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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001013-92.2003.403.6116 (2003.61.16.001013-7) - DORVALINO CANDIDO DO NASCIMENTO X

DIOMAR MARIA GUAZELI DO NASCIMENTO X LUIZ CANDIDO GUAZELI DO

NASCIMENTO(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES E SP323710 - FERNANDO DA SILVA JUSTO E

SP321075 - HENRIQUE ISPER MENDONCA E SP223263 - ALINE CALIXTO MARQUES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 -

FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI)

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias: a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a

que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá

apresentar seus próprios cálculos; b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado e se foi

contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita

Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos

honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

0000476-62.2004.403.6116 (2004.61.16.000476-2) - ARISTEU BATISTA GASPARINO(SP123177 - MARCIA

PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM REHDER BONACCINI E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI)

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a).Cópia

deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento

da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da Superior Instância,

se o caso, e intime-se o(a) para:a) apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de

liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos
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mesmos;b) no mesmo prazo assinalado para a apresentação dos cálculos, se o valor da execução sobejar ao limite

de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal,

informar sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em

relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de abatimento.COM A VINDA DOS

CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de

cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no

prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a

que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá

apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado, informar,

rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá

constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como

o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a)

causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou

tacitamente, e requerendo a citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC, fica, desde já, deferida. Contudo,

desnecessária a citação do INSS na forma acima disposta, caso a autarquia previdenciária já se dê por citada,

quando a parte exequente concordar tácita ou expressamente com os cálculos de liquidação por ela exibidos. Na

hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE

o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil e, se o valor da execução

sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, intime-se-o para, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do

artigo 100 da Constituição Federal, manifestar-se sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que

possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de

abatimento.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a

execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução

contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de

dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia

a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos

Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução e inexistindo

débitos a serem compensados ou se decorrido in albis o prazo assinalado à autarquia para manifestar-se acerca de

eventual compensação, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Contudo, na hipótese de

concordância expressa da parte autora com os cálculos ofertados pela autarquia previdenciária ou, ainda, se citado

nos termos do artigo 730 do CPC acerca dos cálculos ofertados pela parte autora, o INSS não opuser Embargos à

Execução, fica dispensada a prévia intimação das partes antes da transmissão da requisição de pagamento

(prevista no art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011), por mostrar-se desnecessária, impertinente e atentatória à

efetividade da jurisdição oportunizar-se nova vista das partes acerca de cálculos dos quais já tiveram oportunidade

de se manifestar.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), voltem os autos conclusos para sentença.Por outro lado,

sobrevindo manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora

concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0001920-33.2004.403.6116 (2004.61.16.001920-0) - BRUNO GUSTAVO DE LIMA - MENOR (EDNA

CRISTINA BEZERRA DE LIMA) X BEATRIZ LETICIA DE LIMA - MENOR (EDNA CRISTINA BEZERRA

DE LIMA) X EDNA CRISTINA BEZERRA DE LIMA(SP091563 - CARLOS ALBERTO DA MOTA E

SP083218 - MAURILIO LEIVE FERREIRA ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIM

REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI) X DIEGO HENRIQUE DE

LIMA(SP138242 - EDUARDO AUGUSTO VELLA GONCALVES)

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a).Cópia

deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento

da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da Superior Instância,

se o caso, e intime-se o(a) para:a) apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de

liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos

mesmos;b) no mesmo prazo assinalado para a apresentação dos cálculos, se o valor da execução sobejar ao limite

de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal,

informar sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em

relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de abatimento.COM A VINDA DOS
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CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de

cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no

prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a

que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá

apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado, informar,

rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá

constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como

o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a)

causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou

tacitamente, e requerendo a citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC, fica, desde já, deferida. Contudo,

desnecessária a citação do INSS na forma acima disposta, caso a autarquia previdenciária já se dê por citada,

quando a parte exequente concordar tácita ou expressamente com os cálculos de liquidação por ela exibidos. Na

hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE

o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil e, se o valor da execução

sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, intime-se-o para, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do

artigo 100 da Constituição Federal, manifestar-se sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que

possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de

abatimento.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a

execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução

contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de

dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia

a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos

Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução e inexistindo

débitos a serem compensados ou se decorrido in albis o prazo assinalado à autarquia para manifestar-se acerca de

eventual compensação, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Contudo, na hipótese de

concordância expressa da parte autora com os cálculos ofertados pela autarquia previdenciária ou, ainda, se citado

nos termos do artigo 730 do CPC acerca dos cálculos ofertados pela parte autora, o INSS não opuser Embargos à

Execução, fica dispensada a prévia intimação das partes antes da transmissão da requisição de pagamento

(prevista no art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011), por mostrar-se desnecessária, impertinente e atentatória à

efetividade da jurisdição oportunizar-se nova vista das partes acerca de cálculos dos quais já tiveram oportunidade

de se manifestar.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), voltem os autos conclusos para sentença.Por outro lado,

sobrevindo manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora

concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0000793-21.2008.403.6116 (2008.61.16.000793-8) - JOAO GUILHERME FERREIRA DE SOUZA(SP091563 -

CARLOS ALBERTO DA MOTA E SP083218 - MAURILIO LEIVE FERREIRA ANTUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a).Cópia

deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento

da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da Superior Instância,

se o caso, e intime-se o(a) para:a) apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de

liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos

mesmos;b) no mesmo prazo assinalado para a apresentação dos cálculos, se o valor da execução sobejar ao limite

de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal,

informar sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em

relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de abatimento.COM A VINDA DOS

CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de

cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no

prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a

que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá

apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado, informar,

rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá

constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como

o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a)
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causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou

tacitamente, e requerendo a citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC, fica, desde já, deferida. Contudo,

desnecessária a citação do INSS na forma acima disposta, caso a autarquia previdenciária já se dê por citada,

quando a parte exequente concordar tácita ou expressamente com os cálculos de liquidação por ela exibidos. Na

hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE

o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil e, se o valor da execução

sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, intime-se-o para, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do

artigo 100 da Constituição Federal, manifestar-se sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que

possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de

abatimento.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a

execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução

contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de

dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia

a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos

Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução e inexistindo

débitos a serem compensados ou se decorrido in albis o prazo assinalado à autarquia para manifestar-se acerca de

eventual compensação, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Contudo, na hipótese de

concordância expressa da parte autora com os cálculos ofertados pela autarquia previdenciária ou, ainda, se citado

nos termos do artigo 730 do CPC acerca dos cálculos ofertados pela parte autora, o INSS não opuser Embargos à

Execução, fica dispensada a prévia intimação das partes antes da transmissão da requisição de pagamento

(prevista no art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011), por mostrar-se desnecessária, impertinente e atentatória à

efetividade da jurisdição oportunizar-se nova vista das partes acerca de cálculos dos quais já tiveram oportunidade

de se manifestar.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), voltem os autos conclusos para sentença.Por outro lado,

sobrevindo manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora

concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0002424-63.2009.403.6116 (2009.61.16.002424-2) - SINDICATO DOS TRABALHADORES NA

MOVIMENTACAO DE MERCADORIAS EM GERAL DE ASSIS(SP076072 - APARECIDA SONIA DE

OLIVEIRA TANGANELI) X UNIAO FEDERAL

Ante o trânsito em julgado da sentença intime-se a PARTE RÉ (UNIÃO FEDERAL) para, no prazo de 30 (trinta)

dias:a) promover a execução do julgado apresentando os respectivos cálculos de liquidação, no tocante à execução

de eventual quantia. Promovida a execução nos termos do artigo 475-J e com a vinda dos CÁLCULOS DE

LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE

AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intimar o(s) devedor(es), na pessoa de seu(s)

advogado(s) ou, caso não o tenha constituído, pessoalmente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da efetiva

intimação, pagar a quantia devida, conforme cálculo apresentado pelo exeqüente, sob pena de multa de 10% (dez

por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do supracitado dispositivo legal. Caso não haja o pagamento,

nos termos acima determinado, fica desde já determinado o bloqueio de quaisquer importâncias depositadas ou

aplicadas em instituições financeiras, até o montante do débito indicado pela exequente, em nome do(a/s)

executado(a/s) SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS EM

GERAL DE ASSIS, CNPJ 01.360.962/0001/14 liberando-se automaticamente eventual valor excedente ou

quantia insignificante. Referido bloqueio dar-se-á através do Sistema Bacen Jud. Decorrido o prazo de 05 (dez)

dias, obtenha-se, junto ao Sistema Informatizado, o detalhamento da ordem de bloqueio Bacen Jud. Bloqueada

importância significativa, proceda-se a transferência para uma conta a ordem deste Juízo, atrelada a este feito,

junto a agência da CEF deste Fórum. Tão logo venha aos autos o comprovante da transação, ficará referida

quantia automaticamente convertida em penhora, independentemente de auto e nomeação de depositário, devendo

a Secretaria expedir o necessário para intimação do(a)(s) executado(a)(s) acerca da penhora e do prazo de

embargos. Restando frutífero o bloqueio, intime-se o(a/s) executado(a/s), na pessoa de seu advogado para,

querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer impugnação nos termos do art. 475-L, do Código de Processo

Civil. Na hipótese da diligência resultar negativa, abra-se vista dos autos a exeqüente/embargada para que se

manifeste em termos de prosseguimento, no prazo de 05 (cinco) dias. Caso nada seja requerido, sobreste-se o

feito, em arquivo, até ulterior provocação. Int. Sem prejuízo, providencie a Serventia a alteração da classe

processua l original para Classe 229 - Cumprimento de Sentença. Todavia, se decorrido in albis o prazo assinalado

no primeiro parágrafo, remetam-se os autos ao arquivo, anotando-se a baixa na distribuição. Int. e cumpra-se. 

 

0001038-61.2010.403.6116 - LUCCAS CONCEICAO SILVA(SP128402 - EDNEI FERNANDES E SP258999 -

EDNEI VALENTIM DAMACENO) X UNIAO FEDERAL
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Ante o trânsito em julgado da sentença intime-se a PARTE RÉ (UNIÃO FEDERAL) para, no prazo de 30 (trinta)

dias:a) promover a execução do julgado apresentando os respectivos cálculos de liquidação, no tocante à execução

de eventual quantia. Promovida a execução nos termos do artigo 475-J e com a vinda dos CÁLCULOS DE

LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE

AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e intimar o(s) devedor(es), na pessoa de seu(s)

advogado(s) ou, caso não o tenha constituído, pessoalmente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da efetiva

intimação, pagar a quantia devida, conforme cálculo apresentado pelo exeqüente, sob pena de multa de 10% (dez

por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do supracitado dispositivo legal. Caso não haja o pagamento,

nos termos acima determinado, fica desde já determinado o bloqueio de quaisquer importâncias depositadas ou

aplicadas em instituições financeiras, até o montante do débito indicado pela exequente, em nome do(a/s)

executado(a/s) LUCCAS CONCEIÇÃO SILVA, CPF/MF 153.925.548-49 liberando-se automaticamente eventual

valor excedente ou quantia insignificante. Referido bloqueio dar-se-á através do Sistema Bacen Jud. Decorrido o

prazo de 05 (dez) dias, obtenha-se, junto ao Sistema Informatizado, o detalhamento da ordem de bloqueio Bacen

Jud. Bloqueada importância significativa, proceda-se a transferência para uma conta a ordem deste Juízo, atrelada

a este feito, junto a agência da CEF deste Fórum. Tão logo venha aos autos o comprovante da transação, ficará

referida quantia automaticamente convertida em penhora, independentemente de auto e nomeação de depositário,

devendo a Secretaria expedir o necessário para intimação do(a)(s) executado(a)(s) acerca da penhora e do prazo de

embargos. Restando frutífero o bloqueio, intime-se o(a/s) executado(a/s), na pessoa de seu advogado para,

querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer impugnação nos termos do art. 475-L, do Código de Processo

Civil. Na hipótese da diligência resultar negativa, abra-se vista dos autos a exeqüente/embargada para que se

manifeste em termos de prosseguimento, no prazo de 05 (cinco) dias. Caso nada seja requerido, sobreste-se o

feito, em arquivo, até ulterior provocação. Int. Sem prejuízo, providencie a Serventia a alteração da classe

processua l original para Classe 229 - Cumprimento de Sentença. Todavia, se decorrido in albis o prazo assinalado

no primeiro parágrafo, remetam-se os autos ao arquivo, anotando-se a baixa na distribuição. Int. e cumpra-se. 

 

0001584-19.2010.403.6116 - ISAURA MACHADO DOS SANTOS(SP124377 - ROBILAN MANFIO DOS

REIS E SP280622 - RENATO VAL E SP119182 - FABIO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da

Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para:a) comprovar a efetiva implantação/revisão do benefício

concedido em favor do(a) autor(a), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, se ainda não comprovado nos autos;b)

apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual

sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de liquidação, considera-se que a

autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos mesmos;c) no mesmo prazo assinalado

para a apresentação dos cálculos, se o valor da execução sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com

fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, informar sobre a existência de débitos

em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos,

sob pena de perda do direito de abatimento.COM A VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o

presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos

autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos

cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita

com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora

estiver representada por mais de um advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da

Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo

aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora

com os cálculos apresentados, expressa ou tacitamente, expeça-se desde logo a devida RPV sem outras

formalidades. Na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento

expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil e, se o

valor da execução sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, intime-se-o para, com fundamento nos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, manifestar-se sobre a existência de débitos em nome

do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena

de perda do direito de abatimento.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a

parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 -

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual

inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório,

proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS

e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução e inexistindo

débitos a serem compensados ou se decorrido in albis o prazo assinalado à autarquia para manifestar-se acerca de
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eventual compensação, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Contudo, na hipótese de

concordância expressa da parte autora com os cálculos ofertados pela autarquia previdenciária ou, ainda, se citado

nos termos do artigo 730 do CPC acerca dos cálculos ofertados pela parte autora, o INSS não opuser Embargos à

Execução, fica dispensada a prévia intimação das partes antes da transmissão da requisição de pagamento

(prevista no art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011), por mostrar-se desnecessária, impertinente e atentatória à

efetividade da jurisdição oportunizar-se nova vista das partes acerca de cálculos dos quais já tiveram oportunidade

de se manifestar.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), intime(m)-se a(s) parte(s) para saque e arquivem-se os

autos, anotando-se a baixa na distribuição, se o caso. Por outro lado, sobrevindo manifestação do INSS pela

inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora concordar, expressa ou tacitamente,

remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0000853-86.2011.403.6116 - MARIA APARECIDA SOUZA PEREIRA DE ASSIS(SP105319 - ARMANDO

CANDELA E SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias: a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a

que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá

apresentar seus próprios cálculos; b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado e se foi

contemplada com verbas de sucumbência, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita

Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos

honorários advocatícios sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos

honorários serem requisitados em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo.

 

0000638-76.2012.403.6116 - SILVIO QUEDAS MARTINS(SP149774 - EDUARDO DE OLIVEIRA LEITE E

SP268133 - PAULO ANTONIO BRIZZI ANDREOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não há que se falar em sentença ilíquida se a apuração do quantum debeatur depende apenas de atualização

monetária ou de mero cálculo aritmético.Isso posto, não se aplica, in casu, o enunciado da Súmula 490 do

STJ.Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às

Demandas Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação

de fazer, consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a)

autor(a).Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 - Comprovado o

cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da

Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para:a) apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45

(quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação

dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à

confecção dos mesmos;b) no mesmo prazo assinalado para a apresentação dos cálculos, se o valor da execução

sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da

Constituição Federal, informar sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto

de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de abatimento.COM A

VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa

oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-

LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a)

advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios

sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados

em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados,

expressa ou tacitamente, e requerendo a citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC, fica, desde já,

deferida. Contudo, desnecessária a citação do INSS na forma acima disposta, caso a autarquia previdenciária já se

dê por citada, quando a parte exequente concordar tácita ou expressamente com os cálculos de liquidação por ela

exibidos. Na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento

expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil e, se o

valor da execução sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, intime-se-o para, com fundamento nos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, manifestar-se sobre a existência de débitos em nome

do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena

de perda do direito de abatimento.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a

parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 -

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual
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inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório,

proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS

e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução e inexistindo

débitos a serem compensados ou se decorrido in albis o prazo assinalado à autarquia para manifestar-se acerca de

eventual compensação, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Contudo, na hipótese de

concordância expressa da parte autora com os cálculos ofertados pela autarquia previdenciária ou, ainda, se citado

nos termos do artigo 730 do CPC acerca dos cálculos ofertados pela parte autora, o INSS não opuser Embargos à

Execução, fica dispensada a prévia intimação das partes antes da transmissão da requisição de pagamento

(prevista no art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011), por mostrar-se desnecessária, impertinente e atentatória à

efetividade da jurisdição oportunizar-se nova vista das partes acerca de cálculos dos quais já tiveram oportunidade

de se manifestar.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), voltem os autos conclusos para sentença.Por outro lado,

sobrevindo manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora

concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000255-98.2012.403.6116 - DAVI ARTUR DE OLIVEIRA(SP130239 - JOSE ROBERTO RENZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não há que se falar em sentença ilíquida se a apuração do quantum debeatur depende apenas de atualização

monetária ou de mero cálculo aritmético.Isso posto, não se aplica, in casu, o enunciado da Súmula 490 do

STJ.Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às

Demandas Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação

de fazer, consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a)

autor(a).Cópia deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 - Comprovado o

cumprimento da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da

Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para:a) apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45

(quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação

dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à

confecção dos mesmos;b) no mesmo prazo assinalado para a apresentação dos cálculos, se o valor da execução

sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da

Constituição Federal, informar sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto

de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de abatimento.COM A

VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa

oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-

LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a)

advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios

sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados

em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados,

expressa ou tacitamente, e requerendo a citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC, fica, desde já,

deferida. Contudo, desnecessária a citação do INSS na forma acima disposta, caso a autarquia previdenciária já se

dê por citada, quando a parte exequente concordar tácita ou expressamente com os cálculos de liquidação por ela

exibidos. Na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento

expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil e, se o

valor da execução sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, intime-se-o para, com fundamento nos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, manifestar-se sobre a existência de débitos em nome

do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena

de perda do direito de abatimento.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a

parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 -

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual

inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório,

proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS

e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução e inexistindo

débitos a serem compensados ou se decorrido in albis o prazo assinalado à autarquia para manifestar-se acerca de

eventual compensação, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Contudo, na hipótese de
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concordância expressa da parte autora com os cálculos ofertados pela autarquia previdenciária ou, ainda, se citado

nos termos do artigo 730 do CPC acerca dos cálculos ofertados pela parte autora, o INSS não opuser Embargos à

Execução, fica dispensada a prévia intimação das partes antes da transmissão da requisição de pagamento

(prevista no art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011), por mostrar-se desnecessária, impertinente e atentatória à

efetividade da jurisdição oportunizar-se nova vista das partes acerca de cálculos dos quais já tiveram oportunidade

de se manifestar.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), voltem os autos conclusos para sentença.Por outro lado,

sobrevindo manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora

concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0000655-15.2012.403.6116 - DIRCE DE MORAIS NISIO(SP268133 - PAULO ANTONIO BRIZZI

ANDREOTTI E SP149774 - EDUARDO DE OLIVEIRA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ante o trânsito em julgado da sentença:1 - Solicite-se ao Chefe da APS-DJ (Equipe de Atendimento às Demandas

Judiciais) de Marília, SP, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove o cumprimento da obrigação de fazer,

consistente na efetiva averbação/revisão/implantação/restabelecimento do benefício em favor do(a) autor(a).Cópia

deste despacho, autenticada por servidor da Serventia Judicial, servirá de ofício. 2 - Comprovado o cumprimento

da obrigação de fazer, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da Superior Instância,

se o caso, e intime-se o(a) para:a) apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação dos cálculos de

liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à confecção dos

mesmos;b) no mesmo prazo assinalado para a apresentação dos cálculos, se o valor da execução sobejar ao limite

de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal,

informar sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em

relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de abatimento.COM A VINDA DOS

CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim de

cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-LA para, no

prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária, advertindo-a

que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de discordância, deverá

apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um advogado, informar,

rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) advogado(a) que deverá

constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios sucumbenciais, bem como

o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados em nome do(a)

causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados, expressa ou

tacitamente, e requerendo a citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC, fica, desde já, deferida. Contudo,

desnecessária a citação do INSS na forma acima disposta, caso a autarquia previdenciária já se dê por citada,

quando a parte exequente concordar tácita ou expressamente com os cálculos de liquidação por ela exibidos. Na

hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento expresso, CITE-SE

o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil e, se o valor da execução

sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, intime-se-o para, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do

artigo 100 da Constituição Federal, manifestar-se sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que

possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de

abatimento.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a parte autora a

execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - Execução

contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência de

dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório, proceda a Serventia

a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS e opostos

Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução e inexistindo

débitos a serem compensados ou se decorrido in albis o prazo assinalado à autarquia para manifestar-se acerca de

eventual compensação, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Contudo, na hipótese de

concordância expressa da parte autora com os cálculos ofertados pela autarquia previdenciária ou, ainda, se citado

nos termos do artigo 730 do CPC acerca dos cálculos ofertados pela parte autora, o INSS não opuser Embargos à

Execução, fica dispensada a prévia intimação das partes antes da transmissão da requisição de pagamento

(prevista no art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011), por mostrar-se desnecessária, impertinente e atentatória à

efetividade da jurisdição oportunizar-se nova vista das partes acerca de cálculos dos quais já tiveram oportunidade

de se manifestar.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), voltem os autos conclusos para sentença.Por outro lado,
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sobrevindo manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora

concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

0001891-02.2012.403.6116 - JOSE JOAQUIM DE GODOY BUENO(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não há que se falar em sentença ilíquida se a apuração do quantum debeatur depende apenas de atualização

monetária ou de mero cálculo aritmético.Isso posto, não se aplica, in casu, o enunciado da Súmula 490 do

STJ.Ante o trânsito em julgado da sentença, e considerando que o Instituto Previdenciário já comprovou a

implementação do beneficio concedido, cientifique-se o(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS do retorno dos autos da

Superior Instância, se o caso, e intime-se o(a) para:a) apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 45

(quarenta e cinco) dias, pois, embora, segundo a atual sistemática processual, caiba à própria parte a apresentação

dos cálculos de liquidação, considera-se que a autarquia previdenciária detém os elementos necessários à

confecção dos mesmos;b) no mesmo prazo assinalado para a apresentação dos cálculos, se o valor da execução

sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da

Constituição Federal, informar sobre a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto

de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena de perda do direito de abatimento.COM A

VINDA DOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa

oficial, a fim de cientificar a PARTE AUTORA do retorno dos autos da Superior Instância, se o caso, e INTIMÁ-

LA para, no prazo de 10 (dez) dias:a) manifestar-se acerca dos cálculos ofertados pela autarquia previdenciária,

advertindo-a que seu silêncio configurará concordância tácita com os aludidos cálculos e, em caso de

discordância, deverá apresentar seus próprios cálculos;b) se a parte autora estiver representada por mais de um

advogado, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a)

advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios

sucumbenciais, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena dos aludidos honorários serem requisitados

em nome do(a) causídico(a) eleito(a) por este Juízo. Concordando a parte autora com os cálculos apresentados,

expressa ou tacitamente, e requerendo a citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC, fica, desde já,

deferida. Contudo, desnecessária a citação do INSS na forma acima disposta, caso a autarquia previdenciária já se

dê por citada, quando a parte exequente concordar tácita ou expressamente com os cálculos de liquidação por ela

exibidos. Na hipótese de discordância e apresentação de cálculos pela parte autora, e havendo requerimento

expresso, CITE-SE o INSS acerca destes cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil e, se o

valor da execução sobejar ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, intime-se-o para, com fundamento nos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, manifestar-se sobre a existência de débitos em nome

do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos, sob pena

de perda do direito de abatimento.Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos antecedentes, promovendo a

parte autora a execução do julgado, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 -

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual

inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a expedição de ofício requisitório,

proceda a Serventia a devida regularização, encaminhando-se inclusive os autos ao SEDI, se o caso.Citado o INSS

e opostos Embargos à Execução, o presente feito deverá ser suspenso até decisão a ser proferida nos referidos

embargos.Caso contrário, transcorrido in albis o prazo para oposição de Embargos à Execução e inexistindo

débitos a serem compensados ou se decorrido in albis o prazo assinalado à autarquia para manifestar-se acerca de

eventual compensação, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s).Contudo, na hipótese de

concordância expressa da parte autora com os cálculos ofertados pela autarquia previdenciária ou, ainda, se citado

nos termos do artigo 730 do CPC acerca dos cálculos ofertados pela parte autora, o INSS não opuser Embargos à

Execução, fica dispensada a prévia intimação das partes antes da transmissão da requisição de pagamento

(prevista no art. 10 da Resolução CJF n. 168/2011), por mostrar-se desnecessária, impertinente e atentatória à

efetividade da jurisdição oportunizar-se nova vista das partes acerca de cálculos dos quais já tiveram oportunidade

de se manifestar.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito,

mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s), se o caso.Com o

pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), voltem os autos conclusos para sentença.Por outro lado,

sobrevindo manifestação do INSS pela inexistência de valores a serem executados e com esta a parte autora

concordar, expressa ou tacitamente, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa na distribuição. Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 
 

1ª VARA DE BAURU 

 

Dr. Rodrigo Zacharias 
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Juiz Federal Titular 

 

 

Expediente Nº 4163

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0004717-88.2013.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001422-

82.2009.403.6108 (2009.61.08.001422-0)) HABITAR ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA -

EPP(SP092169 - ARIOVALDO DE PAULA CAMPOS NETO) X FAZENDA NACIONAL

Antes que se dê recebimento aos presentes embargos, faz-se necessária a regularização da constrição sobre os

direitos creditícios dos veículos, haja vista que não consta informação dos credores fiduciários quanto ao valor já

adimplido nos contratos, de modo a se constatar a garantia do débito. Assim, cumpra-se integralmente o despacho

proferido nos autos da execução fiscal em apenso, com a remessa dos autos à Procuradoria da Fazenda para que

preste as informações lá requeridas.

 

EXECUCAO FISCAL

0001067-38.2010.403.6108 (2010.61.08.001067-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA APARECIDA TIANO

LEME(SP265314 - FERNANDO EMANUEL XAVIER)

Arbitro ao advogado Fernando Emanuel Xavier, nomeado às fls. 91/92, os honorários no valor de R$ 166,71,

correspondente ao mínimo da tabela em vigor, cabendo-lhe o acompanhamento dos autos até ulterior liberação do

encargo ou extinção do feitoCientifique-se o advogado de que, para a requisição do pagamento, é indispensável a

sua inscrição no Sistema AJG da Justiça Federal da 3ª Região, bem como de que dispõe do prazo de 10 (dez) dias

para promover o respectivo cadastramento, caso ainda não esteja cadastrado.Estando regular a situação do

advogado, requisite-se o pagamento. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, sem regularização, abra-se vista à

exequente para manifestação em prosseguimento. 

 

 

2ª VARA DE BAURU 

 

DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI

JUIZ FEDERAL

DR. DIOGO RICARDO GOES OLIVEIRA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. JESSÉ DA COSTA CORRÊA 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8840

 

ACAO PENAL

0010194-73.2005.403.6108 (2005.61.08.010194-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X

WELLINGTON MENEZES PASTROLIN(SP250908 - VITOR MIO BRUNELLI E SP250747 - FABRICIO

BLOISE PIERONI E SP254532 - JEFERSON TARZIA BARBOSA DA SILVA) X JULIANO DOMINGUES

DE ALMEIDA(SP100183 - ATON FON FILHO E SP218434 - GIANE ALVARES AMBROSIO ALVARES E

SP131613 - JUVELINO JOSE STROZAKE E SP209597 - ROBERTO RAINHA E SP282374 - PALOMA

GOMES E SP287880 - LORANA HARUMI SATO PRADO) X BRUNO GOMES TERRIBAS(SP100183 -

ATON FON FILHO E SP218434 - GIANE ALVARES AMBROSIO ALVARES E SP131613 - JUVELINO

JOSE STROZAKE E SP209597 - ROBERTO RAINHA E SP282374 - PALOMA GOMES E SP287880 -

LORANA HARUMI SATO PRADO)

Despacho de fl.450: Fls.449 e 437: reconsidero o despacho de fl.439 e designo a data 01/04/2014, às 15hs30min

para a oitiva da testemunha Morena Madureira, arrolada pela defesa. Comunique-se ao Juízo da 9ª Vara Federal

Criminal do Rio de Janeiro/Capital.Solicite-se o agendamento ao setor de informática e informe-se ao setor

administrativo da subseção.Desnecessárias as intimações dos corréus Bruno e Juliano pois decretada sua

revelia(fl.236).Intime-se o corréu Wellington.Ciência ao MPF.Publique-se. 
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Expediente Nº 8960

 

ACAO PENAL

0004634-43.2011.403.6108 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1051 - FABRICIO CARRER) X OZENILDO

CANDEU(MS009485 - JULIO MONTINI JUNIOR E MS012705 - LUIZ FERNANDO MONTINI) X

CLAUDIO TEIXEIRA FELISBINO(SP043346 - ANTONIO VENANCIO MARTINS NETO) X VANDERSON

GONCALVES PRIETO(SP043346 - ANTONIO VENANCIO MARTINS NETO)

Fls.373/374: depreque-se à Justiça Federal em Cascavel/PR a realização de audiência para proposta de suspensão

processual em relação ao corréu Ozenildo.Fls.375/376: comunique-se à 1ª Vara Federal em Botucatu/SP pelo

correio eletrônico a manifestação da defesa, solicitando-se que a testemunha Jéssica Regina Soares, seja intimada

com urgência no endereço Rua Inglaterra, nº 51, Jardim Rivieira, Botucatu/SP, a comparecer ao Fórum Federal

em Botucatu/SP para a audiência na próxima terça-feira, 03/12/2013, às 14hs45min.Ciência ao MPF.Publique-se.

 

 

3ª VARA DE BAURU 

 

*

JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA DRª. MARIA CATARINA DE SOUZA MARTINS FAZZIO

Diretor de Secretaria: Nelson Garcia Salla Junior

 

 

Expediente Nº 7954

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0004646-91.2010.403.6108 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 353 - PEDRO ANTONIO DE

OLIVEIRA MACHADO) X UNIAO FEDERAL X JOSEPH GEORGES SAAB(SP069568 - EDSON ROBERTO

REIS) X JONAS FLORENCIO DA ROCHA(SP123887 - CARMEN LUCIA CAMPOI PADILHA) X ALVARO

LIMA(SP157001 - MICHEL DE SOUZA BRANDÃO E SP158624 - ALEKSEI WALLACE PEREIRA) X

CELSO AVILA MARQUES(SP157001 - MICHEL DE SOUZA BRANDÃO E SP158624 - ALEKSEI

WALLACE PEREIRA) X BERNARDO GONZALES VONO(SP157001 - MICHEL DE SOUZA BRANDÃO E

SP158624 - ALEKSEI WALLACE PEREIRA) X GERALDO NARDI(SP157001 - MICHEL DE SOUZA

BRANDÃO E SP158624 - ALEKSEI WALLACE PEREIRA) X JOAO CARLOS SCALONE(SP157001 -

MICHEL DE SOUZA BRANDÃO E SP158624 - ALEKSEI WALLACE PEREIRA) X PAULO CESAR

FAVERO ZANETI(SP157001 - MICHEL DE SOUZA BRANDÃO E SP158624 - ALEKSEI WALLACE

PEREIRA) X CELIO PARISI(SP060453 - CELIO PARISI E SP121620 - APARECIDO VALENTIM

IURCONVITE) X VLADMIR SCARP(SP214007 - THIAGO LUIS RODRIGUES TEZANI E SP289749 -

GREICI MARIA ZIMMER) X ANTONIO CARLOS CATHARIM(SP131247 - JOAO BAPTISTA CAMPOS

PORTO E SP323574 - MARCOS AUGUSTO CATHARIN) X ASSOCIACAO HOSPITALAR DE

BAURU(SP165404 - LUCIANA SCACABAROSSI)

Fls.1481/1482: Ciência às partes do ofício do Juízo Deprecado (2ª Vara Federal de Duque de Caxias RJ)

informando que foi designada audiência para oitiva da testemunha de defesa, Alexandre Cardoso, para o dia 10 de

dezembro de 2013, às 14:30, nos autos da carta precatória n. 0001510-71.2013.4.02.5118.Publique-se o presente

despacho e intimem-se, nesta ordem, o MPF e a União, pessoalmente.Int.-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 
 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA

Juíza Federal 

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ 

Juiz Federal Substituto 

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO 
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Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 9011

 

ACAO PENAL

0012407-32.2003.403.6105 (2003.61.05.012407-0) - JUSTICA PUBLICA X MILTON BREGNOLI(SP114824 -

ROBERTO RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR) X GILMAR ANTONIO MARCELLO(SP121130 - PAULO

ROBERTO BAILLO) X DIRCEU ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR(SP240428 - THIAGO AMARAL

LORENA DE MELLO E SP126739 - RALPH TORTIMA STETTINGER FILHO) X EDSON DAGMAR

GROSSKLAUSS

Recebo os recursos de apelação interpostos às fls. 1277 e 1278 pelas defesas dos réus Dirceu e Gilmar,

respectivamente.Diante do desejo de ambas as defesas em arrazoarem na superior instância nos termos do artigo

600, 4º, do Código de Processo Penal, aguarde-se a remessa dos presentes autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Em face da certidão de fls. 1300, intime-se a defesa do réu Milton Bregnoli a apresentar as

contrarrazões ao recurso de apelação interposto pelo Ministério Público Federal no prazo de 03 (três) dias ou

justificação por não apresentá-las, nos termos do artigo 265 do Código de Processo Penal, sob pena de multa a ser

fixada.No mais, aguardem-se as intimações pessoais dos réus da sentença condenatória de fls.

1225/1241.Apresente a defesa do réu Milton Bregnoli as contrarrazões ao recurso de apelação interposto, nos

termos retro determinados.

 

 

Expediente Nº 9013

 

ACAO PENAL

0017375-27.2011.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X MARGARETH MOREIRA(SP025172 - JOSE EDUARDO

MASCARO DE TELLA) X CLAUDIO THIELE(SP025172 - JOSE EDUARDO MASCARO DE TELLA) X

MARIA MOREIRA FARIA(SP025172 - JOSE EDUARDO MASCARO DE TELLA) X LILIAN

TONDIN(SP025172 - JOSE EDUARDO MASCARO DE TELLA) X LUCIANO TONDIN(SP025172 - JOSE

EDUARDO MASCARO DE TELLA) X KAREN THIELE TONDIN(SP025172 - JOSE EDUARDO MASCARO

DE TELLA) X ARTUR PAULO THIELE(SP025172 - JOSE EDUARDO MASCARO DE TELLA) X JUDITH

DE ANDRADE TONDIN(SP025172 - JOSE EDUARDO MASCARO DE TELLA) X ALDENIR FREITAS DE

SOUZA(SP025172 - JOSE EDUARDO MASCARO DE TELLA)

Recebo os recursos de apelação interpostos às fls. 1103 e 1089. Intime-se à defesa para apresentar as razões

recursais no prazo legal. Com a juntada das razões, intimem-se o assistente de acusação e o Ministério Público

Federal, sucessivamente, para apresentação de contrarrazões.Aguarde-se a intimação pessoal dos réus acerca da

sentença de fls. 1093/1094. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal com as homenagens de

estilo. Apresente a defesa as razões recursais nos termos retro determinados.

 

 

Expediente Nº 9015

 

ACAO PENAL

0011613-59.2013.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X SIVALDO VICENTE DA SILVA(SP288199 - EDILSON

FRANCISCO DE OLIVEIRA) X GUILHERME FELIPE PRATES DOS REIS(SP146018 - WAGNER

NASCIMENTO JAYME)

Manifeste-se a Defesa do réu Guilherme, no prazo de três (03) dias, se insiste na oitiva da testemunha comum

Davi Pereira da Silva, não localizada conforme certidão de fl. 208, e, em caso positivo, forneça o endereço onde

possa a mesma ser localizada, salientando-se que, findo o prazo sem manifestação, será o silêncio tomado como

desistência da oitiva da mesma.

 

 

Expediente Nº 9016

 

ACAO PENAL

0006512-41.2013.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X AUGUSTO DE PAIVA GODINHO FILHO(SP187256 -
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RENATA CRISTIANE VILELA FÁSSIO DE PAIVA E SP093388 - SERGIO PALACIO) X MAURICIO

CAETANO UMEDA PELIZARI(SP147754 - MAURICI RAMOS DE LIMA)

A defesa de MAURÍCIO CAETANO UMEDA PELIZARI e de AUGUSTO DE PAIVA GODINHO FILHO,

presos preventivamente pela prática, em concurso material, do crime previsto no artigo 171, parágrafo 3º, do

Código Penal, em detrimento do INSS, e artigo 304, em combinação com artigo 297, do mesmo diploma legal,

reiteram pedido de liberdade provisória dos réus, conforme termo de deliberação de fls. 1977/1981.O Ministério

Público Federal manifestou-se às fls. 1984/1985, contrariamente ao pedido, considerando que a instrução ainda

não se encerrou, bem como que os réus põem em risco a ordem pública. Decido.As alegações trazidas pelas

defesas dos réus em audiência realizada neste juízo em 25.11.2013 não acrescentam nada àquelas já levantadas no

curso da ação quanto à necessidade da manutenção da prisão cautelar.Quanto à alegação da defesa de MAURÍCIO

CAETANO UMEDA PELIZARI, não há que se falar em ausência de justa causa para se manter a prisão cautelar

considerando que a instrução encontra-se em andamento, estando ainda pendente a oitiva da testemunha

EVELINE GRILLO PEREIRA ALVES FEITOSA, na qual se aguarda o retorno da carta precatória.Além do

mais, a condição essencial para decretação da prisão preventiva, qual seja, a garantia da ordem pública, não

deixou de existir, uma vez que no curso das investigações ficou clara a intenção dos réus de furtarem-se à

responsabilidade criminal, tendo em vista a fuga do réu AUGUSTO, bem como o a ocultação do réu MAURÍCIO

para não ser preso.Posto isso, e subsistindo os motivos ensejadores da prisão cautelar e não havendo novos fatos a

ensejar a modificação do entendimento deste Juízo, nos termos da manifestação ministerial de fls. 1984/1985 que

ora acolho como razão de decidir, INDEFIRO o pedido de liberdade provisória e mantenho a prisão cautelar de

MAURÍCIO CAETANO UMEDA PELIZARI e AUGUSTO DE PAIVA GODINHO FILHO.Intime-se.Ciência

ao M.P.F.
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Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 8695

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0008312-80.2008.403.6105 (2008.61.05.008312-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1075 - PAULO

ROBERTO GALVAO DE CARVALHO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL -

DNPM X UNIAO FEDERAL X JOSE MARIO MARCHI - ME(SP061889 - ARMANDO LUIZ BABONE) X

JOSE MARIO MARCHI(SP061889 - ARMANDO LUIZ BABONE) X CETESB - CIA/ DE TECNOLOGIA DE

SANEAMENTO AMBIENTAL(SP083153 - ROSANGELA VILELA CHAGAS FERREIRA)

1- Diante da certidão de decurso de prazo aposta à fl. 490, verso, oportunizo aos corréus José Mário Marchi Me e

José Mário Marchi que, dentro do prazo de 10 (dez) dias, cumpram o determinado à fl. 490, apresentando nova

petição nos exatos termos de sua pretensão, em substituição à petição de fl. 486.2- Intime-se.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0009205-71.2008.403.6105 (2008.61.05.009205-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115747 -

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP237020 -

VLADIMIR CORNELIO) X VALDERY RIBEIRO DA SILVA ME(SP135316 - PLINIO AMARO MARTINS

PALMEIRA) X VALDERY RIBEIRO DA SILVA(SP135316 - PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA) X

PAULO CESAR DA SILVA(SP135316 - PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA) X LUZINETE FERREIRA

DA SILVA(SP135316 - PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA) X APARECIDO FERREIRA DA SILVA X

ROSEMEIRE APARECIDA CARVALHO

1) A CEF afirma que o veículo apreendido neste feito (Mercedes Benz A 160 - Renavam nº 747369410) sofreu

dois bloqueios judiciais, um em favor do Banco Mercantil e outro em favor do Banco do Brasil, que impediram

sua alienação a terceiros para fim de satisfação do crédito discutido nos presentes autos (fls. 275/276).2) Ocorre,

no entanto, que de acordo com o ofício de fls. 295/311, encaminhado pelo Detran/SP, os dois bloqueios judiciais

que recaem sobre o veículo datam de 2005 e 2012.3) Nessas datas, contudo, já se encontrava registrado no
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Sistema Nacional de Gravames o contrato nº 25.0296.704.0000425-30, que alienou o veículo fiduciariamente à

CEF, consoante documento de fls. 16.4) Competia à empresa pública autora, portanto, questionar os bloqueios

judiciais perante os Juízos que os determinaram, informando que a propriedade do veículo já era sua à data das

determinações, para, assim, afastar as constrições tiradas em face de quem já não detinha, então, a propriedade do

bem, em razão da alienação fiduciária.5) Não tendo comprovado a referida providência nestes autos, não pode a

CEF questionar a eficácia da apreensão para os fins previstos nos artigos 2º, caput, e 3º, 1º, do Decreto-lei nº

911/1969.6) Assim, verificando que a inércia da CEF contribuiu para a inocorrência da alienação do veículo

destinada a satisfazer, ainda que apenas em parte, o seu próprio crédito, entendo razoável que o valor do bem

apreendido seja abatido do crédito objeto da presente ação. 7) Diante do exposto e preliminarmente ao exame do

pedido de conversão parcial da ação de busca e apreensão em ação de depósito, determino à Caixa Econômica

Federal que informe o valor atualizado do débito para 06/11/2008 (data da apreensão do veículo Mercedes Benz A

160 - Renavam nº 747369410), no prazo de 10 (dez) dias.8) Deverá a CEF, para tanto, tomar em consideração os

termos da decisão transitada em julgado nos autos nº 0007209-77.2004.403.6105 e o valor do veículo apreendido

na data da apreensão.9) As providências se revelam necessárias a fim de se verificar se a apreensão realizada nos

autos foi suficiente para satisfazer integralmente, na data de sua realização, o valor do débito então pendente de

pagamento.10) Havendo valor remanescente a pagar e interesse da credora por nova tentativa de conciliação,

deverá a CEF, na mesma oportunidade, apresentar proposta de acordo por escrito nos autos.11) Sem prejuízo, dê-

se vistas às partes dos documentos de fls. 295/311.12) Intimem-se.

 

DESAPROPRIACAO

0017970-94.2009.403.6105 (2009.61.05.017970-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL

BENEVIDES FILHO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO

SIMOES DOMENI) X MIGUEL MORI(Proc. 1252 - LUCIANA FERREIRA GAMA PINTO)

1- Fl. 127:Preliminarmente, manifeste-se a parte expropriante sobre o pedido de atualização do valor depositado a

título de indenização, apresentado pelo expropriado, ora representado pela Defensoria Pública da União. Prazo: 10

(dez) dias.2- Intime-se.

 

0017486-11.2011.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI E SP117799 - MEIRE

CRISTIANE BORTOLATO FREGONESI) X MARCO FRANCISCO GARDANO - ESPOLIO X MARIA

HELENA GARRIDO GARDANO - ESPOLIO

1- Fl. 93:Concedo à Infraero o prazo de 20 (vinte) dias para as providências requeridas.2- Sem prejuízo, aguarde-

se pela devolução da carta precatória expedida à fl. 89.3- Intime-se.

 

0015911-31.2012.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP117799 - MEIRE CRISTIANE BORTOLATO FREGONESI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 -

THIAGO SIMOES DOMENI) X EDNA MARIA PELLEGRINI MARZO(SP280377 - ROSENI SIQUEIRA DOS

SANTOS MASSACANI E SP276277 - CLARICE PATRICIA MAURO) X LUIZ EMANUEL MARZO

NETO(SP276277 - CLARICE PATRICIA MAURO) X EDELCIO JOSE PELLEGRINI(SP209974 - RAFAEL

AGOSTINELLI MENDES) X EDMIR VAGNER PELLEGRINI(SP280377 - ROSENI SIQUEIRA DOS

SANTOS MASSACANI E SP276277 - CLARICE PATRICIA MAURO)

1- Fls. 421/427: Preliminarmente, manifeste-se a parte expropriante quanto aos documentos colacionados,

mormente sobre o pedido de alteração do polo passivo, dentro do prazo de 10 (dez) dias.2- Sem prejuízo, dentro

do mesmo prazo, deverá manifestar-se sobre as provas que pretende produzir, justificando a necessidade e

pertinência para a solução da ação. 3- Intimem-se.

 

0007689-40.2013.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206

- LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X ARGEMIRO FERREIRA MACHADO X ALICE DE MORI MACHADO

1. Diante da ausência de resposta da parte autora quanto ao item 2, do despacho de f. 260, intime-se novamente

para manifestação no prazo de 5(cinco) dias.2. Cumpra-se o item 3 do referido despacho, intimando-se o

Município de Campinas.Int.

 

MONITORIA

0002580-50.2010.403.6105 (2010.61.05.002580-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO

SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X MARCIA APARECIDA PAULI

1. Diante da ausência de indicação de número no endereço fornecido à f. 117, inviável a localização do requerido.

Intime-se novamente a Caixa Econômica Federal para que o complemente, permitindo a expedição da carta
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precatória para citação.2. Não sendo possível o fornecimento do endereço completo, diga a requerente sobre seu

interesse na citação por edital.Int. 

 

0003530-25.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES

MENDES) X JOSE RODRIGUES LOPES DOS SANTOS

1- Fl. 91:Indefiro novo pedido de dilação de prazo, pelas razões já expendidas à fl. 83.2- Intime-se e, após,

venham conclusos para sentenciamento.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008345-85.1999.403.6105 (1999.61.05.008345-1) - KARINA LUIZA NUNES X EBER OLIVEIRA DE

SOUZA X MARIA LUCIA DO NASCIMENTO X FERNANDA MACHADO ALVIM DE BURGOS REBUCCI

X JOSE CAETANO PUTTINI X PEDRO BRESCHAK X MARIA BRESCHAK X ANA ESTER MARQUES

MINERVINO CAMARGO X AIVONI RAMOS CEZAR X MARIA DE LOURDES DOS SANTOS

SARTORI(SP139609 - MARCIA CORREIA RODRIGUES E CARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E

SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, que os autos encontram-se com VISTA

às partes para MANIFESTAÇÃO sobre as informações apresentadas pelo Perito, no prazo sucessivo de 05 (cinco)

dias, a começar pela parte autora.

 

0003413-20.2000.403.6105 (2000.61.05.003413-4) - SOTREQ S/A(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA

NETO E SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP122426 - OSMAR ELY BARROS FERREIRA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) X SOTREQ S/A X UNIAO

FEDERAL X FRANCISCO FERREIRA NETO X UNIAO FEDERAL

1. Fls. 940/941: Ciência às partes do pagamento realizado, devendo ainda manifestar-se acerca da satisfação de

seu crédito.2. O saque será realizado independentemente da expedição de alvará de levantamento, devendo, a

tanto, o beneficiário dirigir-se preferencialmente à agência 5905-6, do Banco do Brasil, detentora do depósito para

o levantamento do seu crédito.3. O recolhimento dos valores referentes à compensação dar-se-á pela instituição

financeira depositária. (artigo 13, Resolução 168/2011 - CJF).4. Após o pagamento e com a apresentação das

informações de liberação dos valores ao credor e de quitação dos débitos compensados, intime-se a União para

procedimento da extinção definitiva dos débitos compensados.5. Posteriormente, venham os autos conclusos para

prolação de sentença de extinção da execução. . 6. Int.

 

0009752-48.2007.403.6105 (2007.61.05.009752-7) - FRANCISCO MORENO ENCARNACAO(SP126124 -

LUCIA AVARY DE CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208718 - ALUISIO MARTINS

BORELLI E SP116967 - MARCO CEZAR CAZALI)

1- Fls. 257/260: Não há que se falar em nova remessa dos autos à Contadoria do Juízo para retificação, uma vez

que os cálculos realizados encontram-se em exata consonância com a disposição do Provimento 64/05 COGE.

Com efeito, insta frisar que o referido Provimento não indica metodologia ou índices para realização de cálculos,

mas sim remete, a teor do artigo 454, à observância dos critérios e tabelas determinados pelo Conselho de Justiça

Federal aqui indicados pela Resolução 134/10, que edita o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos

da Justiça Federal. 2- Assim, acolho os cálculos apresentados pela Contadoria Oficial (fls. 249/252) por estarem

em consonância com o julgado. 3- Expeçam-se alvarás de levantamento às parte exequente e executada, nos

percentuais indicados à fl. 249.4- Intimem-se e, após, tornem conclusos para sentença de extinção da execução.

 

0000204-37.2009.403.6102 (2009.61.02.000204-3) - ALMEIDA MARIN - CONSTRUCOES E COM/

LTDA(SP195970 - CARLOS FREDERICO PEREIRA OLEA E SP205633 - MARIANA PALA CAVICCHIOLI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP237020 - VLADIMIR

CORNELIO) X COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR BANDEIRANTE - COHAB

BANDEIRANTE(SP101562 - ALCIDES BENAGES DA CRUZ E SP261686 - LUIS GUSTAVO RISSATO DE

SOUZA)

1) Ff. 947/949 e 962/963: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Recebo o Agravo Retido

interposto pela parte autora. Dê-se vista à parte agravada para contraminuta no prazo legal.2) Nos termos do artigo

523 do Código de Processo Civil, referido agravo será apreciado por ocasião do julgamento de eventual recurso de

Apelação. 3) Intimem-se e, após, venham os autos conclusos para sentenciamento.

 

0015860-88.2010.403.6105 - LUIZ CARLOS DA SILVA(SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA)
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1- Fl. 376:Indefiro o pedido pelas razões já expostas à fl. 374.2- Intime-se e cumpra-a em seus ulteriores termos.

 

0000205-64.2010.403.6303 - MILTON FABIO BRAGA(SP060598 - FRANCISCO PASSOS DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA)

1. FF. 272/276: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, sobre os cálculos apresentados pelo INSS.2.

Havendo discordância com os cálculos apresentados, cite-se o INSS nos termos do artigo 730 do CPC, instruindo

com cópia de ff. 256/257.3. Intime-se. 

 

0015832-86.2011.403.6105 - LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO(SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA)

1- Manifeste-se a parte autora sobre o quanto informado pela empresa oficiada, trazendo aos autos os dados

solicitados. Prazo: 15 (quinze) dias.2- Atendido, reitere-se o oficiamento determinado à fl. 242.3- Intime-se.

 

0005468-21.2012.403.6105 - SERGIO LUNARDI JUNIOR(SP242920 - FABIANA FRANCISCA DOURADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Fls. 209/223: dê-se ciência às partes quanto à juntada da carta precatória, bem como para que Apresentem seus

memoriais, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 2- Após, decorridos, venham os autos conclusos para sentença.3-

Intimem-se.

 

0011468-03.2013.403.6105 - SUELI APARECIDA DE SOUZA FERREIRA(SP292468 - RICARDO DE ASSIS

SOUZA CORDEIRO) X UNIAO FEDERAL

1. Comunico que os autos encontram-se com vista, no prazo de 05 (cinco) dias, para as partes manifestarem-se

sobre os documentos de fls. 78/117.

 

0013723-31.2013.403.6105 - PRISMA CONSTRUPOL CONSTRUTORA LTDA(SP066624 - REGINA

HELENA CHAIB) X UNIAO FEDERAL

1- Trata-se de ação anulatória de débito fiscal do título nº 80610034735-50. Da análise dos documentos de fls.

28/32, verifica-se que a parte autora ajuizou medida cautelar de sustação de protesto do título acima mencionado,

que tramita na Egr. 4ª Vara Federa local, em que indica a ação principal a ser proposta.Assim, tendo a presente

ação por objeto a anulação do débito que originou o ajuizamento da medida cautelar em comento, determino a

remessa ao SEDI para sua redistribuição por dependência à medida cautelar nº 0012170-46.2013.403.6105, a teor

do disposto no artigo 806 do CPC.2- Intime-se e cumpra-se.

 

0014025-60.2013.403.6105 - ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO CENTRO DE TECNOLOGIA DA

INFORMACAO RENATO ARCHER - ASCTI(SP253747 - SAMANTHA DA CUNHA MARQUES) X UNIAO

FEDERAL

1- Inicialmente, nos termos do artigo 282, inciso V, e artigos 258 e seguintes do mesmo código, deverá o autor

ajustar o valor da causa ao benefício econômico pretendido, juntando planilha de cálculos, a fim de se adequá-lo

ao benefício econômico pretendido. Prazo: 10(dez) dias. 2- Com relação ao pedido de assistência judiciária

gratuita, cumpre indeferi-lo. Nesse passo, a isenção mencionada na legislação citada pelo autor na inicial (Lei nº

8.078/90) não se aplica à presente lide, vez que não se trata aqui de ação coletiva ajuizada em decorrência de

relação de consumo.Nesses termos, ndefiro a concessão da gratuidade.Conseguintemente, determino-lhe que, em

10 (dez) dias, comprove o recolhimento das custas decorrentes do ajuizamento, de acordo com o novo valor

atribuído à causa, nos termos do determinado no item 1, sob pena de indeferimento da inicial e cancelamento da

distribuição.3- Intime-se.

 

0014082-78.2013.403.6105 - CELIA REGINA ZAMBELLI(SP042715 - DIJALMA LACERDA E SP084841 -

JANETE PIRES E SP187004 - DIOGO LACERDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1- Concedo ao autor os benefícios da Justiça Gratuita.2- Inicialmente, nos termos do artigo 282, inciso V, e artigos

258 e seguintes do mesmo código, deverá o autor ajustar o valor da causa ao benefício econômico pretendido,

juntando planilha de cálculos, a fim de se adequá-lo ao benefício econômico pretendido, haja vista que esta

Subseção Judiciária conta com a atuação do Juizado Especial Federal com competência absoluta para ações com

valor de causa de até 60 (sessenta) salários mínimos.3- Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0014132-07.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0617451-

90.1997.403.6105 (97.0617451-6)) UNIAO FEDERAL(SP072176 - FRANCISCO PINTO DUARTE NETO) X

VAGAL VARGEM GRANDE AUTOMOVEIS LTDA
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1. Nos termos do art. 284 do Código de Processo Civil, concedo à embargante o prazo de 10(dez) dias para que

emende a inicial, sob pena de seu indeferimento, trazendo aos autos os documentos necessários à propositura da

ação, bem como atribuindo o valor à causa. Nos termos do artigo 259 do Código de Processo Civil, o valor da

causa deve guardar uma relação de equivalência com o objeto discutido no processo.2. Indefiro o pedido de

intimação do embargado para apresentação dos cálculos de valores da execução e de documentos, posto que os

mesmos encontram-se colacionados no feito principal, cabendo à embargante apresentar as razões de sua

oposição.3. Ressalte-se que o pedido de restituição de valores formulado pelo exequente, em vez de compensação,

mostra-se justificado diante do encerramento das atividades da empresa.4. Intime-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000243-88.2010.403.6105 (2010.61.05.000243-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON

FERNANDES MENDES) X FABIO ASSADA

1- Fls. 172/173:Não há que se falar em fraude à execução, uma vez que o veículo penhorado encontra-se

registrado em nome do executado.Assim sendo, reconsidero o despacho de fl. 170 e defiro o pedido de fl. 166,

devendo o leilão do bem ser realizado pela Cehas.Considerando-se a realização da 124ª Hasta Pública Unificada

da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica

designado o dia 22/05/2014, às 11:00 horas, para a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em

Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça

acima, fica desde logo, designado o dia 05/06/2014, às 11:00 horas, para a realização da praça

subseqüente.Intimem-se as partes e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo quinto e do art. 698

ambos do Código de Processo Civil.2- Outrossim, diante do teor da certidão de fl. 162, fica nomeado depositário

proprietário ali indicado, Giani Pereira.3- Expeça-se carta precatória para avaliação do bem penhorado, no

endereço indicado (fl. 162), bem como para intimação do depositário quanto ao encargo e venda do bem em

leilão. Também ao executado, quanto à presente designação de hasta pública.4- Intimem-se.

 

0012833-29.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES

MENDES) X GEORGE PEREIRA SANTOS

1. Fl. 51: em face do sistema que possibilita a este Juízo a pesquisa pelo Sistema Web Service da Receita Federal

e Sistema de Informações Eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, defiro o pedido, devendo a

própria Secretaria promover a diligência de busca de endereço do executado GEORGE PEREIRA SANTOS, CPF

039.508.845-30. 2. Deverá a serventia certificar nos autos, dando-se vista ao exequente pelo prazo de 10 (dez)

dias, e, caso positivo, para que requeira o que reputar pertinente junto ao Egr. Juízo Deprecado, informando a

providência nestes autos. 3. Decorridos, nada sendo requerido, solicite-se a devolução da carta precatória,

independentemente de cumprimento. 4. Intime-se e cumpra-se.

 

0011186-62.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MILTICRED PRESTADORA DE SERVICOS LTDA X MARCELINO ANTONIO PRIETO X DALVA MARIA

SATO

1- Fls. 59/66:Trata-se de exceção de pre-executividade apresentada pela parte executada, ao argumento de que a

presente execução fundou-se em título executivo desprovido de liquidez, certeza e exigibilidade. Aduz que, em se

tratando de cédula de crédito bancário, deveria haver comprovação da liberação dos valores pertinentes ao

empréstimo ao executado, o que não ocorreu.Contudo, razão não assiste aos executados.Com efeito, nos termos da

Lei nº 10.931/2004, a Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial, representativo de operações de

crédito de qualquer natureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura de crédito em

conta corrente. Nesse sentido: AGRESP 201002276285, AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL - 1229977, Relator: Ricardo Villas Boas Cueva, Terceira Turma, DJE data: 06/09/2013, data de

decisão: 27/08/2013, data da publicação: 06/09/2013.Assim, rejeito liminarmente a exceção de pre-executividade

apresentada e determino o prosseguimento do presente feito.2- Dê-se vista à Caixa quanto à certidão de fl. 50,

para que requeira o que de direito em termos de prosseguimento, dentro do prazo de 10 (dez) dias.3- Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001995-20.2005.403.0399 (2005.03.99.001995-7) - EGLAIR DE MARI AMARAL(SP097665 - JOSE VALDIR

GONCALVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP(Proc. 1513 - SERGIO

MONTIFELTRO FERNANDES)

1- Fls. 240 e 241:Da análise dos cálculos de fls. 234/237, verifico que elaborados em consonância com o julgado.

Assim, diante da concordância da parte impetrante, bem como da ausência de manifestação da parte impetrada em

relação aos cálculos de fls. 234/237, determino a expedição de alvará de levantamento, nos termos do requerido à

fl. 240.2- Comprovado o pagamento do alvará, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.3-

Intimem-se e cumpra-se.
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0004275-10.2008.403.6105 (2008.61.05.004275-0) - ALESSANDRO GUSTAVO LOPES(SP173361 - MARCIO

PRADO CHAIB JORGE E SP086998 - MANOEL CARLOS FRANCISCO DOS SANTOS) X REITOR DA

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DE CAMPINAS (PUC)(SP147677 - MONICA NICOLAU

SEABRA)

1. Comunico que os autos foram RECEBIDOS DO ARQUIVO e encontram-se com VISTA ao solicitante para

manifestação/requerimento, dentro do prazo de 5 (cinco) dias.2. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos

retornarão ao arquivo (arts. 215 e 216, do Prov. CORE 64-2005).

 

0011352-94.2013.403.6105 - ECCOS INDUSTRIA METALURGICA LTDA(SP210186 - ELOISA GARCIA

MIÃO E SP233560 - LUCIANA STERZO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

CAMPINAS

1- Fls. 260/284:Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.2- Intime-se e, após,

venham os autos conclusos para sentenciamento.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0007308-08.2008.403.6105 (2008.61.05.007308-4) - MARIA DO CARMO PEREIRA LIMA(SP262766 -

TATIANA OLIVER PESSANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1421 - CARLOS

ALBERTO PIAZZA) X ROSIANE CRISTINA TURIN(SP262766 - TATIANA OLIVER PESSANHA) X

MARIA DO CARMO PEREIRA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 512/513: Nada a prover uma vez que a parte autora devolveu os autos após o prazo de 10 (dez) dias

requerido na petição.2. Remetam os autos sobrestados ao arquivo até ulterior notícia de pagamento do ofício

precatório transmitido às fls. 507.3. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006882-69.2003.403.6105 (2003.61.05.006882-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0608895-65.1998.403.6105 (98.0608895-6)) HELIO BOAVENTURA LACERDA(Proc. 1252 - LUCIANA

FERREIRA GAMA PINTO) X PLANALTO COM/, ADMINISTRACAO E LOCADORA DE

VEICULOS(SP216540 - FERNANDO SOARES JUNIOR) X FERNANDO SOARES JUNIOR(SP216540 -

FERNANDO SOARES JUNIOR)

1- Fl. 265: intime-se a parte ré/executada para pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, na forma dos artigos 475-

B e 475-J do Código de Processo Civil, sob pena de, não o fazendo, o montante ser acrescido de multa no

percentual de 10% (dez por cento). 2- Em vista da data de apresentação do cálculo, referido valor deveráser pago

devidamente corrigido. 3- Intime-se. 

 

0011596-38.2004.403.6105 (2004.61.05.011596-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0608895-65.1998.403.6105 (98.0608895-6)) PATRICIA SILVA GEGE(SP124136 - TERESA CRISTINA

CERCAL DA SILVA LEMOS E SP156524 - LUCIANA SELBER BARIONI) X PLANALTO COM/,

ADMINISTRACAO E LOCADORA DE VEICULOS LTDA(SP216540 - FERNANDO SOARES JUNIOR)

1- Fls. 240/262:Dê-se vista ao executado, pelo prazo de 10 (dez) dias, quanto aos documentos colacionados. 2-

Fls. 231/232: indefiro o pedido de produção de provas documental e pericial, com fundamento no artigo 130 do

CPC e diante do fato de que se trata aqui de pedido de habilitação do crédito decorrente de sentença líquida

proferida em processo que tramitou na Egr. Justiça Estadual.Ademais, os critérios de atualização de valores será

objeto de análise por ocasião da prolatação da sentença neste feito.3- Intimem-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0004631-97.2011.403.6105 - FERROBAN FERROVIAS BANDEIRANTES S/A(SP285844 - VICTOR

PENITENTE TREVIZAN E SP039325 - LUIZ VICENTE DE CARVALHO E SP135447 - ANA LUISA PORTO

BORGES DE SIQUEIRA) X FRANCISCO ANTONIO ALVES DE MELO(Proc. 2438 - EMERSON LEMES

FRANCO) X ALDECIR PEREIRA LOPES X LOURINALDO FERREIRA DA SILVA(Proc. 2438 - EMERSON

LEMES FRANCO) X EVERALDO TRINDADE DE SOUZA FILHO(Proc. 2438 - EMERSON LEMES

FRANCO) X TATIANI CRISTINA DOS SANTOS X JENEFHAN MARTINS COSTA(Proc. 2438 - EMERSON

LEMES FRANCO) X ADEMIR MIGUEL GARCIA X DENIRCE AFONSO(Proc. 2438 - EMERSON LEMES

FRANCO) X DANIELA MARIA SERAFIN X FRANCISCO VANDO GONCALVES DE OLIVEIRA(Proc.

2438 - EMERSON LEMES FRANCO) X AMAURI RODRIGUES DE ANDRADE(Proc. 2438 - EMERSON

LEMES FRANCO) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES

INFORMACAO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à

parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre os documentos colacionados às fls. 588/608, dentro do prazo de 05
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(cinco) dias.

 

 

Expediente Nº 8696

 

DESAPROPRIACAO

0005823-36.2009.403.6105 (2009.61.05.005823-3) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL

BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE

GODOY E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES

DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS E SP273511 - FABIO ALEXANDRE MORAES)

X REIKO TAKAHASHI(SP273511 - FABIO ALEXANDRE MORAES) X JORGE TAKAHASHI(SP273511 -

FABIO ALEXANDRE MORAES) X GETULIO TAKAHASHI(SP273511 - FABIO ALEXANDRE MORAES)

X SATIKO TAKAHASHI(SP273511 - FABIO ALEXANDRE MORAES) X HIDIO TAKAHASHI(SP273511 -

FABIO ALEXANDRE MORAES) X MIEKO FUJITA(SP273511 - FABIO ALEXANDRE MORAES) X CELIO

TAKAHASHI(SP273511 - FABIO ALEXANDRE MORAES) X KAZUKO TAKAHASHI FARIA(SP273511 -

FABIO ALEXANDRE MORAES) X KENJI RENATO TAKAHASHI FARIA(SP273511 - FABIO

ALEXANDRE MORAES) X YOSHIO ALEXANDRO TAKAHASHI FARIA(SP273511 - FABIO

ALEXANDRE MORAES)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que foi expedida CARTA de

ADJUDICAÇÃO e que referido documento encontra-se disponível para retirada em secretaria pela parte autora.

 

0006653-60.2013.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO

PEREIRA VIEIRA) X MANOEL BENEDITO DE SOUZA X ZULMIRA APARECIDA ARAUJO DE SOUZA

TERMO DE SESSÃO DE CONCILIAÇÃOÀs 14:30 horas do dia 11 de novembro de 2013, na Central de

Conciliação da Justiça Federal de Campinas, situada na Av. Aquidabã, 465, Centro, 1º andar, em Campinas - SP,

sob coordenação do MM. Juiz Federal Raul Mariano Jú-nior, designado(a) para atuar no Programa de Conciliação

instituído pela Reso-lução n. 392, de 19 de março de 2010, do Egrégio Conselho de Administração do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, Marcelo Lima de Almeida, Concili-ador(a) nomeado(a) para o ato, depois de

apregoadas, as partes acima nome-adas, de livre e espontânea vontade, concordam em resolver as suas contro-

vérsias por meio do procedimento de conciliação, declarando conhecer e acei-tar as normas que o regem, bem

assim alertadas sobre a conveniência das referida forma de solução, seja por sua maior agilidade, seja pela melhor

po-tencialidade de pacificação do conflito trazido a juízo. Pela autora foi requerida a juntada da carta de

preposição. Iniciados os trabalhos e discussões com relação ao preço oferecido pela IN-FRAERO, os expropriados

entenderam por bem aceitar a proposta feita, que compreende o Chácara 27 da Quadra F, do loteamento Parque

Central de Viracopos, objeto da matrícula nº 82353, perante o 3º CRI de Campinas, com as respectivas

benfeitorias, a ser expropriado, pagando-se pela desapro-priação a importância total de R$ 176.546,74, referente a

R$ 158.442,32 atua-lizados até a data de 08/11/2013, já depositados pela INFRAERO, mais a dife-rença de R$

18.104,42 a ser depositado no prazo de 15 (quinze) dias, afir-mando que o imóvel em questão encontra-se livre e

desembaraçado de qual-quer ônus, renunciando a qualquer direito concernente a tal imóvel. Acordam, ainda, que

caberá aos expropriados a obrigação de trazer aos autos cópia atu-alizada da matrícula dos imóveis, bem como a

certidão negativa de débitos municipais para possibilitar a expedição do Alvará de Levantamento do valor da

indenização, no prazo de 15 dias, e a INFRAERO providenciar a publicação do edital previsto no artigo 34, do

Decreto Lei 3365/41, no prazo de 15 dias, para ciência de terceiros. A União destaca que, por ser a INFRAERO

empresa pública não dependente, nada tem a opor à celebração do acordo, por força do art. 1º, 1º, da Lei nº

9.469/1997.As partes dão-se por conciliadas, aceitam e comprometem-se a cumprir os termos acima acordados,

requerendo ao Juízo sua homologação. A seguir, o MM. Juiz Federal passou a proferir a seguinte decisão: Defiro

a juntada reque-rida pelas partes. HOMOLOGO o acordo celebrado entre as partes com fun-damento no artigo 22

do Decreto-Lei nº 3.365/41, julgando extinto o processo, nos termos do artigo 269, inciso III, c.c. artigo 329,

ambos do Código de Pro-cesso Civil, e declaro incorporados ao patrimônio da União os imóveis descri-tos na

inicial, mediante o pagamento do valor oferecido. Cumpridas as formali-dades previstas no artigo 34 (publicação

de edital, apresentação de CND e comprovação da propriedade por matrícula atualizada), expeça-se o Alvará de

Levantamento em nome do expropriado, MANOEL BENEDITO DE SOUZA, RG. Nº 7.269.886-X e do CPF

546.852.068-00Tratando-se o imóvel de terreno com construção, fica concedido o prazo de 30 (trinta) dias, após o

levantamento da quantia acima mencionada, para os ex-propriados procederem à entrega das chaves à

INFRAERO, na coordenação de desapropriação, que ficará responsável por comunicar a referida entrega à

Secretaria do Juízo. Com a entrega das chaves, fica definitivamente imitida na posse a expropriante, ficando

ressalvada, todavia, a possibilidade de expedi-ção de mandado de imissão na posse a requerimento da Infraero,
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caso de-monstrada sua necessidade. É da responsabilidade dos expropriados o pedido de desligamento do

fornecimento de água e energia elétrica.Cumprido o alvará de levantamento e satisfeito o preço, servirá esta

sentença como mandado, para fins de registro da imissão definitiva na posse e transcri-ção de domínio, perante o

Cartório de Registro de Imóveis e no Serviço de Pa-trimônio da União, respectivamente, nos termos do artigo 29

do Decreto-Lei nº 3.365/41. Demonstrada a necessidade, será expedida Carta de Adjudicação para registro desta

sentença junto ao 3º CRI de Campinas. Caso necessário, caberá à parte expropriante a complementação da

documentação para a for-mação do instrumento de transcrição do domínio das áreas objetos do presen-te processo

no 3º Cartório de Registro de Imóveis de Campinas. Caberá à Uni-ão o encaminhamento dos documentos

necessários ao registro da aquisição do domínio na Secretaria do Patrimônio da União (SPU). Não há custas a se-

rem recolhidas, em vista da isenção que gozam os expropriantes. Também não há condenação ao pagamento de

honorários advocatícios, em face do acordo celebrado entre as partes. Sem reexame (art. 28, 1º, Decreto-Lei nº.

3.365/41). Desta decisão, publicada em audiência, as partes ficam intimadas e desistem do prazo recursal.

Realizado o registro e certificado o trânsito em jul-gado desta decisão, arquivem-se os autos com baixa findo.

Ciência ao MPF. Nada mais, para constar é lavrado este termo, o qual vai assinado pelas par-tes, pelo Conciliador

nomeado e pelo MM. Juiz Federal. Eu, Conciliador no-meado para o ato, digitei e subscrevo. 

 

MONITORIA

0000063-04.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES

MENDES) X MARCELO PAES DE LIRA

Comprove, documentalmente, a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, o cumprimento do acordo

firmado em audiência, noticiado às fls. 73.Após, tornem os autos conclusos para sentença. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0604262-50.1994.403.6105 (94.0604262-2) - CEMITERIO PARQUE DAS FLORES S/C LTDA X PALACIOS

PARTICIPACOES SOCIETARIAS S/C LTDA X CAMPO GRANDE PARTICIPACOES S/C LTDA(SP043373

- JOSE LUIZ SENNE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES)

1- Fl. 168:O pedido de fl. 156, apresentado pela União foi objeto de análise à fl. 164.2- Assim, diante do decurso

de prazo concedido ao executado para pagamento, consoante certificado à fl. 159, oportunizo à União que, dentro

do prazo de 10 (dez) dias requeira o que de direito em termos de prosseguimento.3- Decorridos, nada sendo

requerido, arquivem-se estes autos, sobrestados, a teor do disposto no artigo 475-J, parágrafo 5º do CPC, sem

prejuízo de que a exequente, logrando localizar bens ou valores que suportem a execução, retome seu curso

forçado, requerendo as providências que reputar pertinentes. Em caso de pedido de desarquivamento, deverá a

exequente apresentar planilha com o valor atualizado do débito, bem como indicar bens. 4- Intime-se e cumpra-se.

 

0614964-16.1998.403.6105 (98.0614964-5) - SIND DOS TRABALHADORES NAS INDS/ METALURGICAS,

MECANICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE JUNDIAI(SP046835 - JOSE ALAERCIO NANO DAMASCO

E SP070670 - NORIVAL ROBERTO SUTII E SP123416 - VALTENCIR PICCOLO SOMBINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP223613 - JEFFERSON

DOUGLAS SOARES E SP067876 - GERALDO GALLI) X HENRIQUE PARRA PARRA(SP055160 -

JUNDIVAL ADALBERTO PIEROBOM SILVEIRA) X ABELARDO BASTAZINE MORENO(SP055160 -

JUNDIVAL ADALBERTO PIEROBOM SILVEIRA)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com vista à

parte exeqüente para ciência do pagamento efetuado e manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a satisfação

de seu crédito. 

 

0000474-33.2001.403.6105 (2001.61.05.000474-2) - FERNANDO LUIZ DA COSTA X APARECIDA GARCIA

DA COSTA(SP282634 - LEANDRO VENDRAMIN DE AZEVEDO E SP242226 - RAFAEL AUGUSTO

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES)

Nos termos do artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil, ex-tingue-se o cumprimento do julgado quando

o devedor obtém, por transação ou por qualquer outro meio, a remissão total da dívida.No caso dos autos, houve o

cumprimento integral do comando judi-cial, com a notícia de composição da dívida. Diante do exposto, porquanto

tenha havido o cumprimento integral do comando judicial, declaro extinta a presente execução, nos termos dos

arti-gos 794, inciso II, e 795, ambos do Código de Processo Civil.Prejudicado o pedido de renúncia ao direito em

que se funda a a-ção, considerando o trânsito em julgado certificado à fl. 654.Fl. 716: diante da concordância

manifestada pela Caixa com o re-querido pelos exeqüentes, defiro o pedido de habilitação de fls. 688/713 e deter-

mino a retificação do pólo ativo, para que seja excluído o coautor falecido FER-NANDO LUIZ DA COSTA e

incluídos, em substituição, FERNANDA GARCIA DA COSTA, FLÁVIA GARCIA DA COSTA BOREL e

FÁBIO GARCIA DA COSTA, devendo ser mantida APARECIDA GARCIA DA COSTA.Expeça-se alvará de

levantamento. Preliminarmente, contudo, inti-me-se o Il. Advogado requerente a que regularize sua representação
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processual, apresentando instrumento de mandato em que conste poderes específicos para receber e dar quitação,

dentro do prazo de 10 (dez) dias.Diante da natureza da presente sentença, intimadas as partes, certi-fique-se o

trânsito em julgado e, oportunamente, arquive-se o feito, com baixa-findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005809-81.2011.403.6105 - CASSIA ROBERTA DE CASTRO LYRA FERNANDES(SP266160 - PEDRO

AMERICO NASCIMENTO DE ALCANTARA E SP279422 - VALMIR VICENTE DE SOUZA) X UNIAO

FEDERAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à

parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre a CONTESTAÇÃO e documentos, nos limites objetivos e prazo

dispostos no artigo 327 do CPC. 

 

0007958-50.2011.403.6105 - NEUMAYER TEKFOR AUTOMOTIVE BRASIL LTDA(SP203014B - ANNA

FLÁVIA DE AZEVEDO IZELLI E SP208026 - RODRIGO PRADO GONÇALVES) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Recebo à conclusão nesta data.Cuida-se de Ação Anulatória ajuizada por NEUMAYER TEKFOR

AUTOMOTIVE BRASIL LTDA., devidamente qualificada na inicial, em face da UNIÃO FEDERAL

objetivando, em síntese, obter provimento jurisdicional para determinar que seja ajustada a GPS emitida pela

autora, para dela fazer constar a NFLD no. 35.386.602-4, em substituição a NFLD no. 35.386.601-6, com a

consequente realocação do pagamento para a quitação daquele primeiro crédito e restituição do valor

remanescente à parte autora, com fundamento em dispositivos constantes tanto da Lei Maior como da legislação

infra-constitucional. Pretende a título de antecipação da tutela que a autoridade fiscal se digne determinar o ajuste

da GPS para fazer dela constar a NFLD no. 35.386.602-4, utilizando-se do valor de R$ 904.837,29, constante da

guia de pagamento com o número da NFLD equivocada (NFLD no. 35.386.601-6 Execução Fiscal 512/2005) para

abater do montante do débito incluído no Programa de Parcelamento da Lei no. 11.941/2009, reconhecendo-se o

direito à restituição, por meio de compensação, de eventual crédito remanescente... requer-se a suspensão de

qualquer ato tendente à extinção do crédito tributário relativo a NFLD no. 35.386.601-6, objeto da Execução

Fiscal no. 512/2005, vez que esse débito não foi incluído no pagamento a vista com os benefícios da Lei Federal

no. 11.941/2009.No mérito postula a procedência da ação e pede textualmente: seja anulada a decisão

administrativa proferida nos autos do processo administrativo no. 13839.003685/2009-81, para determinar o

ajuste da GPS para fazer dela constar a NFLD no. 35.386.602-4, utilizando-se do valor de R$ 904.837,29,

constante da guia de pagamento com o número da NFLD equivocada (NFLD no. 35.386.601-6 - Execução Fiscal

512/2005), para abater do montante do débito consolidado referente aos débitos previdenciários incluídos no

Programa de Parcelamento da Lei no. 11.941/2009, reconhecendo-se ainda o direito à restituição, por meio de

compensação, do eventual crédito remanescente....Com a exordial foram juntados os documentos de fls. 43/308.O

pedido de antecipação da tutela (fls.319/320) foi indeferido. Inconformada com a decisão de fls. 319/320 a parte

autora apresentou Embargos de Declaração (fls. 325/334).Foi indeferido o pedido de reconsideração nos termos

em que formulado pela parte autora (fls. 335/335-verso).Inconformada a parte autora interpôs agravo de

instrumento (fls. 340/379).As decisões agravadas foram mantidas pelos próprios fundamentos (fl. 380).O E. TRF

3ª. Região, às fls. 382/384, negou seguimento ao agravo interposto pela parte autora. A UNIÃO FEDERAL,

regularmente citada, contestou o feito no prazo legal, às fls. 386/389.Não foram alegadas questões preliminares ao

mérito. No mérito buscou defender a legitimidade das cobranças fiscais imputadas a parte autora. A autora se

manifestou em réplica às fls. 391/431.A autora trouxe aos autos os memoriais de fls. fls. 436/447.É o relatório do

essencial.DECIDO.Em sendo a questão de direito, ante a inexistência de irregularidades a suprir, tem cabimento o

pronto julgamento do mérito, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Quanto a matéria

fática controvertida narra a autora na inicial que, pelo fato de possuir débitos de contribuições previdenciárias teria

incluído um desses débitos no REFIS (Lei no. 11.941/2009), optando por efetuar pagamento a vista do débito

referente à NFLD no. 35.386.602-4, objeto da Execução Fiscal no. 244/2005.Em sequência destaca que, por

equívoco, ao efetuar o recolhimento integral do referido débito teria indicado o número de outra NFLD (no.

35.386.601-6), objeto da Execução Fiscal no. 512/2005.Assevera que, ao constatar o aludido equívoco, teria

protocolado em 14/12/2004, passados 14 dias do pagamento, um Pedido de Ajuste de Guia, requerendo a

alteração do número constante no identificador da guia que teria sido utilizada para pagamento do débito.Relata

que, em virtude deste pedido administrativo, teria sido instaurado o PA no. 13839.003685/2009-81, no qual veio a

ser prolatada decisão indeferindo o pedido de ajuste. Pelo que, com fundamento na ilegalidade do referido ato

administrativo, em decorrência do qual foi indeferido o Pedido de Ajuste de Guia- GPS referenciado nos autos,

argumentando não incumbir a autoridade a escolha de débitos para o fim de inclusão em parcelamento.No mérito

a UNIÃO FEDERAL, por sua vez, rechaça os argumentos colacionados pela autora na exordial, defendendo a

legitimidade e a manutenção da atuação administrativa, nos termos em que impugnada judicialmente.No mérito

não assiste razão a parte autora. Compulsando os autos encontra-se subjacente à presente demanda a irresignação

da parte autora quanto ao entendimento exarado pela autoridade fiscal por força do qual indeferiu o Pedido de

Ajuste de Guia. Com relação aos delineamentos da questão controvertida, destaca com a costumeira propriedade o

MM. Juiz prolator da decisão de fls. 319/320, in verbis:Com efeito, embora alegue mero erro material na

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     21/1196



indicação da NFLD no. 35.396.601-6, fato é que os documentos de fls. 262 e 268, apresentados pela própria

autora, indicam a intenção de, de fato, quitar o referido débito, já que o valor pago supera em muito o necessário a

quitação do crédito tributário no. 35.386.602-4, não sendo verossímil imaginar que a área financeira de uma

empresa de porte, como se trata no caso, tenha liberado pagamento de tão expressivo valor sem as verificações de

praxe. Anote-se que, conforme consta dos referidos documentos, em novembro de 2009, os créditos tributários

consubstanciados nas NFLDs 35.386.602-4 e 35.386.601, perfaziam, respectivamente, R$571.277,09 e

R$904.837,29, tendo a autora recolhido o valor necessário a extinção do segundo.Como é cediço a atuação

administrativa encontra-se revestida da presunção júris tantum de legalidade e veracidade que, por sua vez,

somente podem ser elididas por robusta prova em contrário.Assim sendo, considerando que os atos

administrativos gozam de presunção de legalidade e legitimidade, a comprovação de equívocos ou ilegalidades

traduz ônus de quem as alega, in casu, à parte autora incumbe demonstrá-los, o que não se verifica concretizado

na hipótese ventilada nos autos. Por força da legislação processual vigente, no que toca a distribuição do ônus da

prova, em que pese a constatação de que os atos administrativos gozam de presunção de legitimidade relativa, sua

executoriedade somente pode vir a ser afastada mediante a produção inequívoca de prova que a ilida. Nos termos

do enunciado constante do art. 333 do CPC, considerando a obrigação do autor de provar o fato apresentado, vale

dizer, o fato constitutivo de seu direito, tendo em vista a ausência de elementos probatórios seguros a embasar a

pretensão submetida ao crivo judicial, não há que se falar na nulidade da decisão administrativa referenciada nos

autos, não tendo a parte autora, no caso concreto, logrado elidir judicialmente a consonância da mesma com os

ditames legais. Em face do exposto, rejeito os pedidos formulados pela autora, razão pela qual julgo o feito no

mérito, a teor do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a autora ao pagamento das custas bem

como da verba honorária à União Federal no patamar de 20% do valor da causa, devidamente corrigido do

ajuizamento da ação. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0016343-84.2011.403.6105 - JOSE LOPES PARDO X JACYRA PEREIRA LOPES(SP186572 - LUCIANA

GASPAROTO DA COSTA E SILVA) X BANCO SANTANDER BRASIL S/A(SP141123 - EDGAR FADIGA

JUNIOR E SP139961 - FABIO ANDRE FADIGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105407 -

RICARDO VALENTIM NASSA E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO)

1. FF. 222/234: Manifestem-se as partes, no prazo de 5(cinco) dias, nos termos do art. 398 do Código de Processo

Civil, sobre os novos documentos apresentados pelo requerido Banco Santander Brasil S/A.2. FF. 229/234: Diante

da regularização apresentada, promova a Secretaria o cadastro junto ao sistema processual, conforme requerido à

f. 211.3. Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0012832-10.2013.403.6105 - CETEMP RECURSOS HUMANOS ITUPEVA LTDA(SP277318 - PAULA

FERNANDA SILVA MALERBA) X UNIAO FEDERAL(SP007250 - JAYME PUSTILNIK)

1- Fl. 81:Recebo como aditamento à inicial para que dela faça parte integrante.2- Ao SEDI para retificação do

polo passivo, devendo constar somente UNIÃO FEDERAL. .pa 1,10 3- Sem prejuízo, cite-se a ré para que

apresente resposta no prazo legal.4- Visando a dar efetividade à determinação constante do artigo 5º, inciso

LXXVIII, da Constituição Federal, servirá cópia do presente despacho como #### MANDADO DE CITAÇÃO

Nº 02-11225-13 ####, nos autos da Ação Ordinária acima indicada que CETEMP RECURSOS HUMANOS

ITUPEVA LTDA move em face de UNIÃO FEDERAL, a ser cumprido na R. Frei Antonio de Pádua, 1595,

Jardim Guanabara, CAMPINAS/SP, para CITAR a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), na pessoa de seu(s)

representante(s) legal(ais), dos termos da ação proposta, cuja cópia segue anexa, esclarecendo-lhe(s) que pode(m)

apresentar contestação no prazo de 60 dias. 5- No ato da citação, o Sr. Executante de mandados também deverá

alertar o(a)(s) citando(a)(s) de que, não contestado o pedido no prazo acima especificado, presumir-se-ão

verdadeiros os fatos narrados na inicial, nos termos dos artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil, ressalvado

o disposto no artigo 320 do mesmo diploma legal. 6- Autorizo o Oficial de Justiça a quem este for apresentado, a

adotar, para o cumprimento, o permissivo do artigo 172, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.7- Deverá ser

comunicado, ainda, que este Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, 2º andar, Centro, Campinas/SP, CEP: 13015-

210.8- Apresentada a contestação, intime-se a parte autora para que sobre ela se manifeste, nos limites objetivos e

prazo do artigo 327 do Código de Processo Civil. Nessa mesma oportunidade, deverá a parte autora especificar as

provas que pretende produzir, indicando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito. 9- Cumprido o

item 8, intime-se o réu a que se manifeste sobre as provas que pretende produzir, especificando a essencialidade

de cada uma delas ao deslinde do feito.10- Intime-se e cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002760-61.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020124-

03.2000.403.6105 (2000.61.05.020124-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1575 - AMAURI OGUSUCU) X

PERFUMARIA MANTIQUEIRA LTDA(SP160586 - CELSO RIZZO)

1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte RÉ para MANIFESTAÇÃO sobre os cálculos
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apresentados

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0601645-49.1996.403.6105 (96.0601645-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI E

SP050476 - NILTON MASSIH) X TORREFACAO E MOAGEM SERRANA DE CAFE(SP050027 -

ARISTIDES FRANCO) X VIRGILIO CESAR BRAZ(SP133071 - RENATO MAZZAFERA FREITAS) X

MARIA ROSA SILVA BRAZ(SP157067 - CRISTIANE MARIA VIEIRA)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à

parte exequente para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento

do mandado/carta precatória, dentro do prazo de 10 (dez) dias.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º,

do CPC):1. Comunico, diante da juntada dos resultados dos leilões realizados pela Central de Hastas Públicas

Unificadas de São Paulo, que os autos encontram-se com VISTA às partes para requererem o que de direito.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009537-62.2013.403.6105 - GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.(SP150583A - LEONARDO

GALLOTTI OLINTO) X INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA AEROPORTO INTERNAC VIRACOPOS

CAMPINAS - SP

Converto o julgamento em diligência.Nos termos do artigo 286 do Código de Processo Civil, determino a in-

timação da impetrante para que indique expressamente, no prazo de 05 (cinco) di-as, o período a que se refere a

compensação pretendida na inicial, sob pena de ex-tinção.Após a manifestação, notifique-se novamente a

autoridade impetrada.Em prosseguimento, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Com o retorno, venham os

autos conclusos para sentenciamento.

 

CAUTELAR INOMINADA

0010682-76.2001.403.6105 (2001.61.05.010682-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000474-33.2001.403.6105 (2001.61.05.000474-2)) FERNANDO LUIZ DA COSTA X APARECIDA GARCIA

DA COSTA(SP282634 - LEANDRO VENDRAMIN DE AZEVEDO E SP242226 - RAFAEL AUGUSTO

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP223613 -

JEFFERSON DOUGLAS SOARES)

Nos termos do artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil, ex-tingue-se o cumprimento do julgado quando

o devedor obtém, por transação ou por qualquer outro meio, a remissão total da dívida.No caso dos autos, houve o

cumprimento integral do comando judi-cial, com a notícia de composição da dívida. Diante do exposto, porquanto

tenha havido o cumprimento integral do comando judicial, declaro extinta a presente execução, nos termos dos

arti-gos 794, inciso II, e 795, ambos do Código de Processo Civil.Prejudicado o pedido de renúncia ao direito em

que se funda a a-ção, considerando o trânsito em julgado certificado à fl. 354.Fl. 716 do feito principal: diante da

concordância manifestada pela Caixa com o requerido pelos exeqüentes, defiro o pedido de habilitação de fls.

688/713 daqueles autos e determino a retificação do pólo ativo, para que seja excluído o coautor falecido

FERNANDO LUIZ DA COSTA e incluídos, em substitu-ição, FERNANDA GARCIA DA COSTA, FLÁVIA

GARCIA DA COSTA BOREL e FÁBIO GARCIA DA COSTA, devendo ser mantida APARECIDA GARCIA

DA COSTA.Diante da natureza da presente sentença, intimadas as partes, certi-fique-se o trânsito em julgado e,

oportunamente, arquive-se o feito, com baixa-findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0014590-58.2012.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000593-

42.2011.403.6105) HMPV SERVICOS MEDICOS DE HEMODIALISE(SP246876 - OSIEL REAL DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI)

HMPV Serviços Médicos de Hemodiálise, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação cautelar em face da

União Federal, visando, em síntese, a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa de débitos. Juntou

documentos (fls. 6/33). Este Juízo reservou-se para apreciar o pleito liminar após a vinda aos autos da

contestação.Citada, a União ofereceu contestação às fls. 40/41.O pedido liminar foi deferido em parte (fls. 42/43).

Às fls. 54/59 a autora juntou documentos, sobre os quais se manifestou a União (fls. 62/64).É o relatório.

Decido.As medidas cautelares visam assegurar um direito ou uma situação fática de modo que, ao final do

processo de conhecimento, caso seja provido, o pedido não reste prejudicado. Apresentam, então, os

procedimentos cautelares a característica de instrumentalidade em relação ao direito que se discutirá no processo

principal.Considerando que a ação principal foi julgada extinta com apreciação do mérito (autos nº 0000593-

42.2011.403.6105), não há mais razão que justifique o prosseguimento da presente ação cautelar, visto que esta

não tem outra finalidade senão instrumentalizar a ação ordinária em apenso.Nesse sentido é a ementa ora

transcrita: PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA - JULGAMENTO DA AÇÃO

PRINCIPAL - PERDA DO OBJETO. Julgada a ação principal, a medida cautelar correspondente resta

prejudicada pela falta de interesse superveniente do requerente, posto não subsistir o indispensável vínculo de
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instrumentalidade a enseja o exame da pretensão de natureza cautelar. ( acórdão unânime da 6.ª Turma do

E.Tribunal Regional da 3.ª Região, relator o eminente Desembargador Federal MAIRAN MAIA, ap.cível n.º

95.03.071.449-4, j. em 29.9.99, DJU de 3.11.99).Isto posto, extinto o processo principal perde a medida cautelar a

sua eficácia, nos termos do artigo 808, inciso III, do Código de Processo Civil, razão pela qual, revogo a liminar

de fls. 42/43 e julgo extinto este processo, sem o julgamento do mérito.Honorários advocatícios já arbitrados na

ação principal - feito nº 0000593-42.2011.403.6105.Custas na forma da lei.Promova a Secretaria o apensamento

desses autos aos da ação ordinária principal de nº 0000593-42.2011.403.6105.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0020124-03.2000.403.6105 (2000.61.05.020124-5) - PERFUMARIA MANTIQUEIRA LTDA X COML/ R. M.

DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA(SP160586 - CELSO RIZZO) X UNIAO FEDERAL(Proc. CARLOS

ALBERTO LEMES DE MORAES) X PERFUMARIA MANTIQUEIRA LTDA X UNIAO FEDERAL

1. Compulsando os autos verifico que a petição de f. 397 embora endereçada ao presente feito não lhe é

pertinente.2. Diante do acima exposto, determino o desentranhamento da petição de f. 397 e sua remessa ao SEDI

para que este promova o cancelamento do protocolo no sistema processual.3. Após, deverá a secretaria devolver a

petição ao seu subscritor.4. Cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008833-40.1999.403.6105 (1999.61.05.008833-3) - VERONICA RAMOS DE AZEVEDO X SIDNEI DE

BARROS LIMA X ELIZABETH RODRIGUES X MARIA IZABEL DAS CHAGAS X APARECIDA ELIZETE

MARTINS DE MENEZES X RUY TARIKIAN X NEUZA MONTEIRO VIEGAS MOOG X BENEDICTA

COSTA TINTA X RUI CELSO VILELA X REGINA MARIA DE OLIVEIRA DIAS(SP139609 - MARCIA

CORREIA RODRIGUES E CARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP206542 - ANA LUIZA

ZANINI MACIEL E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X VERONICA RAMOS DE AZEVEDO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SIDNEI DE BARROS LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ELIZABETH RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA IZABEL DAS CHAGAS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RUY TARIKIAN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NEUZA

MONTEIRO VIEGAS MOOG X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BENEDICTA COSTA TINTA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X REGINA MARIA DE OLIVEIRA DIAS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

1- Fls. 851/853:Remetam-se estes autos à Contadoria do Juízo para apuração do valor exequendo na forma

indicada na decisão prolatada no agravo de instrumento nº 0024565-52.2013.403.0000.2- Atendido, dê-se vista às

partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela parte exequente, quanto aos novos cálculos.3- Cumpra-

se e intimem-se.

 

0011513-17.2007.403.6105 (2007.61.05.011513-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0608895-65.1998.403.6105 (98.0608895-6)) JOAO CARLOS DE OLIVEIRA(SP181307B - JOSÉ EURÍPEDES

AFONSO DE FREITAS) X PLANALTO COM/, ADMINISTRACAO E LOCADORA DE VEICULOS

LTDA(SP216540 - FERNANDO SOARES JUNIOR) X JOAO CARLOS DE OLIVEIRA X PLANALTO COM/,

ADMINISTRACAO E LOCADORA DE VEICULOS LTDA

1. F. 345: Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 5(cinco) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 8706

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008051-13.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES

MENDES) X MARILENE CORDEIRO REINOSO X MARILENE CORDEIRO REINOSO

CERTIDÃO:Certifico e dou fé que, ao entrar em contato com a executada para proceder à intimação da audiência

designada, fui informada da impossibilidade de comparecimento na data designada. Assim, nos termos do item 2

do despacho de f. 84, fica alterada a data anteriormente marcada para realização no dia 03/12/2013, às 13:30

horas.Certifico, ainda, que nesta data encaminhei e-mail à Central de Mandado comunicando a designação da

audiência, conforme cópia que segue.DESPACHOD DE FLS. 84:1. Diante do informado à fl. 83, destaco os

termos da Resolução n. 392 de 19/03/2010, do Conselho de Administração do E. TRF/3ª Região, que ampliou o

Programa de Conciliação no âmbito da Justiça Federal da 3ª Região mediante a criação de Centrais de

Conciliação. Assim, considerando a existência de mediadores devidamente habilitados nesta 5ª Subseção

Judiciária, designo audiência para tentativa de conciliação no DIA 04/12/2013, ÀS 16:30 horas. O ato se realizará
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no 1º andar do prédio desta Justiça Federal, localizada na Avenida Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP. As

partes e/ou seus procuradores deverão comparecer devidamente habilitados a transigir.2. Em caso de não se

realizar a intimação do executado, ou de necessidade de alteração de pauta, resta desde já autorizada a Secretaria a

promover as diligências necessárias para indicação de nova data para realização da audiência de tentativa de

conciliação ou sua exclusão da pauta de audiências, comunicando-se à Central de Conciliação. 3. Comunique-se à

Central de Conciliações através de e-mail.4. Intimem-se e cumpra-se com urgência. 

 

 

4ª VARA DE CAMPINAS 

 

VALTER ANTONIASSI MACCARONE

Juiz Federal Titular

MARGARETE JEFFERSON DAVIS RITTER

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5031

 

DESAPROPRIACAO

0005653-64.2009.403.6105 (2009.61.05.005653-4) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO

CARIA NETO E SP153432B - SIMONE SOUZA NICOLIELLO PENA E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES

FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E

SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X LAERCIO

BONTEMPO - ESPOLIO(SP220836 - EDUARDO AURELIO RODRIGUES HIDALGO BOMTEMPO) X

NEUZA RODRIGUES HIDALGO BOMTEMPO

Dê-se vista às partes acerca do Laudo de Avalização juntado às fls. 214/237, pelo prazo de 10 (dez) dias.Para

tanto, concedo o prazo inicial ao expropriado e após, à INFRAERO.Oportunamente, dê-se vista ao Município de

Campinas e União Federal (AGU).Int.

 

0005850-19.2009.403.6105 (2009.61.05.005850-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS

PAOLIERI NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E

SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI E Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE

JOSE VALENTE MARTINS) X JACOB ANDRADE CAMARA - ESPOLIO(SP223149 - MIRCEA NATSUMI

MURAYAMA)

Tendo em vista que não houve manifestação do expropriante, intime-se-o novamente, para que cumpra o

determinado às fls. 209.Após, volvam os autos conclusos.Int.

 

0017569-95.2009.403.6105 (2009.61.05.017569-9) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA

DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL

BENEVIDES FILHO E Proc. 2131 - RAFAEL CARDOSO DE BARROS E SP152055 - IVO CAPELLO

JUNIOR) X MARIA CARONE GONCALVES(SP048267 - PAULO GONCALEZ) X WILMA LUCRECIA DE

LIMA X PAULO CARRONE X LUCRECIA CARRONE

Tendo em vista as manifestações de fls. 272 e 312 e, em face do tempo decorrido, intime-se a INFRAERO para

que comprove as distribuições das cartas precatórias retiradas e/ou informe ao Juízo sobre o andamento das

mesmas.Int.DESPACHO DE FLS. 336: Tendo em vista a carta precatória juntada às fls. 331/335, reconsidero em

parte o despacho de fls. 330, assim sendo, intime-se a INFRAERO para que informe ao Juízo acerca da carta

precatória nº 71/2013 (retirada em 28/08/2013 - fls. 272). Int.

 

0008692-30.2013.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO) X

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP290361B -

THATIANA FREITAS TONZAR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X

AUGUSTINHO VON ZUBEN - ESPOLIO X MARIA GUT VON ZUBEN - ESPOLIO X MARIA MERCEDES

VON ZUBEN DE MORAES - ESPOLIO X ANGELA DIAS FRAGOSO X LUIS FERNANDO DIAS
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FRAGOSO X MARCIA JOSE DE MORAES MORENO AFONSO X EDUARDO BASILIO MORENO

AFONSO X MARCOS DE MORAES X MARIA ODILA KAAN DE MORAES X ROSANA TERESA VON

ZUBEN DE ARAUJO PEREIRA X NELITON ANTONIO DE ARAUJO PEREIRA X PLINIO JOSE VON

ZUBEN - ESPOLIO X PLINIO JOSE PENTEADO VON ZUBEN X REGINA APARECIDA MUCINHATO

PENTEADO VON ZUBEN X MARIA AUXILIADORA VON ZUBEN PORTO X EMILIO PORTO JUNIOR X

RAPHAEL VON ZUBEN - ESPOLIO X RICARDO VON ZUBEN X VALERIA HILDEGARDES VON

ZUBEN LEMOS X ARNALDO LEMOS X RAPHAEL VON ZUBEN FILHO X MARIA ELISA CARDOSO

GUIMARAES X VALESCA VON ZUBEN FERRARIN X VIKTOR ANTONIO FERRARIN X RADAMES

VON ZUBEN X PATRICIA MARCONDES BENTO VON ZUBEN X CORNELIO VON ZUBEN - ESPOLIO X

MAURICIO OLIVEIRA VON ZUBEN X LOURDES BODDINI VON ZUBEN X MARCELO ANTONIO VON

ZUBEN X MARIA CRISTINA HORTA PIMENTA VON ZUBEN X MARIA INES DE OLIVEIRA VON

ZUBEN X AUREA DOMITILA VON ZUBEN BARACCAT - ESPOLIO X CLAUDIA VON ZUBEN

BARACCAT D AGOSTINI X MARTHA VON ZUBEN BARACCAT BERTONI X SARITA VON ZUBEN

BARACCAT X JOSE DAIBES BARACCAT X IRIA BEATRIZ VON ZUBEN DE VALEGA X AGOSTINHO

VON ZUBEN FILHO X RUBENS SERAPILHA X NEUZA ALTRAN SERAPILHA X JOSE

CANEDO(SP286011 - ALEXANDRE QUEIROZ DAMACENO E SP307315 - KELLY JOSE MORESCHI) X

LOURDES ROCHA CANEDO X SILVIO CARMO ROCHA X ALBANO MARQUES GUIMARO

Primeiramente, remetam-se os autos ao SEDI para a inclusão no pólo passivo o compromissário comprador

ALBANO MARQUES GUIMARO.Sem prejuízo, dê-se vista aos expropriantes acerca da petição de fls.167/184,

devendo a Secretaria incluir o nome da i. advogada no sistema processual para fins de publicação deste

despacho.Após, venham os autos conclusos.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002744-64.2000.403.6105 (2000.61.05.002744-0) - HELEN HAMRA RACHED(SP065694 - EDNA PEREIRA

E Proc. RICARDO SIQUEIRA CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105407 - RICARDO

VALENTIM NASSA E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP119411 - MARIO SERGIO

TOGNOLO)

Tendo em vista a certidão de fls. 276, intime-se a CEF para que cumpra o determinado às fls. 369, efetuando o

pagamento dos honorários periciais.Int.

 

0013481-24.2003.403.6105 (2003.61.05.013481-6) - ALMIRA COELHO DA SILVA X MARIA INES DE

ASSIS SAES X TERESA DO ROSARIO LOPES DA CUNHA X VANIA MARIA PERES BURTI(SP088150 -

JOSE MARIO MILLER E SP159122 - FRANCINE RODRIGUES DA SILVA E SP141917 - MARIA LUCIA

MIILLER BIANCHINI E SP136575 - ANTONIO CLAUDIO MIILLER) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA)

Considerando tudo o que consta nos autos, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Intime-se.

 

0011299-89.2008.403.6105 (2008.61.05.011299-5) - AURECILDA PORTO OTTERCO(SP070737 - IVANISE

ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora a trazer a cópia dos cálculos para instrução da contrafé, para posterior citação nos termos

do artigo 730 do CPC.Publique-se.

 

0008473-85.2011.403.6105 - ALTAMIR BATISTA CARVALHO(SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA

NETO E SP303210 - LARISSA DA SILVA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Homologo por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo firmado entre o Autor e o

Réu às fls. 313/315, julgando EXTINTA a Execução com resolução de mérito, nos termos do arts. 794, inciso II, e

795, c.c. o art. 475-R, todos do Código de Processo Civil.Intimem-se as partes e, após, certifique-se o trânsito em

julgado, prosseguindo-se nos autos, com a expedição dos respectivos ofícios requisitórios, nos termos do

acordado.P.R.I.

 

0013277-96.2011.403.6105 - IVONETE VARALDO GOULART(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.IVONETE VARALDO GOULART, já qualificada nos autos, propôs a presente demanda em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a revisão do seu benefício

previdenciário de pensão por morte (NB 21/300.385.866-3), com DIB do benefício previdenciário de origem (NB

46/087.912.927-1) em 07/12/1989, a fim de que a renda mensal inicial de seu benefício seja recalculada com

observância da incidência do novo teto estabelecido pela Emenda Constitucional nº 41/2003, de R$2.400,00,

condenando-se, ainda, o Réu no pagamento das diferenças devidas, acrescidas de juros e correção monetária.Com

a inicial foram juntados os documentos de fls. 10/77.À fl. 80, foi deferido o benefício da assistência judiciária
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gratuita e determinada a citação e intimação do Réu para juntada de cópia do procedimento administrativo em

referência.Às fls. 86/153, o INSS juntou cópia de procedimento administrativo da Autora.O INSS, regularmente

citado, contestou o feito às fls. 155/179, arguindo preliminar de ilegitimidade ativa da Autora para pleitear a

revisão do benefício previdenciário de origem.Alegou ainda, como prejudiciais de mérito, a decadência do direito

de revisão e a prescrição quinquenal das parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio da propositura da ação.

No mérito propriamente dito, defendeu a improcedência da ação.Às fls. 183/198, o INSS juntou cópia do

procedimento administrativo da Autora (NB 21/300.385.866-3).Réplica às fls. 199/250.Às fls. 259/267vº, foram

juntados dados atualizados da Autora contidos no Cadastro Nacional de Informação Social - CNIS.Intimada,

tendo em vista decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 0031906-03.2011.4.03.0000, com eficácia erga

omnes, nos autos da Ação Civil Pública nº 004911-28.2011.4.03.6183, a Autora reiterou seu interesse no

prosseguimento do feito (fls. 271/280).Às fls. 282/283, foram juntados dados contidos no CNIS, referentes ao

instituidor do benefício da Autora. Intimado (fl. 284), o INSS juntou cópia do procedimento administrativo NB

46/087.912.927-1 (aposentadoria especial) do instituidor do benefício da Autora, histórico de créditos de valores

pagos administrativamente e consulta de dados do CNIS (fls. 293/355).Os autos foram remetidos à Contadoria do

Juízo, que apresentou informação e cálculos às fls. 357/371, acerca dos quais as partes se manifestaram às fls.

397/398 (Autora) e 401 (INSS).Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Entendo que o feito se encontra

em condições de ser sentenciado, visto que a situação de fato e de direito se encontra amplamente demonstrada,

mediante a documentação acostada, não sendo necessária a produção de provas em audiência.Quanto às

preliminares, entendo que a alegação de ilegitimidade ativa merece ser afastada, uma vez que a Autora é parte

legítima para postular as diferenças advindas da revisão do benefício da aposentadoria do segurado falecido até a

data do óbito, bem como do recálculo de sua pensão, originada daquele benefício. Nesse sentido, há precedentes

jurisprudenciais (APELREEX 5000369-32.2012.404.7212/SC, TRF 4ª Região, 5ª Turma, por unanimidade, Rel.

Des. Federal SEBASTIÃO OGÊ MUNIZ, D.E. 01.07.2013; APELREEX 5000139-42.2011.404.7012/PR, TRF 4ª

Região, 6ª Turma, por unanimidade, Rel. Des. Federal CELSO KIPPER, D.E. 15.03.2013).No mais, não há que se

falar em decadência.O art. 103 da Lei nº 8.213/91 institui que é de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício. Todavia, no

caso em concreto, não pretende a Autora revisar o ato de concessão de seu benefício previdenciário, pretendendo

apenas a incidência dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nºs 20/1998 e 41/2003, sendo,

portanto, inaplicável o prazo decenal instituído pelo art. 103 da Lei nº 8.213/91, incidindo, tão-somente, a

prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio antecedente à propositura da demanda.Assim, no caso dos autos,

eventuais prestações devidas anteriores ao quinquênio contado da data do ajuizamento da ação já estão

prescritas.Superada a análise das preliminares arguidas, passo imediatamente ao exame do mérito propriamente

dito.Quanto à matéria fática, alega a Autora, em breve síntese, que é beneficiária de pensão por morte e que,

quando da concessão do benefício de origem, o valor da renda mensal inicial - RMI ultrapassou o teto da época

baseado na média dos seus salários-de-contribuição, tendo sido limitado pelo teto máximo do INSS.Neste cerne,

tendo em vista que a Emenda Constitucional nº 41/2003 alterou o limitador, estabelecendo um novo patamar ao

valor teto dos benefícios, a partir de dezembro de 2003 (R$2.400,00), requer seja revisto o valor do salário-de-

benefício, a fim de que seja aplicado ao benefício o limitar máximo da renda mensal reajustada, consoante tais

parâmetros.Impende destacar acerca do tema que, tendo em vista a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal

Federal no RE nº 564.354, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, restou firmado o entendimento no sentido de

que o novo teto previsto na Emenda 41/2003 tem aplicação imediata sobre os benefícios em manutenção, por

meio da readequação dos valores dos benefícios limitados ao teto previsto na legislação ordinária ao novo valor

fixado na norma constitucional.Confira-se, a seguir, a ementa do julgado citado:EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354,

CÁRMEN LÚCIA, STF)Na esteira do entendimento firmado pela Corte Suprema, foi proposta a Ação Civil
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Pública nº 0031906-03.2011.4.03.0000, onde foi prolatada sentença homologatória de acordo realizado com a

autarquia Ré, ainda pendente de trânsito em julgado, em vista de recurso interposto pelo INSS, condenando, ainda,

o ente público a estender o acordo, nos seguintes termos, cujo dispositivo segue transcrito:ANTE TODO O

EXPOSTO: I) AFASTO TODAS AS PRELIMINARES, COM EXCEÇÃO DA INCOMPETÊNCIA DESSE

JUÍZO PARA A APRECIAÇÃO DE BENEFÍCIOS ACIDENTÁRIOS, a qual acolho com base no art. 267, inciso

IV, do Código de Processo Civil.II) HOMOLOGO EM PARTE, nos moldes do art. 269, inciso III, do Código de

Processo Civil, e na exata forma da fundamentação, o acordo de fls. 177 a 179, observados os seguintes termos:a)

mantém-se o cronograma de fls. 178 constante do item 7, letra b, daquela petição, preservando-se os valores

atrasados por faixa e os prazos ali indicados e considerando a quantidade de benefícios ali aposta como número

mínimo de benefícios a serem contemplados, já que outros serão incorporados nos moldes das razões que serão

deduzidas a seguir. Para viabilizar o acordo, no entanto, na perspectiva procedimental e em especial para se

atentar à questão orçamentária, estabelece-se que os benefícios que serão incluídos (item seguinte dessa sentença)

e que se encontrem na primeira faixa (até R$ 6.000,00) possam ter os atrasados devidamente quitados, para esse

universo, até o dia 31/12/2011. Quantos aos demais, que já estão contidos no universo mínimo de benefícios do

acordo (68.945), fica mantido o lapso de 30/10/2011. Da mesma forma homologa-se parte do item 7, letra a, no

que diz respeito à incorporação já em agosto de 2011 dos recálculos aos benefícios ali indicados. No entanto,

como se trata de número mínimo, como já dito, os benefícios que forem incluídos, por adequação aos termos do

RE nº 564.354 (nos moldes do próximo item da sentença), terão a incorporação decorrente do recálculo da renda

mensal inicial em até sessenta dias da intimação pessoal do INSS desta decisão;b) fica preservado o item 10 de fls.

179 (petição do acordo);c) fica mantido, ainda, o caráter nacional do acordo homologado;d) resta preservada,

também, a imediata integração do recálculo da renda mensal inicial aos benefícios dos segurados na quantidade

descrita no item 7, letra b do acordo proposto (considerado aqui como número mínimo). Essa incorporação se dará

também nos benefícios a serem agregados a seguir, observado o prazo de até sessenta dias da intimação pessoal do

INSS desta decisão.III) JULGO, NO MAIS, PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO CONSTANTE DA

INICIAL, NOS MOLDES DO ART. 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E DA

FUNDAMENTAÇÃO, PARA CONDENAR O INSS NO QUE SEGUE:a) PAGAMENTO DOS VALORES

CONSTANTES DESSA DEMANDA, UTILIZANDO-SE DA SEGUINTE METODOLOGIA DE CÁLCULO

DAS RENDAS MENSAIS INICIAIS EM VISTA DOS TETOS REFERENTES ÀS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E 41/03: a.1) utilizar a média dos salários-de-contribuição dos benefícios

concedidos a partir de 05 de outubro de 1988. Após, evoluir essa média até a data das Emendas e comparar com o

teto novo definido pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03; a.2) se o benefício houver sido concedido

antes da Emenda Constitucional nº 20/98 e a média corrigida for superior ao teto daquele instante (15/12/98), essa

evolução deve continuar até a Emenda Constitucional nº 41/03, quando haverá a comparação com o valor do teto

naquele momento;b) PAGAMENTO DOS VALORES DECORRENTES DO RE Nº 564.354 AOS SEGUINTES

BENEFÍCIOS EXCLUÍDOS DO ACORDO REALIZADO, OBSERVADOS OS TERMOS DA

FUNDAMENTAÇÃO: b.1) abrangência da incidência do recálculo da renda mensal inicial para os benefícios

concedidos entre 05 de outubro de 1988 e 05 de abril de 1991; b.2) benefícios que tiveram revisões judiciais e

administrativas processadas nas rendas mensais iniciais dos benefícios (tais como as referentes ao IRSM e outras)

e que não se encontram necessariamente refletidas nas cartas de concessão originárias constantes do sistema

operacional, na exata forma constante da fundamentação. Para tanto, esses segurados devem ser incluídos no

cronograma referendado em parte por esse Juízo, observado novamente que o lapso para o pagamento dos

atrasados estende-se a 31/12/2011. Para as duas hipóteses anteriores, os benefícios que forem incluídos, por

adequação aos termos do RE nº 564.354, na forma da fundamentação, terão a incorporação decorrente do

recálculo da renda mensal inicial em até sessenta dias da intimação pessoal do INSS dessa decisão.Quanto aos

atrasados, deve ser observada a sua inclusão nos lapsos lá indicados, acrescendo em número àquele indicado na

coluna do número de benefícios (já que, em relação a esse item, houve homologação em parte do acordo, sendo

que o número ali existente trata-se de número mínimo, conforme já esclarecido anteriormente). Há que se

observar apenas que, para viabilizar o acordo, no entanto, na perspectiva procedimental e em especial para se

atentar para a questão orçamentária, estabelece-se que os benefícios que serão incluídos (na forma dessa sentença)

e que se encontrem na primeira faixa (até R$ 6.000,00) possam ter os atrasados devidamente quitados, para esse

universo, até o dia 31/12/2011. Quantos aos demais, que já estão contidos no universo mínimo de benefícios do

acordo (68.945 benefícios), fica mantido o lapso de 30/10/2011.c) PAGAMENTO DE JUROS DE 1% (UM POR

CENTO) AO MÊS, EM RELAÇÃO AOS VALORES A ATRASADOS A SEREM QUITADOS, NA FORMA

DA FUNDAMENTAÇÃO.d) O TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DOS VALORES ATRASADOS A

SEREM QUITADOS DEVE COINCIDIR SEMPRE COM A DATA DA PROPOSITURA DA DEMANDA (05

DE MAIO DE 2011). O descumprimento do acordo na parte homologada, bem como do que foi decidido em

sentença de procedência parcial da demanda, nos termos anteriores, implica multa diária de R$ 300.000,00

(trezentos mil reais), a ser revertida para o Fundo indicado no artigo 13 da Lei n. 7.347/85.Oficie-se à Relatora do

Agravo de fls. 134/148, para ciência do teor da presente decisão.Oficie-se, também para fins de ciência da

existência dessa ação civil pública e de sua decisão, à Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia, Relatora do RE nº
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564.354.Oficie-se aos Diretores de todas as Seções Judiciárias dos Tribunais Regionais Federais, com cópia da

presente decisão, para que possam promover a sua divulgação.Em todos ofícios deve seguir, ainda, a cópia do

acordo proposto às fls. 177 a 179.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Ressalto que, de acordo com o art. 104 da

Lei 8.078/90, as ações coletivas não induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa

julgada, erga omnes ou ultra partes, não beneficiarão os autores das ações individuais, se não houver desistência

da pretensão individual, de forma que, no presente caso, não há que se falar em falta de interesse no

prosseguimento do feito.Pelo que, em vista de tudo o quanto exposto, procede o direito da Autora à aplicação

imediata do reajuste do valor de benefício ao teto máximo a partir da data da publicação das Emendas

Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, medida essa compatível com o princípio da

preservação do valor real do benefício.Quanto à atualização monetária sobre esses valores em atraso, a questão é

mais pacífica ainda, a ponto de o Egrégio Tribunal Regional Federal, desta 3ª Região, ter consolidado o ponto em

sua Súmula 8:Em se tratando de matéria previdenciária, incide atualização monetária a partir do vencimento de

cada prestação de benefício, procedendo-se à atualização em consonância com os índices legalmente

estabelecidos, tendo em vista o período compreendido entre o mês em que deveria ter sido pago, e o mês do

referido pagamento.Nesse sentido, a Corregedoria-Regional do E. TRF desta 3ª Região editou o Provimento nº

64/2005, fixando os critérios de atualização monetária aplicáveis na liquidação de processos envolvendo

benefícios previdenciários.Por sua vez, e considerando a declaração de inconstitucionalidade parcial, por

arrastamento, do art. 5º da Lei nº 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, quando do

julgamento da ADI 4357-DF, Rel. Min. Ayres Britto, em 07 de março de 2013, deve ser observado, acerca da

incidência de juros relativos a parcelas a serem pagas atinentes ao benefício em foco, a Súmula nº 204 do E.

Superior Tribunal de Justiça:Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da

citação válida.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o feito, com resolução de mérito, a teor do art. 269, I,

do Código de Processo Civil, para CONDENAR o Réu a proceder à imediata aplicação do reajuste do valor do

benefício de origem (NB 46/087.912.927-1) da pensão por morte da Autora IVONETE VARALDO GOULART

(NB 21/300.385.866-3) ao teto máximo a partir da publicação das Emendas Constitucionais nº 20, de 16/12/1998,

e 41, de 31/12/2003, conforme motivação, cujo valor, para a competência de MARÇO/2013, passa a ser o

constante dos cálculos desta Contadoria Judicial (RMA: R$4.159,00 - fls. 357/371), integrando a presente

decisão.Condeno o INSS, outrossim, a pagar, após o trânsito em julgado, o valor relativo às diferenças de

prestações vencidas, no importe de R$94.448,98, apuradas até 03/2013, respeitada a prescrição quinquenal,

conforme os cálculos desta Contadoria Judicial (fls. 357/371), que passam a integrar a presente decisão, corrigidas

nos termos do Provimento 64/2005, da Egrégia Corregedoria-Regional da 3ª Região, acrescidos de juros

moratórios de 1% ao mês (consoante previsão do novo Código Civil Brasileiro - Lei 10.406, de 10 de janeiro de

2002), a partir da citação válida (Súmula nº 204 do E. Superior Tribunal de Justiça).A presente liquidação se faz

em atendimento à determinação constante no Provimento nº 69, de 08 de novembro de 2006, e Provimento nº 71,

de 11 de dezembro de 2006, ambos da E. Corregedoria-Regional da Justiça Federal da 3ª Região.Tendo em vista o

reconhecimento operado pela presente sentença do direito sustentado pelo Autor e considerando, ainda, a natureza

alimentar do benefício, bem como as disposições contidas no art. 461 e s. do Código de Processo Civil,

CONCEDO a tutela específica da obrigação, determinando o reajuste dos benefícios em referência, no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, sob as penas da lei, independentemente do trânsito em julgado.Sem condenação em

custas, tendo em vista que o feito se processou com os benefícios da assistência judiciária gratuita.Fixo os

honorários advocatícios em 10% do valor total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, ao teor da Súmula

nº 111 do E. Superior Tribunal de Justiça.Decisão sujeita ao reexame necessário (art. 475, inciso I, do CPC, com

redação da Lei nº 10.352/01). Outrossim, em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, encaminhe-se cópia da

presente decisão, via correio eletrônico, à AADJ - Agência de Atendimento a Demandas Judiciais de Campinas,

com observância dos dados mencionados no Provimento Conjunto nº 144, de 3 de outubro de 2011 do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, para cumprimento da presente decisão.P.R.I.CERTIDAO FLS. 414: Certifico, com

fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, fica a parte autora

intimada acerca da revisão de seu benefício, conforme fls. 411/413. Nada mais.

 

0012084-12.2012.403.6105 - EDMILSON RODRIGUES DA PAIXAO(SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Homologo por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo firmado entre as partes, às

fls. 151/158 e 166, julgando o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso III, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários periciais (Resolução nº 558, de 30/05/2007, do Conselho

da Justiça Federal), pois o feito se processou com os benefícios da justiça gratuita, bem como na verba honorária,

tendo vista o acordado entre as partes.Em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, encaminhe-se cópia da

presente decisão, via correio eletrônico, à AADJ - Agência de Atendimento a Demandas Judiciais de Campinas,

com observância dos dados a serem mencionados no Provimento Conjunto nº 144, de 3 de outubro de 2011 do E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para cumprimento da presente decisão para proceder em favor do Autor,

EDMILSON RODRIGUES DA PAIXÃO, no prazo de 30 (trinta) dias, ao restabelecimento do benefício
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previdenciário de auxílio-doença (NB 541.251.441-0), a partir da cessação (07/07/2011), bem como para

implantação do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, a partir da data do exame pericial, em

19/06/2013 (DIB), com data de início do pagamento administrativo (DIP) em 01/07/2013, nos termos do

acordado.Homologo, outrossim, a renúncia ao prazo recursal.Assim, certificado o trânsito em julgado, expeça-se

Ofício Requisitório para pagamento do valor acordado em favor do Autor, referente às verbas atrasadas, no valor

total (principal e honorários advocatícios) de R$20.669,78 (vinte mil, seiscentos e sessenta e nove reais e setenta e

oito centavos), atualizado na competência de julho de 2013.Cumpra-se a parte final do despacho de f. 149 para

expedição de Solicitação de Pagamento ao Sr. Perito.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P.R.I.CERTIDAO FLS. 174: Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC,

que por meio da publicação desta certidão, fica a parte autora intimada acerca da implantação de seu benefício,

conforme fls. 172/173. Nada mais.

 

0015064-29.2012.403.6105 - ROSE ANTONIA MELGES RICCI(SP253174 - ALEX APARECIDO BRANCO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tendo em vista o pedido inicial, defiro a realização de perícia médica indireta, com base na documentação

acostada aos autos, podendo, o Sr. Perito, se entender necessário, solicitar a requisição de outros documentos que

julgar imprescindíveis para conclusão da perícia a ser realizada.Para tanto, nomeio como perito, o Dr. ELIÉZER

MOLCHANSKY, para que proceda à realização dos exames necessários, esclarecendo ao Juízo acerca da

incapacidade laborativa do de cujus após a perda da qualidade de segurado, ocorrida em 01/02/2010.Assim sendo,

defiro às partes, no prazo legal, a formulação de quesitos e a indicação de Assistentes Técnicos.A perícia médica

será custeada com base na Resolução nº 558 de 22/05/2007, tendo em vista ser o Autor beneficiário da assistência

judiciária gratuita.Intimem-se.

 

0003492-42.2013.403.6105 - JOSE ROBERTO DA SILVA(SP204335 - MARCOS ANTONIO FAVARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tendo em vista a determinação constante do Provimento nº de 08 de novembro de 2006 e Provimento nº

71, de 11 de dezembro de 2006, ambos da E. Corregedoria-Regional da Justiça Federal da 3ª Região, remetam-se

os autos ao Setor de Contadoria para apuração das diferenças devidas referentes às verbas atrasadas do benefício

de aposentadoria especial concedido, NB nº 46/153.423.914-3, pendentes de pagamento, no período de

22/09/2010 a 31/07/2012.Para tanto, e considerando a declaração de inconstitucionalidade parcial, por

arrastamento, do art. 5º da Lei nº 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, quando do

julgamento da ADI 4357-DF, Rel. Min. Ayres Britto, em 07 de março de 2013, fica, desde já, determinado à

Contadoria a observância, quanto à correção monetária, dos índices constantes do Provimento 64/2005, da Egrégia

Corregedoria-Regional da 3ª Região, e juros moratórios de 1% ao mês (consoante previsão do novo Código Civil

Brasileiro - Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), a partir da citação válida (Súmula 204 do E. STJ). Com os

cálculos, dê-se vista às partes, volvendo os autos, após, conclusos.CERTIDAO DE FLS.179Certidão pelo art. 162,

parágrafo 4º do CPCCertifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação

desta certidão, ficam as partes intimadas acerca dos cálculos/informações prestadas pelo Setor de Contadoria do

Juízo de fls.173/178, para eventual manifestação no prazo legal. Nada mais.

 

0012240-63.2013.403.6105 - CARLOS CESAR DELGADO(SP160506 - DANIEL GIMENES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

VISTOS, etc.Afastada a possibilidade de prevenção em relação ao processo nº 0035193-24.2000.403.0399, tendo

em vista o Autor, naquele processo ter pleiteado a atualização da conta vinculada com base nos Planos

Econômicos.Cuida-se de pedido de antecipação de tutela, objetivando a substituição da Taxa Referencial, índice

de correção monetária atualmente aplicado aos depósitos do FGTS, nos termos dos arts. 12 e 17 da Lei nº

12.703/2012, pela aplicação do índice INPC. É o relatório do essencial.DECIDO.De acordo com o artigo 273 e

incisos I e II, do Código de Processo Civil, a concessão da tutela antecipada exige a presença de certos requisitos

que se materializam na prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação, conciliada,

alternativamente, com o fundado receito de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda, quando

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Numa análise

perfunctória, própria das medidas antecipatórias, verifico que não restou demonstrado nos autos o perigo de dano

irreparável ou de difícil reparação.Ante o exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

por não vislumbrar os requisitos cumulativos necessários a viabilizá-la.Registre-se. Cite-se. Intime-se.

 

0012342-85.2013.403.6105 - ANGELA MACIEL PEREIRA DE SOUZA(SP123095 - SORAYA TINEU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o que consta nos autos, determino a realização da perícia, para tanto, nomeio como perito, o Dr.

Eliézer Molchansky (clinico), a fim de realizar, no(a) autor(a), os exames necessários, respondendo aos quesitos
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do Juízo, que seguem juntados aos autos.A perícia médica será custeada com base na Resolução nº 558, de

22/05/2007, tendo em vista ser o(a) autor(a) beneficiário(a) da assistência judiciária gratuita. Aprovo de forma

geral os quesitos apresentados pelas partes (fls.07; 70/72 e 185/186), ficando ressalvado que apenas os quesitos

atinentes a questões de direito não podem ser respondidas pelo Sr. Perito, porquanto dentro da esfera de

apreciação jurisdicional, bem como defiro a indicação do Assistente Técnico.Assim sendo, providencie a

Secretaria o agendamento da perícia.Após, venham os autos conclusos.DESPACHO DE FLS.190:Tendo em vista

a certidão de fls.189, intimem-se as partes da perícia médica a ser realizada dia 15/01/2014 às 09:00horas Rua Dr.

Emílio Ribas, nº 805, 5º andar - cj 53/54, Cambuí, Campinas/SP, devendo a parte autora comparecer munido de

documentos, exames, atestados, receitas médicas, bem como a carteira profissional. Assim sendo, intime-se o

perito Dr. Eliézer Molchansky, do presente despacho, encaminhando juntamente as cópias das principais peças do

processo, devendo o mesmo apresentar o Laudo no prazo de 20 (vinte) dias.Intimem-se, com urgência.

 

0005840-21.2013.403.6303 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001910-

75.2011.403.6105) DANIEL DE JESUS QUEIROZ(SP287131 - LUCINEIA CRISTINA MARTINS

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Trata-se de Ação Ordinária, proposta por DANIEL DE JESUS QUEIROZ, qualificado na inicial, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de auxílio suplementar de

25% (vinte e cinco por cento) sobre o benefício de aposentadoria por invalidez (NB 32/157.124.009-5), nos

termos do art. 45 da Lei nº 8.213/91. A ação foi originariamente proposta perante o Juizado Especial Federal de

Campinas-SP, em vista do que disciplina a Lei 10.259/01.Todavia, em 15/08/2013, aquele Juízo, entendendo

haver prejudicialidade entre o pedido formulado nesta demanda e o pedido de aposentadoria por invalidez

formulado em ação que tramitou nesta Vara (autos nº 0001910-75.2011.403.6105), ainda pendente de julgamento

de recurso de apelação neste E. Tribunal, proferiu decisão determinando a remessa dos autos a esta 4ª Vara da

Justiça Federal de Campinas. Em cumprimento à referida determinação, em 08/10/2013 os autos foram

distribuídos a esta 4ª Vara Federal.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Inicialmente, na esteira do

enunciado da súmula 428 do E. Superior Tribunal de Justiça, aprovada em 17/03/2010, compete ao Tribunal

Regional Federal decidir os conflitos de competência entre juizado especial federal e juízo federal da mesma

seção judiciária. Outrossim, entendo que é incompetente esta Justiça Federal para processar e julgar o presente

feito, por não haver conexão entre os pedidos formulados.À luz do Código de Processo Civil, causas conexas são

aquelas em que há o mesmo objeto ou a mesma causa de pedir, conforme previsão do art. 103 do CPC. Em tais

casos, as causas conexas devem ser julgadas por um único juiz, ensejando a reunião dessas ações para serem

decididas conjuntamente, conforme previsão do art. 105 do CPC, com o único e exclusivo objetivo de se evitar

decisões contraditórias.Sobre o tema, se manifestou o Exmo. Ministro Valdemar Zveiter, transcrito no RSTJ

98/191, à p. 207: O objetivo da norma inserta no art. 103, bem como no art. 106, ambos do CPC, é evitar decisões

contraditórias; por isso, a indagação sobre o objeto ou a causa de pedir, que o artigo por primeiro quer que seja

comum, deve ser entendida em termos, não se exigindo a perfeita identidade, senão que haja um liame que os faça

passíveis de decisão unificada. (grifei)In casu, conforme asseverado pelo MM. Juízo do Juizado Especial Federal,

a demanda que tramitou nesta Vara já se encontra julgada desde 31/01/2012, tendo, assim, este Juízo encerrado a

sua função jurisdicional para aquela demanda.Desta feita, não há mais que se falar em prevenir a eventual

produção de decisões contrárias.Isso porque, ressalvado o disposto nos artigos 108 e 800 do Código de Processo

Civil, deixa de existir a conexão quando uma das causas já foi julgada, conforme Súmula 235 do STJ: Conexão -

Reunião de Processos - Coisa Julgada. A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi

julgado.Neste sentido, também é a Jurisprudência:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - CONEXÃO -

PROCESSO JULGADO - SÚMULA Nº 235/STJ I - Aplicável ao caso o verbete da Súmula n. 235, do STJ,

segundo o qual A conexão não determina a reunião de processos, se um deles já foi julgado, tendo em vista que já

foi proferida a sentença na pedida cautelar que tramitava no Juízo Federal da 23ª Vara (nº 2008.51.01.01.019617-

9), onde foi julgado extinto o processo, sem resolução do mérito, na forma do art. 267, IV, do CPC. II -Conflito

julgado improcedente para declarar competente o MM. Juízo Federal da 6ª Vara - RJ. (TRF-2 - CC: 8588 RJ

2008.02.01.020215-3, Relator: Juíza Federal Convocada SANDRA CHALU BARBOSA, Data de Julgamento:

09/06/2009, TERCEIRA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: DJU - Data: 03/07/2009 - Página:

62)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONEXÃO COM PROCESSO JULGADO.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 235/STJ. 1 - A conexão não determina a reunião dos processos se um deles já

foi julgado (Súmula 235/STJ). 2 - Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg nos EDcl no Ag: 1048713 MG

2008/0096059-3, Relator: Ministro FERNANDO GONÇALVES, Data de Julgamento: 14/04/2009, T4 -

QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/04/2009).De outro lado, ressalto, ainda, que o pedido formulado

no processo que tramitou perante esta Vara (autos nº 0001910-75.2011.403.6105) foi de concessão de

aposentadoria por invalidez, sendo, portanto diverso do formulado na presente demanda (concessão de auxílio

suplementar de 25%, nos termos do art. 45 da Lei nº 8.213/91), razão pela qual, de concluir-se que este Juízo não

é prevento para processar e julgar o feito.Eventualmente, em se considerando a existência de prejudicialidade

entre as demandas, bem como o fato de que, tendo sido a outra demanda, já definitivamente julgada por este juízo,
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caberia ao Juiz Natural a quem o feito foi distribuído originiariamente, ou seja, ao Juizado Especial Federal, a

determinação para suspensão do processo até o trânsito em julgado do feito, e não o declínio de sua competência

para Juízo que encerrou a sua prestação jurisdicional.Em vista do exposto, considerando a remessa dos autos a

este Juízo ante a declinação da competência pelo Juizado Especial Federal de Campinas, é de ser suscitado

conflito negativo de competência, a ser dirimido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o

conflito ora suscitado, remetam-se cópia da inicial, da contestação, da decisão de fls. 61/62, juntamente com a

cópia da presente decisão, por ofício, ao MD. Presidente do Tribunal Regional Federal, a teor da súmula 428-STJ,

aprovada em 17/03/2010.Cumpra-se e intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009838-09.2013.403.6105 - DIMAS DE CASTRO JUNIOR X IRENE ROSSO DE CASTRO X JEFFERSON

DE CASTRO X JOSE HENRIQUE DE CASTRO X JEZEBEL DE CASTRO X MARIA FATIMA DE

CASTRO(SP266447B - MARILIA FERNANDES LEMOS) X PROCURADORIA SECCIONAL DA FAZENDA

NACIONAL EM CAMPINAS - SP

Vistos.Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por DIMAS DE CASTRO

JUNIOR, IRENE ROSSO DE CASTRO, JEFFERSON DE CASTRO, JOSE HENRIQUE DE CASTRO,

JEZEBEL DE CASTRO e MARIA FATIMA DE CASTRO, devidamente qualificados na inicial, contra ato do

SR. PROCURADOR DA SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS, objetivando seja

determinado à Autoridade Impetrada que se abstenha de praticar atos tendentes à cobrança administrativa de

dívida decorrente da emissão de CDA (nº 8010800419643), inclusive de encaminhar os títulos a protesto (com

vencimento em 31/07/2013), ao fundamento de ilegalidade da cobrança em vista do ajuizamento anterior de

Execução Fiscal movida em face do devedor principal falecido, de quem os Impetrantes são herdeiros, em trâmite

perante a Quinta Vara Federal desta Subseção Judiciária de Campinas-SP (processo nº 200961050073258).Para

tanto, relatam os Impetrantes que opuseram Exceção de Pré-Executividade nos autos da Execução Fiscal

mencionada, ainda pendente de julgamento, por ilegitimidade passiva, em vista da inexistência de bens por

ocasião do falecimento do devedor principal, que pudesse ensejar o redirecionamento da Execução Fiscal em face

dos herdeiros.No mérito, pretendem os Impetrantes ver tornada definitiva a medida pleiteada liminarmente.Com a

inicial foram juntados os documentos de fls. 10/61.Requisitadas previamente as informações (f. 64), foram estas

acostadas aos autos às fls. 70/71 e 75/76, defendendo a Autoridade Impetrada, apenas no mérito, acerca da

legalidade do ato submetido ao crivo judicial pelos Impetrantes.O pedido de liminar foi indeferido (fls. 77/78-

verso).O Ministério Público Federal no parecer acostado às fls. 91/93, pugnou pela denegação da

segurança.Vieram os autos conclusos.É o relatório do essencial.Decido.Não foram arguidas preliminares.Assim,

uma vez presentes os pressupostos processuais e condições da ação, tem cabimento o pronto enfrentamento do

mérito. No caso, pretendem os Impetrantes seja reconhecida a ilegalidade do ato de cobrança promovido pela

Autoridade Impetrada consubstanciada na emissão de DARFs, decorrente do redirecionamento de Execução

Fiscal em virtude do falecimento do devedor principal, ao fundamento de impossibilidade de cobrança

administrativa da dívida, em relação à mesma CDA, considerando, ainda, que os Impetrantes naqueles autos

opuseram Exceção de Pré-Executividade arguindo a sua ilegitimidade passiva.A Autoridade Impetrada, por sua

vez, esclarece que, no caso dos autos, não há justo receio dos Impetrantes de que o título venha a ser levado a

protesto porquanto o montante da dívida ativa (R$31.314,864,49 - f. 30) supera em muito o valor base de

R$20.000,00. Outrossim, no que toca ao redirecionamento da Execução Fiscal, esclarece que a inscrição da

Dívida Ativa no sistema em face dos Impetrantes se deu por determinação do Juízo da Execução Fiscal.Tendo em

vista tudo o que dos autos consta, entendo que não assiste razão aos Impetrantes.Isso porque, em verdade,

pretendem os Impetrantes ver afastada a cobrança da Dívida Ativa decorrente da CDA nº 8010800419643,

porquanto nos autos da Execução Fiscal foi oposta Exceção de Pré-Executividade com arguição de ilegitimidade

passiva por impossibilidade de redirecionamento da execução.Nesse sentido, é de se verificar inicialmente que o

prosseguimento da execução em face dos herdeiros não é vedada pelo ordenamento jurídico, bem como a mera

oposição de Exceção de Pré-executividade não tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário,

razão pela qual, enquanto não reconhecida a impossibilidade de cobrança da dívida em face dos herdeiros pelo

Juízo da Execução Fiscal, tal continua sendo plenamente exigível, nos termos da lei, de maneira que nenhuma

ilegalidade foi praticada pela Autoridade Impetrada.Outrossim, é também de se afastar a alegação de possibilidade

de protesto do título, visto que, conforme informado pela Autoridade Impetrada, no caso, considerando que o

valor do título supera o valor base (de R$20.000,00), não há justo de receio de que o título venha a ser

protestado.Desta forma, não tendo havido a demonstração do direito líquido e certo pelos Impetrantes, não há de

se vislumbrar caracterizada nos autos, nos termos da lei de regência do mandamus, seja a ilegalidade, seja a

abusividade da conduta levada a cabo pela autoridade coatora. Em face do exposto, à míngua do malferimento por

parte do ato coator dos ditames constitucionais e legais vigentes, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada, razão

pela qual julgo o feito com resolução do mérito, a teor do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

modificado pela Lei nº 11.232/2005, que aplico subsidiariamente.Custas ex lege.Indevidos honorários

advocatícios a teor do disposto no art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e das Súmulas nº 521/STF e 105/STJ.Após o
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trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.O.

 

0012838-17.2013.403.6105 - JOHNSON CONTROLS PS DO BRASIL LTDA(SP208449 - WAGNER SILVA

RODRIGUES) X INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA AEROPORTO INTERNAC VIRACOPOS

CAMPINAS - SP

Vistos. Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA preventivo, impetrado por JOHNSON CONTROLS OS DO

BRASIL LTDA., contra ato do INSPETOR-CHEFE DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE VIRACOPOS EM CAMPINAS-SP, com pedido de liminar

objetivando seja determinado à Autoridade Impetrada que se abstenha de exigir juros de mora, nos termos do art.

27 da Instrução Normativa nº 1.361/2013, sobre a diferença dos tributos constituídos em Termo de

Responsabilidade e os recolhimentos efetuados no decorrer do regime de Admissão Temporária descritos na DI nº

13/1558214-9 (DI Admissão nº 10/10721756-6), reconhecendo-se a suspensão de suas exigibilidades nos termos

do art. 151, IV do CTN, e permitindo-se que tal exigência não obste os procedimentos relativos à nacionalização e

aos despachos para consumo já em curso, ao fundamento da ilegalidade de tal exigência.Aduz a Impetrante que

em data de 30/09/2010 registrou Declaração de Importação de bem para utilização econômica, em regime de

Admissão Temporária, cujo ingresso no país se deu com a suspensão parcial dos tributos devidos na importação,

nos termos do art. 373 do Regulamento Aduaneiro (Decreto nº 6.759/2009).Pretendendo nacionalizar o referido

bem, a Impetrante converteu o regime de Admissão Temporária em Despacho para Consumo, com registro da

nova Declaração de Importação em 12/08/2013, tendo providenciado o recolhimento dos respectivos tributos

devidos na importação, com dedução do montante já pago proporcionalmente no decorrer do regime.Sustenta a

Impetrante que, sem qualquer fundamentação legal, a Autoridade Impetrada passou a exigir juros de mora

incidentes entre a data da Admissão Temporária e a da data extinção regular do regime pelo Despacho para

Consumo, o que viria a afrontar o ordenamento jurídico, já que: a) o Despacho para Consumo é uma das formas

de extinção regular do regime de Admissão Temporária; b) o art. 375 do Regulamento Aduaneiro não prevê o

recolhimento, na extinção do regime de qualquer parcela adicional àquela constituída no Termo de

Responsabilidade; c) a inclusão de juros de mora calculados no início do regime até a data de sua extinção,

conforme o disposto no art. 27 da IN-RFB 1.361/2013, não encontra fundamento de validade no ordenamento

jurídico; d) a incidência de juros de mora pressupõe a ocorrência de comportamento ilícito; e) antes da IN-RFB

1.361/2013 apenas eram exigidos juros de mora sobre o período entre a concessão do regime de admissão

temporária e sua concessão nos casos de descumprimento do regime; f) não houve caracterização da mora e

impontualidade no recolhimento dos tributos; e, por fim, g) a exigência de juros de mora afrontaria o princípio

constitucional da legalidade, bem como o disposto no art. 97 do CTN, já que a penalidade somente poderia ser

estabelecida por lei. Requisitadas previamente as informações (f. 85), foram estas juntadas às fls. 93/114, vindo os

autos, a seguir, conclusos. É o relatório.Decido.Em análise sumária, vislumbro a plausibilidade do direito

invocado.Com efeito, subordina-se o mandado de segurança ao imperativo de comprovação do direito líquido e

certo lesado ou ameaçado de lesão, bem como a apresentação de prova pré-constituída e comprovação, de plano,

do direito invocado.Com efeito, a exigência de juros de mora nos termos do art. 27 da Instrução Normativa RFB

1.361/2013, de 21/05/2013, configura afronta ao princípio da legalidade, bem como desnatura o Regime de

Admissão Temporária, tal como previsto no Regulamento Aduaneiro.Conforme se depreende dos autos, a

Impetrante obteve em 26/10/2010, a concessão do Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária para

utilização econômica dos bens descritos na Declaração de Importação nº 10/1721756-6. Inicialmente, tal regime

foi deferido pelo prazo de 12 (doze) meses e prorrogado subsequentemente em três outras oportunidades

(14/12/2011; 06/12/2012 e 04/03/2013), tendo a Impetrante iniciado os procedimentos para extinção do regime

especial em 12/08/2013, providenciando a nacionalização da carga mediante registro para consumo da Declaração

de Importação.Conforme comprovado nos autos, a Impetrante recolheu na integralidade dos tributos suspensos na

mesma data em que providenciou a nacionalização da carga (fls. 73/76), cumprindo, assim, o disposto no

Regulamento Aduaneiro, mais especificamente o que disciplina o art. 367, inciso V do referido diploma

legal.Portanto, na hipótese de extinção do Regime de Admissão Temporária mediante Despacho para Consumo,

todos os tributos originariamente devidos devem ser recolhidos.Este foi, portanto, o caso dos autos, não havendo

que se falar na aplicação ou incidência de juros de mora, porquanto esta aplicação pressupõe sua incidência

apenas a partir do vencimento dos tributos, aliás, como dispõe o art. 59, 2º da Lei nº 8.383/1991.No caso do

Regime de Admissão Temporária, conforme a própria Autoridade Impetrada reconhece, o fato gerador dos

tributos incidente sobre a operação de importação é a data de registro da Declaração de Importação, ficando

suspensa a exigibilidade enquanto durar o Regime de Admissão Temporária e não ocorrer nenhuma das hipóteses

do artigo 367 do Regulamento Aduaneiro.Não se encontra a Impetrante em mora, já que na data em que requereu

a extinção do regime, recolheu todos os tributos incidentes, daí porque, em análise sumária, não há sentido em se

referir a mora, até porque o próprio regime de suspensão foi previamente deferido pela autoridade fiscal aduaneira

de forma regular e mediante garantia (onde não havia previsão do pagamento dos referidos juros de

mora).Outrossim, a exigência de juros de mora dentro do Regime de Admissão Temporária, inovando assim o

sistema, parece, na verdade, cominar verdadeira penalidade ao contribuinte, retroagindo de forma surpreendente
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seus efeitos à data do registro da Declaração de Importação. Ora, ao assim deliberar, e por norma de natureza

puramente administrativa, consubstancia-se a exigência em verdadeira penalidade, restando duvidosa sua

exigibilidade, quer dentro do sistema constitucional, quer dentro do sistema adotado pelo Código Tributário

Nacional.Por tais razões e considerando a possibilidade que a exigência aparentemente ilegal possa obstar o

andamento da nacionalização da mercadoria despachada para consumo e, assim, prejuízos de difícil reparação à

atividade da Impetrante, DEFIRO o pedido de liminar, suspendendo a exigibilidade dos referidos juros de mora

decorrente do art. 27 da Instrução Normativa-RFB 1361/2013, até decisão final do juízo.Registre-se, intimem-se e

oficie-se.Após, decorridos os prazos legais, dê-se vista dos autos ao d. órgão do Ministério Público Federal.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000671-07.2009.403.6105 (2009.61.05.000671-3) - BANCO DO BRASIL S/A(SP121185 - MARCELO

BONELLI CARPES E SP034248 - FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO E SP180737 - RENATO OLIMPIO

SETTE DE AZEVEDO) X ADEMIR NEVES DA SILVA(SP163127 - GABRIELE JACIUK) X MARIA LUCIA

LAMEIRO SILVA(SP163127 - GABRIELE JACIUK) X SONIA LUZIA DA SILVA X MIGUEL RIBEIRO DE

LIMA(Proc. 1909 - IVNA RACHEL MENDES SILVA SANTOS) X ADELICE DE SOUZA LIMA(Proc. 1909 -

IVNA RACHEL MENDES SILVA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA

HELENA PESCARINI E SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP223047 - ANDRE EDUARDO

SAMPAIO) X ADEMIR NEVES DA SILVA X BANCO DO BRASIL S/A X MARIA LUCIA LAMEIRO

SILVA X BANCO DO BRASIL S/A X SONIA LUZIA DA SILVA X BANCO DO BRASIL S/A X MIGUEL

RIBEIRO DE LIMA X BANCO DO BRASIL S/A X ADELICE DE SOUZA LIMA X BANCO DO BRASIL

S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BANCO DO BRASIL S/A

Tendo em vista a concordância da CEF e da DPU com os valores penhorados de fls.305/306, manifeste-se a

i.patrona Dra. Gabriele Jaciuk acerca do pedido do saldo remanescente de fls.313, devendo apresentar os cálculos

que entende devido, para posterior levantamento dos valores.Após, venham os autos conclusos.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 5034

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0011124-22.2013.403.6105 - SEGREDO DE JUSTICA(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223047 -

ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0011141-58.2013.403.6105 - SEGREDO DE JUSTICA(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223047

- ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

DESAPROPRIACAO

0007692-92.2013.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP294567B - FABIO LUIS DE

ARAUJO RODRIGUES E SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 -

LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X MERCEDES GIMENES VIEIRA X ZULEICA CRISTINA VIEIRA POLLI X

ANDRE LUIZ POLLI X LUCELENA VIEIRA DEZORDE X CELSO ROBERTO DEZORDE X HENRIQUE

CESAR VIEIRA X ABEL VIEIRA X SUZELEI GIACOMELLO VIEIRA

Considerando o Termo de Audiência de fls.308, manifestem-se os expropriantes.Intime-se.

 

0008324-21.2013.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO) X

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP217800 - TIAGO

VEGETTI MATHIELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X AUGUSTINHO

VON ZUBEN - ESPOLIO X MARIA GUT VON ZUBEN - ESPOLIO X MARIA MERCEDES VON ZUBEN

DE MORAES - ESPOLIO X ANGELA DIAS FRAGOSO X FERNANDO DIAS CARDOSO X MARCIA JOSE

DE MORAES MORENO AFONSO X EDUARDO BASILIO MORENO AFONSO X MARCOS DE MORAES

X MARIA ODILA KAAN DE MORAES X ROSANA TERESA VON ZUBEN DE ARAUJO PEREIRA X

NELITON ANTONIO DE ARAUJO PEREIRA X PLINIO JOSE VON ZUBEN - ESPOLIO X PLINIO JOSE

PENTEADO VON ZUBEN X REGINA APARECIDA MUCINHATO PENTEADO VON ZUBEN X MARIA

AUXILIADORA VON ZUBEN PORTO X EMILIO PORTO JUNIOR X RAPAHEL VON ZUBEN - ESPOLIO

X RICARDO VON ZUBEN X VALERIA HILDEGARDES VON ZUBEN LEMOS X ARNALDO LEMOS X

RAPHAEL VON ZUBEN FILHO X MARIA ELISA CARDOSO GUIMARAES X VALESCA VON ZUBEN

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     34/1196



FERRARIN X VIKTOR ANTONIO FERRARIN X RADAMES VON ZUBEN X PATRICIA MARCONDES

BENTO VON ZUBEN X CONELIO VON ZUBEN - ESPOLIO X MAURICIO OLIVEIRA VON ZUBEN X

LURDES BODDINI VON ZUBEN X MARCELO ANTONIO VON ZUBEN X MARIA CRISTINA HORTA

PIMENTA VON ZUBEN X MARIA INES DE OLIVEIRA VON ZUBEN X AUREA DOMITILA VON ZUBEN

BARACCAT - ESPOLIO X CLAUDIA VON ZUBEN BARACCAT D AGOSTINI X MARTHA VON ZUBEN

BARACCAT BERTONI X SARITA VON ZUBEN BARACCAT X JOSE DAIBES BARACCAT X IRIA

BEATRIZ VON ZUBEN DE VALEGA X AGOSTINHO VON ZUBEN FILHO X JOSE CANEDO X

LOURDES ROCHA CANEDO X SILVIO CARMO ROCHA X RUBENS SERAPILHA X NEUZA ALTRAN

SERAPILHA

DESPACHO DE FLS. 184: Vistos, etc. Tendo em vista o quadro indicativo de possibilidade de prevenção de fls.

167/183 e, visto às informações ali constantes, comprovando tratar-se de lotes diversos, fica afastada a prevenção

indicativa, prosseguindo o feito seu trâmite normal.Outrossim, deverão os Expropriantes providenciarem a juntada

da guia de depósito do valor da indenização.Cumpre-se esclarecer que não há custas a recolher, uma vez que tanto

o ente público expropriante (Município de Campinas), quanto o ente público destinatário dos imóveis

expropriandos (União Federal) são isentos, nos termos do art. 4º, I da Lei 9.289/96, devendo tal isenção ser

estendida à INFRAERO, nos termos do art. 14, parágrafo 2º do mesmo diploma legal (a contrario senso), uma vez

que se trata de hipótese de litisconsórcio ativo necessário.Comprovado o depósito do valor da indenização,

expeçam-se cartas precatórias e/ou mandados para citação dos Expropriados.Intime-se.DECISAO DE FLS. 190:

Vistos, etc.Trata-se a presente demanda de Ação de Desapropriação por Utilidade pública, com fundamento nos

artigos 2º, 5º, alínea o e 15 do Decreto-lei nº 3.365/41, movida pelo MUNICÍPIO DE CAMPINAS, EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA - INFRAERO e UNIÃO FEDERAL em face de ESPÓLIO DE

AUGUSTINHO VON ZUBEN e OUTROS, objetivando a expropriação dos lotes 57 e 58 da quadra única,

havidos pela transcrição única nº. 22.254, localizados no Parque de Viracopos.Com a inicial foram juntados os

documentos de fls. 07/166.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO.DECIDO. Verifica-se no presente feito, às fls. 77,

131 e 188/189, os originais das Certidões dos Imóveis expropriados, onde figura como compromissária

compradora e adquirente, IZAURA DE SOUZA.Não obstante o preconizado no artigo 16, caput, da Lei nº.

3.365/41 , o compromisso de compra e venda, registrado em cartório, consubstancia-se em direito real oponível a

terceiros, motivo pelo qual, entendo deva ser mantido no pólo passivo da presente ação tão somente a

compromissária compradora IZAURA DE SOUZA e os usucapientes JOSÉ CANEDO, LOURDES ROCHA

CANEDO, SILVIO CARMO ROCHA, RUBENS SERAPLHA e NEUZA ALTRAN SERAPILHA.Referido

entendimento vem sendo corroborado pela jurisprudência, conforme abaixo:PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE

PERDA E DANOS. LEGITIMIDADE. PROMITENTE COMPRADOR. LEGITIMIDADE. INTERESSE DE

AGIR. SÚMULA N. 7/STJ. AÇÃO DESAPROPRIAÇÃO. COISA JULGADA. NÃO-OCORRÊNCIA.I - O

promitente comprador possui legitimidade ativa para propor ação cujo objetivo é o recebimento de verba

indenizatória decorrente de ação de desapropriação. Precedentes.(...)(STJ, 2ª T., Resp 132486/RJ - Rel. Min. João

Otávio de Noronha, j. 08.03.2005, v. u., DJU 02.05.05, p. 255) PROCESSO CIVIL. EXPROPRIAÇÃO.

EXCLUSÃO DA LIDE DE PROMITENTE COMPRADOR. NULIDADE.I - O promitente comprador, mediante

contrato irretratável encontra devidamente registrado no cartório de registro imobiliário, é titular de direito real

oponível contra terceiros e legitimado para contestar ação expropriatória e impugnar o valor da indenização.II-

Agravo Provido. Processo que se anula a partir do despacho saneador. (TRF-3ª Reg., 2ª T., AI 90.03.010063-2-

MS- rel. Desembargador Federal Arice Amaral, j. 04.10.94, agravo provido, v. u., DJU 09.11.94, p. 63849)Ainda,

o artigo 5º do Decreto-lei nº 58/37 , bem como o artigo 25 da Lei nº 6.766/79 conferem aos promitentes

compradores em caráter irrevogável e irretratável direito real oponível em ação expropriatória direta, tendo os

mesmos legitimidade para pleitearem o direito à indenização pela perda da coisa.Outrossim, corroborando com a

legislação acima elencada, o Novo Código Civil, em seu artigo 1225, inciso VII, elenca como direito real o do

promitente comprador do imóvel e, ainda, nos seus artigos 1417 e 1418, preconiza, in verbis:Art. 1417. Mediante

promessa de compra e venda, em que não se pactuou arrependimento, celebrada por instrumento público ou

particular, e registrada no Cartório de Registro de Imóveis, adquire o promitente comprador direito real à

aquisição do imóvel.Art. 1418. O promitente comprador, titular de direito real, pode exigir do promitente

vendedor, ou de terceiros, a quem os direitos deste forem cedidos, a outorga da escritura definitiva de compra e

venda, conforme o disposto no instrumento preliminar; e se houver recusa, requere ao juiz a adjudicação do

imóvel.Destarte, dê-se vista aos Expropriantes, para manifestação no prazo legal.Decorrido o prazo, remetam-se

os autos ao SEDI para as devidas anotações no tocante ao pólo passivo da ação, devendo constar tão-somente

como expropriados compromissária compradora IZAURA DE SOUZA e os usucapientes JOSÉ CANEDO,

LOURDES ROCHA CANEDO, SILVIO CARMO ROCHA, RUBENS SERAPLHA e NEUZA ALTRAN

SERAPILHA.Cumpre-se esclarecer que não há custas a recolher, uma vez que tanto o ente público expropriante

(Município de Campinas), quanto o ente público destinatário dos imóveis expropriandos (União Federal) são

isentos, nos termos do art. 4º, I da Lei 9.289/96, devendo tal isenção ser estendida à INFRAERO, nos termos do

art. 14, parágrafo 2º do mesmo diploma legal(a contrario senso), uma vez que se trata de hipótese de litisconsórcio

ativo necessário.Com o retorno dos autos e feitas as devidas anotações no pólo passivo, expeçam-se cartas
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precatórias, mandados e/ou Edital para citação dos Expropriados.Citem-se e Intimem-se.

 

MONITORIA

0001592-29.2010.403.6105 (2010.61.05.001592-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO

SERGIO TOGNOLO E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X ROSA CHRISTINA TOLEDO

BERTANI(SP109888 - EURIPEDES BARSANULFO SEGUNDO MIRANDA)

Fls.127: tendo em vista que foi disponibilizado a esta Secretaria/Juízo o acesso ao Sistema de Restrições Judiciais

de Veículos Automotores - RENAJUD, determino, preliminarmente, a consulta de eventuais bens em nome da

executada.Após, dê-se vista à CEF. PESQUISA DE FLS.137.Intime-se. 

 

0002572-73.2010.403.6105 (2010.61.05.002572-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE

EDUARDO SAMPAIO E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X FUNDO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X SIMONE FLAVIA VIEIRA X EDUARDO PIRES DE

CAMARGO

Fls.158: tendo em vista que foi disponibilizado a esta Secretaria o acesso ao(s) sistema(s) Webservice, Bacenjud e

SIEL - Informações Eleitorais, deverá a Secretaria verificar junto ao(s) mesmo(s), eventual endereço atualizado

do(s) executado(s).Após, dê-se vista à CEF. CONSULTA DE FLS.160/163.Intime-se.

 

0004301-37.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO E

SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X MAURI SILVEIRA DE REZENDE

Fls.111: tendo em vista que foi disponibilizado a esta Secretaria o acesso ao(s) sistema(s) Webservice, Bacenjud,

SIEL - Informações Eleitorais e Plenus do INSS, deverá a Secretaria verificar junto ao(s) mesmo(s), eventual

endereço atualizado do(s) executado(s).Após, dê-se vista à CEF. CONSULTA DE FLS.113, 116 e 117.Intime-se.

 

0007388-98.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE X ELIANE AMANCIO DE SOUZA(SP239720 - MAURICE DUARTE PIRES) X

MARLENE PASQUAL SOUZA

Fls. 178/187:Modificando o meu entendimento anterior, conforme já deliberado em vários processos, e ainda

considerando tudo que dos autos consta, determino que se proceda a penhora on line, com fundamento nos artigos

655-A e 655, I, do CPC.Para tanto, determino o bloqueio junto ao BACEN-JUD dos valores de fls. 179, já

incluído o valor da multa de 10%(dez por cento), sendo que, com a positivação, ainda que parcial, da presente

ordem, deverá ser requisitado, junto aos depositários dos valores bloqueados a transferência do numerário

correspondente até o limite da execução, à disposição deste Juízo.Restando irrisório o(s) valor(es) bloqueado(s),

proceda-se, de imediato, o desbloqueio.Cumpra-se, preliminarmente a constrição e, após, intimem-se as

partes.Assim, deixo de apreciar a petição da CEF de fls. 177, considerando-se a manifestação de fls.

178/187.CERTIDAO DE FLS. 190: Certidão pelo art. 162, parágrafo 4º do CPCCertifico, com fundamento no art.

162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a parte autora (CEF) intimada a se

manifestar acerca das informações extraídas do sistema BACEN-JUD, juntados às fls. 189, requerendo o que de

direito, no prazo legal. Nada mais.

 

0009929-07.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO E

SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X MARCO AURELIO RIBEIRO

Fls.123: tendo em vista que foi disponibilizado a esta Secretaria/Juízo o acesso ao Sistema de Restrições Judiciais

de Veículos Automotores - RENAJUD, determino, preliminarmente, a consulta de eventuais bens em nome do

executado.Após, dê-se vista à CEF. PESQUISA DE FLS.127.Intime-se. 

 

0003659-59.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO E SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X DAWIS

WILLIAM PIRES

Tendo em vista a não interposição de Embargos por parte do(a)(s) Réu(é)(s), no prazo legal, fica constituído de

pleno direito, o título executivo judicial decorrente do direito pleiteado na inicial, convertendo-se a ação em

execução de título judicial, conforme o artigo 1102 c do CPC, independentemente de sentença.Intime-se, assim, a

CEF a requerer o que entende de direito, face à Lei nº 11.232/2005, que procedeu a algumas alterações no Código

de Processo Civil, na fase de liquidação/execução de sentença, no prazo legal, sob pena de arquivamento do

feito.Decorrido o prazo, volvam os autos conclusos para nova deliberação.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0003907-16.1999.403.6105 (1999.61.05.003907-3) - ALFREDO FRANCISCO JOSE SOJA(SP028406 - JOSE

LEOPOLDO DE ALMEIDA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1204 -

ADRIANO BUENO DE MENDONCA)

Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado até o efetivo pagamento do ofício requisitório da parte autora.

Intimem-se.

 

0011171-84.1999.403.6105 (1999.61.05.011171-9) - ROSANGELA BARBOSA(SP112013 - MAURO FERRER

MATHEUS E SP113276 - FABIANA MATHEUS LUCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 -

EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI)

Dê-se ciência a parte interessada do desarquivamento dos autos.Para tanto, deverá a parte autora efetuar novo

recolhimento na guia GRU sob código de recolhimento 18710-0, UG 090017, Gestão 00001, no banco Caixa

Econômica Federal.Publique-se.

 

0008839-03.2006.403.6105 (2006.61.05.008839-0) - ELETROMONTAGENS ENGENHARIA LTDA(SP043133

- PAULO PEREIRA E SP121497 - LUIZ MARCELO BREDA PEREIRA) X INSS/FAZENDA X UNIAO

FEDERAL

Tendo em vista o que dos autos consta, defiro a expedição de Mandado de Penhora conforme requerido às fls.

688/689.Int.

 

0013300-42.2011.403.6105 - ANTONIO SANCHES FILHO(SP137388 - VALDENIR BARBOSA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP105407 - RICARDO VALENTIM

NASSA E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X CAIXA SEGURADORA S/A X G.F.C.

RECUPERADORA DE CREDITO LTDA

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por ANTONIO

SANCHES FILHO, devidamente qualificado na inicial, em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

CAIXA SEGURADORA S/A e G.F.C. RECUPERADORA DE CRÉDITO LTDA, objetivando a declaração de

inexigibilidade de dívida e a condenação das Rés no pagamento de indenização por danos morais, no montante

equivalente a 100 salários-mínimos, acrescidos de correção monetária e juros, em virtude da inclusão indevida do

nome do Autor em cadastros restritivos de crédito (SPC/SERASA).Requer, ainda, sejam as Rés condenadas no

pagamento em dobro do valor indevidamente cobrado, com fulcro no art. 42 do Código de Defesa do

Consumidor.Antecipadamente, requer seja concedida a tutela de urgência para que as Rés procedam de imediato à

exclusão do nome do Autor dos cadastros restritivos de crédito (SPC/SERASA).Para tanto, relata o Autor que

firmou junto à primeira requerida dois contratos de financiamento, sob nº 512116030229-0 e 250891700000026-

78, e que, em virtude de dificuldade no pagamento das parcelas contratadas, realizou uma renegociação da dívida,

tendo, posteriormente, efetuado o pagamento integral do débito em 03/09/2004, conforme recibo de quitação

emitido pela segunda corré que instrui a inicial.Todavia, não obstante a quitação levada a efeito, o seu nome foi

indevidamente incluído no SCPC e SERASA, causando inúmeros transtornos ao Autor, razão pela qual pretende

seja reconhecida a ilegalidade cometida pelas Rés no que tange à inexigibilidade do débito, bem como sejam as

mesmas condenadas no pagamento de indenização por danos morais sofridos e devolução em dobro do valor

indevidamente cobrado.Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 9/69.Os autos foram distribuídos

inicialmente à Quinta Vara Cível da Justiça Estadual da comarca de Campinas-SP.Pela decisão de f. 70 foi

deferida a tutela antecipada para se determinar a exclusão do SERASA e SPC.Regularmente citada, a Caixa

Econômica Federal - CEF contestou o feito, arguindo preliminar relativa à incompetência absoluta da Justiça

Estadual para processar e julgar o feito em vista do disposto no art. 109, I, da Constituição Federal que determina

a competência absoluta da Justiça Federal para julgamento dos feitos em que empresa pública federal for parte.

No mérito, requer seja julgado totalmente improcedente o pedido inicial ante a inexistência de qualquer

irregularidade ou ato ilícito praticado pela instituição ré (fls. 86/94). Juntou os documentos de fls. 95/98.Às fls.

100/102 foram juntados ofícios do SERASA e SCPC informando acerca da inexistência de inscrição em nome do

Autor.Às fls. 111/114 a Caixa Econômica Federal - CEF se manifestou requerendo a declaração de incompetência

absoluta da Justiça Estadual.Pelo despacho de f. 116 foi determinada a remessa dos autos a esta Justiça Federal.Os

autos foram redistribuídos a esta Quarta Vara Federal de Campinas-SP (f. 118).Cientificadas as partes da

redistribuição, deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e ratificados os atos praticados pela Justiça

Estadual, foi determinada a citação da terceira corré G.F.C. Recuperadora de Crédito Ltda (f. 119).Pelo despacho

de f. 139 foi decretada a revelia da corré CAIXA SEGURADORA S/A e determinado o prosseguimento do feito

para citação da terceira corré.Regularmente citada a corré G.F.C. Recuperadora de Crédito Ltda (f. 151) e

decorrido o prazo legal sem resposta (f. 158), vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Preliminarmente,

tendo em vista o decurso de prazo sem resposta (f. 158), decreto a revelia da corré G.F.C. Recuperadora de

Crédito Ltda.Outrossim, entendo que o feito se encontra em condições de ser sentenciado, visto que a situação de

fato e de direito se encontra amplamente demonstrada, mediante a documentação acostada, não sendo necessária a
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produção de provas em audiência. A preliminar relativa à incompetência absoluta da Justiça Estadual para

processar e julgar o feito resta superada em vista da decisão que determinou a remessa dos autos a esta Justiça

Federal (f. 116).Não foram arguidas outras preliminares.Quanto ao mérito, entendo que improcede a pretensão

inicial.Inicialmente, verifico da documentação acostada aos autos que a dívida em aberto se refere tão somente ao

contrato de nº 250891700000026-78, visto que não há qualquer referência ao outro contrato citado na

inicial.Outrossim, no que pertine à alegada inclusão indevida do nome do Autor no SERASA/SCPC, verifico que

não assiste razão ao Autor. Primeiro, porque o comunicado juntado aos autos (f. 65), datado de 16/10/2003, se

refere à cobrança de valores que se encontravam em abertos à época, conforme pode ser comprovado pelo extrato

de pagamento de parcelas referentes à renegociação do débito juntado à f. 55, pagas reiteradamente com atraso.De

outro lado, conforme ofícios juntados às fls. 100/102, restou também comprovado que o nome do Autor não

chegou a ser inscrito em cadastros restritivos de crédito, bem como também não há comprovação de que as Rés

tenham promovido à cobrança indevida de valores, de forma que não há comprovação de qualquer ato ilícito

praticado bem como do dano moral alegado.Por fim, no que toca aos demonstrativos encaminhados ao Autor (f.

64 e 67), verifico que, de fato, houve indicação equivocada de dívida em aberto. Todavia, tal equívoco não

resultou em qualquer prejuízo comprovado ao Autor, visto que dela não se originou qualquer cobrança do débito,

bem como apenas o Autor teve ciência de tais documentos sigilosos, de modo que, ainda, que se tenha verificado

a falha da Ré na sua emissão, tal não seria suficiente a configurar ato ilícito para a condenação pretendida.Pelo

que, ante todo o exposto, entendo que o pedido para condenação das Requeridas no pagamento de indenização

pelos alegados danos morais sofridos, se revela desprovido de fundamento jurídico, uma vez que não restou

comprovado nos autos qualquer ato ilícito praticado pelas Rés, bem como não comprovado o dano moral sofrido

pelo Autor.Destarte, resta sem plausibilidade o pedido de condenação em danos morais, por ausência de fato

gerador e prova de sua ocorrência, visto que a indenização por dano moral, que é o detrimento da personalidade da

pessoa humana, e não se confunde com os meros transtornos ou aborrecimentos que o cidadão sofre no dia-a-dia,

somente é devido quando causado por comprovado ato ilícito de outrem, que pode derivar-se de violação de

norma jurídica ou contratual, sob pena de colocar em descrédito a própria concepção da responsabilidade civil, o

que não se verifica no presente caso, uma vez que não demonstrada a conduta lesiva da Ré, bem como ausente a

comprovação do dano moral sofrido.No caso concreto, portanto, não restou comprovado qualquer ato ilícito das

Rés a justificar a pretensão indenizatória, bem como ausente o nexo de causalidade entre a conduta das Rés e o

alegado dano moral sofrido pelo Autor, imprescindíveis para condenação das Requeridas no pagamento de

indenização.Portanto, por todas as razões expostas, deve ser rejeitada a pretensão inicial.Ante o exposto, julgo

INTEIRAMENTE IMPROCEDENTE o pedido inicial, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I, do

Código de Processo Civil.Deixo de condenar o(s) Autor(es) nas custas do processo e na verba honorária, tendo em

vista ser(em) beneficiário(s) da assistência judiciária gratuita.Oportunamente, nada mais sendo requerido,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0003596-34.2013.403.6105 - JOSE DONIZETTI GAMA(SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificadamente.Int.

 

0014333-96.2013.403.6105 - ALTAIR ALVES DE BRITO(SP254575 - REGIMARA LEITE DE GODOY E

SP248937 - SIMONE CECILIA BIAZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Preliminarmente, tendo em vista o que consta nos autos, providencie o Autor relação minuciosa dos valores que

entende devidos, conforme os índices de correção requeridos, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.No mesmo prazo e sob a mesma pena, comprove o Autor, o efetivo montante econômico

colimado na presente ação, nos termos dos artigos 258 e seguintes do CPC, visto não ser possível à parte autora

alterar o valor atribuído à causa visando desviar a competência, o rito procedimental adequado, ou alterar a regra

recursal (RESP nº 120363/GO, STJ, 4ª Turma, v.u., Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 15/12/97, pg.

66417).Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0013958-95.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014234-

20.1999.403.6105 (1999.61.05.014234-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1257 - MARCELO GOMES DA SILVA) X

CEREALISTA ALBERTINA LTDA(Proc. JAIME ANTONIO MIOTTO/SC8672 E SP081449 - AGOSTINHO

ESTEVAM RODRIGUES JUNIOR)

Recebo os embargos e suspendo a execução.Intime-se o embargado para impugnação no prazo legal.Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006702-72.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES

E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X ANA
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VIRGINIA DA SILVA GUIMARAES ROUPAS ME X ANA VIRGINIA DA SILVA GUIMARAES

Considerando tudo que dos autos consta, determino que se proceda a penhora on line, com fundamento nos artigos

655-A e 655, I, do CPC.Para tanto, determino o bloqueio junto ao BACEN-JUD dos valores de fls.100/104, sendo

que, com a positivação, ainda que parcial, da presente ordem, deverá ser requisitado, junto aos depositários dos

valores bloqueados a transferência do numerário correspondente até o limite da execução, à disposição deste

Juízo.Outrossim, restando irrisório o(s) valor(es) bloqueado(s), proceda-se, de imediato, o desbloqueio.Cumpra-

se, preliminarmente a constrição e, após, intimem-se as partes. CONSULTA DE BLOQUEIO DE VALORES

FLS.106/107.

 

0017761-57.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X MARCELO MARTINS EZIPATO

Fls.78/79: tendo em vista que foi disponibilizado a esta Secretaria o acesso ao(s) sistema(s) Webservice, SIEL -

Informações Eleitorais e BacenJud deverá a Secretaria verificar junto ao(s) mesmo(s), eventual endereço

atualizado do executado Marcelo Martins Ezipato.Após, dê-se vista à CEF. CONSULTA DE FLS.81/84.Intime-

se.

 

0007810-05.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS

SOARES) X MAKSON MARCOS PEREIRA

Tendo em vista a manifestação da Caixa Econômica Federal às fls.75, defiro a suspensão da presente execução,

nos termos do art. 791, III, do CPC.Assim, aguarde-se provocação no arquivo, com baixa em Secretaria.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003531-10.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

X ILTON BRAGA DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ILTON BRAGA DE

SOUZA(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO)

Tendo em vista a certidão de decurso de prazo de fls. 72, cumpra a CEF o determinado por este Juízo no despacho

de fls. 69. Decorrido o prazo legal sem manifestação, arquivem-se os autosInt. 

 

0004910-83.2011.403.6105 - DOMINGOS BRUGNEROTTO(SP120730 - DOUGLAS MONTEIRO) X UNIAO

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X DOMINGOS BRUGNEROTTO

Fls.161/163: intime-se a parte Autora, ora executada, para que efetue o pagamento devido à União Federal da

sucumbência no valor de R$31.226,71 através de guia DARF, sob código 2864, no prazo de 15 (quinze) dias, sob

pena de multa de 10% do valor, nos termos do art. 475-J do CPC, bem como 1% da multa, fixada pelo v.acórdão,

no valor de R$3.122,67 a ser pago através de guia DARF sob código 3391.Publique-se.

 

0000162-37.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007510-

14.2010.403.6105) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

RICARDO ALEXANDRE CAUDURO(SP087280 - BRAS GERDAL DE FREITAS) X VANESSA IAGALLO

CHAGAS CAUDURO(SP087280 - BRAS GERDAL DE FREITAS)

Considerando tudo que dos autos consta, determino que se proceda a penhora on line, com fundamento nos artigos

655-A e 655, I, do CPC.Para tanto, determino o bloqueio junto ao BACEN-JUD dos valores de fls.27, sendo que,

com a positivação, ainda que parcial, da presente ordem, deverá ser requisitado, junto aos depositários dos valores

bloqueados a transferência do numerário correspondente até o limite da execução, à disposição deste

Juízo.Outrossim, restando irrisório o(s) valor(es) bloqueado(s), proceda-se, de imediato, o desbloqueio.Cumpra-

se, preliminarmente a constrição e, após, intimem-se as partes.CONSULTA DE BLOQUEIO DE VALORES

FLS.29.

 

0014171-04.2013.403.6105 - ECO INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS ESTAMPADOS DE

METAIS LTDA(PR017887 - RICARDO ALIPIO DA COSTA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X

ECO INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS ESTAMPADOS DE METAIS LTDA

Ciência às partes da redistribuição destes autos a esta 4ª Vara Federal de Campinas.Preliminarmente, intime-se a

parte Autora, ora executada, para que efetue o pagamento devido à União Federal, no prazo de 15 (quinze) dias,

sob pena de multa de 10% do valor, nos termos do art. 475-J do CPC.Decorrido o prazo, venham os autos

conclusos para deliberações.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 5061
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014552-46.2012.403.6105 - TEREZINHA JOSE FLAUSINO X VITOR JOSE FLAUSINO - INCAPAZ X

TEREZINHA JOSE FLAUSINO X GABRIEL JOSE FLAUSINO - INCAPAZ X TEREZINHA JOSE

FLAUZINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tendo em vista a matéria deduzida na inicial, entendo necessária a dilação probatória.Assim sendo,

entendo por bem designar audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento para o dia 11 de fevereiro

de 2014, às 14h30min, devendo ser intimada a Autora pessoalmente para depoimento pessoal.Outrossim, faculto

às partes a apresentação do rol de testemunhas, no prazo legal, devendo, ainda, esclarecerem, sem prejuízo, se as

mesmas comparecerão independentemente de intimação.Intimem-se as partes e seus respectivos procuradores com

poderes para transigir.DESPACHO DE FLS.417:Intime-se a testemunha arrolada às fls.416 para comparecimento

na audiência designada.

 

 

Expediente Nº 5067

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0017351-67.2009.403.6105 (2009.61.05.017351-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201443 - MARCIA

REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ E SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES E SP223047 - ANDRE

EDUARDO SAMPAIO E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X LUCIANA FRAMBACH ASSIS

Fls.131: defiro a citação por Edital da parte Executada, conforme requerido pela CEF, nos termos do art. 231,

inciso II, do CPC, com prazo de 30 dias.Assim sendo, deverá a secretaria expedir o respectivo Edital, observando-

se o disposto no art. 232 e seus incisos do CPC. Fica a CEF, desde já, intimada para sua retirada e

publicação.Cumpra-se e intime-se

 

0003551-35.2010.403.6105 (2010.61.05.003551-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO

SERGIO TOGNOLO E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) X SONIA MARIA TOLEDO DE

CAMARGO

Fls.81/83: expeça-se edital de intimação, nos termos do artigo 475, J do CPC, com prazo de 30 dias, para

pagamento no valor de R$45.544.64, atualizado até Julho/2013), nos termos do art. 475-J, do CPC, no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento).Fica a CEF, desde já, intimada para sua retirada e

publicação.Cumpra-se e intime-se. 

 

 

5ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. MARCO AURÉLIO CHICHORRO FALAVINHA

JUIZ FEDERAL .

DR. RICARDO UBERTO RODRIGUES

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

LINDOMAR AGUIAR DOS SANTOS.

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 4505

 

EXECUCAO FISCAL

0011004-47.2011.403.6105 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1875 - CELSO

FERREIRA DOS REIS PIERRO) X ROSALI TEREZA VICENTINI(SP054300 - RENATO ANDREOTTI)

Intime-se o Dr. Renato Andreotti, OAB/SP 54.300, a retirar, na Secretaria da 5ª Vara Federal de Campinas, o

alvará de levantamento nº 124/2013, expedido em 25/11/2013.Ressalto que o prazo de validade do alvará é de 60

dias a contar da data de sua expedição.Cumpra-se.

 

 

6ª VARA DE CAMPINAS 
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DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR 

Juiz Federal 

DR. JACIMON SANTOS DA SILVA

Juiz Federal Substituto

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4235

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006411-92.1999.403.6105 (1999.61.05.006411-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA-INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS E SP090911 - CLAUDIA

LUIZA BARBOSA) X JORGE LUIZ OLIVEIRA(SP023048 - ANTONIO AUGUSTO CHAGAS)

Fl. 290: Defiro pelo prazo requerido.Int.

 

0012517-89.2007.403.6105 (2007.61.05.012517-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012516-07.2007.403.6105 (2007.61.05.012516-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1131 - RODRIGO LIMA

BEZDIGUIAN) X COOPERATIVA AGROPECUARIA HOLAMBRA(SP100567 - VANDERLEI ALVES DOS

SANTOS) X HENDRICUS NICOLAAS JOSEPH DE WIT(SP150002 - JOSE RICARDO MARTINS PEREIRA

E SP071531 - BENEDITO ANTONIO DE SOUZA) X PETRUS JACOBUS SWART(SP072603 - GLAUCO

AYLTON CERAGIOLI) X HENRICUS PETRUS KAGER(SP071531 - BENEDITO ANTONIO DE SOUZA) X

CORNELIO LUIZ MOREIRA VAN HAM(SP072603 - GLAUCO AYLTON CERAGIOLI E SP053537 -

SILVIA REGINA VILARDI CAPORALINI E SP089413A - OSVALDO HECTOR CARMELINI E SP086352 -

FERNANDO EDUARDO SEREC E SP150002 - JOSE RICARDO MARTINS PEREIRA)

Dê-se vista ao executado da petição de fls. 1.932/1.945.Publique-se o r. despacho de fl. 1.931.Int.DESPACHO DE

FL. 1.931: Publique-se o despacho de fl.1876, devendo para tanto ser incluido no sistema processual o nome do

advogado Dr. José Ricardo Martins Pereira, OAB/SP n. 150.002 unicamente para efeito de recebimento desta

publicação.Dê-se vista ao executado da petição de fl. 1.877/1930 no prazo de 20 (vinte) dias.Int.DESPACHO DE

FL. 1876:Despachado em inspeção.Fl. 1.812: Considerando que foi comprovada a averbação da penhora apenas

do imóvel sob matrícula nº 112.501 (atual 47.373) às fls. 1.820/1.821v, comprove a exeqüente a averbação dos

demais imóveis em relação aos quais ainda tem interesse.Fls. 1.858/1.859: Defiro. Dê-se vista dos autos fora do

cartório aos terceiros interessados.Publique-se despacho de fl. 1.853.Int.Despacho de fl. 1853: Tendo em vista a

manifestação da União Federal, às fls. 1851/1852, indefiro pedidos às fls 1.832/1833 e 1.849.Remetam-se os autos

de Embargos de Terceiros conclusos para sentença.Publique-se despacho à fl. 1.850.Int. Despacho fl. 1.850:

Manifeste-se a União Federal sobre o pedido de liberação da penhora sobre os imóveis objetos das matrículas

54.847 e 54.832, bem como acerca dos documentos apresentados às fls.1832/1849.Int.

 

0006282-67.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X BENEDITO EURICO DA COSTA NETO - ESPOLIO

Diante da juntada de documentos de fls. 118/121, cujo conteúdo está sujeito a sigilo fiscal conforme legislação

vigente, restrinjo a consulta destes autos somente às partes e seus procuradores regularmente constituídos. Anote-

se em conformidade com a Portaria nº 22/2004, deste Juízo. Dê-se vista à exequente para que requeira o que de

direito, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, proceda à Secretaria à

inutilização das referidas cópias de declarações, bem como providencie a retirada, do sistema processual, da

anotação atinente ao Segredo de Justiça, certificando, após, nos autos. Publique-se o r. despacho de fl. 114.Int.

DESPACHO DE FL. 114:Tendo em vista pedido de fl. 93/113, expeça-se Ofício à Delegacia da Receita Federal

do Brasil em Campinas, requisitando a declaração de renda e bens dos executados referentes aos três últimos anos

de exercício fiscal.Providencie a secretaria pesquisa através do sistema RENAJUD, conforme

solicitado.Int.PESQUISA RENAJUD JA REALIZADA 

 

0009182-86.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

CONFECCOES ROKAN LTDA ME X ROSINEIA DO CARMO VICENTIN BETIM X ANDRE APARECIDO

BETIM

Indefiro a realização de pesquisas em cooperativas de créditos, devendo à exeqüente apresentar indícios de que o

executado mantenha conta nas respectivas cooperativas.Requeira a CEF o que for de seu interesse, no prazo de

30(trinta) dias. No silêncio, sobreste-se estes autos em secretaria. 
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004888-25.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

LINDOMAR RODRIGUES(SP142535 - SUELI DAVANSO MAMONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X LINDOMAR RODRIGUES(SP247677 - FERNANDO CARVALHO NOGUEIRA E SP223047 - ANDRE

EDUARDO SAMPAIO)

Prejudicada a publicação do r. despacho de fl. 133, tendo em vista a petição de fls. 134/135.Fls. 134/135: Defiro.

Suspendo o curso da execução, considerando que não foram localizados bens e valores que possam suportar a

execução, nos termos do artigo 791, inciso III do código de Processo Civil. Aguarde-se provocação da parte

interessada em secretaria.Intime-se. 

 

0011701-68.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

W3 COMERCIO DE CEREAIS E PLASTICOS LTDA X SINEZIA RIBEIRO BARGACHIAS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X W3 COMERCIO DE CEREAIS E PLASTICOS LTDA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X SINEZIA RIBEIRO BARGACHIAS

Considerando que não foi logrado êxito na penhora on-line pelo Sistema BACEN-JUD, indique o exequente bens

livres e desembaraçados passíveis de penhora, no prazo de 30 (trinta) dias.Publique-se despacho de

fl.188.Decorrido o prazo, venham os autos à conclusão para novas deliberações.Int.DESPACHO DE FL. 188: Fls.

129/187: Defiro o pedido de penhora On-Line pelo Sistema BACEN-JUD dos créditos consignados em contas

correntes ou aplicações financeiras existentes em nome do executado, não inferiores a R$300,00(Trezentos reais)

até o limite de R$-439.624,08(Quatrocentos e trinta e novel mil, seiscentos e vinte e quatro reais e oito centavos),

devendo tal valor - após o bloqueio - ser transferido para uma conta remunerada na CEF, à disposição deste Juízo

e vinculada a este processo. A ordem acima deverá ser executada pelo servidor autorizado por este Juízo, devendo

lavrar certidão de todo o ocorrido.Cumpra-se antes da publicação do r. despacho, para evitar frustração da

medida.Indefiro por ora, a realização de pesquisas em cooperativas de créditos, devendo à exeqüente apresentar

indícios de que o executado mantenha conta nas respectivas cooperativas.Int. 

 

 

Expediente Nº 4243

 

MONITORIA

0009592-62.2003.403.6105 (2003.61.05.009592-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X EDUARDO ROBERTO FRANCO

Fl. 203: Defiro. Dê-se vista à Defensoria Pública da União dos autos para que requeira o que de direito.Publique-

se o r. despacho de fl. 202.Int. DESPACHO DE FL. 202: Requeira a CEF o que for de seu interesse, no prazo de

10(dez) dias.Int. 

 

0002494-79.2010.403.6105 (2010.61.05.002494-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO

SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES E MG052716 - MARY CARLA SILVA

RIBEIRO) X AUTO POSTO TIO SAM LTDA X ADILSON ADRIANO SALES DE SOUZA AMADEU FILHO

Defiro os benefícios da assistência judiciária requerida, ficando o embargante advertido de que se ficar

comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-a(o) seu(s) declarante(s) às sanções

administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Recebo

os embargos opostos, posto que tempestivos, conforme disposto no artigo 1102c parágrafos 1º e 2º, do CPC.Diga

a Embargada sobre os embargos (fls. 236/237), no prazo legal.Int. 

 

0012581-89.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

SAMUEL EDUARDO DOS SANTOS LOPES

Cite-se, nos termos do artigo 1102-B, do Código de Processo Civil, para pagamento ou oferecimento de

embargos, no prazo de 15(quinze) dias.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º do Código de Processo Civil,

cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento)

do valor da dívida.Não havendo o pagamento nem oferecimento de embargos, o mandado constituir-se-á de pleno

direito em título executivo judicial (artigo 1102-C do Código de Processo Civil).Expeça-se Carta de Citação à

parte ré, dirigida ao endereço constante da inicial.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e

postagem das mencionadas cartas por meio de Aviso de Recebimento - AR com Mão Própria-MP, no prazo de

10(dez) dias, a contar da publicação deste despacho.Ressalto que, restando negativa a citação, fica desde já

determinada a consulta ao Sistema WEBSERVICE da Receita Federal, ao Sistema de Informações Eleitorais -

SIEL, CNIS e BACEN JUD. Intime-se
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0012582-74.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

VAREJAO SANTA EUDOXIA X LAZARO CONSTANTINO DA SILVA X VALERIA PEREIRA DE

ARAUJO

Providencie a CEF, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada aos autos de cópia do contrato social da ré VAREJÃO

SANTA EUDÓXIA. Cumprida a determinação supra, cite-se, nos termos do artigo 1102-B, do Código de

Processo Civil, para pagamento ou oferecimento de embargos, no prazo de 15(quinze) dias.Nos termos do artigo

1102-C parágrafo 1º do Código de Processo Civil, cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da dívida.Não havendo o pagamento nem

oferecimento de embargos, o mandado constituir-se-á de pleno direito em título executivo judicial (artigo 1102-C

do Código de Processo Civil).Expeça-se Carta de Citação à parte ré, dirigida ao endereço constante da inicial.Com

a expedição, providencie a parte autora a retirada e postagem das mencionadas cartas por meio de Aviso de

Recebimento - AR com Mão Própria-MP, no prazo de 10(dez) dias, a contar da publicação deste

despacho.Ressalto que, restando negativa a citação, fica desde já determinada a consulta ao Sistema

WEBSERVICE da Receita Federal, ao Sistema de Informações Eleitorais - SIEL, CNIS e BACEN JUD. Intime-se

 

0012634-70.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

SELMA APARECIDA DE FARIA PINTO

Cite-se, nos termos do artigo 1102-B, do Código de Processo Civil, para pagamento ou oferecimento de

embargos, no prazo de 15(quinze) dias.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º do Código de Processo Civil,

cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento)

do valor da dívida.Não havendo o pagamento nem oferecimento de embargos, o mandado constituir-se-á de pleno

direito em título executivo judicial (artigo 1102-C do Código de Processo Civil).Expeça-se Carta de Citação à

parte ré, dirigida ao endereço constante da inicial.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e

postagem das mencionadas cartas por meio de Aviso de Recebimento - AR com Mão Própria-MP, no prazo de

10(dez) dias, a contar da publicação deste despacho.Ressalto que, restando negativa a citação, fica desde já

determinada a consulta ao Sistema WEBSERVICE da Receita Federal, ao Sistema de Informações Eleitorais -

SIEL, CNIS e BACEN JUD. Intime-se

 

0012635-55.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

RAFAEL AUGUSTO BOZEDA

Cite-se, nos termos do artigo 1102-B, do Código de Processo Civil, para pagamento ou oferecimento de

embargos, no prazo de 15(quinze) dias.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º do Código de Processo Civil,

cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento)

do valor da dívida.Não havendo o pagamento nem oferecimento de embargos, o mandado constituir-se-á de pleno

direito em título executivo judicial (artigo 1102-C do Código de Processo Civil).Expeça-se Carta de Citação à

parte ré, dirigida ao endereço constante da inicial.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e

postagem das mencionadas cartas por meio de Aviso de Recebimento - AR com Mão Própria-MP, no prazo de

10(dez) dias, a contar da publicação deste despacho.Ressalto que, restando negativa a citação, fica desde já

determinada a consulta ao Sistema WEBSERVICE da Receita Federal, ao Sistema de Informações Eleitorais -

SIEL, CNIS e BACEN JUD. Intime-se

 

0012636-40.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

PATRICIA DUCATTI MIGUEL MEDEIROS

Cite-se, nos termos do artigo 1102-B, do Código de Processo Civil, para pagamento ou oferecimento de

embargos, no prazo de 15(quinze) dias.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º do Código de Processo Civil,

cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento)

do valor da dívida.Não havendo o pagamento nem oferecimento de embargos, o mandado constituir-se-á de pleno

direito em título executivo judicial (artigo 1102-C do Código de Processo Civil).Expeça-se Carta de Citação à

parte ré, dirigida ao endereço constante da inicial.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e

postagem das mencionadas cartas por meio de Aviso de Recebimento - AR com Mão Própria-MP, no prazo de

10(dez) dias, a contar da publicação deste despacho.Ressalto que, restando negativa a citação, fica desde já

determinada a consulta ao Sistema WEBSERVICE da Receita Federal, ao Sistema de Informações Eleitorais -

SIEL, CNIS e BACEN JUD. Intime-se

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0012839-36.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP247677 - FERNANDO CARVALHO NOGUEIRA) X MARTINS E BARROS VEICULOS LTDA X ANDRE

LUIZ DE BARROS X JANSEN DE BARROS X IRENE MARTINS DE BARROS
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Tendo em vista a certidão de fl. retro, suspendo o curso da execução, mantendo os autos em secretaria, com baixa

sobrestado. Int. 

 

0012535-03.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

JOSE BEZERRA LEMOS ME X JOSE BEZERRA LEMOS

Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por inadimplemento contratual, tendo como

título CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO, GIROCAIXA FÁCIL N. 25.0296.734.0000126-75, firmado entre as

partes.Providencie a CEF, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada aos autos de cópia do contrato social da ré JOSÉ

BEZERRA LEMOS ME. Cite-se, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil.Fixo os honorários

advocatícios devidos pelo(s) executado(s) em 10% (dez por cento) do valor total da execução, devidamente

atualizado, nos termos dos artigos 20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando ressalvado que a verba honorária será

reduzida pela metade em caso de pagamento integral da dívida no prazo acima assinalado, nos termos do

parágrafo único do artigo 652-A do Código de Processo Civil.Int.

 

0012537-70.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

CELSO AUGUSTO LOURENCO CANUTO

Verifico que não há prevenção entre o presente feito e os processos listados no termo de prevenção de fls.19/20,

tendo em vista tratar-se de objetos distintos.Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por

inadimplemento contratual, tendo como título CONTRATO DE CRÉDITO CONSIGNADO CAIXA N.

254083110000397051, firmado entre as partes.Cite-se, nos termos do artigo 652 do Código de Processo

Civil.Fixo os honorários advocatícios devidos pelo(s) executado(s) em 10% (dez por cento) do valor total da

execução, devidamente atualizado, nos termos dos artigos 20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando ressalvado que a

verba honorária será reduzida pela metade em caso de pagamento integral da dívida no prazo acima assinalado,

nos termos do parágrafo único do artigo 652-A do Código de Processo Civil.Int.

 

0012538-55.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

SIRLENE SOARES OLIVEIRA

Verifico que não há prevenção entre o presente feito e os processos listados no termo de prevenção de fls. 23/24,

tendo em vista tratar-se de objetos distintos.Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por

inadimplemento contratual, tendo como título TERMO DE ADITAMENTO PARA RENEGOCIAÇÃO DE

DÍVIDA FIRMADO POR CONTRATO PARTICULAR- CONSTRUCARD N. 000860260000059199, firmado

entre as partes.Cite-se, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios

devidos pelo(s) executado(s) em 10% (dez por cento) do valor total da execução, devidamente atualizado, nos

termos dos artigos 20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando ressalvado que a verba honorária será reduzida pela metade

em caso de pagamento integral da dívida no prazo acima assinalado, nos termos do parágrafo único do artigo 652-

A do Código de Processo Civil.Int.

 

0012540-25.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

AGNALDO CARDOSO IPIRAPININGA JUNIOR

Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por inadimplemento contratual, tendo como

título CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - CRÉDITO CONSIGNADO CAIXA N. 250311110002609142,

firmado entre as partes.Cite-se, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil.Fixo os honorários

advocatícios devidos pelo(s) executado(s) em 10% (dez por cento) do valor total da execução, devidamente

atualizado, nos termos dos artigos 20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando ressalvado que a verba honorária será

reduzida pela metade em caso de pagamento integral da dívida no prazo acima assinalado, nos termos do

parágrafo único do artigo 652-A do Código de Processo Civil.Int.CERTIDAO DE FL.28: Promova a parte

AUTORA a retirada da Carta Precatória, expedida nos autos, para seu fiel cumprimento, comprovando a sua

distribuição no juízo deprecado, no prazo de 10 (dez) dias, saliente-se que deverão ser recolhidas as custas

relativas às diligências do oficial de Justiça naquele Juízo.

 

0012541-10.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ROSELI MONTEIRO DE OLIVEIRA BROMBIM

Verifico que não há prevenção entre o presente feito e os processos listados no termo de prevenção de fls. 24,

tendo em vista tratar-se de objetos distintos.Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por

inadimplemento contratual, tendo como título CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - CRÉDITO

CONSIGNADO CAIXA N. 250279110000528819, firmado entre as partes.Cite-se, nos termos do artigo 652 do

Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios devidos pelo(s) executado(s) em 10% (dez por cento)

do valor total da execução, devidamente atualizado, nos termos dos artigos 20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando

ressalvado que a verba honorária será reduzida pela metade em caso de pagamento integral da dívida no prazo
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acima assinalado, nos termos do parágrafo único do artigo 652-A do Código de Processo Civil.Int.CERTIDAO

DE FL.28:Promova a parte AUTORA a retirada da Carta Precatória, expedida nos autos, para seu fiel

cumprimento, comprovando a sua distribuição no juízo deprecado, no prazo de 10 (dez) dias, saliente-se que

deverão ser recolhidas as custas relativas às diligências do oficial de Justiça naquele Juízo.

 

0012543-77.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

RECYCLUS RECUPERACAO DE PLASTICOS LTDA EPP X LEANDRO PINHEIRO MARTOS X

RODRIGO PINHEIRO MARTOS X ANDRE HUNGARO X LUCIANO ISHIKAWA

Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por inadimplemento contratual, tendo como

título CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO- EMPRÉSTIMO PJ COM GARANTIA FGO N.

25.0311.556.0000013-37, firmado entre as partes.Providencie a CEF, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada aos

autos de cópia do contrato social da ré RECYCLUS RECUPERAÇAO DE PLASTICOS LTDA EPP. Após

cumprida a determinação supra, cite-se nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil. Fixo os honorários

advocatícios devidos pelo(s) executado(s) em 10% (dez por cento) do valor total da execução, devidamente

atualizado, nos termos dos artigos 20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando ressalvado que a verba honorária será

reduzida pela metade em caso de pagamento integral da dívida no prazo acima assinalado, nos termos do

parágrafo único do artigo 652-A do Código de Processo Civil.Int.

 

0012552-39.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

DIET LIGTH COMERCIO DE TORTAS DE CHOCOLATE LTDA X TRINIDAD RODRIGUES MORALES X

VALTER DOMINGUES

Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por inadimplemento contratual, tendo como

título CONTRATO DE RENEGOCIAÇÃO N. 251177691000001990, firmado entre as partes.Providencie a CEF,

no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada aos autos de cópia do contrato social da ré DIET LIGTH COMERCIO DE

TORTAS DE CHOCOLATE LTDA. Após cumprida a determinação supra, cite-se nos termos do artigo 652 do

Código de Processo Civil. Fixo os honorários advocatícios devidos pelo(s) executado(s) em 10% (dez por cento)

do valor total da execução, devidamente atualizado, nos termos dos artigos 20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando

ressalvado que a verba honorária será reduzida pela metade em caso de pagamento integral da dívida no prazo

acima assinalado, nos termos do parágrafo único do artigo 652-A do Código de Processo Civil.Int.

 

0012555-91.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

EDMILSON MANOEL DE SOUZA

Verifico que não há prevenção entre o presente feito e os processos listados no termo de prevenção de fls. 26,

tendo em vista tratar-se de objetos distintos.Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por

inadimplemento contratual, tendo como título CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO- CRÉDITO

CONSIGNADO CAIXA N. 252885110000266130, firmado entre as partes.Cite-se, nos termos do artigo 652 do

Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios devidos pelo(s) executado(s) em 10% (dez por cento)

do valor total da execução, devidamente atualizado, nos termos dos artigos 20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando

ressalvado que a verba honorária será reduzida pela metade em caso de pagamento integral da dívida no prazo

acima assinalado, nos termos do parágrafo único do artigo 652-A do Código de Processo Civil.Int.

 

0012558-46.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

CELIA MARIA DE FREITAS

Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por inadimplemento contratual, tendo como

título CONTRATO DE CRÉDITO CONSIGNADO CAIXA N. 250296110005181496, firmado entre as

partes.Cite-se, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil.Fixo os honorários advocatícios devidos

pelo(s) executado(s) em 10% (dez por cento) do valor total da execução, devidamente atualizado, nos termos dos

artigos 20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando ressalvado que a verba honorária será reduzida pela metade em caso de

pagamento integral da dívida no prazo acima assinalado, nos termos do parágrafo único do artigo 652-A do

Código de Processo Civil.Int.

 

0012625-11.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ALCIDES PERINI

Verifico que não há prevenção entre o presente feito e os processos listados no termo de prevenção de fls. 32,

tendo em vista tratar-se de objetos distintos.Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por

inadimplemento contratual, tendo como título CONTRATO DE RENEGOCIAÇÃO N. 25.0860.191.0000390-49,

firmado entre as partes.Cite-se, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil.Fixo os honorários

advocatícios devidos pelo(s) executado(s) em 10% (dez por cento) do valor total da execução, devidamente

atualizado, nos termos dos artigos 20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando ressalvado que a verba honorária será
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reduzida pela metade em caso de pagamento integral da dívida no prazo acima assinalado, nos termos do

parágrafo único do artigo 652-A do Código de Processo Civil.Int.

 

0012891-95.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

RICARDO ALVES DE ALMEIDA

Trata-se de ação de execução para a cobrança de crédito originado por inadimplemento contratual, tendo como

título CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO N. 211003149000005963, firmado entre as partes.

Cite-se, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil. Fixo os honorários advocatícios devidos pelo(s)

executado(s) em 10% (dez por cento) do valor total da execução, devidamente atualizado, nos termos dos artigos

20, 4º e 652-A do C.P.C, ficando ressalvado que a verba honorária será reduzida pela metade em caso de

pagamento integral da dívida no prazo acima assinalado, nos termos do parágrafo único do artigo 652-A do

Código de Processo Civil.Int.Certidão de fl. 39:Dê-se vista à CEF da penhora realizada à fl. 38.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009544-35.2005.403.6105 (2005.61.05.009544-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X COM/ VAREJISTA DE GAS

UNIGAS LTDA X COM/ VAREJISTA DE GAS UNIGAS LTDA X ANTONIO WARLEY FERNANDES

SANCHO X ANTONIO WARLEY FERNANDES SANCHO X SONIA JULIETA FERNANDES SANCHO X

SONIA JULIETA FERNANDES SANCHO(SP152554 - EDSON TOCHIO GOTO E SP101267 - GILMAR

LUIZ PANATTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X COM/ VAREJISTA DE GAS UNIGAS LTDA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO WARLEY FERNANDES SANCHO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ANTONIO WARLEY FERNANDES SANCHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SONIA

JULIETA FERNANDES SANCHO(SP132749 - DANIEL QUADROS PAES DE BARROS E SP247677 -

FERNANDO CARVALHO NOGUEIRA)

Tendo em vista a certidão de fl. retro, remetam-se-os ao arquivo com baixa na distribuição.Int.

 

0016418-94.2009.403.6105 (2009.61.05.016418-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 -

JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP155830 - RICARDO

SOARES JODAS GARDEL) X GILSOMAR DE HOLANDA SANTIAGO E CIA LTDA X GILSOMAR DE

HOLANDA SANTIAGO X ZENEUDO BEZERRA DE LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

GILSOMAR DE HOLANDA SANTIAGO E CIA LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GILSOMAR

DE HOLANDA SANTIAGO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ZENEUDO BEZERRA DE

LIMA(SP247677 - FERNANDO CARVALHO NOGUEIRA)

Diante da juntada de documentos de fls. 198/201, cujo conteúdo está sujeito a sigilo fiscal conforme legislação

vigente, restrinjo a consulta destes autos somente às partes e seus procuradores regularmente constituídos. Anote-

se em conformidade com a Portaria nº 22/2004, deste Juízo. Dê-se vista à exequente para que requeira o que de

direito, no prazo de 15 (cinco) dias.Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, proceda à Secretaria à

inutilização das referidas cópias de declarações, bem como providencie a retirada, do sistema processual, da

anotação atinente ao Segredo de Justiça, certificando, após, nos autos. Dê-se vista à exeqüente do resultado da

pesquisa RENAJUD juntada às fls. 191/195. Publique-se o r. despacho de fl. 190. Int. DESPACHO DE FL. 190:

Tendo em vista pedido de fls. 173/189, expeça-se Ofício à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas,

requisitando a declaração de renda e bens dos executados referentes aos três últimos anos de exercício

fiscal.Providencie a secretaria pesquisa através do sistema RENAJUD, conforme solicitado.Após, dê-se vista ao

exequente.Int. (PESQUISA REALIZADA) 

 

0007024-29.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI

FERNANDEZ E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) X HERMINIO BERTINI

FILHO(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HERMINIO

BERTINI FILHO

Tendo em vista a certidão de fl. retro, suspendo o curso da execução, mantendo os autos em secretaria, com baixa

sobrestado.Int. 

 

0010361-26.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

W. M. CENTER FREIOS COML/ AUTO PECAS LTDA(SP079428 - ARIOVALDO JOSE ZANOTELLO) X

JOSE CARLOS MENDONCA(SP079428 - ARIOVALDO JOSE ZANOTELLO) X WALDEMAR

MENDONCA(SP079428 - ARIOVALDO JOSE ZANOTELLO) X W. M. CENTER FREIOS COML/ AUTO

PECAS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS MENDONCA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X WALDEMAR MENDONCA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista o depósito judicial de fl. 147, informe a exeqüente em nome de quem deverá ser expedido o
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Alvará de Levantamento, bem como os dados necessários para a referida expedição, quais sejam, número do

documento de identidade (RG), número do CPF e número da OAB, no prazo de 10 (dez) dias.Após expeça-se a

secretaria o Alvará de Levantamento.Cumprida a determinação supra venham os autos conclusos para sentença de

extinção da execução.Int.

 

 

Expediente Nº 4349

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013613-32.2013.403.6105 - SABRINA DE SOUZA BEDANI(SP253299 - GUSTAVO MACLUF PAVIOTTI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2289 - FLAVIA MALAVAZZI FERREIRA)

Vistos. Pretende a parte autora a concessão de benefício de pensão por morte em decorrência do falecimento de

seu genitor, ao fundamento de que era dependente econômica de seu pai por ser portadora de deficiência que a

incapacita para o trabalho.Assim, antes de apreciar o pedido de antecipação de tutela, fica designado o dia

16/12/2013 às 17:00 horas, para o comparecimento da parte autora ao consultório da Dra. Mônica Antônia

Cortezzi da Cunha, médica, especialidade: Clínica Geral, na Rua General Osório, 1031, conjunto 85, Centro,

Campinas/SP, fone 3236-5784, para realização de perícia, munida de todos os exames que possui, posto que

necessários para a realização do laudo pericial.Faculto às partes a apresentação de quesitos no prazo de 5(cinco)

dias.Decorrido o prazo, notifique-se a Sra. Perita, via e-mail, enviando-lhe cópias das principais peças dos autos e

desta decisão. Em relação aos assistentes técnicos, estes deverão observar o prazo estatuído no artigo 433,

parágrafo único, do CPC. Intime-se a parte autora pessoalmente, mediante expedição de mandado.Manifeste-se a

parte autora acerca da contestação apresentada, no prazo legal.Dê-se vista às partes do Processo Administrativo

autuado em apartado e apensado a estes autos.Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 4350

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014512-30.2013.403.6105 - MARCOS TEIXEIRA BARBOSA X PAULA VIVIANE FERREIRA

BARBOSA(SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA) X HM 06 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE

LTDA

Trata-se de ação ordinária, ajuizada por MARCOS TEIXEIRA BARBOSA e PAULA VIVIANE FERREIRA

BARBOSA em face da Construtora HM 06 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA, objetivando

indenização por danos morais e materiais, repetição de indébito c/c lucros cessantes em face de atraso na entrega

de imóvel adquirido da ré por meio de INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROMESSA DE VENDA E

COMPRA SOB CONDIÇÃO RESOLUTIVA E OUTRAS AVENÇAS, bem como a anulação das cláusulas 11ª e

28ª deste instrumento contratual. Em sede de tutela antecipada requer seja a ré compelida a suspender a cobrança

da taxa de obra. Argumentam que, em face da postergação na entrega da unidade residencial pela Construtora ré,

foram onerados em R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) com a inclusão de seus nomes no Cadastro de

Inadimplentes (SPC/SERSA) decorrentes desta dívida, além de sofrerem enormes prejuízos morais. Juntou os

documentos de fls. 35/102.Inicialmente o presente feito foi distribuído perante o Juízo Estadual do Foro Regional

de Vila Mimosa, Comarca de Campinas/SP.Em decisão proferida à fl.103, foi determinado o aditamento da inicial

para inclusão da Caixa Econômica Federal no pólo passivo da ação. Em petição acostada às fls. 105/106 os

autores informam que todos os infortúnios e frustrações sofridos decorreram, única e exclusivamente, em face do

descumprimento pela Construtora ré com os termos do contrato. No entanto, em cumprimento a determinação do

Juízo, requereram a citação da CEF para sua inclusão no pólo passivo da ação. Com a inclusão da Caixa

Econômica Federal o Juízo Estadual determinou a remessa dos autos a uma da Varas da Justiça Federal (fl. 134).É

o relatório.DECIDONo caso concreto, observo que não há pedido formulado pelos autores em relação à Caixa

Econômica Federal. Aliás, informam, expressamente, que não pretendem revisão e nem anulação de cláusulas em

relação ao contrato celebrado com a Caixa Econômica Federal. Relatam que os prejuízos morais e materiais

sofridos foram ocasionados tão-somente em relação ao descumprimento das cláusulas do contrato celebrado com

a Construtora HM 06 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA. Desta forma, determino a remessa dos

presentes autos ao SEDI para exclusão da Caixa Econômica Federal do pólo passivo da lide e determino o retorno

dos autos à 2ª Vara Cível da Comarca de Campinas.Intimem-se.

 

 

8ª VARA DE CAMPINAS 
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Dr. RAUL MARIANO JUNIOR 

Juiz Federal 

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 3704

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0000973-12.2004.403.6105 (2004.61.05.000973-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2042 - PAULO

GOMES FERREIRA FILHO) X BANCO ITAU S/A(SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 -

JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA

ALVIM) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS S/A(SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 -

JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA

ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM

NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X BANCO BRADESCO

S/A(SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM

E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM

NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI

JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO

PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP165613 - CYNTHIA MARIA DE OLIVEIRA E SP118685 -

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X BANCO DO BRASIL S/A(SP059083 - REINALDO

VIOTTO FERRAZ E SP126488 - JULIO CESAR MESSIAS DOS SANTOS) X BANCO SAFRA S/A(SP027555

- ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 -

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP027555 -

ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 -

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO

MULTIPLO(SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM

NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X BANCO SANTANDER BRASIL

S/A(SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO

E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E

SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE

ARRUDA ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA

ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP027555 - ARMANDO

VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO

PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A(SP027555 -

ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 -

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 -

JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA

ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM

NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP165399 - ALUÍZIO JOSÉ DE

ALMEIDA CHERUBINI E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 -

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM

NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP257451 - LUIS DE CARVALHO

CASCALDI)

Primeiramente dê-se vista da proposta de honorários periciais, bem como da petição da CEF de fls. 3762/3764 ao

MPF. Após a manifestação do Órgão Ministerial, dê-se vista ao perito das manifestações, inclusive sobre as duas

novas agências informadas. Depois da manifestação do perito, tornem os autos conclusos para decisão acerca dos

honorários periciais. Sem prejuízo, tendo em vista o saldo remanescente nas contas indicadas nos extratos de fls.

3766, 3767, 3768 e 3771, intimem-se o Banco do Brasil S/A, HSBC Bank Brasil S/A, Banco Mercantil do Brasil

LTDA e Banco Safra S/A, a informarem em nome de quem deverão ser expedidos os alvarás.Com a resposta,

expeçam-se 4 alvarás de levantamento total, em nome das pessoas indicadas, com os valores atualizados: a) R$

1.323,02 da conta nº 22.203-7 (Banco do Brasil); b) R$ 40,08 da conta nº 22.143-0 (Banco HSBC); c) R$ 20,19

da conta nº 22.146-4 (Banco Mercantil) e d) R$ 20,03 da conta nº 22.144-8 (Banco Safra). Int. 

 

DESAPROPRIACAO

0006429-25.2013.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO) X
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EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP217800 - TIAGO

VEGETTI MATHIELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA) X MAURO VON

ZUBEN - ESPOLIO X CANDIDA VON ZUBEN - ESPOLIO X SERGIO HERIBERTO VON ZUBEN -

ESPOLIO X CONCENIR HOTTES VON ZUBEN X MARIA ESTER VON ZUBEN ALBERTIN - ESPOLIO X

LAERTE ALBERTIN - ESPOLIO X VIVIANE MARIA VON ZUBEN ALBERTINI X FERNANDO CESAR

VON ZUBEN ALBERTIN X ANA TERCILIA MONETTA VON ZUBEN - ESPOLIO X MAURO LUIZ

MONETTA VON ZUBEN X LUIZ IFANGER X MARIA AMELIA VON ZUBEN IFANGER X LUIZ PAZIN

X CARLOS JOSE JOAQUIM

1. Prejudicado o pedido formulado à fl. 122, em face do trânsito em julgado da sentença de fl. 113.2. Comprove a

Infraero o recolhimento das custas processuais, no prazo de 05 (cinco) dias.3. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008160-13.2000.403.6105 (2000.61.05.008160-4) - CLAUDIO JOSE MORELLO X ANA AMELIA BIRCHAL

BORGES X ANDREA AZEVEDO X CARLOS DOMINGOS MARTINS X ELTON MONTEIRO DE

QUEIROZ X GISELI CICOLIN SALZANI X HELIO AUGUSTO MIYASATO X HIGINO MONTEBELO

RACHEL X MARCIA AZEVEDO X WAGNER APARECIDO GOTTARDO(SP112013 - MAURO FERRER

MATHEUS) X UNIAO FEDERAL

1. Prejudicado o pedido formulado à fl. 163, ante o trânsito em julgado do v. Acórdão de fls. 138/145.2. Tornem

os autos ao arquivo.3. Intimem-se.

 

0009549-81.2010.403.6105 - FEDERAL EXPRESS CORPORATION(SP154577A - SIMONE FRANCO DI

CIERO E SP174127 - PAULO RICARDO STIPSKY) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP090911 - CLAUDIA LUIZA BARBOSA)

1. Manifestem-se as partes acerca da nova proposta de honorários periciais (fls. 424/425).2. Havendo

concordância, comprove a parte autora o depósito do valor proposto pelo Sr. Perito.3. Após, tornem conclusos.4.

Intimem-se.

 

0014674-59.2012.403.6105 - J.M.M. UM CONSTRUTORA LTDA(SP087629 - LUIS CARLOS DE MATOS) X

UNIAO FEDERAL

1. Intime-se a parte autora a entregar os documentos a serem analisados pelo Sr. Perito, em até 10 (dias), no

endereço e nos horários indicados à fl. 366, quais sejam, Rua Serra DÁgua, 178, Jardim São Fernando,

Campinas/SP, em dias úteis, das 08 às 12 horas e das 13 às 17 horas.2. Deverá o Sr. Perito comunicar o Juízo

quando do recebimento dos referidos documentos.3. Intimem-se.

 

0000380-65.2013.403.6105 - PRONAG COMERCIAL LTDA(SP133903 - WINSLEIGH CABRERA

MACHADO ALVES) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação do autor em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte contrária para as

contrarrazões, no prazo legal.Depois, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região,

com as nossas homenagens.Int. 

 

0009837-24.2013.403.6105 - MARCIA HELENA BARBOSA(SP107641 - EDUARDO RAMOS DEZENA) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP119411 -

MARIO SERGIO TOGNOLO)

1. Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o rol das testemunhas que pretende sejam ouvidas,

informando desde logo se comparecerão à audiência independentemente de intimação.2. Após, tornem

conclusos.3. Intimem-se.

 

0011280-10.2013.403.6105 - APARECIDO JOSE ANTONIO(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Da análise dos autos, verifico que o ponto controvertido é o reconheccimento do período de 06/03/1997 à

26/04/2010, como especial, laborado na empresa CPFL - Companhia Paulista de Força e Luz.Fixado o ponto

controvertido, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo de

10 (dez) dias.Sem prejuízo, no mesmo prazo, dê-se vista à parte autora da contestação e do processo

administrativo de fls. 261/279.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos para deliberações.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0013398-42.2002.403.6105 (2002.61.05.013398-4) - INCEPA LOUCAS SANITARIAS LTDA(SP110826 -

HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA E SP183257 - TATIANA MARANI VIKANIS) X
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DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JUNDIAI-SP

Ciência à impetrante do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido no prazo de dez dias, retornem os autos

ao arquivo.Int.

 

0014947-53.2003.403.6105 (2003.61.05.014947-9) - GOMES HOFFMANN ADVOGADOS

ASSOCIADOS(SP103145 - SUSY GOMES HOFFMANN E SP161891 - MAURÍCIO BELLUCCI) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP

1. Em face da informação de fl. 791, dê-se vista à União e oficie-se à Excelentíssima Desembargadora Federal

Relatora da Ação Cautelar nº 0055895-82.2004.4.03.0000, solicitando informações acerca de eventual

determinação sobre os depósitos realizados nos autos em referência.2. Com a resposta, tornem conclusos.3.

Intimem-se.DESPACHO DE FLS. 800:Fls. 796/797: Nada a decidir.Fls. 798: Esclareço à União que os depósitos

encontram-se vinculados à ação cautelar 20040300055895-6, conforme extrato atualizado de fls. 792.Esclareço,

ainda, às partes, que os depósitos judiciais foram todos realizados nos autos da ação cautelar 20040300055895-6,

originária do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e vinculados à referida cautelar.Qualquer decisão acerca dos

valores depositados na conta 255463500011536-2, vinculada à cautelar 20040300055895-6, deverá partir da

Excelentíssima Desembargadora Federal Relatora do feito.Conseqüentemente, qualquer pedido de esclarecimento

e de expedição de certidão, deverá ser efetuado diretamente naquela instância.Nada mais a decidir nos presentes

autos, devendo retornar ao arquivo.Oficie-se à Relatora da cautelar 20040300055895-6, com cópia do presente

despacho.Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0015284-08.2004.403.6105 (2004.61.05.015284-7) - LAERTE VENANCIO MARTINS(SP110545 - VALDIR

PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAERTE VENANCIO MARTINS

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diga o INSS se tem

interesse no cumprimento espontâneo do decisum, no prazo de 20 (vinte) dias, findos os quais deverá o autor ser

intimado, na forma do artigo 162, 4º do CPC, a requerer o que de direito.Comunique-se, via e-mail, a AADJ, com

cópia do acórdão, para cumprimento do julgado.Proceda a secretaria à alteração da classe da ação, devendo

constar classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Int.

 

0005690-96.2006.403.6105 (2006.61.05.005690-9) - MARIA DE LOURDES SOUZA CORREDOR(SP162506 -

DANIELA APARECIDA LIXANDRÃO) X UNIAO FEDERAL X MARIA DE LOURDES SOUZA

CORREDOR X UNIAO FEDERAL

Fl. 261: indefiro, por falta de previsão legal.Requeira a exequente corretamente o que de direito, nos termos do art.

730, do Código de Processo Civil..AP 1,10 Int.

 

0002679-88.2008.403.6105 (2008.61.05.002679-3) - AURICELIA MENDES DE MORAES X DANIELE

ALVES DE ALMEIDA(SP257762 - VAILSOM VENUTO STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X AURICELIA MENDES DE MORAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X DANIELE ALVES DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em face da manifestação de fls. 187/193, não existe interesse recursal a justificar o reexame da matéria pelo

Tribunal.2. Destarte, determino à Secretaria que certifique o trânsito em julgado da sentença de fls. 114/116.3.

Após, dê-se vista ao INSS, para que apresente os cálculos dos valores devidos.4. Em seguida, intimem-se as

exequentes para que, no prazo de 10 (dez) dias, informem se concordam com os cálculos apresentados pelo

INSS.5. No mesmo prazo, deverão informar sobre a existência de deduções permitidas pelo artigo 5º, inciso I, da

Instrução Normativa nº 1.127, de 07/02/2011, da Receita Federal (importâncias pagas em dinheiro a título de

pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de

acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública).6.

Esclareço que a ausência de manifestação será interpretada como aquiescência aos cálculos apresentados e

inexistência das deduções acima referidas.7. Providencie a Secretaria a alteração de classe, fazendo constar a

classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública.8. Intimem-se.SENTENÇA FLS. 114: ...Diante do exposto, julgo

parcialmente procedente a pretensão, resolvendo-lhe o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-

doença do autor desde a data da última cessação e ao menos até data de 12/01/2010, mantendo-o até nova

avaliação por perito médico do INSS, afastada a alta programada. Em caso de ausência não motivada da parte

autora à perícia administrativa, resta autorizada ao INSS a alta programada. Condeno o INSS, ainda, ao

pagamento, de uma única vez e após o trânsito em julgado, das parcelas vencidas impagas desde a cessação do

auxílio-doença até a data do seu restabelecimento, após atualizadas pelos mesmos critérios.Condeno o INSS,

assim, a que proceda, após o trânsito em julgado, ao pagamento das parcelas vencidas não pagas
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administrativamente. A correção monetária incidirá desde a data do vencimento de cada parcela e será calculada

pelos índices oficiais, conforme os Enunciados das Súmulas nºs 43 e 148 do STJ. Os juros de mora são devidos

desde a citação e incidirão à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos da aplicação do artigo 1.062 do

Código Civil de 1916 e da aplicação conjunta do artigo 406 do Código Civil com artigo 161, parágrafo 1º, do

Código Tributário Nacional. A partir de 01/07/2009, data da vigência e eficácia da Lei nº 11.960/2009, que alterou

a redação do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente

de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a

incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança. Nos termos dos artigos 20, parágrafo 4º, e 21, caput, ambos do Código de Processo Civil,

fixo os honorários advocatícios em R$ 800,00 (oitocentos reais) a cargo do INSS, já observada a sucumbência

recíproca e a compensação autorizada pelo enunciado 306 da súmula da jurisprudência do egrégio STJ. Custas na

forma da lei.Espécie sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código

de Processo Civil. Após o prazo para recursos voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal desta Terceira Região.Transitada em julgada, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0013722-51.2010.403.6105 - KLEBER BARAUNA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2766 - JURACY NUNES SANTOS JUNIOR) X KLEBER

BARAUNA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS)

Em face da declaração médica de fl. 246, no sentido de que o exequente sofreu dois infartos do miocárdio e um

acidente vascular cerebral, apresentando sequela motora, faça-se constar no Ofício Precatório a ser expedido que

ele é portador de doença grave.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0011689-54.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

RONALDO MENDES DE SOUZA X VALTER SIMOES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

RONALDO MENDES DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALTER SIMOES DA

SILVA(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

Prejudicado o pedido de intimação nos termos art. 475-J do CPC, tendo em vista a intimação via postal (fls. 97) e

a certidão de fls. 112.Assim, defiro o pedido de penhora online de ativos financeiros em nome dos executados

através do sistema BACENJUD. Façam-se os autos conclusos para as providências necessárias em relação ao

BACENJUD, devendo considerar por ora o valor apurado pelo Setor de Contadoria (fls. 114/116).Havendo

bloqueio aguarde-se as guias de comprovação da transferência dos valores, remetendo-se os autos à conclusão

para novas deliberações.Verificando-se eventual bloqueio negativo, intime-se a CEF, nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, a requerer o que de direito para prosseguimento da ação, no prazo de

10 (dez) dias.Int.

 

0010365-92.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

X ELIANA COLOGNESI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELIANA COLOGNESI

Tendo em vista o decurso de prazo para pagamento da quantia devida (fls. 72), defiro o pedido de penhora online

de ativos financeiros em nome da executada através do sistema BACENJUD. Antes, porém, remetam-se os autos

à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos do montante da execução, de acordo com o julgado.No retorno,

façam-se os autos conclusos para as providências necessárias em relação ao BACENJUD.Havendo bloqueio

aguarde-se as guias de comprovação da transferência dos valores, remetendo-se os autos à conclusão para novas

deliberações.Verificando-se eventual bloqueio negativo, intime-se a CEF, nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do

Código de Processo Civil, a requerer o que de direito para prosseguimento da ação, no prazo de 10 (dez) dias.Int.
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Expediente Nº 2625

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004142-70.2010.403.6113 - MIRIA DE SOUSA X REINALDO PEREIRA BARBOSA(SP184333 - EMERSON

ANTONIO DIAS) X CIA/ HABITACIONAL REGIONAL DE RIBEIRAO PRETO - COHAB/RP - SP X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES VENIER)

Tendo em vista o julgamento dos embargos de declaração pelo E. Tribunal de Justiça de São Paulo, nos autos nº.

0011610-13.2010.8.26.0196, manifestem-se as partes requerendo o que for de seu interesse, no prazo de 10 (dez)

dias. Intimem-se.

 

0001709-59.2011.403.6113 - JOSE MENDONCA(SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES VENIER)

Fls. 241/242: Anote-se, conforme requerido. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a petição e cálculos

de fls. 245/258, no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0000296-74.2012.403.6113 - HELTON DE PAULO CARDOSO(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE

COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Apresentem as partes razões finais por escrito, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiro a parte

autora. Após, em observância ao disposto nos artigos 75/77, da Lei nº 10.741/2003, intime-se o Ministério Público

Federal a fim de que intervenha no presente feito, postulando o que entender conveniente.Int.

 

0002248-88.2012.403.6113 - ALESSANDRA BRANDAO DA SILVA(SP238081 - GABRIELA CINTRA

PEREIRA GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da juntada aos autos do laudo socio-econômico (fl. 150-158), para efeito do disposto no

parágrafo único do art. 433, do CPC. Int. 

 

0002377-93.2012.403.6113 - LUIZ TADEU FALLEIROS - ESPOLIO X FRANCISCO DE ASSIS

FALLEIROS(SP175818B - MARLI DERMINIO) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 

 

0002674-03.2012.403.6113 - ALCIR DE OLIVEIRA(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA GERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Fls. 99/123: Requer a parte autora, em alegações finais, a conversão do julgamento em diligência,

pleiteando em síntese:a) Esclarecimentos do perito, por meio de quesitos complementares;b) Realização de nova

perícia com especialista em angiologia;c) Produção de prova testemunhal.De rigor, cabem as partes apresentar

quesitos suplementares durante a diligência (art. 425, do Código de Processo Civil), o que não ocorreu na

hipótese, estando preclusa a oportunidade para a parte autora requerer esclarecimentos do perito.Não obstante,

verifico que os quesitos complementares apresentados às fls. 103/104 correspondem àqueles já formulados na

inicial (quesitos 9º a 12º e 21º - fls. 26/27), os quais foram respondidos pelo perito judicial, de acordo com as

conclusões apresentadas no laudo pericial.No tocante ao requerimento de realização de nova perícia com

especialista em angiologia, do mesmo modo a matéria encontra-se preclusa, pois, conforme decisão de

saneamento (fls. 62), foi nomeado um perito médico clínico geral, em razão das patologias informadas na inicial

envolverem mais de uma especialidade, não havendo qualquer impugnação da referida decisão no momento

oportuno. Por outro lado, as alegações contrárias às conclusões do perito, por si só, não justificam a realização de

nova perícia, porquanto, a matéria restou suficientemente esclarecida no laudo apresentado, não havendo omissão

ou inexatidão a ser corrigida, nos termos dos artigos 437 e 438, do CPC. Por fim, nos termos do inciso II do artigo

400, considero desnecessária a realização de audiência de instrução e julgamento, uma vez que a matéria ora

tratada independe da oitiva de testemunhas, posto que depende tão somente de perícia médica.Nesse sentido,

confiram-se os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. PERITO. IMPUGNAÇÃO. MOMENTO OPORTUNO. CAPACIDADE LABORATIVA PARA

ATIVIDADES HABITUAIS. FALTA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS PARA

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. ISENÇÃO. I - A impugnação à nomeação de perito

deve ocorrer na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão, conforme

disposto no artigo 138 do CPC. II - O laudo judicial revela que a autora é portadora de enfermidades que não

acarretam incapacidade laboral para suas atividades habituais, revelando-se inviável a concessão dos benefícios

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     52/1196



pleiteados. III - Não há condenação da parte autora aos ônus da sucumbência, por ser beneficiária da assistência

judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). IV -Preliminar de cerceamento de defesa

rejeitada. Apelação da parte autora improvida.(TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - AC

00565595020084039999 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1372370 REL. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO - DÉCIMA TURMA - DJF3 Judicial 1 DATA:03/06/2009)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42

A 47 E 59 A 62 DA LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA.

REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA MÉDICA. NÃO CABIMENTO. REALIZAÇÃO DE PROVA

TESTEMUNHAL. DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O benefício de aposentadoria por

invalidez está disciplinado nos artigos 42 a 47 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Para sua concessão, deve

haver o preenchimento dos seguintes requisitos: i) a qualidade de segurado; ii) o cumprimento da carência,

excetuados os casos previstos no art. 151 da Lei nº.8.213/1991; iii) a incapacidade total e permanente para a

atividade laboral; iv) ausência de doença ou lesão anterior à filiação para a Previdência Social, salvo se a

incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas. 2. No caso do benefício de auxílio-doença, a

incapacidade há de ser temporária ou, embora permanente, que seja apenas parcial para o exercício de suas

atividades profissionais habituais ou ainda que haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que

garanta o sustento do segurado, nos termos dos artigos 59 e 62 da Lei nº 8.213/1991. 3. Requisitos legais não

preenchidos. 4. Nas demandas em que se objetiva a concessão de auxílio-doença ou a implementação de

aposentadoria por invalidez, a perícia não precisa ser, necessariamente, realizada por médico especialista, já que,

para o diagnóstico de doenças ou realização de perícias médicas não é exigível, em regra, a especialização do

profissional da medicina. 5. Embora requerida a produção de prova oral, não se afigura indispensável, na espécie,

a realização do referido ato à demonstração da incapacidade laborativa da parte autora, diante da elaboração da

perícia médica de fls. 140/143. Aliás, nos termos do art. 42, 1º, da Lei nº 8.213/91, a verificação da condição de

incapacidade ao trabalho, para efeito de obtenção de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, deve ocorrer,

necessariamente, por meio de perícia médica, sendo, portanto, desnecessária a realização de prova testemunhal. 6.

Agravo legal a que se nega provimento.(TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - AC

00017946620124036127 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1844451 REL. DESEMBARGADOR FEDERAL

FAUSTO DE SANCTIS - SÉTIMA TURMA - e-DJF3 Judicial 1 DATA: 26/06/2013)Desse modo, indefiro os

pedidos formulados pela parte autora no tocante aos esclarecimentos do perito, nova perícia e designação de

audiência, nos termos da fundamentação supra.Após intimação das partes, venham os autos conclusos. Int.

 

0003141-79.2012.403.6113 - AMARILDO ALVES FERREIRA X ANA CLAUDIA DOS SANTOS FERREIRA

X LUCAS DOS SANTOS FERREIRA - INCAPAZ X BRUNO DOS SANTOS FERREIRA - INCAPAZ X

AMARILDO ALVES FERREIRA(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E SP303827 - VERONICA

CAMINOTO CHEHOUD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em saneamento do processo.Trata-se de pedido de concessão de benefício previdenciário de pensão por

morte, em face do falecimento da esposa e genitora dos requerentes, cumulado com indenização por danos

morais.Anoto que ausentes as hipóteses de extinção do processo (artigo 329, CPC) e de julgamento antecipado da

lide (artigo 330, CPC), de sorte que passo a decidir nos termos do parágrafo 2º, do artigo 331, do Estatuto

Processual Civil, decidindo as questões processuais pendentes, fixando os pontos controvertidos e produzindo as

provas pertinentes. Rejeito a preliminar de incompetência absoluta suscitada pelo INSS ao argumento de que

houve majoração de danos morais para fins de manipulação de competência, visto que a atribuição do valor da

causa deve ser traduzida observando-se o proveito econômico pretendido a partir dos parâmetros elencados nos

artigos 259 e 260, do Código de Processo Civil, ou ainda, atentando-se ao disposto no artigo 258, do mesmo

Estatuto Processual. Ademais, havendo cumulação de pedidos, o valor da causa deve corresponder à soma dos

valores de todos eles, nos termos do inciso II, do art. 259, do Estatuto Processual Civil.Desse modo, não havendo

mais questão exclusivamente processual pendente, fixo como controvertida a concessão do benefício

previdenciário de pensão por morte e indenização por danos morais. Julgo, assim saneado o feito (artigo 331,

CPC). No tocante às provas a serem produzidas, defiro a prova oral requerida pela parte autora e pelo Ministério

Público Federal e designo audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento, a ser realizada no dia

01/04/2014, às 15:00 horas, devendo comparecer as partes ou seus procuradores habilitados a transigir, nos termos

do artigo 331 do Código de Processo Civil. O rol de testemunhas deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte)

dias antes da audiência ou, no caso de comparecimento independentemente de intimações, até 05 (cinco) dias

antes.E neste aspecto, ressalto que consoante dispõe o artigo 407 do Código de Processo Civil, compete às partes

no prazo fixado pelo juiz ao designar a data da audiência de instrução, apresentar o rol de testemunhas,

precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local do trabalho. Trata-se de prazo preclusivo, que deve ser

observado mesmo quando as testemunhas vão comparecer independentemente de intimação, pois que seu objetivo

é possibilitar às partes ciência das pessoas que irão depor, permitindo-lhes contraditá-las (art. 414, parágrafo 1º,

do CPC), se for o caso, e também orientar-se o advogado na elaboração das reperguntas, em consagração ao

princípio do contraditório.As partes e/ou seus representantes legais deverão ser intimadas pessoalmente para
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comparecimento à audiência a fim de prestarem depoimento pessoal, sob pena de confissão, devendo constar do

mandado de intimação a advertência prevista no parágrafo 1º, do art. 343, do Estatuto Processual Civil Pátrio.Por

tratar-se de ação envolvendo interesse de incapaz, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Promova a secretaria

as intimações necessárias.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003256-03.2012.403.6113 - SILVIO DIAS GONCALVES(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da juntada aos autos do laudo pericial, para efeito do disposto no parágrafo único do art. 433, do

CPC. Int. 

 

0000457-50.2013.403.6113 - JOSE ALVES DOS SANTOS(SP214848 - MARCELO NORONHA MARIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Verifico que a parte autora interpôs recurso inominado, com fundamento nas Leis nºs. 9.099/95 e

10.259/01, que instituíram os Juizados Especiais.Considerando que o referido recurso no Juizado Especial Cível

corresponde à apelação no Procedimento Comum e, em razão do princípio da fungibilidade dos recursos, recebo-o

como apelação, nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos dos artigos 496, inciso I, 513 e 520, caput, todos

do Código de Processo Civil.Vista ao réu para ciência da sentença e contrarrazões.Decorrido o prazo legal,

remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0000624-67.2013.403.6113 - EDSON ROBERTO DA GUARDA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 179/183: Em sede de juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos

fundamentos.Após intimação das partes, tornem os autos conclusos.Int.

 

0000630-74.2013.403.6113 - ILSON RIBEIRO DA COSTA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 195/199: Em sede de juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos

fundamentos.Após intimação das partes, tornem os autos conclusos.Int.

 

0000632-44.2013.403.6113 - CARLOS ANTONIO DE SOUZA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 179/183: Em sede de juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos

fundamentos.Após intimação das partes, tornem os autos conclusos.Int.

 

0000653-20.2013.403.6113 - NOEMI CANDIDA DE OLIVEIRA CINTRA(SP238081 - GABRIELA CINTRA

PEREIRA GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Face à declaração apresentada pela parte autora às fls. 108, alegando supostas ofensas por parte da

perita judicial por ocasião da realização da perícia, determino a extração de cópias do referido documento e

remessa ao Ministério Público Federal para as providência que reputar cabíveis, pois esta não é a seara adequada

para apuração do ocorrido.Em relação ao exame complementar solicitado pela perita às fls. 111, manifeste-se a

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se.

 

0000925-14.2013.403.6113 - ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E

SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Fls. 134/136: Em sede de juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus próprios e

jurídicos fundamentos.Destaco que não houve indeferimento da prova oral, conforme alega a recorrente, pois foi

indeferida a produção de prova pericial (direta e indireta) nas empresas e deferida a perícia médica e realização de

laudo sócio-econômico, constando no tópico final da decisão de fls. 131/132 que após a entrega do laudo será

apreciado o pedido de designação de audiência de instrução e julgamento.Desse modo, não estando presente um

dos pressupostos de admissibilidade do recurso (interesse em recorrer), uma vez que não houve sucumbência da

parte autora, não admito em parte o recurso interposto, vale dizer, em relação ao pedido de reforma da decisão

agravada para que seja designada audiência.No tocante aos quesitos apresentados pelas partes, determino ao Sr.

Perito que responda apenas aqueles referentes às patologias do autor. Após intimação das partes, prossiga-se nos

termos da decisão de fls. 131/132.Intimem-se.

 

0001601-59.2013.403.6113 - ANTONIO CARRIAO DE PAULA(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E

SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, especifiquem as
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partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 

 

0001648-33.2013.403.6113 - IVANILDES MARIA DE ANDRADE(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tendo em vista que o réu alegou matéria preliminar prevista no artigo 301, do CPC, manifeste-se a parte

autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 327, do Código de Processo Civil.Após,

tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0001669-09.2013.403.6113 - ELZA TERRINI BECARI(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E SP303827

- VERONICA CAMINOTO CHEHOUD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em saneamento do processo.Trata-se de pedido de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria

por idade rural e indenização por danos morais.Anoto que ausentes as hipóteses de extinção do processo (artigo

329, CPC) e de julgamento antecipado da lide (artigo 330, CPC), de sorte que passo a decidir nos termos do

parágrafo 2º, do artigo 331, do Estatuto Processual Civil, decidindo as questões processuais pendentes, fixando os

pontos controvertidos e produzindo as provas pertinentes. Rejeito a preliminar de incompetência absoluta

suscitada pelo INSS ao argumento de que houve majoração de danos morais para fins de manipulação de

competência, visto que a atribuição do valor da causa deve ser traduzida observando-se o proveito econômico

pretendido a partir dos parâmetros elencados nos artigos 259 e 260, do Código de Processo Civil, ou ainda,

atentando-se ao disposto no artigo 258, do mesmo Estatuto Processual. Ademais, havendo cumulação de pedidos,

o valor da causa deve corresponder à soma dos valores de todos eles, nos termos do inciso II, do art. 259, do

Estatuto Processual Civil. Destarte, não mais questão exclusivamente processual pendente, fixo como

controvertida a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por idade rural e indenização por danos

morais. Julgo, assim saneado o feito (artigo 331, CPC). No tocante às provas a serem produzidas, defiro a prova

oral requerida pela parte autora e designo audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento, a ser

realizada no dia 01/04/2014, às 15:30 horas, devendo comparecer as partes ou seus procuradores habilitados a

transigir, nos termos do artigo 331 do Código de Processo Civil. O rol de testemunhas apresentado pela parte

autora encontra-se às fls. 07/verso.As partes e/ou seus representantes legais deverão ser intimadas pessoalmente

para comparecimento à audiência a fim de prestarem depoimento pessoal, sob pena de confissão, devendo constar

do mandado de intimação a advertência prevista no parágrafo 1º, do art. 343, do Estatuto Processual Civil

Pátrio.Em observância ao disposto nos artigos 75/77, da Lei nº 10.741/2003, intime-se o Ministério Público

Federal a fim de que intervenha no presente feito, postulando o que entender conveniente. Promova a secretaria as

intimações necessárias.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001740-11.2013.403.6113 - JOSE CARLOS ALVES PEREIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Trata-se de pedido de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição com reconhecimento de

atividade exercida em condições especiais e indenização por danos morais. Anoto que ausentes as hipóteses de

extinção do processo (artigo 329, CPC) e de julgamento antecipado da lide (artigo 330, CPC), de sorte que passo

decidir com fundamento no parágrafo 3o, do artigo 331, do Estatuto Processual Civil, considerando a improvável

hipótese de obtenção de transação.Não havendo questão processual pendente, julgo assim saneado o feito (artigo

331, CPC). No tocante às provas a serem produzidas, destaco que somente deve ser deferida a prova pericial

quando necessário conhecimento especial técnico ou científico.Nesse sentido, ressalto que ao juiz cabe determinar

as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias, nos

termos do art. 130, do Estatuto Processual Civil vigente. No caso dos autos, para que seja proferida decisão de

mérito, em consonância com o pedido e seus fundamentos constantes da petição inicial, imperioso definir, em face

do direito vigente, as situações que demandariam produção pericial nas empresas citadas.Efetivamente, no tocante

a perícia a ser realizada nas empresas, em relação às quais foram apresentados documentos relativos aos períodos

requeridos em atividade especial, considero inócua a prova pericial requerida, considerando a exigência da

legislação previdenciária aplicável.No tocante à perícia direta a ser realizada nas demais empresas, constato que a

parte autora não providenciou a devida documentação, quais sejam, documentos emitidos pelas empresas em

relação aos períodos requeridos em atividade especial a embasar a realização da prova (seja por estar a

documentação insuficiente, seja por não retratar a realidade). Competindo registrar que a ausência de qualquer

indício da atividade através de documentos torna a prova pericial inócua considerando a exigência da legislação

previdenciária aplicável.Do mesmo modo, incabível a realização de prova pericial indireta, vale dizer, por

similaridade, dado que não foi apresentado qualquer documento a indicar a situação em que exercida a atividade,

havendo apenas informações fornecidas pela parte autora, o que, por óbvio, compromete por inteiro sua validade.

Ora, perícias realizadas em empresas similares, a partir de elementos ofertados somente pela autoria não

configuram prova capaz de reproduzir os fatos ocorridos e, portanto, não podem pautar o julgamento da

demanda.Por conseguinte, considero desnecessária a produção da prova pericial requerida pela parte autora (direta
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e indireta), restando, pois indeferida, na medida em que em nada contribuirá para o deslinde da ação, tendo em

vista, repito, a legislação previdenciária aplicável. Int.

 

0001878-75.2013.403.6113 - GLEITON JOSE DE OLIVEIRA(SP209394 - TAMARA RITA SERVILHA

DONADELI NEIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(...)Por conseguinte, considero desnecessária a produção da prova pericial requerida pela parte autora (direta e

indireta), restando, pois indeferida, na medida em que em nada contribuirá para o deslinde da ação, tendo em

vista, repito, a legislação previdenciária aplicável. Pelos mesmos motivos, considero desnecessária a realização de

prova testemunhal requerida na inicial, posto que, somente por documentos podem ser provadas as atividades

exercidas em condições especiais, consoante a legislação previdenciária, restando indeferido o pedido, nos termos

do art. 400, inciso I, do CPC.Int.

 

0002001-73.2013.403.6113 - MARTIM ALVES TEIXEIRA(SP214848 - MARCELO NORONHA MARIANO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 

 

0002007-80.2013.403.6113 - MARIA APARECIDA RONCA PEIXOTO(SP162434 - ANDERSON LUIZ

SCOFONI E SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 

 

0002059-76.2013.403.6113 - ADILSON RIBEIRO LUIZ(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 

 

0002060-61.2013.403.6113 - MARCIO CAETANO DE PAULA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Trata-se de pedido de reconhecimento de atividade exercida em condições especiais e concessão de

aposentadoria especial cumulado com indenização por danos morais. Anoto que ausentes as hipóteses de extinção

do processo (artigo 329, CPC) e de julgamento antecipado da lide (artigo 330, CPC), de sorte que passo decidir

com fundamento no parágrafo 3o, do artigo 331, do Estatuto Processual Civil, considerando a improvável hipótese

de obtenção de transação.Rejeito a preliminar de incompetência absoluta suscitada pelo INSS ao argumento de

que houve majoração de danos morais para fins de manipulação de competência, visto que a atribuição do valor da

causa deve ser traduzida observando-se o proveito econômico pretendido a partir dos parâmetros elencados nos

artigos 259 e 260, do Código de Processo Civil, ou ainda, atentando-se ao disposto no artigo 258, do mesmo

Estatuto Processual. Ademais, havendo cumulação de pedidos, o valor da causa deve corresponder à soma dos

valores de todos eles, nos termos do inciso II, do art. 259, do Estatuto Processual Civil.Destarte, não havendo mais

questão exclusivamente processual pendente, fixo como controvertido a concessão do benefício previdenciário de

aposentadoria especial e indenização por dano moral. No tocante às provas a serem produzidas, destaco que

somente deve ser deferida a prova pericial quando necessário conhecimento especial técnico ou científico.Nesse

sentido, ressalto que ao juiz cabe determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as

diligências inúteis ou meramente protelatórias, nos termos do art. 130, do Estatuto Processual Civil vigente. No

caso dos autos, para que seja proferida decisão de mérito, em consonância com o pedido e seus fundamentos

constantes da petição inicial, imperioso definir, em face do direito vigente, as situações que demandariam

produção pericial nas empresas citadas.Efetivamente, no tocante a perícia a ser realizada nas empresas, em relação

às quais foram apresentados documentos relativos aos períodos requeridos em atividade especial, considero

inócua a prova pericial requerida, considerando a exigência da legislação previdenciária aplicável.No tocante à

perícia direta a ser realizada nas demais empresas, constato que a parte autora não providenciou a devida

documentação, quais sejam, documentos emitidos pelas empresas em relação aos períodos requeridos em

atividade especial a embasar a realização da prova (seja por estar a documentação insuficiente, seja por não

retratar a realidade). Competindo registrar que a ausência de qualquer indício da atividade através de documentos

torna a prova pericial inócua considerando a exigência da legislação previdenciária aplicável.Do mesmo modo,

incabível a realização de prova pericial indireta, vale dizer, por similaridade, dado que não foi apresentado

qualquer documento a indicar a situação em que exercida a atividade, havendo apenas informações fornecidas

pela parte autora, o que, por óbvio, compromete por inteiro sua validade. Ora, perícias realizadas em empresas

similares, a partir de elementos ofertados somente pela autoria não configuram prova capaz de reproduzir os fatos

ocorridos e, portanto, não podem pautar o julgamento da demanda.Por conseguinte, considero desnecessária a
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produção da prova pericial requerida pela parte autora (direta e indireta), restando, pois indeferida, na medida em

que em nada contribuirá para o deslinde da ação, tendo em vista, repito, a legislação previdenciária aplicável. Int.

 

0002064-98.2013.403.6113 - ELIO ALEMAR VITORINO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Trata-se de pedido de reconhecimento de atividade exercida em condições especiais e concessão de

aposentadoria especial cumulado com indenização por danos morais. Anoto que ausentes as hipóteses de extinção

do processo (artigo 329, CPC) e de julgamento antecipado da lide (artigo 330, CPC), de sorte que passo decidir

com fundamento no parágrafo 3o, do artigo 331, do Estatuto Processual Civil, considerando a improvável hipótese

de obtenção de transação.Rejeito a preliminar de incompetência absoluta suscitada pelo INSS ao argumento de

que houve majoração de danos morais para fins de manipulação de competência, visto que a atribuição do valor da

causa deve ser traduzida observando-se o proveito econômico pretendido a partir dos parâmetros elencados nos

artigos 259 e 260, do Código de Processo Civil, ou ainda, atentando-se ao disposto no artigo 258, do mesmo

Estatuto Processual. Ademais, havendo cumulação de pedidos, o valor da causa deve corresponder à soma dos

valores de todos eles, nos termos do inciso II, do art. 259, do Estatuto Processual Civil.Destarte, não havendo mais

questão exclusivamente processual pendente, fixo como controvertido a concessão do benefício previdenciário de

aposentadoria especial e indenização por dano moral. No tocante às provas a serem produzidas, destaco que

somente deve ser deferida a prova pericial quando necessário conhecimento especial técnico ou científico.Nesse

sentido, ressalto que ao juiz cabe determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as

diligências inúteis ou meramente protelatórias, nos termos do art. 130, do Estatuto Processual Civil vigente. No

caso dos autos, para que seja proferida decisão de mérito, em consonância com o pedido e seus fundamentos

constantes da petição inicial, imperioso definir, em face do direito vigente, as situações que demandariam

produção pericial nas empresas citadas.Efetivamente, no tocante a perícia a ser realizada nas empresas, em relação

às quais foram apresentados documentos relativos aos períodos requeridos em atividade especial, considero

inócua a prova pericial requerida, considerando a exigência da legislação previdenciária aplicável.No tocante à

perícia direta a ser realizada nas demais empresas, constato que a parte autora não providenciou a devida

documentação, quais sejam, documentos emitidos pelas empresas em relação aos períodos requeridos em

atividade especial a embasar a realização da prova (seja por estar a documentação insuficiente, seja por não

retratar a realidade). Competindo registrar que a ausência de qualquer indício da atividade através de documentos

torna a prova pericial inócua considerando a exigência da legislação previdenciária aplicável.Do mesmo modo,

incabível a realização de prova pericial indireta, vale dizer, por similaridade, dado que não foi apresentado

qualquer documento a indicar a situação em que exercida a atividade, havendo apenas informações fornecidas

pela parte autora, o que, por óbvio, compromete por inteiro sua validade. Ora, perícias realizadas em empresas

similares, a partir de elementos ofertados somente pela autoria não configuram prova capaz de reproduzir os fatos

ocorridos e, portanto, não podem pautar o julgamento da demanda.Por conseguinte, considero desnecessária a

produção da prova pericial requerida pela parte autora (direta e indireta), restando, pois indeferida, na medida em

que em nada contribuirá para o deslinde da ação, tendo em vista, repito, a legislação previdenciária aplicável. Int.

 

0002065-83.2013.403.6113 - JOSE ROBERTO TIBURCIO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 

 

0002069-23.2013.403.6113 - ANTONIO ALVARO DA SILVA(SP209394 - TAMARA RITA SERVILHA

DONADELI NEIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 

 

0002132-48.2013.403.6113 - NICANOR BATISTA DE SOUSA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento de atividade exercida em

condições especiais e indenização por danos morais. Anoto que ausentes as hipóteses de extinção do processo

(artigo 329, CPC) e de julgamento antecipado da lide (artigo 330, CPC), de sorte que passo decidir com

fundamento no parágrafo 3o, do artigo 331, do Estatuto Processual Civil, considerando a improvável hipótese de

obtenção de transação.Não havendo questão processual pendente, julgo assim saneado o feito (artigo 331, CPC).

No tocante às provas a serem produzidas, destaco que somente deve ser deferida a prova pericial quando

necessário conhecimento especial técnico ou científico.Nesse sentido, ressalto que ao juiz cabe determinar as

provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias, nos

termos do art. 130, do Estatuto Processual Civil vigente. No caso dos autos, para que seja proferida decisão de
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mérito, em consonância com o pedido e seus fundamentos constantes da petição inicial, imperioso definir, em face

do direito vigente, as situações que demandariam produção pericial nas empresas citadas.Efetivamente, no tocante

a perícia a ser realizada nas empresas, em relação às quais foram apresentados documentos relativos aos períodos

requeridos em atividade especial, considero inócua a prova pericial requerida, considerando a exigência da

legislação previdenciária aplicável.No tocante à perícia direta a ser realizada nas demais empresas, constato que a

parte autora não providenciou a devida documentação, quais sejam, documentos emitidos pelas empresas em

relação aos períodos requeridos em atividade especial a embasar a realização da prova (seja por estar a

documentação insuficiente, seja por não retratar a realidade). Competindo registrar que a ausência de qualquer

indício da atividade através de documentos torna a prova pericial inócua considerando a exigência da legislação

previdenciária aplicável.Do mesmo modo, incabível a realização de prova pericial indireta, vale dizer, por

similaridade, dado que não foi apresentado qualquer documento a indicar a situação em que exercida a atividade,

havendo apenas informações fornecidas pela parte autora, o que, por óbvio, compromete por inteiro sua validade.

Ora, perícias realizadas em empresas similares, a partir de elementos ofertados somente pela autoria não

configuram prova capaz de reproduzir os fatos ocorridos e, portanto, não podem pautar o julgamento da

demanda.Por conseguinte, considero desnecessária a produção da prova pericial requerida pela parte autora (direta

e indireta), restando, pois indeferida, na medida em que em nada contribuirá para o deslinde da ação, tendo em

vista, repito, a legislação previdenciária aplicável. Int.

 

0002207-87.2013.403.6113 - ZENAIDE PEREIRA SOARES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 

 

0002256-31.2013.403.6113 - LAURO RUZA DE SOUZA(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento de atividade exercida em

condições especiais e indenização por danos morais. Anoto que ausentes as hipóteses de extinção do processo

(artigo 329, CPC) e de julgamento antecipado da lide (artigo 330, CPC), de sorte que passo decidir com

fundamento no parágrafo 3o, do artigo 331, do Estatuto Processual Civil, considerando a improvável hipótese de

obtenção de transação.Não havendo questão processual pendente, julgo assim saneado o feito (artigo 331, CPC).

No tocante às provas a serem produzidas, destaco que somente deve ser deferida a prova pericial quando

necessário conhecimento especial técnico ou científico.Nesse sentido, ressalto que ao juiz cabe determinar as

provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias, nos

termos do art. 130, do Estatuto Processual Civil vigente. No caso dos autos, para que seja proferida decisão de

mérito, em consonância com o pedido e seus fundamentos constantes da petição inicial, imperioso definir, em face

do direito vigente, as situações que demandariam produção pericial nas empresas citadas.Efetivamente, no tocante

a perícia a ser realizada nas empresas, em relação às quais foram apresentados documentos relativos aos períodos

requeridos em atividade especial, considero inócua a prova pericial requerida, considerando a exigência da

legislação previdenciária aplicável.No tocante à perícia direta a ser realizada nas demais empresas, constato que a

parte autora não providenciou a devida documentação, quais sejam, documentos emitidos pelas empresas em

relação aos períodos requeridos em atividade especial a embasar a realização da prova (seja por estar a

documentação insuficiente, seja por não retratar a realidade). Competindo registrar que a ausência de qualquer

indício da atividade através de documentos torna a prova pericial inócua considerando a exigência da legislação

previdenciária aplicável.Do mesmo modo, incabível a realização de prova pericial indireta, vale dizer, por

similaridade, dado que não foi apresentado qualquer documento a indicar a situação em que exercida a atividade,

havendo apenas informações fornecidas pela parte autora, o que, por óbvio, compromete por inteiro sua validade.

Ora, perícias realizadas em empresas similares, a partir de elementos ofertados somente pela autoria não

configuram prova capaz de reproduzir os fatos ocorridos e, portanto, não podem pautar o julgamento da

demanda.Por conseguinte, considero desnecessária a produção da prova pericial requerida pela parte autora (direta

e indireta), restando, pois indeferida, na medida em que em nada contribuirá para o deslinde da ação, tendo em

vista, repito, a legislação previdenciária aplicável. Pelos mesmos motivos, considero desnecessária a realização de

prova testemunhal, posto que, somente por documentos podem ser provadas as atividades exercidas em condições

especiais, consoante a legislação previdenciária, restando indeferido o pedido, nos termos do art. 400, inciso I, do

CPC.Int.

 

0002271-97.2013.403.6113 - MANOEL ARAUJO MACEDO(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Intime-se. 
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0002404-42.2013.403.6113 - ROSANGELA MARIA DE LIMA(SP300455 - MARIANA TELINI CINTRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em saneamento do processo. Trata-se de pedido de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença em face de incapacidade laborativa. Desse modo, passo a decidir com fundamento

no parágrafo 3o, do artigo 331, do Estatuto Processual Civil, considerando a improvável hipótese de obtenção de

transação. Anoto que ausentes as hipóteses de extinção do processo (artigo 329, CPC) e de julgamento antecipado

da lide (artigo 330, CPC), de sorte que passo a decidir nos termos do parágrafo 3º, do artigo 331, do Estatuto

Processual Civil, decidindo as questões processuais pendentes, fixando os pontos controvertidos e produzindo as

provas pertinentes. Destarte, não havendo mais questão exclusivamente processual pendente, fixo como

controvertido a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença e

indenização por dano moral. Julgo, assim, saneado o feito (artigo 331, CPC). No tocante às provas a serem

produzidas, verifico que o patrono da parte autora requereu a realização de prova pericial para constatar a

incapacidade da autora. Pretende, ainda, a produção de prova testemunhal.Inicialmente, nos termos do inciso II,

do artigo 400, do CPC, indefiro, por ora, o requerimento da parte autora para a realização de audiência, uma vez

que a matéria ora tratada independe da oitiva de testemunhas, posto que depende tão somente de perícia médica.

Esta decisão poderá ser revista sobrevindo demonstração nos autos que justifique a oitiva de testemunhas.Em

relação à prova pericial requerida, considerando as patologias informadas às fls. 03/04 e os documentos médicos

apresentados pela parte autora, necessária a nomeação de perito médico ortopedista para realização da

perícia.Desse modo, defiro a realização de prova pericial designando o perito judicial Dr. Chafi Facuri Neto,

ortopedista, para que realize o exame da parte autora, assinalando-lhe o prazo de 30 dias para a entrega do

laudo.No tocante aos quesitos apresentados pelas partes, determino ao Sr. Perito que responda apenas aqueles

referentes às patologias do autor.Faculto à autora a indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias.As

partes serão intimadas da designação de local, data e horário devendo a parte autora comparecer munida de

documentos de identidade. Como quesitos do Juízo, indaga-se:1. A parte é (foi) portadora de alguma

moléstia/deficiência/lesão física ou mental? Esclarecer do que se trata (tratava) e quais são (foram) as implicações.

2. Quais são (foram) os órgãos afetados e quais as restrições físicas/mentais que a parte autora sofre (sofreu)? 3.

Há quanto tempo a parte autora sofre (sofreu) desta moléstia/deficiência/lesão e há quanto tempo se mantém o

quadro verificado no momento da perícia? A moléstia/deficiência/lesão está evoluindo (piorando), está regredindo

(melhorando), está estabilizada ou está curada? 4. Comparando a parte autora com uma pessoa saudável, com a

mesma idade e sexo, esclarecer quais restrições que esta (parte autora) sofre (sofreu) em decorrência da

moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía).5. Existe possibilidade de cura, controle ou minoração dos efeitos

de tal moléstia/deficiência/lesão? (Trata-se de patologia progressiva, irreversível e refratária, a qualquer

tratamento?). Prestar esclarecimentos.6. A parte autora necessita (necessitava) de cuidados médicos e/ou

utilização de medicamentos de forma constante? Esclarecer as necessidades da parte autora.7. Levando-se em

consideração as informações prestadas pela parte autora sobre o seu trabalho ou sobre a atividade que lhe garantia

a subsistência, esclarecer se esta (parte autora), atualmente, pode continuar a exercer tais atividades. Justificar a

resposta.8. Em algum momento a parte autora deixou de exercer o seu trabalho ou a atividade que lhe garantia

subsistência, por mais de 15 (quinze) dias, em razão da moléstia/deficiência/lesão anteriormente mencionada?

Informar o período. 9. Não sendo possível o exercício pela parte autora de seu trabalho ou da atividade que lhe

garantia a subsistência, esta pode ser reabilitada para o exercício de outras atividades econômicas? Prestar

esclarecimentos e citar exemplos. 10. Com base em sua experiência (Sr. Perito), informar se a parte autora tem

condições de realizar atos do cotidiano (ex. higiene, alimentação, vestuário, lazer, etc.). Prestar esclarecimentos.

11. A parte autora, em razão da moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía), necessita (necessitava) da ajuda,

supervisão ou vigilância de terceiros? Esclarecer quais são (foram) as necessidades da parte autora. 12. De acordo

com o que foi constatado, a parte autora pode ser enquadrada como:a - Capaz para o exercício de qualquer

trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência, bem como para as atividades do cotidiano; b - Incapaz somente

para o exercício de seu trabalho ou da atividade que lhe garantia a subsistência; c - Incapaz para o exercício de

certos tipos de trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência, bem como para algumas atividades do

cotidiano; d - Incapaz para o exercício de qualquer trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência, bem como

para algumas atividades do cotidiano; e - Incapaz para o exercício de qualquer trabalho ou atividade que lhe

garanta subsistência, bem com para qualquer atividade do cotidiano. 13. Não sendo nenhuma das hipóteses

anteriores, descrever qual é o enquadramento da parte autora. 14. Segundo o entendimento do Sr. Perito, informar

qual é (foi) o percentual (%) de comprometimento da capacidade laborativa da parte autora? Durante quanto

tempo permaneceu o percentual mencionado? 15. Qual a data do início da doença a que está acometido a autora?

Qual a data do início de sua incapacidade? 16. No que o exame pericial foi embasado (ex. depoimento da parta

autora, exames, etc.). 17. Na análise semiológica do caso há predominância de sintomas ou sinais? Quais? 18.

Admitindo-se que o examinado seja, na verdade, portador da incapacidade diagnosticada, indaga-se:a) Qual o

tempo provável necessário para a recuperação da capacidade para o trabalho, a contar da presente data? b) Em

caso positivo, a incapacidade é total ou parcial? c) Trata-se de incapacidade permanente ou há possibilidade de
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recuperação? d) Está o autor incapacitado para o exercício de qualquer atividade ou ele tem condições de exercer

uma atividade que exija menos esforço físico? e) Prestar outros esclarecimentos sobre o que foi constatado.A

fixação dos honorários periciais será feita após a entrega do laudo e a devida manifestação das partes,

considerando a complexidade do trabalho, a diligência, o zelo do profissional e o tempo de tramitação do feito,

consoante determina o artigo 3º, caput e parágrafos, da Resolução 558, do E. Conselho da Justiça Federal.Após a

entrega do laudo, venham os autos conclusos. Int.

 

0002575-96.2013.403.6113 - JOSE EURIPEDES LOPES(SP209394 - TAMARA RITA SERVILHA

DONADELI NEIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, e em respeito ao constitucionalmente garantido direito ao contraditório, INDEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita. Registre-se. Cite-se.

Intimem-se.

 

0002800-19.2013.403.6113 - LUCIA HELENA SILVA GRANZOTO(SP241055 - LUIZ AUGUSTO

JACINTHO ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

...Portanto, retifico, de ofício, o valor dado à causa para fazer constar o valor de R$ 20.969,49 (vinte mil,

novecentos e sessenta e nove reais e quarenta e nove centavos).Aos Juizados Especiais Federais cabe o

processamento das causas de competência da Justiça Federal até o valor de 60 salários-mínimos, nos termos do

art. 3º, da Lei 10.259/01. No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta

(art. 3º, 3º, da referida lei). Diante do exposto, considerando a existência de Juizado Especial Federal neste foro,

determino a remessa do presente feito ao Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002917-10.2013.403.6113 - JAIR DOMINGOS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA

ROSA E SP338697 - MARCIA AZEVEDO PRADO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, etc.Cite-se, ficando deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Indefiro o pedido de intimação

do INSS para juntar cópia do procedimento administrativo, pois cabe à parte autora instruir a petição inicial com

os documentos indispensáveis à propositura da ação (art. 283 c/c art. 396, do CPC), à qual incumbe o ônus da

prova quanto ao fato constitutivo de seu direito (art. 333, CPC).Ademais, a obtenção de documentos perante as

repartições públicas, para defesa de seus direitos, independe de determinação judicial, nos termos do art. 5º, inciso

XXXIV, da Constituição Federal, salvo impedimento legal ou obstáculo criado pela parte, devidamente

comprovado.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002960-44.2013.403.6113 - JOSE DOS REIS OLIVEIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA E SP338697 - MARCIA AZEVEDO PRADO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos.Cite-se, ficando deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Indefiro o pedido de intimação do

INSS para juntar cópia do procedimento administrativo, pois cabe à parte autora instruir a petição inicial com os

documentos indispensáveis à propositura da ação (art. 283 c/c art. 396, do CPC), à qual incumbe o ônus da prova

quanto ao fato constitutivo de seu direito (art. 333. CPC).Ademais, a obtenção de documentos perante as

repartições públicas, para defesa de seus direitos, independe de determinação judicial, nos termos do art. 5º, inciso

XXXIV, da Constituição Federal, salvo impedimento legal ou obstáculo criado pela parte, devidamente

comprovado.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002961-29.2013.403.6113 - ALVARO PATARELI(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA

ROSA E SP338697 - MARCIA AZEVEDO PRADO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos.Cite-se, ficando deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Indefiro o pedido de intimação do

INSS para juntar cópia do procedimento administrativo, pois cabe à parte autora instruir a petição inicial com os

documentos indispensáveis à propositura da ação (art. 283 c/c art. 396, do CPC), à qual incumbe o ônus da prova

quanto ao fato constitutivo de seu direito (art. 333. CPC).Ademais, a obtenção de documentos perante as

repartições públicas, para defesa de seus direitos, independe de determinação judicial, nos termos do art. 5º, inciso

XXXIV, da Constituição Federal, salvo impedimento legal ou obstáculo criado pela parte, devidamente

comprovado.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002967-36.2013.403.6113 - HELIO DE SOUSA SANTOS(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E

SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos, etc. A atribuição de valor à causa constitui um dos requisitos da petição inicial (art. 282, inciso V, do

CPC), devendo traduzir o proveito econômico pretendido com a demanda, sendo que os artigos 258 e seguintes do

Estatuto Processual Civil determinam os critérios de sua fixação. Sabidamente a definição do valor da causa tem

relevância em diversos aspectos da lide, tais como fixação de competência, procedimento, custas e honorários

advocatícios.Portanto, a correta atribuição do valor à causa constitui requisito de admissibilidade da petição

inicial, de modo que, não sendo observado o critério legal previsto, pode o Juiz modificá-la de ofício ou

determinar a emenda da inicial, sob pena de aplicação do disposto no parágrafo único do art. 284, do CPC.Dessa

forma, verifico que a parte autora não atribuiu corretamente o valor da causa, pois inseriu no cálculo juros de mora

e honorários advocatícios, em desacordo os critérios legalmente estabelecidos (259 e 260, do CPC). Com efeito,

não podem integrar o cálculo do valor da causa os honorários advocatícios e os juros de mora, pois estes incidem a

partir da citação válida (art. 219, do CPC e Súmula 204 - STJ). Ademais, referidos encargos constituem

consectários lógicos da condenação, não refletindo o benefício econômico pleiteado com a demanda, na data da

propositura da ação.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. ADEQUAÇÃO DO VALOR DA

CAUSA. REMESSA DOS AUTOS AO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 1. Tendo o valor da causa reflexos na

competência do Juízo para a demanda (art. 3º, 3º, Lei nº 10.259/2001), bem como na verba de sucumbência e nas

custas processuais, não pode o autor fixá-lo ao seu livre arbítrio. O valor da causa deve corresponder ao proveito

econômico perseguido pela parte, podendo o magistrado, de ofício, com base nos elementos fáticos do processo,

determinar a sua adequação. 2. Sendo excessivo o valor atribuído, é perfeitamente possível que o Juízo reduza, de

ofício, o valor da causa, ao menos provisoriamente, com vistas à fixação da competência para o julgamento do

feito. 3. O pedido formulado nos autos subjacentes é de desaposentação, isto é, de substituição de uma

aposentadoria por outra mais vantajosa. A vantagem econômica, portanto, corresponde à diferença entre a renda

mensal atual da aposentadoria em vigor e a renda mensal inicial da nova aposentadoria que pretende obter, do que

se conclui que deve ser mantida a decisão de remeter os autos ao Juizado Especial Federal. 4. Os valores

correspondentes aos pedidos de condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios, bem como ao

pagamento de indenização pelas despesas com a demanda subjacente (formulados respectivamente nos itens 3.1.4

e 2.4 da petição inicial) não devem integrar o cálculo do valor da causa, já que tais pretensões secundárias

constituem consectário lógico da condenação e não refletem o benefício econômico pleiteado. Ademais, não se

poderia permitir que a parte se valesse da cumulação do pedido de indenização pelas despesas com a demanda

subjacente para burlar a regra legal que atribui competência absoluta aos Juizados Especiais Federais. 5. Agravo

Legal a que se nega provimento.(grifei)(TRF DA 3ª REGIÃO - AI 00357338520124030000AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 493829 - RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL FAUTO DE SANCTIS - SÉTIMA

TURMA - DJF3 DATA: 29/05/2013)Na hipótese dos autos, considerando que a parte autora pleiteia a concessão

de aposentadoria especial ou, subsidiariamente, aposentadoria por tempo de contribuição desde 27/05/2013

cumulado com indenização por dano moral no valor de R$ 25.000,00, o valor da causa deve corresponder

exclusivamente à soma das parcelas vencidas e vincendas do benefício pleiteado acrescida do valor do dano moral

pleiteado, nos termos dos artigos 259, incisos I e II, c/c art. 260, do Código Processo Civil. Conforme cálculos

apresentados pela parte autora (fls. 22/23), a soma das parcelas vencidas e vincendas referentes ao pedido

principal, sem incidência de juros moratórios e honorários advocatícios, corresponde a R$ 12.701,20, que

acrescidos do valor pleiteado a título de danos morais (R$ 25.000,00), chega-se ao total de R$ 37.701,20.

Portanto, retifico, de ofício, o valor dado à causa para fazer constar o valor de R$ 37.701,20 (trinta e sete mil,

setecentos e um reais e vinte centavos).Aos Juizados Especiais Federais cabe o processamento das causas de

competência da Justiça Federal até o valor de 60 salários-mínimos, nos termos do art. 3º, da Lei 10.259/01. No

foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta (art. 3º, 3º, da referida lei).

Diante do exposto, considerando a existência de Juizado Especial Federal neste foro, determino a remessa do

presente feito ao Juizado Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária, dando-se baixa na distribuição.Intime-

se. Cumpra-se. 

 

0003011-55.2013.403.6113 - JOSE LENIR DE OLIVEIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Cite-se, ficando deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Indefiro o pedido de intimação

do INSS para juntar cópia do procedimento administrativo, pois cabe à parte autora instruir a petição inicial com

os documentos indispensáveis à propositura da ação (art. 283 c/c art. 396, do CPC), à qual incumbe o ônus da

prova quanto ao fato constitutivo de seu direito (art. 333, CPC).Ademais, a obtenção de documentos perante as

repartições públicas, para defesa de seus direitos, independe de determinação judicial, nos termos do art. 5º, inciso

XXXIV, da Constituição Federal, salvo impedimento legal ou obstáculo criado pela parte, devidamente

comprovado.Intime-se. Cumpra-se.

 

0003085-12.2013.403.6113 - CARLOS AURELIO PEDROSA(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE

COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos.Cite-se, ficando deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Indefiro o pedido de expedição de

ofício ao INSS para juntar cópia do procedimento administrativo, pois cabe à parte autora instruir a petição inicial

com os documentos indispensáveis à propositura da ação (art. 283 c/c art. 396, do CPC), à qual incumbe o ônus da

prova quanto ao fato constitutivo de seu direito (art. 333. CPC).Ademais, a obtenção de documentos perante as

repartições públicas, para defesa de seus direitos, independe de determinação judicial, nos termos do art. 5º, inciso

XXXIV, da Constituição Federal, salvo impedimento legal ou obstáculo criado pela parte, devidamente

comprovado.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0003097-26.2013.403.6113 - JOSE ANTUNES DAS GRACAS GALDINO(SP162434 - ANDERSON LUIZ

SCOFONI E SP303827 - VERONICA CAMINOTO CHEHOUD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por JOSÉ ANTUNES DAS GRAÇAS GALDINO em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pretendendo, em síntese, obter o reconhecimento de atividades exercidas

em condições especiais e a revisão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição

concedido administrativamente com data de início em 20/07/2007 para aposentadoria especial ou,

subsidiariamente, a conversão das atividades especiais em comum e recálculo do valor da renda mensal da

aposentadoria concedida. Verifico que não há nos autos demonstração de resistência do réu na esfera

administrativa, mormente levando em conta que os documentos (PPP) apresentados não foram submetidos à

apreciação administrativa do INSS, posto que elaborados em datas posteriores ao requerimento

administrativo.Assim, comprove o autor documentalmente a existência de pretensão resistida pelo réu,

demonstrando assim as condições da ação, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.Intime-se. 

 

0003098-11.2013.403.6113 - MARISTELA NUNES DE AGUIAR RAMOS(SP162434 - ANDERSON LUIZ

SCOFONI E SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela jurisdicional pleiteada, dado que ausentes os requisitos

legais.Cite-se e intime-se, ficando deferido o benefício da justiça gratuita.

 

0003173-50.2013.403.6113 - ABADIA ILSA VICENTE ROCHA(SP334732 - TIAGO JEPY MATOSO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, e em respeito ao constitucionalmente garantido direito ao contraditório, INDEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. Indefiro de plano o requerimento de intimação do réu para juntar aos autos cópia

do prontuário médico e dos procedimentos administrativos, pois tal providência compete à parte autora, à qual

incumbe instruir a petição inicial com os documentos indispensáveis à propositura da ação, nos termos do art. 283

c/c art. 396, do CPC.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Sem prejuízo, providencie a Secretaria

a juntada aos autos de cópia da certidão de trânsito em julgado do processo nº. 0003872-

81.2008.403.6318.Registre-se. Cite-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001478-61.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003155-

73.2006.403.6113 (2006.61.13.003155-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1011 -

WANDERLEA SAD BALLARINI) X DOMINGOS CASSIMIRO DO NASCIMENTO(SP074491 - JOSE

CARLOS THEO MAIA CORDEIRO)

Vistos, etc.Analisando detidamente os autos, especialmente o título executivo, mister alguns esclarecimentos para

a fixação do valor devido. Inicialmente, destaco que a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, transitada em

julgado, determinou que o termo inicial do benefício seja mantido na data da cessação do auxílio-doença nº

502.611.454-3 (fls. 177-verso).Portanto, tratando-se de aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença e,

não havendo exercício de atividade laborativa intercalado no período de afastamento, o valor da renda mensal

inicial deve ser apurada conforme o disposto no art. 36, 7º do Decreto 3.048/99, seja, por transformação, de forma

que a RMI corresponderá a cem por cento do salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda

mensal inicial do auxílio-doença, reajustado pelos mesmos índices de correção dos benefícios em geral. Por

conseguinte, não há como se falar em cálculo do salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez com base na

média aritimética simples, conforme previstas nos incisos do artigo 29, da Lei 8213/1991, posto que será utilizado

o salário-de-benefício do auxílio-doença para o cálculo dessa RMI.Nesse sentido, confira-se recente julgado do E.

Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA.

INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE TRATA DA HIPÓTESE DE APLICAÇÃODO IRSM DE

FEVEREIRO DE 1994. ACÓRDÃO PARADIGMA QUE TRATA DA APLICABILIDADE DO ART. 58 DO

ADCT. CÁLCULO DA RENDA INICIAL DE BENEFÍCIO APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

PRECEDIDO DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE ATIVIDADE LABORATIVA DURANTE O

PERÍODO DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART. 29, 5º DA LEI 8.213/91.
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RENDA MENSAL DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ CALCULADA DE ACORDO COM O

DISPOSTO NO ART. 37, 7º DO DECRETO 3.048/99. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO.1. Tratando o acórdão recorrido da hipótese de aplicação do art. 58 do ADCT e o acórdão

paradigma, da aplicação do IRSM de fevereiro de 1994, não há falar em similitude fática entre os julgados.2.

Inexistindo similitude fática entre os julgados apontados como divergentes, inviável o conhecimento dos

embargos de divergência.3. No caso de benefício de aposentadoria por invalidez precedido de auxílio-doença, a

renda mensal inicial será calculada de acordo com o disposto no art. 36, 7º do Decreto 3.048/99. Somente quando

o período de afastamento for intercalado com períodos de atividade laborativa, será possível a aplicação do art. 29,

5º da Lei 8.213/91. Precedentes.4. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (grifei).(SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - AgRg nos EREsp 909274/MG AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DIVERGENCIA EM RECURSO ESPECIAL - 2009/0187064-5 - DJe 19/06/2013)Na hipótese dos autos,

portanto, não há que se falar em aplicação do art. 29, 5º, da Lei nº 8.213/91, uma vez que o termo inicial da

aposentadoria por invalidez será o dia seguinte à cessação do auxílio-doença, nos termos do julgado.No tocante

aos descontos administrativos no benefício do segurado dos valores pagos a maior, em razão da revisão da Renda

Mensal do Benefício, destaco que o art. 115, inciso II, da Lei 8.213/91, autoriza o desconto no benefício do

pagamento além do devido. Desse modo, por ora, indefiro o pedido para proibir a Autarquia de promover os

descontos no benefício do segurado, conforme requerido às fls. 47.Entretanto, considerando que o ente

previdenciário já está promovendo os descontos dos valores pagos a maior no período de 10/09/2007 a

31/05/2013, o termo final dos cálculos de liquidação deve ocorrer em 09/09/2007, a fim de se evitar descontos em

duplicidade.Desse modo, retornem os autos à Contadoria Judicial para realização dos cálculos, conforme os

critérios acima referidos.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001884-82.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1400108-

92.1995.403.6113 (95.1400108-7)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2291 - ANA CRISTINA LEAO NAVE

LAMBERTI) X LUIZ RISSATO X CLAUDIONOR LEONEL DA SILVA X CID SANTIAGO AMPARADO X

ANTONIO DOS SANTOD COELHO X ARNALDO AMANCIO DE PAULA(SP132384 - JULIANA XAVIER

FERNANDES MARTINS)

(...)Desse modo, determino o retorno dos autos à Contadoria Judicial para realização dos cálculos, em estrita

observância da decisão transitada em julgado e desta decisão.Após, dê-se vista às partes para manifestação, no

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo o primeiro período aos embargados.Cumpra-se. Int.

 

0002879-95.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002343-

31.2006.403.6113 (2006.61.13.002343-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2164 -

FABIO VIEIRA BLANGIS) X AUGUSTO CUSTODIO MOTA(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE

COLI)

Recebo os presentes embargos. Tendo em vista a notícia do óbito do autor, conforme documento de fls. 33,

suspendo o processo, nos termos do art. 265, inciso I, do Código de Processo Civil. Dê-se vista à advogada da

parte autora para juntar cópia da certidão de óbito e promover a habilitação de eventuais sucessores do falecido

nos autos principais, nos termos do art. 43 c/c art. 1.055 e seguintes, do Estatuto Processual Civil. Int.

 

0002880-80.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001346-

48.2006.403.6113 (2006.61.13.001346-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2164 -

FABIO VIEIRA BLANGIS) X EURIPEDES ALVES NOVAES(SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA

CORDEIRO)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

0002940-53.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003757-

88.2011.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1011 - WANDERLEA SAD

BALLARINI) X REGINA APARECIDA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

REGINA APARECIDA PEREIRA(SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.

 

0002958-74.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001075-

29.2012.403.6113) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2640 - CYRO FAUCON

FIGUEIREDO MAGALHAES) X ATILIO BERTELI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ATILIO BERTELI(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES)

Recebo os presentes embargos.Dê-se vista ao embargado(a) para impugnação no prazo legal.Int.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004117-57.2010.403.6113 - ISMAR JOSE CARRIJO(SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA E

SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2170 -

VANESSA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X ISMAR JOSE CARRIJO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Diante da divergência verificada entre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial (fls. 303/307) e

aqueles apresentados pela parte autora (fls. 276/283), dê-se ciência às partes, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após,

tornem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002469-37.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001569-

98.2006.403.6113 (2006.61.13.001569-9)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP239959 - TIAGO

RODRIGUES MORGADO) X ELIEL FELIPE(SP112302 - SANDRA REGINA PIRES DE ANDRADE)

Remetam-se os autos à Contadoria para elaborar os cálculos de liquidação, de acordo com os critérios fixados na

decisão transitada em julgado (fls. 32/43). Realizados os cálculos, dê-se vista às partes para manifestação, no

prazo sucessivo de dez dias, sendo o primeiro período impugnante (CEF).Cumpra-se e intimem-se.

 

 

Expediente Nº 2634

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005605-14.2010.403.6318 - LUIS RENATO DOS SANTOS(SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS

DINIZ E SP286168 - HELDER RIBEIRO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a Semana Nacional de Conciliação, que ocorrerá de 02 a 06 de dezembro próximo, designo o dia

04/12/2013 às 10:00 horas, para a realização de audiência de tentativa de conciliação.Promova a Secretaria as

intimações necessárias e na data da audiência os autos deverão ser remetidos à Central de Conciliação.Cumpra-se.

 

0003218-88.2012.403.6113 - GERALDO APARECIDO MACEDO X CARLA PINTO FERNANDES

MACEDO(SP289362 - LUCAS HILQUIAS BATISTA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP239959 - TIAGO RODRIGUES MORGADO)

Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos da parte autora e declaro

extinto o processo, com resolução do mérito, ex vi, do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno

a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor, atualizado, dado à

causa (artigo 20, parágrafo 3º, do CPC). No entanto, sendo beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita,

suspendo o seu pagamento, enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o benefício ou até que se consume a

prescrição, nos termos do artigo 12 da Lei 1060/1950. Custas ex lege. P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000733-81.2013.403.6113 - GERALDO APARECIDO MACEDO X CARLA PINTO FERNANDES

MACEDO(SP289362 - LUCAS HILQUIAS BATISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP239959 -

TIAGO RODRIGUES MORGADO)

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos e declaro extinto o processo com resolução do mérito,

nos termos do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil.Condeno a parte embargante ao pagamento de

honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor, atualizado, dado à causa (artigo 20, parágrafo 3º, do

CPC). No entanto, sendo beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita, suspendo o seu pagamento, enquanto

perdurar a situação que lhe propiciou o benefício ou até que se consume a prescrição, nos termos do artigo 12 da

Lei 1060/1950. Custas ex lege.Julgo, ainda, subsistente a penhora efetuada, podendo o processo de execução

prosseguir em seus ulteriores termos.Traslade-se cópia desta sentença, juntando-se nos autos em apenso.P.R.I.

 

 

3ª VARA DE FRANCA 

 

3ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE FRANCA JUIZ FEDERAL TITULAR: DR. MARCELO DUARTE

DA SILVA.DIRETOR DE SECRETARIA: ANDRÉ LUIZ MOTTA JÚNIOR. 

 

 

Expediente Nº 2119
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ACAO CIVIL PUBLICA

0000594-37.2010.403.6113 (2010.61.13.000594-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1449 -

DANIELA PEREIRA BATISTA POPPI) X PAULO PUCCI(SP134336 - PAULO AGESIPOLIS GOMES

DUARTE E SP185627 - EDUARDO HENRIQUE VALENTE) X JOSE ROBERTO CRUZ

ALMEIDA(SP021363 - FRANCISCO DE LUCIO TERSI)

Ciência às partes acerca do retorno dos autos a este Juízo para que, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias,

requeiram o que de direito.No silêncio, ao arquivo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARATINGUETA 
 

1ª VARA DE GUARATINGUETÁ* 

 

DRA TATIANA CARDOSO DE FREITAS

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DRª BARBARA DE LIMA ISEPPI

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

 

 

Expediente Nº 4137

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001938-33.2013.403.6118 - MARCELO DONIZETE GONCALVES(SP135996 - LUIS CLAUDIO XAVIER

COELHO E SP190633 - DOUGLAS RABELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DECISAO(...)Assim, oficie-se a Agência da CEF para que, no prazo de 5 (cinco) dias, forneça a este juízo

informações sobre o o fato descrito na petição inicial, bem como acerca dos débitos em discussão. Outrossim,

informe a instituição financeira qual(is) a(s) anotação(ões) existente(s) nos bancos de dados do SPC e/ou

SERASA referentes a negócios jurídicos envolvendo a parte autora e a CEF.Apresentadas as informações ou

superado o prazo acima, tornem os autos imediatamente conclusos para apreciação do pedido de tutela

antecipada.Utilize(m)-se via(s) desta como mandado e/ou ofício necessário(s), numerando-se e arquivando-se nas

pastas respectivas, se o caso.Por fim, diante das cópias do Processo nº 0000934-58.2013.403.6118, cuja juntada

determino, afasto a prevenção apontada às fls. 22.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS 
 

1ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. CLAUDIA MANTOVANI ARRUGA 

Juíza Federal

DRª. IVANA BARBA PACHECO

Juíza Federal Substituta

VERONIQUE GENEVIÉVE CLAUDE

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 9918

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009745-38.2012.403.6119 - MARIA DAS GRACAS SOARES RAMOS TORRES(SP166521 - EUCLIDES

FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando-se a certidão negativa do oficial à fl. 156, bem como considerando a exiguidade de tempo, dou por

prejudicada a audiência designada a fl. 146.Neste sentido, manifeste-se o INSS, fornecendo o endereço constante

em seus sistemas referente a TEREZA NEUMA R. DE OLIVEIRA, representante legal da menor JOSEMEIRE
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OLIVIA ROCHA DE MACEDO.Após, fornecido endereço diverso dos já diligenciados anteriormente, expeça-se

o necessário a fim de proceder a regular citação da menor JOSEMEIRE.Int. 

 

 

Expediente Nº 9919

 

ACAO PENAL

0008617-27.2005.403.6119 (2005.61.19.008617-7) - JUSTICA PUBLICA X ODAIR RODRIGUES DOS

SANTOS(SP076238 - IVANDIR SALES DE OLIVEIRA) X WILLES CAMPOS LOPES

Expeça-se Carta Precatória à Comarca de Pilão Arcado-BA para que o réu Willes Campos Lopes seja

interrogado.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 9920

 

ACAO PENAL

0009540-72.2013.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007585-

74.2011.403.6119) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X DILMA DOROTI LASS(PR027159 - ALEXANDRE

AUGUSTO LOPER)

REMETIDA CARTA PRECATORIA 658/2013, que depreca a Fiscalização do cumprimento das condições

impostas na audiência de suspensão condicional do processo em relação à ré DILMA DOROTI LASS, bem como

a indicação de entidade a ser beneficiada com a prestação pecuniária.Carta Precatória remetida à Justiça Federal

do Paraná, Subseção Judiciária de Curitiba/PR.

 

 

Expediente Nº 9921

 

INQUERITO POLICIAL

0007078-45.2013.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X MARLENA CECILIA FRANCISCO SENDA(SP333848 -

OZEIAS NASCIMENTO SAMPAIO)

Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público Federal em face de MARLENA CECÍLIA FRANCISCO

SENDA, denunciada em 17/09/2013 pela prática, em tese, dos crimes previstos no artigo 33, caput, c.c artigo 40,

inciso I, ambos da Lei 11.343/2006.Devidamente intimada, a acusada apresentou a manifestação e fl. 113, através

de advogado constituído.É O RELATO DO NECESSÁRIO. PASSO A DECIDIR.DA ANÁLISE DA

DENÚNCIAPresentes indicativos de autoria e havendo prova da materialidade do delito, RECEBO A

DENÚNCIA oferecida pelo Ministério Público Federal às fls. 37/40, haja vista que inexistentes quaisquer das

hipóteses que ensejariam sua rejeição liminar (CPP, artigo 395), bem como presente justa causa para o exercício

da ação penal.DA ABSOLVIÇÃO SUMÁRIADo exame das provas e das alegações das partes até aqui trazidas,

verifico que não é possível falar-se em manifesta existência de causa justificativa ou exculpante a beneficiar a ré,

tampouco que o fato descrito na denúncia não constitui crime ou ainda que a punibilidade da pretensa agente

esteja extinta pela prescrição ou outra causa legal.Não é caso, portanto, da aplicação do artigo 397 do CPP, e

eventual decreto absolutório não prescindirá da produção de provas em audiência e outras diligências

eventualmente necessárias, franqueando-se às partes amplo debate acerca da matéria posta em Juízo.Remetam-se

os autos ao SEDI para cadastramento na classe de ações criminais.Cite-se a ré para que tome conhecimento desta

decisão.No mais, aguarde-se a realização da audiência, salientando que a defesa arrolou as mesmas testemunhas

relacionadas na denúncia.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 9923

 

ACAO PENAL

0009710-15.2011.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X SONIA APARECIDA DE MORAES(SP220664 -

LEANDRO BALCONE PEREIRA E SP054984 - JUSTO ALONSO NETO)

Diante do pedido de fls. 205/206 e da documentação encartada, redesigno a audiência para o dia 06/02/14, às

16:00 horas.Intimem-se.
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2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drº. PAULO MARCOS RODRIGUES DE ALMEIDA 

Juiz Federal Substituto no Exercício da Titularidade

Belª. LIEGE RIBEIRO DE CASTRO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 9129

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0004920-51.2012.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000106-

93.2012.403.6119) JESUS ALBERTO RENGIFO DIAZ(SP104872 - RICARDO JOSE FREDERICO) X

JUSTICA PUBLICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE)

Trasladem-se cópias das fls. 31/33 e 92/95 para os autos principais nº 0000106-93.2012.403.6119, certificando-

se.Após, remeta-se o presente ao Arquivo.Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 9131

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006482-87.2011.403.6133 - AUGUSTO LAURINDO(SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dada a necessidade de adequação de pauta de audiências, redesigno a audiência de instrução e julgamento,

anteriormente marcada para o dia 04 de dezembro de 2013 às 14 horas, para o 29 de janeiro de 2014 às 14

horas.Providencie o patrono da parte autora a intimação de sua constituinte acerca da data e hora designado para a

realização do ato, no qual será tomado seu depoimento pessoal.Consoante disposto no artigo 407, do Código de

Processo Civil, intime-se a parte autora para que deposite o rol de testemunhas no prazo de 05 (cinco) dias. No

silêncio, fica anotado, que as testemunhas comparecerão independentemente de intimação. Sendo que, o não

comparecimento poderá ensejar a condução coercitiva e pagamento das despesas decorrentes de adiamento.Dê-se

ciência ao Instituto-réu.Intimem-se.

 

0000282-72.2012.403.6119 - MARIA LUCIA DE OLIVEIRA GONCALVES(SP148770 - LIGIA FREIRE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RUAN RAUL DE OLIVEIRA CAETANO - INCAPAZ

VISTOS. Dada a necessidade de adequação de pauta de audiências, redesigno a audiência de instrução e

julgamento, anteriormente marcada para o dia 04 de dezembro de Dada a necessidade de adequação de pauta de

audiências deste Juízo - mormente diante da realização da Semana Nacional de Conciliação - REDESIGNO a

audiência de instrução e julgamento, anteriormente marcada para o dia 04 de dezembro de 2013 às 16 horas, para

o 29 de janeiro de 2014 às 16 horas. Intimem-se as testemunhas arroladas pela autora, sendo elas, DINALVA

SOUZA SILVA, inscrita no CPF nº 073.726.238-98, residente na Rua Fernando Antonio, 32 - Taboão -

Guarulhos/SP - CEP 07140-150; MARIA CÉLIA FERREIRA SILVA, inscrita no CPF nº 123.108.668-81,

residente na Rua Córrego do Bom Jesus, 37 - Taboão - Guarulhos/SP - CEP 07143-010; e MARILUCIA

SALUSTIANO COELHO, inscrita no CPF nº 173.511.638-63, residente na Rua Hermenegildo Orsi, 26-A, Jardim

Acácio, Guarulhos/SP - CEP 07144-130, e o réu, RUAN RAUL DE OLIVEIRA CAETANO, menor impúbere, na

pessoa da sua genitora, Maria Lucia de Oliveira Gonçalves, inscrita do CPF nº 123.111.438-08, com endereço à

Rua Servidão da Passagem, 106 - Vila União - Guarulhos/SP - CEP 07145-045. Providencie o patrono da parte

autora a intimação de sua constituinte acerca da data e hora designado para a realização do ato, no qual será

tomado seu depoimento pessoal. O não comparecimento poderá ensejar a condução coercitiva e pagamento das

despesas decorrentes de adiamento. Dê-se ciência ao Instituto-réu da redesignação da audiência. SIRVA O

PRESENTE DESPACHO COMO MANDADO. 

 

0010160-21.2012.403.6119 - MARIA ODETE DE JESUS(SP292041 - LEANDRO PINFILDI DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.necessidade de adequação de pauta de audiências, redesigno a audiência Dada a necessidade de

adequação de pauta de audiências deste Juízo - mormente diante da realização da Semana Nacional de

Conciliação - REDESIGNO a audiência de instrução e julgamento, anteriormente marcada para o dia 04 de
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dezembro de 2013 às 15 horas, para o 29 de janeiro de 2014 às 15 horas.stituinte acerca dIntimem-se as

testemunhas arroladas pela autora, sendo elas, ENEDINA RIBEIRO DOS SANTOS, portadora do RG nº

14.529.840-9, residente na Rua André Paperine, 414 - casa 2 - Jardim Angélica - Guarulhos/SP - CEP 07260-460

- , AURI RIBEIRO DOS SANTOS MOREIRA, portador do RG nº 7.489.096-7, residente à Rua André Paperine,

414 - casa 1 - Jardim Angélica - Guarulhos/SP - CEP 07260-460; e LUZIA MARIA DOS SANTOS, portadora do

RG nº 13.750.560-7, residente na Rua André Paerine, 370 - Jardim Angélica - Guarulhos/SP - CEP 07260-

460.ente à Rua André PaperProvidencie o patrono da parte autora a intimação de sua constituinte acerca da data e

hora designado para a realização do ato, no qual será tomado seu depoimento pessoal. Angélica - Guarulhos/SP -

CEP 07260-460.O não comparecimento poderá ensejar a condução coercitiva e pagamento das despesas

decorrentes de adiamento. Dê-se ciência ao Instituto-réu.Intimem-se. SIRVA O PRESENTE DESPACHO COMO

MANDADO. Intimem-se. SIRVA O PRESENTE DESPACHO COMO MANDADO. 

 

CARTA PRECATORIA

0007192-81.2013.403.6119 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAI - SP X MARIA DA GLORIA DA

SILVA ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANDRE RODRIGUES DE

OLIVEIRA X JOSIANE DA SILVA ANDRADE X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE

GUARULHOS - SP

Dada a necessidade de adequação de pauta de audiências, redesigno a audiência anteriormente marcada para o dia

04 de dezembro de 2013 às 17 horas, para realização de audiência da oitiva das testemunhas, ANDRE

RODRIGUES DE OLIVEIRA, com endereço à Rua Vila Bezerra, 33 - Guarulhos/SP, e JOSIANE DA SILVA

ANDRADE, com endereço à Rua Anajás, 78 - Pq. São Luis - Guarulhos/SP, para que estes compareçam neste

Juízo, 29 de janeiro de 2014 às 17 horas. O não comparecimento poderá ensejar a condução coercitiva e

pagamento das despesas decorrentes de adiamento. SIRVA O PRESENTE DESPACHO COMO MANDADO.

Dê-se ciência ao Instituto-réu. Intimem-se. Comunique-se ao MMº Juízo Deprecante. 

 

 

Expediente Nº 9135

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0011318-19.2009.403.6119 (2009.61.19.011318-6) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE X EDNA DO NASCIMENTO X ASSOCIACAO PAULISTA DE EDUCACAO

POPULAR APEP/SP(SP053144 - JOAO ANTONIO DE OLIVEIRA E SP275324 - MARIA DE LOURDES

FERRARI)

Vistos. Abra-se vista ao Ministério Público Federal.Após, tornem os autos conclusos para apreciação da

preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, aventada em sede de contestação (fls. 646/657) e das petições de

fls. 660/677 e 681/683.

 

MONITORIA

0009910-27.2008.403.6119 (2008.61.19.009910-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO) X ANE

MARCIA DE OLIVEIRA LIMA

VISTOS.Fls. 140/143, 144 e 145/148:A pretensão de satisfação do título objeto da presente ação monitória

encontra resistência na alegação de falsidade do cheque, que não teria sido emitido pela requerida, ora

embargante, pugnando ambas as partes pela produção de prova técnica.Nesse contexto, cumpre registrar que o

ônus da prova em questão compete, in casu, à ré da ação monitória, ora embargante, a teor do quanto preconizado

pelo art. 333, II, do Código de Processo Civil, visto cuidar-se de fato extintivo do direito da autora da monitória,

ora embargada.Sendo assim, DEFIRO o pedido de produção de prova pericial grafotécnica e documentoscópica,

para aferição da autenticidade do próprio cheque emitido e da assinatura nele aposta.Para tanto, nomeio como

perito judicial o Sr. SEBASTIÃO EDISON CINELLI, inscrito no CPF/MF sob nº 028.372.698-91, que deverá ser

intimado para ciência de sua nomeação e para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias, sua estimativa de

honorários e cronograma dos trabalhos.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001341-61.2013.403.6119 - HELENA VIEIRA DOS SANTOS(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP

1. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região-SP.2. Cumpra-

se o v. acórdão às fls. 353/354-verso. Para tanto, notifique-se a autoridade impetrada para, no prazo de 10 (dez)

dias, prestar informações. Instrua-se, o necessário.Intime-se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica
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interessada, conforme o disposto no art. 7º, inciso II, da Lei 12.016/09.3. Abra-se vista ao d. representante do

Ministério Público Federal para manifestação.Após, tornem conclusos para sentença.

 

0001710-55.2013.403.6119 - ON BRASIL COM/ DE ALIMENTOS LTDA(SP237866 - MARCO

DULGHEROFF NOVAIS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA

EM GUARULHOS-S X UNIAO FEDERAL

VISTOS.Sem embargo da decisão de fls. 92/94 - que afastou as possibilidades de prevenção apontadas no termo

de fl. 75 - vê-se que a inicial do presente writ pretende a não incidência da exação no que se refere às verbas pagas

aos empregados da empresa matriz e respectiva filial (fl. 27).Nestes termos, a argumentação expendida pela

impetrante às fls. 79/84, para fins de esclarecimento das sobreditas possibilidades de prevenção, não se

sustentam.Com efeito, a diversidade de números de CNPJ não se aplica ao caso, pois muito embora a empresa

qualificada na inicial ostente, de fato, número de CNPJ distinto dos constantes das demais impetrações, foi

requerido, ao final deste mandamus, que a não incidência da exação abarque as verbas pagas não apenas pela

matriz, mas também pela respectiva filial.Assim, concedo à impetrante o prazo de 10 (dez) dias para promover o

necessário aditamento da inicial, sob pena de extinção do feito, por caracterização de litispendência ou coisa

julgada.Int.

 

0007472-52.2013.403.6119 - BENATON FUNDACOES S.A.(SP222594 - MAURICIO ABENZA CICALE) X

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS - SP

VISTOS, em decisão.Trata-se de mandado de segurança em que se pretende a) seja suspensa a cobrança das

parcelas retroativas apontadas na consolidação do parcelamento especial da Lei nº 11.941/2009, processo

administrativo nº 19622.000356/2013-87 e cientificada a impetrante em 14.08.2013 e com vencimento em

14.09.2013, tendo em vista sua cobrança em desacordo com o art. 3º, III, 1º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº

6/2009 (...) e alternativamente b) (...) seja suspensa a cobrança das parcelas retroativas apontadas na consolidação

do parcelamento especial, até decisão final nos autos da Execução Fiscal nº 0004508-62.2008.403.6119, sobre o

abatimento do valor do parcelamento ou não, das penhoras on line realizadas, tendo em vista que tal questão afeta

diretamente e forma significativa o valor das parcelas (fl. 15). Sustenta a requerente ter impetrado mandado de

segurança (processo nº 0002839-95.2013.403.6119), em trâmite perante a 6ª Vara desta Subseção, objetivando a

reinclusão no parcelamento da Lei 11.941/09, relativamente as Certidões de Dívida Ativa nnº 80.6.07.027681-19

(objeto da execução fiscal nº 0000936-98.2008.403.6119), 80.2.07.016961-31, 80.6.07.039042-88,

80.6.07.039043-69, 80.7.07.009609-90 (objetos da execução fiscal nº 0004508-62.2008.403.6119),

80.2.06.077661-48 e 80.6.06.179536-40 (objetos da execução fiscal nº 0002459-82.2007.403.6119), com

deferimento da medida liminar e consequente suspensão dos executivos fiscais.Informa que em 13/03/2013 houve

realização de penhora on-line de ativos financeiros da empresa, no bojo da execução fiscal nº 0004508-

62.2008.403.6119 e que o mencionado writ foi julgado procedente.Assim, aduz que, em cumprimento à decisão

judicial do mandamus, a autoridade fiscal procedeu à consolidação dos débitos (aos 14/08/2013), mas que,

mencionada consolidação foi realizada com erros e ilegalidades, consistentes em: (i) cobrança retroativa das

parcelas para pagamento à vista (concernente ao período de julho de 2011 a julho de 2013); (ii) valor das parcelas

retroativas em montante superior ao estabelecido pelo art. 3º, III, 1º, da portaria Conjunta nº 06/2009 e (iii) não

abatimento no saldo do parcelamento das penhoras realizadas na execução fiscal nº 0004508-

62.2008.403.6119.Alega, ainda, que tais ilegalidades foram noticiadas nos autos do mandado de segurança então

impetrado, cujo juízo entendeu apenas pela concessão de prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das parcelas

retroativas (com vencimento, portanto, em 14/09/2013), salientando, na oportunidade, que os referidos pleitos

eram estranhos ao objeto da mandamus, devendo, por tal razão, ser objeto de discussão em ação própria.Alega,

outrossim, que formulou, nos autos da ação execução fiscal nº 0004508-62.2008.403.6119, o abatimento dos

valores penhorados no saldo do parcelamento, mas que referido pedido ainda pende de decisão. A petição inicial

foi instruída com procuração e documentos (fls. 17/84).É o relatório necessário.DECIDO.Preliminarmente, afasto

a possibilidade de prevenção apontada no termo de fl. 85, ante a diversidade de objetos, que pode ser extraída dos

documentos de fls. 29/48.No tocante ao pedido de liminar, é caso de deferimento parcial da postulação.A qustio

juris que se coloca nesta demanda diz com a legitimidade (ou não), quanto ao parcelamento previsto pela Lei

11.941/09 e autorizado judicialmente: (i) da cobrança retroativa das parcelas para pagamento à vista (concernente

ao período de julho de 2011 a julho de 2013); (ii) do valor das parcelas retroativas em montante superior ao

estabelecido pelo art. 3º, III, 1º, da portaria Conjunta nº 06/2009 e (iii) do não abatimento no saldo do

parcelamento das penhoras realizadas na execução fiscal nº 0004508-62.2008.403.6119, pretendendo-se, assim,

em sede liminar, a suspensão da cobrança das parcelas retroativas, ao menos até decisão final sobre o pleito de

abatimento no valor do parcelamento das penhoras realizadas, nos autos da execução fiscal mencionada.Passo à

análise, portanto, de cada um dos pontos separadamente.Quanto à cobrança, em uma parcela, das prestações

retroativas (referentes ao período de julho de 2011 a julho de 2013), não vislumbro qualquer ilegalidade no

procedimento adotado pela autoridade impetrada.Com efeito, vê-se que no mandado de segurança impetrado pela

requerente (processo nº 0002839-95.2013.403.6119), a medida liminar, para reinclusão no REFIS dos débitos
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constantes da CDAs já apontadas, foi concedida aos 16/04/2013, sendo que a exclusão de tais débitos ocorreu no

momento da consolidação, operada, administrativamente, em julho de 2011, consoante cronograma previsto pela

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 02/2011. Vê-se, ainda, que a sentença concessiva da segurança foi prolatada em

junho de 2013.Assim, tem-se que neste interstício (qual seja, julho de 2011 a junho de 2013) não estava a

impetrante amparada por qualquer ordem judicial (que não a medida liminar, mas que, é de se ressaltar,

determinou apenas a reinclusão no parcelamento, nada sendo apreciado quanto ao mérito do writ).De outro norte,

com a concessão da segurança, e expressa determinação de reinclusão no parcelamento, certamente que tais

débitos estariam sujeitos às mesmas regras do parcelamento aplicáveis aos débitos em geral, de todos os demais

contribuintes, até porque, além de não ter sido feita, pela decisão judicial, qualquer ressalva neste sentido, não se

mostraria razoável admitir exceção aos regramentos da benesse, sem que haja qualquer justificativa plausível para

tanto, a fim de beneficiar um contribuinte específico.Neste cenário, e em atenção aos comandos traçados pela

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 02/2011, é que se tem por lídima a cobrança à vista das parcelas retroativas,

concernentes ao período de julho de 2011 a julho de 2013, que coincide, como exposto, com o início da

consolidação operada pelos órgãos fazendários, na seara administrativa, até a prolação da decisão judicial nos

autos do mandado de segurança nº 0002839-95.2013.403.6119, que, saliente-se, concedeu o prazo de 30 (trinta)

dias para efetuação deste pagamento (com vencimento, portanto, aos 14/09/2013). Quanto ao segundo aspecto a

ser apreciado, relativo ao valor das parcelas retroativas em montante superior ao estabelecido pelo art. 3º, III, 1º,

da portaria Conjunta nº 06/2009, com base na argumentação até então expendida, entendo, igualmente, não haver

qualquer irregularidade na exigência da parcela mensal, desde julho de 2011 (ou seja, da consolidação dos

débitos), pelo valor efetivo da dívida, e não da parcela provisória, determinada já pela Lei 11.941/09, de R$

100,00.O próprio comando normativo apontado pela impetrante é expresso ao determinar que até o mês anterior

ao da consolidação dos parcelamentos de que trata o art. 15, o devedor ficará obrigado a pagar, a cada mês,

prestação em valor não inferior ao estipulado neste artigo (in casu, R$ 100,00, conforme previsto pelo inciso III

do mesmo artigo).Ora, se houve a determinação judicial (no bojo, repise-se, do mandado de segurança nº

0002839-95.2013.403.6119), para reinclusão das CDAs no parcelamento, sendo que esta reinclusão, como

exposto, se operaria com efeitos pretéritos (até porque esta era a pretensão da requerente), por consectário lógico,

a consolidação em tela se daria nos termos da lei aplicável à espécie. Vale dizer, com observância dos comandos

previstos para consolidação dos débitos, qual seja, aqueles constantes da mencionada Portaria Conjunta

PGFN/RFB nº 02/2011. A decisão mandamental determinou, como visto, a reinclusão de determinados débitos da

requerente no parcelamento, não excepcionando qualquer outra medida, sendo inviável, portanto, admitir que

esses débitos sejam consolidados na data da decisão judicial. Por conseguinte, o valor das parcelas retroativas

deve ser aquele apurado com a consolidação do débito em julho de 2011.Por fim, quanto ao abatimento no saldo

do parcelamento das penhoras realizadas na execução fiscal nº 0004508-62.2008.403.6119, verifico plausibilidade

nos argumentos apresentados pela impetrante.De fato, constam dos autos os comprovantes de realização de dois

bloqueios judiciais de ativos financeiros (fls. 52/55), no importe de R$ 1.069.138,20 e R$ 1.036.640,00, realizados

nos autos da execução fiscal nº 0004508-62.2008.403.6119, execução esta lastreada por CDAs que foram objeto

do aludido parcelamento (conforme demonstrado pelos documentos de fls. 45/49).Nestes termos, afigura-se

razoável que sobre os valores devidos sejam abatidos os valores constritos, até porque tal medida efetiva

satisfação, à vista, de significativa parte da dívida, propiciando, de outro lado, redução substancial do valor das

parcelas devidas pela requerente, o que também acaba por aumentar a possibilidade de cumprimento da moratória,

ante a diminuição do comprometimento de recursos da empresa.Vê-se, outrossim, que este pleito (de abatimento)

foi formulado perante o juízo do executivo fiscal (fls. 70/72), mas ainda pende de apreciação, fato que, somado

aos demais argumentos ora colacionados, acaba por consubstanciar a necessidade da medida almejada. Fixadas

tais premissas, entendo presente o fumus boni iuris.O periculum in mora, por sua vez, encontra-se caracterizado

pela data de vencimento do prazo para pagamento das parcelas retroativas, 14/09/2013.Ante o exposto, DEFIRO

PARCIALMENTE a medida liminar tão-somente para determinar a suspensão da cobrança das parcelas

retroativas apontadas na consolidação do parcelamento especial, até decisão final nos autos da Execução Fiscal nº

0004508-62.2008.403.6119, sobre o abatimento do valor do parcelamento ou não, das penhoras on line realizadas.

NOTIFIQUE-SE a autoridade impetrada para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra a medida liminar nos termos

em que deferida e apresente suas informações.INTIME-SE o órgão de representação judicial da pessoa jurídica

interessada (Procurador da Advocacia Geral da União, ambos em Guarulhos/SP), conforme disposto no art. 7º,

inciso II, da Lei 12.016/09, servindo a presente como mandado.Com a vinda das informações da autoridade

impetrada, abra-se vista ao d. representante do Ministério Público Federal para manifestação.Após, se em termos,

tornem conclusos para sentença.Cumpra-se.Int.A presente decisão servirá como ofício/mandado para todos os

fins.

 

PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - PROCESSO CAUTELAR

0007647-46.2013.403.6119 - THE POLO LAUREN COMPANY LP(SP204797 - GUILHERME ADRIANO DA

FONSECA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL

VISTOS.INTIME-SE a autora para se manifestar, em réplica, acerca das preliminares aduzidas pela União em
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sede de contestação, com especial atenção à ausência de interesse processual pela obtenção dos dados do

importador, situação que, em tese, faria desaparecer a pretensão da demandante em face da União, persistindo

litígio apenas entre particulares.Int.

 

 

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dr. ALESSANDRO DIAFERIA

Juiz Federal Titular

Belª. VIVIANE SAYURI DE MORAES HASHIMOTO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4334

 

MONITORIA

0007074-76.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARCELO JORGE SABINO

Classe: MONITÓRIAAutora: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFRéu: MARCELO JORGE SABINO

SENTENÇA TIPO ACAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF propôs a presente ação monitória, em face de

MARCELO JORGE SABINO objetivando a cobrança do valor de R$ 14.963,16, decorrente de dívida oriunda de

Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e

Outros Pactos - CONSTRUCARD, realizado entre as partes e seus consectários. Inicial com os documentos de fls.

06/30.Às fls. 42/55, embargos monitórios opostos pelo réu, sustentando que é caso de aplicação do CDC, que se

trata de contrato de adesão, no qual houve arbitrariedade e coação, requerendo a inversão do ônus da prova, a

nulidade da cláusula 10ª, para excluir a incidência dos juros remuneratórios compostos elaborados pelo sistema

francês de amortização ou tabela Price, adotando juros simples ou lineares, a nulidade das cláusulas 14ª e 15ª,

determinando a incidência tão somente da correção monetária pela TR até citação válida e, a partir daí, tão

somente os juros de mora legais de 1% a.m. simples, diante da demora no ajuizamento da demanda pela

embargada e ainda por se tratar de contrato de adesão, a nulidade da cláusula 17ª, para excluir todas as multas,

penas convencionais, custas e honorários advocatícios, requerendo, ainda, que se determinasse a incidência de

juros moratórios somente após a citação válida, a concessão dos benefícios da justiça gratuita e condenação da

CEF no pagamento de custas processuais e honorários advocatícios.A tentativa de conciliação restou infrutífera

(fls. 58 e 71).Laudo da Contadoria Judicial às fls. 76/77, com manifestação das partes às fls. 80 e 81.Autos

conclusos para sentença (fl. 82).É o relatório. DECIDO.Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita à

parte ré.O contrato é fonte de obrigação. O devedor não foi compelido a contratar. Se assim o fez,

independentemente do contrato ser de adesão, ao que consta, concordou com os termos e condições de referido

instrumento. Inclusive, o contrato faz lei entre as partes e qualquer uma pode exigir seu cumprimento. Assim, é de

rigor o cumprimento das condições estabelecidas entre as partes, o que afasta a possibilidade de alteração, salvo se

ocorrer nulidade, imprevisão e outras exceções taxativas e limitadas previstas na legislação.Portanto, o contrato é

obrigatório entre as partes, ou seja, possui força vinculante, nos termos do princípio pacta sunt servanda, em razão

da necessidade de segurança nos negócios, pois caso contrário haveria um verdadeiro caos se uma das partes

pudesse ao seu próprio alvitre alterá-lo unilateralmente, ou não quisesse cumpri-lo, motivo pelo qual qualquer

alteração ou revogação da avença deve ser realizada por ambas as partes.De outro lado, este princípio não é

absoluto, sofrendo limitações em favor da ordem pública e dos princípios da socialidade e eticidade, dos quais

derivam os da boa-fé contratual e função social.Assim, se de um lado tem o mutuário o dever de observar de boa-

fé as cláusulas contratuais às quais aderiu de livre vontade, na celebração do contrato e em sua execução, de outro

tem o mutuante o mesmo dever, além do de propô-las nos estritos termos da legislação pertinente à espécie no

momento de sua celebração.Cabe destacar, ainda, que ao presente caso aplica-se o CDC, ainda que a CEF seja

instituição financeira, visto que o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal já pacificaram o

entendimento de que os bancos, como prestadores de serviços especialmente contemplados no art. 3º, 2º do

referido Código, estão submetidos às suas disposições.Nesse sentido é a Súmula 297 do Superior Tribunal de

Justiça, bem como a ADI n. 2591-DF, abaixo transcritas:Súmula 297. O Código de Defesa do Consumidor é

aplicável às instituições financeiras.EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII,

DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR, EXCLUÍDAS DE SUA ABRANGÊNCIA A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS

OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS PRATICADAS NA

EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA [ART. 3º, 2º, DO CDC]. MOEDA E
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TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. SUJEIÇÃO AO CÓDIGO CIVIL.

1. As instituições financeiras estão, todas elas, alcançadas pela incidência das normas veiculadas pelo Código de

Defesa do Consumidor. 2. Consumidor, para os efeitos do Código de Defesa do Consumidor, é toda pessoa física

ou jurídica que utiliza, como destinatário final, atividade bancária, financeira e de crédito. 3. O preceito veiculado

pelo art. 3º, 2º, do Código de Defesa do Consumidor deve ser interpretado em coerência com a Constituição, o que

importa em que o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por instituições

financeiras na exploração da intermediação de dinheiro na economia estejam excluídas da sua abrangência.

(...)(ADI 2591, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. EROS GRAU, Tribunal

Pleno, julgado em 07/06/2006, DJ 29-09-2006 PP-00031 EMENT VOL-02249-02 PP-00142 RTJ VOL-00199-02

PP-00481) Embora o CDC seja aplicável a tais contratos, não rege as taxas de juros bancários, conforme decidiu o

Supremo Tribunal Federal no julgado acima citado.Quanto à inversão do ônus da prova, o art. 6º, VIII, do Código

de Defesa do Consumidor dispõe: a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da

prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele

hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências.Para que haja a inversão do ônus da prova, a lei

pressupõe a existência de dois requisitos alternativos - a verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência da

parte.Neste caso, há a verossimilhança da alegação da parte autora, consubstanciada na existência de contrato de

mútuo efetuado com a CEF e que, invocando onerosidade excessiva, encontra-se com dificuldades em saldá-

lo.Mesmo suficiente a verossimilhança da alegação a embasar a declaração da inversão do ônus da prova em favor

do embargante, cumpre salientar que está presente, também, neste caso, a hipossuficiência técnica da parte autora

porque, como parte consumidora, pessoa simples, não tem a mesma habilidade para efetuar os cálculos que pesam

sobre os encargos de referido contrato, ao contrário da CEF, expert no assunto. Deste modo, presentes os

pressupostos para a inversão do ônus da prova em favor da autora, circunscrita a controvérsia nos termos acima

sintetizados e analisados os elementos de prova constantes dos autos sob a égide da disciplina do CDC, constata-

se ser o caso de parcial procedência da pretensão, pelos seguintes motivos:Postas tais premissas, passo a analisar

especificamente o contrato e sua execução, sendo certo que, embora o embargante tenha confessado a existência

da dívida, impugnou cláusulas contratuais, que a seguir serão analisadas.1 ) Cláusula 10ªA adoção da tabela Price

tem previsão contratual, cláusula 10ª, e não é por si ilegal.Com efeito, após a definição das condições contratuais

do mútuo, vale dizer, determinado o valor do capital mutuado, o prazo para o pagamento e a taxa de juros

aplicável, aplica-se a Tabela Price com o fito de obter o valor uniforme para as prestações. As prestações

compõem-se de uma parcela de juros e uma parcela de amortização do saldo devedor. Em se tratando de

pagamento em prestações mensais, os juros devem ser aplicados sobre o saldo devedor, sejam decorrentes de

taxas mensais pactuadas ou, então, mediante a aplicação da duodécima parte da taxa anual, sobre o saldo devedor

existente no mês anterior ao do pagamento. Do valor da prestação, é subtraído o valor dos juros do mês,

decorrente da aplicação sobre o saldo devedor do mês anterior ao do pagamento, e a diferença corresponderá ao

valor da parcela de amortização encontrada da prestação a ser paga pelo mutuário, o que será deduzido daquele

saldo devedor para encontrar o saldo devedor atualizado. Desta forma, a utilização da Tabela Price caracteriza-se

pela apresentação de juros decrescentes, que incidirão sobre um saldo devedor cada vez menor, e amortizações

crescentes, em razão da pressuposição de um valor constante à prestação, e, por tal razão, se houver a execução do

contrato até o seu termo, o mutuário poderá verificar que a cada mês em que paga o valor da prestação, a parcela

de amortização cresce na medida em que a parcela composta de juros decresce. Por conseguinte, verifica-se que a

Tabela Price, em regra, não apresenta anatocismo, vale dizer, inexiste acréscimo de juros ao saldo devedor, sobre

o qual voltarão a incidir juros no período subsequente.Contudo, no presente caso, segundo laudo da Contadoria

Judicial de fls. 76/77, os juros aplicados após a inadimplência (remuneratórios e de mora) foram capitalizados

mensalmente, ou seja, foram incorporados ao saldo devedor e considerados no cálculo dos juros dos meses

subsequentes.Assim, embora a cláusula não se mostre abusiva pela simples previsão da aplicação da Tabela Price,

pelos motivos acima expostos, entendo que não deve incidir nos cálculos da CEF a capitalização mensal de juros

(remuneratórios e de mora).2 ) Cláusulas 14ªe 15ªNos termos da Súmula 295 do Superior Tribunal de Justiça (A

Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada), é

válida a utilização da TR nos contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada. No caso concreto, o

contrato foi firmado entre as partes em 02/06/2010 e a utilização da TR desde a data do vencimento está prevista

contratualmente, não havendo que se falar em abusividade em sua utilização.3) Juros remuneratórios e

moratóriosAo contrário do alegado pelo embargante, não há ilegalidade na cobrança cumulada de juros moratórios

e remuneratórios. A cobrança de juros remuneratórios após o inadimplemento é autorizada pela Súmula 296 do

STJ, desde que não cumulada com comissão de permanência (esta última não prevista no contrato e não cobrada

pela CEF).Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de

inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual

contratado. Os juros moratórios são devidos como indenização pelo descumprimento do contrato e decorrem da

mora; já os juros remuneratórios servem como compensação pelo uso do capital adiantado pela instituição

financeira. Em contratos bancários, afigura-se possível a cobrança cumulada de juros remuneratórios e moratórios,

após o inadimplemento, desde que pactuados, como na espécie e, quanto à correção monetária, não é ganho de
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capital e sim atualização da moeda (RESP 194.262-PR, DJ de 18/12/2000, relator o Ministro Cesar Asfor

Rocha).4 ) Cláusula 17ªCom efeito, a cláusula 17ª prevê que na hipótese de a CEF lançar mão de qualquer

procedimento judicial ou extrajudicial para cobrança de seu crédito, o devedor pagará a título de pena

convencional a multa contratual correspondente a 2% sobre tudo quanto for devido, respondendo, ainda, pelas

despesas judiciais e honorários advocatícios a base de 20% sobre o valor total da dívida apurada.Em relação à

pena convencional, esta resulta de cláusula livremente pactuada entre as partes para o caso de inadimplência,

portanto não há como afastar a sua incidência.No pertinente ao pagamento de despesas judiciais e de honorários

advocatícios, a cláusula mostra-se abusiva, porquanto tais parcelas são decididas pelo juiz na forma dos arts. 20 e

21 do CPC, merecendo declaração de nulidade a disposição contratual (cláusula 17ª), que prefixa a cobrança de

despesas judiciais e 20% de honorários advocatícios.5 ) Incidência de jurosRejeito o pedido de incidência dos

juros de mora a partir da citação, pelos seguintes motivos:À época do pacto, o embargante concordou com os

termos do contrato, em especial sua cláusula 14ª, 2º, que prevê a cobrança de juros de mora (0,33% ao dia), a

partir do vencimento da obrigação.Além disso, o artigo 397 do Código Civil, que trata dos casos de mora, dispõe

que os juros incidirão pro data: O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de

pleno direito em mora o devedor.Ratificando as assertivas acima, colaciono julgado da Quarta Turma do Superior

Tribunal de Justiça:DIREITO COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. NOTAS

PROMISSÓRIAS PRESCRITAS. OBRIGAÇÃO POSITIVA E LÍQUIDA, NOS MOLDES DO QUE

DISPUNHA O ARTIGO 960 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916, APLICÁVEL NA ESPÉCIE. 1. A ação monitória

busca, de modo mais célere, a obtenção do mesmo resultado que seria obtido por meio do processo de

conhecimento de rito ordinário. 2. Sendo o devedor sabedor da data em que deve ser adimplida a obrigação

líquida - porque decorre do título de crédito -, descabe advertência complementar por parte do credor. Destarte,

havendo obrigação líquida e exigível a determinado termo - desde que não seja daquelas em que a própria lei

afasta a constituição de mora automática -, o inadimplemento ocorre no vencimento. 3. A perda da eficácia

executiva das notas promissórias não obstaculiza a exigência dos juros de mora, nos moldes do prescrito no artigo

960 do Código Civil anterior. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.(AGRESP 200500571620, LUIS

FELIPE SALOMÃO, STJ - QUARTA TURMA, 14/02/2011)DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação e rejeito em parte os embargos monitórios,

para declarar nula a cláusula 17º, do contrato (fl. 14) no tocante às despesas judiciais e aos honorários

advocatícios, excluindo-se a expressão respondendo, ainda, pelas despesas judiciais e honorários advocatícios, a

base de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da dívida apurada, devendo a CEF rever o contrato objeto desta

lide, sem referida disposição, bem como sem a capitalização mensal de juros (mora e remuneratórios), mantidas

inalteradas as demais cláusulas, compensando-se os valores pagos a maior com os créditos existentes em favor da

ré, mediante o abatimento das diferenças das prestações vencidas.Declaro extinto o processo com julgamento de

mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Transitada em julgado a presente decisão, prossiga-se o feito nos

termos do artigo 1.102-C caput, in fine, do CPC.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em

vista ser o réu beneficiário da justiça gratuita. Oportunamente, ao arquivo.P.R.I.C.

 

0009953-56.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X DANILO MOTA DOS SANTOS JUNIOR

Defiro a dilação do prazo por 30 (trinta) dias, conforme requerido pela CEF para apresentação do endereço da

parte ré.Publique-se. Intime-se.

 

0009973-47.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARCUS VINICIUS DA SILVA LIMA

Defiro a dilação do prazo por 30 (trinta) dias, conforme requerido pela CEF para apresentação do endereço da

parte ré.Publique-se. Intime-se.

 

0001943-86.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANTONIO ARAUJO DA COSTA

Defiro a dilação do prazo por 30 (trinta) dias, conforme requerido pela CEF para apresentação do endereço da

parte ré.Publique-se. Intime-se.

 

0000513-65.2013.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANA CAROLINE LIMA DE LAURA X THIAGO ARAUJO PIRES

DE CARVALHO

Defiro a dilação do prazo por 30 (trinta) dias, conforme requerido pela CEF para apresentação do endereço da

parte ré.Publique-se. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0008575-70.2008.403.6119 (2008.61.19.008575-7) - EDVALDO LUIS MOREIRA DOS SANTOS(SP223103 -

LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS SOLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0012283-94.2009.403.6119 (2009.61.19.012283-7) - PALMIRA OSORIO(SP060608 - JOSE RAIMUNDO

ARAUJO DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0004676-93.2010.403.6119 - BENEDITO PENHA FERREIRA CIRINO(SP130404 - LAERCIO SANDES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Ação de Rito OrdinárioAutos Nº 0004676-93.2010.403.6119Autor: Benedito Penha Ferreira CirinoRéu:

Instituto Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ATrata-se de ação de rito ordinário objetivando a

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com a homologação do trabalho rural no período de

22/12/1967 a 30/05/1980, enquadramento como atividade especial do vínculo laboral com as empresas Blindex de

18/08/1980 a 30/11/1982, Borlem de 22/04/1982 a 19/02/1987 e Thermoglass de 26/06/1990 a 23/05/2000, com

pagamento das parcelas atrasadas desde o requerimento administrativo (22/05/2009), com correção monetária,

juros moratórios e honorários advocatícios de 15 % sobre os valores vencidos.Inicial acompanhada de procuração

e documentos (fls. 09/199).À fl. 203, foram concedidos os benefícios da justiça gratuita.O INSS deu-se por citado

e apresentou contestação (fls. 207/212), pugnando pela improcedência da demanda pela impossibilidade de

enquadramento como atividade especial, inviabilidade da homologação do tempo rural e desatendimento dos

requisitos ensejadores do benefício pleiteado.Colheu-se o depoimento das testemunhas por carta precatória (fls.

272/274).Autos conclusos para sentença (fl. 278).É o relatório necessário.DECIDO.PreliminaresPresentes as

condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, não havendo preliminares

processuais pendentes, passo ao exame do mérito.MéritoA aposentadoria especial é espécie de aposentadoria por

tempo de contribuição, com redução do período mínimo para aquisição do direito em razão da realização de labor

sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, com respaldo nos arts. 201, 1º da Constituição e 57 e

seguintes da lei n. 8.213/91.Antes da EC n. 20/98, era espécie de aposentadoria por tempo de serviço, nos mesmos

moldes, com respaldo no art. 202, II da Constituição.Não obstante, ainda que não tenha o segurado desempenhado

atividade durante o prazo legal mínimo para obtenção desta forma diferenciada de aposentadoria, é possível a

conversão do tempo especial em comum, com redução do período mínimo para aquisição do direito à

aposentadoria por tempo de contribuição, de que trata o art. 201, 7º, I da Constituição, ou por tempo de serviço,

nos termos do art. 202, II e 1º da Constituição na redação anterior à EC n. 20/98, ambas regidas pelos arts. 52 e

seguintes da lei n. 8.213/91.Não poderia ser diferente, sob pena de desconsideração dos princípios da isonomia e

justiça social, enunciados nos arts. 5º, caput, e 193 da Constituição, que em seu art. 201, 1º prestigia, e o mesmo

fazia o art. 202, II, já que o trabalhador que atua no exercício de atividades insalubres ou perigosas tem maior

desgaste, ainda que não alcance o período mínimo exigido para a aposentadoria especial.Nesse sentido é a

doutrina do saudoso Desembargador Federal Galvão Miranda:A presunção da norma é de que o trabalhador que

exerceu atividades em condições especiais teve um maior desgaste físico ou teve sua saúde ou integridade

submetidas a riscos mais elevados, sendo merecedor da inatividade voluntária em tempo inferior àquele que

exerceu atividades comuns, com o que se estará dando tratamento equânime aos trabalhadores. Assim, se em

algum período de sua vida laboral o trabalhador exerceu alguma atividade classificada como insalubre ou

perigosa, porém não durante o tempo suficiente para obter aposentadoria especial, esse período deverá ser somado

ao de serviço comum, com a devida conversão, ou seja, efetuando-se a correspondência com o que equivaleria ao

tempo de serviço comum, sob pena de não se fazer prevalecer o ditame constitucional que garante ao trabalhador

que exerceu atividades em condições especiais atingir a inatividade em menor tempo de trabalho.(Direito da

Seguridade Social, Elsevier, 2007, p. 209)Assim reconhece expressamente o art. 57, 5º da Lei n. 8.213/91: 5º O

tempo de trabalho exercido sob condições especiais, que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício.Atualmente, o Decreto n. 3.048/99, que veicula o Regulamento da Previdência

Social, estabelece a respeito dos fatores de conversão:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A CONVERTER

MULTIPLICADORESMULHER (PARA 30) MULTIPLICADORESHOMEM (PARA 35)De 15 anos 2,00
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2,33De 20 anos 1,50 1,75De 25 anos 1,20 1,40Para a comprovação do exercício da atividade especial, até

28/04/1995, início de vigência da Lei nº 9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar

exercendo, efetivamente, determinada atividade considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a

atividade não constasse do anexo aos Decretos nº 53.831/64 e 89312/84 e dos anexos I e II do Decreto nº.

83.080/79, era necessário comprovar que o segurado tinha ficado exposto àqueles agentes considerados nocivos, o

que se fazia através de formulário próprio (DSS 8030 ou SB 40). Especificamente quanto ao agente ruído ou

calor, porém, sempre existiu a exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº 3.214/78,

respectivamente.No tocante ao nível de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, a súmula 32

da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais assim dispunha:O tempo de trabalho

laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis:

superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março

de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18

de novembro de 2003. Todavia, referida orientação jurisprudencial foi recentemente alterada para o seguinte:O

tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos

seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997,

superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a

Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Melhor ponderando a

questão, realmente se afigura razoável e justa a retroação em favor do segurado da redução do limite estabelecida

pelo Decreto n. 4.882/03, dado que pautada em critérios técnicos mais modernos e, portanto, presumivelmente

mais precisos sob o ponto de vista da saúde laboral.Nesse sentido:AGRAVO LEGAL. MANDADO DE

SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DO

TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. PREENCHIDAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA A

CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO. - A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos

forem superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do

abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB. Precedentes desta E.

Corte.(...)(AMS 00018455120104036126, DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/11/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)DIREITO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕS ESPECIAIS. RUÍDO SUPERIOR A 85 dB. DECRETO

4.882/03. NORMA MAIS BENÉFICA AO SEGURADO. APLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É

firme a jurisprudência desta Turma no sentido de que a redução do nível de ruído por norma posterior a que o

estipulava em 90 dB retroage para alcançar as situações em que o segurado esteve exposto a ruídos superiores a 85

dB, a partir de 05/03/97. Precedentes desta Corte e do STJ. 2. Agravo desprovido.(AC 00013624320084036109,

DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:26/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Posto isso, adoto tal critério.Após a edição da Lei nº 9.032/95,

passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em qualquer caso, por meio dos

formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não necessariamente laudo técnico, não sendo

mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades constantes dos Decretos em tela.Somente a

partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que veio a regulamentar a alteração da

Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos necessariamente mediante

laudo técnico.Em matéria previdenciária vigora o princípio geral tempus regit actum, incorporando-se ao

patrimônio jurídico do segurado o tempo especial conforme as normas vigentes à época da prestação do labor, não

retroagindo as regras supervenientes.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. CATEGORIA PROFISSIONAL NÃO

ENQUADRADA COMO ESPECIAL PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE PRESTADO O

SERVIÇO.IMPOSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DANOSA DA ATIVIDADE LABORAL.

SÚMULA 07/STJ.I - O segurado que presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação então

vigente, e que teria direito por isso à aposentadoria especial, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à

época em que realizada a atividade. Isso se verifica à medida em que se trabalha.(...) (AgRg no REsp 852780/SP,

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2006, DJ 30/10/2006 p. 412)Note-se,

ademais, que não mais vigora a limitação temporal para conversão de tempo especial em comum estabelecida em

28/05/1998, por força do artigo 28 da Lei nº 9.711/1998. Na doutrina, tal marco, embora tenha encontrado

inicialmente ressonância no âmbito da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, há muito vem sendo

contestado pela doutrina, conforme demonstrou Galvão Miranda: Por conta do disposto no art. 28 da Lei nº

9.711/1998, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a conversão de tempo especial em comum somente

é possível até 28/05/1998. Na mesma senda, a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados

Especiais Federais editou a Súmula nº 16, cujo enunciado dispõe: A conversão em tempo de serviço comum, do
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período trabalhado em condições especiais, somente é possível relativamente à atividade exercida até 28 de maio

de 1998 (art. 28 da Lei nº 9.711/1998). Na via administrativa, tem sido admitida a conversão do tempo de serviço

especial realizado em qualquer época, ainda que posteriormente a 28/5/1998. O art. 70, 2º, do Decreto nº

3.048/1999 dispõe expressamente que as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, não possuindo, portanto,

limite temporal. De fato, a conversão não tem qualquer restrição temporal, uma vez que o 5º do art. 57 da Lei nº

8.213/1991 não foi revogado pela Lei nº 9.711/1998. Ao ser editada a Lei nº 9.711/1998, não foi mantida a

redação do art. 32 da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/10/1998, que expressamente abolia o direito de

conversão de tempo especial em comum. Dessa forma, o disposto no art. 28 da Lei nº 9.711/1998, ao estabelecer

regra de conversão até o dia 28/5/1998, não passa de regra de caráter transitório (destacado).(Direito da

Seguridade Social, Elsevier, 2007, p. 208/209)Em decisões mais recentes, o próprio Superior Tribunal de Justiça

vem rejeitando o marco temporal fixado em 28/05/1998 para efeitos de conversão de tempo especial em comum,

para fins de concessão de benefícios previdenciários, consoante demonstram as ementas de Julgados abaixo

transcritas:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA.

SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS MAIO DE 1998. CONVERSÃO EM TEMPO

COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79 E 6o. DA LICC. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1.Os pleitos previdenciários possuem

relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob

tal orientação exegética. 2. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que

posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 3. Os temas insertos nos arts. 60 do Decreto

83.080/79 e 6o. da LICC não foram debatidos pelo Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de

Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito

indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 4. Recurso

Especial desprovido (destacado). (REsp 1067972/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 27/04/2009).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA

DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS

FUNDAMENTOS. 1. É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado em

qualquer período, inclusive após 28 de maio de 1998. Precedentes desta 5.ª Turma.2. Inexistindo qualquer

fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus

próprios fundamentos. 3. Agravo desprovido (destacado). (AgRg no REsp 1087805/RN, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 23/03/2009).Dessa forma, nas condições normativas

atuais, a conversão de tempo especial em comum, para efeitos de concessão de benefícios previdenciários, não

obedece a qualquer limitação temporal. Quanto ao emprego de EPI, ressalto que, conforme já se encontra

pacificado na jurisprudência, seu uso não é suficiente para afastar o caráter especial da atividade. A exposição ao

agente nocivo além de níveis toleráveis se mantém, apenas reduzido o risco de efetiva lesão ao trabalhador. Nesse

sentido é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. REMESSA OFICIAL CONHECIDA. ATIVIDADE RURAL EXERCIDA

LIMITAÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. EPI REQUISITOS

PREENCHIDOS. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 461 DO CPC.(...)7. A utilização de

equipamento de proteção individual (EPI) não é suficiente a descaracterizar a situação especial de trabalho a que o

empregado foi submetido. Ademais, a utilização de EPI não elide a insalubridade considerada pela legislação

previdenciária, a qual não exige que o segurado venha a sofrer danos à sua saúde, como efeito dos agentes nocivos

nela indicados. A atividade especial não é aquela que provoca determinado resultado, mas sim, aquela que sujeita

o segurado a trabalho assim estabelecido normativamente. Precedente desta E. Corte.(...)(Origem: TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO Classe: APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 829593 Processo:

200203990367569 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 08/09/2008 Documento:

TRF300212723 - DJF3 DATA:04/02/2009 PÁGINA: 609 - JUIZ ANTONIO CEDENHO)PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ATIVIDADE

ESPECIAL. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. VALORES EM ATRASO.(...)III - O uso de

equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos.(...)(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 297222 Processo: 200661090044438 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA

TURMA Data da decisão: 09/12/2008 Documento: TRF300212760 - DJF3 DATA:04/02/2009 PÁGINA: 1511 -

JUIZA GISELLE FRANÇA)É certo que para o agente físico ruído a legislação exige comprovação mediante

laudo técnico, mas a jurisprudência vem entendendo os PPPs substitutivos não só dos formulários, mas também

dos laudos.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. SOLDADOR, VIGIA E TRABALHADOR EXPOSTO A
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RUÍDO. o Não há impossibilidade jurídica do pedido, que não é vedado pelo ordenamento jurídico, a matéria

preliminar argüida se confunde com o mérito. o Para a aposentadoria integral posterior à EC 20/98, não deve ser

aplicada a regra da idade mínima, já que o requisito se estabeleceu somente para compor a regra de transição que

disciplina a expectativa de direito à aposentadoria proporcional. o A comprovação da atividade insalubre depende

de laudo técnico só a partir de 10.12.97, com a edição da Lei 9.528/97, salvo nos casos em que o agente agressor é

o ruído, que sempre dependeu de laudo técnico para o reconhecimento de atividade especial. o A atividade deve

ser considerada especial se o agente agressor ruído estiver presente em níveis superiores a 80 decibéis até a edição

do Decreto nº. 2.172, de 05.03.97. A partir de então será considerado agressivo o ruído superior a 90 decibéis. o O

perfil profissiográfico previdenciário - PPP, elaborado com base em laudo técnico pericial, a ser mantido pela

empresa nos termos da lei 9032/95 supre a juntada aos autos do laudo, pois consigna detalhadamente as suas

conclusões. o Apelação a que se nega provimento.(AC 200703990285769, JUIZA LOUISE FILGUEIRAS, TRF3

- DÉCIMA TURMA, 09/01/2008)No caso concreto, a questão permaneceu para o enquadramento de 03

atividades:1)Blindex (Santa Lucia Cristais Ltda) de 18/08/1980 a 01/02/1982. Este vínculo não pode ser

enquadrado como atividade especial porque os formulário e laudo técnico foram acostados em parte, não se

conseguindo verificar a efetiva exposição aos agentes insalubres, notadamente o ruído.2) Borlem S/A

Empreendimentos Industriais de 22/04/1982 a 19/02/1987. Este vínculo laboral deve ser enquadrado como

atividade especial, pois o formulário DSS 8030 e laudo técnico (fls. 68/70) confirmaram que o autor trabalhava

exposto a 94,2 db(A), de forma habitual e permanente. 3) Thermoglass Vidros Ltda de 26/06/1990 a 23/05/2000.

Este período deve ser enquadrado como atividade especial apenas em parte. O formulário e o laudo técnico (fls.

71/75) apontaram que o autor estava exposto a 85 db(A), de forma habitual e permanente, sendo que este nível de

ruído era insalubre até 04/03/1997, momento em que a legislação alterou o limite e majorou-o para mais de 85

db(A), conforme já explicitado acima. Assim, impõe-se o enquadramento como atividade especial do período de

26/06/1990 a 04/03/1997, permanecendo como comum a atividade de 05/03/1997 a 23/05/2000.Acerca do tempo

de serviço rural, assim dispõe a Lei n. 8.213/91:Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma

estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias

de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado:(...)2º O tempo

de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado

independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência,

conforme dispuser o Regulamento. 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive

mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando

baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência

de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. (...)Art. 106. A comprovação do

exercício de atividade rural será feita, alternativamente, por meio de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)I

- contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social; (Redação dada pela Lei nº 11.718,

de 2008)II - contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)III

- declaração fundamentada de sindicato que represente o trabalhador rural ou, quando for o caso, de sindicato ou

colônia de pescadores, desde que homologada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; (Redação dada

pela Lei nº 11.718, de 2008)IV - comprovante de cadastro do Instituto Nacional de Colonização e Reforma

Agrária - INCRA, no caso de produtores em regime de economia familiar; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de

2008)V - bloco de notas do produtor rural; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)VI - notas fiscais de

entrada de mercadorias, de que trata o 7o do art. 30 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, emitidas pela

empresa adquirente da produção, com indicação do nome do segurado como vendedor; (Incluído pela Lei nº

11.718, de 2008)VII - documentos fiscais relativos a entrega de produção rural à cooperativa agrícola, entreposto

de pescado ou outros, com indicação do segurado como vendedor ou consignante; (Incluído pela Lei nº 11.718, de

2008)VIII - comprovantes de recolhimento de contribuição à Previdência Social decorrentes da comercialização

da produção; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)IX - cópia da declaração de imposto de renda, com indicação

de renda proveniente da comercialização de produção rural; ou (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)X - licença

de ocupação ou permissão outorgada pelo Incra. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)Conforme prescrito, o

tempo de serviço rural comprovado anterior à Lei n. 8.213/91 pode ser considerado independentemente de

contribuição, exceto para efeitos de carência, devendo ser comprovado mediante início de prova material

contemporâneo aos fatos objeto de prova.A comprovação de tempo de labor rural é objeto da Súmula n. 149 do

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da

atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário, bem como das seguintes Súmulas do

TNU:Súmula 5A prestação de serviço rural por menor de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8.213, de 24 de julho

de 1991, devidamente comprovada, pode ser reconhecida para fins previdenciários. Súmula 6A certidão de

casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui início

razoável de prova material da atividade rurícola. Súmula 14Para a concessão de aposentadoria rural por idade, não

se exige que o início de prova material, corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício. Súmula

24O tempo de serviço do segurado trabalhador rural anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, sem o recolhimento

de contribuições previdenciárias, pode ser considerado para a concessão de benefício previdenciário do Regime
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Geral de Previdência Social (RGPS), exceto para efeito de carência, conforme a regra do art. 55, 2º, da Lei nº

8.213/91. Súmula 30Tratando-se de demanda previdenciária, o fato de o imóvel ser superior ao módulo rural não

afasta, por si só, a qualificação de seu proprietário como segurado especial, desde que comprovada, nos autos, a

sua exploração em regime de economia familiar. Súmula 34Para fins de comprovação do tempo de labor rural, o

início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar. Nessa ordem de ideias, a

configuração de início de prova material e sua contemporaneidade devem ser apreciadas com parcimônia, não se

podendo deixar de ter em conta a peculiar situação do trabalhador campesino.É que o trabalho nestas

circunstâncias é tipicamente informal, não se preocupando o lavrador, no mais das vezes pessoa simples, com

registros e documentações, mormente no período anterior à atual Lei de Benefícios, em que o empregado rural não

era segurado obrigatório.Dessa forma, a prescrição do art. 106 da Lei n. 8.213/91 não deve ser interpretada com

rigor, mas de forma meramente exemplificativa, sendo admissíveis quaisquer tipos de prova material lícitos que

indiquem o trabalho rural, mesmo documentos pessoais de familiares do segurado.Nesse sentido:Quanto às provas

a serem apresentadas por quem trabalha em regime de economia familiar, deve-se levar em conta a dificuldade do

interessado, não raras vezes pessoa humilde e de pouca instrução, em obter documentos em seu nome para que

tenha reconhecido o tempo de serviço prestado. As particularidades do meio rural devem ser levadas em

consideração, pois culturalmente não se vê o homem do campo preocupado com a formalização, por via de

documentos, das mais diversas formas de atos - até mesmo o registro de nascimento das pessoas, salvo quando se

demonstra necessário.Os tribunais têm aceito as mais diversas provas, desde que hábeis e idôneas; devem,

entretanto, representar um conjunto, de modo que, quando integradas, levem à convicção de que efetivamente

houve a prestação do serviço.O fato de o autor não possuir todos os documentos da atividade agrícola em seu

nome não elide o seu direito ao benefício postulado, pois como normalmente acontece no meio rural, os

documentos de propriedade e talonários fiscais são expedidos em nome de quem aparece frente aos negócios da

família.(...)No tocante á apreciação da prova, o Plano de Benefícios não impõe a tarifação ou limite ao livre

convencimento do Juiz. Se a situação fática recomenda a aceitação de documentos que não esteja entre os

elencados no art. 106 da Lei de Benefícios, ou que não se refira à pessoa do demandante, o Magistrado poderá

acatá-lo, conquanto tenha força suficiente para convencê-lo.(Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista

Lazzari, Manual de Direito Previdenciário, 8ª ed, 2007, p. 569/570).Quanto à contemporaneidade, pela mesma

razão, não se exige documentação comprobatória de todo o período, mês a mês, ano a ano, tampouco é necessário

que haja prova material dos marcos inicial e final do trabalho rural, desde que haja prova documental de boa parte

do período que se pretende reconhecer, corroborada por idônea e coesa prova testemunhal, relevadas nesta as

divergências inerentes ao decurso do tempo.O alcance da prova de tempo rural se extrai, portanto, a partir da

apreciação conjunta de todas as provas materiais e testemunhais, em cotejo, ainda, com as máximas da

experiência, estas relevantíssimas ao retrato de fatos passados no meio rural.Nesse sentido, veja-se a

jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais da 3ª e 4ª Regiões:PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS

INFRINGENTES. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.

EXTENSÃO DA EFICÁCIA TEMPORAL COM BASE NA PROVA TESTEMUNHAL.1. O tempo de serviço

rural deve ser demonstrado mediante início de prova material contemporâneo ao período a ser comprovado,

complementado por prova testemunhal idônea, não sendo esta admitida exclusivamente, em princípio, a teor do

art. 55, 3º, da Lei n. 8.213/91, e Súmula 149 do STJ.2. Não se exige a apresentação de documentos que façam

prova plena da atividade rural em relação a todo o período a comprovar, mas apenas início de prova material que

cubra boa parte do tempo em discussão, de modo a viabilizar, em conjunto com a prova oral, um juízo de valor

seguro acerca da situação fática.3. Apresentando o segurado documento em nome próprio (certidão de

casamento), no qual consta a sua profissão como lavrador aos 25 anos de idade, é perfeitamente possível estender

a eficácia temporal do referido início de prova material com base na prova testemunhal, de modo a comprovar,

como no caso em apreço, que nos anos anteriores já exercia atividade rural em regime de economia familiar.4. A

migração dos trabalhadores, no Brasil, como regra, se dá do campo para a cidade, de modo que demonstrado que

o segurado trabalhava como agricultor nos primeiros anos da idade adulta, não há razão para se desconsiderar a

afirmação das testemunhas de que no período imediatamente anterior, e desde tenra idade, ele se dedicava à

mesma atividade.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: EIAC - EMBARGOS INFRINGENTES

NA APELAÇÃO CIVEL Processo: 200170000345137 UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRASEÇÃO Data da

decisão: 14/06/2007 Documento: TRF400151270 - D.E. 06/07/2007 - LUÍS ALBERTO DAZEVEDO

AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO.

RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL IDÔNEA.

DESNECESSIDADE DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ART. 55, 2º DA

LEI Nº 8.213/91. CONTAGEM RECÍPROCA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. As declarações dos

Sindicatos dos Trabalhadores Rurais de Araçatuba e de Itaberaí devem, a partir da edição da Medida Provisória nº

679, de 28.10.94, que alterou o art. 106, III, da Leinº 8.213/91, ser homologadas pelo INSS. No caso dos autos, se

os documentos foram produzidos, respectivamente, em 21.01.1999 e 23.03.2001, sem qualquer homologação, não

há como considerá-los.2. Em relação às declarações de ex-empregadores de que o Autor laborou em suas

propriedades, resumem-se em mera prova testemunhal escrita, não podendo ser consideradas como início razoável
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de prova material.3. Embora não se exigindo a comprovação da efetiva atividade rural mês a mês ou ano a ano, de

forma contínua, o início de prova material, para que possa ser considerado nos períodos imediatamente anteriores

e posteriores à data de emissão dos documentos, deve ser corroborado pela prova testemunhal, estabelecendo-se

um liame lógico entre os fatos alegados e a prova produzida. Disso resulta o reconhecimento do período

trabalhado na atividade rural, sem registro, de 29.07.1968 e 31.12.1978.(...)(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1122966 Processo: 200461070006678 UF: SP Órgão Julgador:

SÉTIMA TURMA Data da decisão: 06/04/2009 Documento: TRF300226338 - DJF3 DATA:29/04/2009

PÁGINA: 1422 - JUIZ ANTONIO CEDENHO)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO. REEXAME NECESSÁRIO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL

CONFIRMATÓRIA.(...)2. É de bom alvitre ressaltar que, em se tratando de trabalhador rural, é sabido que

dificilmente se obtém qualquer escrito que induza à relação laboral, de modo que evidencia-se a necessidade de

apreciação da presença de início de prova material cum grano salis. Dessarte, não tem sentido se exigir que o

segurado traga aos autos prova material de todos os anos em que laborou, bastando que o documento se refira a

um dos anos abrangidos, como também há de se prestigiar o aproveitamento de prova material que, no concerto

do total haurido com a instrução, corroboram o trabalho rural. Em um país que até pouco tempo atrás era

majoritariamente de economia rural, a anotação da condição de lavrador como profissão do indivíduo é de ser tida,

no contexto cultural de seu lançamento, como uma referência segura e denotativa do mister daqueles que se

dedicam ao trabalho do campo.3. Esta a hipótese dos autos. De fato, dos documentos de fls. 11 e 12, em cotejo

com os demais que instruem a causa e comprovam a existência da gleba e a natureza das atividades rurais

desempenhadas pelo autor, extrai-se o exercício da atividade rural.E não é só isto: a prova oral colacionada

também aponta no sentido de prática de serviço rural. As testemunhas ouvidas, conquanto não fixem datas sob

rigor cronológico, constituem provas coesas no sentido da prática de labor rural desde a meninice.4. Importante

destacar que o depoimento prestado em ações como esta importa na rememoração de fatos remotos e acerca de

outrem, convidando a testemunha a um retrocesso temporal sempre passível dos percalços da memória já cansada.

Nem por isso é de se atenuar o conteúdo das recordações dos antigos lavradores, merecendo acolhida o teor

indicativo do exercício laboral noticiado. Com efeito, não é exigível que as testemunhas discorram em perfeita

digressão, mas sim que apontem a ocorrência ou não do trabalho na fase de vida que o autor alega. Tal

comprovação se extrai dos testemunhos colhidos nestes autos. Eis que se está diante de prova material

corroborada pela dilação oral e declaração constantes dos autos. (...)(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1213056 Processo: 200461120027507 UF: SP Órgão Julgador:

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO Data da decisão: 17/06/2008 Documento: TRF300172183 -

DJF3 DATA:23/07/2008 - JUIZ LEONEL FERREIRA)No caso concreto, a parte autora pleiteou o

reconhecimento de atividade rural no período de 22/12/1967 a 30/05/1980 e acostou documentos que considero

como início de prova material contemporânea; tais como: Certificado de Dispensa de Incorporação Militar do

Ministério do Exército (fl. 31) e título eleitoral (fl. 31) nos quais constam a profissão de lavrador do autor, ambos

emitidos em 1972. Além disso, outro início de prova material se apresenta no documento de fls. 47/78, no qual o

genitor do autor aparece na escritura pública como outorgado cessionário de terras no Município de

Consolação/MG com profissão de lavrador.Os demais documentos acostados não podem ser considerados como

início de prova material, seja pela sua natureza de prova testemunhal reduzida a termo, seja por se referirem a

época distinta da pleiteada pelo autor.Estas provas foram corroboradas pelas testemunhas que afirmaram que o

autor trabalhou nas lides campesinas (fls. 272/274).Assim, considero que o autor demonstrou satisfatoriamente

parte do trabalho rural pleiteado, assim homologo como tempo rural apenas o período de 22/12/1967 a

31/12/1972, sendo inviável o período posterior ante a ausência de início de prova material.Desta forma, assim se

apresenta do tempo de contribuição do autor da ação, considerados os períodos comprovados através das CTPS e

CNIS, nos termos supra delineados:TEMPO DE ATIVIDADE Atividades profissionais Esp Período Atividade

comum Atividade especial admissão saída a m d a m d1 Santa Lucia Cristais Ltda cnis 18/08/1980 01/02/1982 1 5

14 - - - 2 Brisa Papéis Ltda cnis 15/02/1982 03/03/1982 - - 19 - - - 3 Borlem s/a Empreendimentos Ind cnis Esp

22/04/1982 19/02/1987 - - - 4 9 28 4 Equiplastia Equip Galvanoplastia cnis 14/05/1987 15/02/1988 - 9 2 - - - 5

Sermaco Empreendimentos Incorpor cnis 07/03/1988 16/12/1988 - 9 10 - - - 6 Patrus Transportes Urgentes Ltda

cnis 16/03/1989 28/02/1990 - 11 13 - - - 7 Fanavid Fábrica Nacional de Vidros de Seg cnis 05/03/1990

16/04/1990 - 1 12 - - - 8 Thermoglass Vidros Ltda cnis Esp 26/06/1990 04/03/1997 - - - 6 8 9 9 Thermoglass

Vidros Ltda cnis 05/03/1997 23/05/2000 3 2 19 - - - 10 Menedin Ind Com Vidros de Segurança cnis 02/05/2001

11/06/2002 1 1 10 - - - 11 Incovise Ind Com cnis 08/07/2002 22/05/2009 6 10 15 - - - 12 rural 22/12/1967 a

30/05/1980 22/12/1967 31/12/1972 5 - 10 - - - Soma: 16 48 124 10 17 37 Correspondente ao número de dias:

7.324 4.147 Tempo total : 20 4 4 11 6 7 Conversão: 1,40 16 1 16 5.805,80 Tempo total de atividade (ano, mês e

dia): 36 5 20 Conclui-se que na data de entrada do requerimento administrativo (22/05/2009) o autor possuía

tempo de contribuição de 36 anos, 05 meses e 20 dias, acarretando a concessão do benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de contribuição integral, com data de início na entrada de requerimento administrativo

(22/05/2009 - fl. 217).TUTELA ANTECIPATÓRIAApós o exame judicial exauriente do feito, justifica-se a

imediata implementação do benefício requerido.Para concessão da medida, é necessário estarem preenchidos os
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dois requisitos do art. 273 c/c art. 461, 3º do Código de Processo Civil, quais sejam: a verossimilhança da

alegação e o receio de dano irreparável.No caso em análise, diante da declarada procedência do pedido do autor,

reconheço estar comprovada mais do que mera probabilidade da existência do direito e verossimilhança da

alegação, motivo pelo qual resta configurado o primeiro requisito ensejador da concessão da tutela antecipatória.O

perigo da demora também se evidencia, eis que se trata de benefício de caráter alimentar. De outro lado, a

aposentadoria por tempo de contribuição, tal como qualquer benefício previdenciário, tem por fim assegurar a

recomposição da capacidade econômica daquele acometido por contingência social, a fim de que mantenha

qualidade de vida igual ou proporcional ao momento anterior ao sinistro. As pessoas vinculadas a algum tipo de

atividade laborativa e seus dependentes ficam resguardadas quanto a eventos de infortunística (Carlos Alberto

Pereira de Castro e João Batista Lazzari, Manual de Direito Previdenciário, 8ª ed, Conceito Editorial, 2007, p.

75).Contudo, este objetivo só pode ser alcançado se de pronto implementado o benefício. Pouco adianta ao

segurado, ou a seus dependentes, conforme o caso, passar anos em penúria, com prejuízo irreparável à sua

dignidade, para após perceber os valores a que fazia jus desde o início, ou, pior, tê-los percebidos por seus

sucessores. Com efeito, nada justifica, em casos como o presente, que se aguarde o trânsito em julgado da lide

para que se dê eficácia ao provimento jurisdicional, hipótese em que a tutela específica estaria sujeira a sério risco

de inefetividade, por falta de resguardo adequando ao segurado, em ofensa aos arts. 5º, XXXV da Constituição e

461 do CPC.Tampouco há que se falar em irreversibilidade, quer porque do princípio da proporcionalidade

decorre a predominância do direito alimentar sobre o patrimonial, a fim de evitar o mal maior, quer porque em

relações de trato sucessivo a tutela de emergência não esgota o objeto da lide, podendo o benefício ser suspenso a

qualquer tempo.Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECEBIMENTO DA APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. TUTELA

CONCEDIDA NO BOJO DA SENTENÇA.(...)3. Tratando-se de relação jurídica de trato sucessivo, não se pode

falar em irreversibilidade da medida antecipatória da tutela, pois ela não esgota a um só tempo o objeto da

demanda, podendo o pagamento do benefício ser suspenso a qualquer tempo, se alterada a situação fática que

alicerçou a tutela antecipada.4. Agravo de instrumento desprovido.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO

Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 300589 Processo: 200703000484044 UF: SP Órgão Julgador:

DÉCIMA TURMA Data da decisão: 25/03/2008 Documento: TRF300156947 DJF3 DATA:14/05/2008 JUIZ

JEDIAEL GALVÃO)AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PRESENÇA

DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.(...)V - A

plausibilidade do direito invocado pela parte autora tem o exame norteado pela natureza dos direitos contrapostos

a serem resguardados.VI - Havendo indícios de irreversibilidade para ambos os pólos do processo, é o juiz,

premido pelas circunstâncias, levado a optar pelo mal menor. In casu, o dano possível ao INSS é

proporcionalmente inferior ao severamente imposto àquele que carece do benefício.(...)(Origem: TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO Classe: AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 357885 Processo: 200803000483238 UF:

SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA Data da decisão: 27/04/2009 Documento: TRF300234456 DJF3

DATA:09/06/2009 PÁGINA: 666 JUIZA MARIANINA GALANTE)Assim sendo, concedo a antecipação da

tutela, para determinar ao INSS que proceda à implantação do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição integral, em 30 dias, nos termos da fundamentação supra.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação, com resolução do mérito (art. 269, I, do

CPC), para determinar que a autarquia ré reconheça e averbe como especial os períodos de 22/04/1982 a

19/02/1987, laborado na empresa Borlem e de 26/06/1990 a 04/03/1997, laborado na empresa Thermoglass e

homologo o tempo rural no intervalo de 22/12/1967 a 31/12/1972, para todos os fins previdenciários, bem como

condeno o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, em favor da parte

autora, com data de início do benefício (DIB) em 22/05/2009, nos termos da fundamentação, condenando o réu ao

pagamento dos valores devidos desde aquela data até a implantação do benefício.Quanto aos juros e à correção

monetária, (para os juros, em face do julgamento proferido pelo E. STJ nos Embargos de Divergência em RESP n

1.207.197-RS e para a correção monetária o Recurso Especial Repetitivo nº 1.205.946/SP), é de se reconhecer

que, a partir de 30.06.2009, aplicam-se os critérios de ambas as verbas na forma fixada da Lei 11.960/09. Assim,

quanto à questão dos consectários, observo que, no momento da liquidação da sentença, a correção monetária

sobre as prestações em atraso é devida desde as respectivas competências, na forma da legislação de regência,

observando-se a Súmula 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e a Súmula 8 deste Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que revogou a

Resolução nº 561/2007.Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação, de forma global

para as parcelas anteriores a tal ato processual e de forma decrescente para as parcelas posteriores até a data da

conta de liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV.Antecipação de tutela

concedida, conforme decisão supra.Oficie-se o Chefe da Agência de Previdência Social em Guarulhos/SP,

servindo cópia desta sentença como ofício, podendo ser transmitido pela via eletrônica.Em face da sucumbência

recíproca, cada parte arcará com os seus honorários advocatícios.Sem custas para a Autarquia, em face da isenção

prevista na Lei nº 9.289/96, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária
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da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Tópico síntese do julgado, nos

termos dos provimentos ns. 69/06 e 71/06:1.1. Implantação de benefício:1.1.1. Nome do beneficiário: Benedito

Penha Ferreira Cirino 1.1.2. Benefício concedido: Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral;1.1.3. RM

atual: N/C;1.1.4. DIB: 22/05/20091.1.5. RMI: a calcular pelo INSS;1.1.6. Início do pagamento: N/CPublique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0002666-42.2011.403.6119 - IRAILDE ALEXANDRE DA SILVA(SP222640 - ROBSON DA CUNHA

MEIRELES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS nº 0002666-42.2011.403.6119AUTORA: IRAILDE ALEXANDRE DA

SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-

se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por IRAILDE

ALEXANDRE DA SILVA em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que se pretende o

restabelecimento do beneficio de auxílio doença (NB 541.925.542-8) ou, sucessivamente, o beneficio de

aposentadoria por invalidez, com multa diária em caso de desobediência. Requer, ainda, a condenação do INSS ao

pagamento das custas e demais despesas processuais, além de honorários advocatícios a serem arbitrados no seu

máximo legal. Sustenta a demandante ser portadora de enfermidades que a incapacitam para o trabalho, fazendo

jus à concessão do benefício previdenciário.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls.

15/83).Às fls. 86/89, foi indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinada a realização de

perícia médica e concedidos os benefícios da justiça gratuita.À fl. 92, a parte autora informou a interposição de

recurso de agravo de instrumento, o qual foi convertido em retido (fl. 124).Em contestação, o INSS pugnou pelo

reconhecimento da improcedência. Subsidiariamente, discorreu sobre os critérios para fixação de eventual

condenação (fls. 107/111).Às fls.130/134, foi anexado aos autos o laudo médico pericial.A parte autora se

manifestou acerca do laudo às fls. 137/140, ocasião em que requereu esclarecimentos, o que foi deferido à

fl.147.Às fls. 142/143, o INSS apresentou contraminuta ao agravo retido interposto e às fls.144/145 se manifestou

acerca do laudo médico pericial.Às fls. 152/154, foram anexados aos autos os esclarecimentos médicos.O INSS se

manifestou acerca dos esclarecimentos à fl. 158 e a parte autora às fls.159/160.Às fls. 163/164, a parte autora

requereu nova realização de perícia, o que foi indeferido à fl.165.Os autos vieram conclusos para sentença à fl.

166.É o relatório necessário.DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃONão havendo questões preliminares a resolver,

tampouco necessidade de produção de outras provas, passo diretamente ao exame do mérito da causa.Mérito O

pedido é improcedente.Em linhas gerais, os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e

aposentadoria por invalidez) são benefícios não programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a

carência exigida, seja acometido de incapacidade (temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto,

os requisitos legais para a concessão do benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii)

incapacidade, temporária (auxílio-doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).No que diz respeito ao

requisito da incapacidade, o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu que a autora não apresenta incapacidade

para o trabalho (fl. 132).Vale rememorar, nesse ponto, por relevante, que o que a lei exige para a concessão do

benefício previdenciário é a efetiva incapacidade para o trabalho, e não a mera existência de moléstia ou

enfermidade, que, como cediço, podem ou não ensejar incapacidade.Não tendo sido constatada, pela perícia

judicial, a incapacidade da parte autora, não faz ela jus aos benefícios de aposentadoria por invalidez ou auxílio-

doença pretendidos.Nesse cenário, impõe-se a total improcedência da demanda.C - DISPOSITIVODiante de todo

o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil.Deixo

de condenar a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, por lhe terem sido concedidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003085-62.2011.403.6119 - CLAUDIO LOURENCO SILVA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0012233-97.2011.403.6119 - ANGELA RODRIGUES DE LIMA(SP068181 - PAULO NOBUYOSHI

WATANABE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Ação de Rito OrdinárioAutora: Ângela Rodrigues de Lima Réu: Instituto Nacional do Seguro Social -

INSSS E N T E N Ç ATrata-se de ação previdenciária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional, proposta pelo rito ordinário por ÂNGELA RODRIGUES DE LIMA, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pretendendo a concessão de benefício assistencial. Alega a parte

autora ter preenchido todos os requisitos necessários à percepção do benefício assistencial, notadamente a idade e
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a situação de miserabilidade.Juntou procuração e documentos às fls. 12/21.À fl. 24, decisão que indeferiu o

pedido de antecipação da tutela jurisdicional e que concedeu os benefícios da gratuidade judiciária. O INSS deu-se

por citado (fl. 26) e apresentou contestação às fls. 27/40, acompanhada dos documentos de fls. 42/57, arguindo

preliminar de ausência de interesse de agir. No mérito, requereu a improcedência dos pedidos, alegando a ausência

das necessárias condições para a concessão do benefício pleiteado, notadamente a miserabilidade.

Subsidiariamente, em caso de condenação, requereu que a data de início do benefício fosse fixada na data de

trânsito em julgado da ação, não havendo de se falar em pagamento de atrasados e/ou diferenças ou, também em

caráter subsidiário, que a data do início do benefício fosse fixada na data da citação. Ainda requereu a fixação de

honorários advocatícios no valor de 5%, sobre o total das parcelas vencidas e não sobre o total da condenação e

isenção das custas processuais. Réplica, às fls. 62/64.Às fls, 66/69, decisão que designou a realização de estudo

socioeconômico e deferiu os benefícios da prioridade na tramitação, sendo aquele juntado aos autos às fls. fls.

76/85.Manifestações acerca do estudo socioeconômico, às fls. 88/89 (parte autora) e 91/91v (parte ré).Às fls.

100/105v, foi prolatada sentença julgando improcedente o pedido.Às fls. 107/113, recurso de apelação da autora,

ao qual o INSS apresentou contrarrazões à fl. 146.Às fls. 153/154, decisão do Relator da Apelação anulando a

sentença, em razão da ausência de manifestação do MPF em primeira instância.Às fls. 161/164, parecer do MPF

pela improcedência do pedido.Após, os autos vieram conclusos para prolação de sentença (fl. 167).É o relatório.

Passo a decidir.PreliminarAfasto a preliminar de ausência de interesse de agir arguida pelo INSS, pois tal alegação

não merece amparo, visto que a ação foi contestada, com postulação pela total improcedência dos pedidos (fl.

27/40), configurando pretensão resistida a justificar a necessidade de provimento jurisdicional.MéritoComo já

assinalado, pretende a parte autora a concessão do benefício assistencial instituído pela Constituição Federal em

seu art. 203, inciso V, que tem a seguinte redação:Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela

necessitar, independentemente da contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...)V - a garantia de um

salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.Como se

depreende do comando constitucional, o benefício assistencial em tela tem por finalidade assegurar condições

materiais mínimas, mediante o pagamento de um salário mínimo, para que a pessoa idosa ou portadora de

deficiência possa prover a própria subsistência, na hipótese de seus familiares não possuírem condições

financeiras para fazê-lo.Assim, são requisitos constitucionais - cumulativos - para a obtenção do benefício,

portanto, a (i) deficiência ou idade e a (ii) necessidade (hipossuficiência econômica).Como se nota, trata-se de

benefício que independe de contribuição e é devido apenas a idosos e portadores de deficiência em situação de

miserabilidade familiar, sendo tais conceitos fundamentais delimitados em lei.No tocante ao primeiro requisito, a

autora comprovou possuir 65 anos de idade quando da propositura da ação (fl. 14), sendo, pois, satisfeito o

primeiro requisito constitucional para reconhecimento do direito ao benefício assistencial.Com relação ao

requisito da necessidade, a Lei 8.742/93 considera incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo (art. 20, 3º).Não

obstante o C. Supremo Tribunal Federal tenha julgado improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade

1.232-1, que impugnava o referido art. 20, 3º da Lei 87.42/93 - reconhecendo, assim, a constitucionalidade do

dispositivo legal - a jurisprudência vem se orientando no sentido de que a decisão de nossa C. Suprema Corte não

afastou a possibilidade de aferição da necessidade por outros meios de prova além da mera apuração da renda

familiar per capita.Desse modo, o requisito da renda mensal per capita inferior a do salário mínimo é de ser

considerado como um piso, um mínimo, configurando presunção absoluta de miserabilidade, que dispensa outras

provas da necessidade. Já quando ultrapassado o limite legal de renda, impõe-se que o interessado demonstre, por

meio de outras provas, que mesmo sua renda familiar superior a de salário mínimo não lhe permite prover à

própria manutenção.O próprio C. Supremo Tribunal Federal vem admitindo a comprovação da miserabilidade por

outros meios de prova. Em julgamento em que se discutiu o alcance do decidido na ADI 1.232-1, afirmou a

eminente Ministra CARMEN LÚCIA:O exame dos votos proferidos no julgamento revela que o Supremo

Tribunal apenas declarou que a norma do art. 20 e seu 3º da Lei n. 8.742/93 não apresentava inconstitucionalidade

ao definir limites gerais para o pagamento do benefício a ser assumido pelo INSS, ora Reclamante. Mas não

afirmou que, no exame do caso concreto, o juiz não poderia fixar o que se fizesse mister para que a norma

constitucional do art. 203, inc. V, e demais direitos fundamentais e princípios constitucionais se cumprissem

rigorosa, prioritária e inescusavelmente. Como afirmado pelo Ministro Sepúlveda Pertence no voto proferido

naquele julgamento, considero perfeita a inteligência dada ao dispositivo constitucional ... no sentido de que o

legislador deve estabelecer outras situações caracterizadoras da absoluta incapacidade de manter-se o idoso ou o

deficiente físico, a fim de completar a efetivação do programa normativo de assistência contido no art. 203 da

Constituição. A meu ver, isso não a faz inconstitucional. ... Haverá aí inconstitucionalidade por omissão de outras

hipóteses? A meu ver, certamente sim, mas isso não encontrará remédio nesta ação direta.De se concluir, portanto,

que o Supremo Tribunal teve por constitucional, em tese (cuidava-se de controle abstrato), a norma do art. 20 da

Lei n. 8.742/93, mas não afirmou inexistirem outras situações concretas que impusessem atendimento

constitucional e não subsunção àquela norma. Taxativa, nesse sentido, é a inteligência do acórdão nos termos

clareados no voto do Ministro Sepúlveda Pertence, transcrito parcialmente acima. A constitucionalidade da norma
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legal, assim, não significa a inconstitucionalidade dos comportamentos judiciais que, para atender, nos casos

concretos, à Constituição, garantidora do princípio da dignidade humana e do direito à saúde, e à obrigação estatal

de prestar a assistência social a quem dela necessitar, independentemente da contribuição à seguridade social,

tenham de definir aquele pagamento diante da constatação da necessidade da pessoa portadora de deficiência ou

do idoso que não possa prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (Rcl 3805, Rel.: Min.

CÁRMEN LÚCIA, DJ 18/10/2006 - destaquei).Precisamente na linha que se vem de referir é a orientação

jurisprudencial do E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, como se vê do precedente abaixo

transcrito:CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. AGRAVO (ART. 557, 1º,

CPC). REQUISITOS LEGAIS. LEI 8.742/93, ART. 20, 3º. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA.

POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. ADIN 1.232-1. EFEITO VINCULANTE.

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO.

ERRO MATERIAL. I - A questão relativa à hipossuficiência econômica do autor foi devidamente analisada pela

decisão agravada, à luz da jurisprudência consolidada no âmbito do E. STJ e do posicionamento usual desta C.

Turma, no sentido de que o art. 20, 3º, da Lei 8.742/93 define limite objetivo de renda per capita a ser

considerada, mas não impede a comprovação da miserabilidade pela análise da situação específica de quem

pleiteia o benefício. (Precedente do E. STJ). II - Ainda que seja superior ao limite fixado no art. 20, 3º, da Lei

8.742/1993, a renda familiar verificada mostra-se insuficiente à manutenção do autor haja vista a existência de

gastos específicos que comprometem o rendimento percebido.III - Não se olvida da improcedência da ADIN

1.232-1, contudo, o seu efeito vinculante diz respeito apenas à discussão acerca da constitucionalidade do 3º, do

artigo 20, da Lei 8.742/93, não restringindo o princípio do livre convencimento motivado do magistrado quanto à

interpretação da norma e sua aplicabilidade ao caso concreto, motivo pelo qual não há que se falar em violação do

disposto no art. 28, parágrafo único, da Lei 9.868/99. IV - A constitucionalidade do artigo 20, 3º da Lei 8.742/93

restou consignada na decisão agravada. Porém, referido dispositivo não é único critério para aferição da

hipossuficiência econômica, devendo-se levar em consideração outros elementos de ordem subjetiva para

constatação da miserabilidade da parte que pleiteia o amparo assistencial. [...] (Apelação Cível

2001.03.99.030151-7, Rel. Des. Federal SÉRGIO NASCIMENTO, Décima Turma, DJF3 06/04/2011 -

destaquei).Postas tais premissas, no caso concreto, o documento de fl. 14 revela que a autora nasceu em

15/09/1946, contando hoje com 66 anos de idade. Quanto ao requisito da miserabilidade, o estudo

socioeconômico revelou que, apesar das dificuldades econômicas, não foi constatada situação de miserabilidade

da família da autora, não tendo sido atendido o requisito objetivo previsto no 3º do artigo 20 da Lei federal nº

8.742/1993.São três pessoas que residem na casa: Ângela Rodrigues de Lima (autora), Antonio Messias de Lima

(marido) e Gilmar Messias de Lima (filho). No caso dos autos, além da aposentadoria recebida pela marido da

demandante (fl. 94), Gilmar, o filho, mantém vinculo empregatício com a empresa KITANI LOCAÇÂO E

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, desde 2005, recebendo atualmente o valor de R$ 1.633,90 (fl. 165).

Assim sendo, a renda per capita da família supera em muito o patamar previsto pela legislação.Por conseguinte,

ausente o requisito da miserabilidade, impõe-se a improcedência da demanda. DispositivoAnte o exposto, com

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito

com resolução do mérito.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios,

por ser beneficiária da justiça gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000178-80.2012.403.6119 - APARECIDA NOGUEIRA GABRIEL(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003362-44.2012.403.6119 - ADILSON RAMOS DE LIMA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Classe: Ação de Rito OrdinárioAutos Nº 0003362-44.2012.403.6119Autor: Adilson Ramos de LimaRéu: Instituto

Nacional do Seguro Social - INSSS E N T E N Ç ATrata-se de ação de rito ordinário objetivando a concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição integral, sem aplicação do fator previdenciário, com o enquadramento de

diversos vínculos laborais como atividade especial e a homologação de trabalho rural em determinado período,

bem como o pagamento dos valores atrasados com juros, correção monetária, custas processuais e honorários

advocatícios.Inicial acompanhada de procuração e documentos (fls. 23/77).À fl. 80, foram concedidos os

benefícios da justiça gratuita e indeferida a antecipação da tutela jurisdicional.O INSS foi citado e apresentou

contestação (fls. 83/89), pugnando pela improcedência da demanda pela impossibilidade de enquadramento como

atividade especial, inviabilidade da homologação do tempo rural e desatendimento dos requisitos ensejadores do

benefício pleiteado.Réplica às fls. 147/168.Houve a realização de audiência de instrução e julgamento na qual se

colheu o depoimento da parte autora e de uma testemunha (fls. 175/178). Por carta precatória, colheu-se

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     83/1196



depoimento de outra testemunha (fl. 196).A parte autora apresentou alegações finais às fls. 203/207.Autos

conclusos para sentença (fl. 209).É o relatório necessário.DECIDO.PreliminaresPresentes as condições da ação e

os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, não havendo preliminares processuais

pendentes, passo ao exame do mérito.MéritoA aposentadoria especial é espécie de aposentadoria por tempo de

contribuição, com redução do período mínimo para aquisição do direito em razão da realização de labor sob

condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, com respaldo nos arts. 201, 1º da Constituição e 57 e

seguintes da lei n. 8.213/91.Antes da EC n. 20/98, era espécie de aposentadoria por tempo de serviço, nos mesmos

moldes, com respaldo no art. 202, II da Constituição.Não obstante, ainda que não tenha o segurado desempenhado

atividade durante o prazo legal mínimo para obtenção desta forma diferenciada de aposentadoria, é possível a

conversão do tempo especial em comum, com redução do período mínimo para aquisição do direito à

aposentadoria por tempo de contribuição, de que trata o art. 201, 7º, I da Constituição, ou por tempo de serviço,

nos termos do art. 202, II e 1º da Constituição na redação anterior à EC n. 20/98, ambas regidas pelos arts. 52 e

seguintes da lei n. 8.213/91.Não poderia ser diferente, sob pena de desconsideração dos princípios da isonomia e

justiça social, enunciados nos arts. 5º, caput, e 193 da Constituição, que em seu art. 201, 1º prestigia, e o mesmo

fazia o art. 202, II, já que o trabalhador que atua no exercício de atividades insalubres ou perigosas tem maior

desgaste, ainda que não alcance o período mínimo exigido para a aposentadoria especial.Nesse sentido é a

doutrina do saudoso Desembargador Federal Galvão Miranda:A presunção da norma é de que o trabalhador que

exerceu atividades em condições especiais teve um maior desgaste físico ou teve sua saúde ou integridade

submetidas a riscos mais elevados, sendo merecedor da inatividade voluntária em tempo inferior àquele que

exerceu atividades comuns, com o que se estará dando tratamento equânime aos trabalhadores. Assim, se em

algum período de sua vida laboral o trabalhador exerceu alguma atividade classificada como insalubre ou

perigosa, porém não durante o tempo suficiente para obter aposentadoria especial, esse período deverá ser somado

ao de serviço comum, com a devida conversão, ou seja, efetuando-se a correspondência com o que equivaleria ao

tempo de serviço comum, sob pena de não se fazer prevalecer o ditame constitucional que garante ao trabalhador

que exerceu atividades em condições especiais atingir a inatividade em menor tempo de trabalho.(Direito da

Seguridade Social, Elsevier, 2007, p. 209)Assim reconhece expressamente o art. 57, 5º da Lei n. 8.213/91: 5º O

tempo de trabalho exercido sob condições especiais, que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício.Atualmente, o Decreto n. 3.048/99, que veicula o Regulamento da Previdência

Social, estabelece a respeito dos fatores de conversão:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A CONVERTER

MULTIPLICADORESMULHER (PARA 30) MULTIPLICADORESHOMEM (PARA 35)De 15 anos 2,00

2,33De 20 anos 1,50 1,75De 25 anos 1,20 1,40Para a comprovação do exercício da atividade especial, até

28/04/1995, início de vigência da Lei nº 9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar

exercendo, efetivamente, determinada atividade considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a

atividade não constasse do anexo aos Decretos nº 53.831/64 e 89312/84 e dos anexos I e II do Decreto nº.

83.080/79, era necessário comprovar que o segurado tinha ficado exposto àqueles agentes considerados nocivos, o

que se fazia através de formulário próprio (DSS 8030 ou SB 40). Especificamente quanto ao agente ruído ou

calor, porém, sempre existiu a exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº 3.214/78,

respectivamente.No tocante ao nível de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, a súmula 32

da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais assim dispunha:O tempo de trabalho

laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis:

superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março

de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18

de novembro de 2003. Todavia, referida orientação jurisprudencial foi recentemente alterada para o seguinte:O

tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos

seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997,

superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a

Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Melhor ponderando a

questão, realmente se afigura razoável e justa a retroação em favor do segurado da redução do limite estabelecida

pelo Decreto n. 4.882/03, dado que pautada em critérios técnicos mais modernos e, portanto, presumivelmente

mais precisos sob o ponto de vista da saúde laboral.Nesse sentido:AGRAVO LEGAL. MANDADO DE

SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DO

TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. PREENCHIDAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA A

CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO. - A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos

forem superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do

abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB. Precedentes desta E.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     84/1196



Corte.(...)(AMS 00018455120104036126, DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/11/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)DIREITO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕS ESPECIAIS. RUÍDO SUPERIOR A 85 dB. DECRETO

4.882/03. NORMA MAIS BENÉFICA AO SEGURADO. APLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É

firme a jurisprudência desta Turma no sentido de que a redução do nível de ruído por norma posterior a que o

estipulava em 90 dB retroage para alcançar as situações em que o segurado esteve exposto a ruídos superiores a 85

dB, a partir de 05/03/97. Precedentes desta Corte e do STJ. 2. Agravo desprovido.(AC 00013624320084036109,

DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:26/09/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Posto isso, adoto tal critério.Após a edição da Lei nº 9.032/95,

passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em qualquer caso, por meio dos

formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não necessariamente laudo técnico, não sendo

mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades constantes dos Decretos em tela.Somente a

partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que veio a regulamentar a alteração da

Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos necessariamente mediante

laudo técnico.Em matéria previdenciária, vigora o princípio geral tempus regit actum, incorporando-se ao

patrimônio jurídico do segurado o tempo especial conforme as normas vigentes à época da prestação do labor, não

retroagindo as regras supervenientes.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. CATEGORIA PROFISSIONAL NÃO

ENQUADRADA COMO ESPECIAL PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE PRESTADO O

SERVIÇO.IMPOSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DANOSA DA ATIVIDADE LABORAL.

SÚMULA 07/STJ.I - O segurado que presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação então

vigente, e que teria direito por isso à aposentadoria especial, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à

época em que realizada a atividade. Isso se verifica à medida em que se trabalha.(...) (AgRg no REsp 852780/SP,

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2006, DJ 30/10/2006 p. 412)Note-se,

ademais, que não mais vigora a limitação temporal para conversão de tempo especial em comum estabelecida em

28/05/1998, por força do artigo 28 da Lei nº 9.711/1998. Na doutrina, tal marco, embora tenha encontrado

inicialmente ressonância no âmbito da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, há muito vem sendo

contestado pela doutrina, conforme demonstrou Galvão Miranda: Por conta do disposto no art. 28 da Lei nº

9.711/1998, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a conversão de tempo especial em comum somente

é possível até 28/05/1998. Na mesma senda, a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados

Especiais Federais editou a Súmula nº 16, cujo enunciado dispõe: A conversão em tempo de serviço comum, do

período trabalhado em condições especiais, somente é possível relativamente à atividade exercida até 28 de maio

de 1998 (art. 28 da Lei nº 9.711/1998). Na via administrativa, tem sido admitida a conversão do tempo de serviço

especial realizado em qualquer época, ainda que posteriormente a 28/5/1998. O art. 70, 2º, do Decreto nº

3.048/1999 dispõe expressamente que as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, não possuindo, portanto,

limite temporal. De fato, a conversão não tem qualquer restrição temporal, uma vez que o 5º do art. 57 da Lei nº

8.213/1991 não foi revogado pela Lei nº 9.711/1998. Ao ser editada a Lei nº 9.711/1998, não foi mantida a

redação do art. 32 da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/10/1998, que expressamente abolia o direito de

conversão de tempo especial em comum. Dessa forma, o disposto no art. 28 da Lei nº 9.711/1998, ao estabelecer

regra de conversão até o dia 28/5/1998, não passa de regra de caráter transitório (destacado).(Direito da

Seguridade Social, Elsevier, 2007, p. 208/209)Em decisões mais recentes, o próprio Superior Tribunal de Justiça

vem rejeitando o marco temporal fixado em 28/05/1998 para efeitos de conversão de tempo especial em comum,

para fins de concessão de benefícios previdenciários, consoante demonstram as ementas de Julgados abaixo

transcritas:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA.

SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS MAIO DE 1998. CONVERSÃO EM TEMPO

COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79 E 6o. DA LICC. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1.Os pleitos previdenciários possuem

relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob

tal orientação exegética. 2. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que

posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 3. Os temas insertos nos arts. 60 do Decreto

83.080/79 e 6o. da LICC não foram debatidos pelo Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de

Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito

indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 4. Recurso

Especial desprovido (destacado). (REsp 1067972/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 27/04/2009).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA
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DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS

FUNDAMENTOS. 1. É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado em

qualquer período, inclusive após 28 de maio de 1998. Precedentes desta 5.ª Turma.2. Inexistindo qualquer

fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus

próprios fundamentos. 3. Agravo desprovido (destacado). (AgRg no REsp 1087805/RN, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 23/03/2009).Dessa forma, nas condições normativas

atuais, a conversão de tempo especial em comum, para efeitos de concessão de benefícios previdenciários, não

obedece a qualquer limitação temporal. Quanto ao emprego de EPI, ressalto que, conforme já se encontra

pacificado na jurisprudência, seu uso não é suficiente para afastar o caráter especial da atividade. A exposição ao

agente nocivo além de níveis toleráveis se mantém, apenas reduzido o risco de efetiva lesão ao trabalhador. Nesse

sentido é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. REMESSA OFICIAL CONHECIDA. ATIVIDADE RURAL EXERCIDA

LIMITAÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. EPI REQUISITOS

PREENCHIDOS. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 461 DO CPC.(...)7. A utilização de

equipamento de proteção individual (EPI) não é suficiente a descaracterizar a situação especial de trabalho a que o

empregado foi submetido. Ademais, a utilização de EPI não elide a insalubridade considerada pela legislação

previdenciária, a qual não exige que o segurado venha a sofrer danos à sua saúde, como efeito dos agentes nocivos

nela indicados. A atividade especial não é aquela que provoca determinado resultado, mas sim, aquela que sujeita

o segurado a trabalho assim estabelecido normativamente. Precedente desta E. Corte.(...)(Origem: TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO Classe: APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 829593 Processo:

200203990367569 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 08/09/2008 Documento:

TRF300212723 - DJF3 DATA:04/02/2009 PÁGINA: 609 - JUIZ ANTONIO CEDENHO)PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ATIVIDADE

ESPECIAL. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. VALORES EM ATRASO.(...)III - O uso de

equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos.(...)(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 297222 Processo: 200661090044438 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA

TURMA Data da decisão: 09/12/2008 Documento: TRF300212760 - DJF3 DATA:04/02/2009 PÁGINA: 1511 -

JUIZA GISELLE FRANÇA)É certo que para o agente físico ruído a legislação exige comprovação mediante

laudo técnico, mas a jurisprudência vem entendendo os PPPs substitutivos não só dos formulários, mas também

dos laudos.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. SOLDADOR, VIGIA E TRABALHADOR EXPOSTO A

RUÍDO. o Não há impossibilidade jurídica do pedido, que não é vedado pelo ordenamento jurídico, a matéria

preliminar argüida se confunde com o mérito. o Para a aposentadoria integral posterior à EC 20/98, não deve ser

aplicada a regra da idade mínima, já que o requisito se estabeleceu somente para compor a regra de transição que

disciplina a expectativa de direito à aposentadoria proporcional. o A comprovação da atividade insalubre depende

de laudo técnico só a partir de 10.12.97, com a edição da Lei 9.528/97, salvo nos casos em que o agente agressor é

o ruído, que sempre dependeu de laudo técnico para o reconhecimento de atividade especial. o A atividade deve

ser considerada especial se o agente agressor ruído estiver presente em níveis superiores a 80 decibéis até a edição

do Decreto nº. 2.172, de 05.03.97. A partir de então será considerado agressivo o ruído superior a 90 decibéis. o O

perfil profissiográfico previdenciário - PPP, elaborado com base em laudo técnico pericial, a ser mantido pela

empresa nos termos da lei 9032/95 supre a juntada aos autos do laudo, pois consigna detalhadamente as suas

conclusões. o Apelação a que se nega provimento.(AC 200703990285769, JUIZA LOUISE FILGUEIRAS, TRF3

- DÉCIMA TURMA, 09/01/2008)No caso concreto, a parte autora pleiteou o enquadramento como atividade

especial dos seguintes vínculos laborais:mendes junior engenharia s/a 08/11/1984 26/12/1986construtora norberto

odebrecht 06/01/1987 10/07/1987maggion ind pneus ltda 02/10/1987 21/03/1989Olivetti do Brasil s/a 22/05/1989

02/12/1996Metalúrgica de Tubos Precisão ltda 02/06/1997 10/10/2011Quanto ao primeiro vínculo laboral com a

empresa Mendes Júnior, de 08/11/1984 a 26/12/1986, impõe-se o enquadramento como atividade especial, uma

vez que os PPPs acostados às fls. 40/42, 43/45 e 46 revelaram que o autor trabalhou sujeito a uma pressão sonora

de 91,9 db(A), de forma habitual e permanente.Em relação ao segundo vínculo laboral com a empresa Construtora

Norberto Odebrecht, de 06/01/1987 a 10/07/1987, inviável o seu enquadramento como atividade especial, uma

vez que a parte autora não acostou nenhum documento comprovando a exposição a agente insalubre e a atividade

de carpinteiro não possui o enquadramento como especial por si só.Quanto ao terceiro vínculo laboral com a

empresa Maggion Ind Pneus Ltda, de 02/10/1987 a 21/03/1989, inviável o seu enquadramento como atividade

especial, pois o PPP (fl. 47/48) revelou uma descrição muito genérica das atividades desenvolvidas pelo autor,

impedindo-se a aferição se havia habitualidade na exposição ao agente vulnerante, ressaltando-se que prestava

serviços em diversas linhas de produção em duas fases distintas.Passando ao quarto vínculo laboral com a

empresa Olivetti do Brasil s/a, de 22/05/1989 s 02/12/1996, impõe-se o enquadramento como atividade especial,

uma vez que o formulário e o laudo técnico (fls. 49/51 e 52/56) apontaram exposição ao agente insalubre de 91
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db(A), de forma habitual e permanente.Por fim, quanto ao quinto vínculo laboral com a empresa Metalúrgica de

Tubos Precisão Ltda, de 02/06/1997 a 10/10/2011, inviável o seu enquadramento como atividade especial, uma

vez que o endereço constante no PPP e o anotado na CTPS (fls. 35 e 68) são distintos, acarretando a

impossibilidade de identificar se as medições ambientais referem-se a idênticas circunstâncias da prestação de

serviço. Além disso, tornou-se difícil aferir se a exposição ao suposto agente insalubre era habitual e permanente,

diante da multiplicidade de tarefas desenvolvidas pelo autor.Acerca do tempo de serviço rural, assim dispõe a Lei

n. 8.213/91:Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento,

compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art.

11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado:(...)2º O tempo de serviço do segurado

trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do

recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o

Regulamento. 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. (...)Art. 106. A comprovação do exercício de atividade rural

será feita, alternativamente, por meio de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)I - contrato individual de

trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)II - contrato de

arrendamento, parceria ou comodato rural; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)III - declaração

fundamentada de sindicato que represente o trabalhador rural ou, quando for o caso, de sindicato ou colônia de

pescadores, desde que homologada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; (Redação dada pela Lei nº

11.718, de 2008)IV - comprovante de cadastro do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,

no caso de produtores em regime de economia familiar; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)V - bloco de

notas do produtor rural; (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)VI - notas fiscais de entrada de mercadorias,

de que trata o 7o do art. 30 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, emitidas pela empresa adquirente da

produção, com indicação do nome do segurado como vendedor; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)VII -

documentos fiscais relativos a entrega de produção rural à cooperativa agrícola, entreposto de pescado ou outros,

com indicação do segurado como vendedor ou consignante; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)VIII -

comprovantes de recolhimento de contribuição à Previdência Social decorrentes da comercialização da produção;

(Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)IX - cópia da declaração de imposto de renda, com indicação de renda

proveniente da comercialização de produção rural; ou (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)X - licença de

ocupação ou permissão outorgada pelo Incra. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)Conforme prescrito, o tempo

de serviço rural comprovado anterior à Lei n. 8.213/91 pode ser considerado independentemente de contribuição,

exceto para efeitos de carência, devendo ser comprovado mediante início de prova material contemporâneo aos

fatos objeto de prova.A comprovação de tempo de labor rural é objeto da Súmula n. 149 do Superior Tribunal de

Justiça, no sentido de que a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola,

para efeito de obtenção de benefício previdenciário, bem como das seguintes Súmulas do TNU:Súmula 5A

prestação de serviço rural por menor de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991,

devidamente comprovada, pode ser reconhecida para fins previdenciários. Súmula 6A certidão de casamento ou

outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui início razoável de

prova material da atividade rurícola. Súmula 14Para a concessão de aposentadoria rural por idade, não se exige

que o início de prova material, corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício. Súmula 24O

tempo de serviço do segurado trabalhador rural anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, sem o recolhimento de

contribuições previdenciárias, pode ser considerado para a concessão de benefício previdenciário do Regime

Geral de Previdência Social (RGPS), exceto para efeito de carência, conforme a regra do art. 55, 2º, da Lei nº

8.213/91. Súmula 30Tratando-se de demanda previdenciária, o fato de o imóvel ser superior ao módulo rural não

afasta, por si só, a qualificação de seu proprietário como segurado especial, desde que comprovada, nos autos, a

sua exploração em regime de economia familiar. Súmula 34Para fins de comprovação do tempo de labor rural, o

início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar. Nessa ordem de ideias, a

configuração de início de prova material e sua contemporaneidade devem ser apreciadas com parcimônia, não se

podendo deixar de ter em conta a peculiar situação do trabalhador campesino.É que o trabalho nestas

circunstâncias é tipicamente informal, não se preocupando o lavrador, no mais das vezes pessoa simples, com

registros e documentações, mormente no período anterior à atual Lei de Benefícios, em que o empregado rural não

era segurado obrigatório.Dessa forma, a prescrição do art. 106 da Lei n. 8.213/91 não deve ser interpretada com

rigor, mas de forma meramente exemplificativa, sendo admissíveis quaisquer tipos de prova material lícitos que

indiquem o trabalho rural, mesmo documentos pessoais de familiares do segurado.Nesse sentido:Quanto às provas

a serem apresentadas por quem trabalha em regime de economia familiar, deve-se levar em conta a dificuldade do

interessado, não raras vezes pessoa humilde e de pouca instrução, em obter documentos em seu nome para que

tenha reconhecido o tempo de serviço prestado. As particularidades do meio rural devem ser levadas em

consideração, pois culturalmente não se vê o homem do campo preocupado com a formalização, por via de

documentos, das mais diversas formas de atos - até mesmo o registro de nascimento das pessoas, salvo quando se
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demonstra necessário.Os tribunais têm aceito as mais diversas provas, desde que hábeis e idôneas; devem,

entretanto, representar um conjunto, de modo que, quando integradas, levem à convicção de que efetivamente

houve a prestação do serviço.O fato de o autor não possuir todos os documentos da atividade agrícola em seu

nome não elide o seu direito ao benefício postulado, pois como normalmente acontece no meio rural, os

documentos de propriedade e talonários fiscais são expedidos em nome de quem aparece frente aos negócios da

família.(...)No tocante á apreciação da prova, o Plano de Benefícios não impõe a tarifação ou limite ao livre

convencimento do Juiz. Se a situação fática recomenda a aceitação de documentos que não esteja entre os

elencados no art. 106 da Lei de Benefícios, ou que não se refira à pessoa do demandante, o Magistrado poderá

acatá-lo, conquanto tenha força suficiente para convencê-lo.(Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista

Lazzari, Manual de Direito Previdenciário, 8ª ed, 2007, p. 569/570).Quanto à contemporaneidade, pela mesma

razão, não se exige documentação comprobatória de todo o período, mês a mês, ano a ano, tampouco é necessário

que haja prova material dos marcos inicial e final do trabalho rural, desde que haja prova documental de boa parte

do período que se pretende reconhecer, corroborada por idônea e coesa prova testemunhal, relevadas nesta as

divergências inerentes ao decurso do tempo.O alcance da prova de tempo rural se extrai, portanto, a partir da

apreciação conjunta de todas as provas materiais e testemunhais, em cotejo, ainda, com as máximas da

experiência, estas relevantíssimas ao retrato de fatos passados no meio rural.Nesse sentido, veja-se a

jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais da 3ª e 4ª Regiões:PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS

INFRINGENTES. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.

EXTENSÃO DA EFICÁCIA TEMPORAL COM BASE NA PROVA TESTEMUNHAL.1. O tempo de serviço

rural deve ser demonstrado mediante início de prova material contemporâneo ao período a ser comprovado,

complementado por prova testemunhal idônea, não sendo esta admitida exclusivamente, em princípio, a teor do

art. 55, 3º, da Lei n. 8.213/91, e Súmula 149 do STJ.2. Não se exige a apresentação de documentos que façam

prova plena da atividade rural em relação a todo o período a comprovar, mas apenas início de prova material que

cubra boa parte do tempo em discussão, de modo a viabilizar, em conjunto com a prova oral, um juízo de valor

seguro acerca da situação fática.3. Apresentando o segurado documento em nome próprio (certidão de

casamento), no qual consta a sua profissão como lavrador aos 25 anos de idade, é perfeitamente possível estender

a eficácia temporal do referido início de prova material com base na prova testemunhal, de modo a comprovar,

como no caso em apreço, que nos anos anteriores já exercia atividade rural em regime de economia familiar.4. A

migração dos trabalhadores, no Brasil, como regra, se dá do campo para a cidade, de modo que demonstrado que

o segurado trabalhava como agricultor nos primeiros anos da idade adulta, não há razão para se desconsiderar a

afirmação das testemunhas de que no período imediatamente anterior, e desde tenra idade, ele se dedicava à

mesma atividade.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: EIAC - EMBARGOS INFRINGENTES

NA APELAÇÃO CIVEL Processo: 200170000345137 UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRASEÇÃO Data da

decisão: 14/06/2007 Documento: TRF400151270 - D.E. 06/07/2007 - LUÍS ALBERTO DAZEVEDO

AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO.

RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL IDÔNEA.

DESNECESSIDADE DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ART. 55, 2º DA

LEI Nº 8.213/91. CONTAGEM RECÍPROCA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. As declarações dos

Sindicatos dos Trabalhadores Rurais de Araçatuba e de Itaberaí devem, a partir da edição da Medida Provisória nº

679, de 28.10.94, que alterou o art. 106, III, da Leinº 8.213/91, ser homologadas pelo INSS. No caso dos autos, se

os documentos foram produzidos, respectivamente, em 21.01.1999 e 23.03.2001, sem qualquer homologação, não

há como considerá-los.2. Em relação às declarações de ex-empregadores de que o Autor laborou em suas

propriedades, resumem-se em mera prova testemunhal escrita, não podendo ser consideradas como início razoável

de prova material.3. Embora não se exigindo a comprovação da efetiva atividade rural mês a mês ou ano a ano, de

forma contínua, o início de prova material, para que possa ser considerado nos períodos imediatamente anteriores

e posteriores à data de emissão dos documentos, deve ser corroborado pela prova testemunhal, estabelecendo-se

um liame lógico entre os fatos alegados e a prova produzida. Disso resulta o reconhecimento do período

trabalhado na atividade rural, sem registro, de 29.07.1968 e 31.12.1978.(...)(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1122966 Processo: 200461070006678 UF: SP Órgão Julgador:

SÉTIMA TURMA Data da decisão: 06/04/2009 Documento: TRF300226338 - DJF3 DATA:29/04/2009

PÁGINA: 1422 - JUIZ ANTONIO CEDENHO)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE

SERVIÇO. REEXAME NECESSÁRIO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL

CONFIRMATÓRIA.(...)2. É de bom alvitre ressaltar que, em se tratando de trabalhador rural, é sabido que

dificilmente se obtém qualquer escrito que induza à relação laboral, de modo que evidencia-se a necessidade de

apreciação da presença de início de prova material cum grano salis. Dessarte, não tem sentido se exigir que o

segurado traga aos autos prova material de todos os anos em que laborou, bastando que o documento se refira a

um dos anos abrangidos, como também há de se prestigiar o aproveitamento de prova material que, no concerto

do total haurido com a instrução, corroboram o trabalho rural. Em um país que até pouco tempo atrás era

majoritariamente de economia rural, a anotação da condição de lavrador como profissão do indivíduo é de ser tida,

no contexto cultural de seu lançamento, como uma referência segura e denotativa do mister daqueles que se
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dedicam ao trabalho do campo.3. Esta a hipótese dos autos. De fato, dos documentos de fls. 11 e 12, em cotejo

com os demais que instruem a causa e comprovam a existência da gleba e a natureza das atividades rurais

desempenhadas pelo autor, extrai-se o exercício da atividade rural.E não é só isto: a prova oral colacionada

também aponta no sentido de prática de serviço rural. As testemunhas ouvidas, conquanto não fixem datas sob

rigor cronológico, constituem provas coesas no sentido da prática de labor rural desde a meninice.4. Importante

destacar que o depoimento prestado em ações como esta importa na rememoração de fatos remotos e acerca de

outrem, convidando a testemunha a um retrocesso temporal sempre passível dos percalços da memória já cansada.

Nem por isso é de se atenuar o conteúdo das recordações dos antigos lavradores, merecendo acolhida o teor

indicativo do exercício laboral noticiado. Com efeito, não é exigível que as testemunhas discorram em perfeita

digressão, mas sim que apontem a ocorrência ou não do trabalho na fase de vida que o autor alega. Tal

comprovação se extrai dos testemunhos colhidos nestes autos. Eis que se está diante de prova material

corroborada pela dilação oral e declaração constantes dos autos. (...)(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1213056 Processo: 200461120027507 UF: SP Órgão Julgador:

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO Data da decisão: 17/06/2008 Documento: TRF300172183 -

DJF3 DATA:23/07/2008 - JUIZ LEONEL FERREIRA)No caso concreto, a parte autora acostou os seguintes

documentos:Fls. 72. Recibo de entrega da declaração de ITR em nome de Aderito Benicio. Fls. 73/75.

Declarações escritas de testemunhas que afirmaram o labor rual do autor.Inviável que se considere os documentos

acima citados como início de prova material, pois as declarações possuem natureza de prova testemunhal e o

recibo não contém o nome do autor da ação e não se presta como início de prova material que se aproveite ao

autor desta demanda.Assim, o pedido de homologação de tempo rural do período de janeiro de 1978 a outubro de

1984 deve ser rejeitado pela inexistência de início de prova material do seu labor no campo, acarretando a

desnecessidade de análise da prova oral.Desta forma, assim se apresenta do tempo de contribuição do autor da

ação, considerados os períodos comprovados através das CTPS e CNIS, nos termos supra delineados:TEMPO DE

ATIVIDADE Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a

m d1 rural - 1/1/78 a 30/10/84 - - - - - - 2 mendes junior engenharia s/a cnis Esp 08/11/1984 26/12/1986 - - - 2 1

19 3 construtora norberto odebrecht cnis 06/01/1987 10/07/1987 - 6 5 - - - 4 maggion ind pneus ltda cnis

02/10/1987 21/03/1989 1 5 20 - - - 5 Olivetti do Brasil s/a ctps-32 Esp 22/05/1989 02/12/1996 - - - 7 6 11 6

Metalúrgica de Tubos Precisão ltda cnis 02/06/1997 10/10/2011 14 4 9 - - - Soma: 15 15 34 9 7 30

Correspondente ao número de dias: 5.884 3.480 Tempo total : 16 4 4 9 7 30 Conversão: 1,40 13 6 12 4.872,00

Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 29 10 16 Desse modo, conclui-se que o autor não tem direito à

aposentadoria por tempo de contribuição, porque demonstrou que na data de entrada do requerimento

administrativo, tinha tempo de contribuição de 29 anos, 10 meses e 16 dias, que é insuficiente para a concessão do

benefício previdenciário pleiteado.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido formulado nesta ação, com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar à autarquia ré que

reconheça e averbe como especial os vínculos laborais com a empresa Mendes Junior, no período de 08/11/1984 a

26/12/1986 e a empresa Olivetti do Brasil S/A, no período de 22/05/1989 a 02/12/1996, para todos os fins

previdenciários.Sucumbência em reciprocidade.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do

art. 475, 2º, do CPC.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005622-94.2012.403.6119 - VALDOMIRO FIDELIS DA SILVA(SP231937 - JOSE AUGUSTO DE

ANDRADE FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

PROCESSO 0005622-94.2012.4.03.6119AUTOR VALDOMIRO FIDELIS DA SILVARÉ(U) CAIXA

ECONÔMICA FEDERALSENTENÇA TIPO ATrata-se de ação ajuizada por VALDOMIRO FIDELIS DA

SILVA, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

objetivando a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos materiais no valor correspondente a R$

3.080,00 (três mil e oitenta reais), assim como indenização por danos morais, com juros e correção monetária.

Requer, ainda, a condenação da parte ré ao pagamento de honorários advocatícios e demais cominações legais.A

petição inicial (fls. 02/09) veio acompanhada dos documentos de fls. 10/28.Citada, a CEF apresentou contestação

às fls. 35/41, com documentos de fls. 42/72, asseverando ser descabida a pretensão da parte autora, tendo em vista

que o processo administrativo concluiu que não houve indícios de fraude. Arguiu que a contestação e o registro do

boletim de ocorrência foram efetuados após quase um ano do suposto saque ocorrido na conta do autor e que não

há possibilidade de constatar ou apurar qualquer ilegalidade, pois as fitas de vídeo que continham imagens de

quem efetuou o saque não são guardadas por tanto tempo. Assim, invocou culpa exclusiva da vítima. No mais,

alegou que não restou configurada a ocorrência de danos materiais ou morais, devendo os pedidos serem julgados

improcedentes. Por fim, requereu a condenação da parte autora nos encargos da sucumbência, inclusive em

honorários advocatícios e, subsidiariamente, minoração do valor da indenização.Réplica às fls. 76/80.Instadas

sobre a pretensão de produzir provas, a CEF requereu o julgamento antecipado da lide e o autor ratificou a

inicial.À fl. 82, decisão que converteu o julgamento em diligência para facultar às partes a juntada de documentos,

sendo que o autor se manifestou às fls. 89/90 e a CEF, às 93/96.Os autos foram remetidos à Central de

Conciliação de São Paulo, consoante determinação deste Juízo. Todavia a audiência para tentativa de conciliação
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restou prejudicada (fl. 85-v).Os autos vieram conclusos para sentença (fl. 99).É o breve relato.DECIDO.1.

PreliminarAs partes são legítimas e bem representadas, verificam-se presentes as condições da ação, os

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual, assim como os elementos

do devido processo legal, não havendo prejuízos aos ditames constitucionais.Assim, antecipo o julgamento do

feito, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista que, apesar de se tratar de matéria de

fato e direito, os documentos acostados aos autos permitem a análise satisfatória do caso, não sendo necessária a

produção de outras provas.2. MéritoInicialmente, é de se reconhecer que a relação jurídica material deduzida na

exordial enquadra-se como relação de consumo, nos termos do verbete nº 297 da Súmula do STJ, Adin 2591, DJ

16/06/06 e, principalmente, do art. 3º, 2º, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), aplicando-se

também o disposto no artigo 14 dessa lei, segundo o qual o fornecedor de serviços responde, independentemente

da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos

serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua função e riscos.De acordo com tal

raciocínio e ainda com fulcro no art. 927, parágrafo único, do Código Civil, a responsabilidade civil por danos

causados pelas instituições financeiras aos clientes é de natureza objetiva, prescindindo da existência de dolo ou

culpa, sobretudo no que se refere à prestação dos serviços propriamente dita.Trata-se da teoria do risco

profissional, fundada no pressuposto de que todo aquele que desenvolve atividades com fins lucrativos assume os

riscos pelos danos que vier a causar a terceiros no exercício desta. Para a citada teoria, basta o nexo causal entre a

ação/omissão e o dano para que exista a obrigação de indenizar.Assim, cabe ao consumidor demonstrar que sofreu

um prejuízo em decorrência de uma conduta (dano injusto) imputável ao fornecedor, e que entre ambos existe um

nexo etiológico, o que poderia, em tese, ensejar indenização.Neste ponto, salienta-se que a responsabilização da

instituição financeira independe de culpa, bastando a prova de prestação de serviço defeituoso, dano e nexo

causal, admitindo-se como excludentes apenas aquelas arroladas no art. 14, 3º do CDC, quais sejam, inexistência

de defeito e culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.Por defeito tem-se que o serviço é defeituoso quando

não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias

relevantes, na forma do 2º do mesmo artigo.Postas tais premissas, constato que no caso concreto se configura a

hipótese de responsabilidade da ré CEF por danos materiais e morais causados ao autor, em razão de defeito na

prestação do serviço.Afirma o autor que é titular de conta nº 013.00.011.138-6 e que, no início do ano de 2011,

teve o seu cartão clonado e, ao retirar extrato de sua conta, verificou diversas transações bancárias, dentre elas,

saques em conta corrente, no importe de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) e operação de transferência no

Estado da Bahia, no valor de R$ 1.480,00 (mil quatrocentos e oitenta reais), cuja origem desconhece, sendo que

ninguém possui sua senha e não houve perda ou roubo do cartão bancário.Aduz, ainda, que protocolou

contestação junto ao banco requerido, assim como registrou os boletins de ocorrência de nº 1855/2011 e

5174/2011 junto ao 1º DP de Guarulhos (fls. 22/25), relatando os fatos. No entanto, recebeu como resposta à sua

solicitação a entrega de uma carta modelo na qual o requerido concluiu pela inexistência de fraude na

movimentação questionada e, ainda, informando que não efetuaria a reconstituição financeira (fl. 28).A ré, por sua

vez, alegou que o processo administrativo foi conclusivo no sentido de que não houve indícios de fraude. Arguiu

que a contestação e o registro do boletim de ocorrência foram efetuados após quase um ano do suposto saque

ocorrido na conta do autor e que não há possibilidade de constatar ou apurar qualquer ilegalidade, pois as fitas de

vídeo que continham imagens de quem efetuou o saque não são guardadas por tanto tempo. Assim, invocou culpa

exclusiva da vítima.Circunscrita a controvérsia nos termos acima sintetizados e analisados os elementos de prova

constantes dos autos sob a égide da disciplina legal acima referida, constata-se ser o caso de procedência da

pretensão.Inicialmente, cumpre ressaltar que os consumidores utilizam o contrato de abertura de conta corrente

não só com a finalidade econômica de preservação do valor monetário, mas também com o intuito de segurança

de seu patrimônio.O ponto central da discussão é saber se o sistema de segurança utilizado nas transações

bancárias é eficaz a ponto de se afirmar a inexistência de defeito no serviço e se houve a culpa exclusiva da parte

autora ou de terceiros pelos saques indevidos.A ré afirma que em razão do lapso de tempo, não há possibilidade de

constatar ou apurar qualquer ilegalidade, pois as fitas de vídeo que continham imagens de quem efetuou o saque

não são guardadas por tanto tempo. Por outro lado, assevera que o autor não tem controle nenhum sobre a sua

conta e que, na realidade, não tem o conhecimento ou talvez não se recorde das transações feitas por ele

próprio.Por oportuno, refutando a aparente infalibilidade do sistema bancário, colaciono o voto proferido pela

Ministra Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça, terceira turma, proferido no REsp 557030/RJ:

...Volvendo a assertiva do banco recorrente de que o sistema utilizado pela instituição financeira, na hipótese em

comento, baseado no uso de cartão magnético mediante senha pessoal seria insuscetível de violação, análise

acurada da questão demonstra a fragilidade da argumentação.Por primeiro - a utilização do cartão magnético é

procedimento instituído pelo banco para movimentação de conta corrente de seus clientes, não por motivos

altruístas, mas buscando equiparação concorrencial e agilização de seus procedimentos operacionais;Por segundo

- todo o sistema voltado para a operacionalização do procedimento, bem assim, a segurança do mesmo, é de

responsabilidade da instituição bancária, sobre os quais, não detém o consumidor nenhuma forma de participação

ou monitoramento;Por terceiro - é falaciosa a tese de que apenas com o uso de cartão magnético e aporte de senha

pessoal é possível se fazer retiradas em conta corrente. A tese ao passa de dogma que não resiste a singelo
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perpassar dolhos sobre a crescente descoberta de fraudes e golpes contra correntistas e instituições financeiras,

fato admitido, inclusive, pela própria entidade representativa deste segmento, como se observa de excerto extraído

do site da FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos:A complexidade e alcance das fraudes parecem,

infelizmente, acompanhar a especialização tecnológica do sistema bancário.O Brasil, expoente mundial na área de

tecnologia da informação (TI) aplicada à área financeira, também sofre com a ação de indivíduos que utilizam os

novos canais de comunicação entre os bancos e seus clientes para cometerem crimes antes praticados no interior

das próprias agências.(http://www.febraban.com.br/Arquivo/Serviços/Seguranca/apresentacao.asp)Sob esse

prisma, impõe-se reconhecer que:a) o sistema é suscetível de falhas que se ocorrerem, podem dar azo a enormes

prejuízos para o consumidor;b) tratando-se de sistema próprio das instituições financeiras e geridos pelas mesmas,

ocorrendo retirada indevida de numerário da conta corrente do cliente, não se vislumbra nenhuma possibilidade

deste ilidir a presunção de culpa que deseja construir a instituição bancária.O defeito na prestação do serviço resta

patente.A parte autora negou a autoria dos saques na conta que mantinha, protocolou contestação junto ao banco

requerido, bem como lavrou os boletins de ocorrência de nº 1855/2011 e 5174/2011 junto ao 1º DP de Guarulhos,

relatando os fatos. Neste ponto, saliento que a alegada demora na contestação e na lavratura os registros dos

referidos boletins, por si só, não tem o condão de afastar o defeito na prestação do serviço.Consta dos autos que o

autor teve cinco saques efetuados em sua conta corrente, nos valores de R$ 500,00, R$ 900,00, R$ 100,00, R$

50,00 e R$ 50,00, na data de 02.02.2011, em intervalo reduzido de tempo, perfazendo o total de R$ 1.600,00 (fls.

26/27). Consta, ainda, o extrato de fl. 19 demonstrando que em 22.04.2010 foi efetuado um débito na conta do

autor, referente a uma transferência eletrônica no importe de R$ 1.480,00 (mil e quatrocentos e oitenta reais).Por

outro lado, pelos extratos acostados às fls. 26/27, verifica-se que os saques na conta corrente da parte autora foram

realizados em curto lapso temporal, no mesmo dia (02.02.2011), porém em horários perfazendo diferenças de

minutos e segundos, o que evidencia que foram realizados sucessivamente, fugindo à normalidade da sua

movimentação.A CEF, por sua vez, alegou que o processo administrativo foi conclusivo no sentido de que não

houve indícios de fraude. Todavia, além de manifestar-se no sentido de que não foi possível identificar o local em

que ocorreu a transferência de R$ 1.480,00 em 22/04/2010 (fl. 93), não trouxe aos autos todas informações

relativas aos locais em que foram realizados os saques contestados e, desse modo, não se desincumbiu do ônus

que lhe competia. No ponto, salienta-se que os documentos de fls. 94/96 não demonstram que os saques tenham

sido efetivamente efetuados pela parte autora. Ao contrário, tenho que restou comprovada a falha na prestação do

serviço, já que não foi fornecido ao autor, correntista do banco, a segurança necessária que era esperada em

relação à movimentação de sua conta bancária. Assim, reconheço que os saques efetuados na conta corrente da

parte autora foram realizados de forma fraudulenta.Nesse sentido:Direito processual civil. Ação de indenização.

Saques sucessivos em conta corrente. Negativa de autoria do correntista. Inversão do ônus da prova.- É

plenamente viável a inversão do ônus da prova (art. 333, II do CPC) na ocorrência de saques indevidos de contas-

correntes, competindo ao banco (réu da ação de indenização) o ônus de provar os fatos impeditivos, modificativos

ou extintivos do direito do autor.- Incumbe ao banco demonstrar, por meios idôneos, a inexistência ou

impossibilidade de fraude, tendo em vista a notoriedade do reconhecimento da possibilidade de violação do

sistema eletrônico de saque por meio de cartão bancário e/ou senha.- Se foi o cliente que retirou o dinheiro,

compete ao banco estar munido de instrumentos tecnológicos seguros para provar de forma inegável tal

ocorrência.Recurso especial parcialmente conhecido, mas não provido.(STJ, T3, REsp 727843/SP, 2005/0031192-

7, rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 01/02/06), grifei.Consumidor. Saque indevido em conta corrente. Cartão

bancário. Responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços. Inversão do ônus da prova.- Debate referente ao

ônus de provar a autoria de saque em conta corrente, efetuado mediante cartão bancário, quando o correntista,

apesar de deter a guarda do cartão, nega a autoria dos saques.- Reconhecida a possibilidade de violação do sistema

eletrônico e, tratando-se de sistema próprio das instituições financeiras, ocorrendo retirada de numerário da conta

corrente do cliente, não reconhecida por este, impõe-se o reconhecimento da responsabilidade objetiva do

fornecedor do serviço, somente passível de ser ilidida nas hipóteses do 3º do art. 14 do CDC.- Inversão do ônus da

prova igualmente facultada, tanto pela hipossuficiência do consumidor, quanto pela verossimilhança das alegações

de suas alegações de que não efetuara o saque em sua conta corrente.Recurso não conhecido.(STJ, T3, REsp

557030/RJ, 2003/0129252-1, rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 01/02/05), grifamos.Assim sendo, semelhantemente

ao que ocorre com a inscrição indevida em cadastro de inadimplentes, ou de devolução injustificada de cheque, os

saques irregulares efetivados em conta corrente acarretam evidente constrangimento para o consumidor,

caracterizando, por isso, ato ilícito passível de indenização a título de danos morais, ou seja, o dever de indenizar

prescinde da demonstração objetiva do abalo moral sofrido, porquanto decorrente da experiência comum,

exigindo-se como prova apenas o fato ensejador do dano - os saques indevidos por falha na prestação do serviço

da instituição financeira. Nesse sentido:CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

RESPONSABILIDADE CIVIL. SAQUES IRREGULARES EFETUADOS EM CONTA CORRENTE. DANOS

MATERIAIS RECONHECIDOS. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. VALOR INDENIZATÓRIO DEVIDO.

FIXAÇÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.1. Tendo o Tribunal a quo examinado, fundamentadamente, todas as

questões suscitadas pelo recorrente, tanto em sede de apelação como em embargos (fls.141/144, 167/169), não há
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falar na ocorrência de omissão e, pois, de ofensa ao art. 535, II, do CPC. 2. No pleito em questão, os saques

irregulares efetuados na conta corrente do autor acarretaram situação evidente de constrangimento para o

correntista (que, como reconhece, expressamente, o Tribunal perdeu quase todo o seu dinheiro que tinha em sua

conta corrente), caracterizando, por isso, ato ilícito, passível de indenização a título de danos morais. Segundo

precedentes desta Corte, em casos como este, o dever de indenizar prescinde da demonstração objetiva do abalo

moral sofrido, exigindo-se como prova apenas o fato ensejador do dano, ou seja, os saques indevidos por culpa da

instituição ora recorrida: a exigência de prova do dano moral se satisfaz com a comprovação do fato que gerou a

dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam. Precedentes.3. Com o fito de assegurar ao lesado justa

reparação, sem incorrer em enriquecimento ilícito, fixo o valor indenizatório por danos morais em R$ 3.000,00

(três mil reais).4. A pretensão do recorrente no sentido de que seja reconhecida a litigância de má-fé implicaria o

revolvimento de elementos probatórios analisados nas instâncias ordinárias, e sobre os quais o Tribunal a quo

fundamentou sua decisão. Incidência da Súmula 07, desta Corte.5. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte,

provido.(STJ, T4, REsp 797689/MT, 2005/0189396-6, rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 11/09/06), grifei.Nesse

contexto, houve defeito na prestação do serviço por parte da ré, que acarretou evidente constrangimento ao

consumidor, caracterizando ato ilícito passível de indenização a título de danos morais, uma vez que, além do

defeito do serviço prestado, restaram demonstrados o dano e o nexo causal suficientes para configurar a

responsabilidade da requerida.No que tange à indenização por dano moral, anoto ser incabível falar-se em prova,

bastando para reconhecê-lo assentar a ocorrência do fato, sendo neste sentido a jurisprudência dominante: Não há

falar em prova do dano moral, mas, sim, na prova do fato que gerou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que

o ensejam. Provado assim o fato, impõe-se a condenação, sob pena de violação ao art. 334 do Código de Processo

Civil.(...) REsp 86.271/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ:09/12/1997 . No caso dos autos,

entendo caracterizados os danos morais pelo transtorno que o autor teve em razão dos saques indevidamente

efetuados em sua conta corrente, fatos que implicam restrições indevidas em seu cotidiano, ademais de

constrangimentos.Contudo, a reparação do dano moral, segundo AGUIAR DIAS, deve seguir um processo

idôneo, alcançando para o ofendido um equivalente adequado, isto é, um valor que se revela justo para reparar o

mal praticado, sem o enriquecimento sem causa do requerente. Segundo o autor:A reparação será sempre, sem

nenhuma dúvida, inferior ao prejuízo experimentado, mas, de outra parte, quem atribuísse demasiada importância

a esta reparação de ordem inferior se mostraria mais preocupado com a idéia de lucro do que mesmo com a injúria

às suas afeições; pareceria especular sobre sua dor e seria evidentemente chocante a condenação cuja cifra

favorecesse tal coisa (AGUIAR DIAS, Da Responsabilidade Civil, 9ª ed., Rio, Forense, 1994, vol. II, pág.

740).Urge ressaltar que a indenização por dano moral possui caráter dúplice, não apenas compensatório em

relação à vítima da lesão, mas também punitivo, conforme teoria americana do punitive damages, adotada pela

jurisprudência brasileira, a teor do seguinte precedente: TRF3, Apelação Cível n. 00059256820044036126, e-

DJF3 Judicial 1, Data: 14/09/2012.Na espécie, considerando as particularidades do caso, o grau de culpa do

ofensor, a posição do ofendido na sociedade, a capacidade econômica financeira do causador do dano, o valor

correspondente aos saques efetuados indevidamente e o caráter punitivo dos danos morais para que o agente evite

ao máximo a repetição do fato lesivo, entendo suficiente a sanar o dano sofrido a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil

reais).Por fim, no que tange ao pedido de indenização por danos materiais, restou comprovado nos autos que o

autor teve cinco saques efetuados em sua conta corrente, nos valores de R$ 500,00, 900,00, R$ 100,00, R$ 50,00 e

R$ 50,00, na data de 02.02.2011; bem como foi efetuado um débito na conta do autor, referente a uma

transferência eletrônica no importe de R$ 1.480,00 (mil e quatrocentos e oitenta reais), em 22.04.2010, perfazendo

o total de R$ 3.080,00 (três mil e oitenta reais). Assim sendo, tal importância deverá ser restituída pela ré ao

autor.3. DispositivoDiante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a Ré a pagar ao autor:a) o montante de R$ 2.000,00

(dois mil reais), a título de indenização por danos morais, acrescido de juros moratórios, que incidirão no

percentual de 1% a partir do evento danoso (data dos saques 02/02/2011), nos termos da Súmula nº. 54 do

Superior Tribunal de Justiça e correção monetária a partir do arbitramento, conforme o Enunciado de Súmula n.

362 da mesma Corte; eb) a título de danos materiais a quantia de R$ 3.080,00 (três mil e oitenta reais) sacada

indevidamente, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios a partir da citação, segundo os critérios

previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal.Condeno a ré CEF no pagamento dos honorários advocatícios

que fixo, moderadamente, em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, nos termos do art. 20, 3º, do

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000137-79.2013.403.6119 - ANTONIO FERREIRA NETO(SP231828 - VANDA DE OLIVEIRA RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.
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0000494-59.2013.403.6119 - JOSEFA MARIA DE LIMA(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO PILORZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS nº 0000494-59.2013.403.6119AUTOR: JOSEFA MARIA DE

LIMAREU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç AA - RELATÓRIOTrata-

se de ação de rito ordinário ajuizada por JOSEFA MARIA DE LIMA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, em que se pretende o restabelecimento do auxílio-doença NB 31/548.136.797-8 desde

a cessação, em 01/12/2011, ou da constatação da incapacidade total e temporária a ser aferida por perícia médica

judicial, incluindo-se a autora em programa de reabilitação profissional, com a manutenção do benefício até a

completa reabilitação ou aposentadoria por invalidez a partir da constatação da incapacidade total e permanente a

ser apurada por perícia médica judicial.A inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 12/78). À fl.87,

foi deferido o beneficio de justiça gratuita e afastada a prevenção apontada no quadro de fl. 79.O INSS deu-se por

citado (fl. 88) apresentou contestação (fls. 89/93v) acompanhada dos documentos de fls. 94/109, pugnando pela

improcedência do pedido, sob o argumento de que não está comprovado o requisito da incapacidade laborativa.

No caso de procedência, requer a fixação dos juros moratórios nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 e a

condenação em honorários advocatícios em valor módico.A parte autora requereu a produção de prova pericial

médica (fl. 112) e manifestou-se quanto à contestação (fls. 113/117).O INSS também requereu a produção de

prova pericial (fl. 118).Às fls. 119/121, decisão que designou perícia médica.O laudo médico pericial foi juntado

aos autos às fls. 124/137, em relação ao qual as partes manifestaram-se às fls. 137 e 144 (INSS) e 142/143

(autora).À fl. 138, foi deferida parcialmente antecipação dos efeitos da tutela.À fl. 150, a APS Guarulhos

comunicou a implantação da aposentadoria por invalidez NB 603.808.661-0, com DIB e DIP em 01/10/2013.Os

autos vieram conclusos para sentença (fl. 154).É o relatório necessário. DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOComo

assinalado, pretende a autora a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Em linhas gerais, os

benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são benefícios não

programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de incapacidade

(temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais para a concessão do

benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-

doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).Na hipótese dos autos, não se questiona a qualidade de

segurada e nem a carência.No que diz respeito ao requisito da incapacidade, o perito médico concluiu que existe

incapacidade total e permanente (fl. 132).Sendo assim, ressentindo-se de incapacidade permanente, a autora tem

direito à concessão de aposentadoria por invalidez.Quanto ao termo inicial do benefício, o perito fixou a data de

início da incapacidade em 01/2012 (fl. 134), tendo a autora requerido o restabelecimento do auxílio-doença NB

31/548.136.797-8 desde a cessação, com a manutenção do benefício até a completa reabilitação ou aposentadoria

por invalidez a partir da constatação da incapacidade total e permanente a ser apurada por perícia médica judicial.

Considerando que a demandante recebeu o benefício de auxílio-doença NB 31/548.136.797-8 até 03/11/2011 (fl.

95) e que, da análise do laudo pericial médico, é possível concluir que entre a cessação do NB 31/548.136.797-8 e

a data fixada pelo perito como início da incapacidade total e permanente não houve melhora no quadro da autora,

tem essa direito ao auxílio-doença de 04/11/2011 a 31/12/2011 e à aposentadoria por invalidez a partir de

01/01/2012.Assim, a DIB da aposentadoria por invalidez deve ser fixada em 01/01/2012 e a data de início do

pagamento - DIP (após a qual os valores vencidos serão pagos administrativamente pelo INSS,

independentemente de requisição judicial de pagamento) será a data da decisão que concedeu a antecipação dos

efeitos da tutela jurisdicional, qual seja: 01/10/2013 (fl. 138). - Da antecipação dos efeitos da tutela -Após o

exame exauriente do feito e tratando-se de benefício de caráter alimentar, mantenho a decisão de fl. 138, que

concedeu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, e:a) condeno o INSS a implantar

em favor da autora, JOSEFA MARIA DE LIMA, o benefício de aposentadoria por invalidez, fixando como data

de início do benefício (DIB) 01/01/2012 e como data de início de pagamento (DIP) a data da decisão que

concedeu a tutela antecipada, qual seja: 01/10/2013;b) mantenho a antecipação dos efeitos da tutela;c) condeno o

INSS a pagar à autora os atrasados, desde a data de início do benefício (01/12/2012), devidamente atualizados, na

forma da Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, desde o momento em que deveriam ter sido pagos,

e acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão à taxa de 1% (um por cento) ao mês, nos termos dos

arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional (cfr. decisão do C. Supremo Tribunal Federal

no julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF, rel. originário Min. AYRES BRITTO, em

06 e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade do 12 do art. 100 da Constituição Federal e, logo,

também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09, na parte que estabelecia a incidência de

juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança). Os valores pagos pelo INSS a

título de auxílio-doença e/ou em razão da concessão de tutela antecipada deverão ser compensados;d) condeno o

INSS a pagar à autora, JOSEFA MARIA DE LIMA, os atrasados do benefício de auxílio-doença, fixando como

data de início do benefício (DIB) 04/11/2011, como data de cessação do benefício (DCB) 31/12/2011 e como data

de início do pagamento (DIP) a data desta decisão, nos termos acima citados;e) condeno o INSS ao pagamento de
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honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código

de Processo Civil, devendo ser aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os

honorários advocatícios fixados contra a Autarquia Previdenciária incidem sobre o valor das prestações vencidas,

entendidas estas como sendo as devidas até a data da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel. Min. GILSON

DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU 07/03/2005).Fica esclarecido que, caso seja verificada a recuperação da

capacidade de trabalho, será observado o procedimento estabelecido no art. 47 da Lei nº 8.213/91, obrigando-se a

autora, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social (Lei nº

8.213/91, art. 101, na redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.04.1995), cancelando-se a aposentadoria por

invalidez, caso ocorra a hipótese descrita no art. 46 da mesma Lei.O INSS está isento de custas, nos termos do art.

4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Transitada em julgado, com o escopo de

por em prática o princípio constitucional da duração razoável do processo nas ações previdenciárias sujeitas ao

rito ordinário, bem como, observando-se as peculiaridades destas ações, notadamente a hipossuficiência do

segurado e a essência alimentar da renda previdenciária, INTIME-SE o réu para que apresente a conta de

liquidação do julgado, sucedendo-se, assim, à EXECUÇÃO INVERTIDA.Com a juntada do cálculo, intime-se a

parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, ressalto que prevalecerá o cálculo do

INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar o seu cálculo e requerer a citação do(a)

executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se a parte executada.Havendo

concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de 19/09/2006 - TRF da 3ª

Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal, observando-se o

sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a expedição, abra-se vista para a

parte executada tomar ciência da minuta do precatório/RPV, nos termos do art. 12 da referida Resolução, bem

como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio ou no caso de

concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, remetam-se os autos sobrestados no arquivo, até que

sobrevenha notícia do pagamento da RPV ou PRC.Comunique-se a presente decisão, por meio eletrônico, à

EADJ/INSS/Guarulhos para fins de ciência acerca da manutenção da antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional, podendo ser enviada por e-mail, observados os dados seguintes:NOME DO AUTOR JOSEFA

MARIA DE LIMANASCIMENTO 15/03/1958CPF/MF 095.349.058-01TIPO DE BENEFÍCIO

APOSENTADORIA POR INVALIDEZDIB 01/01/2012DIP 01/10/2013RMI A ser calculada nos termos da

legislação aplicávelPublique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001025-48.2013.403.6119 - TELMA SANTOS DE MORAIS(SP307460 - ZAQUEU DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0001523-47.2013.403.6119 - GINALDO JOSE DA SILVA(SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA

PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que foi protocolado requerimento, de cópia do Laudo Técnico Pericial da empresa Iderol S/A

Equipamentos Rodoviários, junto ao INSS, conforme petição de fls. 264/265, mantenho a decisão de fls. 262 e

defiro a dilação do prazo por 20 (vinte) dias, para juntada do referido documento.Após, promova-se a conclusão

para sentença.Publique-se. Intime-se.

 

0001568-51.2013.403.6119 - MIGUEL ALVES DA COSTA(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE DE

OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS nº 0001568-51.2013.403.6119AUTOR: MIGUEL ALVES DA

COSTARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç ARELATÓRIOTrata-se

de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por MIGUEL ALVES DA

COSTA em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que se pretende o enquadramento como

atividade especial de diversos vínculos laborais, pelo exercício da atividade de vigilante, com a consequente

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, pagamento dos valores

atrasados com correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios de 20% sobre o total da

condenação.Sustenta o demandante que atendeu aos requisitos ensejadores do benefício previdenciário

pleiteado.A petição inicial foi instruída com procuração e documentos (fls. 10/24).A decisão de fl. 28 determinou

a comprovação do indeferimento administrativo ou pendência de apreciação por mais de 45 dias, no prazo de 10

dias.Fls. 34/42. Houve interposição de agravo de instrumento, registrado sob o nº 0007224-13.2013.403.0000, no

bojo do qual foi concedida parcialmente a tutela recursal, fixando prazo de 60 dias para comprovação do

indeferimento administrativo (fls. 43/45).Fls. 47/49. A parte autora comprovou o indeferimento
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administrativo.Fls. 51/52. A tutela jurisdicional foi indeferida, sendo concedidos os benefícios da assistência

judiciária gratuita.A parte autora acostou outros documentos fls. 55/59, 61/85 e 101/105.Em contestação, o INSS

pugnou pelo reconhecimento da improcedência. Subsidiariamente, discorreu sobre critérios para a fixação de juros

e hornorários, na hipótese de condenação (fls. 87/93v).Decisão final do agravo de instrumento, que deu parcial

provimento ao recurso para conceder ao agravante o prazo de 60 dias para comprovação do indeferimento

administrativo.Autos conclusos para sentença (fl. 58).É o relatório

necessário.DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOPresentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento

válido e regular do processo, não havendo preliminares processuais pendentes, passo ao exame do mérito.A

aposentadoria especial é espécie de aposentadoria por tempo de contribuição, com redução do período mínimo

para aquisição do direito em razão da realização de labor sob condições prejudiciais à saúde ou à integridade

física, com respaldo nos arts. 201, 1º da Constituição e 57 e seguintes da lei n. 8.213/91.Antes da EC n. 20/98, era

espécie de aposentadoria por tempo de serviço, nos mesmos moldes, com respaldo no art. 202, II da

Constituição.Não obstante, ainda que não tenha o segurado desempenhado atividade durante o prazo legal mínimo

para obtenção desta forma diferenciada de aposentadoria, é possível a conversão do tempo especial em comum,

com redução do período mínimo para aquisição do direito à aposentadoria por tempo de contribuição, de que trata

o art. 201, 7º, I da Constituição, ou por tempo de serviço, nos termos do art. 202, II e 1º da Constituição, na

redação anterior à EC n. 20/98, ambas regidas pelos arts. 52 e seguintes da lei n. 8.213/91.Não poderia ser

diferente, sob pena de desconsideração dos princípios da isonomia e justiça social, enunciados nos arts. 5º, caput,

e 193 da Constituição, que em seu art. 201, 1º prestigia, e o mesmo fazia o art. 202, II, já que o trabalhador que

atua no exercício de atividades insalubres ou perigosas tem maior desgaste, ainda que não alcance o período

mínimo exigido para a aposentadoria especial.Nesse sentido é a doutrina do saudoso Desembargador Federal

Galvão Miranda:A presunção da norma é de que o trabalhador que exerceu atividades em condições especiais teve

um maior desgaste físico ou teve sua saúde ou integridade submetidas a riscos mais elevados, sendo merecedor da

inatividade voluntária em tempo inferior àquele que exerceu atividades comuns, com o que se estará dando

tratamento equânime aos trabalhadores. Assim, se em algum período de sua vida laboral o trabalhador exerceu

alguma atividade classificada como insalubre ou perigosa, porém não durante o tempo suficiente para obter

aposentadoria especial, esse período deverá ser somado ao de serviço comum, com a devida conversão, ou seja,

efetuando-se a correspondência com o que equivaleria ao tempo de serviço comum, sob pena de não se fazer

prevalecer o ditame constitucional que garante ao trabalhador que exerceu atividades em condições especiais

atingir a inatividade em menor tempo de trabalho.(Direito da Seguridade Social, Elsevier, 2007, p. 209)Assim

reconhece expressamente o art. 57, 5º da Lei n. 8.213/91: 5º O tempo de trabalho exercido sob condições

especiais, que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a

respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo

Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.Atualmente, o

Decreto n. 3.048/99, que veicula o Regulamento da Previdência Social, estabelece a respeito dos fatores de

conversão:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum

dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A CONVERTER MULTIPLICADORESMULHER (PARA 30)

MULTIPLICADORESHOMEM (PARA 35)De 15 anos 2,00 2,33De 20 anos 1,50 1,75De 25 anos 1,20 1,40Para

a comprovação do exercício da atividade especial, até 28/04/1995, início de vigência da Lei nº 9.032/95, exigia-se,

apenas, a comprovação de o segurado estar exercendo, efetivamente, determinada atividade considerada insalubre,

penosa ou perigosa pela legislação. Caso a atividade não constasse do anexo aos Decretos nº 53.831/64 e

89312/84 e dos anexos I e II do Decreto nº. 83.080/79, era necessário comprovar que o segurado tenha ficado

exposto àqueles agentes considerados nocivos, o que se fazia por de formulário próprio (DSS 8030 ou SB 40).

Especificamente quanto aos agentes ruído e calor, porém, sempre existiu a exigência de laudo, conforme Decreto

nº 72.771/73 e a Portaria nº 3.214/78, respectivamente.No tocante ao nível de ruído exigido para que se compute a

atividade como especial, a súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais assim

dispunha:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90

decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da

edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Todavia, referida orientação jurisprudencial foi

recentemente alterada para o seguinte:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado

especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto

n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de

18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal

índice de ruído.Melhor ponderando a questão, realmente se afigura razoável e justa a retroação em favor do

segurado da redução do limite estabelecida pelo Decreto n. 4.882/03, dado que pautada em critérios técnicos mais

modernos e, portanto, presumivelmente mais precisos sob o ponto de vista da saúde laboral.Nesse

sentido:AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE.

PREENCHIDAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO
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DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. AGRAVO LEGAL DESPROVIDO. - A atividade sujeita ao agente agressor

ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos forem superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º

2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do abrandamento da norma até então vigente,

encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da

exposição a ruídos acima de 85 dB. Precedentes desta E. Corte.(...)(AMS 00018455120104036126,

DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:23/11/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕS

ESPECIAIS. RUÍDO SUPERIOR A 85 dB. DECRETO 4.882/03. NORMA MAIS BENÉFICA AO

SEGURADO. APLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É firme a jurisprudência desta Turma no

sentido de que a redução do nível de ruído por norma posterior a que o estipulava em 90 dB retroage para alcançar

as situações em que o segurado esteve exposto a ruídos superiores a 85 dB, a partir de 05/03/97. Precedentes desta

Corte e do STJ. 2. Agravo desprovido.(AC 00013624320084036109, DESEMBARGADOR FEDERAL

BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/09/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Posto isso, passo a adotar tal critério.Após a edição da Lei nº 9.032/95, passou-se

a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em qualquer caso, por meio dos formulários SB 40

e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não necessariamente laudo técnico, não sendo mais suficiente o mero

enquadramento em alguma das atividades constantes dos Decretos em tela.Somente a partir de 06/03/97, data da

entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que veio a regulamentar a alteração da Medida Provisória n. 1.523/96,

convertida na Lei n. 9.528/97, a qual instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, é que se passou a exigir

comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos necessariamente mediante laudo técnico.Em matéria

previdenciária, vigora o princípio geral tempus regit actum, incorporando-se ao patrimônio jurídico do segurado o

tempo especial conforme as normas vigentes à época da prestação do labor, não retroagindo as regras

supervenientes.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. CATEGORIA PROFISSIONAL NÃO ENQUADRADA COMO

ESPECIAL PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE PRESTADO O

SERVIÇO.IMPOSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DANOSA DA ATIVIDADE LABORAL.

SÚMULA 07/STJ.I - O segurado que presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação então

vigente, e que teria direito por isso à aposentadoria especial, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à

época em que realizada a atividade. Isso se verifica à medida em que se trabalha.(...) (AgRg no REsp 852780/SP,

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2006, DJ 30/10/2006 p. 412)Note-se,

ademais, que não mais vigora a limitação temporal para conversão de tempo especial em comum estabelecida em

28/05/1998, por força do artigo 28 da Lei nº 9.711/1998. Na doutrina, tal marco, embora tenha encontrado

inicialmente ressonância no âmbito da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, há muito vem sendo

contestado pela doutrina, conforme demonstrou Galvão Miranda: Por conta do disposto no art. 28 da Lei nº

9.711/1998, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a conversão de tempo especial em comum somente

é possível até 28/05/1998. Na mesma senda, a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados

Especiais Federais editou a Súmula nº 16, cujo enunciado dispõe: A conversão em tempo de serviço comum, do

período trabalhado em condições especiais, somente é possível relativamente à atividade exercida até 28 de maio

de 1998 (art. 28 da Lei nº 9.711/1998). Na via administrativa, tem sido admitida a conversão do tempo de serviço

especial realizado em qualquer época, ainda que posteriormente a 28/5/1998. O art. 70, 2º, do Decreto nº

3.048/1999 dispõe expressamente que as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em

tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, não possuindo, portanto,

limite temporal. De fato, a conversão não tem qualquer restrição temporal, uma vez que o 5º do art. 57 da Lei nº

8.213/1991 não foi revogado pela Lei nº 9.711/1998. Ao ser editada a Lei nº 9.711/1998, não foi mantida a

redação do art. 32 da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22/10/1998, que expressamente abolia o direito de

conversão de tempo especial em comum. Dessa forma, o disposto no art. 28 da Lei nº 9.711/1998, ao estabelecer

regra de conversão até o dia 28/5/1998, não passa de regra de caráter transitório (destacado).(Direito da

Seguridade Social, Elsevier, 2007, p. 208/209)Em decisões mais recentes, o próprio Superior Tribunal de Justiça

vem rejeitando o marco temporal fixado em 28/05/1998 para efeitos de conversão de tempo especial em comum,

para fins de concessão de benefícios previdenciários, consoante demonstram as ementas de Julgados abaixo

transcritas:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA.

SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS MAIO DE 1998. CONVERSÃO EM TEMPO

COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79 E 6o. DA LICC. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1.Os pleitos previdenciários possuem

relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob

tal orientação exegética. 2. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que

posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 3. Os temas insertos nos arts. 60 do Decreto

83.080/79 e 6o. da LICC não foram debatidos pelo Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de
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Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito

indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 4. Recurso

Especial desprovido (destacado). (REsp 1067972/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 27/04/2009).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA

DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS

FUNDAMENTOS. 1. É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado em

qualquer período, inclusive após 28 de maio de 1998. Precedentes desta 5.ª Turma.2. Inexistindo qualquer

fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus

próprios fundamentos. 3. Agravo desprovido (destacado). (AgRg no REsp 1087805/RN, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 23/03/2009).Dessa forma, nas condições normativas

atuais, a conversão de tempo especial em comum, para efeitos de concessão de benefícios previdenciários, não

obedece a qualquer limitação temporal. Quanto ao emprego de EPI, ressalto que, conforme já se encontra

pacificado na jurisprudência, seu uso não é suficiente para afastar o caráter especial da atividade. A exposição ao

agente nocivo além de níveis toleráveis se mantém, apenas reduzido o risco de efetiva lesão ao trabalhador. Nesse

sentido é o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. REMESSA OFICIAL CONHECIDA. ATIVIDADE RURAL EXERCIDA

LIMITAÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. EPI REQUISITOS

PREENCHIDOS. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 461 DO CPC.(...)7. A utilização de

equipamento de proteção individual (EPI) não é suficiente a descaracterizar a situação especial de trabalho a que o

empregado foi submetido. Ademais, a utilização de EPI não elide a insalubridade considerada pela legislação

previdenciária, a qual não exige que o segurado venha a sofrer danos à sua saúde, como efeito dos agentes nocivos

nela indicados. A atividade especial não é aquela que provoca determinado resultado, mas sim, aquela que sujeita

o segurado a trabalho assim estabelecido normativamente. Precedente desta E. Corte.(...)(Origem: TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO Classe: APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 829593 Processo:

200203990367569 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 08/09/2008 Documento:

TRF300212723 - DJF3 DATA:04/02/2009 PÁGINA: 609 - JUIZ ANTONIO CEDENHO)PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ATIVIDADE

ESPECIAL. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. VALORES EM ATRASO.(...)III - O uso de

equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos.(...)(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 297222 Processo: 200661090044438 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA

TURMA Data da decisão: 09/12/2008 Documento: TRF300212760 - DJF3 DATA:04/02/2009 PÁGINA: 1511 -

JUIZA GISELLE FRANÇA)É certo que para o agente físico ruído a legislação exige comprovação mediante

laudo técnico, mas a jurisprudência vem entendendo que os PPPs são substitutivos não só dos formulários, mas

também dos laudos.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. SOLDADOR, VIGIA E TRABALHADOR EXPOSTO A

RUÍDO. o Não há impossibilidade jurídica do pedido, que não é vedado pelo ordenamento jurídico, a matéria

preliminar argüida se confunde com o mérito. o Para a aposentadoria integral posterior à EC 20/98, não deve ser

aplicada a regra da idade mínima, já que o requisito se estabeleceu somente para compor a regra de transição que

disciplina a expectativa de direito à aposentadoria proporcional. o A comprovação da atividade insalubre depende

de laudo técnico só a partir de 10.12.97, com a edição da Lei 9.528/97, salvo nos casos em que o agente agressor é

o ruído, que sempre dependeu de laudo técnico para o reconhecimento de atividade especial. o A atividade deve

ser considerada especial se o agente agressor ruído estiver presente em níveis superiores a 80 decibéis até a edição

do Decreto nº. 2.172, de 05.03.97. A partir de então será considerado agressivo o ruído superior a 90 decibéis. o O

perfil profissiográfico previdenciário - PPP, elaborado com base em laudo técnico pericial, a ser mantido pela

empresa nos termos da lei 9032/95 supre a juntada aos autos do laudo, pois consigna detalhadamente as suas

conclusões. o Apelação a que se nega provimento.(AC 200703990285769, JUIZA LOUISE FILGUEIRAS, TRF3

- DÉCIMA TURMA, 09/01/2008)Pois bem. No caso concreto, observadas as balizas acima, verifica-se que

permaneceram controvertidos os enquadramentos como atividades especiais dos seguintes vínculos

laborais:Empresa de Seg Estabelec Cred Itatiaia Ltda 04/07/1990 10/09/1992Luger Vigil e segur patrim ltda

17/10/1992 27/04/1993Emtesse Empresa Segurança Transportes 14/06/1993 31/12/1993Empresa Resilar

29/01/1994 25/03/1994Behr Brasil Ltda 04/04/1994 01/06/1996Salvaguarda Serv Segurança 13/07/1996

11/07/1998Salvaguarda Serv Segurança 01/11/1998 07/11/2007Quality Serviços 01/11/2007 07/11/2011Embrase

Emp Bras Segurança 09/11/2011 01/03/2013Em todos esses vínculos laborais o autor exerceu a atividade de

vigilante, conforme se extrai das anotações nas CTPS, exceto no vínculo com a empresa Emtesse, na qual teve a

função de bombeiro, a qual se aplicam idênticas diretrizes.Nesse ponto, acompanho o entendimento

jurisprudencial segundo o qual a atividade de guarda ou vigia, se sem emprego de arma de fogo, não é atividade

perigosa a ensejar aposentadoria especial:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE
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CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. ATIVIDADE DE FUNÇÃO SEM

PORTE DE ARMA. ATIVIDADE RURAL SEM ANOTAÇÃO EM CTPS. RECONHECIMENTO DE

DOCUMENTOS CONTEMPORÂNEOS. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. BENEFÍCIO INDEVIDO.(...)-

A função de vigia, quando exercida sem o porte de arma, não caracteriza atividade perigosa.(...)(Origem:

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 413950 Processo: 98030250701 UF: SP

Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 28/10/2008 Documento: TRF300199309 - DJF3

DATA:19/11/2008 - JUIZ OMAR CHAMON)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO. RURÍCOLA. REQUISITOS NÃO

PREENCHIDOS.(...).5. A função de vigia, no caso, não pode ser admitida como atividade especial. O formulário

DSS-8030 de fl. 19, preenchido pelo supervisor administrativo de pessoal da empresa individual Eduardo Biaggi e

Outros, estabelecida na propriedade rural denominada Fazenda da Pedra, no município de Serrana, SP, consigna

que o segurado exerceu a função de vigia a partir de 10/11/1985, em que, segundo alega (sem apoio em laudo

técnico), havia periculosidade.Não há registro de que o segurado, no exercício da função, portava arma de fogo.6.

A periculosidade necessária para caracterizar a atividade como especial pressupõe a presença de risco à

integridade física e à vida do trabalhador em grau de intensidade que só é manifestado quando há o porte de arma

de fogo. Ao qualificar como perigosas as atividades de investigadores e guardas no item 2.5.7 de seu quadro

anexo, o Decreto n. 53.831/64 evidentemente se referia às atividades com considerável grau de risco, como a de

bombeiros, também citada. E tal grau de risco, nas funções de investigadores e guardas, só existe quando o

executor porta arma de fogo.7. Não há como reconhecer como atividade especial a função de vigia, desempenhada

pelo autor, no período de 10/11/1985 a 28/04/1995, sem o porte de arma de fogo.(...)(Origem: TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1043749 Processo: 200361020084264 UF: SP Órgão

Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 07/04/2008 Documento: TRF300161740 DJF3 DATA: 04/06/2008

- JUIZ MARCO FALAVINHA)É que o conceito de guarda a ser tomado por base para fins de enquadramento

como atividade especial deve ser aquele do agente sujeito a risco extraordinário, equiparável ao do bombeiro

militar, o qual entendo compatível com aquele da família 5173 da classificação brasileira de ocupações - CBO,

instituída pela Portaria Ministério do Trabalho n. 397/02, Vigilantes e Guardas de Segurança:Vigiam

dependências e áreas públicas e privadas com a finalidade de prevenir, controlar e combater delitos como porte

ilícito de armas e munições e outras irregularidades; zelam pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo

cumprimento das leis e regulamentos; recepcionam e controlam a movimentação de pessoas em áreas de acesso

livre e restrito; fiscalizam pessoas, cargas e patrimônio; escoltam pessoas e mercadorias. Controlam objetos e

cargas; vigiam parques e reservas florestais, combatendo inclusive focos de incêndio; vigiam presos. Comunicam-

se via rádio ou telefone e prestam informações ao público e aos órgãos competentes.(destacamos)Embora a

descrição da Portaria do Ministério do Trabalho não especifique o uso de arma, é evidente, pela natureza das

atividades, sua necessidade.Já o exercício de atividade de vigilância sem emprego de arma se amolda à família

5174, Porteiros e Vigias, na qual se encontra a ocupação Vigia - Guarda Patrimonial, Vigia Noturno, item 5174-

20, cujas atividades são de menor risco e não demandam o emprego de arma:Zelam pela guarda do patrimônio e

exercem a vigilância de fábricas, armazéns, residências, estacionamentos, edifícios públicos, privados e outros

estabelecimentos, percorrendo-os sistematicamente e inspecionando suas dependências, para evitar incêndios,

roubos, entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades; controlam fluxo de pessoas, identificando,

orientando e encaminhando-as para os lugares desejados; recebem hóspedes em hotéis; escoltam pessoas e

mercadorias; fazem manutenções simples nos locais de trabalho.Como se vê, tomando como referência os

conceitos objetivos da CBO em cotejo com o item 2.5.7 do anexo do Decreto n. 53.831/64 e as atividades nele

elencadas, a ocupação do autor não está sujeita a riscos extraordinários como ocorre com os bombeiros ou os

Vigilantes ou Guardas de Segurança e, portanto, não pode ser considerada no conceito estrito de guarda para fins

de aposentadoria especial.Conferindo as anotações de todas as CTPS, constata-se que nenhuma fez menção a

utilização de arma de fogo. A parte autora acostou PPP (fls. 23/24 e 56/57) relativo ao vínculo com a empresa

Quality, mas ambos são insuficientes para revelar a periculosidade da atividade, pois do primeiro constou que o

autor utilizava arma de fogo em algumas ocasiões, o que retira a habitualidade necessária para o enquadramento

da atividade como especial e, do segundo, que o trabalhador era autorizado a portar arma de fogo, não

esclarecendo se realmente a portava para o exercício do seu trabalho.Às fls. 58/59, a parte autora acostou outro

PPP, relativo ao vínculo laboral com a empresa Embrase, sendo que neste caso, de idêntica forma, o laudo

limitou-se a afirmar que o trabalhador estava autorizado a portar arma de fogo, mas não afirmou que efetivamente

a portava para o exercício do seu trabalho, o que impede o seu enquadramento como atividade especial.A

declaração elaborada pelo Sindicato dos empregados em empresas de vigilância, segurança e similares de São

Paulo (fl. 105) não se presta a comprovar a periculosidade do vínculo laboral, seja porque baseada em declarações

do próprio interessado, seja pela generalidade das afirmações nela contida.Desta forma, inviável o enquadramento

como atividade especial dos vínculos laborais em questão.Desta forma, assim se apresenta do tempo de

contribuição do autor da ação:TEMPO DE ATIVIDADE Atividades profissionais Esp Período Atividade comum

Atividade especial admissão Saída a m d a m d1 Direta serviços empresariais ltda cnis 01/04/1985 30/08/1985 - 4

30 - - - 2 Esportebrás ltda me cnis 15/08/1985 05/02/1988 2 5 21 - - - 3 Fieltex ind Têxtil cnis 09/05/1988
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29/01/1990 1 8 21 - - - 4 Concremat Eng Tecnol s/a cnis 20/02/1990 20/04/1990 - 2 1 - - - 5 Empresa de Seg

Estabelec Cred Itatiaia Ltda cnis 04/07/1990 10/09/1992 2 2 7 - - - 6 Luger Vigil e segur patrim ltda cnis

17/10/1992 27/04/1993 - 6 11 - - - 7 Emtesse Empresa Segurança Transportes cnis 14/06/1993 31/12/1993 - 6 18 -

- - 8 Empresa Resilar ctps-76 29/01/1994 25/03/1994 - 1 27 - - - 9 Behr Brasil Ltda cnis 04/04/1994 01/06/1996 2

1 28 - - - 10 Salvaguarda Serv Segurança ctps-76 13/07/1996 11/07/1998 1 11 29 - - - 11 Salvaguarda Serv

Segurança ctps-78 01/11/1998 07/11/2007 9 - 7 - - - 12 Quality Serviços cnis 01/11/2007 07/11/2011 4 - 7 - - - 13

Embrase Emp Bras Segurança cnis 09/11/2011 01/03/2013 1 3 23 - - - Soma: 22 49 230 0 0 0 Correspondente ao

número de dias: 9.620 0 Tempo total : 26 8 20 0 0 0 Conversão: 1,40 0 0 0 0,00 Tempo total de atividade (ano,

mês e dia): 26 8 20 Por todo o exposto, a parte autora não tem direito à aposentadoria por tempo de contribuição,

uma vez que demonstrou possuir apenas 26 anos, 08 meses e 20 dias de tempo de contribuição, que é insuficiente

para a concessão do benefício pleiteado. Além disso, o autor não possui idade para aposentação

proporcional.Nesse cenário, impõe-se reconhecer a total improcedência da demanda.DISPOSITIVODiante de

todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, nos termos do art. 269, I do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar o autor ao pagamento de honorários advocatícios, em virtude da gratuidade

processual.Custas na forma da lei.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-

se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0002589-62.2013.403.6119 - RAIMUNDO FERNANDES DOS REIS(SP269591 - ADRIANA DE ALMEIDA

ARAUJO FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0003053-86.2013.403.6119 - FRANCISCO EUZEBIO DE SOUSA(SP254267 - DANIELA MARCIA DIAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS nº 0003053-86.2013.403.6119AUTOR: FRANCISCO EUZEBIO DE

SOUSAREU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç AA -

RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por

FRANCISCO EUZEBIO DE SOUSA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em

que se pretende a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. Requer ainda o pagamento das

parcelas vencidas desde a alta médica em 03/10/2012, acrescido de juros e correção monetária.A inicial foi

instruída com procuração e documento (fls. 07/21). Às fls. 34/36, foi deferido o beneficio de justiça gratuita,

indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinada a realização de perícia médica.O INSS

apresentou contestação (fls. 46/47) acompanhada dos documentos de fls. 48/68, pugnando pela improcedência do

pedido, sob o argumento de que não está comprovado o requisito da incapacidade laborativa. No caso de

procedência, requer a fixação dos juros moratórios nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 e a condenação em

honorários advocatícios em valor módico.O laudo médico pericial foi juntado aos autos às fls. 71/83.À fl. 84, foi

deferido parcialmente antecipação dos efeitos da tutela.Às fls. 89/90, a parte autora se manifestou acerca do laudo

e, às fls. 91/93, sobre a contestação.O INSS tomou ciência do laudo (fl. 95), sem provas a requerer.À fl. 99, a APS

Guarulhos comunicou a implantação do auxílio-doença NB 603.792.030-7, com DIB e DIP em 23/09/2013.Os

autos vieram conclusos para sentença (fl. 101).É o relatório necessário.DECIDO.B - FUNDAMENTAÇÃOComo

assinalado, pretende a autora a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Em linhas gerais, os

benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) são benefícios não

programados, concedidos para o segurado que, cumprindo a carência exigida, seja acometido de incapacidade

(temporária ou permanente, conforme o caso).São três, portanto, os requisitos legais para a concessão do

benefício: (i) qualidade de segurado; (ii) carência, quando exigível; e (iii) incapacidade, temporária (auxílio-

doença) ou permanente (aposentadoria por invalidez).Na hipótese dos autos, não se questiona a qualidade de

segurado e nem a carência.No que diz respeito ao requisito da incapacidade, o perito médico concluiu que o autor

está incapacitado para o trabalho, total e permanentemente (fl. 73). Da análise do conjunto probatório, vê-se

claramente que a patologia diagnosticada progressiva no autor (Osteartrose avançada de joelho esquerdo e coluna

cervical e lombar) compromete severamente suas funções laborativas.Sendo assim, ressentindo-se de incapacidade

permanente, o autor tem direito à concessão de aposentadoria por invalidez.Quanto ao termo inicial do benefício,

o perito fixou a data de início da incapacidade em 09/2012 (fl. 72). Considerando que o autor recebeu o auxílio-

doença NB 502.668.825-6 no período de 07/11/2005 a 03/10/2012 (fl. 68) e que o autor é portador de uma

patologia que tem uma evolução natural (fl. 81), constata-se que teria direito à aposentadoria por invalidez desde a

data da cessação do ultimo beneficio.Assim, a DIB da aposentadoria por invalidez deve ser fixada em 04/10/2012

e a data de início do pagamento - DIP (após a qual os valores vencidos serão pagos administrativamente pelo

INSS, independentemente de requisição judicial de pagamento) será a data da decisão que concedeu a tutela

antecipada, qual seja: 23/09/13 (fl. 84). - Da antecipação dos efeitos da tutela -Após o exame exauriente do feito e
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tratando-se de benefício de caráter alimentar, mantenho a decisão de fl.84, que concedeu a antecipação dos efeitos

da tutela jurisdicional, devendo o beneficio de auxílio-doença NB 603.792.030-7 implantado pela APS Guarulhos

(fl. 99) ser convertido em aposentadoria por invalidez.C - DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, e:a) condeno o INSS a implantar

em favor do autor, FRANCISCO EUZEBIO DE SOUSA, o benefício de aposentadoria por invalidez, fixando

como data de início do benefício (DIB) 04/10/2012 e como data de início de pagamento (DIP) em 23/09/2013,

data da decisão que concedeu a tutela antecipada;b) mantenho a antecipação dos efeitos da tutela, devendo o INSS

converter o benefício de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez da parte autora em até 20 dias contados da

ciência da presente decisão, independentemente do trânsito em julgado, cabendo-lhe comprovar nos autos o

cumprimento da decisão;c) condeno o INSS a pagar ao autor os atrasados, desde a data de início do benefício

(04/10/2012), devidamente atualizados, na forma da Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, desde o

momento em que deveriam ter sido pagos, e acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão à taxa de

1% (um por cento) ao mês, nos termos dos arts. 406 do Código Civil e 161, 1º do Código Tributário Nacional (cfr.

decisão do C. Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e ADI 4400/DF,

rel. originário Min. AYRES BRITTO, em 06 e 07/3/2013, que declarou a parcial inconstitucionalidade do 12 do

art. 100 da Constituição Federal e, logo, também do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09,

na parte que estabelecia a incidência de juros segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de

poupança). Os valores pagos pelo INSS a título de auxílio-doença e/ou em razão da concessão de tutela antecipada

deverão ser compensados.d) condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do

valor da condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil, devendo ser aplicada a

Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os honorários advocatícios fixados contra a

Autarquia Previdenciária incidem sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas como sendo as devidas

até a data da sentença (STJ, AgRg no Resp nº 701530, Rel. Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU

07/03/2005).Fica esclarecido que, caso seja verificada a recuperação da capacidade de trabalho, será observado o

procedimento estabelecido no art. 47 da Lei nº 8.213/91, obrigando-se a autora, sob pena de suspensão do

benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social (Lei nº 8.213/91, art. 101, na redação dada

pela Lei nº 9.032, de 28.04.1995), cancelando-se a aposentadoria por invalidez, caso ocorra a hipótese descrita no

art. 46 da mesma Lei.Comunique-se a presente decisão, por meio eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de

cumprimento da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, podendo ser enviada por e-mail, observados os

dados seguintes:NOME DO AUTOR FRANCISCO EUZEBIO DE SOUSANASCIMENTO 31/12/1954CPF/MF

164.473.953-49TIPO DE BENEFÍCIO APOSENTADORIA POR INVALIDEZDIB 04/10/2012DIP

23/09/2013RMI A ser calculada nos termos da legislação aplicávelO INSS está isento de custas, nos termos do art.

4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Transitada em julgado essa e, com o

escopo de por em prática o princípio constitucional da duração razoável do processo nas ações previdenciárias

sujeitas ao rito ordinário, bem como, observando-se as peculiaridades destas ações, notadamente a

hipossuficiência do segurado e a essência alimentar da renda previdenciária, INTIME-SE o réu para que apresente

a conta de liquidação do julgado, sucedendo-se, assim, à EXECUÇÃO INVERTIDA.Com a juntada do cálculo,

intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, ressalto que prevalecerá o

cálculo do INSS. No caso de discordância, deverá a parte exequente apresentar o seu cálculo e requerer a citação

do(a) executado(a), nos termos do art. 730 do CPC. Com o cumprimento deste, cite-se a parte executada.Havendo

concordância, expeça-se o ofício requisitório pertinente nos termos da Res. nº 154, de 19/09/2006 - TRF da 3ª

Região, observados os ditames da Res. nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal, observando-se o

sistema de envio eletrônico de precatórios e requisições de pequeno valor.Após a expedição, abra-se vista para a

parte executada tomar ciência da minuta do precatório/RPV, nos termos do art. 12 da referida Resolução, bem

como para manifestar-se nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10, da CF. No silêncio ou no caso de

concordância, expeça-se o documento definitivo.Por fim, remetam-se os autos sobrestados no arquivo, até que

sobrevenha notícia do pagamento da RPV ou PRC.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003135-20.2013.403.6119 - CHAPERFUR COM/ DE CHAPAS PERFURADAS LTDA(SP113635 - SAMUEL

SALDANHA CABRAL) X UNIAO FEDERAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003244-34.2013.403.6119 - TADEU JOSE DE SOUZA(SP090257 - ANTONIO SOARES DE QUEIROZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.
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Intime-se. Cumpra-se.

 

0003445-26.2013.403.6119 - JOSE BARBOSA DOS REIS(SP153242 - ROSEMEIRE RODRIGUES SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003738-93.2013.403.6119 - ANTONIO GERALDO DA SILVA(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Embargos de DeclaraçãoEmbargante: Antonio Geraldo da SilvaS E N T E N Ç AFls. 240/241: trata-se de

embargos declaratórios opostos pelo autor Antonio Geraldo da Silva, em face da decisão de fls. 233/237v, que

acolheu os embargos de declaração opostos às fls. 229/231 para determinar que a autarquia ré reconheça e averbe

como especiais os seguintes períodos de 25.04.1970 a 04.09.1970 e 09.08.1974 a 28.12.1974 (Empresa de Ônibus

Guarulhos), 11.09.1978 a 27.01.1984 (Asea Elétrica Ltda.) e 15.06.1986 a 02.01.1991 (Sata Serviços Auxiliares

de Transporte Aéreo), para todos os fins previdenciários, e conceda o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional em favor da parte autora, com data de início do benefício (DIB) em 26/06/2012, bem

como para condenar a ré ao pagamento dos valores devidos desde aquela data até a implantação do benefício

concedido.Alega o embargante que no item II da fundamentação do julgado, quando em referência ao período de

04/02/1975 a 03/06/1975, constou que o PPP de fls. 71/72 não indicou exposição a fatores de risco, mas apenas

descreveu as atividades do segurado. Alega, contudo, que no PPP consta no item 15 - EXPOSIÇÃO A FATORES

DE RISCO: Ruído = 85,0 - 94,0 db (A). Diz o embargante, ainda, que na contagem do tempo de serviço (tabela de

fls. 234v/235) não constaram dois períodos laborados como temporário, constantes nas páginas 45 e 48 de sua

CTPS (fls. 158 e 160).Autos conclusos para sentença, fl. 242.É o relatório. Decido.Embargos de declaração

opostos tempestiva e formalmente em ordem, razão pela qual merecem conhecimento.Razão assiste ao

embargante.Com efeito, na decisão de fls. 233/237v, em relação ao período 04.02.1975 a 03.06.1975 (Indústria

Metalúrgica Estela Ltda., atual V & M Brasil S.A.), este Juízo considerou que o PPP às fls. 71/72 não indica

exposição a fatores de riscos, apenas descrevendo as atividades do segurado.Contudo, há erro material na

sentença, porquanto o PPP de fls. 71/72, especificamente no item 15, indica sim exposição a fator de risco, qual

seja: ruído, na intensidade de 85,0 - 94,0 dB(A).No tocante ao nível de ruído exigido para que se compute a

atividade como especial, reporto-me ao já fundamentado na decisão de fls. 233/237v.Nesse ponto, a Súmula 32 da

Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais é bastante didática:O tempo de trabalho

laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis:

superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março

de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18

de novembro de 2003. Todavia, referida orientação jurisprudencial foi recentemente alterada para o seguinte:O

tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos

seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997,

superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a

Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Melhor ponderando a

questão, realmente se afigura razoável e justa a retroação em favor do segurado da redução do limite estabelecida

pelo Decreto n. 4.882/03, dado que pautada em critérios técnicos mais modernos e, portanto, presumivelmente

mais precisos sob o ponto de vista da saúde laboral.Nesse sentido:AGRAVO LEGAL. MANDADO DE

SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DO

TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. PREENCHIDAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA A

CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO. - A atividade sujeita ao agente agressor ruído deve ser considerada especial se os níveis de ruídos

forem superiores a 80 dB, até a edição do Decreto n.º 2.172/1997 e, a partir daí, superiores a 85 dB, em razão do

abrandamento da norma até então vigente, encontrando-se em consonância com os critérios da NR-15 do

Ministério do Trabalho que prevê a nocividade da exposição a ruídos acima de 85 dB. Precedentes desta E.

Corte.(...)(AMS 00018455120104036126, DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 23/11/2012)DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE SOB

CONDIÇÕS ESPECIAIS. RUÍDO SUPERIOR A 85 dB. DECRETO 4.882/03. NORMA MAIS BENÉFICA AO

SEGURADO. APLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É firme a jurisprudência desta Turma no

sentido de que a redução do nível de ruído por norma posterior a que o estipulava em 90 dB retroage para alcançar

as situações em que o segurado esteve exposto a ruídos superiores a 85 dB, a partir de 05/03/97. Precedentes desta

Corte e do STJ. 2. Agravo desprovido.(AC 00013624320084036109, DESEMBARGADOR FEDERAL

BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 26/09/2012)Posto isso, passo a
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adotar tal critério.Considerando que o PPP de fls. 71/72 revela exposição a ruído na intensidade variável de 85 a

94 dB a no período de 04/02/1975 a 03/06/1975 e que o limite, na época, era de apenas 80 dB, a atividade deve ser

reconhecida como especial.Também assiste razão ao embargante quanto aos dois períodos laborados como

temporário constantes nas páginas 45 e 48 de sua CTPS (fls. 158 e 160), que não constaram na contagem de

tempo de contribuição da decisão de fls. 233/237, passando este Juízo a sanar a omissão.De fato, nas páginas 45 e

48 de sua CTPS (fls. 158 e 160), constam dois períodos trabalhados como temporário: 10/06/1991 a 31/07/1991

(MULTI-EMPREGOS SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.) e 25/03/1993 a 18/06/1993 (ELLOS RECURSOS

HUMANOS LTDA.), os quais não foram incluídos na tabela de fls. 234v/235.No ponto, convém ressaltar que a

Súmula 225 do C. Supremo Tribunal Federal preceitua: NÃO É ABSOLUTO O VALOR PROBATÓRIO DAS

ANOTAÇÕES DA CARTEIRA PROFISSIONAL.Nesse diapasão, infere-se que os vínculos empregatícios

constantes da CTPS possuem presunção relativa, ou seja, são considerados verdadeiros e válidos até que haja

prova em contrário.Em contrapartida, o fato de não constarem no CNIS não constitui tal prova. E isso porque a

alimentação do sistema, no caso de vínculo empregatício, depende do empregador e não do empregado, de forma

que este não pode ser prejudicado por eventual omissão daquele.Portanto, não tendo o INSS impugnado tais

períodos, estes devem ser computados no tempo de contribuição do autor, ora embargante.Desta forma, assim se

apresenta do tempo de contribuição do autor da ação na DER (26/06/2012):TEMPO DE ATIVIDADE Atividades

profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m d1 Empresa de ônibus

Guarulhos - EXTEMPORÂNEO ctps-177 esp 25/04/1970 04/09/1970 - - - - 4 10 2 Ind Metalúrgica Stela Ltda -

Mannesman doc-37 22/04/1971 16/08/1971 - 3 25 - - - 3 Hatsuta Industrial - EXTEMPORÂNEO CTPS-167

14/11/1972 15/02/1974 1 3 2 - - - 4 Santa Rosa Com Ind Metais - EXTEMPORÂNEO CTPS-168 23/04/1974

12/06/1974 - 1 20 - - - 5 Empresa de ônibus Guarulhos - EXTEMPORÂNEO CTPS-167 esp 09/08/1974

28/12/1974 - - - - 4 20 6 Ind Metalúrgica Stela Ltda - Mannesman doc-38 esp 04/02/1975 03/06/1975 - - - - 3 30 7

Ind Máquinas Têxteis Ribeiro s/a ctps-98 03/11/1975 02/12/1975 - - 30 - - - 8 Lepe Ind Com Ltda cnis 07/01/1976

04/06/1976 - 4 28 - - - 9 Construtora Roizen Ltda ctps-123 01/07/1976 29/12/1976 - 5 29 - - - 10 Saturnia

Siatemas de Energia s/a cnis 31/01/1977 23/08/1978 1 6 24 - - - 11 Asea Elétrica Ltda cnis Esp 11/09/1978

27/01/1984 - - - 5 4 17 12 Flexform Ind Metalúrgica Ltda cnis 25/09/1984 20/07/1985 - 9 26 - - - 13 De maio

Gallo s/a Ind Com Peças automóv cnis Esp 01/10/1985 02/04/1986 - - - - 6 2 14 Dimoplac Divisórias Moduladas

Ltda cnis 16/04/1986 12/05/1986 - - 27 - - - 15 Sata Serviços Auxiliares de transporte Aéreo ctps-145 e 157 Esp

15/06/1986 02/01/1991 - - - 4 6 18 16 Multi empregos serviços temporários Ltda ctps - 158 10/06/1991

31/07/1991 - 1 22 - - - 17 Metalúrgica Vila Augusta Ltda cnis Esp 01/08/1991 24/02/1992 - - - - 6 24 18 Ellos

Recursos Humanos Ltda ctps - 160 25/03/1993 18/06/1993 - 2 24 - - - 19 Ind Com Pizzoli Ltda cnis Esp

21/06/1993 27/04/1994 - - - - 10 7 20 Multi empregos serviços temporários Ltda cnis 21/09/1994 16/12/1994 - 2

26 - - - 21 Zaraplast s/a cnis Esp 19/12/1994 13/02/1996 - - - 1 1 25 22 Paupedra Pedreiras Pavimentações e

Construções cnis 15/04/1997 02/12/1997 - 7 18 - - - 23 MSEH Serviços Temporários Ltda cnis 06/07/1998

03/10/1998 - 2 28 - - - 24 Paupedra Pedreiras Pavimentações e Construções cnis 01/08/2001 08/08/2003 2 - 8 - - -

25 Benefício NB 502.201.224-0 - Aux. Doença cnis 15/03/2004 14/06/2010 6 2 30 - - - 26 CI cnis 01/11/2011

26/06/2012 - 7 26 - - - Soma: 10 54 393 10 44 153 Correspondente ao número de dias: 5.613 5.073 Tempo total :

15 7 3 14 1 3 Conversão: 1,40 19 8 22 7.102,20 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 35 3 25 Conclui-se que

na DER (26/06/2012) o autor possuía tempo de contribuição de 35 anos, 3 meses e 25, fazendo jus à

aposentadoria por tempo de contribuição integral.Tutela AntecipatóriaA antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional já foi concedida na decisão de fls. 233/237v, sendo que após o exame judicial exauriente do feito,

justifica-se sua manutenção. Todavia, naquela decisão reconheceu-se o direito à aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional quando, na verdade, o autor, ora embargante, tem direito à aposentadoria por tempo de

contribuição integral.Assim sendo, mantenho a decisão de fls. 233/237v quanto à antecipação da tutela

jurisdicional, mas determino ao INSS que proceda à implantação do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição integral, em 30 dias, nos termos da fundamentação supra.Ante o exposto, ACOLHO os embargos de

declaração do autor, nos termos acima motivados, passando a presente a integrar a sentença de fls. 221/227 e a

decisão de fls. 233/237v para todos os fins, que passam a ter o seguinte dispositivo:Ante o exposto, JULGO

EXTINTO O FEITO, sem julgamento do mérito, com base no artigo 267, VI, do CPC, por falta de interesse de

agir quanto ao pedido de enquadramento como atividade especial nos períodos de 01.10.1985 a 02.04.1986 (De

Maio Gallo S/A Indústria e Comércio de Peças para Automóveis), 01/08/1991 a 24/02/1992 (Metalúrgica Vila

Augusta Ltda.) 21.06.1993 a 27.04.1994 (Indústria e Comércio Pizzoli Ltda.) e 19.12.1994 a 13.02.1996

(Zaraplast S.A.).No mais, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta ação, com

resolução do mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar que a autarquia ré reconheça e averbe como especiais

os seguintes períodos de 25.04.1970 a 04.09.1970 e 09.08.1974 a 28.12.1974 (Empresa de Ônibus Guarulhos),

04.02.1975 a 03.06.1975 (Indústria Metalúrgica Estela Ltda., atual V & M Brasil S.A.), 11.09.1978 a 27.01.1984

(Asea Elétrica Ltda.) e 15.06.1986 a 02.01.1991 (Sata Serviços Auxiliares de transporte Aéreo), para todos os fins

previdenciários, bem como averbe como comuns os períodos de 10/06/1991 a 31/07/1991 (MULTI-EMPREGOS

SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.) e 25/03/1993 a 18/06/1993 (ELLOS RECURSOS HUMANOS LTDA.), e

conceda o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral em favor da parte autora, com data de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     102/1196



início do benefício (DIB) em 26/06/2012, nos termos da fundamentação, bem como para condenar a ré ao

pagamento dos valores devidos desde aquela data até a implantação do benefício ora concedido.Quanto aos juros e

à correção monetária, em face do julgamento proferido pelo E. STJ nos Embargos de Divergência em RESP n

1.207.197-RS e o Recurso Especial Repetitivo nº 1.205.946/SP, decido que a partir de 30.06.2009 aplicam-se os

critérios de ambas as verbas na forma fixada da Lei 11.960/09. Assim, quanto à questão dos consectários, observo

que, no momento da liquidação da sentença, a correção monetária sobre as prestações em atraso é devida desde as

respectivas competências, na forma da legislação de regência, observando-se a Súmula 148 do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça e a Súmula 8 deste Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e de acordo com o

Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de

21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que revogou a Resolução nº 561/2007.Os juros de mora de meio por

cento ao mês incidem, a partir da citação, de forma global para as parcelas anteriores a tal ato processual e de

forma decrescente para as parcelas posteriores até a data da conta de liquidação que der origem ao precatório ou a

requisição de pequeno valor - RPV.Oficie-se a competente agência do INSS para que promova a implantação da

tutela jurisdicional conforme determinado na decisão de fls. 233/237v e nesta sentença, servindo a presente de

ofício, devendo ser acompanhada da decisão de fls. 233/237v, podendo ser enviada por e-mail.Condeno a ré ao

pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as

parcelas vencidas até a prolação desta sentença (Súmula 111 do STJ).Ré isenta de custas, na forma da lei.Sentença

sujeita ao duplo grau de jurisdição.Tópico síntese do julgado, nos termos dos provimentos ns. 69/06 e 71/06:1.1.

Implantação de benefício:1.1.1. Nome do beneficiário: Antonio Geraldo da Silva1.1.2. Benefício concedido:

Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral;1.1.3. RM atual: N/C;1.1.4. DIB: 26/02/20121.1.5. RMI: a

calcular pelo INSS;1.1.6. Início do pagamento: N/C1.2. Tempos especiais: 25.04.1970 a 04.09.1970 e 09.08.1974

a 28.12.1974 (Empresa de Ônibus Guarulhos), 04.02.1975 a 03.06.1975 (Indústria Metalúrgica Estela Ltda., atual

V & M Brasil S.A.), 11.09.1978 a 27.01.1984 (Asea Elétrica Ltda.) e 15.06.1986 a 02.01.1991 (Sata Serviços

Auxiliares de transporte Aéreo)1.3. Tempos comuns: 10/06/1991 a 31/07/1991 (MULTI-EMPREGOS

SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.) e 25/03/1993 a 18/06/1993 (ELLOS RECURSOS HUMANOS

LTDA.)Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003748-40.2013.403.6119 - EDUARDO ELIAS DE SOUZA X UNIAO FEDERAL

CLASSE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: EDUARDO ELIAS DE SOUZARé: UNIÃO

FEDERALSENTENÇA TIPO ARelatórioTrata-se de ação de rito ordinário, objetivando, em sede de antecipação

dos efeitos da tutela jurisdicional, o imediato pagamento das parcelas de seguro-desemprego devidas ao autor, ao

menos quanto ao último vínculo empregatício. Ao final, requer a declaração da inexistência de débito junto ao

MTE, vez que não houve recebimento indevido do seguro-desemprego em 2005/2006, bem como a condenação

da ré ao pagamento das parcelas de seguro-desemprego referentes a três requerimentos administrativos

indeferidos, devidamente atualizadas.Instruindo a inicial, vieram os documentos de fls. 08/56.À fl. 60/60v, o

pedido de tutela antecipada foi indeferido.À fl. 69, o Autor informou que não está trabalhando desde 15/05/2013 e

reiterou o pedido de tutela antecipada.Às fls. 71/72, decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional para que a União, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, inicie imediatamente o pagamento das

parcelas do seguro-desemprego referentes ao último vínculo empregatício do Autor EDUARDO ELIAS DE

SOUZA.A União noticiou a interposição de agravo de instrumento (fls. 50/59) e apresentou contestação (fls.

60/67), acompanhada dos documentos de fls. 68/78, requerendo a improcedência do pedido, alegando, em síntese,

que a rescisão do contrato de trabalho com a empresa MANPOWER STAFFING LTDA. deu-se em razão de

pedido de demissão, o que não gera direito ao seguro-desemprego.Às fls. 80/82, cópia da decisão proferida pelo

relator do agravo de instrumento interposto pela União negando seguimento ao recurso.O autor informou que não

recebeu as parcelas do seguro-desemprego (fls. 83, 94).A União informou que foram pagas quatro parcelas do

benefício ao autor em 03/09/2013, sendo a quinta parcela emitida para 01/01/2014. O benefício foi pago pelo

último vínculo, na empresa LUANDRE TEMPORÁRIOS LTDA., um emprego temporário dentro do mesmo

período aquisitivo da dispensa sem justa causa em 19/11/2012, da empresa CONSÓRCIO MPE.Os autos vieram

conclusos para sentença (fl. 124).É a síntese do relatório. Decido. Preliminar de méritoConsta dos autos que o

Autor trabalhou na empresa KARINA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA. no período de

19/08/2004 a 13/10/2005 (fl. 22), tendo requerido seguro-desemprego em 24/10/2005 (fl. 41) e recebido a partir

de 22/11/2005, até 22/03/2006 (fl. 54).Posteriormente, conforme CTPS (fls. 11/31) e CNIS (fls. 61/61v), o autor

manteve vínculo empregatício com as seguinte empresas:MANPOWER STAFFING LTDA. (01/11/2005 a

21/11/2005),EM FOX TIME RECURSOS HUMANOS LTDA. - EPP (29/09/2006 a 13/02/2007),ISS

SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA. (28/03/2007 a 09/04/2007),PROAIR SERVIÇOS AUXILIARES DE

TRANSPORTE AÉREO LTDA. (29/05/2007 a 25/10/2007) eARGUS SERVIÇOS AUXILIARES DE

TRANSPORTE AÉREO LTDA. (13/10/2007 a 10/01/2008).Por ocasião da demissão desta última empresa, o

Autor requereu novamente o benefício do seguro-desemprego (fls. 47/48). Contudo, afirma que seu pedido foi

indeferido e ele notificado sobre uma dívida com o Ministério do Trabalho e Emprego no valor de R$ 4.007,68,

cujos boletos de cobrança encontram-se às fls. 49/53.Após, trabalhou nas empresas SOLAMAZON
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TRANSPORTES LTDA. (02/06/2008 a 27/05/2009) e CONSÓRCIO MPE / IC SUPPLY (14/02/2011 a

19/11/2012), tendo seus requerimentos de seguro-desemprego (fls. 43/46) sido indeferidos pela mesma razão.Com

efeito, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), ao responder o ofício enviado pela DPU, afirmou que o Autor

recebeu cinco parcelas do seguro-desemprego de forma indevida referente à demissão ocorrida em 13/10/2005,

tendo em vista novo contrato de trabalho assinado com a empresa MANPOWER STAFFING LTDA., em

01/11/2005, agindo em desacordo com o inciso V do artigo 3º da Lei nº 7.998/90 (fl. 34).Na decisão de fls. 71/72,

que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, este Juízo ponderou que, de fato, não houve

recebimento de parcela do seguro-desemprego concomitantemente ao vínculo empregatício com a empresa

MANPOWER STAFFING LTDA., uma vez que este se deu no período de 01/11/2005 a 21/11/2005 (fl. 22),

tendo o requerimento ocorrido antes, em 24/10/2005 (fl. 41), e o recebimento da primeira parcela, após, em

22/11/2005 (fl. 54), considerando, naquela ocasião, a verossimilhança das alegações do autor.Em contestação, a

União, baseada nas informações do MTE de fls. 68/70, sustenta em síntese que, embora o autor realmente não

tenha recebido parcela do seguro-desemprego referente ao vínculo empregatício com a empresa KARINA

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA. (19/08/2004 a 13/10/2005) concomitantemente ao vínculo

empregatício com a empresa MANPOWER STAFFING LTDA. (01/11/2005 a 21/11/2005), o procedimento

correto seria dirigir-se a um posto de atendimento, comunicar o reemprego e, posteriormente, caso fosse demitido,

requerer a retomada do benefício. Além disso, alega que, ao se reempregar na empresa MANPOWER STAFFING

LTDA., em 01/11/2005, dentro do período aquisitivo da primeira solicitação (19/08/2004 a 13/10/2005) e,

posteriormente pedir demissão, o autor perdeu direito à percepção do benefício, com base no artigo 3º, V, da Lei

n. 7.998/90.Pois bem.A despeito da discussão sobre o recebimento devido ou não das parcelas de seguro-

desemprego pelo autor no período de 22/11/2005 a 22/03/2006, relativas ao vínculo empregatício com a empresa

KARINA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA. (19/08/2004 a 13/10/2005), convém analisar a

Resolução MTb/CODEFAT n. 91, de 14/09/95, que estabelece prazo para restituição das parcelas do seguro-

desemprego indevidamente recebidas, verbis:Art. 1º Adotar o prazo de prescrição em cinco anos, para a

restituição, pelos beneficiários do Seguro-Desemprego, das parcelas recebidas indevidamente. Art. 2º O prazo de

prescrição, que trata o artigo 1º, desta Resolução, será contado a partir da data do efetivo pagamento do benefício,

recebido indevidamente. (Redação dada pela Resolução nº 193/1998) Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na

data de sua publicação. No presente caso, os boletos bancários emitidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego

datam de 12/12/2012, com vencimento em 31/12/2012 (fls. 49/53).Assim, considerando que foram emitidos mais

de cinco anos depois da data de cada um dos pagamentos em tese indevidos (22/11/2005 a 22/03/2006), incidiu-se

na espécie o prazo prescricional previsto no artigo 1º da Resolução MTb/CODEFAT n. 91, de 14/09/95, acima

transcrita, de modo que a União, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, NÃO pode cobrar do autor os valores

que entende indevidos.DispositivoDiante de todo o exposto, julgo procedentes os pedidos formulados pelo autor

em sua inicial e extingo o processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, declarando a inexistência do débito junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, relativo às

parcelas de seguro-desemprego pelo autor no período de 22/11/2005 a 22/03/2006, relativas ao vínculo

empregatício com a empresa KARINA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA. (19/08/2004 a

13/10/2005), bem como para condenar a ré ao pagamento das parcelas de seguro-desemprego, devidamente

atualizadas, cujos pedidos administrativos foram indeferidos, relativos às empresas ARGUS SERVIÇOS

AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO LTDA. (13/10/2007 a 10/01/2008), SOLAMAZON

TRANSPORTES LTDA. (02/06/2008 a 27/05/2007) e CONSÓRCIO MPE / IC SUPPLY (14/02/2011 a

19/11/2012), caso a existência do daquele débito seja o único motivo dos respectivos indeferimentos.No que tange

à antecipação de tutela, verifico, pelo extrato do CNIS anexado à presente sentença, que o autor voltou a trabalhar

após a demissão da empresa Luandre.Diante desse fato e da constatação de que já foram pagas as três primeiras

parcelas do benefício, tenho que não mais subsistem razões a ensejar a manutenção da decisão liminar, ainda que

o demandante também tenha saído da outra empresa na qual se empregou em 16.08.2013.Com efeito, não há nos

autos notícia de que também tenha sido demitido sem justa causa nessa hipótese, tendo havido, nesse aspecto,

modificação da situação fática que ensejou a caracterização do periculum in mora quando da concessão da

tutela.De qualquer forma, ainda que tenha sido esse o motivo da saída, não seria possível concessão da tutela para

esse específico caso, uma vez o fato, por ser posterior ao ajuizamento da ação, não está descrito na inicial, de

modo que sua consideração equivaleria em extrapolar os limites objetivos da demanda.Sem custas, nos termos do

artigo 4º, I, da Lei n. 9.289/96.Deixo de condenar o réu ao pagamento de honorários advocatícios, tento em vista

que a parte autora foi representada pela Defensoria Pública da União, a teor da Súmula 421 do Superior Tribunal

de Justiça.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003773-53.2013.403.6119 - MARIA FRANCISCA SILVA DE SOUZA(SP278137 - ROSILENE DE CÁSSIA

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

4ª Vara Federal de Guarulhos. Ação OrdináriaProcesso nº 0003773-53.2013.403.6119Autora: MARIA

FRANCISCA SILVA DE SOUZARéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO A

Vistos, etc.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por
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MARIA FRANCISCA SILVA DE SOUZA, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, na qual requer a

concessão de pensão por morte em razão do falecimento de José Alves Cavalcante, ocorrido em 20 de maio de

2012 (fls. 02/11).Sustenta, em síntese, que conviveu em união estável com o falecido por aproximadamente 14

anos (até o óbito) e que, apesar disso, teve seu pedido efetuado em 28/05/2012 negado administrativamente sob a

alegação de falta de qualidade de dependente - companheira.Juntou documentos (fls. 12/111).O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela pleiteada foi indeferido e foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fls.

115/116).Em contestação, a autarquia ré pugnou pela improcedência, tendo requerido, em caráter subsidiário, que

os juros e a correção monetária sejam fixados com fundamento na nova redação do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97

(fls. 120/122).Instadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, a autora peticionou às fls.

137/139, requerendo a produção de prova oral. O INSS requereu o depoimento pessoal da parte autora.Realizada a

audiência, foi colhido o depoimento pessoal da autora e foram ouvidas as testemunhas por ela arroladas, tendo as

partes, em memoriais, reiterado os argumentos expendidos na inicial e na contestação. É o relatório.DECIDO.Sem

preliminares a serem apreciadas, passo diretamente à análise do mérito.1. Mérito. Tenho que a presente ação é

procedente.Com efeito, nos termos do que dispõe o artigo 74, da Lei n º 8.213/91, a pensão por morte é devida ao

conjunto dos dependentes do segurado que falecer, dentre os quais se inclui a companheira, a teor do disposto no

artigo 16, inciso I, da mesma lei.Pela conjugação dos dois dispositivos, é de se reconhecer que são dois os

requisitos a serem preenchidos, de forma cumulativa, para que se dê a implantação do benefício: qualidade de

dependente (da parte do peticionário) e qualidade de segurado (da parte da pessoa falecida).Em relação ao

segundo, observo que José Alves Cavalcante recebia, anteriormente ao óbito, o benefício previdenciário de

aposentadoria por idade (fl. 63), o que demonstra que ostentava a qualidade de segurado.No que tange ao

primeiro, tenho que prova documental trazida pela autora, aliada ao conteúdo dos depoimentos prestados pelas

testemunhas ouvidas em Juízo, é apta a demonstrar a existência da união estável.De fato, foram anexadas, pela

demandante, declaração de óbito perante o Departamento de Serviços Funerários de Guarulhos, segundo a qual

aquela foi a declarante (fl. 21) e Orientação de Alta do Hospital Geral de Guarulhos em que se identificou como

responsável pelo falecido. A autora também foi a declarante do registro do óbito junto ao Cartório de Registro

Civil do 1º Subdistrido de Guarulhos.Maria Francisca também juntou comprovantes de endereço demonstrando

domicílio em comum (fls. 23, 27, 31), assim como documentos relativos a compras de produtos com indicação de

mesmo endereço em períodos anteriores ao óbito (fls. 29, 36/37, 40 e 43). Passando para a análise da prova oral,

as testemunhas Valdemar José de Souza, Inácio Araújo Dantas e Dimas Luiz da Silva, todos vizinhos da autora,

foram uníssonos ao afirmar que Maria Francisca e José Alves viviam maritalmente, situação que perdurou até o

óbito.A par disso, todas elas também confirmaram que a demandante não trabalhava e José Alves recebia

aposentadoria.Concluo, assim, que ficou demonstrada a condição de companheira da autora e, por conseguinte, a

de dependente presumida do segurado falecido (artigo 16, inciso I e 4º, da Lei nº 8.213/91).Como consequência,

tem Maria Francisca direito ao recebimento da pensão.Quanto ao termo inicial do benefício (DIB), deverá ser

fixado na data do óbito (20/05/2012), pois naquela data a autora ostentava a condição de dependente do de cujus e

deveria, portanto, ter sido contemplada com a pensão por morte, tendo o pedido administrativo foi formulado

antes de decorridos 30 dias do falecimento (fl. 52). Cabível, assim, a aplicação da regra prevista no artigo 74,

inciso I, e não a do inciso II, da Lei nº 8.213/91.Também os atrasados são devidos desde a mesma data.Por sua

vez, a data de início de pagamento (DIP) - data a partir da qual o INSS deverá pagar os atrasados na via

administrativa, juntamente com a primeira prestação do benefício - será a data da antecipação de tutela deferida

nesta sentença (27.11.2013).2. Antecipação de TutelaTratando-se de benefício de caráter alimentar e,

considerando o tempo decorrido desde o ajuizamento da ação (07.05.2013), é caso de conceder-se a antecipação

dos efeitos da tutela, para se determinar ao INSS que proceda à imediata implantação do benefício da parte autora,

independentemente do trânsito em julgado.No que toca aos requisitos autorizadores previstos no art. 273 do

Código de Processo Civil, vislumbra-se, de um lado, mais que a plausibilidade do direito afirmado, a própria

certeza de sua existência, diante do julgamento da causa em sede de cognição exauriente.De outra parte, no que

toca ao risco de dano irreparável, não se pode perder de perspectiva a nota de urgência que marca a generalidade

das demandas previdenciárias, em especial as que visam à concessão de benefício. De rigor, pois, a concessão da

medida.3. DispositivoDiante de todo o exposto, julgo procedente o pedido formulado pela autora em sua inicial e

extingo o processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Condeno o INSS a conceder em favor da autora, MARIA FRANCISCA SILVA DE SOUZA, o benefício

previdenciário de pensão por morte, com data de início do benefício - DIB em 20.05.2012 e data de início do

pagamento (DIP) em 27.11.2013.Condeno o INSS a pagar à parte autora os atrasados, a partir de 20.05.2012,

devidamente atualizados, na forma da Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, desde o momento em

que deveriam ter sido pagos, e acrescidos de juros de mora desde a citação, que incidirão segundo os índices

oficiais dos juros aplicados à caderneta de poupança, a teor do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a

redação determinada pela Lei 11.960/09.Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, determinando ao INSS que

implante o benefício da parte autora no prazo de até 20 dias contados da ciência desta decisão, independentemente

do trânsito em julgado, ficando a cargo da Autarquia a comprovação nos autos do cumprimento da

determinação.Condeno a autarquia ré ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da
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condenação, na conformidade do art. 20, 3º e 4º do Código de Processo Civil, entendendo-se o valor da

condenação como o valor das prestações devidas até a data desta sentença, conforme preconizado pela Súmula

111 do C. Superior Tribunal de Justiça e precedentes daquela Corte Superior (STJ, AgRg no REsp nº 701.530,

Rel. Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, v.u., DJU 07/03/2005).Comunique-se a presente decisão, por meio

eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de cumprimento, observados os dados seguintes:NOME DA

AUTORA MARIA FRANCISCA SILVA DE SOUZADATA DE NASCIMENTO 16.10.1957CPF/MF

551.699.704-63TIPO DE BENEFÍCIO PENSÃO POR MORTEDADOS DO SEGURADOFALECIDO: JOSÉ

Alves Cavalcante, filho de Francisco Alves Cavalcante e Olívia Maria de JesusNascido em 14.10.1939Falecido

em 20.05.2012CPF: 807.496.238-53DIB 20.05.2012 (data do óbito)DIP 27.11.2013 Autos nº 0003773-

53.2013.403.6119O INSS está isento de custas, nos termos do art. 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao

reexame necessário (cfr. TRF3, Apelação Cível 00108002820054036100, Sexta Turma, Rel. Des. Federal

MAIRAN MAIA, e-DJF3 10/05/2012).Publicada em audiência. Registre-se.

 

0006007-08.2013.403.6119 - INSTRUMENTAL INSTRUMENTOS DE MEDICAO LTDA(SP104201 -

FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA INFRAERO GUARULHOS(SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO)

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO nº 0006007-08.2013.4.03.6119Autor: INSTRUMENTAL INSTRUMENTOS

DE MEDIÇÃO LTDA.Ré: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA -

INFRAEROSENTENÇA TIPO ATrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por INSTRUMENTAL

INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO LTDA., em face de EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, pleiteando a condenação da ré ao pagamento do valor de R$ 27.731,12, com

juros e correção, em razão de extravio de mercadoria por ela importada, que estava sob a guarda da INFRAERO.A

inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 06/65).A ré ofereceu contestação às fls. 94/99,

alegando preliminar de mérito de prescrição.A autora manifestou-se sobre a contestação às fls. 102/103.Autos

conclusos para sentença (fl. 104).É o relatório. DECIDO.O presente feito comporta julgamento antecipado da lide,

nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.PRELIMINAR DE MÉRITOInicialmente, cumpre

analisar qual a legislação a reger a responsabilidade no caso concreto.Pela teoria do Diálogo das Fontes, na

sociedade pós-moderna, diante da diversidade de fontes legislativas a regular o mesmo fato, as diferentes fontes

não se excluem, mas se complementam. Cabe, assim, a análise de qual fonte legislativa é a prevalente a regular a

responsabilidade da ré.Pois bem.O primeiro ponto a ser demarcado é que a INFRAERO costuma manter com

empresas particulares contrato de depósito legal oneroso, recebendo pelos seus serviços remuneração de natureza

de preço público; em contrapartida, deve velar pelas mercadorias sob sua guarda, consoante dispõem os artigos

627 e 629 do Código Civil:Art. 627. Pelo contrato de depósito recebe o depositário um objeto móvel, para

guardar, até que o depositante o reclame.(...)Art. 629. O depositário é obrigado a ter na guarda e conservação da

coisa depositada o cuidado e diligência que costuma com o que lhe pertence, bem como a restituí-la, com todos os

frutos e acrescidos, quando o exija o depositante.Assim, cabe a aplicação da responsabilidade civil do Código

Civil.Saliente-se que o próprio autor, na inicial, fundamentou seu pedido nos artigos 186 e 927 do Código Civil

(responsabilidade civil).Assim, incide na espécie o prazo prescricional previsto no artigo 206, 3º, V, do Código

Civil. Nesse sentido, cito o julgado abaixo, que bem se amolda à hipótese dos autos:RESPONSABILIDADE

CIVIL. DANOS MATERIAIS. INFRAERO. DEPOSITÁRIA. EXTRAVIO DE MERCADORIAS

IMPORTADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS.1. A seguradora é parte legítima para,

uma vez paga a indenização, pleitear a reparação do dano suportado pelo segurado, nos termos do art. 786 do

Código Civil.2. Rejeitada a alegação de prescrição, eis não transcorrido o prazo previsto no art. 206, 3º, V, do

Código Civil.3. Conforme a declaração de trânsito (fl. 33), ocorreu a entrada no país de 5 (cinco) volumes no peso

bruto de 385 kg (trezentos e oitenta e cinco quilogramas). No verso do mesmo documento, consta selo de

recebimento da INFRAERO, confirmando o número de volumes e a pesagem, tendo sido consignada apenas a

presença de avarias.4. Posteriormente, no termo de vistoria aduaneira (fls. 35/38), averiguou-se a falta de 2 (dois)

volumes da mercadoria importada os quais continham 750 grampos (anel de arame), ref. 003418062000 e 750

grampos (anel de arame), ref. 003418063000.5. A responsabilidade é da depositária, nos termos do art. 479 do

regulamento aduaneiro, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 91.030/85. 6. Os documentos juntados comprovam que a ré

recebeu os 5 (cinco) volumes no peso bruto integral e que houve extravio de parte da mercadoria no momento em

que se encontrava sob sua responsabilidade.7. No entanto, o mesmo raciocínio não se aplica às avarias, visto que

por ocasião do recebimento a depositária já havia destacado pelo código 5CG a presença de danos nos volumes.8.

Condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos materiais decorrentes do extravio dos 2 (dois)

volumes.9. Ademais, a própria ré propôs indenização administrativamente, em patamares inferiores aos

perseguidos pela parte autora, o que induz à conclusão de que o extravio realmente ocorreu quando a mercadoria

estava sob a sua responsabilidade.10. No tocante à correção monetária, cuidando-se de dano material, deve incidir

a partir do evento danoso, assim entendido, no caso vertente, o momento em que as autoras indenizaram a

empresa segurada, subrogando-se no direito à reparação.11. Os índices de correção aplicados serão aqueles

previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134, do Conselho da Justiça
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Federal.12. Juros moratórios à razão de 0,5% ao mês até a entrada em vigor do Código Civil de 2002 e, a partir de

então, incidência exclusiva da Taxa SELIC, de acordo com o disposto no art. 406 do mesmo Código. Tais juros

incidirão a partir do evento danoso, tal como já caracterizado para fins de correção monetária. A propósito do

tema é o enunciado de súmula 54 do STJ.13. Os valores definitivos serão apurados em liquidação de sentença.14.

Em razão da sucumbência recíproca, os honorários advocatícios devem ser compensados entre as partes, de

acordo com o disposto no art. 21, caput, do CPC.15. Apelação parcialmente provida.(TRF-3, Sexta Turma,

Apelação Cível 797987, Processo nº 0049803-39.1995..4.03.6100, Relatora Desembargadora Federal Consuelo

Yoshida, Data do julgamento: 05/07/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/07/2012) (negritei).Considerando que a

mercadoria foi armazenada no Terminal de Cargas do Aeroporto Internacional de Guarulhos em 13/08/2008 (fl.

49) e que a presente ação foi proposta em 16/07/2013, tem-se o decurso do prazo prescricional de três

anos.DISPOSITIVOPor todo o exposto, reconhecida a existência da prescrição, , nos termos do artigo 269, IV, do

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei, pela autora, que fica condenada ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 10 % do valor da causa, nos termos do artigo 20, 3º, do Código de Processo

Civil.Oportunamente, ao arquivo. P.R.I.C.

 

0006462-70.2013.403.6119 - CRISPIM JESUS DOS SANTOS(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0007238-70.2013.403.6119 - AURIMAR PEREIRA SOBRINHO(SP133521 - ALDAIR DE CARVALHO

BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0007391-06.2013.403.6119 - JOSE ANACLETO ELOI(SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0008564-65.2013.403.6119 - MARCOS WAGNER FADEL(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO DE RITO ORDINÁRIOAUTOS nº 0008564-65.2013.403.6119AUTOR: MARCOS WAGNER

FADELRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSS E N T E N Ç A 1. RELATÓRIOTrata-

se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela, ajuizada por MARCOS WAGNER FADEL em

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a revisão do benefício previdenciário concedido

em 30/04/1999, registrado sob NB 110.893.042-2, com o cumprimento dos artigos 20 e 28 da Lei nº 8.212/91,

bem como os reajustes de 10,96%, 0,91% e 27,23% aplicados em dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro

de 2004. Com a inicial, procuração e documentos, fls. 11/37.Vieram-me os autos conclusos para sentença (fl.

41).É a síntese do necessário.DECIDO.2. PRELIMINARA parte autora pleiteia a revisão do valor do benefício

previdenciário por meio de reajustes ao salário de benefício baseado nos aumentos do valor do teto previdenciário

previstos nas ECs 20/98 e 41/2003.Todavia, não há interesse processual no pedido de revisão com base no teto do

benefício pela EC n. 20/98, porque o benefício previdenciário do autor foi concedido posteriormente à emenda

constitucional, em 30/04/1999, e, portanto, já foram considerados os índices pertinentes a tal Emenda, já em

vigor.No mais, passo ao exame do mérito.3. MÉRITODispõe o art. 285-A do Código de Processo Civil:Art. 285-

A. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada.É essa a hipótese dos autos.Com efeito, a matéria discutida nestes autos refere-se

ao pedido de indexação do valor do benefício previdenciário aos novos tetos estabelecidos pelas ECs ns. 20/98 e

41/03, a qual é exclusivamente de direito, e que em ação ajuizada perante este Juízo, que ora cito apenas a título

exemplificativo, processo nº 0009163-38.2012.403.6119, houve julgamento de improcedência. Assim, dispenso a

citação da parte ré, aplicando ao caso o artigo supratranscrito.Passo analisar o pedido de revisão do benefício,

referente aos índices decorrentes da EC n. 41/03, reproduzindo termos da citada sentença no que for
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pertinente.Discutindo-se revisão de benefício previdenciário, cabe observar os ditames constitucionais acerca de

seu cálculo, tratados no art. 202, 2º, 3º e 4º da Carta: 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição

ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Redação dada pela

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de

benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de

1998) 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real,

conforme critérios definidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)Como se nota,

tanto os salários-de-contribuição tomados por base quanto a atualização dos benefícios devem observar critérios

definidos em lei.Assim, embora a Constituição assegure a devida atualização dos salários-de-contribuição e a

manutenção do valor real do benefício, tais comandos devem ser efetivados por lei, devendo ser observados os

índices nela definidos, desde que razoáveis, não havendo espaço para indexadores diversos.Nesse sentido,

ressalta-se a lição da doutrina:A preservação do valor real dos benefícios é realizada de acordo com os critérios

definidos em lei, sendo indevida a adoção de fórmulas não admitidas pela legislação específica para a conservação

do valor das prestações pecuniárias, tais como equivalência ao número de salários mínimos (salvo o período de

que trata o art. 58 do ADCT) e correlação permanente entre o nível do salário-de-contribuição e o valor do

benefício.(Jediael Galvão Miranda, Direito da Seguridade Social, Elsevier, p. 30) Também assim se posicionou o

Supremo Tribunal Federal:EMENTA: Previdência social. - O artigo 201, 2º, da parte permanente da Constituição

dispõe que é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real,

conforme critérios definidos em lei. Portanto, deixou para a legislação ordinária o estabelecimento dos critérios

para essa preservação. E, para isso, a legislação tem adotado indexadores que visam a recompor os valores em

face da inflação, não dando margem, evidentemente, à caracterização da inconstitucionalidade dela a alegação de

que, pela variação que pode ocorrer entre esses índices pelo critério de sua aferição, se deva ter por

inconstitucional um que tenha sido menos favorável que outro. Para essa declaração de inconstitucionalidade seria

mister que se demonstrasse que o índice estabelecido em lei para esse fim é manifestamente inadequado, o que

não ocorre no caso. Note-se, por fim, que a legislação infraconstitucional não poderia adotar como critério para

essa preservação de valores a vinculação ao salário-mínimo, visto como está ela vedada para qualquer fim pelo

inciso IV do artigo 7º da Constituição. Recurso extraordinário não conhecido. (RE 219880, Relator(a): Min.

MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em 24/04/1999, DJ 06-08-1999 PP-00048 EMENT VOL-01957-07

PP-01458) Nessa ordem de idéias, foram instituídos em lei tetos do salário-de-benefício e da renda mensal inicial,

pelos arts. 29 e 33 da Lei n. 8.213/91, em compatibilidade com a Constituição, mesmo antes da EC n. 20/98.Como

já repetido, a Constituição Federal conferiu à lei a determinação da forma de cálculo dos benefícios, não havendo

vedação ao estabelecimento de limites para seu valor, cabendo salientar que irredutibilidade e manutenção do

valor real não são conceitos incompatíveis com aquele.Ademais, a previdência social não tem por finalidade a

manutenção integral da capacidade econômica do segurado atingido por contingência social, mas tão somente

assegurar a dignidade humana, o que é garantido desde que observado o mínimo existencial, que, para fins de

prestações previdenciárias, é o salário mínimo.De outro lado, o referido limite assegura o equilíbrio do sistema,

mormente porque há limite também para as contribuições, sendo o sistema previdenciário brasileiro

eminentemente contributivo, conforme dispõe o art. 201 da Constituição.Nesse sentido, é pacífica a

jurisprudência:EMENTA: 1. Embargos de declaração convertidos em agravo regimental. 2. Benefício

previdenciário: recálculo da renda mensal inicial. CF, art. 202, caput: eficácia. Ao decidir pela constitucionalidade

do par. único do art. 144 da L. 8.213/91 (RE 193.456, Pleno, red. Maurício Corrêa, DJ 7.11.97), o Supremo

Tribunal partiu de que a norma do art. 202, caput, da Constituição, dependia de regulamentação. 3. Benefício

previdenciário: limitação do valor dos salários de benefícios ao teto dos respectivos salários de contribuição, nos

termos da L. 8.213/91: é da jurisprudência do Supremo Tribunal que cabe ao legislador ordinário definir os

critérios necessários ao cumprimento do disposto na norma constitucional.(RE 489207 ED, Relator(a): Min.

SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 17/10/2006, DJ 10-11-2006 PP-00056 EMENT VOL-

02255-05 PP-00940) AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DO SALÁRIO-DE

CONTRIBUIÇÃO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO. TETO-LIMITE. LEGALIDADE. ARTIGO 29,

PARÁGRAFO 2º, DA LEI Nº 8.213/9. PEDIDO IMPROCEDENTE.1. A lei previdenciária, dando cumprimento

ao que dispunha a redação original do art. 202 da Constituição Federal, determinou que o valor de qualquer

benefício previdenciário de prestação continuada seria calculado com base no salário-de-benefício, que consiste

na média aritmética dos últimos trinta e seis salários-de-contribuição, atualizados mês a mês, de acordo com a

variação integral do INPC, sendo certo, ainda, que este não poderá ser inferior a um salário mínimo e nem

superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data do início do benefício (artigos 28, 29 e 31 da Lei

nº 8.213/91).2. O salário-de-benefício poderá ser restringido pelo teto máximo previsto no art. 29, 2º, da Lei nº

8.213/91, inexistindo incompatibilidade deste dispositivo com o art. 136, que versa sobre questão diversa, atinente

a critério de cálculo utilizado antes da vigência da referida lei. Precedentes3. Pedido improcedente.(Origem: STJ -

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 2892 Processo: 200301533877 UF:

SP Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO ata da decisão: 24/09/2008 Documento: STJ00034348 - DJE

DATA:04/11/2008 - MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE
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BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO EDERAL. CORREÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. NAPLICABILIDADE DO RT. SÚMULA 260 DO EXTINTO TFR. TETO

PREVIDENCIÁRIO. LICABILIDADE DOS ARTS. 29, 2º, E 33, AMBOS DA LEI Nº 8.213/91.1. Renda mensal

inicial dos benefícios calculada corrigindo-se os 6 últimos salários-de-contribuição para apuração do salário-de-

benefício, de acordo com o 3º do art. 201 e art. 202, ambos da Constituição Federal, e art. 29 da Lei nº 8.213/91,

utilizando-se o índice previsto no art. 31 da Lei nº 8.213/91, na redação então vigente, não havendo espaço para

adoção de expurgos inflacionários. Precedentes do STJ.2. Após o advento da Constituição Federal, não se aplica o

critério de revisão previsto na Súmula 260 do extinto TFR.3. No tocante à limitação da renda mensal inicial em

razão da aplicação do valor-teto previsto nos art. 29, 2º, e art. 33, ambos da Lei nº 8.213/91, para o cálculo do

salário-de-benefício, o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento pela sua aplicabilidade, não havendo

razões novas para de tal orientação dissentir, mesmo porque o art. 202 da CF, por não ser norma auto-aplicável,

necessitando de regulamentação, não impede a fixação de teto previdenciário.4. Preliminar rejeitada e apelação do

INSS provida.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃ Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 29980 Processo:

96030070076 UF: SP Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃ Data da decisão:

30/09/2008 Documento: TRF300197629 - DJF3 DATA:13/11/2008 - JUIZ LEONEL FERREIRA)Isso posto,

verifica-se que o teto legal não tem fim de indexação a futuras revisões, mas sim de limitação dos valores das

prestações, em proporção ao teto das contribuições para custeio.Os índices e a forma de cálculo a serem adotados

na revisão dos benefícios são aqueles estabelecidos em lei, aplicáveis igualmente a quaisquer benefícios, sem

qualquer previsão constitucional ou legal que justifique reajustes equiparados à variação periódica do limite do

salário-de-contribuição ou benefício.Em outros termos, nada ampara a pretensão de que o benefício concedido

tenha que necessariamente se manter atrelado aos futuros reajustes do teto previdenciário, tampouco que

contribuições sobre salário de contribuição pelo teto do período levem obrigatoriamente a salário de benefício no

teto da época da concessão.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO

DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E

ALTERAÇÕES POSTERIORES - PEDIDOS IMPROCEDENTES. - APELAÇÃO DOS AUTORES

IMPROVIDA.- Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices

legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários.- É aplicável, no reajustamento dos benefícios

previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais

cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece

ser acolhido o pleito da parte autora.- Não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição.- Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal.- Apelação da parte

autora improvida.Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO (Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1290420

Processo: 200561040007284 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMAData da decisão: 26/01/2009

Documento: TRF300215579 - DJF3 DATA:18/02/2009 PÁGINA: 416 - JUIZA EVA REGINA)PROCESSO

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 8.213/91. CORREÇÃO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. SÚMULA 260 DO TFR.

REAJUSTES DO BENEFÍCIO. TEMPO ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA.

SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. AÇÃO PROCEDENTE EM PARTE. (...)5. A pretensão de

fixar o valor da renda mensal inicial correspondente ao limite máximo do salário-de-benefício não encontra

qualquer fundamento. Cumpre esclarecer que salário-de-contribuição não se confunde com salário-de-

benefício.Não é porque o segurado contribuiu pelo teto máximo do salário-de-contribuição que deverá aposentar-

se com renda mensal inicial equivalente a essa importância. A RMI é apurada de acordo com a legislação

previdenciária, que não assegura a equivalência vindicada pelo autor.6. Uma vez fixada a renda mensal inicial nos

termos da Lei 8.213/91, os reajustes subseqüentes far-se-ão nos termos dos índices de reajustes oficiais. De acordo

com o art. 41 da L. 8.213/91, foi definido o INPC como critério de correção monetária do valor do benefício,

observado no primeiro reajuste o critério da proporcionalidade, o qual veio a ser sucedido pelo IRSM, na forma da

L. 8.542/92, e o IPC-r, pela L. 8.880/94. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 36830 Processo: 97030235212 UF: SP Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA

TERCEIRA SEÇÃO Data da decisão: 04/12/2007 Documento: TRF300139685 - DJU DATA:23/01/2008

PÁGINA: 711 - JUIZ ALEXANDRE SORMANI)PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REMESSA

OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA LEI

8.213/91. FORMA DE CONCESSÃO E REAJUSTES CORRETOS. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 260 DO

TFR AO CASO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. GRATUIDADE.(...)2. Trata-se de benefício concedido em 31

de janeiro de 1.994, isto é, na vigência da Lei 8.213/91. A pretensa vinculação do valor do benefício em

percentual relativo ao teto máximo não tem amparo na legislação. O teto serve apenas como delimitação do

salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei 8.213/91), da renda mensal inicial (art. 33 da mesma lei) ou dos salários-

de-contribuição (art. 135 da referida lei).3. Assim, todos os salários-de-contribuição do período básico de cálculo

foram corrigidos monetariamente, conforme se verifica no demonstrativo de cálculo da renda mensal inicial
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juntada aos autos (fls. 07), tendo a autarquia previdenciária agido nos termos da legislação em vigor (REsp

618.808 SP, Min. José Arnaldo da Fonseca; REsp 529.491 SP, Min. Hamilton Carvalhido; REsp 479.152 RS,

Min.Laurita Vaz).(...)5. Nunca é demais lembrar que uma vez fixada a renda mensal inicial nos termos da Lei

8.213/91, vigente na época da concessão do benefício, os reajustes subseqüentes far-se-ão nos termos dos índices

de reajustes oficiais. De acordo com o art. 41 da L. 8.213/91 foi definido o INPC como critério de correção

monetária do valor do benefício, observado no primeiro reajuste o critério da proporcionalidade, o qual veio a ser

sucedido pelo IRSM, na forma da L. 8.542/92, e o IPC-r, pela L. 8.880/94.6. Ora, a garantia da irredutibilidade do

valor do benefício não é malferida com a adoção dos índices de reajuste legais, como já decidiu o Colendo STF

(RE nº 231.395/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 18/9/98). Bem por isso, é que se descabe falar de

equivalência com o salário-mínimo e não se admite a aplicação da Súmula 260 do TFR.(...) (Origem: TRIBUNAL

- TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 30306 Processo: 96030114626 UF: SP Órgão

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO Data da decisão: 26/02/2008 Documento:

TRF300146413 - DJU DATA:12/03/2008 PÁGINA: 723 - JUIZ ALEXANDRE

SORMANI)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL. PRESERVAÇÃO E

IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DOS BENEFÍCIOS. EQUIVALÊNCIA ENTRE O SALÁRIO DE

CONTRIBUIÇÃO E O SALÁRIO DE BENEFÍCIO. DOS VALORES-TETO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO E

DA RENDA MENSAL E DO TETO CONTRIBUTIVO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIO

CONCEDIDO SOB A ÉGIDE DA LEI 8.213/91. RECURSO IMPROVIDO.I - Inexiste direito adquirido a

qualquer critério de reajuste que não o estabelecido pela Lei nº 8.213/91 e as que lhe sucederam, o que não ofende

a garantia de preservação e irredutibilidade do valor real dos benefícios.II - Não há respaldo legal para a

equivalência do salário-de-contribuição ao salário-de-benefício, haja vista que a Lei nº 8.213/91 e as demais

normas que a sucederam não permitiram tal vinculação; posição esta corroborada jurisprudencialmente.III - Em

decisão monocrática o C. STF declarou que os artigos 29 e 33 da Lei nº 8.213/91 não estão eivados de quaisquer

ilegalidades, e tampouco, afrontam o artigo 202 da Carta Magna de 1988, razão pela qual é inadmissível a

eliminação dos respectivos tetos.IV - Agravo regimental improvido, em razão da legalidade dos critérios adotados

pelo INSS na apuração dos valores dos benefícios da parte autora, posto que em conformidade com a legislação de

regência (Lei nº 8.213/91).(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃ Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

40603 Processo: 98030058983 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMAData da decisão: 07/04/2008

Documento: TRF300155456 DJF3 DATA:07/05/2008 - JUIZ WALTER DO AMARAL)Diante da

constitucionalidade dos critérios e limites legais de cálculo do benefício e da ausência de amparo legal à pretensão

do autor, esta não merece procedência.4. DISPOSITIVOAnte todo o exposto, quanto ao pedido de aplicação dos

índices relativos à EC n. 20/98, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267,

VI, do CPC, por carência de interesse processual; já quanto à revisão dos salários de benefício pelos índices

decorrentes da EC n. 41/03, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito

nos termos do art. 269, I, c/c 285-A do Código de Processo Civil.Concedo à parte autora os benefícios da justiça

gratuita. Anote-se.Sem custas, nos termos do artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96.Sem condenação em honorários

advocatícios, por não ter havido a angularização da relação processual.Certificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008643-49.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SACOLAO ZE COMBICA COM/ DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA - ME

Expeça-se edital de citação com prazo de 30 (trinta) dias, devendo a autora retirar o edital e comprovar nos autos a

sua publicação nos termos do artigo 232, 1º do CPC, em 15 (quinze) dias, sob pena de extinção por carência de

pressuposto processual (art. 267, IV, do CPC).Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JAU 
 

1ª VARA DE JAÚ 

 

 

 

Expediente Nº 8736

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002595-75.2013.403.6117 - FERNANDA TEMPONNI FERRAREZI(SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Fls. 57/60: aguarde-se a vinda da contestação.Publique-se a decisão de fl. 55.Int.(DECISÃO DE FL. 55): Vistos

etc. Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de

convencer o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o

surgimento do verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In:

Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ:

(...) a construção legal impôs condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova

inequívoca e a verossimilhança das alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o

periculum in mora, que embasam o deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca

exige evidência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp.

131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, tendo a parte autora informado na inicial de que houve a

consolidação da propriedade em nome da CEF, não há, a princípio, justo título que lhe autorize a manutenção na

posse do imóvel objeto do contrato em exame (cláusula 34ª do Contrato - f. 40). Logo, não estão preenchidos os

requisitos do art. 273 do CPC.Posto isto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela requerida.Defiro os

benefícios da justiça gratuita, anotando-se na capa dos autos.Cite-se.Int. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARILIA 
 

2ª VARA DE MARÍLIA 

 

 

 

Expediente Nº 5912

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1001032-77.1995.403.6111 (95.1001032-4) - CLAUDEMIR FERREIRA DOS SANTOS X CLAUDIMIR

MORILLI X CLAUDIO CABREIRA PARRA X CLEMENCIA FERREIRA DE PAULA X CRISAVIL VIEIRA

LOPES X DELAZIL GONCALVES SANTOS X DIRCE CAMPASSI FERNANDES X DOMINGOS

MARCONE NETO X EDMILSON DA SILVA DUARTE X ELISEU LEITE(SP074752 - JORGE SIQUEIRA

PIRES SOBRINHO) X MINISTERIO DA INTEGRACAO SOCIAL X UNIAO FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por CLAUDEMIR FERREIRA DOS SANTOS, CLAUDEMIR

MORILLI, CLAUDIO CABREIRA PARRA, CLEMÊNCIA FERREIRA DE PAULA, CRISAVIL VIEIRA

LOPES, DELAZIL GONÇALVES SANTOS, DIRCE CAMPASSI FERNANDES, DOMINGOS MARCONE

NETO, EDMILSON DA SILVA DUARTE E ELISEU LEITE em face do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO

SOCIAL, UNIÃO FEDERAL E CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF objetivando a correção dos expurgos

inflacionários nas contas do FGTS.É o relatório.D E C I D O .O silêncio dos autores para o cumprimento da

determinação exarada nos autos em 11/04/1995, por quase 19 (dezenove) anos da intimação para o

desmembramento do feito e conseqüente prosseguimento ao processo, caracteriza o abandono da causa.ISSO

POSTO, declaro extinto o feito sem a resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso III, do Código

de Processo Civil.Sem condenação de honorários advocatícios e custas processuais. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-

SE. INTIMEM-SE.

 

1001035-32.1995.403.6111 (95.1001035-9) - WALDOMIRO DE FREITAS X WALTER FRANCISCO

SAMPAIO X ZENAIDE FIGUEIREDO DE LIMA CRUZ X ZENAIDE RIBEIRO MAY X ANISIO

ZAMARIOLI X APARECIDO ROQUE X AURINO ANTONIO DA SILVA X JOAO NAVARRO X JOSE

CUSTODIO SOBRINHO X JOSE DEBOLETTA(SP074752 - JORGE SIQUEIRA PIRES SOBRINHO) X

MINISTERIO DA INTEGRACAO SOCIAL X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por WALDOMIRO DE FREITAS, WALTER FRANCISCO

SAMPAIO, ZENAIDE FIGUEIREDO DE LIMA CRUZ, ZENAIDE RIBEIRO MAY, ANISIO ZAMARIOLI,

APARECIDO ROQUE, AURINO ANTÔNIO DA SILVA, JÕAO NAVARRO, JOSÉ CUSTÓDIO SOBRINHO

E JOSÉ DEBOLETTA em face do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO SOCIAL, UNIÃO FEDERAL E CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL-CEF objetivando a correção dos expurgos inflacionários nas contas do FGTS.É o

relatório.D E C I D O .O silêncio dos autores para o cumprimento da determinação exarada nos autos em

11/04/1995, por quase 19 (dezenove) anos da intimação para o desmembramento do feito e conseqüente

prosseguimento ao processo, caracteriza o abandono da causa.ISSO POSTO, declaro extinto o feito sem a

resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.Sem condenação de

honorários advocatícios e custas processuais. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.
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1000624-52.1996.403.6111 (96.1000624-8) - JOAO RODRIGUES(SP130420 - MARCO AURELIO DE GOES

MONTEIRO E SP078321 - PEDRO MARCIO DE GOES MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ)

Vistos etc.Cuida-se de execução da r. sentença de fls. 124/131, promovida por JOÃO RODRIGUES em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Foi expedida a requisição de pequeno valor para

pagamento de honorários advocatícios e precatório para pagamento da execução, tendo o executado depositado os

valores (fls. 200/201 e 211/212).A quantia depositada referente aos honorários advocatícios foi devidamente

levantada, conforme alvará n 178/2003 de fls. 207 e o valor referente à execução levantado através do alvará n

188/2004 (fls. 215). É o relatório.D E C I D O .Tendo em vista que a Autarquia Previdenciária efetuou o depósito

integral do débito, satisfazendo a obrigação que lhe foi imposta por força da r. sentença, DECLARO EXTINTA a

presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em

julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-

SE.

 

0010753-31.1999.403.6111 (1999.61.11.010753-3) - ALTAMIR DE ALMEIDA(SP161312 - RODRIGO CÉSAR

IOPE DE SOUZA) X APARECIDA FERMINO DE ALMEIDA(SP075633 - WILSON ANTONIO LEME DE

GODOY) X SANCARLO ENGENHARIA LTDA(SP118515 - JESUS ANTONIO DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação de adjudicação compulsória ajuizada por ALTAMIR DE ALMEIDA e APARECIDA

FERMINO DE ALMEIDA em face da empresa SANCARLO ENGENHARIA LTDA. e CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF.O feito foi distribuído perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Marília sob o nº 1575/99.Os

autores não requereram os benefícios da justiça gratuita, razão pela qual foram intimados para recolher as custas,

mas deixaram de cumprir a determinação judicial.É o relatório.D E C I D O .Em face do não recolhimento das

custas iniciais, apesar de regularmente intimados os autores, deve ser extinto o processo sem exame do mérito,

com o conseqüente cancelamento da distribuição (art. 257, CPC).ISSO POSTO, declaro extinto o feito sem a

resolução do mérito, com fundamento no artigo 257 do Código de Processo Civil.Condeno os autores ao

pagamento de honorários advocatícios em favor da ré SANCARLO ENGENHARIA LTDA. no valor

correspondente a 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, com fundamento no artigo 20, 3º, do Código de

Processo Civil.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0003271-56.2004.403.6111 (2004.61.11.003271-3) - LENIR ALVES DA COSTA(SP065329 - ROBERTO

SABINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 -

ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X LENIR ALVES DA COSTA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 452: Defiro. Concedo o prazo improrrogável de 5 (cinco) dias para a Caixa Econômica Federal - CEF cumprir

o r. despacho de fls. 451.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0002312-51.2005.403.6111 (2005.61.11.002312-1) - MARCIO DE OLIVEIRA(SP168921 - JOÃO BATISTA

CAPPUTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 -

ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Vistos etc.Cuida-se de execução de sentença que garantiu ao autor o recebimento de indenização em razão de

danos morais.O exequente requereu a extinção da execução, pois o(s) valor(es) foram levantados através dos

alvarás de levantamento n 11/2013 (fls. 260), 82 e 83/2013 (fls. 252/253 e 255/256). É o relatório.D E C I D O

.ISSO POSTO, com fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil, declaro extinta a presente

execução.Custas ex lege.Após, com o pagamento das custas, se devidas, remetam-se os presentes autos ao

arquivo. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0001108-98.2007.403.6111 (2007.61.11.001108-5) - NELSON PEREIRA DA SILVA(SP154929 - MARLUCIO

BOMFIM TRINDADE E SP251863 - TALITA CRISTINA LOPES BANHOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1382 - LINCOLN NOLASCO)

Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, proceder a averbação do

tempo de atividade rural reconhecida na v. decisão de fls. 200/202.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000973-13.2012.403.6111 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA(SP122801 - OTAVIO AUGUSTO CUSTODIO

DE LIMA E SP297174 - EVANDRO JOSE FERREIRA DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Antes de apreciar a petição de fls. 184/185, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, e de forma

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     112/1196



conclusiva, acerca da proposta de acordo formalizada pelo INSS às fls. 187.CUMPRA-SE. INTIME-SE. 

 

0001075-35.2012.403.6111 - BENEDITO PEREIRA ANTUNES(SP181102 - GUSTAVO ABIB PINTO DA

SILVA E SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO E SP137939 - ADINALDO APARECIDO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes do desarquivamento do feito. Requeiram o que de direito, no prazo legal. Decorrido este sem

manifestação, retornem os autos ao arquivo. INTIMEM-SE. 

 

0002294-83.2012.403.6111 - MILTON FERNANDES MESQUITA(SP122801 - OTAVIO AUGUSTO

CUSTODIO DE LIMA E SP297174 - EVANDRO JOSE FERREIRA DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por MILTON FERNANDES MESQUITA em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -, objetivando a revisão da Renda Mensal Inicial -

RMI - do benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição NB 134.243.498-3.O autor alega que

no cálculo da média dos salários do autor (salário de benefício), o requerido incorreu em erro, vez que, após

encontrar a soma dos salários de contribuição corrigidos, apurando-se um montante total de R$ 26.048,35 (vinte e

seis mil, quarenta e oito reais e trinta e cinco centavos), o mesmo efetuou a divisão deste valor por 73 (setenta e

três) quando o correto, segundo a carta de concessão era efetuar a divisão por 28 (vinte e oito), após as

desconsiderações legais dos salários, conforme estabelece o artigo 32, inciso I, do Decreto nº

3.048/99.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação alegando: 1º) a ocorrência da prescrição

quinquenal; e 2º) que para os segurados inscritos até a data de início da vigência da Lei 9.876/99, a fórmula de

cálculo, por sua vez, está preconizada no art. 3º da Lei 9.876/99. É o relatório.D E C I D O .O autor obteve o

benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição NB 134.243.498-3 no dia 02/08/2004,

conforme Carta de Concessão/Memória de Cálculo de fls. 11/12, do qual se observa que, no período básico de

cálculos (PBC -de 07/1994 a 07/2004), correspondente a 10 (dez) anos e 1 (um) mês, ou 121 (cento e vinte e um)

meses, o segurado só possuía 35 (trinta e cinco) contribuições. Assim, o cálculo de seu benefício deve observar o

disposto no artigo 3º, 2º, da Lei nº 9.876/99, cujo teor passo a transcrever, ipsis litteris:Art. 3º - Para o segurado

filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado

o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 1º -

(...). 2º - No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado

no cálculo da média a que se refere o caput e o 1º não poderá ser inferior a sessenta por cento do período

decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o

período contributivo. Assim, entendo que não merece revisão a RMI, vez que, não possuindo o autor mais de 73

(setenta e três) contribuições, que corresponde a 60% (sessenta por cento) do período decorrido da competência

07/1994 até a data de início do benefício, em 07/2004 (121 X 60% = 72,6), o seu divisor deve ser

obrigatoriamente 73 - divisor mínimo estabelecido pela Lei nº 9.876/99, em seu artigo 3º, 2º.Por conseguinte, o

valor de seu salário-de-benefício decorre da seguinte operação: 35 (trinta e cinco) salários-de-contribuição X 80%

/ 73 (setenta e três), correspondente ao divisor mínimo (35 X 80% = 28 /73). Nesta senda, procedeu de forma

correta o INSS, quando concedeu à parte autora a sua aposentadoria por tempo de contribuição no valor de R$

260,00 (duzentos e sessenta reais).ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e declaro extinto o feito com a

resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Isento das custas.Sem

condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se condena o

beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir sentenças

condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j. 15/04/2003).Sentença

não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0002956-47.2012.403.6111 - SILVIO ROBERTO LIMA SAMPAIO(SP107402 - VALDIR CHIZOLINI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por SILVIO ROBERTO LIMA SAMPAIO em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -, objetivando a condenação da Autarquia

Previdenciária na concessão do benefício previdenciário APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ou AUXÍLIO-

DOENÇA.A análise do pedido de tutela antecipada foi prorrogada, determinando-se a realização de perícia

médica em Juízo.O INSS apresentou contestação alegando: 1º) a ocorrência da prescrição quinquenal; e 2º)

ausência dos requisitos para a concessão do benefício.É o relatório.D E C I D O.Concede-se o benefício

previdenciário APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ou AUXÍLIO-DOENÇA quando a parte autora preenche

os seguintes requisitos:I) carência mínima de 12 (doze) contribuições;II) qualidade de segurado;III) incapacidade
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para o exercício do trabalho que exerce, sendo que é devida a APOSENTADORIA POR INVALIDEZ se a

incapacidade for de caráter permanente ou AUXÍLIO-DOENÇA, se temporário;IV) o segurado não fará jus ao

recebimento do auxílio doença se a doença ou lesão for preexistente à filiação/refiliação ao Regime Geral da

Previdência Social, salvo se o autor comprovar que a incapacidade sobreveio por motivo de progressão ou

agravamento da doença posterior àquela filiação/refiliação.A distinção entre ambos os benefícios reside na

intensidade do risco social que acometeu o segurado e, por conseqüência, na extensão do tempo pelo qual o

benefício poderá ser mantido. Explicita-se: o AUXÍLIO-DOENÇA normalmente é concedido quando o segurado

fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais, enquanto a

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ é devida nos casos em que o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência (Daniel Machado da Rocha, in

DIREITO PREVIDENCIÁRIO, obra coletiva, coord. Vladimir Passos de Freitas, Livraria do Advogado, 1999,

pg. 97).Na hipótese dos autos, o(a) autor(a) não comprovou o preenchimento do requisito incapacidade, pois o

perito judicial informou que o(a) mesmo(a) é portador(a) de diabetes mellitus tipo I, mas concluiu que está apto(a)

para o trabalho, pois não apresentou, no ato pericial, doenças que são resultantes e/ou agravantes do diabetes

mellitus, tais como problemas oftalmológicos, cardíacos, neurológicos ou renais. Portanto, conclui-se que o autor

apresentou a doença alegada, que não incapacita-o para as atividades laborativas habituais.Assim sendo, não

preenchido um dos requisitos exigidos para a concessão do benefício, o pedido da parte autora é improcedente.Por

derradeiro, saliento que o juiz não precisa rebater todos os argumentos e raciocínios expendidos pela parte,

bastando que motive sua decisão em atenção ao Princípio do Devido Processo Legal, para não violar o artigo 93,

inciso IX, da Constituição Federal de 1988.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e declaro extinto o feito

com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação

em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se condena o beneficiário de

justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir sentenças condicionais (STF -

AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j. 15/04/2003). Isento das custas.Sentença

não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0003803-49.2012.403.6111 - ANTONIO GOMES DA SILVA(SP167604 - DANIEL PESTANA MOTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por ANTONIO GOMES DA SILVA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando: 1º) o reconhecimento de tempo de

serviço como especial; e 2º) a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário

APOSENTADORIA ESPECIAL, com fundamento no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, sem a aplicação do Fator

Previdenciário. O INSS apresentou contestação alegando: 1º) a ocorrência da prescrição quinquenal; e 2º) que o

autor não comprovou a efetiva exposição a agentes insalubres, de modo habitual e permanente e que o trabalho

desenvolvido pelo autor não se enquadra dentre aqueles legalmente estipulados.É o relatório. D E C I D O.Na

hipótese dos autos, cabe verificar se o autor implementa o tempo de serviço mínimo em atividade especial exigido

para a outorga da inativação almejada, sendo certo que, em se tratando de aposentadoria especial, não há

conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o que enseja a outorga do benefício é o trabalho,

durante todo o período mínimo exigido na norma em questão (15, 20, ou 25 anos), sob condições

nocivas.CONSIDERAÇÕES SOBRE AS LEGISLAÇÕES RELATIVAS AO RECONHECIMENTO DO

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIALO reconhecimento da especialidade da atividade profissional é

disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente desempenhada, passando a integrar, como direito

adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.Assim, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que o

ampara, ele adquire o direito à contagem como tal, bem como à comprovação das respectivas condições de

trabalho na forma então exigida, não se aplicando retroativamente lei posterior que venha a estabelecer restrições

à admissão do tempo de serviço especial. Feitas essas considerações, e tendo em vista a diversidade de diplomas

legais que se sucederam na disciplina da matéria, necessário definir qual a legislação aplicável ao caso concreto.

Eis a evolução legislativa quanto ao tema:PERÍODO ANTERIOR A 28/04/1995No período de trabalho até

28/04/1995, quando vigente a Lei nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) e alterações, e,

posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58), é possível o

reconhecimento da especialidade do trabalho, quando houver a comprovação do exercício de atividade

enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou, ainda, demonstrada a

sujeição do segurado a agentes nocivos, por qualquer meio de prova, exceto para os fatores ruído e calor, em

relação aos quais é exigível a mensuração de seus níveis, por meio de perícia técnica, produzida nos autos ou

noticiada em formulário emitido pela empresa.PERÍODO ENTRE 29/04/1995 A 05/03/1997A partir de

29/04/1995, inclusive, é definitivamente extinto o enquadramento por categoria profissional - à exceção daquelas

a que se refere a Lei nº 5.527/68, cujo enquadramento por categoria é mantido até 13/10/1996, dia anterior à

publicação da Medida Provisória nº 1.523, de 14/10/1996, que revogou expressamente a Lei em questão.Assim,

no interregno entre 29/04/1995 (ou 14/10/1996) e 05/03/1997, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei

nº 9.032/95 no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, necessária se faz a demonstração de efetiva exposição, de forma
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permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer

meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-padrão, preenchido pela

empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico, ressalvados os agentes nocivos ruído e calor, em

relação aos quais é imprescindível a realização de perícia técnica, como já assinalado acima.PERÍODO

POSTERIOR A 06/03/1997A partir de 06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que

regulamentou as disposições introduzidas no artigo 58 da Lei nº 8.213/91 pela Medida Provisória nº 1.523/96

(convertida na Lei nº 9.528/97), passa-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a

comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos, por meio da apresentação de formulário-

padrão, embasado em laudo técnico, ou perícia técnica.Em relação ao período posterior a 28/05/1998, o Superior

Tribunal de Justiça reconheceu que o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 estava em plena vigência, possibilitando a

conversão de todo o tempo trabalhado em condições especiais, em razão do direito adquirido à conversão do

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.Assim, considerando que o 5º do artigo

57 da Lei nº 8.213/91 não foi revogado, nem expressa nem tacitamente, pela Lei nº 9.711/98 e que, por disposição

constitucional (EC nº 20/98, art. 15), permanecem em vigor os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, é possível a conversão de

tempo de serviço especial em comum inclusive após 28/05/1998. Em resumo: o trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a 28/05/1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.

Nesse sentido é a redação da Súmula nº 50 do Tribunal Nacional de Uniformização, in verbis:Súmula nº 50 do

TNU: É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado em qualquer

período.Esclareço ainda que, no período de trabalho ATÉ 28/04/1995, para o enquadramento de categorias

profissionais devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte), nº 72.771/73 (Quadro

II do Anexo) e nº 83.080/79 (Anexo II) até 28/04/1995, ressalvadas as exceções acima mencionadas, e para o

enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte),

nº 72.771/73 (Quadro I do Anexo) e nº 83.080/79 (Anexo I) até 05/03/1997, e os Decretos nº 2.172/97 (Anexo IV)

e nº 3.048/99 a partir de 06/03/1997, ressalvado o agente nocivo ruído, ao qual se aplica também o Decreto nº

4.882/03.Além dessas hipóteses, sempre é possível a verificação da especialidade da atividade no caso concreto,

por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos:Súmula nº 198

do TFR: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a

atividade exercida pelo segurado e perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em regulamento.A

extemporaneidade dos formulários-padrão e laudos periciais em relação aos períodos cuja especialidade o

segurado pretende ver reconhecida não impede o enquadramento da atividade como especial. Nesse sentido é a

Súmula nº 68 do Tribunal Nacional de Uniformização, in verbis:Súmula nº 68 do TNU: O laudo pericial não

contemporâneo ao período trabalhado é apto à comprovação da atividade especial do segurado.DO AGENTE

NOCIVO RUÍDOEspecificamente em relação ao agente nocivo RUÍDO, o Quadro Anexo do Decreto nº

53.831/64, o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, e o Anexo IV do Decreto nº

3.048/99, alterado pelo Decreto nº 4.882/2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a

níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e

2.0.1:PERÍODO ENQUADRAMENTO LEGAL LIMITES DE TOLERÂNCIAATÉ 05/03/1997 1. Anexo do

Decreto nº 53.831/64. 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB(A). 2. Superior a 90 dB(A).DE

06/03/1997A 06/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 90 dB(A).DE 07/05/1999A 18/11/2003

Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB(A).A PARTIRDE 19/11/2003 Anexo IV

do Decreto nº 3.048/99, com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB(A).EM

RESUMO: a jurisprudência vem admitindo como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos

superiores a 80 decibéis até 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos os níveis de

pressão sonora, por meio de perícia técnica, produzida nos autos ou referida no preenchimento de formulário

expedido pelo empregador. Nesse sentido é o teor da Súmula nº 32 da Turma de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais:Súmula nº 32 do TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado

especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto

nº 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto nº 4.882,

de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal

índice de ruído.No mesmo sentido é o Enunciado AGU nº 29, de 09/06/2008:Enunciado nº 29 da AGU: Atendidas

as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a

ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85

decibéis a partir de então.DOS FORMULÁRIOS-PADRÃO EXIGIDOS PARA COMPROVAÇÃO DO

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIALNo tocante à comprovação das condições adversas de trabalho, em um

primeiro momento era exigível a apresentação dos seguintes formulários-padrão preenchidos pelo empregador:

SB 40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030, complementado por laudo pericial, quando fosse o

caso.Saliento que os referidos formulários-padrão emitidos pelas empresas geram a presunção de que ocorreu a

atividade nas condições que especifica, já que se tratam de documentos que têm previsão legal, com finalidade
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pública e expedidos por responsável sujeito às expressas sanções da lei. Com a edição da Lei nº 9.528/97, que

inseriu o 4º ao artigo 58 da Lei nº 8.213/91, foi instituído o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP -, visando

à substituição dos antigos formulários-padrão. Com efeito, com o advento do Decreto nº 4.032/01, que deu nova

redação aos 2º e 6º, e inseriu o 8º, todos ao artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, o PPP foi legalmente definido, nos

seguintes termos:Art. 68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, consta

do Anexo IV. 2º - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do

Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do

trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. 6º - A empresa deverá elaborar

e manter atualizado perfil profissiográfico previdenciário, abrangendo as atividades desenvolvidas pelo

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho ou do desligamento do cooperado, cópia

autêntica deste documento, sob pena da multa prevista no art. 283. 8º - Considera-se perfil profissiográfico

previdenciário, para os efeitos do 6º, o documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo instituído

pelo Instituto Nacional do Seguro Social, que, entre outras informações, deve conter registros ambientais,

resultados de monitoração biológica e dados administrativos.Assim, consoante o disposto no 2º do Decreto nº

3.048/99, com a redação do Decreto nº 4.032/01, a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos deve ser feita, mediante a apresentação de Perfil Profissiográfico Previdenciário, elaborado conforme

determinação do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Com efeito, a Instrução Normativa nº 84/02

- IN/INSS, nos artigos 256 e 272, 2º, estabelecem o seguinte:Art. 256. Para instrução do requerimento da

aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de

abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico

ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995,

a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou

demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da

MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o

determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos

laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº

99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.Art. 272.

(...). 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais

documentos referidos no art. 256.Assim sendo, verifico que a própria Autarquia Previdenciária, a partir de 2003,

por intermédio de seus atos normativos internos, prevê a desnecessidade de apresentação do laudo técnico para

comprovação da exposição a quaisquer agentes agressivos, inclusive o ruído, desde que seja apresentado o PPP,

por considerar que o documento sob exame é emitido com base no próprio laudo técnico, cuja realização continua

sendo obrigatória, devendo este último ser apresentado tão-somente em caso de dúvidas a respeito do conteúdo do

PPP. EM RESUMO: o Perfil Profissiográfico Previdenciário supre, para fins de inativação, a necessidade de

apresentação de formulário específico e laudo técnico, unindo-os em um único documento.DO EQUIPAMENTO

DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPINo que tange ao uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs -, é

pacífico o entendimento da jurisprudência no sentido de que não são suficientes para descaracterizar a

especialidade da atividade, salvo se comprovada sua real efetividade, por meio de perícia técnica especializada, e

desde que devidamente demonstrada a efetiva utilização pelo empregado durante toda a jornada de

trabalho.Ressalve-se, ainda, que, em se tratando de exposição habitual e permanente a níveis de RUÍDO acima

dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria, a atividade é sempre considerada como

especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo pericial, à neutralização de seus

efeitos nocivos. Nesse sentido é a Súmula nº 9 da Turma Nacional de Uniformização:Súmula nº 9 do TNU: O uso

de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído,

não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONa

hipótese vertente, os períodos controversos de atividade laboral exercidos em condições especiais estão assim

detalhados:Períodos: DE 01/09/1975 A 17/08/1977.Empresa: Posto de Serviço Ouro Branco Ltda.Ramo: Posto de

gasolinaFunção/Atividades: Frentista.Enquadramento legal: 1.2.11 do Anexo do Decreto nº 53.831/64.Provas:

CTPS (fls. 17/24) e PPP (fls. 27).Conclusão: Consta do PPP que o autor no período mencionado, exerceu a função

de frentista, no Setor de Abastecimento e esteve exposto ao agente de risco químico: óleo mineral e à

periculosidade: líquidos inflamáveis.Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o

enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

segundo os agentes nocivos constantes nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como

meramente exemplificativa.O rol de atividades previstas nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 não é taxativo,

entretanto, para que seja enquadrado como especial é necessário que se verifique similaridade da situação com
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aquelas elencadas em referido rol, não se olvidando de se comprovar, por formulários/perícia judicial, a submissão

do trabalhador aos respectivos agentes nocivos. NA HIPÓTESE DE FRENTISTA:Observo que a atividade de

frentista, abastecedor de tanques de veículos automotores, estava enquadrada dentre as atividades consideradas

insalubres, perigosas e penosas, nos termos do art. 2º do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964 e seu quadro

anexo.Nesse passo, a atividade exercida pode ser classificada como especial, de vez que a exposição a agentes

nocivos dava-se de modo habitual e permanente, com inflamáveis líquidos derivados do petróleo, como gasolina,

álcool e óleo diesel. Constatada, portanto, a exposição do autor a tais agentes, pode-se classificar a atividade como

especial, dentro do que estabelecia a legislação previdenciária à época da prestação do serviço. De acordo com o

previsto no Decreto nº 53.831/64, os trabalhadores expostos àqueles agentes deveriam ter menor tempo de

aposentadoria, enquadrando-se no código 1.2.11 (tóxicos orgânicos derivados do carbono). Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE

INSALUBRE PREVISTA NO DECRETO 53.831/64. FRENTISTA. EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO

GASOLINA.Os trabalhadores que exercem atividades periculosas, penosas e insalubres incluídas nos códigos

respectivos do quadro anexo ao Decreto 53.831/64 mantém o direito à concessão nas condições de trabalho

descritas nesta legislação, tanto no regime da CLPS/84, bem como no da Lei 8.213/91, mesmo após a

regulamentação implementada pelo Decreto 2.172/97.Tendo o segurado exercido, ininterruptamente, por período

superior a 25 anos atividade de frentista em posto de abastecimento de veículos, atividade insalubre que o expôs

permanentemente ao agente nocivo gasolina, faz jus a concessão de aposentadoria especial forte no art. 2º c/c o

código 1.2.11 do quadro anexo do Decreto 53.831/64.(...).(TRF da 4ª Região - AC nº 0435360-4/94 - Relatora

Juíza Virgínia Scheibe - DJ de 03/03/1999 - p. 608).Desta forma, a atividade de frentista desenvolvida pelo autor

deve ser considerada insalubre, pois há previsão legal, até 28/04/1995.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE

ATIVIDADE ESPECIAL.Períodos: DE 01/08/1978 A 17/09/1978.Empresa: Empresa de Ônibus José Brambilla

Ltda.Ramo: Transporte Coletivo de PassageirosFunção/Atividades: Cobrador.Enquadramento legal: Código 2.4.4.

do quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64.Provas: CTPS (fls. 17/24) e PPP (fls. 28/30).Conclusão: Consta do PPP

que o autor no período mencionado, exerceu a função de cobrador, no Setor de Operação. Não consta a exposição

a agentes de risco.Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da

atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes

nocivos constantes nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente

exemplificativa.O rol de atividades previstas nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 não é taxativo, entretanto,

para que seja enquadrado como especial é necessário que se verifique similaridade da situação com aquelas

elencadas em referido rol, não se olvidando de se comprovar, por formulários/perícia judicial, a submissão do

trabalhador aos respectivos agentes nocivos. NA HIPÓTESE DE COBRADORES DE ÔNIBUSA atividade de

cobrador de ônibus desempenhada pelo autor era considerada especial pelos decretos reguladores, existindo a

presunção de exposição aos agentes nocivos, relativamente à referida categoria profissional ATÉ 28/04/1995.Com

efeito, quanto à atividade de cobrador de ônibus, o código 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 estabelece a natureza

especial do trabalho. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE

ESPECIAL. RUÍDO. COBRADOR DE ÔNIBUS. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM.

REQUISITOS IMPLEMENTADOS. - A lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola

a legislação processual, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova

testemunhal, desde que a lei não disponha de forma diversa.- Início de prova material, corroborado por prova

testemunhal, suficiente para a comprovação de atividade rural no período de 01.01.1975 a 31.12.1976.- A

atividade rural desempenhada em data anterior a novembro de 1991 pode ser considerada para averbação do

tempo de serviço, sem necessidade de recolhimento de contribuições previdenciárias, exceto para fins de

carência.- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em

atividades penosas, insalubres ou perigosas.- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o

enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada

como meramente exemplificativa.- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição

aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico,

nos termos da lei.- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a

apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.-

Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.- Conversão do tempo especial em comum.

Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57, 5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e

pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.- O trabalho realizado como cobrador de

ônibus é considerado especial (Decreto n 53.831/64, anexo I, item 2.4.4, e Decreto n 83.080, de 24.01.79, no item

2.4.2). Enquadramento do período de 18.03.1977 a 21.06.1978.- Atividade especial comprovada por meio de

formulário e laudo técnico que atestam a exposição do autor a nível de ruído superior a 80 decibéis, consoante

Decretos nºs 53.381/64 e 83.080/79, no interregno de 03.07.1978 a 05.03.1997.- Reconhecimento de atividade
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especial nos períodos de 18.03.1977 a 21.06.1978 e de 03.07.1978 a 05.03.1997.- Períodos trabalhados em

atividades comuns e especiais totalizando 31 anos, 09 meses e 21 dias até 15.12.1998, suficientes para a concessão

da aposentadoria por tempo de serviço proporcional (76% do salário-de-benefício).- Impossibilidade de cômputo

do tempo trabalhado após a EC 20/98 para o cálculo do coeficiente do benefício, ante o não-cumprimento da

exigência contida no inciso I, combinado com o parágrafo 1º do artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.-

Termo inicial do benefício fixado na data do requerimento administrativo (23.05.2000).- Correção monetária das

parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os cálculos na Justiça Federal.- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da

citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº

10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês,

nesse caso até 30.06.2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de

base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada

pela Lei nº 11.960/2009.- Honorários advocatícios mantidos em 10% sobre o valor da condenação, consoante o

disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a

data da sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.- Sendo o autor beneficiário da

assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal, não há incidência de custas

processuais.- Remessa oficial e apelação do INSS parcialmente providas para reconhecer o exercício de atividade

rural, para fins previdenciários, somente no período de 01.01.1975 a 31.12.1976, observando-se o parágrafo 2º, do

artigo 55 c.c. artigo 39, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91; condenar o INSS a conceder ao autor aposentadoria por

tempo de serviço proporcional (76% do salário-de-benefício), ante a apuração de 31 anos, 09 meses e 21 dias;

estabelecer os critérios de incidência de correção monetária e de juros de mora, nos termos acima preconizados;

reduzir os honorários advocatícios a 10% sobre o valor da condenação, considerando as prestações vencidas até a

sentença; e excluir da condenação as custas processuais. Apelação do autor improvida.(TRF da 3ª Região -

APELREEX nº 1.253.216 - Processo nº 0005686-24.2003.403.6183 - Relatora Desembargadora Federal

Therezinha Cazerta - Oitava Turma - e-DJF3 Judicial 1 de 18/07/2013).Desta forma, a atividade de cobrador

desenvolvida pelo autor deve ser considerada insalubre, pois há previsão legal, até 28/04/1995.COMPROVOU O

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Períodos: DE 01/11/1978 A 31/07/1980.Empresa: Victorino

Scombatti & Cia Ltda.Ramo: Posto de gasolina.Função/Atividades: Auxiliar de Lavador.Enquadramento legal:

Código 1.1.3. do quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64.Provas: CTPS (fls. 17/24) e PPP (fls. 31).Conclusão:

Consta do PPP que o autor no período mencionado, exerceu a função de auxiliar de lavador, no Setor de Lava

Rápido/Pátio da Empresa e esteve exposto a agentes de risco do tipo físico: umidade e do tipo químico:

detergentes, solopam, aditivos e outros.Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o

enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

segundo os agentes nocivos constantes nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como

meramente exemplificativa.O rol de atividades previstas nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 não é taxativo,

entretanto, para que seja enquadrado como especial é necessário que se verifique similaridade da situação com

aquelas elencadas em referido rol, não se olvidando de se comprovar, por formulários/perícia judicial, a submissão

do trabalhador aos respectivos agentes nocivos. NA HIPÓTESE DE LAVADOR:Observo que a atividade de

lavador, tintureiro, operários nas salinas e outros - trabalhos em contato direto e permanente com água -, estava

enquadrada dentre as atividades consideradas insalubres, perigosas e penosas, nos termos do art. 2º do Decreto nº

53.831, de 25 de março de 1964 e seu quadro anexo.Nesse passo, a atividade exercida pode ser classificada como

especial, de vez que a exposição a agentes nocivos dava-se de modo habitual e permanente, com umidade

excessiva, capaz de ser nociva à saúde e proveniente de fontes artificiais. Constatada, portanto, a exposição do

autor a tais agentes, pode-se classificar a atividade como especial, dentro do que estabelecia a legislação

previdenciária à época da prestação do serviço. De acordo com o previsto no Decreto nº 53.831/64, os

trabalhadores expostos àqueles agentes deveriam ter menor tempo de aposentadoria, enquadrando-se no código

1.1.3. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. MOTORISTA. DECRETOS Nº

53.831/1964 E 83.080/1979. TRABALHADOR AUTÔNOMO. SUBMISSÃO A CONDIÇÕES ESPECIAIS.

IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO. CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. No período de

01/10/1971 a 30/11/1973, a atividade do autor enquadrava-se na previsão do Decreto n 53.831/1964, no código

1.1.3, que qualificava como insalubre os trabalhos em contato direito e permanente com água, como a dos

lavadores, em razão do agente nocivo umidade.2. Devem ser consideradas como atividades sujeitas a condições

especiais as exercidas nos períodos de 15/12/1973 a 22/05/1974, 1/05/1974 a 16/05/1974, 03/06/1974 a

22/12/1975, 05/01/1976 a 13/04/1976 e 22/04/1976 a 09/05/1978 e 1/08/1978 a 11/04/1982, como motorista de

caminhão, de carreta e de ônibus. Por expressa previsão do Decreto n 53.831/1964, no código 2.4.4, e do Decreto

83.080/1979, no código 2.4.2, o labor do autor era considerado penoso.3. No período de 09/1982 a 04/1998, a

atividade de motorista de caminhão na condição de trabalhador autônomo não deve ser considerada como sujeita a

condições especiais. Para o trabalhador autônomo que, por evidente, não mantém relação empregatícia, inexiste
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forma que permita a comprovação do cumprimento de determinada jornada diária ou semanal de trabalho, e,

assim, não havendo como aferir que a atividade prestada é dotada da habitualidade e permanência, não se pode

atribuir ao trabalho desse profissional o caráter da especialidade (trecho da ementa da AC758934-SP, TRF 3a

Região, Rel. JUIZ SANTORO FACCHINI, Primeira Turma, julg. em 30/09/2002, publ. no DJU de 06/12/2002).4.

Desconsiderado o trabalho exercido de 09/1982 a 04/1998, não faz o autor jus à aposentadoria especial por não

preencher os requisitos do art. 57 da Lei n 8.213/1991.5. Dispensadas as custas e os honorários advocatícios em

virtude da gratuidade judiciária.6. Apelação e remessa oficial providas, com revogação da tutela antecipada

concedida em Primeiro Grau. (TRF da 5ª Região - AC nº 405.830 - Processo nº 2001.81.00.001184-8 - Relator

Desembargador Federal Francisco de Barros e Silva - DJ de 30/09/2008 - pg. 406).Desta forma, a atividade de

lavador desenvolvida pelo autor deve ser considerada insalubre, pois há previsão legal, até

28/04/1995.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Períodos: DE 03/09/1980 A

05/11/1980.DE 01/10/1987 A 01/11/1988.Empresa: Empresa Circular de Marília Ltda.Ramo: Transporte Coletivo

UrbanoFunção/Atividades: Cobrador.Enquadramento legal: Código 2.4.4. do quadro anexo ao Decreto nº

53.831/64.Provas: CTPS (fls. 17/24), PPP (fls. 32).Conclusão: Consta do PPP que o autor no período de

01/10/1987 A 01/11/1988, exerceu a função de cobrador, no Setor de Tráfego e esteve exposto ao agente de risco

ruído.Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos

Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.O rol de

atividades previstas nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 não é taxativo, entretanto, para que seja enquadrado

como especial é necessário que se verifique similaridade da situação com aquelas elencadas em referido rol, não

se olvidando de se comprovar, por formulários/perícia judicial, a submissão do trabalhador aos respectivos

agentes nocivos. NA HIPÓTESE DE COBRADORES DE ÔNIBUSA atividade de cobrador de ônibus

desempenhada pelo autor era considerada especial pelos decretos reguladores, existindo a presunção de exposição

aos agentes nocivos, relativamente à referida categoria profissional ATÉ 28/04/1995.Com efeito, quanto à

atividade de cobrador de ônibus, o código 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 estabelece a natureza especial do

trabalho. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE

ESPECIAL. RUÍDO. COBRADOR DE ÔNIBUS. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM.

REQUISITOS IMPLEMENTADOS. - A lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola

a legislação processual, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova

testemunhal, desde que a lei não disponha de forma diversa.- Início de prova material, corroborado por prova

testemunhal, suficiente para a comprovação de atividade rural no período de 01.01.1975 a 31.12.1976.- A

atividade rural desempenhada em data anterior a novembro de 1991 pode ser considerada para averbação do

tempo de serviço, sem necessidade de recolhimento de contribuições previdenciárias, exceto para fins de

carência.- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em

atividades penosas, insalubres ou perigosas.- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o

enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada

como meramente exemplificativa.- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição

aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico,

nos termos da lei.- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a

apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.-

Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.- Conversão do tempo especial em comum.

Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57, 5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e

pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.- O trabalho realizado como cobrador de

ônibus é considerado especial (Decreto n 53.831/64, anexo I, item 2.4.4, e Decreto n 83.080, de 24.01.79, no item

2.4.2). Enquadramento do período de 18.03.1977 a 21.06.1978.- Atividade especial comprovada por meio de

formulário e laudo técnico que atestam a exposição do autor a nível de ruído superior a 80 decibéis, consoante

Decretos nºs 53.381/64 e 83.080/79, no interregno de 03.07.1978 a 05.03.1997.- Reconhecimento de atividade

especial nos períodos de 18.03.1977 a 21.06.1978 e de 03.07.1978 a 05.03.1997.- Períodos trabalhados em

atividades comuns e especiais totalizando 31 anos, 09 meses e 21 dias até 15.12.1998, suficientes para a concessão

da aposentadoria por tempo de serviço proporcional (76% do salário-de-benefício).- Impossibilidade de cômputo

do tempo trabalhado após a EC 20/98 para o cálculo do coeficiente do benefício, ante o não-cumprimento da

exigência contida no inciso I, combinado com o parágrafo 1º do artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.-

Termo inicial do benefício fixado na data do requerimento administrativo (23.05.2000).- Correção monetária das

parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os cálculos na Justiça Federal.- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da

citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº
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10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês,

nesse caso até 30.06.2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de

base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada

pela Lei nº 11.960/2009.- Honorários advocatícios mantidos em 10% sobre o valor da condenação, consoante o

disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a

data da sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.- Sendo o autor beneficiário da

assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal, não há incidência de custas

processuais.- Remessa oficial e apelação do INSS parcialmente providas para reconhecer o exercício de atividade

rural, para fins previdenciários, somente no período de 01.01.1975 a 31.12.1976, observando-se o parágrafo 2º, do

artigo 55 c.c. artigo 39, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91; condenar o INSS a conceder ao autor aposentadoria por

tempo de serviço proporcional (76% do salário-de-benefício), ante a apuração de 31 anos, 09 meses e 21 dias;

estabelecer os critérios de incidência de correção monetária e de juros de mora, nos termos acima preconizados;

reduzir os honorários advocatícios a 10% sobre o valor da condenação, considerando as prestações vencidas até a

sentença; e excluir da condenação as custas processuais. Apelação do autor improvida.(TRF da 3ª Região -

APELREEX nº 1.253.216 - Processo nº 0005686-24.2003.403.6183 - Relatora Desembargadora Federal

Therezinha Cazerta - Oitava Turma - e-DJF3 Judicial 1 de 18/07/2013).Desta forma, a atividade de cobrador

desenvolvida pelo autor deve ser considerada insalubre, pois há previsão legal, até 28/04/1995.COMPROVOU O

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Períodos: DE 02/05/1985 A 21/11/1986.DE 01/04/1987 A

13/05/1987.Empresa: Auto Posto Floreat Ltda.Ramo: Comercial.Função/Atividades: 1) Serviços Gerais - de

02/05/1985 A 21/11/1986.2) Valeteiro - 01/04/1987 A 13/05/1987.Enquadramento legal: 1) Item 1.2.11 do Anexo

do Decreto nº 53.831/64.2) Item 1.2.10 do Anexo I do Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 17/24) e Laudo

Pericial Judicial (fls. 83/125).Conclusão: Consta do Laudo Pericial Judicial que o perito judicial definiu que: na

função de serviços gerais em posto de serviços (combustível), o trabalhador auxilia nas funções de frentista e

valeteiro (troca de óleo), ou seja, abastece veículos, opera bombas de combustível, troca óleo do motor e outras. E,

ainda, asseverou que as atividades de valeteiro e trocador de óleo são sinônimos. Constou, ainda, que para a

função de frentista (serviços gerais e valeteiro): os ambientes de trabalho foram reproduzidos (ainda existentes), e

os trabalhos periciais realizados revelaram a exposição do Requerente à agentes de riscos nocivos à saúde, ou seja:

Agentes Químicos: óleos minerais e graxas, com exposição habitual e intermitente; e, combustíveis (incêndio e/ou

explosão), com exposição de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente.Para o trabalho

exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a

categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos Decretos nº

53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.O rol de atividades previstas

nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 não é taxativo, entretanto, para que seja enquadrado como especial é

necessário que se verifique similaridade da situação com aquelas elencadas em referido rol, não se olvidando de se

comprovar, por formulários/perícia judicial, a submissão do trabalhador aos respectivos agentes nocivos.

EXPOSIÇÃO A HIDROCARBONETOS E OUTROS COMPOSTOS DE CARBONOO autor, conforme consta

do Laudo Pericial incluso, quando do seu trabalho, esteve exposto a agentes de riscos químicos, tais como, contato

direto com óleos minerais, graxas e combustíveis (incêndio e/ou explosão).Veja-se que os tóxicos orgânicos são

considerados agentes químicos insalubres descritos pelos Decretos Regulamentadores acima citados e abrangem

as operações realizadas com os derivados tóxicos do carbono e como campo de aplicação àqueles trabalhos

permanentes executados com exposição a tais agentes agressivos. Portanto, quanto aos agentes químicos acima

mencionados, presentes nas atividades e operações realizadas nas funções laborativas do requerente durante todo o

seu período de labor, considera-se uma condição de insalubridade, de modo habitual e permanente, portanto

nociva a sua saúde, o que enseja o reconhecimento do tempo de serviço mencionado como

especial.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Períodos: DE 01/01/1989 A

07/05/1992.DE 01/10/1992 A 30/11/1996.DE 02/06/1997 A 15/02/1998.Empresa: Posto e Restaurante BR 153 de

Marília Ltda.Ramo: Posto de Gasolina e Restaurante.Função/Atividades: Frentista.Enquadramento legal: 1.2.11

do Anexo do Decreto nº 53.831/64.Provas: CTPS (fls. 17/24) e PPP (fls. 33).Conclusão: Consta do PPP que o

autor no período mencionado, exerceu a função de frentista, no Setor de Abastecimento e esteve exposto ao agente

de risco químico: óleo mineral e à periculosidade: líquidos inflamáveis.Para o trabalho exercido até o advento da

Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que

pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja

relação é considerada como meramente exemplificativa.O rol de atividades previstas nos Decretos nºs 53.831/64 e

83.080/79 não é taxativo, entretanto, para que seja enquadrado como especial é necessário que se verifique

similaridade da situação com aquelas elencadas em referido rol, não se olvidando de se comprovar, por

formulários/perícia judicial, a submissão do trabalhador aos respectivos agentes nocivos. NA HIPÓTESE DE

FRENTISTA:Observo que a atividade de frentista, abastecedor de tanques de veículos automotores, estava

enquadrada dentre as atividades consideradas insalubres, perigosas e penosas, nos termos do art. 2º do Decreto nº

53.831, de 25 de março de 1964 e seu quadro anexo. Nesse passo, a atividade exercida pode ser classificada como
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especial, de vez que a exposição a agentes nocivos dava-se de modo habitual e permanente, com inflamáveis

líquidos derivados do petróleo, como gasolina, álcool e óleo diesel. Constatada, portanto, a exposição do autor a

tais agentes, pode-se classificar a atividade como especial, dentro do que estabelecia a legislação previdenciária à

época da prestação do serviço. De acordo com o previsto no Decreto nº 53.831/64, os trabalhadores expostos

àqueles agentes deveriam ter menor tempo de aposentadoria, enquadrando-se no código 1.2.11 (tóxicos orgânicos

derivados do carbono). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO.

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE INSALUBRE PREVISTA NO DECRETO 53.831/64. FRENTISTA.

EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO GASOLINA.Os trabalhadores que exercem atividades periculosas,

penosas e insalubres incluídas nos códigos respectivos do quadro anexo ao Decreto 53.831/64 mantém o direito à

concessão nas condições de trabalho descritas nesta legislação, tanto no regime da CLPS/84, bem como no da Lei

8.213/91, mesmo após a regulamentação implementada pelo Decreto 2.172/97.Tendo o segurado exercido,

ininterruptamente, por período superior a 25 anos atividade de frentista em posto de abastecimento de veículos,

atividade insalubre que o expôs permanentemente ao agente nocivo gasolina, faz jus a concessão de aposentadoria

especial forte no art. 2º c/c o código 1.2.11 do quadro anexo do Decreto 53.831/64.(TRF da 4ª Região - AC nº

0435360-4/94 - Relatora Juíza Virgínia Scheibe - DJ de 03/03/1999 - p. 608).Desta forma, a atividade de frentista

desenvolvida pelo autor deve ser considerada insalubre, pois há previsão legal, até 28/04/1995.Conforme

assinalado acima, a partir de 29/04/1995, não mais é possível o enquadramento por categoria profissional,

devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05/03/1997 e, a partir

de então e até 28/05/1998, por meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica,

salientando que o PPP substitui o laudo e a perícia.EXPOSIÇÃO A HIDROCARBONETOS E OUTROS

COMPOSTOS DE CARBONOO autor, conforme consta do PPP incluso, quando do seu trabalho, esteve exposto

a agentes de riscos químicos, tais como, contato direto com óleos minerais e líquidos inflamáveis.Veja-se que os

tóxicos orgânicos são considerados agentes químicos insalubres descritos pelos Decretos Regulamentadores acima

citados e abrangem as operações realizadas com os derivados tóxicos do carbono e como campo de aplicação

àqueles trabalhos permanentes executados com exposição a tais agentes agressivos.Portanto, quanto aos agentes

químicos acima mencionados, presentes nas atividades e operações realizadas nas funções laborativas do

requerente durante todo o seu período de labor, considera-se uma condição de insalubridade, de modo habitual e

permanente, portanto nociva a sua saúde, o que enseja o reconhecimento do tempo de serviço mencionado como

especial.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Períodos: DE 01/06/1998 A

31/07/1999.DE 01/10/2001 A 30/03/2002.DE 01/06/2002 A 08/04/2005.DE 01/10/2005 A 08/02/2012.Empresa:

Amigão Auto Posto Marília Ltda.Ramo: Comércio e Varejo de Combustíveis.Função/Atividades:

Frentista.Enquadramento legal: 1.2.11 do Anexo do Decreto nº 53.831/64.Provas: CTPS (fls. 17/24) e PPP (fls.

34/35 e 38/43).Conclusão: Consta do PPP que o autor no período mencionado, exerceu a função de frentista, no

Setor de Abastecimento e esteve exposto ao agente de risco químico: óleo mineral e à periculosidade: líquidos

inflamáveis.Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade

especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos

constantes nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.O

rol de atividades previstas nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 não é taxativo, entretanto, para que seja

enquadrado como especial é necessário que se verifique similaridade da situação com aquelas elencadas em

referido rol, não se olvidando de se comprovar, por formulários/perícia judicial, a submissão do trabalhador aos

respectivos agentes nocivos. NA HIPÓTESE DE FRENTISTA:Observo que a atividade de frentista, abastecedor

de tanques de veículos automotores, estava enquadrada dentre as atividades consideradas insalubres, perigosas e

penosas, nos termos do art. 2º do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964 e seu quadro anexo.Nesse passo, a

atividade exercida pode ser classificada como especial, de vez que a exposição a agentes nocivos dava-se de modo

habitual e permanente, com inflamáveis líquidos derivados do petróleo, como gasolina, álcool e óleo diesel.

Constatada, portanto, a exposição do autor a tais agentes, pode-se classificar a atividade como especial, dentro do

que estabelecia a legislação previdenciária à época da prestação do serviço. De acordo com o previsto no Decreto

nº 53.831/64, os trabalhadores expostos àqueles agentes deveriam ter menor tempo de aposentadoria,

enquadrando-se no código 1.2.11 (tóxicos orgânicos derivados do carbono). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE INSALUBRE PREVISTA NO

DECRETO 53.831/64. FRENTISTA. EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO GASOLINA.Os trabalhadores que

exercem atividades periculosas, penosas e insalubres incluídas nos códigos respectivos do quadro anexo ao

Decreto 53.831/64 mantém o direito à concessão nas condições de trabalho descritas nesta legislação, tanto no

regime da CLPS/84, bem como no da Lei 8.213/91, mesmo após a regulamentação implementada pelo Decreto

2.172/97.Tendo o segurado exercido, ininterruptamente, por período superior a 25 anos atividade de frentista em

posto de abastecimento de veículos, atividade insalubre que o expôs permanentemente ao agente nocivo gasolina,

faz jus a concessão de aposentadoria especial forte no art. 2º c/c o código 1.2.11 do quadro anexo do Decreto

53.831/64.(TRF da 4ª Região - AC nº 0435360-4/94 - Relatora Juíza Virgínia Scheibe - DJ de 03/03/1999 - p.

608).Desta forma, a atividade de frentista desenvolvida pelo autor deve ser considerada insalubre, pois há previsão

legal, até 28/04/1995.Conforme assinalado acima, a partir de 29/04/1995, não mais é possível o enquadramento
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por categoria profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova

até 05/03/1997 e, a partir de então e até 28/05/1998, por meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por

meio de perícia técnica, salientando que o PPP substitui o laudo e a perícia.EXPOSIÇÃO A

HIDROCARBONETOS E OUTROS COMPOSTOS DE CARBONOO autor, conforme consta do PPP incluso,

quando do seu trabalho, esteve exposto a agentes de riscos químicos, tais como, contato direto com óleos minerais

e líquidos inflamáveis.Veja-se que os tóxicos orgânicos são considerados agentes químicos insalubres descritos

pelos Decretos Regulamentadores acima citados e abrangem as operações realizadas com os derivados tóxicos do

carbono e como campo de aplicação àqueles trabalhos permanentes executados com exposição a tais agentes

agressivos. Portanto, quanto aos agentes químicos acima mencionados, presentes nas atividades e operações

realizadas nas funções laborativas do requerente durante todo o seu período de labor, considera-se uma condição

de insalubridade, de modo habitual e permanente, portanto nociva a sua saúde, o que enseja o reconhecimento do

tempo de serviço mencionado como especial.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE

ESPECIAL.Períodos: DE 02/01/2001 A 31/07/2001.Empresa: Amigão Auto Posto JK Ltda.Ramo: Comércio e

Varejo de Combustíveis.Função/Atividades: Frentista.Enquadramento legal: 1.2.11 do Anexo do Decreto nº

53.831/64.Provas: CTPS (fls. 17/24) e PPP (fls. 34/35 e 38/43).Conclusão: Consta do PPP que o autor no período

mencionado, exerceu a função de frentista, no Setor de Abastecimento e esteve exposto ao agente de risco

químico: óleo mineral e à periculosidade: líquidos inflamáveis.Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº

9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o

trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é

considerada como meramente exemplificativa.O rol de atividades previstas nos Decretos nºs 53.831/64 e

83.080/79 não é taxativo, entretanto, para que seja enquadrado como especial é necessário que se verifique

similaridade da situação com aquelas elencadas em referido rol, não se olvidando de se comprovar, por

formulários/perícia judicial, a submissão do trabalhador aos respectivos agentes nocivos. NA HIPÓTESE DE

FRENTISTA:Observo que a atividade de frentista, abastecedor de tanques de veículos automotores, estava

enquadrada dentre as atividades consideradas insalubres, perigosas e penosas, nos termos do art. 2º do Decreto nº

53.831, de 25 de março de 1964 e seu quadro anexo.Nesse passo, a atividade exercida pode ser classificada como

especial, de vez que a exposição a agentes nocivos dava-se de modo habitual e permanente, com inflamáveis

líquidos derivados do petróleo, como gasolina, álcool e óleo diesel. Constatada, portanto, a exposição do autor a

tais agentes, pode-se classificar a atividade como especial, dentro do que estabelecia a legislação previdenciária à

época da prestação do serviço. De acordo com o previsto no Decreto nº 53.831/64, os trabalhadores expostos

àqueles agentes deveriam ter menor tempo de aposentadoria, enquadrando-se no código 1.2.11 (tóxicos orgânicos

derivados do carbono). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO.

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE INSALUBRE PREVISTA NO DECRETO 53.831/64. FRENTISTA.

EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO GASOLINA.Os trabalhadores que exercem atividades periculosas,

penosas e insalubres incluídas nos códigos respectivos do quadro anexo ao Decreto 53.831/64 mantém o direito à

concessão nas condições de trabalho descritas nesta legislação, tanto no regime da CLPS/84, bem como no da Lei

8.213/91, mesmo após a regulamentação implementada pelo Decreto 2.172/97.Tendo o segurado exercido,

ininterruptamente, por período superior a 25 anos atividade de frentista em posto de abastecimento de veículos,

atividade insalubre que o expôs permanentemente ao agente nocivo gasolina, faz jus a concessão de aposentadoria

especial forte no art. 2º c/c o código 1.2.11 do quadro anexo do Decreto 53.831/64.(TRF da 4ª Região - AC nº

0435360-4/94 - Relatora Juíza Virgínia Scheibe - DJ de 03/03/1999 - p. 608).Desta forma, a atividade de frentista

desenvolvida pelo autor deve ser considerada insalubre, pois há previsão legal, até 28/04/1995.Conforme

assinalado acima, a partir de 29/04/1995, não mais é possível o enquadramento por categoria profissional,

devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05/03/1997 e, a partir

de então e até 28/05/1998, por meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica,

salientando que o PPP substitui o laudo e a perícia.EXPOSIÇÃO A HIDROCARBONETOS E OUTROS

COMPOSTOS DE CARBONOO autor, conforme consta do PPP incluso, quando do seu trabalho, esteve exposto

a agentes de riscos químicos, tais como, contato direto com óleos minerais e líquidos inflamáveis.Veja-se que os

tóxicos orgânicos são considerados agentes químicos insalubres descritos pelos Decretos Regulamentadores acima

citados e abrangem as operações realizadas com os derivados tóxicos do carbono e como campo de aplicação

àqueles trabalhos permanentes executados com exposição a tais agentes agressivos. Portanto, quanto aos agentes

químicos acima mencionados, presentes nas atividades e operações realizadas nas funções laborativas do

requerente durante todo o seu período de labor, considera-se uma condição de insalubridade, de modo habitual e

permanente, portanto nociva a sua saúde, o que enseja o reconhecimento do tempo de serviço mencionado como

especial.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Relembrando que em se tratando de

aposentadoria especial não há conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o que enseja a

outorga do benefício é o labor, durante todo o período mínimo exigido na norma em comento (15, 20, ou 25 anos),

sob condições nocivas, na hipótese dos autos verifico que o tempo de serviço especial totaliza 26 (vinte e seis)

anos, 5 (cinco) meses e 20 (vinte) dias de tempo de serviço tempo de serviço especial, conforme a seguinte

contabilização:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de Trabalho Atividade Especial Admissão Saída
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Ano Mês DiaFrentista 01/09/1975 17/08/1977 01 11 17Cobrador 01/08/1978 17/09/1978 00 01 17Aux Lavador

01/11/1978 31/07/1980 01 09 01Cobrador 03/09/1980 05/11/1980 00 02 03Serviços Gerais 02/05/1985

21/11/1986 01 06 20Valeteiro 01/04/1987 13/05/1987 00 01 13Cobrador 01/10/1987 01/11/1988 01 01

01Frentista 01/01/1989 07/05/1992 03 04 07Frentista 01/10/1992 30/11/1996 04 02 00Frentista 02/06/1997

15/02/1998 00 08 14Frentista 01/06/1998 31/07/1999 01 02 01Frentista 02/01/2001 31/07/2001 00 07 00Frentista

01/10/2001 30/03/2002 00 06 00Frentista 01/06/2002 08/04/2005 02 10 08Frentista 01/10/2005 08/02/2012 06 04

08 TOTAL 26 05 20PPPortanto, o autor atingiu o tempo mínimo exigido, que é de 25 (vinte e cinco) anos de

serviço.Com efeito, demonstrada a sujeição à insalubridade, decorrente de contato habitual e permanente aos

agentes insalubres por mais de 25 anos de tempo de serviço, e comprovada a carência, é viável a concessão da

aposentadoria especial, nos termos preconizados pelo artigo 57 da Lei 8.213/91, com Renda Mensal Inicial - RMI

- equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, sem a incidência do fator previdenciário para efeito

de cálculo, nos termos dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art. 57. A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei,

consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A data de início do

benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49.Art. 29. O

salário-de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do

inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por

cento de todo o período contributivo. Portanto, da leitura congregada dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº

8.213/91, extrai-se que o Fator Previdenciário não incide na aposentadoria especial. Aliás, isso é reconhecido

expressamente pelo INSS, conforme se vê do artigo 78 da Instrução Normativa nº 20 INSS/PRES, de 10/10/2007,

que Estabelece critérios a serem adotados pela área de benefícios:Art. 78. Para fins de cálculo do valor do

benefício, com base no fator previdenciário, deverá ser observada a seguinte tabela:MULTIPLICA PELO FATOR

PREVIDENCIÁRIO NÃO MULTIPLICA PELO FATOR PREVIDENCIÁRIOEspécie 41 (opcional) Espécies 31

e 91Espécie 42 Espécies 32 e 92Espécie 57 Espécie 32 Espécie 41 (opcional) Espécie 46ISSO POSTO, julgo

procedente o pedido, reconhecendo como especial as atividades desenvolvidas como:1) frentista, na empresa

Posto de Serviço Ouro Branco Ltda., no período de 01/09/1975 a 17/08/1977;2) cobrador, na empresa Empresa de

Ônibus José Brambilla Ltda., no período de 01/08/1978 a 17/09/1978;3) auxiliar de lavador, na empresa Victorino

Scombatti & Cia Ltda., no período de 01/11/1978 a 31/07/1980;4) cobrador, na empresa Empresa Circular de

Marília Ltda., nos períodos de 03/09/1980 a 05/11/1980 e de 01/10/1987 a 01/11/1988;5) serviços gerais e

valeteiro, na empresa Auto Posto Floreat Ltda., nos períodos de 02/05/1985 a 21/11/1986 e de 01/04/1987 a

13/05/1987;6) frentista, na empresa Posto e Restaurante BR 153 de Marília Ltda., nos períodos de 01/01/1989 a

07/05/1992, de 01/10/1992 a 30/11/1996, de 02/06/1997 a 15/02/1998;7) frentista, na empresa Amigão Auto

Posto Marília Ltda., nos períodos de 01/06/1998 a 31/07/1999, de 01/10/2001 a 30/03/2002, de 01/06/2002 a

08/04/2005 e de 01/10/2005 a 08/02/2012;8) frentista, na empresa Amigão Auto Posto JK Ltda., no período de

02/01/2001 a 31/07/2001. Referidos períodos correspondem a 26 (vinte e seis) anos, 5 (cinco) meses e 20 (vinte)

dias de tempo de serviço tempo de serviço especial, fazendo jus ao benefício previdenciário APOSENTADORIA

ESPECIAL, razão pela qual condeno o INSS a conceder o benefício previdenciário APOSENTADORIA

ESPECIAL, sem a aplicação do Fator Previdenciário a partir do requerimento administrativo (08/02/2012 - fls.

45), e, como consequência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Prescrição: Nos termos da Súmula nº 85 do E. Superior Tribunal de Justiça, Nas

relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido

negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio

anterior à propositura da ação. Na hipótese dos autos, como a Data de Início do Benefício - DIB - foi fixada no dia

08/02/2012, verifico que não há prestações atrasadas atingidas pela prescrição quinquenal.Os honorários

advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas

as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício

e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ). Sentença não sujeita ao reexame necessário. Deixo de

aplicar a Súmula nº 490 do Superior Tribunal de Justiça, pois é evidente que o valor da condenação não

ultrapassará 60 salários mínimos.O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto

nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região):Nome do beneficiário: Antônio Gomes da Silva.Espécie de benefício: Aposentadoria

Especial.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 08/02/2012 - requerimento

administrativo.Renda mensal inicial (RMI): 100% do salário-de-benefício, sem aplicação do Fator

Previdenciário.Data do início do pagamento (DIP): 22/11/2013.Isento das custas.Por ocasião da liquidação do

julgado, observar-se-á o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que já contempla as alterações
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introduzidas pela Lei nº 11.960/2009, e os valores atrasados serão requisitados por meio de ofício precatório ou

requisição de pequeno valor, obedecidas às disposições contidas no artigo 17, da Lei nº 10.259/2001.Por

derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada.

Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil,

devendo a Autarquia Previdenciária proceder à implantação de imediato do benefício, servindo-se a presente

sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0003917-85.2012.403.6111 - LUIZ BOLOGNANI(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 169/205, intime-se o Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no

prazo de 30 (trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000074-78.2013.403.6111 - JOAO DOMINGOS PELEGRINO X MARIA LUISA DE BARROS

SILVA(SP190595 - CARLOS ALBERTO TEMPORIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por JOÃO DOMINGOS PELEGRINO contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do adicional de 25%, previsto no artigo 45

da Lei nº 8.213/91, sobre o benefício aposentadoria por invalidez recebido pelo autor, desde a sua concessão.O réu

foi regularmente citado e apresentou contestação.Antes mesmo da realização da perícia médica, sobreveio aos

autos a notícia do óbito do autor (fls.146). A parte autora foi intimada para que procedesse à habilitação de

herdeiros, por duas vezes, sob pena de extinção do feito (fls. 148/151). No entanto, até o presente momento

processual, a parte autora se manteve inerte.É o relatório.D E C I D O.Ensina Humberto Theodoro Júnior (in

CURSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL, volume I, Editora Forense, 10ª Edição, 1.993, pg. 308) que:A

inércia das partes diante dos deveres e ônus processuais, acarretando a paralisação do processo, faz presumir

desistência da pretensão à tutela jurisdicional. Equivale ao desaparecimento do interesse, que é condição para o

regular exercício do direito de ação.Presume-se, legalmente, essa desistência quando ambas as partes se

desinteressam e, por negligência, deixam o processo paralisado por mais de um ano, ou quando o autor não

promove os atos ou diligências que lhe competir, abandonando a causa por mais de 30 dias. Pelo que consta dos

autos, verifica-se que o autor faleceu e não houve a habilitação dos herdeiros. Desta forma, devo considerar que

o(a) parte autor(a) deliberadamente abandonou o processo, pois não há movimentação efetiva dos autos desde

15/07/2013. A partir da data mencionada, nenhuma diligência foi concretizada nestes autos, em face da sua

inércia. ISSO POSTO, julgo extinto o presente feito, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso

III, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já

reconheceu que não se condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional

não cabe proferir sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda

Pertence - j. 15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Após o trânsito em julgado

da presente, arquivem-se com as cautelas de praxe.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000385-69.2013.403.6111 - LUIS GUSTAVO RAMOS FILHO X DANIELA RENATA DOS

SANTOS(SP275618 - ALINE DORTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista que a nobre causídica foi nomeada por este Juízo Federal, através da Assistência Judiciária

Gratuita (fls. 08), fixo sua verba honorária no valor máximo da tabela vigente a espécie. Outrossim, em face da

nova sistemática de pagamento de honorários, providencie seu cadastro junto ao site do TRF da 3ª Região, na

opção AJG e, em seguida, compareça neste Juízo junto ao setor administrativo para validação do

mesmo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000559-78.2013.403.6111 - PAULO NUNES DOS REIS(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por PAULO NUNES DOS REIS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando: 1º) o reconhecimento de tempo de

serviço como especial, conversão de tempo especial em tempo de serviço comum, somar o tempo especial

convertido em comum com o tempo naturalmente considerado comum; e 2º) a condenação da Autarquia

Previdenciária na concessão do benefício previdenciário APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO.O INSS apresentou contestação alegando: 1º) a ocorrência da prescrição quinquenal; e 2º) que

a autora não comprovou a efetiva exposição a agentes insalubres, de modo habitual e permanente e que o trabalho

desenvolvido pela autora não se enquadra dentre aqueles legalmente estipulados e passíveis de conversão.É o

relatório. D E C I D O.CONSIDERAÇÕES SOBRE AS LEGISLAÇÕES RELATIVAS AO
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RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIALO reconhecimento da especialidade da

atividade profissional é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente desempenhada, passando a

integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.Assim, uma vez prestado o serviço sob a

égide de legislação que o ampara, ele adquire o direito à contagem como tal, bem como à comprovação das

respectivas condições de trabalho na forma então exigida, não se aplicando retroativamente lei posterior que

venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço especial. Feitas essas considerações, e tendo em

vista a diversidade de diplomas legais que se sucederam na disciplina da matéria, necessário definir qual a

legislação aplicável ao caso concreto. Eis a evolução legislativa quanto ao tema:PERÍODO ANTERIOR A

28/04/1995No período de trabalho até 28/04/1995, quando vigente a Lei nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência

Social) e alterações, e, posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e

58), é possível o reconhecimento da especialidade do trabalho, quando houver a comprovação do exercício de

atividade enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou, ainda,

demonstrada a sujeição do segurado a agentes nocivos, por qualquer meio de prova, exceto para os fatores ruído e

calor, em relação aos quais é exigível a mensuração de seus níveis, por meio de perícia técnica, produzida nos

autos ou noticiada em formulário emitido pela empresa.PERÍODO ENTRE 29/04/1995 A 05/03/1997A partir de

29/04/1995, inclusive, é definitivamente extinto o enquadramento por categoria profissional - à exceção daquelas

a que se refere a Lei nº 5.527/68, cujo enquadramento por categoria é mantido até 13/10/1996, dia anterior à

publicação da Medida Provisória nº 1.523, de 14/10/1996, que revogou expressamente a Lei em questão.Assim,

no interregno entre 29/04/1995 (ou 14/10/1996) e 05/03/1997, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei

nº 9.032/95 no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, necessária se faz a demonstração de efetiva exposição, de forma

permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer

meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-padrão, preenchido pela

empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico, ressalvados os agentes nocivos ruído e calor, em

relação aos quais é imprescindível a realização de perícia técnica, como já assinalado acima.PERÍODO

POSTERIOR A 06/03/1997A partir de 06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que

regulamentou as disposições introduzidas no artigo 58 da Lei nº 8.213/91 pela Medida Provisória nº 1.523/96

(convertida na Lei nº 9.528/97), passa-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a

comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos, por meio da apresentação de formulário-

padrão, embasado em laudo técnico, ou perícia técnica.Em relação ao período posterior a 28/05/1998, o Superior

Tribunal de Justiça reconheceu que o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 estava em plena vigência, possibilitando a

conversão de todo o tempo trabalhado em condições especiais, em razão do direito adquirido à conversão do

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.Assim, considerando que o 5º do artigo

57 da Lei nº 8.213/91 não foi revogado, nem expressa nem tacitamente, pela Lei nº 9.711/98 e que, por disposição

constitucional (EC nº 20/98, art. 15), permanecem em vigor os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, é possível a conversão de

tempo de serviço especial em comum inclusive após 28/05/1998.Em resumo: o trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a 28/05/1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.

Nesse sentido é a redação da Súmula nº 50 do Tribunal Nacional de Uniformização, in verbis:Súmula nº 50 do

TNU: É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado em qualquer

período.Esclareço ainda que, no período de trabalho ATÉ 28/04/1995, para o enquadramento de categorias

profissionais devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte), nº 72.771/73 (Quadro

II do Anexo) e nº 83.080/79 (Anexo II) até 28/04/1995, ressalvadas as exceções acima mencionadas, e para o

enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte),

nº 72.771/73 (Quadro I do Anexo) e nº 83.080/79 (Anexo I) até 05/03/1997, e os Decretos nº 2.172/97 (Anexo IV)

e nº 3.048/99 a partir de 06/03/1997, ressalvado o agente nocivo ruído, ao qual se aplica também o Decreto nº

4.882/03.Além dessas hipóteses, sempre é possível a verificação da especialidade da atividade no caso concreto,

por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos:Súmula nº 198

do TFR: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a

atividade exercida pelo segurado e perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em regulamento.A

extemporaneidade dos formulários-padrão e laudos periciais em relação aos períodos cuja especialidade o

segurado pretende ver reconhecida não impede o enquadramento da atividade como especial. Nesse sentido é a

Súmula nº 68 do Tribunal Nacional de Uniformização, in verbis:Súmula nº 68 do TNU: O laudo pericial não

contemporâneo ao período trabalhado é apto à comprovação da atividade especial do segurado.DO AGENTE

NOCIVO RUÍDOEspecificamente em relação ao agente nocivo RUÍDO, o Quadro Anexo do Decreto nº

53.831/64, o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, e o Anexo IV do Decreto nº

3.048/99, alterado pelo Decreto nº 4.882/2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a

níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e

2.0.1:PERÍODO ENQUADRAMENTO LEGAL LIMITES DE TOLERÂNCIAATÉ 05/03/1997 1. Anexo do

Decreto nº 53.831/64. 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB(A). 2. Superior a 90 dB(A).DE
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06/03/1997A 06/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 90 dB(A).DE 07/05/1999A 18/11/2003

Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB(A).A PARTIRDE 19/11/2003 Anexo IV

do Decreto nº 3.048/99, com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB(A).EM

RESUMO: a jurisprudência vem admitindo como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos

superiores a 80 decibéis até 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos os níveis de

pressão sonora, por meio de perícia técnica, produzida nos autos ou referida no preenchimento de formulário

expedido pelo empregador. Nesse sentido é o teor da Súmula nº 32 da Turma de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais:Súmula nº 32 do TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado

especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto

nº 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto nº 4.882,

de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal

índice de ruído.No mesmo sentido é o Enunciado AGU nº 29, de 09/06/2008:Enunciado nº 29 da AGU: Atendidas

as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a

ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85

decibéis a partir de então.DOS FORMULÁRIOS-PADRÃO EXIGIDOS PARA COMPROVAÇÃO DO

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIALNo tocante à comprovação das condições adversas de trabalho, em um

primeiro momento era exigível a apresentação dos seguintes formulários-padrão preenchidos pelo empregador:

SB 40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030, complementado por laudo pericial, quando fosse o

caso.Saliento que os referidos formulários-padrão emitidos pelas empresas geram a presunção de que ocorreu a

atividade nas condições que especifica, já que se tratam de documentos que têm previsão legal, com finalidade

pública e expedidos por responsável sujeito às expressas sanções da lei. Com a edição da Lei nº 9.528/97, que

inseriu o 4º ao artigo 58 da Lei nº 8.213/91, foi instituído o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP -, visando

à substituição dos antigos formulários-padrão. Com efeito, com o advento do Decreto nº 4.032/01, que deu nova

redação aos 2º e 6º, e inseriu o 8º, todos ao artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, o PPP foi legalmente definido, nos

seguintes termos:Art. 68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, consta

do Anexo IV. 2º - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do

Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do

trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. 6º - A empresa deverá elaborar

e manter atualizado perfil profissiográfico previdenciário, abrangendo as atividades desenvolvidas pelo

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho ou do desligamento do cooperado, cópia

autêntica deste documento, sob pena da multa prevista no art. 283. 8º - Considera-se perfil profissiográfico

previdenciário, para os efeitos do 6º, o documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo instituído

pelo Instituto Nacional do Seguro Social, que, entre outras informações, deve conter registros ambientais,

resultados de monitoração biológica e dados administrativos.Assim, consoante o disposto no 2º do Decreto nº

3.048/99, com a redação do Decreto nº 4.032/01, a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos deve ser feita, mediante a apresentação de Perfil Profissiográfico Previdenciário, elaborado conforme

determinação do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Com efeito, a Instrução Normativa nº 84/02

- IN/INSS, nos artigos 256 e 272, 2º, estabelecem o seguinte:Art. 256. Para instrução do requerimento da

aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de

abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico

ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995,

a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou

demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da

MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o

determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos

laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº

99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.Art. 272.

(...). 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais

documentos referidos no art. 256.Assim sendo, verifico que a própria Autarquia Previdenciária, a partir de 2003,

por intermédio de seus atos normativos internos, prevê a desnecessidade de apresentação do laudo técnico para

comprovação da exposição a quaisquer agentes agressivos, inclusive o ruído, desde que seja apresentado o PPP,

por considerar que o documento sob exame é emitido com base no próprio laudo técnico, cuja realização continua

sendo obrigatória, devendo este último ser apresentado tão-somente em caso de dúvidas a respeito do conteúdo do

PPP. EM RESUMO: o Perfil Profissiográfico Previdenciário supre, para fins de inativação, a necessidade de

apresentação de formulário específico e laudo técnico, unindo-os em um único documento.DO EQUIPAMENTO
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DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPINo que tange ao uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs -, é

pacífico o entendimento da jurisprudência no sentido de que não são suficientes para descaracterizar a

especialidade da atividade, salvo se comprovada sua real efetividade, por meio de perícia técnica especializada, e

desde que devidamente demonstrada a efetiva utilização pelo empregado durante toda a jornada de

trabalho.Ressalve-se, ainda, que, em se tratando de exposição habitual e permanente a níveis de RUÍDO acima

dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria, a atividade é sempre considerada como

especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo pericial, à neutralização de seus

efeitos nocivos. Nesse sentido é a Súmula nº 9 da Turma Nacional de Uniformização:Súmula nº 9 do TNU: O uso

de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído,

não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.DOS FATORES DE CONVERSÃO DO TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL EM TEMPO DE SERVIÇO COMUMTanto no sistema anterior quanto na vigência da Lei

nº 8.213/91, foi delegado ao Poder Executivo a fixação dos critérios para a conversão do tempo de serviço

especial em tempo de serviço comum.Quanto aos fatores de conversão, na vigência da Lei nº 6.887/80, os

Decretos 83.080/79 e 87.374/82 não faziam distinção entre o índice adotado para segurados do sexo masculino e

feminino.Por sua vez, a Lei nº 8.213/91 trouxe nova disciplina para a aposentadoria por tempo de serviço,

prevendo tempo diferenciado para homens e mulheres: 35 anos para homens e 30 para mulheres. Além disso,

facultou aos segurados a opção pela aposentadoria com proventos proporcionais ao completar-se, no mínimo, 30

anos de serviço para os homens e 25 para as mulheres.Diante desse novo regramento e considerando que os

fatores de conversão são proporcionalmente fixados conforme o tempo de serviço exigido para a aposentadoria, o

Decreto nº 357/91, em seu artigo 64, manteve o índice de 1,2 para o tempo de serviço especial de 25 anos para a

concessão de aposentadoria especial e o tempo de serviço comum de 30 anos para mulher. Já para o tempo de

serviço comum de 35 anos para o homem, estabeleceu o multiplicador em 1,4.Essa disposição quanto ao fator de

conversão para o tempo de serviço especial de 25 anos foi mantida pelos Decretos nº 611/92, 2172/97, 3048/99 e

4827/2003, tendo esse último normativo determinado que:Art. 70 - A conversão de tempo de atividade sob

condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A

CONVERTER PARA 30(MULHER) PARA 35(HOMEM)DE 15 ANOS 2,00 2.33DE 20 ANOS 1,50 1.75DE 25

ANOS 1.20 1,40 1º - A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º - As regras de conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Assim, de acordo com o Decreto nº 4.827/2003, o tempo de serviço especial

laborado em qualquer período será regido pelos fatores de conversão nele previstos.DO TEMPO ESPECIAL -

CASO CONCRETOConforme documentos carreados aos autos às fls. 73/75, os períodos de 20/03/1979 a

17/11/1982, de 10/06/1985 a 25/10/1988, de 17/11/1988 a 08/08/1991 e de 01/04/1993 a 31/03/1995 foram

reconhecidos como exercidos em condições especiais pela Autarquia Previdenciária. Portanto, na hipótese

vertente, os períodos controversos de atividade laboral exercidos em condições especiais estão assim

detalhados:Períodos: DE 04/01/1992 A 12/03/1993.Empresa: Osvaldo José Da Silva Marília.Ramo: Não

há.Função/Atividades: Não há.Enquadramento legal: Não háProvas: CNIS (fls. 68/70 e 88/89) e Laudo Pericial

Judicial (fls. 116/123).Conclusão: Consta do Laudo Pericial Judicial (fls. 123) que: a perícia restou prejudicada,

ainda que realizada por similaridade, uma vez que faltou qualquer indício de prova nos autos e parâmetro que

pudesse contribuir para a conclusão deste laudo.Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava

o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada

como meramente exemplificativa.O rol de atividades previstas nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 não é

taxativo, entretanto, para que seja enquadrado como especial é necessário que se verifique similaridade da

situação com aquelas elencadas em referido rol, não se olvidando de se comprovar, por formulários/perícia

judicial, a submissão do trabalhador aos respectivos agentes nocivos. Conforme assinalado acima, a partir de

29/04/1995, não mais é possível o enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação da

sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05/03/1997 e, a partir de então e até 28/05/1998, por

meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica, salientando que o PPP substitui o

laudo e a perícia.O autor não juntou aos autos documento que indicasse qual a atividade desenvolvida por ele, o

que também não foi possível comprovar através do laudo pericial incluso, tampouco que indicasse qualquer fator

de risco no exercício da atividade laborativa, não restando caracterizada a exposição habitual e permanente aos

agentes nocivos. NÃO RESTOU DEVIDAMENTE COMPROVADO NOS AUTOS QUE O AUTOR EXERCEU

ATIVIDADE ENQUADRÁVEL COMO ESPECIAL POR EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE A

AGENTE INSALUBRE.Períodos: DE 01/04/1995 A 01/11/1996.Empresa: Pullman Alimentos S.A.Ramo: Não

há.Função/Atividades: Não há.Enquadramento legal: Não háProvas: CNIS (fls. 68/70 e 88/89) e Laudo Pericial

Judicial (fls. 116/123).Conclusão: Consta do Laudo Pericial Judicial (fls. 123) que: a perícia restou prejudicada,

ainda que realizada por similaridade, uma vez que faltou qualquer indício de prova nos autos e parâmetro que

pudesse contribuir para a conclusão deste laudo.Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava

o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,
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segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada

como meramente exemplificativa.O rol de atividades previstas nos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79 não é

taxativo, entretanto, para que seja enquadrado como especial é necessário que se verifique similaridade da

situação com aquelas elencadas em referido rol, não se olvidando de se comprovar, por formulários/perícia

judicial, a submissão do trabalhador aos respectivos agentes nocivos. Conforme assinalado acima, a partir de

29/04/1995, não mais é possível o enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação da

sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05/03/1997 e, a partir de então e até 28/05/1998, por

meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica, salientando que o PPP substitui o

laudo e a perícia.O autor não juntou aos autos documento que indicasse qual a atividade desenvolvida por ele, o

que também não foi possível comprovar através do laudo pericial incluso, tampouco que indicasse qualquer fator

de risco no exercício da atividade laborativa, não restando caracterizada a exposição habitual e permanente aos

agentes nocivos. NÃO RESTOU DEVIDAMENTE COMPROVADO NOS AUTOS QUE O AUTOR EXERCEU

ATIVIDADE ENQUADRÁVEL COMO ESPECIAL POR EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE A

AGENTE INSALUBRE.Períodos: DE 02/01/1997 A 14/08/1998.Empresa: Transportadora Sabiá de Marília

Ltda.Ramo: Transporte Rodoviário de Carga.Função/Atividades: Motorista de Caminhão.Enquadramento legal: 1)

2.4.4 do Anexo do Decreto nº 53.831/64.2) 2.4.2 do Anexo II do Decreto 83.080/79.Provas: CNIS (fls. 68/70 e

88/89) e Laudo Pericial Judicial (fls. 116/123).Conclusão: Consta do Laudo Pericial Judicial (fls. 121verso) que:

restaram prejudicadas tais referências no que diz respeito à INSALUBRIDADE e PERICULOSIDADE, haja vista

que não foram encontrados os agentes nocivos à saúde do trabalhador.NA HIPÓTESE DE MOTORISTA DE

CAMINHÃOA profissão de motorista de caminhão era passível de enquadramento por categoria profissional, nos

itens 2.4.4 do Quadro Anexo ao Decreto 53.831/64 e 2.4.2 do Anexo II do Decreto 83.080/79, já que contemplam

atividades realizadas em condições penosas, privilegiando os trabalhos permanentes nessa área, ATÉ 28/04/1995.

Com efeito, quanto à atividade de motorista, o código 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 estabelece a natureza especial

do trabalho, desde que se cuide de motoristas e cobradores de ônibus ou de motoristas e ajudantes de caminhão e o

código 2.4.2 do Decreto nº 83.080/79, por sua vez, alude a Motorista de ônibus e de caminhões de cargas

(ocupados em caráter permanente).No entanto, conforme assinalado acima, a partir de 29/04/1995 não mais é

possível o enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos

por qualquer meio de prova até 05/03/1997 e, a partir de então e até 28/05/1998, por meio de formulário

embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica, salientando que o PPP substitui o laudo e a perícia.O

PPP NÃO indica qualquer fator de risco no exercício da atividade como motorista de caminhão, não restando

caracterizada a exposição habitual e permanente aos agentes nocivos. O Laudo pericial concluiu pela NÃO

caracterização da atividade exercida como insalubre ou perigosa.Dessa forma, muito embora o segurado tenha

exercido a função de motorista de caminhão, atividade que era reconhecida como especial até 29/04/1995, não

restou comprovado nos autos qualquer fator de risco ou agente nocivo.NÃO RESTOU DEVIDAMENTE

COMPROVADO NOS AUTOS QUE O AUTOR EXERCEU ATIVIDADE ENQUADRÁVEL COMO

ESPECIAL POR EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE A AGENTE INSALUBRE.ATÉ 24/06/2011,

data do requerimento administrativo, verifico que o INSS já enquadrou como especial os períodos de 20/03/1979

a 17/11/1982, de 10/06/1985 a 25/10/1988, de 17/11/1988 a 08/08/1991 e de 01/04/1993 a 31/03/1995,

correspondentes a 11 (onze) anos, 9 (nove) meses e 7 (sete) dias de tempo de serviço especial, que, com o

acréscimo resultante da conversão do tempo de serviço especial em comum (fator de conversão 1,4), totaliza 16

(dezesseis) anos, 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de tempo de serviço/contribuição, conforme a seguinte

contabilização:Empregador Período de trabalho Período especial Período especial convertido em comum

Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaOperário de Fiação 20/03/1979 17/11/1982 03 07 28 05 01

15Motorista 10/06/1985 25/10/1988 03 04 16 04 08 22Motorista 17/11/1988 08/08/1991 02 08 22 03 09

24Motorista 01/04/1993 31/03/1995 02 00 01 02 09 19 TOTAL 11 09 07 16 04 26Além do reconhecimento

judicial do exercício de atividade especial, o(a) autor(a) requereu a condenação da Autarquia Previdenciária na

concessão do benefício previdenciário APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Portanto, tendo-

se em vista que o requerimento administrativo do benefício foi protocolado no dia 24/06/2011, resta analisar o

preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria pleiteada frente às regras dispostas pela Emenda

Constitucional nº 20, em vigor desde 16/12/1998.CONSIDERAÇÕES SOBRE OS DIVERSOS TIPOS DE

APOSENTADORIASA aposentadoria por tempo de serviço foi extinta com o advento da Emenda Constitucional

nº 20/98, que instituiu novas regras para a obtenção da agora chamada aposentadoria por tempo de contribuição.

Fixou, para quem já se encontrava filiado ao sistema previdenciário na época da promulgação da Emenda, normas

de transição, para a obtenção tanto da aposentadoria integral quanto da proporcional. Entretanto, o

estabelecimento de uma idade mínima para a obtenção de aposentadoria integral no âmbito do regime geral, que

constava no projeto submetido ao Congresso Nacional, não restou aprovado por aquela Casa.Como se percebe da

Constituição Federal, mesmo após a referida Emenda não existe uma idade mínima estabelecida para a

aposentadoria integral. Logo, não se pode cogitar de aplicação de pedágio e idade mínima se já satisfeitos todos os

requisitos para a aposentação integral, ficando evidente que as regras de transição só encontram aplicação se a

segurada optar pela aposentadoria proporcional.Ademais, não se há de olvidar que persiste o direito adquirido à
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aposentadoria por tempo de serviço proporcional ou integral em 15/12/1998 se já satisfeitos, até essa data, todos

os requisitos exigidos pelas normas anteriores à Emenda Constitucional nº 20/98.Há de se observar, ainda, que, à

época do requerimento administrativo (24/06/2011), já estava em vigor a Lei nº 9.876/99, publicada em

29/11/1999, que alterou a metodologia de apuração do salário de benefício, instituindo o fator previdenciário para

cálculo deste. Referida norma, no entanto, garantiu aos segurados, em seu artigo 6º, o cálculo do salário-de-

benefício da aposentadoria segundo as regras até então vigentes, desde que implementados os requisitos

legais.Exige-se, pois, os seguintes requisitos para a concessão das aposentadorias:1) APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL OU INTEGRAL, com o cômputo do tempo de serviço até a data da

Emenda Constitucional nº 20, de 16/12/1998, cujo salário-de-benefício deverá ser calculado nos termos da

redação original do artigo 29 da Lei nº 8.213/91:1.a) exige-se o implemento da carência (artigo 142 da Lei nº

8.213/91);1.b) tempo de serviço mínimo de 25 (vinte e cinco) anos para a segurada e 30 (trinta) anos para o

segurado (artigo 52 da Lei nº 8.213/91), que corresponderá a 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício,

acrescido de 6% (seis por cento) para cada ano de trabalho que superar aquela soma, até o máximo de 100% (cem

por cento), que corresponderá à inativação integral (artigo 53, incisos I e II da Lei nº 8.213/91);2)

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL OU INTEGRAL, com o cômputo

do tempo de contribuição até 28/11/1999, dia anterior à edição da Lei nº 9.876/99, que instituiu o fator

previdenciário, cujo salário-de-benefício deverá ser calculado nos termos da redação original do artigo 29 da Lei

nº 8.213/91:2.a) exige-se o implemento da carência (artigo 142 da Lei nº 8.213/91);2.b) tempo de contribuição

mínimo de 25 (vinte e cinco) anos para a segurada e 30 (trinta) anos para o segurado, e a idade mínima de 48

(quarenta e oito) anos para a mulher e 53 (cinquenta e três) anos para o homem, além, se for o caso, do pedágio de

40% (quarenta por cento) do tempo que, em 16/12/1998, faltava para atingir aquele mínimo necessário à outorga

do benefício (artigo 9º, 1º, inciso I, alíneas a e b, da Emenda Constitucional nº 20/98), que corresponderá a 70%

(setenta por cento) do salário-de-benefício, acrescido de 5% (cinco por cento) para cada ano de trabalho que

superar aquela soma, até o máximo de 100% (cem por cento), que corresponderá à inativação integral (inciso II da

norma legal antes citada); e2.c) se o segurado obtiver tempo suficiente para a concessão do benefício de forma

integral até 28/11/1999, o requisito etário e o pedágio não lhe podem ser exigidos; e3) APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL, com o cômputo do tempo de contribuição até a data do

requerimento administrativo, quando posterior às datas dispostas nas alíneas acima referidas:3.a) exige-se o

implemento da carência (artigo 142 da Lei nº 8.213/91);3.b) tempo de serviço mínimo de 30 (trinta) anos para a

segurada e 35 (trinta e cinco) anos para o segurado (artigo 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal de 1988), que

corresponderá a 100% do salário de benefício, a ser calculado nos termos do inciso I do artigo 29 da Lei nº

8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99.1) DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

INTEGRAL OU PROPORCIONALNa hipótese dos autos, somando-se o tempo de serviço constante da

CTPS/CNIS do autor, ao tempo de serviço especial reconhecido nesta sentença, verifico que o autor contava com

21 (vinte e um) anos e 6 (seis) dias de tempo de serviço ATÉ 15/12/1998, data imediatamente anterior à vigência

da EC nº 20/98, conforme tabela a seguir, ou seja, menos de 30 (trinta) anos, portanto, insuficiente para a outorga

do benefício previdenciário APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO INTEGRAL OU

PROPORCIONAL:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de trabalho Atividade comum Atividade

especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaOperador de Fiação 20/03/1979 17/11/1982 03 07 28 05 01

15Motorista 10/06/1985 25/10/1988 03 04 16 04 08 22Motorista 17/11/1988 08/08/1991 02 08 22 03 09

24Osvaldo José da Silva 02/01/1992 12/03/1993 01 02 11 - - -Motorista 01/04/1993 31/03/1995 02 00 01 02 09

19Pullman 01/04/1995 01/11/1996 01 07 01 - - -Motorista 02/01/1997 14/08/1998 01 07 13 - - -Contribuinte

Individual 01/10/1998 15/12/1998 00 02 15 - - - TOTAIS DOS TEMPOS COMUM E ESPECIAL 04 07 10 16 04

26 TOTAL GERAL DO TEMPO DE SERVIÇO 21 00 062) APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO PROPORCIONALATÉ 24/06/2011 - DER, o autor contava com 33 (trinta e três) anos, 6 (seis)

meses e 15 (quinze) dias de tempo de serviço:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de trabalho

Atividade comum Atividade especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaOperador de Fiação 20/03/1979

17/11/1982 03 07 28 05 01 15Motorista 10/06/1985 25/10/1988 03 04 16 04 08 22Motorista 17/11/1988

08/08/1991 02 08 22 03 09 24Osvaldo José da Silva 02/01/1992 12/03/1993 01 02 11 - - -Motorista 01/04/1993

31/03/1995 02 00 01 02 09 19Pullman 01/04/1995 01/11/1996 01 07 01 - - -Motorista 02/01/1997 14/08/1998 01

07 13 - - -Contribuinte Individual 01/10/1998 24/06/2011 12 08 24 - - - TOTAIS DOS TEMPOS COMUM E

ESPECIAL 17 01 19 16 04 26 TOTAL GERAL DO TEMPO DE SERVIÇO 33 06 15Quanto à aplicação da regra

transitória, mister verificar o cumprimento dos requisitos: I) REQUISITO ETÁRIO: nascido em 10/11/1958, o

autor contava no dia 24/06/2011 - DER -, com 52 (cinquenta e dois) anos de idade, ou seja, não complementou o

requisito etário que é de 53 (cinquenta e três) anos para homem. Assim, não restou configurada a situação

constante do artigo 9º, da EC nº 20/98, 1º, incisos I e II, pois o autor não complementou o requisito etário.3) DA

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRALComo vimos, na hipótese dos autos, em

24/06/2011 - DER, o autor computava menos de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição e, dessa forma, não

poderá aposentar-se integralmente, de acordo com o art. 201, 7º, da Constituição Federal.ISSO POSTO, julgo

improcedente o pedido e declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso
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I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já

reconheceu que não se condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional

não cabe proferir sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda

Pertence - j. 15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE.

REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0000569-25.2013.403.6111 - ROSANGELA NEVES DA COSTA(SP210140 - NERCI DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o Sr. Perito, Dr. João Afonso Tanuri, para que esclareça as dúvidas suscitadas pela parte autora (fls.

55/56), principalmente visando elucidar se a autora encontra-se capaz de exercer sua atividade laborativa atual,

independentemente de tratamento cirúrgico ou de reabilitação. Prestados os esclarecimentos, dê-se vista dos autos

às partes. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000716-51.2013.403.6111 - MARIA MADALENA DUTRA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 77/81, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000794-45.2013.403.6111 - TERESA APARECIDA GREGORIO LOPES(SP263352 - CLARICE DOMINGOS

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por TERESA APARECIDA GREGÓRIO LOPES

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando: 1º) o reconhecimento de

tempo de serviço como especial; e 2º) a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício

previdenciário APOSENTADORIA ESPECIAL, com fundamento no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, sem a

aplicação do Fator Previdenciário. Alternativamente, o autor requereu: 1º) o reconhecimento do exercício de

atividade rural; 2º) o reconhecimento de tempo de serviço como especial, conversão de tempo especial em tempo

de serviço comum, somar o tempo especial convertido em comum com o tempo naturalmente considerado

comum; e 3º) a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.O INSS apresentou contestação alegando: 1º) a

ocorrência da prescrição; e 2º) que o autor não logrou comprovar o exercício de atividade como rurícola nos

períodos indicados na petição inicial, pois não foram apresentados documentos pelo autor que se prestassem como

início razoável de prova material - contemporâneo aos fatos, não sendo admitida a prova exclusivamente; e 3º)

que o autor não comprovou a efetiva exposição a agentes insalubres, de modo habitual e permanente e que o

trabalho desenvolvido pelo autor não se enquadra dentre aqueles legalmente estipulados e passíveis de

conversão.É o relatório. D E C I D O.Na hipótese dos autos, cabe verificar se o autor implementa o tempo de

serviço mínimo em atividade especial exigido para a outorga da inativação almejada, sendo certo que, em se

tratando de aposentadoria especial, não há conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o que

enseja a outorga do benefício é o trabalho, durante todo o período mínimo exigido na norma em questão (15, 20,

ou 25 anos), sob condições nocivas.CONSIDERAÇÕES SOBRE AS LEGISLAÇÕES RELATIVAS AO

RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIALO reconhecimento da especialidade da

atividade profissional é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente desempenhada, passando a

integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.Assim, uma vez prestado o serviço sob a

égide de legislação que o ampara, ele adquire o direito à contagem como tal, bem como à comprovação das

respectivas condições de trabalho na forma então exigida, não se aplicando retroativamente lei posterior que

venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço especial.Feitas essas considerações, e tendo em

vista a diversidade de diplomas legais que se sucederam na disciplina da matéria, necessário definir qual a

legislação aplicável ao caso concreto. Eis a evolução legislativa quanto ao tema:PERÍODO ANTERIOR A

28/04/1995No período de trabalho até 28/04/1995, quando vigente a Lei nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência

Social) e alterações, e, posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e

58), é possível o reconhecimento da especialidade do trabalho, quando houver a comprovação do exercício de

atividade enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou, ainda,

demonstrada a sujeição do segurado a agentes nocivos, por qualquer meio de prova, exceto para os fatores ruído e

calor, em relação aos quais é exigível a mensuração de seus níveis, por meio de perícia técnica, produzida nos

autos ou noticiada em formulário emitido pela empresa.PERÍODO ENTRE 29/04/1995 A 05/03/1997A partir de

29/04/1995, inclusive, é definitivamente extinto o enquadramento por categoria profissional - à exceção daquelas

a que se refere a Lei nº 5.527/68, cujo enquadramento por categoria é mantido até 13/10/1996, dia anterior à

publicação da Medida Provisória nº 1.523, de 14/10/1996, que revogou expressamente a Lei em questão.Assim,

no interregno entre 29/04/1995 (ou 14/10/1996) e 05/03/1997, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei
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nº 9.032/95 no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, necessária se faz a demonstração de efetiva exposição, de forma

permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer

meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-padrão, preenchido pela

empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico, ressalvados os agentes nocivos ruído e calor, em

relação aos quais é imprescindível a realização de perícia técnica, como já assinalado acima.PERÍODO

POSTERIOR A 06/03/1997A partir de 06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que

regulamentou as disposições introduzidas no artigo 58 da Lei nº 8.213/91 pela Medida Provisória nº 1.523/96

(convertida na Lei nº 9.528/97), passa-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a

comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos, por meio da apresentação de formulário-

padrão, embasado em laudo técnico, ou perícia técnica.Em relação ao período posterior a 28/05/1998, o Superior

Tribunal de Justiça reconheceu que o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 estava em plena vigência, possibilitando a

conversão de todo o tempo trabalhado em condições especiais, em razão do direito adquirido à conversão do

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.Assim, considerando que o 5º do artigo

57 da Lei nº 8.213/91 não foi revogado, nem expressa nem tacitamente, pela Lei nº 9.711/98 e que, por disposição

constitucional (EC nº 20/98, art. 15), permanecem em vigor os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, é possível a conversão de

tempo de serviço especial em comum inclusive após 28/05/1998. Em resumo: o trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a 28/05/1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.

Nesse sentido é a redação da Súmula nº 50 do Tribunal Nacional de Uniformização, in verbis:Súmula nº 50 do

TNU: É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado em qualquer

período.Esclareço ainda que, no período de trabalho ATÉ 28/04/1995, para o enquadramento de categorias

profissionais devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte), nº 72.771/73 (Quadro

II do Anexo) e nº 83.080/79 (Anexo II) até 28/04/1995, ressalvadas as exceções acima mencionadas, e para o

enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte),

nº 72.771/73 (Quadro I do Anexo) e nº 83.080/79 (Anexo I) até 05/03/1997, e os Decretos nº 2.172/97 (Anexo IV)

e nº 3.048/99 a partir de 06/03/1997, ressalvado o agente nocivo ruído, ao qual se aplica também o Decreto nº

4.882/03.Além dessas hipóteses, sempre é possível a verificação da especialidade da atividade no caso concreto,

por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos:Súmula nº 198

do TFR: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a

atividade exercida pelo segurado e perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em regulamento.A

extemporaneidade dos formulários-padrão e laudos periciais em relação aos períodos cuja especialidade o

segurado pretende ver reconhecida não impede o enquadramento da atividade como especial. Nesse sentido é a

Súmula nº 68 do Tribunal Nacional de Uniformização, in verbis:Súmula nº 68 do TNU: O laudo pericial não

contemporâneo ao período trabalhado é apto à comprovação da atividade especial do segurado.DO AGENTE

NOCIVO RUÍDOEspecificamente em relação ao agente nocivo RUÍDO, o Quadro Anexo do Decreto nº

53.831/64, o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, e o Anexo IV do Decreto nº

3.048/99, alterado pelo Decreto nº 4.882/2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a

níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e

2.0.1:PERÍODO ENQUADRAMENTO LEGAL LIMITES DE TOLERÂNCIAATÉ 05/03/1997 1. Anexo do

Decreto nº 53.831/64. 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB(A). 2. Superior a 90 dB(A).DE

06/03/1997A 06/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 90 dB(A).DE 07/05/1999A 18/11/2003

Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB(A).A PARTIRDE 19/11/2003 Anexo IV

do Decreto nº 3.048/99, com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB(A).EM

RESUMO: a jurisprudência vem admitindo como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos

superiores a 80 decibéis até 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos os níveis de

pressão sonora, por meio de perícia técnica, produzida nos autos ou referida no preenchimento de formulário

expedido pelo empregador. Nesse sentido é o teor da Súmula nº 32 da Turma de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais:Súmula nº 32 do TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado

especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto

nº 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto nº 4.882,

de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal

índice de ruído.No mesmo sentido é o Enunciado AGU nº 29, de 09/06/2008:Enunciado nº 29 da AGU: Atendidas

as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a

ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85

decibéis a partir de então.DOS FORMULÁRIOS-PADRÃO EXIGIDOS PARA COMPROVAÇÃO DO

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIALNo tocante à comprovação das condições adversas de trabalho, em um

primeiro momento era exigível a apresentação dos seguintes formulários-padrão preenchidos pelo empregador:

SB 40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030, complementado por laudo pericial, quando fosse o

caso.Saliento que os referidos formulários-padrão emitidos pelas empresas geram a presunção de que ocorreu a
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atividade nas condições que especifica, já que se tratam de documentos que têm previsão legal, com finalidade

pública e expedidos por responsável sujeito às expressas sanções da lei. Com a edição da Lei nº 9.528/97, que

inseriu o 4º ao artigo 58 da Lei nº 8.213/91, foi instituído o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP -, visando

à substituição dos antigos formulários-padrão. Com efeito, com o advento do Decreto nº 4.032/01, que deu nova

redação aos 2º e 6º, e inseriu o 8º, todos ao artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, o PPP foi legalmente definido, nos

seguintes termos:Art. 68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, consta

do Anexo IV. 2º - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do

Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do

trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. 6º - A empresa deverá elaborar

e manter atualizado perfil profissiográfico previdenciário, abrangendo as atividades desenvolvidas pelo

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho ou do desligamento do cooperado, cópia

autêntica deste documento, sob pena da multa prevista no art. 283. 8º - Considera-se perfil profissiográfico

previdenciário, para os efeitos do 6º, o documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo instituído

pelo Instituto Nacional do Seguro Social, que, entre outras informações, deve conter registros ambientais,

resultados de monitoração biológica e dados administrativos.Assim, consoante o disposto no 2º do Decreto nº

3.048/99, com a redação do Decreto nº 4.032/01, a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos deve ser feita, mediante a apresentação de Perfil Profissiográfico Previdenciário, elaborado conforme

determinação do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.Com efeito, a Instrução Normativa nº 84/02 -

IN/INSS, nos artigos 256 e 272, 2º, estabelecem o seguinte:Art. 256. Para instrução do requerimento da

aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de

abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico

ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995,

a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou

demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da

MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o

determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos

laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº

99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.Art. 272.

(...). 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais

documentos referidos no art. 256.Assim sendo, verifico que a própria Autarquia Previdenciária, a partir de 2003,

por intermédio de seus atos normativos internos, prevê a desnecessidade de apresentação do laudo técnico para

comprovação da exposição a quaisquer agentes agressivos, inclusive o ruído, desde que seja apresentado o PPP,

por considerar que o documento sob exame é emitido com base no próprio laudo técnico, cuja realização continua

sendo obrigatória, devendo este último ser apresentado tão-somente em caso de dúvidas a respeito do conteúdo do

PPP. EM RESUMO: o Perfil Profissiográfico Previdenciário supre, para fins de inativação, a necessidade de

apresentação de formulário específico e laudo técnico, unindo-os em um único documento.DO EQUIPAMENTO

DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPINo que tange ao uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs -, é

pacífico o entendimento da jurisprudência no sentido de que não são suficientes para descaracterizar a

especialidade da atividade, salvo se comprovada sua real efetividade, por meio de perícia técnica especializada, e

desde que devidamente demonstrada a efetiva utilização pelo empregado durante toda a jornada de

trabalho.Ressalve-se, ainda, que, em se tratando de exposição habitual e permanente a níveis de RUÍDO acima

dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria, a atividade é sempre considerada como

especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo pericial, à neutralização de seus

efeitos nocivos.Nesse sentido é a Súmula nº 9 da Turma Nacional de Uniformização:Súmula nº 9 do TNU: O uso

de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído,

não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado. DOS FATORES DE CONVERSÃO DO TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL EM TEMPO DE SERVIÇO COMUMTanto no sistema anterior quanto na vigência da Lei

nº 8.213/91, foi delegado ao Poder Executivo a fixação dos critérios para a conversão do tempo de serviço

especial em tempo de serviço comum.Quanto aos fatores de conversão, na vigência da Lei nº 6.887/80, os

Decretos 83.080/79 e 87.374/82 não faziam distinção entre o índice adotado para segurados do sexo masculino e

feminino.Por sua vez, a Lei nº 8.213/91 trouxe nova disciplina para a aposentadoria por tempo de serviço,

prevendo tempo diferenciado para homens e mulheres: 35 anos para homens e 30 para mulheres. Além disso,

facultou aos segurados a opção pela aposentadoria com proventos proporcionais ao completar-se, no mínimo, 30

anos de serviço para os homens e 25 para as mulheres.Diante desse novo regramento e considerando que os

fatores de conversão são proporcionalmente fixados conforme o tempo de serviço exigido para a aposentadoria, o
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Decreto nº 357/91, em seu artigo 64, manteve o índice de 1,2 para o tempo de serviço especial de 25 anos para a

concessão de aposentadoria especial e o tempo de serviço comum de 30 anos para mulher. Já para o tempo de

serviço comum de 35 anos para o homem, estabeleceu o multiplicador em 1,4.Essa disposição quanto ao fator de

conversão para o tempo de serviço especial de 25 anos foi mantida pelos Decretos nº 611/92, 2172/97, 3048/99 e

4827/2003, tendo esse último normativo determinado que:Art. 70 - A conversão de tempo de atividade sob

condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A

CONVERTER PARA 30(MULHER) PARA 35(HOMEM)DE 15 ANOS 2,00 2.33DE 20 ANOS 1,50 1.75DE 25

ANOS 1.20 1,40 1º - A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º - As regras de conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Assim, de acordo com o Decreto nº 4.827/2003, o tempo de serviço especial

laborado em qualquer período será regido pelos fatores de conversão nele previstos.DO TEMPO ESPECIAL -

CASO CONCRETONa hipótese vertente, os períodos controversos de atividade laboral exercidos em condições

especiais estão assim detalhados:Períodos: DE 17/03/1975 A 30/04/1978;DE 15/03/1988 A 04/06/1997.Empresa:

Kobes do Brasil Indústria e Comércio Ltda.Ramo: Fiação de Seda.Função/Atividades: Aprendiz de Fiandeira,

Auxiliar de Fiandeira.Enquadramento legal: O Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 25/03/1964, o Anexo I do

Decreto nº 83.080, de 24/01/1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, e o Anexo IV do Decreto nº

3.048, de 06/05/1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, consideram insalubres as atividades que

expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, respectivamente, de acordo com

os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1.Provas: CTPS (fls. 18/22), Contrato de Aprendizagem (fls. 35), Laudo

Pericial de Insalubridade e de Periculosidade (fls. 37/63); Registro de Empregado (fls. 66) e CNIS (fls.

103/104).Conclusão:1) Consta do Registro de Empregado que a autora trabalhou no Setor de Fiação.2) Consta do

Laudo Pericial de Insalubridade e de Periculosidade (fls. 46/47) que nas máquinas de fiação (fiandeiras) a

mensuração do ruído é de:Fiandeira nº 5: de 83,0 a 84,5 dB(A);Fiandeira nº 1: de 84,0 a 85,0 dB(A);Fiandeira nº

2: de 84,0 a 85,0 dB(A);Fiandeira nº 3: de 83,5 a 85,0 dB(A);Fiandeira nº 4: de 83,0 a 87,0 dB(A).Constou, ainda,

que os funcionários da empresa, neste Setor, estavam expostos aos agentes de risco físico: umidade e Ruído.DO

AGENTE DE RISCO RUÍDOEm se tratando do agente ruído, sempre se exigiu a medição técnica, uma vez que

os níveis do ruído são registrados através de métodos e equipamentos próprios para a medição.Conforme Súmula

nº 32 da TNU, admite-se como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80

decibéis até 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 decibéis.Consta da documentação dos autos que a autora

esteve exposta a ruído mínimo de 83 e máximo de 87 decibéis, na execução de suas atividades

laborativas.Entendo que para configuração da especialidade da atividade não é necessário que o trabalhador

permaneça exposto ao nível máximo de ruído aludido na legislação durante toda a sua jornada de trabalho, não

sendo exigível, também, a exposição a um nível médio de ruído equivalente ao máximo. Se há momentos em que

o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que também há outros em que permanece

exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o nível médio, que deve ser considerado para

fins de consideração da atividade como danosa à saúde do trabalhador.DO AGENTE DE RISCO UMIDADEO

agente insalubre umidade está relacionado pelo Decreto nº 53.831/64, no item 1.1.3, e abrange operações em

locais com umidade excessiva, capaz de ser nociva à saúde e provenientes de fontes artificiais e trabalho em

contato direto e permanente com água: lavadores, tintureiros, operários nas salinas e outros. Dessa forma, as

atividades que estão sujeitas à exposição deste agente de risco devem ser consideradas insalubres, pois há previsão

legal, até 28/04/1995.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Períodos: DE 12/01/1998 A

19/09/2012.Empresa: Dori Alimentos Ltda.Ramo: Indústria de Produtos Alimentícios.Função/Atividades:

Servente, Auxiliar de Limpeza.Enquadramento legal: O Quadro Anexo do Decreto nº 53.831, de 25/03/1964, o

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24/01/1979, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, e o Anexo IV do

Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, consideram insalubres as

atividades que expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, respectivamente,

de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1.Provas: CTPS (fls. 18/22), PPP (fls. 67/68) e CNIS (fls.

103/104).Conclusão:1) Consta do PPP que a autora no período de 18/12/1998 a 19/09/2012 trabalhou no Setor de

Limpeza e Higienização exercendo as funções de servente e auxiliar de limpeza, esteve exposta aos agentes de

risco físico: Ruído de 80, 84, 80,6, 80,1, 80,7, 80,1 e 83,6 dB(A), respectivamente; ao agente de risco biológico:

Bactérias, fungos, vírus e parasitas; e ao agente de risco químico: contato com material de limpeza.Consta, ainda,

que no período de 12/01/1998 a 17/12/1998 não foram avaliados os possíveis agentes de risco.COMPROVOU O

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL NO PERÍODO DE 18/12/1998 A 19/09/2012.Por fim, necessário

esclarecer que em relação ao pedido de realização de perícia nos locais de trabalho, o entendimento deste Juízo em

relação à produção de prova pericial técnica no local de trabalho do Requerente/Autor é medida que se defere

somente diante da impossibilidade de se demonstrar, pela prova documental, a presença dos agentes agressivos

nas atividades laborais desenvolvidas, ou seja, na ausência dos documentos competentes para tanto (DSS-8030,

DIRBEN, SB-40, laudos técnicos realizados pelas respectivas empresas-empregadoras, PPP, etc). No entanto,

uma vez trazida aos autos referida prova documental, notadamente o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP -
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serão consideradas como verdadeiras as informações constantes dos respectivos formulários, uma vez que seria

um contrassenso utilizar-me da prova apenas nos casos em que se apresenta benéfica e favorável a uma das partes.

Outrossim, a respeito de perícias feitas por similaridade, em que não é possível reproduzir fidedignamente o

ambiente de trabalho, entendo ser inviável a efetivação de tais perícias, posto que tem como base informações

trazidas somente por uma das partes (o autor), o que invibializa o contraditório e a ampla defesa. Portanto,

se/quando produzida, tal prova não tem a mesma valoração daquela obtida no local em que foram efetivamente

exercidas as atividades laborais pelo requerente. ATÉ 19/09/2012, data do requerimento administrativo - DER, o

autor contava com 26 (vinte e seis) anos, 1 (um) mês e 6 (seis) dias de tempo de serviço especial, conforme a

seguinte contabilização:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de Trabalho Atividade Especial

Admissão Saída Ano Mês DiaKobes- aprendiz fiandeira 17/03/1975 30/04/1978 03 01 14Kobes- auxiliar fiandeira

15/03/1988 04/06/1997 09 02 20Dori 18/12/1998 19/09/2012 13 09 02 TOTAL 26 01 06DDDessa forma, o autor

atingiu o tempo mínimo exigido para a obtenção do benefício de aposentadoria especial, que é de 25 (vinte e

cinco) anos de serviço.Com efeito, demonstrada a sujeição à insalubridade, decorrente de contato habitual e

permanente aos agentes insalubres por mais de 25 anos de tempo de serviço, e comprovada a carência, é viável a

concessão da aposentadoria especial, nos termos preconizados pelo artigo 57 da Lei 8.213/91, com Renda Mensal

Inicial - RMI - equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, sem a incidência do fator

previdenciário para efeito de cálculo, nos termos dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art.

57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no

art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A

data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no

art. 49.Art. 29. O salário-de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do

art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de

todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas

a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes

a oitenta por cento de todo o período contributivo. Portanto, da leitura congregada dos incisos I e II do artigo 29

da Lei nº 8.213/91, extrai-se que o Fator Previdenciário não incide na aposentadoria especial. Aliás, isso é

reconhecido expressamente pelo INSS, conforme se vê do artigo 78 da Instrução Normativa nº 20 INSS/PRES, de

10/10/2007, que Estabelece critérios a serem adotados pela área de benefícios:Art. 78. Para fins de cálculo do

valor do benefício, com base no fator previdenciário, deverá ser observada a seguinte tabela:MULTIPLICA PELO

FATOR PREVIDENCIÁRIO NÃO MULTIPLICA PELO FATOR PREVIDENCIÁRIOEspécie 41 (opcional)

Espécies 31 e 91Espécie 42 Espécies 32 e 92Espécie 57 Espécie 32 Espécie 41 (opcional) Espécie 46ISSO

POSTO, julgo procedente o pedido reconhecendo o tempo de trabalho especial exercido como:1)Aprendiz de

Fiandeira, Auxiliar de Fiandeira, na empresa Kobes do Brasil Indústria e Comércio Ltda. nos períodos de

17/03/1975 a 30/04/1978 e de 15/03/1988 a 04/06/1997;2) Servente, Auxiliar de Limpeza, na empresa Dori

Alimentos Ltda. no período de 18/12/1998 a 19/09/2012.Referidos períodos totalizam 26 (vinte e seis) anos, 1

(um) mês e 6 (seis) dias de tempo de serviço especial, fazendo jus ao benefício previdenciário

APOSENTADORIA ESPECIAL, razão pela qual condeno o INSS a conceder o benefício previdenciário

APOSENTADORIA ESPECIAL, sem a aplicação do Fator Previdenciário a partir do requerimento administrativo

(19/09/2012 - fls. 16) e, como consequência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Prescrição: Nos termos da Súmula nº 85 do E. Superior Tribunal

de Justiça, Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não

tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do

qüinqüênio anterior à propositura da ação. Na hipótese dos autos, como a Data de Início do Benefício - DIB - foi

fixada no dia 19/09/2012, verifico que não há prestações atrasadas atingidas pela prescrição quinquenal. Os

honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação,

excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do

benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Por ocasião da liquidação do julgado, observar-se-

á o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134,

de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, que já contempla as alterações introduzidas pela Lei nº

11.960/2009, e os valores atrasados serão requisitados por meio de ofício precatório ou requisição de pequeno

valor, obedecidas às disposições contidas no artigo 17, da Lei nº 10.259/2001.Isento das custas. Sentença não

sujeita ao reexame necessário.O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº

69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais

da 3ª Região):Nome do beneficiário: Teresa Aparecida Gregório Lopes.Espécie de benefício: Aposentadoria

Especial.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 19/09/2012-req. administrativo.Renda

mensal inicial (RMI): 100% do salário-de-benefício, sem aplicação do Fator Previdenciário.Data do início do

pagamento (DIP): 22/11/2013.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a

concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e
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520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária proceder à implantação de imediato do

benefício, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0001074-16.2013.403.6111 - SAMUEL GONCALVES DE OLIVEIRA X ANDRE GONCALVES DE

OLIVEIRA(SP128649 - EDUARDO CARDOZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista a nomeação de curador ao autor (fls. 94), remetam-se os autos ao SEDI para retificação da

autuação, a fim de que conste o seu representante, Sr. Osmar Gonçalves de Oliveira.Intime-se a parte autora para

que regularize a representação processual, colacionando aos autos nova procuração, outorgada pelo autor

representado por seu curador. Atendidas as determinações supra, deverá o curador comparecer nesta Secretaria

para reduzir a termo a outorga de mandato, caso a procuração não tenha sido outorgada mediante instrumento

público. Dê-se vista ao MPF. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

 

0001304-58.2013.403.6111 - APARECIDO PEREIRA DA SILVA(SP265200 - ADRIANA REGUINI ARIELO

DE MELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por APARECIDO PEREIRA DA SILVA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -, objetivando a condenação do réu ao pagamento das importâncias

relativas às contribuições previdenciárias vertidas ao INSS indevidamente, correspondente ao período de

dezembro de 2005 a julho de 2009.O INSS apresentou contestação alegando, em preliminar, a ilegitimidade

passiva.Este juízo acolheu a preliminar do INSS e determinou a inclusão da UNIÃO FEDERAL no pólo passivo

da demanda.Regularmente citada, a UNIÃO FEDERAL apresentou contestação alegando: 1º) a ocorrência da

prescrição quinquenal; e 2º) que o autor não comprovou os fatos alegados. É o relatório.D E C I D O .DA

PRESCRIÇÃOAcerca do prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito, nos tributos sujeitos a

lançamento por homologação, o C. Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 566.621/RS,

de relatoria da Ministra Ellen Gracie, de 04/08/2011, publicado em 11/10/2011, na sistemática do artigo 543-B do

Código de Processo Civil, declarou a inconstitucionalidade do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº

118 /2005, e fixou que é válida a aplicação do prazo quinquenal apenas às ações ajuizadas após o decurso da

vacatio legis de 120 dias da referida lei, ou seja, a partir de 09/06/2005, aplicando-se, para as ações propostas

antes desse marco, o prazo prescricional decenal.No caso concreto, a ação foi ajuizada em 08/04/2013, de modo

que estão prescritos os valores recolhidos anteriormente a 08/04/2008.DO MÉRITOO autor alega que obteve a

aposentadoria por tempo de contribuição integral a partir do dia 11/08/2010 e, por isso, entende que recolheu

indevidamente as contribuições para a Previdência Social a partir de 12/2005.Ocorre que o autor sequer

comprovou que a decisão judicial proferida nos autos da ação nº 0002692-30.2012.403.6111 lhe concedeu o

referido benefício nem mesmo que as contribuições previdenciárias recolhidas na condição de contribuinte

individual entre 12/2005 a 07/2009 não foram computadas para a concessão do benefício.Dessa forma, verifico

que os fatos narrados na peça inaugural não restaram demonstrados pelo autor.Nos termos do artigo 333, inciso I,

do Código de Processo Civil, o ônus da prova incumbe ao autor quanto aos fatos constitutivos de seu direito. Por

conseguinte, caberia ao requerente, quando menos, trazer aos autos cópia da sentença que lhe concedeu o

benefício, o que não ocorreu in casu, pois o extrato de fls. 08 é insuficiente.ISSO POSTO, julgo improcedente o

pedido e declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que

não se condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir

sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j.

15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

0001608-57.2013.403.6111 - IZABEL COSTA DE ALMEIDA(SP285270 - EDERSON SILVA DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre o laudo médico

pericial.Após, arbitrarei os honorários periciais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001870-07.2013.403.6111 - MATHEUS MEIRA DOS SANTOS X NAIRA JANAINA MEIRA(SP322788 -

HALER RANGEL ALVES E SP322366 - DOUGLAS MOTTA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por MATHEUS

MEIRA DOS SANTOS, menor impúbere, representados por sua genitora, Naira Janaina Meira, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -, objetivando a condenação da Autarquia

Previdenciária na concessão do benefício previdenciário AUXÍLIO-RECLUSÃO.O INSS apresentou contestação

alegando: 1º) a ocorrência da prescrição; e 2º) que não foram preenchidos os requisitos necessários para a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     135/1196



concessão do benefício.Manifestou-se o representante do Ministério Público Federal pela procedência do pedido.É

o relatório.D E C I D O.Na hipótese dos autos, o(a)(s) autor(a)(es) alega(m) que é(são) filho(a)(s) menor(es) de 21

(vinte e um) anos de idade do(a) recluso(a), Edson Roberto dos Santos, e que ele(a) se encontra recolhido em

estabelecimento prisional, sendo que, à época dos fatos que levaram à privação da sua liberdade, ele era

considerado segurado de baixa renda da Previdência Social, razão pela qual faz(em) jus ao recebimento do

benefício.Nesses casos, concede-se o benefício previdenciário AUXÍLIO-RECLUSÃO, nas mesmas condições do

benefício de pensão por morte (artigo 26, inciso I, da Lei nº 8.213/91), quando a parte autora preenche os

seguintes requisitos estabelecidos na legislação previdenciária vigente à data do encarceramento do segurado:I)

efetivo recolhimento do segurado de baixa-renda à prisão;II) condição de dependente de quem objetiva o

benefício;III) demonstração da qualidade de segurado do preso; eIV) renda mensal do segurado inferior ao limite

legal estipulado.IV) por derradeiro, esclareço que o benefício independe de carência.Importante salientar, que a

limitação do benefício aos dependentes do segurado de baixa renda surgiu com o advento da Emenda

Constitucional nº 20/1998, que, por sua vez, gerou inúmeras discussões sobre o tema. Todavia, em 25/03/2009,

ficou assentado pelo E. Supremo Tribunal Federal no julgamento dos RE nº 587365 e RE nº 486413 que a renda a

ser considerada para a concessão do auxílio-reclusão de que trata o artigo 201, inciso IV, da Constituição Federal

de 1988, com a redação que lhe conferiu a EC 20/98, é a do segurado preso e não a de seus dependentes.Em razão

da inovação trazida pela referida emenda, destaca-se que o valor-limite a ser considerado para fins de concessão

do auxílio-reclusão é o último salário-de-contribuição do segurado encarcerado (art. 116 RPS), cuja atualização

ocorreu, primeiramente, pela tabela inserta no artigo 291 da Instrução Normativa nº 20/INSS/PRES de 11/10/2007

e, após, através de Portarias Interministeriais MPS/MF editadas anualmente pela Autarquia Previdenciária, por

ocasião dos reajustes dos benefícios.DA RENDA MENSAL DO SEGURADO RECLUSO/DETENTOCom

relação à renda mensal, verifica-se que, à época do ocorrido (12/01/2013 - fls. 22), Edson era segurado da

Previdência Social, pois mantivera vínculo empregatício junto á RM Roque Serralheria-ME, no período de

01/08/2012 a 06/09/2012, com salário mensal de R$ 1.007,99, conforme consta do CNIS de fls. 51. Destaca-se

que, a partir de 01/01/2013, o valor-limite considerado para fins de concessão do auxílio-reclusão foi atualizado

para R$ 971,78 (novecentos e quinze reais e cinco centavos), conforme o artigo 5º da Portaria Interministerial

MPS/MF nº 15, de 10/01/2013.Veja-se que seu último salário-de-contribuição (R$ 1.007,99) supera o valor

estabelecido pela Portaria nº 15/2013, que fixou o teto em R$ 971,78 para o período. Levando-se, portanto, em

consideração o último salário de contribuição do segurado, critério estabelecido pela legislação e jurisprudência

atual, extrapola-se o limite legal e, portanto, o autor deixa de preencher requisito necessário à concessão do

benefício postulado.Por derradeiro, saliento que o juiz não precisa rebater todos os argumentos e raciocínios

expendidos pela parte, bastando que motive sua decisão em atenção ao Princípio do Devido Processo Legal, para

não violar o artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal de 1988.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido

do(s) autor(es) e, como consequência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Isento das custas.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o

Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários,

dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS -

Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j. 15/04/2003).Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE.

REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0002017-33.2013.403.6111 - SEBASTIANA MOURA DA SILVA(SP177242 - MARIA AUGUSTA DE

BARROS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por SEBASTIANA MOURA DA SILVA em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando: 1º) o reconhecimento do exercício de

atividade rural; e 2º) somar o tempo rural reconhecido com o tempo anotado na CTPS/CNIS; e 3º) a condenação

da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO.O INSS apresentou contestação alegando: 1º) a ocorrência da prescrição; 2º) que o autor não

logrou comprovar o exercício de atividade como rurícola nos períodos indicados na petição inicial, pois não foram

apresentados documentos pelo autor que se prestassem como início razoável de prova material - contemporâneo

aos fatos, não sendo admitida a prova exclusivamente; e 3º) que o autor não logrou comprovar o tempo de

contribuição necessário, tampouco a carência exigida em lei que ensejassem a concessão do benefício.É o

relatório. D E C I D O.DO RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE COMO

TRABALHADORA RURALNo caso sub examine, a autora pretende o reconhecimento dos períodos de

04/08/1971 a 02/01/1995, em que afirma ter trabalhado como rurícola em regime de economia familiar.Quanto ao

tempo de serviço rural em que a autora pretende o reconhecimento, este pode ser comprovado mediante a

produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova testemunhal idônea, não se a

admitindo exclusivamente, conforme prevê o artigo 55, 3º, da Lei nº 8.213/91 e Súmula nº 149 do E. Superior

Tribunal de Justiça.Sobre o tema, transcrevo a Súmula nº 34 da Turma Nacional de Uniformização:Súmula nº 34

da TNU: Para fins de comprovação do tempo de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à
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época dos fatos a provar. Embora o artigo 106 da Lei nº 8.213/91 relacione os documentos aptos a essa

comprovação, tal rol não é exaustivo, sendo certa a possibilidade de alternância das provas ali referidas. Desse

modo, o que importa é a apresentação de documentos que caracterizem o efetivo exercício da atividade rural, os

quais não necessitam figurar em nome do autor para serem tidos como início de prova do trabalho rural, pois não

há essa exigência na lei e, via de regra, nesse tipo de entidade familiar os atos negociais são efetivados em nome

do chefe do grupo familiar, geralmente o genitor.A qualificação de lavrador ou agricultor em atos do registro civil

tem sido considerada, também, como início de prova material, se contemporânea aos fatos, podendo estender-se

ao cônjuge, se caracterizado o regime de economia familiar. Ademais, não se exige prova material plena da

atividade rural em todo o período requerido, mas início de prova material, o que vai ao encontro da realidade

social no sentido de não inviabilizar a concessão desse tipo de benefício.O tempo de serviço rural anterior à

vigência da Lei nº 8.213/91 pode ser computado para a aposentadoria por tempo de serviço, sem recolhimento de

contribuições, por expressa ressalva do 2º do artigo 55 da referida lei, salvo para carência. Ressalte-se que o

tempo de serviço rural sem o recolhimento das contribuições, em se tratando de regime de economia familiar,

aproveita tanto ao arrimo de família como aos demais dependentes do grupo familiar que com ele laboram.Ainda

sobre o grupo familiar, esclareço que o E. Superior Tribunal de Justiça considera que o exercício de atividade

remunerada por um dos membros da família, mesmo que urbana, não descaracteriza a condição de segurado

especial dos demais. No mesmo sentido é a redação da Súmula nº da Turma Nacional de Uniformização, in

verbis:Súmula nº 41 do TNU: A circunstância de um dos integrantes do núcleo familiar desempenhar atividade

urbana não implica, por si só, a descaracterização do trabalhador rural como segurado especial, condição que deve

ser analisada no caso concreto.Para comprovar o exercício de atividade rural, a autora juntou os seguintes:1)

Cópia da sua Certidão de Casamento, celebrado em 08/11/1975, constando a profissão de seu marido como sendo

a de lavrador e o domicílio dos noivos em propriedade rural (fls. 16);2) Cópia da CTPS de seu marido constando

apenas vínculos rurícolas nos períodos de 12/03/1980 a 02/01/1995, na Fazenda Primavera e de 15/06/1995 a

19/07/1998, na Fazenda Novos Tempo (fls. 19/20);3) Cópia da Inscrição do marido da autora no Sindicato dos

Trabalhadores Rurais de Marília (fls. 24);4) Declaração emitida pela Escola Estadual Professora Ruth Mamede de

Godoy constando que no ano de 1970 concluiu a 4ª série do Ensino Fundamental e tinha por domicílio a Fazenda

Esperança (fls. 27).Tenho que tais documentos constituem início razoável de prova material do período laborado

no meio rural. Nesse mesmo sentido é a Súmula nº 6 da Turma Nacional de Uniformização:Súmula nº 6 da TNU:

A certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge

constitui início razoável de prova material da atividade rurícola.Por sua vez, a prova testemunhal é categórica no

sentido de que a autora desempenhou atividade campesina.Impõe-se transcrever os depoimentos da autora e das

testemunhas que arrolou:AUTORA - SEBASTIANA MOURA DA SILVA:que a autora nasceu em 04/03/1959;

que começou a trabalhar na lavoura quando tinha 7 anos de idade; que começou a trabalhar na fazenda Esperança,

localizada em Rosália, de propriedade do Maurício; que nessa época a autora morava junto com os pais; que o pai

da autora chamava-se Benedito; que a autora estudou até a quarta série; que estudava no período da manhã e

trabalhava no período da tarde; que trabalhava nas lavouras de amendoim, algodão, feijão e arroz; que aos 15 anos

de idade, já casada com o José Francisco dos Santos, foi morar na fazenda Primavera, também localizada em

Rosália, de propriedade do Egidio Esteca, onde morou até o ano de 1995; que nessa fazenda a autora teve três

filhos; que nessa fazenda o marido da autora teve registro na CTPS; que em 1995 mudou-se para Marília e

trabalhou na Marilan por dois anos e desde 1998 trabalha no César Hotel. Dada a palavra ao(á) advogado(a) da

parte autora, às reperguntas, respondeu: que na fazenda Primavera a autora trabalhava nas lavouras de amendoim,

café, feijão, arroz, mandioca, batata e lá tinha um pouco de gado. Dada a palavra ao(á) Procurador(a) da parte ré,

às reperguntas, respondeu: que as testemunhas arroladas às fls. 12 conhecem a autora desde que trabalhou na

fazenda Esperança; que o Vicente e o Laurindo também trabalharam lá; que na fazenda Primavera a autora

exerceu apenas atividade agrícola.TESTEMUNHA - LAURINDO JOSÉ DE DEUS:que o depoente conhece a

autora desde que a mesma era criança; que ela morava na fazenda Esperança, localizada em Rosália, de

propriedade de alguns japoneses; que o pai da autora chamava-se Benedito Beraldo; que aos 7 anos de idade ela já

trabalhava nas lavouras de amendoim, arroz e algodão; que a autora se casou com o José Mandu em 1975 e com

ele foi morar na fazenda Primavera, também localizada em Rosália, de propriedade do Ezidio Esteca, onde ela

trabalhou até 1995, quando então se mudou para a cidade. Dada a palavra ao(à) advogado(a) da parte autora, às

reperguntas, nada foi reperguntado. Dada a palavra ao(á) Procurador(a) da parte ré, às reperguntas, respondeu: que

na fazenda Primavera a autora trabalhou nas lavouras de amendoim, milho, feijão e café.TESTEMUNHA -

IZABEL DE MENESES ORMONDE:que a depoente morava em um sítio de propriedade do marido da depoente

que ficava defronte as fazendas Esperança e Primavera; que a autora começou a trabalhar na fazenda Esperança

quando tinha 7 anos de idade; que a fazenda fica em Rosália e era de propriedade do Maurício; que os pais da

autora chmavam-se Benedito e Francisca; que a autora freqüentou a escola que havia na própria fazenda; que com

15 ou 16 anos de idade ela se casou com o José Mandu e foi morar na fazenda Primavera, de propriedade do

Egidio Esteca, onde a autora morou até 1995; que nas duas fazendas a autora trabalhou somente na lavoura.A

documentação inclusa, aliada aos depoimentos testemunhais, retrata que a autora realmente exerceu atividade

rurícola desde tenra idade e em regime de economia familiar, conforme afirma na peça inicial.Depreende-se,
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portanto, da análise da prova produzida na instrução processual, que restou devidamente comprovado o labor rural

da autora no período de 04/08/1971 a 02/01/1995, totalizando 23 (vinte e três) anos, 4 (quatro) meses e 29 (vinte e

nove) dias de serviço rural, conforme tabela a seguir:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de

trabalho Atividade Rural EF Admissão Saída Ano Mês DiaTrabalhador Rural EF 04/08/1971 02/01/1995 23 04 29

TOTAL DO TEMPO RURAL 23 04 29Além do reconhecimento judicial do exercício de atividades rural, a autora

requereu a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Portanto, considerando-se o tempo de labor

reconhecido nesta sentença e tendo-se em vista que o requerimento administrativo do benefício foi protocolado no

dia 07/02/2013, resta analisar o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria pleiteada frente

às regras dispostas pela Emenda Constitucional nº 20, em vigor desde 16/12/1998.CONSIDERAÇÕES SOBRE

OS DIVERSOS TIPOS DE APOSENTADORIASA aposentadoria por tempo de serviço foi extinta com o advento

da Emenda Constitucional nº 20/98, que instituiu novas regras para a obtenção da agora chamada aposentadoria

por tempo de contribuição.Fixou, para quem já se encontrava filiado ao sistema previdenciário na época da

promulgação da Emenda, normas de transição, para a obtenção tanto da aposentadoria integral quanto da

proporcional. Entretanto, o estabelecimento de uma idade mínima para a obtenção de aposentadoria integral no

âmbito do regime geral, que constava no projeto submetido ao Congresso Nacional, não restou aprovado por

aquela Casa. Como se percebe da Constituição Federal, mesmo após a referida Emenda não existe uma idade

mínima estabelecida para a aposentadoria integral. Logo, não se pode cogitar de aplicação de pedágio e idade

mínima se já satisfeitos todos os requisitos para a aposentação integral, ficando evidente que as regras de transição

só encontram aplicação se a segurada optar pela aposentadoria proporcional.Ademais, não se há de olvidar que

persiste o direito adquirido à aposentadoria por tempo de serviço proporcional ou integral em 15/12/1998 se já

satisfeitos, até essa data, todos os requisitos exigidos pelas normas anteriores à Emenda Constitucional nº

20/98.Há de se observar, ainda, que, à época do requerimento administrativo (07/02/2013), já estava em vigor a

Lei nº 9.876/99, publicada em 29/11/1999, que alterou a metodologia de apuração do salário de benefício,

instituindo o fator previdenciário para cálculo deste. Referida norma, no entanto, garantiu aos segurados, em seu

artigo 6º, o cálculo do salário-de-benefício da aposentadoria segundo as regras até então vigentes, desde que

implementados os requisitos legais. Exige-se, pois, os seguintes requisitos para a concessão das aposentadorias:1)

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL OU INTEGRAL, com o cômputo do

tempo de serviço até a data da Emenda Constitucional nº 20, de 16/12/1998, cujo salário-de-benefício deverá ser

calculado nos termos da redação original do artigo 29 da Lei nº 8.213/91:1.a) exige-se o implemento da carência

(artigo 142 da Lei nº 8.213/91);1.b) tempo de serviço mínimo de 25 (vinte e cinco) anos para a segurada e 30

(trinta) anos para o segurado (artigo 52 da Lei nº 8.213/91), que corresponderá a 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício, acrescido de 6% (seis por cento) para cada ano de trabalho que superar aquela soma, até o

máximo de 100% (cem por cento), que corresponderá à inativação integral (artigo 53, incisos I e II da Lei nº

8.213/91);2) APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL OU INTEGRAL,

com o cômputo do tempo de contribuição até 28/11/1999, dia anterior à edição da Lei nº 9.876/99, que instituiu o

fator previdenciário, cujo salário-de-benefício deverá ser calculado nos termos da redação original do artigo 29 da

Lei nº 8.213/91:2.a) exige-se o implemento da carência (artigo 142 da Lei nº 8.213/91);2.b) tempo de contribuição

mínimo de 25 (vinte e cinco) anos para a segurada e 30 (trinta) anos para o segurado, e a idade mínima de 48

(quarenta e oito) anos para a mulher e 53 (cinquenta e três) anos para o homem, além, se for o caso, do pedágio de

40% (quarenta por cento) do tempo que, em 16/12/1998, faltava para atingir aquele mínimo necessário à outorga

do benefício (artigo 9º, 1º, inciso I, alíneas a e b, da Emenda Constitucional nº 20/98), que corresponderá a 70%

(setenta por cento) do salário-de-benefício, acrescido de 5% (cinco por cento) para cada ano de trabalho que

superar aquela soma, até o máximo de 100% (cem por cento), que corresponderá à inativação integral (inciso II da

norma legal antes citada); e2.c) se o segurado obtiver tempo suficiente para a concessão do benefício de forma

integral até 28/11/1999, o requisito etário e o pedágio não lhe podem ser exigidos; e3) APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL, com o cômputo do tempo de contribuição até a data do

requerimento administrativo, quando posterior às datas dispostas nas alíneas acima referidas:3.a) exige-se o

implemento da carência (artigo 142 da Lei nº 8.213/91);3.b) tempo de serviço mínimo de 30 (trinta) anos para a

segurada e 35 (trinta e cinco) anos para o segurado (artigo 201, 7º, inciso I, da Constituição Federal de 1988), que

corresponderá a 100% do salário de benefício, a ser calculado nos termos do inciso I do artigo 29 da Lei nº

8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99.Na hipótese dos autos, somando-se o tempo de serviço

registrado na CTPS/CNIS ao tempo de serviço rural reconhecido nesta sentença, verifico que a autora contava

com 40 (quarenta) anos, 5 (cinco) meses e 9 (nove) dias de tempo de serviço/contribuição ATÉ 07/02/2013, data

do requerimento administrativo, conforme tabela a seguir, ou seja, mais de 30 (trinta) anos, portanto, suficiente

para a outorga do benefício previdenciário APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

INTEGRAL:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de trabalho Atividade Rural EF Atividade

Comum Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaRural 04/08/1971 02/01/1995 23 04 29 - - -Servente

05/04/1995 07/10/1997 - - - 02 06 03Serviços Gerais 01/08/1998 07/02/2013 - - - 14 06 07 TOTAIS DOS

TEMPOS COMUM E ESPECIAL 23 04 29 17 00 10 TOTAL GERAL DO TEMPO DE SERVIÇO 40 05 09A
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carência também resta preenchida, pois a autora, sem interrupção que acarretasse a perda da condição de segurada,

recolheu mais de 204 (duzentas e quatro) contribuições até o ano de 2013, cumprindo, portanto, a exigência do

artigo 142 da Lei de Benefícios.É devida, pois, a APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

INTEGRAL, a contar da data do protocolo administrativo (07/02/2013), com a Renda Mensal Inicial - RMI - de

100% do salário-de-benefício, de acordo com o artigo 201, 7º, da Constituição Federal de 1988, devendo ser

aplicadas as normas previstas na Lei nº 9.876/99 para o seu cálculo (fator previdenciário).ISSO POSTO, julgo

procedente o pedido, reconhecendo o tempo de trabalho na lavoura, em regime de economia familiar, no período

de 04/08/1971 a 02/01/1995, totalizando 23 (vinte e três) anos, 4 (quatro) meses e 29 (vinte e nove) dias de tempo

de serviço rural, que computados com os demais períodos laborativos que já estão anotados na CTPS/CNIS da

autora totalizam, ATÉ O DIA 07/02/2013, data do requerimento administrativo, 40 (quarenta) anos, 5 (cinco)

meses e 9 (nove) dias de tempo de serviço/contribuição, complementando os requisitos necessários para concessão

do benefício APOSENTADORIA POR TEMPO POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL, com RMI

equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício e aplicação do fator previdenciário, razão pela qual

condeno o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS a conceder ao autor o benefício

previdenciário APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL a partir do requerimento

administrativo, em 07/02/2013 (fls. 25).Como consequência, declaro extinto este processo, com a resolução do

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Prescrição: Nos termos da Súmula nº 85 do

E. Superior Tribunal de Justiça, Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações

vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação. Na hipótese dos autos, como a Data de Início do

Benefício - DIB - foi fixada no dia 07/02/2013, verifico que não há prestações atrasadas atingidas pela prescrição

quinquenal.O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 69, de

08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região):Nome da beneficiária: Sebastiana Moura da Silva.Espécie de benefício: Aposentadoria por tempo de

contribuição integral.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 07/02/2013 - requerimento

administrativo.Renda mensal inicial (RMI): 100% do salário-de-benefício, com aplicação do fator

previdenciário.Data do início do pagamento (DIP): 22/11/2013.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS

e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-

se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação sentença

(Súmula nº 111 do STJ).Por ocasião da liquidação do julgado, observar-se-á o Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho

da Justiça Federal, que já contempla as alterações introduzidas pela Lei nº 11.960/2009, e os valores atrasados

serão requisitados por meio de ofício precatório ou requisição de pequeno valor, obedecidas às disposições

contidas no artigo 17, da Lei nº 10.259/2001.Sem reexame necessário, em face da nova redação do artigo 475, 2º

do Código de Processo Civil.Isento das custas.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos

autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro

nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de imediato o

benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIME-SE. 

 

0002041-61.2013.403.6111 - JOAO CALIXTO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para a parte autora, nos termos do r. despacho de fls. 173/174, juntar aos autos

os documentos necessários à comprovação do exercício de atividade especial nos períodos mencionados na

petição de fls. 176. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002609-77.2013.403.6111 - VALDEIR MARIANO DA SILVA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 66/67, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002772-57.2013.403.6111 - IRENE MARINHO(SP253237 - DANY PATRICK DO NASCIMENTO KOGA E

SP292066 - PRISCILA MARIA CAPPUTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por IRENE MARINHO em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF -, objetivando a declaração de nulidade de cláusulas contratuais e a condenação da ré na

devolução em dobro dos pagamentos efetuados a título de taxa de manutenção de conta corrente e seguro de

vida.A autora alega que no dia 24/10/2011 firmou com a CEF o CONTRATO POR INSTRUMENTO
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PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE ISOLADA E MÚTUO COM OBRIGAÇÕES E

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - PROGRAMA CARTA DE CRÉDITO INDIVIDUAL - FGTS - Nº

8.5555.1675.570-9, no valor da operação de R$ 55.000,00. No entanto, alega as seguintes nulidades:1º) do Código

de Defesa do Consumidor - CDC - necessidade de aplicação do CDC aos contratos bancários, com a inversão do

ônus da prova;2º) da taxa de manutenção de conta corrente e seguro de vida - que para obter o mútuo habitacional

foi obrigada a abrir conta corrente e contratar seguro de vida. Tratando-se de venda casada, a CEF é obrigada a

devolver em dobro os valores pagos;3º) da capitalização dos juros - o contrato prevê a cobrança de juros

capitalizados mensalmente, prática vedada pela Súmula nº 121 do Supremo Tribunal Federal; e4º) da comissão de

permanência - é vedada a cumulação de comissão de permanência e atualização monetária. Em sede de tutela

antecipada, a autora requereu o cancelamento imediato da conta corrente e seguro em seu nome.O pedido de tutela

antecipada foi indeferido.Regularmente citada, a CEF apresentou contestação alegando:1º) em preliminar, a

inépcia da petição inicial (Lei nº 10.931/2004, artigo 50);2º) que a conta corrente pode ser cancelada/encerrada se

for a vontade do cliente, observando que os débitos das parcelas do contrato do financiamento são realizados na

poupança, que, por sua natureza, não cobra taxa de manutenção;3º) o fato de haver juros compostos não implica

necessariamente em capitalização composta de juros.É o relatório.D E C I D O .A autora e a CEF firmaram o

CONTRATO POR INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE ISOLADA E

MÚTUO COM OBRIGAÇÕES E ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - PROGRAMA CARTA DE CRÉDITO

INDIVIDUAL - FGTS - Nº 8.5555.1675.570-9, no valor da operação de R$ 55.000,00, com taxa nominal de juros

de 5% ao ano e efetiva de 5,1163% ao ano.Alegando diversas nulidades, tais como venda casada de seguro de

vida e abertura de conta corrente, a prática de anatocismo e a cobrança de comissão de permanência cumulada

com outros encargos, o autor ajuizou a presente ação revisional. I - DA INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIALO

artigo 50 da Lei nº 10.931/2004 tem a seguinte redação:Art. 50. Nas ações judiciais que tenham por objeto

obrigação decorrente de empréstimo, financiamento ou alienação imobiliários, o autor deverá discriminar na

petição inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas que pretende controverter, quantificando o valor

incontroverso, sob pena de inépcia. 1 O valor incontroverso deverá continuar sendo pago no tempo e modo

contratados. 2 A exigibilidade do valor controvertido poderá ser suspensa mediante depósito do montante

correspondente, no tempo e modo contratados. 3º Em havendo concordância do réu, o autor poderá efetuar o

depósito de que trata o 2 deste artigo, com remuneração e atualização nas mesmas condições aplicadas ao

contrato:I - na própria instituição financeira credora, oficial ou não; ouII - em instituição financeira indicada pelo

credor, oficial ou não, desde que estes tenham pactuado nesse sentido. 4 O juiz poderá dispensar o depósito de que

trata o 2º em caso de relevante razão de direito e risco de dano irreparável ao autor, por decisão fundamentada na

qual serão detalhadas as razões jurídicas e fálicas da ilegitimidade da cobrança no caso concreto. 5 É vedada a

suspensão liminar da exigibilidade da obrigação principal sob a alegação de compensação com valores pagos a

maior, sem o depósito do valor integral desta.O artigo 50 exige do autor da ação que tenha por objeto obrigação

decorrente de empréstimo ou financiamento imobiliário, que discrimine na petição inicial as obrigações a respeito

das quais se controverte, e fixe o valor do incontroverso, sob pena de considerar inepta a petição inicial.Na

hipótese dos autos, verifico que a autora cumpriu o disposto no referido dispositivo, na medida em que

quantificou os valores tidos por incontroversos, conforme planilha de cálculos de fls. 12/16. Nota-se, portanto, que

a autora indicou de forma satisfatória o valor tido como incontroverso, cabendo ao réu, no curso da demanda,

demonstrar a legalidade de sua cobrança no valor pretendido, razão pela qual não há que se falar em inépcia da

inicial. II - DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDORA questão relativa à aplicação do

CDC às relações contratuais firmadas com as instituições financeiras não comporta maiores digressões, tendo em

vista o disposto na Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça:O código de defesa do consumidor é aplicável às

instituições financeiras.Todavia, daí não resulta a automática inversão do ônus da prova, sendo para isso

necessária a comprovação da hipossuficiência, além da plausibilidade da tese defendida pelo devedor. Ademais, o

só fato de o contrato ser de natureza adesiva não o inquina de nulidade, sendo necessária a demonstração de

abusividade e excessiva onerosidade. Assim, os efeitos práticos da incidência das normas e princípios do CDC,

decorrerão de comprovação de abuso por parte do agente financeiro, ônus excessivo, desvantagem exagerada,

enriquecimento ilícito da mutuante, nulidade de cláusula contratual, ofensa aos princípios da transparência e da

boa-fé etc.A incidência do Código de Defesa do Consumidor não implica no reconhecimento prévio da

necessidade de inversão do ônus da prova, devendo essa questão ser apreciada em face da peculiaridade do caso

concreto.Por fim, quanto às previsões do Código de Defesa do Consumidor, restou pacificada pelo E. Superior

Tribunal de Justiça a tese de aplicabilidade aos contratos de mútuo firmados no âmbito do Sistema Financeiro

Imobiliário, porém de forma mitigada e não absoluta, conforme cada caso concreto.III - DA VENDA CASADAA

autora alega que na data da assinatura do contrato de financiamento junto a Caixa Econômica Federal, a

requerente teve que abrir uma conta corrente e aderir a um seguro de vida para que pudesse ter seu financiamento

aprovado (fls. 03verso).Inicialmente, verifico que está equivocada a CEF quando afirma que não há que se falar

em conta corrente, com taxa de manutenção, já que, conforme autorização de débito dos encargos, os mesmos são

efetuados em conta poupança, que, por sua natureza,m não cobra taxa de manutenção (fls. 126), pois os

Demonstrativos de Acompanhamento de fls. 110/111 demonstram que os débitos das prestações do financiamento
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imobiliário são realizados na conta corrente nº 00100049048-0. A prática da venda casada é vedada pelo artigo 39,

inciso I, do CDC, in verbis:Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas

abusivas:I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço,

bem como, sem justa causa, a limites quantitativos.Ocorre que, na hipótese dos autos, não há provas de que houve

um condicionamento da liberação do financiamento à compra de demais produtos da instituição financeira, ou

seja, não restou comprovado qualquer vício ou erro na contratação. Ao contrário, observo que a mutuária não só

tinha ciência inequívoca do que estava contratando, realizou a abertura de conta corrente e contratação do seguro

de vida de livre e espontânea vontade, por seu próprio juízo de conveniência e oportunidade, acreditando que lhe

seria vantajosa, e não pode agora alegar a sua nulidade em decorrência de eventual prejuízo.Dessa forma, entendo

que a alegação relacionada à irregularidade da contratação por configuração de venda casada não merece

prosperar uma vez que a alegação genérica de ofensa aos regramentos do artigo 39, inciso I do Código de Defesa

do Consumidor não tem o condão de, por si só, macular a apólice de seguro e a abertura de conta corrente

pactuadas entre as partes já que se exige a comprovação de que a sistemática adotada (venda casada) acarretou em

efetivo prejuízo ao mutuário (consumidor) - fato este que, in casu, inocorre.IV - DA CAPITALIZAÇÃO

MENSAL DOS JUROSDe início, assento que o contrato - negócio jurídico bilateral - funda-se no consenso. Vale

dizer que a modificação de seus termos condiciona-se, em regra, à aquiescência das partes contratantes. Orlando

Gomes, in CONTRATOS, 15ª Edição. Editora Forense, p. 161, ensina:A primeira conseqüência da força

vinculante do contrato é sua irretratabilidade. Uma vez perfeito e acabado, não pode ser desfeito senão por outro

acordo de vontades chamado distrato. Comportam a regra exceções que, entretanto, não a infirmam.A segunda

conseqüência é expressa no princípio de que o contrato não pode ser alterado pela vontade exclusiva de um dos

contratantes. Qualquer modificação em seu conteúdo há de resultar, para valer, do consentimento das duas partes.

Algumas exceções, no entanto, admitem-se.É certo que o desequilíbrio financeiro do contrato, decorrente do lucro

exagerado que as disposições nele constantes proporcionam a uma das partes, em detrimento da outra

excessivamente onerada, autorizam a alteração unilateral do pacto através de provimento jurisdicional. Para tanto,

a cláusula que se pretende modificar deve conter disposição ilegal ou abusiva, sob pena de substituição ilícita da

vontade da parte reticente.Salienta-se que nos contratos afeitos ao Sistema Financeiro da Habitação os juros são

aplicados de forma simples. A capitalização só ocorre nas situações em que existem cotas de amortização

negativas, acarretando o repasse dos juros impagos ao saldo devedor e, consequentemente, a cobrança de juros

sobre juros.No caso dos autos, o CONTRATO POR INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA

DE UNIDADE ISOLADA E MÚTUO COM OBRIGAÇÕES E ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - PROGRAMA

CARTA DE CRÉDITO INDIVIDUAL - FGTS - Nº 8.5555.1675.570-9 adota o Sistema de Amortização

Constante Novo - SAC - (item 7, letra C, fls. 22).No Sistema de Amortização Constante Novo, ora pactuado,

importa o cálculo de prestação suficiente para cobrir os juros mensais e amortizar uma parte do saldo devedor.

Verificado que não há incorporação de juros ao capital, é cediço inexistir a capitalização de juros questionada,

pelo que mesmo dispensável adentrar-se na análise da admissibilidade legal desta. A jurisprudência

confirma:ADMINISTRATIVO. MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA DE FINANCIAMENTO

IMOBILIÁRIO - SFI. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CONSTANTE - SAC. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

LEI Nº 9.514/97. NULIDADE DE TODAS AS CLÁUSULAS ABUSIVAS. PEDIDO GENÉRICO.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.1. O pedido deve ser certo e determinado, a teor do artigo 286, do Código de

Processo Civil. A parte autora, entre outros pedidos, requereu a declaração da nulidade de todas as cláusulas

abusivas do contrato, sem contudo apontar quais cláusulas revestidas de abusividade. O simples pedido genérico e

impreciso de declaração de nulidade, não se revela suficiente para amparar a análise judicial do pleito.2. O

reajustamento do contrato foi pactuado segundo o Sistema de Amortização Constante - SAC. O SAC caracteriza-

se por prestações decrescentes, compostas de parcela de juros e de amortização, sendo que estas últimas são

sempre iguais e vão reduzindo constantemente o saldo devedor, sobre o qual são calculados os juros. Daí se vê

que o sistema SAC é um Sistema de Amortização que não pressupõe capitalização de juros. 3. Mantida

integralmente a sentença.(TRF da 4ª Região - AC nº 2006.71.00.016654-1 - Relator Desembargador Federal

Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz - D.E. de 02/12/2009 - grifei).SFI. AÇÃO ORDINÁRIA. REVISIONAL.

CDC. TABELA PRICE/SAC. ANATOCISMO. SALDO DEVEDOR. CORREÇÃO. 1. Muito embora reste

pacificada a aplicação das regras do Código de Defesa do Consumidor aos contratos do Sistema Financeiro da

Habitação, uma vez presentes como parte as instituições financeiras (Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça),

é necessária a demonstração de abusividade e excessiva onerosidade, tendo ainda em conta o respeito à legislação

própria do SFH, o que não foi demonstrado no caso dos autos. 2. O contrato é regido pelo Sistema de

Amortização Crescente - SAC e não pela Tabela Price e tal sistema apresenta-se como um dos mais favoráveis ao

mutuário, apenas tendo em seu desfavor o fato que as prestações iniciais são mais elevadas, diminuindo no

decorrer da contratualidade; devido a esse valor mais alto no começo do financiamento, há restrição a sua

utilização em função da exigência de renda também maior. Neste sistema não há capitalização de juros.3. Na

correção do saldo devedor são utilizados somente os índices de atualização das contas de FGTS, conforme

previsão contratual, e não os juros de 3%, razão pela qual deve ser mantida a sentença.(TRF da 4ª Região - AC nº

2006.71.07.003911-8 - Relatora Desembargadora Federal Marga Inge Barth Tessler - D.E. de 26/04/2010 -
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Grifei).V - DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIAPor derradeiro, a autora ainda se insurge contra a incidência de

comissão de permanência cumulada com outros encargos. Ocorre que o contrato entabulado entre as partes NÃO

prevê expressamente a aplicação de comissão de permanência na hipótese de inadimplemento do débito. Basta

verificar o teor da Cláusula Décima Terceira - Impontualidade.Com efeito, o contrato ora discutido não prevê a

cobrança de comissão de permanência no caso de impontualidade, mas de juros moratórios e multa moratória,

conforme dispõe a Cláusula Décima Terceira.Portanto, não tendo a autora impugnado os critérios de

impontualidade previstos no contrato, não há qualquer ilegalidade a ser declarada em relação aos encargos

moratórios.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios e

custas, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se condena o beneficiário de justiça gratuita em

honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº

313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j. 15/04/2003).Sentença não sujeita ao reexame

necessárioPUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0002987-33.2013.403.6111 - ROZY APARECIDA ZANONA ANANIAS(SP233031 - ROSEMIR PEREIRA DE

SOUZA E SP320175 - LEONARDO LEANDRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por ROZY APARECIDA ZANONA ANANIAS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -, objetivando declaração de inexigibilidade da

cobrança de R$ 9.892,46 (nove mil oitocentos e noventa e dois reais e quarenta e seis centavos). O pedido de

tutela antecipada foi indeferido.O INSS apresentou contestação alegando a legalidade da cobrança de valores

recebidos indevidamente pelo segurado da Previdência Social. É o relatório.D E C I D O.A autora esteve no gozo

de benefício previdenciário auxílio-doença, NB 533663486-3, no período de 05/01/2009 a 30/04/2010. No

entanto, em 14/06/2013, foi notificada a restituir ao INSS a quantia recebida no período, no montante de R$

9.892,46, em virtude da identificação de recebimento indevido. Com efeito, compulsando os autos, verifica-se que

a Autarquia Previdenciária, procedendo à análise do benefício pago à autora, identificou irregularidade em sua

concessão, razão pela qual instaurou procedimento administrativo, nos termos do artigo 11 da Lei nº 10.666/2003

(fls. 42/63). Referido dispositivo legal prevê o cancelamento de benefício previdenciário nas hipóteses em que se

apurar a existência de irregularidades e falhas na sua concessão, in verbis:Art. 11. O Ministério da Previdência

Social e o INSS manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da

Previdência Social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes. 1o - Havendo indício de irregularidade na

concessão ou na manutenção de benefício, a Previdência Social notificará o beneficiário para apresentar defesa,

provas ou documentos de que dispuser, no prazo de dez dias.(...). 3o - Decorrido o prazo concedido pela

notificação postal, sem que tenha havido resposta, ou caso seja considerada pela Previdência Social como

insuficiente ou improcedente a defesa apresentada, o benefício será cancelado, dando-se conhecimento da decisão

ao beneficiário.Assim, após apresentação de defesa pela segurada e regular exercício do contraditório, o INSS

concluiu o seguinte:2. A requerente Rosy Aparecida Zanona obteve a concessão do benefício de auxílio-doença

31/533.663.486-3. Na concessão as datas técnicas foram fixadas como: DID - início da doença 01/01/2006 e DII -

início da incapacidade 05/01/2009. Ao CNIS da segurada, tem-se que cumpriu carência na condição de segurada

empregada, de 01/04/1977 a 09/05/1978 e reingressou ao RGPS em 07/2008 como contribuinte individual

contribuindo até 12/2008.3. Nessas condições, o benefício foi concedido, recebido no período 05/01/2009 a

27/10/2009, porém em revisão médico-pericial feita quando da realização de perícia para novo benefício

requerido, o início da incapacidade foi revisto sendo fixado com em 22/07/2002. 4. Assim, o benefício

533.663.486-3 foi considerado indevido por falta de qualidade de segurado e falta de carência na DII (fls. 42).Sem

prejuízo da cessação administrativa do auxílio-doença concedido à autora, o INSS emitiu cobrança dos valores

indevidamente auferidos, conforme ofício acostado às fls. 14 e 61, esclarecendo, ainda, que o recebimento

indevido de benefício previdenciário deve ser ressarcido, independente de boa fé no seu recebimento, pouco

importando tenha a concessão advindo de erro administrativo (fls. 30). É o que dispõe o artigo 115 da Lei nº

8.213/91, abaixo transcrito:Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios:II - pagamento de benefício além do

devido; 1o - Na hipótese do inciso II, o desconto será feito em parcelas, conforme dispuser o regulamento, salvo

má-fé.Quanto à devolução dos valores recebidos indevidamente, tem entendido a jurisprudência que as parcelas

pagas a título de benefício previdenciário são irrepetíveis, tendo em vista sua natureza alimentar, ressalvando-se,

contudo, os casos em que o segurado agiu com má-fé.No presente caso, o procedimento administrativo levado a

cabo pela Autarquia Previdenciária demonstrou não ter havido má-fé de parte da autora, tratando-se, ao contrário,

de erro administrativo quanto à fixação da data de início da incapacidade. A esse respeito, entendo que é certo que

a Administração Pública pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque

deles não se originam direitos; ou revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos

adquiridos (Súmula 473 do STF), mas acerca da restituição ao erário de verbas recebidas indevidamente por

segurado da Previdência Social, resta pacificado na jurisprudência de nossos Tribunais, inclusive no Colendo

Superior Tribunal de Justiça, o entendimento no sentido da impossibilidade da devolução de proventos recebidos
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de boa-fé a título de benefício previdenciário em razão do seu caráter alimentar (TRF da 5ª Região - REO nº

100.263 - Relator Desembargador Federal Ubaldo Ataíde Cavalcante - DJ de 28/03/2008).Entendimento

semelhante, que encampa a tese da irrepetibilidade, foi adotado pela súmula nº 51 da Turma Nacional de

Uniformização - TNU, nos seguintes termos:Os valores recebidos por força de antecipação dos efeitos de tutela,

posteriormente revogada em demanda previdenciária, são irrepetíveis em razão da natureza alimentar e da boa-fé

no seu recebimento.ISSO POSTO, julgo procedente o pedido da autora, declarando a inexigibilidade do débito no

valor de R$ 9.892,46 (nove mil oitocentos e noventa e dois reais e quarenta e seis centavos), constante do Ofício

nº 0637/2013/MOB/APS Ponta Grossa/PR de fls. 14 e, como consequência, declaro extinto o feito, com a

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, servindo a presente como

ofício expedido.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (um mil

reais), com fundamento no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil. Isento das custas. Sem reexame necessário,

em face da nova redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Por derradeiro, verifico nos autos a

presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de

tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia

Previdenciária suspender a cobrança e não incluir o nome do autor nos cadastros do CADIN, servindo-se a

presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0003240-21.2013.403.6111 - MARCIA NIGRI(SP171953 - PAULO ROBERTO MARCHETTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por MÁRCIA NIGRI em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando: 1º) o reconhecimento de tempo de serviço como

especial; e 2º) a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário

APOSENTADORIA ESPECIAL, com fundamento no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, sem a aplicação do Fator

Previdenciário.O INSS apresentou contestação alegando: 1º) a ocorrência da prescrição quinquenal; e 2º) que o

autor não comprovou a efetiva exposição a agentes insalubres, de modo habitual e permanente e que o trabalho

desenvolvido pelo autor não se enquadra dentre aqueles legalmente estipulados.É o relatório. D E C I D O.Na

hipótese dos autos, cabe verificar se a autora implementa o tempo de serviço mínimo em atividade especial

exigido para a outorga da inativação almejada, sendo certo que, em se tratando de aposentadoria especial, não há

conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o que enseja a outorga do benefício é o trabalho,

durante todo o período mínimo exigido na norma em questão (15, 20, ou 25 anos), sob condições

nocivas.CONSIDERAÇÕES SOBRE AS LEGISLAÇÕES RELATIVAS AO RECONHECIMENTO DO

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIALO reconhecimento da especialidade da atividade profissional é

disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente desempenhada, passando a integrar, como direito

adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.Assim, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que o

ampara, ele adquire o direito à contagem como tal, bem como à comprovação das respectivas condições de

trabalho na forma então exigida, não se aplicando retroativamente lei posterior que venha a estabelecer restrições

à admissão do tempo de serviço especial. Feitas essas considerações, e tendo em vista a diversidade de diplomas

legais que se sucederam na disciplina da matéria, necessário definir qual a legislação aplicável ao caso concreto.

Eis a evolução legislativa quanto ao tema:PERÍODO ANTERIOR A 28/04/1995No período de trabalho até

28/04/1995, quando vigente a Lei nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) e alterações, e,

posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58), é possível o

reconhecimento da especialidade do trabalho, quando houver a comprovação do exercício de atividade

enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou, ainda, demonstrada a

sujeição do segurado a agentes nocivos, por qualquer meio de prova, exceto para os fatores ruído e calor, em

relação aos quais é exigível a mensuração de seus níveis, por meio de perícia técnica, produzida nos autos ou

noticiada em formulário emitido pela empresa.PERÍODO ENTRE 29/04/1995 A 05/03/1997A partir de

29/04/1995, inclusive, é definitivamente extinto o enquadramento por categoria profissional - à exceção daquelas

a que se refere a Lei nº 5.527/68, cujo enquadramento por categoria é mantido até 13/10/1996, dia anterior à

publicação da Medida Provisória nº 1.523, de 14/10/1996, que revogou expressamente a Lei em questão.Assim,

no interregno entre 29/04/1995 (ou 14/10/1996) e 05/03/1997, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei

nº 9.032/95 no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, necessária se faz a demonstração de efetiva exposição, de forma

permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer

meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-padrão, preenchido pela

empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico, ressalvados os agentes nocivos ruído e calor, em

relação aos quais é imprescindível a realização de perícia técnica, como já assinalado acima.PERÍODO

POSTERIOR A 06/03/1997A partir de 06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que

regulamentou as disposições introduzidas no artigo 58 da Lei nº 8.213/91 pela Medida Provisória nº 1.523/96

(convertida na Lei nº 9.528/97), passa-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a

comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos, por meio da apresentação de formulário-

padrão, embasado em laudo técnico, ou perícia técnica.Em relação ao período posterior a 28/05/1998, o Superior
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Tribunal de Justiça reconheceu que o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 estava em plena vigência, possibilitando a

conversão de todo o tempo trabalhado em condições especiais, em razão do direito adquirido à conversão do

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.Assim, considerando que o 5º do artigo

57 da Lei nº 8.213/91 não foi revogado, nem expressa nem tacitamente, pela Lei nº 9.711/98 e que, por disposição

constitucional (EC nº 20/98, art. 15), permanecem em vigor os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, é possível a conversão de

tempo de serviço especial em comum inclusive após 28/05/1998. Em resumo: o trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a 28/05/1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.

Nesse sentido é a redação da Súmula nº 50 do Tribunal Nacional de Uniformização, in verbis:Súmula nº 50 do

TNU: É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado em qualquer

período.Esclareço ainda que, no período de trabalho ATÉ 28/04/1995, para o enquadramento de categorias

profissionais devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte), nº 72.771/73 (Quadro

II do Anexo) e nº 83.080/79 (Anexo II) até 28/04/1995, ressalvadas as exceções acima mencionadas, e para o

enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte),

nº 72.771/73 (Quadro I do Anexo) e nº 83.080/79 (Anexo I) até 05/03/1997, e os Decretos nº 2.172/97 (Anexo IV)

e nº 3.048/99 a partir de 06/03/1997, ressalvado o agente nocivo ruído, ao qual se aplica também o Decreto nº

4.882/03.Além dessas hipóteses, sempre é possível a verificação da especialidade da atividade no caso concreto,

por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos:Súmula nº 198

do TFR: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a

atividade exercida pelo segurado e perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em regulamento.A

extemporaneidade dos formulários-padrão e laudos periciais em relação aos períodos cuja especialidade o

segurado pretende ver reconhecida não impede o enquadramento da atividade como especial. Nesse sentido é a

Súmula nº 68 do Tribunal Nacional de Uniformização, in verbis:Súmula nº 68 do TNU: O laudo pericial não

contemporâneo ao período trabalhado é apto à comprovação da atividade especial do segurado.DO AGENTE

NOCIVO RUÍDOEspecificamente em relação ao agente nocivo RUÍDO, o Quadro Anexo do Decreto nº

53.831/64, o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, e o Anexo IV do Decreto nº

3.048/99, alterado pelo Decreto nº 4.882/2003, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a

níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e

2.0.1:PERÍODO ENQUADRAMENTO LEGAL LIMITES DE TOLERÂNCIAATÉ 05/03/1997 1. Anexo do

Decreto nº 53.831/64. 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. Superior a 80 dB(A). 2. Superior a 90 dB(A).DE

06/03/1997A 06/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 90 dB(A).DE 07/05/1999A 18/11/2003

Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB(A).A PARTIRDE 19/11/2003 Anexo IV

do Decreto nº 3.048/99, com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. Superior a 85 dB(A).EM

RESUMO: a jurisprudência vem admitindo como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos

superiores a 80 decibéis até 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos os níveis de

pressão sonora, por meio de perícia técnica, produzida nos autos ou referida no preenchimento de formulário

expedido pelo empregador. Nesse sentido é o teor da Súmula nº 32 da Turma de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais:Súmula nº 32 do TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado

especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto

nº 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto nº 4.882,

de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal

índice de ruído.No mesmo sentido é o Enunciado AGU nº 29, de 09/06/2008:Enunciado nº 29 da AGU: Atendidas

as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a

ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85

decibéis a partir de então.DOS FORMULÁRIOS-PADRÃO EXIGIDOS PARA COMPROVAÇÃO DO

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIALNo tocante à comprovação das condições adversas de trabalho, em um

primeiro momento era exigível a apresentação dos seguintes formulários-padrão preenchidos pelo empregador:

SB 40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN-8030, complementado por laudo pericial, quando fosse o

caso.Saliento que os referidos formulários-padrão emitidos pelas empresas geram a presunção de que ocorreu a

atividade nas condições que especifica, já que se tratam de documentos que têm previsão legal, com finalidade

pública e expedidos por responsável sujeito às expressas sanções da lei. Com a edição da Lei nº 9.528/97, que

inseriu o 4º ao artigo 58 da Lei nº 8.213/91, foi instituído o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP -, visando

à substituição dos antigos formulários-padrão. Com efeito, com o advento do Decreto nº 4.032/01, que deu nova

redação aos 2º e 6º, e inseriu o 8º, todos ao artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, o PPP foi legalmente definido, nos

seguintes termos:Art. 68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, consta

do Anexo IV. 2º - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do

Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do
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trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. 6º - A empresa deverá elaborar

e manter atualizado perfil profissiográfico previdenciário, abrangendo as atividades desenvolvidas pelo

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho ou do desligamento do cooperado, cópia

autêntica deste documento, sob pena da multa prevista no art. 283. 8º - Considera-se perfil profissiográfico

previdenciário, para os efeitos do 6º, o documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo instituído

pelo Instituto Nacional do Seguro Social, que, entre outras informações, deve conter registros ambientais,

resultados de monitoração biológica e dados administrativos.Assim, consoante o disposto no 2º do Decreto nº

3.048/99, com a redação do Decreto nº 4.032/01, a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos deve ser feita, mediante a apresentação de Perfil Profissiográfico Previdenciário, elaborado conforme

determinação do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.Com efeito, a Instrução Normativa nº 84/02 -

IN/INSS, nos artigos 256 e 272, 2º, estabelecem o seguinte:Art. 256. Para instrução do requerimento da

aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de

abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico

ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995,

a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou

demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da

MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o

determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos

laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº

99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.Art. 272.

(...). 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais

documentos referidos no art. 256.Assim sendo, verifico que a própria Autarquia Previdenciária, a partir de 2003,

por intermédio de seus atos normativos internos, prevê a desnecessidade de apresentação do laudo técnico para

comprovação da exposição a quaisquer agentes agressivos, inclusive o ruído, desde que seja apresentado o PPP,

por considerar que o documento sob exame é emitido com base no próprio laudo técnico, cuja realização continua

sendo obrigatória, devendo este último ser apresentado tão-somente em caso de dúvidas a respeito do conteúdo do

PPP. EM RESUMO: o Perfil Profissiográfico Previdenciário supre, para fins de inativação, a necessidade de

apresentação de formulário específico e laudo técnico, unindo-os em um único documento.DO EQUIPAMENTO

DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPINo que tange ao uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs -, é

pacífico o entendimento da jurisprudência no sentido de que não são suficientes para descaracterizar a

especialidade da atividade, salvo se comprovada sua real efetividade, por meio de perícia técnica especializada, e

desde que devidamente demonstrada a efetiva utilização pelo empregado durante toda a jornada de

trabalho.Ressalve-se, ainda, que, em se tratando de exposição habitual e permanente a níveis de RUÍDO acima

dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria, a atividade é sempre considerada como

especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo pericial, à neutralização de seus

efeitos nocivos. Nesse sentido é a Súmula nº 9 da Turma Nacional de Uniformização:Súmula nº 9 do TNU: O uso

de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído,

não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado. DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONa

hipótese vertente, os períodos controversos de atividade laboral exercidos em condições especiais estão assim

detalhados:Período: DE 22/10/1986 A 22/08/2013Empresa: Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de

Marília.Ramo: Hospitalar.Função/Atividades: Atendente de Enfermagem e Auxiliar de

Enfermagem.Enquadramento legal: a) Código 1.3.2. do quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64.b) Código 1.3.4, do

anexo I do Decreto nº 83.080/79. Provas: CTPS (fls. 20/21), PPP (fls. 22/24) e CNIS (fls. 45).Conclusão: 1)

Consta do PPP que a autora:1) no período de 27/10/1986 a 31/12/1988, exerceu a função de Atendente de

Enfermagem, no Setor de Enfermarias de Internação/Hemodiálise do hospital e esteve exposta aos fatores de

riscos biológico: bactérias, fungos e vírus;2) no período de 01/01/1989 a 10/11/2010, exerceu a função de Auxiliar

de Enfermagem, no Setor de UTI do hospital e esteve exposta aos fatores de riscos biológico: bactérias, fungos e

vírus; 3) no período de 01/09/2012 a 06/06/2013, exerceu a função de Auxiliar de Enfermagem, no Setor de

Pronto Saúde do hospital e esteve exposta aos fatores de riscos biológico: bactérias, fungos e vírus. Verifico ainda

que, no período compreendido entre 11/11/2010 a 31/08/2012, a autora exerceu a função de auxiliar de

enfermagem no hospital os fatores de riscos não foram avaliados..2) Consta da CTPS que a autora recebia

adicional de insalubridade.Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da

atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes

nocivos constantes nos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente

exemplificativa.DA ATIVIDADE DE ATENDENTE E AUXILIAR DE ENFERMAGEMAs atividades de

atendente de enfermagem e auxiliar de enfermagem desempenhadas pela autora eram consideradas especiais pelos

decretos reguladores, existindo a presunção de exposição aos agentes nocivos, relativamente à referida categoria

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     145/1196



profissional ATÉ 28/04/1995.As infecções hospitalares trazem risco tanto para os pacientes como para os

trabalhadores da saúde que atuam em hospitais, ambulatórios e clínicas, estando os mesmos expostos aos agentes

biológicos, como vírus e bactérias, por contato com pacientes (Ribeiro, Maria Helena Carreira Alvim. In

APOSENTADORIA ESPECIAL: REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. Juruá Editora. Curitiba. 4ª

Edição. 2010. Página 285).Importante salientar que o simples fato de trabalhar dentro de um hospital ou local

assemelhado (postos de saúde, clínicas médicas, por exemplo) pressupõe o contato direto com os pacientes e/ou

seus objetos pessoais, dejetos, secreções, bactérias, fungos e vírus, e, conclui-se que a condição de trabalho do

Reclamante ocorria em condição insalubre, pelo contato habitual e permanente com agentes biológicos. Concluo

que no ambiente hospitalar o risco de contágio por agentes biológicos pode ser entendido como inerente às

atividades de todos os profissionais que no desempenho de suas funções diuturnas mantenham contato com

pacientes ou materiais por eles utilizados, mesmo que não se possa dizer que todos os pacientes sejam portadores

de doença infecto contagiosa, ou que o contato com esse tipo de paciente seja permanente.Portanto, ocupava-se de

atividades em condições nocivas à sua saúde, independente do nome funcional que lhe seja atribuído.

COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Relembrando que, em se tratando de aposentadoria

especial, não há conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o que enseja a outorga do benefício

é o labor, durante todo o período mínimo exigido na norma em comento (15, 20, ou 25 anos), sob condições

nocivas, na hipótese dos autos verifico que o tempo de serviço especial totaliza 26 (vinte e seis) anos, 10 (dez)

meses e 1 (um) dia de tempo de serviço especial, conforme a seguinte contabilização:Empregador e/ou Atividades

profissionais Período de Trabalho Atividade Especial Admissão Saída Ano Mês DiaSanta Casa 22/10/1986

22/08/2013 26 10 01 TOTAL 26 10 01PPortanto, a autora atingiu o tempo mínimo exigido, que é de 25 (vinte e

cinco) anos de serviço.Com efeito, demonstrada a sujeição à insalubridade, decorrente de contato habitual e

permanente aos agentes insalubres por mais de 25 anos de tempo de serviço, e comprovada a carência, é viável a

concessão da aposentadoria especial, nos termos preconizados pelo artigo 57 da Lei 8.213/91, com Renda Mensal

Inicial - RMI - equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, sem a incidência do fator

previdenciário para efeito de cálculo, nos termos dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art.

57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no

art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A

data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no

art. 49.Art. 29. O salário-de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do

art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de

todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas

a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes

a oitenta por cento de todo o período contributivo. Portanto, da leitura congregada dos incisos I e II do artigo 29

da Lei nº 8.213/91, extrai-se que o Fator Previdenciário não incide na aposentadoria especial. Aliás, isso é

reconhecido expressamente pelo INSS, conforme se vê do artigo 78 da Instrução Normativa nº 20 INSS/PRES, de

10/10/2007, que Estabelece critérios a serem adotados pela área de benefícios:Art. 78. Para fins de cálculo do

valor do benefício, com base no fator previdenciário, deverá ser observada a seguinte tabela:MULTIPLICA PELO

FATOR PREVIDENCIÁRIO NÃO MULTIPLICA PELO FATOR PREVIDENCIÁRIOEspécie 41 (opcional)

Espécies 31 e 91Espécie 42 Espécies 32 e 92Espécie 57 Espécie 32 Espécie 41 (opcional) Espécie 46ISSO

POSTO, julgo procedente o pedido, reconhecendo como especial as atividades desenvolvidas como atendente de

enfermagem e auxiliar de enfermagem, na Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Marília, no período de

22/10/1986 a 22/08/2013, totalizando 26 (vinte e seis) anos, 10 (dez) meses e 1 (um) dia de tempo de serviço

especial, fazendo jus ao benefício previdenciário APOSENTADORIA ESPECIAL, razão pela qual condeno o

INSS a conceder o benefício previdenciário APOSENTADORIA ESPECIAL, sem a aplicação do Fator

Previdenciário a partir do requerimento administrativo (18/06/2013 - fls. 26) e, como consequência, declaro

extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Prescrição: Nos termos da Súmula nº 85 do E. Superior Tribunal de Justiça, Nas relações jurídicas de trato

sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.

Na hipótese dos autos, como a Data de Início do Benefício - DIB - foi fixada no dia 18/06/2013, verifico que não

há prestações atrasadas atingidas pela prescrição quinquenal. Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e

são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se

as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula

nº 111 do STJ).Isento das custas.O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto

nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região):Nome da beneficiária: Márcia Nigri.Espécie de benefício: Aposentadoria Especial.Renda

mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 18/06/2013 - requerimento administrativo.Renda mensal

inicial (RMI): 100% do salário-de-benefício, sem aplicação do Fator Previdenciário.Data do início do pagamento
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(DIP): 22/11/2013.Por ocasião da liquidação do julgado, observar-se-á o Manual de Orientação de Procedimentos

para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça

Federal, que já contempla as alterações introduzidas pela Lei nº 11.960/2009, e os valores atrasados serão

requisitados por meio de ofício precatório ou requisição de pequeno valor, obedecidas às disposições contidas no

artigo 17, da Lei nº 10.259/2001.Sentença não sujeita ao reexame necessário. Deixo de aplicar a Súmula nº 490 do

Superior Tribunal de Justiça, pois é evidente que o valor da condenação não ultrapassará 60 salários mínimos.Por

derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada.

Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil,

devendo a Autarquia Previdenciária proceder à implantação de imediato do benefício, servindo-se a presente

sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0003616-07.2013.403.6111 - HELENA CRISTINA DE SOUZA EGYDIO(SP233031 - ROSEMIR PEREIRA DE

SOUZA E SP320175 - LEONARDO LEANDRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por HELENA CRISTINA

DE SOUZA EGYDIO contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à concessão

do benefício previdenciário de AUXÍLIO-DOENÇA e, se o caso, sua conversão em APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. Sustenta o(a) autor(a), em apertada síntese, que é portador(a) de problemas ortopédicos em seus

ombros, com incapacidade atual para o trabalho, razão pela qual alega que faz jus ao recebimento do aludido

benefício.A análise do pedido de tutela antecipada foi prorrogada, determinando-se a realização de perícia médica

em Juízo.A autora juntou novo atestado médico às fls. 51.É a síntese do necessário.D E C I D O.No tocante à

antecipação da tutela, o Código de Processo Civil disciplina a matéria no artigo 273, cuja redação é a seguinte:Art.

273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no

pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:I - haja

fundado receio de dano irreversível ou de difícil reparação; ouII - fique caracterizado o abuso de direito de defesa

ou o manifesto propósito protelatório do réu. 1º - Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro

e preciso, as razões de seu convencimento. 2º - Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de

irreversibilidade do provimento antecipado.O primeiro requisito é o da prova inequívoca da verossimilhança da

alegação, ou seja, a probabilidade de sucesso do demandante. Para isso, os elementos trazidos pelo autor hão de

ser suficientemente fortes para incutirem no magistrado a conclusão de que existe boa probabilidade de sucesso.

Não se trata do fumus boni juris do processo cautelar, mas da verossimilhança que exige a forte probabilidade de

acolhimento do pedido. É que a tutela antecipada diz respeito aos efeitos de mérito cujo objetivo é conceder, de

forma antecipada, o próprio provimento jurisdicional pleiteado ou seus efeitos. Por outras palavras, sua finalidade

precípua é adiantar os efeitos da tutela de mérito, propiciando a imediata execução.Há, ainda, o pressuposto da

existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Significa dizer, em poucas palavras, que

ocorrerá o dano irreparável ou de difícil reparação nas situações em que o provimento jurisdicional pleiteado se

tornará ineficaz caso seja concedido somente ao final da ação. Ensina o mestre Cândido Rangel Dinamarco, em

sua obra A REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 3ª Edição, pp. 141/142, que:Não se trata de obter

medida que impeça o perecimento do direito, ou que assegure ao titular a possibilidade de exercê-lo no futuro. A

medida antecipatória conceder-lhe-á o exercício do próprio direito afirmado pelo autor. Na prática, a decisão com

que o juiz concede a tutela antecipada terá, no máximo, o mesmo conteúdo do dispositivo da sentença que

concede a definitiva e a sua concessão equivale mutatis mutandis, à procedência da demanda inicial - com a

diferença fundamental representada pela provisoriedade. Ressalte-se, por fim, que deve o Magistrado, para a

concessão da tutela antecipada, estar convencido do direito do autor, bem como de que a demora na decisão

poderá trazer prejuízos irreparáveis. Pois bem, no caso ora tratado, vislumbro a presença dos requisitos previstos

para a concessão da tutela antecipada.Para fazer jus ao benefício auxílio-doença é necessário o preenchimento dos

seguintes requisitos:1º) qualidade de segurado;2º) período de carência (12 contribuições);3º) evento determinante

(incapacidade para o trabalho); e4º) afastamento do trabalho.Quanto à carência, deve ser de 12 contribuições,

somente dispensada no caso de a incapacidade decorrer de acidente de qualquer natureza ou causa, de doença

profissional ou do trabalho ou de alguma das doenças arroladas em uma lista especial, nos termos do inciso II do

art. 26, valendo precariamente a constante do artigo 151 da Lei nº 8.213/91.No tocante ao requisito incapacidade

laborativa, o(a) autor(a) demonstrou, por meio do atestado médico acostado às fls. 51, a fragilidade de sua saúde,

pois se encontra impossibilitado de exercer suas atividades profissionais, por 60 dias, por motivo de doença. CID

G56. Ressalto que o atestado médico, lavrado em 06/11/2013, é posterior à decisão administratica que indeferiu a

concessão do benefício auxílio-doença (fls. 40), o que demonstra a atual incapacidade do(a) autor(a). Veja-se que,

até o momento, o(a) autor(a) figura como segurado(a) obrigatório(a) da Previdência, com último vínculo

empregatício datado de 01/06/2004, sem data de rescisão (fls. 14), mantendo, pois, a qualidade de segurado(a),

nos estritos termos do art. 13, II, do Decreto nº 3.048/99.Portanto, o período de carência foi cumprido e a

incapacidade é evidente, não havendo razão plausível, pelo menos neste momento processual, para se identificar

alguma causa que impedisse a concessão administrativa.De conseguinte, entendo que todas as condições para o
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deferimento da antecipação da tutela estão presentes, razão pela qual a DEFIRO, servindo a presente como ofício

expedido, determinando ao INSS que implante imediatamente o benefício de auxílio-doença em favor do(a)

autor(a) HELENA CRISTINA DE SOUZA EGYDIO, nos termos da legislação de regência da matéria, pelo

período de 120 (cento e vinte) dias. Ressalto que, caso a perícia médica judicial não se faça no prazo assinalado,

o(a) autor(a) deverá trazer aos autos novo atestado médico, seja particular, seja emitido pela rede pública de

saúde, que demonstre a fragilidade de sua saúde, confirmando persistir sua incapacidade laborativa, hipótese em

que o pagamento do benefício deverá prorrogar-se por mais 120 (cento e vinte) dias. Com a juntada do laudo

médico-pericial, CITE-SE o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS com as formalidades de praxe, intimando-o

da presente decisão.REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

 

0003680-17.2013.403.6111 - ENOQUES MARQUES DA SILVA(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES

E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por ENOQUE MARQUES DA SILVA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas sobre os

depósitos existentes em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no período

compreendido entre os anos de 1999 a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe,

adequadamente, as perdas inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa Referencial

- TR - substituída pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de Preço ao

Consumidor Amplo - IPCA.Regularmente citada, a CEF apresentou contestação alegando, em preliminar, a

ilegitimidade passiva e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e Banco Central do Brasil. Também

alegou a ocorrência da prescrição e, quanto ao mérito, sustentando a legalidade da aplicação da TR como

indexador e que é descabida a pretensão de substituir casuisticamente o índice aplicado na correção das contas do

FGTS, sendo inviável a escolha de qualquer outro índice diferente daqueles contemplados na legislação, a

pretexto de repor a inflação real do país.É o relatório.D E C I D O .I _ DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA

CEFII - DO LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DA UNIÃO FEDERAL E BANCO CENTRAL DO BRASILIII

- DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃOA CEF alega que deve aplicar estritamente os ditames da lei de

regência, não havendo espaço para discricionariedade no que se refere à correção dos saldos do FGTS, motivo

pelo qual sustenta ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da presente demanda.Alega ainda que o

Conselho Monetário Nacional - CMN - e o Banco Central do Brasil - BACEN -são os órgãos responsáveis pela

determinação dos índices de correção do saldo do FGTS, razão pela qual deverão figurar no feito como

litisconsortes necessários a União Federal e o BACEN.Por fim, argumentou que o prazo prescricional para

ressarcimento de eventual prejuízo nas contas fundiárias é de 3 (três) anos. Sobre tais temas, o E. Superior

Tribunal de Justiça, decidiu o seguinte ao julgar o Recurso Especial nº 1.112.520/PE, Relator o Ministro Benedito

Gonçalves, acórdão publicado no DJU de 04/03/2010, que por ser representativo de controvérsia foi submetido ao

regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ:PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO

REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N. 08/2008. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89,

ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO

GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA

EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO

AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA

252/STJ.1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar,

genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo

aresto vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF.2. No que diz respeito às

preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, impossibilidade

jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso especial do

devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido,

tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta

nas Súmulas 211/STJ e 282/STF.3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta

Corte tem o entendimento no sentido de que, nas demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser

gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos bancos depositários (Súmula 249/STJ).4. Outrossim, não deve

prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este Tribunal já

decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, nos

termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos.5.

Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de

origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao

FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d)
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7,87% (maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91).6. A questão não enseja maiores indagações diante

do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira

Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido

na Súmula n. 252, verbis: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em

42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ

os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%

(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).7. Assim, os acréscimos

monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89,

abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7%

(TR). Enunciado da Súmula 252/STJ.8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg

527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ

15.02.2007.9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece

acolhida no que concerne aos meses de julho de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990,

fevereiro de 1991, sendo estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja,

janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado

pelo acórdão recorrido.10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos

meses de junho de 1987, maio de 1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices

oficiais de correção monetária.11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já

estipulado, deverão ser recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da

execução (art. 21, caput, do CPC), ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita.12.

Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e

da Resolução 8/STJ.Dessa forma, afasto as preliminares arguidas pela CEF. IV - DA AUSÊNCIA DE

EXTRATOSÉ importante ressaltar que qualquer alegação quanto à ausência de documentos indispensáveis há de

ser afastada, uma vez que os extratos da(s) conta(s) fundiária(s) não são essenciais à aferição do direito à

substituição do índice legalmente previsto (e que foi efetivamente repassados aos depósitos), por outro que melhor

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Sem dúvida, tem-se que o cerne da questão gravita em torno de

aspectos jurídicos, de modo que apenas em sede de execução seria imprescindível a apresentação dos referidos

documentos. Além disso, não se pode olvidar que é incumbência da empresa pública disponibilizar, acaso venham

a ser requisitados no momento oportuno, os dados alusivos às movimentações realizadas nas contas vinculadas do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.V - DO MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de

leis, decretos e resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De

acordo com a previsão contida na Lei nº 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a

atualização a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, pressupondo, por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que

foi adotada até o ano de 1975, com creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto nº

59.820/1966, passando a atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do

Decreto nº 71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que

determinou o repasse da variação da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando,

também, o retorno da sistemática de correção trimestral.Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis

nº 2.283/1986 e nº 2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço ao Consumidor - IPC - como índice oficial de

correção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei

nº 2.311/1986, que passou a prever, para esse fim, a adoção da Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável,

editou a Resolução nº 1.265/1987, recomendando o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do

mês de 03/1987, a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior

resultado.Com a Resolução nº 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração

do percentual da OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi calculada com base na variação da LBC, passando a

corresponder, a partir de 08/1987, ao percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os

critérios utilizados para delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, a partir do mês de 08/1987, fossem atualizados em atenção à variação do valor

nominal da OTN (atrelada ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5%

(meio por cento). Assim é que a remuneração do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei,

correspondeu, em 07/1987, ao índice da LBC, acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN

(atrelada ao IPC) ou LBC subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a

Medida Provisória nº 38, de 03/02/1989, convertida na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas

complementares para execução da Lei nº 7.730/1989, que cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa
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correlação entre os índices do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei

nº 7.839/1989, que finalmente revogou a lei instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo,

ainda, de seus ditames, a alteração no período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas

fundiárias, que passou a ser mensal, tal qual a poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante

previsto na Medida Provisória nº 32, de 15/01/1989, convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da

seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das Cadernetas de Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de

1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com

base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio

por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de

1989, com base na variação do IPC verificada no mês anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de

atualização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990,

ocasião em que foi editada a Medida Provisória nº 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando,

para esse fim, nos meses de 04/1990 e 05/1990, a adoção do BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da

Medida Provisória nº 189/1990, convertida na Lei nº 8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi

observada no interstício de 06/1990 a 01/1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial -

TR -, mantida até hoje desde o advento da Medida Provisória nº 204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177,

de 01/03/1991, de conformidade com o disposto no artigo 13 da Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa

Referencial - TR -, essa é calculada a partir da remuneração mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs)

captados pelos mais diversos bancos (comerciais, investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia

aprovada pelo Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN nº 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº

3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e normas complementares, que tratam, também, da metodologia de

cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão esse vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo

da Taxa Referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se

garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação por parte da autoridade monetária.A tese

encampada na petição inicial, quanto à necessidade de preservação do valor real do capital depositado nas contas

fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso

Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o

entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de

direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade da submissão dos critérios adotados para

sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos

realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação

dos índices tocantes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor

II.Daquele julgado, colhe-se o voto do então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a

questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...). No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as

contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual,

descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração

senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de

compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato de trabalho. De natureza obviamente

institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre eles as contribuições que

lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as

condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo suscetível de ser complementado por

empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados à remuneração e à atualização das

respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores acumulados em operações econômicas, ao

mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação do necessário equilíbrio entre as contas

ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a

hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices

oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos

do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos

das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a

inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização

econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via

de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de

que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face

de novo índice ficado no bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do

direito, para ter vigência na data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito

trimestral, cada mês, de per si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de

correção monetária). Com efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já

extinto ou a percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação.

(...).Em um outro estudo a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das
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Cortes Superiores, o Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E

FGTS in Revista de Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve

oportunidade de explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o

FGTS, uma característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o

FGTS é uma instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação

jurídica que se estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os

ganhos dos empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado)

e o Fundo, da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da

conta o saldo disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais,

gerais e abstratas, idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime

instituído na presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107,

de 1966, até mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a

aderir ou não ao regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a

trabalhadores, e é a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal

vinculação. Em suma, nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional,

estatutária, objetiva. (...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto

na Lei nº 8.036/90, que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço - FGTS - é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo

critério utilizado para a remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os

juros são de 6% (seis por cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de

Justiça:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre

embargos à execução opostos por Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal

promovida pela CEF em razão de não-recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi

confirmada pelo Tribunal de origem que afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90)

dispõe que os saldos em contas vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em

poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91, artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de

incidência da TR sobre os débitos questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n.

8.177/91, por intermédio da edição da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de

correção monetária.(...).4. Recurso especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José

Delgado - Primeira Turma - DJe de 05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR.

INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1.

A TR é índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos

pelos fundistas e não repassados ao Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ

05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC

não tem aplicação na hipótese, porquanto há previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais,

consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme

assinalado, não têm natureza tributária.3. Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina

própria de atualização monetária e de cobrança de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o

mencionado diploma legal que sobre tais valores devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês,

critérios que se adotam no caso em tela.(...).5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ - REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira

Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a

matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR - INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA =

DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS - PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE

ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice aplicável a título de correção monetária, aos

depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei 8.036/90.II - O acolhimento da pretensão

vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao

Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como legislador negativo, afastando do mundo

jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC

nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de

09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts, infere-se que não há margem para

tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, esvaziada a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis para reposição da corrosão dos saldos

fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar que a inflação consiste na perda ou na

corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a economia
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brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a inflação, sem que um tenha

sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e IGP-M (1989).Essa

multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar, em índices

inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada um deles,

o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a inflação

real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há como definir. Daí porque se

afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada às contas vinculadas de

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de inúmeros índices diferentes, que

os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma predefinição do índice a que se

submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários disponíveis, o indexador econômico que

promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre com os percentuais aplicados na

correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. A legislação já define qual

indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui onde reside o X da questão. De

acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso

Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as

contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em 29/11/1994, publicado no DJ

de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas ADIs nº 493, nº 768 e nº

959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto que fora reconhecido,

apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles estipulados em

contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº 4.400/DF e nº

4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe de

20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e

declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se

condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir

sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j.

15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

0003681-02.2013.403.6111 - JURACY DE SOUZA SANTOS(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 -

PAULO PEREIRA RODRIGUES)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por JURACY DE SOUZA SANTOS em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas sobre os

depósitos existentes em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no período

compreendido entre os anos de 1999 a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe,

adequadamente, as perdas inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa Referencial

- TR - substituída pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de Preço ao

Consumidor Amplo - IPCA.Regularmente citada, a CEF apresentou contestação alegando, em preliminar, a

ilegitimidade passiva e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e Banco Central do Brasil. Também

alegou a ocorrência da prescrição e, quanto ao mérito, sustentando a legalidade da aplicação da TR como

indexador e que é descabida a pretensão de substituir casuisticamente o índice aplicado na correção das contas do
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FGTS, sendo inviável a escolha de qualquer outro índice diferente daqueles contemplados na legislação, a

pretexto de repor a inflação real do país.É o relatório.D E C I D O .I _ DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA

CEFII - DO LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DA UNIÃO FEDERAL E BANCO CENTRAL DO BRASILIII

- DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃOA CEF alega que deve aplicar estritamente os ditames da lei de

regência, não havendo espaço para discricionariedade no que se refere à correção dos saldos do FGTS, motivo

pelo qual sustenta ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da presente demanda.Alega ainda que o

Conselho Monetário Nacional - CMN - e o Banco Central do Brasil - BACEN -são os órgãos responsáveis pela

determinação dos índices de correção do saldo do FGTS, razão pela qual deverão figurar no feito como

litisconsortes necessários a União Federal e o BACEN.Por fim, argumentou que o prazo prescricional para

ressarcimento de eventual prejuízo nas contas fundiárias é de 3 (três) anos. Sobre tais temas, o E. Superior

Tribunal de Justiça, decidiu o seguinte ao julgar o Recurso Especial nº 1.112.520/PE, Relator o Ministro Benedito

Gonçalves, acórdão publicado no DJU de 04/03/2010, que por ser representativo de controvérsia foi submetido ao

regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ:PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO

REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N. 08/2008. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89,

ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO

GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA

EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO

AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA

252/STJ.1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar,

genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo

aresto vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF.2. No que diz respeito às

preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, impossibilidade

jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso especial do

devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido,

tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta

nas Súmulas 211/STJ e 282/STF.3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta

Corte tem o entendimento no sentido de que, nas demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser

gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos bancos depositários (Súmula 249/STJ).4. Outrossim, não deve

prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este Tribunal já

decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, nos

termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos.5.

Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de

origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao

FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d)

7,87% (maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91).6. A questão não enseja maiores indagações diante

do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira

Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido

na Súmula n. 252, verbis: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em

42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ

os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%

(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).7. Assim, os acréscimos

monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89,

abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7%

(TR). Enunciado da Súmula 252/STJ.8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg

527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ

15.02.2007.9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece

acolhida no que concerne aos meses de julho de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990,

fevereiro de 1991, sendo estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja,

janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado

pelo acórdão recorrido.10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos

meses de junho de 1987, maio de 1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices

oficiais de correção monetária.11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já

estipulado, deverão ser recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da

execução (art. 21, caput, do CPC), ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita.12.

Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e
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da Resolução 8/STJ.Dessa forma, afasto as preliminares arguidas pela CEF. IV - DA AUSÊNCIA DE

EXTRATOSÉ importante ressaltar que qualquer alegação quanto à ausência de documentos indispensáveis há de

ser afastada, uma vez que os extratos da(s) conta(s) fundiária(s) não são essenciais à aferição do direito à

substituição do índice legalmente previsto (e que foi efetivamente repassados aos depósitos), por outro que melhor

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Sem dúvida, tem-se que o cerne da questão gravita em torno de

aspectos jurídicos, de modo que apenas em sede de execução seria imprescindível a apresentação dos referidos

documentos. Além disso, não se pode olvidar que é incumbência da empresa pública disponibilizar, acaso venham

a ser requisitados no momento oportuno, os dados alusivos às movimentações realizadas nas contas vinculadas do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.V - DO MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de

leis, decretos e resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De

acordo com a previsão contida na Lei nº 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a

atualização a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, pressupondo, por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que

foi adotada até o ano de 1975, com creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto nº

59.820/1966, passando a atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do

Decreto nº 71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que

determinou o repasse da variação da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando,

também, o retorno da sistemática de correção trimestral.Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis

nº 2.283/1986 e nº 2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço ao Consumidor - IPC - como índice oficial de

correção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei

nº 2.311/1986, que passou a prever, para esse fim, a adoção da Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável,

editou a Resolução nº 1.265/1987, recomendando o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do

mês de 03/1987, a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior

resultado.Com a Resolução nº 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração

do percentual da OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi calculada com base na variação da LBC, passando a

corresponder, a partir de 08/1987, ao percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os

critérios utilizados para delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, a partir do mês de 08/1987, fossem atualizados em atenção à variação do valor

nominal da OTN (atrelada ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5%

(meio por cento). Assim é que a remuneração do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei,

correspondeu, em 07/1987, ao índice da LBC, acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN

(atrelada ao IPC) ou LBC subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a

Medida Provisória nº 38, de 03/02/1989, convertida na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas

complementares para execução da Lei nº 7.730/1989, que cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa

correlação entre os índices do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei

nº 7.839/1989, que finalmente revogou a lei instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo,

ainda, de seus ditames, a alteração no período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas

fundiárias, que passou a ser mensal, tal qual a poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante

previsto na Medida Provisória nº 32, de 15/01/1989, convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da

seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das Cadernetas de Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de

1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com

base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio

por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de

1989, com base na variação do IPC verificada no mês anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de

atualização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990,

ocasião em que foi editada a Medida Provisória nº 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando,

para esse fim, nos meses de 04/1990 e 05/1990, a adoção do BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da

Medida Provisória nº 189/1990, convertida na Lei nº 8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi

observada no interstício de 06/1990 a 01/1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial -

TR -, mantida até hoje desde o advento da Medida Provisória nº 204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177,

de 01/03/1991, de conformidade com o disposto no artigo 13 da Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa

Referencial - TR -, essa é calculada a partir da remuneração mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs)

captados pelos mais diversos bancos (comerciais, investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia

aprovada pelo Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN nº 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº

3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e normas complementares, que tratam, também, da metodologia de

cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão esse vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo
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da Taxa Referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se

garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação por parte da autoridade monetária.A tese

encampada na petição inicial, quanto à necessidade de preservação do valor real do capital depositado nas contas

fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso

Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o

entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de

direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade da submissão dos critérios adotados para

sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos

realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação

dos índices tocantes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor

II.Daquele julgado, colhe-se o voto do então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a

questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...). No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as

contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual,

descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração

senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de

compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato de trabalho. De natureza obviamente

institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre eles as contribuições que

lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as

condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo suscetível de ser complementado por

empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados à remuneração e à atualização das

respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores acumulados em operações econômicas, ao

mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação do necessário equilíbrio entre as contas

ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a

hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices

oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos

do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos

das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a

inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização

econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via

de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de

que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face

de novo índice ficado no bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do

direito, para ter vigência na data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito

trimestral, cada mês, de per si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de

correção monetária). Com efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já

extinto ou a percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação.

(...).Em um outro estudo a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das

Cortes Superiores, o Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E

FGTS in Revista de Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve

oportunidade de explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o

FGTS, uma característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o

FGTS é uma instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação

jurídica que se estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os

ganhos dos empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado)

e o Fundo, da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da

conta o saldo disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais,

gerais e abstratas, idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime

instituído na presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107,

de 1966, até mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a

aderir ou não ao regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a

trabalhadores, e é a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal

vinculação. Em suma, nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional,

estatutária, objetiva. (...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto

na Lei nº 8.036/90, que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço - FGTS - é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo

critério utilizado para a remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os

juros são de 6% (seis por cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de

Justiça:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre

embargos à execução opostos por Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal
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promovida pela CEF em razão de não-recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi

confirmada pelo Tribunal de origem que afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90)

dispõe que os saldos em contas vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em

poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91, artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de

incidência da TR sobre os débitos questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n.

8.177/91, por intermédio da edição da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de

correção monetária.(...).4. Recurso especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José

Delgado - Primeira Turma - DJe de 05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR.

INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1.

A TR é índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos

pelos fundistas e não repassados ao Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ

05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC

não tem aplicação na hipótese, porquanto há previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais,

consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme

assinalado, não têm natureza tributária.3. Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina

própria de atualização monetária e de cobrança de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o

mencionado diploma legal que sobre tais valores devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês,

critérios que se adotam no caso em tela.(...).5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ - REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira

Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a

matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR - INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA =

DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS - PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE

ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice aplicável a título de correção monetária, aos

depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei 8.036/90.II - O acolhimento da pretensão

vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao

Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como legislador negativo, afastando do mundo

jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC

nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de

09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts, infere-se que não há margem para

tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, esvaziada a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis para reposição da corrosão dos saldos

fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar que a inflação consiste na perda ou na

corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a economia

brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a inflação, sem que um tenha

sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e IGP-M (1989).Essa

multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar, em índices

inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada um deles,

o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a inflação

real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há como definir. Daí porque se

afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada às contas vinculadas de

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de inúmeros índices diferentes, que

os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma predefinição do índice a que se

submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários disponíveis, o indexador econômico que

promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre com os percentuais aplicados na

correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. A legislação já define qual

indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui onde reside o X da questão. De

acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso

Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as

contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em 29/11/1994, publicado no DJ

de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas ADIs nº 493, nº 768 e nº

959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto que fora reconhecido,
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apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles estipulados em

contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº 4.400/DF e nº

4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe de

20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e

declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se

condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir

sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j.

15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

0003684-54.2013.403.6111 - DAEBER PEREIRA DA SILVA(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 -

ROBERTO SANTANNA LIMA)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por DAEBER PEREIRA DA SILVA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas sobre os

depósitos existentes em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no período

compreendido entre os anos de 1999 a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe,

adequadamente, as perdas inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa Referencial

- TR - substituída pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de Preço ao

Consumidor Amplo - IPCA.Regularmente citada, a CEF apresentou contestação alegando, em preliminar, a

ilegitimidade passiva e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e Banco Central do Brasil. Também

alegou a ocorrência da prescrição e, quanto ao mérito, sustentando a legalidade da aplicação da TR como

indexador e que é descabida a pretensão de substituir casuisticamente o índice aplicado na correção das contas do

FGTS, sendo inviável a escolha de qualquer outro índice diferente daqueles contemplados na legislação, a

pretexto de repor a inflação real do país.É o relatório.D E C I D O .I _ DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA

CEFII - DO LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DA UNIÃO FEDERAL E BANCO CENTRAL DO BRASILIII

- DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃOA CEF alega que deve aplicar estritamente os ditames da lei de

regência, não havendo espaço para discricionariedade no que se refere à correção dos saldos do FGTS, motivo

pelo qual sustenta ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da presente demanda.Alega ainda que o

Conselho Monetário Nacional - CMN - e o Banco Central do Brasil - BACEN -são os órgãos responsáveis pela

determinação dos índices de correção do saldo do FGTS, razão pela qual deverão figurar no feito como

litisconsortes necessários a União Federal e o BACEN.Por fim, argumentou que o prazo prescricional para

ressarcimento de eventual prejuízo nas contas fundiárias é de 3 (três) anos. Sobre tais temas, o E. Superior

Tribunal de Justiça, decidiu o seguinte ao julgar o Recurso Especial nº 1.112.520/PE, Relator o Ministro Benedito

Gonçalves, acórdão publicado no DJU de 04/03/2010, que por ser representativo de controvérsia foi submetido ao

regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ:PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO

REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N. 08/2008. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89,

ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO

GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA

EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO

AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA

252/STJ.1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar,

genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo

aresto vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF.2. No que diz respeito às
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preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, impossibilidade

jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso especial do

devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido,

tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta

nas Súmulas 211/STJ e 282/STF.3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta

Corte tem o entendimento no sentido de que, nas demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser

gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos bancos depositários (Súmula 249/STJ).4. Outrossim, não deve

prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este Tribunal já

decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, nos

termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos.5.

Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de

origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao

FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d)

7,87% (maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91).6. A questão não enseja maiores indagações diante

do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira

Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido

na Súmula n. 252, verbis: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em

42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ

os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%

(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).7. Assim, os acréscimos

monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89,

abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7%

(TR). Enunciado da Súmula 252/STJ.8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg

527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ

15.02.2007.9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece

acolhida no que concerne aos meses de julho de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990,

fevereiro de 1991, sendo estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja,

janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado

pelo acórdão recorrido.10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos

meses de junho de 1987, maio de 1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices

oficiais de correção monetária.11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já

estipulado, deverão ser recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da

execução (art. 21, caput, do CPC), ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita.12.

Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e

da Resolução 8/STJ.Dessa forma, afasto as preliminares arguidas pela CEF. IV - DA AUSÊNCIA DE

EXTRATOSÉ importante ressaltar que qualquer alegação quanto à ausência de documentos indispensáveis há de

ser afastada, uma vez que os extratos da(s) conta(s) fundiária(s) não são essenciais à aferição do direito à

substituição do índice legalmente previsto (e que foi efetivamente repassados aos depósitos), por outro que melhor

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Sem dúvida, tem-se que o cerne da questão gravita em torno de

aspectos jurídicos, de modo que apenas em sede de execução seria imprescindível a apresentação dos referidos

documentos. Além disso, não se pode olvidar que é incumbência da empresa pública disponibilizar, acaso venham

a ser requisitados no momento oportuno, os dados alusivos às movimentações realizadas nas contas vinculadas do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.V - DO MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de

leis, decretos e resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De

acordo com a previsão contida na Lei nº 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a

atualização a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, pressupondo, por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que

foi adotada até o ano de 1975, com creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto nº

59.820/1966, passando a atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do

Decreto nº 71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que

determinou o repasse da variação da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando,

também, o retorno da sistemática de correção trimestral.Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis

nº 2.283/1986 e nº 2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço ao Consumidor - IPC - como índice oficial de

correção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei

nº 2.311/1986, que passou a prever, para esse fim, a adoção da Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável,
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editou a Resolução nº 1.265/1987, recomendando o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do

mês de 03/1987, a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior

resultado.Com a Resolução nº 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração

do percentual da OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi calculada com base na variação da LBC, passando a

corresponder, a partir de 08/1987, ao percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os

critérios utilizados para delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, a partir do mês de 08/1987, fossem atualizados em atenção à variação do valor

nominal da OTN (atrelada ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5%

(meio por cento). Assim é que a remuneração do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei,

correspondeu, em 07/1987, ao índice da LBC, acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN

(atrelada ao IPC) ou LBC subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a

Medida Provisória nº 38, de 03/02/1989, convertida na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas

complementares para execução da Lei nº 7.730/1989, que cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa

correlação entre os índices do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei

nº 7.839/1989, que finalmente revogou a lei instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo,

ainda, de seus ditames, a alteração no período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas

fundiárias, que passou a ser mensal, tal qual a poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante

previsto na Medida Provisória nº 32, de 15/01/1989, convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da

seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das Cadernetas de Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de

1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com

base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio

por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de

1989, com base na variação do IPC verificada no mês anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de

atualização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990,

ocasião em que foi editada a Medida Provisória nº 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando,

para esse fim, nos meses de 04/1990 e 05/1990, a adoção do BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da

Medida Provisória nº 189/1990, convertida na Lei nº 8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi

observada no interstício de 06/1990 a 01/1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial -

TR -, mantida até hoje desde o advento da Medida Provisória nº 204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177,

de 01/03/1991, de conformidade com o disposto no artigo 13 da Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa

Referencial - TR -, essa é calculada a partir da remuneração mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs)

captados pelos mais diversos bancos (comerciais, investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia

aprovada pelo Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN nº 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº

3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e normas complementares, que tratam, também, da metodologia de

cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão esse vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo

da Taxa Referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se

garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação por parte da autoridade monetária.A tese

encampada na petição inicial, quanto à necessidade de preservação do valor real do capital depositado nas contas

fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso

Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o

entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de

direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade da submissão dos critérios adotados para

sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos

realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação

dos índices tocantes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor

II.Daquele julgado, colhe-se o voto do então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a

questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...). No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as

contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual,

descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração

senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de

compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato de trabalho. De natureza obviamente

institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre eles as contribuições que

lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as

condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo suscetível de ser complementado por

empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados à remuneração e à atualização das

respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores acumulados em operações econômicas, ao

mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação do necessário equilíbrio entre as contas

ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a
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hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices

oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos

do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos

das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a

inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização

econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via

de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de

que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face

de novo índice ficado no bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do

direito, para ter vigência na data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito

trimestral, cada mês, de per si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de

correção monetária). Com efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já

extinto ou a percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação.

(...).Em um outro estudo a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das

Cortes Superiores, o Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E

FGTS in Revista de Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve

oportunidade de explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o

FGTS, uma característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o

FGTS é uma instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação

jurídica que se estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os

ganhos dos empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado)

e o Fundo, da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da

conta o saldo disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais,

gerais e abstratas, idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime

instituído na presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107,

de 1966, até mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a

aderir ou não ao regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a

trabalhadores, e é a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal

vinculação. Em suma, nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional,

estatutária, objetiva. (...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto

na Lei nº 8.036/90, que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço - FGTS - é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo

critério utilizado para a remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os

juros são de 6% (seis por cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de

Justiça:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre

embargos à execução opostos por Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal

promovida pela CEF em razão de não-recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi

confirmada pelo Tribunal de origem que afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90)

dispõe que os saldos em contas vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em

poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91, artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de

incidência da TR sobre os débitos questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n.

8.177/91, por intermédio da edição da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de

correção monetária.(...).4. Recurso especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José

Delgado - Primeira Turma - DJe de 05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR.

INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1.

A TR é índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos

pelos fundistas e não repassados ao Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ

05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC

não tem aplicação na hipótese, porquanto há previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais,

consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme

assinalado, não têm natureza tributária.3. Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina

própria de atualização monetária e de cobrança de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o

mencionado diploma legal que sobre tais valores devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês,

critérios que se adotam no caso em tela.(...).5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ - REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira

Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a

matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR - INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA =
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DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS - PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE

ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice aplicável a título de correção monetária, aos

depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei 8.036/90.II - O acolhimento da pretensão

vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao

Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como legislador negativo, afastando do mundo

jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC

nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de

09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts, infere-se que não há margem para

tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, esvaziada a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis para reposição da corrosão dos saldos

fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar que a inflação consiste na perda ou na

corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a economia

brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a inflação, sem que um tenha

sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e IGP-M (1989).Essa

multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar, em índices

inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada um deles,

o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a inflação

real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há como definir. Daí porque se

afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada às contas vinculadas de

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de inúmeros índices diferentes, que

os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma predefinição do índice a que se

submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários disponíveis, o indexador econômico que

promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre com os percentuais aplicados na

correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. A legislação já define qual

indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui onde reside o X da questão. De

acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso

Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as

contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em 29/11/1994, publicado no DJ

de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas ADIs nº 493, nº 768 e nº

959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto que fora reconhecido,

apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles estipulados em

contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº 4.400/DF e nº

4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe de

20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e

declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se

condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir

sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j.

15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.
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0003687-09.2013.403.6111 - EDSON APARECIDO PEREIRA DE SOUZA FILHO(SP239067 - GIL MAX) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por EDSON APARECIDO PEREIRA DE SOUZA FILHO em face

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas

sobre os depósitos existentes em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no

período compreendido entre os anos de 1999 a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado

não repõe, adequadamente, as perdas inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa

Referencial - TR - substituída pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de

Preço ao Consumidor Amplo - IPCA.Regularmente citada, a CEF apresentou contestação alegando, em

preliminar, a ilegitimidade passiva e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e Banco Central do

Brasil. Também alegou a ocorrência da prescrição e, quanto ao mérito, sustentando a legalidade da aplicação da

TR como indexador e que é descabida a pretensão de substituir casuisticamente o índice aplicado na correção das

contas do FGTS, sendo inviável a escolha de qualquer outro índice diferente daqueles contemplados na legislação,

a pretexto de repor a inflação real do país.É o relatório.D E C I D O .I _ DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA

CEFII - DO LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DA UNIÃO FEDERAL E BANCO CENTRAL DO BRASILIII

- DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃOA CEF alega que deve aplicar estritamente os ditames da lei de

regência, não havendo espaço para discricionariedade no que se refere à correção dos saldos do FGTS, motivo

pelo qual sustenta ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da presente demanda.Alega ainda que o

Conselho Monetário Nacional - CMN - e o Banco Central do Brasil - BACEN -são os órgãos responsáveis pela

determinação dos índices de correção do saldo do FGTS, razão pela qual deverão figurar no feito como

litisconsortes necessários a União Federal e o BACEN.Por fim, argumentou que o prazo prescricional para

ressarcimento de eventual prejuízo nas contas fundiárias é de 3 (três) anos. Sobre tais temas, o E. Superior

Tribunal de Justiça, decidiu o seguinte ao julgar o Recurso Especial nº 1.112.520/PE, Relator o Ministro Benedito

Gonçalves, acórdão publicado no DJU de 04/03/2010, que por ser representativo de controvérsia foi submetido ao

regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ:PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO

REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N. 08/2008. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89,

ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO

GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA

EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO

AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA

252/STJ.1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar,

genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo

aresto vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF.2. No que diz respeito às

preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, impossibilidade

jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso especial do

devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido,

tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta

nas Súmulas 211/STJ e 282/STF.3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta

Corte tem o entendimento no sentido de que, nas demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser

gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos bancos depositários (Súmula 249/STJ).4. Outrossim, não deve

prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este Tribunal já

decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, nos

termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos.5.

Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de

origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao

FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d)

7,87% (maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91).6. A questão não enseja maiores indagações diante

do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira

Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido

na Súmula n. 252, verbis: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em

42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ

os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%

(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).7. Assim, os acréscimos

monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89,
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abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7%

(TR). Enunciado da Súmula 252/STJ.8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg

527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ

15.02.2007.9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece

acolhida no que concerne aos meses de julho de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990,

fevereiro de 1991, sendo estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja,

janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado

pelo acórdão recorrido.10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos

meses de junho de 1987, maio de 1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices

oficiais de correção monetária.11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já

estipulado, deverão ser recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da

execução (art. 21, caput, do CPC), ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita.12.

Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e

da Resolução 8/STJ.Dessa forma, afasto as preliminares arguidas pela CEF. IV - DA AUSÊNCIA DE

EXTRATOSÉ importante ressaltar que qualquer alegação quanto à ausência de documentos indispensáveis há de

ser afastada, uma vez que os extratos da(s) conta(s) fundiária(s) não são essenciais à aferição do direito à

substituição do índice legalmente previsto (e que foi efetivamente repassados aos depósitos), por outro que melhor

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Sem dúvida, tem-se que o cerne da questão gravita em torno de

aspectos jurídicos, de modo que apenas em sede de execução seria imprescindível a apresentação dos referidos

documentos. Além disso, não se pode olvidar que é incumbência da empresa pública disponibilizar, acaso venham

a ser requisitados no momento oportuno, os dados alusivos às movimentações realizadas nas contas vinculadas do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.V - DO MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de

leis, decretos e resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De

acordo com a previsão contida na Lei nº 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a

atualização a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, pressupondo, por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que

foi adotada até o ano de 1975, com creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto nº

59.820/1966, passando a atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do

Decreto nº 71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que

determinou o repasse da variação da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando,

também, o retorno da sistemática de correção trimestral.Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis

nº 2.283/1986 e nº 2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço ao Consumidor - IPC - como índice oficial de

correção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei

nº 2.311/1986, que passou a prever, para esse fim, a adoção da Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável,

editou a Resolução nº 1.265/1987, recomendando o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do

mês de 03/1987, a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior

resultado.Com a Resolução nº 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração

do percentual da OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi calculada com base na variação da LBC, passando a

corresponder, a partir de 08/1987, ao percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os

critérios utilizados para delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, a partir do mês de 08/1987, fossem atualizados em atenção à variação do valor

nominal da OTN (atrelada ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5%

(meio por cento). Assim é que a remuneração do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei,

correspondeu, em 07/1987, ao índice da LBC, acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN

(atrelada ao IPC) ou LBC subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a

Medida Provisória nº 38, de 03/02/1989, convertida na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas

complementares para execução da Lei nº 7.730/1989, que cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa

correlação entre os índices do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei

nº 7.839/1989, que finalmente revogou a lei instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo,

ainda, de seus ditames, a alteração no período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas

fundiárias, que passou a ser mensal, tal qual a poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante

previsto na Medida Provisória nº 32, de 15/01/1989, convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da

seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das Cadernetas de Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de

1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com

base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio
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por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de

1989, com base na variação do IPC verificada no mês anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de

atualização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990,

ocasião em que foi editada a Medida Provisória nº 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando,

para esse fim, nos meses de 04/1990 e 05/1990, a adoção do BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da

Medida Provisória nº 189/1990, convertida na Lei nº 8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi

observada no interstício de 06/1990 a 01/1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial -

TR -, mantida até hoje desde o advento da Medida Provisória nº 204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177,

de 01/03/1991, de conformidade com o disposto no artigo 13 da Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa

Referencial - TR -, essa é calculada a partir da remuneração mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs)

captados pelos mais diversos bancos (comerciais, investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia

aprovada pelo Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN nº 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº

3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e normas complementares, que tratam, também, da metodologia de

cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão esse vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo

da Taxa Referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se

garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação por parte da autoridade monetária.A tese

encampada na petição inicial, quanto à necessidade de preservação do valor real do capital depositado nas contas

fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso

Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o

entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de

direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade da submissão dos critérios adotados para

sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos

realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação

dos índices tocantes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor

II.Daquele julgado, colhe-se o voto do então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a

questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...). No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as

contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual,

descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração

senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de

compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato de trabalho. De natureza obviamente

institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre eles as contribuições que

lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as

condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo suscetível de ser complementado por

empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados à remuneração e à atualização das

respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores acumulados em operações econômicas, ao

mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação do necessário equilíbrio entre as contas

ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a

hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices

oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos

do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos

das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a

inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização

econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via

de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de

que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face

de novo índice ficado no bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do

direito, para ter vigência na data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito

trimestral, cada mês, de per si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de

correção monetária). Com efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já

extinto ou a percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação.

(...).Em um outro estudo a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das

Cortes Superiores, o Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E

FGTS in Revista de Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve

oportunidade de explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o

FGTS, uma característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o

FGTS é uma instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação

jurídica que se estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os

ganhos dos empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado)

e o Fundo, da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da

conta o saldo disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais,
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gerais e abstratas, idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime

instituído na presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107,

de 1966, até mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a

aderir ou não ao regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a

trabalhadores, e é a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal

vinculação. Em suma, nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional,

estatutária, objetiva. (...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto

na Lei nº 8.036/90, que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço - FGTS - é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo

critério utilizado para a remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os

juros são de 6% (seis por cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de

Justiça:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre

embargos à execução opostos por Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal

promovida pela CEF em razão de não-recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi

confirmada pelo Tribunal de origem que afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90)

dispõe que os saldos em contas vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em

poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91, artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de

incidência da TR sobre os débitos questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n.

8.177/91, por intermédio da edição da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de

correção monetária.(...).4. Recurso especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José

Delgado - Primeira Turma - DJe de 05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR.

INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1.

A TR é índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos

pelos fundistas e não repassados ao Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ

05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC

não tem aplicação na hipótese, porquanto há previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais,

consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme

assinalado, não têm natureza tributária.3. Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina

própria de atualização monetária e de cobrança de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o

mencionado diploma legal que sobre tais valores devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês,

critérios que se adotam no caso em tela.(...).5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ - REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira

Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a

matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR - INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA =

DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS - PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE

ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice aplicável a título de correção monetária, aos

depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei 8.036/90.II - O acolhimento da pretensão

vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao

Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como legislador negativo, afastando do mundo

jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC

nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de

09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts, infere-se que não há margem para

tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, esvaziada a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis para reposição da corrosão dos saldos

fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar que a inflação consiste na perda ou na

corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a economia

brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a inflação, sem que um tenha

sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e IGP-M (1989).Essa

multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar, em índices

inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada um deles,

o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a inflação
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real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há como definir. Daí porque se

afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada às contas vinculadas de

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de inúmeros índices diferentes, que

os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma predefinição do índice a que se

submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários disponíveis, o indexador econômico que

promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre com os percentuais aplicados na

correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. A legislação já define qual

indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui onde reside o X da questão. De

acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso

Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as

contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em 29/11/1994, publicado no DJ

de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas ADIs nº 493, nº 768 e nº

959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto que fora reconhecido,

apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles estipulados em

contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº 4.400/DF e nº

4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe de

20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e

declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se

condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir

sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j.

15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

0003739-05.2013.403.6111 - DENIS EMANUEL DE ARAUJO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por DENIS EMANUEL DE ARAÚJO em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF -, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas sobre os

depósitos existentes em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no período

compreendido entre os anos de 1999 a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe,

adequadamente, as perdas inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa Referencial

- TR - substituída pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de Preço ao

Consumidor Amplo - IPCA.Regularmente citada, a CEF apresentou contestação alegando, em preliminar, a

ilegitimidade passiva e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e Banco Central do Brasil. Também

alegou a ocorrência da prescrição e, quanto ao mérito, sustentando a legalidade da aplicação da TR como

indexador e que é descabida a pretensão de substituir casuisticamente o índice aplicado na correção das contas do

FGTS, sendo inviável a escolha de qualquer outro índice diferente daqueles contemplados na legislação, a

pretexto de repor a inflação real do país.É o relatório.D E C I D O.I _ DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA

CEFII - DO LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DA UNIÃO FEDERAL E BANCO CENTRAL DO BRASILIII

- DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃOA CEF alega que deve aplicar estritamente os ditames da lei de

regência, não havendo espaço para discricionariedade no que se refere à correção dos saldos do FGTS, motivo

pelo qual sustenta ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da presente demanda.Alega ainda que o

Conselho Monetário Nacional - CMN - e o Banco Central do Brasil - BACEN -são os órgãos responsáveis pela

determinação dos índices de correção do saldo do FGTS, razão pela qual deverão figurar no feito como

litisconsortes necessários a União Federal e o BACEN.Por fim, argumentou que o prazo prescricional para
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ressarcimento de eventual prejuízo nas contas fundiárias é de 3 (três) anos. Sobre tais temas, o E. Superior

Tribunal de Justiça, decidiu o seguinte ao julgar o Recurso Especial nº 1.112.520/PE, Relator o Ministro Benedito

Gonçalves, acórdão publicado no DJU de 04/03/2010, que por ser representativo de controvérsia foi submetido ao

regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ:PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO

REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N. 08/2008. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89,

ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO

GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA

EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO

AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA

252/STJ.1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar,

genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo

aresto vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF.2. No que diz respeito às

preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, impossibilidade

jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso especial do

devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido,

tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta

nas Súmulas 211/STJ e 282/STF.3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta

Corte tem o entendimento no sentido de que, nas demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser

gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos bancos depositários (Súmula 249/STJ).4. Outrossim, não deve

prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este Tribunal já

decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, nos

termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos.5.

Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de

origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao

FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d)

7,87% (maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91).6. A questão não enseja maiores indagações diante

do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira

Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido

na Súmula n. 252, verbis: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em

42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ

os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%

(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).7. Assim, os acréscimos

monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89,

abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7%

(TR). Enunciado da Súmula 252/STJ.8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg

527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ

15.02.2007.9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece

acolhida no que concerne aos meses de julho de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990,

fevereiro de 1991, sendo estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja,

janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado

pelo acórdão recorrido.10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos

meses de junho de 1987, maio de 1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices

oficiais de correção monetária.11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já

estipulado, deverão ser recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da

execução (art. 21, caput, do CPC), ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita.12.

Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e

da Resolução 8/STJ.Dessa forma, afasto as preliminares arguidas pela CEF. IV - DA AUSÊNCIA DE

EXTRATOSÉ importante ressaltar que qualquer alegação quanto à ausência de documentos indispensáveis há de

ser afastada, uma vez que os extratos da(s) conta(s) fundiária(s) não são essenciais à aferição do direito à

substituição do índice legalmente previsto (e que foi efetivamente repassados aos depósitos), por outro que melhor

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Sem dúvida, tem-se que o cerne da questão gravita em torno de

aspectos jurídicos, de modo que apenas em sede de execução seria imprescindível a apresentação dos referidos

documentos. Além disso, não se pode olvidar que é incumbência da empresa pública disponibilizar, acaso venham

a ser requisitados no momento oportuno, os dados alusivos às movimentações realizadas nas contas vinculadas do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.V - DO MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do
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Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de

leis, decretos e resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De

acordo com a previsão contida na Lei nº 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a

atualização a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, pressupondo, por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que

foi adotada até o ano de 1975, com creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto nº

59.820/1966, passando a atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do

Decreto nº 71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que

determinou o repasse da variação da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando,

também, o retorno da sistemática de correção trimestral.Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis

nº 2.283/1986 e nº 2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço ao Consumidor - IPC - como índice oficial de

correção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei

nº 2.311/1986, que passou a prever, para esse fim, a adoção da Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável,

editou a Resolução nº 1.265/1987, recomendando o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do

mês de 03/1987, a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior

resultado.Com a Resolução nº 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração

do percentual da OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi calculada com base na variação da LBC, passando a

corresponder, a partir de 08/1987, ao percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os

critérios utilizados para delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, a partir do mês de 08/1987, fossem atualizados em atenção à variação do valor

nominal da OTN (atrelada ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5%

(meio por cento). Assim é que a remuneração do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei,

correspondeu, em 07/1987, ao índice da LBC, acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN

(atrelada ao IPC) ou LBC subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a

Medida Provisória nº 38, de 03/02/1989, convertida na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas

complementares para execução da Lei nº 7.730/1989, que cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa

correlação entre os índices do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei

nº 7.839/1989, que finalmente revogou a lei instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo,

ainda, de seus ditames, a alteração no período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas

fundiárias, que passou a ser mensal, tal qual a poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante

previsto na Medida Provisória nº 32, de 15/01/1989, convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da

seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das Cadernetas de Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de

1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com

base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio

por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de

1989, com base na variação do IPC verificada no mês anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de

atualização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990,

ocasião em que foi editada a Medida Provisória nº 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando,

para esse fim, nos meses de 04/1990 e 05/1990, a adoção do BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da

Medida Provisória nº 189/1990, convertida na Lei nº 8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi

observada no interstício de 06/1990 a 01/1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial -

TR -, mantida até hoje desde o advento da Medida Provisória nº 204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177,

de 01/03/1991, de conformidade com o disposto no artigo 13 da Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa

Referencial - TR -, essa é calculada a partir da remuneração mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs)

captados pelos mais diversos bancos (comerciais, investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia

aprovada pelo Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN nº 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº

3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e normas complementares, que tratam, também, da metodologia de

cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão esse vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo

da Taxa Referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se

garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação por parte da autoridade monetária.A tese

encampada na petição inicial, quanto à necessidade de preservação do valor real do capital depositado nas contas

fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso

Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o

entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de

direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade da submissão dos critérios adotados para

sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos

realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação
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dos índices tocantes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor

II.Daquele julgado, colhe-se o voto do então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a

questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...). No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as

contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual,

descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração

senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de

compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato de trabalho. De natureza obviamente

institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre eles as contribuições que

lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as

condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo suscetível de ser complementado por

empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados à remuneração e à atualização das

respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores acumulados em operações econômicas, ao

mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação do necessário equilíbrio entre as contas

ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a

hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices

oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos

do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos

das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a

inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização

econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via

de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de

que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face

de novo índice ficado no bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do

direito, para ter vigência na data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito

trimestral, cada mês, de per si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de

correção monetária). Com efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já

extinto ou a percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação.

(...).Em um outro estudo a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das

Cortes Superiores, o Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E

FGTS in Revista de Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve

oportunidade de explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o

FGTS, uma característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o

FGTS é uma instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação

jurídica que se estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os

ganhos dos empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado)

e o Fundo, da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da

conta o saldo disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais,

gerais e abstratas, idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime

instituído na presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107,

de 1966, até mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a

aderir ou não ao regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a

trabalhadores, e é a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal

vinculação. Em suma, nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional,

estatutária, objetiva. (...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto

na Lei nº 8.036/90, que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço - FGTS - é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo

critério utilizado para a remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os

juros são de 6% (seis por cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de

Justiça:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre

embargos à execução opostos por Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal

promovida pela CEF em razão de não-recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi

confirmada pelo Tribunal de origem que afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90)

dispõe que os saldos em contas vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em

poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91, artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de

incidência da TR sobre os débitos questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n.

8.177/91, por intermédio da edição da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de

correção monetária.(...).4. Recurso especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José

Delgado - Primeira Turma - DJe de 05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     169/1196



INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1.

A TR é índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos

pelos fundistas e não repassados ao Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ

05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC

não tem aplicação na hipótese, porquanto há previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais,

consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme

assinalado, não têm natureza tributária.3. Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina

própria de atualização monetária e de cobrança de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o

mencionado diploma legal que sobre tais valores devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês,

critérios que se adotam no caso em tela.(...).5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ - REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira

Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a

matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR - INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA =

DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS - PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE

ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice aplicável a título de correção monetária, aos

depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei 8.036/90.II - O acolhimento da pretensão

vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao

Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como legislador negativo, afastando do mundo

jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC

nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de

09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts, infere-se que não há margem para

tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, esvaziada a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis para reposição da corrosão dos saldos

fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar que a inflação consiste na perda ou na

corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a economia

brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a inflação, sem que um tenha

sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e IGP-M (1989).Essa

multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar, em índices

inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada um deles,

o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a inflação

real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há como definir. Daí porque se

afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada às contas vinculadas de

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de inúmeros índices diferentes, que

os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma predefinição do índice a que se

submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários disponíveis, o indexador econômico que

promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre com os percentuais aplicados na

correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. A legislação já define qual

indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui onde reside o X da questão. De

acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso

Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as

contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em 29/11/1994, publicado no DJ

de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas ADIs nº 493, nº 768 e nº

959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto que fora reconhecido,

apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles estipulados em

contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº 4.400/DF e nº

4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe de

20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada
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(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e

declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se

condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir

sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j.

15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

0003785-91.2013.403.6111 - ELIANE ROMO DA SILVA BEZERRA(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI

E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por ELIANE ROMO DA SILVA BEZERRA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas sobre os

depósitos existentes em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no período

compreendido entre os anos de 1999 a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe,

adequadamente, as perdas inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa Referencial

- TR - substituída pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de Preço ao

Consumidor Amplo - IPCA.Regularmente citada, a CEF apresentou contestação alegando, em preliminar, a

ilegitimidade passiva e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e Banco Central do Brasil. Também

alegou a ocorrência da prescrição e, quanto ao mérito, sustentando a legalidade da aplicação da TR como

indexador e que é descabida a pretensão de substituir casuisticamente o índice aplicado na correção das contas do

FGTS, sendo inviável a escolha de qualquer outro índice diferente daqueles contemplados na legislação, a

pretexto de repor a inflação real do país.É o relatório.D E C I D O .I _ DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA

CEFII - DO LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DA UNIÃO FEDERAL E BANCO CENTRAL DO BRASILIII

- DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃOA CEF alega que deve aplicar estritamente os ditames da lei de

regência, não havendo espaço para discricionariedade no que se refere à correção dos saldos do FGTS, motivo

pelo qual sustenta ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da presente demanda.Alega ainda que o

Conselho Monetário Nacional - CMN - e o Banco Central do Brasil - BACEN -são os órgãos responsáveis pela

determinação dos índices de correção do saldo do FGTS, razão pela qual deverão figurar no feito como

litisconsortes necessários a União Federal e o BACEN.Por fim, argumentou que o prazo prescricional para

ressarcimento de eventual prejuízo nas contas fundiárias é de 3 (três) anos. Sobre tais temas, o E. Superior

Tribunal de Justiça, decidiu o seguinte ao julgar o Recurso Especial nº 1.112.520/PE, Relator o Ministro Benedito

Gonçalves, acórdão publicado no DJU de 04/03/2010, que por ser representativo de controvérsia foi submetido ao

regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ:PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO

REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N. 08/2008. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89,

ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO

GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA

EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO

AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA

252/STJ.1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar,

genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo

aresto vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF.2. No que diz respeito às

preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, impossibilidade

jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso especial do

devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido,

tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta

nas Súmulas 211/STJ e 282/STF.3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta

Corte tem o entendimento no sentido de que, nas demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser

gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos bancos depositários (Súmula 249/STJ).4. Outrossim, não deve

prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este Tribunal já
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decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, nos

termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos.5.

Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de

origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao

FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d)

7,87% (maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91).6. A questão não enseja maiores indagações diante

do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira

Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido

na Súmula n. 252, verbis: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em

42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ

os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%

(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).7. Assim, os acréscimos

monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89,

abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7%

(TR). Enunciado da Súmula 252/STJ.8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg

527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ

15.02.2007.9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece

acolhida no que concerne aos meses de julho de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990,

fevereiro de 1991, sendo estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja,

janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado

pelo acórdão recorrido.10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos

meses de junho de 1987, maio de 1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices

oficiais de correção monetária.11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já

estipulado, deverão ser recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da

execução (art. 21, caput, do CPC), ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita.12.

Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e

da Resolução 8/STJ.Dessa forma, afasto as preliminares arguidas pela CEF. IV - DA AUSÊNCIA DE

EXTRATOSÉ importante ressaltar que qualquer alegação quanto à ausência de documentos indispensáveis há de

ser afastada, uma vez que os extratos da(s) conta(s) fundiária(s) não são essenciais à aferição do direito à

substituição do índice legalmente previsto (e que foi efetivamente repassados aos depósitos), por outro que melhor

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Sem dúvida, tem-se que o cerne da questão gravita em torno de

aspectos jurídicos, de modo que apenas em sede de execução seria imprescindível a apresentação dos referidos

documentos. Além disso, não se pode olvidar que é incumbência da empresa pública disponibilizar, acaso venham

a ser requisitados no momento oportuno, os dados alusivos às movimentações realizadas nas contas vinculadas do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.V - DO MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de

leis, decretos e resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De

acordo com a previsão contida na Lei nº 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a

atualização a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, pressupondo, por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que

foi adotada até o ano de 1975, com creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto nº

59.820/1966, passando a atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do

Decreto nº 71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que

determinou o repasse da variação da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando,

também, o retorno da sistemática de correção trimestral.Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis

nº 2.283/1986 e nº 2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço ao Consumidor - IPC - como índice oficial de

correção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei

nº 2.311/1986, que passou a prever, para esse fim, a adoção da Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável,

editou a Resolução nº 1.265/1987, recomendando o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do

mês de 03/1987, a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior

resultado.Com a Resolução nº 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração

do percentual da OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi calculada com base na variação da LBC, passando a

corresponder, a partir de 08/1987, ao percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os

critérios utilizados para delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, a partir do mês de 08/1987, fossem atualizados em atenção à variação do valor

nominal da OTN (atrelada ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5%

(meio por cento). Assim é que a remuneração do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei,
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correspondeu, em 07/1987, ao índice da LBC, acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN

(atrelada ao IPC) ou LBC subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a

Medida Provisória nº 38, de 03/02/1989, convertida na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas

complementares para execução da Lei nº 7.730/1989, que cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa

correlação entre os índices do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei

nº 7.839/1989, que finalmente revogou a lei instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo,

ainda, de seus ditames, a alteração no período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas

fundiárias, que passou a ser mensal, tal qual a poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante

previsto na Medida Provisória nº 32, de 15/01/1989, convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da

seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das Cadernetas de Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de

1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com

base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio

por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de

1989, com base na variação do IPC verificada no mês anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de

atualização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990,

ocasião em que foi editada a Medida Provisória nº 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando,

para esse fim, nos meses de 04/1990 e 05/1990, a adoção do BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da

Medida Provisória nº 189/1990, convertida na Lei nº 8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi

observada no interstício de 06/1990 a 01/1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial -

TR -, mantida até hoje desde o advento da Medida Provisória nº 204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177,

de 01/03/1991, de conformidade com o disposto no artigo 13 da Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa

Referencial - TR -, essa é calculada a partir da remuneração mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs)

captados pelos mais diversos bancos (comerciais, investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia

aprovada pelo Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN nº 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº

3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e normas complementares, que tratam, também, da metodologia de

cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão esse vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo

da Taxa Referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se

garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação por parte da autoridade monetária.A tese

encampada na petição inicial, quanto à necessidade de preservação do valor real do capital depositado nas contas

fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso

Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o

entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de

direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade da submissão dos critérios adotados para

sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos

realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação

dos índices tocantes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor

II.Daquele julgado, colhe-se o voto do então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a

questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...). No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as

contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual,

descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração

senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de

compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato de trabalho. De natureza obviamente

institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre eles as contribuições que

lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as

condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo suscetível de ser complementado por

empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados à remuneração e à atualização das

respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores acumulados em operações econômicas, ao

mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação do necessário equilíbrio entre as contas

ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a

hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices

oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos

do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos

das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a

inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização

econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via

de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de

que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face

de novo índice ficado no bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do
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direito, para ter vigência na data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito

trimestral, cada mês, de per si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de

correção monetária). Com efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já

extinto ou a percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação.

(...).Em um outro estudo a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das

Cortes Superiores, o Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E

FGTS in Revista de Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve

oportunidade de explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o

FGTS, uma característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o

FGTS é uma instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação

jurídica que se estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os

ganhos dos empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado)

e o Fundo, da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da

conta o saldo disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais,

gerais e abstratas, idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime

instituído na presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107,

de 1966, até mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a

aderir ou não ao regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a

trabalhadores, e é a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal

vinculação. Em suma, nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional,

estatutária, objetiva. (...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto

na Lei nº 8.036/90, que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço - FGTS - é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo

critério utilizado para a remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os

juros são de 6% (seis por cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de

Justiça:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre

embargos à execução opostos por Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal

promovida pela CEF em razão de não-recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi

confirmada pelo Tribunal de origem que afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90)

dispõe que os saldos em contas vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em

poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91, artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de

incidência da TR sobre os débitos questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n.

8.177/91, por intermédio da edição da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de

correção monetária.(...).4. Recurso especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José

Delgado - Primeira Turma - DJe de 05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR.

INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1.

A TR é índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos

pelos fundistas e não repassados ao Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ

05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC

não tem aplicação na hipótese, porquanto há previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais,

consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme

assinalado, não têm natureza tributária.3. Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina

própria de atualização monetária e de cobrança de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o

mencionado diploma legal que sobre tais valores devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês,

critérios que se adotam no caso em tela.(...).5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ - REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira

Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a

matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR - INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA =

DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS - PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE

ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice aplicável a título de correção monetária, aos

depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei 8.036/90.II - O acolhimento da pretensão

vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao

Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como legislador negativo, afastando do mundo

jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC

nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de

09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts, infere-se que não há margem para

tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, esvaziada a questão jurídica de
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fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis para reposição da corrosão dos saldos

fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar que a inflação consiste na perda ou na

corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a economia

brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a inflação, sem que um tenha

sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e IGP-M (1989).Essa

multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar, em índices

inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada um deles,

o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a inflação

real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há como definir. Daí porque se

afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada às contas vinculadas de

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de inúmeros índices diferentes, que

os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma predefinição do índice a que se

submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários disponíveis, o indexador econômico que

promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre com os percentuais aplicados na

correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. A legislação já define qual

indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui onde reside o X da questão. De

acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso

Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as

contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em 29/11/1994, publicado no DJ

de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas ADIs nº 493, nº 768 e nº

959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto que fora reconhecido,

apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles estipulados em

contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº 4.400/DF e nº

4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe de

20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e

declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se

condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir

sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j.

15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

0003886-31.2013.403.6111 - AMAURI ALVES(SP239067 - GIL MAX) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por AMAURI ALVES em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas sobre os depósitos existentes

em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no período compreendido entre os

anos de 1999 a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe, adequadamente, as

perdas inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa Referencial - TR - substituída
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pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo -

IPCA.Regularmente citada, a CEF apresentou contestação alegando, em preliminar, a ilegitimidade passiva e o

litisconsórcio passivo necessário da União Federal e Banco Central do Brasil. Também alegou a ocorrência da

prescrição e, quanto ao mérito, sustentando a legalidade da aplicação da TR como indexador e que é descabida a

pretensão de substituir casuisticamente o índice aplicado na correção das contas do FGTS, sendo inviável a

escolha de qualquer outro índice diferente daqueles contemplados na legislação, a pretexto de repor a inflação real

do país.É o relatório.D E C I D O .I _ DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEFII - DO LITISCONSÓRCIO

NECESSÁRIO DA UNIÃO FEDERAL E BANCO CENTRAL DO BRASILIII - DA OCORRÊNCIA DA

PRESCRIÇÃOA CEF alega que deve aplicar estritamente os ditames da lei de regência, não havendo espaço para

discricionariedade no que se refere à correção dos saldos do FGTS, motivo pelo qual sustenta ser parte ilegítima

para figurar no pólo passivo da presente demanda.Alega ainda que o Conselho Monetário Nacional - CMN - e o

Banco Central do Brasil - BACEN -são os órgãos responsáveis pela determinação dos índices de correção do

saldo do FGTS, razão pela qual deverão figurar no feito como litisconsortes necessários a União Federal e o

BACEN.Por fim, argumentou que o prazo prescricional para ressarcimento de eventual prejuízo nas contas

fundiárias é de 3 (três) anos. Sobre tais temas, o E. Superior Tribunal de Justiça, decidiu o seguinte ao julgar o

Recurso Especial nº 1.112.520/PE, Relator o Ministro Benedito Gonçalves, acórdão publicado no DJU de

04/03/2010, que por ser representativo de controvérsia foi submetido ao regime do artigo 543-C do Código de

Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO

CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N. 08/2008. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89, ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E

FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR

ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA EXCLUSIVA DA CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO AFASTADO. PRESCRIÇÃO

TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA 252/STJ.1. Não se conhece da

suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação,

sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo aresto vergastado, incidindo, por

conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF.2. No que diz respeito às preliminares atinentes ao indeferimento

da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, impossibilidade jurídica do pedido e carência da ação em

relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, já que sobre essas

matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, tampouco foram elas agitadas nos embargos de

declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta nas Súmulas 211/STJ e 282/STF.3. Quanto às

demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta Corte tem o entendimento no sentido de que, nas

demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva

ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos

bancos depositários (Súmula 249/STJ).4. Outrossim, não deve prevalecer a interpretação da recorrente quanto à

ocorrência de prescrição quinquenal, pois este Tribunal já decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de

correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, nos termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das

contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos.5. Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação

está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de origem de que o IPC há de incidir como índice de

correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao FGTS, mediante os seguintes percentuais: a)

26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d) 7,87% (maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f)

21,05% (fevereiro/91).6. A questão não enseja maiores indagações diante do emblemático julgamento do RE

226.855/RS pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp

265.556/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000,

em que se consolidou o entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido na Súmula n. 252, verbis: Os saldos das

contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro

de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as

perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo

com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).7. Assim, os acréscimos monetários nas contas vinculadas ao

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89, abril e maio/90 e fevereiro/91 são,

respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7% (TR). Enunciado da Súmula

252/STJ.8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido

de que a correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg 527.695/AL, Min. Humberto Martins,

DJ 12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ 15.02.2007.9. Dessarte, a pretensão deduzida

pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece acolhida no que concerne aos meses de julho de

1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990, fevereiro de 1991, sendo estes últimos,

respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja, janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril

de 1990 (Plano Collor I), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado pelo acórdão recorrido.10. Recurso

parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos meses de junho de 1987, maio de
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1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices oficiais de correção monetária.11.

Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já estipulado, deverão ser recíproca e

proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da execução (art. 21, caput, do CPC),

ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita.12. Recurso afetado à Seção, por ser

representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.Dessa forma,

afasto as preliminares arguidas pela CEF. IV - DA AUSÊNCIA DE EXTRATOSÉ importante ressaltar que

qualquer alegação quanto à ausência de documentos indispensáveis há de ser afastada, uma vez que os extratos

da(s) conta(s) fundiária(s) não são essenciais à aferição do direito à substituição do índice legalmente previsto (e

que foi efetivamente repassados aos depósitos), por outro que melhor reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Sem dúvida, tem-se que o cerne da questão gravita em torno de aspectos jurídicos, de modo que apenas em sede

de execução seria imprescindível a apresentação dos referidos documentos. Além disso, não se pode olvidar que é

incumbência da empresa pública disponibilizar, acaso venham a ser requisitados no momento oportuno, os dados

alusivos às movimentações realizadas nas contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.V - DO

MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é

importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de leis, decretos e resoluções trataram de

especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De acordo com a previsão contida na Lei nº

5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a atualização a ser repassada aos respectivos

depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, pressupondo,

por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que foi adotada até o ano de 1975, com creditamento

trimestral em face da dicção originária do Decreto nº 59.820/1966, passando a atualização a ser aplicada

anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do Decreto nº 71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o

tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que determinou o repasse da variação da Obrigação Reajustável

do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando, também, o retorno da sistemática de correção trimestral.Com a

implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis nº 2.283/1986 e nº 2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço

ao Consumidor - IPC - como índice oficial de correção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, sendo a

redação deste último modificada pelo Decreto-Lei nº 2.311/1986, que passou a prever, para esse fim, a adoção da

Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice fixado pelo Conselho Monetário Nacional, o qual,

desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável, editou a Resolução nº 1.265/1987, recomendando

o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do mês de 03/1987, a ser apurada segundo a

variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior resultado.Com a Resolução nº 1.338, de 15/07/1987,

o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração do percentual da OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi

calculada com base na variação da LBC, passando a corresponder, a partir de 08/1987, ao percentual divulgado

para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os critérios utilizados para delimitação da OTN, a mencionada

Resolução recomendou que os saldos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir do mês de 08/1987,

fossem atualizados em atenção à variação do valor nominal da OTN (atrelada ao IPC), ou, se maior, ao

rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5% (meio por cento). Assim é que a remuneração do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei, correspondeu, em 07/1987, ao índice da LBC,

acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN (atrelada ao IPC) ou LBC subtraída de 0,5%, se

um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a Medida Provisória nº 38, de 03/02/1989, convertida

na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas complementares para execução da Lei nº 7.730/1989, que

cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa correlação entre os índices do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei nº 7.839/1989, que finalmente revogou a lei

instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo, ainda, de seus ditames, a alteração no período

de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas fundiárias, que passou a ser mensal, tal qual a

poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante previsto na Medida Provisória nº 32, de 15/01/1989,

convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das Cadernetas de

Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra

Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo 0,5%

(meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira

do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no

mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na variação do IPC verificada no mês

anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de atualização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da

poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990, ocasião em que foi editada a Medida Provisória nº 168/1990,

convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando, para esse fim, nos meses de 04/1990 e 05/1990, a adoção do

BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da Medida Provisória nº 189/1990, convertida na Lei nº 8.088,

de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi observada no interstício de 06/1990 a 01/1991, vindo este índice a

dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial - TR -, mantida até hoje desde o advento da Medida Provisória nº

204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/1991, de conformidade com o disposto no artigo 13 da

Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa Referencial - TR -, essa é calculada a partir da remuneração mensal
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média dos depósitos a prazos fixos (CDBs) captados pelos mais diversos bancos (comerciais, investimentos, de

títulos públicos, etc.), conforme metodologia aprovada pelo Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN nº

3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº 3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e normas

complementares, que tratam, também, da metodologia de cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão esse

vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo da Taxa Referencial às remunerações médias pagas

pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de

manipulação por parte da autoridade monetária.A tese encampada na petição inicial, quanto à necessidade de

preservação do valor real do capital depositado nas contas fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal

Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria

do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da

necessidade da submissão dos critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação

infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que

havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação dos índices tocantes aos Planos Bresser,

Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, colhe-se o voto do

então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...).

No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme

acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em

situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem,

no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido

ao contrato de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus

elementos conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os

critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se

trata de fundo suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os

recursos destinados à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação

dos valores acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à

preservação do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria

subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas

vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos

possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo,

norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que,

entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida,

nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado

especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no

sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar,

pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no

bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na

data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per

si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com

efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais

apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação. (...).Em um outro estudo

a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das Cortes Superiores, o

Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E FGTS in Revista de

Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve oportunidade de

explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o FGTS, uma

característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o FGTS é uma

instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação jurídica que se

estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os ganhos dos

empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado) e o Fundo,

da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da conta o saldo

disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais, gerais e abstratas,

idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime instituído na

presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107, de 1966, até

mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a aderir ou não ao

regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a trabalhadores, e é

a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal vinculação. Em suma,

nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional, estatutária, objetiva.

(...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto na Lei nº 8.036/90,

que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS - é de 3%

(três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo critério utilizado para a
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remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os juros são de 6% (seis por

cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre embargos à execução opostos por

Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal promovida pela CEF em razão de não-

recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi confirmada pelo Tribunal de origem que

afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90) dispõe que os saldos em contas

vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91,

artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de incidência da TR sobre os débitos

questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n. 8.177/91, por intermédio da edição

da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de correção monetária.(...).4. Recurso

especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José Delgado - Primeira Turma - DJe de

05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1. A TR é índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos pelos fundistas e não repassados ao

Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ 05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS,

Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC não tem aplicação na hipótese, porquanto há

previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais, consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não

se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme assinalado, não têm natureza tributária.3.

Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina própria de atualização monetária e de cobrança

de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o mencionado diploma legal que sobre tais valores

devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês, critérios que se adotam no caso em tela.(...).5.

Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ

- REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal

Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR -

INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA = DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS -

PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice

aplicável a título de correção monetária, aos depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei

8.036/90.II - O acolhimento da pretensão vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como

legislador positivo, em flagrante ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como

legislador negativo, afastando do mundo jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte

Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis

Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de 09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts,

infere-se que não há margem para tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso,

esvaziada a questão jurídica de fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu

inconformismo com o índice escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para

recomposição financeira dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis

para reposição da corrosão dos saldos fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar

que a inflação consiste na perda ou na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse

fenômeno, que tanto abalou a economia brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à

variação de preços, por diversos indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices

que aferem as oscilações no poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC

(medido pela FIPE - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA

(também calculado pelo IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a

inflação, sem que um tenha sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e

IGP-M (1989).Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se

esperar, em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para

delimitação de cada um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único

critério que revele a inflação real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há

como definir. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre

com os percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço. A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui

onde reside o X da questão. De acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião

do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção
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monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Recurso Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em

29/11/1994, publicado no DJ de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento

nas ADIs nº 493, nº 768 e nº 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto

que fora reconhecido, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição

àqueles estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo

Tribunal Federal, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº

4.400/DF e nº 4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe

de 20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e

declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se

condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir

sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j.

15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

0004000-67.2013.403.6111 - GUILHERME MOREIRA CARVALHO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP337344 - SHIRLEY MARA ROZENDO PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997

- PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO

SANTANNA LIMA)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por GUILHERME MOREIRA CARVALHO em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas sobre os

depósitos existentes em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no período

compreendido entre os anos de 1999 a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe,

adequadamente, as perdas inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa Referencial

- TR - substituída pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de Preço ao

Consumidor Amplo - IPCA.Regularmente citada, a CEF apresentou contestação alegando, em preliminar, a

ilegitimidade passiva e o litisconsórcio passivo necessário da União Federal e Banco Central do Brasil. Também

alegou a ocorrência da prescrição e, quanto ao mérito, sustentando a legalidade da aplicação da TR como

indexador e que é descabida a pretensão de substituir casuisticamente o índice aplicado na correção das contas do

FGTS, sendo inviável a escolha de qualquer outro índice diferente daqueles contemplados na legislação, a

pretexto de repor a inflação real do país.É o relatório.D E C I D O .I _ DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA

CEFII - DO LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DA UNIÃO FEDERAL E BANCO CENTRAL DO BRASILIII

- DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃOA CEF alega que deve aplicar estritamente os ditames da lei de

regência, não havendo espaço para discricionariedade no que se refere à correção dos saldos do FGTS, motivo

pelo qual sustenta ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da presente demanda.Alega ainda que o

Conselho Monetário Nacional - CMN - e o Banco Central do Brasil - BACEN -são os órgãos responsáveis pela

determinação dos índices de correção do saldo do FGTS, razão pela qual deverão figurar no feito como

litisconsortes necessários a União Federal e o BACEN.Por fim, argumentou que o prazo prescricional para

ressarcimento de eventual prejuízo nas contas fundiárias é de 3 (três) anos. Sobre tais temas, o E. Superior

Tribunal de Justiça, decidiu o seguinte ao julgar o Recurso Especial nº 1.112.520/PE, Relator o Ministro Benedito

Gonçalves, acórdão publicado no DJU de 04/03/2010, que por ser representativo de controvérsia foi submetido ao

regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ:PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO

REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N. 08/2008. FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89,

ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO

GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA
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EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO

AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA

252/STJ.1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar,

genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados pelo

aresto vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF.2. No que diz respeito às

preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco depositário, impossibilidade

jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, ressente-se o recurso especial do

devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido,

tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta

nas Súmulas 211/STJ e 282/STF.3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente prequestionadas, esta

Corte tem o entendimento no sentido de que, nas demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva ad causam é exclusiva da Caixa Econômica Federal, por ser

gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos bancos depositários (Súmula 249/STJ).4. Outrossim, não deve

prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este Tribunal já

decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de contas vinculadas ao FGTS, nos

termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos.5.

Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no posicionamento adotado pelo Tribunal de

origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas vinculadas ao

FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d)

7,87% (maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91).6. A questão não enseja maiores indagações diante

do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira

Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido

na Súmula n. 252, verbis: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em

42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ

os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%

(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).7. Assim, os acréscimos

monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89,

abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7%

(TR). Enunciado da Súmula 252/STJ.8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg

527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ

15.02.2007.9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece

acolhida no que concerne aos meses de julho de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990,

fevereiro de 1991, sendo estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja,

janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado

pelo acórdão recorrido.10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do IPC referente aos

meses de junho de 1987, maio de 1990, julho de 1990 e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices

oficiais de correção monetária.11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no percentual já

estipulado, deverão ser recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da

execução (art. 21, caput, do CPC), ressalvada a hipótese de beneficiários da assistência judiciária gratuita.12.

Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e

da Resolução 8/STJ.Dessa forma, afasto as preliminares arguidas pela CEF. IV - DA AUSÊNCIA DE

EXTRATOSÉ importante ressaltar que qualquer alegação quanto à ausência de documentos indispensáveis há de

ser afastada, uma vez que os extratos da(s) conta(s) fundiária(s) não são essenciais à aferição do direito à

substituição do índice legalmente previsto (e que foi efetivamente repassados aos depósitos), por outro que melhor

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Sem dúvida, tem-se que o cerne da questão gravita em torno de

aspectos jurídicos, de modo que apenas em sede de execução seria imprescindível a apresentação dos referidos

documentos. Além disso, não se pode olvidar que é incumbência da empresa pública disponibilizar, acaso venham

a ser requisitados no momento oportuno, os dados alusivos às movimentações realizadas nas contas vinculadas do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.V - DO MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de

leis, decretos e resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De

acordo com a previsão contida na Lei nº 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a

atualização a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, pressupondo, por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que

foi adotada até o ano de 1975, com creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto nº

59.820/1966, passando a atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do

Decreto nº 71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que

determinou o repasse da variação da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando,
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também, o retorno da sistemática de correção trimestral.Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis

nº 2.283/1986 e nº 2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço ao Consumidor - IPC - como índice oficial de

correção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei

nº 2.311/1986, que passou a prever, para esse fim, a adoção da Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável,

editou a Resolução nº 1.265/1987, recomendando o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do

mês de 03/1987, a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior

resultado.Com a Resolução nº 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração

do percentual da OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi calculada com base na variação da LBC, passando a

corresponder, a partir de 08/1987, ao percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os

critérios utilizados para delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, a partir do mês de 08/1987, fossem atualizados em atenção à variação do valor

nominal da OTN (atrelada ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5%

(meio por cento). Assim é que a remuneração do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei,

correspondeu, em 07/1987, ao índice da LBC, acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN

(atrelada ao IPC) ou LBC subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a

Medida Provisória nº 38, de 03/02/1989, convertida na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas

complementares para execução da Lei nº 7.730/1989, que cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa

correlação entre os índices do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei

nº 7.839/1989, que finalmente revogou a lei instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo,

ainda, de seus ditames, a alteração no período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas

fundiárias, que passou a ser mensal, tal qual a poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante

previsto na Medida Provisória nº 32, de 15/01/1989, convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da

seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das Cadernetas de Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de

1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com

base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio

por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de

1989, com base na variação do IPC verificada no mês anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de

atualização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990,

ocasião em que foi editada a Medida Provisória nº 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando,

para esse fim, nos meses de 04/1990 e 05/1990, a adoção do BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da

Medida Provisória nº 189/1990, convertida na Lei nº 8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi

observada no interstício de 06/1990 a 01/1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial -

TR -, mantida até hoje desde o advento da Medida Provisória nº 204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177,

de 01/03/1991, de conformidade com o disposto no artigo 13 da Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa

Referencial - TR -, essa é calculada a partir da remuneração mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs)

captados pelos mais diversos bancos (comerciais, investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia

aprovada pelo Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN nº 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº

3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e normas complementares, que tratam, também, da metodologia de

cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão esse vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo

da Taxa Referencial às remunerações médias pagas pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se

garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de manipulação por parte da autoridade monetária.A tese

encampada na petição inicial, quanto à necessidade de preservação do valor real do capital depositado nas contas

fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso

Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o

entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de

direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade da submissão dos critérios adotados para

sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos

realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação

dos índices tocantes aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor

II.Daquele julgado, colhe-se o voto do então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a

questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...). No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as

contas vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual,

descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração

senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de

compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido ao contrato de trabalho. De natureza obviamente

institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre eles as contribuições que

lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as
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condições de levantamento dos recursos. Não se trata de fundo suscetível de ser complementado por

empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os recursos destinados à remuneração e à atualização das

respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação dos valores acumulados em operações econômicas, ao

mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação do necessário equilíbrio entre as contas

ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a

hipótese de atualização dos saldos das contas vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices

oficiais de correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos

do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos

das referidas contas, garantia que, entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a

inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização

econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via

de alterações introduzidas no sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de

que se trata. Não há falar, pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face

de novo índice ficado no bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do

direito, para ter vigência na data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito

trimestral, cada mês, de per si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de

correção monetária). Com efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já

extinto ou a percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação.

(...).Em um outro estudo a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das

Cortes Superiores, o Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E

FGTS in Revista de Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve

oportunidade de explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o

FGTS, uma característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o

FGTS é uma instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação

jurídica que se estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os

ganhos dos empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado)

e o Fundo, da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da

conta o saldo disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais,

gerais e abstratas, idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime

instituído na presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107,

de 1966, até mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a

aderir ou não ao regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a

trabalhadores, e é a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal

vinculação. Em suma, nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional,

estatutária, objetiva. (...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto

na Lei nº 8.036/90, que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço - FGTS - é de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo

critério utilizado para a remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os

juros são de 6% (seis por cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de

Justiça:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre

embargos à execução opostos por Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal

promovida pela CEF em razão de não-recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi

confirmada pelo Tribunal de origem que afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90)

dispõe que os saldos em contas vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em

poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91, artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de

incidência da TR sobre os débitos questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n.

8.177/91, por intermédio da edição da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de

correção monetária.(...).4. Recurso especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José

Delgado - Primeira Turma - DJe de 05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR.

INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1.

A TR é índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos

pelos fundistas e não repassados ao Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ

05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC

não tem aplicação na hipótese, porquanto há previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais,

consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme

assinalado, não têm natureza tributária.3. Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina

própria de atualização monetária e de cobrança de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o
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mencionado diploma legal que sobre tais valores devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês,

critérios que se adotam no caso em tela.(...).5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ - REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira

Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a

matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR - INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA =

DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS - PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE

ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice aplicável a título de correção monetária, aos

depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei 8.036/90.II - O acolhimento da pretensão

vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, em flagrante ofensa ao

Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como legislador negativo, afastando do mundo

jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC

nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de

09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts, infere-se que não há margem para

tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso, esvaziada a questão jurídica de

fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu inconformismo com o índice

escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira dos depósitos

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis para reposição da corrosão dos saldos

fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar que a inflação consiste na perda ou na

corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a economia

brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, por diversos

indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices que aferem as oscilações no

poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC (medido pela FIPE -

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo

IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a inflação, sem que um tenha

sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e IGP-M (1989).Essa

multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se esperar, em índices

inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para delimitação de cada um deles,

o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único critério que revele a inflação

real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há como definir. Daí porque se

afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada às contas vinculadas de

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de inúmeros índices diferentes, que

os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma predefinição do índice a que se

submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários disponíveis, o indexador econômico que

promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre com os percentuais aplicados na

correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. A legislação já define qual

indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui onde reside o X da questão. De

acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso

Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as

contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em 29/11/1994, publicado no DJ

de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento nas ADIs nº 493, nº 768 e nº

959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto que fora reconhecido,

apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição àqueles estipulados em

contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº 4.400/DF e nº

4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe de

20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e

declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo
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Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que não se

condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional não cabe proferir

sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda Pertence - j.

15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

0004208-51.2013.403.6111 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DA SILVA(SP263352 - CLARICE

DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo

de 10 dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE.

INTIMEM-SE.

 

0004530-71.2013.403.6111 - JOSE BRAGA(SP248175 - JOÃO PAULO MATIOTTI CUNHA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por JOSÉ BRAGA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

- CEF -, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas sobre os depósitos existentes em conta

vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no período compreendido entre os anos de 1999

a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe, adequadamente, as perdas

inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa Referencial - TR - substituída pelo

Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo -

IPCA.É o relatório.D E C I D O.DO ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVILNo presente caso,

utilizou-me da inovação processual prevista no artigo 285-A do Código de Processo Civil, que assim

dispõe:Artigo 285-A - Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida

sentença, reproduzindo o teor da anteriormente prolatada.Com efeito, o artigo acima transcrito permite ao

Magistrado reproduzir sentença de total improcedência, proferida em processos anteriormente julgados, desde que

a demanda seja idêntica às demandas já julgadas, e que a matéria seja unicamente de direito.Um pressuposto é

exigido para a aplicação de referido artigo, a matéria controvertida deve ser unicamente de direito, ou seja, não se

discute matéria fática. Dessa forma, a causa deve conter apenas elementos que não dependam da análise de fatos

controvertidos entre as partes, devendo depender somente da incidência ou não de determinada norma legal àquela

hipótese fática. Assim, a causa pode ser classificada como exclusivamente de direito quando a compreensão da

hipótese fática depender exclusivamente da análise dos documentos indispensáveis à propositura da demanda.É a

hipótese destes autos, salientando que este juízo já julgou improcedente e declarou extinto, com resolução do

mérito, os seguintes processos: 0003480-10.2013.403.6111, 0003484-47.2013.403.6111, 0003343-

28.2013.403.6111, 0003670-70.2013.403.6111, 0003663-78.2013.403.6111, 0003669-85.2013.403.6111,

0003551-12.2013.403.6111.DO MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de leis,

decretos e resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De acordo

com a previsão contida na Lei nº 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a atualização

a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do Sistema

Financeiro da Habitação, pressupondo, por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que foi

adotada até o ano de 1975, com creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto nº 59.820/1966,

passando a atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do Decreto nº

71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que determinou o

repasse da variação da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando, também, o retorno

da sistemática de correção trimestral.Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis nº 2.283/1986 e nº

2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço ao Consumidor - IPC - como índice oficial de correção do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei nº 2.311/1986, que

passou a prever, para esse fim, a adoção da Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice fixado pelo

Conselho Monetário Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável, editou a

Resolução nº 1.265/1987, recomendando o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do mês de

03/1987, a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior resultado.Com a

Resolução nº 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração do percentual da

OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi calculada com base na variação da LBC, passando a corresponder, a partir de

08/1987, ao percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os critérios utilizados para

delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, a partir do mês de 08/1987, fossem atualizados em atenção à variação do valor nominal da OTN (atrelada

ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5% (meio por cento). Assim é

que a remuneração do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei, correspondeu, em 07/1987, ao
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índice da LBC, acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN (atrelada ao IPC) ou LBC

subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a Medida Provisória nº 38, de

03/02/1989, convertida na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas complementares para execução da Lei

nº 7.730/1989, que cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa correlação entre os índices do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei nº 7.839/1989, que finalmente revogou

a lei instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo, ainda, de seus ditames, a alteração no

período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas fundiárias, que passou a ser mensal, tal

qual a poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante previsto na Medida Provisória nº 32, de

15/01/1989, convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das

Cadernetas de Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da

Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo

0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra

Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC,

verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na variação do IPC

verificada no mês anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de atualização do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço e da poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990, ocasião em que foi editada a Medida

Provisória nº 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando, para esse fim, nos meses de 04/1990 e

05/1990, a adoção do BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da Medida Provisória nº 189/1990,

convertida na Lei nº 8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi observada no interstício de 06/1990 a

01/1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial - TR -, mantida até hoje desde o advento

da Medida Provisória nº 204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/1991, de conformidade com o

disposto no artigo 13 da Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa Referencial - TR -, essa é calculada a partir da

remuneração mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs) captados pelos mais diversos bancos (comerciais,

investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia aprovada pelo Conselho Monetário Nacional

(Resolução CMN nº 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº 3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e

normas complementares, que tratam, também, da metodologia de cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão

esse vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo da Taxa Referencial às remunerações médias pagas

pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de

manipulação por parte da autoridade monetária.A tese encampada na petição inicial, quanto à necessidade de

preservação do valor real do capital depositado nas contas fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal

Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria

do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da

necessidade da submissão dos critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação

infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que

havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação dos índices tocantes aos Planos Bresser,

Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, colhe-se o voto do

então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...).

No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme

acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em

situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem,

no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido

ao contrato de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus

elementos conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os

critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se

trata de fundo suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os

recursos destinados à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação

dos valores acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à

preservação do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria

subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas

vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos

possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo,

norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que,

entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida,

nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado

especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no

sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar,

pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no

bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na
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data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per

si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com

efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais

apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação. (...).Em um outro estudo

a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das Cortes Superiores, o

Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E FGTS in Revista de

Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve oportunidade de

explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o FGTS, uma

característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o FGTS é uma

instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação jurídica que se

estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os ganhos dos

empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado) e o Fundo,

da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da conta o saldo

disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais, gerais e abstratas,

idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime instituído na

presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107, de 1966, até

mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a aderir ou não ao

regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a trabalhadores, e é

a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal vinculação. Em suma,

nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional, estatutária, objetiva.

(...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto na Lei nº 8.036/90,

que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS - é de 3%

(três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo critério utilizado para a

remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os juros são de 6% (seis por

cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre embargos à execução opostos por

Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal promovida pela CEF em razão de não-

recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi confirmada pelo Tribunal de origem que

afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90) dispõe que os saldos em contas

vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91,

artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de incidência da TR sobre os débitos

questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n. 8.177/91, por intermédio da edição

da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de correção monetária.(...).4. Recurso

especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José Delgado - Primeira Turma - DJe de

05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1. A TR é índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos pelos fundistas e não repassados ao

Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ 05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS,

Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC não tem aplicação na hipótese, porquanto há

previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais, consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não

se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme assinalado, não têm natureza tributária.3.

Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina própria de atualização monetária e de cobrança

de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o mencionado diploma legal que sobre tais valores

devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês, critérios que se adotam no caso em tela.(...).5.

Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ

- REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal

Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR -

INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA = DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS -

PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice

aplicável a título de correção monetária, aos depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei

8.036/90.II - O acolhimento da pretensão vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como

legislador positivo, em flagrante ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como

legislador negativo, afastando do mundo jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte

Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis

Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de 09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts,

infere-se que não há margem para tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso,

esvaziada a questão jurídica de fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu
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inconformismo com o índice escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para

recomposição financeira dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis

para reposição da corrosão dos saldos fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar

que a inflação consiste na perda ou na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse

fenômeno, que tanto abalou a economia brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à

variação de preços, por diversos indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices

que aferem as oscilações no poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC

(medido pela FIPE - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA

(também calculado pelo IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a

inflação, sem que um tenha sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e

IGP-M (1989).Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se

esperar, em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para

delimitação de cada um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único

critério que revele a inflação real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há

como definir. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre

com os percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço. A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui

onde reside o X da questão. De acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião

do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Recurso Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em

29/11/1994, publicado no DJ de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento

nas ADIs nº 493, nº 768 e nº 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto

que fora reconhecido, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição

àqueles estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo

Tribunal Federal, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº

4.400/DF e nº 4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe

de 20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e

declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, c/c artigo 285-A, ambos do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já

reconheceu que não se condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional

não cabe proferir sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda

Pertence - j. 15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE.

REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0004555-84.2013.403.6111 - MAURO MONTEIRO(SP185843 - ADRIANA MARIA AVELINO LOPES E

SP253241 - DEBORA AIKA AVELINO KUBOKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por MAURO MONTEIRO em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF -, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas sobre os depósitos

existentes em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no período compreendido

entre os anos de 1999 a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe,

adequadamente, as perdas inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa Referencial

- TR - substituída pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de Preço ao

Consumidor Amplo - IPCA.É o relatório.D E C I D O.DO ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO
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CIVILNo presente caso, utilizou-me da inovação processual prevista no artigo 285-A do Código de Processo

Civil, que assim dispõe:Artigo 285-A - Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo o teor da anteriormente prolatada.Com efeito, o artigo acima transcrito permite

ao Magistrado reproduzir sentença de total improcedência, proferida em processos anteriormente julgados, desde

que a demanda seja idêntica às demandas já julgadas, e que a matéria seja unicamente de direito.Um pressuposto é

exigido para a aplicação de referido artigo, a matéria controvertida deve ser unicamente de direito, ou seja, não se

discute matéria fática. Dessa forma, a causa deve conter apenas elementos que não dependam da análise de fatos

controvertidos entre as partes, devendo depender somente da incidência ou não de determinada norma legal àquela

hipótese fática. Assim, a causa pode ser classificada como exclusivamente de direito quando a compreensão da

hipótese fática depender exclusivamente da análise dos documentos indispensáveis à propositura da demanda.É a

hipótese destes autos, salientando que este juízo já julgou improcedente e declarou extinto, com resolução do

mérito, os seguintes processos: 0003480-10.2013.403.6111, 0003484-47.2013.403.6111, 0003343-

28.2013.403.6111, 0003670-70.2013.403.6111, 0003663-78.2013.403.6111, 0003669-85.2013.403.6111,

0003551-12.2013.403.6111.DO MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de leis,

decretos e resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De acordo

com a previsão contida na Lei nº 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a atualização

a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do Sistema

Financeiro da Habitação, pressupondo, por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que foi

adotada até o ano de 1975, com creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto nº 59.820/1966,

passando a atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do Decreto nº

71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que determinou o

repasse da variação da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando, também, o retorno

da sistemática de correção trimestral.Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis nº 2.283/1986 e nº

2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço ao Consumidor - IPC - como índice oficial de correção do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei nº 2.311/1986, que

passou a prever, para esse fim, a adoção da Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice fixado pelo

Conselho Monetário Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável, editou a

Resolução nº 1.265/1987, recomendando o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do mês de

03/1987, a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior resultado.Com a

Resolução nº 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração do percentual da

OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi calculada com base na variação da LBC, passando a corresponder, a partir de

08/1987, ao percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os critérios utilizados para

delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, a partir do mês de 08/1987, fossem atualizados em atenção à variação do valor nominal da OTN (atrelada

ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5% (meio por cento). Assim é

que a remuneração do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei, correspondeu, em 07/1987, ao

índice da LBC, acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN (atrelada ao IPC) ou LBC

subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a Medida Provisória nº 38, de

03/02/1989, convertida na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas complementares para execução da Lei

nº 7.730/1989, que cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa correlação entre os índices do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei nº 7.839/1989, que finalmente revogou

a lei instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo, ainda, de seus ditames, a alteração no

período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas fundiárias, que passou a ser mensal, tal

qual a poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante previsto na Medida Provisória nº 32, de

15/01/1989, convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das

Cadernetas de Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da

Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo

0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra

Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC,

verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na variação do IPC

verificada no mês anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de atualização do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço e da poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990, ocasião em que foi editada a Medida

Provisória nº 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando, para esse fim, nos meses de 04/1990 e

05/1990, a adoção do BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da Medida Provisória nº 189/1990,

convertida na Lei nº 8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi observada no interstício de 06/1990 a

01/1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial - TR -, mantida até hoje desde o advento

da Medida Provisória nº 204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/1991, de conformidade com o
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disposto no artigo 13 da Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa Referencial - TR -, essa é calculada a partir da

remuneração mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs) captados pelos mais diversos bancos (comerciais,

investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia aprovada pelo Conselho Monetário Nacional

(Resolução CMN nº 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº 3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e

normas complementares, que tratam, também, da metodologia de cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão

esse vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo da Taxa Referencial às remunerações médias pagas

pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de

manipulação por parte da autoridade monetária.A tese encampada na petição inicial, quanto à necessidade de

preservação do valor real do capital depositado nas contas fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal

Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria

do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da

necessidade da submissão dos critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação

infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que

havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação dos índices tocantes aos Planos Bresser,

Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, colhe-se o voto do

então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...).

No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme

acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em

situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem,

no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido

ao contrato de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus

elementos conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os

critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se

trata de fundo suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os

recursos destinados à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação

dos valores acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à

preservação do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria

subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas

vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos

possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo,

norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que,

entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida,

nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado

especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no

sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar,

pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no

bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na

data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per

si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com

efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais

apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação. (...).Em um outro estudo

a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das Cortes Superiores, o

Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E FGTS in Revista de

Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve oportunidade de

explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o FGTS, uma

característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o FGTS é uma

instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação jurídica que se

estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os ganhos dos

empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado) e o Fundo,

da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da conta o saldo

disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais, gerais e abstratas,

idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime instituído na

presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107, de 1966, até

mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a aderir ou não ao

regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a trabalhadores, e é

a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal vinculação. Em suma,

nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional, estatutária, objetiva.

(...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto na Lei nº 8.036/90,

que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS - é de 3%
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(três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo critério utilizado para a

remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os juros são de 6% (seis por

cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre embargos à execução opostos por

Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal promovida pela CEF em razão de não-

recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi confirmada pelo Tribunal de origem que

afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90) dispõe que os saldos em contas

vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91,

artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de incidência da TR sobre os débitos

questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n. 8.177/91, por intermédio da edição

da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de correção monetária.(...).4. Recurso

especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José Delgado - Primeira Turma - DJe de

05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1. A TR é índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos pelos fundistas e não repassados ao

Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ 05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS,

Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC não tem aplicação na hipótese, porquanto há

previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais, consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não

se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme assinalado, não têm natureza tributária.3.

Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina própria de atualização monetária e de cobrança

de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o mencionado diploma legal que sobre tais valores

devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês, critérios que se adotam no caso em tela.(...).5.

Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ

- REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal

Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR -

INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA = DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS -

PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice

aplicável a título de correção monetária, aos depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei

8.036/90.II - O acolhimento da pretensão vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como

legislador positivo, em flagrante ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como

legislador negativo, afastando do mundo jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte

Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis

Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de 09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts,

infere-se que não há margem para tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso,

esvaziada a questão jurídica de fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu

inconformismo com o índice escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para

recomposição financeira dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis

para reposição da corrosão dos saldos fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar

que a inflação consiste na perda ou na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse

fenômeno, que tanto abalou a economia brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à

variação de preços, por diversos indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices

que aferem as oscilações no poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC

(medido pela FIPE - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA

(também calculado pelo IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a

inflação, sem que um tenha sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e

IGP-M (1989).Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se

esperar, em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para

delimitação de cada um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único

critério que revele a inflação real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há

como definir. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre

com os percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço. A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui

onde reside o X da questão. De acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião
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do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Recurso Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em

29/11/1994, publicado no DJ de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento

nas ADIs nº 493, nº 768 e nº 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto

que fora reconhecido, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição

àqueles estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo

Tribunal Federal, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº

4.400/DF e nº 4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe

de 20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e

declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, c/c artigo 285-A, ambos do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já

reconheceu que não se condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional

não cabe proferir sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda

Pertence - j. 15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE.

REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0004558-39.2013.403.6111 - FERNANDO KENYITI YASSUDA(SP185843 - ADRIANA MARIA AVELINO

LOPES E SP253241 - DEBORA AIKA AVELINO KUBOKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por FERNANDO KENYITI YASSUDA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF -, objetivando a condenação da ré à reposição das perdas verificadas sobre os

depósitos existentes em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS -, no período

compreendido entre os anos de 1999 a 2013, por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe,

adequadamente, as perdas inflacionárias verificadas no aludido período, devendo, por isso, ser a Taxa Referencial

- TR - substituída pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC - ou pelo Índice Nacional de Preço ao

Consumidor Amplo - IPCA.É o relatório.D E C I D O.DO ARTIGO 285-A DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVILNo presente caso, utilizou-me da inovação processual prevista no artigo 285-A do Código de Processo

Civil, que assim dispõe:Artigo 285-A - Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já

houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo o teor da anteriormente prolatada.Com efeito, o artigo acima transcrito permite

ao Magistrado reproduzir sentença de total improcedência, proferida em processos anteriormente julgados, desde

que a demanda seja idêntica às demandas já julgadas, e que a matéria seja unicamente de direito.Um pressuposto é

exigido para a aplicação de referido artigo, a matéria controvertida deve ser unicamente de direito, ou seja, não se

discute matéria fática. Dessa forma, a causa deve conter apenas elementos que não dependam da análise de fatos

controvertidos entre as partes, devendo depender somente da incidência ou não de determinada norma legal àquela

hipótese fática. Assim, a causa pode ser classificada como exclusivamente de direito quando a compreensão da

hipótese fática depender exclusivamente da análise dos documentos indispensáveis à propositura da demanda.É a

hipótese destes autos, salientando que este juízo já julgou improcedente e declarou extinto, com resolução do

mérito, os seguintes processos: 0003480-10.2013.403.6111, 0003484-47.2013.403.6111, 0003343-

28.2013.403.6111, 0003670-70.2013.403.6111, 0003663-78.2013.403.6111, 0003669-85.2013.403.6111,

0003551-12.2013.403.6111.DO MÉRITONo que concerne aos índices de correção monetária do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de leis,

decretos e resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas.De acordo

com a previsão contida na Lei nº 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a atualização

a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos mesmos critérios adotados no âmbito do Sistema

Financeiro da Habitação, pressupondo, por isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, que foi

adotada até o ano de 1975, com creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto nº 59.820/1966,

passando a atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do Decreto nº
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71.636/1972.Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto nº 76.750/1975, que determinou o

repasse da variação da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN -, recomendando, também, o retorno

da sistemática de correção trimestral.Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis nº 2.283/1986 e nº

2.284/1986 fizeram alusão ao Índice de Preço ao Consumidor - IPC - como índice oficial de correção do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei nº 2.311/1986, que

passou a prever, para esse fim, a adoção da Letras do Banco Central - LBC - ou de outro índice fixado pelo

Conselho Monetário Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável, editou a

Resolução nº 1.265/1987, recomendando o repasse da Obrigação do Tesouro Nacional - OTN - a partir do mês de

03/1987, a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior resultado.Com a

Resolução nº 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a sistemática de apuração do percentual da

OTN, a qual, no mês de 07/1987, foi calculada com base na variação da LBC, passando a corresponder, a partir de

08/1987, ao percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os critérios utilizados para

delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, a partir do mês de 08/1987, fossem atualizados em atenção à variação do valor nominal da OTN (atrelada

ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que excedesse o percentual fixo de 0,5% (meio por cento). Assim é

que a remuneração do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei, correspondeu, em 07/1987, ao

índice da LBC, acontecendo, a partir de 08/1987, com fulcro na variação da OTN (atrelada ao IPC) ou LBC

subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.Com a Medida Provisória nº 38, de

03/02/1989, convertida na Lei nº 7.738/1989, foram trazidas a lume normas complementares para execução da Lei

nº 7.730/1989, que cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.A expressa correlação entre os índices do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço e da poupança foi mantida no texto da Lei nº 7.839/1989, que finalmente revogou

a lei instituidora do Fundo de Garantia - Lei nº 5.107/1966 -, decorrendo, ainda, de seus ditames, a alteração no

período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas fundiárias, que passou a ser mensal, tal

qual a poupança.A correção da poupança, por seu turno, consoante previsto na Medida Provisória nº 32, de

15/01/1989, convertida na Lei nº 7.730/1989, passou a ser efetuada da seguinte maneira:Art. 17. Os saldos das

Cadernetas de Poupança serão atualizados:I- No mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da

Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo

0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra

Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC,

verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na variação do IPC

verificada no mês anterior.O IPC do mês anterior, adotado para fins de atualização do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço e da poupança, a partir de 05/1989, persistiu até 03/1990, ocasião em que foi editada a Medida

Provisória nº 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, recomendando, para esse fim, nos meses de 04/1990 e

05/1990, a adoção do BTNF, que foi substituído, em seguida, por meio da Medida Provisória nº 189/1990,

convertida na Lei nº 8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi observada no interstício de 06/1990 a

01/1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à Taxa Referencial - TR -, mantida até hoje desde o advento

da Medida Provisória nº 204, de 31/01/1991, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/1991, de conformidade com o

disposto no artigo 13 da Lei nº 8.036/1990.No que concerne à Taxa Referencial - TR -, essa é calculada a partir da

remuneração mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs) captados pelos mais diversos bancos (comerciais,

investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia aprovada pelo Conselho Monetário Nacional

(Resolução CMN nº 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN nº 3.446/2007, nº 3.530/2008, nº 4.240/2013, e

normas complementares, que tratam, também, da metodologia de cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão

esse vinculado ao Banco Central do Brasil.Ao atrelar o cálculo da Taxa Referencial às remunerações médias pagas

pelas maiores instituições financeiras do país, tem-se garantido que o índice não sofreu qualquer tipo de

manipulação por parte da autoridade monetária.A tese encampada na petição inicial, quanto à necessidade de

preservação do valor real do capital depositado nas contas fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal

Federal, por ocasião do histórico julgamento do Recurso Extraordinário nº 226.855/RS, que esteve sob a relatoria

do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o entendimento a respeito da natureza institucional do Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de direito adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da

necessidade da submissão dos critérios adotados para sua remuneração aos termos da legislação

infraconstitucional, aspectos que, inclusive, culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que

havia condenado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na aplicação dos índices tocantes aos Planos Bresser,

Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.Daquele julgado, colhe-se o voto do

então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de maneira conclusiva, a questão ora trazida ao crivo do Judiciário:(...).

No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas vinculadas ao FGTS, conforme

acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em

situação jurídica definitivamente constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem,

no caso, na verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, suprimido

ao contrato de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a alteração, por lei, dos seus
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elementos conformadores, entre eles as contribuições que lhe são destinadas, a remuneração das contas, os

critérios de atualização monetária dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se

trata de fundo suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela qual os

recursos destinados à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser obtidos mediante a aplicação

dos valores acumulados em operações econômicas, ao mesmo tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à

preservação do necessário equilíbrio entre as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria

subsistência do Fundo. Essa circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas

vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices oficiais de correção monetária, únicos

possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo,

norma jurídica que imponha o dever de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, garantia que,

entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que a inflação no Brasil tem sido combatida,

nos últimos tempos, por meio da implantação de planos de estabilização econômica que se têm caracterizado

especialmente por abruptos congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no

sistema monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não há falar,

pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em face de novo índice ficado no

bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na

data do próximo crédito de rendimentos (para isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, de per

si, que componha o trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com

efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a percentuais

apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua aplicação. (...).Em um outro estudo

a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros julgados no âmbito das Cortes Superiores, o

Ministro Teori Albino Zavascki (PLANOS ECONÔMICOS, DIREITO ADQUIRIDO E FGTS in Revista de

Informação Legislativa, Volume nº 34, nº 134, páginas 251/261, abril/junho de 1997) teve oportunidade de

explicitar que:(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o FGTS, uma

característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na verdade, o FGTS é uma

instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com diferentes figurantes: há a relação jurídica que se

estabelece entre o empregador e o Fundo, cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os ganhos dos

empregados; e há a relação jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado) e o Fundo,

da qual nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da conta o saldo

disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de normas legais, gerais e abstratas,

idênticas para todos os empregados e para todas as empresas. Até mesmo a opção pelo regime instituído na

presente lei (observe-se que a lei fala em regime!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107, de 1966, até

mesmo essa opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a aderir ou não ao

regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a empresas e a trabalhadores, e é

a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e todas as conseqüências de tal vinculação. Em suma,

nada tem de contratual o regime do FGTS. Sua natureza é tipicamente institucional, estatutária, objetiva.

(...).Dessa forma, já se encontra consagrado na jurisprudência dominante, bem como disposto na Lei nº 8.036/90,

que a rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS - é de 3%

(três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial - TR -, o mesmo critério utilizado para a

remuneração das cadernetas de poupança, com a diferença de que, neste último caso, os juros são de 6% (seis por

cento) ao ano.Nesse sentido, veja os precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-RECOLHIMENTO DE FGTS.

CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA.1. Versam os autos sobre embargos à execução opostos por

Algemiro Manique Barretos e Companhia Ltda. em face da execução fiscal promovida pela CEF em razão de não-

recolhimento de parcelas do FGTS. A sentença de improcedência foi confirmada pelo Tribunal de origem que

afirmou que a legislação de regência (artigos 13 e 22 da lei nº 8.036/90) dispõe que os saldos em contas

vinculadas devem ser corrigidos pelos mesmos índices dos depósitos em poupança, ou seja, TR (Lei nº 8.177/91,

artigo 12, I). Recursos especial que se insurge quanto à manutenção de incidência da TR sobre os débitos

questionados, alegando-se violação da nova redação dada ao art. 9º da Lei n. 8.177/91, por intermédio da edição

da Lei n. 8.218/91. Pugna-se pelo afastamento da aplicação da TR a título de correção monetária.(...).4. Recurso

especial não-provido.(STJ - REsp nº 2007/0230707-8 - Relator Ministro José Delgado - Primeira Turma - DJe de

05/03/2008).ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS RELATIVOS AO NÃO-

RECOLHIMENTO DE FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.1. A TR é índice aplicável, a título de

correção monetária, aos débitos do FGTS decorrentes dos valores recolhidos pelos fundistas e não repassados ao

Fundo. Precedentes: REsp 992415/SC, Rel. Ministro José Delgado, DJ 05/03/2008; REsp 654.365/SC, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ 01/10/2007; REsp 480.328/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 06/06/2005; REsp 830.495/RS,

Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 23.11.2006.2. É que a taxa SELIC não tem aplicação na hipótese, porquanto há

previsão legal apenas para que incida sobre tributos federais, consoante o previsto no art. 13, da Lei 9.065/95, não

se aplicando às contribuições do FGTS, que conforme assinalado, não têm natureza tributária.3.
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Consectariamente, os débitos perante o FGTS possuem disciplina própria de atualização monetária e de cobrança

de juros moratórios, prevista na Lei 8.036/90, prescrevendo o mencionado diploma legal que sobre tais valores

devem incidir a TR e juros de mora à razão de 0,5% ao mês, critérios que se adotam no caso em tela.(...).5.

Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008).(STJ

- REsp nº 1.032.606/DF - Relator Ministro Luiz Fux - Primeira Seção - DJe de 25/22/2009).O E. Tribunal

Regional Federal da 2ª Região também já se pronunciou sobre a matéria:AGRAVO INTERNO - FGTS - TR -

INDICE APLICÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA = DEPÓSITOS DA CONTA VINCULADA AO FGTS -

PODER JUDICIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO.I - A TR é índice

aplicável a título de correção monetária, aos depósitos da conta vinculada ao FGTS, nos termos do art. 13 da Lei

8.036/90.II - O acolhimento da pretensão vertida na inicial implicaria na atuação do Poder Judiciário como

legislador positivo, em flagrante ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, visto que só lhe é dado agir como

legislador negativo, afastando do mundo jurídico norma ilegal ou inconstitucional.III - Agravo Interno da Parte

Autora improvido.(TRF da 2ª Região - AC nº 2009.51.01.007123-5/RJ - Relator Desembargador Federal Reis

Friede - 7ª Turma Especializada - E-DJF2R de 09/07/2010).Portanto, em virtude da natureza institucional do Fgts,

infere-se que não há margem para tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, por isso,

esvaziada a questão jurídica de fundo arguida pela parte autora, que só demonstra, a bem da verdade, o seu

inconformismo com o índice escolhido pela legislação de regência (Lei nº 8.036/1990, artigo 13) para

recomposição financeira dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis

para reposição da corrosão dos saldos fundiários acarretada pela alegada inflação real.É de bom alvitre destacar

que a inflação consiste na perda ou na corrosão do valor de mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse

fenômeno, que tanto abalou a economia brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à

variação de preços, por diversos indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices

que aferem as oscilações no poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio Vargas), o IPC

(medido pela FIPE - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC (medido pelo IBGE) e o IPCA

(também calculado pelo IBGE). Aliás, há muito, a economia se baseia em vários indexadores para calcular a

inflação, sem que um tenha sucedido o outro, como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e

IGP-M (1989).Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, como é de se

esperar, em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos distintos de cálculo para

delimitação de cada um deles, o que torna, portanto, praticamente impossível sustentar a existência de um único

critério que revele a inflação real. Qual dos indexadores deveria indicar com precisão a inflação real? Não há

como definir. Daí porque se afigura estranha a ideia de existir uma inflação real a ser obrigatoriamente repassada

às contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da existência de

inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja expressamente realizada uma

predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção monetária, escolhendo, dentre os vários

disponíveis, o indexador econômico que promoverá a atualização monetária dos valores em jogo.O mesmo ocorre

com os percentuais aplicados na correção monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço. A legislação já define qual indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui

onde reside o X da questão. De acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião

do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS, a legislação não exige, necessariamente, que a correção

monetária aplicada sobre as contas fundiárias reflita a inflação real do período.O Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Recurso Extraordinário nº 175.678/MG, Relator o Ministro Carlos Velloso, julgamento em

29/11/1994, publicado no DJ de 04/08/1995, também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento

nas ADIs nº 493, nº 768 e nº 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade da Taxa Referencial, visto

que fora reconhecido, apenas, a impossibilidade da sua utilização como índice de indexação em substituição

àqueles estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei nº 8.177/1991.E, mais recentemente, o Supremo

Tribunal Federal, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade - ADIs - nº 4.357/DF, nº 4.425/DF, nº

4.400/DF e nº 4.372/DF, Pleno, Relator o Ministro Ayres Britto, julgamento no dia 07/03/2013, publicado no DJe

de 20/03/2013, ao declarar a inconstitucionalidade do 12 do artigo 100 da Constituição Federal, introduzido pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, não expungiu a Taxa Referencial (indexador econômico que reflete as

variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo

jurídico, mas tão somente assinalou que não é possível a sua utilização como indexador monetário (... que reflita a

variação do poder aquisitivo da moeda...) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado da coisa julgada

(CF/1988, artigo 35, inciso XXXVI), no tópico concernente à preservação do valor real do crédito previsto na

condenação.Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e as

implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas contas a ele vinculadas por

meio de um indexador econômico (in casu, a Taxa Referencial), entendo que não há espaço para qualquer

alegação de manipulação ou violação a direito patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o

intento da parte autora.Induvidoso, portanto, que a Taxa Referencial é o índice a ser aplicado na correção dos

depósitos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pois estabelecida em lei, o que impede

qualquer correlação com qualquer outro índice remuneratório.ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido e
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declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, c/c artigo 285-A, ambos do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, pois o Supremo Tribunal Federal já

reconheceu que não se condena o beneficiário de justiça gratuita em honorários, dado que Ao órgão jurisdicional

não cabe proferir sentenças condicionais (STF - AgRg no RE nº 313.348/RS - Relator Ministro Sepúlveda

Pertence - j. 15/04/2003).Isento das custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário.PUBLIQUE-SE.

REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0004592-14.2013.403.6111 - ANNA CLARA DA COSTA ALVES X NICOLAS GABRIEL DA COSTA

ALVES X DEISE MADALENA DA COSTA(SP111272 - ANTONIO CARLOS DE GOES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0004592-14.2013.403.6111:Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela

antecipada, ajuizada por ANNA CLARA DA COSTA ALVES e NICOLAS GABRIEL DA COSTA ALVES,

menores impúberes, representados por sua genitora, Deise Madalena da Costa, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de auxílio-reclusão em face da prisão de

Guilherme Alves Ferreira da Silva, seu pai. Sustenta a parte autora, em apertada síntese, que Guilherme encontra-

se recolhido em estabelecimento prisional, sendo que, à época dos fatos que levaram à privação da sua liberdade,

ele era segurado de baixa renda da Previdência Social, razão pela qual faze jus à concessão do benefício de

auxílio-reclusão. Alega que a solicitação em sede administrativa foi negada, ao argumento de que o benefício ora

pleiteado somente é devido aos segurados cuja renda não ultrapasse valor máximo previsto na legislação

previdenciária vigente. É o relatório.D E C I D O.No tocante à antecipação da tutela, o Código de Processo Civil

disciplina a matéria no artigo 273, cuja redação é a seguinte:Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte,

antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova

inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:I - haja fundado receio de dano irreversível ou de

difícil reparação; ouII - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu. 1º - Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e preciso, as razões de seu

convencimento. 2º - Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do

provimento antecipado.O primeiro requisito é o da prova inequívoca da verossimilhança da alegação, ou seja, a

probabilidade de sucesso do demandante. Para isso, os elementos trazidos pelo autor hão de ser suficientemente

fortes para incutirem no magistrado a conclusão de que existe boa probabilidade de sucesso. Há, ainda, o

pressuposto da existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Significa dizer, em poucas

palavras, que ocorrerá o dano irreparável ou de difícil reparação nas situações em que o provimento jurisdicional

pleiteado se tornará ineficaz caso seja concedido somente ao final da ação.Ensina o mestre Cândido Rangel

Dinamarco, em sua obra A REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 3ª Edição, pp. 141/142, que:Não

se trata de obter medida que impeça o perecimento do direito, ou que assegure ao titular a possibilidade de exercê-

lo no futuro. A medida antecipatória conceder-lhe-á o exercício do próprio direito afirmado pelo autor. Na prática,

a decisão com que o juiz concede a tutela antecipada terá, no máximo, o mesmo conteúdo do dispositivo da

sentença que concede a definitiva e a sua concessão eqüivale mutatis mutandis, à procedência da demanda inicial -

com a diferença fundamental representada pela provisoriedade. Ressalte-se, por fim, que deve o Magistrado, para

a concessão da tutela antecipada, estar convencido do direito do autor, bem como de que a demora na decisão

poderá trazer prejuízos irreparáveis.No presente caso, em sede de cognição sumária, verifico que não estão

presentes os pressupostos exigidos no artigo 273 do Código de Processo Civil.O benefício de auxílio-reclusão é

devido aos dependentes do segurado de baixa renda recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa

nem estiver em gozo de outro benefício. Importante salientar que a limitação do benefício aos dependentes do

segurado de baixa renda surgiu com o advento da Emenda Constitucional nº 20/1998, que, por sua vez, gerou

inúmeras discussões sobre o tema. Todavia, em 25/03/2009, ficou assentado pelo E. Supremo Tribunal Federal, no

julgamento dos RE nº 587.365 e RE nº 486413, que a renda a ser considerada para a concessão do auxílio-

reclusão de que trata o artigo 201, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, com a redação que lhe conferiu a

EC 20/98, é a do segurado preso e não a de seus dependentes.Em razão da inovação trazida pela referida emenda,

destaca-se que o valor-limite a ser considerado para fins de concessão do auxílio-reclusão é o último salário-de-

contribuição do segurado encarcerado (art. 116 RPS), cuja atualização ocorreu, primeiramente, pela tabela inserta

no artigo 291 da Instrução Normativa nº 20/INSS/PRES de 11/10/2007 e, após, através de Portarias

Interministeriais MPS/MF editadas anualmente pela Autarquia Previdenciária, por ocasião dos reajustes dos

benefícios.Com relação à renda do segurado, verifica-se que, à época do ocorrido (11/03/2013 - fls. 27),

Guilherme encontrava-se empregado na empresa Renova Construção Reformas e Pinturas Ltda. ME, com salário

de R$ 979,00 (fls. 26). Destaca-se que, a partir de 01/01/2013, o valor-limite considerado para fins de concessão

do auxílio-reclusão foi atualizado para R$ 971,78 (novecentos e setenta e um reais e setenta e oito centavos),

conforme o artigo 5º da Portaria Interministerial MPS/MF nº 15, de 10/01/2013. Veja-se que seu último salário-

de-contribuição (R$ 979,00) supera o valor estabelecido pela Portaria nº 15/2013, que atribuiu o teto em R$

971,78 para o período. Levando-se, portanto, em consideração o último salário de contribuição do segurado,

critério estabelecido pela legislação e jurisprudência atual, extrapola-se o limite legal e, portanto, o autor deixa de
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preencher requisito necessário à concessão do benefício postulado.De conseguinte, INDEFIRO o pedido de tutela

antecipada. INTIME-SE a parte autora para comparecer nesta Secretaria a fim de reduzir a termo outorga do

mandato de fls. 10.CITE-SE o INSS, na pessoa de seu representante legal, com as cautelas de praxe, bem como

INTIME-O da presente decisão.Por fim, defiro os benefícios da Justiça Gratuita.DÊ-SE vista dos autos ao

MPF.REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004632-93.2013.403.6111 - MARIA APARECIDA FERREIRA(SP233587B - ALFREDO RICARDO HID) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por MARIA APARECIDA FERREIRA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário

aposentadoria por invalidez.A parte autora não requereu previamente o benefício junto à Autarquia Previdenciária.

É o relatório.D E C I D O .A função típica do Poder Judiciário é resolver ou solucionar as lides, isto é, os conflitos

de interesses caracterizados por uma pretensão resistida.O INSS é o ente responsável pela concessão e

manutenção do benefício previdenciário (Decreto nº 99.350/90, artigo 3º, inciso III).Especificamente em relação à

agência da Autarquia Previdenciária em Marília/SP, dados obtidos com a Gerência Executiva local demonstram

que a é uma das melhores do Estado de São Paulo, visto que está em:PRIMEIRO LUGAR no Tempo Médio de

Concessão - TMC.PRIMEIRO LUGAR no Tempo Médio de Espera da Perícia Médica Agendada - TMEA-

PM.PRIMEIRO LUGAR no Tempo Médio de Espera até a Avaliação Social Agendada - TMEA-AS.SEGUNDO

LUGAR no índice que aufere a capacidade da Agência em atender a demanda toda de benefícios represados e

requeridos - IDT.SEGUNDO LUGAR no Tempo Médio de Espera do Atendimento Agendado -

TMEA.SEGUNDO LUGAR entre as de menor número de denúncias e reclamações feitas na Ouvidoria da

Previdência Social.SEXTO LUGAR no índice que mede o tempo médio dos benefícios represados por

responsabilidade da Agência da Previdência Social - IMA.Ora, se é obrigação da Autarquia Previdenciária

analisar e conceder (ou não) os benefícios previdenciários e considerando que a Agência do INSS em Marília/SP é

a melhor do Estado de São Paulo, não encontro razões ou justificativas para que os segurados ajuízem ações

previdenciárias sem o prévio exaurimento da via administrativa.Assim sendo, adiro à posição adotada pela ilustre

Desembargadora Federal Marisa Santos, que afirmou o seguinte: No que tange à carência da ação, por falta de

interesse de agir, entendo que se faz necessária a comprovação do requerimento do benefício no local certo: o

INSS. É a esta autarquia que cabe apreciar o pedido. Na hipótese de seu indeferimento ou da falta de decisão

administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir (TRF da 3ª Região - APELREE nº

2005.03.99.049567-6/SP - DJF3 CJ1 de 03/12/2010 - página 912).Com efeito, é hora de mudar o hábito de

transferir para o Poder Judiciário o que é função típica do INSS, com todos os custos humanos e materiais que

dela decorrem.Portanto, este juízo, a partir de 01/04/2011, irá indeferir todas as petições iniciais das ações

previdenciárias na hipótese do segurado não ter requerido previamente o benefício previdenciário ou assistencial

na Autarquia Previdenciária local.Por derradeiro, as ações previdenciárias ajuizadas antes de 01/04/2011, em face

do princípio da economia processual, terão o trâmite normal.ISSO POSTO, com fundamento no artigo 295, inciso

III, e no artigo 267, inciso I e VI, ambos do Código de Processo Civil, indefiro a petição inicial e declaro extinto o

feito, sem a resolução do mérito.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, pois

o INSS sequer foi citado.Concedo à parte autora os benefícios da Justiça gratuita.Isento das custas.Sentença não

sujeita ao reexame necessário.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1003598-62.1996.403.6111 (96.1003598-1) - ARACY LUSNIC CYRINO X ELZA DOMINGOS RODRIGUES

X GERALDA DE PAULA SILVEIRA X LUZIA JOSE DE FARIA X LIDIA DE OLIVEIRA(SP076502 -

RENATO BONFIGLIO E SP076072 - APARECIDA SONIA DE OLIVEIRA TANGANELI E SP079093 -

JOAO ADAUTO FRANCETTO E SP080825 - TELMA MARIA MENDONCA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

EDINILSON DONISETE MACHADO)

Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, elaborar seus cálculos de liquidação e promover a

execução do julgado.Não havendo manifestação, arquivem-se os autos baixa-findo ficando assegurado o direito de

eventual execução.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

 

Expediente Nº 5916

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0004612-05.2013.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002341-

28.2010.403.6111) PAULO CESAR CHAVES(SP082900 - RUY MACHADO TAPIAS E SP154929 -

MARLUCIO BOMFIM TRINDADE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)
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Considerando que o valor da causa nos Embargos à Execução deve corresponder ao valor da dívida atualizado

constante dos autos da execução, concedo o prazo de 15 (quinze) dias para a parte embargante emendar a inicial,

atribuindo o valor correto à causa, sob pena de indeferimento da inicial.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003520-89.2013.403.6111 - BRUNO HIDEKI IOSHIDA ARIKITA(SP245959A - SILVIO LUIZ DE COSTA)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARILIA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 1287 - ANDRE LUIZ

LAMKOWSKI MIGUEL)

Em face da certidão retro, recebo a apelação apenas no efeito DEVOLUTIVO (art. 13, Lei nº 12.016/2009).Ao

impetrante, ora apelado, para apresentar suas contrarrazões. Apresentadas as contrarrazões ou decorrido o prazo

legal sem manifestação, dê-se vista ao representante do Ministério Público Federal.Nada mais sendo requerido,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas e as homenagens de praxe.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002366-80.2006.403.6111 (2006.61.11.002366-6) - MARCIO DE SOUZA(SP167597 - ALFREDO BELLUSCI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X MARCIO DE

SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a

classe 206.

 

0002777-84.2010.403.6111 - NEREIDE APARECIDA RAMOS(SP199771 - ALESSANDRO DE MELO

CAPPIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X

NEREIDE APARECIDA RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a

classe 206.

 

0002934-23.2011.403.6111 - EDMILSON JOSE FERREIRA(SP112821 - LUIZ ROBERTO NOGUEIRA PINTO

E SP123309 - CARLOS RENATO LOPES RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X EDMILSON JOSE FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento

cadastrado nestes autos, nos termos do art. 10 da Resolução n.º 168/2011, e que havendo concordância das partes,

ou ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da

3.ª Região.

 

0002142-35.2012.403.6111 - MARIA APARECIDA BUENO DA SILVA(SP315819 - ARIANA GUERREIRO

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X

MARIA APARECIDA BUENO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a

classe 206.

 

0002190-91.2012.403.6111 - MARIA DE SOUZA TORRES(SP259460 - MARILIA VERONICA MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X MARIA DE

SOUZA TORRES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a
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classe 206.

 

0002201-23.2012.403.6111 - OSVALDO FEDOCHENCO(SP268273 - LARISSA TORIBIO CAMPOS E

SP321120 - LUIZ ANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE

ADRIANO RAMOS) X OSVALDO FEDOCHENCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a

classe 206.

 

0004173-28.2012.403.6111 - IRACEMA DINIZ TAKEYA(SP131014 - ANDERSON CEGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X IRACEMA DINIZ TAKEYA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a

classe 206.

 

0000150-05.2013.403.6111 - CARLOS VIRGILIO DE ANDRADE(SP259460 - MARILIA VERONICA

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X

CARLOS VIRGILIO DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a

classe 206.

 

0000456-71.2013.403.6111 - ELISABETE DOS SANTOS PEREIRA(SP164118 - ANTONIO MARCOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X

ELISABETE DOS SANTOS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a

classe 206.

 

0000818-73.2013.403.6111 - APARECIDA BULHO FONSECA CARCADO(SP120377 - MARCO ANTONIO

DE SANTIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X

APARECIDA BULHO FONSECA CARCADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a

classe 206.

 

0000886-23.2013.403.6111 - MARIA FRANCISCA DE JESUS VILAS BOAS(SP301307 - JOAQUIM ALVES

DE SANTANA E SP304047 - VICTOR MATHEUS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X MARIA FRANCISCA DE JESUS VILAS BOAS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a

classe 206.

 

0001032-64.2013.403.6111 - LUCIA HELENA LUIZ GRANADO(SP175760 - LUCIANA GOMES FERREIRA
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MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X

LUCIA HELENA LUIZ GRANADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora, ora exequente, para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar o valor das deduções da base

de cálculo permitidas pelo art. 5º da IN 1127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, se concordar com os

cálculos do Instituto Nacional do Seguro Social ou para apresentar o memorial discriminado do crédito que

entende ser devido, caso discorde dos referidos cálculos.Proceda-se a alteração da classe da presente ação para a

classe 206.

 

 

Expediente Nº 5921

 

EXECUCAO FISCAL

0008163-81.1999.403.6111 (1999.61.11.008163-5) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA

PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL IAPAS(Proc. JULIO CESAR BRANDAO) X JORGE TSUCASSA

OKASAKI

Vistos.Cuida-se de execução fiscal proposta pelo(a) FAZENDA NACIONAL em face de JORGE TSUCASSA

OKASAKI.Foi acostado requerimento do exeqüente pedindo a extinção da presente execução fiscal, em face da

satisfação da obrigação pelo executado.ISSO POSTO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil, declaro extinta a presente execução.Recolha-se o mandado de penhora eventualmente expedido,

independente de cumprimento, ou proceda-se ao levantamento da penhora, se houver, oficiando-se se

necessário.Com o trânsito em julgado, o(s) executado(s) deverá(ão) proceder ao pagamento das custas, nos termos

do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Após, com o pagamento das custas, providencie a Secretaria a baixa dos autos e

arquivando-os posteriormente. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. 

 

0004175-32.2011.403.6111 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) X ANTENOR

BARION JUNIOR(SP144423 - MANUEL EDUARDO DE SOUSA SANTOS NETO E SP147116 - GUSTAVO

RIBEIRO XISTO)

Fl. 262: defiro conforme o requerido. Intime-se a executada, para, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar sua

desistência do recurso de apelação interposto no processo de embargos à execução nº 0003019-72.2012.403.6111,

visto que essa é uma condição para deferimento do pedido de parcelamento. CUMPRA-SE.

 

0001165-43.2012.403.6111 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X SEVERINA MARIA DA SILVA ALMEIDA(SP230566 - SEBASTIANA ROSA DE

SOUZA TEIXEIRA GONCALVES)

Vistos.Cuida-se de execução fiscal proposta pelo(a) CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP em face de SEVERINA MARIA DA SILVA ALMEIDA.Foi acostado requerimento do exeqüente

pedindo a extinção da presente execução fiscal, em face da satisfação da obrigação pelo executado.ISSO POSTO,

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, declaro extinta a presente

execução.Recolha-se o mandado de penhora eventualmente expedido, independente de cumprimento, ou proceda-

se ao levantamento da penhora, se houver, oficiando-se se necessário.Com o trânsito em julgado, providencie a

Secretaria a baixa dos autos e arquivando-os posteriormente. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

CUMPRA-SE. 

 

0003225-86.2012.403.6111 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) X RENATO

CESAR NABAO & CIA LTDA-ME(SP256101 - DANIELA RAMOS MARINHO)

Fls. 93: defiro a suspensão do feito conforme requerido pela exeqüente.Em face do parcelamento noticiado pela

exeqüente, intime-se a executada, para informar no prazo de 10 (dez) dias, o número da agência e de sua conta

corrente no Banco do Brasil S/A, a fim de ser transferido os valores bloqueaso, via Bacenjud, e transferidos para a

Caixa Econômica Federal. Com as informações, oficie-se à Caixa Econômica Federal, agência 3972 - PAB Justiça

Federal em Marília, solicitando efetuar a transferência dos valores, para a conta da executada. Após, remetam-se

os autos ao arquivo sem baixa na distribuição, ressalvado a possibilidade de, a qualquer tempo, serem

desarquivados para prosseguimento, se, requerido pela exeqüente.INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

 

0001051-70.2013.403.6111 - UNIAO FEDERAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) X THIAGO

LOZANO SPRESSAO - ME(SP331629 - THIAGO LOZANO SPRESSÃO)

Fl. 51: indefiro a suspensão do feito, tendo em vista a manifestação da exequente noticiando que não consta

parcelamento da dívida em seus cadastros. Aguarde-se o cumprimento da carta precatória. INTIME-SE.
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Expediente Nº 3058

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002452-41.2012.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001011-

59.2011.403.6111) IGOR CALEBE BICAIO DE OLIVEIRA & CIA/ LTDA - ME X ESTHER PALMA BICAIO

DE OLIVEIRA(SP219381 - MÁRCIO DE SALES PAMPLONA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES)

Vistos.Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento, no prazo de 30 (trinta) dias.Decorrido tal prazo e nada

sendo requerido, proceda-se ao sobrestamento do presente feito, que deverá permanecer em Secretaria aguardando

provocação da parte interessada.Publique-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001324-83.2012.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000149-

88.2011.403.6111) NAIPE PUBLICIDADE LTDA.(SP245258 - SHARLENE DOGANI SPADOTO E SP236439

- MARINA JULIA TOFOLI E SP133149 - CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA E SP175156 -

ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.Fls. 567/641: mantenho a decisão agravada pelos fundamentos que nela se inserem.No mais, intime-se a

Fazenda Nacional acerca do retorno dos autos do Egrégio TRF da 3.ª Região, bem como acerca da decisão de fl.

566.Após, encaminhem-se os presentes embargos ao E. TRF da 3.ª Região, com as cautelas de praxe e as

homenagens deste Juízo, conforme determinado na decisão de fl. 566.Publique-se e cumpra-se.

 

0001359-09.2013.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004274-

65.2012.403.6111) COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO DE MAR(SP150321 - RICARDO

HATORI) X FAZENDA NACIONAL

Vistos.Especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-

as.Publique-se e intime-se pessoalmente a Fazenda Nacional.Cumpra-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0004761-74.2008.403.6111 (2008.61.11.004761-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002738-05.2001.403.6111 (2001.61.11.002738-8)) EMIR CASTILHO X CARMEN LUCIA DE SOUZA

CASTILHO X JOSE CARLOS QUATROCHI X SUELI SOLANGE TORNICH QUATROCHI X LOCUS

ADMINISTRADORA DE BENS LTDA X MARIA DAS DORES DA SILVA MARTINS X WALTER

MARTINS X RENATO FERREIRA DA SILVA(SP127619 - ANTONIO GARCIA DE OLIVEIRA JUNIOR E

SP142325 - LUCIANA CALDAS GARCIA DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Cumpra-se o v. acórdão, requerendo a parte

vencedora o que de direito, no prazo de 15 (quinze) dias.Publique-se e intime-se pessoalmente a Fazenda

Nacional.Cumpra-se.

 

0004657-43.2012.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006963-

87.2009.403.6111 (2009.61.11.006963-1)) FABIO JOSE PEREIRA X RENATA MARTINS PACCE(SP263577 -

ALEX THOMAZ JANUARIO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.Expeça-se carta precatória para cancelamento do registro da penhora realizada nos autos da Execução

Fiscal n.º 0006963-87.2009.403.6111, a qual recaiu sobre o imóvel objeto da matrícula n.º 152.303, do 12.º

Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, conforme deliberado na sentença de fl. 111, devendo comunicar
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a este Juízo a efetivação da medida.Outrossim, intime-se, por carta, o depositário do bem acima mencionado de

que fica liberado do encargo assumido.Traslade-se para os autos principais cópia da presente decisão.Após,

arquivem-se os presentes autos, dando-se baixa na distribuição, observando-se as formalidades legais.Intime-se

pessoalmente a embargada.Publique-se e cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001074-65.2003.403.6111 (2003.61.11.001074-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116470 - ROBERTO

SANTANNA LIMA) X BENTO FRANCISCO DE SOUZA NETO

À vista do certificado à fl. 303, manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento, no prazo de 30 (trinta)

dias.Publique-se.

 

0004682-27.2010.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X MARIA BETANIA VITORIO TORRES ME X MARIA

BETANIA VITORIO TORRES

Vistos.Concedo à CEF prazo suplementar de 15 (quinze) dias para que se manifeste sobre o prosseguimento do

feito, diante do certificado à fl. 125.No silêncio, proceda-se ao sobrestamento do feito, onde deverão os autos

aguardar provocação da parte interessada.Publique-se.

 

0001817-60.2012.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X ESNY GONCALVES DINIZ

Vistos.Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento, no prazo de 30 (trinta) dias.Publique-se e cumpra-

se.

 

0002794-52.2012.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X CLAUDIO BOSQUETI FILHO

Vistos.Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento, no prazo de 30 (trinta) dias.Publique-se.

 

0003504-72.2012.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X RONALDO APARECIDO SCARMANHA DA SILVEIRA

Vistos.Concedo à CEF prazo suplementar de 30 (trinta) dias para que se manifeste sobre o prosseguimento do

feito.No silêncio, determino o sobrestamento do presente feito, aguardando-se provocação da parte interessada,

que poderá, a qualquer tempo, requerer as medidas necessárias a fim de que o processo retome seu

curso.Publique-se.

 

0004317-02.2012.403.6111 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP111749 - RAQUEL DA SILVA

BALLIELO SIMAO E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA

LIMA) X ARLETE BUENO ZAPATERRA

Vistos.Ciência à exequente da nota de exigência de fl. 81.No mais, à vista da decisão proferida nos autos dos

embargos à execução n.º 0001251-77.2013.403.6111, a qual suspendeu o andamento processual daqueles autos

até o julgamento da apelação interposta nos autos da ação de rito ordinário n.º 0004050-40.2006.403.6111, da 2.ª

Vara Federal local, determino que se proceda ao sobrestamento do presente feito, que deverá permanecer em

Secretaria aguardando o julgamento da ação acima referida.Publique-se e cumpra-se.

 

0001904-79.2013.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X ALDO CELSO JUSTE

Vistos.Em face do pequeno montante devido a título de custas processuais finais e tendo em vista o disposto no

artigo 1.º, inciso I, da Portaria MF n.º 75, de 22 de março de 2012, que autoriza a não inscrição, como Dívida

Ativa da União, de débitos com a Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil

reais), deixo de determinar o encaminhamento dos elementos necessários para inscrição das custas processuais

como dívida ativa da União.Ante o exposto, determino o arquivamento definitivo do feito, dando-se ciência à

Fazenda Nacional.Intime-se e cumpra-se.

 

0002012-11.2013.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES

E SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X LUIZ CARLOS ASSIS SOARES

Vistos.Recebo, nos efeitos devolutivo e suspensivo, o recurso de apelação interposto pela parte

exequente.Outrossim, mantenho a sentença proferida e determino o encaminhamento dos autos ao Egrégio TRF

da 3.ª Região, com as homenagens deste Juízo.Publique-se e cumpra-se.
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0002331-76.2013.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X COMERCIAL DE ALIMENTOS CAM CAM LTDA - EPP X

IONICE NASCIMENTO RODRIGUES DA SILVA X EDSON BATISTA DA SILVA

Vistos.Diante da consulta realizada aos bancos de dados disponíveis a este Juízo (fls. 60/61), obtendo-se

endereços diversos daquele indicado na petição inicial, e tendo em vista a necessidade de expedição de carta

precatória para a Comarca de Pompéia/SP e de Bariri/SP, concedo à CEF prazo de 10 (dez) dias para que

providencie a juntada aos autos das guias de recolhimento necessárias à distribuição das referidas cartas

precatórias.Após, deverão as guias de recolhimento ser desentranhadas para instrução das deprecatas a serem

expedidas e substituídas por cópias.Publique-se e cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0001032-50.2002.403.6111 (2002.61.11.001032-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO

TAGLIAFERRO) X MARIPAES IND E COM DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP074033 - VALDIR

ACACIO) X VALDECIR ANTONIO GIMENEZ X ADEWALDO RODRIGUES DA SILVA

Vistos.Ante a concordância da exequente (fl. 381), defiro a substituição da penhora que recai sobre o bem imóvel

de matrícula n.º 30.626, do 1.º Oficial de Registro de Imóveis de Marília/SP, pelo bem indicado pela parte

executada, tal como requerido às fls. 373/374, devendo ser observado o valor apontado à fl. 379.Intime-se, pois, a

parte executada, por publicação, para comparecer na Secretaria deste Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias, para

lavratura do Termo de Substituição de Penhora.Após a lavratura do termo, proceda a Secretaria ao registro da

nova penhora.Realizado o registro, oficie-se ao 1.º Oficial de Registro de Imóveis de Marília/SP, solicitando que

proceda ao cancelamento do registro da penhora que recaía sobre o imóvel de matrícula n.º 30.626.Publique-se e

cumpra-se.

 

0006027-67.2006.403.6111 (2006.61.11.006027-4) - FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARILIA -

SP(Proc. 1367 - REGINA HELENA G SEGAMARCHI E SP177733 - RUBENS HENRIQUE DE FREITAS) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES)

Diante do consignado às fls. 87/93, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, a começar

pela exequente.Expeça-se mandado para intimação da Fazenda Pública do Município de Marília.Decorrido o

prazo para sua manifestação, publique-se esta decisão, a fim de se proceder à intimação da parte

executada.Cumpra-se.

 

0000871-93.2009.403.6111 (2009.61.11.000871-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X EDNA DE SOUZA

Vistos.Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO, em face da satisfação do débito, noticiada à fl. 51 pelo exequente. Faço-o com fundamento no art.

794, I c.c. o art. 795, ambos do CPC.Custas já recolhidas (fl. 10), arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Desnecessária intimação do exequente da presente sentença, diante do mencionado à fl. 51.P.

R. I.

 

0001371-62.2009.403.6111 (2009.61.11.001371-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS

ARAUJO

Vistos.Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO, em face da satisfação do débito, noticiada à fl. 78 pelo exequente. Faço-o com fundamento no art.

794, I c.c. o art. 795, ambos do CPC.Custas já recolhidas (fl. 23), arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Desnecessária intimação do exequente da presente sentença, diante do mencionado à fl. 78.P.

R. I.

 

0000813-51.2013.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X INDUSTRIA METALURGICA MARCARI LTDA(SP123642 -

VALCIR EVANDRO RIBEIRO FATINANCI)

Vistos.Fls. 27/28: proceda a Secretaria às anotações necessárias junto ao sistema processual.No mais, à vista do

certificado à fl. 29, manifeste-se a parte exequente em termos de prosseguimento, no prazo de 30 (trinta)

dias.Publique-se e cumpra-se.

 

0003406-53.2013.403.6111 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1431 - REGIS

TADEU DA SILVA) X UNIMED DE MARILIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP037920 -
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MARINO MORGATO)

Vistos.Defiro vista dos autos, conforme requerido pela parte executada, pelo prazo legal para oposição de

embargos à execução, observado o disposto no artigo 16, I, da Lei n.º 6.830/80.Publique-se. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 
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DR. JOSÉ MÁRIO BARRETTO PEDRAZZOLI 
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RICARDO AUGUSTO ARAYA 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3404

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1102162-14.1998.403.6109 (98.1102162-7) - NILSON PILOTO X MARIA TEREZA ARROYO

PILOTO(SP134136 - SELMA ANTONIA GIMENES E SP136474 - IVA APARECIDA DE AZEVEDO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO)

Ciência às partes do v. acórdão.Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Findo o prazo,

sem que haja manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0000689-26.1999.403.0399 (1999.03.99.000689-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1102238-09.1996.403.6109 (96.1102238-7)) SUPERMERCADO BOM JESUS LTDA(SP067564 - FRANCISCO

FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 409 -

ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO)

Ciência às partes do retorno dos autos.Requeiram às partes o que de direito no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente. Findos os prazos, sem que haja manifestações, arquivem-se os autos.Int.

 

0001092-97.2000.403.6109 (2000.61.09.001092-0) - JOSUEL PINTO DA CUNHA(SP197100 - JOSÉ

ANTONIO PINHEIRO ARANHA FILHO E SP064327 - EZIO RAHAL MELILLO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 569 - LUIS ANTONIO ZANLUCA)

Considerando que a parte-autora é beneficiária da justiça gratuita, não havendo o que executar, arquivem-se os

autos.Int.

 

0000097-74.2006.403.6109 (2006.61.09.000097-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226336 - ANA

CAROLINA NOGUEIRA SALIBA) X JOAO BISCALCHIM(SP066502 - SIDNEI INFORCATO)

Ciência as partes do v. Acórdão.Requeira o réu o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, ao arquivo

com baixa.Int.

 

0006058-25.2008.403.6109 (2008.61.09.006058-1) - FRANCISCO ALCIDES AGOSTINHO(SP179738 -

EDSON RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Considerando que a parte-autora é beneficiária da justiça gratuita, não havendo o que executar, arquivem-se os

autos.Int.

 

0010655-37.2008.403.6109 (2008.61.09.010655-6) - LUZIA APARECIDA MOSCHETTO(SP226059 -

GIULIANA ELVIRA IUDICE E SP251632 - MANUELA GUEDES SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1999 - PRISCILA CHAVES RAMOS)

Considerando que a parte-autora é beneficiária da justiça gratuita, não havendo o que executar, arquivem-se os

autos.Int.

 

0005356-45.2009.403.6109 (2009.61.09.005356-8) - ZEINE SOARES DE OLIVEIRA SANTOS(SP131812 -

MARIO LUIS FRAGA NETTO E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO ) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1784 - REINALDO LUIS MARTINS)

Considerando que a parte-autora é beneficiária da justiça gratuita, não havendo o que executar, arquivem-se os

autos.Int.

 

0004904-98.2010.403.6109 - JOSE ROBERTO ZAROS(SP272888 - GIOVANNI FRASNELLI GIANOTTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 666 - ANA PAULA STOLF MONTAGNER

PAULILLO)

Ciência às partes do v. acórdão.Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Findo o prazo,

sem que haja manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0006500-20.2010.403.6109 - ROSEMEIRE DE MORAES SPERANDIO(SP074225 - JOSE MARIA

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1671 - GLAUCIA GUEVARA

MATIELLI RODRIGUES)

Considerando que a parte-autora é beneficiária da justiça gratuita, não havendo o que executar, arquivem-se os

autos.Int.

 

0012000-67.2010.403.6109 - SALVADOR BOCHEMBUZO NETO(SP156196 - CRISTIANE MARCON

POLETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2114 - CAMILA GOMES PERES)

Ciência às partes do v. acórdão.Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Findo o prazo,

sem que haja manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

0003029-59.2011.403.6109 - SUELI MARINHO DOS SANTOS(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2149 - FABIANA CRISTINA CUNHA

DE SOUZA)

Considerando que a parte-autora é beneficiária da justiça gratuita, não havendo o que executar, arquivem-se os

autos.Int.

 

0005708-32.2011.403.6109 - MARIA JOSE RODRIGUES DOS SANTOS(SP167526 - FÁBIO ROBERTO

PIOZZI E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO

BERTOZO ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2204 - CLAUDIO MONTENEGRO

NUNES)

Considerando que a parte-autora é beneficiária da justiça gratuita, não havendo o que executar, arquivem-se os

autos.Int.

 

0007690-81.2011.403.6109 - MANOEL HELENO PAZ(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2114 - CAMILA GOMES PERES)

Considerando que a parte-autora é beneficiária da justiça gratuita, não havendo o que executar, arquivem-se os

autos.Int.

 

0009393-47.2011.403.6109 - MARIO CESAR CORREA(SP097665 - JOSE VALDIR GONCALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2114 - CAMILA GOMES PERES)

Considerando que a parte-autora é beneficiária da justiça gratuita, não havendo o que executar, arquivem-se os

autos.Int.

 

0003148-83.2012.403.6109 - MARLENE DE LOURDES NITANI(SP232030 - TATIANE DOS SANTOS

CARLOMAGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2566 - LUIZ OTAVIO PILON DE

MELLO MATTOS)

Considerando que a parte-autora é beneficiária da justiça gratuita, não havendo o que executar, arquivem-se os

autos.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0005646-12.1999.403.6109 (1999.61.09.005646-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1100064-27.1996.403.6109 (96.1100064-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP101797 -

MARIA ARMANDA MICOTTI E SP073454 - RENATO ELIAS) X AGENOR DETONI X AGOSTINHO

MURILLO X ALBINA MASSAGARDI NOGUEIRA X ALBINO FORNAZARI FILHO X ALCIDES

BOSCARIOL X ALCIDES DOS SANTOS X ALCIDIA DAVANZO DE OLIVEIRA X ALCIMIRO

ESQUIERO X ALFREDO PIRES DE OLIVEIRA X ALTAIR HELENA PIACENTINI BANZATTO X
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AMARINHO DIAS DE MELO X ANGELINA DE SOUZA FERNANDES X ANGELO FELLET X ANTONIO

BERNARDI X ANTONIO CARLOS TRAVAGLINI X ANTONIO CARREIRO X ANTONIO DE OLIVEIRA X

ANTONIO DOLAIR FAVA X ANTONIO FERNANDES BRAGA X ANTONIO MACHADO X ANTONIO

PEDROZO X ANTONIO PREZUTTI X ANTONIO RODRIGUES X ANTONIO VITTI X APARECIDA

LEMES DE LEME X ARISTIDES COSTA X ARISTIDES GERALDI X ARMANDO CELLA X AUGUSTO

VALVERDE X AYRTON CAMPREGHER X BARTOLOMEU CHIEA X BENEDICTO ALVES DA SILVA X

BENEDICTO BARBIERI X BENVINDA FERREIRA MANTELLATO X CAMILLA DE CAMPOS PEREIRA

X CARLOS CELLA X CARMELINA NEGRI X CELSO DO AMARAL X CEZARIO TREVISAN FILHO X

CYRO FISCHER X DANIEL LEME DE SOUZA X DIONISIO CHITOLINA X DORIVAL BILLATTO X

DORIVAL LOPES CORREA X ELPIDIO GRISOTTO X ELVIRO PERESSIM X ELYSEU IGNACIO

SOARES X ENEDIR GOZO RODRIGUES X ERNESTO DALLA VALLE X ERNESTO NOVELLO X

ERNESTO SCOTTON X ESTEVAM DE CASTRO X ESTHERINA DE OLIVEIRA CONUS X EUGENIO

CASAGRANDE X EUGENIO CLAUDIO FRASSON X EURIDES DANIEL X FLORINDO ANTONIALLI X

FRANCISCO BERNARDINO X FRANCISCO DE MORAES X FRANCISCO LOPES ABALOS X

FRANCISCO RIBEIRO DOS SANTOS X FREDERICO VALARINI X GABRIEL DE TOLEDO PIZA X

GERALDO ROSA MONTANARI X GRASIO PAGANI X GUMERCINDO SOARES DE BARROS X

HAROLD MOTTA X HERCIO DOS SANTOS CORTOZZI X IONE COLLETTI SPOLIDORIO X IRETHILDE

ROSA EVERALDO X ISMAEL DE ALMEIDA E SILVA X ITACIR JOSE COLETI X ITALO ALLEONI X

ITALO ANNIBAL X JACYR PINAZZA X JESUINA MAFALDA POLIZEL TURCHI X JOAO BUENO DE

CAMPOS X JOAO DOS SANTOS PAULINO X JOAO IBANHES X JOAO MIGUEL BARBOSA X JOAO

RIZZATO X JOAO ZEM X JOAQUINA FUSTAINO AVERSA X JORGE NUNES DA SILVA X JOSE

AUGUSTO ARAUJO X JOSE BERTHO X JOSE CAMOSSI X JOSE GOMES DA SILVA X JOSE

HELLMEISTER X JOSE PANAIA X JOSE PIANTOLLA X JOSE RODRIGUES DE MORAES X JOSE ROSI

SOLA X JOSE VIEIRA X KAZUO MIAZAKI X LUIZ ALVES DE OLIVEIRA X LUIZ BORTOLAZZO X

LUIZ BORTOLUSSI X LUIZ BUENO DE CAMARGO X LUIZ DE CERQUEIRA CEZAR X LUIZ JACOB

SPADOTE X LUIZ KERCHES MENEZES X LUIZ RENESI ANASTACIO X LUIZ SETEM X LUIZ STELLA

X LYDIA BACHEGA NOVELLO X MANOEL DIAS NOGUEIROL X MANOEL SERVILHA SANCHES X

MARIA HELENA BERNARDINO X MARIA HELENA BOCATTO ZARATIM X MARIA IGNEZ COLLETTI

FURLAN X MARIA LUCIA DOS SANTOS SERAFIM X MARIO BAXEGA X MARIO MELETTI X MAURO

SAMPAIO X MERCEDES MARIA CASATI BORTOLAZZO X MIGUEL EDUARDO ALICINO X MIKIO

YAMANAKA X MILTON BERTOCHI X MOACYR FRANCISCO MANTELLATO X NAZARENO

ROMANINI X NELSON FONTANELLO X NELSON GERONIMO X NELSON LOVADINE X NELSON

SOARES X NICOLA GRANDE X NILZA MARIA ANGELI SPADOTI X NIVALDO ALVES X ODETTE

REGINA AUGUSTI LEITE X OLIVIO MARQUES DA SILVA X OSCAR PEREIRA CARDOSO X

OSWALDO ADILIO BRAZ X OSWALDO ESTEVAM DE PAULA X OSWALDO FRANQUIOSI X OZILIO

INNOCENCIO X PEDRO CHIARANDA X PEDRO DOMINGOS SACRATIM X PEDRO JUSTI X PLINIO

TRANQUELIN X RAFAEL DUARTE NOVAES X RENATO JOSE MASTRODI X RICARDO ANTONIO DE

MORAES X RICIERI FIORAVANTE ANNIBAL X RINARDO DOMINGOS GOIA X ROSA CORTINOVIS

NEVES X RUBENS ANTONIO PINAZZA X RUFINO RUBIA X SALVADOR GUARDIA X SCAR

ANTONIO BRESSAN X SEBASTIAO ANTONIO DE OLIVEIRA X SEBASTIAO PIMENTEL FILHO X

SEVERO MARTORINI X SHUIYTI KOMATSU X SILVIO POLESI X SYLVIO LOVADINO X THEOPHILO

MODOLO X THOMAZ DE ABREU X VICENTINA BALLIONE ZURK X VICTORIO VICENTIN X

WALTER BREDA X YOLANDO FURLAN X ZULMIRA CORDER GEMENTE(SP078465 - MARIA

APARECIDA RODRIGUES E SP066248 - ANNITA ERCOLINI RODRIGUES)

Ciência as partes do v. Acórdão.Requeira o embargado o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, ao

arquivo com baixa.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003552-86.2002.403.6109 (2002.61.09.003552-3) - JOSE ANTONIO CAMARGO(SP126022 - JOAO

ANTONIO BOLANDIM) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA(SP101797 - MARIA

ARMANDA MICOTTI)

Ciência às partes do v. acórdão.Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Findo o prazo,

sem que haja manifestação, arquivem-se os autos.Int.

 

 

Expediente Nº 3414

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1101981-18.1995.403.6109 (95.1101981-3) - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDS/ DE
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ALIMENTACAO E FAINS DE LIMEIRA(SP170613 - PATRÍCIA HELENA BOTTEON DA SILVA E

SP092170 - EDILSON RINALDO MERLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP076085 - DEOCLECIO

BARRETO MACHADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. CAIRBAR P DE ARAUJO)

Nos moldes do despacho de fls. 173 dos embargos à execução n. 00077061620034036109, nada mais a executar

nestes autos.Assim, remetam-se os autos ao arquivo com baixa. Int.

 

0008274-22.2009.403.6109 (2009.61.09.008274-0) - TEREZA MARIA FERREIRA(SP228754 - RENATO

VALDRIGHI E SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON RICARDO PIRES

THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aguarde-se provocação no arquivo com baixa. Int

 

0003706-26.2010.403.6109 - NEUZA DOS SANTOS MOZ SCIAN X ANTONIO JOSE BRUNO X JAIR

MASSON X JOAO BENEDICTO FRANCELINO X WALTER BENTO DE MORAES X JOSE LUIZ

ANTONIO(SP119943 - MARILDA IVANI LAURINDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2204 - CLAUDIO MONTENEGRO NUNES)

Fls. 190: Indefiro o requerimento posto que conforme decisão do E.TRF/3º Região, às fls. 189 dos autos, o feito

foi extinto com resolução do mérito em razão do transcurso do prazo decadencial decenal. Assim, remetam-se os

autos ao arquivo com baixa. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0007706-16.2003.403.6109 (2003.61.09.007706-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1101981-18.1995.403.6109 (95.1101981-3)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP076085 - DEOCLECIO

BARRETO MACHADO) X SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDS/ DE ALIMENTACAO E

FAINS DE LIMEIRA(SP090045 - ELIANA MOURA ESTEVES ROCHA E SP170613 - PATRÍCIA HELENA

BOTTEON DA SILVA)

Indefiro os pedidos de fls. 169 e 172.Ocorre que a sentença de fls. 52/56, extinguiu a execução nos termos do

artigo 794, inciso II c.c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil em relação as autoras Maria José Maria,

Maria Lúcia Cosmo, Maria Martinatti de Oliveira e Maria Martinatti B. da Silva.Em relação a autora Maria

Josefina dos Santos Vito Boscaino , acolheu os cálculos da CEF e fixou a condenação em R$ 191,26, valores estes

já depositados em sua conta fundiária às fls. 42.A sentença levada ao crivo do E.TRF/3º Região, foi confirmada

em sede de embargos infringentes conforme ementa de fls. 159.Assim, nada mais a prover em execução de

sentença, podendo a autora Maria Josefina dos Santos Vito Boscaino, efetuar o saque junto a Caixa Econômica

Federal, dos valores depositados nas hipóteses previstas na lei 8.036/90.Assim, remetam-se os autos ao arquivo

com baixa. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004057-38.2006.403.6109 (2006.61.09.004057-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL) X CIPOLLA COM/ E REPRESENTACOES LTDA X PEDRO LUIZ CIPOLLA

Intime-se a CEF, para a retirada das folhas originais (08/24 dos autos), no prazo de cinco dias.Após, tornem os

autos ao arquivo.

 

0000992-98.2007.403.6109 (2007.61.09.000992-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL) X CLODOMIR LACAVA BRANDAO ME X CLODOMIR LACAVA BRANDAO

Intime-se a CEF para a retirada dos documentos, no prazo de cinco dias.Após, tornem os autos ao arquivo com

baixa

 

0005474-84.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 -

MARISA SACILOTTO NERY) X CAMARGO BARROS CONSTRUCOES E COM/ LTDA X MAURICIO DO

VALLE PAES DE BARROS X MARIO CELSO FRANCO DE CAMARGO

Reconsidero o despacho de fls. 106, restando assim prejudicados os requerimentos de fls. 104/105 e

108/109.Ocorre, que nos autos já houve sentença extinguindo a presente execução (fls. 68/69), da qual a CEF

apresentou apelação (fls. 72/79) e que se encontra pendente de apreciação.Assim, recebo o recurso de apelação da

CEF em ambos os efeitos.Ao apelado para as contra-razões no prazo legal.Tudo cumprido subam os autos ao

E.TRF/3º Região, com nossas homenagens.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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1106258-77.1995.403.6109 (95.1106258-1) - AGENOR MONTE BELLO X ALCIDES TOZZI X CATHARINA

TAFFE ERCOLIN X ANTONIO ERCOLIN X ANTONIO RODRIGUES GOMES X JOSE RODOLFO FILHO

X LUIZ CEBIM FILHO X LUIZ DE CERQUEIRA CEZAR X MARIO GALLINA X OSIRES VALENTIM

PISSINATTO X ARILENE MARIA GIUSTI MELOTTO X OSVALDO LUIZ JUSTI X ANA MARIA GIUSTI

BARBOSA X OSWALDO JUSTI(SP066248 - ANNITA ERCOLINI RODRIGUES E SP078465 - MARIA

APARECIDA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 429 - ANTONIO

MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO E SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA NEGREIROS

ATHAYDE) X AGENOR MONTE BELLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Despachado em Inspeção.1. Fls. 204/206 - Ao SEDI para regularização dos dados cadastrais (NOME E CPF) do

autor MARIO GALLINA.2. Fls. 209/219 - Segundo entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça o disposto

no artigo 112, da Lei n8.213/91, não é de aplicação exclusiva na esfera administrativa devendo ser aplicado

também na esfera judicial (Resp n603246).Tratando-se de benefício previdenciário, a aplicação do Código de

Processo Civil torna-se subsidiária, ou seja, havendo o óbito do segurado autor, deverão figurar como substitutos

no pólo passivo da ação seus dependentes habilitados à pensão por morte e apenas na ausência destes é que ficam

os sucessores do de cujos, na ordem posta no Código Civil, independentemente de inventário ou partilha. Sendo

assim, intime-se o INSS para que se manifeste quanto ao pedido de habilitação deduzido às fls. 209/219 referente

ao autor(a) falecido(a) ANTONIO ERCOLIN, pelo(a) do(a) viúvo(a) CATHARINA TAFFE ERCOLIN.3. Fls.

220/232 - A parte-autora OSWALDO JUSTI apresentou a certidão de óbito e os documentos requerendo as

habilitações dos filhos ARILENE MARIA GIUSTI MELOTTO, OSVALDO LUIS JUSTI e ANA MARIA

GIUSTI BARBOSA.4. Manifeste-se o INSS quanto aos pedidos de habilitações supra. 5. Não havendo

insurgência, ao SEDI para cadastramento do(s) sucessor(es). 6. Após, diante da concordância manifestada pela

parte autora (OSWALDO JUSTI e ANTONIO ERCOLIN), expeça(m)-se o(s) ofício(s) requisitório(s),

observando-se a Resolução nº 168/2011-CJF. 7. Fls. 234/248 - Diante da concordância da parte autora (AGENOR

MONTE BELLO, ANTONIO RODRIGUES GOMES, LUIZ DE CERQUEIRA CEZAR, OSIRES VALENTIM

PISSINATTO) com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 118/203, expeça(m)-se o(s) ofício(s)

requisitório(s), observando-se a Resolução nº 168/2011-CJF.8. Dê-se ciência às partes da confecção do ofício.

Não havendo insurgência, proceda-se à transmissão.9. Com a informação de pagamento, manifeste-se à parte

autora quanto à satisfação de seus créditos. 10. Quanto ao autor LUIZ CEBIM FILHO (CPF 494.044.078-87),

ante os documentos apresentados às fls. 236/237, verifica-se que ao contrário do informado este não é parte na

Ação Ordinária n2001.61.83..005705-0, sendo assim, intime-se o INSS para que cumpra o despacho de fls.

115/116 apresentado o cálculo dos valores devidos.11. No tocante ao Autor ANTONIO RODRIGUES GOMES,

em face de seu falecimento, suspendo o processo, nos termos do artigo 265, I, do CPC para habilitação de

eventuais herdeiros.12. Para os autores JOSE RODOLFO FILHO e MARIO GALLINA, considerando que o

INSS não comprova os fatos alegados, aguarde-se provocação da parte autora, nos termos explicitados às fls.

234/235.13. Ao SEDI para retificação do nome do autor LUIZ CEBIM FILHO, conforme comprovante de

Situação cadastral no CPF de fls. 243.14. Cumpra-se e intime-se.(CALCULO DO INSS EM RELAÇÃO A LUIZ

CEBIM FILHO NOS AUTOS).

 

1102950-96.1996.403.6109 (96.1102950-0) - BENEDITA DO AMARAL SAMPAIO X NIVALDO DO

AMARAL X MARIA ANTONIA AMARAL X LEONDENIS DO AMARAL X MARIA APARECIDA DO

AMARAL SILVESTRE X MARINA CARIOCA DO AMARAL(SP156478 - CRISTIANE MARIA BARROS

DE ANDRADE CORTEZ E SP061855 - JOSE SILVESTRE DA SILVA E SP124754 - SANDRA REGINA

CASEMIRO REGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1784 - REINALDO LUIS

MARTINS) X BENEDITA DO AMARAL SAMPAIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para a parte autora/credora se manifestar, no prazo de cinco dias, sobre a satisfação do crédito.Findo o

prazo, sem manifestação, conclusos para sentença de extinção.

 

0007529-76.2008.403.6109 (2008.61.09.007529-8) - OTAVIO ROSSI(SP085875 - MARINA ELIANA

LAURINDO SIVIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1921 - MARILIA

CARVALHO DA COSTA) X OTAVIO ROSSI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006827-48.1999.403.6109 (1999.61.09.006827-8) - AUTO POSTO GALPAO LTDA(SP050412 - ELCIO CAIO

TERENSE E SP049474 - LUIZ MARCOS ADAMI) X INSS/FAZENDA(SP156551 - MOYSÉS

LAUTENSCHLAGER E SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) X FUNDO

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(SP101797 - MARIA ARMANDA

MICOTTI) X INSS/FAZENDA X AUTO POSTO GALPAO LTDA X FUNDO NACIONAL DE
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DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X AUTO POSTO GALPAO LTDA

Fls. 348/354: Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.Em face da interposição do agravo

de instrumento, remetam-se os autos ao arquivo sobrestados.Int.

 

0012362-40.2008.403.6109 (2008.61.09.012362-1) - SERGIO ROBERTO FIDELIS(SP074225 - JOSE MARIA

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1757 - ANDERSON ALVES

TEODORO) X SERGIO ROBERTO FIDELIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nada mais havendo a executar, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Int.

 

 

Expediente Nº 3421

 

CARTA DE ORDEM

0007008-58.2013.403.6109 - MINISTRO RELATOR DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL X ITAIPU BINACIONAL(DF023167 - TIAGO CEDRAZ LEITE OLIVEIRA) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X MIGUEL PETRERE JUNIOR X

JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP

Designo o dia 11 de dezembro de 2013, às 15:00 horas, para a realização do ato deprecado, determinando a

INTIMAÇÃO, excepcionalmente através de oficial de justiça, a quem este for distribuído, da TESTEMUNHA

abaixo qualificada, para comparecer à sala de audiências deste Juízo, no Fórum da Justiça Federal de Piracicaba,

localizado no endereço acima.TESTEMUNHA: ENDEREÇO(S):MIGUEL PETRERE JÚNIOR(CPF

373.462.108-91)- Rua Cinco, n. 515, Jardim Centenário, em Rio Claro/SP.A testemunha deverá ser advertida de

que o não comparecimento sem motivo justificado acarretará condução coercitiva, respondendo pelas despesas do

adiamento, nos termos do art. 412 do Código de Processo Cível. Comunique-se ao v. Juizo Ordenante. Intimem-se

as partes. Utilizem-se vias deste como mandado de intimação n 234/2013.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006956-62.2013.403.6109 - USINA SAO JOSE SA ACUCAR E ALCOOL(SP183736 - RAFAELA OLIVEIRA

DE ASSIS E SP252904 - LEONARDO RUBIM CHAIB) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

PIRACICABA-SP

Diante dos documentos juntados às fls. 49/50, afasto as prevenções apontadas à f. 47 dos autos. Inicialmente,

regularize o impetrante o recolhimento das custas, apresentando em juízo, no prazo de 10 (dez) dias, a via

original.Notifique-se a autoridade coatora para que preste as informações, no prazo legal. Com a vinda das

informações da impetrada, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Tudo cumprido, tornem conclusos para

sentença.

 

ACAO PENAL

0001805-86.2011.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1023 - HELOISA MARIA FONTES BARRETO) X

FLAVIO DA CONCEICAO X DEBORA BERNARDO DA CONCEICAO(SP115491 - AMILTON

FERNANDES)

Ciência às partes da prova produzida pela oitiva da testemunha de defesa Fábio Eduardo da Silva (fls.

361).Manifeste-se a defesa, no prazo de 05 dias, sobre a certidão de fls. 349, sobre a testemunha Janaína Bernardo

Alves.Após, tornem os autos conclusos.

 

0006445-98.2012.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2696 - RAQUEL CRISTINA REZENDE SILVESTRE)

X CAMILA MARIA OLIVEIRA PACAGNELLA(SP064398 - JOSE MARIA DUARTE ALVARENGA

FREIRE) X DEBORA CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA(SP238786 - FRANCISCO BATISTA DO

NASCIMENTO) X ALICE APARECIDA STENZEL BAPTISTELLA

Ciência às partes da devolução da carta precatória juntada às fls. 246/276.Uma vez que a testemunha comum

Alice Aparecida Stenzel foi ouvida e as acusadas interrogadas (fls. 269/273), manifestem-se as partes,

sucessivamente, primeiramente intimando-se o Ministério Público Federal pessoalmente e após a defesa com a

publicação deste despacho, para manifestação nos termos do art. 402 do Código de Processo Penal, no prazo de 24

horas.Nada sendo requerido, dê-se vista às partes para memoriais finais, nos termos e prazo do artigo 404 único

do CPP.Após, conclusos para sentença.OS AUTOS SE ENCONTRAM COM VISTA A DEFESA PARA

MANIFESTACAO NOS TERMOS DO ART. 402 DO CPP, NOS TERMOS DA DETERMINACAO SUPRA.

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     209/1196



Expediente Nº 3423

 

INQUERITO POLICIAL

0011266-82.2011.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X HELIO

DONIZETE ZANATTA(SP062592 - BRAULIO DE ASSIS) X JORDANO ZANONI(SP062592 - BRAULIO DE

ASSIS) X VALDEMIR ANTONIO MALAGUETA(SP148022 - WILLEY LOPES SUCASAS) X MARCELO

MONTEBELLO(SP274173 - PEDRO PAULO AZZINI DA FONSECA FILHO) X ROBERTO DO

NASCIMENTO(SP225930 - JAILTON ALVES RIBEIRO CHAGAS E SP274183 - RENAN NOGUEIRA

FARAH) X CLELIA DIEB PIMENTEL ABREU X FRANCISCO DE JESUS FERREIRA FILHO X EDMAR

MARTINS ARRUDA

PAUTA DE AUDIÊNCIAS DIA 05/12/2013:Horário : 14:00Autos nº : 0011266-82.2011.403.6109 AÇÃO

PENALAutor : JUSTIÇA PÚBLICARéus : HELIO DONIZETE ZANATTA, JORDANO ZANONI, VALDEMIR

ANTONIO MALAGUETA, MARCELO MONTEBELLO, ROBERTO DO NASCIMENTO, CLÉLIA DIEB

PIMENTEL ABREU, FRANCISCO DE JESUS FEREIRA FILHO e EDMAR MARTINS ARRUDAAudiência

de Instrução : Oitiva de testemunhas:- Helena Tereza Sartori de Paula (MPF, co-réu Valdemir e co-réu Marcelo); -

Wagner Jorge (MPF e co-réu Valdemir);- Doralice Pereira Zanirato (MPF e co-réu Valdemir);- Rogério Pereira

Zanirato (MPF, co-réu Valdemir e co-réu Marcelo);- Noedy Santos (MPF e co-réu Valdemir);- Luiz Carlos

Piedade (co-réu Valdemir e co-réu Jordano);- Dany Carlos Delavecchi Furlan (co-réu Valdemir);- Adilson Luis

Cantarini (co-réu Valdemir);- Bruno Ricardo de Oliveira da Silva (co-réu Valdemir);- Alessandra Carioca do

Amaral (co-réu Valdemir);- Antonio José Crespilho (co-réu Hélio);- Luciane Maria Montibeller (co-réu Hélio);-

Sidinei Zotelle (co-réu Hélio);- Wanderlei Moacyr Torrezan (co-réu Marcelo);- Carlos Augusto Borges (co-réu

Jordano).EM CAMPINAS POR VIDEOCONFERÊNCIA:testemunhas de acusação Deborah Aily e Ruth do

Nasciment

 

 

2ª VARA DE PIRACICABA 

 

*

DRA. ROSANA CAMPOS PAGANO 

Juíza Federal Titular

BEL. CARLOS ALBERTO PILON

Diretor de Secretaria

CONSIDERA-SE DATA DA PUBLICAÇÃO O PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQÜENTE À

DISPONIBILIZACAO NO DIÁRIO ELETRONICO (3º E 4º DO ART. 4º DA LEI Nº 11.419/2006

 

 

Expediente Nº 5796

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0001879-09.2012.403.6109 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X CENTRAL DE EVENTUS ITU

LTDA(SP203051 - PATRICK LUIZ AMBROSIO)

Visto em S E N T E N Ç ATrata-se de Ação civil Pública proposta inicialmente pelo Ministério Público Estadual

em face da empresa Central de Eventus Itu Ltda, objetivando seja determinado a empresa ré que cesse suas

atividades relacionadas a exploração de jogos de bingo permanente ou assemelhados na Comarca de Araras.A

ação foi processada pelo Juízo de Araras, seguiu seu trâmite normal, tendo sido julgada procedente(fls.221/225).A

empresa réu apelou da sentença(fls.249/263), tendo a apelação sido provida, anulando a sentença e determinando

a remessa dos autos a Justiça Federal(fls. 300/304).Os autos foram recebidos neste Juízo que aceitou a

competência(fls. 396)O MPF requereu informações ao órgão competentes da cidade de Araras sobre o

funcionamento da empresa ré.Informações da Delegacia de Policia de Araras, no sentido de que a referida

empresa encerrou suas atividades no ano de 2008.(fls. 405).Após vieram os autos conclusos.É o

relatório.Decido.Não havendo mais provas a produzir, julgo antecipadamente a ação.PreliminarO pedido principal

da presente ação ´´e que seja determinado pelo Juízo a condenação da empresa ré na obrigação de não fazer

consistente em se abster de explorar jogos de bingo permanente ou assemelhados na Comarca de araras, sob pena

de pagamento de multa.Observe-se que o interesse processual é condição obrigatória tanto quando da propositura

da ação, como no regular curso da relação jurídica processual, ressalvando-se que nesta última hipótese,

evidenciando-se a ausência de pelo menos um dos elementos do interesse processual (utilidade, necessidade ou

adequação), haverá a denominada falta de interesse processual superveniente. Razão pela qual, na ausência de

algum dos referidos elementos, que caracterizam o interesse processual, deve-se reconhecer a carência da ação.No
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caso em questão, com o encerramento das atividades da empresa ré no ano de 2008, não há mais necessidade de

um provimento jurisdicional neste sentido.Pelo exposto, caracterizada a falta de interesse de agir superveniente,

JULGO O PROCESSO EXTINTO SEM EXAME DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VI, do Código de

Processo Civil.Sem Custas.Sem honorários advocatícios.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Cumpra-se. 

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0009967-36.2012.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

FELIPE RAMIRES PEREIRA DOS SANTOS

Diante do teor da certidão de fl. 50, manifeste-se a CEF sobre o prosseguimento do feito. Intime-se.

 

0001200-72.2013.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E

SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR) X KEILA CRISTINA RAIMUNDO GROSSO

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com qualificação nos autos da ação de busca e apreensão proposta em face do

KEILA CRISTINA RAIMUNDO GROSSO opôs os presentes embargos de declaração à sentença que extingui o

processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil (fls. 42 e

verso) alegando existência de contradição. Não há que se falar, entretanto, em contradição, omissão ou

obscuridade na decisão questionada a justificar a utilização do remédio preceituado no artigo 535 do Código de

Processo Civil.Todavia, reconheço a ocorrência de erro material, para que nos termos do artigo 463 do Código de

Processo Civil, na parte dispositiva onde se lê:Posto isso, tendo ocorrido carência superveniente da ação pela

perda do interesse de agir, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO nos termos do

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios que arbitro no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) corrigidos monetariamente até a data do efetivo

pagamento, com fundamento no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.Leia-se:Posto isso, JULGO EXTINTO

O PROCESSO na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Certifique-se nos autos e no livro de

registro de sentença a correção do erro material.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

USUCAPIAO

0008236-05.2012.403.6109 - MARIA ZILDA DA SILVA(SP222908 - JULIANA DUTRA REIS) X EUGENIO

CORRER JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E

SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

À réplica. Sem prejuízo, especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte

autora, as provas que pretendem produzir, justificando necessidade e pertinência e apresentando rol de

testemunhas caso necessário. Intimem-se.

 

MONITORIA

0000696-52.2002.403.6109 (2002.61.09.000696-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL) X NILAS CONFECCOES LTDA X ALECIO BRITO SALIN X CARMEN HELENA

MONTESINO SALIN(SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA E SP113278 - ISABEL CRISTINA TOALIARI

NAVARRO)

Chamo o feito à ordem.Tendo em vista que os réus já foram devidamente intimados e não pagarm e o

BACENJUD restou negativo, determino que a CEF se manifeste, em 10 dias no sentido de prosseguimento do

feito, tornando sem efeito a determinação de fls. 111. Int.

 

0008758-47.2003.403.6109 (2003.61.09.008758-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL) X GILSON RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X

ANA LUCIA ANDRADE ALVES(SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES)

Nos termos do despacho de fls., fica a CEF intimada a se manifestar sobre o resultado da pesquisa de bens via

RENAJUD.

 

0008780-71.2004.403.6109 (2004.61.09.008780-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP114919 - ERNESTO

ZALOCHI NETO E SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X WALMIR PEREZ X NEIDE APARECIDA

MALAQUIAS PEREZ(SP095354 - FRANCISCO LUCIER BEZERRA E SP082537 - ANTONIO CARLOS

REIS FERREIRA)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 119/123, expeça-se mandado ou precatória intimando-se

a parte devedora para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, do valor requerido acrescido de honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da dívida, devidamente corrigido até a data do efetivo

pagamento, cientificando-a de que não sendo efetuado o pagamento no prazo legal, será acrescentada ao montante

da condenação multa de 10% (artigo 475-J do CPC). Efetuada a intimação e não havendo pagamento,
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considerando a ordem de preferência prevista no art. 655 do CPC, determino a penhora de ativos financeiros a ser

efetivada por meio do sistema BACENJUD. Providencie a Secretaria minuta de bloqueio de valores existentes em

instituições financeiras, via BACENJUD, vindo-me os autos oportunamente para o respectivo protocolo.

Efetivado o bloqueio, determino a transferência do numerário (via BACENJUD) para conta judicial na agência

3969 da Caixa Econômica Federal. Recebida a guia comprobatória da transferência, os valores serão considerados

penhorados, devendo o(s) executado(s) ser(em) intimado(s) do prazo de quinze dias para oferecimento de

impugnação, sem prejuízo de posterior reforço de penhora mediante requerimento do exeqüente. Intime-se.

 

0007611-15.2005.403.6109 (2005.61.09.007611-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY E SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X APARECIDO DE LIMA GOMES - ME X

APARECIDO DE LIMA GOMES

Nos termos do despacho de fls., fica a CEF intimada a se manifestar sobre o resultado da pesquisa de bens via

RENAJUD.

 

0008116-06.2005.403.6109 (2005.61.09.008116-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL) X FAST METER CONSTRUTORA LTDA EPP X REMILDO DE SOUZA(SP279608 -

MARCELA MARQUES VITZEL)

Concedo a CEF, o prazo de 10(dez) dias, para que fundamente seu pedido de inclusão dos sócios da pessoa

jurídica (fl. 200) no polo passivo da presente ação. Intime-se.

 

0006484-08.2006.403.6109 (2006.61.09.006484-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL E SP197722 - FRANCISCO CASSOLI JORRAS) X STOLF E GIACOMELLI DISTR. COM/

IMP/ EXP/ E REPRESENTACAO LTDA X ALEXANDRE STOLF GIACOMELLI X IRIANA APARECIDA

OLIVEIRA GIACOMELLI

Nos termos do despacho de fls., fica a CEF intimada a se manifestar sobre o resultado da pesquisa de bens via

RENAJUD.

 

0011753-91.2007.403.6109 (2007.61.09.011753-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY E SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR) X FERREIRA E FERREIRA

ARARAS LTDA ME X PAULO EDUARDO FERREIRA X PIERRE WILLIANS FERREIRA

Por meio desta informação de Secretaria fica a CEF intimada para se manifestar, no prazo de dez dais, sobre o

resultado da pesquisa INFOSEG/WEBSERVICE E BACENJUD referente ao(s) endereço(s) atualizado(s) do(s)

executado(s), nos termos do despacho de fl.

 

0011881-14.2007.403.6109 (2007.61.09.011881-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) X VALDIR APARECIDO GIBIM

Por meio desta informação de Secretaria fica a CEF intimada para se manifestar, no prazo de dez dais, sobre o

resultado da pesquisa INFOSEG/WEBSERVICE E BACENJUD referente ao(s) endereço(s) atualizado(s) do(s)

executado(s), nos termos do despacho de fl.

 

0000299-80.2008.403.6109 (2008.61.09.000299-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO

GALLI E SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X SEMIRAMIS A A ALBUQUERQUE SANTANA

Nos termos do despacho de fls., fica a CEF intimada a se manifestar sobre o resultado da pesquisa de bens via

RENAJUD.

 

0004265-17.2009.403.6109 (2009.61.09.004265-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE

ODECIO DE CAMARGO JUNIOR) X FABIO LUIS MOI X ANTONIO DONIZETE MOI X INEZ LEME DA

SILVA MOI

Manifeste-se a CEF, em dez dias, sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista a não localização do réu no

endereço indicado. No silêncio, ao arquivo sobrestado. Intime-se.

 

0012307-55.2009.403.6109 (2009.61.09.012307-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY E SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X GUSTAVO LACERDA POMELLO X

THEREZINHA JESUS PIRONTI YARED

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com qualificação nos autos, promoveu em face de GUSTAVO LACERDA

POMELLO e THEREZINHA JESUS PIRONTI YARED ação monitória fundada em Contrato Particular de

Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil sob o nº 25.0317.185.0000038-02, celebrado em 22.11.1999.

Com a inicial vieram documentos (fls. 05/38). Os réus foram citados, e, na sequência, sobreveio petição da Caixa

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     212/1196



Econômica Federal requerendo a extinção do presente feito nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de

Processo Civil (fl. 87).Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO na forma do artigo 269, inciso III, do Código

de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista o

acordo celebrado administrativamente.Com o trânsito, ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

0001570-56.2010.403.6109 (2010.61.09.001570-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL) X PRISCILA CRISTINA ANTONIO X FRANCISCO ANTONIO FILHO(SP178772 -

EDUARDO ALBERTO ROSSETTO MARTINS RAMOS)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, ajuizou a presente ação monitória em face de PRISCILA CRISTINA

ANTONIO e FRANCISCO ANTONIO FILHO, qualificados nos autos, objetivando, em síntese, com base em

prova escrita sem eficácia de título executivo, o recebimento de quantia relativa ao Contrato de Abertura de

Crédito para Financiamento Estudantil celebrado em 26.11.2002.Com a inicial os documentos (fls.

05/40).Regularmente intimados, os réus opuseram embargos monitórios aduzindo preliminarmente a falta de

interesse processual em razão da inadequação do procedimento monitório e, no mérito, alegou aplicação de taxas

de juros abusivas (fls. 62/65).Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 72).Instada a se

manifestar, a Caixa Econômica Federal impugnou as preliminares e, no mérito, sustentou a legalidade da

aplicação do sistema francês de amortização - Tabela Price (fls. 81/87).Vieram os autos conclusos para sentença.É

a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência,

antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a preliminar

argüida pelos réus posto que os documentos juntados, em especial as planilhas, demonstrativos, além do contrato

que os acompanha, são suficientes ao ajuizamento da causa.Nesse sentido, importa mencionar o teor da Súmula

247 do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual: O contrato de abertura de crédito em conta-corrente,

acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento da ação monitória, não

sendo outra a hipótese dos autos (fls. 06/27).Passo a análise do mérito.Sobre a questão trazida aos autos, a Lei nº.

10.260/01, em seu artigo 1º, esclarece que o FIES possui natureza contábil e destina-se a estudantes regularmente

matriculados em cursos superiores não-gratuitos e com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria,

nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação (MEC).De modo indireto, em parceria com as instituições

particulares de ensino que se beneficiam com a ampliação do número de estudantes candidatos à formação

universitária, pretende o Estado, com esta iniciativa, tornar possível o acesso à graduação de nível

superior.Destarte, está o financiamento estudantil como autêntico financiamento bancário gerido pela Caixa

Econômica Federal, mais para um contrato de mútuo do que para um benefício social puramente dito.Contudo, em

que pese seu menor alcance institucional, já que não visa privilegiar de forma incondicional o estudante carente,

mas sim viabilizar o acesso à formação profissional daqueles que não lograram ingressar em universidades

públicas, não se pode negar ao Financiamento Estudantil (FIES) finalidade pública social, a qual, outrossim, o

qualifica como um programa de governo em benefício do estudante, não tendo, dessa forma, a sua natureza

contábil, o condão de elidir o fim precípuo a que se propõe. Por essas razões, não se reconhece nos contratos

celebrados nos termos do Financiamento Estudantil - FIES relação de consumo, não lhes sendo, desta forma,

aplicáveis, as regras consumeristas.Ainda sobre tal questão, ressalto que o contrato de financiamento em discussão

foi assinado sob a égide da Lei n. 10260/01 (lei de conversão da medida provisória originária n. 1827, de

27/05/1999), a qual prevê, em seu artigo 5º, II, que as taxas de juros vigentes no contrato serão estipuladas

semestralmente pelo Conselho Monetário Nacional, e serão aplicadas desde a data da celebração até o final da

participação do estudante no financiamento. Nestes termos, prevê a cláusula 15ª do Contrato de Financiamento

Estudantil em foco: DOS ENCARGOS INCIDENTES SOBRE O SALDO DEVEDOR - o saldo devedor será

apurado mensalmente, a partir da data da contratação e até a efetiva liquidação da quantia mutuada, mediante

aplicação da taxa efetiva de juros de (nove por cento) ao ano, com capitalização mensal equivalente a 0,72073%.

Antes da edição da MP 1.963-17/2000, de 31.03.2000 (reeditada sob o nº 2.170-36/2001 - cujo art. 5º, caput,

autoriza a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano nas operações realizadas pelas instituições

integrantes do Sistema Financeiro Nacional -), a capitalização mensal de juros era admissível somente nas

hipóteses expressamente previstas em lei - cédulas de crédito rural, comercial e industrial -, fora das quais era

permitida somente a periodicidade anual, inteligência do artigo 4º, do Decreto nº 22.626/33 e Súmula 121 do

STF.No entanto, com a edição da MP 1.963-17, deixou de existir óbice à capitalização mensal dos juros, a qual

restou condicionada à expressa pactuação entre as partes.A capitalização operada, portanto, tem sua legalidade

escudada na referida no artigo 5º da Lei 10.260/01, com a normatividade integrada pela Resolução 2.647, do

Conselho Monetária Nacional - CMN, não havendo nos autos razões suficientes a autorizar a revisão do contrato

como pretendido pela autora.A propósito, a autorização da capitalização mensal prejudica o argumento da autora,

no tocante à aplicação da tabela Price, já que não se refere à aplicação em si de tal método de cálculo das

prestações, mas sim na alegação de que sua adoção implicaria em capitalização indevida de juros.Em conclusão,

verifica-se que as cláusulas contratuais impugnadas encontram validade no ordenamento jurídico vigente e que

foram regularmente observadas pela ré na evolução do financiamento.Da análise dos autos, especialmente do

contrato de abertura de crédito para financiamento estudantil, infere-se que houve disponibilização de recursos
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para o custeio de 70% (setenta por cento) dos encargos educacionais do curso de graduação. Destarte, a obrigação

de liquidar o contrato de financiamento educacional decorre do acordo celebrado entre as partes, cujos preceitos

não se restringem à literalidade de suas cláusulas, que devem ser interpretadas tendo em conta a vontade

presumida das partes e o princípio da boa-fé objetiva que rege a conduta dos contratantes desde a pactuação.Nesse

contexto, as partes devem obediência ao princípio da obrigatoriedade da convenção, de modo que as estipulações

hão de ser fielmente cumpridas (pacta sunt servanda), sob pena de salvaguardar enriquecimento ilícito.Posto isso,

REJEITO os embargos oferecidos na presente ação monitória, com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil e, por conseguinte, fica constituído, de pleno direito, o título executivo

judicial, de acordo com o art. 1.102-C, 3.º, do referido diploma legal.Condeno a embargante ao pagamento das

custas processuais e honorários advocatícios que arbitro no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), corrigidos

monetariamente até a data do efetivo pagamento, com fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil,

ficando, contudo, condicionada a execução à perda da qualidade de beneficiário da Justiça nos termos da Lei n.º

1.060/50.Determino ainda que o valor pleiteado pela requerente na inicial seja atualizado, aplicando-se correção

monetária de acordo com o preceituado na Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, desde o ajuizamento da

ação.Após o trânsito em julgado, apresente a Caixa Econômica Federal calculo nos estritos termos do que ficou

decidido.Nos termos do preceituado no artigo 1.102c do Código de Processo Civil, a ação prosseguira nos termos

do Livro I, Título VIII, Capítulos X do referido estatuto processual.P.R.I.

 

0002553-55.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

WAGNER FRANCISCO PIRES DE OLIVEIRA X ALESSANDRO FERNANDES PEREIRA(MG052211 -

ANTONIO AERCIO PEREIRA )

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, ajuizou a presente ação monitória em face de WAGNER

FRANCISCO PIRES DE OLIVEIRA e ALESSANDRO FERNANDES PEREIRA, qualificados nos autos,

objetivando, em síntese, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, o recebimento de quantia

relativa ao Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil celebrado em 21.11.2004.Com a inicial

os documentos (fls. 05/32).Regularmente intimado, Alessandro Fernandes Pereira opôs embargos monitórios

aduzindo preliminarmente a inadequação do procedimento monitório, a imprestabilidade dos documentos

acostados e a falta de demonstrativo pormenorizado do débito e, no mérito, sustentou genericamente a

possibilidade de ilegalidade dos encargos, taxas e comissões incidentes, além de requerer o benefício de ordem

para a execução do contrato (fls. 72/79).Instada a se manifestar, a Caixa Econômica permaneceru inerte (certidão -

fl. 87).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência,

antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto as

preliminares argüidas pelo réu posto que os documentos juntados, em especial as planilhas, demonstrativos, além

do contrato que os acompanha, são suficientes ao ajuizamento da causa.Nesse sentido, importa mencionar o teor

da Súmula 247 do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual: O contrato de abertura de crédito em conta-

corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento da ação

monitória, não sendo outra a hipótese dos autos (fls. 06/32).Relativamente à alegação de aplicação do benefício de

ordem, tem-se que o fiador se obrigou a responder pela obrigação principal e acessória, inclusive despesas

judiciais, solidariamente com o devedor principal, de maneira que a interpretação da fiança no caso concreto não

foi extensiva, mas limitada aos termos do contrato. Ademais, o benefício de ordem implica no direcionamento

inicial da execução para os bens do devedor principal, nos termos do artigo 827 do Código Civil, sendo, portanto,

descabida a formulação de tal pleito em sede de ação de conhecimento, antes, sequer da formação do título

executivo judicial. Passo a análise do mérito.Sobre a questão trazida aos autos, a Lei nº. 10.260/01, em seu artigo

1º, esclarece que o FIES possui natureza contábil e destina-se a estudantes regularmente matriculados em cursos

superiores não-gratuitos e com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos processos

conduzidos pelo Ministério da Educação (MEC).De modo indireto, em parceria com as instituições particulares de

ensino que se beneficiam com a ampliação do número de estudantes candidatos à formação universitária, pretende

o Estado, com esta iniciativa, tornar possível o acesso à graduação de nível superior.Destarte, está o financiamento

estudantil como autêntico financiamento bancário gerido pela Caixa Econômica Federal, mais para um contrato de

mútuo do que para um benefício social puramente dito.Contudo, em que pese seu menor alcance institucional, já

que não visa privilegiar de forma incondicional o estudante carente, mas sim viabilizar o acesso à formação

profissional daqueles que não lograram ingressar em universidades públicas, não se pode negar ao Financiamento

Estudantil (FIES) finalidade pública social, a qual, outrossim, o qualifica como um programa de governo em

benefício do estudante, não tendo, dessa forma, a sua natureza contábil, o condão de elidir o fim precípuo a que se

propõe. Por essas razões, não se reconhece nos contratos celebrados nos termos do Financiamento Estudantil -

FIES relação de consumo, não lhes sendo, desta forma, aplicáveis, as regras consumeristas.Ainda sobre tal

questão, ressalto que o contrato de financiamento em discussão foi assinado sob a égide da Lei n. 10260/01 (lei de

conversão da medida provisória originária n. 1827, de 27/05/1999), a qual prevê, em seu artigo 5º, II, que as taxas
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de juros vigentes no contrato serão estipuladas semestralmente pelo Conselho Monetário Nacional, e serão

aplicadas desde a data da celebração até o final da participação do estudante no financiamento. Nestes termos,

prevê a cláusula 15ª do Contrato de Financiamento Estudantil em foco: DOS ENCARGOS INCIDENTES

SOBRE O SALDO DEVEDOR - o saldo devedor será apurado mensalmente, a partir da data da contratação e até

a efetiva liquidação da quantia mutuada, mediante aplicação da taxa efetiva de juros de (nove por cento) ao ano,

com capitalização mensal equivalente a 0,72073% . Antes da edição da MP 1.963-17/2000, de 31.03.2000

(reeditada sob o nº 2.170-36/2001 - cujo art. 5º, caput, autoriza a capitalização de juros com periodicidade inferior

a um ano nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional -), a capitalização

mensal de juros era admissível somente nas hipóteses expressamente previstas em lei - cédulas de crédito rural,

comercial e industrial -, fora das quais era permitida somente a periodicidade anual, inteligência do artigo 4º, do

Decreto nº 22.626/33 e Súmula 121 do STF.No entanto, com a edição da MP 1.963-17, deixou de existir óbice à

capitalização mensal dos juros, a qual restou condicionada à expressa pactuação entre as partes.A capitalização

operada, portanto, tem sua legalidade escudada na referida no artigo 5º da Lei 10.260/01, com a normatividade

integrada pela Resolução 2.647, do Conselho Monetária Nacional - CMN, não havendo nos autos razões

suficientes a autorizar a revisão do contrato como pretendido pela autora.A propósito, a autorização da

capitalização mensal prejudica o argumento da autora, no tocante à aplicação da tabela Price, já que não se refere

à aplicação em si de tal método de cálculo das prestações, mas sim na alegação de que sua adoção implicaria em

capitalização indevida de juros.Em conclusão, verifica-se que as cláusulas contratuais impugnadas encontram

validade no ordenamento jurídico vigente e que foram regularmente observadas pela ré na evolução do

financiamento.Da análise dos autos, especialmente do contrato de abertura de crédito para financiamento

estudantil, infere-se que houve disponibilização de recursos para o custeio de 70% (setenta por cento) dos

encargos educacionais do curso de graduação em Educação Física. Destarte, a obrigação de liquidar o contrato de

financiamento educacional decorre do acordo celebrado entre as partes, cujos preceitos não se restringem à

literalidade de suas cláusulas, que devem ser interpretadas tendo em conta a vontade presumida das partes e o

princípio da boa-fé objetiva que rege a conduta dos contratantes desde a pactuação.Nesse contexto, as partes

devem obediência ao princípio da obrigatoriedade da convenção, de modo que as estipulações hão de ser

fielmente cumpridas (pacta sunt servanda), sob pena de salvaguardar enriquecimento ilícito.Posto isso, REJEITO

os embargos oferecidos na presente ação monitória, com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil e, por conseguinte, fica constituído, de pleno direito, o título executivo judicial, de

acordo com o art. 1.102-C, 3.º, do referido diploma legal.Condeno a embargante ao pagamento das custas

processuais e honorários advocatícios que arbitro no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), corrigidos

monetariamente até a data do efetivo pagamento, com fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil,

ficando, contudo, condicionada a execução à perda da qualidade de beneficiário da Justiça nos termos da Lei n.º

1.060/50.Determino ainda que o valor pleiteado pela requerente na inicial seja atualizado, aplicando-se correção

monetária de acordo com o preceituado na Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, desde o ajuizamento da

ação.Após o trânsito em julgado, apresente a Caixa Econômica Federal calculo nos estritos termos do que ficou

decidido.Nos termos do preceituado no artigo 1.102c do Código de Processo Civil, a ação prosseguira nos termos

do Livro I, Título VIII, Capítulos X do referido estatuto processual.P.R.I.

 

0004559-35.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X HOLMES

NUNES JUNIOR X HOLMES NUNES(SP277221 - HOLMES NUNES JUNIOR)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, ajuizou a presente ação monitória em face de HOLMES NUNES

JUNIOR e HOMES NUNES, qualificados nos autos, objetivando, em síntese, com base em prova escrita sem

eficácia de título executivo, o recebimento de quantia relativa ao Contrato de Abertura de Crédito para

Financiamento Estudantil celebrado em 29.11.2002.Com a inicial os documentos (fls. 09/46).Regularmente

intimado, Holmes Nunes Junior reconheceu o valor da dívida e propôs uma tentativa de acordo (fls. 57/59).Instada

a se manifestar, a Caixa Econômica não aceito a proposta de acordo (fls. 68/69).Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Sobre a

questão trazida aos autos, a Lei nº. 10.260/01, em seu artigo 1º, esclarece que o FIES possui natureza contábil e

destina-se a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não-gratuitos e com avaliação positiva, de

acordo com regulamentação própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação (MEC).De modo

indireto, em parceria com as instituições particulares de ensino que se beneficiam com a ampliação do número de

estudantes candidatos à formação universitária, pretende o Estado, com esta iniciativa, tornar possível o acesso à

graduação de nível superior.Destarte, está o financiamento estudantil como autêntico financiamento bancário

gerido pela Caixa Econômica Federal, mais para um contrato de mútuo do que para um benefício social

puramente dito.Contudo, em que pese seu menor alcance institucional, já que não visa privilegiar de forma

incondicional o estudante carente, mas sim viabilizar o acesso à formação profissional daqueles que não lograram

ingressar em universidades públicas, não se pode negar ao Financiamento Estudantil (FIES) finalidade pública
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social, a qual, outrossim, o qualifica como um programa de governo em benefício do estudante, não tendo, dessa

forma, a sua natureza contábil, o condão de elidir o fim precípuo a que se propõe. Por essas razões, não se

reconhece nos contratos celebrados nos termos do Financiamento Estudantil - FIES relação de consumo, não lhes

sendo, desta forma, aplicáveis, as regras consumeristas.A propósito, infere-se da análise concreta dos autos que o

embargante reconheceu como verdadeiros os fatos narrados pela instituição financeira inclusive de o requerido

Holmes Nunes Junior não ter honrado com os pagamentos devidos.Destarte, a obrigação de liquidar o contrato de

financiamento educacional decorre do acordo celebrado entre as partes, cujos preceitos não se restringem à

literalidade de suas cláusulas, que devem ser interpretadas tendo em conta a vontade presumida das partes e o

princípio da boa-fé objetiva que rege a conduta dos contratantes desde a pactuação.Nesse contexto, as partes

devem obediência ao princípio da obrigatoriedade da convenção, de modo que as estipulações hão de ser

fielmente cumpridas (pacta sunt servanda), sob pena de salvaguardar enriquecimento ilícito.Posto isso, REJEITO

os embargos oferecidos na presente ação monitória, com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil e, por conseguinte, fica constituído, de pleno direito, o título executivo judicial, de

acordo com o art. 1.102-C, 3.º, do referido diploma legal.Condeno o embargante ao pagamento das custas

processuais e honorários advocatícios que arbitro no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), corrigidos

monetariamente até a data do efetivo pagamento, com fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo

Civil.Determino ainda que o valor pleiteado pela requerente na inicial seja atualizado, aplicando-se correção

monetária de acordo com o preceituado na Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, desde o ajuizamento da

ação.Após o trânsito em julgado, apresente a Caixa Econômica Federal calculo nos estritos termos do que ficou

decidido.Nos termos do preceituado no artigo 1.102c do Código de Processo Civil, a ação prosseguira nos termos

do Livro I, Título VIII, Capítulos X do referido estatuto processual.P.R.I.

 

0005173-40.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X

STYLEBOR IND/ E COM/ DE ARTEFATOS CONCRETO E BORRACHA LTDA X RONY RODRIGUES DA

SILVA(SP255036 - ADRIANO DUARTE) X FRANCISCO JOAQUIM DE OLIVEIRA

Manifeste-se a CEF sobre o prosseguimento do feito em relação aos réus STYLEBOR IND/ E COM/ DE

ARTEFATOS CONCRETO E BORRACHA LTDA e FRANCISCO JOAQUIM DE OLIVEIRA que até o

momento não foram intimados. Intime-se.

 

0005490-38.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X CESAR

AUGUSTO FRANCISCO(SP212268 - JOSE EDUARDO COELHO DA CRUZ)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com qualificação nos autos, promoveu em face de CESÁR AUGUSTO

FRANCISCO ação monitória fundada em Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para

Financiamento de Materiais de Construção e outros Pactos sob nº. 25.0899.160.0000337-81, celebrados em

19.06.2009.Manifestou-se, contudo, a Caixa Econômica Federal requerendo a desistência da presente ação em

razão do requerido ter promovido administrativamente a quitação do débito, inclusive, com pagamento das verbas

sucumbenciais (fl. 26).Na seqüência, tendo em vista que não houve interposição de embargos monitórios,

sobreveio decisão que constituiu de pleno direito o título executivo judicial e deu início à fase de execução (fl.

33).Houve interposição de pré-executividade pelo requerido alegando que efetuou o pagamento integral do débito

exeqüendo, inclusive, arcando com o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios (fls.

56/63).Instada a se manifestar, a Caixa Econômica Federal impugnou a pretensão do requerido quanto à

condenação em honorários advocatícios em dobro ao argumento de que antes da fase de execução requereu a

desistência da ação (fls. 66/67).Decido.Infere-se da análise concreta dos autos que realmente a Caixa Econômica

Federal, anteriormente à decisão que constituiu de pleno direito o título executivo judicial e deu início à fase de

execução (fl. 33), peticionou requerendo a desistência da ação em razão do pagamento do débito pelo requerido.

Destarte, forçoso reconhecer que não é caso de homologação de desistência da ação, mas, sim, de extinção do

processo em razão da transação promovida pelas partes administrativamente com o pagamento do débito em

questão, restando, portanto, prejudicada a análise da exceção de pré-executividade.Posto isso, JULGO EXTINTO

O PROCESSO na forma do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte ré ao

pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista o acordo celebrado entre as partes incluindo o pagamento

destes.Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.

 

0006151-17.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO

JUNIOR) X JOSE LUIZ PEDRO

Tendo em vista que não houve interposição de embargos pela parte ré, fica constituído de pleno direito o título

executivo judicial, devendo a ação prosseguir na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X do Código de Processo

Civil. Expeça-se mandado ou precatória intimando-se a parte devedora para pagamento, no prazo de 15 (quinze)

dias, do valor requerido acrescido de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da
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dívida, devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento, cientificando-a de que não sendo efetuado o

pagamento no prazo legal, será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% (artigo 475-J do CPC).

Efetuada a intimação e não havendo pagamento, considerando a ordem de preferência prevista no art. 655 do

CPC, determino a penhora de ativos financeiros a ser efetivada por meio do sistema BACENJUD. Providencie a

Secretaria minuta de bloqueio de valores existentes em instituições financeiras, via BACENJUD, vindo-me os

autos oportunamente para o respectivo protocolo. Efetivado o bloqueio, determino a transferência do numerário

(via BACENJUD) para conta judicial na agência 3969 da Caixa Econômica Federal. Recebida a guia

comprobatória da transferência, os valores serão considerados penhorados, devendo o(s) executado(s) ser(em)

intimado(s) do prazo de quinze dias para oferecimento de impugnação, sem prejuízo de posterior reforço de

penhora mediante requerimento do exeqüente. Concedo à CEF o prazo de dez dias para recolhimento das custas

necessárias à distribuição e cumprimento de carta precatória, caso o(s) réu(s) resida(m) em outra comarca, bem

como para apresentação de cópia para contrafé. Intime-se.

 

0006862-22.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

VILMARI APARECIDA FONSECA

Manifeste-se a CEF sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista o teor da certidão de fl. 50. No silêncio,

aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se.

 

0007419-09.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E

SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR) X JOAO ROSA DOS SANTOS FILHO(SP298387 -

ELVIS RICARDO MAURICIO GARCIA)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, inscrita no

CNPJ sob nº 00.360.305/0001-04, interpôs a presente ação monitória em face de JOÃO ROSA DOS SANTOS

FILHO, qualificado nos autos, objetivando, em síntese, com base em prova escrita sem eficácia de título

executivo, o recebimento de quantia relativa a crédito concedido através de Contrato Particular de Abertura de

Crédito a Pessoa Física para Financiamento para Aquisição de Material de Construção e outros Pactos sob nº

25.1937.160.0000061-46, celebrado em 25.09.2007, no valor de R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos

reais).Com a inicial vieram os documentos (fls. 05/15).Regularmente intimado, o requerido interpôs os embargos

se insurgindo contra a cobrança excessiva ao argumento de não terem sido consideradas as prestações pagas pelo

prazo de 1 (um) ano, e, por fim, requereu a improcedência da ação (fls. 29/30).A Caixa Econômica Federal, por

sua vez, impugnou os embargos sustentando que não houve impugnação do demonstrativo de débito que

acompanha a petição inicial nem tampouco demonstração dos valores supostamente corretos da dívida e, por fim,

protestou pela improcedência dos embargos monitórios (fls. 165/175).Vieram os autos conclusos para sentença.É

a síntese do necessário. Fundamento e decido.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Infere-se de

documento consistente em contrato de abertura de crédito para financiamento que houve concessão ao embargante

de um limite de crédito no valor de R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais) destinado exclusivamente à

aquisição de material de construção. Sobre a questão deduzida nos autos, tem-se a obrigação de liquidar o contrato

de financiamento de material de construção decorre do acordo celebrado entre as partes, cujos preceitos não se

restringem à literalidade de suas cláusulas, que devem ser interpretadas tendo em conta a vontade presumida das

partes e o princípio da boa-fé objetiva que rege a conduta dos contratantes desde a pactuação.Nesse contexto, as

partes devem obediência ao princípio da obrigatoriedade da convenção, de modo que as estipulações hão de ser

fielmente cumpridas (pacta sunt servanda), sob pena de salvaguardar enriquecimento ilícito, não cabendo ao Poder

Judiciário intervir em suas cláusulas, salvo nas hipóteses estabelecidas em lei.A propósito, infere-se da análise

concreta do demonstrativo de débito apresentado pela requerente (fls. 13/14), que os valores pagos durante os

meses de abril de 2008 a janeiro de 2009 foram amortizados do saldo devedor. Destarte, não há que ser acolhida a

alegação do requerido que sequer impugnou tal demonstrativo.Posto isso, REJEITO os embargos oferecidos na

presente ação monitória, com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil

e, por conseguinte, fica constituído, de pleno direito, o título executivo judicial, de acordo com o art. 1.102-C, 3.º,

do referido diploma legal.Condeno o embargante ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios

que arbitro no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento,

com fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, ficando, contudo, condicionada a execução à perda

da qualidade de beneficiário da Justiça nos termos da Lei n.º 1.060/50.Determino ainda que o valor pleiteado pela

requerente na inicial seja atualizado, aplicando-se correção monetária de acordo com o preceituado na Resolução

n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos

para Cálculos na Justiça Federal, desde o ajuizamento da ação.Após o trânsito em julgado, apresente a Caixa

Econômica Federal calculo nos estritos termos do que ficou decidido.Nos termos do preceituado no artigo 1.102c

do Código de Processo Civil, a ação prosseguira nos termos do Livro I, Título VIII, Capítulos X do referido

estatuto processual.P.R.I.
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0007420-91.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO

JUNIOR) X ANIVALDO CABRAL X VERA LUCIA GONCALVES CABRAL

Providencie a CEF, no prazo de dez dias, o recolhimento das custas necessárias à distribuição e cumprimento de

carta precatória para a Comarca de Santa Bárbara DOeste/SP para a citação do executado, no endereço fornecido à

fl. 72. Após, encaminhe-se a precatória, anexando-se as guias de recolhimento. No silêncio, ao arquivo

sobrestado.

 

0008661-03.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E

SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR) X CLEIDE APARECIDA SOARES MESSIAS X

ALAOR SOARES DA CRUZ X ALAIDE COELHO DA CRUZ X SANDRA APARECIDA SIMOES COSTA

Suspendo a execução pelo prazo de dois anos, consoante requerimento da CEF de fl. 69. Aguarde-se em arquivo

por eventual manifestação. Intime-se.

 

0011068-79.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

VALDECIR APARECIDO CYPRIANO

Retifico o despacho de fl. 60, no tocante a nomeação da advogada dativa para defender os interesses do réu e não

da parte autora como constou em referido despacho. Recebo os embargos monitórios. À CEF para impugnação,

bem como para que se manifeste sobre o prosseguimento da execução. Intime-se.

 

0011079-11.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X MARCOS

ROBERTO CODOGNO

Tendo em vista que não houve interposição de embargos pela parte ré, fica constituído de pleno direito o título

executivo judicial, devendo a ação prosseguir na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X do Código de Processo

Civil. Expeça-se mandado ou precatória intimando-se a parte devedora para pagamento, no prazo de 15 (quinze)

dias, do valor requerido acrescido de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da

dívida, devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento, cientificando-a de que não sendo efetuado o

pagamento no prazo legal, será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% (artigo 475-J do CPC).

Efetuada a intimação e não havendo pagamento, considerando a ordem de preferência prevista no art. 655 do

CPC, determino a penhora de ativos financeiros a ser efetivada por meio do sistema BACENJUD. Providencie a

Secretaria minuta de bloqueio de valores existentes em instituições financeiras, via BACENJUD, vindo-me os

autos oportunamente para o respectivo protocolo. Efetivado o bloqueio, determino a transferência do numerário

(via BACENJUD) para conta judicial na agência 3969 da Caixa Econômica Federal. Recebida a guia

comprobatória da transferência, os valores serão considerados penhorados, devendo o(s) executado(s) ser(em)

intimado(s) do prazo de quinze dias para oferecimento de impugnação, sem prejuízo de posterior reforço de

penhora mediante requerimento do exeqüente. Concedo à CEF o prazo de dez dias para recolhimento das custas

necessárias à distribuição e cumprimento de carta precatória, caso o(s) réu(s) resida(m) em outra comarca, bem

como para apresentação de cópia para contrafé. Intime-se.

 

0011671-55.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

VILMA DE JESUS VICTORIANO

Fl. 55/61: Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Recebo os

embargos monitórios. À CEF para impugnação, bem como para que se manifeste sobre o prosseguimento da

execução. Intime-se.

 

0011698-38.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

VALDEMAR AUGUSTO ZANICHELI DE SOUZA

Manifeste-se a CEF, em dez dias, sobre a certidão de fl. 30. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo.

Intime-se.

 

0000050-27.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO

JUNIOR) X EDSON DA SILVA ROCHA

Tendo em vista que não houve interposição de embargos pela parte ré, fica constituído de pleno direito o título

executivo judicial, devendo a ação prosseguir na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X do Código de Processo

Civil. Expeça-se mandado ou precatória intimando-se a parte devedora para pagamento, no prazo de 15 (quinze)

dias, do valor requerido acrescido de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da

dívida, devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento, cientificando-a de que não sendo efetuado o

pagamento no prazo legal, será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% (artigo 475-J do CPC).

Efetuada a intimação e não havendo pagamento, considerando a ordem de preferência prevista no art. 655 do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     218/1196



CPC, determino a penhora de ativos financeiros a ser efetivada por meio do sistema BACENJUD. Providencie a

Secretaria minuta de bloqueio de valores existentes em instituições financeiras, via BACENJUD, vindo-me os

autos oportunamente para o respectivo protocolo. Efetivado o bloqueio, determino a transferência do numerário

(via BACENJUD) para conta judicial na agência 3969 da Caixa Econômica Federal. Recebida a guia

comprobatória da transferência, os valores serão considerados penhorados, devendo o(s) executado(s) ser(em)

intimado(s) do prazo de quinze dias para oferecimento de impugnação, sem prejuízo de posterior reforço de

penhora mediante requerimento do exeqüente. Concedo à CEF o prazo de dez dias para recolhimento das custas

necessárias à distribuição e cumprimento de carta precatória, caso o(s) réu(s) resida(m) em outra comarca, bem

como para apresentação de cópia para contrafé. Intime-se.

 

0001585-88.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO

JUNIOR) X FABIO AUGUSTO MOREIRA

Por meio desta informação de Secretaria fica a CEF intimada para se manifestar, no prazo de dez dais, sobre o

resultado da pesquisa INFOSEG/WEBSERVICE E BACENJUD referente ao(s) endereço(s) atualizado(s) do(s)

executado(s), nos termos do despacho de fl.

 

0003299-83.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X JULIO

CEZAR DE MOURA ALMEIDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, inscrita no

CNPJ sob nº 00.360.305/0001-04, interpôs a presente ação monitória em face de JULIO CEZAR DE MOURA

ALMEIDA, qualificado nos autos, objetivando, em síntese, com base em prova escrita sem eficácia de título

executivo, o recebimento de quantia relativa a crédito concedido através de Contrato Particular de Abertura de

Crédito a Pessoa Física para Financiamento para Aquisição de Material de Construção e outros Pactos sob nº

25.2910.160.0000542-49, celebrado em 25.11.2009, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).Com a

inicial vieram os documentos (fls. 05/18).Regularmente intimado, o requerido interpôs os embargos se insurgindo

contra a cobrança ao argumento de não ter utilizado a importância emprestada por não ter recebido o cartão de

crédito construcard, e, por fim, requereu a aplicação do Código de Defesa do Consumidor e protestou pela

improcedência da ação (fls. 31/34).A Caixa Econômica Federal, por sua vez, impugnou os embargos sustentando

que independentemente do cartão de crédito o requerido utilizou o crédito disponível para o contrato em

referência através do sistema de resposta audível (SRA) e, por fim, protestou pela improcedência dos embargos

monitórios (fls. 40/42).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário. Fundamento e

decido.Infere-se de documento consistente em contrato de abertura de crédito para financiamento que houve

concessão ao embargante de um limite de crédito no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) destinado

exclusivamente à aquisição de material de construção. Há que se considerar primeiramente entendimento

consagrado em Súmula do Superior Tribunal de Justiça que dispõe O Código de Defesa do Consumidor é

aplicável às instituições financeiras (Súmula 297) e que estabelece um sistema de proteção levando em conta a

vulnerabilidade e a hipossuficiência do consumidor, tendo por vulnerável aquele que não controla a linha de

produção do que consome e como hipossuficiente aquele que reúne condições econômicas desfavoráveis.Aplica-

se, portanto, o princípio da vulnerabilidade ao consumidor que não detém o controle e o específico entendimento

do que está sendo avençado através de contrato, hipótese dos autos, o que autoriza a análise de eventual existência

de cláusulas abusivas.Sobre a questão deduzida nos autos, tem-se a obrigação de liquidar o contrato de

financiamento de material de construção decorre do acordo celebrado entre as partes, cujos preceitos não se

restringem à literalidade de suas cláusulas, que devem ser interpretadas tendo em conta a vontade presumida das

partes e o princípio da boa-fé objetiva que rege a conduta dos contratantes desde a pactuação.Nesse contexto, as

partes devem obediência ao princípio da obrigatoriedade da convenção, de modo que as estipulações hão de ser

fielmente cumpridas (pacta sunt servanda), sob pena de salvaguardar enriquecimento ilícito, não cabendo ao Poder

Judiciário intervir em suas cláusulas, salvo nas hipóteses estabelecidas em lei.Extrai-se dos parágrafos terceiro e

quarto da cláusula quarta do contrato firmado entre as partes a expressa menção de possibilidade de utilização do

crédito através do Sistema de Resposta Audível (SRA), ou seja, o requerido, mesmo sem o cartão de crédito

construcard, poderia efetuar as compras nos estabelecimentos comerciais conveniados com a CAIXA através de

ligação telefônica para o número 0800 726 0505.A propósito, infere-se da análise concreta do demonstrativo de

débito apresentado pela requerente (fl. 17), que houve saque em única parcela do total do crédito contratado e

pagamento de apenas seis parcelas, no período de janeiro a junho de 2010. Destarte, não tendo o requerido

impugnado tal demonstrativo e sequer contraditado a alegação de ter sido efetuado a utilização do total do crédito

em única transação, no dia 16.12.2009 - às 11:44:48 horas - código de autorização 000682256, presume-se que

houve utilização do total do crédito em questão através do sistema de Resposta Audível (SRA).Posto isso,

REJEITO os embargos oferecidos na presente ação monitória, com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil e, por conseguinte, fica constituído, de pleno direito, o título executivo

judicial, de acordo com o art. 1.102-C, 3.º, do referido diploma legal.Condeno o embargante ao pagamento das

custas processuais e honorários advocatícios que arbitro no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), corrigidos
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monetariamente até a data do efetivo pagamento, com fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo

Civil.Determino ainda que o valor pleiteado pela requerente na inicial seja atualizado, aplicando-se correção

monetária de acordo com o preceituado na Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, desde o ajuizamento da

ação.Após o trânsito em julgado, apresente a Caixa Econômica Federal calculo nos estritos termos do que ficou

decidido.Nos termos do preceituado no artigo 1.102c do Código de Processo Civil, a ação prosseguira nos termos

do Livro I, Título VIII, Capítulos X do referido estatuto processual.P.R.I.

 

0005482-27.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X MATHEUS

DA SILVA

Tendo em vista que não houve interposição de embargos pela parte ré, fica constituído de pleno direito o título

executivo judicial, devendo a ação prosseguir na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X do Código de Processo

Civil. Expeça-se mandado ou precatória intimando-se a parte devedora para pagamento, no prazo de 15 (quinze)

dias, do valor requerido acrescido de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da

dívida, devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento, cientificando-a de que não sendo efetuado o

pagamento no prazo legal, será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% (artigo 475-J do CPC).

Efetuada a intimação e não havendo pagamento, considerando a ordem de preferência prevista no art. 655 do

CPC, determino a penhora de ativos financeiros a ser efetivada por meio do sistema BACENJUD. Providencie a

Secretaria minuta de bloqueio de valores existentes em instituições financeiras, via BACENJUD, vindo-me os

autos oportunamente para o respectivo protocolo. Efetivado o bloqueio, determino a transferência do numerário

(via BACENJUD) para conta judicial na agência 3969 da Caixa Econômica Federal. Recebida a guia

comprobatória da transferência, os valores serão considerados penhorados, devendo o(s) executado(s) ser(em)

intimado(s) do prazo de quinze dias para oferecimento de impugnação, sem prejuízo de posterior reforço de

penhora mediante requerimento do exeqüente. Concedo à CEF o prazo de dez dias para recolhimento das custas

necessárias à distribuição e cumprimento de carta precatória, caso o(s) réu(s) resida(m) em outra comarca, bem

como para apresentação de cópia para contrafé. Intime-se.

 

0007487-22.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X LUIS

ANTONIO ARNONI

Ao(s) embargado(s) para impugnação no prazo legal. Havendo divergência relativa aos cálculos apresentados,

remetam-se os autos ao Contador do juízo. Após a apresentação do laudo, intimem-se as partes a se manifestarem,

no prazo sucessivo de cinco dias, iniciando pela parte autora. Intime(m)-se. 

 

0008974-27.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

LEANDRO PEREIRA NEVES

Fls. 46: Indefiro porquanto se trata de ínicio de nova fase processual com a constituição do título judicial. Assim,

cumpra a CEF a parte final do despacho de fl. 44. Intime-se.

 

0010743-70.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X

HUELINTON CADORINI SILVA(SP293038 - ELTON GUILHERME DA SILVA)

Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos à contadoria judicial para aferição da alegações do

embargado, se o caso, apresentar cálculos. Após, com os cálculos, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de

10 (dez) dias, a começar pelo embargado.Intimem-se.

 

0011109-12.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO

JUNIOR) X CRISTIANE DE OLIVEIRA ALMEIDA

Cumpra-se o despacho de fl. 36, expedindo-se precatória para intimação da ré no novo endereço de fl. 51.

Concedo à CEF o prazo de dez dias para recolhimento das custas de distribuição e diligência. Intime-se.

 

0001841-94.2012.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO

JUNIOR) X ALEXANDRE PEDRO ALCANTARA

Manifeste-se a CEF sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista o teor da certidão de fl. 28. No silêncio,

aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se.

 

0002768-60.2012.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

WEVERSON DE CERQUEIRA BARBOSA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com qualificação nos autos, promoveu em face de WEVERSON DE

CERQUEIRA BARBOSA ação monitória fundada em Contrato Particular de Abertura de Crédito a Pessoa Física
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para Financiamento de Materiais de Construção e outros Pactos sob o nº 0298.160.0000132-01, celebrado em

03.03.2009. Com a inicial vieram documentos (fls. 05/25). O réu foi citado, e, na sequência, sobreveio petição da

Caixa Econômica Federal requerendo a extinção do presente feito nos termos do artigo 269, inciso III, do Código

de Processo Civil (fl. 44).Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO na forma do artigo 269, inciso III, do

Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em

vista o acordo celebrado administrativamente.Com o trânsito, ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

0006884-12.2012.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) X

ALBERTINO PEREIRA DE OLIVEIRA

Providencie a CEF, no prazo de dez dias, o recolhimento das custas necessárias à distribuição e cumprimento de

carta precatória para a Comarca de Carapicuíba/SP para a intimação do executado, no endereço fornecido à fl. 32.

Após, encaminhe-se a precatória, anexando-se as guias de recolhimento.

 

0002458-20.2013.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E

SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR) X ANDREA PAVANI DIEHL X CECILIA DE

OLIVEIRA PAVANI X GERALDO DONIZETI SILVINO DE OLIVEIRA

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 dias sobre a notícia de falecimento da corré Cecília de Oliveira Pavani.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1101424-31.1995.403.6109 (95.1101424-2) - CELSO CAMARGO SAMPAIO X MARIA ISABEL

GONCALVES MORATO SOARES X WALTER APARECIDO COSTA X TERCILIA BERNADETE

SANCHES DA COSTA X MARIA YATIO NARIUOSHI SOARES(SP052887 - CLAUDIO BINI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. CAIRBAR P DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

Nos termos do despacho de fl. 234, fica a parte autora intimada a se manifestar sobre os documentos juntados.

 

1103352-17.1995.403.6109 (95.1103352-2) - DAVID CARLOS WOIGT X FANI MOREIRA RODRIGUES

BARBOSA X MARA ELIDE ORSI ZELBINATI X MARIA CRISTINA MONTESANO CANESIN X

MARILDA NADOTTI(SP076502 - RENATO BONFIGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP073454 - RENATO ELIAS E Proc. 429 - ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO)

Trata-se de execução promovida por DAVID CARLOS WOIGT, FANI MOREIRA RODRIGUES BARBOSA,

MARA ELIDE ORSI ZELBINATI, MARIA CRISTINA MONTESANO CANESIN e MARILDA NADOTTI em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, tendo como título executivo v. acórdão

transitado em julgado que condenou o executado a proceder a incorporação à remuneração e pagamento das

diferenças em atraso, de janeiro de 1993 a junho de 1998, do reajuste de 28,86%, deduzindo-se os

reposicionamentos havidos decorrentes da aplicação da Lei nº 8.627/93, acrescidos de juros moratórios e correção

monetária, além do pagamento de custas e honorários advocatícios.Após a determinação de inversão da fase de

execução (fl. 130), o executado noticiou que já houve pagamento dos valores exigidos pelos exequentes através de

transação administrativa (fls. 131/151).Instados a se manifestar, os exeqüentes concordaram com as informações

do executado e requereram a extinção do processo (fl. 154/155).Posto isso, JULGO EXTINTA a fase de

execução, por falta de interesse de agir, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Com o

trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.

 

1100747-64.1996.403.6109 (96.1100747-7) - METALURGICA HIDRAU LTDA(Proc. ADV. EMILSON

NAZARIO FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO)

Indefiro o pedido de fls. 471.Promova a parte interessada a execução do julgado nos termos do artigo 730 do CPC,

no prazo de 10 dias.No silêncio rearquivem-se os autos.Int.

 

1100753-71.1996.403.6109 (96.1100753-1) - COML/ TORREZAN LTDA(SP138154 - EMILSON NAZARIO

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP032447 - CELSO MALACARNE

CASTILHO E Proc. 429 - ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO E SP073454 - RENATO ELIAS)

Indefiro o pedido de fls. 326.Promova a parte interessada a execução do julgado nos termos do artigo 730 do CPC,

no prazo de 10 dias.No silêncio rearquivem-se os autos.Int.

 

1100755-41.1996.403.6109 (96.1100755-8) - FUCOL FUNDICAO CORUMBATAI LTDA(SP138154 -

EMILSON NAZARIO FERREIRA) X UNIAO FEDERAL

Indefiro o pedido de fls. 105Promova a parte interessada a execução do julgado nos termos do artigo 730 do CPC,

no prazo de 10 dias.No silêncio rearquivem-se os autos.Int.
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1105536-72.1997.403.6109 (97.1105536-8) - MARISA MARTINS MONTEIRO X ELIANA APARECIDA

MARCIO X MARIA DE LOURDES PIZZINATTO X HELIO FORTUNATO BIFFE CAVALLARI X

ANTONIO SERGIO ALCARDE X ANA CRISTINA CELLA DE MORAIS(SP069887 - MARIA YARA

MENDES PEREIRA E SP047831 - MARIA HELENA COELHAS MENEZES CINQUINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Trata-se de execução promovida por MARISA MARTINS MONTEIRO, ELIANA APARECIDA MARCIO,

MARIA DE LOURDES PIZZINATTO, HELIO FORTUNATO BIFFE CAVALLARI, ANTONIO SERGIO

ALCARDE e ANA CRISTINA CELLA DE MORAIS em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL para a

cobrança da importância apurada em face da r. sentença que condenou a Caixa Econômica Federal a proceder à

correção monetária da conta vinculada do FGTS dos autores nos percentuais de 20,37% e de 44,80%, deduzindo-

se os já creditados, referentes ao meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, respectivamente, acrescidos de juros

moratórios e correção monetária, além de honorários advocatícios.A executada apresentou os cálculos e efetuou o

creditamento do valor exequendo nas contas vinculadas do FGTS dos exequentes, bem como informou que a

exequente Ana Cristina Cella de Morais aderiu às condições da Lei Complementar nº 110/01, conforme termo de

adesão trazido aos autos (fls. 331/372).Instados a se manifestar, os exequentes concordaram com os cálculos

apresentados pela executada (fl. 375).Tendo em vista que a Caixa Econômica Federal cumpriu a determinação da

r. decisão (fls. 274/276 e vº) creditando os valores nas contas vinculadas ao FGTS de Antonio Sergio Alcarde,

Eliana Aparecida Marcio, Helio Fortunato Biffe Cavallari, Maria de Lourdes Pizzinatto e Marisa Martins

Monteiro, bem como efetuando o depósito judicial referente às verbas sucumbenciais conforme documentos

juntados aos autos (fls. 340, 344, 348, 361, 368 e 372), JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Com base no princípio da economia processual, HOMOLOGO a

transação efetivada entre a Caixa Econômica Federal e a exequente Ana Cristina Cella de Morais nos termos da

Lei Complementar nº 110/01, conforme termo de adesão trazido aos autos (fl. 370).Expeça-se alvará de

levantamento em favor da patrona dos exequentes, no valor de R$ 2.789,89 (dois mil, setecentos e oitenta e nove

reais e oitenta e nove centavos), conforme guia de depósito judicial trazida aos autos (fl. 372). Quanto ao pedido

de liberação dos valores apresentados pela CEF com relação aos exequentes elencados à fl. 331, devem os

mesmos procederem ao levantamento, conforme determinam as disposições contidas na Lei 8036/90.Tudo

cumprido, com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.C.

 

1100904-66.1998.403.6109 (98.1100904-0) - UBIRAJARA CHAVES RUIZ X JOSE ANTONIO

APPOLINARIO X LEONEL BENEDITO SILVA X JOAO FERREIRA DE LACERDA X MARCIO

APARECIDO DOTTA MICELLI X AMERICO BAPTISTELLA JUNIOR X ELOAME AUGUSTI X JULIO

EDSON CONVERSO X ORLANDO LUIS ALVES X SERGIO LUIZ PINHEIRO(SP108695 - ISMAR LEITE

DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão e os documentos fornecidos pela União às fls.237/548, concedo à

parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para requerer o cumprimento da sentença, apresentando memória

discriminada e atualizada do cálculo nos termos dos artigos 475-B e 475-J do CPC. No silêncio, arquivem-se os

autos. Intime-se.

 

0073393-37.1999.403.0399 (1999.03.99.073393-7) - ORLANDO SANTANA DA SILVA X OSMIR FORTI X

JUVENTINO RODRIGUES(SP146545 - WAGNER RIZZO) X IRMO DE GRANDE X JOAO CARDOSO X

MARIA APARECIDA LAGOSTEIRA CARDOSO X ARISMAR CONZ PEREIRA(SP105416 - LUIZ CARLOS

GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. IRINEU RAMOS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA)

Nos termos do despacho de fl. 353, fica a parte autora intimada a se manifestar sobre o cumprimento do julgado.

 

0012507-26.1999.403.6105 (1999.61.05.012507-0) - CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA POMBEVA

LTDA X STONES ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/C LTDA X THIAGO VAREJAO FONTOURA

X MARIA DE LOURDES SANTOS DE FONTOURA X CUSTODIO RIBEIRO FERREIRA LEITE NETO X

MARIA LUIZA SANTOS DA FONTOURA FERREIRA LEITE(SP047368A - CRISTOVAO COLOMBO DOS

REIS MILLER E SP127794 - CRISTIANO DORNELES MILLER) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP101318 - REGINALDO CAGINI)

Recebo o recurso de apelação da CEF e da CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA POMBEVA E OUTROS

em ambos os efeitos (fls. 2216/2239 e 2314/2321). Aos apelados para as contrarrazões. Decorrido o prazo legal,

subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0005279-85.1999.403.6109 (1999.61.09.005279-9) - MARIA NEVES FERREIRA(SP112026B - ALMIR

GOULART DA SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL(Proc. 666 - ANA PAULA STOLF MONTAGNER PAULILLO)

Trata-se de execução promovida por MARIA NEVES FERREIRA em face de INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS tendo como título executivo sentença transitada em julgado que condenou o executado

a proceder a incorporação à remuneração e pagamento das diferenças em atraso, desde janeiro de 1993, do

reajuste de 28,86%, deduzindo-se os reposicionamentos havidos decorrentes da aplicação da Lei nº 8.627/93,

acrescidos de juros moratórios e correção monetária, além de honorários advocatícios.Tendo em vista que o

executado cumpriu a determinação da r. decisão (fls. 144), expediram-se Ofícios Requisitórios para Pagamentos

de Execução (fls. 153/154), tendo sido juntados aos autos Extratos de Pagamentos de Requisições de Pequeno

Valor - RPV (fls. 155/156).Posto isso, JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I,

do Código de Processo Civil.Determino ainda ao patrono da causa que informe as exeqüentes da disponibilização

do valor requisitado.Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.

 

0005317-97.1999.403.6109 (1999.61.09.005317-2) - BRASMETANO IND/ E COM/ LTDA(SP111643 -

MAURO SERGIO RODRIGUES E SP164702 - GISELE CRISTINA CORRÊA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO)

Trata-se de execução promovida por UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) em face de BRASMETANO IND/ E

COM/ LTDA, tendo como título executivo v. acórdão transitado em julgado que condenou a executada ao

pagamento de honorários advocatícios.A executada efetuou o pagamento do valor exeqüendo através de Guia

DARF (fl. 220). Instada a se manifestar, a exeqüente noticiou a satisfação de seu crédito (fl. 222). Posto isso,

JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Com o

trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.

 

0006688-96.1999.403.6109 (1999.61.09.006688-9) - MINERVINA SILVA PEREIRA DE SOUZA(SP211735 -

CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X MARTUCCI

MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2594 -

FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA)

Tendo em vista o cancelamento da requisição de honorários em razão da situação cadastral da autora perante a

Receita Federal estar suspensa, concedo o prazo de dez dias para a devida regularização. Intime-se.

 

0001769-30.2000.403.6109 (2000.61.09.001769-0) - RITA LOURENCO MOLINA(SP211735 - CASSIA

MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(SP073454 - RENATO ELIAS E SP184512 - ULIANE RODRIGUES MILANESI DE

MAGALHAES CHAVES E SP225794 - MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA E SP248151 -

GRAZIELLA FERNANDA MOLINA PELLISON)

Rita Lourenço Molina, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada previsto no

artigo 203, inciso V da Constituição Federal, regulamentado pela Lei n.º 8.742/93, argumentando ser deficiente e

não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. Com a inicial vieram

documentos (fls. 07/14). Despacho inicial foi proferido deferindo a assistência judiciária gratuita e determinando a

regularização do pólo passivo da ação (fl. 16), o que foi atendido com a emenda da inicial para inclusão da União

Federal neste (fl. 17).Regularmente citada a União Federal preliminarmente sustentou a ilegitimidade passiva e,

no mérito, em resumo, que o critério delineado para concessão do benefício encontra-se definido no artigo 20,

parágrafo 3º da Lei n.º 8.742/93, devendo, assim, ser o pedido julgado improcedente (fls. 24/28).O Instituto

Nacional do Seguro Social, por sua vez, ao contestar (fls. 29/31), sustentou que a verificação da incapacidade deve

ser verificada por equipe multiprofissional e que a renda familiar per capita é superior àquela prevista na lei para

concessão do benefício e requereu a improcedência. Houve réplica onde a autora refutou as alegações da defesa e

reiterou os termos da inicial (fls. 34/37 e 38/43).Determinou-se a realização do estudo socioeconômico (fls. 51),

que posteriormente foi juntados aos autos (fls. 60/63). Foi proferido despacho saneador que acolheu a preliminar

de ilegitimidade ad causam da União e determinou sua exclusão do pólo passivo (fls. 64/65). Na seqüência,

indeferiu-se o pedido de prova oral e determinou-se a realização da perícia médica, que foi juntada aos autos (fl.

78 e 90/93). Manifestou-se, então, a parte autora, sobre os laudo periciais (fls. 100/103).Proferiu-se sentença que

julgou improcedente o pedido da autora, com fundamento no artigo 269, inciso I do Código de processo Civil (fls.

107/108), o que motivou a interposição de recurso de apelação ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região (fls. 117/133). Após a manifestação do Ministério Público Federal requerendo a declaração de nulidade do

processo (fls. 154/155), sobreveio decisão monocrática acolhendo o pedido e anulando a sentença monocrática e

determinando o retorno dos autos para o seu regular prosseguimento ao feito (fls. 158/160).Ministério Público

Federal requereu a realização de novo relatório socioeconômico (fl. 169), o que foi deferido (fl. 178). Após a

juntada do referido estudo social (fls. 183/185), as partes se manifestaram, tendo a própria autarquia federal

informado a concessão a concessão administrativa do benefício de prestação continuada à autora desde a data de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     223/1196



024.09.2013 e requerido a extinção da ação, sem resolução do mérito, por falta de interesse de agir (fls. 189/193 e

195/197).Retornaram os autos ao Ministério Público Federal que se absteve de opinar (fls. 101/103).Vieram os

autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a

produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de

Processo Civil.Inicialmente afasto a preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir, tendo em vista

que o acesso ao Judiciário é garantia constitucional e independe de prévio ingresso ou exaurimento da via

administrativa (Súmula 9 do TRF da 3ª Região). Passo a analisar o mérito.Tratam os autos de benefício de amparo

assistencial que independe de qualquer vinculação previdenciária e de contribuições de qualquer espécie para ser

concedido, sendo devido à pessoa portadora de deficiência ou idosa que não possua meios de prover a própria

subsistência ou de tê-la provida por sua família (artigo 203, inciso V, da Constituição Federal).Ao contestar a

ação, o Instituto Nacional do Seguro Social e a União Federal pugnam pela improcedência sustentando que a Lei

n.º 8.742/93 regulamenta o benefício e prevê os requisitos exigidos para sua concessão, bem como que a prova

produzida atesta ser a renda per capita da família da autora superior à prevista na referida lei. Todavia, em

24.09.2013, quando a lide já estava em curso, a autora requereu o benefício junto ao Instituto Nacional do Seguro

Social com o fundamento no fato de ser pessoa idosa e teve seu pleito deferido (fl. 197).Relativamente ao pedido

de condenação do réu ao pagamento das prestações retroativas, será analisado a partir da data da citação, eis que

não houve comprovação de requerimento administrativo em data anterior ao ajuizamento da ação, considerando-

se ser esta a data em que o réu por conseguinte tomou conhecimento da presente pretensão, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil.Na hipótese dos autos, o laudo pericial médico conclui que a autora, uma

senhora de 59 anos de idade, apresenta incapacidade física total e permanente ao exercício de qualquer tipo de

atividade laboral com demanda intensa de esforços e ou movimentação (fls. 91/93).Além disso, há que se

considerar que o Instituto Nacional do Seguro Social não demonstrou objetivamente que critério efetivamente

provocou a alteração de sua postura, ou seja, não revelou que a condição de miserabilidade, quando da concessão

do benefício (24.09.2013), estava ausente no passado, ou seja, na data da citação (15.07.2000 - fl. 20-vº).Sobre o

tema tem-se que o efeito vinculante da Ação Direta de Inconstitucionalidade 1232-1, diz respeito à discussão

acerca da inconstitucionalidade ou não da norma, o que não exclui a aplicação do princípio da livre convicção e

persuasão na valoração da prova produzida nos autos ou tampouco a aplicação da lei segundo os fins sociais e as

exigências do bem comum (artigo 5º da LICC), do princípio da razoabilidade (artigo 5º, LIV, da Constituição da

República) e sobretudo o da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III, da Constituição da República). Daí o

limite previsto na lei ser tido como parâmetro meramente indicativo.Note-se que a Lei n.º 9.533/97, que estabelece

sobre o programa renda mínima prevê no art. 5º, I, que os respectivos recursos federais serão destinados

exclusivamente a famílias que se enquadrem quanto à renda familiar no parâmetro per capita inferior a meio

salário mínimo.Igual critério é o do Decreto n.º 3.823/01, que regulamenta a Lei n.º 10.219/01, referente ao

programa bolsa-escola.Conforme bem salientado pela Procuradora da República Sandra Akemi Shimada Kishi,

em parecer proferido nos autos n. 2001.61.09.002702-9, (...) subsistindo os três critérios, teríamos a situação

paradoxal de a família de renda per capita inferior a salário mínimo ser considerada merecedora do auxílio de

renda mínima e do auxílio de renda mínima vinculado à educação, pela orientação das Leis n.ºs 9.533/97 e

10.219/01, mas, diferentemente, apta a prover a subsistência de membro idoso ou portador de deficiência, nos

moldes da Lei n.º 8.742/93, fazendo-se necessário, pois, reconhecer a invalidade do critério de qualificação

contido no artigo 20, 3º, da Lei n.º 8.742/93.Em consonância com o acima exposto, cumpre igualmente ressaltar a

existência da Súmula 11 da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais

que reconhece o caráter indicativo do parâmetro legal, desde que comprovada por outros meios, como no caso em

tela, a miserabilidade do postulante e a pertinência da concessão do benefício. Sobre o tema, por oportuno,

registre-se o seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO - PEDIDO DE CONCESSÃO DE RENDA MENSAL DE

AMPARO PREVISTA NO ART. 203, V, CF/88 E LEI 8742/93 - AUTOR SEPTUAGENÁRIO E DOENTE,

VIVENDO DO SALÁRIO MÍNIMO PERCEBIDO PELA ESPOSA COMO DOMÉSTICA, JUNTO COM

FILHA DO CASAL- INSISTÊNCIA DO INSS SOBRE SER A RENDA PER CAPTA FAMILIAR SUPERIOR

A DO SALÁRIO MÍNIMO, INVIABILIZANDO O PRETENDIDO BENEFÍCIO - SENTENÇA MANTIDA.1 -

Teria arrogantemente o legislador resolvido definir o que é miséria através de uma lei, o 3º do art. 20 da lei

8742/93, afastando quaisquer outros elementos condutores do reconhecimento da situação de penúria que pode

levar uma pessoa a suplicar ajutório do estado? Teria o legislador retornado, para fins de reconhecimento de

direito a amparo assistencial, retornado ao vetusto princípio da prova tarifada? Claro que não, pois a correta

exegese dessa norma legal mostra que serve apenas como um dado objetivo de insuficiência de sustento do idoso

ou portador de deficiência, sem excluir a apuração da situação de pobreza através da livre convicção do juiz.2 -

Honorários de 10% sobre a condenação mantidos, como é da tradição nesta corte.3- Apelação improvida.(TRF - 3ª

Região - 5ª Turma: Apelação Cível nº 95.03.101801-3/SP; Decisão 18/04/2000; J: 27/06/2000; PÁGINA: 689;

Rel. JOHONSOM DI SALVO).Logo, estão presentes os requisitos para a concessão do benefício assistencial a

partir da data da citação (15.09.2000).Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro

no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para reconhecer o direito do autor à concessão do benefício

assistencial, desde a data da citação (15.09.2000).Tendo em vista que houve reconhecimento do amparo
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assistencial ao idoso na data de 24.09.2013, condeno, ainda, o instituto-réu ao pagamento das parcelas em atraso

compreendidas entre o período de 15.09.2000 a 23.09.2013, corrigidas monetariamente nos termos da Súmula 148

do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de

21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos

na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação (13.11.2009 - fl. 35), à razão de 1% (um por

cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do

Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009,

em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única

vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Sem custas em virtude da isenção que gozam as

partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por

cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.Dê-se vista ao Ministério Público Federal consoante preceitua o artigo 75 da Lei nº 10.741/2003.P.R.I.

 

0006051-14.2000.403.6109 (2000.61.09.006051-0) - JOAO PEDRO DE OLIVEIRA X VITORIO BROLEZZI X

ANTONIO VEIGA X HUMBERTO DE CASTRO X JAIME DONIZETE MIATELO X JOSE AMADOR

FRANCISCHINI X JOSE GERALDO MARINHO X JOSE MARIA CLAUDIO X LAERCIO

MIQUELINI(SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP067876 - GERALDO GALLI)

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos apresentados pela CEF. Intime-se.

 

0021609-50.2001.403.0399 (2001.03.99.021609-5) - SUELI APARECIDA METZNER DE ALMEIDA X

MARCIO METZNER DE ALMEIDA X LUCIANA METZNER DE ALMEIDA X MARCELO METZNER DE

ALMEIDA X JOSE EDNALDO DE ALMEIDA X ORLANDO NOGUEIRA X MARTINS JOSE FERRAZ X

JAIR DONADELLI X SERGIO OLAYA PASCHOAL X ALANO VAZ ALARCAO X MARIO ISHIMURA X

JOAO BATISTA DE SOUZA X ERNESTO FRANCISCO BERRETA(SP216562 - ISMARA PARIZE DE

SOUZA VIEIRA) X UNIAO FEDERAL

Diante do decurso do prazo para interposição de embargos sem manifestação da União, e considerando que se

tratam de valores devidos a servidor público, concedo à parte autora o prazo de dez dias para que informe o

código do órgão de lotação e a situação funcional dos beneficiários (ativo, inativo ou pensionista). Com as

informações, extraia-se ofício requisitório. Feito isso e após a conferência pelo Sr. Diretor de Secretaria,

PUBLIQUE-SE este despacho para ciência da parte autora do inteiro teor da requisição juntada aos autos (artigo

10 da Resolução nº 168 do CJF de 05 de dezembro de 2011). Sem prejuízo, tendo em vista o preceituado no 10 do

artigo 100 da Constituição Federal, bem como nos artigos 10 e 12 da Resolução nº 168 do Conselho da Justiça

Federal de 05 de dezembro de 2011, DÊ-SE VISTA ou OFICIE-SE à Fazenda Pública devedora, encaminhando-

lhe cópia do requisitório para ciência de seu inteiro teor e, ainda, em se tratando da modalidade precatório, para

que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias, informando discriminadamente, eventual existência de débitos que

preencham as condições estabelecidas no 9º do artigo 100 da Constituição Federal, sob pena de perda do direito de

abatimento, devendo tais informações conter: I - valor, data-base e indexador do débito; II - tipo de documento de

arrecadação (DARF, GPS, GRU); III - Código da Receita. IV - número de identificação do débito (CDA / PA).

Havendo pretensão de compensação, intime-se o(s) beneficiário(s) do ofício requisitório a manifestar-se em 15

dias, após tornem os autos conclusos. Caso contrário, venham-me os autos para transmissão do ofício requisitório

eletrônico.

 

0029241-62.2002.403.6100 (2002.61.00.029241-0) - BRASICONES - COML/ TEXTIL LTDA(SP186798 -

MARCO ANTONIO FERREIRA DE CASTILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR)

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito no prazo de dez dias. No silêncio, arquivem-se os

autos, dando-se baixa na distribuição. Intimem-se.

 

0003734-72.2002.403.6109 (2002.61.09.003734-9) - TRANSPORTADORA TURISTICA MONTE ALEGRE

LTDA(SP174939 - RODRIGO CAMPERLINGO E SP122224 - VINICIUS TADEU CAMPANILE) X

INSS/FAZENDA(SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA NEGREIROS ATHAYDE) X SERV

BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(Proc. JOSE MARCIO CATALDO DOS

REIS E SP302648 - KARINA MORICONI E SP186236 - DANIELA MATHEUS BATISTA)

Fls. 559/562 e 569/570: Diante do trânsito em julgado da(o) sentença/acórdão proferida(o) e tendo em vista as

memórias discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, promova a parte devedora

(RÉ) o pagamento do valor requerido, mediante depósito à disposição do Juízo em conta a ser aberta na Caixa

Econômica Federal, agência 3969, código da operação 005, no prazo de quinze (15) dias, devidamente atualizado
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até a data do efetivo pagamento, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa de

10% (artigo 475-J do CPC). Em caso de depósito nos termos do requerimento de cumprimento da sentença,

expeça(m)-se o(s) respectivo(s) alvará(s) de levantamento. Com o pagamento, venham os autos conclusos para

extinção da fase executória. Intime-se.

 

0006138-96.2002.403.6109 (2002.61.09.006138-8) - ROSALINA FERREIRA DO NASCIMENTO(SP068754 -

NILZE MARIA PINHEIRO ARANHA E SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA)

Nos termos do despacho de fl. 253, fica a parte autora cientificada do teor dos documentos de fls. 273/287.

 

0006692-31.2002.403.6109 (2002.61.09.006692-1) - MARIO HENRIQUE X OSORIO ROSA MARQUES X

IZAIRA DE OLIVEIRA DECHEN X ROMEU ANTONIO DECHEN X TARSIONY SALVADO LIMA X

THEREZINHA RODRIGUES(SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E SP158011 - FERNANDO

VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2114 - CAMILA GOMES PERES)

Trata-se de execução promovida por OSÓRIO ROSA MARQUES, IZAIRA DE OLIVERA DECHEN (sucessora

de Romeu Antonio Dechen), TARSIONY SALVADO LIMA e MARIO HENRIQUE em face de INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS para o pagamento das parcelas atrasadas a título de revisão das

rendas mensais dos benefícios previdenciários concedidos aos exequentes, acrescidas de correção monetária e

juros de mora, além das verbas honorárias. Invertido o procedimento de execução, o executado foi intimado para

apresentar os cálculos (fl. 192), o que o fez (fls. 197/198).Instado a se manifestar, os exequentes concordaram com

os cálculos apresentados pelo executado, bem como o exequente Mario Henrique não impugnou a informação

apresentada pelo executado de que não há crédito judicial a ser executado a seu favor (fl. 266).Expediram-se

Ofícios Requisitórios para Pagamentos de Execução (fls. 275/278), tendo sido juntados aos autos Extratos de

Pagamentos de Requisições de Pequeno Valor - RPV (fls. 279/282).Posto isso, JULGO EXTINTA a fase de

execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Determino ainda ao patrono da causa

que informe os exequentes da disponibilização do valor requisitado.Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.

 

0006799-75.2002.403.6109 (2002.61.09.006799-8) - GERALDO JOSE LOPES SIQUEIRA X ANTONIO

CARLOS COLI X JOSE ROBERTO JACON X JOAO LUIS MERLOTTO X JOSE MARIA DE JESUS

BRAGHIERE X MARIA DE FATIMA STRAPASON X FILOMENA CYPRIANO X TELMA DE AQUINO E

SAGLIETTI MEIRA BARROS(SP076733 - DARCI SILVEIRA CLETO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Fls. 250/256: À CEF para apresentação dos cálculos relativos ao autor Antonio Carlos Coli. Intime-se.

 

0006775-13.2003.403.6109 (2003.61.09.006775-9) - JOSE AMANCIO DE SOUZA(SP073348 - PAULO

CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Diante do trânsito em julgado, à CEF para apresentar cálculos no prazo de 60 dias efetuando-se o respectivo

depósito. Após intime-se a parte autora a manifestar-se. Havendo concordância, expeçam-se os respectivos alvarás

de levantamento e oportunamente abra-se conclusão para sentença de extinção da fase executiva. Intime-se.

 

0007403-02.2003.403.6109 (2003.61.09.007403-0) - NAIR REGINA PEREIRA(SP185159 - ANDRÉ RENATO

JERONIMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Rearquivem-se os autos.Int.

 

0000013-44.2004.403.6109 (2004.61.09.000013-0) - YVES CARLOS MARTINS(SP211735 - CASSIA

MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X MARTUCCI MELILLO

ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2594 - FRANCISCO

CARVALHO DE ARRUDA VEIGA)

Trata-se de execução promovida por YVES CARLOS MARTINS em face de INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS para o pagamento das parcelas atrasadas a título de amparo assistencial, acrescidas de

correção monetária e juros de mora, além das verbas honorárias. Invertido o procedimento de execução, o

executado foi intimado para apresentar os cálculos (fl. 233), o que o fez (fls. 236/240).Instado a se manifestar, o

exequente concordou com os cálculos apresentados pelo executado (fls. 259/261).Expediram-se Ofícios

Requisitórios para Pagamento de Execução (fls. 286/287), tendo sido juntados aos autos Extratos de Pagamentos

de Requisições de Pequeno Valor - RPV (fls. 288/289).Posto isso, JULGO EXTINTA a fase de execução, com

fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Determino ainda ao patrono da causa que informe o

exequente da disponibilização do valor requisitado.Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.
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0008757-28.2004.403.6109 (2004.61.09.008757-0) - MARIA HELENA FONTES GALVAO(SP046547 -

ANTONIO AYRTON MANIASSI ZEPPELINI) X SASSE CAIXA SEGUROS(SP022292 - RENATO TUFI

SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 -

MARISA SACILOTTO NERY E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA)

Fls. 354/370: Tendo em vista a notícia de interposição de recurso especial pela ré SASSE CAIXA SEGUROS, o

que implica na inexistência de trânsito em julgado, suspendo, por ora, o cumprimento do julgado. Aguarde-se

notícia sobre admissão do referido recurso. Intimem-se.

 

0006957-28.2005.403.6109 (2005.61.09.006957-1) - DILSON INACIO FERREIRA(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS E SP243390 - ANDREA CAROLINE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA)

Ciência da baixa dos autos. Fl.355:Manifeste-se a parte autora perante a autarquia previdenciária fazendo opção

pelo benefício que entender mais vantajoso. Intime-se.

 

0008560-39.2005.403.6109 (2005.61.09.008560-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL) X CONFECCOES ATKUM LTDA X WALDEMAR LUCHIARI JUNIOR X WALDEMAR

LUCHIARI(SP306831 - JOSE LUIZ CRIVELLI FILHO E SP270329 - FABIANA JUSTINO DE CARVALHO)

Trata-se de ação de cobrança sob rito ordinário promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de

CONFECÇÕES ATKUM LTDA, WALDEMAR LUCHIARI JUNIOR e WALDEMAR LUCHIARI, objetivando

a condenação dos réus ao pagamento em benefício da parte autora da quantia de R$ 27.033,78 (vinte e sete mil,

trinta e três reais e setenta e oito centavos), devidamente atualizados nos moldes da contratação, além das verbas

de sucumbência.Alega a autora ter firmado com os réus o Contrato de Limite de Crédito para as Operações de

Desconto, celebrado em 10.09.2004, e que liberou na conta corrente da primeira requerida valor líquido

correspondente ao desconto de duplicata contra a empresa Arthur Lundgren Tecidos S/A, cujo valor não foi

liquidado pelos requeridos. A inicial veio acompanhada de documentos (fls. 05/21).Expediram-se cartas

precatórias para as Comarcas de Americana e de Santa Bárbara DOeste para a citação dos réus, que foram

recebidas nos juízos deprecados em 07.02.06 e 09.02.06 (fls. 27/28 e fl. 30 e 33 ).Houve renúncia dos patronos da

causa (01.02.06 - fl. 32).Sobreveio informação do juízo deprecado (CP nº 53 - Santa Bárbara DOeste) de que foi

determinada a intimação da parte autora para que efetuasse o pagamento das custas processuais e de diligência de

Oficial de Justiça (fl. 36 - 17.05.06). Com o não cumprimento da solicitação do Juízo Deprecado, as cartas

precatórias foram devolvidas e juntadas aos autos (fls. 39/43 e 45/52 - 07.08.06 e 28.08.06, respectivamente).A

parte autora regularizou a representação processual em 05.09.06 (fl. 54).Determinou-se a retirada das cartas

precatórias pela patrona da autora (22.03.07 - fl. 58), o que foi cumprido (fl. 57 - 09.04.07).Oficiou-se

requisitando informações aos juízos deprecados sobre os cumprimentos das cartas precatórias (nº 53 - citação

(Confecções Atkum Ltda) e nº 54 - citação (Waldemar Luchiari Juniro e Waldemar Luchiari) - 14.09.07 - 66),

sobrevindo informação acerca da primeira distribuição, em 09.02.2006, da carta precatória de nº 54/06 para a 1ª

Vara Cível de Americana (fls. 73/76 - 23.10.207).Foi reiterado, por duas vezes, o ofício que solicitava

informações acerca da citação de Confecções Atkum Ltda. (fls. 77 e 82), o que foi cumprido (fl. 79; 84 - 10.03.08

e 24.06.08, respectivamente).Determinou-se a intimação pessoal da advogada Gláucia Karine Cardoso para que

esclarecesse acerca do destino dado à carta precatória (fl. 87 - 06.10.08), cujo objeto era a citação da empresa

requerida (CP nº 53). Regularmente intimada (28.10.08), a advogada informou que havia entregado a referida

carta ao jurídico da Caixa Econômica Federal, em 30.04.2007, em razão da renúncia do escritório credenciado (fl.

91- vº e 94/95 - 04.11.08).Determinou-se a intimação pessoal do responsável legal da Caixa Econômica Federal

para esclarecimento da alegação acima (fl. 96), o que foi cumprido (fl. 103 - vº - 30.03.2009), tendo sido

devolvida as referida carta precatória (CP nº 53) para regularização (fl. 105 - 06.04.09).Intimou-se a parte autora

para que recolhesse as custas relativas à distribuição da carta precatória (nº 53 - fls. 106), o que foi cumprido (fl.

109 - 31.07.09).Diante do encaminhamento errôneo da carta precatória (nº 53 - fl. 113 - 03.09.09), determinou-se

a expedição de nova carta precatória para a citação da ré Confecções Atkum Ltda (fls. 114 ), o que foi cumprido

(fl. 115 - 19.10.2010).Intimada a se manifestar acerca do resultado negativo da carta precatória (fl. 131), a parte

permaneceu inerte (certidão - fl. 132 - 27.03.2012).Determinou-se intimação pessoal do representante da Caixa

Econômica Federal, sob pena de extinção do feito (fl. 136-vº), tendo a parte autora requerido a citação dos sócios

da requerida (fl. 135). Após a expedição da carta precatória para a Comarca de Americana (fl. 140), sobreveio

informação de que não foram citados os sócios da requerida (fl. 152).Intimada a se manifestar, a Caixa Econômica

Federal requereu a citação da requerida na pessoa do síndico da massa falida (fl. 156 /157 - 18.07.13), o que foi

cumprido (fls. 165-vº -23.08.13).Regularmente citada, Confecções Atkum Ltda - Massa Falida apresentou

contestação argüindo preliminarmente a ocorrência de prescrição e, no mérito, a inexigibilidade do valor

contratado, ilegalidade das tarifas cobradas e da impossibilidade de se exigir comissão de permanência da massa

falida e, por fim, pugnou pela improcedência da ação (fls. 166/171). Regularmente intimada, a patrona da

requerida peticionou informando a regularização da contestação (fls. 180).Houve réplica onde a autora refutou as

alegações da defesa e reiterou os termos da inicial (fls. 181/188).Vieram os autos conclusos para sentença.É o
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relatório. Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Acolho a preliminar de

prescrição argüida pela parte ré.Infere-se da análise dos autos que a parte autora não promoveu a contento o

andamento da presente ação, senão vejamos: Primeiro, deixou de recolher as custas processuais e de diligência de

Oficial de Justiça nos Juízos inicialmente deprecados em meados de fevereiro de 2006, o que resultou o retorno

das cartas precatórias a este Juízo em agosto de 2006 (fls. 39/43 e 45/52).Segundo, com a nova sistemática

adotada pela Secretaria deste Juízo, foi autorizada a retirada das cartas precatórias para o encaminhamento aos

Juízos deprecados pela patrona da parte autora em abril de 2007 (fl. 57). No entanto, após varias tentativas

infrutíferas para obtenção de informações acerca do cumprimento das referidas cartas perante os juízos

deprecados (fls. 66; 77 e 82), foi necessária a intimação da advogada para esclarecer o destino dados àquelas

peças processuais (fl. 87), tendo esta informado que havia entregue ao departamento jurídico da Caixa Econômica

Federal, em 30.04.2007, em razão da renúncia ao mandato (fls. 94/95). Terceiro, promoveu a devolução das

referidas cartas a este Juízo para regularização, em 06.04.09 (fl. 105), recolhendo as custas processuais para o

Juízo deprecado em 31.07.09, ou seja, após 02 (dois) anos e 03 (três) meses do recebimento pelo seu

departamento jurídico (30.04.07).Quarto, não se deu conta de que havia sido expedida carta precatória para

citação dos sócios que figuram como réus na presente ação, bem como não diligenciou para o cumprimento da

referida carta retirada deste Juízo em 09.04.07 (fl. 57), requerendo nova citação daqueles, em 28.06.2012, ou seja,

após aproximadamente 05 (cinco) e 03 (três) meses (fl. 135). Ademais, tem-se que a interrupção da prescrição

somente poderá se considerada com o despacho do juiz que ordenar a citação, quando esta ocorrer efetivamente

dentro do prazo legal, ou seja, nos 10 (dez) dias prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, nos termos dos 2º e 3º do

artigo 219 do Código de Processo Civil. Ao contrário senso, não ocorrendo a citação nos prazos acima

mencionados, a interrupção da prescrição se dará somente no momento em que efetivamente ocorrer aquela. Com

efeito, tem-se, no presente caso, que a citação da empresa Confecções Atkum Ltda. se deu em 23.08.2013, ou seja,

fora do prazo processual, devendo, portanto, ser esta a data da citação para efeito de interrupção da

prescrição.Outrossim, tratando-se de cobrança dívida através de instrumento particular o prazo prescricional

aplicável é de 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 206, 5º, I, do Código Civil. Com efeito, na hipótese dos autos,

tem-se que a dívida cobrada refere-se ao valor de duplicata descontada, cujo vencimento se deu 01.06.2005,

assim, o termo final do prazo prescricional final ocorreu em 01.06.2010.Destarte, considerando que a interrupção

da prescrição se deu após o prazo final (01.06.10) em razão da demora na citação promovida pela autora que não

adotou as providências necessárias à localização do devedor, e não por culpa exclusiva do serviço judiciário,

reconheço a ocorrência da prescrição da pretensão aduzida na exordial. Posto isso, tendo em vista a ocorrência da

prescrição, julgo extinto o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso IV do Código de

Processo Civil.Condeno a autora ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos

reais) corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado,

arquive-se com baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003852-09.2006.403.6109 (2006.61.09.003852-9) - COML/ BERTOLINI CORTE LTDA(SP272902 - JOAO

PAULO ESTEVES) X UNIAO FEDERAL

Fls. 365/366: Ciência à autora (executada) dos requisitos para parcelamento da dívida referente aos honorários

advocatícios perante a Procuradoria da Fazenda Nacional. Aguarde-se pelo prazo de 30 dias notícia de eventual

acordo. No silêncio, venham conclusos para prosseguimento da execução. Intime-se.

 

0004454-97.2006.403.6109 (2006.61.09.004454-2) - NEIDE TERESINHA ALVES BARBOSA(SP094015 -

CLORIS ROSIMEIRE MARCELLO VITAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1757 -

ANDERSON ALVES TEODORO)

Trata-se de execução promovida por NEIDE TERESINHA ALVES BARBOSA em face de INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS para o pagamento das parcelas atrasadas a título de benefício

previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, acrescidas de correção monetária e juros de

mora, além das verbas honorárias. Invertido o procedimento de execução, o executado foi intimado para

apresentar os cálculos (fl. 159), o que o fez (fls. 159/183).Instada a se manifestar, a exeqüente concordou com os

cálculos apresentados pelo executado (fl. 185).Expediram-se Ofícios Requisitórios para Pagamento de Execução

(fls. 212/213), tendo sido juntados aos autos Extratos de Pagamentos de Requisições de Pequeno Valor - RPV (fls.

214/215).Posto isso, JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Determino ainda ao patrono da causa que informe a exequente da disponibilização do valor

requisitado.Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.

 

0007748-60.2006.403.6109 (2006.61.09.007748-1) - MOACIR JOSE DA SILVA X RITA APARECIDA

VICENTE SILVA(SP115684 - NORBERTO LUIS CEBIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP092284 -

JOSE CARLOS DE CASTRO E SP067876 - GERALDO GALLI)
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Manifeste-se a parte autora sobre o depósito voluntário efetuado pela CEF.Int.

 

0002873-13.2007.403.6109 (2007.61.09.002873-5) - GISELE APARECIDA PAULINO(SP217661 - MARIANA

RIZZO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do despacho de fl. 147, fica a parte autora intimada a se manifestar sobre os documentos juntados.

 

0005024-49.2007.403.6109 (2007.61.09.005024-8) - ELIANA APARECIDA CARVALHO(SP204762 - ANDRE

MARCIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

DESPACHOInfere-se da certidão de óbito de fl. 120 que a falecida titular da conta poupança

(0332.013.00098067-3), quando de seu falecimento, era viúva, possuía filhos maiores (ANTONIO PEDRO,

LUZIA TEREZA, MARIA DE FÁTIMA, JOSÉ FRANCISCO, ELIANA APARECIDA, JOÃO CARLOS e

VERA LÚCIA) e não deixou bens a inventariar. Destarte, remetam-se os autos ao SEDI a fim de constar no pólo

ativo da presente ação o ESPÓLIO DE HELENA LOPES DE CARVALHO. Sem prejuízo, segue

sentença.SENTENÇAESPÓLIO DE HELENA LOPES DE CARVALHO, propôs a presente ação sob o rito

ordinário em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, visando à obtenção de diferencial de correção monetária

em sua conta de poupança. Sustenta que o saldo da aludida conta não sofreu a devida atualização em virtude de

expurgos inflacionários levados a efeito por sucessivos planos econômicos, pelo que propugna pela incidência do

IPC calculado pelo IBGE no mês de janeiro de 1989 (42,72%). Requer, ainda, o acréscimo de correção monetária,

juros de mora e honorários advocatícios. Com a inicial vieram documentos (fls. 05/09). Foram deferidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 12). Citada, a ré ofereceu contestação e argüiu, preliminarmente, a

necessidade de apresentação dos documentos essenciais à propositura da ação, prescrição nos termos do Código

Civil de 1916, prescrição consumerista- aplicação da teoria do conglobamento, prescrição vintenária do Plano

Bresser e do Plano Verão, inaplicabilidade da inversão do ônus da prova-exbição de extratos, a falta de interesse

de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen nº 1388, de 15.06.1987 em relação ao Plano Bresser, falta de

interesse de agir em relação às contas de poupança iniciadas ou renovadas após 15.06.1987 e 15.01.1989 e em

relação ao período relativo à março de 1990, com relação ao Plano Verão a falta de interesse de agir após a

entrada em vigor da Medida Provisória nº 32, de 15.01.1989, convertida na lei nº 7730, de 31.01.1989, em relação

ao Plano Collor, a falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Medida Provisória nº 168/90, de

15.01.1990, convertida em Lei nº 8.024, de 31.01.990, ilegitimidade passiva em relação à segunda quinzena de

março de 1990 e meses seguintes e a prescrição dos juros contratuais e correção monetária. No mérito, pugnou

pela legalidade das correções efetuadas (fls. 29/55).O julgamento foi convertido em diligência e intimada, a

CAIXA apresentou extratos em nome de HELENA LOPES CARVALHO (fls. 56, 67/117).Inicialmente proposta

a ação por ELIANA APARECIDA CARVALHO, sobreveio regularização do pólo ativo para constar ESPÓLIO

DE HELENA LOPES CARVALHO.Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente afasto as

preliminares suscitadas.Não há que se falar em ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação.

Houve observância dos requisitos previstos no art. 282 e seguintes do Código de Processo Civil, tendo sido a ação

instruída com todos os documentos indispensáveis para a sua propositura e o pedido formulado com clareza e

precisão. Além disso, também a causa de pedir mostra-se inequívoca, decorrendo da alegada incorreção dos

critérios de atualização monetária adotados pela Caixa Econômica Federal quando da recomposição dos saldos de

cadernetas de poupança em face dos preceitos jurídicos invocados pela parte autora. Ademais, dos fatos narrados

decorre de forma lógica seu pleito, juridicamente possível, encontrando-se presentes, pois, todas as condições da

ação.Despicienda, igualmente, a preliminar que sustenta a ilegitimidade passiva ad causam. Segundo orientação

consolidada de nossos tribunais, somente se verifica a ilegitimidade passiva da ré nos casos em que as parcelas

dos depósitos em poupança tenham sido bloqueadas em razão da Lei nº 8.024/90. Em relação, porém, aos valores

que se encontravam abaixo do limite estabelecido por esta legislação, a legitimidade é exclusiva da instituição

financeira depositária. Deste teor o julgado proveniente do Superior Tribunal de Justiça, que por oportuno

registro:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. REAJUSTE. CADERNETA

DE POUPANÇA. IPCS DE 42,728% (JANEIRO/1989) E 84,32% (MARÇO/1990). LEGITIMIDADE PASSIVA

AD CAUSAM. DIREITO ADQUIRIDO ÀS CONTAS COM DATA BASE (DIA DE ANIVERSÁRIO)

ANTERIOR AO DIA 15 DE JANEIRO DE 1989. ILEGITIMIDADE PARA OS CRUZADOS NOVOS

RETIDOS PELO BACEN. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 168/90 E LEI Nº 8.024/90.1. Agravo Regimental contra

decisão que conheceu do agravo de Instrumento e deu parcial provimento do Recurso Especial da agravante para

excluí-la da relação processual quanto ao mês de março/1990.2. Acórdão a quo que reconheceu a legitimidade

passiva ad causam da recorrente e determinou a aplicação ao cálculo dos rendimentos das cadernetas de poupança

nos meses de janeiro/1989 e março/1990 do IPC dos respectivos meses.3. Decisões reiteradas desta Corte

Superior no sentido de que o banco depositário, in casu, a Caixa Econômica Federal, é a única instituição

financeira responsável pelo creditamento nos saldos das cadernetas de poupança quando da instituição do

chamado Plano Verão (Lei nº 7.730/89). Legitimidade passiva ad causam apenas da CEF. Ilegitimidade passiva da
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União e do Banco Central.4. Ao entrar em vigor a Lei nº 7.730/89, no dia 15, alterando a sistemática do cálculo da

correção monetária para as cadernetas de poupança, somente a partir deste dia é que começou a viger o marco

inicial à pré-falada alteração.5. Direito adquirido perfeito e concretizado, pelo que não há que se falar em

retroatividade da lei nova, com aplicação do índice de 42,72%, referente à diferença entre 70,28% e 28,79%,

apurado a título de IPC, no mês de janeiro/89, às cadernetas de poupança com data base (dia de aniversário)

anterior ao dia 15/01/89.6. A Egrégia Corte Especial deste Tribunal Superior, ao julgar o EREsp nº 167544/PE,

Rel. Min. Eduardo Ribeiro, em 30/06/2000, pacificou o entendimento no sentido de que apenas o BACEN, por ser

a instituição responsável pelo bloqueio dos ativos financeiros (cruzados novos) e gestor da política econômica que

implantou o chamado Plano Brasil Novo, é parte passiva legítima ad causam. Ilegitimidade passiva das

instituições bancárias privadas.7. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 412904 / RJ - 2001/0068233-7 -

PRIMEIRA TURMA - DJ 04.03.2002 p. 226 - Ministro José Delgado).Assim, tratando-se de ação que discute a

correção de parcela de depósito em poupança que se encontrava abaixo do limite sobre o qual se procedeu o

bloqueio dos valores e sua transferência ao Banco Central do Brasil, não cabe a exclusão da Caixa Econômica

Federal do pólo passivo da ação e nem mesmo qualquer composição de tal pólo, seja por denunciação da lide ou

outra espécie de intervenção de terceiros.Cumpre mencionar que ao revés do alegado não tem a Caixa Econômica

Federal a prescrição qüinqüenal a seu favor.A remissão feita pelo artigo 2º do Decreto-lei n.º 4.597/42 ao Decreto

n.º 20.910/32 não alcança, inicialmente, a Caixa Econômica Federal que não é mantida mediante impostos, taxas

ou contribuições. Além disso, trata-se de uma empresa pública, pessoa jurídica de direito privado exploradora de

atividade econômica e sujeita, portanto, ao (...) regime jurídico próprio das empresas privadas, na redação do

artigo 173, parágrafo 1º, da Carta de 1.988.O pedido de incidência de juros e determinado índice de correção

monetária constitui-se no próprio crédito e não em acessório sendo descabida a incidência do prazo qüinqüenal

considerando se tratar de direito pessoal, do que decorre o prazo prescricional de vinte anos.Destarte, não cabe

aqui a invocação do artigo 178, parágrafo 10, inciso III, do antigo Código Civil. O pedido não se refere a juros ou

outras prestações acessórias, mas sim à própria integralidade do principal, uma vez que a correção monetária,

como é cediço, implica mera reposição de valor. Ainda que assim não o fosse, é certo que a coisa acessória segue

a principal (artigo 59 do Antigo Código Civil) e que (...) com o principal prescrevem os direitos acessórios (artigo

167 do mesmo diploma), pelo que, também sob esse prisma, há que se considerar o lapso de vinte anos.Da mesma

forma, não há que se falar na aplicação do art. 206 do Novo Código Civil, uma vez que sua vigência deu-se

posteriormente ao período discutido.Igualmente não há que se falar em prescrição vintenária dos Planos Bresser e

Plano Verão, uma vez que o autor é nascido em 01.08.1978 e completou 16 (dezesseis) anos em 01.08. 1994.O

Código Civil prevê em seu artigo 198, inciso I que a prescrição não corre contra os incapazes de que trata o art. 3º

e este, por sua vez, no inciso I, dispõe que os menores de 16 anos são absolutamente incapazes de exercer

pessoalmente os atos da vida civil. Portanto, da leitura dos aludidos preceitos, depreende-se que a contagem da

prescrição tem início a contar do momento em que o titular do direito completa 16 anos de idade.A preliminar que

sustenta a falta de interesse de agir em relação às contas de poupança iniciadas ou renovadas após 15.01.1989,

bem como em relação ao período relativo à março de 1990, assim, como as demais preliminares confundem-se

com o mérito, o qual passo a analisar.Quando da abertura de uma caderneta de poupança poupador e instituição

financeira celebram um contrato de mútuo com renovação mensal automática. Nessa linha de raciocínio, bem

salientou o eminente Ministro Sálvio de Figueiredo, relator do acórdão proferido no Ag-Reg-AgInstr. n.º 28.881-

4-CE, ao afirmar que as cadernetas de poupança são (...) são contratos de mútuo com renovação automática. O

investidor deposita determinada quantia junto à entidade captadora, ficando esta obrigada a restituir-lhe o

montante aplicado dentro de um mês, acrescido de correção monetária mais 0,5%. Se, passado o lapso mensal, o

poupador não saca o valor creditado, opera-se a renovação automática do contrato por mais um mês. E assim por

diante.Ficam, pois, os sujeitos da relação obrigacional ficam comprometidos a cumprir a sua parte da avença,

segundo o conhecido preceito pacta sunt servanda. Cabe ao banco depositário, portanto, devolver a quantia

depositada de acordo com as condições previamente estipuladas. Nesse sentido, preleciona Maria Helena Diniz:O

depósito bancário é a operação bancária em que uma pessoa física ou jurídica entrega determinada importância em

dinheiro, com curso legal no país, a um banco, que se obrigará a guardá-la e a restituí-la quando for exigida, no

prazo e nas condições ajustadas. (in Tratado Teórico e Prático dos Contratos. Volume 04. São Paulo, Saraiva,

1993).Uma vez iniciado, assim, o período mensal no qual se produzem os rendimentos, fica vedado, à instituição

financeira, alterar as condições que vigoravam na data do ajuste ou da renovação automática. Nem mesmo o

legislador pode modificar os critérios de remuneração, já que o contrato se caracteriza como ato jurídico perfeito,

estando constitucionalmente resguardado contra a retroatividade da lei, conforme preconiza o artigo 5º, inciso

XXXVI, da Carta de 1.988.Do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) Em 31 de janeiro de 1989 foi editada a Lei nº

7.730, que instituindo o cruzado novo, determinou novo congelamento de preços e estabeleceu regras de

desindexação da economia, dispondo em seu artigo 17 que os saldos das cadernetas de poupança seriam

atualizados no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro

Nacional verificado no mês de janeiro daquele mesmo ano, sendo que em março e abril daquele ano aplicar-se-ia a

LFT ou a variação do IPC verificados no mês anterior, prevalecendo o maior e a partir do mês de maio seguinte

seria aplicada a variação do IPC verificada no mês anterior.Desta forma, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça
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pacificou o entendimento no sentido de que a correção monetária das cadernetas de poupança que tivessem sido

iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 1989, deveria observar o IPC referente àquele mês, equivalente a

42,72%:ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE

JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO.I - O

Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária

para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de junho de 1987, antes da

vigência da Resolução n. 1.338/87-BACEN, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 26,06%. Precedentes.II - O

Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária

para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 1989, aplica-se o

IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo

Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro de 1989 em

diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor.III - Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 740791/RS - 2005/0057914-5 - Quarta Turma - DJ 05.09.2005 p. 432 - Ministro Aldir Passarinho

Junior)Observo, por fim, a correção monetária dos saldos da poupança, em relação aos períodos citados, deverá

ser feita com a utilização da diferença encontrada entre os percentuais efetivamente aplicados e os

supramencionados índices.Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a Caixa Econômica

Federal a creditar - quanto à conta devidamente comprovada nos autos (0332.013.00098067-3)- sobre o saldo

mantido na respectiva caderneta de poupança da parte autora - ou a pagar-lhe em pecúnia, quanto à conta inativa,

a diferença de remuneração referente à aplicação dos seguintes índices:- IPC de 42,72%, verificado no mês de

janeiro de 1989, desde que a conta tenha sido iniciada ou renovada até 15 de janeiro daquele mesmo ano;Uma vez

incorporadas tais diferenças, sobre esses novos saldos deve incidir correção monetária de acordo com o

preceituado na Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, cumulativamente, descontados eventuais valores

pagos administrativamente.Condeno a Caixa Econômica Federal, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios

que fixo em 10% sobre o capítulo condenatório e ao pagamento de juros de mora contados da citação que serão

devidos na base de 6% (seis por cento) ao ano até o advento do Novo Código Civil, quando serão calculados nos

termos do artigo 406 do referido diploma. Custas ex lege.P. R. I.Após o trânsito, ao arquivo com baixa.

 

0011717-49.2007.403.6109 (2007.61.09.011717-3) - BRUNA BERARDINELI X LUIZ ANTONIO

BERARDINELI X VICTOR BERARDINELI - MENOR X SIOMARA MARIA FURLAN

BERARDINELI(SP243390 - ANDREA CAROLINE MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

BRUNA BERARDINELI e VICTOR BERARDINELI, sucessores processuais de Luiz Antônio Berardineli,

ajuizou a presente ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz ter requerido

administrativamente o benefício em 10.01.2007 (NB 139.832.176-9) que, todavia, lhe foi negado, pois não foram

considerados especiais determinados períodos.Requer a procedência do pedido para que sejam considerados como

trabalhados em condições especiais os períodos compreendidos entre 01.09.1978 a 31.07.1979, 01.09.1982 a

30.04.1986, 01.05.1986 a 01.12.1989, 06.12.1989 a 31.05.1991, 01.06.1991 a 31.01.1993, 01.02.1993 a

28.02.1999, 01.03.1999 a 31.10.1999, 01.11.1999 a 31.12.2003, 01.01.2004 a 31.08.2004 e de 01.09.2004 a

10.01.2007 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do requerimento

administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 53/142).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e a

tutela antecipada foi parcialmente concedida (fls. 145/151).Sobreveio notícia do falecimento do autor (fls.

163/165).Regularmente citado, o Instituto-réu apresentou contestação através da qual contrapôs-se ao pleito do

autor e suscitou prequestionamento legal para fins de interposição de recursos (fls. 167/179). O INSS noticiou que

o autor recebeu auxílio-doença de 28.12.2007 a 22.02.2008 (fls. 181/200).Houve réplica (fls. 204/233).Intimadas

as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, o autor pugnou pela produção de prova testemunhal

e o réu nada requereu (fls. 236, 239/242 e 243).Foi indeferida a produção de prova oral (fl. 244).Diante da morte

do autor o processo foi suspenso até que se desse a habilitação dos herdeiros (fls. 246, 248/253, 256, 259/263 e

265).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável

para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi

efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê

atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um

instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O

efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos

que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste

modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se

realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do
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Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente

confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao

sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos

decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo

4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde

em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a

promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96,

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins

de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir

da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo,

nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte,

tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária,

há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante

respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j.

19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou

uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades,

considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece

a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não

merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados

em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas

de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se

sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito

a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º

3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º

do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a

redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de

conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se dos documentos trazidos aos autos, consistentes em

cópia de Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, bem como formulário DSS 8030, inequivocamente,

que o autor laborou em condições especiais nos períodos compreendidos entre 01.09.1978 a 31.07.1979, na

empresa Irmãos Iataroli Ltda., exercendo a função de torneiro mecânico, atividade assemelhada àquela elencada

no rol do Anexo do Decreto n.º 53.831/64, código 2.5.2 e no rol do Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, códigos

2.5.1 e 2.5.2, que tratam da função de trabalhador em indústria metalúrgica e mecânica (fls. 67 e

85/86).Depreende-se igualmente de documentos trazidos aos autos consistentes em formulários DSS 8030, laudos

técnicos periciais, bem como Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPPs que o autor trabalhou em ambiente

insalubre de 01.09.1982 a 01.12.1989, na empresa Usina Santa Bárbara S/A Açúcar e Álcool e de 01.02.1993 a

10.01.2007, na empresa Ripasa S/A Celulose e Papel, eis que estava exposto a ruídos que variavam entre 90 e 92

dBs. (fls. 94, 95, 96/100, 102, 103, 104/109 e 110/111).Infere-se dos documentos trazidos aos autos, consistentes

em formulários DSS 8030, bem como laudo técnico pericial, que o autor laborou em condições especiais no

período compreendido entre 06.12.1989 a 31.01.1993, na empresa Ripasa S/A Celulose e Papel., exercendo a

função de técnico em laboratório, atividade elencada no rol do Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, código 2.1.2,

que tratam da função de técnico em laboratório químico (fls. 102, 103 e 104/109).Somando-se os períodos ora

reconhecidos o autor perfaz mais de 25 (vinte e cinco) anos de tempo especial.Por fim, tendo em vista o

explanado, não há que se falar em negativa de vigência de lei federal, legislação constitucional e inobservância de

princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos pré-questionamentos.Posto isso, julgo

procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil,

para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhados em condições insalubres os

períodos compreendidos entre 01.09.1978 a 31.07.1979, 01.09.1982 a 30.04.1986, 01.05.1986 a 01.12.1989,

06.12.1989 a 31.05.1991, 01.06.1991 a 31.01.1993, 01.02.1993 a 28.02.1999, 01.03.1999 a 31.10.1999,

01.11.1999 a 31.12.2003, 01.01.2004 a 31.08.2004 e de 01.09.2004 a 10.01.2007 e efetue o pagamento de

benefício previdenciário de aposentadoria especial do autor Luiz Antonio Bernardineli, desde a data do

requerimento administrativo 10.10.2007 até a sua morte em 22.02.2008, descontando-se o que recebeu a título de
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auxílio-doença neste período e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com

incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora

incidam desde a citação (03.03.2008 - fl. 160), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no

artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do

Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e

juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei

9.494/97.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu

ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação,

observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Decisão sujeita ao reexame necessário,

devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0011814-49.2007.403.6109 (2007.61.09.011814-1) - ISABEL DINIZ RAMOS(SP228754 - RENATO

VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ISABEL DINIZ RAMOS, filha de João Pedro Diniz e Madalena Arruda Diniz, nascida em 02.07.1945, portador

do RG n.º 14.864.817 e do CPF n.º 072.950.168-05 ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de tutela

antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a

concessão de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença.Aduz sofrer de gonartrose primária

bilateral, bem como paniculite atingindo região do pescoço e do dorso que lhe impedem de exercer as suas

atividades profissionais usuais. Sustenta ter recebido administrativamente auxílio-doença até 21.09.2004 e que

apesar das referidas doenças ainda existirem a autarquia previdenciária cessou indevidamente o pagamento e se

nega igualmente a conceder aposentadoria por invalidez.Com a inicial vieram documentos (fls. 08/92).Foram

concedidos os benefícios da gratuidade (fl. 95).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual,

em resumo, contrapôs-se ao pleito do autor e suscitou pré-questionamento legal para efeito de interposição de

recursos (fls. 105/114).Houve réplica (fls. 118/120).Deferida a produção de prova pericial, foi juntado aos autos

laudo médico pericial sobre o qual se manifestaram ambas as partes, tendo a autora requerido a complementação

do laudo (fls. 121, 123, 125/129, 131/132 e 138/139).Após os esclarecimentos do perito, houve manifestação das

partes (fls. 142, 145/146, 148, 149, 160, 164 e 165).A autora juntou documentos (fls. 151/155).Vieram os autos

conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção

de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Conforme relatado pleiteia-se através da presente ação a concessão do benefício de aposentaria por

invalidez, o que pressupõe a comprovação de incapacidade laboral.Ao tratar da aposentadoria por invalidez, a Lei

n.º 8.213/91, em seus artigos 42 a 47, exige para seu deferimento além da constatação de incapacidade permanente

para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e a

carência de 12 contribuições, que é dispensada em algumas hipóteses. Impõe-se, ainda, para a concessão do

benefício, que a existência e o grau da incapacidade sejam atestados por exame médico-pericial.Nos autos, laudo

médico pericial juntado informa que a autora apresenta artrose de coluna lombar com diminuição do espaço

intervertebral (sugestivo de hérnia de disco), artrose de joelho esquerdo e cifoescoliose de coluna toraco-lombar

que impedem o exercício de sua atividade profissional de faxineira (fls. 125/130).Ressalte-se que não se vislumbra

factível a possibilidade da autora obter um trabalho eminentemente intelectual, tendo em vista sua idade 68

(sessenta e oito) anos e grau de escolaridade, aliado ao fato de ter laborado durante toda sua vida em atividade que

exige esforço físico severo.Por fim, tendo em vista o explanado, não há que se falar em negativa de vigência de lei

federal, legislação constitucional e inobservância de princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição

dos respectivos pré-questionamentos.Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com base no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para condenar o Instituto Nacional do Seguro Nacional a

conceder à autora Isabel Diniz Ramos o benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, nos moldes

preceituados no artigo 42 da Lei n.º 8.213/91, desde a data da incapacidade fixada pelo perito em 19.10.2009 e

proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária

apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região

e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde 19.10.2009, à razão de 1%

(um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219

do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de

01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de

uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta

de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Sem custas em virtude da isenção que gozam as

partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por
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cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, intime-

se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM

PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis à implantação do benefício a

contar de 19.10.2009, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem

reais) por dia de atraso.Decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição, devendo oportunamente ser remetida ao

Egrégio Tribunal Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004259-44.2008.403.6109 (2008.61.09.004259-1) - NEUSA MARIA DE LIMA(SP179738 - EDSON

RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 143/144: Manifeste-se a parte autora sobre a informação do INSS de que o benefício pretendido já foi

concedido. Intime-se.

 

0005175-78.2008.403.6109 (2008.61.09.005175-0) - VANDA APARECIDA ABIBI ALVES DA

SILVA(SP228754 - RENATO VALDRIGHI E SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução promovida por VANDA APARECIDA ABIBI ALVES DA SILVA em face de INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS para o pagamento das parcelas atrasadas a título de benefício

previdenciário de pensão por morte, acrescidas de correção monetária e juros de mora, além das verbas

honorárias. Invertido o procedimento de execução, o executado foi intimado para apresentar os cálculos (fl. 94), o

que o fez (fls. 99/103).Instada a se manifestar, a exeqüente concordou com os cálculos apresentados pelo

executado (fls. 107/108).Expediram-se Ofícios Requisitórios para Pagamento de Execução (fls. 119/120), tendo

sido juntados aos autos Extratos de Pagamentos de Requisições de Pequeno Valor - RPV (fls. 121/122).Posto isso,

JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Determino

ainda ao patrono da causa que informe a exequente da disponibilização do valor requisitado.Com o trânsito, dê

baixa e arquive-se.P.R.I.

 

0007031-77.2008.403.6109 (2008.61.09.007031-8) - HEITOR ATAIDE(SP245836 - JANAINA CORTESI

BARALDI E SP266579 - BEATRIZ PEIXOTO GAIAD E SP147683 - TANIA MARIA C G PENTEADO

BRAGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0011087-56.2008.403.6109 (2008.61.09.011087-0) - DULCINI S/A(SP016133 - MARCIO MATURANO) X

UNIAO FEDERAL

Fls. 200/201: Diante do trânsito em julgado da(o) sentença/acórdão proferida(o) e tendo em vista as memórias

discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, promova a parte devedora (AUTORA) o

pagamento do valor requerido, atualizado até a data do efetivo pagamento, mediante guia DARF, Código 2864, no

prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa de 10%

(artigo 475-J do CPC). Intime-se.

 

0012737-41.2008.403.6109 (2008.61.09.012737-7) - MARIA ANGELICA LIBARDI MALTEZE X EDUARDO

MALTEZE(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY)

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ em ambos os efeitos. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0001292-89.2009.403.6109 (2009.61.09.001292-0) - CATERPILLAR BRASIL LTDA(SP039325 - LUIZ

VICENTE DE CARVALHO E SP155435 - FÁBIO GARUTI MARQUES) X UNIAO FEDERAL

Converto o julgamento em diligência.1. Intime-se a autora para que, em 30 (trinta) dias, apresente provas, em

relação à NFLD 35.870.792-7, que comprovem suas alegações de que houve diminuição tanto do número de

empregados contratados por prazo indeterminado quanto por prazo determinado, mantendo-se a proporção

estabelecida na Lei n.º 9.601/98 e na convenção coletiva de trabalho.2. Indefiro a produção de prova pericial no

tange à NFLD n.º 35.870.799-4, uma vez que a planilhas apresentada pela autora à fls. 654, 675, 687, 722, e

745/746 não foram impugnadas pela ré. 3. Em prosseguimento, especifiquem as partes, em 10 (dez) dias, as

provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, sob pena de indeferimento.4. Diante

dos documentos trazidos aos autos, determino que os autos tramitem sob publicidade restrita às partes, devendo a
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Secretaria apor a devida sinalização na capa dos autos.5. Int. 

 

0001986-58.2009.403.6109 (2009.61.09.001986-0) - ELENA CANDIDA GONCALVES(SP113846 - ROSANA

APARECIDA CHIODI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução promovida por ELENA CANDIDA GONÇALVES em face de INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS para o pagamento das parcelas atrasadas a título de benefício previdenciário de

pensão por morte, acrescidas de correção monetária e juros de mora, além das verbas honorárias. Invertido o

procedimento de execução, o executado foi intimado para apresentar os cálculos (fl. 142), o que o fez (fls.

145/149).Instada a se manifestar, a exeqüente concordou com os cálculos apresentados pelo executado (fls.

150/151).Expediram-se Ofícios Requisitórios para Pagamento de Execução (fls. 156/157), tendo sido juntados aos

autos Extratos de Pagamentos de Requisições de Pequeno Valor - RPV (fls. 158/159).Posto isso, JULGO

EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Determino ainda

ao patrono da causa que informe a exequente da disponibilização do valor requisitado.Com o trânsito, dê baixa e

arquive-se.P.R.I.

 

0003715-22.2009.403.6109 (2009.61.09.003715-0) - MARIA PETRUCIA DA CONCEICAO DOS

SANTOS(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0007059-11.2009.403.6109 (2009.61.09.007059-1) - LUIS ANTONIO ABIB(SP216750 - RAFAEL ALVES

GOES E SP283126 - RENATO BERGAMO CHIODO E SP193517A - MARCIO JONES SUTTILE) X UNIAO

FEDERAL

LUIS ANTÔNIO ABIB, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face da UNIÃO

FEDERAL objetivando, em síntese, a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que o obrigasse ao

pagamento de imposto de renda incidente sobre contribuições vertidas a plano de previdência complementar no

período compreendido entre janeiro de 1989 a dezembro de 1995. Sustenta que no período mencionado vigia a Lei

n.º 7.713/88, que isentava de imposto de renda referidas contribuições e que como elas foram pagas a época e

estão sendo cobradas atualmente, por ocasião dos resgates mensais em decorrência da aposentadoria está

ocorrendo bitributação, razão pela qual requer que os valores que estão sendo retidos deixem de sê-lo até que se

atinja a quantia de R$ 18.695,26 (dezoito mil, seiscentos e noventa e cinco reais e vinte e seis centavos).Trás

como fundamento de sua pretensão decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ nos autos do recurso

especial n.º 1.012.903, que reconheceu que não incidia IRPF no período de vigência da Lei n.º 7.713/88 até o

advento da Lei n.º 9.250/95.Com a inicial vieram documentos (fls. 24/108).A gratuidade foi indeferida (fl.

111).Sobreveio despacho ordinatório que foi cumprido (fls. 111, 132/133, 135 e 138/140).O autor emendou a

inicial e requereu a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal, tendo tal pleito sido indeferido (fls. 125/126 e

127).A tutela antecipada foi indeferida (fls. 143/144).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através

da qual aduziu preliminar de falta de documentos essenciais para a propositura da ação e, no mérito, requereu o

reconhecimento da prescrição (fls. 153/167). Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam

produzir, nada foi requerido (fls. 143/144, 150/151, 171, 172/174 e 180).Houve réplica (fls. 172/174).O Ministério

Público Federal absteve-se da análise do mérito (fls. 177/178).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese

do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se de ação ordinária em

que o autor requer que lhe sejam restituídos os valores que foram recolhidos a título de imposto de renda que

incidiram sobre as contribuições vertidas para plano de previdência complementar, eis que durante a vigência da

Lei n.º 7.713/88, ou seja, de janeiro de 1989 a dezembro de 1995 havia isenção e a tributação só deveria ocorrer a

partir do início da vigência da Lei n.º 9.250/95 que determina que o IR incida sobre os resgates mensais efetuados

quando da aposentadoria.Argumenta o autor que está sendo vítima de bitributação, eis que foi tributado no

momento do pagamento das contribuições de plano de previdência privada e atualmente ao receber a

complementação de sua aposentadoria, razão pela qual requer que a ré deixe de descontar IRPF das parcelas que

tem a receber mensalmente até o valor que recolheu indevidamente sob a vigência da legislação anterior, Lei n.º

7.713/88.Sobre a pretensão trazida aos autos verifica-se que a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça - STJ

pacificou o entendimento de ser realmente indevida a cobrança de Imposto de Renda - IR sobre as contribuições

para plano de previdência complementar na vigência da Lei n.º 7.713/88 até o advento da Lei n.º 9.250/95 (RESP

1.012.903/RJ).Todavia, considerando a atual interpretação do Supremo Tribunal Federal - STF acerca da Lei

Complementar n.º 118/05, há de ser acolhida a alegação de prescrição veiculada na contestação.Quando do

julgamento proferido em sede de repercussão geral pelo STF no Recurso Extraordinário 566.621, o Plenário

entendeu que o prazo de cinco anos fixado pela Lei Complementar n.º 118/2005 deve ser aplicado somente às
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ações intentadas a partir da entrada em vigor dessa lei complementar, ou seja, a partir de 09.06.2005. Ponderou-se

que a vacatio legis alargada de 120 (cento e vinte) dias, estabelecida na referida lei, proporcionou que os

contribuintes tivessem conhecimento do novo prazo prescricional e ajuizassem ações com vistas a tutelar seus

direitos, elegendo assim como elemento definidor o ajuizamento da ação e estabelecendo como marco divisório a

data em que entrou em vigor a referida lei complementar. Registre-se, oportuno, a ementa do referido

julgado:DIREITO TRIBUTÁRIO- LEI INTERPRETATIVA- APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 118/2005- DESCABIMENTO- VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA-

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACATIO LEGIS- APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA

REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 09 DE

JUNHO DE 2005.Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ

no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou

compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos

arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I do CTN.A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou

inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do

pagamento indevido.Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser

considerada como lei nova.Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei

expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza,

validade e aplicação.A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito

tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo

então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da

lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam em ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus

conteúdos de proteção da confiança e de garantia ao acesso à justiça.Afastando-se as aplicações inconstitucionais

e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações

ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do

Tribunal.O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do

novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.Inaplicabilidade do art.

2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/05, que pretendeu a aplicação do novo prazo na

maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco

impede iniciativa legislativa em contrário.Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC

118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o

decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC

aos recursos sobrestados.Recurso extraordinário desprovido.(STF - Tribunal Pleno; RE 566621/RS- Relatora

Ministra Ellen Gracie- DJE 11.10.2011; Ata nº 153/2011. DJE nº 195, divulgado em 10/10/2011).Fixado esse

posicionamento, na situação dos autos verifica-se que o autor pretende a repetição de contribuições retidas a título

de imposto de renda no período compreendido entre 01.01.1989 (início da vigência da Lei n.º 7.713/88) e

27.12.1995 (início da vigência da Lei n.º 9.250/95), sendo certo que a ação foi ajuizada quando já em vigor a Lei

Complementar nº 118/05 e que o autor se aposentou em janeiro de 2004 (alegação veiculada na contestação e não

impugnada na réplica), data do início do desconto de IRPF já pela sistemática da Lei n.º 9.250/95. Destarte, quer

considerando o termo a quo do prazo prescricional quinquenal como a data do recolhimento do IRPF nas

contribuições para o plano de previdência complementar ou quando da nova tributação, no momento da

aposentadoria, já decorreu o prazo de prescrição estabelecido em lei. Posto isso, julgo improcedente o pedido,

com fulcro no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Condeno o autor ao pagamento

de honorários advocatício que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), com base no parágrafo 4º do artigo 20 do Código

de Processo Civil. Dê-se vista ao Ministério Público Federal.P.R.I.

 

0009183-64.2009.403.6109 (2009.61.09.009183-1) - TEREZA DE OLIVEIRA GERMANI(SP247013 - LUIS

HENRIQUE VENANCIO RANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP156616 -

CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES)

TEREZA DE OLIVEIRA GERMANI, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a revisão da Renda Mensal

Inicial - RMI de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 107.780.213-4)

considerando-se especial o período laborado de 10.12.1990 a 12.10.1996 na empresa Wagner Itelpa Indústria e

Comércio.Com a inicial vieram documentos (fls. 12/52).Juntou-se documentos (fls. 57/63).Foram concedidos os

benefícios da gratuidade (fl. 64).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual aduziu

preliminares de prescrição e decadência e, no mérito, contrapôs-se ao pleito do autor (fls. 69/79).Houve réplica

(fls. 82/91).Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, o autor requereu que o réu

apresentasse laudo técnico pericial, relativo ao período de 10.12.1990 a 12.10.1996 e a autarquia nada requereu

(fls. 92 e 93).O réu juntou documentos sobre os quais se manifestou o autor (fls. 95, 97/193 e 196).Vieram os

autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Infere-se dos trazidos aos autos que

o autor requereu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição em 25.09.1997 e que
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ajuizou a presente demanda, visando a revisão do ato de concessão em 11.09.2009, ou seja, depois de transcorrido

o prazo decadencial de 10 (dez) anos previstos no artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com redação conferida pela Lei

n.º 9.528/97, de tal forma que deve ser acolhida a preliminar de decadência alegada pela autarquia-ré.Ressalte-se

que o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça de que o prazo inserto no artigo 103, caput, da Lei

n.º 8.213/91, de 10 (dez) anos, não se aplicava aos benefícios concedidos antes da MP 1.523-9/97, convertida na

Lei n.º 9.528/97, por tratar-se a decadência de instituto de direito material, foi modificado para se considerar que o

prazo decadencial, para os benefícios anteriores à edição da medida provisória referida, deve ter início na data de

vigência desta, qual seja, 28.06.97, sendo que o prazo de 05 (cinco) anos (MP 1.663-15/98, convertida na Lei

9.711/98) não chegou, na prática, a se efetivar, uma vez que prorrogado.Acerca do tema, por oportuno, registrem-

se os seguintes julgados:PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua

revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal

(28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ

14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS

9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).3. Recurso especial

provido. (REsp 1303988 / PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, DJe

21/03/2012).PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. EFEITO MODIFICATIVO.I - Os benefícios deferidos antes de

27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da data em que entrou em vigor a

norma fixando o prazo decadencial decenal, qual seja, 28.06.1997, de modo que o direito do segurado de pleitear a

sua revisão expirou em 28.06.2007.II - Os benefícios deferidos a partir de 28.06.1997 estão submetidos ao prazo

decadencial de dez anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.III - Os embargos de declaração podem ter efeitos modificativos caso a alteração do acórdão seja

conseqüência necessária do julgamento que supre a omissão ou expunge a contradição (precedentes do E. STJ).IV

- Não há condenação do demandante aos ônus da sucumbência, por ser beneficiário da assistência judiciária

gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).V - Embargos de declaração opostos pelo INSS

acolhidos, com efeito modificativo. (TRF 3ªR, 10ª Turma, Embargos de declaração em apelação / reexame

necessário n. º 0010227-27.2008.403.6183/SP, Rel. Des. Federal Sérgio Nascimento, DJ: 08.05.2012).Importa

ainda mencionar que o fato do pleito administrativo de revisão ter demorado para ser analisado não tem o condão

de suspender ou interromper o prazo decadencial, tendo em vista que o artigo 207 do Código Civil dispõe

expressamente não se aplicar à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a

prescrição.Posto isso, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso IV

do Código de Processo Civil.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno o

autor ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa

corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento, ficando, contudo, condicionada a execução à perda de

sua qualidade de beneficiário da justiça gratuita, conforme preceitua a Lei n.º 1.060/50.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0009797-69.2009.403.6109 (2009.61.09.009797-3) - JOSE FRANCISCO DO PRADO FERREIRA X CELY

APARECIDA FERREIRA ONOFRE X FATIMA HELENA DO PRADO FERREIRA DE CAMPOS X

ANTONIO CARLOS DO PRADO FERREIRA(SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ em ambos os efeitos. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0012274-65.2009.403.6109 (2009.61.09.012274-8) - SANDRO GOMES SOARES(SP157580 - DEBORAH

GONÇALVES MARIANO MORGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Reconsidero a decisão de fl. 96 e defiro, excepcionalmente, a realização de

exame pericial por médico especialista em cardiologia, devendo a Secretaria providenciar a nomeação através do

sistema AJG.Cumpra-se e intime(m)-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     237/1196



 

0012283-27.2009.403.6109 (2009.61.09.012283-9) - ELI ANTONIO MALVINO(SP262051 - FABIANO

MORAIS E SP174279 - FÁBIA LUCIANE DE TOLEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 -

MARCELO FERREIRA ABDALLA) X CAIXA SEGUROS S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E

SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

ELI ANTONIO MALVINO, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL -CEF e CAIXA SEGUROS S/A objetivando, em síntese, a condenação das rés a

efetuar cobertura de contrato de seguro vinculado a contrato de financiamento com conseqüente declaração de

inexistência de dívida, bem como indenização a título de danos morais no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais),

acrescida de atualização monetária e demais encargos legais.Alega ter efetuado contrato de financiamento

imobiliário em 26.10.1988, com cláusula de seguro e que na data de 14.04.2000, comunicou sua aposentadoria por

invalidez, motivo pelo qual pleiteou a cobertura do seguro e quitação do financiamento, o que foi negado sob a

alegação de doença pré-existente. Requer a antecipação de tutela a fim de cancelar registros existentes em seu

desfavor em cadastros de inadimplentes. Com a inicial vieram documentos (fls. 18/25). Foi proferida decisão que

deferiu os benefícios da gratuidade, indeferiu a antecipação da tutela e determinou que fosse promovida a citação

e a integração no pólo passivo da demanda de a CAIXA SEGUROS (fls. 29/29).Autor requereu aditamento da

inicial para a inclusão da CAIXA SEGUROS S/A no pólo passivo ( fl. 32), o que foi deferido (fl.

33).Regularmente citadas, as rés apresentaram contestação. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF arguiiu

preliminares de falta de interesse de agir, ilegitimidade passiva, litisconsórcio passivo necessário com a

seguradora, denunciação à lide à seguradora. No mérito sustentou a prescrição, refutou as alegações do autor e

pugnou pela improcedência (fls. 41/52). Apresentou documentos (fls. 54/112).CAIXA SEGUROS S/A, por sua

vez, arguiu preliminarmente a necessidade de litisconsórcio passivo necessário de Instituto de Resseguros do

Brasil e, no mérito, sustentou a ocorrência da prescrição, preexistência da doença do autor e requereu a

improcedência (fls. 115/135). Apresentou documentos (fls. 136/225).Sobreveio petição de Tereza Aparecia

Gomes, ex-esposa do autor, requerendo sua inclusão no pólo ativo da presente ação (fls. 233/235 e 237).

Apresentou documentos (fls. 238/239). Houve réplica onde o autor refutou as alegações da defesa e reiterou os

termos da inicial (fls. 240/246 e 247/252).Intimadas a se manifestar acerca da inclusão da ex-esposa no pólo ativo,

a Caixa Econômica Federal não concordou com a inclusão e a Caixa Seguros não se opôs (fls. 254/258 e 259).Os

autos foram remetidos ao Ministério Público Federal que opinou pelo acolhimento da preliminar de prescrição

(fls. 261/264).Instadas a se manifestar, Caixa Seguros pugnou por produção de prova pericial, o autor por prova

testemunhal e a Caixa Econômica Federal permaneceu inerte (fls. 269/270, 271/272 e 273).Vieram os autos

conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido. Inicialmente indefiro a inclusão de

TEREZA APARECIDA GOMES no pólo ativo da presente ação, uma vez que ex-esposa não figura no rol de

litisconsortes necessários.Na seqüência, acolho a preliminar de prescrição.Consta dos autos que os fatos

ocorreram em 14 de abril de 2000, portanto sob a vigência do antigo Código Civil de 1916 que preceituava em seu

artigo 177 que o prazo prescricional das ações fundadas em direito pessoal, ordinariamente, era de 20 (vinte) anos,

salvo disposição específica, nos casos expressamente arrolados por aquela lei, dentre os quais não se encontra o

presente.Segundo preceitua o artigo 2.028 do Novo Código Civil, presente no título das Disposições Transitórias,

serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se na data de sua entrada em vigor, já

houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Infere-se dos autos que com a entrada

do Novo Código Civil, não havia transcorrido metade do curso do prazo prescricional vintenário do citado artigo

177 do Código de 1916, de sorte que o prazo a ser adotado ao caso é o de 03 (três) anos.Destarte, considerando a

vigência do novo Código Civil em 11.01.2003, tem-se que se encontra prescrita a pretensão aduzida na exordial,

haja vista que o feito foi distribuído em 03.12.2009 (fl. 02).Ressalte-se, por oportuno, a redução de prazo

prescricional prevista no artigo 206 do Novo Código Civil.Posto isso, acolho a preliminar de prescrição e julgo

extinto o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso IV do Código de Processo

Civil.Custas ex lege.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por

cento) do valor dado à causa corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento, ficando, contudo,

condicionada a execução à perda de sua qualidade de beneficiário da justiça gratuita, conforme preceitua a Lei n.º

1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito, ao arquivo com baixa.

 

0012833-22.2009.403.6109 (2009.61.09.012833-7) - FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS(SP228754 -

RENATO VALDRIGHI E SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON RICARDO PIRES

THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS, portador do RG n.º 12497224 e do CPF n.º 015.390.578-48, nascido em

13.08.1958, filho de João Carlos dos Santos e Maria Francisca dos Santos, ajuizou a presente ação ordinária, com

pedido de concessão de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 07.11.2008 (NB 148.164.213-5), que lhe foi

negado sob a alegação de falta de tempo de contribuição porquanto não foram considerados especiais
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determinados períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer a procedência do pedido para que seja

considerado como trabalhados em condições especiais os períodos compreendidos entre 01.07.1980 a 31.12.1982,

01.04.1983 a 15.04.1986, 02.05.1986 a 31.05.1987, 01.07.1987 a 30.07.1992 e de 04.01.1993 a 05.03.1997 e,

conseqüentemente, seja implantado o benefício postulado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial

vieram documentos (fls. 13/61).O autor juntou documentos (fls. 66/229).Sobreveio despacho ordinatório que foi

cumprido (fls. 232 e 234/236).Foram deferidos os benefícios da gratuidade (fl. 237).Regularmente citado, o réu

apresentou contestação através da qual contrapôs-se ao pleito do autor e suscitou pré-questionamento legal para

efeito de interposição de recursos (fls. 239/256).Houve réplica (fls. 259/263).Intimadas as partes a especificarem

as provas que pretendiam produzir, nada foi requerido (fls. 257 e 259/263).Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Inicialmente afasto a preliminar de falta de interesse de agir, eis que quando do ajuizamento da ação não

havia benefício de auxílio-doença ativo.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação

aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser

avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante

prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma,

criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o

passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as

relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas

de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho

como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação

constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979,

explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu

nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante

dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo

4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde

em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a

promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96,

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins

de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir

da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo,

nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte,

tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária,

há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante

respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j.

19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou

uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades,

considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece

a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não

merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados

em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas

de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se

sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito

a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º

3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º

do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a

redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de

conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documentos trazidos aos autos consistentes em

Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPPs, inequivocamente, que o autor trabalhou em ambiente insalubre de

01.07.1980 a 31.12.1982, 01.04.1983 a 15.04.1986, 01.07.1987 a 30.07.1992 e de 04.01.1993 a 05.03.1997, na

empresa Tremocoldi Cia. Ltda., uma vez que além de estar exposto a ruído de 80,4 dBs. laborava em atividade
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elencada no rol do Anexo do Decreto n.º 53.831/64, código 2.4.2 e no rol do Anexo II do Decreto n.º 83.080/79,

código 2.4.2 que tratam da função de motorista de caminhão (fls. 37/39).Depreende-se igualmente de PPP que o

autor trabalhou em ambiente insalubre de 02.05.1986 a 31.05.1987, na mesma empresa Tremocoldi Cia. Ltda., eis

que estava submetido a ruído que de 96,4 dBs. (fls. 37/39).Desnecessário que o laudo técnico que serviu de base

para a elaboração do PPP seja contemporâneo ao período em que exercido o trabalho em face da inexistência de

previsão legal para tanto e desde que não haja mudanças significativas no cenário laboral.Há que se ressaltar que

as condições do ambiente de trabalho tendem a aprimorar-se com a evolução tecnológica supõe-se, pois, que em

tempos pretéritos a situação era pior ou quando menos igual à constatada na data da elaboração não subsistindo,

portanto, o argumento apresentado pela autarquia para motivar o indeferimento.Por fim, tendo em vista o

explanado, não há que se falar em negativa de vigência de lei federal, legislação constitucional e inobservância de

princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos pré-questionamentos.Posto isso, julgo

parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil, para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social reconheça como especiais os intervalos

de 01.07.1980 a 31.12.1982, 01.04.1983 a 15.04.1986, 02.05.1986 a 31.05.1987, 01.07.1987 a 30.07.1992 e de

04.01.1993 a 05.03.1997, procedendo à devida conversão e implante o benefício previdenciário aposentadoria por

tempo de contribuição ao autor Francisco das Chagas Santos (NB 148.164.213-5), a contar da data do

requerimento administrativo (07.11.2008), consoante determina a lei e desde que preenchidos os requisitos

exigidos para tanto e, neste caso, proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com

incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora

incidam desde a citação (27.01.2011 - fl. 238), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no

artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do

Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e

juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei

9.494/97.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu

ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação,

observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Independentemente do trânsito em

julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se

adotem as providências cabíveis à implantação do benefício a contar da data do requerimento administrativo

(07.11.2008), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por

dia de atraso.Determino ainda que o instituto-réu comunique a este Juízo a não implantação do benefício por

ausência de algum requisito legal, no mesmo prazo acima fixado.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo,

oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0013066-19.2009.403.6109 (2009.61.09.013066-6) - RAQUEL APARECIDA BARBOSA(SP229147 -

MAURICIO STURION ZABOT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP156616 - CLÁUDIO

MONTENEGRO NUNES)

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0012451-07.2010.403.6105 - MARIA MARQUES RODRIGUES(SP287131 - LUCINEIA CRISTINA

MARTINS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Maria Marques Rodrigues, brasileira, viúva, filha de Josefina Marques Bomfim, portadora do RG nº 29.056.244-2

e inscrita no CPF/MF sob nº 386.309.518-93, ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada previsto no artigo 203,

inciso V da Constituição Federal, regulamentado pela Lei n.º 8.742/93, argumentando ser idosa com mais de 85

(oitenta e cinco) anos de idade e não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua

família, além da condenação da autarquia federal à reparação do dano moral sofrido pela autora. Com a inicial

vieram documentos (fls. 22/32). Inicialmente distrituídos perante a Justiça Federal da Subseção Judiciária de

Campinas-SP, em decorrência de decisão que reconheceu a incompetência absoluta daquele Juízo para processar e

julgar o feito, foram os autos remetidos a esta Justiça Federal (fl. 34). Foi proferida decisão que indeferiu a

antecipação da tutela e determinou a realização do relatório socioeconômico, além de deferir os benefícios da

assistência judiciária gratuita (fls. 41 e vº). Regularmente citado o Instituto Nacional do Seguro Social sustentou

que a renda familiar per capita é superior àquela prevista na lei para concessão do benefício e ausência de

comprovação de não possuir meios de ter a manutenção provida por sua família e, por fim, rechaçou o pedido de

condenação em dano moral ao argumento de o servidor daquela instituição ter seguido fielmente o ordenamento
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legal vigente quando da não concessão do benefício à autora e requereu a improcedência da ação (fls. 45/55).

Foram trazidos autos documentos (fls. 56/85).Na seqüência, foi juntado aos autos o estudo socioeconômico

noticiando que a autora passou a receber o benefício de pensão por morte a partir de 05.01.2011(fls.

88/90).Instados a se manifestar, a autarquia federal alegou a impossibilidade de cumulação do benefício pleiteado

com o benefício de pensão por morte e apresentou extrato emitido pelo sistema DATAPREV comprovando o

recebimento do beneficio pela autora (fls. 92 e 102/103) e a autora permaneceu inerte (certidão - fl. 107).Em

atenção ao disposto no artigo 75 da Lei nº 10.741/2003 foram os autos remetidos ao Ministério Público Federal

que opinou pela extinção do feito (fls. 105/106). Vieram os autos conclusos para sentença. É a síntese do

necessário. Fundamento e decido. Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Impossibilidade de cumulação de

benefíciosTratam os autos, portanto, de benefício de amparo assistencial que independe de qualquer vinculação

previdenciária e de contribuições de qualquer espécie para ser concedido, sendo devido à pessoa portadora de

deficiência ou idosa que não possua meios de prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família

(artigo 203, inciso V, da Constituição Federal). A Lei nº 8.742/93 que disciplina o benefício pleiteado dispõe no 4º

do artigo 20 que ele não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social

ou de outro regime, salvo o da assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória.Depreende-se do

relatório socioeconômico e do extrato emitido através do sistema DATAPREV (fls. 88/90 e 102) que a autora

recebe o benefício de pensão por morte (NB 1534249645), com data de início de pagamento (DIP - 05.01.2011),

ou seja, após o ajuizamento da presente demanda (02.09.2010).Prestações retroativasRelativamente à condenação

do instituto-réu ao pagamento das prestações retroativas, há de se considerar a data do requerimento

administrativo como a ocasião em que o réu tomou conhecimento da pretensão, nos termos do artigo 219 do

Código de Processo Civil, eis que houve comprovação de requerimento administrativo em data anterior ao

ajuizamento da ação.Ao contestar a ação, o Instituto Nacional do Seguro Social pugna pela improcedência

sustentando que a Lei n.º 8.742/93 regulamenta o benefício e prevê os requisitos exigidos para sua concessão, bem

como que a prova produzida atesta ser a renda per capita da família da autora superior à prevista na referida lei.

Relatório socioeconômico trazido aos autos noticia que a autora, atualmente com mais de 88 (oitenta e oito) anos,

reside sozinha em imóvel simples e evidencia que atualmente sua renda é proveniente do benefício de pensão por

morte, no valor de um salário mínimo. Revela igualmente o estudo que o valor do benefício, correspondente ao

salário que o marido recebia, é insuficiente para garantir dignidade à autora (fls. 88/90). Sobre o tema é importante

ter em vista que consoante determina o parágrafo único do artigo 34 da Lei nº 10.741/03 o benefício já concedido

a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar

per capita a que se refere à Lei Orgânica da Assistência Social. Há que se considerar que o efeito vinculante da

Ação Direta de Inconstitucionalidade 1232-1, diz respeito à discussão acerca da inconstitucionalidade ou não da

norma, o que não exclui a aplicação do princípio da livre convicção e persuasão na valoração da prova produzida

nos autos ou tampouco a aplicação da lei segundo os fins sociais e as exigências do bem comum (artigo 5º da

LICC), do princípio da razoabilidade (artigo 5º, LIV, da Constituição da República) e sobretudo o da dignidade da

pessoa humana (artigo 1º, III, da Constituição da República). Daí o limite previsto na lei ser tido como parâmetro

meramente indicativo. Note-se que a Lei n.º 9.533/97, que estabelece sobre o programa renda mínima prevê no

art. 5º, I, que os respectivos recursos federais serão destinados exclusivamente a famílias que se enquadrem

quanto à renda familiar no parâmetro per capita inferior a meio salário mínimo.Igual critério é o do Decreto n.º

3.823/01, que regulamenta a Lei n.º 10.219/01, referente ao programa bolsa-escola. Conforme bem salientado pela

Procuradora da República Sandra Akemi Shimada Kishi, em parecer proferido nos autos n. 2001.61.09.002702-9,

(...) subsistindo os três critérios, teríamos a situação paradoxal de a família de renda per capita inferior a salário

mínimo ser considerada merecedora do auxílio de renda mínima e do auxílio de renda mínima vinculado à

educação, pela orientação das Leis n.ºs 9.533/97 e 10.219/01, mas, diferentemente, apta a prover a subsistência de

membro idoso ou portador de deficiência, nos moldes da Lei n.º 8.742/93, fazendo-se necessário, pois, reconhecer

a invalidade do critério de qualificação contido no artigo 20, 3º, da Lei n.º 8.742/93. Em consonância com o acima

exposto, cumpre igualmente ressaltar a existência da Súmula 11 da Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais que reconhece o caráter indicativo do parâmetro legal, desde que

comprovada por outros meios, como no caso em tela, a miserabilidade do postulante e a pertinência da concessão

do benefício. Sobre o tema, por oportuno, registre-se o seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO - PEDIDO DE

CONCESSÃO DE RENDA MENSAL DE AMPARO PREVISTA NO ART. 203, V, CF/88 E LEI 8742/93 -

AUTOR SEPTUAGENÁRIO E DOENTE, VIVENDO DO SALÁRIO MÍNIMO PERCEBIDO PELA ESPOSA

COMO DOMÉSTICA, JUNTO COM FILHA DO CASAL- INSISTÊNCIA DO INSS SOBRE SER A RENDA

PER CAPTA FAMILIAR SUPERIOR A DO SALÁRIO MÍNIMO, INVIABILIZANDO O PRETENDIDO

BENEFÍCIO - SENTENÇA MANTIDA.1 - Teria arrogantemente o legislador resolvido definir o que é miséria

através de uma lei, o 3º do art. 20 da lei 8742/93, afastando quaisquer outros elementos condutores do

reconhecimento da situação de penúria que pode levar uma pessoa a suplicar ajutório do estado? Teria o legislador

retornado, para fins de reconhecimento de direito a amparo assistencial, retornado ao vetusto princípio da prova

tarifada? Claro que não, pois a correta exegese dessa norma legal mostra que serve apenas como um dado objetivo
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de insuficiência de sustento do idoso ou portador de deficiência, sem excluir a apuração da situação de pobreza

através da livre convicção do juiz.2 - Honorários de 10% sobre a condenação mantidos, como é da tradição nesta

corte.3- Apelação improvida.(TRF - 3ª Região - 5ª Turma: Apelação Cível nº 95.03.101801-3/SP; Decisão

18/04/2000; J: 27/06/2000; PÁGINA: 689; Rel. JOHONSOM DI SALVO).Logo, estão presentes os requisitos

para a concessão do benefício assistencial, devido a partir da data do requerimento administrativo por ser esta a

data em que o réu tomou conhecimento da presente pretensão.Ressalte-se, por fim, que o simples indeferimento

do benefício na via administrativa não constitui motivo apto a ensejar indenização por danos morais. Assim, como

não restaram efetivamente comprovadas as alegações da autora, porquanto inexistem provas de que a Autarquia

tenha agido de forma dolosa não há que se falar, na hipótese, em ocorrência de dano moral.Posto isso, julgo

parcialmente procedente o pedido, com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil, para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a pagar o benefício assistencial a Sra. Maria

Marques Rodrigues, referente ao período compreendido entre 05.02.2009 (DER) até 04.01.2011 (data anterior à

DIP - pensão por morte).Condeno o instituto-réu ao pagamento das parcelas em atraso, corrigidas monetariamente

nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da

Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação (02.12.2010 - fl.

44), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº

10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando

que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a

incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento

dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o

teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Sem custas em virtude da isenção que goza a

autarquia (art. 4º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96).Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo

461 do Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, , a fim de que se adotem as providências

cabíveis à implantação do benefício com a (DIP) a data do requerimento administrativo (05.02.2009) e o término

(DCB) o dia anterior a data do início de recebimento do benefício de pensão por morte (04.01.2011), no prazo de

10 (dez) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.P. R. I.

 

0000973-87.2010.403.6109 (2010.61.09.000973-9) - ELIZABETH FRANCO DE CAMARGO(SP287232 -

ROBERTA CAPOZZI MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ELIZABETH FRANCO DE CAMARGO, filha de Rubens Franco de Camargo e Maria O. Bueno de Camargo,

nascida em 04.12.1954, portadora do RG n.º 8.384.041 e do CPF n.º 793.569.588-15 ajuizou a presente ação

ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença.Aduz

sofrer de problemas no ombro direito que lhe impedem de exercer as suas atividades profissionais usuais. Sustenta

estar recebendo administrativamente auxílio-doença desde 15.06.2009 (NB 536.030.974-8) e que apesar dos

referidos problemas ortopédicos serem incuráveis, a autarquia previdenciária se nega a conceder aposentadoria

por invalidez.Com a inicial vieram documentos (fls. 07/42).Foram concedidos os benefícios da gratuidade (fl.

45).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual, em resumo, contrapôs-se ao pleito da

autora e suscitou pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos (fls. 49/61).Houve réplica (fls.

64/65).Deferida a produção de prova pericial, foi juntado aos autos laudo médico pericial sobre o qual se

manifestou apenas a autora (fls. 66, 68/71, 73/76 e 79/80).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Conforme relatado pleiteia-se

através da presente ação a concessão do benefício de aposentaria por invalidez, o que pressupõe a comprovação de

incapacidade laboral.Ao tratar da aposentadoria por invalidez, a Lei n.º 8.213/91, em seus artigos 42 a 47, exige

para seu deferimento além da constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral

capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e a carência de 12 contribuições, que é dispensada

em algumas hipóteses. Impõe-se, ainda, para a concessão do benefício, que a existência e o grau da incapacidade

sejam atestados por exame médico-pericial.Nos autos, laudo médico pericial juntado informa que a autora, após

sofrer acidente de moto no qual fraturou o ombro direito e passar por cirurgia apresenta restrição permanente da

mobilidade do ombro direito (fls. 68/71).Conquanto o perito conclua que não haveria incapacidade, mas mera

redução da capacidade laborativa há que se considerar que nas demandas relativas a benefícios por incapacidade o

magistrado não está exclusivamente adstrito à conclusão contida no laudo pericial, podendo dela discordar

formando sua convicção através da valoração dos fundamentos do laudo conjugado como outras provas

produzidas durante a instrução processual, a teor do que dispõe o artigo 436 do Código de Processo Civil.Não

vislumbro factível a possibilidade da autora voltar a trabalhar se há restrição da ordem de 1/3 a 2/3 na mobilidade

de seu ombro direito, tendo em vista sua idade 58 (cinqüenta e oito) anos e grau de escolaridade (6ª série do
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ensino fundamental), aliado ao fato de ter laborado durante toda sua vida em atividade que exige esforço físico

severo, qual seja, a de serviços gerais.Por fim, tendo em vista o explanado, não há que se falar em negativa de

vigência de lei federal, legislação constitucional e inobservância de princípios, inexistindo, pois, justificativa para

interposição dos respectivos pré-questionamentos.Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito,

com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para condenar o Instituto Nacional do Seguro

Nacional a conceder à autora Elizabeth Franco de Camargo o benefício previdenciário de aposentadoria por

invalidez (NB 536.030.974-8), nos moldes preceituados no artigo 42 da Lei n.º 8.213/91, desde a data do

requerimento administrativo (15.06.2009) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício

previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de

Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da

Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os

juros de mora incidam desde a citação (05.02.2010 - fl. 48), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do

disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo

161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização

monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento,

dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da

Lei 9.494/97.Sem custas em virtude da isenção que gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento

dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o

teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com

fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as

providências cabíveis à implantação do benefício a contar da data do requerimento administrativo (15.06.2009),

no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de

atraso.Decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição, devendo oportunamente ser remetida ao Egrégio Tribunal

Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001147-96.2010.403.6109 (2010.61.09.001147-3) - JOAQUIM ZEFERINO VIEIRA(SP272888 - GIOVANNI

FRASNELLI GIANOTTO) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Joaquim Zeferino Vieira, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face da UNIÃO

(FAZENDA NACIONAL) e do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a

restituição do valor indevidamente retido e pago a título de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF, por ocasião

do pagamento acumulado dos valores atrasados referentes às parcelas vencidas de seu benefício

previdenciário.Alega que o instituto-réu ao promover o pagamento acumulado de parcelas vencidas, decorrentes

da concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, no importe de R$ 108.533,81 (cento e oito

mil, quinhentos e trinta e três reais e oitenta e um centavos), reteve na fonte a titulo de imposto de renda o valor de

R$ 7.745,63 (sete mil, setecentos e quarenta e cinco reais e sessenta e três centavos).Argumenta ainda que à época

do ajuste anual através de declaração do imposto de renda, exercício 2007, ano-base 2006, fez constar o montante

acima percebido do instituto-réu que somado com outros rendimentos, perfez o montante de R$ 130.064,10 (cento

e trinta mil, sessenta e quatro reais e dez centavos), o que ensejou a aplicação da alíquota de 27,5% (vinte e sete

por cento) gerando imposto a pagar no total de R$ 18.957,35 (dezoito mil, novecentos e cinqüenta e sete reais e

trinta e cinco centavos).Sustenta ainda que o Instituto Nacional do Seguro Social desrespeitou legislação

previdenciária de regência, a qual determina que o ente autárquico tem o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco)

dias para a implantação do benefício, gerando um acúmulo de prestações a serem pagas e conseqüentemente a

obrigação de retenção do referido imposto em alíquota máxima, o que não ocorreria se o pagamento fosse

efetuado mês a mês em regime de competência.Com a inicial vieram os documentos (fls. 09.57).Foi proferido

despacho inicial que deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 60).Regulamente citado, o Instituto

Nacional do Seguro Social argüiu preliminarmente ser parte ilegítima para figurar no pólo passivo da ação, pois

agiu no caso em tela única e exclusivamente como substituto tributário. No mérito, afirmou que a retenção de

IRPF sobre o valor total de benefícios previdenciários pagos em parcela única encontra respaldo no art. 718 do

Decreto 3000/99 e no art. 46, caput, da lei 8.541/92 (fls. 66/70).A União, por sua vez, ao contestar sustentou que o

artigo 12 da Lei nº 7.713/88 dispõe a forma tributária de regime de caixa, segundo o qual o imposto de renda

incidirá de forma global, considerando como fato gerador a data do recebimento efetiva da verba, e, por fim,

requereu a improcedência da ação (fls. 72/75).Houve réplica onde o autor refutou as alegações da defesa e reiterou

os termos da inicial (fls. 83/86).O Ministério Publico Federal absteve de opinar sobre o mérito da ação (fls.

94/95). Vieram os autos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.O julgamento antecipado da

lide é possível, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, uma vez que a questão de mérito, de direito e de fato,

demanda apenas a produção de prova documental, sendo desnecessária a produção de provas em

audiência.Inicialmente acolho a preliminar argüida pelo INSS de ilegitimidade passiva ad causam, eis que esta ao

reter o IRPF em favor da União, age efetivamente como substituto tributário. O valor assim recolhido ao erário

não lhe pertence. Age ele por conta e ordem de terceiro. Não possui legitimidade, portanto, para figurar como réu
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em ação em que se pretende a restituição de valores indevidamente recolhidos aos cofres públicos.Nesse sentido,

confira-se o seguinte precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL

DE BENEFÍCIOS - RENDAS MENSAIS DE 08.03.95 A 30.06.97 PAGAS COM ATRASO - INCIDÊNCIA DE

CORREÇÃO MONETÁRIA - IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - LEGITIMIDADE DA UNIÃO FEDERAL

- ILEGITIMIDADE PASSIVA DO INSS - EXTINÇÃO DO FEITO - ART 267, VI DO CPC - APELAÇÃO

PARCIALMENTE PROVIDA. - É devida a correção monetária apurada sobre os valores de benefício

previdenciário pago com atraso. - Apuradas as diferenças correspondentes à atualização monetária do benefício,

tais valores passarão a corresponder ao principal, e sobre ele deverão incidir os juros de mora, bem como correção

monetária.- Por força de lei, a autarquia previdenciária atua como substituto tributário da União ao proceder à

retenção do imposto de renda na fonte, relativamente aos valores de benefícios previdenciários pagos

administrativamente, na forma do que estabelecem os artigos 45, parágrafo único e 121, II, do CTN e artigo 115,

II, da Lei nº 8.213/91.- O INSS é parte ilegítima para figurar no pólo passivo no que diz respeito ao pleito de

devolução dos valores retidos a título de imposto de renda. Extinto o processo sem a resolução do mérito nesse

aspecto, nos termos do art. 267, VI do CPC.- Tendo em vista que sucumbente em maior proporção, deverá o INSS

arcar com honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação, em conformidade com o

disposto no artigo 20, parágrafo 3º do Código de Processo Civil, e entendimento desta Turma.- A correção

monetária dos valores devidos deve ser apurada a contar do vencimento de cada parcela, seguindo os critérios das

Súmulas nº 148 do Colendo STJ e 08 desta E. Corte e Resolução n. 561, de 02-07-2007, do Conselho da Justiça

Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.- Os juros de

mora incidem desde a citação inicial, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, a teor do que dispõem os artigos

219 do CPC e 1.062 do Código Civil de 1916. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002,

deverão ser computados nos termos do artigo 406 desse diploma, em 1% (um por cento) ao mês.- As custas não

são devidas tendo em vista que a autarquia é isenta de seu pagamento.- Apelação da parte autora parcialmente

provida.(AC 872601/SP - Rel. Des. Fed. Eva Regina - 7ª T. - j. 04/08/2008 - DJF3

DATA:17/09/2008).Devendo,portanto, ser o INSS excluído do pólo passiva da demanda.Passo a analisar o

mérito.Sobre a pretensão trazida aos autos tem-se que o pagamento acumulado em parcela única de valores

atrasados relativos a benefício previdenciário distorce a incidência do imposto de renda da pessoa física sobre os

rendimentos tributáveis do contribuinte em determinado exercício.Com efeito, se pagas de forma tempestiva, ou

seja, mês a mês, as verbas previdenciárias estariam sujeitas à alíquota diversa daquela aplicada, em face do

pagamento único dessas verbas, sobre o qual incidiu a alíquota máxima prevista pela legislação tributária.Infere-se

de documentos trazidos aos autos consistentes em cópia da declaração de ajuste anual (ano-calendário 2006) e

guias DARFs que o autor comprovou a origem da cobrança do valor mencionado na exordial (fls. 24/28). O

contribuinte, na hipótese em comento, termina por ser duplamente penalizado pela morosidade da Administração

Pública, ou seja, num primeiro momento, deixa de receber o que lhe é devido no momento adequado;

posteriormente, é onerado de forma mais gravosa que outros segurados do INSS em situação idêntica a sua, mas

que obtiveram a concessão de seu benefício previdenciário nos prazos legalmente estabelecidos.Assim, por

questão de isonomia, a incidência do IRPF sobre o benefício previdenciário pago acumuladamente e com atraso à

parte autora deve ser recalculada pelo regime de competência, com base nas tabelas e alíquotas das épocas

próprias a que se referem tais rendimentos.Registre-se, por oportuno, os seguintes julgados proferidos pelo

Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. PERCEPÇÃO

ACUMULADA DE RENDIMENTOS.1. O Imposto de Renda rege-se por princípios constitucionais tributários,

dentre eles a progressividade, em função da capacidade contributiva do contribuinte, e o tratamento isonômico,

para os que possuem capacidade econômica equivalente.2. Não implica majoração da capacidade econômica o

fato de o sujeito passivo haver recebido diferenças de benefício previdenciário com atraso, de forma acumulada,

devendo, portanto, receber tratamento idêntico ao contribuinte que as recebeu na época devida. Precedentes do

STJ.(RESP nº 492.247/RS, Rel. Min. Luix Fux, DJ de 03-11-2003 e RESP 424.225/SC, Rel. Min. Teori Zavascki,

DJU de 19-02-2003)TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS DE

MODO ACUMULADO. CASO RECEBIDOS MENSALMENTE ESTARIAM DENTRO DA FAIXA DE

ISENTOS. IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. PRECEDENTES.1. Trata-se de

ação ordinária de repetição de indébito, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por ÁLVARO KIRSCH em

face da União Federal e o INSS, objetivando a devolução dos valores retidos a título de imposto de renda com a

incidência das cominações legais. O autor, em 27/11/1997, requereu a concessão de aposentadoria por tempo de

serviço. Em 29/11/2001, reconhecendo o direito ao benefício, o INSS efetuou o pagamento dos proventos em

atraso de forma acumulada com retenção de imposto de renda. O questionamento autoral foi no sentido de que,

caso as parcelas fossem pagas na época própria ou seja, mês a mês, não teria sofrido a referida tributação, razão

pela qual pleiteou a devolução dos valores recolhidos de forma indevida. A medida antecipatória foi indeferida.

Sobreveio a sentença, julgando procedente o pedido, condenando a União Federal a restituir ao autor o imposto de

renda retido na fonte pelo INSS asseverando que: No presente caso, a retenção do imposto de renda pelo INSS

ofende o princípio constitucional da isonomia, eis que outros segurados que se encontravam em situação idêntica,

porém, que perceberam os proventos de seu benefício mês a mês e não de forma acumulada, não se sujeitaram à
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incidência da questionada tributação. Com efeito, não se pode imputar ao segurado a responsabilidade pelo atraso

no pagamento de proventos, sob pena de se beneficiar o Fisco com o retardamento injustificado do INSS no

cumprimento de suas obrigações perante os aposentados e pensionistas. (fls. 37/38). Apelaram o INSS e a União

Federal. O egrégio Tribunal Regional Federal manteve inalterada a decisão singular. Nesta via recursal, a União

Federal alega negativa de vigência do art. 12 da Lei nº 7.713/88. Em suas razões, aduz que os rendimentos

recebidos de forma acumulada é gênero para qualquer tipo de renda obtida estando, portanto, sujeita à tributação.

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 82.2. Não se pode impor prejuízo pecuniário à parte em razão do

procedimento administrativo utilizado para o atendimento do pedido à seguridade social que, ao final, mostrou-se

legítimo, tanto que deferido, devendo ser garantido ao contribuinte à isenção de imposto de renda, uma vez que se

recebido mensalmente, o benefício estaria isento de tributação.3. Ainda que em confronto com o disposto no art.

3º, único, da Lei 9.250/95, o emprego dessa exegese confere tratamento justo ao caso em comento, porquanto se

concedida a tributação tal como pleiteada pela Fazenda estaria-se duplamente penalizando o segurado que não

recebeu os parcos benefícios na época oportuna.4. Precedentes: REsp 723196/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ

de 30/05/2005; REsp 505081/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 31/05/2004 e REsp 667238/RJ, desta Relatoria, DJ

de 28/02/2005.5. Recurso especial não-provido.(RESP 758779/SC - Rel. Min. José Delgado - 1ª T. - j. 20/04/2006

- DJ DATA:22/05/2006 PG:00164 ).A propósito, acerca da forma tributária aplicada pelo ente arrecadador para

apuração do montante a ser pago de imposto de renda da pessoa física sobre rendimentos pagos acumuladamente,

tem-se que a Turma Nacional de Uniformização já decidiu no sentido de aplicar à espécie a forma de regime de

competência, nos termos do seguinte julgado:PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. TRIBUTÁRIO.

CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE

RENDA. PARCELAS ATRASADAS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL RECEBIDAS

ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA. DEVOLUÇÃO DO PROCESSO À TURMA

RECURSAL DE ORIGEM PARA READEQUAÇÃO. 1. O imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos

acumuladamente deve ser calculado pelo regime de competência, com base nas tabelas e alíquotas das épocas

próprias a que se referem tais rendimentos, não sendo devida a incidência de Imposto de Renda quando a

concessão de reajuste não resultar em valor mensal maior. 2. Precedentes do STJ. 3. Pedido de Uniformização

parcialmente conhecido e, na parte conhecida, provido para o efeito de devolver o processo à Turma Recursal de

origem para readequação.(TNU- Pedido de Uniformização nº 200471500062302, Relator Juiz Federal José

Antonio Savaris, DJ 15.12.2010).Acerca do tema, registre-se, o seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da

3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. TRIBUTÁRIO. RECEBIMENTO ACUMULADO

DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. RETENÇÃO DE IR NA FONTE COM ALÍQUOTA DE 27,5%.

ILEGITIMIDADE DO DELEGADO DA RECEITA FEDERAL. ILEGALIDADE DA RETENÇÃO. VALOR

MENSAL ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA OU SITUADO NA FAIXA DA ALÍQUOTA DE 15%.1.

Somente o Gerente Executivo do INSS, na qualidade de responsável tributário pela retenção e recolhimento do

tributo devido à União Federal, é legitimado a figurar no pólo passivo da demanda, tendo em vista que a

impetração é anterior ao repasse do imposto de renda. Ilegitimidade do Delegado da Receita Federal que se

reconhece de ofício, nos termos do art. 267, 3º, do CPC. 2. Interpretação equivocada do INSS do art. 12, da Lei nº

7.713/88 para aplicar a alíquota de 27,5% de Imposto de Renda no pagamento de proventos de aposentadoria

recebidos de forma acumulada pelo segurado, a contar da data do protocolo administrativo do pedido de benefício

e a data da concessão. 3. Tendo em vista que se o benefício fosse recebido tempestivamente, mês a mês, o

segurado estaria isento ou em faixa da alíquota de 15%, não se pode atribuir este prejuízo ao mesmo, só porque o

pagamento se deu de uma só tacada.4. Tutela antecipada concedida na Ação Civil Pública nº 1999.61.00.003710-

0, julgada procedente em 1ª Instância, pendente de julgamento definitivo, determinando ao INSS que deixe de

proceder à retenção do IRRF no pagamento de benefícios ou pensões de forma acumulada, quando se tratar de

processo administrativo ou judicial e que correspondam a créditos originariamente colhidos pelo limite mensal de

isenção, o que poderia tangenciar descumprimento de decisão judicial pela autoridade impetrada, sendo impositiva

a remessa de cópia dos autos ao MPF para análise (CPP: art. 40).5. Ilegalidade na retenção.6. Apelação do INSS a

que se nega provimento. Remessa oficial a que se dá parcial provimento para excluir o Delegado da Receita

Federal em Santo André, ficando prejudicada a apelação da União Federal.(AMS 259006/SP - Rel. Juiz Roberto

Jeuken - 3ª T. - j. 04/07/2007 - DJU DATA:22/08/2007 PÁGINA: 239).Nesse sentido, inexistem obstáculos à

referida pretensão, pois se houve pagamentos indevidos, o patrimônio dos contribuintes deve ser recomposto sob

pena de prestigiar-se o enriquecimento sem causa do Poder Público, em violação ao princípio da moralidade

previsto constitucionalmente, e de salvaguardar-se tributação inconstitucional.Posto isso, excluo da lide o Instituto

Nacional do Seguro Social, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em face de sua

ilegitimidade passiva ad causam e julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro

no artigo 269, inciso I, do mesmo diploma legal, para determinar o recálculo do imposto de renda da pessoa física

incidente e devido pelo autor ante os rendimentos recebidos acumuladamente no ano-base de 2006, pelo regime de

competência, com base nas tabelas progressivas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos,

restituindo-se, se o caso, os valores indevidamente já retidos e recolhidos, conforme apurado em liquidação de

sentença, atualizados monetariamente, desde a data do pagamento indevido até a data em que se efetivar a
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restituição (Súmula 46 do extinto Tribunal Federal de Recursos e Súmula 162 do Superior Tribunal de Justiça),

com a utilização dos mesmos índices usados pela União durante o período para correção de seus créditos, sendo

que, após 01.01.96, a correção se fará pela taxa SELIC acumulada, na forma preconizada no 4º do artigo 39 da Lei

nº 9.250/95. Condeno ainda a União Federal ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro no valor de R$

500,00 (quinhentos reais), atualizados até o efetivo pagamento.Custas ex lege.Deixo de condenar em custas em

face da isenção de que gozam as partes.Sem reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º, do Código de

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001401-69.2010.403.6109 (2010.61.09.001401-2) - JOSE SALVADOR MICHIELON(SP085875 - MARINA

ELIANA LAURINDO SIVIERO E SP092666 - IZAURA APARECIDA NOGUEIRA DE GOUVEIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSÉ SALVADOR MICHIELON, portador do RG n.º 10.857.152 e do CPF n.º 017.449.958-26, nascido em

22.07.1958, filho de Antonio Michielon e Lourdes Beneton Michielon ajuizou a presente ação ordinária em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a majoração da renda

mensal inicial de seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição. Aduz ter requerido

administrativamente o benefício em 30.07.2008 (NB 145.378.483-4), que lhe foi concedido e que, todavia, a renda

mensal inicial foi calculada incorretamente, porquanto não foi considerado especial determinado período laborado

em ambiente nocivo à saúde.Requer que seja considerado como trabalhado em condições especiais o período

compreendido entre 06.03.1997 a 30.07.2008 e, conseqüentemente, seja revisado o ato de concessão.Com a inicial

vieram documentos (fls. 26/44).Foram concedidos os benefícios da gratuidade (fl. 47).Regularmente citado, o réu

apresentou contestação através da qual contrapôs-se ao pleito do autor e suscitou pré-questionamento legal para

efeito de interposição de recursos (fls. 53/60).Houve réplica (fls. 62/71).Expedido ofício para que a empregadora

do autor apresentasse laudo técnico pericial, foram juntados documentos sobre os quais se manifestaram ambas as

partes (fls. 72, 75/139, 142/143 e 146/148).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Sobre a pretensão trazida nos

autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente

no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia

constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que

o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e

pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do

Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis

não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei

n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida

pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II

do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º

357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto

n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida

estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que

conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva

exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos

formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a

Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o

reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente

ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis,

até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90

decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03,

determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a

ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social

que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed.

Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar

que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade

ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer.

Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples

exposição aos agentes nocivos.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos agentes agressivos

ruído e calor, independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, necessária a apresentação

de laudo, eis que apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da exposição (STJ. 5ª Turma,

RESP - 689195; Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, p. 344).Não merecem

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     246/1196



prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em

condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas

de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se

sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito

a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º

3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º

do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a

redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de

conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documentos trazidos aos autos consistentes em

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, bem como laudo técnico pericial, inequivocamente, que o autor

trabalhou em ambiente insalubre de 06.03.1997 a 30.07.2008, na empresa Agro Pecuária Campo Alto S/A, eis que

como mecânico de manutenção tinha contato com os agentes agressivos químicos hidrocarbonetos, na forma de

óleos e graxas (fls. 75/78 e 80/139).Afasto a alegação da autarquia previdenciária de que somente a estado gasoso

dos hidrocarbonetos é prejudicial à saúde, uma vez que no Anexo II do Decreto n.º 3.048/99 (Regulamento da

Previdência Social) constam tais substâncias como agentes patogênicos causadores de graves doenças

profissionais do trabalho e, entre outros males, doenças da pele e do tecido subcutâneo, o que faz presumir que o

simples contato com a derme causa prejuízos à saúde do trabalhador.Por fim, tendo em vista o explanado, não há

que se falar em negativa de vigência de lei federal, legislação constitucional e inobservância de princípios,

inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos pré-questionamentos.Posto isso, julgo procedente

o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para

determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhado em condições insalubres o

período compreendido entre 06.03.1997 a 30.07.2008 e revise o valor da renda mensal inicial da aposentadoria

por tempo de contribuição do autor José Salvador Michielon (NB 145.378.483-4), a contar da data do

requerimento administrativo (30.07.2008) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício

previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de

Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da

Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os

juros de mora incidam desde a citação (29.03.2010 - fl. 51), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do

disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo

161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização

monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento,

dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da

Lei 9.494/97.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-

réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da

condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Independentemente do

trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO

DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de

que se adotem as providências cabíveis à revisão do benefício a contar da data do requerimento administrativo

(30.07.2008), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por

dia de atraso.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001559-27.2010.403.6109 (2010.61.09.001559-4) - SANDRA APARECIDA DOS SANTOS(SP264479 -

FLAVIA BRAGA LUCIANETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 - REGINALDO CAGINI)

Trata-se de execução promovida por SANDRA APARECIDA DOS SANTOS em face de CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, tendo como título executivo sentença transitada em julgado que condenou a executada ao pagamento

de indenização a título de danos morais e materiais, acrescido de correção monetária, juros de mora, além de

honorários advocatícios.Tendo em vista que a executada cumpriu a determinação da r. sentença (fls. 79/81)

efetuando o depósito judicial do valor devido conforme se depreende do documento juntado aos autos (fl. 96),

JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Expeça-se

alvará de levantamento em favor da exequente, no valor de R$ 10.119.39 (dez mil, cento e dezenove reais e trinta

e nove centavos), conforme guia de depósito judicial trazida aos autos (fl. 96).Tudo cumprido, com o trânsito, dê

baixa e arquive-se.P.R.I.C.

 

0002836-78.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL E
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SP293085 - JENIFER LAILA LIMA) X STYLEBOR COM/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA ME X

MARCIO ALEXANDRE FAZANARO X FRANCISCO JOAQUIM DE OLIVEIRA X RONY RODRIGUES

DA SILVA

Concedo à CEF o prazo de dez dias para que se manifeste indicando endereço onde os réus STYLEBOR COM/

DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA ME e FRANCISCO JOAQUIM DE OLIVEIRA poderão ser

encontrados para citação. Intime-se.

 

0003481-06.2010.403.6109 - JOAO JAIR BOLDRIN(SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença, concedo à CEF o prazo de 30 (trinta) dias para requerer o

cumprimento da sentença, apresentando memória discriminada e atualizada do cálculo nos termos dos arts. 475-B

e 475-J do CPC. No silêncio, arquivem-se os autos (Baixa-findo). Intime-se.

 

0004010-25.2010.403.6109 - REGINA FACIO DO CARMO(SP095811 - JOSE MAURO FABER E SP265386 -

LUCINÉIA APARECIDA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY)

Diante do trânsito em julgado da(o) sentença/acórdão proferida(o) e tendo em vista as memórias discriminadas e

atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, promova a parte devedora (autora) o pagamento do valor

requerido, mediante depósito à disposição do Juízo em conta a ser aberta na Caixa Econômica Federal, agência

3969, código da operação 005, no prazo de quinze (15) dias, devidamente atualizado até a data do efetivo

pagamento, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa de 10% (artigo 475-J do

CPC). Em caso de depósito nos termos do requerimento de cumprimento da sentença, expeça(m)-se o(s)

respectivo(s) alvará(s) de levantamento. Com o pagamento, venham os autos conclusos para extinção da fase

executória. Intime-se.

 

0005447-04.2010.403.6109 - GIOVANNI GIMENES GOBBIN X JOAO MARCOS GOBBIN(SP247136 -

RICARDO MARTINS RODRIGUES E SP247082 - FLAVIO FERRARI TUDISCO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1640 - LORENA DE CASTRO COSTA) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

RURAL - SENAR(MT004384B - AMARO CESAR CASTILHO)

Manifestem-se as rés sobre os documentos trazidos pela parte autora no prazo de 10 dias (fls. 438/466).Após, nada

mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

0005527-65.2010.403.6109 - PALMYRO PAULO VERONESE DANDREA - ESPOLIO X LUIS FERNANDO

DANDREA(SP086640B - ANTONIO CARLOS BRUGNARO) X UNIAO FEDERAL

PALMYRO PAULO VERONESE DANDREA - ESPÓLIO (representado pelo inventariante Luís Fernando

Dandréa), com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face da UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL) objetivando, em síntese, a declaração de inexistência de relação jurídica tributária que o obrigue ao

pagamento de contribuição previdenciária do FUNRURAL prevista no art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, bem

como a condenação da ré a restituir os valores indevidamente pagos a título de tal tributo nos últimos dez

anos.Aduz que na condição de produtor rural não está sujeitos à cobrança de contribuições previdenciárias

calculadas sobre o resultado da produção, mas apenas sobre a folha de salários, faturamento e lucro. Argumenta

que a tributação prevista no art. 25, I e II, da Lei n. 8212/91 é inconstitucional, por ofensa ao art. 195, 4º e 8º, da

Constituição Federal, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal ao julgar o Recurso Extraordinário n.º

363.852.Com a inicial vieram documentos (fls. 47/76).Proferiu-se decisão que indeferiu a tutela antecipada (fl. 81

e vº).Regularmente citada, a ré apresentou contestação argüindo preliminarmente a ilegitimidade ativa ad causam

e, no mérito, contrapôs-se ao pleito do autor (fls. 89/101).Houve réplica (fls. 105/184).Instados a especificar

provas, as partes nada requereram (fls. 185 e 187).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente importa mencionar

que a preliminar argüida pela ré de ilegitimidade ativa ad causa, confunde-se com o mérito que passo a

analisar.Sobre a pretensão trazida aos autos, tem-se que a exigibilidade da contribuição social incidente sobre a

receita bruta proveniente da comercialização da produção rural do produtor rural pessoa física, está prevista no

artigo 25, incisos I e II, c/c o art. 12, V, alínea a, ambos da Lei 8.212/91.Para melhor compreensão da

controvérsia, necessário se examine a sistemática da contribuição previdenciária sobre a produção rural.Em

consonância com o entendimento fixado pelas Primeira e Segunda Turmas do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, o contribuinte estava obrigado a pagar a contribuição devida ao FUNRURAL, incidente sobre a

comercialização de produtos rurais, até a edição da Lei 8.213/91, que a extinguiu expressamente. Deste teor, o

seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO

SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. EXTINÇÃO. LEI Nº 8.213/91.1. Até a
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entrada em vigor, em 25.07.1991, da Lei nº 8.213, que trata do Plano de Benefícios da Previdência Social, era

devida a contribuição social incidente sobre a comercialização de produtos agrícolas. O art. 138 desse texto,

expressamente, extinguiu os regimes previdenciários tratados pela LC nº 11/71. Precedentes.2. Agravo regimental

provido. (Processo AgRg no REsp 321920 / RS AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL

2001/0051005-1 Relator Ministro CASTRO MEIRA - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 12/12/2006 Data

da Publicação/Fonte DJ 01/02/2007 p. 445). Todavia, com o advento da Lei n.º 8.540/92, que conferiu nova

redação aos artigos 25 e 30 da Lei nº. 8.212/91, foi instituída nova contribuição social conhecida vulgarmente

como Novo FUNRURAL, nos seguintes moldes:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade

Social, é de: I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II um décimo por

cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de complementação

das prestações por acidente de trabalho. 1 O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição

obrigatória referida no caput poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta lei. 2 A pessoa física

de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 contribui, também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta lei.

...Art. 30. ..................................... IV - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam sub-rogados nas

obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento

das obrigações do art. 25 desta lei, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;

Importante observar que a redação original do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, embora tenha previsto expressamente

a incidência de contribuição sobre a comercialização da produção rural, submeteu apenas o segurado especial a tal

exigência. Vejamos:Art. 25. Contribui com 3% (três por cento) da receita bruta proveniente da comercialização da

sua produção o segurado especial referido no inciso VII do art. 12.Com a nova redação conferida pela Lei nº

8.540/92, o artigo 25 definiu como contribuintes não só o segurado especial, mas também o empregador rural

pessoa física. O artigo 30, por sua vez, impôs ao adquirente da produção rural a condição de responsável pela

retenção do tributo. Posteriormente, veio à baila a Lei nº 9.528/97, que embora tenha concedido nova redação ao

artigo 25 da Lei nº 8.212/91, não alterou em nada sua essência.Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa

física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta

Lei, destinada a Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). I - 2% da receita bruta

proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da

receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do

trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).Feita essa contextualização, cumpre tecer considerações

acerca do entendimento fixado pelo Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº

596177.O Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar do Recurso Extraordinário n.º 596.177, em sede

de repercussão geral, deu-lhe provimento para declarar a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei n.º 8.540/92,

que determina o recolhimento da contribuição incidente sobre a comercialização da produção rural por

empregador rural pessoa física, nos seguintes moldes:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE A

COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º

DA LEI 8.540/1992. INCONSTITUCIONALIDADE.I - Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de

dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador.II - Necessidade de lei complementar para a instituição

de nova fonte de custeio para a seguridade social.III - RE conhecido e provido para reconhecer a

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, aplicando-se aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do

CPC.(RE 596177, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2011, DJe-

165 DIVULG 26-08-2011 PUBLIC 29-08-2011 EMENT VOL-02575-02 PP-00211).O Relator do Recurso

Extraordinário nº 596.177, Ministro Ricardo Lewandowski, fundamentou seu voto adotando a mesma

argumentação expendida pelo Relator do Recurso Extraordinário nº 363.852, Ministro Marco Aurélio.O acórdão

proferido no Recurso Extraordinário nº 363.852 baseou-se na ocorrência de bitributação, tendo em vista que se

estaria exigindo do empregador rural, pessoa natural, além da contribuição social sobre a folha de salários e a

COFINS tendo em conta o faturamento, também a contribuição social sobre o valor comercializado dos produtos

rurais, nos moldes do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pelo artigo 1º da Lei nº

8.540/92.Fundamentou-se a decisão, ainda, na ofensa ao princípio da isonomia, considerando que do produtor

rural sem empregados que exerça atividades em regime de economia familiar, só é exigida a contribuição sobre o

resultado da comercialização da produção, por força do art. 195, 8º da Constituição Federal. Por fim, ponderou-se,

ainda, a criação de nova fonte de custeio sem edição de lei complementar.No rumo do entendimento fixado

quando do julgamento do RE 363.852, adotado, o Recurso Extraordinário nº 596.177 foi conhecido e provido à

unanimidade, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei n.º 8.450/1992, que deu nova redação aos

artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91.Assim, alinhando-me a nova jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal, reconheço a inconstitucionalidade da contribuição, nos termos do precedente acima citado.Por

fim, considerando que o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal é o que deve ser trilhado, verifico

que a edição da Lei n.º 10.256/2001 não tem o condão de afastar a inconstitucionalidade reconhecida.Com o

advento desse novo diploma legal, o artigo 25 da Lei n.º 8.212/91 ficou com a seguinte redação, no que interessa à

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     249/1196



discussão:Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam

os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso

VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2%

da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por

acidente do trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).Como se vê, a Lei n.º 10.256/2001 alterou

apenas o caput do artigo 25, que determina o sujeito passivo. Os dois incisos do dispositivo em questão,

entretanto, não sofreram alteração, e remanescem com a redação existente antes da Emenda Constitucional n.º

20/98, e são eles que prevêem o fato gerador, a base de cálculo e a alíquota, elementos essenciais da tributação.

Destarte, consoante o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 363.852/MG e no RE nº

596.177, a inovação trazida pela Lei 10.256/2001 não afasta a inconstitucionalidade reconhecida.Por derradeiro,

importante frisar que a inconstitucionalidade reconhecida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal não alcança a

exigência imposta ao segurado especial referido no inciso VII do artigo 12 da Lei n.º 8.212/91, nem tampouco o

produtor rural pessoa física que não se utilize do trabalho de empregados. Nesse sentido, trago à colação o

seguinte precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL

CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR DEFERIDA - COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO

RURAL (LEI N. 8.540/92) - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL - LEGITIMIDADE ATIVA

DA COOPERATIVA - INCONSTITUCIONALIDADE (RE N. 363852/MG): CONFORME CONDIÇÃO DO

PRODUTOR RURAL - AGRAVO NÂO PROVIDO.1- A cooperativa, como substituto tributário, tem

legitimidade para pleitear eximir-se (não repetir) da contribuição recolhida sobre a produção rural de seus

cooperados (AgRg no REsp 737583/RS).2- O STF no julgamento do RE n. 363.852/MG declarou a

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos arts. 12 V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da

Lei 8.212/91, com a redação atualizada (Lei 9.528/97) e instituiu contribuição previdenciária sobre a

comercialização da produção rural, ao entendimento de que configuradas bitributação, ofensa ao princípio da

isonomia e necessidade de instituição por lei complementar (a decisão exime da exação os produtores rurais

pessoas físicas que tenham empregados permanentes, permanecendo obrigados, todavia, os produtores rurais

pessoas físicas que exercem suas atividades em regime familiar, sem empregados permanentes).3- Agravo de

instrumento não provido.4- Peças liberadas pelo Relator, em 31/08/2010, para publicação do acórdão. (AG

0029267-03.2010.4.01.0000/MG- Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO

AMARAL - SÉTIMA TURMA - Publicação: e-DJF1 p.739 de 10/09/2010 - Data da Decisão: 31/08/2010).

Infere-se da análise concreta dos autos, especialmente dos documentos consistentes em notas fiscais, certificado

de registro de imóveis rurais, guias de recolhimentos do FGTS e informações à Previdência Social - GFIP (fls.

57/75, 128/179 e 180/184), a comprovação das assertivas constantes na inicial relativas à condição de produtor

rural do autor que têm como fonte de renda a comercialização da produção de laranjas e sojas e necessita de

empregados para o desempenho de suas atividades, motivo pelo qual se qualificam como empregador rural pessoa

natural.Destarte, inexistem obstáculos à pretensão de restituição dos valores pagos indevidamente, pois se houve

pagamentos exigidos por força de lei inconstitucional, o patrimônio dos contribuintes deve ser recomposto sob

pena de prestigiar-se o enriquecimento sem causa do Poder Público, em violação ao princípio da moralidade

previsto constitucionalmente, e de salvaguardar-se tributação inconstitucional.Passo a enfrentar a questão relativa

à prescrição.A propósito, quando do julgamento proferido em sede de repercussão geral pelo Superior Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 566.621, o Plenário entendeu que o prazo de cinco anos fixado pela Lei

Complementar nº 118/2005 deve ser aplicado somente às ações intentadas a partir da entrada em vigor dessa lei

complementar, ou seja, a partir de 09.06.2005. Ponderou-se que a vacatio legis alargada de 120 (cento e vinte)

dias, estabelecida na referida lei, proporcionou que os contribuintes tivessem conhecimento do novo prazo

prescricional e ajuizassem ações com vistas a tutelar seus direitos, elegendo assim como elemento definidor o

ajuizamento da ação e estabelecendo como marco divisório a data em que entrou em vigor a referida lei

complementar. Registre-se, oportuno, a ementa do referido julgado:RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR

Nº 118/2005- DESCABIMENTO- VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA- NECESSIDADE DE

OBSERVÂNCIA DA VACATIO LEGIS- APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU

COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 09 DE JUNHO DE

2005.Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de

que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito

era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e

168, I do CTN.A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo

reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.Lei

supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei

nova.Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente

interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e

aplicação.A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário

estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     250/1196



aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei,

sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam em ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus

conteúdos de proteção da confiança e de garantia ao acesso à justiça.Afastando-se as aplicações inconstitucionais

e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações

ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do

Tribunal.O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do

novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.Inaplicabilidade do art.

2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/05, que pretendeu a aplicação do novo prazo na

maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco

impede iniciativa legislativa em contrário.Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC

118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o

decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC

aos recursos sobrestados.Recurso extraordinário desprovido.(STF - Tribunal Pleno; RE 566621/RS- Relatora

Ministra Ellen Gracie- DJE 11.10.2011; Ata nº 153/2011. DJE nº 195, divulgado em 10/10/2011).Fixado esse

posicionamento, na situação dos autos verifica-se que o autor pretende a repetição de contribuições retidas nos

últimos 10 (dez) anos, ou seja, a partir de 13.05.2000, sendo certo que a ação foi ajuizada quando já em vigor a

Lei Complementar nº 118/05. Destarte, reconheço a prescrição dos créditos tributários vencidos antes de

08.06.2005 e que o autor faz jus à restituição dos valores pagos após esta data, mas somente a partir do trânsito em

julgado desta decisão, nos termos do artigo 170-A do Código Tributário Nacional.Considerando a bilateralidade

da relação tributária, se o Estado deve receber seus créditos impontuais com atualização monetária, deve solver

seus débitos da mesma forma, com a utilização dos mesmos índices, por questão de reciprocidade.Assim, os

valores a serem compensados serão atualizados desde a data do recolhimento até a data em que se efetivar a

compensação (Súmula 46 do extinto Tribunal Federal de Recursos e Súmula 162 do Superior Tribunal de Justiça),

com a utilização dos mesmos índices usados pela União durante o período para correção de seus créditos. Após

01.01.96 a correção se fará pela taxa SELIC acumulada, na forma preconizada no 4º do artigo 39 da Lei nº

9.250/95.Cumpre ressaltar que a inexistência de mora debitoris em sede de compensação é matéria sedimentada

em nossos tribunais como se depreende do julgamento da Ap. Cível 98.03.036616-5, rel. Juíza convocada Marisa

Santos, em 5.8.98 DJU de 11.11.98, pág. 232.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com fulcro no

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil para reconhecer a inexigibilidade da contribuição social incidente

sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, prevista no artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.212/91,

instituída pela Lei nº 8.540/92, e com redação conferida pelas Leis nsº. 9.548/97 e 10.256/2001 e para determinar

que a ré proceda a restituição dos valores indevidamente recolhidos, a partir de 08.06.2005 e/ou à compensação de

tais valores com tributos vencidos e vincendos arrecadados pelo mesmo órgão, em valor atualizado com emprego

dos mesmos índices usados pela Fazenda Nacional para corrigir seus créditos e com atualização monetária na

forma do 4º do artigo 39 da Lei n.º 9.250/95 a partir de 1.1.96 (SELIC) observando-se, todavia, o que preceitua o

artigo 170-A do Código Tributário Nacional.Tendo ocorrido sucumbência recíproca, condeno as partes ao

pagamento de metade das custas processuais, restando os honorários advocatícios compensados, nos termos do

artigo 21 do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo,

oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.P.R.I.

 

0005643-71.2010.403.6109 - JOSE AILTON DE SOUZA(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Recebo o recurso de apelação da PARTE AUTORA em ambos os efeitos. Ao apelado para as contrarrazões.

Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se. 

 

0005796-07.2010.403.6109 - T.A. HOLDING LTDA(SP016505 - MIGUEL ALFREDO MALUFE NETO E

SP249684 - GABRIELA MARTINS MALUFE) X FAZENDA NACIONAL

Vista às partes sobre os documentos trazidos pela DRFB pelo prazo de 05 dias.Após, venham os autos con

conclusos para sentença.Int.

 

0006457-83.2010.403.6109 - ELOIDE DE JESUS DE SOUZA SILVA X ARISTIDES RODRIGUES DA SILVA

JUNIOR(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO

E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do despacho de fls., fica a parte autora intimada a se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo

INSS.

 

0006829-32.2010.403.6109 - LUIS DONIZETI DE GODOI(SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI E SP279488

- ALVARO DANIEL HENRIQUE ALEXANDRE HEBBER FURLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução promovida por LUIS DONIZETI DE GODOI em face de INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS para o pagamento das parcelas atrasadas a título de benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de contribuição, acrescidas de correção monetária e juros de mora, além das verbas

honorárias. Invertido o procedimento de execução, o executado foi intimado para apresentar os cálculos (fl. 293),

o que o fez (fls. 297/313).Instado a se manifestar, o exeqüente concordou com os cálculos apresentados pelo

executado (fls. 318/319).Expediram-se Ofícios Requisitórios para Pagamento de Execução (fls. 331/332), tendo

sido juntados aos autos Extratos de Pagamentos de Requisições de Pequeno Valor - RPV (fls. 333/334).Posto isso,

JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Determino

ainda ao patrono da causa que informe o exequente da disponibilização do valor requisitado.Com o trânsito, dê

baixa e arquive-se.P.R.I.

 

0006833-69.2010.403.6109 - ANTONIO CARLOS TOLAINE - INCAPAZ X ROSELY APARECIDA

GONCALVES DE OLIVEIRA TOLAINE(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP211735 - CASSIA

MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP142560 - ELIANE MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2149 - FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA)

ANTONIO CARLOS TOLAINE, civilmente interditado, portador do RG n.º 9.006.825-7 e do CPF n.º

000.525.988-61, nascido em 02.06.1957, filho de Paulo Tolaine e Benedita de Oliveira Tolaine, representado por

sua curadora Roseli Aparecida Gonçalves de Oliveira Tolaine, ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de

tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese,

a concessão de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença.Aduz sofrer de síndrome de

dependência e de outros transtornos mentais devidos a lesão cerebral, bem como de disfunção cerebral que lhe

impedem de exercer as suas atividades profissionais usuais. Sustenta ter recebido administrativamente auxílio-

doença até 20.04.2010 (NB 540.172.098-6) e que, todavia, a autarquia previdenciária cessou indevidamente o

pagamento e se nega igualmente a conceder aposentadoria por invalidez, sob a alegação de que não haveria

incapacidade.Requer a procedência do pedido para que o benefício seja concedido desde a data da cessação do

pagamento (20.04.2010).Com a inicial vieram documentos (fls. 09/45).Foram concedidos os benefícios da

gratuidade (fl. 48).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual aduziu preliminar de falta de

interesse de agir e, no mérito, contrapôs-se ao pleito do autor (fls. 50/65).O Instituto Nacional do Seguro Social

juntou cópia do processo administrativo relativo ao benefício em questão (fls. 66/114 e 115/116).Deferida a

realização de prova pericial, foi juntado aos autos laudo técnico pericial, sobre o qual se manifestou apenas o autor

(fls. 117, 119, 132/133 e 134/139).O Ministério Público Federal opinou pela procedência do pedido (fls.

142/144).Os autos foram remetidos ao SEDI para que fosse cadastrada a representante do autor (fls. 145 e

146).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.Conforme relatado pleiteia-se através da presente ação a concessão do benefício de

aposentaria por invalidez, o que pressupõe a comprovação de incapacidade laboral.Ao tratar da aposentadoria por

invalidez, a Lei n.º 8.213/91, em seus artigos 42 a 47, exige para seu deferimento além da constatação de

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e a carência de 12 contribuições, que é dispensada em algumas hipóteses. Impõe-

se, ainda, para a concessão do benefício, que a existência e o grau da incapacidade sejam atestados por exame

médico-pericial.Nos autos, laudo médico pericial juntado informa que o autor está total e permanentemente

incapacitado para o exercício de quaisquer atividades laboral desde 2006, pois apresenta quadro de transtorno

psicótico residual ou de instalação tardia, que é um tipo de transtorno mental no qual as modificações de cognição,

afeto, personalidade ou comportamento, induzidas pelo álcool ou substâncias psicoativas, persistem além do

período durante o qual podem ser consideradas como um efeito direto da substância, tendo se verificado no exame

clínico que o periciado está desorientado no tempo, com afeto embotado, pensamento pobre e lentificado, nível

intelectual rebaixado, juízo crítico da realidade prejudicado e tem a memória, a atenção, assim como a linguagem

prejudicadas (fls. 132/133).Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com base no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil para condenar o Instituto Nacional do Seguro Nacional a conceder ao

autor Antonio Carlos Tolaine o benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez (NB 540.172.098-6), nos

moldes preceituados no artigo 42 da Lei n.º 8.213/91, desde a data da cessação do pagamento (20.04.2010) e

proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária

apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região

e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a data da citação

(02.06.2010 - fl. 49), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código

Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional,

ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração
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básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Sem custas em virtude

da isenção que gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de

Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis à implantação do

benefício a contar de 20.04.2010, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$

100,00 (cem reais) por dia de atraso.Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Decisão sujeita ao duplo

grau de jurisdição, devendo oportunamente ser remetida ao Egrégio Tribunal Federal da 3ª Região.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0008485-24.2010.403.6109 - VERA HELENA PONESSI(SP110206 - JOSE VALDIR SCHIABEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VERA HELENA POLESSI, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de ordem para

que o réu deixe de efetuar a cobrança dos valores que recebeu em decorrência de decisão proferida em sede de

tutela antecipada, que foi posteriormente cassada, nos autos da ação ordinária n.º 0004802-23.2003.403.6109 com

trâmite na 1ª Vara Federal de Piracicaba/SP.Sustenta que os valores foram recebidos por força de decisão judicial

e, portanto, de boa-fé, tem natureza alimentar, o que impossibilita a exigência do ressarcimento.Com a inicial

vieram documentos (fls. 10/53).Proferiu-se despacho inicial ordinatório (fl. 98), que foi cumprido (fls.

101/103).Na sequência, proferiu-se decisão que deferiu a tutela antecipada (fls. 107/108).Regularmente citado, o

réu apresentou contestação através da qual contrapôs-se ao pleito da autora (fls. 113/120).Instadas a especificar

provas, as partes permaneceram inertes (certidão - fl. 123).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Plausível o direito alegado posto

que o recebimento dos valores em questão que tem caráter alimentar se fez alicerçado em decisão judicial

proferida pela 1ª Vara Federal de Piracicaba/SP, o que evidencia a boa-fé do autor e torna inviável a exigência de

restituição ao erário.Trata-se de salvaguardar o princípio da irrepetibilidade dos alimentos, pacificamente adotado

na jurisprudência, conforme ilustram os seguintes precedentes:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

EXECUÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALIMENTOS. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. PRINCIPIO

DA IRREPETIBILIDADE. Não se repetem os alimentos recebidos de boa-fé. Precedentes do STJ. Embargos de

declaração rejeitados. (TRF3, Apelação n. 2001.61.83.003390-1, Décima Turma, j. 04/11/2008, DJF3 19/11/2008,

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CASTRO GUERRA).AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO. NATUREZA

ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE. BOA-FÉ. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DESTA

CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.1. São irrepetíveis, quando percebidos de boa-fé, ainda que em antecipação de

tutela, as prestações previdenciárias, em função da sua natureza alimentar, e caráter excepcional, resultante de

presumida situação de necessidade.().(AgRg no REsp 1057426/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA

TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 08/06/2009).Posto isso, julgo procedente o pedido para determinar ao réu

que cesse ou se abstenha de realizar a cobrança dos pagamentos referidos no ofício n.º 21-729/254 da Agência da

Previdência Social em Piracicaba/Setor de Recursos Humanos.Ficam, pois, convalidados os efeitos dos atos

praticados durante a vigência da decisão que deferiu a tutela antecipada (fls. 107/108). Custas na forma da

lei.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos

do 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009491-66.2010.403.6109 - LUIZ ALBERTO BISTACO(SP228754 - RENATO VALDRIGHI E SP227792 -

EDILSON RICARDO PIRES THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução promovida por LUIZ ALBERTO BISTACO em face de INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS para o pagamento das parcelas atrasadas a título de benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de contribuição, acrescidas de correção monetária e juros de mora. Nos termos da

sentença que homologou a transação entre as partes (fls. 188/189), expediu-se Ofício Requisitório para Pagamento

de Execução (fl. 212), tendo sido juntados aos autos Extrato de Pagamento de Requisição de Pequeno Valor -

RPV (fl. 213).Posto isso, JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Determino ainda ao patrono da causa que informe o exeqüente da disponibilização do valor

requisitado.Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.

 

0010252-97.2010.403.6109 - MAURICIO ALONSO MARTINS FILHO(SP231848 - ADRIANO GAVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução promovida por MAURICIO ALONSO MARTINS FILHO em face de INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS para o pagamento das parcelas atrasadas a título de benefício

previdenciário de aposentadoria por invalidez, acrescidas de correção monetária e juros de mora, além das verbas

honorárias e reembolso de custas processuais. O executado apresentou os cálculos (fls. 115/150).Instado a se

manifestar, o exequente concordou com os cálculos apresentados pelo executado (fl. 153).Expediram-se Ofícios

Requisitórios para Pagamento de Execução (fls. 158/159), tendo sido juntados aos autos Extratos de Pagamentos

de Requisições de Pequeno Valor - RPV (fls. 160/161).Posto isso, JULGO EXTINTA a fase de execução, com

fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Determino ainda ao patrono da causa que informe o

exequente da disponibilização do valor requisitado.Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.

 

0010401-93.2010.403.6109 - EDVALDO JOSE DA SILVA(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela parte autora, concedo às partes o prazo sucessivo de

dez dias para apresentação de memoriais. Intimem-se.

 

0002028-39.2011.403.6109 - WILSON SILVA DE FARIA(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação das PARTES em ambos os efeitos. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0002559-28.2011.403.6109 - LUIZ BRUNELLI - ESPOLIO(SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP233166 - FERNANDA

MARIA BONI PILOTO)

LUIZ BRUNELLI- ESPÓLIO propôs a presente ação sob o rito ordinário em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, visando à obtenção de diferencial de correção monetária em sua conta vinculada do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Sustenta que o saldo da aludida conta não sofreu a devida atualização em

virtude de expurgos inflacionários levados a efeito por sucessivos planos econômicos, pelo que propugna pela

incidência do IPC calculado pelo IBGE no mês de janeiro de 1989 e abril de 1990. Com a inicial vieram

documentos (fls. 08/90). Sobreveio r. determinação que restou cumprida (fls.92, 94, 97/102). A gratuidade foi

deferida (fl.104). Citada, a ré ofereceu contestação. Arguiu, preliminarmente, a falta de interesse de agir em razão

do acordo celebrado nos termos da Lei Complementar nº 110/01, falta de interesse de agir relativo aos índices de

junho/87, maio/90, fevereiro/91, carência de ação quanto ao índice de fevereiro de 1989, falta de interesse

relativamente à taxa progressiva de juros progressivos de juros nos casos de opção anterior à Lei nº 5.705/71 e, no

mérito, sustentou a ocorrência da prescrição e defendeu a regularidade dos índices aplicados no período

mencionado (fls. 108/134). Vieram os autos conclusos para sentença. É a síntese do necessário. Passo a

fundamentar e decidir.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da

lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Cumpre inicialmente analisar as preliminares

argüidas.Não pode prosperar o argumento de que faltam de documentos indispensáveis para a propositura da ação,

eis que por disposição legal cumpre à Caixa Econômica Federal a obrigação de emitir regularmente os extratos

individuais correspondentes às contas vinculadas.Assim, e considerando o disposto no artigo 333, II do Código de

Processo Civil, a inexistência de saldo fundiário deveria ser comprovada por quem a alega.As preliminares que

sustentam a falta de interesse processual em relação ao IPC de março de 1990, a ausência de causa de pedir quanto

ao IPC de junho de 1987, maio de 1990, fevereiro de 1989 e fevereiro de 1991, a carência de ação em relação ao

IPC de julho de 1994 e agosto de 1994, confundem-se com o mérito, o qual passo a analisar.O Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço foi instituído como regime substitutivo às anteriores garantias da legislação laboral, com o

fito de proporcionar ao trabalhador condições de subsistência em caso de demissão. Ao mesmo tempo, do ponto

de vista da totalidade dos valores depositados nas contas vinculadas, visava a criar condições para o financiamento

do programa habitacional e outros de interesse social.Essa indenização integrada ao patrimônio jurídico do

trabalhador consiste num direito social, como se depreende do artigo 5º, inciso III, da Carta de 1.988 e conforme

já assinalou, aliás, a Corte Suprema, no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 100.249-SP.Resta patente,

destarte, que os valores depositados nas contas vinculadas constituem patrimônio dos seus titulares, tanto que a

legislação reguladora do Fundo sempre se preocupou em deixar expressa a impenhorabilidade dos respectivos

saldos (artigos 27 da Lei n.º 5.107/66, 2º, parágrafo 2º, da Lei n.º 7.839/89 e 2º, parágrafo 2º, da Lei n.º 8.036/90),

devendo ser recomposto o valor econômico depositado nas contas vinculadas mediante o crédito periódico de

correção monetária.Por força do artigo 12 do Decreto Lei nº 2284/86, os saldos de FGTS passaram a ser

corrigidos pelo IPC a partir de 1/3/86. Em seguida sobreveio o Decreto Lei nº 2290/86 que determinou que o

então reajuste vigoraria até 30/11/86 quando passaria a ser feito pelo rendimento da LBC. Logo após o Decreto

Lei nº 2311/86 estabeleceu que o reajuste do FGTS seguiria a LBC ou outro índice que viesse a ser fixado pelo

Conselho Monetário Nacional.Na seqüência o Banco Central editou a Resolução 1338/87 para dizer que a OTN

seria atualizada pelo IPC e que o FGTS seria atualizado a partir de agosto de 1987 pela OTN (ou pela LBC, se
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maior...) e a Resolução 1396/87 para dizer que o FGTS seria corrigido apenas conforme a variação da OTN.Tal

situação perdurou até que sobreveio a Medida Provisória 32/89, convertida no mesmo mês na Lei nº 7730/89 que

determinava que os saldos das cadernetas de poupança fossem atualizados pela variação do IPC apurado no mês

anterior a partir de maio de 1989.Posteriormente a Lei nº 7738/89 determinou que os saldos de FGTS seriam

atualizados pelos mesmos índices aplicáveis à poupança a partir de fevereiro de 1989, e a Lei nº 7839/89

igualmente determinou que FGTS deveria ser corrigido pelos mesmos parâmetros usados nas cadernetas de

poupança, sendo tal forma de correção repetida no artigo 13 da Lei nº 8036/90.Somente com o advento da Lei nº

8088/90 foi que os depósitos em poupança que orientavam a correção fundiária passaram a ser atualizados

monetariamente pela BTN.Portanto, até maio de 1990 o IPC corrigia diretamente ou indiretamente os saldos de

FGTS.Posteriormente, pela combinação dos artigos 12 e 17 da Lei nº 8177/91 o FGTS continuou preso à correção

monetária das contas de poupança, a partir de então pela TRD que deixou de existir a partir de maio de 1993

segundo o artigo 2º da Lei 8660/93, sendo os depósitos de poupança e o FGTS corrigidos pela TR da data de

aniversário da conta.Do exposto, depreende-se que desde antes de fevereiro de 1989, até maio de 1990 o FGTS

deveria ser corrigido pelo IPC, sendo ilegítimos os expurgos sofridos pelo índice até então e que se refletiram na

atualização dos saldos fundiários.A jurisprudência tem se posicionado pela inconstitucionalidade das normas que,

a pretexto de combater o processo inflacionário, estabeleçam critérios de correção monetária absolutamente

desvinculados da realidade dos indicadores de preços, ou a eles ligados sem qualquer razoabilidade, pois não se

poderia, indiretamente, esvaziar a garantia constitucional estabelecida em favor dos titulares das contas

vinculadas.Desse modo, e visando à pacificação dos litígios e à uniformidade do Direito, curvo-me à

jurisprudência dominante, para efeito de deferir a incidência de índices de recomposição das perdas inflacionárias

geradas pelos planos econômicos. Assim, revendo posicionamento anterior reconheço a incidência do IPC de

42,72% (deduzindo-se o creditado de 22,35%), para o mês de janeiro de 1989.Observo que a correção monetária

dos saldos da poupança, em relação ao período citado, deverá ser feita com a utilização da diferença encontrada

entre os percentuais efetivamente aplicados e os supramencionados índices. Posto isso, JULGO PROCEDENTE o

pedido para, relativamente à obtenção de diferencial de correção monetária em sua conta vinculada do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

CONDENAR a Caixa Econômica Federal a creditar - quanto ao saldo devidamente comprovado na fase de

execução - na conta vinculada da parte autora - ou a pagar-lhe em pecúnia, quanto à conta eventualmente já

movimentada - as diferenças de remuneração referentes aos seguintes meses :- janeiro de 1989 (IPC de 42,72%)-

abril de 1990 (IPC de 44,80% )Uma vez incorporadas tais diferenças, sobre esses novos saldos deve incidir

correção monetária de acordo com o preceituado na Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça

Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal,

cumulativamente, descontados eventuais valores pagos administrativamente.Condeno a Caixa Econômica Federal,

ainda, ao pagamento de juros de mora contados da citação que deverão ser fixados na base de 6% (seis por cento)

ao ano até o advento do Novo Código Civil, quando deverá incidir a taxa SELIC, com exclusão de qualquer outro

índice de correção monetária ou de juros moratórios, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios que

fixo em 10% sobre o capítulo condenatório.Dê-se vista ao Ministério Público Federal conforme preceitua o art. 75

da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Após o trânsito,

ao arquivo com baixa.

 

0002873-71.2011.403.6109 - ROSSINI MARCOS RODARTE X MARIA ANTONIA BRAGION(SP277387 -

KILDARE WAGNER SABBADIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 - REGINALDO CAGINI E

SP067876 - GERALDO GALLI)

Excepcionalmente, converto o julgamento em diligência.Considerando que junto com a contestação o réu trouxe

documentos defiro o prazo de 10 (dez) dias para que o autor apresente réplica.Intime(m)-se.

 

0003229-66.2011.403.6109 - JOSE ROBERTO ZANCO(SP243390 - ANDREA CAROLINE MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSÉ ROBERTO ZANCO, portador do RG n.º 22.941.826-0 e do CPF n.º 066.265.078-69, nascido em

25.07.1960, filho de José Zanco e Irmã Sperque Zanco, ajuizou a presente ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de

aposentadoria especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 20.08.2010 (NB 154.038.546-6)

que, todavia, lhe foi negado, pois não foram considerados especiais determinados períodos.Requer a procedência

do pedido para que sejam considerados como trabalhados em condições especiais os períodos compreendidos

entre 01.11.1983 a 27.01.1984, 06.04.1984 a 21.03.1986, 25.03.1986 a 07.01.1991, 16.09.1991 a 31.12.1991,

01.01.1992 a 05.11.1998, 26.05.1998 a 26.06.2001, 03.08.2001 a 31.10.2001, 01.11.2001 a 29.05.2003,

30.05.2003 a 29.04.2004, 30.05.2004 a 29.05.2005, 30.05.2005 a 29.07.2006, 30.07.2006 a 29.07.2007,

30.07.2007 a 29.07.2008, 30.07.2008 a 19.03.2009 e de 04.06.2009 a 25.06.2010 e, conseqüentemente, seja

implantado o benefício pleiteado, desde a data do requerimento administrativo.Com a inicial vieram documentos

(fls. 22/97).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão de tutela
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antecipada para após a vinda da contestação (fl. 100).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através

da qual contrapôs-se ao pleito do autor e suscitou pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos

(fls. 102/108).Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, nada foi requerido (fls. 109

e 111).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável

para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi

efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê

atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um

instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O

efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos

que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste

modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se

realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do

Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente

confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao

sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos

decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo

4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde

em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a

promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96,

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins

de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir

da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo,

nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte,

tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária,

há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante

respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j.

19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou

uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades,

considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece

a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não

merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados

em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas

de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se

sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito

a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º

3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º

do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a

redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de

conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documentos trazidos aos autos consistente em

formulários DSS 8030, laudos técnicos periciais, bem como Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP,

inequivocamente, que o autor trabalhou em ambiente insalubre de 01.11.1983 a 27.01.1984 e de 06.04.1984 a

21.03.1986, na empresa Eletrocast Indústria e Comércio Ltda., de 16.09.1991 a 05.11.1998, na empresa Tavex

Brasil S/A, de 26.05.1998 a 26.06.2001, na empresa Ober S/A Indústria e Comércio, de 03.08.2001 a 31.10.2001,

na empresa Nova Era de Adm. Serv. Temp. Ltda., de 01.11.2001 a 19.03.2009, na empresa Ober S/A Indústria e

Comércio e de 04.06.2009 a 25.06.2010, na empresa Têxtil Canatiba Ltda., uma vez que estava exposto a ruídos

que variavam entre 85,1 e 94,1 dBs. (fls. 49/50, 59/60, 61, 62/63, 64, 65/66, 67/69 e 73/74).No que se refere ao

período de 25.03.1986 a 07.01.1991 (S/A Têxtil Nova Odessa) não há lide, eis que já foram computados como

especiais pelo próprio réu, conforme se verifica de resumo de documentos para cálculo de tempo de contribuição

(fls. 91/93), tratando-se, portanto, de questão incontroversa.Somando-se os períodos ora reconhecidos com aquele
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que o foi administrativamente o autor perfaz mais de 25 (vinte e cinco) anos de tempo especial.Por fim, tendo em

vista o explanado, não há que se falar em negativa de vigência de lei federal, legislação constitucional e

inobservância de princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos pré-

questionamentos.Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I do Código de Processo Civil, para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere como

trabalhados em condições insalubres os períodos compreendidos entre 01.11.1983 a 27.01.1984, 06.04.1984 a

21.03.1986, 25.03.1986 a 07.01.1991, 16.09.1991 a 31.12.1991, 01.01.1992 a 05.11.1998, 26.05.1998 a

26.06.2001, 03.08.2001 a 31.10.2001, 01.11.2001 a 29.05.2003, 30.05.2003 a 29.04.2004, 30.05.2004 a

29.05.2005, 30.05.2005 a 29.07.2006, 30.07.2006 a 29.07.2007, 30.07.2007 a 29.07.2008, 30.07.2008 a

19.03.2009 e de 04.06.2009 a 25.06.2010 e implante o benefício previdenciário de aposentadoria especial do autor

José Roberto Zanco, desde a data do requerimento administrativo (20.08.2010) e proceda ao pagamento das

parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da

Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134

de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação (14.04.2011 - fl. 101), à razão de 1%

(um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219

do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de

01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de

uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta

de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que

gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10%

(dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal

de Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil,

intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM

PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis à implantação do benefício a

contar da data do requerimento administrativo (20.08.2010), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de

aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo,

oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0003925-05.2011.403.6109 - IZARCEU DOS SANTOS(SP135997 - LUIS ROBERTO OLIMPIO E SP139403 -

MARIA SALETE BEZERRA BRAZ) X UNIAO FEDERAL

IZARCEU DOS SANTOS, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face da UNIÃO

(FAZENDA NACIONAL), objetivando, em síntese, objetivando, em síntese, a não incidência do imposto de

renda sobre o montante total de seu benefício previdenciário, mas levando-se em conta os rendimentos auferidos

mês a mês.Aduz que ajuizou ação revisional em face do INSS, tendo recebido, via precatório, os valores atrasados

e a partir de então a ré o compeliu administrativamente a pagar o imposto sobre a renda sobre este montante

percebido, estando o procedimento administrativo tributário em andamento.Com a inicial vieram os documentos

(fls. 11/27).Foi proferida decisão que deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e concedeu a tutela

antecipada (fls. 30/32). Contra tal decisão foi interposto agravo de instrumento, no qual foi indeferido o pedido de

efeito suspensivo formulado pela ré (fls. 39/44).Regularmente citada, a União sustentou que o artigo 12 da Lei nº

7.713/88 dispõe a forma tributária de regime de caixa, segundo o qual o imposto de renda incidirá de forma

global, considerando como fato gerador a data do recebimento efetiva da verba e, por fim, requereu a

improcedência da ação (fls. 51/55).Houve réplica onde o autor refutou as alegações da defesa e reiterou os termos

da inicial (fls. 64/78).O Ministério Público Federal se absteve da análise do mérito (fls. 81/82).Vieram os autos

para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.O julgamento antecipado da lide é possível, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC, uma vez que a questão de mérito, de direito e de fato, demanda apenas a

produção de prova documental, sendo desnecessária a produção de provas em audiência. Sobre a pretensão trazida

aos autos tem-se que o pagamento acumulado em parcela única de valores atrasados relativos a benefício

previdenciário distorce a incidência do imposto de renda da pessoa física sobre os rendimentos tributáveis do

contribuinte em determinado exercício.Com efeito, se pagas de forma tempestiva, ou seja, mês a mês, as verbas

previdenciárias estariam sujeitas à alíquota diversa daquela aplicada, em face do pagamento único dessas verbas,

sobre o qual incidiu a alíquota máxima prevista pela legislação tributária.Infere-se dos documentos que instruem a

inicial que o autor recebeu a quantia de R$ 34.514,67 (trinta e quatro mil, quinhentos e quatorze reais e sessenta e

sete centavos) decorrente de ação revisional perante do Juizado Especial Federal de São Paulo, tendo sido

deduzido o percentual de 3% (três por cento), conforme determinado pelo artigo 27 da Lei 10.833/03 no

pagamento do precatório a título de imposto de renda (fls. 21 e 24/25).Os demais documentos confirmam que o

autor foi compelido pela Receita Federal do Brasil a pagar o imposto de renda sobre o montante recebido em sua

ação revisional, tendo inclusive pleiteado junto à autoridade competente a revisão da cobrança referente ao ano-

calendário de 2007 (fls. 13/20 e 26).A exação promovida contra o autor é ilegal, porquanto a aplicação direta
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sobre o montante recebido fere a isonomia e o princípio da capacidade contributiva, pois, como é cediço, a renda a

ser tributada deve ser aquela auferida mês a mês pelo contribuinte e não aquela calculada sobre o valor dos

benefícios percebidos de forma acumulada decorrente única e exclusivamente pela mora da Autarquia

Previdenciária que deu causa à ação originária de revisão de benefício.O contribuinte, na hipótese em comento,

termina por ser duplamente penalizado pela morosidade da Administração Pública, ou seja, num primeiro

momento, deixa de receber o que lhe é devido no momento adequado; posteriormente, é onerado de forma mais

gravosa que outros segurados do INSS em situação idêntica a sua, mas que obtiveram a concessão de seu

benefício previdenciário nos prazos legalmente estabelecidos.Assim, por questão de isonomia, a incidência do

IRPF sobre o benefício previdenciário pago acumuladamente e com atraso à parte autora deve ser recalculada pelo

regime de competência, com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais

rendimentos.Registre-se, por oportuno, os seguintes julgados proferidos pelo Superior Tribunal de

Justiça:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. PERCEPÇÃO ACUMULADA DE

RENDIMENTOS.1. O Imposto de Renda rege-se por princípios constitucionais tributários, dentre eles a

progressividade, em função da capacidade contributiva do contribuinte, e o tratamento isonômico, para os que

possuem capacidade econômica equivalente.2. Não implica majoração da capacidade econômica o fato de o

sujeito passivo haver recebido diferenças de benefício previdenciário com atraso, de forma acumulada, devendo,

portanto, receber tratamento idêntico ao contribuinte que as recebeu na época devida. Precedentes do STJ.(RESP

nº 492.247/RS, Rel. Min. Luix Fux, DJ de 03-11-2003 e RESP 424.225/SC, Rel. Min. Teori Zavascki, DJU de 19-

02-2003)TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS DE MODO

ACUMULADO. CASO RECEBIDOS MENSALMENTE ESTARIAM DENTRO DA FAIXA DE ISENTOS.

IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. PRECEDENTES.1. Trata-se de ação

ordinária de repetição de indébito, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por ÁLVARO KIRSCH em face

da União Federal e o INSS, objetivando a devolução dos valores retidos a título de imposto de renda com a

incidência das cominações legais. O autor, em 27/11/1997, requereu a concessão de aposentadoria por tempo de

serviço. Em 29/11/2001, reconhecendo o direito ao benefício, o INSS efetuou o pagamento dos proventos em

atraso de forma acumulada com retenção de imposto de renda. O questionamento autoral foi no sentido de que,

caso as parcelas fossem pagas na época própria ou seja, mês a mês, não teria sofrido a referida tributação, razão

pela qual pleiteou a devolução dos valores recolhidos de forma indevida. A medida antecipatória foi indeferida.

Sobreveio a sentença, julgando procedente o pedido, condenando a União Federal a restituir ao autor o imposto de

renda retido na fonte pelo INSS asseverando que: No presente caso, a retenção do imposto de renda pelo INSS

ofende o princípio constitucional da isonomia, eis que outros segurados que se encontravam em situação idêntica,

porém, que perceberam os proventos de seu benefício mês a mês e não de forma acumulada, não se sujeitaram à

incidência da questionada tributação. Com efeito, não se pode imputar ao segurado a responsabilidade pelo atraso

no pagamento de proventos, sob pena de se beneficiar o Fisco com o retardamento injustificado do INSS no

cumprimento de suas obrigações perante os aposentados e pensionistas. (fls. 37/38). Apelaram o INSS e a União

Federal. O egrégio Tribunal Regional Federal manteve inalterada a decisão singular. Nesta via recursal, a União

Federal alega negativa de vigência do art. 12 da Lei nº 7.713/88. Em suas razões, aduz que os rendimentos

recebidos de forma acumulada é gênero para qualquer tipo de renda obtida estando, portanto, sujeita à tributação.

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 82.2. Não se pode impor prejuízo pecuniário à parte em razão do

procedimento administrativo utilizado para o atendimento do pedido à seguridade social que, ao final, mostrou-se

legítimo, tanto que deferido, devendo ser garantido ao contribuinte à isenção de imposto de renda, uma vez que se

recebido mensalmente, o benefício estaria isento de tributação.3. Ainda que em confronto com o disposto no art.

3º, único, da Lei 9.250/95, o emprego dessa exegese confere tratamento justo ao caso em comento, porquanto se

concedida a tributação tal como pleiteada pela Fazenda estaria-se duplamente penalizando o segurado que não

recebeu os parcos benefícios na época oportuna.4. Precedentes: REsp 723196/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ

de 30/05/2005; REsp 505081/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 31/05/2004 e REsp 667238/RJ, desta Relatoria, DJ

de 28/02/2005.5. Recurso especial não-provido.(RESP 758779/SC - Rel. Min. José Delgado - 1ª T. - j. 20/04/2006

- DJ DATA:22/05/2006 PG:00164 ).A propósito, acerca da forma tributária aplicada pelo ente arrecadador para

apuração do montante a ser pago de imposto de renda da pessoa física sobre rendimentos pagos acumuladamente,

tem-se que a Turma Nacional de Uniformização já decidiu no sentido de aplicar à espécie a forma de regime de

competência, nos termos do seguinte julgado:PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. TRIBUTÁRIO.

CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE

RENDA. PARCELAS ATRASADAS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL RECEBIDAS

ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA. DEVOLUÇÃO DO PROCESSO À TURMA

RECURSAL DE ORIGEM PARA READEQUAÇÃO. 1. O imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos

acumuladamente deve ser calculado pelo regime de competência, com base nas tabelas e alíquotas das épocas

próprias a que se referem tais rendimentos, não sendo devida a incidência de Imposto de Renda quando a

concessão de reajuste não resultar em valor mensal maior. 2. Precedentes do STJ. 3. Pedido de Uniformização

parcialmente conhecido e, na parte conhecida, provido para o efeito de devolver o processo à Turma Recursal de

origem para readequação.(TNU- Pedido de Uniformização nº 200471500062302, Relator Juiz Federal José
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Antonio Savaris, DJ 15.12.2010).Acerca do tema, registre-se, o seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da

3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. TRIBUTÁRIO. RECEBIMENTO ACUMULADO

DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. RETENÇÃO DE IR NA FONTE COM ALÍQUOTA DE 27,5%.

ILEGITIMIDADE DO DELEGADO DA RECEITA FEDERAL. ILEGALIDADE DA RETENÇÃO. VALOR

MENSAL ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA OU SITUADO NA FAIXA DA ALÍQUOTA DE 15%.1.

Somente o Gerente Executivo do INSS, na qualidade de responsável tributário pela retenção e recolhimento do

tributo devido à União Federal, é legitimado a figurar no pólo passivo da demanda, tendo em vista que a

impetração é anterior ao repasse do imposto de renda. Ilegitimidade do Delegado da Receita Federal que se

reconhece de ofício, nos termos do art. 267, 3º, do CPC. 2. Interpretação equivocada do INSS do art. 12, da Lei nº

7.713/88 para aplicar a alíquota de 27,5% de Imposto de Renda no pagamento de proventos de aposentadoria

recebidos de forma acumulada pelo segurado, a contar da data do protocolo administrativo do pedido de benefício

e a data da concessão. 3. Tendo em vista que se o benefício fosse recebido tempestivamente, mês a mês, o

segurado estaria isento ou em faixa da alíquota de 15%, não se pode atribuir este prejuízo ao mesmo, só porque o

pagamento se deu de uma só tacada.4. Tutela antecipada concedida na Ação Civil Pública nº 1999.61.00.003710-

0, julgada procedente em 1ª Instância, pendente de julgamento definitivo, determinando ao INSS que deixe de

proceder à retenção do IRRF no pagamento de benefícios ou pensões de forma acumulada, quando se tratar de

processo administrativo ou judicial e que correspondam a créditos originariamente colhidos pelo limite mensal de

isenção, o que poderia tangenciar descumprimento de decisão judicial pela autoridade impetrada, sendo impositiva

a remessa de cópia dos autos ao MPF para análise (CPP: art. 40).5. Ilegalidade na retenção.6. Apelação do INSS a

que se nega provimento. Remessa oficial a que se dá parcial provimento para excluir o Delegado da Receita

Federal em Santo André, ficando prejudicada a apelação da União Federal.(AMS 259006/SP - Rel. Juiz Roberto

Jeuken - 3ª T. - j. 04/07/2007 - DJU DATA:22/08/2007 PÁGINA: 239).Posto isso, julgo parcialmente procedente

o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para

determinar o recálculo do imposto de renda da pessoa física incidente e devido pelo autor ante os rendimentos

recebidos acumuladamente no ano-base de 2007, pelo regime de competência, com base nas tabelas progressivas e

alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, restituindo-se, se o caso, os valores

indevidamente já retidos e recolhidos, conforme apurado em liquidação de sentença, atualizados monetariamente,

desde a data do pagamento indevido até a data em que se efetivar a restituição (Súmula 46 do extinto Tribunal

Federal de Recursos e Súmula 162 do Superior Tribunal de Justiça), com a utilização dos mesmos índices usados

pela União durante o período para correção de seus créditos, sendo que, após 01.01.96, a correção se fará pela taxa

SELIC acumulada, na forma preconizada no 4º do artigo 39 da Lei nº 9.250/95.Ficam, pois, convalidados os

efeitos dos atos praticados na vigência da decisão que concedeu a antecipação da tutela (fls. Condeno ainda a

União Federal ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro no valor de R$ 300,00 (trezentos reais),

atualizados até o efetivo pagamento.Custas ex lege.Decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição, devendo

oportunamente ser remetida ao Egrégio Tribunal Federal da 3ª Região. Oficie-se ao ilustre relator do agravo de

instrumento (fl. 38).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0004089-67.2011.403.6109 - JOSE CHINELATO NETO(SP113875 - SILVIA HELENA MACHUCA FUNES)

X UNIAO FEDERAL

JOSÉ CHINELATO NETO E INSS, interpuse-ram EMBARGOS DE DECLARAÇÃO da R. Sentença de fls.

96/100, sob o argumento de contradição e omissão.Alega o autor que este juízo reconheceu ser ele empregador

rural, sem que haja provas nos autos, e não analisou o pedido de inexigibilidade tributária do produtor rural pessoa

física sem empregados.Alega o INSS que este juízo julgou ultra petita e que ao reconhecer que o autor é produtor

rural pessoa física com empregados deveria julgar a ação improcedente e não procedentes.Presentes os

pressupostos de admissibi-lidade, conheço dos embargos de declaração de fls. 104 e 105/106.De fato houve

contradição na análise da condição do autor, o qual, com base nas provas existentes nos autos deve ser

considerado produtor rural pessoa física sem empregados, uma vez que comercializa sua produção.Destarte, sendo

considerado produtor rural pessoa física, uma vez que comercializa sua produção, a teor do exposto na sentença

embargada, está o autor obrigado ao recolhimento da contribuição ao FUNRURAL.Neste sentido, assim decidiu o

TRF 3ª Região:REO 01056165219994039999-REO - REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL - 547615-Relator(a)

DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF -Sigla do órgão-TRF3-Órgão julgador -

SEGUNDA TURMA -Fonte-e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/07/2009 PÁGINA: 45

..FONTE_REPUBLICACAO:Decisão-Vistos e relata-dos estes autos em que são partes as acima indicadas,

decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento

ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.Ementa -

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL. ART. 138 DA LEI 8.213/91. INCIDÊNCIA SOBRE A

COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO ORIUNDA DE FORNECIMENTO DE CANA-DE-AÇUCAR POR

PESSOAS FÍSICAS E SOBRE COMPLEMENTO DE PREÇO PAGO A FORNECEDORES. 1.A Lei 8.213/91,

no que se refere à revogação das contribuições (art. 138), somente entrou em vigor em novembro de 1991, nos
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termos do único do art. 161 do Decreto nº 356 de 07/12/1991. Assim, as contribuições relativas às competências

anteriores a novembro de 1991 são regidas pela legislação anterior à Lei 8212/91, isto é, pelo art. 15, I. a e b da

LC 11/71. 2. É exigível a contribuição ao FUNRURAL relativa ao mês de outubro de 1991, nos termos do art. 15,

I, a e b da LC 11/71, até porque a Previdência Social não poderia ficar sem o respectivo custeio dos benefícios

previdenciários entre 27/07/1991 (data da publicação da Lei 8212/91) e outubro de 1991. 3. Não se pode

confundir a categoria dos segurados especiais (art. 12, VII da Lei 8212/91) com a dos produtores rurais

empregadores (pessoas físicas equiparadas a autônomos pela Lei 8212/91, art. 12, V). O artigo 25 da Lei

8.212/91, em sua redação original isto é, antes das alterações introduzidas pela Lei 8.540/92, previa incidência da

contribuição sobre o resultado da comercialização, imputada aos então denominados segurados especiais. No caso

em análise, são devidas as contribuições ao FUNRURAL incidentes sobre a comercialização da produção oriunda

de fornecimentos de cana-de-açucar por parte de pessoas físicas sem empregados (que se utilizaram de mão-de-

obra terceirizada), uma vez que tais pessoas físicas se encaixam na definição legal de segurado especial, não

pertencendo à categoria dos autônomos, a despeito do que alegou a embargante. 4. Por conseqüência, também

incide a contribuição sobre os complementos de preços pagos a fornecedores, isto é, sobre os reajustes de preços

da produção estocada. 5. A Lei 8540/92 passou a ter eficácia a partir de 23/03/93, em razão do princípio da

anterioridade nonagesimal. Desse modo, mesmo que, por hipótese, se considerasse que as mencionadas pessoas

físicas sem empregados se enquadram na categoria de equiparáveis a autônomos, seriam devidas, ainda assim, as

contribuições relativas ao período de 05/1993 a 07/1993. 6. Agravo a que se nega provimento. Data da Decisão

:07/07/2009 -Data da Publicação-23/07/2009.Neste sentido, reconheço o caráter infringente dos presentes

embargos, devendo o dispositivo da sentença embargada, ser substituído, passando a ter a seguinte redação:III -

DISPOSITIVOIsto posto, à vista da fundamentação expendida, JULGO IM-PROCEDENTE o pedido, com

resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Condeno o autor em Custas e

Honorários advocatícios, os quais fixo em 15% do valor atribuído a causa.P.R.I.C.Diante do exposto, presentes os

requisitos de admissibilidade, CONHEÇO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E OS JULGO

PROCEDENTES. Intimem-se.

 

0005278-80.2011.403.6109 - PAULO TEIXEIRA DOS SANTOS(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0006177-78.2011.403.6109 - RAIMUNDO FRANCISCO DA SILVA(SP170657 - ANTONIO DUARTE

JÚNIOR E SP269057 - VITOR ALEXANDRE DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ em ambos os efeitos. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0006833-35.2011.403.6109 - SILVIO DA SILVA(SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0007401-51.2011.403.6109 - JOAO GODOY SOARES(SP126022 - JOAO ANTONIO BOLANDIM) X UNIAO

FEDERAL

JOAO GODOY SOARES, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face da UNIÃO

(FAZENDA NACIONAL), objetivando, em síntese, anulação da Notificação de Lançamento n. º

2008/076961956758457 e que os valores recebidos por ocasião do pagamento acumulado dos valores atrasados e

acumulados referentes às parcelas vencidas de seu benefício previdenciário sejam considerados sob regime de

competência para fins de incidência de IRPF - Imposto de Renda da Pessoa Física.Aduz que no ano-calendário de

2007 recebeu da autarquia previdenciária a importância acumulada de R$ 93.615,06 (noventa e três mil,

seiscentos e quinze reais e seis centavos) referentes às parcelas atrasadas de 22.12.1999 a 31.10.2006 referentes ao

seu benefício previdenciário, os quais seriam isentos de IRPF considerando-se a aplicação do regime de

competência para incidência da exação.Sustenta que a União, aplicando o regime de caixa ao caso, promoveu a

expedição da Notificação de Lançamento n. º 2008/076961956758457, reclamando o pagamento da importância

de R$ 6.448,75 a título de IRPF - Suplementar, R$ 4.836,56 a título de multa, e R$ 1.875,29 a título de juros de

mora (fls. 20/23).Com a inicial vieram documentos (fls. 08/23).Proferiu-se decisão que postergou a análise do

pedido de antecipação da tutela para após a produção de provas (fl. 26).Regularmente citada, a União sustentou

que houve omissão de rendimentos tributáveis e legalidade do lançamento suplementar, bem como que o artigo 12

da Lei nº 7.713/88 dispõe a forma tributária de regime de caixa, segundo o qual o imposto de renda incidirá de

forma global, considerando como fato gerador a data do recebimento efetiva da verba e, por fim, requereu a
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improcedência da ação (fls. 29/34).Houve réplica onde o autor refutou as alegações da defesa e reiterou os termos

da inicial (fls. 44/45). Foram trazidos aos autos documentos (fls. 46/61).Determinou-se a requisição do processo

administrativo (fl. 62), que posteriormente foi juntado aos autos (fls. 65/207).Vieram os autos para sentença.É a

síntese do necessário.Fundamento e decido.O julgamento antecipado da lide é possível, nos termos do art. 330,

inciso I, do CPC, uma vez que a questão de mérito, de direito e de fato, demanda apenas a produção de prova

documental, sendo desnecessária a produção de provas em audiência. Sobre a pretensão trazida aos autos tem-se

que o pagamento administrativo acumulado em parcela única de valores atrasados relativos a benefício

previdenciário distorce a incidência do imposto de renda da pessoa física sobre os rendimentos tributáveis do

contribuinte em determinado exercício.Com efeito, se pagas de forma tempestiva, ou seja, mês a mês, as verbas

previdenciárias estariam sujeitas à alíquota diversa daquela aplicada, em face do pagamento único dessas verbas,

sobre o qual incidiu a alíquota máxima prevista pela legislação tributária.Infere-se dos documentos trazidos aos

autos, consistentes em declaração de ajuste anual para apuração de imposto de renda pessoa física (ano-calendário

2007), Notificação de Lançamento nº. 2008/076961956758457, print do Sistema único de Benefícios -

DATAPREV - CONPAB - Inclusão de Pagamento Alternativo, bem como da decisão de concessão do benefício

ao autor, inequivocamente, que o autor recebeu acumuladamente parcelas vencidas de benefício previdenciário

referentes aos lapsos de 22.12.1999 a 31.10.2006 (fls. 13/18; 20/23; 193 e 194).O contribuinte, na hipótese em

comento, termina por ser duplamente penalizado pela morosidade da Administração Pública, ou seja, num

primeiro momento, deixa de receber o que lhe é devido no momento adequado; posteriormente, é onerado de

forma mais gravosa que outros segurados do INSS em situação idêntica a sua, mas que obtiveram a concessão de

seu benefício previdenciário nos prazos legalmente estabelecidos.Assim, por questão de isonomia, a incidência do

IRPF sobre o benefício previdenciário pago acumuladamente e com atraso à parte autora deve ser recalculada pelo

regime de competência, com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais

rendimentos.Registre-se, por oportuno, os seguintes julgados proferidos pelo Superior Tribunal de

Justiça:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. PERCEPÇÃO ACUMULADA DE

RENDIMENTOS.1. O Imposto de Renda rege-se por princípios constitucionais tributários, dentre eles a

progressividade, em função da capacidade contributiva do contribuinte, e o tratamento isonômico, para os que

possuem capacidade econômica equivalente.2. Não implica majoração da capacidade econômica o fato de o

sujeito passivo haver recebido diferenças de benefício previdenciário com atraso, de forma acumulada, devendo,

portanto, receber tratamento idêntico ao contribuinte que as recebeu na época devida. Precedentes do STJ.(RESP

nº 492.247/RS, Rel. Min. Luix Fux, DJ de 03-11-2003 e RESP 424.225/SC, Rel. Min. Teori Zavascki, DJU de 19-

02-2003)TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS DE MODO

ACUMULADO. CASO RECEBIDOS MENSALMENTE ESTARIAM DENTRO DA FAIXA DE ISENTOS.

IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. PRECEDENTES.1. Trata-se de ação

ordinária de repetição de indébito, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por ÁLVARO KIRSCH em face

da União Federal e o INSS, objetivando a devolução dos valores retidos a título de imposto de renda com a

incidência das cominações legais. O autor, em 27/11/1997, requereu a concessão de aposentadoria por tempo de

serviço. Em 29/11/2001, reconhecendo o direito ao benefício, o INSS efetuou o pagamento dos proventos em

atraso de forma acumulada com retenção de imposto de renda. O questionamento autoral foi no sentido de que,

caso as parcelas fossem pagas na época própria ou seja, mês a mês, não teria sofrido a referida tributação, razão

pela qual pleiteou a devolução dos valores recolhidos de forma indevida. A medida antecipatória foi indeferida.

Sobreveio a sentença, julgando procedente o pedido, condenando a União Federal a restituir ao autor o imposto de

renda retido na fonte pelo INSS asseverando que: No presente caso, a retenção do imposto de renda pelo INSS

ofende o princípio constitucional da isonomia, eis que outros segurados que se encontravam em situação idêntica,

porém, que perceberam os proventos de seu benefício mês a mês e não de forma acumulada, não se sujeitaram à

incidência da questionada tributação. Com efeito, não se pode imputar ao segurado a responsabilidade pelo atraso

no pagamento de proventos, sob pena de se beneficiar o Fisco com o retardamento injustificado do INSS no

cumprimento de suas obrigações perante os aposentados e pensionistas. (fls. 37/38). Apelaram o INSS e a União

Federal. O egrégio Tribunal Regional Federal manteve inalterada a decisão singular. Nesta via recursal, a União

Federal alega negativa de vigência do art. 12 da Lei nº 7.713/88. Em suas razões, aduz que os rendimentos

recebidos de forma acumulada é gênero para qualquer tipo de renda obtida estando, portanto, sujeita à tributação.

Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 82.2. Não se pode impor prejuízo pecuniário à parte em razão do

procedimento administrativo utilizado para o atendimento do pedido à seguridade social que, ao final, mostrou-se

legítimo, tanto que deferido, devendo ser garantido ao contribuinte à isenção de imposto de renda, uma vez que se

recebido mensalmente, o benefício estaria isento de tributação.3. Ainda que em confronto com o disposto no art.

3º, único, da Lei 9.250/95, o emprego dessa exegese confere tratamento justo ao caso em comento, porquanto se

concedida a tributação tal como pleiteada pela Fazenda estaria-se duplamente penalizando o segurado que não

recebeu os parcos benefícios na época oportuna.4. Precedentes: REsp 723196/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ

de 30/05/2005; REsp 505081/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 31/05/2004 e REsp 667238/RJ, desta Relatoria, DJ

de 28/02/2005.5. Recurso especial não-provido.(RESP 758779/SC - Rel. Min. José Delgado - 1ª T. - j. 20/04/2006

- DJ DATA:22/05/2006 PG:00164 ).A propósito, acerca da forma tributária aplicada pelo entende arrecadador
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para apuração do montante a ser pago de imposto de renda da pessoa física sobre rendimentos pagos

acumuladamente, tem-se que a Turma Nacional de Uniformização já decidiu no sentido de aplicar à espécie a

forma de regime de competência, nos termos do seguinte julgado:PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO

NACIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ.

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. PARCELAS ATRASADAS DECORRENTES DE DECISÃO

JUDICIAL RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA. DEVOLUÇÃO DO

PROCESSO À TURMA RECURSAL DE ORIGEM PARA READEQUAÇÃO. 1. O imposto de renda incidente

sobre rendimentos pagos acumuladamente deve ser calculado pelo regime de competência, com base nas tabelas e

alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, não sendo devida a incidência de Imposto de

Renda quando a concessão de reajuste não resultar em valor mensal maior. 2. Precedentes do STJ. 3. Pedido de

Uniformização parcialmente conhecido e, na parte conhecida, provido para o efeito de devolver o processo à

Turma Recursal de origem para readequação.(TNU- Pedido de Uniformização nº 200471500062302, Relator Juiz

Federal José Antonio Savaris, DJ 15.12.2010).Acerca do tema, registre-se, o seguinte julgado do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. TRIBUTÁRIO.

RECEBIMENTO ACUMULADO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. RETENÇÃO DE IR NA FONTE

COM ALÍQUOTA DE 27,5%. ILEGITIMIDADE DO DELEGADO DA RECEITA FEDERAL. ILEGALIDADE

DA RETENÇÃO. VALOR MENSAL ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA OU SITUADO NA FAIXA DA

ALÍQUOTA DE 15%.1. Somente o Gerente Executivo do INSS, na qualidade de responsável tributário pela

retenção e recolhimento do tributo devido à União Federal, é legitimado a figurar no pólo passivo da demanda,

tendo em vista que a impetração é anterior ao repasse do imposto de renda. Ilegitimidade do Delegado da Receita

Federal que se reconhece de ofício, nos termos do art. 267, 3º, do CPC. 2. Interpretação equivocada do INSS do

art. 12, da Lei nº 7.713/88 para aplicar a alíquota de 27,5% de Imposto de Renda no pagamento de proventos de

aposentadoria recebidos de forma acumulada pelo segurado, a contar da data do protocolo administrativo do

pedido de benefício e a data da concessão. 3. Tendo em vista que se o benefício fosse recebido tempestivamente,

mês a mês, o segurado estaria isento ou em faixa da alíquota de 15%, não se pode atribuir este prejuízo ao mesmo,

só porque o pagamento se deu de uma só tacada.4. Tutela antecipada concedida na Ação Civil Pública nº

1999.61.00.003710-0, julgada procedente em 1ª Instância, pendente de julgamento definitivo, determinando ao

INSS que deixe de proceder à retenção do IRRF no pagamento de benefícios ou pensões de forma acumulada,

quando se tratar de processo administrativo ou judicial e que correspondam a créditos originariamente colhidos

pelo limite mensal de isenção, o que poderia tangenciar descumprimento de decisão judicial pela autoridade

impetrada, sendo impositiva a remessa de cópia dos autos ao MPF para análise (CPP: art. 40).5. Ilegalidade na

retenção.6. Apelação do INSS a que se nega provimento. Remessa oficial a que se dá parcial provimento para

excluir o Delegado da Receita Federal em Santo André, ficando prejudicada a apelação da União Federal.(AMS

259006/SP - Rel. Juiz Roberto Jeuken - 3ª T. - j. 04/07/2007 - DJU DATA:22/08/2007 PÁGINA: 239).Nesse

sentido, possui o autor o direito de ter submetido ao regime de competência aquilo que recebeu acumuladamente,

bem como de receber, se for o caso, aquilo que foi recolhido indevidamente a título de imposto de renda sobre o

montante dos atrasados do seu benefício previdenciário, nos termos do art. 165 do Código Tributário Nacional,

com incidência de juros e correção monetária.Inexistem obstáculos a referida pretensão, pois se houve

pagamentos indevidos, o patrimônio dos contribuintes deve ser recomposto sob pena de prestigiar-se o

enriquecimento sem causa do Poder Público, em violação ao princípio da moralidade previsto

constitucionalmente, e de salvaguardar-se tributação inconstitucional.Posto isso, julgo parcialmente procedente o

pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para suspender

a exigibilidade do crédito tributário consignado na Notificação de Lançamento n. º 2008/076961956758457, bem

como para determinar o recálculo do imposto de renda da pessoa física incidente e devido pelo autor ante os

rendimentos recebidos acumuladamente no ano-base de 2007, pelo regime de competência, com base nas tabelas

progressivas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, restituindo-se, se o caso, os valores

indevidamente já retidos e recolhidos, conforme apurado em liquidação de sentença, atualizados monetariamente,

desde a data do pagamento indevido até a data em que se efetivar a restituição (Súmula 46 do extinto Tribunal

Federal de Recursos e Súmula 162 do Superior Tribunal de Justiça), com a utilização dos mesmos índices usados

pela União durante o período para correção de seus créditos, sendo que, após 01.01.96, a correção se fará pela taxa

SELIC acumulada, na forma preconizada no 4º do artigo 39 da Lei nº 9.250/95.Condeno ainda a União Federal ao

pagamento dos honorários advocatícios que arbitro no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizados até o

efetivo pagamento.Custas ex lege.Sem reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo

Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0007458-69.2011.403.6109 - JOSEFA FERREIRA DOS SANTOS(SP145163 - NATALIE REGINA

MARCURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A impugnação ao laudo pericial apresentada pela parte autora não traz qualquer elemento apto a desconstituir a

validade da perícia realizada, eis que fundada em argumentos genéricos baseados apenas no inconformismo com o

laudo produzido. Ademais, não apresentou qualquer documento ou exames novos ou mesmo parecer de assistente
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técnico para corroborar suas alegações. Destarte, indefiro a realização de nova perícia. Fls. 49/57: Intime-se o

perito a prestar esclarecimentos no prazo de dez dias. Intime-se por correio eletrônico anexando-se cópia das

referidas folhas. Com a resposta, intimem-se as partes a se manifestarem no prazo sucessivo de cinco dias,

iniciando pela autora. Intime-se.

 

0007811-12.2011.403.6109 - ADRIANO VALENCO DA SILVA(SP121130 - PAULO ROBERTO BAILLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A impugnação ao laudo pericial apresentada pela parte autora não traz qualquer elemento apto a desconstituir a

validade da perícia realizada, eis que fundada em argumentos genéricos baseados apenas no inconformismo com o

laudo produzido. Ademais, não apresentou qualquer documento ou exames novos ou mesmo parecer de assistente

técnico para corroborar suas alegações. Destarte, indefiro a realização de nova perícia. Fls. 50/57: Intime-se o

perito, por correio eletrônico com cópia das referidas folhas, a prestar os esclarecimentos requeridos nos prazo de

dez dias. Com a vinda das informações, intimem-se as partes a se manifestarem no prazo de cinco dias. Sem

prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a contestação. Intime-se.

 

0007846-69.2011.403.6109 - ROSEMEIRE APARECIDA MELLO VIEIRA(SP198643 - CRISTINA DOS

SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ROSEMEIRE APARECIDA MELLO VIEIRA, portador do RG n.º 16.659.656 e do CPF n.º 067.745.738-35,

nascido em 08.11.1964, filho de Francisco Mello e Anna Vicente de Melo ajuizou a presente ação ordinária em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a majoração da renda

mensal inicial de seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição. Aduz ter requerido

administrativamente o benefício em 06.05.2011 (NB 155.326.778-5), que lhe foi concedido e que, todavia, a renda

mensal inicial foi calculada incorretamente, porquanto não foram considerados especiais determinados períodos

laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer que seja considerado como trabalhados em condições especiais os

períodos compreendidos entre 06.03.1997 a 17.07.2010 e de 21.03.2002 a 22.03.2011 e, conseqüentemente, seja

revisado o ato de concessão.Com a inicial vieram documentos (fls. 08/174).Foram concedidos os benefícios da

gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão de tutela antecipada para após a vinda da contestação

(fl. 177).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual contrapôs-se ao pleito do autor e

suscitou pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos (fls. 180/199).Intimadas as partes a

especificarem as provas que pretendiam produzir, a autora pugnou pela produção de prova testemunhal e o réu

nada requereu (fls. 200 e 212).Houve réplica (fls. 206/211).A autora apresentou rol de testemunhas (fls.

213/214).Foi indeferida a produção de prova oral (fl. 215).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Sobre a pretensão trazida nos

autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente

no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia

constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que

o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e

pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do

Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis

não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei

n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida

pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II

do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º

357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto

n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida

estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que

conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva

exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos

formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a

Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o

reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente

ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis,

até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90

decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03,

determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a

ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social

que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed.
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Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar

que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade

ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer.

Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples

exposição aos agentes nocivos.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos agentes agressivos

ruído e calor, independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, necessária a apresentação

de laudo, eis que apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da exposição (STJ. 5ª Turma,

RESP - 689195; Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, p. 344).Não merecem

prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em

condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas

de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se

sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito

a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º

3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º

do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a

redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de

conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documentos trazidos aos autos consistentes em

Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPPs, inequivocamente, que o autor trabalhou em ambiente insalubre de

06.03.1997 a 17.07.2010, na Unimed Santa Bárbara DOeste e Americana Cooperativa de Trabalho Médico e de

21.03.2002 a 22.03.2011, na Fundação de Desenvolvimento da Unicamp, eis que como enfermeira estava exposta

aos agentes agressivos vírus, fungos, bactérias, parasitas e fluidos orgânicos (fls. 141/142 e 143/145).Oportuno

mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque

elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Por fim,

tendo em vista o explanado, não há que se falar em negativa de vigência de lei federal, legislação constitucional e

inobservância de princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos pré-

questionamentos.Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I do Código de Processo Civil, para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere como

trabalhados em condições insalubres os períodos compreendidos entre 06.03.1997 a 17.07.2010 e de 21.03.2002 a

22.03.2011 e revise o valor da renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição da autora

Rosemeire Aparecida Mello Vieira (NB 155.326.778-5), a contar da data do requerimento administrativo

(06.05.2011) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de

correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual

de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação

(22.09.2011 - fl. 179), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo

Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário

Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Deixo de condenar em

custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula

111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461

do Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis à revisão

do benefício a contar da data do requerimento administrativo (06.05.2011), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.Decisão sujeita ao reexame necessário,

devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0007848-39.2011.403.6109 - CARLOS CESAR GRIGOLETTO(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela parte autora, concedo às partes o prazo sucessivo de

dez dias para apresentação de memoriais. Intimem-se.
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0008268-44.2011.403.6109 - LUCIANA APARECIDA LEITE(SP226059 - GIULIANA ELVIRA IUDICE E

SP251632 - MANUELA GUEDES SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LUCIANA APARECIDA LEITE, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de tutela

antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a

concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, a continuidade de

pagamento de auxílio-doença.Aduz sofrer de depressão profunda que lhe impede de exercer sua atividade

laborativa usual como enfermeira.Sustenta estar recebendo administrativamente auxílio-doença desde 2008 (NB

532.386.808-9) e que a autarquia previdenciária, todavia, se nega a conceder aposentadoria por invalidez, apesar

da doença que sofre ser incurável.Com a inicial vieram documentos (fls. 11/63).Foram concedidos os benefícios

da gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão da tutela antecipada para após a vinda da

contestação (fl. 67).Deferida a produção de prova pericial, foi juntado aos autos laudo médico, sobre o qual se

manifestou apenas a autora (fls. 67, 70/71 e 73/75).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da

qual aduziu preliminar de falta de interesse de agir quanto à concessão do auxílio-doença e, no que tange à

aposentadoria por invalidez contrapôs-se ao pleito da autora (fls. 77/87).A autora requereu a concessão de tutela

antecipada para que fosse mantido o auxílio-doença (fls. 89/92).Houve réplica (fls. 95/100).Vieram os autos

conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção

de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.I - Do auxílio-doença.Para obter a tutela jurídica é indispensável que a autora demonstre pretensão idônea a

ser objeto da atividade jurisdicional do Estado. Em outras palavras, para atingir-se a prestação jurisdicional, ou

seja a solução do mérito, é necessário que a lide seja deduzida em juízo com observância de alguns requisitos

básicos, sem cuja presença o órgão jurisdicional não estará em situação de enfrentar o litígio a dar às partes uma

solução que componha definitivamente o conflito de interesses. Estes requisitos básicos são as condições da ação

e dentre elas está o interesse de agir que surge da necessidade de obter através do processo a proteção ao direito

material e traduz-se numa relação de necessidade e de adequação ao provimento postulado.Deve ser acolhida,

pois, a preliminar de falta de interesse de agir quanto à concessão do auxílio-doença, eis que documentos trazidos

com a contestação demonstram que no momento da propositura da ação a autora estava recebendo o benefício

previdenciário (fl. 81 - NB 543.897.719-0). Ressalte-se que a existência de lide, ou seja, de pretensão resistida

deve ser aferida quando do ajuizamento da demanda e não no decorrer do trâmite processual.II - Da aposentadoria

por invalidez.Conforme relatado pleiteia-se através da presente ação a concessão do benefício de aposentaria por

invalidez, o que pressupõe a incapacidade laboral.Ao tratar da aposentadoria por invalidez a Lei n.º 8.213/91, em

seus artigos 42 a 47, exige para seu deferimento além da constatação de incapacidade total para o desempenho de

atividade laboral capaz de garantir a subsistência a carência de 12 contribuições, que é dispensada em algumas

hipóteses. Impõe-se, ainda, para a concessão do benefício, que a existência e o grau da incapacidade sejam

atestados por exame médico-pericial.Nos autos, laudo médico pericial juntado informa, contudo, que conquanto a

autora, aos 35 (trinta e cinco) anos, esteja incapacitada para o exercício de qualquer atividade laborativa, por

apresentar quadro de transtorno afetivo bipolar episódio atual depressivo grave, tal incapacidade é apenas

temporária, por 12 meses, pois pode recuperar-se da crise com tratamento psiquiátrico e psicológico (fls.

70/71).Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de mérito, com base no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil no que tange à concessão de aposentadoria por invalidez e JULGO

EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, por falta de interesse processual, com fulcro no art. 267, VI

do CPC no que se refere ao auxílio-doença.Sem custas em virtude da isenção que gozam as partes.Condeno a

autora ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa

corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento, ficando, contudo, condicionada a execução à perda de

sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, conforme preceitua a Lei n.º 1.060/50.Com o trânsito, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0008929-23.2011.403.6109 - MARIA SILVA DE OLIVEIRA BOLZAN(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA SILVA DE OLIVEIRA BOLZAN, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária, com

pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando,

em síntese, a concessão de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença. Postula, ainda, a

condenação da autarquia-ré ao pagamento de danos morais por não ter concedido benefício a que tinha

direito.Aduz sofrer de hipertensão lhe impede de exercer as suas atividades profissionais usuais. Sustenta ter

requerido administrativamente auxílio-doença (NB 547.196.971-1) e que, todavia, teve seu pleito negado sob a

alegação de que não haveria incapacidade.Com a inicial vieram documentos (fls. 12/59).Sobreveio despacho

ordinatório que foi cumprido (fls. 63 e 65/84).Foram concedidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a

análise do pedido de concessão de tutela antecipada para após a vinda da contestação (fls. 85/86).Deferida a

realização de perícia, foi juntado aos autos laudo técnico pericial, sobre o qual se manifestou apenas a autora

requerendo a realização de nova perícia (fls. 85/85, 88/91 e 98).Regularmente citado, o réu apresentou contestação
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através da qual, em resumo, contrapôs-se ao pleito da autora (fls. 99/119).Foi indeferida a realização de nova

perícia (fl. 120).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e

decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos

do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Conforme relatado pleiteia-se através da presente ação a

concessão do benefício de aposentaria por invalidez ou, alternativamente de auxílio-doença, o que pressupõe a

comprovação de incapacidade laboral.Ao tratar da aposentadoria por invalidez, a Lei n.º 8.213/91, em seus artigos

42 a 47, exige para seu deferimento além da constatação de incapacidade permanente para o desempenho de

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e a carência de 12 contribuições,

que é dispensada em algumas hipóteses. Impõe-se, ainda, para a concessão do benefício, que a existência e o grau

da incapacidade sejam atestados por exame médico-pericial.Nos autos, laudo médico pericial (fls. 88/91) conclui,

contudo, pela capacidade laborativa da autora, eis que conquanto apresente quadro de cefaléia, hipertensão arterial

crônica, bem como distúrbio depressivo do humor não se verificou no exame clínico alterações de

comportamento, ideação ou cognição, confusões, delírios, alucinações, melancolia, agitações, catatonia,

obsessões, tiques, espasmos, estereotipias, ecos, perda da capacidade intelectual e de julgamento ou agenesias de

personalidade.Posto isso, julgo improcedentes os pedidos, com resolução de mérito, com base no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas em virtude da isenção que gozam as partes.Condeno a autora ao

pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 300,00 (trezentos) reais, com base no artigo 20, 4º do

Código de Processo Civil corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento, ficando, contudo,

condicionada a execução à perda de sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, conforme preceitua a Lei n.º

1.060/50.Com o trânsito, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009307-76.2011.403.6109 - MAURO DOS SANTOS CUNHA(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MAURO DOS SANTOS CUNHA, portador do RG n.º 17568832 SSP/SP, CPF n.º 068.779.558-38, filho de

Ramiro Felipe da Cunha e Isabel Rosa da Cunha, nascido em 10.11.1964, ajuizou a presente ação ordinária, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, concessão de

benefício previdenciário de aposentadoria especial ou, alternativamente, aposentadoria por tempo de contribuição,

mediante reconhecimento de tempo de exercício de atividade especial.Aduz ter requerido administrativamente em

08.08.2011 o benefício de aposentadoria (NB 156.498.139-5), que lhe foi negado sob a alegação de falta de tempo

de contribuição, uma vez que na contagem das contribuições não foram considerados determinados períodos

trabalhados em condições especiais. Requer que o INSS reconheça como especial os períodos de 25.07.1979 a

19.12.1984, 02.09.1985 a 10.06.1986, 04.01.1988 a 19.06.1990 e de 02.08.1995 a 04.10.2010, períodos não

reconhecidos administrativamente e, conseqüentemente, seja revisado o ato de concessão desde a data do pedido

administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 14/106).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e

postergou-se a análise do pedido de concessão de tutela antecipada para após a vinda da contestação (fl.

110).Regularmente citado, o réu ofereceu contestação contrapondo-se à pretensão do autor e suscitou

prequestionamento legal para fins de interposição de recursos (fls. 112/114).Instadas as partes a especificarem as

provas que pretendiam produzir, o autor pugnou pela produção de prova testemunhal e o réu nada requereu (fls.

112 e 122/123).Houve réplica (fls. 120/121).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Sobre a pretensão trazida nos

autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente

no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia

constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que

o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e

pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do

Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis

não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei

n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida

pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II

do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º

357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto

n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida

estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que

conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva

exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos

formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a

Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o

reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente
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ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis,

até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90

decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03,

determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a

ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social

que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed.

Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar

que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade

ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer.

Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples

exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito

de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da

disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª

Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora,

da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as

situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao

princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras

de conversão do tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao

trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não foi

revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º

1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em

comum.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos agentes agressivos ruído e calor,

independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, necessária a apresentação de laudo, eis

que apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da exposição (STJ. 5ª Turma, RESP -

689195; Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, p. 344). Infere-se de

documento trazido aos autos consistente em laudo técnico pericial, inequivocamente, que o autor trabalhou em

ambiente insalubre de 25.07.1979 a 19.12.1984 e de 02.09.1985 a 10.06.1986, na empresa Grapiol Indústria e

Comércio Ltda., uma vez que estava exposto a ruídos superiores a 80 dBs. (fls. 63/74). Afasto a alegação do réu

de que estes intervalos não poderiam ser considerados especiais porque não haveria no laudo indicação do setor

em que o autor laborava, eis que em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS há menção ao setor de

produção e operação de máquinas. Ressalte-se que no referido laudo apenas no almoxarifado se verificou ruídos

abaixo de 80 dBs.Depreende-se de formulários DSS 8030, bem como de laudo técnico pericial que o autor

laborou em ambiente especial de 04.01.1988 a 19.06.1990, na empresa Meritor do Brasil Ltda., eis que estava

submetido a ruídos que variavam entre 82 e 100 dBs. (fls. 75, 76 e 77).No que se refere ao intervalo de labor

compreendido entre 02.08.1995 a 04.10.2010, infere-se de Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP que o autor

trabalhou para Prefeitura Municipal de Americana/SP, exercendo a função de guarda municipal. Com utilização

de arma de fogo (fls. 80/82).Há que se considerar que a atividade de guarda municipal vem sendo reconhecida

como especial, em face da sua periculosidade, o que permite a interpretação analógica do item 2.5.7 do anexo ao

Decreto n.º 53.831/64. Não é outro o entendimento dos nossos tribunais, como se observa nos seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL. CONDIÇÃO INSALUBRE

COMPROVADA. GUARDA MUNICIPAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONCESSÃO.

TERMO INCIAL DO BENEFÍCIO. DATA EM QUE PREENCHIDO REQUISITO IDADE MÍNIMA. E.C.

20/98. PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. A atividade de guarda municipal enquadra-se no código 2.5.7, do

Anexo III, do Decreto 53.831/64, impondo considerar que a conversão requerida procede. 2. Para fins de obtenção

do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, além do tempo de contribuição, há que se observar a idade

mínima, nos moldes da E.C. 20/98, que estabelece para os homens o mínimo de 53 anos. 3. Termo inicial do

benefício concedido deve corresponder à data em que preenchidos, simultaneamente, os requisitos idade e tempo

de contribuição. 4. Pedido parcialmente procedente. 5. Sentença, no mérito, mantida. 6. Apelação do réu

improvida. Remessa oficial parcialmente provida. (TRF 3ª Região, Décima Turma, Processo 0004392-

67.2000.4.03.6109, Data do julgamento:29.01.2008,Relator Juiz Federal Convocado Cláudio Canata, DJU

Data:13/02/2008 página: 2137).Somando-se os períodos ora reconhecidos com aqueles que o foram

administrativamente o autor perfaz mais de 25 (vinte e cinco) anos de tempo especial.Por fim, tendo em vista o

explanado, não há que se falar em lesão negativa de vigência de lei federal e inobservância de princípios,

inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos prequestionamentos.Posto isso, julgo procedente o

pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil para determinar

que o Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhados em condições especiais os períodos
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compreendidos entre 25.07.1979 a 19.12.1984, 02.09.1985 a 10.06.1986, 04.01.1988 a 19.06.1990 e de

02.08.1995 a 04.10.2010 e implante o benefício previdenciário de aposentadoria especial para o autor Mauro dos

Santos (NB 156.498.139-5) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário, desde a

data do requerimento administrativo (08.08.2011), com incidência de correção monetária apurada nos termos da

Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134

de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação (24.05.2012- fl. 111), à razão de 1%

(um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219

do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de

01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de

uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices Custas ex lege.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento

dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o

teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com

fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as

providências cabíveis à implantação do benefício previdenciário, desde a data do requerimento administrativo

(08.08.2011), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por

dia de atraso.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Após o trânsito, ao arquivo com baixa.

 

0009357-05.2011.403.6109 - JAIR NEVES(SP230512 - CAROLINA VARGA ASSUNÇÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JAIR NEVES, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação ordinária, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, majoração da renda mensal inicial de benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de contribuição.Aduz estar recebendo benefício previdenciário aposentadoria por tempo

de contribuição (NB 025.391.792-1) e que, todavia, o procedimento para cálculo da renda mensal inicial, não teria

considerado os novos limites dos salários de contribuição de R$ 1.200,00 estabelecido pela Emenda

ConstitucionaL n. º 20/98.Com a inicial vieram documentos (fls. 12/19).Foram concedidos os benefícios da

gratuidade (fl. 23).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual argüiu preliminares de

decadência e prescrição e no mérito, contrapôs-se ao pleito da parte autora e suscitou prequestionamento legal

para fins de interposição de recursos (fls. 42/62). Apresentou documentos (fls. 63/76).Instadas a se manifestarem,

não houve especificação de provas (fls. 42, 78, 85).Houve réplica (fls. 79/84).Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Infere-se

dos documentos trazidos aos autos que o autor obteve o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição em 22.05.1995 e que ajuizou a presente demanda, visando a revisão em 23.09.2011, ou seja, depois

de transcorrido o prazo decadencial de 10 (dez) anos previstos no artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com redação

conferida pela Lei n.º 9.528/97(fls. 02, 16).Ressalte-se que o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça de que o prazo inserto no artigo 103, caput, da Lei n.º 8.213/91, de 10 (dez) anos, não se aplicava aos

benefícios concedidos antes da MP 1.523-9/97, convertida na Lei n.º 9.528/97, por tratar-se a decadência de

instituto de direito material, foi modificado para se considerar que o prazo decadencial, para os benefícios

anteriores à edição da medida provisória referida, deve ter início na data de vigência desta, qual seja, 28.06.97,

sendo que o prazo de 05 (cinco) anos (MP 1.663-15/98, convertida na Lei 9.711/98) não chegou, na prática, a se

efetivar, uma vez que prorrogado.Acerca do tema, por oportuno, registrem-se os seguintes

julgados:PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua

revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal

(28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ

14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS

9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06).3. Recurso

especial provido. (REsp 1303988 / PE, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, DJe
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21/03/2012).PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. EFEITO MODIFICATIVO.I - Os benefícios deferidos antes de

27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da data em que entrou em vigor a

norma fixando o prazo decadencial decenal, qual seja, 28.06.1997, de modo que o direito do segurado de pleitear a

sua revisão expirou em 28.06.2007.II - Os benefícios deferidos a partir de 28.06.1997 estão submetidos ao prazo

decadencial de dez anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.III - Os embargos de declaração podem ter efeitos modificativos caso a alteração do acórdão seja

conseqüência necessária do julgamento que supre a omissão ou expunge a contradição (precedentes do E. STJ).IV

- Não há condenação do demandante aos ônus da sucumbência, por ser beneficiário da assistência judiciária

gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).V - Embargos de declaração opostos pelo INSS

acolhidos, com efeito modificativo. (TRF 3ªR, 10ª Turma, Embargos de declaração em apelação / reexame

necessário n. º 0010227-27.2008.403.6183/SP, Rel. Des. Federal Sérgio Nascimento, DJ: 08.05.2012).A par do

exposto, reconheço a preliminar de decadência, eis que conquanto não haja alteração da renda mensal inicial nem

recálculo do salário de benefício, a readequação ao novo teto gera uma revisão da renda mensal do benefício, não

a inicial, mas a renda posterior ao novo teto instituído pela Emenda à Constituição n. º 20/98. Destarte, incide o

disposto no artigo 103, da Lei n. º 8.213/91, mas não a partir do dia primeiro do mês seguinte ao primeiro

pagamento, e sim a contar da data em que nasceu o direito (16.12.1998), de forma que a readequação pelo novo

teto da Emenda 20/98 foi fulminada pela decadência decenal revisional.Posto isso, julgo improcedente o pedido,

com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso IV do Código de Processo Civil.Deixo de condenar em

custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios que

arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), condicionada a execução à perda da qualidade de beneficiários da justiça

gratuita, conforme preceitua a Lei n.º 1.060/50.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal nos termos do artigo

75 da Lei 10.741, de 01.10.2003.Com o trânsito ao arquivo com baixa.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0009379-63.2011.403.6109 - GERISVALDO DOS SANTOS(SP307994 - THIAGO MAIA GARRIDO TEBET)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do despacho/decisão de fls., ficam as partes intimadas a se manifestarem sobre a perícia médica

(esclarecimentos) no prazo sucessivo de cinco dias, inciando pela autora.

 

0009596-09.2011.403.6109 - MARIA DE LOURDES DA SILVA(SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A impugnação ao laudo pericial apresentada pela parte autora não traz qualquer elemento apto a desconstituir a

validade da perícia realizada, eis que fundada em argumentos genéricos baseados apenas no inconformismo com o

laudo produzido. Ademais, não apresentou qualquer documento ou exames novos ou mesmo parecer de assistente

técnico para corroborar suas alegações. Destarte, indefiro a realização de nova perícia. Fls. 94/100: Intime-se o

perito, por correio eletrônico com cópia das referidas folhas, a prestar os esclarecimentos requeridos nos prazo de

dez dias. Com a vinda das informações, intimem-se as partes a se manifestarem no prazo de cinco dias. Após, não

havendo outros requerimentos, expeça-se solicitação de pagamento em favor do perito e venham os autos

conclusos para sentença. Intime-se.

 

0009706-08.2011.403.6109 - PAULO TOLAINE FILHO(SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI E

SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E

SP184512 - ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHAES CHAVES E SP206949 - GUSTAVO

MARTIN TEIXEIRA PINTO E SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0010047-34.2011.403.6109 - MARIA NAZARE CORDEIRO(SP183886 - LENITA DAVANZO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0010227-50.2011.403.6109 - FERNANDO TROMBINI NETO(SP255141 - GEANI APARECIDA MARTIN

VIEIRA E SP283027 - ENIO MOVIO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.
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0010249-11.2011.403.6109 - CLAUDINEI JOSE MARTINS(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0010253-48.2011.403.6109 - HERNANDES MARTINS BARBOSA(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0010852-84.2011.403.6109 - AGNALDO LOPES DA SILVA(SP259517 - FLAVIANA MOREIRA MORETTI E

SP259038 - AUDREY LISS GIORGETTI E SP241020 - ELAINE MEDEIROS COELHO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AGNALDO LOPES DA SILVA, portador do RG n.º 35.263.221-5 e do CPF n.º 278.920.558-27, nascido em

25.01.1981, filho de Waldeyr Lopes da Silva e Neura Porto da Silva, ajuizou a presente ação ordinária, com

pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando,

em síntese, o restabelecimento do pagamento de benefício previdenciário de auxílio-doença ou a concessão de

aposentadoria por invalidez.Aduz sofrer de ceracotone em ambos os olhos que lhe impede de exercer as suas

atividades profissionais usuais como auxiliar de montagem de matérias elétricos. Sustenta ter recebido auxílio-

doença de 18.02.2008 a 27.09.2008 (NB 529.474.457-7) e que apesar da referida doença ser incurável, a autarquia

previdenciária cessou indevidamente o pagamento do auxílio-doença e se nega igualmente a conceder

aposentadoria por invalidez.Requer a concessão de um dos dois benefícios desde a data da cessação do pagamento

do auxílio-doença (27.09.2008).Com a inicial vieram documentos (fls. 21/61).Foram concedidos os benefícios da

gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão de tutela antecipada para após a vinda da contestação

(fl. 64).Deferida a realização de prova pericial, foi juntado laudo técnico pericial sobre o qual se manifestou

apenas o autor (fls. 69, 70/75 e 78/79).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual

contrapôs-se ao pleito do autor e suscitou pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos (fls.

27/38).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso

I, do Código de Processo Civil.Conforme relatado pleiteia-se através da presente ação a concessão do benefício de

aposentaria por invalidez, o que pressupõe a comprovação de incapacidade laboral.Ao tratar da aposentadoria por

invalidez, bem como do auxílio-doença a Lei n.º 8.213/91, em seus artigos 42 a 47 e 59 a 63, exige para seu

deferimento além da constatação de incapacidade total para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência a carência de 12 contribuições, que é dispensada em algumas hipóteses. Impõe-se, ainda, para a

concessão do benefício, que a existência e o grau da incapacidade sejam atestados por exame médico-pericial.Nos

autos, laudo médico pericial (fls. 70/75) conclui, entretanto, que embora a incapacidade seja permanente para o

exercício de sua ocupação habitual, eis que aos 32 (trinta e dois) anos apresenta quadro de ceracotone que é uma

doença não inflamatória progressiva que acarreta mudanças estruturais na córnea tornando-a mais fina e

modificando sua curvatura normal, que lhe trouxe perda da visão binocular, pois sua acuidade visual no olho

esquerdo é de apenas 10% (dez por cento), o autor é reabilitável para funções que não demandem visão com

profundidade.Afasto a alegação da autarquia previdenciária de que o autor teria perdido a qualidade de segurado,

eis que requer o pagamento do benefício desde a cessação do pagamento do auxílio-doença que recebeu até

27.09.2008. Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, com base no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil para condenar o Instituto Nacional do Seguro Nacional a restabelecer o

pagamento do auxílio-doença (NB 529.474.457-7) ao autor Agnaldo Lopes da Silva, nos moldes preceituados no

artigo 59 da Lei n.º 8.213/91, desde a data da cessação em 27.09.2008, que somente poderá deixar de ser pago

após regular procedimento de reabilitação, consoante dispõe o artigo 62 da Lei n.º 8.213/91, e proceda ao

pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos

termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da

Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação (20.06.2013 - fl.

80), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº

10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando

que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a

incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Sem custas em virtude da isenção que gozam as

partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por

cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de
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Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, intime-

se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM

PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis à implantação do benefício a

contar de 27.09.2008, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem

reais) por dia de atraso.Decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição, devendo oportunamente ser remetida ao

Egrégio Tribunal Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010876-15.2011.403.6109 - FRANCISCO DE OLIVEIRA CORDOBA(SP074225 - JOSE MARIA FERREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0011166-30.2011.403.6109 - EDISON BARNE GANEO(SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EDSON BARNE GANEO, portador do RG n.º 17.668.823 e do CPF n.º 093.513.038-10, nascido em 09.01.1967,

filho de Miguel Barne Lozano e Joanna Ganeo Barne, ajuizou a presente ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de

aposentadoria especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 10.10.2011 (NB 157.589.578-9) e

que, todavia, teve seu pleito negado, pois não foram considerados especiais determinados períodos.Requer a

procedência do pedido para que sejam considerados como trabalhados em condições especiais os períodos

compreendidos entre 08.02.1982 a 28.05.1986, 03.06.1986 a 20.07.1998 e de 13.10.1998 a 10.10.2011 e,

conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do requerimento administrativo.Com a

inicial vieram documentos (fls. 32/95).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do

pedido de concessão de tutela antecipada para após a vinda da contestação (fl. 98).Regularmente citado, o réu

apresentou contestação através da qual contrapôs-se ao pleito do autor e suscitou pré-questionamento legal para

efeito de interposição de recursos (fls. 100/111).Houve réplica (fls. 114/120).Intimadas as partes a especificarem

as provas que pretendiam produzir, nada foi requerido (fls. 112, 121 e 122).Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Sobre a

pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade

do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de

violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003.

Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina

da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria

em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e

proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da

atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de

25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio

do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social

e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava,

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros

meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o

advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91,

determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a

ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de

05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de

10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a

exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi

introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será

considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada

jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007

- DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de

equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades,

considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece

a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não
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merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados

em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas

de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se

sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito

a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º

3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º

do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a

redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de

conversão do tempo de serviço especial em comum.Depreende-se de documento trazido aos autos consistente em

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, inequivocamente, que o autor trabalhou em ambiente insalubre de

08.02.1982 a 28.05.1986, uma vez que laborava em atividade elencada no rol do Anexo do Decreto n.º 53.831/64,

códigos 2.5.2 e 2.5.3 e no rol do Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, código 2.5.1, que tratam da função de

torneiro mecânico, que é assemelhada a metalúrgico (fl. 87).No que se refere ao período de 03.06.1986 a

20.07.1998 (Cia. Industrial e Agrícola Boyes) não há lide, eis que já foram computados como especiais pelo

próprio réu, conforme se verifica de resumo de documentos para cálculo de tempo de contribuição (fls. 78/81),

tratando-se, portanto, de questão incontroversa.Infere-se igualmente de documento trazido aos autos consistente

em PPP que o autor laborou em ambiente insalubre de 13.10.1998 a 10.10.2011, na empresa Arcellormittal Brasil

S/A, eis que além de ter contato com hidrocarbonetos estava exposto a ruídos que variavam entre 87 e 93 dBs.

(fls. 69/72).Somando-se os períodos ora reconhecidos com aqueles que o foram administrativamente o autor

perfaz mais de 25 (vinte e cinco) anos de tempo especial.Por fim, tendo em vista o explanado, não há que se falar

em negativa de vigência de lei federal, legislação constitucional e inobservância de princípios, inexistindo, pois,

justificativa para interposição dos respectivos pré-questionamentos.Posto isso, julgo procedente o pedido, com

resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para determinar que o

Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhados em condições insalubres os períodos

compreendidos entre 08.02.1982 a 28.05.1986 e de 13.10.1998 a 10.10.2011 e implante o benefício previdenciário

de aposentadoria especial do autor Edison Barne Ganeo, desde a data do requerimento administrativo

(10.10.2011) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de

correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual

de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação

(09.02.2012 - fl. 99), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código

Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional,

ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Deixo de condenar em

custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula

111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461

do Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis à

implantação do benefício a contar da data do requerimento administrativo (10.10.2011), no prazo de 45 (quarenta

e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.Decisão sujeita ao

reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0011284-06.2011.403.6109 - JOSEFA DE SOUSA RODRIGUES(SP099148 - EDVALDO LUIZ FRANCISCO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSEFA DE SOUZA RODRIGUES, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de benefício

previdenciário de aposentadoria por idade rural, uma vez que preenchidos todos os requisitos legais para tanto

previstos no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.Aduz ter trabalhado durante toda a sua vida como rurícola, sem

registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, para as empresas agropecuária Furlan e Usina

Costa Pinto e ter completado o requisito idade mínima.Com a inicial vieram documentos (fls. 08/19).Foram

deferidos os benefícios da gratuidade (fl. 22).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual

contrapôs-se ao pleito da autora e suscitou pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos (fls.
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24/32).Deferida a produção de prova oral, foi realizada audiência de instrução e julgamento, tendo sido colhido o

depoimento pessoal da autora e ouvidas três testemunhas (fls. 33, 34 e 41/46).Sobreveio despacho ordinatório que

foi cumprido (fls. 47 e 51/52).O Ministério Público Federal absteve-se da análise do mérito (fls. 54/56).Vieram os

autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.A aposentadoria por idade do

trabalhador rural vem disciplinada no parágrafo 1º do artigo 48 da Lei nº 8.213/91, com redação que lhe conferiu a

Lei n.º 11.718/08, nos seguintes termos:Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida

a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.

1o Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos

VI e VII do art. 11. 2o Para os efeitos do disposto no 1o deste artigo, o trabalhador rural deve comprovar o efetivo

exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento

do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício

pretendido, computado o período a que se referem os incisos III a VIII do 9o do art. 11 desta Lei. (Redação dada

pela Lei nº 11,718, de 2008).Destarte, a redução da idade em 5 (cinco) anos para aposentadoria por idade rural

somente se aplica nos casos em que o segurado comprove o exercício de atividade rural no período imediatamente

anterior ao requerimento do benefício previdenciário.Conquanto o artigo 143 da Lei n.º 8.213/91 não mencione o

que representaria a expressão período imediatamente anterior a jurisprudência tem para tanto considerado o lapso

temporal de 36 (trinta e seis) meses, que é prazo máximo de manutenção da qualidade de segurado estabelecido

pelo artigo 15 da Lei n.º 8.213/91.Sobre a pretensão veiculada nos autos há que se considerar disposição contida

no artigo 55, 3º da Lei n.º 8.213/91 que apenas autoriza o cômputo do tempo de serviço rural quando a prova

testemunhal for baseada em início de prova material, entendimento atualmente revelado no teor da Súmula 149 do

Superior Tribunal de Justiça.Documentos trazidos com a inicial, contudo, não são aptos a demonstrar o exercício

de atividade rural no período imediatamente anterior ao ajuizamento da ação, eis que a única prova documental

apresentada consiste em anotação em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS do marido da autora (fls.

15/19), não podendo tais registros serem extensíveis a ela, pois se trata de documento de natureza personalíssima

e, além disso, há que considerar que o inciso I do artigo 39 da Lei n.º 8.213/91 somente permite a concessão de

aposentadoria por idade rural independentemente de contribuição no caso de labor em regime de economia

familiar, que não é o caso dos autos.Acerca do tema, por oportuno, registre-se o seguinte julgado da Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE.

REQUISITOS: IDADE E COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA NO PERÍODO

IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. ARTS. 26, I, 39, I, E 143, TODOS DA LEI N.

8.213/1991. DISSOCIAÇÃO PREVISTA NO 1º DO ART. 3º DA LEI N. 10.666/2003 DIRIGIDA AOS

TRABALHADORES URBANOS. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO.1. A Lei n. 8.213/1991, ao

regulamentar o disposto no inc. I do art. 202 da redação original de nossa Carta Política, assegurou ao trabalhador

rural denominado segurado especial o direito à aposentadoria quando atingida a idade de 60 anos, se homem, e 55

anos, se mulher (art. 48, 1º).2. Os rurícolas em atividade por ocasião da Lei de Benefícios, em 24 de julho de

1991, foram dispensados do recolhimento das contribuições relativas ao exercício do trabalho no campo,

substituindo a carência pela comprovação do efetivo desempenho do labor agrícola (arts. 26, I e 39, I).3. Se ao

alcançar a faixa etária exigida no art. 48, 1º, da Lei n. 8.213/91, o segurado especial deixar de exercer atividade

como rurícola sem ter atendido a regra de carência, não fará jus à aposentação rural pelo descumprimento de um

dos dois únicos critérios legalmente previstos para a aquisição do direito.4. Caso os trabalhadores rurais não

atendam à carência na forma especificada pelo art. 143, mas satisfaçam essa condição mediante o cômputo de

períodos de contribuição em outras categorias, farão jus ao benefício ao completarem 65 anos de idade, se

homem, e 60 anos, se mulher, conforme preceitua o 3º do art. 48 da Lei de Benefícios, incluído pela Lei nº 11.718,

de 2008.5. Não se mostra possível conjugar de modo favorável ao trabalhador rural a norma do 1º do art. 3º da Lei

n. 10.666/2003, que permitiu a dissociação da comprovação dos requisitos para os benefícios que especificou:

aposentadoria por contribuição, especial e por idade urbana, os quais pressupõem contribuição.6. Incidente de

uniformização desprovido.(Pet 7.476/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão

Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe 25/04/2011).Mesmo que se

considerasse que a autora completou 60 (sessenta) anos de idade em 2003, não preencheu os requisitos para obter

aposentadoria por idade urbana, já que não comprovou o cumprimento do requisito carência de 132 (cento e trinta

e dois) meses para o ano de 2003, conforme exige o artigo 142 da Lei n.º 8.213/91 (Lei de Benefícios da

Previdência Social - LBPS).Posto isso, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, com base no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas em virtude da isenção que gozam as partes.Condeno a

autora ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos) reais, com base no artigo

20, 4º do Código de Processo Civil corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento, ficando, contudo,

condicionada a execução à perda de sua qualidade de beneficiário da justiça gratuita, conforme preceitua a Lei n.º

1.060/50.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Com o trânsito, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intime-

se.
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0011295-35.2011.403.6109 - VALTER APARECIDO FERREIRA DOS SANTOS(SP094625 - ACHILE MARIO

ALESINA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do despacho de fls., fica a parte autora intimada a se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo

INSS.

 

0011462-52.2011.403.6109 - NELSON APARECIDO ALVES(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0011653-97.2011.403.6109 - FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE DE RIO CLARO(MG028819 -

FRANCISCO XAVIER AMARAL) X UNIAO FEDERAL

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO CLARO, com qualificação nos autos ajuizou a presente ação

declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária em face da UNIÃO FEDERAL objetivando, em síntese,

seja declarado a inexistência do crédito tributário. Afirma que é entidade beneficente de assistência social e, como

tal, faz jus a imunidade prevista nos artigo 195, parágrafo 7º da Constituição Federal c/c artigo 14 do Código

Tributário Nacional. Com a inicial vieram documentos (fls. 22/47).Regularmente citada a União Federal suscitou

preliminar de coisa julgada material e falta de interesse de agir, e no mérito, pugnou pela improcedência do

pedido.Instadas a especificar provas, as partes nada requereram (fls. 149, 155, 157).Vieram os autos conclusos

para sentença. É a síntese do necessário.Fundamento e Decido.Do confronto entre a petição inicial dos autos em

trâmite nesta 2ª Vara Federal com a r. sentença proferida nos autos n. º 0005885-98.2008.403.6109, verifica-se a

identidade de partes, pedido e causa de pedir, eis que em ambas as ações a parte autora pretende a declaração de

imunidade frente às contribuições previdenciárias patronais, conforme disposições do artigo 195, parágrafo 7º da

Constituição Federal c/c artigo 14 do Código Tributário NacionalDestarte, a causa de pedir e os pedidos expostos

na presente ação declaratória já foram apreciados por ocasião do julgamento do processo n. º 0005885-

98.2008.403.6109, em que houve a extinção do processo com resolução do mérito em virtude de a parte autora ter

reconhecido do direito que se funda a lide (fls. 61/108), sendo inadmissível a rediscussão, em sede de nova ação,

de matéria decidida em processo anterior, sob pena de ofensa à garantia constitucional da coisa julgada que

salvaguarda a certeza e estabilidade das relações jurídicas.Posto isso, reconheço a ocorrência de coisa julgada e

julgo extinto o processo sem exame de mérito, com fulcro no art. 267, V, do Código de Processo Civil.Com o

trânsito, ao arquivo com baixa.Publique-se.Registre-se. Intime-se.

 

0011849-67.2011.403.6109 - SEBASTIAO JACINTO ALVES(SP071376 - BENEDITO FERREIRA DE

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SEBASTIÃO JACINTO ALVES, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de

concessão de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

objetivando, em síntese, a revisão de benefício previdenciário de auxílio-doença.Aduz ter recebido auxílio-doença

e que, todavia, a autarquia previdenciária calculou incorretamente o valor da Renda Mensal Inicial - RMI, eis que

não considerou os maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período

contributivo.Com a inicial vieram documentos (fls. 05/09).Foram concedidos os benefícios da gratuidade (fl.

12).Regularmente citado, o Instituto-réu apresentou contestação através da qual aduziu preliminar de prescrição e,

no mérito, alegou, em resumo, que o autor não poderia postular a revisão, uma vez que o benefício foi concedido

em decorrência de decisão proferida em sede de tutela antecipada que foi superada por sentença que julgou

improcedente o pedido de concessão de benefício por incapacidade (fls. 14/33).O autor juntou documentos (fls.

35/36).Houve réplica (fls. 37/41).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento

e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.A preliminar de prescrição confunde-se com o mérito,

o qual passo a analisar.Trata-se de ação em que se postula a revisão de benefício previdenciário de auxílio-doença

(NB 517.020.737-5) por não ter a autarquia previdenciária, ao calcular o valor da Renda Mensal Inicial - RMI,

considerado os maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período

contributivo.Nos autos restou incontroverso que o auxílio-doença foi concedido em decorrência de decisão

provisória proferida em sede de tutela antecipada e que sobreveio sentença julgando improcedente o pedido (autos

n.º 038.01.2007.000241-1 - 2ª Vara de Araras/SP), não havendo notícia acerca do trânsito em julgado da

decisão.Destarte, afasto a preliminar de prescrição, eis que o prazo inicial só se começará a contar após o trânsito

em julgado da decisão judicial. Inexistindo o trânsito em julgado não é possível igualmente que o autor postule a

revisão de benefício previdenciário cujo direito ao recebimento ainda não foi reconhecido pelo Poder Judiciário

com o atributo da imutabilidade, mormente considerando que após regular instrução probatória o pedido foi

julgado improcedente.Importa mencionar que não seria o caso de suspensão do processo, tal como estabelece a

letra a do inciso IV do artigo 265 do Código de Processo Civil, já que tal dispositivo aplica-se somente aos casos
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em que a questão jurídica controversa seja posterior ao ajuizamento da ação.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de mérito, com base no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem custas em virtude da isenção que gozam as partes.Condeno o autor ao pagamento de

honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos) reais, com base no artigo 20, 4º do Código de

Processo Civil corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento, ficando, contudo, condicionada a

execução à perda de sua qualidade de beneficiário da justiça gratuita, conforme preceitua a Lei n.º 1.060/50.Com

o trânsito, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0012020-24.2011.403.6109 - JULITA SAMPAIO RODRIGUES(SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN E

SP129868 - VILSON APARECIDO MARTINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do despacho de fls., fica a parte autora intimada a se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo

INSS.

 

0012198-70.2011.403.6109 - APARECIDO MENDES(SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0012208-17.2011.403.6109 - MURILO DE FREITAS VIEIRA X NARRANA CONCOLATO VIOTTI

VIEIRA(SP079819 - LAZARO OTAVIO BARBOSA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR E SP115807 - MARISA SACILOTTO

NERY)

Fls. 129/130: Concedo à ré o prazo de cinco dias para trazer aos autos extrato analítico da referida conta.

Cumprida a determinação, dê-se ciência à parte autora. Intime-se.

 

0001233-96.2012.403.6109 - DIRCEU ANTONIO GARAVELO(SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DIRCEU ANTONIO GARAVELO, portador do RG n.º 16.340.034 e do CPF n.º 056.839.928-50, nascido em

12.06.1963, filho de Alívio Garavelo e Odília Mariano Garavelo, com pedido de concessão de tutela antecipada,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de

benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento de labor

exercido em condições especiais e normais. Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 28.12.2011

(NB 158.150.257-2) que, todavia, lhe foi negado sob a alegação de que não teria sido cumprido o requisito tempo

de contribuição (fls. 86/87).Requer sejam considerados como laborado em condições especiais o intervalo de

01.10.1986 a 11.04.1999 e em condições normais de 01.011.1978 a 01.07.1980, 21.08.1980 a 31.12.1981,

09.09.1982 a 07.10.1986, 01.05.1999 a 14.02.2005, 01.08.2005 a 26.06.2007, 02.01.2008 a 16.02.2010 e de

02.08.2010 a 28.12.2011.Com a inicial vieram documentos (fls. 25/89).Foram concedidos os benefícios da

gratuidade (fl. 93).O réu apresentou contestação através da qual, em resumo, contrapôs-se ao pleito do autor (fls.

95/204).Houve réplica (fls. 208/228).Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, o

autor pugnou pela produção de prova testemunhal e o réu nada requereu (fls. 95, 207 e 222).Vieram os autos

conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção

de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Inicialmente importa mencionar que não há lide em relação aos intervalos de 01.011.1978 a 01.07.1980,

21.08.1980 a 31.12.1981, 09.09.1982 a 07.10.1986, 01.05.1999 a 14.02.2005, 01.08.2005 a 26.06.2007,

02.01.2008 a 16.02.2010 e de 02.08.2010 a 28.12.2011 que já foram devidamente computados na esfera

administrativa, consoante se infere de resumo de documentos para cálculo de tempo de contribuição tratando-se,

pois, de matéria incontroversa.Ainda sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação

aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser

avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante

prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma,

criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o

passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as

relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas

de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho

como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação

constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979,

explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu

nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante
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dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo

4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde

em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a

promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96,

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins

de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir

da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo,

nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte,

tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária,

há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante

respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j.

19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou

uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades,

considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece

a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não

merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados

em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas

de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se

sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito

a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º

3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º

do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não foi revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a

redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de

conversão do tempo de serviço especial em comum.No que se refere ao intervalo de labor compreendido entre

01.10.1986 a 11.04.1999, infere-se de certidão de tempo de contribuição que o autor trabalhou na Polícia Militar

do Estado de São Paulo como soldado, função em que se utiliza arma de fogo (fls. 41/43).Há que se considerar

que a atividade de guarda municipal vem sendo reconhecida como especial, em face da sua periculosidade, o que

permite a interpretação analógica do item 2.5.7 do anexo ao Decreto n.º 53.831/64. Da mesma forma, deve ser

considerada especial e atividade de policial militar.Não é outro o entendimento dos nossos tribunais, como se

observa nos seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL. CONDIÇÃO

INSALUBRE COMPROVADA. GUARDA MUNICIPAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

CONCESSÃO. TERMO INCIAL DO BENEFÍCIO. DATA EM QUE PREENCHIDO REQUISITO IDADE

MÍNIMA. E.C. 20/98. PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. A atividade de guarda municipal enquadra-se no

código 2.5.7, do Anexo III, do Decreto 53.831/64, impondo considerar que a conversão requerida procede. 2. Para

fins de obtenção do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, além do tempo de contribuição, há que se

observar a idade mínima, nos moldes da E.C. 20/98, que estabelece para os homens o mínimo de 53 anos. 3.

Termo inicial do benefício concedido deve corresponder à data em que preenchidos, simultaneamente, os

requisitos idade e tempo de contribuição. 4. Pedido parcialmente procedente. 5. Sentença, no mérito, mantida. 6.

Apelação do réu improvida. Remessa oficial parcialmente provida. (TRF 3ª Região, Décima Turma, Processo

0004392-67.2000.4.03.6109, Data do julgamento:29.01.2008,Relator Juiz Federal Convocado Cláudio Canata,

DJU Data:13/02/2008 página: 2137).Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito,

com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para determinar que o Instituto Nacional do

Seguro Social reconheça como tempo de serviço especial o labor cumprido no período compreendido entre

01.10.1986 a 11.04.1999, procedendo à devida conversão e implante o benefício previdenciário de aposentadoria

por tempo de serviço do autor Dirceu Antonio Garavelo (NB 158.150.257-2), desde a data do requerimento

administrativo (28.12.2011), consoante determina a lei e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do

benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior

Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do

Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal e que os juros de mora incidam desde a citação (12.04.2012 - fl. 94), à razão de 1% (um por cento) ao

mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de

Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em
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substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez,

até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança,

nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que gozam as

partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por

cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, intime-

se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM

PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis à implantação do benefício a

contar da data do requerimento administrativo (28.12.2011), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de

aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.Determino ainda que o instituto-réu comunique a

este Juízo a não implantação do benefício por ausência de algum requisito legal, no mesmo prazo acima

fixado.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002164-02.2012.403.6109 - LUCIO DONIZETI MENDONCA(SP101789 - EDSON LUIZ LAZARINI E

SP279488 - ALVARO DANIEL HENRIQUE ALEXANDRE HEBBER FURLAN E SP301271 - DIOGO

MACIEL LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0002500-06.2012.403.6109 - ARGAMAK ARGAMASSA PARA CONSTRUCAO LTDA ME(SP056486 -

PAULO SERGIO DEMARCHI) X UNYCON COML/ QUIMICA LTDA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI E SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

Expeça-se edital para citação da ré, UNYCON COMERCIAL QUÍMICA LTDA, com prazo de 30 dias,

observando-se os requisitos do artigo 232 do CPC. Afixe-se uma via do edital no Átrio deste Fórum e publique-se

no Diário Eletrônico da Justiça. Intime-se a parte autora para retirar o edital, devendo providenciar a devida

publicação em jornal local, no prazo de 15 dias, nos termos do inciso III do referido artigo. Comprovada a

publicação e decorrido o prazo do edital, aguarde-se por 10 dias eventual manifestação das partes. No silêncio,

aguarde-se provocação em arquivo. 

 

0002816-19.2012.403.6109 - JOSE NELSON CORREIA DA SILVA(SP081038 - PAULO FERNANDO

BIANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0003060-45.2012.403.6109 - ROSA MARINA PEREIRA DA SILVA OLIVEIRA(SP249004 - ANA PAULA

FOLSTER MARTINS E SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0003495-19.2012.403.6109 - MARIA VERA LUCIA PEREIRA(SP119943 - MARILDA IVANI LAURINDO) X

UNIAO FEDERAL

Com base nos princípios norteadores do processo civil em especial o da instrumentalidade e o da economia

processual, converto o julgamento em diligência para determinar à autora que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos

autos cópia autenticada de eventual termo formal de partilha, devendo nesta hipótese incluir no pólo ativo da

presente ação todos os sucessores do falecido. Caso contrário, apenas regularizar a representação processual onde

deverá constar no pólo ativo da presente ação o respectivo espólio.Tudo cumprido, voltem-me conclusos.Intimem-

se.

 

0004262-57.2012.403.6109 - ANTONIO BARBOSA(SP140807 - PAULINA BENEDITA SAMPAIO DE

AGUIAR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0004358-72.2012.403.6109 - JULIA CLAUDIA PEREIRA(SP321076 - HERINQUE ROBERTO LEITE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP286147 - FERNANDO PIVA CIARAMELLO)

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o
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prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0004359-57.2012.403.6109 - THAYNA JAQUELINE DA SILVA RIBEIRO - INCAPAZ X JOSEFA ROSENO

DA SILVA(SP321076 - HERINQUE ROBERTO LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Thayna Jaqueline da Silva Ribeiro, brasileira, solteira, menor impúbere, representada pela sua genitora, Josefa

Reseano da Silva, brasileira, divorciada, portadora do RG nº 20.810.683- SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº

051.723.968-02, ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o

restabelecimento do benefício assistencial de prestação continuada previsto no artigo 203, inciso V da

Constituição Federal, regulamentado pela Lei n.º 8.742/93, argumentando ter sido indevidamente cessado em

razão de sua genitora ter passado a receber o benefício de aposentadoria por invalidez. Com a inicial vieram

documentos (fls. 09/34). Foi proferida decisão inicial que deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e

determinou a realização da perícia médica e o estudo socioeconômico (fls. 37/38) que foram posteriormente

juntados aos autos (fls. 40/42 e 46/47). Manifestou-se a autora reiterando os termos da inicial (fl.

50).Regularmente citado o Instituto Nacional do Seguro Social sustentou que o autor não comprovou ser a renda

per capita familiar inferior à prevista na referida lei e tampouco não possuir meios de ter a manutenção provida

por sua família e, por fim, requereu a improcedência (fls. 52/59). Foram trazidos aos autos documentos (fls.

60/73).Os autos foram remetidos ao Ministério Público Federal que opinou pela procedência da ação (fls. 75/78).

Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.Tratam os autos de benefício de amparo assistencial que independe de qualquer

vinculação previdenciária e de contribuições de qualquer espécie para ser concedido, sendo devido à pessoa

portadora de deficiência ou idosa que não possua meios de prover a própria subsistência ou de tê-la provida por

sua família (artigo 203, inciso V, da Constituição Federal).Ao contestar a ação, o Instituto Nacional do Seguro

Social pugna pela improcedência sustentando que a Lei n.º 8.742/93 regulamenta o benefício e prevê os requisitos

exigidos para sua concessão, bem como que não houve comprovação de que a renda per capita familiar do autor é

inferior à prevista na referida lei. Documentos trazidos autos consistentes em certidão de nascimento, declaração

médica e, sobretudo laudo pericial e estudo socioeconômico realizados demonstram de forma ampla e

conclusivamente a plausibilidade do direito da autora. Laudo pericial produzido atestou que a autora é portadora

de Deficiência Mental Grave devido Síndrome de Down, condição essa que prejudica total e definitivamente sua

capacidade laboral (fls. 70/73).Além disso, relatório socioeconômico trazido aos autos noticia que a autora vive

com seus pais em imóvel simples e evidencia que a renda familiar é proveniente dos benefícios previdenciários de

aposentadoria por invalidez dos seus genitores, perfazendo o total de R$ 1.930,92 (um mil, novecentos e trinta

reais e noventa e dois centavos), correspondente à competência de junho de 2013, conforme se depreende dos

extratos emitidos pelo sistema DATAPREV (fls. 68 e 71). Informa ainda o estudo realizado que a mãe da autora,

portadora da doença Pênfigo Foliáceo (fogo selvagem), faz uso de aparelho auditivo nos dois ouvidos e que o pai

da autora é portador de epilepsia, com constantes ataques, fazendo, ambos, uso contínuo de medicamentos (fls.

40/42).Destarte, forçoso reconhecer a condição de vulnerabilidade social da autora que possui deficiência grave

(Síndrome de Down) e convive com os seus genitores que também estão acometidos de doenças graves, fato que

onera o orçamento do núcleo familiar que se revela necessitado de auxílio do Estado para promoção de uma vida

com dignidade.Oportuno mencionar que o Ilustre Procurador da República em seu parecer ressaltou que o fato é

que no presente caso se mostra possível exigir do Estado a prestação assistencial tratada no art. 203, V da

Constituição Federal (fls. 77/80). Há que se considerar que o efeito vinculante da Ação Direta de

Inconstitucionalidade 1232-1, diz respeito à discussão acerca da inconstitucionalidade ou não da norma, o que não

exclui a aplicação do princípio da livre convicção e persuasão na valoração da prova produzida nos autos ou

tampouco a aplicação da lei segundo os fins sociais e as exigências do bem comum (artigo 5º da LICC), do

princípio da razoabilidade (artigo 5º, LIV, da Constituição da República) e sobretudo o da dignidade da pessoa

humana (artigo 1º, III, da Constituição da República). Daí o limite previsto na lei ser tido como parâmetro

meramente indicativo.Note-se que a Lei n.º 9.533/97, que estabelece sobre o programa renda mínima prevê no art.

5º, I, que os respectivos recursos federais serão destinados exclusivamente a famílias que se enquadrem quanto à

renda familiar no parâmetro per capita inferior a meio salário mínimo.Igual critério é o do Decreto n.º 3.823/01,

que regulamenta a Lei n.º 10.219/01, referente ao programa bolsa-escola.Conforme bem salientado pela

Procuradora da República Sandra Akemi Shimada Kishi, em parecer proferido nos autos n. 2001.61.09.002702-9,

(...) subsistindo os três critérios, teríamos a situação paradoxal de a família de renda per capita inferior a salário

mínimo ser considerada merecedora do auxílio de renda mínima e do auxílio de renda mínima vinculado à

educação, pela orientação das Leis n.ºs 9.533/97 e 10.219/01, mas, diferentemente, apta a prover a subsistência de

membro idoso ou portador de deficiência, nos moldes da Lei n.º 8.742/93, fazendo-se necessário, pois, reconhecer

a invalidade do critério de qualificação contido no artigo 20, 3º, da Lei n.º 8.742/93.Em consonância com o acima

exposto, cumpre igualmente ressaltar a existência da Súmula 11 da Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais que reconhece o caráter indicativo do parâmetro legal, desde que

comprovada por outros meios, como no caso em tela, a miserabilidade do postulante e a pertinência da concessão
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do benefício. Por oportuno, registre-se o seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO - PEDIDO DE CONCESSÃO DE

RENDA MENSAL DE AMPARO PREVISTA NO ART. 203, V, CF/88 E LEI 8742/93 - AUTOR

SEPTUAGENÁRIO E DOENTE, VIVENDO DO SALÁRIO MÍNIMO PERCEBIDO PELA ESPOSA COMO

DOMÉSTICA, JUNTO COM FILHA DO CASAL- INSISTÊNCIA DO INSS SOBRE SER A RENDA PER

CAPTA FAMILIAR SUPERIOR A DO SALÁRIO MÍNIMO, INVIABILIZANDO O PRETENDIDO

BENEFÍCIO - SENTENÇA MANTIDA.1 - Teria arrogantemente o legislador resolvido definir o que é miséria

através de uma lei, o 3º do art. 20 da lei 8742/93, afastando quaisquer outros elementos condutores do

reconhecimento da situação de penúria que pode levar uma pessoa a suplicar ajutório do estado? Teria o legislador

retornado, para fins de reconhecimento de direito a amparo assistencial, retornado ao vetusto princípio da prova

tarifada? Claro que não, pois a correta exegese dessa norma legal mostra que serve apenas como um dado objetivo

de insuficiência de sustento do idoso ou portador de deficiência, sem excluir a apuração da situação de pobreza

através da livre convicção do juiz.2 - Honorários de 10% sobre a condenação mantidos, como é da tradição nesta

corte.3- Apelação improvida.(TRF - 3ª Região - 5ª Turma: Apelação Cível nº 95.03.101801-3/SP; Decisão

18/04/2000; J: 27/06/2000; PÁGINA: 689; Rel. JOHONSOM DI SALVO).Logo, estão presentes os requisitos

para o restabelecimento do benefício assistencial desde o último pagamento percebido pela autora (março de

2008).Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I do

Código de Processo Civil, para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a restabelecer o benefício

assistencial à autora Thainá Jaqueline da Silva Ribeiro, desde o último pagamento (competência - março de 2008),

bem como ao pagamento das parcelas em atraso corrigidas monetariamente nos termos da Súmula 148 do

Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010

do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal e que os juros de mora incidam desde a citação (27.06.2013 - fl. 51), à razão de 1% (um por cento) ao

mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de

Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em

substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez,

até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança,

nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Sem custas em virtude da isenção

que gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em

10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior

Tribunal de Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de Processo

Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM

PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis ao restabelecimento do

benefício a contar do último pagamento (março de 2008), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de

aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.Decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição,

devendo oportunamente ser remetida ao Egrégio Tribunal Federal da 3ª Região. P.R.I.

 

0005941-92.2012.403.6109 - ANTONIO LUIZ MICHIELOTTE(SP287933 - WILLIANS BONALDI DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP233166 -

FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

ATO ORDINATÓRIO EM PETIÇÃO: À réplica. Sem prejuízo, especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10

(dez) dias, iniciando-se pela parte autora, as provas que pretendem produzir, justificando necessidade e pertinência

e apresentando rol de testemunhas caso necessário. Int.

 

0005942-77.2012.403.6109 - ARMANDO PICCELI(SP287933 - WILLIANS BONALDI DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP233166 - FERNANDA MARIA

BONI PILOTO)

ATO ORDINATÓRIO EM PETIÇÃO: À réplica. Sem prejuízo, especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10

(dez) dias, iniciando-se pela parte autora, as provas que pretendem produzir, justificando necessidade e pertinência

e apresentando rol de testemunhas caso necessário. Int.

 

0006078-74.2012.403.6109 - EUCLIDES BERNARDO DA SILVA(SP309070 - CASSIA APARECIDA

BARBOSA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EUCLIDES BERNARDO DA SILVA, portadora do RG nº 19.571.749-1 SSP/SP, CPF/MF 078.699.968-31, filha

de José Bernardo da Silva e Maria Amaro do Carmo, nascida em 26.01.1959, ajuizou a presente ação ordinária,

com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 04.06.2012 (NB 42/1600642613), que lhe foi

negado sob a alegação de falta de tempo de serviço, eis que não foram considerados insalubres determinados

períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Sustenta que a autarquia previdenciária ao utilizar-se de norma
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superveniente que impede a conversão de tempo feriu direito adquirido, uma vez que preenchidos os requisitos

legais anteriormente à publicação da lei introdutora de modificação e pretende que seu pedido de aposentadoria

seja apreciado considerando-se a legislação vigente à época em que implementadas as condições para o

deferimento do benefício.Requereu a antecipação dos efeitos da tutela para que seja considerado como trabalhados

em condições especiais os períodos compreendidos entre 24.08.1981 a 06.09.1987, 25.09.1987 a 31.12.1988 e de

08.06.2005 até a presente data e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde 04.06.2012.Com

a inicial vieram documentos (fls. 20/96).Foi deferida a gratuidade e postergada a análise da antecipação dos

efeitos da tutela para após a instrução probatória (fl. 98).Regularmente citado, o réu ofereceu contestação

contrapondo-se à pretensão do autor, suscitou prequestionamento legal para fins de interposição de recurso (fls.

100/109). Apresentou documentos (fls. 110/116).Instadas as partes a se manifestarem, não houve requerimento de

especificação de provas (fls. 100, 117, 127).Houve réplica (fls. 118/127).Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Sobre a

pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade

do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de

violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003.

Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina

da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria

em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e

proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da

atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de

25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio

do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social

e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava,

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros

meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o

advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91,

determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a

ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de

05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de

10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a

exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi

introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será

considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada

jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007

- DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de

equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades,

considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece

a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não

merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados

em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas

de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se

sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito

a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º

3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º

do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a

redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de

conversão do tempo de serviço especial em comum.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos

agentes agressivos ruído e calor, independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido,

necessária a apresentação de laudo, eis que apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da
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exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ

22.08.2005, p. 344).Por fim, tendo em vista o explanado, não há que se falar em lesão negativa de vigência de lei

federal e inobservância de princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos

prequestionamentos. Infere-se dos documentos trazidos aos autos, consistentes em anotações em CTPS - Carteira

de Trabalho e Previdência e PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário, inequivocamente, que o autor laborou

em ambiente insalubre no período compreendido entre 24.08.1981 a 06.09.1987, na empresa Agro-Pecuária São

Pedro S/A, exercendo a função de serviços gerais agrícola, atividade laboral relacionada à agroindústria

enquadrada no código 2.2.1 do Anexo do Decreto 53.831/64 (fls. 39, 60/61), Deste teor, o seguinte julgado do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A

RUÍDO. ATIVIDADE RURAL EM AGROINDÚSTRIA/AGROPECUÁRIA. REQUISITOS NÃO

CUMPRIDOS.- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em

atividades penosas, insalubres ou perigosas.- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o

enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada

como meramente exemplificativa.- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição

aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico,

nos termos da lei que a regulamentasse.- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se

legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários

SB 40 ou DSS 8030.- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em

que requerida a aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.- Possibilidade da conversão do

tempo especial em comum, sem a limitação temporal prevista no artigo 28 da Lei n 9.711/98.(...)- O gênero

trabalhador rural era expressamente excluído do regime geral de previdência. A categoria profissional agasalhada

pelo aludido decreto restringia-se à dos trabalhadores que, mesmo exercendo atividades tipicamente rurais,

estavam vinculados ao regime urbano, como os empregados de empresa agroindustrial ou agro-comercial.- Os

beneficiários do PRORURAL e do Plano Básico somente tinham direito à aposentadoria por velhice ou por

invalidez, reservando-se a aposentadoria por tempo de serviço aos segurados do regime geral da previdência

social.- O benefício somente era devido aos empregados de agroindústria que foram incluídos no regime geral, por

ato do Ministério do Trabalho, ou por iniciativa da própria empresa, ainda que as contribuições respectivas não

tenham sido vertidas regularmente, pois, afinal, se eram devidas, a cargo do empregador, e não foram recolhidas,

não cabe impor prejuízo ao empregado.- A despeito do artigo 6º, parágrafo 4º, do Decreto nº 89.312/84, que

assegura proteção do regime urbano ao empregado de empresa agroindustrial ou agro-comercial que presta

serviço de natureza exclusivamente rural, somente se efetuadas contribuições a partir de 25.11.1971, é de se

reconhecer o mesmo direito àqueles que, vinculados legalmente ao regime urbano, não computaram contribuições,

por inércia de seus empregadores.- A conclusão somente se aplica àquelas categorias oficialmente incluídas no

regime urbano, às quais se estenderão, por via de conseqüência, as normas pertinentes à aposentadoria especial,

reconhecendo-lhes a natureza insalubre, penosa ou perigosa, segundo enquadramento nos anexos aos Decretos nº

53.831/64 e 83.080/79.- A atividade de trabalhador rural, por si só, não enseja seu reconhecimento como especial,

sendo necessária, para tanto, a comprovação do desempenho de atividade laboral relacionada à agropecuária ou da

efetiva exposição a agentes nocivos, nos moldes da legislação vigente na época da prestação do serviço.

Condições que se verificam.(...)- Apelação a que se dá parcial provimento. (TRF 3ªR, 8ª Turma, Apelação Cível n.

º 0003256-45.1999.403.6117/SP, Rel. Des. Federal Therezinha Cazerta, DJ: 22.11.2010).Igualmente, no tocante

ao intervalo de labor de 08.06.2005 a 26.04.2012 (data do PPP) depreende-se do Perfil Profissiográfico

Previdenciário que o autor laborou para Bugue Reciclagem Sucatas Metálicas Ltda. EPP, exposto a ruído de 94,59

dB (fls. 65/66).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos

termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata

minuciosamente suas conclusões.Por outro lado, no tocante ao intervalo de 25.09.1987 a 31.12.1988, em que o

autor laborou exercendo a função de auxiliar de produção, não há como reconhecer a especialidade do labor

pretendido, uma vez que o Perfil Profissiográfico Previdenciário apresentado nos autos não foi elaborado de

acordo com as normas de regência, não consta o responsável pelos registros ambientais e, portanto, não se presta

para comprovação da exposição a agente agressivo (fls. 62/64). Posto isso, julgo parcialmente procedente o

pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil para determinar

que o Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhado em condições especiais os períodos

compreendidos entre 24.08.1981 a 06.09.1987 e de 08.06.2005 s 26.04.2012 , procedendo à devida conversão e

implante o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, desde que preenchidos os

requisitos, ao autor Euclides Bernardo da Silva (NB 42 / 1600642613), desde 04.06.2012, consoante determina a

lei e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção

monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da

3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de
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Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação

(13.09.2012 - fl. 99), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código

Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional,

ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a

prescrição qüinqüenal.Custas ex lege.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios

que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do

Colendo Superior Tribunal de Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do

Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis à

implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a contar da data de 04.06.2012, no prazo de

45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.Determino

ainda que o instituto-réu comunique a este Juízo a não implantação do benefício por ausência de algum requisito

legal, no mesmo prazo acima fixado para cumprimento da decisão.Decisão sujeita ao reexame necessário,

devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0006198-20.2012.403.6109 - RODNEY APARECIDO MIRANDA(SP257674 - JOAO PAULO AVANSI

GRACIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0006322-03.2012.403.6109 - CARLOS ANTONIO DOS SANTOS - INCAPAZ X MARIA LUCIA DOS

SANTOS(SP258769 - LUCIANA RIBEIRO E SP301638 - GUACYRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0006854-74.2012.403.6109 - JOSE ROBERTO PETRUCCI FILHO(SP231520 - TONY CRISTIANO NUNES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA)

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ em ambos os efeitos. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0007482-63.2012.403.6109 - VALDEMIR PEREIRA COSTA(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS

REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP309235 - JASON TUPINAMBA NOGUEIRA E SP115807 -

MARISA SACILOTTO NERY)

Converto o julgamento em diligência.Intime-se o autor para que, em 10 (dez) dias, apresente cópia da duplicata

que deu origem aos protestos impugnados, sob pena de extinção.Int. 

 

0008814-65.2012.403.6109 - DURVALINO FERNANDES DA FONSECA(SP117789 - KARIM KRAIDE

CUBA BOTTA E SP299164 - FABIOLA GOMES DA SILVA MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Nos termos do despacho de fls., fica a parte autora intimada a se manifestar sobre os cálculos apresentados pelo

INSS.

 

0008863-09.2012.403.6109 - APARECIDO FRANCO(SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN E SP129868 -

VILSON APARECIDO MARTINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

APARECIDO FRANCO, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando, em síntese, declaração de inexistência de débitos entre as partes referente ao período objeto da

cobrança administrativa perpetrada pela autarquia previdenciária, a suspensão da cobrança referente ao período

de, a exclusão do nome da parte autora do CADIN e a condenação do réu ao pagamento de danos morais no

mesmo valor da cobrança indevida movida contra a parte autora. Aduz ter recebido o benefício de auxílio-doença

(NB nº31/560.018.247-0) no período compreendido entre 16.11.2006 a 30.04.2011 e que, todavia, após reversão

da medida judicial, a autarquia previdenciária cessou o pagamento do benefício e passou a cobrar-lhe os valores

que foram então recebidos perfazendo um total de R$ 53.530,20 (cinquenta e três mil, quinhentos e trinta reais e

vinte centavos).Sustenta que a exigência da devolução de valores é ilegal, porquanto o auxílio-doença ostenta
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caráter alimentar e a verba que tem essa característica é irrepetível se recebida de boa-fé.Com a inicial vieram

documentos (fls. 52).A tutela antecipada foi deferida (fls. 56 e verso). Regularmente citado, o réu apresentou

contestação e, em resumo, contrapô-se ao pleito da autora e sustentou a legalidade da cobrança (fls. 61/75).

Instadas a se manifestarem, não houve especificação de provas (fls.61,78, 80/81).Houve réplica (fls.

77/78).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso

I, do Código de Processo Civil.Sobre a pretensão dos autos, há que se considerar que a Constituição Federal de

1988 prescreve minuciosamente direitos e garantias individuais visando proteger a dignidade humana em todas as

suas dimensões, qualifica-os como fundamentais outorgando-lhes aplicabilidade imediata e coloca-os dentre os

limites materiais à própria competência reformadora. Inerentes ao Estado de direito, tratam-se de direitos de

defesa do indivíduo perante o Estado, que buscam resguardar sua liberdade, necessidades e preservação.A

plausibilidade do direito decorre do fato de que os valores em questão foram recebidos em razão de decisão

administrativa e judicial e, portanto, de boa fé.Trata-se de salvaguardar o princípio da irrepetibilidade dos

alimentos, pacificamente adotado na jurisprudência, conforme ilustram os seguintes

precedentes:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

INEXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL

POSTERIORMENTE MODIFICADA. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE

PLENÁRIO. 1. A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 102, III da Carta Maior, exclusiva

da Suprema Corte, sendo, portanto, vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta infringência,

ainda que para fins de prequestionamento. 2. É vedado ao juiz conceder ex officio o benefício de assistência

judiciária gratuita, sem que haja pedido expresso da parte a esse respeito. 3. Em face da boa-fé do segurado que

recebeu o aumento do valor do seu benefício por força de decisão judicial, bem como em virtude do caráter

alimentar dessa verba, mostra-se inviável impor ao beneficiário a restituição das diferenças recebidas, por haver a

decisão sido reformada ou por outra razão perdido a sua eficácia. 4. Não há que se falar em declaração de

inconstitucionalidade do art. 115 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse

dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS. 5. Agravos Regimentais desprovidos.(STJ, AGRESP

200802131010 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1095857, Relator Ministro

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, DJE DATA:14/02/2011)PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, 1º, DO CPC. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE

BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - Havendo a autora recebido de boa

fé, os benefícios de natureza alimentar (renda mensal vitalícia e pensão por morte), ainda que tenha se revelado

indevida a sua cumulação, é descabida a sua devolução à autarquia, à qual compete o conhecimento da legislação

previdenciária e não à autora, considerando-se ainda sua situação de hipossuficiência. II- Considerando que os

pagamentos foram recebidos de boa-fé, bem como pelo seu caráter alimentar, não há se falar em restituição de tais

valores, conforme entendimento pacificado no E. Superior Tribunal de Justiça. III - Agravo do INSS, previsto no

art. 557, 1º do CPC, improvido.(TRF 3ª Região, APELREE 200661830082387APELREE -

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1533266, Relator Des. Fed. Sérgio Nascimento, Décima Turma, DJF3

CJ1 DATA:01/12/2010 PÁGINA: 896)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. DEVOLUÇÃO VALORES.

CARÁTER ALIMENTAR DO BENEFÍCO. PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE. - A Lei nº 8.213/91, em seu

artigo 115, único e artigo 154, 3º, do Decreto 3.048/1999 permitem e estabelecem regras sobre a restituição de

valores pagos indevidamente a título de benefício previdenciário. - O desconto não pode ultrapassar 30% do valor

do benefício pago ao segurado e o valor remanescente recebido não pode ser inferior a um salário mínimo,

conforme determina o artigo 201, 2º, da Constituição Federal. - A 13ª Junta de Recursos do INSS reconheceu o

direito da autora. Houve pagamento do valor do benefício referente ao período discutido. Tal decisão, porém, foi

reformada pelo Conselho de Recursos da Previdência Social. Determinou-se, então, desconto dos valores pagos,

indevidamente, no entender da autarquia. - Tratando-se de verba de caráter alimentar, recebida de boa-fé pelo

agravado, não há que se falar em restituição dos valores pagos por determinação judicial. - Agravo de instrumento

a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, AI 200803000134098AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

332218Relatora Des. Fed. Therezinha Cazerta, Oitava Turma, DJF3 CJ2 DATA:21/07/2009 PÁGINA:

417).AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO. NATUREZA ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE. BOA-FÉ.

PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.1. São

irrepetíveis, quando percebidos de boa-fé, ainda que em antecipação de tutela, as prestações previdenciárias, em

função da sua natureza alimentar, e caráter excepcional, resultante de presumida situação de necessidade.().(AgRg

no REsp 1057426/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe

08/06/2009).AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO.DEVOLUÇÃO. NATUREZA ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE.1.- São irrepetíveis,

quando percebidos de boa-fé, as prestações previdenciárias, em função da sua natureza alimentar. Precedentes.2.-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     283/1196



Agravo Regimental improvido.(AgRg no REsp 1350692/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 25/02/2013).Relativamente ao pedido de condenação da ré em danos

morais pela responsabilidade pela inscrição indevida do nome da autora no CADIN, não há comprovação nos

autos, embora tenha sido oportunizada a produção de provas.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido,

com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para declarar a

inexistência de débitos entre as partes, no que se refere ao benefício NB nº31/560.018.247-0, no período

compreendido entre 16.11.2006 a 30.04.2011, objeto da cobrança administrativa perpetrada pela autarquia

previdenciária.Indevidos honorários advocatícios em razão da sucumbência recíproca.Ficam convalidados os

efeitos da decisão proferida em sede de tutela antecipada.Custas ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Após o trânsito em julgado, arquive-se com baixa.

 

0009221-71.2012.403.6109 - PAULO RODRIGUES LOPES DOS SANTOS(SP184146 - LUIS FELIPE

CAMPOS DA SILVA E SP194192 - ERIK JEAN BERALDO) X ALIE ASSOCIACAO LIMEIRENSE DE

EDUCACAO X INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS - INEP

Tendo em vista que a ré ALIE ASSOCIACAO LIMEIRENSE DE EDUCACAO não apresentou resposta,

declaro-a revel. Publique-se o ato ordinatório de fl. 37. (Fls. 37: À réplica. Sem prejuízo, especifiquem as partes,

no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, as provas que pretendem produzir, justificando

necessidade e pertinência e apresentando rol de testemunhas caso necessário. Intimem-se.)

 

0009507-49.2012.403.6109 - JOAO ROBERTO POLIZELLI X MARIA JOSE PAVAN POLIZELLI(SP127842 -

LUIZ EDUARDO ZANCA E SP071896 - JOSE ANTONIO REMERIO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR)

Concedo à CEF o prazo de dez dias para que traga aos autos os documentos relacionados à fl. 43. Intime-se.

 

0000202-07.2013.403.6109 - FERNANDO GERMANO DE OLIVEIRA(SP074225 - JOSE MARIA FERREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FERNANDO GERMANO DE OLIVEIRA, portador do RG nº 17.671.804-7 SSP/SP, CPF/MF 114.572.868-58,

filho Albo Germano de Oliveira e Maria Ignez Ferraz de Oliveira, nascido em 13.09.1967, ajuizou a presente ação

ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial, ou alternativamente,

aposentadoria por tempo de contribuição, mediante reconhecimento de tempo de exercício de atividade

especial.Aduz ter requerido administrativamente em 02.07.2012 o benefício de aposentadoria, que lhe foi negado

sob a alegação de falta de tempo de contribuição, uma vez que na contagem das contribuições não foram

considerados determinados períodos trabalhados em condições especiais. Requer que o INSS reconheça como

especiais os períodos de 16.01.1986 a 06.04.1990, 17.07.1990 a 20.06.1994, 03.01.1995 a 12.12.2000 e de

02.04.2001 até a presente data, convertendo-os em comum, por conseqüência, a implantação do benefício

previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição. Com a inicial vieram documentos (fls. 15/65). A

gratuidade foi deferida postergada apreciação da tutela antecipada para após a produção de provas (fl.

69).Regularmente citado, o réu ofereceu contestação contrapondo-se à pretensão do autor, suscitou

prequestionamento legal para fins de interposição de recursos (fls. 71/74). Instadas as partes a se manifestarem

não houve especificação de provas (fls. 71, 77, 80, 81).Houve réplica (fls. 78/79).Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Sobre a

pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade

do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de

violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003.

Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina

da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria

em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e

proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da

atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de

25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio

do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social

e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava,

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros

meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o

advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91,

determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a
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ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de

05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de

10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a

exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi

introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será

considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada

jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007

- DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de

equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades,

considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece

a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não

merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados

em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas

de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se

sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito

a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º

3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º

do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a

redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de

conversão do tempo de serviço especial em comum.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos

agentes agressivos ruído e calor, independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido,

necessária a apresentação de laudo, eis que apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da

exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ

22.08.2005, p. 344).Infere-se de documentos trazidos aos autos consistentes em Carteira de Trabalho e

Previdência Social e Perfis Profissiográficos Previdenciários, inequivocamente, que a parte autora trabalhou em

ambiente insalubre nos períodos compreendidos entre 16.01.1986 a 06.04.1990, 17.07.1990 a 20.06.1994,

03.01.1995 a 12.12.2000 e de 02.04.2001 a 09.05.2012 (data do PPP), para Indústria e Comércio Fundição Neicon

Ltda., exposto a ruído de 86,8 dB (fls. 17/22, 45/52).Por fim, tendo em vista o explanado, não há que se falar em

lesão negativa de vigência de lei federal e inobservância de princípios, inexistindo, pois, justificativa para

interposição dos respectivos prequestionamentos. Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com

resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil para determinar que o

Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhado em condições especiais os períodos

compreendidos entre 16.01.1986 a 06.04.1990, 17.07.1990 a 20.06.1994, 03.01.1995 a 12.12.2000 e de

02.04.2001 a 09.05.2012, procedendo à devida conversão, e implante o benefício previdenciário economicamente

mais vantajoso (aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de contribuição) para o autor FERNANDO

GERMANO DE OLIVEIRA desde 02.07.2012 (data da DER), consoante determina a lei e desde que preenchidos

os requisitos legais e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de

correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual

de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação

(18.01.2013- fl. 70), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código

Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional,

ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices Custas ex

lege.Tratando-se de sucumbência recíproca, compensar-se-ão os honorários advocatícios.Independentemente do

trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO

DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de

que se adotem as providências cabíveis à implantação do benefício de aposentadoria mais vantajosa, a contar da

data de 02.07.2012 (data da DER), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$

100,00 (cem reais) por dia de atraso.Determino ainda que o instituto-réu comunique a este Juízo a não

implantação do benefício por ausência de algum requisito legal, no mesmo prazo acima fixado para cumprimento
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da decisão.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Após o trânsito, ao arquivo com baixa.

 

0000504-36.2013.403.6109 - MAURICIO PEREIRA DE MELO(SP311836 - APARECIDA SEMENZATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora se deseja produzir provas. Initme-se.

 

0001444-98.2013.403.6109 - EDNA REGINA MARCON(SP263937 - LEANDRO GOMES DE MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0001630-24.2013.403.6109 - VALDINEI APARECIDO RIBEIRO(SP050836 - MARIA DE FATIMA

GAZZETTA E SP217172 - FERNANDO HEMPO MANTOVANI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA)

DESPACHO REPUBLICADO PARA A PARTE RÉ: Ciência às partes da redistribuição do feito. Acolho a

preliminar de ilegitimidade passiva do 1º Cartório de Protesto de Letras e Títulos, para excluí-lo do pólo passivo

da presente ação, uma vez que este não possui capacidade processual, sendo desprovido de personalidade jurídica

e patrimônio próprio. Remetam-se os autos ao SEDI para a exclusão acima. Após, especifiquem as partes, no

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, as provas que pretendem produzir, justificando

necessidade e pertinência e apresentando rol de testemunhas caso necessário. Intimem-se. 

 

0001652-82.2013.403.6109 - WALDIMIR FRUTUOSO(SP099148 - EDVALDO LUIZ FRANCISCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ em ambos os efeitos. Ao apelado para as contrarrazões. Decorrido o

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0001905-70.2013.403.6109 - ANTONIO ALVES FILHO(SP122962 - ANDRE DE FARIA BRINO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR E SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY)

Concedo à parte autora o prazo de dez dias para apresentação de documentos novos, bem como o rol de

testemunhas. Intime-se.

 

0002033-90.2013.403.6109 - FERNANDO ANTONIO COVOLAN(SP255141 - GEANI APARECIDA MARTIN

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FERNANDO ANTONIO COVOLAN, portador do RG n.º 16.661.939 SSP/SP, CPF/MF n.º 103.218.308-05, filho

de Irineu Antonio Covolan e Ana Aparecida Furlan Covolan, nascido em 16.01.1968, ajuizou a presente ação

ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz ter requerido

administrativamente o benefício em 26.12.2012 (NB 156.064.542-0), que lhe foi negado sob a alegação de falta

de tempo de serviço, eis que não foram considerados insalubres determinados períodos laborados em ambiente

nocivo à saúde.Requer a procedência do pedido para que seja considerado como trabalhados em condições

especiais os períodos compreendidos entre 14.02.1986 a 20.08.1987, 01.11.1988 a 21.10.1991, 02.03.1992 a

08.05.1992, 14.09.1992 a 19.02.2009 e de 04.01.2010 a 26.11.2012 e conseqüentemente, seja implantado o

benefício pleiteado.Com a inicial vieram documentos (fls. 16/65).Foram deferidos os benefícios da gratuidade (fl.

68).Regularmente citado, o Instituto-réu apresentou contestação através da qual contrapôs-se ao pleito do autor e

suscitou prequestionamento legal para fins de interposição de recursos (fls. 70/82). Houve réplica (fls.

85/94).Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, nada foi requerido (70 e

96).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso

I, do Código de Processo Civil.Sobre a pretensão trazida nos autos há ainda que se considerar que a legislação

aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser

avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante

prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma,

criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o

passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as

relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas

de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho
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como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação

constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979,

explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu

nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante

dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo

4º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde

em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a

promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96,

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins

de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir

da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo,

nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte,

tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária,

há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante

respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j.

19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou

uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades,

considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece

a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes

nocivos.Acrescente-se ainda que em se tratando dos agentes agressivos ruído e calor, independentemente do

período em que o labor foi efetivamente exercido, necessária a apresentação de laudo, eis que apenas a medição

técnica possui condições de aferir a intensidade da exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. Ministro

Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, p. 344).Não há que se reconhecer, todavia, a

prejudicialidade do labor exercido de 14.02.1986 a 20.08.1987 (Link Steel Equipamentos Industriais Ltda.), uma

vez que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP trazido com a inicial está incompleto, não se identificando o

responsável pelos registros ambientais e tampouco o representante da empregadora (fl. 43).De outro lado, infere-

se dos documentos trazidos aos autos, consistentes em PPP, bem como formulário DSS 8030, inequivocamente,

que o autor laborou em condições especiais nos períodos compreendidos entre 01.11.1988 a 21.10.1991, na

empresa Equipe Indústria Mecânica Ltda. e de 02.03.1992 a 08.05.1992, na empresa Imia Indústria de Máquinas e

Implementos Agrícolas, exercendo a função de torneiro mecânico, atividade assemelhada àquela elencada no rol

do Anexo do Decreto n.º 53.831/64, código 2.5.2 e no rol do Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, códigos 2.5.1 e

2.5.2, que tratam da função de trabalhador em indústria metalúrgica e mecânica (fls. 44/45 e 46).São igualmente

especiais os intervalos de trabalho compreendidos entre 14.09.1992 a 19.02.2009, na empresa TRN Hidráulicas

Indústria e Comércio Ltda. e de 04.01.2010 a 26.11.2012, na empresa Só Haste Indústria e Comércio Ltda. EPP.,

já que o autor estava exposto a ruídos que variavam entre 89 e 102,1 dBs, consoante se depreende de PPPs (fls.

47/48 e 49/50).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos

termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata

minuciosamente suas conclusões. Por fim, tendo em vista o explanado, não há que se falar em lesão negativa de

vigência de lei federal e inobservância de princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição dos

respectivos prequestionamentos.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito,

com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil para determinar que o Instituto Nacional do Seguro

Social considere como trabalhados em condições especiais os períodos compreendidos entre 01.11.1988 a

21.10.1991, 02.03.1992 a 08.05.1992, 14.09.1992 a 19.02.2009 e de 04.01.2010 a 26.11.2012 e implante o

benefício previdenciário de aposentadoria especial, desde que preenchidos os requisitos legais, ao autor Fernando

Antonio Covolan (NB 156.064.542-0), desde a data do requerimento administrativo (26.12.2012), consoante

determina a lei e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de

correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual

de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação

(16.05.2003 - fl. 69), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código

Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional,

ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a

prescrição qüinqüenal.Custas ex lege.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios
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que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do

Colendo Superior Tribunal de Justiça.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do

Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis à

implantação do benefício de aposentadoria especial, a contar da data do requerimento administrativo (26.12.2012),

no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de

atraso.Determino ainda que o instituto-réu comunique a este Juízo a não implantação do benefício por ausência de

algum requisito legal, no mesmo prazo acima fixado para cumprimento da decisão.Decisão sujeita ao reexame

necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0002042-52.2013.403.6109 - MARIO BASTOS FILHO(SP074225 - JOSE MARIA FERREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIO BASTOS FILHO, portador do RG nº 19.376.962 SSP/SP, CPF/MF 087.457.098-07, filho de Mario

Bastos e Maria Helena Alves Bastos, nascido em 10.11.1964, ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de

tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese,

a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial ou, alternativamente, benefício previdenciário

de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante reconhecimento de tempo de exercício de atividade

especial e sua conversão em tempo de atividade comum, aquela que for mais vantajosa e verbas em atraso.Aduz

ter requerido administrativamente em 30.10.2012 o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/

161.654.226-5), que lhe foi negado sob a alegação de falta de tempo de contribuição, uma vez que na contagem

das contribuições não foram considerados determinados períodos trabalhados em condições especiais. Requer que

o INSS reconheça como especiais os períodos de 14.03.1985 a 29.01.1988, 02.02.1988 a 16.05.2012,

convertendo-os em comum e somados aos períodos comuns já reconhecidos administrativamente, por

conseqüência, a implantação do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição. Com a

inicial vieram documentos (fls. 20/87). A gratuidade foi deferida postergada apreciação da tutela antecipada para

após a produção de provas (fl. 90). Regularmente citado, o réu ofereceu contestação contrapondo-se à pretensão

do autor, suscitou prequestionamento legal para fins de interposição de recursos (fls. 92/99). Apresentou

documentos (fls. 100/107).Instadas as partes a se manifestarem, autor protestou por produção de prova

testemunhal, pela autarquia nada foi requerido (fls. 92, 111, 112,).Houve réplica (fls. 110/11).Vieram os autos

conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção

de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da

especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob

pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003.

Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina

da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria

em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e

proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da

atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de

25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio

do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social

e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava,

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros

meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o

advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91,

determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a

ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de

05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de

10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a

exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi

introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será

considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada

jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007

- DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de
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equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades,

considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece

a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não

merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados

em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed.

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas

de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se

sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito

a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º

3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º

do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a

redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de

conversão do tempo de serviço especial em comum.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos

agentes agressivos ruído e calor, independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido,

necessária a apresentação de laudo, eis que apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da

exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ

22.08.2005, p. 344).Por fim, tendo em vista o explanado, não há que se falar em lesão negativa de vigência de lei

federal e inobservância de princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos

prequestionamentos. Infere-se do documento trazido aos autos consistente em Perfil Profissiográfico

Previdenciário- PPP, inequivocamente, que o autor trabalhou em ambiente insalubre no período compreendido

entre 02.02.1988 a 16.05.2012 (data do PPP) para Fundição São Francisco Ltda.,exposto a ruído de 85,6dB, (fls.

66/69). Por outro lado, com relação ao interstício de 14.03.1985 a 29.01.1988, em que o autor laborou exercendo a

função de serviços gerais, não há como reconhecer a especialidade do labor pretendido, uma vez que o Perfil

Profissiográfico Previdenciário apresentado nos autos não foi elaborado de acordo com as normas de regência,

não consta o responsável pelos registros ambientais e, portanto, não se presta para comprovação da exposição a

agente agressivo (fls. 64/66). Ressalte-se, por oportuno, que a parte autora não apresentou documentos hábeis e

indispensáveis para a demonstração da especialidade no referido período, não se desincumbiu de seu ônus de

prova, embora devidamente intimada.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de

mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil para determinar que o Instituto Nacional

do Seguro Social considere como trabalhado em condições especiais o período compreendido entre 02.02.1988 a

16.05.2012, procedendo à devida conversão e implante o benefício economicamente mais vantajoso

(aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de contribuição) para o autor MARIO BASTOS FILHO (NB

161.654.226-5) desde 11.10.2012 (data da DER), consoante determina a lei e desde que preenchidos os requisitos

legais e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção

monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da

3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação

(16.05.2013- fl. 91), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código

Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional,

ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices Custas ex lege.Condeno,

ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor

total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Independentemente

do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, intime-se o GERENTE

EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM PIRACICABA-SP, por

mandado, a fim de que se adotem as providências cabíveis à implantação do implante o benefício

economicamente mais vantajoso (aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de contribuição) (NB

161.654.226-5), a contar da data de 11.10.2012 (data da DER), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena

de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.Determino ainda que o instituto-réu comunique a

este Juízo a não implantação do benefício por ausência de algum requisito legal, no mesmo prazo acima fixado

para cumprimento da decisão.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Após o trânsito, ao arquivo

com baixa.

 

0002112-69.2013.403.6109 - RENATO CALDERINI X FABIO MARCELO CALDERINI(SP163394 -

ROBERTO ANTONIO AMADOR) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E
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SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233166 - FERNANDA

MARIA BONI PILOTO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação. Intime-se.

 

0002252-06.2013.403.6109 - MARILENE ROMANO FERNANDES(SP189646 - PATRÍCIA BORBA DE

SOUZA E SP213313 - ROSIMARA CANTARES SILVA E SP283109 - NATHALIA DOURADO CORDER) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL E SP283693 - ANA CLAUDIA SOARES ORSINI)

ATO ORDINATÓRIO EM PETIÇÃO: À réplica. Sem prejuízo, especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10

(dez) dias, iniciando-se pela parte autora, as provas que pretendem produzir, justificando necessidade e pertinência

e apresentando rol de testemunhas caso necessário. Int.

 

0002884-32.2013.403.6109 - MARIO MOREIRA(SP237210 - BEATRIZ APARECIDA FAZANARO PELOSI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO EM PETIÇÃO: À réplica. Sem prejuízo, especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10

(dez) dias, iniciando-se pela parte autora, as provas que pretendem produzir, justificando necessidade e pertinência

e apresentando rol de testemunhas caso necessário. Int.

 

0003092-16.2013.403.6109 - GERSON HOHNE(SP181786 - FÁBIO TONDATI FERREIRA JORGE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o pedido da parte autora de concessão de prazo adicional de 15 dias para cumprimento do despacho de fl.

24. Intime-se.

 

0004844-23.2013.403.6109 - AUTO POSTO PAVAO BONITO LTDA X ADSON MARINHO(MG098639 -

ROBERTA MURARI DE ALBUQUERQUE E SP269511 - DANIELA APARECIDA SOARES) X UNIAO

FEDERAL

AUTO POSTO PAVÃO BONITO LTDA. e ADSON MARINHO, com qualificação na inicial, ajuizaram a

presente ação ordinária, com pedido de concessão de tutela antecipada que nesta decisão se examina, em face da

UNIÃO FEDERAL objetivando, em síntese, a declaração de nulidade do ato administrativo que impôs pena de

perdimento de automóvel consistente em 01 (um) veículo Mustang GT Premium, Placa HHJ-8322, Chassi

1ZVBP8CF0B5116658, ano de fabricação 2010, cor vermelha, objeto da investigação BLACK OPS, realizada

pela Polícia Federal com autorização da Justiça Federal do Rio de Janeiro, com o intuito de apreender veículos

que teriam sido importados irregularmente porquanto seriam usados.Afirma o autor AUTO POSTO PAVÃO

BONITO LTDA. que adquiriu referido veículo da pessoa de Daniel Berggren, que havia adquirido de ADSON

MARINHO e que foi surpreendido com a apreensão do veículo pela Receita Federal de Piracicaba em

atendimento a ordem da Justiça Criminal do Rio de Janeiro.Aduz o primeiro autor ser o atual proprietário e ter

atuado de boa-fé ao adquirir o veículo supramencionado, uma vez que a empresa vendedora era regularmente

inscrita e estabelecida no território nacional, além de especializada no ramo de importação, tendo emitido a nota

fiscal competente e recebido o pagamento do bem em valores de mercado, destacando, ainda, que não interveio no

procedimento de importação.Alega que não houve pendência ou restrição na oportunidade em que foi efetuado o

licenciamento do veículo e que, ao contrário do que entendeu a Administração Pública, não se tratava de veículo

usado, consoante demonstra documentos trazidos com a inicial.Sustenta que embora no embarque no porto dos

Estados Unidos da América o embarcador americano tenha declarado que se tratava de carro usado o fez por

engano e que se a exportadora Lg Trading Internacional Inc não possuía licença de exportação se trata de

problema relacionado ao governo americano que não pode prejudicá-lo.Requer a concessão da tutela antecipada

para que o bem em questão não seja alienado e lhe seja imediatamente restituído.A análise da liminar foi

postergada para a após a vinda da contestação (fl. 326).Regularmente citada, a UNIÃO (Fazenda Nacional)

ofereceu contestação contrapondo-se à pretensão dos autores (fls. 92/99). Apresentou documentos (fls. 338/382).

Vieram os autos conclusos para decisão. Decido.As explanações e documentos que acompanham a inicial não

permitem vislumbrar, nesta oportunidade, a presença dos requisitos indispensáveis para autorizar a antecipação da

tutela jurisdicional, tal como prevista no artigo 273 do Código de Processo Civil.Como é cediço, embora prevista

em caráter geral, a antecipação de tutela continua sendo medida de exceção, sendo justificável sua concessão para

cumprir a meta da efetividade da prestação jurisdicional quando posta em risco pela iminência de dano grave e de

difícil reparação, ou diante de conduta temerária e inaceitável do réu, sempre frente a direito plausível do autor.Na

hipótese dos autos, presente até o momento controvérsia fundada sobre a irregularidade ou não da importação do

veículo de procedência estrangeira e, da mesma forma, ainda não comprovada a propriedade do veículo em

questão, uma vez que ausente a cópia de documento de transferência do veículo em nome do autor AUTO POSTO

PAVÃO BONITO LTDA., que teria adquirido de Daniel Berggren, que havia adquirido de ADSON MARINHO,

através de Contrato de Arrendamento Mercantil Bradesco, de modo que seria temerária a liberação da
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constrição.Além disso, cumpre ressaltar que o referido Contrato de Arrendamento Mercantil (fls. 111/114), além

de outros documentos que acompanham a inicial (fls. 98, 99,104,107,116,119,192/196), apresentam-se

parcialmente ilegíveis.Posto isso, indefiro a antecipação de tutela pleiteada.Intimem-se os autores para que se

manifestem, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.Em prosseguimento, especifiquem as partes, em 10

(dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, apresentando o devido

rol de testemunhas, se for o caso. P.R.I.

 

0006421-36.2013.403.6109 - ANIBAL TREVIZAN(SP121103 - FLAVIO APARECIDO MARTIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que justifique o valor atribuído à causa. Para tanto, deverá

considerar a somatória de doze prestações vincendas mais as vencidas, se o caso, bem como que a vantagem

econômica de cada prestação é a diferença mensal entre o benefício pleiteado e o atual, e não o valor total da

parcela do benefício após a revisão postulada. A manifestação deverá ser instruída com os cálculos realizados e os

documentos que embasaram seus dados. No mesmo prazo, deverá a parte autora promover, se o caso, a emenda da

petição inicial a fim de adequar o valor atribuído à causa. Intime-se. 

 

0006461-18.2013.403.6109 - JOSE BERNARDINO DE SOUZA(SP283391 - LUCIANA DA SILVA

IMAMOTO E SP265013 - PATRICIA CRISTINA CAMOLESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que justifique o valor atribuído à causa. Para tanto, deverá

considerar a somatória de doze prestações vincendas mais as vencidas, se o caso, bem como, caso esteja

recebendo benefício, que a vantagem econômica de cada prestação é a diferença mensal entre o benefício

pleiteado e o atual, e não o valor total da parcela do benefício após a revisão postulada. A manifestação deverá ser

instruída com os cálculos realizados e os documentos que embasaram seus dados. No mesmo prazo, deverá a parte

autora promover, se o caso, a emenda da petição inicial a fim de adequar o valor atribuído à causa. Intime-se. 

 

0006800-74.2013.403.6109 - JENIVAL DIAS SAMPAIO(SP043218 - JOAO ORLANDO PAVAO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Concedo à parte autora o prazo de 10 dias para que esclareça a que se refere os valores apontados na planilha, bem

como para que aponte a diferença entre os valores que entende devidos e aquele efetivamente depositados na

conta do FGTS. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003078-08.2008.403.6109 (2008.61.09.003078-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004062-60.2006.403.6109 (2006.61.09.004062-7)) CARLOS LUIZ FRANCISCO(SP131879 - VITOR DE

CAMPOS FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL)

CARLOS LUIZ FRANCISCO, qualificado nos autos, opôs embargos à execução fiscal promovida pela CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF para a cobrança da dívida relativa a contrato de Finaciamento Estudantil - FIES

requerendo a extinção da execução, mediante o reconhecimento da nulidade do título executivo e,

subsidiariamente, a declaração: a) da insubsistência da penhora; b) inconstitucionalidade da cobrança de qualquer

encargo financeiro como forma remuneratória; c) abusividade da capitalização de juros e d) abusividade da multa

de 10% e dos juros.Sustenta que o cálculo da dívida foi efetuado unilateralmente, daí a iliquidez do título que

embasa a execução e trás como fundamento de sua pretensão Súmulas editadas pelo Superior Tribunal de Justiça -

STJ.Alega que a inicial não foi instruída com os documentos essenciais para o ajuizamento da ação e que, por

isso, a presente demanda carece de elementos de constituição e desenvolvimento válido e regular do

processo.Aduz, ainda, que a tabela price, utilizada no contrato determina a capitalização dos juros, o que é vedado

pela Resolução 1129/1986 do Banco Central.Com a inicial vieram documentos (fls. 19/45).A liminar foi

indeferida (fls. 47/48).Regularmente intimada, a embargada apresentou impugnação através da qual, em resumo,

aduziu que: a) o documento assinado pelos contratante e duas testemunhas é título executivo; b) que determinados

documentos não foram juntados porque o contrato prevê aditamento tácito; c) que não foi demonstrada a

capitalização de juros; d) que o embargante concordou com os encargos quando assinou o contrato e; e) que se o

cidadão não pode custear os estudos em Universidade particular o Estado coloca à sua disposição as

Universidades públicas (fls. 53/60).Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, o

embargante pugnou pela produção de prova pericial e o embargado nada requereu (fls. 66, 69 e 71/72).Indeferida

a produção de prova técnica, o embargante noticiou a interposição de recurso de agravo de instrumento (fls.

83/90).Foi juntada aos autos cópia da decisão proferida em sede de agravo de instrumento que deferiu

parcialmente o pedido tão somente para conceder a gratuidade (fls. 76/81 e 91).Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Antecipo o julgamento dos embargos porque não há

necessidade de produzir provas em audiência.O Código de Processo Civil, no capítulo III do título I estabelece
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dois requisitos para necessários para a realização de qualquer execução, quais sejam, o inadimplemento do

devedor e a existência de título executivo válido.Restou incontroverso nos autos a existência de inadimplência, eis

que em nenhum momento o embargante nega que seja devedor de quantias referentes a contrato de financiamento

estudantil.Entratanto, não se verifica o segundo requisito, a existência de título executivo válido, já que a

execução ora embargada está aparelhada com contrato bancário assinado por duas testemunhas e o Superior

Tribunal de Justiça - STJ editou as seguintes súmulas relacionadas ao assunto ora em análise:Súmula 233: O

contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhando de extrato de conta-corrente, não é título

executivo.Súmula 247: O contrato de abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo de

débito, constitui documento hábil para o ajuizamento da monitória.Destarte, os documentos que acompanham a

inicial da execução em apenso somente são aptos a aparelhar ação monitória e não executiva, razão pela qual esta

deve ser extinta por falta de elemento de contituição válido e regular do processo.Acerca do tema, por oportuno,

registrem-se os seguintes julgados:AÇÃO MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE CONTRATO DO FIES.

TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E

CERTEZA. VIA ADEQUADA. CAUSA MADURA. REVELIA. CONSTITUIÇÃO DE PLENO DIREITO DE

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. I. Não se revestindo o contrato de financiamento estudantil, o FIES, de força

executiva, porquanto ausente a liquidez e a certeza exigidas pelo art. 586 do CPC, é o procedimento monitório a

via adequada para a cobrança de dívida dele oriunda, na forma do art. 1.102-A do CPC. II. Aplicável o art. 515,

3º, do CPC, e reconhecida a revelia dos réus, ante a irregularidade da representação processual não sanada, a

constituição de pleno direito de título executivo judicial em favor da CEF é medida que se impõe, comprovados,

por força de prova escrita, a existência da relação jurídica entre as partes e o valor da dívida. III. Apelo da CEF

provido. (TRF 1 - AC 0017769-17.2009.4.01.3500 / GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM

MEGUERIAN, SEXTA TURMA, e-DJF1 p.1197 de 29/10/2013).EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. FIES.

IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO

SEM JULGAMENTO DE MÉRITO POR INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.I - Tendo em vista a ausência de

luiquidez e certeza, a teor do arti. 586 do CPC, não possui o contrato de financiamento estudantil, o FIES, força

executiva para embasar execução por quantia certa de título executivo extrajudicial. Assim, correta a extinlção do

feito, sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita, na forma do art. 267, inciso VI do CPC. II -

Apelação da CEF a que se nega provimento.(TRF 1 - AC 2008.83.00017605-8 - Rel. Des. Fed. Lazarano

Guimarães - DJU 15.09.2011 - Quarta Turma).Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para determinar a extinção da

execução n.º 2006.61.09.004062-7, em decorrência do reconhecimento da inexistência de títuto

executivo.Condeno a embargada ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos

reais), nos termos do 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e

arquive-se.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Torno sem efeito eventual penhora/arresto,

oficiando-se para cancelamento de seu registro, se necessário for.Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0004715-91.2008.403.6109 (2008.61.09.004715-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012162-04.2002.403.0399 (2002.03.99.012162-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1314 - MELISSA CRISTIANE

TREVELIN) X IRANDY JOSE DE SOUZA X JURANDYR OSORIO X NELSON FERREIRA DE OLIVEIRA

X ARTHUR FREDERICO FERREIRA X OSVALDO CONCESSO ALVES X URBANO ALVES DA SILVA

FILHO X MARIA ODETE DE SOUZA SAMPAIO X ZILA COSTA SANTOS(SP108695 - ISMAR LEITE DE

SOUZA E SP216562 - ISMARA PARIZE DE SOUZA VIEIRA)

Com fundamento no artigo 730 do Código de Processo Civil, a UNIÃO FEDERAL opõe EMBARGOS À

EXECUÇÃO promovida por IRANDY JOSÉ DE SOUZA, JURANDYR OSÓRIO, NELSON FERREIRA DE

OLIVEIRA, ARTHUR FREDERICO FERREIRA, OSVALDO CONCESSO ALVES, URBANO ALVES DA

SILVA FILHO, MARIA ODETE DE SOUZA SAMPAIO E ZILDA COSTA DOS SANTOS, com qualificação

nos autos, para a cobrança da importância apurada em face do r. julgado proferido nos autos de ação ordinária nos

autos de ação ordinária, que condenou a União Federal a proceder à incorporação à remuneração e pagamento das

diferenças em atraso, desde janeiro de 1993, do reajuste de 28,86%, deduzindo-se os reposicionamentos havidos

decorrentes da aplicação da Lei n.º 8.627, de 19.02.93.Aduz a embargante, em suma, que a conta apresentada

pelos embargados contém erro que reclama correção.Com a inicial vieram os documentos (fls. 07/277).Recebidos

os embargos, os embargados concordaram em parte com os cálculos apresentados pela embargante requereram a

parcial procedência dos embargos (fls. 286/288).Foram os autos remetidos, por duas vezes, à contadoria judicial

que informou estarem incorretos tanto os cálculos dos embargados como da embargante e apresentou seus valores

(fls. 291/309,).Instadas a se manifestar, ambas as partes concordaram com os cálculos apresentados pela

contadoria judicial (fls. 312/313, 333 e verso, 341). Vieram os autos conclusos para sentençaÉ a síntese do

necessário.Fundamento e decido.Antecipo o julgamento pois não há necessidade de produzir provas em audiência

(art. 740, único, do Código de Processo Civil).Merecem prosperar parcialmente os embargos.As restrições feitas

pela embargante à memória discriminada dos cálculos apresentados pelos embargados diante dos limites da r.

decisão que a condenou à incorporação aos vencimentos dos embargados do percentual de 28,86% e ao
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pagamento das diferenças decorrentes, são parcialmente procedentes, uma vez que em seus cálculos o período

final a ser considerado deve ser o de dezembro de 2000 em decorrência da MP 2131/00 e 2215-10/2001. De outro

lado, os embargados igualmente incorreram em erro no tocante aos períodos de juros por não considerar como

período final o mês de dezembro de 2000, consoante se depreende dos cálculos apresentados pela contadoria

judicial (fls. 291/309 e 333 e verso).Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS

que a UNIÃO opôs à execução por título judicial promovida por IRANDY JOSÉ DE SOUZA, JURANDYR

OSÓRIO, NELSON FERREIRA DE OLIVEIRA, ARTHUR FREDERICO FERREIRA, OSVALDO

CONCESSO ALVES, URBANO ALVES DA SILVA FILHO, MARIA ODETE DE SOUZA SAMPAIO E

ZILDA COSTA DOS SANTOS.Em face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu

patrono.Prossiga-se na execução, observando-se que deve prevalecer o cálculo da contadoria no importe de R$

138.029,98 (cento e trinta e oito mil, vinte e nove reais e noventa e oito centavos) para o mês de setembro de 2007

(fls. 291/309 e 333 e verso), devendo ser corrigido até o efetivo pagamento.Com o trânsito em julgado, traslade-se

cópia dos cálculos citados, da presente decisão e respectiva certidão de trânsito para os autos principais.Após,

desapensem-se e arquivem-se com baixa.P.R.I.

 

0008598-75.2010.403.6109 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1640 - LORENA DE CASTRO COSTA) X BATROL -

IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA(SP108004 - RAQUEL ELITA ALVES PRETO E SP114289 - PAULO ADIB

CASSEB)

Recebo o recurso de apelação da EMBARGANTE no efeito meramente devolutivo. Ao apelado para as contra

razões. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intimem-se.

 

0000283-24.2011.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011766-

90.2007.403.6109 (2007.61.09.011766-5)) BENICIO MELO ARAUJO(SP163814 - GILSON AMAURI

GALESI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI)

BENÍCIO MELO ARAÚJO, com identificação nos autos, ajuizou os presentes embargos à execução (autos n.º

2007.61.09.011766-5) em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF alegando a impenhorabilidade do seu

bem imóvel residencial levado a penhora, de acordo com o que dispõe a Lei n.º 8.009/90. Alega que o imóvel

cadastrado sob a matrícula n.º 51447, no 2º Cartório de Registro de Imóveis - CRI de Piracicaba/SP, é seu único

bem imóvel, no qual reside com sua família e trás como fundamento de sua pretensão fotografias da construção,

bem como documentos que perfazem as folhas 10/33 dos autos.O embargante juntou documentos (fls.

35/37).Regularmente intimada, a embargada apresentou impugnação através da qual, em resumo, não se contrapôs

ao pleito do embargante, ressaltando que não deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios, eis

que somente indicou tal bem à penhora porque na matrícula do imóvel não consta averbação de edificação (fls.

41/43).Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir nada foi requerido (fls. 44, 46 e

47).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fudamento e decido.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.Referem-se os embargos à execução proposta pela Caixa Econômica Federal em face

de Manupack Manutenção e Reforma de Máquinas de Embalagens Ltda. e de Benício Melo Araújo (autos n.º

2007.61.09.011766-5).Insurge-se o embargante Benício Melo Araújo contra a penhora de seu imóvel,

argumentando que se trata de bem de família.Dispõe o artigo 1º da Lei nº 8.009/90 que: O imóvel residencial

próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil,

comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam

seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta Lei.Documentos juntados aos autos,

consistentes em certidões de único imóvel expedidas pelo 1º e 2º Cartório de Registro de Imóveis de

Piracicaba/SP (fls. 10 e 11), bem como contas de luz e água em nome do embargante (fls. 17 e 18) demonstram

ser o imóvel penhorado o único de propriedade do embargante.Trata-se, pois, de comprovação robusta da

utilização do imóvel para fins residenciais e familiares, tal como alegado pelo embargante em sua inicial. Alíás,

nesse sentido, a própria embargada reconhece o direito alegado pelo embargante.Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTES OS EMBARGOS opostos, com fulcro no artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil,

para determinar o cancelamento da penhora efetivada nos autos do processo n.º 2007.61.09.011.766-5 em apenso,

sobre o imóvel objeto da matrícula n.º 51477 do 2º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade.Indevidos

honorários advocatícios, considerando não ter havido resistência da parte embargada, aliado ao fato de que a

edificação levada a efeito no terreno não foi averbada na matrícula do imóvel, bem como não foi mencionada pelo

devedor quando da lavratura do termo de penhora.Traslade-se cópia desta decisão para os autos

principais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0002230-16.2011.403.6109 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2204 - CLAUDIO

MONTENEGRO NUNES) X IZABEL VIDAL FAGLIONATO(SP064327 - EZIO RAHAL MELILLO)

Com fundamento no artigo 730 do Código de Processo Civil, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL - INSS opõe EMBARGOS À EXECUÇÃO promovida por IZABEL VIDAL FAGLIONATO, com

qualificação nos autos, para a cobrança da importância apurada, nos termos do artigo 475-B do mesmo texto

normativo, em face do r. julgado proferido nos autos da ação de conhecimento de rito ordinário.Aduz o

embargante, em suma, que os cálculos apresentados pelo embargado contêm erro, eis que aplicou a partir de

29.06.2009 a taxa de juros de 1% (um por cento) ao mês quando o correto é a aplicação da TR mais 0,5% (meio

por cento), consoante dispõe o artigo 5º da Lei n.º 11.960/09.Com a inicial vieram os documentos (fls.

05/07).Recebidos os embargos, a embargada requereu a manutenção do índice de juros constante da r. sentença

transitada em julgado (fls. 10/19).Os autos foram encaminhados à contadoria judicial que informou existir

divergência entre os valores apresentados pelas partes no tocante à aplicação ou não dos juros moratórios,

conforme dispõe a Lei nº 11.960/05 (fls. 22 e vº).Instadas a se manifestar acerca das informações e dos cálculos, a

embargada ratificou os termos da impugnação (fl. 30) e o embargante, por sua vez, ratificou os temos da exordial

(fl. 28).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Antecipo o

julgamento pois não há necessidade de produzir provas em audiência (art. 740, único, do Código de Processo

Civil).Não merecem prosperar os embargos.Inicialmente importa mencionar que tendo o v. acórdão proferido pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dado parcial provimento à apelação da autora, definindo a forma

de aplicação dos juros moratórios, inadmissível a rediscussão, em sede de execução, de matéria decidida no

processo principal, sob pena de ofensa à garantia constitucional da coisa julgada que salvaguarda a certeza das

relações jurídicas.A par do exposto, infere-se da análise concreta dos autos que as restrições feitas pelo

embargante à memória discriminada do cálculo diante dos limites da v. acordão que o condenou a conceder o

benefício de aposentadoria por idade rural, bem como ao pagamento das diferenças apuradas acrescidas de

correção monetária e juros de mora, além de honorários advocatícios, são totalmente improcedentes, uma vez que

não aplicou os índices de juros moratórios em conformidade com o r. julgado, conforme se depreende das

informações prestadas pela contadoria judicial (fl. 22 e vº).Posto isso, julgo improcedentes os embargos à

execução que o Instituto Nacional do Seguro Social opôs à execução por título judicial promovida por Izabel

Vidal Faglionato e condeno a autarquia a arcar com o pagamento dos honorários advocatícios que fixo no valor de

R$ 500,00 (quinhentos reais), que deverão ser corrigidos a partir desta data.Custas ex lege.Com o trânsito em

julgado, prossiga-se na execução, observando-se que deve prevalecer o cálculo apresentado pela autora, ora

embargada, para o mês de setembro de 2010 (autos principais - fls. 152/154), no valor de R$ 39.427,21 (trinta e

nove mil, quatrocentos e vinte e sete reais e vinte e um centavos), que deverá ser corrigido monetariamente até o

efeito pagamento.Traslade-se cópia desta decisão e da certidão de trânsito em julgado para os autos

principais.Processe-se. Registre-se. Intimem-se

 

0004308-80.2011.403.6109 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1671 - GLAUCIA

GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) X ANA SILVEIRA BELTRAME DE MORAES(SP070148 - ILDA

HELENA DUARTE RODRIGUES E SP059122 - ILDA VASQUES DURANTE)

Com fundamento no art. 730 do Código de Processo Civil, a INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS opõe EMBARGOS À EXECUÇÃO promovida por ANA SILVEIRA BELTRAME DE MORAES, com

qualificação nos autos, para a cobrança da importância apurada, nos termos do artigo 475-B do mesmo texto

normativo, em face do r. julgado proferido nos autos de ação ordinária.Aduz a embargante, em suma, que a conta

apresentada pela embargada contém erro que reclama correção. Com a inicial vieram os documentos (fls. 05/17).

Recebidos os embargos, a embargada requereu a manutenção dos cálculos de liquidação em conformidade com a

r. sentença transitada em julgado (fl. 22). Os autos foram encaminhados à contadoria judicial que informou que o

cálculo da embargada baseou-se em valores incorretos (fls. 24/25). Instadas a se manifestar acerca das

informações e dos cálculos, as partes reiteraram suas manifestações (fls.33, 34).Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Antecipo o julgamento pois não há necessidade

de produzir provas em audiência (artigo 740, único, do Código de Processo Civil).Merecem prosperar os

embargos.Infere-se dos autos que as restrições feitas pela embargante ao cálculo realizado com fundamento em

decisão que a condenou a revisar ao benefício de pensão por morte, com DIB em 24.07.1975, acrescentado-se

juros moratórios a partir da citação, além de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da

condenação, são totalmente procedentes, eis que conforme se depreende das informações prestadas pela

contadoria judicial, o cálculo da embargada baseou-se em valores incorretos (fls. 24/25).Posto isso, JULGO

PROCEDENTES OS EMBARGOS que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS opôs à

execução de título judicial e condeno a embargada a arcar com honorários advocatícios que fixo no valor de R$

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), corrigido a partir desta data até o efetivo pagamento, contudo, condicionada a

execução à perda de sua qualidade de beneficiário da justiça gratuita, conforme preceitua a Lei n.º 1.060/50.

Custas ex lege.Prossiga-se na execução, observando-se o cálculo da embargante no montante de R$ 1.627,07 (um

mil, seiscentos e vinte e sete reais e sete centavos), atualizado para o mês de outubro de 2009, que deverá ser

corrigido até o efetivo pagamento (fls. 24/25).Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia da presente decisão e

respectiva certidão de trânsito para os autos principais.Após, desapensem-se e arquivem-se com baixa.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.
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0002690-66.2012.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003771-

65.2003.403.6109 (2003.61.09.003771-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1640 - LORENA DE CASTRO COSTA) X

COML/ FRANCISCO RODRIGUES LTDA(SP130250 - OLAVO DE SOUZA PINTO JUNIOR)

Com fundamento no artigo 730 do Código de Processo Civil, a UNIÃO FEDERAL opõe EMBARGOS À

EXECUÇÃO promovida por COMERCIAL FRANCISCO RODRIGUES LTDA., com qualificação nos autos,

para a cobrança da importância apurada, em face do r. julgado proferido nos autos da ação de conhecimento de

rito ordinário.Aduz o embargante, em suma, excesso na conta apresentada pela embargada, que os cálculos

apresentados pela Receita Federal do Brasil, ao contrário da embargada, apresentaram parâmetros de correção

fixados na r. sentença, e, ainda que os cálculos devem se ater aos termos da coisa julgada.Com a inicial vieram os

documentos (fls. 03/05).Recebidos os embargos, o embargado aduziu que os cálculos apresentados pela

embargada contêm erro, eis que a União deixou de apurar recolhimentos feitos a maior e, ainda, utilizou

atualização pela UFIR (fls. 10/11). Os autos foram encaminhados à contadoria judicial que informou existir

divergência entre os valores apresentados pelas partes (fls.13/16).Instadas a se manifestar acerca das informações

e dos cálculos, o embargado concordou com os cálculos da contadoria judicial (fl.19-verso) e o embargante, por

sua vez, reiterou os termos da inicial, (fl. 18).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.Antecipo o julgamento pois não há necessidade de produzir provas em audiência

(art. 740, único, do Código de Processo Civil).Não merecem prosperar os embargos.Infere-se da análise concreta

dos autos que as restrições feitas pelo embargante à memória discriminada do cálculo diante dos limites da r.

decisão que o condenou a repetir os valores da contribuição ao Programa de Integração Social, são totalmente

improcedentes, uma vez que os valores apresentados são incorretos referentes ao pagamento das parcelas a maior

e, ainda, quanto à aplicação da taxa Selic, conforme se depreende das informações prestadas pela contadoria

judicial (fls. 13 e verso).Posto isso, julgo improcedentes os embargos à execução que a UNIÃO FEDERAL opôs à

execução por título judicial promovida por COMERCIAL FRANCISCO RODRIGUES LTDA. e condeno a

UNIÃO a arcar com o pagamento dos honorários advocatícios que fixo no valor de R$ 350,00 (trezentos e

cinquenta reais), que deverão ser corrigidos a partir desta data.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, prossiga-

se na execução, observando-se que deve prevalecer o cálculo da contadoria judicial (fls. 13/15) para o mês de

julho de 2011, no valor de R$ 31.744,75 (trinta e um mil, setecentos e quarenta e quatro reais e setenta e cinco

centavos), que deverá ser corrigido monetariamente até o efeito pagamento.Traslade-se cópia desta decisão e da

certidão de trânsito em julgado para os autos principais.Processe-se. Registre-se. Intimem-se

 

0002787-66.2012.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001633-

33.2000.403.6109 (2000.61.09.001633-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1850 -

ADRIANA FUGAGNOLLI) X VALDIR SGARBI(SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO E SP240684 -

THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM SILVA)

Recebo o recurso de apelação da EMBARGANTE no efeito meramente devolutivo. Ao apelado para as contra

razões. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intimem-se.

 

0003070-89.2012.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018395-

80.2003.403.0399 (2003.03.99.018395-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1640 - LORENA DE CASTRO COSTA) X

ALDERI ANTONIO FABRIS X APARECIDO BENEDITO SILVA(SP097665 - JOSE VALDIR GONCALVES)

Recebo o recurso de apelação da EMBARGANTE no efeito meramente devolutivo. Ao apelado para as contra

razões. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intimem-se.

 

0001609-48.2013.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1102635-

34.1997.403.6109 (97.1102635-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2599 - DAILSON GONCALVES DE SOUZA) X

LUBIANI TRANSPORTES LTDA(SP086640B - ANTONIO CARLOS BRUGNARO E SP107088 - NADIA

CRISTINA RIBEIRO BRUGNARO FABRI)

: Nos termos do despacho/decisão de fl(s). 09, ficam as partes intimadas a se manifestar no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias, iniciando pela autora, sobre os cálculos elaborados pelo contador do juízo.

 

0006283-69.2013.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1101037-

45.1997.403.6109 (97.1101037-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2361 - CARLOS FERNANDO AUTO RIBEIRO)

X NUTRIN SISTEMA DE ALIMENTACAO LTDA(SP096217 - JOSEMAR ESTIGARIBIA)

Recebo os embargos para discussão. Ao(s) embargado(s) para impugnação no prazo legal. Havendo divergência

relativa aos cálculos apresentados, remetam-se os autos ao Contador do juízo. Após a apresentação do laudo,

intimem-se as partes a se manifestarem, no prazo sucessivo de cinco dias, iniciando pela parte autora. Intime(m)-

se. 
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0006695-97.2013.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000748-

38.2008.403.6109 (2008.61.09.000748-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2566 - LUIZ

OTAVIO PILON DE MELLO MATTOS) X MARIA IVANI GARBOSA PREZZUTO(SP241020 - ELAINE

MEDEIROS COELHO DE OLIVEIRA E SP259038 - AUDREY LISS GIORGETTI)

Recebo os embargos para discussão. Ao(s) embargado(s) para impugnação no prazo legal. Havendo divergência

relativa aos cálculos apresentados, remetam-se os autos ao Contador do juízo. Após a apresentação do laudo,

intimem-se as partes a se manifestarem, no prazo sucessivo de cinco dias, iniciando pela parte autora. Intime(m)-

se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0000542-29.2005.403.6109 (2005.61.09.000542-8) - CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA POMBEVA

LTDA X STONES ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/C LTDA X THIAGO VAREJAO FONTOURA

X MARIA DE LOURDES SANTOS DE FONTOURA X CUSTODIO RIBEIRO FERREIRA LEITE NETO X

MARIA LUIZA SANTOS DA FONTOURA FERREIRA LEITE(SP047368A - CRISTOVAO COLOMBO DOS

REIS MILLER E SP127794 - CRISTIANO DORNELES MILLER) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO E SP101318 - REGINALDO CAGINI)

No prazo de 05 dias e sob pena de deserção determino que a apelante (CEF) faça o recolhimento do porte de

remessa e retorno observando a Unidade Gestora a Justiça Federal de 1º Grau (090017), Gestão 00001 - Tesouro

Nacional e Código de recolhimento 18730-5 (Porte de Remessa/Retorno dos autos), junto à Caixa Econômica

Federal. Int. 

 

0003879-89.2006.403.6109 (2006.61.09.003879-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008371-27.2002.403.0399 (2002.03.99.008371-3)) TEXIM TEXTIL LTDA(SP037310 - SEBASTIAO

MARQUES RICETO) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito no prazo de dez dias. Apensem-se os as autos

principais. Traslade-se cópia do acórdão ao autos principais. Intimem-se.

 

0006983-89.2006.403.6109 (2006.61.09.006983-6) - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS (SP122495 - LUCY CLAUDIA LERNER) X GERALDO BERNARDINO X PAULO

ROBERTO FERREIRA BARBELLI X VERA MARIA DA COSTA NASCIMENTO X OSMAR ANGELO

CANTELMO X LUIZ MARIO MARAFON X ELISETE MARIA BUZZATTO BERNARDINO X RITA DE

CASSIA GIMENES DE ALCANTARA ROCHA X GEDIENE ARAUJO CANTELMO X EVA CHABALIN X

JAIRO APARECIDO DE OLIVEIRA(SP116052 - SILVIA DA GRACA GONCALVES COSTA E SP178157 -

EDSON TAKESHI SAMEJIMA)

Manifeste-se a parte embargada sobre os cálculos do contador do Juízo. Intime-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0006368-55.2013.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008419-

44.2010.403.6109) TATIANA CRISTINA RIBEIRO(SP270965 - EZIO CASTILHO PAIVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL)

Processe-se a presente exceção de incompetência. Ao excepto para resposta no prazo de 10 dias. Após, tornem

conclusos.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001206-36.2000.403.6109 (2000.61.09.001206-0) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP092284 -

JOSE CARLOS DE CASTRO E SP101318 - REGINALDO CAGINI) X CONSTRUTORA E

ADMINISTRADORA POMBEVA LTDA X STONES ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/C LTDA X

THIAGO VAREJAO FONTOURA X MARIA DE LOURDES SANTOS DE FONTOURA X CUSTODIO

RIBEIRO FERREIRA LEITE NETO X MARIA LUIZA SANTOS DA FONTOURA FERREIRA

LEITE(SP047368A - CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER E SP127794 - CRISTIANO DORNELES

MILLER)

No prazo de 05 dias e sob pena de deserção determino que a apelante faça o recolhimento do porte de remessa e

retorno observando a Unidade Gestora a Justiça Federal de 1º Grau (090017), Gestão 00001 - Tesouro Nacional e

Código de recolhimento 18730-5 (Porte de Remessa/Retorno dos autos), junto à Caixa Econômica Federal. Int. 

 

0006169-14.2005.403.6109 (2005.61.09.006169-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO

ROSENTHAL) X EDENILSON BENEDITO GARCIA
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Nos termos do despacho de fls., fica a CEF intimada a se manifestar sobre o resultado da pesquisa de bens via

RENAJUD.

 

0008175-91.2005.403.6109 (2005.61.09.008175-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP170705 - ROBSON

SOARES) X AUTO POSTO RS OAZIS III LTDA X SANTIM SERGIO CASTILHO(SP047372 - IRINEU

SARAIVA JUNIOR) X LUANA MACHADO DE SOUZA

Providencie a CEF, no prazo de dez dias, o recolhimento das custas necessárias à distribuição e cumprimento de

carta precatória ao Juízo Distribuidor da Comarca de Rio Claro para a diligência de citação dos executados, nos

endereços fornecidos a fl. 108. Após, expeça-se a precatória, anexando-se as guias de recolhimento. No silêncio,

ao arquivo sobrestado.

 

0008765-97.2007.403.6109 (2007.61.09.008765-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO

GALLI) X COML/ S B O GRAFICA E EDITORA LTDA X EDMILSON MALAFATTI

Providencie a CEF, no prazo de dez dias, o recolhimento das custas necessárias à distribuição e cumprimento de

carta precatória para a Comarca de Santa Bárbara DOeste/SP para a citação da empresa executada, no endereço

fornecido à fl. 100. Após, encaminhe-se a precatória, anexando-se as guias de recolhimento. Sem prejuízo,

expeça-se carta precatória para a Subseção Judiciária de São Paulo/SP, para a citação do co-executado, Edmilson

Malafatti, no endereço fornecido a fl. 100.

 

0009951-58.2007.403.6109 (2007.61.09.009951-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO

GALLI) X FAST METER ELETRICA LTDA EPP X ROGERIO ZANAO LIMA

Concedo à CEF o prazo de dez dias para recolher as custas relativas à distribuição e cumprimento da precatória.

Recolhidas, expeça-se precatória para citação dos executados nos termos do despacho de fl. 22, nos novos

endereços indicados à fl. 50. Intime-se.

 

0009956-80.2007.403.6109 (2007.61.09.009956-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE

ODECIO DE CAMARGO JUNIOR) X CARMEN SILVA ALIENDE

Manifeste-se a CEF sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista que não foram localizados bens passíveis de

penhora. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se.

 

0011749-54.2007.403.6109 (2007.61.09.011749-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO

GALLI) X MONT BLANC COML/ IMP/ E EXP/ LTDA - ME X SILVANA MACIEL X ARIANA MICHELLE

RIBEIRO CAIS

Por meio desta informação de Secretaria fica a CEF intimada para se manifestar, no prazo de dez dais, sobre o

resultado da pesquisa INFOSEG/WEBSERVICE E BACENJUD referente ao(s) endereço(s) atualizado(s) do(s)

executado(s), nos termos do despacho de fl.

 

0012315-32.2009.403.6109 (2009.61.09.012315-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY) X PAULO NILSON ALEXANDRINO DE SOUZA

Fl. 39: Defiro o pedido da CEF de concessão de prazo de 60 dias para manifestação. Decorrido o prazo assinado,

aguarde-se por 10 dias eventual manifestação. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se.

 

0013131-14.2009.403.6109 (2009.61.09.013131-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY E SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR) X J MACHUCA MARTINS ME

X JOEL MACHUCA MARTINS

Manifeste-se a CEF sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista que não foram localizados bens passíveis de

penhora. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se.

 

0007827-97.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

TANIA DE CASSIA FALAVIGNA

Por meio desta informação de Secretaria fica a CEF intimada para se manifestar, no prazo de dez dais, sobre o

resultado da pesquisa INFOSEG/WEBSERVICE E BACENJUD referente ao(s) endereço(s) atualizado(s) do(s)

executado(s), nos termos do despacho de fl.

 

0003242-65.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X SNIL LIMP

IND/ E COM/ DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA ME X SILVESTRE BENTO BORGES X NILCE DA

SILVA BENTO BORGES

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     297/1196



CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com qualificação nos autos, promoveu em face de SNIL LIMP INDÚSTRIA

E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA ME, SILVESTRE BENTO BORGES e NILCE DA

SILVA BENTO BORGES execução diversa fundada em Cédula de Crédito Bancário - Giro CAIXA instantâneo

sob nº 25.2884.197.0000018-70, celebrado em 17.03.2008.Manifestou-se a exeqüente, contudo, requerendo a

extinção desta execução em face da transação realizada entre as partes e conseqüente quitação do débito pelo

executado inclusive mediante reembolso de custas processuais e pagamento de honorários (fl. 66).Posto isso,

JULGO EXTINTO O PROCESSO na forma do artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil.Torno sem

efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta

ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário. Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.

 

0005505-70.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

EMPORIO REZENDAO LTDA X JOSE UMBERTO TIBO X CAROLINA AZEVEDO RODRIGUES

GUIMARAES TIBO

Manifeste-se a CEF sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista que não foram localizados bens passíveis de

penhora. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se.

 

0007455-17.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

SERGIO RODRIGUES ALVES DE OLIVAL

Manifeste-se a CEF sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista que não foram localizados bens passíveis de

penhora. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se.

 

0008019-93.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X RENATA

TERESINHA ANTONIO ME X RENATA TERESINHA ANTONIO ALIBERTI

Manifeste-se a exequente sobre a certidão do oficial de justiça para requerer o que de direito no prazo de 10 dias.

 

0008020-78.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO

JUNIOR) X CASSIA REGINA BOBBO

Manifeste-se a CEF sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista que a ré não foi localizada no endereço

indicado nos autos. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se.

 

0000341-90.2012.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE CAMARGO

JUNIOR) X HERNANDES MEDINILHA ME X HERNANDES MEDINILHA

Defiro o pedido da CEF de vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0000347-97.2012.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X

MAGDA MA DA SILVA CONFECCOES ME X MAGDA MARIA FULANETI

Nos termos do despacho de fls., fica a CEF intimada a se manifestar sobre o resultado da pesquisa de bens via

RENAJUD.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0008964-46.2012.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006743-

90.2012.403.6109) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2566 - LUIZ OTAVIO PILON DE

MELLO MATTOS) X GELSON VAZ ANTAS(SP186072 - KELI CRISTINA MONTEBELO NUNES

SCHMIDT)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, ofereceu impugnação ao valor da causa, objetivando

modificar o quantum atribuído pela parte autora nos autos da ação ordinária, processo nº 0006743-

90.2012.403.6109, aduzindo, em síntese, que o valor dado à causa (R$ 1.000,00), não corresponde à dimensão do

pedido, nem consulta os dispositivos legais pertinentes. Sustenta que considerando o pleito da parte autora e

tomando-se por base o pedido de revisional de aposentadoria por tempo de contribuição, o valor correto seria o de

R$ 62.695,97 (sessenta e dois mil, seiscentos e noventa e cinco reais e noventa e sete centavos), correspondentes

ao valor das diferenças das rendas mensais de R$ 1.529,17 (um mil quinhentos e vinte e nove reais e dezessete

centavos), sem a aplicação do fator previdenciário de 0,5720, vencidas desde a data do requerimento

administrativo em 30.03.2009. Intimado, impugnado manifestou-se requerendo a improcedência da impugnação

(fls. 11/12). Vieram os autos conclusos Decido.A quantia apurada pela parte autora - R$ 1.000,00 (um mil reais)

realmente não corresponde a uma correta estimativa do benefício econômico pretendido. Destarte, há que se

considerar que o valor da causa é requisito da petição inicial, e já deve ser devidamente calculado e estimado

quando da sua propositura, sendo que, em ação previdenciária que envolva parcelas vencidas e vincendas, os
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valores devem ser somados para apuração do valor da causa, de acordo com o que preceitua o artigo 260 do

CPC.Assim, conforme sustentou o impugnante, o valor atualizado seria o de R$ 62.695,97 (sessenta e dois mil,

seiscentos e noventa e cinco reais e noventa e sete centavos) correspondentes ao valor das diferenças das rendas

mensais de 1.529,17 (um mil quinhentos e vinte e nove reais e dezessete centavos sem a aplicação do fator

previdenciário de 0,5720, vencidas desde a data do requerimento administrativo em 30.03.2009Posto isso, acolho

a presente impugnação ao valor da causa para modificá-lo, aumentando-o para R$ 62.695,97 (sessenta e dois mil,

seiscentos e noventa e cinco reais e noventa e sete centavos)Intime-se o impugnado para recolher a diferença das

custas.Certifique-se esta decisão nos autos principais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0002468-64.2013.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006750-

19.2011.403.6109) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2566 - LUIZ OTAVIO PILON DE

MELLO MATTOS) X EDIVALDO SANTANA(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES)

Ao impugnado para resposta no prazo de cinco dias. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0040399-53.1999.403.0399 (1999.03.99.040399-8) - ELISEU FRIOLI(SP030449 - MILTON MARTINS) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PIRACICABA-SP X UNIAO FEDERAL(Proc. 2085 - ESDRAS

BOCCATO)

Trata-se de execução promovida por ELISEU FRIOLI, contra ato do Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM PIRACICABA-SP objetivando, em síntese, a desobrigação do recolhimento do Imposto de

Renda sobre a verba indenizatória e reembolso de custas processuais.O impetrante apresentou os cálculos (fl.

164).Instada a se manifestar, a União (Fazenda Nacional) concordou com os cálculos apresentados pelo

impetrante (fl. 167). Expediu-se Ofício Requisitório para Pagamento de Execução (fl. 181), tendo sido juntado aos

autos Extrato de Pagamento de Requisição de Pequeno Valor - RPV (fl. 182). Posto isso, JULGO EXTINTA a

fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado,

arquive-se com baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007309-39.2012.403.6109 - ANGELO ULIANA - ESPOLIO X MARIA TEREZINHA DE SANTIS PIRES

ULIANA(SP245959A - SILVIO LUIZ DE COSTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM PIRACICABA

Recebo o recurso de apelação da parte IMPETRADA no efeito devolutivo (fls.213/258 e 264/276). Ao apelado

para as contrarrazões. Após, dê-se vista dos autos ao MPF. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da

3ª Região. Intime-se.

 

0000942-62.2013.403.6109 - MOTO SNOB COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP087571 - JOSE

ANTONIO FRANZIN E SP139663 - KATRUS TOBER SANTAROSA) X PROCURADOR SECCIONAL DA

FAZENDA NACIONAL EM PIRACICABA - SP

No prazo de 05 dias e sob pena de deserção determino que a apelante faça o recolhimento do porte de remessa e

retorno observando a Unidade Gestora a Justiça Federal de 1º Grau (090017), Gestão 00001 - Tesouro Nacional e

Código de recolhimento 18730-5 (Porte de Remessa/Retorno dos autos), junto à Caixa Econômica Federal. Int. 

 

0000971-15.2013.403.6109 - IND/ DE BEBIDAS PARIS LTDA X IND/ DE BEBIDAS PARIS

LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM PIRACICABA

Recebo o recurso de apelação da IMPETRADA no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Após, dê-

se vista dos autos ao MPF. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0001075-07.2013.403.6109 - VALDEMIR PASSOS DA SILVA(SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA)

X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP

Recebo o recurso de apelação da IMPETRADA no efeito devolutivo. Ao apelado para as contrarrazões. Após, dê-

se vista dos autos ao MPF. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0001974-05.2013.403.6109 - NG METALURGICA LTDA(SP024079 - SERGIO DE FRANCO CARNEIRO E

SP021709 - ANA MARIA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI E SP182314 - JORGE TADEO GOFFI

FLAQUER SCARTEZZINI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA X

PROCURADORIA SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM PIRACICABA - SP

NG METALÚRGICA LTDA., com qualificação nos autos, impetrou o presente mandado de segurança contra ato
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do Sr. PDELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA-SP e do SR. PROCURADOR

DA FAZENDA NACIONAL EM PIRACICABA/SP objetivando, em síntese, obter a expedição de certidão

positiva de débitos com efeitos de negativa, nos termos do artigo 206 do Código Tributário Nacional.Aduz que

diante da necessidade de renovação de seu comprovante de regularidade fiscal realizou tal pedido através do sitio

da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que restou indeferido sob alegação da existência de pendência nos

sistemas da RFB.Assevera que tal argumentação não procede, uma vez que a impetrante foi excluída do processo

de Execução Fiscal nº 0006074-52.2003.403.6109 e que, inclusive, já impetrou Mandado de Segurança (autos nº

0007022-76.2012.403.6109) para sanar tal ilegalidade.Alega que remanesce a necessidade de obtenção da certidão

para dar continuidade as suas atividades empresariais.Com a inicial vieram documentos (fls. 12/60).Sobreveio

despacho ordinatório que determinou à impetrante que trouxesse aos autos cópia da inicial para instruir a contrafé

e que postergou a análise da medida liminar para após a vinda das informações (fl. 63). Após a regularização

efetuada pela impetrante e regular notificação, as autoridades coatoras apresentaram informações, nas quais, em

breve síntese, contrapuseram-se ao pleito da impetrante (fls. 75/81).Sobreveio decisão que indeferiu o pedido de

liminar (fls. 91/92), sendo que tal decisão foi reconsiderada pela decisão proferida nos autos (fl. 120). O

Ministério Público Federal opinou pelo regular processamento do feito (fls. 125/127).Contra tal decisão que

deferiu a liminar foram interpostos embargos de declaração que restaram rejeitados (fls. 127 e 146 e vº).Vieram os

autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Inicialmente importa considerar que

a expedição da certidão pleiteada tem caráter satisfativo e dela podem advir situações irreversíveis que

comprometem mais que interesses do Fisco, os de terceiros que eventualmente assumirão compromissos

confiando na fé pública do documento e terão fraudada sua confiança se for certificado como verdadeiro o fato

inverídico da inexistência de débitos fiscais, de que estejam garantidos ou ainda com exigibilidade

suspensa.Infere-se da análise das assertivas constantes na inicial e dos documentos que a acompanharam que o

apontamento relativo ao processo administrativo nº 13888.900454/2013-19 não constava em extrato fiscal quando

do ajuizamento da ação, bem como que surgiu por força de pedido de compensação glosado pela Receita Federal,

contra o qual foi apresentado impugnação e, ainda, que houve pagamento culminando com a sua exclusão do

extrato fiscal respectivo (fls. 101/114).Igualmente comprovado documentalmente que no concerne aos processos

administrativos 10410-000744/00-39 e 13888.000582/00-11 a exigibilidade encontra-se suspensa em razão do

regular pagamento do parcelamento (fl. 116/119).Logo, os processos administrativos em questão não constituem

óbice ao fornecimento de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa - CPEN, a teor do que dispõe o artigo 206 do

Código Tributário Nacional - CTN.Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO A SEGURANÇA para determinar que os débitos

veiculados nos processos administrativos nºs 13888.900454/2013-19; 10410.000744/00-39 e 13888.000582/00-11

não constituam óbices para a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa.Ficam, pois, convalidados os

efeitos dos atos praticados na vigência da decisão que concedeu a liminar.Custas ex lege. Indevidos honorários

advocatícios (Artigo 25 da Lei n. º 12.016/2009).Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente,

ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0003872-53.2013.403.6109 - MARIA MARCIA DE OLIVEIRA(SP112981 - MARIA MARCIA DE OLIVEIRA

DARUGE) X FAZENDA NACIONAL

MARIA MARCIA DE OLIVEIRA, qualificada nos autos, ajuizou o presente mandado de segurança em face do

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM PIRACICABA- SP, objetivando, em síntese,

obtenção da ordem que reconheça seu direito líquido e certo de não ser excluída de parcelamento previsto na Lei

nº 11.941/2009 firmado com a Fazenda Nacional, e, ainda a suspensão da exigibilidade de créditos

tributários.Aduz ter aderido aos benefícios do parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009 e que em virtude de

problemas de acesso ao programa eletrônico pertinente e, por lapso na interpretação das normas regulamentares,

deixou de observar o prazo assinalado, tendo sido determinada sua exclusão no regime de parcelamento.Assevera

que não pode ser prejudicada por equívoco ou falta de orientação técnica adequada, uma vez que tem intenção de

cumprir as obrigações previstas no parcelamento.Com a inicial vieram documentos (fls. 10/46).Determinou-se à

impetrante que regularizasse o pólo passivo e esclarecesse a eventual prevenção noticiada, o que foi cumprido (fls.

49 e 52/71).Sobreveio decisão que deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e indeferiu a liminar (fls.

72/74).Regularmente notificada, a autoridade coatora apresentou informações, nas quais alegou carência

superveniente da ação e, no mérito, contrapôs-se ao pleito da impetrante (fls. 78/90).O Ministério Público Federal

absteve-se da análise do mérito (fls. 94/95).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido.Inicialmente importa mencionar que a preliminar de carência da ação confunde-

se com o mérito que passo analisar.Sobre a pretensão dos autos há que se considerar que o parcelamento é uma

opção dada ao contribuinte em atraso com seus tributos, ocorrendo a adesão ao programa, fica o devedor sujeito a

todas as suas disposições, de tal forma que, satisfeitos os requisitos legais hábeis à verificação de hipótese de

exclusão do programa, torna-se incabível pretensão de reconhecimento da nulidade e desfazimento dos atos que

deram ensejo à rescisão do parcelamento.A par do exposto, é certo que a adesão ao parcelamento é facultativa,

cabendo ao interessado conhecer as exigências e vantagens e avaliar ou não a conveniência da opção.Na hipótese
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dos autos, em atendimento ao artigo 12 da Lei nº 11.941/09 foi editada Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/09 que

dispõe acerca da indicação dos débitos a serem incluídos no programa de parcelamento. Dessa forma, há que se

considerar disposição contida na legislação de regência, especialmente no artigo 15 da referida Portaria, que

preconiza que após a formalização do requerimento de adesão aos parcelamentos, será divulgado, por meio de ato

conjunto e nos sítios da PGFN e da RFB na Internet, o prazo para que o sujeito passivo apresente as informações

necessárias à consolidação do parcelamento, bem como no 3º do referido artigo que dispõe O sujeito passivo que

aderiu aos parcelamentos previsto nesta Portaria que não apresentar as informações necessárias à consolidação, no

prazo estipulado em ato conjunto referido no caput, terá o pedido de parcelamento cancelado, sem os

restabelecimento dos parcelamentos rescindidos, em decorrência do requerimento efetuado.Infere-se das

informações prestadas, em cotejo com as alegações e documentos trazidos com a inicial, que a própria impetrante

informa que por um lapso na interpretação das normas regulamentares deixou de observar o prazo assinalado à

impetrante para a prestação das informações necessárias à consolidação do parcelamento.Destarte, ausente

demonstração de ato ilegal ou abuso de poder e consequentemente de direito violado ou que esteja iminente

ameaça de violação, não fazendo, portanto, jus à concessão da segurança. Posto isso, julgo improcedente o pedido,

com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e DENEGO A SEGURANÇA.Custas ex

lege.Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).P.R.I.

 

0004311-64.2013.403.6109 - MARCO AURELIO DO PRADO(SP247653 - ERICA CILENE MARTINS E

SP322749 - DIEGO DE TOLEDO MELO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM PIRACICABA - SP

MARCO AURÉLIO DO PRADO, qualificado nos autos, impetrou o presente mandado de segurança contra ato

do Sr. GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM PIRACICABA/SP

objetivando, em síntese, o prosseguimento do recurso administrativo referente ao benefício nº 46/152.432,502-0

interposto pela Seção de Reconhecimento de Direitos do INSS (SRD) ao argumento de que, embora já tenha

cumprido a exigência solicitada pela Câmara Recursal do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS,

até a impetração da presente ação, não havia sido determinado o retorno dos procedimento administrativo àquele

Conselho.Pretende, assim, a concessão da segurança para que se dê prosseguimento ao seu pedido de

aposentadoria referente ao benefício nº 42.152.432,502-0, remetendo-o à competente instância superior para

análise e devido julgamento do recurso interposto pela Seção de Reconhecimento de Direitos do INSS.Com a

inicial vieram documentos (fls. 11/25).Foi proferido despacho concedendo os benefícios de assistência judiciária

gratuita e postergando a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações (fl. 26).Regularmente

notificada a autoridade impetrada apresentou informações através da qual, em resumo, noticiou o

encaminhamento do procedimento administrativo do impetrante a 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de

Recurso da Previdência Social (fl. 11/34).O Ministério Público Federal opinou pela extinção da ação

mandamental sem julgamento do mérito (fls. 36/37).É a síntese do necessário.Fundamento e decido. Tal como

mencionado na inicial disposição legal estabelecida no artigo 41, 6º da Lei n.º 8.213/91 prevê o prazo de até 45

(quarenta e cinco) dias para que o Instituto Nacional do Seguro Social, após a apresentação da documentação

necessária para a concessão pelo segurado, proceda ao primeiro pagamento da renda mensal do benefício, o que

demonstra a plausibilidade do direito alegado.Aliás, importa mencionar que consoante informações prestadas pela

autoridade impetrada o procedimento administrativo em questão foi encaminhado a 2ª Câmara de Julgamento do

Conselho de Recurso da Previdência Social, o que demonstra, pois, o reconhecimento da procedência do pedido.

Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com base no artigo 269, inciso II do Código de Processo

Civil.Custas ex lege.Indevidos honorários advocatícios (artigo 25 da Lei nº 12.016/09).P.R.I.

 

0004992-34.2013.403.6109 - DENISE SIQUEIRA(SP119387 - JEFFERSON LUIZ LOPES GOULARTE E

SP286972 - DIEGO EUFLAUZINO GOULARTE E SP319619 - ERICA QUEIROZ CARNEIRO DA CRUZ E

SP313393 - THAIS APARECIDA PROGETE) X REITOR DA UNIVERSIDADE METODISTA DE

PIRACICABA - SP

DENISE SIQUEIRA, com qualificação nos autos, impetrou o presente mandado de segurança contra ato do Sr.

REITOR DA UNIVERSIDADE METODISTA DE PIRACICABA - SP, objetivando, em síntese, a matrícula para

o ingresso no 10º semestre do Curso de Direito da Universidade Metodista de Piracicaba.Com a inicial vieram

documentos (fls. 10/91). Inicialmente distribuídos perante a 3ª Vara Federal de Piracicaba, em decorrência de r.

decisão que declinou da competência daquele juízo para processar e julgar o feito, foram os autos remetidos a esta

Justiça Federal (fls. 200 e vº).Proferiu-se decisão que indeferiu a liminar (fls. 206/207).Na seqüência, sobreveio

petição da impetrante requerendo a desistência da ação (fl. 210).Posto isso, HOMOLOGO a desistência formulada

pela impetrante e julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do

Código de Processo Civil.Indevidos honorários advocatícios (artigo 25 da Lei nº 12.016/09). Custas ex lege.Com

o trânsito, ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

0006913-28.2013.403.6109 - SCRATCH IND/ E COM/ LTDA(SP243583 - RICARDO ALBERTO LAZINHO)
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X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA

SCRATCH INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., com qualificação nos autos, impetrou o presente mandado do

segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE PIRACICABA -

SP objetivando, em síntese, assegurar o direito de afastar a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias

e Serviços - ICMS das bases de cálculo da contribuição para o Programa de Integração Social - PIS e da

Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com direito ao recolhimento das parcelas

vencidas de PIS/COFINS sem a incidência de base de cálculo do ICMS, e, ainda, direito à compensação de

pagamento indevido. Sustenta a ilegalidade e inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do

PIS e da COFINS porquanto a Constituição Federal conceitua faturamento como sendo a renda auferida através da

venda de mercadorias e serviços não podendo, pois, existir nenhum acréscimo decorrente do pagamento de

tributos. Diz, ainda, que estariam sendo violados os princípios constitucionais da capacidade contributiva, da

isonomia, da equidade na participação do custeio à seguridade social, da uniformidade geográfica e princípio da

legalidade.Com a inicial vieram documentos (fls. 13/22).Cabível, na espécie, a aplicação do disposto no art. 285-

A do CPC, que prevê a possibilidade de imediata prolação de sentença quando a matéria controvertida for

unicamente de direito e no juízo já houver sido proferido sentença de total improcedência em outros casos. Em

relação à matéria, já foi proferida sentença neste Juízo, nos autos do processo n. 2007.61.09.001008-1 (registro n.

00757/2007), nos seguintes termos:CONFECÇÃO DE MALHA TEDA LTDA., com qualificação nos autos,

impetrou o presente mandado do segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DE LIMEIRA-SP objetivando, em síntese, assegurar o direito de afastar a inclusão do Imposto Sobre

Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS das bases de cálculo da contribuição para o Programa de Integração

Social - PIS e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS.Sustenta a ilegalidade e

inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS porquanto a Constituição

Federal conceitua faturamento como sendo a renda auferida através da venda de mercadorias e serviços não

podendo, pois, existir nenhum acréscimo decorrente do pagamento de tributos. Diz, ainda, que estaria sendo

violado o princípio constitucional da capacidade contributiva e traz como fundamento de sua pretensão decisão

proferida nos autos do Recurso Extraordinário n.º 240.785/MG.Com a inicial vieram documentos (fls. 27/417).A

medida liminar foi negada (fls. 430/431) e desta decisão foi interposto agravo de instrumento (fls. 442/457).

Regularmente notificada, a autoridade impetrada apresentou informações aduzindo preliminares e, no mérito,

contrapôs-se ao pleito da impetrante (fls. 463/515).O Ministério Público Federal se absteve da análise do mérito

(fls. 518/520).É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Inicialmente afasto a preliminar que suscita a

intempestividade da impetração, por entender que seu fundamento inviabiliza o exercício de garantia

constitucional prevista no artigo 5º, inciso LXIX da Constituição Federal.No que diz respeito à preliminar de

inadequação da via eleita para a compensação, isto é, com relação à necessidade de comprovação de liquidez e

certeza dos valores a serem compensados, tenho-a por despicienda, vez que a sua averiguação há de ser realizada

por ocasião do encontro de contas efetuado pelo devedor, sendo tal tarefa da competência da Administração

Pública. Com respaldo no que preconiza a Constituição Federal vigente em seu artigo 195 e inciso I, sobreveio a

Lei Complementar n.º 70/91 que instituiu a contribuição para o financiamento da Seguridade Social - COFINS,

incidente sobre o faturamento, base de cálculo que constitui o aspecto fundamental da estrutura de qualquer tipo

tributário por dimensionar a obrigação.Mencionada contribuição já teve sua constitucionalidade declarada pelo

Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Constitucionalidade nº 1-DF, em decisão com efeito vinculante aos

demais órgãos do Poder Judiciário (artigo 102, inciso I, a e 2º da Constituição Federal), sendo, pois, devida sua

exigência.Cumpre ressaltar que a identificação entre faturamento e receita bruta para fins de contribuição social de

que trata o artigo 195, I da Constituição Federal já foi examinada pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região (3ª Turma, Ap. Civ. 90.03.2407.3, Rel. Juiz Márcio Moraes), bem como pelo Supremo Tribunal Federal

no julgamento do RE 150.755-1, o que acabou com a controvérsia acerca da sinonímia.Assim, restou definido que

o faturamento consiste no conjunto de receitas da empresa decorrentes do regular exercício de sua atividade.

Integram a receita bruta, tal como definida pela legislação do Imposto de Renda o produto da venda dos bens e

serviços.Ao contrário do sustentado na inicial, o ICMS, como parcela integrante do preço da mercadoria faz parte

da receita/faturamento, integrando a base de cálculo do PIS e da COFINS.Trata-se, aliás, de matéria veiculada na

Súmula 94 do Superior Tribunal de Justiça que visando dirimir a questão estabeleceu que a parcela relativa ao

ICMS incluía-se na base de cálculo do então Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL. Acerca do tema, por

oportuno, registrem-se os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL CONFIGURADO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS

E DA COFINS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ.1. A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo da

COFINS e do PIS, ante a ratio essendi das Súmulas 68 e 94 do STJ. 2. Precedentes jurisprudenciais do STJ: Ag

666548/RJ, desta relatoria, DJ de 14.12.2005; RESP 496.969/RS, Relator Ministro Franciulli Netto, DJ de

14/03/2005; RESP 668.571/RS, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/12/2004 e RESP 572.805/SC, Relator

Ministro José Delgado, DJ de 10/05/2004. 3. Embargos de declaração acolhidos para sanar o erro material e negar

provimento ao recurso especial interposto por Irmãos Amalcaburio Ltda e Outros (fls. 564/592).(STJ EARESP -

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 706766
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Processo: 200401685982 UF: RS - Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA - Data da decisão: 18/05/2006, Rel.

LUIZ FUX).TRIBUTÁRIO. LC Nº 70/91 e 07/70. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CALCULO DA COFINS

E DO PIS. LEGALIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 1.Nos termos do artigo 2º da Lei

Complementar nº 70/91, a Cofins incidirá sobre o faturamento mensal, assim considerado a receita bruta das

vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza. 2. O ICMS, imposto

indireto, eis que repassado ao consumidor final, está embutido no preço da mercadoria, ainda que seu valor venha

destacado na nota fiscal; portanto, integra a receita bruta e, consequentemente devida sua inclusão nas bases de

cálculo da COFINS e do PIS. 3. O STJ sob a ótica do artigo 3º, 2º, inciso III, da Lei n. 9718/98, fixou o

entendimento de que a parcela relativa ao ICMS insere-se na base de cálculo do PIS e da COFINS. Inteligência da

Súmula n. 68 e 94 do STJ. 4. Não se pode separar o valor do ICMS do faturamento, sob pena de se criar situação

mais vantajosa para as empresas, em detrimento do contribuinte de fato do ICMS e da própria Fazenda Nacional.

5. Apelação a que se nega provimento.(TRF TERCEIRA REGIÃO Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO

DE SEGURANÇA - 233558 Processo: 200161130023625 UF: SP - Órgão Julgador: SEXTA TURMA - Data da

decisão: 01/12/2004, Rel. JUIZA MARLI FERREIRA).Posto isso, julgo improcedente o pedido, com base no

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e DENEGO A SEGURANÇA.Indevidos honorários advocatícios

(Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Custas ex lege.Comunique-se o Ilustre Relator do agravo de instrumento

n.º 2007.03.00.034829-0.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Assim sendo, adotando o precedente deste Juízo, ora

citado, JULGO IMPROCEDENTE E DENEGO A SEGURANÇA. Indevidos honorários advocatícios (artigo 25

da Lei nº 12.016/09). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Após o trânsito, ao arquivo com baixa.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0008429-20.2012.403.6109 - VINICIUS ELESBAO DA SILVA LIMA(SP258769 - LUCIANA RIBEIRO E

SP301638 - GUACYRA RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo à CEF o prazo de dez dias para cumprimento da sentença, trazendo os autos os extratos bancários

relativos à conta de poupança nº 0332.013.001997714-6, nos termos da decisão proferida às fls. 44/45, verso. Sem

prejuízo, tendo em vista o trânsito em julgado da sentença, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para

requerer o cumprimento da sentença, apresentando memória discriminada e atualizada do cálculo nos termos dos

arts. 475-B e 475-J do CPC. No silêncio, arquivem-se os autos (Baixa-findo). Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0013577-42.1994.403.6109 (94.0013577-7) - CIA/ BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO(SP130053 - PAULO

AFFONSO CIARI DE ALMEIDA FILHO) X ARAGON COM/ DE EMBALAGENS LTDA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Manifeste-se a parte autora sobre o prosseguimento da ação em relação à ré ARAGON COM/ DE

EMBALAGENS LTDA, tendo em vista que esta não foi localizada para citação. Sem prejuízo, manifeste-se sobre

a contestação da CAIXA ECONOMICA FEDERAL. Intime-se.

 

1105684-54.1995.403.6109 (95.1105684-0) - TRANSPORTADORA CALDERAN LTDA(SP163853 -

JULIANO FLÁVIO PAVÃO E SP043218 - JOAO ORLANDO PAVAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 358 -

NIVALDO TAVARES TORQUATO)

Por meio desta informação, relativa ao despacho de fl. 218, fica a parte autora (executada) intimada nos termos do

parágrafo 1º do artigo 475-J do CPC para oferecer impugnação no prazo de 15 dias, tendo em vista a penhora de

ativos financeiros.

 

0001000-56.1999.403.6109 (1999.61.09.001000-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1100226-51.1998.403.6109 (98.1100226-6)) WALTER JOSE CHIOSINI X DENISE CASTILHO(SP084250 -

JOSUE DO PRADO FILHO E SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Trata-se de execução promovida por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de WALTER JOSÉ CHIOSINI

e DENISE CASTILHO CHIOSINI, tendo como título executivo v. acórdão transitado em julgado que condenou

os executados ao pagamento de honorários advocatícios.Tendo em vista que os executados cumpriram a

determinação da r. decisão (fl. 105) efetuando o depósito judicial do valor devido conforme se depreende dos

documentos juntados aos autos (fls. 114, 118, 127, 128, 129, 130, 131), JULGO EXTINTA a fase de execução,

com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oficie-se ao PAB da Justiça Federal em

Piracicaba/SP, conforme requerido à fl. 134.Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.C.

 

0002498-56.2000.403.6109 (2000.61.09.002498-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012507-26.1999.403.6105 (1999.61.05.012507-0)) CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA POMBEVA

LTDA/(SP047368A - CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA)

Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ (CEF fls. 261/263) no efeito devolutivo. Ao apelado para as

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0004158-85.2000.403.6109 (2000.61.09.004158-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001792-73.2000.403.6109 (2000.61.09.001792-5)) SEMENTES AGROCERES S/A(SP017663 - ANTONIO

CARLOS VIANNA DE BARROS E SP157768 - RODRIGO RAMOS DE ARRUDA CAMPOS) X

INSS/FAZENDA(SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA NEGREIROS ATHAYDE)

Fls. 1758: Diante do trânsito em julgado da(o) sentença/acórdão proferida(o) e tendo em vista as memórias

discriminadas e atualizadas do crédito apresentadas pela parte vencedora, promova a parte devedora (AUTORA) o

pagamento do valor requerido, atualizado até a data do efetivo pagamento, mediante guia DARF, Código 2864, no

prazo de quinze (15) dias, sendo que não o fazendo será acrescentada ao montante da condenação multa de 10%

(artigo 475-J do CPC). Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1102409-92.1998.403.6109 (98.1102409-0) - ANGELO FURLAN X IZAURA FURLAN DE ARRUDA X

ELVIRA MAGNANI BUSO X SEBASTIAO PERENCIN X ROQUE MENDES FERREIRA(SP049770 -

VANDERLEI PINHEIRO NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP043919 - JOAO

BAPTISTA DE SOUZA NEGREIROS ATHAYDE) X ANGELO FURLAN X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X IZAURA FURLAN DE ARRUDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ELVIRA MAGNANI BUSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO PERENCIN

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROQUE MENDES FERREIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo à parte autora o prazo de dez dias para esclarecer os depósitos efetuados conforme guias de fls. 320/323.

Oficie-se à CEF para que traga aos autos extrato analítico das contas judiciais 3969.005.99-8 e 3969.280.72-6.

Após, tornem conclusos.

 

0004835-08.2006.403.6109 (2006.61.09.004835-3) - MARIA CECILIA FAVETTA(SP218718 - ELISABETE

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE

ARRUDA VEIGA) X MARIA CECILIA FAVETTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução promovida por MARIA CECILIA FAVETTA em face de INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS para o pagamento das parcelas atrasadas de seu benefício previdenciário, acrescidas de

correção monetária e juros de mora. Invertido o procedimento de execução, o executado foi intimado para

apresentar os cálculos (fl. 299), o que o fez (fls. 302/303).Instada a se manifestar, a exequente concordou com os

cálculos apresentados pelo executado (fl. 304).Expediu-se Ofício Requisitório para Pagamento de Execução (fl.

309), tendo sido juntado aos autos Extrato de Pagamento de Requisições de Pequeno Valor - RPV (fl. 310).Posto

isso, JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Determino ainda ao patrono da causa que informe a exequente da disponibilização do valor requisitado.Com

o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

1101456-36.1995.403.6109 (95.1101456-0) - NILTON CEZAR MIRANDA X SERGIO MAC KNIGHT X

SALVADOR MUNIZ DE ARAUJO X HELIO GILBERTO BERALDO X RUI CEZAR DE LIMA

MANI(SP097112 - ADILSON RINALDO BOARETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 -

MARISA SACILOTTO NERY E SP067876 - GERALDO GALLI E SP124010 - VILMA MARIA DE LIMA E

SP117963 - JOAO RUBEM BOTELHO)

Ciência do desarquivamento dos autos, no prazo de 15 dias para requerer o que de direito.Nada sendo requerido,

tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0016593-86.1999.403.0399 (1999.03.99.016593-5) - RENOR PIRES DE ANDRADE X REYNALDO

ALBERTINI FILHO X SIVORI LUIZ FONTANA X VICTORIO FAZANARO X WALTER DIAS(SP085018 -

JESUS ARRIEL CONES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO

NERY E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E

SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI)

Fl. 438: Reconsidero o despacho de fl. 437 e torno sem efeito a certidão de transito em julgado de fl. 436, apondo-

se a Secretaria termo de baixa da referida certidão. Aguarde-se o julgamento do agravo regimental noticiado.

Intime-se.
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0064818-40.1999.403.0399 (1999.03.99.064818-1) - EUDECIO VERGILIO VITTI X FERNANDA ROMANO

ELIAS X FERNANDO PEDRO DIAS X FLAVIO WALDIMIR ARIEDI X GIORGE HERODECK X

GISLAINE BARBOSA LACERDA X HENRIQUE JOSE DE OLIVEIRA X HUMBERTO PASSADORE NETO

X IAN HUGH HOWAT X ITAMAR COLIMODIO ESTEVES(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E

SP235508 - DANIELA MAGAGNATO PEIXOTO E SP267840 - ANGELO PEDRO GAGLIARDI MINOTI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP116304 - ROSIMARA

DIAS ROCHA TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1583 - ARTUR SOARES DE CASTRO) X EUDECIO

VERGILIO VITTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a parte exequente sobre o depósito efetuado pela CEF.INT.

 

0003442-43.2009.403.6109 (2009.61.09.003442-2) - ROBERTO NUNES RIBEIRO(SP202708B - IVANI

BATISTA LISBOA E SP213727 - KARINA CRISTIANE MEDINA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ROBERTO NUNES RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de execução promovida por ROBERTO NUNES RIBEIRO em face de INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS para o pagamento das parcelas atrasadas a título de benefício previdenciário de

aposentadoria especial, acrescidas de correção monetária e juros de mora, além de honorários advocatícios.

Invertido o procedimento de execução, o executado foi intimado para apresentar os cálculos (fl. 138), o que o fez

(fls. 140/161).Instado a se manifestar, o exequente concordou com os cálculos apresentados pelo executado (fls.

171/172).Expediram-se Ofícios Requisitórios para Pagamentos de Execução (fls. 184/185), tendo sido juntados

aos autos Extratos de Pagamentos de Requisições de Pequeno Valor - RPV (fls. 186/187).Posto isso, JULGO

EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Determino ainda

ao patrono da causa que informe o exequente da disponibilização do valor requisitado.Com o trânsito, dê baixa e

arquive-se.P.R.I.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0005632-71.2012.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X ERICA

CRISTIANE LINO CAFACIO

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com qualificação nos autos, ajuizou a presente ação de reintegração de posse

em face de ERICA CRISTIANE LINO CAFACIO qualificada nos autos, objetivando em síntese, ser reintegrada

na posse do imóvel localizado na Avenida C, 315 - Bloco 21, 22, Chácara Luza, em Rio Claro - SP, CEP 13.502-

034, objeto da matrícula nº 51078, livro 02, no Registro de Imóveis do 2º Ofício da Comarca de Rio Claro - SP.

Com a inicial vieram documentos (fls. 08/24).Após decisão que deferiu parcialmente a medida liminar para que

fosse reintegrada na posse (fls. 28e vº.), a Caixa Econômica Federal peticionou informando que as partes

efetuaram acordo e requereu a extinção do feito, nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo Civil (fl.

40).Posto isso, JULGO EXTINTO o processo, com resolução de mérito, com fundamento no artigo 269, inciso

III, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar os réus ao pagamento de custas e verbas honorárias, tendo em

vista a transação efetuada entre as partes.Com o trânsito, ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

ALVARA JUDICIAL

0003300-05.2010.403.6109 - HELIO SANTANA(SP183886 - LENITA DAVANZO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA)

REPUBLICAÇÃO PARA O ADVOGADO DA CEF:Tipo : A - Com mérito/Fundamentação individualizada /não

repetitiva Livro : 8 Reg.: 909/2013 Folha(s) : 23HÉLIO SANTANA, com qualificação na inicial, ajuizou o

presente pleito de jurisdição voluntária em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF buscando a

expedição de alvará judicial a fim de que possa efetuar o levantamento de valores depositados em conta vinculada

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e do Programa de Integração Social - PIS.Relata que sua

filha Talita Fernandes Santana apresenta quadro de distúrbio articulatório que acarreta dificuldade de

aprendizagem, tendo inclusive repetido de ano na escola em 2006, 2008 e 2009.Aduz que precisa dos valores

existentes em suas contas vinculadas de FGTS e PIS porque sua filha necessita realizar tratamento dentário como

o objetivo de tratar o crescimento desordenado dos dentes, bem como realizar tratamento com fonoaudióloga.Com

a inicial vieram documentos (fls. 06/26).Foram deferidos os benefícios da gratuidade (fl. 29).Regularmente citada,

a Caixa Econômica Federal ofereceu resposta através da qual, em resumo, insurgiu-se contra o pleito do

requerente sustentando, em síntese, a impossibilidade do saque considerando que os fatos não se ajustam à

legislação de regência (fls. 35/39).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo a

fundamentar e decidir.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da

lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente, ressalto que carece de

plausibilidade a impossibilidade de concessão de tutela antecipada nas ações que versem sobre FGTS, porquanto o

artigo 29-B da Lei n.º 8.036/90 é inconstitucional, na medida em que se contrapõe ao princípio de livre acesso do

cidadão ao judiciário excluindo deste poder a análise de situações emergenciais que necessitam de proteção

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     305/1196



imediata. Não é outro o entendimento do processualista Nelson Nery Júnior (in Código de Processo Civil

Comentado):O L 8036/90 29-B, incluído pela MedProv 2197-43, de 24.08.2001 (DOU 27.08.2001), diz ser

inadmissível qualquer medida de urgência que implique saque ou movimentação na conta vinculada do

trabalhador no FGTS: Art. 29-B. Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento

cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos

arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do

trabalhador no FGTS. A garantia constitucional do direito de ação (CF 5º XXXV) confere a todos o direito de

obter do Poder Judiciário a tutela jurisdicional adequada (Nery, Princípios, n.18). Em obediência ao comando

constitucional, caso se configure a situação de urgência, o juiz deve conceder a medida, independentemente do

texto legal restritivo, porque a proibição será inconstitucional, pois a lei não excluirá da apreciação judicial

ameaça ou lesão a direito. Se a lei (L 8036/90 29-B) excluir o exame pretensão pelo magistrado - bem como seu

eventual deferimento -, estará negando vigência a preceito constitucional, o que é inadmissível. Daí porque,

havendo urgência, o juiz deve conceder a liminar ou a tutela antecipada, nos termos do CPC 273, dando-se a

norma restritiva da L 8036/90 29-B interpretação conforme a constituição.Conquanto a situação de distúrbio

articulatório de dependente do requerente não esteja prevista como uma das hipóteses que autorizam a

movimentação da conta do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS ou do Programa de Integração

Social - PIS importa ressaltar que a dicção do artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil prevê que na

aplicação da lei o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. Assim, o artigo

20 da Lei n.º 8.036/90 (FGTS), bem como o 1º do artigo 4º da Lei Complementar n.º 25/76 (PIS) devem ser

aplicados em consonância com a nobreza de propósitos com que a lei deve ser interpretada considerando que o

PIS e o FGTS integram o patrimônio do trabalhador e possuem nítido caráter social, de modo que nesse aspecto

deve ser deferido o pleito do requerente, mormente considerando a existência de menor de idade que depende

economicamente da autor. Acerca do tema, por oportuno, registrem-se os seguintes

julgados:ADMINISTRATIVO. PIS. LEVANTAMENTO. NECESSIDADE PREMENTE. TRATAMENTO

ODONTOLÓGICO DE FILHO INCAPAZ. DESEMPREGO.Preliminar não conhecida pois não atacada a escolha

do procedimento de jurisdição voluntária em sede de contestação, constituindo inovação processual. - Embora a

situação narrada nos autos não se enquadre expressamente nas hipóteses elencadas no art. 4º, 1º, da LC nº 26/75, o

dever do Estado perante a Constituição obriga seja reconhecida a pretensão, adaptando a letra da lei ao seu

espírito, à luz dos direitos fundamentais nela assegurados, no que pertine à vida, à saúde e à dignidade do ser

humano. - O PIS e o FGTS nada mais são do que a poupança do trabalhador, devendo prevalecer o caráter social a

que são destinados. - Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de decidir. -

Apelação parcialmente conhecida, e nesta parte, improvida.(TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC -

APELAÇÃO CIVEL Processo: 200170030036106 UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da

decisão: 09/03/2004 Documento: TRF400094191 SILVIA MARIA GONÇALVES GORAIEB).ALVARÁ DE

LEVANTAMENTO DE FGTS. IDADE AVANÇADA E DIFICULDADES FINANCEIRAS. DESEMPREGO.

HIPÓTESES NÃO PREVISTAS NO ART. 20 DA LEI 8.036/90. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA.

OBSERVÂNCIA DA FINALIDADE SOCIAL DO FUNDO PARA PERMITIR O SAQUE. HONORÁRIOS

DEVIDOS PELA CEF QUE OPÔS RESISTÊNCIA AO PEDIDO. - A interpretação sistemática autoriza a parte

autora que se encontra com idade avançada e desempregada a movimentar a sua conta fundiária, embora não se

amoldando diretamente às hipóteses legais de movimentação da conta fundiária descritas no artigo 20 da Lei nº

8.036/90, em razão da própria finalidade social do Fundo. - Recurso provido. Inversão dos ônus da

sucumbência.(AC 200071040048516, JOEL ILAN PACIORNIK, TRF4 - QUARTA TURMA, DJ 18/09/2002

PÁGINA: 429.)FGTS. ALVARÁ JUDICIAL. MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS EM CONTA

VINCULADA. NÃO OCORRÊNCIA DE NULIDADE DA SENTENÇA. PRESENÇA DO INTERESSE

PROCESSUAL. DESEMPREGO E NECESSIDADE ALIMENTAR DO FUNDIÁRIO. FUNDAMENTO

RELEVANTE BASEADO NA FINALIDADE SOCIAL DA NORMA E PRINCÍPIO DA DIGNIDADE

HUMANA. PRECEDENTES. 1. Afasta-se a preliminar de nulidade da sentença, que preenche todos os requisitos

formais e materiais de validade. 2. Tratando-se de lide verdadeira, com resistência da parte contrária, mostra-se

desnecessária a intervenção do MPF no feito. Ademais, o autor possui necessitou pleitear em juízo a liberação dos

recursos, utilizando-se de meio processual adequado, em que a ampla defesa e o contraditório foram respeitados.

3. Permite-se a movimentação de conta fundiária, mesmo em situações não contempladas pelo art. 20 da Lei nº

8.036/90, à luz da finalidade social da norma e do princípio constitucional da dignidade humana. 4. Havia saldo

disponível (R$ 816,71) e fundamento relevante para utilização dos recursos, tendo em vista o desemprego e a

necessidade alimentar. 5. Matéria preliminar rejeitada. Apelo improvido.(AC 199903991051056, JUIZ

CONVOCADO CESAR SABBAG, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA A, DJF3 CJ1 DATA:05/05/2011

PÁGINA: 938.).Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I

do Código de Processo Civil autorizando o requerente Hélio Santana a sacar os valores depositados em conta

vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e do Programa de Integração Social - PIS.Expeça-

se alvará que deve ser cumprido pela ré, independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do

Código de Processo Civil.Custas ex lege.Condeno a ré ao pagamento dos honorários advocatícios devidos ao
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patrono da autora, ora fixados com fundamento no art. 20, 3º do CPC, em 10% sobre o valor da

condenação.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0010260-40.2011.403.6109 - MILTON NANTIS PESTANA(SP110206 - JOSE VALDIR SCHIABEL) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

DESPACHOJunte-se informações do CNIS referente ao requerente.Sem prejuúizo, segue sentença em

separado.SENTENÇAMILTON NANTIS PESTANA, com qualificação na inicial, ajuizou a presente ação

ordinária em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF objetivando, em síntese, obter ordem para que

possa efetuar o levantamento de valores depositados em conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS.Sustenta ter trabalhado para a empresa Terramoto Construções e Comércio Ltda. de 22.10.1997 a

14.03.2005 e que decorrido mais de três anos sem efetuar qualquer depósito na conta de FGTS, o que autoriza o

saque, pois foi laborar em outra empresa somente a partir de 10.11.2008 e que como tem família para sustentar e

assumiu compromissos quando estava desempregado precisa sacar os valores depositados na conta vinculada.Com

a inicial vieram documentos (fls. 10/27).Foram deferidos os benefícios da gratuidade (fl. 30).Regularmente citada,

a Caixa Econômica Federal ofereceu resposta aduzindo preliminar e, no mérito, contrapôs-se ao pleito do autor

sustentando, em resumo, que o contrato de trabalho iniciado em 22.10.1997 não terminou em 14.03.2005, mas em

01.04.2006, o que impede que o saque postulado seja realizado (fls. 33/50).Houve réplica (fls. 52/53).Vieram os

autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Afigurando-se

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.Afasto inicialmente a preliminar aventada pela Caixa Econômica Federal que

sustenta o descabimento do processo de jurisdição voluntária. O inc. XXXV do art. 5º da Magna Carta consagrou

o princípio da inafastabilidade da jurisdição, de modo que nenhuma ameaça ou lesão a direito pode ser furtada de

conhecimento pelo Judiciário. Assim, não procede o argumento da Caixa Econômica Federal de que o pleito do

autor não poderia ser veiculado pela via da jurisdição voluntária.Aliás, tendo a Caixa Econômica Federal se

oposto ao pedido do autor, óbvio que surgiu lide, contencioso, e nenhuma valia tem o rótulo dado à inicial do

autor, porquanto o que interessa é a natureza do provimento judicial pretendido, no caso, condenatório (de facere,

ou de pati).Infere-se de documento trazido aos autos consistente em cópia da Carteira de Trabalho e Previdência

Social - CTPS que entre o contrato de trabalho do autor na empresa Terramoto Construções e Comércio Ltda. e na

Construtora Estrutural Ltda. decorreram mais de três anos sem que fosse realizado qualquer depósito na conta

vinculada de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, eis que o primeiro contrato refere-se ao período

de 22.10.1997 a 14.03.2005 e o segundo iniciou-se em 10.11.2008, fato que permite o saque postulado, conforme

autoriza o inciso VIII do artigo 20 da Lei n.º 8.036/90 (fls. 17 e 25).Não há que se acolher a alegação da requerida

no sentido de que o primeiro contrato de trabalho na verdade encerrou-se em 01.04.2006, tendo em vista que além

da anotação em CTPS colhe-se de registros constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS que o

labor exercido na empresa Terramoto terminou em 14.03.2005 (fl. 55).Ressalto, ainda, que carece de

plausibilidade a impossibilidade de concessão de tutela antecipada nas ações que versem sobre FGTS, porquanto o

artigo 29-B da Lei n.º 8.036/90 é inconstitucional, na medida em que se contrapõe ao princípio de livre acesso do

cidadão ao judiciário excluindo deste poder a análise de situações emergenciais que necessitam de proteção

imediata. Nesse sentido, o entendimento do processualista Nelson Nery Júnior (in Código de Processo Civil

Comentado):O L 8036/90 29-B, incluído pela MedProv 2197-43, de 24.08.2001 (DOU 27.08.2001), diz ser

inadmissível qualquer medida de urgência que implique saque ou movimentação na conta vinculada do

trabalhador no FGTS: Art. 29-B. Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento

cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos

arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do

trabalhador no FGTS. A garantia constitucional do direito de ação (CF 5º XXXV) confere a todos o direito de

obter do Poder Judiciário a tutela jurisdicional adequada (Nery, Princípios, n.18). Em obediência ao comando

constitucional, caso se configure a situação de urgência, o juiz deve conceder a medida, independentemente do

texto legal restritivo, porque a proibição será inconstitucional, pois a lei não excluirá da apreciação judicial

ameaça ou lesão a direito. Se a lei (L 8036/90 29-B) excluir o exame pretensão pelo magistrado - bem como seu

eventual deferimento -, estará negando vigência a preceito constitucional, o que é inadmissível. Daí porque,

havendo urgência, o juiz deve conceder a liminar ou a tutela antecipada, nos termos do CPC 273, dando-se a

norma restritiva da L 8036/90 29-B interpretação conforme a constituição.Acerca do tema, por oportuno,

registrem-se os seguintes julgados:AGRAVO REGIMENTAL. FGTS. LIBERAÇÃO DO SALDO DA CONTA

VINCULADA PARA QUITAÇÃO DE PRESTAÇÕES. SFH. TUTELA ANTECIPADA. POSSIBILIDADE.

AFASTABILIDADE DA NORMA INSCRITA NO ART. 29-B DA LEI 8.036/90. RAZOABILIDADE. 1.

Excepcionalmente, é possível a antecipação de tutela em casos que impliquem saque ou movimentação da conta

vinculada do trabalhador no FGTS, a despeito de expressa vedação legal (Lei 8.036/90, art. 29-B), quando forte a

verossimilhança do direito alegado (CPC, art. 273, 7º) e presente o risco de dano de difícil reparação ao titular da

conta, em obséquio à garantia maior de acesso ilimitado ao Poder Judiciário (CF, art. 5º, XXXV). (AG

2006.01.00.029008-5/MG, Rel. Juiz Federal David Wilson De Abreu Pardo (conv), Sexta Turma, DJ de
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11/06/2007, p.106) 2. No caso em tela, os autores objetivam a liberação de seu saldo da conta vinculada ao FGTS,

para a quitação das prestações vencidas e vincendas do financiamento habitacional concedido no âmbito do SFH,

a fim de suspender o leilão marcado, evitando, assim, serem executados extrajudicialmente. 3. Agravo regimental

da CEF improvido.(AGA 200701000557740 - AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 200701000557740 DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA -

TRF1 - QUINTA TURMA - e-DJF1 DATA:29/02/2008 PAGINA:278).PROCESSUAL CIVIL. TUTELA

ANTECIPADA. PRESSUPOSTOS. FGTS. LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO. LEI 7.670/88. CORREÇÃO

MONETÁRIA. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. INEXISTÊNCIA. 1. Satisfeitos os requisitos para concessão da

tutela antecipada, não há como indeferi-la. 2. A Lei 7.670/80 autoriza o levantamento do FGTS pelos portadores

da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida, sendo mais que justa a pretensão à correta atualização dos depósitos

existentes. 3. Despropositada a irresignação da recorrente, quando evidenciado nos autos o propósito de

procrastinar a solução da demanda. 4. Violação a dispositivo de lei federal não caracterizada. 5. Recurso especial

não conhecido.(RESP 199900200594 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 206487 - FRANCISCO PEÇANHA

MARTINS - STJ - SEGUNDA TURMA - DJ DATA:11/10/1999 PG:00064 ..DTPB).Posto isso, julgo

parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil autorizando o autor Milton Nantis Pestana a sacar as quantias depositadas em sua conta vinculada

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS até o contrato de trabalho firmado com a empresa Terramoto

Construções e Comércio Ltda., expedindo-se alvará em seu favor que será cumprido pela ré.Custas ex

lege.Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor do

pagamento ora autorizado.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no artigo 461 do Código de

Processo Civil, expeça-se o devido alvará.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0010960-16.2011.403.6109 - JOSUEL MIRANDA DA SILVA(SP274904 - ALEXANDRE HENRIQUE

GONSALES ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY)

Recebo o recurso de apelação da PARTE AUTORA em ambos os efeitos. Ao apelado para as contrarrazões.

Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se.

 

0004077-19.2012.403.6109 - ANDERSON GABRIEL DOS SANTOS(SP264628 - SILVANA APARECIDA

CHINAGLIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

ANDERSON GABRIEL DOS SANTOS, qualificado nos autos ajuizou o presente requerimento de alvará judicial

em face do CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando, em síntese, a expedição de alvará judicial que lhe

propiciasse o efetivo levantamento dos valores referentes ao FGTS ao que o beneficiário faz jus. Com a inicial,

vieram os documentos (fls. 05/12).Inicialmente distribuídos perante a 3ª Vara Estadual Cível da comarca de

Araras, em decorrência de v. acórdão que reconheceu a incompetência absoluta e determinou a remessa dos autos

daquele juízo para processar e julgar o feito, foram os autos remetidos a esta Justiça Federal (fls. 27/28).Os

benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos (fl. 34).Regularmente citada, a Caixa Econômica

Federal apresentou contestação arguindo preliminarmente a falta de interesse de agir do requerente e, no mérito,

contrapôs-se ao pleito do autor (fls. 37/39). Foram trazidos aos autos documentos (fls. 40/45). Instado a se

manifestar, o autor permaneceu inerte (certidão - fl. 47).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Fundamento e decido. Para obter a tutela jurídica é indispensável que o autor demonstre uma pretensão

idônea a ser objeto da atividade jurisdicional do Estado. Em outras palavras, para atingir-se a prestação

jurisdicional, ou seja a solução do mérito, é necessário que a lide seja deduzida em juízo com observância de

alguns requisitos básicos, condições da ação, sem cuja presença o órgão jurisdicional não estará em situação de

enfrentar o litígio a dar às partes uma solução que componha definitivamente o conflito de interesses. Dentre elas

está o interesse de agir que surge da necessidade de obter através do processo a proteção ao direito material. A um

só tempo traduz-se numa relação de necessidade/utilidade e de adequação ao provimento postulado.Depreende-se

dos documentos trazidos que o autor efetuou saque dos valores depositados em suas contas vinculadas ao FGTS,

em novembro de 2012 (fls. 41/45). Trata-se, pois, de fato modificativo do direito e superveniente à interposição da

presente ação (03.08.2011), consoante preconiza o art. 462 do Código de Processo Civil, do qual emerge a falta de

interesse processual.Posto isso, tendo em vista a carência superveniente da ação pela falta de interesse de agir,

JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 300,00

(trezentos reais), corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento, ficando condicionada a execução à

perda de sua qualidade de beneficiária da justiça nos termos da Lei nº 1.060/50.Custas ex lege.Após o trânsito, ao

arquivo com baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006520-40.2012.403.6109 - ANA LUIZA COLI ROCCO(SP122521 - CARLOS NAZARENO ANGELELI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

ANA LUIZA COLI ROCCO, qualificada nos autos ajuizou o presente requerimento de alvará judicial em face do
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF objetivando, em síntese, a expedição de alvará judicial que lhe

propiciasse o efetivo levantamento dos valores referentes ao seguro-desemprego ao que o beneficiário Adriano

Cesar Rocco Pardi faz jus.Com a inicial, vieram os documentos (fls. 05/25).A gratuidade foi deferida (fl. 28).

Regularmente citada, a ré apresentou contestação arguindo preliminarmente ilegitimidade da parte ativa e, no

mérito, contrapôs-se ao pleito da autora (fls. 31/34). Apresentou documentos (fls. 35/38). Instada a se manifestar,

a autora requereu a desistência da ação e a ré não se opôs ao pedido. (fls. 41 e 44). Posto isso, HOMOLOGO a

desistência da ação e julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo

267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios

que arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais), corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento, ficando

condicionada a execução à perda de sua qualidade de beneficiária da justiça nos termos da Lei nº 1.060/50.Custas

ex lege.Após o trânsito, ao arquivo com baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002012-17.2013.403.6109 - APARECIDO DE JESUS GOMES X MAILDES APARECIDA

GOMES(SP279627 - MARIANA FRANCO RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233166 -

FERNANDA MARIA BONI PILOTO)

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : A - Com mérito/Fundamentação individualizada /não

repetitiva Livro : 10 Reg.: 1317/2013 Folha(s) : 243APARECIDO DE JESUS GOMES, com qualificação na

inicial, representado por sua esposa e curadora Maildes Aparecida Gomes, ajuizou o presente pleito de jurisdição

voluntária buscando a expedição de alvará judicial a fim de que possa efetuar o levantamento de valores

depositados em contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e do Programa de

Integração Social - PIS mantidas pelo representado na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Aduz que foi

interditado e aposentou-se por invalidez devendo, portanto, receber as verbas referentes ao FGTS e ao PIS e que,

todavia, a instituição financeira se nega a disponibilizar-lhe tais valores.Com a inicial vieram documentos (fls.

05/18).Inicialmente distribuídos perante a Justiça Estadual vieram os autos a esta Justiça Federal (fl. 22).Foram

deferidos os benefícios da gratuidade (fl. 26).Regularmente citada, a Caixa Econômica Federal ofereceu resposta

através da qual aduziu preliminar de inadequação da via eleita e, no mérito, se opôs ao pleito autoral ressaltando

que não foram apresentados todos os documentos necessários para efetuar os saques ora requeridos (fls. 29/42).O

Ministério Público Federal opinou pela procedência do pedido (fls. 45/46).Vieram os autos conclusos para

sentença.É a síntese do necessário.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o

julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto inicialmente a preliminar

aventada pela Caixa Econômica Federal que sustenta o descabimento do processo de jurisdição voluntária. O inc.

XXXV do art. 5º da Magna Carta consagrou o princípio da inafastabilidade da jurisdição, de modo que nenhuma

ameaça ou lesão a direito pode ser furtada de conhecimento pelo Judiciário. Assim, não procede o argumento da

Caixa Econômica Federal de que o pleito do autor não poderia ser veiculado pela via da jurisdição

voluntária.Aliás, tendo a Caixa Econômica Federal se oposto ao pedido do autor, óbvio que surgiu lide,

contencioso, e nenhuma valia tem o rótulo dado à inicial do autor, porquanto o que interessa é a natureza do

provimento judicial pretendido, no caso, condenatório (de facere, ou de pati).Nos autos verifica-se que o titular da

conta vinculada de FGTS e do PIS, Aparecido de Jesus Gomes, foi interditado judicialmente, tendo sido nomeado

sua curadora definitiva Maildes Aparecida Gomes, bem como que Aparecido aposentou-se por invalidez (fls. 10 e

12). Presente, pois, hipótese de movimentação da conta vinculada de FGTS e do PIS, uma vez que o inciso III do

artigo 20 da Lei n.º 8.036/90, bem como o artigo 4º, 1º da Lei Complementar n.º 26/75 permitem o saque no caso

de aposentadoria do titular da conta.Acerca do tema, por oportuno, registrem-se os seguintes julgados:FGTS.

LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS POR CURADOR DE TITULAR DE CONTA VINCULADA.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. POSSIBILIDADE.1. Os saldos da conta vinculada ao FGTS constituem

patrimônio do trabalhador e podem ser levantados quando configurada alguma das hipóteses elencadas no art. 20

da Lei nº 8.036/90, entre elas a concessão de aposentadoria pela Previdência Social. 2. Tratando-se de titular de

conta vinculada interdito, a movimentação do saldo será feita por seu curador, legalmente incumbido da

administração de seus bens. 3. Remessa oficial improvida.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: REOMS -

REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 273264 Processo: 200461200059136 UF: SP

Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 17/04/2007 Documento: TRF300116709 JUIZA VESNA

KOLMAR).MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. SAQUE DOS SALDOS DO FGTS.

APOSENTADORIA CONCEDIDA PELO INSS. HIPÓTESE PREVISTA NA LEI Nº 8.036/90.1. Não há que se

falar, no presente caso, em carência de ação por falta de interesse processual, uma vez que o levantamento dos

valores do FGTS, pelo autor, apenas ocorreu por força da liminar concedida, de modo que a tutela pretendida

revelou-se útil e necessária ao demandante. 2. O art. 20, da Lei nº 8.036/90, prevê, dentre as hipóteses que

autorizam o saque do saldo da conta vinculada do FGTS, a aposentadoria concedida pela Previdência Social

(inciso III). 3. O impetrante foi aposentado por invalidez pelo INSS, com início de vigência a partir de 1º de

dezembro de 1995, de modo a enquadrar-se, perfeitamente, no permissivo legal. 4. Remessa oficial improvida.

Sentença mantida.(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO Classe: REO - Remessa Ex Offício - 89013 Processo:

200482010009090 UF: PB Órgão Julgador: Segunda Turma Data da decisão: 22/02/2005 Documento:
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TRF500092435, Desembargador Federal Francisco de Barros e Silva).Ressalto, ainda, que carece de

plausibilidade a impossibilidade de concessão de tutela antecipada nas ações que versem sobre FGTS, porquanto o

artigo 29-B da Lei n.º 8.036/90 é inconstitucional, na medida em que se contrapõe ao princípio de livre acesso do

cidadão ao judiciário excluindo deste poder a análise de situações emergenciais que necessitam de proteção

imediata. Nesse sentido, o entendimento do processualista Nelson Nery Júnior (in Código de Processo Civil

Comentado):O L 8036/90 29-B, incluído pela MedProv 2197-43, de 24.08.2001 (DOU 27.08.2001), diz ser

inadmissível qualquer medida de urgência que implique saque ou movimentação na conta vinculada do

trabalhador no FGTS: Art. 29-B. Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento

cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos

arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do

trabalhador no FGTS. A garantia constitucional do direito de ação (CF 5º XXXV) confere a todos o direito de

obter do Poder Judiciário a tutela jurisdicional adequada (Nery, Princípios, n.18). Em obediência ao comando

constitucional, caso se configure a situação de urgência, o juiz deve conceder a medida, independentemente do

texto legal restritivo, porque a proibição será inconstitucional, pois a lei não excluirá da apreciação judicial

ameaça ou lesão a direito. Se a lei (L 8036/90 29-B) excluir o exame pretensão pelo magistrado - bem como seu

eventual deferimento -, estará negando vigência a preceito constitucional, o que é inadmissível. Daí porque,

havendo urgência, o juiz deve conceder a liminar ou a tutela antecipada, nos termos do CPC 273, dando-se a

norma restritiva da L 8036/90 29-B interpretação conforme a constituição.Não é outro o entendimento dos nossos

tribunais:AGRAVO REGIMENTAL. FGTS. LIBERAÇÃO DO SALDO DA CONTA VINCULADA PARA

QUITAÇÃO DE PRESTAÇÕES. SFH. TUTELA ANTECIPADA. POSSIBILIDADE. AFASTABILIDADE DA

NORMA INSCRITA NO ART. 29-B DA LEI 8.036/90. RAZOABILIDADE. 1. Excepcionalmente, é possível a

antecipação de tutela em casos que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no

FGTS, a despeito de expressa vedação legal (Lei 8.036/90, art. 29-B), quando forte a verossimilhança do direito

alegado (CPC, art. 273, 7º) e presente o risco de dano de difícil reparação ao titular da conta, em obséquio à

garantia maior de acesso ilimitado ao Poder Judiciário (CF, art. 5º, XXXV). (AG 2006.01.00.029008-5/MG, Rel.

Juiz Federal David Wilson De Abreu Pardo (conv), Sexta Turma, DJ de 11/06/2007, p.106) 2. No caso em tela, os

autores objetivam a liberação de seu saldo da conta vinculada ao FGTS, para a quitação das prestações vencidas e

vincendas do financiamento habitacional concedido no âmbito do SFH, a fim de suspender o leilão marcado,

evitando, assim, serem executados extrajudicialmente. 3. Agravo regimental da CEF improvido.(AGA

200701000557740 - AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO -

200701000557740 DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA - TRF1 - QUINTA

TURMA - e-DJF1 DATA:29/02/2008 PAGINA:278).PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA.

PRESSUPOSTOS. FGTS. LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO. LEI 7.670/88. CORREÇÃO MONETÁRIA.

VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. INEXISTÊNCIA. 1. Satisfeitos os requisitos para concessão da tutela

antecipada, não há como indeferi-la. 2. A Lei 7.670/80 autoriza o levantamento do FGTS pelos portadores da

Síndrome de Imunodeficiência Adquirida, sendo mais que justa a pretensão à correta atualização dos depósitos

existentes. 3. Despropositada a irresignação da recorrente, quando evidenciado nos autos o propósito de

procrastinar a solução da demanda. 4. Violação a dispositivo de lei federal não caracterizada. 5. Recurso especial

não conhecido.(RESP 199900200594 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 206487 - FRANCISCO PEÇANHA

MARTINS - STJ - SEGUNDA TURMA - DJ DATA:11/10/1999 PG:00064 ..DTPB).Posto isso, julgo procedente

o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil autorizando

Maildes Aparecida Gomes a sacar o saldo de conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS e do Programa de Integração Social - PIS cujo titular é Aparecido de Jesus Gomes, expedindo-se alvará em

seu favor que será cumprido pela ré.Custas ex lege.Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios que

fixo em 10% (dez por cento) do valor do pagamento ora autorizado.Independentemente do trânsito em julgado,

com fulcro no artigo 461 do Código de Processo Civil, expeça-se o devido alvará.Dê-se vista ao Ministério

Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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Diretor de Secretaria.
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Expediente Nº 2348

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0117751-87.1999.403.0399 (1999.03.99.117751-9) - LUIZ MAROSTI X MARIA ANGELA CAGLIARANI

PENTEADO X MARIA APPARECIDA DE OLIVEIRA SECARECHA X PEDRO BERTTO X SILVIA

CLAUDETE TAVARES MAROSTI X TEMISTOCLES MARROCOS LEITE JR X WALTER SPOLJARIC X

OESIO PEREIRA DE GODOY X MILTON PEREIRA DE GODOY(SP137912 - GERALDO SOARES DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(SP186229 - CAROLINA GARCIA MEIRELLES)

1 - Tendo em vista a notícia do E. TRF que houve creditamento em conta judicial dos valores dos exeqüentes,

ciência aos interessados da disponibilização do numerário.(autor TEMISTOCLES MARROCOS LEITE JR)2 -

Trata-se de pedido de habilitação dos herdeiros de LUIZ MAROSTI e WALTER SPOLJARIC.3 - Com relação ao

autor falecido LUIZ MAROSTI, todos os habilitantes comprovaram, com suas documentações que são herdeiros

segundo a ordem de vocação hereditária.4 - Nestes termos admito a habilitação requerida por SILVIA

CLAUDETE TAVARES MAROSTI, ANA ELISA MAROSTI e EDNEA CRISTINA MAROSTI DOS

SANTOS.5 - Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão dos habilitantes em substituição ao autor originário.6 -

Tendo em vista o pagamento noticiado às fls.298, expeça-se alvará de levantamento em favor dos habilitados e

após intimem-se os beneficiários para retirada. 7 - Já com relação ao autor WALTER SPOLJARIC, concedo o

prazo de 10(dez) dias, para que regularize a habilitação, tendo em vista que na certidão de óbito deste, atesta que

que possui um filho, WALTER e que não consta no pedido, trazendo aos autos, os documentos necessários.INt.

Cumpra-se.

 

0007683-75.2000.403.6109 (2000.61.09.007683-8) - CASA DE CARNES ROSA LTDA(SP050412 - ELCIO

CAIO TERENSE E MG067878 - JULIO CESAR RANGEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. CARLA REGINA

ROCHA)

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0003620-70.2001.403.6109 (2001.61.09.003620-1) - MUNICIPIO DE CORDEIROPOLIS X SERVICO

AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE CORDEIROPOLIS X HOSPITAL E MATERNIDADE DE

CORDEIROPOLIS(SP033200 - IRTON ALBINO VIEIRA) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0000808-21.2002.403.6109 (2002.61.09.000808-8) - CONSTRUCIONE ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0001909-20.2003.403.0399 (2003.03.99.001909-2) - FERBELA AGRICOLA LTDA(SP036767 - JOSE PAULO

TONETTO E SP078994 - ANTONIO MILTON PASSARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1640 - LORENA DE

CASTRO COSTA)

Vista à parte autora, pelo prazo de 5(cinco) dias, acerca da notícia da PFN, de que houve quitação do débito por

parte do advogado JOSÉ PAULO TONETTO, ficando portanto autorizado a promover o levantamento do

requisitório pago à fl.350, na agência do BANDO DO BRASIL/SA.Após, tornem conclusos para extinção.Int.

 

0005325-35.2003.403.6109 (2003.61.09.005325-6) - ANESIA FUSTAINO X MARILA SAMPAIO LEITE X

MIRIAN FUSTAINO SAMPAIO CEZARINO X HAMILTON FUSTAINO SAMPAIO(SP094625 - ACHILE

MARIO ALESINA JUNIOR E SP062722 - JOAO ROBERTO BOVI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 666 - ANA PAULA STOLF MONTAGNER PAULILLO) X UMBELINA LYDIA DE

ASSIS(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL E SP200359 - LUIZ CARLOS CABRAL MARQUES)

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0005492-18.2004.403.6109 (2004.61.09.005492-7) - MARLENE APARECIDA DEZUO PACKER(SP094625 -

ACHILE MARIO ALESINA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP170592 -

FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA)

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     311/1196



nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0008363-84.2005.403.6109 (2005.61.09.008363-4) - CARLOS ALBERTO DE MORAES(SP101789 - EDSON

LUIZ LAZARINI E SP123340 - SANDRA REGINA PESQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0005471-71.2006.403.6109 (2006.61.09.005471-7) - JOSE ROBERTO LUCCO(SP213288 - PRISCILA

APARECIDA TOMAZ BORTOLOTTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0006254-63.2006.403.6109 (2006.61.09.006254-4) - MARIO MARTINS DE MOURA(SP158011 - FERNANDO

VALDRIGHI E SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0003999-98.2007.403.6109 (2007.61.09.003999-0) - NEUSA DE ABREU PEDRINI(SP158011 - FERNANDO

VALDRIGHI E SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0004336-87.2007.403.6109 (2007.61.09.004336-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP192138 - LUIS HENRIQUE SILVEIRA MORAES E SP211568 - ANA CAROLINA

GIMENES GAMBA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PIRACICABA - SP(SP150050 - CLARISSA

LACERDA GURZILO E SP059561 - JURACI INES CHIARINI VICENTE)

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0005687-61.2008.403.6109 (2008.61.09.005687-5) - EVARISTO PARRA MARTINS(SP257674 - JOAO

PAULO AVANSI GRACIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0005083-66.2009.403.6109 (2009.61.09.005083-0) - BENEDITA MARIA MONTEIRO(SP074541 - JOSE

APARECIDO BUIN E SP129868 - VILSON APARECIDO MARTINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0009957-94.2009.403.6109 (2009.61.09.009957-0) - MARIA FERRAZ CIRIACO(SP252606 - CARLOS

EDUARDO GOMES DE ALMEIDA E SP287232 - ROBERTA CAPOZZI MACIEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0010904-51.2009.403.6109 (2009.61.09.010904-5) - DOLORES CARRETERO ROSSI(SP080984 - AILTON

SOTERO E SP328277 - PRISCILA ADRIANA LAFRATA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0004397-40.2010.403.6109 - EDIVALDO APARECIDO BUZETTO(SP214343 - KAREN DANIELA CAMILO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.
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0005037-43.2010.403.6109 - SERGIO APARECIDO BENATO(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0006295-88.2010.403.6109 - MARCELO CASTURINO PEDROSO(SP115066 - PAULA SAMPAIO DA CRUZ

E SP192877 - CRISTIANE MARIA TARDELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0006298-43.2010.403.6109 - JOSE LEONARDO BEZERRA DA SILVA(SP292947 - ADENIR MARIANO

MORATO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0010113-48.2010.403.6109 - TEREZA BRITO MATHIAS(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0005586-87.2009.403.6109 (2009.61.09.005586-3) - ELISA MAURICIA COELHO(SP085875 - MARINA

ELIANA LAURINDO SIVIERO E SP085875 - MARINA ELIANA LAURINDO SIVIERO E SP092666 -

IZAURA APARECIDA NOGUEIRA DE GOUVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005871-22.2005.403.6109 (2005.61.09.005871-8) - NILDA SAMPAIO(SP080984 - AILTON SOTERO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA

VEIGA) X NILDA SAMPAIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

0005233-47.2009.403.6109 (2009.61.09.005233-3) - MUNICIPIO DE RIO CLARO - SP(SP073555 -

ARNALDO SERGIO DALIA E SP214902 - ANDERSON ROGERIO GOLUCCI) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do(s) Ofício(s) Requisitório(s) expedido em cumprimento ao disposto pelo art. 10, da Resolução

nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal e após será encaminhado ao E. TRF3.

 

 

Expediente Nº 2349

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011691-12.2011.403.6109 - SAMUEL DANTAS LOURENCO RAGNANE(SP247294 - DÉBORA CRISTINA

ALVES DE OLIVEIRA E SP262009 - CAMILA MARIA OLIVEIRA PACAGNELLA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP309235 - JASON TUPINAMBA NOGUEIRA E SP170705 - ROBSON SOARES

E SP067876 - GERALDO GALLI)

Estabelece o Código de Processo Civil, no artigo 407, caput, parte final, que o rol de testemunhas deve ser

apresentado até 10 (dez) dias antes da audiência.Tendo a parte autora descumprido o mandamento legal,

CANCELO a audiência designada.Saliento que a prova testemunhal é providência que não guarda qualquer

pertinência com os fatos narrados na inicial, sendo que estes serão analisados em conformidade com a prova

documental trazida aos autos pelas partes.Intimem-se.

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     313/1196



SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 
 

2ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. NEWTON JOSÉ FALCÃO 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

Bel. JOSÉ ROBERTO DA SILVA

DIRETOR DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3207

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0009400-98.2009.403.6112 (2009.61.12.009400-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA

NUNES BUSCH PEREIRA) X EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E ADMINISTRADORA DE BENS

LIANE LDA(SP057171 - PEDRO DE ALMEIDA NOGUEIRA)

Trata-se de embargos à execução de sentença prolatada nos autos nº 1204565-86.1977.403.6112, que condenou a

União ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% da diferença apurada entre a CDA originária e

a CDA que a sucedeu, desconsiderados os encargos do Decreto-lei nº 1.025/69.Alega a parte embargante ser

excessivo o valor exeqüendo de R$ 10.018,00, entendendo devido apenas a quantia de R$ 5.547,23, tudo

posicionado para janeiro de 2009.Instruíram a inicial os documentos das folhas 7/9.Por determinação judicial, a

parte embargante aditou a inicial, após o que os embargos foram recebidos para discussão (fls. 11, 13/61 e

62).Juntando documentos, manifestou-se a parte embargada requerendo o julgamento antecipado da lide, o que

também requereu a parte embargante (fls. 64/67 e 69 vs).Após nova manifestação das partes, determinou-se a

remessa dos autos à Contadoria Judicial, para emissão de parecer, que veio aos autos, com posterior pedido de

esclarecimento por parte da Embargante, que foi deferido (fls. 72/73, 75/76, 77, 79/81, 82 vs e 83).Prestado

esclarecimento pelo Sr. Contador, expressamente concordaram as partes com seu parecer (fls. 86, 89 e 91).É o

relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, visto que a questão de mérito é unicamente de direito, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Expressamente concordaram as partes com o parecer

do Contador do Juízo que, assim, deve prevalecer, ante a ausência de controvérsia.Ante o exposto, julgo

parcialmente procedentes os presentes embargos, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

tendo como correta a conta apresentada pelo Contador Judicial que apurou o valor de R$ 7.776,16 (sete mil

setecentos e setenta e seis reais e dezesseis centavos), posicionados para maio de 2012, como o devido a título de

verba honorária.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários do seu respectivo advogado,

nos termos do artigo 21 do CPC.Sem condenação em custas, indevidas no presente caso, nos termos do artigo 7º

da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia deste decisum para os autos nº 1204565-86.1977.403.6112, bem como do

parecer das folhas 79/81.Após o trânsito em julgado, desapensem-se e remetam-se ao arquivo, com baixa-findo.

P.R.I.Presidente Prudente/SP, 26 de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0003783-89.2011.403.6112 - CENTRASCEL CENTRO DE ASSISTENCIA SOCIAL CULTURAL

EDUCACIONAL E LAZER(SP097191 - EDMILSON ANZAI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO

RUFINO DE OLIVEIRA GOMES)

Trata-se de embargos à execução fiscal registrada sob o nº 0002868-40.2011.403.6112 proposta em face do

CENTRASCEL - Centro de Assistência Social, Cultural, Educacional e Lazer com o objetivo de receber o crédito

tributário no valor de R$ 52.085,44 (cinqüenta e dois mil e oitenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos)

representado pelas Certidões da Dívida Ativa nºs. 39.002.548-8 e 39.002.549-6 inscritas em 24/01/2011 e

11/03/2011, respectivamente.Pediu, ainda, os benefícios da assistência judiciária gratuita.A petição inicial está

instruída com a procuração e documentos (fls. 7/21).Certificou-se a ausência de penhora nos autos da execução

fiscal (fl. 23).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, na mesma respeitável manifestação judicial

que determinou o aditamento à inicial (fl. 24).O Embargante forneceu novos documentos, que foram recebidos

como aditamento à inicial, sendo os embargos recebidos sem efeito suspensivo (fls. 25/43 e 44).A Embargada

apresentou impugnação aos embargos à execução, suscitando preliminar de ausência de penhora. No mérito,

sustentou a exigibilidade do crédito tributário, por ausência de enquadramento do Embargante como entidade

beneficente de assistência social. Forneceu documento (fls. 45/51 e vsvs e 52).Sobre a impugnação nada disse a

parte embargante (fl. 53 e vs).Sobre a produção de provas, disseram as partes, fornecendo documentos (fls. 54,

55/67, 72, 73/74 e vsvs e 75).Sobre os documentos fornecidos pela Embargada, manifestou-se o Embargante (fls.

78/80).É o relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido. Embora a questão de mérito seja de direito e de
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fato não há necessidade de se produzir prova em audiência, na forma do artigo 330, I, do Código de Processo

Civil.Ao impugnar os embargos, prefacialmente, a parte embargada requereu a intimação da parte embargante

para garantir a execução, sob pena de extinção.Intimada a se manifestar sobre a impugnação, nada disse o

Embargante (fl. 53 e vs).Pelo teor da certidão lançada na folha 23, não houve garantia da execução fiscal por meio

de penhora.A exigência de garantia como requisito para oferecimento de embargos à execução fiscal encontra

previsão na Lei nº 6.830/80, em seu artigo 16, 1º.Por seu turno, a Lei de Execução Fiscal não dispõe

expressamente quanto à atribuição de efeito suspensivo ao processo executivo pela simples interposição dos

embargos do devedor, razão pela qual, naqueles casos, deve ser aplicado subsidiariamente o Código de Processo

Civil. Com o advento da Lei nº 11.382/06, a atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução está

condicionada aos requisitos do 1º do artigo 739-A do Código de Processo Civil, que não exige que mencionada

garantia seja integral, tendo a jurisprudência pátria consagrado entendimento no sentido de que, ainda que

parcialmente garantida a execução fiscal, é possível o recebimento de embargos do devedor, desde que a

constrição alcance valor relevante. Precedentes: STJ, Segunda Turma, REsp 80.723/PR, Rel. Ministra Nancy

Andrighi, j. 16.06.2000, DJU 1º.08.2000, p. 218; STJ, Segunda Turma, REsp 899.457/RS, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques, j. 07.08.2008, DJe 26.08.2008.Nada obstante, aqui a situação é diversa, porquanto, como

anteriormente dito, para ocorrer os embargos válidos é preciso que o juízo executivo esteja caucionado no valor

correspondente à dívida exeqüenda, sendo que, no caso dos autos os embargos foram interpostos sem garantia do

juízo.Ademais, intimado para dizer quanto à impugnação dos embargos, com preliminar de falta de garantia do

Juízo, quedou-se inerte a parte embargante (fls. 23, 53 e vs).Conforme recente decisão no âmbito do E. TRF da 3ª

Região, o devedor só tem acesso aos embargos se tiver preenchido um requisito processual específico que é a

plena garantia do juízo, nos termos preconizados pelo parágrafo 1º do artigo 16 da Lei de Execução Fiscal, que

permanece vigendo por se cuidar de regra especial. No caso, não incide qualquer regra da execução comum, posto

que o Código de Processo Civil é subsidiário da Lei nº 6.830/80 somente quando a mesma não trata da matéria de

modo peculiar. Não tem propósito permitir-se que os embargos prossigam quando o juízo executivo não está

garantido, haja vista que, a despeito da intimação para se manifestar quanto à impugnação aos embargos com

preliminar de ausência de penhora e para a devida regularização, nada disse o Embargante (fl. 53 e vs). Ante o

exposto, extingo estes embargos sem conhecimento do mérito e determino o prosseguimento da execução

fiscal.Sem condenação em honorários, por ser a parte embargante beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Sem custas nos embargos, de acordo com o previsto no artigo 7º, da Lei n.º 9.289/96.Traslade-se cópia

para os autos da ação de execução nº 0002868-40.2011.4.03.6112.Transitada em julgado, arquivem-se os autos

com baixa findo, observadas as providências de estilo.P.R.I.C.Presidente Prudente, 18 de novembro de

2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0010129-56.2011.403.6112 - CHURRASCARIA E CHOPERIA TCHE RIBEIRAO LTDA. E(SP140621 -

CARLOS RENATO GUARDACIONNI MUNGO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO RUFINO DE

OLIVEIRA GOMES)

Trata-se de embargos à execução fiscal nº 0002834-65.2011.4.03.6112 proposta pela Fazenda Nacional em face

de Churrascaria e Choperia Tche Ribeirão Ltda - EPP, com o objetivo de receber o crédito tributário no valor de

R$ 53.817,54 (cinqüenta e três mil oitocentos e dezessete reais e cinqüenta e quatro centavos) representados pelas

Certidões de Dívida Ativa nº 39.485.355-5 e 39.485.356-3 inscritas em 05/03/2011.A petição inicial está instruída

com procuração e documentos (fls. 13/46).Certificou-se a tempestividade dos embargos (fl. 48).Determinada a

emenda à inicial, o ato foi cumprido (fls. 49 e 50).Os embargos foram recebidos com efeito suspensivo (fl. 51).A

Embargada apresentou impugnação defendendo a legalidade da base de cálculo que se encontra devidamente

fixada de acordo com os critérios legais estabelecidos. Sustentou inexistir excesso na cobrança de juros. Requereu

a total improcedência (fls. 52/60 e vsvs e 61).Nada disse a parte embargante quanto à impugnação, nem as partes

quanto à produção de provas (fls. 62 vs, 63 e vs e 64).É o relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido.

Embora a questão de mérito seja de direito e de fato não há necessidade de se produzir prova em audiência, na

forma do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Em suma, alega a parte embargante cobrança excessiva de

multa no percentual de 20% (vinte por cento), o que entende confisco, bem como a impossibilidade da cobrança

do encargo de 20% (vinte por cento) previsto no decreto-lei nº 1.025/69, tendo em vista que a execução fiscal fora

promovida pelo INSS.Pois bem, a parte embargante aduz efeito confiscatório à multa moratória o que não

prospera.Importante lembrar que confisco é a perda da propriedade em favor do Estado por ato de Poder, sem a

correspondente indenização. Em matéria tributária, diz-se que tem efeito confiscatório o encargo principal ou

acessório que leve indiretamente ao mesmo resultado, ou seja, a de perda do bem em favor do sujeito ativo.

Obviamente que não é definido por um percentual, mas pelo ônus insuportável para o contribuinte, que, mesmo

não entregando o bem ao Estado, tem que recolher valor correspondente em tributos e encargos.A fim de se

verificar a incidência de eventual efeito confiscatório, seja relativamente à obrigação tributária principal seja

quanto aos encargos decorrentes do inadimplemento, há que se ter em mente a própria operação ou bem tributado.

Haverá confisco, por exemplo, em tributar-se o salário a alíquotas de imposto de renda tão elevadas que pouco ou

nada reste para o empregado; tributar-se a propriedade de bem de modo que em pouco tempo se tenha pago ao
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Fisco o valor dele próprio.Não é o fato de entender o contribuinte que a multa é pesada, sob o fundamento de que

chega a superar em muito a inflação e as taxas de juros, hoje vigentes em nosso pais, que irá caracterizá-la como

abusiva ou confiscatória (fl. 4).No caso presente, a multa em questão não tem caráter confiscatório, porquanto não

representa parcela significativa da base do imposto, que é o valor da propriedade. Mesmo somada ao tributo, não

há como considerar que estaria havendo confisco desta.Nem se diga que estaria ferindo o princípio da

proporcionalidade - de discutível aplicabilidade no direito tributário, porquanto o não-confisco seria a

materialização do princípio da proporcionalidade, na medida em que deve ser observada correlação entre o fato

imputado e a sua sanção.A proporcionalidade está diretamente ligada à natureza e gravidade da infração, podendo

e devendo ser aplicada pelo administrador e, como tal, eventualmente revista pelo Judiciário se refugir aos limites

da lei. Todavia, não cabe essa discricionariedade quando é a própria lei quem a estipula, fixando em percentual

certo a multa considerando esses critérios de natureza e gravidade. Daí que não cabe ao intérprete reduzí-la

simplesmente por entendê-la muito alta, tanto quanto não pode ainda aumentá-la se entender insuficiente. A

técnica empregada pela Lei em questão não dá margem à discricionariedade ou à gradação, cabível sim em

determinadas hipóteses mesmo em questão tributária - tal como no direito penal, onde, aliás, é a regra - mas não

especificamente quando a lei já a considere na fixação, como no caso.Além do mais, conforme consta dos autos, a

aplicação de multa moratória está devidamente fundamentada em dispositivos legais e configura legítimo

elemento de diferenciação entre o contribuinte adimplente e aquele que insiste em ignorar a força cogente do

mandamento legal.Conforme recentemente se decidiu no âmbito do E. TRF da 3ª Região, a multa moratória é

devida. Ela tem caráter punitivo e visa a coibir o inadimplemento, forçando o contribuinte a honrar suas

obrigações nos prazos legalmente fixados. In casu, a multa encontra amparo na Lei nº 9.430/96, artigo 61, não

havendo que se falar em cobrança excessiva. Por seu turno, quanto à impossibilidade de cobrança do encargo de

20% (vinte por cento) previsto no Decreto-lei nº 1.025/69, assiste razão à parte embargante.O Decreto-lei nº

1.645/78, em seu artigo 3º, dispõe que, na cobrança executiva da Dívida Ativa da União, a aplicação do encargo

de que trata o art. 1º do Decreto-lei nº 1.025/69 substitui a condenação do devedor em honorários de advogado e o

respectivo produto será, sob esse título, recolhido integralmente ao Tesouro Nacional. Nesse contexto normativo é

que foi editada a Súmula 168 do extinto Tribunal Federal de Recursos, do seguinte teor: O encargo de 20% (vinte

por cento), do Decreto-Lei nº 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos

embargos, a condenação do devedor em honorários.Por sua vez, nas execuções fiscais promovidas pelo Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS não se aplica o encargo de 20% (vinte por cento) previsto no art. 1º do Decreto-

Lei nº 1.025/69, que inclui as despesas com a cobrança de tributos não-recolhidos e os honorários advocatícios.A

determinação da Súmula 168/TFR não pode ser ampliada, pois tem incidência específica nas hipóteses de

Embargos à Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969 compõe a dívida

(Resp 1.143.320/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010, submetido ao rito do art. 543-C do

CPC). Pelo teor das CDA´s que lastreiam o executivo fiscal, não há dúvidas quanto à natureza previdenciária da

dívida exeqüenda e, portanto, incabível o encargo de 20% previsto no DL nº 1.025/1969.Posto isso, julgo

parcialmente procedentes estes Embargos à Execução Fiscal, com resolução de mérito, extinguindo-os nos termos

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de declarar como indevido o encargo de 20%

(vinte por cento) previsto no DL nº 1.025/1969, que deve ser excluído da dívida exeqüenda.Fica mantida a

penhora levada a efeito nos autos da execução fiscal embargada, para garantia do saldo devedor.Em face da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus patronos. Sem custas nos embargos, de

acordo com o previsto no artigo 7º, da Lei nº 9.289/96. Sentença não sujeita ao reexame necessário.Traslade-se

cópia desta sentença para os autos da execução fiscal nº 0002834-65.2011.403.6112. P.R.I.C.Presidente Prudente,

22 de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal 

 

0000099-88.2013.403.6112 - MOVEPA MOTORES E VEICULOS DE SAO PAULO S/A X MOVEMA

MOTORES E VEICULOS DE MATO GROSSO DO SUL LTDA X JOAO ANTONIO MOTTIN

FILHO(MS006337 - DANNY FABRICIO CABRAL GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Trata-se de embargos à execução fiscal nº 0003134-42.2002.403.6112 proposta em face de MOVEPA - Motores e

Veículos de São Paulo S/A, MOVEMA - Motores e Veículos de Mato Grosso do Sul Ltda, Luiz Carlos Lazzaroto,

Bruna Pessina, João Antonio Mottin Filho, Niuton Minoru, e Cilson Henrique Ferreira, com o objetivo de receber

o crédito tributário no valor originário de R$ 252.364,18 (duzentos e cinqüenta e dois mil trezentos e sessenta e

quatro reais e dezoito centavos) representados pela Certidão da Dívida Ativa nº 60.022.213-6 inscrita em

03/04/2001, que tem como devedora principal a empresa MOVEPA - Motores e Veículos de São Paulo S/A,

constituída por CDF - Confissão de Dívida Fiscal, conforme consta no Discriminativo de Crédito Inscrito juntado

como folha 119.A petição inicial está instruída com cópias de procurações e documentos (fls. 28/72).Certificou-se

a tempestividade dos embargos (fl. 74).Determinada a regularização da representação processual, na mesma

respeitável manifestação judicial que deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita ao Embargante João

Antonio Mottin Filho (fl. 75).Os Embragantes fornecerem instrumentos de mandato e, após, noticiaram a

interposição de Agravo de Instrumento em face da respeitável decisão que indeferiu os benefícios da assistência

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     316/1196



judiciária gratuita para MOVEPA e MOVEMA, em relação ao qual foi negado seguimento (fls. 76/78, 79/86, 88 e

vs).Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo (fl. 89).A Embargada apresentou impugnação, suscitando

preliminar de impugnação ao valor da causa (fls. 91/95 e vsvs).Sobreveio manifestação pelos Embargantes (fls.

97/114).Finalmente, trasladaram-se cópias de peças do feito principal (fls. 115/157).É o

relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido. Embora a questão de mérito seja de direito e de fato não há

necessidade de se produzir prova em audiência, na forma do artigo 330, I, do Código de Processo

Civil.Inicialmente, a parte embargada suscita preliminar de impugnação ao valor da causa, amparada no

argumento de que, em janeiro de 2011, o crédito tributário representava R$ 415.315,34 sendo atribuído à causa o

valor de R$ 252.364,18, valor originário do crédito. Aduz, ainda, o não recolhimento das custas processuais (fls.

91 vs e 92).Por seu turno, a parte embargante sustenta que a impugnação ao valor da causa deveria ter sido levada

a efeito em peça apartada, bem como que o valor da causa dos embargos deve ser o mesmo do executivo fiscal

(fls. 100/102).Pois bem, segundo precedentes, inclusive no âmbito do o E. TRF da 3ª Região, a impugnação ao

valor da causa deve ser formulada como preliminar dos embargos à execução e não em apartado. Correto,

portanto, o procedimento eleito pela Embargada para se insurgir quanto ao valor atribuído à causa que deve ser

idêntico ao valor da dívida constante da Certidão de Dívida Ativa que instrui a inicial do executivo fiscal. Como

dito, em embargos à execução fiscal, o valor da causa deve ser idêntico ao valor da dívida constante da Certidão

de Dívida Ativa, razão pela qual rejeito a preliminar suscitada. Por seu turno, não custas nos embargos, de acordo

com o previsto no artigo 7º, da Lei nº 9.289/96.Sustentam os Embargantes a nulidade da citação dos co-devedores

que teria sido determinada de ofício, estando prescrita a pretensão executória contra os sócios da devedora

principal; a validade da primeira citação da empresa MOVEMA; a nulidade da CDA´s que fundam a execução e

ausência da exigibilidade do crédito; bem como a impossibilidade de execução contra os sócios e ilegalidade de

imposição de multa moratória cumulada com juros e correção monetária.Contudo, razão não lhes assiste.Em

apertada síntese, até o momento, assim se processou a execução fiscal registrada sob o nº 0003134-

42.2002.4.03.6112:Fls. 2/4: Inicial movida contra MOVEPA - Motores e Veículos de São Paulo S/A, MOVEMA

- Motores e Veículos de Mato Grosso do Sul Ltda, Luiz Carlos Lazzaroto, Bruna Pessina, João Antonio Mottin

Filho, Niuton Minoru, e Cilson Henrique Ferreira;Fls. 6/13: CDA nº 60.022.213-6, inscrita em 03/04/2001

constando, além da devedora principal MOVEPA, todos os demais co-devedores;Fls. 15/16, 25, 26/27 e 39/44:

Comando para citação em 17/05/2002, sendo expedidas 7 (sete) Cartas de Citação em 08/08/2002, das quais

apenas a endereçada a Niuton Minoru retornou com recebimento, sendo as demais devolvidas sem atingir seu

objetivo;Fls. 49, 50 e 59: Exeqüente pede sobrestamento por 30 (trinta) dias que deferido após nova tentativa de

citação de Cilson Henrique Ferreira, que foi realizada;Fls. 55/70 e 89/92: Cilson interpôs exceção de pré-

executividade, sendo excluído do pólo passivo da execução;Fls. 96 e 105/106: Em 08/11/2004, a parte exeqüente

fornece novos endereços de MOVEPA, MOVEMA, Luiz C. Lazzarotto, João A. Mottin Filho e Bruna, sendo

deprecada as citações e demais atos consectários em 02/09/2005;Fl. 113: Em 21/11/2005 certificou-se a negativa

de citação de MOVEPA, MOVEMA e Luiz C. Lazzaroto;Fl. 124: Determinado o arresto no rosto dos autos de

processo onde fora arrematado bem de João Antonio Mottin Filho (04/07/2006);Fls. 134, 141 e 172/173:

Exeqüente fornece endereço para citação de Luiz Carlos Lazzaroto (24/07/2006), deferida em 25/8/2006 e

deprecada em 21/3/2007;Fls. 135/136 e 141: Exeqüente indica imóvel para constrição para garantia de eventual

crédito remanescente (22/8/2006), deferido em 25/08/2006;Fls. 142/143: Em 24/08/2006 a parte exeqüente

informa que diligências por ela realizadas apontam para endereços que já constam dos autos;Fls. 165/166:

Lavrado Auto de arresto no rosto dos autos anteriormente determinado (30/08/2006);Fls. 170 e 179: Exeqüente,

em 07/03/2007, informa penhora de valores de MOVEPA e seus sócios na execução fiscal nº 751/2002 - 2ª Vara

Cível de Presidente Prudente e pede transferência de valores, o que foi indeferido;Fls. 174/175 e 185: Aditada a

deprecata para reforço de penhora (28/3/2007), com posterior pedido de sobrestamento por 60 (sessenta) dias para

cumprimento (05/09/2007);Fl. 195 e vs: Negativa de citação de Luiz Carlos Lazzaroto (8/11/2007);Fls. 199 e 200:

Exeqüente pede citação editalícia de Luiz C. Lazzaroto (13/2/2008), que foi deferida em 29/02/2008;Fls. 201 e

202: Expedido Edital de Citação (18/03/2008), disponibilizado no D.E. em 26/3/2008;Fl. 203: Averbado arresto

da parte ideal de imóvel de João Antonio Mottin Filho (20/8/2008);Fls. 214/215 e 222: Em 05/11/2008 exeqüente

fornece novos endereços e pede citação pessoal de MOVEPA, MOVEMA, Bruna e João Antônio Mottin Filho,

deferida em 30/1/2009;Fl. 223: Juízo Estadual informa a venda judicial do bem sobre o qual recaiu arresto sobre

parte ideal de imóvel de João Antonio Mottin Filho (02/03/2009);Fl. 239: Determinado o levantamento do arresto

e oficiar solicitando transferência de valor levantado correspondente à dívida (2/04/2009);Fls. 249/253 e 403: Ex-

empregados da devedora principal pugnam pela preferência do crédito, em razão de créditos trabalhistas

executados no Juízo Obreiro (15/4/2009), pleito que não foi conhecido (23/09/2009);Fl. 354 e vs: Citada

MOVEPA na pessoa de Niuton Minoru, que também foi citado como co-devedor (10/06/2009);Fls. 355/360: Co-

executado Niuton Minoru interpõe exceção de pré-executividade, pedindo sua exclusão do pólo passivo

(19/6/2009);Fls. 381/383: Certificada a negativa de citação de MOVEPA, MOVEMA, Bruna e João Antonio

Mottin Filho (24/07/2006 e 17/08/2006);Fl. 435: Fornecendo novo endereço, em 28/04/2010 a parte exeqüente

pede citação e intimação pessoal de MOVEMA, João A. Mottin Filho e Bruna; e intimação de Luiz Carlos

Lazzaroto da penhora (sic) da fl. 165 (rosto dos autos);Fls. 442/444: Impugnação à exceção de pré-
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executividade;Fls. 492/499: Decisão exarada em 28/07/2010 determinando o levantamento do arresto no rosto dos

autos; a exclusão de Niuton Minoru do pólo passivo; tornando nula a citação de MOVEPA, pelo reconhecimento

da ilegitimidade passiva de Niuton; e deferindo o pedido de citações requerido na fl. 435;Fls. 515/577 e 798: Em

28/10/2010 a parte exeqüente noticia a interposição de Agravo de Instrumento contra a respeitável decisão que

excluiu Niuton do pólo passivo; a qual que foi mantida por seus próprios fundamentos;Fls. 578/580, 583/601 e

602/775: Pedido de penhora BACENJUD em relação a Luiz Carlos Lazzaroto (crédito de R$ 367.429,18); bem

como de citação Bruna, João A. Mottin Filho e Cilson (10/11/2010). Fornece diligências realizadas;Fl. 792:

Certificada a negativa de citação pessoal de Bruna (15/12/2010);Fl. 795: Certificada a negativa de citação pessoal

de João A. Mottin (13/12/2010);Fls. 798/799: Deferida penhora online de ativos Luiz Carlos Lazzaroto

(18/04/2011);Fls. 804 e 808: Em 12/8/2011 requereu-se a citação de João Antonio Mottin Filho, que foi deferida

como co-executado e representante de MOVEPA (15/09/2011);Fl. 809: Deprecada citação de Bruna, João

Antonio, MOVEPA e MOVEMA em 23/09/2011.Fl. 814: Juntada Guia de Deposito Judicial no valor de R$

389.886,25, tendo MOVEPA como depositante;Fls. 825/826: Citação de MOVEPA, MOVEMA e Bruna

(14/05/2012);Fl. 827: Certificada a negativa de citação de João Antonio Mottin Filho nas datas de 28/09/2012,

30/10/2012, 01/11/2012 e 21/11/2012 e sua citação por hora certa em 22/11/2012. Certificado, ainda, que no

endereço a residência é de alto padrão e que há crédito a ser recebido por João, no valor de R$ 1.956.401,76 a

título de indenização por desapropriação (processo 0005526-29.2009.403.6105/Campinas);Fl. 834: Certificada a

interposição destes embargos; Fl. 835: Em 14/01/2013 foi determinada a cientificação de João quanto a sua

citação hora certa, a lavratura Termo Penhora, e a intimação dos executados;Fl. 876: Em 23/05/2013 foi lavrado

Termo de Penhora do valor depositado;Fl. 896: Juntou-se A.R. assinado por João Mottin, referente à Carta de

Cientificação da Citação por Hora Certa (art. 229 CPC);Fls. 897/904 e 906/923: Juntadas Cartas precatórias

expedidas.Primeiramente observo que, embora não tenha sido nomeado curador especial ao executado Luiz Carlos

Lazzaroto, citado editaliciamente, a ele e aos demais co-executados nenhum prejuízo houve, notadamente porque

o numerário penhorado permanece intacto, além do que aquele executado exerceu plenamente seu direito de

defesa por meio dos embargos à execução registrados sob o nº 0007741-15.2013.4.03.6112.De notar-se que,

diversamente do que sustentam os Embargantes, não há qualquer nulidade quanto as suas citações, porquanto

desde o início constam da inicial do executivo fiscal, bem como da Certidão de Dívida Ativa que o lastreia.Assim,

o comando emanado da respeitável manifestação judicial exarada na folha 15 deu-se em razão do pedido para

citação de todos os devedores que constam da inicial e da CDA, não havendo falar-se em impulso de

ofício.Conforme entendimento do STJ, constando o nome do sócio-gerente como co-responsável tributário na

CDA cabe a ele o ônus de provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN, independentemente se a ação

executiva foi proposta contra a pessoa jurídica e contra o sócio ou somente contra a empresa, tendo em vista que a

CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º

6.830/80. Não tendo os embargados se desincumbido de comprovar que não agiram com dolo, culpa, fraude ou

excesso de poder ou, ainda, que a sociedade não se dissolveu irregularmente, inequívoca é a possibilidade de sua

manutenção no pólo passivo da execução. Nesse passo, também se afigura possível a penhora de bens do sócio

executado, sobretudo quando não localizados pelo oficial de justiça bens da empresa passíveis de constrição. Isso

posto, inexiste a alegada ilegalidade da inclusão dos sócios no pólo passivo da execução, nem tampouco ocorreu a

prescrição intercorrente que, para caracterização, não basta apenas que se passe o prazo de 5 (cinco) anos desde a

citação do devedor principal, mas também que reste provado que a exeqüente agiu com desídia por prazo superior

ao prescricional, o que definitivamente não ocorreu no caso presente. Pela síntese do processado nos autos nº

0003134-42.2002.4.03.6112 anteriormente descrita, ainda que a situação fosse diversa e mesmo que tivesse

decorrido mais de 5 (cinco) anos entre a citação da devedora principal e o redirecionamento da execução, não

houve inércia da parte exeqüente, pelo que não há falar na ocorrência de prescrição intercorrente para

redirecionamento da execução fiscal.Em suma, requerida pela parte exeqüente, ora embargada, a citação de todos

que constam da CDA como co-devedores, não há de se falar em prescrição, sendo irrelevante se válida ou não a

primeira citação da empresa MOVEMA, mesmo porque a devedora principal é a empresa MOVEPA - Motores e

Veículos de São Paulo S/A.Reforçando o até agora exposto, anoto que havendo certidão emitida pelo Oficial de

Justiça atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta

comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a

este competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou

ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa. Aduz a parte embargante que a CDA que lastreia a

execução fiscal é absolutamente nula porque jamais teriam o corrido os fatos geradores narrados, bem como pelo

fato de o embargante não ter sido notificado formalmente em qualquer ato do processo administrativo (fl. 11).A

jurisprudência é pacífica no sentido de que se a CDA descreve a legislação pertinente aos encargos aplicados na

atualização da dívida, tem-se inequivocamente, que preenche os requisitos legais do art. 202 do CTN e dos arts.

2º, 5º, II e 6º da Lei nº 6.830/80, cabendo à parte embargante desconstituir a certeza e liquidez da dívida mercê de

prova hábil, do que não se desincumbiu, sendo aqui inadmissível a impugnação genérica.Conforme dispõe o art.

2º, 5º e 6º, da Lei nº 6.830/80, a Certidão da Dívida Ativa deve indicar com precisão todos os elementos

necessários à identificação do débito. Os débitos cobrados encontram-se devidamente discriminados, com a
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indicação do número do processo administrativo, a identificação dos executados, a natureza da dívida e a

fundamentação legal, restando atendido, pois, o artigo 2º, 5º e 6º da LEF, que não exige a juntada de cópia do

processo administrativo como um de seus requisitos essenciais. A jurisprudência do Egrégio STJ é firme no

sentido de que as cópias do processo administrativo fiscal não são imprescindíveis para a formação da certidão de

dívida ativa e, conseqüentemente, para o ajuizamento da execução fiscal. Assim, o art. 41 da Lei 6.830/80 apenas

possibilita, a requerimento da parte ou a requisição do juiz, a juntada aos autos de documentos ou certidões

correspondentes ao processo administrativo, caso necessário para a solução da controvérsia. Contudo, o ônus de

tal juntada é do devedor haja vista a presunção de certeza e liquidez de que goza a CDA, a qual somente pode ser

ilidida por prova em contrário a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. Ademais, conforme já se

decidiu, sequer é necessário que o sócio-gerente faça parte do processo administrativo-fiscal, nem que seu nome

conste da CDA para que, em processo de execução fiscal movido contra a empresa, possa ser citado como

responsável tributário. Também falece razão aos Embargados quanto à alegação de impossibilidade de cumulação

de multa, juros e correção monetária.Conforme recente decisão no âmbito do E. TRF da 3ª Região, cumpre

destacar que a dívida ativa da Fazenda Pública abrange atualização monetária, juros e multa de mora e demais

encargos previstos em lei, conforme disposto no 2º do art. 2º da Lei n. 6.830/80. Desse modo, os acréscimos legais

são devidos e integram-se no principal, consubstanciando o crédito fiscal, tendo cada um finalidade específica, ou

seja: a multa penaliza pela impontualidade, os juros moratórios compensam o credor pelo atraso no adimplemento

da obrigação e a correção monetária restabelece o valor corroído pela inflação. Portanto, a cobrança cumulada de

juros de mora, multa e correção monetária deriva exclusivamente de imposição legal, encontrando-se a Fazenda

Pública adstrita ao princípio da legalidade. Observo que a aplicação de multa elevada não representa confisco.

Antes, configura legítimo elemento de diferenciação entre o contribuinte adimplente e aquele que insiste em

ignorar a força cogente do mandamento legal.A parte embargante não demonstrou a nulidade das citações, a

prescrição da pretensão executória contra os sócios da devedora principal, a nulidade da CDA´s, a impossibilidade

da execução contra os sócios e a ilegalidade de imposição de multa moratória cumulada com juros e correção

monetária. Ou seja, não comprovou a inexistência da obrigação tributária ou a incorreção dos cálculos, o que

impossibilita afastar a certeza e liquidez do crédito.Finalmente, tendo em vista o certificado pelo Sr. Oficial de

Justiça na folha 827 do processo de execução quanto ao padrão da residência em que mora João Antonio Mottin

Filho e a existência de crédito em seu favor no valor de R$ 1.956.401,76 (um milhão novecentos e cinqüenta e

seis mil, quatrocentos e um reais e setenta e seis centavos) a título de indenização por desapropriação, é de ser

revogada a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita ao embargante João Antonio Mottin

Filho.Ante o exposto, rejeito o pedido e julgo improcedentes os embargos à execução com resolução de mérito,

nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC. Em conseqüência, mantenho a penhora e a execução fiscal nº

0003134-42.2002.4.03.6112.Condeno a parte embargante no pagamento de honorários que fixo em 3% (três por

cento) do valor atribuído à causa, corrigido até a data do efetivo pagamento, valor compatível com o grau de

complexidade dos embargos, com amparo no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia para os

autos da ação de execução nº 0003134-42.2002.4.03.6112, bem como para os embargos nº 0007741-

15.2013.4.03.6112 interpostos por Luiz Carlos Lazzaroto e Bruna Pessina.Requisite-se do SEDI, pela via

eletrônica, a retificação dos registros de autuação quanto ao nome das embargantes MOVEPA - Motores e

Veículos de São Paulo S/A e MOVEMA - Motores e Veículos de Mato Grosso do Sul Ltda.Por oportuno,

determino nos autos principais a certificação da interposição dos embargos 0007741-15.2013.4.03.6112; a

exclusão de Niuton Minoru do pólo passivo em face do que restou decidido nas folhas 492/499; bem como a

certificação do andamento agravo noticiado nas fls. 515/517 daqueles autos.Sem custas nos embargos, de acordo

com o previsto no artigo 7º, da Lei nº 9.269/96.Revogo a concessão dos benefícios da assistência judiciária

gratuita anteriormente deferidos ao embargante João Antonio Mottin FilhoP.R.I.C.Presidente Prudente, 20 de

novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0005476-40.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005098-

21.2012.403.6112) JOSE JOAQUIM FERREIRA DE MEDEIROS(SP025740 - JOSE ANTONIO ELIAS) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES)

Trata-se de embargos à execução fiscal registrada sob o nº 0005098-21.2012.4.03.6112 proposta em face de José

Joaquim Ferreira de Medeiros com o objetivo de receber o crédito tributário no valor de R$ 25.369,20 (vinte e

cinco mil trezentos e sessenta e nove reais e vinte centavos) representado pela Certidão da Dívida Ativa nº

80.8.12.000036-58 inscrita em 10/02/2012, referentes ao Imposto Territorial Rural - ITR referente ao exercício de

1994 (Fazenda União - município de Corumbá/MS) e multa de mora de 20%.Preliminarmente aduziu a

incompetência de Juízo, em face da redação dada ao art. 114, III e IX da Constituição Federal pela EC

45/2004.Afirmou que os presentes embargos suspendem automaticamente a execução fiscal, nos termos da Lei nº

6.830/80, sendo que o efeito suspensivo pode ser atribuído pelo Juiz em face do poder geral de cautela acolhido

pelo processo civil.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 23/38).Os embargos foram

recebidos para discussão, com a atribuição de efeito suspensivo (fl. 40).A Embargada apresentou impugnação

defendendo a legalidade da base de cálculo que se encontra devidamente fixada de acordo com os critérios legais
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estabelecidos. Requereu a total improcedência e forneceu cópia do procedimento administrativo nº

10.835.000509/95-19 (fls. 42/45 e vsvs e 46 e 47/248).Sobre a impugnação, disse o Embargante (fls. 253/259).É

relatório. DECIDO.Conheço diretamente do pedido. Embora a questão de mérito seja de direito e de fato não há

necessidade de se produzir prova em audiência, na forma do artigo 330, I, do Código de Processo

Civil.Prefacilamente o Embargante suscita a incompetência de Juízo, em face da redação dada ao art. 114, III e IX

da Constituição Federal pela EC 45/2004, que atribuiu a competência sobre a cobrança das contribuições sindicais

rurais e ao SENAR à Justiça do Trabalho.Ocorre que, quanto às aludidas contribuições, o argumento seria válido

se se tratasse de contribuições vencidas posteriormente a modificação introduzida pala EC 45/2004, mas aqui se

trata de arrecadação relativa a período anterior ao indicado, de modo que afasto a alegação de incompetência de

Juízo.Passo ao exame do mérito.Em suma, alega a parte embargante nulidade da certidão de dívida ativa em face

da inexigibilidade do crédito de ITR do exercício de 1994, por violação ao princípio da anterioridade tributária,

porquanto as tabelas de alíquotas constantes do Anexo I, do art. 5º da Lei nº 8.847/94 foram publicadas no mesmo

exercício da ocorrência do fato gerador; da inconstitucionalidade das alíquotas progressivas constantes das

mencionadas tabelas; dos lançamentos do ITR em face dos excessivos valores das terras nuas (VTN´s) tributados;

e em razão dos lançamentos excessivos das contribuições sindicais rurais.Asseverou, também, a

inconstitucionalidade das tabelas de alíquotas do ITR - Imposto Territorial Rural constantes da Lei nº 8.847/94,

que vigorou nos exercícios de 1994 a 1996, porque eram progressivas em face das áreas (dimensões) dos imóveis

rurais e diferenciadas, considerando as desigualdades regionais, contrariando o inciso I, do artigo 151, da

Constituição de 1988, e que não mais subsiste na atual lei do ITR, Lei nº 9.393/96, que instituiu tabela única de

alíquotas; que foram mantidas na Lei nº 9.393/96 as flagrantes inconstitucionalidades das alíquotas progressivas

de acordo com as áreas (dimensões) dos imóveis rurais. Afirmou que está claro que foi mantida intacta na

Constituição de 1988 a regra que determina a instituição de alíquotas do ITR com finalidade de desestimular a

manutenção de propriedades improdutivas; que essa regra autoriza apenas a criação de alíquotas diferenciadas

conforme o grau de utilização da área aproveitável do imóvel rural; que as inconstitucionalidades relativas as

alíquotas progressivas do ITR, conforme as dimensões dos imóveis rurais, instituídas pela Lei nº 8.847/94 e

mantidas pela Lei nº 9.393/96, foram confirmadas pela Emenda Constitucional nº 42/03 permitiu a criação de

alíquotas progressivas, variáveis de acordo com as dimensões dos imóveis, extrapolando os limites da

Constituição; que as Leis nºs 8.847/97 e 9.393/96 são inconstitucionais; que a progressividade da alíquota do ITR

em face da área do imóvel rural é semelhante a alíquota progressiva do IPTU, e que este foi fulminado pelo

plenário do STF.Em sua resposta, a Embargada defendeu que nenhuma irregularidade existe na cobrança do

referido imposto e que não houve ilegalidade na fixação do VTN, eis que os procedimentos adotados pela

Secretaria da Receita Federal para fixar os valores dos VTNm obedeceram estritamente as exigências constantes

da Lei nº 8.847/94, utilizando-se tabelas criteriosamente concebidas, considerando o tamanho e produtividade do

imóvel, obedecendo a parâmetros legais; que na sistemática adotada pela Lei nº 8.847/94 é utilizado o VTN

mínimo, aplicado a todas as propriedades rurais da região.Quanto às contribuições sindicais, consignou que têm

natureza tributária, são compulsórias e exigidas dos trabalhadores rurais e dos proprietários e empregadores rurais,

independentemente de filiações a sindicatos, federações e confederações; que são lançadas e cobradas juntamente

com o ITR, por força do Decreto-lei nº 1.166/71.Salientou que nenhuma irregularidade existe na cobrança da

referida contribuição, já que se trata de débito relativo ao período em que, de acordo com a legislação de regência,

a delegação da atribuição de arrecadar encontra respaldo constitucional e legal.O ITR - Imposto Territorial Rural é

tributo previsto no artigo 153, inciso VI, da CF, c/c 4º do referido artigo, o qual traça os contornos constitucionais

do tributo, no que se convencionou chamar doutrinariamente de regra matriz de incidência. Por sua vez, os artigos

29 a 31, do CTN, estabelecem as normas gerais relativas ao tributo. O artigo 29 estabelece que o fato gerador do

tributo é propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora

da zona urbana do Município. Já o artigo 30 estabelece que a base de cálculo do imposto é o valor fundiário, ou

seja, nos termos da lei, o valor da terra nua. E, finalmente, o artigo 31 esclarece que contribuinte do imposto é o

proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título.Até o advento da MP nº

399/93 o ITR obedecia ao sistema instituído pelo Estatuto da Terra (Lei nº 4.504, de 30.11.64), em especial às

disposições do artigo 50.A complexa sistemática do Estatuto da Terra foi alterada pela Medida Provisória nº

339/93, que estabeleceu outra totalmente diferente. O artigo 3º manteve para a base de cálculo do ITR o Valor da

Terra Nua - VTN, correspondendo este ao valor do imóvel, excluídas as benfeitorias elencadas em seus incisos,

devendo ser declarado pelo contribuinte e apurado em 1º de janeiro do exercício a que se refere o lançamento.

Porém, foi criado o Valor da Terra Nua mínimo - VTNm, fixado pela Secretaria da Receita Federal, após ouvidas

as Secretarias da Agricultura dos Estados respectivos ( 2º, na numeração dada pela lei de conversão - Lei nº

8.847/94), que serviria de parâmetro para o lançamento, prevalecendo o que for maior entre este e o declarado

pelo contribuinte.Mantido o VTN como base-de-cálculo, houve mudança substancial, portanto, na técnica de

lançamento. Se antes o valor declarado só seria rejeitado se houvesse avaliação pela Receita Federal, inverteu-se o

ônus dessa prova, passando a ser retificado o valor declarado se inferior ao VTNm, cabendo ao contribuinte

promover a prova do acerto daquele, desde que apresentasse para tanto competente laudo técnico de entidade

reconhecida ou profissional habilitado (artigo 3º, 4º, da Lei).Alterou-se também o sistema de alíquotas,
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estabelecendo a MP nº 399/93 que seriam diferenciadas conforme o grau de utilização da terra, tamanho e

desigualdades regionais, as quais estariam estipuladas em tabelas constantes de Anexo I (artigo 6º).Como visto, a

Lei n 8.847/94 (artigo 3) estabeleceu para a base de cálculo do ITR o Valor da Terra Nua - VTN, correspondendo

este ao valor do imóvel, excluídas as benfeitorias elencadas em seus incisos, devendo ser declarado pelo

contribuinte e apurado em 1º de janeiro do exercício a que se refere o lançamento. Desse modo, se antes a base-

de-cálculo era o valor real da terra nua, o dispositivo mencionado deixa claro que assim permaneceu, ou seja, o

valor da terra nua, ao passo que a adoção de um valor mínimo oficial se destinava somente a evitar subavaliação

por parte do contribuinte. Trata-se de um sistema substitutivo do empregado pelo contribuinte, visando justamente

à busca do real valor, mas que, por ser estimativo, pode conter distorções, tanto que expressamente prevista sua

revisão caso a caso por iniciativa do contribuinte.Por essa técnica, o lançamento com base no Valor da Terra Nua

mínimo - VTNm ( 2) é estimativo e tem caráter de provisoriedade, sendo mantido na hipótese de não ser

impugnado por parte do contribuinte e comprovado seu desacerto relativamente a cada imóvel, já que se trata de

levantamento estatístico com base em informações de órgãos relacionados à área rural.Portanto, quanto à base-de-

cálculo não foi procedida nenhuma alteração; antes era o Valor da Terra Nua e assim permaneceu com o advento

da Medida Provisória e da Lei. Resta claro que a base-de-cálculo do imposto era e continuou sendo o valor real da

terra nua. O que se alterou foi só e simplesmente a técnica para se chegar a esse VTN real, eis que o ônus da prova

restou invertido ao contribuinte. Não houve alteração da base, mas somente da forma de sua apuração.Como se

sabe, qualquer tributo só estará integral e validamente estipulado com a fixação da hipótese de incidência, do

sujeito passivo, da base-de-cálculo e da alíquota aplicável, ou seja, seus aspectos material, pessoal e quantitativo.

Diante disso, conclui-se que na data-base fixada para verificação do fato gerador, qual seja, 1º de janeiro (artigo

1º), o ITR estava completamente estipulado.Assim, a Instrução Normativa, ao veicular o Valor da Terra Nua

mínimo (VTNm), manteve-se adstrita ao comando contido no artigo 3º, parágrafos 1º e 2º, da Lei em questão.

Estando assegurada a revisão em cada caso, não resta ferido o princípio da legalidade na fixação desse valor

mínimo, uma vez que a base-de-cálculo sempre foi e continuou sendo o valor efetivo da terra.Nada obstante o até

agora exposto, sustenta o Embargante a nulidade do débito referente ao Imposto Territorial Rural - ITR, relativo

ao exercício de 1994, porque lançado com ofensa ao artigo 150, inciso III, alínea b, da Constituição Federal,

devendo, da mesma forma, serem declaradas como indevidas a Contribuição Sindical Rural e a Contribuição à

CONTAG, tributos lançados indevidamente com base na Lei nº 8.847, de 28.01.1994, o que, segundo alega, teria

causado majoração ilegal do tributo. De fato, em atenção ao princípio da anterioridade tributária, apenas a partir

do exercício de 1995 é que o ITR passou a ser exigível nos moldes da Lei nº 8.847/94, isto é, com base no valor

da terra nua mínimo (VTNm) apurado em 31 de dezembro do ano anterior, fixado pela Instruções Normativas nºs

42/96 e 58/96. As contribuições à CNA, à CONTAG e ao SENAR, são, também, devidas, eis que previstas no

artigo 578 e seguintes, da CLT, e não se confundem com a contribuição confederativa voluntária, de que trata o

artigo 8º, inciso IV, do texto constitucional. As contribuições devidas à CNA e à CONTAG foram instituídas pelo

Decreto-Lei nº 1.166/71, e recepcionadas pela Constituição Federal e o artigo 62, do ADCT dispôs sobre a

instituição da contribuição ao SENAR, criada pela Lei nº 8.315/91. Mas, da mesma forma que o ITR, não

poderiam ser exigidas no exercício de 1994 conforme lançadas pela Secretaria da Receita Federal, mas apenas na

forma de regência da legislação anterior, em razão do princípio da anterioridade tributária. Visando o dogma da

anterioridade a proporcionar segurança às relações jurídicas praticadas junto ao meio social, evitando-se surpresas

aos contribuintes, claramente descumpre tal mensagem constitucional a intenção fazendária em tela, de fazer

incidir sistemática de alíquotas, para o ano de 1994, surgida a partir de aditamento, em 07.01.1994, a uma Medida

Provisória de 1993. Traduzindo-se a alíquota no componente aritmético fulcral à relação obrigacional, a ser

veiculada por lei (inciso IV do art 97, CTN), a desfrutar de estatura constitucional ( 1º. do art. 153 da CF), patente

a impossibilidade de se intencionar sua incidência, assim se exacerbando a cobrança tributária, no mesmo

exercício no qual publicada a norma veiculadora a respeito, o que já não se admitia, segundo o regime

constitucional original, nem se concebe a partir da EC 42/03, respectivamente consoante alínea b e c do inciso III

do art. 150 da Carta Política. De todo ilegítima a pretensão estatal de imediata cobrança a respeito, acerta a tese

contribuinte em se afastar tal exigência, para aquele ano de 1994. Ademais, o Supremo Tribunal Federal entendeu

inconstitucional a cobrança de ITR segundo os moldes da Medida Provisória nº 399/93, convertida na Lei nº

8.847/94, antes de 01/01/1995. (RE 448.558/PR, relator Ministro Gilmar Mendes, DJ de 16/12/2005). Nesse

compasso, também são inconstitucionais as cobranças das contribuições devidas à CNA e à CONTAG no período

anterior a 01/01/1995, tendo em vista que, tal como o ITR, passaram a se basear no valor da terra nua mínimo por

hectare.Portanto, deve ser reconhecida a nulidade do título executivo que lastreia a execução fiscal registrada sob

o º 0005098-21.2012.4.03.6112 por violação ao princípio da anterioridade da lei tributária, extinguindo-se a ação

executiva em relação ao ITR, Contribuição Sindical Rural e Contribuição à CONTAG referente ao exercício de

1994.O lançamento do ITR e das aludidas Contribuições com base em legislação inaplicável no exercício de 1994

macula a exigibilidade e certeza do título.Ante o exposto, julgo procedentes os embargos à execução com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC para tornar nulo o lançamento do ITR,

Contribuição Sindical Rural e Contribuição à CONTAG referente ao exercício 1994 em relação ao imóvel rural

cadastrado na Receita Federal do Brasil sob o nº 0742688.7, denominado Fazenda União, situado no município de
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Corumbá/MS que resultou na Certidão de Dívida Ativa nº 80.8.12.000036-58.Condeno a Exeqüente/Embargada

ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa

corrigido.Sem custas nos embargos, de acordo com o previsto no artigo 7º, da Lei nº 9.269/96.Traslade-se cópia

desta sentença para os autos da Execução Fiscal nº 0005098-21.2012.4.03.6112.Após o trânsito em julgado,

proceda-se ao levantamento da penhora.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 22

de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0008483-40.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1202078-

12.1998.403.6112 (98.1202078-0)) ALFREDO LEMOS ABDALA(SP086111 - TERUO TAGUCHI

MIYASHIRO E SP161609 - LETÍCIA YOSHIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE

OLIVEIRA)

O embargante possui advogado constituído para defender seus interesses. Presume-se, assim, que também pode

arcar com as despesas processuais, razão pela qual indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita. Intime-se a

embargada para impugnação no prazo legal (fl. 67). Intimem-se.

 

0008858-41.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003913-

60.2003.403.6112 (2003.61.12.003913-0)) OSWALDO FERREIRA(SP140124 - FLAVIO AUGUSTO

REZENDE TEIXEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF)

Emende o embargante a inicial, regularizando-a em conformidade com o disposto nos incisos II, V e VI, do artigo

282, do CPC. O valor a ser atribuído à causa deve ser certo, na data da oposição destes embargos. Providencie,

ainda, a regularização da representação processual, juntando o mandato outorgado, e as cópias das peças

processuais relevantes, que poderão ser declaradas autênticas pelo advogado, sob sua responsabilidade pessoal

(art. 736, parágrafo único, do CPC). Prazo: 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL

0007086-82.2009.403.6112 (2009.61.12.007086-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 774 - GLAUCIA

CRISTINA PERUCHI) X ALMAC PARTICIPACOES E SERVICOS S/A(SP153621 - ROGÉRIO APARECIDO

SALES)

Certidão da fl. 296: Tendo em vista a urgência informada pela Executada, reconsidero parte do despacho da fl.

295. Mantenho a substituição na penhora ali deferida; contudo, expeça-se Termo de Penhora e Depósito para a

formalização da constrição.Após, expeça-se mandado para registro e avaliação dos imóveis penhorados.Por fim,

levante-se a penhora da fl. 217, nos termos do despacho da fl. 295.Intimem-se.

 

0005029-57.2010.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X HOSPITAL E SANTA CASA DE MISERICORDIA DE

ALVARES MACHADO(SP075614 - LUIZ INFANTE)

Defiro vista dos autos à executada pelo prazo de dez dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo.

Intime-se.

 

0002212-49.2012.403.6112 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

HOSPITAL E SANTA CASA DE MISERICORDIA DE ALVARES MACHADO(SP075614 - LUIZ INFANTE)

Defiro vista dos autos à executada pelo prazo de dez dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo.

Intime-se.

 

 

Expediente Nº 3208

 

ACAO PENAL

0004688-41.2004.403.6112 (2004.61.12.004688-5) - JUSTICA PUBLICA X ADRIANO ROCHOEL(SP169684 -

MAURO BORGES VERÍSSIMO) X CLODOMAR DA SILVA(SP169684 - MAURO BORGES VERÍSSIMO)

Fls. 822/823: Solicite-se ao Juízo da 7ª Vara Criminal da Subseção Judiciária de São Paulo a devolução da Carta

Precatória nº 610/2013, expedida para a inquirição da testemunha de defesa MARIA FILOMENA DE SOUZA

LUCAS, que será oportunamente inquirida pelo sistema de videoconferência, quando da realização da audiência

de Instrução e Julgamento. Int. 

 

0005458-53.2012.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X FABIO FELICIO PAPAITT(MS011805 - ELIANE

FARIAS CAPRIOLI PRADO)
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Às partes para os fins do artigo 402 do Código de Processo Penal, no prazo comum de 5 (cinco) dias. Int.

 

 

Expediente Nº 3209

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0006802-11.2008.403.6112 (2008.61.12.006802-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO

LIVIO SEABRA) X UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE ALVARES MACHADO(SP083993 - MARCIA

REGINA SONVENSO AMBROSIO E SP062540 - LUIZ FERNANDO BARBIERI)

Folha 580: Considerando que o Município de Álvares Machado cumpriu integralmente as condições do Termo de

Ajustamento de Conduta das fls. 311/314, arquivem-se os autos (findos), observadas as formalidades pertinentes.

Cópias deste despacho servirão de mandado, para intimação do Município de Álvares Machado, na pessoa do

representante legal, com endereço na Praça da Bandeira, s/nº, Álvares Machado.Int.

 

0007753-97.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA E Proc.

731 - LUIS ROBERTO GOMES) X UNIAO FEDERAL X ISMAEL ARAUJO(SP241316A - VALTER

MARELLI) X ADACILDE APARECIDA ARAUJO(SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI)

Defiro o requerido à folha 502. Informe à Coordenadoria de Biodversidade e Recursos Naturais - CBRN (Centro

Técnico Regional de Presidente Prudente) que em razão de recurso interposto pela parte ré, estão suspensos os

comandos 2 e 3 contidos no dispositivo da r. sentença de fls. 305/316, cumprindo aos réus, por força de liminar

concedida, absterem-se de realizar qualquer nova construção em áreas de várzea e preservação permanente,

devendo, inclusive, paralisar todas as atividades antrópicas ali empreendidas; absterem-se de promover ou

permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável

autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA, bem como absterem-se de conceder o uso da área a

qualquer interessado.Segunda via deste despacho servirá de mandado para intimação do Coordenador da CBRN

(Rua Eufrásio de Toledo, 38, Jardim Marupiara, Presidente Prudente).Oportunamente, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades.Intimem-se.

 

0008848-65.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

UNIAO FEDERAL X ODYVAL HELMUTH GROSSKREUTZ(SP241316A - VALTER MARELLI) X MARIA

LENA GROSSKREUTZ

O Ministério Público Federal propôs a presente ação civil pública ambiental em face de ODYVAL HELMUTH

GROSSKREUTZ e MARIA LENA GROSSKREUTZ, por meio da qual visa à condenação da parte ré:I. em

obrigação de não-fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e preservação

permanente do imóvel localizado no lote 18, na avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga estrada da Balsa,

identificado com o número 36-45, no bairro Beira-Rio, município de Rosana/SP, nas coordenadas 52º5942,6,

22º3057,6, bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do

referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA;II. em

obrigação de fazer, consistente em demolir todas as construções existentes nas áreas de várzea e preservação

permanente inseridas no referido lote e não previamente autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando,

ainda, a retirada de todo o entulho para local aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias;III. em

obrigação de fazer, consistente em recompor a cobertura florestal das áreas de várzea e preservação permanente

do referido lote, no prazo de 6 (seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e

endêmicas da região, com acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 2 (dois) anos, em

conformidade com projeto técnico a ser submetido e aprovado pela CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e

Recursos Naturais - ou pelo IBAMA, marcando-se prazo para apresentação do projeto junto àqueles órgãos não

superior a 30 (trinta) dias;IV. a recolher, em conta judicial, quantia suficiente para a execução das referidas

restaurações, a ser apurada em liquidação, caso não o faça nos prazos fixados em sentença;V. ao pagamento de

indenização a ser quantificada em perícia e definida por sentença, correspondente aos danos ambientais causados

ao longo dos anos, em razão de se ter impedido a regeneração da vegetação no local da edificação, corrigida

monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação de Interesses Difusos Lesados ou a ser destinada

a projetos ambientais na região, neste caso se, porventura, houver eventual acordo entre as partes; VI. ao

pagamento de multa diária equivalente a um salário mínimo, multa essa a ser recolhida ao Fundo Federal de

Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total

ou parcial de qualquer das obrigações de fazer e não fazer;VII. ao pagamento das custas, honorários periciais e

despesas do processo.VIII. seja determinado o desligamento das unidades consumidoras de energia elétrica

instaladas no imóvel da parte ré, mediante expedição de ofício à Elektro - Eletricidade e Serviços -, concessionária

de energia elétrica responsável pela instalação; e,IX. seja determinada a desocupação do imóvel pela parte ré.A

liminar foi deferida (fls. 40/41), impondo aos réus a obrigação de não-fazer consistente em absterem-se de realizar
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novas construções em área de várzea e de preservação permanente, devendo paralisar todas as atividades

antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou

edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas e aparelhos de lazer - bem como o despejo - no

solo ou nas águas do Rio Paraná - de qualquer espécie de lixo doméstico ou demais materiais e substâncias

poluidoras; a obrigação de não-fazer consistente em absterem-se de promover ou permitir a supressão de qualquer

tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente -

CBRN ou IBAMA; e a obrigação de absterem-se de conceder o uso daquela área a qualquer interessado;

cominando a multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), em caso de descumprimento.A União Federal

manifestou interesse no feito, tendo sido nele incluída no pólo ativo, na qualidade de assistente litisconsorcial (fls.

48/50 e 52).Intimado, o IBAMA aduziu a necessidade de realização de análise técnica e vistoria no local do dano

a fim de manifestar seu interesse em ingressar ou não na lide. Requereu, assim, o prosseguimento do feito, uma

vez que poderia ingressar como assistente em qualquer fase processual (fl. 56).Trazido aos autos o Relatório

Técnico Ambiental (fls. 71/79 e 268/276).Citados e intimados (fls. 58/59), os réus contestaram, apresentando,

inclusive, instrumentos de mandato e documentos para fins de instruir as peças defensivas. Preliminarmente,

alegaram incompetência do Juízo em razão do local do imóvel. Manifestaram-se também quanto ao mérito da

demanda, solicitando, em caso de não acolhimento da preliminar ofertada, a designação de realização de perícia,

bem como a improcedência da ação (fls. 67/85, 86/124, 126/143 e 144).O réu ODYVAL ingressou, ainda, com

pedido de chamamento ao processo do município de Rosana/SP. Juntaram documentação (fls. 145/148, 149/152,

153, 154/157).Deferido o chamamento ao processo do Município de Rosana/SP e determinada a sua citação (fl.

158).Informou o IBAMA que não tem interesse na lide, juntando documento (fls. 60 e 61/66).O Ministério

Público Federal apresentou impugnação à contestação, bem como à petição de chamamento ao processo (fls.

165/195).Afastada a preliminar de incompetência deste Juízo e revogada a decisão da folha 158, para o fim de

indeferir o pedido de chamamento ao processo (fl. 197).O réu ODYVAL requereu a produção de prova

testemunhal, documental e pericial (fls. 200/203).Manifestou-se nos autos o município de Rosana/SP, juntando

procuração (fls. 211 e 212).Na sequência, falaram nos autos o Ministério Público Federal e a União Federal (fls.

217/219 e 222).Indeferido o pedido de produção de prova pericial e oral na mesma decisão que indeferiu o

requerimento de expedições apresentado nas folhas 201/202. Facultada à parte ré, por fim, a juntada de

documentos (fl. 223).É o relatório.DECIDO.Primeiramente observo que o anterior Código Florestal, ao ser

promulgado em 1965, incidiu, de forma imediata e universal, sobre todos os imóveis, públicos ou privados, que

integram o território brasileiro. Tal lei, ao estabelecer deveres legais que garantem um mínimo ecológico na

exploração da terra - patamar básico esse que confere efetividade à preservação e à restauração dos processos

ecológicos essenciais e da diversidade e integridade do patrimônio genético do País (Constituição Federal, art.

225, 1º, I e II) -, tem na Reserva Legal e nas Áreas de Preservação Permanente dois de seus principais

instrumentos de realização, pois, nos termos de pacífica jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça,

cumprem a meritória função de propiciar que os recursos naturais sejam utilizados com equilíbrio e conservados

em favor da boa qualidade de vida das gerações presentes e vindouras. Anoto também que, conforme consta do v.

Acórdão proferido na Apelação Cível 531919 do E. TRF5, relatada pelo i. Desembargador Federal Francisco

Cavalcanti: O tempo é incapaz de curar ilegalidades ambientais de natureza permanente, pois parte dos sujeitos

tutelados - as gerações futuras - carece de voz e de representantes que falem ou se omitam em seu nome.De fato,

segundo o Laudo de Perícia Criminal Federal nº 3.871/2011, às folhas 113/133 do procedimento preparatório nº

322/2010, a área periciada encontra-se em área de preservação permanente, a teor do quanto disposto no artigo 3º,

inciso II, da Lei nº 12.651/2012.A ação é procedente em parte.Da Propriedade/Titularidade do Imóvel.A

propriedade do imóvel está comprovada pelas declarações contidas nas contestações apresentadas pelos réus (fls.

69 e 127/128), de sorte que a titularidade é incontroversa nos autos.Da Área de Preservação Permanente.O

anterior Código Florestal, Lei nº 4.771/65, estabelecia que eram consideradas áreas de preservação permanente as

situadas ao longo dos rios, contendo vegetação típica do local.Segundo o novo Código Florestal, Lei nº

12.651/2012, em seu artigo 3º, inciso II, a área de preservação permanente é a área protegida, coberta ou não por

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e

a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações

humanas. Assim já preceituava a Lei nº 4.771/65 e suas alterações posteriores. Depreende-se da leitura dos

dispositivos que a APP pode ou não estar coberta por vegetação nativa, sendo que sua função é justamente de

preservar ou permitir a recuperação da vegetação nativa.O artigo 2º do antigo Código Florestal, em sua alínea a,

por sua vez, estabelecia quais as distâncias do nível mais alto em faixa marginal, ao longo dos rios ou cursos

dágua, a serem consideradas como área de preservação permanente. Para casos como o dos autos, aplicava-se o

disposto no artigo 2º, alínea a, item 5, da Lei 4.771/65, ou seja, faixa marginal com largura mínima de 500

(quinhentos) metros para os cursos dágua que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros.A legislação

vigente (Lei nº 12.651/2012), em seu artigo 4º, inciso I, alínea e, estabelece que é considerada área de preservação

permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos da Lei, as faixas marginais de qualquer curso dágua

natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima

de 500 (quinhentos) metros, para os cursos dágua que tenham largura superior a 600 (seiscentos)
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metros.Conforme o Laudo de Perícia Criminal Federal nº 3.871/2011, às folhas 113/133 do procedimento

preparatório nº 322/2010, a área periciada encontra-se em área de preservação permanente.Sob a vigência da Lei

nº 4.771/65 ou sob o amparo da mais recente legislação ambiental, a situação, do ponto de vista jurídico, não se

alterou para casos equiparados aos da presente ação.Da Natureza Rural da Área.Cabe referir que o artigo 3º, inciso

IV, da Lei nº 12.651/2012, estabelece que área rural consolidada é a área de imóvel rural com ocupação antrópica

preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste

último caso, a adoção do regime de pousio.A mesma Lei traz que área urbana consolidada é aquela de que trata o

inciso II do caput do artigo 47 da Lei no 11.977/2009, incluído pela Lei nº 12.727/2012.Nestes termos, preceitua a

Lei nº 11.977/2009:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos urbanos, consideram-se: I -

área urbana: parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor ou por lei

municipal específica; II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior a

50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento

sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e

manejo de resíduos sólidos. O Relatório Técnico de Vistoria nº 39/2011 aponta, à folha 135 do procedimento

preparatório nº 322/2010, que não se trata de área urbana consolidada.Contudo, no presente caso, ser área rural,

urbana ou urbana consolidada é indiferente, porque o imóvel em questão se localiza às margens do rio Paraná,

caso em que a faixa da área de preservação aumenta na medida em que aumenta a largura do curso dágua,

independentemente de ser a área rural ou urbana. Segundo a legislação em vigor, diferentemente, a largura da

faixa de área de preservação permanente somente se altera conforme for a área rural ou urbana, se o imóvel estiver

à margem de lagos ou lagoas naturais, nos termos do artigo 4º, inciso II, alíneas a e b: Art. 4o Considera-se Área

de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:I - as faixas marginais de

qualquer curso dágua natural, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:I - as faixas marginais

de qualquer curso dágua natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito

regular, em largura mínima de: (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).a) 30 (trinta) metros, para os cursos dágua

de menos de 10 (dez) metros de largura;b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos dágua que tenham de 10 (dez) a

50 (cinquenta) metros de largura;c) 100 (cem) metros, para os cursos dágua que tenham de 50 (cinquenta) a 200

(duzentos) metros de largura;d) 200 (duzentos) metros, para os cursos dágua que tenham de 200 (duzentos) a 600

(seiscentos) metros de largura;e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos dágua que tenham largura superior a 600

(seiscentos) metros;II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:a) 100

(cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo dágua com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa

marginal será de 50 (cinquenta) metros;b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; Encontrando-se o imóvel às

margens de rio (curso dágua) o único fator que interfere na largura da faixa da área de preservação permanente é a

largura do rio, independentemente de se tratar de área rural ou urbana, enquadrando-se o caso presente na hipótese

da alínea e, do inciso I do artigo 4º, da Lei nº 12.651/2012: 500 (quinhentos) metros, para os cursos dágua que

tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros, não importando a natureza da área, se rural ou urbana. Da

Prova do Dano Ambiental e da Responsabilidade do Réu pelo Dano.As conclusões contidas às folhas 128/129 e

140 do procedimento preparatório nº 322/2010 apontam a ocorrência de dano ambiental.Conclui-se que a área

periciada foi descaracterizada, através de limpeza, visando à construção de uma edificação.A reserva legal que

compõe parte de terras de domínio privado constitui verdadeira restrição do direito de propriedade. Assim, a

aquisição da propriedade sem a delimitação da reserva legal não exime o novo adquirente da obrigação de

recompor tal reserva.O novo adquirente do imóvel é parte legítima para responder ação civil pública que impõe

obrigação de fazer consistente no reflorestamento da reserva legal, pois assume a propriedade com ônus

restritivo.O direito de propriedade não possui caráter absoluto. Prestigiar, em casos como o presente, o direito de

propriedade é comprometer a preservação do meio ambiente. Aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente

cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é automaticamente

transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano

ambiental.Conforme bem definido pelos documentos técnicos, o imóvel pertencente aos réus se encontra em Área

de Preservação Permanente.Segundo os laudos técnicos a área objeto da autuação é considerada de preservação

permanente (APP), por se enquadrar no artigo 3º, inciso II, da Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) e inciso I do

artigo 3º da Resolução CONAMA nº 303/2002.O Relatório Técnico de Vistoria concluiu que houve dano

ambiental, pois a edificação naquela área de preservação permanente impede a formação florestal.Da Reparação

do Dano e da Indenização.A reparação do dano ao meio ambiente privilegia a recuperação da área atingida. Por

isso o ordenamento jurídico aponta a restauração natural como o mecanismo de reparação pelo dano ecológico. É

forma de permitir que o próprio ecossistema encontre o reequilíbrio afastado pelos atos de agressão ecológica. A

reparação mediante condenação pecuniária é forma de compensação, admitida apenas quando inviável a

restauração do bem atacado. (Precedentes do STJ e do TRF-4).O princípio da responsabilidade civil, insculpido

primordialmente no artigo 186 do Código Civil, é um dos pilares do ordenamento jurídico brasileiro. Sabe-se, por

outro lado, que a responsabilidade civil no Direito Ambiental é objetiva, ou seja, independe da existência de culpa,

conforme estabelece o 1º do artigo 14 da Lei nº 6.938/81, que dispõe: é o poluidor obrigado, independentemente
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da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua

atividade.Essa mesma lei estatui, ainda, em seu artigo 3º, inciso IV, que se entende por poluidor a pessoa física ou

jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente por atividade causadora de degradação

ambiental, bem como define no inciso II como degradação da qualidade ambiental a alteração adversa das

características do meio ambiente. E ainda, o art. 4º, inciso VII, da mesma lei, dispõe que a Política Nacional do

Meio Ambiente visará à imposição ao poluidor da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados ao

meio ambiente.Vale lembrar que todos os dispositivos aqui citados vêm corroborar a intenção do legislador

constituinte expressa no artigo 225 da Constituição da República, ou seja, a defesa e preservação do meio

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, para as

presentes e futuras gerações, impondo-se este dever, não só à coletividade, mas principalmente ao Poder Público.

Tanto a Lei n 6.938/81, em seu artigo 14, 1º, quanto a própria Constituição da República, no 3º do já citado artigo

225, estabelecem a responsabilidade objetiva para as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente,

ou seja, responsabilidade independentemente da existência de culpa. Assim têm se posicionado os Tribunais:

Ação Civil Pública - Dano ao Meio Ambiente: O poluidor do meio ambiente tem definição legal e é aquele que

proporciona, mesmo indiretamente, degradação ambiental. E o poluidor é sujeito ao pagamento de indenização,

além de outras penalidades (Apelação n. 96.536-1 - TJSP - 5ª Câmara Cível - julgada em 7.4.1988).José Afonso

da Silva afirma que dessa amplitude da responsabilidade por danos ambientais decorre outro princípio, qual seja, o

de que à responsabilidade por dano ambiental se aplicam as regras da solidariedade entre os responsáveis,

podendo a reparação ser exigida de todos e de qualquer um dos responsáveis.Nesse contexto resta evidente que os

requeridos devem ser compelidos a reparar o dano, mediante desfazimento das construções realizadas, removendo

o respectivo entulho para local adequado e pertinente. Deverão também recompor o dano ambiental, mediante a

realização de plantio mudas de espécies nativas na área, objeto da autuação.Sendo suficiente para a reparação do

dano a demolição das construções e o reflorestamento, fica afastada a condenação dos réus no pagamento de

indenização em dinheiro, o que torna prejudicado o requerido no item 5, à folha 35.Por fim, registro que é

perfeitamente cabível a imposição de multa diária para compelir os réus a cumprirem o comando sentencial, razão

pela qual, fixo também a multa diária de RS 1.000,00 (um mil reais) para o caso de descumprimento da sentença,

limitada ao prazo de 30 (trinta) dias. Tal valor também deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do

Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que a multa diária passará a correr tão logo findo os prazos fixados

no dispositivo para cumprimento da sentença, sem que seja dado início à execução pelos réus. Ante o exposto,

ratifico a liminar deferida às folhas 40/41 e julgo procedente em parte a presente ação civil pública, condenando

os réus ODYVAL HELMUTH GROSSKREUTZ e MARIA LENA GROSSKREUTZ:1. Ao cumprimento de

obrigação de não-fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e preservação

permanente do imóvel localizado no lote 18, na avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga estrada da Balsa,

identificado com o número 36-45, no bairro Beira-Rio, município de Rosana/SP, nas coordenadas 52º5942,6,

22º3057,6, bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do

referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA;2. Ao

cumprimento da obrigação de fazer, consistente em demolir todas as construções existentes nas áreas de várzea e

preservação permanente inseridas no referido lote, e não previamente autorizadas pelos órgãos ambientais,

providenciando, ainda, a retirada de todo o entulho para local aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30

(trinta) dias;3. Ao cumprimento da obrigação de fazer consistente em recompor a cobertura florestal da área de

preservação permanente do referido lote, no prazo de 06 meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de

espécies nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 02 anos,

em conformidade com projeto técnico a ser submetido e aprovado pela CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade

e Recursos Naturais ou pelo IBAMA, marcando-se prazo para apresentação do projeto junto àqueles órgãos não

superior a 30 (trinta) dias;.4. Ao pagamento de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), limitado ao prazo de

30 (trinta) dias, multa essa a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em

caráter exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total ou parcial da ordem judicial.Indevida

condenação em verba honorária. Se na ação civil pública o Ministério Público não paga honorários advocatícios,

quando vencido, salvo se agir de má-fé, dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação

sistemática do ordenamento, não pode o Parquet beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil

pública. Precedentes do STJ.Outrossim, indefiro a expedição de ofício à empresa ELEKTRO, ante o deferimento

do pedido de demolição da construção.Intimem-se os réus do que foi decidido.Comunique-se à Coordenadoria de

Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN -, para que tome as providências necessárias, informando este

Juízo.Custas na forma da lei.P. R. I.Presidente Prudente/SP, 27 de Novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz

Federal

 

0004208-48.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

UNIAO FEDERAL X IBRAEMA DE LURDES SAGAIS(SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI E

SP241316A - VALTER MARELLI)

1. Defiro à parte ré os benefícios da Justiça Gratuita. 2. Ante a certidão da folha 117, desconsidero o teor das
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contestação apresentada pela ré (fls. 78/116) por ser intempestiva. Contudo, mantenho-a nos autos. 3. Indefiro o

pedido de chamamento ao processo (fls. 70/77), por intempestivo, tendo em vista que requerido fora do prazo de

contestação (art. 78 do CPC).4. Dê-se vista à parte autora e à União Federal para que especifiquem as provas que

pretendem produzir, no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência e necessidade, sob pena de

indeferimentoIntimem-se.

 

DESAPROPRIACAO

0032708-86.1997.403.6112 (97.0032708-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032709-

71.1997.403.6112 (97.0032709-4)) INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA(Proc. LUIZ CARLOS CAPOZZOLI E Proc. PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO E Proc. 682 -

VINICIUS NOGUEIRA COLLACO E Proc. 1171 - MOACIR NILSSON) X OSCAR DA CRUZ GUIMARO X

MARIA DE SOUZA BARBEIRO GUIMARO(SP144073 - ADENILSON CARLOS VIDOVIX E SP142910 -

LUIZ ANTONIO FIDELIX E Proc. PEDRO ROTTA E Proc. ARNOLDO DE FREITAS E Proc. OLGA LUZIA

CORDONIZ DE AZEREDO E Proc. FATIMA FERNANDES CATELLANI) X FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP080035 - JOSE DOMINGOS DA SILVA) X CESP COMPANHIA

ENERGETICA DE SAO PAULO (SP097143 - FRANCISCO CARLOS ARANDA E SP218265 - IGNALDO

MACHADO VICTOR JUNIOR)

Recebo o recurso adesivo do Instituto Nacional de Colonização e Regorma Agrária - INCRA, nos termos do

artigo 500 do CPC. Apresente a parte recorrida a sua resposta, no prazo legal.Após, dê-se vista ao Ministério

Público Federal. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região,

com as pertinentes formalidades. Int.

 

MONITORIA

0005768-59.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP134563 - GUNTHER PLATZECK) X EVERTON DE SOUZA GEVESIER NUNES(SP208074 - CASSIANO

INOCÊNCIO MONTEMOR)

Defiro ao réu Everton de Souza Gevesier Nunes os benefícios da Justiça Gratuita.Recebo a apelação do reu,

tempestivamente interposta, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Apresente a CEF a sua resposta, no prazo legal.

Juntadas as contrarrazões ou transcorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as pertinentes formalidades.Intimem-se. 

 

0006079-50.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

JOSE SILVIO DA SILVA(SP217564 - ALESSANDRO JORGE DE OLIVEIRA) X EMERSON EUZEBIO DA

SILVA

Defiro ao requerido JOSÉ SILVIO DA SILVA os benefícios da Justiça Gratuita.Verifico que foi suprida a falta de

citação do referido requerido, tendo em vista o comparecimento espontâneo do réu, nos termos do artigo 214,

parágrafo primeiro do Código de Processo Civil.Dê-se vista à CEF da petição da folha 56. Após, venham os autos

conclusos. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008773-55.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008771-

85.2013.403.6112) JARBAS PEREIRA X ELCE EVANGELISTA PEREIRA X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da redistribuição destes autos a esta Vara Federal.Solicite-se ao SEDI a exclusão do Banco do

Brasil do polo passivo destes embargos. Manifeste-se a União Federal (Advocacia-Geral da União), no prazo de

dez dias, em prosseguimento. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

1204370-04.1997.403.6112 (97.1204370-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1200103-

23.1996.403.6112 (96.1200103-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO) X

COMERCIAL CIRURGICA UNIVERSITARIA LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP133104 -

MARIA APARECIDA DE ALMEIDA GARRIDO) X WALMIR RAMOS MANZOLI X COMERCIAL

CIRURGICA UNIVERSITARIA LTDA(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI)

Trata-se de Cumprimento de Sentença que tem por objeto o pagamento de honorários advocatícios. Compulsando

os presentes autos, verifico que a verba honorária foi inicialmente executada pelo i. advogado Walmir Ramos

Manzoli, OAB/SP 119.409 e que o executado efetuou o recolhimento do valor em guia DARF, sob o código 2864.

(folhas 54/58 e 63/65).Instado pelo Juízo, o executado providenciou a regularização do depósito, fazendo-o

através de guia específica de Depósito Judicial à Ordem da Justiça Federal e, a requerimento do advogado Walmir

Ramos Manzoli, expediu-se alvará autorizativo do levantamento do numerário, ensejando seu requerimento de

extinção da execução, sendo os autos remetidos ao arquivo. (folhas 71, 72/73, vvss, 75/76 e
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77/79).Posteriormente, objetivando a restituição do suposto valor depositado incorretamente em favor da União, o

executado formulou requerimento administrativo, mas a União requereu o desarquivamento do processo e, na

sequência, aduziu que o procedimento estaria correto e pugnou pela extinção da execução. (folhas 81/83 e

88).Verificada a duplicidade de recolhimento e o fato de que ambas as partes já teriam se apropriado da verba

honorária, o antigo advogado credenciado e a União foram instados a esclarecer quem deveria proceder a

devolução do numerário incorretamente recolhido, sobrevindo esclarecimentos da União Federal, que juntou

documentos (folhas 89/91, 92/93, vvss e 94/95) e do advogado, posteriormente intimado, que juntou documentos.

(folhas 148/162).O advogado contratado pelo INSS o foi para defender o interesse público, mediante contrato de

prestação de serviços advocatícios, por meio do qual comprometeu-se a prestar serviços de advocacia contenciosa

na defesa dos interesses do INSS, estando previsto na avença que os honorários advocatícios seriam pagos na

forma da Ordem de Serviço INSS/PG nº 14/93, a qual inclusive era parte integrante do contrato.Assim, o

advogado ao contratar com a autarquia, aceitou que os honorários advocatícios devidos pela sua atuação fossem

pagos na forma dos regramentos administrativos, entre eles a Ordem de Serviço INSS/PG nº 14/93, e,

conseqüentemente, de forma diversa daquela prevista na Lei nº 8.906/94. Nesse sentido, a jurisprudência a seguir

colacionada: PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE

SENTENÇA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. ADVOGADO CONTRATADO PELO INSS.

ILEGITIMIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º DA LEI Nº 9.527/97. REPASSE AO PROCURADOR

CREDENCIADO.1. No presente recurso, discute-se o direito ao reconhecimento da ilegitimidade ativa ad causam

de advogada credenciada do INSS para promover a execução de honorários advocatícios de sucumbência.2. A

sucumbência tem fundamento na aplicação do princípio da igualdade entre os litigantes e no princípio da

causalidade, ou seja, quem deu causa à propositura da ação deverá responder pelas suas despesas, em caso de

perder a demanda, sem que isso represente qualquer violação às prerrogativas processuais da Fazenda Pública.3.

Aplicando-se referido raciocínio para os casos em que resta vencedora a Fazenda Pública, infere-se que os

honorários de sucumbência se prestam a recompor o patrimônio da União despendido com o trâmite do feito.4.

No caso em análise, a relação de representação jurídica da autarquia federal ocorreu mediante contrato de

prestação de serviços firmado com a advogada agravante, não se tratando de atuação de procurador do quadro

permanente. Todavia, a possibilidade de promover a execução de honorários independe de o INSS estar

representado por procurador concursado ou advogado credenciado. Tratando-se de autarquia federal, em

quaisquer das hipóteses, a verba será revertida à Fazenda Pública, nos termos da legislação vigente.5. Quanto à

remuneração do advogado credenciado, esta será regida pelos termos acordados com a entidade contratante.

Importa ressaltar que esse direito não é prejudicado pelo fato de o contrato de prestação de serviços já ter sido

rescindido pelo INSS. Este, obviamente, cumprirá os termos relativos ao repasse da verba honorária ao procurador

que atuou na representação da autarquia até a vigência do contrato.6. Precedentes jurisprudenciais.7. Agravo de

instrumento desprovido.(AI 5886 SP 0005886-38.2012.4.03.0000 - Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MARCONDES Julgamento: 03/10/2013, Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA)AGRAVO LEGAL

(ART. 557, 1º, DO CPC). AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. EXECUÇÃO DE

HONORÁRIOS. DISCUSSÃO IMPERTINENTE EM EXECUTIVO FISCAL. NECESSIDADE DE AÇÃO

AUTONÔMA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.1. Questões relativas à disputa sobre honorários advocatícios

não podem ser decididas incidentalmente, e sim em ação autônoma, sendo a discussão impertinente à execução

fiscal que originou o presente agravo de instrumento.2. O fato de o Instituto Nacional do Seguro Social ser,

invariavelmente, parte no conflito de interesses (porquanto a agravante foi advogada contratada do INSS) apenas

não afasta a competência da Justiça Federal (pois se trata de autarquia federal), mas não dispensa o ajuizamento de

medida judicial específica para equacionar a lide.3. Manutenção da decisão do Relator, pois proferida nos exatos

termos do artigo 557, caput, do CPC.4. Agravo legal improvido.(Agravo Legal em Agravo de Instrumento nº

2007.04.00.025759-5/PR, Relator Des. Federal Álvaro Eduardo Junqueira, DE de 26-09-2007).Portanto, o valor

recolhido através da guia DARF da folha 65 e destinado à União, é o correto, sendo que o causídico deve restituir

ao executado, a verba inadequadamente executada. Destarte, fixo o prazo de 10 (dez) dias para que o advogado

Walmir Ramos Manzoli, OAB/SP nº 119.409, restitua à parte executada o valor constante da guia de depósito

judicial à ordem da Justiça Federal, à folha 71 - R$ 1.827,91 (hum mil oitocentos e vinte e sete reais e noventa e

um centavos), com a mesma atualização utilizada nos cálculos iniciais da folha 58, comprovando nos autos, sob

pena de incorrer em apropriação indevida de valores.Ultimada a determinação ou decorrido o prazo sem o seu

cumprimento, retornem-me os autos conclusos. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003238-19.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X BREMER E

CIA LTDA X MANOEL DA SILVA(SP125941 - MARCO ANTONIO MADRID) X JORGE CARLOS

GALLEGO X GINES GALLEGO

Ante o informado às fls. 160/162, manifeste-se a CEF, no prazo de cinco dias. Após, dê-se vista ao Ministério

Público Federal. Int.
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0008771-85.2013.403.6112 - UNIAO FEDERAL X JARBAS PEREIRA X ELCE EVANGELISTA PEREIRA

Ciência às partes da redistribuição destes autos a esta Vara Federal.Solicite-se ao SEDI a exclusão do Banco do

Brasil do polo ativo da presente execução. Manifeste-se a União Federal (Advocacia-Geral da União), no prazo de

dez dias, em prosseguimento. No mesmo prazo, comprove a inexistência de prevenção entre este feito e os

processos apontados à fl. 151. Int.

 

0008900-90.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X K

KOGA EPP X KARINA KOGA

Comprove a exequente a inexistência de prevenção entre este feito e os processos apontados às fls. 23/24, no

prazo de dez dias.Int.

 

0008903-45.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ELIANE HONORATO FERRO FERNANDES

Depreco ao Juízo da Comarca de Regente Feijó, SP, com prazo de 60 (sessenta) dias, a citação da Executada

ELIANE HONORATO FERRO FERNANDES (com endereço na Rua José Manoel da Silva, 642, Centro,

Taciba), para, no prazo de três dias, efetuar o pagamento da dívida, nos termos do artigo 652 do CPC e demais

consectários legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se tantos bens quanto bastem para

a garantia da execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo primeiro do CPC). Fixo

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20, parágrafo 4º e art. 652-A, ambos

do CPC). A intimação da executada de que, se efetuado o integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba

honorária será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo legal de 15 (quinze) dias para a oposição de

Embargos à Execução. Segunda via deste despacho servirá de carta precatória, devendo ser entregue à parte

autora, devidamente instruída com cópia da inicial, que ficará responsável pela sua distribuição e recolhimento das

custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do aludido ato, no

prazo de dez dias.Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003946-98.2013.403.6112 - ALZIRA DE ALMEIDA SANTOS DA SILVA(SP057378 - MILTON CANGUSSU

DE LIMA E SP146057 - ERONDINA DENADAI CANGUSSU DE LIMA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS

DE DRACENA - SP

O INSS interpôs embargos de declaração alegando omissão na sentença prolatada à folha 132/132vº, uma vez que

esta, em que pese haver extinto o processo sem resolução do mérito, em face de presumido abandono da causa

pela autora, não cassou a liminar concedida através da r. sentença das folhas 54/56, proferida pela Justiça

Estadual.Conforme já relatado na sentença ora embargada, a impetrante ingressou em Juízo visando ao

restabelecimento de sua aposentadoria proporcional e consequente pagamento de seu benefício.Inicialmente, a

demanda foi distribuída e tramitou perante o Juízo de Direito da 1ª Vara Judicial da comarca de Dracena/SP, que

negou a concessão da liminar pleiteada (fls. 12/29).Com as informações da autoridade coatora e manifestação do

Ministério Público, o referido Juízo concedeu a segurança para o restabelecimento da aposentadoria da

impetrante, determinação esta devidamente cumprida pelo INSS (fls. 34/39, 43/52, 54/56 e 60).Em sede de

recurso, interposto pela autarquia e devidamente processado, a 7ª Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região reconheceu a incompetência absoluta da Justiça Federal para o julgamento do feito e determinou a

remessa dos autos ao Tribunal Estadual competente. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por sua vez,

anulou a sentença de 1º Grau, determinando a redistribuição a uma das Varas Federais de Presidente Prudente/SP

(fls. 62/68, 69, 70/72, 74/84, 90, 96/102, 105, 109/110, 115/121 e 124).Distribuídos os autos a este Juízo, foi

determinada a intimação da impetrante para manifestar interesse no prosseguimento da lide, em razão do tempo

transcorrido desde o ajuizamento, no ano de 2000 (fl. 129).O prazo transcorreu in albis (fl. 130).Concedido prazo

suplementar para a manifestação da impetrante, com a advertência de que seu silêncio seria presumido como

desistência desta ação mandamental (fl. 131).Novamente a parte impetrante quedou-se inerte (fl. 131).Ao final, foi

proferida a sentença ora guerreada através de embargos de declaração (fls. 132/132vº e 137/141).Relatei e

DECIDO.Conheço dos embargos de declaração, porque tempestivos, e no mérito, nego-lhes provimento.Razão

não assiste à embargante. A alegada omissão inexiste.Ocorre que ao declarar a Justiça Estadual absolutamente

incompetente para o processamento e julgamento da causa, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo anulou a

r. sentença da MMª Juíza Estadual, que julgou procedente o mandado de segurança (fls. 115/121).Ora, ao anular a

decisão de 1º grau o Tribunal de Justiça do Estado São Paulo tornou sem efeito a ordem judicial, revogando a

medida concedida, de modo que não há que se falar em revogação de liminar já anteriormente cassada. Com a

anulação da r. sentença que concedeu a segurança, deve ser cessado o benefício, abrindo-se o caminho para a

autoridade impetrada dar continuidade ao processo administrativo referente ao NB 42/113.753.007/0, a partir do

trânsito em julgado do v. acórdão da fl. 115/121 e 124.Não há necessidade de manifestação deste Juízo para
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revogar decisão já anteriormente anulada.Ante o exposto, conheço dos embargos e no mérito lhes nego

provimento.P.R.I.C.Presidente Prudente/SP, 26 de Novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0004777-49.2013.403.6112 - VITAPELLI LTDA(SP126072 - ALFREDO VASQUES DA GRACA JUNIOR) X

DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP X UNIAO FEDERAL

Cuida-se de mandado de segurança com pedido de liminar visando ordem mandamental que imponha à autoridade

impetrada a obrigação de proferir decisão em processos administrativos de ressarcimento de valores referentes ao

PIS, COFINS e IPI, protocolizados há mais de 365 dias e sem qualquer despacho ou manifestação da autoridade

impetrada. Com a inicial vieram os documentos das fls. 23/216.O pleito liminar foi indeferido (fl. 274/275).Houve

interposição de agravo de instrumento (fls. 282 e seguintes).A autoridade coatora prestou informações (fls.

330/350).A decisão agravada foi reconsiderada e deferida a medida liminar (fls. 351/354).A União requereu

dilação de prazo para ultimar a análise dos processos administrativos determinada na r. decisão que deferiu a

liminar em sede de reconsideração (fls. 363/369), pretensão que foi parcialmente deferida (fl. 370).A União

informou o cumprimento parcial da ordem liminar (fl. 372/374).O Ministério Público Federal apresentou parecer

favorável à concessão da segurança (fls. 377/383).É o relatório.DECIDO.Alega a impetrante que a postura da

autoridade coatora fere o Princípio Constitucional da eficiência, da moralidade e da razoabilidade da

Administração Pública, previsto no artigo 37, caput, da Carta Magna. Preliminarmente observo que a autoridade

impetrada, ao prestar suas informações, acostou aos autos documentos que evidenciam que alguns dos

procedimentos administrativos objeto de irresignação pela impetrante já foram analisados e tiverem os pleitos

respectivos julgados, encontrando-se arquivados e encerrados, respectivamente (folha 343).Destarte, não há

interesse de agir relativamente aos procedimentos de ns: 38287.38598.080811.1.5.01.-5021;

28634.93696.280410.1.1.01-950; 28405.58160.270710.1.1.01-9159; 06866.27742.291010.1.1.01-6510;

31613.23016.190111.1.1.01-3360; 41045.60809.290411.1.1.01-5850; 22896.06184.290711.1.1.01-9452;

36458.03313.281011.1.1.01-5810; 15292.65868.310112.1.1.01-5904; 24399.76817.300412.1.1.01-7020;

02345.35929.170712.1.1.01-4617.Por outro lado, há informação da Receita Federal de que em relação a outros o

objetivo da impetrante foi alcançado, sendo eles os de nºs: 02070.49681.290110.1.1.08-4934,

37194.59822.280410.1.1.08-0817; 10838.46074.050810.1.5.08-0767; 04899.91600.011110.1.1.08-6709;

29181.01061.190111.1.1.08-0649; (fl. 05); 11896.03411.290110.1.1.09-0369; 26614.58468.280410.1.1.09-0340;

15680.55942.050810.1.5.09-0954; 41286.11299.011110.1.1.09-3993; 26876.06613.190111.1.1.09-9598; em

relação aos quais a verificação também foi concluída.Mas aqui não se pode falar em perda do objeto, uma vez que

a providência somente foi levada a efeito depois da impetração da segurança e do deferimento da ordem

liminar.Subsiste, assim, pendentes de apreciação os processos nºs: 29317.09892.290411.1.1.09-0200;

0852713620.290411.1.1.08-6621; 23033.87849.270711.1.1.08-3062; 36143.32081.311011.1.1.08-2369;

05455.46775.310112.1.1.08-4865; 41131.91020.280711.1.5.09-9584; 34.832.12653.311011.1.1.09-6511;

03433.49348.310112.1.1.09-9047; 00434.29010.080512.1.1.08-2260 e 16431.60747.080512.1.1.09-0090.Aduz a

Impetrante que no desenvolvimento de suas atividades, efetua apuração trimestral de contribuições - PIS, COFINS

e IPI - cujos saldos credores são objetos de diversos pedidos de ressarcimento perante a Autoridade administrativa

da Delegacia da Receita Federal. Afirma que há processos administrativos pendentes de apreciação de longa data,

alguns remontam a 2007, não tendo havido neles qualquer despacho ou manifestação.Menciona as

inconstitucionalidades na conduta da autoridade coatora, dentre elas o princípio da eficiência, o direito de

peticionar aos órgãos públicos, o princípio da razoável duração do processo e celeridade em sua tramitação e

violação a legislação federal (Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da administração

pública federal) e que a ineficiência do Estado lhe impõe sérias dificuldades financeiras, tendo que socorrer-se de

operações de crédito junto a estabelecimentos bancários, suportando juros extorsivos, para poder honrar seus

compromissos.Em que pese serem os atos administrativos pautados pelo princípio da isonomia e da

impessoalidade, não é admissível que o contribuinte fique à mercê da Administração para a continuidade de suas

atividades, não podendo o seu direito ser inviabilizado pelo fato de o Poder Público não dispor de recursos

humanos suficientes para o efetivo processamento dos inúmeros pedidos protocolados na repartição.A demora,

pelo Delegado da Receita Federal, na apreciação de pedido de ressarcimento configura omissão relevante, a ser

atacada por meio de mandado de segurança, mormente porque ofende o princípio da eficiência administrativa,

insculpido no caput do art. 37, da Carta Constitucional de 1988, que institui o modo de agir das autoridades

administrativas, sempre primando pela celeridade na solução dos assuntos postos sob sua apreciação. Entretanto,

se a atitude da autoridade administrativa resultar em ofensa aos direitos dos administrados, é plausível que se

determinem as providências cabíveis para reparar o prejuízo, porque as dificuldades da Administração não podem

justificar a denegação de justiça e tampouco a violação dos direitos dos contribuintes-administrados. É dever legal

da Administração, dentre outros, explicitados no artigo 2º da Lei nº 9.784/99, que regula o processo administrativo

no âmbito da Administração Pública Federal, impulsionar o processo administrativo, verbis.Art. 2o A

Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação,

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e

eficiência.Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:I -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     330/1196



atuação conforme a lei e o Direito;II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de

poderes ou competências, salvo autorização em lei;III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada

a promoção pessoal de agentes ou autoridades;IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-

fé;V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição;VI -

adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas

estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito

que determinarem a decisão;VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos

administrados;IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e

respeito aos direitos dos administrados;X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações

finais, à produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas

situações de litígio;XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei;XII -

impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados;XIII - interpretação da

norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação

retroativa de nova interpretação.E na mesma legislação fica evidente, também, pela dicção extraída dos artigos 48

e 49, a imposição do dever de decidir e dentro do prazo ali estipulado.Art. 48. A Administração tem o dever de

explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de

sua competência.Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a Administração tem o prazo de até

trinta dias para decidir, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada.Neste sentido também tem

propendido a jurisprudência: Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA Processo: 200671080005683 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA Data da

decisão: 14/11/2006 Documento: TRF400138167 MANDADO DE SEGURANÇA - PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI REFERENTE AO PAGAMENTO DA

COFINS E DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS - DEMORA NA APRECIAÇÃO DO PEDIDO. 1 - Por muito

que a Administração esteja assoberbada, não é razoável que o exame da postulação do contribuinte de

ressarcimento da contribuição para o PIS e da COFINS seja postergado indefinidamente. 2 - Aplicação dos

princípios elencados no art. 2º da Lei 9.784/99, que norteiam o processo administrativo da União e que são mera

explicitação daqueles já estampados na Constituição.A Administração não pode procrastinar indefinidamente a

análise dos procedimentos administrativos de sua alçada, tendo em vista que a demora no processamento e

conclusão dos pedidos dos contribuintes equipara-se a seu próprio indeferimento, diante dos prejuízos causados a

estes decorrentes do decurso do tempo.Vale reproduzir o precedente do C. Superior Tribunal de Justiça no bojo do

REsp 1.138.206, submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC:TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL.

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DURAÇÃO

RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO

ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA

PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.1. A

duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda

Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a todos, no âmbito judicial e

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua

tramitação. 2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência,

da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp

690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005) 3. O

processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo

Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo

à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do

contribuinte.4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a

aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, 2º,

mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº

3.724, de 2001). I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito

passivo da obrigação tributária ou seu preposto;II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;III - o

começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade do

sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas

infrações verificadas. 2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de

sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o

prosseguimento dos trabalhos. 5. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu

art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e
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sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão

administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou

recursos administrativos do contribuinte. 6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual

fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes.7. Destarte,

tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo

dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07).8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora

sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados

tenham sido suficientes para embasar a decisão.9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a

obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1138206/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 09/08/2010, DJe 01/09/2010)Segundo a reiterada jurisprudência no âmbito da Justiça Federal, escoado

o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para decisão a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos

administrativos do contribuinte, clara a violação ao art. 24 da Lei n. 11.457/2007 e aos princípios da razoável

duração do procedimento administrativo fiscal, da legalidade e eficiência. O referido dispositivo, por ostentar

norma de natureza processual fiscal, tem aplicação imediata aos pedidos, defesas ou recursos administrativos

pendentes (REsp 1.138.206, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 01/09/2010, p. 105 - art. 543-C do CPC).Ante o exposto,

extingo o processo sem resolução de mérito por falta de interesse de agir, com fundamento no artigo 267, VI, do

Código de Processo Civil, relativamente aos procedimentos de ns: 38287.38598.080811.1.5.01.-5021;

28634.93696.280410.1.1.01-950; 28405.58160.270710.1.1.01-9159; 06866.27742.291010.1.1.01-6510;

31613.23016.190111.1.1.01-3360; 41045.60809.290411.1.1.01-5850; 22896.06184.290711.1.1.01-9452;

36458.03313.281011.1.1.01-5810; 15292.65868.310112.1.1.01-5904; 24399.76817.300412.1.1.01-7020;

02345.35929.170712.1.1.01-4617.Quanto ao mérito, acolho o pedido e concedo a segurança impetrada para

determinar à autoridade coatora que processe e emita decisão, promovendo os respectivos ressarcimentos

especialmente em relação aos processos nºs: 29317.09892.290411.1.1.09-0200; 0852713620.290411.1.1.08-6621;

23033.87849.270711.1.1.08-3062; 36143.32081.311011.1.1.08-2369; 05455.46775.310112.1.1.08-4865;

41131.91020.280711.1.5.09-9584; 34832.12653.311011.1.1.09-6511; 03433.49348.310112.1.1.09-9047;

00434.29010.080512.1.1.08-2260 e 16431.60747.080512.1.1.09-0090 e eventuais outros procedimentos

declinados na inicial que se encontrem pendentes de análise. O prazo é o previsto no despacho da fl. 370, ou seja,

120 (cento e vinte) dias, para os casos em que o pedido de dias a prorrogar é de 180 dias, contados do vencimento

do primeiro prazo fixado na r. decisão das fls. 351/354, conforme quadro demonstrativo da fl. 367.A atualização

monetária deverá observar o critério adotado pelo órgão arrecadador na via administrativa. A ordem judicial de

natureza mandamental fixando prazo para a análise do processo não justifica a atualização monetária de acordo

com o Manual de orientação de procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, que pressupõe liquidação de

sentença condenatória.Não há condenação em verba honorária.Custas na forma da Lei.Julgado sujeito à remessa

oficial.P. R. I.Presidente Prudente, 22 de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0007873-72.2013.403.6112 - MUNICIPIO DE TEODORO SAMPAIO(SP228670 - LEANDRO LUCIO

BAPTISTA LINHARES E SP286293 - PATRÍCIA DE SOUZA SILVA) X DELEGADO RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, por intermédio do qual pretende o município-

impetrante obter provimento mandamental que declare a inexistência de relação jurídico-tributária entre ele e a

União Federal (Receita Federal do Brasil) relativamente ao recolhimento da contribuição previdenciária patronal

incidente sobre valores pagos em situações em que não há remuneração por serviços prestados, quais sejam: 15

(quinze) primeiros dias de auxílio- doença e auxílio-acidente; salário-maternidade; férias gozadas; férias; terço

constitucional de férias; abono pecuniário de 1/3 de férias; função gratificada; horas-extras; adicional noturno;

adicional de insalubridade; adicional de periculosidade; 13º salário; licença-prêmio (abono assiduidade); 1/3 de

licença-prêmio em pecúnia; licença-prêmio indenizada; aviso prévio indenizado; adicional de difícil

acesso;Requer também que a autoridade impetrada seja impedida de lhe impor quaisquer penalidades, porque,

segundo entende, a despeito do direito líquido e certo, aquela exerce atividade vinculada e obrigatória e, acaso ele

[o impetrante] deixe de pagar as contribuições, certamente sofrerá autuações e lhe será cobrada a contribuição

mediante ameaça de aplicação de multas e outras penalidades.Instruíram a inicial, instrumento de mandato e

demais documentos pertinentes à causa. (fls. 31/508).Conforme certificação da Serventia, o impetrante é isento de

recolhimento das custas judiciais, (folha 510).A medida liminar foi parcialmente deferida e, regular e

pessoalmente citada e intimada a Autoridade Impetrada e notificado seu representante judicial, sobrevieram as

informações da primeira. No mérito, defendeu a constitucionalidade das leis aplicáveis à espécie e o ato

vinculado, que impõe sua aplicação. Ressaltou não haver caracterização de qualquer ato eivado de ilegalidade ou

praticado com abuso de poder. Pugnou pela denegação da segurança com a conseqüente cassação da medida

liminar. (folhas 511/512, vvss, 513, 518/521 e 522/577).O Parquet Federal deixou de opinar alegando que não se
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trata de matéria de interesse público primário a ensejar sua intervenção. (folhas 579/586).A União requereu seu

ingresso na lide. (fl. 589).É o relatório.DECIDO.Preliminarmente, admito o ingresso da União Federal nesta lide,

na qualidade de assistente. Solicite-se ao Sedi, através do correio eletrônico desta Vara, sua inclusão no pólo

passivo deste writ.A jurisprudência firmada no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de

que somente devem ser excluídas da base de cálculo das contribuições previdenciárias devidas pelo empregador

parcelas expressamente mencionadas no artigo 28, parágrafo 9º, da Lei nº 8.212/91, ou parcelas revestidas de

caráter indenizatório ou previdenciário, que evidentemente não se caracterizam como remuneração ou rendimento

do trabalho.Os quinze primeiros dias que antecedem a concessão do auxílio-doença:Não é devida contribuição

previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado durante os quinze primeiros dias que

antecedem a concessão do auxilio-doença, porquanto referida verba não se consubstancia em contraprestação a

trabalho e, por isso, não tem natureza salarial e sim previdenciária.Auxílio-acidente:O auxílio-acidente é benefício

previdenciário de natureza indenizatória, pago pela Previdência Social, não integrando o salário-de-contribuição,

portanto, não sofre a incidência de contribuição previdenciária, nos termos do art. 86, parágrafo 2º, da Lei nº

8.213/91 e do art. 28, parágrafo 9º, da Lei nº 8.212/91.Com efeito, empregado afastado por motivo de doença ou

acidente não presta serviço e, por isso, não recebe salário, mas apenas uma verba de caráter previdenciário de seu

empregador, durante os primeiros quinze dias, de modo que a descaracterização da natureza salarial desta verba

afasta a incidência da contribuição previdenciária.13º Salário:O décimo terceiro salário constitui verba de natureza

salarial, sem caráter indenizatório, estando sujeito à incidência de contribuição previdenciária, que tem a

destinação específica do pagamento da gratificação natalina aos inativos.Horas extras e seus reflexos:É firme a

jurisprudência do C. STJ no sentido de que, em razão do caráter remuneratório que abriga a parcela paga a título

de horas-extras aos empregados sujeitos ao regime da CLT, deve incidir contribuição previdenciária nesta

rubrica.Assim, às horas-extras e seus reflexos, dada à sua natureza remuneratória, incide a contribuição

previdenciária.Férias convertidas em pecúnia e terço constitucional (1/3):No que pertine a incidência da

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias e sobre o abono pecuniário de férias, a questão

não comporta maiores discussões, tendo em conta que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou pela

ilegitimidade da incidência da referida contribuição sobre tais verbas, porquanto possuem caráter

indenizatório.Sedimentou, ainda, a Suprema Corte que apenas as verbas incorporáveis aos salários do servidor

sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Assim, seguindo o entendimento do Supremo Tribunal

Federal, tratando-se de parcela indenizatória ou que não se incorpore à remuneração do servidor, é indevida a

incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias e sobre o abono pecuniário de

férias.Firmado o entendimento de que o terço constitucional de férias e o abono pecuniário de férias representa

parcela não remuneratória, mas indenizatória, conclui-se que as mesmas não devem integrar a base de cálculo das

contribuições previdenciárias, já que não computadas como parte do salário-de-contribuição para fins de

concessão de benefício previdenciário. (art. 201, 3º e 11, da CF/88).Não há a incidência de contribuição

previdenciária sobre as férias indenizadas e convertidas em pecúnia e sobre o terço constitucional de (1/3),

porquanto não integram o salário-de-contribuição, conforme estabelece o 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91.As

férias gozadas:O período de férias é computado, para todos os efeitos legais, como tempo de serviço, tendo, em

razão disso, natureza salarial, sofrendo incidência da contribuição previdenciáriaSalário-maternidade:É pacífico

no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas

remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária.Muito embora em recente

decisão datada de fevereiro/2013, a Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça (STJ) tenha alterado

a jurisprudência até então dominante naquela Corte, decidindo no sentido de que não incide contribuição

previdenciária sobre o valor do salário-maternidade e de férias gozadas pelo empregado, o mesmo relator do Resp

nº 1.322.945 (ministro Napoleão Antunes Maia Filho) também suspendeu temporariamente - por provocação

mediante recurso de embargos de declaração da União - a retromencionada decisão, e a suspensão prevalecerá até

o julgamento definitivo dos embargos de declaração. Assim, por ora, fica mantida a incidência da contribuição

sobre as referidas rubricas.Função Gratificada:Não incide contribuição previdenciária sobre a função

comissionada paga aos ocupantes de cargos efetivos, vez que tal parcela não se incorpora à remuneração do

servidor para fins de aposentadoria (independentemente se a contribuição é feita ao regime geral ou regime

próprio de previdência).Adicional noturno; de insalubridade e de assiduidade:Quanto aos referidos adicionais,

impende assinalar que o legislador ordinário, ao editar a Lei n 8.212/91, enumerou no artigo 28, 9, quais as verbas

que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a previsão de

exclusão dos referidos adicionais.Incide, pois, contribuição previdenciária sobre os adicionais: noturno, de

insalubridade e de periculosidade, porquanto detém caráter salarial.Licença-prêmio (Abono-assiduidade):É

entendimento pacificado no âmbito da jurisprudência do C. STJ e TRFs, que não incide Contribuição

Previdenciária sobre a licença-prêmio (abono-assiduidade), não gozadas e também sobre as convertidas em

pecúnia, dada à natureza indenizatória dessas verbas. Aviso prévio indenizado:No que diz respeito ao aviso prévio

indenizado, não incide contribuição previdenciária sobre tal verba, por não comportar natureza salarial, mas ter

nítida feição indenizatória. Precedentes do STJ e dos TRFs da 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões.Adicional de difícil acesso:O

adicional de difícil acesso - benefício pago a funcionário que diariamente presta serviços em local não servido por

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     333/1196



linhas regulares de transporte coletivo - também não integra a base de cálculo do salário-de-contribuição, nos

termos do artigo 28, 9º, da Lei nº 8.212/1991.A incidência da contribuição sobre as verbas decorrentes de prêmios

e gratificações eventuais, vale lembrar que as verbas pagas por liberalidade do empregador, possuem natureza

salarial, e não indenizatória. (Inteligência do artigo 457, 1º, da CLT) e, a Lei nº 8.212/1991 determina a incidência

da Contribuição Previdenciária sobre o total da remuneração paga, com exceção das quantias expressamente

arroladas no art. 28, 9º, da mesma lei, onde não se inserem as gratificações e prêmios.Do artigo 195, inciso I,

alínea a, da Constituição Federal - denominada regra matriz de incidência tributária, na redação dada pela EC. Nº

20/98 -, consta que o empregador deve contribuir para a Seguridade Social mediante contribuições incidentes

sobre folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física

que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. (redação da EC 20/98).Assim, se o Município-

Impetrante efetuou recolhimento de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de: 15 (quinze)

primeiros dias de auxílio-doença e auxílio-acidente; terço constitucional de férias; abono pecuniário de 1/3 de

férias; função gratificada; licença-prêmio (abono assiduidade); 1/3 de licença-prêmio convertida em pecúnia;

licença-prêmio indenizada; aviso prévio indenizado; adicional de difícil acesso, assiste-lhe o direito à

compensação de tais valores com débitos vencidos ou vincendos administrados pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil, nos 05 (cinco) últimos anos anteriores ao ajuizamento da demanda.Quanto ao direito de compensação

dos valores indevidamente recolhidos, o artigo 170, do Código Tributário Nacional e o artigo 66 da Lei nº

8.383/91, não deixam dúvidas quanto à possibilidade de sua efetivação. Aplica-se o artigo 74 da Lei nº 9.430/96,

com redação dada pela Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002. Não obstante, a compensação somente se

viabilizará depois do trânsito em julgado da decisão, conforme dispõe o artigo 170-A do Código Tributário

Nacional. Quanto à prescrição, o C. STJ firmou o entendimento de que, com o advento da LC 118/05, a

prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados

a partir da sua vigência (que ocorreu em 09/06/05), o prazo para a ação de repetição de indébito é de cinco a

contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto

no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.Ante o

exposto, mantenho a liminar parcialmente deferida e acolho em parte o pedido para afastar a exigibilidade do

crédito tributário referente às Contribuições Sociais Previdenciárias patronal e dos segurados incidentes sobre o

pagamento de: 15 (quinze) primeiros dias de auxílio-doença e auxílio-acidente; terço constitucional de férias;

abono pecuniário de 1/3 de férias; função gratificada; licença-prêmio (abono assiduidade); 1/3 de licença-prêmio

convertida em pecúnia; licença-prêmio indenizada; aviso prévio indenizado; adicional de difícil acesso, referentes

aos últimos cinco anos que precederam à impetração do mandamus, tal como requerido.Determino, por

derradeiro, que a Autoridade Impetrada se abstenha de lhe impor quaisquer penalidades ao Impetrante pelo não

recolhimento das contribuições supra mencionadas, referentes aos períodos acima indicados.Autorizo a

compensação de tais valores com débitos vencidos ou vincendos administrados pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil, conforme fundamentação acima quanto à prescrição.Não há condenação em verba honorária, nos

termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. A

sentença está fundada em entendimento dos CC. STF e STJ, mas não em jurisprudência do Plenário ou Súmula.

Presidente Prudente-SP., 22 de novembro de 2.013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0008915-59.2013.403.6112 - J B MATIAS & CIA LTDA(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES

MACIEL E SP272143 - LUCAS PIRES MACIEL) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

PRESIDENTE PRUDENTE-SP

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado contra ato do DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP, por meio do qual deseja sua reinclusão ao

programa REFIS, suspendendo os efeitos da Portaria nº 30 de 29/07/2013, que determinou a exclusão da

Impetrante (fl. 74).Alega, em síntese, que está recolhendo regularmente os valores referentes ao parcelamento ao

qual aderiu e que, por considerar tais valores mínimos ao ponto de não possibilitarem a liquidez da dívida, a

Autoridade Impetrada determinou sua exclusão do programa REFIS.Aduz que o ato está eivado de ilegalidade vez

que os valores estão plenamente de acordo com os ditames legais. Instruíram a inicial procuração e documentos

(fls. 30/157).Custas judiciais regular e integralmente recolhidas (fls. 37/38 e 159).É a síntese do

necessário.DECIDO.A Constituição Federal de 1988 assegura, em seu art. 5º, II, que ninguém poderá ser obrigado

a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. Tal norma objetiva apenas limitar o poder estatal,

a fim de que o particular possa exercitar livremente seus direitos civis e políticos, e assim, por questão de lógica,

não se dirige aos direitos econômicos, sociais e culturais, os quais, pelo contrário, somente poderão ser

exercitados se houver a atuação positiva do Estado.Vejamos então, a legislação que interessa à presente lide:Lei nº

9.964, de 10 de abril de 2000:Art. 1º O Programa de Recuperação Fiscal - Refis é destinado a promover a

regularização de créditos da União, decorrentes de débitos de pessoas jurídicas, relativos a tributos e

contribuições, administrados pela Secretaria da Receita Federal e pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

com vencimento até 29 de fevereiro de 2000, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a

ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos.
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Art. 2º O ingresso no Refis dar-se-á por opção da pessoa jurídica, que fará jus a regime especial de consolidação e

parcelamento dos débitos fiscais a que se refere. (...)4º O débito consolidado na forma deste artigo: será pago em

parcelas mensais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada mês, sendo o valor de cada parcela

determinado em função de percentual da receita bruta do mês imediatamente anterior, apurada na forma do art. 31

e parágrafo único da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, não inferior a:(...)b) 0,6% (seis décimos por cento),

no caso de pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no lucro presumido;Segundo consta no

parecer acostado às folhas 23/26, a Impetrante, desde sua adesão ao programa efetua regularmente os pagamentos

das parcelas de acordo com a previsão legal estabelecida.Nesta seara, os motivos que ensejariam a exclusão do

impetrante do referido programa estão elencados no artigo 5º, incisos I a XI, da Lei supra referida, dentre os quais

está prevista a inadimplência por parte do optante.Ocorre que na cópia da Portaria, subscrita pela autoridade

impetrada, acostada à folha 74, constou que o Impetrante foi excluído do programa REFIS por estar configurada a

hipótese prevista no inciso II, do artigo 5º, da Lei 9.964/2000, que refere à inadimplência relativa aos pagamentos

das prestações do REFIS. De fato, a situação dos autos se encontra muito bem esclarecida pela informação contida

no parecer das folhas 68/71, onde consta que o impetrante vem realizando efetivamente os pagamentos mensais

das parcelas do REFIS, consubstanciado no extrato das folhas 58/63.No Estado Democrático de Direito, os

princípios prevalecem sobre as regras orientando ou determinando decisões, pois são a justificação moral e

política do direito. A razoabilidade ou proporcionalidade é princípio constitucional que deve nortear toda

atividade da administração e do judiciário, mesmo quando da aplicação de lei aprovada pelo legislativo. (Resp nº

766909/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJU de 14.12.2006). O Procurador da Fazenda Nacional que

elaborou o parecer retromencionado, consignou que o motivo da exclusão não seria a inadimplência, mas sim o

fato de que os valores efetivamente pagos e os vindouros não serão suficientes para a quitação do débito, vez que

após 13 anos de pagamentos efetuados, a dívida aumentou ao invés de diminuir. Nesses moldes, não há que se

falar em inadimplência. Se a própria legislação prevê os valores mínimos para pagamentos das prestações, de

modo que não comprometa a capacidade monetária da empresa, a fim de garantir a continuidade de suas

atividades, não me parece justo que pelo fato de ser apurada, em tese, possível falha na legislação reguladora, seja

imposta qualquer medida prejudicial à empresa que vem cumprindo regularmente com as obrigações assumidas

nos termos da legislação vigente....A exclusão do REFIS, em casos tais, mostra-se medida desproporcional,

principalmente se considerado o objetivo primeiro do programa que é regularidade dos débitos fiscais. (TRF/4ª

Região - AC nº 2006.71.07.005249-4/RS, Rel. Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa Münch, D.E. de

3.9.2008).Ante o exposto, defiro a medida liminar pleiteada e suspendo, por ora, os efeitos da PORTARIA nº 30,

de 29/07/2013, publicada no Diário Oficial da União dia 31/07/2013, seção 1, página 146, e determino à

Autoridade Impetrada que reintegre a empresa Impetrante J B MATIAS & CIA LTDA. no programa REFIS, até

ulterior determinação deste juízo. Notifique-se a Autoridade Impetrada para cumprimento, e para prestar as

informações que tiver no prazo legal de 10 (dez) dias.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e,

depois, se em termos, retornem conclusos.Intime-se o representante judicial da União Federal, conforme o artigo 3

da Lei n 4.348/65 com redação dada pelo artigo 19 da Lei n 10.910/04.P.R.I.C.Presidente Prudente, 26 de

novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0011425-79.2012.403.6112 - O M DE ANDRADE PEREIRA BOSCOLI - EPP(SP168765 - PABLO FELIPE

SILVA) X FAZENDA NACIONAL

1. Folhas 176/177: Autorizo a restituição dos valores indevidamente recolhidos. Encaminhe-se à Diretoria Geral

do TRF 3ª Região, cópia das guias das fls. 168 e 169, da certidão da folha 170 e da petição das fls. 176/177, nos

termos da Ordem de Serviço nº 46/2012 do TRF da 3ª Região.2. Recebo a apelação da parte autora,

tempestivamente interposta, apenas no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso IV, do CPC. Apresente

a parte recorrida a sua resposta, no prazo legal. Juntadas as contrarrazões ou transcorrido esse prazo, remetam-se

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades.3. Intimem-

se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

1201124-05.1994.403.6112 (94.1201124-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP092118 - FRANCISCO MALTA FILHO E SP099608 - MARA TEREZINHA DE MACEDO)

X OLIVEIRA LOCADORA DE VEIC LTDA(SP091259 - MIGUEL ROBERTO ROIGE LATORRE E

SP113966 - ANA MARIA SAO JOAO MOURA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X OLIVEIRA LOCADORA DE VEIC LTDA

Fls. 206/208: Defiro a consulta dos autos e a entrega de cópias aos prepostos indicados à fl. 208, mediante

recolhimento de custas. Concedo prazo suplementar de dez dias para a Exequente manifestar-se nos autos,

conforme requerido.Int.
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1200895-11.1995.403.6112 (95.1200895-5) - ABRAO CHAIN FERES X ANTONIO CARLOS CHERION X

ANA MARIA DA CONCEICAO CASTRO GUSMAN X EDIS JOSE CERESINI X EDNA YASSUMARO

ARFELLI X JOSE LOPES VIDOTTO X JOSE ROBERTO ALBINO X JORGE ISSAMU TAYAMA X MARIA

CHRISTINA AGOSTINHO BONFIM X MARIA DA GLORIA SANTOS JERONIMO X MILTON VIEIRA

GOIS X NEIDE ROMERO NAKAGAKI X NELSON FERRARI BONINI X OSMANIO REAL X PAULO

ROSA X SALVADOR GASQUES X ZILDA CABRAL PEREIRA TAVARES(SP057360 - ELIOMAR GOMES

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI) X UNIAO FEDERAL X ABRAO CHAIN FERES X ANTONIO CARLOS CHERION X ANA

MARIA DA CONCEICAO CASTRO GUSMAN X EDIS JOSE CERESINI X EDNA YASSUMARO ARFELLI

X JOSE LOPES VIDOTTO X JOSE ROBERTO ALBINO X JORGE ISSAMU TAYAMA X MARIA

CHRISTINA AGOSTINHO BONFIM X MARIA DA GLORIA SANTOS JERONIMO X MILTON VIEIRA

GOIS X NEIDE ROMERO NAKAGAKI X NELSON FERRARI BONINI X OSMANIO REAL X PAULO

ROSA X SALVADOR GASQUES X ZILDA CABRAL PEREIRA TAVARES(SP196490 - LÁIS CARLA DE

MÉLLO PEREIRA)

Fl. 922: Prejudicado o pedido em face do Ofício da folha 909. Solicite-se à CEF o estorno dos valores

remanescentes do bloqueio para a conta indicada pelo autor Nelson Ferrari Bonini. Int.

 

1200150-26.1998.403.6112 (98.1200150-6) - SEMENTES COBEC IND/ E COM/ IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA(SP046300 - EDUARDO NAUFAL) X UNIAO FEDERAL(SP119409 - WALMIR

RAMOS MANZOLI) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -

FNDE(DF010122 - EVANDERSON DE JESUS GUTIERRES) X UNIAO FEDERAL X SEMENTES COBEC

IND/ E COM/ IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

DA EDUCACAO - FNDE X SEMENTES COBEC IND/ E COM/ IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

Trata-se de Cumprimento de Sentença que tem por objeto o pagamento de honorários advocatícios. Compulsando

os presentes autos, verifico que a verba honorária ora executada pelo i. advogado Walmir Ramos Manzoli,

OAB/SP 119.409, resulta do fato de o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, antes parte ré nestes autos, e do

FNDE, terem se saído vitoriosos, quando do julgamento do pedido, haja vista o trânsito em julgado do v. acórdão

da fl. 334. Intimada, a União Federal requereu a execução dos honorários de sucumbência devidos ao INSS (por

tê-lo sucedido) e também ao FNDE. Com relação ao pedido do Advogado, ora exequente, requereu o

indeferimento do pleito, argüindo sua ilegitimidade para executar os valores, vez que, quando vencedora a

Fazenda Pública, integram o patrimônio público do ente público os honorários advocatícios de sucumbência.

Juntou documentos (fls. 435/480). Em que pese o fato de, à época, ter o INSS constituído regularmente como seu

procurador o advogado ora exequente, não se pode descurar que, a princípio, a verba sucumbencial ora executada

integra a esfera de direitos da autarquia previdenciária, razão pela qual o advogado-exequente somente teria

direito a ela, mediante previsão legal acrescida dos efeitos de contrato firmado entre tal profissional e a autarquia

previdenciária, no tocante à prestação de seus serviços na defesa dos direitos do INSS.O advogado contratado pelo

INSS o foi para defender o interesse público, mediante contrato de prestação de serviços advocatícios, por meio

do qual comprometeu-se a prestar serviços de advocacia contenciosa na defesa dos interesses do INSS, estando

previsto na avença que os honorários advocatícios seriam pagos na forma da Ordem de Serviço INSS/PG nº

14/93, a qual inclusive era parte integrante do contrato.Assim, ao contratar com a autarquia, aceitou que os

honorários advocatícios devidos pela sua atuação fossem pagos na forma dos regramentos administrativos, entre

eles a Ordem de Serviço INSS/PG nº 14/93, e, conseqüentemente, de forma diversa daquela prevista na Lei nº

8.906/94.Por outro lado, o advogado autárquico (credenciado, contratado ou até mesmo o procurador autárquico)

não tem direito autônomo aos honorários de sucumbência, em vista da proibição expressa do artigo 4º da Lei n.

9.527/97, que afasta a aplicabilidade do artigo. 23 da Lei n. 8.906/94 para as entidades públicas. Nesse

sentido:AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE VERBA HONORÁRIA.

ADVOGADO CONTRATADO PELO INSS. ILEGITIMIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º DA LEI Nº

9.527/97.1. O art. 23 da Lei nº 8.906/94 estabelece que os honorários de sucumbência pertencem ao advogado,

tendo ele direito autônomo à execução da sentença quanto a eles.2. Tal regra, no entanto, não se aplica à Fazenda

Pública diante da expressa exclusão do art. 4º da Lei nº 9.527/97. Desta forma, os honorários advocatícios não

pertencem ao advogado credenciado, revertendo à autarquia, que deve repassá-la ao advogado, nos termos do

contrato.3. A própria Ordem de Serviço PG nº 14, de 03 de novembro de 1993, em seu art. 19, prevê que nas

execuções fiscais os honorários serão recolhidos aos cofres do INSS e posteriormente repassados ao advogado

constituído, com a dedução dos encargos legais.4. Não cabe, pois, ao advogado contratado pelo INSS a execução

dos honorários fixados em sentença que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal, restando a ele

buscar o pagamento de seus honorários através da via adequada, diante da falta de repasse da verba.5. Agravo

legal improvido.(TRF da 3ª Região, AI n. 2010.03.00.019560-4, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j.

01.02.11)PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL -

DECISÃO QUE, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA, REDUZIU A VERBA HONORÁRIA

DE 20% PARA 1% - ADVOGADO CONTRATADO, QUE NÃO INTEGRA O QUADRO DE SERVIDORES
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DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA - ILEGITIMIDADE - AGRAVO NÃO CONHECIDO.1. A verba

decorrente da sucumbência pertence ao advogado, mas pode ser cobrada pela parte ou pelo advogado, conforme

se depreende da leitura do art. 23 da Lei 8906/94.2. Nas causas em que a Autarquia Previdenciária é parte, como

no caso, os honorários de sucumbência não pertence aos advogados que a representam, nos termos do art. 4º da

Lei 9527/97, ainda que sejam apenas credenciados e não integrem o seu quadro de servidores, mas são revertidos

em favor daquela.3. No caso concreto, ante a ausência de legitimidade e interesse, não pode o advogado, em causa

própria, se insurgir contra decisão que, após o trânsito em julgado da sentença, reduziu os honorários de

sucumbência de 20% para 1%.4. Agravo não conhecido.(TRF/3, AI n. 2002.03.00.029444-0, Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, fonte julgamento em. 26.01.09).Por esse motivo, o requerente não faz

jus ao recebimento dos honorários de sucumbência, diretamente e de forma autônoma. Ademais, não se mostra

razoável a discussão do contrato de prestação de serviços advocatícios e a validade e extensão de suas cláusulas

nos autos da execução fiscal ou na fase de cumprimento de sentença, devendo o requerente interessado ingressar

com ação própria para tanto.Nesse sentido, a jurisprudência a seguir colacionada: PROCESSO CIVIL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.

ADVOGADO CONTRATADO PELO INSS. ILEGITIMIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º DA LEI Nº

9.527/97. REPASSE AO PROCURADOR CREDENCIADO.1. No presente recurso, discute-se o direito ao

reconhecimento da ilegitimidade ativa ad causam de advogada credenciada do INSS para promover a execução de

honorários advocatícios de sucumbência.2. A sucumbência tem fundamento na aplicação do princípio da

igualdade entre os litigantes e no princípio da causalidade, ou seja, quem deu causa à propositura da ação deverá

responder pelas suas despesas, em caso de perder a demanda, sem que isso represente qualquer violação às

prerrogativas processuais da Fazenda Pública.3. Aplicando-se referido raciocínio para os casos em que resta

vencedora a Fazenda Pública, infere-se que os honorários de sucumbência se prestam a recompor o patrimônio da

União despendido com o trâmite do feito.4. No caso em análise, a relação de representação jurídica da autarquia

federal ocorreu mediante contrato de prestação de serviços firmado com a advogada agravante, não se tratando de

atuação de procurador do quadro permanente. Todavia, a possibilidade de promover a execução de honorários

independe de o INSS estar representado por procurador concursado ou advogado credenciado. Tratando-se de

autarquia federal, em quaisquer das hipóteses, a verba será revertida à Fazenda Pública, nos termos da legislação

vigente.5. Quanto à remuneração do advogado credenciado, esta será regida pelos termos acordados com a

entidade contratante. Importa ressaltar que esse direito não é prejudicado pelo fato de o contrato de prestação de

serviços já ter sido rescindido pelo INSS. Este, obviamente, cumprirá os termos relativos ao repasse da verba

honorária ao procurador que atuou na representação da autarquia até a vigência do contrato.6. Precedentes

jurisprudenciais.7. Agravo de instrumento desprovido.(AI 5886 SP 0005886-38.2012.4.03.0000 - Relatora:

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES Julgamento: 03/10/2013, Órgão Julgador:

TERCEIRA TURMA)AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC). AGRAVO DE INSTRUMENTO.

NEGATIVA DE SEGUIMENTO. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. DISCUSSÃO IMPERTINENTE EM

EXECUTIVO FISCAL. NECESSIDADE DE AÇÃO AUTONÔMA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.1.

Questões relativas à disputa sobre honorários advocatícios não podem ser decididas incidentalmente, e sim em

ação autônoma, sendo a discussão impertinente à execução fiscal que originou o presente agravo de instrumento.2.

O fato de o Instituto Nacional do Seguro Social ser, invariavelmente, parte no conflito de interesses (porquanto a

agravante foi advogada contratada do INSS) apenas não afasta a competência da Justiça Federal (pois se trata de

autarquia federal), mas não dispensa o ajuizamento de medida judicial específica para equacionar a lide.3.

Manutenção da decisão do Relator, pois proferida nos exatos termos do artigo 557, caput, do CPC.4. Agravo legal

improvido.(Agravo Legal em Agravo de Instrumento nº 2007.04.00.025759-5/PR, Relator Des. Federal Álvaro

Eduardo Junqueira, DE de 26-09-2007).Posto isso, indefiro o pedido formulado às fls. 485/490, devendo a União

prosseguir com a Execução em relação à verba devida ao INSS e ao FNDE.Intime-se a União Federal para juntar

aos autos demonstrativo atualizado do débito, no prazo de dez dias.Intimem-se.

 

1205641-14.1998.403.6112 (98.1205641-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1202881-

92.1998.403.6112 (98.1202881-1)) ALFAVE DISTRIBUIDOR DE VEICULOS E PECAS LTDA(SP086111 -

TERUO TAGUCHI MIYASHIRO E SP161609 - LETÍCIA YOSHIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 -

EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL X ALFAVE DISTRIBUIDOR DE VEICULOS

E PECAS LTDA X ALFREDO LEMOS ABDALA X MARIA RIVELDA DA MOTA ABDALA

Defiro a suspensão requerida, pelo prazo de um ano (fl. 280), nos termos do art. 791-III do CPC. Aguarde-se

provocação em Secretaria, com baixa SOBRESTADO. Int. 

 

0003725-67.2003.403.6112 (2003.61.12.003725-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1200150-26.1998.403.6112 (98.1200150-6)) SEMENTES COBEC INDUSTRIA E COMERCIO IMPORTACAO

E EXPORTACAO LTDA - MASSA FALIDA(SP142600 - NILTON ARMELIN) X WALMIR RAMOS

MANZOLI(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X WALMIR RAMOS MANZOLI X SEMENTES

COBEC INDUSTRIA E COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - MASSA FALIDA
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Trata-se de Cumprimento de Sentença que tem por objeto o pagamento de honorários advocatícios. Compulsando

os presentes autos, verifico que a verba honorária ora executada pelo i. advogado Walmir Ramos Manzoli,

OAB/SP 119.409, resulta do fato de o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, embargado nestes autos e parte

dos autos principais nº 1200150-26.1998.403.6112 ter se saído vitorioso, quando do julgamento do pedido.A

União Federal, intimada em face do disposto no art. 16, parágrafo 3º da Lei nº 11.457/07, que alterou a

representação judicial do INSS, requereu o arquivamento dos autos, vez que os valores são inferiores a R$

1.000,00 e com relação ao pedido do Advogado, ora exequente, manifestou-se que os honorários de sucumbência

pertencem à Fazenda Pública.Em que pese o fato de, à época, ter o INSS constituído regularmente como seu

procurador o advogado ora exequente, não se pode descurar que, a princípio, a verba sucumbencial ora executada

integra a esfera de direitos da autarquia previdenciária, razão pela qual o advogado-exequente somente teria

direito a ela, mediante previsão legal acrescida dos efeitos de contrato firmado entre tal profissional e a autarquia

previdenciária, no tocante à prestação de seus serviços na defesa dos direitos do INSS.O advogado contratado pelo

INSS o foi para defender o interesse público, mediante contrato de prestação de serviços advocatícios, por meio

do qual comprometeu-se a prestar serviços de advocacia contenciosa na defesa dos interesses do INSS, estando

previsto na avença que os honorários advocatícios seriam pagos na forma da Ordem de Serviço INSS/PG nº

14/93, a qual inclusive era parte integrante do contrato.Assim, ao contratar com a autarquia, aceitou que os

honorários advocatícios devidos pela sua atuação fossem pagos na forma dos regramentos administrativos, entre

eles a Ordem de Serviço INSS/PG nº 14/93, e, conseqüentemente, de forma diversa daquela prevista na Lei nº

8.906/94.Por outro lado, o advogado autárquico (credenciado, contratado ou até mesmo o procurador autárquico)

não tem direito autônomo aos honorários de sucumbência, em vista da proibição expressa do artigo 4º da Lei n.

9.527/97, que afasta a aplicabilidade do artigo. 23 da Lei n. 8.906/94 para as entidades públicas. Nesse

sentido:AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE VERBA HONORÁRIA.

ADVOGADO CONTRATADO PELO INSS. ILEGITIMIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º DA LEI Nº

9.527/97.1. O art. 23 da Lei nº 8.906/94 estabelece que os honorários de sucumbência pertencem ao advogado,

tendo ele direito autônomo à execução da sentença quanto a eles.2. Tal regra, no entanto, não se aplica à Fazenda

Pública diante da expressa exclusão do art. 4º da Lei nº 9.527/97. Desta forma, os honorários advocatícios não

pertencem ao advogado credenciado, revertendo à autarquia, que deve repassá-la ao advogado, nos termos do

contrato.3. A própria Ordem de Serviço PG nº 14, de 03 de novembro de 1993, em seu art. 19, prevê que nas

execuções fiscais os honorários serão recolhidos aos cofres do INSS e posteriormente repassados ao advogado

constituído, com a dedução dos encargos legais.4. Não cabe, pois, ao advogado contratado pelo INSS a execução

dos honorários fixados em sentença que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal, restando a ele

buscar o pagamento de seus honorários através da via adequada, diante da falta de repasse da verba.5. Agravo

legal improvido.(TRF da 3ª Região, AI n. 2010.03.00.019560-4, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j.

01.02.11)PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL -

DECISÃO QUE, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA, REDUZIU A VERBA HONORÁRIA

DE 20% PARA 1% - ADVOGADO CONTRATADO, QUE NÃO INTEGRA O QUADRO DE SERVIDORES

DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA - ILEGITIMIDADE - AGRAVO NÃO CONHECIDO.1. A verba

decorrente da sucumbência pertence ao advogado, mas pode ser cobrada pela parte ou pelo advogado, conforme

se depreende da leitura do art. 23 da Lei 8906/94.2. Nas causas em que a Autarquia Previdenciária é parte, como

no caso, os honorários de sucumbência não pertence aos advogados que a representam, nos termos do art. 4º da

Lei 9527/97, ainda que sejam apenas credenciados e não integrem o seu quadro de servidores, mas são revertidos

em favor daquela.3. No caso concreto, ante a ausência de legitimidade e interesse, não pode o advogado, em causa

própria, se insurgir contra decisão que, após o trânsito em julgado da sentença, reduziu os honorários de

sucumbência de 20% para 1%.4. Agravo não conhecido.(TRF/3, AI n. 2002.03.00.029444-0, Relatora

Desembargadora Federal Ramza Tartuce, fonte julgamento em. 26.01.09).Por esse motivo, o advogado requerente

não faz jus ao recebimento dos honorários de sucumbência, diretamente e de forma autônoma. Ademais, não se

mostra razoável a discussão do contrato de prestação de serviços advocatícios e a validade e extensão de suas

cláusulas nos autos da execução fiscal ou na fase de cumprimento de sentença, devendo o requerente interessado

ingressar com ação própria para tanto.Nesse sentido, a jurisprudência a seguir colacionada: PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS DE

SUCUMBÊNCIA. ADVOGADO CONTRATADO PELO INSS. ILEGITIMIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART.

4º DA LEI Nº 9.527/97. REPASSE AO PROCURADOR CREDENCIADO.1. No presente recurso, discute-se o

direito ao reconhecimento da ilegitimidade ativa ad causam de advogada credenciada do INSS para promover a

execução de honorários advocatícios de sucumbência.2. A sucumbência tem fundamento na aplicação do princípio

da igualdade entre os litigantes e no princípio da causalidade, ou seja, quem deu causa à propositura da ação

deverá responder pelas suas despesas, em caso de perder a demanda, sem que isso represente qualquer violação às

prerrogativas processuais da Fazenda Pública.3. Aplicando-se referido raciocínio para os casos em que resta

vencedora a Fazenda Pública, infere-se que os honorários de sucumbência se prestam a recompor o patrimônio da

União despendido com o trâmite do feito.4. No caso em análise, a relação de representação jurídica da autarquia

federal ocorreu mediante contrato de prestação de serviços firmado com a advogada agravante, não se tratando de
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atuação de procurador do quadro permanente. Todavia, a possibilidade de promover a execução de honorários

independe de o INSS estar representado por procurador concursado ou advogado credenciado. Tratando-se de

autarquia federal, em quaisquer das hipóteses, a verba será revertida à Fazenda Pública, nos termos da legislação

vigente.5. Quanto à remuneração do advogado credenciado, esta será regida pelos termos acordados com a

entidade contratante. Importa ressaltar que esse direito não é prejudicado pelo fato de o contrato de prestação de

serviços já ter sido rescindido pelo INSS. Este, obviamente, cumprirá os termos relativos ao repasse da verba

honorária ao procurador que atuou na representação da autarquia até a vigência do contrato.6. Precedentes

jurisprudenciais.7. Agravo de instrumento desprovido.(AI 5886 SP 0005886-38.2012.4.03.0000 - Relatora:

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES Julgamento: 03/10/2013, Órgão Julgador:

TERCEIRA TURMA)AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC). AGRAVO DE INSTRUMENTO.

NEGATIVA DE SEGUIMENTO. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. DISCUSSÃO IMPERTINENTE EM

EXECUTIVO FISCAL. NECESSIDADE DE AÇÃO AUTONÔMA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.1.

Questões relativas à disputa sobre honorários advocatícios não podem ser decididas incidentalmente, e sim em

ação autônoma, sendo a discussão impertinente à execução fiscal que originou o presente agravo de instrumento.2.

O fato de o Instituto Nacional do Seguro Social ser, invariavelmente, parte no conflito de interesses (porquanto a

agravante foi advogada contratada do INSS) apenas não afasta a competência da Justiça Federal (pois se trata de

autarquia federal), mas não dispensa o ajuizamento de medida judicial específica para equacionar a lide.3.

Manutenção da decisão do Relator, pois proferida nos exatos termos do artigo 557, caput, do CPC.4. Agravo legal

improvido.(Agravo Legal em Agravo de Instrumento nº 2007.04.00.025759-5/PR, Relator Des. Federal Álvaro

Eduardo Junqueira, DE de 26-09-2007).Posto isso, indefiro o pedido formulado à folha 81 e determino o

arquivamento dos autos, conforme requerido pela União à folha 75. Providencie a Secretaria a extinção no sistema

processual.Solicite-se ao SEDI a retificação da autuação para constar como parte embargada a União

Federal.Intimem-se.

 

0001224-67.2008.403.6112 (2008.61.12.001224-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011100-22.2003.403.6112 (2003.61.12.011100-9)) DOUGLAS IVAN NOGUEIRA DE PAULA X RENATA

SIMOES OLIVEIRA DE PAULA(SP081512 - GILMAR ALVES DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP134563 - GUNTHER PLATZECK) X DOUGLAS IVAN NOGUEIRA DE PAULA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X RENATA SIMOES OLIVEIRA DE PAULA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X RENATA SIMOES OLIVEIRA DE PAULA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Folhas 279/280: Autorizo o levantamento do depósito comprovado à fl. 268. Expeça-se o competente alvará após

a retirada ser ser agendada pelo(a) advogado (a) da parte interessada junto à Secretaria deste Juízo, mediante

petição, manifestação nos autos ou pelo correio eletrônico pprudente_vara02_sec@jfsp.jus.br.Int.

 

0008726-23.2009.403.6112 (2009.61.12.008726-5) - ELZA EMIKO ONIMATSU(SP189475 - BERTOLINO

LUSTOSA RODRIGUES E SP198846 - RENATA CARDOSO CAMACHO DIAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA) X ELZA EMIKO ONIMATSU X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Ante os extratos juntados às fls. 141/156, manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias. Int.

 

0005003-59.2010.403.6112 - ANTONIO PAVANI X ANGELO ANTONIO BARBIERI X VALDEMAR

CARLOS JULIANI X ANTONIO JOSE BERTANHA X JOSE LOURENCO NOGUEIRA(SP194164 - ANA

MARIA RAMIRES LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA) X

ANTONIO PAVANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANGELO ANTONIO BARBIERI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X VALDEMAR CARLOS JULIANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ANTONIO JOSE BERTANHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE LOURENCO NOGUEIRA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a impugnação da CEF, que será instruída e decidida nestes autos, nos termos do parágrafo 2º do artigo

475-M do Código de Processo Civil.Intime-se a parte impugnada (Autores) para resposta, no prazo de quinze

dias.Int.

 

0001141-46.2011.403.6112 - OMAR CARVALHO CUNHA - ESPOLIO(SP156496 - JAIRO HENRIQUE

SCALABRINI E SP088395 - FERNANDO ARENALES FRANCO E SP226746 - ROBSON DA SANÇÃO

LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 933 - LUIZ EDUARDO SIAN) X UNIAO FEDERAL X OMAR

CARVALHO CUNHA - ESPOLIO

Intime-se a parte autora/executada, por publicação, para que promova o pagamento da quantia de R$ 1.014,29

(mil e quatorze reais e vinte e nove centavos), posicionada para julho de 2013, devidamente atualizada, no prazo

de quinze dias, sob pena de incidir multa no percentual de dez por cento sobre o montante da condenação, nos

termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Int. 
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Expediente Nº 3210

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1201691-31.1997.403.6112 (97.1201691-9) - JOAO CARLOS COSTA X ROBERTO CICERO MASCHETTO X

MANOEL DE OLIVEIRA X LUIZ CARLOS PALOPOLI(SP079269 - LISANGELA CORTELLINI FERRANTI

E SP082345 - MARIA ISABEL TORRES SOARES MORALES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, defiro à Caixa Econômica

Federal o prazo de SESSENTA DIAS para que apresente os cálculos referentes a este feito, devendo elaborá-los a

partir dos dados constantes dos autos e demais informações de que dispuser, na forma da Lei Complementar nº

110/2001. Intimem-se.

 

1207395-25.1997.403.6112 (97.1207395-5) - ADAILTON ALVES DA SILVA X CARLOS ALBERTO DE

OLIVEIRA X MARCOS ANTONIO RODRIGUES GARCIA X MARIA HELOISA MOURA DE OLIVEIRA X

NANCI APARECIDA CARVALHO DA SILVEIRA(SP250144 - JULIANA BACCHO CORREIA E SP127649 -

NILSON APARECIDO CARREIRA MONICO) X UNIAO FEDERAL(Proc. NORMA SUELI PADILHA)

Retornem os autos ao arquivo. Intime-se.

 

1207398-77.1997.403.6112 (97.1207398-0) - ALEXANDER SILVA DA COSTA X ALICE MUTUMI ABE X

ANA LUCIA PARANHOS MARTINS BREVILHERI X CARLOS ROBERTO GONCALVES X DORIVAL

RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP250144 - JULIANA BACCHO CORREIA E SP127649 - NILSON

APARECIDO CARREIRA MONICO E SP012657 - MILTON BORBA CANICOBA) X UNIAO

FEDERAL(SP075759 - NORMA SUELI PADILHA)

Retornem os autos ao arquivo. Intime-se.

 

1207399-62.1997.403.6112 (97.1207399-8) - NELMA PEDROSA GODOY SANTANNA FERREIRA X

PRISCILA SALATI BERALDI BALBO X QUEIGO SHINTAKU X ROBSON DA COSTA MAIA X SUZANA

PRIOSTE(SP250144 - JULIANA BACCHO CORREIA E SP127649 - NILSON APARECIDO CARREIRA

MONICO) X UNIAO FEDERAL

Retornem os autos ao arquivo. Intime-se.

 

1207529-52.1997.403.6112 (97.1207529-0) - ROGERIO JOSE PERRUD X MAURICIO FARIAS DE SOUZA X

MARLENE APARECIDA MARQUES X JOSE ANTONIO VALENTE BAPTISTA(Proc. JOAO MORENO

ROMERO OABSP132116) X UNIAO FEDERAL(Proc. NORMA SUELI PADILHA)

Retornem os autos ao arquivo. Intime-se.

 

0004771-23.2005.403.6112 (2005.61.12.004771-7) - JOSE CLAUDIO GRANDO(SP145493 - JOAO CARLOS

SANCHES) X INSS/FAZENDA(SP135087 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0008565-52.2005.403.6112 (2005.61.12.008565-2) - CARLA SIMONE GONCALVES REP P/ NAIR DA

SILVA GONCALVES(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Aguardem-se as decisões dos recursos especial e extraordinário. Intimem-

se.

 

0010361-10.2007.403.6112 (2007.61.12.010361-4) - NEUSA FERREIRA DE ARAUJO ROSA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.
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0009589-76.2009.403.6112 (2009.61.12.009589-4) - JOSE MARTINS(SP243470 - GILMAR BERNARDINO

DE SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0011000-57.2009.403.6112 (2009.61.12.011000-7) - BENEDITO DOMINGUES BRANCO(SP161260 -

GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de cinco dias, da certidão da fl. 143. Intime-se.

 

0011857-06.2009.403.6112 (2009.61.12.011857-2) - ANALBERE MARINI(SP282199 - NATALIA LUCIANA

BRAVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no

prazo legal.Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0001633-72.2010.403.6112 - MARIA PINTO SILVA X MARIA APARECIDA SILVA DE JESUS X ANA

PINTO X JOSE PINTO DA SILVA X ANTONIO PINTO DA SILVA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0004912-66.2010.403.6112 - KELLY CRISTINA PEREIRA SANTOS(SP193335 - CLÉRIA DE OLIVEIRA

PATROCÍNIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0007978-54.2010.403.6112 - PATRICIA CONCEICAO MARRA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0008095-45.2010.403.6112 - MARIA MARGARIDA MOTA DE LIMA(SP194399 - IVAN ALVES DE

ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, visando a revisão de cláusulas contratuais combinada com

repetição de indébito. A autora postula a antecipação da tutela jurisdicional para que lhe seja assegurado o direito

de depositar judicialmente o valor incontroverso das parcelas do contrato de empréstimo consignado firmado com

a CEF e, por conseguinte, que seja ela coibida de inserir seu nome nos cadastros restritivos de crédito.Alega ter

firmado com a Ré contrato de abertura de crédito consignado e que, posteriormente, valendo-se dos serviços de

um perito economista, constatou a existência de capitalização mensal de juros na forma composta, além de

cláusulas que contemplam encargos moratórios, comissão de permanência e a acumulação com juros de mora e

multa.Assim, diante das evidências de abuso do agente financeiro, vem a Juízo pleitear a revisão do referido

contrato e oferecer depósito em continuidade de pagamento da parte incontroversa do débito - no valor de R$ 2,85

(dois reais e oitenta e cinco centavos) - e, ao final, proceder à compensação ou à restituição dos valores

indevidamente pagos, conforme o caso.Indeferiu-se o pleito antecipatório, na mesma decisão que determinou a

citação da CEF (fls. 58/59).Citada, a CEF apresentou resposta, negando a existência de prática de anatocismo;

defendendo a aplicabilidade da taxa de comissão de permanência; sustentando a inexistência de abusividade na

taxa de juros fixada no contrato; afirmando a legalidade dos encargos contratuais; do princípio da boa-fé; das

tarifas cobradas e do IOF; da indevida repetição do indébito. Aguarda a improcedência (fls. 62/80).Em audiência

de tentativa de conciliação a ré apresentou proposta de acordo, sobre a qual não se manifestou a parte autora (fl.

93/94 e 97).Os autos foram remetidos à contadoria do juízo para parecer (fl. 98).A manifestação da contadoria do

juízo se encontra às fls. 101/123.Requisitou-se à CEF a cópia do contrato objeto da demanda (fl. 129).À vista do

contrato apresentado pela CEF o Sr. Contador judicial complementou o parecer (fls. 132/134 e
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139/145).Sobreveio manifestação pela CEF (fls. 155/157).É o relatório.DECIDO. Conheço diretamente do

pedido, conforme inciso I, do artigo 330, do Código de Processo Civil, pois, embora sendo a questão de mérito de

direito e de fato, não há necessidade de se produzir prova em audiência.Alega a parte autora ter firmado com a Ré

contrato de abertura de crédito consignado e que, posteriormente, valendo-se dos serviços de um perito

economista, constatou a existência de capitalização mensal de juros na forma composta, além de cláusulas que

contemplam encargos moratórios, comissão de permanência e a acumulação com juros de mora e multa.Aduz que

existe capitalização mensal de juros na forma composta, eis que o sistema de amortização utilizado é a Tabela

Price; impugna a cobrança da comissão de permanência cumulada com juros de mora e multa, pois o correto seria

optar pela cobrança de uma delas; diz que a Caixa estaria aplicando uma taxa de juros muito superior ao

contratualmente estabelecido, bem como teria estabelecido percentuais muito acima da margem de lucro referente

às taxas de captação e, o que seria mais grave, sob a forma ilegal de juros cumulados, incorrendo em

procedimento lesivo ao patrimônio do consumidor. Pede a aplicação do CDC, com a inversão do ônus da

prova.Assim, a inicial resume a pretensão nos seguintes termos:a) substituição da tabela Price pelo método de

Gauss; b) aplicação do Código de Defesa do Consumidor; c) vedação à acumulação de comissão de permanência

com outros encargos; d) indevida cobrança de taxa de IOF; e) elevada taxa de juros considerada a taxa média

praticada pelo mercado; f) capitalização de juros - anatocismo; g) inconstitucionalidade do artigo 5º da MP nº

2.170-36 de 2001; h) ausência de cláusula contratual permitindo a capitalização mensal de juros; i)

impossibilidade da utilização da tabela Price para amortização da dívida; j) repetição do indébito na forma

dobrada; e l) abusividade da cobrança de tarifa e/ou taxa na concessão do financiamento.Da aplicação do Código

de Defesa do Consumidor.Primeiramente, anoto que a denominada inversão do onus probandi a que se refere o

inciso VIII do art. 6º do CDC, fica subordinada ao critério do Juízo quando provável a alegação ou quando

hipossuficiente o consumidor, segundo regras ordinárias de experiência. Depende, portanto, de circunstâncias

concretas a serem apuradas pelo juiz no contexto da facilitação da defesa dos direitos do consumidor,

circunstâncias que não se verificam na hipótese dos presentes autos.Da capitalização mensal de juros. Da indevida

utilização da Tabela Price.Quanto aos juros capitalizados, são indevidos realmente. É incabível a capitalização

mensal de juros, que somente tem lugar nos contratos decorrentes de crédito rural, segundo prescreve o Decreto-

lei nº 167/67. Aliás, seu artigo 5º admite expressamente a capitalização semestral. Não tem aplicação na espécie a

Súmula 93 do STJ, que diz respeito tão somente às hipóteses previstas na própria lei. No que se refere à vedação

de juros capitalizados, o Supremo Tribunal Federal sumulou entendimento no verbete nº 121: É vedada a

capitalização de juros ainda que expressamente convencionadaNossos tribunais inferiores na mesma esteira têm

adotado a orientação para afastar dos contratos as cláusulas que consagram a vedada capitalização mensal de

juros.Em relação à suposta prática de anatocismo, assevera a parte autora estar a ré incidindo em anatocismo ao

aplicar a Tabela Price. O anatocismo ocorre quando se cobra juros sobre juros. Os juros capitalizados não

decorrem, em princípio, especificamente da aplicação da Tabela Price, e sim de qualquer sistema de pagamento

antecipado ou periódico dos juros, pois tanto vale capitalizar os juros, como descontá-los do pagamento do

capital.Assim, em se tratando de capitalização mensal de juros, o entendimento que prevalecia no C. STJ era no

sentido de que somente seria admitida em casos específicos, previstos em lei, conforme Enunciado da Súmula

93/STJ. Contudo, com a edição da MP nº 1.963-17/2000, de 31.03.2000, depois reeditada sob o nº 2.170-36/2001,

a Segunda Seção daquela Corte passou a admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à

sua entrada em vigor, desde que houvesse previsão contratual.Não se desconhece que tramita no STF a ADI n

2.316, ajuizada por um Partido Político, tendo como objeto justamente o art. 5, caput, e parágrafo único da MP

2.170/01, com pedido de liminar pendente de julgamento. Discute-se a possibilidade ou não de se editar tal tipo de

norma em se tratando de matéria afeta ao direito financeiro, reservada à lei complementar. A jurisprudência atual

do STJ, como dito acima, consolidou-se na admissão da capitalização mensal dos juros, considerando válida e

eficaz a citada MP, enquanto não for declarada inconstitucional pelo STF, e desde que pactuada, i.é., não pode

estar implícita, mas expressa no contrato. O colendo STJ (REsp nº 1120295/SP, julgado em regime de recurso

repetitivo) decidiu que: - É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos

celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-

36/2001), desde que expressamente pactuada. - A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve

vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao

duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. Se o contrato foi

firmado após a edição da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, a capitalização de juros é plenamente autorizada

por espécie normativa com força de lei, já que expressamente prevista no contrato.Inexiste, porém, cláusula no

contrato autorizando a capitalização de juros. Por outro lado, a Tabela Price, também chamada de sistema francês

de amortização, é um método usado em amortização de empréstimo cuja principal característica é apresentar

prestações (ou parcelas) iguais.Na linha do que já decidiu o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, não há

nulidade na utilização da Tabela Price nos contratos bancários. É vedada a prática de anatocismo, todavia, a

simples utilização da Tabela Price não significa aplicação de juros capitalizados. Logo, tratando-se de contrato de

abertura de crédito fixo a ser pago mediante múltiplas prestações calculadas pelo Sistema Francês de Amortização

- Tabela Price e não verificada a ocorrência de amortizações negativas, não há falar em capitalização mensal de
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juros.Ocorre que no caso concreto a Seção de Cálculos Judiciais constatou a existência de juros sobre juros no

sistema Price, apresentando o método alternativo para que sejam aplicados juros simples.Analisando o parecer

contábil, verifica-se que a melhor opção é a correspondente aos anexos III e IV: as parcelas mensais foram

recalculadas de forma a tornar ideal a planilha de amortização, no sistema de juros simples, cujas diferenças entre

as 26 parcelas pagas e as devidas somam R$ 240,46, atualizáveis a partir da data de pagamento de cada uma delas.

Todavia, em razão de não terem sido pagas todas as prestações, há saldo devedor de R$ 426,24 (após o pagamento

da 26ª prestação), do qual deverão ser deduzidos os valores daquelas diferenças de parcelas. (fls. 101/102).Da taxa

de comissão de permanência.Descabe a incidência de Comissão de Permanência correspondente à variação dos

custos financeiros de captação do CDI - Certificado de Depósito Interfinanceiro acrescida da taxa de rentabilidade

mensal, devendo ser excluída a taxa de rentabilidade, porque abusiva, permanecendo a variação dos custos do

CDI, por aplicação da Súmula nº 294, do Eg. STJ, segundo a qual: Não é potestativa a cláusula contratual que

prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil,

limitada à taxa do contrato. A comissão de permanência do contrato compõe-se de taxa de CDI, divulgada pelo

Banco Central no dia quinze de cada mês, mais taxa de rentabilidade mensal, incidindo sobre o débito a partir de

seu vencimento. Desse modo, a adoção da taxa de CDI inserta na comissão de permanência, afastada a taxa de

rentabilidade mensal encontra guarida na Súmula nº 294/STJ. A taxa de rentabilidade pré-fixada tem caráter

potestativo, afrontando o art. 52, do CDC. Isso porque, de acordo com o art. 52, incisos I e II, do CDC, o

consumidor não pode ser surpreendido com taxas e demais acréscimos mencionados genericamente no contrato.

Assim, impõe-se o seu afastamento, por ir de encontro ao que preleciona o art. 52, do Código de Defesa do

Consumidor.É de se decretar a nulidade da cláusula do contrato, na parte em que prevê taxa de rentabilidade

mensal, devendo a ré proceder ao recálculo do débito, excluindo a taxa de rentabilidade, permanecendo a variação

dos custos do CDI, em relação à apuração da taxa de Comissão de Permanência, para se aferir o valor devido pela

parte autora.De outro lado, no âmbito da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é admitida a incidência da

comissão de permanência após o vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros remuneratórios, juros

moratórios, correção monetária e/ou multa contratual.Ora, prevendo o contrato, além da comissão de

permanência, pena convencional multa em percentual sobre o saldo devedor, o que equivale à multa contratual,

deve ser decretada a nulidade também do referido dispositivo contratual (cláusula décima quinta - fl. 144).Da

restituição em dobro.A repetição de eventual valor pago indevidamente deve ser feita de forma simples, porque é

inaplicável o disposto no parágrafo único do artigo 42 do CDC, visto que a repetição dobrada somente beneficia o

consumidor inadimplente exposto ao ridículo ou de qualquer modo constrangido ou ameaçado, o que não é o

caso.Dos juros - ilegalidade.Fica afastada a impugnação da cobrança de juros acima da média praticada pelo

mercado, uma vez que o autor não aponta qual a taxa de juros cobrada, nem tampouco especifica qual seria a taxa

média praticada no mercado, limitando-se a afirmar de forma vaga e genérica que a taxa de juros cobrada é

elevada.Não obstante, com relação à estipulação de juros, esta pode exceder o limite de 12% anuais, já que o

artigo 192, parágrafo 3º, da Constituição Federal de 1988, foi revogado pela Emenda Constitucional nº 40, de

29/05/2003. Ademais, este artigo nunca se aplicou às instituições financeiras, conforme o disposto na Súmula nº

596 do STF:As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados

nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o Sistema Financeiro Nacional.O art.

6, e, da Lei nº 4.380/64 não estabelece limitação da taxa de juros, mas, apenas, dispõe sobre as condições para a

aplicação do reajustamento previsto no art. 5 da mesma Lei.O STJ possui orientação jurisprudencial no sentido de

que: a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura

(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si

só, não indica abusividade. Não se aplica a limitação de juros de 12% ao ano, prevista na Lei de Usura, aos

contratos de abertura de crédito bancário.Encargos contratuais - IOF e tarifas bancárias.Mostra-se incorreta a

forma de incidência do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), quando tal imposto é calculado sobre o

montante do crédito entregue ou posto à disposição do interessado (o tomador), já acrescido da taxa de juros

remuneratórios e demais encargos previstos no contrato. Inteligência do art 3º, caput, parágrafo 1º, inciso I, do

Decreto nº 4.494/2002, que regulamenta a Lei nº 5.143/66 que instituiu o mencionado imposto.Como se pode

observar pela leitura da cláusula sexta, parágrafo primeiro, o IOF é cobrado sobre o empréstimo (fl. 143). Não

tendo a parte autora demonstrado forma diversa de cobrança do referido tributo, tem-se como legal a previsão do

IOF no contrato.Segundo precedente do STJ , com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a

cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente

previstas em norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal

a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra

denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato

normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento

entre o consumidor e a instituição financeira. Examinando o contrato, todavia, não se vê previsão de outros

encargos além do IOF. Aliás, o laudo pericial apresentado pelo autor esclarece que os encargos são compostos de

IOF e ajuste de prazo (fl. 52), tornando-se prejudicada a análise do pedido referente à impugnação dos encargos

contratuais identificados como tarifas bancárias.Ante o exposto, acolho em parte o pedido deduzido na inicial
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para: Determinar que a requerida proceda à amortização do saldo devedor considerando juros simples,

acumulando separadamente o saldo devedor do crédito principal e o saldo devedor dos juros, nos moldes das

planilhas apresentadas pela Contadoria do Juízo, conforme anexos III e IV (fls. 101/102 e 105/106). Decretar a

nulidade da cláusula do contrato, na parte em que prevê taxa de rentabilidade mensal, devendo a requerida

proceder ao recálculo do débito, excluindo a taxa de rentabilidade, permanecendo a variação dos custos do CDI.

Decretar também a nulidade do dispositivo contratual, no que se refere à previsão aplicação de percentual sobre o

saldo devedor, a título de pena convencional, além da taxa de Comissão de Permanência. Condenar a requerida a

restituir à parte autora, na forma simples eventual saldo credor decorrente da revisão ora determinada, conforme

for apurado em liquidação de sentença.Ante a sucumbência recíproca as despesas processuais se compensam,

devendo cada parte responder pelos honorários do seu respectivo advogado.Custas na forma da

lei.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 21 de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz FederaL

 

0003076-24.2011.403.6112 - JUCILEIDE ARAUJO SERRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 101 verso: Não se justifica a remessa dos autos para reexame necessário, sem antes apurar o valor do crédito

exequendo. Assim, intime-se a parte autora para, querendo, apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de dez

dias, haja vista a manifestação do réu. Int.

 

0003197-52.2011.403.6112 - ABILIO DE SOUZA ABREU(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0006366-47.2011.403.6112 - JOSE CARLOS SEGATE(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, AVERBE O TEMPO DE SERVIÇO RECONHECIDO EM FAVOR

DO AUTOR, comprovando nos autos. Intimem-se.

 

0006630-64.2011.403.6112 - ZULEIDE DE MENDONCA ARAGAO(SP246074B - DENISE MONTEIRO E

SP171441 - DEBORA ZUBICOV DE LUNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 -

WALERY G FONTANA LOPES)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a das custas pertinentes, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se estes

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0007113-94.2011.403.6112 - ALICE MIYUKI TAKAHARA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI

PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de trinta dias, a contar da intimação, REVISE O BENEFÍCIO DA PARTE AUTORA e no prazo de noventa

dias APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do julgado. Caso o valor apurado ultrapasse

os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a serem compensados, nos termos dos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0007237-77.2011.403.6112 - MARIA DAS DORES SILVA NASCIMENTO X CELIA MARIA DO

NASCIMENTO(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Fls. 115/117: Manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias. Intime-se. 

 

0008592-25.2011.403.6112 - DAMIAO PEREIRA TAVARES X NEUSA PEREIRA SANTOS

TAVARES(SP113261 - ADALBERTO LUIS VERGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se. 
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0009700-89.2011.403.6112 - ADELCIO DONIZETE DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA)

Recebo a apelação da parte RÉ, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte recorrida a sua resposta, no

prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-

se.

 

0000006-62.2012.403.6112 - ALESSANDRA RODRIGUES GODOI(SP092512 - JOCILA SOUZA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Recebo a apelação da parte autora apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Sem custas, por ser a apelante beneficiária de Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no

prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-

se.

 

0000358-20.2012.403.6112 - EVA FERREIRA DOS SANTOS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0000385-03.2012.403.6112 - CONCEICAO APARECIDA GOMES DE SOUZA(SP115997 - MARIA ISABEL

ORLATO SELEM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e dos benefícios

da assistência judiciária gratuita, visando a concessão do benefício previdenciário da espécie aposentadoria por

idade, indeferido administrativamente (NB 144.582.118-1).Instruem a inicial procuração e documentos (fls.

13/32).Deferidos os benefícios da gratuidade na mesma respeitável decisão que indeferiu o pleito antecipatório e

ordenou a citação do Ente Previdenciário (fl. 35 e vs).Citada, a Autarquia Previdenciária ofereceu resposta

sustentando o não preenchimento dos requisitos necessários para a aposentadoria requerida, especialmente pela

falta de início de prova material da alegada atividade rural. Aduziu a inexistência de documentos contemporâneos

ao período alegado. Asseverou não ser cabível a prova exclusivamente testemunhal para comprovação de tempo

rural. Pugnou pela total improcedência do pedido deduzido na inicial e forneceu documentos (fls. 38, 39/42 e vsvs

e 43/46).Em réplica, a postulante reforçou seus argumentos iniciais e pugnou pela produção de prova oral, que foi

deferida (fls. 48/55 e 56).Produzida a prova oral, o ato está registrado nas assentadas e mídias audiovisuais

juntadas como folhas 79, 82, 96, 97, 111 e 112).Em alegações finais, o INSS reiterou os termos da contestação e a

requerente nada disse (fls. 114 e 115).Juntaram-se extratos do banco de dados CNIS e PLENUS/DATAPREV em

nome da parte autora e de seu marido (fls. 116/122).É o relatório.DECIDO.Trata-se de pedido de aposentadoria

por idade de trabalhadora urbana, com contagem de tempo laborado na atividade rural, cujo pedido administrativo

NB 144.582.118-1 formulado em 19/10/2011 foi indeferido por não comprovada a carência para o benefício (fl.

17).São requisitos para a concessão da espécie de benefício previdenciário pleiteado, no caso de mulher, a idade

de 60 (sessenta) anos e, no caso de homem, a idade de 65 (sessenta e cinco) anos, além da prova da atividade

laboral pelo período de carência mínimo na forma do artigo 142 da Lei nº 8.213/91, para os segurados inscritos na

Previdência Social até 24 de julho de 1991.O requisito etário restou comprovado pelos documentos das folhas

15/16 e 18. A Autora completou 60 (sessenta) anos de idade na data de 04/05/2011.Em relação ao período em que

a vindicante alega ter trabalhado como rurícola em regime de economia familiar e como bóia-fria, segundo

precedentes do C. STJ, não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da atividade rurícola, para fins de

aposentadoria, sob pena de tornar-se infactível, em face das peculiaridades que envolvem o trabalhador do campo,

sendo o rol de documentos hábeis a comprovar o labor rural, elencados pelo artigo 106, parágrafo único da Lei nº

8.213/91, é meramente exemplificativo. No que tange à prova da atividade rural, aquela Colenda Corte fez editar a

súmula nº 149, segundo a qual, a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação de atividade

rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário.Todavia, como início material de prova a demandante

trouxe para os autos Certidão de Casamento, onde o cônjuge varão está qualificado como lavrador; ainda, em

nome de seu marido, Certificado de Dispensa de Incorporação, por residir na zona rural; Notas Fiscais de produtor

emitidas; CTPS constando registros de trabalho rural. Em nome de seu genitor trouxe contrato de arrendamento

rural; Nota Fiscal de entrada de produto agrícola; bem como Notas Fiscais de produtor por ele emitidas (fls.

18/28).A Declaração de Exercício de Atividade Rural da folha 32 não serve como início de prova material,

porquanto considerada mero testemunho, segundo precedentes. É certo que há precedente jurisprudencial
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esposando o entendimento de que a qualificação profissional de rurícola registrada no documento pessoal do

marido, estende-se à esposa, para fins de início de prova material na atividade rural, assim como se orienta a

jurisprudência dominante no sentido de que constitui razoável início de prova material o título eleitoral, a certidão

de casamento dentre outros que gozam de fé pública em nome do requerente, ou ainda documentos em nome

daquele que aparece à frente dos negócios da família, como matrículas de imóveis que, se corroborados por

testemunhas idôneas, fazem prova cabal da atividade rural.Esse, inclusive, foi o entendimento da Turma Nacional

de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais durante o julgamento do pedido de

uniformização na sessão realizada em 22/11/2004, no Conselho da Justiça Federal. Documentos em nome dos

genitores, cônjuge e demais membros da família servem como início de prova material para comprovar o

exercício da atividade em regime de economia familiar para fins de concessão de aposentadoria por idade.O que

não se pode é exigir, como faz o Instituto-réu, uma prova documental para cada ano de trabalho da autora na

atividade rural. É conhecida a dificuldade do rurícola para se fazer prova documental da atividade rural exercida

no passado. Principalmente em se tratando de mulher. Sabe-se, inclusive, da prática antiga de se fazer constar da

certidão de casamento para a nubente a profissão do lar ou doméstica, embora se soubesse, na verdade, que ela

ainda menina auxiliava o pai na lavoura, continuando nesta mesma atividade ao lado do marido depois de casada.

Ademais, sua condição de inferioridade econômica não lhe permitia exigir do empregador o registro em carteira,

ficando ela totalmente desamparada em termos de início de prova documental de sua atividade rural. Por isso, por

medida de equidade, afasta-se a norma infraconstitucional que exige início de prova documental, quando o único

meio de prova de que ela dispõe para demonstrar o seu direito é o testemunhal.Porém, no presente caso, o decreto

é de improcedência, porquanto para a concessão da aposentadoria por idade urbana o que se leva em conta são as

contribuições recolhidas pelo segurado à Previdência Social, e não o seu tempo de serviço.Vejamos a prova oral

colhida (mídias das folhas 82, 97 e 112).A Autora Conceição Aparecida Gomes de Souza, em seu depoimento

pessoal, declarou que:Agora, no momento, eu não estou trabalhando. Tem uns 4 (quatro) anos mais ou menos que

eu parei de trabalhar. Eu parei porque tive enfarte. Eu trabalhava de bóia-fria, na roça. Eu não me lembro dos

nomes das pessoas para quem eu trabalhei. Eu também não me recordo em quais fazendas eu trabalhei porque era

assim, um dia a gente ia num canto, outro dia ia a outro, às vezes não ia direto. Eu trabalhei na fazenda, assim, que

eu me lembro no momento na São Camilo, São Luiz, trabalhei em bastante lugar assim, mas não direto em uma

fazenda. Eu carpia, colhia feijão, arroz... arroz não, algodão, milho... Com uns 10 (dez) anos de idade eu já

trabalhava. Nesse período eu trabalhei um pouco na cidade também. Numa firma eu trabalhei durante 6 (seis)

meses, depois eu voltei pra roça outra vez, de bóia-fria e depois eu voltei para a cidade, porque eu morava na

cidade mesmo; trabalhei mais 1 (um) mês e pouco, ou 2 (dois) meses, depois trabalhei mais 6 (seis) meses, na

base de uns 6 (seis) meses. E agora por último, foi acho que em 2002 parece, que eu trabalhei na firma também foi

1 (um) ano e 10 (dez) meses.Por seu turno, assim foram os depoimentos das testemunhas ouvidas.Glinaura

Rodrigues Gomes, assim declarou:Eu conheço a Dona Conceição desde 1966. De lá pra cá, ela trabalhou na roça

por uns tempos, depois ela veio pra cidade, trabalhou um pouco registrada e depois a voltou a trabalhar na roça

novamente de bóia-fria. Não me recordo certinho os nomes das pessoas para quem ela trabalhou na roça. Ela

plantava algodão, milho, carpia, colhia tomate, quebrava milho. Até 1977 ela trabalhou no campo, depois veio pra

cidade e ficou trabalhando. Dessa data, ela ficou assim uns 2 (dois) anos em firma, e depois ficou trabalhando de

bóia-fria. Então de 1965 pra cá ela sempre trabalhou no campo, e só por 2 (dois) anos ela trabalhou na cidade. Faz

uns 4 (quatro) anos que ela parou de trabalhar, porque teve um problema no coração. Eu trabalhei com ela como

bóia-fria. Não trabalhávamos assim, porque as fazendas não eram uma fazenda denominada, você ia para o ponto,

pegava aqueles caminhões de bóia-fria e ia trabalhar aqui, ali... Então não tinha assim certinho. Logo que eu a

conheci, ela não era bóia-fria, era arrendatária. A família arrendava terra e todo mundo arrendava ali perto e

trabalhava assim de arrendatários. Ela trabalhou um tempo com os pais, depois se casou, trabalhou com o marido

e ficou até mais ou menos essa data de 1977. Quando ela trabalhava com os pais, eles não contratavam

empregados, era só a família. Nós trabalhávamos com algodão, colheita de tomate, eram as épocas da safra;

capinávamos, quebrávamos milho... Na cidade, primeiro ela trabalhou por 6 (seis) meses numa firma de costura,

depois ela trabalhou como cozinheira e depois ela trabalhou em um hotel. O marido dela trabalhou na Casa da

Lavoura. Ele fez o concurso, ingressou trabalhando na Casa da Lavoura e nós continuamos trabalhando de bóia-

fria para auxiliar no salário. Nós trabalhamos juntas como bóia-fria mais ou menos por volta de 1970 a 1979.

Depois que ela terminou de trabalhar nas firmas, nós começamos a trabalhar de bóia-fria, porque foi nas épocas

que todo mundo do sítio veio para a cidade. Trabalhamos juntas de 1979 até agora quando ela não agüentou mais.

Até 4 (quatro) anos atrás tinha algumas roças que ainda tinham esse sistema de trabalho, do caminhão passar e

pegar todo mundo, hoje já não tem mais, está mais a cana, mas tinha a colheita do algodão, a colheita do tomate...

Até quando eu trabalhei com ela, o sistema era esse, de carpir, colher... Mas não tinha mais caminhão, a gente já ia

mais assim de caminhonete... Carros mais assim acomodados. Porque é assim, uma semana você vai, trabalha uma

semana, se você está gostando daquele lugar, você permanece ali a colheita, senão você parte para outro lugar que

você acha que o algodão está melhor, que você ganha mais.Já, Aparecido Ferreira de Souza, ouvido como

informante, assim declarou:Eu não sou parente da Conceição. Nós sempre fomos vizinhos na roça, sou amigo dela

desde a infância. Eu freqüentei a casa dela, conheço a família... Atualmente ela não trabalha, mas toda a vida ela
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trabalhou. Quando eu conheci a Conceição e os pais dela, ela tocava a roça pra ajudar os pais, e isso foi em 1962,

mais ou menos. Ela era criança e trabalhava na roça com os pais. Eu era mais criança que ela, porque ela é mais

velha que eu um pouco, e ela já estava se formando mocinha quando eu a conheci, as irmãs dela que estudavam

comigo. Ela começou a trabalhar na roça a partir de então e sempre trabalhou. Nós morávamos vizinhos, e muitas

vezes quando nós acabávamos o serviço, se nós terminássemos de ralear algodão dos pais, nós tínhamos que

ralear algodão para os pais dela. Um ajudava o outro naquele tempo. Ela morava com os pais, depois ela casou e

foi ter a vida dela com o marido dela. Eu conheci o marido dela, chamado Alfeu Alves de Souza. Ele não

trabalhava lá também com a lavoura, porque ele morava em outro sítio longe, em outro lugar, mas como ele

namorava ela, sempre nós íamos lá na casa dele. Depois que eles se casaram, ela foi pra cidade e continua na

(inaudível) também. Ela se casou, foi morar no sítio dele e ficou mexendo com roça também, e o marido dela

também; não lembro que ano foi isso, chutar não pode, não é? Ela casou e trabalhou com o marido. Trabalhou de

bóia-fria. Na cidade ela trabalhou também, mas foi pouco tempo, se chegou foi uns dois anos. Ela trabalhou de

cozinheira, num hotel, que eu lembro foi isso. Não me lembro que ano foi isso. Ela trabalhou de empregada uns 2

(dois) anos e pouco, mas não sei se foi de carteira assinada. De bóia-fria não tem carteira assinada. Eu cheguei a

ver a Conceição trabalhando, na época eu era bóia-fria também, eu a via e umas pessoas lá. O trabalho era

plantando algodão, carpindo de enxada, isso aí. Nós éramos vizinhos de roça, por isso que eu a vi trabalhando. Eu

a via assim raleando algodão, porque naquela época quando um acabava primeiro que o outro, chamava os

vizinhos para irem ajudar os outros. Então eu trabalhava com ela quando ia ajudar, isso na juventude. É duro para

eu te falar quantos anos ela tinha quando ela se casou, naquele tempo a gente era moleque; não vou falar uma

coisa errada não, quero responder uma coisa que é certeza. Na época o marido trabalhava em outro sítio, mas não

era perto. Depois se casou e foi para a roça a mesma coisa. Depois que ela se casou eu a via no ponto para pegar o

caminhão para trabalhar. (inaudível). Não me lembro quando. Sei que ela trabalhava como bóia-fria, mas não sei

quando. Era época de colheita de algodão, feijão, e carpir com enxada. Não me lembro quando, porque faz muito

tempo. Eu puxei bóia-fria por muitos anos, mas não me recordo quando. Até há uns 4 (quatro) anos atrás eu tenho

certeza que ela trabalhava na roça, mas não sei onde, eu só a via no ponto.A testemunha Walmir Rosa Gomes

declarou que:Eu não sou parente de Dona Conceição; eu a conheço há mais de 40 (quarenta) anos. Eu era vizinho

dela. Quando a conheci, ela morava na Bela Aliança. Era um bairro onde nós arrendávamos terra para trabalhar, e

ficava no município de Presidente Venceslau. Ela morava na zona rural. Eu me casei e fui morar nesse bairro onde

ela morava. Ela morava em fazenda. Depois que eu me casei que eu fui morar ali. Eu não me lembro quem era o

dono dessa propriedade. Eu não me lembro quando ela se mudou de lá. Eu não me lembro para onde ela foi

quando saiu de lá. Quando eu a conheci ela era solteira, tinha uns 15 (quinze) anos. Teve uma época que nós

perdemos o contato, e eu não me lembro quando foi. Eu conheço a família dela assim, mais ou menos. Ela é

casada. Eu conheço o marido dela, que se chama Alfreu. Hoje ele é aposentado. Antes ele tocava roça também.

Naquela época eu conhecia os pais dela, eles se chamam Antonio e Dorvina. Eu acho que ela tem 8 (oito) irmãos.

Agora ela mora em Venceslau, na cidade. Eu não sei há quanto tempo ela mudou para a cidade. A última vez que

eu a presenciei trabalhando na lavoura não sei se foi em 2000 ou 2002, mais ou menos, é isso aí. Acho que mais

ou menos 2000 ou 2004, por aí. Acho que nessa data ela trabalhou registrada, depois disso ela ficou trabalhando

de bóia-fria, depois ela ficou doente e não trabalhou mais. Não me lembro bem da data, mas... Eu acho que a

última vez foi em 2002, não me recordo. Sei que ela não trabalha mais não. Ela parou de trabalhar. Eu não sei

dizer quando ela parou de trabalhar na lavoura. É que eu perdi o contato dela nessa data, mas eu sei que ela

trabalhou registrada mais ou menos, sei que ela trabalhou registrada, mas não... A cabeça não está... Ela parou de

trabalhar porque teve infarto. Eu não me lembro quanto tempo faz isso.Finalmente, Aparecido Gomes assim

disse:Eu não sou parente da Conceição, eu a conheço desde o ano de 1975. Em 1975 ela morava já em Presidente

Vesceslau, na cidade mesmo. Nessa época ela era bóia-fria, trabalhava como bóia-fria. Eu era bóia-fria também,

cheguei a trabalhar junto dela. Ela permaneceu nessa atividade até mais ou menos ali por volta de 1988, por aí.

Até 1988 ela trabalhou na lavoura, sempre ali naquela região. Atualmente ela está doente, está se tratando. Se ela

chegou a trabalhar na atividade urbana foi por pouco tempo. Ela ficou doente de 2007 para cá mais ou menos, que

ela começou a fazer tratamento. A última vez que eu a vi trabalhando na lavoura foi em 2005, ela estava

trabalhando ali na região de Pederneiras, por ali. Nessa época eu estava trabalhando lá também. É difícil

especificar para quem eu trabalhei junto com ela porque naquela época eram vários caminhões que saíam

carregados com gente, então muitas vezes ela ia para um, eu ia para outro, às vezes nós íamos no mesmo

caminhão, às vezes não. Então fica difícil especificar quem seriam os patrões, porque eram muitos. Ela é casada

com o Alfeu, ele é aposentado. Antes da aposentadoria ele trabalhava no Estado, era funcionário público. Eu não

tenho certeza do que ele fazia. Eu também não tenho certeza se ele chegou a trabalhar na lavoura, eu sempre a

conheci trabalhando conosco.A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins

de comprovar o efetivo labor no campo, nos termos da Súmula 149 do Colendo STJ e, aqui, é possível reconhecer

o labor campesino da vindicante como por ela requerido na inicial, desde quando completou 12 (doze) anos de

idade, exceto para efeito de carência, nos termos do art. 55, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91.Quanto ao

reconhecimento do trabalho da Autora em idade inferior ao limite constitucional imposto, cabe ponderar que o

trabalho infantil sempre foi explorado no Brasil, a exemplo do que ocorre na maioria dos países em
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desenvolvimento, onde a renda familiar insuficiente à sobrevivência necessita ser complementada.Em se tratando

de tempo de serviço rural, prestado em regime de economia familiar a partir dos 12 (doze) anos de idade, há que

ser reconhecido o tempo trabalhado como rurícola, segundo precedentes do C. STJ. A norma constitucional

insculpida no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, tem caráter protecionista, visando coibir o

trabalho infantil, não podendo servir, porém, de restrição aos direitos do trabalhador para fins previdenciários. Por

outro lado, o limite mínimo de idade disposto na Constituição Federal não deve ser interpretado em prejuízo do

menor. Comprovado o período de atividade rural em regime de economia familiar a partir dos 12 (doze) anos de

idade, é de ser admitido seu reconhecimento para fins previdenciários. A jurisprudência não tem reconhecido

como válido para fins previdenciários o tempo rural trabalhado antes dos doze anos de idade. Na concessão do

benefício de aposentadoria por idade de segurado urbano não deve ser considerado o tempo de serviço exercido

como trabalhador rural sem recolhimento de contribuições para efeito de carência, antes do advento da Lei n.º

8.213/91. Para a jurisprudência da TNU, Não vedou o legislador pátrio a contagem de tempo de serviço rural para

efeito de aposentadoria urbana no mesmo regime previdenciário, mas ressalvou a necessidade de cumprimento,

para essa finalidade, da carência. Para a concessão da aposentadoria por idade urbana, o que se leva em conta são

as contribuições recolhidas pelo segurado à Previdência Social, e não o seu tempo de serviço, razão pela qual não

se prestando o período rural para fins de carência, impossível o aproveitamento dele para fins de aposentadoria

por idade urbana. Cabível, contudo a averbação desse lapso, por constituir patrimônio jurídico do segurado.Ante o

exposto, acolho em parte o pedido inicial, apenas para declarar comprovada a atividade rural da Autora no período

de 04/05/1963 a 13/03/1978 e condenar o INSS a proceder à competente averbação do referido tempo de serviço,

expedindo-lhe a respectiva certidão, com a ressalva de que tal período não poderá ser utilizado para contagem

recíproca em regime distinto do RGPS, sem o recolhimento das contribuições respectivas, bem como não poderá

ser computado para efeito de carência, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 55, da Lei 8.213/91.Não há

condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser a Autora beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após

o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, independentemente de despacho.P.R.I.Presidente Prudente,

25 de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001158-48.2012.403.6112 - JOAO CARLOS PERUQUE(SP286151 - FRANCISLAINE DE ALMEIDA

COIMBRA E SP083350 - FLOELI DO PRADO SANTOS E SP188643E - LARISSA BISSOLI DE ALMEIDA)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA)

Recebo a apelação da parte RÉ, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte recorrida a sua resposta, no

prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-

se.

 

0001183-61.2012.403.6112 - SEGUNDO ALBIERI NETTO X ELIANE RIBEIRO ALBIERI

TALAMINI(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 -

JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Ante o trânsito em julgado da sentença, comprove a CEF, no prazo de quinze dias, o cumprimento da sentença.

Intimem-se. 

 

0001226-95.2012.403.6112 - ISRAEL CARLOS DE SOUZA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0002004-65.2012.403.6112 - FRANCISCO JOSE DA SILVA(SP269016 - PEDRO LUIS MARICATTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Recebo a apelação da parte RÉ, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte recorrida a sua resposta, no

prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-

se.

 

0003012-77.2012.403.6112 - ANA APARECIDA HUSS(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Fl. 117: Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos,

devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se.

 

0003623-30.2012.403.6112 - JOSE CARLOS DE BRITO(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, fica cientes as partes de que a

audiência de oitiva da autora e das suas testemunhas foi redesignada para o dia 30/04/2014, às 15:30 horas, no

Juízo Deprecado (VARA ÚNICA DA COMARCA DE ROSANA, SP). 

 

0003918-67.2012.403.6112 - ROSA MARIA DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Recebo a apelação da parte RÉ, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte recorrida a sua resposta, no

prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-

se.

 

0004211-37.2012.403.6112 - MARIA DOS SANTOS SILVA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Recebo a apelação da parte RÉ, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte recorrida a sua resposta, no

prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-

se.

 

0004511-96.2012.403.6112 - LAZARO BASILIO DE SOUZA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS E

SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0005246-32.2012.403.6112 - ARNALDO DA ROCHA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI PIRES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Fl. 59: Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de cinco dias. Após, concedo o prazo de cento e vinte dias, para a

apresentação dos cálculos de liquidação pelo INSS, devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-

se. 

 

0007491-16.2012.403.6112 - ANGELA APARECIDA MAGALHAES SILVA(SP130004 - FRANCISCO

TADEU PELIM E SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Recebo a apelação da parte RÉ, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte recorrida a sua resposta, no

prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-

se.

 

0007619-36.2012.403.6112 - ERIBALDO MOREIRA DA SILVA(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO

DA COSTA DALLEFI E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2764 - MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA)

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0007777-91.2012.403.6112 - JURACY JOSE NEVES(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0008368-53.2012.403.6112 - JOSE IZALTINO PORTELA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2013 deste Juízo, fica cientes as partes de que foi

designada audiência de oitiva da autora e das suas testemunhas para o dia 29/04/2014, às 13:30 horas, no Juízo
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Deprecado (2a. VARA DA COMARCA DE PRESIDENTE EPITÁCIO, SP). 

 

0008516-64.2012.403.6112 - CLELIA FERREIRA SANTOS(SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE E

SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 -

WALERY G FONTANA LOPES)

Intime-se o INSS para que, no prazo de noventa dias, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos

termos do julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais

débitos a serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0008522-71.2012.403.6112 - JULIA SATIKO TANABE HATSUMURA(SP172343 - ADELINO CARDOSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0008588-51.2012.403.6112 - LUCILA BRIGATO RIQUETI(SP288278 - JACQUELINE DE PAULA SILVA

CARDOSO E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e dos benefícios

da assistência judiciária gratuita, visando a concessão do benefício previdenciário da espécie aposentadoria por

idade rural.Instruem a inicial procuração e documentos (fls. 7/16).Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita

na mesma decisão que indeferiu o pleito antecipatório (fl. 20 e vs).Citada, a Autarquia Previdenciária ofereceu

resposta sustentando o não cumprimento dos requisitos necessários para a aposentadoria requerida. Aduziu que a

vindicante e seu cônjuge sempre exerceram atividades urbanas e a inexistência de documentos contemporâneos ao

período rural alegado. Pugnou pela total improcedência do pedido deduzido na inicial e forneceu extratos do CNIS

em nome da vindicante e de seu cônjuge. (fls. 22, 23/34 e 35/37).Réplica às fls. 40/42.Em audiência, ouviu-se a

Autora em depoimento pessoal e duas de suas testemunhas, estando o ato registrado na folha 48 e mídia

audiovisual da folha 49.Em alegações finais, o INSS reiterou os termos da contestação, nada tendo dito a

postulante (fls. 54 e 55).Juntou-se extrato do CNIS em nome da parte autora e de seu esposo (fls. 56/64).É o

relatório.DECIDO.Trata-se de pedido de aposentadoria por idade de trabalhadora rural.A Lei nº 8.213/91, que

regula os Benefícios da Previdência Social, dispõe em seu artigo 143 que será devida aposentadoria por idade ao

trabalhador rural que completar 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, se

mulher, além de comprovar o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência. Segundo

precedentes do Colendo STJ, não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da atividade rurícola, para fins

de aposentadoria, sob pena de tornar-se infactível, em face das peculiaridades que envolvem o trabalhador do

campo, sendo o rol de documentos hábeis a comprovar o labor rural, elencados pelo artigo 106, parágrafo único

da Lei nº 8.213/91, é meramente exemplificativo. Não é de se exigir comprovantes de contribuições

previdenciárias para a concessão de aposentadoria por idade ao rurícola, a teor do inciso III, do artigo 26 da Lei nº

8.213/91.O requisito etário restou comprovado pelos documentos das folhas 9 e 11/12. A Autora completou 55

(cinqüenta e cinco) anos de idade na data de 28/10/2000.No que tange à prova da atividade rural, o C. Superior

Tribunal de Justiça fez editar a súmula nº 149, segundo a qual, a prova exclusivamente testemunhal não basta à

comprovação de atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário.Todavia, a parte

demandante trouxe para os autos, cópias de sua Certidão de Casamento e de Cessão de Direitos de Contrato

Particular de Compromisso de Venda e Compra de Imóvel, com o fito de serem aceitas como início de prova

material (fls. 12 e 13/15).É certo que há precedente jurisprudencial esposando o entendimento de que a

qualificação profissional de rurícola registrada no documento pessoal do marido, estende-se à esposa, para fins de

início de prova material na atividade rural, assim como se orienta a jurisprudência dominante no sentido de que

constitui razoável início de prova material o título eleitoral, a certidão de casamento dentre outros que gozam de fé

pública em nome do requerente, ou ainda documentos em nome daquele que aparece à frente dos negócios da

família, como matrículas de imóveis que, se corroborados por testemunhas idôneas, fazem prova cabal da

atividade rural.Esse, inclusive, foi o entendimento da Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos

Juizados Especiais Federais durante o julgamento do pedido de uniformização na sessão realizada em 22/11/2004,

no Conselho da Justiça Federal. Documentos em nome dos genitores, cônjuge e demais membros da família

servem como início de prova material para comprovar o exercício da atividade em regime de economia familiar

para fins de concessão de aposentadoria por idade.O que não se pode é exigir, como faz o Instituto-réu, uma prova

documental para cada ano de trabalho da autora na atividade rural. É conhecida a dificuldade do rurícola para se

fazer prova documental da atividade rural exercida no passado. Principalmente em se tratando de mulher. Sabe-se,
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inclusive, da prática antiga de se fazer constar da certidão de casamento para a nubente a profissão do lar ou

doméstica, embora se soubesse, na verdade, que ela ainda menina auxiliava o pai na lavoura, continuando nesta

mesma atividade ao lado do marido depois de casada. Ademais, sua condição de inferioridade econômica não lhe

permitia exigir do empregador o registro em carteira, ficando ela totalmente desamparada em termos de início de

prova documental de sua atividade rural. Por isso, por medida de equidade, afasta-se a norma infraconstitucional

que exige início de prova documental, quando o único meio de prova de que ela dispõe para demonstrar o seu

direito é o testemunhal.Porém, no presente caso, o decreto é de improcedência.O trabalhador rural pode requerer

aposentadoria por idade, no valor de 01 (um) salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, prazo este prorrogado por

mais dois anos por força da Medida Provisória nº 312, de 19/07/2006, convertida na Lei nº 11.368, de 09/11/2006,

contados a partir da vigência da Lei nº 8.213/91, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à

carência do referido benefício (art. 143, da Lei nº 8.213/91).A prova oral está documentada na mídia audiovisual

juntada como folha 49.A Autora Lucila Brigato Riqueti, em seu depoimento pessoal, declarou que:Eu comecei a

trabalhar na lavoura com 9 (nove) anos de idade. O meu pai era colono e tocava café de porcentagem, então ficava

morando um ano em um lugar, um ano em outro, era assim, era a vida. Ganhava as empreitas e nunca ficava muito

tempo em um lugar, eram 2 (dois) anos no máximo. Eu ficava no mesmo município. Eu morei em Munhoz de

Mello, município de Astorga, que é o último lugar que eu fiquei, que eu morava no sítio do Dr. Gomes, Água da

Igrejinha. Ali eu já estava com 13 (treze) anos de idade. Município de Astorga é no Paraná. Ali eu morei uns 6

(seis) anos. Depois eu casei e fiquei mais 3 (três) anos lá. Eu casei em sessenta e... sessenta e quatro, 04/04/1964.

Eu continuei trabalhando na lavoura depois de casada, nós temos a chacrinha que nós trabalhamos, que é o único

sustento da gente. Hoje eu trabalho, mas estou muito doente, então alguma coisinha eu gosto de fazer, eu não

gosto de ficar parada. Eu tenho uma chacrinha pequenininha que fica no Limoeiro. Essa chácara eu tenho há 3

(três) anos. Antes da chácara nós moramos em outro sítio perto da Suíça (sic) e também moramos um pouco na

cidade. Eu morei 2 (dois) anos nesse sítio perto da Suíça (sic). Quando eu me casei, nós trabalhávamos de

empregados mesmo e moramos sempre na zona rural. A última propriedade onde eu morei antes de mudar para a

cidade foi em uma chácara que tinha perto do Munhoz de Melo aí que era dos irmãos do meu marido, então ele

tocava a parte que era nossa, o lote que era nosso, era dividido para 4 (quatro). Eu trabalhava com meu marido, ali

eu trabalhei bastante para ajudá-lo. Depois de casada eu morei na chácara, no sítio Poleto, no outro sítio Nero

Traci e depois nós nos mudamos para cá, do Nero Traci nós nos mudamos para cá, isso foi em base de 1968. Nós

fizemos muitas mudanças, catorze mudanças até comprar a nossa casa, sempre na zona rural. Faz 3 (três) anos que

nós nos mudamos para a cidade. Eu trabalhei na cidade, trabalhei na cooperativa só por uns 3 (três) meses, depois

saí por causa de problema dos irmãos. No Núcleo de Saúde eu trabalhei 1 (um) ano. E mais 6 (seis) meses que eu

fazia limpeza em uma oficina para o senhor Oswaldo e Vatalinho. O meu marido era motorista e agora ele

trabalha na chácara. É ele quem cuida da chácara agora. Ele é aposentado como motorista há 16 (dezesseis) anos.

Depois que ele se aposentou, ele ficou uns tempos trabalhando com outras coisas da cidade, de pedreiro, e depois

que nós compramos aquela casa, achamos um bom negócio nela, vendemos e compramos a chacrinha onde nós

estamos até hoje. Eu morava na zona rural e ele era motorista, mas ele era motorista na cidade. Faz 16 (dezesseis)

anos que ele é aposentado, e antes disso ele sempre trabalhou como motorista. Eu morava na cidade também.Por

seu turno, assim foram os depoimentos das testemunhas ouvidas neste Juízo como informantes, portanto sem

estarem compromissadas.A informante Maria Luiza Riquete declarou que:Eu sou cunhada da dona Lucila. Eu

conheço a Lucila desde menina. O meu pai tinha um sítio e eles tinham o sítio do lado, toda vida trabalhou na

lavoura. O sítio do pai dela ficava do outro lado do rio, o sítio do meu pai ficava do lado de lá e o dela do lado de

cá. Os sítios pertenciam acho que ao município de Santa Fé, faz muitos anos... É município do Paraná. Ela morava

no sítio, toda vida trabalhou na lavoura, ela trabalhava na lavoura nessa época já. Quando ela era solteira, ela

também sempre trabalhou na lavoura, nessa mesma propriedade. Depois que ela se casou continuou trabalhando

na lavoura. O marido dela também trabalhando na lavoura, sempre na lavoura. Ele nunca exerceu atividade

urbana, nunca trabalhou na cidade, só depois que ele mudou para a cidade. Eu não lembro quando foi que ela

mudou para a cidade. Ela não continua trabalhando na lavoura até hoje, ela parou de trabalhar na lavoura depois

que ela se mudou para a cidade. Eu não lembro quando ela mudou, porque nós não tínhamos muito contato, ela

morava em um lugar e eu morava em outro, depois ela veio para a cidade e eu fiquei morando no sítio ainda. Eu

cheguei a presenciá-la trabalhando na lavoura, mas eu não lembro quando foi a última vez. Eles não trabalhavam

em propriedade deles mesmo, eram empregados. Não eram como bóias-frias, acho que era por porcentagem que

eles trabalhavam. Eu não lembro qual foi a última propriedade que ela trabalhou.Por seu turno, o informante Luiz

de Carlos, declarou que:Doutor, eu vim aqui para falar a verdade, nós somos concunhados, ela é minha cunhada.

Eu conheço a Lucila quando ela tinha uns 12 (doze) ou 13 (treze) anos, éramos bem jovens mesmo. Eu morava na

roça, ela morava na roça também. Hoje ela é do lar. Na época que eu a conheci, ela trabalhava na roça, era

lavradora. Ela não trabalhava na propriedade do pai dela, trabalhava de empregada, nós trabalhávamos de

empregados. Não era propriedade do pai dela. Enquanto ela foi solteira ela trabalhou na lavoura. Depois que ela se

casou nós viemos para a cidade. Depois que ela se casou, eles ficaram um tempo na roça ainda, eu não me lembro

bem, eu vou ficar devendo agora quanto tempo ela ficou lá, mas eu vim embora e eles ficaram na roça ainda.
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Atualmente ela não trabalha mais na roça. A idade precisa que ela parou de trabalhar na roça eu não posso dizer.

Eu cheguei a presenciá-la trabalhando na roça. A última vez que eu a vi trabalhando na roça foi quando eu casei,

porque eu casei e vim embora. Eu casei em 1964 para 1965, mais ou menos em 1964, por aí. Essa foi a última

época que eu a vi trabalhando na roça, só que eu vim embora antes e eles ficaram na roça lá. Depois a gente ia de

vez em quando passear lá e ela trabalhava na roça, porque eles compraram uma chacrinha e continuaram, mas

depois não dava mais nada e vieram embora também. O marido dela também sempre trabalhou na roça, ele

trabalhou na cidade depois que ele casou. Quando nós nos casamos nós viemos embora praticamente, eu vim

embora logo e eles ficaram mais um tempo. Difícil lembrar em que época eles vieram para a cidade, não vou jogar

no bicho não que eu pego cana.Da prova testemunhal colhida, insta salientar que a primeira testemunha

escancaradamente faltou com a verdade. Basta destacar que afirmou que a vindicante e seu marido sempre

trabalharam na lavoura, sendo certo que o cônjuge varão, desde 01/05/1970, exerce atividades urbanas e a

requerente, de 01/11/1981 a 31/10/1982, 02/03/1984 a 24/04/1984, e de 01/05/1987 a 17/08/1987 exerceu

atividades urbanas, pelo que consta dos extratos do CNIS e o que não nega a Autora.Por outro lado, a segunda

testemunha presenciou a parte autora trabalhando no campo pela última vez no ano de 1964, ou seja, há 49

(quarenta e nove) anos.Para além, o fato de ter o marido da Autora passado a trabalhar na atividade urbana a partir

de 01/05/1970, descaracteriza por completo o documento em que está qualificado como lavrador como início de

prova material para comprovar exercício na atividade rural para fins de aposentadoria por idade da esposa,

incidindo a súmula 149 do C. STJ.Não é possível estender ao cônjuge virago a qualidade de rurícola do cônjuge

varão, constante de Certidão de Casamento lavradas há mais de 49 (quarenta e nove) anos (fl. 12).Isso porque a

vindicante preencheu o requisito etário em 28/10/2000, 30 (trinta) anos após o cônjuge varão passar para a

atividade urbana, consoante extrato do CNIS da folha 63.Já o documento juntado como folhas 13/15 também não

pode ser aceito como início de prova material, porquanto data de 28/10/2010 e apenas comprova a aquisição, pela

Autora e seu marido, de uma chácara.Assim, os documentos acostados com a inicial não podem ser tidos como

início de prova material da condição de rurícola, notadamente porque o trabalho urbano do marido descaracteriza

a condição de segurado especial.É certo que, em regra, a extensão da qualificação como trabalhadora campesina

em razão de prova documental grafada em nome do marido não pode ser empreendida para o lapso posterior ao

ingresso do esposo na atividade urbana, por ser temerário considerar a parte demandante como trabalhadora

campesina como diarista pela mera extensão da qualificação do falecido cônjuge.Em resumo, não houve

comprovação de atividade campesina pelo período de 180 (cento e oitenta) meses imediatamente anteriores ao

cumprimento do requisito etário para a aposentação rural, motivo pelo qual o pleito respectivo improcede.Ante o

exposto, rejeito o pedido inicial para julgar improcedente a presente ação de concessão de aposentadoria por

idade.Não há condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser a Autora beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, independentemente de nova manifestação

judicial.P.R.I.Presidente Prudente, 25 de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0008610-12.2012.403.6112 - JOSE VALTER GARCIA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS E

SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0008612-79.2012.403.6112 - DELCIO CALIXTO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS E SP119409 -

WALMIR RAMOS MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F

IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, arquivem-se estes autos com

baixa FINDO. Intimem-se.

 

0008630-03.2012.403.6112 - IVONE BELO DA SILVA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido dos benefícios da assistência judiciária gratuita, visando a conceção

do benefício previdenciário da espécie auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Instruíram a inicial o

instrumento de mandato e demais documentos pertinentes (fls. 6/16).Deferidos os benefícios da assistência

judiciária gratuita na mesma manifestação judicial que antecipou a prova técnica, designando exame pericial, bem

como diferiu a citação do Réu para depois da vinda do laudo médico (fl. 19).Realizada a prova técnica, sobreveio

aos autos o laudo médico-pericial (fls. 22/28).Citada, a Autarquia Previdenciária apresentou resposta pugnando

pela total improcedência do pedido deduzido na inicial, sustentando a ausência do requisito incapacidade para o

trabalho. Forneceu documentos (fls. 29, 30/32 e vsvs, 33 e 34/35).Sobrevieram manifestações da Autora

fornecendo substabelecimento, sem reserva de poderes, e impugnando o laudo pericial. Pediu a realização de nova

perícia (fls. 38/39 e 40/41).Na folha 42 foi indeferido o substabelecimento, sem reserva de poderes, por ser o
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substabelecido estagiário, bem como a realização de nova perícia, sem ulterior manifestação da postulante (fl.

43).Arbitrados e requisitados os honorários do médico perito, após o que juntou-se ao encadernado extratos dos

bancos de dados do CNIS e PLENUS/DATAPREV em nome da Autora (fls. 44/45 e 47/50).Na folha 51, por

equívoco, determinou-se a manifestação do substabelecido na folha 39, cujo pedido de substabelecimento fora

denegado na folha 42.É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, porque embora sendo a

questão de mérito seja de direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em audiência (artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil).Primeiramente revogo a manifestação judicial exarada na folha 51,

porquanto o pedido de substabelecimento fora denegado na folha 42. Anote-se.Sustenta a parte autora que faz jus

ao benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, por ser portadora de doença de

natureza ortopédica que a incapacita para o trabalho.Pediu administrativamente o benefício NB 552.545.000-0,

indeferido por não constatada incapacidade (fl. 15).Reforçando a manifestação judicial exarada na folha 42, que

indeferiu a produção de novo exame pericial, ressalvo que, conforme já decidiu a Turma Nacional de

Uniformização, o magistrado somente determinará a realização de segunda perícia quando não se considerar

esclarecido, de maneira segura, pelo primeiro laudo apresentado.Por seu turno, nos termos do artigo 437 do

Código de Processo Civil, a realização de nova perícia só será determinada quando a matéria não parecer

suficientemente esclarecida, o que não é o caso dos autos, porquanto se observa do laudo apresentado que não

houve hesitação, nem tampouco insegurança por parte do expert ao responder os quesitos apresentados.Ademais, é

equivocada a idéia de que um médico, por ter determinada especialização, não tenha formação suficiente para

responder acerca de enfermidades que, sob ponto de vista de especificidade, seja cuidada em especialidade

diversa.Vê-se, por exemplo, que nas carreiras jurídicas não se veda, a profissionais especialistas de determinada

área, atuação em outros ramos do Direito. E a um médico não é dado recusar atendimento, a quem esteja em

perigo, apenas porque o mal não é daqueles contemplados em sua especialização.Assim ocorre por motivação

óbvia. Nos casos cogitados, e no caso em particular tratado aqui, a necessidade é de um profissional com

formação na ciência específica - Medicina ou Direito.Não se desconsidera a possibilidade de que, em situações

peculiares, de elevada complexidade, seja pertinente a nomeação de profissional com determinado

credenciamento. Entretanto, se apenas as peculiaridades autorizam exigências tão especiais, não se pode acolher

pretensão que não esteja fundada em razoável premissa de que exista inviabilidade de que as respostas técnicas ou

científicas perseguidas para a solução da lide sejam apresentadas pela profissional nomeada, razão pela qual

realmente não cabe a realização de nova perícia.Nos termos dos artigos 42 e 59 e seguintes da lei de benefícios,

para a aquisição do direito aos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, é necessária a

comprovação do preenchimento simultâneo de requisitos essenciais: carência de doze contribuições mensais,

demonstração de que o segurado não era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência

Social, exceto nos casos de progressão e agravamento de doença pré-existente, prova da condição de segurado e

sua manutenção à época do requerimento e incapacidade laborativa, total, permanente e insuscetível de

reabilitação para atividade diversa da habitual, nos casos de aposentadoria por invalidez e parcial e temporária,

nos casos de auxílio-doença. Não havendo possibilidade de recuperar o segurado para sua atividade habitual,

deverá ser submetido a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade que lhe garanta a

subsistência, até que seja dado como habilitado. Caso não haja possibilidade de recuperação para qualquer outra

atividade, deverá ser aposentado por invalidez. A carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze)

contribuições mensais, conforme estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art.

102 da Lei n 8.213/91, acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda

da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos

todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.Por seu turno,

não perde a qualidade de segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a carência, nos termos do

art. 15, I da Lei nº 8.213/91. Observo que não se reconhece a perda da qualidade de segurado quando o

afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante que acometeu o trabalhador, sendo naqueles casos

devido o benefício da aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal acima mencionado,

sendo pacífica a jurisprudência nesse sentido.Ocorre que, segundo laudo da perícia judicial realizada por médico

nomeado por este Juízo, a vindicante é portadora de hipertensão arterial, hipotiroidismo, diabetes e dispidemia,

afecções passíveis de controle. Afirmou também o expert que ela apresenta redução dos espaços discais em

L4/L5, porém não apresenta grau incapacitante, pois seu exame físico foi normal. Asseverou inexistir

incapacidade laborativa (fls. 22/26).Foi enfático o expert ao dizer que a postulante encontra-se apta para suas

atividades habituais (fl. 26).Não se nega que o Juiz não está adstrito à conclusão do laudo pericial para firmar sua

convicção, porque não existe hierarquia de prova no sistema pátrio. Entre nós prevalece o princípio da persuasão

racional da prova, através do qual cabe ao magistrado valorar o conjunto probatório e decidir segundo a sua

convicção, sendo-lhe vedado, entretanto, abster-se de fundamentar sua decisão.O juiz é o peritus peritorum,

podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos (artigo 436, do Código de

Processo Civil). Ensina José Frederico Marques que, o juiz é o perito dos peritos por força mesmo das funções de

que está investido. Se o magistrado tivesse de ficar preso e vinculado às conclusões do laudo pericial, o experto

acabaria se transformando em verdadeiro juiz da causa, sobretudo nas lides em que o essencial para a decisão
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depende do que se apurar no exame pericial (in Manual de Direito Processual Civil, Volume II, José Frederico

Marques, Editora Bookseller, Campinas - SP, 1ª Edição, 1997, p. 258/259). Contudo, embora o sistema da livre

persuasão racional permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum

elemento que indique o contrário do afirmado no laudo pericial.Constatada a inexistência de incapacidade

laborativa, impõe-se a improcedência do pedido, isto porque, a despeito de a demandante haver afirmado estar

incapacitada para o trabalho, através da perícia judicial ficou constatado que esta condição inexiste.Assim, tem-se

que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de requisito legal essencial

(incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da LBPS.Ante o exposto

rejeito o pedido inicial para julgar improcedente a presente ação de concessão de benefício por incapacidade.Não

há condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser a Autora beneficiária da AJG.Não sobrevindo recurso,

arquivem-se os autos com as cautelas legais.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 25 de novembro de 2013.Newton José

FalcãoJuiz Federal

 

0008952-23.2012.403.6112 - DINALVA NUNES DE ANDRADE(SP194691 - RAIMUNDO PEREIRA DOS

ANJOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em vista da informação da fl. 66, determino a realização de nova prova pericial, agora com o exame solicitado.

Designo para esse encargo o médico GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ, que realizará a perícia no dia 04 de

FEVEREIRO de 2014, às 10:20 horas, nesta cidade, na SALA DE PERÍCIAS deste Fórum, na Rua Ângelo Rotta,

nº 110, Jardim Petrópolis, telefone 3355-3921. Os quesitos do Juízo constam do Anexo II da Portaria nº 45/2008.

Quesitos e assistente técnico do INSS nos termos da Portaria nº 23/2013. Faculto à parte autora a apresentação de

quesitos a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Oportunamente, intime-se o perito, enviando-lhe

cópia das peças referentes aos quesitos e ao assistente técnico da parte autora ou informando caso a parte não se

manifeste. O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA

DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que

possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova

pericial. Sobrevindo o laudo técnico, cite-se o INSS. Intime-se.

 

0009160-07.2012.403.6112 - BELONISIA BARBOSA DE SOUZA ALVES(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e

dos benefícios da assistência judiciária gratuita, cujo objeto é a aposentadoria especial nº 160.727.246-6, espécie

46 - com percepção de benefício mensal (artigo 57 da Lei 8.213/91). Com a inicial vieram a procuração e os

documentos das fls. 27/101.Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita, na mesma decisão que deferiu o

pleito antecipatório (fls. 103/105 e vsvs).Citado, o INSS ofertou contestação, aduzindo que a caracterização do

tempo de serviço especial é conforme a legislação vigente à época da prestação do serviço; no período de 1960 a

29/04/1995 para a caracterização do tempo especial por categoria profissional das atividades estas devem estar

incluídas nos anexos dos decretos 53.831/64 e 83.080/79, ou haver laudo técnico contemporâneo, comprovando a

submissão efetiva e habitual aos agentes agressivos; no período de 29/04/1995 a 05/03/1997 há a necessidade de

comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos através dos formulários oficiais SB-40 e DSS-8030,

embora inexigível, ainda laudo técnico. Necessidade de laudo para o período de 05/03/1997 a 25/08/1998;

impossibilidade de conversão de tempo especial para comum após 28/05/1998; as atividades exercidas pela parte

autora não são atividades especiais. Aguarda a improcedência (fls. 109 e 111/119).A Autora replicou e requereu o

julgamento antecipado da lide (fls. 121/125 e 126/140).Juntou-se ao encadernado extrato do CNIS em nome da

parte autora que, por determinação judicial, sobre ele se manifestou (fls. 142/147, 148, 150 e 151/156).Extratos

atualizados dos bancos de dados CNIS e PLENUS/DATAPREV, vieram aos autos (fls. 158/161). É o

relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, na forma autorizada pelo artigo 330, I, do Código de Processo

Civil.A Autora alega que trabalhou nos períodos de 01/02/1986 a 30/04/1986, e de 02/05/1987 a 15/08/2012,

como auxiliar de limpeza hospitalar, atendente de enfermagem e auxiliar de enfermagem, exposta a agentes

biológicos infecto-contagiosos: vírus, bactérias, parasitas, fungos e sangue, pois o contato intermitente não tem o

condão de afastar a habitualidade da exposição aos agentes extremamente nocivos à saúde do

trabalhador.Requereu aposentadoria especial, porém teve seu pedido indeferido, uma vez que o INSS reconheceu

como especial tão somente a atividade exercida nos períodos de 01/02/1986 a 30/04/1986, e de 02/05/1987 a

05/03/1997.Conclui postulando sejam reconhecidos como incontroversos os períodos enquadrados

administrativamente, bem como a natureza especial da atividade exercida no período de 06/03/1997 a 15/08/2012,

com a conseqüente condenação do INSS na concessão da aposentadoria especial a contar de 15/08/2012, data do

requerimento administrativo referente ao benefício nº 160.727.246-3, espécie 46.Primeiramente assinalo que a

atividade especial exercida pela postulante nos períodos de 01/02/1986 a 30/04/1986, e de 02/05/1987 a

05/03/1997 restaram incontroversas, diante da Análise e Decisão Técnica de Atividade Especial e Resumo de
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Documentos para Cálculo de Tempo de Contribuição (fls. 89/90 e 92 - NB 160.727.246-3).Tais períodos foram

trabalhados na Sociedade de Misericórdia de Rinópolis constantes do Perfil Profissiográfico Previdenciários e do

Laudo Técnico das folhas 48/49 e 51/85, perfazendo o tempo de 10 (dez) anos, 1 (um) mês e 4 (quatro) dias de

trabalho em condições especiais.Do período remanescente trabalhado sob condições especiais.Quanto à

necessidade da prova efetiva das condições especiais a que se submetia a atividade exercida, para fins de

caracterização de atividade especial, cumpre ressaltar que tal comprovação passou a ser exigida com a vigência da

Lei nº Lei 9.032, de 28.04.1995, que acrescentou os 4º e 5º ao artigo 57 da Lei 8.213/91, inserindo a exigência de

demonstração das condições especiais. A partir da Lei nº 9.528, de 10.12.1997, que acrescentou o parágrafo 1º ao

art. 58, da Lei 9.213/91, essa comprovação passou a depender de formulário preenchido, na forma estabelecida

pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico, e, por fim, com a edição da Lei

9.732, de 11.12.1998, alterando o 1º, do art. 58, da LBPS, acrescentou a observância da legislação trabalhista na

elaboração do parecer técnico.É pacífico o entendimento de que até o advento da Lei nº 9.032/95, admite-se o

reconhecimento do tempo de serviço especial, com base no enquadramento da categoria profissional do

trabalhador. A partir do mencionado dispositivo legal, a comprovação da atividade especial passou a ser feita por

intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, nos moldes das regras então vigentes até a edição do Decreto nº

2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), exigindo-se, a partir daí, a

comprovação da atividade especial através de laudo técnico.Deve ser considerado como especial o período

trabalhado independente de apresentação de laudo até a Lei 9.032/95, exceto em relação a ruído, e após o advento

da referida lei, de acordo com determinação especificada na norma. Cumpre anotar que a jurisprudência se

pacificou no sentido de que as atividades insalubres previstas em lei são meramente explicativas, o que permite

afirmar que, na análise das atividades especiais, deverá prevalecer o intuito protetivo ao trabalhador. Dispõe,

ainda, o parágrafo 2º do art. 68 do Decreto nº 3.048/99, com redação dada pelo Decreto nº 4.032/2001, que a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário denominado

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social,

emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP foi

criado pela Lei 9.528/97 e é um documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de

forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado, no documento, o

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para

comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do laudo pericial. Não há dúvida de que os aludidos

documentos preenchem tais requisitos legais, não havendo razão para se lhes negar validade.O pedido na esfera

administrativa, relativamente ao período não reconhecido pelo INSS, ora reclamado, foi devidamente instruído

com o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, conforme consta das folhas 48/49 e com o Laudo Técnico das

Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT juntado como folhas 51/85.Tanto o PPP quanto o Laudo Pericial

atestam a insalubridade, incluindo agentes biológicos prejudiciais à saúde e integridade física do

trabalhador.Complementam ainda a prova material da atividade laborativa da autora as cópias da Carteira de

Trabalho (fls. 42 e 156), assim como também do extrato CNIS (fls. 143 e 159).Não há nos autos motivação clara e

lógica para a exclusão do período de 06/03/1997 a 15/08/2012 como atividade insalubre, de modo que tenho como

comprovada a atividade especial de atendente de enfermagem e auxiliar de enfermagem no período 06/03/1997 a

15/08/2012, que somada aos períodos de 01/02/1986 a 30/04/1986 e de 02/05/1987 a 05/03/1997, reconhecido

administrativamente pelo INSS, perfaz 25 (vinte e cinco) anos 6 (seis) meses e 14 (quatorze) dias, assegurando à

demandante o direito à aposentadoria especial na forma do pedido.O pedido de apresentação de cálculo de

eventual valor devido deve ser formulado em execução de sentença.Ante o exposto, acolho o pedido para

condenar o INSS a conceder à Autora a aposentadoria especial, benefício NB 46/160.727.246-3, com percentual

de 100%, nos termos do artigo 57, caput e c.c. art. 58, ambos da Lei nº 8.213/91, a contar de 15/08/2012, data do

requerimento administrativo, ficando deferidos os pedidos contidos nos itens de 06 a 10 da petição inicial (fls.

24/25).Indefiro cominação de multa diária. As prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente

corrigidas na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução CJF nº 561, de 02 de julho de 2007, e, atualmente, normatizado pela Resolução CJF nº 134/2010, e

computados juros de mora à taxa de 12% ao ano a contar da citação até 29/06/2009, quando será aplicado o art.

1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a nova redação que lhe deu o art. 5º da Lei nº 11.960/09, de 29/06/2009.Após o

trânsito em julgado, o Autor poderá requerer, independentemente de precatório, o pagamento do valor que for

apurado em liquidação de sentença, desde que não ultrapasse o limite previsto no art. 3º da Lei nº

10.259/2001.Condeno o INSS no pagamento de verba honorária que fixo em 10% (dez por cento) da condenação,

desconsideradas as parcelas a vencer, nos termos da Súmula 111, do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.Eventuais valores pagos administrativamente, bem como em razão de antecipação de tutela deferida, ou

mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da

sentença.Sem custas em reposição, ante a condição de beneficiário da assistência judiciária gratuita ostentada pela

Autora.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2, do Código de Processo Civil).Fica a

autora, de antemão, advertida do preconizado no parágrafo 8º do artigo 57, da Lei 8.213/91, verbis: Aplica-se o
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disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou

operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei. (Incluído pela Lei nº

9.732, de 11.12.98).Impõe-se, pois, a aplicação da disposição contida no artigo 46 ao segurado que, gozando da

aposentadoria especial, continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite a agentes nocivos. O artigo

46, por sua vez, impõe que:Art. 46. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua

aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno.Interpretando, assim, as normas em

comento, é possível concluir que o segurado beneficiado com aposentadoria especial que continuar no exercício

de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes de disposição legal terá sua aposentadoria

cancelada.Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos ns. 69 e 71, respectivamente, de 08 de novembro de 2006

e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos

Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício:

46/160.727.246-32. Nome do Segurado: BELONISIA BARBOSA DE SOUZA ALVES3. Número do CPF:

204.503.478-004. Nome da mãe: Narcisa da Paixão Souza5. Número do PIS: 1.208.532.144-76. Endereço do

segurado: Rua Expedicionário Paulista, nº 712, Centro, Rinópolis/SP, CEP 17.740-000.7. Benefício concedido:

Aposentadoria Especial8. Renda mensal atual: N/C.9. RMI: A calcular pelo INSS.10. DIB: 15/08/201211. Data

início pagamento: 14/12/2012P.R.I.Presidente Prudente, 27 de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0009738-67.2012.403.6112 - FRANCISCO CORNELIO DE SOUZA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

por meio da qual a parte autora requer seja o INSS condenado a conceder-lhe o benefício previdenciário de

espécie auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Requer, ainda, os benefícios da justiça gratuita.Instruiu a

inicial o instrumento de mandato e demais documentos pertinentes à causa (fls. 12/30).Deferidos os benefícios da

justiça gratuita na mesma decisão que indeferiu o pedido antecipatório, designou o exame pericial e diferiu a

citação do réu para depois da vinda do laudo médico (fl. 33/34).Realizada a prova técnica, sobreveio aos autos o

laudo médico-pericial (fls. 39/41).Citada, a Autarquia Previdenciária apresentou resposta pugnando pela total

improcedência do pedido deduzido na inicial, sustentando ausência de incapacidade. Forneceu documentos (fls.

42, 43/44 e 45).Sobre o laudo pericial e a contestação, manifestou-se o postulante (fl. 48/51).Juntados aos autos

extrato do banco de dados CNIS em nome da autora (fls. 53/55).Arbitrados e requisitados os honorários do

médico perito (fls. 56 e 57).Por fim, manifestou-se a parte autora acerca do extrato do banco de dados CNIS das

folhas 53/55 (fl. 60).É o relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, porque embora sendo a

questão de mérito seja de direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em audiência (artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil).Nos termos dos artigos 42 e 59 e seguintes da lei de benefícios, para a

aquisição do direito aos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, é necessária a comprovação

do preenchimento simultâneo de requisitos essenciais: carência de doze contribuições mensais, demonstração de

que o segurado não era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social, exceto nos

casos de progressão e agravamento de doença pré-existente, prova da condição de segurado e sua manutenção à

época do requerimento e incapacidade laborativa, total, permanente e insuscetível de reabilitação para atividade

diversa da habitual, nos casos de aposentadoria por invalidez e parcial e temporária, nos casos de auxílio-doença.

Não havendo possibilidade de recuperar o segurado para sua atividade habitual, deverá ser submetido a processo

de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, até que seja dado

como habilitado. Caso não haja possibilidade de recuperação para qualquer outra atividade, deverá ser aposentado

por invalidez. A carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme

estabelece o artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art. 102 da Lei n 8.213/91,

acrescentado pela MP n 1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado

não prejudica o direito à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo

a legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.Por seu turno, não perde a qualidade de

segurado aquele em gozo de benefício, sendo-lhe dispensada a carência, nos termos do art. 15, I da Lei nº

8.213/91. Observo que não se reconhece a perda da qualidade de segurado quando o afastamento do trabalho

decorre de doença incapacitante que acometeu o trabalhador, sendo naqueles casos devido o benefício da

aposentadoria por invalidez, em face do que consta no dispositivo legal acima mencionado, sendo pacífica a

jurisprudência nesse sentido.Segundo laudo da perícia judicial realizada por médico nomeado por este Juízo, o

autor não possui incapacidade para o trabalho. Relatou o perito que não há congruência entre as queixas do autor

referidas como intensas e seu exame físico ou exames complementares (fls. 39/41).Foi enfático o expert ao dizer

que a afecção que acomente o vindicante não é impeditiva para o trabalho, estando ele plenamente apto para suas

atividades habituais.Não se nega que o Juiz não está adstrito à conclusão do laudo pericial para firmar sua

convicção, porque não existe hierarquia de prova no sistema pátrio. Entre nós prevalece o princípio da persuasão

racional da prova, através do qual cabe ao magistrado valorar o conjunto probatório e decidir segundo a sua

convicção, sendo-lhe vedado, entretanto, abster-se de fundamentar sua decisão.O juiz é o peritus peritorum,

podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos (artigo 436 do Código de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     356/1196



Processo Civil). Ensina José Frederico Marques que o juiz é o perito dos peritos por força mesmo das funções de

que está investido. Se o magistrado tivesse de ficar preso e vinculado às conclusões do laudo pericial, o experto

acabaria se transformando em verdadeiro juiz da causa, sobretudo nas lides em que o essencial para a decisão

depende do que se apurar no exame pericial (in Manual de Direito Processual Civil, Volume II, José Frederico

Marques, Editora Bookseller, Campinas - SP, 1ª Edição, 1997, p. 258/259). Contudo, embora o sistema da livre

persuasão racional permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum

elemento que indique o contrário do afirmado no laudo pericial.Constatada a inexistência de incapacidade

laborativa, impõe-se a improcedência do pedido, isto porque, a despeito de o demandante haver afirmado estar

incapacitado para o trabalho, através da perícia judicial ficou constatado que esta condição inexiste.Ainda que as

conclusões do laudo judicial e dos documentos médicos juntados aos autos pela parte autora sejam divergentes,

importante ressaltar que há que se dar prevalência à conclusão constante do documento elaborado pelo perito

judicial, porque, equidistante dos interesses dos sujeitos da relação processual, tem condições de apresentar-se

absolutamente imparcial, merecendo, portanto, a confiança do Juízo, especialmente porque milita a seu favor a

presunção de imparcialidade.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por

ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais

exigências da LBPS.Ante o exposto rejeito o pedido inicial para julgar improcedente a presente ação de concessão

de benefício por incapacidade.Não há condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser o autor beneficiário

da AJG.Não sobrevindo recurso, arquivem-se os autos com as cautelas legais, com baixa-findo.P.R.I.Presidente

Prudente/SP, 21 de Novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0009861-65.2012.403.6112 - GERALDO CARLOS DOS SANTOS SILVA(SP077557 - ROBERTO XAVIER

DA SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Recebo a apelação da parte ré apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda

Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0009894-55.2012.403.6112 - MAURO VALERIO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2743 - JAIME TRAVASSOS SARINHO)

Recebo a apelação da parte autora, tempestivamente apresentada, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a

das custas pertinentes, por ser beneficiária da Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0010115-38.2012.403.6112 - MARIA DOS SANTOS(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, visando à

concessão do benefício previdenciário da espécie auxílio-doença, indeferido administrativamente, convertendo-o,

ao final, em aposentadoria por invalidez.Pede a autora os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o

instrumento de mandato e demais documentos pertinentes à causa (fls. 11/33).Deferidos os benefícios da justiça

gratuita na mesma decisão que indeferiu o pedido antecipatório, designou o exame pericial e determinou a citação

do réu para depois da vinda do laudo médico (fls. 36/37).Realizada a prova técnica, sobreveio aos autos o laudo

médico-pericial (fls. 41/44).Citada, a Autarquia Previdenciária apresentou resposta pugnando pela total

improcedência do pedido deduzido na inicial. Forneceu documentos (fls. 45, 46/51 e 52/53).Sobre o laudo

pericial, manifestou-se a postulante, oportunidade na qual reforçou seus argumentos iniciais. Requereu a

nomeação de médico especialista para a realização de nova perícia (fls. 56/60).Indeferido o pedido de realização

de nova perícia médica (fl. 61).Arbitrados e requisitados os honorários do médico perito (fls. 61/62).Juntados aos

autos extratos dos bancos de dados CNIS e PLENUS/DATAPREV em nome da autora (fls. 66/72).É o

relatório.DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, porque embora sendo a questão de mérito seja de

direito e de fato, não há necessidade de produção de prova em audiência (artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil).Nos termos dos artigos 42 e 59 e seguintes da lei de benefícios, para a aquisição do direito aos

benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, é necessária a comprovação do preenchimento

simultâneo de requisitos essenciais: carência de doze contribuições mensais, demonstração de que o segurado não

era portador da alegada doença ao filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social, exceto nos casos de progressão

e agravamento de doença pré-existente, prova da condição de segurado e sua manutenção à época do requerimento

e incapacidade laborativa, total, permanente e insuscetível de reabilitação para atividade diversa da habitual, nos

casos de aposentadoria por invalidez e parcial e temporária, nos casos de auxílio-doença. Não havendo

possibilidade de recuperar o segurado para sua atividade habitual, deverá ser submetido a processo de reabilitação
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profissional para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, até que seja dado como habilitado.

Caso não haja possibilidade de recuperação para qualquer outra atividade, deverá ser aposentado por invalidez. A

carência exigida para o benefício em questão é de 12 (doze) contribuições mensais, conforme estabelece o artigo

25, inciso I, da Lei nº 8.213/91 e que, nos termos do 1, do art. 102 da Lei n 8.213/91, acrescentado pela MP n

1.523-9/97, reeditada até a conversão na Lei n 9.528/97, a perda da qualidade de segurado não prejudica o direito

à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à

época em que estes requisitos foram atendidos.Por seu turno, não perde a qualidade de segurado aquele em gozo

de benefício, sendo-lhe dispensada a carência, nos termos do art. 15, I da Lei nº 8.213/91. Observo que não se

reconhece a perda da qualidade de segurado quando o afastamento do trabalho decorre de doença incapacitante

que acometeu o trabalhador, sendo naqueles casos devido o benefício da aposentadoria por invalidez, em face do

que consta no dispositivo legal acima mencionado, sendo pacífica a jurisprudência nesse sentido.O documento da

folha 67 comprova o preenchimento dos requisitos objetivos exigidos por lei para a obtenção do benefício ora

pleiteado. Senão vejamos. A autora recolheu contribuições individuais à Previdência Social nos períodos de

01/2005 a 03/2005, 05/2005 a 12/2010 e 02/2011 a 05/2013. Interpôs pedido administrativo em 21/09/2012, que

foi indeferido (fl. 17). Em 08/11/2012, ingressou em Juízo com a presente demanda, demonstrando, portanto, a

existência da qualidade de segurada e o cumprimento da carência exigida pela Lei nº 8.213/91.Ocorre que,

segundo laudo da perícia judicial realizada por médico nomeado por este Juízo, a vindicante não se encontra

incapacitada para o trabalho. Afirmou o perito que a autora não apresenta deficiência ou doença incapacitante. Foi

acometida por trauma no membro superior direito na infância, cujas sequelas estão consolidadas e são prévias ao

início das atividades laborais da autora. Não houve agravamento de suas sequelas. As sequelas não geram

incapacidade para a atividade do próprio lar ou de proprietária de panificadora. Concluiu o médico que não há

incapacidade laboral.Não se nega que o juiz não está adstrito à conclusão do laudo pericial para firmar sua

convicção, porque não existe hierarquia de prova no sistema pátrio. Entre nós prevalece o princípio da persuasão

racional da prova, através do qual cabe ao magistrado valorar o conjunto probatório e decidir segundo a sua

convicção, sendo-lhe vedado, entretanto, abster-se de fundamentar sua decisão.O juiz é o peritus peritorum,

podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos (artigo 436 do Código de

Processo Civil). Ensina José Frederico Marques que o juiz é o perito dos peritos por força mesmo das funções de

que está investido. Se o magistrado tivesse de ficar preso e vinculado às conclusões do laudo pericial, o experto

acabaria se transformando em verdadeiro juiz da causa, sobretudo nas lides em que o essencial para a decisão

depende do que se apurar no exame pericial (in Manual de Direito Processual Civil, Volume II, José Frederico

Marques, Editora Bookseller, Campinas - SP, 1ª Edição, 1997, p. 258/259). Contudo, embora o sistema da livre

persuasão racional permita ao julgador não se vincular às conclusões da perícia, não se divisa dos autos nenhum

elemento que indique o contrário do afirmado no laudo pericial.Constatada a inexistência de incapacidade

laborativa, impõe-se a improcedência do pedido, isto porque, a despeito de a demandante haver afirmado estar

incapacitada para o trabalho, através da perícia judicial ficou constatado que esta condição inexiste.Ainda que as

conclusões do laudo judicial e dos documentos médicos juntados aos autos pela parte autora sejam divergentes,

importante ressaltar que há que se dar prevalência à conclusão constante do documento elaborado pelo perito

judicial, porque, equidistante dos interesses dos sujeitos da relação processual, tem condições de apresentar-se

absolutamente imparcial, merecendo, portanto, a confiança do Juízo, especialmente porque milita a seu favor a

presunção de imparcialidade.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por

ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais

exigências da LBPS.Ante o exposto rejeito o pedido inicial para julgar improcedente a presente ação de concessão

de benefício por incapacidade.Não há condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser a parte autora

beneficiária da justiça gratuita.Não sobrevindo recurso, arquivem-se os autos com as cautelas legais, com baixa-

findo.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 25 de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0010547-57.2012.403.6112 - LENIR DOS ANJOS ESPINHOSA ROZENDO(SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 -

DANILO TROMBETTA NEVES)

Recebo a apelação da parte autora, tempestivamente apresentada, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a

das custas pertinentes, por ser beneficiária da Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0010602-08.2012.403.6112 - IRENE EVANGELISTA BELA DOS SANTOS(SP304234 - ELIAS SALES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

I) Consultando os autos, noto que as petições juntadas logo após a sentença (fls. 105/111 e 112), foram

protocoladas em datas anteriores à conclusão. Analisando-as, contudo, verifico que nenhum prejuízo decorre da

sua juntada extemporânea. Por outro lado, advirto a Secretaria, especialmente o senhor Diretor, o Supervisor da

Seção destes autos e os respectivos servidores, para que tomem as devidas cautelas necessárias a fim de evitar que

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     358/1196



tal equívoco torne a ocorrer. II) Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da

pretensão que foi objeto de tutela antecipada e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos

do artigo 520, VII, do Código de Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Oportunamente,

remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0010822-06.2012.403.6112 - JOAO BOSCO SANTOS DECANINI(SP059143 - ANTONIO ARNALDO

ANTUNES RAMOS E SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 -

GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA)

Recebo a apelação da parte RÉ, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte recorrida a sua resposta, no

prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-

se.

 

0011028-20.2012.403.6112 - MARIA CARBONERA CALLES X JACIRA CALLES TAVARES(SP302374 -

FABIO ANTONIO TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA)

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo quanto à parte da pretensão que foi objeto de tutela

antecipada - e nos efeitos suspensivo e devolutivo quanto ao restante, nos termos do artigo 520, VII, do Código de

Processo Civil. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Após, vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0011410-13.2012.403.6112 - JOSE VIEIRA(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA SILVA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA)

Fls. 80/81: Dê-se vista à parte autora pelo prazo de cinco dias. Int.

 

0000175-15.2013.403.6112 - FRANCISCO EFIGENIO DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Recebo a apelação da parte autora, tempestivamente apresentada, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Dispenso-a

das custas pertinentes, por ser beneficiária da Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no prazo legal.

Oportunamente, remetam-se estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0000442-84.2013.403.6112 - ANA PAULA ALVES DE OLIVEIRA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário por meio da qual a parte autora, regularmente representada por

sua genitora, requer a concessão do benefício assistencial, nos termos do artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal, regulamentado pela Lei nº 8.742/93, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS.Alega a demandante que

apresenta problemas de saúde decorrentes de paralisia cerebral, tipo hemiplégica à direita (CIDs G80 e G81),

sendo limitada nas funções básicas, sem perspectiva de cura para futura qualificação para o exercício de atividade

laborativa da qual possa manter sua subsistência, a qual também não pode ser custeada por seus familiares,

vivendo em situação de precariedade e, fazendo, portanto, jus ao amparo da Previdência Social.Requer, por

derradeiro, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o instrumento procuratório e demais documentos

pertinentes à causa (fls. 07/20).Deferidos os benefícios da justiça gratuita no mesmo despacho que determinou a

realização antecipada das provas - pericial médica e auto de constatação -, postergou a citação do INSS para após

a vinda da prova técnica e ordenou a remessa dos autos ao Ministério Público Federal, em face do interesse de

incapaz envolvido na demanda (fl. 23).Realizadas as provas, sobrevieram aos autos o auto de constatação e o

laudo pericial, sucedendo-se a citação pessoal do representante do INSS (fls. 28/34, 38/44 e 45).O INSS contestou

o pedido discorrendo acerca dos requisitos necessários à concessão do benefício. Alegou a compatibilidade do 3º

do artigo 20 da Lei nº 8.742/93 com o artigo 203, inciso V, da CF/88, e aduziu que a demandante não faz jus ao

benefício porque a renda auferida por familiares é impeditivo haja vista que a renda familiar per capita ultrapassa

o limite legalmente estabelecido. Pugnou pela improcedência e juntou documentos (fls. 46/58 e

59/61).Manifestou-se a parte autora sobre o laudo pericial, o auto de constatação e a contestação (fls. 64/66).O

Ministério Público Federal, por sua vez, opinou pela procedência do pedido inicial (fls. 68/75).Arbitrados os

honorários da perita judicial e requisitado o pagamento (fls. 77/78).Juntados aos autos extratos dos bancos de

dados CNIS e PLENUS/DATAPREV em nome da autora e de sua genitora (fls. 80/86).É o

relatório.DECIDO.Dispenso a realização da prova testemunhal, porque o relatório do auto de constatação

evidencia com clareza a situação da parte autora e do núcleo familiar em que convive, mostrando-se desnecessária
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a prova testemunhal.O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC-LOAS - se trata de um

benefício da assistência social, integrante do Sistema Único da Assistência Social - SUAS -, pago pelo Governo

Federal, cuja operacionalização do reconhecimento do direito é do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS - e

assegurado por lei, permitindo o acesso de idosos e pessoas com deficiência às condições mínimas de uma vida

digna. Buscando dar atendimento ao comando constitucional que atribui ao Estado o dever de dar assistência ao

necessitado, o legislador constituinte de 1988 fez inserir no texto da Lei Máxima o artigo 203, inciso V, nos

termos seguintes:Art. 203: A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de

contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à

pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou

de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.O artigo 139 da Lei nº 8.213/91 dispunha sobre a Renda

Mensal Vitalícia, até a regulamentação do inciso V do artigo 203 da Constituição Federal.Para regulamentar

referido preceito constitucional, sobreveio a Lei n 8.742/93, que foi regulamentada através do Decreto nº

1.744/95, o qual extinguiu o benefício de renda mensal vitalícia nos seguintes termos:Art. 39. A partir de 1º de

janeiro de 1996, ficam extintos o auxílio-natalidade, o auxílio-funeral e a renda mensal vitalícia.Parágrafo único.

É assegurado ao maior de setenta e cinco anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal vitalícia junto ao

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos

requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou III, do 1º do art. 139 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991.Posteriormente, com a regulamentação do artigo 203, inciso V, da CF/88, estabeleceram-se como requisitos

para a concessão do benefício à pessoa portadora de deficiência: a prova de renda inferior a do salário mínimo por

pessoa do núcleo familiar e da deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, ficando a concessão do benefício sujeita à

avaliação da deficiência e do grau de impedimento, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas

por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS (artigo 20, 2º, 3 e 6). A

autora, que conta atualmente com 16 anos de idade, devidamente representada nos autos por sua mãe,

fundamentou seu pedido, aduzindo que apresenta deficiência mental, e, por isso, passa por dificuldades

financeiras decorrentes das despesas geradas e da baixa renda de sua família.Para os efeitos da Lei nº 8.742/93

(LOAS), a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a

madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam

sob o mesmo teto. (artigo 20, 1º, alterado pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 - DOU de 07/07/2011). Por

seu turno, para efeito de concessão do benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas (artigo 20, 2º, alterado Lei nº 12.470, de 31 de agosto de 2011 - DOU de 1/09/2011). Sua

incapacidade laborativa restou comprovada através da perícia médico-judicial levada a efeito por perita nomeada

por este Juízo. Afirmou a expert que a autora é portadora de retardo mental moderado (CID 10 F71), decorrente de

paralisia cerebral (CID 10 G80), sendo que tal deficiência lhe causa incapacidade total desde o seu nascimento.

Trata-se de deficiência congênita permanente. Concluiu a médica que a demandante é incapaz para o trabalho de

forma total e permanente (fls. 38/44).No tocante à situação socioeconômica, o auto de constatação das folhas

28/34 contém informação de que a demandante reside juntamente com sua mãe e um irmão de sete anos de idade,

não exerce atividade remunerada, não é titular de benefício previdenciário ou assistencial. Relata o documento

elaborado pela oficial de justiça que a genitora da pleiteante trabalha na Usina Alto Alegre como trabalhadora

rural e aufere renda mensal de R$ 750,00, não recebendo vale transporte nem vale-alimentação. A sra. Sueli de

Oliveira dos Anjos, mãe da vindicante, é beneficiária do programa Bolsa-Família na quantia de R$ 134,00. A

autora, por sua vez, recebe R$ 220,00 por mês a título de pensão alimentícia. Consta que o núcleo familiar em

questão não recebe ajuda de terceiros. Moram em casa alugada pelo valor mensal de R$ 150,00, sendo a

residência de baixo padrão, de alvenaria, sem reboco, coberta com telhas do tipo eternit, sem telefone e sem

veículo automotor. Vizinhos informaram que, devido aos problemas dos quais a autora é acometida, sua genitora

passa por muitas dificuldades para cuidar e sustentar sozinha as crianças.Verifica-se dos extratos do banco de

dados CNIS juntados aos autos, que a sra. Sueli auferiu renda de R$ 829,74 no mês de setembro do corrente

ano.No cálculo da renda familiar para o caso dos autos, é de ser desconsiderada a quantia correspondente a um

salário mínimo, atinente ao fato de ser a demandante pessoa portadora de deficiência, nos termos do único do

artigo 34 do Estatuto do Idoso. A referida exclusão pode ser feita levando-se em conta a condição de deficiente da

autora, por interpretação analógica daquele dispositivo legal, e sistemática, em consonância com a Constituição

Federal, em se tratando de hipossuficiência, que, no artigo 203, inciso V, da Carta Magna, faz referência tanto ao

idoso quanto ao deficiente.Assim, a rigor, a renda familiar é de R$ 505,74, correspondentes à soma do valor de R$

220,00, proveniente da pensão alimentícia recebida pela autora, dos R$ 134,00, do programa Bolsa-Família, e dos

R$ 829,00 da renda da sra. Sueli, subtraindo-se R$ 678,00 nos termos do contido no parágrafo anterior. Por

consequência, dividindo-se a mencionada renda familiar por três pessoas, obtemos como resultado uma renda

familiar per capita de R$ 168,58, inferior, portanto, ao mínimo legalmente estabelecido.Vê-se, assim, que a autora,
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além de ser pessoa absolutamente incapaz de prover o próprio sustento, mora com a sua mãe, cujos recursos

também são insuficientes à manutenção de sua subsistência.Muito embora o disposto no 3º do artigo 20 da Lei nº

8.742/93 não fira a Constituição Federal, conforme assinalado pelo Supremo Tribunal Federal, não é o único meio

de comprovação da miserabilidade do deficiente ou do idoso, devendo a respectiva aferição ser feita, também,

com base em elementos de prova colhidos ao longo do processo, observadas as circunstâncias específicas relativas

ao postulante do benefício.Quanto à insuficiência de recursos para prover a própria subsistência ou de tê-la

provida por sua família, ressalte-se que o objetivo da assistência social é prover o mínimo para o idoso ou incapaz,

de modo a assegurar uma sobrevivência digna. Por isso, para sua concessão não há que se exigir uma situação de

miserabilidade absoluta, bastando a caracterização de que o beneficiário não tem condições de prover a própria

manutenção, nem de tê-la provida por sua família.Considerando que o disposto no 3º do artigo 20 da Lei nº

8.742/93 não é o único meio de comprovação da miserabilidade do deficiente ou do idoso, devendo a respectiva

aferição ser feita, também, com base em elementos de prova colhidos ao longo do processo, observada as

circunstâncias específicas relativas ao postulante do benefício, resta patente que a autora faz jus ao benefício

pleiteado, haja vista que necessita de cuidados especiais que, evidentemente, ensejam a destinação de uma parcela

maior de investimento em sua manutenção.Além do mais, como já mencionado alhures, da renda familiar há que

ser excluído tantos salários mínimos quantos forem os deficientes na família, para o fim de cálculo da renda por

pessoa, e o restante da renda familiar é que deve ser utilizado para efeito de garantir pelo menos do salário mínimo

per capita para os demais membros, conforme calculado anteriormente.Emana do próprio C. Superior Tribunal de

Justiça o precedente norteador de que há possibilidade de utilização de outros critérios, que não a renda familiar

per capita inferior a de salário mínimo para aferir a necessidade de percepção do benefício assistencial, o que no

caso dos autos ficou claramente demonstrado pelo bem elaborado auto de constatação realizado pela Oficial de

Justiça.Por fim, vale ressaltar que quando a Constituição fala da obrigação de prestar assistência à criança, ela

coloca no rol dos co-obrigados em primeiro lugar a família: art. 227: É dever da família, da sociedade e do Estado

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação,

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à conviência familiar e comunitaria,

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e

opressão. e, somente depois de efetivamente comprovada a impossibilidade da família e da sociedade, deve o

Estado assumir o ônus, tal como ocorre no presente caso, porque fartamente demonstrado o estado de

precariedade do núcleo familiar em que vive a autora, preenchendo, assim, os requisitos legais para a concessão

do benefício assistencial.O benefício assistencial foi criado com o fito de, independentemente de contribuição,

socorrer os miseráveis e desvalidos, com uma renda mensal de um salário mínimo, tendo como um de seus

objetivos e princípios o enfrentamento da pobreza e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária (incisos

I e III do artigo 3º da Constituição Federal), através da garantia dos mínimos sociais, como frisou o Juiz Gilberto

Jordan, relator da Apelação Cível n 652.671, decidida pela Primeira Turma do E. TRF da 3ª Região em

05/06/2001, sendo que a autora se enquadra no rol dos destinatários deste benefício.Por derradeiro, vale

consignar, que o benefício assistencial tem caráter temporário, devendo ser revisto a cada 02 (dois) anos, para

reavaliação da continuidade das condições que lhe deram origem e, acaso superadas, cessará o seu pagamento, nos

termos do artigo 21, caput, e 1º, da Lei nº 8.742/93.Ante o exposto, acolho o pedido deduzido na inicial e condeno

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS - a conceder à autora o benefício assistencial, a contar da citação,

ocorrida em 10/05/2013 (fl. 45), não havendo nos autos comprovação de pedido administrativo, porquanto a

deficiência da demandante é de longa data - congênita -, correspondente a um salário mínimo mensal, nos termos

do inciso V do artigo 203 da Constituição Federal e do artigo 20 da LOAS, observados os reajustes legais

verificados no período.As prestações vencidas serão pagas em única parcela, monetariamente corrigidas na forma

do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº

561, de 02 de julho de 2007, e, atualmente, normatizado pela Resolução CJF nº 134/2010, e computados juros de

mora à taxa de 12% ao ano a contar da citação até 29/06/2009, quando será aplicado o art. 1º-F, da Lei nº

9.494/97, com a nova redação que lhe deu o art. 5º da Lei nº 11.960/09, de 29/06/2009.Presentes os requisitos

legais, defiro a antecipação da tutela jurisdicional e determino ao INSS que implante o benefício, no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação desta.Intime-se o INSS para cumprimento desta decisão na

pessoa da autoridade responsável pelo cumprimento da ordem, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente, no prazo

de 30 (trinta) dias.Eventuais valores pagos administrativamente, ou em razão de antecipação de tutela deferida, ou

mesmo decorrentes de recebimentos inacumuláveis com o benefício concedido, serão deduzidos da liquidação da

sentença.O INSS responderá pela verba honorária que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

nos termos da Súmula nº 111, do STJ.Após o trânsito em julgado, a autora poderá requerer, independentemente de

precatório, o pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença desde que não ultrapasse o limite

previsto no artigo 3º da Lei nº 10.259/2001.Sem custas em reposição ante a condição de beneficiário da Justiça

Gratuita ostentada pela autora.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 475, parágrafo 2 do CPC,

redação dada pela Lei nº 10.352, de 26/12/2001).Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos ns. 69 e 71,

respectivamente, de 08 de novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora-Geral da Justiça Federal

da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os
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seguintes dados:1. Número do benefício: N/C.2. Nome da beneficiária: ANA PAULA ALVES DE OLIVEIRA.3.

CPF da beneficiária: 404.484.138-17.4. Representante legal: SUELI DE OLIVEIRA DOS ANJOS.5. CPF da

representante: 314.720.068-01.6. Nome da mãe: SUELI DE OLIVEIRA DOS ANJOS.7. Número do PIS: N/C.8.

Endereço da beneficiária: Rua Maria de Jesus Pereira Senna, nº 602, Flora Rica/SP.9. Benefício concedido:

Benefício Assistencial.10. Renda mensal atual: Um salário mínimo.11. RMI: Um salário mínimo.12. DIB:

10/05/2013 - data da citação - fl. 45.13. Data início pagamento: 20/11/2013.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 20 de

Novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001310-62.2013.403.6112 - LUIZ SEGATO NETO(SP249331 - EWERSON SILVA DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, dispensando-a das custas pertinentes por

ser beneficiária da Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Depois, dê-se vista ao Ministério

Público Federal. Oportunamente, remetam-se estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Intimem-se.

 

0001952-35.2013.403.6112 - MARIA DA GLORIA RODRIGUES DE MATOS(SP236693 - ALEX FOSSA E

SP226314 - WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA

F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Apresente a parte autora os cálculos com destaque dos honorários contratuais, nos termos do documento juntado à

fl. 50. Cumprida essa determinação, requisitem-se os pagamentos dos créditos ao e. TRF da 3ª Região.

Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação em contrário, venham os autos para transmissão. Intimem-se.

 

0002272-85.2013.403.6112 - SUZANA APARECIDA ARAUJO DO NASCIMENTO(SP210991 - WESLEY

CARDOSO COTINI E SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Apresente a parte autora os cálculos com destaque dos honorários contratuais, nos termos do documento juntado à

fl. 67. Cumprida essa determinação, requisitem-se os pagamentos dos créditos ao e. TRF da 3ª Região.

Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação em contrário, venham os autos para transmissão. Intimem-se.

 

0002786-38.2013.403.6112 - ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA)

Recebo a apelação da parte RÉ, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte recorrida a sua resposta, no

prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes formalidades. Intimem-

se.

 

0004552-29.2013.403.6112 - ALEXANDRINA LUZIA DOS SANTOS(SP201342 - APARECIDO DE CASTRO

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Trata-se de demanda ajuizada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

por meio da qual a parte autora visa à concessão do benefício assistencial, nos termos do artigo 203, V, da

Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 8.742/93, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS -,

indeferido administrativamente sob o fundamento de que a renda per capita familiar é igual ou superior a (um

quarto) do salário mínimo vigente na data do requerimento, não sendo possível o enquadramento no artigo 20, 3º,

da Lei nº 8.472/93 (fl. 17).Pleiteia, por derradeiro, prioridade na tramitação do feito conforme faculta o Estatuto

do Idoso e os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a inicial o instrumento de mandato e demais documentos

pertinentes à causa (fls. 13/30).Adotadas pela Secretaria Judiciária as providências para que o feito tramitasse com

a prioridade legalmente prevista. Deferidos os benefícios da justiça gratuita na mesma decisão que indeferiu a

antecipação da tutela, determinou a realização antecipada de auto de constatação e diferiu a citação do INSS para

depois da juntada aos autos do laudo social (fls. 33 e 34/36).Realizada a constatação, sobreveio aos autos o laudo

correspondente, sucedendo-se a citação pessoal do representante do INSS (fls. 43/46 e 47).O réu contestou e

apresentou documentos para serem juntados (fls. 48 e 49/57).Manifestou-se a parte autora sobre a contestação e o

auto de constatação (fl. 60).Juntados extratos dos bancos de dados CNIS e PLENUS/DATAPREV em nome da

autora e de seu marido (fls. 63/73).É o relatório.DECIDO.O Benefício de Prestação Continuada da Assistência

Social - BPC-LOAS - é um benefício da assistência social integrante do Sistema Único da Assistência Social -

SUAS -, pago pelo Governo Federal, cuja operacionalização do reconhecimento do direito é do Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS - e assegurado por lei, que permite o acesso de idosos e pessoas com deficiência às

condições mínimas de uma vida digna. Dispenso a realização da prova testemunhal.O relatório do auto de

constatação evidencia com clareza a situação da parte autora e do núcleo familiar em que convive, mostrando-se
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desnecessária a prova testemunhal.A ação é improcedente.Buscando dar atendimento ao comando constitucional

que atribui ao Estado o dever de dar assistência ao necessitado, o legislador constituinte de 1988 fez inserir no

texto da Lei Máxima o artigo 203, V, nos termos seguintes:Art. 203: A assistência social será prestada a quem

dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:V - a garantia de um

salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir

meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.O artigo 139 da

Lei nº 8.213/91 dispunha sobre a Renda Mensal Vitalícia, até a regulamentação do inciso V, do artigo 203 da

Constituição Federal.Para regulamentar referido preceito constitucional, sobreveio a Lei n 8.742/93, que foi

regulamentada através do Decreto nº 1.744/95, o qual extinguiu o benefício de renda mensal vitalícia nos

seguintes termos:Art. 39. A partir de 1º de janeiro de 1996, ficam extintos o auxílio-natalidade, o auxílio-funeral e

a renda mensal vitalícia.Parágrafo único. É assegurado ao maior de setenta e cinco anos e ao inválido o direito de

requerer a renda mensal vitalícia junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS até 31 de dezembro de 1995,

desde que atenda, alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II, ou III do 1º do art. 139 da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991.Posteriormente, com a regulamentação do art. 203, V, da CF, estabeleceram-se

como requisitos para a concessão do benefício à pessoa portadora de deficiência: a prova de renda inferior a do

salário mínimo por pessoa do núcleo familiar e da deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, ficando a concessão

do benefício sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento, composta por avaliação médica e

avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social -

INSS (art. 20, 2º, 3 e 6). Em relação à pessoa idosa estabeleceram-se como requisitos: a prova de idade igual ou

superior a 65 anos, e a prova de renda inferior a do salário mínimo (art. 20, caput, e 3, da LOAS).A autora,

fundamentando seu pleito, aduziu que é idosa e que a renda familiar é insuficiente para lhe proporcionar uma

sobrevivência digna.O requisito etário, nos termos do art. 34 da Lei nº 10.741, de 1 de outubro de 2003 - Estatuto

do Idoso -, restou efetivamente comprovado através dos documentos juntados aos autos como folha 15.Preenchido

o primeiro requisito estabelecido pelo art. 20 da Lei n 8.742/93, resta analisar se a autora realmente não possui

meios de prover a própria manutenção, ou de tê-la provida por sua família.Aponta o auto de constatação que a

autora vive em um núcleo familiar composto por ela (77 anos) e o marido (81 anos), sobrevivendo da renda deste,

correspondente a um salário mínimo proveniente de aposentadoria. Mora em casa própria há mais de 40 anos.

Indagados sobre o efetivo estado de penúria e necessidade da pleiteante, os vizinhos não quiseram ou não

souberam informar. A autora e seu marido fazem uso de poucos remédios (fls. 43/46).Não obstante, o extrato

atualizado do PLENUS/DATAPREV/INFBEN que acompanha este decisum traz informação de que o valor atual

do benefício do esposo da autora perfaz R$ 768,21 - setecentos e sessenta e oito reais e vinte e um centavos.

Portanto, a renda da família é de R$ 768,21 (fl. 73). A despeito de acarretar uma renda familiar per capita no valor

de R$ 384,10 - trezentos e oitenta e quatro reais e dez centavos -, que não supre todas as necessidades básicas, o

fato é que ultrapassa o limite legalmente estabelecido, que hoje é de R$ 169,50 - cento e sessenta e nove reais e

cinquenta centavos (= R$ 678,00 : 4).Entretanto, o valor acima aferido como renda familiar per capita, por si só,

não seria óbice à concessão da pretensão inicial, porquanto é firme o entendimento do E. Superior Tribunal de

Justiça de que é possível a aferição da condição de hipossuficiência econômica do idoso ou do portador de

deficiência, por outros meios que não apenas a comprovação da renda familiar mensal per capita inferior a do

salário mínimo. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp. 1.112.557/MG, representativo de controvérsia,

pacificou o entendimento de que a limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única

forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade. Ocorre que, cotejado

com as demais informações trazidas aos autos, verifica-se que não se trata de caso de hipossuficiência legal.A

autora mora em casa própria, há mais de 40 anos, de padrão regular, em regular estado de conservação. Portanto,

em que pese a vida simples, não se encontra a autora em condição de miserabilidade, para fins de concessão do

benefício assistencial ora pleiteado.Como se vê, a autora não se insere dentre os destinatários do benefício

assistencial e, a despeito de apresentar problemas de saúde e ser idosa, sua família possui renda per capita superior

ao mínimo estabelecido por lei, parâmetro que já foi considerado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal,

como mencionado alhures.Outrossim, incabível a aplicação do artigo 34, único, do Estatuto do Idoso ao presente

caso, porque no contexto apresentado, o deferimento do benefício implicaria inexoravelmente em complemento de

renda, dissociando-se da função social ínsita ao mesmo.Concluída a instrução processual, restou provado que a

autora não preenche os requisitos necessários para a concessão do benefício assistencial, cujo escopo não é a

complementação da renda familiar ou proporcionar maior conforto ao beneficiário. Antes, ele se destina ao idoso

ou ao deficiente em estado de miserabilidade comprovada, sob pena de ser concedido indiscriminadamente à

míngua daqueles que realmente necessitam, na forma da lei.Tratando dos objetivos da Assistência Social, assim

estabelece o art. 2º da Lei n 8.742/93, alterado pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 - DOU de

07/07/2011:Art. 2º. A assistência social tem por objetivos: I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à

redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente: a) a proteção à família, à maternidade, à
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infância, à adolescência e à velhice; b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; c) a promoção da

integração ao mercado de trabalho; d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de

sua integração à vida comunitária; ee) a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família; II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das

famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; III - a defesa de direitos,

que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais.(...).Vê-se, portanto,

que benefício assistencial foi criado com o fito de, independentemente de contribuição, socorrer os desvalidos,

que se encontram abaixo da linha da pobreza, com uma renda mensal de um salário mínimo, tendo como um de

seus objetivos e princípios o enfrentamento da pobreza e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária

(incisos I e III do artigo 3º da Constituição Federal), através da garantia dos mínimos sociais, como frisou o Juiz

Gilberto Jordan, relator da Apelação Cível n 652.671, decidida pela Primeira Turma do E. TRF da 3ª Região em

05/06/2001, sendo que a autora, pelo menos neste momento, não se enquadra no rol dos destinatários deste

benefício.Ante o exposto, rejeito o pedido inicial, para julgar improcedente a presente ação de concessão de

benefício assistencial. Não há condenação em ônus da sucumbência, porquanto a parte autora é beneficiária da

justiça gratuita. A aplicação do art. 12 da Lei nº 1.060/50, tornaria condicional a sentença, segundo já decidiu o

STF.Custas na forma da lei.Não sobrevindo recurso, arquivem-se estes autos com baixa-findo.P.R.I.Presidente

Prudente/SP, 20 de Novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0006089-60.2013.403.6112 - FLORINDO DE LIMA PRADO(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado em ação proposta pelo rito ordinário através da

qual a parte autora requer seja o INSS condenado a conceder-lhe o benefício previdenciário de espécie

aposentadoria por idade, reconhecendo o tempo de serviço como trabalhador rural.Alega a parte demandante que

trabalhou na lavoura desde tenra idade, e que, contando hoje com 60 anos de idade, e tendo preenchido os

requisitos legais entende ser destinatário do benefício vindicado. Requer os benefícios da Justiça Gratuita.Instado,

apresentou o comprovante de requerimento administrativo do benefício (fls. 46 e 53).É a síntese do necessário.

Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e

da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do

direito alegado não foi satisfeito pela parte autora.A documentação trazida pelo autor com a inicial não se presta a

comprovar, efetivamente, o exercício da atividade rural durante o período indicado, porquanto se trata de simples

início material de prova que per si é insuficiente para a comprovação desta espécie de atividade, havendo,

inexoravelmente, que ser complementado com a prova testemunhal, o que, certamente será oportunizado no

momento processual adequado. Ante o exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, visto que não foram

preenchidos os requisitos legais, previstos no art. 273 do CPC.P. R. I. e Cite-se.Presidente Prudente, SP, 21 de

Novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0006098-22.2013.403.6112 - BENEDITA APARECIDA IGNACIO AJONAS(SP210991 - WESLEY CARDOSO

COTINI E SP137928 - ROSIMEIRE NUNES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em face da comunicação recebida do senhor perito, altero parcialmente a decisão retro, revogando a desisgnação

do médico ali indicado e designando a perícia para o dia 04/02/2014, às 11:00 horas, na Sala de Perícias deste

fórum, com o Dr. GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ, CRM 98.523. O(a) advogado(a) da parte autora deverá dar-lhe

ciência desta alteração. Fica mantida, no mais, a decisão referida. Int. 

 

0007001-57.2013.403.6112 - TEREZINHA DA CONCEICAO SANTOS DUVEZA(SP295923 - MARIA LUCIA

LOPES MONTE E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Em face da comunicação recebida do senhor perito, altero parcialmente a decisão retro, revogando a desisgnação

do médico ali indicado e designando a perícia para o dia 04/02/2014, às 11:20 horas, na Sala de Perícias deste

fórum, com o Dr. GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ, CRM 98.523. O(a) advogado(a) da parte autora deverá dar-lhe

ciência desta alteração. Fica mantida, no mais, a decisão referida. Int. 

 

0007136-69.2013.403.6112 - EDNA RODRIGUES PEREIRA DA SILVA(SP288278 - JACQUELINE DE

PAULA SILVA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional formulado em demanda proposta pelo rito

ordinário na qual a parte Autora requer seja o INSS compelido a restabelecer-lhe o benefício de auxilio doença,

indevidamente cessado porque a perícia médica do INSS concluiu que estaria apta para retomar suas atividades

laborativas (fl. 18).Alega a autora que é segurada da Previdência Social e não reune condições de exercer suas
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atividades laborativas habituais, porque é portadora de graves moléstias que a incapacitam para o regular exercício

de seu labor.Assevera que apesar da suspensão do pagamento do benefício, ainda subsistem as mesmas causas que

ensejaram sua concessão originária, razão pela qual pretende seu imediato restabelecimento e manutenção até a

reabilitação, ou sua conversão em aposentadoria por invalidez.Requer os benefícios da justiça gratuita.Deferidos

os benefícios da justiça gratuita em despacho que instou a autora a apresentar o comunicado administrativo de

cessação do benefício (fl. 21).Ante ao equívoco da autora, que juntou documento já existente nos autos, foi

providenciado pela serventia juntada de extrato do CNIS da autora (fls. 22/25).É o relatório.Decido.O artigo 273

do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança

da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do direito alegado não foi

satisfeito pela parte autora.O auxílio-doença será concedido àquele que comprovar a qualidade de segurado, o

período de carência e a incapacidade temporária para o trabalho. A concessão da aposentadoria por invalidez

exige além do preenchimento de tais requisitos, também a demonstração de incapacidade total e permanente para

o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Pelo que dos autos consta a autora esteve em gozo de

benefício previdenciário até 15/04/2013, razão pela qual sua qualidade de segurada, nesta análise preliminar,

restou demonstrada, conforme disposto na Lei n 8.213/91 (fl. 25).O artigo 62, da Lei nº 8.213/91 indica que deve

ser mantido o benefício previdenciário até que se promova a reabilitação profissional do segurado para o exercício

de outra atividade (artigos 89 a 93 do RBPS), não podendo o INSS cessá-lo até que o segurado seja dado como

habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência. E, caso não ocorra a reabilitação,

deve ser o segurado aposentado por invalidez.Porém, a documentação médica trazida com a inicial, se mostra

precária para embasar a antecipação da tutela.Como prova da subsistência de sua incapacidade laborativa, a autora

trouxe aos autos atestados médicos, documentação que é prova insuficiente para afastar a presunção de

legitimidade da perícia administrativa do INSS, que deve prevalecer (fls. 16/17).O conjunto probatório carreado à

inicial é insubsistente para comprovar a atual incapacidade para fins de auxílio doença ou aposentadoria por

invalidez, porque sua análise não permite a aferição, com segurança, das atuais limitações da parte demandante. O

mais coerente é que ela se submeta à perícia judicial para que se verifique, de forma segura, se possui ou não

condições físicas e psíquicas que lhe permitam desenvolver regularmente o seu trabalho.A perícia médica

realizada pelo INSS possui o caráter público da presunção de legitimidade e só pode ser afastada por vigorosa

prova em sentido contrário, o que não ocorre quando se pretende comprovar a incapacidade apenas por atestados

médicos particulares, exames desatualizados ou por simples informações da parte autora, devendo prevalecer a

conclusão administrativa, pelo menos até a realização de perícia judicial.Sem prova inequívoca da incapacidade

laboral, não há como sustentar a verossimilhança do direito postulado, requisito indispensável à antecipação dos

efeitos da tutela. Havendo conclusões médicas conflitantes entre si, resta afastada a prova inequívoca das

alegações.Ante o exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, visto que não foram preenchidos os

requisitos legais, previstos no art. 273 do Código de Processo Civil. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente

da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial. Para

este encargo, designo a médica KARINE KEIKO LEITÃO HIGA.Desde já ficam as partes intimadas de que a

perícia médica está agendada para o dia 10 de janeiro de 2014, às 16h00min, a ser realizada pela médica acima

designada, na sala de perícias deste Fórum de Justiça Federal, localizado à Rua Ângelo Rotta, nº 110, Jardim

Petrópolis, nesta cidade de Presidente Prudente, SP, telefone nº (18) 3355-3900.Os quesitos do Juízo constam do

Anexo II, da Portaria nº 45/2008, de 24/10/2008, deste Juízo. Quesitos do INSS depositados em secretaria.

Quesitos da autora às folhas 10/11.Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos e indicação de assistente-

técnico, no prazo de 05 (cinco) dias (CPC, artigo 421, parágrafo 1º).O PROCURADOR DA PARTE AUTORA

DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame

munido de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e

outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada

implicará na desistência da prova pericial. Oportunamente, intime-se o perito, enviando-lhe cópias das peças

referentes aos quesitos à indicação de assistente-técnico, apresentadas pela parte autora, devendo o perito ser

informado caso a parte não se manifeste. Para a entrega do laudo, fixo o prazo de TRINTA dias, contado da data

da realização do exame.Sobrevindo o laudo técnico, cite-se. P.R.I.Presidente Prudente, SP, 22 de novembro de

2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0007232-84.2013.403.6112 - FERNANDA REZENDE NUNES DA SILVA X ORIELA CRISTINA

REZENDE(SP249331 - EWERSON SILVA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em vista da informação das fls. 81/82, determino o agendamento de nova data para realização da perícia. Designo

para esse encargo o médico GUSTAVO DE ALMEIDA RÉ, que realizará a perícia no dia 04 de FEVEREIRO de

2014, às 10:40 horas, nesta cidade, na SALA DE PERÍCIAS deste Fórum, na Rua Ângelo Rotta, nº 110, Jardim

Petrópolis, telefone 3355-3921. Os quesitos do Juízo constam do Anexo II da Portaria nº 45/2008. Quesitos e

assistente técnico do INSS nos termos da Portaria nº 23/2013. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos a

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Oportunamente, intime-se o perito, enviando-lhe cópia das
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peças referentes aos quesitos e ao assistente técnico da parte autora ou informando caso a parte não se manifeste.

O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA,

bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também

atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de

subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Sobrevindo

o laudo técnico, cite-se o INSS. Intime-se.

 

0008000-10.2013.403.6112 - MOACIR ROBERTO DA FONSECA(SP239015 - EMMANUEL DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A jurisdição federal é determinada pelo valor dado à causa, sendo que a competência dos Juizados Especiais

Federais é absoluta para as causas cujo valor não ultrapasse 60 (sessenta) salários-mínimos, excetuadas as

hipóteses indicadas no parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 10.259/01. Nas ações que envolvam prestações vencidas

e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que estabelece a

lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC. Nas demandas que visam o auxílio

doença, o valor da causa consistirá na somatória das prestações vencidas e vincendas. Considerando o valor do

benefício pretendido em 100% da última remuneração, o valor da causa deve corresponder a soma das prestações

a partir do requerimento administrativo (16/07/2013-fl. 16), ou seja, R$ 3.781,68 (três mil, setecentos e oitenta e

um reais e sessenta e oito centavos), que corresponde a quatro vezes a renda mensal informada à fl. 28, o que não

supera o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Ante o exposto, retifico de ofício o valor atribuído à causa para,

R$ 3.781,68 e declino da competência em favor do Juizado Especial Federal local, para onde os autos deverão ser

remetidos, depois do decurso do prazo para interposição de recurso. Intime-se.

 

0008699-98.2013.403.6112 - JOAO TAVARES DA SILVA(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X UNIAO

FEDERAL

Apresente o autor, no prazo de dez dias, comprovante de seus rendimentos. Cumprida essa determinação, venham

os autos conclusos para apreciar o pedido de justiça gratuita.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0009713-54.2012.403.6112 - ROSA BIGAS SOLEDADE(SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM E

SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA)

Trata-se de ação de rito ordinário visando à revisão da forma de apuração da renda mensal inicial (RMI) do

benefício de pensão por morte NB 21/127.654.616-2, mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº

8.213/91, na redação que lhe deu a Lei nº 9.876/99, a ser apurada com a aplicação da média aritmética simples dos

maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo, implantando-se a nova

RMI e pagando-se-lhe as diferenças apuradas.Requer, por derradeiro, os benefícios da justiça gratuita.Instruíram a

inicial o instrumento procuratório e demais documentos pertinentes à causa (fls. 14/19).Deferidos os benefícios da

justiça gratuita na mesma manifestação judicial que determinou à demandante que esclarecesse a divergência na

grafia do nome e ordenou a citação do INSS. A autora o fez, esclarecendo que a divergência se deveu à

convolação de núpcias e juntou comprovante de regularização dos documentos e requerimento administrativo (fls.

22, 24, 25/29 e 30).O INSS contestou o pedido alegando, preliminarmente, a nulidade pela ausência de

litisconsórcio necessário dos filhos; decadência e prescrição. Aduziu que o Memorando-Circular nº 21/10 não

interrompe a prescrição e que a edição do Decreto nº 6.939/09 não interfere no curso do prazo prescricional, além

da falta de interesse de agir quanto à revisão em questão. Juntou documentos (fls. 31/40 e 41/45). Por fim, a parte

autora apresentou réplica à contestação, acompanhada de documento (fls. 48/52 e 53/57).É o

relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, na forma autorizada pelo artigo 330, I, do Código de Processo

Civil.NULIDADE PELA AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DOS FILHOS.Na ação em que se

pleiteia alimentos em favor de filhos menores, é destes a legitimidade ativa, devendo o genitor assisti-los ou

representá-los, conforme a idade. A formulação, porém, de pedido de alimentos pela mãe, em nome próprio, em

favor dos filhos, em que pese representar má-técnica processual, consubstancia mera irregularidade, não

justificando o pedido de anulação de todo o processo, se fica claro, pelo teor da inicial, que o valor solicitado se

destina à manutenção da família.Entretanto, verifica-se do documento da folha 45 que não se trata de filhos

menores, sendo que uma das filhas da autora tinha 19 anos e a outra 20 anos, quando da interposição da ação.A

autora é recebedora do benefício de pensão por morte, o que leva a crer a condição de legítima herdeira do

falecido segurado-instituidor, em que pese não haver certidão de óbito deste juntada nos autos.É verdade que não

apresentou nenhuma prova documental acerca da existência ou inexistência de processo de inventário ou mesmo

de eventual homologação da partilha dos bens do extinto.Não obstante, cabe aqui ponderar que qualquer crédito

ou bem da titularidade do de cujus, ou decorrente ato ou fato jurídico por ele gerado, entra no monte da herança,

envolvendo, portanto, eventuais créditos concernentes à adequada revisão da RMI de benefício de pensão por
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morte a seus familiares, originada pelo seu falecimento.O parágrafo único do artigo 1.791 do Código Civil dispõe

que até a partilha o direito dos coerdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, será indivisível e regular-se-á

pelas normas relativas ao condomínio. A implicação mais importante deste dispositivo é a de que cada herdeiro

terá legitimidade para exercer sobre a herança todos os direitos compatíveis com a indivisão e ainda reivindicá-la

de terceiro, defender a sua posse e alhear a respectiva parte ou gravá-la, pois é isso o que diz o artigo 1.314 do

Código Civil. A lei autoriza a concluir que a legitimidade do espólio, devidamente representado pelo

inventariante, não é exclusiva para a defesa da herança e dos bens que a compõem, mas sim concorrente com a

legitimidade atribuída aos herdeiros, legitimidade esta que somente cessará com a partilha dos bens. O herdeiro

não poderá, contudo, dispor dos valores eventualmente obtidos, que deverão ser colocados à disposição do juízo

do inventário ou, na ausência de ação de inventário e partilha, levantados em conjunto com os demais herdeiros. A

ação do herdeiro não é obstada pelo fato de já ter sido encerrada a ação de inventário e partilha, visto que bens

sonegados ou posteriormente descobertos são passíveis de sobrepartilha, nos termos do artigo 2.022 do Código

Civil e do art. 1.040 do Código de Processo Civil. Por isso, a esposa do de cujus - beneficiária da pensão por

morte NB 21/127.654.616-2 - está legitimada a demandar no sentido de obter a revisão da RMI do referido

benefício, sem prejuízo de, posteriormente, prestar contas às demais coerdeiras.DA DECADÊNCIA.Sobre o

assunto o RE nº 626.489-RG, da Relatoria do Ministro Ayres Britto, no qual o Plenário da Corte Suprema

reconheceu a repercussão geral do tema (possibilidade de aplicação do prazo decadencial estabelecido pela

Medida Provisória 1.523/1997 aos benefícios previdenciários concedidos antes da respectiva vigência).A MP

1.523-9, de 27.06.1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10 (dez) anos para revisão dos benefícios

previdenciários, alterando o artigo 103 da Lei 8.213/91:Art. 103. É de 10 (dez) anos o prazo de decadência de

todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. A MP 1.663-15, de

22.10.1998 (Lei nº 9.711/98) alterou novamente o artigo 103 da Lei 8.213/91:Art. 103. É de 05 (cinco) anos o

prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.Posteriormente, com a MP 138, de 19/11/2003, convertida na Lei nº 10.839/2003, o prazo foi

novamente aumentado para 10 (dez) anos, constituindo-se na redação atual do Artigo 103 da Lei 8.213/91. Dessa

forma: Os benefícios concedidos antes da MP 1.523-9, de 27/06/1997 não têm prazo decadencial de revisão; Os

benefícios concedidos entre a data da edição da MP 1.523-9, de 27/06/1997 até a edição da MP 1.663-15, de

22/10/1998, têm prazo decadencial de revisão de 10(dez) anos; Os benefícios concedidos entre a edição da MP

1.663-15, de 22/10/1998 (convertida na Lei 9.711/98) até a da edição da Medida Provisória nº 138, de 19/11/2003

(convertida na Lei 10.839/04) têm prazo decadencial para revisão de 5 (cinco) anos; e Os benefícios concedidos

após 19/11/2003 (MP 138 e Lei 10.839/04) têm prazo decadencial de revisão de 10 (dez) anos.Tem aplicação ao

caso a Súmula 182/STJ: Ajuizada a ação objetivando a revisão do benefício mais de dez anos após sua concessão,

na vigência do art. 103 da Lei de Benefícios, evidente a ocorrência da decadência. O benefício da parte autora foi

concedido em 14/10/2002 e a presente demanda foi ajuizada em 24/10/2012. É dizer, quando foi ajuizada a ação

revisional, já havia transcorrido prazo superior a 5 (cinco) anos, contado da data da concessão do benefício, ou da

data em que a autora recebeu a primeira prestação do benefício.O prazo decadencial aplicável é o previsto na lei

vigente ao tempo da concessão do benefício, ou seja, 5 (cinco) anos, sendo equivocado o raciocínio de que o

cômputo do prazo decadencial somente se inicia com a edição da Medida Provisória 138, de 19/11/2003,

convertida na Lei nº 10.839/2003, uma vez que este diploma legal posterior não revogou a Lei 9.711/98, mas

somente alterou o prazo de 5 (cinco) para 10 (dez) anos.Sendo assim, imperioso o reconhecimento da decadência

do direito de revisão do benefício.Ante o exposto, rejeito o pedido e extingo o processo com resolução de mérito,

em razão da decadência do direito à revisão, o que faço com fundamento no artigo 269, incico IV, do Código de

Processo Civil. Não há condenação em ônus da sucumbência, porquanto a parte autora demanda sob os auspícios

da justiça gratuita (fl. 22).Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, independentemente de

despacho.P.R.I.Presidente Prudente/SP, 22 de Novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000324-11.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005856-

34.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES) X SIRLEI PEIXE(SP225238 - EDSON DA SILVA MARTINS)

Trata-se de embargos à execução de sentença prolatada nos autos nº 0005856-34.2011.4.03.6112, que julgou

procedente a pretensão autoral.Alega a parte embargante ser excessivo o valor exeqüendo de R$ 15.125,76,

entendendo devido apenas a quantia de R$ 13.917,84, tudo posicionado para 30/10/2012.Instruíram a inicial os

documentos das folhas 7/22.Os embargos foram recebidos para discussão, com efeito suspensivo, sem

impugnação pela parte embargada (fls. 25 e vs).Por determinação judicial, o feito foi remetido à Contadoria

Judicial para emissão de parecer, que veio aos autos, com posterior manifestação de concordância das partes
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embargante e embargada (fls. 26, 28/32, 38/42 e 44).É o relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, visto

que a questão de mérito é unicamente de direito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Embora a parte embargante manifeste concordância com os cálculos da parte embargada, esta última

expressamente concordou com o parecer do Contador do Juízo que, assim, deve prevalecer.Ante o exposto, julgo

parcialmente procedentes os presentes embargos, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

tendo como correta a conta apresentada pelo Contador Judicial que apurou o montante de R$ 14.494,44 (quatorze

mil quatrocentos e noventa e quatro reais e quarenta e quatro centavos), posicionados para outubro de 2012, sendo

o valor de R$ 13.246,54 (treze mil duzentos e quarenta e seis reais e cinqüenta e quatro centavos) a título de valor

principal e R$ 1.247,90 (um mil duzentos e quarenta e sete reais e noventa centavos) a título de verba

honorária.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários do seu respectivo advogado, nos

termos do artigo 21 do CPC.Sem condenação em custas, indevidas no presente caso, nos termos do artigo 7º da

Lei 9.289/96.Traslade-se cópia deste decisum para os autos nº 0005856-34.2011.4.03.6112, bem como do parecer

das folhas 28/32.Após o trânsito em julgado, desapensem-se e remetam-se ao arquivo, com baixa-findo.

P.R.I.Presidente Prudente/SP, 26 de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0002621-88.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013988-

22.2007.403.6112 (2007.61.12.013988-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X FRANCISCA MENDONCA ALVARES(SP194164 - ANA MARIA

RAMIRES LIMA)

Ato da Secretaria: Nos termos da Ordem de serviço nº 01/2013 deste Juízo, FICA ABERTA VISTA DOS

AUTOS À PARTE EMBARGADA, para manifestar-se sobre os cálculos da contadoria judicial, pelo prazo de

cinco dias.

 

0005131-74.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1203950-

67.1995.403.6112 (95.1203950-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X

AGRIFORT REPRESENTACOES E COMERCIO LTDA(SP087487 - JOSE ROBERTO SILVEIRA BATISTA)

Recebo a apelação da EMBARGANTE, nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte recorrida a sua

resposta, no prazo legal. Oportunamente, remetam-se os autos à Segunda Instância, com as pertinentes

formalidades. Intimem-se.

 

0006100-89.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005397-

32.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

JOSE GREGORIO DE SANTANA(SP171441 - DEBORA ZUBICOV DE LUNA E SP314159 - MARCELO

OLVEIRA)

Ato da Secretaria: Nos termos da Ordem de serviço nº 01/2013 deste Juízo, FICA ABERTA VISTA DOS

AUTOS À PARTE EMBARGADA, para manifestar-se sobre os cálculos da contadoria judicial, pelo prazo de

cinco dias.

 

0008463-49.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1206210-

49.1997.403.6112 (97.1206210-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO) X

ASSOCIACAO FILANTROPICA DE TEODORO SAMPAIO(SP129525 - DANIEL SLOBODTICOV)

Trata-se de embargos à execução de sentença prolatada nos autos da demanda de rito ordinário registrada sob nº

1206210-49.1997.4.03.6112 (antigo número 97.1206210-4), que julgou procedente o pedido autoral, reconheceu a

imunidade tributária em seu favor e a isentou do pagamento das contribuições previdenciárias no período de

janeiro/89 a maio/95, suspendendo a exigibilidade dos créditos constituídos.Alega a parte embargante, que no

tocante à apuração da verba honorária, a ocorrência de excesso de execução, na forma do cálculo apresentado no

verso da folha 03.Instruíram a inicial os documentos das folhas 04/08 e posteriormente os das folhas 10/30,

apresentados com o fim de regularizar a instrução processual.Tempestivamente interpostos, os presentes embargos

à execução foram recebidos para discussão, atribuindo-se-lhes efeito suspensivo, e, regularmente intimada, a parte

embargada externou sua concordância com a conta apresentada pela União/embargante. (fls. 31/32).É o

relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, visto que a questão de mérito é unicamente de direito, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Em face da expressa concordância manifestada pela

parte embargada com o valor apresentado pela UNIÃO/embargante, este deve prevalecer, ante a ausência de

controvérsia.Ante o exposto, acolho os presentes embargos e tenho como correta a conta apresentada pelA

UNIÃO, que perfaz o montante de R$ 5.962,34 (cinco mil novecentos e sessenta e dois reais e trinta e quatro

centavos) a título de verba honorária sucumbencial, valor atualizado até a competência 02/2013. 0Deixo de

condenar o embargado nos ônus de sucumbência, em face da ausência de resistência do

exeqüente/embargado.Custas indevidas, nos termos do artigo 7º da Lei nº 9.289/96.Trasladem-se cópias, deste

decisum e dos cálculos das folhas 06/09, para os autos principais nº 1206210-49.1997.4.03.6112 (antigo nº
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97.120.6210-4).Não sobrevindo recurso, desapensem-se estes autos e remetam-se ao arquivo, com baixa-findo.

P.R.I.Presidente Prudente-SP., 20 de novembro de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1204751-46.1996.403.6112 (96.1204751-0) - INDUSTRIA DE LATICINIOS DRACENA LTDA X DEPOSITO

DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO PATARO LTDA(SP087101 - ADALBERTO GODOY E SP087101 -

ADALBERTO GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X

INDUSTRIA DE LATICINIOS DRACENA LTDA X UNIAO FEDERAL X DEPOSITO DE MATERIAIS

PARA CONSTRUCAO PATARO LTDA X UNIAO FEDERAL

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a divergência do nome na autuação destes autos e o do

comprovante da fl. 538, procedendo as devidas regularizações. Intime-se.

 

0001048-06.1999.403.6112 (1999.61.12.001048-0) - MARINETE DA SILVA TENORIO(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X

MARINETE DA SILVA TENORIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão da ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO(CNPJ

04.557.324/0001-86) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da

3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido à fl. 121. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0001238-66.1999.403.6112 (1999.61.12.001238-5) - LUCIA ARANDA(SP201342 - APARECIDO DE CASTRO

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES

GARCIA) X LUCIA ARANDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP188343 - FÁBIO

AUGUSTO VENÂNCIO)

Regularize a parte autora, no prazo de cinco dias, sua representação processual em relação ao advogado Fábio

Augusto Venâncio, OAB/SP nº 188.343. Cumprida esta determinação dê-se-lhe vista dos autos pelo mesmo prazo.

no silêncio, retornem os autos ao arquivo. Intime-se.

 

0009346-79.2002.403.6112 (2002.61.12.009346-5) - WILSON VIDAL(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA E

SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X WILSON VIDAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0001803-54.2004.403.6112 (2004.61.12.001803-8) - EROTHIDES DE ALMEIDA DIAS(SP151132 - JOAO

SOARES GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E

ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA) X EROTHIDES DE ALMEIDA DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão da ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO(CNPJ

04.557.324/0001-86) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da

3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido à fl. 160. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0000466-25.2007.403.6112 (2007.61.12.000466-1) - ISOLINA APARECIDA DE PAULA(SP157613 -

EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X CARVALHO & GANARANI SOCIEDADE DE ADVOGADOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X

ISOLINA APARECIDA DE PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite ao SEDI a inclusão de CARVALHO & GANARANI SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ

13.869.230/0001-33, vinculada ao pólo ativo. Requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes, bem como o

demonstrativo da fl. 188. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de DOIS dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão. Intimem-se.
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0004505-65.2007.403.6112 (2007.61.12.004505-5) - MARIA JOSE ZANUTTO GONCALVES(SP243470 -

GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP240642 - MARIA LUIZA GONCALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA JOSE

ZANUTTO GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0012194-63.2007.403.6112 (2007.61.12.012194-0) - CICERO XAVIER BEZERRA(SP161756 - VICENTE

OEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X

CICERO XAVIER BEZERRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que os valores apurados no cálculo da fl. 156 não enseja requisição por precatório, providencie a

parte autora a adequação dos cálculos das fls. 161/162. Cumprida essa determinação, se em termos, requisitem-se

os pagamentos dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo

prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para

transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0000566-43.2008.403.6112 (2008.61.12.000566-9) - FRANCISCA LEDA CAMPOS(SP108976 -

CARMENCITA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X FRANCISCA LEDA CAMPOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0002460-54.2008.403.6112 (2008.61.12.002460-3) - JOSE HERCULANO DE BARROS(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X JOSE

HERCULANO DE BARROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão da ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO(CNPJ

04.557.324/0001-86) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da

3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido à fl. 185. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0006809-03.2008.403.6112 (2008.61.12.006809-6) - IRINEU MARTINS DE OLIVEIRA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X IRINEU

MARTINS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão da ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO(CNPJ

04.557.324/0001-86) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da

3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido à fl. 136. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0007562-57.2008.403.6112 (2008.61.12.007562-3) - IRACEMA DOS SANTOS(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA

SANCHES GARCIA) X IRACEMA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos
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para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0008312-59.2008.403.6112 (2008.61.12.008312-7) - LUIZA MARCONI BORTOLO(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X LUIZA

MARCONI BORTOLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão da ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO(CNPJ

04.557.324/0001-86) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da

3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido à fl. 129. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0009057-39.2008.403.6112 (2008.61.12.009057-0) - AIRTON DE JESUS LUKACH(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X AIRTON

DE JESUS LUKACH X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão da ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO(CNPJ

04.557.324/0001-86) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da

3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido à fl. 147. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0014598-53.2008.403.6112 (2008.61.12.014598-4) - JOAO DOMINGOS(SP092562 - EMIL MIKHAIL

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA)

X JOAO DOMINGOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0003598-22.2009.403.6112 (2009.61.12.003598-8) - IRENE FRANCISCA DA COSTA NUNES(SP092562 -

EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IRENE FRANCISCA DA

COSTA NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0006432-95.2009.403.6112 (2009.61.12.006432-0) - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA RIBAS(SP247770 -

LUZIA FARIAS ETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA DE

OLIVEIRA RIBAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em vista da informação da fl. 213, excepcionalmente, anote-se o substabelecimento da fl. 212 que, embora

tratando-se de cópia, possui chancela da Justiça Federal, para devido prosseguimento do feito. Manifeste-se a

parte autora, sobre as RPVs expedidas, no prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do requisitório. Int.

 

0007864-52.2009.403.6112 (2009.61.12.007864-1) - SANDRA MARIA SATIKO YAMAUTHI DA SILVA X

ERNESTO BEZERRA DA SILVA X SANDRO BEZERRA DA SILVA X FABIO BEZERRA DA SILVA X

JUNIOR BEZERRA DA SILVA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X SANDRA MARIA SATIKO YAMAUTHI DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba

contratual requerido às fls. 262/263. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     371/1196



requisitório(s). Intimem-se.

 

0009555-04.2009.403.6112 (2009.61.12.009555-9) - MARIA APARECIDA MENEZES(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X MARIA

APARECIDA MENEZES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão da ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO(CNPJ

04.557.324/0001-86) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da

3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido à fl. 135. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0011669-13.2009.403.6112 (2009.61.12.011669-1) - CLARES MARIZA GUARDA AZEVEDO(SP092562 -

EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X CLARES MARIZA GUARDA AZEVEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0002167-16.2010.403.6112 - TEREZINHA MARIA DE JESUS SANTOS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X TEREZINHA MARIA DE JESUS SANTOS X CREMONEZI E SANTIAGO

SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão de CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS(CNPJ nº 17.189.033/0001-24) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento

dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0002405-35.2010.403.6112 - ELIANA PEREIRA DE CARVALHO(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA

GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIANA PEREIRA DE CARVALHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0002863-52.2010.403.6112 - APARECIDO RAMOS DE OLIVEIRA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES) X APARECIDO RAMOS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão de CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS(CNPJ nº 17.189.033/0001-24) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento

dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0003020-25.2010.403.6112 - OLGA DE LIMA SAMPAIO(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X OLGA

DE LIMA SAMPAIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 
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0005332-71.2010.403.6112 - MARCOS DOS SANTOS SALES(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X MARCOS DOS

SANTOS SALES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0005687-81.2010.403.6112 - JOSE GONCALVES DA SILVA(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X JOSE GONCALVES DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba

contratual requerido às fls. 123/124. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0006372-88.2010.403.6112 - BERNADETE DOS SANTOS ALEXANDRE(SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI) X BERNADETE DOS SANTOS ALEXANDRE X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0001188-20.2011.403.6112 - MARIA CELIA LEITE MALDONADO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS E SP175676E - ALFREDO BOCCHI) X CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES) X MARIA CELIA LEITE MALDONADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão de CREMONEZI E SANTIAGO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS(CNPJ nº 17.189.033/0001-24) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento

dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido à fl. 177.

Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0001772-87.2011.403.6112 - GENON BEZERRA DE SOUZA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA

ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI) X GENON BEZERRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba

contratual requerido às fls. 102/103. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0002717-74.2011.403.6112 - VERA LUCIA ZERBINATTI ALVES(SP286373 - VALDEMIR DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X VERA

LUCIA ZERBINATTI ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requisite-se o pagamento nos termos do despacho da fl. 172. Sem prejuízo, intime-se o INSS para que, no prazo

de cinco dias, manifeste-se expressamente sobre as alegações da parte autora às fls. 177/178. Intimem-se.

 

0003605-43.2011.403.6112 - SONIA APARECIDA OLIVEIRA DOS SANTOS(SP077557 - ROBERTO

XAVIER DA SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA E SP211732 - CARLA BAGLI DA SILVA

TOSATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SONIA APARECIDA OLIVEIRA DOS
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SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o

necessário, observando-se as normas pertinentes, bem como o demonstrativo da fl. 130. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de DOIS dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão. Intimem-se.

 

0005503-91.2011.403.6112 - JOSE LUIZ MARTINS PEREIRA(SP278054 - BRUNO EMILIO DE JESUS E

SP223581 - THIAGO APARECIDO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777

- MAURICIO TOLEDO SOLLER) X JOSE LUIZ MARTINS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Em vista da informação da fl. 136, providencie a parte autora, no prazo de cinco dias, a adequação dos cálculos.

Após, se em termos, requisite o pagamento nos termos do despacho da fl. 135. Intime-se.

 

0006368-17.2011.403.6112 - LINDAURA LIMA CRUZ(SP153389 - CLAUDIO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X LINDAURA

LIMA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, apresente a parte autora planilha com destaque dos valores a serem requisitados a título de

honorários contratuais. No mesmo prazo, comprove a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da Secretaria da Receita Federal. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se destaque da verba contratual deferido na sentença copiada às fls.

132 e verso. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo,

não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0009357-93.2011.403.6112 - PAULINO JOSE DA SILVA(SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) X

PAULINO JOSE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade de seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0000275-04.2012.403.6112 - MARIA LELI DE SOUSA OLIVEIRA(SP144544 - LOURDES NAKAZONE

SEREGHETTI E SP308340 - PRISCILLA NAKAZONE SEREGHETTI DA SILVA ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X MARIA LELI DE SOUSA

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0002165-75.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA MARTINS DA FONSECA(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X MARIA APARECIDA

MARTINS DA FONSECA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão da ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO(CNPJ

04.557.324/0001-86) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da

3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido à fl. 75. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0003221-46.2012.403.6112 - MARCOS SILVIO TEIXEIRA MARIANO(SP153389 - CLAUDIO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES

DA COSTA) X MARCOS SILVIO TEIXEIRA MARIANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba

contratual requerido à fl. 135. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0003535-89.2012.403.6112 - GETULIO DE MELO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 -

FERNANDO ONO MARTINS) X GETULIO DE MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA)

Requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba

contratual requerido às fls. 139/140. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0003549-73.2012.403.6112 - EDEILZA DA FONSECA ARAUJO(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDEILZA DA FONSECA ARAUJO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ato da Secretaria: Nos termos da Ordem de serviço nº 01/2013 deste Juízo, FICA ABERTA VISTA DOS

AUTOS À PARTE AUTORA, para manifestar-se sobre os cálculos da contadoria judicial, pelo prazo de cinco

dias.

 

0005139-85.2012.403.6112 - MARIA HELENA SANTOS DE BRITO(SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI E

SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA) X MARIA HELENA SANTOS DE BRITO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, comprove a regularidade

do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de

05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No

silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0002356-86.2013.403.6112 - MARCOS ANTONIO BARZAN(SP144544 - LOURDES NAKAZONE

SEREGHETTI E SP308340 - PRISCILLA NAKAZONE SEREGHETTI DA SILVA ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X MARCOS ANTONIO

BARZAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP272199 - RONALDO PEREIRA DE

ARAUJO)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. FLADEMIR JERÔNIMO BELINATI MARTINS, Juiz Federal. 

Bel. CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO - Diretor de Secretaria.

 

 

Expediente Nº 3210

 

MONITORIA

0008726-81.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

MARCELO PELOSSI DE OLIVEIRA

Com cópia deste despacho servindo de mandado, determino a qualquer Analista Judiciário - Executante de

Mandados, deste Juízo Federal, a quem este for apresentado, que, em seu cumprimento, dirija-se à na Rua Marília,

352, Vila Tabajara, nesta, e CITE a parte ré, MARCELO PELOSSI DE OLIVEIRA, para pagar o valor reclamado

na inicial, conforme determinado na manifestação judicial proferida nos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, ou,

no mesmo prazo, para oferecer embargos, cientificando-a de que não interpostos os embargos presumir-se-ão
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aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela requerente (artigo 285, parte final e 319, do CPC),

constituindo-se, de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado

executivo, prosseguindo-se como execução nos termos do livro II, título II, Capítulos II e IV, do Código de

Processo Civil e, na hipótese de pagamento, fica isenta a parte requerida de custas e honorários advocatícios

(artigo 1.102C, 1º do CPC.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003082-31.2011.403.6112 - RILDA PEREIRA MACIEL X MARIA CONCEICAO DOS SANTOS

MACIEL(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Recebo o apelo da parte ré no efeito meramente devolutivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo legal.Após,

com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0004323-40.2011.403.6112 - ANTONIO LUIZ BERNARDO(SP239614 - MARLY APARECIDA PEREIRA

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Vistos, em sentença.1. RelatórioTrata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, pela qual Antonio Luiz

Bernardo, devidamente qualificado na inicial, promove em face do Instituto Nacional do Seguro Nacional - INSS,

objetivando a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com a contagem de tempo rural e

urbano de natureza especial.Sustentou o autor, em apertada síntese, que é aposentado desde 08/01/2007, mas o

INSS não teria computado os períodos de natureza rural e especial, de modo que teria feito contagem incorreta de

tempo de serviço. Afirma que com a contagem fará jus a benefício mais vantajoso. Requereu a procedência do

pedido. Com a inicial vieram a procuração e os documentos de fls. 20/112. Deferido os benefícios da gratuidade

da justiça (fls. 114).Citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 116/122), sem suscitar preliminares. No mérito,

sustentou que o autor não comprovou por meio hábil a efetiva exposição a agentes agressivos, de maneira

permanente, não ocasional, nem intermitente, bem como não provou, mediante prova material, o tempo de serviço

rural. Requereu, em suma, a improcedência do pedido.Réplica às fls. 150/172. O despacho saneador de fls. 174

deferiu a produção de prova oral e a requisição ao INSS para que apresentasse cópia do procedimento

administrativo, sendo este, juntado aos autos às fls. 182/254.Em audiência realizada em 31 de julho de 2013 o

autor e duas testemunhas foram inquiridos, cujos depoimentos foram gravados em mídia audiovisual (fls.

279/281). A parte autora apresentou alegações finais às fls. 297/310. O INSS, por sua vez, apenas firmou ciência

(fl. 311).Em seguida, os autos vieram conclusos para prolação de sentença. É o breve relato. Fundamento e

decido.2. Decisão/FundamentaçãoEncerrada a instrução e, nao havendo questões preliminares, passo ao

julgamento do mérito.Do Mérito2.1 Da EC nº 20/98De início, faz-se necessário discorrer sobre os dispositivos

legais que amparam o direito do postulante, tendo em vista as alterações introduzidas pela E.C. n. 20/98.A

Emenda Constitucional n.º 20, de 15.12.1998, acrescentou o 7º no artigo 201 da CF/88, que estabelece o seguinte:

Art. 201 - (...) 7º - É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei,

obedecidas as seguintes condições:I - 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de

contribuição, se mulher;II - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se

mulher, reduzido em 5 (cinco) anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam

suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador

artesanal. Veja-se que com a alteração procedida, deixou de existir, para aqueles que ingressaram no RGPS a

partir de 16.12.98, a chamada aposentadoria por tempo de serviço proporcional ou integral, substituída pela

aposentadoria por tempo de contribuição. Contudo, há vários casos que devem ser analisados considerando-se

quem estava no Regime antes da E.C. n.º 20/98 (15.12.1998), pois o benefício deve ser regido pela lei vigente ao

tempo do preenchimento dos requisitos legais (T.R.F. 3ª Reg., 5ª Turma, Ap. Cível n.º 94.03.050763-2, de

23.07.97, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce).Simples é a questão para quem, antes da promulgação da E.C. 20/98,

especificamente em 15.12.1998, já tinha preenchido todos os requisitos da Lei 8.213/91 - ser segurado, preencher

a carência e comprovar o tempo de serviço legal - (artigo 53) para a concessão da aposentadoria por tempo de

serviço proporcional ou integral, pois houve, em relação a eles, o chamado direito adquirido. O requisito da

condição de segurado é preenchido por todos aqueles que estão vinculados regularmente à previdência ou,

deixando de o ser, estiverem em gozo do chamado período de graça. A prova da carência exigida para concessão

do benefício dá-se pela vinculação ao RGPS pelo tempo previsto em lei. O tempo de carência vem estampado no

artigo 142, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 9.032/95, que leva em conta o ano em que o segurado

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. O tempo de serviço exigido pela lei que

deve ser comprovado pelo interessado é de - se MULHER - 25 anos de serviço, situação em que será devida uma

renda mensal de 70% do salário-de-contribuição, mais 6% deste para cada ano novo trabalhado até no máximo

100% do salário de benefício, quando, então fará jus à aposentadoria integral; se HOMEM - 30 anos de serviço,

situação em que será devida uma renda mensal de 70% do salário-de-contribuição, mais 6% deste para cada ano

novo trabalhado até no máximo 100% do salário de benefício, quando se concretizará a aposentadoria

integral.Fixadas as premissas acima, passo a analisar o cumprimento das condições no caso vertente.2.2 Do
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Tempo RuralAlega o autor que no período de 01/01/1965 a 31/12/1971 teria trabalhado em atividade rural,

período este não reconhecido pelo INSS no procedimento administrativo. Todavia, o INSS reconheceu e

homologou os períodos de 01/01/1964 a 31/12/1964 e 01/01/1972 a 31/12/1978.Em matéria de tempo de serviço a

questão mais delicada diz respeito à sua prova. No âmbito do tempo de serviço rural a questão é ainda mais

específica, ante a dificuldade de se recuperar prova documental do tempo que se pretende provar.Ao contrário do

sistema de avaliação de provas adotado pelo CPC (em seu art. 131), a prova de tempo de serviço para fins

previdenciários deve ser tarifada. Em outros termos, veda-se a comprovação de tempo de serviço para fins de

obtenção de benefícios previdenciários, inclusive mediante justificação administrativa e judicial, quando baseada

em prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de força maior ou caso fortuito (art. 55, Parágrafo 3º,

da Lei 8.213/91). Nessa linha de raciocínio, já havia sido editada a Súmula 149 do STJ no sentido de que A prova

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícula, para efeito de obtenção de benefício

previdenciário. Apesar da redação, a Súmula também se aplica ao trabalho urbano.Pleiteia o autor o

reconhecimento de atividade rural, na condição de trabalhador rural. É bom que se registre que para o

reconhecimento de tempo rural anterior a Lei 8.213/91, não há a necessidade de recolhimento de

contribuições.Com efeito, provado o exercício de atividade rural anterior a 1991, na condição de empregado rural

ou em regime de economia familiar, tem o segurado o direito à contagem de referido tempo para fins

previdenciários sem verter contribuições. Feitas estas considerações, passo, então, à análise das provas trazidas

aos autos. A fim de comprovar suas alegações o autor juntou aos autos os seguintes documentos: certificado de

isenção do serviço militar, datado do ano de 1964; sua certidão de casamento e certidões de nascimento de seus

filhos, relativos aos anos de 1972, 1973, 1974 e 1975; título eleitoral, datado do ano de 1976; carteira do Sindicato

dos Trabalhadores Rurais de Anaurilândia, emitida no ano de 1977 e ficha cadastral do Sindicato dos

Trabalhadores Rurais, datada de 1978, sendo que em todos os documentos há a qualificação do autor como

lavrador (fls. 48/56). Depreende-se, portanto, que o autor juntou prova material de atividade rural de quase todo o

período de tempo que pretende ver reconhecido. Depreende-se também que o INSS não considerou os períodos de

1965 a 1971 por ausência de prova material efetiva dos anos em questão.Todavia, a prova testemunhal é

contundente e uníssona acerca do trabalho rural contínuo do autor no período alegado, tendo trabalhado, ao

menos, de 1964 a 1976, na Fazenda Ronda, de propriedade de José Stabile e, posteriormente, na Fazenda Ipê, de

João Firmino.O autor afirmou em seu depoimento pessoal que trabalhou na roça desde os seus dez anos de idade.

As testemunhas José Antônio de Souza Oliveira e Manoel Vieira Pereira, afirmaram que conhecem o autor e

trabalharam com ele na Fazenda Ronda, desde o ano de 1964, como meeiro ou arrendatário. Contaram, ainda, que

no ano de 1976 o autor passou a trabalhar na Fazenda Ipê.Destarte, tendo em vista a prova documental que consta

dos autos, quando aliada à prova testemunhal coletada, e com base no princípio da continuidade do trabalho rural,

permite o reconhecimento de trabalho rural, na condição de trabalhador como empregado rural no período

controverso alegado na inicial, ou seja, de 01/01/1965 a 31/12/1971, mesmo sem anotação em CTPS, sem prejuízo

do período já reconhecido pelo INSS no procedimento administrativo.2.3 Do Tempo Especial O caso ora em

exame é emblemático do verdadeiro cipoal de leis e decretos que regula a Previdência Social em nosso país.

Vejamos.Nos termos do 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 (com a redação dada pela Lei 9.032/95) o tempo de trabalho

exercido sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física podia ser convertido em tempo

de trabalho exercido em atividade comum, segundo os critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e

Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Tal dispositivo foi modificado pelo art. 28 da

Lei 9.711/98, que passou a permitir apenas a conversão do tempo de trabalho anterior a 28.5.1998. Segundo os

arts. 58 e 152 da Lei 8.213/91, na redação original, a relação das atividades profissionais especiais deveria ser

objeto de lei específica, prevalecendo até lá a lista constante da legislação em vigor quando da promulgação da

Lei 8.213/91, que era aquela constante dos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79.Os textos referentes aos

artigos 58 e 152, da Lei nº 8.213/91, não foram alterados através da Lei nº 9.032/95. No entanto, a Medida

Provisória nº 1.523, de 14.10.96, posteriormente transformada na Lei nº 9.528, de 10.12.97, publicada no D.O.U.

de 11.12.97 alterou a redação do artigo 58 e revogou o artigo 152 da Lei 8.213/91. Em 11.12.1998, porém, veio à

lume a Lei 9.732, que, entre outros, deu nova redação ao mencionado art. 58, delegando ao Poder Executivo a

competência para definir a relação dos agentes nocivos, sendo que, para a comprovação da efetiva exposição do

segurado a eles, passou-se a exigir um formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo

técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho. Por outro lado, em 6.5.1999 foi editado o Decreto 3.048, cujo art. 70 cuida da forma de conversão em

tempo de trabalho comum do tempo de atividade exercida sob condições especiais. Em seu parágrafo único, o art.

70 determina que serão consideradas especiais as atividades que, exercidas até 5.3.1997, enquadravam-se nos

mencionados anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Referido Decreto traz o Anexo IV, elencando as

atividades consideradas especiais, bem como os agentes nocivos à saúde. Para a conversão, porém, que deve

respeitar os coeficientes fixados em uma tabela, exige-se que o segurado tenha completado pelo menos vinte por

cento do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria.Em suma, para que a atividade seja

reconhecida como especial, até a data de 28.04.95, faz-se necessário que ela esteja contida nos Anexos I ou II do

Decreto nº 83.080/79, ou então no quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64. Até este período, cabe a conversão de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     377/1196



atividade para concessão de aposentadoria comum ou especial, não sendo necessária apresentação de laudo

técnico, exceto para ruído. De 29.04.95 a 05.03.97, cabe somente a conversão de atividade especial para comum,

com apresentação de laudo técnico para todo o período, inclusive anteriores a 29.04.95. Contudo, tal exigência

retroativa de laudo técnico pericial vem sendo afastada pela jurisprudência majoritária. Já no período de 06.03.97

a 28.05.98, a atividade deve enquadrar-se no Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, cabendo somente a conversão de

atividade especial para comum, e com apresentação de laudo técnico para todo o período, inclusive anteriores a

29.04.95 (exigência que tem sido afastada pela jurisprudência). Por fim, a partir de 29.05.98, não é permitida a

conversão em nenhuma hipótese, sendo que para a atividade ser considerada especial, deve constar no Anexo IV

do Decreto 2.172/97 e a apresentação do laudo técnico é obrigatória para todo o período.Ocorre que o próprio

INSS modificou o art. 70 do Decreto 3.048/99 (por meio do Decreto 4.729/2003), passando a admitir

expressamente a conversão de tempo especial em comum, mesmo após a 1998 ( 2º, do art. 70, do Decreto

3.048/99).Dessa forma, não havendo sequer restrição administrativa, mesmo após 1998, admite-se a conversão de

tempo especial em comum, desde que cumpridos os demais requisitos.2.4 Do Tempo Especial Pleiteado na

InicialA parte autora também pede que os períodos de 01/09/1988 a 25/05/1993, 12/06/1995 a 31/08/1997 e

16/12/1998 a 22/01/2001 sejam computados como especial, com conversão em tempo comum. De início, registro

que o tempo de serviço se encontra provado e não impugnado pelo INSS, residindo a controvérsia somente em

relação à sua natureza de especial ou não. A questão fulcral da presente demanda consiste em saber se o autor

estava sujeito ou não no exercício de seu labor a condições insalubres, penosas ou perigosas, ou seja, prejudiciais

à sua saúde que lhe dessem direito a concessão de aposentadoria especial. Sobre isso, há insalubridade quando

existe exposição da pessoa a agentes nocivos à saúde, acima dos limites normais e toleráveis (tais como produtos

químicos, físicos ou biológicos, por exemplo). São atividades perigosas aquelas que impliquem em contato

habitual ou permanente com circunstâncias de risco acentuado.Observe-se que as condições em questão devem ser

vistas apenas sob o ângulo do agente, sendo irrelevante o ramo de atividade exercido pelo eventual empregador ou

tomador de serviço.Há que se destacar que o trabalho nas condições em questão abrange o profissional que o

executa diretamente, como, também, o servente, auxiliar ou ajudante dessas atividades, desde que, obviamente,

essas tarefas tenham sido executadas (de modo habitual e permanente) nas mesmas condições e ambientes de

insalubridade e perigo, independente da idade da pessoa.Para fazer prova de suas alegações, a parte autora juntou

apenas as Informações sobre atividades exercidas em condições especiais (DSS-8030) e os laudos técnicos

individuais de fls. 57/64.Importante consignar que ao tempo da concessão do benefício foram reconhecidos os

períodos de 08/01/1985 a 31/08/1988 e 01/09/1997 a 15/12/1989 como especial, conforme se pode observar da

simulação de cálculo de fls. 82/83 e decisão de fl. 228.Assim, a análise de reconhecimento de tempo como

especial se limitará aos estritos termos do pedido formulado na inicial, independentemente de outros períodos

mencionados nos documentos acostados aos autos. Em que pese o laudo de fl. 62 indicar a incidência de ruído de

modo intermitente e o DSS-8030 de fl. 63 constar a não exposição a agentes nocivos, por certo o autor exercia

suas funções nas obras da Usina Hidrelétrica de Porto Primavera.Ocorre que o exercício de atividades em

Barragens Hidrelétricas era daquelas em que se permitia o reconhecimento do tempo de serviço como especial,

pelo enquadramento da própria atividade, no item 2.33., do Decreto 53.831/64. De fato, a atividade de

Trabalhadores em edifícios, barragens, pontes e torres, estava prevista no Código 2.3.3 do Quadro Anexo do

Decreto 53.831/64, existindo a presunção absoluta de exposição aos agentes nocivos relacionados no mencionado

anexo. Tal contagem por enquadramento, contudo, só pode ser feita até 28/04/95. Para o período posterior a

28/04/1995 se faz necessário verificar a efetiva exposição a agentes agressivos, à luz dos formulários de

informações de atividade especial e PPPs. Confira-se a jurisprudência a seguir colacionada:PROCEDIMENTO

DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - EMENTA PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - ATIVIDADE ESPECIAL TEMPO LABORADO EM CONDIÇÕES

AGRESSIVAS DEMONSTRADO NOS AUTOS - RECURSO DO INSS IMPROVIDO. HONORÁRIOS. (...)

Afasto à alegação de que o risco genérico inerente à atividade deixou de ser suficiente para caracterizar a

insalubridade uma vez que não há legislação nesse sentido. O exercício de atividades profissionais consideradas

penosas, insalubres ou perigosas à saúde ou à integridade física gera ao trabalhador o direito à aposentadoria

especial, em tempo reduzido (15, 20 ou 25 anos), e que esse tempo de serviço, se prestado alternativamente nas

condições mencionadas, computa-se, após a respectiva conversão, como tempo comum para efeito de qualquer

benefício. No que tange ao uso de equipamentos de proteção, é pacífico o entendimento de que esses dispositivos

não são suficientes para descaracterizar a especialidade da atividade exercida. (...) Contudo, a contagem de tempo

de serviço deve ser feita pela legislação vigente à época da prestação do serviço. Nesse sentido, o art. 70, 1º do

Decreto nº 3.048/99. Até a Lei 9.032/95 as atividades especiais eram aquelas insertas nos Decretos 83.080/79 e

53.814/64. Antes da vigência de tal norma a prova do exercício de atividade especial era feita somente através do

SB40, exceto em relação ao ruído, para o qual sempre foi necessária a existência do laudo pericial. A partir da Lei

9.032/95, exige-se o SB40, o laudo técnico e enquadramento das atividades nos citados decretos, ressaltando-se

que a partir de 03/1997 as atividades devem ser enquadradas no Decreto 2.172/97. Sobre o caso específico,

constou o seguinte da sentença: Quanto ao caso concreto sob exame, a parte autora postula pelo reconhecimento

da especialidade nos seguintes períodos: 17.12.1963 a 01.06.1967 e de 15.02.1968 a 22.10.1973 (Construtora
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Camargo Correa S/A) Função: Carpinteiro Setor: Barragem - Usina Hidrelétrica de Jupiá, em Rio Paraná-MT

Agentes nocivos: Periculosidade e calor, chuva e poeiras Provas: Formulários de fls. 37/38 A atividade de

trabalhador em barragem foi prevista como especial no item 2.3.3 do quadro anexo ao Decreto n. 53.831/1964,

sendo que, para o seu reconhecimento, bastava o simples exercício da atividade até 28.04.1995. Posteriormente a

tal data, deve o trabalhador comprovar a efetiva exposição a agentes insalubres, no curso de sua jornada laboral,

em caráter habitual e permanente, não ocasional ou intermitente. No caso específico dos autos, a parte autora

comprovou o exercício da atividade de carpinteiro (trabalhador em barragem), pelo ex-segurado, nos períodos de

17.12.1963 a 01.06.1967 e de 15.02.1968 a 22.10.1973 (Construtora Camargo Correa S/A), com exposição a

agentes nocivos como calor, chuva e poeira, havendo, ainda, exposição a periculosidade. Como não foi

apresentada qualquer contraprova no sentido de elidir a presunção de insalubridade dos períodos laborais

mencionados, impõe-se o seu reconhecimento e cômputo. Assim, procede o pedido autoral quanto à especialidade

dos períodos de 17.12.1963 a 01.06.1967 e de 15.02.1968 a 22.10.1973 (Construtora Camargo Correa S/A). Com

o reconhecimento da atividade urbana submetida a condições especiais, feita a conversão para atividade comum, o

ex-segurado computava 35 anos, 05 meses e 17 dias de serviço, o que impõe a revisão do benefício originário,

com reflexos na renda mensal do benefício derivado (pensão por morte). Não vislumbro motivos para discordar a

análise acima transcrita. O conjunto probatório, desta forma, permite a conversão. (...) (Processo

000769108200740363031 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, Rel. JUIZ(A) FEDERAL

MARCIO FERRO CATAPANI, TRSP, 1ª Turma Recursal, DJF3 DATA: 02/06/2011).Assim, reconheço o

período laborado até 28/04/1995 na empresa Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A como especial, uma

vez que a atividade de trabalhador em barragem foi prevista como especial no item 2.3.3 do quadro anexo ao

Decreto n. 53.831/1964, sendo que, para o seu reconhecimento, bastava o simples exercício da atividade até

28.04.1995, conforme decisão análoga transcrita.Assim, em face do ora decidido, faz jus a parte autora a ter seu

benefício revisto, nos termos anteriormente expostos, com o aumento de proporcionalidade de seu benefício.

Dessa forma, os documentos apresentados pela parte autora e os que constam nos autos são suficientes para

demonstrar o trabalho urbano em condições especiais, de tal sorte que se reconhece os períodos de 01/09/1988 a

25/05/1993, permitindo a revisão da aposentadoria da parte autora. 3. DispositivoEm face do exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, para fins de, na forma da fundamentação supra:a) reconhecer

o tempo de trabalho rural, na condição de segurado especial, no período de 01/01/1965 a 31/12/1971, sem

anotação em CTPS, o qual deverá ser contado para todos os fins previdenciários, independentemente de

indenização, salvo para fins de carência e emissão de certidão tendente à contagem recíproca;b) reconhecer como

especial o período de 01/09/1988 a 25/05/1993, devendo ser convertido em comum, com a utilização do

multiplicador 1,40;c) determinar ao INSS que promova a averbação do tempo de rural e de serviço/contribuição

reconhecido nos termos das alíneas anteriores, bem como dos períodos já reconhecidos e homologados no

procedimento administrativo;d) implante a revisão do benefício da parte autora, desde a DIB (08/01/2007),

mediante revisão da RMI do benefício (NB 141.126.215-5).Sobre eventuais parcelas vencidas existentes, já

descontados os valores recebidos neste ou em outro benefício no período, incidirá correção monetária (desde o

vencimento de cada parcela) e juros (contados da citação) nos moldes do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

tudo a ser apurado em futura liquidação de sentença, nos moldes do art. 475-B do Código de Processo Civil.Ante

a sucumbência mínima, condeno o INSS a pagar ao autor honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor

da condenação, assim entendidas as parcelas devidas até a data da prolação desta (Súmula nº 111 do

STJ).Sentença sujeita a reexame necessário. Sem custas, ante a gratuidade concedida e por ser o INSS delas

isento. Tendo em vista que o autor está em pleno gozo de benefício previdenciário, não se encontram presentes os

requisitos para a imediata revisão do benefício e antecipação da tutela, nos termos do que exigido pelo art. 273 do

CPC.Fica desde já consignado que a parte autora poderá optar pela execução ou não do julgado, ocasião em que

poderá manter o atual benefício recebido ou decidir pela percepção do ora concedido na sentença, mas esta opção

deverá ser integral, ficando vedada, portanto, a execução parcial do julgado, exclusivamente para fins de execução

da verba honorária. Tópico síntese do julgadTTópico Síntese (Provimento 69/2006):Processo nº

00043234020114036112 Nome do segurado: Antonio Luiz Bernardo CPF: 078.028.031-87 RG: 17.736.724

SSP/SP NIT: 1.087.145.028-0 Nome da mãe: Maria Joaquina da Conceição Endereço: Viela 1433, nº 105,

Rosana/SP, CEP: 19.273.000Benefício concedido: averbação de tempo de serviço rural e especial com revisão do

benefício (NB 141.126.215-5)Renda mensal atual: a calcularData de início da Revisão (DIR): data da DIB

08/01/2007Renda Mensal Inicial (RMI): a calcularData de início do pagamento (DIP): após o trânsito em

julgadoDP.R.I.

 

0006202-82.2011.403.6112 - MARIA ERMINIA TIOSSI DE JESUS(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.
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0007555-60.2011.403.6112 - MANOELINA DA SILVA(SP143375 - RODRIGO MACEDO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCELINA BERNARDES(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA)

Recebo o apelo da parte ré no efeito meramente devolutivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo legal.Após,

com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0002235-92.2012.403.6112 - JOSE AUGUSTO BARBOSA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0002870-73.2012.403.6112 - EVA DE FREITAS DURAES BRANDAO(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0005547-76.2012.403.6112 - MARIA DE LOURDES GALDINO DA SILVA(SP225238 - EDSON DA SILVA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA

NEVES)

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da

República, no valor de um salário mínimo.Alega a parte autora que é portadora de doença, que lhe incapacitam de

trabalhar, e que não possui rendimentos próprios, portanto, não tem condições de levar uma vida digna. A inicial

veio instruída com procuração e os documentos de fls. 07/29.Pleito liminar indeferido às fls. 32/35, oportunidade

em que foi determinada a realização de auto de constatação e prova pericial.Por meio de carta precatória, foi

realizado o laudo social, juntado às fls. 48/50.A parte autora não compareceu à perícia (fl. 54). Citado (fl. 65), o

réu apresentou contestação às fls. 66/69, pugnando pela total improcedência da ação.Foi concedido prazo, em duas

oportunidades, para que a demandante justificasse sua ausência (fl. 55 e 78), quedando-se inerte (fls. 56 e 91).Os

autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.São contemplados com o benefício assistencial

previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a pessoa com

deficiência e o idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família (20 da Lei n 8.742/93, com a nova redação dada pela Lei

nº 12.435/2011).Vale ressaltar que o conceito de pessoa com deficiência, para efeito de concessão do benefício

assistencial, era aquela com impedimentos de longo prazo (entendidos estes como incapacidade para a vida

independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 anos) de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais,

em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais

pessoas, conforme o artigo 20, 2º e 10 da Lei nº 8.742/1993 (redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Desta

maneira, a partir de 06 de julho de 2011, começou-se a considerar o critério de vida independente para averiguar a

incapacidade que, por sua vez, é requisito legal para a concessão do benefício assistencial. No entanto, tal lei

vigorou até 31 de agosto de 2011, quando, por introdução da Lei 12.470/2011, novamente se modificou o conceito

de deficiência. Este, por sua vez, passou a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não

especificado objetivamente um lapso temporal pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial,

que possam obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas, conforme a atual redação do artigo em apreço, senão vejamos: Art. 3o A Lei no 8.742, de 7 de

dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: Art. 20. (...) 2o Para efeito de concessão deste

benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoasAlém do mais, de se observar que

o desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não

remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do

benefício da pessoa com deficiência. (artigo 21, 3º, da Lei nº 8.742/1993, com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011).Porém, não é suficiente para a concessão do benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou

deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição de hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993,

consiste na ausência de capacidade econômica para garantir a subsistência.A hipossuficiência, segundo o 3º, do

art. 20, da Lei nº. 8.742/1993, restava caracterizada, então, quando a família do deficiente ou do idoso possuía
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renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário mínimo. Entretanto, conforme entendimento já

compartilhado por este Juízo, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento do Recurso Extraordinário nº. 567985,

declarou a inconstitucionalidade do referido dispositivo, por considerar tal critério como defasado para declarar a

condição de miserabilidade, conforme notícia que passo a transcrever:STF declara inconstitucional critério para

concessão de benefício assistencial a idoso. Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF)

confirmou nesta quinta-feira (18) a inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da

Assistência Social (Lei 8.742/1993) que prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes

a renda familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está

defasado para caracterizar a situação de miserabilidade. Foi declarada também a inconstitucionalidade do

parágrafo único do artigo 34 da Lei 10.471/2003 (Estatuto do Idoso). A decisão de hoje ocorreu na Reclamação

(RCL) 4374, no mesmo sentido do entendimento já firmado pelo Plenário na sessão de ontem, quando a Corte

julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963,

ambos com repercussão geral. Porém, o Plenário não pronunciou a nulidade das regras. O ministro Gilmar

Mendes propôs a fixação de prazo para que o Congresso Nacional elaborasse nova regulamentação sobre a

matéria, mantendo-se a validade das regras atuais até o dia 31 de dezembro de 2015, mas essa proposta não

alcançou a adesão de dois terços dos ministros (quórum para modulação). Apenas cinco ministros se posicionaram

pela modulação dos efeitos da decisão (Gilmar Mendes, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Celso de Mello).

O ministro Teori Zavascki fez uma retificação em seu voto para dar provimento ao RE 580963 e negar

provimento ao RE 567985. Segundo ele, a retificação foi necessária porque na sessão de ontem ele deu um

tratamento uniforme aos casos e isso poderia gerar confusão na interpretação da decisão. O voto do ministro foi

diferente em cada um dos REs porque ele analisou a situação concreta de cada processo. A Reclamação 4374 foi

ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com o objetivo de suspender o pagamento de um salário

mínimo mensal a um trabalhador rural de Pernambuco. O benefício foi concedido pela Turma Recursal dos

Juizados Especiais Federais de Pernambuco e mantido no julgamento desta quinta-feira pelo STF. Na

Reclamação, o INSS alegava afronta da decisão judicial ao entendimento da Suprema Corte na Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) 1232. No julgamento da ADI, em 1998, os integrantes da Corte consideraram

constitucionais os critérios estabelecidos no parágrafo 3º do artigo 20 da Loas para o pagamento do benefício, em

especial, o que exige uma renda mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo. Em seu voto, o relator

da reclamação, ministro Gilmar Mendes, defendeu a possibilidade de o Tribunal exercer um novo juízo sobre

aquela ADI, considerando que nos dias atuais o STF não tomaria a mesma decisão. O ministro observou que ao

longo dos últimos anos houve uma proliferação de leis que estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão

de outros benefícios assistenciais. Nesse sentido, ele citou diversas normas, como a Lei 10.836/2004, que criou o

Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; e a Lei

10.219/2001, que criou o Bolsa Escola. Conforme destacou o relator, essas leis abriram portas para a concessão do

benefício assistencial fora dos parâmetros objetivos fixados pelo artigo 20 da Loas, e juízes e tribunais passaram a

estabelecer o valor de meio salário mínimo como referência para aferição da renda familiar per capita. É fácil

perceber que a economia brasileira mudou completamente nos últimos 20 anos. Desde a promulgação da

Constituição, foram realizadas significativas reformas constitucionais e administrativas com repercussão no

âmbito econômico e financeiro. A inflação galopante foi controlada, o que tem permitido uma significativa

melhoria na distribuição de renda, afirmou o ministro ao destacar que esse contexto proporcionou que fossem

modificados também os critérios para a concessão de benefícios previdenciários e assistenciais se tornando mais

generosos e apontando para meio salário mínimo o valor padrão de renda familiar per capita. Portanto, os

programas de assistência social no Brasil utilizam atualmente o valor de meio salário mínimo como referencial

econômico para a concessão dos respectivos benefícios, sustentou o ministro. Ele ressaltou que este é um

indicador bastante razoável de que o critério de um quarto do salário mínimo utilizado pela Loas está

completamente defasado e inadequado para aferir a miserabilidade das famílias, que, de acordo com o artigo 203,

parágrafo 5º, da Constituição, possuem o direito ao benefício assistencial. Conforme asseverou o ministro, ao

longo dos vários anos desde a sua promulgação, a norma passou por um processo de inconstitucionalização

decorrente de notórias mudanças fáticas, políticas, econômicas, sociais e jurídicas. Com esses argumentos, o

ministro votou pela improcedência da reclamação, consequentemente declarando a inconstitucionalidade

incidental do artigo 20, parágrafo 3º, da Loas, sem determinar, no entanto, a nulidade da norma. Ao final, por

maioria, o Plenário julgou improcedente a reclamação, vencido o ministro Teori Zavascki, que a julgava

procedente. Os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa votaram pelo não conhecimento

da ação. http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=236354Por sua vez, engloba o

conceito de família, nos termos do 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993 (com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011), desde que vivam sob o mesmo teto:a) requerente;b) o cônjuge ou companheiro;c) os pais e, na

ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto;d) os irmãos solteiros;e) os filhos e enteados solteiros;f) os

menores tutelados.De se ressaltar que o Juiz ou Tribunal deve verificar se a situação socioeconômica enfrentada

pelo núcleo familiar do postulante encontra adequação à essência e enseja o pagamento do benefício de índole

essencial (prestação continuada).Pois bem, no caso vertente, a parte autora afirma que possui graves problemas de
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saúde, decorrentes de fraturas de acidente automobilístico, que lhe impossibilitam de exercer as atividades

laborativas. No caso concreto, o convencimento quanto à existência de doença incapacitante, seja total ou

permanente ou temporária, restou prejudicado em razão da falta da autora à realização do exame pericial

agendado, de forma que este requisito não foi devidamente comprovado nos autos.Dessa forma, à mingua de

elementos de prova que pudessem levar ao reconhecimento da incapacidade, seja permanente ou temporária, da

parte autora, bem como considerando o teor do art. 333, I, do Código de Processo Civil, o pedido formulado no

presente feito deve ser julgado improcedente.Ademais, no tocante ao outro requisito (hipossuficiência econômica),

ficou consignado no estudo social (fls. 48/50) realizado que a requerente reside juntamente com seu marido e

filho. Logo, o núcleo familiar é composto por três pessoas.A renda auferida pelo núcleo familiar seria decorrente

do trabalho exercido pelo marido da autora junto à Prefeitura Municipal de Iepê, no valor de R$ 1.100,00.

Todavia, da análise do extrato CNIS de Joel Pereira da Silva, o valor de sua remuneração atual é de R$

1.621,96.Desse modo, a renda total percebida pelo núcleo familiar, dividida por seus integrantes, extrapola o

limite mínimo per capita para a concessão do benefício.A rigor, a responsabilidade social do Estado é subsidiária à

responsabilidade direta dos familiares, e não serve para manter o mediano padrão de vida já estruturado pela

pessoa ou por seus parentes, mas, sim, é destinada a garantir a existência digna daqueles que estão totalmente à

margem da sociedade, vivendo em situação de flagrante miserabilidade e penúria. Por isso, tem-se que, na espécie,

não existe miserabilidade apta a conferir direito ao benefício pleiteado.Diante do exposto, conclui-se que a

pretensão deduzida pela parte autora não merece ser acolhida, vez que não foram satisfeitos os requisitos exigidos

para tanto.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência

judiciária gratuita, anos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº

313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente

de ulterior despacho.Junte-se aos autos a consulta de valores obtida no CNIS de Joel Pereira da Silva.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0007747-56.2012.403.6112 - FABIO SOUZA DO AMARAL(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Vistos, em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por FABIO SOUZA DO AMARAL, representado

por sua genitora Cilene Souza do Amaral, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

destinada a viabilizar-lhe a concessão do benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República,

no valor de um salário mínimo.Alega a parte autora que é portadora de necessidades especiais e que não possui

rendimentos próprios, portanto, não tem condições de levar uma vida digna. A inicial veio instruída com

procuração e os documentos de fls. 07/17.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como se

determinou a produção antecipada de provas (fl. 19/21).A parte autora apresentou quesitos às fls. 23/24.Realizada

perícia, sobreveio laudo pericial às fls. 27/34.Auto de constatação às folhas 38/42.Citado, o réu apresentou

contestação (fls. 44/47), pugnando pela improcedência do pedido sob o argumento de que o autor não preencheu

os requisitos para a concessão do benefício. Juntou os documentos de fls. 48/54.Réplica às fls. 57/59.Com vistas,

o Ministério Público Federal requereu a complementação do laudo pericial (fls. 62/63), deferido à fl. 64.O médico

perito prestou esclarecimentos às fls. 66/67.O demandante pugnou pela procedência da ação (fls. 70/71), o Parquet

Federal opinou pela procedência (fls. 73/78) e o INSS, apenas firmou ciência (fl. 78).Os autos vieram conclusos

para sentença.É o relatório.Fundamento e decido.São contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo

203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a pessoa com deficiência e o idoso

com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem

de tê-la provida por sua família (20 da Lei n 8.742/93, com a nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Vale

ressaltar que o conceito de pessoa com deficiência, para efeito de concessão do benefício assistencial, era aquela

com impedimentos de longo prazo (entendidos estes como incapacidade para a vida independente e para o

trabalho pelo prazo mínimo de 2 anos) de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, conforme

o artigo 20, 2º e 10 da Lei nº 8.742/1993 (redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Desta maneira, a partir de 06 de

julho de 2011, começou-se a considerar o critério de vida independente para averiguar a incapacidade que, por sua

vez, é requisito legal para a concessão do benefício assistencial. No entanto, tal lei vigorou até 31 de agosto de

2011, quando, por introdução da Lei 12.470/2011, novamente se modificou o conceito de deficiência. Este, por

sua vez, passou a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não especificado

objetivamente um lapso temporal pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que possam

obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições com as demais

pessoas, conforme a atual redação do artigo em apreço, senão vejamos: Art. 3o A Lei no 8.742, de 7 de dezembro

de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: Art. 20. (...) 2o Para efeito de concessão deste benefício,

considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoasAlém do mais, de se observar que o
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desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não

remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do

benefício da pessoa com deficiência. (artigo 21, 3º, da Lei nº 8.742/1993, com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011).Porém, não é suficiente para a concessão do benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou

deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição de hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993,

consiste na ausência de capacidade econômica para garantir a subsistência.A hipossuficiência, segundo o 3º, do

art. 20, da Lei nº. 8.742/1993, restava caracterizada, então, quando a família do deficiente ou do idoso possuía

renda mensal per capitã inferior a (um quarto) do salário mínimo. Entretanto, conforme entendimento já

compartilhado por este Juízo, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento do Recurso Extraordinário nº. 567985,

declarou a inconstitucionalidade do referido dispositivo, por considerar tal critério como defasado para declarar a

condição de miserabilidade, conforme notícia que passo a transcrever:STF declara inconstitucional critério para

concessão de benefício assistencial a idoso. Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF)

confirmou nesta quinta-feira (18) a inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da

Assistência Social (Lei 8.742/1993) que prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes

a renda familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está

defasado para caracterizar a situação de miserabilidade. Foi declarada também a inconstitucionalidade do

parágrafo único do artigo 34 da Lei 10.471/2003 (Estatuto do Idoso). A decisão de hoje ocorreu na Reclamação

(RCL) 4374, no mesmo sentido do entendimento já firmado pelo Plenário na sessão de ontem, quando a Corte

julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963,

ambos com repercussão geral. Porém, o Plenário não pronunciou a nulidade das regras. O ministro Gilmar

Mendes propôs a fixação de prazo para que o Congresso Nacional elaborasse nova regulamentação sobre a

matéria, mantendo-se a validade das regras atuais até o dia 31 de dezembro de 2015, mas essa proposta não

alcançou a adesão de dois terços dos ministros (quórum para modulação). Apenas cinco ministros se posicionaram

pela modulação dos efeitos da decisão (Gilmar Mendes, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Celso de Mello).

O ministro Teori Zavascki fez uma retificação em seu voto para dar provimento ao RE 580963 e negar

provimento ao RE 567985. Segundo ele, a retificação foi necessária porque na sessão de ontem ele deu um

tratamento uniforme aos casos e isso poderia gerar confusão na interpretação da decisão. O voto do ministro foi

diferente em cada um dos REs porque ele analisou a situação concreta de cada processo. A Reclamação 4374 foi

ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com o objetivo de suspender o pagamento de um salário

mínimo mensal a um trabalhador rural de Pernambuco. O benefício foi concedido pela Turma Recursal dos

Juizados Especiais Federais de Pernambuco e mantido no julgamento desta quinta-feira pelo STF. Na

Reclamação, o INSS alegava afronta da decisão judicial ao entendimento da Suprema Corte na Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) 1232. No julgamento da ADI, em 1998, os integrantes da Corte consideraram

constitucionais os critérios estabelecidos no parágrafo 3º do artigo 20 da Loas para o pagamento do benefício, em

especial, o que exige uma renda mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo. Em seu voto, o relator

da reclamação, ministro Gilmar Mendes, defendeu a possibilidade de o Tribunal exercer um novo juízo sobre

aquela ADI, considerando que nos dias atuais o STF não tomaria a mesma decisão. O ministro observou que ao

longo dos últimos anos houve uma proliferação de leis que estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão

de outros benefícios assistenciais. Nesse sentido, ele citou diversas normas, como a Lei 10.836/2004, que criou o

Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; e a Lei

10.219/2001, que criou o Bolsa Escola. Conforme destacou o relator, essas leis abriram portas para a concessão do

benefício assistencial fora dos parâmetros objetivos fixados pelo artigo 20 da Loas, e juízes e tribunais passaram a

estabelecer o valor de meio salário mínimo como referência para aferição da renda familiar per capita. É fácil

perceber que a economia brasileira mudou completamente nos últimos 20 anos. Desde a promulgação da

Constituição, foram realizadas significativas reformas constitucionais e administrativas com repercussão no

âmbito econômico e financeiro. A inflação galopante foi controlada, o que tem permitido uma significativa

melhoria na distribuição de renda, afirmou o ministro ao destacar que esse contexto proporcionou que fossem

modificados também os critérios para a concessão de benefícios previdenciários e assistenciais se tornando mais

generosos e apontando para meio salário mínimo o valor padrão de renda familiar per capita. Portanto, os

programas de assistência social no Brasil utilizam atualmente o valor de meio salário mínimo como referencial

econômico para a concessão dos respectivos benefícios, sustentou o ministro. Ele ressaltou que este é um

indicador bastante razoável de que o critério de um quarto do salário mínimo utilizado pela Loas está

completamente defasado e inadequado para aferir a miserabilidade das famílias, que, de acordo com o artigo 203,

parágrafo 5º, da Constituição, possuem o direito ao benefício assistencial. Conforme asseverou o ministro, ao

longo dos vários anos desde a sua promulgação, a norma passou por um processo de inconstitucionalização

decorrente de notórias mudanças fáticas, políticas, econômicas, sociais e jurídicas. Com esses argumentos, o

ministro votou pela improcedência da reclamação, consequentemente declarando a inconstitucionalidade

incidental do artigo 20, parágrafo 3º, da Loas, sem determinar, no entanto, a nulidade da norma. Ao final, por

maioria, o Plenário julgou improcedente a reclamação, vencido o ministro Teori Zavascki, que a julgava

procedente. Os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa votaram pelo não conhecimento
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da ação. (http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=236354).Por sua vez, engloba o

conceito de família, nos termos do 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993 (com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011), desde que vivam sob o mesmo teto:a) requerente;b) o cônjuge ou companheiro;c) os pais e, na

ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto;d) os irmãos solteiros;e) os filhos e enteados solteiros;f) os

menores tutelados.De se ressaltar que o Juiz ou Tribunal deve verificar se a situação socioeconômica enfrentada

pelo núcleo familiar do postulante encontra adequação à essência e enseja o pagamento do benefício de índole

essencial (prestação continuada).Pois bem, no caso vertente, a parte autora afirma que possui graves problemas de

saúde, que lhe impossibilitam de exercer as atividades laborativas. De acordo com a Lei 12.470/11, que modificou

o conceito de deficiência, agora este passa a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não

especificado objetivamente o lapso temporal necessário pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, que possam obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições

com as demais pessoas. Verifica-se claramente que a ratio legis da supracitada lei foi a de assegurar àqueles que,

por doença incapacitante ou pela idade, acrescido do critério miserabilidade, no momento em que se socorrem ao

Poder Judiciário, não tenham condições de igualdade de permanecer no mercado de trabalho e, portanto, não estão

amparados pelos fundamentos da República Federativa do Brasil, tais como os valores sociais do trabalho, a

cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, CF/88).No caso concreto, é de se observar que o autor, de

acordo com o laudo médico pericial apresentado às fls. 27/34, não possui condições de manter uma vida digna e

ingressar no mercado de trabalho em condições de igualdade com o restante da população, estando total e

permanentemente incapacitado para exercer atividades laborativas, em razão de sua deficiência que acarreta

limitação mental que reduz sua capacidade de percepção e entendimento pelo Retardo Mental Moderado.Consigo

que, do extrato CNIS do autor juntado à fl. 54, facilmente percebe-se que o mesmo não possui condições de

ingressar no mercado de trabalho, já que o demandante não conseguiu permanecer em seus empregos e todos os

seus vínculos não perduraram mais que alguns dias.Dessa forma, há que se concluir que este primeiro requisito foi

preenchido.No entanto, para a concessão de tal benefício, outro requisito deve ser preenchido: a pessoa (portadora

de deficiência ou idoso) não comprove que possui meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família (Art. 203, V, CF/88). Resta, pois, analisar se o critério da miserabilidade igualmente foi comprovado

nos autos.No caso vertente, ficou consignado no auto de constatação realizado que o requerente reside juntamente

com seus genitores. Logo, o núcleo familiar é composto por três pessoas.A renda auferida pelo núcleo familiar,

neste momento, seria decorrente de Aposentadoria por Invalidez percebido pelo genitor, Sr. Vanderley Lino

Amaral, no valor de um salário mínimo (quesito n.º 5 de fl. 38 e fl. 49). Desse modo, a renda total percebida pelo

núcleo familiar, dividida por seus integrantes, supera o limite legal de do salário mínimo, estabelecido para a

concessão do benefício. Todavia, considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal, acima esboçada, que

declarou a inconstitucionalidade do 3º, do art. 20, da Lei nº. 8.742/1993, por considerar o critério da condição de

miserabilidade defasado, considero que também restou preenchido este segundo requisito. É de se observar ainda

que a autora possui despesas com aluguel, no valor de R$ 250,00 e alimentação, no importe também de R$ 250,00

mensais, além da residência ocupada ser demasiadamente precária, em madeira, sem forro e com telha de amianto,

em péssimo estado de conservação (quesitos nº. 10, 11 e 15 das fls. 39/40).Além disso, conforme já mencionado

acima, no cálculo da renda per capita, é possível a exclusão de benefícios assistenciais ou previdenciários

(notadamente aposentadorias, sejam por idade ou invalidez) com valor não superior a um salário mínimo

percebidos pelos demais integrantes do núcleo familiar.Deste modo, tendo em vista tratar-se de pessoa cuja

deficiência permanente o impede de realizar qualquer labor e que as pessoas próximas não fornecem ajuda de

maneira considerável, entendo que a parte autora se enquadra nas condições exigidas para a concessão do

benefício, pois evidente sua condição de miserabilidade, ante a realidade econômica de sua família.Destarte,

verifico que também este requisito está presente, razão pela qual a procedência do pedido é medida que se impõe.

De conseguinte, faz-se necessária a imediata implementação do direito que ora se reconhece, razão pela qual

concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício concedido e passe a

efetuar os pagamentos mensais futuros.Não havendo prévio requerimento administrativo, o benefício deverá

retroagir a partir da citação (05/04/2013).DispositivoPor todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS ao pagamento do benefício

assistencial em favor da parte autora, nos termos do artigo 20, caput, da Lei nº 8.742/93, da seguinte

forma:TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO (Provimento 69/2006)NOME DO SEGURADO: Fábio Souza do

Amaral;CPF: 322.991.778-25RG: 40.929.725-5NIT: 1.286.662.617-8NOME DA MÃE: Cilene Souza do Amaral

(representante legal);Dados da representante legal:CPF: 323.744.678-56;RG: 15.454.961-7 SSP/SP;ENDEREÇO

DO SEGURADO: Rua Cícero Elpidio de Barros, 145, Vila Tazitsu, Presidente Prudente, SP. NÚMERO DO

BENEFÍCIO: N/CBENEFÍCIO CONCEDIDO: Benefício Assistencial (Art. 203, inciso V, da CF);DIB:

05/04/2013 (data da citação);DIP: defere tutela antecipada concedida;RENDA MENSAL: 01 salário mínimo.Fica

o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e os efetivamente

pagos à parte autora, no montante de R$ 4.755,40 (quatro mil, setecentos e cinquenta e cinco reais, e quarenta

centavos), conforme planilha de cálculo anexa, atualizado até a presente data, já corrigido monetariamente, na

forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal e aplicado os juros de mora

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     384/1196



a partir da citação.Saliento que referido valor deve ser pago somente com o trânsito em julgado desta

sentença.Condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o

valor da condenação, equivalente a R$ 475,54 (quatrocentos e setenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos),

entendido este como sendo aquele devido até esta data, nos termos da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal

de Justiça, corrigidas monetariamente.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à Equipe de

Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar

,nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui

decidido.Juntem-se aos autos a planilha de cálculos de liquidação de sentença obtida no Sistema Nacional de

Cálculo Judicial - SNCJ.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Custas na forma da lei.Decorrido o prazo

para as partes interporem recurso, certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as

providências pertinentes.Tendo em vista a liquidez da sentença, após o decurso do prazo expeça-se Requisição de

Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente.Proceda-se à mudança de

classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores,

cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0009176-58.2012.403.6112 - ADEMAR DE OLIVEIRA BUENO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0010742-42.2012.403.6112 - NAIR QUEIKO YONAHA X THEREZA GANIKO YONAHA(SP159647 -

MARIA ISABEL SILVA DE SA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte ré no efeito meramente devolutivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo legal.Após,

com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0011074-09.2012.403.6112 - FRANCISCA DEZUITA DA SILVA(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez. Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Pleito liminar indeferido pela decisão de fls. 46/47,

oportunidade em que foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Perícia realizada, sobreveio

laudo às fls. 52/70, no qual o médico perito atestou pela capacidade laborativa da parte autora.Citado, o réu

apresentou contestação às fls. 83/87.Manifestação ao laudo pericial às fls. 93/96.Pedido de designação de nova

perícia indeferido pela manifestação judicial de fl. 100.Audiência de depoimento pessoal da autora e oitiva de

testemunhas realizada em gravação audiovisual como consta na fl. 120.Os autos vieram conclusos para sentença.É

o Relatório. Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de

formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à

pretensão deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991,

exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência

exigido por lei; e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias

consecutivos.Por outro lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei

8.213/1991, exigindo também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b)

período de carência exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária,

observo que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu Não haver a caracterização de incapacidade para sua

atividade laborativa habitual (sic) (grifei) O laudo pericial concluiu ser a parte autora portadora de Bócio Coloidal

de Tireóide, Leve Gonartrose (Artrose de Joelho), Bilateral, Discopatia Degenerativa, e comum para idade, de

Coluna Cervical e Lombar, Protusões Discais nos Níveis de C3-C4 e C4-C5, e L3-L4, L4-L5 e L5-S1,

Tendinopatia Tratada do Músculo Supra espinhoso de Ombro Esquerdo mas após o exame clínico realizado e

avaliação de exames, laudos médicos e tempo adequado de tratamento, constatou-se que as mesmas não são

incapacitantes.A perícia médica baseou-se em exames e laudos apresentados pela autora, com data de 16/03/2011,

05/05/2011, 24/05/2011, 24/09/2012, 08/10/2012, 05/02/2013, portanto contemporâneos à perícia realizada em 07

de fevereiro de 2013, de forma que o expert pôde analisar o atual estágio evolutivo das doenças, além de terem

sido realizados todos os exames físicos, de modo que homologo o laudo pericial, pois ninguém mais adequado do

que o perito médico para avaliar a gravidade das doenças que, neste caso, foram constatadas como não-

incapacitante.Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado do juízo possui a presunção de
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legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade de seu realizador, ou por

incidente de falsidade. Apesar da autora ter comprovado nos autos o seu labor rural por meio de prova material e

testemunhal, tem-se que a autora não cumpre com o requisito da incapacidade laboral, tendo em vista, que como

dito anteriormente, o laudo pericial de fls. 52/70, concluiu que não há incapacidade para o trabalho.Ademais, no

laudo questionado, o perito não consignou a existência de seqüelas que impliquem na redução da capacidade do

periciando para o trabalho que habitualmente exercia (quesito nº. 14 de fl. 61).Ora, se a parte autora não está

incapacitada para o exercício da atividade laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão de

auxílio-doença, o qual é concedido no caso de incapacidade total e temporária para o exercício da atividade

habitual da requerente, e muito menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser atendido.

Sendo os outros requisitos cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um deles,

desnecessária é a análise quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte

autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio

Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011416-20.2012.403.6112 - NAZARE ROCHA BRITO(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

BAIXA EM DILIGÊNCIA.Em pesquisa realizada junto ao CNIS do marido da autora, verificam-se vários

vínculos de trabalho urbano, a despeito da alegação de sempre ter trabalhado no meio rural. Desta forma, intime-

se a parte autora para que, querendo, se manifeste prestando esclarecimentos.Além disso, para uma melhor análise

do alegado labor rural, oportunizo a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, instruir o feito com documentos

expedidos em seu próprio nome, a fim de comprovar o exercício de atividade rural no período de prova.Após, dê-

se vista ao INSS dos documentos juntados.Ao contrário, findo o prazo sem manifestação da parte autora,

certifique-se e tornem os autos conclusos.Junte-se aos autos extrato do CNIS.Intime-se.

 

0011537-48.2012.403.6112 - ALICE NASCIMENTO DA SILVA(SP194424 - MARIA CELESTE AMBROSIO

MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da

República, no valor de um salário mínimo.Alega a parte autora que é portadora de doença, que lhe incapacita de

trabalhar, e que não possui rendimentos próprios, portanto, não tem condições de levar uma vida digna. A inicial

veio instruída com procuração e os documentos de fls. 11/25.Pleito liminar indeferido às fls. 27/30, oportunidade

em que foi determinada a realização de auto de constatação e prova pericial.Auto de constatação às fls. 37/43.O

médico perito informou que a parte autora não compareceu à perícia (fl. 45).Instado a se manifestar sobre a sua

ausência (fl. 46), a parte autora deixou não se manifestou (fl. 46-verso). Citado (fl. 48), o réu apresentou

contestação às fls. 49/56, pugnando pela total improcedência da ação.Oportunizado novamente que a parte autora

se manifestasse (fl. 63), mais uma vez quedou-se inerte (fl. 63).Os autos vieram conclusos para sentença.É o

relatório. Decido.São contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição

da República, no valor de um salário mínimo, a pessoa com deficiência e o idoso com 65 (sessenta e cinco) anos

ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família

(20 da Lei n 8.742/93, com a nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Vale ressaltar que o conceito de pessoa

com deficiência, para efeito de concessão do benefício assistencial, era aquela com impedimentos de longo prazo

(entendidos estes como incapacidade para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 anos) de

natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, conforme o artigo 20, 2º e 10 da Lei nº

8.742/1993 (redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Desta maneira, a partir de 06 de julho de 2011, começou-se a

considerar o critério de vida independente para averiguar a incapacidade que, por sua vez, é requisito legal para a

concessão do benefício assistencial. No entanto, tal lei vigorou até 31 de agosto de 2011, quando, por introdução

da Lei 12.470/2011, novamente se modificou o conceito de deficiência. Este, por sua vez, passou a compreender

aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não especificado objetivamente um lapso temporal pela citada

lei) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que possam obstruir a participação plena e efetiva do

individuo na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, conforme a atual redação do artigo em

apreço, senão vejamos: Art. 3o A Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes

alterações: Art. 20. (...) 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela

que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação

com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições

com as demais pessoasAlém do mais, de se observar que o desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras

ou educacionais e a realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não

constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. (artigo 21, 3º, da Lei nº
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8.742/1993, com sua nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Porém, não é suficiente para a concessão do

benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição de

hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993, consiste na ausência de capacidade econômica para garantir

a subsistência.A hipossuficiência, segundo o 3º, do art. 20, da Lei nº. 8.742/1993, restava caracterizada, então,

quando a família do deficiente ou do idoso possuía renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário

mínimo. Entretanto, conforme entendimento já compartilhado por este Juízo, o Supremo Tribunal Federal, em

julgamento do Recurso Extraordinário nº. 567985, declarou a inconstitucionalidade do referido dispositivo, por

considerar tal critério como defasado para declarar a condição de miserabilidade, conforme notícia que passo a

transcrever:STF declara inconstitucional critério para concessão de benefício assistencial a idoso. Por maioria de

votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou nesta quinta-feira (18) a inconstitucionalidade do

parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/1993) que prevê como critério para a

concessão de benefício a idosos ou deficientes a renda familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário

mínimo, por considerar que esse critério está defasado para caracterizar a situação de miserabilidade. Foi

declarada também a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 34 da Lei 10.471/2003 (Estatuto do

Idoso). A decisão de hoje ocorreu na Reclamação (RCL) 4374, no mesmo sentido do entendimento já firmado

pelo Plenário na sessão de ontem, quando a Corte julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os

Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963, ambos com repercussão geral. Porém, o Plenário não

pronunciou a nulidade das regras. O ministro Gilmar Mendes propôs a fixação de prazo para que o Congresso

Nacional elaborasse nova regulamentação sobre a matéria, mantendo-se a validade das regras atuais até o dia 31

de dezembro de 2015, mas essa proposta não alcançou a adesão de dois terços dos ministros (quórum para

modulação). Apenas cinco ministros se posicionaram pela modulação dos efeitos da decisão (Gilmar Mendes,

Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Celso de Mello). O ministro Teori Zavascki fez uma retificação em seu

voto para dar provimento ao RE 580963 e negar provimento ao RE 567985. Segundo ele, a retificação foi

necessária porque na sessão de ontem ele deu um tratamento uniforme aos casos e isso poderia gerar confusão na

interpretação da decisão. O voto do ministro foi diferente em cada um dos REs porque ele analisou a situação

concreta de cada processo. A Reclamação 4374 foi ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com

o objetivo de suspender o pagamento de um salário mínimo mensal a um trabalhador rural de Pernambuco. O

benefício foi concedido pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais de Pernambuco e mantido no

julgamento desta quinta-feira pelo STF. Na Reclamação, o INSS alegava afronta da decisão judicial ao

entendimento da Suprema Corte na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1232. No julgamento da ADI, em

1998, os integrantes da Corte consideraram constitucionais os critérios estabelecidos no parágrafo 3º do artigo 20

da Loas para o pagamento do benefício, em especial, o que exige uma renda mensal per capita inferior a um

quarto do salário mínimo. Em seu voto, o relator da reclamação, ministro Gilmar Mendes, defendeu a

possibilidade de o Tribunal exercer um novo juízo sobre aquela ADI, considerando que nos dias atuais o STF não

tomaria a mesma decisão. O ministro observou que ao longo dos últimos anos houve uma proliferação de leis que

estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais. Nesse sentido, ele citou

diversas normas, como a Lei 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação; e a Lei 10.219/2001, que criou o Bolsa Escola. Conforme destacou o relator,

essas leis abriram portas para a concessão do benefício assistencial fora dos parâmetros objetivos fixados pelo

artigo 20 da Loas, e juízes e tribunais passaram a estabelecer o valor de meio salário mínimo como referência para

aferição da renda familiar per capita. É fácil perceber que a economia brasileira mudou completamente nos

últimos 20 anos. Desde a promulgação da Constituição, foram realizadas significativas reformas constitucionais e

administrativas com repercussão no âmbito econômico e financeiro. A inflação galopante foi controlada, o que

tem permitido uma significativa melhoria na distribuição de renda, afirmou o ministro ao destacar que esse

contexto proporcionou que fossem modificados também os critérios para a concessão de benefícios

previdenciários e assistenciais se tornando mais generosos e apontando para meio salário mínimo o valor padrão

de renda familiar per capita. Portanto, os programas de assistência social no Brasil utilizam atualmente o valor de

meio salário mínimo como referencial econômico para a concessão dos respectivos benefícios, sustentou o

ministro. Ele ressaltou que este é um indicador bastante razoável de que o critério de um quarto do salário mínimo

utilizado pela Loas está completamente defasado e inadequado para aferir a miserabilidade das famílias, que, de

acordo com o artigo 203, parágrafo 5º, da Constituição, possuem o direito ao benefício assistencial. Conforme

asseverou o ministro, ao longo dos vários anos desde a sua promulgação, a norma passou por um processo de

inconstitucionalização decorrente de notórias mudanças fáticas, políticas, econômicas, sociais e jurídicas. Com

esses argumentos, o ministro votou pela improcedência da reclamação, consequentemente declarando a

inconstitucionalidade incidental do artigo 20, parágrafo 3º, da Loas, sem determinar, no entanto, a nulidade da

norma. Ao final, por maioria, o Plenário julgou improcedente a reclamação, vencido o ministro Teori Zavascki,

que a julgava procedente. Os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa votaram pelo não

conhecimento da ação. http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=236354Por sua vez,

engloba o conceito de família, nos termos do 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993 (com sua nova redação dada

pela Lei nº 12.435/2011), desde que vivam sob o mesmo teto:a) requerente;b) o cônjuge ou companheiro;c) os
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pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto;d) os irmãos solteiros;e) os filhos e enteados solteiros;f)

os menores tutelados.De se ressaltar que o Juiz ou Tribunal deve verificar se a situação socioeconômica

enfrentada pelo núcleo familiar do postulante encontra adequação à essência e enseja o pagamento do benefício de

índole essencial (prestação continuada).Pois bem, no caso vertente, a parte autora afirma que está em tratamento

médico para combater neoplasia maligna de pele, de modo que está impossibilitada de exercer as atividades

laborativas. No caso concreto, o convencimento quanto à existência de doença incapacitante, seja total ou

permanente ou temporária, restou prejudicado em razão da falta da autora à realização do exame pericial

agendado, de forma que este requisito não foi devidamente comprovado nos autos.No tocante ao outro requisito

(hipossuficiência econômica), ficou consignado no auto de constatação realizado que a requerente reside

juntamente com seu marido (resposta ao quesito nº. 5 da fl. 38). Logo, o núcleo familiar é composto por duas

pessoas.A renda auferida pelo núcleo familiar decorre da aposentadoria por tempo de contribuição auferida pelo

marido da autora, no valor de R$ 1.228,80 (fl. 62, quesito n.º 7, fl. 38-verso e infben), apesar de atualmente,

perceber R$ 860,38 em razão de diversos descontos decorrentes de empréstimo consignado (vide hiscre - histórico

de créditos a ser juntado as autos).Desse modo, a renda total percebida pelo núcleo familiar, dividida por seus

integrantes, extrapola o limite mínimo per capita para a concessão do benefício.A rigor, a responsabilidade social

do Estado é subsidiária à responsabilidade direta dos familiares, e não serve para manter o mediano padrão de vida

já estruturado pela pessoa ou por seus parentes, mas, sim, é destinada a garantir a existência digna daqueles que

estão totalmente à margem da sociedade, vivendo em situação de flagrante miserabilidade e penúria. Por isso,

tem-se que, na espécie, não existe miserabilidade apta a conferir direito ao benefício pleiteado.Diante do exposto,

conclui-se que a pretensão deduzida pela parte autora não merece ser acolhida, vez que não foram satisfeitos os

requisitos exigidos para tanto.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita, anos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio

Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Junte-se aos autos as Informações de Benefício

(INFBEN) e o Histórico de Crédito (HISCRE) do benefício de Pedro Pina da Silva.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0000328-48.2013.403.6112 - EDNA RODRIGUES DA SILVA TROMBETA(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0001049-97.2013.403.6112 - VANILDA ALEXANDRE DA SILVA(SP301272 - EDENILDA RIBEIRO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez. Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Pleito liminar indeferido pela decisão de fl. 21,

oportunidade em que foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Perícia realizada, sobreveio

laudo às fls. 28/32, no qual o médico perito atestou pela capacidade laborativa da parte autora.Citado, o réu

apresentou contestação às fls. 34/36.A autora não apresentou réplica e manifestação ao laudo pericial, como

consta na certidão de fl. 39 verso.Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório. Decido.As partes são

legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido

e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão deduzida, tem-se que o

benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três

requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei; e c) incapacidade

temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro lado, o benefício

de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo também o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido em lei;

e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Com relação à

existência de doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária, observo que o perito médico nomeado

pelo Juízo constatou que a autora não está incapacitada para o trabalho.O laudo pericial constatou que a autora não

é portadora de doença incapacitante (quesito nº. 1 de fl. 28).Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada por

perito nomeado do juízo possui a presunção de legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por

suspeita de parcialidade de seu realizador, ou por incidente de falsidade. Tendo em vista que o laudo pericial

constatou que a autora não está incapacitada para o exercício de atividade laborativa, não se pode falar na

concessão de auxílio-doença, o qual é concedido no caso de incapacidade total e temporária para o exercício da
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atividade habitual da requerente, e muito menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser

atendido. Sendo os outros requisitos cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido

um deles, desnecessária é a análise quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o

pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de

condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante

orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001092-34.2013.403.6112 - EUNICIO NELSON DOS SANTOS(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0001617-16.2013.403.6112 - PAULO SERGIO BALARIN(SP320135 - CINTHIA MARIA BUENO

MARTURELLI MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES)

Vistos, em sentença.PAULO SERGIO BALARIN, devidamente qualificada na inicial, ingressou com a presente

ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

revisão do valor do benefício previdenciário, mediante a fixação da renda mensal inicial, na forma do inciso II, do

artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética simples dos maiores salários de contribuição,

correspondentes a 80% de todo o período contributivo). Alegam que o réu, com base no artigo 32, 2º do Decreto

nº 3.048/99, utilizou todo o número de contribuições apuradas, sem excluir as 20% menores, causando defasagem

à renda mensal inicial (NB 133.924.974-7).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 36).Citada

(fl. 37), a parte ré apresentou contestação às fls. 38/41, pugnando extinção do feito sem resolução do mérito, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Réplica às fls. 47/58.À fl. 59, foi determinada a

remessa dos autos à contadoria do Juízo. Com a petição da fl. 79, a parte autora apresentou pedido de

desistência.Intimado do pedido do autor, o réu nada disse.É o relatório. Passo a decidir.Nos termos do 4º do art.

267 do Código de Processo Civil, decorrido o prazo para a resposta, a parte autora não poderá desistir da ação,

sem o consentimento do réu.No presente caso, intimada a manifestar sobre o requerimento do autor, a parte ré não

se insurgiu contra seu acolhimento.Diante disso, HOMOLOGO por sentença o pedido de desistência formulado

pela parte autora, para que surta seus jurídicos e legais efeitos e JULGO EXTINTO o feito SEM RESOLUÇÃO

DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo

Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos independentemente de despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001969-71.2013.403.6112 - HERMES DE JESUS SALUSTIANO(SP264334 - PAULA RENATA SEVERINO

AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em despacho.Determino a baixa para efetivação de diligência.Melhor analisando o feito, entendo que é

cabível a designação de nova perícia, assim sendo, revogo a decisão de fl. 142 e nomeio o Doutor Damião

Antônio Grande Lorente, com endereço na Avenida Washington Luiz, nº. 955, para o dia 11 de março de 2014, às

14h00min.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da

perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro

reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da

eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada,

bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os

quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. Faculto à parte Autora a apresentação de

quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco)

dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora

designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de

documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e

outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do

artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da

doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de

desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de

seu defensor constituído. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos

apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser
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informado caso a parte não se manifeste. Com a apresentação do laudo em juízo, fixo prazo sucessivo de 5 (cinco)

dias para que as partes, primeiro a autora, se manifestem acerca do laudo pericial. Caso o laudo pericial tenha sido

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no

artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos),

encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento.Intime-se.

 

0002121-22.2013.403.6112 - EVERTON LUIZ DOS SANTOS X EDNEIA QUIRINO DOS SANTOS

MINCONCINI(SP290349 - SAMIRA MONAYARI MAGALHAES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por EVERTON LUIZ DOS SANTOS,

representado por sua genitora Edneia Quirino dos Santos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, destinada a viabilizar-lhe a concessão do benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da

República, no valor de um salário mínimo.Alega a parte autora que é portadora de necessidades especiais, com

deficiência mental e auditiva, e que não possui rendimentos próprios, portanto, não tem condições de levar uma

vida digna. A inicial veio instruída com procuração e os documentos de fls. 09/27.Pleito liminar indeferido pela

decisão de fls. 29/31. Pela mesma decisão, deferiu-se a antecipação de provas e os benefícios da assistência

judiciária gratuita.Auto de constatação às folhas 37/41.Realizada perícia, sobreveio laudo pericial às fls.

43/51.Citado, o réu apresentou contestação (fl. 53), pugnando pela improcedência do pedido sob o argumento de

que o autor não preencheu os requisitos para a concessão do benefício. Juntou os documentos de fls.

54/62.Réplica às fls. 65/68.Com vistas, o Ministério Público Federal opinou pela improcedência da ação, sob o

fundamento de inexistência de incapacidade laborativa da parte autora (fls. 71/72).Os autos vieram conclusos para

sentença.É o relatório.Fundamento e decido.São contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo 203,

inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a pessoa com deficiência e o idoso com

65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de

tê-la provida por sua família (20 da Lei n 8.742/93, com a nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Vale

ressaltar que o conceito de pessoa com deficiência, para efeito de concessão do benefício assistencial, era aquela

com impedimentos de longo prazo (entendidos estes como incapacidade para a vida independente e para o

trabalho pelo prazo mínimo de 2 anos) de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, conforme

o artigo 20, 2º e 10 da Lei nº 8.742/1993 (redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Desta maneira, a partir de 06 de

julho de 2011, começou-se a considerar o critério de vida independente para averiguar a incapacidade que, por sua

vez, é requisito legal para a concessão do benefício assistencial. No entanto, tal lei vigorou até 31 de agosto de

2011, quando, por introdução da Lei 12.470/2011, novamente se modificou o conceito de deficiência. Este, por

sua vez, passou a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não especificado

objetivamente um lapso temporal pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que possam

obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições com as demais

pessoas, conforme a atual redação do artigo em apreço, senão vejamos: Art. 3o A Lei no 8.742, de 7 de dezembro

de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: Art. 20. (...) 2o Para efeito de concessão deste benefício,

considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoasAlém do mais, de se observar que o

desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não

remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do

benefício da pessoa com deficiência. (artigo 21, 3º, da Lei nº 8.742/1993, com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011).Porém, não é suficiente para a concessão do benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou

deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição de hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993,

consiste na ausência de capacidade econômica para garantir a subsistência.A hipossuficiência, segundo o 3º, do

art. 20, da Lei nº. 8.742/1993, restava caracterizada, então, quando a família do deficiente ou do idoso possuía

renda mensal per capitã inferior a (um quarto) do salário mínimo. Entretanto, conforme entendimento já

compartilhado por este Juízo, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento do Recurso Extraordinário nº. 567985,

declarou a inconstitucionalidade do referido dispositivo, por considerar tal critério como defasado para declarar a

condição de miserabilidade, conforme notícia que passo a transcrever:STF declara inconstitucional critério para

concessão de benefício assistencial a idoso. Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF)

confirmou nesta quinta-feira (18) a inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da

Assistência Social (Lei 8.742/1993) que prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes

a renda familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que esse critério está

defasado para caracterizar a situação de miserabilidade. Foi declarada também a inconstitucionalidade do

parágrafo único do artigo 34 da Lei 10.471/2003 (Estatuto do Idoso). A decisão de hoje ocorreu na Reclamação

(RCL) 4374, no mesmo sentido do entendimento já firmado pelo Plenário na sessão de ontem, quando a Corte

julgou inconstitucionais os dois dispositivos ao analisar os Recursos Extraordinários (REs) 567985 e 580963,
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ambos com repercussão geral. Porém, o Plenário não pronunciou a nulidade das regras. O ministro Gilmar

Mendes propôs a fixação de prazo para que o Congresso Nacional elaborasse nova regulamentação sobre a

matéria, mantendo-se a validade das regras atuais até o dia 31 de dezembro de 2015, mas essa proposta não

alcançou a adesão de dois terços dos ministros (quórum para modulação). Apenas cinco ministros se posicionaram

pela modulação dos efeitos da decisão (Gilmar Mendes, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Celso de Mello).

O ministro Teori Zavascki fez uma retificação em seu voto para dar provimento ao RE 580963 e negar

provimento ao RE 567985. Segundo ele, a retificação foi necessária porque na sessão de ontem ele deu um

tratamento uniforme aos casos e isso poderia gerar confusão na interpretação da decisão. O voto do ministro foi

diferente em cada um dos REs porque ele analisou a situação concreta de cada processo. A Reclamação 4374 foi

ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com o objetivo de suspender o pagamento de um salário

mínimo mensal a um trabalhador rural de Pernambuco. O benefício foi concedido pela Turma Recursal dos

Juizados Especiais Federais de Pernambuco e mantido no julgamento desta quinta-feira pelo STF. Na

Reclamação, o INSS alegava afronta da decisão judicial ao entendimento da Suprema Corte na Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) 1232. No julgamento da ADI, em 1998, os integrantes da Corte consideraram

constitucionais os critérios estabelecidos no parágrafo 3º do artigo 20 da Loas para o pagamento do benefício, em

especial, o que exige uma renda mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo. Em seu voto, o relator

da reclamação, ministro Gilmar Mendes, defendeu a possibilidade de o Tribunal exercer um novo juízo sobre

aquela ADI, considerando que nos dias atuais o STF não tomaria a mesma decisão. O ministro observou que ao

longo dos últimos anos houve uma proliferação de leis que estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão

de outros benefícios assistenciais. Nesse sentido, ele citou diversas normas, como a Lei 10.836/2004, que criou o

Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; e a Lei

10.219/2001, que criou o Bolsa Escola. Conforme destacou o relator, essas leis abriram portas para a concessão do

benefício assistencial fora dos parâmetros objetivos fixados pelo artigo 20 da Loas, e juízes e tribunais passaram a

estabelecer o valor de meio salário mínimo como referência para aferição da renda familiar per capita. É fácil

perceber que a economia brasileira mudou completamente nos últimos 20 anos. Desde a promulgação da

Constituição, foram realizadas significativas reformas constitucionais e administrativas com repercussão no

âmbito econômico e financeiro. A inflação galopante foi controlada, o que tem permitido uma significativa

melhoria na distribuição de renda, afirmou o ministro ao destacar que esse contexto proporcionou que fossem

modificados também os critérios para a concessão de benefícios previdenciários e assistenciais se tornando mais

generosos e apontando para meio salário mínimo o valor padrão de renda familiar per capita. Portanto, os

programas de assistência social no Brasil utilizam atualmente o valor de meio salário mínimo como referencial

econômico para a concessão dos respectivos benefícios, sustentou o ministro. Ele ressaltou que este é um

indicador bastante razoável de que o critério de um quarto do salário mínimo utilizado pela Loas está

completamente defasado e inadequado para aferir a miserabilidade das famílias, que, de acordo com o artigo 203,

parágrafo 5º, da Constituição, possuem o direito ao benefício assistencial. Conforme asseverou o ministro, ao

longo dos vários anos desde a sua promulgação, a norma passou por um processo de inconstitucionalização

decorrente de notórias mudanças fáticas, políticas, econômicas, sociais e jurídicas. Com esses argumentos, o

ministro votou pela improcedência da reclamação, consequentemente declarando a inconstitucionalidade

incidental do artigo 20, parágrafo 3º, da Loas, sem determinar, no entanto, a nulidade da norma. Ao final, por

maioria, o Plenário julgou improcedente a reclamação, vencido o ministro Teori Zavascki, que a julgava

procedente. Os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa votaram pelo não conhecimento

da ação. (http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=236354).Por sua vez, engloba o

conceito de família, nos termos do 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993 (com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011), desde que vivam sob o mesmo teto:a) requerente;b) o cônjuge ou companheiro;c) os pais e, na

ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto;d) os irmãos solteiros;e) os filhos e enteados solteiros;f) os

menores tutelados.De se ressaltar que o Juiz ou Tribunal deve verificar se a situação socioeconômica enfrentada

pelo núcleo familiar do postulante encontra adequação à essência e enseja o pagamento do benefício de índole

essencial (prestação continuada).Pois bem, no caso vertente, a parte autora afirma que possui graves problemas de

saúde, que lhe impossibilitam de exercer as atividades laborativas. De acordo com a Lei 12.470/11, que modificou

o conceito de deficiência, agora este passa a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não

especificado objetivamente o lapso temporal necessário pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, que possam obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições

com as demais pessoas. Verifica-se claramente que a ratio legis da supracitada lei foi a de assegurar àqueles que,

por doença incapacitante ou pela idade, acrescido do critério miserabilidade, no momento em que se socorrem ao

Poder Judiciário, não tenham condições de igualdade de permanecer no mercado de trabalho e, portanto, não estão

amparados pelos fundamentos da República Federativa do Brasil, tais como os valores sociais do trabalho, a

cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, CF/88).No caso concreto, é de se observar que o autor, de

acordo com o laudo médico pericial, é portador de deficiência auditiva e retardo mental moderado desde o

nascimento, devendo manter tratamento psiquiátrico medicamentoso, para manter o controle do

comportamento.Assim, apesar do expert indicar que o autor é incapaz de forma parcial e permanente, podendo
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executar tarefas simples, entendo que não possui condições de manter uma vida digna e ingressar no mercado de

trabalho em condições de igualdade com o restante da população, já que não pode exercer atividades que exijam

habilidades acadêmicas, nem de leitura, escrita, cálculo e de comunicação. Frise-se que o autor não compreende a

linguagem falada, nem a de sinais. Dessa forma, entendo que este primeiro requisito foi preenchido.No entanto,

para a concessão de tal benefício, outro requisito deve ser preenchido: a pessoa (portadora de deficiência ou idoso)

não comprove que possui meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (Art. 203, V,

CF/88). Resta, pois, analisar se o critério da miserabilidade igualmente foi comprovado nos autos.No caso

vertente, ficou consignado no auto de constatação realizado que o requerente reside juntamente com sua mãe e

irmã, de doze anos. Logo, o núcleo familiar é composto por duas pessoas.A renda auferida pelo núcleo familiar,

neste momento, seria decorrente do trabalho da senhora Edineia Quirino dos Santos, como diarista, no valor de R$

420,00 (quatrocentos e vinte reais) mensais (quesito n.º 7, de fl. 37). A consulta de recolhimentos informa valores

que giram em torno de R$ 429,30 (quatrocentos e vinte e nove reais e trinta centavos) a R$ 540,00 (quinhentos e

quarenta reais).Desse modo, a renda total percebida pelo núcleo familiar, dividida por seus integrantes, totaliza R$

143,00 per capta, sendo, portanto, inferior ao limite legal de do salário mínimo, estabelecido para a concessão do

benefício. Ademais, ressalto a decisão do Supremo Tribunal Federal, acima esboçada, que declarou a

inconstitucionalidade do 3º, do art. 20, da Lei nº. 8.742/1993, por considerar o critério da condição de

miserabilidade defasado. É de se observar ainda que a residência ocupada pelo autor está em estado de

conservação ruim, o gasto com alimentação é de aproximadamente R$ 300,00 (trezentos reais) e os vizinhos

relataram que o grupo familiar passa por necessidades material.Deste modo, tendo em vista tratar-se de pessoa

cuja deficiência permanente o impede ou dificulta de realizar atividades laborativas e que as pessoas próximas não

fornecem ajuda de maneira considerável, entendo que a parte autora se enquadra nas condições exigidas para a

concessão do benefício, pois evidente sua condição de miserabilidade, ante a realidade econômica de sua

família.Destarte, verifico que também este requisito está presente, razão pela qual a procedência do pedido é

medida que se impõe. De conseguinte, faz-se necessária a imediata implementação do direito que ora se

reconhece, razão pela qual concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício

concedido e passe a efetuar os pagamentos mensais futuros.DispositivoPor todo o exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS

ao pagamento do benefício assistencial em favor da parte autora, nos termos do artigo 20, caput, da Lei nº

8.742/93, da seguinte forma:TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO (Provimento 69/2006)NOME DO SEGURADO:

Everton Luiz dos Santos;RG: 45.389.166-4 SSP/SP;NIT: 2.021.531.724-0;NOME DA MÃE: Edneia Quirino dos

Santos;Dados da representante legal: Edneia Quirino dos SantosCPF: 104.828.248-16;RG: 23.230.692-8

SSP/SP;NIT: 1.215.470.834-1;ENDEREÇO DO SEGURADO: Avenida Alfredo Marcondes, 660, Jd. Bela Vista,

Álvares Machado, SP, CEP: 19200-000. NÚMERO DO BENEFÍCIO: 554.223.706-8BENEFÍCIO CONCEDIDO:

Benefício Assistencial (Art. 203, inciso V, da CF);DIB: 09/12/2012 (data do requerimento administrativo);DIP:

defere tutela antecipada concedida;RENDA MENSAL: 01 salário mínimo.Fica o INSS condenado, outrossim, ao

pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, no montante

de R$ 7.397,44 (sete mil, trezentos e noventa e sete reais, e quarenta e quatro centavos), conforme planilha de

cálculo anexa, atualizado até a presente data, já corrigido monetariamente, na forma da Resolução 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal e aplicado os juros de mora a partir da citação.Saliento que

referido valor deve ser pago somente com o trânsito em julgado desta sentença.Condeno o INSS ao pagamento

dos honorários advocatícios, que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação, equivalente a R$

739,74 (setecentos e trinta e nove reais e setenta e quatro centavos), entendido este como sendo aquele devido até

esta data, nos termos da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, corrigidas monetariamente.Cópia

desta sentença servirá de mandado de intimação à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS),

com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar ,nesta cidade, para que tome as providências

necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui decidido.Juntem-se aos autos a planilha de cálculos de

liquidação de sentença obtida no Sistema Nacional de Cálculo Judicial - SNCJ e a consulta de recolhimentos em

nome de Edneia Quirino dos Santos.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Custas na forma da lei.Decorrido

o prazo para as partes interporem recurso, certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as

providências pertinentes.Tendo em vista a liquidez da sentença, após o decurso do prazo expeça-se Requisição de

Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente.Proceda-se à mudança de

classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores,

cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0002522-21.2013.403.6112 - ANA CAROLINA FERNANDES GUIMARAES X ELITO ALVES

GUIMARAES(SP214484 - CINTIA REGINA DE LIMA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Recebo o apelo da parte ré no efeito meramente devolutivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo legal.Após,

com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.
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0002588-98.2013.403.6112 - FELICI MARIA DA SILVA(SP209325 - MARIZA CRISTINA MARANHO E

SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a juntada do Comprovante de Situação Cadastral retro, solicite-se a regularização do nome da

advogada no Sistema Processual.Após, expeça-se novamente a RPV, relativamente à verba honorária, uma vez

que a anterior foi cancelada.

 

0002793-30.2013.403.6112 - MARIA TEREZA FERRARI DA COSTA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO

COSTA D ARCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação

de tutela.Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de trabalhar, conforme atestados

médicos que instruem a inicial.Pleito liminar indeferido pela decisão de fls. 27/28, oportunidade em que foi

determinada a produção antecipada de provas.Realizada perícia médica, sobreveio o laudo pericial de fls.

35/41.Citado, o réu apresentou contestação pugnando pela improcedência do pedido, fundamentada na falta de

incapacidade da parte autora (fls. 43/44).Intimado para se manifestar sobre o laudo pericial, o autor requereu a

desistência da ação (fls. 48). O INSS informou que concorda com o pedido de desistência apenas se houver a

renúncia do direito que se funda a ação (fl. 50).Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório. Decido.As

partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão

deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei;

e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro

lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo

também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência

exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.É

certo, outrossim, que para a concessão de qualquer dos benefícios é necessário o preenchimento cumulativo dos

requisitos legais, de modo que a ausência de apenas um deles é suficiente para o indeferimento do pedido.Com

efeito, com relação ao requisito da existência de incapacidade, verifico que o laudo pericial atestou pela

capacidade laborativa do autor. Indicou que o autor é portador de transtorno do humor, o qual está devidamente

controlado com a medicação, de modo que não é incapacitante.Logo, o pedido de extinção do feito sem

julgamento do mérito não deve prosperar. Ocorre que eventual inaptidão do autor para o trabalho configura

matéria de mérito da presente demanda, razão pela qual, uma vez reconhecida a inexistência de incapacidade,

impõe-se a improcedência do pedido. Não há que se falar em falta de interesse de agir.Indiscutível que aquele que

não faz jus a determinado direito não tem interesse processual em resguardá-lo. No entanto, quando a inexistência

do direito é deflagrada somente durante a instrução do processo, o deslinde da causa é a improcedência, mas não a

extinção sem resolução de mérito como pretende o autor.Trata-se da aplicação da teoria da asserção, segundo a

qual o pedido deve ser julgado improcedente quando a ausência de qualquer das condições da ação decorrer da

conclusão de inexistência do direito. Aliás, caso contrário, nenhuma demanda previdenciária em que se busca a

condenação do INSS à concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez poderia ser julgada

improcedente por inexistência de incapacidade, uma vez que, nesta hipótese, não haveria interesse de agir do

demandante e o feito teria de ser extinto sem resolução de mérito.Note-se que tal suposição mostra-se absurda, na

medida em que a matéria objeto da suposta ação teria sido discutida e resolvida, ou seja, o demandante não faz jus

ao que pleiteia. No entanto, o feito seria extinto sem resolução de mérito, de modo que o autor poderia novamente

discutir a mesmo assunto, pois não haveria coisa julgada material.Vale lembrar, ainda, que não obstante tratar-se

de matéria que pode ser reconhecida a qualquer tempo e grau de jurisdição, conforme comando legal do artigo

267, 3º do Código de Processo Civil, as condições da ação devem ser apreciadas de acordo com o que foi alegado

na peça vestibular, de modo que, se diante da narrativa prestada na inicial concorrerem todas elas, a falta de

provas que corroborem a veracidade da versão apresentada não pode resultar na extinção do feito sem resolução

de mérito. Ao contrário, o pedido deve ser julgado improcedente.Desta forma, ausente a incapacidade, não há que

se discutir a presença dos demais requisitos, uma vez que a só prova de que o autor tem condições de exercer suas

funções é suficiente para a improcedência do pleito constante da peça vestibular.Assim, ausente um dos requisitos

para a concessão do benefício, a improcedência do pedido é medida de rigor.DispositivoPelo exposto e por tudo o

mais quanto dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o processo com exame do mérito,

nos termos do art. 269, I, do CPC.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita,

ao ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel.

Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior

despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0002980-38.2013.403.6112 - CICERO BATISTA DOS SANTOS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0002982-08.2013.403.6112 - JOCILEIDE FELINTO DA SILVA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI

PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela.Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de trabalhar, conforme atestados

médicos que instruem a inicial.Fixado prazo (fl. 33), a parte autora apresentou o requerimento administrativo à fl.

35.Pleito liminar indeferido pela r. decisão de fls. 36/37, oportunidade em que foi determinada a produção

antecipada de provas.Realizada perícia médica, sobreveio o laudo pericial de fls. 41/52.Citado, o réu apresentou

contestação pugnando pela improcedência dos pedidos, fundamentada na falta de incapacidade da parte autora

(fls. 54). Juntou documentos.Réplica às fls. 62/63, oportunidade em que a demandante requereu a realização de

nova perícia, o que foi indeferido (fls. 68).Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório. Decido.As

partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão

deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei;

e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro

lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo

também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência

exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária, observo

que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu não haver a caracterização de incapacidade para sua atividade

laborativa habitual (sic) (grifei) (fl. 52).O laudo pericial relatou ser a parte autora portadora de Abaulamento

Discal em nível L4-L5, mas que após o exame clínico realizado e avaliação de exames e laudos médicos e tempo

adequado de tratamento, contatou-se que a mesma não é incapacitante.A perícia médica baseou-se em exames e

laudos apresentados pela autora, datados do ano de 2013 conforme se observa à fl. 44 e da resposta ao quesito n.º

18 de fl. 47, portanto contemporâneos à perícia realizada em 06 de junho de 2013, de forma que o expert pôde

analisar o atual estágio evolutivo da doença, além de terem sido realizados todos os exames físicos descritos às fls.

43/44, de modo que homologo o laudo pericial.Ora, é de conhecimento comum que muitas pessoas sofrem de

doenças degenerativas e que controlam a doença com medicamentos. Também é certo que essa patologia,

dependendo de sua gravidade, pode levar à incapacidade laborativa. Assim, ninguém mais adequado do que o

perito médico para avaliar a gravidade da doença que, neste caso, foi constatada como não-incapacitante.Por fim,

ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado do juízo possui a presunção de legitimidade e

imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade de seu realizador, ou por incidente de

falsidade.Ademais, no laudo questionado, o perito consignou a existência de enfermidade, mas que não é

suficiente para gerar uma incapacidade laborativa na paciente que a impeça totalmente de praticar outras

atividades que lhe garanta subsistência (quesito n.º 5 de fl. 46).Ora, se a parte autora não está incapacitada para o

exercício da atividade laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão de auxílio-doença, o qual é

concedido no caso de incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual da requerente, e muito

menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser atendido.Sendo os outros requisitos

cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um deles, desnecessária a análise

quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal

Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002991-67.2013.403.6112 - ROSE PAULINO DE SOUZA MENEZES(SP163356 - ADRIANO MARCOS

SAPIA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez.Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Pleito liminar indeferido pela decisão de fls. 44/45,

oportunidade em que foi determinada a produção antecipada de provas.Realizada perícia médica, sobreveio o

laudo pericial de fls. 50/56.Citado, o réu apresentou contestação pugnando pela improcedência dos pedidos,
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fundamentada na falta de incapacidade da parte autora (fls. 58/60).Com vistas do laudo pericial, a parte autora

requereu a desistência da ação (fls. 65/66). À fl. 70, pediu a reconsideração de seu pedido de desistência. O INSS

reiterou pela improcedência da ação (fls. 71/72).Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório.

Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão

deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei;

e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro

lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo

também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência

exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária, observo

que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu não há incapacidade por doença física e mental na presente data

(sic) (grifei) (quesito n.º 11 de fl. 56).O laudo pericial relatou ser a parte autora portadora de estresse profissional e

depressão leve, mas que após o exame clínico realizado, contatou-se que a mesma não é incapacitante.Ora, é de

conhecimento comum que muitas pessoas sofrem de doenças e que a controlam com medicamentos. Também é

certo que essa patologia, dependendo de sua gravidade, pode levar à incapacidade laborativa. Assim, ninguém

mais adequado do que o perito médico para avaliar a gravidade da doença que, neste caso, foi constatada como

não-incapacitante.Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado do juízo possui a presunção

de legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade de seu realizador, ou por

incidente de falsidade.Ademais, no laudo questionado, o perito consignou a existência de enfermidade, mas que

não é suficiente para gerar uma incapacidade laborativa na paciente que a impeça totalmente de retornar a suas

atividades ou de praticar outras atividades que lhe garanta subsistência.Ora, se a parte autora não está incapacitada

para o exercício da atividade laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão de auxílio-doença, o

qual é concedido no caso de incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual da requerente, e

muito menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser atendido.Sendo os outros

requisitos cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um deles, desnecessária a

análise quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo

Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003007-21.2013.403.6112 - JOAO FRANCISCO LIMA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0003209-95.2013.403.6112 - PAULO CESAR DE OLIVEIRA(SP286298 - PAULO SERGIO LOPES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em despacho.Determino a baixa para efetivação de diligência. Tratando-se de interesse de incapaz, faz-se

necessária a regularização da representação processual, já que a procuração foi assinada pelo próprio autor.Assim,

fixo prazo de 10 dias para que a parte autora regularize sua procuração, devendo ser assinada por seu

representante legal, sob pena de extinção do feito.Findo o prazo, tendo em estima a natureza da ação (Benefício

Assistencial) e, principalmente, cuidando-se de feito em que se apura interesse de incapaz, faz-se necessária a

intervenção do Ministério Público Federal. Assim, nos termos do que já foi determinado na parte final da decisão

das folhas 32/35, item 12, dê-se vista dos autos ao Parquet Federal para manifestação. Após, retornem os autos

conclusos, com urgência. 

 

0003500-95.2013.403.6112 - JOSE LUIZ DOS SANTOS(SP276819 - MARIA AUGUSTA GARCIA

SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o contido na certidão supra, torno nula a publicação anterior e determino que o texto correto seja

encaminhado para publicação, juntamente com esta manifestação.Intime-se.Vistos, em sentença.Trata-se de ação

previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por JOSE LUIZ DOS SANTOS, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do

benefício auxílio doença c/c pedido de antecipação de tutela, e posterior conversão em aposentadoria por

invalidez, nos termos do artigo 42 e 59 da Lei n 8.213/91. Juntou aos autos a procuração e documentos.Pleito

liminar indeferido pela decisão de fls. 26/27, oportunidade em que foi determinada a produção antecipada de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     395/1196



provas.Pela petição de fls. 31/32, o autor pediu a reconsideração da liminar, a qual foi deferida pela decisão de fls.

34/35.A parte autora requereu que a parte ré fosse intimada novamente para que cumprisse a liminar deferida por

este Juízo (fls. 42/43), sendo este pedido deferido pela decisão de fl. 44.Pela petição de fl. 46/47, o autor requereu

que a perícia fosse realizada no hospital psiquiátrico em que se encontra, como medida de necessidade, sendo

autorizada (fl. 46).Citado, o réu apresentou contestação às fls. 53/56, pugnando pela improcedência dos pedidos.

Juntou documentos.Realizada perícia médica, sobreveio laudo pericial de fls. 72/80.Manifestação da parte autora

sobre o laudo pericial às fls. 83/85.Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.As partes são

legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido

e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.Os benefícios encontram previsão nos artigos 59 e 42

da Lei n 8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Assim, passo a analisar os requisitos

individualmente:a) qualidade de seguradoA qualidade de segurado deve estar presente no momento do surgimento

da incapacidade.Como regra, o segurado mantém essa condição enquanto contribuir para o custeio do Regime

Geral de Previdência Social. Entretanto, nas situações abaixo, previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a

qualidade de segurado é mantida, nos prazos respectivos (art. 15, 3º), independentemente do pagamento de

contribuições, por ser considerado período de graça:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;II -

até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 (doze) meses

após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 (doze) meses

após o livramento, o segurado retido ou recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado

incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das

contribuições, o segurado facultativo.Ademais, os parágrafos 1º e 2º daquele dispositivo acrescem que o prazo do

inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte)

contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado e os prazos do inciso II ou

do 1º (acima mencionado) serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que

comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Pois

bem, no caso em análise, observo que o perito indicou que a incapacidade foi constada a partir da data da

internação do autor, em março de 2013, conforme resposta ao quesito nº 10 de fl. 77.Assim, de acordo com o

extrato do CNIS da autora, verifico que no caso em voga a parte filiou-se ao Regime Geral da Previdência Social

em 1983, possuindo sucessivos vínculos empregatícios até 03/04/2001. Reingressou ao Sistema na qualidade de

contribuinte individual contribuindo em 12/2005. Percebeu benefícios previdenciários nos períodos de 08/12/1991

até 08/06/1994 (NB 088.454.639-0), de 08/12/1994 até 30/01/1995 (NB 063.557.682-1), de 02/10/2002 até

21/02/2008 (NB 126.827.847-2) e desde 14/05/2013 (NB 602.052.516-7), estando este ativo por força

judicial.Fixado este ponto, resta preenchido este primeiro requisito, nos termos do artigo 15, inciso II, da Lei

8.213/91.b) carênciaA carência constitui-se no número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que

o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas

competências (art. 24 da Lei nº 8.213/91).Para os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, o

artigo 25, inciso I, do PBPS (Plano de Benefícios da Previdência Social) exige 12 contribuições mensais, com a

ressalva de que há dispensa da carência para determinadas contingências, tais como acidente de qualquer natureza

ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao regime

Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada

pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, tais como tuberculose ativa, hanseníase,

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de

Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte

deformante), AIDS, contaminação por radiação e Hepatite C (artigos 26 e 151 do PBPS).Analisando o caso

concreto, conforme supra relatado, verifico que a parte autora efetivou contribuições mensais por mais de doze

meses, conforme prevê seu CNIS Cidadão.Dessa forma, também resta preenchido este requisito.c) incapacidade

ao exercício de atividade profissionalPara que o segurado tenha direito ao benefício de auxílio-doença, deve ser

constatada sua incapacidade temporária (mais de 15 dias) para o exercício de sua atividade laboral, enquanto que

para ter direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, deve-se constatar uma incapacidade total e

permanente, isto é, a parte autora deve estar impossibilitada de exercer a mesma ou qualquer outra atividade que

lhe garanta a subsistência de tal forma que não seja possível recuperá-la ou readaptá-la em outras funções.Com

efeito, o laudo médico-pericial acostado aos autos constatou que a parte autora é portadora de Transtorno Afetivo

Bipolar, estando total e temporariamente incapacitada para o exercício de suas atividades habituais, de forma que

sua incapacidade autoriza a concessão de auxílio-doença.Entendo, entretanto, que o retorno às atividades laborais

deve ser precedido de adequado tratamento médico, em que sejam avaliadas as efetivas condições físicas e
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intelectivas da parte autora.Frise-se que não é o caso, por ora, de se conceder benefício de aposentadoria por

invalidez, uma vez que o expert indicou ser a incapacidade temporária, estabelecendo período de recuperação de

aproximadamente 6 (seis) meses, de modo que a concessão de benefício de aposentadoria por invalidez mostra-se

desaconselhável, uma vez que poderia desestimular o demandante a buscar sua recuperação e conseqüente

capacidade laboral.Ante o exposto, considero que a parte autora não está apta ao exercício do trabalho habitual,

em razão de incapacidade total e temporária para sua função, fazendo jus à concessão do benefício de auxílio-

doença, pois preenchidos os requisitos legais para tanto.Antecipação dos efeitos da tutelaEntendo que os

requisitos para a medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (saúde precária da parte autora) e a verossimilhança das

alegações (incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, CONFIRMO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS

DA TUTELA, sem eficácia retroativa.DispositivoPelo exposto e por tudo o mais quanto dos autos consta, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, resolvendo o processo com exame do mérito, nos termos do art.

269, I, do CPC, na forma abaixo estipulada:Tópico síntese do julgado (Provimento 69/2006):1. Nome do(a)

segurado(a): JOSE LUIZ DOS SANTOS 2. Nome da mãe: Maria Josefa dos Santos3. Data de Nascimento:

16/08/19654. CPF: 066.042.798-205. RG: 16.258.754-5 SSP/SP6. PIS: 1.214.413.238-27. Endereço do(a)

segurado(a): Rua Domingos Moreira Magalhães, nº 115, Parque São Lucas, nesta cidade de Presidente

Prudente/SP8. Benefícios concedidos: auxílio-doença9. DIB: auxílio-doença: a partir do indeferimento

administrativo do benefício previdenciário em 02/04/2013 (fl. 16)10. Data do início do pagamento: mantém

antecipação de tutela (sem efeito retroativo).11. Renda Mensal Inicial (RMI): a ser calculada pela AutarquiaFica o

INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e os efetivamente

pagos à parte autora, com juros de mora (a partir da citação) e correção monetária na forma da Resolução 134, de

21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu, outrossim, ao pagamento dos honorários

advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por cento) do montante das prestações vencidas, na forma

da Súmula nº 111 do E. STJ, corrigidas monetariamente.Sem custas, seja pela concessão da benesse da assistência

judiciária gratuita, seja porquanto o INSS delas é isento.Considerando que o benefício ora concedido possui como

característica a temporariedade (artigos 60, caput e art. 62, ambos da Lei nº 8.213/91) e que a perícia judicial

indicou reavaliação do autor no período de seis meses, somente poderá ser cancelado mediante a devida

recuperação da parte autora, fundamentada por estudo pericial completo, onde deverá constar a compatibilidade

das funções a serem exercidas com a sua incapacidade. Assim, não fica afastado o controle da incapacidade

laborativa da parte autora pelo INSS, a partir do prazo acima estabelecido.Sentença não sujeita ao reexame

necessário, na forma do art. 475, 2º, do C.P.C.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à Equipe de

Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar,

nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui

decidido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003708-79.2013.403.6112 - RAIMUNDA LINDETE SANTANA(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO

DA COSTA DALLEFI E SP311870 - GUILHERME FREDERICO LIMA NOMURA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o auto de constatação, laudo pericial e contestação

juntados aos autos.Intime-se.

 

0004007-56.2013.403.6112 - MARIA CONCEICAO DE SOUZA SILVA(SP264334 - PAULA RENATA

SEVERINO AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, pela qual a autora Maria

Conceição de Souza Silva postula a concessão do benefício previdenciário de pensão por morte, em razão do

falecimento de seu companheiro José Dias da Silva. Disse que foi casada com o extinto, vindo a divorciar-se do

mesmo. Porém, após o divórcio, houve reconciliação, voltando a morar junto do falecido. Pediu

administrativamente o benefício, que restou indeferido pelo réu em virtude da falta da qualidade de dependente da

autora (folha 54).A liminar foi indeferida (folha 58). Pela mesma decisão, determinou-se a citação do réu. Citado

(folha 62), o INSS apresentou contestação (folhas 63/66), alegando, preliminarmente, prescrição das parcelas

anteriores ao quinquênio que antecedeu o ajuizamento da ação. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido

em razão do não preenchimento dos requisitos necessários.Designada audiência, a autora e três testemunhas por

ela arroladas foram ouvidas (folhas 78 e 80).É o relatório.Decido. De início, analiso a preliminar arguida pelo réu.

Pois bem, sem razão o INSS. Com efeito, a parte autora pleiteia o recebimento do benefício de pensão por morte a

contar da data do indeferimento do benefício, ocorrido em 11/09/2012. Assim, não há que se falar em parcelas

anteriores ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação. Passo ao mérito. O benefício previdenciário da

pensão por morte está disciplinado no artigo 74 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, vejamos: Art. 74. A pensão por

morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I -

do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo

previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Independente de carência
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apresenta, como contingência, o óbito de segurado, deixando dependente(s). São três, portanto, as condições que

devem estar presentes: o óbito, a qualidade de segurado do falecido (como regra, havendo exceções no artigo 102,

2º e na Lei 10.666/03) e a existência de dependente(s), os quais estão elencados nos incisos I a III do art. 16 da Lei

n.º 8.213/91. No que diz respeito à dependência econômica, verifica-se que o artigo 16 da Lei 8.213/91 traz a

relação dos dependentes do segurado, para fins de recebimento de benefícios da previdência. Transcrevo abaixo

mencionado artigo:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes

do segurado:I - O cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor

de 21 (vinte e um) anos ou inválido (destaquei);II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição,

menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo

exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho

mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no

Regulamento. 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável

com o segurado ou com a segurada, de acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência

econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.O óbito resta

comprovado pela certidão da folha 11.Registro, ainda, que não há dúvidas quanto à qualidade de segurado do

pretenso instituidor, conforme CNIS das folhas 67/69, que demonstram que o falecido gozava de benefício

previdenciário de aposentadoria por idade. Outrossim, o próprio INSS, na folha 55, item 2, informou ser

incontroverso este requisito.Cabe-nos, portanto, julgar a questão central da lide, qual seja, a comprovação da

condição de companheira da autora e, por consequência, sua dependência econômica.A título de exemplo, cabe

mencionar que o Decreto nº 3.048/99 elenca no 3º de seu art. 22 uma série de documentos que podem ser

utilizados para a prova da dependência econômica. Todavia, qualquer meio de prova admitido pelo Direito,

inclusive a testemunhal, pode ser utilizado para tal fim.Feitas estas considerações, passemos à análise das provas

de dependência econômica juntada aos autos, no que tange à autora (ex-esposa do instituidor). Como prova de

dependência econômica a autora juntou certidão de óbito de seu ex-marido, onde foi declarante (folha 11),

cadastro junto ao INSS, constando o endereço comum da autora e do falecido (folhas 16/17), Termo de

Responsabilidade da Santa Casa de Presidente Epitácio, SP, indicando ela (autora) como responsável pelo

paciente/falecido José Dias da Silva (folha 18), informação para registro em cartório do óbito de seu companheiro,

por ela prestada (folha 21).A prova documental juntada aos autos acaba por ser insuficiente para demonstrar a

qualidade de companheira da autora, bem como sua dependência econômica, mas consubstancia-se em um início

de prova material. Contudo, a prova testemunhal produzida foi segura e robusta, de tal sorte que conjugada com a

prova documental, autoriza a concessão do benefício pleiteado. A autora, em seu depoimento, disse que após

permanecer casada com o falecido no período de 1994 a 2007, dele se separou, em virtude de brigas. Entretanto,

mesmo separados, já que seu ex-marido foi residir em Nova Alvorada/MS, permanecendo a autora em Presidente

Epitácio/SP, começaram a se visitar com frequência. Em decorrência dessas visitas, voltaram a residir juntos, na

casa da autora, por volta de 2010/2011, quando o falecido ainda não estava doente.A requerente declarou, ainda,

que quando José Dias ficou doente (AVC), foi ela quem o internou e cuidou dele.No que diz respeito às despesas

da casa, alegou que o falecido era quem pagava as compras. Tais declarações foram corroboradas pelas

testemunhas Marcos Rodrigues da Silva, Elizeu Costa Machado e Rosana Aparecida de Almeida Silva, em

Juízo.Há que se destacar o testemunho de Marcos Rodrigues da Silva, filho do falecido. Em seu depoimento,

afirmou que seu pai foi casado com Maria Conceição por 18 anos, tendo se separado da mesma em decorrência de

brigas. A despeito disso, um ia na casa do outro, o que culminou com a retomada da vida em comum e, para o

depoente, era como se casados fossem.Por fim, ressalto parte do depoimento da testemunha Rosana Aparecida de

Almeida Silva, ao dizer que sempre via o falecido na casa de Maria Conceição, mesmo quando se separaram, bem

como de que as despesas da casa eram pagas por ambos. Pelo exposto, entendo que o conjunto probatório é hábil à

demonstração da condição de companheira da autora, bem como sua dependência econômica para com o falecido

José Dias.Quanto ao termo inicial, tendo em vista que o óbito ocorreu em 01/09/2012 (fl. 11), e o requerimento

administrativo foi feito em 11/09/2012 (fl. 13), deve-se observar o previsto no artigo 74, inciso I da Lei nº

8.231/91, de forma que o benefício deverá retroagir à data do óbito.DispositivoDiante de todo o exposto, nos

termos da fundamentação supra, condeno o INSS conceder à autora o benefício de pensão por morte (art. 74 e ss

da Lei 8.213/91), desde 01/09/2012 (data do óbito - fl. 11). Extingo o feito, com resolução de mérito, nos termos

do art. 269, I, do CPC.Sobre as parcelas vencidas, incidirá correção monetária nos moldes do Manual de Cálculos

da Justiça Federal e juros no montante de 0,5% (meio por cento) ao mês, contados da citação, tudo a ser apurado

em futura liquidação de sentença, nos moldes do Código de Processo Civil.Em conseqüência, condeno a parte ré

na verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, assim entendidas as parcelas

devidas até data de prolação desta, respeitada, portanto, a Súmula nº 111 do STJ.Sem custas, ante a gratuidade

concedida. Sentença não sujeita ao reexame necessário.Presentes, na forma da fundamentação supra, os

pressupostos do art. 273 do CPC, em homenagem ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF),

antecipo os efeitos da sentença, com efeitos financeiros futuros, para fins de determinar ao INSS a imediata

implantação do benefício concedido após a intimação desta. Cópia desta sentença servirá de mandado de

intimação à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira
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Campos, n. 1315, 2º Andar ,nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento

da medida antecipatória deferida.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO (Provimento 69/2006)NOME DO

BENEFICIÁRIO: Maria Conceição de Souza;NOME DA MÃE: Mathilde da Conceição;CPF: 033.865.238-

89;RG: 35.350.446-4;ENDEREÇO: Rua Faustino Dias, n. 13-52, Jardim Campo Grande, Presidente

Epitácio/SP;NÚMERO DO BENEFÍCIO: 150.425.939-1;BENEFÍCIO CONCEDIDO: Pensão por morte (artigo

74 da Lei n.º 8.213/91);DATA DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO (DIB): 01/09/2012 (data do óbito);DATA

INÍCIO PAGAMENTO: 01/11/2013;RENDA MENSAL: a ser calculado pelo INSS.Dados do instituidor do

benefício: Nome: José Dias da Silva;Nome da mãe: Sebastiana Dias da Silva;CPF: 726.706.308-04;RG:

7.522.428;Data de nascimento: 20/01/1940;Data do óbito: 01/09/2012;Dados da Certidão de óbito:Número do

Termo: 114819 01 55 2012 4 00015 066 0007874-56Livro e folhas: não informadoCartório: Registro Civil das

Pessoas Naturais de Presidente Epitácio/SPData de registro: 01/09/2012P.R.I.

 

0004294-19.2013.403.6112 - ESMERALDO SANTIAGO(SP198796 - LUCI MARA SESTITO VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0004517-69.2013.403.6112 - NEUSA RODRIGUES PEREIRA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença c/c aposentadoria por

invalidez.Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de trabalhar, conforme atestados

médicos que instruem a inicial.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinada a produção

antecipada de provas (fls. 24).Realizada perícia médica, sobreveio o laudo pericial de fls. 27/37.Citado, o réu

apresentou contestação pugnando pela improcedência dos pedidos, fundamentada na falta de incapacidade da

parte autora (fls. 39/44). Juntou documentos.Réplica às fls. 52/54, oportunidade em que a parte autora requereu a

realização de nova perícia, o que foi indeferido à fl. 55.Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório.

Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão

deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei;

e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro

lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo

também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência

exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária, observo

que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu não haver a caracterização de incapacidade para sua atividade

laborativa habitual (sic) (grifei) (fl. 36).O laudo pericial relatou ser a parte autora portadora de Protusões Discais

nos níveis D12 a L5, mas que após o exame clínico realizado e avaliação de exames e laudos médicos e tempo

adequado de tratamento, contatou-se que a mesma não é incapacitante.A perícia médica baseou-se em exames e

laudos apresentados pela autora, de forma que o expert pôde analisar o atual estágio evolutivo da doença, além de

terem sido realizados todos os exames físicos descritos às fls. 29, de modo que homologo o laudo pericial.Ora, é

de conhecimento comum que muitas pessoas sofrem de doenças degenerativas e que controlam a doença com

medicamentos. Também é certo que essa patologia, dependendo de sua gravidade, pode levar à incapacidade

laborativa. Assim, ninguém mais adequado do que o perito médico para avaliar a gravidade da doença que, neste

caso, foi constatada como não-incapacitante.Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado

do juízo possui a presunção de legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade

de seu realizador, ou por incidente de falsidade.Ademais, no laudo questionado, o perito consignou a existência de

enfermidade, mas que não é suficiente para gerar uma incapacidade laborativa na paciente que a impeça

totalmente de praticar outras atividades que lhe garanta subsistência (quesito n.º 5 de fl. 31).Ora, se a parte autora

não está incapacitada para o exercício da atividade laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão

de auxílio-doença, o qual é concedido no caso de incapacidade total e temporária para o exercício da atividade

habitual da requerente, e muito menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser

atendido.Sendo os outros requisitos cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um

deles, desnecessária a análise quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido,

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do

Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0004636-30.2013.403.6112 - VALDEMAR FRANCISCO ALVES(SP111426 - JULIO BRAGA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença. Vistos.VALDEMAR FRANCISCO ALVES, devidamente qualificado na inicial, ingressou

com a presente ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

visando, em síntese, a condenação da autarquia em revisar e efetuar o pagamento de diferenças atinentes à revisão

de seu benefício, com a variação do INPC no período entre o ano de 1994 e 2004.Os benefícios da assistência

judiciária gratuita foram deferidos (fl. 12).Citado (fl. 16), o INSS apresentou contestação às fls. 17/34,

preliminarmente aduzindo prejudicial de mérito atinente à prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito,

pugnou pela improcedência do pedido.É O RELATÓRIO.DECIDO.Por ser uma questão exclusivamente de

direito, com escopo no art. 330, inc. I, do Código de Processo Civil, julgo antecipadamente a presente lide. Da

prescrição quinquenal.Observo que, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213-91, estão prescritas

todas as parcelas devidas no quinquênio anterior ao do ajuizamento da ação. Acrescento que, em caso de

procedência do pedido, a referida prescrição será observada.Do méritoNão há qualquer previsão legal limitando à

aplicação do INPC às correções promovidas aos benefícios previdenciários no período compreendido entre os

anos de 1994 e 2004, tendo em vista que a autarquia previdenciária aplicou corretamente a legislação emanada do

Poder Legislativo.Isso porque, a irredutibilidade do valor real do benefício é aquela determinada pela correção

monetária a ser efetuada de acordo com os índices a serem estabelecidos pelo legislador, não se podendo,

aprioristicamente, tachar-se de inconstitucional o reajuste legal.Com efeito, é defeso ao juiz substituir os

indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários, por outros que o

segurado considera mais adequados, seja o IPC, INPC, IGP-DI, BTN ou quaisquer outros diversos dos legalmente

previstos. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a Constituição reservou ao legislador, em

afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.Neste sentido:AÇÃO RESCISÓRIA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCORPORAÇÃO DOS ÍNDICES DE INFLAÇÃO.

DESCABIMENTO. SÚMULA 343 DO STF. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA DE ÍNDOLE

CONSTITUCIONAL. PRELIMINAR REJEITADA. ÍNDICES DE INFLAÇÃO EXPURGADOS.

DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL. AÇÃO PROCEDENTE.

AÇÃO ORIGINÁRIA PARCIALMENTE PROCEDENTE.(...)- Esta ação rescisória funda-se na violação literal a

dispositivo legal, dado que a aplicação dos índices de junho/87 (26,06%), janeiro/89 (42,72%), abril/90 (44,80%)

e fevereiro/91 (21,10%), determinada pela r. decisão rescindenda, redunda no desatendimento da legislação e

preceitos constitucionais que regem o reajuste dos benefícios previdenciários.- Excluída a hipótese de aquisição de

direito aos índices de inflação expurgados, cuja incorporação definiu-se na demanda originária, considerado o

fundamento primordial de que, sob o enfoque da legislação instituidora desses indexadores, houve a expressa

revogação antes que se aperfeiçoasse hipótese de ingresso no patrimônio dos segurados.- Índice de junho de

1.987: o Decreto-Lei 2.335/87 foi publicado em 12 de junho de 1987, antes, portanto, do termo final do período

aquisitivo do direito - em tese estabelecido para 30.06.87 - , o que afasta a hipótese de direito adquirido.- Índice de

janeiro/89: igualmente não é devido, pois os benefícios previdenciários estavam sujeitos à sistemática do Decreto-

Lei nº 2.335/87, cujo artigo 3º estabelecia o repasse da URP - obtida pela média da variação mensal do IPC - do

trimestre anterior ao subseqüente. Dessa forma, o índice referente a janeiro/89 integrou o trimestre compreendido

de dezembro/88 a fevereiro/89, ocasião em que o Decreto-Lei nº 2.335/87 já havia sido revogado pela Lei nº

7.730/89, razão pela qual não compreendeu o IPC daquele mês, mas do trimestre anterior (setembro/88 a

novembro/88).- Na mesma linha o IPC de abril de 1990. A Lei nº 7.730/89, que previa o reajustamento dos

proventos a ser efetuado no mês seguinte ao de competência conforme a variação do IPC, foi revogada pela

Medida Provisória nº 154, de 16/03/90 (convertida na Lei nº 8.030/90), que instituiu nova sistemática salarial

antes do momento fixado para a concessão do reajuste pleiteado.- Nestas condições, quando deveria acontecer o

reajustamento dos benefícios previdenciários (04/90), já se achava em vigor a nova política salarial imposta pela

MP nº 154/90. É que a MP foi editada em período anterior ao que implementaria o direito ao reajuste.Assim, não

há falar em direito adquirido, pois seria necessário que a Lei nº 7.730/90 estivesse vigorando em abril/90. - No

que concerne ao índice de fevereiro de 1991, sucede que a Lei nº 8.030/90 foi revogada pela Lei nº 8.178/91 e, por

força da Medida Provisória nº 292, de 03.01.91, deixou de existir o gatilho salarial. Logo, se a política salarial foi

desvinculada da variação inflacionária, qualquer expurgo inflacionário decorrente da Lei nº 8.178/91 deixou de ter

repercussão no reajuste do salário mínimo e, conseqüentemente, no reajuste dos benefícios previdenciários em

manutenção.- Em conclusão, não cabe a utilização dos índices de inflação expurgados no reajuste de quaisquer

proventos previdenciários, consoante jurisprudência tranqüila, como visto, por ausência de previsão no

ordenamento jurídico, e, enfim, ante a descaracterização de qualquer hipótese de aquisição de direito. (...)(Origem:

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 1025Processo: 200003000064176 UF:

SP Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO Data da decisão: 08/05/2008 Documento: TRF300161649; DJF3

DATA:04/06/2008; JUIZA EVA REGINA)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. ARTIGO 202 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. APLICAÇÃO DO IGP-DI. APELAÇÃO

IMROVIDA. PEDIDOS IMPROCEDENTES. SENTENÇA MANTIDA.1- A documentação carreada aos autos
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demonstra que a autarquia procedeu ao cálculo da renda mensal inicial na forma do artigo 202 da Constituição

Federal, em sua redação original, e conforme os artigos 29 e 53 supratranscritos.2- Não se pode pretender que os

critérios de concessão e cálculo dos benefícios obedeçam exclusivamente à proporcionalidade aritmética entre o

que foi recolhido e o valor do benefício, pois, dessa forma, não se atenderia à finalidade social da Previdência

Social.3- Consoante o artigo 201, parágrafo 2º, da Constituição Federal, em sua redação primitiva, os benefícios

previdenciários devem ser reajustados conforme critérios definidos em lei. A Lei nº 8.213/91, em seu artigo 41,

inciso II, disciplinou, inicialmente, a matéria sobre os reajustes dos benefícios previdenciários. Posteriormente,

foram introduzidas alterações pelas Leis nºs 8.542/92 e 8.880/94, pelas Medidas Provisórias nºs 1.033/95 e

1.415/96, bem como também pela Lei nº 9.711/98. Em conformidade com tais diplomas legais, os benefícios

devem ser reajustados, utilizando os índices: INPC, IRSM, URV, IPC-r, INPC, IGP-DI, relativamente aos

períodos nos quais serviram como atualizador na seguinte ordem: INPC, de julho de 1991 a dezembro de 1992,

conforme artigo 31 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original; IRSM, de janeiro de 1993 a fevereiro de 1994,

consoante artigo 31 da Lei nº 8.213/91 combinado com o artigo 9º, parágrafo 2,º da Lei nº 8.542/92; URV, de

março de 1994 a junho de 1994, de acordo com a Lei nº 8.880/94; IPC-r, de julho de 1994 a junho de 1995, de

acordo com o artigo 21, parágrafo 2º, da Lei nº 8.880/94; INPC, de julho de 1995 a abril de 1996, conforme artigo

8º da MP nº 1.398/96; bem como IGP-DI, a partir de maio de 1996, por força da MP nº 1.480/96 e artigo 10 da

Lei nº 9.711/98.4- O E. Supremo Tribunal Federal ao apreciar a matéria, afastou o índice de IGP-DI para correção

dos benefícios nos meses de junho de 1997, 1999, 2000 e 2001 (RE 376.846-8/SC).5- Apelação da parte autora

improvida.6- Pedidos improcedentes.7- Sentença mantida.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1151355 Processo: 200603990399783 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA

Data da decisão: 18/08/2008 Documento: TRF300180775; DJF3 DATA:10/09/2008; JUIZA LEIDE

PÓLO)Ademais, o E. Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 376.846, não consagrou o INPC

como índice de reajuste dos benefícios, apenas o apontou como parâmetro de comparação, até porque reconheceu

a constitucionalidade da legislação aplicada pelo INSS (arts. 12 e 13 da Lei 9.711/98, art. 4º, 2º e 3º, da Lei

9.971/2000, art. 1º da Medida Provisória 2.187-13/2001 e do art. 1º do Decreto nº 6.826/2001) e,

consequentemente, com legais os índices de reajustamento adotados pela autarquia previdenciária.DispositivoEm

face do exposto julgo improcedente a pretensão deduzida na inicial, extinguindo o feito com resolução do mérito,

nos termos do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária

da assistência judiciária gratuita, nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal

Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).P.R.I. 

 

0004688-26.2013.403.6112 - ZELINDA MARIA RAMPAZZO GUEDES DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez.Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Pleito liminar indeferido pela r. decisão de fls. 35/36,

oportunidade em que foi determinada a produção antecipada de provas.Realizada perícia médica, sobreveio o

laudo pericial de fls. 41/54.Citado, o réu apresentou contestação pugnando pela improcedência dos pedidos,

fundamentada na falta de incapacidade da parte autora (fls. 56/63).Réplica e manifestação sobre o laudo pericial

às fls. 68/78, requerendo nova perícia com médico especialista, a qual foi indeferida pela decisão de fl. 79.A parte

autora interpôs agravo de instrumento às fls. 81/92.Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório.

Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão

deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei;

e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro

lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo

também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência

exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária, observo

que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu não haver a caracterização de incapacidade para sua atividade

laborativa habitual (sic) (grifei) (fl. 54).O laudo pericial relatou ser a parte autora portadora de Discopatia

Degenerativa de Coluna e de Tendinite de Músculo Tibial Posterior de pé esquerdo, mas que após o exame clínico

realizado e avaliação de exames e laudos médicos e tempo adequado de tratamento, contatou-se que a mesma não

é incapacitante.A perícia médica baseou-se em exames e laudos apresentados pela autora, datados dos anos de

2012 e 2013 conforme se observa às fls. 15/21 e da resposta ao quesito n.º 18 de fl. 48, portanto contemporâneos à

perícia realizada em 27 de junho de 2013, de forma que o expert pôde analisar o atual estágio evolutivo da doença,

além de terem sido realizados todos os exames físicos descritos às fls. 43/44, de modo que homologo o laudo
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pericial.Ora, é de conhecimento comum que muitas pessoas sofrem de doenças degenerativas e que controlam a

doença com medicamentos. Também é certo que essa patologia, dependendo de sua gravidade, pode levar à

incapacidade laborativa. Assim, ninguém mais adequado do que o perito médico para avaliar a gravidade da

doença que, neste caso, foi constatada como não-incapacitante.Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada

por perito nomeado do juízo possui a presunção de legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por

suspeita de parcialidade de seu realizador, ou por incidente de falsidade.Ademais, no laudo questionado, o perito

consignou a existência de enfermidade, mas que não é suficiente para gerar uma incapacidade laborativa na

paciente que a impeça totalmente de praticar outras atividades que lhe garanta subsistência (quesito n.º 5 de fl.

46).Ora, se a parte autora não está incapacitada para o exercício da atividade laborativa que desempenhava não se

pode falar na concessão de auxílio-doença, o qual é concedido no caso de incapacidade total e temporária para o

exercício da atividade habitual da requerente, e muito menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido

não pode ser atendido.Sendo os outros requisitos cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo

preenchido um deles, desnecessária a análise quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência,

consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda

Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Comunique-

se ao Excelentíssimo Relator do agravo no TRF sobre a prolação da presente sentença.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0004782-71.2013.403.6112 - BERCHIOR ALBINO DA SILVA(SP198796 - LUCI MARA SESTITO VIEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.BERCHIOR ALBINO DA SILVA, devidamente qualificado na inicial, ingressaram com a

presente ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a revisão do valor do benefício previdenciário, mediante a fixação da renda mensal inicial, na forma

do inciso II, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética simples dos maiores salários de

contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo). Alegam que o réu, com base no artigo 32, 2º

do Decreto nº 3.048/99, utilizou todo o número de contribuições apuradas, sem excluir as 20% menores, causando

defasagem à renda mensal inicial do benefício (NB 533.868.387-0).Gratuidade judicial deferida à fl. 16.Citado (fl.

20), o INSS contestou alegando, em síntese, a falta de interesse de agir (fls. 21/23).Os autos vieram conclusos

para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.Por ser uma questão exclusivamente de direito, com escopo no art.

330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente lide.Do interesse de agir. Com relação à pretendida revisão,

há que se fazer uma ressalva.O elevado número de demandas judiciais com o intuito de revisar o benefício nos

termos do art. 29, II, da Lei 8.213/91, só ocorreu porque, apesar do INSS reconhecer o direito do Segurado (nos

termos do Memorando Circular Conjunto nº 28/ DIRBEN/ PFEINSS de 15/04/2010 que reativou o Memorando

Circular nº 21/ INSS/ DIRBEN, de 17/09/2010), as revisões eram concedidas somente aos segurados que

procurassem pessoalmente o posto de benefícios do INSS.Este Juízo já vinha reconhecendo a carência de interesse

de agir, ante a liminar deferida no bojo da Ação Civil Pública n. 0002320-59.2012.403.6183 com o seguinte teor:

(...) Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR, com abrangência em todo o território nacional, para condenar o

Instituto Nacional do Seguro Social a revisar, nos termos do artigo 188-A do Decreto n.º 3.048/99, com redação

dada pelo Decreto n.º 6.939/2009, os benefícios de auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e as pensões

deles decorrentes que foram concedidos com base nos Decretos nº 3.265/99 e nº 5.545/05, vale dizer, que foram

calculados com base em 100% dos salários-de-contribuição.Com fundamento nos artigos 11 e 13 da Lei n.º

7.347/85, fixo o prazo de 90 dias, contados da intimação desta decisão, para que o réu implemente as medidas

necessárias ao cumprimento da presente decisão, sob pena de multa diária equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil

reais) a ser revertida em favor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos.Intimem-se. Comunique-se. Cite-se o réu.

Disponibilização D.Eletrônico de decisão em 10/04/2012 ,pag 299 (Grifo nosso)Posteriormente, a Liminar foi

confirmada na Decisão Final condenando à supracitada revisão a ser feita na via administrativa. No entanto, faz-se

necessário ressalvar que a decisão final fez distinção entre os benefícios ativos e os benefícios cessados e

suspensos. Para estes, a r. Sentença determinou que a competência de pagamento dar-se-á apenas após o

pagamento dos atrasados dos que tem o benefício ativo. Em outras palavras, significa dizer que os benefícios

cessados ou suspensos só serão revisados a partir de Abril de 2019.Neste ponto, não é razoável crer que falta

interesse processual em revisar um benefício que será revisado apenas a partir de 2019.Embora seja um benefício

que reconhecidamente será revisado pela entidade Ré, entendo que a parte autora tem interesse em se socorrer ao

Judiciário individualmente e pleitear que a revisão ocorra imediatamente. Assim, pelo exposto, tendo em vista que

o benefício foI cessado, percebo, no caso concreto, presente o interesse de agir.Da prescrição quinquenalObservo

que, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213-91, estão prescritas todas as parcelas devidas no

quinquênio anterior à citação do INSS na Ação Civil Pública nº 0002320-59.4.03.6183/SP, que ocorreu em

17/04/2012, visto que nestes termos se deu o acordo firmado naquela demanda. Acrescento que, em caso de

procedência do pedido, a referida prescrição será observada. Da revisão com base no inciso II, do artigo 29, da Lei
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nº 8.213/91A controvérsia neste ponto diz respeito à sistemática de cálculo da renda mensal inicial dos benefícios

previdenciários, mais precisamente do período básico de cálculo a ensejar o encontro do salário-de-benefício.O

artigo 29 da Lei 8.213/91 estabelecia que todos os benefícios previdenciários tinham o mesmo PBC, isto é, eram

calculados com base nas últimas 36 contribuições apuradas num período não superior a 48 meses, tendo como

termo final do período básico de cálculo o mês anterior ao afastamento da atividade ou entrada do

requerimento.Essa sistemática decorria de previsão constitucional (art. 202, caput) vigente até o advento da EC

20/98, que suprimiu qualquer menção à forma de cálculo das rendas mensais iniciais - ao menos quanto ao

pormenor (período básico de cálculo) -, ficando a disciplina do tema sob a competência do legislador ordinário,

inclusive no tocante à sua atualização (art. 201, 3º).Na esfera infraconstitucional, o sistema originário foi abolido

pela Lei n. 9.876/99, que implementou novo modelo de cálculo da renda mensal inicial, para considerar todo o

período contributivo do segurado.Nessa esteira, o artigo 29 da Lei nº 8.213/91, que foi alterado pela Lei nº

9.876/99, disciplina o cálculo do salário de benefício. Confira-se:Art. 29. O salário-de-benefício consiste:

(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do

art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de

todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)II -

para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos

maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. (Incluído

pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) (grifei).Outrossim, a Lei nº 9.876/99 também determinou que o período

contributivo, para fins de cálculo dos benefícios previdenciários, teria início a partir da competência de julho de

1994, conforme seu artigo 3º. Veja-se:Art. 3º Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data

de publicação desta Lei, que vier a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime

Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos

maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo

decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no

8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei.Assim, no presente caso, tendo a parte autora requerido os

benefícios após a Lei 9.876/99, assiste-lhe o direito de ver os cálculos da renda mensal inicial de cada um deles

realizados nos termos em que foram dispostos na referida Lei.Observo, ainda, que parágrafo 4º do artigo 188-A do

Decreto nº 3.048/99 foi alterado, bem como revogado o parágrafo 20 do artigo 32 do mesmo diploma normativo,

pelo Decreto nº 6.939/2009. Tais preceitos dispunham sobre o cálculo do salário de benefício para o segurado que

contava menos de 144 (cento e quarenta e quatro) contribuições mensais no período contributivo, e sua revogação,

ao que se me afigura, decorre claramente do reconhecimento, pelo próprio Poder Executivo, da ilegalidade que

maculava a regulamentação da Previdência vigente anteriormente.Logo, tendo em vista que a nova redação da Lei

8.213/91 determinou a utilização de todo o período contributivo para o cálculo do salário de benefício, a renda

mensal inicial deve ser calculada com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição

correspondentes a oitenta por cento do mesmo lapso (todo o período contributivo).Ressalto que o artigo 3º da Lei

9.876/99, ao prever que para o cálculo do salário de benefício será considerada a média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrente

desde julho de 1994, teve o escopo de proteger o segurado, levando em conta apenas os maiores salários de

contribuição, e, assim, elevar o valor do benefício previdenciário.In casu, conforme pesquisa realizada junto ao

sistema Plenus, tela ART29NB (fl. 24), o próprio INSS reconhece o direito à revisão pretendida, mas resguarda o

pagamento dos atrasados para momento posterior (05/2019).Destaco que o benefício em tela possui D.I.B após a

entrada em vigor da lei 9.876/99, razão pela deveria ter sido observado o disposto no artigo 29, II da Lei

8.213/1991 (acrescentado pela Lei 9.876/99). A Lei 9.876/99 ao acrescentar o inciso II ao artigo 29 da Lei

8.213/91 deixou claro que o salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez será calculado pela média

aritmética simples dos maiores salários de contribuição, (estes) correspondentes a 80% de todo o período

contributivo.Assim, impõe-se a revisão da RMI do supracitado benefício, a qual deve ser calculada nos termos do

artigo 29, II, da Lei 8.213/91.DispositivoDiante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a revisar o benefício

da parte autora (NB 533.868.387-0) pela nova RMI obtida com a observância do artigo 29, inciso II, da Lei nº

8.213/91 (com a redação dada pela Lei 9.876/99). Condeno, também, a Autarquia Previdenciária ao pagamento

das parcelas atrasadas, com juros de mora (a partir da citação) e correção monetária na forma da Resolução 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, tudo a ser apurado em futura liquidação de sentença,

nos moldes do at. 475-B do Código de Processo Civil.Por fim, deixo de condenar o réu ao reembolso das custas e

despesas processuais, tendo em vista que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Condeno-o, todavia, ao

pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 10 % (dez por cento) do valor das prestações vencidas,

entendidas estas como sendo as devidas até esta data, nos termos da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.Sem reexame necessário, consoante artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0004783-56.2013.403.6112 - LAERTE APARECIDA DO NASCIMENTO OLIVEIRA(SP198796 - LUCI
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MARA SESTITO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.LAERTE APARECIDA DO NASCIMENTO OLIVEIRA, devidamente qualificada na

inicial, ingressou com a presente ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a revisão do valor do benefício previdenciário, mediante a fixação da renda mensal

inicial, na forma do inciso II, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética simples dos maiores

salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo). Alegam que o réu, com base no

artigo 32, 2º do Decreto nº 3.048/99, utilizou todo o número de contribuições apuradas, sem excluir as 20%

menores, causando defasagem à renda mensal inicial do benefício (NB 137.399.486-7).Gratuidade judicial

deferida à fl. 17.Citado (fl. 21), o INSS contestou alegando, em síntese, a falta de interesse de agir (fls.

22/27).Réplica à fl. 34/37.Os autos vieram conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.Por ser uma

questão exclusivamente de direito, com escopo no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente

lide.Do interesse de agir. Com relação à pretendida revisão, há que se fazer uma ressalva.O elevado número de

demandas judiciais com o intuito de revisar o benefício nos termos do art. 29, II, da Lei 8.213/91, só ocorreu

porque, apesar do INSS reconhecer o direito do Segurado (nos termos do Memorando Circular Conjunto nº 28/

DIRBEN/ PFEINSS de 15/04/2010 que reativou o Memorando Circular nº 21/ INSS/ DIRBEN, de 17/09/2010),

as revisões eram concedidas somente aos segurados que procurassem pessoalmente o posto de benefícios do

INSS.Este Juízo já vinha reconhecendo a carência de interesse de agir, ante a liminar deferida no bojo da Ação

Civil Pública n. 0002320-59.2012.403.6183 com o seguinte teor: (...) Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR, com

abrangência em todo o território nacional, para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a revisar, nos

termos do artigo 188-A do Decreto n.º 3.048/99, com redação dada pelo Decreto n.º 6.939/2009, os benefícios de

auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e as pensões deles decorrentes que foram concedidos com base nos

Decretos nº 3.265/99 e nº 5.545/05, vale dizer, que foram calculados com base em 100% dos salários-de-

contribuição.Com fundamento nos artigos 11 e 13 da Lei n.º 7.347/85, fixo o prazo de 90 dias, contados da

intimação desta decisão, para que o réu implemente as medidas necessárias ao cumprimento da presente decisão,

sob pena de multa diária equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) a ser revertida em favor do Fundo de Defesa

de Direitos Difusos.Intimem-se. Comunique-se. Cite-se o réu. Disponibilização D.Eletrônico de decisão em

10/04/2012 ,pag 299(Grifo nosso)Posteriormente, a Liminar foi confirmada na Decisão Final condenando à

supracitada revisão a ser feita na via administrativa. No entanto, faz-se necessário ressalvar que a decisão final fez

distinção entre os benefícios ativos e os benefícios cessados e suspensos. Para estes, a r. sentença determinou que

a competência de pagamento dar-se-á apenas após o pagamento dos atrasados dos que tem o benefício ativo. Em

outras palavras, significa dizer que os benefícios cessados ou suspensos só serão revisados a partir de Abril de

2019.Neste ponto, não é razoável crer que falta interesse processual em revisar um benefício que será revisado

apenas a partir de 2019.Para maior esclarecimento, colacionamos excerto da proposta de acordo ofertada pelo

INSS: Desta feita, para por fim à ACP 0002320-59.2012.403.6183SP, conferir segurança e estabilidade jurídica e

evitar o surgimento e/ou prolongamento de milhares de ações judiciais, bem como em reverência ao principio da

isonomia, AS PARTES CONCORDAM com a revisão dos benefícios elegíveis ainda não corrigidos

administrativamente e sobre os quais não se tenha operado a decadência, a partir da competência de janeiro de

2013, com pagamento da mensalidade revistar a partir de fevereiro de 2013. O pagamento dos atrasados inclui as

parcelas vencidas não prescritas, os abonos anuais correspondentes e as parcelas vencidas entre a citação

(17/04/2012) e 31/12/2012 (véspera da competência da operacionalização da revisão, em janeiro de 2013), e será

realizado de acordo com o quadro abaixo: BENEFÍCIOS ATIVOSCOMPETÊNCIA DE PAGAMENTO FAIXA

ETÁRIA FAIXA ATRASADOSFev/13 Acima de 60 anos Todas as faixasAbr/14 De 46 a 59 anos Até R$

6.000,00Abr/15 De 46 a 59 anos De R$ 6000,00 a R$ 19.000,00Abr/16 De 46 a 59 anos Acima de R$ 19.000,00

Até 45 anos Até R$ 6.000,00Abr/17 Até 45 anos De R$6.000,00 a R$15.000,00Abr/18 Até 45 anos Acima de R$

15.000,00BENEFÍCIOS CESSADOS OU SUSPENSOSCOMPETÊNCIA DE PAGAMENTO FAIXA ETÁRIA

FAIXA ATRASADOSAbr/19 Acima de 60 anos Todas as faixasAbr/20 De 46 a 59 anos Todas as faixasAbr/21

Até 45 anos Até R$ 6000,00 Abr/22 Até 45 anos Acima de R$6.000,00Para fins de enquadramento no

cronograma, será considerada a idade do segurado ou dependente e o status do benefício (ativo/inativo) na data da

citação do INSS na Ação Civil Pública, qual seja, 17/04/2012. Conforme visto na supracitada proposta de acordo

homologada, para os benefícios ativos, foi estipulada a revisão já a partir de janeiro de 2013, com efeitos

financeiros no recebimento em fevereiro 2013. Com relação aos atrasados, determinou-se que o pagamento seria

efetuado a partir de 2013, considerando-se a faixa etária bem como o montante de atrasados. Pois bem.No caso

dos autos, observo que o benefício a ser revisto se encontra ativo (pensão por morte NB 137.399.486-7), de tal

sorte que já em janeiro de 2013 foi objeto de revisão, com pagamento de atrasados não prescritos de acordo com o

cronograma de pagamento.Assim, em que pese a dilação temporal do pagamento dos valores atrasados, percebo

que a homologação do acordo proferida naqueles autos fulminou o interesse de agir da presente demanda, que é

justamente o pleito da revisão. Dessa maneira, existindo decisão válida em todo o território nacional condenando

o INSS a proceder a revisão com fulcro no art. 29, II, da Lei 8.213/91, deve-se concluir que, à parte autora, carece

o interesse de demandar judicialmente a mesma providência. Destarte, reconheço a ausência de interesse de agir,

condição da ação consubstanciada no binômio necessidade/adequação. A ação escolhida deve ser a adequada para
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consecução da tutela desejada, ou, o provimento (...) deve ser apto a corrigir o mal de que o autor se queixa, sob

pena de não ter razão de ser (Cintra-Grinover-Dinamarco in Teoria Geral do Processo, 11ª ed. Malheiros, p.258).

Outrossim, recorda-se as palavras de Fredie Didier Junior in Curso de Direito Processual Civil. Teoria Geral e

Processo de Conhecimento, Ed. Podivm, 2007: o exame do interesse de agir (interesse processual) passa pela

verificação de duas circunstâncias: a) utilidade e b) necessidade do pronunciamento judicial. No caso em tela, é

possível concluir que, considerando-se que a decisão judicial é no sentido de que todas as revisões sejam feitas

administrativamente independentemente de requerimento expresso e considerando-se que o benefício objeto da

presente demanda se encontra ativo, forçoso é concluir que falta o interesse de agir para a parte demandante. 3.

DispositivoPortanto, ausente uma das condições da ação, qual seja, o interesse processual e não havendo

necessidade de maiores perquirições, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no

Art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária

gratuita, nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº

313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005335-21.2013.403.6112 - MARIA ILDA LIMA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP243470 -

GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez.Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Pleito liminar indeferido pela r. decisão de fls. 28/29,

oportunidade em que foi determinada a produção antecipada de provas.Realizada perícia médica, sobreveio o

laudo pericial de fls. 34/45.Citado, o réu apresentou contestação pugnando pela improcedência dos pedidos,

fundamentada na falta de incapacidade da parte autora (fls. 47/48).Réplica às fls. 53/64, oportunidade em que a

parte autora requereu a realização de nova perícia, o que foi indeferido à fl. 65.Os autos vieram conclusos para

sentença.É o Relatório. Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No

que tange à pretensão deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei

8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de

carência exigido por lei; e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze

dias consecutivos.Por outro lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da

Lei 8.213/1991, exigindo também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b)

período de carência exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária,

observo que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu não haver a caracterização de incapacidade para sua

atividade laborativa habitual (sic) (grifei) (fl. 45).O laudo pericial relatou ser a parte autora portadora de Bursite

de Ombro Direito e Tendinite de Músculo Supra Espinhoso de Ombro Direito, mas que após o exame clínico

realizado e avaliação de exames e laudos médicos e tempo adequado de tratamento, contatou-se que a mesma não

é incapacitante.A perícia médica baseou-se em exames e laudos apresentados pela autora, de forma que o expert

pôde analisar o atual estágio evolutivo da doença, além de terem sido realizados todos os exames físicos descritos

às fls. 36/37, de modo que homologo o laudo pericial.Ora, é de conhecimento comum que muitas pessoas sofrem

de doenças degenerativas e que controlam a doença com medicamentos. Também é certo que essa patologia,

dependendo de sua gravidade, pode levar à incapacidade laborativa. Assim, ninguém mais adequado do que o

perito médico para avaliar a gravidade da doença que, neste caso, foi constatada como não-incapacitante.Por fim,

ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado do juízo possui a presunção de legitimidade e

imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade de seu realizador, ou por incidente de

falsidade.Ademais, no laudo questionado, o perito consignou a existência de enfermidade, mas que não é

suficiente para gerar uma incapacidade laborativa na paciente que a impeça totalmente de praticar outras

atividades que lhe garanta subsistência (quesito n.º 5 de fl. 39).Ora, se a parte autora não está incapacitada para o

exercício da atividade laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão de auxílio-doença, o qual é

concedido no caso de incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual da requerente, e muito

menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser atendido.Sendo os outros requisitos

cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um deles, desnecessária a análise

quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal

Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005428-81.2013.403.6112 - JOANA DALAQUA(SP303971 - GRACIELA DAMIANI CORBALAN
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INFANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o auto de constatação e contestação juntados aos

autos.Intime-se.

 

0005700-75.2013.403.6112 - MARIA CRISTINA DA SILVA(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA

SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.MARIA CRISTINA DA SILVA, devidamente qualificado na inicial, ingressaram com a

presente ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a revisão do valor do benefício previdenciário, mediante a fixação da renda mensal inicial, na forma

do inciso II, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética simples dos maiores salários de

contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo). Alegam que o réu, com base no artigo 32, 2º

do Decreto nº 3.048/99, utilizou todo o número de contribuições apuradas, sem excluir as 20% menores, causando

defasagem à renda mensal inicial do benefício (NB 144.229.711-2).Gratuidade judicial deferida à fl. 13.Citado (fl.

15), o INSS contestou alegando, em síntese, a falta de interesse de agir (fls. 16/27).Réplica à fl. 32.Os autos

vieram conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.Por ser uma questão exclusivamente de direito, com

escopo no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente lide.Do interesse de agir. Com relação à

pretendida revisão, há que se fazer uma ressalva.O elevado número de demandas judiciais com o intuito de revisar

o benefício nos termos do art. 29, II, da Lei 8.213/91, só ocorreu porque, apesar do INSS reconhecer o direito do

Segurado (nos termos do Memorando Circular Conjunto nº 28/ DIRBEN/ PFEINSS de 15/04/2010 que reativou o

Memorando Circular nº 21/ INSS/ DIRBEN, de 17/09/2010), as revisões eram concedidas somente aos segurados

que procurassem pessoalmente o posto de benefícios do INSS.Este Juízo já vinha reconhecendo a carência de

interesse de agir, ante a liminar deferida no bojo da Ação Civil Pública n. 0002320-59.2012.403.6183 com o

seguinte teor: (...) Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR, com abrangência em todo o território nacional, para

condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a revisar, nos termos do artigo 188-A do Decreto n.º 3.048/99,

com redação dada pelo Decreto n.º 6.939/2009, os benefícios de auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e

as pensões deles decorrentes que foram concedidos com base nos Decretos nº 3.265/99 e nº 5.545/05, vale dizer,

que foram calculados com base em 100% dos salários-de-contribuição.Com fundamento nos artigos 11 e 13 da

Lei n.º 7.347/85, fixo o prazo de 90 dias, contados da intimação desta decisão, para que o réu implemente as

medidas necessárias ao cumprimento da presente decisão, sob pena de multa diária equivalente a R$ 10.000,00

(dez mil reais) a ser revertida em favor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos.Intimem-se. Comunique-se. Cite-

se o réu. Disponibilização D.Eletrônico de decisão em 10/04/2012 ,pag 299(Grifo nosso)Posteriormente, a

Liminar foi confirmada na Decisão Final condenando à supracitada revisão a ser feita na via administrativa. No

entanto, faz-se necessário ressalvar que a decisão final fez distinção entre os benefícios ativos e os benefícios

cessados e suspensos. Para estes, a r. sentença determinou que a competência de pagamento dar-se-á apenas após

o pagamento dos atrasados dos que tem o benefício ativo. Em outras palavras, significa dizer que os benefícios

cessados ou suspensos só serão revisados a partir de Abril de 2019.Neste ponto, não é razoável crer que falta

interesse processual em revisar um benefício que será revisado apenas a partir de 2019.Para maior esclarecimento,

colacionamos excerto da proposta de acordo ofertada pelo INSS: Desta feita, para por fim à ACP 0002320-

59.2012.403.6183SP, conferir segurança e estabilidade jurídica e evitar o surgimento e/ou prolongamento de

milhares de ações judiciais, bem como em reverência ao principio da isonomia, AS PARTES CONCORDAM

com a revisão dos benefícios elegíveis ainda não corrigidos administrativamente e sobre os quais não se tenha

operado a decadência, a partir da competência de janeiro de 2013, com pagamento da mensalidade revistar a partir

de fevereiro de 2013. O pagamento dos atrasados inclui as parcelas vencidas não prescritas, os abonos anuais

correspondentes e as parcelas vencidas entre a citação (17/04/2012) e 31/12/2012 (véspera da competência da

operacionalização da revisão, em janeiro de 2013), e será realizado de acordo com o quadro abaixo:

BENEFÍCIOS ATIVOSCOMPETÊNCIA DE PAGAMENTO FAIXA ETÁRIA FAIXA ATRASADOSFev/13

Acima de 60 anos Todas as faixasAbr/14 De 46 a 59 anos Até R$ 6.000,00Abr/15 De 46 a 59 anos De R$ 6000,00

a R$ 19.000,00Abr/16 De 46 a 59 anos Acima de R$ 19.000,00 Até 45 anos Até R$ 6.000,00Abr/17 Até 45 anos

De R$6.000,00 a R$15.000,00Abr/18 Até 45 anos Acima de R$ 15.000,00BENEFÍCIOS CESSADOS OU

SUSPENSOSCOMPETÊNCIA DE PAGAMENTO FAIXA ETÁRIA FAIXA ATRASADOSAbr/19 Acima de 60

anos Todas as faixasAbr/20 De 46 a 59 anos Todas as faixasAbr/21 Até 45 anos Até R$ 6000,00 Abr/22 Até 45

anos Acima de R$6.000,00Para fins de enquadramento no cronograma, será considerada a idade do segurado ou

dependente e o status do benefício (ativo/inativo) na data da citação do INSS na Ação Civil Pública, qual seja,

17/04/2012. Conforme visto na supracitada proposta de acordo homologada, para os benefícios ativos, foi

estipulada a revisão já a partir de janeiro de 2013, com efeitos financeiros no recebimento em fevereiro 2013.

Com relação aos atrasados, determinou-se que o pagamento seria efetuado a partir de 2013, considerando-se a

faixa etária bem como o montante de atrasados. Pois bem.No caso dos autos, observo que o benefício a ser revisto

se encontra ativo (pensão por morte NB 144.229.711-2), de tal sorte que já em janeiro de 2013 foi objeto de

revisão, com pagamento de atrasados não prescritos de acordo com o cronograma de pagamento.Assim, em que

pese a dilação temporal do pagamento dos valores atrasados, percebo que a homologação do acordo proferida
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naqueles autos fulminou o interesse de agir da presente demanda, que é justamente o pleito da revisão. Dessa

maneira, existindo decisão válida em todo o território nacional condenando o INSS a proceder a revisão com

fulcro no art. 29, II, da Lei 8.213/91, deve-se concluir que, à parte autora, carece o interesse de demandar

judicialmente a mesma providência. Destarte, reconheço a ausência de interesse de agir, condição da ação

consubstanciada no binômio necessidade/adequação. A ação escolhida deve ser a adequada para consecução da

tutela desejada, ou, o provimento (...) deve ser apto a corrigir o mal de que o autor se queixa, sob pena de não ter

razão de ser (Cintra-Grinover-Dinamarco in Teoria Geral do Processo, 11ª ed. Malheiros, p.258). Outrossim,

recorda-se as palavras de Fredie Didier Junior in Curso de Direito Processual Civil. Teoria Geral e Processo de

Conhecimento, Ed. Podivm, 2007: o exame do interesse de agir (interesse processual) passa pela verificação de

duas circunstâncias: a) utilidade e b) necessidade do pronunciamento judicial. No caso em tela, é possível concluir

que, considerando-se que a decisão judicial é no sentido de que todas as revisões sejam feitas administrativamente

independentemente de requerimento expresso e considerando-se que o benefício objeto da presente demanda se

encontra ativo, forçoso é concluir que falta o interesse de agir para a parte demandante. 3. DispositivoPortanto,

ausente uma das condições da ação, qual seja, o interesse processual e não havendo necessidade de maiores

perquirições, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no Art. 267, VI, do

Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, nos

ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min.

Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0005765-70.2013.403.6112 - MARIA VITORIA DOS SANTOS BUENO X LUIZ ROBERTO GARCIA

BUENO X MARIA DENISE DOS SANTOS BUENO(SP161752 - LUCIANA DOMINGUES IBANEZ

BRANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0005852-26.2013.403.6112 - ILDA GUEDES DE OLIVEIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.1. RelatórioTrata-se de ação ordinária proposta pela parte autora, qualificada nos autos,

propõe a presente AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO, em desfavor do INSS, a aduzir

que, no período de cálculo do seu salário benefício, não foram considerados os valores vertidos a título de

gratificação natalina, integrantes do salário-de-contribuição. Assevera que a CF/88 e a legislação de regência

autorizam tal cômputo. Ao final, pugna a parte autora pela procedência no sentido de ser revisto o benefício, com

a inclusão de tais valores, além da condenação da ré nos demais consectários legais.Deferidos os benefícios da

justiça gratuita (fl. 24).Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 26/36), na qual alega, em preliminar, ausência

de interesse de agir e como prejudiciais de mérito a existência de prescrição e decadência. No mérito propriamente

dito, defende os procedimentos de concessão, afirmando que a revisão não é devida, pois teriam sido respeitados

os critérios legais incidentes na espécie. Réplica às fls. 47/57.Em seguida, os autos vieram conclusos para

sentença. É o relatório. Decido.2. Decisão/FundamentaçãoPor ser uma questão exclusivamente de direito, com

escopo no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente lide.Da ausência de interesse de agirA

preliminar de ausência de interesse de agir confunde-se como o mérito.Da decadênciaO artigo 103 da Lei n.

8.213/91, em sua redação original, definiu apenas o prazo prescricional referente às pretensões decorrentes de

prestações não pagas. O mencionado dispositivo foi, todavia, alterado quando da edição da Lei n. 9.528, de 10 de

dezembro de 1997, introduzindo-se prazo decadencial de 10 (dez) anos (referente, desta feita, ao exercício do

próprio direito de pleitear a revisão dos atos de concessão de benefícios).Este prazo, posteriormente, por força da

Lei n. 9.711, de 20 de novembro de 1998, foi reduzido para 5 (cinco) anos e, atualmente, está fixado, novamente,

em 10 (dez) anos, em decorrência da edição da Lei n 10.839, de 5 de fevereiro de 2004.Após muita controvérsia o

egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 626.489/SE, por unanimidade e nos termos do voto do Relator

Luiz Roberto Barroso, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário, reconhecendo que a aplicação do

prazo decadencial é constitucional, inclusive para os benefícios concedidos antes de 1997.Na oportunidade,

ponderou o Ministro Relator que o prazo decadencial de 10 anos, introduzido pelo art. 103 da Lei 9.528/97,

somente atinge pretensão de rever a graduação econômica do benefício. Explicou que, em relação ao requerimento

inicial de concessão do benefício previdenciário, que constitui o direito fundamental do cidadão, a legislação não

introduziu nenhum prazo. Frisou o ministro: a concessão do benefício não prescreve ou decai, podendo ser

postulada a qualquer tempo.Assim, considerando que a matéria discutida no RE 626.489/SE teve repercussão

geral reconhecida, revejo posicionamento pessoal em sentido diverso e curvo-me ao entendimento ora

consagrado.No presente caso, considerando que o benefício que se objetiva revisar foi concedido em 28/05/2002

(fl. 17) e a demanda somente veio a ser ajuizada em 10/07/2013, conclui-se que transcorreu período superior a dez

anos, operando-se a decadência.DispositivoAnte o exposto, extingo o processo, com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da
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assistência judiciária gratuita, nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal

Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006064-47.2013.403.6112 - JURANDIR HELIO DE SOUZA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 -

WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.JURANDIR HELIO DE SOUZA, devidamente qualificado na inicial, ingressaram com a

presente ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a revisão do valor do benefício previdenciário, mediante a fixação da renda mensal inicial, na forma

do inciso II, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética simples dos maiores salários de

contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo). Alegam que o réu, com base no artigo 32, 2º

do Decreto nº 3.048/99, utilizou todo o número de contribuições apuradas, sem excluir as 20% menores, causando

defasagem à renda mensal inicial do benefício (NB 505.175.121-7).Gratuidade judicial deferida à fl. 19.Citado (fl.

20), o INSS contestou alegando, em síntese, a falta de interesse de agir (fls. 21/26).Réplica à fl. 34/36.Os autos

vieram conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.Por ser uma questão exclusivamente de direito, com

escopo no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente lide.Do interesse de agir. Com relação à

pretendida revisão, há que se fazer uma ressalva.O elevado número de demandas judiciais com o intuito de revisar

o benefício nos termos do art. 29, II, da Lei 8.213/91, só ocorreu porque, apesar do INSS reconhecer o direito do

Segurado (nos termos do Memorando Circular Conjunto nº 28/ DIRBEN/ PFEINSS de 15/04/2010 que reativou o

Memorando Circular nº 21/ INSS/ DIRBEN, de 17/09/2010), as revisões eram concedidas somente aos segurados

que procurassem pessoalmente o posto de benefícios do INSS.Este Juízo já vinha reconhecendo a carência de

interesse de agir, ante a liminar deferida no bojo da Ação Civil Pública n. 0002320-59.2012.403.6183 com o

seguinte teor: (...) Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR, com abrangência em todo o território nacional, para

condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a revisar, nos termos do artigo 188-A do Decreto n.º 3.048/99,

com redação dada pelo Decreto n.º 6.939/2009, os benefícios de auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e

as pensões deles decorrentes que foram concedidos com base nos Decretos nº 3.265/99 e nº 5.545/05, vale dizer,

que foram calculados com base em 100% dos salários-de-contribuição.Com fundamento nos artigos 11 e 13 da

Lei n.º 7.347/85, fixo o prazo de 90 dias, contados da intimação desta decisão, para que o réu implemente as

medidas necessárias ao cumprimento da presente decisão, sob pena de multa diária equivalente a R$ 10.000,00

(dez mil reais) a ser revertida em favor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos.Intimem-se. Comunique-se. Cite-

se o réu. Disponibilização D.Eletrônico de decisão em 10/04/2012 ,pag 299(Grifo nosso)Posteriormente, a

Liminar foi confirmada na Decisão Final condenando à supracitada revisão a ser feita na via administrativa. No

entanto, faz-se necessário ressalvar que a decisão final fez distinção entre os benefícios ativos e os benefícios

cessados e suspensos. Para estes, a r. sentença determinou que a competência de pagamento dar-se-á apenas após

o pagamento dos atrasados dos que tem o benefício ativo. Em outras palavras, significa dizer que os benefícios

cessados ou suspensos só serão revisados a partir de Abril de 2019.Neste ponto, não é razoável crer que falta

interesse processual em revisar um benefício que será revisado apenas a partir de 2019.Para maior esclarecimento,

colacionamos excerto da proposta de acordo ofertada pelo INSS: Desta feita, para por fim à ACP 0002320-

59.2012.403.6183SP, conferir segurança e estabilidade jurídica e evitar o surgimento e/ou prolongamento de

milhares de ações judiciais, bem como em reverência ao principio da isonomia, AS PARTES CONCORDAM

com a revisão dos benefícios elegíveis ainda não corrigidos administrativamente e sobre os quais não se tenha

operado a decadência, a partir da competência de janeiro de 2013, com pagamento da mensalidade revistar a partir

de fevereiro de 2013. O pagamento dos atrasados inclui as parcelas vencidas não prescritas, os abonos anuais

correspondentes e as parcelas vencidas entre a citação (17/04/2012) e 31/12/2012 (véspera da competência da

operacionalização da revisão, em janeiro de 2013), e será realizado de acordo com o quadro abaixo:

BENEFÍCIOS ATIVOSCOMPETÊNCIA DE PAGAMENTO FAIXA ETÁRIA FAIXA ATRASADOSFev/13

Acima de 60 anos Todas as faixasAbr/14 De 46 a 59 anos Até R$ 6.000,00Abr/15 De 46 a 59 anos De R$ 6000,00

a R$ 19.000,00Abr/16 De 46 a 59 anos Acima de R$ 19.000,00 Até 45 anos Até R$ 6.000,00Abr/17 Até 45 anos

De R$6.000,00 a R$15.000,00Abr/18 Até 45 anos Acima de R$ 15.000,00BENEFÍCIOS CESSADOS OU

SUSPENSOSCOMPETÊNCIA DE PAGAMENTO FAIXA ETÁRIA FAIXA ATRASADOSAbr/19 Acima de 60

anos Todas as faixasAbr/20 De 46 a 59 anos Todas as faixasAbr/21 Até 45 anos Até R$ 6000,00 Abr/22 Até 45

anos Acima de R$6.000,00Para fins de enquadramento no cronograma, será considerada a idade do segurado ou

dependente e o status do benefício (ativo/inativo) na data da citação do INSS na Ação Civil Pública, qual seja,

17/04/2012. Conforme visto na supracitada proposta de acordo homologada, para os benefícios ativos, foi

estipulada a revisão já a partir de janeiro de 2013, com efeitos financeiros no recebimento em fevereiro 2013.

Com relação aos atrasados, determinou-se que o pagamento seria efetuado a partir de 2013, considerando-se a

faixa etária bem como o montante de atrasados. Pois bem.No caso dos autos, observo que o benefício a ser revisto

se encontra ativo (auxílio-doença NB 505.175.121-7), de tal sorte que já em janeiro de 2013 foi objeto de revisão,

com pagamento de atrasados não prescritos de acordo com o cronograma de pagamento.Assim, em que pese a

dilação temporal do pagamento dos valores atrasados, percebo que a homologação do acordo proferida naqueles
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autos fulminou o interesse de agir da presente demanda, que é justamente o pleito da revisão. Dessa maneira,

existindo decisão válida em todo o território nacional condenando o INSS a proceder a revisão com fulcro no art.

29, II, da Lei 8.213/91, deve-se concluir que, à parte autora, carece o interesse de demandar judicialmente a

mesma providência. Destarte, reconheço a ausência de interesse de agir, condição da ação consubstanciada no

binômio necessidade/adequação. A ação escolhida deve ser a adequada para consecução da tutela desejada, ou, o

provimento (...) deve ser apto a corrigir o mal de que o autor se queixa, sob pena de não ter razão de ser (Cintra-

Grinover-Dinamarco in Teoria Geral do Processo, 11ª ed. Malheiros, p.258). Outrossim, recorda-se as palavras de

Fredie Didier Junior in Curso de Direito Processual Civil. Teoria Geral e Processo de Conhecimento, Ed. Podivm,

2007: o exame do interesse de agir (interesse processual) passa pela verificação de duas circunstâncias: a)

utilidade e b) necessidade do pronunciamento judicial. No caso em tela, é possível concluir que, considerando-se

que a decisão judicial é no sentido de que todas as revisões sejam feitas administrativamente independentemente

de requerimento expresso e considerando-se que o benefício objeto da presente demanda se encontra ativo,

forçoso é concluir que falta o interesse de agir para a parte demandante. 3. DispositivoPortanto, ausente uma das

condições da ação, qual seja, o interesse processual e não havendo necessidade de maiores perquirições, JULGO

EXTINTO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no Art. 267, VI, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, nos ônus da sucumbência,

consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda

Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0006104-29.2013.403.6112 - CLAUDIO JOSE DE PAULA(SP197840 - LUSSANDRO LUIS GUALDI

MALACRIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de pedido de alvará judicial, convertido em ação ordinária, ajuizado com o objetivo

de liberar saldo existente em conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Para tanto, alega a

parte autora que possuir saldo remanescente depositado em sua conta fundiária e lhe assiste o direito ao

levantamento, visto que se aposentou por invalidez.A Caixa Econômica Federal manifestou às fls. 25/28, alegando

que para levantar saldo depositado em conta fundiária, basta cumprir com os requisitos exigidos pelo artigo 20, da

Lei nº 8.036/90 e que, no presente caso, a aposentadoria por invalidez enseja ao pretendido saque.Com a r. decisão

das fls. 34/35, converteu-se o rito de alvará judicial para ação ordinária.É o essencial. Decido.É notória a

finalidade social do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Assim, muito embora a situação narrada nos autos

não se enquadre expressamente nas hipóteses trazidas pelo artigo 20, da Lei 8.036/90, entendo que decorrem

implicações de ordem constitucional que não podem ser afastadas, face ao comprometimento do Estado perante a

Sociedade, à Família e ao Menor, tratando-se de direito assegurado pela lei ao trabalhador e, ainda, frente ao

princípio basilar da dignidade humana.O FGTS nada mais é do que a poupança do trabalhador, que deve ser

utilizado em momentos de extrema importância para sua vida. Por vez, justamente nessas situações, de

preservação da vida e da saúde, em que o trabalhador precisa recorrer a esses recursos, como tábua de salvação e

esperança para solução desses infortúnios, não pode ser impedido de levantar os valores, sob o fundamento de que

a situação não se amolda expressamente aos termos da lei.Portanto, não é razoável admitir que as hipóteses

trazidas na lei sejam consideradas absolutas (numerus clausus). Na verdade, o caráter social do FGTS e os direitos

à saúde, à vida e a própria dignidade humana deve prevalecer, uma vez que expressamente garantidos na

Constituição Federal.Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. FGTS. LEVANTAMENTO. ART. 20 DA LEI Nº

8.036/91. ROL NÃO-TAXATIVO. 1. É cediço que, ao aplicar a lei, o julgador não deve restringir-se à subsunção

do fato à norma, mas sim, estar atento aos princípios maiores que regem o ordenamento e aos fins sociais a que a

lei se dirige (art. 5.º, da Lei de Introdução ao Código Civil). 2. Ao instituir o sistema do FGTS, o legislador pátrio

teve por meta garantir ao trabalhador o direito a uma espécie de poupança forçada, da qual ele pudesse lançar mão

em situações difíceis, como na perda do emprego, em caso de doença grave, ou até para adquirir a moradia

própria, mediante o Sistema Financeiro de Habitação. 3. A jurisprudência do STJ tem admitido a liberação do

saldo do FGTS em hipótese não elencada na lei de regência, mas que se justifica, por serem o direito à vida, à

saúde e à dignidade do ser humano garantias fundamentais asseguradas constitucionalmente. 4. Recurso especial

improvido.(Processo: RESP 200500937614 RESP - RECURSO ESPECIAL - 757197 Relator(a): CASTRO

MEIRA Sigla do órgão: STJ Órgão julgador: SEGUNDA TURMA Fonte: DJ DATA:19/09/2005 PG:00310)No

presente caso, a aposentadoria concedida pela Previdência Social, está expressamente prevista no inciso III, do

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, como hipótese autorizadora para movimentar a conta vinculada do trabalhador no

FGTS.Assim, encontrando-se o autor aposentado por invalidez, o que pode ser confirmado em pesquisa realizada

junto ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, assiste-lhe direito ao levantamento dos valores

depositados na conta fundiária antes da aposentadoria. Ademais, a própria Caixa anunciou em sua manifestação

que não se opõe ao aludido levantamento, o que condiz com reconhecimento do pedido.DISPOSITIVOAnte o

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e, extinguindo o feito com resolução de mérito, condeno a ré a

permitir que o autor efetive o saque dos valores existentes em sua conta vinculada ao FGTS, desde que

depositados antes da aposentadoria (30/11/2007).Em face da declaração de inconstitucionalidade do art. 29-C da
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Lei nº 8.036/90, acrescido pela MP nº 2.164-41, de 24/8/2001, através da ADIN 2736, em 08/09/10, condeno a

Caixa Econômica Federal - CEF no pagamento da verba honorária sucumbencial que fixo em R$ 500,00

(quinhentos reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.Sem custas, em face da concessão da

justiça gratuita e por ser a CEF delas isenta nas ações de FGTS.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006179-68.2013.403.6112 - APARECIDA ELIZABETH TROMBETA CHEREGATI(SP077557 - ROBERTO

XAVIER DA SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA E SP211732 - CARLA BAGLI DA SILVA

TOSATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença. Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, pela qual Aparecida Elizabeth

Trombeta Cheregati, devidamente qualificada na inicial, promove em face do Instituto Nacional do Seguro

Nacional - INSS, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, com a contagem

de tempo urbano e de tempo rural.Sustentou a parte autora, em apertada síntese, que trabalhou no meio rural, sem

vínculo em CTPS. Aduziu que também trabalhou como empregada urbana, inclusive com vínculo registrado em

CTPS. Entende que, mediante a contagem de tempo urbano comum, bem como do tempo rural, faz jus à

aposentadoria por tempo de serviço. Requereu a procedência do pedido de aposentadoria por tempo de serviço,

reconhecendo o alegado período de trabalho rural. Com a inicial vieram a procuração e os documentos de fls.

10/120. Deferidos os benefícios da gratuidade da justiça, foi determinada a produção de prova oral (fl. 122).Citado

(fl. 123), o INSS ofereceu contestação (fls. 124/127), alegando que a parte autora não comprovou por meio hábil

ter laborado em atividade rural e a impossibilidade de reconhecimento do trabalho rural realizado por menores de

14 anos, bem como a falta do tempo necessário de contribuição. Requereu, em suma, a improcedência do pedido.

Juntou documentos (fls. 128/130).Durante a instrução processual, a autora e suas testemunhas foram ouvidas e os

depoimentos gravados em mídia audiovisual (fl. 133). Em seguida, os autos vieram conclusos para prolação de

sentença. É o breve relato. Fundamento e decido.Encerrada a instrução. Passo ao mérito.Da EC nº 20/98De início,

faz-se necessário discorrer sobre os dispositivos legais que amparam o direito do postulante, tendo em vista as

alterações introduzidas pela E.C. n. 20/98.A Emenda Constitucional n.º 20, de 15.12.1998, acrescentou o 7º no

artigo 201 da CF/88, que estabelece o seguinte: Art. 201 - (...) 7º - É assegurada aposentadoria no regime geral de

previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:I - 35 (trinta e cinco) anos de

contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher;II - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se

homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos o limite para os trabalhadores rurais

de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o

produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. Veja-se que com a alteração procedida, deixou de existir, para

aqueles que ingressaram no RGPS a partir de 16.12.98, a chamada aposentadoria por tempo de serviço

proporcional ou integral, substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição. Contudo, há vários casos que

devem ser analisados considerando-se quem estava no Regime antes da E.C. n.º 20/98 (15.12.1998), pois o

benefício deve ser regido pela lei vigente ao tempo do preenchimento dos requisitos legais (T.R.F. 3ª Reg., 5ª

Turma, Ap. Cível n.º 94.03.050763-2, de 23.07.97, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce).Simples é a questão para quem,

antes da promulgação da E.C. 20/98, especificamente em 15.12.1998, já tinha preenchido todos os requisitos da

Lei 8.213/91 - ser segurado, preencher a carência e comprovar o tempo de serviço legal - (artigo 53) para a

concessão da aposentadoria por tempo de serviço proporcional ou integral, pois houve, em relação a eles, o

chamado direito adquirido. O requisito da condição de segurado é preenchido por todos aqueles que estão

vinculados regularmente à previdência ou, deixando de o ser, estiverem em gozo do chamado período de graça. A

prova da carência exigida para concessão do benefício dá-se pela vinculação ao RGPS pelo tempo previsto em lei.

O tempo de carência vem estampado no artigo 142, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 9.032/95, que

leva em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. O

tempo de serviço exigido pela lei que deve ser comprovado pelo interessado é de - se MULHER - 25 anos de

serviço, situação em que será devida uma renda mensal de 70% do salário-de-contribuição, mais 6% deste para

cada ano novo trabalhado até no máximo 100% do salário de benefício, quando, então fará jus à aposentadoria

integral; se HOMEM - 30 anos de serviço, situação em que será devida uma renda mensal de 70% do salário-de-

contribuição, mais 6% deste para cada ano novo trabalhado até no máximo 100% do salário de benefício, quando

se concretizará a aposentadoria integral.Fixadas as premissas acima, passo a analisar o cumprimento das

condições no caso vertente.Do Tempo RuralEm matéria de tempo de serviço a questão mais delicada diz respeito

à sua prova. No âmbito do tempo de serviço rural a questão é ainda mais específica, ante a dificuldade de se

recuperar prova documental do tempo que se pretende provar.Ao contrário do sistema de avaliação de provas

adotado pelo CPC (em seu art. 131), a prova de tempo de serviço para fins previdenciários deve ser tarifada. Em

outros termos, veda-se a comprovação de tempo de serviço para fins de obtenção de benefícios previdenciários,

inclusive mediante justificação administrativa e judicial, quando baseada em prova exclusivamente testemunhal,

salvo na ocorrência de força maior ou caso fortuito (art. 55, Parágrafo 3º, da Lei 8.213/91). Nessa linha de

raciocínio, já havia sido editada a Súmula 149 do STJ no sentido de que A prova exclusivamente testemunhal não

basta à comprovação da atividade rurícula, para efeito de obtenção de benefício previdenciário. Apesar da
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redação, a Súmula também se aplica ao trabalho urbano.Pleiteia a autora o reconhecimento de atividade rural, na

condição de trabalhadora rural. É bom que se registre que para o reconhecimento de tempo rural anterior a Lei

8.213/91, não há a necessidade de recolhimento de contribuições.Com efeito, provado o exercício de atividade

rural anterior a 1991, na condição de empregado rural ou em regime de economia familiar, tem o segurado o

direito à contagem de referido tempo para fins previdenciários sem verter contribuições. Saliente-se que a

somatória do tempo de serviço em regime de economia familiar com o tempo urbano para fins de aposentadoria é

perfeitamente admissível.A teor do que expressamente estabelece a Constituição Federal, no atual artigo 201, 9.º,

é equivocado se falar em contagem recíproca entre a atividade urbana e a atividade rural, ou seja, dentro apenas da

atividade privada, que se insere num mesmo regime de previdência social. No caso, não há que se falar em

contagem recíproca, mas, simplesmente, em cômputo do tempo de serviço em atividade exclusivamente privada,

urbana e rural, ao contrário do que aconteceria se houvesse a contagem de tempo de contribuição na atividade

privada, urbana ou rural, e na administração pública, para efeito de aposentadoria.Feitas estas considerações,

passo, então, à análise das provas trazidas aos autos. A parte autora pleiteia o reconhecimento de tempo rural de

15/05/1972 a 31/12/1994, na condição de segurada trabalhadora rural, sem registro em CTPS. A fim de

comprovar o trabalho rural a requerente acostou aos autos os documentos de fls. 13/120, os quais demonstram a

origem rurícola da autora. São eles:a) Certidão de Casamento, datado de 1978, na qual o marido da autora foi

qualificado como lavrador (fl. 16);b) Certidão de Casamento do pai da autora, datado de 1959, em que este foi

qualificado como lavrador (fl. 27);c) Notas Fiscais de produtos agrícolas em nome do marido e do pai da autora

(fls. 29/30, 37/41, 43/77, 79/80);d) Contribuições Sindicais ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente

Prudente, feitas pelo pai da autora entre os anos de 1973 e 1978 (fl. 35);e) Pedido de talonário de produtor, em

nome do marido da autora (fl. 78);f) Entrevista Rural e Justificação Administrativa, realizadas pela autora no

requerimento n 160.354.511-2 (fls. 81/109);g) Escritura de Divisão Amigável de Imóvel Rural na qual coube à

autora e seu marido o quinhão de 4 alqueires de terra (fl. 94/98);h) Livro de matrícula escolar da autora, datado de

1967, em que o pai da autora foi qualificado como lavrador (fls. 111/116).Constato que a autora juntou

documentos expedidos em nome de seu pai, o senhor Candido Trombeta, alegando na inicial que trabalhou na

lavoura desde criança, em regime de economia familiar, na companhia de seu pai e irmãos.Neste ponto, o Superior

Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de ser extensível aos filhos a qualificação de trabalhador rural

apresentada pelo genitor, constante de documento.Ademais, a jurisprudência é pacífica no sentido de se estender a

profissão do chefe de família aos seus dependentes, em razão do regime de economia familiar.A autora também

alegou que depois do casamento continuou a trabalhar no meio rural junto com seu marido. Por isso juntou

documentos em nome do cônjuge, Evaristo Cheregati.Da mesma forma, a qualificação profissional como lavrador,

agricultor ou rurícola, em nome do cônjuge ou companheiro, também constitui inicio de prova material para fins

de averbação de tempo de serviço e de aposentadoria previdenciária, e é extensível à esposa ou companheira,

adotando, nessa hipótese, a solução pro misero. Além do mais, pela análise do CNIS do pai da autora, vê-se que

este recebeu aposentadoria por idade rural até 2002 (fl. 84). Também, no processo de concessão de aposentadoria

do cônjuge da autora, foi averbado tempo de atividade rural na qualidade de segurado especial de 01/01/1976 a

31/12/1994, segundo informações do próprio INSS (fl. 85/86).Deste modo, entendo que os documentos

apresentados na inicial constituem inicio de prova material a autorizar a apreciação da prova oral.Nesse particular,

denota-se que as testemunhas corroboraram a versão apresentada pela autora e ratificaram a prova documental

acostada aos autos.A autora relatou que trabalhou no sítio dos pais quando era solteira e depois que se casou

continuou a trabalhar na roça junto com o marido, no sítio deste, de 4 alqueires. Conta que ela e o marido

resolveram mudar para a cidade e ela arrumou um emprego na escola Anglo, onde trabalha até hoje. Antes disso,

viviam apenas do sítio, plantando amendoim, algodão e amora. As notas fiscais eram expedidas em nome do

marido.No mesmo sentido foram os depoimentos das testemunhas, corroborando a versão de que a autora sempre

realizou atividades rurais.Com efeito, a testemunha Luis Magi disse que conhece a autora desde que esta era

criança, pois moravam em propriedades vizinhas. O sítio em que a autora e seu marido viviam fica no Bairro

Jaracatiá, na cidade de Alfredo Marcondes. Na época viviam apenas do sítio, não tinham outra fonte de renda.

Contou que sempre via a autora trabalhando na roça. Por fim, a testemunha José Barcelos afirmou que conhece a

autora há muito tempo, desde quando esta era criança, de Alfredo Marcondes. O depoente não tinha sítio,

trabalhava como porcenteiro na região. Disse que conhece o marido da autora, Evaristo Cheregati. Contou que,

hoje em dia, este não trabalha mais na roça, pois é aposentado, mas como ainda possuem o sítio, ele vai

regularmente até a propriedade para cuidar. Afirmou que conhece o sítio da autora e que o mesmo tem entre 3 e 4

alqueires. Disse que antes de se mudarem para a cidade, a autora e o marido viviam apenas da renda do sítio. Não

trabalhavam em outro lugar, apenas na terra. Afirmou que viu a autora trabalhando na roça. Contou que a autora

passou a trabalhar na escola Anglo apenas depois que se mudou para a cidade.Observa-se, contudo, que a autora

está pleiteando o reconhecimento de tempo rural desde os 12 (doze) anos de idade, o que se apresenta

impossível.Com efeito, somente a partir dos 14 anos de idade é que será possível reconhecer à autora o tempo de

atividade rural pleiteado, ante a vedação de trabalho aos menores de 14 anos na CF então vigente.Não procede a

alegação de que provada a atividade rural faria jus o segurado ao reconhecimento do tempo rural, mesmo sendo

menor de 14 anos. Por óbvio, não se nega que no campo o trabalho dos membros da família existe desde tenra
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idade. Contudo, o sistema previdenciário é de natureza contributiva e a limitação etária não só é plenamente aceita

pela jurisprudência como tem razão de ser: evitar o desequilíbrio do sistema e permitir a contagem de tempo sem

contribuição somente em situações excepcionais. Lembre-se que o tempo rural acaba sendo computado para todos

os fins, salvo carência e emissão de certidão, independentemente de recolhimento de contribuições. Ademais, em

regra, as crianças estudam durante parte do tempo em período diurno, trabalhando de forma reduzida quando em

comparação com outros segurados rurais que não estudaram em função da necessidade de colaborar no sustento

da família. No caso dos autos, a autora afirmou em entrevista rural prestada à Previdência que estudava no período

da manhã e na parte da tarde ajudava a família (fl. 81).Quanto às contribuições, a autora não era, à época,

segurada obrigatória da Previdência. Por isso, nos termos do art. 55, 2º da Lei n.º 8.213/91, o tempo de serviço

rural anterior à vigência do referido diploma será computado, independentemente do recolhimento das

contribuições, salvo para o efeito de contagem recíproca ou carência, quando o recolhimento far-se-á

necessário.Assim, conjugando-se a prova material com a prova testemunhal coletada, reconheço o trabalho rural

da autora, na condição de segurada especial, no período de 15/05/1974 (após os quatorze anos) a 31/12/1994

(conforme requerido na inicial).Do Pedido de AposentadoriaO pedido da parte autora é de aposentadoria por

tempo de serviço/contribuição, com reconhecimento de tempo comum e reconhecimento de tempo rural. Deve ser

ressaltado que a parte autora pretende o reconhecimento do direito à aposentadoria contando com o tempo de

serviço prestado até a Emenda Constitucional n.º 20/98, devendo a análise do preenchimento dos requisitos legais

ser feita em 16/12/1998, data da EC n.º 20/98 e na data do requerimento administrativo - NB. 160.354.511-2 (fl.

14), em 27/06/2012.Não há qualquer dúvida quanto à qualidade de segurada da autora, tanto na data da EC n.º

20/98, em 16/12/1998, quanto na data do requerimento administrativo, pois se encontrava trabalhando.O requisito

da carência mínima de contribuições previdenciárias mensais, quando da concretização dos requisitos legais, na

data do requerimento administrativo, também restou preenchido. Com efeito, observa-se do CNIS juntado aos

autos que a autora tem contribuições em número superior ao exigido (180 contribuições), quando de seu pedido de

aposentadoria.Tendo em vista que na data da EC nº 20/98, a autora não tinha tempo para aposentadoria, é preciso

verificar se no momento da propositura da ação havia tempo suficiente para a aposentação. Pois bem, conforme

cálculos do Juízo, que ora se juntam, computando o período rural reconhecido, somado ao tempo que consta no

CNIS, a autora contava com 35 anos e 11 meses de tempo de serviço, fazendo jus à aposentadoria com proventos

integrais desde a data de entrada do requerimento administrativo (27/06/2012).Ressalto, outrossim, que, tratando-

se de aposentadoria com proventos integrais, não há falar em idade mínima, como tem sido adotado pelo próprio

INSS. Assim, faz jus a autora à concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, com proventos

integrais, com DIB desde a data de entrada do requerimento administrativo, qual seja, 27/06/2012.DispositivoEm

face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para fins de, na forma da fundamentação supra:a)

reconhecer o tempo de trabalho rural, na condição de empregado rural/segurado especial, no período de

15/05/1974 a 31/12/1994, sem anotação em CTPS, o qual deverá ser contado para todos os fins previdenciários,

independentemente de indenização, salvo para fins de carência e emissão de certidão voltada à contagem

recíproca;b) conceder à autora o benefício de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, com proventos

integrais, com DIB em 27/06/2012 e RMI a ser calculada pelo INSS segundo os critérios legais e

administrativos.Sobre eventuais parcelas vencidas existentes, já descontados os valores recebidos neste ou em

outro benefício no período, incidirá correção monetária (desde o vencimento de cada parcela) e juros (contados da

citação), nos moldes do Manual de Cálculos da Justiça Federal, tudo a ser apurado em futura liquidação de

sentença, de acordo com o art. 475-B do Código de Processo Civil.Condeno o INSS a pagar ao autor honorários

advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, assim entendidas as diferenças devidas até a data da

prolação desta (Súmula nº 111 do STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário. Sem custas, ante a gratuidade

concedida e por ser o INSS delas isento. Dada a natureza alimentar dos benefícios previdenciários, tendo em vista

que se encontram presentes os requisitos previstos no art. 273 do CPC, antecipo os efeitos da sentença, para fins

de determinar ao INSS que cumpra a integralidade das disposições lançadas nesta, com efeitos financeiros futuros,

tão logo seja dela intimado.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à Equipe de Atendimento a

Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar, nesta cidade, para

que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida antecipatória deferida.Juntem-se

aos autos as planilhas de contagem de tempo de serviço e extratos CNIS da autora.Tópico síntese do

julgadTópTópico Síntese (Provimento 69/2006):Processo nº 00061796820134036112 Nome do segurado:

Aparecida Elizabeth Trombeta Cheregati CPF nº 131.837.178-32 RG n.º 24.305.453-1 SSP/SP NIT n.º

12614294170 Nome da mãe: Antonietta Nespoli Trombeta Endereço: Rua das Américas, nº 129, na cidade de

Alfredo Marcondes/SP.Benefício concedido: aposentadoria por tempo de serviço/contribuição com proventos

integrais Renda mensal atual: a calcularData de início de benefício (DIB): a partir de 27/06/2012 (data do

requerimento administrativo)Renda Mensal Inicial (RMI): a calcular pelo INSSData de início do pagamento

(DIP): 21/11/2013OBS: antecipada da tutela para a imediata implantação do benefício concedidoP.R.I.

 

0006211-73.2013.403.6112 - DALVA BATISTA DOS SANTOS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006220-35.2013.403.6112 - MARIA DE LOURDES QUEIROZ TELLES(SP256463B - GRACIANE MORAIS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.MARIA DE LOURDES QUEIROZ TELLES, devidamente qualificado na inicial,

ingressaram com a presente ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a revisão do valor do benefício previdenciário, mediante a fixação da renda mensal

inicial, na forma do inciso II, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética simples dos maiores

salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo). Alegam que o réu, com base no

artigo 32, 2º do Decreto nº 3.048/99, utilizou todo o número de contribuições apuradas, sem excluir as 20%

menores, causando defasagem à renda mensal inicial do benefício (NB 143.684.840-4).Gratuidade judicial

deferida à fl. 13.Citado (fl. 19), o INSS contestou alegando, em síntese, a falta de interesse de agir (fls.

20/22).Réplica à fl. 30/32.Os autos vieram conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.Por ser uma

questão exclusivamente de direito, com escopo no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente

lide.Do interesse de agir. Com relação à pretendida revisão, há que se fazer uma ressalva.O elevado número de

demandas judiciais com o intuito de revisar o benefício nos termos do art. 29, II, da Lei 8.213/91, só ocorreu

porque, apesar do INSS reconhecer o direito do Segurado (nos termos do Memorando Circular Conjunto nº 28/

DIRBEN/ PFEINSS de 15/04/2010 que reativou o Memorando Circular nº 21/ INSS/ DIRBEN, de 17/09/2010),

as revisões eram concedidas somente aos segurados que procurassem pessoalmente o posto de benefícios do

INSS.Este Juízo já vinha reconhecendo a carência de interesse de agir, ante a liminar deferida no bojo da Ação

Civil Pública n. 0002320-59.2012.403.6183 com o seguinte teor: (...) Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR, com

abrangência em todo o território nacional, para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a revisar, nos

termos do artigo 188-A do Decreto n.º 3.048/99, com redação dada pelo Decreto n.º 6.939/2009, os benefícios de

auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e as pensões deles decorrentes que foram concedidos com base nos

Decretos nº 3.265/99 e nº 5.545/05, vale dizer, que foram calculados com base em 100% dos salários-de-

contribuição.Com fundamento nos artigos 11 e 13 da Lei n.º 7.347/85, fixo o prazo de 90 dias, contados da

intimação desta decisão, para que o réu implemente as medidas necessárias ao cumprimento da presente decisão,

sob pena de multa diária equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) a ser revertida em favor do Fundo de Defesa

de Direitos Difusos.Intimem-se. Comunique-se. Cite-se o réu. Disponibilização D.Eletrônico de decisão em

10/04/2012 ,pag 299(Grifo nosso)Posteriormente, a Liminar foi confirmada na Decisão Final condenando à

supracitada revisão a ser feita na via administrativa. No entanto, faz-se necessário ressalvar que a decisão final fez

distinção entre os benefícios ativos e os benefícios cessados e suspensos. Para estes, a r. sentença determinou que

a competência de pagamento dar-se-á apenas após o pagamento dos atrasados dos que tem o benefício ativo. Em

outras palavras, significa dizer que os benefícios cessados ou suspensos só serão revisados a partir de Abril de

2019.Neste ponto, não é razoável crer que falta interesse processual em revisar um benefício que será revisado

apenas a partir de 2019.Para maior esclarecimento, colacionamos excerto da proposta de acordo ofertada pelo

INSS: Desta feita, para por fim à ACP 0002320-59.2012.403.6183SP, conferir segurança e estabilidade jurídica e

evitar o surgimento e/ou prolongamento de milhares de ações judiciais, bem como em reverência ao principio da

isonomia, AS PARTES CONCORDAM com a revisão dos benefícios elegíveis ainda não corrigidos

administrativamente e sobre os quais não se tenha operado a decadência, a partir da competência de janeiro de

2013, com pagamento da mensalidade revistar a partir de fevereiro de 2013. O pagamento dos atrasados inclui as

parcelas vencidas não prescritas, os abonos anuais correspondentes e as parcelas vencidas entre a citação

(17/04/2012) e 31/12/2012 (véspera da competência da operacionalização da revisão, em janeiro de 2013), e será

realizado de acordo com o quadro abaixo: BENEFÍCIOS ATIVOSCOMPETÊNCIA DE PAGAMENTO FAIXA

ETÁRIA FAIXA ATRASADOSFev/13 Acima de 60 anos Todas as faixasAbr/14 De 46 a 59 anos Até R$

6.000,00Abr/15 De 46 a 59 anos De R$ 6000,00 a R$ 19.000,00Abr/16 De 46 a 59 anos Acima de R$ 19.000,00

Até 45 anos Até R$ 6.000,00Abr/17 Até 45 anos De R$6.000,00 a R$15.000,00Abr/18 Até 45 anos Acima de R$

15.000,00BENEFÍCIOS CESSADOS OU SUSPENSOSCOMPETÊNCIA DE PAGAMENTO FAIXA ETÁRIA

FAIXA ATRASADOSAbr/19 Acima de 60 anos Todas as faixasAbr/20 De 46 a 59 anos Todas as faixasAbr/21

Até 45 anos Até R$ 6000,00 Abr/22 Até 45 anos Acima de R$6.000,00Para fins de enquadramento no

cronograma, será considerada a idade do segurado ou dependente e o status do benefício (ativo/inativo) na data da

citação do INSS na Ação Civil Pública, qual seja, 17/04/2012. Conforme visto na supracitada proposta de acordo

homologada, para os benefícios ativos, foi estipulada a revisão já a partir de janeiro de 2013, com efeitos

financeiros no recebimento em fevereiro 2013. Com relação aos atrasados, determinou-se que o pagamento seria

efetuado a partir de 2013, considerando-se a faixa etária bem como o montante de atrasados. Pois bem.No caso

dos autos, observo que o benefício a ser revisto se encontra ativo (pensão por morte NB 143.684.840-4), de tal

sorte que já em janeiro de 2013 foi objeto de revisão, com pagamento de atrasados não prescritos de acordo com o

cronograma de pagamento.Assim, em que pese a dilação temporal do pagamento dos valores atrasados, percebo

que a homologação do acordo proferida naqueles autos fulminou o interesse de agir da presente demanda, que é
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justamente o pleito da revisão. Dessa maneira, existindo decisão válida em todo o território nacional condenando

o INSS a proceder a revisão com fulcro no art. 29, II, da Lei 8.213/91, deve-se concluir que, à parte autora, carece

o interesse de demandar judicialmente a mesma providência. Destarte, reconheço a ausência de interesse de agir,

condição da ação consubstanciada no binômio necessidade/adequação. A ação escolhida deve ser a adequada para

consecução da tutela desejada, ou, o provimento (...) deve ser apto a corrigir o mal de que o autor se queixa, sob

pena de não ter razão de ser (Cintra-Grinover-Dinamarco in Teoria Geral do Processo, 11ª ed. Malheiros, p.258).

Outrossim, recorda-se as palavras de Fredie Didier Junior in Curso de Direito Processual Civil. Teoria Geral e

Processo de Conhecimento, Ed. Podivm, 2007: o exame do interesse de agir (interesse processual) passa pela

verificação de duas circunstâncias: a) utilidade e b) necessidade do pronunciamento judicial. No caso em tela, é

possível concluir que, considerando-se que a decisão judicial é no sentido de que todas as revisões sejam feitas

administrativamente independentemente de requerimento expresso e considerando-se que o benefício objeto da

presente demanda se encontra ativo, forçoso é concluir que falta o interesse de agir para a parte demandante. 3.

DispositivoPortanto, ausente uma das condições da ação, qual seja, o interesse processual e não havendo

necessidade de maiores perquirições, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no

Art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária

gratuita, nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº

313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006225-57.2013.403.6112 - RITA MOREIRA CALEZULATO(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006255-92.2013.403.6112 - TANIA REGINA MOTA DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO E SP266989 - RODRIGO MARQUES TORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006282-75.2013.403.6112 - CLAUDINEI ANTONIO DOS ANJOS(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006284-45.2013.403.6112 - JOSE ALVES CORREIA(SP286169 - HEVELINE SANCHEZ MARQUES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, em sentença.Trata-se de ação movida por JOSE ALVES CORREIA em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, pedindo, em síntese, a atualização monetária do saldo apurado com a aplicação dos juros

progressivos na sua conta vinculada ao FGTS, pelos índices inflacionários expurgados relativos a janeiro de 1989

(42,72%) e abril de 1990 (44,80%).A Caixa Econômica Federal - CEF contestou o feito (fls. 96/103), com

preliminares de Termo de adesão ou saque pela Lei 10.555/2002, Índices aplicados em pagamento administrativo,

juros progressivos - opção após 21/09/1971, juros progressivos - opção anterior a 21/09/1971 - prescrição do

direito, multa de 40% sobre depósitos fundiários e Multa de 10% prevista no Dec. Nº 99.684/90, tendo, no mérito,

pugnado pelo indeferimento do pedido.Às fls. 104/131 veio aos autos outra contestação da CEF.Réplica às fls.

137/139.FUNDAMENTAÇÃOPor ser uma questão exclusivamente de direito, com escopo no art. 330, inc. I, do

CPC, julgo antecipadamente a presente lide.Do Termo de adesão ou saque pela Lei 10.555/2002Com os

documentos juntados às fls. 72/103, a Caixa Econômica Federal demonstrou que a parte autora aderiu ao acordo

previsto na Lei Complementar 110/2001, já tendo, inclusive, efetivado saque de valores decorrentes do

acordo.Sobre o tema destaco a Súmula Vinculada nº 01 do Supremo Tribunal Federal, dispondo que Ofende a

garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto,

desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar nº

110/2001.Assim, sem apontar razões para sua desconsideração, como ocorreu no presente caso, a celebração de

acordo firmada antes do ajuizamento da demanda, implica em ausência de interesse de agir do autor, no que toca à

pretensão relativas aos índices inflacionário expurgados em abril de 1990. Neste sentido:AGRAVO LEGAL EM

APELAÇÃO CÍVEL. FGTS. LC 110/2001. TERMO DE ADESÃO. PRESENÇA DO ADVOGADO. SÚMULA

VINCULANTE Nº 01 DO STF. - Não há como reconhecer nulidade a que teria dado causa o próprio apelante

sendo dele a iniciativa de firmar o termo de acordo. - Nem mesmo após o ajuizamento a presença dos advogados

das partes seria requisito formal de validade do termo de adesão firmado nos termos da Lei Complementar nº
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110/2001. - A Súmula Vinculante nº 01 do Supremo Tribunal Federal, afirma que Ofende a garantia

constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto,

desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar nº

110/2001. - A celebração do referido acordo em data anterior ao ajuizamento da presente ação implica falta de

interesse de agir do autor quanto aos índices ali especificados, configura, assim, matéria de ordem pública que

pode ser alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição. - Agravo legal a que se nega seguimento.

(destaquei)(Processo AC 200361000097277 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 916096 Relator(a) JUIZ HENRIQUE

HERKENHOFF Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:04/03/2010

PÁGINA: 290)DISPOSITIVOAnte o exposto, reconheço a ausência de interesse de agir, tornando extinto o feito,

com relação a esta parte do pedido, sem resolução do mérito, na forma do inciso VI do artigo 267 do Código de

Processo Civil;Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, nos ônus da

sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min.

Sepúlveda Pertence).Sem condenação em custas e honorários, em face da concessão da justiça gratuita.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0006324-27.2013.403.6112 - SERGIO BEZERRA MARCELINO(SP198796 - LUCI MARA SESTITO VIEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.SERGIO BEZERRA MARCELINO, devidamente qualificado na inicial, ingressaram com a

presente ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a revisão do valor do benefício previdenciário, mediante a fixação da renda mensal inicial, na forma

do inciso II, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética simples dos maiores salários de

contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo). Alegam que o réu, com base no artigo 32, 2º

do Decreto nº 3.048/99, utilizou todo o número de contribuições apuradas, sem excluir as 20% menores, causando

defasagem à renda mensal inicial do benefício (NB 560.275.607-4).Gratuidade judicial deferida à fl. 17.Citado (fl.

22), o INSS contestou alegando, em síntese, a falta de interesse de agir (fls. 23/27).Réplica às fls. 33/37.Os autos

vieram conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.Por ser uma questão exclusivamente de direito, com

escopo no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente lide.Do interesse de agir. Com relação à

pretendida revisão, há que se fazer uma ressalva.O elevado número de demandas judiciais com o intuito de revisar

o benefício nos termos do art. 29, II, da Lei 8.213/91, só ocorreu porque, apesar do INSS reconhecer o direito do

Segurado (nos termos do Memorando Circular Conjunto nº 28/ DIRBEN/ PFEINSS de 15/04/2010 que reativou o

Memorando Circular nº 21/ INSS/ DIRBEN, de 17/09/2010), as revisões eram concedidas somente aos segurados

que procurassem pessoalmente o posto de benefícios do INSS.Este Juízo já vinha reconhecendo a carência de

interesse de agir, ante a liminar deferida no bojo da Ação Civil Pública n. 0002320-59.2012.403.6183 com o

seguinte teor: (...) Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR, com abrangência em todo o território nacional, para

condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a revisar, nos termos do artigo 188-A do Decreto n.º 3.048/99,

com redação dada pelo Decreto n.º 6.939/2009, os benefícios de auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e

as pensões deles decorrentes que foram concedidos com base nos Decretos nº 3.265/99 e nº 5.545/05, vale dizer,

que foram calculados com base em 100% dos salários-de-contribuição.Com fundamento nos artigos 11 e 13 da

Lei n.º 7.347/85, fixo o prazo de 90 dias, contados da intimação desta decisão, para que o réu implemente as

medidas necessárias ao cumprimento da presente decisão, sob pena de multa diária equivalente a R$ 10.000,00

(dez mil reais) a ser revertida em favor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos.Intimem-se. Comunique-se. Cite-

se o réu. Disponibilização D.Eletrônico de decisão em 10/04/2012 ,pag 299 (Grifo nosso)Posteriormente, a

Liminar foi confirmada na Decisão Final condenando à supracitada revisão a ser feita na via administrativa. No

entanto, faz-se necessário ressalvar que a decisão final fez distinção entre os benefícios ativos e os benefícios

cessados e suspensos. Para estes, a r. Sentença determinou que a competência de pagamento dar-se-á apenas após

o pagamento dos atrasados dos que tem o benefício ativo. Em outras palavras, significa dizer que os benefícios

cessados ou suspensos só serão revisados a partir de Abril de 2019.Neste ponto, não é razoável crer que falta

interesse processual em revisar um benefício que será revisado apenas a partir de 2019.Embora seja um benefício

que reconhecidamente será revisado pela entidade Ré, entendo que a parte autora tem interesse em se socorrer ao

Judiciário individualmente e pleitear que a revisão ocorra imediatamente. Assim, pelo exposto, tendo em vista que

o benefício foI cessado, percebo, no caso concreto, presente o interesse de agir.Da prescrição quinquenalObservo

que, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213-91, estão prescritas todas as parcelas devidas no

quinquênio anterior à citação do INSS na Ação Civil Pública nº 0002320-59.4.03.6183/SP, que ocorreu em

17/04/2012, visto que nestes termos se deu o acordo firmado naquela demanda. Acrescento que, em caso de

procedência do pedido, a referida prescrição será observada. Da revisão com base no inciso II, do artigo 29, da Lei

nº 8.213/91A controvérsia neste ponto diz respeito à sistemática de cálculo da renda mensal inicial dos benefícios

previdenciários, mais precisamente do período básico de cálculo a ensejar o encontro do salário-de-benefício.O

artigo 29 da Lei 8.213/91 estabelecia que todos os benefícios previdenciários tinham o mesmo PBC, isto é, eram

calculados com base nas últimas 36 contribuições apuradas num período não superior a 48 meses, tendo como
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termo final do período básico de cálculo o mês anterior ao afastamento da atividade ou entrada do

requerimento.Essa sistemática decorria de previsão constitucional (art. 202, caput) vigente até o advento da EC

20/98, que suprimiu qualquer menção à forma de cálculo das rendas mensais iniciais - ao menos quanto ao

pormenor (período básico de cálculo) -, ficando a disciplina do tema sob a competência do legislador ordinário,

inclusive no tocante à sua atualização (art. 201, 3º).Na esfera infraconstitucional, o sistema originário foi abolido

pela Lei n. 9.876/99, que implementou novo modelo de cálculo da renda mensal inicial, para considerar todo o

período contributivo do segurado.Nessa esteira, o artigo 29 da Lei nº 8.213/91, que foi alterado pela Lei nº

9.876/99, disciplina o cálculo do salário de benefício. Confira-se:Art. 29. O salário-de-benefício consiste:

(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do

art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de

todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)II -

para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos

maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. (Incluído

pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) (grifei).Outrossim, a Lei nº 9.876/99 também determinou que o período

contributivo, para fins de cálculo dos benefícios previdenciários, teria início a partir da competência de julho de

1994, conforme seu artigo 3º. Veja-se:Art. 3º Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data

de publicação desta Lei, que vier a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime

Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos

maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo

decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no

8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei.Assim, no presente caso, tendo a parte autora requerido os

benefícios após a Lei 9.876/99, assiste-lhe o direito de ver os cálculos da renda mensal inicial de cada um deles

realizados nos termos em que foram dispostos na referida Lei.Observo, ainda, que parágrafo 4º do artigo 188-A do

Decreto nº 3.048/99 foi alterado, bem como revogado o parágrafo 20 do artigo 32 do mesmo diploma normativo,

pelo Decreto nº 6.939/2009. Tais preceitos dispunham sobre o cálculo do salário de benefício para o segurado que

contava menos de 144 (cento e quarenta e quatro) contribuições mensais no período contributivo, e sua revogação,

ao que se me afigura, decorre claramente do reconhecimento, pelo próprio Poder Executivo, da ilegalidade que

maculava a regulamentação da Previdência vigente anteriormente.Logo, tendo em vista que a nova redação da Lei

8.213/91 determinou a utilização de todo o período contributivo para o cálculo do salário de benefício, a renda

mensal inicial deve ser calculada com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição

correspondentes a oitenta por cento do mesmo lapso (todo o período contributivo).Ressalto que o artigo 3º da Lei

9.876/99, ao prever que para o cálculo do salário de benefício será considerada a média aritmética simples dos

maiores salários de contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrente

desde julho de 1994, teve o escopo de proteger o segurado, levando em conta apenas os maiores salários de

contribuição, e, assim, elevar o valor do benefício previdenciário.In casu, conforme pesquisa realizada junto ao

sistema Plenus, tela ART29NB (fl. 31), o próprio INSS reconhece o direito à revisão pretendida, mas resguarda o

pagamento dos atrasados para momento posterior (05/2021).Destaco que o benefício em tela possui D.I.B após a

entrada em vigor da lei 9.876/99, razão pela deveria ter sido observado o disposto no artigo 29, II da Lei

8.213/1991 (acrescentado pela Lei 9.876/99). A Lei 9.876/99 ao acrescentar o inciso II ao artigo 29 da Lei

8.213/91 deixou claro que o salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez será calculado pela média

aritmética simples dos maiores salários de contribuição, (estes) correspondentes a 80% de todo o período

contributivo.Assim, impõe-se a revisão da RMI do supracitado benefício, a qual deve ser calculada nos termos do

artigo 29, II, da Lei 8.213/91.DispositivoDiante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a revisar o benefício

da parte autora (NB 560.275.607-4) pela nova RMI obtida com a observância do artigo 29, inciso II, da Lei nº

8.213/91 (com a redação dada pela Lei 9.876/99). Condeno, também, a Autarquia Previdenciária ao pagamento

das parcelas atrasadas, com juros de mora (a partir da citação) e correção monetária na forma da Resolução 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, tudo a ser apurado em futura liquidação de sentença,

nos moldes do at. 475-B do Código de Processo Civil.Por fim, deixo de condenar o réu ao reembolso das custas e

despesas processuais, tendo em vista que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita.Condeno-o, todavia, ao

pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 10 % (dez por cento) do valor das prestações vencidas,

entendidas estas como sendo as devidas até esta data, nos termos da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.Sem reexame necessário, consoante artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0006333-86.2013.403.6112 - LUIZ MIGUEL BARBOSA(SP226314 - WILSON LUIS LEITE E SP236693 -

ALEX FOSSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.LUIZ MIGUEL BARBOSA, devidamente qualificado na inicial, ingressaram com a presente

ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

revisão do valor do benefício previdenciário, mediante a fixação da renda mensal inicial, na forma do inciso II, do
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artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética simples dos maiores salários de contribuição,

correspondentes a 80% de todo o período contributivo). Alegam que o réu, com base no artigo 32, 2º do Decreto

nº 3.048/99, utilizou todo o número de contribuições apuradas, sem excluir as 20% menores, causando defasagem

à renda mensal inicial do benefício (NB 560.107.193-0).Gratuidade judicial deferida à fl. 23.Citado (fl. 24), o

INSS contestou alegando, em síntese, a falta de interesse de agir (fls. 25/29).Réplica à fl. 36/38.Os autos vieram

conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.Por ser uma questão exclusivamente de direito, com escopo

no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a presente lide.Do interesse de agir. Com relação à pretendida

revisão, há que se fazer uma ressalva.O elevado número de demandas judiciais com o intuito de revisar o

benefício nos termos do art. 29, II, da Lei 8.213/91, só ocorreu porque, apesar do INSS reconhecer o direito do

Segurado (nos termos do Memorando Circular Conjunto nº 28/ DIRBEN/ PFEINSS de 15/04/2010 que reativou o

Memorando Circular nº 21/ INSS/ DIRBEN, de 17/09/2010), as revisões eram concedidas somente aos segurados

que procurassem pessoalmente o posto de benefícios do INSS.Este Juízo já vinha reconhecendo a carência de

interesse de agir, ante a liminar deferida no bojo da Ação Civil Pública n. 0002320-59.2012.403.6183 com o

seguinte teor: (...) Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR, com abrangência em todo o território nacional, para

condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a revisar, nos termos do artigo 188-A do Decreto n.º 3.048/99,

com redação dada pelo Decreto n.º 6.939/2009, os benefícios de auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez e

as pensões deles decorrentes que foram concedidos com base nos Decretos nº 3.265/99 e nº 5.545/05, vale dizer,

que foram calculados com base em 100% dos salários-de-contribuição.Com fundamento nos artigos 11 e 13 da

Lei n.º 7.347/85, fixo o prazo de 90 dias, contados da intimação desta decisão, para que o réu implemente as

medidas necessárias ao cumprimento da presente decisão, sob pena de multa diária equivalente a R$ 10.000,00

(dez mil reais) a ser revertida em favor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos.Intimem-se. Comunique-se. Cite-

se o réu. Disponibilização D.Eletrônico de decisão em 10/04/2012 ,pag 299(Grifo nosso)Posteriormente, a

Liminar foi confirmada na Decisão Final condenando à supracitada revisão a ser feita na via administrativa. No

entanto, faz-se necessário ressalvar que a decisão final fez distinção entre os benefícios ativos e os benefícios

cessados e suspensos. Para estes, a r. sentença determinou que a competência de pagamento dar-se-á apenas após

o pagamento dos atrasados dos que tem o benefício ativo. Em outras palavras, significa dizer que os benefícios

cessados ou suspensos só serão revisados a partir de Abril de 2019.Neste ponto, não é razoável crer que falta

interesse processual em revisar um benefício que será revisado apenas a partir de 2019.Para maior esclarecimento,

colacionamos excerto da proposta de acordo ofertada pelo INSS: Desta feita, para por fim à ACP 0002320-

59.2012.403.6183SP, conferir segurança e estabilidade jurídica e evitar o surgimento e/ou prolongamento de

milhares de ações judiciais, bem como em reverência ao principio da isonomia, AS PARTES CONCORDAM

com a revisão dos benefícios elegíveis ainda não corrigidos administrativamente e sobre os quais não se tenha

operado a decadência, a partir da competência de janeiro de 2013, com pagamento da mensalidade revistar a partir

de fevereiro de 2013. O pagamento dos atrasados inclui as parcelas vencidas não prescritas, os abonos anuais

correspondentes e as parcelas vencidas entre a citação (17/04/2012) e 31/12/2012 (véspera da competência da

operacionalização da revisão, em janeiro de 2013), e será realizado de acordo com o quadro abaixo:

BENEFÍCIOS ATIVOSCOMPETÊNCIA DE PAGAMENTO FAIXA ETÁRIA FAIXA ATRASADOSFev/13

Acima de 60 anos Todas as faixasAbr/14 De 46 a 59 anos Até R$ 6.000,00Abr/15 De 46 a 59 anos De R$ 6000,00

a R$ 19.000,00Abr/16 De 46 a 59 anos Acima de R$ 19.000,00 Até 45 anos Até R$ 6.000,00Abr/17 Até 45 anos

De R$6.000,00 a R$15.000,00Abr/18 Até 45 anos Acima de R$ 15.000,00BENEFÍCIOS CESSADOS OU

SUSPENSOSCOMPETÊNCIA DE PAGAMENTO FAIXA ETÁRIA FAIXA ATRASADOSAbr/19 Acima de 60

anos Todas as faixasAbr/20 De 46 a 59 anos Todas as faixasAbr/21 Até 45 anos Até R$ 6000,00 Abr/22 Até 45

anos Acima de R$6.000,00Para fins de enquadramento no cronograma, será considerada a idade do segurado ou

dependente e o status do benefício (ativo/inativo) na data da citação do INSS na Ação Civil Pública, qual seja,

17/04/2012. Conforme visto na supracitada proposta de acordo homologada, para os benefícios ativos, foi

estipulada a revisão já a partir de janeiro de 2013, com efeitos financeiros no recebimento em fevereiro 2013.

Com relação aos atrasados, determinou-se que o pagamento seria efetuado a partir de 2013, considerando-se a

faixa etária bem como o montante de atrasados. Pois bem.No caso dos autos, observo que o benefício a ser revisto

se encontra ativo (auxílio-doença NB 560.107.193-0), de tal sorte que já em janeiro de 2013 foi objeto de revisão,

com pagamento de atrasados não prescritos de acordo com o cronograma de pagamento.Assim, em que pese a

dilação temporal do pagamento dos valores atrasados, percebo que a homologação do acordo proferida naqueles

autos fulminou o interesse de agir da presente demanda, que é justamente o pleito da revisão. Dessa maneira,

existindo decisão válida em todo o território nacional condenando o INSS a proceder a revisão com fulcro no art.

29, II, da Lei 8.213/91, deve-se concluir que, à parte autora, carece o interesse de demandar judicialmente a

mesma providência. Destarte, reconheço a ausência de interesse de agir, condição da ação consubstanciada no

binômio necessidade/adequação. A ação escolhida deve ser a adequada para consecução da tutela desejada, ou, o

provimento (...) deve ser apto a corrigir o mal de que o autor se queixa, sob pena de não ter razão de ser (Cintra-

Grinover-Dinamarco in Teoria Geral do Processo, 11ª ed. Malheiros, p.258). Outrossim, recorda-se as palavras de

Fredie Didier Junior in Curso de Direito Processual Civil. Teoria Geral e Processo de Conhecimento, Ed. Podivm,

2007: o exame do interesse de agir (interesse processual) passa pela verificação de duas circunstâncias: a)
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utilidade e b) necessidade do pronunciamento judicial. No caso em tela, é possível concluir que, considerando-se

que a decisão judicial é no sentido de que todas as revisões sejam feitas administrativamente independentemente

de requerimento expresso e considerando-se que o benefício objeto da presente demanda se encontra ativo,

forçoso é concluir que falta o interesse de agir para a parte demandante. 3. DispositivoPortanto, ausente uma das

condições da ação, qual seja, o interesse processual e não havendo necessidade de maiores perquirições, JULGO

EXTINTO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no Art. 267, VI, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, nos ônus da sucumbência,

consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda

Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0006387-52.2013.403.6112 - ISAIAS MARTIN(SP201471 - OZÉIAS PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006545-10.2013.403.6112 - CLARICE LUCILIA DOS SANTOS DE ASSIS(SP239614 - MARLY

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.CLARICE LUCILIA DOS SANTOS DE ASSIS, devidamente qualificada na inicial,

ingressou com a presente ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS, objetivando a revisão do valor do benefício previdenciário, mediante a fixação da renda mensal inicial, na

forma do inciso II, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91 (utilização da média aritmética simples dos maiores salários de

contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo). Alegam que o réu, com base no artigo 32, 2º

do Decreto nº 3.048/99, utilizou todo o número de contribuições apuradas, sem excluir as 20% menores, causando

defasagem à renda mensal inicial (NB 126.395.795-9).Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl.

40).Citada (fl. 41), a parte ré apresentou contestação às fls. 42/51, pugnando extinção do feito sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Com a petição da fl. 55, a parte autora

apresentou pedido de desistência.Intimado do pedido do autor, o réu nada disse.É o relatório. Passo a decidir.Nos

termos do 4º do art. 267 do Código de Processo Civil, decorrido o prazo para a resposta, a parte autora não poderá

desistir da ação, sem o consentimento do réu.No presente caso, intimada a manifestar sobre o requerimento do

autor, a parte ré não se insurgiu contra seu acolhimento.Diante disso, HOMOLOGO por sentença o pedido de

desistência formulado pela parte autora, para que surta seus jurídicos e legais efeitos e JULGO EXTINTO o feito

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar

a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita nos ônus da sucumbência, consoante orientação do

Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos independentemente de despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0006594-51.2013.403.6112 - CASTURINA CAVALHEIRO(SP317510 - ELIANE LEAL DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente demanda, em face do INSS, pretendendo a concessão do

benefício de aposentadoria por idade rural. Falou que desde criança trabalha no meio campesino, inicialmente com

sua mãe, no Estado do Paraná, e, posteriormente, com o falecimento dela, passou a morar com sua irmã e cunhado

em Indiana, SP, trabalhando na lavoura. Disse que completou 55 anos de idade em 2005, fazendo, portanto, jus à

concessão do benefício. Pelo despacho da folha 35, deferiu-se os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 35), bem

como determinou-se que a parte autora regularizasse a representação processual.A representação processual foi

regularizada (folha 36).Pelo r. despacho da folha 41, designou-se audiência (folha 41) e determinou-se a citação

do réu. Citado (folha 46), o INSS apresentou contestação (folhas 69/72), pugnando pela improcedência do pedido

da autora, ante a ausência de início de prova material. Em audiência, foram ouvidas a autora e duas testemunhas

por ela arroladas. É o relatório.Decido.Encerrada a instrução, passo a julgar o feito. Em matéria de tempo de

serviço, a questão mais delicada diz respeito à sua prova. No âmbito do tempo de serviço rural a questão é ainda

mais específica, ante a dificuldade de se recuperar prova documental do tempo que se pretende provar. Ao

contrário do sistema de avaliação de provas adotado pelo CPC (em seu art. 131), a prova de tempo de serviço para

fins previdenciários deve ser tarifada. Em outros termos, veda-se a comprovação de tempo de serviço para fins de

obtenção de benefícios previdenciários, inclusive mediante justificação administrativa e judicial, quando baseada

em prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de força maior ou caso fortuito (art. 55, Parágrafo 3º,

da Lei 8.213/91). Nessa linha de raciocínio, já havia sido editada a Súmula 149 do STJ no sentido de que A prova

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícula, para efeito de obtenção de benefício

previdenciário. Apesar da redação, a Súmula também se aplica ao trabalho urbano. Recorde-se, além disso, que a

mulher rurícola, para ter direito ao benefício referido, deve ter completado 55 (cinqüenta e cinco) anos (art. 201,
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7.º, II, da CF e art. 48, 1.º, da LBPS). E este requisito a autora cumpriu em 05 de julho de 2005 (conforme

comprova documento de fls. 10). Cabe esclarecer que somente com o advento da Lei 8.213/91 é que a mulher,

efetivamente, passou a fazer jus à aposentadoria por idade rural. Destarte, a mulher também deve provar, por meio

bastante, que efetivamente trabalhou na lavoura, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício

(art. 48, 2.º, da Lei n.º 8.213/91), em escala móvel de tempo estatuída no art. 142 daquele mesmo diploma legal

(segundo o ano de implementação das condições), embora não precise demonstrar o recolhimento de

contribuições (art. 26, III c.c. o art. 11, VII e 39, I, todos da LBPS).Dessa forma, a autora tem que provar que

exerceu atividade rural por cerca de 144 meses anteriores ao início do cumprimento das condições em 2005.

Caberia, então, analisar se os documentos coligidos são ou não suficientes para comprovar o exercício de

atividade rural no período de prova, ou seja, nos 144 meses anteriores ao ano de implemento da condição (2005).

A autora juntou inúmeros documentos em nome de sua mãe, irmã e cunhado e em seu nome, provando

materialmente o exercício de atividade rural (fls. 12/31), destacando-se: Certidão de seu nascimento (folha 12);

Nota fiscal de produtor rural, em seu nome, referente ao ano de 1981; Documento da Secretaria de Estado da

Saúde (folha 14), emitida em 10/07/2003, indicando a ocupação da autora como sendo (trabalhadora rural);

Carteira de Identidade do antigo INAMPS, em nome de sua mãe, Carolina dos Santos, constando a mesma como

trabalhadora rural (folha 17); Carnê de pagamento de benefícios do INPS de sua genitora, relativo aos anos de

1989/1990 (folha 18); Certidão de óbito de sua mãe (folha 19); Nota fiscal de compra de sementes (folha 21);

Certidão de casamento de sua irmã Orlanda Cavalheiro, constando que seu marido seria lavrador (folha 26); Cópia

da CTPS do marido de sua irmã, João Bueno, indicando a atividade rural do mesmo (folhas 28/29); Certidões de

nascimento dos filhos de sua irmã, constando que os pais são lavradores.As provas documentais apresentadas

comprovam a origem rural da família da autora, sendo extensível à requerente, adotando, nessa hipótese, a solução

pro misero. Passo a análise da prova oral. Pois bem, nota-se que os depoimentos colhidos em audiência formam

um todo coerente. A autora, em seu depoimento, disse que mora em um sítio no município de Indiana, SP,

juntamente com sua irmã e o cunhado. Lá planta feijão, arroz, mandioca, batata.Anteriormente, morava em

trabalhava em um sítio no Estado do Paraná, juntamente com seus pais. Após o falecimento deles, veio morar com

sua irmã Orlando e o esposo desta. As testemunhas Cláudio Antonio Kuhn e Cidinei Pereira da Silva disseram que

conhecem a autora já há uns 14 anos.Inicialmente, a autora foi morar e trabalhar em uma propriedade rural do pai

da testemunha Cláudio Antonio Kuhn, Sr. Raul, juntamente com sua irmã Orlanda e o marido dela João Bueno.

Atuamente, a autora mora e trabalha no sítio de Renato Biondo. Nesta propriedade, há criação de gado e cultivo

de horta. As testemunhas disseram que sempre viram a autora trabalhando na roça. Depreende-se, portanto, do

cotejo da prova oral com a documental é possível prever que há prova de trabalho rural da autora, no mínimo,

desde tenra idade até os dias atuais, de forma que, quando do cumprimento do requisito etário (55 anos), em 2005,

a autora estava em pleno exercício de atividade laborativa. Assim, como cumpriu o requisito etário e se encontra

amparada, no que tange á qualidade de segurado, pela Lei 10.666/2003, faz jus à concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por idade rural.Não tendo havido requerimento administrativo de benefício é de

se conceder o pedido a partir da citação, ocorrida em 27/09/2013, ocasião em que o réu tomou conhecimento das

pretensões autorais. Antecipação de tutelaEntendo que os requisitos para a medida de urgência, nessa fase

processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação (natureza alimentar do benefício) e a verossimilhança das alegações (apresentação da prova material de

atividade rural), razão pela qual, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA, sem efeito retroativo, determinando

que o INSS proceda à imediata implantação do benefício em prol da parte autora, no prazo improrrogável de 30

(trinta) dias.Diante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a implantar e pagar o

benefício de aposentadoria por idade à parte autora, com DIB na data da citação em 27/09/2013. Tópico síntese do

julgado (Provimento 69/2006):1. Nome do(a) segurado(a): Casturina Cavalheiro2. Nome da mãe: Carolina dos

Santos3. CPF: 4.721.975-24. RG: 894.266.309-53 SSP/SP5. PIS: não consta6. Endereço do(a) segurado(a): Sítio

São José, Bairro Mandaguari, Indiana, SP. 7. Benefício concedido: aposentadoria por idade rural 8. DIB:

27/09/20139. Data do início do pagamento: defere antecipação de tutela (sem efeito retroativo)10. Renda Mensal

Inicial (RMI): 1 salário mínimoFica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os

valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, no montante de R$ 773,63 (setecentos e setenta e três reais

e sessenta e três centavos), conforme planilha de cálculo anexa, atualizado até a presente data, já corrigido

monetariamente, nos moldes do Manual de Cálculos da Justiça Federal.Saliento que referido valor deve ser pago

somente com o trânsito em julgado desta sentença.Condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios,

que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação, equivalente a R$77,36 (setenta e sete reais e trinta

e seis centavos), entendido este como sendo aquele devido até esta data, nos termos da Súmula 111 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, corrigidas monetariamente.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à

Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º

Andar ,nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui

decidido.Junte-se aos autos a planilha de liquidação de sentença.Sentença não sujeita ao reexame

necessário.Custas na forma da lei.Decorrido o prazo para as partes interporem recurso, certifique-se

imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as providências pertinentes.Tendo em vista a liquidez da
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sentença, após o decurso do prazo expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados,

nos termos da resolução vigente.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença,

classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifique-se a parte autora e remetam-se os autos ao

arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006597-06.2013.403.6112 - JOAO CAVALHEIRO MARTINS(SP297146 - EDIR BATISTA DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006801-50.2013.403.6112 - HELENA ALVES DE CAMPOS(SP115997 - MARIA ISABEL ORLATO SELEM)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006935-77.2013.403.6112 - ROSINEIRE RITA SANTOS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006950-46.2013.403.6112 - MARIA CRISTINA LUCAS MARTINS(SP161756 - VICENTE OEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006976-44.2013.403.6112 - EDIVONE APARECIDA SILVA GARCIA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006980-81.2013.403.6112 - ROSA DE SOUZA SANTOS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0007235-39.2013.403.6112 - ROBERTO DE SOUZA(SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0007511-70.2013.403.6112 - REGINA FRANCISCO DOS SANTOS(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

EMBARGOS A ARREMATACAO

0008689-54.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006979-

53.2000.403.6112 (2000.61.12.006979-0)) PAULO FRANCO MARCONDES FILHO(SP058601 - DOMINGOS

ALFEU COLENCI DA SILVA) X ECO ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA - ME

Recebo os embargos à arrematação para discussão, atribuindo-lhes efeito suspensivo.Cite-se o embargado para

impugnação no prazo legal, oportunidade na qual especificará as provas cuja produção deseja, indicando-lhes a

conveniência.Apresentada a resposta, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte embargante dela se manifeste,

bem como para que individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja

utilizar-se.Caso haja apresentação de novos documentos, cientifique-se a parte contrária.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO
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0000618-63.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001870-

38.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANDERSON RICARDO CARNEIRO

X MARIA TERCILIA CARNEIRO(SP107592 - DIOGO RAMOS CERBELERA)

Vistos, em sentença.O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS propôs os presentes embargos à

execução, em face de ANDERSON RICARDO CARNEIRO, sob a alegação de que houve excesso de execução,

oportunidade em que apresentou os cálculos tidos como corretos.Foram recebidos os embargos (fl. 22).Intimada, a

parte Embargada se manifestou às fls. 22-verso, discordando do alegado pelo Embargante. Os autos foram

remetidos à Contadoria do Juízo que apresentou o laudo e cálculos de fls. 26/34, e demonstrou que os cálculos

apresentados pelas partes encontram-se incorretos.Cientes do laudo, o embargado concordou com os valores

apresentados pelo Contador Judicial na alínea a, do item 4 (fls. 36). O INSS, por sua vez, firmou concordância

com a alínea b (fls. 33/42).O despacho de fls. 43 determinou a remessa à contadoria, sendo apresentado novos

cálculos nos parâmetros indicados (fls. 45/51).Cientificados, o embargado apresentou concordância com os

valores dispostos (fls. 55) e o INSS, por sua vez, deixou transcorrer o prazo in albis, conforme certidão lançada no

verso da fls. 56.Oportunizado vista ao Ministério Público Federal (fl. 57), o órgão ministerial pugnou pela parcial

procedência dos embargos (fls. 59/60).Síntese do necessário.É O RELATÓRIO. DECIDO.2.

Decisão/FundamentaçãoEncerrada a instrução, passo ao julgamento do feito.Os embargos foram propostos com

fundamento no excesso de execução, de tal sorte que eventual procedência não conduz à inexigibilidade do título,

mas somente a redução do quantum devido.Os presentes embargos foram opostos sob o fundamento de excesso na

execução, tendo o INSS apurado um crédito de cerca de R$ 178.361,95 (cento e setenta e oito mil e trezentos e

sessenta e um reais e noventa e cinco centavos), atualizado até agosto de 2012.Submetidos os cálculos de ambas

as partes ao crivo da Contadoria do Juízo, o órgão constatou incorreções, e, realizando-se novos cálculos nos

parâmetros indicados pelo juízo à fl. 43, apurou-se o valor total de R$ 179.187,84 (cento e setenta e nove mil e

cento e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos) em 08/2012.Havendo divergência entre as partes, deve

prevalecer o cálculo da Contadoria Judicial, pois elaborado de acordo com as diretrizes de cálculo da Justiça

Federal e por servidor público habilitado para tanto, não bastando para afastá-los a simples discordância genérica

das partes. Nesse sentido a jurisprudência a seguir colacionada que se aplica, mutatis mutandis, ao caso em

questão: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. DECRETOS-LEIS NºS 2.445 E 2.449, DE 1988. LEI

COMPLEMENTAR N.º 7/70. DEPÓSITO JUDICIAL. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. CÁLCULOS

DA CONTADORIA JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 1. No caso em exame, a autora

efetuou o depósito dos valores controvertidos e obteve decisão judicial transitada em julgado, em que foi

reconhecida a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis n.ºs 2.445/88 e 2.449/88, sendo mantida intacta a

sistemática de cálculo da contribuição ao PIS, nos termos da Lei Complementar n.º 7/70. 2. Com os cálculos do

Contador Judicial, a agravante limitou-se a pleitear a conversão em renda da totalidade dos depósitos, ao

argumento dos efeitos da coisa julgada, apresentando demonstrativo de valores elaborado pela Delegacia da

Receita Federal, órgão, que no seu entender, é o competente para a apuração do montante devido a título da

contribuição ao PIS. 3. Insta notar que a aludida competência da Receita Federal, em princípio, não afasta a

competência do Contador Judicial para elaborar tais cálculos por determinação judicial. A bem da verdade, a

problemática trazida no bojo do recurso não se refere à questão da competência para apurar o tributo devido, mas

reside na definição dos critérios que culminam na fixação do faturamento da agravada, de molde a se chegar à

base de cálculo do PIS nos termos da Lei Complementar 07/70, consoante assentado pela res judicata. 4. Com

efeito, afigura-se insuficiente para contestar os cálculos elaborados pela Contadoria, órgão de confiança do r.

Juízo a quo, a simples juntada da planilha de valores confeccionada pela Receita Federal, cujo teor sequer

explicita os critérios e os fundamentos específicos da apontada divergência. À agravante caberia o ônus de

impugnar especificamente os cálculos apresentados, indicando os critérios de fato e de direito que fundamentam

sua irresignação. 5. Agravo de instrumento improvido e agravo regimental prejudicado.(TRF da 3ª Região, AI

200703000749180, Sexta Turma, Rel. Desembargadora Consuelo Yoshida, DJF3 22/06/2009, p. 1412) Não

obstante, posteriormente, o INSS quedou-se silente e o embargado concordou com os cálculos da contadoria,

tornando referido valor incontroverso.Dessa forma, o caso é de procedência dos embargos, fixando-se como

corretos os cálculos da contadoria. Importante esclarecer que nas ações previdenciárias os honorários advocatícios

devem ser estipulados sobre as prestações vencidas até a data da sentença de primeiro grau, a teor do que dispõe a

Súmula 111, do STJ. Todavia, conforme explicitado na decisão de fl. 43, tendo em vista que a sentença de

primeiro grau extinguiu o feito sem julgamento de mérito, vindo o direito a ser reconhecido apenas com o

julgamento do recurso de apelação, no presente feito, a verba honorária foi calculada até a data deste julgamento,

ou seja, 15/08/2000.A súmula 111 do STJ veda apenas a incidência de honorários advocatícios sobre prestações

vincendas, ou seja, sobre as parcelas que se vencerem após a sentença. Não há, porém, menção alguma às parcelas

que foram ou não pagas durante o curso do processo por força de tutela antecipada.Neste sentido, calha

transcrever parte do voto proferido pelo Eminente Ministro do STJ, Jorge Scartezzini, em análise do recurso

especial n 401.127-SP:Quanto à irresignação do Instituto Previdenciário no tocante à incidência da verba

honorária sobre as parcelas vincendas, a interpretação conferida à Súmula 111/STJ é no sentido de que a verba

honorária incide apenas sobre parcelas vencidas, não podendo estender-se a qualquer espécie de débito vincendo,
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considerando-se como marco final para o arbitramento dos honorários, a prolação da sentença monocrática.Logo,

no caso dos autos, os honorários advocatícios devem ser contados até o Acórdão, já que o benefício somente foi

concedido naquele momento. 3. DispositivoPosto isso, na forma da fundamentação supra, julgo procedente o

pedido. Fixo, como devidos ao autor-embargado o valor correspondente ao total de R$ 167.396,44 (cento e

sessenta e sete mil, trezentos e noventa e seis reais e quarenta e quatro centavos), a título de verba principal, e R$

11.791,40 (onze mil, setecentos e noventa e um reais e quarenta centavos), a título de honorários advocatícios,

posicionados para 08/2012, conforme demonstrativo de fls. 46/51.Em consequência, extingo o feito com fulcro no

art. 269, I, do CPC. Dada a natureza do processo, e do deslinde atingido, cada parte arcará com os honorários de

seu patrono. Sem custas (art.7º da Lei 9.289/96).Traslade-se cópia desta sentença, bem como do laudo juntado à

fl. 45, com cálculos de fls. 46/51 para os autos principais, neles prosseguindo-se oportunamente. Após o trânsito

em julgado, sejam os presentes autos desapensados e remetidos para baixa na distribuição e arquivamento,

independentemente de nova manifestação judicial.P.R.I.

 

0008792-61.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012459-

94.2009.403.6112 (2009.61.12.012459-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI) X JOSE DA SILVA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI PIRES)

Apensem-se aos autos n.0012459-94.2009.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição inicial

formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante artigo 740

do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo INSS, ou em

caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino, desde já, que os

presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.

 

0008796-98.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011570-

38.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X VANESSA DE CARVALHO SILVA(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA)

Apensem-se aos autos n.0011570-38.2011.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição inicial

formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante artigo 740

do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo INSS, ou em

caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino, desde já, que os

presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.

 

0008797-83.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000044-

74.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS) X ROSA FERNANDES DE MOURA SOUZA(SP277864 - DANIELE FARAH SOARES)

Apensem-se aos autos n.0000044-74.2012.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição inicial

formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante artigo 740

do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo INSS, ou em

caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino, desde já, que os

presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.

 

0008799-53.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013422-

73.2007.403.6112 (2007.61.12.013422-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA) X ANTONIA TOZZI DA SILVA(SP241214 - JOSE CARLOS SCARIM)

Apensem-se aos autos n.0013422-73.2007.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição inicial

formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante artigo 740

do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo INSS, ou em

caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino, desde já, que os

presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.

 

0008851-49.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000321-

61.2010.403.6112 (2010.61.12.000321-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI) X MARIA DOLORES DOS SANTOS(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA

GAMA)

Apensem-se aos autos n.0000321-61.2010.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição inicial

formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante artigo 740
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do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo INSS, ou em

caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino, desde já, que os

presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.

 

0008854-04.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009666-

56.2007.403.6112 (2007.61.12.009666-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA) X CICERA ALVES DA COSTA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO

CARVALHO)

Apensem-se aos autos n.0009666-56.2007.403.6112Sendo tempestivos e adequados, além de terem petição inicial

formalmente completa, recebo os embargos.À Embargada para impugnação no prazo legal, consoante artigo 740

do Código de Processo Civil.Havendo concordância quanto à conta de liquidação apresentada pelo INSS, ou em

caso de inércia, venham os autos conclusos para sentença.Para o caso de discordância, determino, desde já, que os

presentes autos sejam encaminhados à Contadoria Judicial para que efetue cálculos.Ato contínuo, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela embargante.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0003030-64.2013.403.6112 - PRUDENTE ONLINE EMPREENDIMENTOS LTDA(SP083620 - INES

CALIXTO) X HANS MICHAEL MEYER X CASSANDRA SAMPAIO(SP083620 - INES CALIXTO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF)

Vistos, em sentença.1. RelatórioTrata-se de embargos à execução, através do qual defendem os embargantes

defende a impenhorabilidade dos valores objeto de penhora, nos termos do art. 649, IV, do CPC. A inicial foi

emendada com apresentação de documentos (fls. 58/63 e fls. 66/87).Os embargos foram recebidos (fls. 87), sem

atribuição de efeito suspensivo. A Fazenda Nacional apresentou impugnação de fls. 99/91, na qual rebate os

argumentos expostos pela embargante, afirmando que este não provou que se tratam de bens impenhoráveis.

Réplica às fls. 94/96. É O RELATÓRIO. DECIDO.2. Decisão/FundamentaçãoEncerrada a instrução, passo a

julgar o feito. Inicialmente registro que a descontituição da penhora sequer deveria ter sido pleiteada mediante

apresentação de embargos, bastando simples petição nos autos.Contudo, em homenagem à economia processual

tenho por desarrazoável extinguir-se a presente execução fiscal neste momento processual.Passo a apreciar as

alegações do embargante.Em relação à possibilidade de penhora dos bens descritos no auto de penhora, avaliação

e depósito copiado às fls 52, tenho que se impõe algumas considerações iniciais.Nos termos do artigo 649, IV, do

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 11.382/2006, são absolutamente impenhoráveis os

vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e

montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os

ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no 3º deste artigo.

Com fundamento nesse dispositivo, a jurisprudência pátria se posicionou no sentido de que havendo comprovação

de que os valores bloqueados decorrem de verbas salariais, portanto impenhoráveis, é de rigor sua liberação.

Nesse sentido: AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. EXECUÇÃO POR

QUANTIA CERTA. DESBLOQUEIO. VALORES ORIUNDOS DE CRÉDITO DE SALÁRIOS.

IMPENHORABILIDADE. 1 - Nos termos do artigo 649, IV, do CPC são absolutamente impenhoráveis os

vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e

montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os

ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no 3º deste artigo. 2

- Comprovado que os valores bloqueados foram creditados em conta salário do executado é de rigor o desbloqueio

dos valores existentes, apenas, na conta corrente de titularidade do agravado decorrentes, comprovadamente, de

crédito de salário, mantendo-se no mais a determinação de bloqueio junto as demais instituições 3 - Se a decisão

agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. 4 -

Agravo legal desprovido.(Processo AI 00069270620134030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 500226

Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador

PRIMEIRA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/07/2013)AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE ATIVO FINANCEIRO EM CONTA SALÁRIO.

IMPENHORABILIDADE. 1. Restou comprovado que o bloqueio de parte dos valores incidiu sobre a conta-

corrente existente no Banco Santander S/A, de sua titularidade, e que a referida conta é utilizada pelo seu

empregador para o pagamento dos salários (fls. 27/31 e 41 destes autos). 2. Deve ser determinado o desbloqueio

dos valores recebidos exclusivamente a esse título e depositados apenas na conta salário nº 010005585, agência

4280, do Banco Santander S/A, de titularidade da agravante. 3. Não há elementos novos capazes de alterar o

entendimento externado na decisão monocrática. 4. Agravo legal improvido.Processo (AI

00018718920134030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 496274 Relator(a) DESEMBARGADORA

FEDERAL CONSUELO YOSHIDA Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte e-DJF3

Judicial 1 DATA:14/06/2013)Assim, em atenção ao disposto no referido inciso IV, do artigo 649, do Código de
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Processo Civil, havendo demonstração de que se trata de conta salário, as verbas creditadas a esse título são

absolutamente impenhoráveis.No caso, os executados não trouxeram aos autos nenhum comprovante de que os

valores penhorados são decorrentes de vencimentos, salários ou remuneração, limitando-se a dizer que como o

valor penhorado é de pequena monta presume-se que seria decorrente de salário, vencimento ou remuneração. A

impenhorabilidade legal não se restringe apenas à pessoa física, atingindo também a pessoa jurídica,

principalmente se esta se tratar de pequena microempresa.No caso dos autos, entretanto, não há provas das

alegações dos embargantes, com não há porque se desbloquear os valores penhorados.Assim, tenho que a penhora

não se apresenta eivada de nulidade, devendo ser mantida nos termos em que formalizada. 3. DispositivoPosto

isso julgo IMPROCEDENTES os presentes embargos, relativamente à execução fiscal nº 0003345-

44.2003.403.6112, para fins de tornar insubsistente a penhora efetivada.Sem condenação em honorários, pois já

incluídos no débito em execução.Sem custas nos embargos, de acordo com o previsto no artigo 7º, da Lei nº

9.289/96. Arbitro em favor do advogado dativo nomeado nos autos honorários, que fixo no valor máximo da

tabela de honorários da Justiça Federal. Promova a secretaria a solicitação de pagamento.Traslade-se cópia desta

sentença para os autos principais nº 0003345-44.2003.403.6112 neles prosseguindo-se. Após o trânsito em

julgado, sejam os presentes autos desapensados e remetidos para baixa na distribuição e arquivamento,

independentemente de nova manifestação judicial.P.R.I.

 

0008690-39.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006487-

12.2010.403.6112) CAR WAY DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA(SP072526 -

ANTONIO CARLOS RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE

OLIVEIRA GOMES)

Recebo os embargos para discussão, sem atribuir-lhe efeito suspensivo.À Embargada para impugnação no prazo

legal, oportunidade na qual especificará as provas cuja produção deseja, indicando-lhes a

conveniência.Apresentada a resposta, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte embargante dela se manifeste,

bem como para que individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja

utilizar-se.Caso haja apresentação de novos documentos, cientifique-se a parte contrária.

 

0008809-97.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001273-

35.2013.403.6112) ELIZEU MANTOVANI ME(SP142285 - MARCO ANTONIO GONCALVES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NAC DE METROLOGIA NORMALIZACAO QUALIDADE INDL/ INMETRO

SP(SP184474 - RENATO NEGRÃO DA SILVA)

Recebo os embargos para discussão, atribuindo-lhes efeito suspensivo porquanto integralmente garantida a

execução. A(o) embargado(a) para, no prazo legal, impugná-los.Anote-se no executivo fiscal a interposição destes

embargos, certificando-se, ainda, quanto aos efeitos em que recebidos.Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0001925-86.2012.403.6112 - THIAGO SILVA RESENDE(PR026976 - JOSUE CARDOSO DOS SANTOS) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO)

Vistos em despacho.A parte embargante arrolou testemunhas em sua peça exordial, pugnando pela produção da

referida prova. Observo, no entanto, que a prova oral na espécie é totalmente desnecessária para o deslinde da

causa. Assim, tenho que não há provas a produzir, além das já constantes dos autos.Sem prejuízo, vista à parte

embargada para que, querendo, manifeste-se no prazo de 5 (cinco) dias sobre os documentos que instruem a

petição das fls. 74/83.Após, intime-se o embargante, retornando os autos conclusos para prolação de sentença.

 

EXECUCAO FISCAL

0007487-47.2010.403.6112 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X GERALDO QUEIROZ DE ARAUJO

Vistos, em despacho.Intime-se a parte exequente para que se manifeste sobre a certidão da oficiala de justiça (fl.

38), dando conta de que o executado faleceu em 21 e outubro de 2008, ou seja, antes mesmo do ajuizamento da

presente execução.

 

ALVARA JUDICIAL

0005688-61.2013.403.6112 - ANGELIM DONIZETE COISSI X SILVANA APARECIDA MARTINS

COISSI(SP081918 - MARIA CRISTINA DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de alvará judicial proposto por ANGELIM DONIZETE COISSI, representado por

sua curadora Silvana Aparecida Martins Coissi, na objetivando o levantamento de valores depositados em sua

conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Para tanto alega que em razão de um Acidente

Vascular Cerebral - AVC, ficou definitivamente incapacitado, o que a seu ver justifica o levantamento

pretendido.A Caixa Econômica Federal apresentou contestação às folhas 19/23, sustentou a impossibilidade de
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levantamento de valores depositados em conta fundiária, quando a situação não se enquadra nas hipóteses

previstas na lei.O Ministério Público Federal manifestou às fls. 35/39, opinando pelo deferimento do pedido.É o

essencial.Preliminarmente, embora a medida utilizada pelo autor seja o alvará judicial, procedimento de jurisdição

voluntária, a ré, ao contestar o pedido, instaurou uma lide, tornando inviável discutir a questão na forma proposta,

transmutando-se o procedimento em contencioso.Assim, atento aos princípios da instrumentalidade das formas, da

economia processual e da máxima efetividade do processo, reconheço como medida mais acertada a conversão,

nos mesmos autos, do feito de jurisdição voluntária (alvará judicial) para contenciosa, adotando-se o

procedimento ordinário.Sobre o tema, aponto a existência entendimento jurisprudencial no sentido de que,

havendo pretensão resistida, tal como ocorre no caso em tela, é possível a conversão do feito iniciado como de

jurisdição voluntária em contencioso, desde que não haja prejuízo para as partes.Nesse particular, não vislumbro o

aventado prejuízo, uma vez que, para a parte autora mostra-se viável a conversão do presente feito em detrimento

da necessidade de intentar nova ação para obter o fim almejado. O mesmo raciocínio se faz em relação à parte ré,

que não amargará prejuízo tendo em vista que lhe foi devidamente oportunizado exercer plenamente seu direito de

defesa, com observância da ampla defesa e do contraditório.Neste sentido aponto os seguintes julgados: Processo:

AC 200138000151584AC - APELAÇÃO CIVEL - 200138000151584Relator(a): DESEMBARGADOR

FEDERAL DANIEL PAES RIBEIROSigla do órgão: TRF1Órgão julgador: SEXTA TURMAFonte: DJ

DATA:14/06/2004 PAGINA:91Ementa: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. ALVARÁ DE

LEVANTAMENTO. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. CONVERSÃO EM

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.

1. Em observância aos princípios da instrumentalidade das formas e da economia processual, e desde que inexista

prejuízo para as partes, cabível se mostra a conversão do procedimento de jurisdição voluntária para o rito

ordinário, com a possibilidade de ampla dilação probatória. 2. Sentença anulada, com o retorno dos autos ao Juízo

de origem para regular processamento. 3. Apelação provida.Data da Decisão: 10/05/2004Data da Publicação:

14/06/2004Processo: AC 200002010205787AC - APELAÇÃO CIVEL - 231909Relator(a): Desembargadora

Federal SALETE MACCALOZSigla do órgão: TRF2Órgão julgador: SÉTIMA TURMA

ESPECIALIZADAFonte: DJU - Data::03/09/2009 - Página::145Ementa: AGRAVO INTERNO. ALVARÁ

JUDICIAL CONVERTIDO EM CONTECIOSO. HIPÓTESES DO ART. 20 DA LEI Nº 8.036/90.

APOSENTADORIA. 1. - Embora o meio processual utilizado pelo autor, qual seja, requerimento de alvará

judicial, seja procedimento de jurisdição voluntária, houve a contestação do pedido, a instauração da lide e a

conseqüente conversão do procedimento em contencioso. - Os princípios da instrumentalidade das formas e da

economia processual prestigiam tal conversão, desde que não haja prejuízo para as partes, sendo que, a CEF teve

possibilidade de defesa, contestando a ação, inclusive, recorrendo da sentença, razão por que não há falar em

inépcia da inicial. Precedentes do STJ e dos Tribunais Regionais Federais. (TRF da 2ª Região, AC 342040 -, 6ª

T.Esp., Rel. Des. Fed. BENEDITO GONÇALVES, DJU 05/04/2006, p. 152) 2. O art. 20 da Lei nº 8.036/90, que

dispõe acerca das hipóteses legais que autorizam o trabalhador a movimentar o saldo de conta de FGTS, prevê, no

inciso III, que a aposentadoria legitima o saque. Assim sendo, não há motivo para que a CEF se oponha à

movimentação, já que ela mesma afirma a condição de inativo do autor. A empresa pública alega que normativos

internos a impedem de proceder à liberação no presente caso, mas sequer apresenta os textos de tais normativos. 3.

A simples divergência subjetiva da parte, que discorda do entendimento adotado no decisum, não justifica a

reforma da decisão (STF, AgRg nº 465270-1, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 05/03/2004; STJ, AgRg nº

792824/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJ de 30/09/2008). 4. Agravo interno a que se nega provimento.Data da

Decisão: 12/08/2009Data da Publicação: 03/09/2009Processo AC 200451010187318AC - APELAÇÃO CIVEL -

381969Relator(a): Desembargador Federal RALDÊNIO BONIFACIO COSTASigla do órgão: TRF2Órgão

julgador: OITAVA TURMA ESPECIALIZADAFonte: DJU - Data::22/07/2009 - Página::134/135Ementa:

Processual civil. Agravo Interno. FGTS. Levantamento. Art. 29, I da Lei 8.036/90. Honorários e Custas

Processuais. MP nº 2.164-41.1.Agravo Interno pleiteando a reforma da decisão que negou provimento à apelação.

2. O Autor, em razão de dispensa sem justa causa pela empresa em que trabalhava, enquadra-se na hipótese

elencada no inciso I, do art. 20, da Lei 8.036/90, fazendo assim jus ao levantamento do saldo de sua conta

vinculada do FGTS, de acordo com os documentos adunados. 3. Quanto ao meio utilizado pelo autor, qual seja,

alvará judicial, embora seja procedimento de jurisdição voluntária, uma vez contestado o pedido, houve a

instauração da lide e a conseqüente conversão do procedimento em contencioso. 4. Os princípios da

instrumentalidade das formas e da economia processual prestigiam tal conversão, desde que não haja prejuízo para

as partes, sendo que, na espécie, a CEF teve possibilidade de defesa, contestando a ação, onde, inclusive,

reconheceu o direito do Autor ao levantamento do saldo do FGTS, bem como recorrendo da sentença, razão por

que não há de se falar em inadequação da via eleita. 5. Precedentes deste Tribunal (AC 342040) e do TRF1ª

Região (AC nº 200138000151584). 6. Em relação à CEF, não há condenação em honorários advocatícios (art.29-

C da Lei nº 8.036/90, com a redação dada pela MP nº 2.164-41). No que toca às custas processuais, como decidiu

o TRF da 4ª Região, A isenção prevista na MP nº 2.180-34 não obsta a que a CEF efetue o reembolso das custas

pagas antecipadamente pelos Autores, nos casos em que a ação é julgada procedente. (AGVAC 441112, DJ

23.01.2002; no mesmo sentido: TRF da 1ª Região, AC 41000034288, DJ 23.08.2002, p. 492). 7. Agravo Interno a
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que se nega provimento.Data da Decisão: 15/07/2009Data da Publicação: 22/07/2009Sem prejuízo da presente

conversão, passo julgar o feito.FundamentaçãoPois bem, analisando os documentos juntados aos autos, denota-se

que o autor após sofrer um Acidente Vascular Cerebral - AVC (v. fl. 32), veio a se tornar pessoa incapaz, tanto

que procedeu-se a sua interdição, conforme certidão de curatela acosta à fl. 11. Assim, tratando-se de pessoa

incapacitada, a situação enquadra-se de forma extensiva em hipótese autorizadora do levantamento pretendido

(artigo 20, inciso XI e XIII, da Lei n. 8.036/90), o que é perfeitamente possível. Nesse

sentido:ADMINISTRATIVO. ALVARÁ JUDICIAL. LEVANTAMENTO DE VALORES DO FGTS.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - PRESSUPOSTOS. 1. As hipóteses permissivas ao levantamento dos valores

depositados à conta vinculada ao FGTS, elencadas na legislação de regência do Instituto, são factíveis de

interpretação extensiva. Assim, aproveita ao titular da conta o levantamento quando comprovar ser detentor de

enfermidade grave, que o impossibilite de manter-se. 2. Presentes os pressupostos legais, impõe-se o deferimento

do pedido de antecipação de tutela.(Processo AG 200304010289678 AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO

Relator(a) AMAURY CHAVES DE ATHAYDE Sigla do órgão TRF4 Órgão julgador QUARTA TURMA Fonte

DJ 01/12/2004 PÁGINA: 500)CIVIL E ADMNISTRATIVO. FGTS. PEDIDO DE LEVANTAMENTO DE

SALDO. CARDIOPATIA. POSSIBILIDADE. I - O autor, titular de conta vinculada ao FGTS, pretende o

levantamento dos respectivos depósitos, sob a alegação de que necessita do valor para atender às despesas

decorrentes da doença de que é portador - cardiopatia grave, consistente em ponte miocárdica, hipertensão arterial

sistêmica e fibrilação atrial. II - A petição inicial veio instruída com atestados médicos do Hospital Estadual de

Bauru, receituários e laudos de diversos exames realizados pelo autor. III - A CEF recusa-se a liberar o montante,

ao argumento de que a cardiopatia não é causa autorizadora da movimentação (saque) do saldo de FGTS,

conforme o art. 20 da Lei nº 8.036/90. IV - O art. 196, da Carta Magna dispõe que a saúde é direito de todos e

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença. V -

Partindo desse ponto, tenho que o intuito governamental ao instituir as contas do FGTS foi proteger o trabalhador

e, considerando que nas contas estão depositadas parcelas econômicas de toda uma vida laborativa, na qual o

trabalhador empenhou esforços físicos e intelectuais, não vejo razão em se reter o que é seu por direito. VI -

Afinal, a vida é direito constitucionalmente assegurado (artigo 5º da Carta Magna), sendo certo que normas

infraconstitucionais não podem ferir o texto constitucional, ou sobrepujá-lo, senão nas hipóteses previstas na

própria Carta Fundamental. VII - Os honorários advocatícios não são devidos, tendo em vista o disposto no art.

29-C da Lei nº 8036/90, com as modificações introduzidas pela MP 2164-41, de 24/08/2001. VIII - Recurso da

CEF parcialmente provido.(Processo AC 00084706820044036108 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1215697

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador

SEGUNDA TURMA Fonte DJU DATA:31/10/2007)DispositivoPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido,

para fins de autorizar a parte requerente a utilizar seu saldo do FGTS, extinguindo o feito, com resolução do

mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Considerando o iminente risco de dano

irreparável ou de difícil reparação, visto que o autor necessita desses recursos para custear os gastos decorrentes

do tratamento de saúde, antecipo os efeitos da tutela para fins de autorizar o levantamento.Cópia da presente

sentença, devidamente autenticada, servirá de alvará judicial para possibilitar que a parte autora efetive o saque

dos valores existentes na conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.Condeno a Caixa

Econômica Federal - CEF no pagamento da verba honorária sucumbencial que fixo em R$ 250,00 (duzentos e

cinquenta reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.Sem custas, em face da concessão da

justiça gratuita e por ser a CEF delas isenta nas ações de FGTS.Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da

classe processual, fazendo constar Ação Ordinária.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007318-55.2013.403.6112 - ANDREIA RIBEIRO DEMOLDES MORENO(SP261725 - MARIANA PRETEL E

PRETEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Vistos, em despacho.Intime-se a parte requerente para que se manifeste sobre a resposta da CEF (fls. 17/20), em

especial sobre a alegação de que para que a Requerente possa efetuar o saque do que retornou para a conta

vinculada, ela deverá comparecer em uma unidade de atendimento da CAIXA, devidamente munida da

documentação prevista para o saque... (fl. 19).

 

0007673-65.2013.403.6112 - MARCIA MARTINS MARTIM(SP194399 - IVAN ALVES DE ANDRADE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Vistos, em despacho.Verifica-se que embora a requerente alegue ser inventariante dos bens de seu falecido

genitor, não informou nos autos a existência de processo de inventário.Assim, fixo prazo de 5 (cinco) dias para

que informe se existe, o número e o Juízo por onde tramita processo de inventário.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 
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2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

RICARDO GONCALVES DE CASTRO CHINA

JUIZ FEDERAL

JORGE MASAHARU HATA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 3825

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001520-37.1999.403.6102 (1999.61.02.001520-0) - USINA SANTA ADELIA X AGROPECUARIA TAIPA

LTDA X AGROPECUARIA GINO BELLODI LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA E SP154280

- LUÍS HENRIQUE DA COSTA PIRES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP

Fls. 1633: defiro o prazo suplementar, conforme requerido.Após, tornem conclusos.Int.

 

0013463-41.2005.403.6102 (2005.61.02.013463-0) - CARLA CRISTINA BATISTA(SP024268 - ROBERTO

GALVAO FALEIROS) X DIRETOR REGIONAL DA CPFL EM RIBEIRAO PRETO-SP(SP126504 - JOSE

EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO)

Diante do depósito de fls. 206, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Int.

 

0014091-93.2006.403.6102 (2006.61.02.014091-8) - ANTONIO CARLOS SEGATI(SP124071 - LUIZ

EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES

VELLOZA E SP180615 - NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP(SP179476 - SANDRO BRITO DE QUEIROZ)

Expeça-se o Alvará de Levantamento em favor do impetrante, no percentual de 11,9828% do valor total

depositado, com as devidas atualizações. Após, expeça-se ofício para transformação em pagamento definitivo em

favor da União Federal no percentual de 88,0171% do depósito realizado na conta nº 2014/635/24289-9 da Caixa

Econômica Federal.Int.(ALVARA JÁ EXPEDIDO E DISPONIVEL EM SECRETARIA. VALIDADE: 60 DIAS

A PARTIR DA EXPEDIÇÃO)

 

0006869-30.2013.403.6102 - INTELLI IND/ DE TERMINAIS ELETRICOS LTDA(SP157370 - EDUARDO DE

ANDRADE PEREIRA MENDES E SP184858 - SIDNEY MITSUYUKI NAKAMURA) X DELEGACIA DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS-SP

Fls. 82/96: nada a reconsiderar.Remetam-se os autos ao SEDI, para retificação do pólo passivo, para constar

corretamente como autoridade impetrada o Delegado da Receita Federal do Brasil em Ribeirão Preto-SP,

conforme aditamento de fls. 75/76.Int.

 

 

Expediente Nº 3827

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0308697-91.1990.403.6102 (90.0308697-4) - GERALDO NOGUEIRA COSTA X FRANCISCO SERGIO DE

QUEIROZ X JOSEFINA PISI DE QUEIROZ X ANTONIO MARQUES TELES X ARLINDO CHINALIA X

LILIANE ROSE CHIGNALIA X MARIA AMELIA CHIGNALIA RAMOS X JOSE DA SILVA BUENO

NETO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL -

INPS(SP066008 - ANDRE DE CARVALHO MOREIRA)

...intime-se a parte interessada(AUTOR) a retirá-lo(ALVARÁ DE LEVANTAMENTO), observando-se o prazo

de validade de 60 dias para cumprimento, sob pena de cancelamento.

 

0004065-80.1999.403.6102 (1999.61.02.004065-6) - FRANCISCO AMARO MIRA X ODETE QUARESMIN

MIRA(SP185631 - ELTON FERNANDES RÉU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO

KEHDI NETO)

...intime-se a parte interessada(CEF) a retirá-lo(ALVARÁ DE LEVANTAMENTO), observando-se o prazo de

validade de 60 dias para cumprimento, sob pena de cancelamento.
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EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0006036-95.2002.403.6102 (2002.61.02.006036-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO

KEHDI NETO) X CARLOS CASTELLEM X FLORISVALDO SELVAGIO X JOSE DIAS DOS

REIS(SP038786 - JOSE FIORINI E SP273464 - ANDRE LUIS FROLDI)

...intime-se a parte interessada(EMBARGADO) a retirá-lo(ALVARÁ DE LEVANTAMENTO), observando-se o

prazo de validade de 60 dias para cumprimento, sob pena de cancelamento.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0303723-06.1993.403.6102 (93.0303723-5) - PILARES ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X

CALCADOS PENHA LTDA(SP060088 - GETULIO TEIXEIRA ALVES) X UNIAO FEDERAL(SP179476 -

SANDRO BRITO DE QUEIROZ) X PILARES ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X UNIAO

FEDERAL X CALCADOS PENHA LTDA X UNIAO FEDERAL

...intime-se a parte interessada(AUTOR) a retirá-lo(ALVARÁ DE LEVANTAMENTO), observando-se o prazo

de validade de 60 dias para cumprimento, sob pena de cancelamento.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0306276-50.1998.403.6102 (98.0306276-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0301296-

94.1997.403.6102 (97.0301296-5)) ROBERTO CARLOS MARCAL SILVA X LUIZ CARLOS BARBARA X

ALZIRA DE SOUZA REZENDE X DIRCE SILVA DE OLIVEIRA X ENY GONZAGA(SP148534 - GISELE

MARIA ZAMBONINI CRYSOSTOMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI E Proc. 181 -

SEM PROCURADOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROBERTO CARLOS MARCAL SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ CARLOS BARBARA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ALZIRA DE SOUZA REZENDE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DIRCE SILVA DE OLIVEIRA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ENY GONZAGA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

...intime-se a parte interessada(CEF) a retirá-lo(ALVARÁ DE LEVANTAMENTO), observando-se o prazo de

validade de 60 dias para cumprimento, sob pena de cancelamento

 

 

6ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

JUIZ FEDERAL DR. CESAR DE MORAES SABBAG 

JUIZ FEDERAL SUBST. DR. RENATO DE CARVALHO VIANA 

Diretor: Antonio Sergio Roncolato *

 

 

Expediente Nº 2634

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012045-68.2005.403.6102 (2005.61.02.012045-9) - JOSE TEODORO PIMENTA X MARIA APARECIDA

PIMENTA(SP240943A - PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA) X BANCO DO BRASIL

S/A(SP114904 - NEI CALDERON E SP113887 - MARCELO OLIVEIRA ROCHA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1334 - FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO)

1. Recebo o recurso de fls. 1249/1261 em ambos os efeitos.2. Não obstante a inobservância da parte autora quanto

às normas relativas ao recolhimento das custas de preparo e de despesa de remessa e retorno no âmbito da Justiça

Federal, observo que os recorrentes efetuaram recolhimento em montante condizente com o necessário para

processamento do recurso. Assim, determino que se intime a parte autora para:a) no prazo legal, apresentar

contrarrazões ao recurso interposto pela União Federal (fls. 1249/1261); eb) no prazo de 05 (cinco) dias, juntar

aos autos comprovante de recolhimento do valor das custas judiciais, conforme determina o art. 14, inciso II, da

Lei 9.289/1996, por GRU (UG 090017, Gestão 00001, Código de Recolhimento 18710-0), e das despesas de porte

de remessa e retorno dos autos, também por GRU, (UG 090017, Gestão 00001, Código de Recolhimento 18730-

5).3. Realizado o recolhimento mencionado no parágrafo anterior, fica desde já recebida a apelação de fls.

1205/1247 em ambos os efeitos e determinada a abertura oportuna de vista às corrés para contrarrazões.4. Não

promovido o recolhimento determinado no item 1, b, fica desde já declarada a deserção (art. 511, 2º, do CPC) e

ordenado o prosseguimento do feito.5. Após, se em termos e oportunamente, subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal/3ª Região.6. Fls. 1263/1266 e 1268/1271: anote-se e observe-se.7. Int.
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0012016-47.2007.403.6102 (2007.61.02.012016-0) - CLAUDIO OLIVEIRA DA SILVA ANDRADE X

LAUDICEIA GOMES DA SILVA ANDRADE(SP257666 - IGO ALEXANDRE GARCIA E SP216622 -

WELLINGTON CARLOS SALLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP207309 - GIULIANO D´ANDREA

E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI E SP111604 -

ANTONIO KEHDI NETO) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 -

ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

1. Recebo a apelação de fls. 432/442 em ambos os efeitos. 2. Vista ao(à/s/às) apelado(à/s/as) - autores - para as

contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0009036-93.2008.403.6102 (2008.61.02.009036-5) - MARCOS ANTONIO ROSA(SP194212 - HUGO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 488/499 em ambos os efeitos. 2. Vista ao(à/s/às) apelado(à/s/as) - autor - para as

contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0010595-85.2008.403.6102 (2008.61.02.010595-2) - OSWALDO DA SILVA(SP127418 - PATRICIA HELENA

DE AVILA JACYNTHO E SP287306 - ALFREDO ADEMIR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 342/355 em ambos os efeitos, exceto quanto à parte da sentença em que foi deferida a

antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Vista ao Apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Int.

 

0010765-57.2008.403.6102 (2008.61.02.010765-1) - BENEDITO PORFIRIO BATISTA(SP256762 - RAFAEL

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 367/385 em ambos os efeitos. 2. Vista ao(à/s/às) apelado(à/s/as) - autor - para as

contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0011098-09.2008.403.6102 (2008.61.02.011098-4) - BENEDITO BATISTA DE SOUZA(SP256762 - RAFAEL

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de fls. 285/291 e 297/311 em ambos os efeitos, exceto quanto à parte da sentença em que

foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Vista aos Apelados - autor e INSS -

para as contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0011237-58.2008.403.6102 (2008.61.02.011237-3) - JOSE CARLOS RIBEIRO(SP190709 - LUIZ DE MARCHI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 178/205 em ambos os efeitos. 2. Vista ao Apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.

 

0012057-77.2008.403.6102 (2008.61.02.012057-6) - SEBASTIAO SIENA(SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de fls. 308/324 e 327/351 em ambos os efeitos, exceto quanto à parte da sentença em que

foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Vista aos Apelados - autor e INSS -

para as contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0013307-48.2008.403.6102 (2008.61.02.013307-8) - VANDERLEI ORESTE(SP225003 - MARIA ISABEL

OLYMPIO BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 209/218 em ambos os efeitos, exceto quanto à parte da sentença em que foi concedida

a antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Vista ao Apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.
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0013308-33.2008.403.6102 (2008.61.02.013308-0) - DECIO JOSE DE SOUZA(SP225003 - MARIA ISABEL

OLYMPIO BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de fls. 206/215 e 217/237 em ambos os efeitos. 2. Vista ao Apelados - autor e INSS - para

as contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0013856-58.2008.403.6102 (2008.61.02.013856-8) - JORGE KAIRALLA(SP249755 - TATIANA DRUDI DE

FIGUEIREDO E SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS)

1. Recebo o recurso de fls. 152/168 em ambos os efeitos. 2. Vista ao(à/s/às) apelado(à/s/as) - CEF - para as

contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0001776-28.2009.403.6102 (2009.61.02.001776-9) - JOSE ANTONIO ZANCANELA(SP267664 -

GUILHERME CASTRO ALVES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 232/237-v em ambos os efeitos, exceto quanto à parte da sentença em que foi deferida

a antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Vista ao apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Int.

 

0004130-26.2009.403.6102 (2009.61.02.004130-9) - JOSE EURIPEDES HORACIO(SP225003 - MARIA

ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI E SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de fls. 151/159 e 162/170 em ambos os efeitos. 2. Tendo em vista as contrarrazões

apresentadas pelo INSS a fl. 161, vista ao Apelado - autor - para as contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o

prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0004256-76.2009.403.6102 (2009.61.02.004256-9) - DELERMO JOAO PIOVAN(SP248879 - KLEBER

ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de fls. 223/235 e 236/2247 em ambos os efeitos. 2. Vista aos Apelados - autor e INSS -

para as contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0004586-73.2009.403.6102 (2009.61.02.004586-8) - EZEQUIEL ROSA BELO(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de fls. 279/291 e 292/302 em ambos os efeitos. 2. Vista aos Apelados - autor e INSS - para

as contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0005007-63.2009.403.6102 (2009.61.02.005007-4) - ELIANA APARECIDA DOS SANTOS

RIBEIRO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA

BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 196/201: O Autor, após a concessão da tutela antecipada na sentença (fls. 165/174), já efetivada (ofício

acostado à fl. 194), peticionou no sentido de requerer a REVOGAÇÃO da tutela antecipada (aposentadoria por

tempo de contribuição), sob o nº 42/164.236.149-3, até decisão definitiva da ação judicial. Ocorre que, se é certo

que é dado à parte autora o direito de decidir a respeito de sua aposentadoria conforme a sua conveniência, não

menos exato é que, uma vez concedida a tutela antecipada para a implantação de aposentadoria por tempo de

contribuição a partir da competência de junho/2013, a opção do autor pela não fruição do benefício concedido

judicialmente importa a descaracterização da mora do INSS em relação às prestações vincendas desde então.

Determino, portanto, que o INSS promova o cancelamento do benefício implantado, comunicando a providência a

este Juízo. 2. Recebo as apelações de fls. 179/184 e 191/193 em ambos os efeitos.3. Vista aos apelados - autor e

réu - para as contrarrazões.4. Decorrido o prazo recursal desta decisão, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.

 

0009331-96.2009.403.6102 (2009.61.02.009331-0) - JOSE APARECIDO DURAO MARTINS(SP190766 -
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ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 188/201 em ambos os efeitos, exceto quanto à parte da sentença em que foi deferida a

antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Vista ao apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Int.

 

0011367-14.2009.403.6102 (2009.61.02.011367-9) - DONIZETTI SOUZA DA SILVA(SP173810 - DOUGLAS

FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 270/287 em ambos os efeitos, exceto quanto à parte da sentença em que foi concedida

a antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Vista ao Apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.

 

0011647-82.2009.403.6102 (2009.61.02.011647-4) - ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA X JOAO LUIZ

MATARUCO(SC025741 - FRANCIELLI GUSSO LOHN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de fls. 361/382 e 395/396-v em ambos os efeitos.2. Tendo em vista as contrarrazões

apresentadas pelo INSS (fls. 387/394), vista à autora para apresentar as suas.3. Com estas, ou decorrido o prazo

para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0011724-91.2009.403.6102 (2009.61.02.011724-7) - CARLOS APARECIDO BERNAZAN(SP200482 -

MILENE ANDRADE E MG100055 - ZILESIA APARECIDA DIAS DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 188/202 em ambos os efeitos. 2. Vista ao Apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.

 

0001316-07.2010.403.6102 (2010.61.02.001316-0) - GRAZIELA MARIA BARBOSA CARDOSO(SP259828 -

HENRIQUE FERNANDES ALVES) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP205337

- SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA)

1. Fls. 248: razão assiste ao autor. Acrescento, pois, que o recurso de apelação da União será processado com

observância do duplo efeito, exceto quanto à parte da sentença em que foi confirmada a antecipação dos efeitos da

tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Recebo o recurso adesivo de fls. 252/254 em ambos os efeitos, mas com a

mesma ressalva do parágrafo anterior. 3. Vista à apelada - EBCT - para contrarrazões e para informar nos autos o

cumprimento da tutela antecipatória. 4. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, cumpra-se o

terceiro parágrafo do r. despacho de supramencionado.

 

0008083-61.2010.403.6102 - LUIZ APARECIDO DOS SANTOS(SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO

BENEDITTINI E SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 375/386 em ambos os efeitos. 2. Vista ao(à/s/às) apelado(à/s/as) - autor - para as

contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0008885-59.2010.403.6102 - JOAO BATISTA ALVES(SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO

BENEDITTINI E SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 186/197 em ambos os efeitos. 2. Vista ao Apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.

 

0002108-24.2011.403.6102 - CARLOS ROBERTO GUIMARAES(SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de fls. 162/173 e 176/202 em ambos os efeitos. 2. Vista aos Apelados - autor e INSS - para

as contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0002742-20.2011.403.6102 - ALCIDES LEITE DE MORAES(SP244026 - RODRIGO SANCHES

ZAMARIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     431/1196



1. Recebo a apelação de fls. 124/135 em ambos os efeitos, exceto quanto à parte da sentença em que foi deferida a

antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Vista ao apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Int.

 

0002947-49.2011.403.6102 - MARCOS ANTONIO JAYME(SP200482 - MILENE ANDRADE E SP286349 -

SAMUEL RODRIGO AFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 288/296 em ambos os efeitos. 2. Vista ao Apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região

 

0003147-56.2011.403.6102 - PAULO CESAR CALEGIONI LONGO(SP228568 - DIEGO GONÇALVES DE

ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 233/255 em ambos os efeitos. 2. Vista ao(à/s/às) apelado(à/s/as) - autor - para as

contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0004745-45.2011.403.6102 - ERLI CRISPIM(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA E SP089934 -

MARTA HELENA GERALDI E SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de fls. 387/394 e 397/404 em ambos os efeitos. 2. Tendo em vista as contrarrazões

apresentadas pelo INSS (fl. 396), vista ao autor para apresentar as suas. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a

sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0005201-92.2011.403.6102 - JURANDIR SHULTES(SP218366 - VANESSA PAULA ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 245/257 em ambos os efeitos, exceto quanto à parte da sentença em que foi concedida

a antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Vista ao Apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.

 

0003599-32.2012.403.6102 - DEMETRIO ISPIR RASSI(SP034896 - DEMETRIO ISPIR RASSI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA)

1. Recebo a apelação de fls. 151/170 em ambos os efeitos, exceto quanto à parte da sentença em que foi concedida

a antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII, do CPC). 2. Vista à Apelada - CEF - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.

 

0005182-52.2012.403.6102 - ARISTEU FERREIRA DA SILVA(SP193867 - ZENAIDE ZANELATO

CLEMENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação de fls. 205/215 em ambos os efeitos. 2. Vista ao Apelado - autor - para as contrarrazões. 3.

Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002735-62.2010.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001793-

19.2000.403.0399 (2000.03.99.001793-8)) UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS -

UFSCAR(SP107701 - LAURO TEIXEIRA COTRIM) X JOSE CARLOS ROLIM X JOSE GEANINI PERES X

JOSE ORLANDO FILHO X LEE TSENG SHENG GERALD X LUIZ CARLOS FERREIRA DA

SILVA(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA)

1. Recebo a apelação de fls. 132/140 em ambos os efeitos. 2. Vista aos Apelados - embargados - para as

contrarrazões. 3. Com estas, ou decorrido o prazo para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região juntamente com os autos da Ação Ordinária nº 0001793-

19.2000.403.0399.

 

0007699-30.2012.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011101-

03.2004.403.6102 (2004.61.02.011101-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1025 -
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MARCO ANTONIO STOFFELS) X SOLANGE APARECIDA NUNES(SP118430 - GILSON BENEDITO

RAIMUNDO)

1. Solicite-se ao SEDI a vinculação da apelação de fls. 52/65 a estes embargos à execução.2. Recebo a apelação de

fls. 52/65 em ambos os efeitos.3. Tendo em vista as contrarrazões apresentadas pelo INSS (fl. 66), subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal/3ª Região, juntamente com os autos da ação principal (nº 0011101-

03.2004.403.6102).

 

RETIFICACAO DE REGISTRO DE IMOVEL

0006240-61.2010.403.6102 - MITUO TAKAHASI X ROSA HELNA TAKAHASI(SP109057 - HELIO JOSE

BORGES HOMEM) X DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP076424 - GLORIA MAIA TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED

ABDALLA)

1. Recebo a apelação de fls. 256/259 em ambos os efeitos. 2. Vista ao(à/s/às) apelado(à/s/as) - autores - para as

contrarrazões. 3. Publique-se e dê-se vista ao MPF. 4. Com ou sem contrarrazões, decorrido o prazo para a sua

apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012487-68.2004.403.6102 (2004.61.02.012487-4) - ARCA IND/ E COM/ DE RETENTORES LTDA(SP161074

- LAERTE POLLI NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO) X UNIAO FEDERAL

X ARCA IND/ E COM/ DE RETENTORES LTDA

Fl. 471: concedo ao i. procurador o prazo de 10 (dez) dias conforme requerido. Comunique-se o fiel depositário da

desconstituição da penhora realizada nos autos. Após, nada requerido, ao arquivo (FINDO). 

 

 

9ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. SERGIO NOJIRI 

JUIZ FEDERAL 

Bel. CARLOS EDUARDO BLÉSIO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1365

 

EXECUCAO FISCAL

0002168-46.2001.403.6102 (2001.61.02.002168-3) - INSS/FAZENDA(Proc. ANA LUISA T DAL FARRA

BARARESCO) X EGP FENIX EMPREENDIMENTO E COM/ INTERNACIONAL LTDA(SP043686 -

CLELIA CRISTINA NASSER) X PAULO EDUARDO GRASSESCHI PANICO X HERMINIA PUREZA

MALAGOLI PANICO(SP144025 - JOAO ALEXANDRE PULICI E SP179827 - CRISTINA BEATRIZ HISS

BROCHETTO CASTRO E SP154127 - RICARDO SORDI MARCHI E SP128214 - HENRIQUE FURQUIM

PAIVA E SP244824 - JUNEIDE LAURIA BUCCI E SP160194 - OCTAVIO AUGUSTO PEREIRA DE

QUEIROZ NETO E SP202839 - LUCIANA SILVA MIGUEL E SP162732 - ALEXANDRE GIR GOMES E

SP284825 - DANILO ROBUSTI VON ATZINGEN PINTO)

Vistos. Fls. 1587/1589: suprida a falta de intimação do terceiro interessado, haja vista sua ciência inequívoca da

decisão de fls. 1421/1423, depreendida da própria petição. Fl. 1601: tendo em vista que já foram opostos

Embargos de Terceiro, resta prejudicado o pedido. Fls. 1613/1634: deixo de apreciar o pedido, uma vez que não

cabe intervenção de terceiros em processo de execução, devendo o requerente utilizar-se da via própria. Fls.

1716/1718: mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Tendo em vista a constituição de

advogado pela interessada SANDY CEILA RIBEIRO, inclusive com propositura de Embargos de Terceiro,

reconsidero em parte a decisão de fl. 1775, para indeferir a vista dos autos à Defensoria Pública da União.

OFICIE-SE informando. Fls. 1768: anote-se no rosto dos autos. Fls. 1776, 1781/1782 e 1790/1791: defiro a vista

dos autos pelo prazo sucessivo de cinco dias, iniciando-se com JURANDIR GABRIEL DA SILVA/MARLI

PACUBE SILVA, em seguida para MARIA DAS GRAÇAS ÁLVARO e por último CONDOMÍNIO

RESIDENCIAL CHÁCARA FLORA. Com a juntada aos autos do Mandado expedido à fl. 1775 verso, dê-se

vista à exequente pelo prazo de dez dias. Cumpra-se e publique-se com prioridade. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 
 

1ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DRA. AUDREY GASPARINI 

JUÍZA FEDERAL 

DR. PAULO BUENO DE AZEVEDO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

Bela. ANA ELISA LOPES MANFRINI 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2511

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002187-57.2013.403.6126 - RONALDO FERREIRA MACHADO X MARIA DE LOURDES SEMENSATO

MACHADO X ELIO MOREIRA X MARCIA SEBASTIANA SCIENCIA MOREIRA X JOSE PAULO DE

SANTANA X JOSEFA ALVINA DE SANTANA X TIAGO DE MENESES SILVA X ANDREIA SAITO X

JULIANO BRAGUIM GOMES X PRISCILA MOUTINHO X BENEDITO WAGNER ANGELO X CREUSA

PRADO DOS SANTOS(SP058915 - LUCIA DE FATIMA CAVALCANTE) X DUILIO

PISANESCHI(SP191338 - NARCISO ORLANDI NETO E SP238420 - ASSUERO RODRIGUES NETO) X

MARIA DO CARMO BALIEIRO PISANESCHI(SP025120 - HELIO LOBO JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO E SP199759 - TONI ROBERTO

MENDONÇA) X CONSTRUTORA TENDA SA(SP199741 - KATIA MANSUR MURAD)

Diante do requerimento de fl. 1059 e dos documentos juntados, decreto o sigilo dos autos. Anote-se.Providencie a

denunciada a lide Construtora Tenda SA, a regularização de sua representação processual, juntando o original da

procuração e substabelecimento de fls. 904/907.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0006211-12.2005.403.6126 (2005.61.26.006211-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006210-27.2005.403.6126 (2005.61.26.006210-7)) REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA(SP017832

- JOSE LUIZ BICUDO PEREIRA) X WALTER TOMY DA SILVA(SP101656 - FABIO DOS SANTOS)

Intime-se o autor acerca do desarquivamento dos autos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 2512

 

MONITORIA

0001164-76.2013.403.6126 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X JAQUELINE NOGUEIRA(SP170298 - MILTON SAMPAIO

CARVALHO E SP272925 - KATIA CRISTINA NOGUEIRA)

Converto o julgamento em diligência.Não obstante a controvérsia doutrinária acerca da possibilidade de aplicação

do artigo 745-A do Código de Processo Civil ao procedimento monitório, é certo que o embargante ofereceu

proposta de parcelamento da dívida, o qual, se aceito, traria maior eficácia à solução da lide.Isto posto, dê-se vista

à Caixa Econômica Federal a fim de que se manifeste acerca da proposta de acordo formulada pela embargante às

fls. 31/44.Após, tornem.Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0003293-35.2005.403.6126 (2005.61.26.003293-0) - INSS/FAZENDA(Proc. DIONISIO PEREIRA DE SOUZA)

X BUNDER EXPRESS TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA X MARIWALTON BUNDER(SP052773 -

ODAIR SANCHES DA CRUZ)

Fls. 293: Fls. 259/292. Atenda-se. Após a expedição da certidão de objeto e pé expeça-se mandado de penhora

para que recaia sobre os bens indicados pelo exequente às folhas 224. Fl. 294: Vistos. Considerando a ausência de

citação do coexecutado MARIWALTON BUNDER, chamo feito a ordem, para determinar a expedição de carta

precatória para citação do coexecutado e penhora ou arresto se for o caso dos bens indicados pela Exequente às

folhas 224.
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MANDADO DE SEGURANCA

0001847-55.2009.403.6126 (2009.61.26.001847-1) - SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP

1. Cumpra-se o V. Acórdão.2. Oficie-se à autoridade impetrada comunicando o v. acórdão retro.3. Após,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.4. Intimem-se. 

 

0000732-28.2011.403.6126 - DICIONARIO DE VIAGENS - AGENCIA DE TURISMO LTDA(SP224858 -

CRISTINA KARLA CHERSONI MOURA BERALDI) X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA

NACIONAL EM SANTO ANDRE - SP

Dê-se ciência ao Impetrante acerca do desarquivamento dos autos, dando-se vista pelo prazo de 15 (quinze)

dias.Após, tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0003501-09.2011.403.6126 - RUBEM MENDES DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP237964 - ANETE FERREIRA DOS SANTOS KANESIRO E SP248854 - FABIO SANTOS FEITOSA E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE

- SP

1. Cumpra-se o V. Acórdão.2. Oficie-se à autoridade impetrada comunicando o v. acórdão retro.3. Após,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.4. Intimem-se. 

 

0001552-76.2013.403.6126 - APETECE SISTEMAS DE ALIMENTACAO LTDA(SP156299 - MARCIO S

POLLET E SP200760B - FELIPE RICETTI MARQUES) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO

TRABALHO E EMPREGO DE SAO CAETANO DO SUL X SUPERINTENDENTE DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO - SP(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI)

Vistos em sentença.Trata-se de mandado de segurança impetrado por APETECE Sistemas de Alimentação Ltda.

em face de ato praticado pelo Sr. Superintendente Regional do Trabalho e Emprego de São Caetano do Sul e pelo

Sr. Superintende da Caixa Econômica Federal de São Paulo, consistente na cobrança de FGTS do empregador

incidente sobre verbas de natureza indenizatória, não-remuneratória ou não-habitual, em especial, sobre o auxílio-

doença pago nos primeiros quinze dias de afastamento; salário-maternidade; férias indenizadas e gozadas; 1/3

constitucional sobre as férias (indenizadas e gozadas), adicional de horas; aviso prévio indenizado, 13º salário

proporcional ao aviso prévio indenizado.Entende a impetrante que tais verbas não se revestem de caráter salarial

e, portanto, sobre elas não deve incidir contribuição sobre a remuneração paga aos empregados, nos termos do

artigo 15, 2º da Lei n. 8.036/1990.Em sede de liminar, requer que seja suspensa a exigibilidade de inclusão das

referidas verbas na base de cálculo da exação. Com a inicial vieram documentos.Às fls. 59/62, foi concedida

parcialmente a liminar, tendo sido indeferida a inicial em relação aos pedidos relativos às férias indenizadas e

respectivo adicional. Contra esta decisão foi oposto embargos de declaração, os quais foram rejeitados às fls.

77/77 verso.A impetrante interpôs agravo de instrumento, ao qual foi dado provimento para afastar o

indeferimento parcial da ação, tendo sido afastada a incidência da contribuição em relação ao 13º salário

proporcional ao aviso prévio indenizado (fls. 167/175).O Gerente da Caixa Econômica Federal prestou

informações às fls. 80/91, a qual foi subscrita pela representação judicial da Caixa Econômica Federal. O Gerente

Regional do Trabalho prestou informações às fls. 96/104.O MPF manifestou-se às fls. 140/140 verso. Ratificou

seu parecer à fl. 183.Brevemente relatados, decido.A impetrante pretende, com o presente mandado de segurança,

desobrigar-se do recolhimento da contribuição ao FGTS, prevista no artigo 15, da Lei n. 8.036/1990, incidentes

sobre as verbas acima descritas, sob o argumento de que não há prestação de serviços a justificar sua

incidência.Nos termos do artigo 15, da Lei n. 8.036/1990, para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores

ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância

correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas

na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que se refere a Lei

nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965. Ao contrário do

que ocorre com o artigo 22, I, da Lei n. 8.212/1991, a norma contida no artigo 15, da Lei n. 8.036/1990 não

vincula, expressamente, o recolhimento da contribuição à efetiva prestação do serviço.Em todo caso, a

jurisprudência vem reconhecendo que as verbas pagas pelo empregador, que tenham natureza indenizatória, não

podem integrar o conceito de remuneração. Consequentemente, a fundamentação que segue, relativa às

contribuições previdenciárias de responsabilidade do empregador é aplicável, também, à contribuição ao FGTS de

responsabilidade do empregador, visto que tem a mesma razão de ser, ou seja, a impossibilidade de incluir, no

conceito de remuneração, os valores pagos ao empregado que tenham natureza indenizatória.Férias indenizadas e

respectivo adicional constitucionalO artigo 15, 5º da Lei n. 8.036/1990 excetua da incidência da contribuição ao

FGTS às verbas previstas no artigo 9º, artigo 28, da Lei n. 8.212/1991. Dentre aquelas verbas, encontram-se as
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importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional (alínea d). Logo, em

relação a tais verbas não haveria interesse na propositura desta ação, motivo pelo qual este juízo indeferiu a inicial

em relação a tal pedido. No entanto, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em sede de agravo de instrumento,

reconheceu o interesse processual da impetrante. Assim, ressalvado o entendimento deste juízo quanto à falta de

interesse de agir, e considerando a expressa previsão legal, o impetrante não está, por óbvio, sujeito ao

recolhimento do FGTS incidente sobre as férias indenizadas e respectivo adicional constitucional.Remuneração

paga nos quinze dias que antecedem a concessão de benefício por invalidezEm relação ao salário pago ao

empregado doente ou acidentado, afastado, nos quinze primeiros dias que antecedem a concessão de benéfico por

invalidez, este não tem caráter de retribuição do trabalho e, portanto não deve incidir sobre ele a contribuição aqui

discutida. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO

RETROATIVA DO ART. 3º DA LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA APRECIADA SOB

O RITO DO ART. 543-C DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO

DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA. 1. Conforme decidido pela Corte Especial, é inconstitucional a segunda parte

do art. 4º da LC 118/2005, que determina a aplicação retroativa do disposto em seu art. 3º. 2. Orientação

reafirmada no julgamento do REsp 1.002.932/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 3. O STJ pacificou

entendimento de que não incide Contribuição Previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado

durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença, porquanto não constitui salário. 4. A

Primeira Seção, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon), acolheu o Incidente de Uniformização

de Jurisprudência para afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 5.

Agravo Regimental não provido. (AGA 200901940929, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA,

30/03/2010)Aviso Prévio IndenizadoQuanto ao aviso prévio, este é previsto no artigo 487, 1º, da Consolidação

das Leis do Trabalho, nos seguintes termos: Art. 487 - Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo

motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua resolução com a antecedência mínima de:I - oito

dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior; II - trinta dias aos que perceberem por quinzena

ou mês, ou que tenham mais de 12 (doze) meses de serviço na empresa. 1º - A falta do aviso prévio por parte do

empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a

integração desse período no seu tempo de serviço.O aviso prévio objetiva permitir que o empregador possa

encontrar um substituto para o lugar do empregado, no caso do aviso partir deste último, ou possibilitar que o

empregado tenha um período de estabilidade para encontrar um novo trabalho, no caso do aviso dado pelo

empregador. É instituto que objetiva afastar a surpresa decorrente da intenção de uma das partes de extinguir o

contrato. O valor pago pelo empregador ao empregado no período de aviso prévio corresponde à retribuição de

seu trabalho. Portanto, sobre ele deve incidir a contribuição ao FGTS. No entanto, se o empregador optar por

extinguir imediatamente o contrato de trabalho, sem avisar previamente o empregado, ele será obrigado a

indenizá-lo no valor correspondente ao tempo de aviso prévio a que teria direito o empregado (oito ou trinta dias,

conforme o caso). Nesses casos, o empregado não recebe do empregador uma retribuição pelo seu trabalho, mas,

verdadeira indenização que visa recompor a ausência de aviso prévio por parte do empregador. É a situação

prevista no 1º, do art. 487, da CLT, e o que se convencionou chamar de aviso prévio indenizado. Somente sobre

tal verba, aviso prévio indenizado, é que não deve incidir a contribuição prevista no artigo 22, I, da Lei n.

8.212/91. Sobre o aviso prévio trabalho, a contribuição deve incidir, como já dito acima. Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O AVISO PRÉVIOINDENIZADO -

NATUREZA INDENIZATÓRIA - 1º DO ARTIGO 487 DA CLT - SUMULA 09 DO TFR - PRECLUSÃO DA

FASE INSTRUTÓRIA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA -

SELIC - TEMPESTIVIDADE1. Recurso tempestivo. Suspensão de prazos em razão da realização de Inspeção

Geral Ordinária na Vara de origem. 2. O aviso prévio é a notificação que uma das partes do contrato de trabalho,

seja o empregador, seja o empregado, faz à parte contrária, comunicando-lhe a intenção de rescisão do vínculo,

que se dará em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei.3. O período que o empregado

trabalha após ter dado ou recebido o aviso prévio será remunerado da forma habitual, por meio do salário, sobre o

qual incide a contribuição previdenciária, uma vez que esse tempo é computado como de serviço do trabalhador

para efeitos de cálculo de aposentadoria.4. Consoante a regra do 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato

antes de findo o prazo do aviso, o empregado terá direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente

àquele período. Natureza indenizatória pela rescisão do contrato sem o cumprimento de referido prazo.5. As

verbas indenizatórias não compõem parcela do salário do empregado, posto que não têm caráter de habitualidade;

têm natureza meramente ressarcitória, pagas com a finalidade de recompor o patrimônio do empregado desligado

sem justa causa e, por esse motivo, não estão sujeitas à incidência da contribuição. Súmula 9 do extinto TFR.6.

Pleito de produção de provas rejeitado. Preclusão da matéria. Ausência de requerimento na fase instrutória.

Matéria exclusivamente de direito. Aplicação da regra contida no artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.7. Correção monetária pelos índices estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal e do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.8. Até 31.12.1995, os juros de mora eram

fixados nos termos do artigo 166, 1º, do CTN, no percentual de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado da

sentença. Todavia, a partir de 01.01.1996, a matéria foi disciplinada pela Lei nº 9.250/95, que no 4º do artigo 39,
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determina o cálculo com a aplicação da taxa SELIC. Precedentes STJ.9. Apelação do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS improvida e remessa oficial parcialmente provida. (TRF 3ª Região, Processo: 200103990074896

DJF3 13/06/2008, Relatora Desemb. Federal Vesna Kolmar, fonte: http://www.jf.jus.br/juris/?) Também o

Supremo Tribunal Federal já decidiu que não incide sobre ele a contribuição ao FGTS por não ter caráter

remuneratório e sim indenizatório, conforme acórdão que segue:A CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE

GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO NÃO INCIDE SOBRE O QUANTUM PAGO A TÍTULO DE AVISO

PREVIO, POR SEU CARÁTER INDENIZATORIO. PRECEDENTES: RE 76700, 75289, 73720 E 72092. IV, C,

DO REGIMENTO INTERNO, POIS A MATÉRIA PERTINENTE A INCIDENCIA OU NPO DA

CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FGTS, NÃO E O OBJETO DA LEI ORGÂNICA DA PREVIDENCIA

SOCIAL OU DE SEU REGULAMENTO. RE CONHECIDO E PROVIDO.(RE 89328, CORDEIRO GUERRA,

STF)13º Salário proporcional ao aviso prévio indenizadoNos termos da Súmula 207 do Supremo Tribunal

Federal, as gratificações habituais, inclusive a de natal, consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o

salário. Não se pode atribuir outra natureza ao décimo terceiro salário pelo simples fato de ser pago na ocasião da

rescisão ou resilição do contrato de trabalho. Ele continua a ter natureza de salário, ou seja, remuneração paga

com contraprestação ao trabalho (convencionado tacitamente). Portanto, sobre ela deve incidir a contribuição

prevista no artigo 22, I, da Lei n. 8.212/91. Nesse sentido, ainda:PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO

ART. 557, 1º, DO CPC. DECISÃO QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO

ART. 557 DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO INDENIZADO.

INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A atual redação do art. 557 do Código de

Processo Civil indica que o critério para se efetuar o julgamento monocrático é, tão somente, a existência de

jurisprudência dominante, não exigindo, para tanto, jurisprudência pacífica ou, muito menos, decisão de Tribunal

Superior que tenha efeito erga omnes. Precedentes. 2. Não merece prosperar o inconformismo da parte agravante,

tendo em vista que a decisão recorrida foi prolatada em consonância com a jurisprudência majoritária deste E.

Tribunal, no sentido de que é devida a incidência da contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário

indenizado. 3. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os fundamentos da decisão agravada,

esta deve ser mantida. 4. Recurso improvido.(AI 00171484820134030000, JUIZ CONVOCADO HELIO

NOGUEIRA, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/11/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Mesmo em relação à parte proporcional ao aviso prévio indenizado do décimo terceiro salário, prevalece sua

natureza remuneratória. Nesse sentido os acórdãos da 5ª Turma do TRF 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. AFASTAMENTO. DOENÇA.

ACIDENTE. PRIMEIROS 15 (QUINZE) DIAS. ADICIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO.

NÃO INCIDÊNCIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. INCIDÊNCIA. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, deve enfrentar a

fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o

agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (STJ, AGREsp n. 545.307, Rel.

Min. Eliana Calmon, j. 06.05.04; REsp n. 548.732, Rel. Min. Teori Zavascki, j. 02.03.04). 2. Nos termos do art.

59 da Lei n. 8.213/91, o auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Esse benefício é devido no caso de doença, profissional ou não, ou de

acidente de trabalho (Lei n. 8.213/91, art. 61), de modo que durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do

afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário

integral (Lei n. 8.213/91, art. 60, 3º). Como se percebe, os valores recebidos pelo empregado durante o período em

que fica afastado da atividade laboral em razão de doença ou de acidente têm natureza previdenciária e não

salarial, pois visam compensá-lo pelo período em que ele não pode trabalhar, não tendo a finalidade de remunerá-

lo pelos serviços prestados. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (REsp. n. 1.217.686, Rel. Min.

Mauro Campbell Marques, j. 07.12.10; EEREsp. n. 1.098.102, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 10.11.09) e a

deste Tribunal (AMS n. 2008.61.03.000673-9, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 17.01.11; AI n.

2010.03.00.027441-3, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 07.12.10) são no sentido de que, efetivamente, não incide

contribuição previdenciária sobre os valores pagos nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do empregado

doente ou acidentado. 3. O STF firmou entendimento no sentido de que somente as parcelas incorporáveis ao

salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária (STF, AgReg em Ag n. 727.958-7, Rel.

Min. Eros Grau, j. 16.12.08), não incidindo no adicional de férias (STF, AgReg em Ag n. 712.880-6, Rel. Min.

Ricardo Lewandowski, j. 26.05.09). O Superior Tribunal de Justiça (STJ, EREsp n. 956.289, Rel. Min. Eliana

Calmon, j. 28.10.09) e a 5ª Turma do TRF da 3ª Região (TRF da 3ª Região, AC n. 0000687-31.2009.4.03.6114,

Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 02.08.10) passaram a adotar o entendimento do STF, no sentido de que não

incide contribuição social sobre o terço constitucional de férias. 4. O aviso prévio indenizado tem natureza

indenizatória, uma vez que visa reparar o dano causado ao trabalhador que não foi alertado sobre a futura rescisão

contratual com a antecedência mínima estipulada por lei, bem como não pôde usufruir da redução de jornada a
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que fazia jus (CLT, arts. 487 e 488). A circunstância da Lei n. 9.528/97 e do Decreto n. 6.727/09 terem alterado,

respectivamente, as redações da alínea e do 9º da Lei n. 8.212/91 e da alínea f do 9º do art. 214 do Decreto n.

3.048/99, as quais excluíam o aviso prévio indenizado do salário-de-contribuição, não oblitera a natureza

indenizatória de referida verba, na medida em que a definição da base de cálculo precede à análise do rol de

exceção de incidência da contribuição previdenciária (STJ, REsp n. 1.198.964, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, j. 02.09.10; TRF da 3ª Região, AI n. 2010.03.00.021064-2, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, j. 05.10.10;

AI n. 2010.03.00.019086-2, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, j. 21.09.10; AMS n. 2009.61.00.011260-8, Rel. Des.

Fed. Henrique Herkenhoff, j. 27.07.10; AMS n. 2009.61.00.002725-3, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 24.05.10;

AI n. 2009.03.00.009392-1, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 20.05.10). 4. Os valores referentes ao décimo terceiro

salário proporcional ao aviso prévio indenizado sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária, por terem

natureza remuneratória (TRF da 3ª Região, ApelReex n. 2010.61.05.008017-4, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j.

08.10.12; ApelReex n. 2011.61.00.008090-0, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 17.09.12; AMS n.

2010.61.09.006993-1, Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, j. 11.09.12; AMS n. 2011.61.07.000584-8, Rel. Des. Fed.

José Lunardelli, j. 29.05.12). 5. Agravo legal parcialmente provido. (AI 00068300620134030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO.

PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 1. Os embargos de declaração são recurso restrito predestinado a

escoimar a decisão recorrida de eventuais obscuridades ou contradições ou quando for omitido ponto sobre o qual

deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal, conforme estabelece o art. 535 do Código de Processo Civil. 2. A

interposição de embargos de declaração para efeito de prequestionamento também não dá margem à parte instar o

órgão jurisdicional explicitamente sobre um ou outro específico dispositivo legal, bastando que a matéria haja sido

tratada na decisão 3. Não incide contribuição previdenciária sobre aviso prévio indenizado, ante a natureza

indenizatória de tal verba. Por outro lado, é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre os

adicionais de hora-extra, trabalho noturno, periculosidade, insalubridade e de transferência, bem como sobre o

décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado. 4. Não é necessário haver prova de que o sujeito

passivo tenha suportado o encargo financeiro da exação (CTN, art. 166; Lei n. 8.212/91, art. 89, 1º, com a redação

dada pela Lei n. 9.129/95), dado que essa exigência é dispensável quanto às contribuições. 5. Não havendo

qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada, não cabe a oposição deste recurso para a rediscussão

da causa, bem como para instar o órgão jurisdicional a pronunciar-se acerca de um ou outro dispositivo legal

específico. 6. Embargos de declaração não providos.(AMS 00020685120114036002, JUÍZA CONVOCADA

LOUISE FILGUEIRAS, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/07/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)A decisão proferida em sede de agravo de instrumento, proferida com fulcro no

artigo 557 do CPC, contudo, acolheu a pretensão liminar da impetrante, afastando a incidência do FGTS sobre o

décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado. Considerando a prevenção do Excelentíssimo

Desembargador Federal para apreciar a remessa oficial a eventual apelação a ser interposta neste feito, por uma

questão de economia processual, mantenho o afastamento da incidência da contribuição, conforme decidido nos

autos do agravo de instrumento n. 0012095.86.2013.403.0000, ressalvado, mais uma vez, o entendimento pessoal

deste juízo.Adicional constitucional de fériasSegundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, adicional de

férias recebido pelo servidor público, incidente na proporção de um terço da remuneração paga ao empregado, não

visa retribuir o trabalho prestado e não se incorpora ao salário ou provento. Portanto, sobre tal verba não deve

incidir a contribuição previdenciária aqui discutida. Nesse sentido:EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE.Somente as parcelas incorporáveis ao salário do

servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF,

Processo: 603537, DJ 30-03-2007, p. 92, Relator Min. Eros Grau, fonte: http://www.jf.jus.br/juris/?) O Superior

Tribunal de Justiça, por seu turno, em sentido diametralmente oposto ao do Supremo Tribunal Federal, havia

pacificado o entendimento de que sobre o valor do abono de férias deve incidir contribuição previdenciária, sem

distinção entre trabalhadores da iniciativa privada ou servidores públicos, visto tratar-se de retribuição ao trabalho,

conforme restou assentado no Recurso Especial 731132, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki,

publicado em 10/10/2008, o qual passou a servir como precedente para os demais julgados daquela corte. No

entanto, foi proferida decisão no Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 7.296, de relatoria da Ministra

Eliana Calmon, disponibilizado no Diário Eletrônico de 10/11/2009, no qual o Superior Tribunal de Justiça

alinhou sua jurisprudência à do Supremo Tribunal Federal, para considerar isente de contribuição o pagamento do

acréscimo constitucional de 1/3. Confira-se a ementa do acórdão:TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO -

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS

ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DEFÉRIAS -

NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA

JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NOPRETÓRIO EXCELSO.1. A Turma

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em

precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
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férias. 2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de

que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza

indenizatória e que não se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 4. Incidente de

uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos

Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados.Em conseqüência, o Superior Tribunal de Justiça, em

recentes julgados, vem afastando a cobrança da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias,

como exemplificam os acórdão dos processos AGRESP 200801177276, AGP 200900675875 e AGA

200901940929. Pela mesma razão, ou seja, ausência de natureza remuneratória, também deve deixar de incidir a

contribuição ao FGTS do empregador.Salário-maternidadeQuanto ao salário-maternidade, há previsão expressa na

alínea a, do artigo 9º, do artigo 28, da Lei n. 8.212/91, incluindo-o no salário-de-contribuição para efeitos

fiscais.Adicional de horas extras A adicional de hora-extra tem nítido caráter salarial. Não visa indenizar o

trabalhador, mas, sim, remunerá-lo pelo maior tempo à disposição do empregador. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N. 8.212/91.

SALÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE.DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA,

TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM

DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART.

195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. ENUNCIADO 60 DO TST.1. A jurisprudência deste Tribunal

Superior é firme no sentido de que a contribuição previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos

empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-maternidade (Súmula n. 207/STF).2. Os adicionais noturno,

hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem caráter salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n.

60).3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência

tributária.4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n. 8.212/91, enumera no art. 28, 9, quais as verbas que não

fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a previsão de exclusão dos

adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade.5. Recurso conhecido em parte, e nessa

parte, improvido.(REsp 486.697/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

07/12/2004, DJ 17/12/2004, p. 420) DispositivoIsto posto e o que mais dos autos consta, concedo parcialmente a

segurança, para reconhecer o direito da impetrante de não recolher a contribuição do empregador, prevista no

artigo 15, da Lei n. 8.036/1990, incidente sobre as férias indenizadas e respectivo adicional, aviso prévio

indenizado, décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado, adicional constitucional de férias e

auxílio-doença do empregado nos primeiros quinze dias que antecede o afastamento por motivo de doença ou

acidente de trabalho.Sem condenação em honorários em conformidade com o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009.

Tendo em vista a parcial procedência do pedido, condeno a Caixa Econômica Federal e a União Federal ao

reembolso de metade das custas processuais recolhidas pela impetrante na inicial, devendo cada uma pagar à

impetrante a importância de R$25,00 (vinte e cinco reais), devidamente atualizada de acordo com a Resolução

CJF n. 134/2010.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo para recursos voluntários, subam os

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.C.

 

0002912-46.2013.403.6126 - ERALDO MACEDO DE LIMA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões.Int.

 

0002962-72.2013.403.6126 - FEFISA - CENTRO EDUCACIONAL JOAO RAMALHO LTDA(SP312444 -

TIAGO BATISTA DA SILVA) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SANTO ANDRE-SP X

GERENTE DE FILIAL DO FGTS DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP235460 -

RENATO VIDAL DE LIMA)

Noticiando a Impetrante ato ilegal, consistente na cobrança indevida de contribuições sociais, bem como no

indeferimento do parcelamento de débitos, por parte da Autoridade Impetrada, reputo necessária a postergação da

análise da liminar após a vinda das informações, com o intuito de criar melhores condições de análise, assim como

possibilitar a manifestação sobre eventuais fatos e omissões não relatadas, na certeza de ver assegurado o devido

processo legal, assim como pela dificuldade da reparação do dano para ambas as partes, no caso da análise

imediata da liminar.No mais, pode o juiz buscar melhores elementos para sua convicção, tomando atos

preparatórios para a sua decisão, desde que não cause prejuízo à parte (RT 570/137).Desta feita, reservo-me para

apreciar integralmente o pedido de liminar após a vinda das informações.Oficie-se à Autoridade indicada

requisitando as informações, no prazo de dez dias.Após, conclusos.Intime-se.

 

0003091-77.2013.403.6126 - EVANGELINO MEIRELES(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões, bem como, para

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     439/1196



ciência do ofício de fls. 103/105.Int.

 

0003511-82.2013.403.6126 - ADILSON CALAZANS DIAS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões, bem como, para

ciência do ofício de fls. 94/95.Int.

 

0003521-29.2013.403.6126 - EZEQUIEL RIBEIRO MARTINS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões.Int.

 

0003537-80.2013.403.6126 - CARLOS COUTINHO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões, bem como, para

ciência do ofício de fls. 83/84.Int.

 

0003724-88.2013.403.6126 - EDSON SANTIAGO DE LIMA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões, bem como, para

ciência do ofício de fls. 80/81.Int.

 

0003745-64.2013.403.6126 - OZEAS ELIAS GONCALVES(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões, bem como, para

ciência do ofício de fls. 83/84.Int.

 

0003791-53.2013.403.6126 - GILMAR SIMPLICIO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões, bem como, para

ciência do ofício de fls. 80/81.Int.

 

0003794-08.2013.403.6126 - LAERCIO OVIDIO DE LIMA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões, bem como, para

ciência do ofício de fls. 89/90.Int.

 

0003815-81.2013.403.6126 - SIDNEI APARECIDO BESERRA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões, bem como, para

ciência do ofício de fls. 81/82.Int.

 

0003836-57.2013.403.6126 - CARLOS MARTINS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões, bem como, para

ciência do ofício de fls. 96/97.Int.

 

0004454-02.2013.403.6126 - SERGIO DHANIEL BUENO PERETTI - INCAPAZ X CLAUDIA CONCEICAO

BUENO DOS SANTOS(SP201625 - SIDNEY AUGUSTO SILVA) X REITOR DA UNIVERSIDADE DE SAO

CAETANO DO SUL - USCS(SP078480 - ORLANDO ANTONIO BONFATTI)

Vistos em sentença.Sérgio Dhaniel Bueno Peretti - Incapaz, representado por sua mãe, opôs mandado de

segurança apontando contradição na sentença que concedeu a segurança para determinar à autoridade coatora que

mantenha a matricula do impetrante no curso até o final do semestre corrente.Sustenta que referida sentença

reconheceu que a idade não pode obstar que o interessado curse os níveis superiores do ensino e, não obstante,

deixou de lhe conceder o direito até o efetivo término do curso. Afirma que ninguém se matricula na faculdade

para cursar apenas um semestre.É o relatório. Decido. Não há qualquer contradição ou obscuridade na

sentença.Realmente, a idade não pode servir de óbice ao acesso aos cursos de nível superior, conforme restou

consignado na sentença, a qual, inclusive, citou entendimento do Superior Tribunal de Justiça.No entanto, a
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sentença também reconheceu que, independentemente da idade do discente, ele deve possuir a documentação

necessária para viabilizar seu acesso ao curso. A sentença ficou assim redigida:Ressalto que o STJ vem

reconhecendo que a idade não pode ser óbice ao acesso aos níveis superiores do conhecimento, conforme

exemplifica o acórdão que segue:..EMEN: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CURSO DE

CIENCIA ECONOMICAS. IDADE MINIMA PARA O INGRESSO. CONCLUSÃO. APROVAÇÃO EM

VESTIBULAR E FREQUENCIA AO CURSO DE LETRAS DURANTE SEIS SEMESTRES. SITUAÇÃO

JURIDICA IRREVERSIVEL. DESCABIDA A DECLARAÇÃO DE INEFICACIA DO CERTIFICADO DE

CONCLUSÃO DO 2. GRAU. PROVIMENTO DO RECURSO. I - TENDO O ALUNO INGRESSADO NO

CURSO DE CIENCIAS ECONOMICAS, QUANDO AINDA NÃO COMPLETARA A IDADE MINIMA

EXIGIDA, NÃO E ADMISSIVEL DECLARAR-SE INEFICAZ O SEU CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO

2. GRAU, DEPOIS DE JA TER SIDO APROVADA EM VESTIBULAR E CURSADO SEIS SEMESTRES DO

CURSO DE CIENCIAS ECONOMICAS NA PUC/RS. II - NA HIPOTESE, TENDO PERCORRIDO, O

ALUNO, PENOSO CAMINHO, PARA GALGAR APROVAÇÃO NO VESTIBULAR E CURSO JA

REALIZADOS, ESTANDO TÃO PROXIMA DA CONCLUSÃO DE CURSO SUPERIOR, DESCABIDA A

IMPOSIÇÃO DE RESTRIÇÃO TÃO RIGOROSA, VERDADEIRA PUNIÇÃO, QUE DESESTIMULA O

ACESSO AOS NIVEIS MAIS ELEVADOS DE ENSINO, SEGUNDO A CAPACIDADE DE CADA UM. III -

RECURSO PROVIDO. DECISÃO UNANIME. ( Resp 199700831418, Demócrito Reinaldo, 1ª Turma, DJ

11/58/1998)Contudo, o interessado deve possuir, ao menos, o certificado de conclusão do segundo grau ou de

exame que substitua aquele. Sem referido certificado, não é possível, em regra, o acesso ao ensino superior.

Assim, cabe ao impetrante obter o alegado certificado de conclusão até que termine o presente semestre. E termina

afirmando: A expedição do referido certificado, contudo, não é objeto desde mandado de segurança, tampouco a

autoridade apontada como coatora tem atribuição para emiti-lo. Assim, inviável qualquer ordem judicial nesse

sentido nestes autos.Não fosse a nulidade do contrato, o qual foi assinado por pessoa incapaz, não seria possível

garantir ao impetrante sua manutenção no curso no presente semestre, na medida em que, independentemente de

sua idade, não tem documento comprobatório da conclusão do segundo grau. Isto posto, rejeito os embargos de

declaração, mantendo a sentença tal como proferida.P.R.I.

 

0004527-71.2013.403.6126 - KAPALUA RESTAURANTES LTDA(SP237866 - MARCO DULGHEROFF

NOVAIS E SP136285 - JOSE ALIRIO PIRES) X DELEGADO REC FEDERAL BRASIL ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SANTO ANDRE-SP

Vistos em sentençaTrata-se de mandado de segurança impetrado por Kapalua Restaurante Ltda. em face de ato a

ser praticado pelo Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil Administração Tributária em Santo André - SP,

consistente na cobrança de contribuição previdenciária do empregador, do empregado, SAT e contribuições a

terceiros (salário-educação, INCRA e sistema S) incidentes sobre o terço constitucional de férias, férias

indenizadas (abono pecuniário), remuneração paga nos primeiros quinze dias que antecedem a concessão de

benefício previdenciário ou acidentário por invalidez, faltas abonadas e ou justificadas por atestados médicos, vale

transporte pago em pecúnia e aviso prévio indenizado. Entende a impetrante que tais verbas não se revestem de

caráter salarial e, portanto, sobre ela não deve incidir contribuição sobre folha de salários prevista no artigo 22, I,

da Lei n. 8.212/91, bem como as demais verbas aqui discutidas, visto que têm o mesmo fato gerador. Requer que

lhe seja reconhecido o direito de compensar as contribuições previdenciárias e repetir os valores recolhidos a

terceiros a partir da propositura deste feito. Em sede de liminar, requer que seja suspensa a exigibilidade de

inclusão da referida verba na base de cálculo da exação. Com a inicial vieram documentos.A liminar foi indeferida

às fls. 97/97 verso. A autoridade coatora prestou informações às fls. 105/127. O Ministério Público Federal

manifestou-se às fls. 129/129 verso.Brevemente relatados, decido.1. Legitimidade da autoridade coatoraA

autoridade coatora, em suas informações, alegou ser parte ilegítima para figura no polo passivo deste mandado de

segurança, na medida em que o domicílio tributário da impetrante é o mesmo da sua matriz, a qual se situa na

cidade de São Paulo.A autoridade trouxe aos autos extrato de fl. 127, que o domicílio da matriz, de fato, localiza-

se na cidade de São Paulo. Contudo, os documentos constantes da mídia digital de fl. 68, apontam que a

impetrante recolhe a contribuição prevista no artigo 22, I, da Lei n. 8.212/1991 e demais contribuições aqui

discutidas de maneira autônoma à matriz. Logo, aplicável ao caso a regra prevista no artigo 127, II, do Código

Tributário Nacional, segundo a qual, na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário,

na forma da legislação aplicável, considera-se como tal quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas

individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada

estabelecimento.Ademais, a autoridade coatora defendeu o ato, o que dá a entender que tem atribuição legal para

fiscalizar o recolhimento das contribuições aqui discutidas. 2. Contribuição do empregador (art. 22, I, da Lei n.

8.212/91)A alínea a, do inciso I, do artigo 195 da Constituição Federal prevê que a seguridade social será

financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos

orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e da contribuição social do empregador,

da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha de salários e demais

rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física.O artigo 28, I, da Lei n. 8.212/91,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     441/1196



prevê que se entende por salário-de-contribuição, para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida

em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer

título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os

ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços

efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou

do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.Mais adiante, o mesmo

artigo 28, elenca, no parágrafo 9º, as verbas que não integram o salário-de-contribuição para efeitos de

arrecadação. O artigo 22, I, da Lei n. 8.212/91, por seu turno, atribui ao empregador a obrigação de recolher vinte

por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.Como se vê, a base de cálculo da contribuição prevista no

artigo 22, I, da Lei n. 8.212/91 é a remuneração recebida pelo empregado, destinada a retribuir o seu trabalho.

Assim, se o pagamento feito pelo empregador não decorrer da retribuição do trabalho, a exação não tem

fundamento legal de incidência sobre tal verba.2.1 Adicional constitucional de férias Segundo jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal, adicional de férias recebido pelo servidor público, incidente na proporção de um terço

da remuneração paga ao empregado, não visa retribuir o trabalho prestado e não se incorpora ao salário ou

provento. Portanto, sobre tal verba não deve incidir a contribuição previdenciária aqui discutida. Nesse

sentido:EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL INCIDENTE SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE.Somente as

parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo

regimental a que se nega provimento. (STF, Processo: 603537, DJ 30-03-2007, p. 92, Relator Min. Eros Grau,

fonte: http://www.jf.jus.br/juris/?) O Superior Tribunal de Justiça, por seu turno, em sentido diametralmente

oposto ao do Supremo Tribunal Federal, havia pacificado o entendimento de que sobre o valor do abono de férias

deve incidir contribuição previdenciária, sem distinção entre trabalhadores da iniciativa privada ou servidores

públicos, visto tratar-se de retribuição ao trabalho, conforme restou assentado no Recurso Especial 731132, de

relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, publicado em 10/10/2008, o qual passou a servir como precedente

para os demais julgados daquela corte. No entanto, foi proferida decisão no Incidente de Uniformização de

Jurisprudência n. 7.296, de relatoria da Ministra Eliana Calmon, disponibilizado no Diário Eletrônico de

10/11/2009, no qual o Superior Tribunal de Justiça alinhou sua jurisprudência à do Supremo Tribunal Federal,

para considerar isento de contribuição o pagamento do acréscimo constitucional de 1/3. Confira-se a ementa do

acórdão:TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DEFÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-

INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO

ENTENDIMENTO FIRMADO NOPRETÓRIO EXCELSO.1. A Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do Pretório

Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 2. A Primeira Seção

do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 3.

Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não

se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 4. Incidente de uniformização acolhido, para

manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais,

nos termos acima explicitados.Em conseqüência, o Superior Tribunal de Justiça, em recentes julgados, vem

afastando a cobrança da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, como exemplificam os

acórdão dos processos AGRESP 200801177276, AGP 200900675875 e AGA 200901940929.2.2 Férias

indenizadas (abono de férias)A impetrante busca afastar a incidência de contribuição sobre os valores pagos a

título de abono de férias, previsto no artigo 143 da CLT. Referida verba decorre da conversão em pecúnia de parte

do período de férias do empregado. Tal verba, conforme expressa previsão contida no 9º, alínea e, do artigo 28, da

Lei n. 8.212/1991, não sofre incidência de contribuição. 2.3 Remuneração paga nos quinze dias que antecedem a

concessão de benefício por invalidezEm relação ao salário pago ao empregado doente ou acidentado, afastado, nos

quinze primeiros dias que antecedem a concessão de benéfico por invalidez, este não tem caráter de retribuição do

trabalho e, portanto não deve incidir sobre ele a contribuição previdenciária aqui discutida. Nesse

sentido:TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART.

3º DA LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C

DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO DE FÉRIAS. NÃO-

INCIDÊNCIA. 1. Conforme decidido pela Corte Especial, é inconstitucional a segunda parte do art. 4º da LC

118/2005, que determina a aplicação retroativa do disposto em seu art. 3º. 2. Orientação reafirmada no julgamento
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do REsp 1.002.932/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 3. O STJ pacificou entendimento de que não

incide Contribuição Previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros

quinze dias de afastamento por motivo de doença, porquanto não constitui salário. 4. A Primeira Seção, ao

apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon), acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência

para afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 5. Agravo

Regimental não provido. (AGA 200901940929, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA,

30/03/2010)Pelo mesmo motivo, as faltas abonadas ou justificadas mediante atestado médico não devem sofrer

incidência da contribuição previdenciária. Nesse sentido, ainda:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA OU ACIDENTE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. FALTAS ABONADAS OU JUSTIFICADAS POR ATESTADO MÉDICOS.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento

capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já expendido nos autos.

Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da

decisão, lastreada em jurisprudência dominante. III - Não incide contribuição previdenciária em relação aos

valores pagos nos quinze dias que antecedem o gozo de benefício previdenciário (auxílio-doença previdenciário

ou auxílio-doença acidentário), pois referida verba não remunera qualquer serviço prestado pelo empregado; é

paga no período em que antecede o gozo de benefício previdenciário, no qual o empregado não se ativa, sendo,

pois, fácil perceber a ausência de contraprestação. IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o aviso

prévio indenizado possui natureza indenizatória, de maneira que sobre ele não incide contribuição previdenciária.

V - O terço constitucional de férias tem conteúdo indenizatório, portanto sobre ele não incide contribuição

previdenciária. Importante observar, ademais, que referida parcela não se incorpora aos salários dos trabalhadores

para fins de aposentadoria, de sorte que a regra da contrapartida, prevista no artigo 195, 5º da Constituição Federal

e de observância obrigatória pra fins de custeio previdenciário, não fica atendida. VI - No tocante aos pagamentos

efetuados a título de faltas abonadas/justificadas, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no

sentido de que ostentam natureza indenizatória, sobre eles não podendo incidir a contribuição previdenciária

(REsp nº 802408 / PR, 2ª Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 11/03/2008; REsp nº 625326/SP, 1ª Turma,

Relator Ministro Luiz Fux, DJ 31/05/2004, pág. 248). VII - Agravo improvido.(AI 00091615820134030000,

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:05/09/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)2.4 Aviso Prévio IndenizadoQuanto ao aviso prévio, este é

previsto no artigo 487, 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, nos seguintes termos: Art. 487 - Não havendo

prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua resolução

com a antecedência mínima de:I - oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior; II - trinta

dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou que tenham mais de 12 (doze) meses de serviço na empresa. 1º -

A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo

do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço.O aviso prévio objetiva permitir

que o empregador possa encontrar um substituto para o lugar do empregado, no caso do aviso partir deste último,

ou possibilitar que o empregado tenha um período de estabilidade para encontrar um novo trabalho, no caso do

aviso dado pelo empregador. É instituto que objetiva afastar a surpresa decorrente da intenção de uma das partes

de extinguir o contrato. O valor pago pelo empregador ao empregado no período de aviso prévio corresponde à

retribuição de seu trabalho. Portanto, sobre ele deve incidir a contribuição previdenciária. No entanto, se o

empregador optar por extinguir imediatamente o contrato de trabalho, sem avisar previamente o empregado, ele

será obrigado a indenizá-lo no valor correspondente ao tempo de aviso prévio a que teria direito o empregado

(oito ou trinta dias, conforme o caso). Nesses casos, o empregado não recebe do empregador uma retribuição pelo

seu trabalho, mas, verdadeira indenização que visa recompor a ausência de aviso prévio por parte do empregador.

É a situação prevista no 1º, do art. 487, da CLT, e o que se convencionou chamar de aviso prévio indenizado.

Somente sobre tal verba, aviso prévio indenizado, é que não deve incidir a contribuição prevista no artigo 22, I, da

Lei n. 8.212/91. Sobre o aviso prévio trabalho, a contribuição deve incidir, como já dito acima. Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O AVISO PRÉVIOINDENIZADO -

NATUREZA INDENIZATÓRIA - 1º DO ARTIGO 487 DA CLT - SUMULA 09 DO TFR - PRECLUSÃO DA

FASE INSTRUTÓRIA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA -

SELIC - TEMPESTIVIDADE1. Recurso tempestivo. Suspensão de prazos em razão da realização de Inspeção

Geral Ordinária na Vara de origem. 2. O aviso prévio é a notificação que uma das partes do contrato de trabalho,

seja o empregador, seja o empregado, faz à parte contrária, comunicando-lhe a intenção de rescisão do vínculo,

que se dará em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei.3. O período que o empregado

trabalha após ter dado ou recebido o aviso prévio será remunerado da forma habitual, por meio do salário, sobre o

qual incide a contribuição previdenciária, uma vez que esse tempo é computado como de serviço do trabalhador

para efeitos de cálculo de aposentadoria.4. Consoante a regra do 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato
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antes de findo o prazo do aviso, o empregado terá direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente

àquele período. Natureza indenizatória pela rescisão do contrato sem o cumprimento de referido prazo.5. As

verbas indenizatórias não compõem parcela do salário do empregado, posto que não têm caráter de habitualidade;

têm natureza meramente ressarcitória, pagas com a finalidade de recompor o patrimônio do empregado desligado

sem justa causa e, por esse motivo, não estão sujeitas à incidência da contribuição. Súmula 9 do extinto TFR.6.

Pleito de produção de provas rejeitado. Preclusão da matéria. Ausência de requerimento na fase instrutória.

Matéria exclusivamente de direito. Aplicação da regra contida no artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.7. Correção monetária pelos índices estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal e do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.8. Até 31.12.1995, os juros de mora eram

fixados nos termos do artigo 166, 1º, do CTN, no percentual de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado da

sentença. Todavia, a partir de 01.01.1996, a matéria foi disciplinada pela Lei nº 9.250/95, que no 4º do artigo 39,

determina o cálculo com a aplicação da taxa SELIC. Precedentes STJ.9. Apelação do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS improvida e remessa oficial parcialmente provida. (TRF 3ª Região, Processo: 200103990074896

DJF3 13/06/2008, Relatora Desemb. Federal Vesna Kolmar, fonte: http://www.jf.jus.br/juris/?) 2.5 Vale-

transporte pago em dinheiroO Supremo Tribunal Federal o Superior Tribunal de Justiça já decidiram que o vale-

transporte, mesmo quando pago em dinheiro, não tem cunho salarial, não sofrendo, pois, a incidência da

contribuição prevista no artigo 22, da Lei n. 8.212/1991. Confira-se, a respeito, os acórdãos que segue:EMENTA:

RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-

TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO

BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE

NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda,

isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro

sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do

conceito de moeda revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é

padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor

libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta

exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no

que tange a débitos de caráter patrimonial. 4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da

circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação

da moeda está relacionada ao curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não

decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do

curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A

cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo

recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário

a que se dá provimento. (STF, RE 478410 / SP - SÃO PAULO, Relator(a): Min. EROS GRAU, Julgamento:

10/03/2010, Órgão Julgador: Tribunal Pleno)..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ART. 544 DO CPC. SALÁRIO - MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE

INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER

REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ

DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria

eminentemente constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria

usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência

traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 2.

Precedentes jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg

no REsp 889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006. 3. O salário-maternidade possui natureza

salarial e integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária. 4.As verbas recebidas a

título de horas extras, gratificação por liberalidade do empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e

noturno possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 5.

Consequentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição

previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de insalubridade e periculosidade.

6. Agravo regimental parcialmente provido, para correção de erro material, determinando a correção do erro

material apontado, retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do parágrafo que se inicia por

CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193). ..EMEN:(AGA 201001325648, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA

TURMA, DJE DATA:25/11/2010 ..DTPB:.) ..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART.

105, III, A, DA CF/88. TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. VALE-ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE

ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. O valor concedido pelo empregador a título de vale-alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária,

mesmo nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro. 2. A exegese hodierna, consoante a

jurisprudência desta Corte e da Excelsa Corte, assenta que o contribuinte é sujeito de direito, e não mais objeto de

tributação. 3. O Supremo Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da incidência
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de contribuição previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o vale-transporte do trabalhador, mercê de o

benefício ostentar nítido caráter indenizatório. (STF - RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno,

julgado em 10.03.2010, DJe 14.05.2010) 4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket refeição

antecipadamente para que o trabalhador se alimente antes e ir ao trabalho, e não como uma base integrativa do

salário, porquanto este é decorrente do vínculo laboral do trabalhador com o seu empregador, e é pago como

contraprestação pelo trabalho efetivado. 5. É que: (a) o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer,

quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por

não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito, ou não, no Programa de Alimentação do Trabalhador -

PAT, ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho (REsp 1.180.562/RJ, Rel. Ministro

Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010); (b) o entendimento do Supremo

Tribunal Federal é no sentido de que pago o benefício de que se cuida em moeda, não afeta o seu caráter não

salarial; (c) o Supremo Tribunal Federal, na assentada de 10.03.2003, em caso análogo (...), concluiu que é

inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia, já que,

qualquer que seja a forma de pagamento, detém o benefício natureza indenizatória; (d) a remuneração para o

trabalho não se confunde com o conceito de salário, seja direto (em moeda), seja indireto (in natura). Suas causas

não são remuneratórias, ou seja, não representam contraprestações, ainda que em bens ou serviços, do trabalho,

por mútuo consenso das partes. As vantagens atribuídas aos beneficiários, longe de tipificarem compensações pelo

trabalho realizado, são concedidas no interesse e de acordo com as conveniências do empregador. (...) Os

benefícios do trabalhador, que não correspondem a contraprestações sinalagmáticas da relação existente entre ele

e a empresa não representam remuneração do trabalho, circunstância que nos reconduz à proposição, acima

formulada, de que não integram a base de cálculo in concreto das contribuições previdenciárias. (CARRAZZA,

Roque Antônio. fls. 2583/2585, e-STJ). 6. Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP 201000494616,

HAMILTON CARVALHIDO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:10/05/2011 LEXSTJ VOL.:00262

PG:00178 ..DTPB:.) ..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/88.

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. VALE-ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO

TRABALHADOR - PAT. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. 1. O valor concedido

pelo empregador a título de vale-alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses

em que o referido benefício é pago em dinheiro. 2. A exegese hodierna, consoante a jurisprudência desta Corte e

da Excelsa Corte, assenta que o contribuinte é sujeito de direito, e não mais objeto de tributação. 3. O Supremo

Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da incidência de contribuição

previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o vale-transporte do trabalhador, mercê de o benefício ostentar

nítido caráter indenizatório. (STF - RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, julgado em 10.03.2010,

DJe 14.05.2010) 4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket refeição antecipadamente para que o trabalhador

se alimente antes e ir ao trabalho, e não como uma base integrativa do salário, porquanto este é decorrente do

vínculo laboral do trabalhador com o seu empregador, e é pago como contraprestação pelo trabalho efetivado. 5. É

que: (a) o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela

empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o

empregador inscrito, ou não, no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, ou decorra o pagamento de

acordo ou convenção coletiva de trabalho (REsp 1.180.562/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,

julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010); (b) o entendimento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que

pago o benefício de que se cuida em moeda, não afeta o seu caráter não salarial; (c) o Supremo Tribunal Federal,

na assentada de 10.03.2003, em caso análogo (...), concluiu que é inconstitucional a incidência da contribuição

previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia, já que, qualquer que seja a forma de pagamento, detém o

benefício natureza indenizatória; (d) a remuneração para o trabalho não se confunde com o conceito de salário,

seja direto (em moeda), seja indireto (in natura). Suas causas não são remuneratórias, ou seja, não representam

contraprestações, ainda que em bens ou serviços, do trabalho, por mútuo consenso das partes. As vantagens

atribuídas aos beneficiários, longe de tipificarem compensações pelo trabalho realizado, são concedidas no

interesse e de acordo com as conveniências do empregador. (...) Os benefícios do trabalhador, que não

correspondem a contraprestações sinalagmáticas da relação existente entre ele e a empresa não representam

remuneração do trabalho, circunstância que nos reconduz à proposição, acima formulada, de que não integram a

base de cálculo in concreto das contribuições previdenciárias. (CARRAZZA, Roque Antônio. fls. 2583/2585, e-

STJ). 6. Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP 201000494616, HAMILTON CARVALHIDO, STJ -

PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:10/05/2011 LEXSTJ VOL.:00262 PG:00178 ..DTPB:.) 3. Contribuição ao

SAT e Contribuições a terceiros (salário-educação, INCRA e sistema S) A contribuição ao SAT é prevista no

artigo 22, I, da Lei n. 8.212/91, a qual prevê que para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da

Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade

laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no

decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: a) 1% (um por cento) para as empresas em

cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; b) 2% (dois por cento) para as

empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; c) 3% (três por cento) para as
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empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. Quanto ao salário-educação, o artigo

212, 5º da Constituição Federal prevê que a educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a

contribuição social do salário educação,recolhida pelas empresas na forma da lei. Disciplinando tal norma,

sobreveio o artigo 15, da Lei n. 9.424/96, determinando que o Salário-Educação, previsto no art. 212, 5º, da

Constituição Federal e devido pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em regulamento, é calculado

com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, a

qualquer título, aos segurados empregados, assim definidos no art. 12, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de

1991.A contribuição ao INCRA vem disciplinada no artigo 6º, 4º da Lei n. 2.613/55, nos seguintes termos: a

contribuição devida por todos os empregadores aos institutos e caixas de aposentadoria e pensões é acrescida de

um adicional de 0,3% (três décimos por cento) sobre o total dos salários pagos e destinados ao Serviço Social

Rural, ao qual será diretamente entregue pelos respectivos órgãos arrecadadores.Por fim as contribuições ao

Sistema S estão disciplinadas na Constituição Federal, no artigo 240, o qual prevê: Ficam ressalvadas do disposto

no art. 195 as atuais contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às

entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.Como se vê da

leitura das normas disciplinadoras das respectivas contribuições, ao contrário do que acontece com a contribuição

do empregador, prevista no artigo 22, I, da Lei n. 8.212/91, não há exigência que a base de cálculo seja o total das

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho. Basta, pois, que haja a

remuneração do empregado, ainda que seja decorrente de eventual indenização, para que as contribuições ao SAT,

INCRA e Sistema S incidam. Como se sabe, a lei não tem palavras inúteis. Se no caso das contribuições ao SAT,

INCRA e Sistema S, o legislador deixou de vincular a formação da base de cálculo das exações à retribuição do

trabalho do empregado e no caso da contribuição prevista no artigo 22, I, da Lei n. 8.212/91, expressamente o fez,

é porque tal fato era irrelevante em relação às primeira e relevante em relação a esta última. Logo, o entendimento

aplicável à contribuição do empregador (art. 22, I, da Lei n. 8.212/91) na é o mesmo aplicável às demais

contribuições aqui discutidas.Conseqüentemente, são devidas as contribuições ao SAT, INCRA e Sistema S

incidente sobre as verbas aqui discutidas.CompensaçãoNos termos da Súmula n. 213 do STJ, o mandado de

segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação tributária.O Superior Tribunal de

Justiça proferiu decisão no Recurso Especial n. 1.111.164 , de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, pelo

rito do artigo 543-C do CPC, assentando o entendimento no sentido de que o pedido de compensação em

mandado de segurança deve vir instruído com provas do recolhidos quando a matéria versar sobre elementos da

própria compensação. Caso contrário, a prova pré-constituída é desnecessária. Confira-se, a respeito, o teor do

acórdão proferido naqueles autos.TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPETRAÇÃO VISANDO EFEITOS JURÍDICOS PRÓPRIOS DA

EFETIVA REALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE.1. No que

se refere a mandado de segurança sobre compensação tributária, a extensão do âmbito probatório está intimamente

relacionada com os limites da pretensão nele deduzida. Tratando-se de impetração que se limita, com base na

súmula 213?STJ, a ver reconhecido o direito de compensar (que tem como pressuposto um ato da autoridade de

negar a compensabilidade), mas sem fazer um ato da autoridade de negar a compensabilidade, a prova exigida é a

da condição de credora tributária (ERESP 116.183?SP, 1ª Seção, Min. Adhemar Maciel, DJ de 27.04.1998).2.

Todavia, será indispensável prova pré-constituída específica quando, à declaração de compensabilidade, a

impetração agrega (a) pedido de juízo sobre os elementos da própria compensação (v.g.: reconhecimento do

indébito tributário que serve de base para a operação de compensação, acréscimos de juros e correção monetária

sobre ele incidente, inexistência de prescrição do direito de compensar), ou (b) pedido de outra medida executiva

que tem como pressuposto a efetiva realização da compensação (v.g.: expedição de certidão negativa, suspensão

da exigibilidade dos créditos tributários contra os quais se opera a compensação). Nesse caso, o reconhecimento

da liquidez e certeza do direito afirmado depende necessariamente da comprovação dos elementos concretos da

operação realizada ou que o impetrante pretende realizar. Precedentes da 1ª Seção (EREsp 903.367?SP, Min.

Denise Arruda, DJe de 22.09.2008) e das Turmas que a compõem. 3. No caso em exame, foram deduzidas

pretensões que supõem a efetiva realização da compensação (suspensão da exigibilidade dos créditos tributários

abrangidos pela compensação, até o limite do crédito da impetrante e expedição de certidões negativas), o que

torna imprescindível, para o reconhecimento da liquidez e certeza do direito afirmado, a pré-constituição da prova

dos recolhimentos indevidos.4.Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ 08?08.No caso dos autos, a impetrante não pretende apenas afastar um ato da autoridade coatora,

mas, que se faça um juízo sobre os elementos da própria compensação. A impetrante, por seu turno, requer a

compensação exclusivamente dos valores recolhidos posteriormente à propositura da ação. Assim, por ser

necessária a existência de prova pré-constituída do recolhimento, visto que inexiste uma negativa por parte da

autoridade cotora em deferir-lhe a compensação, o pedido de compensação há de ser indeferido. O indeferimento,

frise-se, decorre exclusivamente da ausência de prova pré-constituída dos recolhimentos posteriores à propositura

da ação. Isto posto e o que mais dos autos consta, concedo parcialmente a segurança, para excluir da base de

cálculo da contribuição prevista no artigo 22, I, da Lei n. 8.212/91, os valores pagos pela impetrante a seus
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empregados a título de adicional constitucional de férias, férias indenizadas (abono de férias), previsto no artigo

143 da Consolidação das Leis do Trabalho, remuneração paga nos quinze dias que antecedem a concessão de

benefício por invalidez, aviso prévio indenizado e vale-transporte pago em dinheiro. Prejudicado o pedido de

compensação em virtude da ausência de prova pré-constituída do recolhimento posterior à propositura da ação.

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Diante da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com metade das custas processuais. Considerando que a impetrante

recolheu a integralidade das custas, cabe à União Federal reembolsar-lhe metade do valor, devidamente corrigido

em conformidade com a Resolução CJF n. 134/2010.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo

para recurso voluntário, subam os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C

 

0004529-41.2013.403.6126 - KAPALUA RESTAURANTES LTDA(SP237866 - MARCO DULGHEROFF

NOVAIS E SP136285 - JOSE ALIRIO PIRES) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM

SANTO ANDRE - SP

Vistos em sentençaTrata-se de mandado de segurança impetrado por Kapalua Restaurantes Ltda., em face de ato

praticado pelo Sr. Superintendente Regional do Trabalho e Emprego em Santo André, consistente na cobrança de

FGTS do empregador incidente sobre verbas de natureza indenizatória, não-remuneratória ou não-habitual, em

especial, sobre aviso prévio indenizado, 15 dias que antecedem ao pagamento de beneficio previdenciário por

invalidez; 1/3 constitucional sobre as férias (indenizadas e gozadas); férias indenizadas (abono pecuniário); vale-

transporte pago em dinheiro; faltas abonadas/justificadas; férias gozadas; salário-maternidade e licença-

paternidade. Pugna, ainda, pela compensação dos valores recolhidos indevidamente, sem as restrições do artigo

170-A, do CTN.Entende a impetrante que tais verbas não se revestem de caráter salarial e, portanto, sobre elas não

deve incidir contribuição sobre a remuneração paga aos empregados, nos termos do artigo 15, 2º da Lei n.

8.036/1990.Em sede de liminar, requer que seja suspensa a exigibilidade de inclusão das referidas verbas na base

de cálculo da exação. Com a inicial vieram documentos.A liminar foi indeferida às fls. 111/111 verso. A

autoridade coatora prestou informações às fls. 118/136. O MPF manifestou-se às fls. 138/138 verso.É o relatório.

Decido.A impetrante pretende, com o presente mandado de segurança, desobrigar-se do recolhimento da

contribuição ao FGTS, prevista no artigo 15, da Lei n. 8.036/1990, incidentes sobre as verbas acima descritas, sob

o argumento de que não há prestação de serviços a justificar sua incidência.Nos termos do artigo 15, da Lei n.

8.036/1990, para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete)

de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga

ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e

458 da CLT e a gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações

da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965. Ao contrário do que ocorre com o artigo 22, I, da Lei n. 8.212/1991, a

norma contida no artigo 15, da Lei n. 8.036/1990 não vincula, expressamente, o recolhimento da contribuição à

efetiva prestação do serviço.Em todo caso, a jurisprudência vem reconhecendo que as verbas pagas pelo

empregador, que tenham natureza indenizatória, não podem integrar o conceito de remuneração.

Consequentemente, a fundamentação que segue, relativa às contribuições previdenciárias de responsabilidade do

empregador é aplicável, também, à contribuição ao FGTS de responsabilidade do empregador, visto que tem a

mesma razão de ser, ou seja, a impossibilidade de incluir, no conceito de remuneração, os valores pagos ao

empregado que tenham natureza indenizatória.Aviso Prévio IndenizadoQuanto ao aviso prévio, este é previsto no

artigo 487, 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, nos seguintes termos: Art. 487 - Não havendo prazo

estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua resolução com a

antecedência mínima de:I - oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior; II - trinta dias

aos que perceberem por quinzena ou mês, ou que tenham mais de 12 (doze) meses de serviço na empresa. 1º - A

falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do

aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço.O aviso prévio objetiva permitir que o

empregador possa encontrar um substituto para o lugar do empregado, no caso do aviso partir deste último, ou

possibilitar que o empregado tenha um período de estabilidade para encontrar um novo trabalho, no caso do aviso

dado pelo empregador. É instituto que objetiva afastar a surpresa decorrente da intenção de uma das partes de

extinguir o contrato. O valor pago pelo empregador ao empregado no período de aviso prévio corresponde à

retribuição de seu trabalho. Portanto, sobre ele deve incidir a contribuição ao FGTS. No entanto, se o empregador

optar por extinguir imediatamente o contrato de trabalho, sem avisar previamente o empregado, ele será obrigado

a indenizá-lo no valor correspondente ao tempo de aviso prévio a que teria direito o empregado (oito ou trinta

dias, conforme o caso). Nesses casos, o empregado não recebe do empregador uma retribuição pelo seu trabalho,

mas, verdadeira indenização que visa recompor a ausência de aviso prévio por parte do empregador. É a situação

prevista no 1º, do art. 487, da CLT, e o que se convencionou chamar de aviso prévio indenizado. Somente sobre

tal verba, aviso prévio indenizado, é que não deve incidir a contribuição prevista no artigo 22, I, da Lei n.

8.212/91. Sobre o aviso prévio trabalho, a contribuição deve incidir, como já dito acima. Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O AVISO PRÉVIOINDENIZADO -

NATUREZA INDENIZATÓRIA - 1º DO ARTIGO 487 DA CLT - SUMULA 09 DO TFR - PRECLUSÃO DA
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FASE INSTRUTÓRIA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA -

SELIC - TEMPESTIVIDADE1. Recurso tempestivo. Suspensão de prazos em razão da realização de Inspeção

Geral Ordinária na Vara de origem. 2. O aviso prévio é a notificação que uma das partes do contrato de trabalho,

seja o empregador, seja o empregado, faz à parte contrária, comunicando-lhe a intenção de rescisão do vínculo,

que se dará em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei.3. O período que o empregado

trabalha após ter dado ou recebido o aviso prévio será remunerado da forma habitual, por meio do salário, sobre o

qual incide a contribuição previdenciária, uma vez que esse tempo é computado como de serviço do trabalhador

para efeitos de cálculo de aposentadoria.4. Consoante a regra do 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato

antes de findo o prazo do aviso, o empregado terá direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente

àquele período. Natureza indenizatória pela rescisão do contrato sem o cumprimento de referido prazo.5. As

verbas indenizatórias não compõem parcela do salário do empregado, posto que não têm caráter de habitualidade;

têm natureza meramente ressarcitória, pagas com a finalidade de recompor o patrimônio do empregado desligado

sem justa causa e, por esse motivo, não estão sujeitas à incidência da contribuição. Súmula 9 do extinto TFR.6.

Pleito de produção de provas rejeitado. Preclusão da matéria. Ausência de requerimento na fase instrutória.

Matéria exclusivamente de direito. Aplicação da regra contida no artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.7. Correção monetária pelos índices estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal e do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.8. Até 31.12.1995, os juros de mora eram

fixados nos termos do artigo 166, 1º, do CTN, no percentual de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado da

sentença. Todavia, a partir de 01.01.1996, a matéria foi disciplinada pela Lei nº 9.250/95, que no 4º do artigo 39,

determina o cálculo com a aplicação da taxa SELIC. Precedentes STJ.9. Apelação do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS improvida e remessa oficial parcialmente provida. (TRF 3ª Região, Processo: 200103990074896

DJF3 13/06/2008, Relatora Desemb. Federal Vesna Kolmar, fonte: http://www.jf.jus.br/juris/?) Também o

Supremo Tribunal Federal já decidiu que não incide sobre ele a contribuição ao FGTS por não ter caráter

remuneratório e sim indenizatório, conforme acórdão que segue:A CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE

GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO NÃO INCIDE SOBRE O QUANTUM PAGO A TÍTULO DE AVISO

PREVIO, POR SEU CARÁTER INDENIZATORIO. PRECEDENTES: RE 76700, 75289, 73720 E 72092. IV, C,

DO REGIMENTO INTERNO, POIS A MATÉRIA PERTINENTE A INCIDENCIA OU NPO DA

CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FGTS, NÃO E O OBJETO DA LEI ORGÂNICA DA PREVIDENCIA

SOCIAL OU DE SEU REGULAMENTO. RE CONHECIDO E PROVIDO.(RE 89328, CORDEIRO GUERRA,

STF) Remuneração paga nos quinze dias que antecedem a concessão de benefício por invalidezEm relação ao

salário pago ao empregado doente ou acidentado, afastado, nos quinze primeiros dias que antecedem a concessão

de benéfico por invalidez, este não tem caráter de retribuição do trabalho e, portanto não deve incidir sobre ele a

contribuição aqui discutida. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO.

APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 3º DA LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA

APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-

DOENÇA E TERÇO DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA. 1. Conforme decidido pela Corte Especial, é

inconstitucional a segunda parte do art. 4º da LC 118/2005, que determina a aplicação retroativa do disposto em

seu art. 3º. 2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.002.932/SP, submetido ao rito do art. 543-C do

CPC. 3. O STJ pacificou entendimento de que não incide Contribuição Previdenciária sobre a verba paga pelo

empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença, porquanto não

constitui salário. 4. A Primeira Seção, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon), acolheu o

Incidente de Uniformização de Jurisprudência para afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o

terço constitucional de férias. 5. Agravo Regimental não provido. (AGA 200901940929, HERMAN BENJAMIN,

STJ - SEGUNDA TURMA, 30/03/2010)Pelo mesmo motivo, as faltas abonadas ou justificadas mediante atestado

médico não devem sofrer incidência da contribuição previdenciária e, consequentemente, do FGTS. Nesse

sentido, ainda:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA OU ACIDENTE.

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. FALTAS ABONADAS OU

JUSTIFICADAS POR ATESTADO MÉDICOS. I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento,

visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no

sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro

grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se

a mera reiteração do quanto já expendido nos autos. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante. III - Não

incide contribuição previdenciária em relação aos valores pagos nos quinze dias que antecedem o gozo de

benefício previdenciário (auxílio-doença previdenciário ou auxílio-doença acidentário), pois referida verba não

remunera qualquer serviço prestado pelo empregado; é paga no período em que antecede o gozo de benefício

previdenciário, no qual o empregado não se ativa, sendo, pois, fácil perceber a ausência de contraprestação. IV - A

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o aviso prévio indenizado possui natureza indenizatória, de

maneira que sobre ele não incide contribuição previdenciária. V - O terço constitucional de férias tem conteúdo
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indenizatório, portanto sobre ele não incide contribuição previdenciária. Importante observar, ademais, que

referida parcela não se incorpora aos salários dos trabalhadores para fins de aposentadoria, de sorte que a regra da

contrapartida, prevista no artigo 195, 5º da Constituição Federal e de observância obrigatória pra fins de custeio

previdenciário, não fica atendida. VI - No tocante aos pagamentos efetuados a título de faltas

abonadas/justificadas, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que ostentam

natureza indenizatória, sobre eles não podendo incidir a contribuição previdenciária (REsp nº 802408 / PR, 2ª

Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 11/03/2008; REsp nº 625326/SP, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz

Fux, DJ 31/05/2004, pág. 248). VII - Agravo improvido.(AI 00091615820134030000, DESEMBARGADORA

FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/09/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Adicional constitucional de fériasSegundo jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, adicional de férias recebido pelo servidor público, incidente na proporção de um terço da remuneração

paga ao empregado, não visa retribuir o trabalho prestado e não se incorpora ao salário ou provento. Portanto,

sobre tal verba não deve incidir a contribuição previdenciária aqui discutida. Nesse sentido:EMENTA: AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE.Somente as parcelas incorporáveis ao salário

do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STF, Processo: 603537, DJ 30-03-2007, p. 92, Relator Min. Eros Grau, fonte: http://www.jf.jus.br/juris/?) O

Superior Tribunal de Justiça, por seu turno, em sentido diametralmente oposto ao do Supremo Tribunal Federal,

havia pacificado o entendimento de que sobre o valor do abono de férias deve incidir contribuição previdenciária,

sem distinção entre trabalhadores da iniciativa privada ou servidores públicos, visto tratar-se de retribuição ao

trabalho, conforme restou assentado no Recurso Especial 731132, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki,

publicado em 10/10/2008, o qual passou a servir como precedente para os demais julgados daquela corte. No

entanto, foi proferida decisão no Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 7.296, de relatoria da Ministra

Eliana Calmon, disponibilizado no Diário Eletrônico de 10/11/2009, no qual o Superior Tribunal de Justiça

alinhou sua jurisprudência à do Supremo Tribunal Federal, para considerar isente de contribuição o pagamento do

acréscimo constitucional de 1/3. Confira-se a ementa do acórdão:TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO -

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS

ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DEFÉRIAS -

NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA

JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NOPRETÓRIO EXCELSO.1. A Turma

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em

precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de

férias. 2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de

que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza

indenizatória e que não se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 4. Incidente de

uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos

Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados.Em conseqüência, o Superior Tribunal de Justiça, em

recentes julgados, vem afastando a cobrança da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias,

como exemplificam os acórdão dos processos AGRESP 200801177276, AGP 200900675875 e AGA

200901940929. Pela mesma razão, ou seja, ausência de natureza remuneratória, também deve deixar de incidir a

contribuição ao FGTS do empregador.Férias indenizadas (abono de férias)A impetrante busca afastar a incidência

de contribuição sobre os valores pagos a título de abono de férias, previsto no artigo 143 da CLT. Referida verba

decorre da conversão em pecúnia de parte do período de férias do empregado. Tal verba, conforme expressa

previsão contida no 9º, alínea e, do artigo 28, da Lei n. 8.212/1991, não sofre incidência de contribuição. Vale-

transporte pago em dinheiro O Supremo Tribunal Federal o Superior Tribunal de Justiça já decidiram que o vale-

transporte, mesmo quando pago em dinheiro, não tem cunho salarial, não sofrendo, pois, a incidência da

contribuição prevista no artigo 22, da Lei n. 8.212/1991. Confira-se, a respeito, os acórdãos que segue:EMENTA:

RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-

TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO

BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE

NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda,

isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro

sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do

conceito de moeda revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é

padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor

libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta

exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no

que tange a débitos de caráter patrimonial. 4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da

circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação
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da moeda está relacionada ao curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não

decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do

curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A

cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo

recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário

a que se dá provimento. (STF, RE 478410 / SP - SÃO PAULO, Relator(a): Min. EROS GRAU, Julgamento:

10/03/2010, Órgão Julgador: Tribunal Pleno)..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ART. 544 DO CPC. SALÁRIO - MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE

INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER

REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ

DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria

eminentemente constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria

usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência

traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 2.

Precedentes jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg

no REsp 889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006. 3. O salário-maternidade possui natureza

salarial e integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária. 4.As verbas recebidas a

título de horas extras, gratificação por liberalidade do empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e

noturno possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 5.

Consequentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição

previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de insalubridade e periculosidade.

6. Agravo regimental parcialmente provido, para correção de erro material, determinando a correção do erro

material apontado, retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do parágrafo que se inicia por

CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193). ..EMEN:(AGA 201001325648, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA

TURMA, DJE DATA:25/11/2010 ..DTPB:.) ..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART.

105, III, A, DA CF/88. TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. VALE-ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE

ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. O valor concedido pelo empregador a título de vale-alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária,

mesmo nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro. 2. A exegese hodierna, consoante a

jurisprudência desta Corte e da Excelsa Corte, assenta que o contribuinte é sujeito de direito, e não mais objeto de

tributação. 3. O Supremo Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da incidência

de contribuição previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o vale-transporte do trabalhador, mercê de o

benefício ostentar nítido caráter indenizatório. (STF - RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno,

julgado em 10.03.2010, DJe 14.05.2010) 4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket refeição

antecipadamente para que o trabalhador se alimente antes e ir ao trabalho, e não como uma base integrativa do

salário, porquanto este é decorrente do vínculo laboral do trabalhador com o seu empregador, e é pago como

contraprestação pelo trabalho efetivado. 5. É que: (a) o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer,

quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por

não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito, ou não, no Programa de Alimentação do Trabalhador -

PAT, ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho (REsp 1.180.562/RJ, Rel. Ministro

Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010); (b) o entendimento do Supremo

Tribunal Federal é no sentido de que pago o benefício de que se cuida em moeda, não afeta o seu caráter não

salarial; (c) o Supremo Tribunal Federal, na assentada de 10.03.2003, em caso análogo (...), concluiu que é

inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia, já que,

qualquer que seja a forma de pagamento, detém o benefício natureza indenizatória; (d) a remuneração para o

trabalho não se confunde com o conceito de salário, seja direto (em moeda), seja indireto (in natura). Suas causas

não são remuneratórias, ou seja, não representam contraprestações, ainda que em bens ou serviços, do trabalho,

por mútuo consenso das partes. As vantagens atribuídas aos beneficiários, longe de tipificarem compensações pelo

trabalho realizado, são concedidas no interesse e de acordo com as conveniências do empregador. (...) Os

benefícios do trabalhador, que não correspondem a contraprestações sinalagmáticas da relação existente entre ele

e a empresa não representam remuneração do trabalho, circunstância que nos reconduz à proposição, acima

formulada, de que não integram a base de cálculo in concreto das contribuições previdenciárias. (CARRAZZA,

Roque Antônio. fls. 2583/2585, e-STJ). 6. Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP 201000494616,

HAMILTON CARVALHIDO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:10/05/2011 LEXSTJ VOL.:00262

PG:00178 ..DTPB:.) ..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/88.

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. VALE-ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO

TRABALHADOR - PAT. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. 1. O valor concedido

pelo empregador a título de vale-alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses

em que o referido benefício é pago em dinheiro. 2. A exegese hodierna, consoante a jurisprudência desta Corte e

da Excelsa Corte, assenta que o contribuinte é sujeito de direito, e não mais objeto de tributação. 3. O Supremo
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Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da incidência de contribuição

previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o vale-transporte do trabalhador, mercê de o benefício ostentar

nítido caráter indenizatório. (STF - RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, julgado em 10.03.2010,

DJe 14.05.2010) 4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket refeição antecipadamente para que o trabalhador

se alimente antes e ir ao trabalho, e não como uma base integrativa do salário, porquanto este é decorrente do

vínculo laboral do trabalhador com o seu empregador, e é pago como contraprestação pelo trabalho efetivado. 5. É

que: (a) o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela

empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o

empregador inscrito, ou não, no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, ou decorra o pagamento de

acordo ou convenção coletiva de trabalho (REsp 1.180.562/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,

julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010); (b) o entendimento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que

pago o benefício de que se cuida em moeda, não afeta o seu caráter não salarial; (c) o Supremo Tribunal Federal,

na assentada de 10.03.2003, em caso análogo (...), concluiu que é inconstitucional a incidência da contribuição

previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia, já que, qualquer que seja a forma de pagamento, detém o

benefício natureza indenizatória; (d) a remuneração para o trabalho não se confunde com o conceito de salário,

seja direto (em moeda), seja indireto (in natura). Suas causas não são remuneratórias, ou seja, não representam

contraprestações, ainda que em bens ou serviços, do trabalho, por mútuo consenso das partes. As vantagens

atribuídas aos beneficiários, longe de tipificarem compensações pelo trabalho realizado, são concedidas no

interesse e de acordo com as conveniências do empregador. (...) Os benefícios do trabalhador, que não

correspondem a contraprestações sinalagmáticas da relação existente entre ele e a empresa não representam

remuneração do trabalho, circunstância que nos reconduz à proposição, acima formulada, de que não integram a

base de cálculo in concreto das contribuições previdenciárias. (CARRAZZA, Roque Antônio. fls. 2583/2585, e-

STJ). 6. Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP 201000494616, HAMILTON CARVALHIDO, STJ -

PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:10/05/2011 LEXSTJ VOL.:00262 PG:00178 ..DTPB:.) Férias gozadasO

empregado em férias tem direito ao recebimento da remuneração, sendo certo que é contado para todos os efeitos

como tempo de serviço, nos termos do artigo 129, caput e 2º da CLT. Ademais, conforme expressamente previsto

no artigo 148, também da CLT, a remuneração das férias, ainda quando devida após a cessação do contrato de

trabalho, terá natureza salarial, para os efeitos do art. 449. Ou seja, se mesmo após a cessação do contrato de

trabalho o valor pago durante as férias tem natureza salarial, com mais razão, ainda, ter tal natureza quando o

empregador ainda mantém o vínculo empregatício. A respeito da matéria, confira-se o entendimento do E. TRF 3ª

Região:AGRAVO LEGAL NA APELAÇÃO EM MANDADO DE SEEGURANÇA. APLICAÇÃO DO ART.

557 DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE

(PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO). TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. FÉRIAS

GOZADAS. O SALÁRIO-MATERNIDADE. NÃO PROVIMENTO. 1. Escorreita a decisão monocrática. A

referência à jurisprudência dominante do art. 557 do CPC revela que, apesar de existirem decisões em sentido

diverso, acabam por prevalecer, na jurisprudência, as decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo

relator. 2. Acerca do prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito, nos tributos sujeitos a lançamento

por homologação, o C. Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE nº 566.621/RS, de relatoria da Ministra Ellen

Gracie, de 04/08/2011, publicado em 11/10/2011, na sistemática do art. 543-B do Código de Processo Civil,

declarou a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC nº 118 /2005, e fixou que é válida a aplicação do

prazo qüinqüenal apenas às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias da referida lei, ou seja, a

partir de 09/06/2005, aplicando-se, para as ações propostas antes desse marco, o prazo prescricional decenal 3. No

caso concreto, a ação foi ajuizada em 04/12/2008, de modo que estão prescritos os valores recolhidos

anteriormente a 04/12/2003. 4. Não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo

empregador ao empregado, no período de quinze dias que antecedem o auxílio-doença/acidente, à consideração de

que tal verba, por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial. 5. A Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, em sede de incidente de uniformização de jurisprudência das Turmas Recursais dos

Juizados Especiais Federais, modificou o posicionamento, alinhando-se à jurisprudência já sedimentada por

ambas as turmas do Supremo Tribunal Federal, no sentido da não-incidência da contribuição previdenciária sobre

o terço constitucional de férias. 6. Tal benefício detém natureza compensatória/indenizatória e, nos termos do

artigo 201, parágrafo 11 da Lei Maior, somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor, para fins de

aposentadoria, sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 7. A verba recebida a título de férias gozadas,

ainda que não constitua contraprestação ao trabalho do empregado, possui natureza salarial, nos termos dos artigos

dos artigos 7º, XVII, e 201, 11 da Constituição Federal, e do artigo 148, da CLT, integrando o salário-de-

contribuição. Desse modo, tal verba está sujeita à incidência de contribuição previdenciária. 8. É viável a

incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, tendo em vista que não há como negar sua

natureza salarial, visto que o 2º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91 é claro ao considerá-lo salário-de-contribuição. 9.

Relativamente aos critérios a serem observados na compensação, a legislação que rege o instituto sofreu

alterações ao longo dos anos: Leis nºs 8.383/1991, 9.430/1996, 10.637/2002 (oriunda ad MP nº 66/2002),

10.833/2003 e 11.051/2004, Decreto nº 2.138/1997 e Ins/SRF nºs 210/2002 e 460/2004, Lei nº 11.457/07 e IN nº
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900/2008. 10. Baseado em entendimento consolidado da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, em matéria de

compensação tributária, prevalece a lei vigente quando do ajuizamento da demanda. Como a ação foi ajuizada em

04/12/2008, deve ser aplicado a ela o regime jurídico em vigor na época, ou seja, a Lei nº 11.457/07. 11. A

pretensão de compensação, com fundamento no art. 74 da Lei 9.430/96, de débitos previdenciários, encontra

expressa vedação no parágrafo único do artigo 26 da Lei 11.457/2007. 12. Impõe-se a aplicação da limitação

imposta pela Lei nº 11.457/07, regulamentada pela IN nº 900/08, que exige haja equivalência das espécies

compensáveis. 13. Não restou configurada a afronta ao dispositivo constitucional de reserva de plenário (art. 97 da

CF), isto porque a decisão não declarou a inconstitucionalidade da exigência fiscal ora atacada, mas apenas

limitou-se a aplicar o entendimento firmado pelos C. Tribunais Superiores e por esta E. Corte Regional, no sentido

de que não deve incidir a exação em comento sobre o auxílio-doença/acidente pago nos primeiros quinze dias de

afastamento, terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado. 14. Corrigido, de oficio, o dispositivo da

decisão de fls. 436/446, para acrescentar NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL E À

REMESSA OFICIAL. Agravos legais não providos.(AMS 00096143820084036108, DESEMBARGADOR

FEDERAL LUIZ STEFANINI, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/11/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.) - destaquei Consequentemente, não se trata de indenização, devendo, pois, incidir

contribuição previdenciária do empregador e FGTS.Salário-maternidade e licença paternidadeQuanto ao salário-

maternidade, há previsão expressa na alínea a, do artigo 9º, do artigo 28, da Lei n. 8.212/91, incluindo-o no

salário-de-contribuição para efeitos fiscais.A licença-paternidade, por seu turno, é caso de interrupção do contrato

de trabalho, conforme previsto no artigo 473, III, da CLT, sendo devido salário no referido período.

Consequentemente, deve incidir a contribuição previdenciária do empregador e, consequentemente, o FGTS.

Nesse sentido:APELAÇÃO CIVEL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AUXÍLIO-

DOENÇA NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS,

AVISO PRÉVIO INDENIZADO, SALÁRIO-MATERNIDADE E LICENÇA PATERNIDADE. PRESCRIÇÃO.

COMPENSAÇÃO. I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei Complementar

nº 118/05. Precedente do STF. II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de

afastamento do trabalho em razão de doença não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias,

posto que não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias e o

aviso prévio indenizado também não devem servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias, por

constituírem verbas que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte. III - É devida a

contribuição sobre o salário maternidade e licença paternidade, o entendimento da jurisprudência concluindo pela

natureza salarial dessas verbas. IV - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, único, da Lei

n.º 11.457/07. Precedentes. V - Recurso da União desprovido. Recurso da parte autora e remessa oficial

parcialmente providos.(APELREEX 00123499720104036100, DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO

JUNIOR, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/08/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)CompensaçãoA compensação ou devolução dos valores recolhidos a maior com

outros valores relativos ao FGTS deverá obedecer às regras fixadas pelo Manual de Orientações, Retificação de

Dados, Transferência de Contas Vinculadas e Devolução de Valores Recolhidos a Maior, disciplinado pela Caixa

Econômica Federal. Prescrição O prazo prescricional da contribuição ao FGTS é de trinta anos, em conformidade

com o artigo 23, 5º, da Lei n. 8.036/1990.Correção monetáriaOs valores pagos indevidamente sofrerão incidência

de correção monetária em conformidade com o artigo 13, da Lei n. 8.036/1990. Não sofrerão incidência de juros

de mora. Nesse sentido:LEI COMPLEMENTAR N 110/01. CONSTITUCIONALIDADE DAS

CONTRIBUIÇÕES INSTITUÍDAS PELOS ARTS. 1º E 2º DA LEI. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE

TRIBUTÁRIA. 1. O art. 149 da CF autoriza a instituição de contribuições sociais de intervenção no domínio

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, enquadrando-se nessa hipótese as

contribuições sociais criadas pela Lei Complementar n 110/01, que visam à recomposição do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço. 2. As contribuições instituídas pela LC 110/01 estão sujeitas à anterioridade genérica

prevista no art. 150, III, b, da CF, pois encontram seu fundamento no art. 149 da Constituição Federal. Somente as

contribuições para a seguridade social sujeitam-se à anterioridade nonagesimal prevista no art. 195, 6, da CF. 3.

Lei Complementar não pode estabelecer de modo diverso sobre a anterioridade da lei tributária, tendo em vista

tratar-se de matéria exclusivamente constitucional, ficando sua validade postergada para o primeiro dia do

exercício fiscal seguinte. 4. A correção monetária do crédito a ser compensado deve ser feita de acordo com os

mesmos critérios utilizados na atualização das contribuições ao FGTS, qual seja, a TR. 5. Não são devidos juros

de mora na hipótese de compensação, uma vez que se trata de atividade que depende do contribuinte, não

havendo, assim, mora da Fazenda Pública. 6. Apelação não provida e remessa oficial parcialmente

provida.(APELREEX 00001351320024036114, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 -

PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 2 DATA:26/01/2009 PÁGINA: 263

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Aplicação do artigo 170-A do Código Tributário NacionalPor fim, inaplicável à

matéria o disposto no artigo 170-A do Código Tributário Nacional, na medida em que a contribuição do

empregador ao FGTS não tem natureza tributária. Nesse sentido: FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. SUA NATUREZA JURÍDICA. CONSTITUIÇÃO, ART. 165, XIII. LEI N. 5.107, DE 13.9.1966. AS
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CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS NÃO SE CARACTERIZAM COMO CRÉDITO TRIBUTÁRIO OU

CONTRIBUIÇÕES A TRIBUTO EQUIPARAVEIS. SUA SEDE ESTA NO ART. 165, XIII, DA

CONSTITUIÇÃO. ASSEGURA-SE AO TRABALHADOR ESTABILIDADE, OU FUNDO DE GARANTIA

EQUIVALENTE. DESSA GARANTIA, DE INDOLE SOCIAL, PROMANA, ASSIM, A EXIGIBILIDADE

PELO TRABALHADOR DO PAGAMENTO DO FGTS, QUANDO DESPEDIDO, NA FORMA PREVISTA

EM LEI. CUIDA-SE DE UM DIREITO DO TRABALHADOR. DA-LHE O ESTADO GARANTIA DESSE

PAGAMENTO. A CONTRIBUIÇÃO PELO EMPREGADOR, NO CASO, DEFLUI DO FATO DE SER ELE O

SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO, DE NATUREZA TRABALHISTA E SOCIAL, QUE ENCONTRA, NA

REGRA CONSTITUCIONAL ALUDIDA, SUA FONTE. A ATUAÇÃO DO ESTADO, OU DE ÓRGÃO DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EM PROL DO RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO DO FGTS, NÃO

IMPLICA TORNA-LO TITULAR DO DIREITO A CONTRIBUIÇÃO, MAS, APENAS, DECORRE DO

CUMPRIMENTO, PELO PODER PÚBLICO, DE OBRIGAÇÃO DE FISCALIZAR E TUTELAR A

GARANTIA ASSEGURADA AO EMPREGADO OPTANTE PELO FGTS. NÃO EXIGE O ESTADO,

QUANDO ACIONA O EMPREGADOR, VALORES A SEREM RECOLHIDOS AO ERARIO, COMO

RECEITA PÚBLICA. NÃO HÁ, DAI, CONTRIBUIÇÃO DE NATUREZA FISCAL OU PARAFISCAL. OS

DEPOSITOS DO FGTS PRESSUPOEM VINCULO JURÍDICO, COM DISCIPLINA NO DIREITO DO

TRABALHO. NÃO SE APLICA AS CONTRIBUIÇÕES DO FGTS O DISPOSTO NOS ARTS. 173 E 174, DO

CTN. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO, POR OFENSA AO ART. 165, XIII, DA

CONSTITUIÇÃO, E PROVIDO, PARA AFASTAR A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DA AÇÃO.(RE 100249,

OSCAR CORREA, STF.)Isto posto e o que mais dos autos consta, concedo parcialmente a segurança, para excluir

da base de cálculo da contribuição prevista no artigo 15, da Lei n. 8.036/90, os valores pagos pela impetrante a

seus empregados a título de aviso prévio indenizado, quinze dias que antecedem ao pagamento de beneficio

previdenciário por invalidez; 1/3 constitucional sobre as férias (indenizadas e gozadas); férias indenizadas (abono

pecuniário); vale-transporte pago em dinheiro e faltas abonadas/justificadas, autorizando-lhe a compensação dos

valores indevidamente recolhidos, corrigidos em conformidade com o artigo 13 da Lei n. 8.036/1990, sem a

incidência da regra prevista no artigo 170-A, do Código Tributário Nacional, com contribuições futuras de mesma

natureza, obedecendo-se, em todo caso, o Manual de Orientações, Retificação de Dados, Transferência de Contas

Vinculadas e Devolução de Valores Recolhidos a Maior, disciplinado pela Caixa Econômica Federal.Sem

condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Condeno a União Federal

ao reembolso das custas processuais. Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo para recurso

voluntário, subam os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0004694-88.2013.403.6126 - PEDRO MENDES DA SILVA(SP158294 - FERNANDO FREDERICO) X

GERENTE DA GERENCIA EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRE- GEXSTA

Analisando-se o feito, verifica-se que a autoridade responsável pela implantação do benefício pertence à Agência

do INSS de São Caetano do Sul (fls. 15, 19 e 25) e não de Santo André, conforme indicado na inicial. Ambas as

autoridades pertencem à mesma pessoa jurídica de direito público e estão submetidas à jurisdição desta Subseção

Judiciária, fatos que possibilitariam a alteração do polo passivo. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. INDICAÇÃO ERRÔNEA DA AUTORIDADE COATORA. AUSÊNCIA DE

ALTERAÇÃO DA COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE DE EMENDA À PETIÇÃO INICIAL. A jurisprudência

desta Corte orienta-se no sentido de que é possível que haja a emenda da petição do feito mandamental para

retificar o polo passivo da demanda, desde que não haja alteração da competência judiciária, e se as duas

autoridades fizerem parte da mesma pessoa jurídica de direito público. Agravo regimental improvido.

..EMEN:(AGARESP 201302102403, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:09/10/2013 ..DTPB:.) Isto posto, providencie o impetrante o aditamento da inicial, no prazo de dez dias,

sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Com o eventual aditamento, remetam-se os autos ao SEDI

para retificação. Em seguida, notifique-se a autoridade coatora a prestar informações, em conformidade com a

decisão proferida à fl.31.Intime-se.

 

0004759-83.2013.403.6126 - SILVIO TEIXEIRA DE MEDEIROS(SP248955 - SUZEL AZEVEDO

PALUDETTO E SP276135 - RENATA LEITE IRINEU) X REITOR DA ANHANGUERA EDUCACIONAL

LTDA(SP125313 - FERNANDO DA GAMA SILVEIRO) X DIRETOR DA ANHANGUERA EDUCACIONAL

LTDA X COORDENADOR DO CURSO DE SERVICO SOCIAL NA MODALIDADE EAD DA

ANHANGUERA EDUCACIONAL LTDA

Vistos em sentença.Trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por Silvio Teixeira de Medeiros, devidamente

qualificada na inicial, contra ato praticado pelo Reitor de Anhanguera Educacional Ltda., Diretor da Anhanguera

Educacional Ltda. e Coordenador do Curso de Serviço Social na Modalidade EAD da Anhanguera Educacional

Ltda., os quais não deram resposta ao seu pedido de antecipação dos trabalhos acadêmicos. Relata que cursa

Serviço Social na Faculdade Anhanguera, o qual será concluído em meados de 2014. Contudo, foi aprovado em

concurso público para o cargo de Assistente Social do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, encontrando-se
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na iminência de ser convocado para posse e exercício no cargo.Pleiteou a liminar para determinar às autoridades

coatoras a antecipação dos trabalhos de conclusão do curso e demais disciplinas, fixando data especial para

colação de grau e expedição do respectivo certificado de colação e conclusão do curso.Com a inicial, vieram

documentos.A liminar foi indeferida às fls. 50/51.O Diretor Executivo prestou informações às fls. 95/152O

Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança às fls. 154/155.O impetrante apresentou novos

documentos às fls. 160/254.É o relatório. Decido.O impetrante pretende, com o presente mandado de segurança, a

antecipação do trabalho de conclusão e demais disciplinas do curso de Serviço Social da Faculdade Anhanguera,

em virtude de estar na iminência de ser convocado para posse e exercício no cargo de Assistente Social do

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o qual exige diploma de curso superior.Nos termos do artigo 47, 2º da

Lei n. 9.394/1996, os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de

provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter

abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. Vê-se não se tratar de

direito subjetivo, na medida em que a lei afirma que pode (e não deve) haver a redução do tempo de curso.Não há

regulamentação do referido dispositivo legal, cabendo às instituições de ensino, com base na sua autonomia

didático-científica, disciplinar a questão. No Parecer CNE/CES Nº:60/2007 (disponível em

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/pces060_07.pdf) , foi assentado o seguinte entendimento: O texto do

artigo 47, 2º, da LDB exige que os procedimentos adotados pelas Instituições de Educação Superior para a sua

aplicação devem estar em acordo com as normas de cada sistema de ensino. Portanto, a regulamentação não é

obrigatória, e a autonomia didático-científica das Universidades e das demais Instituições de Educação Superior

pode ser invocada para aplicar diretamente esse dispositivo.O Diretor da Faculdade Anhanguera, em suas

informações, esclarece que existe procedimento interno de antecipação do término do curso, no caso de alunos

com desempenho excepcional. Segundo aquela autoridade, o Regimento Interno da Faculdade prevê que para que

haja a antecipação é preciso que o aluno tenha nota mínima equivalente a oito em todas as disciplinas. O

impetrante não cumpriu tal requisito, visto ter notas inferiores a oito em algumas disciplinas.Não cabe ao

Judiciário definir o que seja desempenho excepcional, visto que não pode atuar como legislador positivo. O

simples fato de ter sido aprovado em concurso público na área de conhecimento do curso ministrado pela

faculdade não implica, por si só, atestado de desempenho excepcional. O impetrante prestou concurso para cargo

de nível superior sem que tivesse ainda o tivesse concluído. Agiu consciente de que a no caso de eventual

aprovação e convocação não poderia tomar posse no cargo público em virtude da ausência de requisito legal. De

outro lado, a instituição de ensino, dentro da autonomia concedida pela Lei n. 9.346/1996, fixou os critérios

daquilo que seria considerado desempenho excepcional do discente. As autoridades coatoras, por seu turno,

vinculadas que são ao regimento interno, com base nos critérios por ele fixados, concluíram que o impetrante não

se enquadra no conceito de desempenho excepcional, não fazendo jus, assim, à abreviação do curso.Não verifico,

assim, presente ato contrário à lei ou abusivo a justificar a concessão da segurança.Por fim, ressalto que mesmo

sendo concedida a segurança, dificilmente haveria tempo hábil para que a faculdade realizasse a prova de

proficiência antes da convocação para posse do impetrante, na medida em que deveria convocar banca especial

para tanto. Não seria razoável determinar à faculdade a realização de prova de proficiência sem lhe garantir tempo

razoável para tanto, somente para que se adequasse às necessidade do impetrante. Conforme já dito, ele fez por

conta e risco o concurso público sem ter concluído o curso superior. Isto posto e o que mais dos autos consta,

denego a segurança, extinguindo o feito nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Sem honorários

advocatícios em conformidade com o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas pelo impetrante. Beneficiário da

justiça gratuita, está dispensado do pagamento. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P.R.I.C.

 

0004847-24.2013.403.6126 - EMILIO ALFREDO RIGAMONTI(SP248291 - PIERO HERVATIN DA SILVA E

SP310426 - DAPHINY ZANOTTI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO

ANDRE - SP

Vistos em sentençaCuida-se de mandado de segurança impetrado por EMILIO ALFREDO RIGAMONTI,

objetivando a suspensão da exigibilidade do crédito discutido em processo administrativo fiscal.Alega que houve

fiscalização no ajuste do IRPF 2009/2010, sendo expedida intimação ao contribuinte para apresentação de

justificativas e documentos acerca das divergências encontradas pelo Fisco. Informa que as intimações foram

encaminhadas para endereço diverso do seu. Alega ainda que estava ausente em viagem ao exterior. Assim

entende que houve ofensa ao direito ao contraditório e ampla defesa, ensejando a nulidade de intimação, razão

pela qual requer seja declarada nulidade do termo de intimação fiscal, bem como da notificação de lançamento,

reexpedição de intimação.Subsidiariamente, requer seja renovado o prazo da pretendida intimação.Com a inicial

vieram documentos.A liminar foi indeferida às fls. 43/43 verso. A autoridade coatora prestou informações às fl.

51/58. O MPF manifestou-se às fls. 60/60 verso.À fl. 62, o impetrante pediu desistência da ação.É o relatório.

Decido.Tendo em vista o pedido expresso de desistência da ação, toca a este juízo somente homologar tal pedido

para que produza seus regulares efeitos processuais.Isto posto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, com

fulcro no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos
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do artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas pelo impetrante. Transitada em julgado, considerando que as custas

foram recolhidas em sua integralidade na propositura da ação, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais.P.R.I.C.

 

0005142-61.2013.403.6126 - RENATA SILVA DA MOTA(SP269434 - ROSANA TORRANO) X REITOR DA

FUNDACAO SANTO ANDRE - FSA(SP234674 - KARIN VELOSO MAZORCA)

Mantenho a decisão de fl. 271, por seus próprios fundamentos.Abra-se vista ao Ministério Público Federal.Após,

venham-me conclusos para sentença.Int.

 

0005266-44.2013.403.6126 - NOVA CASA BAHIA SA(SP239953 - ADOLPHO BERGAMINI E SP274494 -

GUILHERME MONKEN DE ASSIS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO

ANDRE - SP X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SANTO ANDRE - SP X

FAZENDA NACIONAL

Vistos em sentençaTrata-se de mandado de segurança, impetrado por Nova Casa Bahia S/A, com pedido de

liminar, em face do Delegado da Receita Federal do Brasil em Santo André - SP e Procurador Seccional da

Fazenda Nacional em Santo André - SP, objetivando a expedição de certidão de regularidade fiscal.Informa que

os débitos apontados no relatório de pendências não podem obstar a expedição de regularidade fiscal. Quanto ao

débito constante da Certidão de Dívida Ativa 80 5 13 015564-21, afirma que se encontra pago desde 14/10/2013.

Em relação ao débito constante do Processo Administrativo n. 13820 000837/2010-27, sustenta que não tem

responsabilidade sobre ele, na medida em que diz respeito a outra empresa, qual seja, Casa Bahia Comercial Ltda.,

CNPJ n. 59.291.534/0001-75. Relata que foi constituída através de cisão da Casa Bahia Comercial Ltda., em

nome do qual encontra-se o débito constante do PA n. 13820 000837/2010-27, tendo assumido o passivo

levantado em 30/06/2010. O débito constante do PA n. 13820 000837/2010-27 é posterior ao balanço realizado,

visto que decorre de DCTF apresentada em 20/08/2010. Tal débito, além de não constar do balanço levantado em

30/06/2010, foi objeto de retificação por parte da Casa Bahia Comercial Ltda., a qual não foi aceita, motivo que

deu ensejo à propositura do mandado de segurança 0003568-02.2013.401.3400, em trâmite perante a 21ª Vara

Federal de Brasília.Assim, diante da assunção do débito por parte da Casa Bahia Comercial, não há que se lhe

atribuir responsabilidade tributária pelo débito em questão. Sustenta, ainda, ser inaplicável o artigo 132 do Código

Tributário Nacional.Com a inicial vieram documentos.A liminar foi indeferida às fls. 166/167 verso. Às fls.

170/182, a impetrante requereu a reconsideração do indeferimento. A decisão proferida em liminar foi mantida à

fl. 183.Às fls. 193/217, a impetrante informou a interposição de agravo de instrumento n. 0027404-

50.2013.403.0000.O Delegado da Receita Federal coatora prestou informações às fls. 218/222. O Ministério

Público Federal manifestou-se às fls. 224/224verso. O Procurador da Fazenda Nacional prestou informações às

fls. 229/252.É o relatório. Decido.Conforme já apreciado na decisão liminar, a pendência relativa ao débito 80 5

13 015564-21, constante de fl. 50, foi solucionada, em uma análise superficial da matéria, através do pagamento

do débito constante do documento de fl. 52. Assim, não se constituiria em óbice à expedição da certidão

pretendida.Contudo, o débito decorrente do Processo Administrativo 13820.000837/2010-27 não pode ser

afastado para fins de expedição da certidão de regularidade fiscal.Ao contrário do argumentado pelo impetrante,

entendo ser plenamente aplicável o artigo 132 do Código Tributário Federal ao presente caso. Referido artigo

prevê: A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em

outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas,

transformadas ou incorporadas.A cisão parcial se amolda à figuração da transformação prevista no dispositivo

legal. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO E EMPRESARIAL. AGRAVO RETIDO. INDEFERIMENTO DE PROVA

PERICIAL. SOCIEDADE EMPRESARIAL. TRANSFORMAÇÃO. CISÃO PARCIAL. ABSORÇÃO DE

PARTE DO PATRIMÔNIO DA SOCIEDADE CINDIDA PELA EMPRESA AUTORA. RESPONSABILIDADE

SOLIDÁRIA PELOS DÉBITOS ANTERIORES À CISÃO. ART. 132 DO CTN. LEI Nº 6.404/76. CERTIDÃO

NEGATIVA DE DÉBITOS OU CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA.

INVIABILIDADE DE EXPEDIÇÃO. 1. Cuida-se de ação ordinária objetivando a declaração de inexistência de

relação jurídica com a União, declarando-se a nulidade dos lançamentos indevidos e, a final, expedindo-se

certidão negativa de débitos ou positiva com efeitos de negativa. 2. Não comporta provimento o agravo retido

interposto em face da decisão que indeferiu a produção de prova pericial. O art. 130 do CPC atribui competência

ao juiz para determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou

meramente protelatórias. No sistema da persuasão racional, a prova dirige-se ao magistrado e o deferimento de

sua produção está condicionado à verificação de sua oportunidade e conveniência para a formação do conjunto

probatório que permita o deslinde da controvérsia. Ademais, a matéria em discussão é eminentemente de direito.

3. A empresa autora absorveu parte do patrimônio da sociedade corré, parcialmente cindida em dezembro de

2000. Muito embora não conste expressamente do rol do art. 132 do Código Tributário, doutrina e jurisprudência

têm entendido que a cisão configura modalidade de transformação empresarial sujeita, para efeito de

responsabilidade tributária, ao mesmo tratamento jurídico conferido às demais espécies de sucessão. 4. Há

responsabilidade solidária entre a pessoa jurídica cindida e aquele que verte porção de seu patrimônio no tocante
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aos débitos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos anteriormente à realização da cisão parcial.

Inexiste, portanto, irregularidade na atribuição de responsabilidade à apelante por débitos da Empresa Ituana

anteriores à cisão. 5. Além das pendências de responsabilidade de ambas as empresas, constata-se haver dívidas

tributárias exclusivamente em nome da apelante, razão pela qual não faz jus à expedição de certidão de

regularidade fiscal. 6. Agravo retido e apelação improvidos.(AC 00167250520054036100, DESEMBARGADOR

FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/03/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) ..EMEN: TRIBUTÁRIO. DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCRO.

PRESUNÇÃO. EMPRÉSTIMO A VICE-PRESIDENTE DA EMPRESA. 1. A empresa resultante de cisão que

incorpora parte do patrimônio da outra responde solidariamente pelos débitos da empresa cindida. Irrelevância da

vinculação direta do sucessor do fato gerador da obrigação. 2. Empréstimo concedido a Vice- Presidente da

empresa com taxa de juros superior às utilizadas pelo mercado. Lucro apurado pela empresa no exercício. Três

contratos de mútuo firmados. Distribuição disfarçada de lucro. 3. Não há comprovação na lide de que a

estipulação de juros e correção monetária tenha sido contratada nas condições usuais do mercado financeiro. 4.

Não-influência da sentença transitada em julgado que apreciou a natureza do negócio jurídico efetuado pelo

favorecido, especialmente, porque o acórdão recorrido está baseado em fatos apurados no curso da instrução

processual. Não-repercussão das conclusões da mencionada sentença. 5. Recurso especial parcialmente conhecido

e, na parte conhecida, não-provido. (RESP 200701707219, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA:07/04/2008 RDDT VOL.:00153 PG:00146 ..DTPB:.) O débito constante do PA 13820.000837/2010-27,

segundo a impetrante, é decorrente da apresentação de DCTF, pela Casa Bahia Comercial, em 20/08/2010, data

posterior ao levantamento do balanço, em 30/06/2010, e anterior à cisão ocorrida em 01/10/2010. A impetrante

deve, portanto, se responsabilizar pelos débitos da pessoa jurídica cindida até a data da cisão.No mais, não se

aplica à Fazenda Pública as convenções particulares, nos termos do artigo 123 do Código Tributário Nacional.Isto

posto e o que mais dos autos consta, denego a segurança, extinguindo o feito com fulcro no artigo 269, I, do

Código de Processo Civil. Comunique-se, com cópia, a prolação desta sentença ao MM. Desembargador Federal

Relator do Agravo de Instrumento n. 0027404-50.2013.403.0000, 3ª Turma.Sem condenação em honorários em

conformidade com o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas judiciais pela impetrante. Transitada em julgado,

tendo em vista o recolhimento integral das custas processuais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição. .P.R.I.C.

 

0005427-54.2013.403.6126 - MARIA RISALVA TRINDADE(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS

TERTULIANO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP X GERENCIA EXECUTIVA

INSS - SANTO ANDRE

Trata-se de ação de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por MARIA RISALVA

TRINDADE em face de ato do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRÉ - SP, objetivando

provimento jurisdicional que determine o imediato restabelecimento do auxílio-acidente.Consta da inicial, que a

impetrante recebia auxílio-acidente, com data de início em 20/09/1995. Entretanto, ao ser-lhe deferido o benefício

de Aposentadoria por Idade em 2005, o auxílio-acidente foi cancelado diante da impossibilidade de cumulação de

benefícios. Informa ainda que o INSS enviou-lhe carta de cobrança do valor recebido supostamente indevido. Em

sede liminar requer o imediato restabelecimento do auxílio-acidente, diante do caráter vitalício à época de sua

concessão, bem como seja determinado ao INSS não cobrança do valor supostamente recebido

concomitantemente.É o breve relatório. Decido.De início, concedo o benefício da Justiça Gratuita, tendo em vista

o requerimento expresso na exordial e a declaração de pobreza apresentada. Concedo ainda prioridade na

tramitação, considerando a idade da impetrante. Anote-se.A concessão da liminar exige a concorrência dos dois

pressupostos estabelecidos no inciso III do artigo 7.º da Lei n.º 12.016/2009, quais sejam, demonstração da

relevância do fundamento (fumus boni iuris) e perigo da demora (periculum in mora).No caso dos autos, a

impetrante se encontra amparada pelo benefício previdenciário NB 137.324.062-5. Em consulta ao sistema da

previdência social, verifico que o benefício encontra-se ativo, nesta data.Assim, quanto ao restabelecimento do

benefício, não há perigo da demora, a ensejar a concessão da medida pleiteada.Contudo, quanto à cobrança do

INSS, verifico que há verossimilhança pelo fato do caráter alimentar do benefício e pelo fato de a impetrante não

ter agido de má-fé e perigo na demora pela possibilidade de a impetrante sofrer desconto na sua

aposentadoria.Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido liminar, apenas para suspender eventuais cobranças

ou descontos no benefício da impetrante.Notifique-se a autoridade coatora para prestar informaçõesIntime-se e

notifique-se pessoalmente o representante judicial do INSS.Remetam-se os autos ao Ministério Público Federal

para parecer e, em seguida, voltem conclusos para sentença.Intimem-se e notifique-se.

 

0005684-79.2013.403.6126 - REINALDO BERTELLI SERPEJANTE(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ)

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Em consulta ao CNIS, verifica-se que o impetrante encontra-se trabalhando e recebendo salário superior a nove

salários-mínimos.Não é crível que o impetrante não tenha condições de recolher um por cento incidente sobre

R$1.000,00, que é o valor atribuído à causa, observando-se o valor mínimo de R$10,64. Isto posto, indefiro o
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pedido de justiça gratuita.Providencie o Impetrante o recolhimento das custas processuais, no prazo de trinta dias,

sob pena de cancelamento da distribuição, em conformidade com o artigo 257 do Código de Processo Civil.

Intimem-se

 

0005691-71.2013.403.6126 - ALEXANDRE CESAR DAS CHAGAS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ)

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Em consulta ao CNIS, verifica-se que o impetrante encontra-se trabalhando e recebendo salário superior a oito

salários-mínimos.Não é crível que o impetrante não tenha condições de recolher um por cento incidente sobre

R$1.000,00, que é o valor atribuído à causa, observando-se o valor mínimo de R$10,64. Isto posto, indefiro o

pedido de justiça gratuita.Providencie o Impetrante o recolhimento das custas processuais, no prazo de trinta dias,

sob pena de cancelamento da distribuição, em conformidade com o artigo 257 do Código de Processo Civil.

Intimem-se

 

0005694-26.2013.403.6126 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Em consulta ao CNIS, verifica-se que o impetrante encontra-se trabalhando e recebendo salário superior a onze

salários-mínimos.Não é crível que o impetrante não tenha condições de recolher um por cento incidente sobre

R$1.000,00, que é o valor atribuído à causa, observando-se o valor mínimo de R$10,64. Isto posto, indefiro o

pedido de justiça gratuita.Providencie o Impetrante o recolhimento das custas processuais, no prazo de trinta dias,

sob pena de cancelamento da distribuição, em conformidade com o artigo 257 do Código de Processo Civil.

Intimem-se

 

0005697-78.2013.403.6126 - NILTON DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Em consulta ao CNIS, verifica-se que o impetrante encontra-se trabalhando e recebendo salário superior a nove

salários-mínimos.Não é crível que o impetrante não tenha condições de recolher um por cento incidente sobre

R$1.000,00, que é o valor atribuído à causa, observando-se o valor mínimo de R$10,64. Isto posto, indefiro o

pedido de justiça gratuita.Providencie o Impetrante o recolhimento das custas processuais, no prazo de trinta dias,

sob pena de cancelamento da distribuição, em conformidade com o artigo 257 do Código de Processo Civil.

Intimem-se

 

0005770-50.2013.403.6126 - ANA PAULA MAGALHAES SILVA(SP309998 - CAROLINA FERREIRA

AMANCIO) X REITOR DA FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

Vistos em liminarTrata-se de mandado de segurança preventivo impetrado por Ana Paula Magalhaes Silva em

face de ato a ser praticado pelo Sr. Reitor da Fundação Universidade Federal do ABC, consistente na recusa em

assinar contrato de estágio não-obrigatório. Relata que é aluna matriculada no curso de Bacharelado em Ciência

da Tecnologia e conseguiu estágio não-obrigatório. Contudo, norma interna da Universidade Federal do ABC

veda a realização de estágio não-obrigatório a alunos que não tenha alcançado coeficiente acadêmico superior a 2,

o que ocorre no seu caso.Liminarmente, pugna pela concessão de ordem judicial que permita a realização do

estágio.Com a inicial vieram documentos.Brevemente relatados, decido.A impetrante objetiva, com o presente

mandado de segurança, afastar ato futuro da autoridade indicada como catora, consistente na recusa em assinar

contrato de estágio não remunerado. A Lei n. 11.788/2008, que disciplina o estágio de alunos, prevê, em seu

artigo 1º de respectivos parágrafos, que:Art. 1o Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no

ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o

ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação

especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. 1o

O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando. 2o O

estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à contextualização curricular,

objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho. Art. 2o O estágio poderá ser

obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de

ensino e do projeto pedagógico do curso. 1o Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso,

cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma. 2o Estágio não-obrigatório é aquele

desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. A norma interna apontada

pela impetrante, a qual impediria a realização do estágio, é a Resolução n. 112, do Conselho de Ensino, Pesquisa e

Extensão (ConsEPE) da Fundação Universidade Federal do ABC . Referida norma, segundo consta

expressamente de seu corpo, regulamenta as normas para a realização estágio não-obrigatório durante o curso de

graduação em Bacharelado em Ciência e Tecnologia (BC&T) e Bacharelado em Ciências e Humanidades

(BC&H) da UFABC. Ela prevê: Art. 5º O aluno do BC&T e do BC&H da UFABC somente poderá realizar o

estágio não-obrigatório se satisfizer as seguintes condições na data em que o estágio for solicitado na Divisão de
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Estágios e Monitorias:I. ter aprovação de um conjunto de disciplinas que perfazem no mínimo 50 (cinquenta)

créditos em disciplinas obrigatórias para os cursos BC&T ou BC&H; eII. ter Coeficiente de Aproveitamento

(C.A) maior ou igual a 2,0 (dois).A Resolução ConsEPE n. 147, por seu turno, define os coeficientes de

desempenho utilizados nos cursos de graduação da UFABC e prevê que o Coeficiente de Aproveitamento (CA) é

um número indicativo da média dos melhores conceitos obtidos em todas as disciplinas cursadas pelo aluno.Como

se vê, a Resolução ConsEPE n. 112, da Universidade Federal do ABC, a pretexto de regulamentar o estágio não-

obrigatório previsto na Lei n.11.788/2008, inseriu limitações ao direito de estágio não previstos em lei.É bem

certo que as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e

patrimonial, nos termos do artigo 207 da Constituição Federal. Porém, tal autonomia deve respeito aos limites

legais. Seja qual for o objetivo do artigo 5º, da referida Resolução 112 (incentivar o aluno a estudar, punir o aluno

com notas baixas ou simplesmente, regulamentar a realização do estágio), ele não pode impor restrições não

previstas em lei.O artigo 206, II, da Constituição Federal prevê que o ensino deve se submeter ao princípio da

liberdade de aprender. Assim, sendo o estágio um modo de aprender, não pode ser limitado pelo simples fato de o

aluno não alcançar notas tidas por satisfatórias pela instituição de ensino. O aluno, seja ele academicamente

extraordinário ou abaixo da média, tem direito de livremente aprender com a realização do estágio, mormente

quando aprovado em processo seletivo promovido pela parte concedente.Assim, presente a plausibilidade do

direito invocado, na medida em que há norma interna expressa vedando a realização do estágio em casos similares

ao da impetrante e diante do perigo da demora, tendo em vista a cláusula 3ª do contrato de estágio (fl. 29),

concedo a liminar há de ser concedida.Isto posto, concedo a liminar para, afastando os efeitos do artigo 5º, incisos

II, da Resolução ConsEPE n. 112, determinar à autoridade coatora que autorize a impetrante a realizar estágio

não-obrigatório junto à concedente Toledo do Brasil Indústria de Balanças Ltda., subscrevendo o termo de

compromisso de estágio.Requisitem-se as informações, dando-se ciência à respectiva representação judicial, nos

termos do artigo 7º, II, da Lei n. 12.016/2009. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal e venham-me

conclusos para sentença.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Intime-se

 

0005828-53.2013.403.6126 - RAIMUNDO DE MOURA COELHO(SP195284 - FABIO FREDERICO DE

FREITAS TERTULIANO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Encaminhem os autos ao SEDI para retificação do polo passivo, devendo ser excluído o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, permancendo-se, somente, o Gerente Executivo do INSS em Santo

André.Após, requisitem-se as informações à autoridade coatora, dando-se ciência à representação judicial do

INSS. Com a vinda das informações, dê-se vista ao Minstério Público Federal e venham-me conclusos para

sentença.Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0005116-63.2013.403.6126 - RADIO CLUBE DE SANTO ANDRE LTDA(SP028811 - NILTON RIBEIRO

LANDI E SP060700 - CONCHETA RITA ANDRIELLO) X UNIAO FEDERAL

Rádio Clube de Santo André Ltda. propôs a presente ação cautelar em face da União Federal, objetivando a

sustação do protesto relativo ao título 8061114647734.Segundo informa, foi intimada ao pagamento da quantia de

R$4.395,04 (valor originário de R$2.509,20), constante da CDA 8061114647734, levada a protesto junto ao

Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de Santo André. No entanto, referido valor já havia sido pago na época

própria, mas, em nome de filial com outro CNPJ (61.342.846/0002-85). Foi feito o REDARF a fim de direcionar

o pagamento ao CNPJ da matriz ((61.342.846/0001-02) e houve reconhecimento do pagamento por parte da

Receita Federal. Não obstante, o título foi levado a protesto.Liminarmente, pugna pela sustação do protesto.Com a

inicial vieram documentos.A liminar foi deferida às fls. 19/19 verso.A União Federal, às fls. 41, reconheceu o

pedido e deixou de apresentar contestação, informando, ainda, a impossibilidade de cancelamento da dívida por

não ter atribuição legal para tanto.A requerente manifestou-se às fls. 54/55.É o relatório. Decido.Consta da fl. 10,

que a requerente recolheu o valor de R$2.091,00, indicando o CNPJ n. 61.342.846/0002-85. Segundo os

documentos de fls. 08/09, o valor de R$2.091,00 foi inscrito em dívida ativa com o valor de R$2.509,20, o qual,

consolidado para o dia 15/10/2013, equivalia a R$4.059,20.Verifica-se que a parte requerente foi intimada pelo

Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de Santo André para pagamento da quantia de R$4.059,67 (valor

originário de R$2.509,20), constante da CDA 8061114647734, até o dia 17/10/2013, sob pena de protesto do

título.Há prova da quitação do débito levado a protesto, emitida pela Receita Federal do Brasil em 14/03/2012, à

fl. 11, indicando o valor originário da dívida (R$2.091,00) , o código de arrecadação (2172) e o CNPJ da

requerente (61.342.846/0001-02).A União Federal reconheceu expressamente o equívoco, afirmando a

necessidade de sustação do protesto. Assim, diante do expresso reconhecimento por parte da União Federal, toca a

este juízo reconhecer a procedência do pedido.Isto posto, julgo procedente a ação, extinguindo-a com fulcro no

artigo 269, I, do Código de Processo Civil, ratificando a liminar concedida. Condeno a União Federal ao

reembolso das custas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em

R$500,00 (quinhentos reais), com fulcro no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, levando-se em conta o

valor atribuído à causa e o pronto reconhecimento do pedido por parte da requerida.Decorrido o prazo para
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recurso voluntário, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

CAUTELAR INOMINADA

0005263-89.2013.403.6126 - ANDREA REGINA PELEGI(SP318494 - ALISSON CARLOS FELIX) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Mantenho a decisão de fls. 61/62, por seus próprios fundamentos.Após, aguarde-se pelo cumpriemnto da carta

precatória expedida nos autos, bem como, a apresentação da contestacão pela requerida.Int.

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS

0002580-79.2013.403.6126 - IRACY BAZILEVSKI(SP242874 - RODRIGO KAWAMURA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista a manifestação de fls. 111/112, dê-se vista à Caixa Econômica Federal para que esclareça, no

prazo de 10 (dez) dias, de modo claro, preciso e individualizado dos valores apresentados, devendo, ainda, juntar

aos autos cópia do contrato n. 21.0346.400.0002607/68 relativo ao Crédito Direto Caixa.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 2513

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005721-09.2013.403.6126 - JOAO ROGERIO TARCITANI(SP065393 - SERGIO ANTONIO GARAVATI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

 

2ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

*PA 1,0 MM. JUÍZA FEDERAL DRA. MARCIA UEMATSU FURUKAWA 

Diretor de Secretaria: BEL. SABRINA ASSANTI * 

 

 

Expediente Nº 3652

 

EXECUCAO FISCAL

0009689-67.2001.403.6126 (2001.61.26.009689-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO

TAKAHASHI) X VIACAO SAO CAMILO LTDA X JOSE VIEIRA BORGES X BALTAZAR JOSE DE

SOUSA X ODETE MARIA FERNANDES SOUSA X AMADOR ATAIDE GONCALVES X LUIZ GONZAGA

DE SOUZA(SP115637 - EDIVALDO NUNES RANIERI E SP117548 - DANIEL DE SOUZA GOES)

Fls. 308/576: Requer a executada a redução do percentual fixado a título de penhora dos repasses do Consórcio

Metropolitano de Transporte - CMT, para o percentual de 5% (cinco por cento), e a reunião dos processos n.º

0003345-02.2003.403.6126, 0003346-84.2003.403.6126, 0011086-64.2001.403.6126 e 0003344-

17.2003.403.6126, onde já existem penhoras deferidas, sobre o referido repasse da CMT. Fls. 584/591: Informa

ainda a executada que a empresa encontra-se em recuperação judicial, e que tais repasses comprometem as

atividades da empresa.Fls. 617/618: Dada vista à Exequente, esta manifestou-se contrariamente aos argumentos da

executada, alegando que os depósitos realizados pela CMT, não representam o integral faturamento da empresa,

pois a mesma declarou possuir receitas oriundas, como por exemplo os pagamentos em dinheiro efetuados pelos

usuários do sistema de transporte, que as execuções fiscais não encontram-se em fase de apensamento e que os

créditos tributários não se submetem ao concurso de credores e que a penhora ocorreu em momento anterior a sua

decretação.É a síntese do necessário.DECIDO:Com razão a exequente, uma vez que, consultando os executivos

fiscais em curso por esta 2.ª Vara Federal, verifica-se que, a despeito de existirem inúmeras penhoras sobre o

repasse do Consórcio Metropolitano de Transporte - CMT, tal penhora não representa o faturamento bruto da

executada, que por sua vez tem outras fontes de rendimento, como informado pela própria executada às fls.

309.Outrossim, o apensamento dos executivos fiscais, segue o artigo 28, da Lei n.º 6.830/80, de Execuções

Fiscais: (...) Art. 28 - 0 Juiz, a requerimento das partes, poderá, por conveniência da unidade da garantia da

execução, ordenar a reunião de processos contra o mesmo devedor.(...).O pleito não merece acolhimento, pois o

percentual das penhoras não é o mesmo, assim como as partes cadastradas nos presentes autos.No que tange a
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informação de recuperação judicial, segundo o artigo 187 do Código Tributário Nacional:(...) Art. 187. A

cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, recuperação

judicial, concordata, inventário ou arrolamento. (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)(...).E, ainda segundo o

artigo 6º, 7º, da Lei n.º 11.101/2005: (...) 7o As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento

da recuperação judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da

legislação ordinária específica.(...)Sendo assim, ficam indeferidos os pedidos da executada, mantendo-se a

penhora sobre o repasse da CMT, como determinado pela decisão de fls. 301/303, bem como o apensamento dos

presentes autos aos autos das Execuções Fiscais n.º 0003345-02.2003.403.6126, 0003346-84.2003.403.6126,

0011086-64.2001.403.6126 e 0003344-17.2003.403.6126, pois encontram-se em situações distintas. Destarte,

proceda-se a conversão em renda em favor do exequente dos valores retro depositados. Publique-se e Int.

 

0011086-64.2001.403.6126 (2001.61.26.011086-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 843 - DIONISIO PEREIRA DE

SOUZA) X VIACAO SAO CAMILO LTDA X BALTAZAR JOSE DE SOUZA X JOSE VIEIRA

BORGES(SP205733 - ADRIANA HELENA PAIVA SOARES E SP115637 - EDIVALDO NUNES RANIERI E

SP117548 - DANIEL DE SOUZA GOES E SP115637 - EDIVALDO NUNES RANIERI E SP181552 -

LUCIANA DE FÁTIMA DA SILVA E SP205733 - ADRIANA HELENA PAIVA SOARES E SP014596 -

ANTONIO RUSSO)

Fls. 2334/2571: Requer a executada a redução do percentual fixado a título de penhora dos repasses do Consórcio

Metropolitano de Transporte - CMT, para o percentual de 5% (cinco por cento), e a reunião dos processos n.º

0009689-67.2001.403.6126, 0003346-84.2003.403.6126, 0003345-02.2003.403.6126, 0003344-

17.2003.403.6126, onde já existem penhoras deferidas, sobre o referido repasse da CMT. Fls. 2587/2588: Informa

ainda a executada que a empresa encontra-se em recuperação judicial, e que tais repasses comprometem as

atividades da empresa.Fls. 2597/2598: Dada vista à Exequente, esta manifestou-se contrariamente aos argumentos

da executada, alegando que os depósitos realizados pela CMT, não representam o integral faturamento da

empresa, pois a mesma declarou possuir receitas oriundas, como por exemplo os pagamentos em dinheiro

efetuados pelos usuários do sistema de transporte, que as execuções fiscais não encontram-se em fase de

apensamento e que os créditos tributários não se submetem ao concurso de credores e que a penhora ocorreu em

momento anterior a sua decretação.É a síntese do necessário.DECIDO:Com razão a exequente, uma vez que,

consultando os executivos fiscais em curso por esta 2.ª Vara Federal, verifica-se que, a despeito de existirem

inúmeras penhoras sobre o repasse do Consórcio Metropolitano de Transporte - CMT, tal penhora não representa

o faturamento bruto da executada, que por sua vez tem outras fontes de rendimento, como informado pela própria

executada às fls. 2.335.Outrossim, o apensamento dos executivos fiscais, segue o artigo 28, da Lei n.º 6.830/80, de

Execuções Fiscais: (...) Art. 28 - 0 Juiz, a requerimento das partes, poderá, por conveniência da unidade da

garantia da execução, ordenar a reunião de processos contra o mesmo devedor.(...).O pleito não merece

acolhimento, pois o percentual das penhoras não é o mesmo, assim como as partes cadastradas nos presentes

autos.No que tange a informação de recuperação judicial, segundo o artigo 187 do Código Tributário

Nacional:(...) Art. 187. A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou

habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento. (Redação dada pela Lcp nº

118, de 2005)(...).E, ainda segundo o artigo 6º, 7º, da Lei n.º 11.101/2005: (...) 7o As execuções de natureza fiscal

não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos

do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.(...)Sendo assim, ficam indeferidos os pedidos

da executada, mantendo-se a penhora sobre o repasse da CMT, como determinado pela decisão de fls. 1875, bem

como o apensamento dos presentes autos aos autos das Execuções Fiscais n.º 0009689-67.2001.403.6126,

0003346-84.2003.403.6126, 0003345-02.2003.403.6126 e 0003344-17.2003.403.6126, pois se encontram em

situações distintas. Publique-se e Int.

 

0013286-10.2002.403.6126 (2002.61.26.013286-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES

RIBEIRO) X VIACAO SAO CAMILO LTDA(SP115637 - EDIVALDO NUNES RANIERI E SP117548 -

DANIEL DE SOUZA GOES)

Fls. 422/726: Requer a executada a redução do percentual fixado a título de penhora dos repasses do Consórcio

Metropolitano de Transporte - CMT, para o percentual de 5% (cinco por cento), e a reunião dos processos n.º

0009689-67.2001.403.6126, 0003346-84.2003.403.6126, 0003345-02.2003.403.6126, 0011086-64.2001.403.6126

e 0003344-17.2003.403.6126, onde já existem penhoras deferidas, sobre o referido repasse da CMT. Fls. 730/737:

Informa ainda a executada que a empresa encontra-se em recuperação judicial, e que tais repasses comprometem

as atividades da empresa.Fls. 744/748: Dada vista à Exequente, esta manifestou-se contrariamente aos argumentos

da executada, alegando que os depósitos realizados pela CMT, não representam o integral faturamento da

empresa, pois a mesma declarou possuir receitas oriundas, como por exemplo os pagamentos em dinheiro

efetuados pelos usuários do sistema de transporte, que as execuções fiscais não encontram-se em fase de

apensamento e que os créditos tributários não se submetem ao concurso de credores e que a penhora ocorreu em

momento anterior a sua decretação.É a síntese do necessário.DECIDO:Com razão a exequente, uma vez que,
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consultando os executivos fiscais em curso por esta 2.ª Vara Federal, verifica-se que, a despeito de existirem

inúmeras penhoras sobre o repasse do Consórcio Metropolitano de Transporte - CMT, tal penhora não representa

o faturamento bruto da executada, que por sua vez tem outras fontes de rendimento, como informado pela própria

executada às fls. 423.Outrossim, o apensamento dos executivos fiscais, segue o artigo 28, da Lei n.º 6.830/80, de

Execuções Fiscais: (...) Art. 28 - 0 Juiz, a requerimento das partes, poderá, por conveniência da unidade da

garantia da execução, ordenar a reunião de processos contra o mesmo devedor.(...).O pleito não merece

acolhimento, pois o percentual das penhoras não é o mesmo, assim como as partes cadastradas nos presentes

autos.No que tange a informação de recuperação judicial, segundo o artigo 187 do Código Tributário

Nacional:(...) Art. 187. A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou

habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento. (Redação dada pela Lcp nº

118, de 2005)(...).E, ainda segundo o artigo 6º, 7º, da Lei n.º 11.101/2005: (...) 7o As execuções de natureza fiscal

não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos

do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.(...)Sendo assim, ficam indeferidos os pedidos

da executada, mantendo-se a penhora sobre o repasse da CMT, como determinado pela decisão de fls. 413/415,

bem como o apensamento dos presentes autos aos autos das Execuções Fiscais n.º 0009689-67.2001.403.6126,

0003346-84.2003.403.6126, 0003345-02.2003.403.6126, 0011086-64.2001.403.6126 e 0003344-

17.2003.403.6126, pois se encontram em situações distintas. Destarte, proceda-se à conversão em renda em favor

do exequente dos valores retro depositados. Publique-se e Int.

 

0013287-92.2002.403.6126 (2002.61.26.013287-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES

RIBEIRO) X VIACAO SAO CAMILO LTDA(SP115637 - EDIVALDO NUNES RANIERI)

Fls. 74/83: Nada a deferir, tendo em vista o despacho de fls. 64.

 

0003345-02.2003.403.6126 (2003.61.26.003345-7) - INSS/FAZENDA(Proc. RENILDE DE OLIVEIRA

CUNHA) X VIACAO SAO CAMILO LTDA. X BALTAZAR JOSE DE SOUZA X DIERLY BALTAZAR

FERNANDES SOUZA X ODETE MARIA FERNANDES SOUZA X JOSE VIEIRA BORGES X DAYSE

BALTAZAR FERNANDES SOUZA X BALTAZAR JOSE DE SOUZA JUNIOR(SP115637 - EDIVALDO

NUNES RANIERI E SP178715 - LUCIANA XAVIER)

Fls. 698/976: Requer a executada a redução do percentual fixado a título de penhora dos repasses do Consórcio

Metropolitano de Transporte - CMT, para o percentual de 5% (cinco por cento), e a reunião dos processos n.º

0009689-67.2001.403.6126, 0003346-84.2003.403.6126, 0011086-64.2001.403.6126 e 0003344-

17.2003.403.6126, onde já existem penhoras deferidas, sobre o referido repasse da CMT. Fls. 985/992: Informa

ainda a executada que a empresa encontra-se em recuperação judicial, e que tais repasses comprometem as

atividades da empresa.Fls. 1.019/1.022: Dada vista à Exequente, esta manifestou-se contrariamente aos

argumentos da executada, alegando que os depósitos realizados pela CMT, não representam o integral

faturamento da empresa, pois a mesma declarou possuir receitas oriundas, como por exemplo os pagamentos em

dinheiro efetuados pelos usuários do sistema de transporte, que as execuções fiscais não encontram-se em fase de

apensamento e que os créditos tributários não se submetem ao concurso de credores e que a penhora ocorreu em

momento anterior a sua decretação.É a síntese do necessário.DECIDO:Com razão a exequente, uma vez que,

consultando os executivos fiscais em curso por esta 2.ª Vara Federal, verifica-se que, a despeito de existirem

inúmeras penhoras sobre o repasse do Consórcio Metropolitano de Transporte - CMT, tal penhora não representa

o faturamento bruto da executada, que por sua vez tem outras fontes de rendimento, como informado pela própria

executada às fls. 699.Outrossim, o apensamento dos executivos fiscais, segue o artigo 28, da Lei n.º 6.830/80, de

Execuções Fiscais: (...) Art. 28 - 0 Juiz, a requerimento das partes, poderá, por conveniência da unidade da

garantia da execução, ordenar a reunião de processos contra o mesmo devedor.(...).O pleito não merece

acolhimento, pois o percentual das penhoras não é o mesmo, assim como as partes cadastradas nos presentes

autos.No que tange a informação de recuperação judicial, segundo o artigo 187 do Código Tributário

Nacional:(...) Art. 187. A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou

habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento. (Redação dada pela Lcp nº

118, de 2005)(...).E, ainda segundo o artigo 6º, 7º, da Lei n.º 11.101/2005: (...) 7o As execuções de natureza fiscal

não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos

do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.(...)Sendo assim, ficam indeferidos os pedidos

da executada, mantendo-se a penhora sobre o repasse da CMT, como determinado pela decisão de fls. 688/690,

bem como o apensamento dos presentes autos aos autos das Execuções Fiscais n.º 0009689-67.2001.403.6126,

0003346-84.2003.403.6126, 0011086-64.2001.403.6126 e 0003344-17.2003.403.6126, pois se encontram em

situações distintas. Destarte, proceda-se à conversão em renda em favor do exequente dos valores retro

depositados. Publique-se e Int.

 

0003346-84.2003.403.6126 (2003.61.26.003346-9) - INSS/FAZENDA(Proc. RENILDE DE OLIVEIRA
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CUNHA) X VIACAO SAO CAMILO LTDA. X BALTAZAR JOSE DE SOUZA X DIERLY BALTAZAR

FERNANDES SOUZA X ODETE MARIA FERNANDES SOUZA X DAYSE BALTAZAR FERNANDES

SOUZA X BALTAZAR JOSE DE SOUZA JUNIOR(SP115637 - EDIVALDO NUNES RANIERI E SP178715 -

LUCIANA XAVIER)

Fls. 844/1.934: Requer a executada a redução do percentual fixado a título de penhora dos repasses do Consórcio

Metropolitano de Transporte - CMT, para o percentual de 5% (cinco por cento), e a reunião dos processos n.º

0009689-67.2001.403.6126, 0003345-02.2003.403.6126, 0011086-64.2001.403.6126 e 0003344-

17.2003.403.6126, onde já existem penhoras deferidas, sobre o referido repasse da CMT. Fls. 1.946/1.953:

Informa ainda a executada que a empresa encontra-se em recuperação judicial, e que tais repasses comprometem

as atividades da empresa.Fls. 1.957/1.961: Dada vista à Exequente, esta manifestou-se contrariamente aos

argumentos da executada, alegando que os depósitos realizados pela CMT, não representam o integral

faturamento da empresa, pois a mesma declarou possuir receitas oriundas, como por exemplo os pagamentos em

dinheiro efetuados pelos usuários do sistema de transporte, que as execuções fiscais não encontram-se em fase de

apensamento e que os créditos tributários não se submetem ao concurso de credores e que a penhora ocorreu em

momento anterior a sua decretação.É a síntese do necessário.DECIDO:Com razão a exequente, uma vez que,

consultando os executivos fiscais em curso por esta 2.ª Vara Federal, verifica-se que, a despeito de existirem

inúmeras penhoras sobre o repasse do Consórcio Metropolitano de Transporte - CMT, tal penhora não representa

o faturamento bruto da executada, que por sua vez tem outras fontes de rendimento, como informado pela própria

executada às fls. 845.Outrossim, o apensamento dos executivos fiscais, segue o artigo 28, da Lei n.º 6.830/80, de

Execuções Fiscais: (...) Art. 28 - 0 Juiz, a requerimento das partes, poderá, por conveniência da unidade da

garantia da execução, ordenar a reunião de processos contra o mesmo devedor.(...).O pleito não merece

acolhimento, pois o percentual das penhoras não é o mesmo, assim como as partes cadastradas nos presentes

autos.No que tange a informação de recuperação judicial, segundo o artigo 187 do Código Tributário

Nacional:(...) Art. 187. A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou

habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento. (Redação dada pela Lcp nº

118, de 2005)(...).E, ainda segundo o artigo 6º, 7º, da Lei n.º 11.101/2005: (...) 7o As execuções de natureza fiscal

não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos

do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.(...)Sendo assim, ficam indeferidos os pedidos

da executada, mantendo-se a penhora sobre o repasse da CMT, como determinado pela decisão de fls. 320/322,

bem como o apensamento dos presentes autos aos autos das Execuções Fiscais n.º 0009689-67.2001.403.6126,

0003345-02.2003.403.6126, 0011086-64.2001.403.6126 e 0003344-17.2003.403.6126, pois se encontram em

situações distintas. Destarte, oficie-se a Caixa Econômica Federal - CEF, PAB Justiça Federal de Santo André/SP,

para prestar os esclarecimentos indicados às fls. 1.955.Publique-se e Int.

 

 

3ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DR. JOSÉ DENILSON BRANCO
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DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 4794

 

ACAO PENAL

0001237-48.2013.403.6126 - JUSTICA PUBLICA X HILTON HENRIQUE SILVA FRANCA X CLAUDINEY

SILVA FRANCA(SP074507 - MARIA MARTHA VIANA)

Hilton Henrique Silva França e Claudiney Silva França, qualificados nos autos, foram denunciados pela prática de

crime definido no artigo 336 do Código Penal, por violação de lacres da fiscalização da Agência Nacional de

Petróleo, delito contra a Administração Pública.Consta da denúncia que no dia 21/03/2009 o Auto Posto André

Luiz Ltda, localizado na Avenida Itamarati n. 1927, em Santo André, foi autuado e interditado sob o fundamento

da comercialização irregular de gasolina comum. Em decorrência disto, a ANP lacrou os equipamentos

medidores, assim como os tanques de armazenamento, e determinou a interrupção da atividade até decisão ulterior

administrativa. Posteriormente, no dia 14/04/2009, a fiscalização da ANP constatou a violação dos lacres dos

medidores, retirada do combustível do tanque, com a substituição do combustível irregular por outro de suposta

boa qualidade, assim como a plena atividade da empresa na venda de combustível ao consumidor, tudo sem a

devida autorização do poder competente. A denúncia foi recebida em 19/03/2013 - fls. 114/115. Não foi oferecida
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proposta de transação penal, tendo em vista que os réus respondem por processo crime perante a 1ª Vara Criminal

de Santo André, por crime contra a economia popular. Os réus foram citados e ofereceram defesas preliminares -

fls. 135/139 e 145/155. Na instrução, foram ouvidas 3 (três) testemunhas de defesa (fls. 181/184, 225/226 e 229).

Os réus foram interrogados às fls. 225 e 227. Nada foi requerido pelas partes na fase do art. 402 do Código de

Processo Penal.Em alegações finais, o Ministério Público Federal pleiteou pela condenação nos termos da

denúncia (fls. 232/238), requerendo o aumento da pena em razão de circunstâncias agravantes. A defesa pleiteou a

absolvição, alegando ausência de crime e de autoria, além de prescrição retroativa.É o relatório.

Decido.Encontram-se presentes os elementos do devido processo legal, não havendo prejuízos aos ditames

constitucionais.A materialidade delitiva constatou-se por intermédio do termo de constatação de violação de lacre

oficial - fls. 08 e processo administrativo n. 48621.000356/2009-17, fls. 240/277, e CD do processo administrativo

- fl. 83 (3 volumes) - que comprova o rompimento dos lacres que guarneciam os equipamentos interditados, além

do retorno das atividades comerciais sem autorização da Agência Nacional de Petróleo, configurando-se como

corpo de delito para justificar um decreto condenatório.Quanto à autoria, em seu interrogatório, os réus negaram

as acusações, indicando justificativas evasivas quanto ao rompimento dos lacres, bem como a autoria da violação

praticada por terceiro.No entanto, as provas dos autos comprovam o contrário, estreme de dúvidas. A nota fiscal

de fls. 266, emitida pelo Auto Posto André Luiz em 04.04.20009, teve o objetivo de justificar a circulação da

mercadoria com destino ao reprocessamento do combustível perante da Empresa Fast Petróleo, localizada em

Paulínia - fls. 265. Nesta data, a empresa administrada pelos réus não tinha qualquer autorização para o

reprocessamento do combustível, eis que tal requerimento ocorreu em somente 13.04.2009. Por tal motivo, a

empresa foi novamente autuada por dar destinação não autorizada ao produto, ao remover produto depositado em

instalações interditadas e romper lacres ou faixas oficiais de interdição, no valor de R$ 627.000,00 - fls.

276.Outrossim, o réu Claudiney assinou o requerimento de fls. 271, que pleiteava a desinterdição do

estabelecimento, tendo plena ciência do suposto reprocessamento do combustível sem a autorização da

fiscalização, quando tinha a orientação prevista no auto de interdição de que necessitaria a autorização prévia para

tanto. E as defesas administrativas foram assinadas pelo réu Hilton, com plena consciência dos fatos.As

testemunhas ouvidas em juízo apontaram a administração da empresa pelos acusados, principalmente ao réu

Hilton, a quem se reportavam quando o réu Claudiney não estava presente.Com efeito, há a presença do dolo nas

condutas dos acusados, porque dirigiram suas vontades, livres e conscientemente, no sentido de violarem os lacres

que guarneciam os equipamentos interditados, com a finalidade de retornarem às atividades sem antes mesmo da

autorização da fiscalização.Assumiram o risco do resultado de suas condutas, não havendo qualquer escusa nos

seus comportamentos, mormente quando há prova nos autos administrativos de que a nota fiscal de venda do

produto reprocessado do combustível adulterado é inverídica, conforme declaração da empresa de fls. 233/234 dos

autos administrativos, boletim de ocorrência de fls. 260, fato que aponta o rompimento dos lacres para a

continuidade de venda do mesmo combustível adulterado.Apesar das alegações de inocência e ausência de crime,

nenhuma prova foi trazida neste sentido, nem mesmo para pôr em dúvida a convicção do Juízo.Pelo exposto,

JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA e CONDENO Hilton Henrique Silva França e Claudiney Silva França

pelo crime previsto no artigo 336 do Código Penal. Passo à dosimetria das penas.Aos réus Hilton e Claudiney,

inexistindo condenação penal anterior aos fatos, mas tendo em vista as condições e razões de reprovação e

prevenção delitiva indicadas no art. 59 do CP, principalmente as circunstâncias judiciais negativas decorrentes: 1)

dos motivos, circunstâncias e consequências do crime, ao buscarem a qualquer custo a ganância do lucro fácil e

sem trabalho, na forma abusiva e enganosa de manterem a venda de combustível adulterado ao consumidor; 2) o

comportamento da vítima, o consumidor, que acreditou na liberação da interdição e retornou a consumir

combustível no mesmo local, sendo induzido a erro, ou mesmo se indignando ao constatar a reabertura de local e a

ausência de fiscalização efetiva, reconhecendo que não há poder competente para fazer frente à venda de

combustível adulterado; fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 08 (oito) meses de detenção para

cada um. Ressalto que não há que se mensurar como circunstância negativa a rispidez do acusado Claudiney

durante o seu interrogatório. Em verdade, o momento era de sua defesa e lutava pela inocência. Apesar da falta de

decoro para com o magistrado, não se deve considerar com circunstância judicial negativa esta limitação inculta.

Também não deve ser considerada como circunstância judicial negativa o fato do mesmo réu ter estudado até o 3º

ano de Direito, eis que não completou o grau superior, não tendo maiores oportunidades na vida que a média dos

demais cidadãos.Inexistem atenuantes, mas presente a circunstância agravante prevista no artigo 61, II, b, do

Código Penal. As penas devem ser agravadas diante do fato de que o rompimento dos lacres e retorno à atividade

visou assegurar a vantagem econômica do outro crime de adulteração do combustível (crime contra a economia

popular), ao colocarem à venda ao consumidor final o mesmo combustível adulterado, ou seja, quase 10.000 litros

de gasolina comum com presença de solvente - decisão de fls. 491/492 dos autos administrativos, detectado por

intermédio da constatação da presença de marcador na gasolina analisada (Art. 1º, III- Marcador - substância que

permita, através dos métodos analíticos estabelecidos pela ANP, a identificação de sua presença na gasolina e que,

ao ser adicionada aos PMC, em concentração não superior a 1 ppm não altere suas características físico-químicas,

e não interfira no grau de segurança para manuseio e uso desses produtos..... Art. 4 A identificação da presença do

marcador na gasolina, pelo método estabelecido pela ANP, em qualquer concentração, caracterizará a utilização
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indevida do PMC. (Produtos de Marcação Compulsória (PMC) - solventes e eventuais derivados de petróleo a

serem indicados pela ANP) - Portaria/ANP nº 274, de 1º de novembro de 2001), sem tê-lo reprocessado de fato,

conforme declaração da empresa Royal FIC - fls. 233/234 dos autos administrativos e boletim de ocorrência de

fls. 260, ambos negando perante a ANP a realização do serviço de reprocessamento à empresa dos réus. No

entanto, não incide a circunstância prevista no artigo 62, III, do Código Penal, porque não houve indício de coação

moral ou física, resistível ou irresistível, que determinasse aos funcionários do posto de revenda a retirada dos

lacres, eis que se exige a consciência destes na realização do crime. Pela única circunstância agravante, aumento

as penas em 1/2 (metade), ou seja, mais 04 (quatro) meses de detenção para cada um. Dessa forma, não existindo

mais causas de aumento ou diminuição da pena, fixo em definitivo a pena em 01 (um) ano de detenção para cada

um.Por sua vez, ante ao acima exposto, e presentes os requisitos do art. 44 e seguintes do Código Penal,

SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE acima definida por uma pena restritiva de direito para

cada um. A pena restritiva de direito terá duração de um ano. Dessa forma, durante esse período, sob pena de

revogação dessa substituição (art. 44, 4º, do CP), os condenados deverão prestar serviços para entidade de

assistência social cadastrada na Vara Federal. Na eventualidade de revogação dessa substituição, os condenados

devem iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime aberto, sob as condições gerais

obrigatórias e outras a critério do Juízo das Execuções. À evidência, os condenados têm o direito de apelarem em

liberdade e arcarão com as custas do processo. Juntem-se aos autos as folhas 233/234, 260 e 491/492 dos autos

administrativos, arquivados na mídia digital de fls. 83. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Nada mais.Santo

André, 25 de novembro de 2013
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Expediente Nº 5570

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0007908-90.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JAILTON ROSA JUNIOR

Fls. 88: manifeste-se a CEF o que de direito para o prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000341-71.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

PRISCILLA NAJARA DAGEL SOUZA

Fls. 83: manifeste-se a CEF o que de direito para o prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011894-86.2011.403.6104 - HOSPITAL SAO LUCAS DE SANTOS LTDA(SP204025 - ANTONIO LUIZ

BAPTISTA FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo a apelação da parte autora em seu duplo efeito. Intime-se a parte contrária a oferecer contrarrazões no

prazo legal. Após, subam os autos ao TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int. e cumpra-se.

 

0000800-10.2012.403.6104 - CARLOS DO NASCIMENTO SANTOS(SP266909 - ANDREIA COSTA

PEREIRA MIASTKUOSKY) X CONTASUL ADMINISTRADORA E SERVICOS LTDA(SP155824 -

WALNER HUNGERBÜHLER GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO

MOREIRA LIMA)

Converto o julgamento em diligência.A teor da Súmula 150 do Colendo Superior Tribunal de Justiça: Compete à

Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico, que justifique a presença no processo, da União,

suas autarquias ou empresas públicas.Por sua vez, a competência da Justiça Federal ora se fixa ratione personae

ora ratione materiae. Ademais, por se tratar de competência estabelecida na Constituição, reveste-se de natureza

absoluta. No caso em tela, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF compor o pólo passivo da ação, o

Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de São Vicente declinou da sua competência para julgar este feito em favor da

Justiça Federal (fl. 77). Todavia, a Caixa Econômica Federal é parte manifestamente ilegítima para figurar no pólo
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passivo desta demanda.Isso porque a legitimidade ad causam é definida pela melhor doutrina como relação de

pertinência subjetiva para a causa. Em outras palavras, somente podem demandar e ser demandadas em Juízo

aquelas pessoas que possuam relação com a pretensão de direito material, salvo disposição legal em sentido

diverso (artigo 3º do Código de Processo Civil).Da análise dos autos, verifico que nenhum dos pedidos deduzidos

na petição inicial teriam efeito jurídico ou econômico em face da CEF. Com efeito, essa ré:a) não aplicou a

aludida multa (vale dizer, não comprovada nos autos), de modo que não poderia ser condenada a restituí-la;b) não

administra diretamente as contas do condomínio, de maneira que não foi nem é responsável pela inclusão da

cobrança de serviços realizados em prol do condomínio juntamente com a taxa condominial (embora a efetiva

prestação dos serviços por outra empresa contratada pela administradora e seu pagamento, cumpre salientar,

tenham sido demonstrados às fls. 147/153); ec) tem patrimônio e personalidade jurídica distinta do condomínio

residencial e da administradora, de modo que a eventual condenação no ressarcimento de R$ 1.200,00 (embora se

ressalte que apenas R$ 300,00 foi o preço cobrado pela prestadora do serviço de desentupimento da caixa de

gordura e esgoto, conforme documentos de fls. 08/11) não pode lhe atingir, nem mesmo indiretamente.Registre-se

que a inclusão da CEF derivou de menção da petição inicial a dispositivo do Código de Defesa do Consumidor

cujo objeto seria cláusula de contrato firmado entre as rés (fls. 73/77). Todavia e a despeito da discutível aplicação

da Lei nº 8.078/90 a contrato firmado para administração de condomínio em que o autor sequer é parte, é certo

que não houve pedido relacionado à nulidade desse pacto, falecendo à CEF qualquer interesse no deslinde da

controvérsia.Assim, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam para excluir a Caixa Econômica

Federal da lide e, em relação a ela, julgar extingo o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267,

inciso VI, do Código de Processo Civil - CPC.Por consequência, remanescendo no pólo passivo a CONTASUL

ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA. ME, resta afastada a competência da Justiça Federal, na medida em

que as causas que envolvem pendências entre pessoas físicas ou jurídicas e sociedades anônimas estão afetas à

competência residual (Justiça Estadual - artigo 125 da Constituição Federal). Caberá ao Juízo Estadual, inclusive,

a apreciação das preliminares de ilegitimidade passiva e de nomeação à autoria suscitadas pela ré

remanescente.Diante do exposto, DECLINO da competência para processar e julgar este feito em favor da Justiça

Estadual, determinando a remessa dos autos ao Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de São Vicente - SP, com

baixa na distribuição.Deixo de condenar o autor em custas e honorários advocatícios em razão de gozar dos

benefícios da assistência judiciária gratuita e porque a inclusão da CEF foi determinada pelo Juízo

Estadual.Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Justiça Estadual.Intimem-se. 

 

0007888-02.2012.403.6104 - FERNANDO MEIRELLES ALMEIDA X FABIO REZENDE DE SANTANA X

JOYCE SILVA SA DE SANTANA X HELOISA DE OLIVEIRA GENEROSO X HAROLDO LEONEL

ATHANASIO X MARISA DE LARA ATHANASIO X JULIANA AZEVEDO MOLINA X JUSSIARA

CERQUEIRA DOS SANTOS X JOSE GOMES SOBRINHO X JOAO IDARIO MARTINS DE OLIVEIRA X

BENEDITA DE JESUS GARRIDO(SP155361 - TÂNIA NOVAS DA CUNHA FIGUEIREDO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X LOGOS IMOBILIARIA E

CONSTRUTORA LTDA(TO003438 - ROMULO ALAN RUIZ)

Converto o julgamento em diligência.No prazo de 10 (dez) dias e em atenção ao noticiado às fls. 174/184 e

186/196, determino aos autores que esclareçam se têm interesse no prosseguimento do feito, uma vez que, em

consulta ao andamento processual do feito nº 0007900-15.2012.403.6104, em trâmite no Juizado Especial Federal

(JEF) de Registro - SP, no sistema informatizado dos JEF´s da Terceira Região, consta ter havido substituição da

empresa Logos Imobiliária e Construtora Ltda. do encargo de administradora do Condomínio Edifício Camburiú

desde 09.07.13.Outrossim, no mesmo prazo, esclareça a procuradora Tânia Novas da Cunha Figueiredo (OAB/SP

155.361) qual a razão da distribuição simultânea, em 13.08.2012, de cinco demandas em separado com idêntico

objeto.Frise-se que os processos nº 0007891-54.2012.403.6104, 0007887-17.2012.403.6104, 0007900-

16.2012.403.6104 (remetidos ao JEF de Registro) e 0007892-39.2012.403.6104 (em trâmite nesta Vara Federal)

tem rigorosamente o mesmo objeto destes autos, qual seja a substituição da administradora do mesmo

condomínio, e não há razão lógica para que diferentes empresas administrem o mesmo condomínio somente por

haver diversos condôminos (ou, no caso, arrendatários).Diante dessas considerações, a conclusão inevitável é que

tal pedido deveria ser distribuído juntamente por todos os interessados, cabendo inclusive a reunião dos processos

se porventura houvesse desconhecimento recíproco da outra demanda, o que não é o caso em questão.Outrossim,

a coincidência dos pedidos em tais processos revela litispendência ou coisa julgada que impede a apreciação do

mérito nesta ação. Observo que não cabe cogitar ausência de identidade de partes como óbice ao reconhecimento

da coisa julgada ou litispendência, pois, se é certo que os autores não são os mesmos, de outro lado não se pode

ignorar, nos termos do disposto do artigo 468 do Código de Processo Civil - CPC (A sentença, que julgar total ou

parcialmente a lide, tem força de lei nos limites da lide e das questões decididas), que as demais lides

circunscrevem-se às mesmas questões repetidas nesta ação, sendo inclusive idênticas as petições iniciais.Como se

depreende, o ajuizamento destas ações por diferentes moradores do mesmo condomínio resulta na falta de

indicação de prevenção pelo Cartório Distribuidor, o que, nesta espécie de ação, só poderia ser constatado quando

porventura distribuídas ao mesmo Juízo. Tais circunstâncias, portanto, impelem o Poder Judiciário a tomar as
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medidas processuais indispensáveis para evitar que certos jurisdicionados obtenham a vantagem de deduzir por

mais de uma vez o mesmo pedido e, com isso, aumentarem suas chances de êxito.Prestados os esclarecimentos,

tornem os autos conclusos.Juntem-se os extratos e cópias das sentenças e decisões proferidas nos autos

mencionados extraídos nesta data dos sistemas processuais eletrônicos.Int.

 

0010084-42.2012.403.6104 - CONDOMINIO EDIFICIO COLUNA I(SP074963 - WASHINGTON LUIZ

FAZZANO GADIG) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Trata-se de embargos de declaração em face da sentença proferida às fls. 148/152, pela qual o Juízo prolator

julgou parcialmente procedente o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo

269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré ao pagamento das despesas condominiais incidentes sobre

o apartamento de n. 51, do Condomínio Coluna I, de sua propriedade, conforme fundamentação e forma de

cálculo que especificou, além de custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da

condenação.A embargante alega omissão na sentença embargada, por não ter declinado de ofício da competência

para julgar o feito, em favor do Juizado Especial Federal, considerando ser o valor da causa inferior ao patamar de

alçada daquele Juizado.Questiona, também, sua condenação ao pagamento das prestações vincendas, até a

quitação integral do débito, bem como ao que considera dupla penalidade, pelo pagamento de multa moratória e

de honorários sucumbenciais.Decido.Não há omissão, contradição, nem obscuridade na sentença embargada, eis

que todos os pontos trazidos pelas partes à apreciação do Juízo, restaram esclarecidos na fundamentação, nada

havendo a ser sanado, o que evidencia o intuito de rediscutir os fundamentos que embasaram a sentença pela via

dos embargos. Na verdade, a embargante confunde os conceitos de omissão, contradição e obscuridade, previstos

no artigo 535 do Código de Processo Civil, eventualmente presentes em decisões judiciais, que as tornam

passíveis de embargos de declaração, e a contrariedade da sentença às teses defendidas por quaisquer das partes,

cujo inconformismo desafia apelação. Assim, estes embargos têm caráter eminentemente infringente, o que torna

o recurso interposto meio judicial inidôneo para a consecução do fim colimado.Sobre o tema, esclarece Nelson

Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery:Caráter infringente. Os Embargos de declaração podem ter,

excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) a correção de erro material manifesto; b)

suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do julgado pode ser apenas a conseqüência

do provimento dos embargos de declaração. (Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em

vigor, p. 1045)Dessa maneira, à míngua de quaisquer das hipóteses do artigo 535 do Código de Processo Civil,

rejeito os embargos interpostos. P.R.I. Oficie-se

 

0009615-59.2013.403.6104 - SERGIO APARECIDO ALVES(SP090685 - FERNANDO GOMES DE CASTRO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Indefiro o item I da petição de fls. 46, por falta de amparo legal.Quanto ao requerido no item II, vale

destacar que o valor atribuído à causa deve guardar correspondência com o proveito econômico e benefício

pretendido pelo autor da ação, devendo, necessariamente, corresponder à pretensão envolvida na demanda

proposta através dos pedidos formulados na petição inicial.Em assim sendo, esclareça o autor sobre o pedido de

indenização por danos morais, no valor de 10 (dez) vezes o valor das cobranças indevidas, para o excluir,

emendando a inicial, se o caso, e adequando o valor dado à causa ao pedido formulado. Em caso de emenda à

inicial, promova o autor o recolhimento de eventuais custas processuais eventualmente ainda não recolhidas,

proporcionalmente ao valor atribuído à causa, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção.Cumpridas as

determinações supra, tornem conclusos para análise do pedido de liminar.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003432-24.2003.403.6104 (2003.61.04.003432-1) - PEDRO RODRIGUES DA COSTA(SP169755 - SERGIO

RODRIGUES DIEGUES) X GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EM SANTOS(SP125429 - MONICA BARONTI)

Fl. 146: concedo vistas dos autos ao impetrante pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorridos, retornem os autos ao

arquivo.Int.

 

0008057-67.2004.403.6104 (2004.61.04.008057-8) - GERMINO PEREIRA DOS SANTOS(SP190535B -

RODRIGO MOREIRA LIMA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM GUARUJA(SP208963 - RACHEL DE

OLIVEIRA LOPES)

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão

proferida nestes autos, oficie-se a autoridade coatora.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int.

Cumpra-se.

 

0006736-16.2012.403.6104 - ALINE RUFINO DE OLIVEIRA(SP216672 - RODRIGO LUIZ SILVEIRA

LOUREIRO) X REITOR DA UNIVERSIDADE DE SANTO AMARO - UNISA(SP146771 - MARCELA
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CASTEL CAMARGO E SP175361 - PAULA SATIE YANO)

ALINE RUFINO DE OLIVEIRA, qualificada na inicial, impetrou este Mandado de Segurança contra ato do

SENHOR REITOR DA UNIVERSIDADE SANTO AMARO - UNISA, para obter ordem que determine à

impetrada a concessão do ato de Colação de Grau à impetrante no Curso de Letras da Universidade Santo Amaro.

A liminar foi indeferida à fl. 225. Notificada, a autoridade impetrada prestou informações (fls. 228/235, 285/286 e

392). Trouxe documentos.O feito processou-se, inicialmente, perante o Juízo da Segunda Vara cível da Comarca

de Miracatu, que declinou da competência (fl. 252), tendo sido o feito distribuído à Segunda Vara da Comarca de

Registro que, por sua vez, determinou a remessa dos autos à Justiça Federal, a teor do artigo 109 da Constituição

Federal (fl. 264), vindo os autos redistribuídos a este Juízo.O DD. Órgão do Ministério Público Federal

manifestou-se à fl. 279.Acerca da autoridade coatora competente, preleciona o preclaro professor Hely Lopes

Meirelles :Considera-se autoridade coatora a pessoa que ordena ou omite a prática do ato impugnado, e não o

superior que o recomenda ou baixa normas para sua execução. Não há confundir, entretanto, o simples executor

material do ato com a autoridade por ele responsável. Coator é a autoridade superior que pratica ou ordena

concreta e especificamente a execução ou inexecução do ato impugnado e responde por suas conseqüências

administrativas;Por outro lado, é pacífico na doutrina e na jurisprudência o entendimento de que a competência

para processar e julgar mandado de segurança é absoluta, atribuída ao Juízo com jurisdição no local da sede

funcional da autoridade impetrada (STJ, CC 41579, DJ 24/10/2005). Embora tenha a impetrante freqüentado as

aulas no pólo Registro da Universidade Santo Amaro, o Ato de conferir a Colação de Grau pretendida através

deste mandamus é da atribuição do Reitor da Universidade Santo Amaro, o qual exerce suas funções na sede da

Instituição de Ensino Superior, situada em São Paulo/ Capital.Assim, acolho o requerido pelo Sr. Defensor

Público Federal, à fl. 398, e declino da competência para o processamento deste mandamus, determinando a

remessa dos autos à Justiça Federal da Subseção Judiciária de São Paulo, com baixa na distribuição.Int. Cumpra-

se.

 

0007334-33.2013.403.6104 - ANA CRISTINA TORRES MEIRA DE AZEVEDO(SP208702 - ROQUE

JURANDY DE ANDRADE JÚNIOR E SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X SUPERINTENDENTE

REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Ana Cristina Torres Meira de Azevedo, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls.

34).Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em

suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante,

apenas na hipótese do inciso VIII.Manifestação da União às fls. 68/70O pedido liminar foi indeferido pela decisão

de fls. 71.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do

pedido (fls. 79).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.Concedo os benefícios da

justiça gratuita. Anote-se.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência

do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0007500-65.2013.403.6104 - EDUARDO DA SILVA OLIVEIRA(SP208702 - ROQUE JURANDY DE
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ANDRADE JÚNIOR E SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

1- Fls. 103/104: dê-se ciência ao impetrante. 2- Após isso, voltem-me conclusos. Int.

 

0007710-19.2013.403.6104 - LUIZ ANTONIO FERNANDEZ(SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Luiz Antonio Fernandez, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Concedidos ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, a análise

da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 37).Nas suas razões, a autoridade justifica a

negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20

da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.Às fls. 71

foram revogados os benefícios da justiça gratuita, com a determinação de recolhimento de custas, pelo impetrante

- o que foi feito às fls. 73/74.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 75.O DD. Órgão do Ministério

Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 82).Assim, vieram os autos à

conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à

impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do

regime de trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta

de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0007768-22.2013.403.6104 - PATRICIA OLIVEIRA GUERRA(SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Patrícia Oliveira Guerra, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Concedidos à parte impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, a

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 34).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.Às fls. 68 foi reconsiderada a decisão que deferiu a justiça gratuita, razão pela qual a impetrante recolheu as

custas processuais.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 72.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 79).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a
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movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0007769-07.2013.403.6104 - VALMIR CANDIDO DE ANDRADE(SP104964 - ALEXANDRE BADRI

LOUTFI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Valmir Candido de Andrade, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Concedidos ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, a análise

da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 31).Nas suas razões, a autoridade justifica a

negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20

da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.Às fls. 65

foram revogados os benefícios da justiça gratuita, com a determinação de recolhimento de custas, pelo impetrante

- o que foi feito às fls. 67/68.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 69.O DD. Órgão do Ministério

Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 76).Assim, vieram os autos à

conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à

impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do

regime de trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta

de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008014-18.2013.403.6104 - ANA PAULA VASQUES SILVEIRA(SP302048 - EVERTON SANT ANA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Ana Paula Vasques Silveira, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento
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do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram

recolhidas as custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 74).Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 81.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 87).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008039-31.2013.403.6104 - VERONICA DA SILVA GUIMARAES SANTOS(SP315782 - VANESSA DA

SILVA GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL

EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Verônica da Silva Guimarães Santos, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram

recolhidas as custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 65).Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 72.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 78).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.
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0008040-16.2013.403.6104 - ANDERSON DOS SANTOS BERNARDES(SP279258 - ERIVALDO MEDEIROS

CERQUEIRA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Anderson dos Santos Bernardes, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram

recolhidas as custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 39).Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 44.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 51).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008053-15.2013.403.6104 - JONAS APARECIDO DE FREITAS(SP279258 - ERIVALDO MEDEIROS

CERQUEIRA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Jonas Aparecido de Freitas, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados à parte impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram

recolhidas as custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 42).Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 47.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 54).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº
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8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008073-06.2013.403.6104 - FABIO DE OLIVEIRA ALVES(SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Fábio de Oliveira Alves, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados à parte impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram

recolhidas as custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 38).Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 45.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 51).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008239-38.2013.403.6104 - JULIO CESAR GONCALVES(SP179407 - JÚLIO CÉSAR GONÇALVES) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Julio César Gonçalves, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do Superintendente

Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua

conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter sido admitido, por

concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT

(Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar

Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento do sistema

celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei nº 8.036/90.Desistindo o impetrante dos benefícios da assistência judiciária gratuita, foram recolhidas as

custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 36).Nas suas razões, a

autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de

previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do
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inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 43.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em

seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 49).nos autos, continua empregado(a), recebendo

Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.haça o alegado prejuízo à subÉ o relatório.Decido., ainda, que o

artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a concessão da limA controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer

ou não à impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da

alteração do regime de trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário. impliquem

saque ou movimentação da conta vinculada A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos

requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.ério

Público Federal. Após, venham para sentença.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico

do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008274-95.2013.403.6104 - MAURICIO COSTA GANDARES(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Maurício Costa Gandares, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Concedidos ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, a análise

da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 42).Nas suas razões, a autoridade justifica a

negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20

da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido

liminar foi indeferido pela decisão de fls. 49.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se

manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 55). caráter alimentar do depósito fundiário, poAssim, vieram os autos à

conclusão para sentença.inua empregado(a), recebendo É o relatório.us proventos, o que, de per si, rechaça o

alegado prejuízo à subDecido.ia.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.tutela antecipada prevista nos arts.

273 e 461 do CóA movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo

20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses. exposto, indefiro a liminar.É certo que

não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do

entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do

contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de

justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do

regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz

entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre

ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra

enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a

concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código

de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município

de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do

Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.O.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     473/1196



 

0008279-20.2013.403.6104 - JOAO BATISTA DA SILVA(SP279258 - ERIVALDO MEDEIROS

CERQUEIRA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.João Batista da Silva, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do Superintendente

Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua

conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter sido admitido, por

concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT

(Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar

Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema

celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei nº 8.036/90.Negados à parte impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram recolhidas as

custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 55).Nas suas razões, a

autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de

previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do

inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 60.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em

seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 65).Assim, vieram os autos à conclusão para

sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008350-22.2013.403.6104 - FABIANA ALEXANDRE DA SILVA(SP302048 - EVERTON SANT ANA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Fabiana Alexandre da Silva, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados à impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram

recolhidas as custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 52).Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 59.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 65).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº
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8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008416-02.2013.403.6104 - FABIO LUIS SANTOS DA SILVA(SP208702 - ROQUE JURANDY DE

ANDRADE JÚNIOR E SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL

DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Fábio Luis Santos da Silva, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram

recolhidas as custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 40).Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 47.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 53).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008598-85.2013.403.6104 - RENATA DE JESUS CORREIA SANTOS(SP208702 - ROQUE JURANDY DE

ANDRADE JÚNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Renata de Jesus Correia Santos, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Concedidos à parte impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, a

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 36).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso
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VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 43.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 49).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008600-55.2013.403.6104 - ROSANGELA TEIXEIRA DA GAMA(SP208702 - ROQUE JURANDY DE

ANDRADE JÚNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Rosangela Teixeira da Gama, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Concedidos à impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, a análise

da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 34).Nas suas razões, a autoridade justifica a

negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20

da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido

liminar foi indeferido pela decisão de fls. 41.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se

manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 47).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o

relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008653-36.2013.403.6104 - SELMA ALVES DOS SANTOS(SP208702 - ROQUE JURANDY DE ANDRADE

JÚNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Selma Alves dos Santos, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do
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Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Concedidos à parte impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, a

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 35).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 42.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 48).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008655-06.2013.403.6104 - SUMARA CONCEICAO SILVA PEREIRA(SP208702 - ROQUE JURANDY DE

ANDRADE JÚNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Sumara Conceição Silva Pereira, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados à impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram

recolhidas as custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 38).Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 45.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 52).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo
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PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008670-72.2013.403.6104 - KEITH SILVA SANTOS DE ALMEIDA(SP279258 - ERIVALDO MEDEIROS

CERQUEIRA E SP315782 - VANESSA DA SILVA GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE

REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Keith Silva Santos de Almeida, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados à parte impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram

recolhidas as custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 35).Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 42.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 49).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008673-27.2013.403.6104 - EDVIGES MARIA DE ARRUDA(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Edviges Maria de Arruda, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos à parte impetrante os benefícios da assistência judiciária

gratuita, e a análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 31).Nas suas razões, a

autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de

previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do

inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 38.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em

seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 44).Assim, vieram os autos à conclusão para

sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     478/1196



depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008674-12.2013.403.6104 - VANUZA DE JESUS FREITAS LOPES(SP279258 - ERIVALDO MEDEIROS

CERQUEIRA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Vanuza de Jesus Freitas Lopes, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos à impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, e a

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 30).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 37.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 43).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008713-09.2013.403.6104 - CONCEICAO APARECIDA DA FONSECA(SP302048 - EVERTON SANT ANA)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Conceição Aparecida da Fonseca, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento
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do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Após a desistência da impetrante do pedido de concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita, com o recolhimento das custas, a análise da liminar foi postergada para após a vinda

das informações (fls. 39).Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na

conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso

da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 46.O

DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls.

52).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos

cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do

FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para

estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da

Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a

mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado

na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda

que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso

VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o

mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e

estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência

não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos

precedentes colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o

exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder

a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege.

Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal

Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008715-76.2013.403.6104 - LUCIANE SILVA ANDRADE(SP302048 - EVERTON SANT ANA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Luciane Silva Andrade, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados à impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foram

recolhidas as custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 31).Nas suas

razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por

ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na

hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 38.O DD. Órgão do Ministério Público

Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 44).Assim, vieram os autos à conclusão

para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a

existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de

trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS

depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.
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0008934-89.2013.403.6104 - ALEXANDRE BRITO DOS SANTOS X GILVAN DANTAS BARBOSA X

JADIR MONTEIRO X LUCIANA LEAO FERREIRA DE OLIVEIRA X MARIA DE JESUS FREITAS DE

SOUZA X MARIA DE FATIMA BENIGNA DE ANDRADE PIMENTEL X MARIA FERNANDA DA

SAUDADE FORTE DO NASCIMENTO X PAULO ROBERTO PIMENTEL X RONALDO NASCIMENTO

SANTOS X VALMIR ARRUDA(SP213889 - FÁBIO MOYA DIEZ) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Alexandre Brito dos Santos, Gilvan Dantas Barbosa, Jadir Monteiro, Luciana Leão Ferreira de Oliveira,

Maria de Jesus Freitas de Souza, Maria de Fátima Benigna de Andrade Pimentel, Maria Fernanda da Saudade

Forte do Nascimento, Paulo Roberto Pimentel, Ronaldo Nascimento Santos e Valmir Arruda, qualificados nos

autos, impetram mandado de segurança contra ato do Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em

Santos para que seja determinada a liberação do saldo existente em suas contas vinculadas ao FGTS - Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço.Sustentam, em síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de

pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No

entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal nº 135/2012, passaram à condição de

servidores estatutários.Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defendem fazer jus ao levantamento

do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos a

alguns impetrantes os benefícios da assistência judiciária gratuita, e negados a outros - razão pela qual foram as

custas a eles referentes recolhidas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls.

120).Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada,

em suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte

impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 125.O DD.

Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls.

131).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos

cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do

FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para

estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da

Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a

mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado

na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda

que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso

VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o

mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e

estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência

não há entendimento majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos

precedentes colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o

exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder

a segurança a fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege.

Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal

Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0008938-29.2013.403.6104 - AEONILCE RIBEIRO DOS SANTOS SOARES X CARLOS ALBERTO LOPES

X CARLOS CLAY DOS SANTOS CALISTA X ALBERTO DE SOUZA X HERCILIA MENESES ALMEIDA

X LILIANE HALUCH FIRMO X MARIA DE LOURDES DE LIMA CORREA X MARCELO ALVES

BANDIM FILHO X PERSIO VIDAL ELIAS X SILVERIO PERES(SP213889 - FÁBIO MOYA DIEZ) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Aeonilce Ribeiro dos Santos Soares, Carlos Alberto Lopes, Carlos Clay dos Santos Calista, Alberto de

Souza, Hercilia Meneses Almeida, Liliane Haluch Firmo, Maria de Lourdes de Lima Correa, Marcelo Alves

Bandim Filho, Persio Vidal Elias e Silvério Peres, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra

ato do Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do

saldo existente em suas contas vinculadas ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustentam, em

síntese, terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime

jurídico regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da

Lei Complementar Municipal nº 135/2012, passaram à condição de servidores estatutários.Em decorrência do

desligamento do sistema celetista, defendem fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por

analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos a alguns impetrantes os benefícios da

assistência judiciária gratuita, e negados a outros - razão pela qual foram as custas a eles referentes recolhidas. A

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 121).Nas suas razões, a autoridade
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justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 126.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 132).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0009034-44.2013.403.6104 - ANTONIO PEREIRA DE ARAUJO FILHO X CRISTINA SZOCS DUNCAN X

JOAO SILVA ASSUNCAO X KATIA GOMES CASTELAO PEREIRA X MARINILCE AUGUSTO X

MARCIA CRISTINA COSTA X ROBERTO RUIZ DA SILVA X SANDRA REIS DE BARROS X SUELI

RIBEIRO DA SILVA X WANDA REGINA DOS SANTOS SILVA(SP213889 - FÁBIO MOYA DIEZ) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Antonio Pereira de Araujo Filho, Cristina Szocs Duncan, João Silva Assunção, Kátia Gomes Castelão

Pereira, Marinilce Augusto, Márcia Cristina Costa, Roberto Ruiz da Silva, Sandra Reis de Barros, Sueli Ribeiro da

Silva e Walda Regina dos Santos Silva, qualificados nos autos, impetram mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em suas contas vinculadas ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustentam, em síntese,

terem sido admitidos, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico

regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passaram à condição de servidores estatutários.Em decorrência do

desligamento do sistema celetista, defendem fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por

analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos a alguns impetrantes os benefícios da

assistência judiciária gratuita, e negados a outros - razão pela qual foram as custas a eles referentes recolhidas. A

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 123).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 128.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 134).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo
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de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0009066-49.2013.403.6104 - DEIZE DA SILVA SOUZA(SP208702 - ROQUE JURANDY DE ANDRADE

JÚNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Deize da Silva Souza, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do Superintendente

Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua

conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter sido admitido, por

concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT

(Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar

Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento do sistema

celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos à impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como a

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 39).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 46.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 52).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0009067-34.2013.403.6104 - TIBURCIO PEREIRA DA SILVA(SP208702 - ROQUE JURANDY DE

ANDRADE JÚNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Tibúrcio Pereira da Silva, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita e a

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 40).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 47.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 53).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses
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legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0009069-04.2013.403.6104 - ANTONIO JOSE BRICENO ARMAS(SP208702 - ROQUE JURANDY DE

ANDRADE JÚNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Antonio José Briceno Armas, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Negados ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita, foi efetuado

o recolhimento das custas. A análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 39).Nas

suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma,

por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas

na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 46.O DD. Órgão do Ministério

Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 52).Assim, vieram os autos à

conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à

impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do

regime de trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta

de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a

movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº

8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0009182-55.2013.403.6104 - SANDRO AUGUSTO MORGADO(SP302048 - EVERTON SANT ANA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Sandro Augusto Morgado, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita e a
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análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 33).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 40.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 46).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0009184-25.2013.403.6104 - VALDICE RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP302048 - EVERTON SANT ANA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Valdice Rodrigues de Oliveira, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutária.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos à impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita e a

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 36).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 43.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 49).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0009203-31.2013.403.6104 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(SP179407 - JÚLIO CÉSAR GONÇALVES)
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X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Maria Aparecida dos Santos, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita e a

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 32).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 39.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 45).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0009297-76.2013.403.6104 - ADRIANO JOSE DE SOUZA(SP294011 - BRUNO MARTINS DE OLIVEIRA E

SP301741 - SAMARA MASSANARO ROSA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA

ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Publicação da sentença de fls. 43/44 do teor seguinte: Mandado de SegurançaProcesso n: 0009297-

76.2013.403.6104Impetrante: Adriano José de SouzaImpetrado: Superintendente Regional da Caixa Econômica

Federal em SantosS E N T E N Ç AVistos.Adriano José de Souza, qualificado nos autos, impetra mandado de

segurança contra ato do Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja

determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço.Sustenta, em síntese, ter sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do

Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013,

com a vigência da Lei Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em

decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta

fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos ao impetrante os benefícios

da assistência judiciária gratuita e a análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls.

29).Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em

suma, por ausência de previsão no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante,

apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 36.O DD. Órgão do

Ministério Público Federal, em seu parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 42).Assim, vieram os

autos à conclusão para sentença.É o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou

não à impetrante a existência do direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração

do regime de trabalho que a vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da

conta de FGTS depende do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite

a movimentação em várias hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do

servidor entre as hipóteses legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto

Tribunal Federal de Recursos e da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo

estatutário, o levantamento da quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº
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8.036/90 requer apenas o transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao

trabalhador, do que se infere a nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para

considerar o primeiro extinto para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento

majoritário a esse respeito. Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes

colacionados na petição inicial, mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a

fim de determinar a liberação imediata do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da

parte impetrante referente ao vínculo de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem

condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal

e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O..

 

0009363-56.2013.403.6104 - VANIA AMBROSIO DA SILVA MACIEL(SP302048 - EVERTON SANT ANA)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Vania Ambrósio da Silva Maciel, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo

existente em sua conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido, por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei

Complementar Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento

do sistema celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita e a

análise da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 31).Nas suas razões, a autoridade

justifica a negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no

artigo 20 da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso

VIII.O pedido liminar foi indeferido pela decisão de fls. 36.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu

parecer, não se manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 41).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É

o relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0009593-98.2013.403.6104 - ANDERSON DA SILVA(SP315782 - VANESSA DA SILVA GUIMARAES

SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS

(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Anderson da Silva, qualificado nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do Superintendente

Regional da Caixa Econômica Federal em Santos para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua

conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Sustenta, em síntese, ter sido admitido, por

concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido pela CLT

(Consolidação das Leis do Trabalho). No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar

Municipal nº 135/2012, passou à condição de servidor estatutário.Em decorrência do desligamento do sistema

celetista, defende fazer jus ao levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20

da Lei nº 8.036/90.Foram concedidos ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita e a análise da

liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 28).Nas suas razões, a autoridade justifica a

negativa de liberação do montante depositado na conta vinculada, em suma, por ausência de previsão no artigo 20

da Lei nº 8.036/90, que permite o saque, no caso da parte impetrante, apenas na hipótese do inciso VIII.O pedido
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liminar foi indeferido pela decisão de fls. 33.O DD. Órgão do Ministério Público Federal, em seu parecer, não se

manifestou sobre o mérito do pedido (fls. 37).Assim, vieram os autos à conclusão para sentença.É o

relatório.Decido.A controvérsia versada nos autos cinge-se a reconhecer ou não à impetrante a existência do

direito líquido e certo ao levantamento do saldo do FGTS em razão da alteração do regime de trabalho que a

vincula ao Município do Guarujá de celetista para estatutário.A movimentação da conta de FGTS depende do

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, o qual permite a movimentação em várias

hipóteses.É certo que não consta expressamente a mudança do regime jurídico do servidor entre as hipóteses

legais. Todavia, em face do entendimento consagrado na Súmula nº 178 do extinto Tribunal Federal de Recursos e

da inequívoca extinção do contrato trabalhista, ainda que sucedido pelo vínculo estatutário, o levantamento da

quantia configura medida de justiça.Note-se que o inciso VIII do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 requer apenas o

transcurso de prazo fora do regime do FGTS para conceder o mesmo direito ao trabalhador, do que se infere a

nítida distinção que a lei faz entre os regimes celetista e estatutário, suficiente para considerar o primeiro extinto

para fins do saque.Cumpre ressaltar que na jurisprudência não há entendimento majoritário a esse respeito.

Entretanto, as razões supra enumeradas, adotadas nos diversos precedentes colacionados na petição inicial,

mostram-se suficientes para a concessão da segurança.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para conceder a segurança a fim de determinar a liberação imediata

do saldo existente na conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço da parte impetrante referente ao vínculo

de emprego com o Município de Guarujá - SP.Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, em virtude do

disposto na Súmula nº 512 do Colendo Supremo Tribunal Federal e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Sentença

sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O.

 

0010439-18.2013.403.6104 - JAIR SIQUEIRA CORREIA(SP179407 - JÚLIO CÉSAR GONÇALVES) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Jair Siqueira Correia, qualificado(a) nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido(a), por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor(a) estatutário(a).Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n. 8.036/90.Juntada as

informações - as quais se encontram depositadas na Secretaria deste Juízo - vieram os autos à conclusão para

análise do pedido de liminar.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois o demandante, ao que consta nos autos, continua empregado, recebendo normalmente seus proventos, o que,

de per si, rechaça o alegado prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a

concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no

procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada

prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta

vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após,

venham para sentença.

 

0010893-95.2013.403.6104 - EDILENE MOTA DE MENDONCA(SP179407 - JÚLIO CÉSAR GONÇALVES)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Edilene Mota de Mendonça, qualificado(a) nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido(a), por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor(a) estatutário(a).Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n. 8.036/90.Juntada

das informações - as quais se encontram depositadas na Secretaria deste Juízo - vieram os autos à conclusão para

análise do pedido de liminar.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Da análise dos autos, verifico

que não está presente um dos requisitos necessários para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum
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elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo na demora da prestação jurisdicional.Com efeito,

não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário, pois o demandante, ao que consta nos autos,

continua empregado, recebendo normalmente seus proventos, o que, de per si, rechaça o alegado prejuízo à

subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in

verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer

outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de

Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do

exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após, venham para sentença.

 

0011182-28.2013.403.6104 - ELAINE GONCALVES CLEMENTE(SP315758 - PAULO CESAR CLEMENTE)

X SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL NA BAIXADA SANTISTA(SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Elaine Gonçalves Clemente, qualificado(a) nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido(a), por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor(a) estatutário(a).Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n. 8.036/90.Juntada as

informações - as quais se encontram depositadas na Secretaria deste Juízo - vieram os autos à conclusão para

análise do pedido de liminar.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois o demandante, ao que consta nos autos, continua empregado, recebendo normalmente seus proventos, o que,

de per si, rechaça o alegado prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a

concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no

procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada

prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta

vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após,

venham para sentença.

 

0011277-58.2013.403.6104 - DANIELLA DANIOTTI SILVEIRA(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL NA BAIXADA

SANTISTA

A renda da impetrante não é compatível com a miserabilidade jurídica aventada na peça exordial. Indefiro o

pedido de gratuidade. Recolha a demandante as custas processuais, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de

extinção do processo, sem resolução do mérito, com conseqüente cancelamento da distribuição.Int.

 

0011521-84.2013.403.6104 - DAVI BALDINO COELHO(SP202888 - JOÃO SOARES DE MOURA FILHO) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Davi Baldino Coelho, qualificado(a) nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido(a), por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor(a) estatutário(a).Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n. 8.036/90.Juntada as

informações - as quais se encontram depositadas na Secretaria deste Juízo - vieram os autos à conclusão para

análise do pedido de liminar.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois o demandante, ao que consta nos autos, continua empregado, recebendo normalmente seus proventos, o que,

de per si, rechaça o alegado prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a

concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no
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procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada

prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta

vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após,

venham para sentença.

 

0011523-54.2013.403.6104 - PEDRO MENDONCA ARIDIO(SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Pedro Mendonça Aridio, qualificado(a) nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido(a), por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor(a) estatutário(a).Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n. 8.036/90.Juntada as

informações - as quais se encontram depositadas na Secretaria deste Juízo - vieram os autos à conclusão para

análise do pedido de liminar.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Da análise dos autos, verifico que não está presente um dos requisitos necessários

para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo

na demora da prestação jurisdicional.Com efeito, não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário,

pois o demandante, ao que consta nos autos, continua empregado, recebendo normalmente seus proventos, o que,

de per si, rechaça o alegado prejuízo à subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a

concessão da liminar pretendida, in verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no

procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada

prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta

vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após,

venham para sentença.

 

0011570-28.2013.403.6104 - DANIEL MIDOLI SOTO BARREIRO(SP315782 - VANESSA DA SILVA

GUIMARAES SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS (SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Daniel Midoli Soto Barreiro, qualificado(a) nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter

sido admitido(a), por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor(a) estatutário(a).Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n. 8.036/90.Juntada as

informações - as quais se encontram depositadas na Secretaria deste Juízo - vieram os autos à conclusão para

análise do pedido de liminar.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Da análise dos autos, verifico

que não está presente um dos requisitos necessários para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum

elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo na demora da prestação jurisdicional.Com efeito,

não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário, pois o demandante, ao que consta nos autos,

continua empregado, recebendo normalmente seus proventos, o que, de per si, rechaça o alegado prejuízo à

subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in

verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer

outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de

Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do

exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após, venham para sentença.

 

0011608-40.2013.403.6104 - MURILO TAVARES PALOS(SP087919 - VIVIANE DA SILVA MARTINS

LEAL) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS (SP201316

- ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos.Murilo Tavares Palos, qualificado(a) nos autos, impetra mandado de segurança contra ato do

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM SANTOS, com pedido liminar

para que seja determinada a liberação do saldo existente em sua conta vinculada ao FGTS.Sustenta, em síntese, ter
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sido admitido(a), por concurso público, no quadro de pessoal da Prefeitura do Guarujá, no regime jurídico regido

pela CLT.No entanto, no início de 2013, com a vigência da Lei Complementar Municipal n. 135/2012, passou à

condição de servidor(a) estatutário(a).Em decorrência do desligamento do sistema celetista, defende fazer jus ao

levantamento do saldo de sua conta fundiária, por analogia às hipóteses do artigo 20 da Lei n. 8.036/90.Juntada

das informações - as quais se encontram depositadas na Secretaria deste Juízo - vieram os autos à conclusão para

análise do pedido de liminar.Nas suas razões, a autoridade justifica a negativa de liberação do montante

depositado na conta vinculada, por ausência de previsão no indigitado dispositivo (artigo 20 da Lei n.

8.036/90).Relatado.DECIDO.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Da análise dos autos, verifico

que não está presente um dos requisitos necessários para concessão da liminar.Não há nos autos nenhum

elemento, ou sequer argumentação, hábil a justificar o perigo na demora da prestação jurisdicional.Com efeito,

não se pode reconhecer caráter alimentar do depósito fundiário, pois o demandante, ao que consta nos autos,

continua empregado, recebendo normalmente seus proventos, o que, de per si, rechaça o alegado prejuízo à

subsistência.Observo, ainda, que o artigo 29-B da Lei n. 8.036/90 impede a concessão da liminar pretendida, in

verbis: Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no procedimento cautelar ou em quaisquer

outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de

Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS.Diante do

exposto, indefiro a liminar.Ao Ministério Público Federal. Após, venham para sentença.

 

0011633-53.2013.403.6104 - DENIS CAMPOS VIEIRA DE CASTRO(SP337513 - ALISSON RENAN ALVES

DE OLIVEIRA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

Preliminarmente, comprove o impetrante, com documentos, a alegada miserabilidade jurídica, trazendo aos autos

os três últimos comprovantes de rendimentos e/ou declaração de rendimentos, ou qualquer que o valha, para

apreciação do pedido de justiça gratuita, no prazo de 05 (cinco) dias.Pena: indeferimento da inicial.

 

0011673-35.2013.403.6104 - MARA APARECIDA ALARCAO MORAIS OLIVEIRA X ANDREA DAHER

ALCICI X FERNANDA PEREIRA FERRARO(RJ124947 - THIAGO DE ARAUJO COELHO) X INSPETOR

CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS - SP

Diante da natureza da pretensão deduzida na inicial e atento à norma constitucional inserta no Art. 5º, inciso LV,

da Constituição Federal vigente, reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações.

Oficie-se à autoridade impetrada para que as preste no prazo de dez dias.Nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei

n. 12.016 de 07 de agosto de 2009, dê-se ciência à União Federal da impetração deste mandamus.Com as

informações, ou decorrido o prazo para sua apresentação, tornem os autos conclusos para apreciação da

liminar.Int.

 

0011719-24.2013.403.6104 - RONALDO CAVALCANTE DE OLIVEIRA(SP167586 - JAIR DE CAMPOS

DIAS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SANTOS 

Preliminarmente, comprove o impetrante, com documentos, a alegada miserabilidade jurídica, trazendo aos autos

os três últimos comprovantes de rendimentos e/ou declaração de rendimentos, ou qualquer que o valha, para

apreciação do pedido de justiça gratuita, no prazo de 05 (cinco) dias.Pena: indeferimento da inicial.

 

0011720-09.2013.403.6104 - LUCIA IRENE LACERDA REIS DE NORONHA GALVAO(SP302048 -

EVERTON SANT ANA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS 

Preliminarmente, comprove o impetrante, com documentos, a alegada miserabilidade jurídica, trazendo aos autos

os três últimos comprovantes de rendimentos e/ou declaração de rendimentos, ou qualquer que o valha, para

apreciação do pedido de justiça gratuita, no prazo de 05 (cinco) dias.Pena: indeferimento da inicial.

 

0011795-48.2013.403.6104 - RODRIGO GONCALVES DE AGUIAR(SP208702 - ROQUE JURANDY DE

ANDRADE JÚNIOR) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SANTOS 

A renda da impetrante não é compatível com a miserabilidade jurídica aventada na peça exordial. Indefiro o

pedido de gratuidade. Recolha a demandante as custas processuais, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de

extinção do processo, sem resolução do mérito, com conseqüente cancelamento da distribuição.Int.

 

 

Expediente Nº 5682

 

MONITORIA
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0010174-84.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X LUCIANA ANDREIA DOURADA

1- Defiro a minuta do edital apresentada pela parte autora à fl. 90. 2- Expeça-se. 3- Providencie a secretaria a

publicação do edital de citação no Diário Eletrônico da Justiça Federal. 4- Após, Intime-se o autor para retirada

em 10 (dez) dias, bem como comprovar a publicação nos jornais de grande circulação. Cumpra-se.

 

 

2ª VARA DE SANTOS 

 

VERIDIANA GRACIA CAMPOS - JUÍZA FEDERAL - BEL. ISABEL CRISTINA AROUCK GEMAQUE

GALANTE (DIRETORA DE SECRETARIA). 

 

 

Expediente Nº 3234

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011428-97.2008.403.6104 (2008.61.04.011428-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X IARA REGINA SANTOS

Defiro a realização de perícia contábil, conforme requerido pela DPU, que atua como curadora da ré, citada por

edital. Nomeio como perito o sr. HAMILTON DE OLIVEIRA MARQUES, com endereço na Rua Brás Cubas, nº

3, 4º andar - Santos - SP, fone 13.8180-8667.Arbitro os honorários em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais

e oitenta centavos), de acordo com os termos da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal,

vez que se trata de perícia requerida pela Defensoria Pública.Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos e

apresentação de quesitos, em 05 (cinco) dias.Oportunamente, designarei data para início dos trabalhos.Int.

 

0007257-29.2010.403.6104 - RAIMUNDO NONATO DA SILVA X MARILENE MARIA DO

NASCIMENTO(SP190320 - RICARDO GUIMARÃES AMARAL) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X CAIXA SEGUROS S/A(SP022292 - RENATO

TUFI SALIM) X CIVIC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP097557 - FRANCISCO MACHADO DE

LUCA DE OLIVEIRA RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL

O processo está em ordem. As partes são legítimas e estão bem representadas. Não há irregularidades a suprir ou

sanear. Assim presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, dou por saneado o processo. Defiro a

produção da prova pericial requerida pelas partes (fls. 258, 445/446 e 453/454). Nomeio como perito o o

engenheiro LUIZ FRANCISCO GOMES PEDUTI, com endereço na Rodovia José Simões Louro Jr. , km 34 -

Condomínio Sitinho - Rua João Batista Silva de Oliveira , n. 296 - CEP 06900-000 - Embu Guaçu / SP, que

deverá ser intimado, por carta, para, no prazo de 05 (cinco) dias, comunicar eventual impedimento à aceitação do

encargo. Considerando tratar-se de perícia requerida por ambas as partes e tendo em vista que os autores litigam

ao amparo da assistência judiciária gratuita (CPC, art. 33), arbitro os honorários em R$ 1056.60 (hum mil e

cinqüenta e seis reais e sessenta centavos), na forma do 1º, do art. 3º, da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007,

do Conselho da Justiça Federal, dada a complexidade da períciaOficie-se à Corregedoria Regional, conforme

exige a mencionada resolução para as hipóteses de fixação de honorários acima do patamar máximo, quando da

requisição do pagamento. Outrossim, faculto às partes a indicação de assistentes técnicos e a apresentação de

quesitos, no prazo sucessico de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 421, 1º, do CPC, obedecida a ordem da autuação

(autores/CEF/Caixa Seguros/CIVIC/UF). Oportunamente, designarei data para início dos trabalhos.No que toca à

prova oral, requerida pela CEF (fl. 440), indefiro sua realização, nos termos do art. 400, II, do CPC, eis que a

matéria posta em discussão depende essencialmente de produção de prova técnica. Int.

 

0020466-43.2011.403.6100 - EDSON ALVES DE SANTANA X ISABEL LASARINI DE

SANTANA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 -

ADRIANA MOREIRA LIMA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP245936 - ADRIANA

MOREIRA LIMA)

INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA VISTA DA CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

JUNTADO PELA CEF ÀS FLS. 249/296, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS. [CONFORME DESPACHO DE

FL. 245].

 

0004501-13.2011.403.6104 - MARIA DAS GRACAS SANTOS DO NASCIMENTO X ILCA SANTOS DO

NASCIMENTO X UALLES SANTOS DO NASCIMENTO X UILLIAM SANTOS DO
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NASCIMENTO(SP148105 - GUSTAVO CONDE VENTURA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 -

PROCURADOR) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP093709 - CLAUDIA

FERNANDES ROSA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO VICENTE(SP189141 - ELTON TARRAF)

Fl.189: Cumpra-se a deteminação de fl. 186, oficiando à Telefônica (Vivo) de São Vicente. Esclareço que a conta

do telefone fixo a ser apresentada pela parte autora deve ser a do mês em que ocorreram os fatos (março/2008) - e

não a do mêsatual - eis que tal documento destina-se a demonstrar os horários em que teriam sido efetuadas as

chamadas para o serviço de emergência.Int.

 

0005092-72.2011.403.6104 - SERGIO DE OLIVEIRA IGNACIO X MARIA JOSE OLIVEIRA

SANTANA(SP184402 - LAURA REGINA GONZALEZ PIERRY) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Tendo em vista a petição de fl. 230, destituo o engenheiro NORBERTO GONÇALVES JUNIOR e nomeio como

perito o engenheiro LUIZ FRANCISCO GOMES PEDUTI, com endereço na Rodovia José Simões Louro Jr. , km

34 - Condomínio Sitinho - Rua João Batista Silva de Oliveira , n. 296 - CEP 06900-000 - Embu Guaçu / SP, que

deverá ser intimado, por carta, para, no prazo de 05 (cinco) dias, comunicar eventual impedimento à aceitação do

encargo, ou apresentar o laudo pericial dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da retirada dos autos em carga,

independentemente de nova intimação.Os honorários foram arbitrados em R$ 352,20 (trezentos e cinquenta e dois

reais e vinte centavos), de acordo com a Resolução nº 558 do Conselho da Justiça Federal, por tratar-se de prova

requerida por beneficiário da assistência judiciária gratuita.Encaminhe-se cópia deste despacho ao sr. Norberto G.

Junior por via eletrônica (engnorberto@uol.com.br).Int.DESPACHO DE FL. 236: Fl. 235: Em face da

manifestação do sr. perito e tendo em vista a complexidade do trabalho, arbitro os honorários periciais em R$

704,40 (setecentos e quatro reais e quarenta centavos), isto é, no dobro do valor máximo previsto na Tabela II do

Anexo I, da Resolução 558 do CJF.Oficie-se à Corregedoria-Geral, nos termos do parágrafo 1º do artigo 3ª da

Resolução 558/2007, comunicando o arbitramento dos honorários periciais em montante superior ao valor

máximo previsto na Tabela de Honorários Periciais.Publique-se o despacho de fl. 231 e dê-se ciência deste ao sr.

perito, intimando-o para que promova a retirada dos autos para elaboração do laudo pericial, em 30 (trinta) dias,

contados da carga.

 

0006681-02.2011.403.6104 - OSVALDO RAMOS DE OLIVEIRA - ESPOLIO X OLINDA TAVARES

BUONGERMINO(SP245607 - CAMILA PIRES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO)

Manifestem-se as partes sobre o LAUDO PERICIAL no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo os primeiros para

a parte autora.Requeridos esclarecimentos, intime-se o perito para prestá-los, no prazo de 05 dias. Caso contrário,

expeça-se ofício para pagamento dos honorários periciais, fixados no máximo da Tabela II da Resolução nº.

558/2007, do Eg. Conselho da Justiça Federal.Int.

 

0010905-80.2011.403.6104 - SILVIO TAVARES DOS SANTOS X MARIA DAS DORES DA

SILVA(SP190320 - RICARDO GUIMARÃES AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 -

MARCIO RODRIGUES VASQUES) X TIL ENGENHARIA E COM/ LTDA X CAIXA SEGUROS S/A

Fl. 142/143: Indefiro a citação requerida, eis que o endereço indicado já foi diligenciado (fls. 102/104). Requeiram

os autores o que de direito em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0007506-09.2012.403.6104 - REGINALDO CARDOSO LOPES(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO)

Defiro a produção da prova pericial, requerida pela autor (fl. 204/205).Nomeio como perito o sr. HAMILTON DE

OLIVEIRA MARQUES, com endereço na Rua Brás Cubas, nº 3, 4º andar - Santos - SP, fone 13.8180-

8667.Arbitro os honorários em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), de acordo com os

termos da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, vez que se trata de assistência

judiciária gratuita.Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos e apresentação de quesitos, em 05 (cinco)

dias.Oportunamente, designarei data para início dos trabalhos.Int.

 

0009332-70.2012.403.6104 - PAULINA DELGADO DA SILVA(SP213905 - IVAN LUIZ ROSSI

ANUNCIATO) X ALBANI DE LEMOS DOS SANTOS(RS040759 - JOSE GREGORIO BOTOZELE) X DNIT-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES X DARIO RIZZIERI(SP266524 -

PATRICIA DETLINGER) X BANCO ITAU S/A(SP120095 - ADILSON MONTEIRO DE SOUZA) X DELTA

CONSTRUCOES S/A

Tendo em vista a petição de fls. 734 e 735, reconsidero a decisão de fl. 656, no que toca à ordem para

desentranhamento da contestação ofertada pelo réu ALBANI DE LEMOS DOS SANTOS. Fls. 680/683:

desentranhe-se e autue-se em apartado o incidente de Impugnação ao Valor da Causa, apensando-o aos autos
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principais.Após, intime-se a parte autora para que se manifeste sobre a contestação e documentos apresentada pelo

litisdenunciado às fls.684/733. Consigno que a ação deverá prosseguir somente em relação ao DNIT e demais

réus, excluída da relação processual a empresa DELTA, nos termos do artigo 72, parágrafo 2º, do CPC,

considerando o decurso do prazo para o DNIT promover a citação da denunciada.Oportunamente, tornem ao

SUDP para que conste ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S/A, em lugar do BANCO ITAU e

exclusão da DELTA CONSTRUÇÕES S/A.Int.DESPACHO DE FL. 743: Fl. 740: Indefiro a remessa dos autos

para a Vara Federal de Registro, com fulcro no artigo 87 do CPC. Distribuída a ação perpetua-se a jurisdição não

podendo o processo ser remetido, senão mediante exceção de incompetência (observado o prazo do art. 305 do

CPC) a outro juízo, em virtude da alteração da competência em razão da criação de nova subseção judiciária, eis

que se cuida de competência territorial , portanto, relativa.Int.

 

0009515-41.2012.403.6104 - MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA(SP214289 - EDGINA

HENRIQUETA SOARES DE CARVALHO SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 997 - MARCELO MARTINS

DE OLIVEIRA)

Manifeste-se o autor sobre a contestação e documentos juntados, especialmente sobre o pedido de denunciação da

lide, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0011091-69.2012.403.6104 - IVANY BELARMINO DE JESUS(SP215643 - MARCEL TAKESI MATSUEDA

FAGUNDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA)

Fls. 142/145: Dê-se ciência à parte autora., nos termos do art. 398 do Código de Processo Civil. Após, promova-se

a conclusão dos autos para sentença, Int.

 

0011363-63.2012.403.6104 - MARIA DE LOURDES SILVA EUROPEU(SP135631 - PAULO SERGIO DE

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA)

Tendo em vista a resposta da ré, indefiro a designação de audiência para tentativa de conciliação por entendê-la

contraproducente, dada a improvável possibilidade de acordo em feitos dessa natureza. Defiro a realização da

prova pericial requerida pela parte autora (fl. 157).Nomeio como perito o sr. HAMILTON DE OLIVEIRA

MARQUES, com endereço na Rua Brás Cubas, nº 3, 4º andar - Santos - SP, fone 13.8180-8667, que deverá ser

notificado para que, em 05 (cinco) dias, comunique eventual impedimento à aceitação do encargo.Arbitro os

honorários em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), de acordo com os termos da

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, vez que se trata de assistência judiciária

gratuita.Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos e apresentação de quesitos, em 05 (cinco)

dias.Oportunamente, designarei data para início dos trabalhos.Int.

 

0000044-64.2013.403.6104 - BDP SOUTH AMERICA LTDA(SP154860 - THIAGO TESTINI DE MELLO

MILLER E SP157866 - FERNANDO MOROMIZATO JÚNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 -

PROCURADOR)

Decreto o SIGILO DE DOCUMENTOS, devendo a Secretaria providenciar a identificação dos autos.Fls.

138/266: Dê-se ciência da cópia do procedimento de execução extrajudicial à parte autora, nos termos do art. 398

do Código de Processo Civil. Outrossim, faculto às partes apresentação de alegações finais, nos termos do art.

454, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela autora. Em

seguida, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0002559-72.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANTONIO RODRIGUES RAMOS

Diga a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a certidão negativa do(a) Oficial de Justiça, requerendo o que for de

seu interesse em termos de prosseguimento do feito.Fornecido endereço diverso ou complemento daquele já

diligenciado, desentranhe-se e adite-se o mandado ou expeça-se carta precatória, se o caso. Int. 

 

0004713-63.2013.403.6104 - DAITE ARTIGOS DE COURO LTDA(SP252645 - KAROLINA DOS SANTOS

MANUEL E SP263156 - MARIANA COELHO VITTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Especifique o autor as provas que pretenda produzir, justificando sua necessidade. Em seguida, dê-se vista à

União (PFN) para que também especifique eventuais provas, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0005199-48.2013.403.6104 - JOSE CARLOS COSTA DE PAULA X JOSE CARLOS DE CASTRO LEMOS X

JOSE DANTAS SOBRINHO X JOSE LUIZ MIRANDA X JUAREZ ANTONIO DE SOUZA X VILSO

LEONEL DE OLIVEIRA X RAUL SERAFIM CAMPOS X SILVIO ROBERTO MARTINEZ(SP172490 -

JAQUELINE DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL
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DESPACHO EM PETIÇÃO NO DIA 07/08/2013: J. Defiro o pedido de reconsideração. Defiro o pedido de

Justiça Gratuita . Retifico, de ofício, o valor atribuído à causa, para que corresponda àquele do pedido formulado à

fl. 25, item a. Cite-se. Intimem-se. DESPACHO DE FL. 1.203: Manifestem-se os autores sobre a contestação,

bem como sobre os documentos juntados, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0006362-63.2013.403.6104 - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARUJA(SP079253 - ARLINDO MARCOS

GUCHILO) X AGENCIA NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-ANEEL X CIA/ PAULISTA DE

FORCA E LUZ

Fls. 343/344: Indefiro a expedição de ofício à ELEKTRO, visto que tal concessionária não integra a lide tal como

proposta.Int.

 

0006686-53.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

AGUINALDO MENDES

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da certidão negativa do(a) Sr(a). Executante de Mandados à

fl. 48, requerendo o que for de seu interesse em termos de prosseguimento do feito. Fornecido endereço diverso

daquele já diligenciado, desentranhe-se e adite-se o mandado ou expeça-se carta precatória, se o caso. Int. 

 

0007521-41.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X

HOOVER DOMINGUES JUNIOR

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da certidão negativa do(a) Sr(a). Executante de Mandados à

fl. 138, requerendo o que for de seu interesse em termos de prosseguimento do feito. Fornecido endereço diverso

daquele já diligenciado, desentranhe-se e adite-se o mandado ou expeça-se carta precatória, se o caso. Int. 

 

0007562-08.2013.403.6104 - SERGIO LUIS ROSSI(SP045150 - MARIA STELLA VERTA CARVALHO E

SP229698 - TATIANE PESTANA FERREIRA) X CREDIVAL PARTICIPACOES ADMINISTRACAO E

ASSESSORIA LTDA X HSBC BANK BRASIL S/A(SP241287A - EDUARDO CHALFIN) X AGENCIA

ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL - FINAME(RJ057135 - RENATO GOLDSTEIN E

SP191390A - ADRIANA DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA) X BANCO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - BNDES(RJ057135 - RENATO GOLDSTEIN E SP191390A -

ADRIANA DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA)

Tendo em vista a ausência de contestação de CREDIVAL PARTICIPAÇÕES ADMINISTRAÇÃO E

ASSESSORIA LTDA., devidamente citada (fl. 163), decreto sua revelia. No entanto, nos termos do artigo 320, I,

a revelia decretada não induz ao efeito mencionado no artigo 319, ambos do CPC, vez que se trata de

litisconsórcio passivo, entretanto, os prazos deverão correr independentemente de intimação, na forma do artigo

322, do mesmo diploma legal. Manifeste-se o autor sobre as contestações do HSBC (fls. 179/198) e

BNDES/FINAME (fls. 203/240), no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0008692-33.2013.403.6104 - LUIZ GUILHERME DE FREITAS X MARIA EXPEDITA DE

FREITAS(SP110408 - AYRTON MENDES VIANNA) X CIA/ EXCELSIOR DE SEGUROS(SP031464 -

VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E SP130291 - ANA RITA DOS REIS PETRAROLI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO)

Fl. 632: Defiro a devolução do prazo para a CEF, tendo em vista que os autos foram indevidamente retidos pela

seguradora-ré.Int.

 

0010902-57.2013.403.6104 - WILSON ROBERTO DE ANDRADE(SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA

MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Considerando que a estimativa do valor da causa

ganha relevo em face do disposto no art. 3º da Lei 10.259/01, que estabelece a competência dos Juizados

Especiais Federais e tendo em vista tratar-se de pleito relativo a índices de correção monetária do saldo existente

em conta vinculada ao FGTS, traga a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, planilha com os cálculos que

justifiquem o valor dado à causa, eis que, na hipótese, não se vislumbra proveito econômico superior a 60

(sessenta) salários mínimos. Ressalte-se que a fixação do valor da causa não pode servir como critério volitivo

para modificação da competência, que, no caso é absoluta, não sendo admissível a atribuição de valor aleatório,

sem qualquer correlação com o benefício patrimonial almejado. Int.

 

0010933-77.2013.403.6104 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS HELENO(SP098327 - ENZO SCIANNELLI

E SP297188 - FELIPE OLIVEIRA FRANCO E SP299690 - MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Considerando que a estimativa do valor da causa

ganha relevo em face do disposto no art. 3º da Lei 10.259/01, que estabelece a competência dos Juizados

Especiais Federais e tendo em vista tratar-se de pleito relativo a índices de correção monetária do saldo existente

em conta vinculada ao FGTS, traga a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, planilha com os cálculos que

justifiquem o valor dado à causa, eis que, na hipótese, não se vislumbra proveito econômico superior a 60

(sessenta) salários mínimos. Ressalte-se que a fixação do valor da causa não pode servir como critério volitivo

para modificação da competência, que, no caso é absoluta, não sendo admissível a atribuição de valor aleatório,

sem qualquer correlação com o benefício patrimonial almejado. Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0010169-91.2013.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007704-

12.2013.403.6104) UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X GILEADE COMERCIO DE PAPEIS

LTDA - ME(SP175374 - FERNANDO ALBERTO ALVAREZ BRANCO)

Uma vez certificado o oferecimento da impugnação no processo principale apensados os autos, processe-se na

forma do artigo 261 do Código de Processo Civil, ouvindo-se a parte contrária em 05 (cinco) dias.Após, venham

conclusos os autos para decisão de sustentação ou reforma.Intime-se. 

 

0010542-25.2013.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009332-

70.2012.403.6104) ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S/A(SP120095 - ADILSON MONTEIRO DE

SOUZA) X PAULINA DELGADO DA SILVA(SP213905 - IVAN LUIZ ROSSI ANUNCIATO)

Certificado o oferecimento da impugnação no processo principal e apensados os autos, proceda-se na forma do

artigo 261 do Código de Processo Civil, ouvindo-se a parte contrária em 05 (cinco) dias.Após, tornem conclusos

os autos para decisão de sustentação ou reforma.Intime-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0010186-30.2013.403.6104 - ANTONIO SERGIO NUNES(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X BANCO

BRASILEIRO DE DESCONTO S/A BRADESCO(SP141123 - EDGAR FADIGA JUNIOR)

Ciência às partes quanto à redistribuição.Intime-se o requerente para que emende a inicial, integrando a Caixa

Econômica Federal à lide, devendo, outrossim, promover sua citação, fornecendo as cópias necessárias à

formação da contrafé (inclusive cópia da emenda), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito. Int.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0001467-59.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP291734 - DANILO ALMEIDA DA CRUZ) X FERNANDO DE MELO QUEIROZ X KARLA

ALESSANDRA MONTEIRO DE JESUS

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da certidão negativa do(a) Sr(a). Executante de Mandados

às fls. 48 e 49, requerendo o que for de seu interesse em termos de prosseguimento do feito. Int. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0000131-54.2012.403.6104 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP064158 - SUELI FERREIRA

DA SILVA) X RONALDO PEREIRA DA SILVA X ROQUE DA SILVA X ALICE PEREIRA DA SILVA

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da certidão negativa do(a) Sr(a). Executante de Mandados à

fl. 75, requerendo o que for de seu interesse em termos de prosseguimento do feito. Fornecido endereço diverso

daquele já diligenciado, desentranhe-se e adite-se o mandado ou expeça-se carta precatória, se o caso. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0007704-12.2013.403.6104 - GILEADE COMERCIO DE PAPEIS LTDA - ME(SP175374 - FERNANDO

ALBERTO ALVAREZ BRANCO) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a requerente sobre a contestação, bem como sobre os documentos juntados (cópia dos processos

administrativos em apenso), no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo ensejo, traga aos autos procuração em que

conste o nome correto do sócio proprietário, bem como sua qualificação completa (RG, CPF e endereço

atualizado), visto que no instrumento juntado à fl. 17 consta o nome de Ricardo Gilearde. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3293

 

USUCAPIAO
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0002583-37.2012.403.6104 - IVO MARTINS DOS SANTOS(SP194988 - DANIEL BRAGA FERREIRA VAZ)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X LUIZA FORSSEL X MARILIA CARNEIRO DE

BARROS MELO X JOSE FRANCISCO DE BARROS MELLO X JOAO CARLOS FORSSEL

EDITAL PRONTO PARA SER RETIRADO. ATENTE A PARTE AUTORA PARA OS TERMOS DO ART.

232,III DO CPC. INTIMEM-SE.

 

 

Expediente Nº 3296

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005187-05.2011.403.6104 - AIDA NOBREGA(SP144972 - JULIO CESAR LELLIS E SP304552 - ARTUR

HENRIQUE LELLIS PETRI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Fls. 244/253 e 257/263: Ciência às partes. Defiro a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora, às fls.

174/176 e designo audiência de instrução e julgamento a ser realizada no dia _____/ _____/ 2014, às ______

horas. Indefiro, todavia, o pedido de depoimento pessoal formulado pela autora, vez que não é admitido à parte

requerer o seu próprio depoimento (RT 722/238). Expeça-se mandado de intimação à autora para que compareça

ao ato, sob pena de preclusão da prova. Outrossim, intimem-se, pessoalmente, as testemunhas arroladas às fls. 175

e 176. Dê-se vista à União (AGU) e publique-se.

 

0007619-94.2011.403.6104 - CINTHIA DE ALBUQUERQUE ITO(SP282661 - MARIA HELENA

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONGAGUA(SP265739 - ISAIAS DOS ANJOS MESSIAS E SILVA)

Designo o dia ________ de _________________ de 2014, às __________ horas para audiência de instrução e

julgamento. Intime-se, pessoalmente, a testemunha arrolada pela parte autora, no endereço fornecido à fl. 258.

Publique-se, devendo os advogados constituídos darem ciência às partes, a fim de que compareçam ao ato. Após,

aguarde-se a realização da audiência. 

 

0007838-73.2012.403.6104 - FELIPE AMORIM DE SOUZA(SP167542 - JOÃO MANOEL ARMÔA JUNIOR)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO)

Designo o dia ________ de _________________ de 2014, às __________ horas para audiência de instrução e

julgamento. Intimem-se, pessoalmente, as testemunhas arroladas pelo autor, nos endereços fornecidos à fl. 68.

Publique-se, devendo os advogados constituídos darem ciência às partes, a fim de que compareçam ao ato. Após,

aguarde-se a realização da audiência. 

 

 

Expediente Nº 3299

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003149-88.2009.403.6104 (2009.61.04.003149-8) - JOSE CARLOS ANDREOLLI DA SILVA(SP085715 -

SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP251276 - FERNANDA PARRINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença proferida às fls. 136/140, na qual o pedido foi

julgado parcialmente procedente.Alega que a sentença apresenta contradição e, como tal, deve ser atribuído efeito

infringente aos declaratórios. É O RELATÓRIO. DECIDO:Conheço do recurso em razão da alegada contradição

(artigo 535, incisos I e II, do C.P.C.). Todavia, os embargos não merecem prosperar, pois não há contradição a ser

reconhecida. O decisum foi proferido segundo a convicção do Juízo e amparado nas conclusões do laudo técnico

acostado aos autos. Com efeito, os embargos, no caso em testilha, possuem eficácia infringente e, para a correção

dos fundamentos da decisão, deve a Embargante utilizar o meio processual adequado. Confira-se, a respeito, o

seguinte precedente, verbis: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE

NÃO APONTADAS NAS RAZÕES RECURSAIS. CONCESSÃO DE EFEITO MODIFICATIVO.

IMPOSSIBILIDADE.Os embargantes não apontaram qualquer omissão, contradição ou obscuridade na decisão

agravada, pretendendo, na realidade, desvirtuar os embargos de declaração de sua função primordial que é a de

sanar eventual deficiência no julgado, relacionada a omissões, contradições e obscuridades.À toda evidência

visam os embargos de que se cuida ao reexame do v. acórdão proferido em sede de regimental, por discordarem os

embargantes da aplicação, na hipótese, do disposto no art. 21, caput, do Código de Processo Civil.Esta Corte tem

firmado entendimento quanto a somente ser possível a concessão de efeito infringente aos embargos de declaração

em situações excepcionais, em casos de erro evidente e quando inexistir outra forma recursal para a sua correção,
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não se prestando a sanar eventual error in judicando (EDREsp. n.º 305.492/SC, DJU de 1.10.2001, da relatoria do

Min. Edson Vidigal).Embargos de declaração rejeitados.(Segunda Turma do STJ - Embargos de Declaração no

Agravo Regimental no AG nº 414002 - Processo nº 2001.01.259712/DF - DJU 30/09/2002, Relator Ministro

Paulo Medina).Em suma, todas as questões relevantes ao deslinde do caso foram suficientemente apreciadas na

sentença e, conforme orientação jurisprudencial unânime, o juiz não está obrigado a pronunciar-se sobre cada

questão que compõe a controvérsia se foram expostos motivos suficientes para a fundamentação da decisão. Nesse

sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça: (...) Quanto às demais questões suscitadas, revelam-se

improcedentes os embargos declaratórios em que os temas levantados traduzem inconformidade com o teor da

decisão embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, razão pela qual é inteiramente aplicável a

orientação segundo a qual não viola o art. 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, a decisão

que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou,

entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta (...). (EDcl no MS

9213/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, j. 13.12.2004, DJ 21.02.2005). (...) O julgador não

está obrigado a responder a todos os questionamentos formulados pelas partes, competindo-lhe, apenas, indicar a

fundamentação adequada ao deslinde da controvérsia, observadas as peculiaridades do caso concreto, como

ocorreu in casu, não havendo qualquer omissão ou obscuridade no julgado embargado. V - Inviável a utilização

dos embargos de declaração, sob a alegação de pretensa omissão, quando a pretensão almeja - em verdade -

reapreciar o julgado, objetivando a alteração do conteúdo meritório da decisão embargada.(...) (EDcl no AgRg nos

EREsp 254.949/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, Terceira Seção, j.25.5.2005, DJ 8.6.2005, p. 148).Vê-se, portanto, que

os presentes embargos possuem caráter infringente (efeito só admitido em casos excepcionais). Diante do exposto,

conheço dos embargos de declaração, já que tempestivos para, no mérito, REJEITÁ-LOS, mantendo a sentença de

fls. 136/140 por seus próprios e jurídicos fundamentos. P.R.I.Santos, 27 de novembro de 2013.

 

0001998-19.2011.403.6104 - RAFAEL LAURENTINO DOS SANTOS(SP085715 - SERGIO HENRIQUE

PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP251276 - FERNANDA PARRINI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença proferida às fls. 159/168, na qual o pedido foi

julgado parcialmente procedente.Alega que a sentença apresenta contradição e, como tal, deve ser atribuído efeito

infringente aos declaratórios. É O RELATÓRIO. DECIDO:Conheço do recurso em razão da alegada contradição

(artigo 535, incisos I e II, do C.P.C.). Todavia, os embargos não merecem prosperar, pois não há contradição a ser

reconhecida. O decisum foi proferido segundo a convicção do Juízo e amparado nas conclusões do laudo técnico

acostado aos autos. Com efeito, os embargos, no caso em testilha, possuem eficácia infringente e, para a correção

dos fundamentos da decisão, deve a Embargante utilizar o meio processual adequado. Confira-se, a respeito, o

seguinte precedente, verbis: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE

NÃO APONTADAS NAS RAZÕES RECURSAIS. CONCESSÃO DE EFEITO MODIFICATIVO.

IMPOSSIBILIDADE.Os embargantes não apontaram qualquer omissão, contradição ou obscuridade na decisão

agravada, pretendendo, na realidade, desvirtuar os embargos de declaração de sua função primordial que é a de

sanar eventual deficiência no julgado, relacionada a omissões, contradições e obscuridades.À toda evidência

visam os embargos de que se cuida ao reexame do v. acórdão proferido em sede de regimental, por discordarem os

embargantes da aplicação, na hipótese, do disposto no art. 21, caput, do Código de Processo Civil.Esta Corte tem

firmado entendimento quanto a somente ser possível a concessão de efeito infringente aos embargos de declaração

em situações excepcionais, em casos de erro evidente e quando inexistir outra forma recursal para a sua correção,

não se prestando a sanar eventual error in judicando (EDREsp. n.º 305.492/SC, DJU de 1.10.2001, da relatoria do

Min. Edson Vidigal).Embargos de declaração rejeitados.(Segunda Turma do STJ - Embargos de Declaração no

Agravo Regimental no AG nº 414002 - Processo nº 2001.01.259712/DF - DJU 30/09/2002, Relator Ministro

Paulo Medina).Em suma, todas as questões relevantes ao deslinde do caso foram suficientemente apreciadas na

sentença e, conforme orientação jurisprudencial unânime, o juiz não está obrigado a pronunciar-se sobre cada

questão que compõe a controvérsia se foram expostos motivos suficientes para a fundamentação da decisão. Nesse

sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça: (...) Quanto às demais questões suscitadas, revelam-se

improcedentes os embargos declaratórios em que os temas levantados traduzem inconformidade com o teor da

decisão embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, razão pela qual é inteiramente aplicável a

orientação segundo a qual não viola o art. 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, a decisão

que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou,

entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta (...). (EDcl no MS

9213/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, j. 13.12.2004, DJ 21.02.2005). (...) O julgador não

está obrigado a responder a todos os questionamentos formulados pelas partes, competindo-lhe, apenas, indicar a

fundamentação adequada ao deslinde da controvérsia, observadas as peculiaridades do caso concreto, como

ocorreu in casu, não havendo qualquer omissão ou obscuridade no julgado embargado. V - Inviável a utilização

dos embargos de declaração, sob a alegação de pretensa omissão, quando a pretensão almeja - em verdade -
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reapreciar o julgado, objetivando a alteração do conteúdo meritório da decisão embargada.(...) (EDcl no AgRg nos

EREsp 254.949/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, Terceira Seção, j.25.5.2005, DJ 8.6.2005, p. 148).Vê-se, portanto, que

os presentes embargos possuem caráter infringente (efeito só admitido em casos excepcionais). Diante do exposto,

conheço dos embargos de declaração, já que tempestivos para, no mérito, REJEITÁ-LOS, mantendo a sentença de

fls. 159/168 por seus próprios e jurídicos fundamentos. P.R.I.Santos, 27 de novembro de 2013.

 

0006424-74.2011.403.6104 - MIGUEL ANTONIO LOPEZ SAHUQUILLO(SP294396 - PAOLA LIMA

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Trata-se de ação ordinária previdenciária proposta por Miguel Antonio Lopez Sahuquillo, com qualificação nos

autos, em que postula a condenação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a revisar seu benefício de

aposentadoria especial, para adequá-lo aos novos tetos limites máximos de valor estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças decorrentes. Citada, a Autarquia Previdenciária

apresentou contestação arguindo, preliminarmente, a falta de interesse de agir. Como prejudiciais de mérito

sustentou a decadência e prescrição quinquenal. Na questão de fundo defendeu que as Emendas Constitucionais n.

20/98 e n. 41/03 determinaram a modificação e não o reajustamento do Teto do Salário de Benefício. O autor

apresentou réplica, rechaçando os argumentos defendidos pelo INSS (fls. 56/68).É o relatório.

DECIDO.Inicialmente, afasto a preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir no que concerne aos

benefícios concedidos após janeiro de 2004, eis que não se aplica ao caso concreto, em que o benefício foi

deferido em 31.05.1993.No que diz respeito aos novos limites máximos impostos pelas EC n. 20/98 e 41/2003,

não há que se cogitar de decadência, mas apenas de prescrição quinquenal. A propósito: PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. READEQUAÇÃO DOS TETOS. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS NºS 20/1998 E 41/2003. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. CONSECTÁRIOS LEGAIS.I. Na

hipótese de benefícios deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários

possuem o direito de pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o

prazo decadencial decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça no RESP 1.303.988/PE, em 14 de março de 2012.II. Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/1997,

configura-se a decadência do direito à revisão, uma vez transcorrido o prazo decenal a contar do dia primeiro do

mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento

da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.III. No presente caso, a parte autora pleiteia a

aplicação da readequação dos tetos constitucionais e não a revisão do ato de concessão, devendo ser aplicado,

portanto, apenas os efeitos da prescrição quinquenal. (...) (TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, APELREEX

0003884-71.2012.4.03.6119, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em

16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Analisada a prejudicial de mérito, cumpre passar ao exame da

questão de fundo propriamente dita. O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE,

realizado em 08-09-2010, decidiu pela possibilidade de aplicação dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais

nº 20/98 e 41/2003 aos benefícios previdenciários concedidos anteriormente a tais normas, por meio da

readequação dos valores percebidos aos novos tetos.Nesse sentido, foi proferido o acórdão com o seguinte

teor:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, RE

564.354/SE, Rel. Ministra Carmen Lúcia, DJE 15/02/2011)Para melhor compreensão da matéria, a decisão que

originou o recurso extraordinário supra, proferida pela Turma Recursal da Seção Judiciária do Estado de Sergipe

(Processo nº 2006.85.00.504903-4), apresentou a questão de forma clara e didática, tendo em vista a

complexidade da matéria, in verbis:Este dispositivo, entretanto, não determinou um reajuste automático nos

benefícios concedidos anteriormente à sua vigência, mas tão somente modificou o chamado teto dos valores dos

benefícios do RGPS. Com isso, não se pode dizer que os benefícios em manutenção devam ser reajustados

automaticamente com o mesmo coeficiente de proporcionalidade. O reajuste do benefício percebido deve ser feito
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segundo os índices estabelecidos legalmente, conforme afirmado pelo INSS em sua peça de defesa. Compulsando

os autos, contudo, verifica-se que não é essa a pretensão do autor na presente ação. Não pretende este ver

reajustado seu benefício e tampouco ver mantido o coeficiente de proporcionalidade entre o benefício percebido e

o limite máximo para ele estipulado. Em verdade, aspira o autor à continuidade dos reajustes de seu benefício de

acordo com os índices oficiais, legalmente fixados, mas limitado ao valor do benefício, a partir de EC nº. 20/98,

ao teto por ela fixado e não mais ao teto vigente antes da referida Emenda, como manteve o órgão previdenciário.

Razão lhe assiste.Assim sendo, os efeitos financeiros decorrentes da readequação dos tetos constitucionais devem

sobrevir apenas para os benefícios previdenciários que sofreram limitação do teto previsto na legislação

previdenciária à época da publicação das emendas citadas.Todavia, no presente caso, depreende-se do

Demonstrativo de Cálculo de fl. 21, corroborado pelo documento de fl. 79, que a parte autora não comprovou que

sua aposentadoria alcançou o teto legal à época da entrada em vigor das aludidas emendas, não sendo, portanto,

atingido pelos efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564.354/SE.Sobre o tema, importa recordar a

decisão a seguir:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL. REVISÃO. READEQUAÇÃO DOS TETOS.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS NºS 20/1998 E 41/2003. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.I. Os efeitos

financeiros decorrentes da readequação dos tetos constitucionais devem sobrevir apenas para os benefícios

previdenciários que sofreram limitação do teto previsto na legislação previdenciária à época da publicação das

Emendas citadas.II. Verifica-se que a parte autora não comprovou que seu benefício alcançou o teto legal à época

da entrada em vigor das aludidas Emendas, não sendo, portanto, atingido pelos efeitos do julgamento do Recurso

Extraordinário 564.354/SE.III. Sem condenação nas verbas de sucumbência por ser a parte autora beneficiária da

justiça gratuita.IV. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas. (TRF 3ª Região, DÉCIMA

TURMA, AC 0004855-14.2011.4.03.6112, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL,

julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido,

no que declaro o processo extinto, com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil. Custas na forma da lei. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 500,00

(quinhentos reais), que somente serão cobrados na forma da Lei n. 1.060/50. Com o trânsito em julgado, arquive-

se este feito, observadas as formalidades legais. P.R.I.Santos, 27 de novembro de 2013.

 

0007858-64.2012.403.6104 - NILTON DUTRA DE CASTRO(SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI E

SP208702 - ROQUE JURANDY DE ANDRADE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Trata-se de ação ordinária previdenciária proposta por Nilton Dutra de Castro, com qualificação nos autos, em que

postula a condenação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a revisar seu benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição, concedida em 13.12.2001, mediante a aplicação do novo limite máximo de valor

estabelecido pela Emendas Constitucionais 41/2003, com o pagamento das diferenças decorrentes. Citado, o INSS

apresentou contestação (fls. 34/69), na qual arguiu a decadência do direito de revisão e a ocorrência de prescrição.

No mérito, pugnou pela improcedência total de pedido formulado pelo autor.Réplica à fl. 73.Instados a especificar

provas, as partes nada requereram.É a síntese do necessário. Fundamento e decido.No que diz respeito aos novos

limites máximos impostos pelas EC n. 20/98 e 41/2003, não há que se cogitar de decadência, mas apenas de

prescrição quinquenal. A propósito: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

READEQUAÇÃO DOS TETOS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS NºS 20/1998 E 41/2003. PROCEDÊNCIA

DA AÇÃO. CONSECTÁRIOS LEGAIS.I. Na hipótese de benefícios deferidos antes da entrada em vigor da MP

nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de pleitear a revisão do ato de concessão do

benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial decenal, de acordo com decisão proferida pela

Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP 1.303.988/PE, em 14 de março de 2012.II. Para

os benefícios concedidos a partir de 28/06/1997, configura-se a decadência do direito à revisão, uma vez

transcorrido o prazo decenal a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação,

ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.III. No presente caso, a parte autora pleiteia a aplicação da readequação dos tetos constitucionais e

não a revisão do ato de concessão, devendo ser aplicado, portanto, apenas os efeitos da prescrição quinquenal. (...)

(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, APELREEX 0003884-71.2012.4.03.6119, Rel. DESEMBARGADOR

FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Assim,

acolho a prescrição quinquenal prevista no artigo 103, parágrafo único, da Lei n. 8.213/91, para, no caso de

eventual procedência do pedido, serem excluídas do cálculo as parcelas devidas anteriormente aos cinco últimos

anos contados do ajuizamento da ação.Analisada as prejudiciais de mérito, cumpre passar ao exame da questão de

fundo propriamente dita.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, realizado em

08-09-2010, decidiu pela possibilidade de aplicação dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais nº 20/98 e

41/2003 aos benefícios previdenciários concedidos anteriormente a tais normas, por meio da readequação dos

valores percebidos aos novos tetos.Nesse sentido, foi proferido o acórdão com o seguinte teor:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS
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ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRA

CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas

em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, RE

564.354/SE, Rel. Ministra Carmen Lúcia, DJE 15/02/2011)Para melhor compreensão da matéria, a decisão que

originou o recurso extraordinário supra, proferida pela Turma Recursal da Seção Judiciária do Estado de Sergipe

(Processo nº 2006.85.00.504903-4), apresentou a questão de forma clara e didática, tendo em vista a

complexidade da matéria, in verbis:Este dispositivo, entretanto, não determinou um reajuste automático nos

benefícios concedidos anteriormente à sua vigência, mas tão somente modificou o chamado teto dos valores dos

benefícios do RGPS. Com isso, não se pode dizer que os benefícios em manutenção devam ser reajustados

automaticamente com o mesmo coeficiente de proporcionalidade. O reajuste do benefício percebido deve ser feito

segundo os índices estabelecidos legalmente, conforme afirmado pelo INSS em sua peça de defesa. Compulsando

os autos, contudo, verifica-se que não é essa a pretensão do autor na presente ação. Não pretende este ver

reajustado seu benefício e tampouco ver mantido o coeficiente de proporcionalidade entre o benefício percebido e

o limite máximo para ele estipulado. Em verdade, aspira o autor à continuidade dos reajustes de seu benefício de

acordo com os índices oficiais, legalmente fixados, mas limitado ao valor do benefício, a partir de EC nº. 20/98,

ao teto por ela fixado e não mais ao teto vigente antes da referida Emenda, como manteve o órgão previdenciário.

Razão lhe assiste.Assim sendo, os efeitos financeiros decorrentes da readequação dos tetos constitucionais devem

sobrevir apenas para os benefícios previdenciários que sofreram limitação do teto previsto na legislação

previdenciária à época da publicação das emendas citadas.No caso dos autos, depreende-se da Carta de Concessão

e Memória de Cálculo de fl. 14 que o benefício do autor foi limitado ao teto dos benefícios previdenciários.

Portanto, faz jus ao recálculo do valor de seu benefício de acordo com o novo teto introduzido pelas Emendas

Constitucionais n. 41/2003.Sobre o tema, importa recordar a decisão a seguir:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA

OFICIAL. REVISÃO. READEQUAÇÃO DOS TETOS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS NºS 20/1998 E

41/2003. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.I. Os efeitos financeiros decorrentes da readequação dos tetos

constitucionais devem sobrevir apenas para os benefícios previdenciários que sofreram limitação do teto previsto

na legislação previdenciária à época da publicação das Emendas citadas.II. Verifica-se que a parte autora não

comprovou que seu benefício alcançou o teto legal à época da entrada em vigor das aludidas Emendas, não sendo,

portanto, atingido pelos efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564.354/SE.III. Sem condenação nas

verbas de sucumbência por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita.IV. Remessa oficial, tida por

interposta, e apelação do INSS providas. (TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AC 0004855-14.2011.4.03.6112,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/07/2013)Desse modo, tendo a parte autora comprovado que seu benefício alcançou o teto legal à época

da entrada em vigor da aludida emenda, o pedido deve ser julgado procedente. DispositivoDiante do exposto,

JULGO PROCEDENTE o pedido para o fim de condenar o INSS a revisar o benefício do autor, com observância

da majoração do teto de benefício estabelecido pela Emenda Constitucional n. 41/2003, bem como a pagar

eventuais diferenças devidas, respeitada a prescrição quinquenal. Em consequência, declaro o processo extinto,

com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. A correção monetária das

parcelas vencidas incide na forma das Súmulas 08 deste Tribunal, e 148 do STJ, bem como da Lei 6.899/81 e da

legislação superveniente, descontando-se eventuais valores já pagos.As parcelas vencidas serão acrescidas de

juros moratórios a partir da citação. As parcelas vencidas a partir da citação serão acrescidas de juros moratórios a

partir dos respectivos vencimentos.Deverá ser observado o critério de cálculo constante do Manual de Cálculos

aprovado pela Resolução 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu no pagamento dos

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença,

não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do C. STJ).No que se refere às custas processuais, delas

está isento o INSS, a teor do disposto no 1º do art. 8º da Lei n. 8.620/93. Não há reembolso por ser a parte autora

beneficiária da Justiça Gratuita. Sentença sujeita a reexame necessário. Oportunamente remetam-se os autos ao E.

TRF da 3ª Região.P.R.I.Santos, 27 de novembro de 2013.

 

0009152-54.2012.403.6104 - ANTONIO CARLOS BATISTA(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL
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BACELLAR FREUDENTHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 91 -

PROCURADOR)

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença proferida às fls. 148/152, na qual o pedido foi

julgado parcialmente procedente.Alega que a sentença apresenta contradição e, como tal, deve ser atribuído efeito

infringente aos declaratórios. É O RELATÓRIO. DECIDO:Conheço do recurso em razão da alegada contradição

(artigo 535, incisos I e II, do C.P.C.). Todavia, os embargos não merecem prosperar, pois não há contradição a ser

reconhecida. O decisum foi proferido segundo a convicção do Juízo e amparado nas conclusões do laudo técnico

acostado aos autos. Com efeito, os embargos, no caso em testilha, possuem eficácia infringente e, para a correção

dos fundamentos da decisão, deve a Embargante utilizar o meio processual adequado. Confira-se, a respeito, o

seguinte precedente, verbis: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE

NÃO APONTADAS NAS RAZÕES RECURSAIS. CONCESSÃO DE EFEITO MODIFICATIVO.

IMPOSSIBILIDADE.Os embargantes não apontaram qualquer omissão, contradição ou obscuridade na decisão

agravada, pretendendo, na realidade, desvirtuar os embargos de declaração de sua função primordial que é a de

sanar eventual deficiência no julgado, relacionada a omissões, contradições e obscuridades.À toda evidência

visam os embargos de que se cuida ao reexame do v. acórdão proferido em sede de regimental, por discordarem os

embargantes da aplicação, na hipótese, do disposto no art. 21, caput, do Código de Processo Civil.Esta Corte tem

firmado entendimento quanto a somente ser possível a concessão de efeito infringente aos embargos de declaração

em situações excepcionais, em casos de erro evidente e quando inexistir outra forma recursal para a sua correção,

não se prestando a sanar eventual error in judicando (EDREsp. n.º 305.492/SC, DJU de 1.10.2001, da relatoria do

Min. Edson Vidigal).Embargos de declaração rejeitados.(Segunda Turma do STJ - Embargos de Declaração no

Agravo Regimental no AG nº 414002 - Processo nº 2001.01.259712/DF - DJU 30/09/2002, Relator Ministro

Paulo Medina).Em suma, todas as questões relevantes ao deslinde do caso foram suficientemente apreciadas na

sentença e, conforme orientação jurisprudencial unânime, o juiz não está obrigado a pronunciar-se sobre cada

questão que compõe a controvérsia se foram expostos motivos suficientes para a fundamentação da decisão. Nesse

sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça: (...) Quanto às demais questões suscitadas, revelam-se

improcedentes os embargos declaratórios em que os temas levantados traduzem inconformidade com o teor da

decisão embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, razão pela qual é inteiramente aplicável a

orientação segundo a qual não viola o art. 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, a decisão

que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou,

entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta (...). (EDcl no MS

9213/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, j. 13.12.2004, DJ 21.02.2005). (...) O julgador não

está obrigado a responder a todos os questionamentos formulados pelas partes, competindo-lhe, apenas, indicar a

fundamentação adequada ao deslinde da controvérsia, observadas as peculiaridades do caso concreto, como

ocorreu in casu, não havendo qualquer omissão ou obscuridade no julgado embargado. V - Inviável a utilização

dos embargos de declaração, sob a alegação de pretensa omissão, quando a pretensão almeja - em verdade -

reapreciar o julgado, objetivando a alteração do conteúdo meritório da decisão embargada.(...) (EDcl no AgRg nos

EREsp 254.949/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, Terceira Seção, j.25.5.2005, DJ 8.6.2005, p. 148).Vê-se, portanto, que

os presentes embargos possuem caráter infringente (efeito só admitido em casos excepcionais). Diante do exposto,

conheço dos embargos de declaração, já que tempestivos para, no mérito, REJEITÁ-LOS, mantendo a sentença de

fls. 148/152 por seus próprios e jurídicos fundamentos. P.R.I.Santos, 27 de novembro de 2013.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010215-51.2011.403.6104 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2548 - MICHELE DICK) X LUIZ CAETANO(SP029543

- MARISTELA RODRIGUES LEITE)

A UNIÃO FEDERAL, devidamente representada nos autos, ofereceu os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO

que lhe promove LUIZ CAETANO nos autos n. 0009513-52.2004.403.6104, arguindo a falta de documento

essencial e a ocorrência de excesso de execução.Intimado, o embargado apresentou defesa à fl. 13.Às fls. 24/97

foram juntados os extratos de pagamentos feitos pelo PORTUS - Instituto de Seguridade Social.Encaminhados os

autos à Contadoria Judicial, foram elaborados o parecer e os cálculos de fls. 100/110, com os quais concordaram

as partes em suas manifestações de fls. 114 e 117v.É o relatório. Fundamento e decido.Primeiramente, anoto que,

compulsando os autos principais, verifica-se que o credor elaborou seu cálculo de liquidação com base nos

extratos de que dispunha na condição de empregado, posteriormente aposentado, junto à CODESP - Companhia

Docas do Estado de São Paulo - e participante do plano previdenciário do Instituto de Seguridade Social -

PORTUS. Tais documentos encontram-se acostados às fls. 232/303 da ação ordinária em apenso.Diante disso, não

prosperam os argumentos alinhavados pela União, uma vez que a vinda da documentação acostada às fls. 24/97,

ainda que no curso da fase de cumprimento do julgado, permite o exercício do contraditório e da ampla defesa,

bem como a impugnação objetiva das contas oferecidas pelo credor ou pela Contadoria Judicial. No tocante ao

quantum debeatur, devem ser acolhidos os cálculos oficiais elaborados às fls. 100/110, eis que de acordo com os

termos do título executivo judicial. A metodologia utilizada mostrou-se adequada para apuração do saldo devedor
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e valeu-se das informações precisas constantes dos extratos emitidos pelo Instituto PORTUS. Ressalte-se, por fim,

que o valor indicado contou com a anuência das partes (fls. 114 e 117v).DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo

improcedentes os embargos, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para determinar o

prosseguimento da execução pelo valor de R$ 3.637,31 (três mil, seiscentos e trinta e sete reais e trinta e um

centavos), atualizado até 09/2013 e já computados os honorários advocatícios sucumbenciais.Condeno a União ao

pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00, nos moldes do artigo 20, 4.º, do Código de

Processo Civil.Sem custas nos embargos.P.R.I.Extraia-se cópia da presente decisão para juntada aos autos

principais. Decorrido o prazo para recurso voluntário, traslade-se cópia da certidão de trânsito em julgado para

aqueles autos e arquivem-se os presentes.Santos, 27 de novembro de 2013.

 

0004694-57.2013.403.6104 - UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X CUSTODIO

FELICIANO(SP177225 - FABIANY URBANO MONTEIRO)

A UNIÃO FEDERAL, devidamente representada nos autos, ofereceu os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO

que lhe promove CUSTÓDIO FELICIANO nos autos n. 0004159-12.2005.403.6104, argumentando a necessidade

de correção da metodologia empregada para apuração do débito, que resultou em excesso de execução. Atribuiu à

causa o valor de R$ 10.513,52, juntando os cálculos correspondentes.Intimado, o embargado apresentou

impugnação às fls. 19/20.Encaminhados os autos à Contadoria Judicial, foram elaborados o parecer e os cálculos

de fls. 25/30, com os quais concordaram as partes em suas manifestações de fls. 35/36 e 37.É o relatório.

Fundamento e decido.É cabível o julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 740 do Código de Processo

Civil. Os embargos merecem ser acolhidos.Com efeito, as informações prestadas pela Delegacia da Receita

Federal do Brasil em Santos (fls. 07/14) quanto a alíquotas, deduções, impostos restituídos ou a restituir eram

imprescindíveis à correta apuração do valor devido ao embargado. Isso porque o julgado exequendo determinou

expressamente o abatimento de eventual montante já pago a título de restituição de Imposto sobre a Renda

verificada nas Declarações Anuais de Ajuste. Tais critérios foram aplicados pela Contadoria Judicial, conforme

parecer de fls. 25/26, resultando em valor adequado ao cumprimento do título executivo judicial, o qual contou

com a anuência das partes. DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo procedentes os embargos, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, para determinar o prosseguimento da execução pelo valor de R$

15.642,53 (quinze mil, seiscentos e quarenta e dois reais e cinquenta e três centavos), atualizado até

10/2013.Condeno o embargado ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos

reais), nos moldes do artigo 20, 4.º, do Código de Processo Civil, ressalvado o disposto no artigo 12 da Lei n.

1.060/50.Sem custas nos embargos.Extraia-se cópia da presente decisão para juntada aos autos principais.

Decorrido o prazo para recurso voluntário, traslade-se cópia da certidão de trânsito em julgado para aqueles autos

e arquivem-se os presentes.P.R.I.Santos, 27 de novembro de 2013.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0205027-26.1993.403.6104 (93.0205027-0) - HERALDO DOS SANTOS X JOSE ISAIAS DE OLIVEIRA X

MARIA ISAIAS DE OLIVEIRA X AIRTON IZAIAS DE OLIVEIRA X NEWTON IZAIAS DE OLIVEIRA X

SONIA REGINA DE ANDRADE X ZILDA MARIA TAVARES DA SILVA X GILSON JOSE SOARES

TAVARES X PATRICIA MARIA TAVARES(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) X HERALDO DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ISAIAS DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA ISAIAS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X AIRTON IZAIAS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

NEWTON IZAIAS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SONIA REGINA

DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ZILDA MARIA TAVARES DA SILVA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILSON JOSE SOARES TAVARES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PATRICIA MARIA TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 435/436: Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça

Federal (conta - fl. 342). Intimem-se as partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10.

Nada sendo requerido, transmitam-se ao Eg. TRF da 3ª Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o

pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0208377-22.1993.403.6104 (93.0208377-2) - FELIX MARQUES DE SIQUEIRA X JOAO SALUSTIANO DOS

SANTOS X JOSE ANTONIO OLIVA DA COSTA BRAVO X JOSE DE OLIVEIRA SENNA X JOSE

REZENDE X JOSE ROBERTO DA COSTA X MARIA EUNICE MARTINS DE SOUZA X MOACIR

GUEDES DOS SANTOS X OSVALDO MARTINS EVA(SP053704 - VIRGILINO MACHADO E SP158687 -

ROBERTO OSVALDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 22 - LUIZ

ANTONIO LOURENA MELO) X FELIX MARQUES DE SIQUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL X JOAO SALUSTIANO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE ANTONIO OLIVA DA COSTA BRAVO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE DE OLIVEIRA SENNA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE

REZENDE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ROBERTO DA COSTA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA EUNICE MARTINS DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MOACIR GUEDES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X OSVALDO MARTINS EVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl(s). 221/227: Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento de requisição de pequeno valor - RPV, intime(m)-se

o(s) beneficiário(s) para levantamento nos termos do artigo 47 (parágrafo 1º), da Resolução 168, de 05/12/2011,

do Egrégio Conselho da Justiça Federal. Fls. 228/229: Defiro, aguardando-se por 30 (trinta) dias, a regularização

da situação cadastral no CPF dos co-autores Felix Marques de Siqueira e Maria Eunice de Souza. Expeça-se ofício

requisitório, nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal, referente à verba honorária

(conta - fl. 144). Intimem-se do teor do ofício requisitório, em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido,

transmita-se ao Eg. TRF da 3ª Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s).

Publique-se.

 

0004281-93.2003.403.6104 (2003.61.04.004281-0) - MARIA DE LOURDES MARQUES GRACA(SP128140 -

DANILO ALONSO MAESTRE NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP043927 -

MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO) X MARIA DE LOURDES MARQUES GRACA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Intimem-se as partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido,

transmitam-se ao Eg. TRF da 3ª Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s).

Publique-se.

 

0016093-35.2003.403.6104 (2003.61.04.016093-4) - SAMANTA AMORIM PEREIRA DOS SANTOS X

REGINA AMORIM PEREIRA(SP194713B - ROSANGELA SANTOS JEREMIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP036790 - MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO) X SAMANTA

AMORIM PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal (conta

- fl. 91). Intimem-se as partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo

requerido, transmitam-se ao Eg. TRF da 3ª Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s)

mesmo(s). Publique-se.

 

0001751-82.2004.403.6104 (2004.61.04.001751-0) - JOSE RICARDO RIBEIRO(SP085715 - SERGIO

HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP104933 - ARMANDO LUIZ DA SILVA E SP036790 - MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO

LEAO) X JOSE RICARDO RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Intimem-se as partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido,

transmitam-se ao Eg. TRF da 3ª Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s).

Publique-se.

 

0014455-30.2004.403.6104 (2004.61.04.014455-6) - LUZIA BEZERRA DA SILVA X GUSTAVO SILVA

VIEIRA - INCAPAZ(SP213664 - FABIANO FERNANDES SIMOES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP043927 - MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO) X LUZIA BEZERRA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O artigo 22, da Resolução n. 168/2011, do Eg. Conselho da Justiça Federal, assim dispõe: Se o advogado quiser

destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força de honorários contratuais, na forma disciplinada

pelo art. 22, parágrafo 4º, da Lei n. 8.906/1994, deverá juntar aos autos o respectivo contrato antes da

apresentação do requisitório ao tribunal. O parágrafo 4º, do artigo 22, da Lei n. 8906/94, assim dispõe: Se o

advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o mandado de levantamento ou

precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia a ser recebida pelo

constituinte, salvo se este provar que já os pagou. Assim sendo, defiro o pedido de fls. 127/128, expedindo-se

ofícios requisitórios, nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal, conforme cálculos de

fls. 254, abatendo-se dos valores devido à autora, a quantia equivalente aos honorários contratuais estipulados em

30% (trinta por cento). Intimem-se as partes do teor do ofício requisitório, em atendimento ao art. 10. Nada sendo

requerido, transmitam-se ao Eg. TRF da 3ª Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do

mesmo. Publique-se.
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Expediente Nº 2722

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0006475-89.2010.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

CLAUDIA CARDOSO RAMOS

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.

 

MONITORIA

0001124-72.2009.403.6114 (2009.61.14.001124-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X TANIA FERRAZ DO AMARAL X JOAO CEZAR DO PRADO X SANDRA

FERRAZ DO AMARAL(SP176139 - ALEXANDRE DE PAIVA FERNANDES E SP147413 - FABRICIO

GOMES SECUNDINO)

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face da

transação efetuada entre as partes, nos termos do artigo 794, inciso II do Código de Processo Civil.Transitada em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0009531-67.2009.403.6114 (2009.61.14.009531-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X RONALDO CORLETTO BRASIL

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0002055-07.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VIVIANE SANTOS DE MOURA

Intime-se a RÉ para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa, fixada em 10% (dez por

cento) sobre o montante da cobrança.Expeça-se mandado, devendo a CEF fornecer a contrafé, a ser composta por

xerocopias de fls. 65 e 67/69.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int. 

 

0002057-74.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCOS PAULO CIUSJMAK

Determino o desbloqueio dos valores de fls. 59/60, por serem irrisórios face ao valor da dívida.Manifeste-se a

CEF em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte

interessada.Int.

 

0005897-92.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JUAN OCTAVIO TRONCOSO VERDUGO

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0000571-20.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RENEE DA SILVA

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face da

transação efetuada entre as partes, nos termos do artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil.P.R.I.
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Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0001147-13.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE ROBERTO DA SILVA(SP229785 - HAROLDO NASCIMENTO FILHO)

Determino o desbloqueio dos valores de fls. 79/80, por serem irrisórios face ao valor da dívida.Manifeste-se a

CEF em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte

interessada.Int.

 

0003282-95.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RENATA RAMIRES

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face da

transação efetuada entre as partes, nos termos do artigo 794, inciso II do Código de Processo Civil.Indefiro o

pedido de desentranhamento, porquanto não há documentos originais acostados aos autos.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0003901-25.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CARLOS ALBERTO MASSURA(SP105844 - MARCO AURELIO DE FARIA JUNIOR)

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face da

transação efetuada entre as partes, nos termos do artigo 794, inciso II do Código de Processo Civil.Defiro o

desentranhamento dos documentos originais de fls. 09/13, mediante substituição por cópia simples, a cargo da

exequente.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0005059-18.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SILVIO RAMALHO ROCHA

Cuida-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de SILVIO RAMALHO

ROCHA, para o pagamento da quantia de R$ 55.303,38.Citado o réu, a CEF requereu à fl. 67 a extinção do

feito.Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO.Tendo em vista que as partes transigiram na esfera

administrativa, deve o feito ser extinto.Isso posto, HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos efeitos, a

transação efetuada entre as partes, julgando extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269,

III, do CPC.Indefiro o pedido de desentranhamento, porquanto não há documentos originais acostados aos

autos.Não havendo recurso, transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.

 

0007193-18.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DERIVALDO MOREIRA TELES

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B do CPC.Para agilizar a

execução, providencie a parte interessada, se for o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio,

aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada. Int. 

 

0007420-08.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ROBERTO DE OLIVEIRA

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B do CPC.Para agilizar a

execução, providencie a parte interessada, se for o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio,

aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada. Int. 

 

0007431-37.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARIA CARDOSO OLIVEIRA SOUSA

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B do CPC.Para agilizar a

execução, providencie a parte interessada, se for o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio,

aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada. Int. 

 

0007439-14.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LAUDEMIRO FERREIRA DE SOUZA

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B do CPC.Para agilizar a

execução, providencie a parte interessada, se for o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio,

aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada. Int. 
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0007449-58.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GISELE PENIDES DA COSTA

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B do CPC.Para agilizar a

execução, providencie a parte interessada, se for o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio,

aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada. Int. 

 

0007699-91.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

AIRTON ROBERTO BORTOLETTO JUNIOR

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0007709-38.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MAURICIO SANTOS RODRIGUES

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face da

transação efetuada entre as partes, nos termos do artigo 794, inciso II do Código de Processo Civil.Indefiro o

pedido de desentranhamento, porquanto não há documentos originais acostados aos autos.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0008540-86.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANALICE DE ARAUJO OLIVEIRA

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B do CPC.Para agilizar a

execução, providencie a parte interessada, se for o caso, a juntada das cópias para instruir a contrafé. No silêncio,

aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada. Int. 

 

0000667-98.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOAO BATISTA FERREIRA

Cuida-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA 22.482,68.Antes da citação do réu, a CEF

requereu à fl. 35 a extinção do feito.Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO.Tendo em vista que

as partes transigiram na esfera administrativa, deve o feito ser extinto.Isso posto, HOMOLOGO, para que produza

seus jurídicos efeitos, a transação efetuada entre as partes, julgando extinto o processo com julgamento do mérito,

nos termos do art. 269, III, do CPC.Indefiro o pedido de desentranhamento, porquanto não há documentos

originais acostados aos autos.Não havendo recurso, transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P.R.I.C.

 

0000744-10.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VALCIDINEI CELESTINO DE OLIVEIRA

Intime-se o RÉU para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa, fixada em 10% (dez por

cento) sobre o montante da cobrança.Expeça-se mandado, devendo a CEF fornecer a contrafé, a ser composta por

xerocopias de fls. 35 e 37/39.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int. 

 

0001431-84.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARIA EDINALVA ARAUJO DE SOUZA

Cuida-se de ação monitória ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de MARIA EDINALVA

ARAUJO DE SOUZA, para o pagamento da quantia de R$ 16.411,47.A CEF requereu à fl. 43 a extinção do

feito.Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO.Tendo em vista que as partes transigiram na esfera

administrativa, deve o feito ser extinto.Isso posto, HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos efeitos, a

transação efetuada entre as partes, julgando extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269,

III, do CPC.Indefiro o pedido de desentranhamento, porquanto não há documentos originais acostados aos

autos.Não havendo recurso, transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.

 

0002359-35.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CLAUDIA RODRIGUES DE SOUZA

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0004840-68.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

JOSE OSVAIR BELARDINUCCI
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Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001483-80.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000419-

35.2013.403.6114) FELIPE PEREIRA(SP118930 - VILMA LUCIA CIRIANO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Fls. 90 - Intime-se o embargante.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003510-17.2005.403.6114 (2005.61.14.003510-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X ANA CRISTINA DA CONCEICAO(SP086406 - ELIZEU CARLOS SILVESTRE)

Determino o desbloqueio dos valores de fls. 157/158, por serem irrisórios face ao valor da dívida.Manifeste-se a

CEF em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte

interessada.Int.

 

0004641-17.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X DINARDI MERCHANDISING IND/ E COM/ DE MATERIAL PROMOCIONAL LTDA X

JOAO JOSE DINARDI

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0003510-70.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CICERO ANDRE BEZERRA BITU

Determino o desbloqueio dos valores de fls. 51/52, por serem irrisórios face ao valor da dívida.Manifeste-se a

CEF em termos de prosseguimento do feito.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte

interessada.Int.

 

0007990-91.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JIVAN CORREIA MENDES

Para que a penhora on-line via BACEN-JUD seja realizada, é necessário informar o valor da dívida atualizado,

devendo a CEF diligenciar neste sentido.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte

interessada.Int.

 

0008243-79.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JACKSON HENRIQUE ALVES DE SAO LEAO

Para que a penhora on-line via BACEN-JUD seja realizada, é necessário informar o valor da dívida atualizado,

devendo a CEF diligenciar neste sentido.No silêncio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte

interessada.Int.

 

0004837-16.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MERCADINHO MICHELONI LTDA - ME X LUCIANO DA SILVA MARTINS X RAFAEL SILVA

MARTINS

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0004839-83.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSE VALDENOR DA SILVA

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

HABEAS DATA

0008153-71.2012.403.6114 - GAMA GASES ESPECIAIS LTDA(SP150924 - ALESSANDRA CAPUANO

MARCHIORI E RJ149385 - INGRID FERREIRA DA SILVA E RJ147930 - FERNANDA AMORIM D

OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Atentando para a documentação juntada, reservo-me para apreciar o pedido liminar após a apresentação das

informações. Notifique-se a autoridade coatora, requisitando-se as informações, no prazo de 10 dias.Após, abra-se
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vista dos autos ao Ministério Público Federal.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001631-72.2005.403.6114 (2005.61.14.001631-3) - WILSON MODESTO DA SILVA(SP109548 - ADILSON

SANTOS ARAUJO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP(Proc.

SEM PROCURADOR)

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada noDiario Eletronico de 01/12/2010,

manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sobre os calculos/informações do contador.Int. 

 

0002816-04.2012.403.6114 - METALURGICA PASCHOAL LTDA(SP148451 - JOSE INACIO PINHEIRO) X

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010, dê-se

ciencia às partes acerca da baixa dos autos.Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int.

 

0000552-77.2013.403.6114 - VAGAI & VAGAI LTDA EPP(SP201871 - ALEXANDRE MONTEIRO DO

PRADO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

Atentando para a documentação juntada, reservo-me para apreciar o pedido liminar após a apresentação das

informações. Notifique-se a autoridade coatora, requisitando-se as informações, no prazo de 10 dias.Após, abra-se

vista dos autos ao Ministério Público Federal.Int.

 

0004173-82.2013.403.6114 - IND/ METALPLASTICA IRBAS LTDA(SP259307 - WANDERLEI

ANDRIETTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO -

SP

Cumpra a impetrante o despacho de fls. , em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de indeferimento.Int.

 

0004174-67.2013.403.6114 - IND/ METALPLASTICA IRBAS LTDA(SP259307 - WANDERLEI

ANDRIETTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO -

SP

Cumpra a impetrante o despacho de fls. , em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de indeferimento.Int.

 

0004763-59.2013.403.6114 - IND/ METALPLASTICA IRBAS LTDA(SP259307 - WANDERLEI

ANDRIETTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO -

SP

Cumpra a impetrante o despacho de fls. , em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de indeferimento.Int.

 

0005229-53.2013.403.6114 - KOSTAL ELETROMECANICA LTDA(SP188770 - MARCO POLO TRAJANO

DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO -

SP

KOSTAL ELETROMECANICA LTDA., qualificado nos autos, impetrou o presente mandamus em face do

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP objetivando, em

síntese, a suspensão da exigibilidade de cobrança de NFLD com base na Sumula Vinculante nº 8, do STF.Juntou

documentos.Instado o impetrante a regularizar a petição inicial, deixou transcorrer in albis os prazos concedidos,

conforme certidões de fls. 32vº e 33vº.Posto isto, INDEFIRO A INICIAL e JULGO EXTINTO o processo sem

exame do mérito, com fulcro nos artigos 267, inciso I e 284, parágrafo único, ambos do Código de Processo

Civil.Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005230-38.2013.403.6114 - LOJAS RIACHUELO S/A X LOJAS RIACHUELO S/A X LOJAS RIACHUELO

S/A(SP243583 - RICARDO ALBERTO LAZINHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Trata-se de mandado de segurança impetrado por LOJAS RIACHUELO S/A E OUTRAS, qualificada nos autos,

em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP,

objetivando o recolhimento das contribuições vincendas destinadas à seguridade social e às outras entidades

(Salário Educação, SESC, SENAC, INCRA e SEBRAE) sem a incidência em sua base de cálculo do valor das

importâncias pagas aos funcionários da Impetrante a título de aviso prévio indenizado e seus reflexos sobre férias

proporcionais indenizadas e décimo terceiro salário indenizado, férias normais e adicional de 1/3 incidente sobre

férias, afastamento por doença nos primeiros 15 (quize) dias, salário maternidade e adicional de horas extras e

seus reflexos, arrolando-se argumentos buscando caracterizar tais rubricas como de natureza indenizatória.
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Também, busca-se a garantia do direito de compensação das quantias a tais títulos vertidas aos cofres

previdenciários no qüinqüênio anterior a propositura da presente ação.A liminar foi parcialmente deferida.Vieram

aos autos informações da Autoridade Impetrada levantando preliminar de inadequação da via eleita, por se dirigir

a impetração à análise de lei em tese. Sobre o mérito, defende o caráter remuneratório das parcelas em tela,

pugnando pela denegação da ordem.O Ministério Público Federal manifestou não haver interesse que justifique

sua intervenção, vindo os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.Rejeito a preliminar

levantada em informações, na medida em que nada indica a discussão sobre lei em tese, havendo, na verdade, o

desenvolvimento de discussão jurídica sobre o alcance de espécie normativa em pleno vigor e de efeitos concretos

sobre o cálculo da contribuição previdenciária atualmente devida pelas Impetrantes. No mérito, o pedido é

parcialmente procedente.Conforme já adiantado no exame da liminar, mediante argumentos que não restaram

abalados pelas informações da Autoridade Impetrada, resta reiterar seus próprios termos.Terço Constitucional:O

E. Superior Tribunal de Justiça adequou sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal

Federal para declarar que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço de férias constitucional. Note-se

que a posição já vinha sendo aplicada pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados

Especial Federais. A tese da incidência prevaleceu no STJ desde o julgamento do recurso especial 731.132,

realizado em outubro de 2008 e relatado pelo ministro Teori Zavascki. Sustentava-se que mesmo não sendo

incorporado aos proventos de aposentadoria, o adicional de um terço de férias integrava a remuneração do

trabalhador e não afastava a obrigatoriedade da contribuição previdenciária, uma vez que a Seguridade Social é

regida pelo principio da solidariedade, sendo devida a contribuição até mesmo dos inativos e pensionistas.

Todavia, a Jurisprudência do STF posicionou-se pela não incidência da contribuição, ao fundamento de que a

referida verba tem natureza compensatória/indenizatória e que, nos termos do artigo 201, 11, da Constituição de

1988, somente as parcelas incorporáveis ao salário para fins de aposentadoria sofrem a incidência da contribuição

previdenciária. Assentou-se na jurisprudência do STF que o adicional de férias é um reforço financeiro para que o

trabalhador possa usufruir de forma plena o direito constitucional do descanso remunerado. Nesse passo,

malgrado a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça tivesse se firmado, anteriormente, no sentido de que

as férias e respectivo terço constitucional possuem natureza salarial e não indenizatória, seguindo o realinhamento

da jurisprudência, em consonância com a jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal, é de ser reconhecida a

não-incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de férias, uma vez que este não será incorporado aos

proventos de aposentadoria por ocasião da aposentação.Nessa esteira, confira-se:EMENTA: AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL).

IMPOSSIBILIDADE DA INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. A

matéria constitucional contida no recurso extraordinário não foi objeto de debate e exame prévios no Tribunal a

quo. Tampouco foram opostos embargos de declaração, o que não viabiliza o extraordinário por ausência do

necessário prequestionamento. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que

somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem

sofrer a incidência da contribuição previdenciária. (STF, AI 710361 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA,

Primeira Turma, julgado em 07/04/2009, DJe-084 DIVULG 07-05-2009 PUBLIC 08-05-2009 EMENT VOL-

02359-14 PP-02930)EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE HORAS EXTRAS E TERÇO CONSTITUCIONAL DE

FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da

contribuição previdenciária. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, RE 389903 AgR, Relator(a):

Min. EROS GRAU, Primeira Turma, julgado em 21/02/2006, DJ 05-05-2006 PP-00015 EMENT VOL-02231-03

PP-00613)TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-

INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO

ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 1. A Primeira Seção do STJ considera legítima a

incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. Precedentes. 2. Entendimento

diverso foi firmado pelo STF, a partir da compreensão da natureza jurídica do terço constitucional de férias,

considerado como verba compensatória e não incorporável à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ, adequando-se à posição sedimentada no Pretório Excelso. 4.

Embargos de divergência providos. (STJ, EREsp 956.289/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 10/11/2009)TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS

FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS -

NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA

JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 1. A Turma

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em

precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
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férias. 2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de

que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza

indenizatória e que não se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 4. Incidente de

uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos

Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. (STJ, Pet 7.296/PE, Rel. Ministra ELIANA

CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 10/11/2009)Demais disso, é reconhecida a natureza

indenizatória do terço constitucional de férias, pois, na dicção da jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal,

a garantia de recebimento de, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal no gozo das férias anuais (CB,

art. 7º, XVII) tem por finalidade permitir ao trabalhador reforço financeiro neste período (férias), o que significa

dizer que sua natureza é compensatória/indenizatória. (STF, AI 603.537-AgR, Rel. Min. Eros Grau). Com efeito,

deve ser afastada a incidência da contribuição previdenciária na espécie dos autos.Aviso prévio

indenizdoRelativamente ao aviso prévio indenizado, idêntico é o enfoque, também nesse ponto firmando-se o

entendimento sobre o caráter puramente indenizatório da parcela e, por via de consequencia, a inalcançabilidade

pela contribuição previdenciária.Confira-se:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESA.

ART. 22, INC. I, DA LEI N. 8.212/91. BASE DE CÁLCULO. VERBA SALARIAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 1. A indenização decorrente da falta de

aviso prévio visa reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual

com a antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus

(arts. 487 e segs. da CLT). 2. Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso

prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial. 3. Recurso especial não provido. (Superior Tribunal de

Justiça, REsp nº 1198964, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marque, publicado no DJe de 4 de outubro de

2010).PROCESSO CIVIL: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. AVISO PRÉVIO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. I - Os embargos em exame

não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes

dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto.

II - A embargante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a

mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a embargante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte.

III - O aviso prévio indenizado não tem natureza salarial para a finalidade de inclusão na base de cálculo da

contribuição previdenciária prevista no art. 195, inciso I, da Constituição Federal de 1988, tendo em conta o seu

caráter indenizatório. Não se realizando a hipótese de incidência, a exação não pode incidir, devendo afastar-se a

exigência de recolhimento da contribuição previdenciária em questão. IV - O STJ se posicionou pela não

incidência da contribuição previdenciária sobre a verba paga ao trabalhador, a título de aviso prévio indenizado. V

- Embargos de declaração não providos. (Tribunal Regional Federal da 3ª Região, AMS nº 308761, 5ª Turma, Rel.

Des. Fed. Antonio Cedenho, publicado no DJe de 12 de setembro de 2012).Reflexos do aviso prévio indenizado

nas férias proporcionais e 13º salárioNo que pertine a exclusão da base de cálculo da contribuição previdenciária

sobre a folha de salários das verbas referentes ao décimo-terceiro salário e férias proporcionais ao aviso prévio,

tenho que a natureza jurídica dessas verbas, pelo seu caráter intrínseco de acessoriedade, deve seguir a mesma

sorte da verba principal, a qual, como já destacado alhures, é de natureza indenizatória, não podendo compor o

corpo de verbas devidas ou creditas ao trabalhador, ou seja, constantes das folhas de pagamento, para efeito de

incidência da referida contribuição.Horas Extras:As verbas referentes às horas extras trabalhadas possuem

natureza salarial e integram a base de cálculo da contribuição previdenciária.A natureza remuneratória das horas

extras já se encontra assentada na jurisprudência de nossos Tribunais, a propósito:TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N. 8.212/91.

SALÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-

EXTRA, TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL

PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA

NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. ENUNCIADO 60 DO TST. 1. A jurisprudência deste

Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição previdenciária incide sobre o total das remunerações

pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-maternidade (Súmula n. 207/STF). 2. Os

adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem caráter salarial. Iterativos precedentes do

TST (Enunciado n. 60). 3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário Nacional e é a regra matriz

de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n. 8.212/91, enumera no art. 28, 9, quais as

verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a previsão de

exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade. 5. Recurso conhecido em

parte, e nessa parte, improvido.(RESP 200201707991, DENISE ARRUDA, STJ - PRIMEIRA TURMA,

17/12/2004)Devida, portanto, a contribuição previdenciária na espécie.Férias GozadasO pagamento de férias é

evidentemente verba atrelada ao contrato de trabalho e por isso mesmo seu caráter remuneratório é intocável,
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tratando-se de capítulo da contraprestação laboral que provoca o encargo tributário do empregador, conforme

preceitua o art. 195, I, da CF/88 (com redação da EC n. 20/1998). Auxílio-DoençaEm consonância com o

entendimento firmado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, o auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é

inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que a referida verba não possui natureza remuneratória,

inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período (REsp 936.308/RS, Rel. Ministra DENISE

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 11/12/2009; AgRg no REsp 1115172/RS, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2009, DJe 25/09/2009).Assim, deve

ser afastada, conseqüentemente, a incidência do FGTS na espécie.Auxílio-AcidenteO benefício previdenciário do

auxílio-acidente é pago diretamente pelo INSS, e não pela empregadora, o que significa que tais verbas não

compõem a folha de salários da empresa.Salário-maternidadeInafastável o caráter remuneratório do salário

maternidade, como soa sem discrepância a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO.

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. SALÁRIO-

MATERNIDADE. PRECEDENTES.1. O empregado afastado por motivo de doença não presta serviço e, por

isso, não recebe salário, mas apenas uma verba de caráter previdenciário de seu empregador, durante os primeiros

quinze dias. A descaracterização da natureza salarial da citada verba afasta a incidência da contribuição

previdenciária. Precedentes.2. O salário-maternidade integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias

pagas pelas empresas. Precedentes (REsp 1.049.417/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em

3.6.2008, DJ 16.6.2008 p. 1).3. Recurso especial parcialmente provido.(REsp 899.942/SC, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 13/10/2008).Posto isso,

CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do art.

269, I, do Código de Processo Civil, determinado à Autoridade Impetrada abstenha-se de exigir da Impetrante

contribuições devidas à Seguridade Social e outras instituições sobre valores pagos aos seus empregados a título

de salários relativos aos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento de seus empregados a título de auxílio-doença,

aviso prévio indenizado e seus reflexos nas férias proporcionais indenizadas e 13º salário e terço constitucional de

férias, bem como garantindo à Impetrante o direito de compensação das quantias indevidamente recolhidas a tais

títulos nos cinco anos que precedem o ajuizamento da Impetração, segundo os critérios e procedimentos expostos

no art. 74 da Lei nº 9.430/96 e art. art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/96, mediante fiscalização da Autoridade

Impetrada.Custas na forma da lei.Sem honorários, a teor do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Sentença sujeita a

reexame necessário.P.R.I.C.

 

0006248-94.2013.403.6114 - CREUSA FRANCA(SP187156 - RENATA FERREIRA ALEGRIA) X GERENTE

REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Recebo o recurso de apelação somente no efeito devolutivo.Mantenho a sentença proferida, por seus proprios

fundamentos. Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0006645-56.2013.403.6114 - HERAL S/A IND/ METALURGICA(SP185740 - CARLOS EDUARDO

ZAVALA) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Pela derradeira vez, cumpra a impetrante corretamente o despacho de fls. 25, fornecendo os documentos hábeis a

verificar a regularidade da representação processual, tal qual a Ata da Assembléia de Eleição dos Diretores, bem

como instrumento de procuração indicando quem a esta outorgando, em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

indeferimento.Int.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0007100-21.2013.403.6114 - ELEVADORES OTIS LTDA(SP066331 - JOAO ALVES DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL

Dê-se baixa nos autos para entrega à parte requerente, independentemente de traslado.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0004590-26.1999.403.6114 (1999.61.14.004590-6) - COLGATE PALMOLIVE COML/ LTDA(SP094041 -

MARCELO PEREIRA GOMARA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 549 - TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES)

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0002294-40.2013.403.6114 - RICARDO DOMINGUES DA SILVA(SP185689 - RICARDO MANSSINI

INTATILO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Face à expressa concordância da parte requerente, homologo o valor depositado nos autos. Defiro a expedição do

alvará de levantamento para a quantia de fls., após o decurso de prazo para recurso contra esta decisão. Expedido
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o alvará, este deverá ser retirado em 20 (vinte) dias, sob pena de cancelamento. Após, diga a parte autora se tem

algo mais a requerer nestes autos. No silêncio, tornem os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0002295-25.2013.403.6114 - LUCIENE EVANGELISTA DE SOUZA(SP185689 - RICARDO MANSSINI

INTATILO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Face à expressa concordância da parte requerente, homologo o valor depositado nos autos. Defiro a expedição do

alvará de levantamento para a quantia de fls., após o decurso de prazo para recurso contra esta decisão. Expedido

o alvará, este deverá ser retirado em 20 (vinte) dias, sob pena de cancelamento. Após, diga a parte autora se tem

algo mais a requerer nestes autos. No silêncio, tornem os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0005074-50.2013.403.6114 - APLIKE PRODUTOS ADESIVOS LTDA(SP173509 - RICARDO DA COSTA

RUI) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a requerente sobre a contestação.Após, apensem-se os presentes autos à Ação Ordinária nº 0007381-

74.2013.403.6114, para julgamento simultâneo.Int.

 

0005283-19.2013.403.6114 - HOSPITAL SAO LUCAS DE DIADEMA LTDA(SP261909 - JAIME LEANDRO

XIMENES RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL

Cumpra o requerente o despacho de fls. , em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de indeferimento.Int.

 

 

Expediente Nº 2723

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0025512-64.1999.403.0399 (1999.03.99.025512-2) - FRANCISCO MALAQUIAS(SP078572 - PAULO

DONIZETI DA SILVA E SP078967 - YACIRA DE CARVALHO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION)

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da sentença proferida na presente ação,

alegando contradição, requerendo seja o vício sanado.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Vejo que a

parte embargante, ao interpor, da sentença prolatada embargos de declaração, busca, na verdade, e somente,

discutir sua justiça. Se assim é, entendo que o meio processual empregado não se mostra próprio para o

questionamento pretendido. Não é, portanto, caso de embargos. A finalidade dos embargos de declaração é tão

somente integrar a decisão, visando sanar eventuais vícios de omissão, obscuridade, ou contradição nela existente,

de modo a complementá-la ou esclarecê-la. Não visa, portanto, sua modificação. Como é cediço, a contradição

que enseja a interposição dos embargos de declaração deve ser da decisão com ela mesma, quando presentes

partes que conflitam entre si, ou afirmações que se rechaçam ou anulam. Neste passo, observo que não há na

decisão qualquer vício a ser sanado, haja vista não haver nela mesma qualquer incoerência ou contradição passível

de reforma, quando muito desacerto. A questão ventilada nos embargos foi devidamente analisada e o processo foi

julgado segundo o entendimento exposto na sentença, devendo a parte interessada em fazer valer sua própria

posição sobre a matéria manejar o recurso cabível.Posto isto, REJEITO os embargos de declaração.P.R.I.

 

0006384-38.2006.403.6114 (2006.61.14.006384-8) - GILBERTO LUIZ NASCIMENTO(SP200736 - SILVIA

FERNANDES CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0005684-57.2009.403.6114 (2009.61.14.005684-5) - VALTER JOSE LOPES(SP216898 - GILBERTO

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 889 - CARLA CRUZ

MURTA DE CASTRO)

SENTENÇATrata-se de embargos de declaração apresentados pelo embargante face aos termos da sentença

proferida às fls. 417/419.Alega a parte Embargante que o decisum é omisso quanto à cessação do auxílio doença,

restabelecido pela tutela antecipada.É O RELATÓRIO.DECIDO.Assiste razão à parte embargante, considerando

que a tutela foi deferida e, ao final, a sentença foi julgada improcedente.Assim, cabe, nesta oportunidade, corrigir

a omissão apontada, acrescentando ao dispositivo o seguinte:Revogo a tutela anteriormente deferida.Posto isso,

ACOLHO os presentes embargos opostos.Restam mantidos os demais termos da sentença.P.R.I. Retifique-se.
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0007862-76.2009.403.6114 (2009.61.14.007862-2) - GABRIELA DE OLIVEIRA BERTOZE X LUCIANA

CRISTINA DE OLIVEIRA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

GABRIELA DE OLIVEIRA BERTOZE, menor representada por sua mãe, Luciana Cristina de Oliveira, ajuizou a

presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS aduzindo, em síntese, ser

filha de Leandro Duarte Bertoze, ocorrendo que em 2 de julho de 2003 foi registrado Boletim de Ocorrência

comunicando o desaparecimento de seu genitor.Considerando o lapso temporal decorrido, bem como tendo em

vista restarem esgotados todos os meios possíveis de localização do desaparecido, requereu antecipação de tutela e

pede seja reconhecida a morte presumida de seu pai, bem como condenado o INSS a lhe conceder pensão por

morte de forma retroativa à data do desaparecimento, incidindo juros e correção monetária sobre as parcelas em

atraso, além de arcar com custas processuais e honorários advocatícios.Juntou documentos.O exame do pedido de

antecipação de tutela foi postergado à resposta do Réu.Citado, o INSS contestou o pedido afirmando não competir

à Justiça Federal declarar a ausência e a morte presumida do pai da Autora, conquanto requisito da pensão

vindicada. No mais, ante a falta de prova da morte presumida, pugna pela improcedência do pedido, carreando à

Autora os ônus decorrentes da sucumbência. Em caso de procedência, pleiteia sejam os pagamentos do benefício

iniciados na data da prolação da sentença, observando-se a Súmula nº 111 do STJ quanto aos honorários

advocatícios, limitados a 5% da condenação, no mais indicando a forma de cálculo dos juros e da correção

monetária.Juntou documentos.A Autora apresentou réplica afastando os termos da contestação.Foi deferida a

produção de prova testemunhal requerida pela Autora, sendo ouvidas, em Juízo deprecado, duas testemunhas.A

requerimento da Autora, foram requisitadas informações às polícias Civil e Federal, à Receita Federal e ao Banco

Central. As partes se manifestaram sobre a prova coligida, opinando o Ministério Público Federal pela

procedência do pedido e vindo os autos conclusos.É O RELATÓRIO DO ESSENCIALDECIDO.A justiça

Federal é competente para o julgamento da presente ação, pois, buscando-se com a declaração de morte presumida

a produção de efeito previdenciário, mais especificamente a condenação do INSS à concessão de pensão à Autora,

total interesse tem a autarquia em participar da lide, por via de consequencia nada justificando o encaminhamento

dos autos à Justiça Estadual.Dispõe o art. 78 da Lei nº 8.212/91:Art. 78. Por morte presumida do segurado,

declarada pela autoridade judicial competente, depois de 6 (seis) meses de ausência, será concedida pensão

provisória, na forma desta Subseção. 1º Mediante prova do desaparecimento do segurado em conseqüência de

acidente, desastre ou catástrofe, seus dependentes farão jus à pensão provisória independentemente da declaração

e do prazo deste artigo. 2º Verificado o reaparecimento do segurado, o pagamento da pensão cessará

imediatamente, desobrigados os dependentes da reposição dos valores recebidos, salvo má-féNote-se que o

dispositivo legal não restringe o poder de declarar a morte presumida à autoridade judiciária estadual, de sorte

que, estando em discussão interesse de cunho previdenciário, correto é o ajuizamento da ação perante a Justiça

Federal.No mérito, constatada a efetiva ausência de Leandro Duarte Bertoze, conforme respostas aos diversos

ofícios encaminhados pelo Juízo, deve a mesma ser declarada para o único fim do art. 78 da Lei nº 8.213/91,

acima transcrito.Por outro lado, consoante manifestação ministerial, descabe, no caso concreto, aguardar o prazo

de 6 meses para que se tenha situação de morte presumida, tendo em vista o longo período de tramitação do

presente feito, já que a declaração de ausência deverá, no mínimo, retroagir à data de ajuizamento do pedido,

desde então transcorrendo prazo superior.Conforme se colhe dos documentos de fls. 20,21, 23, 24 e 25, a Autora é

filha de Leandro Duarte Bertoze, a indicar a presunção legal de dependência econômica em relação ao mesmo,

nos termos do art. 16, I, da referida Lei nº 8.213/91.Também, pelos documentos de fls. 26/27 e segundo os dados

do CNIS acessados nesta data por este magistrado, o último recolhimento de contribuição previdenciária em favor

de Leandro ocorreu sobre a competência outubro de 2002, a indicar a plena condição de segurado na data em que

registrado o desaparecimento perante a Polícia Civil (fls. 29/30), 2 de julho de 2003, dentro, portanto, do período

de graça deferido pelo art. 15, I, da Lei de Benefícios da Previdência Social.Logo, o deferimento de pensão por

morte à Autora é de rigor, devendo os pagamentos, porém, ter início na presente data, visto que, por expressa

disposição legal, a concessão do benefício depende de declaração judicial de morte presumida, ocorrida apenas

hoje.Posto isso, DECLARO A MORTE PRESUMIDA de FERNANDO BACCINI para fins previdenciários, nos

termos do art. 78 da Lei nº 8.213/91 e JULGO PARCIALMENTE PROCEDNETE O PEDIDO, condenando o

Réu a conceder à Autora pensão por morte a partir desta data.Sobre as parcelas em atraso, incidirão correção

monetária e juros de mora a partir desta data, calculados segundo os critérios descritos nos itens 4.3.1 e 4.3.2, do

Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF.Face à sucumbência mínima

da parte autora, pagará o INSS honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa

atualizado, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao

INSS que implante o benefício em favor da parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da

presente sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00

(trinta mil reais). Sentença sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.C.

 

0005958-02.2010.403.6109 - JAIR DIAS PEREIRA(SP070484 - JOAO LUIZ ALCANTARA) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0000122-33.2010.403.6114 (2010.61.14.000122-6) - IVANETE CORDEIRO X JOSE CORDEIRO

LUCIO(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

IVANETE CORDEIRO, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por invalidez ou o

restabelecimento do auxílio doença, bem como o pagamento de indenização por danos morais.Alega que possui

incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício requerido.Juntou documentos.A antecipação da

tutela foi indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a perda da qualidade de segurada e a falta

de comprovação da incapacidade para o trabalho, findando por requerer a improcedência do pedido.Foi

determinada a produção de prova pericial, sobrevindo o laudo às fls. 120/130, do qual as partes se

manifestaram.Diante das cópias da interdição juntadas às fls. 146/206, os autos foram encaminhados ao perito,

que sugeriu avaliação com psiquiatra às fls. 207/209.Foi designada nova perícia, sobrevindo o laudo às fls.

223/226, do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É O

RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é procedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art.

59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os requisitos indispensáveis à concessão dos benefícios em tela

são: a) a manutenção da qualidade de segurado; b) a carência, quando exigida; e c) a incapacidade para o

trabalho.Neste sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL E

TEMPORÁRIA RECONHECIDA. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua

vez, é concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a existência de graves

limitações ao pleno desempenho da atividade habitual do autor, decorrentes do atual descontrole de crises

convulsivas, devido o auxílio-doença até que venham a ser controladas. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC

00309708520104039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3

CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, colhe-se dos autos que a Autora possui quadro

de retardo mental moderado e epilepsia, segundo diagnóstico exarado no laudo pericial, que concluiu pela

incapacidade total e permanente para o desempenho de toda e qualquer atividade laboral.Destarte, pelo quadro

clínico apresentado, preencheu a Autora o requisito da incapacidade suficiente à concessão de aposentadoria por

invalidez.Quanto à qualidade de segurado, vale ressaltar que sua ausência não pode ser considerada como fator

impeditivo à concessão do benefício na hipótese dos autos, conforme matéria pacificada no C. STJ, tendo em vista

que a Autora não foi inserida no mercado de trabalho ou deixou de recolher as contribuições individuais em razão

da doença adquirida.Neste sentido:RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. NÃO RECOLHIMENTO DE

CONTRIBUIÇÕES EM RAZÃO DE INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. PERDA DA QUALIDADE DE

SEGURADO. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA PACIFICADA. 1. A Egrégia 3ª Seção desta Corte Superior de

Justiça firmou já entendimento no sentido de que o trabalhador que deixa de contribuir para a Previdência Social

por período superior a doze meses, em razão de estar incapacitado para o trabalho, não perde a qualidade de

segurado. 2. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. (Súmula do STJ, Enunciado nº

7). 3. Recurso especial improvido.(RESP 200300780839, HAMILTON CARVALHIDO, STJ - SEXTA TURMA,

DJ DATA:24/05/2004 PG:00353.)PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DEVIDA À MÃE DE

TRABALHADOR FALECIDO. CONDIÇÃO DE SEGURADO MANTIDA APÓS O SEU AFASTAMENTO

DO TRABALHO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA COMPROVADA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 1.

Comprovado nos autos que o filho falecido da recorrida era portador de moléstia grave - síndrome da imuno-

deficiência adquirida, e que somente deixou de trabalhar por estar totalmente incapacitado para o trabalho, deveria

o INSS conceder-lhe a aposentadoria por invalidez, independentemente de carência, e não renda mensal vitalícia.

2. A jurisprudência deste STJ pacificou o entendimento de que não perde a qualidade de segurado, o trabalhador

que deixa de contribuir para a Previdência Social por período superior a 12 (doze) meses, se tal interrupção

decorreu de enfermidade. 3. Sendo, dessa forma, considerado segurado obrigatório da Previdência, e demonstrado

ser arrimo de família, é de se concedida a pensão por morte à sua mãe, na ausência das pessoas enumeradas na Lei

8.213/91, Art. 16, I. 4. Recurso não conhecido.(RESP 199900349067, EDSON VIDIGAL, STJ - QUINTA

TURMA, DJ DATA:18/10/1999 PG:00266.)Quanto ao termo inicial, entendo que deve ser fixado na data da
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sentença que decretou a interdição da Autora proferida em 09/06/2010, conforme fls. 190/191.Posto isso, e

considerando o que mais dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a

conceder à Autora a aposentadoria por invalidez, a partir de 09/09/2010. Condeno o INSS ao pagamento das

parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente

desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item

4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF,

descontando-se os valores pagos administrativamente, se houver. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da

Súmula nº 111 do STJ.Concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício em

favor da parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da presente sentença, sob pena de multa

diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).Custas ex lege.Sentença

sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.

 

0000568-36.2010.403.6114 (2010.61.14.000568-2) - JOSE ALBERTO DE JESUS SANTOS(SP089878 -

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0002948-32.2010.403.6114 - JOSE LUIZ BORGES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo os recursos de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista às partes para contra-razões no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0003389-13.2010.403.6114 - ALUANA DIAS DE TOLEDO(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ALUANA DIAS DE TOLEDO, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do auxílio-doença que lhe foi pago

até 23/12/2008 ou a concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que sofre de artrite reumaóide,

não mais reunindo condições de laborar. A sentença da fl.41 extinguiu o feito sem análise do mérito, ante a falta

de interesse de agir da autora. A decisão foi anulada pelo TRF3 (fls.60/61). Regularmente citado, o INSS ofereceu

contestação às fls.167/174, na qual discorre acerca dos requisitos para a concessão de benefícios por incapacidade.

Impugna o pedido inicial, ante a falta de prova da alegada invalidez. Houve réplica. Laudo Pericial Médico

juntado às fls.193/214 e complementado à fl.230, sendo oportunizado ao INSS e à parte autora se manifestar

acerca da prova técnica.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas

em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte autora a concessão de aposentadoria por invalidez, ou,

alternativamente, de auxílio-doença, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de atividade

profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-

doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-

se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade

de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I,

da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o

sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente

(aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a perícia médica

judicial realizada em novembro de 2011 indica que a demandante sofre de artrite reumatóide, não sendo

constatada durante a perícia deformidade articular acentuada em nenhuma das articulações, ou ainda limitação da

função ou amplitude de movimentos. Não foram constatadas ainda crepitação, instabilidade, deformidade e

manifestações extra articulares. A parte ainda sofre de obesidade. A autora apresenta déficit leve de deambulação,

existindo incapacidade parcial e definitiva, que a impede de realizar certas atividades e tipos de trabalho. Os

sintomas podem ser minorados com adesão a tratamento e redução do peso corporal. Desta forma, considerando-

se que os benefícios por incapacidade exigem que a parte esteja totalmente incapacitada de desempenhar atividade
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profissional que lhe assegure o sustento, situação essa que não resta configurada nos autos, descabida a concessão

do amparo pretendido. Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o feito com

análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação

suspensa em face do deferimento da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custa ex lege. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0003809-18.2010.403.6114 - ROBERTO ALVES(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0007214-62.2010.403.6114 - ELISABETE CASSARO(SP136486 - WELLINGTON MARTINEZ DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0007789-70.2010.403.6114 - SILVIO GOMES DO NASCIMENTO JUNIOR(SP286057 - CECILIA AMARO

CESARIO E SP286387 - VINICIUS PARUSSOLO MININI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da decisão proferida na presente ação, alegando

erro material, pretendendo seja o vício sanado.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Assiste razão à

parte embargante, devendo neste momento serem sanados os erros materiais apontados, passando a sentença a

seguinte redação:SILVIO GOMES DO NASCIMENTO JUNIOR, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento

de auxílio-doença. Narra que sofre de transtorno afetivo bipolar, não reunindo condições de desempenhar suas

funções de vigilante. Foram concedidos os benefícios da AJG e a tutela antecipada postulada (fls.

34/35).Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação às fls.46/59, na qual discorre sobre os requisitos para a

concessão dos benefícios por incapacidade. Revela que o autor foi considerado apto pelas duas perícias médicas

realizadas no âmbito administrativo, não havendo prova da alegada incapacidade para o labor.Houve

réplica.Laudos periciais médicos acostados às fls.104/108, 123/126 e 143, sobre os quais se manifestaram o INSS

e o autor.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência

(art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte autora o restabelecimento de, auxílio doença ao fundamento de estar

incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. O auxílio-doença está

previsto no art. 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão

de referido benefício: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de

12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de

desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença

superveniente; e (d) a incapacidade temporária do segurado.No caso concreto, as perícias médicas realizadas em

agosto de 2011 e setembro de 2012 constataram que o autor apresentava quadro de transtorno afetivo bipolar e

hipotireoidismo não especificado e episódios depressivos não especificados. Segundo o perito, o periciando não

apresenta incapacidade do ponto de vista psiquiátrico, estando apto a realizar suas atividades laborais

habituais.Desta forma, atestada a plena capacidade laboral do requerente mediante laudo pericial elaborado por

profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de

infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de concessão de restabelecimento de auxílio-

doença.No que tange à impugnação aos laudos, não assiste razão à parte autora. Não se trata in casu de

cerceamento de direito, apenas considero que o autor não trouxe aos autos elementos que infirmassem as

conclusões do laudo pericial anexado aos autos. Os peritos médicos analisaram os documentos dos autos,

procederam ao exame físico e concluíram pela inexistência de incapacidade. Logo, é insuficiente para justificar

sua impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. Não existe a

alegada contradição no laudo, pois as respostas dadas pelo médico devem ser analisadas de forma conjunta e não

isoladamente. Quanto aos quesitos complementares da fl.133, não vejo relevância, já que ambas as perícias bem

fundamentaram pela aptidão para o trabalho. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO

INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do CPC. CESSSO A

TUTELA ANTECIPADA ANTERIORMENTE DEFERIDA, DISPENSANDO A DEVOLUÇÃO DAS
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QUANTIAS RECEBIDAS, haja vista ter o pagamento ocorrido em virtude de decisão judicial equivocada.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à

causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG, que ora concedo (art. 12 da Lei nº

1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Posto isso, ACOLHO os presentes embargos

opostos.P.R.I.

 

0007994-02.2010.403.6114 - JUCILEIDE OLIVEIRA SANTOS CRUZ(SP139389 - LILIAN MARIA

FERNANDES STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0024300-67.2010.403.6301 - GERALDO ROMAO DA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0052962-41.2010.403.6301 - WILSON CARVALHO VITORIO(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP038399 -

VERA LUCIA D AMATO E SP256006 - SARA TAVARES QUENTAL E SP273489 - CESAR AUGUSTO

SANTOS ANTONIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da sentença proferida na presente ação,

alegando omissão quanto a analise do pedido de justiça gratuita, pretendendo seja o vício sanado.Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Decido.Assiste razão à parte embargante.Compulsando os autos, observo que o pedido de

concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita não foi apreciado, o que faço neste momento, devendo

constar da sentença embargada o seguinte:Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Posto isso, ACOLHO os

presentes embargos opostos.Restam mantidos os demais termos da sentença.P.R.I. Retifique-se.

 

0001530-25.2011.403.6114 - NELIO ANTONIO DA SILVA(SP224421 - DANIELA CERVONE PEZZILLI

RAVAGNANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NELIO ANTONIO DA SILVA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença.Alega que

possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício requerido.Juntou documentos.A

antecipação da tutela foi deferida.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de comprovação da

incapacidade para o trabalho e a necessidade de observar o preenchimento da qualidade de segurado e carência.

Pugnou, ao final, pela improcedência do pedido.Foi determinada a produção de prova pericial, sobrevindo o laudo

às fls. 90/109, do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É O

RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é procedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art.

59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os requisitos indispensáveis à concessão dos benefícios em tela

são: a) a manutenção da qualidade de segurado; b) a carência, quando exigida; e c) a incapacidade para o

trabalho.Neste sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL E

TEMPORÁRIA RECONHECIDA. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua

vez, é concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a existência de graves

limitações ao pleno desempenho da atividade habitual do autor, decorrentes do atual descontrole de crises

convulsivas, devido o auxílio-doença até que venham a ser controladas. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC

00309708520104039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3

CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, colhe-se dos autos que o Autor apresenta

hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus, infarto agudo do miocárdio e revascularização miocárdica,

segundo diagnóstico exarado no exame pericial feito em 17/09/2012, que concluiu pela incapacidade total e

temporária para o desempenho de toda e qualquer atividade laboral, suficiente à concessão de auxílio doença.O
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termo inicial do auxílio doença deverá ser fixado na data constatada pelo perito em 08/05/2011, tendo em vista

que na cessação não ficou comprovada incapacidade.Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a conceder ao Autor o auxílio doença, desde

08/05/2011. Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as

quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação,

em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos administrativamente, se houver. Condeno,

ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao

INSS que implante o benefício em favor da parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da

presente sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00

(trinta mil reais).Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos

voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.

 

0001852-45.2011.403.6114 - JOSE MARIA DE AZEVEDO NETO(SP110799 - MAURICIO FURTADO DE

LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSE MARIA DE AZEVEDO NETO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, o restabelecimento do auxílio doença e sua

conversão em aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade total para o trabalho, razão pela qual faz

jus ao benefício requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a regular

cessação do auxílio doença e a falta de comprovação da incapacidade para o trabalho, findando por requerer a

improcedência do pedido.Foi determinada a produção de prova pericial, sobrevindo o laudo às fls. 121/134, do

qual as partes se manifestaram.O julgamento foi convertido em diligência, determinando a realização de nova

perícia, considerando os novos atestados e exames juntados aos autos.Foi designada nova perícia, sobrevindo o

laudo às fls. 186/211, do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É O

RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é procedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art.

59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os requisitos indispensáveis à concessão dos benefícios em tela

são: a) a manutenção da qualidade de segurado; b) a carência, quando exigida; e c) a incapacidade para o

trabalho.Neste sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL E

TEMPORÁRIA RECONHECIDA. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua

vez, é concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a existência de graves

limitações ao pleno desempenho da atividade habitual do autor, decorrentes do atual descontrole de crises

convulsivas, devido o auxílio-doença até que venham a ser controladas. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC

00309708520104039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3

CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, colhe-se dos autos que o Autor apresenta

quadro de acidente vascular cerebral isquêmico, hemiparesia direita, oclusão da artéria cerebral médica esquerda,

segundo diagnóstico exarado na perícia realizada em 14/09/2012, que concluiu pela incapacidade total e

permanente para o desempenho de toda e qualquer atividade laboral, suficiente à concessão de aposentadoria por

invalidez.Quanto ao termo inicial, fixou o perito a incapacidade a partir de 27/11/2005, razão pela qual entendo

que a aposentadoria deverá ser concedida a partir da data de cessação do auxílio doença de nº 515.544.152-4,

recebido de 05/01/2006 a 24/01/2011 (fls. 105).Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a conceder ao Autor o benefício da aposentadoria

por invalidez, desde a cessação do auxílio-doença nº 515.544.152-4 em 24/01/2011. Condeno o INSS ao

pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas

monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade,

respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos administrativamente a título de auxílio doença no mesmo

período, se houver. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez

por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Concedo a tutela antecipada

para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício em favor da parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias,

a contar da intimação da presente sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o

limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário. Assim,

sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para
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reexame da matéria.P.R.I.

 

0003054-57.2011.403.6114 - ROSILENE ANA DE SOUSA X ANDRE LUIZ DE SOUZA RODRIGUES -

MENOR IMPUBERE X ANA PAULA DE SOUZA RODRIGUES - MENOR IMPUBERE X ANDREIA DE

SOUZA RODRIGUES X ROSILENE ANA DE SOUSA(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ROSILENE ANA DE SOUSA, por si e representando seus filhos menores ANDRÉ LUIZ DE SOUZA

RODRIGUES, ANA PAULA DE SOUZA RODRIGUES e ANDREIA DE SOUZA RODRIGUES, qualificados

nos autos, ajuizaram a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL aduzindo, em

síntese, serem companheira e filhos, respectivamente, de Inácio Justino Rodrigues, o qual se encontra preso desde

o dia 10 de julho de 2008.Afirmando a condição do segurado do preso e mencionando dispositivos legais que lhes

garantem proteção previdenciária, pedem seja o Réu condenado a lhes conceder ao benefício de auxílio-reclusão,

com pagamentos retroativos à data do encarceramento, além de arcar com custas processuais e honorários

advocatícios.Juntaram documentos.Citado, o Réu contestou o pedido indicando não haver direito ao benefício

pretendido, considerando a perda da qualidade segurado na data do recolhimento à prisão e o fato de ser o último

salário-de-contribuição do instituidor superior ao limite legalmente previsto. De outro lado, assevera não haver

provas da união estável do preso com Rosilene Ana de Sousa na data em que recolhido ao presídio. Finda

esclarecendo que o benefício foi requerido administrativamente após vencido o prazo de 30 dias contados da

prisão, por isso não podendo retroagir à data respectiva, bem como requerendo seja o pedido julgado

improcedente, arcando os Autores com os ônus de sucumbência.Manifestando-se sobre a resposta do Réu, os

Autores afastaram seus termos.Foi deferida a produção de prova documental e testemunhal, expedindo-se ofícios

e colhendo-se, neste Juízo, o depoimento de duas testemunhas arroladas pela parte autora.As partes apresentaram

memoriais reiterando suas posições já externadas.Por fim, o Ministério Público Federal opinou pela parcial

procedência do pedido, indicando o direito ao benefício a todos os Autores, iniciando-se os pagamentos na data do

requerimento administrativo quanto a Rosilene e Andréia e na data da prisão quanto aos demais.É O

RELATÓRIO.DECIDO.O benefício de auxílio-reclusão está previsto no artigo 80 da Lei n. 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos

dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de

auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.Parágrafo único. O requerimento do

auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a

manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição de presidiário.Quanto aos

dependentes dispõe o artigo 16 da mesma lei:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na

condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 4º A dependência econômica das pessoas

indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.Deste modo, são requisitos para a

concessão do auxílio reclusão: a) a prova da qualidade de dependente; b) a condição de segurado do recolhido à

prisão; c) o não recebimento de remuneração da empresa, auxílio-doença, aposentadoria ou abono de

permanência.A Emenda Constitucional n. 20, de 15 de dezembro de 1998, que tratou do auxílio-reclusão,

definiu:Art. 13. Até que a lei discipline o acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para os servidores, segurados

e seus dependentes, esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal igual ou

inferior a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), que, até a publicação da lei, serão corrigidos pelos mesmos

índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social .Neste sentido, regulamentou o Decreto nº

3.048/99, em seu art. 116:Art. 116. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte,

aos dependentes do segurado recolhido à prisão que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de

auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em serviço, desde que o seu último salário-de-

contribuição seja inferior ou igual a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais).Assim, além dos requisitos da Lei nº

8.213/91, necessário também que o segurado possua renda mensal bruta igual ou inferior a R$ 360,00 (trezentos e

sessenta reais), valor este anualmente atualizado por portarias ministeriais.Havia uma grande discussão acerca de

qual renda deveria ser considerada para efeitos de concessão do auxílio reclusão, se a do segurado ou de seus

beneficiários. No entanto, o STF consolidou o entendimento pela renda do segurado e não de seus beneficiários,

como passo a transcrever:PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

AUXÍLIO-RECLUSÃO. ART. 201, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LIMITAÇÃO DO

UNIVERSO DOS CONTEMPLADOS PELO AUXÍLIO-RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO AOS

SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA. RESTRIÇÃO INTRODUZIDA PELA EC 20/1998.

SELETIVIDADE FUNDADA NA RENDA DO SEGURADO PRESO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

PROVIDO. I - Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a deve ser

utilizada como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes. II - Tal compreensão se

extrai da redação dada ao referido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu o universo daqueles alcançados

pelo auxílio-reclusão, a qual adotou o critério da seletividade para apurar a efetiva necessidade dos beneficiários.

III - Diante disso, o art. 116 do Decreto 3.048/1999 não padece do vício da inconstitucionalidade. IV - Recurso
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extraordinário conhecido e provido. (STF - RE 587365).Feitas essas observações liminares, passo a analisar o

caso concreto.Na espécie dos autos, os co-autores menores André, Ana Paula e Andréia comprovaram a condição

de dependentes pelas cédulas de identidade de fls. 13/15, atestando serem filhos do preso Inácio Justino

Rodrigues.Igualmente, resta provada a condição de dependente que cerca Rosilene, a qual logrou demonstrar em

Juízo a união estável que mantinha com Inácio Justino Rodrigues até a data da prisão, consoante depoimentos

testemunhais colhidos em Juízo, corroborando o fortíssimo início de prova caracterizado pela própria condição de

mãe dos três filhos do preso.Sobre a condição de segurado de Inácio, colhe-se dos autos que o mesmo teve seu

último vínculo empregatício encerrado em junho de 2006 (fl. 20). Segundo o 4º do art. 15 da Lei nº 8.213/91, A

perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da

Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos

prazos fixados neste artigo e seus parágrafos..Fixado o mês de junho de 2007 como o final do prazo genérico de

12 meses, a cessação da condição de segurado se daria, portanto, em 20 de agosto de 2007, data limite para

recolhimento da contribuição previdenciária de julho de 2007, consoante art. 216, I, b do Decreto nº

3.048/99.Porém, merece aplicação o 2º do mesmo art. 15 da já referida Lei de Benefícios da Previdência social, a

permitir a adição de mais 12 meses ao prazo, ante a situação de desemprego demonstrada pela inexistência de

relação laboral no CNIS, a dispensar registro perante o Ministério do Trabalho e Emprego, procedimento que, em

verdade, não constitui único indicativo da situação retratada.A propósito, a Súmula nº 27 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais:A ausência de registro em órgão do Ministério do Trabalho não

impede a comprovação do desemprego por outros meios admitidos em Direito.Com relação à renda do segurado,

conforme já exposto vê-se que o mesmo se encontrava desempregado há quase dois anos antes da prisão, o que

indica que não tinha qualquer renda, por isso restando atendido o requisito.Nesse sentido:AGRAVO EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. AUXÍLIO-RECLUSÃO. PREENCHIMENTO DOS

PRESSUPOSTOS. 1. No âmbito do STF, já se firmou entendimento, por meio da Súmula nº 729, de que A

decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária. 2. Não obstante o

Supremo Tribunal Federal ter firmado entendimento no sentido de que deve ser observado o limite de renda

fixado administrativamente, bem como de que a renda a ser considerada para fins de concessão do auxílio-

reclusão é a do segurado preso e não de seus dependentes, tal critério exige o exame subjetivo de cada caso,

devendo ser analisadas as condições sócio-econômicas do segurado, tais como sazonalidade do serviço, horas

extras eventuais, outros rendimentos ocasionais e eventual desemprego. 3. Nesse sentido, compulsando os

documentos constantes dos autos, verifica-se que a última remuneração do segurado refere-se ao mês de janeiro de

2012, sendo que, quando do seu recolhimento à prisão em 26/09/2012, estava desempregado, portanto, não auferiu

renda, não se podendo considerar para fins de concessão do benefício salário-de-contribuição anterior à data do

encarceramento. 4. Agravo a que se nega provimento. (Tribunal Regional Federal da 3ª Região, AI nº 498168, 10ª

turma, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, publicado no e-DJF3 de 24 de julho de 2013).Destarte, considerando que

os autores preenchem todos os requisitos, é de rigor a procedência da ação.Quanta a data de início do benefício,

tratando-se os co-autores André e Ana Paula de menores impúberes, deve-se aplicar o contido no art. 79 e 103 da

Lei 8.213/91 e art. 198, I do Código Civil, segundo o qual não há que se falar em prescrição contra incapazes,

devendo ser concedido o benefício a partir da prisão.Relativamente a Rosilene e Andréia, porém, por ser aquela

maior e esta menor púbere na data da prisão, o início do benefício deverá ser fixado na data do requerimento

administrativo, por formulado mais de 30 dias depois do fato, nos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91.Posto isso,

e considerando o que mais dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim

de condenar o INSS a conceder aos autores o benefício de auxílio-reclusão, devendo o início dos pagamentos

retroagir à data do recolhimento do segurado a prisão, ou seja, 10 de julho de 2008, quanto aos co-autores André

Luiz de Souza Rodrigues e Ana Paula de Souza Rodrigues, retroagindo à data do requerimento administrativo

quanto às demais co-autoras.Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se

tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde a citação,

em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ. P.R.I.C.

 

0004308-65.2011.403.6114 - HERMES VALDOMIRO DA SILVA(SP292439 - MARIANA APARECIDA DE

LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0004828-25.2011.403.6114 - MARILIA DE ARAUJO SANTOS(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES

STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)
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MARILIA DE ARAUJO SANTOS, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por

invalidez.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício requerido.Juntou

documentos.A antecipação da tutela foi indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação arguindo,

preliminarmente, a incompetência da justiça federal, sustentando, no mérito, a falta de comprovação dos requisitos

necessários à concessão do benefício, findando por requerer a improcedência do pedido.Decisão acolhendo a

preliminar de incompetência da justiça federal, determinando a remessa dos autos à Justiça Estadual. Dessa

decisão foi interposto Agravo de Instrumento, ao qual foi dado provimento, reconhecendo a competência deste

juízo.Foi determinada a produção de prova pericial, sobrevindo o laudo às fls. 150/171, do qual as partes se

manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é

improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Note-se que os benefícios em tela são dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho,

o que não se verifica na hipótese concreta, vez que a perícia médica afastou tal situação.A autora submeteu-se a

perícia médica em 23/11/2012, por meio da qual o perito constatou quadro de acidente vascular cerebral,

hipertensão arterial sistêmica, hemiparesia esquerda, cálculo renal à direita, distribuição do meteorismo intestinal,

imagens cálcicas em topografia renal, bilateral, ventrículo esquerdo hipertrofiado e contração normal, todavia

concluiu, ao final, pela capacidade laboral.Logo, por não haver incapacidade, conquanto requisito dos benefícios

pedidos na inicial, a improcedência é de rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos

os seguintes excertos:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige

qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-

doença, por sua vez, é concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a

capacidade laborativa, indevida a concessão dos benefícios. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC

00048489820114039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3

CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE

AUTORA IMPROVIDA. -A Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por

invalidez aos segurados que, estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente

incapazes para o exercício de atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a

carência legalmente estipulada (arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado

que ficar incapacitado para o trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26

e 59, lei cit.). - Ausência de incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora

improvida.(AC 200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à impugnação da Autora ao laudo, não

vejo relevância. Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte

técnico e especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da Autora, levando em consideração para sua

conclusão todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua

impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No mais, todo perito ou

assistente técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras,

sendo de confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.A

propósito, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE

DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da

situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese,

exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e

cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a

aposentadoria por invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 200761830051279, JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA:

1531.)PROCESSO CIVIL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA.

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de requerimento administrativo para concessão de

aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o auxílio-doença de que a segurada era titular,
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porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência

do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior detalhamento, presunção de imparcialidade e

gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que concedeu aposentadoria por invalidez a partir da

data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a contar do cancelamento indevido, visto que na

época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e reconhecendo a incapacidade laborativa, além do

fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal que acomete a segurada não autoriza a supor uma

melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-se completamente incapacitada para o exercício de

sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530, VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 -

TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA: 762.) Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art.

20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$ 500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no

art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0005788-78.2011.403.6114 - KELI CRISTINA FERNANDES GOMES X KELI CRISTINA FERNANDES

GOMES X EMELY VITORIA GOMES FERREIRA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

KELI CRISTINA FERNANDES GOMES, por si e representando sua filha menor, EMELY VITORIA GOMES

FERREIRA, ambas qualificadas nos autos, ajuizaram a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL aduzindo, em síntese, serem companheira e filha, respectivamente, de Reginaldo Martins

Ferreira, falecido em 10 de novembro de 2010, o qual filiou-se à Previdência Social em 22 de março de 1995 e

contribuiu até 21 de julho de 2003, quando foi preso pela prática de crime.Buscaram obter o benefício de auxílio-

reclusão, o qual foi indeferido sob fundamento de que o segurado recebia salário superior ao limite

legal.Afirmando que o falecido somente deixou de contribuir em razão do encarceramento noticiado e que Keli

manteve união estável com o mesmo até o óbito, pedem seja o Réu condenado à concessão de pensão por morte

de forma retroativa à data do falecimento, com seus consectários, incidindo juros e correção monetária sobre as

parcelas em atraso, além de arcar com custas processuais e honorários advocatícios.Juntaram documentos.Citado,

contestou o INSS indicando que o falecido perdera a qualidade de segurado quando do óbito, também

mencionando não haver provas da união estável de Keli com o mesmo, sob tais fundamentos pugnando pela

improcedência do pedido, com inversão dos ônus decorrentes da sucumbência. Em caso de acolhimento do pleito

das Autoras, requer seja observada a Súmula nº 111 do STJ quanto à verba honorária, limitada a 5% da

condenação, bem como indica o critério a ser seguido quanto à incidência de juros e correção monetária sobre as

parcelas em atraso.Juntou documentos.Manifestando-se sobre a resposta do Réu, as Autoras afastaram seus

termos.As partes não especificaram provas.Em seu parecer, o Ministério Público Federal opinou pela

improcedência do pedido, vindo os autos conclusos.É O RELATÓRIO.DECIDO.O feito comporta julgamento no

estado em que se encontra, por haver nos autos prova cabal de improcedência.Embora reste provada nos autos a

situação de dependência que cerca a co-autora menor Emely e se fizesse necessária, em princípio, a demonstração

da união estável de Keli com o falecido, observo que, na verdade, este não mais ostentava a condição de segurado

da Previdência Social na data do óbito, fazendo por descumprir requisito essencial para obtenção de qualquer

benefício previdenciário. Com efeito, o exame dos autos deixa claro que o último vínculo empregatício do

falecido cessou em 29 de julho de 2003, tornando certa a perda da qualidade de segurado, nos moldes do art. 15 da

Lei nº 8.213/91, assim vazado:Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: I -

sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o

segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou

licenciado sem remuneração; III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença

de segregação compulsória; IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso; V - até 3

(três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até

6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo. 1º O prazo do inciso II será prorrogado

para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais

sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 2º Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos

de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão

próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva

todos os seus direitos perante a Previdência Social. 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte

ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição

referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos..Como bem

apontado pelo Ministério Público Federal em seu parecer, embora preso em 21 de julho de 2003, obteve o falecido

livramento condicional em 3 de fevereiro de 2006, porém nenhum recolhimento se verificando a partir de tal data

até que restou novamente preso em 28 de março de 2007, assim permanecendo até 6 abril de 2010, quando

recebeu o direito de saída temporária pela Páscoa e não mais retornou.Logo, resulta evidente a perda da qualidade

de segurado, pois, entre a libertação verificada em 3 de fevereiro de 2006 e o novo recolhimento ao cárcere
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ocorrido em 28 de março de 2007, transcorreu mais de 12 meses.Posto isso, e considerando o que mais dos autos

consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcarão as Autoras com honorários advocatícios que, nos termos do

art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao

disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.P.R.I.C.

 

0006954-48.2011.403.6114 - ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS(SP226218 - OTAVIO LAZZURI

ORMONDE BONICIO E SP090357 - LUIS ANTONIO DE MEDEIROS E SP109557 - BERNADETE

NOGUEIRA F. DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS)

SENTENÇAANTONIO PEREIRA DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria

por invalidez ou auxílio doença.Alega que possui incapacidade laboral, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de comprovação da

incapacidade laboral, findando por requerer a improcedência do pedido.Laudo pericial médico acostado às fls.

80/97, do qual se manifestaram as partes.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O

pedido é improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma

lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

(quinze) dias consecutivos.Note-se que os benefícios em tela são dirigidos ao segurado totalmente incapacitado

para o trabalho, o que não se verifica na hipótese concreta, vez que a perícia médica realizada afastou tal

situação.O autor submeteu-se a perícia judicial em 03/10/2012, por meio da qual o Perito judicial constatou

quadro de lombalgia crônica, alterações degenerativas em coluna vertebral, discopatia degenerativa, osteoartrose

de coluna lombar, cervicalgia, protusão discal e compressão medular, todavia, concluiu, ao final, por sua

capacidade laboral.Logo, por não haver incapacidade, conquanto requisitos dos benefícios pedidos na inicial, a

improcedência é de rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos os seguintes

excertos:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO

NÃO COMPROVADA. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é

concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa,

indevida a concessão dos benefícios. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A

Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que,

estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente incapazes para o exercício de

atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de

incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC

200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à impugnação do Autor ao laudo e requerimento de outras

provas, não vejo relevância. Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com

suporte técnico e especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico do Autor, levando em consideração para sua

conclusão todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua

impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No mais, todo perito ou

assistente técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras,

sendo de confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.A

propósito, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE

DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da

situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese,

exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e

cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a

aposentadoria por invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 200761830051279, JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA:
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1531.)PROCESSO CIVIL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA.

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de requerimento administrativo para concessão de

aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o auxílio-doença de que a segurada era titular,

porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência

do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior detalhamento, presunção de imparcialidade e

gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que concedeu aposentadoria por invalidez a partir da

data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a contar do cancelamento indevido, visto que na

época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e reconhecendo a incapacidade laborativa, além do

fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal que acomete a segurada não autoriza a supor uma

melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-se completamente incapacitada para o exercício de

sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530, VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 -

TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA: 762.) Acresça-se, ainda, que não há que se falar em

comprovação da incapacidade laborativa mediante audiência de instrução. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA PELA

AUSÊNCIA DE PROVA TESTEMUNHAL. APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 1. Inexiste

cerceamento de defesa na ausência de realização de prova testemunhal, na medida em que a questão trazida aos

autos demandava exame pericial, devidamente realizado. 2. A perícia médica realizada (f. 59/61 e 66) concluiu

que a autora não está incapacitada para o trabalho, uma vez que não é portadora de moléstia incapacitante para o

trabalho, restando desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, nos termos dos artigos 42 e 59, da Lei nº 8.213/91. 3. Não

preenchidos os requisitos legais não é devida a concessão da aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença. 4.

Embargos de declaração parcialmente providos. (TRF 3ª região - AC 200103990364620 - 716964 - Relator(a)

JUIZA GISELLE FRANÇA - TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO - DJF3 10/09/2009 PÁGINA:

1633)Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte

Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$

500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0007158-92.2011.403.6114 - MARIA DOS ANJOS PEREIRA SOARES(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

MARIA DOS ANJOS PEREIRA SOARES, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria

por invalidez, auxílio doença ou auxílio acidente.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual

faz jus ao benefício requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de

comprovação da incapacidade laboral, findando por requerer a improcedência do pedido.Laudo pericial juntado às

fls. 88/105, do qual se manifestaram as partes.Vieram os autos conclusos para sentença.É O

RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria

por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou

não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de

atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado,

assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando

for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Por sua vez, o art. 86 prevê:Art. 86. O auxílio-acidente será

concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de

qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente

exercia.Note-se que os benefícios em tela são dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho, o que

não se verifica na hipótese concreta, vez que a perícia médica afastou tal situação.A autora submeteu-se a perícia

judicial em 16/05/2013, por meio da qual o Perito judicial constatou quadro de fratura da extremidade distal do

radio do lado esquerdo consolidada, com boa formação de calo ósseo, sinais de rizartrose na articulação radio-

carpica, que motiva discreto percentual na extensão e flexão, concluindo, ao final, pela ausência de incapacidade

laboral.Logo, por não haver incapacidade, conquanto requisitos dos benefícios pedidos na inicial, a improcedência

é de rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos os seguintes excertos:PROCESSO

CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. -

A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o

trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de

incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão dos

benefícios. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA
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HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A

Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que,

estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente incapazes para o exercício de

atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de

incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC

200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à impugnação da Autora ao laudo, requerendo o retorno

dos autos ao perito, não vejo relevância. Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e,

ainda, com suporte técnico e especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da Autora, levando em

consideração para sua conclusão todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente

para justificar sua impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No

mais, todo perito ou assistente técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas

legais reguladoras, sendo de confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a

habilitação para o ofício.A propósito, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO

NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou

análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com

base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC

200761830051279, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1531.)PROCESSO CIVIL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-

DOENÇA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de requerimento administrativo para concessão de

aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o auxílio-doença de que a segurada era titular,

porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência

do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior detalhamento, presunção de imparcialidade e

gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que concedeu aposentadoria por invalidez a partir da

data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a contar do cancelamento indevido, visto que na

época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e reconhecendo a incapacidade laborativa, além do

fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal que acomete a segurada não autoriza a supor uma

melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-se completamente incapacitada para o exercício de

sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530, VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 -

TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA: 762.) Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art.

20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$ 500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no

art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0007768-60.2011.403.6114 - ADAO CARVALHO DE SOUSA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da decisão proferida na presente ação, alegando

contradição e obscuridade, pretendendo sejam os vícios sanados.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Vejo que a parte embargante, ao interpor, da decisão prolatada embargos de declaração, busca, na verdade,

e somente, discutir sua justiça. Se assim é, entendo que o meio processual empregado não se mostra próprio para o

questionamento pretendido. Não é, portanto, caso de embargos. A finalidade dos embargos de declaração é tão

somente integrar a decisão, visando sanar eventuais vícios de omissão, obscuridade, ou contradição nela existente,

de modo a complementá-la ou esclarecê-la. Não visa, portanto, sua modificação. Como é cediço, a contradição

que enseja a interposição dos embargos de declaração deve ser da decisão com ela mesma, quando presentes

partes que conflitam entre si, ou afirmações que se rechaçam ou anulam. Neste passo, observo que não há na

decisão qualquer vício a ser sanado, haja vista não haver nela mesma qualquer incoerência ou contradição passível

de reforma, quando muito desacerto. O processo foi julgado segundo o entendimento exposto na sentença, o que

se verifica no caso, é mera discordância com os fundamentos ali expostos, devendo a parte interessada em fazer

valer sua própria posição sobre a matéria manejar o recurso cabível.Posto isto, não havendo sido apontada
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qualquer contradição, omissão, obscuridade ou erro material, não há motivo para a apreciação dos embargos, o

que dá azo a sua pronta rejeição.P.R.I.

 

0007819-71.2011.403.6114 - GLORINHA ALVES DE OLIVEIRA(SP224824 - WILSON LINS DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇAGLORINHA ALVES DE OLIVEIRA, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho oriunda de seqüelas de

rompimento do aneurisma sacular da artéria cerebral e do quadro de depressão grave. Revela receber auxílio-

doença desde 01/2006, não se conformando com a alta programada para 09/2011. Decisão deferindo a antecipação

da tutela, designando perícia médica judicial e concedendo os benefícios da justiça gratuita (fls.

58/59).Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação às fls.67/74, na qual aponta que a alta médica decorreu

da conclusão lançada pelo perito da autarquia. Diz que após a cessação, a parte postulou novamente o auxílio

pretendido, indeferido ao fundamento de ausência de incapacidade. Laudo médico acostado às fls. 251/273, acerca

do qual se manifestaram ambas as partes.Determinada a realização de nova perícia, sobreveio o laudo de fls.336,

sobre o qual as partes se manifestaram às fls.337 e 339/343.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a

desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte autora a concessão

de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de

atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42

da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e

insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto

permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59

- O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias

consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso

concreto, as duas perícias médicas realizadas apuraram a aptidão da parte para o trabalho. O exame mais recente

constatou que a demandante está em bom estado de saúde, sem limitações de movimento nos membros superiores

e inferiores ou alterações decorrentes da cirurgia sofrida no cérebro. Foi apurada a presença de transtorno

depressivo leve, sem prejuízo da capacidade laboral da demandante. A autora realiza acompanhamento médico,

tomando medicação que se mostra eficaz no controle e na prevenção do agravamento do quadro. Concluiu o perito

pela ausência de incapacidade. Desta forma, atestada a capacidade laboral da requerente mediante laudo pericial

elaborado por profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam

capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença.No que tange à impugnação ao laudo, não assiste razão à parte autora. Não se trata in

casu de cerceamento de direito, apenas considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e,

ainda, com suporte técnico e especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da autora, levando em

consideração para sua conclusão todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente

para justificar sua impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido.

Pontuo que o perito do juízo possui pós-graduação em perícias médicas pela USP, devendo ser salientando que

suas conclusões se coadunam com a perícia judicial anteriormente realizada, bem como os exames realizados no

âmbito do INSS, o que reforça a correção de suas conclusões.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do CPC. Condeno a

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica,

porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custa ex lege.

CESSO A TUTELA ANTECIPADA ANTERIORMENTE DEFERIDA, dispensando a parte autora da restituição

dos valores, na esteira de entendimento pacificado no âmbito do STJ. Por todos, confira-se o REsp 1356427/PI,

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/04/2013.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0008496-04.2011.403.6114 - ALZIRA LIMA RODRIGUES(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

ALZIRA LIMA RODRIGUES, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença ou

aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.A antecipação da tutela foi indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação
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sustentando a falta de comprovação da incapacidade laboral, findando por requerer a improcedência do

pedido.Laudo pericial juntado às fls. 113/134, do qual se manifestaram as partes.Vieram os autos conclusos para

sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De

outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os benefícios em tela são

dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho, o que não se verifica na hipótese concreta, vez que

a perícia médica afastou tal situação.A autora submeteu-se a perícia judicial em 12/11/2012, por meio da qual o

Perito judicial constatou quadro de alterações degenerativas em coluna vertebral, vértebra transicional lombo

sacra, canal vertebral amplo, lesões osteocondrais, osteoartrose, focos de degeneração, artralgia em joelhos,

glaucoma crônico, protusões discias e lombalgia crônica, todavia, concluiu, ao final, pela capacidade

laboral.Logo, por não haver incapacidade, conquanto requisito dos benefícios pedidos na inicial, a improcedência

é de rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos os seguintes excertos:PROCESSO

CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. -

A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o

trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de

incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão dos

benefícios. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A

Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que,

estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente incapazes para o exercício de

atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de

incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC

200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à impugnação da Autora ao laudo, não vejo relevância.

Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e

especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da Autora, levando em consideração para sua conclusão todos

os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o

simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No mais, todo perito ou assistente

técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de

confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.A propósito,

confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA

REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito

judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico

e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de

carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por

invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 200761830051279, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1531.)PROCESSO CIVIL.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO

LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de

requerimento administrativo para concessão de aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o

auxílio-doença de que a segurada era titular, porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício

à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior

detalhamento, presunção de imparcialidade e gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que

concedeu aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a

contar do cancelamento indevido, visto que na época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e

reconhecendo a incapacidade laborativa, além do fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal

que acomete a segurada não autoriza a supor uma melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-

se completamente incapacitada para o exercício de sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530,
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VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 - TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA: 762.)

Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte

Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$

500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008811-32.2011.403.6114 - JULE ELIAS DE MENESES(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇAJULE ELIAS DE MENESES, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença ou,

alternativamente, a concessão aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que sofre de problemas ortopédicos,

não mais reunindo condições de trabalhar.Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo o

pedido de tutela antecipada à fl.52.Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação às fls.59/65, na qual destaca

que foi concedido auxílio-doença ao autor em 05/06/2012, com reavaliação programada para 21/07/2012.

Assevera que não há prova da alegada incapacidade a partir da alta médica concedida em 18/10/2011, de modo

que o pedido de restabelecimento não comporta acolhida. Discorre acerca dos requisitos para a concessão de

benefícios por incapacidade. Houve réplica.Laudo Pericial Médico juntado às fls. 81/97 e complementado à

fl.111, acerca dos quais se manifestaram o INSS e o autor.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a

desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte autora a concessão

de aposentadoria por invalidez, ou, alternativamente, de auxílio doença, ao fundamento de estar incapacitada para

o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim

dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma

legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso

concreto, a perícia médica judicial realizada em janeiro de 2013 indica que o demandante sofre de discopatia.

Porém, esclarece o perito que não há limitações de movimento ou redução da força nos membros superiores e

inferiores. Consigna ainda que não existem alterações ou repercussão neurológica, alterações articular, motora e

sensitiva significativas ou ainda irradiação da dor ou distribuição por dermátomos. O perito não apurou limitações

físicas que impeçam o autor de desempenhar suas atividades habituais, manifestando-se pela ausência de

incapacidade. Desta forma, atestada a capacidade laboral do requerente mediante laudo pericial elaborado por

profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de

infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou

auxílio-doença.Vale sinalar que a existência de doença não implica, por si só, a inaptidão para o desempenho de

atividade profissional. Ademais, o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte

técnico e especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da parte autora, levando em consideração para sua

conclusão todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua

impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido.Diante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do

CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à

causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face do deferimento da AJG (art. 12 da Lei nº

1.060/50). Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0009285-03.2011.403.6114 - MARIA DO CARMO MENEZES(SP274047 - EURICO MORAES E SP270935 -

FERNANDO BORGES MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0009584-77.2011.403.6114 - DILSON VIANA DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo os recursos de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista às

partes para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0009831-58.2011.403.6114 - CICERO PAZ DE SOUZA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES

STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

CICERO PAZ DE SOUZA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de prestação continuada

previsto no art. 20, e parágrafos, da Lei nº 8.742/93. Aduz, em síntese, sofrer com as seqüelas de traumatismo

cranioencefálico, não mais reunindo condições de desempenhar atividade laboral. Revela ter formulado pedido na

via administrativa em duas ocasiões, indeferidos ao fundamento de ausência de incapacidade. A decisão da fl.44

concedeu à parte autora os benefícios da justiça gratuita, denegando entretanto o pleito de tutela antecipada.

Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 51/63, na qual sustenta o não preenchimento dos requisitos de

incapacidade e miserabilidade para a concessão do amparo. Discorre acerca dos requisitos legais para a concessão

do benefício, destacando a legalidade do critério da renda per capita determinado pela Lei nº 8.742/93. Estudo

socioeconômico e laudo médico pericial anexados às fls. 76/83 e 91/107, acerca dos quais se manifestaram ambas

as partes. Houve réplica. O Ministério Público Federal opinou pela improcedência da demanda. É o relatório.

Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência.A Constituição Federal,

na seção IV do Título VIII, determinou a promoção de ações governamentais no sentido de assegurar a assistência

à família, às crianças e adolescentes carentes, aos idosos e portadores de deficiências e também aos desamparados.

O artigo 203, inc. V, da Carta Federal garante, independentemente da contribuição à seguridade social, o

pagamento de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser em lei.A fim de regulamentar o dispositivo constitucional, foi editada a Lei nº 8.742/93, que, no tocante

ao deslinde da questão ventilada nos autos, assim dispôs:Art. 20- O benefício de prestação continuada é a garantia

de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 3º

Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.O critério etário foi modificado com a edição

do Estatuto do Idoso (Lei federal nº 10.741, de 01/10/2003), consoante a disposição de seu artigo 34, in

verbis:Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência,

nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da

Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.Resta assente, portanto, que o fato gerador do benefício é a

miserabilidade da parte, acompanhada da idade superior a sessenta e cinco anos ou da deficiência. O parâmetro

legal para que uma pessoa seja considerada hipossuficiente resume-se em que a renda familiar per capita deverá

ser inferior a um quarto de salário mínimo. Por outro lado, será considerada deficiente a pessoa que,

independentemente da idade, for totalmente incapaz para o trabalho e para os atos da vida independente.

Consoante consta dos autos, o postulante nasceu em 1967 (fl.09). Como não é idoso, deve restar provado que a

parte é deficiente e que não tem condições de prover seu sustento ou de tê-lo provido por sua família. Conforme a

prova pericial apresentada, o requerente sofreu traumatismo craniano no ano de 2009, estando atualmente em boas

condições gerais, sem alterações de memória ou limitações em membros superiores e inferiores e com exame

neurológico preservado. Além das seqüelas do traumatismo, foi constatado que o demandante sofre também de

broncopneumonia e hipertensão arterial sistêmica. Segundo o perito não existe incapacidade, estando o requerente

apto a laborar em suas funções como pedreiro. A parte autora reside junto de seus tios e três primos, em casa

alugada, situada em área que possui estrutura adequada, estando atendida pelos serviços públicos básicos. A

residência é composta de nove cômodos e está equipada com móveis e eletrodomésticos básicos em bom estado

de conservação. O sustento da casa advém dos salários recebidos pelos tios e dois primos, no valor total de R$

3.704,00. Como se vê, o demandante não está absolutamente incapacitado para o desempenho de atividade

profissional que lhe assegure o sustento, o que acarreta a rejeição de seu pleito. No que tange à impugnação do

demandante ao laudo não vejo relevância. Não se trata in casu de cerceamento de direito, apenas considero que o

laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e especializado e de forma

minuciosa, o diagnóstico da parte autora, levando em consideração para sua conclusão todos os exames e demais

elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o simples fato de tal

conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. Saliente-se que a conclusão do perito do juízo vai ao

encontro do resultado das duas perícias realizadas no âmbito administrativo, não havendo motivo para concluir em

sentido diverso. Diga-se outrossim que o fato de haver doença não implica, por si só, a redução da aptidão física

do trabalhador. Por fim, a idade do autor, bem como sua qualificação profissional, ainda que relevantes para o

exercício de atividade laborativa, não são requisitos legais para os benefícios aqui pretendidos.Ante o exposto,
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com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condeno a parte autora ao pagamento

de honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), sobrestada a obrigação em face do

deferimento da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-

se.

 

0010000-45.2011.403.6114 - EVERALDO MARINHO DOS SANTOS(SP132259 - CLEONICE INES

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

EVERALDO MARINHO DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença ou

aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.A antecipação da tutela foi indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação

sustentando a falta de comprovação da incapacidade para o trabalho, findando por requerer a improcedência do

pedido.Foi determinada a produção de prova pericial, sobrevindo o laudo às fls. 128/146, do qual as partes se

manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é

procedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Note-se que os requisitos indispensáveis à concessão dos benefícios em tela são: a) a manutenção da

qualidade de segurado; b) a carência, quando exigida; e c) a incapacidade para o trabalho.Neste

sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA RECONHECIDA. - A

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho

e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de

incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a existência de graves limitações ao pleno desempenho

da atividade habitual do autor, decorrentes do atual descontrole de crises convulsivas, devido o auxílio-doença até

que venham a ser controladas. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00309708520104039999, JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, colhe-se dos autos que o Autor apresenta fratura de tornozelo, fratura

de tíbia direita e artrodese torácica, segundo diagnóstico exarado no exame pericial feito em 26/10/2012, que

concluiu pela incapacidade total e temporária para o desempenho de toda e qualquer atividade laboral, suficiente à

concessão de auxílio doença.Quanto à qualidade de segurado, vale ressaltar que sua ausência não pode ser

considerada como fator impeditivo à concessão do benefício na hipótese dos autos, conforme matéria pacificada

no C. STJ, tendo em vista que a Autora não foi inserida no mercado de trabalho ou deixou de recolher as

contribuições individuais em razão da doença adquirida.Neste sentido:RECURSO ESPECIAL.

PREVIDENCIÁRIO. NÃO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES EM RAZÃO DE INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA

PACIFICADA. 1. A Egrégia 3ª Seção desta Corte Superior de Justiça firmou já entendimento no sentido de que o

trabalhador que deixa de contribuir para a Previdência Social por período superior a doze meses, em razão de estar

incapacitado para o trabalho, não perde a qualidade de segurado. 2. A pretensão de simples reexame de prova não

enseja recurso especial. (Súmula do STJ, Enunciado nº 7). 3. Recurso especial improvido.(RESP 200300780839,

HAMILTON CARVALHIDO, STJ - SEXTA TURMA, DJ DATA:24/05/2004 PG:00353.)PREVIDENCIÁRIO.

PENSÃO POR MORTE DEVIDA À MÃE DE TRABALHADOR FALECIDO. CONDIÇÃO DE SEGURADO

MANTIDA APÓS O SEU AFASTAMENTO DO TRABALHO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA

COMPROVADA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 1. Comprovado nos autos que o filho falecido da recorrida

era portador de moléstia grave - síndrome da imuno-deficiência adquirida, e que somente deixou de trabalhar por

estar totalmente incapacitado para o trabalho, deveria o INSS conceder-lhe a aposentadoria por invalidez,

independentemente de carência, e não renda mensal vitalícia. 2. A jurisprudência deste STJ pacificou o

entendimento de que não perde a qualidade de segurado, o trabalhador que deixa de contribuir para a Previdência

Social por período superior a 12 (doze) meses, se tal interrupção decorreu de enfermidade. 3. Sendo, dessa forma,

considerado segurado obrigatório da Previdência, e demonstrado ser arrimo de família, é de se concedida a pensão

por morte à sua mãe, na ausência das pessoas enumeradas na Lei 8.213/91, Art. 16, I. 4. Recurso não

conhecido.(RESP 199900349067, EDSON VIDIGAL, STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA:18/10/1999

PG:00266.)O termo inicial do auxílio doença deverá ser fixado na data constatada pelo perito em 15/10/2012,

tendo em vista que na cessação não ficou comprovada incapacidade.Posto isso, e considerando o que mais dos

autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a conceder ao Autor o auxílio

doença, desde 15/10/2012. Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se

tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de
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mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos

administrativamente, se houver. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Concedo a tutela

antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício em favor da parte autora, no prazo de 30

(trinta) dias, a contar da intimação da presente sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem

reais), até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário.

Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, para reexame da matéria.P.R.I.

 

0009601-35.2011.403.6140 - ANTONIO AURELIO GALINA(SP141049 - ARIANE BUENO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAANTONIO AURELIO GALINA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença ou de

aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que sofre de problemas ortopédicos não mais reunindo condições

de exercer suas atividades profissionais. Busca alternativamente a concessão de auxílio-acidente, a partir da alta

médica ocorrida em 31/03/2011. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo o pedido de

tutela antecipada (fls.77/78).Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 82/90, na qual discorre

acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios por incapacidade. Salienta a falta de prova da alegada

incapacidade para o exercício da atividade laboral, pugnando pela improcedência da ação.Laudo Pericial Médico

juntado às fls.107/130, sobre os quais se manifestaram o INSS e a parte autora.É o relatório. Decido de forma

antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte

autora a concessão de auxílio-doença, ou, alternativamente, de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de

estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à

aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está

previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a

concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento

da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a

impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo

aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou

temporária (auxílio-doença) do segurado.Já os requisitos ensejadores do auxílio-acidente estão previstos no art.

86:Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das

lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade

para o trabalho que habitualmente exercia.No caso concreto, a perícia médica judicial, realizada em novembro de

2012, indica que o demandante não apresenta incapacidade. Segundo o laudo, a parte autora se queixa de dores na

região cervical e dor na perna direita, que apresenta seqüela de paralisia infantil. O autor está apto a realizar suas

atividades regulares como cobrador de ônibus, posto de trabalho que ocupou entre os anos de 1990 a 2009 (fl.20).

O laudo aponta também que a parte pode desempenhar atividades que estejam adaptados a sua deficiência física, a

qual se manifestou durante a infância. Quanto à impugnação lançada pela parte autora, não vejo relevância. É fato

que o requerente sofre com o quadro descrito desde a infância, não existindo nos autos dados acerca de eventual

piora do quadro. Não se trata in casu de cerceamento de direito, apenas considero que o autor não trouxe aos autos

elementos que infirmassem as conclusões do laudo pericial anexado aos autos. O perito médico analisou os

documentos trazidos, procedeu ao exame físico e concluiu pela inexistência de incapacidade. Logo, é insuficiente

para justificar sua impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido.Desta

forma, atestada a capacidade laboral do requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e

equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali

lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. Ausente acidente

de qualquer natureza, deve igualmente ser rechaçado o pedido de pagamento de auxílio-acidente. Diante do

exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo

269, inc. I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o

valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face do deferimento da AJG

(art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente

sentença, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe.

 

0003923-98.2012.403.6109 - JOSE EDESIO DA CRUZ(SP070484 - JOAO LUIZ ALCANTARA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

JOSE EDESIO DA CRUZ, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento do tempo de serviço prestado como segurado especial

entre 08/04/1979 a 18/03/1988, o reconhecimento da especialidade dos lapsos laborados em atividades insalubres

(03/07/1989 a 24/10/1991 e 28/10/1991 a 19/04/2011), sua conversão em tempo de serviço comum, e a concessão

de aposentadoria por tempo de serviço, a partir do requerimento administrativo formulado em 19/04/2011.A

decisão da fl.25 concedeu ao autor os benefícios da AJG, indeferindo, porém, o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.32/39, na qual defende a necessidade de apresentação de

razoável início de prova material do alegado labor rural, devidamente corroborado pela prova oral. Contesta o

reconhecimento da especialidade da atividade, apontando a necessidade de apresentação de prova técnica quanto

aos agentes calor e ruído. Salienta a necessidade de apresentação de prova de que o trabalhador esteve exposto a

agentes deletérios a sua saúde de forma habitual e permanente. Sinala ainda que inexiste prova contemporânea da

alegada exposição nos lapsos postulados, referindo ainda o uso de EPI eficaz. Não houve réplica. É o relatório do

necessário. Decido de forma antecipada, uma vez que a parte autora, ao ser devidamente intimada, deixou de

requerer a produção de prova oral ou ainda de apresentar o rol de testemunhas. Logo, preclusa a produção

daquela. 1- Tempo de serviço ruralO reconhecimento do labor campesino se dará com a apresentação de razoável

início de prova material, consoante positivado no parágrafo 3º do art. 55 da Lei 8.213/91:Art. 55 - O tempo de

serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às

atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da

qualidade de segurado: (...) 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante

justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em

início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de

força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.O STJ, uniformizando a questão, editou a

Súmula 149, segundo a qual o reconhecimento do exercício de atividade rural pode ser feito mediante a produção

de prova testemunhal idônea, desde que haja início de prova material suficiente a demonstrar o labor rural. Nesse

sentido, a Lei de Benefícios elenca, em seu art. 106, os documentos hábeis a demonstrar o exercício de atividade

rural. A jurisprudência, porém, firmou posição no sentido de ser tal rol meramente exemplificativo, autorizando

inclusive a apresentação de prova documental em nome de terceiros, tais como genitores ou membros do grupo

familiar, caso se objetive o reconhecimento da presença do regime de economia familiar. A propósito, confira-se o

AgRg no REsp 1073582/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 6ª Turma, DJe 02/03/2009O autor trouxe aos autos os

seguintes documentos:Histórico escolar atinente aos anos de 1974 a 1978;Declarações de terceiros dando conta de

que o autor laborou como rurícola no sítio Córrego dos Cruz entre os anos de 1980 a 1989;Declaração de

exercício de atividade rural emitida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Urânia em 2010, dando conta que

o requerente laborou no sítio Córrego dos Cruz entre 01/80 a 05/89; Declarações de ITR referentes ao Sítio

Riacho Verde (exercícios diversos da década de 1990 e de 2010), de propriedade de Maria da Glória Pinheiro;

Recibo de entrega de declaração de ITR, em nome do pai do autor, referente ao ano de 2010.Considero que os

mesmos são insuficientes para caracterizar a condição de rurícola de José ao longo do período postulado.As

declarações trazidas, firmadas por terceiros, não podem ser tidas como hábeis a caracterizar o exercício de

trabalho campesino, uma vez que se trata de mera prova oral reduzida a escrito. Ilustrando tal posicionamento,

cito o seguinte precedente:RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE

RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. INEXISTÊNCIA. DECLARAÇÃO DE EX-EMPREGADOR.1. A

comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não

sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito,

conforme disposto no Regulamento. (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91). 2. O início de prova material, de

acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante documentos que comprovem o exercício da

atividade nos períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o

período e a função exercida pelo trabalhador. (REsp nº 280.402/SP, da minha Relatoria, in DJ 10/9/2001).2. A 3ª

Seção desta Corte firmou-se no entendimento de que a simples declaração prestada em favor do segurado, sem

guardar contemporaneidade com o fato declarado, carece da condição de prova material, exteriorizando, apenas,

simples testemunho escrito que, legalmente, não se mostra apto a comprovar a atividade laborativa para fins

previdenciários (EREsp nº 205.885/SP, Relator Ministro Fernando Gonçalves, in DJ 30/10/2000).3. Recurso

provido.(REsp 524140/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 28/05/2007, p. 404)Os

documentos em nome de terceiros e o histórico escolar, sem a identificação de origem, não permitem concluir

pelo desempenho de atividade rural pelo autor. De igual sorte, há prova de que o pai do demandante possui um

sítio no interior do estado, existindo prova da propriedade no ano de 2009, ou seja, muito depois do período em

que houve o alegado trabalho agrícola. Diante da ausência de documento em nome próprio e contemporâneo ao

período cujo reconhecimento se pretende, e da produção de prova oral, incabível o reconhecimento pretendido.2-

Tempo de Serviço EspecialA aposentadoria especial é uma das modalidades de aposentadoria por tempo de

serviço, sendo o aspecto que a diferencia das demais o fato de haver a redução do tempo mínimo para sua
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concessão em virtude da exposição do trabalhador a agentes insalubre durante toda sua vida profissional. Por

outro lado, a aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95,

será concedida ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua

integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência

exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes

prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos

legais para o deferimento da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a

compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a

agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal

evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se

demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se

demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95

tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do

trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia ser feita através de

formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico. Citado

diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria profissional.Posteriormente, a MP

1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as informações constantes nos

formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP 1.663/98 (convertida na Lei n.

9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou de perícia

técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Constituindo exceção a tais regras, a legislação

previdenciária exige que a demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser

feita mediante prova pericial que indique o nível de pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve

submetido, independentemente da época em que prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido

para que se compute a atividade como especial, cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência, assim

ementada:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se refere ao uso de equipamentos de proteção

individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que a mera utilização

desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a especialidade da atividade. Apenas se restar

comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso permanente pelo empregado de tal dispositivo

durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o reconhecimento das condições especiais de trabalho. A

título ilustrativo, trago a lume o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO

LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA

CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E 83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS). II - A partir de

05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em

conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável,
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trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90

decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de

tempo de atividade especial em comum deve levar em consideração apenas os critérios estabelecidos pela

legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente exercida, desprezando critérios estabelecidos por

ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial

da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por

profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à

integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40, DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam

que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no

período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p.

990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins

de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais

estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da

Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de 1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal

possibilidade ao editar a Instrução Normativa INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28

estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme a legislação vigente à época, será somado,

após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, independentemente de a data do

requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de

conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício. A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado

pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003,

estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Note-se que tais regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando

sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei 9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais

gravosas para a conversão do tempo de serviço exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes,

registre-se a posição do Superior Tribunal de Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a

28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data

(AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T). Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes,

portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de

conversão do tempo especial em comum anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria

especial já encontrava previsão legal desde a Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o

tempo de serviço é regulamentado pela lei em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico

do trabalhador, que possui direito adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, em sede de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse

sentido, conforme ementa que ora transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM.

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980.

CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA

APOSENTADORIA.1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de

desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei

6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos

para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando

preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de

serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do

serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp

270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando

vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo

comum em especial.5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor
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exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa

forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para

comum, quando se trata de enquadramento que justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos

para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher, resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2,

respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos lapsos postulados.Período: De 03/07/1989 a

24/10/1991Empresa: MTE Thomson Indústria e Comércio Ltda. Atividades: Oficial Prensista.Agente nocivo:

Ruído de 82 decibéis.Provas PPP e laudo pericial individual Conclu/ão: O período não pode ser reconhecido como

laborado em condições especiais e convertido em comum, considerando que as informações trazidas no

formulário não estão amparadas em laudo pericial contemporâneo à prestação dos serviços. O laudo juntado foi

confeccionado em 1998 e aponta que houve modificações no layout do local de trabalho e no processo de

trabalho. Assim, a verificação realizada não demonstra a real condição ambiental a que o autor esteve exposto.

Período: De 28/10/1991 a 19/04/2011Empresa: GT do Brasil S/A indústria e Comércio. Atividades: Ajudante

geral e Operador de máquinaAgente nocivo: Ruído de 91 decibéis.Provas PPP Conclu/ão: O período não pode ser

reconhecido como laborado em condições especiais e convertido em comum, considerando que as informações

trazidas no formulário não estão amparadas em laudo pericial. O formulário indica que apenas a partir de 2004

houve a monitoração das condições ambientais, inexistindo informação quanto à qualificação do profissional

contratado para tanto. O documento também informa que houve a utilização de EPI eficaz, apto a reduzir o nível

de ruído para patamar inferior ao limite legal. Assim, deve ser mantido o tempo de contribuição apurado pela

autarquia, de modo que o pedido inicial não comporta acolhida. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor

atribuído à demanda. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação sobrestada, em face da concessão da AJG

(art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgada a decisão,

remetam-se os autos ao arquivo.

 

0000003-04.2012.403.6114 - BENEDITO MATIAS DOS SANTOS(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

BENEDITO MATIAS DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por

invalidez, auxílio-doença ou auxílio acidente. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho

decorrente das fraturas sofridas em acidente de trânsito e do problema de visão, salientando ter recebido auxílio-

doença até 31/08/2011. Postula ainda a condenação da autarquia ao pagamento de indenização por danos morais,

em face dos indeferimentos dos pedidos administrativos. Decisão concedendo os benefícios da Justiça Gratuita e

rejeitando o pleito de tutela antecipada (fl.151). Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 158/191, sustentando

a falta de incapacidade para o exercício de atividade laboral. Aponta que o demandante recebe auxílio à pessoa

portadora de deficiência desde 11/03/2011, sendo tal benefício inacumulável com o auxílio pretendido. Impugna o

pleito de indenização por danos morais. Laudo Pericial Médico acostado às fls. 214/245, acerca do qual ambas as

partes se manifestaram. É o relatório. Decido.Postula a parte autora a concessão de aposentadoria por invalidez,

auxílio-doença ou auxílio-acidente, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de atividade profissional

que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-

doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-

se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade

de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I,

da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o

sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente

(aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.Os requisitos ensejadores do auxílio-

acidente estão previstos no art. 86, caput, da Lei n. 8.213/91, exigindo-se condição de segurado, não dependendo,

neste caso, do cumprimento de carência (art. 26, I, da Lei n. 8.213/91) e incapacidade parcial e permanente. Na

espécie dos autos, foi realizada perícia médica em novembro de 2012 que constatou que a parte autora apresenta

incapacidade total e permanente em face das seqüelas das fraturas sofridas em ambos os pés e também pela perda

da visão decorrente de glaucoma. A data de 27/06/2007 foi fixada como termo inicial da incapacidade, sinalando o

perito a necessária ajuda permanente de terceiros. O pedido de indenização por danos morais não merece acolhida.

Não considero que houve erro crasso ou falta grave no serviço prestado pelo INSS a ponto de desbordar as

conclusões da Perícia realizada em verdadeiro ilícito administrativo. Agregue-se, por oportuno, que o INSS, por

ser órgão da Administração, encontra-se vinculado aos laudos realizados por seus peritos, daí exsurgindo que
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somente nos casos de falta grave ou de erro crasso deve ser responsabilizado pelo ato do Perito. Destarte, não

vislumbrando tal fato nos presentes autos, o pedido de indenização por danos morais improcede. Diante do

exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim

de condenar o INSS a conceder à parte autora aposentadoria por invalidez, a partir de 17/12/2007 (fl.138), data de

cessação do auxílio-doença NB 517.941.809-3, acrescido do percentual de 25% previsto no artigo 45 da Lei

nº8.213/91.Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as

quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação,

em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos a título de amparo social à pessoa portadora

de deficiência física (NB 545.198.366-2) e de auxílio-doença (NB 526.570.852-5). Condeno, ainda, o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

observado o teor da Súmula nº 111 do STJ. Custas ex lege. Sentença sujeita não sujeita ao reexame necessário,

ante a existência de decisão ilíquida. Entendo restar preenchida a verossimilhança exigida pelo art. 273 do CPC

para o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, em face do caráter alimentar do benefício, determinando

que o INSS implante o benefício postulado no prazo de 30 dias de sua intimação desta decisão. Ressalvo que o

pagamento das parcelas vencidas não está incluído neste provimento, devendo ser observado o rito próprio

estatuído para o pagamento de débitos da Fazenda Pública para seu adimplemento.Apresento outrossim o tópico

síntese do julgado, nos termos dos Provimentos COGE nº 69/06 e 71/06:1. Nome do beneficiário: BENEDITO

MATIAS DOS SANTOS2. Benefício concedido: auxílio-doença3. DIB: 17/12/20074. RMI: N/C5. Data de início

do pagamento: N/CP.R.I.

 

0000006-56.2012.403.6114 - SEBASTIAO FERNANDES SPINOLA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da sentença proferida na presente ação,

alegando omissão e contradição, pretendendo sejam os vícios sanados.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Vejo que a parte embargante, ao interpor, da sentença prolatada embargos de declaração, busca, na

verdade, e somente, discutir sua justiça. Se assim é, entendo que o meio processual empregado não se mostra

próprio para o questionamento pretendido. Não é, portanto, caso de embargos. A finalidade dos embargos de

declaração é tão somente integrar a decisão, visando sanar eventuais vícios de omissão, obscuridade, ou

contradição nela existente, de modo a complementá-la ou esclarecê-la. Não visa, portanto, sua modificação. Como

é cediço, a contradição que enseja a interposição dos embargos de declaração deve ser da decisão com ela mesma,

quando presentes partes que conflitam entre si, ou afirmações que se rechaçam ou anulam. Neste passo, observo

que não há na decisão qualquer vício a ser sanado, haja vista não haver nela mesma qualquer incoerência ou

contradição passível de reforma, quando muito desacerto. O processo foi julgado segundo entendimento exposto

na sentença.O que se verifica no caso, é mera discordância com os fundamentos ali expostos, devendo a parte

interessada em fazer valer sua própria posição sobre a matéria manejar o recurso cabível.No mais, o juiz não está

obrigado a manifestar-se sobre todos os pontos levantados pelas partes, se já formou o seu convencimento.Nesse

sentido,EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO

PROCESSO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS. REVOGAÇÃO APÓS O TÉRMINO DO PERÍODO

DE PROVA. POSSIBILIDADE. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NÃO VERIFICADAS.

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 1. Consoante prevê o art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos

de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, ambigüidade ou eliminar contradição existentes

no julgado, hipóteses que não se verificam na espécie. 2. Não está o Julgador obrigado a responder todas as

alegações das partes, a ater-se às razões por elas expostas, tampouco a refutar um a um todos seus argumentos,

desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 3. Não se verifica qualquer

omissão do acórdão impugnado em não ter apreciado expressamente todos os motivos que ensejaram a revogação

do benefício, como o não-comparecimento do Paciente perante Juízo, diante do reconhecimento da procedência

de, ao menos, uma delas, qual seja, o não-ressarcimento do prejuízo à vítima injustificadamente, uma vez que

suficiente de per si para a revogação da benesse. 4. Embargos rejeitados.(STJ - EDHC - EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS - 66779, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 26/03/2007,

p. 267)Posto isto, não havendo sido apontada qualquer contradição, omissão, obscuridade ou erro material, não há

motivo para a apreciação dos embargos, o que dá azo a sua pronta rejeição.P.R.I.

 

0000236-98.2012.403.6114 - JANETE PEREIRA MOITA(SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.
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0000260-29.2012.403.6114 - ROBERTO EGIDIO RODRIGUES(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ROBERTO EGIDIO RODRIGUES, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da aposentadoria que recebe

desde 11/08/2004, calculando-se o salário de benefício pela média dos 80% dos maiores salários-de-

contribuição.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou proposta de acordo (fl. 24/29) e apresentou os

cálculos de fls. 37/42.A parte autora apresentou contraproposta à fl. 45. Manifestou-se o INSS à fl. 48vº.O autor

concorda com os termos finais acordados.Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO.DECIDO.AS partes em

proposta e contraposta acordaram, em síntese, o que segue:revisão da RMA em 08/2012 para o valor de R$

1.902,93; pagamento dos valores atrasados do período compreendido entre as competência de fevereiro de 2007 a

julho de 2012 no percentual de 80% do valor apurado; prazo de 30 dias para a revisão do benefício a contar da

data da intimação pessoal da autarquia acerca da transação homologada; pagamento de verba honorária, no

importe de 10%, ou seja, R$1.197,20. Tendo as partes livremente manifestado intenção de pôr termo à lide,

mediante concessões recíprocas, HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos efeitos, a transação

convencionada às fls. 24/29, 37/42 e 48vº, julgando extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do

art. 269, inciso III e V, do CPC.Após o trânsito em julgado, dê-se vista ao INSS para que sejam elaborados os

cálculos.P.R.I.

 

0001782-91.2012.403.6114 - JOSE PEREIRA DA SILVA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0001941-34.2012.403.6114 - FRANCISCO MOREIRA PRIMO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo os recursos de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista às

partes para contra-razões no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

0002172-61.2012.403.6114 - JOAO APARECIDO AUGUSTO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo os recursos de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista às partes para contra-razões no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0002190-82.2012.403.6114 - ANGELA DOS SANTOS SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0002823-93.2012.403.6114 - SEBASTIANA MARIA DA CONCEICAO(SP139389 - LILIAN MARIA

FERNANDES STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SEBASTIANA MARIA DA CONCEIÇÃO, qualificada nos autos, propôs ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte de seu

companheiro, Adelar Mendes Campos, falecido em 03/03/2012. Alega que requereu o benefício

administrativamente, indeferido por falta de comprovação da qualidade de dependente. Decisão concedendo os

benefícios da justiça gratuita (fl. 47).Citado, o INSS apresentou contestação às fls.51/58, sustentando a falta de

comprovação do vínculo de companheira. Pugna pela improcedência da ação.Houve réplica às fls. 62/66.Foi

designada a produção da prova oral, sendo apresentadas as alegações finais em audiência. É o relatório. Decido.A

pensão por morte encontra previsão legal nos seguintes artigos da Lei nº 8.213-91:Art. 74. A pensão por morte

será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do

óbito, quando requerida até 30 (trinta) dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo

previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Art. 26. Independe de carência a

concessão das seguintes prestações:I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família, salário-maternidade e

auxílio-acidente;(...)III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do artigo 39, aos segurados especiais

referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei.Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na
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condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no

inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A leitura de tais dispositivos legais permite concluir que

os requisitos para a concessão do benefício restringem-se à comprovação da qualidade de segurado do instituidor

da pensão e da dependência econômica dos beneficiários. Vale ressaltar que o texto legal é expresso ao dispensar

o cumprimento da carência, exigindo somente a presença da condição de segurado quando do óbito. Cumpre

esclarecer que no que tange aos filhos menores de 21 anos ou inválidos, ao cônjuge ou companheiro, a

dependência econômica é presumida por força do art. 16, 4º, da Lei nº 8.213/91. No caso dos autos, não há

dúvidas quanto à qualidade de segurado do falecido, que era aposentado, sendo que a controvérsia cinge-se apenas

quanto à comprovação da qualidade de dependente, com o reconhecimento da união estável alegada pela

autora.Analisando os autos, verifico que os documentos que instruem o processo demonstram de forma

inquestionável a existência do vínculo entre ambos. Consta da certidão de óbito que Sebastiana foi a declarante,

constando ainda que a requerente acompanhou o falecido ao longo de sua doença. A existência de domicílio em

comum e de relacionamento foi corroborada pelos depoimentos das testemunhas, que confirmaram que a autora

vivia com o de cujus como se casados fossem até a data do óbito.Desta forma, restou demonstrado que a autora

ostentava a qualidade de dependente de Adelar Mendes Campos, como companheira, nos termos do artigo 16,

inciso I, da Lei 8.213/91, sendo de rigor o reconhecimento da pretensão contida na exordial.O termo inicial deverá

ser fixado na data do óbito em 03/03/2012 (fls. 11), nos termos do art. 74, I, da Lei nº 8.213/91.Diante do exposto,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, I, do CPC, para condenar o INSS a conceder a parte

autora o benefício de pensão por morte, desde a data do óbito em 03/03/2012.Fica o INSS obrigado ao pagamento

das prestações desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o

vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e

4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF.Condeno, ainda, o

INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Sem custas, conforme a redação do art. 4º, I, da Lei nº

9.289/96.Entendo restar preenchida a verossimilhança exigida pelo art. 273 do CPC para o deferimento da

antecipação dos efeitos da tutela, em face do caráter alimentar do benefício, determinando que o INSS implante o

benefício postulado no prazo de 30 dias de sua intimação desta decisão. Ressalvo que o pagamento das parcelas

vencidas não está incluído neste provimento, devendo ser observado o rito próprio estatuído para o pagamento de

débitos da Fazenda Pública para seu adimplemento. Deixo de submeter a presente decisão ao reexame necessário,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Apresento, outrossim, o tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos

COGE nº 69/06 e 71/06:1. Nome do beneficiário: SEBASTIANA MARIA DA CONCEIÇÃO2. Benefício

concedido: Pensão por morte3. DIB: 03/03/20124. RMI: N/C5. Data de início do pagamento: N/CPublique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0002992-80.2012.403.6114 - PERMINIO ALTINO DE OLIVEIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0002998-87.2012.403.6114 - MARIA TEREZA RAMOS DOS SANTOS(SP226218 - OTAVIO LAZZURI

ORMONDE BONICIO E SP109557 - BERNADETE NOGUEIRA F. DE MEDEIROS E SP090357 - LUIS

ANTONIO DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS)

SENTENÇAMARIA TEREZA RAMOS DOS SANTOS, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de

aposentadoria por invalidez ou auxílio doença.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz

jus ao benefício requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de

comprovação dos requisitos necessários à concessão do benefício, findando por requerer a improcedência do

pedido.Laudo pericial juntado às fls. 87/104, do qual se manifestaram as partes.Vieram os autos conclusos para

sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De

outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os benefícios em tela são

dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho, o que não se verifica na hipótese concreta, vez que
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a perícia médica afastou tal situação.A autora submeteu-se a perícia judicial em 26/11/2012, por meio da qual o

Perito judicial constatou quadro de alterações degenerativas em coluna vertebral, artrose acentuada,

espondiloartrose, escoliose, osteófitos incipientes, fibromialgia, lombalgia e pequeno desvio do segmento lombar,

concluindo, ao final, por sua capacidade laboral.Logo, por não haver incapacidade, conquanto requisito dos

benefícios pedidos na inicial, a improcedência é de rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que

são exemplos os seguintes excertos:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL.

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - A concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando

exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela

perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão dos benefícios. - Agravo ao qual se nega

provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA

TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA.

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social,

garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que, estando ou não percebendo auxílio-doença, forem

considerados definitivamente incapazes para o exercício de atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de

perícia médica, observada a carência legalmente estipulada (arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o

auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido

inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC 200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA

JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à

impugnação da Autora ao laudo, requerendo o retorno dos autos ao perito, não vejo relevância. Considero que o

laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e especializado e de forma

minuciosa, o diagnóstico da Autora, levando em consideração para sua conclusão todos os exames e demais

elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o simples fato de tal

conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No mais, todo perito ou assistente técnico que exerce a

sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de confiança do Juízo, têm

presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.A propósito, confira-

se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO.

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial,

profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor,

respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em

exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de

carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por

invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 200761830051279, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1531.)PROCESSO CIVIL.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO

LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de

requerimento administrativo para concessão de aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o

auxílio-doença de que a segurada era titular, porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício

à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior

detalhamento, presunção de imparcialidade e gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que

concedeu aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a

contar do cancelamento indevido, visto que na época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e

reconhecendo a incapacidade laborativa, além do fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal

que acomete a segurada não autoriza a supor uma melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-

se completamente incapacitada para o exercício de sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530,

VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 - TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA: 762.)

Acresça-se, ainda, que não há que se falar em designação de audiência de instrução.Neste sentido:PROCESSUAL

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA

PELA AUSÊNCIA DE PROVA TESTEMUNHAL. APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 1.

Inexiste cerceamento de defesa na ausência de realização de prova testemunhal, na medida em que a questão

trazida aos autos demandava exame pericial, devidamente realizado. 2. A perícia médica realizada (f. 59/61 e 66)

concluiu que a autora não está incapacitada para o trabalho, uma vez que não é portadora de moléstia

incapacitante para o trabalho, restando desnecessária a incursão sobre os demais requisitos exigidos para a

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, nos termos dos artigos 42 e 59, da Lei

nº 8.213/91. 3. Não preenchidos os requisitos legais não é devida a concessão da aposentadoria por invalidez ou
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do auxílio-doença. 4. Embargos de declaração parcialmente providos. (TRF 3ª região - AC 200103990364620 -

716964 - Relator(a) JUIZA GISELLE FRANÇA - TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO - DJF3

10/09/2009 PÁGINA: 1633)Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido.Arcará a parte Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo

Civil, arbitro R$ 500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da Lei nº

1.060/50.Após o transito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0003266-44.2012.403.6114 - SEVERINO BATISTA FERREIRA(SP226218 - OTAVIO LAZZURI ORMONDE

BONICIO E SP090357 - LUIS ANTONIO DE MEDEIROS E SP109557 - BERNADETE NOGUEIRA F. DE

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇASEVERINO BATISTA FERREIRA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio-doença

ou aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade laboral, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de comprovação da

incapacidade laboral, findando por requerer a improcedência do pedido.Foram realizadas duas perícias médicas

em especialidades distintas, sobrevindo os laudos às fls. 78/96 e 111/120, dos quais as partes se

manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é

improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Note-se que os benefícios em tela são dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho,

o que não se verifica na hipótese concreta, vez que as perícias médicas realizadas afastaram tal situação.O autor

submeteu-se a duas perícias médicas em especialidades distintas, sendo que a primeira constatou quadro de artrose

acrômio clavicular, tendinopatia crônica do manguito rotador, comprometimento cognitivo, esteatose hepática

difusa discreta, bile espessa e bursite subacromial e a segunda constatou transtornos mentais e comportamentais

devidos ao uso de álcool, ambas concluindo, ao final, pela ausência de incapacidade laboral.Logo, por não haver

incapacidade, conquanto requisitos dos benefícios pedidos na inicial, a improcedência é de rigor.Nesse sentido, o

entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos os seguintes excertos:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART.

557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA.

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - A concessão do

benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e

cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de incapacidade

temporária. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão dos benefícios. -

Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A

Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que,

estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente incapazes para o exercício de

atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de

incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC

200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à impugnação do Autor, não vejo relevância. Considero

que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e especializado e de

forma minuciosa, o diagnóstico do Autor, levando em consideração para sua conclusão todos os exames e demais

elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o simples fato de tal

conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No mais, todo perito ou assistente técnico que exerce a

sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de confiança do Juízo, têm

presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.A propósito, confira-

se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO.

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial,

profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor,

respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em

exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de
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carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por

invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 200761830051279, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1531.)PROCESSO CIVIL.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO

LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de

requerimento administrativo para concessão de aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o

auxílio-doença de que a segurada era titular, porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício

à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior

detalhamento, presunção de imparcialidade e gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que

concedeu aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a

contar do cancelamento indevido, visto que na época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e

reconhecendo a incapacidade laborativa, além do fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal

que acomete a segurada não autoriza a supor uma melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-

se completamente incapacitada para o exercício de sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530,

VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 - TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA: 762.)

Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte

Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$

500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0003290-72.2012.403.6114 - LETACIO MARTINS DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0003328-84.2012.403.6114 - ADILSON MOREIRA LIMA(SP064203 - LEVI CARLOS FRANGIOTTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇAADILSON MOREIRA LIMA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença

ou aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade laboral, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de comprovação dos

requisitos necessários à concessão do benefício, findando por requerer a improcedência do pedido.Foi designada a

prova pericial médica, sobrevindo o laudo às fls. 129/150, do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos

conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os benefícios em

tela são dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho, o que não se verifica na hipótese concreta,

vez que a perícia médica realizada afastou tal situação.O autor submeteu-se a perícia médica em 12/11/2012, por

meio da qual o perito constatou quadro de dor lombar com irradiação para membros inferiores, alterações

degenerativas em coluna vertebral, entesopatia crônica na origem dos isquiotibiais, hérnia discal, abaulamento

discal, trauma em face, trauma em membro inferior direito, seqüela de fratura de acetábulo, obesidade e

hipertensão arterial sistêmica, todavia, concluiu, ao final, pela capacidade laboral.Logo, por não haver

incapacidade, conquanto requisitos dos benefícios pedidos na inicial, a improcedência é de rigor.Nesse sentido, o

entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos os seguintes excertos:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART.

557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA.

LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - A concessão do

benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e

cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de incapacidade

temporária. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão dos benefícios. -

Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A
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Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que,

estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente incapazes para o exercício de

atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de

incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC

200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à impugnação do Autor ao laudo, não vejo relevância.

Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e

especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico do Autor, levando em consideração para sua conclusão todos

os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o

simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No mais, todo perito ou assistente

técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de

confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.A propósito,

confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA

REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito

judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico

e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de

carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por

invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 200761830051279, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1531.)PROCESSO CIVIL.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO

LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de

requerimento administrativo para concessão de aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o

auxílio-doença de que a segurada era titular, porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício

à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior

detalhamento, presunção de imparcialidade e gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que

concedeu aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a

contar do cancelamento indevido, visto que na época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e

reconhecendo a incapacidade laborativa, além do fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal

que acomete a segurada não autoriza a supor uma melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-

se completamente incapacitada para o exercício de sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530,

VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 - TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA:

762.)Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte

Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$

500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0003422-32.2012.403.6114 - JOSE CASSIANO BARBOSA(SP283418 - MARTA REGINA GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0003690-86.2012.403.6114 - ROMILDO MONTEIRO FARIAS(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP273489 -

CESAR AUGUSTO SANTOS ANTONIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo os recursos de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista às

partes para contra-razões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as nossas homenagens.Int.

 

0004014-76.2012.403.6114 - GILBERTO MENEZES CALDAS(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo os recursos de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se VISTA ÀS PARTES para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens. Int.
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0004036-37.2012.403.6114 - GERALDINA VIANA DE ALMEIDA RIBEIRO(SP067547 - JOSE VITOR

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

GERALDINA VIANA DE ALMEIDA RIBEIRO, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS aduzindo, em síntese, ser viúva de Francisco Ribeiro

de Amorim, com o qual casou-se em 8 de setembro de 1976.Com o falecimento de Francisco, ocorrido em 8 de

agosto de 2011, solicitou junto ao Réu o benefício de pensão por morte, o qual restou indeferido, sob fundamento

de perda da qualidade de segurado.Argumenta que Francisco era empregado da empresa L.A. de Amorim Elétrica

- ME, na qual fora admitido em 3 de janeiro de 2011, rescindindo-se o contrato na data do óbito.Pede seja o Réu

condenado a lhe conceder pensão por morte de forma retroativa à data do óbito, com seus consectários, incidindo

juros e correção monetária sobre as parcelas em atraso, além de arcar com custas processuais e honorários

advocatícios.Juntou documentos.Citado, o INSS contestou o pedido, arrolando argumentos buscando demonstrar

que o falecido marido da Autora perdera a condição de segurado em novembro de 1995, por isso não ostentando

tal qualidade na data do óbito, a impedir a concessão do benefício pretendido.Finda requerendo a improcedência

do pedido, impondo-se à Autora os ônus decorrentes da sucumbência.Juntou documentos.Manifestando-se sobre a

resposta do Réu, a Autora afastou seus termos.Foi deferida a produção de prova documental e testemunhal, vindo

aos autos documentos requisitados à última empregadora e ouvindo-se, em Juízo, duas testemunhas arroladas pela

Autora e uma determinada pelo Juízo.Em debates orais, as partes reiteraram o teor de suas anteriores

manifestações, vindo os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é

improcedente.Embora a Autora mantivesse estivesse regularmente casada com Francisco Ribeiro de Amorim na

data do óbito deste, a indicar a presunção legal de dependência econômica, não foi produzida nos autos a

necessária prova de que o falecido ostentava a qualidade de segurado.Com efeito, os documentos existentes nos

autos indicam que a última relação laboral regular de Francisco Ribeiro de Amorim, junto à empresa Construtora

Ipoã Ltda., se encerrara em 4 de agosto de 1993, desde então transcorrendo longos 17 anos e 5 meses até que

verificado o óbito.Com o falecimento, cuidou sua pretensa empregadora L.A. Amorim Elétrica - ME de efetuar

recolhimentos previdenciários sobre o período de 3 de janeiro a 8 de agosto de 2011, com isso intentando

regularizar perante a autarquia previdenciária a situação do falecido.Ante a suspeita de eventual favorecimento da

empresa L.A. Amorim Elétrica - ME à Autora, considerando o fato de que seu proprietário é justamente o irmão

do falecido, foram requisitadas à mesma cópias da ficha de registro de empregado e dos recibos de pagamentos de

salários efetuados no aludido período, sobrevindo, em resposta, os documentos de fls. 51/57, nenhum deles

assinado por Francisco Ribeiro de Amorim.Foi produzida, ainda, prova testemunhal que, entretanto, não pode

isoladamente ser considerada para o fim pretendido, à míngua de válido início de prova material contemporâneo

ao tempo de atividade alegado, a tanto não servindo documentos preenchidos post mortem e recolhimentos

previdenciários efetuados na mesma situação.Dispõe o art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91, assim redigido:Art.

55.(...)3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. . O dispositivo citado está em consonância com o contido no

art. 400 do Código de Processo Civil, já que configura regra especial em relação à regra geral que prevê a livre

valoração da prova, nos moldes do previsto no art. 131 do mesmo codex. Nesse sentido, a Súmula n.º 149 do

Superior Tribunal de Justiça:A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola,

para efeito da obtenção de benefício previdenciário.Embora mencione o entendimento sumulado o impedimento à

comprovação de atividade rural, em tudo e por tudo se aplica ao labor urbano, por idênticas as bases fáticas e

legais que o ensejaram.Ora, se não é dado ao trabalhador rural proceder à prova de sua atividade de forma

exclusivamente testemunhal, com maior razão tal possibilidade não pode ser deferida ao trabalhador urbano, que

conta com maior facilidade de acesso a informações quanto aos procedimentos burocráticos necessários à garantia

dos seus direitos.Inexistindo, portanto, início de prova material apta a permitir sejam aquilatados os depoimentos

colhidos em Juízo, descabe reconhecer o alegado trabalho junto à empresa L.A. Amorim Elétrica - ME, com isso

restando afastada a qualidade de segurado do falecido e, consequentemente, não procedendo o pedido de pensão

por morte efetuado pela Autora.Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido.Pagará a Autora honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) do valor

da causa atualizado, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, sujeitando-se a execução, todavia, ao

disposto no art. 12 da Lei n.º 1.060/50.P.R.I.C.

 

0004620-07.2012.403.6114 - DAVID SILVA DE FREITAS(SP151188 - LUCIANA NEIDE LUCCHESI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

DAVID SILVA DE FREITAS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por invalidez

ou auxílio-doença.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de comprovação da
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incapacidade laboral, findando por requerer a improcedência do pedido.Foi determinada a produção de prova

pericial, sobrevindo o laudo às fls. 104/125, do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos conclusos para

sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é procedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De

outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os requisitos indispensáveis à

concessão dos benefícios em tela são: a) a manutenção da qualidade de segurado; b) a carência, quando exigida; e

c) a incapacidade para o trabalho.Neste sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE

TOTAL E TEMPORÁRIA RECONHECIDA. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige

qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-

doença, por sua vez, é concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a

existência de graves limitações ao pleno desempenho da atividade habitual do autor, decorrentes do atual

descontrole de crises convulsivas, devido o auxílio-doença até que venham a ser controladas. - Agravo ao qual se

nega provimento.(AC 00309708520104039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 -

OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, colhe-se dos autos,

por meio de perícia realizada em 17/08/2012, que o Autor apresenta alterações degenerativas em coluna vertebral,

protusão discal L4-L5, espondilolistese, descompressão medular, artrodese e discopatia degenerativa, concluindo,

ao final, pela incapacidade total e temporária para o desempenho de toda e qualquer atividade laboral, suficiente à

concessão de auxílio doença.Quanto ao termo inicial, o perito fixou o início da incapacidade em 01/12/2011,

motivo pelo qual o benefício deverá ser concedido somente a partir da cessação do último auxílio doença de nº

548.464.274-0, recebido de 18/10/2011 a 05/06/2012 (fls. 84).Posto isso, e considerando o que mais dos autos

consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a conceder ao Autor o auxílio

doença, desde a data da cessação do benefício de nº 548.464.274-0 em 05/06/2012, sem prejuízo de que o INSS,

após 12 (doze) meses da data da intimação da presente sentença, realize nova perícia para a constatação da

incapacidade. Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as

quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação,

em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos administrativamente a título de auxílio

doença ou aposentadoria por invalidez, se houver. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários

advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº

111 do STJ.Concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício em favor da

parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da presente sentença, sob pena de multa diária no

importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).Custas ex lege.Sentença sujeita

ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.

 

0004631-36.2012.403.6114 - HORTENCIA DUARTE(SP155182 - NILSON ALVES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

HORTENSIA DUARTE, qualificada nos autos, propôs ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte de seu companheiro, João Eusébio de

Oliveira, falecido em 11/01/2008. Alega ter convivido maritalmente com o falecido por mais de 20 anos, tendo

requerido o benefício administrativamente em 25/03/2008, indeferido por falta de comprovação da qualidade de

dependente. Aponta ter ingressado com ação de reconhecimento de união estável, julgada procedente, requerendo

novamente o benefício junto à autarquia. Revela que a pensão foi denegada, obrigando-a a ingressar com ação

judicial perante o JEFSP. Deferida a tutela antecipada postulada, o benefício foi implantando em valor inferior ao

devido, sendo cessado em virtude da extinção da demanda sem exame do mérito. Decisão indeferindo a

antecipação da tutela e concedendo os benefícios da justiça gratuita (fl. 105). Houve a interposição de agravo de

instrumento, ao qual foi dado provimento. Citado, o INSS apresentou contestação às fls.120/128, na qual ressalta

que a pensão pleiteada está sendo paga por força da decisão proferida no Juizado Especial. Sustenta a falta de

comprovação do vínculo de companheira, pugnando pela improcedência da ação.Houve réplica.Colhida a prova

oral, apresentaram as partes suas alegações finais de forma oral.É o relatório. Decido.A pensão por morte encontra

previsão legal nos seguintes artigos da Lei nº 8.213-91:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida até 30

(trinta) dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da

decisão judicial, no caso de morte presumida.Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes

prestações:I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família, salário-maternidade e auxílio-acidente;(...)III -
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os benefícios concedidos na forma do inciso I do artigo 39, aos segurados especiais referidos no inciso VII do art.

11 desta Lei.Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do

segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um)

anos ou inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos

ou inválido;(...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve

ser comprovada.A leitura de tais dispositivos legais permite concluir que os requisitos para a concessão do

benefício restringem-se à comprovação da qualidade de segurado do instituidor da pensão e da dependência

econômica dos beneficiários. Vale ressaltar que o texto legal é expresso ao dispensar o cumprimento da carência,

exigindo somente a presença da condição de segurado quando do óbito. Cumpre esclarecer que no que tange aos

filhos menores de 21 anos ou inválidos, ao cônjuge ou companheiro, a dependência econômica é presumida por

força do art. 16, 4º, da Lei nº 8.213/91. No caso dos autos, não há dúvidas quanto à qualidade de segurado do

falecido, que estava no gozo de aposentadoria por idade quando de sua morte (fl.35), sendo que a controvérsia

cinge-se apenas quanto à comprovação da qualidade de dependente, com o reconhecimento da união estável

alegada pela autora.Analisando os autos, verifico que os documentos que acompanham a inicial demonstram de

forma satisfatória a existência do vínculo entre ambos em data anterior ao óbito, existindo prova do domicílio em

comum e da existência de filhos. Ademais, a prova documental foi corroborada pelos depoimentos das

testemunhas que confirmaram, de forma bastante convincente, que a autora conviveu com João por vários anos,

até a data de sua morte.Desta forma, restou demonstrado que a autora ostentava a qualidade de dependente de

João, como companheira, nos termos do artigo 16, inciso I, da Lei 8.213/91, sendo de rigor o reconhecimento da

pretensão contida na exordial.O termo inicial deverá ser fixado na data do primeiro requerimento administrativo

(25/03/2008), devendo o benefício ser pago com base na RMA da aposentadoria a que João receberia caso

estivesse vivo.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, I, do CPC, para

condenar o INSS a conceder à parte autora o benefício de pensão por morte, desde a data do primeiro

requerimento administrativo, formulado em 25/03/2008, observada a prescrição qüinqüenal (considerando-se a

desídia da parte autora em dar andamento ao processo anteriormente ajuizado perante o Juizado Especial). Fica o

INSS obrigado ao pagamento das prestações desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser

corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade,

respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

134/2010 do CJF. Devem ser descontadas as prestações pagas por força da concessão de tutela antecipada nos

agravos 0001355.73.2011.403.9301 e 0024602-16.2012.403.0000. Deve também ser observada a renda mensal da

aposentadoria que recebia o instituidor da pensão para a apuração do valor do benefício. Condeno, ainda, o INSS

ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Sem custas, conforme a redação do art. 4º, I, da Lei nº

9.289/96.Mantenho a tutela antecipada anteriormente deferida. Submeto a presente decisão ao reexame

necessário, pois o valor da condenação ultrapassará o limite de 60 salários mínimos (art. 475 do CPC).Apresento,

outrossim, o tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos COGE nº 69/06 e 71/06:1. Nome do

beneficiário: HORTENSIA DUARTE2. Benefício concedido: Pensão por morte3. DIB: 25/03/20084. RMI: N/C5.

Data de início do pagamento: N/CPublique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004699-83.2012.403.6114 - JOSE EDSON RIBEIRO(SP098443 - MARIA LUCIA DE FREITAS MACIEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da decisão proferida na presente ação, alegando

obscuridade, pretendendo sejam os vícios sanados.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Vejo que a

parte embargante, ao interpor, da decisão prolatada embargos de declaração, busca, na verdade, e somente,

discutir sua justiça. Se assim é, entendo que o meio processual empregado não se mostra próprio para o

questionamento pretendido. Não é, portanto, caso de embargos. A finalidade dos embargos de declaração é tão

somente integrar a decisão, visando sanar eventuais vícios de omissão, obscuridade, ou contradição nela existente,

de modo a complementá-la ou esclarecê-la. Não visa, portanto, sua modificação. Como é cediço, a contradição

que enseja a interposição dos embargos de declaração deve ser da decisão com ela mesma, quando presentes

partes que conflitam entre si, ou afirmações que se rechaçam ou anulam. Neste passo, observo que não há na

decisão qualquer vício a ser sanado, haja vista não haver nela mesma qualquer incoerência ou contradição passível

de reforma, quando muito desacerto. O período em questão (02/12/1966 a 04/11/2003) foi reconhecido na

sentença, conforme requerido na inicial. A questão ventilada nestes embargos acerca dos valores que serão

utilizados para apurar a Renda Mensal Inicial do benefício concedido deverá ser objeto de questionamento no

momento da execução, caso, naquele momento, o autor entenda que tais valores não foram aplicados corretamente

pelo INSS.Posto isto, não havendo sido apontada qualquer contradição, omissão, obscuridade ou erro material,

não há motivo para a apreciação dos embargos, o que dá azo a sua pronta rejeição.P.R.I.

 

0004870-40.2012.403.6114 - JOSE ADRIANO DE FREITAS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.
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684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

JOSÉ ADRIANO DE FREITAS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL aduzindo, em síntese, ser beneficiário de aposentadoria por tempo de

contribuição concedida a partir de 5 de dezembro de 2007, ocorrendo que a autarquia previdenciária não efetuou o

devido enquadramento de todo o período de trabalho desenvolvido sob condições especiais, caracterizado pela

submissão a ruído excessivo e exercício das funções de soldador, também deixando de efetuar a conversão de

interregnos de labor comum no cômputo de tempo contributivo especial.Argumenta que a conduta da autarquia

lhe causou prejuízo, na medida em que teria direito a aposentadoria especial em lugar da aposentadoria por tempo

de contribuição que lhe foi concedida.Pede seja reconhecida a especialidade do labor nos períodos que arrola e

convertido o trabalho comum para tempo especial nos demais interregnos, bem como seja o Réu condenado a

transformar seu benefício em aposentadoria especial, com recálculo da RMI sem aplicação do fator

previdenciário, de forma retroativa à data do requerimento administrativo. Subsidiariamente, pleiteia a revisão de

sua RMI para computar o tempo cujo acréscimo seja deferido, incidindo, em qualquer caso, juros e correção

monetária sobre as parcelas em atraso, além de arcar com custas processuais e honorários advocatícios.Juntou

documentos.Citado, o Réu ofereceu contestação arrolando argumentos buscando demonstrar que ao Autor não

assiste direito de consideração do alegado período de serviço prestado sob condições especiais, afastando a

alegada insalubridade.Finda requerendo a improcedência dos pedidos, carreando ao Autor os ônus decorrentes da

sucumbência. Em caso de procedência, requer seja observada a Súmula nº 111 do STJ para fim de condenação em

honorários, bem como a isenção de custas.Manifestando-se sobre a resposta do Réu, o Autor afastou seus

termos.As partes não especificaram provas, vindo os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO DO

ESSENCIAL.DECIDO.O julgamento prescinde da produção de outras provas além das já existentes nos autos, a

teor do art. 330, I, do Código de Processo Civil.DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.A concessão de

aposentadoria especial e a possibilidade de contagem diferenciada de períodos de trabalho sujeitos a condições

específicas quando do deferimento de aposentadoria comum eram reguladas pela redação original da Lei n.º

8.213/91, que previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei,

ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.(...)3º. O tempo de

serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva

conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social,

para efeito de qualquer benefício.Regulamentando a matéria, sobreveio o Decreto nº 611/92, o qual, em seu art.

64, tratou dos critérios de equivalência mencionados pelo dispositivo transcrito, elaborando tabela de

conversão.Posteriormente, foi editada a Lei nº 9.032 de 28 de abril de 1995, que deu nova redação ao art. 57 da

Lei n.º 8.213/91, suprimindo do caput a expressão conforme a atividade profissional, passando, pelo 3º, a exigir

comprovação do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física.Por esse novo regramento, como se vê, não mais bastaria a simples

indicação de que o segurado exerceria esta ou aquela atividade, sendo necessário comprovar as características de

sua própria condição de trabalho, conforme explicitado no novo 4º da Lei n.º 8.213/91.Importante destacar,

porém, que as novas regras ditadas pela Lei nº 9.032/95 tiveram aplicação a partir da sua vigência, sendo óbvio

que deverão alcançar apenas os períodos de trabalho sujeitos a condições especiais desenvolvidos após tal data.De

fato, quem trabalha em condições especiais tem sua saúde ameaçada ou prejudicada no mesmo dia em que

trabalha, incorporando-se ao direito do trabalhador, por isso, a possibilidade de cômputo do respectivo período

nos moldes da lei que, na época da atividade especial, regia a matéria.Em outras palavras: o tempo de serviço em

condições especiais continua regido pela lei vigente na época em que prestado, devendo assim ser computado

quando da concessão da aposentadoria, independentemente de alterações legais posteriores.Total aplicação tem o

disposto no inciso XXXVI do art. 5º da Constituição Federal:Art. 5º. (...) XXXVI - a lei não prejudicará o direito

adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;.A questão foi objeto de inúmeros precedentes jurisprudências

em igual sentido até que, curvando-se ao entendimento, o próprio Regulamento da Lei nº 8.213/91, veiculado pelo

Decreto nº 3.048/99, passou a determinar o respeito ao princípio tempus regit actum na análise do histórico laboral

do segurado que tenha trabalhado sob condições insalubres, penosas ou perigosas, conforme 1º do respectivo art.

70, incluído pelo Decreto nº 4.827/03, assim redigido:Art. 70. (...).1º A caracterização e a comprovação do tempo

de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do

serviço.Fixada a premissa de que não pode a lei posterior retirar do segurado o direito adquirido ao cômputo de

períodos de trabalho em condições especiais nos moldes da lei contemporânea à atividade, tampouco poder-se-ia

aplicar retroativamente o tratamento ditado pelas Medidas Provisórias de nº 1.523, de 11 de outubro de 1996 e

1.596, de 11 de novembro de 1997, convertidas na Lei nº 9.528, de 11 de dezembro de 1997, que mais uma vez

modificou a redação da Lei nº 8.213/91, desta feita seu art. 58, decretando que 1º. - A comprovação da efetiva

exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.DO
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POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL PRESTADO APÓS 1998 EM

COMUM Em 28 de maio de 1995 foi editada a Medida Provisória nº 1.663-10, ao final convertida na Lei nº

9.711/98, que revogou o 5º do art. 57 da Lei n.º 8.213/91, deixando de existir, em princípio, a possibilidade de

conversão de tempo de serviço sujeito a condições especiais na concessão de aposentadoria comum. Porém, no dia

27 de agosto de 1998 sobreveio a reedição nº 13 de dita MP que, em seu art. 28, ressalvou a possibilidade de

aplicação do revogado 5º do art. 57 da Lei de Benefícios sobre tempo de serviço especial prestado até 28 de maio

de 1998 conforme o período, podendo-se concluir que ainda era possível a conversão em comum de períodos de

atividades desempenhados sob condições especiais até 28 de maio de 1998.Mas a partir da reedição de nº 14 da

Medida Provisória nº 1663, seguida da conversão na Lei nº 9.711/98, restou suprimida a parte do texto que

revogava o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, tudo fazendo concluir que nada impede a conversão em comum de

tempo de serviço especial prestado mesmo depois de 1998. Confira-se a posição pretoriana:AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM O

FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. NECESSIDADE DE

COMPROVAÇÃO DA ESPECIALIDADE PARA CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM

COMUM APÓS 1998. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.1. É inviável o agravo do art. 545 do

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182 do STJ).2. De

acordo com o entendimento firmado por ocasião do julgamento do REsp 1.151.363/MG, representativo da

controvérsia, é possível a conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998,

desde que comprovado o exercício de atividade especial. No caso em tela, a recorrente não logrou êxito em

demonstrar o exercício de atividade especial após 10/12/97 devido a ausência do laudo pericial para a

comprovação da especialidade da atividade desenvolvida, conforme estipulado na Lei 9.528/97.3. Agravo

Regimental não conhecido. (Superior Tribunal de Justiça, AgRg no REsp nº 919.484/RS, 6ª Turma, Rel. Min.

Alderita Ramos de Oliveira, publicado no DJe de 18 de abril de 2013).RESUMO1. Na vigência dos Decretos nº

53.831/64 e 83.080/79, bem como da redação originária da Lei nº 8.213/91 é suficiente o enquadramento da

atividade especial pela categoria profissional ou exposição ao agente nocivo arrolado.2. A partir da Lei nº 9.032

de 28 de abril de 1995 passou a ser exigida a comprovação do trabalho permanente, não ocasional nem

intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física pelos formulários do INSS

(SB-40, DSS8030, DIRBEN 8030 etc).3. Após as Medidas Provisórias de nº 1.523 de 11 de outubro de 1996 e nº

1.596/97, convertidas na Lei nº 9.528/97, é necessária a apresentação de laudo técnico a fim de comprovar a

atividade desempenhada em condições especiais, juntamente como o formulário respectivo.4. Remanesce possível

a conversão de tempo de serviço especial prestado após 1998 para concessão de aposenstadoria comum.DO

RUÍDONo tocante ao agente nocivo ruído, inicialmente foi estipulado o limite de 80 dB, conforme Código 1.1.6

do Quadro a que se refere o art. 2º do Decreto nº 53.831/64, passando para 90 dB a partir de 24 de janeiro de

1979, com base no Código 1.1.5 do Anexo I do Quadro de Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas referido no

Decreto nº 83.080/79.Tal diferenciação de níveis de ruído entre os dois aludidos decretos, entretanto, não impede

a aceitação da insalubridade em caso de ruído inferior a 90 dB mesmo na vigência do Decreto nº 83.080/79.Isso

porque firmou a Jurisprudência Pátria, no que foi seguida pelo próprio INSS em sede administrativa, o

entendimento de que, por classificar o art. 292 do Decreto nº 611/92 como especiais as atividades constantes dos

anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, sem impor a diferenciação entre as respectivas vigências, gerou

dúvida a permitir a classificação como especial do trabalho exercido em alguma das condições elencadas nos

aludidos decretos até 5 de março de 1997, data de edição do Decreto nº 2.172/97, que validamente elevou o nível

mínimo de ruído caracterizador do trabalho insalubre a 90 dB. Confira-se:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO.1. O direito à contagem, conversão e averbação de

tempo de serviço é de natureza subjetiva, enquanto relativo à realização de fato continuado, constitutivo de

requisito à aquisição de direito subjetivo outro, estatutário ou previdenciário, não havendo razão legal ou

doutrinária para identificar-lhe a norma legal de regência com aquela que esteja a viger somente ao tempo da

produção do direito à aposentadoria, de que é instrumental.2. O tempo de serviço é regido pela norma vigente ao

tempo da sua prestação, conseqüencializando-se que, em respeito ao direito adquirido, prestado o serviço em

condições adversas, por força das quais atribuía a lei vigente forma de contagem diversa da comum e mais

vantajosa, esta é que há de disciplinar a contagem desse tempo de serviço.3. Na concessão de aposentadoria

especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo

de ruído em 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo

do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do

Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4. Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 1991 e nº

611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só tempo, o

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo

do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o

afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da norma,

adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 db. Precedentes (REsp nº 502.697/SC,
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Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo Medina, in

DJ 18/4/2005).5. Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor o Decreto

nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de

18 de novembro de 2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.6. Agravo regimental improvido. (STJ,

AgRg no REsp nº 727.497/RS, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, publicado no DJ de 1º de agosto de

2005, p. 603).Com a edição do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, o nível de ruído foi baixado para 85

dB.Entendo não ser possível interpretação benéfica que vem se desenvolvendo em ordem a permitir a retroação do

índice de 85 dB para o labor verificado antes de editado o Decreto nº 4.882/03, pois, conforme inúmeras vezes

mencionado, deve-se aplicar no caso a legislação vigente à época em que o trabalho é prestado, o que é válido

tanto em benefício quanto em prejuízo do trabalhador.Confira-se:AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO PROVENIENTE DA MESMA TURMA JULGADORA.

DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSENSO INTERPRETATIVO NÃO

CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO

MESMOSENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.(...).5. O nível de ruído que caracteriza a insalubridade para

contagem de tempo de serviço especial é o seguinte: superior a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171/1997;

superior a 90 decibéis, entre a vigência do Decreto n. 2.171/1997 e a edição do Decreto n. 4.882/2003; após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882/2003, 85 decibéis.6. Agravo regimental desprovido. (Superior Tribunal de

Justiça, AgRg nos EREsp 1157707/RS , Corte Especial, Relator Ministro João Otávio de Noronha, publicado no

DJe de 29 de maio de 2013).Em suma temos, portanto, o seguinte quadro para caracterização de insalubridade

derivada de ruído:PERÍODO DE EXPOSIÇÃO NÍVEL MÍNIMOAté 04/03/1997 80 dBEntre 05/03/1997 e

17/11/2003 90 dBA partir de 18/11/2003 85 dBDA NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICOA legislação

previdenciária, mesmo anterior à Lei nº 9.032/95, sempre exigiu a apresentação do laudo técnico para comprovar

a atividade especial em tratando de ruído ou calor. A propósito:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO PARA RUÍDO E CALOR. NÃO

INFIRMADA A AUSÊNCIA DO LAUDO TÉCNICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283/STF. DECISÃO

MANTIDA. 1. A decisão agravada merece ser mantida por estar afinada com a jurisprudência atual e pacífica

desta Corte de que, em relação a ruído e calor, sempre foi necessária a apresentação de laudo técnico. 2. O

recorrente não infirmou o principal fundamento da decisão agravada, qual seja, a afirmação do acórdão de

inexistência do necessário laudo técnico, situação que esbarra no óbice contido no enunciado nº 283 do STF . 3.

Agravo regimental improvido. (Superior Tribunal de Justiça, AgRg no REsp nº 941.855/SP, 5ª Turma, Rel. Min.

Jorge Mussi, publicado no DJe de 4 de agosto de 2008).Todavia, oportuno mencionar que não se exige a

contemporaneidade do laudo, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO.

COMPROVAÇÃO. FATOR DE CONVERSÃO 1,2 OU 1,4. CONTEMPORANEIDADE DO LAUDO.

DESNECESSIDADE. 1. (...). 4. O fato de não serem os formulários contemporâneos aos períodos de atividade

exercida sobre condições especiais não retira a força probatória dos mesmos, uma vez que não há disposição legal

que a isso obrigue o emitente ou o empregador a quem cabe encomendar a realização da perícia da qual decorrerá

a emissão do laudo e que o fato da não contemporaneidade vá prejudicar a atestação pelo laudo das condições de

trabalho havidas, seja porque pode haver documentação suficiente a garanti-la, seja porque o local de trabalho

permaneceu inalterado ao longo do tempo, sendo certo que são as próprias empresas em que realizado o trabalho

que elaboram os formulários e que são elas, por serem conhecedoras da própria história, as mais indicadas para

descrever as condições ambientais nas quais seus empregados trabalhavam. 5. Apelação e remessa necessária

desprovidas.(AC 200651015004521, Desembargadora Federal LILIANE RORIZ, TRF2 - SEGUNDA TURMA

ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::10/11/2010 - Página::288/289.)De qualquer forma, entendo que o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP supre a falta do laudo técnico para fins de comprovação do ruído, desde que

haja indicação de engenheiro ou perito responsável.A propósito:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL.

RUÍDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO

PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO PERICIAL. 1. Pretende o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição, mediante cômputo dos períodos laborados em condições especiais. 2. As atividades exercidas em

condições especiais, em que esteve submetido a ruído (acima de 85 dB), foram devidamente comprovadas pelos

documentos exigidos em lei, autorizando a conversão. 3. O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado pela

Lei 9528/97 e é um documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a

facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado, no documento, o engenheiro ou

perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da

atividade especial, fazendo as vezes do laudo pericial. 4. O benefício é devido a partir do requerimento

administrativo, quando configurada a mora da autarquia. 5. Em virtude da sucumbência, arcará o INSS com os

honorários advocatícios, devidamente arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos

termos do 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento sufragado pela 10ª Turma desta

Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual será composta das

prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula nº 111

do Superior Tribunal de Justiça e de acordo com a orientação jurisprudencial pacificada pela Terceira Seção
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daquela egrégia Corte. 6. Remessa oficial parcialmente provida. (REO 200761830052491, JUIZA GISELLE

FRANÇA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 17/09/2008)PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. USO DE

EPI. RUÍDO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM.

INVIÁVEL NO CASO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA

ESPECIAL. TUTELA ESPECÍFICA. 1. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a égide da

legislação que a ampara, o segurado adquire o direito ao reconhecimento como tal e ao acréscimo decorrente da

sua conversão em comum. 2. O perfil profissiográfico previdenciário, elaborado conforme as exigências legais,

supre a juntada aos autos do laudo técnico para fins de comprovação de atividade em condições especiais. 3.

Constando dos autos a prova necessária a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais,

conforme a legislação vigente na data da prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de

serviço. 4. A exposição habitual e permanente a níveis de ruído acima dos limites de tolerância estabelecidos na

legislação pertinente à matéria sempre caracteriza a atividade como especial, independentemente da utilização ou

não de EPI ou de menção, em laudo pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos. (...) 8. Determina-se o

cumprimento imediato do acórdão naquilo que se refere à obrigação de implementar o benefício, por se tratar de

decisão de eficácia mandamental que deverá ser efetivada mediante as atividades de cumprimento da sentença

stricto sensu previstas no art. 461 do CPC, sem a necessidade de um processo executivo autônomo (sine

intervallo). (APELREEX 200970090001144, JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, TRF4 - SEXTA TURMA,

14/01/2010)DO USO DE EPIO uso de equipamento de proteção individual - EPI não afasta a efetiva exposição ao

agente nocivo, motivo pelo qual não impede o cômputo do tempo segundo o critério especial, vez que serve à

proteção da integridade física do trabalhador, de forma a minorar os efeitos nocivos à saúde, não tendo o condão

de anular, de forma absoluta, a insalubridade.Assim decidiu a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais, conforme dispõe o verbete nº 9 de sua Súmula, vazado nos seguintes termos:O uso de

Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não

descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.DA CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM

PARA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIALA conversão de tempo de serviço comum para

concessão de aposentadoria especial era admitida pela legislação previdenciária até a edição da Lei nº 9.032/95,

espécie normativa que, alterando a Lei nº 8.213/91, deu nova redação ao 3º da do art. 57, retirando do

ordenamento jurídico o direito que até então havia de converter tempo de serviço comum em especial, e vice-

versa, para concessão de qualquer benefício. Remanesceu apenas a possibilidade de converter o trabalho prestado

em condições especiais para fim de aposentadoria comum.Não há contradição entre esse entendimento e o já

assentado direito adquirido que assiste ao trabalhador de aplicar ao tempo de serviço em condições especiais a

legislação contemporânea à prestação.As matérias são diversas.Com efeito, na garantia de aplicação da lei vigente

à época da prestação do serviço para consideração de sua especialidade, prestigia-se o direito adquirido, em ordem

a incorporar ao patrimônio do trabalhador a prerrogativa de cômputo diferenciado, por já sofridos os efeitos da

insalubridade, penosidade ou periculosidade nas épocas em que o trabalho foi prestado.No caso em análise,

porém, o que se tem é a discussão sobre qual legislação deverá ser aplicada no momento em que o trabalhador

reúne todos os requisitos para obtenção do benefício, não havendo discrepância sobre inexistir direito adquirido a

regime jurídico. Logo, se a lei vigente na data respectiva não mais permite a conversão do tempo de serviço

comum para fim de aposentadoria especial, resulta o INSS impedido de fazê-lo.Nesse mesma linha assentou o

Superior Tribunal de Justiça que A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do

serviço. (STJ, REsp nº 1.310.034/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, publicado no DJe de 19 de

dezembro de 2012).DO CASO CONCRETOFincadas tais premissas, resta verificar a prova produzida nos autos.O

período de labor especial verificado de 27 de agosto de 1985 a 10 de dezembro de 1998 já foi devidamente

enquadrado pela autarquia previdenciária na análise do procedimento administrativo (fl. 88/89), conforme já

adiantado na inicial, nada cabendo considerar a respeito.De 4 de março a 28 de abril de 1980 e de 6 a 26 de agosto

de 1985, trabalhou o Autor na função de soldador, conforme registros em CTPS copiados às fls. 75 e 76, a

permitir o enquadramento como especial pelo simples exercício, nos termos do item 2.5.1 do Quadro Anexo do

Decreto nº 83.080/79, vigente na oportunidade.De 11 de dezembro de 1998 a 31 de agosto de 2000, o trabalho do

Autor deu-se com submissão a ruído medido em 91 dB, conforme PPP de fls. 47/53, índice superior ao limite

fixado em regulamento para o período, tornando certo o direito de enquadramento.Na mesma linha de raciocínio,

não se pode enquadrar como especial o interregno de 1º de setembro de 2000 a 17 de novembro de 2003, pois o

ruído apurado no mesmo PPP era de 87 e 88 dB, inferior ao limite de 90 dB previsto para a época.Por fim, deve-se

proceder ao enquadramento do lapso de 18 de novembro de 2003 a 5 de dezembro de 2007, pois, embora o ruído

fosse igualmente de 87 e 88 dB, consoante o mesmo PPP, o limite fora baixado a 85 dB, tudo conforme

fundamentação supra.Descabe, segundo já esclarecido, a conversão dos períodos de trabalho comum para

concessão de aposentadoria especial, por falta de amparo legal na data de assunção do direito ao

benefício.Somados os períodos de trabalho prestado em condições especiais já aceitos pelo INSS aos ora

reconhecidos, conclui-se que, na data do requerimento administrativo, somava o Autor tempo de atividade

exclusivamente especial equivalente a 19 anos, 3 meses e 9 dias, insuficiente à concessão de aposentadoria
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especial.Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE

O PEDIDO para o fim de declarar o direito do Autor de ver computado como especial, por sujeição a ruído, o

tempo de serviço desempenhado de 4 de março a 28 de abril de 1980, de 6 a 26 de agosto de 1985, de 11 de

dezembro de 1998 a 31 de agosto de 2000 e de 18 de novembro de 2003 a 5 de dezembro de 2007, o que redunda

no tempo de contribuição total de 38 anos, 4 meses e 8 dias, bem como condenar o INSS a revisar seu benefício,

considerando no cálculo da RMI o referido período contributivo total, de forma retroativa ao início do

benefício.Sobre as parcelas em atraso, incidirão correção monetária a partir do início do benefício e juros de mora

desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça

Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF.Face à sucumbência recíproca, arcará cada parte com os

honorários de seus respectivos patronos. Sentença sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não

recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da

matéria.P.R.I.C.

 

0004872-10.2012.403.6114 - CLAUDEMIR CAMPOS VERGINACCI(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ

E SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo os recursos de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista às partes para contra-razões no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0004962-18.2012.403.6114 - KANJI NAKAMURA(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO E SP108515 -

SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS)

KANJI NAKAMURA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL aduzindo, em síntese, ser beneficiário de aposentadoria por tempo de contribuição deferida

em 9 de dezembro de 2000, sob nº 111853997-1.Posteriormente à concessão do benefício, ajuizou reclamação

trabalhista em face de sua antiga empregadora Telecomunicações de São Paulo S/A - TELESP, para a qual

trabalhou de 24 de novembro de 1973 a 1º de dezembro de 2000, obtendo sentença de procedência do pedido de

pagamento de adicional de periculosidade.A periculosidade foi constatada em perícia judicial pelo exercício do

trabalho em área de risco, tendo em vista o armazenamento irregular de óleo diesel no interior da edificação para

alimentação de geradores de energia.Também, esclarece que no mesmo período exerceu as funções de técnico em

telecomunicações, a redundar na especialidade do labor.Por tal motivo, arrola argumentos buscando demonstrar o

direito de ver convertido com acréscimo de 40% o tempo de serviço referido.De outro lado, pleiteia sejam

observados os novos limites máximos de benefício previstos na EC nº 20/98 e EC nº 41/03 aos cálculos originais,

com a majoração da RMI.Pede seja o INSS condenado à revisão de seu benefício, pela elevação da renda mensal

na vigência das ECs nºs 20/98 e 41/03 e a reconhecer o trabalho perigoso prestado à empresa TELESP nos moldes

expostos, recalculando-se o fator previdencário em virtude do acréscimo do tempo contributivo, incidindo juros e

correção monetária sobre as parcelas em atraso, além de arcar com custas processuais e honorários

advocatícios.Juntou documentos.Citado, o Réu ofereceu contestação levantando preliminares de falta de interesse

de agir e de decadência do direito revisional. No mérito, indica a prescrição e arrola argumentos buscando

demonstrar que ao Autor não assiste direito de consideração do alegado período de serviço prestado sob condições

especiais, afastando a alegada insalubridade. Também, afasta o direito de revisão da renda mensal por conta da

elevação do teto contributivo.Finda requerendo a improcedência dos pedidos, carreando ao Autor os ônus

decorrentes da sucumbência. Manifestando-se sobre a resposta do Réu, o Autor afastou seus termos.As partes não

especificaram provas, vindo os autos conclusos para sentença. É O RELATÓRIO DO ESSENCIAL.DECIDO.A

preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito.Não há decadência a ser pronunciada, visto que

o direito de revisão sob a ótica do teto surgiu, no caso concreto, com a Emenda Constitucional nº 41/2003, desde

então não trancorrendo período superior a 10 anos.No que pertine ao pedido de alteração da RMI pelo cômputo de

tempo de serviço especial, colhe-se dos autos que o suposto direito teria origem na sentença lançada nos autos de

reclamação trabalhista cujo recurso foi julgado pelo TRT da 2ª Região em fevereiro de 2003, igualmente, não se

verificando o transcurso de mais de 10 anos até o ajuizamento da ação.DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.A

concessão de aposentadoria especial e a possibilidade de contagem diferenciada de períodos de trabalho sujeitos a

condições específicas quando do deferimento de aposentadoria comum eram reguladas pela redação original da

Lei n.º 8.213/91, que previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida

nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.(...)3º. O

tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições

especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a

respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.Regulamentando a matéria, sobreveio o Decreto nº 611/92, o
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qual, em seu art. 64, tratou dos critérios de equivalência mencionados pelo dispositivo transcrito, elaborando

tabela de conversão.Posteriormente, foi editada a Lei nº 9.032 de 28 de abril de 1995, que deu nova redação ao art.

57 da Lei n.º 8.213/91, suprimindo do caput a expressão conforme a atividade profissional, passando, pelo 3º, a

exigir comprovação do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física.Por esse novo regramento, como se vê, não mais bastaria a

simples indicação de que o segurado exerceria esta ou aquela atividade, sendo necessário comprovar as

características de sua própria condição de trabalho, conforme explicitado no novo 4º da Lei n.º

8.213/91.Importante destacar, porém, que as novas regras ditadas pela Lei nº 9.032/95 tiveram aplicação a partir

da sua vigência, sendo óbvio que deverão alcançar apenas os períodos de trabalho sujeitos a condições especiais

desenvolvidos após tal data.De fato, quem trabalha em condições especiais tem sua saúde ameaçada ou

prejudicada no mesmo dia em que trabalha, incorporando-se ao direito do trabalhador, por isso, a possibilidade de

cômputo do respectivo período nos moldes da lei que, na época da atividade especial, regia a matéria.Em outras

palavras: o tempo de serviço em condições especiais continua regido pela lei vigente na época em que prestado,

devendo assim ser computado quando da concessão da aposentadoria, independentemente de alterações legais

posteriores.Total aplicação tem o disposto no inciso XXXVI do art. 5º da Constituição Federal:Art. 5º. (...)

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;.A questão foi objeto de

inúmeros precedentes jurisprudências em igual sentido até que, curvando-se ao entendimento, o próprio

Regulamento da Lei nº 8.213/91, veiculado pelo Decreto nº 3.048/99, passou a determinar o respeito ao princípio

tempus regit actum na análise do histórico laboral do segurado que tenha trabalhado sob condições insalubres,

penosas ou perigosas, conforme 1º do respectivo art. 70, incluído pelo Decreto nº 4.827/03, assim redigido:Art.

70. (...).1º A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto

na legislação em vigor na época da prestação do serviço.Fixada a premissa de que não pode a lei posterior retirar

do segurado o direito adquirido ao cômputo de períodos de trabalho em condições especiais nos moldes da lei

contemporânea à atividade, tampouco poder-se-ia aplicar retroativamente o tratamento ditado pelas Medidas

Provisórias de nº 1.523, de 11 de outubro de 1996 e 1.596, de 11 de novembro de 1997, convertidas na Lei nº

9.528, de 11 de dezembro de 1997, que mais uma vez modificou a redação da Lei nº 8.213/91, desta feita seu art.

58, decretando que 1º. - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho.DO POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL PRESTADO APÓS 1998 EM COMUM Em 28 de maio de 1995 foi editada a Medida Provisória nº

1.663-10, ao final convertida na Lei nº 9.711/98, que revogou o 5º do art. 57 da Lei n.º 8.213/91, deixando de

existir, em princípio, a possibilidade de conversão de tempo de serviço sujeito a condições especiais na concessão

de aposentadoria comum. Porém, no dia 27 de agosto de 1998 sobreveio a reedição nº 13 de dita MP que, em seu

art. 28, ressalvou a possibilidade de aplicação do revogado 5º do art. 57 da Lei de Benefícios sobre tempo de

serviço especial prestado até 28 de maio de 1998 conforme o período, podendo-se concluir que ainda era possível

a conversão em comum de períodos de atividades desempenhados sob condições especiais até 28 de maio de

1998.Mas a partir da reedição de nº 14 da Medida Provisória nº 1663, seguida da conversão na Lei nº 9.711/98,

restou suprimida a parte do texto que revogava o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, tudo fazendo concluir que nada

impede a conversão em comum de tempo de serviço especial prestado mesmo depois de 1998. Confira-se a

posição pretoriana:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO

IMPUGNAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ.

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA ESPECIALIDADE PARA CONVERSÃO DO TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM APÓS 1998. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.1. É inviável

o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n.

182 do STJ).2. De acordo com o entendimento firmado por ocasião do julgamento do REsp 1.151.363/MG,

representativo da controvérsia, é possível a conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para

comum após 1998, desde que comprovado o exercício de atividade especial. No caso em tela, a recorrente não

logrou êxito em demonstrar o exercício de atividade especial após 10/12/97 devido a ausência do laudo pericial

para a comprovação da especialidade da atividade desenvolvida, conforme estipulado na Lei 9.528/97.3. Agravo

Regimental não conhecido. (Superior Tribunal de Justiça, AgRg no REsp nº 919.484/RS, 6ª Turma, Rel. Min.

Alderita Ramos de Oliveira, publicado no DJe de 18 de abril de 2013).RESUMO1. Na vigência dos Decretos nº

53.831/64 e 83.080/79, bem como da redação originária da Lei nº 8.213/91 é suficiente o enquadramento da

atividade especial pela categoria profissional ou exposição ao agente nocivo arrolado.2. A partir da Lei nº 9.032

de 28 de abril de 1995 passou a ser exigida a comprovação do trabalho permanente, não ocasional nem

intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física pelos formulários do INSS

(SB-40, DSS8030, DIRBEN 8030 etc).3. Após as Medidas Provisórias de nº 1.523 de 11 de outubro de 1996 e nº

1.596/97, convertidas na Lei nº 9.528/97, é necessária a apresentação de laudo técnico a fim de comprovar a

atividade desempenhada em condições especiais, juntamente como o formulário respectivo.4. Remanesce possível

a conversão de tempo de serviço especial prestado após 1998 para concessão de aposenstadoria comum.DA
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NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICOA legislação previdenciária, mesmo anterior à Lei nº 9.032/95, sempre

exigiu a apresentação do laudo técnico para comprovar a atividade especial em tratando de ruído ou calor. A

propósito:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DE

LAUDO TÉCNICO PARA RUÍDO E CALOR. NÃO INFIRMADA A AUSÊNCIA DO LAUDO TÉCNICO.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283/STF. DECISÃO MANTIDA. 1. A decisão agravada merece ser mantida por

estar afinada com a jurisprudência atual e pacífica desta Corte de que, em relação a ruído e calor, sempre foi

necessária a apresentação de laudo técnico. 2. O recorrente não infirmou o principal fundamento da decisão

agravada, qual seja, a afirmação do acórdão de inexistência do necessário laudo técnico, situação que esbarra no

óbice contido no enunciado nº 283 do STF . 3. Agravo regimental improvido. (Superior Tribunal de Justiça, AgRg

no REsp nº 941.855/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, publicado no DJe de 4 de agosto de 2008).Todavia,

oportuno mencionar que não se exige a contemporaneidade do laudo, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. TEMPO

DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO. COMPROVAÇÃO. FATOR DE CONVERSÃO 1,2 OU 1,4.

CONTEMPORANEIDADE DO LAUDO. DESNECESSIDADE. 1. (...). 4. O fato de não serem os formulários

contemporâneos aos períodos de atividade exercida sobre condições especiais não retira a força probatória dos

mesmos, uma vez que não há disposição legal que a isso obrigue o emitente ou o empregador a quem cabe

encomendar a realização da perícia da qual decorrerá a emissão do laudo e que o fato da não contemporaneidade

vá prejudicar a atestação pelo laudo das condições de trabalho havidas, seja porque pode haver documentação

suficiente a garanti-la, seja porque o local de trabalho permaneceu inalterado ao longo do tempo, sendo certo que

são as próprias empresas em que realizado o trabalho que elaboram os formulários e que são elas, por serem

conhecedoras da própria história, as mais indicadas para descrever as condições ambientais nas quais seus

empregados trabalhavam. 5. Apelação e remessa necessária desprovidas.(AC 200651015004521, Desembargadora

Federal LILIANE RORIZ, TRF2 - SEGUNDA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::10/11/2010 -

Página::288/289.)De qualquer forma, entendo que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP supre a falta do

laudo técnico para fins de comprovação do ruído, desde que haja indicação de engenheiro ou perito responsável.A

propósito:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO PERICIAL. 1.

Pretende o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante cômputo dos períodos

laborados em condições especiais. 2. As atividades exercidas em condições especiais, em que esteve submetido a

ruído (acima de 85 dB), foram devidamente comprovadas pelos documentos exigidos em lei, autorizando a

conversão. 3. O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado pela Lei 9528/97 e é um documento que deve

retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria

especial. Desde que identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições

de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes do laudo

pericial. 4. O benefício é devido a partir do requerimento administrativo, quando configurada a mora da autarquia.

5. Em virtude da sucumbência, arcará o INSS com os honorários advocatícios, devidamente arbitrados em 15%

(quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e

conforme entendimento sufragado pela 10ª Turma desta Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a

qual incidirá mencionado percentual será composta das prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a

data da sentença, em consonância com a Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça e de acordo com a

orientação jurisprudencial pacificada pela Terceira Seção daquela egrégia Corte. 6. Remessa oficial parcialmente

provida. (REO 200761830052491, JUIZA GISELLE FRANÇA, TRF3 - DÉCIMA TURMA,

17/09/2008)PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. USO DE EPI. RUÍDO. PERFIL

PROFISSIOGRÁFICO. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. INVIÁVEL NO CASO DE

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. TUTELA ESPECÍFICA.

1. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a égide da legislação que a ampara, o segurado

adquire o direito ao reconhecimento como tal e ao acréscimo decorrente da sua conversão em comum. 2. O perfil

profissiográfico previdenciário, elaborado conforme as exigências legais, supre a juntada aos autos do laudo

técnico para fins de comprovação de atividade em condições especiais. 3. Constando dos autos a prova necessária

a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, conforme a legislação vigente na data da

prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de serviço. 4. A exposição habitual e permanente

a níveis de ruído acima dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria sempre

caracteriza a atividade como especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo

pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos. (...) 8. Determina-se o cumprimento imediato do acórdão naquilo

que se refere à obrigação de implementar o benefício, por se tratar de decisão de eficácia mandamental que deverá

ser efetivada mediante as atividades de cumprimento da sentença stricto sensu previstas no art. 461 do CPC, sem a

necessidade de um processo executivo autônomo (sine intervallo). (APELREEX 200970090001144, JOÃO

BATISTA PINTO SILVEIRA, TRF4 - SEXTA TURMA, 14/01/2010)DO USO DE EPIO uso de equipamento de

proteção individual - EPI não afasta a efetiva exposição ao agente nocivo, motivo pelo qual não impede o

cômputo do tempo segundo o critério especial, vez que serve à proteção da integridade física do trabalhador, de

forma a minorar os efeitos nocivos à saúde, não tendo o condão de anular, de forma absoluta, a
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insalubridade.Assim decidiu a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, conforme

dispõe o verbete nº 9 de sua Súmula, vazado nos seguintes termos:O uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço

especial prestado.DO CASO CONCRETOFincadas tais premissas, resta verificar a prova produzida nos autos.O

simples exercício das funções de técnico em telecomunicações, conforme lançamento em CTPS, não é suficiente a

permitir o enquadramento do período correspondente como especial para fim de concessão de benefício

previdenciário.Tampouco a hipótese de se constatar o armazenamento de óleo diesel no mesmo prédio em que o

Autor trabalhava justificaria a medida.Isso porque, para ambas as situações, não existe previsão regulamentar

indicativa da especialidade do labor prestado sob tais condições.O trabalho de cabistas era previsto no item 1.1.8

do Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831/64 e tratava exclusivamente do agente eletricidade, ainda assim exigindo

tensão mínima de 250 volts a permitir o enquadramento como especial, o que não se verifica no caso concreto.A

contagem diferenciada do tempo de serviço em razão das condições especiais em que o trabalho é prestado

constitui exceção à regra geral de aposentadoria aos 30 anos de contribuição para o homem, descabendo, portanto,

lançar mão de analogia ou interpretação extensiva para aplicar a atividades não abrangidas o mesmo

tratamento.Tal conclusão se aplica, também, ao fundamento de existência de óleo diesel armazenado no local de

trabalho do Autor, nenhum regulamento prevendo a possibilidade de tratamento diferenciado para o tempo de

serviço correspondente.Esclareça-se que o recebimento de adicional de periculosidade constitui questão de direito

trabalhista que não interfere na seara previdenciária, havendo, para este último fim, necessidade de demonstração

do trabalho em condições de insalubridade, penosidade ou periculosidade mediante exposição habitual e

permanente ao agente nocivo.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO 1º DO

ART. 557 DO C.P.C. OPERADORA DE MICRO COMPUTADORES E ATIVIDADES CORRELATAS.

ATIVIDADE ESPECIAL NÃO CARACTERIZADA. I - O agravo regimental interposto deve ser recebido como

agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da

fungibilidade recursal. II - Conforme CTPS a autora desenvolveu a atividade de perfurador, conferente IBM,

operadora de equipamento de transcrição de dados (CPD), efetuando consertos em microcomputadores e

impressoras, no quarto andar, escritório de central telefônica da empresa Telecomunicações de São Paulo,

atividades administrativas, portanto, sem contato direto a agentes nocivos ou situação de risco decorrente da

atividade. III - O recebimento do adicional de periculosidade, reconhecido em ação trabalhista, pelo fato de haver

depósito de combustível no subsolo não serve, por si só, para contagem de tempo de forma diferenciada para fins

previdenciários, que exige exposição habitual e permanente a agentes nocivos prejudiciais à saúde ou o exercício

de atividade tida por perigosa, ou risco inerente a processo produtivo/industrial, situação não configurada nos

autos, e que não se identifica aos dos trabalhadores em postos de gasolina, a que se refere a Súmula 198 do extinto

TFR. IV - A prevalecer o entendimento da parte agravante, todos os funcionários do prédio, independentemente

das atividades exercidas e grau de risco, fariam jus à aposentadoria especial, o que não se coaduna com as regras

atinentes à contagem especial para fins previdenciários. V - Agravo previsto no 1º do art. 557 do C.P.C.,

interposto pela parte autora improvido. (Tribunal Regional Federal da 3ª Região, AC nº 1.819.549, 10ª Turma,

Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento, publicado no e-DJF3 de 29 de maio de 2013).PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ALUNO-APRENDIZ. INSTITUIÇÃO PÚBLICA. SÚMULA

96 DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. RETRIBUIÇÃO PECUNIÁRIA NÃO COMPROVADA. ESTAGIÁRIO.

VÍNCULO EMPREGATÍCIO NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTOS.

IMPOSSIBILIDADE DE CÔMPUTO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO EVENTUAL A

AGENTES NOCIVOS. REQUISITOS NÃO IMPLEMENTADOS ANTES DA EC N. 20/98. REQUISITO

ETÁRIO E PEDÁGIO NÃO CUMPRIDOS. - (omissis).- Para o enquadramento da atividade exercida como

técnico em telecomunicação, não basta simples exposição a eletricidade, sendo necessário que haja prova de que o

trabalhador esteve submetido à tensão superior a 250 volts., nos termos do Decreto nº 53.831/64, código 1.1.8. - O

direito à percepção de adicional de periculosidade constitui somente um indício do caráter especial da atividade.

Formulário não indica a exposição a qualquer agente nocivo até 1993 e, embora o laudo pericial ateste a exposição

a inflamáveis a partir de então, inexistente habitualidade e permanência. - Atividade especial não comprovada.

Inexistência de conjunto probatório consistente acerca da exposição habitual e permanente do autor a agentes

nocivos no desempenho das atividades realizadas junto à empresa Telecomunicações de São Paulo S/A. - Períodos

trabalhados em atividades comuns totalizam 24 anos, 08 meses e 19 dias até o advento da Emenda Constitucional

nº 20/98. - Possuindo menos de 30 anos de tempo de serviço até a entrada em vigor a Emenda Constitucional nº

20/98, necessária à submissão à regra de transição, a qual impõe limite de idade e cumprimento de pedágio

exigido em seu artigo 9º, inciso I, e parágrafo 1º, letra b. - Requisito etário e pedágio não cumpridos. Benefício

indeferido. - Rejeitada a matéria preliminar e, no mérito, apelação improvida. (Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, AC nº 1.264.959, 8ª Turma, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, publicado no e-DJF3 de 16 de janeiro de

2013).DA REVISÃO DO TETO DE BENEFÍCIOSQuanto ao pleito de revisão do benefício na forma de elevação

do salário-de-benefício, com o advento das Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003, alterou-se o limite

máximo de remuneração, pertinente aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Tal alteração

constitucional acarretou a coexistência de vários tetos dentro de um mesmo regime, uma vez que parte
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considerável de benefícios está condicionada aos limites impostos por normas anteriores à vigência da Emenda

Constitucional nº 20/98, ao passo que outros benefícios, concedidos após o advento da Emenda acima citada,

apresentam teto financeiro mais vantajoso. O mesmo se diga em relação à Emenda Constitucional nº

41/2003.Com efeito, o Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu a questão, ao apreciar o Recurso Extraordinário

564354, ADI REPERCUSSÃO GERAL - 3062, conforme segue:É possível a aplicação imediata do novo teto

previdenciário trazido pela EC 20/98 e pela EC 41/2003 aos benefícios pagos com base em limitador anterior,

considerados os salários de contribuição utilizados para os cálculos iniciais. Essa foi a orientação firmada pela

maioria do Tribunal, ao negar provimento a recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma Recursal

da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que determinara o pagamento do segurado com base no novo teto

previdenciário, bem como dos valores devidos desde a entrada em vigor da referida emenda, observada a

prescrição qüinqüenal. No caso, o ora recorrido - aposentado por tempo de serviço proporcional - ingressara com

ação de revisão de benefício previdenciário, pleiteando a readequação de sua renda mensal, em razão do advento

da EC 20/98, a qual reajustara o teto dos benefícios previdenciários, e de ter contribuído com valores acima do

limite máximo quando de sua aposentadoria. No presente recurso, sustentava o Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS que o princípio tempus regit actum delimitaria a aplicação da lei vigente à época da formação do ato

jurídico, somente sendo possível a incidência de uma lei posterior, quando expressamente disposta a retroação, o

que não ocorreria na espécie. Alegava ofensa ao ato jurídico perfeito, bem como aos artigos 7º, IV e 195, 5º,

ambos da CF, e 14 da EC 20/98 e 5º da EC 41/2003. RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-

564354) Salientou-se, de início, a possibilidade de apreciação do tema, haja vista se cuidar de questão de direito

intertemporal, a envolver a garantia do ato jurídico perfeito haurido da vertente constitucional. Em seguida,

enfatizou-se que a situação dos autos seria distinta das hipóteses anteriormente examinadas pela Corte em que

assentada a impossibilidade de retroação da lei. Registrou-se que a pretensão diria respeito à aplicação imediata,

ou não, do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98, e não sua incidência retroativa. Explicitou-se que o

recorrido almejara manter seus reajustes de acordo com índices oficiais, conforme determinado em lei, e que

reputara admissível que esses reajustes ultrapassassem o antigo teto, desde que observado o novo valor

introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não haveria transgressão ao ato jurídico perfeito (CF, art. 5º,

XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis. Asseverou-se, ademais, que o acórdão impugnado não

aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente, nem mesmo o fizera com fundamento na retroatividade

mínima, dado que não determinara o pagamento de novo valor aos beneficiários, mas sim permitira a incidência

do novo teto para fins de cálculo da renda mensal de benefício. Tendo em vista se tratar de processo submetido à

sistemática da repercussão geral, reputou-se que esse mesmo raciocínio seria aplicável ao disposto no art. 5º da

EC 41/2003, o qual, de modo análogo, aumentara o valor do limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime

Geral de Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a afirmação de violação ao art. 7º, IV, da CF, porquanto não

haveria no acórdão adversado tema relativo à vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a assertiva de

afronta ao art. 195, 5º, da CF, já que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim declarado o direito de ter sua

renda mensal de benefício calculada com base em um limitador mais alto fixado por emenda constitucional.

Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o recurso, por considerar desrespeitado o ato jurídico perfeito, uma vez

que o valor do benefício fora definido em ato único e não continuado, não podendo uma lei posterior modificar

essa fórmula de cálculo, salvo previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas. Julgava, também,

afrontado o art. 195, 5º, da CF. RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354)Aplicando esse

entendimento não se está reajustando benefício em desconformidade com os critérios legais, mas se readequando

o valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração

no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no

art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991.Na espécie dos autos, verifica-se que, segundo resulta da consulta aos dados do

CNIS cujo extrato acompanha a presente sentença, o salário-de-benefício do Autor, calculado em R$ 1.385,78, foi

limitado ao teto vigente em dezembro de 2000, igual a R$ 1.328,25, ensejando o direito revisional.Posto isso, e

considerando o que mais dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para o único

fim de condenar o INSS a reajustar o valor da renda mensal do benefício concedido ao Autor, pela aplicação do

mesmo índice utilizado para a fixação do novo teto estabelecido pelo art. 5º da EC 41/2003 a partir de sua

vigência.Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as

quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação,

em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos administrativamente e observada a

prescrição quinquenal.Face à sucumbência recíproca, arcará cada parte com os honorários de seus respectivos

patronos, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil.P.R.I.C.

 

0005082-61.2012.403.6114 - JOAO CABRAL DA SILVA(SP167376 - MELISSA TONIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.
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Int.

 

0005122-43.2012.403.6114 - NARCI GONCALVES DA SILVA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

NARCI GONÇALVES DA SILVA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença,

aposentadoria por invalidez ou auxílio acidente previdenciário.Alega que possui incapacidade, razão pela qual faz

jus ao benefício requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de

comprovação dos requisitos necessários à concessão dos benefícios, findando por requerer a improcedência do

pedido.Foi determinada a produção de prova pericial, sobrevindo o laudo às fls. 58/80, do qual as partes se

manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é

procedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Por sua vez, o art. 86 prevê:Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao

segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas

que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.Note-se que os requisitos

indispensáveis à concessão dos benefícios em tela são: a) a manutenção da qualidade de segurado; b) a carência,

quando exigida; e c) a incapacidade para o trabalho.Neste sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º,

DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA.

INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA RECONHECIDA. - A concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando

exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela

perícia médica a existência de graves limitações ao pleno desempenho da atividade habitual do autor, decorrentes

do atual descontrole de crises convulsivas, devido o auxílio-doença até que venham a ser controladas. - Agravo ao

qual se nega provimento.(AC 00309708520104039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 -

OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, o autor submeteu-

se a perícia médica em 21/09/2012, na qual o perito judicial constatou deficiência física em ambas as pernas,

afirmando ser quadro permanente que reduz sua capacidade laboral. Informou, ainda, que o periciando pode

trabalhar apenas em postos adaptados a deficiência física apresentada.Destarte, comprovada a redução da

capacidade permanente, faz jus à concessão de auxílio acidente.O termo inicial deverá ser fixado a partir da

cessação do auxílio doença de nº 522.478.636-0, recebido de 30/10/2007 a 30/06/2012, conforme CNIS de fls.

52/53.Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o

feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do CPC, para condenar o INSS a conceder ao autor

auxílio acidente, a partir da cessação do auxílio-doença NB 522.478.636-0, em 30/06/2012, o qual será devido até

a véspera do início de qualquer aposentadoria ou óbito do autor.Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em

atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o

vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e

4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os

valores pagos administrativamente a título de auxílio doença, se houver. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da

Súmula nº 111 do STJ. Concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício

em favor da parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da presente sentença, sob pena de

multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).Custas ex

lege.Sentença sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.

 

0005142-34.2012.403.6114 - VANESSA APARECIDA FERRAZ INACIO(SP188401 - VERA REGINA

COTRIM DE BARROS E SP282112 - GISELE MAGDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da sentença proferida na presente ação,

alegando contradição, requerendo seja o vício sanado.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Vejo que a

parte embargante, ao interpor, da sentença prolatada embargos de declaração, busca, na verdade, e somente,

discutir sua justiça. Se assim é, entendo que o meio processual empregado não se mostra próprio para o

questionamento pretendido. Não é, portanto, caso de embargos. A finalidade dos embargos de declaração é tão

somente integrar a decisão, visando sanar eventuais vícios de omissão, obscuridade, ou contradição nela existente,

de modo a complementá-la ou esclarecê-la. Não visa, portanto, sua modificação. Como é cediço, a contradição
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que enseja a interposição dos embargos de declaração deve ser da decisão com ela mesma, quando presentes

partes que conflitam entre si, ou afirmações que se rechaçam ou anulam. Neste passo, observo que não há na

decisão qualquer vício a ser sanado, haja vista não haver nela mesma qualquer incoerência ou contradição passível

de reforma, quando muito desacerto. A questão ventilada nos embargos foi devidamente analisada e o processo foi

julgado segundo o entendimento exposto na sentença, devendo a parte interessada em fazer valer sua própria

posição sobre a matéria manejar o recurso cabível.Posto isto, REJEITO os embargos de declaração.P.R.I.

 

0005202-07.2012.403.6114 - VALDOMIRO AVELINO DOS SANTOS(SP226218 - OTAVIO LAZZURI

ORMONDE BONICIO E SP090357 - LUIS ANTONIO DE MEDEIROS E SP109557 - BERNADETE

NOGUEIRA F. DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VALDOMIRO AVELINO DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, o restabelecimento do auxílio

doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade total para o trabalho, razão

pela qual faz jus ao benefício requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a

falta de comprovação da incapacidade para o trabalho, findando por requerer a improcedência do pedido.Foi

determinada a produção de prova pericial, sobrevindo o laudo às fls. 81/102, do qual somente a parte autora se

manifestou.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é procedente.Dispõe

o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-

se que os requisitos indispensáveis à concessão dos benefícios em tela são: a) a manutenção da qualidade de

segurado; b) a carência, quando exigida; e c) a incapacidade para o trabalho.Neste sentido:PROCESSO CIVIL.

AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA RECONHECIDA. - A concessão do

benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e

cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de incapacidade

temporária. - Constatada pela perícia médica a existência de graves limitações ao pleno desempenho da atividade

habitual do autor, decorrentes do atual descontrole de crises convulsivas, devido o auxílio-doença até que venham

a ser controladas. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00309708520104039999, JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, colhe-se dos autos que o Autor apresenta quadro de lombociatalgia,

alterações degenerativas em coluna vertebral, espondilite anquilosante, redução da mobilidade, abaulamento

discais, pinçamento da fenda femuro tibial, segundo diagnóstico exarado na perícia realizada em 21/09/2012, que

concluiu pela incapacidade total e permanente para o desempenho de toda e qualquer atividade laboral, suficiente

à concessão de aposentadoria por invalidez.Quanto ao termo inicial, fixou o perito a incapacidade a partir de

07/04/2008, razão pela qual entendo que a aposentadoria deverá ser concedida a partir da data de cessação do

auxílio doença de nº 530.783.720-4, recebido de 16/06/2008 a 05/02/2010 (fls. 61).Posto isso, e considerando o

que mais dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a conceder ao

Autor o benefício da aposentadoria por invalidez, desde a cessação do auxílio-doença nº 530.783.720-4 em

05/02/2010. Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as

quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação,

em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos administrativamente, se houver. Condeno,

ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao

INSS que implante o benefício em favor da parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da

presente sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00

(trinta mil reais).Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos

voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.

 

0005384-90.2012.403.6114 - EDNALDO JOSE ALVES DA SILVA(SP226218 - OTAVIO LAZZURI

ORMONDE BONICIO E SP090357 - LUIS ANTONIO DE MEDEIROS E SP109557 - BERNADETE

NOGUEIRA F. DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EDNALDO JOSE ALVES DA SILVA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por invalidez

ou auxílio-doença.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de comprovação da
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incapacidade permanente, findando por requerer a improcedência do pedido.Foi determinada a produção de prova

pericial, sobrevindo o laudo às fls. 45/67, do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos conclusos para

sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é procedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De

outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os requisitos indispensáveis à

concessão dos benefícios em tela são: a) a manutenção da qualidade de segurado; b) a carência, quando exigida; e

c) a incapacidade para o trabalho.Neste sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE

TOTAL E TEMPORÁRIA RECONHECIDA. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige

qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-

doença, por sua vez, é concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a

existência de graves limitações ao pleno desempenho da atividade habitual do autor, decorrentes do atual

descontrole de crises convulsivas, devido o auxílio-doença até que venham a ser controladas. - Agravo ao qual se

nega provimento.(AC 00309708520104039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 -

OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, colhe-se dos autos,

por meio de perícia realizada em 21/09/2012, que o Autor apresenta múltiplas fraturas e úlceras abertas em ambas

as pernas, concluindo pela incapacidade total e temporária para o desempenho de toda e qualquer atividade

laboral, suficiente à concessão de auxílio doença.Quanto ao termo inicial, fixou o perito início da incapacidade em

24/01/2011, motivo pelo qual o benefício deverá ser concedido a partir da cessação do auxílio doença de nº

31/552.006.564-7, recebido de 01/07/2012 a 06/03/2013.Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a conceder ao Autor o auxílio doença, desde

a data da cessação do benefício de nº 31/552.006.564-7 em 06/03/2013, sem prejuízo de que o INSS, após 12

(doze) meses da data da intimação da presente sentença, realize nova perícia para a constatação da incapacidade.

Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão

ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em

conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos administrativamente a título de auxílio

doença ou aposentadoria por invalidez, se houver. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários

advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº

111 do STJ.Concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício em favor da

parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da presente sentença, sob pena de multa diária no

importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).Custas ex lege.Sentença sujeita

ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.

 

0005473-16.2012.403.6114 - MARIA LUZINETE DE MELO(SP102423 - CARLOS ROBERTO TADEU

MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇAMARIA LUZINETE DE MELO, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de prestação

continuada previsto no art. 20, e parágrafos, da Lei nº 8.742/93. Aduz, em síntese, estar impossibilitada de exercer

atividade laboral, pois é portadora de HIV, além de sofrer de depressão. Aponta que a renda familiar não é

suficiente para suprir as necessidades do grupo. A decisão da fl.32 concedeu à parte autora os benefícios da justiça

gratuita. Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.43/62, na qual sustenta o não preenchimento do requisito de

incapacidade para a concessão do amparo. Discorre acerca dos requisitos legais para a concessão do benefício,

destacando a legalidade do critério da renda per capita determinado pela Lei nº 8.742/93. Salienta que a autora

requereu a concessão de benefício por incapacidade em sete ocasiões, todos indeferidos por parecer contrário da

perícia médica. Laudo médico pericial e estudo socioeconômico acostados às fls. 64/69 e 85/92, sobre os quais se

manifestaram ambas as partes.O Ministério Público Federal opinou pela improcedência da ação. É o relatório do

necessário. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência.A

Constituição Federal, na seção IV do Título VIII, determinou a promoção de ações governamentais no sentido de

assegurar a assistência à família, às crianças e adolescentes carentes, aos idosos e portadores de deficiências e

também aos desamparados. O artigo 203, inc. V, da Carta Federal garante, independentemente da contribuição à

seguridade social, o pagamento de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao

idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser em lei.A fim de regulamentar o dispositivo constitucional, foi editada a Lei nº 8.742/93, que,

no tocante ao deslinde da questão ventilada nos autos, assim dispôs:Art. 20- O benefício de prestação continuada é
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a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou

mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.

3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.O critério etário foi modificado com a edição

do Estatuto do Idoso (Lei federal nº 10.741, de 01/10/2003), consoante a disposição de seu artigo 34, in

verbis:Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência,

nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da

Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.Resta assente, portanto, que o fato gerador do benefício é a

miserabilidade da parte, acompanhada da idade superior a sessenta e cinco anos ou da deficiência. O parâmetro

legal para que uma pessoa seja considerada hipossuficiente resume-se em que a renda familiar per capita deverá

ser inferior a um quarto de salário mínimo. Por outro lado, será considerada deficiente a pessoa que,

independentemente da idade, for totalmente incapaz para o trabalho e para os atos da vida independente.

Consoante consta dos autos, a postulante conta atualmente 31 anos de idade. Logo, deve restar provado que a

parte é deficiente e que não tem condições de prover seu sustento ou de tê-lo provido por sua família. O exame

médico realizado constatou que Maria Luzinete é HIV positiva, realizando acompanhamento médico e fazendo

uso da medicação retroviral, estando a doença sob controle. O perito refere que a parte apresenta sintomas de

episódios depressivos leves, reativos a outras comorbidades. Segundo o médico, a parte autora está em

acompanhamento psiquiátrico, com resultados satisfatórios. Concluiu que a demandante está apta a desempenhar

atividade laboral e suas tarefas diárias. Segundo o laudo sócio-econômico, Maria Luzinete mora com o filho, a

nora e dois netos, em um barraco situado em área de invasão. A residência possui ligações clandestinas de água e

luz, possuindo o entorno infraestrutura e acesso a serviços públicos básicos. , O sustento da parte advém dos

rendimentos auferidos pela nora, no valor de R$ 861,00 e pelo benefício renda cidadão R$ 80,00. As despesas da

casa não são de grande monta. O grupo familiar, a toda evidência, tem condições de suportar os gastos mensais

fixos relacionados no laudo assistencial, provendo o sustento da requerente. Logo, é fato que a demandante não

pode ser considerada como incapaz de prover o próprio sustento pelo trabalho, o que fulmina de pronto o pleito de

concessão do benefício postulado. Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE

O PEDIDO. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00

(quinhentos reais), sobrestada a obrigação em face do deferimento da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se.

 

0005622-12.2012.403.6114 - JOSE REGINALDO CARDEAL(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo os recursos de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista às partes para contra-razões no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0005651-62.2012.403.6114 - MARIA APARECIDA DE CAMPOS FERNANDES(SP190586 - AROLDO

BROLL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA APARECIDA DE CAMPOS FERNANDES, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento de auxílio-

doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que não mais reúne condições de

trabalhar, pois sofre de problemas de coluna, tendo se submetido a tratamento e procedimentos cirúrgicos, sem

sucesso. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo o pedido de tutela antecipada

(fl.43).Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação às fls.54/63, na qual suscita a perda da qualidade de

segurada, pois a requerente, após a cessação do NB 31/521.658.736-1 não mais efetuou contribuições ao RGPS.

Discorre acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios por incapacidade, salientando que, quando da

realização da perícia no âmbito administrativo, foi verificada a aptidão para o trabalho. Laudo médico acostado às

fls.74/96, sobre o qual se manifestaram ambas as partes.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a

desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte autora o

restabelecimento do auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar

incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por

invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do

mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos

referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de

12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de
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desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença

superveniente; e (d) a incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do

segurado.No caso concreto, a perícia médica realizada em novembro de 2012 constatou que a autora sofre de

abaulamento discal, espondiloartrose lombar, lombociatalgia crônica. A parte refere sofrer de dores disseminadas

por todo o corpo, quadro esse que se iniciou após cirurgia na coluna, realizada em meados de 2006. Segundo o

perito, a requerente apresenta repercussões funcionais incapacitantes que a impedem de realizar suas atividades

como auxiliar de limpeza e diarista. A data de início da doença foi fixada em 01/01/2005, tendo o perito apurado a

existência de incapacidade, total e permanente, desde 10/05/2007.O pedido não comporta acolhida, ainda que

verificada a existência da incapacidade de Maria Aparecida. O artigo 42, 2º, da Lei nº 8.213/91 determina que não

será devida aposentadoria por invalidez ao segurado que, ao se filiar ao RGPS, já era portador da doença que

justifica o pedido de concessão do benefício previdenciário, a menos que se comprove que a incapacidade decorre

do agravamento do quadro. Compulsando a documentação trazida com a inicial, é possível concluir pela

existência de quadro incapacitante antes do retorno de Maria Aparecida ao RGPS. Nesse particular, destaco o

relatório médico da fl. 33, onde se lê que a demandante se submeteu a tratamento cirúrgico de síndrome de

Arnold-Chiari com invaginação vértebro-basilar mediante artrodese occipito-cervical em janeiro de 2006, com

evolução com dor lombar progressiva, incapacitante aos pequenos e médios esforços. O mesmo documento revela

que a parte foi diagnosticada com degeneração do disco L4/L5 com protusão discal, submetendo-se a tratamento

cirúrgico com nucleotomia percutânea em dezembro de 2006. Não houve melhora, diz o relatório, havendo a

ressalva de que o quadro álgico foi acompanhado de persistência da degeneração discal com estenose foraminal.

Em maio de 2007, novo procedimento foi realizado, para implantação de prótese discal, apresentando a parte,

depois de 12 meses, cervicalgia crônica, refratária a tratamento clínico, e com piora progressiva.Cotejando tais

informações com o CNIS da fl.102, de clareza solar que Maria Aparecida voltou a contribuir ao RGPS quando já

incapaz. Diga-se que o último vínculo empregatício da obreira teve fim em 11/1994, tendo Maria Aparecida

voltado a contribuir, como contribuinte individual, somente em julho de 2006, época em que já apresentava

limitações para o desempenho de atividade com médio e pequeno esforço. Assim, ausente prova de que a doença e

a incapacidade são posteriores ao ingresso no RGPS, a rejeição do pedido se impõe. Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc.

I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor

atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG (art. 12 da Lei nº

1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0005657-69.2012.403.6114 - SILVIA VINA(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA EVANGELISTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0005675-90.2012.403.6114 - JOSE CARLOS DE SOUZA(SP254874 - CLOVIS LIBERO DAS CHAGAS E

SP262976 - DANILO TEIXEIRA DE AQUINO E SP253645 - GUSTAVO COTRIM DA CUNHA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

JOSE CARLOS DE SOUZA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do auxílio-doença e sua conversão

em aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que não mais reúne condições de trabalhar em virtude de

problemas de coluna. Aponta que a autarquia lhe concedeu o benefício, cessando-o indevidamente em 28/04/2012.

Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita (fl.84).Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação às

fls.93/117, na qual aponta a falta de preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício,

considerando-se os exames realizados no âmbito administrativo. Houve réplica. Laudo médico acostado às

fls.127/147, sobre o qual se manifestaram ambas as partes.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a

desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte autora o

restabelecimento de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar

incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por

invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do

mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos

referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de
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12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de

desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença

superveniente; e (d) a incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do

segurado.No caso concreto, a parte autora alega sofrer de dores na região lombar. Durante a perícia médica, não

foram constatadas limitações na movimentação da coluna vertebral, não tendo o periciando apresentado queixas

álgicas durante o exame e os testes realizados. Não foram verificadas limitações na movimentação dos membros

inferiores e superiores. Atesta o perito que não há repercussões funcionais incapacitantes que impeçam o

requerente de desempenhar suas tarefas cotidianas e sua profissão, apesar da presença de alterações degenerativas

em coluna vertebral e doença degenerativa discal, dentre outros acometimentos. Não há, portanto, incapacidade,

conclusão essa que resta reforçada pela alegação da parte no sentido de estar desempenhando atividade

profissional ininterruptamente até o dia do exame (fl.110). Desta forma, atestada a capacidade laboral do

requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos

autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de

concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.No que tange à impugnação da parte autora ao laudo,

não vejo relevância. Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte

técnico e especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico do requerente, levando em consideração para sua

conclusão todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua

impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo

269, inc. I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o

valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG (art. 12 da Lei nº

1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0005707-95.2012.403.6114 - MARIA VERALICIA PEREIRA(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

MARIA VERALUCIA PEREIRA, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença ou de

aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que sofre de problemas de coluna, não mais reunindo condições de

trabalhar. Revela que formulou pedido administrativo em 14/05/2012.Decisão concedendo os benefícios da justiça

gratuita (fl.104).Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação às fls.112/123, na qual aponta a falta de

preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício, considerando-se os exames realizados no

âmbito administrativo. Laudo médico acostado às fls.132/148, sobre o qual se manifestaram ambas as partes.É o

relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I,

do CPC).Postula a parte autora a concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, ao fundamento

de estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à

aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está

previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a

concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento

da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a

impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo

aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou

temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a autora alega sofrer de dores na coluna cervical há

cerca de 30 anos, além de dores nas mãos e fraqueza generalizada pelo corpo. Durante a perícia médica, não

foram constatadas limitações na movimentação da coluna vertebral, não tendo a pericianda apresentado queixas

álgicas durante o exame e os testes realizados. Não foram verificadas limitações na movimentação dos membros

inferiores e superiores. Atesta o perito que não há repercussões funcionais incapacitantes que impeçam a

requerente de desempenhar suas tarefas cotidianas e sua profissão, apesar da presença de alterações degenerativas

em coluna vertebral, espondiloartropatia degenerativa lombo sacra, discopatia degenerativa, lesão do manguito

rotador em ombro, dentre outros acometimentos. Não há, portanto, incapacidade. Desta forma, atestada a

capacidade laboral da requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e equidistante às

partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta

denegar o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.No que tange à impugnação da

autora ao laudo, não vejo relevância. Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e,

ainda, com suporte técnico e especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da autora, levando em
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consideração para sua conclusão todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente

para justificar sua impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. Por

fim, a idade da autora, bem como sua qualificação profissional, ainda que relevantes para o exercício de atividade

laborativa, não são requisitos legais para os benefícios aqui pretendidos.Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc.

I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor

atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG (art. 12 da Lei nº

1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0005715-72.2012.403.6114 - MARIA ANDRELINA DE OLIVEIRA CAETANO(SP260752 - HELIO DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

MARIA ANDRELINA DE OLIVEIRA CAETANO, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença ou,

alternativamente, aposentadoria por invalidez. Aduz que sofre de problemas de coluna e de osteoporose, não mais

reunindo condições de laborar. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo o pedido de

tutela antecipada à fl.29.Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação às fls.38/56, na qual discorre acerca

dos requisitos para a concessão de benefícios por incapacidade. Impugna o pedido inicial, ante a falta de prova da

alegada invalidez e da conclusão em sentido contrário nas duas perícias realizadas na via administrativa. Laudo

Pericial Médico juntado às fls. 65/85, acerca do qual se manifestaram o INSS à fl. 81 e a autora, às fls.88/89.É o

relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I,

do CPC).Postula a parte autora a concessão de aposentadoria por invalidez, ou, alternativamente, de auxílio-

doença, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a

subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O

auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se

concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de

segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da

Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o

sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente

(aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a perícia médica

judicial realizada em novembro de 2012 indica que a demandante refere sofrer de dores na região lombar, sem

irradiações. Segundo consta, a parte sofre de alterações degenerativa em coluna vertebral, lombalgia crônica,

discopatia lombar, abaulamento discal, osteopenia, dentre outros acometimentos. Os membros inferiores e

superiores não apresentam alterações significativas, tendo a musculatura simetria bilateral. Movimentação cervical

dentro dos limites esperados e a coluna vertebral, com movimentação dentro dos limites esperados. O perito

concluiu que a autora está apta a realizar qualquer trabalho ou atividade, bem como suas tarefas habituais.Desta

forma, atestada a capacidade laboral da requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e

equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali

lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.No que tange à

impugnação da demandante ao laudo não vejo relevância. Não se trata in casu de cerceamento de direito, apenas

considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e

especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da parte autora, levando em consideração para sua conclusão

todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o

simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. Por fim, a idade da parte, bem como

sua qualificação profissional, ainda que relevantes para o exercício de atividade laborativa, não são requisitos

legais para os benefícios aqui pretendidos.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do CPC. Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica, porém, a

exigibilidade de tal condenação suspensa em face do deferimento da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custa ex

lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença, remetam-se os autos ao

arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0005739-03.2012.403.6114 - DIONETE MEDEIROS DE MORAES(SP086620 - MARINA ANTONIA

CASSONE E SP119584 - MANOEL FONSECA LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

DIONETE MEDEIROS DE MORAES, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do auxílio-doença ou a

concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-acidente. Aduz, em síntese, que não mais reúne condições de

trabalhar, pois sofre de problemas ortopédicos diversos e de fibromialgia. Aponta que a autarquia lhe concedeu o

benefício, cessando-o indevidamente em 26/01/2011. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita

(fl.41).Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação às fls.53/66, na qual suscita as preliminares de

prescrição e de carência da ação. No mérito, aponta a falta de preenchimento dos requisitos necessários à

concessão do benefício, considerando-se os exames realizados no âmbito administrativo. Laudo médico acostado

às fls.40/58, sobre o qual se manifestaram ambas as partes.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a

desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Afasto as preliminares de carência

da ação e de prescrição, uma vez que busca a postulante o restabelecimento de benefício cessado em janeiro de

2011.Postula a parte autora o restabelecimento de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez

ou de auxílio-acidente, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe

garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O

auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se

concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de

segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da

Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o

sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente

(aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.Quanto aos requisitos ensejadores do

auxílio-acidente estão previstos no art. 86, caput, da Lei n. 8.213/91, exigindo-se condição de segurado, não

dependendo, neste caso, do cumprimento de carência (art. 26, I, da Lei n. 8.213/91) e incapacidade parcial e

permanente.No caso concreto, a perícia médica realizada constatou que a autora compareceu à perícia em bom

estado de saúde, realizando movimentação dos membros inferiores e superiores sem alterações significativas. A

musculatura daqueles tem simetria bilateral, não havendo restrição. A coluna vertebral tem movimentação dentro

dos limites esperados, assim como a movimentação cervical. Atualmente, a parte apresenta alterações

degenerativas na coluna vertebral, lombociatalgia, hérnia de disco, protusões discais, artrose, abaulamento discal,

bursite, tendinopatia, fibromialgia, dentre outros acometimentos, atestando o perito que não há repercussões

funcionais incapacitantes que a impeçam de desempenhar suas tarefas cotidianas e sua profissão de costureira.

Não há, portanto, incapacidade. Desta forma, atestada a capacidade laboral da requerente mediante laudo pericial

elaborado por profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam

capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença. O pedido de auxílio-acidente resta fulminado pela ausência de acidente de qualquer

natureza. No que tange à impugnação da autora ao laudo, não vejo relevância. Considero que o laudo do perito,

que atua como médico do trabalho e de saúde ocupacional, mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com

suporte técnico e especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da autora, levando em consideração para sua

conclusão todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua

impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo

269, inc. I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o

valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG (art. 12 da Lei nº

1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0005909-72.2012.403.6114 - JOAQUIM NICOMEDES LOURENCO(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP250739 - DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

JOAQUIM NICOMEDES LOURENÇO, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a computar como especial e converter em

comum os períodos de 03/05/1971 a 31/07/1974 e 01/07/1993 a 10/12/1997, revisando a aposentadoria por tempo

de contribuição deferida em 17/09/2002. Pugna ainda pelo pagamento de correção monetária e juros moratórios

desde o vencimento de cada parcela do benefício, considerando-se a demora da autarquia na implantação da

aposentadoria. Decisão concedendo os benefícios da AJG à fl. 130.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.

134/151, arguindo, preliminarmente, a incompetência do juízo, já que o benefício a ser revisto foi concedido
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judicialmente pela 2ª Vara Previdenciária de SP. Suscita ainda a ocorrência de decadência. Quanto às atividades

especiais, alegou a impossibilidade de reconhecimento, salientando que o agente ruído demanda a apresentação de

prova técnica. Alega que o pagamento das prestações do benefício ocorreu por conta da judicialização do pedido,

tendo ocorrido a prescrição de eventuais diferenças, haja vista o adimplemento ocorrido em 2002. Bate pela

condenação do autor às penas da litigância de má-fé. Houve réplica às fls. 157/172.É o relatório. Decido de forma

antecipada, ante a desnecessidade de produção de outras provas.Afasto a preliminar de incompetência absoluta.

Em que pese ter havido prévia ação judicial para a concessão da aposentadoria cuja revisão se pretende, é fato que

não existe conexão ou contingência se o feito já foi definitivamente decidido. Quanto à preliminar de decadência,

cabe apontar que o pedido administrativo foi apresentado no ano de 1998. Porém, o deferimento somente ocorreu

em 17/09/2002. Considerando-se que a demanda foi ajuizada em agosto de 2012, forçoso reconhecer que não

houve o decurso do prazo decenal. Por fim, deve ser acolhida a tese de ocorrência de prescrição quanto ao pedido

de pagamento de juros moratórios e de correção monetária sobre as quantias pagas de forma acumulada quando da

implantação da aposentadoria. O documento da fl.150 indica que o adimplemento de tais parcelas ocorreu em

novembro de 2002, de forma que está evidente o decurso do prazo qüinqüenal. A aposentadoria especial, prevista

atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a

condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não

desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima

mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito

legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações,

razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava

o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos

decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a

promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia

ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo

técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria

profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as

informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP

1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em

laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação

não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a

autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição

do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de

pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementada:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se
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refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se
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que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo a análise dos

lapsos postulados.Período: De 03/05/1971 a 31/07/1974 Empresa: Wheaton do Brasil Industria e Comércio

Ltda.Agente nocivo: Ruído entre 81 e 84Prova: Formulário de fls. 30/31 e laudo fls.32/33Conclusão: O período

pode ser reconhecido como laborado em condições especiais e convertido em comum, considerando que não

consta do formulário informação quanto à real efetividade do EPI fornecido ao trabalhador. Logo, cabível o

enquadramento no código 1.1.6 do anexo III do Decreto 53.831/64.Período: De 01/07/1993 a 10/12/1997Empresa:

Classe A Comércio de Ferro e Aço Ltda.Agente nocivo: Motorista- enquadramento pela categoria

profissionalProva: CTPS fl.112 e formulário fl.34Conclusão: O período não pode ser integralmente enquadrado

pela categoria profissional, uma vez que a informação constante no formulário difere do cargo indicado na CTPS

do requerente. Segundo a anotação, Joaquim foi admitido como ajudante geral, passando a desempenhar o cargo

de motorista apenas a partir de 01/11/1995 (fl.113). Tendo em conta que o formulário indica que o obreiro

conduzia carreta de 10 toneladas, possível o enquadramento pela categoria profissional, no item 2.4.2 do Anexo II

do Decreto n.º 83.080/79 (transporte urbano e rodoviário - motorista de ônibus e de caminhões de cargas ocupados

em caráter permanente), entre 01/11/1995 a 10/12/1997.Assim, devem ser convertidos, pelo fator 1,4, os

interregnos de 03/05/1971 a 31/07/1974 e 01/11/1995 a 10/12/1997, o que acarreta um acréscimo de 02 anos, 01

mês e 22 dias ao tempo de contribuição do autor. Por fim, a ausência de informação quanto à existência de prévia

demanda judicial não é capaz de caracterizar a conduta do autor como sendo de má-fé, especialmente quando se

verifica que a demanda anteriormente ajuizada foi extinta sem julgamento de mérito. Ademais, tal informação é

obtida pelo sistema de prevenção do juízo. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inciso I e IV, do Código de Processo

Civil.Condeno o INSS a computar como especial os períodos de 03/05/1971 a 31/07/1974 e 01/11/1995 a

10/12/1997, convertendo-os em tempo comum pelo fator 1,4, revisando a aposentadoria concedida à parte autora

(NB 42/126.399.328-9), desde a DER, observada a prescrição qüinqüenal. Condeno ainda o INSS ao pagamento

das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente

desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item

4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJFDiante de

sua sucumbência majoritária, condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em

10% sobre o valor atribuído à demanda. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação sobrestada, em face da

concessão da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005946-02.2012.403.6114 - JOSE ANTONIO DA SILVA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0005962-53.2012.403.6114 - APARECIDA DOS SANTOS ELOI(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇAAPARECIDA DOS SANTOS ELOI, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença

ou aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.A antecipação da tutela foi indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação

sustentando a falta de comprovação da incapacidade laboral, findando por requerer a improcedência do
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pedido.Laudo pericial juntado às fls. 66/82, do qual se manifestaram as partes.Vieram os autos conclusos para

sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De

outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os benefícios em tela são

dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho, o que não se verifica na hipótese concreta, vez que

a perícia médica afastou tal situação.A autora submeteu-se a perícia judicial em 30/11/2012, por meio da qual o

Perito judicial constatou quadro de hipertensão arterial sistêmica compensada, alterações degenerativas em coluna

vertebral, lombalgia crônica, esteatose hepática difusa discreta e litíase biliar, concluindo, ao final, pela ausência

de incapacidade laboral.Logo, por não haver incapacidade, conquanto requisito dos benefícios pedidos na inicial,

a improcedência é de rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos os seguintes

excertos:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO

NÃO COMPROVADA. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é

concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa,

indevida a concessão dos benefícios. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A

Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que,

estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente incapazes para o exercício de

atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de

incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC

200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à impugnação da Autora ao laudo, não vejo relevância.

Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e

especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da Autora, levando em consideração para sua conclusão todos

os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o

simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No mais, todo perito ou assistente

técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de

confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.A propósito,

confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA

REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito

judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico

e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de

carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por

invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 200761830051279, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1531.)PROCESSO CIVIL.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO

LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de

requerimento administrativo para concessão de aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o

auxílio-doença de que a segurada era titular, porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício

à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior

detalhamento, presunção de imparcialidade e gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que

concedeu aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a

contar do cancelamento indevido, visto que na época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e

reconhecendo a incapacidade laborativa, além do fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal

que acomete a segurada não autoriza a supor uma melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-

se completamente incapacitada para o exercício de sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530,

VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 - TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA: 762.)

Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte
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Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$

500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0006010-12.2012.403.6114 - EDUARDO MARTIN CASTRO(SP288774 - JOSE ADAILTON MIRANDA

CAVALCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

Trata-se de embargos de declaração apresentados pelo embargante face aos termos da sentença proferida às fls.

105/108.Alega a parte Embargante que o decisum é omisso, tendo em vista que não foi apreciado o pedido

referente à condenação por danos morais.É O RELATÓRIO.DECIDO.Assiste razão à parte embargante, cabendo,

nesta oportunidade, corrigir a omissão apontada.Somente constitui-se pressuposto da responsabilidade objetiva

estatal a ocorrência de ato ilegal ou abusivo, o qual não restou comprovado nos autos, porquanto o indeferimento

do benefício do autor foi operado com base no seu entendimento acerca da matéria. Assim, apenas com a

demonstração cabal de que houve erro crasso no indeferimento do pedido de benefício previdenciário é que se

pode cogitar da responsabilidade do INSS e de consequente indenização.Nesse sentido, confira-se:DIREITO À

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. O indeferimento de benefício por parte do INSS, de

acordo com os dispositivos legais de regência, não gera direito à indenização por dano moral. (TRF 4ª R.; AC

2008.70.13.000763-9; PR; Quarta Turma; Relª Desª Fed. Marga Inge Barth Tessler; Julg. 01/12/2010; DEJF

09/12/2010; Pág. 594) Agregue-se, ainda, que o não recebimento das prestações a tempo e modo é resolvido por

meio do pagamento dos valores em atraso na ação previdenciária no caso de concessão do benefício. A propósito,

confira-se:DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. NEGLIGÊNCIA DO INSS.

CONCESSÃO DE BENEFICIO. INDEFERIMENTO. DANO POR PRIVAÇÃO NO GOZO DO BENEFÍCIO.

SOFRIMENTO MORAL. IMPROCEDÊNCIA. 1. Caso em que o autor pleiteia indenização por negligência do

INSS, uma vez que com base em perícia, que não estaria a retratar a realidade, indeferiu benefício previdenciário,

o qual somente foi implantado 71 meses depois, em virtude de decisão judicial, que reconheceu incapacidade

laboral e o direito, portanto, à prestação negada indevidamente pela autarquia. A condenação reivindicada envolve

dano material, calculado com base no valor do benefício vigente ao tempo da liquidação multiplicado por 71, sem

prejuízo do seu direito a receber os atrasados em decorrência da condenação na ação previdenciária, além de dano

moral, considerando o sofrimento havido com o atraso, à base de 100 vezes o valor do benefício vigente ao tempo

da liquidação. 2. Todavia, não existe direito a indenizar em tal situação, pois a forma específica de reparação de

danos, por erro na apreciação de pedidos de tal ordem, ocorre com a determinação para o pagamento retroativo do

benefício, em relação à data em que a decisão judicial considerou devida a concessão, acrescido de correção

monetária, juros de mora e encargo sucumbencial. 3. O erro na avaliação administrativa de pedidos de concessão,

de que tenha resultado dano consistente na falta de percepção dos valores a tempo e modo, resolve-se pela forma e

alcance de condenação inerente às ações previdenciárias e não através de ação de indenização autônoma, fundada

em responsabilidade civil do Estado, porque esta exige um dano particular vinculado à conduta, comissiva ou

omissiva, do Poder Público, cuja reparação não tenha se efetivado ou sido possível efetivar-se no âmbito da ação

própria para a revisão da conduta administrativa impugnada, no caso a ação previdenciária. 4. Na espécie, embora

o autor pretenda atribuir ao presente pedido de condenação a qualidade de indenização, diferindo do resultante da

condenação previdenciária que, segundo alegado, teria natureza alimentar, evidente que o fato discutido é

exatamente o mesmo, qual seja, a falta de concessão e pagamento do benefício ao tempo do requerimento

administrativo, por responsabilidade do INSS (negligência), sendo igualmente idêntico o dano narrado, em ambos

os casos, consistente na privação do benefício no período a que teria direito. 5. Não houve descrição de qualquer

dano específico e concreto, além da genérica privação geradora do direito ao pagamento do valor dos atrasados do

benefício previdenciário, nos termos da condenação imposta na ação respectiva. O que se pretende, portanto, é

cumular, com base no mesmo fato e pelo mesmo dano, duas condenações, uma a título previdenciário, e outra

título de responsabilidade civil do Estado, o que se revela improcedente, até porque acarretaria enriquecimento

indevido do autor, que não pode beneficiar-se com a percepção de valores, por duplo fundamento, quando a causa

fática e jurídica é a mesma. 6. Apelação desprovida, sentença de improcedência confirmada. (TRF 3ª R.; AC

0007698-74.2001.4.03.6120; SP; Terceira Turma; Rel. Des. Fed. Carlos Muta; Julg. 14/10/2010; DEJF

26/10/2010; Pág. 244) Por fim, a legalidade, como princípio de administração (art. 37, caput), significa que o

administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do

bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a

responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito

Administrativo Brasileiro. 35. ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 89)Destarte, inexistindo prova da

antijuridicidade do ato impugnado, a improcedência do pedido é medida que se impõe.Diante de tal modificação,

verifico que o dispositivo da sentença não precisa ser retificado, permanecendo com a mesma redação.Posto isso,

ACOLHO PARCIALMENTE os presentes embargos opostos para acrescentar a fundamentação supra.Restam

mantidos os demais termos da sentençaP.R.I. Retifique-se.
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0006157-38.2012.403.6114 - ALBINO DE ALMEIDA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0006363-52.2012.403.6114 - JURACI PEREIRA SANTOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

JURACI PEREIRA SANTOS, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a converter a aposentadoria por tempo de serviço obtida

em 08/10/2010 em aposentadoria especial, mediante (a) o reconhecimento da especialidade dos períodos de

10/09/1979 a 28/08/1981, 22/12/1981 a 26/03/1986, 04/08/1986 a 23/02/1987, 18/02/1987 a 31/05/1996 e

01/07/1996 a 08/10/2010.Decisão concedendo os benefícios da AJG à fl.133.Citado, o INSS apresentou

contestação às fls. 158/172, na qual impugna a especialidade dos períodos cujo reconhecimento se pretende, ante a

utilização de EPI eficaz e falta de prova da exposição habitual e permanente a agentes deletérios. Contesta

também a utilização da legislação trabalhista para a averbação postulada. Houve réplica às fls. 175/185.É o

relatório. Decido de forma antecipada, pois desnecessária a produção de outras provas. Indefiro o pedido de

produção de prova técnica junto á empresa Volkswagen. Embora o autor diga que o nível re ruído indicado no

PPP apresentado difere daquele realmente existente no ambiente de trabalho, é fato que não há elemento que

justifique o reconhecimento do alegado equívoco da empregadora. De igual sorte, a afirmada omissão não

encontra amparo em outros elementos, de modo que reputo a prova técnica descabida. A aposentadoria especial,

prevista atualmente no art. 57 da Lei nº 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que

laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. No âmbito

legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações,

razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei nº 8.213/91, em sua redação original,

possibilitava o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse

com especial nos decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova.

Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da

função. Tal prova poderia ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de

embasamento em laudo técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por

categoria profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a

amparar as informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da

MP 1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado

em laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Constituindo

exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição do segurado aos agentes

nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de pressão sonora ou temperatura

a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que prestado o labor. Quanto ao patamar

mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, cabe apontar recente decisão proferida

pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência, assim

ementada:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe
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13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)Quanto à conversão de tempo de serviço especial em

tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes ou

depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei nº 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde

a Lei nº 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela

lei em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso

representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, observo que o

documento da fl. 48 revela que os períodos de 10/09/1979 a 28/08/1981, 18/02/1987 a 05/03/1997 e 04/08/1986 a

23/02/1987 já foram considerados como especiais e convertidos em comum, de modo que falece interesse ao autor

nesse particular. Passo à análise dos lapsos remanescentes.Períodos: 22/12/1981 a 26/03/1986Empresa: Alvorada

Limitada -Segurança bancária e serviços especializadosAgente nocivo: Categoria profissional-vigilanteProva:
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CTPS fl.52 e declaração fl. 46Conclusão: Incabível o enquadramento pela categoria profissional, pois embora

comprovada a função de vigilante, não houve à prova quanto à utilização de arma de fogo, necessária à

equiparação com a atividade de guarda, presente no rol das atividades especiais do Decreto nº 53.831/64, código

2.5.7. Nesse particular, observo que veio aos autos a declaração da fl. 46, firmada pelo Sindicato de Empregados

em Empresas de Vigilância, Seguranças e Similares de SP, em agosto de 2007. Embora o documento indique que

havia o uso de arma de fogo pelo vigilante, cumpre sinalar que a declaração foi confeccionada com base na

anotação da CPTS do requerente, que nenhuma informação traz nesse sentido, e também com base na declaração

da parte, prestada de forma unilateral. Considerando que a empresa empregadora não atuava no ramo de

segurança bancária, com exclusividade, e ausentes outros elementos a indicar o real uso de arma de fogo, entendo

que a prova trazida não se presta a ensejar o reconhecimento da especialidade pretendida. Períodos: 06/03/1997 a

08/10/2010 Empresa: Volkswagen do Brasil Ltda.Agente nocivo: Ruído de 82 e 84,3 dBProva: PPP

fls.67/72Conclusão: Incabível o reconhecimento pretendido, pois, além de não ter vindo aos autos o respectivo

laudo técnico, observo que o nível de ruído é inferior ao patamar legal, nos termos do novo entendimento do STJ.

Ademais, consta do documento a utilização de EPI eficaz (CA13), suficiente para reduzir ainda mais o nível de

ruído. O laudo trazido aos autos (fls.73/99) deve ser desconsiderado, pois se refere a ambiente de trabalho diverso

(setor de fabricação câmbio) daquele em que o requerente trabalhou (robô e conjunto motriz). Logo, deve ser

mantida a contagem efetuada pelo INSS.Diante do exposto, EXTINGO O FEITO SEM APRECIAÇAO DO

MÉRITO quanto ao pedido de reconhecimento da especialidade dos interregnos de 10/09/1979 a 28/08/1981,

18/02/1987 a 05/03/1997 e 04/08/1986 a 23/02/1987, na forma do art.267, VI, do CPC, e JULGO

IMPROCEDENTE o pedido remanescente, na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento

dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda. Fica, porém, a exigibilidade

de tal condenação sobrestada, em face da concessão da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgada a decisão, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de

estilo.

 

0006491-72.2012.403.6114 - NOEL DOS SANTOS MATOS(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇANOEL DOS SANTOS MATOS, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a computar como especial

os períodos de 01/07/1982 a 02/12/1998 e 03/12/1998 a 07/01/2009, convertendo a aposentadoria por tempo de

contribuição deferida em 07/01/2009 em aposentadoria especial. Decisão concedendo os benefícios da AJG e

indeferindo o pedido de tutela antecipada à fl. 136.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 142/155,

argüindo a inexistência de trabalho sujeito a condições especiais, ante a utilização de EPI eficaz. Assevera que não

houve habitualidade e permanência na exposição ao agente deletério ao longo do período em que o demandante

era aprendiz. Houve réplica às fls. 159/175.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de

produção de outras provas.A aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela

Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou

sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência

exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes

prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos

legais para o deferimento da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a

compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a

agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal

evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se

demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se

demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95

tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do

trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia ser feita através de

formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico. Citado

diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria profissional.Posteriormente, a MP

1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as informações constantes nos

formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP 1.663/98 (convertida na Lei n.

9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou de perícia

técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação não exige que o laudo seja

confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a autarquia.Constituindo exceção

a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos

ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de pressão sonora ou temperatura a que o

trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo

de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, cabe apontar recente decisão proferida pela

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência, assim
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ementada:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se refere ao uso de equipamentos de proteção

individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que a mera utilização

desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a especialidade da atividade. Apenas se restar

comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso permanente pelo empregado de tal dispositivo

durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o reconhecimento das condições especiais de trabalho. A

título ilustrativo, trago a lume o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO

LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA

CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E 83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS). II - A partir de

05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em

conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável,

trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90

decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de

tempo de atividade especial em comum deve levar em consideração apenas os critérios estabelecidos pela

legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente exercida, desprezando critérios estabelecidos por

ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial

da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por

profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à

integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40, DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam

que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no

período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p.

990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins

de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais

estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da

Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de 1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal

possibilidade ao editar a Instrução Normativa INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28

estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme a legislação vigente à época, será somado,

após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, independentemente de a data do

requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de

conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício. A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado

pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003,

estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de
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atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Note-se que tais regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando

sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei 9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais

gravosas para a conversão do tempo de serviço exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes,

registre-se a posição do Superior Tribunal de Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a

28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data

(AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T). Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes,

portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de

conversão do tempo especial em comum anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria

especial já encontrava previsão legal desde a Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o

tempo de serviço é regulamentado pela lei em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico

do trabalhador, que possui direito adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, em sede de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse

sentido, conforme ementa que ora transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM.

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980.

CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA

APOSENTADORIA.1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de

desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei

6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos

para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando

preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de

serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do

serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp

270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando

vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo

comum em especial.5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor

exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa

forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para

comum, quando se trata de enquadramento que justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos

para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher, resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2,

respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos lapsos postulados.Período: De 01/07/1982 a

02/12/1998 e 03/12/1998 a 07/01/2009Empresa: Volkswagen do Brasil Ltda.Agente nocivo: Ruído de 82 dB, 91

dB e 87,2 dBProva: Formulários fls. 89/96 e 108/117Conclusão: Os períodos não podem ser reconhecidos como

laborados em condições especiais, considerando que os documentos trazidos indicam que houve o fornecimento

de EPI eficaz (CA 13), apto a reduzir o patamar de ruído para nível inferior ao limite legal. Assim, deve ser

mantido o tempo de contribuição apurado pela autarquia, de modo que a conversão pretendida não possui amparo.

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda. Fica, porém, a exigibilidade de tal

condenação sobrestada, em face da concessão da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se. 

 

0006492-57.2012.403.6114 - MARCOLINO PEREIRA DOS SANTOS(SP279833 - ELIANE MARTINS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

MARCOLINO PEREIRA DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL aduzindo, em síntese, ser beneficiário de aposentadoria por tempo de

contribuição concedida a partir de 3 de julho de 2009, ocorrendo que a autarquia previdenciária não efetuou o

devido enquadramento de todo o período de trabalho desenvolvido sob condições especiais, caracterizado pela

submissão a ruído excessivo.Argumenta que a conduta da autarquia lhe causou prejuízo, na medida em que teria

direito a aposentadoria especial em lugar da aposentadoria por tempo de contribuição que lhe foi concedida, pela

sujeição desta ao fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial, restrição inexistente naquela.Requereu
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antecipação de tutela e pede seja reconhecida a especialidade do labor nos períodos de 22 de outubro de 1984 a 30

de abril de 1986 e 19 de novembro de 2003 a 12 de fevereiro de 2009, bem como seja o Réu condenado a

transformar seu benefício em aposentadoria especial, com recálculo da RMI sem aplicação do fator

previdenciário, de forma retroativa à data do requerimento administrativo, incidindo juros e correção monetária

sobre as parcelas em atraso, além de arcar com custas processuais e honorários advocatícios.Juntou documentos.A

antecipação de tutela foi indeferida.Citado, o Réu ofereceu contestação arrolando argumentos buscando

demonstrar que ao Autor não assiste direito de consideração do alegado período de serviço prestado sob condições

especiais, afastando a alegada insalubridade.Finda requerendo a improcedência dos pedidos, carreando ao Autor

os ônus decorrentes da sucumbência. Em caso de procedência, requer seja observada a Súmula nº 111 do STJ para

fim de condenação em honorários, bem como a isenção de custas.Manifestando-se sobre a resposta do Réu, o

Autor afastou seus termos.O Autor requereu a expedição de ofícios, nada requerendo o INSS, chamando-se o feito

à conclusão.É O RELATÓRIO DO ESSENCIAL.DECIDO.O julgamento prescinde da produção de outras provas

além das já existentes nos autos, a teor do art. 330, I, do Código de Processo Civil.DO TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL.A concessão de aposentadoria especial e a possibilidade de contagem diferenciada de períodos de

trabalho sujeitos a condições específicas quando do deferimento de aposentadoria comum eram reguladas pela

redação original da Lei n.º 8.213/91, que previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida

a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física.(...)3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho

e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.Regulamentando a matéria, sobreveio o Decreto nº

611/92, o qual, em seu art. 64, tratou dos critérios de equivalência mencionados pelo dispositivo transcrito,

elaborando tabela de conversão.Posteriormente, foi editada a Lei nº 9.032 de 28 de abril de 1995, que deu nova

redação ao art. 57 da Lei n.º 8.213/91, suprimindo do caput a expressão conforme a atividade profissional,

passando, pelo 3º, a exigir comprovação do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.Por esse novo regramento, como se vê, não

mais bastaria a simples indicação de que o segurado exerceria esta ou aquela atividade, sendo necessário

comprovar as características de sua própria condição de trabalho, conforme explicitado no novo 4º da Lei n.º

8.213/91.Importante destacar, porém, que as novas regras ditadas pela Lei nº 9.032/95 tiveram aplicação a partir

da sua vigência, sendo óbvio que deverão alcançar apenas os períodos de trabalho sujeitos a condições especiais

desenvolvidos após tal data.De fato, quem trabalha em condições especiais tem sua saúde ameaçada ou

prejudicada no mesmo dia em que trabalha, incorporando-se ao direito do trabalhador, por isso, a possibilidade de

cômputo do respectivo período nos moldes da lei que, na época da atividade especial, regia a matéria.Em outras

palavras: o tempo de serviço em condições especiais continua regido pela lei vigente na época em que prestado,

devendo assim ser computado quando da concessão da aposentadoria, independentemente de alterações legais

posteriores.Total aplicação tem o disposto no inciso XXXVI do art. 5º da Constituição Federal:Art. 5º. (...)

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;.A questão foi objeto de

inúmeros precedentes jurisprudências em igual sentido até que, curvando-se ao entendimento, o próprio

Regulamento da Lei nº 8.213/91, veiculado pelo Decreto nº 3.048/99, passou a determinar o respeito ao princípio

tempus regit actum na análise do histórico laboral do segurado que tenha trabalhado sob condições insalubres,

penosas ou perigosas, conforme 1º do respectivo art. 70, incluído pelo Decreto nº 4.827/03, assim redigido:Art.

70. (...).1º A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto

na legislação em vigor na época da prestação do serviço.Fixada a premissa de que não pode a lei posterior retirar

do segurado o direito adquirido ao cômputo de períodos de trabalho em condições especiais nos moldes da lei

contemporânea à atividade, tampouco poder-se-ia aplicar retroativamente o tratamento ditado pelas Medidas

Provisórias de nº 1.523, de 11 de outubro de 1996 e 1.596, de 11 de novembro de 1997, convertidas na Lei nº

9.528, de 11 de dezembro de 1997, que mais uma vez modificou a redação da Lei nº 8.213/91, desta feita seu art.

58, decretando que 1º. - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho.DO POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL PRESTADO APÓS 1998 EM COMUM Em 28 de maio de 1995 foi editada a Medida Provisória nº

1.663-10, ao final convertida na Lei nº 9.711/98, que revogou o 5º do art. 57 da Lei n.º 8.213/91, deixando de

existir, em princípio, a possibilidade de conversão de tempo de serviço sujeito a condições especiais na concessão

de aposentadoria comum. Porém, no dia 27 de agosto de 1998 sobreveio a reedição nº 13 de dita MP que, em seu

art. 28, ressalvou a possibilidade de aplicação do revogado 5º do art. 57 da Lei de Benefícios sobre tempo de

serviço especial prestado até 28 de maio de 1998 conforme o período, podendo-se concluir que ainda era possível

a conversão em comum de períodos de atividades desempenhados sob condições especiais até 28 de maio de

1998.Mas a partir da reedição de nº 14 da Medida Provisória nº 1663, seguida da conversão na Lei nº 9.711/98,
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restou suprimida a parte do texto que revogava o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, tudo fazendo concluir que nada

impede a conversão em comum de tempo de serviço especial prestado mesmo depois de 1998. Confira-se a

posição pretoriana:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO

IMPUGNAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ.

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA ESPECIALIDADE PARA CONVERSÃO DO TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM APÓS 1998. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.1. É inviável

o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n.

182 do STJ).2. De acordo com o entendimento firmado por ocasião do julgamento do REsp 1.151.363/MG,

representativo da controvérsia, é possível a conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para

comum após 1998, desde que comprovado o exercício de atividade especial. No caso em tela, a recorrente não

logrou êxito em demonstrar o exercício de atividade especial após 10/12/97 devido a ausência do laudo pericial

para a comprovação da especialidade da atividade desenvolvida, conforme estipulado na Lei 9.528/97.3. Agravo

Regimental não conhecido. (Superior Tribunal de Justiça, AgRg no REsp nº 919.484/RS, 6ª Turma, Rel. Min.

Alderita Ramos de Oliveira, publicado no DJe de 18 de abril de 2013).RESUMO1. Na vigência dos Decretos nº

53.831/64 e 83.080/79, bem como da redação originária da Lei nº 8.213/91 é suficiente o enquadramento da

atividade especial pela categoria profissional ou exposição ao agente nocivo arrolado.2. A partir da Lei nº 9.032

de 28 de abril de 1995 passou a ser exigida a comprovação do trabalho permanente, não ocasional nem

intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física pelos formulários do INSS

(SB-40, DSS8030, DIRBEN 8030 etc).3. Após as Medidas Provisórias de nº 1.523 de 11 de outubro de 1996 e nº

1.596/97, convertidas na Lei nº 9.528/97, é necessária a apresentação de laudo técnico a fim de comprovar a

atividade desempenhada em condições especiais, juntamente como o formulário respectivo.4. Remanesce possível

a conversão de tempo de serviço especial prestado após 1998 para concessão de aposenstadoria comum.DO

RUÍDONo tocante ao agente nocivo ruído, inicialmente foi estipulado o limite de 80 dB, conforme Código 1.1.6

do Quadro a que se refere o art. 2º do Decreto nº 53.831/64, passando para 90 dB a partir de 24 de janeiro de

1979, com base no Código 1.1.5 do Anexo I do Quadro de Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas referido no

Decreto nº 83.080/79.Tal diferenciação de níveis de ruído entre os dois aludidos decretos, entretanto, não impede

a aceitação da insalubridade em caso de ruído inferior a 90 dB mesmo na vigência do Decreto nº 83.080/79.Isso

porque firmou a Jurisprudência Pátria, no que foi seguida pelo próprio INSS em sede administrativa, o

entendimento de que, por classificar o art. 292 do Decreto nº 611/92 como especiais as atividades constantes dos

anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, sem impor a diferenciação entre as respectivas vigências, gerou

dúvida a permitir a classificação como especial do trabalho exercido em alguma das condições elencadas nos

aludidos decretos até 5 de março de 1997, data de edição do Decreto nº 2.172/97, que validamente elevou o nível

mínimo de ruído caracterizador do trabalho insalubre a 90 dB. Confira-se:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO.1. O direito à contagem, conversão e averbação de

tempo de serviço é de natureza subjetiva, enquanto relativo à realização de fato continuado, constitutivo de

requisito à aquisição de direito subjetivo outro, estatutário ou previdenciário, não havendo razão legal ou

doutrinária para identificar-lhe a norma legal de regência com aquela que esteja a viger somente ao tempo da

produção do direito à aposentadoria, de que é instrumental.2. O tempo de serviço é regido pela norma vigente ao

tempo da sua prestação, conseqüencializando-se que, em respeito ao direito adquirido, prestado o serviço em

condições adversas, por força das quais atribuía a lei vigente forma de contagem diversa da comum e mais

vantajosa, esta é que há de disciplinar a contagem desse tempo de serviço.3. Na concessão de aposentadoria

especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo

de ruído em 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo

do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do

Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.4. Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 1991 e nº

611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só tempo, o

Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo

do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o

afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da norma,

adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 db. Precedentes (REsp nº 502.697/SC,

Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo Medina, in

DJ 18/4/2005).5. Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor o Decreto

nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de

18 de novembro de 2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.6. Agravo regimental improvido. (STJ,

AgRg no REsp nº 727.497/RS, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, publicado no DJ de 1º de agosto de

2005, p. 603).Com a edição do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, o nível de ruído foi baixado para 85

dB.Entendo não ser possível interpretação benéfica que vem se desenvolvendo em ordem a permitir a retroação do

índice de 85 dB para o labor verificado antes de editado o Decreto nº 4.882/03, pois, conforme inúmeras vezes

mencionado, deve-se aplicar no caso a legislação vigente à época em que o trabalho é prestado, o que é válido
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tanto em benefício quanto em prejuízo do trabalhador.Confira-se:AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO PROVENIENTE DA MESMA TURMA JULGADORA.

DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSENSO INTERPRETATIVO NÃO

CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO

MESMOSENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.(...).5. O nível de ruído que caracteriza a insalubridade para

contagem de tempo de serviço especial é o seguinte: superior a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171/1997;

superior a 90 decibéis, entre a vigência do Decreto n. 2.171/1997 e a edição do Decreto n. 4.882/2003; após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882/2003, 85 decibéis.6. Agravo regimental desprovido. (Superior Tribunal de

Justiça, AgRg nos EREsp 1157707/RS , Corte Especial, Relator Ministro João Otávio de Noronha, publicado no

DJe de 29 de maio de 2013).Em suma temos, portanto, o seguinte quadro para caracterização de insalubridade

derivada de ruído:PERÍODO DE EXPOSIÇÃO NÍVEL MÍNIMOAté 04/03/1997 80 dBEntre 05/03/1997 e

17/11/2003 90 dBA partir de 18/11/2003 85 dBDA NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICOA legislação

previdenciária, mesmo anterior à Lei nº 9.032/95, sempre exigiu a apresentação do laudo técnico para comprovar

a atividade especial em tratando de ruído ou calor. A propósito:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO PARA RUÍDO E CALOR. NÃO

INFIRMADA A AUSÊNCIA DO LAUDO TÉCNICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283/STF. DECISÃO

MANTIDA. 1. A decisão agravada merece ser mantida por estar afinada com a jurisprudência atual e pacífica

desta Corte de que, em relação a ruído e calor, sempre foi necessária a apresentação de laudo técnico. 2. O

recorrente não infirmou o principal fundamento da decisão agravada, qual seja, a afirmação do acórdão de

inexistência do necessário laudo técnico, situação que esbarra no óbice contido no enunciado nº 283 do STF . 3.

Agravo regimental improvido. (Superior Tribunal de Justiça, AgRg no REsp nº 941.855/SP, 5ª Turma, Rel. Min.

Jorge Mussi, publicado no DJe de 4 de agosto de 2008).Todavia, oportuno mencionar que não se exige a

contemporaneidade do laudo, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO.

COMPROVAÇÃO. FATOR DE CONVERSÃO 1,2 OU 1,4. CONTEMPORANEIDADE DO LAUDO.

DESNECESSIDADE. 1. (...). 4. O fato de não serem os formulários contemporâneos aos períodos de atividade

exercida sobre condições especiais não retira a força probatória dos mesmos, uma vez que não há disposição legal

que a isso obrigue o emitente ou o empregador a quem cabe encomendar a realização da perícia da qual decorrerá

a emissão do laudo e que o fato da não contemporaneidade vá prejudicar a atestação pelo laudo das condições de

trabalho havidas, seja porque pode haver documentação suficiente a garanti-la, seja porque o local de trabalho

permaneceu inalterado ao longo do tempo, sendo certo que são as próprias empresas em que realizado o trabalho

que elaboram os formulários e que são elas, por serem conhecedoras da própria história, as mais indicadas para

descrever as condições ambientais nas quais seus empregados trabalhavam. 5. Apelação e remessa necessária

desprovidas.(AC 200651015004521, Desembargadora Federal LILIANE RORIZ, TRF2 - SEGUNDA TURMA

ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::10/11/2010 - Página::288/289.)De qualquer forma, entendo que o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP supre a falta do laudo técnico para fins de comprovação do ruído, desde que

haja indicação de engenheiro ou perito responsável.A propósito:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL.

RUÍDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO

PREVIDENCIÁRIO - PPP. LAUDO PERICIAL. 1. Pretende o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição, mediante cômputo dos períodos laborados em condições especiais. 2. As atividades exercidas em

condições especiais, em que esteve submetido a ruído (acima de 85 dB), foram devidamente comprovadas pelos

documentos exigidos em lei, autorizando a conversão. 3. O Perfil Profissiográfico Previdenciário foi criado pela

Lei 9528/97 e é um documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a

facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado, no documento, o engenheiro ou

perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da

atividade especial, fazendo as vezes do laudo pericial. 4. O benefício é devido a partir do requerimento

administrativo, quando configurada a mora da autarquia. 5. Em virtude da sucumbência, arcará o INSS com os

honorários advocatícios, devidamente arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos

termos do 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e conforme entendimento sufragado pela 10ª Turma desta

Corte Regional. Ressalte-se que a base de cálculo sobre a qual incidirá mencionado percentual será composta das

prestações vencidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença, em consonância com a Súmula nº 111

do Superior Tribunal de Justiça e de acordo com a orientação jurisprudencial pacificada pela Terceira Seção

daquela egrégia Corte. 6. Remessa oficial parcialmente provida. (REO 200761830052491, JUIZA GISELLE

FRANÇA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 17/09/2008)PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. USO DE

EPI. RUÍDO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM.

INVIÁVEL NO CASO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA

ESPECIAL. TUTELA ESPECÍFICA. 1. Uma vez exercida atividade enquadrável como especial, sob a égide da

legislação que a ampara, o segurado adquire o direito ao reconhecimento como tal e ao acréscimo decorrente da

sua conversão em comum. 2. O perfil profissiográfico previdenciário, elaborado conforme as exigências legais,

supre a juntada aos autos do laudo técnico para fins de comprovação de atividade em condições especiais. 3.

Constando dos autos a prova necessária a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais,
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conforme a legislação vigente na data da prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de

serviço. 4. A exposição habitual e permanente a níveis de ruído acima dos limites de tolerância estabelecidos na

legislação pertinente à matéria sempre caracteriza a atividade como especial, independentemente da utilização ou

não de EPI ou de menção, em laudo pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos. (...) 8. Determina-se o

cumprimento imediato do acórdão naquilo que se refere à obrigação de implementar o benefício, por se tratar de

decisão de eficácia mandamental que deverá ser efetivada mediante as atividades de cumprimento da sentença

stricto sensu previstas no art. 461 do CPC, sem a necessidade de um processo executivo autônomo (sine

intervallo). (APELREEX 200970090001144, JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, TRF4 - SEXTA TURMA,

14/01/2010)DO USO DE EPIO uso de equipamento de proteção individual - EPI não afasta a efetiva exposição ao

agente nocivo, motivo pelo qual não impede o cômputo do tempo segundo o critério especial, vez que serve à

proteção da integridade física do trabalhador, de forma a minorar os efeitos nocivos à saúde, não tendo o condão

de anular, de forma absoluta, a insalubridade.Assim decidiu a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais, conforme dispõe o verbete nº 9 de sua Súmula, vazado nos seguintes termos:O uso de

Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não

descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.DO CASO CONCRETOFincadas tais premissas, resta

verificar a prova produzida nos autos.No período de 22 de outubro de 1984 a 30 de abril de 1986, veio aos autos

PPP emitido pela empregadora Whirlpool S/A indicando a submissão a ruído medido em 85 dB, o que permite a

conversão, conforme fundamentação supra.De 6 de março de 1997 a 15 de dezembro de 1999, o PPP expedido

pela empresa Indústrias Arteb S/A demonstra que o ruído a que estava sujeito o Autor era de 84 dB, situação que

afasta a possibilidade de enquadramento, segundo já exposto.O mesmo se verifica quanto ao interregno de 14 de

março de 2001 a 18 de novembro de 2003 época em que, segundo o PPP da empresa Yoki Alimentos S/A, o ruído

foi apurado em 89 dB.Posteriormente, de 19 de novembro de 2003 a 12 de fevereiro de 2009, data de entrada do

requerimento, o PPP referido indica submissão a ruído de 89 e 92 dB, a permitir o enquadramento por

insalubridade.Somados os períodos de trabalho prestado em condições especiais já aceitos pelo INSS aos ora

reconhecidos, conclui-se que, na data do requerimento administrativo, somava o Autor tempo de atividade

exclusivamente especial equivalente a 21 anos, 5 meses e 11 dias, insuficiente à concessão de aposentadoria

especial.Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE

O PEDIDO para o único fim de declarar o direito do Autor de ver computado como especial, por sujeição a ruído,

o tempo de serviço desempenhado de 22 de outubro de 1984 a 30 de abril de 1986 e de 19 de novembro de 2003 a

12 de fevereiro de 2009.Face à sucumbência mínima do INSS, arcará o Autor com honorários advocatícios

arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado, sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da

Lei nº 1.060/50P.R.I.C.

 

0006833-83.2012.403.6114 - LUIZ CARLOS RIBEIRO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Trata-se de embargos de declaração apresentados pela parte autora face aos termos da sentença proferida às fls.

297/299.Alega a parte embargante que o decisum é omisso, pois deixou de apreciar a exposição do trabalhador a

eletricidade superior a 250 volts no lapso de 19/04/2004 a 02/08/2010. É o relatório. Fundamento e decido.Com

razão o autor ao apontar a existência de omissão na sentença, a qual passa a ser sanada. Observo que consta do

PPP das fls. 201/203 que o requerente trabalhava como eletricista de manutenção junto à empresa Mercedes Benz,

estando exposto a tensões superiores a 250 volts. Consta do documento o uso de EPI Eficaz (CA 01383- luvas de

eletricista), fato esse que obsta o reconhecimento da especialidade. Ante o exposto, ACOLHO os aclaratórios,

para sanar a omissão apontada, nos termos da fundamentação acima, mantendo, quanto aos demais tópicos, a

sentença recorrida. P.R.I.

 

0007223-53.2012.403.6114 - JOSE MARIO CAPITANIO(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

JOSE MARCIO CAPITANIO, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a computar as contribuições pagas como

contribuinte individual (01/10/1990 a 30/06/1991 e 01/10/1996 a 30/06/1999), concedendo-lhe aposentadoria por

tempo de contribuição, calculada a partir da entrada do requerimento administrativo (24/01/2011). Decisão

concedendo os benefícios da AJG à fl. 101.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 105/117. Discorre acerca

das atividades especiais, impugnando a documentação apresentada com o fim de comprovar a especialidade dos

períodos. Quanto aos lapsos em que ocorreram os recolhimentos como autônomo, frisa que não foram

apresentadas provas do desempenho de atividade de contribuinte individual. Houve réplica às fls. 124/125.É o

relatório. Decido.Os artigos 52 a 56 da Lei nº 8.213/91 regulamentam a aposentadoria por tempo de serviço.

Dispõem os artigos 52 e 53 o seguinte:Art. 52. A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a

carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou

30 (trinta) anos, se do sexo masculino. Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na

Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de: I - para a mulher: 70% do
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salário-de-benefício aos 25 anos de serviço, mais 6% deste, para cada novo ano completo de atividade, até o

máximo de 100% do salário-de-benefício aos 30 anos de serviço; II - para o homem: 70% do salário-de-benefício

aos 30 anos de serviço, mais 6% deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% do

salário-de-benefício aos 35 anos de serviço.Como se vê, é necessário, além do cumprimento da carência legal, o

cômputo do tempo de serviço. A aposentadoria por tempo de serviço sofreu profundas alterações por força da

edição da EC 20/98. Segundo tal alteração constitucional, o benefício de aposentadoria somente poderá ser

deferido na forma integral, não mais sendo possível a aposentadoria com proventos proporcionais, computando-se

o tempo de contribuição e não mais o tempo de serviço. Todavia, os direitos daqueles filiados ao RGPS

anteriormente à Emenda e que implementaram os requisitos em data anterior àquela foram resguardados por seu

artigo 3º. Assim, para o cômputo do tempo de serviço até 16/12/98, o segurado tem que comprovar no mínimo 25

anos de tempo de serviço, se mulher, e 30 anos, se homem, o que lhe dá direito à aposentadoria no valor de 70%

do salário-de-benefício, acrescido de 6% por ano adicional de tempo de serviço, até o limite de 100%, o que se dá

aos 30 anos de serviço para as mulheres e aos 35 para os homens. Já para os que se filiaram ao Regime Geral

anteriormente à promulgação da Emenda, mas não alcançaram o tempo de serviço exigido pelas regras anteriores,

foram previstas regras de transição no artigo 9º da citada alteração. Nessas situações, para os segurados que

desejarem obter aposentadoria proporcional, foi determinada a necessidade de observância de idade mínima (53

anos para homens e 48 anos para mulheres) e de pedágio de 40% sobre o tempo que faltava para a concessão do

benefício em 16/12/98. Os requisitos previstos no texto da EC 20/98 para a concessão de aposentadoria integral

restaram afastados por serem mais gravosos ao segurado, como reconhecido pelo próprio INSS na Instrução

Normativa INSS/DC nº 57/2001. Houve nova alteração legislativa por ocasião da publicação da Lei 9.876, em

29/11/1999. Por força do citado diploma, o período básico de cálculo passou a abranger todos os salários de

benefício (através da média aritmética dos valores) e não apenas os últimos 36 meses de contribuição, havendo a

introdução do fator previdenciário no cálculo da RMI. O artigo 6º de tal diploma legal resguardou o direito

adquirido à aposentadoria segundo as regras vigentes até o dia anterior a sua publicação. Assim, se os requisitos

para a concessão do benefício na forma proporcional foram implementados posteriormente à Emenda e à edição

da Lei 9.876/99, deve haver a comprovação da idade mínima de 48 anos, para mulheres, e de 53 anos, para

homens, ser cumprido o período adicional de 40% sobre o tempo que faltava em 16/12/1998 para a acolhida do

pedido, incidindo o fator previdenciário na conta e apurando-se o salário de benefício pela média aritmética dos

maiores salários de contribuição correspondentes a 80% do período contributivo.Para a concessão da

aposentadoria integral utilizando-se tempo de serviço posterior a 29/11/1999, a legislação dispensou o segurado de

cumprir o pedágio e a idade mínima para a obtenção do benefício, utilizando-se as mesmas diretrizes para o

cálculo da RMI. Nessas últimas duas hipóteses, o coeficiente básico será de 70% do salário de benefício,

acrescido de 5% a cada ano de contribuição apurado além do mínimo de 25 (mulheres) ou 30 anos (homens).No

caso em epígrafe, o requerente indica que efetuou recolhimentos aos cofres da Previdência Social como

contribuinte individual entre os lapsos de 01/10/1990 a 30/06/1991 e 01/10/1996 a 30/06/1999. Sua alegação está

devidamente comprovada pelos carnês anexados às fls.83/99, os quais não foram impugnados pela autarquia ré.

Diga-se que a consulta de recolhimentos da fl.82 comprova que os pagamentos ocorreram no devido prazo, não

havendo motivo para serem aqueles desconsiderados para fins de carência. Quanto ao argumento do INSS no que

diz com a necessidade de comprovação do desempenho de atividade profissional, entendo que tal exigência é

descabida, incumbindo ao contribuinte individual efetuar o respectivo recolhimento no devido tempo para que

usufrua das prestações previdenciárias. A soma do tempo reconhecido administrativamente pelo réu (fls.73/74),

acrescido do tempo aqui reconhecido, totaliza 33 anos, 02 meses e 05 dias, tempo suficiente para efeitos de

concessão de aposentadoria proporcional.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, na forma do art.

269, I, do CPC, para o fim de:a) Condenar o INSS computar as contribuições pagas pelo autor nos períodos de

01/10/1990 a 30/06/1991 e 01/10/1996 a 30/06/1999 para fins de aposentadoria;b) Condenar o INSS a conceder a

aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, desde a data do requerimento administrativo feito em

24/01/2011 (NB nº 155.901.677-6).c) Condenar o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em

que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros

de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF.Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da

Súmula nº 111 do STJ.Entendo restar preenchida a verossimilhança exigida pelo art. 273 do CPC para o

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, em face do caráter alimentar do benefício, determinando que o

INSS implante o benefício postulado no prazo de 30 dias de sua intimação desta decisão. Ressalvo que o

pagamento das parcelas vencidas não está incluído neste provimento, devendo ser observado o rito próprio

estatuído para o pagamento de débitos da Fazenda Pública para seu adimplemento. Custas ex lege.A presente

sentença se sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.Apresento outrossim o tópico síntese do

julgado, nos termos dos Provimentos COGE nº 69/06 e 71/06:1. Nome do beneficiário: JOSE MARCIO

CAPITANIO2. NB: 155.901.677-6 3. Benefício concedido: aposentadoria por tempo de contribuição4. DIB:
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24/01/20115. RMI: N/C6. Data de início do pagamento: N/CPublique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007370-79.2012.403.6114 - CESAR DANTAS DE SOUSA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CESAR DANTAS DE SOUSA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença,

aposentadoria por invalidez ou auxílio acidente.Alega que sofreu acidente pessoal, resultando em seqüela

definitiva com perda da força e da mobilidade, razão pela qual faz jus ao benefício requerido.Juntou

documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de comprovação dos requisitos necessários

à concessão do benefício pretendido, findando por requerer a improcedência do pedido.Foi determinada a

produção de prova pericial, sobrevindo o laudo às fls. 52/58, do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos

conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é procedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Por sua vez, o art. 86

prevê:Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das

lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade

para o trabalho que habitualmente exercia.Note-se que os requisitos indispensáveis à concessão dos benefícios em

tela são: a) a manutenção da qualidade de segurado; b) a carência, quando exigida; e c) a incapacidade para o

trabalho.Neste sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL E

TEMPORÁRIA RECONHECIDA. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de

segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua

vez, é concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a existência de graves

limitações ao pleno desempenho da atividade habitual do autor, decorrentes do atual descontrole de crises

convulsivas, devido o auxílio-doença até que venham a ser controladas. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC

00309708520104039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3

CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, o Autor submeteu-se a perícia em 11/12/2012,

na qual ficou constatada pequena restrição de flexão do punho esquerdo, sem comprometimento da força,

concluindo, ao final, pela ausência de incapacidade laboral.Todavia, embora tenha o perito constatado a

capacidade do Autor para o desempenho de sua atividade habitual, considerando o conjunto probatório,

especialmente o laudo do IMESC acostado às fls. 46/49, entendo que o autor possui redução da força no punho

esquerdo de grande importância para sua atividade como garçom, suficiente à concessão de auxílio acidente.O

fato do perito ter considerado o Autor capacitado ao desenvolvimento de sua atividade laboral não é óbice ao

pagamento de auxílio acidente, pois o benefício em questão objetiva indenizar o obreiro pelo maior esforço

desprendido no desempenho de suas tarefas.O termo inicial do benefício deverá ser fixado na data da cessação do

auxilio doença de nº 543.207.098-3 em 30/09/2012, considerando o acidente sofrido em 05/10/2010.Posto isso, e

considerando o que mais dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a

conceder ao Autor o auxílio acidente previdenciário, desde a data da cessação do benefício de nº 543.207.098-3

em 30/09/2012. Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas,

as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação,

em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando os valores recebidos administrativamente, se houver. Condeno,

ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Concedo a tutela antecipada para o fim de determinar ao

INSS que implante o benefício em favor da parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da

presente sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 30.000,00

(trinta mil reais).Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos

voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.

 

0007479-93.2012.403.6114 - REGINA MARIA BRAZ(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

REGINA MARIA BRAZ, qualificada nos autos, propôs ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte de seu companheiro, Raimundo

Ferreira da Silva, falecido em 06/12/2011. Alega que requereu o benefício administrativamente, indeferido por

falta de comprovação da qualidade de dependente. Pugna pelo pagamento desde a data de indeferimento

administrativo (04/04/2012).Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita (fl.45).Citado, o INSS
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apresentou contestação às fls. 49/54, sustentando a falta de comprovação do vínculo de companheira, pugnando

pela improcedência da ação.Houve réplica às fls. 58/.62.Produzida a prova oral, apresentaram as partes suas

alegações finais de forma oral.É o relatório. Decido.A pensão por morte encontra previsão legal nos seguintes

artigos da Lei nº 8.213-91:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que

falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida até 30 (trinta) dias depois deste;II - do

requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de

morte presumida.Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por morte,

auxílio-reclusão, salário-família, salário-maternidade e auxílio-acidente;(...)III - os benefícios concedidos na

forma do inciso I do artigo 39, aos segurados especiais referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei.Art. 16. São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º A

dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A

leitura de tais dispositivos legais permite concluir que os requisitos para a concessão do benefício restringem-se à

comprovação da qualidade de segurado do instituidor da pensão e da dependência econômica dos beneficiários.

Vale ressaltar que o texto legal é expresso ao dispensar o cumprimento da carência, exigindo somente a presença

da condição de segurado quando do óbito. Cumpre esclarecer que no que tange aos filhos menores de 21 anos ou

inválidos, ao cônjuge ou companheiro, a dependência econômica é presumida por força do art. 16, 4º, da Lei nº

8.213/91. No caso dos autos, não há dúvidas quanto à qualidade de segurado do falecido, que mantinha vínculo

empregatício à época da morte. Logo, a controvérsia cinge-se apenas quanto à comprovação da qualidade de

dependente, com o reconhecimento da união estável alegada pela autora.Analisando os autos, verifico que os

documentos que instruem o processo demonstram de forma inquestionável a existência do vínculo entre ambos.

Todos os documentos, bem como a certidão de óbito, indicam a existência de domicílio em comum até o

falecimento. Os depoimentos das testemunhas confirmaram que a autora vivia com o de cujus como se casados

fossem até a data do óbito, com quem teve 4 filhos.Entendo que restou demonstrado que a autora ostentava a

qualidade de dependente de Raimundo Ferreira da Silva, como companheira, nos termos do artigo 16, inciso I, da

Lei 8.213/91, sendo de rigor o reconhecimento da pretensão contida na exordial.O termo inicial deverá ser fixado

na data do indeferimento administrativo, 04/04/2012, nos termos de expresso pedido da parte (fl.06, pedido B).

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, I, do CPC, para condenar o INSS a

conceder à parte autora o benefício de pensão por morte, desde 04/04/2012.Fica o INSS obrigado ao pagamento

das prestações desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o

vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e

4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF.Condeno, ainda, o

INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Sem custas, conforme a redação do art. 4º, I, da Lei nº

9.289/96.Entendo restar preenchida a verossimilhança exigida pelo art. 273 do CPC para o deferimento da

antecipação dos efeitos da tutela, em face do caráter alimentar do benefício, determinando que o INSS implante o

benefício postulado no prazo de 30 dias de sua intimação desta decisão. Ressalvo que o pagamento das parcelas

vencidas não está incluído neste provimento, devendo ser observado o rito próprio estatuído para o pagamento de

débitos da Fazenda Pública para seu adimplemento. Ante o baixo valor da condenação, deixo de submeter a

presente decisão ao reexame necessário (art. 475, 2º, do CPC).Apresento, outrossim, o tópico síntese do julgado,

nos termos dos Provimentos COGE nº 69/06 e 71/06:1. Nome do beneficiário: REGINA MARIA BRAZ2.

Benefício concedido: Pensão por morte3. DIB: 04/04/20124. RMI: N/C5. Data de início do pagamento:

N/CPublique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007602-91.2012.403.6114 - NILDO RODRIGUES DE ALMEIDA(SP320464 - PEDRO MAGALHÃES

PARDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

NILDO RODRIGUES DE ALMEIDA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio-doença.Alega que

possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício requerido.Juntou documentos.A

antecipação da tutela foi indeferida.Foi determinada a produção de prova pericial, sobrevindo o laudo às fls.

51/54.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de comprovação dos requisitos necessários à

concessão do benefício, findando por requerer a improcedência do pedido.As partes se manifestaram acerca do

laudo pericial.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é

procedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias
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consecutivos.Note-se que os requisitos indispensáveis à concessão dos benefícios em tela são: a) a manutenção da

qualidade de segurado; b) a carência, quando exigida; e c) a incapacidade para o trabalho.Neste

sentido:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA RECONHECIDA. - A

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho

e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de

incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a existência de graves limitações ao pleno desempenho

da atividade habitual do autor, decorrentes do atual descontrole de crises convulsivas, devido o auxílio-doença até

que venham a ser controladas. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00309708520104039999, JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, colhe-se dos autos que o Autor apresenta retardo mental leve e

transtornos psicóticos agudos e transitórios, segundo diagnóstico da perícia realizada em 07/12/2012, que concluiu

pela incapacidade total e temporária para o desempenho de toda e qualquer atividade laboral, suficiente à

concessão de auxílio doença.Quanto ao termo inicial, embora o perito tenha informado início dos sintomas em

01/05/2006, considerando o vínculo laboral do Autor na Empresa Consglobal Construtora Ltda-ME de agosto de

2009 a janeiro de 2010 (fls. 64), entendo comprovada a capacidade neste período, motivo pelo qual a data de

início do benefício deverá ser fixada na data do requerimento administrativo feito em 24/09/2012 (fls. 18).No

mais, a qualidade de segurado e carência ficaram comprovados conforme contribuições recolhidas às fls. 65.Posto

isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o

INSS a conceder à Autora o auxílio doença, desde a data da do requerimento administrativo (NB 31/553.406.505-

9) em 24/09/2012, sem prejuízo de que o INSS, após 6 (seis) meses da data da intimação da presente sentença,

realize nova perícia para a constatação da incapacidade. Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso,

desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e

acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do

Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores

pagos administrativamente, se houver. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Concedo

a tutela antecipada para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício em favor da parte autora, no prazo

de 30 (trinta) dias, a contar da intimação da presente sentença, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00

(cem reais), até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário.

Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, para reexame da matéria.P.R.I.

 

0007607-16.2012.403.6114 - THAIS GOMES DE CARVALHO - MENOR IMPUBERE X MARIA DOS

SANTOS GOMES MATIAS(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0007622-82.2012.403.6114 - DEJANIRO PEREIRA DOS SANTOS(SP047342 - MARIA APARECIDA

VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAHOMOLOGO, para que produza seus efeitos de direito, o pedido de desistência formalizado pela

parte Autora, julgando extinto o feito sem exame do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII do Código de

Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0007834-06.2012.403.6114 - MARISA KNAUS(SP246369 - RICARDO TADEU SCARMATO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAMARISA KNAUS, qualificada nos autos da ação ordinária proposta em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença ou

aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou procuração e documentos.Citado, o INSS ofereceu contestação, sustentando a falta de

comprovação da incapacidade para o trabalho, findando por requerer a improcedência do pedido.Foi determinada

a produção de prova pericial, sobrevindo o laudo às fls. 45/51, no qual o Perito Judicial constatou ser a Autora

portadora de câncer deparótida e seqüela neuro motora facial e cervico braquial, concluindo, ao final, por sua

incapacidade total e permanente.O INSS apresentou proposta de acordo às fls. 53/54, concordando a parte autora

às fls. 57/58.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O INSS apresentou a proposta

para implantação do benefício abaixo discriminado:Tipo de benefício Aposentadoria por invalidezDIB

25/06/2012Tendo as partes livremente manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante concessões recíprocas,
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HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos efeitos, a transação convencionada às fls. 53/54, julgando extinto

o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso III e V, do CPC.Após o trânsito em julgado,

dê-se vista ao INSS para que sejam elaborados os cálculos.P.R.I.

 

0007921-59.2012.403.6114 - DILZA DUSSIN(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇADILZA DUSSIN, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua aposentadoria por tempo de serviço,

concedida em 01/07/1989, pela elevação do teto contributivo na Emenda Constitucional nº 20/98 e Emenda

Constitucional nº 41/2003.A AJG foi deferida.Citado, o INSS ofereceu contestação sustentando que as rendas

mensais do beneficio da autora eram inferiores ao teto no reajuste de junho de 1998 e junho de 2003.Houve

réplica.Vieram os autos conclusos.É relatório. Decido antecipadamente, ante a desnecessidade de produção de

provas em audiência.Com o advento das Emendas Constitucionais 20, de 15/12/1998 e 41, de 19/12/2003, alterou-

se o limite máximo de remuneração, pertinente aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Tal

alteração constitucional acarretou a coexistência de vários tetos dentro de um mesmo regime, uma vez que parte

considerável de benefícios está condicionada aos limites impostos por normas anteriores à vigência da Emenda

Constitucional 20/98, ao passo que outros benefícios, concedidos após o advento das Emendas acima citadas,

apresentam teto financeiro mais vantajoso. O mesmo se diga em relação à Emenda Constitucional

41/2003.Conforme informativo nº 599, o Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu a questão, ao apreciar o

Recurso Extraordinário 564354, ADI REPERCUSSÃO GERAL - 3062, assim noticiado:É possível a aplicação

imediata do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98 e pela EC 41/2003 aos benefícios pagos com base em

limitador anterior, considerados os salários de contribuição utilizados para os cálculos iniciais. Essa foi a

orientação firmada pela maioria do Tribunal, ao negar provimento a recurso extraordinário interposto contra

acórdão de Turma Recursal da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que determinara o pagamento do segurado

com base no novo teto previdenciário, bem como dos valores devidos desde a entrada em vigor da referida

emenda, observada a prescrição qüinqüenal. No caso, o ora recorrido - aposentado por tempo de serviço

proporcional - ingressara com ação de revisão de benefício previdenciário, pleiteando a readequação de sua renda

mensal, em razão do advento da EC 20/98, a qual reajustara o teto dos benefícios previdenciários, e de ter

contribuído com valores acima do limite máximo quando de sua aposentadoria. No presente recurso, sustentava o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que o princípio tempus regit actum delimitaria a aplicação da lei

vigente à época da formação do ato jurídico, somente sendo possível a incidência de uma lei posterior, quando

expressamente disposta a retroação, o que não ocorreria na espécie. Alegava ofensa ao ato jurídico perfeito, bem

como aos artigos 7º, IV e 195, 5º, ambos da CF, e 14 da EC 20/98 e 5º da EC 41/2003. RE 564354/SE, rel. Min.

Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354) Salientou-se, de início, a possibilidade de apreciação do tema, haja vista se

cuidar de questão de direito intertemporal, a envolver a garantia do ato jurídico perfeito haurido da vertente

constitucional. Em seguida, enfatizou-se que a situação dos autos seria distinta das hipóteses anteriormente

examinadas pela Corte em que assentada a impossibilidade de retroação da lei. Registrou-se que a pretensão diria

respeito à aplicação imediata, ou não, do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98, e não sua incidência

retroativa. Explicitou-se que o recorrido almejara manter seus reajustes de acordo com índices oficiais, conforme

determinado em lei, e que reputara admissível que esses reajustes ultrapassassem o antigo teto, desde que

observado o novo valor introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não haveria transgressão ao ato jurídico

perfeito (CF, art. 5º, XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis. Asseverou-se, ademais, que o acórdão

impugnado não aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente, nem mesmo o fizera com fundamento

na retroatividade mínima, dado que não determinara o pagamento de novo valor aos beneficiários, mas sim

permitira a incidência do novo teto para fins de cálculo da renda mensal de benefício. Tendo em vista se tratar de

processo submetido à sistemática da repercussão geral, reputou-se que esse mesmo raciocínio seria aplicável ao

disposto no art. 5º da EC 41/2003, o qual, de modo análogo, aumentara o valor do limite máximo dos benefícios

pagos pelo Regime Geral de Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a afirmação de violação ao art. 7º, IV, da CF,

porquanto não haveria no acórdão adversado tema relativo à vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a

assertiva de afronta ao art. 195, 5º, da CF, já que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim declarado o

direito de ter sua renda mensal de benefício calculada com base em um limitador mais alto fixado por emenda

constitucional. Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o recurso, por considerar desrespeitado o ato jurídico

perfeito, uma vez que o valor do benefício fora definido em ato único e não continuado, não podendo uma lei

posterior modificar essa fórmula de cálculo, salvo previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas.

Julgava, também, afrontado o art. 195, 5º, da CF. RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-

564354)Aplicando-se esse entendimento, todavia, não se está reajustando benefício em desconformidade com os

critérios legais, mas se readequando o valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de

pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998

e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991.Em outras palavras, benefícios que

não sofreram limitação pelo teto, quer na concessão, quer após a aplicação do índice-teto não fazem jus a referida
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revisão, pois não se trata de índice de reajustamento, mas nova forma de cálculo.A fim de esclarecer a questão o

Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul elaborou substancioso parecer, possibilitando

definir a existência ou não do direito do segurado.Em conclusão, considerando a renda mensal de março de 2011,

tem-se o seguinte:a) Benefícios com renda igual a R$ 2.589,87 ou R$ 2.873,79:i. possuem diferenças relativas à

majoração do teto trazida pela EC 20/98 ou EC 41/03.b) Benefícios com renda inferior a R$ 2.589,87:i. o

benefício não teve a renda mensal, após o primeiro reajuste limitada ao teto e, conseqüentemente, não sofreu os

prejuízos decorrentes dos diferentes critérios de evolução.c) Benefícios com renda superior a R$ 2.589,87 e

inferior a R$ 2.873,78:i. o benefício, por algum motivo, já foi evoluído através do critério da Renda Real (critério

A) ou;ii. o benefício foi concedido com DIB em 01/06/1998 em diante, não teve a renda mensal, após o primeiro

reajuste, limitada ao teto e, consequentemente, não sofreu os prejuízos decorrentes dos diferentes critérios de

evolução.d) Benefícios com renda mensal superior a R$ 2.873,78 em junho de 2011:i. o benefício, por algum

motivo, já foi evoluído através do critério da Renda Real (critério A) ou;ii. o benefício foi concedido com DIB em

01/06/2003 em diante.Na hipótese vertente, verifica-se que a renda mensal do benefício da autora era de R$

2.591,31 em março de 2011, conforme fls. 24, logo não faz jus à revisão pretendida.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE a demanda, nos termos do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), sobrestada a

obrigação em face da concessão da AJG.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se.

 

0007992-61.2012.403.6114 - JOSE MARQUES IZIDORO(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0008032-43.2012.403.6114 - GERVASIO VELOSO FALCAO(SP137682 - MARCIO HENRIQUE BOCCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

FL. 187 - Defiro a devolução do prazo.FLS. 188/200 - Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo,

nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0008045-42.2012.403.6114 - POLLYANA KARINE CORREIA DA SILVA(SP077761 - EDSON MORENO

LUCILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0008092-16.2012.403.6114 - MARIA RITA ALVES(SP276752 - ARLETE ANTUNES VENTURA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇAMARIA RITA ALVES, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por idade, a

partir da data do requerimento administrativo feito em 30/04/2012.Alega que possui a carência de 180

contribuições necessária à concessão do benefício, todavia, o réu deixou de computar o tempo em que esteve em

gozo de auxílio doença, indeferindo sua aposentadoria por idade.A antecipação da tutela foi indeferida.Citado, o

INSS contestou o pedido sustentando que os períodos que a Autora recebeu benefício não podem ser considerados

para efeitos de carência, pugnando pela improcedência da ação.Houve réplica.Vieram os autos conclusos para

sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O julgamento prescinde da produção de outras provas além das já

existentes nos autos, a teor do art. 330, I, do Código de Processo Civil.O pedido é improcedente.De início, cumpre

mencionar que a regra de transição do art. 142 da Lei 8.213/91 deve ser aplicada somente aos segurados inscritos

até 24/07/1991.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART.557, 1º,

DO CPC). REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. APOSENTADORIA POR

IDADE. TRABALHADOR URBANO. FILIAÇÃO APÓS NOVA SISTEMÁTICA LEGAL DO ART. 142 DA

LEI 8.213/91. REQUISITO DA CARÊNCIA. 180 CONTRIBUIÇÕES. DESCUMPRIMENTO. DECISÃO

AGRAVADA MANTIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 1. O agravo previsto no

art. 557, 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão

dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida, não se prestando à rediscussão

de matéria já decidida. 2. Inexistente qualquer ilegalidade ou abuso de poder na decisão questionada que justifique

a sua reforma. 3. A Autora não está amparada pela carência prevista na regra de transição do art. 142 da Lei

8.213/91, aplicável tão-somente aos segurados urbanos inscritos até 24 de julho de 1991, data da publicação desta
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Lei, pois a sua filiação ao R.G.P.S. foi consolidada a partir de 1994, sujeitando-se, portanto, à nova sistemática

legal (180 contribuições). 4. Agravo legal desprovido.(AC 00032079020024039999, DESEMBARGADORA

FEDERAL LUCIA URSAIA, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/03/2011 PÁGINA: 1070

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART.557, 1º,

DO CPC). REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA

MANTIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. APOSENTADORIA POR IDADE

URBANA. FILIAÇÃO APÓS A LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA. NÃO IMPLEMENTO. 1. O agravo previsto no

art. 557, 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão

dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida, não se prestando à rediscussão

de matéria já decidida. 2. Inexistente qualquer ilegalidade ou abuso de poder na decisão questionada que justifique

a sua reforma, sendo que os seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria. 3.

Não se aplicam as regras de transição estabelecidas no artigo 142 da Lei 8.213/91 aos segurados inscritos na

Previdência após 24 de julho de 1991. 4. Agravo legal desprovido.(AC 00358587820024039999, JUIZ

CONVOCADO LEONARDO SAFI, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/02/2011 PÁGINA:

1015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Destarte, considerando a filiação da Autora apenas no ano de 1997, deve

comprovar a carência de 180 contribuições.Vale ressaltar que o período em gozo de auxílio doença poderá ser

computado como carência, uma vez que intercalado com o recolhimento de contribuições individuais, nos termos

do art. 55, II, da Lei nº 8.213/91.A propósito:DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE. PERÍODOS EM

GOZO DE AUXÍLIO DOENÇA INTERCALADOS COM PERÍODOS CONTRIBUTIVOS. CÔMPUTO PARA

FINS DE CARÊNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Se os períodos em gozo de auxílio

doença estiverem intercalados com períodos contributivos, devem ser computados como tempo de contribuição, a

teor do Art. 55 da Lei 8.213/91. Precedente do STJ. 2. Agravo desprovido.(AMS 00011324720124036113,

DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:18/09/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Na espécie, a soma de todas as contribuições individuais

recolhidas e comprovadas às fls. 25/93, acrescida dos períodos em gozo de auxílio doença, conforme fls. 118/122,

totaliza 172 contribuições (planilha anexa), inferior as 180 necessárias, razão pela qual a Autora não faz jus ao

benefício pretendido.Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido.Arcará a parte Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo

Civil, arbitro R$ 500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da Lei nº

1.060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008517-43.2012.403.6114 - RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a (a) computar como especial o período

de 03/12/1998 a 06/10/2010 e a (b) transformar a aposentadoria por tempo de contribuição que lhe foi concedida

em 06/10/2010 em aposentadoria especial. Decisão concedendo os benefícios da AJG e indeferindo a tutela

antecipada requerida à fl. 91.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 98/127, salientando que o agente ruído

exige a apresentação de prova técnica contemporânea à prestação do serviço. Alega que houve o uso de EPI

eficaz, apto a reduzir a exposição ao agente ruído para patamar inferior ao limite legal. Houve réplica.É o

relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de outras provas. A aposentadoria

especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado

que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze),

20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o

trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de

serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios

sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu

diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação

original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se

enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer

meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade

da função. Tal prova poderia ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência

de embasamento em laudo técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por

categoria profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a

amparar as informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da

MP 1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado

em laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a
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legislação não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como

defende a autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da

exposição do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível

de pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementado:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,
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conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise do

lapso postulado.Período: De 03/12/1998 a 06/10/2010Empresa: Ford Motor Company Brasil Ltda.Agente nocivo:

Ruído 91, 95,1, 94,9 e 88,1 dB Prova: Formulário de fls. 37/38Conclusão: Incabível o enquadramento pretendido,

uma vez que não houve a apresentação do laudo pericial, para amparar as informações lançadas no PPP. Ademais,

existe no formulário a informação quanto à eficácia do EPI fornecido, apto a reduzir o nível de ruído para patamar

inferior ao limite legal (CA 13).Logo, deve ser mantida a contagem administrativa, segundo a qual a parte autora

não cumpriu o tempo mínimo para a aposentadoria especial. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor

atribuído à demanda. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação sobrestada, em face da concessão da AJG

(art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgada a decisão,

remetam-se os autos ao arquivo.

 

0008524-35.2012.403.6114 - MARIA ROSA DE OLIVEIRA(SP186601 - ROBERTO YSHIARA ARAUJO DE

MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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SENTENÇAMARIA ROSA DE OLIVEIRA, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença

ou aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.A antecipação da tutela foi indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação

sustentando a falta de comprovação da incapacidade laboral, findando por requerer a improcedência do

pedido.Laudo pericial juntado às fls. 39/55, do qual se manifestaram as partes.Vieram os autos conclusos para

sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De

outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os benefícios em tela são

dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho, o que não se verifica na hipótese concreta, vez que

a perícia médica afastou tal situação.A autora submeteu-se a perícia judicial em 21/02/2013, por meio da qual o

Perito judicial constatou quadro de artrose degenerativa, protusão discal e tendinose, com alterações mínimas não

limitantes e ausência de repercussão neurológica, concluindo, ao final, pela ausência de incapacidade

laboral.Logo, por não haver incapacidade, conquanto requisito dos benefícios pedidos na inicial, a improcedência

é de rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos os seguintes excertos:PROCESSO

CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. -

A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o

trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de

incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão dos

benefícios. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A

Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que,

estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente incapazes para o exercício de

atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de

incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC

200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à impugnação da Autora ao laudo, não vejo relevância.

Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e

especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da Autora, levando em consideração para sua conclusão todos

os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o

simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No mais, todo perito ou assistente

técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de

confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.A propósito,

confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA

REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito

judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico

e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de

carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por

invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 200761830051279, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1531.)PROCESSO CIVIL.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO

LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de

requerimento administrativo para concessão de aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o

auxílio-doença de que a segurada era titular, porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício

à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior

detalhamento, presunção de imparcialidade e gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que

concedeu aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a

contar do cancelamento indevido, visto que na época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e
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reconhecendo a incapacidade laborativa, além do fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal

que acomete a segurada não autoriza a supor uma melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-

se completamente incapacitada para o exercício de sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530,

VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 - TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA: 762.)

Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte

Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$

500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008554-70.2012.403.6114 - AUREA AFONSO ANGELO(SP178547 - ALEXANDRA ARIENTI

PALOMARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AUREA AFONSO ANGELO, qualificada nos autos da ação ordinária proposta em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez.Juntou procuração e documentos.Citado, o INSS apresentou contestação. Discorre

acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios por invalidez, sinalando a ausência de prova da alegada

incapacidade. Designada perícia médico judicial, sobreveio aos autos o laudo de fls. 43/50. O INSS apresenta

proposta de acordo às fls. 53/54, concordando a parte autora com a proposta ofertada (fl. 67).Vieram os autos

conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O INSS apresentou a proposta para implantação do

benefício abaixo discriminado:Tipo de benefício Aposentadoria por invalidez a partir de 19/02/2013.Tendo as

partes livremente manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante concessões recíprocas, HOMOLOGO, para

que produza seus jurídicos efeitos, a transação convencionada às fls. 53/54, julgando extinto o processo com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso III e V, do CPC.Após o trânsito em julgado, dê-se vista ao

INSS para que sejam elaborados os cálculos.P.R.I.

 

0008597-07.2012.403.6114 - GLEIDEMILSON NUNES HITZSCHKY(SP077761 - EDSON MORENO

LUCILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

GLEIDEMILSON NUNES HITZSCHKY, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença ou a

concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz, em síntese, que sofre de hérnia incisional abdominal, resultado

do câncer de estômago que teve em 2010, não mais reunindo condições de trabalhar. Aponta que recebeu o auxílio

pretendido até 05/12/2012, não concordando com a cessação do benefício.Decisão concedendo os benefícios da

justiça gratuita e indeferindo o pedido de tutela antecipada (fl.33).Regularmente citado, o INSS ofereceu

contestação às fls.50/62, na qual discorre acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios por incapacidade.

Bate pela improcedência do pedido, salientando a conclusão das perícias realizadas no âmbito administrativo.

Laudo médico acostado às fls.66/75, sobre o qual se manifestaram ambas as partes.É o relatório. Decido de forma

antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte

autora o restabelecimento do auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de

estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à

aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está

previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a

concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento

da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a

impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo

aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou

temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a perícia médica realizada em fevereiro de 2013

constatou que a parte autora está em bom estado de saúde, tendo sido diagnosticado com câncer gástrico. Salienta

o médico que não há nos autos prova do carcinoma gástrico, não tendo o demandante trazido prova nesse sentido

durante a perícia. Segundo o perito, a parte sofreu cirurgia abdominal, não sendo observado abaulamento de

conteúdo herniário em cicatriz cirúrgica. O requerente não apresenta incapacidade para o trabalho.Desta forma,

atestada a capacidade laboral do requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e

equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali

lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.No que tange à

impugnação da parte autora ao laudo e apresentação de questiso complementares, não vejo relevância. Considero

que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e especializado e de

forma minuciosa, o diagnóstico da parte, levando em consideração para sua conclusão todos os exames e demais
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elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o simples fato de tal

conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. Verifico ainda que o autor não trouxe aos autos

elementos que infirmassem as conclusões do laudo pericial anexado aos autos. Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc.

I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor

atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG (art. 12 da Lei nº

1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0008612-73.2012.403.6114 - MARIA DAS NEVES DOS SANTOS OLIVEIRA(SP084260 - MARIA

FERNANDA FERRARI MOYSES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC.Dê-se vista ao

AUTOR, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0008640-41.2012.403.6114 - MARIA DO SOCORRO PEREIRA(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAMARIA DO SOCORRO PEREIRA, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença

ou aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.A antecipação da tutela foi indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação

sustentando a falta de comprovação dos requisitos necessários à concessão do benefício, findando por requerer a

improcedência do pedido.Laudo pericial juntado às fls. 74/90, do qual se manifestaram as partes.Vieram os autos

conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-se que os benefícios em

tela são dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho, o que não se verifica na hipótese concreta,

vez que a perícia médica afastou tal situação.A autora submeteu-se a perícia judicial em 19/02/2013, por meio da

qual o Perito judicial constatou quadro de artrose degenerativa, protusão discal e tendinose com alterações

mínimas não limitantes e ausência de repercussão neuológica, concluindo, ao final, pela capacidade laboral.Logo,

por não haver incapacidade, conquanto requisito dos benefícios pedidos na inicial, a improcedência é de

rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos os seguintes excertos:PROCESSO

CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. -

A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o

trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de

incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão dos

benefícios. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A

Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que,

estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente incapazes para o exercício de

atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de

incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC

200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à impugnação da Autora ao laudo, não vejo relevância.

Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e

especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da Autora, levando em consideração para sua conclusão todos

os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o

simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No mais, todo perito ou assistente

técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de

confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.A propósito,
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confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA

REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito

judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico

e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de

carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por

invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 200761830051279, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1531.)PROCESSO CIVIL.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO

LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de

requerimento administrativo para concessão de aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o

auxílio-doença de que a segurada era titular, porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício

à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior

detalhamento, presunção de imparcialidade e gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que

concedeu aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a

contar do cancelamento indevido, visto que na época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e

reconhecendo a incapacidade laborativa, além do fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal

que acomete a segurada não autoriza a supor uma melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-

se completamente incapacitada para o exercício de sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530,

VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 - TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA: 762.)

Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte

Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$

500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008667-24.2012.403.6114 - IVONE PASCOAL DA SILVA(SP211720 - AMARILIS GUAZZELLI CABRAL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

IVONE PASCOAL DA SILVA, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença. Aduz, em síntese, que

sofre de problemas no joelho esquerdo, além de dores nos ombros e redução da visão em decorrência da diabetes,

não mais reunindo condições de trabalhar. Aponta que requereu o benefício em outubro de 2012, cessando-o

indevidamente em 30/08/2011. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita (fl.53).Regularmente citado,

o INSS ofereceu contestação às fls.67/77, na qual aponta que a parte recebeu o auxílio pretendido entre 10/2011 a

04/2012, cessado por alta médica. Bate pela falta de preenchimento dos requisitos necessários à concessão do

benefício, considerando-se os exames realizados no âmbito administrativo. Laudo médico acostado às fls.81/105,

sobre o qual se manifestaram ambas as partes.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de

produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte autora a concessão de auxílio doença

ou de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de atividade profissional

que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-

doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-

se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade

de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I,

da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o

sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente

(aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a perícia médica

realizada em fevereiro de 2013 constatou que a autora está em bom estado de saúde, apresentando alterações

degenerativas no joelho esquerdo. Porém, não foram constatados edemas, limitações articulares, ausência de

reflexos ou aumento da sensibilidade em membros inferiores e superiores. O quadro está estabilizado, havendo

limitações por quadro álgico nas agudizações do processo inflamatório. Segundo o perito, não há incapacidade,

devendo a autora aderir a tratamento para minoração dos sintomas. Desta forma, atestada a capacidade laboral da

requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos

autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de

concessão de auxílio-doença.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o
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feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal

condenação suspensa em face da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0012023-48.2012.403.6301 - MANOEL AVELINO DE OLIVEIRA(SP254872 - CLEBER PEREIRA CORREA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MANOEL AVELINO DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento do tempo de serviço prestado como

segurado especial entre 29/01/1970 a 01/12/1976, o reconhecimento da especialidade do lapso laborado em

atividades insalubres (21/01/1985 a 17/08/1989), sua conversão em tempo de serviço comum, e a concessão de

aposentadoria por tempo de serviço, desde a data de entrada do requerimento administrativo, em 06/11/2008.A

decisão da fl.158 concedeu ao autor os benefícios da AJG.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.162/182,

na qual discorre acerca da aposentadoria especial e do reconhecimento das atividades prestadas em condições

insalubres. Impugna o reconhecimento da especialidade da atividade do lapso requerido, uma vez que a prova dos

autos é extemporânea. Bate pela necessidade de apresentação de prova técnica para o agente ruído. Quanto ao

labor rural, defende a necessidade de apresentação de razoável início de prova material, devidamente corroborado

pela prova oral. Defende a necessidade de recolhimento das contribuições previdenciárias sobre o período de labor

campesino, bem como a possibilidade de tal cômputo apenas para fins de aposentadoria por idade. Aponta que o

trabalhador não implementou os requisitos impostos pela EC 20/98 para a concessão do benefício, especialmente

quanto ao requisito etário. Houve réplica. Colhida a prova oral, apresentaram as partes suas alegações finais em

audiência. É o relatório. Decido.1- Tempo de serviço ruralO reconhecimento do labor campesino se dará com a

apresentação de razoável início de prova material, consoante positivado no parágrafo 3º do art. 55 da Lei

8.213/91:Art. 55 - O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo,

além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei,

mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: (...) 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos

desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá

efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo

na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.O STJ,

uniformizando a questão, editou a Súmula 149, segundo a qual o reconhecimento do exercício de atividade rural

pode ser feito mediante a produção de prova testemunhal idônea, desde que haja início de prova material

suficiente a demonstrar o labor rural. Nesse sentido, a Lei de Benefícios elenca, em seu art. 106, os documentos

hábeis a demonstrar o exercício de atividade rural. A jurisprudência, porém, firmou posição no sentido de ser tal

rol meramente exemplificativo, autorizando inclusive a apresentação de prova documental em nome de terceiros,

tais como genitores ou membros do grupo familiar, caso se objetive o reconhecimento da presença do regime de

economia familiar. A propósito, confira-se o AgRg no REsp 1073582/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 6ª Turma, DJe

02/03/2009 O autor trouxe aos autos os seguintes documentos:- Seu certificado de dispensa de incorporação ao

serviço militar, com data de 1976, sem qualificação;- Declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de

Conceição de Ipanema-MG, emitida em 2008, dando conta de que o demandante laborou como parceiro rural em

regime de economia familiar;- Declaração de anuência, emitida em 2008, na qual o espólio de Dorly da Mata

informa que o autor e sua família possuíam contrato oral de parceria rural, para a exploração da área de 5 hectares,

entre 29/01/1971 a 01/12/1976, a qual veio acompanhada da certidão de registro de imóveis de Ipanema, atinente

à propriedade em questão;- Declaração do Exército, na qual se lê que o autor, ao alistar-se em 1976, declarou

exercer a profissão de lavrador.Em seu depoimento pessoal, Manoel relatou que começou a trabalhar aos 8 anos

de idade, na propriedade de sua família, situada em Cobrador-MG, e também para terceiros. Relatou que

plantavam café, milho, arroz, feijão, para consumo próprio e venda do excedente. Referiu que trabalhava na

fazenda Boa Vista, de propriedade de Henrique da Mata, roçando pasto, plantando arroz. Foram ouvidos dois

informantes, os quais relataram que o autor ajudava a família no sítio de sua propriedade, além de prestar serviços

para os vizinhos. Entendo que o pedido de reconhecimento do lapso de trabalho rural não pode ser acolhido, haja

vista a ausência de razoável início de prova material contemporânea aos fatos cuja prova se busca. Além disso, o

reconhecimento pretendido exige a apresentação de prova testemunhal, robusta e apta a corroborar a prova

material, o que não se verifica nos autos. Reputo, pois, a prova produzida insuficiente. 2- Tempo de serviço

EspecialA aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será

concedida ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade

física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de

Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à

saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o

deferimento da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os

efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é

matéria que sofreu diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei
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nº8.213/91, em sua redação original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o

exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se demonstrada a

nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se

exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, para

fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia ser feita através de formulário específico,

preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico. Citado diploma tornou impossível o

enquadramento da especialidade por categoria profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se

a apresentação de laudo técnico a amparar as informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou

até 28/05/1998, data da edição da MP 1.663/98 (convertida na Lei nº 9.711/98), que passou a exigir a

apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de

tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação não exige que o laudo seja confeccionado

contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a

legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos ruído e calor

deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador

esteve submetido, independentemente da época em que prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído

exigido para que se compute a atividade como especial, cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira

Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência, assim

ementada:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se refere ao uso de equipamentos de proteção

individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que a mera utilização

desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a especialidade da atividade. Apenas se restar

comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso permanente pelo empregado de tal dispositivo

durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o reconhecimento das condições especiais de trabalho. A

título ilustrativo, trago a lume o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO

LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA

CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E 83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS). II - A partir de

05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em

conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável,

trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90

decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de

tempo de atividade especial em comum deve levar em consideração apenas os critérios estabelecidos pela

legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente exercida, desprezando critérios estabelecidos por

ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial

da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por

profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     592/1196



integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40, DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam

que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no

período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p.

990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins

de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais

estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da

Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de 1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal

possibilidade ao editar a Instrução Normativa INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28

estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, conforme a legislação vigente à época, será somado,

após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, independentemente de a data do

requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de

conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício. A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado

pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003,

estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Note-se que tais regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando

sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei 9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais

gravosas para a conversão do tempo de serviço exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes,

registre-se a posição do Superior Tribunal de Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a

28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 somente é aplicável até essa data

(AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T). Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes,

portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de

conversão do tempo especial em comum anteriormente à edição da Lei nº 6.887/80. Isso porque a aposentadoria

especial já encontrava previsão legal desde a Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o

tempo de serviço é regulamentado pela lei em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico

do trabalhador, que possui direito adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, em sede de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse

sentido, conforme ementa que ora transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM.

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980.

CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA

APOSENTADORIA.1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de

desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei

6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos

para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando

preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de

serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do

serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp

270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando

vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo

comum em especial.5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor

exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa

forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para

comum, quando se trata de enquadramento que justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos

para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher, resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2,

respectivamente.Cumpre, pois, verificar o lapso indicado na inicial.Período: De 21/01/1985 a 17/08/1989Empresa:

Trefil Indústria Paulista de Trefilação. Atividades: Ajudante, Operador Magnet Flux e Operador de forno

elétrico.Agente nocivo: Ruído de 92 e 88 decibéis.Enquadramento legal: Código 1.1.6 do anexo do Decreto

53.831/64.Provas: Formulário da fl.52 e laudo técnico das fls. 53/54. Conclusão: Os documentos apresentados
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demonstram que o autor esteve exposto ao agente agressivo ruído, não havendo informação quanto ao uso de EPI

e de sua eficácia. Quanto à extemporaneidade do laudo pericial, observo que consta do laudo a ressalva no sentido

de não ter ocorrido alteração ambiental no local de prestação dos serviços. Logo, o pedido merece acolhida. 3-

Aposentadoria por tempo de contribuiçãoOs artigos 52 a 56 da Lei nº 8.213/91 regulamentam a aposentadoria por

tempo de serviço. Dispõem os arts. 52 e 53 o seguinte:Art. 52. A aposentadoria por tempo de serviço será devida,

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o

disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de: I - para a mulher:

70% do salário-de-benefício aos 25 anos de serviço, mais 6% deste, para cada novo ano completo de atividade, até

o máximo de 100% do salário-de-benefício aos 30 anos de serviço; II - para o homem: 70% do salário-de-

benefício aos 30 anos de serviço, mais 6% deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de

100% do salário-de-benefício aos 35 anos de serviço.Como se vê, é necessário, além do cumprimento da carência

legal, o cômputo do tempo de serviço. A aposentadoria por tempo de serviço sofreu profundas alterações por força

da edição da EC 20/98. Segundo tal alteração constitucional, o benefício de aposentadoria somente poderá ser

deferido na forma integral, não mais sendo possível a aposentadoria com proventos proporcionais, computando-se

o tempo de contribuição e não mais o tempo de serviço. Todavia, os direitos daqueles filiados ao RGPS

anteriormente à Emenda e que implementaram os requisitos em data anterior àquela foram resguardados por seu

artigo 3º. Assim, para o cômputo do tempo de serviço até 16/12/98, o segurado tem que comprovar no mínimo 25

anos de tempo de serviço, se mulher, e 30 anos, se homem, o que lhe dá direito à aposentadoria no valor de 70%

do salário-de-benefício, acrescido de 6% por ano adicional de tempo de serviço, até o limite de 100%, o que se dá

aos 30 anos de serviço para as mulheres e aos 35 para os homens. Já para os que se filiaram ao Regime Geral

anteriormente à promulgação da Emenda, mas não alcançaram o tempo de serviço exigido pelas regras anteriores,

foram previstas regras de transição no artigo 9º da citada alteração. Nessas situações, para os segurados que

desejarem obter aposentadoria proporcional, foi determinada a necessidade de observância de idade mínima (53

anos para homens e 48 anos para mulheres) e de pedágio de 40% sobre o tempo que faltava para a concessão do

benefício em 16/12/98. Os requisitos previstos no texto da EC 20/98 para a concessão de aposentadoria integral

restaram afastados por serem mais gravosos ao segurado, como reconhecido pelo próprio INSS na Instrução

Normativa INSS/DC nº 57/2001. Houve nova alteração legislativa por ocasião da publicação da Lei 9.876, em

29/11/1999. Por força do citado diploma, o período básico de cálculo passou a abranger todos os salários de

benefício (através da média aritmética dos valores) e não apenas os últimos 36 meses de contribuição, havendo a

introdução do fator previdenciário no cálculo da RMI. O artigo 6º de tal diploma legal resguardou o direito

adquirido à aposentadoria segundo as regras vigentes até o dia anterior a sua publicação. Assim, se os requisitos

para a concessão do benefício na forma proporcional foram implementados posteriormente à Emenda e à edição

da Lei 9.876/99, deve haver a comprovação da idade mínima de 48 anos, para mulheres, e de 53 anos, para

homens, ser cumprido o período adicional de 40% sobre o tempo que faltava em 16/12/1998 para a acolhida do

pedido, incidindo o fator previdenciário na conta e apurando-se o salário de benefício pela média aritmética dos

maiores salários de contribuição correspondentes a 80% do período contributivo.Para a concessão da

aposentadoria integral utilizando-se tempo de serviço posterior a 29/11/1999, a legislação dispensou o segurado de

cumprir o pedágio e a idade mínima para a obtenção do benefício, utilizando-se as mesmas diretrizes para o

cálculo da RMI. Nessas últimas duas hipóteses, o coeficiente básico será de 70% do salário de benefício,

acrescido de 5% a cada ano de contribuição apurado além do mínimo de 25 (mulheres) ou 30 anos (homens).No

caso em epígrafe, a soma do tempo reconhecido pelo INSS administrativamente (32 anos e 17 dias - fl.91) e o

acréscimo decorrente da conversão do lapso de 21/01/1985 a 17/08/1989 (01 ano, 09 meses e 29 dias), totaliza 33

anos, 10 meses e 16 dias, tempo suficiente para efeitos de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição

proporcional, considerando o tempo necessário de pedágio, conforme EC nº 20 (fl.91). Na data do requerimento

administrativo (06/11/2008) o autor não havia implementado a idade mínima de 53 anos para a aposentação, uma

vez que nasceu em 29/01/1956 (fl.19).Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

remanescente, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, para condenar o INSS a reconhecer a especialidade do trabalho prestado entre 21/01/1985 a 17/08/1989,

convertendo o período pelo fator 1,40 e averbando-o para fins de aposentadoria.Ante sua sucumbência majoritária,

condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à

demanda. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação sobrestada, em face da concessão da AJG (art. 12 da Lei

nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgada a decisão, remetam-se os

autos ao arquivo.

 

0000215-88.2013.403.6114 - NEUZA VIEIRA YONEZAWA(SP188401 - VERA REGINA COTRIM DE

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇANEUZA VITORIA YONEZAWA, qualificada nos autos, propôs ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte de seu marido,

Yonekiti Yonezawa, falecido em 21/08/1997. Alega que o falecido faria jus ao benefício de aposentadoria por
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tempo de contribuição, pois teria laborado em condições especiais nos períodos de 03/01/1967 a 31/01/1975 e

12/03/1975 a 30/06/1985, autorizando a conversão do tempo de serviço especial em comum e permitindo a

aposentação. Aponta ainda o direito do falecido à aposentadoria por invalidez, já sofria de vários problemas de

saúde. Pugna pelo pagamento do benefício desde o óbito ou, alternativamente, a partir do requerimento

administrativo, formulado em 27/06/2007. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita (fl.61).Citado, o

INSS apresentou contestação às fls. 65/68, na qual aponta a perda da qualidade de segurado do falecido. Quanto

aos lapsos de suposto trabalho especial, destaca que o agente ruído exige a apresentação de prova técnica, não

tendo o trabalhador completado o tempo de contribuição exigido para a aposentadoria. Impugna a alegação de

presença de incapacidade de Yonekiti, destacando a ausência de prova da indicada invalidez. Houve réplica.É o

relatório. Decido.De arrancada sinalo a existência de prescrição, pois decorreram mais de cinco anos entre a data

do requerimento administrativo e a data de ajuizamento da demanda. Assim, e caso acolhido o pedido inicial,

estão prescritas as parcelas vencidas antes de 14/01/2008. A pensão por morte encontra previsão legal nos

seguintes artigos da Lei nº 8.213-91:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do

segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida até 30 (trinta) dias depois

deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no

caso de morte presumida.Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por

morte, auxílio-reclusão, salário-família, salário-maternidade e auxílio-acidente;(...)III - os benefícios concedidos

na forma do inciso I do artigo 39, aos segurados especiais referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei.Art. 16. São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º A

dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A

leitura de tais dispositivos legais permite concluir que os requisitos para a concessão do benefício restringem-se à

comprovação da qualidade de segurado do instituidor da pensão e da dependência econômica dos beneficiários.

Vale ressaltar que o texto legal é expresso ao dispensar o cumprimento da carência, exigindo somente a presença

da condição de segurado quando do óbito. Cumpre esclarecer que no que tange aos filhos menores de 21 anos ou

inválidos, ao cônjuge ou companheiro, a dependência econômica é presumida por força do art. 16, 4º, da Lei nº

8.213/91. Como a parte autora era esposa de Yonekiti, necessário apenas averiguar o alegado direito do morto à

aposentadoria, já que aquele perdera a qualidade de segurado cerca de dois anos antes do óbito. Quanto à alegada

invalidez, verifico que veio aos autos apenas o relatório médico da fl.57. Segundo aquele, Yonekiti foi internado

em 03/08/1997, com o diagnóstico de varizes do esôfago, hipertensão e hepatopatia. O óbito ocorreu em

18/08/1997. Entendo que a prova trazida é insuficiente para evidenciar o alegado direito à aposentadoria por

invalidez. Isso porque os benefícios por incapacidade exigem, além da prova da doença incapacitante e do

cumprimento da carência, a manutenção da qualidade de segurado. Segundo acima destacado, Yonekiti recolheu

contribuições ao RGPS até 08/1993, falecendo em agosto de 1997. Não existe prova nos autos de que o falecido

estivesse de fato incapacitado quando ainda mantinha a qualidade de segurado, sendo certo que se a doença

estivesse o impedindo de laborar, certamente teria buscado amparo da Previdência Social. Cumpre então verificar

o alegado direito à aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento do desempenho de

atividade especial.A aposentadoria especial, prevista atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei

9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua

integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência

exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes

prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos

legais para o deferimento da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em menor período, de modo a

compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo, a demonstração da exposição do segurado a

agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações, razão pela qual se impõe um breve resumo de tal

evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava o reconhecimento do tempo especial se

demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos decretos regulamentadores ou se

demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a promulgação da Lei nº 9.032/95

tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do

trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia ser feita através de

formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico. Citado

diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria profissional.Posteriormente, a MP

1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as informações constantes nos

formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP 1.663/98 (convertida na Lei n.

9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou de perícia

técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação não exige que o laudo seja

confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a autarquia.Constituindo exceção

a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos

ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de pressão sonora ou temperatura a que o
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trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo

de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, cabe apontar recente decisão proferida pela

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência, assim

ementada:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp

1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se refere ao uso de equipamentos de proteção

individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que a mera utilização

desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a especialidade da atividade. Apenas se restar

comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso permanente pelo empregado de tal dispositivo

durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o reconhecimento das condições especiais de trabalho. A

título ilustrativo, trago a lume o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO

LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA

CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E 83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n.

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo

revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá

prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS). II - A partir de

05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em

conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável,

trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90

decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de

tempo de atividade especial em comum deve levar em consideração apenas os critérios estabelecidos pela

legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente exercida, desprezando critérios estabelecidos por

ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial

da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado

em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por

profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à

integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40, DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam

que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no

período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p.

990)Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum anteriormente à edição da

Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a Lei 3.807/60, sendo firme

na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei em vigor quando de sua

prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito adquirido a tal cômputo. Nesse

diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de representativo de controvérsia

(CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora transcrevo:RECURSO ESPECIAL.

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC

E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO.

TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973,

INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO
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PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela

autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e comum, o

período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da conversão no cômputo do tempo

de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o

entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do

labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão

entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira

Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a

aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico

à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma,

DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP,

Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso concreto, o benefício foi requerido em

24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a possibilidade de

conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante ao fator de conversão, a legislação

previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço ou de contribuição, se homem, e 30

anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo

de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que justifica a aposentadoria aos 25 anos de

atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher, resultando, assim, nos multiplicadores

1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos lapsos postulados.Período: De 03/01/1967

a 31/01/1975Empresa: Forjaria São Bernardo S/A.Agente nocivo: Ruído acima de 90 dB Prova: Formulário fl. 35

e laudo fl.36Conclusão: O período não pode ser reconhecido como laborado em condições especiais e convertido

em comum, considerando que o laudo apresentado é lacônico. Não é possível aferir quando e onde a perícia

indicada foi realizada, considerando-se que o documento foi emitido quase vinte anos após o término do contrato

de trabalho. Período: De 12/03/1975 a 30/06/1985 Empresa: Toyota do Brasil S/A.Agente nocivo: Ruído de 93 dB

Prova: Formulário fl.38 e laudo fl.39Conclusão: O período não pode ser enquadrado como laborado em condições

especiais e convertido em comum, considerando que as informações trazidas no formulário não estão amparadas

em laudo pericial contemporâneo à prestação dos serviços. O documento juntado é simples levantamento de

higiene industrial, que sequer indica a data de sua confecção, o responsável pela verificação ambiental, onde e

quando a medição indicada foi realizada. Há dois vistos no documento, um do médico do trabalho e outro do

engenheiro de segurança, não sendo possível afirmar que tais profissionais são os autores do levantamento. O

documento apresentado é imprestável para amparar a conversão pretendida, portanto. Como se vê, deve ser

mantida a contagem do tempo de serviço realizada pela autarquia, confirmando-se que o falecido não havia

preenchido os requisitos para a aposentadoria por tempo de serviço, o que impede o deferimento da pensão

requerida.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com análise do mérito,

na forma do art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em

10% sobre o valor atribuído à demanda. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação sobrestada, em face da

concessão da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada

em julgada a decisão, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0000218-43.2013.403.6114 - VANDA DE FATIMA PASSOS(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAVANDA DE FATIMA PASSOS, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio

doença, auxílio acidente ou aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela

qual faz jus ao benefício requerido.Juntou documentos.A antecipação da tutela foi indeferida.Citado, o INSS

apresentou contestação sustentando a falta de comprovação dos requisitos necessários à concessão do benefício,

findando por requerer a improcedência do pedido.Laudo pericial juntado às fls. 69/97, do qual se manifestaram as

partes.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é improcedente.Dispõe o

art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O auxílio-doença será

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Note-

se que os benefícios em tela são dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho, o que não se

verifica na hipótese concreta, vez que a perícia médica afastou tal situação.A autora submeteu-se a perícia judicial

em 04/06/2013, por meio da qual o Perito judicial constatou quadro de transtorno depressivo leve, alterações
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degenerativas acometendo corpos vertebrais das colunas torácica e lombo sacra e hipertensão arterial sistêmica

leve, concluindo, ao final, pela capacidade laboral.Logo, por não haver incapacidade, conquanto requisito dos

benefícios pedidos na inicial, a improcedência é de rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que

são exemplos os seguintes excertos:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL.

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - A concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando

exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela

perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão dos benefícios. - Agravo ao qual se nega

provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA

TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA.

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social,

garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que, estando ou não percebendo auxílio-doença, forem

considerados definitivamente incapazes para o exercício de atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de

perícia médica, observada a carência legalmente estipulada (arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o

auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido

inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC 200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA

JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à

impugnação da Autora ao laudo, não vejo relevância. Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e

objetiva, e, ainda, com suporte técnico e especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da Autora, levando em

consideração para sua conclusão todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente

para justificar sua impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No

mais, todo perito ou assistente técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas

legais reguladoras, sendo de confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a

habilitação para o ofício.A propósito, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO

NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou

análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com

base em anamnese, exame físico e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a

capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC

200761830051279, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1531.)PROCESSO CIVIL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-

DOENÇA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de requerimento administrativo para concessão de

aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o auxílio-doença de que a segurada era titular,

porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência

do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior detalhamento, presunção de imparcialidade e

gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que concedeu aposentadoria por invalidez a partir da

data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a contar do cancelamento indevido, visto que na

época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e reconhecendo a incapacidade laborativa, além do

fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal que acomete a segurada não autoriza a supor uma

melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-se completamente incapacitada para o exercício de

sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530, VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 -

TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA: 762.) Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art.

20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$ 500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no

art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0000249-63.2013.403.6114 - RONALDO FRAGNANI(SP069155 - MARCOS ALBERTO TOBIAS E SP312123

- IVY FERNANDA CIURLIN TOBIAS E SP315034 - JOÃO MARCOS CIURLIN TOBIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RONALDO FRAGNANI, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença ou de aposentadoria por

invalidez. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho em virtude de seu quadro depressivo.
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Decisão concedendo os benefícios da Justiça Gratuita à fl. 83. Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 94/109,

na qual suscita a preliminar de prescrição. Discorre sobre os requisitos para a concessão de benefícios por

incapacidade, pugnando pela improcedência da ação. Laudo Pericial Médico acostado às fls. 111/118 sobre o qual

se manifestaram ambas as partes. Ofertada proposta de acordo pelo INSS, foi a mesma rejeitada pela parte autora.

É o relatório. Decido. Afasto a preliminar de prescrição, pois não houve o decurso de mais de cinco anos entre a

data de ajuizamento da ação (15/01/2013) e a entrada do requerimento perante a autarquia (30/08/2012). Postula a

parte autora a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, ao fundamento de estar incapacitada

para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez,

assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado

incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma

legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado. Na espécie

dos autos, foi realizada perícia médica em 18/02/2013 que constatou que o autor apresenta transtorno depressivo

recorrente, episódio atual grave sem sintomas psicóticos e traços de transtorno de personalidade. Segundo o

perito, o requerente está incapacitado, total e temporariamente, para o desempenho de sua atividade profissional,

devendo aderir a tratamento para a possível remissão dos sintomas. Fixou o termo inicial da incapacidade em

18/02/2013. Destarte, ficou comprovado o requisito da incapacidade para concessão de aposentadoria por

invalidez. Cumprida a carência e mantida a qualidade de segurado, conforme documento da fl. 109, cabível o

deferimento do pedido do autor. Diante do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a conceder ao autor auxílio-doença desde 18/02/2013, sem prejuízo de

que o INSS, após 03 (três) meses da data da intimação da presente sentença, realize nova perícia para a

constatação da incapacidade.Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se

tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de

mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos

administrativamente, se houver. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ. Custas ex lege.

Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Entendo restar preenchida a

verossimilhança exigida pelo art. 273 do CPC para o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, em face do

caráter alimentar do benefício, determinando que o INSS implante o benefício postulado no prazo de 30 dias de

sua intimação desta decisão. Ressalvo que o pagamento das parcelas vencidas não está incluído neste provimento,

devendo ser observado o rito próprio estatuído para o pagamento de débitos da Fazenda Pública para seu

adimplemento.Apresento outrossim o tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos COGE nº 69/06 e

71/06:1. Nome do beneficiário: RONALDO FRAGNANI2. Benefício concedido: auxílio-doença3. DIB:

18/02/20134. RMI: N/C5. Data de início do pagamento: N/CP.R.I.

 

0000497-29.2013.403.6114 - IRINEU ALMENDRO(SP188401 - VERA REGINA COTRIM DE BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAIRINEU ALMENDRO, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua aposentadoria especial,

concedida em 05/07/1994, pela elevação do teto contributivo na Emenda Constitucional nº 20/98 e Emenda

Constitucional nº 41/2003.Decisão deferindo AJG à fl. 56.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a

inexistência do direito de revisão.Houve réplica.Vieram os autos conclusos.É relatório. Decido antecipadamente,

ante a desnecessidade de produção de provas em audiência.Preliminarmente, verifico que houve o decurso de mais

de cinco anos entre a data de concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. Assim, caso

procedente o pedido, estarão prescritas as parcelas anteriores a 23/01/2008.Passo a analisar o mérito.Com o

advento das Emendas Constitucionais 20, de 15/12/1998 e 41, de 19/12/2003, alterou-se o limite máximo de

remuneração, pertinente aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Tal alteração constitucional

acarretou a coexistência de vários tetos dentro de um mesmo regime, uma vez que parte considerável de

benefícios está condicionada aos limites impostos por normas anteriores à vigência da Emenda Constitucional

20/98, ao passo que outros benefícios, concedidos após o advento das Emendas acima citadas, apresentam teto

financeiro mais vantajoso. O mesmo se diga em relação à Emenda Constitucional 41/2003.Conforme informativo

nº 599, o Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu a questão, ao apreciar o Recurso Extraordinário 564354,
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ADI REPERCUSSÃO GERAL - 3062, assim noticiado:É possível a aplicação imediata do novo teto

previdenciário trazido pela EC 20/98 e pela EC 41/2003 aos benefícios pagos com base em limitador anterior,

considerados os salários de contribuição utilizados para os cálculos iniciais. Essa foi a orientação firmada pela

maioria do Tribunal, ao negar provimento a recurso extraordinário interposto contra acórdão de Turma Recursal

da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que determinara o pagamento do segurado com base no novo teto

previdenciário, bem como dos valores devidos desde a entrada em vigor da referida emenda, observada a

prescrição qüinqüenal. No caso, o ora recorrido - aposentado por tempo de serviço proporcional - ingressara com

ação de revisão de benefício previdenciário, pleiteando a readequação de sua renda mensal, em razão do advento

da EC 20/98, a qual reajustara o teto dos benefícios previdenciários, e de ter contribuído com valores acima do

limite máximo quando de sua aposentadoria. No presente recurso, sustentava o Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS que o princípio tempus regit actum delimitaria a aplicação da lei vigente à época da formação do ato

jurídico, somente sendo possível a incidência de uma lei posterior, quando expressamente disposta a retroação, o

que não ocorreria na espécie. Alegava ofensa ao ato jurídico perfeito, bem como aos artigos 7º, IV e 195, 5º,

ambos da CF, e 14 da EC 20/98 e 5º da EC 41/2003. RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-

564354) Salientou-se, de início, a possibilidade de apreciação do tema, haja vista se cuidar de questão de direito

intertemporal, a envolver a garantia do ato jurídico perfeito haurido da vertente constitucional. Em seguida,

enfatizou-se que a situação dos autos seria distinta das hipóteses anteriormente examinadas pela Corte em que

assentada a impossibilidade de retroação da lei. Registrou-se que a pretensão diria respeito à aplicação imediata,

ou não, do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98, e não sua incidência retroativa. Explicitou-se que o

recorrido almejara manter seus reajustes de acordo com índices oficiais, conforme determinado em lei, e que

reputara admissível que esses reajustes ultrapassassem o antigo teto, desde que observado o novo valor

introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não haveria transgressão ao ato jurídico perfeito (CF, art. 5º,

XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis. Asseverou-se, ademais, que o acórdão impugnado não

aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente, nem mesmo o fizera com fundamento na retroatividade

mínima, dado que não determinara o pagamento de novo valor aos beneficiários, mas sim permitira a incidência

do novo teto para fins de cálculo da renda mensal de benefício. Tendo em vista se tratar de processo submetido à

sistemática da repercussão geral, reputou-se que esse mesmo raciocínio seria aplicável ao disposto no art. 5º da

EC 41/2003, o qual, de modo análogo, aumentara o valor do limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime

Geral de Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a afirmação de violação ao art. 7º, IV, da CF, porquanto não

haveria no acórdão adversado tema relativo à vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a assertiva de

afronta ao art. 195, 5º, da CF, já que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim declarado o direito de ter sua

renda mensal de benefício calculada com base em um limitador mais alto fixado por emenda constitucional.

Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o recurso, por considerar desrespeitado o ato jurídico perfeito, uma vez

que o valor do benefício fora definido em ato único e não continuado, não podendo uma lei posterior modificar

essa fórmula de cálculo, salvo previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas. Julgava, também,

afrontado o art. 195, 5º, da CF. RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354)Aplicando-se esse

entendimento, todavia, não se está reajustando benefício em desconformidade com os critérios legais, mas se

readequando o valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário

da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o

previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991.Em outras palavras, benefícios que não sofreram limitação pelo

teto, quer na concessão, quer após a aplicação do índice-teto não fazem jus a referida revisão, pois não se trata de

índice de reajustamento, mas nova forma de cálculo.A fim de esclarecer a questão o Núcleo de Contadoria da

Justiça Federal do Rio Grande do Sul elaborou substancioso parecer, possibilitando definir a existência ou não do

direito do segurado.Em conclusão, considerando a renda mensal de março de 2011, tem-se o seguinte:a)

Benefícios com renda igual a R$ 2.589,87 ou R$ 2.873,79:i. possuem diferenças relativas à majoração do teto

trazida pela EC 20/98 ou EC 41/03.b) Benefícios com renda inferior a R$ 2.589,87:i. o benefício não teve a renda

mensal, após o primeiro reajuste limitada ao teto e, conseqüentemente, não sofreu os prejuízos decorrentes dos

diferentes critérios de evolução.c) Benefícios com renda superior a R$ 2.589,87 e inferior a R$ 2.873,78:i. o

benefício, por algum motivo, já foi evoluído através do critério da Renda Real (critério A) ou;ii. o benefício foi

concedido com DIB em 01/06/1998 em diante, não teve a renda mensal, após o primeiro reajuste, limitada ao teto

e, consequentemente, não sofreu os prejuízos decorrentes dos diferentes critérios de evolução.d) Benefícios com

renda mensal superior a R$ 2.873,78 em junho de 2011:i. o benefício, por algum motivo, já foi evoluído através

do critério da Renda Real (critério A) ou;ii. o benefício foi concedido com DIB em 01/06/2003 em diante.No caso

dos autos, verifico que a renda mensal do benefício do autor era de R$ 2.589,87 em março de 2011, conforme

consulta anexa, assim, o autor faz jus à revisão pretendida, sendo de rigor a procedência da ação.Ante o exposto,

JULGO PROCEDENTE a demanda, nos termos do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil, para condenar

o INSS a reajustar o valor da renda mensal do benefício concedido ao autor, pela aplicação dos mesmos índices

utilizados para a fixação dos mesmos tetos estabelecidos pelos artigos 14 da EC nº 20/98 e 5º da EC

41/2003.Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as quais

deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em
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conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos administrativamente e observada a

prescrição quinquenal.Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10%

(dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ.Sentença sujeita ao

reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.Apresento outrossim o tópico síntese do julgado, nos termos dos

Provimentos COGE nº 69/06 e 71/06:NB: 068.397.979-5Nome do beneficiário: IRINEU ALMENDROBenefício

revisto: aposentadoria especialDIB: 05/07/1994RMI: N/CData de início do pagamento: N/CPublique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0000501-66.2013.403.6114 - CLAUDEMIR FORNAZIERO(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇACLAUDEMIR FORNAZIERO, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a computar como especial e

converter em comum os períodos de 09/002/1976 a 03/06/1980 e 04/11/1986 a 26/07/1990, bem como a averbar o

tempo de serviço prestado à Câmara Municipal de Diadema entre 01/12/1990 a 31/10/1991, concedendo a

aposentadoria por tempo de contribuição a partir do requerimento formulado em 04/09/2012. Decisão concedendo

os benefícios da AJG e indeferindo o pedido de tutela antecipada à fl. 119.Citado, o INSS apresentou contestação

às fls. 125/139, na qual alegou a impossibilidade de reconhecimento do tempo especial postulado, salientando a

ausência de laudo técnico a amparar as informações prestadas nos formulários apresentados. Ressalta o uso de EPI

eficaz. Bate pela impossibilidade de reconhecimento do tempo especial prestado antes da edição da Lei nº

6.887/80. Quanto ao lapso de trabalho no serviço público, frisa que os documentos apresentados não indicam se os

recolhimentos efetuados foram destinados ao RGPS. Houve réplica às fls. 142/146.É o relatório. Decido de forma

antecipada, ante a desnecessidade de produção de outras provas.A aposentadoria especial, prevista atualmente no

art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a condições

especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe

atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado,

faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo,

a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações, razão pela

qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava o

reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos

decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a

promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia

ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo

técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria

profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as

informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP

1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em

laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação

não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a

autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição

do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de

pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementada:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem
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do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer

benefício.A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e

parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na

época da prestação do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo

de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais

regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito
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adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise dos

lapsos postulados.Período: De 09/02/1976 a 03/06/1980Empresa: Autometal S/A.Agente nocivo: Ruído 84 dB

(09/02/1976 a 31/01/1977) e 80 a 97 dB (01/02/1977 a 03/06/1980)Prova: Formulário fl.25 Conclusão: O período

não pode ser reconhecido como laborado em condições especiais e convertido em comum, considerando que não

veio aos autos laudo pericial a amparar as informações lançadas no formulário. Além disso, o documento dá conta

de que a medição das condições ambientais somente passou a ser feita a partir de 10/2004, não havendo

informação no formulário quanto a eventuais alterações no lay out do local de trabalho. Período: De 04/11/1986 a

26/07/1990Empresa: Reifenhauser Indústria de Máquinas Ltda.Agente nocivo: Ruído acima de 91 dB Prova:

Formulário fls. 27/28Conclusão: O período não pode ser reconhecido como laborado em condições especiais e

convertido em comum, considerando que não veio aos autos laudo pericial a amparar as informações lançadas no

formulário. Além disso, o documento dá conta de que a medição das condições ambientais somente passou a ser

feita a partir de março de 1995, não havendo informação no formulário quanto a eventuais alterações no lay out do

local de trabalho. Período: De 01/12/1990 a 31/10/1991Empresa: Câmara Municipal de DiademaProva: Certidões

fls. 30/31Conclusão: O lapso foi computado nas simulações realizadas pelo INSS (fls.109/111 e 115), de modo

que falece interesse de agir ao autor nesse particular. Observo, ademais, que o período consta do CNIS (ADNU-

servidor público não efetivo), conforme consulta realizada na data de hoje, fato esse que permite concluir que

houve o pagamento das respectivas contribuições diretamente ao RGPS. Como se vê, deve ser mantida a

contagem administrativa, segundo a qual a parte autora não cumpriu o tempo mínimo para a aposentação. Diante

do exposto, EXTINGO O FEITO SEM ANÁLISE DO MÉRITO quanto ao pedido de cômputo do interregno de

01/12/1990 a 31/10/1991, com base no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil e JULGO

IMPROCEDENTE o pedido remanescente, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora

fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação sobrestada, em

face da concessão da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Transitada em julgada a decisão, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0000591-74.2013.403.6114 - ZENAIDE APARECIDA TIOZZO DA SILVA(SP084260 - MARIA FERNANDA

FERRARI MOYSES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

SENTENÇAZENAIDE APARECIDA TIOZZO DA SILVA, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua

aposentadoria por tempo de contribuição, concedida em 16/10/1996, para que sua renda mensal inicial não sofra

qualquer limitação ao teto.Juntou documentos.A AJG foi deferida.Citado, o INSS apresentou contestação
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arguindo, preliminarmente, a decadência, prescrição e falta de interesse de agir, sustentando, no mérito, a

improcedência da ação.Houve réplica.Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO. Observo que a

decadência deve, se o caso, ser reconhecida inclusive de ofício, na forma do art. 210 do Código Civil vigente. O

prazo para se pleitear a revisão de benefício previdenciário foi criado apenas após a nona edição da MP 1.523, em

27/06/97, convertida na Lei 9.528, de 10/12/97, que alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/91, e nesta se

estabeleceu prazo decadencial.Após quase um ano de vigência da nova redação do artigo 103, o prazo em questão

foi reduzido para 05 (cinco), por meio da publicação da Lei 9.711, em 21/11/98. Entretanto, tal prazo foi

novamente modificado através da MP 138, publicada em 20/11/2003 (posteriormente convertida na Lei 10.839, de

05/02/2004), restituindo ao art. 103 da Lei 8.213/91 o prazo inicial de 10 (dez) anos para se pleitear a revisão do

ato de concessão do benefício previdenciário.Dessa forma, cumpre verificar a aplicação do referido artigo a

benefícios concedidos anteriormente à instituição de tal prazo, em 27/06/1997, data da nona edição da MP

1.523/97.A Corte Especial do STJ, no julgamento do MS 9.157/DF (Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 07/11/2005),

firmou posicionamento acerca da contagem de prazo e decidiu que o prazo estatuído deve ser contado a partir da

vigência da inovação legislativa mesmo para as situações jurídicas anteriormente estabelecidas. O mesmo ocorreu

no Julgamento recente da 3ª Seção do mesmo Tribunal (RESP nº 1.114.938-AL, sessão de 14/04/2010, Relator

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho). É certo que, em ambos os casos, discutia-se a decadência para que a

própria administração revisse seus atos, mas o raciocínio é idêntico ao caso concreto, qual seja, quando não há

prazo decadencial e a Lei o institui este se aplica a situações pretéritas, tendo como termo inicial, porém, o

diploma legal que o criou. De fato, o direito à revisão não pode ser eterno, por ferir os cânones da segurança e

estabilidade das relações jurídicas, e não há direito adquirido a inexistência de decadência ou prescrição, visto que

não há direito adquirido a regime jurídico.Especificamente sobre o prazo estabelecido no art. 103 da Lei nº

8213/91, a própria Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, em julgamento recente, reviu seu

posicionamento, entendendo que os benefícios concedidos antes de 27/06/1997 também estão sujeitos a prazo

decadencial para se pleitear a revisão, tendo tal data como termo inicial (Autos de processo nº 2006.70.50.007063-

9, julgado em 08/02/2010 em fase de elaboração de Acórdão).Mais recentemente, a Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que os benefícios concedidos antes de 27/06/1997 estão

sujeitos ao prazo decadencial de 10 anos, contados da entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.523 - 9. O

acórdão em questão foi assim ementado:PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS

9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min.

Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher,

DL 28/08/06).3. Recurso especial provido.(REsp 1303988/PE, Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe

21/03/2012)No caso em tela, verifico que pretende a autora a revisão de sua aposentadoria concedida em

16/10/1996 (fls. 12), portanto, antes da vigência da MP nº 1.523/97.Assim, decorrido o prazo decenal desde a

entrada em vigor da MP nº 1.523 em 28/06/1997 até a propositura da ação em 29/01/2013, é de rigor o

reconhecimento da decadência.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, ante o reconhecimento da

decadência, nos termos do artigo 269, inc. IV, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento

de honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), sobrestada a obrigação em face do

deferimento da AJG.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Após o trânsito em julgado, arquivem-

se.

 

0000715-57.2013.403.6114 - IRMGARD HAUPT PANDORF(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇAIRMGARD HAUPT PANDORF, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua pensão por morte de nº

105.441.375-1, concedida em 07/01/1997.Alega que os índices de reajustamento aplicados aos benefícios

previdenciários diminuem seu poder de compra, requerendo a aplicação de índice que recomponha seu valor

real.Citado, o INSS ofereceu contestação sustentando a legalidade do reajuste dos benefícios previdenciários,

pugnando pela improcedência da ação.Houve réplica. Vieram os autos conclusos. É o relatório.Decido.Verifico
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que o feito deve ser extinto sem julgamento do mérito, razão pela qual decido em forma concisa, nos termos do

art. 459 do CPC que assim dispõe:Art. 459. O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em

parte, o pedido formulado pelo autor. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o juiz

decidirá em forma concisa.Compulsando os autos, verifico a ocorrência de coisa julgada (art. 301, 3º, do CPC), o

que acarreta a extinção deste feito sem julgamento do mérito nos termos do art. 267, inciso V, do CPC: Art. 267.

Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:(...)V - quando o juiz acolher a alegação de perempção,

litispendência ou de coisa julgada;(...)Pretende a autora, por meio da ação, a revisão de sua pensão por morte,

concedida em 07/01/1997, requerendo a aplicação de índice de reajustamento que recomponha seu poder de

compra. No entanto, essa matéria, conforme demonstrado às fls. 92/110, já foi debatida nos autos do processo nº

0008475-09.2003.403.6114, que teve seu regular trâmite. É, portanto, inegável, a ocorrência de coisa julgada, já

que a questão já foi julgada na ação promovida anteriormente. Posto isto, declaro extinto, sem resolução de

mérito, o processo (v. art. 267, inciso V, c.c. art. 301, 3º, todos do CPC).Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), sobrestada a obrigação em face da

concessão da AJG.P.R.I.C. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0000985-81.2013.403.6114 - SHEILA FERNANDES LEMOS(SP255118 - ELIANA AGUADO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇASHEILA FERNANDES LEMOS, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua aposentadoria por tempo

de serviço, concedida em 20/03/1995, pela elevação do teto contributivo na Emenda Constitucional nº 20/98 e

Emenda Constitucional nº 41/2003.Citado, o INSS ofereceu contestação sustentando que as rendas mensais do

beneficio da autora não foram limitadas ao teto no reajuste de junho de 1998 e junho de 2003. Pugnou, ao final,

pela improcedência da ação.Houve réplica. Vieram os autos conclusos. É o relatório.Decido.Verifico que o feito

deve ser extinto sem julgamento do mérito, razão pela qual decido em forma concisa, nos termos do art. 459 do

CPC que assim dispõe:Art. 459. O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o

pedido formulado pelo autor. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o juiz decidirá em

forma concisa.Compulsando os autos, verifico a ocorrência de coisa julgada (art. 301, 3º, do CPC), o que acarreta

a extinção deste feito sem julgamento do mérito nos termos do art. 267, inciso V, do CPC: Art. 267. Extingue-se o

processo, sem resolução de mérito:(...)V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de

coisa julgada;(...)Pretende a autora, por meio da ação, a revisão de sua aposentadoria por tempo de serviço,

concedida em 20/03/1995, pela elevação do teto contributivo na Emenda Constitucional nº 20/98 e Emenda

Constitucional nº 41/2003. No entanto, essa matéria, conforme demonstrado às folhas 59/66, já foi debatida nos

autos do processo nº 0003306-60.2011.403.6114, que teve seu regular trâmite. É, portanto, inegável, a ocorrência

de coisa julgada, já que a questão já foi julgada na ação promovida anteriormente. Posto isto, declaro extinto, sem

resolução de mérito, o processo (v. art. 267, inciso V, c.c. art. 301, 3º, todos do CPC).Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), sobrestada a obrigação em

face da concessão da AJG.P.R.I.C. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.

 

0001241-24.2013.403.6114 - GILBERTO MOACIR RIBEIRO(SP067806 - ELI AGUADO PRADO E SP255118

- ELIANA AGUADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

GILBERTO MOACIR RIBEIRO, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial de sua

aposentadoria por tempo de serviço, concedida em 06/02/1992, para recalcular o salário de benefício sem

aplicação do teto limitador, bem como a elevação do teto contributivo na Emenda Constitucional nº 20/98 e

Emenda Constitucional nº 41/2003.Decisão concedendo os benefícios da AJG.Citado, o INSS ofereceu

contestação sustentando que o salário de benefício do autor não foi limitado ao teto na concessão e as rendas

mensais eram inferiores em dezembro de 1998 e dezembro de 2003.Não houve réplica.Vieram os autos

conclusos.É relatório. Decido antecipadamente, ante a desnecessidade de produção de provas em

audiência.Quanto à limitação do teto na concessão, o Supremo Tribunal Federal já sedimentou o entendimento

acerca da constitucionalidade do limite imposto pelos artigos 29, 2º e 33, da Lei 8.213/91, conforme demonstra a

seguinte ementa:Embargos de declaração convertidos em agravo regimental. 2. Benefício previdenciário:

recálculo da renda mensal inicial. CF, art. 202, caput: eficácia. Ao decidir pela constitucionalidade do par. único

do art. 144 da L. 8.213/91 (RE 193.456, Pleno, red. Maurício Corrêa, DJ 7.11.97), o Supremo Tribunal partiu de

que a norma do art. 202, caput, da Constituição, dependia de regulamentação. 3. Benefício previdenciário:

limitação do valor dos salários de benefícios ao teto dos respectivos salários de contribuição, nos termos da L.

8.213/91: é da jurisprudência do Supremo Tribunal que cabe ao legislador ordinário definir os critérios

necessários ao cumprimento do disposto na norma constitucional. (RE 489207 ED/MG, Primeira Turma,

Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 10-11-2006 PP-00056)Passo a analisar o pedido no tocante à

elevação do teto contributivo nas emendas constitucionais.Com o advento das Emendas Constitucionais 20, de
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15/12/1998 e 41, de 19/12/2003, alterou-se o limite máximo de remuneração, pertinente aos benefícios do Regime

Geral da Previdência Social.Tal alteração constitucional acarretou a coexistência de vários tetos dentro de um

mesmo regime, uma vez que parte considerável de benefícios está condicionada aos limites impostos por normas

anteriores à vigência da Emenda Constitucional 20/98, ao passo que outros benefícios, concedidos após o advento

das Emendas acima citadas, apresentam teto financeiro mais vantajoso. O mesmo se diga em relação à Emenda

Constitucional 41/2003.Conforme informativo nº 599, o Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu a questão, ao

apreciar o Recurso Extraordinário 564354, ADI REPERCUSSÃO GERAL - 3062, assim noticiado:É possível a

aplicação imediata do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98 e pela EC 41/2003 aos benefícios pagos com

base em limitador anterior, considerados os salários de contribuição utilizados para os cálculos iniciais. Essa foi a

orientação firmada pela maioria do Tribunal, ao negar provimento a recurso extraordinário interposto contra

acórdão de Turma Recursal da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que determinara o pagamento do segurado

com base no novo teto previdenciário, bem como dos valores devidos desde a entrada em vigor da referida

emenda, observada a prescrição qüinqüenal. No caso, o ora recorrido - aposentado por tempo de serviço

proporcional - ingressara com ação de revisão de benefício previdenciário, pleiteando a readequação de sua renda

mensal, em razão do advento da EC 20/98, a qual reajustara o teto dos benefícios previdenciários, e de ter

contribuído com valores acima do limite máximo quando de sua aposentadoria. No presente recurso, sustentava o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que o princípio tempus regit actum delimitaria a aplicação da lei

vigente à época da formação do ato jurídico, somente sendo possível a incidência de uma lei posterior, quando

expressamente disposta a retroação, o que não ocorreria na espécie. Alegava ofensa ao ato jurídico perfeito, bem

como aos artigos 7º, IV e 195, 5º, ambos da CF, e 14 da EC 20/98 e 5º da EC 41/2003. RE 564354/SE, rel. Min.

Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354) Salientou-se, de início, a possibilidade de apreciação do tema, haja vista se

cuidar de questão de direito intertemporal, a envolver a garantia do ato jurídico perfeito haurido da vertente

constitucional. Em seguida, enfatizou-se que a situação dos autos seria distinta das hipóteses anteriormente

examinadas pela Corte em que assentada a impossibilidade de retroação da lei. Registrou-se que a pretensão diria

respeito à aplicação imediata, ou não, do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98, e não sua incidência

retroativa. Explicitou-se que o recorrido almejara manter seus reajustes de acordo com índices oficiais, conforme

determinado em lei, e que reputara admissível que esses reajustes ultrapassassem o antigo teto, desde que

observado o novo valor introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não haveria transgressão ao ato jurídico

perfeito (CF, art. 5º, XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis. Asseverou-se, ademais, que o acórdão

impugnado não aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente, nem mesmo o fizera com fundamento

na retroatividade mínima, dado que não determinara o pagamento de novo valor aos beneficiários, mas sim

permitira a incidência do novo teto para fins de cálculo da renda mensal de benefício. Tendo em vista se tratar de

processo submetido à sistemática da repercussão geral, reputou-se que esse mesmo raciocínio seria aplicável ao

disposto no art. 5º da EC 41/2003, o qual, de modo análogo, aumentara o valor do limite máximo dos benefícios

pagos pelo Regime Geral de Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a afirmação de violação ao art. 7º, IV, da CF,

porquanto não haveria no acórdão adversado tema relativo à vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a

assertiva de afronta ao art. 195, 5º, da CF, já que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim declarado o

direito de ter sua renda mensal de benefício calculada com base em um limitador mais alto fixado por emenda

constitucional. Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o recurso, por considerar desrespeitado o ato jurídico

perfeito, uma vez que o valor do benefício fora definido em ato único e não continuado, não podendo uma lei

posterior modificar essa fórmula de cálculo, salvo previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas.

Julgava, também, afrontado o art. 195, 5º, da CF. RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-

564354)Aplicando-se esse entendimento, todavia, não se está reajustando benefício em desconformidade com os

critérios legais, mas se readequando o valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de

pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998

e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991.Em outras palavras, benefícios que

não sofreram limitação pelo teto, quer na concessão, quer após a aplicação do índice-teto não fazem jus a referida

revisão, pois não se trata de índice de reajustamento, mas nova forma de cálculo.A fim de esclarecer a questão o

Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul elaborou substancioso parecer, possibilitando

definir a existência ou não do direito do segurado.Em conclusão, considerando a renda mensal de março de 2011,

tem-se o seguinte:a) Benefícios com renda igual a R$ 2.589,87 ou R$ 2.873,79:i. possuem diferenças relativas à

majoração do teto trazida pela EC 20/98 ou EC 41/03.b) Benefícios com renda inferior a R$ 2.589,87:i. o

benefício não teve a renda mensal, após o primeiro reajuste limitada ao teto e, conseqüentemente, não sofreu os

prejuízos decorrentes dos diferentes critérios de evolução.c) Benefícios com renda superior a R$ 2.589,87 e

inferior a R$ 2.873,78:i. o benefício, por algum motivo, já foi evoluído através do critério da Renda Real (critério

A) ou;ii. o benefício foi concedido com DIB em 01/06/1998 em diante, não teve a renda mensal, após o primeiro

reajuste, limitada ao teto e, consequentemente, não sofreu os prejuízos decorrentes dos diferentes critérios de

evolução.d) Benefícios com renda mensal superior a R$ 2.873,78 em junho de 2011:i. o benefício, por algum

motivo, já foi evoluído através do critério da Renda Real (critério A) ou;ii. o benefício foi concedido com DIB em

01/06/2003 em diante.Na hipótese vertente, verifica-se que a renda mensal do benefício do autor era de R$
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1.948,78 em março de 2011, conforme consulta anexa, logo não faz jus à revisão pretendida.Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a demanda, nos termos do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Condeno a

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), sobrestada

a obrigação em face da concessão da AJG.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se.

 

0001259-45.2013.403.6114 - JOSE DE JESUS DIAS DA SILVA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇAJOSE DE JESUS DIAS DA SILVA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a computar como especial e

converter em comum o período de 18/01/1980 a 18/02/1999, concedendo a aposentadoria por tempo de

contribuição a partir do requerimento formulado em 21/11/2012. Decisão concedendo os benefícios da AJG e

indeferindo o pedido de tutela antecipada à fl. 74.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 81/96, na qual

alegou a impossibilidade de reconhecimento do tempo especial postulado, salientando a ausência de laudo técnico

a amparar as informações prestadas no formulário apresentado. Ressalta o uso de EPI eficaz. Houve réplica às fls.

102/106.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de outras provas. Indefiro

o pedido de expedição de ofício formulado à fl.100, haja vista ser ônus da parte, e não do juízo, a produção de

prova do fato constitutivo de seu direito. Ausente prova da negativa da empresa em fornecer ao empregado o

documento requerido, inexiste motivo para a acolhida do pleito. A aposentadoria especial, prevista atualmente no

art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a condições

especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não desempenhe

atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima mencionado,

faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito legislativo,

a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações, razão pela

qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava o

reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos

decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a

promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia

ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo

técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria

profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as

informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP

1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em

laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação

não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a

autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição

do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de

pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementada:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp
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1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer

benefício.A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e

parágrafos, com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a

comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na

época da prestação do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo

de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais

regras vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).

Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.
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ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo à análise do

lapso postulado.Período: De 18/01/1980 a 18/02/1999Empresa: Algodoeira Olan Peças Automotivas e Têxteis

Ltda. Agente nocivo: Ruído 90 dBProva: Formulário fl. 51Conclusão: O período não pode ser reconhecido como

laborado em condições especiais e convertido em comum, considerando que não veio aos autos laudo pericial a

amparar as informações lançadas no formulário. Além disso, o documento não indica quando a técnica utilizada

para a medição dos níveis de pressão sonora existentes no local de trabalho, a data em que teria ocorrido a coleta

dos dados ou ainda a qualificação técnica do profissional indicado como legalmente habilitado.Como se vê, deve

ser mantida a contagem administrativa, segundo a qual a parte autora não cumpriu o tempo mínimo para a

aposentação. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com análise do mérito,

na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos

honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à demanda. Fica, porém, a exigibilidade de

tal condenação sobrestada, em face da concessão da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgada a decisão, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0001324-40.2013.403.6114 - RAIMUNDA RODRIGUES ASSUNCAO(SP186601 - ROBERTO YSHIARA

ARAUJO DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

SENTENÇARAIMUNDA RODRIGUES ASSUNÇÃO, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio doença

ou aposentadoria por invalidez.Alega que possui incapacidade para o trabalho, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de comprovação da

incapacidade laboral, findando por requerer a improcedência do pedido.Laudo pericial juntado às fls. 44/64, do

qual se manifestaram as partes.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é

improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Note-se que os benefícios em tela são dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho,

o que não se verifica na hipótese concreta, vez que a perícia médica afastou tal situação.A autora submeteu-se a

perícia judicial em 06/05/2013, por meio da qual o Perito judicial constatou quadro de hipertensão arterial

sistêmica controlada com uso de medicação e transtorno depressivo leve, concluindo, ao final, pela ausência de

incapacidade laboral.Logo, por não haver incapacidade, conquanto requisito dos benefícios pedidos na inicial, a

improcedência é de rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos os seguintes

excertos:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO

NÃO COMPROVADA. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado,
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incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é

concedido nos casos de incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa,

indevida a concessão dos benefícios. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A

Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que,

estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente incapazes para o exercício de

atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de

incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC

200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do

Código de Processo Civil, arbitro R$ 500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da

Lei nº 1.060/50.Após o transito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0001661-29.2013.403.6114 - DOMINGOS RODRIGUES MARTINEZ(SP047342 - MARIA APARECIDA

VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇADOMINGOS RODRIGUES MARTINEZ, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da aposentadoria por

tempo de contribuição que lhe foi concedida em 17/12/1988. Requer que o valor integral do salário de benefício,

sem a limitação do teto, seja utilizado como base de cálculo para o primeiro reajuste. A decisão da fl. 29 deferiu à

parte autora os benefícios da justiça gratuita.Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.33/41, suscitando

preliminar de prescrição qüinqüenal. Impugna o pleito da parte, salientando a legalidade da fórmula utilizada para

o cálculo do benefício. Houve réplica.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de

produção de provas em audiência.Pretende o demandante a revisão da renda mensal de seu benefício, com o

afastamento da limitação do teto máximo de pagamento dos benefícios. Segundo afirma, no primeiro

reajustamento de benefício previdenciário, deveria ser utilizado como base de cálculo o valor do salário de

benefício sem limitação ao teto.Não lhe assiste razão, entretanto.A limitação dos salários de benefício e da renda

mensal inicial dos benefícios ao teto do Regime Geral de Previdência Social está prevista, respectivamente, nos

arts. 29, 2º e 33 da Lei 8.212/91.O Supremo Tribunal Federal já sedimentou o entendimento acerca da

constitucionalidade do limite imposto pelos artigos 29, 2º e 33, da Lei 8.213/91, conforme demonstra a seguinte

ementa:EMENTA: 1. Embargos de declaração convertidos em agravo regimental. 2. Benefício previdenciário:

recálculo da renda mensal inicial. CF, art. 202, caput: eficácia. Ao decidir pela constitucionalidade do par. único

do art. 144 da L. 8.213/91 (RE 193.456, Pleno, red. Maurício Corrêa, DJ 7.11.97), o Supremo Tribunal partiu de

que a norma do art. 202, caput, da Constituição, dependia de regulamentação. 3. Benefício previdenciário:

limitação do valor dos salários de benefícios ao teto dos respectivos salários de contribuição, nos termos da L.

8.213/91: é da jurisprudência do Supremo Tribunal que cabe ao legislador ordinário definir os critérios

necessários ao cumprimento do disposto na norma constitucional. (RE 489207 ED/MG, Primeira Turma,

Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 10-11-2006 PP-00056) A sistemática de reajustamento dos

benefícios previdenciários está regulamentada na Seção IV do Capítulo II da Lei nº 8.213/91. Segundo aquela, os

aposentados e pensionistas fazem jus à revisão anual dos proventos. Entretanto, a Lei de Benefícios estabelece,

desde sua edição, que nenhum benefício reajustado poderá exceder o limite máximo do salário-de-benefício na

data do reajuste. Caso o valor do salário-de-benefício exceda ao teto previsto constitucionalmente, aplicam-se os

termos do artigo 21, 3º, da Lei nº 8.880/94, que assim dipõem:Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na

Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado

nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na

hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição

vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada

ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum

benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em

que ocorrer o reajuste.Citada previsão legal não teve o condão de revogar o teto constitucional ou legal, conforme

já decidido pelo STF. Na verdade, a mens legis foi somente atenuar seus efeitos prejudiciais aos segurados no ano

de implantação do benefício, garantindo que a diferença entre o apurado de salário de benefício e o efetivamente

aplicado (diante da limitação legal), fosse aplicada e devolvida somente quando do primeiro reajustamento do

salário de benefício; mas, também limitado ao teto.É certo que essa revisão também se limita ao teto legal da

época e que, assim, é possível que alguma diferença possa ter restado entre o novo valor apurado e o valor

máximo permitido (embora essa eventual diferença não esteja comprovada nos autos), mas isso é irrelevante, pois
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a lei foi expressa em autorizar esse abrandamento do prejuízo legal contábil aos segurados somente no primeiro

reajuste.Ressalto que o artigo 29, 2º, da Lei 8.213/91 estabeleceu o teto de pagamento aos benefícios pagos pela

Previdência Social. Nesta esteira, questão tormentosa que gerou exaustiva discussão nos Tribunais Superiores

pátrios, culminou com a decisão do Supremo Tribunal Federal, que afirmou ser constitucional o limite legalmente

imposto.Vale frisar que os requisitos legais que devem incidir quando do cálculo do valor inicial do benefício

previdenciário são aqueles vigentes à época de sua concessão, consoante a regra tempus regit actum, aplicada ao

Direito Previdenciário e cuja aplicação tem sido reiteradamente confirmada pelo STF.Dessarte, a postulação de

que o salário de benefício ou o seu primeiro reajuste se faça sem limites ou de que esse procedimento se estenda a

outros reajustes posteriores não guarda amparo legal, mostrando-se, pela via transversa, como uma forma indireta

de desvio e não aplicação do limite do teto, bem como da aplicação da lei vigente quando da concessão do

benefício.Assim, haja vista a regulamentação das situações descritas acima, nas quais se enquadra o benefício da

parte autora, inaplicável o quanto requerido, não sendo cabível a utilização de base de cálculo diversa daquela

considerada pelo INSS por falta de fundamentação legal para este fim, conforme amplamente analisado

acima.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com base no inciso I do artigo 269 do CPC.Condeno

a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), sobrestada

a obrigação em face do deferimento da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito

em julgado, arquivem-se.

 

0001711-55.2013.403.6114 - SEBASTIAO SIQUEIRA GRANJA(SP262643 - FRANCISCO SALOMÃO DE

ARAÚJO SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

SEBASTIAO SIQUEIRA GRANJA, qualificado nos autos, propôs ação ordinária em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu a reconhecer como especial os períodos

de 03/06/1977 a 30/09/1980 e 08/03/1984 a 05/12/1989, convertendo-os em comum, e a conceder a aposentadoria

por tempo de contribuição requerida em 15/10/2012. Decisão deferindo os benefícios da AJG à fl. 107.Citado, o

INSS apresentou contestação às fls. 111/125, argüindo a inexistência de trabalho sujeito a condições especiais.

Salienta que os agentes ruído e calor demandam a apresentação de prova técnica. Ressalta também a utilização de

EPI eficaz e a existência de prova técnica extemporânea. Houve réplica às fls. 129/137.É o relatório. Decido de

forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de outras provas.A aposentadoria especial, prevista

atualmente no art. 57 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, será concedida ao segurado que laborar sujeito a

condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos, desde que cumprida a carência exigida na Lei de Benefícios. Ainda que o trabalhador não

desempenhe atividade que o sujeite à ação de agentes prejudiciais à saúde por todo o tempo de serviço acima

mencionado, faculta-se ao mesmo preencher os requisitos legais para o deferimento da aposentadoria por tempo

de serviço/contribuição em menor período, de modo a compensar os efeitos deletérios sofridos.No âmbito

legislativo, a demonstração da exposição do segurado a agentes nocivos é matéria que sofreu diversas alterações,

razão pela qual se impõe um breve resumo de tal evolução.A Lei 8.213/91, em sua redação original, possibilitava

o reconhecimento do tempo especial se demonstrado o exercício de atividade que se enquadrasse com especial nos

decretos regulamentadores ou se demonstrada a nocividade do labor por qualquer meio de prova. Apenas com a

promulgação da Lei nº 9.032/95 tornou-se exigível a prova da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde

ou à integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento da agressividade da função. Tal prova poderia

ser feita através de formulário específico, preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo

técnico. Citado diploma tornou impossível o enquadramento da especialidade por categoria

profissional.Posteriormente, a MP 1.523, de 11/10/1996, impôs-se a apresentação de laudo técnico a amparar as

informações constantes nos formulários, disposição essa que vigorou até 28/05/1998, data da edição da MP

1.663/98 (convertida na Lei n. 9.711/98), que passou a exigir a apresentação de formulário-padrão, embasado em

laudo técnico, ou de perícia técnica, para o reconhecimento de tempo de serviço especial. Como se vê, a legislação

não exige que o laudo seja confeccionado contemporaneamente ao desempenho da atividade, como defende a

autarquia.Constituindo exceção a tais regras, a legislação previdenciária exige que a demonstração da exposição

do segurado aos agentes nocivos ruído e calor deve ser feita mediante prova pericial que indique o nível de

pressão sonora ou temperatura a que o trabalhador esteve submetido, independentemente da época em que

prestado o labor. Quanto ao patamar mínimo de ruído exigido para que se compute a atividade como especial,

cabe apontar recente decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça em incidente de

uniformização de jurisprudência, assim ementada:PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR

A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.

INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172/97.

ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma
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Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32/TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29/05/2013; AgRg no REsp 1326237/SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; REsp 1365898/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1263023/SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24/05/2012; e AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.3. Incidente

de uniformização provido. (Pet 9059/RS,rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 09/09/2013)No que se

refere ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Superior Tribunal de Justiça sedimentou

entendimento no sentido de que a mera utilização desses dispositivos não é suficiente para descaracterizar a

especialidade da atividade. Apenas se restar comprovada a real efetividade de tal equipamento, além do uso

permanente pelo empregado de tal dispositivo durante toda a jornada de trabalho, é possível afastar-se o

reconhecimento das condições especiais de trabalho. A título ilustrativo, trago a lume o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO LABORADO EM ATIVIDADE ESPECIAL.

CRITÉRIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. VIGÊNCIA CONCOMITANTE DOS DECRETOS N. 53.831/64 E

83.080/79. DECRETO N. 4.882/03. I - Os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto

nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-

se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ

(Resp. nº 412351/RS). II - A partir de 05.03.1997, há que se considerar como agente agressivo à saúde a

exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003,

que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma até então vigente, a qual

considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis. III - A autoridade administrativa ao apreciar os

pedidos de aposentadoria especial ou de conversão de tempo de atividade especial em comum deve levar em

consideração apenas os critérios estabelecidos pela legislação vigente à época em que a atividade foi efetivamente

exercida, desprezando critérios estabelecidos por ordens de serviço. IV - O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos. V - O laudo pericial impugnado foi produzido por profissional apto para aferir, de forma fidedigna, a

existência ou não de agentes prejudiciais à saúde e à integridade física do obreiro. VI - Os informativos SB-40,

DSS 8030 e laudos técnicos competentes comprovam que o autor exerceu labor exposto ao agente nocivo ruído

superior a 80 db(A), de forma habitual e permanente no período de 14.01.1993 a 24.02.1997. VII - Remessa

oficial e apelação do INSS improvidas. (AMS 306902/SP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 04/03/2009, p. 990)Quanto à conversão de tempo de serviço especial

em tempo de serviço comum, saliento ser possível para fins de aposentadoria por tempo de serviço, prestado antes

ou depois de 28/05/98, ou seja, nas condições originais estipuladas pelo 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, cuja

revogação, aliás, foi rejeitada por ocasião da conversão da Medida Provisória nº 1.663-15, de 22 de outubro de

1998, na citada Lei 9.711/98.O próprio INSS reconhece tal possibilidade ao editar a Instrução Normativa

INSS/DC n.º 49, de 3 de maio de 2001, cujo artigo 28 estabelece:Art. 28. O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que foram, sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física,

conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser

posterior a 28/05/98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.

A propósito, o Regulamento de Benefícios, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, por seu artigo 70 e parágrafos,

com a redação determinada pelo Decreto 4.827/2003, estatui o seguinte: 1º. A caracterização e a comprovação do

tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação

do serviço. 2º As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade

comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Note-se que tais regras

vieram justamente para substituir aquelas que, guardando sintonia com o dispositivo legal inserido pela Lei

9.711/98, vedavam, restringiam e impunham condições mais gravosas para a conversão do tempo de serviço

exercido em atividade especial em tempo comum.Entrementes, registre-se a posição do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de descaber a conversão do período posterior a 28/05/98, fundada no entendimento de que o 5º

do artigo 57 da Lei 8.213/91 somente é aplicável até essa data (AGREsp. 438.161/RS, Gilson Dipp, 5ª T).
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Entretanto, referido julgamento foi realizado em 05/09/2002, antes, portanto, da edição do Decreto nº 4.827, de 03

de setembro de 2003.Vale ressaltar, ainda, a possibilidade de conversão do tempo especial em comum

anteriormente à edição da Lei 6.887/80. Isso porque a aposentadoria especial já encontrava previsão legal desde a

Lei 3.807/60, sendo firme na jurisprudência o entendimento de que o tempo de serviço é regulamentado pela lei

em vigor quando de sua prestação. É, pois, parte do patrimônio jurídico do trabalhador, que possui direito

adquirido a tal cômputo. Nesse diapasão, ressalto que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede

de representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), firmou posição nesse sentido, conforme ementa que ora

transcrevo:RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA

REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.RECURSO REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.

ART. 9º, 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL.

LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.1. Trata-se

de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão

entre tempo especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado instituto da

conversão no cômputo do tempo de serviço.2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se

que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com a

lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que

define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel.

Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.3. A lei vigente por

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum,

independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG,

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta

Turma, DJ 18.03.2002; Resp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos

EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.4. No caso

concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente a redação original do art. 57, 3º, da Lei

8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial.5. Recurso Especial não

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1310034/PR,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012)No tocante

ao fator de conversão, a legislação previdenciária em vigor exige a comprovação de 35 anos de tempo de serviço

ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Dessa forma, a relação a ser feita para a obtenção do fator

aplicável para a conversão do tempo de serviço especial para comum, quando se trata de enquadramento que

justifica a aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 anos para 30, se mulher,

resultando, assim, nos multiplicadores 1,4 e 1,2, respectivamente.Feitas tais considerações, passo a análise dos

lapsos postulados.Período: De 03/06/1977 a 30/09/1980Empresa: White Martins Gases Industriais Ltda.Agente

nocivo: Ruído de 84,3 dB Prova: Formulário fl. 78 e laudo pericial fls. 79/80Conclusão: O período não pode ser

reconhecido como laborado em condições especiais e convertido em comum, considerando que as informações

trazidas no formulário dão conta de que a verificação ambiental ocorreu na unidade localizada em Diadema, no

ano de 2003, sendo que a anotação lançada na CPTS do trabalhador (fl.42) revela que o trabalhador foi contratado

pela unidade situada na rua Raul Pompéia, em São Paulo. Além disso, consta do formulário que a medição

ocorreu anos após o término do contrato de trabalho. Logo, as informações trazidas devem ser desconsideradas.

Período: De 08/03/1984 a 05/12/1989Empresa: Termomecânica São Paulo S/A.Agente nocivo: Ruído de 92 dB

Prova: Formulário fls. 86/87Conclusão: O período não pode ser reconhecido como laborado em condições

especiais e convertido em comum, considerando que as informações trazidas no formulário dão conta de que

apenas a partir de 09/1999 houve a monitoração das condições ambientais do local de trabalho, sem a ressalva

quanto à manutenção do lay out então existente.Assim, deve ser mantido o tempo de contribuição apurado pela

autarquia, de modo que a conversão pretendida não possui amparo. Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10%

sobre o valor atribuído à demanda. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação sobrestada, em face da

concessão da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada

em julgado, arquivem-se. 

 

0001739-23.2013.403.6114 - SIDNEI RISSETO(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI E

SP292438 - MARIA DE FATIMA MOREIRA SILVA RUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇA SIDNEI RISSETO, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por idade.

Aduz, em síntese, que formulou pedido administrativo em 31/08/2012, o qual foi indeferido pela falta de carência.

Alega que foi admitido como aluno-aprendiz de mecânica em 28/08/1961 e dispensado em 26/03/1963, não tendo

a autarquia computado citado tempo de serviço para fins de carência. A decisão da fl.25 deferiu à parte autora os
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benefícios da justiça gratuita. Citado, o INSS ofereceu contestação às fls. 29/45, sustentando a impossibilidade de

concessão do benefício, uma vez que o vínculo entabulado como aprendiz não está registrado no CNIS ou ainda

demonstrado mediante prova material. Refere que a natureza da relação aluno aprendiz empregador deve ser

analisada em concreto, devendo restar evidenciada a existência de relação de emprego. Houve réplica.É o

relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência. Os requisitos

para a concessão da aposentadoria por idade urbana, estabelecidos no art. 48 da Lei 8.213/91, são: 1) a carência;

2) a qualidade de segurado e 3) a idade mínima de 60 (sessenta) anos para a mulher ou de 65 (sessenta e cinco)

anos para o homem.Com efeito, após longa discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da necessidade de

implementação conjunta dos requisitos, prevalecendo a tese de sua desnecessidade, valendo consignar que a

orientação jurisprudencial prevalente foi incorporada ao ordenamento jurídico positivo por meio da Medida

Provisória nº 83, de 12 de dezembro de 2002, posteriormente convertida, com alguma modificação, na Lei n.º

10.666, de 08 de maio de 2003, que assim preconiza: Art. 3º - A perda da qualidade de segurado não será

considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial. 1º - Na hipótese de

aposentadoria por idade, a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão desse benefício,

desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de

carência na data do requerimento do benefício.Portanto, para a aposentadoria por idade é dispensada a

comprovação da qualidade de segurado no momento do requerimento do benefício, com a condição de que conte

com tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência e idade exigida. Se houver a perda

da qualidade de segurado, o benefício poderá ser concedido se, atingida a idade, a pessoa contar, no mínimo, com

tempo de contribuição correspondente à carência. Por sua vez, a carência será de 180 contribuições, nos termos do

art. 25, II da Lei 8.213/91, salvo se o segurado se enquadrar nas regras de transição do art. 142 da Lei 8.213/91,

aplicáveis àqueles que tiverem ingressado no Sistema antes da vigência da atual Lei de Benefícios.Observo que a

parte autora completou 65 anos de idade em 2011 (fl. 09), apresentando requerimento administrativo em 2012

(fl.14). Como não houve o implemento da idade mínima para a aposentadoria antes da alteração da legislação

previdenciária, o período de carência deve observar a regra de transição do art. 142 da Lei nº 8.213/91, que exige

do trabalhador 180 meses de contribuição ao RGPS a partir do ano de 2011. O tempo de contribuição como

empregado urbano, conforme apurado pela autarquia, totaliza apenas 128 competências, número esse aquém da

carência exigida pela Lei de Benefícios. Pretende Sidnei,entretanto, o cômputo do tempo em que laborou como

aluno-aprendiz para fins de carência. Segundo jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, o

aluno-aprendiz de escola técnica tem direito à contagem do período destinado à aprendizagem como tempo de

serviço para fins previdenciários, desde que comprovado o recebimento de remuneração do Orçamento da União.

Assim, demonstrada a existência de vínculo entre o estudante e a escola pública profissional, além da retribuição

pecuniária à conta do Orçamento, seja pelo recebimento de alimentação, fardamento, material escolar ou auxílio

monetário, o cômputo é admissível. No caso dos autos, Sidnei trouxe aos autos apenas o PPP das fls.10/11 para

comprovar a condição de aluno-aprendiz. Entendo que o documento não é suficiente, todavia. Aponto de início

que o formulário foi emitido mais de 40 anos após o término do vínculo, não estando amparado em outro

elemento de prova contemporâneo ao período cujo reconhecimento se postula. Além disso, o documento não

consigna se Sidnei percebia remuneração como contraprestação pelas tarefas realizadas, ponto crucial para o

cômputo pretendido, nos termos da jurisprudência do STJ. Por todos, cito o Agravo Regimental no AREsp

7893/RS, Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE),

SEXTA TURMA, DJe 09/09/2013.Logo, entendo que o lapso de 28/08/1961 a 26/03/1963 não pode ser

considerado para fins de carência, devendo ser mantido o indeferimento do benefício. Diante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do

Código de Processo Civil.Condeno o requerente ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em 10%

sobre o valor atribuído à causa, sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG. Sem custas, conforme a

redação do art.4º, inc.I, da Lei nº 9.289/96. P.R.I. Após o trânsito em julgado, arquivem-se. 

 

0001791-19.2013.403.6114 - ELENILDO ALEXANDRINO SOBRAL(SP267054 - ANDERSON APARECIDO

MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

SENTENÇAELENILDO ALEXANDRINO SOBRAL, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão dos auxílios-doença

de nº 514.816.887-7, 516.534.728-8, 527.128.703-0 e 533.766.345-0. Sustenta que os benefícios foram calculados

com base na média aritmética simples de todos os salários-de-contribuição, ao longo de todo o período, quando

deveria ter sido recalculado por força da edição da Lei nº 9.876/99, que determinava o cálculo do benefício pela

média dos 80% dos maiores salários-de-contribuição. A AJG foi deferida.Citado, o INSS ofereceu contestação na

qual suscita a preliminar de prescrição quinquenal e falta de interesse de agir, informando que haverá pagamento

administrativo.Houve réplica.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de

provas em audiência.Afasto a preliminar de carência da ação, ao argumento de que haverá pagamento

administrativamente.Em primeiro lugar, porque a preliminar versa conteúdo atinente ao mérito da lide. Em
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segundo porque, embora o INSS reconheça a revisão, não comprovou que de fato procedeu ao efetivo pagamento

daí decorrente. Em terceiro, nenhum prejuízo advirá para a autarquia o prosseguimento da ação, tendo em vista

que na execução poderá provar e abater ou considerar quitada a revisão de acordo com a via

administrativa.Quanto à prescrição quinquenal, vale ressaltar que a existência da ação civil pública noticiada nos

autos não impede o ajuizamento da ação individual, porquanto inexistente a litispendência, conforme

jurisprudência pacífica do E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 1056439/RS, Rel. Min. Carlos Fernando

Mathias, Juiz Federal Convocado do TRF da 1ª Região, julgado em 17/06/2008, DJe 01/09/2008).Todavia, não se

afigura lícito ao autor beneficiar-se dos efeitos da ação civil pública quando opta por ajuizar ação individual. Não

pode o autor pretender o melhor das duas ações. Ou se sujeita à execução individual no âmbito da ação coletiva,

no bojo da qual será discutido o alcance da prescrição, ou renuncia aos efeitos da tutela coletiva e se sujeita ao

processo individual de conhecimento, como na espécie dos autos.Assim, a interrupção da prescrição em face do

ajuizamento de ação civil pública não aproveita aos que optaram por ingressar com ação individual (art. 21 da Lei

nº 7.347/85 c/c o art. 104 do CDC).Nesse sentido, confira-se:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.

CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. Se a parte optar por ajuizar

demanda individual, não pode vincular qualquer efeito da ação civil pública. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº

2008.71.08.008018-5, 4ª Turma, Juiz Federal SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, POR

UNANIMIDADE)ADMINISTRATIVO. POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO BRESSER.

PRESCRIÇÃO SÚMULA 37 DESTA CORTE. 1. Nas ações de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta

de poupança, tanto o pedido de incidência de determinado índice de correção monetária quanto de juros constitui-

se no próprio crédito, e não em acessório, sendo, aplicável o prazo vintenário estabelecido no art. 177 do Código

Civil de 1916, vigente à época dos planos econômicos. Ademais, a interrupção da prescrição em face do

ajuizamento de ação civil pública não aproveita aos que optaram por ingressar com ação individual. 2. Ajuizada a

demanda após 20 anos do período de ocorrência do Plano Bresser, é de se acolher a prescrição quanto ao Plano

Bresser. 3. É entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça e neste Tribunal, de ser aplicável, na

liquidação do débito judicial, o teor da Súmula 37 desta Corte. (TRF4, AC 2007.71.11.002423-0, Quarta Turma,

Relatora Marga Inge Barth Tessler, D.E. 22/03/2010)Destarte, nos termos do artigo 103, parágrafo único, da Lei

nº 8.213/91, caso procedente o pedido, estarão prescritas as parcelas do qüinqüênio anterior ao ajuizamento da

ação.Ultrapassada tais questões, prossigo para o exame do pedido inicial.Sustenta o segurado que o INSS

observou regra diversa da positivada no inciso II do art. 29, da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.876/99 para o

cálculo da renda mensal inicial de seu benefício, concedido em 2008. Segundo afirma, a autarquia teria utilizado a

média aritmética simples de todos os salários-de-contribuição. Determina o art. 29 da Lei nº 8.213/91, alterado

pela Lei nº 9.876, de 26/11/99:Artigo 29. O salário-de-benefício consiste: (...) II - para os benefícios de que tratam

as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. A orientação positivada no Decreto nº

3.048/99, cujo artigo 32, 2º assim dispunha:Art. 32. O salário-de-benefício consiste: (Redação dada pelo Decreto

nº 3.265, de 1999) (...) 2º Nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, contando o segurado com

menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-de-benefício

corresponderá à soma dos salários-de-contribuição dividido pelo número de contribuições apurado.(Redação dada

pelo Decreto nº 3.265, de 1999) (Revogado pelo Decreto nº 5.399, de 2005)O cotejo dos dois dispositivos acima

transcritos permite concluir que o regulamento extrapolou os limites de sua função regulamentar. Com efeito,

resta claro que o decreto alterou a metodologia de cálculo estabelecida em lei ordinária e não apenas detalhou o

conteúdo da lei.Tendo em conta que o artigo 29, inc. II, não traz qualquer ressalva à utilização da regra geral do

cálculo do salário-de-benefício, em relação aos benefícios de aposentadoria por invalidez, aposentadoria especial,

auxílio-doença e auxílio-acidente, a apuração do salário-de-benefício pela média aritmética simples é

equivocada.Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para

condenar o INSS a revisar os benefícios da parte autora de nº 514.816.887-7, 516.534.728-8, 527.128.703-0 e

533.766.345-0, na forma do artigo 29, inciso II, Lei nº 8.213/91; ou seja, utilizar a média dos maiores salários-de-

contribuição referentes a 80% de todo o período de contribuição devendo pagar as diferenças daí

advindas.Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, respeitada a prescrição quinquenal, desde a data

em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de

juros de mora desde a citação em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de

Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, observada a prescrição quinquenal,

descontando-se os valores pagos administrativamente.Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos honorários

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data desta decisão.Custas ex lege.

Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, uma vez que o valor da condenação se amolda ao patamar

positivado no artigo 475, 2º, do CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002065-80.2013.403.6114 - ORLANDO MEDRADO DE OLIVEIRA(SP177942 - ALEXANDRE

SABARIEGO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)
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SENTENÇAORLANDO MEDRADO DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão dos auxílios-doença

de nº 516.512.072-0 e 531.413.565-1. Sustenta que os benefícios foram calculados com base na média aritmética

simples de todos os salários-de-contribuição, ao longo de todo o período, quando deveria ter sido recalculado por

força da edição da Lei nº 9.876/99, que determinava o cálculo do benefício pela média dos 80% dos maiores

salários-de-contribuição. A AJG foi deferida.Citado, o INSS ofereceu contestação na qual suscita a preliminar de

prescrição quinquenal e falta de interesse de agir, informando que o benefício do autor já foi revisto.Houve

réplica.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em

audiência.Afasto a preliminar de carência da ação, ao argumento de que o INSS reconheceu a revisão requerida

pela autora.Em primeiro lugar, porque a preliminar versa conteúdo atinente ao mérito da lide. Em segundo porque,

embora o INSS reconheça a revisão, não comprovou que de fato procedeu ao efetivo pagamento daí decorrente.

Em terceiro, nenhum prejuízo advirá para a autarquia o prosseguimento da ação, tendo em vista que na execução

poderá provar e abater ou considerar quitada a revisão de acordo com a via administrativa.Quanto à prescrição

quinquenal, vale ressaltar que a existência da ação civil pública noticiada nos autos não impede o ajuizamento da

ação individual, porquanto inexistente a litispendência, conforme jurisprudência pacífica do E. Superior Tribunal

de Justiça (REsp 1056439/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, Juiz Federal Convocado do TRF da 1ª Região,

julgado em 17/06/2008, DJe 01/09/2008).Todavia, não se afigura lícito ao autor beneficiar-se dos efeitos da ação

civil pública quando opta por ajuizar ação individual. Não pode o autor pretender o melhor das duas ações. Ou se

sujeita à execução individual no âmbito da ação coletiva, no bojo da qual será discutido o alcance da prescrição,

ou renuncia aos efeitos da tutela coletiva e se sujeita ao processo individual de conhecimento, como na espécie

dos autos.Assim, a interrupção da prescrição em face do ajuizamento de ação civil pública não aproveita aos que

optaram por ingressar com ação individual (art. 21 da Lei nº 7.347/85 c/c o art. 104 do CDC).Nesse sentido,

confira-se:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. Se a parte optar por ajuizar demanda individual, não pode vincular

qualquer efeito da ação civil pública. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.71.08.008018-5, 4ª Turma, Juiz

Federal SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, POR UNANIMIDADE)ADMINISTRATIVO. POUPANÇA.

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO SÚMULA 37 DESTA CORTE. 1. Nas

ações de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, tanto o pedido de incidência de

determinado índice de correção monetária quanto de juros constitui-se no próprio crédito, e não em acessório,

sendo, aplicável o prazo vintenário estabelecido no art. 177 do Código Civil de 1916, vigente à época dos planos

econômicos. Ademais, a interrupção da prescrição em face do ajuizamento de ação civil pública não aproveita aos

que optaram por ingressar com ação individual. 2. Ajuizada a demanda após 20 anos do período de ocorrência do

Plano Bresser, é de se acolher a prescrição quanto ao Plano Bresser. 3. É entendimento pacificado no Superior

Tribunal de Justiça e neste Tribunal, de ser aplicável, na liquidação do débito judicial, o teor da Súmula 37 desta

Corte. (TRF4, AC 2007.71.11.002423-0, Quarta Turma, Relatora Marga Inge Barth Tessler, D.E.

22/03/2010)Destarte, nos termos do artigo 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, caso procedente o pedido,

estarão prescritas as parcelas do qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação.Ultrapassada tais questões, prossigo

para o exame do pedido inicial.Sustenta o segurado que o INSS observou regra diversa da positivada no inciso II

do art. 29, da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.876/99 para o cálculo da renda mensal inicial de seu benefício,

concedido em 2008. Segundo afirma, a autarquia teria utilizado a média aritmética simples de todos os salários-

de-contribuição. Determina o art. 29 da Lei nº 8.213/91, alterado pela Lei nº 9.876, de 26/11/99:Artigo 29. O

salário-de-benefício consiste: (...) II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18,

na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o

período contributivo. A orientação positivada no Decreto nº 3.048/99, cujo artigo 32, 2º assim dispunha:Art. 32. O

salário-de-benefício consiste: (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 1999) (...) 2º Nos casos de auxílio-doença

e de aposentadoria por invalidez, contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições

mensais no período contributivo, o salário-de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição

dividido pelo número de contribuições apurado.(Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 1999) (Revogado pelo

Decreto nº 5.399, de 2005)O cotejo dos dois dispositivos acima transcritos permite concluir que o regulamento

extrapolou os limites de sua função regulamentar. Com efeito, resta claro que o decreto alterou a metodologia de

cálculo estabelecida em lei ordinária e não apenas detalhou o conteúdo da lei.Tendo em conta que o artigo 29, inc.

II, não traz qualquer ressalva à utilização da regra geral do cálculo do salário-de-benefício, em relação aos

benefícios de aposentadoria por invalidez, aposentadoria especial, auxílio-doença e auxílio-acidente, a apuração

do salário-de-benefício pela média aritmética simples é equivocada.Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do

CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS a revisar os benefícios da parte autora de nº

516.512.072-0 e 531.413.565-1 na forma do artigo 29, inciso II, Lei nº 8.213/91; ou seja, utilizar a média dos

maiores salários-de-contribuição referentes a 80% de todo o período de contribuição devendo pagar as diferenças

daí advindas.Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, respeitada a prescrição quinquenal, desde a

data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas

de juros de mora desde a citação em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de
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Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, observada a prescrição quinquenal,

descontando-se os valores pagos administrativamente.Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos honorários

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data desta decisão.Custas ex lege.

Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, uma vez que o valor da condenação se amolda ao patamar

positivado no artigo 475, 2º, do CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002093-48.2013.403.6114 - PAULO PEREIRA LIMA(SP165736 - GREICYANE RODRIGUES BRITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

PAULO PEREIRA LIMA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua aposentadoria por invalidez. Narra que

anteriormente à aposentação, recebia auxílio-doença, em montante superior, não havendo motivo para a redução

do valor do benefício. Foram concedidos à parte autora os benefícios da AJG (fl.39).Citado, o INSS ofereceu

contestação às fls.43/64, na qual salienta que o valor da aposentadoria por invalidez não é inferior ao do anterior

auxílio-doença. Releva que a renda mensal sofre alterações, pois o segurado freqüentemente contrata empréstimos

consignados. Não houve réplica.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de

provas em audiência.Assiste razão ao INSS ao apontar que não houve a redução do valor do benefício. Segundo o

documento da fl.54, Paulo recebeu auxílio-doença a partir de janeiro de 2000, atingindo a RMI o montante de R$

1.011,62 (91% do salário-de-benefício - R$ 1.111,68). A relação de créditos anexada às fls.55/56, indica que a

quantia não sofreu redução ao longo do gozo do amparo, tendo sido aquele convertido em aposentadoria por

invalidez em abril de 2003. O histórico de créditos das fls.48/51 evidencia que não houve a alegada diminuição do

valor do benefício, pois a primeira prestação paga a título de aposentadoria (R$ 1.525,98) é superior à última do

auxílio-doença então adimplido (R$ 1.463,04).Não bastassem tais informações, comprova o INSS a contratação

de empréstimos consignados em folha, fato esse que justifica a variação na renda percebida. Ante o exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, nos termos do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), sobrestada a

obrigação em face do deferimento da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito

em julgado, arquivem-se.

 

0002203-47.2013.403.6114 - FLAVIANA SANTOS GUIMARAES(SP204441 - GISELE APARECIDA BRITO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

FLAVIANA SANTOS GUIMARÃES, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de salário maternidade.

Relata ter sido demitida com justa causa em 19/03/2012, quando estava grávida. Alega que quando do nascimento

de seu filho, formulou pedido para a concessão do benefício, o qual foi negado ao fundamento de ser o pagamento

responsabilidade da ex-empregadora. Decisão concedendo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo o pedido

de tutela antecipada (fl.24).Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação às fls.29/39, salientando que à

época do parto a autora estava desempregada. Explica que o benefício pretendido destina-se a substituir a renda da

trabalhadora, de modo que descabida a concessão pretendida. Houve réplica. É o relatório. Decido de forma

antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).O salário-

maternidade está previsto no artigo 71 da Lei nº 8.213/91, que assim dispõe: Art. 71. O salário-maternidade é

devido à segurada da Previdência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e

oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação

no que concerne à proteção à maternidade. (Texto alterado pela Lei n.º 10.710, de 05-08-2003).Como se vê, a

concessão do benefício está condicionada à prova da maternidade e do vínculo com a Previdência Social, não

havendo, para as trabalhadoras com vínculo urbano, a exigência de cumprimento de carência (artigos 25 e 26,

inciso VI, e 27 da Lei n.º 8.213/91).Diga-se ainda que a empregada gestante tem garantia constitucional quanto à

manutenção de seu emprego desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, sendo possível apenas

a dispensa por justa causa. Inexistindo essa, compete ao empregador efetuar o pagamento do salário-maternidade.

O INSS defende a impossibilidade de implantação do benefício, valendo-se da norma contida no Decreto nº

3.048/99, que regulamenta a Lei nº 8.213/91. Segundo o artigo 97 daquele, na redação vigente à época do parto, o

pagamento da prestação era devido pela previdência social enquanto existir a relação de emprego.O cotejo entre

citada disposição e o texto legal é suficiente para concluir que o decreto inova na ordem jurídica, impondo

condição não prevista em lei para o pagamento pretendido, prejudicando sobremaneira a trabalhadora

desempregada. Nos casos em que ocorre a despedida por justa causa, a jurisprudência tem se manifestado pela

singela verificação da manutenção do vínculo da trabalhadora com a Previdência Social para o deferimento do

salário-maternidade. Colaciono, a título ilustrativo, os seguintes precedentes: PREVIDENCIÁRIO - SALÁRIO-

MATERNIDADE - ART. 71 DA LEI Nº 8.213/91 - MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADA -

ART. 15, INC. II, DA LEI Nº 8.213/91 - CONSECTÁRIOS - APELAÇÃO DO INSS PROVIDA

PARCIALMENTE.Não é necessária a existência de vínculo empregatício para a concessão do salário-

maternidade, bastando a comprovação da manutenção da qualidade de segurada.O art. 97 do Decreto n 3.048/99,
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ao restringir a concessão do salário-maternidade à existência de relação empregatícia, exorbitou a competência

regulamentar prevista constitucionalmente, dispondo de modo diverso da previsão legal.Comprovada a

manutenção da qualidade de segurada na data do parto, nos termos do art. 15, inc. II, da Lei nº 8.213/91, é de ser

reconhecido o direito ao beneficio de salário-maternidade.(...)Apelação do INSS parcialmente provida.(AC

2006.03.99.009531-9, DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:30/09/2009 PÁGINA: 548) PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE SALÁRIO-

MATERNIDADE. SEGURADA DESEMPREGADA. - (...) A Lei de Benefícios não traz previsão expressa

acerca da situação da gestante desempregada. Por sua vez, o Decreto nº 3.048/99, que regulamenta a Lei nº

8.213/91, estabelece que o pagamento da prestação é feito pela empresa, no caso da segurada empregada, havendo

posterior compensação junto à previdência social, quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a

folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste

serviço (artigo 94). Já o artigo 97, em sua redação original, estabelecia que o salário-maternidade da empregada

era devido pela previdência social enquanto existir a relação de emprego. - Decreto desborda de sua função

regulamentar, trazendo restrições que a Lei nº 8.213/91, a rigor, não estabelece, haja vista a exclusão da hipótese

de extinção de relação de emprego. - Devido o benefício pleiteado, cuja responsabilidade pelo pagamento é do

INSS, visto tratar-se de segurada do Regime Geral de Previdência Social, bem como por restar afastada a

diferenciação estabelecida pelo Decreto 3.048/99 no tocante ao modo como se deu a dispensa, se por justa causa

ou a pedido, reiterando-se que a disposição extrapola os limites de texto legal. - (...) - Apelação a que se nega

provimento.(AC 00006724020054036005AC Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA

CAZERTA OITAVA TURMA Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/05/2013)No caso concreto, Flaviana demonstra

o nascimento de seu filho Vinícius, ocorrido em 18/10/2012, mediante a certidão da fl.18.Quanto à qualidade de

segurada, resta evidenciado que Flaviana manteve contrato de trabalho entre agosto de 2010 e 19/03/2012 (fl.16).

Percebe-se que a autora estava grávida quando da demissão, que ocorreu com justa causa. Logo, a requerente

mantinha a qualidade de segurada quando do nascimento do bebê, sendo de rigor a procedência do pedido.Diante

do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo

269, inc. I, do CPC, para condenar o INSS a pagar à parte autora o salário-maternidade, nos termos do artigo 71

da Lei nº8.213/91, a partir da data do parto. Condeno o INSS ao pagamento das quatro parcelas em atraso, desde a

data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas

de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de

Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento

de honorários advocatícios, estes fixados em R$ 300,00 (trezentos reais), considerando-se o baixo valor da

condenação e o trabalho desenvolvido. Tendo em conta o lapso temporal decorrido desde o nascimento e data de

hoje, entendo ser descabido o deferimento da tutela antecipada pleiteada. Custas ex lege. Sentença não sujeita ao

reexame necessário, tendo em vista que o montante devido não ultrapassa 60 salários mínimos (art. 475, 2º, do

CPC).Apresento outrossim o tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos COGE nº 69/06 e 71/06:1.

Nome do beneficiário: FLAVIANA SANTOS GUIMARÃES2. Benefício concedido:162.559.325-0 3. DIB:

18/10/20124. RMI: N/C5. Data de início do pagamento: N/CPublique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002247-66.2013.403.6114 - JOSE ROBERTO FERRAREZ(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

JOSE ROBERTO FERRAREZ, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua aposentadoria por invalidez concedida

a partir de 02/12/2009.Relata que teve concedida a aposentadoria por invalidez nos autos da ação ordinária de nº

2008.61.14.006902-1, todavia, o benefício foi implantado no valor de um salário mínimo quando o correto seria

renda mensal inicial de R$ 824,04, de acordo com cálculos da contadoria judicial daqueles autos.A AJG foi

deferida.Citado, o INSS ofereceu contestação sustentando que a execução do julgado deveria ter sido requerida

nos autos em que foi concedida a aposentadoria por invalidez.Houve réplica.Vieram os autos conclusos.É o

relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência.Analisando os

autos de nº 0006902-57.2008.403.6114 no sistema processual (cópia anexa), em conjunto com as cópias juntadas

pelo autor às fls. 79/107, observo que o INSS deixou de interpor Embargos à Execução, concordando com a

Contadoria Judicial que fixou a renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez do autor em R$ 824,04,

apresentando memória de cálculo dos valores devidos até 03/2012.Embora tenham sido expedidos os ofícios

requisitórios com o pagamento dos atrasados, o INSS deixou de implantar o benefício de acordo com os cálculos

da Contadoria Judicial, sendo que o pagamento continuou sendo feito no valor de um salário mínimo, conforme

comprova o Histórico de Créditos anexo.Assim, o autor faz jus à revisão de sua aposentadoria por invalidez, sob

pena de ofensa à coisa julgada, considerando o que restou decidido naqueles autos.Ante o exposto, com fulcro no

art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS a revisar a aposentadoria por

invalidez do autor, recalculando a renda mensal inicial de acordo com a planilha da Contadoria Judicial de fls.

97/99.Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, respeitada a prescrição quinquenal, desde a data em

que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros
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de mora desde a citação em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos judicialmente nos

autos de nº 0006902-57.2008.403.6114.Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, ora

fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data desta decisão.Custas ex lege. Deixo de submeter a

sentença ao reexame necessário, uma vez que o valor da condenação se amolda ao patamar positivado no artigo

475, 2º, do CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002267-57.2013.403.6114 - VALDENICE CRISTINA DE OLIVEIRA X SARA JAIME DE OLIVEIRA

SILVA(SP157190 - SÔNIA APARECIDA PANSANI PULCINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

VALDENICE CRISTINA DE OLIVEIRA e SARA CRISTINA DE OLIVEIRA, qualificadas nos autos, propõem

ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de

pensão por morte de seu companheiro e pai, João Dias da Silva, falecido em 11/01/2012. Alegam que requereram

a pensão na via administrativa, a qual foi indeferida ao fundamento de perda da qualidade de segurado. Narram

que ajuizaram reclamatória trabalhista em face da então empregadora, a qual foi julgada procedente. Alegam que

o INSS deferiu o benefício à menor, rejeitando o pleito em relação à companheira, ante a ausência de prova da

alegada convivência. Postulam a concessão do amparo à primeira autora e o pagamento das diferenças devidas à

menor entre a data do óbito e a data de deferimento do pleito. Decisão concedendo os benefícios da justiça

gratuita à fl. 23.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 27/49, na qual suscita a preliminar de carência de

ação. No mérito, sustenta a falta de comprovação da existência da alegada união estável quando do óbito de João.

Impugna o pedido de pagamento da pensão à filha menor desde o óbito, salientando que aquela era relativamente

incapaz quando do falecimento. Houve réplica às fls. 53/56.O Ministério Público Federal opinou pela

desnecessidade de sua intervenção no feito, já que houve o implemento da maioridade pela autora Sara no curso

da ação. Produzida a prova oral, apresentaram as partes suas alegações finais de forma oral.É o relatório.

Decido.A alegada carência da ação suscitada não merece acolhida. Está assente na jurisprudência do TRF da 3ª

Região ser inexigível o prévio requerimento administrativo como condição para ajuizamento de ação relativa à

matéria previdenciária, por força do princípio constitucional do art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal.

Nesse sentido, confiram-se os arestos abaixo transcritos:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO EM

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DOS C. STF E STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

- A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que

supedaneada em jurisprudência consolidada dos Colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de

Justiça. - A propositura de ação previdenciária independe do prévio requerimento administrativo. Precedentes. -

As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a

reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (AI 373719/SP,

DÉCIMA TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI, DJF3 CJ1 DATA:05/08/2009

PÁGINA: 1274) A pensão por morte encontra previsão legal nos seguintes artigos da Lei nº 8.213-91:Art. 74. A

pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar

da data: I - do óbito, quando requerida até 30 (trinta) dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida

após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Art. 26. Independe

de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família, salário-

maternidade e auxílio-acidente;(...)III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do artigo 39, aos segurados

especiais referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei.Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência

Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º A dependência econômica das pessoas

indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A leitura de tais dispositivos legais permite

concluir que os requisitos para a concessão do benefício restringem-se à comprovação da qualidade de segurado

do instituidor da pensão e da dependência econômica dos beneficiários. Vale ressaltar que o texto legal é expresso

ao dispensar o cumprimento da carência, exigindo somente a presença da condição de segurado quando do óbito.

Cumpre esclarecer que no que tange aos filhos menores de 21 anos ou inválidos, ao cônjuge ou companheiro, a

dependência econômica é presumida por força do art. 16, 4º, da Lei nº 8.213/91. No caso dos autos, a controvérsia

quanto à manutenção da qualidade de segurado do falecido restou superada pelo reconhecimento de vínculo

empregatício mantido até a data do óbito. Como a filha menor tem a presunção de dependência econômica, resta

apreciar a alegação de existência de união estável entre Valdenice e João até seu falecimento.Nesse particular,

anoto que a pensão exige não apenas a comprovação da existência do relacionamento, público, duradouro, entre o

requerente e o segurado falecido mas também da dependência entre os conviventes.Analisando toda a

documentação juntada aos autos, concluo que não há prova robusta o suficiente para o reconhecimento da alegada

união entre a autora e João Dias da Silva. Com efeito, observo que a autora apresentou somente dois documentos

como início de prova material da alegada união, a saber, a certidão de óbito e a correspondência da fl.19, emitida
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em 2007.Em seu depoimento pessoa, Valdenice relatou que João era amigo de seu irmão, que o apresentou.

Relatou que foram morar juntos no Jardim Regina, na rua João de Barros, onde permaneceram por 12 anos.

Contou que João trabalhava como segurança na Volkswagen e que morreu atropelado na via Anchieta após deixar

o trabalho, no turno da noite. Relatou ainda que teve três filhos, sendo que apenas duas filhas estão atualmente

vivas. A primeira testemunha ouvida, Iraci, relatou que conheceu a autora na igreja há dez anos, época em que

Vadenice se mudou para a rua Regente Feijó com o esposo e os 3 filhos. Contou que o João era segurança em um

motel, tendo morrido em um acidente de trânsito. A segunda testemunha ouvida, Cícera, contou que também

conheceu a autora na igreja há 10 anos, onde conversavam sobre os cultos. Referiu que Valdenice ia à igreja com

as irmãs da congregação, negando que o esposo daquela fosse à igreja. Relatou que sabe que aquela é viúva, não

se lembrando inicialmente do nome do marido, com quem teve dois filhos. Não soube dizer a profissão daquele,

apontando que a autora reside na rua Washington Luiz. A terceira testemunha, Maria do Rosário, disse que

conhece Valdenice há cerca de 4 anos, e que a encontra na igreja durante os trabalhos religiosos. Referiu que a

autora e o marido moraram juntos por cerca de 20 anos, que aquele ia às vezes com a autora aos cultos. Disse que

o marido trabalhava como segurança, mas não sabe onde. Inquirida, respondeu que a autora tem três filhos, Sara,

Jaqueline e Alex. Não soube dizer o endereço da postulante, ainda que afirme que a visita ocasionalmente. Como

se vê, a prova produzida ao longo da instrução é extremamente frágil para permitir concluir pela presença de

convivência entre o falecido e a requerente na véspera do óbito. Salta aos olhos inicialmente o fato de ter

Valdenice referido que João trabalhava na Volkswagen, vínculo de trabalho esse que havia se encerrado em 1991.

João entabulou outros quatro contratos de trabalho até a data de sua morte, com relativa permanência nas

empresas contratantes. Além disso, a prova material trazida com a inicial não demonstra a existência de domicílio

em comum entre a requerente e o falecido. A prova oral colhida é rasa e pouco convincente. As pessoas ouvidas

demonstram conhecimento frágil e contraditório acerca dos fatos narrados, não se prestando a amparar a acolhida

do pedido inicial. Assim, considerando que a autora não se desincumbiu do ônus da prova quanto aos fatos

constitutivos de seu direito, tal qual exigido pelo art. 333, I, do Código de Processo Civil, deve o pedido ser

rejeitado.Quanto ao pleito de pagamento das parcelas do benefício vencidas entre a data do óbito e a entrada do

requerimento apresentado pela menor Sara, entendo que o mesmo não comporta acolhida. Destaco que Sara havia

completando 16 anos de idade em 12/07/2011, tendo seu pai morrido em 31/05/2012. O pedido administrativo foi

apresentado em 11/01/2012, não havendo prova de anterior requerimento. Considerando-se que a lei civil obsta a

fluência do prazo prescricional apenas em face do absolutamente incapaz, o fato de ter Sara completado mais de

16 anos quando do falecimento de seu pai impede o pagamento retroativo. Logo, o benefício é devido a partir da

data do requerimento, já que formulado por maior de 16 anos quando já decorridos mais de 30 dias do

óbito.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com análise do mérito, na

forma do art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em

10% sobre o valor atribuído à demanda. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação sobrestada, em face da

concessão da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada

em julgada a decisão, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0002421-75.2013.403.6114 - DIOGO IRIS DOS SANTOS X JOSE IRIS DOS SANTOS(SP228720 - NAIRA DE

MORAIS TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

DIOGO IRIS DOS SANTOS, qualificado nos autos da ação ordinária proposta em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria por

invalidez.Citado, o INSS apresentou contestação pugnando pela improcedência da ação. Designada perícia

médico-judicial, sobreveio o laudo de fls. 123/131.O INSS apresentou proposta de acordo às fls. 135/145, da qual

concordou a parte autora às fls. 151/152.É O RELATÓRIO. DECIDO.O INSS apresentou a proposta para

implantação do benefício abaixo discriminado:Tipo de benefício Restabelecimento do auxílio-doença NB

31/541.721.776-6 a contar de 23/11/2010, que será implantado no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da

data da homologação do acordo. Pagamento de 80% do montante em atraso limitado a R$ 40.680,00

correspondente a 60 salários mínimos e de R$ 5.437,07 a título de honorária.Tendo as partes livremente

manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante concessões recíprocas, HOMOLOGO, para que produza seus

jurídicos efeitos, a transação convencionada às fls. 135/145, julgando extinto o processo com resolução do mérito,

nos termos do art. 269, inciso III e V, do CPC.Após o trânsito em julgado, expeça-se o competente ofício

Requisitório, aguardando-se em arquivo o referido pagamento.Sem prejuízo, defiro o requerido pelo autor às fls.

146/147, atentando-se a secretaria quanto à expedição do ofício requisitório em nome do representante do autor

JOSÉ IRIS DOS SANTOS, considerando a procuração de fls. 10.P.R.I.

 

0002491-92.2013.403.6114 - WALLACE NATIVIDADE DA SILVA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

WALLACE NATIVIDADE DA SILVA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento de auxilio-doença ou a
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concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-acidente. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o

trabalho decorrente do das seqüelas de acidente de trânsito que acarretou fratura em sua perna esquerda. Revela

ter recebido o amparo até 28/02/2013, cujo restabelecimento foi negado por conta do parecer contrário da perícia

médica. Decisão concedendo os benefícios da Justiça Gratuita (fl.33). Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.

40/47, na qual discorre acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios por incapacidade. Sinala que a parte

foi considerada apta pela perícia realizada no âmbito administrativo. Laudo Pericial Médico acostado às fls. 51/54,

acerca do qual se manifestaram ambas as partes. O INSS apresentou proposta de acordo, a qual foi rejeitada pela

parte autora. É o relatório. Decido. A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei nº 8.213/91, é

concedida ao segurado que, estando ou não em gozo do auxílio-doença, for considerado incapaz para o trabalho e

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto

permanecer nessa condição. Já o auxílio-doença, nos termos do art. 59 da Lei nº 8.213/91, constitui-se em

benefício não programado, decorrente da incapacidade temporária do segurado para o seu trabalho habitual.

Porém, somente será devido se a incapacidade for superior a 15 (quinze) dias consecutivos e uma vez

demonstrada a possibilidade de reabilitação. Com efeito, os requisitos indispensáveis à concessão dos benefícios

por incapacidade laboral são: a) a manutenção da qualidade de segurado; b) a carência, quando exigida; e c) a

incapacidade para o trabalho, comprovada por perícia judicial.Quanto aos requisitos ensejadores do auxílio-

acidente estão previstos no art. 86, caput, da Lei n. 8.213/91, exigindo-se condição de segurado, não dependendo,

neste caso, do cumprimento de carência (art. 26, I, da Lei n. 8.213/91) e incapacidade parcial e permanente. Na

espécie dos autos, foi realizada perícia médica, em junho de 2013, que constatou que a parte autora possui

incapacidade total e temporária para toda e qualquer atividade laboral em virtude da fratura sofrida no tornozelo

esquerdo. O autor apresenta edema difuso e alteração da circulação, apresentando dificuldades de locomoção.

Destarte, ficou comprovado o requisito da incapacidade apenas para concessão de auxílio-doença. Diante do

exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a

conceder à parte autora auxílio-doença, desde a data da cessação do NB 552.789.684-6, em 28/02/2013, sem

prejuízo de que o INSS, após 6 (seis) meses da data da intimação da presente sentença, realize nova perícia para a

constatação da incapacidade. Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, desde a data em que se

tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas de juros de

mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, descontando-se os valores pagos

administrativamente, se houver. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ. Custas ex lege.

Entendo restar preenchida a verossimilhança exigida pelo art. 273 do CPC para o deferimento da antecipação dos

efeitos da tutela, em face do caráter alimentar do benefício, determinando que o INSS implante o benefício

postulado no prazo de 30 dias de sua intimação desta decisão. Ressalvo que o pagamento das parcelas vencidas

não está incluído neste provimento, devendo ser observado o rito próprio estatuído para o pagamento de débitos

da Fazenda Pública para seu adimplemento.Apresento outrossim o tópico síntese do julgado, nos termos dos

Provimentos COGE nº 69/06 e 71/06:1. Nome do beneficiário: WALLACE NATIVIDADE DA SILVA2.

Benefício concedido: auxílio-doença3. NB: 552.789.684-6 4. DIB: 28/02/20135. RMI: N/C6. Data de início do

pagamento: N/CP.R.I.

 

0002493-62.2013.403.6114 - NEUSA DE JESUS MATOS FERNANDES(SP139389 - LILIAN MARIA

FERNANDES STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

NEUSA DE JESUS MATOS FERNANDES, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por

invalidez.Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho.Com a inicial juntou os

documentos.Concedidos os benefícios da AJG (fls. 34/34vº).Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação

sustentando a ausência de incapacidade laboral. Pugnou, ao final, pela improcedência da ação.Laudo pericial

acostado às fls. 62/71, do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.

Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do

CPC).Postula a parte autora a concessão de aposentadoria por invalidez, ao fundamento de estar incapacitada para

o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim

dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma

legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,
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consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso

concreto, a perícia médica realizada em 18/06/2013 constatou quadro de tendinopatia do ombro esquerdo,

concluindo, ao final, pela incapacidade parcial e permanente da autora.Não obstante o perito tenha concluído pela

incapacidade parcial, afirmou que a autora é capaz de desempenhar sua atividade laboral com limitação pequena

da mobilidade e diminuição da força, com comprometimento menor que um terço da amplitude do movimento do

ombro esquerdo, conforme resposta ao quesito 14 e 15 do juízo, razão pela qual a autora não faz jus ao benefício

pretendido.A aptidão para o trabalho inviabiliza a concessão de benefícios por incapacidade, consoante a

jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. INCAPACIDADE. INEXISTÊNCIA. I - A peça técnica apresentada pelo Sr Perito, profissional de

confiança do Juiz e eqüidistante da parte, foi categórica no sentido da inexistência de incapacidade da autora. II -

Não preenchendo a demandante os requisitos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez,

ou auxílio-doença, a improcedência do pedido é de rigor. III - Apelação da parte autora improvida. (TRF 3ª

Região, AC nº 1227578, Processo nº 200703990385466/SP, Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento, DJF3

21/05/2008)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. RENDA

MENSAL VITALÍCIA. INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE INOCORRENTE. 1. Segundo os laudos

médicos do perito judicial, o autor não possui incapacidade total e permanente que justifique a concessão de

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. Tampouco a deficiência de que é portador o impossibilita de

prover sua própria subsistência, não estando demonstrado, por outro lado, que não possa tê-la provida por sua

família. 2. Não obstante se reconheçam as dificuldades do autor, ora apelante, não foram comprovados os

requisitos necessários para a concessão dos benefícios pretendidos, sem embargo de que renove, oportunamente, e

com base em nova situação fática, perante o INSS, a pretensão. 3. Apelação do autor a que se nega provimento.

(TRF 3ª Região, AC nº 408834, Processo: 98030099833/SP, Rel. Juiz Nino Toldo, DJF3 14/05/2008)No que

tange à impugnação ao laudo, não assiste razão à parte autora. Não se trata in casu de cerceamento de direito,

apenas considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva e, ainda, com suporte técnico e

especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da autora, levando em consideração para sua conclusão todos

os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o

simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido.No mais, todo perito ou assistente

técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de

confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.Diante do

exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma

do artigo 269, inc. I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10%

sobre o valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG, que ora

concedo (art. 12 da Lei nº 1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a

presente sentença, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0002623-52.2013.403.6114 - ANA DE ARAUJO LUZ(SP272915 - JULIANA DE CASTRO AZEVEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

ANA DE ARAUJO LUZ, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou o

restabelecimento de seu auxílio doença. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho. Juntou

documentos. Decisão indeferindo a antecipação da tutela e concedendo os benefícios da Justiça Gratuita. Citado, o

INSS ofereceu contestação sustentando a falta de incapacidade para o exercício de atividade laboral, pugnando

pela improcedência da ação. Laudo Pericial Médico acostado às fls. 45/49, do qual as partes se manifestaram.

Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Decido. Postula a parte autora a concessão de

aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de

atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42

da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e

insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto

permanecer nesta condição. O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art.

59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias

consecutivos. Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado. No caso

concreto, a perícia médica realizada em 18/06/2013 constatou quadro de tendinopatia do supra espinhal direito
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com sinais de rotura, concluindo, ao final, pela incapacidade total e temporária, suficiente à concessão de auxílio

doença. Quanto ao termo inicial do benefício, entendo que deve ser fixado na data constatada pela perito em

07/06/2013, considerando que no requerimento administrativo e na citação não ficou comprovada a incapacidade.

Considerando-se a existência de recolhimentos como contribuinte individual de 09/2012 a 11/2013, conforme

CNIS anexo, restam cumpridos os requisitos carência e manutenção da qualidade de segurado. Diante do exposto,

com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a

conceder ao autor o auxílio doença, a partir de 07/06/2013, data fixada pelo perito.Condeno o INSS ao pagamento

das parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente

desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item

4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF,

descontando-se os valores pagos administrativamente, se houver. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da

Súmula nº 111 do STJ.Entendo restar preenchida a verossimilhança exigida pelo art. 273 do CPC para o

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, em face do caráter alimentar do benefício, determinando que o

INSS implante o benefício postulado no prazo de 30 dias de sua intimação desta decisão. Ressalvo que o

pagamento das parcelas vencidas não está incluído neste provimento, devendo ser observado o rito próprio

estatuído para o pagamento de débitos da Fazenda Pública para seu adimplemento. Custas ex lege. Apresento

outrossim o tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos COGE nº 69/06 e 71/06:1. Nome do

beneficiário: ANA DE ARAUJO LUZ2. Benefício concedido: auxílio doença3. DIB: 07/06/20134. RMI: N/C5.

Data de início do pagamento: N/CP.R.I.

 

0002817-52.2013.403.6114 - PAULO DONIZETI BELLAN(SP272598 - ANDRESSA RUIZ CERETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PAULO DONIZETI BELLAN, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio

doença.Aduz, em síntese, que possui dependência ao álcool e múltiplas drogas, não reunindo condições de

laborar.Com a inicial juntou os documentos.Decisão concedendo os benefícios da AJG.Regularmente citado, o

INSS ofereceu contestação sustentando a ausência de incapacidade laboral, considerando que o autor está

trabalhando desde 01/02/2013. Pugnou, ao final, pela improcedência da ação.Laudo pericial acostado às fls. 63/69,

do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido de forma

antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte

autora a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença, ao fundamento de estar incapacitada para o

exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim

dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma

legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso

concreto, a perícia médica realizada em 26/06/2013 constatou que o autor possui transtornos mentais e

comportamentais devido ao uso de álcool, todavia, informou atual abstinência. Concluiu, ao final, pela

incapacidade pregressa de 18/10/2011 a 23/11/2011 e a partir de então pela incapacidade para o desempenho de

atividades que permitam o contato direito com o álcool.Cumpre mencionar que no período de 18/10/2011 a

23/11/2011 não poderá ser concedido o benefício, tendo em vista que o autor requereu o benefício a partir de

05/09/2012.No mais, o perito apenas constatou a incapacidade parcial para o exercício de atividades de contato

direto com álcool, estando capacitado para qualquer outra atividade, de acordo com a resposta ao quesito 10 do

juízo.Inclusive, conforme comprovado pelo INSS o autor está trabalhando desde 01/02/2013, de acordo com o

CNIS de fls. 74/75.Desta forma, considerando-se que os benefícios por incapacidade exigem que a parte esteja

totalmente incapacitada de desempenhar atividade profissional que lhe assegure o sustento, situação essa que não

resta configurada nos autos, descabida a concessão do amparo pretendido.Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc.

I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor

atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG, que ora concedo (art.

12 da Lei nº 1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente

sentença, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 
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0002909-30.2013.403.6114 - GIVALDO FLORENCIO DA SILVA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI E

SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

GIVALDO FLORENCIO DA SILVA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por

invalidez. Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho, pois sofre de problemas psiquiátricos.

Revela ter recebido auxílio-doença até 14/03/2011, não se conformando com a cessação. Decisão concedendo os

benefícios da Justiça Gratuita à fl. 40. Citado, o INSS ofereceu contestação às fls.50/54, na qual sustenta a falta de

incapacidade para o exercício de atividade labora. Discorre acerca dos requisitos para a concessão dos benefícios

por invalidez, pugnando pela improcedência da ação. Houve réplica. Laudo Pericial Médico acostado às fls.

57/66, acerca do qual se manifestaram ambas as partes. É o relatório. Decido.Postula a parte autora a concessão de

aposentadoria por invalidez ou auxílio doença, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de atividade

profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-

doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-

se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade

de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I,

da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o

sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente

(aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado. Na espécie dos autos, foi realizada

perícia médica em junho de 2013 que constatou que a parte autora apresenta incapacidade, pois sofre de

esquizofrenia simples. Concluiu o perito pela incapacidade total e permanente para toda e qualquer atividade

laboral, estando o quadro se agravando, ainda que esteja o demandante sob tratamento médico. A data de início da

incapacidade foi fixada em 17/08/2009. Destarte, ficou comprovado o requisito da incapacidade para concessão de

aposentadoria por invalidez, desde a data da cessação do primeiro auxílio-doença concedido NB 520.238.189-8,

recebido até 02/03/2011 (fl.32). Diante do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO, para o fim de condenar o INSS a conceder à parte autora aposentadoria por invalidez, desde a data da

cessação do primeiro auxílio-doença concedido NB 520.238.189-8, recebido até 02/03/2011, descontando as

quantias administrativamente recebidas a título de auxílio-doença (fls.33/34).Condeno o INSS ao pagamento das

parcelas em atraso, desde a data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente

desde o vencimento e acrescidas de juros de mora desde a citação, em conformidade, respectivamente, com o item

4.3.1 e 4.3.2, do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, com o

desconto acima mencionado. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o teor da Súmula nº 111 do STJ. Custas ex lege.

Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Entendo restar preenchida a

verossimilhança exigida pelo art. 273 do CPC para o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, em face do

caráter alimentar do benefício, determinando que o INSS implante o benefício postulado no prazo de 30 dias de

sua intimação desta decisão. Ressalvo que o pagamento das parcelas vencidas não está incluído neste provimento,

devendo ser observado o rito próprio estatuído para o pagamento de débitos da Fazenda Pública para seu

adimplemento.Apresento outrossim o tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos COGE nº 69/06 e

71/06:1. Nome do beneficiário: GIVALDO FLORENCIO DA SILVA2. Benefício concedido: aposentadoria por

invalidez3. DIB: 02/03/20114. RMI: N/C5. Data de início do pagamento: N/CP.R.I.

 

0002919-74.2013.403.6114 - ERONALDO SOUSA DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

ERONALDO SOUSA DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por

invalidez ou auxílio doença.Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho.Com a inicial juntou os

documentos.Concedidos os benefícios da AJG.Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação sustentando a

ausência de incapacidade laboral. Pugnou, ao final, pela improcedência da ação.Laudo pericial acostado às fls.

36/40, do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido de forma

antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte

autora a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença, ao fundamento de estar incapacitada para o

exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim

dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a
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carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma

legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso

concreto, a perícia médica realizada em 18/06/2013 constatou quadro de dismetria dos membros inferiores e

escoliose toracolombar compensatória, lesão cicatricial de pele superficial no joelho esquerdo com condromalacia

patelar e tendinopatia no ombro esquerdo, concluindo, ao final, pela ausência de incapacidade laboral.Desta

forma, atestada a plena capacidade laboral da requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional

habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as

conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.No

que tange à impugnação ao laudo, não assiste razão à parte autora. Não se trata in casu de cerceamento de direito,

apenas considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva e, ainda, com suporte técnico e

especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da autora, levando em consideração para sua conclusão todos

os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o

simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido.No mais, todo perito ou assistente

técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de

confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.Diante do

exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma

do artigo 269, inc. I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10%

sobre o valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG, que ora

concedo (art. 12 da Lei nº 1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a

presente sentença, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0003293-90.2013.403.6114 - IVAN CAROTTA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

IVAN CAROTTA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do réu INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL objetivando, em síntese, a revisão da renda mensal inicial de sua aposentadoria por tempo de

contribuição, segundo os critérios de apuração anteriores à Emenda Constitucional nº 20/98 e Lei nº 9.876/99,

aplicando a media aritmética dos 36 últimos salários de contribuição, afastando, ainda, a aplicação do fator

previdenciário.Juntou documentos.Decisão concedendo os benefícios da AJG.Citado, o INSS ofereceu

contestação sustentando que o benefício foi calculado corretamente, pugnando, ao final, pela improcedência da

ação.Houve réplica.Vieram conclusos.É o relatório. Decido.É certo que a Constituição Federal protege o direito

adquirido à aposentadoria quando implementados os requisitos necessários na vigência de lei anterior.Todavia,

não há direito adquirido ao cálculo da aposentadoria da forma em que pretendido pelo autor, como reiteradamente

vem decidindo o STF, uma vez que inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico.Neste sentido,INSS.

APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO. DIREITO ADQUIRIDO. ART. 3º DA EC 20/98.

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR A 16.12.1998. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO

CALCULADO EM CONFORMIDADE COM NORMAS VIGENTES ANTES DO ADVENTO DA REFERIDA

EMENDA. INADMISSIBILIDADE. RE IMPROVIDO. I - Embora tenha o recorrente direito adquirido à

aposentadoria, nos termos do art. 3º da EC 20/98, não pode computar tempo de serviço posterior a ela, valendo-se

das regras vigentes antes de sua edição. II - Inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela

qual não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema com aquelas aplicáveis ao anterior. III - A

superposição de vantagens caracteriza sistema híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios

previdenciários. IV - Recurso extraordinário improvido. (STF - RE 575089)Cumpre esclarecer que no cálculo da

aposentadoria do autor foi computado tempo posterior a EC nº 20/98 (planilha 1 anexa), razão pela qual não há

que se falar em direito adquirido de calcular o salário de benefício pelo art. 202 da Constituição Federal, sem as

alterações trazidas pela EC nº 20/98.O autor poderia ter optado pelo cálculo de sua aposentadoria nos moldes do

art. 202 da CF com redação original, caso tivesse tempo suficiente para se aposentar até a data da EC nº 20/98, o

que não ocorre na hipótese dos autos, conforme planilha 2 anexa.Da mesma forma, não há o que se falar em

afastamento do fator previdenciário, tendo em vista que quando entrou em vigor a Lei nº 9.876 de 26/11/99, o

autor também não possuía tempo suficiente para se aposentar (planilha 3 anexa).Assim, considerando que o autor

completou o tempo suficiente à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição apenas em 2010, não

possui direito adquirido ao cálculo da aposentadoria pelas regras anteriores à EC nº 20/98 e Lei nº 9.876/99.Ante o

exposto, JULGO IMPROCEDENTE a demanda, nos termos do artigo 269, inc. I, do Código de Processo
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Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos

reais), sobrestada a obrigação em face da concessão da AJG.Após o trânsito em julgado, arquivem-se.P.R.I.

 

0003541-56.2013.403.6114 - LUZIA LIMA SANTANA FERREIRA(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER

FABRIS CODOGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LUZIA LIMA SANTANA FERREIRA ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando

a revisão da pensão por morte que lhe foi concedida em 1986, mediante a correta aplicação da variação da

ORTN/OTN/BTN nos primeiros 24 meses e a aplicação das disposições do artigo 58 do ADCT. A decisão da

fl.28 concedeu à parte autora os benefícios da AJG.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.36/49, na qual

suscita as preliminares de prescrição e de decadência. Discorre acerca da sistemática de reajuste dos benefícios,

defendendo a improcedência do pedido. Houve réplica.A sentença de improcedência das fls. 55/58 foi anulada

pelo TJSP, reconhecendo-se a incompetência da Justiça Comum para a apreciação do pleito. Vieram os autos

redistribuídos a esta Vara Federal. É o relatório. Decido.Observo que a decadência deve, se o caso, ser

reconhecida inclusive de ofício, na forma do art. 210 do Código Civil vigente. O prazo para se pleitear a revisão

de benefício previdenciário foi criado apenas após a nona edição da MP 1.523, em 27/06/97, convertida na Lei

9.528, de 10/12/97, que alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/91, e nesta se estabeleceu prazo

decadencial.Após quase um ano de vigência da nova redação do artigo 103, o prazo em questão foi reduzido para

05 (cinco), por meio da publicação da Lei 9.711, em 21/11/98. Entretanto, tal prazo foi novamente modificado

através da MP 138, publicada em 20/11/2003 (posteriormente convertida na Lei 10.839, de 05/02/2004),

restituindo ao art. 103 da Lei 8.213/91 o prazo inicial de 10 (dez) anos para se pleitear a revisão do ato de

concessão do benefício previdenciário.Dessa forma, cumpre verificar a aplicação do referido artigo a benefícios

concedidos anteriormente à instituição de tal prazo, em 27/06/1997, data da nona edição da MP 1.523/97.A Corte

Especial do STJ, no julgamento do MS 9.157/DF (Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 07/11/2005), firmou

posicionamento acerca da contagem de prazo e decidiu que o prazo estatuído deve ser contado a partir da vigência

da inovação legislativa mesmo para as situações jurídicas anteriormente estabelecidas. O mesmo ocorreu no

Julgamento recente da 3ª Seção do mesmo Tribunal (RESP nº 1.114.938-AL, sessão de 14/04/2010, Relator

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho). É certo que, em ambos os casos, discutia-se a decadência para que a

própria administração revisse seus atos, mas o raciocínio é idêntico ao caso concreto, qual seja, quando não há

prazo decadencial e a Lei o institui este se aplica a situações pretéritas, tendo como termo inicial, porém, o

diploma legal que o criou. De fato, o direito à revisão não pode ser eterno, por ferir os cânones da segurança e

estabilidade das relações jurídicas, e não há direito adquirido a inexistência de decadência ou prescrição, visto que

não há direito adquirido a regime jurídico.Especificamente sobre o prazo estabelecido no art. 103 da Lei nº

8213/91, a própria Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, em julgamento recente, reviu seu

posicionamento, entendendo que os benefícios concedidos antes de 27/06/1997 também estão sujeitos a prazo

decadencial para se pleitear a revisão, tendo tal data como termo inicial (Autos de processo nº 2006.70.50.007063-

9, julgado em 08/02/2010 em fase de elaboração de Acórdão).Mais recentemente, a Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que os benefícios concedidos antes de 27/06/1997 estão

sujeitos ao prazo decadencial de 10 anos, contados da entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.523 - 9. O

acórdão em questão foi assim ementado:PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS

9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min.

Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher,

DL 28/08/06).3. Recurso especial provido.(REsp 1303988/PE, Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe

21/03/2012)No caso em tela, verifico que pretende a parte autora a revisão de pensão concedida em 1986, ao

passo que a presente ação foi proposta apenas em 2011. Resta claro, portanto, que se operou a decadência do

direito de revisão. Ante o exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA do pedido revisional e extingo o feito com

julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inc. IV, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora em

honorários advocatícios de R$ 500,00 (quinhentos reais), suspensa a execução em virtude da concessão da

AJG.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se. 
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0003555-40.2013.403.6114 - CARLOS COZANI(SP204940 - IVETE APARECIDA ANGELI E SP096536 -

HERNANDO JOSE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇACARLOS COZANI, qualificado nos autos, ajuíza a presente demanda em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, na qual busca o restabelecimento do benefício de auxílio-acidente que

recebia desde 06/02/1998, cessado em razão da concessão de sua aposentadoria por tempo de contribuição em

13/09/2012, bem como a suspensão da cobrança dos valores percebidos. Sustenta que a cessação do benefício se

deu de forma indevida, vez que possui adquirido o direito ao auxílio-acidente em momento anterior a alteração

promovida pela Lei nº 9.528/97, que vedou a cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria, porquanto o

acidente que lhe ensejou a concessão do benefício ocorreu em 05/08/1996.A decisão da fl. 55 concedeu à parte

autora os benefícios da AJG, indeferindo, porém, o pleito de tutela antecipada.Citado, o INSS ofertou a

contestação das fls. 61/63, na qual defende a legalidade da cessação imposta e da cobrança realizada. Houve

réplica. É o relatório. Decido.O auxílio-acidente, previsto no art. 86 da Lei nº 8.213/91, será concedido como

indenização ao segurado que sofre seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que

habitualmente exercia, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza.No caso dos

autos, a parte autora foi beneficiada com o auxílio em 2010, o qual foi pago retroativamente ao ano de 1998

(fl.41), tendo se aposentado por tempo de contribuição em setembro de 2012. Defende o requerente ser possível a

cumulação da aposentadoria por idade com o auxílio-acidente. Sem razão, entretanto, ante a vedação de

pagamento conjunto introduzida na Lei de Benefícios pela edição da Lei nº 9.528, em vigor desde 11 de dezembro

de 1997. Nesse passo, vale sinalar que o Superior Tribunal de Justiça de longa data tem entendido ser possível a

cumulação dos citados benefícios, desde que ambos sejam anteriores à vigência da Lei nº 9.528/97. A questão não

merece maiores discussões, uma vez que referido entendimento foi corroborado recentemente em julgamento de

recurso repetitivo da controvérsia (REsp 1.296.673/MG), o qual restou assim ementado:RECURSO ESPECIAL.

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC

E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE

BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A

REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA

LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO INCAPACITANTE E

APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA

PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO INCAPACITANTE. ART.

23 DA LEI 8.213/1991. CASO CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL.

CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE. 1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela

autarquia previdenciária com intuito de indeferir a concessão do benefício de auxílio-acidente, pois a manifestação

da lesão incapacitante ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios,

que vedou o recebimento conjunto do mencionado benefício com aposentadoria. 2. A solução integral da

controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 3. A acumulação do auxílio-

acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao

auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ( 2º

O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de

qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer

aposentadoria; 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o

disposto no 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente.), promovida em 11.11.1997

pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997. No mesmo sentido:

REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp

163.986/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp

154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp

1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS,

Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo

Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis

Júnior, Sexta Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro Humberto Martins (decisão

monocrática), Segunda Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão

monocrática), Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki

(decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki

(decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. Ministro Napoleão

Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (decisão

monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, Rel.Ministro Francisco Falcão (decisão

monocrática), Primeira Turma, DJ 13.8.2012 . 4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão

incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada a definição do art. 23 da Lei

8.213/1991, segundo a qual considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a

data do início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação
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compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro. Nesse

sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no

REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel.

Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido,

Terceira Seção, DJe 26/8/2008). 5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal fixado

(11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não sendo possível a concessão do auxílio-

acidente por ser inacumulável com a aposentadoria concedida e mantida desde 1994. 6. Recurso Especial provido.

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1296673/MG, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 03/09/2012) Como se vê,

nos casos em que o auxílio-acidente é anterior à vigência da Lei nº 9.528/97, somente haverá a cumulação com

aposentadoria quando essa também for concedida anteriormente à vigência daquela norma.No caso concreto, o

autor foi beneficiado com auxílio-acidente em 2010, após ingressar com demanda judicial. A aposentadoria por

tempo de contribuição somente foi concedida em 2012, fato esse que é suficiente para fulminar de pronto a

cumulação pretendida. No que diz com a restituição das quantias indevidamente recebidas, a consigno que a Lei

nº 8.213/1991 permite expressamente o desconto de citados valores, verbis:Art. 115. Podem ser descontados dos

benefícios: (...) II - pagamento de benefício além do devido;(...) 1º Na hipótese do inciso II, o desconto será feito

em parcelas, conforme dispuser o regulamento, salvo má-fé. (Renumerado pela Lei nº 10.820, de

17.12.2003)(...)Como a concessão de benefícios previdenciários ocorre por meio de instauração de processo

administrativo, forçoso reconhecer que deve observar os princípios da legalidade e também da autotutela.Caso

reste apurado pela autarquia que concedeu benefício indevido ou, ainda, que pagou valor maior que o correto, está

o INSS autorizado a rever o ato ilegal, mediante a observância do direito ao contraditório e da ampla defesa.Resta

evidenciado que o autor aposentou-se a partir de 13/09/2012, tendo ocorrido tão somente a cessação do auxílio-

acidente e o desconto da parcela atinente ao período de 13/09/2012 a 30/09/2012 (primeira competência paga a

título de aposentadoria). Entendo que a conduta da autarquia obedece aos ditames legais, uma vez que constatado

pagamento a maior em favor do beneficiário, de forma que a devolução da quantia é de rigor.Ante o exposto,

julgo IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte

autora ao pagamento da honorária, ora fixada em 10% sobre o valor atribuído à causa, sobrestada a obrigação em

face da concessão da AJG. Custas ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não sobrevindo recurso, arquive-

se. 

 

0003567-54.2013.403.6114 - VALMIR LUIZ PINTO(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VALMIR LUIZ PINTO, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio

doença.Aduz, em síntese, que possui incapacidade para o trabalho.Com a inicial juntou os documentos.Decisão

indeferindo a tutela antecipada e concedendo os benefícios da AJG.Regularmente citado, o INSS ofereceu

contestação sustentando a ausência de incapacidade laboral. Pugnou, ao final, pela improcedência da ação.Laudo

pericial acostado às fls. 43/46, do qual as partes se manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I,

do CPC).Postula a parte autora a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença, ao fundamento de

estar incapacitada para o exercício de atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à

aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está

previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a

concessão dos referidos benefícios: (a) a manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento

da carência de 12 contribuições mensais, consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a

impossibilidade de desempenho de atividade profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo

aparecimento de doença superveniente; e (d) a incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou

temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso concreto, a perícia médica realizada em 22/07/2013 constatou

quadro de osteoartrose do jeolho esquerdo e espondiloartrose da coluna lombar, concluindo, ao final, pela

ausência de incapacidade laboral.Desta forma, atestada a plena capacidade laboral da requerente mediante laudo

pericial elaborado por profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos autos outros elementos que

sejam capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de concessão de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença.No que tange à impugnação ao laudo, não assiste razão à parte autora. Não se trata in

casu de cerceamento de direito, apenas considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva e,

ainda, com suporte técnico e especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico da autora, levando em
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consideração para sua conclusão todos os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente

para justificar sua impugnação o simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido.No

mais, todo perito ou assistente técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas

legais reguladoras, sendo de confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a

habilitação para o ofício.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito

com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal

condenação suspensa em face da AJG, que ora concedo (art. 12 da Lei nº 1.060/50).Custa ex lege. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente sentença, remetam-se os autos ao arquivo com as

cautelas de praxe. 

 

0003787-52.2013.403.6114 - PAULO ROBERTO DA SILVA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PAULO ROBERTO DA SILVA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de auxílio doença e sua conversão em

aposentadoria por invalidez, bem como o pagamento de indenização por danos morais.Aduz, em síntese, que

possui incapacidade para o trabalho.Com a inicial juntou os documentos.Decisão concedendo os benefícios da

AJG.Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação sustentando a ausência de incapacidade laboral. Pugnou,

ao final, pela improcedência da ação.Laudo pericial acostado às fls. 79/82, do qual as partes se

manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido de forma antecipada, ante a

desnecessidade de produção de provas em audiência (art. 330, inc. I, do CPC).Postula a parte autora a concessão

de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença, ao fundamento de estar incapacitada para o exercício de

atividade profissional que lhe garanta a subsistência. Quanto à aposentadoria por invalidez, assim dispõe o art. 42

da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e

insuceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto

permanecer nesta condição.O auxílio-doença, por sua vez, está previsto no art. 59 do mesmo diploma legal:Art. 59

- O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias

consecutivos.Pode-se concluir que são quatro os requisitos para a concessão dos referidos benefícios: (a) a

manutenção da qualidade de segurado do requerente; (b) o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais,

consoante o art. 25, inc. I, da Lei nº 8.213/91, quando exigível; (c) a impossibilidade de desempenho de atividade

profissional que assegure o sustento do trabalhador pelo aparecimento de doença superveniente; e (d) a

incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença) do segurado.No caso

concreto, a perícia médica realizada em 18/07/2013 constatou quadro de espondilodiscoartrose da coluna lombar,

concluindo, ao final, pela ausência de incapacidade laboral.Desta forma, atestada a plena capacidade laboral da

requerente mediante laudo pericial elaborado por profissional habilitado e equidistante às partes, e ausentes nos

autos outros elementos que sejam capazes de infirmar as conclusões ali lançadas, resta denegar o pedido de

concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.No que tange à impugnação ao laudo, não assiste

razão à parte autora. Não se trata in casu de cerceamento de direito, apenas considero que o laudo do perito

mencionou de forma clara e objetiva e, ainda, com suporte técnico e especializado e de forma minuciosa, o

diagnóstico da autora, levando em consideração para sua conclusão todos os exames e demais elementos

constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o simples fato de tal conclusão ter se

dado em sentido diverso do pretendido.No mais, todo perito ou assistente técnico que exerce a sua atividade de

forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de confiança do Juízo, têm presumidas a seu

favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.Por fim, o pedido de indenização por danos morais

deve ser rejeitado. Constatada a capacidade laboral do autor, não houve ato ilícito por parte do INSS em indeferir

o seu benefício, requisito necessário para configuração da responsabilidade civil.Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc.

I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor

atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG, que ora concedo (art.

12 da Lei nº 1.060/50).Custa ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado a presente

sentença, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. 

 

0004034-33.2013.403.6114 - LAZARO SATIRO BITU(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Trata-se de ação ordinária ajuizada por LAZARO SATIRO BITU, qualificado na inicial, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial de sua aposentadoria

por tempo de contribuição levando-se em consideração, para apuração do fator previdenciário, a expectativa de

vida do homem, e não da média nacional, sob a alegação de afronta ao princípio da isonomia.Juntou
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documentos.Citado, o INSS ofereceu contestação sustentando a constitucionalidade e legalidade do critério

utilizado, pugnando, ao final, pela improcedência do pedido.Houve réplica.Vieram os autos conclusos.É O

RELATÓRIO.DECIDO.O feito comporta julgamento na forma do art. 330, I, do CPC, porquanto a questão

debatida é unicamente de direito.Cinge-se a questão debatida nos autos em saber se há inconstitucionalidade, por

violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da CF/88), na adoção, pelo legislador ordinário (art. 29, 8º, da Lei nº

8.213/91), da expectativa de sobrevida média nacional única para ambos os sexos, para fins de consideração no

cálculo do fator previdenciário.Com o advento da Lei nº 9.876, de 26/11/99, que regulamentou a EC nº 20, de

15/12/98, os salários-de-benefício deverão ser calculados com base na média aritmética simples dos maiores

salários-de-contribuição correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo, multiplicada

pelo fator previdenciário, nos casos de aposentadorias por idade e por tempo de contribuição (inciso I, do art. 29,

da Lei nº 8.213/91) e sem a constante multiplicação, nos casos das aposentadorias por invalidez e especial, bem

como dos auxílios-doença e acidente (inciso II, do art. 29, da Lei nº 8.213/91).Nesse sentido, a letra do art. 29 da

Lei nº 8213/91, com a redação pela Lei nº 9.876/99:Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (Redação dada pela

Lei nº 9.876, de 26.11.99)I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)II - para os

benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. (Incluído pela Lei nº

9.876, de 26.11.99) [...] 7o O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de

sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta

Lei. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 8o Para efeito do disposto no 7o, a expectativa de sobrevida do

segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única para

ambos os sexos. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)Importante frisar que a definição do fator previdenciário

tem suporte constitucional.Com efeito, o art. 201, caput, da CF/88 estabelece que a previdência social será

organizada observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, nos termos da lei. O 3º, do

mesmo dispositivo constitucional, reforça que: Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de

benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Redação da EC nº 20/98)Nesse sentido, não se

vislumbra inconstitucionalidade quanto à definição do fator previdenciário e sua aplicação na espécie, porquanto

se delegou ao legislador ordinário o papel de definir os critérios capazes de estabelecer o equilíbrio financeiro e

atuarial do Sistema.Veja-se que o E. Supremo Tribunal Federal, ainda que provisoriamente, afastou a alegação de

inconstitucionalidade agitada contra a aplicação do fator previdenciário.A propósito, confira-se:DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999,

OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29,

CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei

nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do

pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação

de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não

é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, d a C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e
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atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar. (STF, ADI-MC 2111, Rel. Min. Sydney Sanches)Nesse passo, não cabe ao Poder

Judiciário a modificação dos critérios estabelecidos pelo legislador que optou pela adoção das tabelas divulgadas

pelo IBGE a cada ano, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos. Assim sendo, com fulcro no

art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial. À vista da solução encontrada,

condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00

(quinhentos reais), observando-se o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Não sobrevindo recurso, arquive-

se.P.R.I.

 

0004035-18.2013.403.6114 - LAZARO SARITO BITU(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

LAZARO SARITO BITU, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da aposentadoria por tempo de contribuição

NB 141.281.948-0, com a aplicação do fator previdenciário somente sobre o período de atividade comum e

isentando sua aplicação sobre os períodos de atividades especiais. Juntou documentos. É o relatório. Fundamento

e decido. A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total

improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-

A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito.

A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0006175-30.2010.403.6114 e lavradas

nos seguintes termos:O feito comporta julgamento na forma do art. 330, I, do CPC, porquanto a questão debatida

é unicamente de direito.IIO pedido não merece acolhida.É de sabença comum que a EC nº 20/98, ao alterar a

redação do 7º do art. 201 da CF/88, remeteu à legislação ordinária a disciplina concernente à concessão das

aposentadorias pelo Regime Geral de Previdência. No ponto, cumpre asseverar que o 1º do art. 201 da CF/88

ressalvou o estabelecimento de requisitos e critérios diferenciados para os segurados que laborarem em condições

especiais, prejudiciais à saúde.Com a edição da Lei nº 9.876, de 26/11/99, que regulamentou a EC nº 20, de

15/12/98, os salários-de-benefício deverão ser calculados com base na média aritmética simples dos maiores

salários-de-contribuição correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo, multiplicada

pelo fator previdenciário, nos casos de aposentadorias por idade e por tempo de contribuição (inciso I, do art. 29,

da Lei nº 8.213/91) e sem a constante multiplicação, nos casos das aposentadorias por invalidez e especial, bem

como dos auxílios-doença e acidente (inciso II, do art. 29, da Lei nº 8.213/91).Sem embargo, a Lei nº 9.711, de

20-11-1998, e o Regulamento Geral da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06-05-1999,

resguardam o direito adquirido de os segurados terem convertido o tempo de serviço especial em comum, até 28-

05-1998, observada, para fins de enquadramento, a legislação vigente à época da prestação do serviço. Até 28-04-

1995 é admissível o reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos,

aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para ruído); a partir de 29-04-1995 não mais é possível o

enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por

qualquer meio de prova até 05-03-1997 e, a partir de então e até 28-05-1998, por meio de formulário embasado

em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.Como se vê, não há que se falar em violação ao princípio da

isonomia em decorrência da incidência do fator previdenciário em aposentadorias por tempo de contribuição nas

quais tenham sido considerados períodos laborados em condições especiais.Isso porque, o legislador já

estabeleceu critérios diferenciados aptos a beneficiarem os segurados que laboram em condições especiais, ao

prever a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais para tempo de contribuição

comum, com a incidência do devido acréscimo (fator de conversão).Desse modo, ao optar pela conversão do

tempo especial em tempo comum o segurado é automaticamente beneficiado com o acréscimo de tempo comum,

não se afigurando justo e equânime que pretenda também a não incidência do fator previdenciário, porquanto,

para todos os efeitos legais, ao segurado será concedida aposentadoria por tempo de contribuição e não

aposentadoria especial.Dessa forma, não há que se falar no afastamento, ainda que parcial, da incidência do fator

previdenciário na hipótese vertente.A propósito, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 20, DE 1998. IDADE MÍNIMA.
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PEDÁGIO. LEI DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. LEI N. 9.711/98.

DECRETO N. 3.048/99. CUMPRIMENTO IMEDIATO DO ACÓRDÃO. 1. A Lei n. 9.711, de 20-11-1998, e o

Regulamento Geral da Previdência Social aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06-05-1999, resguardam o direito

adquirido de os segurados terem convertido o tempo de serviço especial em comum, até 28-05-1998, observada,

para fins de enquadramento, a legislação vigente à época da prestação do serviço. 2. Até 28-04-1995 é admissível

o reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-se

qualquer meio de prova (exceto para ruído); a partir de 29-04-1995 não mais é possível o enquadramento por

categoria profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até

05-03-1997 e, a partir de então e até 28-05-1998, por meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio

de perícia técnica. 3. É devida a aposentadoria por tempo de contribuição/serviço se comprovada a carência e o

tempo de serviço exigidos pela legislação previdenciária. 4. A aposentadoria por tempo de serviço foi extinta com

o advento da Emenda Constitucional n. 20, em vigor desde 16-12-1998, que instituiu novas regras para a obtenção

da agora chamada aposentadoria por tempo de contribuição. 5. Para quem já se encontrava filiado ao sistema

previdenciário na época da promulgação da emenda, é necessário para computar o tempo posterior a 16-12-1998,

para efeito de aposentadoria proporcional, o implemento da idade mínima de 48 ou 53 anos, e do pedágio, os

quais não se aplicam, todavia, quando o segurado tem direito à outorga da aposentadoria por tempo de

contribuição integral. 6. A Lei n. 9.876, publicada em 29-11-1999, alterou a metodologia de apuração do salário-

de-benefício, instituindo o fator previdenciário para cálculo deste. Referida norma, no entanto, garantiu aos

segurados, em seu art. 6º, o direito à concessão do benefício segundo as regras até então vigentes, desde que

implementados os requisitos legais. 7. Não implementado tempo de serviço suficiente à concessão do benefício

até a data da Emenda Constitucional n. 20, de 1998, e até a data da Lei do Fator Previdenciário, não é devido o

benefício com base no direito adquirido. 8. Comprovado o exercício de atividades em condições especiais nos

períodos requeridos, devidamente convertidos pelo fator 1,40, tem o autor direito à concessão da aposentadoria

por tempo de contribuição integral, cujo cálculo do salário-de-benefício sofrerá a incidência do fator

previdenciário, a contar da data do protocolo administrativo (02-05-2008), nos termos do art. 54 c/c art. 49, II, da

Lei n. 8.213/91. 9. Determinado o cumprimento imediato do acórdão no tocante à implantação do benefício, a ser

efetivada em 45 dias, nos termos do art. 461 do CPC. (TRF 4ª Região, AC 00000933820104049999, Rel. Des.

Fed. CELSO KIPPER, SEXTA TURMA, 04/03/2010)Assim sendo, a improcedência do pedido é medida que se

impõe.IIIAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido vertido na

inicial.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$

1.000,00 (um mil reais), observado o teor do disposto no art. 12 da Lei nº 1060/50.P.R.I. Desta forma, adotados os

precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos. Condeno a parte

autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de

beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.

 

0004071-60.2013.403.6114 - EVERALDO DONIZETI CORDEIRO(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

EVERALDO DONIZETI CORDEIRO, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão dos benefícios de nº

504.280.967-4 e 534.077.433-0. Sustenta que os benefícios foram calculados com base na média aritmética

simples de todos os salários-de-contribuição, ao longo de todo o período, quando deveria ter sido recalculado por

força da edição da Lei nº 9.876/99, que determinava o cálculo do benefício pela média dos 80% dos maiores

salários-de-contribuição. A AJG foi deferida.Citado, o INSS ofereceu contestação na qual suscita a preliminar de

prescrição quinquenal e falta de interesse de agir, informando que houve revisão administrativa.Houve réplica.É o

relatório. Decido de forma antecipada, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência.Afasto a

preliminar de carência da ação, ao argumento de que houve revisão administrativa.Em primeiro lugar, porque a

preliminar versa conteúdo atinente ao mérito da lide. Em segundo porque, embora o INSS reconheça a revisão,

não comprovou que de fato procedeu ao efetivo pagamento daí decorrente. Em terceiro, nenhum prejuízo advirá

para a autarquia o prosseguimento da ação, tendo em vista que na execução poderá provar e abater ou considerar

quitada a revisão de acordo com a via administrativa.Quanto à prescrição quinquenal, vale ressaltar que a

existência da ação civil pública noticiada nos autos não impede o ajuizamento da ação individual, porquanto

inexistente a litispendência, conforme jurisprudência pacífica do E. Superior Tribunal de Justiça (REsp

1056439/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, Juiz Federal Convocado do TRF da 1ª Região, julgado em

17/06/2008, DJe 01/09/2008).Todavia, não se afigura lícito ao autor beneficiar-se dos efeitos da ação civil pública

quando opta por ajuizar ação individual. Não pode o autor pretender o melhor das duas ações. Ou se sujeita à

execução individual no âmbito da ação coletiva, no bojo da qual será discutido o alcance da prescrição, ou

renuncia aos efeitos da tutela coletiva e se sujeita ao processo individual de conhecimento, como na espécie dos

autos.Assim, a interrupção da prescrição em face do ajuizamento de ação civil pública não aproveita aos que

optaram por ingressar com ação individual (art. 21 da Lei nº 7.347/85 c/c o art. 104 do CDC).Nesse sentido,

confira-se:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS
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INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. Se a parte optar por ajuizar demanda individual, não pode vincular

qualquer efeito da ação civil pública. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.71.08.008018-5, 4ª Turma, Juiz

Federal SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, POR UNANIMIDADE)ADMINISTRATIVO. POUPANÇA.

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO SÚMULA 37 DESTA CORTE. 1. Nas

ações de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, tanto o pedido de incidência de

determinado índice de correção monetária quanto de juros constitui-se no próprio crédito, e não em acessório,

sendo, aplicável o prazo vintenário estabelecido no art. 177 do Código Civil de 1916, vigente à época dos planos

econômicos. Ademais, a interrupção da prescrição em face do ajuizamento de ação civil pública não aproveita aos

que optaram por ingressar com ação individual. 2. Ajuizada a demanda após 20 anos do período de ocorrência do

Plano Bresser, é de se acolher a prescrição quanto ao Plano Bresser. 3. É entendimento pacificado no Superior

Tribunal de Justiça e neste Tribunal, de ser aplicável, na liquidação do débito judicial, o teor da Súmula 37 desta

Corte. (TRF4, AC 2007.71.11.002423-0, Quarta Turma, Relatora Marga Inge Barth Tessler, D.E.

22/03/2010)Destarte, nos termos do artigo 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, caso procedente o pedido,

estarão prescritas as parcelas do qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação.Ultrapassada tais questões, prossigo

para o exame do pedido inicial.Sustenta o segurado que o INSS observou regra diversa da positivada no inciso II

do art. 29, da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.876/99 para o cálculo da renda mensal inicial de seu benefício,

concedido em 2008. Segundo afirma, a autarquia teria utilizado a média aritmética simples de todos os salários-

de-contribuição. Determina o art. 29 da Lei nº 8.213/91, alterado pela Lei nº 9.876, de 26/11/99:Artigo 29. O

salário-de-benefício consiste: (...) II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18,

na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o

período contributivo. A orientação positivada no Decreto nº 3.048/99, cujo artigo 32, 2º assim dispunha:Art. 32. O

salário-de-benefício consiste: (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 1999) (...) 2º Nos casos de auxílio-doença

e de aposentadoria por invalidez, contando o segurado com menos de cento e quarenta e quatro contribuições

mensais no período contributivo, o salário-de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-contribuição

dividido pelo número de contribuições apurado.(Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 1999) (Revogado pelo

Decreto nº 5.399, de 2005)O cotejo dos dois dispositivos acima transcritos permite concluir que o regulamento

extrapolou os limites de sua função regulamentar. Com efeito, resta claro que o decreto alterou a metodologia de

cálculo estabelecida em lei ordinária e não apenas detalhou o conteúdo da lei.Tendo em conta que o artigo 29, inc.

II, não traz qualquer ressalva à utilização da regra geral do cálculo do salário-de-benefício, em relação aos

benefícios de aposentadoria por invalidez, aposentadoria especial, auxílio-doença e auxílio-acidente, a apuração

do salário-de-benefício pela média aritmética simples é equivocada.Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do

CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS a revisar os benefícios da parte autora de nº

504.280.967-4 e 534.077.433-0, na forma do artigo 29, inciso II, Lei nº 8.213/91; ou seja, utilizar a média dos

maiores salários-de-contribuição referentes a 80% de todo o período de contribuição devendo pagar as diferenças

daí advindas.Condeno o INSS ao pagamento das parcelas em atraso, respeitada a prescrição quinquenal, desde a

data em que se tornaram devidas, as quais deverão ser corrigidas monetariamente desde o vencimento e acrescidas

de juros de mora desde a citação em conformidade, respectivamente, com o item 4.3.1 e 4.3.2, do Manual de

Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do CJF, observada a prescrição quinquenal e

descontando-se os valores pagos administrativamente.Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos honorários

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data desta decisão.Custas ex lege.

Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, uma vez que o valor da condenação se amolda ao patamar

positivado no artigo 475, 2º, do CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004341-84.2013.403.6114 - KAMADA ISAO(SP065393 - SERGIO ANTONIO GARAVATI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso ADESIVO em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0004356-53.2013.403.6114 - FRANCISCO DUTRA PEREIRA(SP019924 - ANA MARIA ALVES PINTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇAFRANCISCO DUTRA PEREIRA, qualificado nos autos da ação ordinária proposta em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a concessão de aposentadoria

por idade.Juntou procuração e documentos.Citado, o INSS ofereceu em contestação proposta de acordo.Petição do

autor concordando com a proposta oferecida.Vieram os autos conclusos para sentença.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Tendo as partes livremente manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante

concessões recíprocas, HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos efeitos, a transação convencionada às fls.

52/54, julgando extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso III e V, do CPC.Após

o trânsito em julgado, dê-se vista ao INSS para que sejam elaborados os cálculos.P.R.I.
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0004361-75.2013.403.6114 - CLAUDIO ROSA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso ADESIVO em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0004809-48.2013.403.6114 - JUVENIL ALVES RODRIGUES(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JUVENIL ALVES RODRIGUES, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria pelo

índice do INPC no período de 1996 a 2005.Juntou documentos.É o relatório. Decido.A matéria objeto da presente

ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma,

verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do

réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi

proferida no Processo n. 0002608-54.2011.403.6114 e lavrada nos seguintes termos:Pleiteia a parte autora a

revisão da renda mensal de seu benefício, requerendo o reajustamento do salário de benefício de maneira a

preservar o seu valor real.Malgrado seja inequívoco o direito à atualização monetária de valores, necessária à

recomposição da capacidade econômica da moeda em face da inflação de um período, e ainda que se reconheça a

importância sócio-econômica e alimentar dos benefícios previdenciários, a aplicação do mesmo critério utilizado

para o salário mínimo, ou os maiores índices inflacionários de um período, é pleito despropositado em face do

Poder Judiciário, à evidência de sua limitação como legislador negativo.Não pode o Judiciário deferir outro

índice, muito menos o maior deles, nem mesmo o atrelamento automático à variação do salário-mínimo, para

recompor as perdas do processo inflacionário relativo a benefícios previdenciários, funcionando, a tal grau, como

legislador positivo.Com efeito, embora em sua redação original a Lei 8.213/91 tenha definido o INPC-IBGE como

índice de atualização dos salários-de-contribuição, referido indexador veio a ser sucedido pelo IRSM-IBGE (Lei

8542/92, artigo 9º, 2º), URV (Lei 8880/94, artigo 21, 1º), IPC-r (Lei 8880/94, artigo 21, 2º), INPC-IBGE (MPs

1053/95 e 1398/96, artigo 8º, 3º), IGP-DI (MP 1440/96, artigo 8º, 3º, e Lei 9711/98, artigo 10) e INPC-IBGE (Lei

10.887/2004, artigo 12).Afora o fato de inexistir direito adquirido a determinado regime jurídico, como

reiteradamente vem decidindo o STF, tais indexadores foram estabelecidos por meio de ato normativo emanado

do Congresso Nacional, o que não vulnera os artigos 201, 3º, e 202 da Constituição (redação original).O Supremo

Tribunal Federal já sedimentou o seu entendimento no sentido de que a presunção de constitucionalidade da

legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida

mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste (Tribu-nal Pleno, RE 376846-SC,

Relator Min. CARLOS VELLOSO).Em decorrência disso, se a norma legal prevê aplicação de índices que,

embora não sejam os mesmos - como, por exemplo, o INPC-IBGE -, mas que se aproximam de índices de preços

relevantes para a manutenção do poder de compra dos benefícios apurados pelos diversos institutos de pesquisa

econômica tem-se por cumprida a norma constitucional de preservação do valor real.Acrescente-se a essa questão

a diversificada metodologia de cálculo desses índices inflacionários, aliada aos aspectos macroeconômicos

envolvidos nesse tema, o que impõe o necessário equilíbrio levado a efeito pelo Judiciário na realização do

Direito.De fato, não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto de lei à hipótese não se harmoniza

com o seu sentimento de justiça e equidade, substituir-se ao legislador para formular ele próprio a regra de direito

aplicável (STF - RBDP 50/159, Amagis 8/363).Não se pode olvidar, outrossim, que, consoante expresso no art.

201, 2º, da Constituição vigente, é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.O Supremo Tribunal Federal, ao interpretar a

Constituição Federal, já afastou, diversas vezes, a pretendida manutenção do valor real dos benefícios.O Pretório

Excelso, ao apreciar o RE. 219.880-RN, decidiu que o artigo 201, 4º da Constituição deixou para a legislação

ordinária o estabelecimento dos critérios para essa preservação. E, para isso, a legislação tem adotado indexadores

que visam recompor os valores em face da inflação, não dando margem, evidentemente, à caracterização da

inconstitucionalidade ante a alegação de que, pela variação que pode ocorrer entre esses índices pelo critério de

sua aferição, se deva ter por inconstitucional um que tenha sido menos favorável que o outro. Para essa declaração

de inconstitucionalidade seria mister que se demonstras-se que o índice estabelecido em lei para esse fim é

manifestamente inadequado, o que não ocorre no caso.Quanto à adoção do IGP-DI, cumpre atentar ao disposto no

artigo 41, 9º da Lei 8.213/91, alterado pela M.P. 2.022-17, de 23/05/2000. Sua redação prescreve que Quando da

apuração para fixação do percentual do reajuste do benefício, poderão ser utilizados índices que representem a

variação de que trata o inciso IV deste artigo, divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE ou de instituição congênere de reconhecida notoriedade, na forma do regulamento.Neste

quadro, verifica-se que o critério utilizado para reajustar os benefícios desvinculou-se de um índice específico, que

no caso era o IGP-DI. Optou-se pela adoção de qualquer outro índice legal, mesmo diverso do divulgado pelo

IBGE, desde que fosse um índice divulgado por instituição congênere de reconhecida notoriedade.Analisando
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diversos índices oficiais divulgados por diferentes Medidas Provisórias, verifica-se que não havia qualquer

correlação com os índices oficiais, até porque não houve qualquer motivação a respeito, o que deu ensejo a

diversas digressões quanto ao desrespeito ao comando lançado no 9º, do art. 41, da Lei 8.213/91. Todavia,

examinando melhor o problema alusivo aos percentuais oficiais definidos, observa-se que os mesmos procuraram

levar em conta, sempre que possível, o INPC.Neste contexto, infere-se que os percentuais foram fixados em

patamar ligeirissimamente superior ao INPC. Confira-se: 1- A Medida Provisória 1.572-1, de 28.05.1997

concedeu aos benefícios previdenciários um reajustamento anual de 7,76%, quando a variação acumulada do

INPC, nos últimos dozes meses, naquela competência maio/1997, era de 6,95%, ou seja, o índice concedido no

mencionado período foi superior ao aferido pelo INPC; 2 - A Medida Provisória 1.663, de 28.05.1998, concedeu

aos benefícios previdenciários um reajuste anual de 4,81%, enquanto a variação acumulada do INPC, nos últimos

dozes meses era de 4,75%; 3- A Medida Provisória 1.824-1, de 28.05.1999 concedeu aos benefícios

previdenciários um reajuste anual de 4,61%, ou seja, superior ao INPC do período de junho/1998 a maio/1999,

que atingiu o patamar de 3,14%; 4- A Medida Provisória 2.022-17/2000 autorizou um reajuste dos benefícios em

5,81%, a partir de junho, sendo que naquele ano o índice aferido pelo INPC ficou ligeiramente menor; 5- Em

2001, foi editado o Decreto 3.826, de 31.05.2001, que autorizou o reajuste dos benefícios em 7,66%, ou seja,

valor idêntico ao INPC, descontada a diferença de 0,07%.Nestes termos, levando-se em consideração os

percentuais divulgados pelos órgãos oficiais, tem-se que todas as normas autorizativas de reajustes aos benefícios

previdenciários levaram em consideração o INPC, no período de 1997 a 2001. A jurisprudência pátria firmou

entendimento de que não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do

entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo

INSS, para o reajustamento dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do

valor do benefício e preservação de seu valor real:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS:

REAJUS-TE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov.

2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para

reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-

13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade.II.- A presunção de

constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente

pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais

adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível

e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor

serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro.III.-

R.E. conhecido e provido.(STF - RE - 376846 - DJ 02-04-2004 PP-00013 - Relator CARLOS VELLOSO)Por fim,

tem-se a Súmula nº 08 da Turma Nacional de Uniformização do Juizado Especial Federal, estabelecendo que: Os

benefícios de prestação continuada, no regime geral da Previdência Social, não serão reajustados com base no

IGP-DE nos anos de 1997, 1999, 2000 e 2001. Assim, verifica-se que não houve violação ao princípio da

preservação do valor real do benefício a demandar o reconhecimento das diferenças pleiteadas na inicial.Ante o

exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do

CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor

atribuído à causa, suspensa a cobrança em virtude da concessão da AJG.P. R. I. Transitada em julgado, arquivem-

se.Diante do exposto, adotados os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas

processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita,

que ora concedo. P.R.I.Transitada em julgado, arquivem-se.

 

0005081-42.2013.403.6114 - WILSON ROBERTO TEIXEIRA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA

AITH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso ADESIVO em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.

Int.

 

0005206-10.2013.403.6114 - ANTONIO DE PAULA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAANTONIO DE PAULA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação objetivando o reajustamento

de sua aposentadoria pelo índice do INPC no período de 1996 a 2005.Juntou documentos.Diante do quadro de

possíveis prevenções, foram juntadas as cópias de fls. 35/44.Instado a se manifestar acerca da propositura da

presente ação, o autor peticionou às fls. 47/48.Vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO.DECIDO.Diante das

cópias juntadas às fls. 37/44 referentes à Ação Ordinária nº 2003.61.14.008656-2, verifico que há identidade entre

as ações, com as mesmas partes, objeto e causa de pedir.Portanto, forçoso reconhecer a ocorrência de coisa

julgada.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, V, do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve citação.Após o trânsito
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em julgado, ao arquivo com as formalidades legais.P.R.I.

 

0005307-47.2013.403.6114 - JOSE ORLANDO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

JOSE ORLANDO DA SILVA propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento de período trabalhado posteriormente a sua

aposentadoria com a conseqüente revisão de sua RMI.Argumenta que após a concessão do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, continuou trabalhando e recolhendo as contribuições previdenciárias.

Entende que o período de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria

mais vantajoso. Decisão deferindo a concessão da AJG às fls. 83.O Instituto Nacional do Seguro Social

apresentou contestação às fls. 86/105, na qual suscita a preliminar de prescrição quinquenal e decadência. No

mérito, pugnou pela improcedência da ação, apontando a vedação expressa contida no art. 181-B, do Decreto n.

3048/99 no tocante à renúncia dos benefícios concedidos, bem como, em caso de procedência, a devolução dos

valores pagos. É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos

autos eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Afasto de início a alegação do INSS quanto à

ocorrência de decadência do direito. Com efeito, pretende a parte a renúncia ao benefício, e não simplesmente sua

revisão, de modo que não há de se falar em fluência de prazo. Procede a preliminar levantada pelo INSS de

prescrição das eventuais diferenças devidas, tal qual prevista no art. 103, par. único, da Lei n. 8.213/91, que assim

dispõe: Art. 103. Prescreve em 5 (cinco) anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer

ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo

o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.Quanto ao mérito, segundo o art. 18, 2º, da

Lei nº 8213/91, o aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade

laborativa que lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo

excluída deste rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece

também que: 4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que

voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando

sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO
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CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil. Condeno a

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica,

porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face da AJG (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custa ex

lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0005337-82.2013.403.6114 - ELCIO OZELIN(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

SENTENÇAELCIO OZELIN, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua aposentadoria especial, concedida em

30/01/1991, pela elevação do teto contributivo na Emenda Constitucional nº 20/98 e Emenda Constitucional nº

41/2003.A AJG requerida foi deferida à fl. 41.Citado, o INSS apresentou contestação, arguindo, preliminarmente,

a prescrição qüinqüenal, sustentando, no mérito, que o autor não faz jus à revisão pretendida.Vieram os autos

conclusos.É relatório. Decido antecipadamente, ante a desnecessidade de produção de provas em audiência.De

início, vale ressaltar que a existência da ação civil pública não impede o ajuizamento da ação individual,

porquanto inexistente a litispendência, conforme jurisprudência pacífica do E. Superior Tribunal de Justiça (REsp

1056439/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, Juiz Federal Convocado do TRF da 1ª Região, julgado em

17/06/2008, DJe 01/09/2008).Todavia, não se afigura lícito ao autor beneficiar-se dos efeitos da ação civil pública

quando opta por ajuizar ação individual. Não pode o autor pretender o melhor das duas ações. Ou se sujeita à

execução individual no âmbito da ação coletiva, no bojo da qual será discutido o alcance da prescrição, ou

renuncia aos efeitos da tutela coletiva e se sujeita ao processo individual de conhecimento, como na espécie dos

autos.Assim, a interrupção da prescrição em face do ajuizamento de ação civil pública não aproveita aos que

optaram por ingressar com ação individual (art. 21 da Lei nº 7.347/85 c/c o art. 104 do CDC).Nesse sentido,

confira-se:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. Se a parte optar por ajuizar demanda individual, não pode vincular

qualquer efeito da ação civil pública. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.71.08.008018-5, 4ª Turma, Juiz

Federal SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, POR UNANIMIDADE)ADMINISTRATIVO. POUPANÇA.

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO SÚMULA 37 DESTA CORTE. 1. Nas

ações de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, tanto o pedido de incidência de

determinado índice de correção monetária quanto de juros constitui-se no próprio crédito, e não em acessório,

sendo, aplicável o prazo vintenário estabelecido no art. 177 do Código Civil de 1916, vigente à época dos planos
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econômicos. Ademais, a interrupção da prescrição em face do ajuizamento de ação civil pública não aproveita aos

que optaram por ingressar com ação individual. 2. Ajuizada a demanda após 20 anos do período de ocorrência do

Plano Bresser, é de se acolher a prescrição quanto ao Plano Bresser. 3. É entendimento pacificado no Superior

Tribunal de Justiça e neste Tribunal, de ser aplicável, na liquidação do débito judicial, o teor da Súmula 37 desta

Corte. (TRF4, AC 2007.71.11.002423-0, Quarta Turma, Relatora Marga Inge Barth Tessler, D.E.

22/03/2010)Destarte, verifico que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de concessão da

aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. Assim, caso procedente o pedido, estarão prescritas as

parcelas anteriores a 07/08/2008.Passo a analisar o mérito.Com o advento das Emendas Constitucionais 20, de

15/12/1998 e 41, de 19/12/2003, alterou-se o limite máximo de remuneração, pertinente aos benefícios do Regime

Geral da Previdência Social.Tal alteração constitucional acarretou a coexistência de vários tetos dentro de um

mesmo regime, uma vez que parte considerável de benefícios está condicionada aos limites impostos por normas

anteriores à vigência da Emenda Constitucional 20/98, ao passo que outros benefícios, concedidos após o advento

das Emendas acima citadas, apresentam teto financeiro mais vantajoso. O mesmo se diga em relação à Emenda

Constitucional 41/2003.Conforme informativo nº 599, o Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu a questão, ao

apreciar o Recurso Extraordinário 564354, ADI REPERCUSSÃO GERAL - 3062, assim noticiado:É possível a

aplicação imediata do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98 e pela EC 41/2003 aos benefícios pagos com

base em limitador anterior, considerados os salários de contribuição utilizados para os cálculos iniciais. Essa foi a

orientação firmada pela maioria do Tribunal, ao negar provimento a recurso extraordinário interposto contra

acórdão de Turma Recursal da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que determinara o pagamento do segurado

com base no novo teto previdenciário, bem como dos valores devidos desde a entrada em vigor da referida

emenda, observada a prescrição qüinqüenal. No caso, o ora recorrido - aposentado por tempo de serviço

proporcional - ingressara com ação de revisão de benefício previdenciário, pleiteando a readequação de sua renda

mensal, em razão do advento da EC 20/98, a qual reajustara o teto dos benefícios previdenciários, e de ter

contribuído com valores acima do limite máximo quando de sua aposentadoria. No presente recurso, sustentava o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que o princípio tempus regit actum delimitaria a aplicação da lei

vigente à época da formação do ato jurídico, somente sendo possível a incidência de uma lei posterior, quando

expressamente disposta a retroação, o que não ocorreria na espécie. Alegava ofensa ao ato jurídico perfeito, bem

como aos artigos 7º, IV e 195, 5º, ambos da CF, e 14 da EC 20/98 e 5º da EC 41/2003. RE 564354/SE, rel. Min.

Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354) Salientou-se, de início, a possibilidade de apreciação do tema, haja vista se

cuidar de questão de direito intertemporal, a envolver a garantia do ato jurídico perfeito haurido da vertente

constitucional. Em seguida, enfatizou-se que a situação dos autos seria distinta das hipóteses anteriormente

examinadas pela Corte em que assentada a impossibilidade de retroação da lei. Registrou-se que a pretensão diria

respeito à aplicação imediata, ou não, do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98, e não sua incidência

retroativa. Explicitou-se que o recorrido almejara manter seus reajustes de acordo com índices oficiais, conforme

determinado em lei, e que reputara admissível que esses reajustes ultrapassassem o antigo teto, desde que

observado o novo valor introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não haveria transgressão ao ato jurídico

perfeito (CF, art. 5º, XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis. Asseverou-se, ademais, que o acórdão

impugnado não aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente, nem mesmo o fizera com fundamento

na retroatividade mínima, dado que não determinara o pagamento de novo valor aos beneficiários, mas sim

permitira a incidência do novo teto para fins de cálculo da renda mensal de benefício. Tendo em vista se tratar de

processo submetido à sistemática da repercussão geral, reputou-se que esse mesmo raciocínio seria aplicável ao

disposto no art. 5º da EC 41/2003, o qual, de modo análogo, aumentara o valor do limite máximo dos benefícios

pagos pelo Regime Geral de Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a afirmação de violação ao art. 7º, IV, da CF,

porquanto não haveria no acórdão adversado tema relativo à vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a

assertiva de afronta ao art. 195, 5º, da CF, já que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim declarado o

direito de ter sua renda mensal de benefício calculada com base em um limitador mais alto fixado por emenda

constitucional. Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o recurso, por considerar desrespeitado o ato jurídico

perfeito, uma vez que o valor do benefício fora definido em ato único e não continuado, não podendo uma lei

posterior modificar essa fórmula de cálculo, salvo previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas.

Julgava, também, afrontado o art. 195, 5º, da CF. RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-

564354)Aplicando-se esse entendimento, todavia, não se está reajustando benefício em desconformidade com os

critérios legais, mas se readequando o valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de

pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998

e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991.Em outras palavras, benefícios que

não sofreram limitação pelo teto, quer na concessão, quer após a aplicação do índice-teto não fazem jus a referida

revisão, pois não se trata de índice de reajustamento, mas nova forma de cálculo.A fim de esclarecer a questão o

Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul elaborou substancioso parecer, possibilitando

definir a existência ou não do direito do segurado.Em conclusão, considerando a renda mensal de março de 2011,

tem-se o seguinte:a) Benefícios com renda igual a R$ 2.589,87 ou R$ 2.873,79:i. possuem diferenças relativas à

majoração do teto trazida pela EC 20/98 ou EC 41/03.b) Benefícios com renda inferior a R$ 2.589,87:i. o
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benefício não teve a renda mensal, após o primeiro reajuste limitada ao teto e, conseqüentemente, não sofreu os

prejuízos decorrentes dos diferentes critérios de evolução.c) Benefícios com renda superior a R$ 2.589,87 e

inferior a R$ 2.873,78:i. o benefício, por algum motivo, já foi evoluído através do critério da Renda Real (critério

A) ou;ii. o benefício foi concedido com DIB em 01/06/1998 em diante, não teve a renda mensal, após o primeiro

reajuste, limitada ao teto e, consequentemente, não sofreu os prejuízos decorrentes dos diferentes critérios de

evolução.d) Benefícios com renda mensal superior a R$ 2.873,78 em junho de 2011:i. o benefício, por algum

motivo, já foi evoluído através do critério da Renda Real (critério A) ou;ii. o benefício foi concedido com DIB em

01/06/2003 em diante.Na hipótese vertente, verifica-se que a renda mensal do benefício do autor era de R$

2.042,63 em março de 2011, conforme fls. 49, logo não faz jus à revisão pretendida.Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE a demanda, nos termos do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), sobrestada a

obrigação em face da concessão da AJG.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se.

 

0005786-40.2013.403.6114 - JOSIAS DE FREITAS PIRES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da decisão proferida na presente ação, alegando

contradição e obscuridade, pretendendo sejam os vícios sanados.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Vejo que a parte embargante, ao interpor, da decisão prolatada embargos de declaração, busca, na verdade,

e somente, discutir sua justiça. Se assim é, entendo que o meio processual empregado não se mostra próprio para o

questionamento pretendido. Não é, portanto, caso de embargos. A finalidade dos embargos de declaração é tão

somente integrar a decisão, visando sanar eventuais vícios de omissão, obscuridade, ou contradição nela existente,

de modo a complementá-la ou esclarecê-la. Não visa, portanto, sua modificação. Como é cediço, a contradição

que enseja a interposição dos embargos de declaração deve ser da decisão com ela mesma, quando presentes

partes que conflitam entre si, ou afirmações que se rechaçam ou anulam. Neste passo, observo que não há na

decisão qualquer vício a ser sanado, haja vista não haver nela mesma qualquer incoerência ou contradição passível

de reforma, quando muito desacerto. O processo foi julgado segundo o entendimento exposto na sentença, o que

se verifica no caso, é mera discordância com os fundamentos ali expostos, devendo a parte interessada em fazer

valer sua própria posição sobre a matéria manejar o recurso cabível.Posto isto, não havendo sido apontada

qualquer contradição, omissão, obscuridade ou erro material, não há motivo para a apreciação dos embargos, o

que dá azo a sua pronta rejeição.P.R.I.

 

0005807-16.2013.403.6114 - OSMANO CARDOSO(SP220716 - VERA MARIA ALMEIDA LACERDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAOSMANO CARDOSO, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando afastar o teto estabelecido pelo artigo 29,

2º, da Lei nº 8.213/91, da aposentadoria que lhe foi concedida em 29/01/1991.Vieram os autos conclusos.É o

relatório. Decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total

improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-

A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito.

A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0003993-37.2011.403.6114, registrada

sob n. 2886, no Livro de Sentenças n. 27/2011, e lavrada nos seguintes termos:O prazo para se pleitear a revisão

de benefício previdenciário foi criado apenas após a nona edição da MP 1.523, em 27/06/97, convertida na Lei

9.528, de 10/12/97, que alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/91, e nesta se estabeleceu prazo decadencial.

No caso em tela, verifico que pretende a parte autora a revisão de aposentadoria concedido em 1993. Muito

embora adotasse o entendimento quanto à aplicabilidade do prazo decenal a partir da data de vigência da nona

edição da MP 1.523, em 27/06/97, convertida na Lei 9.528, de 10/12/97, que alterou a redação do art. 103 da Lei

8.213/91, ressalto meu entendimento pessoal, passando a me alinhar com o posicionamento majoritário da

jurisprudência quanto à inaplicabilidade da decadência do direito à revisão quanto aos benefícios concedidos

anteriormente a 27/06/1997. No que diz com a preliminar de prescrição, assiste razão à autarquia, uma vez que

houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da

demanda. Assim, caso procedente o pedido, estarão prescritas as parcelas anteriores a 26/05/2006.A limitação dos

salários de benefício e da renda mensal inicial dos benefícios ao teto do Regime Geral de Previdência Social está

prevista, respectivamente, nos artigos 29, 2º e 33 da Lei nº 8.212/91.O Supremo Tribunal Federal já sedimentou o

entendimento acerca da constitucionalidade do limite imposto pelos artigos 29, 2º e 33, da Lei nº 8.213/91,

conforme demonstra a seguinte ementa:EMENTA: 1. Embargos de declaração convertidos em agravo regimental.

2. Benefício previdenciário: recálculo da renda mensal inicial. CF, art. 202, caput: eficácia. Ao decidir pela

constitucionalidade do par. único do art. 144 da L. 8.213/91 (RE 193.456, Pleno, red. Maurício Corrêa, DJ

7.11.97), o Supremo Tribunal partiu de que a norma do art. 202, caput, da Constituição, dependia de

regulamentação. 3. Benefício previdenciário: limitação do valor dos salários de benefícios ao teto dos respectivos
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salários de contribuição, nos termos da L. 8.213/91: é da jurisprudência do Supremo Tribunal que cabe ao

legislador ordinário definir os critérios necessários ao cumprimento do disposto na norma constitucional. (RE

489207 ED/MG, Primeira Turma, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 10-11-2006 PP-00056) A

sistemática de reajustamento dos benefícios previdenciários está regulamentada na Seção IV do Capítulo II da Lei

nº 8.213/91. Segundo aquela, os aposentados e pensionistas fazem jus à revisão anual dos proventos. Entretanto, a

Lei de Benefícios estabelece, desde sua edição, que nenhum benefício reajustado poderá exceder o limite máximo

do salário-de-benefício na data do reajuste. Caso o valor do salário-de-benefício exceda ao teto previsto

constitucionalmente, aplicam-se os termos do artigo 21, 3º, da Lei nº 8.880/94, que assim dipõem:Art. 21 - Nos

benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o

salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição

expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite

máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média

e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a

concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-

contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste.Citada previsão legal não teve o condão de revogar

o teto constitucional ou legal, conforme já decidido pelo STF. Na verdade, a mens legis foi somente atenuar seus

efeitos prejudiciais aos segurados no ano de implantação do benefício, garantindo que a diferença entre o apurado

de salário de benefício e o efetivamente aplicado (diante da limitação legal), fosse aplicada e devolvida somente

quando do primeiro reajustamento do salário de benefício; mas, também limitado ao teto.É certo que essa revisão

também se limita ao teto legal da época e que, assim, é possível que alguma diferença possa ter restado entre o

novo valor apurado e o valor máximo permitido (embora essa eventual diferença não esteja comprovada nos

autos), mas isso é irrelevante, pois a lei foi expressa em autorizar esse abrandamento do prejuízo legal contábil aos

segurados somente no primeiro reajuste.Ressalto que o artigo 29, 2º, da Lei 8.213/91 estabeleceu o teto de

pagamento aos benefícios pagos pela Previdência Social. Nesta esteira, questão tormentosa que gerou exaustiva

discussão nos Tribunais Superiores pátrios, culminou com a decisão do Supremo Tribunal Federal, que afirmou

ser constitucional o limite legalmente imposto.Vale frisar que os requisitos legais que devem incidir quando do

cálculo do valor inicial do benefício previdenciário são aqueles vigentes à época de sua concessão, consoante a

regra tempus regit actum, aplicada ao Direito Previdenciário e cuja aplicação tem sido reiteradamente confirmada

pelo STF.Dessarte, a postulação de que o salário de benefício ou o seu primeiro reajuste se faça sem limites ou de

que esse procedimento se estenda a outros reajustes posteriores não guarda amparo legal, mostrando-se, pela via

transversa, como uma forma indireta de desvio e não aplicação do limite do teto, bem como da aplicação da lei

vigente quando da concessão do benefício.Assim, haja vista a regulamentação das situações descritas acima, nas

quais se enquadra o benefício da parte autora, inaplicável o quanto requerido, não sendo cabível a utilização de

base de cálculo diversa daquela considerada pelo INSS por falta de fundamentação legal para este fim, conforme

amplamente analisado acima.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com base no inciso I do artigo

269 do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00

(quinhentos reais), sobrestada a obrigação em face do deferimento da AJG. Custas ex lege.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se.Diante do exposto, adotados os precedentes deste juízo,

acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, I, do CPC.Condeno a

parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua

qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.

 

0005864-34.2013.403.6114 - GUILHERME PEDRO DE LIMA(SP033985B - OLDEGAR LOPES ALVIM E

SP265979 - CARINA DE MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS)

Recebo o recurso adesivo em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no prazo

legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

0005941-43.2013.403.6114 - HISAKO OUTUKI SHIRAHATA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso adesivo em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao AUTOR para contrarrazões, no prazo

legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

0006015-97.2013.403.6114 - ELZA DELLATORRE BORELLI(SP141049 - ARIANE BUENO DA SILVA E

SP145489 - IARA CELIA MARTINS PIEVETTI VASQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

HOMOLOGO, para que produza seus efeitos de direito, o pedido de desistência formalizado pela Autora à fl. 173,

julgando extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo

Civil. Deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas, pois ora concedo a AJG requerida, e dos
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honorários advocatícios, pois não houve a citação da autarquia. P.R.I. Transitada em julgado, arquivem-se os

autos.

 

0006307-82.2013.403.6114 - FRANCISCO PEREIRA LEITE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Face à informação retro, torno sem efeito a certidão de fl. 45.Publique-se corretamente a sentença de fls. 41/43.

Int.Fls. 41/43: SENTENÇATrata-se de ação ordinária proposta por FRANCISCO PEREIRA LEITE, qualificado

nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua

aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos do artigo 20, 1º e 28, 5º, ambos da Lei 8.212/91.Juntou

documentos.Vieram conclusos.É o relatório.Decido.A matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi

objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no

caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso as informações e passo a proferir, de imediato, a

sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0000138-

16.2012.403.6114, lavrada nos seguintes termos:Por primeiro, analiso a preliminar de decadência. É fato que o

prazo de decadência do direito ou ação do segurado ou beneficiário previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91,

a partir da redação dada pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas Leis n. 9.711/98 e 10.839/04 só é

aplicável para a revisão do ato de concessão e não para reajustamento do benefício, como no caso dos

autos.Quanto a preliminar de prescrição, assiste razão à autarquia, uma vez que houve o decurso de mais de cinco

anos entre a data de concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é

improcedente. Trata-se de ação em que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º

e 28, 5º, da Lei 8.212/91, visando reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí

decorrentes, o que, todavia, improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao

Plano de Custeio da Seguridade Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos

benefícios previdenciários estão disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da

Previdência Social.Os preceitos legais invocados pela parte autora determinam que o teto do salário-de-

contribuição será reajustado na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal

dos benefícios previdenciários.Trata-se de disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza

a sua interpretação em sentido inverso, ou seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o

mesmo índice deva ser incorporado à renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de

cálculo sobre as contribuições pretéritas, efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste

regramento que vincule o reajuste do valor do benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos

valores da tabela de salário-de-contribuição, não havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da

irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor

real (art. 201, 4º, da CF/88), visto que os reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei

ordinária.O salário-de-contribuição nunca se confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado

contribuiu com 20 salários mínimos que deverá aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte)

salários mínimos.O equívoco da parte autora está, pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre

determinados salários, faria jus a benefício de igual valor. Não é assim. A RMI é apurada de acordo com a

legislação previdenciária, que não assegura a equivalência vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em

reiterados julgamentos, que os critérios estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata

cumprem as disposições constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8).Consoante explicitado em precedente do

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei

n 8.212/91, ao determinarem que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso,

contribuinte individual e facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na

mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada da Previdência

Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse

atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar

o valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos

dispositivos retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-

contribuição e dos benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos

segurados que contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram

uma base de custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta

Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou

constitucional para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do

salário-de-contribuição.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE

CORREÇÃO PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91.
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PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem

entendimento dominante no sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos dos benefícios

previdenciários devem ser feitos de acordo com os critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas

alterações posteriores, não sendo mais aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2. Inexiste previsão legal para a

pretendida equivalência entre a variação do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários. 3. O

cálculo das rendas mensais iniciais dos benefícios previdenciários concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito

nos termos do art. 144 da mencionada lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer diferenças

anteriores ao mês de junho de 1992. Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (STJ Classe: AGA -

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 665167 Processo: 200500407254 UF: MG

Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 28/11/2006 Documento: STJ000726886 DJ DATA:

18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES LIMA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. HONORÁRIOS. 1. O disposto nos

arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da

Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do

aumento do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios

estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº

203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos

dos benefícios nos percentuais de 10,96% (dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4.

Mantenho os honorários advocatícios conforme fixados na sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200570080008306 UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR

Data da decisão: 11/04/2007 Documento: TRF400144254 D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D

AZEVEDO AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA

MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM

DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e

28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade

Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento

do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei

nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida.

(TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios,

estes fixados em 10% do valor da causa, sobrestando a execução de tais verbas enquanto ostentar a condição de

beneficiária da Justiça Gratuita.Desta forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra,

JULGO IMPROCEDENTES os pedidos.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo. P.R.I.

 

0006925-27.2013.403.6114 - MAURI ALVES DA CRUZ(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Trata-se de embargos de declaração apresentados face aos termos da decisão proferida na presente ação.Vieram os

autos conclusos.É o relatório. Decido.Vejo que a parte embargante, ao interpor, da decisão prolatada embargos de

declaração, busca, na verdade, e somente, discutir sua justiça. Se assim é, entendo que o meio processual

empregado não se mostra próprio para o questionamento pretendido. Não é, portanto, caso de embargos. A

finalidade dos embargos de declaração é tão somente integrar a decisão, visando sanar eventuais vícios de

omissão, obscuridade, ou contradição nela existente, de modo a complementá-la ou esclarecê-la. Não visa,

portanto, sua modificação. Como é cediço, a contradição que enseja a interposição dos embargos de declaração

deve ser da decisão com ela mesma, quando presentes partes que conflitam entre si, ou afirmações que se

rechaçam ou anulam. Neste passo, observo que não há na decisão qualquer vício a ser sanado, haja vista não haver

nela mesma qualquer incoerência ou contradição passível de reforma, quando muito desacerto. O processo foi

julgado segundo o entendimento exposto na sentença, o que se verifica no caso, é mera discordância com os

fundamentos ali expostos, devendo a parte interessada em fazer valer sua própria posição sobre a matéria manejar

o recurso cabível.Posto isto, não havendo sido apontada qualquer contradição, omissão, obscuridade ou erro

material, não há motivo para a apreciação dos embargos, o que dá azo a sua pronta rejeição.P.R.I.

 

0007147-92.2013.403.6114 - TERESINHA FEITOSA DE SOUZA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE
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SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATERESINHA FEITOSA DE SOUZA, qualificada nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando seja declarado seu direito de ter

incorporados na renda mensal inicial do benefício de que é titular os aumentos reais alcançados ao limite máximo

do salário-de-contribuição em junho de 1999 (2,28%) e em maio de 2004 (1,75%), revisando-se a renda mensal

inicial do benefício, com o consequente pagamento das diferenças apuradas.Vieram os autos conclusos.É o

relatório. Decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total

improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-

A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito.

As sentenças de improcedência em casos idênticos foram proferidas nos Processos n. 0008043-09.2011.403.6114

e 0008049-50.2010.403.6114, e lavradas nos seguintes termos:O direito veiculado nesta ação não está sujeito ao

instituto da decadência.É fato que o prazo de decadência do direito ou ação do segurado ou beneficiário previsto

no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, a partir da redação dada pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas

Leis n. 9.711/98 e 10.839/04 só é aplicável para a revisão do ato de concessão do benefício e não para

reajustamento do benefício. De outra banda, em se tratando de benefício previdenciário de prestação continuada, a

prescrição não atinge o fundo de direito, mas somente os créditos relativos às parcelas vencidas há mais de cinco

(5) anos da data do ajuizamento da demanda, consoante iterativa jurisprudência dos Tribunais.Assim, deve ser

acolhida a preliminar de prescrição de eventuais parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da

presente demanda, em conformidade com o art. 103 da Lei n. 8.213/91.A preliminar de falta de interesse de agir

se confunde com o mérito e com ele será analisada.No mérito, em suma, pretende a parte autora a percepção de

diferenças decorrentes de alegada disparidade entre os índices aplicados para reajuste do limite de cobertura

previdenciária (teto) e os aplicados para o reajuste de seu benefício; no percentual de 2,28% observado no salário

de contribuição de junho de 1999 e 1,74% observado no salário de contribuição de maio de 2004.Todavia, a

pretensão não merece acolhida, porquanto, há muito se encontra rechaçada a tese de proporcionalidade ou

paridade entre os reajustes aplicáveis ao teto do salário de contribuição e do benefício em manutenção.Como se

sabe, é aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/

INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91

e legislação subsequente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora.Desse modo, consoante

elaboração jurisprudencial hegemônica, inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo

simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o

cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo

limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de

benefício. Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas

sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. Ademais, não há

qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma

proporção do aumento do salário-de-contribuição. (TRF 3ª R.; AGLeg-AC 0004230-06.2009.4.03.6126; SP;

Sétima Turma; Relª Desª Fed. Eva Regina; Julg. 07/02/2011; DEJF 14/02/2011; Pág. 875).No mesmo

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. PROPORCIONALIDADE NOS REAJUSTES DOS BENEFÍCIOS EM

MANUTENÇÃO. I. O agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do

Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II. Em se

tratando de matéria exclusivamente de direito, pode a lide ser julgada antecipadamente, inclusive nos termos do

artigo 285 - A do Código de Processo Civil, não sendo necessária a dilação probatória. III. O disposto nos artigos

20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº 8.212/91, não autorizam o critério de proporcionalidade entre o aumento do teto

do salário-de-contribuição e do reajuste do benefício em manutenção. lV. Os efeitos do julgamento do recurso

extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543 - B do Código de Processo Civil, não se aplicam ao

caso em comento, uma vez que o benefício titularizado pela parte autora não foi limitado ao teto do salário-de-

contribuição. V. Agravo da parte autora na forma do artigo 557, 1º, do CPC, improvido. (TRF 3ª R.; AG-AC

0002932-65.2010.4.03.6183; SP; Décima Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. David Diniz; Julg. 08/02/2011; DEJF

17/02/2011; Pág. 1702)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INPC. MAJORAÇÃO DOS TETOS

DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EC N.º20/1998. EC N.º41/2003. INAPLICABILIDADE AO

REAJUSTAMENTO AUTOMÁTICO DOS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. IRREDUTIBILIDADE DO

VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS PRESERVADA. Inexiste vinculação dos reajustes destinados à manutenção

do valor real dos benefícios já concedidos (art. 41 - A da Lei n.º 8.213/91) aos critérios e limites de cálculo dos

salários-de-contribuição (arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91), os quais, estes sim, devem ter, como parâmetro

mínimo de correção, o percentual de reajuste geral aplicado aos benefícios em manutenção justamente para

garantir-lhes a irredutibilidade do valor nominal (art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91 e art. 201, 4º, da Constituição

Federal). O reajustamento do teto dos benefícios por força das Portarias Ministeriais n.º 5.188/99 e 479/04, da MP
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n.º 1.053/1995, do art. 14 da EC n.º 20/1998 e do art. 5º da EC n.º 41/2003 não autorizam ou implicam

reajustamento automático dos benefícios em manutenção. Indemonstrada ilegalidade da MP n.º 1.415/96, da MP

n.º 1.572-1/97 (convertida na Lei n.º 9.711/98), do Decreto n.º 3.826/2001, do Decreto n.º 4.709/2003, do Decreto

n.º 5.061/2004 e do Decreto n.º 5.433/2005 que lastrearam os reajustes gerais aplicados pelo INSS às rendas

mensais dos benefícios em manutenção nos períodos questionados, ou, tampouco, violação quer ao art. 14 da EC

n.º 20/1998, quer ao art. 5º da EC n.º 41/2003, quer ao art. 201, 4º, da Constituição Federal, quer aos arts. 20, 1º, e

28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, quer ao art. 41 - A da Lei n.º 8.213/91, não prospera a inconformidade da apelante.

Apelação a qual se nega provimento. (TRF 4ª R.; AC 2006.71.00.032426-2; RS; Quinta Turma; Rel. Juiz Fed.

Hermes Siedler da Conceição Júnior; Julg. 14/12/2010; DEJF 28/01/2011; Pág. 363)Assim sendo, a

improcedência do pedido é medida que se impõe.Diante do exposto, adotados os precedentes deste juízo, acima

citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, I, do CPC.Condeno a parte

autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de

beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.

 

0007148-77.2013.403.6114 - VICENTE DE PAULA COSTA DIAS(SP312716A - MICHELE CRISTINA

FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação ordinária proposta por VICENTE DE PAULA COSTA DIAS, qualificado nos

autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua

aposentadoria, nos termos do artigo 20, 1º e 28, 5º, ambos da Lei 8.212/91, aplicando o reajuste de 10,96%, 0,91%

e 27,23% referente a dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2001, respectivamente.Juntou documentos.Vieram

conclusos.É o relatório.Decido.A matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso as informações e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0000138-16.2012.403.6114,

lavrada nos seguintes termos:Por primeiro, analiso a preliminar de decadência. É fato que o prazo de decadência

do direito ou ação do segurado ou beneficiário previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, a partir da redação

dada pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas Leis n. 9.711/98 e 10.839/04 só é aplicável para a revisão do

ato de concessão e não para reajustamento do benefício, como no caso dos autos.Quanto a preliminar de

prescrição, assiste razão à autarquia, uma vez que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de

concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é improcedente. Trata-

se de ação em que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei

8.212/91, visando reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí decorrentes, o

que, todavia, improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio

da Seguridade Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários

estão disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.Os preceitos

legais invocados pela parte autora determinam que o teto do salário-de-contribuição será reajustado na mesma

época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários.Trata-

se de disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza a sua interpretação em sentido

inverso, ou seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o mesmo índice deva ser

incorporado à renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo sobre as

contribuições pretéritas, efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste regramento que vincule o

reajuste do valor do benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-

de-contribuição, não havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos

proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88),

visto que os reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei ordinária.O salário-de-contribuição

nunca se confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado contribuiu com 20 salários mínimos que

deverá aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte) salários mínimos.O equívoco da parte

autora está, pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre determinados salários, faria jus a benefício de

igual valor. Não é assim. A RMI é apurada de acordo com a legislação previdenciária, que não assegura a

equivalência vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em reiterados julgamentos, que os critérios

estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE nº 203.867-

9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8).Consoante explicitado em precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª

Região: O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei n 8.212/91, ao determinarem

que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e

facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os

mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas

assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz

respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o valor real dos

futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos
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retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos

benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que

contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de

custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta Turma,

Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou constitucional para

o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-

contribuição.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO

PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES.

AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento dominante no

sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos dos benefícios previdenciários devem ser feitos de

acordo com os critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, não sendo mais

aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2. Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação

do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários. 3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos

benefícios previdenciários concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da mencionada

lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer diferenças anteriores ao mês de junho de 1992.

Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (STJ Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 665167 Processo: 200500407254 UF: MG Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 28/11/2006 Documento: STJ000726886 DJ DATA: 18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES

LIMA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. HONORÁRIOS. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Mantenho os honorários

advocatícios conforme fixados na sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO

CIVEL Processo: 200570080008306 UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão:

11/04/2007 Documento: TRF400144254 D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida.

(TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios,

estes fixados em 10% do valor da causa, sobrestando a execução de tais verbas enquanto ostentar a condição de

beneficiária da Justiça Gratuita.Desta forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a

execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o

transito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0007149-62.2013.403.6114 - JOSE EDIVALDO NOBRE(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAJOSÉ EDIVALDO NOBRE, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria por

invalidez, concedida em 01/12/1997, para a incidência dos reajustes aplicados aos salários-de-contribuição em seu

benefício, nos meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004.Vieram os autos conclusos.É o

relatório. Decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total
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improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-

A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito.

A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0005999-80.2012.403.6114, registrada

sob n. 1825, no Livro de Sentenças n. 08/2013, e lavrada nos seguintes termos:A alegada carência da ação

suscitada não merece acolhida. Está assente na jurisprudência do TRF da 3ª Região ser inexigível o prévio

requerimento administrativo como condição para ajuizamento de ação relativa à matéria previdenciária, por força

do princípio constitucional do art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal. Nesse sentido, confira-se o aresto

abaixo transcrito:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DOS C. STF E STJ. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada

está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em

jurisprudência consolidada dos Colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça. - A

propositura de ação previdenciária independe do prévio requerimento administrativo. Precedentes. - As razões

recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir

argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. (AI 373719/SP, DÉCIMA

TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI, DJF3 CJ1 DATA:05/08/2009 PÁGINA: 1274)

Assiste razão à autarquia quanto a preliminar de prescrição quinquenal, uma vez que houve o decurso de mais de

cinco anos entre a data de concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o

pedido é improcedente. Trata-se de ação em que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos

artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, visando reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as

diferenças daí decorrentes, o que, todavia, improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais

relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal

dos benefícios previdenciários estão disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da

Previdência Social.Os preceitos legais invocados pela parte autora, determinam que o teto do salário-de-

contribuição será reajustado na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal

dos benefícios previdenciários.Trata-se de disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza

a sua interpretação em sentido inverso, ou seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o

mesmo índice deva ser incorporado à renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de

cálculo sobre as contribuições pretéritas, efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste

regramento que vincule o reajuste do valor do benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos

valores da tabela de salário-de-contribuição, não havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da

irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor

real (art. 201, 4º, da CF/88), visto que os reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei

ordinária.O salário-de-contribuição nunca se confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado

contribuiu com 20 salários mínimos que deverá aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte)

salários mínimos.O equívoco da parte autora está, pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre

determinados salários, faria jus a benefício de igual valor. Não é assim. A RMI é apurada de acordo com a

legislação previdenciária, que não assegura a equivalência vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em

reiterados julgamentos, que os critérios estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata

cumprem as disposições constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8).Consoante explicitado em precedente do

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei

n 8.212/91, ao determinarem que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso,

contribuinte individual e facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na

mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada da Previdência

Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse

atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar

o valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos

dispositivos retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-

contribuição e dos benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos

segurados que contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram

uma base de custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta

Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou

constitucional para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do

salário-de-contribuição.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE

CORREÇÃO PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91.

PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem
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entendimento dominante no sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos dos benefícios

previdenciários devem ser feitos de acordo com os critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas

alterações posteriores, não sendo mais aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2. Inexiste previsão legal para a

pretendida equivalência entre a variação do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários. 3. O

cálculo das rendas mensais iniciais dos benefícios previdenciários concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito

nos termos do art. 144 da mencionada lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer diferenças

anteriores ao mês de junho de 1992. Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (STJ Classe: AGA -

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 665167 Processo: 200500407254 UF: MG

Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 28/11/2006 Documento: STJ000726886 DJ DATA:

18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES LIMA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. HONORÁRIOS. 1. O disposto nos

arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da

Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do

aumento do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios

estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº

203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos

dos benefícios nos percentuais de 10,96% (dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4.

Mantenho os honorários advocatícios conforme fixados na sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200570080008306 UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR

Data da decisão: 11/04/2007 Documento: TRF400144254 D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D

AZEVEDO AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA

MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM

DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e

28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade

Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento

do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei

nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida.

(TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Desta forma,

JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, na forma do artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao

pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de

beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I..Diante do exposto, adotados os precedentes deste juízo,

acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art. 269, I, do CPC.Condeno a

parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua

qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.

 

0007199-88.2013.403.6114 - PAULO ROBERTO SIMONE(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP309891 -

PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES E SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, requerendo a revisão de sua aposentadoria

por tempo de contribuição, incluindo o tempo de serviço posterior à concessão do benefício, com o

reconhecimento do tempo especial.Informa que após a concessão do benefício continuou trabalhando e

recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser utilizado para

a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado, fundamento e decido.Inicialmente, cumpre

destacar que embora tenha o autor pleiteado a revisão de sua aposentadoria, trata-se na realidade de pedido de

desaposentação e substituição por novo benefício com RMI mais vantajosa.Destarte, a matéria objeto da presente

ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma,

verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do

réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi

proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114, 0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114,

0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do

CPC, por ser a questão controvertida nos autos eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos

autos é a possibilidade de renuncia a um benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições

posteriores à aposentadoria para concessão de novo benefício, o que, obviamente, trata-se da

desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que

permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-
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família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12,

4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que: 4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado

obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio

da Seguridade Social.Forçoso concluir que as contribuições dos aposentados após a concessão do benefício

destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a

revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão,

todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais

vantajosa no Regime Geral da Previdência. Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o

entendimento de que a aposentadoria é direito patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título

ilustrativo, cito como precedentes o Recurso Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-

09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia

Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim, que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente

vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da

situação fática do trabalhador ao status quo ante, de modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da

previdência de todos os valores que o segurado recebeu a título de aposentadoria, devidamente atualizados

monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem causa daquele.A jurisprudência do Tribunal

Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO.

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO.

INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de efeito suspensivo ao recurso de

apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil possibilita a imediata execução

da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da leitura do inciso VII, do artigo

520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida somente no efeito devolutivo,

quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da tutela, não obstaculizando a

execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação

decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já

que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados

pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à

ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda,

art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda que admitida a viabilidade da

desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu

enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela antecipada concedida na r.

sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada revogada. APELREE -

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL

VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA: 1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO.

RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO

A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA. ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO

POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA

ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte autora, deve ser recebido como agravo previsto no

art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II

- É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de

aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-

se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a

data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser aproveitadas no cálculo do novo benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de forma imediata dos proventos de aposentadoria

já percebidos, posto que tal providência é necessária para se igualar à situação do segurado que decidiu continuar

a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na

hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91, dado que não está se tratando de pagamento de

benefício além do devido, mesmo porque o benefício de aposentadoria por tempo de serviço anterior foi

concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao status quo, no sentido de colocar o ora autor na

mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria, visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando

importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a restituição dos valores pagos ao autor, uma

vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação de decisão judicial, somente alterada

posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI - As hipóteses previstas no art. 115, da

Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a situação verifica no caso em análise, de

pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos interpostos pela parte autora e pelo INSS na

forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos. (APELREE - APELAÇÃO/REEXAME

NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO
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DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818) Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em

que foi formulado.Quanto à decisão proferida em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve

o reconhecimento da repercussão geral da questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo

Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269,

inc. I, do Código de Processo Civil.Desta forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao

pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de

beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007326-26.2013.403.6114 - PUBLIO LENTULIUS DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação ordinária proposta por PUBLIO LENTULIUS DE SOUZA, qualificado nos autos,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria

por tempo de contribuição, nos termos do artigo 20, 1º e 28, 5º, ambos da Lei 8.212/91, aplicando o reajuste de

10,96%, 0,91% e 27,23% referente a dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2001, respectivamente.Juntou

documentos.Vieram conclusos.É o relatório.Decido.A matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi

objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no

caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso as informações e passo a proferir, de imediato, a

sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0000138-

16.2012.403.6114, lavrada nos seguintes termos:Por primeiro, analiso a preliminar de decadência. É fato que o

prazo de decadência do direito ou ação do segurado ou beneficiário previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91,

a partir da redação dada pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas Leis n. 9.711/98 e 10.839/04 só é

aplicável para a revisão do ato de concessão e não para reajustamento do benefício, como no caso dos

autos.Quanto a preliminar de prescrição, assiste razão à autarquia, uma vez que houve o decurso de mais de cinco

anos entre a data de concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é

improcedente. Trata-se de ação em que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º

e 28, 5º, da Lei 8.212/91, visando reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí

decorrentes, o que, todavia, improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao

Plano de Custeio da Seguridade Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos

benefícios previdenciários estão disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da

Previdência Social.Os preceitos legais invocados pela parte autora determinam que o teto do salário-de-

contribuição será reajustado na mesma época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal

dos benefícios previdenciários.Trata-se de disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza

a sua interpretação em sentido inverso, ou seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o

mesmo índice deva ser incorporado à renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de

cálculo sobre as contribuições pretéritas, efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste

regramento que vincule o reajuste do valor do benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos

valores da tabela de salário-de-contribuição, não havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da

irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor

real (art. 201, 4º, da CF/88), visto que os reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei

ordinária.O salário-de-contribuição nunca se confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado

contribuiu com 20 salários mínimos que deverá aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte)

salários mínimos.O equívoco da parte autora está, pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre

determinados salários, faria jus a benefício de igual valor. Não é assim. A RMI é apurada de acordo com a

legislação previdenciária, que não assegura a equivalência vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em

reiterados julgamentos, que os critérios estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata

cumprem as disposições constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos

benefícios (v.g., RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8).Consoante explicitado em precedente do

Tribunal Regional Federal da 4ª Região: O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei

n 8.212/91, ao determinarem que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso,

contribuinte individual e facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na

mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada da Previdência

Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse

atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar

o valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos

dispositivos retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-

contribuição e dos benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos

segurados que contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram
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uma base de custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta

Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou

constitucional para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do

salário-de-contribuição.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE

CORREÇÃO PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91.

PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem

entendimento dominante no sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos dos benefícios

previdenciários devem ser feitos de acordo com os critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas

alterações posteriores, não sendo mais aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2. Inexiste previsão legal para a

pretendida equivalência entre a variação do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários. 3. O

cálculo das rendas mensais iniciais dos benefícios previdenciários concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito

nos termos do art. 144 da mencionada lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer diferenças

anteriores ao mês de junho de 1992. Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (STJ Classe: AGA -

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 665167 Processo: 200500407254 UF: MG

Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 28/11/2006 Documento: STJ000726886 DJ DATA:

18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES LIMA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. HONORÁRIOS. 1. O disposto nos

arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da

Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do

aumento do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios

estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº

203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos

dos benefícios nos percentuais de 10,96% (dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4.

Mantenho os honorários advocatícios conforme fixados na sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200570080008306 UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR

Data da decisão: 11/04/2007 Documento: TRF400144254 D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D

AZEVEDO AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA

MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM

DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e

28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade

Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento

do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei

nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida.

(TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios,

estes fixados em 10% do valor da causa, sobrestando a execução de tais verbas enquanto ostentar a condição de

beneficiária da Justiça Gratuita.Desta forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a

execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o

transito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0007327-11.2013.403.6114 - FRANCISCO ORVATI NETO(SP336963 - GISLENE ROSA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente
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feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,
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visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007328-93.2013.403.6114 - MARIANO PEREIRA DA SILVA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação ordinária proposta por MARIANO PEREIRA DA SILVA, qualificado nos autos,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria,

nos termos do artigo 20, 1º e 28, 5º, ambos da Lei 8.212/91, aplicando o reajuste de 10,96%, 0,91% e 27,23%

referente a dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2001, respectivamente.Juntou documentos.Vieram

conclusos.É o relatório.Decido.A matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso as informações e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0000138-16.2012.403.6114,

lavrada nos seguintes termos:Por primeiro, analiso a preliminar de decadência. É fato que o prazo de decadência

do direito ou ação do segurado ou beneficiário previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, a partir da redação

dada pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas Leis n. 9.711/98 e 10.839/04 só é aplicável para a revisão do

ato de concessão e não para reajustamento do benefício, como no caso dos autos.Quanto a preliminar de

prescrição, assiste razão à autarquia, uma vez que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de

concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é improcedente. Trata-

se de ação em que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei

8.212/91, visando reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí decorrentes, o

que, todavia, improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio

da Seguridade Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários

estão disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.Os preceitos

legais invocados pela parte autora determinam que o teto do salário-de-contribuição será reajustado na mesma

época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários.Trata-

se de disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza a sua interpretação em sentido

inverso, ou seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o mesmo índice deva ser

incorporado à renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo sobre as

contribuições pretéritas, efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste regramento que vincule o

reajuste do valor do benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-

de-contribuição, não havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos

proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88),

visto que os reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei ordinária.O salário-de-contribuição

nunca se confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado contribuiu com 20 salários mínimos que

deverá aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte) salários mínimos.O equívoco da parte

autora está, pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre determinados salários, faria jus a benefício de

igual valor. Não é assim. A RMI é apurada de acordo com a legislação previdenciária, que não assegura a

equivalência vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em reiterados julgamentos, que os critérios

estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE nº 203.867-

9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8).Consoante explicitado em precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª

Região: O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei n 8.212/91, ao determinarem

que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e
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facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os

mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas

assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz

respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o valor real dos

futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos

retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos

benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que

contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de

custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta Turma,

Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou constitucional para

o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-

contribuição.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO

PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES.

AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento dominante no

sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos dos benefícios previdenciários devem ser feitos de

acordo com os critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, não sendo mais

aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2. Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação

do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários. 3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos

benefícios previdenciários concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da mencionada

lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer diferenças anteriores ao mês de junho de 1992.

Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (STJ Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 665167 Processo: 200500407254 UF: MG Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 28/11/2006 Documento: STJ000726886 DJ DATA: 18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES

LIMA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. HONORÁRIOS. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Mantenho os honorários

advocatícios conforme fixados na sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO

CIVEL Processo: 200570080008306 UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão:

11/04/2007 Documento: TRF400144254 D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida.

(TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios,

estes fixados em 10% do valor da causa, sobrestando a execução de tais verbas enquanto ostentar a condição de

beneficiária da Justiça Gratuita.Desta forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a

execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o

transito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0007329-78.2013.403.6114 - PAULO PIELLI(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     653/1196



PAULO PIELLI BARROS, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando seja declarado seu direito de ter incorporados na renda

mensal inicial do benefício de que é titular os aumentos reais alcançados ao limite máximo do salário-de-

contribuição em junho de 1999 (2,28%) e em maio de 2004 (1,75%), revisando-se a renda mensal inicial do

benefício do autor, com o consequente pagamento das diferenças apuradas. Aduz, em apertada síntese, que as

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003 aumentaram o limite de cobertura previdenciária, sem conferir

idêntico tratamento ao valor dos benefícios em manutenção. Salienta que a demanda funda-se no abuso do poder

regulamentar pelo Poder Executivo, uma vez que a Portaria nº 5.188/99 e Decreto nº 5061/2004, a par de fixarem

os índices de reajustamento dos benefícios, inovaram indevidamente ao estabelecer o limite máximo do salário-

de-contribuição. Destaca que, malgrado o Executivo tenha observado os critérios de periodicidade anual e adoção

de índice econômico, afrontou a legislação de regência ao aplicar índice diverso do previsto. Afirma que houve

elevação da base de arrecadação de receitas sem repassar o mesmo aumento aos benefícios. Sustenta que a

aplicação da norma constitucional (art. 14, EC 20; art. 5º, EC 41) somente se verifica se ao limite de cobertura e

aos benefícios for aplicado o mesmo índice. É o relatório. Fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação

é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma,

verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do

réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. As sentenças de improcedência em casos

idênticos foram proferidas nos Processos n. 0008043-09.2011.403.6114 e 0008049-50.2010.403.6114, e lavradas

nos seguintes termos:O direito veiculado nesta ação não está sujeito ao instituto da decadência. É fato que o prazo

de decadência do direito ou ação do segurado ou beneficiário previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, a

partir da redação dada pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas Leis n. 9.711/98 e 10.839/04 só é aplicável

para a revisão do ato de concessão do benefício e não para reajustamento do benefício. De outra banda, em se

tratando de benefício previdenciário de prestação continuada, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas

somente os créditos relativos às parcelas vencidas há mais de cinco (5) anos da data do ajuizamento da demanda,

consoante iterativa jurisprudência dos Tribunais.Assim, deve ser acolhida a preliminar de prescrição de eventuais

parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da presente demanda, em conformidade com o art. 103

da Lei n. 8.213/91.A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito e com ele será analisada.

No mérito, em suma, pretende a parte autora a percepção de diferenças decorrentes de alegada disparidade entre

os índices aplicados para reajuste do limite de cobertura previdenciária (teto) e os aplicados para o reajuste de seu

benefício; no percentual de 2,28% observado no salário de contribuição de junho de 1999 e 1,74% observado no

salário de contribuição de maio de 2004. Todavia, a pretensão não merece acolhida, porquanto, há muito se

encontra rechaçada a tese de proporcionalidade ou paridade entre os reajustes aplicáveis ao teto do salário de

contribuição e do benefício em manutenção. Como se sabe, é aplicável, no reajustamento dos benefícios

previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais

cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subsequente, razão pela qual não merece

ser acolhido o pleito da parte autora. Desse modo, consoante elaboração jurisprudencial hegemônica, inexiste

direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto

passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do

valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por

conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto,

reajuste dos benefícios previdenciários. Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de

reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. (TRF 3ª R.;

AGLeg-AC 0004230-06.2009.4.03.6126; SP; Sétima Turma; Relª Desª Fed. Eva Regina; Julg. 07/02/2011; DEJF

14/02/2011; Pág. 875). No mesmo sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO

557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. PROPORCIONALIDADE NOS REAJUSTES DOS

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. I. O agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto

no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade

recursal. II. Em se tratando de matéria exclusivamente de direito, pode a lide ser julgada antecipadamente,

inclusive nos termos do artigo 285 - A do Código de Processo Civil, não sendo necessária a dilação probatória. III.

O disposto nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº 8.212/91, não autorizam o critério de proporcionalidade

entre o aumento do teto do salário-de-contribuição e do reajuste do benefício em manutenção. lV. Os efeitos do

julgamento do recurso extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543 - B do Código de Processo

Civil, não se aplicam ao caso em comento, uma vez que o benefício titularizado pela parte autora não foi limitado

ao teto do salário-de-contribuição. V. Agravo da parte autora na forma do artigo 557, 1º, do CPC, improvido.

(TRF 3ª R.; AG-AC 0002932-65.2010.4.03.6183; SP; Décima Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. David Diniz; Julg.

08/02/2011; DEJF 17/02/2011; Pág. 1702)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INPC.

MAJORAÇÃO DOS TETOS DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EC N.º20/1998. EC N.º41/2003.
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INAPLICABILIDADE AO REAJUSTAMENTO AUTOMÁTICO DOS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

IRREDUTIBILIDADE DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS PRESERVADA. Inexiste vinculação dos

reajustes destinados à manutenção do valor real dos benefícios já concedidos (art. 41 - A da Lei n.º 8.213/91) aos

critérios e limites de cálculo dos salários-de-contribuição (arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91), os quais, estes

sim, devem ter, como parâmetro mínimo de correção, o percentual de reajuste geral aplicado aos benefícios em

manutenção justamente para garantir-lhes a irredutibilidade do valor nominal (art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91 e art.

201, 4º, da Constituição Federal). O reajustamento do teto dos benefícios por força das Portarias Ministeriais n.º

5.188/99 e 479/04, da MP n.º 1.053/1995, do art. 14 da EC n.º 20/1998 e do art. 5º da EC n.º 41/2003 não

autorizam ou implicam reajustamento automático dos benefícios em manutenção. Indemonstrada ilegalidade da

MP n.º 1.415/96, da MP n.º 1.572-1/97 (convertida na Lei n.º 9.711/98), do Decreto n.º 3.826/2001, do Decreto n.º

4.709/2003, do Decreto n.º 5.061/2004 e do Decreto n.º 5.433/2005 que lastrearam os reajustes gerais aplicados

pelo INSS às rendas mensais dos benefícios em manutenção nos períodos questionados, ou, tampouco, violação

quer ao art. 14 da EC n.º 20/1998, quer ao art. 5º da EC n.º 41/2003, quer ao art. 201, 4º, da Constituição Federal,

quer aos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, quer ao art. 41 - A da Lei n.º 8.213/91, não prospera a

inconformidade da apelante. Apelação a qual se nega provimento. (TRF 4ª R.; AC 2006.71.00.032426-2; RS;

Quinta Turma; Rel. Juiz Fed. Hermes Siedler da Conceição Júnior; Julg. 14/12/2010; DEJF 28/01/2011; Pág. 363)

Assim sendo, a improcedência do pedido é medida que se impõe.Desta forma, adotado o precedente deste juízo,

acima citado em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, extinguindo o feito com base no artigo 269,

I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à

perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o transito em julgado, arquivem-

se os autos.P.R.I.

 

0007330-63.2013.403.6114 - MARIA DE FATIMA DA COSTA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇATrata-se de ação ordinária proposta por MARIA DE FATIMA DA COSTA, qualificada nos autos,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de seu benefício,

acrescentando o valor das contribuições sobre os ganhos habituais na apuração da renda mensal inicial.Sustenta a

diferença entre 13º salário e gratificação natalina, alegando que o 13º deve ser considerado como ganho habitual

para apuração do salário de benefício e renda mensal inicial.Juntou documentos.Vieram conclusos.É o

relatório.Decido.Analisando os fundamentos expostos na petição inicial, entendo que a autora pretende, na

realidade, a inclusão do 13º salário no cálculo da renda mensal inicial.Observo que a autora apenas tenta

convencer este juízo que o 13º salário seria na verdade ganho habitual e não gratificação natalina. Todavia,

independente da denominação, trata-se de valores recebidos a este título, não havendo o que se falar em ganho

habitual.Assim, a matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total

improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-

A do CPC, motivo pelo qual dispenso as informações e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito.

A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0004826-55.2011.403.6114, registrada

sob nº 1262, no livro 08/2012, lavrada nos seguintes termos:Nos termos do art. 28, 7º, da Lei n. 8212/91, o décimo

tercei-ro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, na forma es-tabelecida em

regulamento.Contudo, tal integração era prevista, desde o advento das Leis n. 8212/91 e 8213/91, tão-somente

para o cálculo das contribuições incidentes sobre a remuneração, excluída sua utilização no cálculo do salário-de-

benefício. Muito embora esta exclusão só tenha sido declarada expressa-mente a partir da edição da Lei n.

8870/94, que deu nova redação aos artigos 28, 7º, da Lei n. 8212/91 e 29, 3º, da Lei n. 8213/91, a impossibilidade

de integração do décimo-terceiro no cálculo do salário-de-benefício já decorria do próprio sistema de Previdência

Social. Isto porque a desconsideração da gratificação natalina para tais fins era, e continua sendo, compensada

pelo expresso direito de percepção, pelo beneficiário de prestação previdenciária continuada, de abono anual, a

teor do disposto no art. 40 da Lei n. 8213/91, assim redigido:Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao

dependente da Previdência Social que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria,

pensão por morte ou auxílio-reclusão. Parágrafo único. O abano anual será calculado, no que couber, da mesma

forma que a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor da renda mensal do benefício do mês

de dezembro de cada ano. Desta forma, considerar o décimo-terceiro no cálculo do salário-de-benefício seria dar

dupla valoração a tal parcela salarial, eis que geraria, a um só tempo, o direito à percepção de abono anual e o

aumento da renda men-sal do benefício. Neste sentido, cito os seguintes precedentes

jurisprudenciais:PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL. INCLUSÃO DO 13º SALÁRIO NO CÁLCULO DA

RENDA INICIAL. ART-28, PAR-7 DA LEI-8212/91. O décimo terceiro salário não integra o salário-de-

contribuição para o cálculo do benefício. Não se mostra razoável o Segurado contri-buir anualmente com base no

13º salário e receber da Previdên-cia Social, além do abono de Natal em dezembro, mais 1/12 avos em cada mês o

que, por certo, viola o PAR-6 do ART-201 da CF-88. (TRF4, AC 96.04.65231-1, Quinta Turma, Relator Élcio Pi-

nheiro de Castro, DJ 01/07/1998).PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. RAZÕES DIS-

SOCIADAS DA SENTENÇA. NÃO CONHECIMENTO. ADICIONAL DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. NÃO
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INCLUSÃO NOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO CONSIDERADOS NO CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. Não se conhece da apelação, na parte em que a mesma está dissociada dos fundamentos e da

conclusão da sen-tença. O adicional de férias e o 13º salário não são acrescidos aos salários-de-contribuição

considerados no cálculo do salário-de-benefício. (TRF4, AC 2003.71.14.004722-5, Sexta Turma, Relator

Sebastião Ogê Muniz, D.E. 15/05/2007).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCLUSÃO, NOS

SA-LÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO, DOS VALORES REFERENTES A HO-RAS EXTRAS, QÜINQÜÊNIOS,

GRATIFICAÇÃO REMUNERADA, DÉ-CIMO TERCEIRO SALÁRIO E ABONO DE FÉRIAS. CORREÇÃO

DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO PRÓ RATA. LIMITAÇÃO DOS SALÁ-RIOS-DE-CONTRIBUlÇÃO

AO TETO. PRIMEIRO REAJUSTE INTE-GRAL. DIFERENÇAS DECORRENTES DA PORTARIA MPS N

1143/94. 1. A exclusão nos salários de contribuição do segurado das parcelas atinentes ao abono de férias e

décimo terceiro sa-lário decorre de determinação específica do art. 28, parágrafo 9, alínea d, da Lei n 8212/91.

Quanto ao valor do décimo ter-ceiro salário, somente integra o salário-de-contribuição para fins de tributação

desse valor. No que tange à inclusão nos salários de contribuição das parcelas relativas a horas extras, qüinqüê-

nios e gratificação, restou comprovado nos autos que foram consideradas ditas parcelas. 2. Apesar de ficar

determinada a correção dos salários-de-contribuição até a competência do iní-cio do beneficio, resta claro que esta

correção se dá mês a mês, não dia a dia. Portanto, no caso dos benefícios concedidos ao longo de determinada

competência, não há fundamento legal para a correção monetária dos salários-de-contribuição pró rata, já que esta

se dá, conforme o mandamento legal, a cada mês. 3. A limitação dos valores dos Salários-de-Contribuição ao teto

do mês da concessão do beneficio, deflui como conseqüência natu-ral do Sistema Previdenciário, não merecendo,

pois, acolhida a pretensão da arte autora, no ponto. 4. Quanto ao pedido de a-plicação do índice integral no

primeiro reajuste do beneficio, não assiste razão à parte autora, tendo em vista que a aplicação do primeiro

reajuste integral foi determinada pela Súmula 260 do TFR, que não tem aplicação no caso em apreço. 5. Não

tendo ocorrido, na concessão do beneficio, limitação do salário-de-benefício ao teto do salário-de-contribuição na

referida compe-tência, não há cogitar pagamento de diferenças decorrente da Portaria MPS N 1143/94. (TRF4,

AC 2003.71.00.061669-7, Tur-ma Suplementar, Relator Luciane Amaral Corrêa Münch, DJ 04/10/2006).Destes

dois últimos julgados, cito, por oportuno, os seguintes trechos de seus acórdãos:No que tange ao 13º salário, ainda

que a legislação que estava em vigor à época da concessão do benefício não previsse expres-samente sua

desconsideração, no cálculo do salário-de-benefício (a previ-são expressa só adveio com a redação dada, pela Lei

n.º 8.870/94, ao pa-rágrafo 3º do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91), ela decorria da lógica do sis-tema. É que, se o

titular de benefício previdenciário continuado tem direito à gratificação natalina, que é um rendimento adicional,

não se justifica a inclusão do 13º salário dentre os salários-de-contribuição considerados no cálculo de seu salário-

de-benefício; quanto ao valor do décimo terceiro salário, ainda que desde o advento da Lei 8212/91 figure a sua

integração no salário-de-contribuição e somente com a redação conferida pela Lei 8870/94 ao pará-grafo 7º do já

mencionado art. 28 se haja explicitado que assim o era (a in-tegração do décimo terceiro salário) exceto para o

cálculo do benéfico, es-sa conclusão defluia naturalmente, e desde sempre, do Sistema Previden-ciário, na medida

em que, havendo o pagamento, no próprio benefício, de uma gratificação natalina, afigurar-se-ia inadmissível

dupla valoração des-sa parcela caso também se fizesse a sua integração para o cálculo do valor da renda mensal do

benefício propriamente dito. O décimo terceiro salário, portanto, somente integra o salário-de-contribuição para

fins de tributação desse valor.Assim sendo, o pedido da parte autora não comporta acolhimen-to, eis que a

pretensão formulada não encontra amparo em nosso ordenamento jurídico.Ao fio do exposto, julgo improcedente

o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Condeno a

parte autora em honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 3º, do CPC, arbitro em R$ 500,00 (quinhentos

reais), sus-pendendo, contudo, sua execução em razão da gratuidade de justiça concedida.P. R. I.Desta forma,

adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a

parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua

qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o transito em julgado, arquivem-se os

autos.P.R.I.

 

0007331-48.2013.403.6114 - JAYR ALVES VIEIRA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JAYR ALVES VIEIRA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do réu INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL objetivando, em síntese, a atualização de seu benefício previdenciário no mês de setembro

de 1991 pelo índice de 147,06%, conforme o art. 58 do ADCT.Juntou documentos.Vieram conclusos.É o

relatório. Decido.A pretensão do autor não merece prosperar, tendo em vista que o INSS, acatando decisão do

Supremo Tribunal Federal, já atendeu administrativamente a revisão aqui pretendida, conforme Portarias que

editou.Neste sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO

CONCEDIDO ANTES DE OUTUBRO DE 1988. ÍNDICE DE 147,06%. CRITÉRIO DE REAJUSTAMENTO

JÁ ADOTADO. 1. O INSS, autorizou, administrativamente, a concessão retroativa do pagamento do reajuste de

147,06%, bem como ordenou os pagamentos das diferenças havidas, por meio das Portarias Ministeriais n. 302,

de 20.07.92 e n. 485, de 1º.10.92. 2. Tendo o autor recebido tal reajuste pela via administrativa e ajuizado a
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presente ação quatro anos após essas datas (29 de maio de 1996), falta-lhe, consequentemente, legítimo interesse

de agir, devendo o processo ser extinto, a teor do disposto no art. 267, VI, do CPC (precedentes: AC

2003.38.03.008354-3/MG, DJU de 12.04.2007).(AC 200401990237502, JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE

GONCALVES DE CARVALHO, TRF1 - 2ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:06/09/2012

PAGINA:920.)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PERCENTUAL DE

147,06%. PRETENSÃO RECONHECIDA ADMINISTRATIVAMENTE. PORTARIAS MPS 302 E 485,

AMBAS DE 1992. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SOBRESTADOS.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI 1.060/59, ARTS. 11 E 12. 1. Há carência de ação para o ajuizamento de

demanda que visa à aplicação de 147,06% de reajuste a benefício previdenciário, a partir de setembro/1991, bem

como de correção monetária, porquanto, além de implementado administrativamente, as parcelas em atraso foram

pagas de forma atualizada, de conformidade com as Portarias 302, de 20 de julho de 1992, e 485, de 1.º de

outubro de 1992, ambas do MPS (cf. STJ, RESP 198.743/RJ, 5ª. Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU, I,

13.3.2000; e TRF1, AC 95.01.18797-7/MG, 1ª. Turma Suplementar, Rel. Juiz Ricardo Machado Rabêlo, DJU, II,

21.1.2002). 2. Em face da sucumbência total da parte autora, impõe-se a sua condenação em honorários

advocatícios. Entretanto, esta fica sobrestada, em virtude de se tratar, o autor, de beneficiário da assistência

judiciária, nos exatos termos do disposto no art. 12, da Lei 1.060, de 1950. 3. Apelação do autor improvida.(AC

9501285006, JUIZ FEDERAL ANTONIO CLAUDIO MACEDO DA SILVA (CONV.), TRF1 - PRIMEIRA

TURMA SUPLEMENTAR (INATIVA), DJ DATA:31/07/2003 PAGINA:38.)Desta forma, o acolhimento de tal

pretensão estaria condicionada a demonstração por parte da autora que tal reajuste não foi aplicado em relação a

seu benefício, o que não o fez. Pelo contrário, o documento acostado às fls. 64 comprova que o índice foi

efetivamente aplicado.Trata-se, pois, de falta de interesse de agir dentro do elemento necessidade da prestação

jurisdicional, que constitui hipótese de extinção.Posto isto, INDEFIRO A INICIAL e JULGO EXTINTO o

processo sem resolução do mérito, com fulcro nos artigos 267, inciso I e VI e 284, parágrafo único, ambos do

Código de Processo Civil.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Deixo de condenar a parte autora em

honorários advocatícios, uma vez que não houve a citação do réu.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0007339-25.2013.403.6114 - JOAO SOARES DOS SANTOS(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA

AITH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAA parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao

direito à percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por

novo benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período

de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso.

Relatado, fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de

sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o

disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a

sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-

84.2013.403.6114, 0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e

lavradas nos seguintes termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão

controvertida nos autos eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade

de renuncia a um benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para

concessão de novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº

8213/91, o aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade

laborativa que lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo

excluída deste rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece

também que: 4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que

voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando

sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a
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título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007340-10.2013.403.6114 - NILTON VIAL GALVAO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇACuida-se de ação ordinária proposta pela Autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando a renúncia à aposentadoria concedida (=desaposentação), bem como a
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substituição por novo benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício,

continuou trabalhando e recolhendo as contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição

adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. É O

RELATÓRIO.DECIDO.A matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total

improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-

A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito.

A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 2003.61.14.000580-0, lavrada nos

seguintes termos:O julgamento prescinde da produção de provas, a teor do art. 330, I, do Código de Processo

Civil.Conforme corretamente afirmado pelo Réu em sua contestação, de fato, não há base legal para o pleito do

Autor.Com efeito, o fato de continuar o Autor a contribuir para o sistema previdenciário após aposentado decorre

unicamente do fato de continuar trabalhando, fulcrando-se na lei a obrigação, conforme disposto no 4º do art. 12

da Lei n.º 8.212/91, assim redigido:Art. 12. (...) 4º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em

relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade

Social. .Tais contribuições posteriores à aposentadoria, entretanto, não mais ostentam o parcial caráter de

composição de renda para futura aposentadoria do próprio contribuinte, passando a servir, unicamente, ao custeio

da seguridade social como um todo, conforme toda a sociedade encontra-se obrigada.Optando o Autor por

aposentar-se proporcionalmente ao tempo de serviço até então cumprido, não mais poderá obter o acréscimo do

coeficiente de cálculo aplicável sobre o salário-de-benefício, ou mesmo a aposentadoria integral, mostrando-se

encerrada a relação jurídica que o permitiria caso optasse por manter-se em atividade no aguardo de completar o

tempo necessário.Nisso, a incidência do disposto no 2º do art. 18 da Lei n.º 8.213/91:Art. 18. (...). 2º O aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade,

exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. .POSTO ISSO, e considerando o que

mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará o Autor com honorários advocatícios

arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, sujeitando-se

a execução ao disposto no art. 12 da Lei n.º 1.060/50.Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Sem condenação em honorários,

considerando que não houve citação.Após o transito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0007357-46.2013.403.6114 - EDINEUZA NERES DOS SANTOS(SP121863 - JOSE ALEXANDRE DE

MATTOS E SP150175 - NELSON IKUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EDINEUZA NERES DOS SANTOS, qualificada nos autos, aforou ação em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Diante da notícia de

existência de prevenção, foram acostados os documentos de fls. 29/30 dos autos nº 0002534-

27.2012.6126.Brevemente relatado, decido.Verifico que o feito deve ser extinto sem julgamento do mérito, razão

pela qual decido em forma concisa, nos termos do art. 459 do CPC que assim dispõe:Art. 459. O juiz proferirá a

sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formulado pelo autor. Nos casos de extinção do

processo sem julgamento do mérito, o juiz decidirá em forma concisa.Compulsando os autos, verifico a ocorrência

de coisa julgada (art. 301, 3º, do CPC), o que acarreta a extinção deste feito sem julgamento do mérito nos termos

do art. 267, inciso V, do CPC: Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:(...)V - quando o juiz

acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada;(...)Pretende a autora, por meio da ação, a

concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sob alegação de estar incapacitada para o labor. No

entanto, essa matéria, conforme demonstrado às folhas 29/30, já foi debatida nos autos do processo nº 0002534-

27.2012.6126, que teve seu regular trâmite perante a Justiça Federal de Santo André, com decisão de

improcedência proferida recentemente em 11/10/2013. Repete-se, aqui, ação idêntica, sem qualquer documento

apto a comprovar que houve evolução e agravamento das doenças já consideradas por ocasião do processo

anterior, por igual, não se verifica, qualquer nova doença.É, portanto, inegável, a ocorrência de coisa julgada, já

que a questão já foi julgada na ação promovida anteriormente.Posto isto, declaro extinto, sem resolução de mérito,

o processo (v. art. 267, inciso V, c.c. art. 301, 3º, todos do CPC).Deixo de condenar em honorários advocatícios,

uma vez que não houve a angularização da relação processual.Custas ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se.

 

0007423-26.2013.403.6114 - CLAUDINE LEONILDO DE SOUZA(SP045683 - MARCIO SILVA COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAA parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao

direito à percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por

novo benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período
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de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso.

Relatado, fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de

sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o

disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a

sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-

84.2013.403.6114, 0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e

lavradas nos seguintes termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão

controvertida nos autos eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade

de renuncia a um benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para

concessão de novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº

8213/91, o aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade

laborativa que lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo

excluída deste rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece

também que: 4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que

voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando

sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     660/1196



coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007465-75.2013.403.6114 - SERGIO SERRA(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAA parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao

direito à percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por

novo benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período

de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso.

Relatado, fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de

sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o

disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a

sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-

84.2013.403.6114, 0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e

lavradas nos seguintes termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão

controvertida nos autos eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade

de renuncia a um benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para

concessão de novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº

8213/91, o aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade

laborativa que lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo

excluída deste rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece

também que: 4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que

voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando

sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de
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efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007519-41.2013.403.6114 - JOSE GERALDO ROSA(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA EVANGELISTA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de
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total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de
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aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007521-11.2013.403.6114 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da
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leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007523-78.2013.403.6114 - ANTONIO CARVALHO DE ARAUJO(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente
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feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,
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visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007525-48.2013.403.6114 - FRANCISCO ALVES DE MORAIS(SP326320 - PLACIDA REGINA STANZANI

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da
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tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007547-09.2013.403.6114 - ERENILDES ALMEIDA FAVORETTO(SP170302 - PAULO SÉRGIO DE

TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes
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termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação
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de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007604-27.2013.403.6114 - AQUIRA MORIBE(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AQUIRA MORIBE, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando seja declarado seu direito de ter incorporados na renda

mensal inicial do benefício de que é titular os aumentos reais alcançados ao limite máximo do salário-de-

contribuição em junho de 1999 (2,28%) e em maio de 2004 (1,75%), revisando-se a renda mensal inicial do

benefício do autor, com o consequente pagamento das diferenças apuradas.Aduz, em apertada síntese, que as

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003 aumentaram o limite de cobertura previdenciária, sem conferir

idêntico tratamento ao valor dos benefícios em manutenção. Salienta que a demanda funda-se no abuso do poder

regulamentar pelo Poder Executivo, uma vez que a Portaria nº 5.188/99 e Decreto nº 5061/2004, a par de fixarem

os índices de reajustamento dos benefícios, inovaram indevidamente ao estabelecer o limite máximo do salário-

de-contribuição. Destaca que, malgrado o Executivo tenha observado os critérios de periodicidade anual e adoção

de índice econômico, afrontou a legislação de regência ao aplicar índice diverso do previsto. Afirma que houve

elevação da base de arrecadação de receitas sem repassar o mesmo aumento aos benefícios. Sustenta que a

aplicação da norma constitucional (art. 14, EC 20; art. 5º, EC 41) somente se verifica se ao limite de cobertura e

aos benefícios for aplicado o mesmo índice.Juntou procuração e documentos.Vieram os autos conclusos para

sentença.É o relatório.Decido.A matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso as informações e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo nº 0000030-84.2012.403.6114,

lavrada nos seguintes termos:A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito e com ele será

analisada.Quanto à prescrição quinquenal, deve ser acolhida, aplicando-se à espécie o teor da Súmula nº 85 do

STJ.A propósito, confira-se:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ. APLICAÇÃO.

PRECEDENTES. 1. Nas relações de trato sucessivo, como no caso da pretensão de revisão do benefício de

pensão por morte deferido pela Administração a um dos recorrentes, a prescrição que incide é aquela prevista na

Súmula nº 85/STJ. Inocorrência da chamada prescrição do fundo de direito, neste particular. (RESP 855.311/PR,

Rel. Ministra Maria THEREZA DE Assis MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 8/11/2010;

sem grifos no original.) 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (Superior Tribunal de Justiça STJ; AgRg-

Ag 1.223.074; Proc. 2009/0153881-9; BA; Sexta Turma; Rel. Min. Og Fernandes; Julg. 14/12/2010; DJE

01/02/2011)Com efeito, encontram-se fulminadas pela prescrição as parcelas vencidas no quinquênio anterior à

propositura da presente demanda.No mérito, o pedido é improcedente.Em suma, pretende a parte autora a

percepção de diferenças decorrentes de alegada disparidade entre os índices aplicados para reajuste do limite de

cobertura previdenciária (teto) e os aplicados para o reajuste de seu benefício; no percentual de 2,28% observado

no salário de contribuição de junho de 1999 e 1,74% observado no salário de contribuição de maio de 2004.No

tocante à aplicação dos reajustes conferidos ao teto-de-contribuição também aos benefícios, tenho que, nos termos

do art. 201, 4º, da Constituição Federal, cabe à lei definir critérios de reajustamento que preservem o valor real

dos benefícios, sendo que nada, seja na Magna Carta, seja em qualquer outra espécie normativa

infraconstitucional, garante aos beneficiários o direito de ver aplicado aos valores que recebem idêntico índice

percentual de reajuste eventualmente aplicado ao teto-de-contribuição.A redação do art. 14 da Emenda

Constitucional nº 20/98, tal qual se verifica no art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/03, impõe seja aplicado ao

teto o mesmo índice de reajuste dado aos benefícios, e não o contrário, segundo pretende a Autora.Confira-se:Art.

14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral da previdência social de que trata o art. 201 da
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Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social..Art. 5º O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser

reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados

aos benefícios do regime geral de previdência social..Nítida a intenção do constituinte derivado de, sem base

direta em indicadores econômicos, elevar o valor do teto-de-contribuição naquelas duas oportunidades, a permitir

melhor aproveitamento das quantias efetivamente recebidas pelos trabalhadores na composição de seu período

base de cálculo, conducente à definição do salário-de-benefício, propiciando, com isso, também o alargamento da

base de custeio.Em assim sendo, descabe o cálculo de quanto significou, em termos percentuais, o aumento do

valor do teto para, com isso, intentar seja aplicado o mesmo critério aos benefícios em manutenção.Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. PROPORCIONALIDADE NOS REAJUSTES DOS BENEFÍCIOS EM

MANUTENÇÃO. I. O agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do

Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II. Em se

tratando de matéria exclusivamente de direito, pode a lide ser julgada antecipadamente, inclusive nos termos do

artigo 285 - A do Código de Processo Civil, não sendo necessária a dilação probatória. III. O disposto nos artigos

20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº 8.212/91, não autorizam o critério de proporcionalidade entre o aumento do teto

do salário-de-contribuição e do reajuste do benefício em manutenção. lV. Os efeitos do julgamento do recurso

extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543 - B do Código de Processo Civil, não se aplicam ao

caso em comento, uma vez que o benefício titularizado pela parte autora não foi limitado ao teto do salário-de-

contribuição. V. Agravo da parte autora na forma do artigo 557, 1º, do CPC, improvido. (TRF 3ª R.; AG-AC

0002932-65.2010.4.03.6183; SP; Décima Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. David Diniz; Julg. 08/02/2011; DEJF

17/02/2011; Pág. 1702)Quanto à pretensão de se manter a equivalência percentual entre o teto atual e o percentual

que em relação ao mesmo representava a renda mensal inicial da parte autora, deve-se partir da premissa de que o

critério norteador do teto em cada mês não é, necessariamente, igual ao que determina o reajuste dos benefícios

em manutenção.Nos termos do art. 201, 2º e 3º, da Constituição Federal, cabe à lei dispor sobre a forma de

correção monetária dos salários-de-contribuição para se chegar ao salário-de-benefício, bem como seus

reajustamentos, não havendo, seja na magna carta, seja em lei ordinária, qualquer dispositivo que garanta ao Autor

o direito à correlação entre ambos, segundo pretende.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO

ESPECIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CRITÉRIOS LEGAIS - EQUIVALÊNCIA - SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO - VALOR REAL - LEI 8.213/91, ARTIGOS 145, 41, II E 31 - INPC E SUCEDÂNEOS LEGAIS.-

Inexiste previsão legal para que se estabeleça a pretendida equivalência entre salário-de-contribuição e salário-de-

benefício no cálculo da renda mensal do benefício previdenciário.- Não há, portanto, correlação permanente entre

os valores do salário-de-contribuição e o valor do benefício. Precedentes.- Os benefícios previdenciários

concedidos após a vigência da Lei 8.213/91 devem ser reajustados e corrigidos mediante a aplicação do INPC e

sucedâneos legais, a teor dos artigos 145, 41, II, e 31, do mencionado regramento, e legislação posterior.

Precedentes.- Recurso conhecido, mas desprovido. (REsp nº 152.808/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini,

v.u., publicado no DJ de 26 de março de 2001, p. 443)..PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INPC.

MAJORAÇÃO DOS TETOS DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EC N.º20/1998. EC N.º41/2003.

INAPLICABILIDADE AO REAJUSTAMENTO AUTOMÁTICO DOS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

IRREDUTIBILIDADE DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS PRESERVADA. Inexiste vinculação dos

reajustes destinados à manutenção do valor real dos benefícios já concedidos (art. 41 - A da Lei n.º 8.213/91) aos

critérios e limites de cálculo dos salários-de-contribuição (arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91), os quais, estes

sim, devem ter, como parâmetro mínimo de correção, o percentual de reajuste geral aplicado aos benefícios em

manutenção justamente para garantir-lhes a irredutibilidade do valor nominal (art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91 e art.

201, 4º, da Constituição Federal). O reajustamento do teto dos benefícios por força das Portarias Ministeriais n.º

5.188/99 e 479/04, da MP n.º 1.053/1995, do art. 14 da EC n.º 20/1998 e do art. 5º da EC n.º 41/2003 não

autorizam ou implicam reajustamento automático dos benefícios em manutenção. Indemonstrada ilegalidade da

MP n.º 1.415/96, da MP n.º 1.572-1/97 (convertida na Lei n.º 9.711/98), do Decreto n.º 3.826/2001, do Decreto n.º

4.709/2003, do Decreto n.º 5.061/2004 e do Decreto n.º 5.433/2005 que lastrearam os reajustes gerais aplicados

pelo INSS às rendas mensais dos benefícios em manutenção nos períodos questionados, ou, tampouco, violação

quer ao art. 14 da EC n.º 20/1998, quer ao art. 5º da EC n.º 41/2003, quer ao art. 201, 4º, da Constituição Federal,

quer aos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, quer ao art. 41 - A da Lei n.º 8.213/91, não prospera a

inconformidade da apelante. Apelação a qual se nega provimento. (TRF 4ª R.; AC 2006.71.00.032426-2; RS;

Quinta Turma; Rel. Juiz Fed. Hermes Siedler da Conceição Júnior; Julg. 14/12/2010; DEJF 28/01/2011; Pág.

363)Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Desta forma,

adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos.Condeno
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a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua

qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.P.R.I.

 

0007605-12.2013.403.6114 - JOSE BEZERRA DA SILVA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por JOSÉ BEZERRA DA SILVA, qualificado nos autos, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria por tempo

de contribuição, concedida em 05/01/1995, para a incidência dos reajustes aplicados aos salários-de-contribuição

em seu benefício, nos meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004.Juntou

documentos.Vieram conclusos.É o relatório. Decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e

já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo (Ação 0004827-40.2011.403.6114). Desta

forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a

citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. Assiste razão à autarquia quanto a

preliminar de prescrição quinquenal, uma vez que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de

concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é improcedente. Trata-

se de ação em que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei

8.212/91, visando reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí decorrentes, o

que, todavia, improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio

da Seguridade Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários

estão disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.Os preceitos

legais invocados pela parte autora, determinam que o teto do salário-de-contribuição será reajustado na mesma

época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários.Trata-

se de disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza a sua interpretação em sentido

inverso, ou seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o mesmo índice deva ser

incorporado à renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo sobre as

contribuições pretéritas, efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste regramento que vincule o

reajuste do valor do benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-

de-contribuição, não havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos

proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88),

visto que os reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei ordinária.O salário-de-contribuição

nunca se confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado contribuiu com 20 salários mínimos que

deverá aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte) salários mínimos.O equívoco da parte

autora está, pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre determinados salários, faria jus a benefício de

igual valor. Não é assim. A RMI é apurada de acordo com a legislação previdenciária, que não assegura a

equivalência vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em reiterados julgamentos, que os critérios

estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE nº 203.867-

9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8).Consoante explicitado em precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª

Região: O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei n 8.212/91, ao determinarem

que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e

facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os

mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas

assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz

respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o valor real dos

futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos

retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos

benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que

contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de

custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta Turma,

Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou constitucional para

o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-

contribuição.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO

PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES.

AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento dominante no

sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos dos benefícios previdenciários devem ser feitos de

acordo com os critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, não sendo mais
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aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2. Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação

do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários. 3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos

benefícios previdenciários concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da mencionada

lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer diferenças anteriores ao mês de junho de 1992.

Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (STJ Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 665167 Processo: 200500407254 UF: MG Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 28/11/2006 Documento: STJ000726886 DJ DATA: 18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES

LIMA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. HONORÁRIOS. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Mantenho os honorários

advocatícios conforme fixados na sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO

CIVEL Processo: 200570080008306 UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão:

11/04/2007 Documento: TRF400144254 D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida.

(TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil.Desta forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a

execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.

 

0007608-64.2013.403.6114 - DARCI DE SOUSA LIMA(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DARCI DE SOUSA LIMA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando seja declarado seu direito de ter incorporados na renda

mensal inicial do benefício de que é titular os aumentos reais alcançados ao limite máximo do salário-de-

contribuição em junho de 1999 (2,28%) e em maio de 2004 (1,75%), revisando-se a renda mensal inicial do

benefício do autor, com o consequente pagamento das diferenças apuradas. Aduz, em apertada síntese, que as

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003 aumentaram o limite de cobertura previdenciária, sem conferir

idêntico tratamento ao valor dos benefícios em manutenção. Salienta que a demanda funda-se no abuso do poder

regulamentar pelo Poder Executivo, uma vez que a Portaria nº 5.188/99 e Decreto nº 5061/2004, a par de fixarem

os índices de reajustamento dos benefícios, inovaram indevidamente ao estabelecer o limite máximo do salário-

de-contribuição. Destaca que, malgrado o Executivo tenha observado os critérios de periodicidade anual e adoção

de índice econômico, afrontou a legislação de regência ao aplicar índice diverso do previsto. Afirma que houve

elevação da base de arrecadação de receitas sem repassar o mesmo aumento aos benefícios. Sustenta que a

aplicação da norma constitucional (art. 14, EC 20; art. 5º, EC 41) somente se verifica se ao limite de cobertura e

aos benefícios for aplicado o mesmo índice. Juntou procuração e documentos. Vieram-me os autos conclusos para

sentença. É o relatório. Decido. A matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso as informações e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo nº 0000030-84.2012.403.6114,

lavrada nos seguintes termos:A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito e com ele será

analisada.Quanto à prescrição quinquenal, deve ser acolhida, aplicando-se à espécie o teor da Súmula nº 85 do

STJ.A propósito, confira-se:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ. APLICAÇÃO.
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PRECEDENTES. 1. Nas relações de trato sucessivo, como no caso da pretensão de revisão do benefício de

pensão por morte deferido pela Administração a um dos recorrentes, a prescrição que incide é aquela prevista na

Súmula nº 85/STJ. Inocorrência da chamada prescrição do fundo de direito, neste particular. (RESP 855.311/PR,

Rel. Ministra Maria THEREZA DE Assis MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 8/11/2010;

sem grifos no original.) 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (Superior Tribunal de Justiça STJ; AgRg-

Ag 1.223.074; Proc. 2009/0153881-9; BA; Sexta Turma; Rel. Min. Og Fernandes; Julg. 14/12/2010; DJE

01/02/2011) Com efeito, encontram-se fulminadas pela prescrição as parcelas vencidas no quinquênio anterior à

propositura da presente demanda.No mérito, o pedido é improcedente.Em suma, pretende a parte autora a

percepção de diferenças decorrentes de alegada disparidade entre os índices aplicados para reajuste do limite de

cobertura previdenciária (teto) e os aplicados para o reajuste de seu benefício; no percentual de 2,28% observado

no salário de contribuição de junho de 1999 e 1,74% observado no salário de contribuição de maio de 2004.No

tocante à aplicação dos reajustes conferidos ao teto-de-contribuição também aos benefícios, tenho que, nos termos

do art. 201, 4º, da Constituição Federal, cabe à lei definir critérios de reajustamento que preservem o valor real

dos benefícios, sendo que nada, seja na Magna Carta, seja em qualquer outra espécie normativa

infraconstitucional, garante aos beneficiários o direito de ver aplicado aos valores que recebem idêntico índice

percentual de reajuste eventualmente aplicado ao teto-de-contribuição.A redação do art. 14 da Emenda

Constitucional nº 20/98, tal qual se verifica no art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/03, impõe seja aplicado ao

teto o mesmo índice de reajuste dado aos benefícios, e não o contrário, segundo pretende a Autora.Confira-se:Art.

14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral da previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social..Art. 5º O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser

reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados

aos benefícios do regime geral de previdência social..Nítida a intenção do constituinte derivado de, sem base

direta em indicadores econômicos, elevar o valor do teto-de-contribuição naquelas duas oportunidades, a permitir

melhor aproveitamento das quantias efetivamente recebidas pelos trabalhadores na composição de seu período

base de cálculo, conducente à definição do salário-de-benefício, propiciando, com isso, também o alargamento da

base de custeio.Em assim sendo, descabe o cálculo de quanto significou, em termos percentuais, o aumento do

valor do teto para, com isso, intentar seja aplicado o mesmo critério aos benefícios em manutenção.Nesse

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. PROPORCIONALIDADE NOS REAJUSTES DOS BENEFÍCIOS EM

MANUTENÇÃO. I. O agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do

Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II. Em se

tratando de matéria exclusivamente de direito, pode a lide ser julgada antecipadamente, inclusive nos termos do

artigo 285 - A do Código de Processo Civil, não sendo necessária a dilação probatória. III. O disposto nos artigos

20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº 8.212/91, não autorizam o critério de proporcionalidade entre o aumento do teto

do salário-de-contribuição e do reajuste do benefício em manutenção. lV. Os efeitos do julgamento do recurso

extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543 - B do Código de Processo Civil, não se aplicam ao

caso em comento, uma vez que o benefício titularizado pela parte autora não foi limitado ao teto do salário-de-

contribuição. V. Agravo da parte autora na forma do artigo 557, 1º, do CPC, improvido. (TRF 3ª R.; AG-AC

0002932-65.2010.4.03.6183; SP; Décima Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. David Diniz; Julg. 08/02/2011; DEJF

17/02/2011; Pág. 1702)Quanto à pretensão de se manter a equivalência percentual entre o teto atual e o percentual

que em relação ao mesmo representava a renda mensal inicial da parte autora, deve-se partir da premissa de que o

critério norteador do teto em cada mês não é, necessariamente, igual ao que determina o reajuste dos benefícios

em manutenção. Nos termos do art. 201, 2º e 3º, da Constituição Federal, cabe à lei dispor sobre a forma de

correção monetária dos salários-de-contribuição para se chegar ao salário-de-benefício, bem como seus

reajustamentos, não havendo, seja na magna carta, seja em lei ordinária, qualquer dispositivo que garanta ao Autor

o direito à correlação entre ambos, segundo pretende.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO

ESPECIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CRITÉRIOS LEGAIS - EQUIVALÊNCIA - SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO - VALOR REAL - LEI 8.213/91, ARTIGOS 145, 41, II E 31 - INPC E SUCEDÂNEOS LEGAIS.-

Inexiste previsão legal para que se estabeleça a pretendida equivalência entre salário-de-contribuição e salário-de-

benefício no cálculo da renda mensal do benefício previdenciário.- Não há, portanto, correlação permanente entre

os valores do salário-de-contribuição e o valor do benefício. Precedentes.- Os benefícios previdenciários

concedidos após a vigência da Lei 8.213/91 devem ser reajustados e corrigidos mediante a aplicação do INPC e

sucedâneos legais, a teor dos artigos 145, 41, II, e 31, do mencionado regramento, e legislação posterior.

Precedentes.- Recurso conhecido, mas desprovido. (REsp nº 152.808/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini,

v.u., publicado no DJ de 26 de março de 2001, p. 443)..PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INPC.
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MAJORAÇÃO DOS TETOS DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EC N.º20/1998. EC N.º41/2003.

INAPLICABILIDADE AO REAJUSTAMENTO AUTOMÁTICO DOS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

IRREDUTIBILIDADE DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS PRESERVADA. Inexiste vinculação dos

reajustes destinados à manutenção do valor real dos benefícios já concedidos (art. 41 - A da Lei n.º 8.213/91) aos

critérios e limites de cálculo dos salários-de-contribuição (arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91), os quais, estes

sim, devem ter, como parâmetro mínimo de correção, o percentual de reajuste geral aplicado aos benefícios em

manutenção justamente para garantir-lhes a irredutibilidade do valor nominal (art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91 e art.

201, 4º, da Constituição Federal). O reajustamento do teto dos benefícios por força das Portarias Ministeriais n.º

5.188/99 e 479/04, da MP n.º 1.053/1995, do art. 14 da EC n.º 20/1998 e do art. 5º da EC n.º 41/2003 não

autorizam ou implicam reajustamento automático dos benefícios em manutenção. Indemonstrada ilegalidade da

MP n.º 1.415/96, da MP n.º 1.572-1/97 (convertida na Lei n.º 9.711/98), do Decreto n.º 3.826/2001, do Decreto n.º

4.709/2003, do Decreto n.º 5.061/2004 e do Decreto n.º 5.433/2005 que lastrearam os reajustes gerais aplicados

pelo INSS às rendas mensais dos benefícios em manutenção nos períodos questionados, ou, tampouco, violação

quer ao art. 14 da EC n.º 20/1998, quer ao art. 5º da EC n.º 41/2003, quer ao art. 201, 4º, da Constituição Federal,

quer aos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, quer ao art. 41 - A da Lei n.º 8.213/91, não prospera a

inconformidade da apelante. Apelação a qual se nega provimento. (TRF 4ª R.; AC 2006.71.00.032426-2; RS;

Quinta Turma; Rel. Juiz Fed. Hermes Siedler da Conceição Júnior; Julg. 14/12/2010; DEJF 28/01/2011; Pág.

363)Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Desta forma,

adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos.Condeno

a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua

qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.P.R.I.

 

0007609-49.2013.403.6114 - EDMUNDO JOAQUIM DE BARROS(SP312716A - MICHELE CRISTINA

FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EDMUNDO JOAQUIM DE BARROS, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando seja declarado seu direito de ter

incorporados na renda mensal inicial do benefício de que é titular os aumentos reais alcançados ao limite máximo

do salário-de-contribuição em junho de 1999 (2,28%) e em maio de 2004 (1,75%), revisando-se a renda mensal

inicial do benefício do autor, com o consequente pagamento das diferenças apuradas. Aduz, em apertada síntese,

que as Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003 aumentaram o limite de cobertura previdenciária, sem

conferir idêntico tratamento ao valor dos benefícios em manutenção. Salienta que a demanda funda-se no abuso

do poder regulamentar pelo Poder Executivo, uma vez que a Portaria nº 5.188/99 e Decreto nº 5061/2004, a par de

fixarem os índices de reajustamento dos benefícios, inovaram indevidamente ao estabelecer o limite máximo do

salário-de-contribuição. Destaca que, malgrado o Executivo tenha observado os critérios de periodicidade anual e

adoção de índice econômico, afrontou a legislação de regência ao aplicar índice diverso do previsto. Afirma que

houve elevação da base de arrecadação de receitas sem repassar o mesmo aumento aos benefícios. Sustenta que a

aplicação da norma constitucional (art. 14, EC 20; art. 5º, EC 41) somente se verifica se ao limite de cobertura e

aos benefícios for aplicado o mesmo índice. É o relatório. Fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação

é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma,

verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do

réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. As sentenças de improcedência em casos

idênticos foram proferidas nos Processos n. 0008043-09.2011.403.6114 e 0008049-50.2010.403.6114, e lavradas

nos seguintes termos:O direito veiculado nesta ação não está sujeito ao instituto da decadência. É fato que o prazo

de decadência do direito ou ação do segurado ou beneficiário previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, a

partir da redação dada pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas Leis n. 9.711/98 e 10.839/04 só é aplicável

para a revisão do ato de concessão do benefício e não para reajustamento do benefício. De outra banda, em se

tratando de benefício previdenciário de prestação continuada, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas

somente os créditos relativos às parcelas vencidas há mais de cinco (5) anos da data do ajuizamento da demanda,

consoante iterativa jurisprudência dos Tribunais.Assim, deve ser acolhida a preliminar de prescrição de eventuais

parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da presente demanda, em conformidade com o art. 103

da Lei n. 8.213/91.A preliminar de falta de interesse de agir se confunde com o mérito e com ele será analisada.

No mérito, em suma, pretende a parte autora a percepção de diferenças decorrentes de alegada disparidade entre

os índices aplicados para reajuste do limite de cobertura previdenciária (teto) e os aplicados para o reajuste de seu

benefício; no percentual de 2,28% observado no salário de contribuição de junho de 1999 e 1,74% observado no

salário de contribuição de maio de 2004. Todavia, a pretensão não merece acolhida, porquanto, há muito se

encontra rechaçada a tese de proporcionalidade ou paridade entre os reajustes aplicáveis ao teto do salário de

contribuição e do benefício em manutenção. Como se sabe, é aplicável, no reajustamento dos benefícios

previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais

cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subsequente, razão pela qual não merece
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ser acolhido o pleito da parte autora. Desse modo, consoante elaboração jurisprudencial hegemônica, inexiste

direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto

passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do

valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por

conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto,

reajuste dos benefícios previdenciários. Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de

reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. (TRF 3ª R.;

AGLeg-AC 0004230-06.2009.4.03.6126; SP; Sétima Turma; Relª Desª Fed. Eva Regina; Julg. 07/02/2011; DEJF

14/02/2011; Pág. 875). No mesmo sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO

557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. PROPORCIONALIDADE NOS REAJUSTES DOS

BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. I. O agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto

no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade

recursal. II. Em se tratando de matéria exclusivamente de direito, pode a lide ser julgada antecipadamente,

inclusive nos termos do artigo 285 - A do Código de Processo Civil, não sendo necessária a dilação probatória. III.

O disposto nos artigos 20, 1º, e 28, 5º, ambos da Lei nº 8.212/91, não autorizam o critério de proporcionalidade

entre o aumento do teto do salário-de-contribuição e do reajuste do benefício em manutenção. lV. Os efeitos do

julgamento do recurso extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543 - B do Código de Processo

Civil, não se aplicam ao caso em comento, uma vez que o benefício titularizado pela parte autora não foi limitado

ao teto do salário-de-contribuição. V. Agravo da parte autora na forma do artigo 557, 1º, do CPC, improvido.

(TRF 3ª R.; AG-AC 0002932-65.2010.4.03.6183; SP; Décima Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. David Diniz; Julg.

08/02/2011; DEJF 17/02/2011; Pág. 1702)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INPC.

MAJORAÇÃO DOS TETOS DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EC N.º20/1998. EC N.º41/2003.

INAPLICABILIDADE AO REAJUSTAMENTO AUTOMÁTICO DOS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

IRREDUTIBILIDADE DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS PRESERVADA. Inexiste vinculação dos

reajustes destinados à manutenção do valor real dos benefícios já concedidos (art. 41 - A da Lei n.º 8.213/91) aos

critérios e limites de cálculo dos salários-de-contribuição (arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91), os quais, estes

sim, devem ter, como parâmetro mínimo de correção, o percentual de reajuste geral aplicado aos benefícios em

manutenção justamente para garantir-lhes a irredutibilidade do valor nominal (art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91 e art.

201, 4º, da Constituição Federal). O reajustamento do teto dos benefícios por força das Portarias Ministeriais n.º

5.188/99 e 479/04, da MP n.º 1.053/1995, do art. 14 da EC n.º 20/1998 e do art. 5º da EC n.º 41/2003 não

autorizam ou implicam reajustamento automático dos benefícios em manutenção. Indemonstrada ilegalidade da

MP n.º 1.415/96, da MP n.º 1.572-1/97 (convertida na Lei n.º 9.711/98), do Decreto n.º 3.826/2001, do Decreto n.º

4.709/2003, do Decreto n.º 5.061/2004 e do Decreto n.º 5.433/2005 que lastrearam os reajustes gerais aplicados

pelo INSS às rendas mensais dos benefícios em manutenção nos períodos questionados, ou, tampouco, violação

quer ao art. 14 da EC n.º 20/1998, quer ao art. 5º da EC n.º 41/2003, quer ao art. 201, 4º, da Constituição Federal,

quer aos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, quer ao art. 41 - A da Lei n.º 8.213/91, não prospera a

inconformidade da apelante. Apelação a qual se nega provimento. (TRF 4ª R.; AC 2006.71.00.032426-2; RS;

Quinta Turma; Rel. Juiz Fed. Hermes Siedler da Conceição Júnior; Julg. 14/12/2010; DEJF 28/01/2011; Pág. 363)

Assim sendo, a improcedência do pedido é medida que se impõe.Desta forma, adotado o precedente deste juízo,

acima citado em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, extinguindo o feito com base no artigo 269,

I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à

perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o transito em julgado, arquivem-

se os autos.P.R.I.

 

0007610-34.2013.403.6114 - HILDA MARIA PEREIRA DIAS KOMETANI(SP312716A - MICHELE

CRISTINA FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por HILDA MARIA PEREIRA DIAS KOMETANI, qualificado nos autos,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria,

nos termos do artigo 20, 1º e 28, 5º, ambos da Lei 8.212/91, aplicando o reajuste de 10,96%, 0,91% e 27,23%

referente a dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2001, respectivamente.Juntou documentos.Vieram

conclusos.É o relatório.Decido.A matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso as informações e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0000138-16.2012.403.6114,

lavrada nos seguintes termos:Por primeiro, analiso a preliminar de decadência. É fato que o prazo de decadência

do direito ou ação do segurado ou beneficiário previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, a partir da redação

dada pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas Leis n. 9.711/98 e 10.839/04 só é aplicável para a revisão do
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ato de concessão e não para reajustamento do benefício, como no caso dos autos.Quanto a preliminar de

prescrição, assiste razão à autarquia, uma vez que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de

concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é improcedente. Trata-

se de ação em que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei

8.212/91, visando reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí decorrentes, o

que, todavia, improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio

da Seguridade Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários

estão disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.Os preceitos

legais invocados pela parte autora determinam que o teto do salário-de-contribuição será reajustado na mesma

época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários.Trata-

se de disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza a sua interpretação em sentido

inverso, ou seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o mesmo índice deva ser

incorporado à renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo sobre as

contribuições pretéritas, efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste regramento que vincule o

reajuste do valor do benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-

de-contribuição, não havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos

proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88),

visto que os reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei ordinária.O salário-de-contribuição

nunca se confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado contribuiu com 20 salários mínimos que

deverá aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte) salários mínimos.O equívoco da parte

autora está, pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre determinados salários, faria jus a benefício de

igual valor. Não é assim. A RMI é apurada de acordo com a legislação previdenciária, que não assegura a

equivalência vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em reiterados julgamentos, que os critérios

estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE nº 203.867-

9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8).Consoante explicitado em precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª

Região: O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei n 8.212/91, ao determinarem

que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e

facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os

mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas

assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz

respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o valor real dos

futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos

retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos

benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que

contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de

custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta Turma,

Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou constitucional para

o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-

contribuição.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO

PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES.

AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento dominante no

sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos dos benefícios previdenciários devem ser feitos de

acordo com os critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, não sendo mais

aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2. Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação

do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários. 3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos

benefícios previdenciários concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da mencionada

lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer diferenças anteriores ao mês de junho de 1992.

Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (STJ Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 665167 Processo: 200500407254 UF: MG Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 28/11/2006 Documento: STJ000726886 DJ DATA: 18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES

LIMA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. HONORÁRIOS. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº
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8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Mantenho os honorários

advocatícios conforme fixados na sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO

CIVEL Processo: 200570080008306 UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão:

11/04/2007 Documento: TRF400144254 D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida.

(TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios,

estes fixados em 10% do valor da causa, sobrestando a execução de tais verbas enquanto ostentar a condição de

beneficiária da Justiça Gratuita.Desta forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a

execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o

transito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0007614-71.2013.403.6114 - HELENA MARIA DE OLIVEIRA(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ordinária proposta pela Autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando a renúncia à aposentadoria concedida (=desaposentação), bem como a substituição por novo benefício

com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício, continuou trabalhando e recolhendo as

contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção

de benefício de aposentadoria mais vantajoso. É O RELATÓRIO.DECIDO.A matéria da presente ação é

unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma,

verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do

réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi

proferida no Processo n. 2003.61.14.000580-0, lavrada nos seguintes termos:O julgamento prescinde da produção

de provas, a teor do art. 330, I, do Código de Processo Civil.Conforme corretamente afirmado pelo Réu em sua

contestação, de fato, não há base legal para o pleito do Autor.Com efeito, o fato de continuar o Autor a contribuir

para o sistema previdenciário após aposentado decorre unicamente do fato de continuar trabalhando, fulcrando-se

na lei a obrigação, conforme disposto no 4º do art. 12 da Lei n.º 8.212/91, assim redigido:Art. 12. (...) 4º O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. .Tais contribuições posteriores à

aposentadoria, entretanto, não mais ostentam o parcial caráter de composição de renda para futura aposentadoria

do próprio contribuinte, passando a servir, unicamente, ao custeio da seguridade social como um todo, conforme

toda a sociedade encontra-se obrigada.Optando o Autor por aposentar-se proporcionalmente ao tempo de serviço

até então cumprido, não mais poderá obter o acréscimo do coeficiente de cálculo aplicável sobre o salário-de-

benefício, ou mesmo a aposentadoria integral, mostrando-se encerrada a relação jurídica que o permitiria caso

optasse por manter-se em atividade no aguardo de completar o tempo necessário.Nisso, a incidência do disposto

no 2º do art. 18 da Lei n.º 8.213/91:Art. 18. (...). 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. .POSTO ISSO, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido.Arcará o Autor com honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos

reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da

Lei n.º 1.060/50.Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Sem condenação em honorários, considerando que não houve

citação.Após o transito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.
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0007619-93.2013.403.6114 - ORLANDO BENEDITO ANTUNES(SP047342 - MARIA APARECIDA

VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a
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tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007653-68.2013.403.6114 - MARCOS ANTONIO BACCARIN(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,
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que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por MARIANO PEREIRA DA SILVA, qualificado nos autos, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria, nos termos

do artigo 20, 1º e 28, 5º, ambos da Lei 8.212/91, aplicando o reajuste de 10,96%, 0,91% e 27,23% referente a

dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2001, respectivamente.Juntou documentos.Vieram conclusos.É o

relatório.Decido.A matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total

improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-

A do CPC, motivo pelo qual dispenso as informações e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito.

A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0000138-16.2012.403.6114, lavrada

nos seguintes termos:Por primeiro, analiso a preliminar de decadência. É fato que o prazo de decadência do direito

ou ação do segurado ou beneficiário previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, a partir da redação dada pela

Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas Leis n. 9.711/98 e 10.839/04 só é aplicável para a revisão do ato de

concessão e não para reajustamento do benefício, como no caso dos autos.Quanto a preliminar de prescrição,

assiste razão à autarquia, uma vez que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de concessão da

aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é improcedente. Trata-se de ação em

que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, visando

reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí decorrentes, o que, todavia,

improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade

Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários estão

disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.Os preceitos legais

invocados pela parte autora determinam que o teto do salário-de-contribuição será reajustado na mesma época e

pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários.Trata-se de

disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza a sua interpretação em sentido inverso, ou

seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o mesmo índice deva ser incorporado à renda

mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo sobre as contribuições pretéritas,

efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste regramento que vincule o reajuste do valor do

benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-de-contribuição, não

havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194,

parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88), visto que os

reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei ordinária.O salário-de-contribuição nunca se

confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado contribuiu com 20 salários mínimos que deverá

aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte) salários mínimos.O equívoco da parte autora está,

pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre determinados salários, faria jus a benefício de igual valor. Não

é assim. A RMI é apurada de acordo com a legislação previdenciária, que não assegura a equivalência

vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em reiterados julgamentos, que os critérios estabelecidos na Lei

nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº

376.846-8).Consoante explicitado em precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: O 1º do art. 20, o

parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei n 8.212/91, ao determinarem que os valores dos salários-

de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e facultativo, bem como o próprio teto

do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos

benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios

futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo de aumento

do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um

aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos retromencionados extrai-se que não há qualquer

equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos benefícios, inclusive porque o aumento da

contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que contribuirão em maior extensão e, por isso, terão

direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade

atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, D.E.

06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou constitucional para o pedido de reajuste das prestações

previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição.Nesse sentido, confira-

se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE

BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE

PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI

8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART.

144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção

do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento dominante no sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os

reajustamentos dos benefícios previdenciários devem ser feitos de acordo com os critérios estabelecidos no art. 41,

II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, não sendo mais aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2.

Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação do salário-de-contribuição e o valor dos
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benefícios previdenciários. 3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos benefícios previdenciários concedidos

entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da mencionada lei, aplicando-se o índice INPC, sendo

indevidas quaisquer diferenças anteriores ao mês de junho de 1992. Precedentes. 4. Agravo regimental improvido.

(STJ Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 665167 Processo:

200500407254 UF: MG Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 28/11/2006 Documento:

STJ000726886 DJ DATA: 18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES LIMA)PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004.

HONORÁRIOS. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições

constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo

Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária

correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real

dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento

são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (dezembro/98), 0,91%

(dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Mantenho os honorários advocatícios conforme fixados na

sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200570080008306

UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão: 11/04/2007 Documento: TRF400144254

D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004.

IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições

constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo

Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária

correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real

dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento

são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em

dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida. (TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta

Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora

ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da causa,

sobrestando a execução de tais verbas enquanto ostentar a condição de beneficiária da Justiça Gratuita.Desta

forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à

perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o transito em julgado, arquivem-

se os autos.P.R.I.

 

0007656-23.2013.403.6114 - MARLUCE TEREZA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por MARLUCE TEREZA DA SILVA, qualificado nos autos, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria, nos termos

do artigo 20, 1º e 28, 5º, ambos da Lei 8.212/91, aplicando o reajuste de 10,96%, 0,91% e 27,23% referente a

dezembro/1998, dezembro/2003 e janeiro/2001, respectivamente.Juntou documentos.Vieram conclusos.É o

relatório.Decido.A matéria da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total

improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-

A do CPC, motivo pelo qual dispenso as informações e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito.

A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no Processo n. 0000138-16.2012.403.6114, lavrada

nos seguintes termos:Por primeiro, analiso a preliminar de decadência. É fato que o prazo de decadência do direito

ou ação do segurado ou beneficiário previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, a partir da redação dada pela

Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas Leis n. 9.711/98 e 10.839/04 só é aplicável para a revisão do ato de

concessão e não para reajustamento do benefício, como no caso dos autos.Quanto a preliminar de prescrição,

assiste razão à autarquia, uma vez que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de concessão da

aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é improcedente. Trata-se de ação em

que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, visando

reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí decorrentes, o que, todavia,

improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade

Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários estão

disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.Os preceitos legais

invocados pela parte autora determinam que o teto do salário-de-contribuição será reajustado na mesma época e
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pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários.Trata-se de

disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza a sua interpretação em sentido inverso, ou

seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o mesmo índice deva ser incorporado à renda

mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo sobre as contribuições pretéritas,

efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste regramento que vincule o reajuste do valor do

benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-de-contribuição, não

havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194,

parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88), visto que os

reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei ordinária.O salário-de-contribuição nunca se

confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado contribuiu com 20 salários mínimos que deverá

aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte) salários mínimos.O equívoco da parte autora está,

pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre determinados salários, faria jus a benefício de igual valor. Não

é assim. A RMI é apurada de acordo com a legislação previdenciária, que não assegura a equivalência

vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em reiterados julgamentos, que os critérios estabelecidos na Lei

nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº

376.846-8).Consoante explicitado em precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: O 1º do art. 20, o

parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei n 8.212/91, ao determinarem que os valores dos salários-

de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e facultativo, bem como o próprio teto

do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos

benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios

futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo de aumento

do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um

aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos retromencionados extrai-se que não há qualquer

equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos benefícios, inclusive porque o aumento da

contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que contribuirão em maior extensão e, por isso, terão

direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade

atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, D.E.

06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou constitucional para o pedido de reajuste das prestações

previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição.Nesse sentido, confira-

se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE

BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE

PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI

8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART.

144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção

do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento dominante no sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os

reajustamentos dos benefícios previdenciários devem ser feitos de acordo com os critérios estabelecidos no art. 41,

II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, não sendo mais aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2.

Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação do salário-de-contribuição e o valor dos

benefícios previdenciários. 3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos benefícios previdenciários concedidos

entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da mencionada lei, aplicando-se o índice INPC, sendo

indevidas quaisquer diferenças anteriores ao mês de junho de 1992. Precedentes. 4. Agravo regimental improvido.

(STJ Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 665167 Processo:

200500407254 UF: MG Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 28/11/2006 Documento:

STJ000726886 DJ DATA: 18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES LIMA)PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004.

HONORÁRIOS. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições

constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo

Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária

correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real

dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento

são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (dezembro/98), 0,91%

(dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Mantenho os honorários advocatícios conforme fixados na

sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200570080008306

UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão: 11/04/2007 Documento: TRF400144254

D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004.
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IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições

constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo

Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária

correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real

dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento

são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em

dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida. (TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta

Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora

ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da causa,

sobrestando a execução de tais verbas enquanto ostentar a condição de beneficiária da Justiça Gratuita.Desta

forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à

perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o transito em julgado, arquivem-

se os autos.P.R.I.

 

0007689-13.2013.403.6114 - SADI VICENTE FERREIRA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP327462B -

SANDRA MARIA FONTES SALGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, requerendo a revisão de sua aposentadoria

por tempo de contribuição, incluindo o tempo de serviço posterior à concessão do benefício, com o

reconhecimento do tempo especial.Informa que após a concessão do benefício continuou trabalhando e

recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser utilizado para

a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado, fundamento e decido.Inicialmente, cumpre

destacar que embora tenha o autor pleiteado a revisão de sua aposentadoria, trata-se na realidade de pedido de

desaposentação e substituição por novo benefício com RMI mais vantajosa.Destarte, a matéria objeto da presente

ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma,

verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do

réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi

proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114, 0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114,

0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do

CPC, por ser a questão controvertida nos autos eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos

autos é a possibilidade de renuncia a um benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições

posteriores à aposentadoria para concessão de novo benefício, o que, obviamente, trata-se da

desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que

permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-

família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12,

4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que: 4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado

obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio

da Seguridade Social.Forçoso concluir que as contribuições dos aposentados após a concessão do benefício

destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a

revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão,

todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais

vantajosa no Regime Geral da Previdência. Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o

entendimento de que a aposentadoria é direito patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título

ilustrativo, cito como precedentes o Recurso Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-

09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia

Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim, que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente

vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da

situação fática do trabalhador ao status quo ante, de modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da

previdência de todos os valores que o segurado recebeu a título de aposentadoria, devidamente atualizados

monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem causa daquele.A jurisprudência do Tribunal

Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO.

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO.

INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de efeito suspensivo ao recurso de

apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil possibilita a imediata execução

da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da leitura do inciso VII, do artigo

520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida somente no efeito devolutivo,

quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da tutela, não obstaculizando a
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execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação

decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já

que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados

pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à

ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda,

art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda que admitida a viabilidade da

desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu

enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela antecipada concedida na r.

sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada revogada. APELREE -

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL

VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA: 1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO.

RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO

A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA. ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO

POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA

ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte autora, deve ser recebido como agravo previsto no

art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II

- É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de

aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-

se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a

data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser aproveitadas no cálculo do novo benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de forma imediata dos proventos de aposentadoria

já percebidos, posto que tal providência é necessária para se igualar à situação do segurado que decidiu continuar

a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na

hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91, dado que não está se tratando de pagamento de

benefício além do devido, mesmo porque o benefício de aposentadoria por tempo de serviço anterior foi

concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao status quo, no sentido de colocar o ora autor na

mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria, visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando

importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a restituição dos valores pagos ao autor, uma

vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação de decisão judicial, somente alterada

posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI - As hipóteses previstas no art. 115, da

Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a situação verifica no caso em análise, de

pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos interpostos pela parte autora e pelo INSS na

forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos. (APELREE - APELAÇÃO/REEXAME

NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO

DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818) Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em

que foi formulado.Quanto à decisão proferida em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve

o reconhecimento da repercussão geral da questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo

Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269,

inc. I, do Código de Processo Civil.Desta forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao

pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de

beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007749-83.2013.403.6114 - ROBERTO MIGUEL(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA EVANGELISTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos
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eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -
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As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007756-75.2013.403.6114 - INACIO JOSE MARQUES(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

INACIO JOSE MARQUES, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da aposentadoria com a aplicação do fator

previdenciário somente sobre o período de atividade comum e isentando sua aplicação sobre os períodos de

atividades especiais. Aduz, em apertada síntese, que a inobservância da imunidade contra a incidência do fator

previdenciário sobre a parcela da média contributiva correspondente ao período trabalhado em atividades

especiais, quando ocorrida na concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, acarreta prejuízo para os

segurados do Regime Geral de Previdência Social. Sustenta a possibilidade de extensão da imunidade em relação

à incidência do fator previdenciário aos segurados que tiveram concedida aposentadoria por tempo de

contribuição, na qual fora contabilizado período trabalhado em condições especiais. Requer, ao final, a

procedência do pedido. Juntou documentos. É o relatório. Fundamento e decido. A matéria objeto da presente

ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma,

verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do

réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi

proferida no Processos n. 0006175-30.2010.403.6114 e lavradas nos seguintes termos:O feito comporta

julgamento na forma do art. 330, I, do CPC, porquanto a questão debatida é unicamente de direito.II O pedido não

merece acolhida. É de sabença comum que a EC nº 20/98, ao alterar a redação do 7º do art. 201 da CF/88, remeteu

à legislação ordinária a disciplina concernente à concessão das aposentadorias pelo Regime Geral de Previdência.

No ponto, cumpre asseverar que o 1º do art. 201 da CF/88 ressalvou o estabelecimento de requisitos e critérios

diferenciados para os segurados que laborarem em condições especiais, prejudiciais à saúde. Com a edição da Lei

nº 9.876, de 26/11/99, que regulamentou a EC nº 20, de 15/12/98, os salários-de-benefício deverão ser calculados

com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% (oitenta por

cento) de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário, nos casos de aposentadorias por

idade e por tempo de contribuição (inciso I, do art. 29, da Lei nº 8.213/91) e sem a constante multiplicação, nos

casos das aposentadorias por invalidez e especial, bem como dos auxílios-doença e acidente (inciso II, do art. 29,

da Lei nº 8.213/91). Sem embargo, a Lei nº 9.711, de 20-11-1998, e o Regulamento Geral da Previdência Social

aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06-05-1999, resguardam o direito adquirido de os segurados terem convertido

o tempo de serviço especial em comum, até 28-05-1998, observada, para fins de enquadramento, a legislação

vigente à época da prestação do serviço. Até 28-04-1995 é admissível o reconhecimento da especialidade por

categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para ruído);

a partir de 29-04-1995 não mais é possível o enquadramento por categoria profissional, devendo existir

comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05-03-1997 e, a partir de então e até

28-05-1998, por meio de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica. Como se vê, não

há que se falar em violação ao princípio da isonomia em decorrência da incidência do fator previdenciário em

aposentadorias por tempo de contribuição nas quais tenham sido considerados períodos laborados em condições

especiais. Isso porque, o legislador já estabeleceu critérios diferenciados aptos a beneficiarem os segurados que

laboram em condições especiais, ao prever a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições

especiais para tempo de contribuição comum, com a incidência do devido acréscimo (fator de conversão). Desse

modo, ao optar pela conversão do tempo especial em tempo comum o segurado é automaticamente beneficiado

com o acréscimo de tempo comum, não se afigurando justo e equânime que pretenda também a não incidência do

fator previdenciário, porquanto, para todos os efeitos legais, ao segurado será concedida aposentadoria por tempo

de contribuição e não aposentadoria especial. Dessa forma, não há que se falar no afastamento, ainda que parcial,

da incidência do fator previdenciário na hipótese vertente. A propósito, confira-se: PREVIDENCIÁRIO.
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APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 20,

DE 1998. IDADE MÍNIMA. PEDÁGIO. LEI DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL.

CONVERSÃO. LEI N. 9.711/98. DECRETO N. 3.048/99. CUMPRIMENTO IMEDIATO DO ACÓRDÃO. 1. A

Lei n. 9.711, de 20-11-1998, e o Regulamento Geral da Previdência Social aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06-

05-1999, resguardam o direito adquirido de os segurados terem convertido o tempo de serviço especial em

comum, até 28-05-1998, observada, para fins de enquadramento, a legislação vigente à época da prestação do

serviço. 2. Até 28-04-1995 é admissível o reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por

sujeição a agentes nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para ruído); a partir de 29-04-1995 não

mais é possível o enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes

nocivos por qualquer meio de prova até 05-03-1997 e, a partir de então e até 28-05-1998, por meio de formulário

embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica. 3. É devida a aposentadoria por tempo de

contribuição/serviço se comprovada a carência e o tempo de serviço exigidos pela legislação previdenciária. 4. A

aposentadoria por tempo de serviço foi extinta com o advento da Emenda Constitucional n. 20, em vigor desde

16-12-1998, que instituiu novas regras para a obtenção da agora chamada aposentadoria por tempo de

contribuição. 5. Para quem já se encontrava filiado ao sistema previdenciário na época da promulgação da

emenda, é necessário para computar o tempo posterior a 16-12-1998, para efeito de aposentadoria proporcional, o

implemento da idade mínima de 48 ou 53 anos, e do pedágio, os quais não se aplicam, todavia, quando o segurado

tem direito à outorga da aposentadoria por tempo de contribuição integral. 6. A Lei n. 9.876, publicada em 29-11-

1999, alterou a metodologia de apuração do salário-de-benefício, instituindo o fator previdenciário para cálculo

deste. Referida norma, no entanto, garantiu aos segurados, em seu art. 6º, o direito à concessão do benefício

segundo as regras até então vigentes, desde que implementados os requisitos legais. 7. Não implementado tempo

de serviço suficiente à concessão do benefício até a data da Emenda Constitucional n. 20, de 1998, e até a data da

Lei do Fator Previdenciário, não é devido o benefício com base no direito adquirido. 8. Comprovado o exercício

de atividades em condições especiais nos períodos requeridos, devidamente convertidos pelo fator 1,40, tem o

autor direito à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral, cujo cálculo do salário-de-benefício

sofrerá a incidência do fator previdenciário, a contar da data do protocolo administrativo (02-05-2008), nos termos

do art. 54 c/c art. 49, II, da Lei n. 8.213/91. 9. Determinado o cumprimento imediato do acórdão no tocante à

implantação do benefício, a ser efetivada em 45 dias, nos termos do art. 461 do CPC. (TRF 4ª Região, AC

00000933820104049999, Rel. Des. Fed. CELSO KIPPER, SEXTA TURMA, 04/03/2010) Assim sendo, a

improcedência do pedido é medida que se impõe.III Ao fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido vertido na inicial. Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e

honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), observado o teor do disposto no art. 12 da

Lei nº 1060/50. P.R.I. Desta forma, adotados os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos. Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a

execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.

 

0007796-57.2013.403.6114 - JOAO BATISTA ALVES DA SILVA(SP083267 - MARIA DAS DORES

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus
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cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta
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forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007807-86.2013.403.6114 - FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA, qualificado nos autos, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria por tempo

de contribuição, concedida em 03/07/1996, para a incidência dos reajustes aplicados aos salários-de-contribuição

em seu benefício, nos meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004.Juntou

documentos.Vieram conclusos.É o relatório. Decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e

já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo (Ação 0004827-40.2011.403.6114). Desta

forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a

citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. Assiste razão à autarquia quanto a

preliminar de prescrição quinquenal, uma vez que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de

concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é improcedente. Trata-

se de ação em que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei

8.212/91, visando reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí decorrentes, o

que, todavia, improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio

da Seguridade Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários

estão disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.Os preceitos

legais invocados pela parte autora, determinam que o teto do salário-de-contribuição será reajustado na mesma

época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários.Trata-

se de disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza a sua interpretação em sentido

inverso, ou seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o mesmo índice deva ser

incorporado à renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo sobre as

contribuições pretéritas, efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste regramento que vincule o

reajuste do valor do benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-

de-contribuição, não havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos

proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88),

visto que os reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei ordinária.O salário-de-contribuição

nunca se confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado contribuiu com 20 salários mínimos que

deverá aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte) salários mínimos.O equívoco da parte

autora está, pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre determinados salários, faria jus a benefício de

igual valor. Não é assim. A RMI é apurada de acordo com a legislação previdenciária, que não assegura a

equivalência vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em reiterados julgamentos, que os critérios

estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE nº 203.867-

9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8).Consoante explicitado em precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª

Região: O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei n 8.212/91, ao determinarem

que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e

facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os

mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas

assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz

respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o valor real dos

futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos

retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos

benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que

contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de

custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta Turma,

Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou constitucional para

o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-

contribuição.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO

PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES.

AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento dominante no

sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos dos benefícios previdenciários devem ser feitos de
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acordo com os critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, não sendo mais

aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2. Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação

do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários. 3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos

benefícios previdenciários concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da mencionada

lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer diferenças anteriores ao mês de junho de 1992.

Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (STJ Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 665167 Processo: 200500407254 UF: MG Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 28/11/2006 Documento: STJ000726886 DJ DATA: 18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES

LIMA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. HONORÁRIOS. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Mantenho os honorários

advocatícios conforme fixados na sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO

CIVEL Processo: 200570080008306 UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão:

11/04/2007 Documento: TRF400144254 D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida.

(TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil.Desta forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a

execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.

 

0007809-56.2013.403.6114 - SEVERINO FIRMO PAZ(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por SEVERINO FIRMO PAZ, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria por tempo de

contribuição, concedida em 10/11/1998, para a incidência dos reajustes aplicados aos salários-de-contribuição em

seu benefício, nos meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004.Juntou documentos.Vieram

conclusos.É o relatório. Decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de

sentença de total improcedência proferida neste juízo (Ação 0004827-40.2011.403.6114). Desta forma, verifico

que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e

passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. Assiste razão à autarquia quanto a preliminar de

prescrição quinquenal, uma vez que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de concessão da

aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é improcedente. Trata-se de ação em

que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91, visando

reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí decorrentes, o que, todavia,

improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade

Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários estão

disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.Os preceitos legais

invocados pela parte autora, determinam que o teto do salário-de-contribuição será reajustado na mesma época e

pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários.Trata-se de

disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza a sua interpretação em sentido inverso, ou

seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o mesmo índice deva ser incorporado à renda

mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo sobre as contribuições pretéritas,

efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste regramento que vincule o reajuste do valor do
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benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-de-contribuição, não

havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194,

parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88), visto que os

reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei ordinária.O salário-de-contribuição nunca se

confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado contribuiu com 20 salários mínimos que deverá

aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte) salários mínimos.O equívoco da parte autora está,

pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre determinados salários, faria jus a benefício de igual valor. Não

é assim. A RMI é apurada de acordo com a legislação previdenciária, que não assegura a equivalência

vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em reiterados julgamentos, que os critérios estabelecidos na Lei

nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº

376.846-8).Consoante explicitado em precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: O 1º do art. 20, o

parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei n 8.212/91, ao determinarem que os valores dos salários-

de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e facultativo, bem como o próprio teto

do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos

benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios

futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo de aumento

do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um

aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos retromencionados extrai-se que não há qualquer

equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos benefícios, inclusive porque o aumento da

contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que contribuirão em maior extensão e, por isso, terão

direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade

atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, D.E.

06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou constitucional para o pedido de reajuste das prestações

previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição.Nesse sentido, confira-

se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE

BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE

PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI

8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART.

144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção

do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento dominante no sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os

reajustamentos dos benefícios previdenciários devem ser feitos de acordo com os critérios estabelecidos no art. 41,

II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, não sendo mais aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2.

Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação do salário-de-contribuição e o valor dos

benefícios previdenciários. 3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos benefícios previdenciários concedidos

entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da mencionada lei, aplicando-se o índice INPC, sendo

indevidas quaisquer diferenças anteriores ao mês de junho de 1992. Precedentes. 4. Agravo regimental improvido.

(STJ Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 665167 Processo:

200500407254 UF: MG Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 28/11/2006 Documento:

STJ000726886 DJ DATA: 18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES LIMA)PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004.

HONORÁRIOS. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições

constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo

Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária

correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real

dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento

são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (dezembro/98), 0,91%

(dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Mantenho os honorários advocatícios conforme fixados na

sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200570080008306

UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão: 11/04/2007 Documento: TRF400144254

D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998, DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004.

IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições

constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição. 2. O Supremo

Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária

correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real
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dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento

são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de 10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em

dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida. (TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta

Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Desta forma, adotado o

precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos.Condeno a parte

autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de

beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.

 

0007810-41.2013.403.6114 - HELCIO LUIZ DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ordinária proposta pelo Autor em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando a renúncia à aposentadoria concedida (=desaposentação), bem como a substituição por novo benefício

com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício, continuou trabalhando e recolhendo as

contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção

de benefício de aposentadoria mais vantajoso. É O RELATÓRIO.DECIDO.A matéria da presente ação é

unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma,

verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do

réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi

proferida no Processo n. 2003.61.14.000580-0, lavrada nos seguintes termos:O julgamento prescinde da produção

de provas, a teor do art. 330, I, do Código de Processo Civil.Conforme corretamente afirmado pelo Réu em sua

contestação, de fato, não há base legal para o pleito do Autor.Com efeito, o fato de continuar o Autor a contribuir

para o sistema previdenciário após aposentado decorre unicamente do fato de continuar trabalhando, fulcrando-se

na lei a obrigação, conforme disposto no 4º do art. 12 da Lei n.º 8.212/91, assim redigido:Art. 12. (...) 4º O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. .Tais contribuições posteriores à

aposentadoria, entretanto, não mais ostentam o parcial caráter de composição de renda para futura aposentadoria

do próprio contribuinte, passando a servir, unicamente, ao custeio da seguridade social como um todo, conforme

toda a sociedade encontra-se obrigada.Optando o Autor por aposentar-se proporcionalmente ao tempo de serviço

até então cumprido, não mais poderá obter o acréscimo do coeficiente de cálculo aplicável sobre o salário-de-

benefício, ou mesmo a aposentadoria integral, mostrando-se encerrada a relação jurídica que o permitiria caso

optasse por manter-se em atividade no aguardo de completar o tempo necessário.Nisso, a incidência do disposto

no 2º do art. 18 da Lei n.º 8.213/91:Art. 18. (...). 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. .POSTO ISSO, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido.Arcará o Autor com honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos

reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da

Lei n.º 1.060/50.Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido.Concedo os benefícios da justiça gratuita.Sem condenação em honorários, considerando que não houve

citação.Após o transito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0007811-26.2013.403.6114 - AURELIANO PEREIRA DO NASCIMENTO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por AURELIANO PEREIRA DO NASCIMENTO, qualificado nos autos, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria por

tempo de contribuição, concedida em 16/09/1999, para a incidência dos reajustes aplicados aos salários-de-

contribuição em seu benefício, nos meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004.Juntou

documentos.Vieram conclusos.É o relatório. Decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e

já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo (Ação 0004827-40.2011.403.6114). Desta

forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a

citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. Assiste razão à autarquia quanto a

preliminar de prescrição quinquenal, uma vez que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de

concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é improcedente. Trata-

se de ação em que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei

8.212/91, visando reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí decorrentes, o

que, todavia, improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio

da Seguridade Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários

estão disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.Os preceitos
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legais invocados pela parte autora, determinam que o teto do salário-de-contribuição será reajustado na mesma

época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários.Trata-

se de disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza a sua interpretação em sentido

inverso, ou seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o mesmo índice deva ser

incorporado à renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo sobre as

contribuições pretéritas, efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste regramento que vincule o

reajuste do valor do benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-

de-contribuição, não havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos

proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88),

visto que os reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei ordinária.O salário-de-contribuição

nunca se confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado contribuiu com 20 salários mínimos que

deverá aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte) salários mínimos.O equívoco da parte

autora está, pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre determinados salários, faria jus a benefício de

igual valor. Não é assim. A RMI é apurada de acordo com a legislação previdenciária, que não assegura a

equivalência vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em reiterados julgamentos, que os critérios

estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE nº 203.867-

9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8).Consoante explicitado em precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª

Região: O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei n 8.212/91, ao determinarem

que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e

facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os

mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas

assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz

respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o valor real dos

futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos

retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos

benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que

contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de

custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta Turma,

Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou constitucional para

o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-

contribuição.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO

PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES.

AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento dominante no

sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos dos benefícios previdenciários devem ser feitos de

acordo com os critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, não sendo mais

aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2. Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação

do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários. 3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos

benefícios previdenciários concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da mencionada

lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer diferenças anteriores ao mês de junho de 1992.

Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (STJ Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 665167 Processo: 200500407254 UF: MG Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 28/11/2006 Documento: STJ000726886 DJ DATA: 18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES

LIMA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. HONORÁRIOS. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Mantenho os honorários

advocatícios conforme fixados na sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO

CIVEL Processo: 200570080008306 UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão:

11/04/2007 Documento: TRF400144254 D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.
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EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida.

(TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil.Desta forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a

execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.

 

0007814-78.2013.403.6114 - JOSE PEREIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSE PEREIRA DA SILVA, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial de sua aposentadoria

por tempo de contribuição levando-se em consideração, para apuração do fator previdenciário, a expectativa de

vida do homem, e não da média nacional, sob a alegação de afronta ao princípio da isonomia.Aponta violação ao

artigo 5º, caput, da Constituição Federal, alegando, em síntese, que a utilização de uma tábua única, para ambos os

sexos, obtida por meio de uma média entre tábuas de sobrevida do homem e da mulher é inconstitucional, tendo

em que homens e mulheres não são iguais no quesito expectativa de vida, pois conforme revelam as tábuas de

mortalidades divulgadas pelo IBGE, os indivíduos do sexo feminino vivem mais do que os do sexo masculino,

demonstrando a desigualdade existente entre eles.Desse modo, quanto maior a expectativa de vida, menor o fator

previdenciário e, por consequência, menor o valor do benefício.Alega, ademais, que os benefícios de

aposentadoria por tempo de contribuição concedidos ao homem, após a vigência da Lei 9.876/99, devem ser

revistos a fim de que seja utilizada na fórmula do fator previdenciário a tábua de mortalidade do sexo masculino,

em substituição à tábua de ambos os sexos. Juntou documentos. É o relatório. Fundamento e decido.A matéria

objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste

juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual

dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. As sentenças de

improcedência em casos idênticos foram proferidas nos Processos n. 0000639-04.2011.403.6114, 0006433-

06.2011.403.6114 e 0006759-63.2011.403.6114, e lavradas nos seguintes termos:O feito comporta julgamento na

forma do art. 330, I, do CPC, porquanto a questão debatida é unicamente de direito.PrescriçãoEm se tratando de

benefício previdenciário de prestação continuada, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas somente os

créditos relativos às parcelas vencidas há mais de cinco (5) anos da data do ajuizamento da demanda, consoante

iterativa jurisprudência dos Tribunais.Assim, deve ser acolhida a preliminar de prescrição de eventuais parcelas

vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da presente demanda, em conformidade com o art. 103 da Lei n.

8.213/91.MéritoCinge-se a questão debatida nos autos em saber se há inconstitucionalidade, por violação ao

princípio da isonomia (art. 5º, I, da CF/88), na adoção, pelo legislador ordinário (art. 29, 8º, da Lei nº 8.213/91),

da expectativa de sobrevida média nacional única para ambos os sexos, para fins de consideração no cálculo do

fator previdenciário.Com o advento da Lei nº 9.876, de 26/11/99, que regulamentou a EC nº 20, de 15/12/98, os

salários-de-benefício deverão ser calculados com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator

previdenciário, nos casos de aposentadorias por idade e por tempo de contribuição (inciso I, do art. 29, da Lei nº

8.213/91) e sem a constante multiplicação, nos casos das aposentadorias por invalidez e especial, bem como dos

auxílios-doença e acidente (inciso II, do art. 29, da Lei nº 8.213/91).Nesse sentido, a letra do art. 29 da Lei nº

8213/91, com a redação pela Lei nº 9.876/99:Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (Redação dada pela Lei nº

9.876, de 26.11.99) I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética

simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo,

multiplicada pelo fator previdenciário; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) II - para os benefícios de que

tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. (Incluído pela Lei nº 9.876, de

26.11.99) [...] 7o O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o

tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei. (Incluído

pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 8o Para efeito do disposto no 7o, a expectativa de sobrevida do segurado na idade

da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos.
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(Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)Importante frisar que a definição do fator previdenciário tem suporte

constitucional.Com efeito, o art. 201, caput, da CF/88 estabelece que a previdência social será organizada

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, nos termos da lei. O 3º, do mesmo

dispositivo constitucional, reforça que: Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício

serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Redação da EC nº 20/98)Nesse sentido, não se vislumbra

inconstitucionalidade quanto à definição do fator previdenciário e sua aplicação na espécie, porquanto se delegou

ao legislador ordinário o papel de definir os critérios capazes de estabelecer o equilíbrio financeiro e atuarial do

Sistema.Veja-se que o E. Supremo Tribunal Federal, ainda que provisoriamente, afastou a alegação de

inconstitucionalidade agitada contra a aplicação do fator previdenciário.A propósito, confira-se:EMENTA: -

DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº

9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A

REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU

ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65,

PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE

REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS

5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a

inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único do art. 65 da

Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a

explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados.

Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da

A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não

satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de

10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito,

prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um

primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art.

201, 1o e 7o, d a C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa,

dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja,

quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto

originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não

trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201.

Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria,

ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a

medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art.

5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (STF, ADI-MC 2111, Rel.

Min. Sydney Sanches)Nesse passo, não cabe ao Poder Judiciário a modificação dos critérios estabelecidos pelo

legislador que optou pela adoção das tabelas divulgadas pelo IBGE a cada ano, considerando-se a média nacional

única para ambos os sexos. Assim sendo, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido

vertido na inicial.Desta forma, adotados os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a

execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.

 

0007826-92.2013.403.6114 - MARIO GUERREIRO(SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à
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percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser
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aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007831-17.2013.403.6114 - ARCHIMIMO JOSE DE MENDONCA(SP144168 - ADRIANA APARECIDA

VALENTE SANCHES E SP110786 - EVERALDO FERREIRA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado,

fundamento e decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de

total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art.

285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente

feito. A sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114,

0004361-75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes

termos:É o relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos

eminentemente de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um

benefício já concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de

novo benefício, o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o

aposentado pelo Regime Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que

lhe garanta nova aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste

rol, portanto, qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que:

4º. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a
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título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de

forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais.Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007852-90.2013.403.6114 - HERNANE MARTORANO(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES

STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

A parte autora propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário, em que objetiva a renúncia ao direito à

percepção do benefício já concedido de aposentadoria (=desaposentação), bem como sua substituição por novo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     700/1196



benefício com RMI mais vantajosa.Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria, continuou

trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser

utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso. Relatado, fundamento e decido.A matéria

objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste

juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual

dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. A sentença de

improcedência em caso idêntico foi proferida nos Processos n. 0004341-84.2013.403.6114, 0004361-

75.2013.403.6114, 0004535-84.2013.403.6114, 0004995-71.2013.403.6114, e lavradas nos seguintes termos:É o

relatório. Decido, na forma do art. 330, inc. I, do CPC, por ser a questão controvertida nos autos eminentemente

de direito.Preliminarmente, a questão discutida nos autos é a possibilidade de renuncia a um benefício já

concedido com o aproveitamento de contribuições posteriores à aposentadoria para concessão de novo benefício,

o que, obviamente, trata-se da desaposentação.Segundo o art. 18, 2º, da Lei nº 8213/91, o aposentado pelo Regime

Geral da Previdência, que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa que lhe garanta nova

aposentadoria, só fará jus ao salário-família e à reabilitação profissional, sendo excluída deste rol, portanto,

qualquer tipo de aposentadoria.O art. 12, 4º da Lei nº 8212/91, por sua vez, estabelece também que: 4º. O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.Forçoso concluir que as

contribuições dos aposentados após a concessão do benefício destinam-se ao custeio da Seguridade Social, em

observância ao princípio da solidariedade, ficando vedada a revisão da aposentadoria para fazer incluir nos seus

cálculos as referidas contribuições.Mitigando tal conclusão, todavia, a jurisprudência tem reconhecido ser possível

a desaposentação para se requerer nova aposentadoria mais vantajosa no Regime Geral da Previdência.

Consolidou-se no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a aposentadoria é direito

patrimonial, disponível, passível, portanto, de renúncia. A título ilustrativo, cito como precedentes o Recurso

Especial 310884/RS (5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, D.J. de 26-09-2005) e o Recurso Ordinário em Mandado

de Segurança nº 14624/RS (6ª Turma, Rel. Min. Hélio Qualia Barbosa, D.J. de 15-08-2005). Diga-se, outrossim,

que caracterizada a disponibilidade do direito e ausente vedação legal a impedir tal ato, a aceitação da autarquia é

desnecessária. Porém, a renúncia implicaria o retorno da situação fática do trabalhador ao status quo ante, de

modo que se torna imperiosa a devolução aos cofres da previdência de todos os valores que o segurado recebeu a

título de aposentadoria, devidamente atualizados monetariamente, sob pena de configurar-se enriquecimento sem

causa daquele.A jurisprudência do Tribunal Regional da 3ª Região trilha por tal caminho, como indicam os

seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO

DE DESAPOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE. - No que pertine à preliminar de necessidade de atribuição de

efeito suspensivo ao recurso de apelação, deve ser rejeitada. O regramento jurídico do Código de Processo Civil

possibilita a imediata execução da tutela antecipada, prestigiando a efetividade processual, como se depreende da

leitura do inciso VII, do artigo 520, acrescentado pela Lei nº 10.352/01, segundo o qual a apelação será recebida

somente no efeito devolutivo, quando interposta no bojo de sentença que autorizar a antecipação dos efeitos da

tutela, não obstaculizando a execução provisória. - A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu

benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo

abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena

aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta,

expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional

e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). - Ainda

que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a devolução

de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. - Ante a improcedência do pedido, revogada a tutela

antecipada concedida na r. sentença. - Preliminar rejeitada. Apelação autárquica provida. Tutela antecipada

revogada. APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1552701/SP, OITAVA TURMA,

DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ1 DATA:31/03/2011 PÁGINA:

1338)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRA MAIS VANTAJOSA.

ABSTENÇÃO DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTERAÇÃO POSTERIOR. DIFERENÇAS RECEBIDAS DE BOA-FÉ.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. I - O agravo regimental interposto pela parte

autora, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a

tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal. II - É pacífico o entendimento esposado por nossos

Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por

conseguinte, pode ser objeto de renúncia. III - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente

concedida à parte autora, as contribuições vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser

aproveitadas no cálculo do novo benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de
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forma imediata dos proventos de aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se

igualar à situação do segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor

coeficiente de aposentadoria. IV - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91,

dado que não está se tratando de pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço anterior foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao

status quo, no sentido de colocar o ora autor na mesma condição do segurado que não pleiteou a aposentadoria,

visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem respaldo na lei. V - Indevida a

restituição dos valores pagos ao autor, uma vez que foram recebidos de boa-fé, em cumprimento de determinação

de decisão judicial, somente alterada posteriormente, além do seu caráter alimentar. Precedentes do E. STJ. VI -

As hipóteses previstas no art. 115, da Lei n. 8.213/91, para desconto do valor do benefício, não contemplam a

situação verifica no caso em análise, de pagamento realizado em razão de decisão judicial. VII - Agravos

interpostos pela parte autora e pelo INSS na forma do artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvidos.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1548492/SP, DÉCIMA TURMA,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO DJF3 CJ1 DATA:23/03/2011 PÁGINA: 1818)

Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido nos termos em que foi formulado.Quanto à decisão proferida

em sede de recurso repetitivo pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, admitindo a renúncia

independentemente de restituição de valores, cumpre sinalar que houve o reconhecimento da repercussão geral da

questão controvertida, ainda pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual deixo de

aderir à solução indicada pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial,

extinguindo o feito com análise do mérito, na forma do artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Desta

forma, adotado os precedentes deste juízo, acima citados em sua íntegra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados com fulcro no art. 269, I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais,

condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora

concedo.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007905-71.2013.403.6114 - MARLENE PACHECO DOS SANTOS(SP062325 - ARIOVALDO FRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARLENE PACHECO DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da pensão por morte que lhe foi

concedida em 23/07/2008. Requer que o valor integral do salário de benefício, sem a limitação do teto, seja

utilizado como base de cálculo para o primeiro reajuste, conforme decisão proferida na Ação Previdenciária

2003.33.00.712505-9.Juntou documentos.É o relatório. Decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de

direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra

aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir,

de imediato, a sentença no presente feito. As sentenças de improcedência em casos idênticos foram proferidas nos

Processos n. 0003691-71.2012.403.6114 e 0006359-49.2011.403.6114 e 0005775-55.2006.403.6114, e lavradas

nos seguintes termos:Pretende o demandante a revisão da renda mensal de seu benefício com o afastamento da

limitação do teto máximo de pagamento dos benefícios. Ampara sua pretensão na decisão proferida pela Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, com origem em julgado da Turma Recursal da Bahia

(autos nº 2003.33.00.712505-9), segundo a qual, no primeiro reajustamento de benefício previdenciário, deveria

ser utilizado como base de cálculo o valor do salário de benefício sem limitação ao teto.Não lhe assiste razão,

entretanto.A limitação dos salários de benefício e da renda mensal inicial dos benefícios ao teto do Regime Geral

de Previdência Social está prevista, respectivamente, nos arts. 29, 2º e 33 da Lei 8.212/91.O Supremo Tribunal

Federal já sedimentou o entendimento acerca da constitucionalidade do limite imposto pelos artigos 29, 2º e 33, da

Lei 8.213/91, conforme demonstra a seguinte ementa:EMENTA: 1. Embargos de declaração convertidos em

agravo regimental. 2. Benefício previdenciário: recálculo da renda mensal inicial. CF, art. 202, caput: eficácia. Ao

decidir pela constitucionalidade do par. único do art. 144 da L. 8.213/91 (RE 193.456, Pleno, red. Maurício

Corrêa, DJ 7.11.97), o Supremo Tribunal partiu de que a norma do art. 202, caput, da Constituição, dependia de

regulamentação. 3. Benefício previdenciário: limitação do valor dos salários de benefícios ao teto dos respectivos

salários de contribuição, nos termos da L. 8.213/91: é da jurisprudência do Supremo Tribunal que cabe ao

legislador ordinário definir os critérios necessários ao cumprimento do disposto na norma constitucional. (RE

489207 ED/MG, Primeira Turma, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 10-11-2006 PP-00056) A

sistemática de reajustamento dos benefícios previdenciários está regulamentada na Seção IV do Capítulo II da Lei

nº 8.213/91. Segundo aquela, os aposentados e pensionistas fazem jus à revisão anual dos proventos. Entretanto, a

Lei de Benefícios estabelece, desde sua edição, que nenhum benefício reajustado poderá exceder o limite máximo

do salário-de-benefício na data do reajuste. Caso o valor do salário-de-benefício exceda ao teto previsto

constitucionalmente, aplicam-se os termos do artigo 21, 3º, da Lei nº 8.880/94, que assim dipõem:Art. 21 - Nos

benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o

salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição

expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite
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máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média

e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a

concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-

contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste.Citada previsão legal não teve o condão de revogar

o teto constitucional ou legal, conforme já decidido pelo STF. Na verdade, a mens legis foi somente atenuar seus

efeitos prejudiciais aos segurados no ano de implantação do benefício, garantindo que a diferença entre o apurado

de salário de benefício e o efetivamente aplicado (diante da limitação legal), fosse aplicada e devolvida somente

quando do primeiro reajustamento do salário de benefício; mas, também limitado ao teto.É certo que essa revisão

também se limita ao teto legal da época e que, assim, é possível que alguma diferença possa ter restado entre o

novo valor apurado e o valor máximo permitido (embora essa eventual diferença não esteja comprovada nos

autos), mas isso é irrelevante, pois a lei foi expressa em autorizar esse abrandamento do prejuízo legal contábil aos

segurados somente no primeiro reajuste.Ressalto que o artigo 29, 2º, da Lei 8.213/91 estabeleceu o teto de

pagamento aos benefícios pagos pela Previdência Social. Nesta esteira, questão tormentosa que gerou exaustiva

discussão nos Tribunais Superiores pátrios, culminou com a decisão do Supremo Tribunal Federal, que afirmou

ser constitucional o limite legalmente imposto.Vale frisar que os requisitos legais que devem incidir quando do

cálculo do valor inicial do benefício previdenciário são aqueles vigentes à época de sua concessão, consoante a

regra tempus regit actum, aplicada ao Direito Previdenciário e cuja aplicação tem sido reiteradamente confirmada

pelo STF.Dessarte, a postulação de que o salário de benefício ou o seu primeiro reajuste se faça sem limites ou de

que esse procedimento se estenda a outros reajustes posteriores não guarda amparo legal, mostrando-se, pela via

transversa, como uma forma indireta de desvio e não aplicação do limite do teto, bem como da aplicação da lei

vigente quando da concessão do benefício.Assim, haja vista a regulamentação das situações descritas acima, nas

quais se enquadra o benefício da parte autora, inaplicável o quanto requerido, não sendo cabível a utilização de

base de cálculo diversa daquela considerada pelo INSS por falta de fundamentação legal para este fim, conforme

amplamente analisado acima.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com base no inciso I do artigo

269 do CPC.Desta forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos, extinguindo o feito com base no artigo 269, I, do CPC. Condeno a parte autora

ao pagamento de custas processuais, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de

beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. Com o transito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0007934-24.2013.403.6114 - IDALICIA ROCHA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por IDALICIA ROCHA DA SILVA, qualificado nos autos, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reajustamento de sua aposentadoria por tempo

de contribuição, concedida em 22/08/1997, para a incidência dos reajustes aplicados aos salários-de-contribuição

em seu benefício, nos meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004.Juntou

documentos.Vieram conclusos.É o relatório. Decido.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e

já foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo (Ação 0004827-40.2011.403.6114). Desta

forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a

citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito. Assiste razão à autarquia quanto a

preliminar de prescrição quinquenal, uma vez que houve o decurso de mais de cinco anos entre a data de

concessão da aposentadoria a ser revista e o ajuizamento da demanda. No mérito, o pedido é improcedente. Trata-

se de ação em que o autor pretende a revisão do benefício com fundamento nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei

8.212/91, visando reajustar o valor da renda mensal inicial, bem como receber as diferenças daí decorrentes, o

que, todavia, improcede.A Lei nº 8.212/1991 regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio

da Seguridade Social, ao passo que a concessão e o reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários

estão disciplinados na Lei nº 8.213/1991, que instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.Os preceitos

legais invocados pela parte autora, determinam que o teto do salário-de-contribuição será reajustado na mesma

época e pelos mesmos índices utilizados no reajustamento da renda mensal dos benefícios previdenciários.Trata-

se de disposição pertinente ao custeio da Seguridade Social que não autoriza a sua interpretação em sentido

inverso, ou seja, de que havendo majoração do teto do salário-de-contribuição o mesmo índice deva ser

incorporado à renda mensal dos benefícios já concedidos, os quais tiveram sua base de cálculo sobre as

contribuições pretéritas, efetivamente recolhidas pelo segurado.Nesse sentido, inexiste regramento que vincule o

reajuste do valor do benefício concedido ao reajuste do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-

de-contribuição, não havendo, por isso, violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos

proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88),

visto que os reajustamentos se dão conforme critérios estabelecidos em lei ordinária.O salário-de-contribuição

nunca se confundiu com o salário-de-benefício. Não é porque o segurado contribuiu com 20 salários mínimos que

deverá aposentar-se com renda mensal inicial equivalente a 20 (vinte) salários mínimos.O equívoco da parte

autora está, pois, em acreditar que, havendo contribuição sobre determinados salários, faria jus a benefício de

igual valor. Não é assim. A RMI é apurada de acordo com a legislação previdenciária, que não assegura a
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equivalência vindicada.O Supremo Tribunal Federal já decidiu, em reiterados julgamentos, que os critérios

estabelecidos na Lei nº 8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições

constitucionais que asseguram a irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios (v.g., RE nº 203.867-

9, RE nº 313.382-9, RE nº 376.846-8).Consoante explicitado em precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª

Região: O 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o 5º do art. 28, todos da Lei n 8.212/91, ao determinarem

que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e

facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os

mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas

assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz

respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o valor real dos

futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos

retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos

benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que

contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de

custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial (TRF4, AC 2001.71.00.009439-8, Sexta Turma,

Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 06/12/2006).Com efeito, inexiste fundamento legal ou constitucional para

o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-

contribuição.Nesse sentido, confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO

PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES.

AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento dominante no

sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos dos benefícios previdenciários devem ser feitos de

acordo com os critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, não sendo mais

aplicável o reajuste pelo salário mínimo. 2. Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação

do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários. 3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos

benefícios previdenciários concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da mencionada

lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer diferenças anteriores ao mês de junho de 1992.

Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (STJ Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 665167 Processo: 200500407254 UF: MG Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 28/11/2006 Documento: STJ000726886 DJ DATA: 18/12/2006 PÁGINA: 468 ARNALDO ESTEVES

LIMA)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. HONORÁRIOS. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (dezembro/98), 0,91% (dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Mantenho os honorários

advocatícios conforme fixados na sentença. (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO

CIVEL Processo: 200570080008306 UF: PR Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão:

11/04/2007 Documento: TRF400144254 D.E. DATA: 24/04/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE DA RENDA MENSAL.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTES EM DEZEMBRO/1998,

DEZEMBRO/2003 E JANEIRO/2004. IMPOSSIBILIDADE. 1. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº

8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não

autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do

salário-de-contribuição. 2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os critérios estabelecidos na Lei nº

8.213/1991 e na legislação previdenciária correlata cumprem as disposições constitucionais que asseguram a

irredutibilidade e a preservação do valor real dos benefícios. Precedentes: RE nº 203.867-9, RE nº 313.382-9, RE

nº 376.846-8. 3. Na linha deste entendimento são indevidos os reajustamentos dos benefícios nos percentuais de

10,96% (em dezembro/98), 0,91% (em dezembro/2003) e 27,23% (dezembro/2004). 4. Apelação improvida.

(TRF4, AC 2006.70.01.001540-5, Quinta Turma, Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 10/01/2007)Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil.Desta forma, adotado o precedente deste juízo, acima citado em sua íntegra, JULGO

IMPROCEDENTES os pedidos.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais, condicionada a

execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiária da justiça gratuita, que ora concedo. P.R.I.
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PROCEDIMENTO SUMARIO

0000248-78.2013.403.6114 - JOSE DE ARIMATEIA DE CARVALHO(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER

FABRIS CODOGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SENTENÇAJOSE DE ARIMATEIA DE CARVALHO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de auxílio

doença.Alega que possui incapacidade laboral, razão pela qual faz jus ao benefício requerido.Juntou

documentos.A antecipação da tutela foi indeferida.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a falta de

comprovação dos requisitos necessários à concessão do benefício, findando por requerer a improcedência do

pedido.Foi designada a prova pericial médica, sobrevindo o laudo às fls. 86/106, do qual as partes se

manifestaram.Vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.O pedido é

improcedente.Dispõe o art. 42 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.De outro lado, assenta o art. 59 da mesma lei:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Note-se que os benefícios em tela são dirigidos ao segurado totalmente incapacitado para o trabalho,

o que não se verifica na hipótese concreta, vez que a perícia médica realizada afastou tal situação.O autor

submeteu-se a perícia médica em 26/02/2013, por meio da qual o perito constatou quadro de lesão distal e mínima

com comprometimento tendinoso e retração de 4º e 5º quirodáctilo direito, concluindo, ao final, pela capacidade

laboral.Logo, por não haver incapacidade, conquanto requisitos dos benefícios pedidos na inicial, a improcedência

é de rigor.Nesse sentido, o entendimento Jurisprudencial, de que são exemplos os seguintes excertos:PROCESSO

CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU

AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. -

A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o

trabalho e cumprimento de carência, quando exigida. O auxílio-doença, por sua vez, é concedido nos casos de

incapacidade temporária. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão dos

benefícios. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 00048489820114039999, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:26/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA IMPROVIDA. -A

Lei 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social, garante a aposentadoria por invalidez aos segurados que,

estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente incapazes para o exercício de

atividade que lhes garanta a subsistência, por meio de perícia médica, observada a carência legalmente estipulada

(arts. 25, 26, 42 e 43, lei cit.). -Também é garantido o auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado para o

trabalho ou atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (art. 25, 26 e 59, lei cit.). - Ausência de

incapacidade laborativa. - Improcedência do pedido inicial. - Apelação da parte autora improvida.(AC

200661200031913, DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:18/04/2011 PÁGINA: 1539.)No que tange à impugnação do Autor ao laudo, não vejo relevância.

Considero que o laudo do perito mencionou de forma clara e objetiva, e, ainda, com suporte técnico e

especializado e de forma minuciosa, o diagnóstico do Autor, levando em consideração para sua conclusão todos

os exames e demais elementos constantes do processo, sendo insuficiente para justificar sua impugnação o

simples fato de tal conclusão ter se dado em sentido diverso do pretendido. No mais, todo perito ou assistente

técnico que exerce a sua atividade de forma pública e de acordo com as normas legais reguladoras, sendo de

confiança do Juízo, têm presumidas a seu favor a qualidade profissional e a habilitação para o ofício.A propósito,

confira-se:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA

REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito

judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico

e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de

carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por

invalidez. - Agravo ao qual se nega provimento.(AC 200761830051279, JUÍZA CONVOCADA MÁRCIA

HOFFMANN, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1531.)PROCESSO CIVIL.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CESSAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DA

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO. CONCESSÃO. PREVALÊNCIA DO

LAUDO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. 1. Não há necessidade de

requerimento administrativo para concessão de aposentadoria por invalidez quando a Autarquia faz cessar o

auxílio-doença de que a segurada era titular, porquanto tal procedimento implica a negação implícita do benefício
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à luz do ART-62 LBPS/91 . 2. Prevalência do laudo de perito oficial sobre o de assistente técnico face ao maior

detalhamento, presunção de imparcialidade e gozo de confiança do Juízo, devendo ser mantida sentença que

concedeu aposentadoria por invalidez a partir da data do laudo. 3. Correto o restabelecimento do auxílio-doença, a

contar do cancelamento indevido, visto que na época da alta havia atestado médico sugerindo perícia médica e

reconhecendo a incapacidade laborativa, além do fato de que a própria natureza degenerativa e progressiva do mal

que acomete a segurada não autoriza a supor uma melhora súbita para, um ano após, na data do laudo, apresentar-

se completamente incapacitada para o exercício de sua profissão. 4. Apelação improvida.(AC 9604389530,

VIRGÍNIA AMARAL DA CUNHA SCHEIBE, TRF4 - TURMA DE FÉRIAS, DJ 20/05/1998 PÁGINA:

762.)Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Arcará a parte

Autora com honorários advocatícios que, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, arbitro R$

500,00 (quinhentos reais), sujeitando-se a execução ao disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Após o transito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004249-82.2008.403.6114 (2008.61.14.004249-0) - JOSE PEDRO DE ARAUJO(SP069155 - MARCOS

ALBERTO TOBIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE PEDRO DE ARAUJO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Julgo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

 

2ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

2ª Vara Federal de São Bernardo do Campo 

DRA. LESLEY GASPARINI 

Juíza Federal 

DR. LEONARDO VIETRI ALVES DE GODOI 

Juiz Federal Substituto 

Bel(a) Sandra Lopes de Luca 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3209

 

EMBARGOS A ARREMATACAO

0006315-59.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009823-

81.2011.403.6114) OTAVIO CLARO DA SILVA FILHO ME(SP105947 - ROSANGELA FERREIRA DA

SILVA) X FAZENDA NACIONAL X C A NASSU AUTO POSTO X CRGV CONSTRUCOES E

EMPREENDIMENTOS LTDA

Trata-se de Embargos à Arrematação pleiteando, sucintamente, a nulidade da arrematação sob o argumento de

preço vil e falta de intimação de credor fiduciário, com pedido de efeito suspensivo em sede de preliminares.

Contudo, deixou o embargante de fundamentar seu pedido de efeito suspensivo, nos moldes do Art. 739-A do

CPC. Com efeito. Consoante referido dispositivo, os embargos somente terão efeito suspensivo quando presentes

os relevantes fundamentos de sua pretensão - fumus boni iuris, e o prosseguimento do procedimento significar

risco de dano grave de difícil ou incerta reparação - periculum in mora. Nesse diapasão, o Colendo Superior

Tribunal de Justiça, e. Primeira Seção, no Resp. nº 1.272.827-PE, Relatado pelo Ministro Mauro Campbell

Marques, firmou entendimento aplicável ao caso.Assim sendo, em que pesem as alegações do Embargante, não

estão preenchidos os elementos autorizadores da concessão do almejado efeito suspensivo.Dessa forma, os

presentes autos tramitarão SEM suspensão do Executivo Fiscal, com fulcro no Art.739-A do CPC.Outrossim,

recebo a petição de fls.58/59 em emenda a exordial.Ao SEDI para inclusão de C. A. NASSU AUTO POSTO e

CRGV CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA no pólo passivo. Após, promova o embargante a

regularização de sua representação processual, devendo para tanto acostar aos autos procuração ad judicia

original, sob pena de extinção do feito.Cumpra-se e intime-se.

 

 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
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DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER

MEIRELLES DE OLIVEIRA

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. ANTONIO ANDRE MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8870

 

MONITORIA

0004845-61.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X IRANILDA VIEIRA CAMPOS

Recebo os presentes Embargos Monitórios.Dê-se vista à CEF para impugnação, no prazo legal.Intime(m)-se.

 

0005251-82.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CLAUDIO PEREIRA DA CRUZ

Recebo os presentes Embargos Monitórios.Dê-se vista à CEF para impugnação, no prazo legal.Intime(m)-se.

 

0008054-38.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JAIRO SANTOS SOUZA

Vistos. Nomeio como curadora especial do(s)s réu(s) citado(s) por edital a Defensoria Pública da União, nos

termos do artigo 9º, inciso II do Código de Processo Civil.Intime-se da presente decisão, bem como para que

apresente defesa no prazo legal.

 

0008396-49.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FABIO ALVES PEREIRA

Vistos. Desentranhe-se a petição de fls. 81 a fim de entregá-la ao seu Subscritor, eis que não peterce aos autos, e

sim à 3ª Vara Federal de Santos.Compareça a CEF, no prazo de cinco dias, a fim de retirar a petição.Sem prejuízo,

nomeio como curadora especial do(s)s réu(s) citado(s) por edital a Defensoria Pública da União, nos termos do

artigo 9º, inciso II do Código de Processo Civil.Intime-se da presente decisão, bem como para que apresente

defesa no prazo legal.Intimem-se.

 

0001152-35.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARILZA SALES COLLADO

Vistos. Nomeio como curadora especial do(s)s réu(s) citado(s) por edital a Defensoria Pública da União, nos

termos do artigo 9º, inciso II do Código de Processo Civil.Intime-se da presente decisão, bem como para que

apresente defesa no prazo legal.

 

0003272-51.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FABIO QUIRINO DO CARMO

Vistos. Nomeio como curadora especial do(s)s réu(s) citado(s) por edital a Defensoria Pública da União, nos

termos do artigo 9º, inciso II do Código de Processo Civil.Intime-se da presente decisão, bem como para que

apresente defesa no prazo legal.

 

0003276-88.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RAUL FERREIRA

Vistos. Nomeio como curadora especial do(s)s réu(s) citado(s) por edital a Defensoria Pública da União, nos

termos do artigo 9º, inciso II do Código de Processo Civil.Intime-se da presente decisão, bem como para que

apresente defesa no prazo legal.

 

0007416-68.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCIA FERREIRA DA SILVA

Vistos. Nomeio como curadora especial do(s)s réu(s) citado(s) por edital a Defensoria Pública da União, nos

termos do artigo 9º, inciso II do Código de Processo Civil.Intime-se da presente decisão, bem como para que
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apresente defesa no prazo legal.

 

0008245-49.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARIA DA PENHA JUSTINIANO

Recebo os presentes Embargos Monitórios.Dê-se vista à CEF para impugnação, no prazo legal.Intime(m)-se.

 

0007744-61.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JUSSARA BANZATTO

Vistos.Tratam os presentes de ação monitória, partes qualificada na inicial, objetivando a obtenção de título

executivo judicial.A parte poderia ingressar com ação de conhecimento a fim de obter sentença condenatória, no

entanto preferiu ingressar com a ação monitória, procedimento mais abreviado.Destarte, o cabimento da ação

proposta é patente, consoante ementas de julgados a seguir transcritos:AÇÃO MONITÓRIA - CONTRATO DE

ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - EMBARGOS À MONITÓRIA - ENCARGOS

ILEGAIS - ÔNUS DA PROVA - PROVA PERICIAL - HONORÁRIOS DO PERITO.I - O contrato de abertura

de crédito rotativo, acompanhado da planilha de cálculo e dos extratos de conta-corrente, constitui prova

suficiente para o ajuizamento da ação monitória (Súmula n.º 247/STJ) - excerto(STJ - RESP - RECURSO

ESPECIAL - 337522, Processo: 200100988626, UF: MG, Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, DJ

DATA:19/12/2003, PÁGINA:451, Relator CASTRO FILHO)PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE

ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO. SÚMULA N. 247-STJ. AÇÃO MONITÓRIA. CABIMENTO.

EMBARGOS. APRECIAÇÃO DO MÉRITO.I. Reconhecida a adequação da monitória para recebimento de

débito constituído em contrato bancário de crédito rotativo, nos termos da jurisprudência desta Corte, não se pode

impor às partes submeterem-se ao rito ordinário com esse mesmo objetivo.II. Recurso especial conhecido e

provido, para determinar ao juízo singular a apreciação do mérito dos embargos opostos pela devedora.(STJ -

RESP - RECURSO ESPECIAL - 492911, Processo: 200300061596, UF: RJ, Órgão Julgador: QUARTA

TURMA, DJ DATA:23/06/2003, PÁGINA:387, Relator ALDIR PASSARINHO JUNIOR)Destarte, defiro a

petição inicial e DETERMINO A CITAÇÃO DO RÉU, nos termos do artigo 1.102b do Código de Processo Civil,

EXPEDINDO-SE MANDADO MONITÓRIO, devendo constar dele a advertência de que se não opostos

embargos em quinze dias, converter-se o mandado monitório em mandado executivo (artigo 1.102-C do Código

de Processo Civil).Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que ora arbitro

em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado.Caso a diligência do mandado de citação, resulte

negativa, oficie-se o BACEN e a Delegacia da Receita Federal, solicitando endereço atualizado da parte Ré.Após,

caso haja endereço ainda não diligenciado, expeça-se mandado/carta precatória para citação.Intime-se.

 

0007745-46.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDUARDO PEREIRA VANZETO

Vistos.Tratam os presentes de ação monitória, partes qualificada na inicial, objetivando a obtenção de título

executivo judicial.A parte poderia ingressar com ação de conhecimento a fim de obter sentença condenatória, no

entanto preferiu ingressar com a ação monitória, procedimento mais abreviado.Destarte, o cabimento da ação

proposta é patente, consoante ementas de julgados a seguir transcritos:AÇÃO MONITÓRIA - CONTRATO DE

ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - EMBARGOS À MONITÓRIA - ENCARGOS

ILEGAIS - ÔNUS DA PROVA - PROVA PERICIAL - HONORÁRIOS DO PERITO.I - O contrato de abertura

de crédito rotativo, acompanhado da planilha de cálculo e dos extratos de conta-corrente, constitui prova

suficiente para o ajuizamento da ação monitória (Súmula n.º 247/STJ) - excerto(STJ - RESP - RECURSO

ESPECIAL - 337522, Processo: 200100988626, UF: MG, Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, DJ

DATA:19/12/2003, PÁGINA:451, Relator CASTRO FILHO)PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE

ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO. SÚMULA N. 247-STJ. AÇÃO MONITÓRIA. CABIMENTO.

EMBARGOS. APRECIAÇÃO DO MÉRITO.I. Reconhecida a adequação da monitória para recebimento de

débito constituído em contrato bancário de crédito rotativo, nos termos da jurisprudência desta Corte, não se pode

impor às partes submeterem-se ao rito ordinário com esse mesmo objetivo.II. Recurso especial conhecido e

provido, para determinar ao juízo singular a apreciação do mérito dos embargos opostos pela devedora.(STJ -

RESP - RECURSO ESPECIAL - 492911, Processo: 200300061596, UF: RJ, Órgão Julgador: QUARTA

TURMA, DJ DATA:23/06/2003, PÁGINA:387, Relator ALDIR PASSARINHO JUNIOR)Destarte, defiro a

petição inicial e DETERMINO A CITAÇÃO DO RÉU, nos termos do artigo 1.102b do Código de Processo Civil,

EXPEDINDO-SE MANDADO MONITÓRIO, devendo constar dele a advertência de que se não opostos

embargos em quinze dias, converter-se o mandado monitório em mandado executivo (artigo 1.102-C do Código

de Processo Civil).Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que ora arbitro

em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado.Caso a diligência do mandado de citação, resulte

negativa, oficie-se o BACEN e a Delegacia da Receita Federal, solicitando endereço atualizado da parte Ré.Após,

caso haja endereço ainda não diligenciado, expeça-se mandado/carta precatória para citação.Intime-se.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

1511807-17.1997.403.6114 (97.1511807-0) - ARISTIDES RODRIGUES DE OLIVEIRA X ADOLFO

HENRIQUE MANGIA DE SOUZA CARVALHO X JOAQUIM PAULO DE SOUZA X MILTON DOS REIS

NAZARO X JOSE CASSIANO DE ALMEIDA(SP050598 - ARMANDO MARCOS GOMES MOREIRA

MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Vistos.Dê-se ciência da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região. Diga a CEF, no prazo de 60 (sessenta) dias sobre

o cumprimento da decisão, nos termos do artigo 461, CPC.Int.

 

0001140-75.1999.403.6114 (1999.61.14.001140-4) - JOAO MOREIRA DE LIMA(Proc. LILIAN ELIAS

COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos. Fls. 232: Manifeste-se o(a) Exequente, no prazo de cinco dias.Int. 

 

0000955-03.2000.403.6114 (2000.61.14.000955-4) - JOSE EDUARDO BERTONI JUNIOR(SP107699B - JOAO

BOSCO BRITO DA LUZ E SP164764 - JOSE MARCELO ABRANTES FRANÇA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP072682 - JANETE ORTOLANI)

Vistos. Aguarde-se o trânsito em julgado da decisão a ser proferida no Superior Tribunal de Justiça, remetendo-se

os autos ao arquivo, sobrestados.Intimem-se. 

 

0001730-13.2003.403.6114 (2003.61.14.001730-8) - ANTONIO ANDREZA DE OLIVEIRA(SP136460 -

PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. LUIZ CARLOS F. DE

MELO)

Diga a CEF sobre o cumprimento da obrigação de fazer em 15 (quinze) dias.

 

0008172-92.2003.403.6114 (2003.61.14.008172-2) - LEORDINO SILVA SANTANA(SP136460 - PAULO

HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO)

Vistos.Dê-se ciência da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região. Diga a CEF, no prazo de 60 (sessenta) dias sobre

o cumprimento da decisão, nos termos do artigo 461, CPC.Int.

 

0000078-87.2005.403.6114 (2005.61.14.000078-0) - LUIZ AUGUSTO SANTOS FLORES(SP162348 -

SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X ARLENE

PESSOA DOS SANTOS FLORES(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 -

CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP057588 - JOSE GUILHERME

BECCARI)

Requeira o Autor o que de direito, em 05 (cinco) dias. No silêncio, ao arquivo baixa findo. Intimem-se.

 

0002673-59.2005.403.6114 (2005.61.14.002673-2) - OSMAR DE PAULA REIS(SP089878 - PAULO AFONSO

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO)

Vistos.Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região. Após, remetam-se os autos ao arquivo,

baixa findo.Int.

 

0030360-82.2007.403.6100 (2007.61.00.030360-0) - CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA X KELLEN

CRISTINA CAMARGO DE OLIVEIRA(SP196539 - REINALDO MIGUES RODRIGUES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175348 - ANDRÉ CARDOSO DA SILVA E SP116795 - JULIA LOPES

PEREIRA) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO

CASTRO DIAS)

Vistos. Informe a parte autora se o alvará de fls. 421 foi levantado, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0006418-76.2007.403.6114 (2007.61.14.006418-3) - DAVID ROBERTO DE OLIVEIRA X ROSANGELA

MENEZES DE OLIVEIA(SP183226 - ROBERTO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116795

- JULIA LOPES PEREIRA)

Vistos.Dê-se ciência da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região. Requeira a CEF o que de direito, em 05 (cinco)

dias. No silêncio, ao arquivo baixa findo. Intimem-se. 

 

0005171-89.2009.403.6114 (2009.61.14.005171-9) - OSWALDO ESPOLADOR(SP251190 - MURILO
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GURJÃO SILVEIRA AITH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA

FRANÇA SENNE)

Vistos. Fls. 238: Defiro prazo de trinta dias requerido pela CEF.Int. 

 

0000336-53.2012.403.6114 - DANIEL MOLINER X MARIA CLAUDIA MARQUES MOLINER(SP254750 -

CRISTIANE TAVARES MOREIRA E SP317817 - FABIANA MARGARET RODRIGUES CONCEICÃO E

SP250916 - FERNANDO DO AMARAL RISSI E SP284827 - DAVID BORGES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP205411 - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

Vistos.Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região. Após, remetam-se os autos ao arquivo,

baixa findo.Int.

 

0007710-23.2012.403.6114 - FERNANDO DA SILVA LIMA(SP190586 - AROLDO BROLL) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO)

Vistos. Tendo em vista o certificado trânsito em julgado da sentença de fls.,requeira(m) o(a/s) Autor(a/es) o que

de direito, em 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0001826-76.2013.403.6114 - LUIS ELIDIO FERREIRA X LUZIA RODRIGUES COELHO(SP132259 -

CLEONICE INES FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS)

Vistos. Tendo em vista o certificado trânsito em julgado da sentença de fls.,requeira(m) o(a/s) Autor(a/es) o que

de direito, em 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008091-94.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005592-

40.2013.403.6114) AMILTON MARQUES BASTOS(SP192566 - DIRCE MARIA MARTINS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Recebo os presentes Embargos à Execução.Dê-se vista ao(a)(s) Embargado(a)(s) para impugnação, no prazo

legal.Intime(m)-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000303-29.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ROBERTO IMPROTA

Vistos. Dê-se ciência da designaçã de audiência de conciliação para a data de 25/11/2013, às 16:30 horas,

consoante fls. 57. Encaminhem-se os autos à CECON (CENTAL DE CONCILIAÇÃO) de São Paulo.Int. 

 

0001638-83.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EDSON GONCALVES FLORENCIO DE MATOS

Vistos. Nomeio como curadora especial do(s)s réu(s) citado(s) por edital a Defensoria Pública da União, nos

termos do artigo 9º, inciso II do Código de Processo Civil.Intime-se da presente decisão, bem como para que

apresente defesa no prazo legal.

 

0005590-70.2013.403.6114 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X ALEXANDRE GONCALVES CIANCIARUSO X

MARCIA DE ARAUJO RIBEIRO

Vistos. Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado.Cumpra-se a

determinação de fls. 55, citando-se nos termos da Lei nº 5.741/71. Intime-se.

 

0006039-28.2013.403.6114 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X ROSELI HERRERIAS

Vistos.Tratando-se de execução hipotecária por falta de pagamento de prestações vencidas em contrato de crédito

vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, é patente a aplicação da Lei nº 5.741/71.Cite-se.Fixo os honorários

advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado.Intime-se.

 

0006040-13.2013.403.6114 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X VANDERLEI MARIN

Vistos. Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado.Cumpra-se a
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determinação de fls. 62, citando-se nos termos da Lei nº 5.741/71. Intime-se.

 

0007589-58.2013.403.6114 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X ALEXANDRE CARDOZO BONFIN X ALINE CARDOZO BONFIN X ANDERSON

CARDOZO BONFIM

Vistos.Tratando-se de execução hipotecária por falta de pagamento de prestações vencidas em contrato de crédito

vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, é patente a aplicação da Lei nº 5.741/71.Cite-se.Fixo os honorários

advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado.Intime-se.

 

0007872-81.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

RODRIGO WAGNER VIEIRA DINIZ

Vistos.Cite-se o Executado, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil.Fixo os honorários

advocatícios em 10% (dez por cento) do valor do débito atualizado.Em caso de pagamento integral do débito, a

verba honorária será reduzida pela metade, nos termos do artigo 652-A, parágrafo único, do Código de Processo

Civil.Caso a diligência do mandado de citação, resulte negativa, oficie-se o BACEN e a Delegacia da Receita

Federal, solicitando endereço atualizado da parte Ré.Após, caso haja endereço ainda não diligenciado, expeça-se

mandado/carta precatória para citação.Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0007029-10.1999.403.6114 (1999.61.14.007029-9) - JOSE EDUARDO BERTONI JUNIOR(SP107699B - JOAO

BOSCO BRITO DA LUZ E SP164764 - JOSE MARCELO ABRANTES FRANÇA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP072682 - JANETE ORTOLANI)

Traslade-se copia da sentenca, acordao e transito em julgado para os autos principais. Desapensem-se.Apos,

remetam-se os presentes autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuicao, observadas as formalidades legais.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1502123-34.1998.403.6114 (98.1502123-0) - EXATA MASTER PROJETOS E DESENVOLVIMENTO DE

PRODUTOS AUTOMOTIVOS IND/ E COM/ LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 549 - TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 582 - MARTA DA SILVA)

X EXATA MASTER PROJETOS E DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS IND/ E COM/

LTDA X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(SP033486 - CELIO DE

MELO ALMADA FILHO)

Vistos. Manifeste-se a(o) Exequente para requerer o que de direito, no prazo legal. Int. 

 

0002204-52.2001.403.6114 (2001.61.14.002204-6) - BASF SA(SP119729 - PAULO AUGUSTO GRECO E

SP053626 - RONALDO AMAURY RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(SP218840 - ALEXANDRE

CARNEVALI DA SILVA) X BASF SA X UNIAO FEDERAL

Expeça-se o(s) alvará(s) de levantamento do(s) depósito(s) efetuado(s) nos autos em favor da Exequente.Quanto

ao requerimento de fls. 662, item II, indefiro, tendo em vista os extrato de pagamento às fls. 658/660.Intimem-se. 

 

0002143-89.2004.403.6114 (2004.61.14.002143-2) - HUMBERTO NUNES DE ARAUJO(SP168748 - HELGA

ALESSANDRA BARROSO E SP099365 - NEUSA RODELA E SP171680 - GRAZIELA GONÇALVES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 981 - MARCOS CESAR UTIDA M BAEZA) X HUMBERTO NUNES DE ARAUJO

X UNIAO FEDERAL

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 190/195. Intime-se.

 

0005300-70.2004.403.6114 (2004.61.14.005300-7) - ARMANDO HIDEO TSUCHIYA X JOAO GASQUEZ

FRANCO(SP167194 - FLÁVIO LUÍS PETRI E SP149416 - IVANO VERONEZI JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL(Proc. JULIO CESAR CASARI) X ARMANDO HIDEO TSUCHIYA X UNIAO FEDERAL X JOAO

GASQUEZ FRANCO X UNIAO FEDERAL

Vistos.Reconsidero a decisão de fls.518, em seu item 2. Expeça-se alvarás de levantamento em favor de

ARMANDO HIDEO TSUCHIYA no valor de R$ 33.704.52, de JOÃO GASQUEZ FRANCO no valor de R$

53.900,43 e do advogado constituído nos autos no valor total de R$ 8.754,15, e para ser convertido em renda para

a União o valor total de R$ 48.785,31, tendo em vista os extratos atualizados às fls.519 e fls.520 e o

fracionamento de valores de fls.523.Intimem-se.

 

0004509-28.2009.403.6114 (2009.61.14.004509-4) - RAIMUNDO DUARTE COITINHO(SP262436 - ODAIR
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MAGNANI) X UNIAO FEDERAL X RAIMUNDO DUARTE COITINHO X UNIAO FEDERAL

Vistos. 1. Oficie-se à Receita Federal (SECAT/EQAJU), para enviar informação fiscal complementar a respeito

das alegações do autor de fls. 236/238 e cálculos da contadoria judicial de fls. 241/243, no prazo de 10 (dez)

dias.2. Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0053098-76.1999.403.0399 (1999.03.99.053098-4) - SALVADOR LOPES BATISTA(SP080776 - MARIA DE

FATIMA ALBANO E SP069155 - MARCOS ALBERTO TOBIAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES) X SALVADOR LOPES BATISTA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA E SP069155 - MARCOS ALBERTO

TOBIAS)

Vistos. Manifeste-se o advogado MARCOS ALBERTO TOBIAS, informando o motivo do não levantamento do

alvará de fls. 381. Sem prejuízo, apresente o advogado do Autor o original do alvará de levantamento, juntando-o

nos autos, no prazo de cinco dias, a fim de que a Secretria proceda ao seu cancelamento.Bem como informe se

tem interesse em receber o valor de R$ 68,06 (em 14/06/2013) referente a honorários advocatícios. Caso positivo,

compareça em Secretaria para agendar nova data para retirada de alvará.Intime-se.

 

0000333-97.1999.403.6100 (1999.61.00.000333-2) - PIRAMIDE - DISTRIBUIDORA DE VEICULOS

S/A(SP243583 - RICARDO ALBERTO LAZINHO E SP243583 - RICARDO ALBERTO LAZINHO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) X INSS/FAZENDA X UNIAO FEDERAL X

PIRAMIDE - DISTRIBUIDORA DE VEICULOS S/A(SP208701 - ROGÉRIO MARTINS DE OLIVEIRA)

Vistos.Intime-se o(a)(s) Executado(a)(s) na pessoa de seu(sua) advogado(a) da penhoara on line realizada, para,

querendo, oferecer impugnação, no prazo de 15(quinze) dias, conforme preceitua o artigo 475, J, parágrafo 1º do

Código de Processo Civil.

 

0002476-17.1999.403.6114 (1999.61.14.002476-9) - BASF S/A(SP119729 - PAULO AUGUSTO GRECO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X BASF S/A X UNIAO FEDERAL

Vistos. Tendo em vista a petição de fls. 218, reconsidero a determinação de fls. 217. Aguarde-se o levantamento

do depósito de fls. 216.Intime-se.

 

0000380-58.2001.403.6114 (2001.61.14.000380-5) - HYPHEN CONSULTORES ASSOCIADOS S/C

LTDA(SP181293 - REINALDO PISCOPO E SP179314 - LISANDRA HELENA VENTURINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. TELMA CELI RIBEIRO) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS

MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(Proc. CARLOS ALBERTO DE MEDEIROS) X SERVICO SOCIAL DO

COMERCIO - SESC(SP154822 - ALESSANDRA PASSOS GOTTI E SP072780 - TITO DE OLIVEIRA

HESKETH) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO

MOREIRA DA SILVA LIMA E SP150046 - ANDREA ANTUNES PALERMO CORTE REAL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HYPHEN CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LTDA X SERV

BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS X HYPHEN CONSULTORES

ASSOCIADOS S/C LTDA X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC X HYPHEN CONSULTORES

ASSOCIADOS S/C LTDA X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X

HYPHEN CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LTDA(DF016745 - LARISSA MOREIRA COSTA E

SP212118 - CHADYA TAHA MEI E SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP109524 -

FERNANDA HESKETH)

Vistos.Intime(m)-se a parte executada, na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante

devido, no valor de R$ 35.851,14(trinta e cinco mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e quatorze centavos),

atualizados emoutubro/2013, conforme cálculos apresentados às fls. 1590, em 15 (quinze) dias, sob pena de multa

de 10% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC.

 

0002123-30.2006.403.6114 (2006.61.14.002123-4) - SANDRA NASCIMENTO RODRIGUES(SP176049 -

VAGNER TAVARES JACINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP219114 - ROBERTA PATRIARCA

MAGALHAES) X SANDRA NASCIMENTO RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215220 -

TANIA RODRIGUES DO NASCIMENTO)

Vistos. Remetam-se os autos ao arquivo, baixa findo.Int. 

 

0001835-14.2008.403.6114 (2008.61.14.001835-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X LUIZ CARLOS DOS SANTOS(SP163161B - MARCIO SCARIOT) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LUIZ CARLOS DOS SANTOS
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Vistos. Defiro somente 10 (dez) dias de prazo à CEF.No silêncio, determino o sobrestamento do feito, nos termos

do artigo 791, do CPC, com a remessa dos autos ao arquivo, até nova provocação.Int.

 

0004735-67.2008.403.6114 (2008.61.14.004735-9) - RANDAL ALVES CONCEICAO X GILVANIZA ALVES

PINTO CONCEICAO(SP260801 - REGINA HELENA GREGORIO MARINS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES

DE SOUZA) X RANDAL ALVES CONCEICAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a impugnação interposta.Vista à parte exequente para resposta no prazo legalDecorrido o prazo com ou

sem resposta, dê-se vista ao Contador.Após, dê-se vista às partes.Intime-se.

 

0000772-17.2009.403.6114 (2009.61.14.000772-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X DANUBIA THIENE ANSELMO BORGES(SP191973 - GERSON FRANCISCO

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DANUBIA THIENE ANSELMO BORGES

Vistos. Primeiramente, apresente a CEF Instrumento de Procuração recente, eis que o documento de fls. 42/43

venceu-se em 31/10/2011, bem como apresente o Dr. Herói João Paulo Vicente Substabelecimento para retirada

de alvará de levantamento.Após, expeça-se alvará de levantamento em favor da CEF.Int.

 

0005526-02.2009.403.6114 (2009.61.14.005526-9) - DENNER CARLOS DOS SANTOS X LUIZ DOS

SANTOS(SP195166 - CAIO CESAR MARCOLINO E SP212214 - CATIA CILENE FELIX DA SILVA

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI E

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DENNER CARLOS

DOS SANTOS

Vistos. Fls. 206/207: Manifeste-se o Executado, no prazo de cinco dias, sobre a possibilidade de acordo nos

presentes autos.Int. 

 

0003936-53.2010.403.6114 - ANTONIO MARTINEZ LOPES(SP224626 - JOÃO MARCELO BIJARTA

FERRAIOLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) X ANTONIO

MARTINEZ LOPES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à CEF para apresentar

contrarrazões, no prazo legal.Intimem-se.

 

0004315-91.2010.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X GIVANILDO MACHADO PINTO(SP101906 - LEONARDO DIAS BATISTA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X GIVANILDO MACHADO PINTO(SP205125 - CARLA FERREIRA FUENTES)

Manifeste-se a(o) Exequente sobre a notícia de realização de acordo entre as partes, consoante petição do

executado às fls. 223/230, no prazo de 05 (cinco) dias.Após, oficie-se o Bacen para desbloqueio do veículo de fls.

192.Intime-se.

 

0005054-64.2010.403.6114 - HUMBERTO GERONIMO ROCHA(SP186323 - CLAUDIO ROBERTO VIEIRA)

X DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM X DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUCAO MINERAL - DNPM X HUMBERTO GERONIMO ROCHA

Vistos. Defiro vistas dos autos à parte autora. Em nada sendo requerido, no prazo de cinco dias, retornem os autos

ao arquivo.Intime-se. 

 

0005341-27.2010.403.6114 - IVONNE DA SILVA BARROS(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA

AITH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO) X IVONNE DA SILVA BARROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à CEF para apresentar

contrarrazões, no prazo legal.Intimem-se.

 

0001591-80.2011.403.6114 - CONDOMINIO RESIDENCIAL SAN GIACOMO(SP262749 - ROBSON KLAUS

HECKMAN E SP170458 - OSMAR ANDERSON HECKMAN) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) X CONDOMINIO RESIDENCIAL SAN GIACOMO X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Vistos. Remetam-se os autos ao arquivo, baixa findo.Int. 

 

0002710-76.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X
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ALEXANDRE RIBEIRO CAVALCANTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALEXANDRE RIBEIRO

CAVALCANTE

Vistos. Nomeio como curadora especial do(s)s réu(s) citado(s) por edital a Defensoria Pública da União, nos

termos do artigo 9º, inciso II do Código de Processo Civil.Intime-se da presente decisão, bem como para que

apresente defesa no prazo legal.

 

0003086-62.2011.403.6114 - JOAO MAIA DA SILVA(SP279255 - ENIVALDO ALARCON) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X JOAO MAIA DA SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Remetam-se os autos ao arquivo, baixa findo.Int. 

 

0006217-45.2011.403.6114 - ANISIO RODRIGUES CHAVES(SP279255 - ENIVALDO ALARCON) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO) X ANISIO RODRIGUES CHAVES

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA)

Vistos. Remetam-se os autos ao arquivo, baixa findo.Int. 

 

0006239-06.2011.403.6114 - FRANCISCO LIMA DE SOUSA(SP279255 - ENIVALDO ALARCON) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO

ACEIRO) X FRANCISCO LIMA DE SOUSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Remetam-se os autos ao arquivo, baixa findo.Int. 

 

0006688-61.2011.403.6114 - ADEMAR CERQUEIRA FILHO X JOANA ROSEMARY BUCHINO(SP242633 -

MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADEMAR CERQUEIRA

FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOANA ROSEMARY BUCHINO

Vistos. Fls. 450: Abra-se vista ao Executado da petição da CEF, informando que concorda com o pedido de

parcelamento dos honorários advocatícios efetuado pelo autor às fls. 448 em três vezes. Intime-se o executado

para pagamento da primeira parcela, no prazo de 10 (dez) dias, e assim sucessivamente nos próximos meses,

devendo apresentar o comprovante de pagamento nos presentes autos.

 

0010350-33.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FABIO ROBERTO DOS SANTOS(SP271707 - CLAUDETE DA SILVA GOMES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X FABIO ROBERTO DOS SANTOS

Vistos. Ciência à CEF, urgente, da disponibilização do edital, para providências em face do disposto no artigo

232, III do Código de Processo Civil, devendo comparecer em Secretaria para retirada de uma cópia do Edital.Int.

 

0004602-83.2012.403.6114 - CONDOMINIO PORTAL DO RUDGE RAMOS(SP241073 - RAFAEL

BARBOZA BARRADAS E SP284294 - RENATA TERESINHA DO NASCIMENTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X CONDOMINIO PORTAL

DO RUDGE RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES

VENIER)

Vistos. Remetam-se os autos ao arquivo, baixa findo.Int. 

 

0004886-91.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ELIANA JUSTINO LINDOLFO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELIANA JUSTINO LINDOLFO

Vistos. Oficie-se a Delegacia da Receita Federal (DRF), solicitando cópia da última declaração de Imposto de

Renda do(a) executado(a) - PESSOA FÍSICA. Após, abra-se vista à CEF, a fim de requerer o que de direito, no

prazo legal.No silêncio, determino o sobrestamento do feito, nos termos do artigo 791, do CPC, com a remessa

dos autos ao arquivo, até nova provocação.Int.

 

0005058-33.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FAUSTINO SONHO TRANSP LTDA(SP152367 - SILVIO RAMOS DA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X FAUSTINO SONHO TRANSP LTDA

Manifeste-se a(o) Exequente sobre a notícia de pagamento, noticiada pela(o) Executada(o) às fls. 134/147, no

prazo de 05 (cinco) dias.Intime-se.

 

0000942-47.2013.403.6114 - MANOEL LOPES NETO(SP122969 - CARLOS APARECIDO VIEIRA) X
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI) X MANOEL LOPES NETO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Manifeste-se o advogado CARLOS APARECIDO VIEIRA, informando o motivo do não levantamento do

alvará de fls. 57. Sem prejuízo, apresente o advogado do Autor o original do alvará de levantamento, juntando-o

nos autos, no prazo de cinco dias, a fim de que a Secretria proceda ao seu cancelamento.Bem como informe se

tem interesse em receber o valor de R$ 14,59 (em 19/07/2013) referente a honorários advocatícios. Caso positivo,

compareça em Secretaria para agendar nova data para retirada de alvará.Intime-se.

 

0000943-32.2013.403.6114 - MARIA DAS DORES DA SILVA(SP122969 - CARLOS APARECIDO VIEIRA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI) X MARIA DAS DORES

DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Tratam os presentes autos de execução de sentença na qual a ré foi condenada ao cumprimento de

obrigação de fazer, consistente no pagamento de diferenças em depósitos de FGTS.Intimada para cumprimento do

julgado, a CEF informou em que as diferenças devidas foram pagas em obediência à sentença proferida nos autos

n. 1999.61.00.021661-3.Não obstante a existência de coisa julgada, informe a CEF quem efetuou o levantamento

das diferenças depositadas na conta vinculada de Joviniano Pereira da Silva, em 08/2002, pois nesta data seu

titular já era falecido.Prazo para cumprimento: 30 (trinta) dias.Intime-se.

 

0001190-13.2013.403.6114 - MIANI TURISMO LTDA(SP314510 - KARLO FABRICIO DEL ROVERE ASSIS

E SP205714 - ROBERTO JORGE ALEXANDRE) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

TERRESTRES - ANTT(Proc. 379 - MIGUEL HORVATH JUNIOR) X AGENCIA NACIONAL DE

TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT X MIANI TURISMO LTDA

Vistos.Intime(m)-se a parte executada, na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante

devido, no valor de R$ 1.104,96 (um mil, cento e quatro reais e noventa e seis centavos), atualizados em

novembro/2013, conforme cálculos apresentados às fls. 125, em 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre

o valor da condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC.

 

0001432-69.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SIMONE CRUZ DA SILVA MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SIMONE CRUZ DA SILVA

MARTINS

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à CEF para apresentar

contrarrazões, no prazo legal.Intimem-se.

 

0002302-17.2013.403.6114 - EDIL DA SILVA LEAL(SP122969 - CARLOS APARECIDO VIEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X EDIL DA SILVA LEAL

Vistos. Manifeste-se a(o) Exequente para requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0002303-02.2013.403.6114 - JOSE SANTOS PACHECO(SP122969 - CARLOS APARECIDO VIEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE SANTOS PACHECO

Vistos. Oficie-se a Delegacia da Receita Federal (DRF), solicitando cópia da última declaração de Imposto de

Renda do(a) executado(a) - PESSOA FÍSICA. Após, abra-se vista à CEF, a fim de requerer o que de direito, no

prazo legal.Int. 

 

0002306-54.2013.403.6114 - JOSELITO RIOS CUNHA(SP122969 - CARLOS APARECIDO VIEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSELITO RIOS CUNHA

Vistos. Manifeste-se a(o) Exequente para requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0003124-06.2013.403.6114 - CONDOMINIO BANDEIRANTES(SP103211 - SHIRLEY SGUASSABIA

WENDT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CONDOMINIO BANDEIRANTES

Vistos.Intime(m)-se a parte executada, na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante

devido, no valor de R$ 1.265,67 (um mil, duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), atualizados

em novembro/2013 conforme cálculos apresentados às fls. , em 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre

o valor da condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC.
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0003915-72.2013.403.6114 - CONDOMINIO ITALIA(SP110017 - MARIO ROBERTO BORGES DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

CONDOMINIO ITALIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Fls. 74: Manifeste-se a Executada, CEF, no prazo legal.Int. 

 

0004349-61.2013.403.6114 - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL BELLA VISTA(SP103211 -

SHIRLEY SGUASSABIA WENDT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL BELLA VISTA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos. Manifeste-se a(o) Exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o cumprimento da obrigação, tendo em

vista a juntada do comprovante do depósito judicial, requerendo o que de direito. Intime-se. 

 

0004350-46.2013.403.6114 - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL BELLA VISTA(SP103211 -

SHIRLEY SGUASSABIA WENDT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL BELLA VISTA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos. Manifeste-se a(o) Exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o cumprimento da obrigação, tendo em

vista a juntada do comprovante do depósito judicial, requerendo o que de direito. Intime-se. 

 

0004351-31.2013.403.6114 - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL BELLA VISTA(SP103211 -

SHIRLEY SGUASSABIA WENDT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL BELLA VISTA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos. Manifeste-se a(o) Exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o cumprimento da obrigação, tendo em

vista a juntada do comprovante do depósito judicial, requerendo o que de direito. Intime-se. 

 

ACOES DIVERSAS

0001084-08.2000.403.6114 (2000.61.14.001084-2) - INSS/FAZENDA(Proc. FABRICIO LOPES OLIVEIRA E

SP089174 - TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X IRMAOS GONZALEZ LTDA X JULIAN GONZALEZ

FABRA X MANUEL GONZALEZ RUBIO(SP123850 - JESSEN PIRES DE AZEVEDO FIGUEIRA)

Vistos.Dê-se ciência da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região. Requeira o Autor o que de direito, em 05 (cinco)

dias. No silêncio, ao arquivo baixa findo. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 8882

 

DEPOSITO

0004562-67.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

BENEDITA NEUSA ZUQUI LOPES

Vistos.Tratam os presentes autos de busca e apreensão, com pedido de liminar, com objetivo de buscar e

apreender veículo alienado fiduciariamente. Com a inicial vieram documentos.Foi deferida a liminar à fl.

26.Citado a ré, não localizado o bem, e noticiado que o veículo pegou fogo duas vezes, encontrando-se

desmontado em uma oficina em São Paulo, foi deferido pedido para conversão do rito em ação de depósito, nos

termos do artigo 4º do Decreto-Lei nº 911/69.Citada a ré nos termos do artigo 902, incisos I e II do CPC, esta se

manteve silente (fls. 47/48). É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta

julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Diante dos documentos de

fls. 11/16 que comprovam a alienação fiduciária do bem, a não apresentação do veículo e a inadimplência do

contrato por parte da ré, ACOLHO O PEDIDO da ação de depósito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil, condenando BENEDITA NEUSA ZUQUI LOPES à entrega do veículo, em 24 (vinte e quatro)

horas, ou ao pagamento do equivalente em dinheiro, no valor de R$ 131.199,27, atualizado para 27/06/2013. A ré

arcará com as custas e despesas processuais e com os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por

cento) sobre o valor da dívida.Prossiga-se no cumprimento da sentença e execução da dívida, abrindo-se vista à

autora após o trânsito em julgado.P. R. I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000291-54.2009.403.6114 (2009.61.14.000291-5) - ROSA STUCHI RODRIGUES(SP199697 - THIAGO
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CRUZ CAVALCANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOSTratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando a concessão de benefício assistencial ao idoso.No decorrer dos autos, foi noticiado o óbito da

autora.Decido.Diante da ausência de pressuposto processual de existência da relação jurídica processual no que se

refere ao espólio de Rosa Stuchi Rodriguez (cf. EDUARDO ARRUDA ALVIM, Curso de Direito Processual

Civil, v. 1, RT, 1999,p.172/173), de rigor a extinção do feito.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 13 c/c o artigo 267, inciso IV, do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.Sentença tipo C

 

0007556-73.2010.403.6114 - ANAIR RODRIGUES DA SILVA(SP064203 - LEVI CARLOS FRANGIOTTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença e/ou a concessão de aposentadoria por invalidez.

Aduz a parte autora que sofre de males ortopédicos e se encontra incapacitada para a atividade laboral. Requer a

concessão do benefício citado. Com a inicial vieram documentos. Extinta a ação sem resolução do mérito, foi a

sentença reformada para prosseguimento (fl. 254/257). Citado, o réu apresentou contestação refutando a

pretensão. Laudo pericial médico às fls. 273/275. Sentenciado o feito com rejeição do pedido, foi a sentença

anulada para prosseguimento do feito (fls. 326/328). Laudo pericial às fls. 335/339.É O RELATÓRIO. PASSO A

FUNDAMENTAR E DECIDIR. No laudo pericial foi apurado que a parte autora apresenta quadro de transtorno

conversivo/dissociativo, pela CID10, F44, o que não lhe acarreta incapacidade laborativa (fl. 337). Portanto, pela

segunda vez, nem faz jus a requerente ao benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por

invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - ART. 557,

1º DO CPC - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - INAPTIDÃO PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE

LABORAL - NÃO CONFIGURAÇÃO.I - Não há que se cogitar sobre eventual cerceamento de defesa, sendo

despicienda a realização de outras provas, já que suficientes os elementos probatórios existentes nos autos para o

deslinde da matéria, notadamente o laudo pericial, o qual atestou a inexistência de incapacidade laborativa para

sua atividade habitual.II - Agravo interposto pela parte autora, nos termos do art. 557, 1º do CPC, improvido.(TRF

3ª Região, DÉCIMA TURMA, AC 0001804-57.2009.4.03.6114, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, julgado em 19/06/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/06/2012)a concessão Posto isto, REJEITO

O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à

causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0004641-80.2012.403.6114 - HELENO TORRES DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP166676 -

PATRICIA BEDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes de embargos de declaração opostos em face da sentença prolatada.CONHEÇO DOS

EMBARGOS E LHES DOU PARCIAL PROVIMENTO.Razão assiste ao embargante quanto à omissão

apontada.Assim, integro a parte dispositiva da sentença para fazer constar:Em face do exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para reconhecer como

especial os períodos de 3/12/1975 a 25/1/1978, 14/3/1979 a 2/1/1980, 25/6/1980 a 27/8/1983, 23/8/1983 a

30/4/1985 e 2/5/1985 a 14/8/1998, bem como condenar o INSS no pagamento de aposentadoria proporcional ao

requerente NB 110.961.044-8, no período de 14.8.1998 a 11.09.2006.No caso, a antecipação dos efeitos da tutela

é inviável, uma vez que o pagamento das verbas atrasadas deve ser realizado mediante precatório, sob pena de

ofensa ao artigo 100 da Constituição Federal. As demais matérias veiculadas nos embargos têm caráter

infringente, incabível na hipótese sub judice e devem ser apresentadas por meio do recurso cabível:

apelação.P.R.I.

 

0006026-63.2012.403.6114 - ALAIDE PEREIRA DE SA X SABRINA SA BATISTA - MENOR X ALAIDE

PEREIRA DE SA(SP139090 - LUCIO ROBERTO SANTOS DE MELO E SP321515 - PRISCILA AMORIM

DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando a obtenção de pensão por morte em razão do falecimento do companheiro da autora. Aduz

a primeira requerente que conviveu em união estável com José Batista, falecido em 26/03/11 e com ele teve uma

filha, a segunda requerente. O falecido trabalhava para produtor rural - Célio Rodrigues de Araújo até a data de

sua morte e o fez desde 01/07/02. Requereu o benefício de pensão por morte, o qual foi indeferido em razão da

falta de recolhimentos previdenciários desde fevereiro de 2007. Requer o benefício desde a data do requerimento

administrativo. Com a inicial vieram documentos. Negada a antecipação de tutela à fl. 38. Citado, o réu

apresentou contestação refutando a pretensão. Ouvidas duas testemunhas por meio de carta precatória. Parecer do

MPF às fls. 229/230, pela procedência da ação. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     717/1196



Consoante as testemunhas arroladas, José Batista trabalhou para Célio Rodrigues de Araujo até a data de sua

morte. O ex-empregador informou que efetuou os recolhimentos das contribuições ao INSS e do FGTS após a

morte do segurado porque teve problemas financeiros. Todas as contribuições foram recolhidas e no CNIS do

falecido, consoante fl. 51, encontra-se o vínculo anotado. Aliada a prova oral à prova documental constante dos

autos, fl. 35 e a certidão de nascimento da filha e autora da ação, tenho por comprovada a existência de união

estável e do vínculo trabalhista até a data da morte de José Batista. Possuía ele a qualidade de segurado quando do

falecimento. É devido o benefício previdenciário às autoras. Em razão do exposto, CONCEDO A

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, para o fim do INSS implantar o benefício em nome das autoras no prazo de

quinze dias e DIB em 18/05/11. Oficie-se com urgência. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a conceder o benefício de pensão por morte às autoras,

com DIB em 18/05/11, a data do requerimento administrativo do benefício. Os valores em atraso serão acrescidos

de correção monetária, consoante os critérios dos verbetes n. 08 da Súmula do TRF3 e n. 148 do Superior

Tribunal de Justiça, combinadas com o artigo 454 do Provimento n. 64 da E. Corregedoria Regional da Justiça

Federal, a contar da data de cada vencimento e juros de 1% (um por cento) ao mês, computados da citação, até

30/06/2009, quando então passa a incidir a Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F, incidindo desde então, até o efetivo

pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Os honorários

advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de

responsabilidade do réu. Sentença não sujeita ao reexame necessário em razão do valor da condenação. P. R. I. 

 

0008351-11.2012.403.6114 - BENEDITO TOME DO NASCIMENTO(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP266021 - ISABELA EUGENIA MARTINS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes de embargos de declaração opostos em face da sentença prolatada às fls.

256/258.CONHEÇO DOS EMBARGOS E LHES NEGO PROVIMENTO.A sentença é clara, não contém

omissão, contradição ou obscuridade. Ela contém em seu bojo todos os argumentos com base nos quais foi

apresentada a petição inicial, em atenção ao princípio da congruência previsto no artigo 128 do Código de

Processo Civil.A matéria veiculada nos embargos tem caráter infringente, incabível na hipótese sub judice e deve

ser apresentada por meio do recurso cabível: apelação.Cito precedente a respeito:PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA.

ALÍNEA C. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO

CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE.

SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA.

ACÓRDÃO MANTIDO)1. O inconformismo que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum não

há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material,

sendo inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC.2.

Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os

fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão...(STJ, EDcl no REsp 999324 / RS,

Relator Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/12/2010)Assim, NEGO PROVIMENTO ao recurso

interposto.P.R.I.

 

0008581-53.2012.403.6114 - ELISEU MOREIRA DOS SANTOS(SP279833 - ELIANE MARTINS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria especial.Requer o autor o reconhecimento do período de

1/6/1997 a 18/10/2010 trabalhado como especial e a concessão de aposentadoria especial, desde a data do

requerimento administrativo. Com a inicial vieram documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a

pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado,

nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.No mérito, apenas o tempo de atividade especial

que perfaz um total superior a 25 anos, garante ao segurado a aposentadoria especial, nos termos do art. 57 da Lei

nº 8.213/91.Para o período de 1/6/1997 a 18/10/2010, a contagem de tempo de serviço como especial é pleiteada

em razão da exposição ao agente agressivo ruído. Com relação às atividades especiais, registre-se que para o

trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com

a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos

Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79.Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição

aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico,

nos termos da lei que a regulamentasse.Segundo o artigo 70, 2º, do Decreto n. 3.048/99, com a redação do Decreto

n. 4.827/03, o cômputo do tempo de serviço como especial deve ser realizado segundo a legislação vigente à
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época da prestação do serviço.Para o agente nocivo ruído a atividade deve ser considerada especial se estiver

presente em níveis superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 e, a partir de então, será

considerado agressivo o ruído superior a 90 decibéis até a edição do Decreto nº. 4882, de 19.11.2003, quando

estão passou a ser considerado agente agressivo o ruído acima de 85 decibéis.Pelo que se depreende do

documento de fls. 162/170, no período em questão, o autor trabalhava na empresa Volkswagen do Brasil e

submetia-se a níveis de ruído entre 84 e 89 decibéis. Impende consignar que no PPP em comento consta a

utilização de Equipamento de Proteção Individual - EPI eficaz.Nesse sentido, esclareça-se que a partir do advento

da Lei nº 9.732/98, foram alterados os 1º e 2º art. 58 da Lei nº 8.213/91, exigindo-se informação sobre a existência

de tecnologia de proteção individual que seja apta a diminuir a intensidade do agente agressivo. Ou seja, a partir

de então, quando o EPI é eficaz para eliminar ou neutralizar a nocividade do agente agressivo dentro dos limites

de tolerância e o dado é registrado pela empresa no PPP, descaracteriza-se a insalubridade necessária ao

reconhecimento do tempo como especial.Assim, o período de 1/6/1997 a 18/10/2010 deverá ser considerado como

de atividade comum, vez que a insalubridade restou afastada pela utilização de EPI eficaz e/ou porque o autor

esteve exposto a níveis de ruído aquém dos limites de tolerância fixados.Dessa forma, infere-se que o autor não

possui tempo de serviço especial suficiente à concessão de aposentadoria especial.Posto isto, REJEITO O

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e condeno a parte autora ao pagamento

de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos

termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita.P. R. I.

 

0005642-87.2012.403.6183 - DAVID ROCHA DE OLIVEIRA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando a concessão de aposentadoria especial.Requer o autor o reconhecimento do período de

6/3/1997 a 4/8/2008 trabalhado como especial e a concessão de aposentadoria especial, desde a data do

requerimento administrativo. Com a inicial vieram documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a

pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado,

nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.No mérito, apenas o tempo de atividade especial

que perfaz um total superior a 25 anos, garante ao segurado a aposentadoria especial, nos termos do art. 57 da Lei

nº 8.213/91.Para o período de 6/3/1997 a 4/8/2008, a contagem de tempo de serviço como especial é pleiteada em

razão da exposição ao agente agressivo ruído. Com relação às atividades especiais, registre-se que para o trabalho

exercido até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a

categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos

nº 53.831/64 e 83.080/79.Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos

agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos

termos da lei que a regulamentasse.Segundo o artigo 70, 2º, do Decreto n. 3.048/99, com a redação do Decreto n.

4.827/03, o cômputo do tempo de serviço como especial deve ser realizado segundo a legislação vigente à época

da prestação do serviço.Para o agente nocivo ruído a atividade deve ser considerada especial se estiver presente

em níveis superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 e, a partir de então, será

considerado agressivo o ruído superior a 90 decibéis até a edição do Decreto nº. 4882, de 19.11.2003, quando

estão passou a ser considerado agente agressivo o ruído acima de 85 decibéis.Pelo que se depreende do

documento de fls. 59/65, no período em questão, o autor trabalhava na empresa Volkswagen do Brasil e submetia-

se a níveis de ruído entre 82 e 87,2 decibéis. Impende consignar que no PPP em comento consta a utilização de

Equipamento de Proteção Individual - EPI eficaz.Nesse sentido, esclareça-se que a partir do advento da Lei nº

9.732/98, foram alterados os 1º e 2º art. 58 da Lei nº 8.213/91, exigindo-se informação sobre a existência de

tecnologia de proteção individual que seja apta a diminuir a intensidade do agente agressivo. Ou seja, a partir de

então, quando o EPI é eficaz para eliminar ou neutralizar a nocividade do agente agressivo dentro dos limites de

tolerância e o dado é registrado pela empresa no PPP, descaracteriza-se a insalubridade necessária ao

reconhecimento do tempo como especial.Assim, o período de 6/3/1997 a 4/8/2008 deverá ser considerado como

de atividade comum, vez que a insalubridade restou afastada pela utilização de EPI eficaz e/ou porque o autor

esteve exposto a níveis de ruído aquém dos limites de tolerância fixados.A conversão do tempo comum para

especial é possível, nos termos do art. 64 do Decreto 611/92, vigente até edição da Lei n. 9.032, de 28-04-1995,

aplicando-se o fator 0,71. O fator multiplicador 0,83 é aplicável às mulheres. Todavia, a partir de 28 de abril de

1995, por força da Lei 9.032/95, a aposentadoria especial somente pode ser concedida quando o segurado

comprovar que exerceu atividade especial durante 15, 20 ou 25 anos, não sendo mais possível a concessão de

aposentadoria especial com contagem de tempo comum convertido para especial.No entanto, a alteração

legislativa em questão não pode afastar o direito adquirido à conversão do tempo comum em especial,

considerando a legislação vigente na época da prestação laboral.Conforme o cômputo de tempo de serviço anexo,

o requerente, quando do requerimento administrativo, possuía 18 anos e 20 dias de tempo de serviço especial.

Tempo insuficiente para fazer jus ao benefício de aposentadoria especial.Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e condeno a parte autora ao pagamento de honorários
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advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo

12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita.P. R. I.

 

0041213-56.2012.403.6301 - ANTONIO GOMES AZEVEDO(SP065393 - SERGIO ANTONIO GARAVATI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário.Aduz o requerente que possui tempo de contribuição

suficiente à concessão de aposentadoria integral por tempo de contribuição. Requer o reconhecimento do tempo

de atividade especial e a concessão do benefício desde a data do requerimento administrativo.Com a inicial vieram

documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A

FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Quanto ao período especial, cumpre consignar, de início, que para o trabalho exercido

até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria

profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº

53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.Com a promulgação da Lei nº

9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade

da função, através de formulário específico, nos termos da lei que a regulamentasse.Somente após a edição da MP

1.523, de 11/10/1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as

informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.O tempo de serviço deve ser caracterizado e

comprovado como exercidos sob condições especiais, segundo a legislação vigente à época da efetiva prestação

dele, conforme o artigo 70, 1º, do Decreto n. 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto n. 4.827/03.No caso,

verifica-se que a contagem de tempo de serviço como especial é pleiteada em razão do agente agressivo ruído.

Cumpre registrar que para o agente nocivo ruído a atividade deve ser considerada especial se estiver presente em

níveis superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 e, a partir de então, será considerado

agressivo o ruído superior a 90 decibéis até a edição do Decreto nº. 4882, de 19.11.2003, quando estão passou a

ser considerado agente agressivo o ruído acima de 85 decibéis.Assim, verifica-se no período de 1/4/1984 a

13/12/2010, o requerente trabalhou como operador de tesoura na empresa Brasmetal Waelzholz S/A Ind. e Com.,

exposto a níveis de ruído de 92,0 dB, consoante documentos juntados aos autos.Impende consignar que no PPP

em comento consta a utilização de Equipamento de Proteção Individual - EPI eficaz.Nesse sentido, esclareça-se

que a partir do advento da Lei nº 9.732/98, foram alterados os 1º e 2º art. 58 da Lei nº 8.213/91, exigindo-se

informação sobre a existência de tecnologia de proteção individual que seja apta a diminuir a intensidade do

agente agressivo. Ou seja, a partir de então, quando o EPI é eficaz para eliminar ou neutralizar a nocividade do

agente agressivo dentro dos limites de tolerância e o dado é registrado pela empresa no PPP, descaracteriza-se a

insalubridade necessária ao reconhecimento do tempo como especial.Assim, o período de 4/12/1998 a 13/12/2010

deverá ser considerado como de atividade comum, vez que a insalubridade restou afastada pela utilização de EPI

eficaz.Temos, então, que o autor possuía 36 anos, 11 meses e 22 dias de tempo de contribuição, na data do

requerimento administrativo, conforme tabela anexa. Tempo suficiente à concessão de aposentadoria integral por

tempo de contribuição.Oficie-se para a implantação do benefício, no prazo de vinte dias, em razão de concessão

de antecipação de tutela.Posto isso, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil para reconhecer como especial o período de 1/4/1984 a 3/12/1998 e determinar a concessão do

benefício previdenciário NB 155.126.742-7, com DIB em 13/12/2010. As parcelas em atraso serão acrescidas de

correção monetária, consoante os critérios dos verbetes n. 08 da Súmula do TRF3 e n. 148 do Superior Tribunal

de Justiça, combinadas com o artigo 454 do Provimento n. 64 da E. Corregedoria Regional da Justiça Federal, a

contar da data de cada vencimento e juros de 1% (um por cento) ao mês, computados da citação, até 30/06/2009,

quando então passa a incidir a Lei n. 9.494/97, artigo 1º - F, incidindo desde então, até o efetivo pagamento, os

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, incidente porquanto o STF

ainda não publicou decisão em sentido contrário nem a modulação de efeitos, decorrente da declaração de

inconstitucionalidade do dispositivo.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro

em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.

R. I.

 

0002276-61.2013.403.6100 - MARIA DE FATIMA DE FREITAS REIS(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO

DE NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E

SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS)

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando a revisão de contrato de crédito firmado com a ré.Afirma a requerente que os encargos

pactuados são abusivos. Requer a revisão das prestações e saldo devedor, bem como a manutenção da posse do

bem dado em garantia.Citada, a ré apresentou contestação refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A

FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Preliminarmente, não merece acolhida a alegada conexão entre o presente feito e os
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autos de busca e apreensão n. 0004965-21.2013.6119, em trâmite perante a 5.ª Vara Cível de SBCampo, cujas

causas de pedir são o contrato de financiamento n. 21.2903.149.0000050-71. É certo que a propositura da presente

ação de revisão de cláusulas contratuais não obsta o prosseguimento da ação de busca e apreensão, nem gera a

obrigatoriedade de reunião de processos, ainda que seus objetos sejam o mesmo contrato de alienação fiduciária

em garantia. Consoante entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, pode-se afirmar existir relação de

prejudicialidade externa entre as ações revisional e de busca e apreensão, fundadas no mesmo contrato, cujo

reconhecimento pode ser feito de ofício, por se tratar de matéria de ordem pública, de acordo com a análise da

fase processual dos feitos em questão, portanto, feita caso a caso. Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL.

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA.

AÇÃO REVISIONAL E AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. PREJUDICIALIDADE EXTERNA.

CONFIGURAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Este Tribunal Superior prega que há relação de

prejudicialidade externa entre a ação revisional e a ação de busca e apreensão baseadas no mesmo contrato de

alienação fiduciária em garantia, podendo ser esta, se proposta ulteriormente, sofrer suspensão enquanto não

julgada a de revisão ( art. 265, IV, a, do CPC). 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp

1168540/RS, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS),

TERCEIRA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 11/02/2011)CIVIL. REGIMENTAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO E REVISIONAL. CONEXÃO. INEXISTÊNCIA.

JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1 - Não há conexão entre as ações de busca

e apreensão e a revisional do contrato de alienação fiduciária, mas simples prejudicialidade externa. Precedente. 2

- Esta Corte tem entendimento assente no sentido de que, com a edição da Lei 4.595/64, não se aplicam aos juros

remuneratórios as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33, em 12% ao ano, aos contratos celebrados com

instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, ut súmula 596/STF, sendo desnecessária a comprovação

de prévia autorização do Conselho Monetário Nacional, salvo nas hipóteses previstas em legislação específica.

Precedentes. 3 - Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 452.281/RS, Rel. Ministro FERNANDO

GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 18/08/2008)Ação de busca e apreensão com

liminar deferida. Ação de revisão. Reunião dos processos. Precedentes da Corte. Como acolhido em precedentes

da Corte o ajuizamento de ação objetivando discutir condições e cláusulas do pacto garantido por alienação

fiduciária não obsta o prosseguimento da busca e apreensão fundada na mesma avença (REsp nº 633.581/SC,

Relator o Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 25/10/04). Por outro lado, não tem cabimento impedir a liminar em

ação de busca e apreensão porque ajuizada ação ordinária questionando a existência de defeito na máquina

comprada, com conseqüente pedido de ruptura do contrato de compra e, naturalmente, do financiamento para

tanto (REsp nº 531.290/MT, da minha relatoria, DJ de 1º/3/04; no mesmo sentido: REsp nº 192.978/RS, da minha

relatoria, DJ de 9/8/99; REsp nº 402.580/MS, da minha relatoria, DJ de 4/11/02). 2. Não se examinando a fase em

que se encontram os feitos não há apoio para a reunião dos processos, sendo certo que esta Terceira Turma tem

precedente no sentido de não existir conexão, mas sim prejudicialidade externa, entre as ações de busca e

apreensão e de revisão de cláusulas contratuais, quando ambas discutem o mesmo contrato de alienação fiduciária

(MC nº 6.358/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJ de 2/8/04). 3. Recurso especial não conhecido. (REsp

669.819/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em

22/03/2007, DJ 25/06/2007, p. 233).No mérito, as partes firmaram em 22/03/2012 contrato de

Empréstimo/Financiamento, pelo valor total financiado de R$ 32.291,76 (valor contratado R$ 31.430,00 e IOF R$

861,76), à taxa de juros de 1,80%, taxa efetiva anual de 23,872%, CET mensal de 1,90%, CET anual de 25,76%,

pelo prazo de quarenta e oito meses, com o primeiro vencimento em 23/04/2012. Em caso de inadimplência,

incide a comissão de permanência e juros moratórios de 1% ao mês (fl. 48/53).A jurisprudência consolidou

posição favorável à aplicação das regras do CDC aos contratos bancários, reconhecendo neles a existência de

relação de consumo, nos termos do art. 3º, 2º. A incidência dessas regras, porém, não desonera a parte do ônus de

comprovar suas alegações, especialmente quando apontada a ocorrência de nulidade ou violação dos princípios

que regem os contratos dessa natureza.Quanto à irregularidade na cobrança dos juros, verifica-se, da análise dos

demonstrativos de débitos juntados às fls. 119/121 que não houve a incidência de juros abusivos, como alega a

autora. A capitalização de juros, por seu turno, que consiste na prática de somar juros ao capital para contagem de

novos juros, era vedada, nos contratos bancários, pela aplicação das disposições do Decreto nº 22.626/33 - Lei da

Usura.Entretanto, com o advento da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), passou-se

a admitir a capitalização de juros em periodicidade inferior a um ano (artigo 5º).Sobre a matéria, cite-se o

julgado:Bancário. Agravo no recurso especial. Ação revisional. Contrato de abertura de crédito em conta corrente.

Capitalização mensal dos juros. Súmula 83/STJ.Nos contratos bancários celebrados após a vigência da Medida

Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), admite-se a capitalização mensal de juros, desde que

pactuada e após sua publicação que foi em 31/03/2000. Inviável o recurso especial quando a decisão recorrida está

em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Negado provimento ao agravo no recurso

especial. (STJ - AgRg no Resp 920.308, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJU 10.08.2007, p.488).O contrato firmado

pelo réu e autora foi celebrado em 23/03/2012 (fls. 48/53), ou seja, em data posterior à publicação da MP 1.963-

17/2000, razão pela qual submete-se à aplicação da capitalização de juros, nos termos consignados nos próprios
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instrumentos.Quanto à comissão de permanência, entendo perfeitamente possível e legítima a sua cobrança. Sua

incidência, após o vencimento da dívida, não viola as disposições do Código de Defesa do Consumidor, já que

não se caracteriza como potestativa, nem abusiva, segundo a inteligência da Súmula nº 294 do STJ.Contudo, há

que se ressaltar que a comissão de permanência não pode ser cumulada com qualquer outro encargo adicional. A

vedação encontra guarida nas Súmulas do STJ nº 30, que veda expressamente a cumulação da comissão de

permanência com a correção monetária, e nº 296, que veda a cumulação com os juros remuneratórios.Neste

sentido já se manifestaram nossos Tribunais inúmeras vezes, a saber:PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL ASSOCIAÇÃO. REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DE FILIADOS. SÚMULA 7/STJ.

CONTRATO BANCÁRIO. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 1.

Legitimidade das associações, expressamente autorizadas, para atuar judicialmente em defesa tanto de direitos

coletivos como individuais de seus filiados. 2. Nos contratos bancários não se aplica a limitação da taxa de juros

remuneratórios em 12% ao ano, não se podendo aferir a exorbitância da taxa de juros apenas com base na

estabilidade econômica do país, sendo necessária a demonstração, no caso concreto, de que a referida taxa diverge

da média de mercado. 3. Legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde que não

cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30 e

294/STJ). 4. Agravo regimental a que se dá provimento. (STJ - AGRESP 200500890260 - Quarta Turma -

MARIA ISABEL GALLOTTI, DJE 04/02/2011).Civil - Contrato - Bancário - Abertura de Crédito. A Segunda

Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 863.887, RS, consolidou o entendimento de que

a comissão de permanência abrange três parcelas, a saber, os juros remuneratórios, à taxa média de mercado,

nunca superiores àquela contratada para o empréstimo, os juros moratórios e a multa contratual; daí ser impossível

a sua cobrança cumulada com juros de mora e multa contratual, sob pena de incorrer em bis in idem. Ante o

exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para declarar que, no período de inadimplência, o

devedor responderá exclusivamente pela comissão de permanência (assim entendidos os juros remuneratórios à

taxa média de mercado, nunca superiores àquela contratada para o empréstimo + juros de mora + multa

contratual). (STJ - AgI 759.862, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 30.04.2008).Agravo no recurso especial. Ação de

revisão. Contrato de financiamento com garantia fiduciária. Taxa de juros remuneratórios. Comissão de

permanência. Capitalização mensal dos juros. Nos termos da jurisprudência do STJ, não se aplica a limitação da

taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano aos contratos bancários não abrangidos por legislação específica

quanto ao ponto. É admitida a incidência da comissão de permanência desde que não cumulada com juros

remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual. Precedentes. Nos contratos bancários

celebrados após à vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº 2.170/36), admite-se a

capitalização mensal de juros, desde que pactuada. Agravo no recurso especial não provido. (STJ, AgrG NO Resp

1057319/MS, Rel. Min. Nancy Andrigui, DJ de 03.09.2008).MONITÓRIA. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO

BANCÁRIO. RESOLUÇÃO 1748/90 DO BACEN. REVOGADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.

CABIMENTO. 1. Não é aplicável ao caso o artigo 4º da Resolução 1748/90 do Bacen, primeiro porque tal

resolução alterou e consolidou critérios para inscrição de valores nas contas de créditos em liquidação e provisão

para créditos de liquidação duvidosa, o que não é a hipótese dos autos. Ademais, a aludida resolução foi

totalmente revogada a partir de 01/03/2000, pela RES CMN 2682/99, publicada no DOU 23/12/1999. 2. A

despeito de a jurisprudência admitir a incidência das disposições do Código de Defesa do Consumidor aos

contratos bancários, sua aplicação, em relação à limitação taxa de juros, dependerá da plena demonstração do

abuso em relação às taxas utilizadas, o que não ocorreu na hipótese. É possível a capitalização mensal nos

contratos celebrados em data posterior à publicação da MP 1.963-17/2000 (STJ, AgRg no Resp 737696/RS). 3.

Encontra-se pacificado que a comissão de permanência é devida para o período de inadimplência, calculada pela

taxa média dos juros de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato (Súmula

294/STJ), desde que não cumulada com correção monetária (Súmula 30/STJ), juros remuneratórios (Súmula

296/STJ), moratórios e multa contratual (AgREsp 712.801/RS). No caso, o contrato a prevê, e não há base legal

para afastá-la. 4. Apelo desprovido. (TRF2 - AC 200551010188121, Sexta Turma Especializada, Desembargador

Federal GUILHERME COUTO, DJU 26/03/2009, p. 142).Não obstante a legalidade da capitalização dos juros,

no caso em apreço, após o inadimplemento não subsiste sua aplicação, visto que esses (os juros) não são

cumuláveis à aplicação da CDI na comissão de permanência.Desse modo, têm razão a autora no que tange à

abusividade da taxa de rentabilidade aplicada, uma vez que, mediante análise da planilha de fls. 119/121 dos

autos, a CEF procedeu à sua cumulação ao CDI, quando da aplicação da taxa de permanência. De fato, o Banco

Central do Brasil, com poderes conferidos pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), por intermédio da

Resolução n. 1.129/86, na forma da Lei n. 4.595/64, facultou às instituições financeiras a cobrança da comissão de

permanência.Trata-se de compensação pelo atraso no pagamento do dinheiro emprestado, de acordo com as taxas

fixadas no contrato ou de mercado. Conforme cristalizado na Súmula nº 294 do STJ, não é potestativa a cláusula

que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do

Brasil, limitada à taxa do contrato.Além de compensar a desvalorização da moeda, a comissão de permanência

inegavelmente possui a função de remunerar a instituição financeira, em razão da taxa sobre a qual é calculada.

Assim, incidindo após o vencimento da dívida, objetiva remunerar o credor pelo inadimplemento e forçar o
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devedor a cumprir a obrigação o mais rapidamente possível, evitando que continue em mora.Dessa forma,

conforme já consignado, a comissão de permanência não pode ser cumulada com correção monetária, juros

remuneratórios, multa, juros de mora e taxa de rentabilidade, pois representaria verdadeiro bis in idem, tornando a

dívida excessivamente maior, além de seus objetivos. No caso concreto, o contrato traz, na Cláusula Décima

Primeira, a cumulação indevida da comissão de permanência pela taxa de CDI, acrescida da taxa de rentabilidade

de até 10% (dez por cento) ao mês, o que não é admitido. Nessa linha, a solução mais acertada, em cotejo com a

Resolução n. 1.129/86, é manter a comissão de permanência composta apenas pela taxa de CDI, apurada nos

termos do contrato, excluindo-se a taxa de rentabilidade e os juros de mora.Portanto, durante o prazo contratual,

incidem os juros remuneratórios previstos no pacto e, após o inadimplemento, atualização do capital pelo

indexador contratado - CDI, excluindo-se qualquer percentual de taxa de rentabilidade, juros de mora e multa.Por

fim, no tocante ao dano moral, cito as lições de Antonio Jeová dos Santos: Visto dessa forma, pode parecer que

qualquer abespinhamento propicia o surgimento do dano moral. Qualquer modificação do espírito, ainda que

fugaz, aquele momento passageiro de ira, pode causar indenização. Sem contar que existem pessoas de

suscetibilidade extremada. Sob qualquer pretexto, ficam vermelhas, raivosas, enfurecidas. Não se pode dizer que

não houve lesão a algum sentimento. Porém, seria reduzir o dano moral a mera sugestibilidade, ou proteger

alguém que não suporta nenhum aborrecimento trivial, o entendimento que o dano moral atinge qualquer gesto

que causa mal-estar...Como asseveram Gabriel Stigltz e Carlos Echevesti (RESPONSABILIDAD CIVIL, P. 243),

diferente do que ocorre com o dano material, a alteração desvaliosa do bem-estar psicofísico do indivíduo deve

apresentar certa magnitude para ser reconhecida como prejuízo moral. Um mal-estar trivial, de escassa

importância, próprio do risco cotidiano da convivência ou da atividade que o indivíduo desenvolva, nunca o

configurarão. O que se quer afirmar é que existe um mínimo de incômodos, inconvenientes ou desgostos que, pelo

dever de convivência social, sobretudo nas grandes cidades, em que os problemas fazem com que todos sejam

mal-humorados, há um dever geral de suportá-los. O mero incômodo, o desconforto, o enfado decorrentes de

alguma circunstância, como exemplificados aqui, e que o homem médio tem de suportar em razão mesmo do

viver em sociedade, não servem para que sejam concedidas indenizações...As sensações desagradáveis, pó si sós,

que não fazem trazem em seu bojo lesividade a algum direito personalíssimo, não merecerão ser indenizadas.

Existe um piso de inconvenientes que o ser humano tem de tolerar, sem que exista autêntico dano moral(Dano

Moral Indenizável, Editora Método, 3ª. Ed., pp. 119, 121 e 122).A inscrição do nome da autora nos cadastros dos

órgãos de proteção ao crédito, consubstancia instrumento de pressão sobre devedores inadimplentes e propiciar

um sistema de crédito seguro e eficiente, de modo a prevenir a sociedade dos riscos inerentes à celebração de

negócios jurídicos, afigurando-se perfeitamente lícito o procedimento adotado pela requerida. Somente se

verificada que a inscrição foi indevida, é inegável a geração de dano de ordem material em relação ao inscrito, que

se vê impedido de realizar negócios jurídicos e efetuar empréstimos junto às instituições financeiras, estando

sujeito, também, a prejuízos de ordem moral, ante o constrangimento ou abalo à honra e à reputação sofrida.

Assim, não houve demonstração de ato por parte da requerida que, fugindo dos padrões de conduta, pudesse

malferir a honra objetiva ou subjetiva da autora. Por fim, não há que se falar em manutenção da posse do bem, eis

que o veiculo foi objeto de perda total, consoante declinado pela própria autora em sua inicial.Em face do exposto,

ACOLHO PARCIALMENTE O PEDIDO, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para

que a comissão de permanência seja composta apenas pelo indexador contratado - CDI, sem cumulação,

excluindo-se qualquer percentual de taxa de rentabilidade, juros de mora e multa, nos termos da

fundamentação.Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa

atualizado, serão de responsabilidade das respectivas partes, em face da sucumbência recíproca, respeitados os

benefícios da justiça gratuita concedidos à autora, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50.P.R.I. 

 

0002111-69.2013.403.6114 - ISABEL MARIA FERNANDES FRASSON(SP214033 - FABIO PARISI) X

UNIAO FEDERAL

Vistos.Tratam os presentes de embargos de declaração opostos em face da sentença prolatada às fls.

158/160.CONHEÇO DOS EMBARGOS E LHES DOU PROVIMENTO.Razão assiste ao embargante quanto à

omissão apontada.Assim, integro a parte dispositiva da sentença para fazer constar:Posto isso, ACOLHO O

PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para declarar a nulidade do lançamento

tributário nº 2009/585132007994140, bem como declarar que o cálculo do imposto sobre a renda incidente sobre

os valores percebidos deverá ter como parâmetro o valor de cada parcela mensal a que faria jus o beneficiário nos

respectivos meses, inclusive no que concerne à alíquota fixada na Tabela Progressiva vigente à época, afastando a

sua incidência sobre os juros moratórios, sem prejuízo da multa e demais consectários legais devidos em virtude

da omissão de rendimentos na declaração apresentada pela autora.À Fazenda Nacional é resguardado o direito de

apurar por meio das declarações anuais de imposto de renda a existência de outros rendimentos, para fins de

enquadramento nas hipóteses de incidência de imposto de renda, na forma da Instrução Normativa RFB nº

1.127/2011 e alterações posteriores.Condeno a Ré, outrossim, ao pagamento de honorários advocatícios, os quais

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado.Sentença não sujeita a reexame necessário em

face do valor.No mais, mantenho intocada a sentença. P.R.I.
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0003997-06.2013.403.6114 - ARIANE DANTAS DE ARAUJO(SP063185 - LUIS CARLOS DE CASTRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de

aposentadoria por invalidez. Aduz a parte autora que sofre de males ortopédicos e se encontra incapacitada para a

atividade laboral. Recebeu auxílio-doença no período de 14/01/13 a 04/04/13. Requer a concessão de um dos

benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela às fls. 29/30. Citado, o

réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 46/48.É O RELATÓRIO. PASSO

A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 07/06/13 e a perícia realizada em agosto. No laudo

pericial foi apurado que a parte autora é portadora de condropatia patelar, patologia que não a incapacita para o

trabalho (fl. 48). Portanto, nem faz jus a requerente ao benefício temporário, nem à sua conversão em

aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º,

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA.1- A

teor do art. 15, I, da Lei n.º 8.213/91, mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, e

sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício.2- Não há que se falar em perda da qualidade de segurado,

uma vez que na presente existe o requerimento na via administrativa, em 15.08.2006 (fls. 17) e consoante

verificado no extrato do CNIS juntado às fls. 120/128, a última contribuição foi vertida aos cofres públicos em

setembro de 2005, respeitando, assim, o período de graça previsto no art. 15, II e 1º e 2º da Lei nº 8.213/1991.3-

Com respeito à incapacidade profissional da parte autora, o laudo pericial afirma que a mesma é portadora de

fratura nos dedos do pé esquerdo, associado as dores musculares por fibromialgia e alterações decorrentes de

cirurgia da tireóide, existindo incapacidade total e temporária (fls. 64/68).4- Embora o laudo pericial não vincule o

Juiz, forçoso reconhecer que, em matéria de benefício previdenciário por incapacidade, a prova pericial assume

grande relevância na decisão. E, conforme já explicitado, o perito judicial foi categórico ao afirmar que as

enfermidades do autor não o levam à incapacidade total e permanente laborativa, requisito este essencial para a

concessão do benefício pleiteado.5-Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AC

0007278-47.2006.4.03.6103, Rel. JUIZ CONVOCADO HELIO NOGUEIRA, julgado em 18/06/2012, e-DJF3

Judicial 1 DATA:27/06/2012)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - ART. 557, 1º DO CPC

- APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - INAPTIDÃO PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL -

NÃO CONFIGURAÇÃO.I - Não há que se cogitar sobre eventual cerceamento de defesa, sendo despicienda a

realização de outras provas, já que suficientes os elementos probatórios existentes nos autos para o deslinde da

matéria, notadamente o laudo pericial, o qual atestou a inexistência de incapacidade laborativa para sua atividade

habitual.II - Agravo interposto pela parte autora, nos termos do art. 557, 1º do CPC, improvido.(TRF 3ª Região,

DÉCIMA TURMA, AC 0001804-57.2009.4.03.6114, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, julgado em 19/06/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/06/2012)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO

DOENÇA E APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O

TRABALHO NÃO COMPROVADA.- O cerceamento de defesa não resta configurado, na medida em que o

laudo pericial foi realizado por profissional da área médica, com abertura de oportunidade para manifestação

sobre as conclusões, situação que torna certa a inocorrência de cerceamento de defesa.- A concessão do benefício

de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e

cumprimento de carência, quando exigida.- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a

concessão do benefício.- Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AC 0037020-

93.2011.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 28/05/2012,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/06/2012) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser

beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0004304-57.2013.403.6114 - CASQUIMICA PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP120803 - JORGE LUIS

CLARO CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Tratam os presentes de embargos de declaração opostos, tanto pela autora quanto pela ré, em face da sentença

prolatada às fls. 176/180.CONHEÇO DOS EMBARGOS E LHES NEGO PROVIMENTO.A sentença é clara,

não contém omissão, contradição ou obscuridade. Ela contém em seu bojo todos os argumentos com base nos

quais foi apresentada a petição inicial, em atenção ao princípio da congruência previsto no artigo 128 do Código

de Processo Civil.Ainda que alguns dos pedidos formulados pela autora tenham sido rejeitados, a CEF cobrou

indevidamente a comissão de permanência composta por CDI e taxa de rentabilidade, o que afetou, sobremaneira,

o contrato avençados pelas partes, razão pela qual não tem espaço a alegação de sucumbência ínfima da

CEF.Também não há que se falar em omissão quanto à Medida Provisória nº 2.170-36, de 23/08/2001,

devidamente consignada na sentença prolatada.Portanto, a matéria veiculada nos embargos tem caráter

infringente, incabível na hipótese sub judice e deve ser apresentada por meio do recurso cabível: apelação.Cito
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precedente a respeito:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO.

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA VIOLAÇÃO.

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC.

INOCORRÊNCIA. ALÍNEA C. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS.

NÃO CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE.

SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA.

ACÓRDÃO MANTIDO. )1. O inconformismo que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum não

há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material,

sendo inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC.2.

Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os

fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão...(STJ, EDcl no REsp 999324 / RS,

Relator Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/12/2010)Assim, NEGO PROVIMENTO ao recurso

interposto.P.R.I.

 

0004509-86.2013.403.6114 - ANTONIO MANHABOSCO(SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes de embargos de declaração opostos em face da sentença prolatada às fls.

57/58.CONHEÇO DOS EMBARGOS E LHES NEGO PROVIMENTO.A sentença é clara, não contém omissão,

contradição ou obscuridade. Ela contém em seu bojo todos os argumentos com base nos quais foi apresentada a

petição inicial, em atenção ao princípio da congruência previsto no artigo 128 do Código de Processo

Civil.Ressalte-se que o artigo 454 do Provimento nº 64 da E. Corregedoria Regional da Justiça Federal determina

a aplicação dos critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para cálculos na Justiça Federal. Por

sua vez, o Manual de Cálculos da Justiça Federal se encontra atualizado com a legislação vigente, razão pela qual

torna-se desnecessária eventual alusão no dispositivo da sentença quanto à aplicação da Lei nº

11.960/09.Ademais, a Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F, continua incidindo, porquanto o STF ainda não publicou

decisão em sentido contrário nem a modulação de efeitos, decorrente da declaração de inconstitucionalidade do

dispositivo.Portanto, os pedidos apresentam caráter infringente, incabível na hipótese sub judice, e devem ser

apresentados por meio do recurso cabível: apelação.Assim, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto.P.R.I. 

 

0004679-58.2013.403.6114 - EDNA LEAL RIBEIRO BATISTA COUTINHO(SP103781 - VANDERLEI

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de auxílio doença e/ou de aposentadoria por

invalidez e danos morais. Aduz a parte autora que se encontra incapacitada para o trabalho em razão de males

ortopédicos. Indeferido o benefício na esfera administrativa em virtude da ausência de incapacidade laborativa.

Requer um dos benefícios citados e indenização por danos morais pela negativa do benefício. Com a inicial

vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela à fls 36/37. Citado, o réu apresentou contestação refutando

a pretensão.Provido recurso de agravo por instrumento para concessão da tutela antecipada às fls. 66/68. Laudo

pericial médico às fls. 82/84.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.A ação foi proposta

em 10/07/2013 e a perícia foi realizada em agosto. Consoante foi constatado no laudo pericial, a autora é

portadora de tendinite no ombro esquerdo (CID M75), patologia que não lhe acarreta incapacidade laborativa (fls.

83).Dessa forma, não faz jus a autora à concessão de benefício previdenciário de auxílio doença e/ou

aposentadoria por invalidez já que pode continuar a desempenhar suas atividades. Cito precedentes neste

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA

REJEITADO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito

judicial, profissional de confiança do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do

autor, respondeu os quesitos formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico

e em exames complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de

carência, quando exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por

invalidez. - Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de

Processo Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA:

569)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL

PLENA RECONHECIDA POR PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO.

APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento

do juízo e tendo sido considerado satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em

nova perícia, mesmo porque os quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente.

Agravo retido não provido. 2. Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a
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incapacidade total e permanente da autora para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz

jus ao benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se

nega provimento.(TRF1, AC 200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO

NASCIMENTO (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163)Por fim, descabe

falar em dano moral, quando da atividade administrativa do INSS decorre naturalmente o deferimento ou

indeferimento de benefícios previdenciários de incapacidade, com base em análises médicas. Não houve

demonstração de ato da Administração Pública que, fugindo dos padrões de conduta, pudesse malferir a honra

objetiva ou subjetiva da segurada. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em

10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser

beneficiária da justiça gratuita.Oficie-se o INSS com urgência para cessação do benefício. P. R. I. 

 

0004821-62.2013.403.6114 - JOAO BATISTA BRESSIANINI(SP101657 - FRANCISCO ALVES DE

SIQUEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando a concessão de benefício assistencial, previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal.Aduz o autor que não possui meios de prover a própria manutenção, já é pessoa de idade avançada e não

exerce nenhuma atividade laborativa. É dependente da sua companheira e seus familiares e declara que os valores

obtidos são insuficientes à sua subsistência. Requereu o benefício na esfera administrativa, em 15/08/2012, o qual

foi indeferido em razão da renda familiar. Requer o benefício nomeado.Com a inicial vieram documentos.Citado,

o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo social juntado às fls. 41/46.Parecer do MPF às fls. 61,

pela improcedência da ação.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Os requisitos para a

concessão do benefício pleiteado são, consoante o artigo 20, da Lei n.º 8.742/93:Art. 20. O benefício de prestação

continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e

cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por

sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou

companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e

enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão deste

benefício, considera-se: I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza

física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas; II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a

pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 3o

Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per

capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. O Requerente se enquadra na hipótese de ser idoso, com

68 anos de idade. No relatório social efetuado foi constatado que a unidade familiar é composta pelo requerente e

sua companheira. Sua companheira trabalha como vendedora de lanches e recebe, informalmente, R$ 400,00. A

renda per capita é de R$ 200, 00, superior a do valor do salário mínimo. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo

12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0004841-53.2013.403.6114 - MARIA DE JESUS CAMPOS CORDEIRO(SP268984 - MARIA DAS MERCES

SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de

aposentadoria por invalidez. Aduz a parte autora que sofre de males ortopédicos e se encontra incapacitada para a

atividade laboral. Recebeu auxílio-doença no período de 28/08/12 a 01/03/13. Requer a concessão de um dos

benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela às fls. 46/47. Citado, o

réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 64/68.É O RELATÓRIO. PASSO

A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 16/07/13 e a perícia realizada em setembro. No laudo

pericial foi apurado que a parte autora é portadora de gonartrose com lesão meniscal degenerativa em joelho

esquerdo, LES, patologias que não lhe acarretam incapacidade laborativa (fl. 66). Portanto, nem faz jus a

requerente ao benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por invalidez. Cito precedentes neste

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - ART. 557, 1º DO CPC - APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ - INAPTIDÃO PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL - NÃO

CONFIGURAÇÃO.I - Não há que se cogitar sobre eventual cerceamento de defesa, sendo despicienda a

realização de outras provas, já que suficientes os elementos probatórios existentes nos autos para o deslinde da

matéria, notadamente o laudo pericial, o qual atestou a inexistência de incapacidade laborativa para sua atividade

habitual.II - Agravo interposto pela parte autora, nos termos do art. 557, 1º do CPC, improvido.(TRF 3ª Região,

DÉCIMA TURMA, AC 0001804-57.2009.4.03.6114, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO
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NASCIMENTO, julgado em 19/06/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/06/2012)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO

DOENÇA E APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O

TRABALHO NÃO COMPROVADA.- O cerceamento de defesa não resta configurado, na medida em que o

laudo pericial foi realizado por profissional da área médica, com abertura de oportunidade para manifestação

sobre as conclusões, situação que torna certa a inocorrência de cerceamento de defesa.- A concessão do benefício

de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e

cumprimento de carência, quando exigida.- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a

concessão do benefício.- Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AC 0037020-

93.2011.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 28/05/2012,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/06/2012) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser

beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0004865-81.2013.403.6114 - MARIA CONCEICAO DOS SANTOS(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade. Aduz a parte autora que sofre de

males ortopédicos e se encontra incapacitada para a atividade laboral. Requer a concessão do benefício citado.

Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela às fls. 20/21. Citado, o réu apresentou

contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 40/43.É O RELATÓRIO. PASSO A

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 17/07/13 e a perícia realizada em setembro. No laudo

pericial foi apurado que a parte autora é portadora de osteoartrose nas mãos e poliartralgia, patologias que não a

incapacitam para o trabalho. Portanto, não faz jus a requerente ao benefício pleiteado, porquanto não foi

constatado qualquer tipo de incapacidade laborativa. Cito precedente a respeito:LAUDO PERICIAL.

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.- O cerceamento de defesa não resta

configurado, na medida em que o laudo pericial foi realizado por profissional da área médica, com abertura de

oportunidade para manifestação sobre as conclusões, situação que torna certa a inocorrência de cerceamento de

defesa.- A concessão do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.- Constatada pela perícia médica a

capacidade laborativa, indevida a concessão do benefício.- Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região,

OITAVA TURMA, AC 0037020-93.2011.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA

CAZERTA, julgado em 28/05/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/06/2012) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com

fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo

12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0004926-39.2013.403.6114 - ZACARIAS AMANCIO PEREIRA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de auxílio doença e/ou de aposentadoria por

invalidez. Aduz a parte autora que se encontra incapacitada para o trabalho em razão de males ortopédicos.

Requer um dos benefícios mencionados. Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela à

fls. 22/23. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 54/57.É O

RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.A ação foi proposta em 19/07/2013 e a perícia foi

realizada em setembro. Consoante foi constatado no laudo pericial, a parte autora é portadora de cifoescoliose

congênita (CID Q67-5), patologia que não lhe acarreta incapacidade laborativa (fls. 57).Dessa forma, não faz jus o

requerente à obtenção de benefício previdenciário de auxílio doença e/ou aposentadoria por invalidez já que pode

continuar a desempenhar suas atividades. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADO. LAUDO PERICIAL.

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA. - O perito judicial, profissional de confiança

do juiz e equidistante das partes, realizou análise minuciosa da situação do autor, respondeu os quesitos

formulados e fundamentou as suas conclusões, com base em anamnese, exame físico e em exames

complementares. Desnecessidade de complementação. - A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez

ou auxílio-doença exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando

exigida. - Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez. -

Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil. - Agravo ao qual se nega provimento.(TRF3, AC 201003990149253, Relator(a) JUÍZA CONVOCADA

MÁRCIA HOFFMANN, OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:20/10/2010 PÁGINA: 569)PREVIDENCIÁRIO.

AUXÍLIO-DOENÇA. TRABALHADOR RURAL. CAPACIDADE LABORAL PLENA RECONHECIDA POR
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PERÍCIA MÉDICA OFICIAL. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. PEDIDO

IMPROCEDENTE. 1. A prova pericial é destinada ao convencimento do juízo e tendo sido considerado

satisfatório o laudo do perito oficial pelo magistrado, não há que se falar em nova perícia, mesmo porque os

quesitos formulados pelas partes foram analisados e respondidos satisfatoriamente. Agravo retido não provido. 2.

Considerando que não restou comprovada, por perícia médica oficial, a incapacidade total e permanente da autora

para o trabalho, tampouco a incapacidade total e temporária, ela não faz jus ao benefício de aposentadoria por

invalidez ou mesmo ao benefício de auxílio-doença. 3. Apelação a que se nega provimento.(TRF1, AC

200738040006142, Relator(a) JUIZ FEDERAL ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO (CONV.),

PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:06/10/2009 PAGINA:163) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo

12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0005078-87.2013.403.6114 - LUIZ ANTONIO INES(SP326320 - PLACIDA REGINA STANZANI DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de auxílio-acidente. Aduz a parte autora que sofreu

acidente de motocicleta em 08/04/12 e se encontra incapacitada de forma parcial e permanente para a atividade

laboral. Requer a concessão do benefício citado. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou

contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 60/62.É O RELATÓRIO. PASSO A

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 25/07/13 e a perícia realizada em setembro. No laudo

pericial foi apurado que a parte autora é portadora de sequela de fratura exposta em segundo quirodáctilo da mão

direita, patologia que não a incapacita para o trabalho, tanto que continua trabalhando na mesma função de

mecânico de autos. Portanto, não faz jus o requerente ao benefício pleiteado, porquanto não foi constatado

qualquer tipo de incapacidade laborativa. Cito precedente a respeito:LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.- O cerceamento de defesa não resta configurado, na medida em

que o laudo pericial foi realizado por profissional da área médica, com abertura de oportunidade para

manifestação sobre as conclusões, situação que torna certa a inocorrência de cerceamento de defesa.- A concessão

do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o

trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa,

indevida a concessão do benefício.- Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AC

0037020-93.2011.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em

28/05/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/06/2012) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os

quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50,

por ser beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0005154-14.2013.403.6114 - ZAIRA MARIA MOREIRA(SP276752 - ARLETE ANTUNES VENTURA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando a revisão de ato concessório de benefício previdenciário. Aduz a parte autora que recebe

pensão por morte, NB 1640844896, desde 09/02/13, oriunda de aposentadoria recebida por seu marido falecido,

NB 0003128423, com DIB em 01/11/78. No cálculo da aposentadoria do falecido, os salários de contribuição não

foram corrigidos pela ORTN/OTN. Requer a revisão do benefício anterior e no seu. Requer a revisão dos

benefícios e diferenças. Com a inicial vieram documentos. Citado o réu apresentou contestação refutando a

pretensão. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. O feito comporta julgamento

antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Acolho a prescrição das parcelas

anteriores a cinco anos da data da propositura da ação, com fundamento no artigo 103 da Lei n. 8.213/91. A

decadência do direito à revisão do benefício encontra-se consumada. Com efeito, o benefício que deu origem ao

benefício da autora foi concedido em NOVEMBRO DE 1978. Revejo posição anteriormente externada e passo a

adotar o entendimento do STJ quanto ao termo inicial do prazo decenal decadencial:AGRAVO REGIMENTAL.

ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA MP N. 1.523-9/1997. REVISÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO

DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA (28.6.1997). DECADÊNCIA.

RECONHECIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.1. É inviável a

assertiva de ofensa a artigos da Constituição Federal no âmbito do recurso especial. 2. Este Superior Tribunal de

Justiça firmou entendimento de que o prazo para a revisão da renda mensal inicial, em relação aos benefícios

concedidos anteriormente à Medida Provisória 1.523-9/1997, tem como termo inicial a data de sua entrada em

vigor, ou seja, 28.6.1997. 3. Ajuizada a ação quando já transcorrido o prazo de 10 (dez) anos previsto na referida

Medida Provisória, é de se reconhecer a decadência do pedido de revisão do benefício previdenciário. 4. Agravo
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regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1233329 / PR, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA

TURMA,DJe 24/10/2013) Destarte, em 28/06/07, ocorreu a decadência do direito à revisão do benefício. A

presente ação foi proposta em 29/07/13. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fundamento no artigo 269, IV, do

Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser

beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.

 

0005194-93.2013.403.6114 - LUIZ CARLOS CHIAVEGATTO(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE

SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez. Aduz a parte autora que sofre de males

psiquiátricos e se encontra incapacitada para a atividade laboral. Recebeu auxílio-doença no período de 22/03/05 a

28/02/13. Requer a concessão do benefício citado. Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou

contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 42/47.É O RELATÓRIO. PASSO A

FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 31/07/13 e a perícia realizada em setembro. No laudo

pericial foi apurado que a parte autora não apresenta transtorno psuiátrico pelos elementos colhidos e verificados

(fl. 44). Portanto, nem faz jus o requerente a benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por

invalidez. Cito precedentes neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - ART. 557,

1º DO CPC - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - INAPTIDÃO PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE

LABORAL - NÃO CONFIGURAÇÃO.I - Não há que se cogitar sobre eventual cerceamento de defesa, sendo

despicienda a realização de outras provas, já que suficientes os elementos probatórios existentes nos autos para o

deslinde da matéria, notadamente o laudo pericial, o qual atestou a inexistência de incapacidade laborativa para

sua atividade habitual.II - Agravo interposto pela parte autora, nos termos do art. 557, 1º do CPC, improvido.(TRF

3ª Região, DÉCIMA TURMA, AC 0001804-57.2009.4.03.6114, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, julgado em 19/06/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/06/2012)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO

DOENÇA E APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O

TRABALHO NÃO COMPROVADA.- O cerceamento de defesa não resta configurado, na medida em que o

laudo pericial foi realizado por profissional da área médica, com abertura de oportunidade para manifestação

sobre as conclusões, situação que torna certa a inocorrência de cerceamento de defesa.- A concessão do benefício

de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e

cumprimento de carência, quando exigida.- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a

concessão do benefício.- Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AC 0037020-

93.2011.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 28/05/2012,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/06/2012) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser

beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0005227-83.2013.403.6114 - AGNALDO VALERIO DE OLIVEIRA(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER

FABRIS CODOGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando o restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença e/ou a concessão de

aposentadoria por invalidez. Aduz a parte autora que sofre de males ortopédicos e se encontra incapacitada para a

atividade laboral. Recebeu auxílio-doença no período de 13/11/08 a 27/11/08. Requer a concessão de um dos

benefícios citados. Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela às fls. 35/36. Citado, o

réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial médico às fls. 68/71.É O RELATÓRIO. PASSO

A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A ação foi proposta em 01/08/13 e a perícia realizada em agosto. No laudo

pericial foi apurado que a parte autora é portadora de lombalgia, patologia que não a incapacita para o trabalho (fl.

70). Portanto, nem faz jus o requerente ao benefício temporário, nem à sua conversão em aposentadoria por

invalidez. Cito precedentes neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA.1- A teor do art. 15, I,

da Lei n.º 8.213/91, mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, e sem limite de prazo,

quem está em gozo de benefício.2- Não há que se falar em perda da qualidade de segurado, uma vez que na

presente existe o requerimento na via administrativa, em 15.08.2006 (fls. 17) e consoante verificado no extrato do

CNIS juntado às fls. 120/128, a última contribuição foi vertida aos cofres públicos em setembro de 2005,

respeitando, assim, o período de graça previsto no art. 15, II e 1º e 2º da Lei nº 8.213/1991.3- Com respeito à

incapacidade profissional da parte autora, o laudo pericial afirma que a mesma é portadora de fratura nos dedos do

pé esquerdo, associado as dores musculares por fibromialgia e alterações decorrentes de cirurgia da tireóide,

existindo incapacidade total e temporária (fls. 64/68).4- Embora o laudo pericial não vincule o Juiz, forçoso

reconhecer que, em matéria de benefício previdenciário por incapacidade, a prova pericial assume grande
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relevância na decisão. E, conforme já explicitado, o perito judicial foi categórico ao afirmar que as enfermidades

do autor não o levam à incapacidade total e permanente laborativa, requisito este essencial para a concessão do

benefício pleiteado.5-Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, AC 0007278-

47.2006.4.03.6103, Rel. JUIZ CONVOCADO HELIO NOGUEIRA, julgado em 18/06/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:27/06/2012)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - ART. 557, 1º DO CPC -

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - INAPTIDÃO PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL -

NÃO CONFIGURAÇÃO.I - Não há que se cogitar sobre eventual cerceamento de defesa, sendo despicienda a

realização de outras provas, já que suficientes os elementos probatórios existentes nos autos para o deslinde da

matéria, notadamente o laudo pericial, o qual atestou a inexistência de incapacidade laborativa para sua atividade

habitual.II - Agravo interposto pela parte autora, nos termos do art. 557, 1º do CPC, improvido.(TRF 3ª Região,

DÉCIMA TURMA, AC 0001804-57.2009.4.03.6114, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO

NASCIMENTO, julgado em 19/06/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/06/2012)PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO

DOENÇA E APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O

TRABALHO NÃO COMPROVADA.- O cerceamento de defesa não resta configurado, na medida em que o

laudo pericial foi realizado por profissional da área médica, com abertura de oportunidade para manifestação

sobre as conclusões, situação que torna certa a inocorrência de cerceamento de defesa.- A concessão do benefício

de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez exige qualidade de segurado, incapacidade para o trabalho e

cumprimento de carência, quando exigida.- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a

concessão do benefício.- Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AC 0037020-

93.2011.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 28/05/2012,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/06/2012) Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser

beneficiária da justiça gratuita. P. R. I. 

 

0005233-90.2013.403.6114 - VALDEMAR MARTINS DO NASCIMENTO(SP286200 - JULIANA TEIXEIRA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando a concessão de benefício assistencial, previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição

Federal.Aduz o autor que não possui meios de prover a própria manutenção, já é pessoa de idade avançada e não

exerce nenhuma atividade laborativa. Reside com sua companheira, que recebe aposentadoria por idade no valor

de um salário mínimo. Requer o benefício nomeado.Com a inicial vieram documentos.Indeferida a antecipação de

tutela às fls. 126/127 e reconsiderada às fls. 150/151.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão.

Laudo social juntado às fls. 144/149.Parecer do MPF às fls. 161/162, pela procedência da ação.É O

RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Os requisitos para a concessão do benefício pleiteado

são, consoante o artigo 20, da Lei n.º 8.742/93:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um

salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os

efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na

ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se: I - pessoa

com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os

quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as

demais pessoas; II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida

independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 2o Para efeito de concessão deste benefício,

considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a

manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um

quarto) do salário-mínimo. O Requerente enquadra-se na hipótese de pessoa idosa, uma vez que possui 65 anos de

idade (artigo 34, da Lei n. 10.741/03), não havendo necessidade de comprovação de incapacidade. No relatório

social efetuado foi constatado que a unidade familiar é composta pelo autor e sua companheira, que recebe

aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo. A renda per capita atende ao determinado no artigo 20,

3º, da Lei n. 8.742/93, uma vez que deriva unicamente de aposentadoria recebida pela companheira, no valor

mínimo, e assim sendo, deve ser aplicado o artigo 34, parágrafo único, da Lei n. 10.741/03. Desta forma, faz jus o

autor ao benefício requerido por preencher os requisitos necessários. A data inicial do benefício será a data do

ajuizamento da ação, realizado em 01/08/2013. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269,

inciso I do Código de Processo Civil e condeno o réu a conceder benefício assistencial ao autor, com DIB em

01/08/2013. Os valores em atraso serão acrescidos de correção monetária e juros de mora (a contar da citação),

consoante os critérios da Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez
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por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de responsabilidade do réu, bem como o

reembolso dos horários periciais. Sentença não sujeita ao reexame necessário em razão do valor da condenação.

 

0005296-18.2013.403.6114 - RUBENS DONIZETTI FURLANETTO(SP229843 - MARIA DO CARMO SILVA

BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando o reconhecimento de atividade desenvolvida em condições especiais, a conversão em tempo

comum, com a conseqüente revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ou,

subsidiariamente, a sua desaposentação. Aduz a parte autora que trabalhou sob condições especiais e possui tempo

suficiente à concessão de aposentadoria integral. Subsidiariamente, requer a sua desaposentação, cumulada com a

concessão de nova aposentadoria.Com a inicial vieram documentos.Citado, o réu apresentou contestação

refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento

antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Rejeito a preliminar de decadência,

eis que o prazo decadencial de dez anos previsto no artigo 103 da Lei nº 8.213/91 é contado do dia primeiro do

mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento

da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. No presente caso, verifica-se que, embora requerido

em 21/10/1999, o benefício do autor somente foi concedido em 08/09/2005, razão pela qual não há que se falar

em transcurso de dez anos.Por outro lado, acolho a preliminar de prescrição, nos termos do artigo 103, parágrafo

único, da Lei nº 8.213/91, para reconhecer prescritas as parcelas anteriores ao qüinqüênio que precede ao

ajuizamento da ação em relação às eventuais diferenças devidas ao autor.Acolho também a preliminar de falta de

interesse de agir quanto aos pedidos para averbação dos períodos especiais já reconhecidos administrativamente

pelo INSS, quais sejam, 08/05/1975 a 04/06/1976, 23/05/1977 a 31/03/1978, 02/08/1978 a 04/08/1993 e

03/01/1973 a 07/02/1975, consoante planilha de cálculos de fls. 169/170. Com efeito, se já foram devidamente

reconhecidos pelo INSS, não há que se falar em novo reconhecimento na via judicial.No mérito, há que se

reconhecer a improcedência do pedido.Diferentemente do que alega o autor, não há dúvida quanto ao efetivo

tempo de contribuição do autor. As várias planilhas existentes no processo administrativo representam meras

simulações de tempo de contribuição, com vistas a buscar a concessão do melhor benefício ao autor.Com efeito, o

autor não possuía tempo de contribuição suficiente à concessão de aposentadoria integral e, na data do

requerimento administrativo, não contava com a idade mínima de 53 anos para fazer jus ao benefício de

aposentadoria proporcional, razão pela qual lhe foi concedido o benefício calculado pelas regras vigentes até a EC

nº 20/98, já que o total de tempo de contribuição era de 31 anos, 10 meses e 24 dias, consoante planilha de fls.

169/170.Nesse sentido, também não procede a alegação genérica de que o valor da sua renda mensal inicial

encontra-se incorreta, já que teria recolhido pelo teto nos períodos de janeiro de 1996 a agosto de 1999. Conforme

já salientado, o benefício concedido não foi aposentadoria integral, tampouco proporcional, mas aquele

assegurado pelo artigo 3º da EC nº 20/98, obedecendo às regras até então vigentes.Por conseguinte, quanto à

alegação de irredutibilidade do valor do benefício e preservação do seu valor real, nenhuma prova restou de que a

autarquia tenha deixado de observar os índices de reajuste impostos pela legislação. Tal ônus caberia ao autor,

cujo requerimento genérico, sem planilha qualquer de índices, não demonstra nada. O direito à revisão do

benefício nos termos pedidos exigiria a prova específica que, na revisão de seu benefício, em determinado mês, o

INSS teria utilizado percentual diverso daqueles determinados por lei, ônus do qual o autor não se desincumbiu.O

Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que o art. 201, 4º, da Constituição Federal deixou para a

legislação ordinária a fixação de critérios de reajustes para preservação do valor real dos benefícios

previdenciários (RE 219.880/RN). A jurisprudência já assentou a legalidade da aplicação dos percentuais

utilizados pelo INSS para a correção dos benefícios previdenciários. (Recurso especial nº 587.487/ RS, Rel.

Ministro Paulo Medina, STJ - 6ª Turma - DJU 19/12/2003, p. 640). 5. Ao que se tem dos dispositivos legais

atinentes ao tema, o INPC foi sucedido pelo IRSM, a partir da edição da Lei nº 8.542.92, pelo IPC-r, em julho de

1994 (Lei nº 8.880/94), retornando em julho de 1995 (Medida Provisória nº 1.053/95), para ser substituído pelo

IGP-DI, em maio de 1996, a partir da edição da Medida Provisória n. 1.415/96, reeditada e convertida na Lei n.

9.711/98. A partir daí, sucessivos índices foram utilizados, de acordo com as Medidas Provisórias nºs 1.572-1/97

(7,76%), 1.663-10/98 (4,81%), 1.824/99 (4,61%), 2.022-17/2000 (5,81%) e 2.187-11/2001 (7,66%) e pelos

Decretos nºs 3.826/01 (7,66%), 4.249/02 (9,20%), 4.709/03 (19,71%), 5.061/04 (4,53%) e 5.443/05 (6,355%),

etc.Nesse sentido, decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE

BENEFÍCIOS. CONVERSÃO EM URV. MANUTENÇÃO DO VALOR. 13º NO CÔMPUTO DO SALÁRIO

DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 1. (...) De se destacar que a discussão nos autos não é atinente à

atualização monetária de parcelas em atraso apuradas em conta de liquidação, situação que daria ensejo à adoção

de índices inflacionários, diferentemente da hipótese idealizada pela parte autora, cujos índices de correção

monetária são aqueles previamente definidos em lei. 8. Finalmente, no que concerne à alegada inobservância da

manutenção do valor dos benefícios, a pretensão externada perante o Juízo monocrático, tanto quanto diante desta

Corte, jaz sobre alegações e argumentações que não ultrapassam a livre seara das cogitações jurídicas genéricas.

Não devem prosperar o pedidos genéricos de reajuste do benefício sob lacunosas alegações de perda do seu valor

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     731/1196



real, considerado o disposto no art. 201, 4º, da Constituição Federal. De efeito, o comando da Lei Maior assegura

o reajuste dos benefícios a fim de preserva-lhes o valor real, sim, mas conforme critérios definidos em lei. De

acordo com o art. 41 da L. 8.213/91, foi definido o INPC como critério de correção monetária do valor do

benefício, para preservação do seu valor real, o qual veio a ser sucedido pelo IRSM, na forma da L. 8.542/92, e o

IPC-r, pela L. 8.880/94, este último extinto antes de chegar a ser aplicado. Em seguida, a L. 9.711/98 instituiu o

IGP-DI para o reajuste em maio de 1996, e alterou, a partir de junho de 1997, o regime mediante a instituição de

índices próprios, consoante critérios atuariais, mediante a aplicação do índice de 7,76% (sete vírgula setenta e seis

por cento), no referido mês, e 4,81% (quatro vírgula oitenta e um por cento), em junho de 1998. Posteriormente,

os benefícios foram reajustados em junho de 1999 (4,61%), junho de 2000 (5,81%), junho de 2001 (7,66%), junho

de 2002 (9,20%) e junho de 2003 (19,71%), com o emprego de índices estabelecidos pela L. 9.971/00, MP 2.187-

13/01, D. 3.826/01 e D. 4.249/02. Portanto, mediante a aplicação dos referidos índices e dispositivos normativos,

os benefícios previdenciários vêm sendo preservados, segundo o princípio da irredutibilidade do valor dos

benefícios (REsp 477.181 RJ, Min. Jorge Scartezzini; REsp 435.613 RJ, Min. Gilson Dipp; REsp 429.627 RJ,

Min. Felix Fischer). 9. Apelo do INSS, da parte autora e remessa oficial parcialmente providos. TRF-3, Turma

Suplementar 3ª Seção, AC 97030735819, JUIZ LEONEL FERREIRA, DJU DATA:05/09/2007).Destarte, ao

benefício do autor foram observadas as disposições constitucionais e legais aplicáveis à espécie, não havendo

prova qualquer de descumprimento à legislação previdenciária.Quanto ao prazo para implantação do benefício, já

restou esclarecido nos autos que o pedido para concessão do benefício foi indeferido e, posteriormente, em razão

do recurso interposto pelo autor, devidamente reconhecido. Ressalte-se, inclusive, que o benefício foi concedido

desde a data do requerimento administrativo, inexistindo prejuízo ao autor, segundo demonstrativo de fls.

194/209.Por fim, pretende a parte autora obter a chamada desaposentação - sua intenção é renunciar ao benefício

de aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em setembro de 1993, para que possa computar as

contribuições posteriores para obtenção do direito à aposentadoria integral.Em regra, a desaposentação não é

permitida - a concessão da aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser modificado pela

vontade exclusiva de uma das partes. Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu caráter

alimentar.Nos termos das Leis nº 8.212/91 e 8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência

Social. No caso, sendo aposentado ou não, o empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência

Social, conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade

abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de

que trata a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. A exigência de que

todos os trabalhadores do regime geral da Previdência sejam segurados obrigatórios está em consonância com o

artigo 195 da Constituição Federal, não havendo nada a ser reparado. Com efeito, da leitura do art. 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo aposentado não lhe proporcionarão nenhuma

vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação profissional. Acolher a pretensão do autor

seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vistas

a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio constitucional da isonomia (art. 5º, caput, da

Constituição Federal). A propósito, cito precedentes:PROCESSUAL CIVIL - ART. 285-A DO CPC -

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - POSSIBILIDADE -

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO DO PRECEDENTE

DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO -

IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO

CONFIGURADA. I- Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento processual e cumprir o objetivo

constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art. 285-A evita a repetição de

intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em razão de anteriores decisões

em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido. Deixá-las prosseguir, cumprindo

todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o único resultado é o

congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de jurisdicionados.

Inconstitucionalidade não reconhecida. II- Quanto à falta de indicação, na sentença prolatada, do processo em que

o juízo a quo proferiu a sentença de improcedência, sem a respectiva transcrição, a alegação não procede, já que

há inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade de

recursos nesta Corte sobre a mesma matéria. Conhecem os advogados muito bem o entendimento adotado na

sentença, de modo que rejeito também esta alegação. III- Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação

original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as

contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado

com contas individuais. IV- O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão

de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria

para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada.
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V- As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do

segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições

para obter benefício mais vantajoso. VI- Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de

receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere

o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII- Apelação improvida.(TRF3, AC 200961830017037, Relator(a)

JUIZA MARISA SANTOS, Nona Turma, DJF3 CJ1 DATA:24/09/2010 PÁGINA: 934)PROCESSUAL E

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA.

ARTIGO 285-A DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. - É assegurada a produção de todos os meios de prova

legalmente admissíveis, bem como os moralmente legítimos. Referida norma não atribui à parte direito de

produção de prova desnecessária ou incompatível com os fatos e fundamentos jurídicos expostos na inicial.

Inteligência do artigo 332, do CPC. - Exame do pedido que passa pela possibilidade de renúncia de benefício e

concessão de outro mais vantajoso, questões unicamente de direito a autorizar o emprego da faculdade prevista do

artigo 285-A do Código de Processo Civil. - A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido

contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde

com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção

pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de

ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer

prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A

previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. -

O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação. -

Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos

os valores pagos pela autarquia previdenciária. - Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega

provimento.(TRF3, AC 200861830094260, Relator(a) JUIZA MÁRCIA HOFFMANN, Oitava Turma, DJF3 CJ1

DATA:22/09/2010 PÁGINA: 479)Posto isto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, nos

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação ao pedido para reconhecimento dos períodos

especiais já averbados administrativamente pelo INSS, e REJEITO OS DEMAIS PEDIDOS, com fulcro no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios

ao réu, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n.

1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita.P. R. I.

 

0005302-25.2013.403.6114 - LECI ABREU XAVIER(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E

SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez e/ou de auxílio-

doença. Aduz a parte autora que se encontra incapacitada para o trabalho em razão de várias moléstias

ortopédicas. Recebeu auxílio-doença no período de 14/01/2012 a 06/11/2012. Requer um dos benefícios citados.

Com a inicial vieram documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. Laudo pericial

médico às fls. 74/78. Deferida a antecipação de tutela à fls. 79.É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR

E DECIDIR.A ação foi proposta em 06/08/2013 e a perícia foi realizada em setembro. Consoante o laudo pericial

de fls. 77/78, a autora é portadora de espondiloartrose lombar com estenose do canal em L3L4 e abaulamento

discal em L3L4/L4L5 (CID M47-8/M51-1) e está incapaz de forma total e temporária para exercer função

laborativa.Dessa forma, faz jus a requerente à concessão do benefício de auxílio-doença com DIB em 07/11/12 e

sua manutenção pelo menos até 30/03/14, quando deverá ser reavaliado na esfera administrativa. Posto isto,

ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu a

conceder o benefício de aposentadoria por invalidez ao autor, com DIB em 07/11/12. Os valores em atraso,

descontadas as quantias pagas na esfera administrativa, a título de outros benefícios, serão acrescidos de correção

monetária, consoante os critérios dos verbetes n. 08 da Súmula do TRF3 e n. 148 do Superior Tribunal de Justiça,

combinadas com o artigo 454 do Provimento n. 64 da E. Corregedoria Regional da Justiça Federal, a contar da

data de cada vencimento e juros de 1% (um por cento) ao mês, computados da citação, até 30/06/2009, quando

então passa a incidir a Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F, incidindo desde então, até o efetivo pagamento, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Os honorários advocatícios, os quais

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de responsabilidade do réu,

bem como o reembolso do valor pago ao perito judicial por meio da Justiça Federal, nos termos do artigo 6º da

Resolução nº 558/07 do CJF. Sentença não sujeita ao reexame necessário em razão do valor da condenação. P.R.I.

 

0006011-60.2013.403.6114 - ONIVALDO APARECIDO RODRIGUES(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE

DE CASTRO LADENTHIN E SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL
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VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando a revisão de aposentadoria por tempo de contribuição.Requer a parte autora que os salários-de-

contribuição vertidos no período de 08/1995 a 05/2003 pela empresa KUBA Transportes e Turismo Ltda., sejam

considerados para revisão da renda mensal inicial de seu benefício.Com a inicial vieram documentos.Citado, o réu

apresentou manifestação.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta

julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Pelo que se depreende dos

fatos narrados na inicial e dos documentos juntados, o correto recolhimento das contribuições previdenciárias

relativas ao período de 08/1995 a 05/2003 ocorreu por ordem de sentença proferida pela Justiça do Trabalho,

quando o requerente já estava aposentado (fl. 264/269).No caso, cabe à autarquia tomar as providências devidas

para devida atualização das informações no CNIS, o que não impede o segurado de ter seu benefício majorado em

decorrência das contribuições vertidas pelo empregador no período.Dessa forma, faz jus o autor à revisão de seu

benefício nos termos dos artigos 34, 35 e 37 Lei nº 8.213/91.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. AGRAVO LEGAL. SENTENÇA TRABALHISTA TRANSITADA EM JULGADO. PROVA

MATERIAL E PERICIAL. RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES. PROVEITO AO AUTOR. TERMO

INICIAL. I - Agravo legal interposto em face da decisão que deu parcial provimento ao reexame necessário e ao

apelo do INSS, com fundamento no art. 557, 1º-A, do CPC, para determinar que a revisão da RMI do benefício do

autor, mediante a inclusão das quantias recebidas por força da decisão trabalhista, que devem integrar os salários-

de-contribuição na competência a que se referem, observe os tetos legais, e para que o pagamento das diferenças

decorrentes dessa revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal, seja efetuado com o acréscimo de correção

monetária e juros de mora nos termos da fundamentação ali lançada. II - O agravante alega que não foi parte na

lide trabalhista, de modo que os limites subjetivos da coisa julgada material não o alcançam. Afirma que a

sentença ou acordo trabalhista só podem ser considerados como início de prova material desde que fundamentados

em elementos que demonstrem o exercício das atividades desenvolvidas, corroborados por prova testemunhal,

sendo que o processo trabalhista não foi devidamente instruído. Pretende que os reflexos financeiros se iniciem a

partir da citação. III - Tendo sido a empresa Well´s Restaurante Ltda, atual ISS Catering Sistemas de Alimentação

S/A, condenada, mediante decisão de mérito, após regular tramitação de processo na Justiça do Trabalho, a pagar

ao autor verbas de natureza trabalhista, possui direito o requerente à alteração do valor dos seus salários-de-

contribuição, eis que ocorrido acréscimo de verba remuneratória, a propiciar o recálculo do salário de benefício e,

conseqüentemente, a alteração da renda mensal inicial de seu benefício. IV - A jurisprudência do E. STJ vem

reiteradamente decidindo no sentido de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova

material, sendo apta a comprovar-se o tempo de serviço prescrito no artigo 55, 3º da Lei 8.213/91, desde que

fundamentada em elementos que demonstrem o exercício da atividade laborativa na função e nos períodos

alegados, ainda que o Instituto Previdenciário não tenha integrado a respectiva lide. V - In casu, a sentença

trabalhista expressamente menciona as provas documentais produzidas, tais como cartões de ponto, recibos de

lavagem de uniformes, etc, de modo que a prova material é robusta. Além do que, houve produção de prova

pericial, de forma que o processo trabalhista foi devidamente instruído. VI - A documentação juntada aos autos

comprova que foram efetuados os recolhimento decorrentes da condenação, inclusive as contribuições

previdenciárias a cargo do empregado/empregador. VII - Fixada a data da citação do INSS nesta ação para o

termo inicial da revisão do benefício, pois foi somente a partir deste momento que o réu tomou ciência dos fatos

constitutivos do direito do autor. VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e 1º-A, do

C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do

direito. Precedentes. IX - Agravo legal parcialmente provido. (TRF3, APELREEX 00296472120054039999,

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:17/07/2012).PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REMESSA OFICIAL TIDA POR

INTERPOSTA. REVISÃO DA RMI DE APOSENTADORIA ESPECIAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

DIREITO À PERCEPÇÃO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE RECONHECIDO PELA JUSTIÇA

TRABALHISTA. PARTICIPAÇÃO DO INSS DISPENSÁVEL. COMPLEMENTAÇÃO DAS

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ÔNUS DO EMPREGADOR. 1. Remessa oficial, tida por interposta,

vez que inaplicável à espécie a regra inserida no 2º, do art. 475, do Código de Processo Civil em virtude de não ter

sido demonstrado que o conteúdo do pleito é de valor inferior a 60 salários mínimos e os fundamentos da r.

sentença vergastada não se assentam em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou em súmula

daquele Sodalício ou de tribunal superior competente. 2. A situação dos autos abrange relação de trato sucessivo,

de forma que, subsistindo o próprio direito de fundo, a inércia do titular macula com a prescrição as prestações

anteriores ao qüinqüênio que precede à propositura da ação. Nesse sentido, a Súmula n. 85 do Superior Tribunal

de Justiça. 3.O reconhecimento do direito à percepção de adicional de insalubridade por meio de sentença

transitada em julgado, oriunda da Justiça do Trabalho, posteriormente à concessão do benefício de aposentadoria

especial, justifica a revisão do cálculo da renda mensal inicial, com a inclusão de tais valores no salário-de-

contribuição. 4. Não compromete a idoneidade jurídica probatória da sentença proferida em juízo laboral o fato de
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o INSS não haver integrado a lide trabalhista. Precedente do e. Superior Tribunal de Justiça. 5. O fato de o

empregador eventualmente descumprir a obrigação legal de efetuar a complementação das contribuições

previdenciárias recolhidas não tem o condão de afastar a veracidade da relação trabalhista, cabendo ao INSS, em

caso que tais, o dever de promover a apuração do débito e executar a respectiva cobrança. De modo geral, à

Autarquia Previdenciária compete a fiscalização do recolhimento do aludido encargo, nos termos do art. 229,

inciso I, do Decreto nº 3.048/99, o que afasta, por si só, a atribuição do prejuízo advindo da sonegação ao

segurado empregado. Precedentes. 6. Prescreve o art. 34 da Lei n. 8.213/91 que no cálculo do valor da renda

mensal do benefício, inclusive o decorrente de acidente de trabalho, serão computados para o segurado empregado

os salários de contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela empresa,

sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis. 7. Deverá o INSS proceder à revisão

do valor mensal da aposentadoria especial do apelado e ao pagamento das diferenças que se apurarem entre o

montante creditado e aquele devido, desde a data de concessão da prestação previdenciária, respeitada a prescrição

qüinqüenal, ficando autorizada a limitação dos novos salários-de-contribuição aos valores-teto de contribuição da

época respectiva. (...) 12. Recurso de apelação e remessa oficial tida por interposta parcialmente providos para

adequar os consectários legais de correção monetária, juros de mora, honorários advocatícios e pagamento de

custas processuais ao entendimento desta Corte Regional, nos termos dos itens 8, 9, 10 e 11. (TRF1, AC

200101990458102, AC - APELAÇÃO CIVEL - 200101990458102, Relator(a) JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA

MARIA CASTRO DEBELLI, 2ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:08/02/2012, PAGINA:188).No caso

em tela, a RMI deve ser recalculada pela autarquia, desde DER do processo administrativo de revisão em

15/03/2011, substituindo o valor da renda mensal do benefício.Posto isso, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para condenar o INSS a revisar a renda mensal inicial da

aposentadoria NB 142.642.879-8, na forma do artigo 37 da Lei nº 8.213/91, bem como lhe pagar retroativamente

à data do requerimento administrativo em 15/03/2011, no período básico de cálculo, dos salários-de-benefício do

período de 08/1995 a 05/2003, consoante os valores das contribuições vertidas.As diferenças devidas serão

acrescidas de correção monetária, consoante os critérios dos verbetes n. 08 da Súmula do TRF3 e n. 148 do

Superior Tribunal de Justiça, combinadas com o artigo 454 do Provimento n. 64 da E. Corregedoria Regional da

Justiça Federal, a contar da data de cada vencimento e juros de 1% (um por cento) ao mês, computados da citação,

até 30/06/2009, quando então passa a incidir a Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F, incidindo desde então, até o efetivo

pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, incidente

porquanto o STF ainda não publicou decisão em sentido contrário nem a modulação de efeitos, decorrente da

declaração de inconstitucionalidade do dispositivo.Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação apurado até a sentença, serão de responsabilidade do INSS.P.R.I.

 

0006103-38.2013.403.6114 - ELISABETH PARAVANO DE MORAES(SP103781 - VANDERLEI BRITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário.Requer a consideração do período trabalhado

em condições especiais e a concessão de aposentadoria por idade, desde a data do requerimento administrativo em

28/2/2013. Requer, outrossim, a reparação dos danos morais decorrentes do indeferimento do benefício.Citado, o

réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.A

lide comporta julgamento antecipado com fundamento no inciso II do artigo 330 do Código de Processo Civil.No

presente caso, a parte autora implementou o requisito da idade em 2007, tendo completado, em 14 de março, 60

(sessenta) anos de idade. No tocante ao cumprimento da carência, ou seja, quanto ao número mínimo de

contribuições vertidas para os cofres da Previdência Social, por ter a parte autora completado a idade exigida no

referido ano, teria que realizar 156 contribuições mensais, nos termos do artigo 142, da Lei n.

8.213/91.Depreende-se dos autos, que a parte autora teria apenas 139 contribuições, não cumprindo o tempo de

carência necessário à concessão do beneficio de aposentadoria por idade.Com efeito, não é possível considerar o

resultado da conversão do tempo de serviço especial em comum para a apuração do período de carência, como

pretende a requerente.A propósito, cite-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR

IDADE DE TRABALHADOR URBANO. IMPOSSIBILIDADE DE CÔMPUTO COMO CARÊNCIA DO

RESULTADO DA CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. NÃO

DEMONSTRADO O PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO FUNDAMENTADA. I - Os

documentos carreados aos autos comprovam o trabalho urbano da parte autora por 11 anos e 07 dias. II - A

aposentadoria por idade urbana é devida, nos termos do art. 48, da Lei 8.213/91, ... ao segurado que, cumprida a

carência exigida (...), completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. A teor

do art. 24 do mesmo Diploma Legal, ... período de carência é o número mínimo de contribuições mensais

indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício.... III - Para a concessão do benefício da aposentadoria

por idade não se exige o cumprimento de tempo de serviço pelo segurado, tal como na aposentadoria por tempo de

serviço, mas o recolhimento do número mínimo de contribuições mensais, previstos no art. 142 da referida Lei. IV

- Não é possível considerar o resultado da conversão do tempo de serviço especial em comum para a apuração do
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período de carência, como pretende a autora. V - Conjugando-se a data em que foi complementada a idade, o

tempo de serviço e o art. 142 da Lei nº 8.213/91, tem-se que não foi integralmente cumprida a carência exigida

(156 meses). VI - A autora não faz jus ao benefício. VII - Não merece reparos a decisão recorrida. VIII - É

pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator, desde

que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar dano

irreparável ou de difícil reparação. IX - Agravo não provido. (TRF3, AC 00386176820094039999, APELAÇÃO

CÍVEL - 1466869, OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1, data: 07/12/2012, Relatora Juíza Convocada Raquel

Perrini)Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e

condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10% (dez por cento)

sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da justiça gratuita.

P. R. I

 

0006607-44.2013.403.6114 - FERNANDA DA SILVEIRA OLIVEIRA X SANDRA VERONICA SOUZA

LEITE X EDILEUZA SILVEIRA FERREIRA X MAILZA SILVEIRA FERREIRA(SP084674 - SANDRA DE

SALVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS e

recebimento de diferenças desde janeiro de 1999. Aduz a parte autora que a partir de fevereiro de 1991 a lei

dispõe que os saldos das contas do FGTS sofrem correção pela variação da TR e que em alguns meses desde 1999

a TR apresentou valor zero, o que gera perdas aos saldos das contas vinculadas ao FGTS. Pretende seja

substituído o índice pelo INPC, IPCA ou outro que aprouver ao julgador, mas somente nos meses em que a TR

apresentou valor zero, ou durante todo o período por índice diverso. Com a inicial vieram documentos. Indeferida

a antecipação de tutela à fl. 70. Citada, a ré apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO.

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil. Preliminares:a) ilegitimidade passiva da CEF - consoante as alegações

apresentadas, quais sejam, de que a ré é obrigada a cumprir o disposto em lei sobre a correção dos saldos do

FGTS, a matéria diz respeito ao mérito da ação e assim será apreciada.b) existência de litisconsórcio passivo

necessário em relação à União Federal e Banco Central - as repercussões políticas da decisão não autorizam o

ingresso dos entes mencionados, como pretende a ré. O interesse deve ser qualificado como jurídico, albergado no

ordenamento. Mérito. Com relação às contas vinculadas, já estabeleceu o STF o entendimento de que a natureza

jurídica do FGTS é estatutária, conforme RE 226.855, Rel. Min. Moreira Alves:Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos

conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e

Collor II. - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. -

Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime

jurídico... O STJ reconheceu que a partir de fevereiro de 1991 o índice a ser aplicado para a correção dos saldos

vinculados das contas do FGTS é a TR, consoante o verbete da Súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela

legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80%

(IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de

1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do

STF (RE 226.855-7-RS). Tendo em vista os entendimentos já firmados, é a lei que traz todo o regramento do

FGTS, as disposições são de interesse público, não cabendo aos titulares das contas dispor de forma diversa

quanto ao regulamentado, somente cabe ao Judiciário intervir, por meio da prestação jurisdicional, se houver

violação à Constituição Federal e ao sistema dela advindo. Não é o caso. Dispõe a lei reguladora, n. 8.036/90,

artigo 13, que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de 3% ao ano.

A lei que regula os índices aplicáveis é a de n. 8.177/91, artigo 17. Não padece a legislação de qualquer vício e

também não demonstrado que ela não atenda aos ditames do ordenamento e da Constituição Federal. Não existe

na lei ou no ordenamento disposição atinente à manutenção do poder aquisitivo dos depósitos existentes nas

contas, muito menos a correção monetária que garanta manutenção do valor real deles. Com efeito, a presente

demanda assemelha-se em muito às demandas previdenciárias, nas quais são requeridas aplicações de índices

diversos, dos estipulados em lei, para os reajustes dos benefícios previdenciários. Distinguem-se, no entanto,

quanto aos princípios constitucionais aplicáveis e que oferecem supedâneo às pretensões. E mesmo nas demandas

previdenciárias, já decidiram os Tribunais que as leis emanadas do Poder competente, o Legislativo, devem ser

obedecidas, porque não padecem de inconstitucionalidade. O FGTS, como bem explicita a petição inicial, foi

criado para proteger o trabalhador demitido sem justa causa. Funciona como um verdadeiro fundo de auxílio ao

empregado uma vez que é constituído por valores depositados pelas empresas empregadoras no decorrer do

vínculo empregatício. Hoje, é principalmente utilizado para financiar programas de habitação popular e

infraestrutura urbana. Os recursos do FGTS são aplicados fundamentalmente para a aquisição de casa própria. A
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maioria dos contratos de empréstimo para a aquisição de moradia têm os saldos devedores atualizados pelos

mesmos índices que atualizam as contas do FGTS. No mínimo, se porventura a demanda fosse acolhida, TODOS

OS CONTRATOS DE MÚTUO CONTRATADOS E VINCULADOS AO FGTS TERIAM IMEDIATO

REPASSE DO ÍNDICE A SER PAGO AOS TITULARES DAS CONTAS DO FTGS: 83% NAS PRESTAÇÕES

QUANDO VINCULADAS AOS ÍNDICES DE REAJUSTE DO FGTS E 83% NOS SALDOS DEVEDORES! O

FGTS não pode ter os recursos desfalcados pois é patrimônio de todos os trabalhadores! Não cabe ao Poder

Público ou à CEF cobrir tal diferença a ser acrescida às contas. Caberá a quem? Com certeza cabe aos tomadores

de recursos do FGTS, que em sua maioria são trabalhadores! Estarão os trabalhadores pleiteando a criação de

mais um esqueleto econômico? Existe responsabilidade social, econômica e financeira, a ser assumida pelos

Poderes do Estado e pelos cidadãos que compõem essa Nação, consoante o Estado Democrático de Direito

adotado pela Constituição Federal em seu artigo 1º, cujos fundamentos englobam a cidadania, a dignidade da

pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Essa responsabilidade deve ser assumida toda

vez que se pleiteia a tutela jurisdicional e toda vez que ela é concedida, seja no sentido de acolher a pretensão

apresentada, ou não. Também chama a atenção o pedido realizado de aplicação do INPC, IPCA ou outro qualquer

definido pelo Juiz para a correção das contas, SOMENTE NOS MESES EM QUE A TR NÃO FOI ZERO OU

MENOR QUE A INFLAÇÃO NO PERÍODO! Nos meses em que a TR foi expressiva, deve ser mantida, numa

mescla de benefícios! Não há supedâneo legal ou jurídico para o pedido apresentado. Cito precedente a respeito da

matéria, dentre os inúmeros existentes a respeito:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA

VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº

8.036/90. 1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é

de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº

8.036/90. 2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de

poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA. 3. A Caixa Econômica

Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar

índice não previsto em lei. 4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008;

TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010. 5. Apelação

desprovida. Sentença mantida.(TRF2, Processo: 200951010086524, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, E-

DJF2R - Data:: 30/11/2012 - Página:: 62,Relator Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM) Derradeira

consideração ao julgamento da ADI 4357, na qual foi decidida pela não aplicação da TR aos precatórios. Não há

comparar precatórios com depósitos do FGTS, com naturezas jurídicas e legislação diversas. Além do mais não há

publicação do acórdão para que se conheça a decisão com precisão e seus fundamentos, até para saber se são

aplicáveis ao caso concreto. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da

justiça gratuita. P. R. I.

 

0006608-29.2013.403.6114 - MOISES SILVEIRA FERREIRA X SILVANA SILVEIRA DE OLIVEIRA X

SELMA SILVEIRA DE OLIVEIRA(SP084674 - SANDRA DE SALVO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS e

recebimento de diferenças desde janeiro de 1999. Aduz a parte autora que a partir de fevereiro de 1991 a lei

dispõe que os saldos das contas do FGTS sofrem correção pela variação da TR e que em alguns meses desde 1999

a TR apresentou valor zero, o que gera perdas aos saldos das contas vinculadas ao FGTS. Pretende seja

substituído o índice pelo INPC, IPCA ou outro que aprouver ao julgador, mas somente nos meses em que a TR

apresentou valor zero, ou durante todo o período por índice diverso. Com a inicial vieram documentos. Indeferida

a antecipação de tutela à fl. 61. Citada, a ré apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO.

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil. Preliminares:a) ilegitimidade passiva da CEF - consoante as alegações

apresentadas, quais sejam, de que a ré é obrigada a cumprir o disposto em lei sobre a correção dos saldos do

FGTS, a matéria diz respeito ao mérito da ação e assim será apreciada.b) existência de litisconsórcio passivo

necessário em relação à União Federal e Banco Central - as repercussões políticas da decisão não autorizam o

ingresso dos entes mencionados, como pretende a ré. O interesse deve ser qualificado como jurídico, albergado no

ordenamento. Mérito. Com relação às contas vinculadas, já estabeleceu o STF o entendimento de que a natureza

jurídica do FGTS é estatutária, conforme RE 226.855, Rel. Min. Moreira Alves:Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos

conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e

Collor II. - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. -

Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime
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jurídico... O STJ reconheceu que a partir de fevereiro de 1991 o índice a ser aplicado para a correção dos saldos

vinculados das contas do FGTS é a TR, consoante o verbete da Súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela

legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80%

(IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de

1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do

STF (RE 226.855-7-RS). Tendo em vista os entendimentos já firmados, é a lei que traz todo o regramento do

FGTS, as disposições são de interesse público, não cabendo aos titulares das contas dispor de forma diversa

quanto ao regulamentado, somente cabe ao Judiciário intervir, por meio da prestação jurisdicional, se houver

violação à Constituição Federal e ao sistema dela advindo. Não é o caso. Dispõe a lei reguladora, n. 8.036/90,

artigo 13, que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de 3% ao ano.

A lei que regula os índices aplicáveis é a de n. 8.177/91, artigo 17. Não padece a legislação de qualquer vício e

também não demonstrado que ela não atenda aos ditames do ordenamento e da Constituição Federal. Não existe

na lei ou no ordenamento disposição atinente à manutenção do poder aquisitivo dos depósitos existentes nas

contas, muito menos a correção monetária que garanta manutenção do valor real deles. Com efeito, a presente

demanda assemelha-se em muito às demandas previdenciárias, nas quais são requeridas aplicações de índices

diversos, dos estipulados em lei, para os reajustes dos benefícios previdenciários. Distinguem-se, no entanto,

quanto aos princípios constitucionais aplicáveis e que oferecem supedâneo às pretensões. E mesmo nas demandas

previdenciárias, já decidiram os Tribunais que as leis emanadas do Poder competente, o Legislativo, devem ser

obedecidas, porque não padecem de inconstitucionalidade. O FGTS, como bem explicita a petição inicial, foi

criado para proteger o trabalhador demitido sem justa causa. Funciona como um verdadeiro fundo de auxílio ao

empregado uma vez que é constituído por valores depositados pelas empresas empregadoras no decorrer do

vínculo empregatício. Hoje, é principalmente utilizado para financiar programas de habitação popular e

infraestrutura urbana. Os recursos do FGTS são aplicados fundamentalmente para a aquisição de casa própria. A

maioria dos contratos de empréstimo para a aquisição de moradia têm os saldos devedores atualizados pelos

mesmos índices que atualizam as contas do FGTS. No mínimo, se porventura a demanda fosse acolhida, TODOS

OS CONTRATOS DE MÚTUO CONTRATADOS E VINCULADOS AO FGTS TERIAM IMEDIATO

REPASSE DO ÍNDICE A SER PAGO AOS TITULARES DAS CONTAS DO FTGS: 83% NAS PRESTAÇÕES

QUANDO VINCULADAS AOS ÍNDICES DE REAJUSTE DO FGTS E 83% NOS SALDOS DEVEDORES! O

FGTS não pode ter os recursos desfalcados pois é patrimônio de todos os trabalhadores! Não cabe ao Poder

Público ou à CEF cobrir tal diferença a ser acrescida às contas. Caberá a quem? Com certeza cabe aos tomadores

de recursos do FGTS, que em sua maioria são trabalhadores! Estarão os trabalhadores pleiteando a criação de

mais um esqueleto econômico? Existe responsabilidade social, econômica e financeira, a ser assumida pelos

Poderes do Estado e pelos cidadãos que compõem essa Nação, consoante o Estado Democrático de Direito

adotado pela Constituição Federal em seu artigo 1º, cujos fundamentos englobam a cidadania, a dignidade da

pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Essa responsabilidade deve ser assumida toda

vez que se pleiteia a tutela jurisdicional e toda vez que ela é concedida, seja no sentido de acolher a pretensão

apresentada, ou não. Também chama a atenção o pedido realizado de aplicação do INPC, IPCA ou outro qualquer

definido pelo Juiz para a correção das contas, SOMENTE NOS MESES EM QUE A TR NÃO FOI ZERO OU

MENOR QUE A INFLAÇÃO NO PERÍODO! Nos meses em que a TR foi expressiva, deve ser mantida, numa

mescla de benefícios! Não há supedâneo legal ou jurídico para o pedido apresentado. Cito precedente a respeito da

matéria, dentre os inúmeros existentes a respeito:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA

VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº

8.036/90. 1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é

de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº

8.036/90. 2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de

poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA. 3. A Caixa Econômica

Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar

índice não previsto em lei. 4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008;

TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010. 5. Apelação

desprovida. Sentença mantida.(TRF2, Processo: 200951010086524, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, E-

DJF2R - Data:: 30/11/2012 - Página:: 62,Relator Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM) Derradeira

consideração ao julgamento da ADI 4357, na qual foi decidida pela não aplicação da TR aos precatórios. Não há

comparar precatórios com depósitos do FGTS, com naturezas jurídicas e legislação diversas. Além do mais não há

publicação do acórdão para que se conheça a decisão com precisão e seus fundamentos, até para saber se são

aplicáveis ao caso concreto. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da

justiça gratuita. P. R. I.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     738/1196



0007230-11.2013.403.6114 - WAGNER DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a recomposição dos benefícios com a aplicação em dezembro de 1998 do índice de

10,96%, em dezembro de 2003 do índice de 0,91%, e em janeiro de 2004 do índice de 27,23%, de conformidade

com os arts. 20, 1 e 28, 5, ambos constantes da Lei nº 8.212/91.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-

se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Idêntica pretensão à

apresentada nos presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º 0001714-15.2010.403.6114,

conforme sentença que passo a transcrever: A improcedência do pedido é medida que se impõe.O pleito do

demandante é fundado na aplicação dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, que dispõem o seguinte:Art. 20.

A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador avulso é calculada mediante a aplicação

da correspondente alíquota sobre o seu salário-de-contribuição mensal, de forma não cumulativa, observado o

disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela: (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) ... 1º Os valores

do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e

com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social

(Parágrafo único renumerado pela Lei nº 8.620, de 5.1.93). 2º ...Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:...

5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a

partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento

dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Com efeito, ao que se depreende da simples leitura

dos dispositivos retro mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo

dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de

prestação continuada.Assim, a finalidade pretendida pelos artigos em apreço é assegurar a correspondência entre a

forma de reajuste devida aos salários-de-contribuição e a dos benefícios em fase de concessão. Aliás, esse é o

motivo pelo qual tratamos aqui de dispositivos enumerados pela Lei 8.212/91, qual seja, a lei que institui o Plano

de Custeio da Seguridade Social.Não se pode confundir a definição de salário-de-contribuição com a de salário-

de-benefício, sendo este o resultado da média dos salários-de-contribuição, ou ainda com a renda do benefício,

valor este efetivamente devido ao segurado, após a aplicação do coeficiente de cálculo pertinente.O demandante

pretende substituir os critérios de reajustamento legalmente previstos. No entanto, cabe ao INSS zelar pela

correção mensal dos benefícios, a fim de preservar-lhes o valor real, segundo critérios previstos em lei, assim

entendido o ato normativo nascido no Congresso Nacional, cabendo ao Poder Executivo a expedição dos Decretos

que se façam necessários para a sua fiel execução.Desta forma, não há que se falar em legal a equiparação

pleiteada das rendas pagas aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98, art. 14 e 41/03, art. 5º,

senão vejamos:Reza o Parágrafo único do art. 194 da Magna Carta:Compete ao Poder Público, nos termos da lei,

organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:(...)VI - diversidade da base de

financiamento;(...). (grifo nosso).Em face desse objetivo, na realidade um princípio da Seguridade Social, deve

haver, tanto no custeio como no financiamento do Sistema, a necessidade de diversidade de fontes, nos termos da

lei.A diversidade no custeio, assim posta, nada mais faz do que respeitar o princípio da legalidade (CF, art. 5º, II)

à medida que a obrigação de pagar e recolher contribuições previdenciárias para o financiamento do Sistema da

Seguridade Social, bem como a concessão de benefícios, só pode ser fundada em lei.A parte autora foi compelida

a recolher contribuições previdenciárias para o financiamento da Seguridade Social (CF, art. 195, II), de acordo

com um determinado percentual sobre seus salários, mas sempre respeitando o limite máximo do salário-de-

contribuição da época (art. 28, 5º da Lei nº 8.212/91).Ora, fazer incidir, retroativamente, os limites máximos do

salário-de-contribuição estipulados nas Emendas Constitucionais supracitadas, afrontaria o princípio da legalidade

(lato sensu), por ausência de previsão para isto.Ressalte-se que, apesar de o empregador financiar o Sistema da

Seguridade Social (CF, art. 195, I) com um percentual sobre o total dos salários pagos aos empregados (art. 22, I

da Lei nº 8.212/91), sem respeitar o limite máximo do salário-de-contribuição, jamais se poderia reconhecer ao

empregado o plus guerreado, sob pena de violação à regra da contrapartida (CF, art. 195, 5º), por não ter sido o

custeio à época por parte deste incidido sobre a base de cálculo de maneira total, mas sim parcial, o que acabaria

comprometendo o equilíbrio financeiro e atuarial.A constitucionalidade do limite máximo do salário-de-benefício

e da renda mensal do benefício (arts. 29, 2º e 33 da Lei nº 8.213/91) já se encontra pacificada pela jurisprudência,

o que torna legal a incidência do percentual pago pelo empregado só sobre a base de cálculo máxima permitida à

época.Nunca é demais lembrar que os requisitos legais que devem incidir no valor do benefício previdenciário são

aqueles vigentes ao tempo em que for pleiteado, consoante a regra tempus regit actum aplicada ao Direito

Previdenciário.Mais ainda, poder-se-ia, por uma exegese autêntica, concluir que as elevações dos tetos veiculados

pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, somente se aplicam aos benefícios previdenciários concedidos a

partir de suas promulgações pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, após as conseqüentes

publicações, diante das previsões expressas em seus artigos 14 e 5 respectivamente.Além disso, referidos repasses,

se concedidos, acabariam por alterar as datas bases e os índices de reajustamento dos benefícios em manutenção,

porque as respectivas Emendas Constitucionais determinam a sua aplicação em datas diversas dos reajustes.Desse

modo, as elevações dos limites máximos dos salários-de-contribuição - com reflexo no teto do salário-de-
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benefício e na renda mensal do benefício -, não passam de critérios eminentemente políticos do legislador (Poder

Constituinte Derivado), sem que as elevações tenham o intuito de recompor o valor do benefício em manutenção,

por força de um processo inflacionário.A jurisprudência não dá respaldo ao pedido:PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. REAJUSTAMENTO PELOS MESMOS ÍNDICES DE

ATUALIZAÇÃO DA ESCALA DE SALÁRIO-BASE. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE REAJUSTE.

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 1. Com a publicação

da Lei 8.213/91, que instituiu o novo plano de benefícios da Previdência Social, o reajustamento dos benefícios

previdenciários passou a ser regulado pelo seu art. 41, II, pela variação integral do INPC, calculado pelo IBGE,

nas mesmas épocas em que o salário mínimo fosse alterado, observadas, ainda, a Lei 8.542, de 23.12.92, que

vinculou o reajuste dos benefícios ao IRSM; a Lei 8.880/94, que indexou os benefícios previdenciários à URV; e a

legislação superveniente, que assegurou o reajuste dos benefícios de modo a preservar-lhes o valor real (CF, art.

201, 2º). 2. O inciso II do art. 41 da Lei 8.213/91, revogado pela Lei 8.542/92, era compatível com as normas

constitucionais que asseguram o reajuste dos benefícios para preservação de seu valor real. (Súmula 36 deste

Tribunal.) 3. Não há previsão legal para a vinculação dos reajustes dos benefícios em manutenção aos percentuais

aplicados na atualização do teto máximo dos salários-de-contribuição, cujos índices de reajustamento dos

benefícios devem ser aqueles previstos na legislação em vigor nos respectivos períodos. 4. O critério de revisão

previsto no art. 58, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988, teve

caráter transitório, aplicado aos benefícios concedidos até 04.10.88, a partir do sétimo mês da promulgação da

Constituição até a implantação do plano de custeio e benefícios da Previdência Social (art. 58 e parágrafo único do

ADCT da CF). 5. A equivalência do valor de benefício previdenciário em número de salários mínimos, fora do

período a que se refere o artigo 58 do ADCT, encontra óbice no artigo 7º, IV, da Carta Magna. 6. Apelação a que

se nega provimento. TRF1, PRIMEIRA TURMA, AC 200538020022649 DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES e-DJF1 DATA:04/03/2008)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. CONVERSÃO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM URV. ALTERAÇÃO DO TETO

PELO ART. 14 DA EC 20/98. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO COEFICIENTE DE

PROPORCIONALIDADE ENTRE A RENDA MENSAL E O TETO. IMPROCEDÊNCIA DAS PRETENSÕES.

1. Consoante novos precedentes desta Corte, seguindo decisão do Plenário do Egrégio STF, a utilização dos

valores nominais na fórmula de conversão dos benefícios para URV não representa ofensa à garantia

constitucional de preservação do valor real. 2. O limite máximo de salário-de-contribuição constitui igualmente o

limite máximo para o salário-de-benefício ( 2º do art. 29 da Lei 8.213/91) e para a renda mensal inicial de

benefício previdenciário (art. 33 da Lei 8.213/91). Por outro lado, por força do artigo 28, 5º, da Lei 8.212/91, o

limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em princípio, por força da

sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos benefícios em

manutenção e o limite do salário-de-contribuição (pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de-benefício

e para a renda mensal). 3. A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda mensal

inicial e às rendas mensais reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-

contribuição, seja na concessão do benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do

benefício, de modo a arrostar a regra constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios

previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição,

jamais pode ser reajustado em percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos benefícios em manutenção. 4.

Como se vê, para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é

o teto que está atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia, não é

necessariamente verdadeira. Será quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno

inflacionário. Isso em razão de que para a previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários, um único

índice deve ser observado. Contudo, quando o teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim

em critérios políticos, atendendo à discrição de que dispõem o legislador e o administrador em sua ação

normativa, não se pode pretender que a alteração reflita necessariamente nas rendas dos benefícios em

manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero reajustamento (ou seja, resposta ao processo de

desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 5. O artigo 14 da EC 20/98 determinou a

modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático reajuste para os benefícios

previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal não se deu. O que a

parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o teto, na prática,

é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu. (TRF-4ªRegião, AC

Processo: 200071000336869 UF: RS QUINTA TURMA ata da decisão: 16/12/2003 DJ 04/02/2004 RICARDO

TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA) Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, deixando de

condenar a parte autora nas verbas de sucumbência, por consta dos benefícios da assistência judiciária

gratuita.Neste mesmo sentido as sentenças proferidas nos autos n. 0004013-28.2011.403.6114 e 0003546-

15.2012.403.6114, entre outros.Posto isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo

285-A do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.
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0007623-33.2013.403.6114 - CARLOS ALBERTO PEREIRA X LUCIA DOS SANTOS FERREIRA X

ERIZETE SILVEIRA SANTOS X SILVANA DOS SANTOS FERREIRA X THAIS DE MELO SILVA X

ALAN FERREIRA PINHEIRO X TEREZINHA VIEIRA CAMARGO(SP084674 - SANDRA DE SALVO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS e

recebimento de diferenças desde janeiro de 1999.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a

citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos

presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º 00066074420134036114, em que são partes

Fernanda da Silveira Oliveira, Sandra Verônica Sousa Leite, Edileuza Silveira Ferreira, Mailza Silveira Ferreira e

Caixa Econômica Federal, conforme sentença que passo a transcrever:AUTOS N.º

00066074420134036114AÇÃO DE CONHECIMENTOREQUERENTE: FERNANDA DA SILVEIRA

OLIVEIRA, SANDRA VERONICA SOUSA LEITE, EDILEUZA SILVEIRA FERREIRA, MAILZA SILVEIRA

FERREIRAREQUERIDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL3ª VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO

CAMPO VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes

qualificadas na inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS

e recebimento de diferenças desde janeiro de 1999. Aduz a parte autora que a partir de fevereiro de 1991 a lei

dispõe que os saldos das contas do FGTS sofrem correção pela variação da TR e que em alguns meses desde 1999

a TR apresentou valor zero, o que gera perdas aos saldos das contas vinculadas ao FGTS. Pretende seja

substituído o índice pelo INPC, IPCA ou outro que aprouver ao julgador, mas somente nos meses em que a TR

apresentou valor zero, ou durante todo o período por índice diverso. Com a inicial vieram documentos. Indeferida

a antecipação de tutela à fl. 70. Citada, a ré apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO.

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil. Preliminares:a) ilegitimidade passiva da CEF - consoante as alegações

apresentadas, quais sejam, de que a ré é obrigada a cumprir o disposto em lei sobre a correção dos saldos do

FGTS, a matéria diz respeito ao mérito da ação e assim será apreciada.b) existência de litisconsórcio passivo

necessário em relação à União Federal e Banco Central - as repercussões políticas da decisão não autorizam o

ingresso dos entes mencionados, como pretende a ré. O interesse deve ser qualificado como jurídico, albergado no

ordenamento. Mérito. Com relação às contas vinculadas, já estabeleceu o STF o entendimento de que a natureza

jurídica do FGTS é estatutária, conforme RE 226.855, Rel. Min. Moreira Alves:Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos

conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e

Collor II. - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. -

Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime

jurídico... O STJ reconheceu que a partir de fevereiro de 1991 o índice a ser aplicado para a correção dos saldos

vinculados das contas do FGTS é a TR, consoante o verbete da Súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela

legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80%

(IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de

1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do

STF (RE 226.855-7-RS). Tendo em vista os entendimentos já firmados, é a lei que traz todo o regramento do

FGTS, as disposições são de interesse público, não cabendo aos titulares das contas dispor de forma diversa

quanto ao regulamentado, somente cabe ao Judiciário intervir, por meio da prestação jurisdicional, se houver

violação à Constituição Federal e ao sistema dela advindo. Não é o caso. Dispõe a lei reguladora, n. 8.036/90,

artigo 13, que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de 3% ao ano.

A lei que regula os índices aplicáveis é a de n. 8.177/91, artigo 17. Não padece a legislação de qualquer vício e

também não demonstrado que ela não atenda aos ditames do ordenamento e da Constituição Federal. Não existe

na lei ou no ordenamento disposição atinente à manutenção do poder aquisitivo dos depósitos existentes nas

contas, muito menos a correção monetária que garanta manutenção do valor real deles. Com efeito, a presente

demanda assemelha-se em muito às demandas previdenciárias, nas quais são requeridas aplicações de índices

diversos, dos estipulados em lei, para os reajustes dos benefícios previdenciários. Distinguem-se, no entanto,

quanto aos princípios constitucionais aplicáveis e que oferecem supedâneo às pretensões. E mesmo nas demandas

previdenciárias, já decidiram os Tribunais que as leis emanadas do Poder competente, o Legislativo, devem ser

obedecidas, porque não padecem de inconstitucionalidade. O FGTS, como bem explicita a petição inicial, foi

criado para proteger o trabalhador demitido sem justa causa. Funciona como um verdadeiro fundo de auxílio ao

empregado uma vez que é constituído por valores depositados pelas empresas empregadoras no decorrer do

vínculo empregatício. Hoje, é principalmente utilizado para financiar programas de habitação popular e

infraestrutura urbana. Os recursos do FGTS são aplicados fundamentalmente para a aquisição de casa própria. A
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maioria dos contratos de empréstimo para a aquisição de moradia têm os saldos devedores atualizados pelos

mesmos índices que atualizam as contas do FGTS. No mínimo, se porventura a demanda fosse acolhida, TODOS

OS CONTRATOS DE MÚTUO CONTRATADOS E VINCULADOS AO FGTS TERIAM IMEDIATO

REPASSE DO ÍNDICE A SER PAGO AOS TITULARES DAS CONTAS DO FTGS: 83% NAS PRESTAÇÕES

QUANDO VINCULADAS AOS ÍNDICES DE REAJUSTE DO FGTS E 83% NOS SALDOS DEVEDORES! O

FGTS não pode ter os recursos desfalcados pois é patrimônio de todos os trabalhadores! Não cabe ao Poder

Público ou à CEF cobrir tal diferença a ser acrescida às contas. Caberá a quem? Com certeza cabe aos tomadores

de recursos do FGTS, que em sua maioria são trabalhadores! Estarão os trabalhadores pleiteando a criação de

mais um esqueleto econômico? Existe responsabilidade social, econômica e financeira, a ser assumida pelos

Poderes do Estado e pelos cidadãos que compõem essa Nação, consoante o Estado Democrático de Direito

adotado pela Constituição Federal em seu artigo 1º, cujos fundamentos englobam a cidadania, a dignidade da

pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Essa responsabilidade deve ser assumida toda

vez que se pleiteia a tutela jurisdicional e toda vez que ela é concedida, seja no sentido de acolher a pretensão

apresentada, ou não. Também chama a atenção o pedido realizado de aplicação do INPC, IPCA ou outro qualquer

definido pelo Juiz para a correção das contas, SOMENTE NOS MESES EM QUE A TR NÃO FOI ZERO OU

MENOR QUE A INFLAÇÃO NO PERÍODO! Nos meses em que a TR foi expressiva, deve ser mantida, numa

mescla de benefícios! Não há supedâneo legal ou jurídico para o pedido apresentado. Cito precedente a respeito da

matéria, dentre os inúmeros existentes a respeito:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA

VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº

8.036/90. 1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é

de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº

8.036/90. 2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de

poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA. 3. A Caixa Econômica

Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar

índice não previsto em lei. 4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008;

TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010. 5. Apelação

desprovida. Sentença mantida.(TRF2, Processo: 200951010086524, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, E-

DJF2R - Data:: 30/11/2012 - Página:: 62,Relator Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM) Derradeira

consideração ao julgamento da ADI 4357, na qual foi decidida pela não aplicação da TR aos precatórios. Não há

comparar precatórios com depósitos do FGTS, com naturezas jurídicas e legislação diversas. Além do mais não há

publicação do acórdão para que se conheça a decisão com precisão e seus fundamentos, até para saber se são

aplicáveis ao caso concreto. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da

justiça gratuita. Neste mesmo sentido a sentença proferida nos autos n. 00066082920134036114.Posto isso,

REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil. P. R.

I.

 

0007912-63.2013.403.6114 - JOSE DOMICIO DE OMENA(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA

EVANGELISTA E SP326320 - PLACIDA REGINA STANZANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Defiro os

benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º

00039434520104036114, em que são partes Dante Bassi Neto e o Instituto Nacional do Seguro Social, conforme

sentença que passo a transcrever:AUTOS N. 00039434520104036114AÇÃO DE

CONHECIMENTOREQUERENTE: DANTE BASSI NETOREQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL-INSS3ª. VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPOSentença tipo

BVISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Afirma o Autor que

é aposentado por tempo de serviço desde 13/09/93. A partir de então, continuou trabalhando e contribuindo para

Previdência Social como segurado obrigatório. Requer seja-lhe concedido um novo benefício, computando-se as

contribuições realizadas posteriormente, com renda mensal mais vantajosa. Com a inicial vieram documentos.

Citado, o Réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E

DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Rejeito as preliminares de prescrição e decadência, impertinentes ao objeto da ação: renúncia a um benefício

e recebimento de outro.Pretende a parte autora obter a chamada desaposentação - sua intenção é renunciar ao

benefício de aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em setembro de 1993, para que possa computar as

contribuições posteriores para obtenção do direito à aposentadoria integral.Em regra, a desaposentação não é
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permitida - a concessão da aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser modificado pela

vontade exclusiva de uma das partes. Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu caráter

alimentar.Nos termos das Leis nº 8.212/91 e 8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência

Social. No caso, sendo aposentado ou não, o empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência

Social, conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade

abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de

que trata a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. A exigência de que

todos os trabalhadores do regime geral da Previdência sejam segurados obrigatórios está em consonância com o

artigo 195 da Constituição Federal, não havendo nada a ser reparado. Com efeito, da leitura do art. 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo aposentado não lhe proporcionarão nenhuma

vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação profissional. Acolher a pretensão do autor

seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vistas

a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio constitucional da isonomia (art. 5º, caput, da

Constituição Federal). A propósito, cito precedentes:PROCESSUAL CIVIL - ART. 285-A DO CPC -

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - POSSIBILIDADE -

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO DO PRECEDENTE

DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO -

IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO

CONFIGURADA. I- Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento processual e cumprir o objetivo

constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art. 285-A evita a repetição de

intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em razão de anteriores decisões

em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido. Deixá-las prosseguir, cumprindo

todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o único resultado é o

congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de jurisdicionados.

Inconstitucionalidade não reconhecida. II- Quanto à falta de indicação, na sentença prolatada, do processo em que

o juízo a quo proferiu a sentença de improcedência, sem a respectiva transcrição, a alegação não procede, já que

há inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade de

recursos nesta Corte sobre a mesma matéria. Conhecem os advogados muito bem o entendimento adotado na

sentença, de modo que rejeito também esta alegação. III- Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação

original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as

contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado

com contas individuais. IV- O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão

de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria

para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada.

V- As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do

segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições

para obter benefício mais vantajoso. VI- Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de

receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere

o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII- Apelação improvida.(TRF3, AC 200961830017037, Relator(a)

JUIZA MARISA SANTOS, Nona Turma, DJF3 CJ1 DATA:24/09/2010 PÁGINA: 934)PROCESSUAL E

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA.

ARTIGO 285-A DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. - É assegurada a produção de todos os meios de prova

legalmente admissíveis, bem como os moralmente legítimos. Referida norma não atribui à parte direito de

produção de prova desnecessária ou incompatível com os fatos e fundamentos jurídicos expostos na inicial.

Inteligência do artigo 332, do CPC. - Exame do pedido que passa pela possibilidade de renúncia de benefício e

concessão de outro mais vantajoso, questões unicamente de direito a autorizar o emprego da faculdade prevista do

artigo 285-A do Código de Processo Civil. - A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido

contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde

com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção

pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de

ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer

prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A

previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. -

O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação. -

Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos
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os valores pagos pela autarquia previdenciária. - Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega

provimento.(TRF3, AC 200861830094260, Relator(a) JUIZA MÁRCIA HOFFMANN, Oitava Turma, DJF3 CJ1

DATA:22/09/2010 PÁGINA: 479)Posto isso, REJEITO O PEDIDO com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez

por cento) sobre o valor da causa atualizado.Neste mesmo sentido as sentenças proferidas nos autos n.

00036533020104036114, 00038638120104036114, 00012318220104036114 e 00043029220104036114.Posto

isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil.

P. R. I.

 

0007914-33.2013.403.6114 - GERALDO RODRIGUES DOS SANTOS(SP312716A - MICHELE CRISTINA

FELIPE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando à recomposição dos benefícios com a aplicação em dezembro de 1998 do índice de

10,96%, em dezembro de 2003 do índice de 0,91%, e em janeiro de 2004 do índice de 27,23%, de conformidade

com os arts. 20, 1 e 28, 5, ambos constantes da Lei nº 8.212/91. A inicial veio instruída com documentos. Defiro

os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º

0001714-15.2010.403.6114, entre outras, conforme sentença que passo a transcrever:A improcedência do pedido

é medida que se impõe.O pleito do demandante é fundado na aplicação dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei

8.212/91, que dispõem o seguinte:Art. 20. A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador

avulso é calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre o seu salário-de-contribuição mensal, de

forma não cumulativa, observado o disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela: (Redação dada pela Lei

nº 9.032, de 28.4.95) ... 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em

vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social (Parágrafo único renumerado pela Lei nº 8.620, de 5.1.93). 2º ...Art. 28.

Entende-se por salário-de-contribuição:... 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00

(cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Com

efeito, ao que se depreende da simples leitura dos dispositivos retro mencionados, os índices de reajustamento dos

salários-de-contribuição utilizados no cálculo dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com os

critérios de correção dos benefícios de prestação continuada.Assim, a finalidade pretendida pelos artigos em

apreço é assegurar a correspondência entre a forma de reajuste devida aos salários-de-contribuição e a dos

benefícios em fase de concessão. Aliás, esse é o motivo pelo qual tratamos aqui de dispositivos enumerados pela

Lei 8.212/91, qual seja, a lei que institui o Plano de Custeio da Seguridade Social.Não se pode confundir a

definição de salário-de-contribuição com a de salário-de-benefício, sendo este o resultado da média dos salários-

de-contribuição, ou ainda com a renda do benefício, valor este efetivamente devido ao segurado, após a aplicação

do coeficiente de cálculo pertinente.O demandante pretende substituir os critérios de reajustamento legalmente

previstos. No entanto, cabe ao INSS zelar pela correção mensal dos benefícios, a fim de preservar-lhes o valor

real, segundo critérios previstos em lei, assim entendido o ato normativo nascido no Congresso Nacional, cabendo

ao Poder Executivo a expedição dos Decretos que se façam necessários para a sua fiel execução.Desta forma, não

há que se falar em legal a equiparação pleiteada das rendas pagas aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais

nºs 20/98, art. 14 e 41/03, art. 5º, senão vejamos:Reza o Parágrafo único do art. 194 da Magna Carta:Compete ao

Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:(...)VI -

diversidade da base de financiamento;(...). (grifo nosso).Em face desse objetivo, na realidade um princípio da

Seguridade Social, deve haver, tanto no custeio como no financiamento do Sistema, a necessidade de diversidade

de fontes, nos termos da lei.A diversidade no custeio, assim posta, nada mais faz do que respeitar o princípio da

legalidade (CF, art. 5º, II) à medida que a obrigação de pagar e recolher contribuições previdenciárias para o

financiamento do Sistema da Seguridade Social, bem como a concessão de benefícios, só pode ser fundada em

lei.A parte autora foi compelida a recolher contribuições previdenciárias para o financiamento da Seguridade

Social (CF, art. 195, II), de acordo com um determinado percentual sobre seus salários, mas sempre respeitando o

limite máximo do salário-de-contribuição da época (art. 28, 5º da Lei nº 8.212/91).Ora, fazer incidir,

retroativamente, os limites máximos do salário-de-contribuição estipulados nas Emendas Constitucionais

supracitadas, afrontaria o princípio da legalidade (lato sensu), por ausência de previsão para isto.Ressalte-se que,

apesar de o empregador financiar o Sistema da Seguridade Social (CF, art. 195, I) com um percentual sobre o total

dos salários pagos aos empregados (art. 22, I da Lei nº 8.212/91), sem respeitar o limite máximo do salário-de-

contribuição, jamais se poderia reconhecer ao empregado o plus guerreado, sob pena de violação à regra da

contrapartida (CF, art. 195, 5º), por não ter sido o custeio à época por parte deste incidido sobre a base de cálculo

de maneira total, mas sim parcial, o que acabaria comprometendo o equilíbrio financeiro e atuarial.A

constitucionalidade do limite máximo do salário-de-benefício e da renda mensal do benefício (arts. 29, 2º e 33 da

Lei nº 8.213/91) já se encontra pacificada pela jurisprudência, o que torna legal a incidência do percentual pago
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pelo empregado só sobre a base de cálculo máxima permitida à época.Nunca é demais lembrar que os requisitos

legais que devem incidir no valor do benefício previdenciário são aqueles vigentes ao tempo em que for pleiteado,

consoante a regra tempus regit actum aplicada ao Direito Previdenciário.Mais ainda, poder-se-ia, por uma exegese

autêntica, concluir que as elevações dos tetos veiculados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03,

somente se aplicam aos benefícios previdenciários concedidos a partir de suas promulgações pelas Mesas da

Câmara dos Deputados e do Senado Federal, após as conseqüentes publicações, diante das previsões expressas em

seus artigos 14 e 5 respectivamente.Além disso, referidos repasses, se concedidos, acabariam por alterar as datas

bases e os índices de reajustamento dos benefícios em manutenção, porque as respectivas Emendas

Constitucionais determinam a sua aplicação em datas diversas dos reajustes.Desse modo, as elevações dos limites

máximos dos salários-de-contribuição - com reflexo no teto do salário-de-benefício e na renda mensal do

benefício -, não passam de critérios eminentemente políticos do legislador (Poder Constituinte Derivado), sem que

as elevações tenham o intuito de recompor o valor do benefício em manutenção, por força de um processo

inflacionário.A jurisprudência não dá respaldo ao pedido:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS

PREVIDENCIÁRIOS. REAJUSTAMENTO PELOS MESMOS ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO DA ESCALA

DE SALÁRIO-BASE. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE REAJUSTE. PRESERVAÇÃO DO VALOR

REAL DOS BENEFÍCIOS. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 1. Com a publicação da Lei 8.213/91, que instituiu o

novo plano de benefícios da Previdência Social, o reajustamento dos benefícios previdenciários passou a ser

regulado pelo seu art. 41, II, pela variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o

salário mínimo fosse alterado, observadas, ainda, a Lei 8.542, de 23.12.92, que vinculou o reajuste dos benefícios

ao IRSM; a Lei 8.880/94, que indexou os benefícios previdenciários à URV; e a legislação superveniente, que

assegurou o reajuste dos benefícios de modo a preservar-lhes o valor real (CF, art. 201, 2º). 2. O inciso II do art.

41 da Lei 8.213/91, revogado pela Lei 8.542/92, era compatível com as normas constitucionais que asseguram o

reajuste dos benefícios para preservação de seu valor real. (Súmula 36 deste Tribunal.) 3. Não há previsão legal

para a vinculação dos reajustes dos benefícios em manutenção aos percentuais aplicados na atualização do teto

máximo dos salários-de-contribuição, cujos índices de reajustamento dos benefícios devem ser aqueles previstos

na legislação em vigor nos respectivos períodos. 4. O critério de revisão previsto no art. 58, do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988, teve caráter transitório, aplicado aos

benefícios concedidos até 04.10.88, a partir do sétimo mês da promulgação da Constituição até a implantação do

plano de custeio e benefícios da Previdência Social (art. 58 e parágrafo único do ADCT da CF). 5. A equivalência

do valor de benefício previdenciário em número de salários mínimos, fora do período a que se refere o artigo 58

do ADCT, encontra óbice no artigo 7º, IV, da Carta Magna. 6. Apelação a que se nega provimento. TRF1,

PRIMEIRA TURMA, AC 200538020022649 DESEMBARGADOR FEDERAL ANTÔNIO SÁVIO DE

OLIVEIRA CHAVES e-DJF1 DATA:04/03/2008)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

CONVERSÃO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM URV. ALTERAÇÃO DO TETO PELO ART. 14

DA EC 20/98. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO COEFICIENTE DE PROPORCIONALIDADE ENTRE

A RENDA MENSAL E O TETO. IMPROCEDÊNCIA DAS PRETENSÕES. 1. Consoante novos precedentes

desta Corte, seguindo decisão do Plenário do Egrégio STF, a utilização dos valores nominais na fórmula de

conversão dos benefícios para URV não representa ofensa à garantia constitucional de preservação do valor real.

2. O limite máximo de salário-de-contribuição constitui igualmente o limite máximo para o salário-de-benefício (

2º do art. 29 da Lei 8.213/91) e para a renda mensal inicial de benefício previdenciário (art. 33 da Lei 8.213/91).

Por outro lado, por força do artigo 28, 5º, da Lei 8.212/91, o limite máximo do salário-de-contribuição deve ser

reajustado na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social. Há, em princípio, por força da sistemática legal, uma simetria entre as

alterações que se processam nas rendas mensais dos benefícios em manutenção e o limite do salário-de-

contribuição (pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de-benefício e para a renda mensal). 3. A

paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda mensal inicial e às rendas mensais

reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-contribuição, seja na concessão

do benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do benefício, de modo a arrostar a

regra constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios previdenciários. Assim, o limitador,

ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição, jamais pode ser reajustado em

percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos benefícios em manutenção. 4. Como se vê, para que reste

observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é o teto que está atrelado ao

reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia, não é necessariamente verdadeira. Será

quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. Isso em razão de que para a

previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários, um único índice deve ser observado. Contudo,

quando o teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios políticos, atendendo à

discrição de que dispõem o legislador e o administrador em sua ação normativa, não se pode pretender que a

alteração reflita necessariamente nas rendas dos benefícios em manutenção. A alteração, neste caso, não terá a

natureza de mero reajustamento (ou seja, resposta ao processo de desvalorização da moeda), mas sim de definição

de novo limite. 5. O artigo 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não
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acarretou automático reajuste para os benefícios previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim

tivesse determinado, mas tal não se deu. O que a parte pretende com a manutenção do coeficiente de

proporcionalidade entre sua renda mensal e o teto, na prática, é a concessão de um reajuste que a Emenda

Constitucional claramente não concedeu. (TRF-4ªRegião, AC Processo: 200071000336869 UF: RS QUINTA

TURMA ata da decisão: 16/12/2003 DJ 04/02/2004 RICARDO TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA) Em face do

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, deixando de condenar a parte autora nas verbas de sucumbência,

por consta dos benefícios da assistência judiciária gratuita, que ora concedo.Posto isso, REJEITO O PEDIDO,

com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil. P. R. I.

 

0007917-85.2013.403.6114 - WILSON DE OLIVEIRA(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Defiro os

benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º

00039434520104036114, em que são partes Dante Bassi Neto e o Instituto Nacional do Seguro Social, conforme

sentença que passo a transcrever:AUTOS N. 00039434520104036114AÇÃO DE

CONHECIMENTOREQUERENTE: DANTE BASSI NETOREQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL-INSS3ª. VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPOSentença tipo

BVISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Afirma o Autor que

é aposentado por tempo de serviço desde 13/09/93. A partir de então, continuou trabalhando e contribuindo para

Previdência Social como segurado obrigatório. Requer seja-lhe concedido um novo benefício, computando-se as

contribuições realizadas posteriormente, com renda mensal mais vantajosa. Com a inicial vieram documentos.

Citado, o Réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E

DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Rejeito as preliminares de prescrição e decadência, impertinentes ao objeto da ação: renúncia a um benefício

e recebimento de outro.Pretende a parte autora obter a chamada desaposentação - sua intenção é renunciar ao

benefício de aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em setembro de 1993, para que possa computar as

contribuições posteriores para obtenção do direito à aposentadoria integral.Em regra, a desaposentação não é

permitida - a concessão da aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser modificado pela

vontade exclusiva de uma das partes. Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu caráter

alimentar.Nos termos das Leis nº 8.212/91 e 8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência

Social. No caso, sendo aposentado ou não, o empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência

Social, conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade

abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de

que trata a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. A exigência de que

todos os trabalhadores do regime geral da Previdência sejam segurados obrigatórios está em consonância com o

artigo 195 da Constituição Federal, não havendo nada a ser reparado. Com efeito, da leitura do art. 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo aposentado não lhe proporcionarão nenhuma

vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação profissional. Acolher a pretensão do autor

seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vistas

a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio constitucional da isonomia (art. 5º, caput, da

Constituição Federal). A propósito, cito precedentes:PROCESSUAL CIVIL - ART. 285-A DO CPC -

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - POSSIBILIDADE -

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO DO PRECEDENTE

DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO -

IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO

CONFIGURADA. I- Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento processual e cumprir o objetivo

constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art. 285-A evita a repetição de

intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em razão de anteriores decisões

em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido. Deixá-las prosseguir, cumprindo

todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o único resultado é o

congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de jurisdicionados.

Inconstitucionalidade não reconhecida. II- Quanto à falta de indicação, na sentença prolatada, do processo em que

o juízo a quo proferiu a sentença de improcedência, sem a respectiva transcrição, a alegação não procede, já que

há inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade de

recursos nesta Corte sobre a mesma matéria. Conhecem os advogados muito bem o entendimento adotado na

sentença, de modo que rejeito também esta alegação. III- Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação
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original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as

contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado

com contas individuais. IV- O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão

de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria

para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada.

V- As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do

segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições

para obter benefício mais vantajoso. VI- Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de

receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere

o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII- Apelação improvida.(TRF3, AC 200961830017037, Relator(a)

JUIZA MARISA SANTOS, Nona Turma, DJF3 CJ1 DATA:24/09/2010 PÁGINA: 934)PROCESSUAL E

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA.

ARTIGO 285-A DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. - É assegurada a produção de todos os meios de prova

legalmente admissíveis, bem como os moralmente legítimos. Referida norma não atribui à parte direito de

produção de prova desnecessária ou incompatível com os fatos e fundamentos jurídicos expostos na inicial.

Inteligência do artigo 332, do CPC. - Exame do pedido que passa pela possibilidade de renúncia de benefício e

concessão de outro mais vantajoso, questões unicamente de direito a autorizar o emprego da faculdade prevista do

artigo 285-A do Código de Processo Civil. - A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido

contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde

com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção

pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de

ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer

prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A

previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. -

O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação. -

Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos

os valores pagos pela autarquia previdenciária. - Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega

provimento.(TRF3, AC 200861830094260, Relator(a) JUIZA MÁRCIA HOFFMANN, Oitava Turma, DJF3 CJ1

DATA:22/09/2010 PÁGINA: 479)Posto isso, REJEITO O PEDIDO com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez

por cento) sobre o valor da causa atualizado.Neste mesmo sentido as sentenças proferidas nos autos n.

00036533020104036114, 00038638120104036114, 00012318220104036114 e 00043029220104036114.Posto

isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil.

P. R. I.

 

0007931-69.2013.403.6114 - MARCOS ANTONIO BACCARIN(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a recomposição dos benefícios com a aplicação em dezembro de 1998 do índice de

10,96%, em dezembro de 2003 do índice de 0,91%, e em janeiro de 2004 do índice de 27,23%, de conformidade

com os arts. 20, 1 e 28, 5, ambos constantes da Lei nº 8.212/91.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-

se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Idêntica pretensão à

apresentada nos presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º 0001714-15.2010.403.6114,

conforme sentença que passo a transcrever: A improcedência do pedido é medida que se impõe.O pleito do

demandante é fundado na aplicação dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, que dispõem o seguinte:Art. 20.

A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador avulso é calculada mediante a aplicação

da correspondente alíquota sobre o seu salário-de-contribuição mensal, de forma não cumulativa, observado o

disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela: (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) ... 1º Os valores

do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e

com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social

(Parágrafo único renumerado pela Lei nº 8.620, de 5.1.93). 2º ...Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:...

5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a

partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento

dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Com efeito, ao que se depreende da simples leitura

dos dispositivos retro mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo

dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de
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prestação continuada.Assim, a finalidade pretendida pelos artigos em apreço é assegurar a correspondência entre a

forma de reajuste devida aos salários-de-contribuição e a dos benefícios em fase de concessão. Aliás, esse é o

motivo pelo qual tratamos aqui de dispositivos enumerados pela Lei 8.212/91, qual seja, a lei que institui o Plano

de Custeio da Seguridade Social.Não se pode confundir a definição de salário-de-contribuição com a de salário-

de-benefício, sendo este o resultado da média dos salários-de-contribuição, ou ainda com a renda do benefício,

valor este efetivamente devido ao segurado, após a aplicação do coeficiente de cálculo pertinente.O demandante

pretende substituir os critérios de reajustamento legalmente previstos. No entanto, cabe ao INSS zelar pela

correção mensal dos benefícios, a fim de preservar-lhes o valor real, segundo critérios previstos em lei, assim

entendido o ato normativo nascido no Congresso Nacional, cabendo ao Poder Executivo a expedição dos Decretos

que se façam necessários para a sua fiel execução.Desta forma, não há que se falar em legal a equiparação

pleiteada das rendas pagas aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98, art. 14 e 41/03, art. 5º,

senão vejamos:Reza o Parágrafo único do art. 194 da Magna Carta:Compete ao Poder Público, nos termos da lei,

organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:(...)VI - diversidade da base de

financiamento;(...). (grifo nosso).Em face desse objetivo, na realidade um princípio da Seguridade Social, deve

haver, tanto no custeio como no financiamento do Sistema, a necessidade de diversidade de fontes, nos termos da

lei.A diversidade no custeio, assim posta, nada mais faz do que respeitar o princípio da legalidade (CF, art. 5º, II)

à medida que a obrigação de pagar e recolher contribuições previdenciárias para o financiamento do Sistema da

Seguridade Social, bem como a concessão de benefícios, só pode ser fundada em lei.A parte autora foi compelida

a recolher contribuições previdenciárias para o financiamento da Seguridade Social (CF, art. 195, II), de acordo

com um determinado percentual sobre seus salários, mas sempre respeitando o limite máximo do salário-de-

contribuição da época (art. 28, 5º da Lei nº 8.212/91).Ora, fazer incidir, retroativamente, os limites máximos do

salário-de-contribuição estipulados nas Emendas Constitucionais supracitadas, afrontaria o princípio da legalidade

(lato sensu), por ausência de previsão para isto.Ressalte-se que, apesar de o empregador financiar o Sistema da

Seguridade Social (CF, art. 195, I) com um percentual sobre o total dos salários pagos aos empregados (art. 22, I

da Lei nº 8.212/91), sem respeitar o limite máximo do salário-de-contribuição, jamais se poderia reconhecer ao

empregado o plus guerreado, sob pena de violação à regra da contrapartida (CF, art. 195, 5º), por não ter sido o

custeio à época por parte deste incidido sobre a base de cálculo de maneira total, mas sim parcial, o que acabaria

comprometendo o equilíbrio financeiro e atuarial.A constitucionalidade do limite máximo do salário-de-benefício

e da renda mensal do benefício (arts. 29, 2º e 33 da Lei nº 8.213/91) já se encontra pacificada pela jurisprudência,

o que torna legal a incidência do percentual pago pelo empregado só sobre a base de cálculo máxima permitida à

época.Nunca é demais lembrar que os requisitos legais que devem incidir no valor do benefício previdenciário são

aqueles vigentes ao tempo em que for pleiteado, consoante a regra tempus regit actum aplicada ao Direito

Previdenciário.Mais ainda, poder-se-ia, por uma exegese autêntica, concluir que as elevações dos tetos veiculados

pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, somente se aplicam aos benefícios previdenciários concedidos a

partir de suas promulgações pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, após as conseqüentes

publicações, diante das previsões expressas em seus artigos 14 e 5 respectivamente.Além disso, referidos repasses,

se concedidos, acabariam por alterar as datas bases e os índices de reajustamento dos benefícios em manutenção,

porque as respectivas Emendas Constitucionais determinam a sua aplicação em datas diversas dos reajustes.Desse

modo, as elevações dos limites máximos dos salários-de-contribuição - com reflexo no teto do salário-de-

benefício e na renda mensal do benefício -, não passam de critérios eminentemente políticos do legislador (Poder

Constituinte Derivado), sem que as elevações tenham o intuito de recompor o valor do benefício em manutenção,

por força de um processo inflacionário.A jurisprudência não dá respaldo ao pedido:PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. REAJUSTAMENTO PELOS MESMOS ÍNDICES DE

ATUALIZAÇÃO DA ESCALA DE SALÁRIO-BASE. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE REAJUSTE.

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 1. Com a publicação

da Lei 8.213/91, que instituiu o novo plano de benefícios da Previdência Social, o reajustamento dos benefícios

previdenciários passou a ser regulado pelo seu art. 41, II, pela variação integral do INPC, calculado pelo IBGE,

nas mesmas épocas em que o salário mínimo fosse alterado, observadas, ainda, a Lei 8.542, de 23.12.92, que

vinculou o reajuste dos benefícios ao IRSM; a Lei 8.880/94, que indexou os benefícios previdenciários à URV; e a

legislação superveniente, que assegurou o reajuste dos benefícios de modo a preservar-lhes o valor real (CF, art.

201, 2º). 2. O inciso II do art. 41 da Lei 8.213/91, revogado pela Lei 8.542/92, era compatível com as normas

constitucionais que asseguram o reajuste dos benefícios para preservação de seu valor real. (Súmula 36 deste

Tribunal.) 3. Não há previsão legal para a vinculação dos reajustes dos benefícios em manutenção aos percentuais

aplicados na atualização do teto máximo dos salários-de-contribuição, cujos índices de reajustamento dos

benefícios devem ser aqueles previstos na legislação em vigor nos respectivos períodos. 4. O critério de revisão

previsto no art. 58, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988, teve

caráter transitório, aplicado aos benefícios concedidos até 04.10.88, a partir do sétimo mês da promulgação da

Constituição até a implantação do plano de custeio e benefícios da Previdência Social (art. 58 e parágrafo único do

ADCT da CF). 5. A equivalência do valor de benefício previdenciário em número de salários mínimos, fora do

período a que se refere o artigo 58 do ADCT, encontra óbice no artigo 7º, IV, da Carta Magna. 6. Apelação a que
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se nega provimento. TRF1, PRIMEIRA TURMA, AC 200538020022649 DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES e-DJF1 DATA:04/03/2008)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. CONVERSÃO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM URV. ALTERAÇÃO DO TETO

PELO ART. 14 DA EC 20/98. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO COEFICIENTE DE

PROPORCIONALIDADE ENTRE A RENDA MENSAL E O TETO. IMPROCEDÊNCIA DAS PRETENSÕES.

1. Consoante novos precedentes desta Corte, seguindo decisão do Plenário do Egrégio STF, a utilização dos

valores nominais na fórmula de conversão dos benefícios para URV não representa ofensa à garantia

constitucional de preservação do valor real. 2. O limite máximo de salário-de-contribuição constitui igualmente o

limite máximo para o salário-de-benefício ( 2º do art. 29 da Lei 8.213/91) e para a renda mensal inicial de

benefício previdenciário (art. 33 da Lei 8.213/91). Por outro lado, por força do artigo 28, 5º, da Lei 8.212/91, o

limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em princípio, por força da

sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos benefícios em

manutenção e o limite do salário-de-contribuição (pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de-benefício

e para a renda mensal). 3. A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda mensal

inicial e às rendas mensais reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-

contribuição, seja na concessão do benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do

benefício, de modo a arrostar a regra constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios

previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição,

jamais pode ser reajustado em percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos benefícios em manutenção. 4.

Como se vê, para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é

o teto que está atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia, não é

necessariamente verdadeira. Será quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno

inflacionário. Isso em razão de que para a previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários, um único

índice deve ser observado. Contudo, quando o teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim

em critérios políticos, atendendo à discrição de que dispõem o legislador e o administrador em sua ação

normativa, não se pode pretender que a alteração reflita necessariamente nas rendas dos benefícios em

manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero reajustamento (ou seja, resposta ao processo de

desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 5. O artigo 14 da EC 20/98 determinou a

modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático reajuste para os benefícios

previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal não se deu. O que a

parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o teto, na prática,

é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu. (TRF-4ªRegião, AC

Processo: 200071000336869 UF: RS QUINTA TURMA ata da decisão: 16/12/2003 DJ 04/02/2004 RICARDO

TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA) Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, deixando de

condenar a parte autora nas verbas de sucumbência, por consta dos benefícios da assistência judiciária

gratuita.Neste mesmo sentido as sentenças proferidas nos autos n. 0004013-28.2011.403.6114 e 0003546-

15.2012.403.6114, entre outros.Posto isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo

285-A do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0007935-09.2013.403.6114 - VALMIRA PEREIRA LEITE BRINGEL(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a recomposição dos benefícios com a aplicação em dezembro de 1998 do índice de

10,96%, em dezembro de 2003 do índice de 0,91%, e em janeiro de 2004 do índice de 27,23%, de conformidade

com os arts. 20, 1 e 28, 5, ambos constantes da Lei nº 8.212/91.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-

se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Idêntica pretensão à

apresentada nos presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º 0001714-15.2010.403.6114,

conforme sentença que passo a transcrever: A improcedência do pedido é medida que se impõe.O pleito do

demandante é fundado na aplicação dos artigos 20, 1º, e 28, 5º, da Lei 8.212/91, que dispõem o seguinte:Art. 20.

A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador avulso é calculada mediante a aplicação

da correspondente alíquota sobre o seu salário-de-contribuição mensal, de forma não cumulativa, observado o

disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela: (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) ... 1º Os valores

do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e

com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social

(Parágrafo único renumerado pela Lei nº 8.620, de 5.1.93). 2º ...Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:...

5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a

partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento

dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Com efeito, ao que se depreende da simples leitura

dos dispositivos retro mencionados, os índices de reajustamento dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo
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dos benefícios previdenciários devem guardar equivalência com os critérios de correção dos benefícios de

prestação continuada.Assim, a finalidade pretendida pelos artigos em apreço é assegurar a correspondência entre a

forma de reajuste devida aos salários-de-contribuição e a dos benefícios em fase de concessão. Aliás, esse é o

motivo pelo qual tratamos aqui de dispositivos enumerados pela Lei 8.212/91, qual seja, a lei que institui o Plano

de Custeio da Seguridade Social.Não se pode confundir a definição de salário-de-contribuição com a de salário-

de-benefício, sendo este o resultado da média dos salários-de-contribuição, ou ainda com a renda do benefício,

valor este efetivamente devido ao segurado, após a aplicação do coeficiente de cálculo pertinente.O demandante

pretende substituir os critérios de reajustamento legalmente previstos. No entanto, cabe ao INSS zelar pela

correção mensal dos benefícios, a fim de preservar-lhes o valor real, segundo critérios previstos em lei, assim

entendido o ato normativo nascido no Congresso Nacional, cabendo ao Poder Executivo a expedição dos Decretos

que se façam necessários para a sua fiel execução.Desta forma, não há que se falar em legal a equiparação

pleiteada das rendas pagas aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98, art. 14 e 41/03, art. 5º,

senão vejamos:Reza o Parágrafo único do art. 194 da Magna Carta:Compete ao Poder Público, nos termos da lei,

organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:(...)VI - diversidade da base de

financiamento;(...). (grifo nosso).Em face desse objetivo, na realidade um princípio da Seguridade Social, deve

haver, tanto no custeio como no financiamento do Sistema, a necessidade de diversidade de fontes, nos termos da

lei.A diversidade no custeio, assim posta, nada mais faz do que respeitar o princípio da legalidade (CF, art. 5º, II)

à medida que a obrigação de pagar e recolher contribuições previdenciárias para o financiamento do Sistema da

Seguridade Social, bem como a concessão de benefícios, só pode ser fundada em lei.A parte autora foi compelida

a recolher contribuições previdenciárias para o financiamento da Seguridade Social (CF, art. 195, II), de acordo

com um determinado percentual sobre seus salários, mas sempre respeitando o limite máximo do salário-de-

contribuição da época (art. 28, 5º da Lei nº 8.212/91).Ora, fazer incidir, retroativamente, os limites máximos do

salário-de-contribuição estipulados nas Emendas Constitucionais supracitadas, afrontaria o princípio da legalidade

(lato sensu), por ausência de previsão para isto.Ressalte-se que, apesar de o empregador financiar o Sistema da

Seguridade Social (CF, art. 195, I) com um percentual sobre o total dos salários pagos aos empregados (art. 22, I

da Lei nº 8.212/91), sem respeitar o limite máximo do salário-de-contribuição, jamais se poderia reconhecer ao

empregado o plus guerreado, sob pena de violação à regra da contrapartida (CF, art. 195, 5º), por não ter sido o

custeio à época por parte deste incidido sobre a base de cálculo de maneira total, mas sim parcial, o que acabaria

comprometendo o equilíbrio financeiro e atuarial.A constitucionalidade do limite máximo do salário-de-benefício

e da renda mensal do benefício (arts. 29, 2º e 33 da Lei nº 8.213/91) já se encontra pacificada pela jurisprudência,

o que torna legal a incidência do percentual pago pelo empregado só sobre a base de cálculo máxima permitida à

época.Nunca é demais lembrar que os requisitos legais que devem incidir no valor do benefício previdenciário são

aqueles vigentes ao tempo em que for pleiteado, consoante a regra tempus regit actum aplicada ao Direito

Previdenciário.Mais ainda, poder-se-ia, por uma exegese autêntica, concluir que as elevações dos tetos veiculados

pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, somente se aplicam aos benefícios previdenciários concedidos a

partir de suas promulgações pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, após as conseqüentes

publicações, diante das previsões expressas em seus artigos 14 e 5 respectivamente.Além disso, referidos repasses,

se concedidos, acabariam por alterar as datas bases e os índices de reajustamento dos benefícios em manutenção,

porque as respectivas Emendas Constitucionais determinam a sua aplicação em datas diversas dos reajustes.Desse

modo, as elevações dos limites máximos dos salários-de-contribuição - com reflexo no teto do salário-de-

benefício e na renda mensal do benefício -, não passam de critérios eminentemente políticos do legislador (Poder

Constituinte Derivado), sem que as elevações tenham o intuito de recompor o valor do benefício em manutenção,

por força de um processo inflacionário.A jurisprudência não dá respaldo ao pedido:PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. REAJUSTAMENTO PELOS MESMOS ÍNDICES DE

ATUALIZAÇÃO DA ESCALA DE SALÁRIO-BASE. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE REAJUSTE.

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 1. Com a publicação

da Lei 8.213/91, que instituiu o novo plano de benefícios da Previdência Social, o reajustamento dos benefícios

previdenciários passou a ser regulado pelo seu art. 41, II, pela variação integral do INPC, calculado pelo IBGE,

nas mesmas épocas em que o salário mínimo fosse alterado, observadas, ainda, a Lei 8.542, de 23.12.92, que

vinculou o reajuste dos benefícios ao IRSM; a Lei 8.880/94, que indexou os benefícios previdenciários à URV; e a

legislação superveniente, que assegurou o reajuste dos benefícios de modo a preservar-lhes o valor real (CF, art.

201, 2º). 2. O inciso II do art. 41 da Lei 8.213/91, revogado pela Lei 8.542/92, era compatível com as normas

constitucionais que asseguram o reajuste dos benefícios para preservação de seu valor real. (Súmula 36 deste

Tribunal.) 3. Não há previsão legal para a vinculação dos reajustes dos benefícios em manutenção aos percentuais

aplicados na atualização do teto máximo dos salários-de-contribuição, cujos índices de reajustamento dos

benefícios devem ser aqueles previstos na legislação em vigor nos respectivos períodos. 4. O critério de revisão

previsto no art. 58, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988, teve

caráter transitório, aplicado aos benefícios concedidos até 04.10.88, a partir do sétimo mês da promulgação da

Constituição até a implantação do plano de custeio e benefícios da Previdência Social (art. 58 e parágrafo único do

ADCT da CF). 5. A equivalência do valor de benefício previdenciário em número de salários mínimos, fora do
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período a que se refere o artigo 58 do ADCT, encontra óbice no artigo 7º, IV, da Carta Magna. 6. Apelação a que

se nega provimento. TRF1, PRIMEIRA TURMA, AC 200538020022649 DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES e-DJF1 DATA:04/03/2008)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. CONVERSÃO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM URV. ALTERAÇÃO DO TETO

PELO ART. 14 DA EC 20/98. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO COEFICIENTE DE

PROPORCIONALIDADE ENTRE A RENDA MENSAL E O TETO. IMPROCEDÊNCIA DAS PRETENSÕES.

1. Consoante novos precedentes desta Corte, seguindo decisão do Plenário do Egrégio STF, a utilização dos

valores nominais na fórmula de conversão dos benefícios para URV não representa ofensa à garantia

constitucional de preservação do valor real. 2. O limite máximo de salário-de-contribuição constitui igualmente o

limite máximo para o salário-de-benefício ( 2º do art. 29 da Lei 8.213/91) e para a renda mensal inicial de

benefício previdenciário (art. 33 da Lei 8.213/91). Por outro lado, por força do artigo 28, 5º, da Lei 8.212/91, o

limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em princípio, por força da

sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos benefícios em

manutenção e o limite do salário-de-contribuição (pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de-benefício

e para a renda mensal). 3. A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda mensal

inicial e às rendas mensais reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-

contribuição, seja na concessão do benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do

benefício, de modo a arrostar a regra constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios

previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição,

jamais pode ser reajustado em percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos benefícios em manutenção. 4.

Como se vê, para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é

o teto que está atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia, não é

necessariamente verdadeira. Será quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno

inflacionário. Isso em razão de que para a previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários, um único

índice deve ser observado. Contudo, quando o teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim

em critérios políticos, atendendo à discrição de que dispõem o legislador e o administrador em sua ação

normativa, não se pode pretender que a alteração reflita necessariamente nas rendas dos benefícios em

manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero reajustamento (ou seja, resposta ao processo de

desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 5. O artigo 14 da EC 20/98 determinou a

modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático reajuste para os benefícios

previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal não se deu. O que a

parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o teto, na prática,

é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu. (TRF-4ªRegião, AC

Processo: 200071000336869 UF: RS QUINTA TURMA ata da decisão: 16/12/2003 DJ 04/02/2004 RICARDO

TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA) Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, deixando de

condenar a parte autora nas verbas de sucumbência, por consta dos benefícios da assistência judiciária

gratuita.Neste mesmo sentido as sentenças proferidas nos autos n. 0004013-28.2011.403.6114 e 0003546-

15.2012.403.6114, entre outros.Posto isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo

285-A do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0007943-83.2013.403.6114 - GONCALO NONATO DA SILVA(SP283418 - MARTA REGINA GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 

 

0007944-68.2013.403.6114 - BERENICE CARDOSO VARJAO DIVINO(SP283418 - MARTA REGINA

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Defiro os

benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º

00039434520104036114, em que são partes Dante Bassi Neto e o Instituto Nacional do Seguro Social, conforme

sentença que passo a transcrever:AUTOS N. 00039434520104036114AÇÃO DE

CONHECIMENTOREQUERENTE: DANTE BASSI NETOREQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL-INSS3ª. VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPOSentença tipo

BVISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Afirma o Autor que

é aposentado por tempo de serviço desde 13/09/93. A partir de então, continuou trabalhando e contribuindo para

Previdência Social como segurado obrigatório. Requer seja-lhe concedido um novo benefício, computando-se as
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contribuições realizadas posteriormente, com renda mensal mais vantajosa. Com a inicial vieram documentos.

Citado, o Réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E

DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Rejeito as preliminares de prescrição e decadência, impertinentes ao objeto da ação: renúncia a um benefício

e recebimento de outro.Pretende a parte autora obter a chamada desaposentação - sua intenção é renunciar ao

benefício de aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em setembro de 1993, para que possa computar as

contribuições posteriores para obtenção do direito à aposentadoria integral.Em regra, a desaposentação não é

permitida - a concessão da aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser modificado pela

vontade exclusiva de uma das partes. Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu caráter

alimentar.Nos termos das Leis nº 8.212/91 e 8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência

Social. No caso, sendo aposentado ou não, o empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência

Social, conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade

abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de

que trata a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. A exigência de que

todos os trabalhadores do regime geral da Previdência sejam segurados obrigatórios está em consonância com o

artigo 195 da Constituição Federal, não havendo nada a ser reparado. Com efeito, da leitura do art. 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo aposentado não lhe proporcionarão nenhuma

vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação profissional. Acolher a pretensão do autor

seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vistas

a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio constitucional da isonomia (art. 5º, caput, da

Constituição Federal). A propósito, cito precedentes:PROCESSUAL CIVIL - ART. 285-A DO CPC -

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - POSSIBILIDADE -

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO DO PRECEDENTE

DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO -

IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO

CONFIGURADA. I- Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento processual e cumprir o objetivo

constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art. 285-A evita a repetição de

intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em razão de anteriores decisões

em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido. Deixá-las prosseguir, cumprindo

todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o único resultado é o

congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de jurisdicionados.

Inconstitucionalidade não reconhecida. II- Quanto à falta de indicação, na sentença prolatada, do processo em que

o juízo a quo proferiu a sentença de improcedência, sem a respectiva transcrição, a alegação não procede, já que

há inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade de

recursos nesta Corte sobre a mesma matéria. Conhecem os advogados muito bem o entendimento adotado na

sentença, de modo que rejeito também esta alegação. III- Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação

original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as

contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado

com contas individuais. IV- O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão

de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria

para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada.

V- As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do

segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições

para obter benefício mais vantajoso. VI- Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de

receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere

o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII- Apelação improvida.(TRF3, AC 200961830017037, Relator(a)

JUIZA MARISA SANTOS, Nona Turma, DJF3 CJ1 DATA:24/09/2010 PÁGINA: 934)PROCESSUAL E

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA.

ARTIGO 285-A DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. - É assegurada a produção de todos os meios de prova

legalmente admissíveis, bem como os moralmente legítimos. Referida norma não atribui à parte direito de

produção de prova desnecessária ou incompatível com os fatos e fundamentos jurídicos expostos na inicial.

Inteligência do artigo 332, do CPC. - Exame do pedido que passa pela possibilidade de renúncia de benefício e

concessão de outro mais vantajoso, questões unicamente de direito a autorizar o emprego da faculdade prevista do

artigo 285-A do Código de Processo Civil. - A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido

contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde

com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção
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pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de

ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer

prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A

previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. -

O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação. -

Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos

os valores pagos pela autarquia previdenciária. - Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega

provimento.(TRF3, AC 200861830094260, Relator(a) JUIZA MÁRCIA HOFFMANN, Oitava Turma, DJF3 CJ1

DATA:22/09/2010 PÁGINA: 479)Posto isso, REJEITO O PEDIDO com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez

por cento) sobre o valor da causa atualizado.Neste mesmo sentido as sentenças proferidas nos autos n.

00036533020104036114, 00038638120104036114, 00012318220104036114 e 00043029220104036114.Posto

isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil.

P. R. I.

 

0007949-90.2013.403.6114 - JOSE GOMES SOBRINHO(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Defiro os

benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º

00039434520104036114, em que são partes Dante Bassi Neto e o Instituto Nacional do Seguro Social, conforme

sentença que passo a transcrever:AUTOS N. 00039434520104036114AÇÃO DE

CONHECIMENTOREQUERENTE: DANTE BASSI NETOREQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL-INSS3ª. VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPOSentença tipo

BVISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Afirma o Autor que

é aposentado por tempo de serviço desde 13/09/93. A partir de então, continuou trabalhando e contribuindo para

Previdência Social como segurado obrigatório. Requer seja-lhe concedido um novo benefício, computando-se as

contribuições realizadas posteriormente, com renda mensal mais vantajosa. Com a inicial vieram documentos.

Citado, o Réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E

DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Rejeito as preliminares de prescrição e decadência, impertinentes ao objeto da ação: renúncia a um benefício

e recebimento de outro.Pretende a parte autora obter a chamada desaposentação - sua intenção é renunciar ao

benefício de aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em setembro de 1993, para que possa computar as

contribuições posteriores para obtenção do direito à aposentadoria integral.Em regra, a desaposentação não é

permitida - a concessão da aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser modificado pela

vontade exclusiva de uma das partes. Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu caráter

alimentar.Nos termos das Leis nº 8.212/91 e 8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência

Social. No caso, sendo aposentado ou não, o empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência

Social, conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade

abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de

que trata a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. A exigência de que

todos os trabalhadores do regime geral da Previdência sejam segurados obrigatórios está em consonância com o

artigo 195 da Constituição Federal, não havendo nada a ser reparado. Com efeito, da leitura do art. 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo aposentado não lhe proporcionarão nenhuma

vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação profissional. Acolher a pretensão do autor

seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vistas

a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio constitucional da isonomia (art. 5º, caput, da

Constituição Federal). A propósito, cito precedentes:PROCESSUAL CIVIL - ART. 285-A DO CPC -

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - POSSIBILIDADE -

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO DO PRECEDENTE

DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO -

IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO

CONFIGURADA. I- Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento processual e cumprir o objetivo

constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art. 285-A evita a repetição de

intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em razão de anteriores decisões

em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido. Deixá-las prosseguir, cumprindo
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todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o único resultado é o

congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de jurisdicionados.

Inconstitucionalidade não reconhecida. II- Quanto à falta de indicação, na sentença prolatada, do processo em que

o juízo a quo proferiu a sentença de improcedência, sem a respectiva transcrição, a alegação não procede, já que

há inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade de

recursos nesta Corte sobre a mesma matéria. Conhecem os advogados muito bem o entendimento adotado na

sentença, de modo que rejeito também esta alegação. III- Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação

original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as

contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado

com contas individuais. IV- O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão

de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria

para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada.

V- As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do

segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições

para obter benefício mais vantajoso. VI- Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de

receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere

o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII- Apelação improvida.(TRF3, AC 200961830017037, Relator(a)

JUIZA MARISA SANTOS, Nona Turma, DJF3 CJ1 DATA:24/09/2010 PÁGINA: 934)PROCESSUAL E

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA.

ARTIGO 285-A DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. - É assegurada a produção de todos os meios de prova

legalmente admissíveis, bem como os moralmente legítimos. Referida norma não atribui à parte direito de

produção de prova desnecessária ou incompatível com os fatos e fundamentos jurídicos expostos na inicial.

Inteligência do artigo 332, do CPC. - Exame do pedido que passa pela possibilidade de renúncia de benefício e

concessão de outro mais vantajoso, questões unicamente de direito a autorizar o emprego da faculdade prevista do

artigo 285-A do Código de Processo Civil. - A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido

contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde

com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção

pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de

ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer

prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A

previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. -

O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação. -

Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos

os valores pagos pela autarquia previdenciária. - Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega

provimento.(TRF3, AC 200861830094260, Relator(a) JUIZA MÁRCIA HOFFMANN, Oitava Turma, DJF3 CJ1

DATA:22/09/2010 PÁGINA: 479)Posto isso, REJEITO O PEDIDO com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez

por cento) sobre o valor da causa atualizado.Neste mesmo sentido as sentenças proferidas nos autos n.

00036533020104036114, 00038638120104036114, 00012318220104036114 e 00043029220104036114.Posto

isso, REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil.

P. R. I.

 

0007964-59.2013.403.6114 - SINDICATO DOS METALURGICOS DO ABC(SP106184A - MARCELO JOSE

LADEIRA MAUAD E SP137381 - CELIA ROCHA DE LIMA E SP195573 - MARCELO DE OLIVEIRA

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS e

recebimento de diferenças desde janeiro de 1999.Custas recolhidas às fls. 170.Dispensada a citação da ré, nos

termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos presentes já foi

apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º 00066074420134036114, em que são partes Fernanda da Silveira

Oliveira, Sandra Verônica Sousa Leite, Edileuza Silveira Ferreira, Mailza Silveira Ferreira e Caixa Econômica

Federal, conforme sentença que passo a transcrever:AUTOS N.º 00066074420134036114AÇÃO DE

CONHECIMENTOREQUERENTE: FERNANDA DA SILVEIRA OLIVEIRA, SANDRA VERONICA SOUSA

LEITE, EDILEUZA SILVEIRA FERREIRA, MAILZA SILVEIRA FERREIRAREQUERIDO: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL3ª VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO VISTOS. Tratam os

presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na inicial, objetivando
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a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS e recebimento de diferenças desde

janeiro de 1999. Aduz a parte autora que a partir de fevereiro de 1991 a lei dispõe que os saldos das contas do

FGTS sofrem correção pela variação da TR e que em alguns meses desde 1999 a TR apresentou valor zero, o que

gera perdas aos saldos das contas vinculadas ao FGTS. Pretende seja substituído o índice pelo INPC, IPCA ou

outro que aprouver ao julgador, mas somente nos meses em que a TR apresentou valor zero, ou durante todo o

período por índice diverso. Com a inicial vieram documentos. Indeferida a antecipação de tutela à fl. 70. Citada, a

ré apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.

A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.

Preliminares:a) ilegitimidade passiva da CEF - consoante as alegações apresentadas, quais sejam, de que a ré é

obrigada a cumprir o disposto em lei sobre a correção dos saldos do FGTS, a matéria diz respeito ao mérito da

ação e assim será apreciada.b) existência de litisconsórcio passivo necessário em relação à União Federal e Banco

Central - as repercussões políticas da decisão não autorizam o ingresso dos entes mencionados, como pretende a

ré. O interesse deve ser qualificado como jurídico, albergado no ordenamento. Mérito. Com relação às contas

vinculadas, já estabeleceu o STF o entendimento de que a natureza jurídica do FGTS é estatutária, conforme RE

226.855, Rel. Min. Moreira Alves:Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito

adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser,

Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e Collor II. - O Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza

contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. - Assim, é de aplicar-se a ele a

firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico... O STJ reconheceu

que a partir de fevereiro de 1991 o índice a ser aplicado para a correção dos saldos vinculados das contas do FGTS

é a TR, consoante o verbete da Súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional,

são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990,

acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio

de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS). Tendo

em vista os entendimentos já firmados, é a lei que traz todo o regramento do FGTS, as disposições são de

interesse público, não cabendo aos titulares das contas dispor de forma diversa quanto ao regulamentado, somente

cabe ao Judiciário intervir, por meio da prestação jurisdicional, se houver violação à Constituição Federal e ao

sistema dela advindo. Não é o caso. Dispõe a lei reguladora, n. 8.036/90, artigo 13, que os depósitos efetuados nas

contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para a atualização dos saldos

dos depósitos de poupança e capitalização de juros de 3% ao ano. A lei que regula os índices aplicáveis é a de n.

8.177/91, artigo 17. Não padece a legislação de qualquer vício e também não demonstrado que ela não atenda aos

ditames do ordenamento e da Constituição Federal. Não existe na lei ou no ordenamento disposição atinente à

manutenção do poder aquisitivo dos depósitos existentes nas contas, muito menos a correção monetária que

garanta manutenção do valor real deles. Com efeito, a presente demanda assemelha-se em muito às demandas

previdenciárias, nas quais são requeridas aplicações de índices diversos, dos estipulados em lei, para os reajustes

dos benefícios previdenciários. Distinguem-se, no entanto, quanto aos princípios constitucionais aplicáveis e que

oferecem supedâneo às pretensões. E mesmo nas demandas previdenciárias, já decidiram os Tribunais que as leis

emanadas do Poder competente, o Legislativo, devem ser obedecidas, porque não padecem de

inconstitucionalidade. O FGTS, como bem explicita a petição inicial, foi criado para proteger o trabalhador

demitido sem justa causa. Funciona como um verdadeiro fundo de auxílio ao empregado uma vez que é

constituído por valores depositados pelas empresas empregadoras no decorrer do vínculo empregatício. Hoje, é

principalmente utilizado para financiar programas de habitação popular e infraestrutura urbana. Os recursos do

FGTS são aplicados fundamentalmente para a aquisição de casa própria. A maioria dos contratos de empréstimo

para a aquisição de moradia têm os saldos devedores atualizados pelos mesmos índices que atualizam as contas do

FGTS. No mínimo, se porventura a demanda fosse acolhida, TODOS OS CONTRATOS DE MÚTUO

CONTRATADOS E VINCULADOS AO FGTS TERIAM IMEDIATO REPASSE DO ÍNDICE A SER PAGO

AOS TITULARES DAS CONTAS DO FTGS: 83% NAS PRESTAÇÕES QUANDO VINCULADAS AOS

ÍNDICES DE REAJUSTE DO FGTS E 83% NOS SALDOS DEVEDORES! O FGTS não pode ter os recursos

desfalcados pois é patrimônio de todos os trabalhadores! Não cabe ao Poder Público ou à CEF cobrir tal diferença

a ser acrescida às contas. Caberá a quem? Com certeza cabe aos tomadores de recursos do FGTS, que em sua

maioria são trabalhadores! Estarão os trabalhadores pleiteando a criação de mais um esqueleto econômico? Existe

responsabilidade social, econômica e financeira, a ser assumida pelos Poderes do Estado e pelos cidadãos que

compõem essa Nação, consoante o Estado Democrático de Direito adotado pela Constituição Federal em seu

artigo 1º, cujos fundamentos englobam a cidadania, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho

e da livre iniciativa. Essa responsabilidade deve ser assumida toda vez que se pleiteia a tutela jurisdicional e toda

vez que ela é concedida, seja no sentido de acolher a pretensão apresentada, ou não. Também chama a atenção o

pedido realizado de aplicação do INPC, IPCA ou outro qualquer definido pelo Juiz para a correção das contas,

SOMENTE NOS MESES EM QUE A TR NÃO FOI ZERO OU MENOR QUE A INFLAÇÃO NO PERÍODO!

Nos meses em que a TR foi expressiva, deve ser mantida, numa mescla de benefícios! Não há supedâneo legal ou
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jurídico para o pedido apresentado. Cito precedente a respeito da matéria, dentre os inúmeros existentes a

respeito:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA VINCULADA AO FGTS -

APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.036/90. 1. A rentabilidade

garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é de 3% (três por cento) de

juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº 8.036/90. 2. A lei,

portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de poupança, como índice

de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA. 3. A Caixa Econômica Federal, órgão gestor do

FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar índice não previsto em lei. 4.

Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008; TRF-2, AC

2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010. 5. Apelação desprovida. Sentença

mantida.(TRF2, Processo: 200951010086524, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::

30/11/2012 - Página:: 62,Relator Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM) Derradeira consideração ao

julgamento da ADI 4357, na qual foi decidida pela não aplicação da TR aos precatórios. Não há comparar

precatórios com depósitos do FGTS, com naturezas jurídicas e legislação diversas. Além do mais não há

publicação do acórdão para que se conheça a decisão com precisão e seus fundamentos, até para saber se são

aplicáveis ao caso concreto. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da

justiça gratuita. Neste mesmo sentido a sentença proferida nos autos n. 00066082920134036114.Posto isso,

REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil. P. R.

I.

 

0007967-14.2013.403.6114 - EDENILDES APARECIDA DA COSTA FERREIRA(SP288774 - JOSE

ADAILTON MIRANDA CAVALCANTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS e

recebimento de diferenças desde janeiro de 1999.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a

citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos

presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º 00066074420134036114, em que são partes

Fernanda da Silveira Oliveira, Sandra Verônica Sousa Leite, Edileuza Silveira Ferreira, Mailza Silveira Ferreira e

Caixa Econômica Federal, conforme sentença que passo a transcrever:AUTOS N.º

00066074420134036114AÇÃO DE CONHECIMENTOREQUERENTE: FERNANDA DA SILVEIRA

OLIVEIRA, SANDRA VERONICA SOUSA LEITE, EDILEUZA SILVEIRA FERREIRA, MAILZA SILVEIRA

FERREIRAREQUERIDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL3ª VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO

CAMPO VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes

qualificadas na inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS

e recebimento de diferenças desde janeiro de 1999. Aduz a parte autora que a partir de fevereiro de 1991 a lei

dispõe que os saldos das contas do FGTS sofrem correção pela variação da TR e que em alguns meses desde 1999

a TR apresentou valor zero, o que gera perdas aos saldos das contas vinculadas ao FGTS. Pretende seja

substituído o índice pelo INPC, IPCA ou outro que aprouver ao julgador, mas somente nos meses em que a TR

apresentou valor zero, ou durante todo o período por índice diverso. Com a inicial vieram documentos. Indeferida

a antecipação de tutela à fl. 70. Citada, a ré apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO.

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil. Preliminares:a) ilegitimidade passiva da CEF - consoante as alegações

apresentadas, quais sejam, de que a ré é obrigada a cumprir o disposto em lei sobre a correção dos saldos do

FGTS, a matéria diz respeito ao mérito da ação e assim será apreciada.b) existência de litisconsórcio passivo

necessário em relação à União Federal e Banco Central - as repercussões políticas da decisão não autorizam o

ingresso dos entes mencionados, como pretende a ré. O interesse deve ser qualificado como jurídico, albergado no

ordenamento. Mérito. Com relação às contas vinculadas, já estabeleceu o STF o entendimento de que a natureza

jurídica do FGTS é estatutária, conforme RE 226.855, Rel. Min. Moreira Alves:Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos

conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e

Collor II. - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. -

Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime

jurídico... O STJ reconheceu que a partir de fevereiro de 1991 o índice a ser aplicado para a correção dos saldos

vinculados das contas do FGTS é a TR, consoante o verbete da Súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela

legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80%

(IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de

1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do
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STF (RE 226.855-7-RS). Tendo em vista os entendimentos já firmados, é a lei que traz todo o regramento do

FGTS, as disposições são de interesse público, não cabendo aos titulares das contas dispor de forma diversa

quanto ao regulamentado, somente cabe ao Judiciário intervir, por meio da prestação jurisdicional, se houver

violação à Constituição Federal e ao sistema dela advindo. Não é o caso. Dispõe a lei reguladora, n. 8.036/90,

artigo 13, que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de 3% ao ano.

A lei que regula os índices aplicáveis é a de n. 8.177/91, artigo 17. Não padece a legislação de qualquer vício e

também não demonstrado que ela não atenda aos ditames do ordenamento e da Constituição Federal. Não existe

na lei ou no ordenamento disposição atinente à manutenção do poder aquisitivo dos depósitos existentes nas

contas, muito menos a correção monetária que garanta manutenção do valor real deles. Com efeito, a presente

demanda assemelha-se em muito às demandas previdenciárias, nas quais são requeridas aplicações de índices

diversos, dos estipulados em lei, para os reajustes dos benefícios previdenciários. Distinguem-se, no entanto,

quanto aos princípios constitucionais aplicáveis e que oferecem supedâneo às pretensões. E mesmo nas demandas

previdenciárias, já decidiram os Tribunais que as leis emanadas do Poder competente, o Legislativo, devem ser

obedecidas, porque não padecem de inconstitucionalidade. O FGTS, como bem explicita a petição inicial, foi

criado para proteger o trabalhador demitido sem justa causa. Funciona como um verdadeiro fundo de auxílio ao

empregado uma vez que é constituído por valores depositados pelas empresas empregadoras no decorrer do

vínculo empregatício. Hoje, é principalmente utilizado para financiar programas de habitação popular e

infraestrutura urbana. Os recursos do FGTS são aplicados fundamentalmente para a aquisição de casa própria. A

maioria dos contratos de empréstimo para a aquisição de moradia têm os saldos devedores atualizados pelos

mesmos índices que atualizam as contas do FGTS. No mínimo, se porventura a demanda fosse acolhida, TODOS

OS CONTRATOS DE MÚTUO CONTRATADOS E VINCULADOS AO FGTS TERIAM IMEDIATO

REPASSE DO ÍNDICE A SER PAGO AOS TITULARES DAS CONTAS DO FTGS: 83% NAS PRESTAÇÕES

QUANDO VINCULADAS AOS ÍNDICES DE REAJUSTE DO FGTS E 83% NOS SALDOS DEVEDORES! O

FGTS não pode ter os recursos desfalcados pois é patrimônio de todos os trabalhadores! Não cabe ao Poder

Público ou à CEF cobrir tal diferença a ser acrescida às contas. Caberá a quem? Com certeza cabe aos tomadores

de recursos do FGTS, que em sua maioria são trabalhadores! Estarão os trabalhadores pleiteando a criação de

mais um esqueleto econômico? Existe responsabilidade social, econômica e financeira, a ser assumida pelos

Poderes do Estado e pelos cidadãos que compõem essa Nação, consoante o Estado Democrático de Direito

adotado pela Constituição Federal em seu artigo 1º, cujos fundamentos englobam a cidadania, a dignidade da

pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Essa responsabilidade deve ser assumida toda

vez que se pleiteia a tutela jurisdicional e toda vez que ela é concedida, seja no sentido de acolher a pretensão

apresentada, ou não. Também chama a atenção o pedido realizado de aplicação do INPC, IPCA ou outro qualquer

definido pelo Juiz para a correção das contas, SOMENTE NOS MESES EM QUE A TR NÃO FOI ZERO OU

MENOR QUE A INFLAÇÃO NO PERÍODO! Nos meses em que a TR foi expressiva, deve ser mantida, numa

mescla de benefícios! Não há supedâneo legal ou jurídico para o pedido apresentado. Cito precedente a respeito da

matéria, dentre os inúmeros existentes a respeito:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA

VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº

8.036/90. 1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é

de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº

8.036/90. 2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de

poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA. 3. A Caixa Econômica

Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar

índice não previsto em lei. 4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008;

TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010. 5. Apelação

desprovida. Sentença mantida.(TRF2, Processo: 200951010086524, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, E-

DJF2R - Data:: 30/11/2012 - Página:: 62,Relator Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM) Derradeira

consideração ao julgamento da ADI 4357, na qual foi decidida pela não aplicação da TR aos precatórios. Não há

comparar precatórios com depósitos do FGTS, com naturezas jurídicas e legislação diversas. Além do mais não há

publicação do acórdão para que se conheça a decisão com precisão e seus fundamentos, até para saber se são

aplicáveis ao caso concreto. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da

justiça gratuita. Neste mesmo sentido a sentença proferida nos autos n. 00066082920134036114.Posto isso,

REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil. P. R.

I.

 

0007993-12.2013.403.6114 - WILSON ANDRELINO DE SOUZA(SP327886 - MARCOS ORTIZ PERRONI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na
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petição inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS e

recebimento de diferenças desde janeiro de 1999.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a

citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos

presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º 00066074420134036114, em que são partes

Fernanda da Silveira Oliveira, Sandra Verônica Sousa Leite, Edileuza Silveira Ferreira, Mailza Silveira Ferreira e

Caixa Econômica Federal, conforme sentença que passo a transcrever:AUTOS N.º

00066074420134036114AÇÃO DE CONHECIMENTOREQUERENTE: FERNANDA DA SILVEIRA

OLIVEIRA, SANDRA VERONICA SOUSA LEITE, EDILEUZA SILVEIRA FERREIRA, MAILZA SILVEIRA

FERREIRAREQUERIDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL3ª VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO

CAMPO VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes

qualificadas na inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS

e recebimento de diferenças desde janeiro de 1999. Aduz a parte autora que a partir de fevereiro de 1991 a lei

dispõe que os saldos das contas do FGTS sofrem correção pela variação da TR e que em alguns meses desde 1999

a TR apresentou valor zero, o que gera perdas aos saldos das contas vinculadas ao FGTS. Pretende seja

substituído o índice pelo INPC, IPCA ou outro que aprouver ao julgador, mas somente nos meses em que a TR

apresentou valor zero, ou durante todo o período por índice diverso. Com a inicial vieram documentos. Indeferida

a antecipação de tutela à fl. 70. Citada, a ré apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO.

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil. Preliminares:a) ilegitimidade passiva da CEF - consoante as alegações

apresentadas, quais sejam, de que a ré é obrigada a cumprir o disposto em lei sobre a correção dos saldos do

FGTS, a matéria diz respeito ao mérito da ação e assim será apreciada.b) existência de litisconsórcio passivo

necessário em relação à União Federal e Banco Central - as repercussões políticas da decisão não autorizam o

ingresso dos entes mencionados, como pretende a ré. O interesse deve ser qualificado como jurídico, albergado no

ordenamento. Mérito. Com relação às contas vinculadas, já estabeleceu o STF o entendimento de que a natureza

jurídica do FGTS é estatutária, conforme RE 226.855, Rel. Min. Moreira Alves:Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos

conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e

Collor II. - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. -

Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime

jurídico... O STJ reconheceu que a partir de fevereiro de 1991 o índice a ser aplicado para a correção dos saldos

vinculados das contas do FGTS é a TR, consoante o verbete da Súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela

legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80%

(IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de

1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do

STF (RE 226.855-7-RS). Tendo em vista os entendimentos já firmados, é a lei que traz todo o regramento do

FGTS, as disposições são de interesse público, não cabendo aos titulares das contas dispor de forma diversa

quanto ao regulamentado, somente cabe ao Judiciário intervir, por meio da prestação jurisdicional, se houver

violação à Constituição Federal e ao sistema dela advindo. Não é o caso. Dispõe a lei reguladora, n. 8.036/90,

artigo 13, que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de 3% ao ano.

A lei que regula os índices aplicáveis é a de n. 8.177/91, artigo 17. Não padece a legislação de qualquer vício e

também não demonstrado que ela não atenda aos ditames do ordenamento e da Constituição Federal. Não existe

na lei ou no ordenamento disposição atinente à manutenção do poder aquisitivo dos depósitos existentes nas

contas, muito menos a correção monetária que garanta manutenção do valor real deles. Com efeito, a presente

demanda assemelha-se em muito às demandas previdenciárias, nas quais são requeridas aplicações de índices

diversos, dos estipulados em lei, para os reajustes dos benefícios previdenciários. Distinguem-se, no entanto,

quanto aos princípios constitucionais aplicáveis e que oferecem supedâneo às pretensões. E mesmo nas demandas

previdenciárias, já decidiram os Tribunais que as leis emanadas do Poder competente, o Legislativo, devem ser

obedecidas, porque não padecem de inconstitucionalidade. O FGTS, como bem explicita a petição inicial, foi

criado para proteger o trabalhador demitido sem justa causa. Funciona como um verdadeiro fundo de auxílio ao

empregado uma vez que é constituído por valores depositados pelas empresas empregadoras no decorrer do

vínculo empregatício. Hoje, é principalmente utilizado para financiar programas de habitação popular e

infraestrutura urbana. Os recursos do FGTS são aplicados fundamentalmente para a aquisição de casa própria. A

maioria dos contratos de empréstimo para a aquisição de moradia têm os saldos devedores atualizados pelos

mesmos índices que atualizam as contas do FGTS. No mínimo, se porventura a demanda fosse acolhida, TODOS

OS CONTRATOS DE MÚTUO CONTRATADOS E VINCULADOS AO FGTS TERIAM IMEDIATO

REPASSE DO ÍNDICE A SER PAGO AOS TITULARES DAS CONTAS DO FTGS: 83% NAS PRESTAÇÕES

QUANDO VINCULADAS AOS ÍNDICES DE REAJUSTE DO FGTS E 83% NOS SALDOS DEVEDORES! O

FGTS não pode ter os recursos desfalcados pois é patrimônio de todos os trabalhadores! Não cabe ao Poder
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Público ou à CEF cobrir tal diferença a ser acrescida às contas. Caberá a quem? Com certeza cabe aos tomadores

de recursos do FGTS, que em sua maioria são trabalhadores! Estarão os trabalhadores pleiteando a criação de

mais um esqueleto econômico? Existe responsabilidade social, econômica e financeira, a ser assumida pelos

Poderes do Estado e pelos cidadãos que compõem essa Nação, consoante o Estado Democrático de Direito

adotado pela Constituição Federal em seu artigo 1º, cujos fundamentos englobam a cidadania, a dignidade da

pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Essa responsabilidade deve ser assumida toda

vez que se pleiteia a tutela jurisdicional e toda vez que ela é concedida, seja no sentido de acolher a pretensão

apresentada, ou não. Também chama a atenção o pedido realizado de aplicação do INPC, IPCA ou outro qualquer

definido pelo Juiz para a correção das contas, SOMENTE NOS MESES EM QUE A TR NÃO FOI ZERO OU

MENOR QUE A INFLAÇÃO NO PERÍODO! Nos meses em que a TR foi expressiva, deve ser mantida, numa

mescla de benefícios! Não há supedâneo legal ou jurídico para o pedido apresentado. Cito precedente a respeito da

matéria, dentre os inúmeros existentes a respeito:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA

VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº

8.036/90. 1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é

de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº

8.036/90. 2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de

poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA. 3. A Caixa Econômica

Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar

índice não previsto em lei. 4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008;

TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010. 5. Apelação

desprovida. Sentença mantida.(TRF2, Processo: 200951010086524, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, E-

DJF2R - Data:: 30/11/2012 - Página:: 62,Relator Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM) Derradeira

consideração ao julgamento da ADI 4357, na qual foi decidida pela não aplicação da TR aos precatórios. Não há

comparar precatórios com depósitos do FGTS, com naturezas jurídicas e legislação diversas. Além do mais não há

publicação do acórdão para que se conheça a decisão com precisão e seus fundamentos, até para saber se são

aplicáveis ao caso concreto. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da

justiça gratuita. Neste mesmo sentido a sentença proferida nos autos n. 00066082920134036114.Posto isso,

REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil. P. R.

I.

 

0008028-69.2013.403.6114 - DOMINGOS DOS SANTOS(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Defiro os

benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de

Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º

00039434520104036114, em que são partes Dante Bassi Neto e o Instituto Nacional do Seguro Social, conforme

sentença que passo a transcrever:AUTOS N. 00039434520104036114AÇÃO DE

CONHECIMENTOREQUERENTE: DANTE BASSI NETOREQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL-INSS3ª. VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPOSentença tipo

BVISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas

na inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Afirma o Autor que

é aposentado por tempo de serviço desde 13/09/93. A partir de então, continuou trabalhando e contribuindo para

Previdência Social como segurado obrigatório. Requer seja-lhe concedido um novo benefício, computando-se as

contribuições realizadas posteriormente, com renda mensal mais vantajosa. Com a inicial vieram documentos.

Citado, o Réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E

DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Rejeito as preliminares de prescrição e decadência, impertinentes ao objeto da ação: renúncia a um benefício

e recebimento de outro.Pretende a parte autora obter a chamada desaposentação - sua intenção é renunciar ao

benefício de aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em setembro de 1993, para que possa computar as

contribuições posteriores para obtenção do direito à aposentadoria integral.Em regra, a desaposentação não é

permitida - a concessão da aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser modificado pela

vontade exclusiva de uma das partes. Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu caráter

alimentar.Nos termos das Leis nº 8.212/91 e 8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência

Social. No caso, sendo aposentado ou não, o empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência

Social, conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade

abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de
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que trata a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. A exigência de que

todos os trabalhadores do regime geral da Previdência sejam segurados obrigatórios está em consonância com o

artigo 195 da Constituição Federal, não havendo nada a ser reparado. Com efeito, da leitura do art. 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo aposentado não lhe proporcionarão nenhuma

vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação profissional. Acolher a pretensão do autor

seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vistas

a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio constitucional da isonomia (art. 5º, caput, da

Constituição Federal). A propósito, cito precedentes:PROCESSUAL CIVIL - ART. 285-A DO CPC -

EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - POSSIBILIDADE -

INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA - INDICAÇÃO E TRANSCRIÇÃO DO PRECEDENTE

DE PRIMEIRO GRAU - DESNECESSIDADE - PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO -

IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, 2º, DA LEI N. 8.213/91 - RENÚNCIA NÃO

CONFIGURADA. I- Editado com o objetivo de dar celeridade ao andamento processual e cumprir o objetivo

constitucional de garantir ao jurisdicionado a razoável duração do processo, o art. 285-A evita a repetição de

intermináveis discussões em demandas idênticas que, desde o início, já se sabe, em razão de anteriores decisões

em idênticas hipóteses de direito, terão julgamento de improcedência do pedido. Deixá-las prosseguir, cumprindo

todas as fases do procedimento ordinário, a ninguém aproveita, uma vez que o único resultado é o

congestionamento do Poder Judiciário e autêntica denegação de justiça para milhares de jurisdicionados.

Inconstitucionalidade não reconhecida. II- Quanto à falta de indicação, na sentença prolatada, do processo em que

o juízo a quo proferiu a sentença de improcedência, sem a respectiva transcrição, a alegação não procede, já que

há inúmeras outras ações idênticas em todas as Varas da Justiça Federal e uma significativa quantidade de

recursos nesta Corte sobre a mesma matéria. Conhecem os advogados muito bem o entendimento adotado na

sentença, de modo que rejeito também esta alegação. III- Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação

original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as

contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado

com contas individuais. IV- O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão

de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O 2º proíbe a concessão de benefício ao

aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação

profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria

para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada.

V- As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do

segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições

para obter benefício mais vantajoso. VI- Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de

receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere

o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91. VII- Apelação improvida.(TRF3, AC 200961830017037, Relator(a)

JUIZA MARISA SANTOS, Nona Turma, DJF3 CJ1 DATA:24/09/2010 PÁGINA: 934)PROCESSUAL E

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA.

ARTIGO 285-A DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. - É assegurada a produção de todos os meios de prova

legalmente admissíveis, bem como os moralmente legítimos. Referida norma não atribui à parte direito de

produção de prova desnecessária ou incompatível com os fatos e fundamentos jurídicos expostos na inicial.

Inteligência do artigo 332, do CPC. - Exame do pedido que passa pela possibilidade de renúncia de benefício e

concessão de outro mais vantajoso, questões unicamente de direito a autorizar o emprego da faculdade prevista do

artigo 285-A do Código de Processo Civil. - A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter

patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido

contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde

com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção

pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de

ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer

prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A

previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. -

O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação. -

Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos

os valores pagos pela autarquia previdenciária. - Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega

provimento.(TRF3, AC 200861830094260, Relator(a) JUIZA MÁRCIA HOFFMANN, Oitava Turma, DJF3 CJ1

DATA:22/09/2010 PÁGINA: 479)Posto isso, REJEITO O PEDIDO com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez

por cento) sobre o valor da causa atualizado.Neste mesmo sentido as sentenças proferidas nos autos n.

00036533020104036114, 00038638120104036114, 201061140012315 e 00043029220104036114.Posto isso,

REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil. P. R.
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I.

 

0008031-24.2013.403.6114 - SANDRA ELESBAO DA SILVA X MARIA APARECIDA ELESBAO X SONIA

APARECIDA DE CAMPOS(SP084674 - SANDRA DE SALVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS e

recebimento de diferenças desde janeiro de 1999.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a

citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos

presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º 00066074420134036114, em que são partes

Fernanda da Silveira Oliveira, Sandra Verônica Sousa Leite, Edileuza Silveira Ferreira, Mailza Silveira Ferreira e

Caixa Econômica Federal, conforme sentença que passo a transcrever:AUTOS N.º

00066074420134036114AÇÃO DE CONHECIMENTOREQUERENTE: FERNANDA DA SILVEIRA

OLIVEIRA, SANDRA VERONICA SOUSA LEITE, EDILEUZA SILVEIRA FERREIRA, MAILZA SILVEIRA

FERREIRAREQUERIDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL3ª VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO

CAMPO VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes

qualificadas na inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS

e recebimento de diferenças desde janeiro de 1999. Aduz a parte autora que a partir de fevereiro de 1991 a lei

dispõe que os saldos das contas do FGTS sofrem correção pela variação da TR e que em alguns meses desde 1999

a TR apresentou valor zero, o que gera perdas aos saldos das contas vinculadas ao FGTS. Pretende seja

substituído o índice pelo INPC, IPCA ou outro que aprouver ao julgador, mas somente nos meses em que a TR

apresentou valor zero, ou durante todo o período por índice diverso. Com a inicial vieram documentos. Indeferida

a antecipação de tutela à fl. 70. Citada, a ré apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO.

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil. Preliminares:a) ilegitimidade passiva da CEF - consoante as alegações

apresentadas, quais sejam, de que a ré é obrigada a cumprir o disposto em lei sobre a correção dos saldos do

FGTS, a matéria diz respeito ao mérito da ação e assim será apreciada.b) existência de litisconsórcio passivo

necessário em relação à União Federal e Banco Central - as repercussões políticas da decisão não autorizam o

ingresso dos entes mencionados, como pretende a ré. O interesse deve ser qualificado como jurídico, albergado no

ordenamento. Mérito. Com relação às contas vinculadas, já estabeleceu o STF o entendimento de que a natureza

jurídica do FGTS é estatutária, conforme RE 226.855, Rel. Min. Moreira Alves:Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos

conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e

Collor II. - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. -

Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime

jurídico... O STJ reconheceu que a partir de fevereiro de 1991 o índice a ser aplicado para a correção dos saldos

vinculados das contas do FGTS é a TR, consoante o verbete da Súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela

legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80%

(IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de

1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do

STF (RE 226.855-7-RS). Tendo em vista os entendimentos já firmados, é a lei que traz todo o regramento do

FGTS, as disposições são de interesse público, não cabendo aos titulares das contas dispor de forma diversa

quanto ao regulamentado, somente cabe ao Judiciário intervir, por meio da prestação jurisdicional, se houver

violação à Constituição Federal e ao sistema dela advindo. Não é o caso. Dispõe a lei reguladora, n. 8.036/90,

artigo 13, que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de 3% ao ano.

A lei que regula os índices aplicáveis é a de n. 8.177/91, artigo 17. Não padece a legislação de qualquer vício e

também não demonstrado que ela não atenda aos ditames do ordenamento e da Constituição Federal. Não existe

na lei ou no ordenamento disposição atinente à manutenção do poder aquisitivo dos depósitos existentes nas

contas, muito menos a correção monetária que garanta manutenção do valor real deles. Com efeito, a presente

demanda assemelha-se em muito às demandas previdenciárias, nas quais são requeridas aplicações de índices

diversos, dos estipulados em lei, para os reajustes dos benefícios previdenciários. Distinguem-se, no entanto,

quanto aos princípios constitucionais aplicáveis e que oferecem supedâneo às pretensões. E mesmo nas demandas

previdenciárias, já decidiram os Tribunais que as leis emanadas do Poder competente, o Legislativo, devem ser

obedecidas, porque não padecem de inconstitucionalidade. O FGTS, como bem explicita a petição inicial, foi

criado para proteger o trabalhador demitido sem justa causa. Funciona como um verdadeiro fundo de auxílio ao

empregado uma vez que é constituído por valores depositados pelas empresas empregadoras no decorrer do

vínculo empregatício. Hoje, é principalmente utilizado para financiar programas de habitação popular e

infraestrutura urbana. Os recursos do FGTS são aplicados fundamentalmente para a aquisição de casa própria. A

maioria dos contratos de empréstimo para a aquisição de moradia têm os saldos devedores atualizados pelos
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mesmos índices que atualizam as contas do FGTS. No mínimo, se porventura a demanda fosse acolhida, TODOS

OS CONTRATOS DE MÚTUO CONTRATADOS E VINCULADOS AO FGTS TERIAM IMEDIATO

REPASSE DO ÍNDICE A SER PAGO AOS TITULARES DAS CONTAS DO FTGS: 83% NAS PRESTAÇÕES

QUANDO VINCULADAS AOS ÍNDICES DE REAJUSTE DO FGTS E 83% NOS SALDOS DEVEDORES! O

FGTS não pode ter os recursos desfalcados pois é patrimônio de todos os trabalhadores! Não cabe ao Poder

Público ou à CEF cobrir tal diferença a ser acrescida às contas. Caberá a quem? Com certeza cabe aos tomadores

de recursos do FGTS, que em sua maioria são trabalhadores! Estarão os trabalhadores pleiteando a criação de

mais um esqueleto econômico? Existe responsabilidade social, econômica e financeira, a ser assumida pelos

Poderes do Estado e pelos cidadãos que compõem essa Nação, consoante o Estado Democrático de Direito

adotado pela Constituição Federal em seu artigo 1º, cujos fundamentos englobam a cidadania, a dignidade da

pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Essa responsabilidade deve ser assumida toda

vez que se pleiteia a tutela jurisdicional e toda vez que ela é concedida, seja no sentido de acolher a pretensão

apresentada, ou não. Também chama a atenção o pedido realizado de aplicação do INPC, IPCA ou outro qualquer

definido pelo Juiz para a correção das contas, SOMENTE NOS MESES EM QUE A TR NÃO FOI ZERO OU

MENOR QUE A INFLAÇÃO NO PERÍODO! Nos meses em que a TR foi expressiva, deve ser mantida, numa

mescla de benefícios! Não há supedâneo legal ou jurídico para o pedido apresentado. Cito precedente a respeito da

matéria, dentre os inúmeros existentes a respeito:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA

VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº

8.036/90. 1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é

de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº

8.036/90. 2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de

poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA. 3. A Caixa Econômica

Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar

índice não previsto em lei. 4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008;

TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010. 5. Apelação

desprovida. Sentença mantida.(TRF2, Processo: 200951010086524, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, E-

DJF2R - Data:: 30/11/2012 - Página:: 62,Relator Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM) Derradeira

consideração ao julgamento da ADI 4357, na qual foi decidida pela não aplicação da TR aos precatórios. Não há

comparar precatórios com depósitos do FGTS, com naturezas jurídicas e legislação diversas. Além do mais não há

publicação do acórdão para que se conheça a decisão com precisão e seus fundamentos, até para saber se são

aplicáveis ao caso concreto. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da

justiça gratuita. Neste mesmo sentido a sentença proferida nos autos n. 00066082920134036114.Posto isso,

REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil. P. R.

I.

 

0008035-61.2013.403.6114 - ADAILTON ALVES DE OLIVEIRA X ARISTIDES ELESBAO DA SILVA X

IVANETE ELESBAO DA SILVA(SP084674 - SANDRA DE SALVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

petição inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS e

recebimento de diferenças desde janeiro de 1999.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a

citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Idêntica pretensão à apresentada nos

presentes já foi apreciada e rejeitada neste Juízo, nos autos n.º 00066074420134036114, em que são partes

Fernanda da Silveira Oliveira, Sandra Verônica Sousa Leite, Edileuza Silveira Ferreira, Mailza Silveira Ferreira e

Caixa Econômica Federal, conforme sentença que passo a transcrever:AUTOS N.º

00066074420134036114AÇÃO DE CONHECIMENTOREQUERENTE: FERNANDA DA SILVEIRA

OLIVEIRA, SANDRA VERONICA SOUSA LEITE, EDILEUZA SILVEIRA FERREIRA, MAILZA SILVEIRA

FERREIRAREQUERIDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL3ª VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO

CAMPO VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes

qualificadas na inicial, objetivando a modificação do índice que corrige os saldos das contas vinculadas ao FGTS

e recebimento de diferenças desde janeiro de 1999. Aduz a parte autora que a partir de fevereiro de 1991 a lei

dispõe que os saldos das contas do FGTS sofrem correção pela variação da TR e que em alguns meses desde 1999

a TR apresentou valor zero, o que gera perdas aos saldos das contas vinculadas ao FGTS. Pretende seja

substituído o índice pelo INPC, IPCA ou outro que aprouver ao julgador, mas somente nos meses em que a TR

apresentou valor zero, ou durante todo o período por índice diverso. Com a inicial vieram documentos. Indeferida

a antecipação de tutela à fl. 70. Citada, a ré apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO.

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil. Preliminares:a) ilegitimidade passiva da CEF - consoante as alegações

apresentadas, quais sejam, de que a ré é obrigada a cumprir o disposto em lei sobre a correção dos saldos do
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FGTS, a matéria diz respeito ao mérito da ação e assim será apreciada.b) existência de litisconsórcio passivo

necessário em relação à União Federal e Banco Central - as repercussões políticas da decisão não autorizam o

ingresso dos entes mencionados, como pretende a ré. O interesse deve ser qualificado como jurídico, albergado no

ordenamento. Mérito. Com relação às contas vinculadas, já estabeleceu o STF o entendimento de que a natureza

jurídica do FGTS é estatutária, conforme RE 226.855, Rel. Min. Moreira Alves:Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos

conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e

Collor II. - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de

poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. -

Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime

jurídico... O STJ reconheceu que a partir de fevereiro de 1991 o índice a ser aplicado para a correção dos saldos

vinculados das contas do FGTS é a TR, consoante o verbete da Súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela

legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80%

(IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de

1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do

STF (RE 226.855-7-RS). Tendo em vista os entendimentos já firmados, é a lei que traz todo o regramento do

FGTS, as disposições são de interesse público, não cabendo aos titulares das contas dispor de forma diversa

quanto ao regulamentado, somente cabe ao Judiciário intervir, por meio da prestação jurisdicional, se houver

violação à Constituição Federal e ao sistema dela advindo. Não é o caso. Dispõe a lei reguladora, n. 8.036/90,

artigo 13, que os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos

parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização de juros de 3% ao ano.

A lei que regula os índices aplicáveis é a de n. 8.177/91, artigo 17. Não padece a legislação de qualquer vício e

também não demonstrado que ela não atenda aos ditames do ordenamento e da Constituição Federal. Não existe

na lei ou no ordenamento disposição atinente à manutenção do poder aquisitivo dos depósitos existentes nas

contas, muito menos a correção monetária que garanta manutenção do valor real deles. Com efeito, a presente

demanda assemelha-se em muito às demandas previdenciárias, nas quais são requeridas aplicações de índices

diversos, dos estipulados em lei, para os reajustes dos benefícios previdenciários. Distinguem-se, no entanto,

quanto aos princípios constitucionais aplicáveis e que oferecem supedâneo às pretensões. E mesmo nas demandas

previdenciárias, já decidiram os Tribunais que as leis emanadas do Poder competente, o Legislativo, devem ser

obedecidas, porque não padecem de inconstitucionalidade. O FGTS, como bem explicita a petição inicial, foi

criado para proteger o trabalhador demitido sem justa causa. Funciona como um verdadeiro fundo de auxílio ao

empregado uma vez que é constituído por valores depositados pelas empresas empregadoras no decorrer do

vínculo empregatício. Hoje, é principalmente utilizado para financiar programas de habitação popular e

infraestrutura urbana. Os recursos do FGTS são aplicados fundamentalmente para a aquisição de casa própria. A

maioria dos contratos de empréstimo para a aquisição de moradia têm os saldos devedores atualizados pelos

mesmos índices que atualizam as contas do FGTS. No mínimo, se porventura a demanda fosse acolhida, TODOS

OS CONTRATOS DE MÚTUO CONTRATADOS E VINCULADOS AO FGTS TERIAM IMEDIATO

REPASSE DO ÍNDICE A SER PAGO AOS TITULARES DAS CONTAS DO FTGS: 83% NAS PRESTAÇÕES

QUANDO VINCULADAS AOS ÍNDICES DE REAJUSTE DO FGTS E 83% NOS SALDOS DEVEDORES! O

FGTS não pode ter os recursos desfalcados pois é patrimônio de todos os trabalhadores! Não cabe ao Poder

Público ou à CEF cobrir tal diferença a ser acrescida às contas. Caberá a quem? Com certeza cabe aos tomadores

de recursos do FGTS, que em sua maioria são trabalhadores! Estarão os trabalhadores pleiteando a criação de

mais um esqueleto econômico? Existe responsabilidade social, econômica e financeira, a ser assumida pelos

Poderes do Estado e pelos cidadãos que compõem essa Nação, consoante o Estado Democrático de Direito

adotado pela Constituição Federal em seu artigo 1º, cujos fundamentos englobam a cidadania, a dignidade da

pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Essa responsabilidade deve ser assumida toda

vez que se pleiteia a tutela jurisdicional e toda vez que ela é concedida, seja no sentido de acolher a pretensão

apresentada, ou não. Também chama a atenção o pedido realizado de aplicação do INPC, IPCA ou outro qualquer

definido pelo Juiz para a correção das contas, SOMENTE NOS MESES EM QUE A TR NÃO FOI ZERO OU

MENOR QUE A INFLAÇÃO NO PERÍODO! Nos meses em que a TR foi expressiva, deve ser mantida, numa

mescla de benefícios! Não há supedâneo legal ou jurídico para o pedido apresentado. Cito precedente a respeito da

matéria, dentre os inúmeros existentes a respeito:ADMINISTRATIVO - CORREÇÃO DE SALDOS DE CONTA

VINCULADA AO FGTS - APLICAÇÃO DA TR - JUROS REMUNERATÓRIOS - ART. 13 DA LEI Nº

8.036/90. 1. A rentabilidade garantida nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS é

de 3% (três por cento) de juros ao ano, mais correção pela Taxa Referencial (TR). Observância do art. 13 da Lei nº

8.036/90. 2. A lei, portanto, determina a aplicação da TR, índice utilizado para atualização dos depósitos de

poupança, como índice de atualização monetária das contas do FGTS e não o IPCA. 3. A Caixa Econômica

Federal, órgão gestor do FGTS, não pode deixar de cumprir o disposto na Lei nº 8.036/90, de modo a aplicar

índice não previsto em lei. 4. Precedentes: STJ, REsp 2007/0230707-8, Rel. Min. José Delgado, DJe 05/03/2008;

TRF-2, AC 2009.51.01.007123-5/RJ, Rel. Des. Federal Reis Friede, E-DJF2R: 09.07.2010. 5. Apelação
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desprovida. Sentença mantida.(TRF2, Processo: 200951010086524, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, E-

DJF2R - Data:: 30/11/2012 - Página:: 62,Relator Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM) Derradeira

consideração ao julgamento da ADI 4357, na qual foi decidida pela não aplicação da TR aos precatórios. Não há

comparar precatórios com depósitos do FGTS, com naturezas jurídicas e legislação diversas. Além do mais não há

publicação do acórdão para que se conheça a decisão com precisão e seus fundamentos, até para saber se são

aplicáveis ao caso concreto. Posto isto, REJEITO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios ao réu os quais arbitro em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da

justiça gratuita. Neste mesmo sentido a sentença proferida nos autos n. 00066082920134036114.Posto isso,

REJEITO O PEDIDO, com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c o artigo 285-A do Código de Processo Civil. P. R.

I.

 

0007774-20.2013.403.6301 - CLOVIS BATISTA CORREA DA SILVEIRA(SP176874 - JOAQUIM CASIMIRO

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário.Aduz o requerente que possui tempo de contribuição

suficiente à concessão de aposentadoria integral por tempo de contribuição. Requer o reconhecimento de todo o

tempo de contribuição, comum e especial, e a concessão do benefício desde a data do requerimento

administrativo.Com a inicial vieram documentos.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O

RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Os vínculos empregatícios não reconhecidos pelo INSS devem

ser computados - 23/1/1973 a 9/2/1973, 2/7/1973 a 14/3/1974, 26/9/1983 a 30/9/1983, 25/2/1986 a 4/5/1988 e

4/12/2000 a 1/8/2007.Evidentemente a responsabilidade pelo recolhimento das contribuições previdenciárias é do

empregador e não do empregado, tanto que o Cadastro é movido em função de informações e recolhimentos

efetuados pelo EMPREGADOR.Não há como desprezar os registros de empregados juntados, se não há indício de

fraude neles, o que sequer foi levantado pelo requerido que simplesmente desconsiderou as anotações existentes

na CTPS, em função da inexistência de dados no CNIS.Embora as empresas não tenham efetuado o repasse dos

descontos previdenciários ao INSS, não há porque, em razão desse fato, negar a existência dos contratos de

trabalho já que apresentado o documento necessário para tanto: registro do empregador.Citem-se julgados a

respeito: A não confirmação dos vínculos empregatícios do autor em consulta ao Cadastro Nacional de

Informações Sociais - CNIS não faz prova de que aquele não era segurado obrigatório, máxime quando o autor

informa o processo com diversos documentos demonstrando ter trabalhado em diversas empresas. As informações

do CNIS são fornecidas pelo empregador, não sendo o empregado responsável por elas... (TRF2, AC 276304/RJ,

Relator Juiz Alberto Nogueira, Quinta Turma, DJU 14/08/03, p. 176) e Embora a pesquisa no Cadastro Nacional

de Informações Sociais - CNIS tenha valor probante, quando se trata de reconhecer os vínculos empregatícios

constantes dele para efeito de concessão de pensão por morte, se o resultado não revela vínculo empregatício que

a parte autora alega ter existido, faz-se necessária a apresentação, nos autos, de outro documento capaz de

comprovar a existência do vínculo em questão, de modo a evidenciar que, se tal vínculo é inexistente no CNIS, a

responsabilidade é do INSS e do Ministério do Trabalho, ou mesmo do empregador (TRF2, AC 324266/RJ,

Relator Juiz Sergio Schwaitzer, Sexta Turma, DJU 01/07/03, p. 132).A filiação ao sistema previdenciário decorre

da relação empregatícia, consoante o artigo 15 da Lei n. 8.213/91, uma vez que cessa a qualidade de segurado

após doze meses da cessação das contribuições do segurado empregado que deixa de exercer atividade

remunerada.E tanto é assim que o Decreto n. 3.048/99, no artigo 20, dispõe que a filiação ao sistema decorre

automaticamente do exercício de atividade remunerada para o segurado obrigatório.As contribuição vertidas no

período de 1/4/1991 a 31/12/1991 também devem ser computadas, uma vez que o pagamento restou comprovado

com os documentos de fls. 143/146 e constam do CNIS (inscrição 1.123.376.295-2).Quanto ao período especial,

cumpre consignar, de início, que para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o

enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador,

segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada

como meramente exemplificativa.Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição

aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico,

nos termos da lei que a regulamentasse.Somente após a edição da MP 1.523, de 11/10/1996, tornou-se

legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos formulários

SB 40 ou DSS 8030.O tempo de serviço deve ser caracterizado e comprovado como exercidos sob condições

especiais, segundo a legislação vigente à época da efetiva prestação dele, conforme o artigo 70, 1º, do Decreto n.

3.048/99, com a redação dada pelo Decreto n. 4.827/03.Desta forma, com relação aos períodos de 13/8/1974 a

22/2/1980 e 5/12/1980 a 14/1/1983, em que o autor laborou para as empresas Vidraçaria Koike Ltda. e Tintas

Coral Ltda., nas funções de ajudante de vidraceiro e ajudante de matérias primas, respectivamente, consoante

documentos de fls. 83 e 95/102.Referidos períodos são passíveis de enquadramento como especial nos itens 2.5.2

do Decreto nº 53.831/64 e 2.5.5 e 2.5.6 do Decreto nº 8.080/79. Conforme já registrado, até 28/04/95 bastava o
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enquadramento da atividade desenvolvida como especial nos decretos 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte) e

83.080/79 (Anexos II).Entretanto, os períodos trabalhados para as empresas Perticamps, Bianco Savino, Glasslite

e Latimplastic não poderão ser computados como especiais, pois as atividades desenvolvidas pelo requerente não

estão arroladas como especiais, nem os agentes agressores a que esteve exposto.Quanto aos demais períodos,

verifica-se que a contagem de tempo de serviço como especial é pleiteada em razão do agente agressivo ruído.

Cumpre registrar que para o agente nocivo ruído a atividade deve ser considerada especial se estiver presente em

níveis superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 e, a partir de então, será considerado

agressivo o ruído superior a 90 decibéis até a edição do Decreto nº. 4882, de 19.11.2003, quando estão passou a

ser considerado agente agressivo o ruído acima de 85 decibéis.Assim, infere-se que nos períodos de 22/7/1980 a

17/10/1980, 11/10/1988 a 11/6/1990, 9/9/1991 a 8/5/1992, 21/9/1992 a 15/12/1992 e 1/8/1994 a 5/3/1997, o

requerente trabalhou exposto a níveis de ruído acima dos limites permitidos pela legislação, os quais deverão ser

computados como tempo especial, cuja exposição restou comprovada com a juntada de laudos técnicos, conforme

documentos de fls. 81/82, 64/65, 88/92, 62/63 e 21/29, respectivamente.Portanto, os períodos de 13/8/1974 a

22/2/1980, 22/7/1980 a 17/10/1980, 5/12/1980 a 14/1/1983, 11/10/1988 a 11/6/1990, 9/9/1991 a 8/5/1992,

21/9/1992 a 15/12/1992 e 1/8/1994 a 5/3/1997 devem ser computados como tempo de serviço especial.Temos,

então, que o autor possuía 39 anos, 8 meses e 1 dia de tempo de contribuição, na data do requerimento

administrativo, conforme tabela anexa. Tempo suficiente à concessão de aposentadoria integral por tempo de

contribuição.Oficie-se para a implantação do benefício, no prazo de vinte dias, em razão de concessão de

antecipação de tutela.Posto isso, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil para determinar a concessão do benefício previdenciário NB 161.787.272-2, com DIB em 23/6/2012,

contando o requerente com 39 anos, 8 meses e 1 dia de tempo de contribuição. As parcelas em atraso serão

acrescidas de correção monetária, consoante os critérios dos verbetes n. 08 da Súmula do TRF3 e n. 148 do

Superior Tribunal de Justiça, combinadas com o artigo 454 do Provimento n. 64 da E. Corregedoria Regional da

Justiça Federal, a contar da data de cada vencimento e juros de 1% (um por cento) ao mês, computados da citação,

até 30/06/2009, quando então passa a incidir a Lei n. 9.494/97, artigo 1º - F, incidindo desde então, até o efetivo

pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, incidente

porquanto o STF ainda não publicou decisão em sentido contrário nem a modulação de efeitos, decorrente da

declaração de inconstitucionalidade do dispositivo.Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, os

quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje.P. R. I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006456-78.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005070-

13.2013.403.6114) ETIMO INDL/ ARTEFATOS PLASTICOS LTDA(SP105077 - ROBERTO PEREIRA

GONCALVES E SP175491 - KATIA NAVARRO E SP231949 - LUCIMARA SANTOS COSTA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Vistos.Tratam os presentes de embargos de declaração opostos em face da sentença prolatada às fls.

123/125.CONHEÇO DOS EMBARGOS E LHES NEGO PROVIMENTO.A sentença é clara, não contém

omissão, contradição ou obscuridade. Ela contém em seu bojo todos os argumentos com base nos quais foi

apresentada a petição inicial, em atenção ao princípio da congruência previsto no artigo 128 do Código de

Processo Civil.Ademais, constou expressamente da sentença a legalidade da Cédula de Crédito Bancário como

título executivo, inclusive em consonância com posicionamento externado pelo próprio STJ.No mesmo sentido,

restou consignada que a embargante encontra-se inadimplente há aproximadamente oito meses, razão pela qual

não tem espaço a alegação de irregularidade das cláusulas décima, décima-terceira e décima-quarta.Portanto, os

pedidos apresentam caráter infringente, incabível na hipótese sub judice, e devem ser apresentados por meio do

recurso cabível: apelação.Assim, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto.P.R.I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006493-08.2013.403.6114 - ISRINGHAUSEN INDL/ LTDA(SP184092 - FERNANDO AUGUSTO

FERRANTE POÇAS E SP184201 - RICARDO PEREIRA RIBEIRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Vistos.Tratam os presentes autos de mandado de segurança, com pedido de liminar, por intermédio do qual

objetiva que os créditos presumidos de ICMS concedidos pelo Estado do Paraná não sejam incluídas na base de

cálculo do PIS e da COFINS.Aduz a impetrante, em suma, que promove operações de importação e exportação

por meio do Porto de Paranaguá, Estado do Paraná, o qual assegura o benefício fiscal que consiste na suspensão

do imposto devido na operação de importação e a concessão de um crédito presumido de ICMS, que será abatido,

em conta gráfica, do imposto devido pela autora por ocasião da saída destes produtos do seu

estabelecimento.Contudo, esclarece que a autoridade coatora entende que o crédito resumido de ICMS concedido

pelos estados configura receita tributável, devendo ser incluído nas bases de cálculo da contribuição ao PIS e

COFINS.A inicial veio acompanhada de documentos. Custas recolhidas às fls. 182.Postergada a análise da liminar

para após a vinda das informações (fls. 187), as quais foram prestadas às fls. 192/195.Concedida a medida liminar
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às fls. 196 para que a autoridade impetrada assegurasse à impetrante o direito de não incluir créditos presumidos

de ICMS concedidos pelo Estado do Paraná, nas bases de cálculo do PIS e da COFINS, bem como determinar à

autoridade coatora a não autuação em razão da realização do referido procedimento. O Ministério Público Federal

às fls. 205 deixou de opinar acerca do mérito. É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E

DECIDIR.Assiste razão à impetrante, haja vista a relevância dos fundamentos.Uníssona a jurisprudência do STJ

no sentido preconizado pela Impetrante, a exemplo: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 535/CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

INCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/COFINS.

IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO.

NÃO VIOLAÇÃO....2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o crédito presumido referente

ao ICMS não tem natureza de receita ou faturamento, razão pela qual não pode ser incluído na base de cálculo do

PIS e da COFINS. Precedentes: AgRg no REsp 1319102/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA

TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013, AgRg no REsp 1274900/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe

11/03/2013, AgRg no REsp 1329781/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 27/11/2012, DJe 03/12/2012. 3. Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da

CF) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal quando não haja declaração de

inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, tampouco afastamento desses, mas tão somente a

interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte. 4. Agravo

regimental a que se nega provimento.(AgRg no AREsp 6343 / RS, Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA,

PRIMEIRA TURMA, DJe 06/09/2013)Com efeito, a recente jurisprudência do STJ se posicionou no sentido de

que os créditos presumidos oriundos de incentivos fiscais não se caracterizam como receita, por não haver

incorporação dos referidos créditos ao patrimônio da empresa, devendo, portanto, tais créditos serem excluídos da

base de cálculo do PIS e da COFINS. (Precedentes: AgRg no REsp 122.134/SC, Rel. Min. Humberto Martins,

Segunda Turma, 26/04/2011; REsp 200800195748, Francisco Falcão, Primeira Turma, 17.11.08).Assim, constato

elementos suficientes para afirmar que a impetrante tem direito de não incluir créditos presumidos de ICMS

concedidos pelo Estado do Paraná, nas bases de cálculo do PIS e da COFINS.Por fim, considerando que o

ajuizamento da ação ocorreu após a edição da LC nº 104/2001, a qual incluiu o artigo 170-A no CTN, a

compensação e/ou restituição devem ser realizadas após o trânsito em julgado da sentença. Nesse sentido, a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS. PRESCRIÇÃO.

CINCO MAIS CINCO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE ESPÉCIES DISTINTAS. LEI N. 8.383/91.

TRÂNSITO EM JULGADO. ART. 170-A/CTN. APLICAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA.

PRECEDENTES.1. Na hipótese de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo para a propositura da

ação de repetição de indébito é de 10 (dez) anos a contar do fato gerador, se a homologação for tácita (tese dos

cinco mais cinco), e, de 5 (cinco) anos a contar da homologação, se esta for expressa.2. A teor do disposto no art.

66 da Lei n. 8.383/91, pode haver compensação apenas entre tributos da mesma espécie que possuam a mesma

destinação constitucional.3. Proposta a ação na vigência do artigo 170-A do CTN, (introduzido pela Lei

Complementar n. 104/01), impõe-se a observância da regra nela contida, que veda a compensação antes do

trânsito em julgado. (...)(STJ, Segunda Turma, RESP nº 923736/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de

8/6/2007, destacou-se).Posto isto, ACOLHO O PEDIDO e CONCEDO A SEGURANÇA, com fulcro no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, confirmando a liminar anteriormente concedida, para assegurar à

impetrante o direito de não incluir créditos presumidos de ICMS concedidos pelo Estado do Paraná, nas bases de

cálculo do PIS e da COFINS e determinar à autoridade coatora a não autuação em razão da realização do referido

procedimento.Declaro, por fim, o direito de a impetrante efetuar a restituição ou compensação, após o trânsito em

julgado da sentença (art. 170-A do CTN), dos referidos valores, observado o prazo qüinqüenal, com a correção

pelos índices legais (SELIC, na vigência da Lei nº 9.250/95).Sentença sujeita ao reexame necessário. Custas em

reembolso pela União. P.R.I.O.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0005977-85.2013.403.6114 - IZILDO DE LIMA(SP314178 - SERGIO FERNANDES CHAVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação cautelar de exibição de documentos, partes qualificadas na inicial,

para que a ré exiba as cópias do processo administrativo que concedeu o benefício de auxílio-acidente NB

0003197263.Informa que na data de 7/6/2013 requereu cópia do pedido administrativo de concessão do benefício

e, posteriormente, compareceu à agência do INSS para obtenção das cópias requeridas, sem sucesso até o

momento.Com a inicial vieram documentos.Deferida a Liminar às fls. 611.Citado, o INSS apresentou a

contestação de fls. 30/32, bem como cópia integral do processo administrativo requerido (fls. 33/69). É O

RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Pretende o requerente a exibição das cópias do processo

administrativo que concedeu o benefício de auxílio-acidente NB 319726-3, eis que são indispensáveis para a
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futura instrução de um processo de revisão de benefício previdenciário. Desta forma, entendo demonstrada a

necessidade do ajuizamento da presente ação para atingir essa finalidade, pois cabe exclusivamente à autarquia ré

fornecer os documentos requeridos pelos segurados, especialmente aqueles atinentes aos procedimentos

administrativos.Por conseguinte, a medida cautelar in limine foi devidamente cumprida, qual seja, a apresentação

do referido processo administrativo.Posto isso, ACOLHO O PEDIDO, nos termos do artigo 269, I, do Código de

Processo Civil. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, que ora arbitro em R$ 300,00

(trezentos reais). Deverão os autos ficar em Secretaria pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que o requerente

providencie as cópias necessárias.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as formalidades legais.P.

R. I.

 

CAUTELAR INOMINADA

0005298-85.2013.403.6114 - MARCIA NANNI RODRIGUES DE CARVALHO(SP165499 - REGIANE

CRISTINA SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação cautelar inominada, partes qualificadas na inicial, com pedido de

liminar, objetivando a suspensão da exigibilidade do débito nº 422019488, expedição de CND e imediata exclusão

do nome da Requerente do CADIN.Aduz a requerente que recorreu administrativamente da decisão que

reconheceu a ocorrência de irregularidades ba concessão da aposentadoria por invalidez NB32/127.293.675-6.

Contudo, o recurso não foi recepcionado e o débito inscrito em dívida ativa.Esclarece que posteriormente o

recurso foi enviado via correio e devidamente recebido, mas que, todavia, não foi apreciado até o momento.A

inicial veio instruída com documentos.Postergada a análise da liminar para após a vinda da contestação pelo réu e

indeferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 43).Custas recolhidas às fls. 54/56.Citado, o INSS reconheceu o

equívoco cometido e comunicou a exclusão do nome da Requerente do CADIN, além de cancelar a inscrição em

dívida ativa (fls. 60/61).A requerente noticiou que não tem mais interesse na propositura da ação principal (fls.

67).É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Pretende a requerente a suspensão da exigibilidade do

débito nº 422019488, expedição de CND e imediata exclusão do seu nome do CADIN.Ante o atendimento pelo

requerido do pleito constante da inicial, já que o débito encontra-se cancelado, houve reconhecimento do direito

da parte autora pela ré, conforme noticiado às fls. 60/65 e 67.Posto isso, JULGO EXTINTO O FEITO, nos termos

do artigo 269, II, do Código de Processo Civil. Tendo o requerido dado causa à propositura da demanda, condeno-

o ao pagamento de honorários advocatícios que ora arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais). Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as formalidades legais.P. R. I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005340-28.1999.403.6114 (1999.61.14.005340-0) - FRANCISCO CANDIDO DOS SANTOS X JACYRA

IZABEL DOS SANTOS - ESPOLIO(SP145929 - PATRICIA DE SIQUEIRA MANOEL DUARTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X FRANCISCO

CANDIDO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0001816-13.2005.403.6114 (2005.61.14.001816-4) - CARLOS RAYMUNDO DA SILVA(SP238112 - JOSE

ANTONIO GARCIA DIAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA

FIORINI) X CARLOS RAYMUNDO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0002434-21.2006.403.6114 (2006.61.14.002434-0) - MANOEL FELIPE PAIVA(SP084563 - ARMELINDO

CHIARIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X

MANOEL FELIPE PAIVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo
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previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0006427-72.2006.403.6114 (2006.61.14.006427-0) - BENEDITA DA SILVA SALES - ESPOLIO X

CREMILDA DA SILVA SALES X MARIA CRISTINA DE SALES X ANTONIO CARLOS DE SALES X

JOSE CARLOS SALES X MARIA NOEMIA DE SALES X JOSUEL DA SILVA SALES(SP178109 -

VANESSA CRISTINA FERNANDES CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X BENEDITA DA SILVA SALES - ESPOLIO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CREMILDA DA SILVA SALES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIA CRISTINA DE SALES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ANTONIO CARLOS DE SALES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE CARLOS

SALES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA NOEMIA DE SALES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSUEL DA SILVA SALES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0002415-78.2007.403.6114 (2007.61.14.002415-0) - OSVALDO MEROTI(SP051858 - MAURO SIQUEIRA

CESAR E SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X OSVALDO MEROTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0002793-34.2007.403.6114 (2007.61.14.002793-9) - NATALIA BEZERRA DE ARAUJO X MARIA DO

CARMO SOBRINHO FREITAS(SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X NATALIA BEZERRA DE ARAUJO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0003275-79.2007.403.6114 (2007.61.14.003275-3) - EDSON DA SILVA X JOSE DOS SANTOS GUERREIRO

X WALTER MARCELINO FERREIRA X CARLOS ONEY BRUST X FREDERIK HUBERT MARIA

RHOEN(SP147343 - JUSSARA BANZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X EDSON DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CARLOS ONEY BRUST X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALTER MARCELINO

FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FREDERIK HUBERT MARIA RHOEN X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA)

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B
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0003560-72.2007.403.6114 (2007.61.14.003560-2) - DAVI DE SOUSA(SP169546 - LÍGIA MARIA SÍGOLO

ROBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X DAVI DE

SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0000042-40.2008.403.6114 (2008.61.14.000042-2) - RONALDO ADRIANO FERREIRA QUEIROZ(SP216898

- GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS) X RONALDO ADRIANO FERREIRA QUEIROZ X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0001929-59.2008.403.6114 (2008.61.14.001929-7) - CARLOS CESAR DOS SANTOS LANNES(SP204940 -

IVETE APARECIDA ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA

FIORINI) X CARLOS CESAR DOS SANTOS LANNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0003645-24.2008.403.6114 (2008.61.14.003645-3) - GENIVAL MAMEDIO DOS SANTOS(SP237412 -

VANISSE PAULINO DOS SANTOS E SP224738 - FATIMA APARECIDA MARQUES ALCARÁZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X GENIVAL MAMEDIO

DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0004794-55.2008.403.6114 (2008.61.14.004794-3) - SEBASTIANA SANTOS(SP189636 - MAURO TIOLE DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X

SEBASTIANA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0004803-17.2008.403.6114 (2008.61.14.004803-0) - ADER BATISTA RICARDO(SP153878 - HUGO LUIZ

TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X ADER

BATISTA RICARDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP260752 - HELIO DO

NASCIMENTO)

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi
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objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0001140-26.2009.403.6114 (2009.61.14.001140-0) - SEBASTIAO OLERIANO DA SILVA(SP238627 - ELIAS

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X

SEBASTIAO OLERIANO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0001178-38.2009.403.6114 (2009.61.14.001178-3) - ROSA MARIA NUNES DE ARAUJO(SP256004 -

ROSANGELA DE LIMA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA

FIORINI) X ROSA MARIA NUNES DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0002608-25.2009.403.6114 (2009.61.14.002608-7) - EVANGELISTA PEDRO FERNANDES(SP089878 -

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 -

ELIANA FIORINI) X EVANGELISTA PEDRO FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0003059-50.2009.403.6114 (2009.61.14.003059-5) - SAMUEL DO NASCIMENTO X CLAUDETE DOS

SANTOS SOUSA(SP106350 - HELENO ORDONHO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X SAMUEL DO NASCIMENTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDETE DOS SANTOS SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0006424-15.2009.403.6114 (2009.61.14.006424-6) - CELINA MARIA DOS SANTOS(SP172069 - CLARA

ADELA ZIZKA E SP099659 - ELYZE FILLIETTAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X CELINA MARIA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B
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0007713-80.2009.403.6114 (2009.61.14.007713-7) - ZULMIRA MARIA DA SILVA(SP153878 - HUGO LUIZ

TOCHETTO E SP254489 - ALEX DO NASCIMENTO CAPUCHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X ZULMIRA MARIA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0001532-29.2010.403.6114 - BRAZILINA MARIA FERREIRA SILVA(SP084260 - MARIA FERNANDA

FERRARI MOYSES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS) X BRAZILINA MARIA FERREIRA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0005041-65.2010.403.6114 - MARIA ALICE DA SILVEIRA(SP128405 - LEVI FERNANDES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X MARIA ALICE DA

SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0005259-93.2010.403.6114 - TAIS MONIQUE ALVES DA SILVA - MENOR IMPUBERE X RITA DE

CASSIA ALVES DA SILVA(SP229805 - ELISABETE YSHIYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X RITA DE CASSIA ALVES DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0005969-16.2010.403.6114 - AMANDA ROCHA SILVA X JOHNY ROCHA SILVA X YULIAN ROCHA

SILVA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X

DOMINGOS DIAS DA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA

FIORINI) X AMANDA ROCHA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOHNY

ROCHA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X YULIAN ROCHA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DOMINGOS DIAS DA ROCHA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0008981-38.2010.403.6114 - REGINALDO FERNANDES(SP113424 - ROSANGELA JULIAN SZULC) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X REGINALDO

FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0009100-96.2010.403.6114 - MARIA LUCIA DOS SANTOS(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MARIA

LUCIA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0000887-67.2011.403.6114 - MARIA DAS DORES - ESPOLIO X ILIDIO DE ALVARENGA GONCALVES X

SAMILLA MILENA DE ALVARENGA GONCALVES X JHONATHA RODRIGO ALVARENGA X ILIDIO

ALVARENGA JUNIOR(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X ILIDIO DE ALVARENGA GONCALVES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SAMILLA MILENA DE ALVARENGA GONCALVES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JHONATHA RODRIGO ALVARENGA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ILIDIO ALVARENGA JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0001752-90.2011.403.6114 - VALDIR MANOEL MAMEDIO(SP103781 - VANDERLEI BRITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X VALDIR MANOEL

MAMEDIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0001837-76.2011.403.6114 - JEANETE BELLINI ZANOM(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA

E SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X JEANETE BELLINI ZANOM X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0003555-11.2011.403.6114 - AGENOR REIS MARQUES FILHO(SP186601 - ROBERTO YSHIARA ARAUJO

DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

X AGENOR REIS MARQUES FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AGENOR REIS

MARQUES FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0008867-65.2011.403.6114 - NORMA JOSE FERREIRA DA COSTA SILVA(SP103781 - VANDERLEI

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X NORMA JOSE

FERREIRA DA COSTA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0009446-13.2011.403.6114 - MARIA ELENA DA ANUNCIACAO FERREIRA RODRIGUES(SP283418 -

MARTA REGINA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS) X MARIA ELENA DA ANUNCIACAO FERREIRA RODRIGUES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0000408-40.2012.403.6114 - MARLENE APARECIDA DA CRUZ BARRINUEVO(SP216898 - GILBERTO

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X

MARLENE APARECIDA DA CRUZ BARRINUEVO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0000536-60.2012.403.6114 - CARLA SOARES SILVA(SP121863 - JOSE ALEXANDRE DE MATTOS E

SP150175 - NELSON IKUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA

FIORINI) X CARLA SOARES SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0000650-96.2012.403.6114 - MARIA DAS DORES DOS SANTOS MOURA(SP171132 - MARCOS ROBERTO

DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

X MARIA DAS DORES DOS SANTOS MOURA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B
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0001861-70.2012.403.6114 - DANIEL NUNES DE ALMEIDA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X DANIEL

NUNES DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0002575-30.2012.403.6114 - ROBERTO URBANETO(SP197161 - RENATO MARINHO DE PAIVA E

SP198474 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X ROBERTO URBANETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0003636-23.2012.403.6114 - WALDINEIS APARECIDO STORTI(SP181902 - DARCI DE AQUINO

MARANGONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X

WALDINEIS APARECIDO STORTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0004619-22.2012.403.6114 - MARIA DE FATIMA PEREIRA LEITE(SP151188 - LUCIANA NEIDE

LUCCHESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X

MARIA DE FATIMA PEREIRA LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0005792-81.2012.403.6114 - MARIA DA PIEDADE FELIPE SANTANA(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X

MARIA DA PIEDADE FELIPE SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0005955-61.2012.403.6114 - JOSE ALBUQUERQUE CAVALCANTE(SP245167 - AGENOR DOS SANTOS

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X JOSE

ALBUQUERQUE CAVALCANTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B
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0007076-27.2012.403.6114 - MARLENE SOUZA LIMA(SP186601 - ROBERTO YSHIARA ARAUJO DE

MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X

MARLENE SOUZA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0007099-70.2012.403.6114 - MERCEDES DA SILVA MANTOVANI(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X MERCEDES

DA SILVA MANTOVANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOSDiante da satisfação da obrigação , JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso

I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.Sentença tipo B

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

1506069-48.1997.403.6114 (97.1506069-2) - LUISA DE ANTONIO SMERDEL X MARCIA DE ANTONIO

SMERDEL X MARCELO ANTONIO SMERDEL X MARCOS DE ANTONIO SMERDEL X MOACIR DE

ANTONIO SMERDEL(SP086160 - MARCO ANTONIO DOMENICI MAIDA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X LUISA DE ANTONIO SMERDEL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUISA DE ANTONIO SMERDEL X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0005969-26.2004.403.6114 (2004.61.14.005969-1) - LAURA CASTRO ALVES X VALTER CASTRO ALVES

X MARCOS CASTRO ALVES X CRISTINA ANTONIA CASTRO ALVES TABONE X VAGNER CASTRO

ALVES X VALDEMAR ALVES - ESPOLIO(SP100537 - GILSON JOSE SIMIONI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X LAURA CASTRO ALVES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALTER CASTRO ALVES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X MARCOS CASTRO ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CRISTINA ANTONIA CASTRO ALVES TABONE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

VAGNER CASTRO ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0004546-26.2007.403.6114 (2007.61.14.004546-2) - CONCEICAO APARECIDA GONCALVES(SP115718 -

GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP146159 -

ELIANA FIORINI) X CONCEICAO APARECIDA GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0005376-55.2008.403.6114 (2008.61.14.005376-1) - JOSE NILSO BARBOSA SILVA - ESPOLIO X GINALVA
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MUNIZ BARBOSA SILVA X ANGELA MARIA SILVA ALVES X ELISANGELA ALVES SILVA X

ROSANGELA BARBOSA FRANCA SILVA X CLODOALDO BARBOSA SILVA X JOAO PAULO

BARBOSA SILVA(SP223165 - PAULO EDUARDO AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP146159 - ELIANA FIORINI) X JOSE NILSO BARBOSA SILVA - ESPOLIO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GINALVA MUNIZ BARBOSA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X ANGELA MARIA SILVA ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ELISANGELA ALVES SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ROSANGELA BARBOSA FRANCA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

CLODOALDO BARBOSA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO PAULO

BARBOSA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi

objeto de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo

previsto na Constituição Federal, artigo 100, 1º.Destarte, pago o precatório ou RPV nos prazos estipulados em lei

e na Constituição Federal, o débito encontra-se pago, sem saldo remanescente, em relação àqueles que efetuaram

o levantamento dos respectivos valores, conforme informes juntados aos autos.Posto isto, EXTINGO O

PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.P. R. I.Sentença tipo B

 

0004518-87.2009.403.6114 (2009.61.14.004518-5) - APARECIDO ALBERICO FERREIRA X BRAZ JOSE DA

SILVA X JOSE GONZAGA RIBEIRO X MARIA DAS DORES DA SILVA X MOACIR BAPTISTA

BASSANETTO X WAGNER RODRIGUES(SP207008 - ERICA KOLBER E SP212718 - CARLOS EDUARDO

CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO) X APARECIDO ALBERICO FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

BRAZ JOSE DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE GONZAGA RIBEIRO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARIA DAS DORES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MOACIR BAPTISTA BASSANETTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WAGNER RODRIGUES X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Tratam os presentes autos de execução de título sentença na qual a ré foi condenada ao cumprimento de

obrigação de fazer, consistente na recomposição da conta vinculada ao FGTS, mediante aplicação de taxa

progressiva de juros.A CEF informou que os juros já foram aplicados corretamente em relação aos autores

Aparecido Alberto e Maria das Dores. Quanto aos autores Moacir Batista Bassaneto e Wagner Rodrigues,

informou que as diferenças devidas já foram creditadas nas respectivas contas. Juntou documentos (fls.

199/200).Intimados, os autores não se manifestaram acerca do cumprimento do julgado.Diante dos documentos

juntados, dou por cumprida a obrigação e JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 795 do

Código de Processo Civil.P.R.I.Sentença tipo B

 

ALVARA JUDICIAL

0007464-90.2013.403.6114 - MARIA TEREZA COIMBRA DOS SANTOS X SANDRA REGINA

FERREIRA(SP336571 - RUBENS SENA DE SOUZA) X SEM IDENTIFICACAO

VISTOS.Tratam os presentes autos de alvará de levantamento, partes qualificadas na inicial, objetivando o

levantamento de valores em conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.Foi determinado às

requerentes que comprovassem o interesse de agir, uma vez que a concessão de pensão por morte dá ensejo ao

levantamento das verbas fundiárias.Decido.Cabe o indeferimento da petição inicial.Com efeito, infere-se da inicial

que as requerentes sequer sabem da existência de conta vinculada ao FGTS em nome de Sebastião Ferreira,

falecido em 1980.No caso, é patente a falta de interesse processual para a propositura do presente

procedimento.determina o artigo 282, inciso IV, do Código de Processo Civil, a indicação do pedido, com as suas

especificações, como requisito da petição inicial.Assim, EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO

MÉRITO, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.P.R.I.Sentença tipo C

 

 

Expediente Nº 8884

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004073-30.2013.403.6114 - VANDERLEI DA SILVA MATTOS(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 10 de Dezembro de 2013, às 16h45min.Intime-se

a parte autora para comparecimento. Para tanto, expeça-se carta com aviso de recebimento.Providencie o

advogado da parte autora o seu comparecimento à audiência designada.Sem prejuízo, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial, com urgência, para elaboração de cálculos, conforme acordo proposto. Cumpra-se e intimem-

se.
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0004384-21.2013.403.6114 - DIOGENES JOAQUIM DE OLIVEIRA(SP183561 - GRAZIELA BARRA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 10 de Dezembro de 2013, às 16h30min.Intime-se

a parte autora para comparecimento. Para tanto, expeça-se carta com aviso de recebimento.Providencie o

advogado da parte autora o seu comparecimento à audiência designada.Sem prejuízo, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial, com urgência, para elaboração de cálculos, conforme acordo proposto. Cumpra-se e intimem-

se.

 

0004613-78.2013.403.6114 - MARIA ANA PEREZ(SP292371 - ANDRE MORENO DE MIRANDA E

SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 10 de Dezembro de 2013, às 14h15min.Intime-se

a parte autora para comparecimento. Para tanto, expeça-se carta com aviso de recebimento.Providencie o

advogado da parte autora o seu comparecimento à audiência designada.Sem prejuízo, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial, com urgência, para elaboração de cálculos, conforme acordo proposto. Cumpra-se e intimem-

se.

 

0004759-22.2013.403.6114 - APARECIDA VIEIRA COSTA X MARIA VIEIRA DA COSTA(SP254874 -

CLOVIS LIBERO DAS CHAGAS E SP262976 - DANILO TEIXEIRA DE AQUINO E SP253645 - GUSTAVO

COTRIM DA CUNHA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a juntada do mandado negativo, diga a parte autora se a testemunha VERÔNIO SANTANA DE

LIRA comparecerá à audiência designada, independentemente de intimação.Int.

 

0004870-06.2013.403.6114 - DANIELA JESUS DOS ANJOS X FRANCISCO DOS ANJOS FILHO(SP226550 -

ELTON CLEBERTE TOLENTINO DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício assistencial.Laudo pericial às fls. 57/59 e laudo

socioeconômico às fls. 63/68.DECIDO.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte autora apresenta

deficiência mental moderada, sendo portadora de impedimento de longo prazo. No laudo social efetuado, foi

constatado que o núcleo familiar é composto por seis pessoas e a renda é suportada pelo genitor da autora, no

valor de R$ 985,00. O requisito da renda per capita encontra-se atendido.Reconhecida a plausibilidade do direito

invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a parte autora

estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos

necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o

fim de o réu conceder benefício assistencial à autora, com DIB em 18/10/11.Diga a parte autora sobre a

contestação apresentada. Diga o INSS sobre a possibilidade de acordo.Digam as partes sobre o laudo pericial

apresentado, em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, requisitem-se os honorários periciais.

Intimem-se e oficie-se.

 

0004916-92.2013.403.6114 - LINCONLIN RODRIGUES DE SOUZA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI E

SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 10 de Dezembro de 2013, às 15h45min.Intime-se

a parte autora para comparecimento. Para tanto, expeça-se carta com aviso de recebimento.Providencie o

advogado da parte autora o seu comparecimento à audiência designada.Sem prejuízo, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial, com urgência, para elaboração de cálculos, conforme acordo proposto. Cumpra-se e intimem-

se.

 

0005247-74.2013.403.6114 - JOSE CARLOS MAGALHAES PARDIM(SP336571 - RUBENS SENA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 10 de Dezembro de 2013, às 16h15min.Intime-se

a parte autora para comparecimento. Para tanto, expeça-se carta com aviso de recebimento.Providencie o

advogado da parte autora o seu comparecimento à audiência designada.Sem prejuízo, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial, com urgência, para elaboração de cálculos, conforme acordo proposto. Cumpra-se e intimem-

se.

 

0005276-27.2013.403.6114 - NAILDE GABRIEL DOS SANTOS(SP194620 - CARINA PRIOR BECHELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 10 de Dezembro de 2013, às 14h45min.Intime-se
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a parte autora para comparecimento. Para tanto, expeça-se carta com aviso de recebimento.Providencie o

advogado da parte autora o seu comparecimento à audiência designada.Sem prejuízo, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial, com urgência, para elaboração de cálculos, conforme acordo proposto. Cumpra-se e intimem-

se.

 

0005388-93.2013.403.6114 - FRANCISCO ANTONIO LEANDRO(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Designo audiência para a data de 18/02/2014, às 14h, a fim de colher o depoimento pessoal do autor e

proceder à oitiva das testemunhas arroladas às fls. 142. Intimem-se e expeça-se carta precatória para oitiva neste

Juízo deprecante do Sr. Luiz Alves de Oliveira. 

 

0006088-69.2013.403.6114 - LOURIVALDO JOSE DE ANDRADE(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER

FABRIS CODOGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 69/72.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e temporária para o trabalho, por ser portadora de espondiloartrose lombar

com protusão discal.Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do

benefício, assim como o risco irreparável a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em

julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso,

CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu conceder auxílio-doença à autora, com DIB

em 04/07/13 e a mantê-lo pelo menos até 22/02/14, quando deverá ser reavaliada por perícia médica na esfera

administrativa.Diga a parte autora sobre a contestação apresentada. Diga o INSS sobre a possibilidade de

acordo.Digam as partes sobre o laudo pericial apresentado, em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco) dias.

Após, requisitem-se os honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0006140-65.2013.403.6114 - LUCINETE FERREIRA SANTOS(SP122138 - ELIANE FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 49/51.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e temporária para o trabalho, por ser portadora de abaulamento de disco

lombar.Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim

como o risco irreparável a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da

demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso, CONCEDO

A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu conceder auxílio-doença à autora, com DIB em 21/10/13

(data do laudo pericial) e a mantê-lo pelo menos até 22/02/14, quando deverá ser reavaliada por perícia médica na

esfera administrativa.Diga a parte autora sobre a contestação apresentada. Diga o INSS sobre a possibilidade de

acordo.Digam as partes sobre o laudo pericial apresentado, em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco) dias.

Após, requisitem-se os honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0006178-77.2013.403.6114 - MARIA IRANEUMA GOMES NOBRE DA COSTA(SP206821 - MAIRA

FERNANDES POLACHINI DE SOUZA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 112/114.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42

e 59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e temporária para o trabalho, por ser portadora de discopatia degenerativa

cervical e lombar com abaulamento discal, síndrome do túnel do carpo, artralgia em ombros e

cotovelo.Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício,

assim como o risco irreparável a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da

demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso, CONCEDO

A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu conceder auxílio-doença à autora, com DIB em 25/05/13 e

a mantê-lo pelo menos até 25/04/14, quando deverá ser reavaliada por perícia médica na esfera
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administrativa.Diga a parte autora sobre a contestação apresentada. Diga o INSS sobre a possibilidade de

acordo.Digam as partes sobre o laudo pericial apresentado, em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco) dias.

Após, requisitem-se os honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0006244-57.2013.403.6114 - VALDENIR PEREIRA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 187/190.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42

e 59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e temporária para o trabalho, por ser portadora de sequelas de amputação

traumátyica na mão esquerda e osteoartrose secundária a trauma por PAF em joelho direito.Reconhecida a

plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como o risco

irreparável a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da demanda, estão

presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso, CONCEDO A

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu conceder auxílio-doença à autora, com DIB em 03/05/13 e a

mantê-lo pelo menos até 20/10/14, quando deverá ser reavaliada por perícia médica na esfera administrativa.Diga

a parte autora sobre a contestação apresentada. Diga o INSS sobre a possibilidade de acordo.Digam as partes

sobre o laudo pericial apresentado, em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, requisitem-se os

honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0006304-30.2013.403.6114 - MARIA FERREIRA DE SANTANA SANTOS(SP178547 - ALEXANDRA

ARIENTI PALOMARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 49/51.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e temporária para o trabalho, por ser portadora de síndrome do impacto em

ombro, bilateral, artrose após fratura de punho esquerdo.Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e

considerando a natureza alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a parte autora estaria sujeita

caso devesse aguardar o trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à

antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu

conceder auxílio-doença à autora, com DIB em 22/06/13 e a mantê-lo pelo menos até 22/02/14, quando deverá ser

reavaliada por perícia médica na esfera administrativa.Diga a parte autora sobre a contestação apresentada. Diga o

INSS sobre a possibilidade de acordo.Digam as partes sobre o laudo pericial apresentado, em memoriais finais, no

prazo de 05 (cinco) dias. Após, requisitem-se os honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0006353-71.2013.403.6114 - MARIA JOSE DE ALMEIDA ARAUJO(SP268984 - MARIA DAS MERCES

SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 63/67.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e temporária para o trabalho, por ter sido submetida a artrodese

lombar.Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim

como o risco irreparável a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da

demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso, CONCEDO

A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu conceder auxílio-doença à autora, com DIB em 20/08/13 e

a mantê-lo pelo menos até 30/04/14, quando deverá ser reavaliada por perícia médica na esfera

administrativa.Diga a parte autora sobre a contestação apresentada. Diga o INSS sobre a possibilidade de

acordo.Digam as partes sobre o laudo pericial apresentado, em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco) dias.

Após, requisitem-se os honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0006749-48.2013.403.6114 - ANTONIO CARLOS OLIVEIRA SILVA(SP166258 - ROSANGELA MIRIS

MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da informação e comprovação de fls. 199/204, defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-
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se.Intime(m)-se.

 

0007139-18.2013.403.6114 - MARIA DO SOCORRO PACHECO(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos. Diante da informação do perito, Dr. Thiago Cesar Reis Olimpio( fls. 74), alegando excesso de serviço,

NOMEIO em substituição a DRA. ANNA CAROLINA PASSOS WAKNIN, CRM 129.028 e arbitro os

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07.Em razão da manifestação da parte autora juntada

às fls. 69/73, REDESIGNO a perícia, a ser realizada pela expert acima nomeada, para a data de 24/02/2014, às

11:00 hs, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Intime-

se a parte autora por carta com aviso de recebimento para comparecimento munida de todos os exames que

possuir e documentos pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social. PROVIDENCIE O

ADVOGADO DA PARTE AUTORA O SEU COMPARECIMENTO À PERÍCIA DESIGNADA. No mais,

mantenho as determinações de fls. 49/50 atinentes à perícia, inclusive a perícia psiquiátrica designada para o dia

19 de dezembro de 2013 às 10:00hs, na Rua Pamplona n. 788, conj. 11, São Paulo/SP. Int.

 

0007237-03.2013.403.6114 - ELIANE MARIA OLIVEIRA ROCHA DOS REIS(SP245167 - AGENOR DOS

SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GUILHERME FERNANDES

ROCHA

Vistos.Recebo a petição de fls. 57/58 como aditamento à peça inicial.Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão

do menor GUILHERME FERNANDES ROCHA, no pólo passivo da presente ação.Tendo em vista o conflito de

interesses instalado, nomeio a Defensoria Pública da União para defender os interesses do corréu menor acima

indicado.Citem-se os réus.Int.

 

0007896-12.2013.403.6114 - JOSE ARRUDA DE SOUZA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP274127 -

MARCELA MIDORI TAKABAYASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela, objetivando a concessão de aposentadoria especial.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela

pretendida, uma vez que, para que se possa aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise

aprofundada das provas, o que não se coaduna com o momento processual.Desta forma, não vislumbro a

existência de prova inequívoca dos fatos alegados, possível apenas após a instrução.A

propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. NECESSIDADE DE

DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO.- O deferimento do

pleito de antecipação de tutela, no sentido da concessão de aposentadoria por tempo de serviço, reclama que se

demonstre, à saciedade, que a parte interessada preencheu os requisitos para fazer jus ao benefício. - Se, no novo

pronunciamento da autoridade administrativa, no outro procedimento, concluiu-se que não havia tempo de serviço

suficiente para a aposentação, é imprescindível a dilação probatória, a fim de que se avalie se atendidas as

exigências legais, para que se delibere a respeito do posicionamento a prevalecer no caso concreto. 4. Agravo

improvido. - excerto (TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AC: 200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ:

10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL.

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO

DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO.

OCORRÊNCIA.- A necessidade de caracterização da atividade como insalubre, para que possibilite a contagem

de tempo de serviço especial e sua conversão em comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria

proporcional, é incompatível com a antecipação da tutela, em face da necessidade de dilação probatória.

(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG: 200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263,

Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA

TUTELA requerida.Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que em consulta ao Sistema Único de

Benefícios - DATAPEV, constato que o autor percebe mensalmente valor superior a R$ 4.000,00, tendo

condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do seu sustento ou de sua família. As custas

processuais deverão ser recolhidas, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do feito.Intime-se.

 

0007909-11.2013.403.6114 - JOSE AFONSO PEREIRA(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se.

 

0007911-78.2013.403.6114 - JOAO AVELINO FILGUEIRAS SOBRINHO(SP222134 - CLAUDINEI

TEIXEIRA EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob

o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a concessão de benefício previdenciário, com o

reconhecimento do período laborado em condições especiais.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela

pretendida, uma vez que, para que se possa aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise

aprofundada das provas, o que não se coaduna com o momento processual.Desta forma, não vislumbro a

existência de prova inequívoca dos fatos alegados, possível apenas após a instrução.A

propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. NECESSIDADE DE

DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO.- O deferimento do

pleito de antecipação de tutela, no sentido da concessão de aposentadoria por tempo de serviço, reclama que se

demonstre, à saciedade, que a parte interessada preencheu os requisitos para fazer jus ao benefício. - Se, no novo

pronunciamento da autoridade administrativa, no outro procedimento, concluiu-se que não havia tempo de serviço

suficiente para a aposentação, é imprescindível a dilação probatória, a fim de que se avalie se atendidas as

exigências legais, para que se delibere a respeito do posicionamento a prevalecer no caso concreto. 4. Agravo

improvido. - excerto (TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AC: 200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ:

10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL.

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO

DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO.

OCORRÊNCIA.- A necessidade de caracterização da atividade como insalubre, para que possibilite a contagem

de tempo de serviço especial e sua conversão em comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria

proporcional, é incompatível com a antecipação da tutela, em face da necessidade de dilação probatória.

(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG: 200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263,

Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA

TUTELA requerida.Cite-se o INSS.Intime-se.

 

0007919-55.2013.403.6114 - LUCIDALVA SANTOS DE SANTANA(SP283725 - EDVANILSON JOSE

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela, objetivando a concessão de benefício previdenciário, com o reconhecimento do período laborado em

condições especiais.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela pretendida, uma vez que, para que se possa

aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise aprofundada das provas, o que não se coaduna

com o momento processual.Desta forma, não vislumbro a existência de prova inequívoca dos fatos alegados,

possível apenas após a instrução.A propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM E

ESPECIAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DA

ALEGAÇÃO.- O deferimento do pleito de antecipação de tutela, no sentido da concessão de aposentadoria por

tempo de serviço, reclama que se demonstre, à saciedade, que a parte interessada preencheu os requisitos para

fazer jus ao benefício. - Se, no novo pronunciamento da autoridade administrativa, no outro procedimento,

concluiu-se que não havia tempo de serviço suficiente para a aposentação, é imprescindível a dilação probatória, a

fim de que se avalie se atendidas as exigências legais, para que se delibere a respeito do posicionamento a

prevalecer no caso concreto. 4. Agravo improvido. - excerto (TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AC:

200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ: 10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio Wanderley de

Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM

E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS

PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO. OCORRÊNCIA.- A necessidade de caracterização da

atividade como insalubre, para que possibilite a contagem de tempo de serviço especial e sua conversão em

comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria proporcional, é incompatível com a antecipação da

tutela, em face da necessidade de dilação probatória. (TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG:

200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263, Desembargador Federal Paulo Roberto de

Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA requerida.Indefiro os benefícios da

Justiça Gratuita, eis que em consulta ao Sistema Único de Benefícios - DATAPEV, constato que a autora percebe

mensalmente valor superior a R$ 2.400,00, tendo condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do

seu sustento ou de sua família. As custas processuais deverão ser recolhidas, no prazo de dez dias, sob pena de

extinção do feito.Intime-se.

 

0007929-02.2013.403.6114 - JOSENEI ANTONIO DE ARAUJO(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Por medida de celeridade processual, determino,
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desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e,

considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, a DRA. THATIANE

FERNANDES DA SILVA, CRM 118.943, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a

apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do

juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de

quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do

médico.Designo para a realização da perícia, o dia 17/01/2014, às 12:00 horas, na Rua Pamplona, n.º 788,

conjunto 11, Jardim Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao metro Trianon-Masp)., providenciando-se a expedição de

carta com AR para intimação do(a) autor(a). O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e

eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80,

consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após

manifestação das partes.Pelas mesmas razões, determino a elaboração de laudo assistencial a ser realizado pela

assistente social, FATIMA BELBIS DE ARAUJO - CRESS 38.559, que ora nomeio, devendo responder aos

quesitos a seguir formulados com base nos dados colhidos na residência da parte autora e nas informações dadas

por moradores e comerciantes vizinhos, os quais deverão ser escolhidos aleatoriamente e procurados pelo Sr.

Assistente Social, nos seus respectivos domicílios. Deverá a parte autora apresentar a sua documentação pessoal

assim como dos demais integrantes da família, quando da realização da entrevista para o estudo social (RG, CPF,

CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL). Arbitro, também, os honorários em R$ 234,80,

consoante a Resolução CJF n. 558/07Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente

técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.Dê-se vista ao Ministério Público

Federal.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1) O periciando é pessoa com deficiência, ou seja, tem impedimentos

de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas?2) Os impedimentos de longo prazo

referidos no item anterior incapacitam ou incapacitaram o periciando para a vida independente e para o trabalho

pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos?3) periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?4) Qual o fator

responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta

com o trabalho que exercia?5) Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de

recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de

atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?6)

Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?7)

Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?8) Caso o periciando

esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade

temporária?9) Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda para atividade

diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade laborativa?10)

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS),

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?QUESITOS DO LAUDO ASSISTENCIAL DO JUÍZO1. Qual o

endereço da parte autora?2. A casa em que a parte autora reside é própria, alugada ou outros? 2.1. quem é o

proprietário do imóvel ? 2.2. qual o valor do aluguel ? 2.3. foi exibido recibo ? 2.4. há quanto tempo a parte autora

reside no mesmo local ?3. Descrever o imóvel, informando os bens móveis e utensílios domésticos que o

guarnecem e seu estado de conservação. 3.1. a casa possui telefone ? 3.2. alguém na residência possui automóvel

ou outro tipo de veículo? 3.3. em caso positivo, descrever.4. Informar as condições de habitação da rua em que a

parte autora reside.5. Informar o nome completo, filiação, idade, profissão e parentesco de todas as pessoas que

residem com a parte autora ?6. Informar qual a atual atividade profissional de todas as pessoas que residem com a

parte autora e o valor bruto e líquido dos salários recebidos. 6.1. quais as fontes de informações utilizadas para

responder a este quesito ? 6.2. as informações prestadas conferem com as anotações existentes nas carteiras de

trabalho dos moradores, recibos ou outros documentos ?.7. No caso de desemprego ou trabalho informal,

mencionar quais os (02) dois últimos vínculos de emprego, respectiva duração, função e salário, anotados nas

carteiras de trabalho dos moradores.8. Os moradores recebem alguma espécie de benefício previdenciário ou

assistencial ? 8.1. qual o valor da renda mensal constante nos últimos recibos ?9. A família possui outras fontes de

renda ? 9.1. descrever quais e informar o valor.10. Quais as despesas mensais fixas da família da parte autora ?

10.1. foram exibidos comprovantes das despesas ? 10.2. quais ?11. Informar nome e endereço completos e

qualificação de ao menos (02) dois vizinhos ouvidos durante as diligências. 12. Os vizinhos ouvidos confirmam os

dados colhidos na residência da parte autora ? 13. Informar quais foram os documentos analisados durante a

perícia.Intimem-se.

 

0007938-61.2013.403.6114 - JESUS ANTONIO MARIS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se.

 

0007940-31.2013.403.6114 - MARGARIDA BARBOSA(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Por medida de celeridade

processual, determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a)

autor(a), e, considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, a Dra. Anna

Carolina Passos Waknin, CRM 129.028, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a

apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Designo o dia 24/02/2014 às

10:40 horas para a realização da perícia, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de

São Bernardo do Campo. Providenciem-se as intimações pessoais do perito e do autor, que deverá comparecer

munido de todos os exames que possui. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais

pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo.Ressalte-se que os quesitos do juízo são

suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos

impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Arbitro os

honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega

do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Cite-se. Sem prejuízo, intime-se o INSS

para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do

CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1) O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência? Favor

especificar quais são elas, com o respectivo CID.2) Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3) Em caso

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4) Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência

o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades

cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária

ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5) O periciando faz tratamento

médico regular? Qual(is)? Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença,

lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?6) Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?7) Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

doença, lesão ou deficiência?8) Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

incapacidade?9) Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação

do benefício por incapacidade temporária?10) Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que

exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua

capacidade laborativa?11) Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou deficiência

incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?12)

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS),

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se.

 

0007941-16.2013.403.6114 - JOAO MARIANO(SP256004 - ROSANGELA DE LIMA ALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Tratam os presentes

autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a concessão

de benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal.Inviável, por ora, a concessão de

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código

de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve estar

consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora, bem como a impossibilidade de ter

sua subsistência provida por sua família.Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por

medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a

alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio,

como perita, a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, independentemente de termo de compromisso,

facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.

Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as

partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     783/1196



avaliação técnica do médico. Designo o dia 17 de Janeiro de 2014, às 11:40 horas, para a realização da perícia, a

ser realizada na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 11, Jardim Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao metro Trianon-

Masp), providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo pericial deverá ser

apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo.

Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após

a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Pelas mesmas razões, determino a elaboração de

laudo assistencial a ser realizado pela assistente social, FATIMA BELBIS DE ARAUJO - CRESS 38.559, que ora

nomeio, devendo responder aos quesitos a seguir formulados com base nos dados colhidos na residência da parte

autora e nas informações dadas por moradores e comerciantes vizinhos, os quais deverão ser escolhidos

aleatoriamente e procurados pelo Sr. Assistente Social, nos seus respectivos domicílios. Deverá a parte autora

apresentar a sua documentação pessoal assim como dos demais integrantes da família, quando da realização da

entrevista para o estudo social (RG, CPF, CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL). Arbitro,

também, os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07.Cite-se e intime-se ao réu para, no

prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.Dê-se

vista ao Ministério Público Federal.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é pessoa com deficiência,

ou seja, tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas?2. Os

impedimentos de longo prazo referidos no item anterior incapacitam ou incapacitaram o periciando para a vida

independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos?3. O periciando faz tratamento médico

regular? Qual(is)?4. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou

deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?5. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?6. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

doença, lesão ou deficiência?7. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

incapacidade?8. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação

do benefício por incapacidade temporária?9. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que

exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua

capacidade laborativa?10. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº

2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna,

cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência

imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia grave?QUESITOS DO LAUDO

ASSISTENCIAL DO JUÍZO1. Qual o endereço da parte autora?2. A casa em que a parte autora reside é própria,

alugada ou outros? 2.1. quem é o proprietário do imóvel ? 2.2. qual o valor do aluguel ? 2.3. foi exibido recibo ?

2.4. há quanto tempo a parte autora reside no mesmo local ?3. Descrever o imóvel, informando os bens móveis e

utensílios domésticos que o guarnecem e seu estado de conservação. 3.1. a casa possui telefone ? 3.2. alguém na

residência possui automóvel ou outro tipo de veículo? 3.3. em caso positivo, descrever.4. Informar as condições

de habitação da rua em que a parte autora reside.5. Informar o nome completo, filiação, idade, profissão e

parentesco de todas as pessoas que residem com a parte autora ?6. Informar qual a atual atividade profissional de

todas as pessoas que residem com a parte autora e o valor bruto e líquido dos salários recebidos. 6.1. quais as

fontes de informações utilizadas para responder a este quesito ? 6.2. as informações prestadas conferem com as

anotações existentes nas carteiras de trabalho dos moradores, recibos ou outros documentos ?.7. No caso de

desemprego ou trabalho informal, mencionar quais os (02) dois últimos vínculos de emprego, respectiva duração,

função e salário, anotados nas carteiras de trabalho dos moradores.8. Os moradores recebem alguma espécie de

benefício previdenciário ou assistencial ? 8.1. qual o valor da renda mensal constante nos últimos recibos ?9. A

família possui outras fontes de renda ? 9.1. descrever quais e informar o valor.10. Quais as despesas mensais fixas

da família da parte autora ? 10.1. foram exibidos comprovantes das despesas ? 10.2. quais ?11. Informar nome e

endereço completos e qualificação de ao menos (02) dois vizinhos ouvidos durante as diligências. 12. Os vizinhos

ouvidos confirmam os dados colhidos na residência da parte autora ? 13. Informar quais foram os documentos

analisados durante a perícia.Intimem-se.

 

0007945-53.2013.403.6114 - ROSENILDE DIAS VICENTE(SP153851 - WAGNER DONEGATI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que
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se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, a Dra. Anna Carolina Passos Waknin, CRM

129.028, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à

questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 24 de fevereiro

DE 2014,às 10:20 horas, para a realização da perícia, que ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar,

neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação

do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias,

após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07,

honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e intime-

se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º,

do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência? Favor

especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência

o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades

cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária

ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento

médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença,

lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria

Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia

grave?Intimem-se.

 

0007954-15.2013.403.6114 - KAWAN KHYWDERY DE SOUZA SILVA X ELISANGELA DE SOUZA E

SILVA(Proc. 2854 - WALLACE FEIJO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Tratam os presentes

autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a concessão

de benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal.Inviável, por ora, a concessão de

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código

de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve estar

consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora, bem como a impossibilidade de ter

sua subsistência provida por sua família.Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por

medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a

alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio,

como perita, a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM 118.943, independentemente de termo de compromisso,

facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.

Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as

partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da

avaliação técnica do médico. Designo o dia 17 de Janeiro de 2014, às 11:20 horas, para a realização da perícia, a

ser realizada na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 11, Jardim Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao metro Trianon-

Masp), providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo pericial deverá ser

apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo.

Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após

a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Pelas mesmas razões, determino a elaboração de

laudo assistencial a ser realizado pela assistente social, FATIMA BELBIS DE ARAUJO - CRESS 38.559, que ora

nomeio, devendo responder aos quesitos a seguir formulados com base nos dados colhidos na residência da parte

autora e nas informações dadas por moradores e comerciantes vizinhos, os quais deverão ser escolhidos
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aleatoriamente e procurados pelo Sr. Assistente Social, nos seus respectivos domicílios. Deverá a parte autora

apresentar a sua documentação pessoal assim como dos demais integrantes da família, quando da realização da

entrevista para o estudo social (RG, CPF, CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL). Arbitro,

também, os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07.Cite-se e intime-se ao réu para, no

prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.Dê-se

vista ao Ministério Público Federal.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é pessoa com deficiência,

ou seja, tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas?2. Os

impedimentos de longo prazo referidos no item anterior incapacitam ou incapacitaram o periciando para a vida

independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos?3. O periciando faz tratamento médico

regular? Qual(is)?4. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou

deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?5. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?6. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

doença, lesão ou deficiência?7. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

incapacidade?8. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação

do benefício por incapacidade temporária?9. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que

exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua

capacidade laborativa?10. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº

2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna,

cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência

imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia grave?QUESITOS DO LAUDO

ASSISTENCIAL DO JUÍZO1. Qual o endereço da parte autora?2. A casa em que a parte autora reside é própria,

alugada ou outros? 2.1. quem é o proprietário do imóvel ? 2.2. qual o valor do aluguel ? 2.3. foi exibido recibo ?

2.4. há quanto tempo a parte autora reside no mesmo local ?3. Descrever o imóvel, informando os bens móveis e

utensílios domésticos que o guarnecem e seu estado de conservação. 3.1. a casa possui telefone ? 3.2. alguém na

residência possui automóvel ou outro tipo de veículo? 3.3. em caso positivo, descrever.4. Informar as condições

de habitação da rua em que a parte autora reside.5. Informar o nome completo, filiação, idade, profissão e

parentesco de todas as pessoas que residem com a parte autora ?6. Informar qual a atual atividade profissional de

todas as pessoas que residem com a parte autora e o valor bruto e líquido dos salários recebidos. 6.1. quais as

fontes de informações utilizadas para responder a este quesito ? 6.2. as informações prestadas conferem com as

anotações existentes nas carteiras de trabalho dos moradores, recibos ou outros documentos ?.7. No caso de

desemprego ou trabalho informal, mencionar quais os (02) dois últimos vínculos de emprego, respectiva duração,

função e salário, anotados nas carteiras de trabalho dos moradores.8. Os moradores recebem alguma espécie de

benefício previdenciário ou assistencial ? 8.1. qual o valor da renda mensal constante nos últimos recibos ?9. A

família possui outras fontes de renda ? 9.1. descrever quais e informar o valor.10. Quais as despesas mensais fixas

da família da parte autora ? 10.1. foram exibidos comprovantes das despesas ? 10.2. quais ?11. Informar nome e

endereço completos e qualificação de ao menos (02) dois vizinhos ouvidos durante as diligências. 12. Os vizinhos

ouvidos confirmam os dados colhidos na residência da parte autora ? 13. Informar quais foram os documentos

analisados durante a perícia.Intimem-se.

 

0007958-52.2013.403.6114 - MOACIR FRANCISCO ROSADO(SP279833 - ELIANE MARTINS DE

OLIVEIRA E SP284461 - MARIA APARECIDA DE SOUZA E SP284422 - FLORENCIA MENDES DOS

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela, objetivando a concessão de aposentadoria especial.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela

pretendida, uma vez que, para que se possa aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise

aprofundada das provas, o que não se coaduna com o momento processual.Desta forma, não vislumbro a

existência de prova inequívoca dos fatos alegados, possível apenas após a instrução.A

propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. NECESSIDADE DE

DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO.- O deferimento do

pleito de antecipação de tutela, no sentido da concessão de aposentadoria por tempo de serviço, reclama que se

demonstre, à saciedade, que a parte interessada preencheu os requisitos para fazer jus ao benefício. - Se, no novo

pronunciamento da autoridade administrativa, no outro procedimento, concluiu-se que não havia tempo de serviço

suficiente para a aposentação, é imprescindível a dilação probatória, a fim de que se avalie se atendidas as

exigências legais, para que se delibere a respeito do posicionamento a prevalecer no caso concreto. 4. Agravo

improvido. - excerto (TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AC: 200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ:
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10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL.

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO

DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM

CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO.

OCORRÊNCIA.- A necessidade de caracterização da atividade como insalubre, para que possibilite a contagem

de tempo de serviço especial e sua conversão em comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria

proporcional, é incompatível com a antecipação da tutela, em face da necessidade de dilação probatória.

(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG: 200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263,

Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA

TUTELA requerida.Indefiro os benefícios da Justiça Gratuita, eis que em consulta ao Sistema Único de

Benefícios - DATAPEV, constato que o autor percebe mensalmente valor superior a R$ 3.300,00, tendo

condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo do seu sustento ou de sua família. As custas

processuais deverão ser recolhidas, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do feito.Intime-se.

 

0007963-74.2013.403.6114 - ACACIO EUGENIO MANOEL(SP268984 - MARIA DAS MERCES

SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se.

 

0007978-43.2013.403.6114 - ROSANGELA APARECIDA BENTO DE JESUS(SP077761 - EDSON MORENO

LUCILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perita, a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM

118.943, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à

questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Designo o dia 17 de janeiro ,

às 11:00 horas, para a realização da perícia, a ser realizada na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 11, Jardim

Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao metro Trianon-Masp), providenciando-se a expedição de carta com AR para

intimação da autora. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em

até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n.

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se

e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do

art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou

deficiência? Favor especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?

Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3.

Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando

possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas

atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,

temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz

tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se

a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja

incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se

encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e
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incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS),

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se.

 

0007980-13.2013.403.6114 - LEILA MENDES COSTA DO NASCIMENTO(SP103389 - VANDIR DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, a Dra. Silvia Magali Pazmio Espinoza, CRM

107.550, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à

questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 17 de

FEVEREIRO de 2014, às 14:00 horas, para a realização da perícia, que ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º

3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR

para intimação da autora. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres

técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a

Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após manifestação

das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos,

nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão

ou deficiência? Favor especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão

ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?

Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3.

Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando

possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas

atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,

temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz

tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se

a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja

incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se

encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS),

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se

 

0007981-95.2013.403.6114 - TATIANA DE LIMA ARAUJO X MARIA IVONE DE LIMA

ARAUJO(SP077761 - EDSON MORENO LUCILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Tratam os presentes

autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a concessão

de benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal.Inviável, por ora, a concessão de

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código

de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação deve estar

consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora, bem como a impossibilidade de ter

sua subsistência provida por sua família.Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por

medida de celeridade processual, por medida de celeridade processual, determino, desde já, a realização de perícia
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médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de beneficiário(a)

da justiça gratuita, nomeio, como perito, a Dra. Silvia Magali Pazmio Espinoza, CRM 107.550,

independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de

assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento

da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa

da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Designo o dia 17 de fevereiro de 2014, às 15:00

horas, para a realização da perícia, a ser realizada na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum

Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a intimação pessoal da autora. O laudo pericial deverá ser

apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo.

Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após

a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Pelas mesmas razões, determino a elaboração de

laudo assistencial a ser realizado pela assistente social, FATIMA BELBIS DE ARAUJO - CRESS 38.559, que ora

nomeio, devendo responder aos quesitos a seguir formulados com base nos dados colhidos na residência da parte

autora e nas informações dadas por moradores e comerciantes vizinhos, os quais deverão ser escolhidos

aleatoriamente e procurados pelo Sr. Assistente Social, nos seus respectivos domicílios. Deverá a parte autora

apresentar a sua documentação pessoal assim como dos demais integrantes da família, quando da realização da

entrevista para o estudo social (RG, CPF, CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL). Arbitro,

também, os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07Cite-se e intime-se ao réu para, no

prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.Dê-se

vista ao Ministério Público Federal.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é pessoa com deficiência,

ou seja, tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas?2. Os

impedimentos de longo prazo referidos no item anterior incapacitam ou incapacitaram o periciando para a vida

independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos?3. O periciando faz tratamento médico

regular? Qual(is)?4. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou

deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?5. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?6. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

doença, lesão ou deficiência?7. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

incapacidade?8. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação

do benefício por incapacidade temporária?9. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que

exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua

capacidade laborativa?10. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº

2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna,

cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência

imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia grave?QUESITOS DO LAUDO

ASSISTENCIAL DO JUÍZO1. Qual o endereço da parte autora?2. A casa em que a parte autora reside é própria,

alugada ou outros? 2.1. quem é o proprietário do imóvel ? 2.2. qual o valor do aluguel ? 2.3. foi exibido recibo ?

2.4. há quanto tempo a parte autora reside no mesmo local ?3. Descrever o imóvel, informando os bens móveis e

utensílios domésticos que o guarnecem e seu estado de conservação. 3.1. a casa possui telefone ? 3.2. alguém na

residência possui automóvel ou outro tipo de veículo? 3.3. em caso positivo, descrever.4. Informar as condições

de habitação da rua em que a parte autora reside.5. Informar o nome completo, filiação, idade, profissão e

parentesco de todas as pessoas que residem com a parte autora ?6. Informar qual a atual atividade profissional de

todas as pessoas que residem com a parte autora e o valor bruto e líquido dos salários recebidos. 6.1. quais as

fontes de informações utilizadas para responder a este quesito ? 6.2. as informações prestadas conferem com as

anotações existentes nas carteiras de trabalho dos moradores, recibos ou outros documentos ?.7. No caso de

desemprego ou trabalho informal, mencionar quais os (02) dois últimos vínculos de emprego, respectiva duração,

função e salário, anotados nas carteiras de trabalho dos moradores.8. Os moradores recebem alguma espécie de

benefício previdenciário ou assistencial ? 8.1. qual o valor da renda mensal constante nos últimos recibos ?9. A

família possui outras fontes de renda ? 9.1. descrever quais e informar o valor.10. Quais as despesas mensais fixas

da família da parte autora ? 10.1. foram exibidos comprovantes das despesas ? 10.2. quais ?11. Informar nome e

endereço completos e qualificação de ao menos (02) dois vizinhos ouvidos durante as diligências. 12. Os vizinhos

ouvidos confirmam os dados colhidos na residência da parte autora ? 13. Informar quais foram os documentos

analisados durante a perícia.Intimem-se.

 

0007985-35.2013.403.6114 - VANDA CATARINA DE SOUSA X CATARINA MARIA DE SOUSA(Proc. 2854

- WALLACE FEIJO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a
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concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, Dra. Silvia Magali Pazmio Espinoza, CRM

107.550, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à

questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 17 de fevereiro

de 2014, às 15:30 horas, para a realização da perícia, a ser realizada na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar,

neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação

da autora. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10

dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07,

honorários a serem requisitados após a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e

intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art.

421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. A pericianda é pessoa incapaz, ou seja, tem impedimentos

de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas?2. Os impedimentos referidos no item anterior

incapacitam ou incapacitaram a pericianda para a vida independente e para o trabalho?3. A pericianda faz

tratamento médico regular? Qual(is)?4. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade?5. Caso a

pericianda esteja incapacitada, é possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?6. Caso a

pericianda esteja incapacitada, é possível determinar a data do início da incapacidade?7. Consoante os artigos 26,

II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, a pericianda está acometida de: tuberculose

ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia

grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget

(osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou

hepatopatia grave?Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se.

 

0008000-04.2013.403.6114 - ELIZETE FERNANDES RAMOS(SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se.

 

0008017-40.2013.403.6114 - NAIR GONSALEZ BRAGA(SP197138 - MICHELLE GLAYCE MAIA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, DRA. SILVIA MAGALI PAZMIO

ESPINOZA, CRM 107.550, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de

quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são

suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos

impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia

17 de fevereiro de 2014, às 16:00 horas, para a realização da perícia, a ser realizada na Av. Senador Vergueiro, n.º

3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR

para intimação do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos

em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n.

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se

e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do

art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou

deficiência? Favor especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?

Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3.

Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando

possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas

atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,
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temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz

tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se

a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja

incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se

encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria

Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia

grave?Intimem-se.

 

0008024-32.2013.403.6114 - NEIDE MARIA DA SILVA FERREIRA(SP267054 - ANDERSON APARECIDO

MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, a DRA. ANNA CAROLINA PASSOS

WAKNIN, CRM 129.028, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de

quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são

suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos

impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia

24 de fevereiro de 2014, às 11:20 horas, para a realização da perícia, que ocorrerá na Av. Senador Vergueiro, n.º

3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR

para intimação da autora. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres

técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a

Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após manifestação

das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos,

nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão

ou deficiência? Favor especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão

ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?

Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3.

Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando

possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas

atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,

temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz

tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se

a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja

incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se

encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria

Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia

grave?Intimem-se.
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0008027-84.2013.403.6114 - ANDREA DA CRUZ DUARTE(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perita, a Dra. Thatiane Fernandes da Silva, CRM

118.943, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à

questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Designo o dia 17 de Janeiro de

2014, às 13:40 horas, para a realização da perícia, a ser realizada na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 11, Jardim

Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao metro Trianon-Masp), providenciando-se a expedição de carta com AR para

intimação do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em

até 10 dias, após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n.

558/07, honorários a serem requisitados após a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se

e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do

art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou

deficiência? Favor especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?

Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3.

Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando

possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas

atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,

temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz

tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se

a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja

incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se

encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria

Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia

grave?Intimem-se.

 

0008033-91.2013.403.6114 - JOSE FRANCISCO DE SOUZA(SP283418 - MARTA REGINA GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Defiro o pedido de benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Anote-se. Tratam os

presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando o

reconhecimento dos períodos laborados em atividade especial e rural, com a conseqüente concessão do benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela pretendida, uma vez

que, para que se possa aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise aprofundada das provas, o

que não se coaduna com o momento processual.Desta forma, não vislumbro a existência de prova inequívoca dos

fatos alegados, possível apenas após a instrução.A propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE

SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA

VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO.- O deferimento do pleito de antecipação de tutela, no sentido da

concessão de aposentadoria por tempo de serviço, reclama que se demonstre, à saciedade, que a parte interessada

preencheu os requisitos para fazer jus ao benefício.- Se, no novo pronunciamento da autoridade administrativa, no

outro procedimento, concluiu-se que não havia tempo de serviço suficiente para a aposentação, é imprescindível a
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dilação probatória, a fim de que se avalie se atendidas as exigências legais, para que se delibere a respeito do

posicionamento a prevalecer no caso concreto.4. Agravo improvido. - excerto(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO,

AC: 200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ: 10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio

Wanderley de Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM

E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS

PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO. OCORRÊNCIA.- A necessidade de caracterização da

atividade como insalubre, para que possibilite a contagem de tempo de serviço especial e sua conversão em

comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria proporcional, é incompatível com a antecipação da

tutela, em face da necessidade de dilação probatória.(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG:

200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263, Desembargador Federal Paulo Roberto de

Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA requerida.Cite-se e Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0007888-35.2013.403.6114 - ADALGIZA GERALDA DE SOUZA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, Dra. Silvia Magali Pazmio Espinoza, CRM

107.550, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à

questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 17 de fevereiro

de 2014, às 14:30 horas, para a realização da perícia, a ser realizada na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar,

neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação

do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias,

após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07,

honorários a serem requisitados após a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e

intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art.

421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?

Favor especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência

o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades

cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária

ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento

médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença,

lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS),

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se.
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0008022-62.2013.403.6114 - KELI PRIMO CARREIRO DE FARIAS(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER

FABRIS CODOGNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Diante da

necessidade de produção de prova pericial, converto o rito do presente feito em ordinário. Remetam-se os autos ao

SEDI para alteração.Inviável, por ora, a concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não

estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que

convença da verossimilhança da alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada

incapacidade do autor.Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de

celeridade processual, determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada

incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como

perito, DRA. SILVIA MAGALI PAZMIO ESPINOZA, CRM 107.550, independentemente de termo de

compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de

cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC),

devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que

escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 17 de fevereiro de 2014, às 16:30 horas, para a realização

da perícia, a ser realizada na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do

Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação do autor. O laudo pericial deverá ser

apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação do laudo.

Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após

a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias,

indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS

DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência? Favor especificar quais são elas, com o

respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade

que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente?

Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência

permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a

subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida

independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros

de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever

sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o

fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação

direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de

recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de

atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8.

Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9.

Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o

periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por

incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda

para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade

laborativa?12. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o

periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se.

 

CARTA PRECATORIA

0008046-90.2013.403.6114 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS - SP X SEBASTIANA

ALBERTINA DE OLIVEIRA DA SILVA(PR052514 - ANNE MICHELY VIEIRA LOURENCO PERINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JEDEAO DIAS ROCHA X JUIZO DA 3 VARA FORUM

FEDERAL DE S.BERNARDO DO CAMPO - SP

Vistos.Designo a data de 11/02/2014, às 13:30hs, para oitiva da testemunha JEDEÃO DIAS ROCHA.Expeça-se

mandado para intimação da referida testemunha. Comunique-se o Juízo Deprecante.Int.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0007804-34.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007315-

94.2013.403.6114) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK

BOTTION) X ANGELA SUZANA BADIA DA SILVA(SP166002 - ALEXANDRE SILVÉRIO DA ROSA)

Recebo a presente Exceção de Incompetência. . Ao Excepto, para resposta no prazo de 10 (dez) dias. Intime(m)-
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se.

 

 

Expediente Nº 8891

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0007317-64.2013.403.6114 - PEDRO BANOV FILHO X MARISTELA FERNANDES BANOV(SP252633 -

HEITOR MIGUEL E SP323089 - MAYSA SANTIAGO DE ABREU) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Sem prejuízo da audiência designada, manifeste(m)-se o(a)(es/s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) contestação(ões)

apresentada(s), em 10(dez) dias.Intime(m)-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000233-12.2013.403.6114 - PENHA DO SOCORRO JULIAO(SP258849 - SILVANA DOS SANTOS

FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP199759 -

TONI ROBERTO MENDONÇA) X HSBC BANK BRASIL S/A(SP045316A - OTTO STEINER JUNIOR) X

ADVOCACIA GERAL DA UNIAO

Vistos. Informe o autor sobre o cumprimento da tutela deferida em sentença.No silêncio, ou nada sendo requerido,

remetam-se os autos ao arquivo, baixa findo. 

 

0005134-23.2013.403.6114 - GRAZIELLE CARUSO(SP181089 - CÍNTIA CRISTIANE POLIDORO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Vistos.Defiro a produção de prova oral.Designo a data de 18 de Março de 2014, às 16:00h, para depoimento

pessoal da requerente.Intimem-se.

 

0007775-81.2013.403.6114 - ANA MARIA PELEGRINE(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento,

partes qualificadas na inicial, objetivando que seja excluído o nome da requerente dos órgãos de proteção ao

crédito.Aduz a autora é titular do cartão de crédito n. 5488.xxxxxx.8794 e que, em dezembro de 2012, foi

realizado um saque por pessoa estranha à autora. Além disto, teve seu nome negativado, embora ignore a razão.A

petição inicial veio acompanhada de documentos.Tendo em vista a natureza dos fatos narrados na inicial, devem

ser prestigiados os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.Assim, postergo a análise da

antecipação dos efeitos da tutela para após a vinda da contestação.Cite-se e intime-se

 

0008007-93.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007263-

98.2013.403.6114) ELIAS DE PAIVA(SP130276 - ELIAS DE PAIVA E SP216944 - MARIA PATRICIA

SILVA NEVES) X UNIAO FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Apensem-se a ação cautelar nº 0007263-98.2013.403.6114.

Cite(m)-se. Intime(m)-se.

 

0008021-77.2013.403.6114 - JOAQUIM AMARAL DE ALMEIDA X TEREZA DA SILVA

AMEIDA(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos. Designo audiência de conciliação para a data de 18/02/2014, às 13h30min, nos termos do artigo 331 do

Código de Processo Civil. Int. 

 

0008106-63.2013.403.6114 - CARLI CARLOS DE SOUSA(SP287620 - MOACYR DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Tratam os presentes

autos de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a anulação

da Notificação de Lançamento nº 2010/814736160868574 decorrente da incidência de imposto de renda sobre

verbas acumuladas.Aduz a parte autora que nos autos da ação nº 97.1506595-3 recebeu a importância de R$

176.383,24, referente às diferenças das rendas mensais iniciais de benefício de aposentadoria, compreendidas no

interregno de 06/10/1993 a 31/08/2006. Esclarece que do referido montante foram retidos R$ 5.293,69 a título de

imposto de renda e R$ 52.936,90 de honorários advocatícios, restando ao autor aproximadamente R$

118.000,00Registra que ao efetuar a Declaração de Imposto de renda informou referida verba no campo de
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rendimentos isentos.Contudo, esclarece que em 13/11/2013, recebeu aviso de cobrança no valor de R$ 40.371,50,

e não a Notificação de lançamento com prazo para impugnação.A inicial veio instruída com

documentos.Decido.Consolidou-se no E. STJ o entendimento no sentido de que o imposto de renda incidente

sobre rendimentos pagos acumuladamente deve ser calculado com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias

a que se referem tais rendimentos. Em outras palavras, a retenção na fonte deve observar a renda que teria sido

auferida mês a mês pelo contribuinte se não fosse o erro da administração e não no rendimento total acumulado

recebido em virtude de decisão judicial (REsp 783.724/RS, Segunda Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ

25/8/06).Com efeito, o que se discute é qual a alíquota aplicável ao caso, eis que os créditos decorrentes de

benefícios previdenciários ensejam tributação do Imposto de Renda, sujeitando-se a retenção na fonte pelo INSS,

com base nos parâmetros da tabela progressiva prevista em legislação própria.Requerido o benefício em

06/10/1993 e indeferido administrativamente, o autor ingressou com ação judicial, sendo que o pagamento das

diferenças devidas ocorreu somente em 2009.Se o benefício fosse pago como devido, mês a mês, os valores

sofreriam a incidência de alíquota progressiva, conforme legislação que rege a matéria.Desta forma, o cálculo do

imposto sobre a renda na fonte, na hipótese de pagamento cumulado de benefícios previdenciários atrasados,

deveria ter como parâmetro o valor de cada parcela mensal a que faria jus o beneficiário.A propósito, citem-

se:TRIBUTÁRIO. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALOR MENSAL DO

BENEFÍCIO ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS

ACUMULADAMENTE. NÃO-TRIBUTAÇÃO.1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não

constitui fato gerador de tributo. 2. O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela

autarquia previdenciária, quando o reajuste do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em

valor mensal maior que o limite legal fixado para isenção do referido imposto. 3. A hipótese in foco versa

proventos de aposentadoria recebidos incorretamente e não rendimentos acumulados, por isso que, à luz da

tipicidade estrita, inerente ao direito tributário, impõe-se o acolhimento da pretensão autoral. 4. O Direito

Tributário admite, na aplicação da lei, o recurso à eqüidade, que é a justiça no caso concreto. Ora, se os proventos,

mesmos revistos, não são tributáveis no mês em que implementados, também não devem sê-lo quando

acumulados pelo pagamento a menor pela entidade pública. Ocorrendo o equívoco da Administração, o resultado

judicial da ação não pode servir de base à incidência, sob pena de sancionar-se o contribuinte por ato do fisco,

violando os princípios da Legalidade e da Isonomia, mercê de chancelar o enriquecimento sem causa da

Administração. 5. O aposentado não pode ser apenado pela desídia da autarquia, que negligenciou-se em aplicar

os índices legais de reajuste do benefício. Nessas hipóteses, a revisão judicial tem natureza de indenização pelo

que o aposentado isento, deixou de receber mês a mês. 6. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGRESP

200801390050, AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1069718, PRIMEIRA

TURMA, DJE: 25/05/2009, Relator(a) LUIZ FUX)TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO

REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PARCELAS ATRASADAS

RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. RETENÇÃO NA FONTE. IMPOSSIBILIDADE.1. Não se pode

impor prejuízo pecuniário à parte em razão do procedimento administrativo utilizado para o atendimento do

pedido à seguridade social que, ao final, mostrou-se legítimo, tanto que deferido, devendo ser garantido ao

contribuinte à isenção de imposto de renda, uma vez que se recebido mensalmente, o benefício estaria isento de

tributação (REsp 758.779/SC, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 22.05.2006).2. Agravo Regimental

não provido.(STJ - AGA: 200700111000/SP, SEGUNDA TURMA, DJ: 12/02/2008, PÁGINA:1, REL.

HERMAN BENJAMIN)TRIBUTÁRIO. REVISÃO JUDICIAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS ACUMULADAMENTE. 1. No cálculo do

imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e

alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos termos previstos no art. 521 do RIR (Decreto

85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12 da Lei 7.713/88 se resolve pela seguinte

exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o modo de calcular o imposto. Precedentes:

Resp 617081/PR, 1ª T, Min. Luiz Fux, DJ 29.05.2006 e Resp 719.774/SC, 1ª T, Min. Teori Albino Zavascki, DJ

04.04.2005.2. Recurso especial a que se nega provimento.(RESP - 200602472789/PR, PRIMEIRA TURMA, DJ:

16/08/2007, PÁGINA: 300, REL. TEORI ALBINO ZAVASCKI)TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA -

AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE

FORMA ACUMULADA - VALOR MENSAL DO BENEFÍCIO ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA - NÃO-

INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO.1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional

foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.2. Insurge-se a

FAZENDA NACIONAL contra a incidência de imposto de renda sobre diferenças atrasadas, pagas de forma

acumulada mediante precatório, decorrente de ação revisional de benefício.3. Trata-se de ato ilegal praticado pela

Administração, que se omitiu em aplicar os índices legais de reajuste do benefício e que, por decisão judicial, foi

instada a pagar acumuladamente de uma só vez, lançando sobre o quantum total, o imposto de renda. Isto resultou

em que os aposentados fossem apenados pelo atraso da autarquia.4. Nos casos de valores recebidos, decorrentes

da procedência de ação judicial de revisão de aposentadoria, a interpretação literal da legislação tributária implica

afronta aos princípios constitucionais da isonomia e da capacidade contributiva, pois a renda que deve ser
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tributada deve ser aquela auferida mês a mês pelo contribuinte, sendo descabido puni-lo com a retenção a título de

IR sobre o valor dos benefícios percebidos de forma acumulada por mora da Autarquia Previdenciária.5.

Precedente: REsp 617.081/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20.4.2006, DJ 29.5.2006.

Recurso especial improvido.(RESP - 200602347542/PR, SEGUNDA TURMA, DJ: 28/02/2007, PÁGINA: 220,

REL. HUMBERTO MARTINS)TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO EM

DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES

PAGOS ACUMULADAMENTE.1. O imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente deve

ser calculado com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos. Em outras

palavras, a retenção na fonte deve observar a renda que teria sido auferida mês a mês pelo contribuinte se não

fosse o erro da administração e não no rendimento total acumulado recebido em virtude de decisão judicial.

Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.2. Recurso especial improvido.(RESP - 200501589590/RS,

SEGUNDA TURMA, DJ: 25/08/2006, PÁGINA:328, REL. CASTRO MEIRA)Assim, o cálculo do IR deverá

considerar a parcela mensal do benefício, em correlação aos parâmetros fixados na Tabela Progressiva vigente à

época, inclusive no que concerne à alíquota menor (15%) ou faixa de isenção.Posto isso, DEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para suspender a exigibilidade do crédito tributário objeto da

Notificação de Lançamento nº 2010/814736160868574, até decisão final a ser proferida nos presentes autos.

Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do termo de autuação, eis que a ação foi proposta em face da

UNIÃO, e não em face do INSS. Após, cite-se e intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 
 

1ª VARA DE SÃO CARLOS 

 

MMª. JUÍZA FEDERAL DRª. CARLA ABRANTKOSKI RISTER 

 

 

Expediente Nº 3209

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001758-94.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000949-

75.2009.403.6115 (2009.61.15.000949-9)) ARIOVALDO MARCELO GALLUZZI(SP143440 - WILTON

SUQUISAQUI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA)

Trata-se de embargos à execução opostos por ARIOVALDO MARCELO GALLUZZI, objetivando a extinção da

execução que lhe move a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Alega o embargante ter firmado contrato com a ora

embargada, a fim de efetuar melhorias na empresa executada. Afirma que o contrato é leonino e que não teve

acesso à cópia do mesmo.Sustenta ter sofrido golpe comercial com a venda da empresa, tendo os novos sócios

assumido todo o controle contábil da mesma. Aduz que referido fato está sendo apurado na ação nº 1720/2010, em

trâmite na 1ª Vara Cível desta Comarca. Afirma que até a alienação, em 2008, havia pago qualquer dívida da

empresa.Requer a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Juntou procuração (fls. 07).Decisão

às fls. 09 recebeu os embargos sem efeito suspensivo e deferiu a gratuidade.Em impugnação (fls. 10-25), a CEF

alega, preliminarmente, a inépcia da inicial, por não fazer referência à dívida propriamente dita, nem trazer os

documentos essenciais à propositura da ação. Sustenta, ademais, a regularidade do contrato, a ausência de prova

da alienação alegada pela parte, bem como do pagamento.Oportunizada a réplica ao embargante e instadas as

partes a se manifestarem sobre a produção de provas (fls. 26).Réplica às fls. 29.É o relatório.Fundamento e

decido.Não havendo necessidade de produção de provas em audiência, pois as questões controvertidas são

exclusivamente de direito ou comprováveis mediante prova documental, julgo antecipadamente a lide, nos termos

do art. 330, inc. I do Código de Processo Civil, e art. 17 da Lei nº 6.830/80.Primeiramente, afasto a alegação

preliminar de inépcia da inicial, tendo em vista que a alegação de pagamento atinge a exigibilidade do título.

Quanto à ausência de documentos que comprovem as alegações do autor, esta se resolverá pela análise do

mérito.Não foram arguidas outras preliminares, portanto, presentes os pressupostos processuais e as condições da

ação, passo ao julgamento do mérito.Baralham-se indevidamente conceitos a fim de, sem fundamento, eximir-se

da dívida. Diz o embargante que contraiu mútuo para melhorar o estabelecimento empresarial, posteriormente

vendido a terceiros. Como não recebeu pelo trespasse, alega que esta questão está em discussão judicial.A dívida

de mútuo foi contraída pelo embargante, no exercício da empresa individual, conforme se vê do título em

execução. Sem que haja diferença entre o perfil pessoal e empresarial do embargante, o patrimônio deste responde

integralmente pela dívida e não apenas aqueles que fossem dedicados ao empreendimento. Daí ser irrelevante

questões acerca do trespasse do ponto: o empresário continua responsável pelos débitos contraídos. Nesse sentido,
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não fez prova, por recibo, de ser adimplente.Quanto à alegação de não ter recebido sua via do contrato, lembro

que subscreveu tê-la recebido (fls. 13 da execução). Assim, as alegações da parte embargante são insuficientes

para afastar a presunção de certeza e liquidez do contrato que embasa a execução.Do fundamentado, decido:1.

Resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), julgo improcedentes os embargos.2. Sem custas, a teor do disposto no

art. 7º da Lei nº 9.289/96.3. Condeno o embargante ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$

1.000,00 (art. 20, caput e 4º, do CPC).4. Traslade-se cópia para os autos da execução em apenso.5. Com o trânsito

em julgado e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.6. Anote-se

conclusão para sentença no sistema processual nesta data.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001987-54.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001617-

22.2004.403.6115 (2004.61.15.001617-2)) MARIA DE LOURDES DOLTRARIO ME(SP081426 - ANTONIO

NILSON DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS DA SILVA)

CERTIFICO E DOU FÉ que dou ciência às partes da baixa dos autos do TRF 3ª Região, nos termos da Portaria nº

10/2013, art. 1º, XXVI, in verbis: Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da

3ªRegião, e manifestação, em (05) cinco dias, quanto ao que lhe for de direito, seguindo-se o arquivamento no

caso de inaproveitamento do prazo. 

 

0001315-12.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003518-

98.1999.403.6115 (1999.61.15.003518-1)) REINALDO MUSETTI(SP149099 - RODRIGO ANDREOTTI

MUSETTI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. REGINA YARA R CAMARGO)

CERTIFICO E DOU FÉ que faço a intimação das partes, nos termos da Portaria nº 10/2013, art. 1º, III, b in

verbis: Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, em cinco dias, justificando sua pertinência às

alegações vertidas.

 

0001461-19.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000679-

80.2011.403.6115) MARIA ESTELA ODORISSIO(SP307332 - MAIRA RAPELLI DI FRANCISCO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ)

Recebo os embargos, ainda que parcial a garantia.Cite-se o embargado para fins de impugnação.Note o

embargado/exequente outro endereço indicado de estabelecimento do executado (fls. 04).Intimem-se.

 

0001870-92.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001447-

69.2012.403.6115) DI SOLO SEMENTES MELHORADAS LTDA(SP272789 - JOSÉ MISSALI NETO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS FAZOLI)

Trata-se de embargos de declaração opostos por DI SOLO SEMENTES MELHORADAS LTDA (fls. 32-4),

objetivando sanar omissão na sentença às fls. 29, que extinguiu a presente ação por intempestividade.Afirma o

embargante haver omissão quanto à alegação de decadência, considerando-se se tratar de questão de ordem

pública, que deve ser analisada de ofício pelo Juízo.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e

decido.Conheço os embargos declaratórios, pois presentes os pressupostos de interposição, como a alegação da

hipótese de cabimento e tempestividade (Código de Processo Civil, art. 536).Os embargos de declaração têm por

finalidade a correção de decisão judicial inquinada por vício de omissão, obscuridade ou contradição.A sentença

às fls. 29 extinguiu a presente ação sem análise do mérito, em virtude de existir questão preliminar impeditiva do

prosseguimento do feito (falta de pressuposto processual).Não há omissão, portanto, pois não foram analisadas

quaisquer das alegações da parte, independentemente de serem questões de ordem pública ou não, visto serem

intempestivos os embargos.Saliento que, de fato, questões de ordem pública podem ser alegadas, bem como

analisadas de ofício pelo Juízo, a qualquer momento do processamento do feito, desde que não preclusa a matéria.

Entretanto, nos presentes autos, devido à ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do

processo (tempestividade), não serão analisadas quaisquer matérias, pois o feito não preenche os requisitos

exigidos ao seu regular prosseguimento.Do fundamentado, conheço dos embargos declaratórios e, no mérito,

rejeito-os, para manter integralmente a sentença tal como proferida.Cumpram-se as disposições finais de fls.

29.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001930-65.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001381-

46.1999.403.6115 (1999.61.15.001381-1)) CARLOS FERNANDO FANTATTO(SP102304 - ULISSES

MENDONCA CAVALCANTI) X INSS/FAZENDA(Proc. 701 - ANTONIO ERNESTO RAMALHO DE

ALMEIDA)

Constitui ônus processual da embargante (artigo 16, 2º da LEF c.c. artigo 283 do CPC), sob pena de rejeição

liminar dos embargos (CPC, art. 284, parágrafo único), a instrução da petição inicial com os documentos

indispensáveis à propositura da ação, como tal devendo ser considerados: petição inicial com o título executivo e
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anexos que a acompanhem - CDA (para verificação da regularidade formal da execução e natureza e origem do

crédito em execução); termo de penhora, depósito e respectiva intimação (para verificar a admissibilidade dos

embargos (tempestividade e prévia garantia do juízo), procuração outorgada ao(s) advogado(s) (CPC, art. 37) e os

documentos de identificação/constituição da pessoa jurídica executada (para verificação da capacidade

postulatória e a regularidade de sua representação no processo), consoante pacífica jurisprudência do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região (TRF 3ª Região, AC 519007/SP, Rel. Juiz Souza Prudente, DJU 09.03.2007, p.

414; AC nº 1182981/SP, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, DJU 12.12.2007, p. 339).Na espécie, a inicial foi

deficientemente instruída, porquanto não constam dos autos cópia da petição inicial com o título executivo e

anexos que a acompanhem - CDA (para verificação da regularidade formal da execução e natureza e origem do

crédito em execução) e termo de penhora, depósito e respectiva intimação (para verificar a admissibilidade dos

embargos, tempestividade e prévia garantia do juízo).Ante o exposto, intime-se a embargante para que, no prazo

de 10 (dez) dias, traga aos autos a documentação faltante, sob pena de rejeição dos embargos.No mesmo prazo

acima, regularize o embargante sua representação processual, trazendo aos autos o necessário instrumento de

mandato.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0002076-77.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001001-

23.1999.403.6115 (1999.61.15.001001-9)) RODOLFO FUNCIA SIMOES(SP032655 - NELSON AJURICABA

ANTUNES DE OLIVEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. SERGIO REINALDO GONCALVES)

CERTIFICO E DOU FÉ que dou ciência às partes da baixa dos autos do TRF 3ª Região, nos termos da Portaria nº

10/2013, art. 1º, XXVI, in verbis: Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da

3ªRegião, e manifestação, em (05) cinco dias, quanto ao que lhe for de direito, seguindo-se o arquivamento no

caso de inaproveitamento do prazo. 

 

0002191-64.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000600-

24.1999.403.6115 (1999.61.15.000600-4)) ALFREDO RIBEIRO DE FREITAS X MARIA DO CARMO

LAZZAROTTO DE FREITAS(SP244152 - FLAVIO ANTONIO LAZZAROTTO) X FAZENDA NACIONAL

Trata-se de embargos de terceiro opostos por ALFREDO RIBEIRO DE FREITAS e MARIA DO CARMO

LAZZAROTTO DE FREITAS, nos autos da execução fiscal que a UNIÃO move em face de OLIVEIRA

TAMBORES E SUCATAS LTDA E OUTROS, objetivando o levantamento da penhora que recai sobre o imóvel

de matrícula nº 28.713, do ORI local, sob a alegação de ser o bem de sua propriedade.Afirmam que nos autos da

execução fiscal em apenso foi proferida decisão declarando a ineficácia da alienação realizada entre o executado e

os ora embargantes, por fraude à execução. Sustentam que são adquirentes de boa-fé e que à época da alienação

não havia qualquer penhora registrada na matrícula do imóvel.Afirma que os diversos débitos fiscais da parte

executada impediram a finalização do inventário de Rosana Renata Ferreira de Oliveira, e, em consequência, a

transferência do imóvel para os embargantes.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 06-

24).Em contestação (fls. 29-30), a União sustenta que a boa-fé é irrelevante para a caracterização da fraude à

execução e pugna pela improcedência dos embargos.Vieram conclusos.É o relatório.Fundamento e

decido.Requerem os embargantes o levantamento da constrição que recai sobre o imóvel de matrícula nº 28.713,

reconsiderando-se a ineficácia da alienação, por fraude à execução declarada nos autos da execução em apenso,

em razão da boa-fé dos adquirentes.Conforme exposto nos autos executórios, às fls. 197, há, no presente caso,

fraude à execução, o que leva à improcedência dos presentes embargos.Verifico que a inscrição dos débitos em

dívida ativa se deu em 05/05/1992 (CDA nº 80.7.92.002258-61) e 06/05/1992 (CDA nº 80.2.92.002278-09), tendo

sido as ações executivas ajuizadas em 05/05/1993. A citação da pessoa jurídica executada ocorreu em 22/06/1993,

e dos coexecutados, pessoas físicas, em 10/11/1997 (fls. 07-verso e 67-9, dos autos nº 0000600-

24.1999.403.6115).Assim, quando o executado alienou o imóvel de matrícula nº 28.713, do ORI local, aos

embargantes, em 28/09/2007, com registro em 05/11/2007 (fls. 15-6), já pendia a presente execução fiscal, o que

deixa claro o intuito fraudulento da alienação.Ressalto, no tocante à Súmula nº 375 do STJ, que o próprio Tribunal

manifestou-se, em sede de recurso repetitivo dirimido pela 1ª Seção, no sentido de sua inaplicabilidade às

execuções fiscais de débitos tributários (STJ, REsp 1141990/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe

19/11/2010). Dessa forma, mesmo não havendo prova nos autos do consilium fraudis entre as partes alienante e

adquirente do imóvel, tendo sido a alienação efetivada posteriormente à citação do alienante, deve ser reconhecida

a fraude à execução.Assim, tendo em vista que execução, bem como a citação do executado, são anteriores à

alienação do imóvel, resta claramente configurada a fraude à execução, nos termos dos artigos 593 do CPC e 185

do CTN, sendo imperiosa a manutenção da decisão de ineficácia da alienação e a consequente improcedência dos

embargos.Do fundamentado, decido:1. Resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), julgo improcedentes os

embargos de terceiro.2. Sem custas, a teor do disposto no art. 7º da Lei nº 9.289/96.3. Condeno a parte embargante

ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$ 400,00 (art. 20, caput e 4º, do CPC).4. Traslade-se

cópia para os autos da execução fiscal em apenso.5. Com o trânsito em julgado e nada sendo requerido, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0002677-49.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002041-

40.1999.403.6115 (1999.61.15.002041-4)) MARCILIO ANTONIO COUTINHO NUNES(SP292856 - SERGIO

MORENO PEREA) X INSS/FAZENDA(Proc. 693 - MARCOS ROBERTO TAVONI)

Trata-se de embargos de terceiro opostos por MARCÍLIO ANTONIO COUTINHO NUNES JUNIOR, nos autos

da execução fiscal que a UNIÃO move em face de PADARIA NOVA ESTÂNCIA SUÍÇA LTDA E OUTROS,

objetivando o levantamento da penhora que recai sobre o imóvel de matrícula nº 115.106 do CRI local, sob a

alegação de ser o bem de sua propriedade. A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 08-24).A

União concordou com o pedido do embargante (fls. 28).Vieram conclusos.É o relatório.Decido concisamente

(Código de Processo Civil, art. 459, caput, fine).Em razão da decisão de saneamento retro, trasladada dos autos de

execução fiscal nº 0002041-40.1999.403.6115, não há lugar para prosseguir a constrição sobre o imóvel do

embargante (nu-proprietário).Assim, falta-lhe interesse processual por fato superveniente.Não obstante, não se

escusa a parte embargada a pagar honorários, pois a constrição teve origem em requerimento seu. É certo, o lapso

destituído de má-fé lhe impõe equitativa sucumbência.Do exposto:1. Extingo o processo sem resolver o mérito,

por falta de interesse processual superveniente (Código de Processo Civil, art. 267, VI).2. Condeno a parte

embargada a pagar honorários de R$500,00. 3. Parte embargada isenta de custas. Desnecessário o reembolso de

custas, pois não recolhidas e inexigíveis do embargante, pela gratuidade que ora defiro. Anote-se.Desnecessário

trasladar cópia à execução fiscal.Com o trânsito e nada sendo requerido, arquive-se.Publique-se, registre-se e

intimem-se.

 

0000418-47.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(SP168981 - LUIZ FERNANDO BIAZETTI PREFEITO) X SEGREDO DE

JUSTICA(Proc. 2337 - RICARDO ALMEIDA ZACHARIAS)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0001199-69.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(SP063188 - ERNESTO SACCOMANI JUNIOR) X SEGREDO DE

JUSTICA(Proc. 2337 - RICARDO ALMEIDA ZACHARIAS)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0001302-76.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(SP034708 - REGINALDO BAFFA) X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0001445-65.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001091-

11.2011.403.6115) PAULO SERGIO ASSOLINI(SP108724 - PAULO EDUARDO MUNNO DE AGOSTINHO)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ)

Trata-se de embargos de terceiro opostos por PAULO SÉRGIO ASSOLINI, nos autos da execução fiscal que a

UNIÃO move em face de G.L.H. EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/S LTDA, objetivando o

levantamento da penhora que recai sobre o imóvel de matrícula nº 81.010 do CRI local, sob a alegação de ser o

bem de sua propriedade.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 11/21).A União concordou

com o pedido do embargante (fls. 22).É o relatório.Fundamento e decido.Não havendo necessidade de produção

de provas em audiência, pois as questões controvertidas são exclusivamente de direito ou comprováveis mediante

prova documental, julgo antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, inc. I do Código de Processo Civil, e art.

17 da Lei nº 6.830/80.A embargada reconheceu a procedência do pedido (fls. 22).No presente caso, o embargante

trouxe aos autos escritura pública de compra e venda do imóvel, datada de 25/11/2004 (fls. 13/16), além de

boletos de pagamento de taxa de água e esgoto e IPTU referentes ao ano de 2002 (fls. 19/20), o que comprova a

posse do imóvel em data anterior à inscrição dos débitos em dívida ativa (07/05/2011 - fls. 08 e 14 dos autos da

execução).A menos que se vislumbre intuito fraudulento das partes, a alienação desprovida de registro do título

deve ser considerada para obstar a constrição do bem, prestigiando-se a boa-fé objetiva do adquirente. A

propósito, os embargos de terceiro servem a proteger o domínio, bem como tão-só a posse (Código de Processo

Civil, art. 1.046, 1º). Por essa razão, irrelevante que a escritura de compra e venda ou o instrumento de

compromisso de compra e venda fossem registrados; o registro é causa da transmissão da propriedade, mas a

aquisição da posse o prescinde. Nesta esteira, é hábil a proteger a posse o compromisso de compra e venda não

registrado (Súmula do STJ, nº 84).A respeito dos honorários, a oposição dos embargos foi motivada por

constrição havida por provocação da União. No entanto, à embargada não pode ser imposto os ônus de

sucumbência, pois não podia saber da alienação, sem que o interessado procedesse ao registro. Aos olhos de

todos, somente G.L.H. Empreendimentos Imobiliários S/S Ltda é proprietária do bem. Porquanto a embargada

tenha reconhecido a procedência do pedido, a parte embargante descurou de tornar erga omnes sua situação de
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promitente compradora; sua negligência deu causa à constrição, ao presente incidente e, logo, à movimentação da

Procuradoria da Fazenda Nacional.Do fundamentado, decido:1. Resolvo o mérito (art. 269, inc. II, do CPC) e

julgo procedentes os embargos, pelo reconhecimento jurídico do pedido, para desconstituir a penhora que recai no

imóvel registrado sob matrícula nº 81.010 do CRI local.2. Sem custas, a teor do disposto no art. 7º da Lei nº

9.289/96.3. Condeno o embargante em honorários ficados em R$ 1.100,00, segundo os critérios equitativos do art.

20, 4º, do Código de Processo Civil.Disponho complementarmente:a. Oficie-se ao CRI para que proceda ao

levantamento da penhora que recai sobre o imóvel de matrícula nº 81.010.b. Traslade-se cópia para os autos da

execução fiscal em apenso.c. Com o trânsito em julgado e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000949-75.2009.403.6115 (2009.61.15.000949-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA) X ARIOVALDO MARCELO GALLUZZI ME X ARIOVALDO MARCELO GALLUZZI X

LUCIANA IEMMA(SP143440 - WILTON SUQUISAQUI)

1. Defiro o pedido às fls. 103 e penhoro por termo:a) A parte ideal de 50% da nua propriedade do imóvel de

matrícula nº 41333, do ORI local (imóvel situado nesta cidade, na Vila São José, segundo fls. 104-6), de

propriedade do executado Ariovaldo Marcelo Galluzzi (CPF nº 087.782.408-83);b) O imóvel de matrícula nº

33.328, do ORI local (imóvel situado nesta cidade, do loteamento Planalto Paraíso, segundo fls. 107-8), de

propriedade dos executados Ariovaldo Marcelo Galluzzi (CPF nº 087.782.408-83) e Luciana Iemma (CPF nº

182.163.308-56);c) A parte ideal de 1/8 do imóvel de matrícula nº 1.045, do ORI local (imóvel situado na

Avenida Judith Carneiro, segundo fls. 109-12), de propriedade do executado Ariovaldo Marcelo Galluzzi (CPF nº

087.782.408-83).2. Nomeio o executado Ariovaldo Marcelo Galluzzi depositário.3. Intimem-se os executados e

seus cônjuges quanto ao decidido em 1 e 2, facultando-lhes a oposição de embargos, em 30 dias, salvo a

Ariovaldo Marcelo Galluzzi, tendo em vista a oposição dos embargos à execução em apenso (0001758-

94.2011.403.6115).4. Servindo-se desta, expeça-se mandado para que o oficial de justiça avalie os imóveis em

quinze dias.5. Vindo a avaliação, intimem-se o executado e exequente, para se manifestarem, em cinco dias,

inclusive sobre eventual adjudicação e para fins do art. 659, 4º do Código de Processo Civil.Publique-se. Intimem-

se.

 

0001728-93.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

VIVIAN KARINA BIANCHINI(SP185886 - EDUARDO BORGES DE OLIVEIRA)

Tendo em vista a sentença de extinção pelo pagamento às fls. 49, bem como o documento às fls. 46, providenciei

o desbloqueio do valor constrito em nome da executada às fls. 29.Arquivem-se.Publique-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

1600030-06.1998.403.6115 (98.1600030-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 746 - ADRIANO S G DE

OLIVEIRA) X COMPANHIA BRASILEIRA DE TRATORES X MARIO PEREIRA LOPES X RAYMUNDO

BARBOSA NETTO(SP016061 - ANTERO LISCIOTTO) X GERSON LUIS MAURICIO(SP016061 - ANTERO

LISCIOTTO)

Antes de analisar o pedido de conversão em renda, converto em penhora os valores bloqueados no Sistema

BACENJUD, intime-se os executados, por publicação, para, querendo, oferecer embargos no prazo de 30 dias.

Outrossim, intime-se o exequente a indicar o nome e o endereço do síndico para citação e penhora no rosto dos

autos de falência.Publique-se. Intime-se.

 

0001412-66.1999.403.6115 (1999.61.15.001412-8) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

SERGIO REINALDO GONCALVES) X ESCALIBU CALCADOS E REPRESENTACOES LTDA(SP119803 -

HELENA MARIA RABELLO)

Efetuado o depósito da requisição, intime-se o exequente sobre a disponibilização do valor dizendo ainda sobre a

suficiência do depósito.

 

0001675-98.1999.403.6115 (1999.61.15.001675-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. ROBERTO

SANTANNA LIMA) X COMPANHIA BRASILEIRA DE TRATORES(SP091913 - ANGELO ROBERTO

ZAMBON E SP016061 - ANTERO LISCIOTTO)

Os autos foram desarquivados em 05/09/2013 e aguardam a manifestação do interessado, no prazo de 05 (cinco)

dias, nos termos do art. 216, do Provimento COGE nº 64, de 28/04/2005.No silêncio, os autos serão rearquivados,

nos termos do art. 216, do Provimento COGE nº 64, de 28/04/2005. 

 

0002041-40.1999.403.6115 (1999.61.15.002041-4) - INSS/FAZENDA(Proc. 693 - MARCOS ROBERTO
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TAVONI) X PADARIA NOVA ESTANCIA SUICA LTDA X MARCILIO ANTONIO COUTINHO NUNES X

MANOEL LUCAS DOS SANTOS NETO X VIVALDO RUI ALVES LARA(SP292856 - SERGIO MORENO

PEREA)

Chamo o feito à ordem e saneio-o.Cuido de execução fiscal movida em face de PADARIA NOVA ESTÂNCIA

SUÍÇA LTDA, MARCÍLIO ANTÔNIO COUTINHO NUNES, MANOEL LUCAS DOS SANTOS NETO E

VIVALDO RUI ALVES LARA, em cobro de R$15.138,92 (cálculo de 04/07/2011). Foi determinada a penhora

de imóveis, segundo requerimento da Fazenda Nacional.Dentre os sujeitos passivos não está Marcílio Antônio

Coutinho Nunes Júnior, filho de um dos executados. Nada que lhe pertença pode ser penhorados neste processo,

pois não responde, até então, pela dívida.Das certidões acostadas vejo que a fração a penhorar do imóvel

pertencente a Vivaldo Rui Alves Lara é de um sexto (1/6), não um quinto, como equivocadamente constou do

despacho de fls. 224.Há exceção de pré-executividade sobre a qual a Fazenda não foi intimada a se manifestar.

Friso que a medida não tem efeito suspensivo, logo, os atos de constrição devem prosseguir.A esse respeito, força

reconhecer não ter havido penhora do usufruto pertencente a Marcílio Antônio Coutinho Nunes (matrícula nº

115.106 do ORI local), apesar de ter potencialidade econômica. Não se trata de penhorar bem inalienável (Código

de Processo Civil, art. 649, I e Código Civil, art. 1.393, 1ª parte), mas de penhorar eventuais frutos a haver

(Código de Processo Civil, art. 650) ou o exercício do usufruto (Código Civil, art. 1.393, 2ª parte). Dentre os

meios a concretizar a penhora, entendo, de início caber ao exequente propor como aproveitar a constrição.Do

exposto:1. Torno sem efeito a penhora de 1/3 da nua-propriedade sobre o imóvel de matrícula nº 115.106,

titularizada por Marcílio Antônio Coutinho Júnior.2. Corrijo a penhora do imóvel nº 115.184, para reduzir a

fração penhorada, titularizada por Vivaldo Rui Alves Lara, a um sexto (1/6).3. Penhoro, por termo, o exercício do

usufruto titularizado por Marcílio Antônio Coutinho Nunes (cpf 122.776.108-28), sobre o imóvel de matrícula nº

115.106 (ORI de São Carlos), situado na Rua Riskala Haddad, São Carlos-SP.Observe-se, nesta ordem:a.

Traslade-se cópia desta aos embargos de terceiro apensos.b. Depreque-se a intimação da penhora e notificação de

prazo de oferecimento de embargos (trinta dias) de Vivaldo Rui Alves Lara no endereço indicado às fls. 230.

Desnecessário intimar novamente o cônjuge (fls. 230).c. Procedam-se à pesquisa dos endereços de Manoel Lucas

dos Santos Neto e cônjuge. Encontrando-se endereços não diligenciados, intime-se, por mandado ou deprecata,

conforme o caso, da penhora havida sobre os imóveis de matrícula nº 58.476 e 58.474 do ORI de São Carlos,

facultando-se a oposição de embargos em trinta dias.d. Por publicação ao advogado (fls. 258), fica intimado da

penhora feita em 3, bem como do prazo de trinta dias à oposição de embargos, Marcílio Antônio Coutinho Nunes.

Intime-se o cônjuge, por esta decisão-mandado, no endereço do próprio imóvel de matrícula nº 115.106 e/ou no

declinado às fls. 258-9.e. Intime-se a Fazenda Nacional a, em dez dias:i. Manifestar-se sobre a exceção de pré-

executividade (fls. 248 e seguintes).ii. Propor a forma de aproveitamento do exercício do usufruto ora

penhorado.f. Após o prazo em e, venham conclusos.Publique-se.

 

0002279-59.1999.403.6115 (1999.61.15.002279-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 428 - HAROLDO DE

OLIVEIRA BRITO) X EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS BOM RETIRO SA IND. E COM(SP222429 -

CARLOS MARCELO GOUVEIA)

CERTIFICO E DOU FÉ que intimo o executado, por publicação, e, em sequência, o exequente da suspensão e

remessa da execução fiscal ao arquivo , nos termos da Portaria nº 10/2013, art. 3º, II, in verbis: Defiro o

requerimento do exeqüente para suspender a execução fiscal, enquanto viger o parcelamento informado, uma vez

que suspensa a exigibilidade do crédito tributário (Código Tributário Nacional, art. 151, VI). Caberá ao exeqüente

promover o desarquivamento dos autos, no caso de rescisão do parcelamento; informará, ainda, o juízo acerca da

quitação do débito, sem prejuízo de idêntico ônus ao executado. Intimem-se. Após, ao arquivo com baixa

sobrestado.

 

0003810-83.1999.403.6115 (1999.61.15.003810-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 693 - MARCOS ROBERTO

TAVONI) X TURISMO CIDADE JARDIM LTDA X ODEMIR CONTI X FERNANDO DE TOLEDO

AZEVEDO(SP145548 - ENEAS DA SILVA GOES E SP209131 - JUDITH HELENA MARINI)

Pela extinção às fls. 315, é ineficaz a petição de fls. 317/318. Intime-se o executado.Após, o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo-findo.

 

0007146-95.1999.403.6115 (1999.61.15.007146-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X SIDERTEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES S/C LTDA(SP139428 - THEODOSIO

MOREIRA PUGLIESI)

CERTIFICO E DOU FÉ que faço a intimação do executado, nos termos da Portaria nº 10/2013, art. 1º, II, b in

verbis: Intime-se o executado, por publicação, da juntada de fls 185-188.

 

0000448-39.2000.403.6115 (2000.61.15.000448-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA

PERRONI) X ALUJUR COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA - ME(SP272789 - JOSÉ MISSALI NETO)
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Vem o procurador da parte executada, às fls. 26 dos autos nº 0000451-91.2000.403.6115, em apenso, requerer o

pagamento de honorários advocatícios no importe de R$ 600,00, considerando-se a condenação, em cada um dos

autos, em R$ 200,00.Consigno, primeiramente, que as iniciais das execuções fiscais foram protocoladas na mesma

data, restando claro que as execuções poderiam ter corrido em apenas um dos autos (Código de Processo Civil,

art. 573).Portanto as execuções foram apensadas: a execução de todos os débitos passou a ser processada nos

autos piloto (presentes autos). Assim, conforme se pode notar nos próprios autos, a atuação do advogado se deu

apenas em uma das execuções.Nos autos foi proferido julgamento conjunto, extinguindo a execução principal e os

apensos, sendo a União condenada ao pagamento de honorários no valor de R$ 200,00, com os quais, inclusive,

concordou o patrono do executado à época da intimação da decisão (fls. 40-1). Portanto, este é o valor a ser

recebido a título de honorários advocatícios.Verifico que já foi expedido o ofício requisitório para pagamento dos

honorários, conforme fls. 57. Assim, Cumpra-se a parte final de fls. 47.Publique-se. Intimem-se.

 

0000745-75.2002.403.6115 (2002.61.15.000745-9) - INSS/FAZENDA(Proc. RIVALDIR DAPARECIDA

SIMIL) X PETRO SHOPPING CONVENIENCIA LTDA X DEBORA APARECIDA GONCALVES X ARI

NATALINO DA SILVA(SP261508 - GISELE SOUZA DO PRADO)

1. Defiro o pedido às fls. 171-2, especialmente diante da concordância da parte exequente (fls. 188). Providencie-

se o levantamento da constrição que recai sobre o veículo Mercedes Benz A 160, placas CSN 2299 (fls. 122,

153).2. Indefiro o requerimento de penhora no rosto dos autos do processo de falência formulado pela exequente.

A instauração da execução fiscal não se sujeita aos juízos universais de que fala o art. 29 da Lei nº 6.830/80, daí

poder indicar no executivo fiscal os bens que pretende excutir. Se quiser, o credor pode se habilitar no inventário

(Código Civil, art. 1.017) ou falência (Lei nº 11.101/05, art. 7º), para receber seu crédito após a realização da

massa.3. Intime-se a União para que se manifeste em termos de prosseguimento. No silêncio, arquivem-se os

autos com baixa-sobrestado, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80.Publique-se. Intimem-se.(PUBLICACAO

PARA CIENCIA DO ARREMATANTE)

 

0000214-18.2004.403.6115 (2004.61.15.000214-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS

DA SILVA) X J C COELHO REPRESENTACOES COMERCIAIS S/C LTDA ME X JOSE CARLOS

COELHO(SP114007 - WILSON NOBREGA SOARES)

1. Primeiramente, intime-se o subscritor da petição de fls. 122 a regularizar sua representação processual trazendo

aos autos cópia do contrato social da empresa executada, no prazo de 10 dias.2. Sem prejuízo, fica intimado o

aludido peticionário dos itens 1-3 da decisão de fls. 116.3. Pulbique-se, e após, expeça-se o necessário para

cumprimento do item 4 da determinação retro. 

 

0001636-28.2004.403.6115 (2004.61.15.001636-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS

DA SILVA) X PISOGRAN COMERCIAL LTDA X VALDEIR MARCAL VIEIRA(SP171672 -

ALESSANDRO DIAS FIGUEIRA)

Trata-se de embargos de declaração (fls. 105-13) opostos por PISOGRAN COMERCIAL LTDA, objetivando

sanar obscuridade e contradição na sentença às fls. 102, que extinguiu a presente execução.Afirma o embargante

que a sentença não deixou claro os fundamentos para a fixação dos honorários em somente R$ 200,00, sendo o

valor incompatível com o trabalho realizado nos autos. Requer o arbitramento dos honorários em ao menos 10%

sobre o valor da causa.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e decido.Conheço os embargos

declaratórios, pois presentes os pressupostos de interposição, como a alegação da hipótese de cabimento e

tempestividade (Código de Processo Civil, art. 536).Alega o embargante omissão e contradição na sentença que

extinguiu a execução, especificamente no que diz respeito ao arbitramento de honorários.A presente execução foi

ajuizada em 2004, sendo os créditos tributários inexigíveis ab initio. Tão somente em junho de 2013, quase 10

anos após o ajuizamento da ação, a dívida foi cancelada administrativamente pela exequente (fls. 98-100).Verifico

que os patronos do executado tiveram participação ativa nos autos, apresentando exceção de pré-executividade

(fls. 69-81), não tendo abandonado o feito ou procedido à defesa descuidada dos interesses do executado,

merecendo, portanto, acolhimento do pleito, para majorar o valor arbitrado a título de honorários advocatícios.Por

outro lado, após a defesa apresentada pelo executado, não houve resistência da parte exequente, tendo esta

procedido ao imediato cancelamento das CDAs. Por esta razão, reputo ser excessivo o pedido do ora embargante

de condenação da exequente ao pagamento de honorários em, no mínimo, 10% sobre o valor da causa.O Código

de Processo Civil prevê as condições a serem observadas pelo juízo quando do arbitramento dos honorários

advocatícios, in verbis:Art. 20. (...) 3º (...)a) o grau de zelo do profissional;b) o lugar de prestação do serviço;c) a

natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 4o Nas

causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a

Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação

equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.Ressalto que há liberdade do juízo

quando do arbitramento dos honorários e da aplicação das valorações previstas no citado artigo. Assim, pelas
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ponderações acima mencionada, reputo ser caso de acolhimento parcial dos presentes embargos declaratórios.Do

fundamentado, conheço dos embargos e, no mérito, acolho-os em parte, para o fim de sanar a contradição da

sentença de fls. 102, conforme fundamentação supra, passando a constar, no dispositivo, no lugar de Condeno a

União ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$ 200,00 (art. 20, caput, e 4º, do CPC) a

seguinte redação:Condeno a União ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil

reais) (artigo 20, caput, e 3º e 4º, do CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Arquivem-se.

 

0002818-49.2004.403.6115 (2004.61.15.002818-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS

DA SILVA) X BRUNO & PETRUCELLI LTDA - ME X ELIANA NATALINA PETRUCELLI(SP035409 -

ANTONIO CARLOS PRAXEDES LUCIO)

CERTIFICO E DOU FÉ que faço a intimação do empresa executada, nos termos da Portaria nº 10/2013, art. 1º,

IV, e in verbis: Intime-se a parte executada para regularização da representação postulatória, em 15 (quinze dias).

Após, conclusos.

 

0000232-68.2006.403.6115 (2006.61.15.000232-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 833 - LUIS SOTELO

CALVO) X MUSZKAT COMERCIO DE MOVEIS LIMITADA X ESTEVAM LUIZ MUSZKAT(SP202052 -

AUGUSTO FAUVEL DE MORAES)

Efetuado o depósito da requisição, intime-se o exequente sobre a disponibilização do valor dizendo ainda sobre a

suficiência do depósito.

 

0000245-67.2006.403.6115 (2006.61.15.000245-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 833 - LUIS SOTELO

CALVO) X HOLUS ASSESSORIA E SERVICOS S/C LTDA(SP182172 - ELISÂNGELA LIMA DOS

SANTOS BORGES)

Trata-se de ação executiva movida pela FAZENDA NACIONAL em face de HOLUS ASSESSORIA E

SERVIÇOS S/A LTDA, objetivando a execução das CDAs nº 80.2.02.041633-13, 80.2.03.049844-67,

80.2.05.035845-31, 80.6.04.094069-18, 80.6.05.070896-15 e 80.6.05.049673-52.Oposta exceção de pré-

executividade pelo executado (fls. 197-208), em que alega a prescrição das CDAs nº 80.2.02.041633-13,

80.2.03.049844-67, 80.6.05.070896-15 e 80.6.04.094069-18 e, quanto às CDAs nº 80.2.05.03.5845-31 e nº

80.6.05.049673-52 alega a extinção pela remissão (Lei nº 11.941/09).A exequente reconhece a prescrição integral

de parte das CDAs e parcial quanto às demais, requerendo a extinção de toda a ação executiva pela prescrição e

pela remissão, em razão do saldo remanescente (fls. 225).Cabível a condenação da exequente em honorários

advocatícios, considerando-se que a exceção de pré-executividade da parte executada foi apresentada em

19/08/2013, tendo sido as alegações acolhidas pela exequente tão somente em outubro de 2013. Ademais, o

reconhecimento ora exarado não está dentre as hipóteses do art. 19 da Lei nº 10.522/02, para isenção da Fazenda

quanto aos honorários.Do exposto, decido:1. Extingo a presente execução com resolução do mérito, em relação às

CDAs nº 80.2.02.041633-13, 80.2.03.049844-67, 80.6.04.094069-18 e 80.6.05.070896-15, em razão da

prescrição, nos termos do art. 156 do CTN, e em relação as CDAs nº 80.2.05.035845-31 e 80.6.05.049673-52,

pela remissão, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.941/09.2. Condeno a parte exequente ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00.3. Anote-se conclusão para sentença no sistema processual nesta

data.4. Com o trânsito em julgado e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000380-45.2007.403.6115 (2007.61.15.000380-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS

EDUARDO DE FREITAS FAZOLI) X NE AGRICOLA LTDA(SP238220 - RAFAEL ANTONIO DEVAL)

1. Para viabilizar a transferência do tanto penhorado junto à 22ª Vara Cível, informe-se àquele Juízo, para vinculá-

la à CDA nº 80.6.06.132629-10, pois de maior valor (Código Tributário Nacional, art. 163, IV).2. Quanto à

conversão em renda, os termos da Lei nº 11.941/09, art. 10, só se cogita em momento anterior ao parcelamento.

Não obstante, o valor ora penhorado, a ser transferido a esse Juízo, pode ser usado para antecipar o pagamento das

parcelas, amortizando-se a dívida (Lei nº 11.941/09, art. 7º). Sobre isso, intimem-se, executado e exequente, para

manifestação, em cinco dias sucessivos.Após, venham conclusos.Publique-se. Intimem-se.

 

0002122-71.2008.403.6115 (2008.61.15.002122-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1884 - SILVIO LEVCOVITZ) X

JOSE TELLES FILHO(SP066186 - GLAUDECIR JOSE PASSADOR)

Defiro o prazo requerido no pedido de fls 106, após o término, dê-se vista ao exequente.Publique-se. Intime-se.

 

0001144-60.2009.403.6115 (2009.61.15.001144-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS

EDUARDO DE FREITAS FAZOLI) X IGUATEMI DERIVADOS DE PETROLEO LTDA - EPP X HAASTARI

PIMENTEL DE AZEVEDO X AUTO POSTO RIVIERA DE SAO CARLOS LTDA(SP113637 - VALDOMIRO
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VIEIRA BRANCO FILHO)

1. Antes de analisar o pedido da União às fls. 173, cumpra-se o item a da decisão às fls. 124-5 e intimem-se os

coexecutados, por publicação, da própria decisão, bem como dos bloqueios de valores realizados nos autos.2. A

fim de evitar prejuízo às partes, procedi à transferência dos valores bloqueados às fls. 129-30 para conta à

disposição do Juízo.3. Intime-se a exequente para que apresente resposta à exceção de pré-executividade às fls.

131-71, em dez dias.4. Após, venham os autos conclusos.Publique-se. Intimem-se.

 

0001977-78.2009.403.6115 (2009.61.15.001977-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1884 - SILVIO LEVCOVITZ) X

WINSLEY DE OLIVEIRA(SP076415 - WILSON DE OLIVEIRA)

Em sentença de extinção da presente execução a União foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios

no valor de R$ 1.000,00 (fls. 309). Transitada em julgado a sentença, vem o credor requerer a aplicação do

percentual de 10% do valor da causa a título de condenação em honorários, modificando-se o critério de fixação

dos honorários. Indefiro o requerimento de fls. 321/2 diante da preclusão.Assim desejando, deverá o interessado

requerer a execução corretamente. Aguarde-se por seis meses em secretaria. Inaproveitado o prazo, arquive-

se.Intime-se apenas o peticionante de fls. 321, por publicação.

 

0002002-91.2009.403.6115 (2009.61.15.002002-1) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1884 - SILVIO LEVCOVITZ) X

ODINO PIVA COMBUSTIVEIS(SP272789 - JOSÉ MISSALI NETO)

Defiro o pedido de vista formulado pelo patrono do executado, fls 71/72, pelo prazo de 05 dias, conforme art 40,

inciso II do CPC.Publique-se.

 

0001450-92.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

JOSE ANTONIO MARQUES SAO CARLOS ME(SP098667 - MARIA JOSE ALVES ANTONIO)

Inicialmente, indefiro o pedido da CEF para que seja individualizado pelo executado o valor pago para cada

trabalhador por incabíveis nestes autos, uma vez que a quantia, na forma em que discriminada na inicial, foi

devidamente paga conforme requerido.Ademais, a condenação em custas não obsta a extinção do feito (Lei nº

9.289/96, art. 16).Julgo, por sentença, para que surta os seus efeitos jurídicos e legais, EXTINTA a presente

execução, em face do pagamento do débito, conforme comprovado pelos documentos juntados pela exequente

(fls. 49 e 50), nos termos do artigo 794, inciso I, combinado com artigo 795, ambos do Código de Processo

Civil.Custas pelo executado.Oportunamente, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0001922-93.2010.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS

FAZOLI) X ANA LUCIA PEREIRA(SP127496 - CARLA DE CASSIA MORA)

1. Nesta data, converti os valores bloqueados pelo sistema Bacenjud (fls. 29-30) em depósito à disposição do

Juízo.2. Após o cumprimento da ordem, oficie-se à CEF para que transforme os depósitos efetuados pela

executada nos autos e os depósitos advindos pelo Bacenjud em pagamento definitivo em favor da União,

conforme requerido às fls. 79, observando-se fls. 71. A CEF deve informar o cumprimento nos autos. Sirva-se esta

de ofício.3. Informado o cumprimento pela CEF, intimem-se as partes, em especial a exequente para se manifestar

em termos de prosseguimento, em sessenta dias.

 

0000683-20.2011.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ) X AVANTI VIAGENS E

TURISMO LTDA - ME(SP165982 - LARA SENEME FERRAZ)

Trata-se de pedido formulado pelo executado de levantamento do bloqueio de valores realizado nos autos, em

razão da adesão ao parcelamento, bem como da necessidade do valor para pagamento de débitos e de funcionários

(fls. 41-3).A União requereu a manutenção do bloqueio (fls. 64).A Portaria Conjunta nº 6, regulamentando o

disposto no artigo 11, inciso I, da Lei nº 11.941/09, é clara no sentido de que serão mantidas as garantias já

formalizadas quando da adesão ao parcelamento, in verbis:Art. 12. (...) 11. Os parcelamentos requeridos na forma

e condições desta Portaria:I - não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, mantidos

aqueles já formalizados antes da adesão aos parcelamentos de que trata esta Portaria, inclusive os decorrentes de

débitos transferidos de outras modalidades de parcelamento ou de execução fiscal; e(...)A ordem de bloqueio de

valores foi emitida em 29/10/2012 e cumprida em 30/10/2012 (fls. 40), sendo que o parcelamento dos débitos pelo

executado foi requerido em 30/10/2012, ou seja, um dia após o cadastramento do executado no sistema Bacenjud

(fls. 51-3). Assim, resta evidente que, estando a penhora formalizada antes da adesão ao parcelamento, deve esta

ser mantida, nos termos da legislação que regulamenta o parcelamento em questão.Ademais, a executada não

apresentou quaisquer documentos para a comprovação de que o valor bloqueado é necessário à manutenção das

atividades da empresa ou ao pagamento de débitos tributários e de salários de funcionários.Do fundamentado,

decido:1. Indefiro o pedido, devendo ser mantido o bloqueio efetivado nos autos.2. A fim de evitar prejuízo às

partes, providenciei a transferência do valor bloqueado para conta à disposição deste Juízo.3. Considerando-se o
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parcelamento noticiado nos autos, arquive-se o feito, com baixa-sobrestado, devendo ser dada ciência ao

exequente de que a ele caberá retomar o andamento do feito, no caso de rescisão do parcelamento ou pagamento;

quanto a este, igual ônus cabe ao executado.Publique-se. Intimem-se.

 

0000262-93.2012.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ) X VETRO INDUSTRIA

COMERCIO E SERVICOS LTDA(SP112783 - MARIFLAVIA APARECIDA PICCIN CASAGRANDE)

A parte executada indicou bens móveis à penhora (fls. 24/35), tendo sido estes recusados pela União, que

requereu, ademais, realização de bloqueio de valores e veículos em nome da executada pelos sistemas Bacenjud e

Renajud (fls. 38/39).É cediço que a execução é voltada à satisfação do interesse do credor e que o princípio da

menor onerosidade do devedor não pode resultar na maior onerosidade para o credor (STJ, REsp 884.468/SP, Rel.

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 05.11.2007).Saliento que a nomeação feita pelo executado não respeitou a

ordem de preferência disposta no art. 11 da Lei nº 6.830/80. Ademais, é de notório saber que tais títulos não

possuem, atualmente, valor de mercado.A exequente não está obrigada a aceitar o bem oferecido, se entender que

este não preenche os requisitos necessários à garantia do juízo, tendo em vista que a mesma é realizada em seu

interesse e não do executado. Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECUSA DOS BENS NOMEADOS À PENHORA.

DEBÊNTURES DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. POSSIBILIDADE. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 1. A

debênture é título executivo extrajudicial (CPC, art. 585, I) emitida por sociedades por ações, sendo título

representativo de fração de mútuo tomado pela companhia emitente, passível de garantia da execução fiscal. 2. A

exegese do art. 656 do CPC torna indiscutível a circunstância de que a gradação de bens visa favorecer o

credor/exequente, porquanto a nomeação pelo executado somente é válida e eficaz se obedecer à ordem legal e

houver concordância daquele. 3. A nomeação dos bens à penhora realizada pelo devedor, quando desobedecida a

ordem prevista no art. 655 do CPC ou quando esse bem for de difícil ou duvidosa liquidação, pode ser indeferida

pelo Juízo. Precedentes: EDcl no REsp 913.240/RS, DJ de 19.11.2007; REsp 885.062/RS, DJ de 29.03.2007;

AgRg no Ag 667.905/SP, DJ de 29.08.2005; AgRg no Ag 459.671/RS, DJ de 28.06.2004. 4. Em sede de execução

fiscal, demonstrado que o bem nomeado à penhora é de difícil alienação, acolhendo impugnação do credor, a

jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de determinar a substituição do bem penhorado, por outros

livres, sem que haja malferimento do art. 620 do CPC, máxime porque a penhora visa à expropriação de bens para

satisfação integral do crédito exeqüendo. 5. Agravo Regimental desprovido. (STJ, AGRESP 1203358, Primeira

Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 16/11/2010).Assim, é legítima a recusa de bens oferecidos à penhora quando

estes não obedecem à ordem legal de preferência estabelecida pelos arts. 655 do Código de Processo Civil e 11 da

Lei nº 6830/80, que é estabelecida em razão de sua maior liquidez.Note-se que a garantia oferecida não é dirigida

apenas à satisfação do crédito, mas ao próprio Juízo, a quem cumpre analisar a efetiva liquidez dos bens

oferecidos.Do exposto, indefiro a indicação de bens à penhora realizada pelo executado.Sem prejuízo, defiro o

pedido formulado pela União, considerando que o dinheiro é o primeiro bem indicado à penhora, conforme a

ordem estabelecida nos artigos 655 do CPC e 11 da Lei nº 6.830/80.Ademais, nos termos do art. 1º da Resolução

nº 524, de 28 de setembro de 2006, do Conselho de Justiça Federal, tratando-se de execução definitiva de título

judicial ou extrajudicial, poderá o magistrado determinar o bloqueio de contas e de ativos financeiros ou a

pesquisa de informações bancárias via Bacenjud.Assim, providenciei, nesta data, o cadastramento do executado

no sistema Bacenjud.Juntem-se os comprovantes e, caso haja bloqueio positivo, intime-se o executado.Decorrido

o prazo para impugnação, converta-se o numerário penhorado em depósito à disposição do Juízo; na sequência,

dê-se vista ao exequente.Com a juntada dos comprovantes, caso o bloqueio seja negativo ou inferior ao valor da

dívida, providenciarei novo bloqueio, com intervalo de aproximadamente 30 dias, por mais duas

vezes.Prevalecendo a situação anterior, de bloqueio negativo ou insuficiente, defiro o pedido formulado pela parte

exequente quanto à realização da constrição judicial através do sistema Renajud. Expeça-se o necessário.Publique-

se. Intimem-se. (PUBLICAÇÃO PARA MANIFESTAÇÃO DO EXECUTADO SOBRE BLOQUEIOS DE

VALORES E VEÍCULOS)

 

0001172-23.2012.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS

FAZOLI) X QUIMIFORT INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR)

Deixo de analisar o pedido de fls. 50-1, diante da inexistência de procuração nos autos, a conferir capacidade

postulatória ao peticionante, apesar do prazo concedido (fls. 59). Não há qualquer razão jurídica a dilargar

novamente a simples vinda de procuração.Do exposto, decido:1. Defiro o pedido formulado pela União,

considerando, inclusive, o determinado às fls. 8 e que o dinheiro é o primeiro bem indicado à penhora, conforme a

ordem estabelecida nos artigos 655 do CPC e 11 da Lei nº 6.830/80. Assim, providenciei, nesta data, o

cadastramento do executado no sistema Bacenjud.Observe-se complementarmente:a. Quanto à medida

determinada em 1, juntem-se os comprovantes e, caso haja bloqueio positivo total, intime-se o executado.

Inaproveitado o prazo para impugnação, converta-se o numerário penhorado em depósito à disposição do Juízo;

na sequência, oficie-se a CEF, para proceder ao pagamento pela guia adequada. b. Com a juntada dos

comprovantes, caso o bloqueio seja negativo ou inferior ao valor da dívida, providencie-se novo bloqueio, com
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intervalo de aproximadamente 30 dias, por mais duas vezes.c. Prevalecendo a situação anterior, de bloqueio

negativo ou insuficiente, providencie-se a constrição judicial através do sistema Renajud. d. Em qualquer caso em

que numerário e veículos sejam insuficientes à satisfação da dívida, intime-se a exequente para indicar, em

sessenta dias, outros bens a penhorar, trazendo certidão no caso de imóveis.Publique-se. Intimem-se.

 

0001579-29.2012.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ) X QUIMIFORT

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP146663 - ALEXANDRE JOSE MONACO IASI)

A parte executada indicou bem à penhora (fls. 26), consistente em 2800 caixas de produtos - Demais ambiente,

banheiro, desengordurante e limpa vidros, tendo sido este recusado pela União, que requereu, ademais, realização

de bloqueio de valores em nome da executada (fls. 28-31).É cediço que a execução é voltada à satisfação do

interesse do credor e que o princípio da menor onerosidade do devedor não pode resultar na maior onerosidade

para o credor (STJ, REsp 884.468/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 05.11.2007).Saliento que a

nomeação feita pelo executado não respeitou a ordem de preferência disposta no art. 11 da Lei nº 6.830/80. A

exequente não está obrigada a aceitar o bem oferecido, se entender que este não preenche os requisitos necessários

à garantia do juízo, tendo em vista que é realizada em seu interesse e não do executado. Nesse sentido:AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECUSA DOS

BENS NOMEADOS À PENHORA. DEBÊNTURES DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE.

POSSIBILIDADE. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 1. A debênture é título executivo extrajudicial (CPC, art. 585, I)

emitida por sociedades por ações, sendo título representativo de fração de mútuo tomado pela companhia

emitente, passível de garantia da execução fiscal. 2. A exegese do art. 656 do CPC torna indiscutível a

circunstância de que a gradação de bens visa favorecer o credor/exequente, porquanto a nomeação pelo executado

somente é válida e eficaz se obedecer à ordem legal e houver concordância daquele. 3. A nomeação dos bens à

penhora realizada pelo devedor, quando desobedecida a ordem prevista no art. 655 do CPC ou quando esse bem

for de difícil ou duvidosa liquidação, pode ser indeferida pelo Juízo. Precedentes: EDcl no REsp 913.240/RS, DJ

de 19.11.2007; REsp 885.062/RS, DJ de 29.03.2007; AgRg no Ag 667.905/SP, DJ de 29.08.2005; AgRg no Ag

459.671/RS, DJ de 28.06.2004. 4. Em sede de execução fiscal, demonstrado que o bem nomeado à penhora é de

difícil alienação, acolhendo impugnação do credor, a jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de

determinar a substituição do bem penhorado, por outros livres, sem que haja malferimento do art. 620 do CPC,

máxime porque a penhora visa à expropriação de bens para satisfação integral do crédito exeqüendo. 5. Agravo

Regimental desprovido. (STJ, AGRESP 1203358, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 16/11/2010).Assim,

é legítima a recusa de bens oferecidos à penhora quando estes não obedecem à ordem legal de preferência

estabelecida pelos arts. 655 do Código de Processo Civil e 11 da Lei nº 6830/80, que é estabelecida em razão de

sua maior liquidez.Note-se que a garantia oferecida não é dirigida apenas à satisfação do crédito, mas ao próprio

Juízo, a quem cumpre analisar a efetiva liquidez dos bens oferecidos.Do exposto, decido:1. Indefiro a nomeação

de bens à penhora realizada pelo executado.2. Defiro o pedido formulado pela União, considerando o já decidido

às fls. 24 e que o dinheiro é o primeiro bem indicado à penhora, conforme a ordem estabelecida nos artigos 655 do

CPC e 11 da Lei nº 6.830/80. Assim, providenciei, nesta data, o cadastramento do executado no sistema

Bacenjud.Observe-se complementarmente:a. Quanto à medida determinada em 2, juntem-se os comprovantes e,

caso haja bloqueio positivo total, intime-se o executado. Inaproveitado o prazo para impugnação, converta-se o

numerário penhorado em depósito à disposição do Juízo; na sequência, oficie-se a CEF, para proceder ao

pagamento pela guia adequada. b. Com a juntada dos comprovantes, caso o bloqueio seja negativo ou inferior ao

valor da dívida, providencie-se novo bloqueio, com intervalo de aproximadamente 30 dias, por mais duas vezes.c.

Prevalecendo a situação anterior, de bloqueio negativo ou insuficiente, providencie-se a constrição judicial através

do sistema Renajud. d. Em qualquer caso em que numerário e veículos sejam insuficientes à satisfação da dívida,

intime-se a exequente para indicar, em sessenta dias, outros bens a penhorar, trazendo certidão no caso de

imóveis.Publique-se. Intimem-se.

 

0001858-15.2012.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ) X PRETO

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS(SP128065 - MAURO SANCHES PERERA)

Trata-se de pedido de desbloqueio de valores formulado pelo executado PRETO DISTRIBUIDORA DE

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, sob o argumento de que o débito está sendo discutido administrativamente

(fls. 76-7).Conforme detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores às fls. 75, foi bloqueado o valor de

R$ 15.987,74 em contas de titularidade do executado, sendo R$ 15.350,63 em conta no Banco do Brasil, e R$

637,11, em conta no Banco Itaú. Aquele valor, somado à penhora de fls. 74 (item 1), é o bastante para satisfação

da dívida. O que sobjear deve ser liberado.A discussão da dívida do âmbito administrativo não é causa de

suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Ao contrário do que afirma o executado, o débito encontra-se

devidamente inscrito em dívida ativa, desde 21/07/2012, conforme CDA que instrui os autos. Assim, deve ser

indeferido o pedido de desbloqueio total do executado por falta de amparo legal.Por outro lado, observo que foi

bloqueado valor acima do montante da dívida, devendo o excesso ser liberado, como acima verificado.Do

exposto, decido:1. Indefiro o pedido de desbloqueio total formulado pelo executado.2. Providenciei o
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cadastramento do valor excedente à dívida (R$ 637,11) no sistema Bacenjud, para liberação.3. Cumpra-se a

decisão às fls. 74.Publique-se. Intimem-se.

 

0002245-30.2012.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1884 - SILVIO LEVCOVITZ) X OPTO

ELETRONICA S/A(SP208638 - FABIO MAIA DE FREITAS SOARES) X ANTONIO FONTANA X CYRO

DE MORAES NEVES JUNIOR(SP148112 - JAIRO GOMES DA SILVA) X DJALMA ANTONIO

CHINAGLIA X JARBAS CAIADO DE CASTRO NETO X MARIO ANTONIO STEFANI X NELSON

MAURICI ANTONIO

Decido em análise das petições de fls. 1.315-24, 1.363-5 e 1.382-5.O descumprimento do despacho de vista (fls.

1.223) não pode ser assimilado à supressão do contraditório. Em processo apenso (nº 0000025-25.2013.403.6115)

a parte exequente havia se manifestado sobre idêntico requerimento da parte executada OPTO S/A (fls. 389).

Ficou clara a oposição da Fazenda sobre a penhora do faturamento. Tratando-se de processos conexos, finalmente

reunidos, alguns de seus atos são aproveitáveis.Quanto ao agravo interposto, declino do efeito regressivo. Apenas

repiso que a forma parcelada de pagamento é decorrência acidental da previsão de lei processual que admite a

penhora do faturamento.Desnecessárias novas penhoras, pois, sem mencionar as inúmeras deferidas às fls. 1.303,

a penhora do faturamento serviu a garantir suficientemente execução.Com a Fazenda, advirto a parte executada a

proceder pagamentos diretamente em favor da parte exequente, pois foi o modo determinado na decisão de fls.

1.301-4. Depositá-los em juízo, sem o recolhimento, por guia própria, de pagamento (observação iii), equivale a

desrespeitar a forma assinalada de pagamento (item 1 do dispositivo; fls. 1.303). O já depositado (fls. 1.366) deve

ser convertido em renda.Sobre a avaliação dos bens penhorados às fls. 1.303 (excetuada a penhora do

faturamento), a diligência é ineficiente neste passo processual, uma vez que vige o pagamento pela penhora do

faturamento. A avaliação é inútil, pois não se fará excussão enquanto eficaz a penhora do faturamento. Feita

agora, provavelmente teria de ser refeita, já que a excussão de tais bens penhorados tem lugar condicional.

Tratando-se de diligência custosa (perícia de bens intangíveis como marcas e patentes), melhor seja feita se

realmente necessário.No tocante à conversão em renda dos valores constritos nestes autos, não controvertem as

partes sobre o depósito feito às fls. 1.299 (correspondente à determinação 3 de fls. 1.193) e o havido pelas fls. 46-

9 dos autos nº 0000025-25.2013.403.6115. Devem ser dados à parte exequente, para amortizar a dívida. Quanto às

disponibilidades financeiras apuradas e penhoradas (fls. 1.185 e 1.186-8) a parte executada não se

manifestou.Quanto ao requerimento para estender a penhora do faturamento à novel execução fiscal nº 0002059-

70.2013.403.6115 a parte exequente se manifestou nos presentes autos (fls. 1.363-5). A questão está afeita modo

de pagar as dívidas tributárias, sem que o primacial interesse do credor seja posto em xeque (Código de Processo

Civil, art. 612). Todas as achegas ao ensejo de fundamentar a penhora do faturamento estão feitas às fls. 1.301-4.

Com efeito, a penhora do faturamento no caso se deu por razões excepcionais, como articulei em decisão retro.

Reforça-a a contingência de preservar a empresa, sem que seu ativo seja absorvido por eventual passivo

trabalhista, de melhor preferência ao crédito tributário. Em princípio entendo viável a extensão da penhora do

faturamento também a estes autos, desde que não implique em ser o novo meio de o executado solver suas

obrigações tributárias. Haveria distorção se se furtasse ao meio normal de pagá-las. E mais: se todos os débitos

tributários, vindouros inclusive, pudessem ser pagos pela penhora do faturamento, sob parcelamento colateral, fica

clara a inviabilidade do empreendimento.Assim, a penhora do faturamento aproveita apenas os créditos

constituídos antes da publicação da excepcional decisão que a deferiu, pois se trata do último marco temporal em

que a Fazenda Nacional poderia ter cumulado as execuções quanto aos créditos constituídos (Código de Processo

Civil, art. 573). De fato, tomando por base o sumulado no enunciado nº 436 do Superior Tribunal de Justiça, os

créditos em cobro nos autos nº 0002059-70.2013.403.6115 foram constituídos por declarações de confissão de

débito entregues antes da decisão que deferiu a penhora do faturamento (12/08/2013).Não obstante, a questão

deve ser decidida nos autos da própria execução fiscal, para eventual apensamento.Do exposto:1. Mantenho a

decisão agravada.2. Indefiro novas penhoras, pois a execução está garantida, a par de outras, pela penhora do

faturamento. Indefiro a avalição dos bens cuja excussão está suspensa.3. Converta-se o depositado em fls. 1.299,

1.366 e 46-9 dos autos nº 0000025-25.2013.403.6115 em renda a favor da Fazenda União, não sem antes, neste

último caso, transferi-lo à disposição do juízo (v. item a, abaixo).4. Advirto a parte executada a que proceda aos

pagamentos diretamente em favor da parte executada, tal como delineado na decisão de fls. 1.301-4, sob pena de

inadimplência quanto à forma e modo de pagamento.Observe-se:a. Oficie-se a CEF, para converter em renda os

depósitos mencionados em 3, sob os dados informados no item e de fls. 1.317/vº.b. Cumpram-se as observações b

e c de fls. 1.304.c. Tudo expedido, intime-se a parte executada, por publicação, para ciência do item 4 e dizer

sobre os depósitos de fls. 1.185 e 1.186-8, em 48 horas.d. Decorrido o prazo em c, venham conclusos, para

deliberar sobre o tanto penhorado e só então intimar a parte exequente.

 

0002622-98.2012.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ) X COMPACTA GRAFICA

E EDITORA LTDA - ME(SP126461 - PAULO SERGIO MUNHOZ)

CERTIFICO E DOU FÉ que intimo o executado, por publicação, e, em sequência, o exequente da suspensão e

remessa da execução fiscal ao arquivo , nos termos da Portaria nº 10/2013, art. 3º, II, in verbis: Defiro o
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requerimento do exeqüente para suspender a execução fiscal, enquanto viger o parcelamento informado, uma vez

que suspensa a exigibilidade do crédito tributário (Código Tributário Nacional, art. 151, VI). Caberá ao exeqüente

promover o desarquivamento dos autos, no caso de rescisão do parcelamento; informará, ainda, o juízo acerca da

quitação do débito, sem prejuízo de idêntico ônus ao executado. Intimem-se. Após, ao arquivo com baixa

sobrestado.

 

0000184-65.2013.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ) X QUIMIFORT

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP146663 - ALEXANDRE JOSE MONACO IASI)

Defiro o pedido de vista formulado pelo patrono do executado, fls 23, pelo prazo de 05 dias, conforme art 40,

inciso II do CPC.Publique-se.

 

0000936-37.2013.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS

FAZOLI) X NEREIDE APARECIDA CATARINO

Primeiramente, quanto ao pedido da executada de parcelamento do débito, saliento que os débitos perante à

Fazenda Nacional possuem forma específica de parcelamento, prevista em lei, devendo o pedido ser realizado

administrativamente, diretamente ao exequente.Antes de analisar o pedido de desbloqueio formulado pela

executada, concedo o prazo de 5 (cinco) dias para que traga aos autos extratos das contas bancárias

contemporâneos aos bloqueios de valores, a fim de comprovar se a verba bloqueada é de fato impenhorável.Com

ou sem manifestação, decorrido o prazo, façam-se os autos conclusos para análise do pedido.Publique-se.

Intimem-se.

 

0000960-65.2013.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS

FAZOLI) X MARCRILUTE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA(PR063576 - AGDA FERNANDA

PACHECO BUENO)

CERTIFICO E DOU FÉ que intimo o executado, por publicação, e, em sequência, o exequente da suspensão e

remessa da execução fiscal ao arquivo , nos termos da Portaria nº 10/2013, art. 3º, II, in verbis: Defiro o

requerimento do exeqüente para suspender a execução fiscal, enquanto viger o parcelamento informado, uma vez

que suspensa a exigibilidade do crédito tributário (Código Tributário Nacional, art. 151, VI). Caberá ao exeqüente

promover o desarquivamento dos autos, no caso de rescisão do parcelamento; informará, ainda, o juízo acerca da

quitação do débito, sem prejuízo de idêntico ônus ao executado. Intimem-se. Após, ao arquivo com baixa

sobrestado.

 

0001592-91.2013.403.6115 - FAZENDA NACIONAL(Proc. SILVIO LEVCOVITZ) X RPS ENGENHARIA

EIRELI(SP136144 - EDUARDO MATTOS ALONSO)

Indefiro o requerimento de expedição de ofício à Serasa. Não há prova de inscrição no cadastro, tampouco do

nexo entre a dívida extinta e suposta inscrição. Ademais, reconhecido o pagamento pelo credor, é deste o dever de

retirar qualquer restrição relativa à dívida.Julgo, por sentença, para que surta os seus efeitos jurídicos e legais,

EXTINTA a presente execução, em face do pagamento do débito, conforme informado pelo executado (fls. 23-40)

e comprovado pelos documentos juntados pela exequente (fls. 43-4), nos termos do artigo 794, inciso I,

combinado com artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001906-28.1999.403.6115 (1999.61.15.001906-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 428 - HAROLDO DE

OLIVEIRA BRITO) X COITO TRANSPORTES LTDA(SP118679 - RICARDO CONCEICAO SOUZA) X

SEBASTIAO COITO(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X COITO TRANSPORTES LTDA X FAZENDA

NACIONAL

1. Tendo em vista que não foram interpostos embargos à execução, expeça-se o ofício requisitório e dê-se vista às

partes pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 10 da Resolução 168/2011 do CJF.2. Não havendo

oposição das partes, encaminhe-se o ofício requisitório ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.3. Efetuado o

depósito da requisição, intime-se o exequente sobre a disponibilização do valor dizendo ainda sobre a suficiência

do depósito. 4. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001907-13.1999.403.6115 (1999.61.15.001907-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001906-28.1999.403.6115 (1999.61.15.001906-0)) COITO-TRANSPORTES LTDA - ME(SP076544 - JOSE

LUIZ MATTHES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. ADRIANO SALDANHA G. DE OLIVEIRA) X COITO-

TRANSPORTES LTDA - ME X FAZENDA NACIONAL X COITO-TRANSPORTES LTDA - ME X

FAZENDA NACIONAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     809/1196



Efetuado o depósito da requisição, intime-se o exequente sobre a disponibilização do valor dizendo ainda sobre a

suficiência do depósito.

 

0003700-84.1999.403.6115 (1999.61.15.003700-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. HELIO ROBERTO N. DA

COSTA) X AMAURI SERGIO POPPI X AMAURI SERGIO POPPI X FAZENDA NACIONAL(SP079785 -

RONALDO JOSE PIRES)

1. Tendo em vista que não foram interpostos embargos à execução, expeça-se o ofício requisitório e dê-se vista às

partes pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 10 da Resolução 168/2011 do CJF.2. Não havendo

oposição das partes, encaminhe-se o ofício requisitório ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.3. Efetuado o

depósito da requisição, intime-se o exequente sobre a disponibilização do valor dizendo ainda sobre a suficiência

do depósito. 4. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000646-42.2001.403.6115 (2001.61.15.000646-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005818-33.1999.403.6115 (1999.61.15.005818-1)) RICETTI MAQUINAS E METAIS LTDA - EPP(SP063522

- EDGAR FRANCISCO NORI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 681 - MARIA CRISTINA VIEIRA RODRIGUES)

X RICETTI MAQUINAS E METAIS LTDA - EPP X UNIAO FEDERAL

Efetuado o depósito da requisição, intime-se o exequente sobre a disponibilização do valor dizendo ainda sobre a

suficiência do depósito.

 

0000432-17.2002.403.6115 (2002.61.15.000432-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 681 - MARIA CRISTINA

VIEIRA RODRIGUES) X JORGE SELEM HADDAD(SP021120 - GIPSY PELLEGRINO FERREIRA) X

JORGE SELEM HADDAD X FAZENDA NACIONAL

Efetuado o depósito da requisição, intime-se o exequente sobre a disponibilização do valor dizendo ainda sobre a

suficiência do depósito.

 

0001617-22.2004.403.6115 (2004.61.15.001617-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS

DA SILVA) X MARIA DE LOURDES DOLTRARIO ME X MARIA DE LOURDES DOLTRARIO(SP081426 -

ANTONIO NILSON DA SILVA) X MARIA DE LOURDES DOLTRARIO ME X FAZENDA NACIONAL

Diante do trânsito em julgado certificado retro, requeira a parte vencedora o que de direito, no prazo de 05

dias.Intime-se, e em nada sendo requerido, ao arquivo-findo.Publique-se. Int.

 

0002192-30.2004.403.6115 (2004.61.15.002192-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001073-10.1999.403.6115 (1999.61.15.001073-1)) JOSE ANTONIO FERNANDES X CLARA PEGORARO

FERNANDES(SP132177 - CELSO FIORAVANTE ROCCA) X FAZENDA NACIONAL X FAZENDA

NACIONAL X JOSE ANTONIO FERNANDES

DESPACHO EXARADO A FLS. 66, EM 02/10/2013: CHAMO O FEITO À ORDEM.Indefiro o requerimento de

Bacenjud. A rigor, a execução de honorários não se pauta em título exequível. Porquanto tenha havido

condenação, a gratuidade deferida às fls. 19 suspende a exigibilidade da verba (Lei 1.060/51, art. 12). Nula é a

execução e, conseqüentemente, todos os atos praticados para sua satisfação.Após a intimação das partes,

arquivem-se os autos com baixa findo.Sem prejuízo, desentranhem-se os documentos de fls. 44/49, por serem

estranhos a estes autos, juntando nos autos respectivos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002373-31.2004.403.6115 (2004.61.15.002373-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001798-28.2001.403.6115 (2001.61.15.001798-9)) ELETRO MOTRAM LTDA(SP193209 - VINICIUS

EXPEDITO ARRAY) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELETRO MOTRAM LTDA

Intime-se o devedor , para os termos do art. 475 J do CPC, na redação da Lei 11.232/2005.Caso o devedor,

condenado ao pagamento de quantia certa, não o fizer no prazo de 15 dias, expeça-se mandado de penhora e

avaliação nos termos do art. 475 J do CPC, acrescentando-se multa no percentual de 10%.Publique-se. Intime-se.

 

0002900-80.2004.403.6115 (2004.61.15.002900-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X CARLOS ALBERTO

SORREGOTTI(SP132177 - CELSO FIORAVANTE ROCCA) X CARLOS ALBERTO SORREGOTTI X

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC

Diante do trânsito em julgado certificado retro, requeira a parte vencedora o que de direito, no prazo de 05

dias.Intime-se, e em nada sendo requerido, ao arquivo-findo.Publique-se. Int.

 

0000758-98.2007.403.6115 (2007.61.15.000758-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0002089-52.2006.403.6115 (2006.61.15.002089-5)) FABIANA LEITE DE OLIVEIRA MINI MERCADO ME X

FABIANA LEITE DE OLIVEIRA(SP135768 - JAIME DE LUCIA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI E SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FABIANA LEITE DE OLIVEIRA MINI MERCADO ME

Deixo de analisar, por ora, o pedido formulado pelo exequente às fls 123, uma vez que o embargante não foi

intimado do despacho de fls 121. Publique-se o presente despacho e o de fls 121. Intime-se.DESPACHO DE FLS.

121:Intime-se a embargante a pagar o valor determinado em sentença e atualizado pela embargada (fls. 110), nos

termos do art. 475-J do C.P.C.Havendo o pagamento no prazo legal, dê-se vista à Embargada Fazenda

Nacional.Em não havendo o pagamento no prazo legal, expeça-se mandado de penhora e avaliação, nos termos do

artigo 475-J, parágrafo 1º do C.P.C.Promova a Secretaria a alteração da classe processual para Cumprimento de

Sentença.

 

0000283-06.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000921-

25.2000.403.6115 (2000.61.15.000921-6)) EZIO ODORISSIO(SP079242 - LUIZ ANTONIO TREVISAN) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X EZIO ODORISSIO X FAZENDA

NACIONAL

Declaro extinta a fase executória do julgado, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos do

Código de Processo Civil, diante do pagamento do valor referente aos honorários advocatícios, conforme ofício

requisitório às fls. 137.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001992-42.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000867-

83.2005.403.6115 (2005.61.15.000867-2)) CONSTRAMER ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA(SP147267 - MARCELO PINHEIRO PINA) X INSS/FAZENDA(SP163382 - LUIS SOTELO CALVO) X

INSS/FAZENDA X CONSTRAMER ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Diante do trânsito em julgado certificado retro, requeira a parte vencedora o que de direito, no prazo de 05

dias.Intime-se, e em nada sendo requerido, ao arquivo-findo.Publique-se. Int.

 

 

Expediente Nº 3223

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0002299-40.2005.403.6115 (2005.61.15.002299-1) - MUNICIPIO DE SAO CARLOS(SP185741 - CAROLINE

GARCIA BATISTA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X JOAO

OTAVIO DAGNONE DE MELO(SP028702 - ALUIZIO CAETANO DE MELO) X WILTON HIROTOSHI

MOCHIDA(SP238195 - NELSON FRANCISCO TEMPLE BERGONSO) X ANTONIO FRANCISCO

GARCIA(SP133043 - HELDER CLAY BIZ) X NILSON PASSONI(SP082826 - ARLINDO BASILIO) X

MARCIA APARECIDA ARGUERO MORAES(SP095325 - LUIS DONIZETTI LUPPI) X DOMINGOS

PEREIRA DO PINHO(SP082826 - ARLINDO BASILIO) X MARCIO JOSE ROSSIT(SP238195 - NELSON

FRANCISCO TEMPLE BERGONSO) X CLEIDE TOBIAS MARQUES(SP095325 - LUIS DONIZETTI LUPPI)

X IVAN CIARLO X IVALDO CIARLO X CLAUDIONOR CRUZ(SP118657 - MARCIA REGINA DA SILVA)

X EDNA GONCALVES DE MIRANDA(SP069107 - HILDEBRANDO DEPONTI) X REGIANE RAMOS

MUNO(SP069107 - HILDEBRANDO DEPONTI) X MIRANDA & MUNO LTDA X MARA MONICA

SALOMAO DE OLIVEIRA X CARLOS ALBERTO GARCIA X VALDIR MAIA JUNIOR(SP093794 -

EMIDIO MACHADO)

Manifestem-se as partes sobre o valor dos honorários periciais apresentados pelo perito.Após, tornem os autos

conclusos.Intimem-se.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002712-09.2012.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X RODNEI MORAIS GULKE

1. Trata-se de ação de busca e apreensão em que o réu foi condenado ao pagamento de custas e honorários (fls.

33). Não visa, portanto, a cobrança de eventual dívida, razão pela qual indefiro o pedido de fls. 43.2. Assim,

concedo à CEF o prazo de 10 (dez) dias para requerer o que de direito.3. Nada sendo requerido, arquivem-se os

autos, com as formalidades legais.4. Intime-se. 

 

0000713-84.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JOSE

EDSON ALEXANDRE
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1. Intime-se o executado José Edson Alexandre, pessoalmente, para os termos do artigo 475-J do CPC, na redação

da lei 11.232/2005.2. Intimem-se. Cumpra-se

 

0001322-67.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JOAO

ALDECIO PEREIRA COSTA

1. Primeiramente recolha a autora CEF as custas referentes à distribuição e diligência de carta precatória para

busca e apreensão do bem e citação do réu (Comarcas de Cabo Verde/MG e Santa Cruz das PalmeirasSP). Prazo

10 (dez) dias.2. No mesmo prazo, informe a CEF o leiloeiro autorizado a quem deverá ser entregue o bem, na

qualidade de depositário.3. Após, se em termos, cumpra-se o determinado às fls. 19/20, expedindo-se cartas

precatórias.4. Intime-se. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0002121-62.2003.403.6115 (2003.61.15.002121-7) - MARIA APARECIDA SODRE GALVAO(SP111612 -

EDNA LUZIA ZAMBON DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO

RAMOS DOS SANTOS)

1. Considerando a informação da CEF acerca do saldo residual de R$ 2.030,56, entendo que referido valor refere-

se ao depósito de fls. 31, atualizado, haja vista que os valores que deveriam ser restituídos à autora já foram

levantados (fls. 138/139), bem como apropriado pela CEF a importância referente ao honorários advocatícios (fls.

140/142).2. Portanto, oficie-se à CEF, por cópia deste despacho, para que proceda a apropriação do saldo residual,

em seu favor..pA 2,10 3. Após, arquivem-se os autos.4. Cumpra-se.

 

USUCAPIAO

0004565-68.2007.403.6102 (2007.61.02.004565-3) - NILO DE BARROS VINHAES(SP138543 - JULIO

FRANCISCO ANTONIO DE LIMA) X EMPRESA EMPREENDIMENTOS TURISTICOS RIO VERDE

SOCIEDADE CIVIL LTDA(SP115636 - DECIO MARQUES FIGUEIREDO JUNIOR) X RAUL MADELLA X

MARIA HELENA MELLO MADELLA(SP016147 - ALDANO ATALIBA DE ALMEIDA CAMARGO) X

MUNICIPIO DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO X UNIAO FEDERAL X KATE BELLAZZI(SP292990 -

CAIO MESA DE MELLO PEREIRA) X JOAO JORGE DE GODOY X NAZARE APARECIDA BALDIN DE

GODOY

Antes de deferir o pedido da parte autora, providencie a Secretaria consulta ao Sistema WebService quanto aos

corréus João Jorge de Godoy e Nazaré Aparecida Baldin de Godoy.Sendo encontrado endereço diverso do que

consta nos autos, citem-se, caso não seja necessário o recolhimento de custas e diligências de oficial de

justiça.Intimem-se.

 

MONITORIA

0001222-59.2006.403.6115 (2006.61.15.001222-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP091665 - LUIZ

ANTONIO POZZI JUNIOR) X DAVID DA SILVA PORTO

1. Primeiramente, recolha a CEF as custas necessárias à distribuição de carta precatória e diligências de oficial de

justiça, haja vista que os bens bloqueados às fls. 221 possivelmente encontram-se no domicílio do executado, ou

seja, Pirassununga.2. Após, se em termos, expeça-se precatória para penhora dos veículos, devendo ser

desentranhadas as guias de recolhimento, certificando-se e deixando cópias nos autos.3. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001510-65.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR)

X SIMONI CASSIA HADDAD PENTEADO(SP035409 - ANTONIO CARLOS PRAXEDES LUCIO)

Portaria 10 e 11 de 2013, art. 1º, inciso XXVI, in verbis: Intimação das partes, para ciência da baixa dos autos

vindos do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e manifestação, em cinco dias, quanto ao que lhes for de

direito, seguindo-se o arquivamento no caso de inaproveitamento do prazo.

 

0000398-27.2011.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X ADAILTON BARBOSA DOS SANTOS

Concedo à CEF o derradeiro prazo de 10 (dez) dias para requerer o que de direito.Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos com baixa-sobrestado.Intime-se.

 

0001201-10.2011.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ADRIANO RODRIGUES(SP250548 - SALVADOR SPINELLI NETO)

Considerando que os autos ficaram em carga com a CEF entre 18/10 e 29/10, restituo ao executado o prazo para a

interposição de agravo de instrumento, conforme requerido, a contar da intimação da presente decisão. Por

conseguinte, resta prejudicada a certidão de fls. 97vº.Intimem-se.
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0001300-77.2011.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X LUIS AUGUSTO VENTURINI CANDIDO X LUIS CARLOS CANDIDO X

SILVIA REGINA VENTURINI CANDIDO(SP293019 - DIEGO RICARDI DE OLIVEIRA E SP214988 -

CLICIE VIEIRA FERNANDES)

1. Primeiramente, recolha a autora CEF as custas referentes à distribuição e diligência de carta precatória para

penhora e avaliação do veículo bloqueado (Comarca de Tambaú). Prazo 10 (dez) dias.2. Após, expeça-se a carta

precatória, desentranhando-se as guias de recolhimento, que deverão ser substituídas por cópias, a fim de instruir a

deprecata.3. Intime-se. 

 

0001773-63.2011.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X LUCIA CRISTINA DA SILVA PEREIRA

1. Depreque-se a citação da ré para Ribeirão Preto, nos termos dos artigos 1102b e 1102c do Código de Processo

Civil, fazendo constar os endereços onde a ré já foi procurada e não foi localizada. 2. Cumpra-se. Intime-se.

 

0002055-04.2011.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ANDRE LUIS PIMENTEL FARIA X JEFERSON LEANDRO DA SILVA BASSI(SP159369 - JOSÉ EGAS

FARIA SOBRINHO)

No que tange ao pedido do executado André de traslado do processo para Vara da Capital, indefiro-o, posto que

impertinente. O ajuizamento da ação obedece aos critérios de competência fixados legalmente e, tratando-se de

monitória cujo contrato fora firmado em São Carlos, não há que se falar em modificação do juízo competente.

Ademais, eventual mudança de endereço no curso da ação não altera a competência, conforme preceitua o art. 87

do CPC.Deixo de apreciar o pedido do coexecutado Jeferson, porquanto a alegação do benefício de ordem com

fulcro no art. 827 do Código Civil não foi realizada com observância do parágrafo único do mencionado

dispositivo legal. Quanto ao pedido de liberação da penhora do veículo (impugnação à penhora), não trouxe aos

autos o executado qualquer prova que corrobore a alegação de que o veículo penhorado é indispensável ao seu

trabalho e sobrevivência, motivo pelo qual INDEFIRO-O.Por fim, intime-se a CEF para que, em 10 (dez) dias,

diga se há possibilidade de acordo.Intimem-se.

 

0002055-67.2012.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X CLAUDIO MARCELO TAVARES FORMIGONI

1. Considerando a certidão retro, intime-se a CEF para que compareça em Secretaria e retire os documentos que

instruíram a inicial, no prazo de 10 (dez) dias.2. Após, decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0002720-83.2012.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

CARLOS EDUARDO GAUDENCIO

1. Considerando o novo endereço do réu (fls. 51), concedo prazo de 10 (dez) dias à requerente CEF para que

recolha as custas referentes à citação por carta com aviso de recebimento, no valor de R$ 3,00, tendo em vista que

o endereço é de Ibaté, ou as custas referentes à expedição de carta precatória e diligências, se preferir.2. Após, se

em termos, citem-se nos termos dos artigos 1102b e 1102c do Código de Processo Civil3. Cumpra-se. 

 

0000749-29.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X JARBAS MENDES DA SILVA

1. Defiro o requerido pela CEF às fls. 55, devendo a Secretaria proceder à consulta do endereço do réu nos

sistemas CNIS, Webservice da Receita Federal, BacenJud e Renajud.2. Caso seja encontrado endereço diverso

dos que já constam nos autos, expeça-se novamente citação, se não for necessário o recolhimento de eventuais

custas e diligências. Em caso negativo, tornem os autos conclusos.3. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001730-58.2013.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ELZA FIGUEIREDO FORMENTAO

1 - Considerando a devolução da carta de citação (fls. 31), com a informação de que a ré mudou-se, manifeste-se a

autora CEF, no prazo de 10 (dez) dias, devendo atualizar o endereço da requerida.2 - Após, se em termos, cite-se.

 

HABILITACAO

0000442-46.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000995-

98.2008.403.6115 (2008.61.15.000995-1)) JERRI RIBEIRO DE SOUZA X AMELIA RIBEIRO DE

SOUZA(SP260573 - ADILSON FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP224760 -

ISABEL CRISTINA BAFUNI)
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Portaria 10 e 11 de 2013, art. 1º, inciso XXVI, in verbis: Intimação das partes, para ciência da baixa dos autos

vindos do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, e manifestação, em cinco dias, quanto ao que lhes for de

direito, seguindo-se o arquivamento no caso de inaproveitamento do prazo.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001314-03.2007.403.6115 (2007.61.15.001314-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP091665 - LUIZ

ANTONIO POZZI JUNIOR) X LAILA FELIX UNGARI(SP058986 - BENTO ORNELAS SOBRINHO) X

ADEMAR DA SILVA UNGARI(SP272789 - JOSÉ MISSALI NETO) X CELIA FURLAN FELIX

UNGARI(SP069107 - HILDEBRANDO DEPONTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CELIA FURLAN

FELIX UNGARI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LAILA FELIX UNGARI

Considerando a certidão retro, intime-se a autora CEF para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, devendo

dar regular prosseguimento ao feito, requerendo o que de direito

 

0000459-53.2009.403.6115 (2009.61.15.000459-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA) X DANIELLE DOS REIS CAMARNEIRO X MARTA ESTER DE ALMEIDA E SILVA

CAMARNEIRO(SP279498 - ANTONIO CARLOS CONSTANZO SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X DANIELLE DOS REIS CAMARNEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARTA ESTER

DE ALMEIDA E SILVA CAMARNEIRO

1. Defiro o requerido às fls. 206, para o fim de determinar ao PAB da CEF, deste Fórum, que proceda a

apropriação dos valores depositados a fls. 198/201 em favor da Caixa Econômica Federal.2. Cópia deste despacho

servirá de ofício ao Sr. Gerente do PAB deste Juízo para o fim supramencionado.3. Defiro, ainda, o prazo de 20

(vinte) dias, conforme requerido às fls. 207, para que a CEF requeiro o que de direito. 4. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001198-26.2009.403.6115 (2009.61.15.001198-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA) X DANIELA APARECIDA CAETANO ZANOTTO X

LUIZ CLAUDIO DOS SANTOS MIGUEL X ANDREIA AGOSTINHO MIGUEL(SP073558 - DANIEL

BENEDITO MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DANIELA APARECIDA CAETANO

ZANOTTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ CLAUDIO DOS SANTOS MIGUEL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANDREIA AGOSTINHO MIGUEL

1. Considerando que as rés já foram intimadas para pagar a dívida, nos termos do art. 475-J do CPC, indefiro o

pedido da CEF de fls. 176.2. Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito e

apresentando, eventualmente, o valor do débito atualizado.3. Intime-se.

 

0002394-31.2009.403.6115 (2009.61.15.002394-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP091665 - LUIZ

ANTONIO POZZI JUNIOR) X PROSPERO IND/ COM/ DE PRODUTOS ESPORTIVOS E ORTOPEDICOS

LTDA X SONYA MARIA RODRIGUES NUNES PROSPERO X AGENOR JOSE PROSPERO(SP146003 -

DANIEL BARBOSA PALO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PROSPERO IND/ COM/ DE PRODUTOS

ESPORTIVOS E ORTOPEDICOS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SONYA MARIA

RODRIGUES NUNES PROSPERO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AGENOR JOSE PROSPERO

1. Antes de apreciar o pedido de fls. 124, promova a CEF a atualização do valor da dívida, no prazo de 10 (dez)

dias, conforme o julgado.2. Intime-se.

 

0002067-52.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE

OLIVEIRA ORTOLAN) X EDIVALDO COELHO DOS SANTOS(SP080447 - PLINIO BASTOS ARRUDA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDIVALDO COELHO DOS SANTOS

1. Defiro o requerimento de fl. 112 e suspendo o processo pelo prazo de 1 (um) mês, nos termos do artigo 791, III

c/c 265, parágrafo 5º, ambos do C.P.C. 2. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, aguarde-se provocação em

arquivo anotando-se baixa-sobrestado. 3. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001338-89.2011.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

PAULO CARDOSO MOREIRA X OZEAS CARDOSO MOREIRA X NINALVA MARIA

CARDOSO(SP280003 - JORGE DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NINALVA

MARIA CARDOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO CARDOSO MOREIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X OZEAS CARDOSO MOREIRA

Compulsando os autos, verifica-se que há depositado em juízo o importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor

próximo da dívida atualizada em 11/09/2012.Ademais, requereu o executado o pagamento do saldo remanescente

em parcelas de R$ 250,00 (fls. 113/114). Assim, determino à CEF que providencie o valor atualizado da dívida,

bem como diga se concorda com o pedido do réu acima referido, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se.
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REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0002241-27.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000286-

58.2011.403.6115) UNIAO FEDERAL(Proc. 1223 - PAULA MARTINS DA SILVA COSTA) X ANTONIO

EDVAR FLORA(SP190813 - WASHINGTON LUIS ALEXANDRE DOS SANTOS)

1. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que o patrono do autor regularize a representação judicial, juntando a

competente procuração.2. Observo que a precatória de fls. 284 foi cumprida parcialmente, não tendo o oficial de

justiça identificado e qualificado todos os ocupantes do imóvel, nem certificado se houve a desocupação

voluntária, caso em que, não ocorrida, deve cumrprir a ordem de reintegração da autora na posse do imóvel.

Assim, desentranhe-se a precatória de fls. 284 e seguintes para seu integral cumprimento.3. Diligencie a autora o

acompanhamento da distribuição da precatória e eventual necessidade de recolhimento de dilidgências do oficial

de justiça.4. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3225

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001148-63.2010.403.6115 - VALDIR HERIO GIANOTTI(SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FAZENDA NACIONAL

Homologo o pedido de desistência da execução dos honorários, formulado pelas exequentes às fls. 288-9 e, em

consequência, julgo extinta a fase de execução sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VIII,

combinado com o artigo 569, ambos do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002047-56.2013.403.6115 - FABIO RENATO FERNANDES(SP332845 - CHRISTIAN DE SOUZA GOBIS E

SP332475 - JACKELINE LOIOLA KIMURA E SP311942B - MARINA FURTADO) X CAIXA

SEGURADORA S/A(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA)

Saneio o feito.Não há seguro contratado junto à ré Caixa Seguros S/A. Nenhuma apólice foi juntada. Assim não

há relação jurídica entre o autor e a Caixa Seguros. Ademais, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, a

cobertura por danos se dá pelo FAR (Lei nº 11.977/09, art. 79, 3º) ou pelo FGHab (art. 20, II da Lei nº 11.977/09),

conforme o caso. Em tela, tem-se cobertura pelo FGHab, já que o imóvel não foi adquirido por recursos do FAR.

Assim sendo, os sinistros cobertos pelo seguro FGHab são especificados pelo estatuto desse fundo em particular

(Lei nº 11.977/09, art. 20, 1º). O estatuto em questão expressamente exclui da cobertura danos físicos causados

por vícios de construção (art. 20). Como a inicial articula causa de pedir apontando falhas estruturais, confirmadas

pela defesa civil municipal, não há fundamento relevante ou inequívoca verossimilhança da alegação - afinal, não

se pode obrigar a CEF, liminarmente, a cobrir dano, por meio do FGHab, não previsto em cobertura securitária.

Os defeitos estruturais indicam vícios de construção, não cobertos pelo seguro oferecido pelo FGHab; mina-se,

assim, fundamento relevante a se deferir liminar contra a CEF, na qualidade de gestora do fundo.Do exposto:1.

Excluo Caixa Seguros S.A. do pólo passivo, por ilegitimidade de parte. Condeno o autor em honorários de R$

500,00, de exigibilidade suspensa, pela gratuidade deferida às fls. 87.2. Determino à CEF a juntada da vistoria e

parecer conclusivo (fls. 198) em 10 dias.3. Mantenho o indeferimento da antecipação de tutela.4. Intime-se a parte

autora para se manifestar sobre a contestação da CEF, em 10 dias.5. Após, venham conclusos para

saneamento.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002208-66.2013.403.6115 - TANIA REGINA FREIRE DE CARVALHO RODRIGUES ROCHA(SP129380 -

NARCISA MANZANO STRABELLI AMBROZIO E SP280003 - JORGE DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos por TANIA REGINA FREIRE DE CARVALHO RODRIGUES

ROCHA, objetivando sanar contradição na decisão proferida às fls. 117, que declinou da competência para

julgamento do feito ao Juizado Especial Federal, no que tange à inexistência de requerimento administrativo (fls.

119-21).Vieram conclusos.É o necessário, decido.Conheço os embargos declaratórios, pois presentes os

pressupostos de interposição, como a alegação da hipótese de cabimento e tempestividade (Código de Processo

Civil, art. 536).A parte embargante alega contradição na decisão. Contudo somente a contradição interna da

decisão é impugnável pelos embargos declaratórios. Não cabem embargos declaratórios contra decisão que

contraria jurisprudência - ainda que dominante -, tampouco a que contraria dispositivo legal. Tais hipóteses seriam

de genuínos erros de julgamento ou de procedimento, a suscitar a reforma do julgado; foge-se da função dos

embargos declaratórios, qual seja a de integrar a decisão que tenha contradição entre sua fundamentação e
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dispositivo. No mais, não cabem os embargos de declaração (Código de Processo Civil, art. 535, I).De fato,

constou na decisão embargada a inexistência de requerimento administrativo por parte da autora, o que contradiz o

documento às fls. 59, que comprova a apresentação de pedido administrativo em 24/09/2013.Entretanto,

considerando-se que a presente ação foi proposta em 24/10/2013, há apenas uma parcela vencida a ser computada

no valor requerido pela autora. Somando-se mais uma parcela ao montante calculado na decisão embargada (R$

35.123,64), tem-se o valor de R$ 38.050,61, o que mantém a causa com valor aquém dos sessenta salários

mínimos necessários à fixação da competência nesta Vara.Saliento, ademais, que, da documentação apresentada

nos autos, pode-se verificar que o salário-contribuição da parte autora sequer se aproxima do teto. Assim, a

pretensão de receber benefício no valor indicado na inicial é ilusória.Do fundamentado, conheço dos embargos e,

no mérito, acolho-os, para o fim de sanar a contradição da decisão de fls. 117, conforme fundamentação supra,

mantendo, entretanto, o dispositivo tal como proferido.Publique-se. Intimem-se.

 

0002324-72.2013.403.6115 - MARCO ANTONIO COSTA ESTEVES(SP263998 - PAULO CELSO

MACHADO FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PRESSEG SERVICOS DE SEGURANCA SS

LTDA

Trata-se de demanda por indenização por dano moral movido em face da CEF e Presseg Serviços de segurança

ltda. Embora estimada causa em valor aquém de 60 salários mínimos, é competente este juízo comum federal, já

que inadmissível nos Juizados Especiais Federais o litisconsórcio passivo com pessoa privada, não arrolada no art.

6º, II, da Lei nº 10.259/01.O valor da causa impõe o procedimento sumário (Código de Processo Civil, art. 275, I).

Três testemunhas são suficientes ao caso (Código de Processo Civil, art. 407, parágrafo único, segunda parte).

Inaceitável o arrolamento que não contenha os dados previstos no art. 407, caput, do Código de Processo Civil. 1.

Postergo a fase de conciliação, para após a vinda das contestações, a conter eventual rol de testemunhas.2. Citem-

se os réus, via postal, para contestar em quinze dias, sem incidir o art. 191 do Código de Processo Civil.3. Intime-

se o autor, por publicação.4. Tudo expedido, ao SEDI, para converter a classe processual a procedimento sumário.

5. Passado o prazo em 2, tornem conclusos.

 

0002339-41.2013.403.6115 - MARIANGELA BIGGI MATTIOLLI(SP132177 - CELSO FIORAVANTE

ROCCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de desaposentação. Alega que obteve aposentadoria em 2006 e prosseguiu contribuindo ao

regime geral. Cabe ao juízo controlar de ofício o valor da causa, nos casos em que houver repercussão na fixação

da competência. É o que decorre do art. 3º da Lei nº 10.259/01. A fim de evitar o atalhamento da regra, há de se

verificar se o valor atribuído à causa condiz com o proveito econômico pretendido.Dentro dos limites propostos

pelo demanda, o proveito econômico da desaposentação consiste na diferença entre a renda atual e a pretendida.

Por hipótese, ainda que o acolhimento conferisse à parte autora o valor do benefício pleiteado (R$ 2.108,55 -

fls.29), subtraído o quanto já recebe (R$ 1.240,43 - fls. 23) e considerando ser periódica a prestação, seu proveito

econômico seria de R$ 10.417,44. O valor remete a causa ao Juizado, ainda que se somem as duas parcelas

pretensamente vencidas desde o indeferimento administrativo.Do exposto, declino da competência e determino o

envio do processo ao Juizado Especial Federal desta subseção (Código de Processo Civil, art. 113, 2º,

fine).Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002342-93.2013.403.6115 - FLAVIO ROSSINI DA SILVA(SP129380 - NARCISA MANZANO STRABELLI

AMBROZIO E SP280003 - JORGE DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de pedido de desaposentação. Alega que obteve aposentadoria em 14/06/2007 e prosseguiu contribuindo

ao regime geral. Menciona receber R$ 1.585,61 atualmente, a título previdenciário.Cabe ao juízo controlar de

ofício o valor da causa, nos casos em que houver repercussão na fixação da competência. É o que decorre do art.

3º da Lei nº 10.259/01. A fim de evitar o atalhamento da regra, há de se verificar se o valor atribuído à causa

condiz com o proveito econômico pretendido.Dentro dos limites propostos pelo demanda, o proveito econômico

da desaposentação consiste na diferença entre a renda atual e a pretendida. Por hipótese, ainda que o acolhimento

conferisse à parte autora o maior benefício pago pelo RGPS (R$ 4.159,05), subtraído o quanto já recebe (R$

1.585,61 - fls.30) e considerando ser periódica a prestação, seu proveito econômico seria de R$ 30.881,28 (Código

de Processo Civil, art. 260). Valor que remete a causa ao Juizado, ainda que se some o único mês correspondente

à pretensa parcela vencida.Do exposto, declino da competência e determino o envio do processo ao Juizado

Especial Federal desta subseção (Código de Processo Civil, art. 113, 2º, fine).Intimem-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0005931-84.1999.403.6115 (1999.61.15.005931-8) - JOANNA APPARECIDA LOPES CHIVA(SP123345 -

VALTER RODRIGUES DA SILVA E SP118441 - PAULO SERGIO LAERA E SP101629 - DURVAL PEDRO

FERREIRA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 696 - CARLOS

HENRIQUE CICCARELI BIASI)
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Em razão da liquidação da dívida, a satisfazer a obrigação, conforme documentos às fls. 173-6, extingo a presente

execução com resolução do mérito, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795, ambos do Código de

Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001120-95.2010.403.6115 - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATE(SP108449 - ALESSANDRO MAGNO

DE MELO ROSA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATE

Em razão da liquidação da dívida (fls. 200 e 206-7) e mediante a concordância do credor (fls. 209), a satisfazer a

obrigação, extingo a presente ação com resolução do mérito, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795,

ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002463-78.2000.403.6115 (2000.61.15.002463-1) - TOMAZ AIRTON XAVIER(SP080793 - INES

MARCIANO TEODORO E SP083125 - LUSIA APARECIDA LEMBO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP051835 - LAERCIO PEREIRA) X TOMAZ AIRTON XAVIER X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em razão da liquidação da dívida (fls. 176-7) e mediante a concordância do credor (fls. 180), a satisfazer a

obrigação, extingo a presente ação com resolução do mérito, nos termos do art. 794, I, combinado com o art. 795,

ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3226

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0001670-22.2012.403.6115 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1334 - FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO) X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO GRIMONE) X MARIA FRANCISCA

BAGATTA - ME(SP088108 - MARI ANGELA ANDRADE)

Primeiramente, cumpre registrar que foi deferida vistoria por órgão da Secretaria do Meio Ambiente e não a

realização de perícia através de perito judicial, de modo que deverão as partes diligenciar junto à CBRN situada

em Ribeirão Preto a fim de, por meio de seus assistentes técnicos, acompanharem a diligência.Quanto aos quesitos

da parte ré, indefiro o último (quesito 4), uma vez que para o deslinde do feito não interessa se efetivamente a

argila possivelmente extraída foi comercializada ou não.No que tange aos quesitos da União, defiro-os.Instrua a

serventia o ofício a CBRN com cópias dos documentos de fls. 28/30, dos quesitos e desta decisão.Intimem-se.

Cumpra-se

 

MONITORIA

0001901-20.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

CARLOS AUGUSTO NEVES

Considerando ser condicional a desistência; considerando a pendência de embargos que opuseram defesa

substancial (exceção de pagamento), intime-se o réu, para que se manifeste, em 48 horas, sobre a proposta de

desistência (Código de Processo Civil, art. 569, parágrafo único, b).Publique-se. Intimem-se.

 

ACAO POPULAR

0001258-57.2013.403.6115 - MARIA ANTONIA BERTONI(SP117051 - RENATO MANIERI) X FUNDACAO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS X MAURO ROCHA CORTES

Trata-se de ação popular ajuizada por MARIA ANTÔNIA BERTONI em face da FUNDAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS (FUFSCar) e do PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS

DA UFSCAR, MAURO ROCHA CORTES, objetivando a declaração da nulidade de requisito contido no Edital

nº 003/2013, no que toca à comprovação de experiência profissional, para o provimento do cargo de assistente em

administração nos campus de São Carlos e Sorocaba.Em sede de tutela requer a suspensão das provas do concurso

público.Sustenta que as inscrições podem ser realizadas no período de 23/05/2013 a 24/06/2013 e a primeira

prova da primeira fase será realizada no dia 14/07/2013. Aduz que o mencionado edital encontra-se eivado de

inconstitucionalidade ao prever como um dos requisitos para o cargo experiência de 12 meses na área do cargo e

estabelecer critérios de pontuação na apresentação de títulos para valoração desse requisito. Assevera que tal

exigência afronta os princípios da legalidade e da moralidade administrativa, bem como o disposto nos arts. 37, I
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da Constituição Federal e 5º da Lei 8.112/90.Destaca que a previsão editalícia de comprovação de experiência

profissional faz crer que o concurso dirige-se a determinada gama de candidatos ou até mesmo uma única

pessoa..Pleiteia, além da liminar, que seja ao final reconhecida a nulidade da exigência de experiência profissional

prevista no edital nº 03/2013 e, por conseguinte, a FUFSCar abstenha-se de aplicar os critérios de pontuação na

apresentação de títulos quanto à comprovação de experiência profissional e, ainda, que sejam reabertas as

inscrições para provimento do cargo com a notícia de suspensão/cancelamento de referido requisito.Com a inicial

juntou procuração (fls. 15) e documentos (fls. 16/37). Requer os benefícios da assistência judiciária gratuita.A

medida liminar restou indeferida (fls. 40-1) e recorrida, por meio de agravo de instrumento noticiado às fls. 49-62,

o qual obteve negativa de seguimento (fls. 88-9).Mantida a decisão liminar em juízo de reconsideração (fls. 63), o

Ministério Público Federal foi cientificado (fls. 66).A Universidade Federal de São Carlos e Mauro Rocha Cortês

apresentaram contestação (fls. 68-75). Alegam a inadequação do procedimento escolhido e requerem o

reconhecimento da carência da ação. No mérito, sustentam a legalidade da exigência de experiência profissional

imposta no Edital nº 003/2013 que está embasada em lei (Lei nº 11.091/2005), havendo obediência ao princípio da

legalidade e eficiência.Após determinação (fls. 77) e manifestação de fls. 79-84 do réu Mauro Rocha Cortês,

restou esclarecida a representação postulatória do corréu.Réplica às fls. 91-9.O Ministério Público Federal opinou

pela improcedência da ação (fls. 101-10).Esse é o relatório.D E C I D O.Afasto a preliminar levantada pelos réus.

Regulamentada pela Lei nº 4.717/65, a ação popular é instrumento processual do qual se utiliza o cidadão a fim de

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao

meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, nos termos do art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal.

Situação estas descritas nos autos em que a cidadã Maria Antonia Bertoni impugna exigência prevista em edital de

concurso público da Universidade Federal de São Carlos.Ao mérito. Serve a ação popular à anulação de ato lesivo

ao erário, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural (Constituição da

República, art. 5º, LXXIII), como já dito.Alega a autora que a exigência de experiência profissional, prevista no

item 2.1 do Edital 003/2013 (fls. 20-32) - experiência de 12 meses na área do cargo, não pode ser requisito para o

cargo de assistente em administração, haja vista não estar contido no rol do art. 5º da Lei 8.112/90, nem mesmo

em outra lei.Como já dito na análise do pedido liminar, sendo o concurso destinado a prover cargos técnicos

administrativos em Educação no âmbito de instituição federal de ensino, a Lei 8.112/91 não é aplicada

isoladamente, conforme se vê no art. 1º, 2º da Lei 11.091/05.Na espécie, o provimento do cargo de assistente em

administração depende de alguns outros requisitos, dentre os quais as exigências editalícias que a presente

demanda procura afastar.As exigências constantes no edital de concurso, quanto à escolaridade e experiência se

coadunam com as prescrições legais do art. 9º da Lei 11.091/05. Contrario sensu, não se aplica o decidido pelo

Supremo Tribunal Federal (RE 558.833-AgR), pois a exigência do edital é reprodução de exigência legal. Assim,

não se verifica ofensa à legalidade, como asseverado pela parte autora, pelo contrário, vê-se o edital cumprir a lei,

o que impõe a improcedência de seu pedido.Do exposto, julgo, com resolução de mérito, improcedente o pedido,

nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Sem custas e ônus sucumbenciais (Constituição da

República, art. 5º, LXXIII).Ao reexame necessário (art. 19 da Lei nº 4.717/65).Dê-se ciência ao Ministério

Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001827-58.2013.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001901-

20.2010.403.6115) CARLOS AUGUSTO NEVES(SP263545 - VITOR MONDIN DE OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Converto o julgamento em diligência. Aguarde-se o cumprimento do determinado nos autos apensos 0001901-

20.2010.403.6115, nesta data.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001493-58.2012.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

ANDRE NAZARIO X IOMA CRISTINA DA SILVA(SP168981 - LUIZ FERNANDO BIAZETTI PREFEITO)

Trata-se de ação de reintegração de posse em que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL move em face de ANDRÉ

NAZÁRIO e IOMA CRISTINA DA SILVA, em que se pleiteia a reintegração de posse do imóvel sob matrícula

nº 117.482 (fls. 7), que a parte ré adquiriu mediante contrato por instrumento particular de arrendamento

residencial com opção de compra, tendo por objeto imóvel adquirido com recursos do PAR - Programa de

Arrendamento Residencial.Custas devidamente recolhidas às fls. 22.A medida liminar foi deferida às fls. 25-6,

tendo sido expedido o consequente mandado de reintegração de posse (fls. 28).Deferida a gratuidade (fls. 31), em

contestação a parte ré requer o indeferimento da inicial, pois o procedimento escolhido pela autora impede a

ampla defesa e não houve má-fé e, no mérito, discute o contrato e requer a produção de prova pericial (fls. 33-

9).Réplica às fls. 45-6 em que a autora rejeita a preliminar arguida e diz que os réus não honraram demais

pagamentos no valor de R$ 3.049,35.Os réus trouxeram aos autos comprovantes de depósitos (fls. 48).Intimada a

CEF a se manifestar diante do depósito feito nos autos (fls. 49).O mandado de reintegração de posse deixou de ser

cumprido (fls. 50-1). A CEF trouxe aos autos o valor atualizado do débito (fls. 53-5).Questionadas as partes
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acerca da produção de provas (fls. 56), os réus informam que pretendem efetuar a quitação do débito e efetuam

depósito (fls. 60).A CEF informa a insuficiência do depósito para a quitação da dívida (fls. 64-6).Intimado o réu,

na pessoa de seu advogado, para depositar o saldo residual do valor da dívida (fls. 68), não houve manifestação

nos autos (fls. 71-2). Esse é o relatório.D E C I D O.Afasto a preliminar arguida pelos réus. O indeferimento da

inicial pela inadequação da via eleita pela autora para reaver a posse do bem arrendado não encontra respaldo. Por

expressa disposição legal (art. 9º da Lei n.º 10.188/01) é autorizado ao arrendador propor ação de reintegração de

posse no caso de inadimplemento no arrendamento, após prévia notificação ou interpelação do devedor.Verifica-

se que o imóvel objeto da contenda é da titularidade do Fundo de Arrendamento Residencial, cujo gestor é a Caixa

Econômica Federal (fls. 07). Por outro lado, a autora transferiu a posse direta do bem à ré, por meio de

instrumento particular de arrendamento residencial (fls. 08/13). Assim, restou atendido o requisito de prova da

posse (indireta) pela autora.A Lei 10.188/01 instituiu o Programa de Arrendamento Residencial para atendimento

da necessidade de moradia da população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de

compra. Sem discutir sobre a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor aos contratos celebrados no

âmbito do PAR, é certo serem destituídas de fundo alegações genéricas sobre abusividade das cláusulas. Força

dizer que as cláusulas são dimensionadas segundo critérios técnicos estatuídos pelo gestor do programa (CEF),

por determinação legal, a bem de manter a sanidade do FAR/PAR (Lei nº 10.188/01, art. 4º, IV). Daí a

desnecessidade de perícia. Como já afirmado na concessão do pedido liminar, o artigo 9º do texto legal permite ao

arrendador propor ação de reintegração de posse na hipótese de inadimplemento no arrendamento, desde que

tenha havido prévia notificação ou interpelação do devedor.No caso dos autos, verifica-se que os arrendatários

foram regularmente cientificados sobre a existência de atraso nas taxas de condomínio (fls. 18 e 19) em

14/11/2011, tempo hábil para adimplemento das prestações em atraso. Observo que a notificação assinala

expressamente que o devedor deveria promover o pagamento dos encargos em atraso no prazo de dez dias e, não o

fazendo, deveria promover a desocupação do imóvel nos cinco dias subsequentes. Não o fizeram.Em contestação,

os réus se opõem ao pedido sob o fundamento de que o contrato de adesão possui cláusulas leoninas e cálculos

abusivos, sem sequer especificar cláusulas a serem ser revistas. Referida alegação foi a única defesa arguida pela

parte ré. Quanto ao mérito, não se desincumbiu da impugnação específica, fazendo operar a presunção de

veracidade quanto aos fatos não impugnados (Código de Processo Civil, art. 302), pois não há hipótese, nos autos,

de óbice a esse efeito.No mais, os réus depositaram valores que foram abatidos do valor da dívida, conforme

cálculos apresentados pela autora (fls. 65-6) para pagamento, que não ocorreu (fls. 72 verso). No entanto, o valor

dos depósitos efetuados nos autos não se mostra suficiente para quitação da dívida.Portanto, a procedência da

presente ação de reintegração de posse é medida que se impõe.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido

formulado na inicial, declarando extinta a fase de conhecimento, com resolução do mérito, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, e ratifico a liminar deferida às fls. 25-6 para o fim de reintegrar a

Caixa Econômica Federal na posse do imóvel situado na Rua Antonio Stella Moruzzi nº 300, bloco 9, apto. 12,

Jardim das Torres, CEP. 13.575-480, registrado sob matrícula nº 117.482.Condeno a parte ré ao ressarcimento das

custas recolhidas pelo autor, bem como nos honorários advocatícios que fixo, equitativamente, em R$ 1.000,00

(artigo 20, 3º e 4º, do CPC). Resta suspensa a exigibilidade das verbas, pela gratuidade deferida (Lei nº 1.060/51,

art. 12).Considerando que a parte autora pediu tão-só a reintegração de posse, sem pedir indenização de qualquer

espécie, determino o levantamento dos valores existentes nos autos em favor da parte ré. Disponho

complementarmente:1. Expeça-se mandado de reintegração de posse.2. Expeça-se o necessário para levantamento

dos valores depositados nos autos em favor dos réus.Oportunamente, arquivem-se os autos, sob as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3227

 

HABEAS CORPUS

0000665-28.2013.403.6115 - LEONARDO MASSUD X LEANDRO SARCEDO X DANIEL ALLAN BURG X

MARCO ANTONIO AFONSO DA MOTA X GLENISTER HIPERT X ANTONIO GUTIERRES X ALVARO

DE MAGALHAES RUIZ(SP289165 - DANIEL ALLAN BURG E SP141981 - LEONARDO MASSUD E

SP157756 - LEANDRO SARCEDO) X DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM ARARAQUARA-SP

Recebidos estes autos do E. TRF da 3ª Região que negou provimento à remessa oficial.Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal.Intime(m)-se o(s) impetrante(s).Dê-se ciência do v. acórdão e seu trânsito em julgado à

autoridade impetrada.Ao final, arquivem-se os autos. 

 

INQUERITO POLICIAL

0000628-35.2012.403.6115 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1572 - RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI) X

ASSOCIACAO DOS POS-GRADUANDOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS(SP301187 -

RICARDO MIGUEL SOBRAL)
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Carta Precatória nº 494/2013 - Intimação do(a) denunciado(a) MAGDA VIVIANE YAMADA (item 02 desta

decisão)Juízo deprecado: Juiz(íza) Federal de Araraquara - SPLocal: Rua Ferrucio Magnani, nº 384, bairro

Recanto dos Nobres, (16) 99788-0220 (res.) ou Av. José Salles Gadelha, 100, bairro Vila Melhado (com.).Prazo

para cumprimento: 30 (trinta) diasAnexo(s): cópia da denúncia, decisão de rejeição da denúncia, decisão dos

embargos de declaração e recurso em sentido estrito.1. Recebo o recurso em sentido estrito interposto pelo

Ministério Público Federal, acompanhado das razões, sem efeito suspensivo, nos termos do art. 584, caput do

CPP, contra decisão que rejeitou a denúncia.2. Intime(m)-se o(a)(s) recorrido(a)(s) para, no prazo de 02 (dois)

dias, oferecer(em) as contrarrazões, nos termos do art. 588 do CPP.2.1. Não sendo localizado(a)(s), abra-se vista

ao Parquet Federal para que se manifeste sobre a possibilidade proceder às pesquisas neste sentido, nos cadastros

dos sistemas disponibilizados ao Ministério Público Federal.2.2. Indicado endereço ainda não diligenciado,

expeça-se mandado/carta precatória para intimação do(a)(s) recorrido(a)(s) para a apresentação das contrarrazões

recursais.3. Expirado o prazo legal sem apresentação das contrarrazões ou sendo informada a inexistência de

condições financeiras para contratar advogado, deverá a secretaria proceder à nomeação de defensor(a) dativo(a),

notificando-o(a) na seqüência acerca de sua designação para atuar nestes autos, bem como para que apresente as

contrarrazões ao recurso em sentido estrito, observado o prazo legal. Neste caso, cientifique(m)-se o(a)(s)

réu(ré)(s) por carta da(s) nomeação(ões) ora efetuada(s).4. Com as contrarrazões recursais, venham conclusos para

análise, nos termos do artigo 589 do CPP.5. Sem razão o peticionante de fls. 408; o MPF foi intimado em

23/09/2013 e ofertou recurso em sentido estrito em 24/09/2013 (fls. 385), de modo que não há que se falar em

intempestividade.6. Diante da concordância da defesa (fls. 408) e considerando que o sigilo é apenas dos

documentos trazidos aos autos, altere-se o grau de sigilo dos autos de total para documentos.Cópia(s) desta

decisão deverá(ão) ser utilizada(s) como ofício(s)/mandado(s)/carta precatória(s) a ser(em) encaminhado(s) ao(s)

destinatário(s) descrito(s) no preâmbulo da presente.

 

ACAO PENAL

0000451-52.2004.403.6115 (2004.61.15.000451-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MIGUEL DA

SILVA LIMA(SP279498 - ANTONIO CARLOS CONSTANZO SILVA JÚNIOR) X SERGIO RIBEIRO DA

SILVA(SP101241 - GISMAR MANOEL MENDES)

Vistos.O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofertou denúncia em face de MIGUEL DA SILVA LIMA e

SÉRGIO RIBEIRO DA SILVA, como incursos nos arts. 38 e48 da Lei 9.605/98, c/c art.2º da Lei 8.176/91 e 29 e

69 do Código Penal.Afirma o parquet federal que em 1994 nas fazendas Santa Clara, Santa Cecília e Batalha,

todas localizadas no município de Descalvado, até então de propriedade de Miguel, foram adjudicadas pela União,

com o competente registro em Cartório daquela localidade.Sustenta a acusação que, malgrado a situação jurídica

das áreas, os réus as utilizavam como se suas fossem, promovendo o plantio de culturas, abrindo estradas de

passagem, franqueando a terceiros a permanência e até mesmo arrendando parte da área.Segundo a denúncia,

Miguel mantinha no local pessoas de sua confiança, que protegiam a área contra terceiros e a utilizavam para

moradia e sustento. Ademais, por várias vezes Miguel firmou com Sérgio, verbalmente, contrato de arrendamento

para o plantio de cana de açúcar. Ocorre que, em 27/11/2003, a polícia ambiental e técnicos do centro de apoio

operacional das promotorias de justiça estiveram na Fazenda Santa Clara e detectaram, mediante vistoria, a

supressão de vegetação de capoeira em estágio inicial de regeneração, mediante a utilização de máquinas, assim

como o uso econômico da área com o plantio de cultura comercial de frutos.Aduz que a autoria restou

incontroversa, eis que Miguel afirmou em seu interrogatório que mesmo após a adjudicação jamais deixou as

propriedades, sendo o responsável pelas culturas que danificaram a área de preservação permanente e impediram

sua regeneração natural, bem como pela usurpação dos frutos ali percebidos, que, na verdade, pertenciam à União.

Quanto a Sérgio, também inconteste a autoria, pois admitiu ter utilizado as máquinas que danificaram parte da

área de proteção permanente além de ter firmado arrendamento rural com Miguel para o plantio de cana-de-açúcar

naquela áreaA denúncia foi recebida em 19.11.2007 (fls. 471).Os réus foram devidamente citados, foi deprecado o

interrogatório de Miguel, excepcionalmente (fls. 489), e Sérgio interrogado (fls. 526/528), tendo este apresentado

defesa prévia, oportunidade em que arrolou testemunhas (fls. 538). Em função do advento da Lei 11.719/08, foi

solicitada ao juízo deprecado a devolução da precatória independente de cumprimento, sendo determinada a

intimação dos réus para oferecimento de resposta à acusação (fls. 541).Os réus apresentaram resposta à acusação

(fls. 559/563 e 597/599).Foram ouvidas cindo das testemunhas arroladas pela acusação (fls. 620/623, 643), tendo

o MPF desistido da oitiva de duas (fls. 701).Quanto às testemunhas de defesa, verifica-se que foram arroladas três

pessoas em defesa prévia (fls. 538) e duas outras em resposta à acusação (fls. 563). Em audiência realizada no dia

12/07/2011, a defesa requereu a substituição de uma testemunha, e a manutenção de outra, nada tendo requerido

quanto às demais (fls. 686). Assim, foram ouvidas duas testemunhas da defesa (fls. 705 - mídia eletrônica).O

corréu Sérgio foi reinterrogado (fls. 705 - mídia eletrônica). Já Miguel, embora intimado (fls. 708), não

compareceu à audiência para ser interrogado (fls. 701).Miguel apresentou alegações finais em que requereu o

reconhecimento da prescrição quanto às condutas descritas nos arts. 38 e 48 da Lei 9.605/98, com observância do

disposto no art. 115 do Código Penal e, com relação ao crime previsto no art. 2º da Lei 8.176/91, a absolvição, sob

o argumento de que não há provas suficientes para a condenação, destacando que o laudo de fls. 142/156 deve ser
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apreciado com reservas em nome do princípio do contraditório e que Miguel, ao ser interrogado na Polícia

Federal, declarou que nunca foi informado, intimado ou citado pela União a respeito dos fatos (fls. 712/714)Em

alegações finais, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo reconhecimento parcial da prescriçã0, que se

operou em face de Miguel em relação aos delitos previstos nos arts. 38 e 48 da Lei 9.605/98 e, em face de Sérgio,

quanto ao crime tipificado no art. 48 do mesmo diploma legal. No mais, sustentou que a materialidade delitiva do

crime ambiental praticado por Sérgio (art. 38 da Lei 9.605/98) e do crime de usurpação (art. 2º da Lei 8.176/91)

cometido por Miguel e Sérgio restou evidenciada pela vistoria da polícia ambiental em 27/11/2003, assim como

pelo laudo pericial confeccionado em conjunto pelo centro de apoio operacional das promotorias de Justiça e

IBAMA. A autoria também foi demonstrada pela prova oral colacionada aos autos. Pugna, quanto a estas

condutas, pela condenação dos réus (fls. 731/748).A defesa de Sérgio alegou que não praticou nenhum crime

ambiental e que cultivou cana-de-açúcar na área descrita na denúncia acreditando que a propriedade era do corréu

Miguel. Sustentou que não há provas nos autos da participação de Sérgio nos delitos que lhe são imputados. Ao

final, pleiteia a absolvição (fls. 751/758).Uma vez que a defesa final de Miguel foi apresentada antes das

alegações finais da acusação, foi o defensor do mesmo intimado para tal finalidade, oportunidade em que reiterou

as alegações já apresentadas (fls. 759) Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Fundamento e

decido.Consigno que Sérgio apresentou defesa prévia e resposta à acusação, em virtude da alteração legislativa do

CPP, sendo que em ambas as peças havia rol de testemunhas, porém diversos. Todavia, dada a palavra ao defensor

em 12/07/2011 (fls. 686), este requereu apenas a substituição de uma e a manutenção de outra, cujas declarações

foram tomadas (fls. 705). Por conseguinte, por cautela, registro que se operou a preclusão quanto à oitiva das

demais.Outrossim, declaro a revelia do réu Miguel, que mesmo devidamente intimado deixou de comparecer em

juízo sem justificar sua ausência, razão pela qual não foi interrogado.A denúncia imputa aos acusados a prática

das condutas previstas nos artigos 38 e 48 da Lei 9.605/98 e artigo 2º da Lei nº 8.176/9, in verbis:Lei nº

9.605/98:Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação,

ou utilizá-la com infringência das normas de proteção:Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as

penas cumulativamente.Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de

vegetação:Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multaLei nº 8.176/91:Art. 2 Constitui crime contra o

patrimônio, na modalidade de usurpação, produzir bens ou explorar matéria-prima pertencentes à União, sem

autorização legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo.Pena: detenção, de um a

cinco anos e multa.De início, assim como asseverado pelo parquet federal em suas razões finais, de rigor o

reconhecimento parcial da prescrição. O crime capitulado no art. 38 da Lei 9.605/98 possui pena máxima

equivalente a 03 (três) anos, de modo que, segundo o art. 109, IV, do Código Penal, o prazo prescricional é de 08

(oito) anos. Contudo, verifica-se que o réu Miguel possui atualmente mais de 70 anos (vide qualificação de fls.

299), devendo incidir a regra contida no art. 115 do mesmo diploma legal. Por conseguinte, tendo transcorrido

quatro anos entre o recebimento da denúncia e a presente decisão, operou-se a prescrição.Da mesma forma, no

tocante ao crime previsto no art. 48 da Lei 9.605/98, que prevê pena máxima de um ano, o prazo prescricional é de

04 (quatro) anos, nos moldes do art. 109, V, do Código Penal. Considerando-se, ainda, o disposto no art. 115 do

Estatuto Repressor, tendo transcorrido mais de 02 (dois) anos entre o recebimento da denúncia e esta decisão,

operou-se a prescrição em face de Miguel.Quanto ao acusado Sérgio, verifica-se a ocorrência da prescrição apenas

quanto ao tipo penal previsto no art. 48 da Lei 9.605/98, eis que decorreram mais de quatro anos entre o

recebimento da denúncia e a presente sentença.Feitas essas colocações iniciais, passo à análise do mérito

propriamente dito.O artigo 38 da Lei 9.605/98 visa tutelar o meio ambiente. O elemento subjetivo do tipo é o dolo

(direto ou eventual) e se exterioriza quando o agente destrói, danifica ou utiliza floresta de preservação

permanente, havendo previsão legal da forma culposa.Quanto ao crime previsto no art. 2º da Lei nº 8.176/91,

trata-se de norma penal em branco, complementada por dispositivos que estabelecem o procedimento para

produção ou exploração de bens pertencentes à União. O bem jurídico é o patrimônio público.O delito se consuma

quando ocorre a produção de bens ou exploração de matéria-prima da União, sendo irrelevante que haja posterior

cessação das atividades ou obtenção de autorização para atividade futura, que não retroage para tornar lícita a

exploração sem autorização, a menos que esta expressamente disponha a respeito.Pois bem. No tocante à análise

do delito previsto no art. 38 da Lei 9.605/98 em relação a Sérgio, há que se atentar para o fato de que a conduta

imputada refere-se ao desmatamento de área de preservação permanente realizado para permitir a circulação de

máquinas agrícolas entre glebas localizadas nas duas margens de um curso dágua e não da área onde

eventualmente seria ou foi plantada cana-de-açúcar.Nesse diapasão, cumpre tecer algumas considerações

cronológicas. Da análise dos autos constata-se que o DEPRN foi instado a comparecer ao local dos fatos após

receber denúncia telefônica de pessoa que se identificou como membro da Associação de Proteção Ambiental de

São Carlos de que seria iminente o início de um desmatamento, tendo vistoriado a área e confeccionado laudo

técnico, datado de 23/06/2003 (fls. 15/17).Em 14/07/2003 foi tomado o depoimento do corréu Sérgio na

Procuradoria da República de São Carlos (fls. 87/90), destacando-se os seguintes trechos das declarações:(...) que,

até a presente data, não chegou a fazer qualquer desmatamento em tais áreas, o que, todavia, pretendia fazer antes

de tomar conhecimento destes procedimentos investigatórios; que, inclusive, no dia seguinte à diligência efetuada

aos 10 de julho de 2003, pretendia plantar cana; que está ciente de que tais fazendas pertencem à União Federal e
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que não pode efetuar qualquer tipo de desmatamento, plantação ou qualquer forma de exploração em tais terras

(...) que o depoente sai ciente, principalmente dos termos do artigo 2º do Código Florestal em relação às áreas de

preservação permanente, comprometendo-se a observar criteriosamente tais circunstâncias nas áreas que vem

arrendando para o plantio de cana, buscando orientação dos órgãos ambientais sempre que tiver dúvidas (...) Em

27/11/2003 foi lavrado boletim de ocorrência pela Polícia Militar, assim como auto de infração ambiental, com

fundamento no art. 2º, a, item 1 da então vigente Lei 4.771/65, posto terem os policiais constatado a supressão

com uso de máquina com lâmina de vegetação tipo capoeira em estágio inicial de regeneração considerada de

preservação permanente, correspondente a 0,13 hectares, na margem esquerda do córrego (fls. 137/138 e 139).Na

mesma data também estiveram presentes no local dos fatos o Ministério Público Federal, por meio do assistente

técnico de Promotoria, Olavo Nepomuceno, e o IBAMA, representado pelo chefe do escritório regional de

Ribeirão Preto, Eliana Viese Velocci Ramia, responsáveis pelo laudo de vistoria acostado às fls. 142/150 dos

autos, de onde se extrai:(...) constatamos a ocorrência de degradação ambiental decorrente do preparo inadequado

do solo para exploração agrícola em áreas acidentadas (aração, gradeação e sulcamento do solo visando o plantio

de cana-de-açúcar), e o impedimento da regeneração da vegetação natural (mata ciliar do ribeirão dos Pântanos),

mediante a abertura de uma passagem ou estrada de servidão, em área considerada de preservação permanente

(APP) nos termos do artigo 2º da Lei 4.771/65 (Código Florestal). A referida estrada de servidão teria sido feita

para permitir a circulação de máquinas agrícolas entre glebas localizadas nas duas margens de um curso dágua.

(...) Por ocasião da vistoria contatamos no local o Sr. Antônio Francisco de Lima que nos informou que é morador

na propriedade, que o local onde estávamos era a sede da fazenda Santa Clara, que a exploração das terras seria

feita em parceria entre ele, o Sr. Serjão e o Sr. Miguel da Silva Lima e que as máquinas com as quais foi realizado

o preparo do solo e cometido o dano ambiental, pertencem ao Sr. Sérgio (também conhecido por Serjão), que seria

o arrendatário das terras (...) Os danos ambientais constatados devem ser considerados, no caso presente, danos

graves. No caso da ocupação irregular da APP, mesmo tratando-se de uma área relativamente pequena, os danos

são graves se consideramos o contexto em que foi praticado e o uso pretendido nas glebas unidas pela passagem

na APP. (...) (destaquei)Neste mesmo documento, há foto da área de preservação permanente (fls. 147). Embora

não seja colorida, é possível observar o desmatamento. Ademais, da descrição da foto consta:Foto 2 - Detalhe da

área de preservação permanente através da qual foi aberta uma passagem visando a circulação de máquinas

agrícolas. Notar a declividade acentuada do terreno e a grande quantidade de terra depositada nas proximidades da

margem do curso dágua. Notar a ausência de mecanismos ou dispositivos destinados a conter as enxurradas ou

diminuir a energia cinética das águas superficiais, sendo previsível que parte do solo movimentado ou toa a aterra

depositada deverá ser carreada para o curso dágua, provocando poluição de suas águas e assoreamento do seu

leito.Na fase inquisitiva, o policial militar que lavrou o boletim de ocorrência foi ouvido (fls. 175) e disse, in

verbis:(...) o depoente pode ver que havia degradação ambiental por supressão de vegetação tipo capoeira em

estado inicial ocorrida em área de 0,13 hectares; que, a definição de tratar-se de área de preservação permanente

no caso em concreto se deu em razão do local desmatado estar na faixa sita entre os trinta (30) metros obrigatórios

junto as margens do córrego que corta a propriedade; (...) estas pessoas mencionadas no Boletim disseram ao

depoente que a supressão reclamada teria sido realizada por ordem do Sr. Miguel da Silva Lima (...)Também

foram inquiridas pela autoridade policial as testemunhas indicadas no boletim de ocorrência (Manoel da Silva

Lima, João Batista e Antônio Aparecido Camilo), bem como a pessoa que relatou aos subscritores do laudo de fls.

142/150 que o desmatamento da APP seria de responsabilidade de Sérgio (Antônio Francisco de Lima), sendo que

todos informaram jamais ter havido qualquer ato de desmatamento na fazenda, especialmente em área de

preservação permanente. (fls. 177/180)Dos depoimentos prestados em juízo por essas mesmas testemunhas nada

de relevante se acresce ao conjunto probatório, eis que todos informaram nada saber sobre terem os réus destruído

floresta ou se eles se aproveitaram economicamente de alguma floresta (fls. 620/623).A chefe do Escritório

Regional do IBAMA em Ribeirão Preto, Eliana Viesi Velocci Ramia, disse, à autoridade policial (fls. 254), in

verbis:(...) QUE, acredita o responsável pela abertura das estradas na área considerada de preservação permanente

seja SÉRGIO RIBEIRO, vulgo SERJÃO, não podendo afirmar quanto a data em que ocorreu a abertura das

estradas (...)Em juízo (fls. 643), Eliana disse, in verbis:a depoente é fiscal do IBAMA e realizou diversas vistorias

na propriedade descrita na denúncia. Essas vistoria foram realizadas a partir de 2003. (...) Havia plantação de cana

em área de reserva. Posteriormente foi plantado tomate. O réu realizou essas atividades antrópicas em áreas nas

quais não estava autorizado, porque a propriedade estava sob a guarda da Advocacia Geral da União. (..) Quando

a depoente realizou as vistorias, as atividades antrópicas já tinham sido realizadas. A depoente não presenciou

extração ou queimada de vegetação nativa. (...)A testemunha de defesa Antônio do Nascimento (fls. 705 - mídia

eletrônica) afirmou ter trabalhado para Sérgio na Fazenda Santa Clara durante o plantio e a colheita de uma safra

de cana. Afirmou que não praticou nenhum desmatamento e que quando iniciou os trabalhos a área já era

desmatada, pois havia cultivo de milho e feijão, bem como granja. No início do depoimento mencionou que teria

trabalhado em referido local no ano de 2003, porém mais adiante afirmou que o período seria entre 1993 e 1994.

Indagado pela nobre magistrada que presidia a audiência sobre tais datas, afirmou que seria 1983/1984 e depois

corrigiu para 1993/1994, porém, no intuito de firmar juízo de valor sobre a informação, foi questionado sobre a

idade de seu filho mais velho, tendo dito ter ele 18 anos, sendo que à época da prestação dos serviços seu filho já
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havia nascido. Portanto, o depoente deve ter trabalhado para o corréu Sérgio após 2002/2003.A segunda

testemunha arrolada pela defesa, Jaime de Moraes (fls. 705 - mídia eletrônica), relatou ter trabalhado para Sérgio

no período de 2003/2004 como tratorista, na Fazenda Santa Clara. Asseverou ter gradeado da terra para o plantio

de cana em área que antes era plantado milho. Mencionou não ter desmatado nenhuma área da fazenda, nem

mesmo ter visto desmatamento de floresta enquanto ali trabalhou.Interrogado pela autoridade policial (fls.

299/301), Miguel afirmou, especificamente sobre a estrada que teria sido aberta na área de preservação

permanente que, in verbis:(...) é uma estrada que dá acesso a propriedade, que desde que adquirida lá já se

encontrava, e que de tempos em tempos, são feitos reparos para que possam veículos e pessoas transitarem, na

maioria das vezes esses reparos são feitos pela Prefeitura, para que possa propiciar o escoamento da produção,

sendo certo, porém que no local não há, nunca houve, qualquer curso dágua pois o rio pântano que divide a

propriedade está há mais ou menos dois mil metros desse local, portanto tal afirmação não procede (....)Nesta

ocasião, requereu a juntada de cópias de agravos de instrumento referentes às ações civis públicas, de dois laudos

ambientais e de termo de inspeção feita na propriedade pelo Desembargador Nery Júnior, além de acórdão do

TRF de lavra do mesmo desembargador. (fls. 307/359)Das declarações de Sérgio durante a fase investigativa (fls.

200/201), depreende-se, in verbis:(...) arrenda referidas propriedades desde 2003, sendo que é de conhecimento

geral nesta cidade que tais propriedades são de Miguel, não havendo quem tenha conhecimento pertencerem à

União; (....) Não houve, desde que o interrogado ali iniciou cultura de cana, desmatamento de qualquer outra área,

sabendo que muitos anos antes já havia culturas diversas e criação de gado naquelas terras; (...) que suas máquinas

não praticaram qualquer dano ambiental, esclarecendo que o rio do Pântano, que corta as três propriedades, está

preservado e dista cerca de 500 metros da área de plantio da cana (...)Na primeira vez em que foi interrogado (fls.

526/528), Sérgio declarou, in verbis:(...) Em 2002, quando o interrogando se desligou da Usina, propôs a Miguel

que formulassem um contrato de arrendamento para o plantio de cana de açúcar, o que foi efetivamente realizado.

Não assinou contrato de arrendamento com Miguel, sendo contrato verbal, No final de 2003, o interrogando

iniciou o plantio de cana de açúcar. Esclarece que realizou o preparo da terra para o plantio da cana apenas nos

locais onde a terra já era cultivada por Miguel e seus irmãos, bem como por terceiros. Não foi removida qualquer

vegetação para que se pudesse cultivar a cana. Não sabia que a área cultivada era de preservação permanente.

Havia uma área, próxima à área cultivada, que o interrogando sabia que era de preservação permanente, pois se

tratava de mata fechada. (...) Não se utilizou de maquinário para abertura de caminhos ou estradas. Os caminhos

existentes já haviam sido abertos anteriormente por Miguel e seus familiares, bem como pelos arrendatários

anteriores. (...) Dentro da propriedade mencionada não corta nenhum rio, notadamente na área plantada.

(...)Quando reinterrogado, Sérgio leu as declarações de seu primeiro interrogatório, confirmando-as. Acrescentou

que foi funcionário da usina vizinha às terras da fazenda de 1993 a 2002 e quando saiu arrendou as terras de

Miguel para plantar cana. Disse ter colhido três safras e que somente soube que as terras pertenciam à União

quando lá compareceram uma mulher e Vitor, do DEPRN, para fiscalização. Quanto ao desmatamento, disse

nunca ter derrubado qualquer árvore para o plantio da cultura por ele explorada e que nunca viu ninguém o fazê-

lo. Fez referência a notificação do meio ambiente de que havia cana plantada em área de preservação permanente,

relatando que promoveu o reflorestamento da área. Afirmou que desde a época em que laborava como funcionário

da usina as terras da Fazenda Santa Clara e da Fazenda Santa Helena eram arrendadas a terceiros.Apreciando o

conjunto probatório carreado aos autos conclui-se que a materialidade do delito tipificado no art. 38 da Lei

9.605/98 encontra-se demonstrada pelos documentos, em especial pelo boletim de ocorrência (fls. 137/138), auto

de infração ambiental (fls. 139) e laudo de vistoria (fls. 142/150). Contudo, não há provas seguras e incontestes de

dúvida quanto à sua autoria. Os elementos de prova ora indicam o corréu Miguel, ora o corréu Sérgio como

mentores do desmatamento; contudo, sequer sugerem coautoria. Portanto, a atribuição a um exclui a conduta de

outro. Como não se pode precisar quem promoveu o corte, fica a dúvida benéfica ao corréu Sérgio. É de se

lembrar, quanto a esta conduta imputada a Miguel, houve reconhecimento da prescrição. Há que se registrar, nesse

ponto, que a única área de preservação permanente que teria sido afetada seria aquela em que foi construída uma

estrada de passagem e não toda a área onde fora plantada e cultivada a cana.Desse modo, não havendo nenhuma

prova produzida sob o crivo do contraditório que comprove o autor da conduta (destruir a mata na margem

esquerda do córrego da fazenda Santa Clara), impõe-se a absolvição de Sérgio quanto ao crime ambiental.No que

tange ao delito de usurpação, no caso dos autos, a conduta descrita pelo parquet consiste na exploração econômica

da área com o plantio de cana-de-açúcar realizada por Sérgio em razão de contrato de arrendamento das terras

firmado com Miguel, que se intitulava proprietário.Nesse ponto, verifica-se que a área rural onde foi constatada a

conduta delituosa é de propriedade da União, desde a década de 1990, conforme registro imobiliário acostado às

fls. 24/27, a incidir o disposto no inciso I do art. 20 da CF/88.De outro turno, a tipificação de fatos conforme o art.

2º da Lei 8.176/91 exige a usurpação pela produção e exploração de matéria-prima pertencente à União. Em

outros termos, protege-se a matéria-prima da União, que, à sua revelia, pode ser esgotada. E a possibilidade de

esgotamento dos recursos da União que torna o bem merecedor de proteção penal.Não compartilha desta razão a

fruição de bens que sejam da União. A fruição, inconfundível com a usurpação, não envolve a produção, isto é, o

esgotamento de recursos. Pela fruição se dá o aproveitamento de frutos, civis ou naturais, que não esgotam o bem.

Em razão desta fundamental diferença, não se pode dizer que a fruição de bens da União se amolda ao restrito
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limite do art. 2º da Lei 8.176/91, que se refere ao aproveitamento de recursos não renováveis. A proteção, neste

caso, é apenas civil (Código Civil, art. 1.216).As plantações (frutos naturais), arrendamento (que rende frutos

civis) e a abertura de estradas internas não envolvem aproveitamento de bens esgotáveis. Atípica, portanto, a

conduta dos acusados.Ante o exposto, JULGO IMROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida na denúncia em

face dos acusados MIGUEL DA SILVA LIMA, brasileiro, casado, advogado, portador do RG nº 135.343 e do

CPF nº 392.297.489-34, filho de Tomé da Silva Lima e de Maria Pereira da Silva, nascido aos 29/11/1938 em

Valência do Piauí/PIa, residente e domiciliado na Rua Plínio Colas, nº 278, São Paulo/SP, e SÉRGIO RIBEIRO

DA SILVA, brasileiro, casado, supervisor agrícola, portador do RG nº 17.065.419-9 SSP/SP e do CPF nº

052.166.128-58, filho de Benedita Ribeiro da Silva, nascido aos 22/06/1964 em Santa Rosa do Viterbo/SP,

residente e domiciliado na rua Castro Alves, nº 255, Centro, Iacanga/SP, para fins de:a) reconhecendo a

ocorrência da prescrição, DECLARAR A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE de MIGUEL DA SILVA LIMA, em

relação aos crimes tipificados nos arts. 38 e 48 da Lei 9.605/98, fazendo-o com fundamento nos artigos 107,

incisos IV, 109, incisos IV e V, c/c art. 115, todos do Código Penal e, no tocante a SÉRGIO RIBEIRO DA

SILVA, em relação ao crime tipificado no art. 48 da Lei 9.605/98, fazendo-o com fundamento nos artigos 107,

inciso IV, e 109, inciso V, ambos do Código Penal;b) ABSOLVER MIGUEL DA SILVA LIMA, com fulcro no

artigo 386, inciso V, do Código de Processo Penal, referente à imputação do delito tipificados no artigo 2º da Lei

8.176/91, bem como SÉRGIO RIBEIRO DA SILVA, com fundamento no art. 386, III e V, quanto á imputação

dos delitos capitulados no art. 38 da Lei 9.605/98 e 2º da Lei 8.176/91.Custas na forma da lei.Oportunamente,

transitado em julgado o presente decisum, comuniquem-se os órgãos de estatística forense - IIRGD e

NID/SETEC/SR/DPF/SP (artigo 809, 3º, do CPP) e encaminhem-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I.C.

 

0001263-84.2010.403.6115 - JUSTICA PUBLICA X RODRIGO DA SILVA COIMBRA(SP059810 - ANTONIO

CARLOS FLORIM E SP263998 - PAULO CELSO MACHADO FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 311: Intime-se o subscritor para que apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, procuração com poderes

específicos para efetivação do saque.Após, tornem conclusos.

 

0001396-24.2013.403.6115 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1572 - RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI) X JOSE

ANTONIO RUY X PAULO DONIZETTI RUY X EDEVALDO SEBASTIAO RUY X CLAUDEMIR

HUMBERTO RUY(SP161582 - VÂNIA APARECIDA RUY BARALDO E SP238942 - ANTONIO EDUARDO

MARTINS E SP064398 - JOSE MARIA DUARTE ALVARENGA FREIRE E SP328092 - ANDREA

APARECIDA ALVARENGA FREIRE)

Intime-se a defesa dos réus (Dr. Antonio Eduardo Martins) EDEVALDO SEBASTIÃO RUY e CLAUDEMIR

HUMBERTO RUY para regularizar sua representação processual, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como para

que apresente, no mesmo prazo assinalado acima, a original da defesa do correu EDEVALDO SEBASTIÃO RUY

juntada às fls. 160/168, sob pena de desentranhamento da defesas de fls. 160/168 e 203/211.

 

0001655-19.2013.403.6115 - DELEGACIA DA POLICIA FEDERAL EM ARARAQUARA(Proc. 1572 -

RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI) X FERNANDO MORTENE(MS011805 - ELIANE FARIAS CAPRIOLI

PRADO) X ELOI SEBASTIAO MORANDIN X VINICIUS MORANDIN DA CUNHA X JORGE ANTONIO

RODRIGUES(SP192204 - JACKSON COSTA RODRIGUES E SP263897 - HELIDA CRISTINA HIPOLLITO)

X CARLOS EDUARDO CLEMENTE LEAL(SP113707 - ARIOVALDO MOREIRA) X ROGERIO JOSE

CARNIELLI

[FLS. 543] Para fins de intimação do(a)(s) advogado(a)(s) de defesa do(a)(s) réu(ré)(s), certifico que foi(ram)

expedida(s) a(s) Carta(s) Precatória(s) nº(s) 543/2013 em 27/11/2013, para a(s) Comarca(s) de Santa Cruz das

Palmeiras - SP para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela defesa. [FLS. 544] Vistos.Deixo de receber o

recurso de apelação interposto pela defesa do réu VINICIUS MORANDIN DA CUNHA, pois ausente o

pressuposto objetivo de admissibilidade recursal atinente ao cabimento.Da decisão que determinou o

prosseguimento do feito, sem a aplicação da absolvição sumária prevista no art. 397 do CPP não cabe recurso de

apelação, pois não tem caráter de decisão definitiva ou com força de definitiva, conforme prevê o art. 593, II do

CPP.Intime-se a defesa.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. [FLS. 547] Vistos.Ciente da

informação.Regularizem-se os autos com as devidas renumerações.Expeça-se termo de desentranhamento para

colocação nos autos às fls. 464/470.Intime-se a defesa. 

 

0001772-10.2013.403.6115 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1572 - RONALDO RUFFO BARTOLOMAZI) X

EDSON DA SILVA ROSSI(SP171252 - MARCOS ROGÉRIO ZANGOTTI E SP177171 - ESIO ORLANDO

GONZAGA DE ARAÚJO)

Pelos motivos já delineados, ausentes novos elementos, mantenho a prisão preventiva decretada nos autos, pois as

arguições trazidas pela defesa, quanto ao estado de saúde do réu, não são suficientes a descaracterizar a
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necessidade da prisão cautelar a fim de assegurar a aplicação da lei penal e a conveniência da instrução criminal.

1. Indefiro o pedido de revogação da prisão preventiva.2. Oficie-se por esta ao Diretor do Presídio em que se

encontra recolhido o réu para que informe nos autos, em 5 dias, a situação da saúde do réu EDSON DA SILVA

ROSSI.Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 
 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

*PA 1,0 DR. WILSON PEREIRA JUNIOR 

JUIZ FEDERAL TITULAR*

 

 

Expediente Nº 7920

 

ACAO PENAL

0003198-55.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1560 - ALVARO LUIZ DE MATTOS STIPP) X

CARLOS SEVERINO PASCHOALETI(SP164334 - EDSON FLAUSINO SILVA JÚNIOR) X JOSE CARLOS

BRAGA(SP223057 - AUGUSTO LOPES)

Fls. 569/579, 580, 585 e 586. Recebo o recurso interposto pela defesa dos acusados. Já apresentadas as razões de

apelação pela defesa do acusado José Carlos Braga. Intime-se a defesa do acusado Carlos Severino Paschoaleti

para que, no prazo legal, apresente as razões de apelação.Com as razões, abra-se vista ao Ministério Público

Federal para que, no prazo legal, apresente as contrarrazões de apelação.Com as contrarrazões, remetam-se os

presentes autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intimem-se. 

 

0002681-16.2012.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X NESTOR CENTURION STUCHI(SP194238 - MARCIO

ALEXANDRE DONADON) X IZABEL IZILDA LOPES DA FONSECA STUCHI(SP194238 - MARCIO

ALEXANDRE DONADON)

CARTA PRECATÓRIA Nº(s) 0338/2013AÇÃO PENAL - 3ª Vara Federal de São José do Rio PretoAutor(a):

JUSTIÇA PÚBLICARéu: NESTOR CENTURION STUCHI (Advogado constituído: DR. MARCIO

ALEXANDRE DONADON, OAB/SP 194.238)Réu: IZABEL IZILDA LOPES DA FONSECA STUCHI

(Advogado constituído: DR. MARCIO ALEXANDRE DONADON, OAB/SP 194.238)Trata-se de ação penal

proposta pelo Ministério Público Federal em face de NESTOR CENTURION STUCHI e IZABEL IZILDA

LOPES DA FONSECA STUCHI, para apurar a prática do delito do artigo 172, do Código Penal.Às fls. 202 e

verso, a denúncia foi recebida, tendo este Juízo determinado a juntada aos autos dos antecedentes criminais dos

acusados, bem como a citação para apresentação das defesas preliminares.Citados os acusados (fls. 238 e verso),

estes apresentaram sua defesa preliminar (fls. 240/276).O Ministério Público Federal manifestou-se pelo

prosseguimento do feito (fls. 280/281). Tendo em vista o Provimento 357/2012, que alterou a competência da 1ª

Vara Gabinete do Juizado Especial Federal de Catanduva para Vara Federal de Competência Mista, este autos

foram encaminhados àquele Juízo (fl. 285), que suscitou conflito negativo de competência (fls. 291/292), o qual

foi julgado procedente para declarar a competência deste Juízo para processamento e julgamento destes autos (fls.

297/299 E 303/307).Os autos retornaram a este Juízo (fls. 308/310).É o relatório.Decido.Fls. 240/276. Analisando

a peça preliminar apresentada pelos acusados verifico que permanecem íntegros os motivos que ensejaram o

recebimento da peça acusatória. Assim, dentre os elementos apresentados pelos acusados, não vislumbro a

presença de nenhuma das causas de absolvição sumária, prevista nos incisos de I a IV, do artigo 397, do Código

de Processo Penal.Posto isto, mantenho a decisão de recebimento da denúncia (fl 202 e verso).DEPRECO ao

Juízo da Justiça Federal de Catanduva/SP, servindo cópia da presente como carta precatória, a realização da

audiência de instrução dos autos, nos seguintes termos: 1 - OITIVA DA TESTEMUNHA ARROLADA PELA

ACUSAÇÃO: 1.1 - ANTÔNIO AGIDE MOTA JÚNIOR, brasileiro, casado, R.G. 18.099.284/SSP/SP, CPF.

070.397.898-50, filho de Antônio Agide Mota e Maria Aparecida Penariol Mota, nascido aos 26/08/1968, natural

de Catanduva/SP, residente e domiciliado na Praça da República, nº 05, bairro Centro, cep. 15800-105, na cidade

de Catanduva/SP; 2 - OITIVA DAS TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA DEFESA: 2.1 - VALDENOR DO

NASCIMENTO, brasileiro, R.G. 18.877.709, CPF. 062.318.301-54, residente e domiciliado na avenida 24 de

fevereiro, nº 279, na cidade de Catanduva/SP; 2.2 - JOSÉ NELSON MANTOVANI, brasileiro, bancário, lotado

na agência 0299, da Caixa Econômica Federal, situada na Praça da República, nº 05, na cidade de Catanduva/SP;

2.3 - ALEX GRECO DOURADO, brasileiro, autônomo, R.G. 26.894.2013-1, CPF. 252.248.208-47, residente e

domiciliado na rua Santo Cristo, nº 21, conjunto Habitacional Vasco Cappi, na cidade de Catanduva/SP; 3 -
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interrogatório dos acusados NESTOR CENTURION STUCHI, brasileiro, casado, comerciante, R.G. 5.878.748-

3/SSP/SP, CPF. 913.339.548-91, filho de Durval Stuchi e Maria Centurion Stuchi, nascido aos 30/10/1952,

natural de Catanduva/SP, e IZABEL IZILDA LOPES DA FONSECA STUCHI, brasileira, casada, comerciante,

R.G. 6.670.035-8/SSP/SP, CPF. 913.339.548-91, filho de Adolfo Lopes da Fonseca e Norma Gasperini Lopes da

Fonseca, nascida aos 24 de maio de 1954, natural de São Paulo/SP, ambos residentes e domiciliados na rua 12 de

Outubro, nº 360, bairro Higienópolis/SP, na cidade de Catanduva/SP, que deverão ser intimados a comparecerem,

acompanhados de defensor, sob pena de nomeação de advogado dativo, na audiência a ser designada por aquele

Juízo. Ficam os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do

Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio

Preto/SP. Instrua-se o presente instrumento com as cópias necessárias.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 7960

 

INQUERITO POLICIAL

0003155-50.2013.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X FRANCIS ALEXANDRE VASCONCELOS DA

SILVA(SP292435 - MARCIA CRISTINA SANCHES)

Mantenho a decisão de fls. 118/120, em seus próprios fundamentos.Subam os autos ao egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

ACAO PENAL

0002278-18.2010.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X MAXIMO GIMENEZ LOPES(SP298003 - CARLOS

EDUARDO DOS SANTOS) X JORGE BENITEZ GOMEZ(SP264577 - MILIANE RODRIGUES DA SILVA) X

ZUNILDA ARRIOLA(PR030145 - EDUARDO RIBEIRO NETO)

OFÍCIO Nº 1219 e 1220/2013CARTA PRECATÓRIA Nº 401/2013AÇÃO PENAL - 3ª Vara Federal de São José

do Rio PretoAutor(a): JUSTIÇA PÚBLICARé: ZUNILDA ARRIOLA (ADV CONSTITUÍDO: DR. EDUARDO

RIBEIRO NETO, OAB/PR 30.145)Réu: JORGE BENITEZ GOMEZ (ADV. DATIVA: DRª. MILIANE

RODRIGUES DA SILVA, OAB/SP 264.577) Réu: MÁXIMO GIMENEZ LOPEZ (ADV. CONSTITUÍDO: DR.

CARLOS EDUARDO DOS SANTOS, OAB/SP 298.003) Tendo em vista o trânsito em julgado (fl. 685) da

decisão (fls. 680/682) para o acusado Jorge Benitez Gomes, em aditamento à Guia de Recolhimento Provisória nº

012/2010 (fls. 405/406), Execução Penal 919.309 - Juízo da Execução Penal de Avaré/SP, determino o

encaminhamento de cópias de fls. 383/399, 400, 411/416, 427/440, 536/543, 605, 619/621, 624/625, 646/647 e

668/685 ao Juízo da Vara de Execução Penal da Comarca de Avaré/SP, servindo cópia desta decisão como

ofício.Lance-se o nome do réu JORGE BENITEZ GOMES no rol dos culpados (fls. 356/361).Deverá o SEDI

proceder anotações junto ao sistema processual, a fim de constar a CONDENAÇÃO (cód. 27) para o acusado

JORGE BENITEZ GOMES, bem como anotações quanto à sua correta qualificação.DEPRECO ao Juízo da

Comarca de Itaí/SP, servindo cópia desta decisão como carta precatória, a intimação do acusado JORGE

BENITEZ GOMEZ, vulgo moreno, paraguaio, solteiro, vendedor, R.G. 2.442.752/República do Paraguai, filho de

José Domingo Benitez e Felícia Gómez, nascido aos 30/06/1978, natural de Presidente Stroessner, no Paraguai,

atualmente preso e recolhido, sob matrícula 631.373-8, na Penitenciária CB PM Marcelo Pires da Silva, na cidade

de Itaí/SP, de que foi a ele determinada a devolução dos 03 (três) aparelhos celulares da marca NOKIA e

SAMSUNG, discriminados nos itens 2, 3 e 4, da Guia de Depósito de fl. 461 e que, considerando que o acusado

encontra-se preso, a devolução será feita à sua defensora dativa, Drª MILIANE RODRIGUES DA SILVA,

OAB/SP 264.577. Deverá o Sr. Oficial de Justiça certificar, caso o acusado JORGE BENITEZ GOMEZ manifeste

oposição à entrega dos aparelhos celulares a advogada supramencionada, o motivo e a indicação de pessoa para

retirada dos aparelhos celulares. Intime-se a Drª MILIANE RODRIGUES DA SILVA, OAB/SP 264.577, para que

compareça, no prazo de 30 (trinta) dias, no Setor Administrativo desta Subseção Judiciária, para retirada dos

aparelhos celulares.Decorridos 30 (trinta) dias, após a intimação do acusado Jorge Benitez Gomez e de sua

defensora, sem manifestação, deverá ser realizada a destruição dos aparelhos celulares, nos termos do disposto na

sentença de fls. 356/361.Oficie-se ao Juízo Diretor desta Subseção Judiciária, servindo cópia desta decisão como

ofício, solicitando providências no sentido de efetuar a entrega dos aparelhos celulares, constantes do depósito

Judicial e relacionados nos itens 2, 3 e 4, da Guia de Depósito Judicial de fl. 461, ao acusado JORGE BENITEZ

GOMEZ, na pessoa de sua defensora dativa Drª MILIANE RODRIGUES DA SILVA, OAB/SP 264.577. Fica

desde já solicitado àquele Juízo, após o decurso do prazo de retirada do material, sem manifestação do acusado e

de sua defensora, a adoção das providências atinentes à destruição dos aparelhos celulares. Em relação ao veículo

apreendido, aguarde-se o decurso do prazo de intimação do acusado JORGE BENITEZ GOMEZ (fls. 663/667) e

do edital de fls. 692/694.Ficam os interessados ficam cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça

Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na

cidade de São José do Rio Preto/SP. Intimem-se.
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Expediente Nº 7970

 

MONITORIA

0004024-18.2010.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008259-

62.2009.403.6106 (2009.61.06.008259-1)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI) X CAMILA SILVA MOREIRA X APARECIDA PADOVAM(SP188390 - RICARDO ALEXANDRE

ANTONIASSI)

Considerando a experiência bem sucedida de tentativa de conciliação posta em prática nesta Vara Federal, designo

audiência para o dia 22 de janeiro de 2014, às 14:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliações desta

Subseção, devendo comparecer os patronos habilitados a transigir, facultando-se a presença das partes.Intime(m)-

se.

 

0002731-42.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ROBSON SERGIO VOLPATO

OFÍCIO Nº 1328/2013 - 3ª Vara Federal de São José do Rio Preto.AÇÃO MONITÓRIA.AUTORA: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL.REQUERIDO: ROBSON SÉRGIO VOLPATO.Tendo em vista o resultado negativo

da audiência de conciliação, a Precatória expedida à fl. 45 (nº 257/2013) e a ausência de distribuição da

mencionada deprecata (fl. 48), solicite-se informações.Cópia desta decisão servirá como ofício a ser encaminhado

através do correio eletrônico da Vara para a Comarca de Mirassol/SP a fim de solicitar informações acerca do

cumprimento da Carta Precatória, que deverá ser instruído com as cópias necessárias.Ficam os interessados

cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos

Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP - CEP 15090-070,

endereço eletrônico: sjrpreto_vara03_sec@jfsp.jus.br, telefone (017) 3216-8837.Cumpra-se.

 

0008240-51.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X TIAGO VICENTE DE ALMEIDA

DIAS

Considerando a experiência bem sucedida de tentativa de conciliação posta em prática nesta Vara Federal, designo

audiência para o dia 22 de janeiro de 2014, às 14:30 horas, a ser realizada na Central de Conciliações desta

Subseção Judiciária.Tendo em vista que o requerido está representado por advogada dativa, intime-o

pessoalmente, bem como sua advogada.Cumpra-se. Intime(m)-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008259-62.2009.403.6106 (2009.61.06.008259-1) - CAMILA SILVA MOREIRA(SP188390 - RICARDO

ALEXANDRE ANTONIASSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117108 - ELIANE GISELE C

CRUSCIOL SANSONE E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS)

Considerando a experiência bem sucedida de tentativa de conciliação posta em prática nesta Vara Federal, designo

audiência para o dia 22 de janeiro de 2014, às 14:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliações desta

Subseção, devendo comparecer os patronos habilitados a transigir, facultando-se a presença das partes.Intime(m)-

se.

 

0008773-44.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008334-

33.2011.403.6106) MOACIR OSWALDO DA SILVA JUNIOR(SP125539 - JOAO RODRIGUES DA CRUZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP288118 -

ALEXANDRE SHIMIZU CLEMENTE)

Considerando a experiência bem sucedida de tentativa de conciliação posta em prática nesta Vara Federal, designo

audiência para o dia 22 de janeiro de 2014, às 14:30 horas, a ser realizada na Central de Conciliações desta

Subseção, devendo comparecer os patronos habilitados a transigir, facultando-se a presença das partes.Intime(m)-

se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005063-79.2012.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001951-

05.2012.403.6106) ANA RIBEIRO DA SILVEIRA(SP279266 - FERNANDA PERSON MOTTA BACARISSA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Considerando a experiência bem sucedida de tentativa de conciliação posta em prática nesta Vara Federal, designo

audiência para o dia 22 de janeiro de 2014, às 14:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliações desta
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Subseção, devendo comparecer os patronos habilitados a transigir, facultando-se a presença das partes.Intime(m)-

se.

 

0005285-47.2012.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001951-

05.2012.403.6106) ANA RIBEIRO DA SILVEIRA PESSINI(SP279266 - FERNANDA PERSON MOTTA

BACARISSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO)

Considerando a experiência bem sucedida de tentativa de conciliação posta em prática nesta Vara Federal, designo

audiência para o dia 22 de janeiro de 2014, às 14:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliações desta

Subseção, devendo comparecer os patronos habilitados a transigir, facultando-se a presença das partes.Intime(m)-

se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001951-05.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ANA RIBEIRO SILVEIRA PESSINI(SP279266 - FERNANDA PERSON MOTTA BACARISSA)

Considerando a experiência bem sucedida de tentativa de conciliação posta em prática nesta Vara Federal, designo

audiência para o dia 22 de janeiro de 2014, às 14:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliações desta

Subseção, devendo comparecer os patronos habilitados a transigir, facultando-se a presença das partes.Intime(m)-

se.

 

0007701-85.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

DALVA VIEIRA PIRES

OFÍCIO Nº 1335/2013 - 3ª Vara Federal de São José do Rio Preto.AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL.EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.EXECUTADA: DALVA VIEIRA

PIRES.Tendo em vista o extrato de fl. 39, onde se constata que a Carta Precatória expedida à fl. 27 (nº 414/2012),

teve sua última movimentação em 26/09/2013, solicite-se informações.Cópia desta decisão servirá como ofício a

ser encaminhado através do correio eletrônico da Vara para a Comarca de Urupês/SP a fim de solicitar

informações acerca do cumprimento da Carta Precatória, que deverá ser instruído com as cópias

necessárias.Ficam os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José

do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do

Rio Preto/SP - CEP 15090-070, endereço eletrônico: sjrpreto_vara03_sec@jfsp.jus.br, telefone (017) 3216-

8837.Cumpra-se.

 

0002693-93.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

MATEUS ELIAS SBAIS

OFÍCIO Nº 1336/2013 - 3ª Vara Federal de São José do Rio Preto.AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL.EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.EXECUTADO: MATEUS ELIAS

SBAIS.Tendo em vista o decurso do prazo para oposição de embargos à execução (fls. 32/33), solicite-se

informações acerca do cumprimento da Carta Precatória 171/2013.Cópia desta decisão servirá como ofício a ser

encaminhado através do correio eletrônico da Vara para a Comarca de Olímpia/SP a fim de solicitar informações

acerca do cumprimento da Carta Precatória, que deverá ser instruído com as cópias necessárias.Ficam os

interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito

à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP - CEP

15090-070, endereço eletrônico: sjrpreto_vara03_sec@jfsp.jus.br, telefone (017) 3216-8837.Com a resposta, abra-

se vista à CEF.Cumpra-se. Intime(m)-se.

 

0005553-67.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X A L C

MOVEIS E INSTALACOES COMERCIAIS LTDA X ALESSANDRA LOREDO DA COSTA X PAULA

CRISTINA LOREDO DA COSTA

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 3ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO/SP.MANDADO Nº 524/2013. Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Executado(s): 1) L

C MÓVEIS E INSTALAÇÕES COMERCIAIS LTDA, CNPJ 13.068.193/0001-64, a ser citada na pessoa de seu

representante legal, com endereço à Avenida Doutor Cenobelino de Barros Serra, nº 207- Parque Industrial; 2)

ALESSANDRA LOREDO DA COSTA, CPF 181.424.648-70, com endereço à Rua Joel Nicola Cherubini, nº 71-

Nato Vetorasso e 3) PAULA CRISTINA LOREDO DA COSTA, CPF 181.424.678-95, todos logradouros da

cidade de São José do Rio Preto/SP. DÉBITO: R$ 46.600,99, posicionado em 20/11/2013.Extraia-se cópia da

presente decisão, que servirá como mandado de citação, penhora e avaliação, a ser cumprido por Oficial de Justiça

desta Subseção Judiciária, para que:CITE o(s) executado(s) acima identificado(s), para que, nos termos dos artigos

652 a 653 do Código de Processo Civil, efetuem o pagamento do débito, no prazo de 03 (três) dias, devendo o

valor ser atualizado até a data do pagamento, acrescido de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por
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cento) do valor atualizado da execução, sendo que, no caso de pagamento integral no prazo acima fixado, a verba

honorária será reduzida pela metade; CIENTIFIQUE o(s) executado(s) do prazo de 15 (quinze) dias, contados da

juntada aos autos do presente mandado, para, caso queiram, opor embargos à execução;Caso não haja pagamento,

PENHORE tantos bens quantos bastem para a integral garantia da execução, acréscimos legais, honorários

advocatícios e custas judiciais; Não encontrando as devedoras, PROCEDA AO ARRESTO de tantos bens quantos

bastem para a garantia da execução, na forma do art. 653 do Código de Processo Civil;Sendo o caso, NOMEIE

DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe assinatura e dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito

sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei, e que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de

endereço dos bens penhorados;AVALIE os bens constritos, na forma do artigo 680 e seguintes do Código de

Processo Civil;Lavrados os respectivos autos, certidões e laudo, e legalmente depositados os bens, INTIME o(s)

executado(s) e seu cônjuge, se casado(s) forem e a penhora recair sobre bens imóveis, de todo o processado, bem

como do conteúdo desta decisão. O(s) instrumento(s) expedido(s) em decorrência da presente decisão deverá(ão)

ser instruído(s) com as cópias necessárias. Os interessados ficam cientificados de que este Juízo funciona na sede

da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara

Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP.Com a juntada aos autos do mandado cumprido, aguarde-se o

decurso do prazo legal para oposição de embargos, certificando-se. Na seqüência, abra-se vista à exequente, pelo

prazo de 10 (dez) dias, para que requeira o que de direito com vistas ao prosseguimento. Sendo negativa(s) a(s)

diligência(s) realizada(s) pelo Oficial de Justiça, do mesmo modo, abra-se vista à parte autora para que, em igual

prazo, requeira o que de direito (informando o novo endereço ou indicando bens à penhora, se for o

caso).Transcorrido o prazo acima sem manifestação da CEF, remetam-se os autos ao arquivo,

sobrestados.Intime(m)-se.

 

0005554-52.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

ALUPOLI COBERTURAS E FACHADAS LTDA X MARIA EDITE BEZERRA ALMEIDA X ADELINO

GOMES DA SILVA

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 3ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO/SP.MANDADO Nº 520/2013. Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Executado(s): 1)

ALUPOLI COBERTURAS E FACHADAS LTDA, CNPJ 03.127.613/0001-82, a ser citada na pessoa de seu

representante legal, com endereço à Avenida Dr. Lineu de Alcântara Gil. Nº 5395- Campo Verde; 2) MARIA

EDITE BEZERRA ALMEIDA, CPF 218.052.288-62, domiciliada à Rua Neuza Aparecida de Carvalho Garcia, nº

305- Parque Jaguaré e 3) ADELINO GOMES DA SILVA, CPF 062.404-388-63, com endereço na Rua do Café,

nº 195- aptº 84- Vila Ideal, todos logradouros da cidade de São José do Rio Preto/SP. DÉBITO: R$ 187.998,64

posicionado em 20/11/2013.Extraia-se cópia da presente decisão, que servirá como mandado de citação, penhora e

avaliação, a ser cumprido por Oficial de Justiça desta Subseção Judiciária, para que:CITE o(s) executado(s) acima

identificado(s), para que, nos termos dos artigos 652 a 653 do Código de Processo Civil, efetuem o pagamento do

débito, no prazo de 03 (três) dias, devendo o valor ser atualizado até a data do pagamento, acrescido de honorários

advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atualizado da execução, sendo que, no caso de

pagamento integral no prazo acima fixado, a verba honorária será reduzida pela metade; CIENTIFIQUE o(s)

executado(s) do prazo de 15 (quinze) dias, contados da juntada aos autos do presente mandado, para, caso

queiram, opor embargos à execução;Caso não haja pagamento, PENHORE tantos bens quantos bastem para a

integral garantia da execução, acréscimos legais, honorários advocatícios e custas judiciais; Não encontrando as

devedoras, PROCEDA AO ARRESTO de tantos bens quantos bastem para a garantia da execução, na forma do

art. 653 do Código de Processo Civil;Sendo o caso, NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe assinatura e dados

pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito sem prévia autorização judicial, sob as penas da

lei, e que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço dos bens penhorados;AVALIE os bens

constritos, na forma do artigo 680 e seguintes do Código de Processo Civil;Lavrados os respectivos autos,

certidões e laudo, e legalmente depositados os bens, INTIME o(s) executado(s) e seu cônjuge, se casado(s) forem

e a penhora recair sobre bens imóveis, de todo o processado, bem como do conteúdo desta decisão. O(s)

instrumento(s) expedido(s) em decorrência da presente decisão deverá(ão) ser instruído(s) com as cópias

necessárias. Os interessados ficam cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José

do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do

Rio Preto/SP.Com a juntada aos autos do mandado cumprido, aguarde-se o decurso do prazo legal para oposição

de embargos, certificando-se. Na seqüência, abra-se vista à exequente, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que

requeira o que de direito com vistas ao prosseguimento. Sendo negativa(s) a(s) diligência(s) realizada(s) pelo

Oficial de Justiça, do mesmo modo, abra-se vista à parte autora para que, em igual prazo, requeira o que de direito

(informando o novo endereço ou indicando bens à penhora, se for o caso).Transcorrido o prazo acima sem

manifestação da CEF, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados.Intime(m)-se.

 

0005558-89.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X H R

DE SOUZA VENANCIO & CIA LTDA ME X NILDA ROSA DA SILVA E SOUZA X HELCIO ROSA DE
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SOUZA VENANCIO

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 3ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO/SP.CARTA PRECATÓRIA Nº 436/2013.Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

(Advogado: Antonio José Araújo Martins, OAB/SP 111.552, Maria Satiko Fugi OAB/SP 108.551 e

outros).Executados: 1) H R DE SOUZA VENÂNCIO & CIA LTDA ME, CNPJ 08.089.458/0001-70, a ser citada

na pessoa de seu representante legal, com sede à Rua Tietê, nº 3306- Vila Marin; 2) NILDA ROSA DA SILVA E

SOUZA, CPF 070.482.638-06, com endereço à Rua Piauí, nº 2891- Parque 8 de Agosto e 3) HÉLCIO ROSA DE

SOUZA VENÂNCIO, CPF 053.836.478-56, residente e domiciliada à Rua Amapá, nº 2673- aptº 21- San Remo,

todos logradouros de Votuporanga/SP. DÉBITO: R$ 73.983,15, posicionado em 20/11/2013.Extraia-se cópia da

presente decisão, que servirá como carta precatória a ser encaminhada por via eletrônica ao Juízo da Comarca de

VOTUPORANGA/SP, a fim de que:CITE o(as) executado(as) acima identificados, para que, nos termos dos

artigos 652 a 653 do Código de Processo Civil, efetue o pagamento do débito, no prazo de 03 (três) dias, devendo

o valor ser atualizado até a data do pagamento, acrescido de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por

cento) do valor atualizado da execução, sendo que, no caso de pagamento integral no prazo acima fixado, a verba

honorária será reduzida pela metade;CONCOMITANTEMENTE à citação, INTIME o(as) executado(as) de que

dispõe do prazo de 15 (quinze) dias para, caso queira, opor-se à execução por meio de embargos,

independentemente de penhora, depósito ou caução, a contar da juntada da comunicação da citação nos autos da

execução no juízo deprecante (artigo 738, 2º, do CPC);Caso não haja pagamento, PENHORE os bens indicados

pela exequente e tantos outros quantos bastem para a integral garantia da execução, acréscimos legais, honorários

advocatícios e custas judiciais; Não encontrando o(as) devedor(es), PROCEDA AO ARRESTO de tantos bens

quantos bastem para a garantia da execução, na forma do art. 653 do Código de Processo Civil;Sendo o caso,

NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe assinatura e dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão

do depósito sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei, e que deverá comunicar a este Juízo qualquer

mudança de endereço dos bens penhorados;AVALIE os bens constritos, na forma do artigo 680 e seguintes do

Código de Processo Civil;Lavrados os respectivos autos, certidões e laudo, e legalmente depositados os bens,

INTIME o(as) executado(as) e seu cônjuge, se casado for e a penhora recair sobre bens imóveis, de todo o

processado, bem como do conteúdo desta decisão. O instrumento expedido em decorrência da presente decisão

deverá ser instruído com as cópias necessárias.Os interessados ficam cientificados de que este Juízo funciona na

sede da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara

Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP, endereço eletrônico: sjrpreto_vara03_sec@jfsp.jus.br, telefone

(017) 3216-8837.Deverá a exequente acompanhar o andamento da carta precatória no Juízo Deprecado para seu

fiel cumprimento, inclusive no tocante ao recolhimento de custas e despesas, bem como dos demais atos

decisórios daquele Juízo.Com a juntada da carta precatória, aguarde-se, se o caso, o decurso do prazo legal para

oposição de embargos, certificando-se. Na sequência, abra-se vista à exequente, pelo prazo de 10 (dez) dias, para

que requeira o que de direito com vistas ao prosseguimento. Transcorrido o prazo acima sem manifestação da

CEF, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados.Intime(m)-se.

 

0005559-74.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JAIR

APARECIDO COSTA JOIAS ME X JAIR APARECIDO COSTA X JAIR DA SILVA COSTA

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 3ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO/SP.MANDADO Nº 518/2013. Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Executado(s): 1)

JAIR APARECIDO COSTA JÓIAS ME, CNPJ 57.675.746/0001-12, a ser citada na pessoa de seu representante

legal, com endereço à Avenida Adolfo Lutz, nº 207- casa 02- Vila Santa Cruz; 2) JAIR APARECIDO COSTA,

CPF 062.291.518-55, residente e domiciliado à Rua General Glicério, 2125-Bloco 01- aptº 32- Vila Maceno e 3)

JAIR DA SILVA COSTA, CPF 373.796.978-70, com endereço à Avenida Vinte e Cinco de Janeiro, 949-Vila

Anchieta; todos logradouros desta cidade de São José do Rio Preto/SP. DÉBITO: R$ 110.629,09, posicionado em

20/11/2013.Extraia-se cópia da presente decisão, que servirá como mandado de citação, penhora e avaliação, a ser

cumprido por Oficial de Justiça desta Subseção Judiciária, para que:CITE o(s) executado(s) acima identificado(s),

para que, nos termos dos artigos 652 a 653 do Código de Processo Civil, efetuem o pagamento do débito, no prazo

de 03 (três) dias, devendo o valor ser atualizado até a data do pagamento, acrescido de honorários advocatícios,

que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atualizado da execução, sendo que, no caso de pagamento integral no

prazo acima fixado, a verba honorária será reduzida pela metade; CIENTIFIQUE o(s) executado(s) do prazo de 15

(quinze) dias, contados da juntada aos autos do presente mandado, para, caso queiram, opor embargos à

execução;Caso não haja pagamento, PENHORE tantos bens quantos bastem para a integral garantia da execução,

acréscimos legais, honorários advocatícios e custas judiciais; Não encontrando as devedoras, PROCEDA AO

ARRESTO de tantos bens quantos bastem para a garantia da execução, na forma do art. 653 do Código de

Processo Civil;Sendo o caso, NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe assinatura e dados pessoais, advertindo-o

de que não poderá abrir mão do depósito sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei, e que deverá

comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço dos bens penhorados;AVALIE os bens constritos, na forma

do artigo 680 e seguintes do Código de Processo Civil;Lavrados os respectivos autos, certidões e laudo, e
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legalmente depositados os bens, INTIME o(s) executado(s) e seu cônjuge, se casado(s) forem e a penhora recair

sobre bens imóveis, de todo o processado, bem como do conteúdo desta decisão. O(s) instrumento(s) expedido(s)

em decorrência da presente decisão deverá(ão) ser instruído(s) com as cópias necessárias. Os interessados ficam

cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos

Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP.Com a juntada aos

autos do mandado cumprido, aguarde-se o decurso do prazo legal para oposição de embargos, certificando-se. Na

seqüência, abra-se vista à exequente, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que requeira o que de direito com vistas ao

prosseguimento. Sendo negativa(s) a(s) diligência(s) realizada(s) pelo Oficial de Justiça, do mesmo modo, abra-se

vista à parte autora para que, em igual prazo, requeira o que de direito (informando o novo endereço ou indicando

bens à penhora, se for o caso).Transcorrido o prazo acima sem manifestação da CEF, remetam-se os autos ao

arquivo, sobrestados.Intime(m)-se.

 

0005568-36.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

MARLYS CONFECCOES LTDA ME X JOSE CARLOS DE CARVALHO X MARLI RODRIGUES DE

CARVALHO

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 3ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO/SP.MANDADO Nº 519/2013. Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Executado(s): 1)

MARLYS CONFECÇÕES LTA ME, CNPJ 55.390.405/001-75, a ser citada na pessoa de seu representante legal,

com sede à Rua Dr. Raul de Carvalho, 239- Boa Vista; 2) JOSÉ CARLOS DE CARVALHO, CPF 517.062.618-

53 e 3) MARLI RODRIGUES DE CARVALHO, CPF 070.342.048-88, estes dois últimos com endereço à rua

Benjamin Constant, 3241- Vila Imperial, todos logradouros em São José do Rio Preto/SP. DÉBITO: R$

57.174,95, posicionado em 20/11/2013.Extraia-se cópia da presente decisão, que servirá como mandado de

citação, penhora e avaliação, a ser cumprido por Oficial de Justiça desta Subseção Judiciária, para que:CITE o(s)

executado(s) acima identificado(s), para que, nos termos dos artigos 652 a 653 do Código de Processo Civil,

efetuem o pagamento do débito, no prazo de 03 (três) dias, devendo o valor ser atualizado até a data do

pagamento, acrescido de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atualizado da

execução, sendo que, no caso de pagamento integral no prazo acima fixado, a verba honorária será reduzida pela

metade; CIENTIFIQUE o(s) executado(s) do prazo de 15 (quinze) dias, contados da juntada aos autos do presente

mandado, para, caso queiram, opor embargos à execução;Caso não haja pagamento, PENHORE tantos bens

quantos bastem para a integral garantia da execução, acréscimos legais, honorários advocatícios e custas judiciais;

Não encontrando as devedoras, PROCEDA AO ARRESTO de tantos bens quantos bastem para a garantia da

execução, na forma do art. 653 do Código de Processo Civil;Sendo o caso, NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-

lhe assinatura e dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito sem prévia autorização

judicial, sob as penas da lei, e que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço dos bens

penhorados;AVALIE os bens constritos, na forma do artigo 680 e seguintes do Código de Processo

Civil;Lavrados os respectivos autos, certidões e laudo, e legalmente depositados os bens, INTIME o(s)

executado(s) e seu cônjuge, se casado(s) forem e a penhora recair sobre bens imóveis, de todo o processado, bem

como do conteúdo desta decisão. O(s) instrumento(s) expedido(s) em decorrência da presente decisão deverá(ão)

ser instruído(s) com as cópias necessárias. Os interessados ficam cientificados de que este Juízo funciona na sede

da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara

Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP.Com a juntada aos autos do mandado cumprido, aguarde-se o

decurso do prazo legal para oposição de embargos, certificando-se. Na seqüência, abra-se vista à exequente, pelo

prazo de 10 (dez) dias, para que requeira o que de direito com vistas ao prosseguimento. Sendo negativa(s) a(s)

diligência(s) realizada(s) pelo Oficial de Justiça, do mesmo modo, abra-se vista à parte autora para que, em igual

prazo, requeira o que de direito (informando o novo endereço ou indicando bens à penhora, se for o

caso).Transcorrido o prazo acima sem manifestação da CEF, remetam-se os autos ao arquivo,

sobrestados.Intime(m)-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001670-15.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X ROGERIO DA SILVA MAZUQUI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROGERIO DA SILVA

MAZUQUI

Tendo em vista a certidão de fl. 40, torno sem efeito o despacho de fl. 36.Desentranhe-se a Carta Precatória de fls.

27/34 remetendo-a via postal ao Juízo Deprecado para cumprimento, haja vista o recolhimento efetuado à fl.

33.Sem prejuízo, proceda-se à alteração de classe do feito, uma vez que não se trata de cumprimento de

sentença.Cumpra-se.Intime(m)-se.

 

OUTRAS MEDIDAS PROVISIONAIS - PROCESSO CAUTELAR

0008334-33.2011.403.6106 - MOACIR OSWALDO DA SILVA JUNIOR(SP125539 - JOAO RODRIGUES DA
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CRUZ E SP288118 - ALEXANDRE SHIMIZU CLEMENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 -

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE)

Considerando a experiência bem sucedida de tentativa de conciliação posta em prática nesta Vara Federal, designo

audiência para o dia 22 de janeiro de 2014, às 14:30 horas, a ser realizada na Central de Conciliações desta

Subseção, devendo comparecer os patronos habilitados a transigir, facultando-se a presença das partes.Sem

prejuízo, regularize o autor sua representação processual neste feito, haja vista que ao patrono substabelecido nos

autos da ação sob o rito ordinário em apenso (processo 0008773-44.2011.403.6106), Dr. Alexandre Shimizu

Clemente não foram outorgados poderes nestes autos.Intime(m)-se.

 

 

Expediente Nº 7972

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0001712-64.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ANA

CRISTINA FERREIRA NOGUEIRA

OFÍCIO Nº 1339/2013 - 3ª Vara Federal de São José do Rio Preto.AÇÃO DE BUSCA E

APREENSÃO.AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.REQUERIDA: ANA CRISTINA FERREIRA

NOGUEIRA.Tendo em vista o extrato juntado à fl. 34, onde se constata que a última movimentação da Carta

Precatória 118/2013 (expedida à fl. 24) foi em 11/06/2013, solicite-se informações.Cópia desta decisão servirá

como ofício a ser encaminhado através do correio eletrônico da Vara para a 2ª Vara da Comarca de Mirassol/SP a

fim de solicitar informações acerca do cumprimento da Carta Precatória, que deverá ser instruído com as cópias

necessárias.Ficam os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José

do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do

Rio Preto/SP - CEP 15090-070, endereço eletrônico: sjrpreto_vara03_sec@jfsp.jus.br, telefone (017) 3216-

8837.Cumpra-se.

 

MONITORIA

0008311-53.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

JEAN PIERRE LOURENCO(SP169461 - ALEXANDRE HENRIQUE PAGOTTO)

Ciência às partes do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de

praxe.Intime(m)-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003472-48.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002459-

14.2013.403.6106) PAULO CESAR MARINHO(SP165179 - MARCELO FARINI PIRONDI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE)

Ciência às partes do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de

praxe.Intime(m)-se.

 

0003902-97.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002897-

40.2013.403.6106) PROCORTE PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA X LAERCIO GUERIN JUNIOR X

KELLY CRISTINA DO NASCIMENTO GUERIN(SP277378 - WILLIANS CESAR FRANCO NALIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Fls. 113/114: Manifeste-se a CEF acerca da proposta ofertada no prazo preclusivo de 10 (dez) dias.Decorrido o

prazo fixado, voltem os autos conclusos.Intime(m)-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008190-93.2010.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009583-

87.2009.403.6106 (2009.61.06.009583-4)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI) X STOK DOG PET SHOP LTDA ME X CARLOS SEBASTIAO FERRARI X ANGELINA ROSSETO

SENSAO(SP266217 - EDNER GOULART DE OLIVEIRA E SP291306 - ALEXANDRE DE SOUZA

GUIMARÃES)

Fls. 130/136: Manifeste-se a CEF no prazo preclusivo de 10 (dez) dias acerca do resultado negativo da Hasta

Pública, ocasião em que deverá esclarecer acerca de eventual interesse na adjudicação do bem, nos termos do

artigo 685-A, do Código de Processo Civil.Transcorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao

arquivo, sobrestados, procedendo à anotação no sistema processual através da rotina MVLB..Intime(m)-se.

 

0008554-31.2011.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO
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SIMAO) X BEAT SOUND COM/ DE PRODUTOS ELETRO ELETRONICOS LTDA - EPP X MARCELO

GUSTAVO DE MELLO X VANESSA ANDREA DE MELLO

Tendo em vista o retorno da carta precatória, manifeste-se a CEF no prazo preclusivo de 10 (dez) dias.No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo sobrestados através da rotina MVLB.Intime(m)-se.

 

0007681-94.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X SIRLEI PINHEIRO LIMA

Tendo em vista o decurso do prazo para oposição de embargos à execução e a certidão de fl. 53, manifeste-se a

CEF no prazo preclusivo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestados procedendo à

anotação no sistema processual através da rotina MVLB.Intime(m)-se.

 

0003141-66.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JO

3:16 LTDA-ME X LAZARO ROBERTO X SAMUEL LUCAS BARRIONUEVO ROBERTO

Tendo em vista a penhora efetivada e o decurso do prazo para oposição de embargos à execução, manifeste-se a

CEF no prazo preclusivo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestados procedendo à

anotação no sistema processual através da rotina MVLB.Intime(m)-se.

 

0005571-88.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

PEDRO A PESCE MASSON ME X PEDRO AUGUSTO PESCE MASSON

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 3ª VARA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP.

MANDADO Nº 525/2013 - 3ª Vara Federal de São José do Rio Preto. CARTA PRECATÓRIA Nº 437/2013- 3ª

Vara Federal de São José do Rio Preto. Exequente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF (Advogado:

Antonio José Araújo Martins, OAB/SP 111.552, Maria Satiko Fugi OAB/SP 108.551 e outros).Executados: 1)

PEDRO A PESCE MASSON ME, CNPJ 09.208.489/0001-77 (a ser citada na pessoa de seus representante legal),

com sede à Avenida Doutor Alberto Andaló, nº 3144, em São José do Rio Preto/SP e 2) PEDRO AUGUSTO

PESCE MASSON, CPF 338.819.938-86, residente e domiciliado na Rua Aziz Chidid, 136- Panorama, em

BARIRI/SP.DÉBITO: R$ 84.529,94, posicionado em 20/11/2013.Cópia(s) da presente servirá(ão)como

mandado(s), a ser(em) cumprido(s) por Oficial de Justiça desta Subseção Judiciária para citação, penhora e

avaliação em relação ao executado PEDRO A PESCE MASSON ME (acima qualificado), sendo que, se o

representante legal da referida empresa for o Sr. PEDRO AUGUSTO PESCE MASSON, este também deverá ser

citado, independentemente da carta precatória expedida.Ainda, depreco a citação, penhora e avaliação em relação

ao executado PEDRO AUGUSTO PESCE MASSON ao Juízo Federal de JAÚ/SP, nos termos desta

decisão.CITE-SE o(as) executado(as) acima identificados, para que, nos termos dos artigos 652 a 653 do Código

de Processo Civil, efetuem o pagamento do débito, no prazo de 03 (três) dias, devendo o valor ser atualizado até a

data do pagamento, acrescido de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atualizado

da execução, sendo que, no caso de pagamento integral no prazo acima fixado, a verba honorária será reduzida

pela metade;CONCOMITANTEMENTE à citação, INTIME o(as) executado(as) de que dispõe do prazo de 15

(quinze) dias para, caso queira, opor-se à execução por meio de embargos, independentemente de penhora,

depósito ou caução, a contar da juntada da comunicação da citação nos autos da execução no juízo deprecante

(artigo 738, 2º, do CPC);Caso não haja pagamento, PENHORE tantos bens quantos bastem para a integral

garantia da execução, acréscimos legais, honorários advocatícios e custas judiciais; Não encontrando o(as)

devedor(es), PROCEDA AO ARRESTO de tantos bens quantos bastem para a garantia da execução, na forma do

art. 653 do Código de Processo Civil;Sendo o caso, NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe assinatura e dados

pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito sem prévia autorização judicial, sob as penas da

lei, e que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço dos bens penhorados;AVALIE os bens

constritos, na forma do artigo 680 e seguintes do Código de Processo Civil;Lavrados os respectivos autos,

certidões e laudo, e legalmente depositados os bens, INTIME o(as) executado(as) e seu cônjuge, se casado for e a

penhora recair sobre bens imóveis, de todo o processado, bem como do conteúdo desta decisão. O instrumento

expedido em decorrência da presente decisão deverá ser instruído com as cópias necessárias.Os interessados ficam

cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos

Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP, endereço

eletrônico: sjrpreto_vara03_sec@jfsp.jus.br, telefone (017) 3216-8837.Deverá a exequente acompanhar o

andamento da carta precatória no Juízo Deprecado para seu fiel cumprimento, inclusive no tocante ao

recolhimento de custas e despesas, bem como dos demais atos decisórios daquele Juízo.Com a juntada da carta

precatória, aguarde-se, se o caso, o decurso do prazo legal para oposição de embargos, certificando-se. Na

sequência, abra-se vista à exequente, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que requeira o que de direito com vistas ao

prosseguimento. Transcorrido o prazo acima sem manifestação da CEF, remetam-se os autos ao arquivo,

sobrestados.Intime(m)-se.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007189-10.2009.403.6106 (2009.61.06.007189-1) - IRINEU LUIZ MAIA X JOAO ROBERTO PRETTE X

MARTA LUCIA BONVINO SEIXAS X SYLVIO CEZAR KOURY MUSOLINO X VICENTE CELSO VIEIRA

DE REZENDE PINTO(SP227046 - RAFAEL CABRERA DESTEFANI) X UNIAO FEDERAL X UNIAO

FEDERAL X IRINEU LUIZ MAIA

Proceda-se à alteração da classe deste feito para 229 (Cumprimento de Sentença), invertendo-se as partes.

Fls.135/136: Defiro. Intimem-se os executados para que efetuem o pagamento do valor devido, no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de acréscimo de multa de 10% (dez por cento) sobre o total, nos termos do artigo 475-J do

Código de Processo Civil, atentando-se para os códigos de recolhimento informados pela União

Federal.Intime(m)-se.

 

0007396-04.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X

EDINALVA PEREIRA ALVES CARIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDINALVA PEREIRA

ALVES CARIS

Manifeste-se a CEF no prazo preclusivo de 10 (dez) dias acerca da devolução da Carta Precatória sem

cumprimento por ausência de recolhimento de diligências e despesas processuais.No silêncio, remeam-se os autos

ao arquivo sobrestados procedendo à anotação no sistema processual através da rotina MVLB.Intime(m)-se.

 

0002771-87.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

LUIZ ANTONIO GABRIEL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ ANTONIO GABRIEL

Decorrido o prazo sem pagamento ou oposição de embargos, constituiu-se de pleno direito o título executivo

judicial, nos termos do artigo 1102c, do Código de Processo Civil.Providencie a Secretaria a alteração da classe

deste feito para 229 (Cumprimento de Sentença), mantendo-se as partes.Abra-se vista à CEF para que apresente,

no prazo de 10 (dez) dias, o cálculo atualizado do valor devido, com a incidência dos honorários advocatícios

fixados à fl. 20. Não cumprida a determinação, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados.Com a juntada da

planilha de cálculo, intime-se o executado para que pague a dívida, no prazo de 15 dias, sob pena de acréscimo de

multa de 10% (dez por cento) sobre o total, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Quitado o

débito, transcorrido o prazo sem comprovação do pagamento ou em caso de devolução da carta, abra-se vista à

exequente para que requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Na inércia da CEF, igualmente, remetam-

se os autos ao arquivo, sobrestados.Intimem-se. 

 

0003183-18.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X LUIS

FERNANDO TEIXEIRA GONSAGA X ILIDIO GONSAGA X JAMERCI APARECIDA TEIXEIRA

GONSAGA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIS FERNANDO TEIXEIRA GONSAGA

Decorrido o prazo sem pagamento ou oposição de embargos, constituiu-se de pleno direito o título executivo

judicial, nos termos do artigo 1102c, do Código de Processo Civil.Providencie a Secretaria a alteração da classe

deste feito para 229 (Cumprimento de Sentença), mantendo-se as partes.Abra-se vista à CEF para que apresente,

no prazo de 10 (dez) dias, o cálculo atualizado do valor devido, com a incidência dos honorários advocatícios

fixados à fl. 50. Não cumprida a determinação, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados.Com a juntada da

planilha de cálculo, intime-se o executado para que pague a dívida, no prazo de 15 dias, sob pena de acréscimo de

multa de 10% (dez por cento) sobre o total, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Quitado o

débito, transcorrido o prazo sem comprovação do pagamento ou em caso de devolução da carta, abra-se vista à

exequente para que requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Na inércia da CEF, igualmente, remetam-

se os autos ao arquivo, sobrestados.Intimem-se. 

 

0004391-37.2013.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X FABIO

MANUEL RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FABIO MANUEL RIBEIRO

Decorrido o prazo sem pagamento ou oposição de embargos, constituiu-se de pleno direito o título executivo

judicial, nos termos do artigo 1102c, do Código de Processo Civil.Providencie a Secretaria a alteração da classe

deste feito para 229 (Cumprimento de Sentença), mantendo-se as partes.Abra-se vista à CEF para que apresente,

no prazo de 10 (dez) dias, o cálculo atualizado do valor devido, com a incidência dos honorários advocatícios

fixados à fl.16. Não cumprida a determinação, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados.Com a juntada da

planilha de cálculo, intime-se o executado para que pague a dívida, no prazo de 15 dias, sob pena de acréscimo de

multa de 10% (dez por cento) sobre o total, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Quitado o

débito, transcorrido o prazo sem comprovação do pagamento ou em caso de devolução da carta, abra-se vista à

exequente para que requeira o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Na inércia da CEF, igualmente, remetam-

se os autos ao arquivo, sobrestados.Intimem-se. 
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Expediente Nº 7981

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0700329-11.1993.403.6106 (93.0700329-7) - ARMANDO MOLINA MORENO X AVELINO RODRIGUES DE

OLIVEIRA LIMA X BENEDICTA OLIVEIRA DE FIGUEIREDO X CAIO NOGUEIRA BERTAZZI X

ELPIDIO VELANI X HILDO SABADINI X IRENE APARECIDA DE MORAIS X JOAO ALBANO DIAS X

JOSE PEDRO X SEBASTIAO CAETANO DA SILVA(SP085984 - LUCIA HELENA MAZZI CARRETA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO)

1- Ciência às partes do retorno dos autos.2- Diante do teor da certidão de fl. 363 e dos documentos de fls.

364/384, que indicam o óbito de alguns autores, abra-se vista à advogada dos autores para que, no prazo de 30

(trinta) dias, providencie a juntada das respectivas certidões de óbito e, querendo, a habilitação de herdeiros.3- No

mesmo prazo, deverá juntar cópias dos documentos pessoais (RG e CPF) da autora BENEDICTA OLIVEIRA DE

FIGUEIREDO, tendo em vista a divergência entre o número do CPF informado na inicial e aquele cadastrado no

seu benefício (fl. 385).4- Por fim, diante do trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à

execução (fls. 355/362), expeça-se ofício ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, requisitando o pagamento,

no valor de R$ 2.672,92, em favor da autora Irene Aparecida de Morais, no valor de R$ 2.151,94, em favor de

Sebastião Caetano da Silva, e no valor de R$ 4.130,49, a título de honorários advocatícios de sucumbência,

conforme cálculo trasladado para as fls. 342/354, atualizado em 31/05/1996, considerando-se, para fins de

aplicação da Tabela Progressiva do Imposto de Renda, respectivamente, 39 e 41 meses para exercícios anteriores,

dando ciência à parte exequente do teor dos requisitórios. No prazo acima concedido, os exequentes Irene e

Sebastião poderão informar eventuais valores a deduzir da base de cálculo do Imposto de Renda, nos termos do

parágrafo 2º do artigo 12-A da Lei 7.713/88.No silêncio, dê-se ciência ao executado do teor do requisitório, nos

termos do artigo 10 da Resolução 168/2011 e proceda-se à respectiva transmissão.Intimem-se, inclusive o

Ministério Público Federal, em razão da idade dos autores. Após, cumpra-se.

 

0008206-81.2009.403.6106 (2009.61.06.008206-2) - GENESIO GOLDONI(SP124882 - VICENTE PIMENTEL

E SP166132E - ALINE MARTINS PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2776 - LUCAS GASPAR MUNHOZ)

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que estes autos estão

com vista às partes para ciência do(s) ofício(s) requisitório expedido, nos termos do artigo 10 da Resolução

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, conforme determinação retro.

 

0001481-08.2011.403.6106 - PEDRO DELLOREDO(SP161306 - PAULO ROBERTO BARALDI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE)

Ciência às partes do retorno dos autos.Expeça-se alvará de levantamento do valor depositado à fl. 118 em favor do

patrono do autor, intimando-o para retirá-lo, bem como de que tem validade pelo prazo de 60 (sessenta)

dias.Após, venham conclusos.Intimem-se.

 

0003952-94.2011.403.6106 - GENILDO ARAUJO DE SENA X SANDRA MARTINS ARAUJO DE

SENA(SP225835 - PRISCILA DOSUALDO FURLANETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 -

CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos aguardam

retirada, pela parte autora, do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s) em 27/11/2013, que tem validade por 60

(sessenta) dias.

 

0008024-27.2011.403.6106 - NILTON VAZ DA SILVA(SP124882 - VICENTE PIMENTEL E SP304400 -

ALINE MARTINS PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2776 - LUCAS

GASPAR MUNHOZ)

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que estes autos estão

com vista às partes para ciência do(s) ofício(s) requisitório expedido, nos termos do artigo 10 da Resolução

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, conforme determinação retro.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001023-93.2008.403.6106 (2008.61.06.001023-0) - JULIA BAPTISTA DE OLIVEIRA(SP167418 - JAMES

MARLOS CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO)

Fl. 158: Diante do teor da petição apresentada pelo INSS, onde concorda com a requisição de valores e comunica
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a inexistência de débitos da autora para compensação, determino seja certificada a não oposição de embargos,

observando a data da referida petição. Após, expeça-se ofício ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

requisitando o pagamento dos valores em favor do autor e de seu patrono, descritos à fl. 146, atualizados em

30/09/2013, conforme cálculo de fls. 146/152, dando ciência à exequente do teor dos requisitórios.Anoto que a

Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, trouxe alterações no cadastramento dos precatórios,

determinando sejam informados o número de meses, bem como o valor de eventuais deduções da base de cálculo,

para fins de cálculo do Imposto de Renda, nos termos do artigo 12-A da Lei 7.713/88.Assim, concedo ao

exequente o prazo de 05 (cinco) dias para que informe eventuais valores a deduzir da base de cálculo, nos termos

do parágrafo 2º do artigo 12-A supracitado, observando que no ofício requisitório deverão ser considerados 98

meses para exercícios anteriores.No silêncio, dê-se ciência ao executado.Transmitida a requisição, aguarde-se

pagamento em local próprio.Intime-se. Após, cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006141-89.2004.403.6106 (2004.61.06.006141-3) - AILTO JOSE FRANCISCO X PEDRO LUIZ ALVES

JUNIOR(SP093641 - LIRNEY SILVEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 2839 - ANDREIA MARIA

TORREGLOSSA CAPARROZ) X AILTO JOSE FRANCISCO X INSS/FAZENDA X PEDRO LUIZ ALVES

JUNIOR X INSS/FAZENDA

Fl. 209v: Diante do teor da manifestação da União Federal, determino seja certificada a não oposição de

embargos, observando a data da referida manifestação.Após, expeça-se ofício ao Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, requisitando o pagamento, no valor total de R$ 4.347,84, atualizado em 30/09/2013, sendo R$ 1.976,29

em favor do autor AILTO JOSÉ FRANCISCO, R$ 1.976,29 em favor do autor PEDRO LUIZ ALVES JUNIOR e

R$ 395,26 a título de honorários advocatícios de sucumbência, conforme cálculo de fls. 199/202, dando ciência às

partes do teor dos requisitórios expedidos, nos termos do artigo 10 da Resolução 168/2011, do Conselho da

Justição Federal.Transmitida a requisição, aguarde-se pagamento em local próprio.Intimem-se. Após, cumpra-se.

 

0000920-23.2007.403.6106 (2007.61.06.000920-9) - VILSON APARECIDO RESTIVO(SP168989B - SELMA

SANCHES MASSON FÁVARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1744 - ALESSANDRO DE FRANCESCHI) X

VILSON APARECIDO RESTIVO X UNIAO FEDERAL

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos aguardam

retirada, pela parte exequente, do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s) em 27/11/2013, que tem validade por

60 (sessenta) dias.

 

0002107-66.2007.403.6106 (2007.61.06.002107-6) - GERACINA APARECIDA DA SILVA LIDIN(SP224707 -

CARLOS HENRIQUE MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 824 -

PAULO FERNANDO BISELLI) X GERACINA APARECIDA DA SILVA LIDIN X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fls. 264/265: Diante do teor da petição apresentada pela parte autora, homologo a renúncia ao valor excedente a

60 (sessenta) salários mínimos, determinando sejam requisitados os valores por meio de RPV, anotando-se quanto

à renúncia formulada, dando ciência às partes do teor dos requisitórios expedidos.Intimem-se. Após, cumpra-se.

 

0007955-29.2010.403.6106 - MARLENE GALHARDO TRIDICO(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO

PAIVA) X ARAUJO PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X MARLENE GALHARDO TRIDICO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2776 - LUCAS GASPAR MUNHOZ)

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que estes autos estão

com vista às partes para ciência do(s) ofício(s) requisitório expedido, nos termos do artigo 10 da Resolução

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, conforme determinação retro.

 

0000681-43.2012.403.6106 - TOPASSO & PAGIORO LTDA ME(SP227928 - RODRIGO EDUARDO

BATISTA LEITE) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 -

FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X RODRIGO EDUARDO BATISTA LEITE X CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos aguardam

retirada, pela parte exequente, do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s) em 27/11/2013, que tem validade por

60 (sessenta) dias.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001472-80.2010.403.6106 - IRAMAYA ALVES VILELA(SP274520 - ADRIANO DA TRINDADE) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) X IRAMAYA

ALVES VILELA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos aguardam

retirada, pela parte exequente, do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s) em 27/11/2013, que tem validade por

60 (sessenta) dias.

 

0008215-72.2011.403.6106 - DANIEL HENRIQUE GONCALVES(SP275665 - ELEANDRO DE SOUZA

MALONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

DANIEL HENRIQUE GONCALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a parte autora sobre o(s) cálculo(s) e o(s) depósito(s) judicial(is) apresentados pela Caixa Econômica

Federal, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, venham conclusos para extinção da execução.Sem prejuízo,

providencie a secretaria a alteração da classe deste feito para 229 (cumprimento de sentença), mantendo-se as

partes.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 7984

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0000013-38.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000170-

45.2012.403.6106) LEANDRO LONGO RODRIGUES X ANA CAROLINA LEMES RODRIGUES(SP313276 -

EDUARDO HENRIQUE FERRI SALINAS E SP311547A - IGOR SALENKO DE ABREU) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

Abra-se vista ao autor da manifestação da CEF à fl.127 verso. Após, cumpra-se a parte final do despacho de fl.

112, encaminhando-se os presentes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007249-32.1999.403.6106 (1999.61.06.007249-8) - WALTER VAZ DAMAS(SP161306 - PAULO ROBERTO

BARALDI) X ALFREDO COPELLE X ORIVALDO ALVES DA SILVA X ADEMIR LOURENCO X LUIZ

FERNANDO MAGRO(SP059380 - OSMAR JOSE FACIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 -

ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fl. 255 e a comprovação de devolução do valor depositado

pela CEF às fls. 263/264, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0003348-70.2010.403.6106 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 559 - PAULA CRISTINA

DE ANDRADE LOPES VARGAS E Proc. 908 - HERNANE PEREIRA) X ACUCAR GUARANI

S/A(SP192989 - EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO E SP257793 - RICARDO LEMOS PRADO DE

CARVALHO)

Tendo em vista a certidão de fl. 767, promova a Ré, ora apelante, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, o

recolhimento da complementação do valor do preparo, em conformidade com a Resolução de nº 426/2011,

observando o Código 18710-0, sob pena de deserção, nos termos dos artigos 511 do Código de Processo Civil e

14, inciso II, da Lei 9289/96.Intime-se.

 

0007018-82.2011.403.6106 - IBIRACI NAVARRO MARTINS(SP027291 - ITAMAR LEONIDAS PINTO

PASCHOAL) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO(SP195315 -

EDUARDO DE CARVALHO SAMEK) X XI TURMA DE ETICA E DISCIPLINA OAB-SP SUBSECAO SAO

JOSE DO RIO PRETO

Fls. 774/777 e 807/817: Mantenho a decisão agravada (fl. 772) por seus próprios fundamentos.Providencie a

Secretaria o desapensamento dos autos dos embargos de terceiro nº 0003643-05.2013.403.6106 deste feito,

remetendo-se aqueles autos ao arquivo.Após, encaminhem-se estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Intimem-se.

 

0001647-06.2012.403.6106 - IDENOR BATISTA DE OLIVEIRA(SP223338 - DANILO JOSÉ SAMPAIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso do(a) autor(a) em ambos os efeitos.Vista ao INSS para resposta.Oportunamente, subam os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intimem-se.

 

0008345-28.2012.403.6106 - ALEXANDRA DE MORAES JULIAO(SP196699 - ANDRÉ LUIZ PASCHOAL)
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X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) X

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA(SP268125 - NATALIA CORDEIRO)

Recebo as apelações da autora e da Prefeitura Municipal de Ubarana em ambos os efeito.Vista às partes para

resposta.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0003362-49.2013.403.6106 - ROSARIA FERREIRA DA SILVA - INCAPAZ X APARECIDO RAIA(SP134910

- MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso adesivo do(a) autor(a) em ambos os efeitos, salvo no que se refere à antecipação da tutela, nos

termos do artigo 520, VII, do Código de Processo Civil.Vista ao INSS para resposta.Ciência ao MPF, conforme

determinado às fls. 185 verso e 203. à fl. 110 verso.Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 7986

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004544-46.2008.403.6106 (2008.61.06.004544-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO

JOSE ARAUJO MARTINS E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X NILSON DE CASTRO CORREIA

Certifico e dou fé que foi(ram) expedido(s) o(s) Alvará(s) de Levantamento em nome do executado, em

28/11/2013, permanecendo à disposição nesta Secretaria para retirada, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da

expedição, sob pena de cancelamento.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0003230-89.2013.403.6106 - SARAH MARTINS DA SILVA SANCHO(SP164275 - RODRIGO DE LIMA

SANTOS E SP197921 - RICARDO DOLACIO TEIXEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 -

CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS)

Certifico e dou fé que foi(ram) expedido(s) o(s) Alvará(s) de Levantamento em nome do Patrono da exequente,

em 27/11/2013, permanecendo à disposição nesta Secretaria para retirada, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir

da expedição, sob pena de cancelamento.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003465-90.2012.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

MARIA DE PAULA RODRIGUES MESAVILA(SP269180 - DANIEL EDUARDO APARECIDO SILVEIRA

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA DE PAULA RODRIGUES MESAVILA

Tendo em vista a juntada do extrato BACENJUD, onde se constata que houve o bloqueio de mais uma conta da

executada (fls. 171/172), e, considerando que às fls. 89/90 a demandada informa e comprova que trata-se de valor

recebido a título de pensão por morte, pedindo a sua liberação, defiro, pelos mesmos fundamentos da decisão de

fl. 120 a liberação pleiteada. Considerando que o referido valor ainda não foi objeto de transferência, proceda a

Secretaria através do sistema BACENJUD à liberação da importância bloqueada.Após, abra-se vista à CEF,

inclusive para que se manifeste acerca do despacho de fls. 134.Cumpra-se. Intime(m)-se.

 

 

4ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. DASSER LETTIÉRE JUNIOR.

JUIZ FEDERAL TITULAR

BELA. GIANA FLÁVIA DE CASTRO TAMANTINI

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 2135

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001543-77.2013.403.6106 - REVESMAD REVESTIMENTOS DE MADEIRAS LTDA - ME(SP183678 -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     838/1196



FLÁVIO AUGUSTO ROSA ZUCCA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS 

SENTENÇARELATÓRIOBusca a autora a anulação do lançamento contido no auto de infração nº 520250-D,

lavrado por agente de fiscalização do IBAMA, por comercializar madeira serrada em desacordo com o disposto no

artigo 46 da Lei 9.605/98.Juntou documentos (fls. 20/573).O pedido de antecipação da tutela foi deferido às fls.

581.Citado, o réu apresentou contestação resistindo à pretensão inicial (fls. 587/709).Houve réplica (fls.

713/720).É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOBusca a autora com a presente ação a

anulação do auto de infração nº 520250-D, sob o argumento de que não teria cometido qualquer infração, vez que

a legislação que rege a matéria não prevê documento para acompanhar produtos de madeira já acabados ou

industrializados.Pleiteia também a substituição da multa aplicada por advertência, para que lhe fosse conferida a

oportunidade de sanar eventuais irregularidades.Inicialmente, analiso a alegação de que a autora estaria isenta da

apresentação dos documentos que acobertam os produtos até o destino final, pelo fato de adquirir e comercializar

artefatos de madeira já acabados, industrializados.Acerca da comercialização de artefatos de madeira, o artigo 46

da Lei 9605/98 dispõe: Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e

outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade

competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento: Pena - detenção,

de seis meses a um ano, e multa. Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em

depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para

todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente.Argumenta a autora que

seus clientes são consumidores finais para os quais fornece produtos de madeira já acabados, tais como decks,

tacos, assoalhos, rodapés, etc. Juntou notas fiscais de algumas empresas das quais adquiriu mercadorias e notas

fiscais de venda de seus produtos. Não lhe assiste, contudo, razão.A autora demonstrou com as notas fiscais que

adquire seus produtos de madeireiras que realizam beneficiamento final dos artefatos de madeira que

comercializa. São justamente estas empresas que estão obrigadas a manterem licença ambiental e das quais a

autora está obrigada a exigir e manter consigo a via que deverá acompanhar o produto até final

beneficiamento.Isso porque, a legislação ambiental busca garantir que a comercialização dos artefatos de madeira

se dê apenas com produtos de origem lícita, ou seja, com licença ambiental.Ao adquirir produtos sem esta

comprovação de origem licenciada, a autora se sujeita a adquirir madeira proveniente das nossas florestas já tão

usurpadas por madeireiros inescrupulosos, quebrando toda a cadeia protetiva que a Lei busca manter. De fato, a

vingar a tese da autora, a madeira só seria rastreável pelo licenciamento até o final do processo industrial. Ora,

finalizado o processo industrial, o processo comercial pode ter várias etapas, e então a fiscalização ficaria

prejudicada se qualquer comerciante pudesse comercializar qualquer madeira sem ter consigo os respectivos

certificados.Do ponto de vista tributário, o procedimento da autora está correto, mas do pondo de vista ambiental

não, já que a falta de comprovação da origem lícita da madeira é a porta de entrada para a madeira ilícita.Anoto

que a atividade da empresa gira em torno da comercialização de artefatos de madeira nobre de árvores nativas de

florestas brasileiras, tais como Cumaru, Ipê, Angelim e Jequitibá (fls. 604 e seguintes), motivo a mais pelo qual a

exigência da licença ambiental é essencial. Não se trata de madeira de eucalipto, pinus, espécies alienígenas e de

plantio corriqueiro, portanto. Estamos falando de um recurso finito, nós todos (sim, este juiz e todas as partes

envolvidas) não veremos o ciclo de reposição destas árvores, que em estado natural demoram quase uma centena

de anos - ou mais - para se recompor.Friso que os produtos de origem florestal necessitam de autorização para

transporte, conforme dispunha, na época da autuação, a Portaria Ibama 44N/93, conforme segue:Art. 1.º - A

ATPF, conforme modelo apresentado no anexo I da presente Portaria, representa a licença indispensável para o

transporte de produto florestal de origem nativa, inclusive o carvão vegetal nativo. (...)Art. 3.º - A ATPF será

devidamente preenchida, conforme instrução contida no verso das vias e com os dados constantes do documento

fiscal de origem (de produtor, avulsa ou de entrada, quando for o caso), e com as respectivas características do

produto transportado. 1.º - A 1.ª via de ATPF acompanha obrigatoriamente o produto florestal nativo e carvão

florestal nativo da origem ao destino nela consignado por meio de transporte individual, quer seja rodoviário,

aéreo, ferroviário, fluvial ou marítimo. Insurge-se também a autora contra a aplicação da multa, alegando que

deveria ter sofrido uma advertência, para que tivesse a oportunidade de sanar eventuais irregularidades.As sanções

relativas às infrações administrativas encontram previsão do artigo 72 da Lei 9605/98:Art. 72. As infrações

administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6º: I - advertência; II - multa

simples; III - multa diária; IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos,

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; V - destruição ou inutilização do

produto; VI - suspensão de venda e fabricação do produto; VII - embargo de obra ou atividade; VIII - demolição

de obra; IX - suspensão parcial ou total de atividades; X - (VETADO) XI - restritiva de direitos. 1º Se o infrator

cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas

cominadas. 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor,

ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 3º A multa simples será

aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: I - advertido por irregularidades que tenham sido

praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos
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Portos, do Ministério da Marinha; II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania

dos Portos, do Ministério da Marinha. 4 A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação,

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento

da infração se prolongar no tempo. 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão

ao disposto no art. 25 desta Lei. 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o

produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou

regulamentares. 8º As sanções restritivas de direito são: I - suspensão de registro, licença ou autorização; II -

cancelamento de registro, licença ou autorização; III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; IV -

perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; V -

proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.Já os critérios a serem

utilizados pela autoridade competente estão descritos no artigo 6º da referida Lei:Art. 6º Para imposição e

gradação da penalidade, a autoridade competente observará: I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da

infração e suas conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente; II - os antecedentes do infrator quanto

ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.No

caso dos autos, não há que se falar em ilegalidade ou excesso na aplicação da multa, pois a autoridade o fez dentro

da previsão legal, considerando - novamente - que se trata de comércio de madeiras obtidas por extrativismo, e

madeiras nobres, portanto objeto de todo tipo de atividade predatória, ensejando cuidados

redobrados.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido,

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil,

cassando a tutela anteriormente deferida.Arcara a parte autora com honorários advocatícios em 10% do valor da

causa atualizado, bem como custas processuais.Transitada em julgado, arquivem-se.Publique-se, Registre-se e

Intime-se.

 

 

Expediente Nº 2136

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003719-29.2013.403.6106 - MARCOS ALVES PINTAR(SP199051 - MARCOS ALVES PINTAR) X

PRESIDENTE DA XI TURMA DO TRIBUNAL DE ETICA E DISCIPLINA DA OAB/SP

Ante a informação de fls. 71/72 e considerando a publicação errônea da decisão, ad cautelam publique-se no

Diário Eletrônico da Justiça a decisão correta lançada a fls. 39.Fls. 43/70: Dê-se ciência ao impetrado da petição e

dos documentos juntados.Em seguida, ao M.P.F. e retornem os autos conclusos para sentença.Intime(m)-se.

Cumpra-se.

 

 

5ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

Dênio Silva Thé Cardoso

Juiz Federal 

Rivaldo Vicente Lino 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2045

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0004998-84.2012.403.6106 - GLOBORR IND/ E COM/IMP/ E EXP/LTDA(SP152921 - PAULO ROBERTO

BRUNETTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO)

Trata-se o presente feito de Embargos às Execuções Fiscais - EF´s nº 0002940-45.2011.403.6106, 0002942-

15.2011.403.6106, 0002943-97.2011.403.6106 e 0002944-82.2011.403.6106, que foram ajuizados pela empresa

GLOBORR IND. E COM. IMP. E EXP. LTDA, qualificada nos autos, contra a UNIÃO FEDERAL (Fazenda

Nacional), onde a Embargante arguiu que:a) o ajuizamento dos citados embargos deve suspender o andamento das

execuções fiscais impugnadas;b) efetuou o pagamento de débitos tributários de sua responsabilidade, objeto das

execuções fiscais embargada (sic), através da modalidade de conversão em renda, por meio de depósitos judiciais,

utilizando seu crédito existente na Ação Executiva em curso pela 19ª Vara Federal da Seção Judiciária de

Brasília/DF, sob nº 2007.34.00.012358-2, cuja informação de pagamento se deu através de DCTF;c) as DCTF´s

mencionadas foram Retificadoras e detêm a mesma natureza das Declarações originalmente apresentadas (art. 18
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da Medida Provisória nº 2.189-49/2001), tendo sido entregues em 18/08/2010, 21/09/2010, 20/10/2010,

23/11/2010, 19/01/2011, 07/02/2011 e 21/02/2011;d) apesar dos referidos autolançamentos retificadores, a RFB

(Receita Federal do Brasil) encaminhou os débitos para a PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional)

posteriormente as (sic) retificadoras apresentadas, ou seja, desconsiderando as DCTF´s, débitos esses que foram

inscritos na Dívida Ativa da União nos autos do Processo Administrativo - P.A. nº 16000.000317/2010-66;e) com

isso, houve desrespeito ao devido processo legal, pois a instauração do citado P.A. nº 16000.000317/2010-66,

através dos indigitados autolançamentos retificadores dão ensejo à suspensão da exigibilidade dos créditos;f) não

teve a possibilidade de exaurir as três instâncias administrativas previstas no art. 57 da Lei nº 9.784/99, quais

sejam o julgamento monocrático da Autoridade Administrativa (Delegado da RFB), o das Delegacias de

Julgamento da Receita Federal do Brasil e o dos Conselhos de Contribuintes;g) foi violado o art. 74 da Lei nº

9.430/96 e, por conseguinte, os princípios do contraditório e da ampla defesa, eis que não teve a oportunidade de

apresentar Manifestação de Inconformidade, o que daria azo à suspensão da exigibilidade dos créditos tributários

ora exequendos;h) não é excessivo lembrar que o procedimento adotado pelo Contribuinte não foi o de

compensação, mas de pagamento através de conversão em renda via DCTF, com crédito de execução contra a

Embargada;i) o débito fiscal deveria estar com a exigibilidade suspensa até o pronunciamento administrativo final

sobre o mérito do pagamento através de abertura de processo administrativo fiscal, o que não ocorreu, pelo

desrespeito pela Embargada ao enviar diretamente o débito fiscal para a inscrição em dívida ativa e execução

fiscal.Por isso, pediu fosse deferida a suspensão do andamento das EF´s guerreadas enquanto perdurar os

Embargos à Execução, e, ao final, fosse julgado procedente o pedido vestibular, no sentido de ser reconhecida a

nulidade dos lançamentos efetuados e das respectivas inscrições em dívida ativa, em razão do desrespeito ao

contraditório e à ampla defesa no âmbito administrativo, abrindo-se a possibilidade da discussão administrativa

acerca da existência dos créditos exequendos, tudo sem prejuízo de arcar a Embargada com os ônus da

sucumbência.Juntou a Embargante, com a exordial, os docs. de fls. 25/249 e 252/484.Foram os presentes

embargos recebidos sem suspensão das execuções fiscais em 03/10/2012 (fl. 486).A Embargada apresentou sua

impugnação acompanhada de documentos (fls. 490/552), onde refutou especificadamente os termos da exordial e

defendeu a legitimidade das cobranças executivas fiscais, requerendo, ao final, a improcedência do petitório

inicial e a condenação da Embargante nas penas por litigância de má fé.Em atenção ao despacho de fl. 490, a

Embargante ofereceu réplica acompanhada de cópias de decisões judiciais lavradas em outros feitos (fls.

555/579).Em respeito ao despacho de fl. 580, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É O

RELATÓRIO.Passo a decidir.Antecipo o julgamento do feito nos moldes do art. 17, parágrafo único, da Lei nº

6.830/80 c/c art. 330, inciso I, do CPC, uma vez que a matéria versada nos autos é eminentemente de direito.1.

Das exações em cobrança e dos fatos tratados nos autosCobra a Embargada/Exequente as seguintes exações: EF nº

0002940-45.2011.403.6106 (CDA nº 80.6.11.083001-67): COFINS das competências de 07/2008 a 10/2008,

09/2009, 12/2009, e 01/2010 a 12/2010; EF nº 0002942-15.2011.403.6106 (CDA nº 80.7.11.016899-02): PIS das

competências de 07/2008 a 10/2008, 12/2009, e 01/2010 a 12/2010; EF nº 0002943-97.2011.403.6106 (CDA nº

80.2.11.048052-73): IRPJ das competências de 09/2008, 09/2009, 12/2009, 03/2010, 06/2010, 09/2010 e 12/2010;

EF nº 0002944-82.2011.403.6106 (CDA nº 80.6.11.083000-86): CSLL das competências de 09/2008, 12/2009,

03/2010, 06/2010, 09/2010 e 12/2010.Todas as retrocitadas exações foram objeto de DCTF´s (a maioria DCTF´s

Retificadoras); logo, foram declaradas e confessadas pela Embargante.Ocorre que, nas aludidas Declarações, a

empresa Embargante também declarou que tais créditos estariam com suas exigibilidades suspensas, por força de

depósitos realizados nos autos da ação judicial lá nominada (Processo nº 2007.34.00.012358-2, atual 0012281-

61.2007.401.3400) que tramita na 19ª Vara Federal de Brasília-DF, conforme quadros abaixo:* EF nº 0002940-

45.2011.403.6106 / COFINSCOMPETÊNCIA(mês/ano) VALOR ORIGINÁRIO(R$) DECLARAÇÃO/DATA

DO PROTOCOLO (fl.) CONTA DO SUPOSTO DEPÓSITO JUDICIAL PROCESSO JUDICIAL(nº)07/2008

24.361,51 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 292 39116359592506 20073400012358208/2008 53.307,59 DCTF

Retificadora 18/08/2010 - fl. 293 39116359592506 20073400012358209/2008 29.647,73 DCTF Retificadora

18/08/2010 - fl. 294 39116359592506 20073400012358210/2008 49.158,23 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl.

295 39116359592506 20073400012358209/2009 290,00 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 361

39116359592506 20073400012358212/2009 53.213,00 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 364 39116359592506

20073400012358201/2010 47.709,56 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 374 39116359592506

20073400012358202/2010 44.272,22 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 381 39116359592506

20073400012358203/2010 64.807,70 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 390 39116359592506

20073400012358204/2010 98.210,00 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 397 39116359592506

20073400012358205/2010 172.778,57 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 403 39116359592506

20073400012358206/2010 122.688,19 DCTF 18/08/2010 - fl. 413 39116359592506 20073400012358207/2010

100.765,20 DCTF 21/09/2010 - fl. 422 39116359592506 20073400012358208/2010 28.305,65 DCTF 20/10/2010

- fl. 429 39116359592506 20073400012358209/2010 5.618,00 DCTF 23/11/2010 - fl. 438 39116359592506

20073400012358210/2010 6.276,20 DCTF Retificadora 07/02/2011 - fl. 446 39116359592506

20073400012358211/2010 37.711,55 DCTF 19/01/2011 - fl. 453 39116359592506 20073400012358212/2010

88.793,72 DCTF 21/02/2011 - fl. 463 39116359592506 00122816120074013400* EF nº 0002942-
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15.2011.403.6106 / PISCOMPETÊNCIA(mês/ano) VALOR ORIGINÁRIO(R$) DECLARAÇÃO/DATA DO

PROTOCOLO (fl.) CONTA DO SUPOSTO DEPÓSITO JUDICIAL PROCESSO JUDICIAL(nº)07/2008

5.270,49 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 286 39116359592441 20073400012358208/2008 11.542,14 DCTF

Retificadora 18/08/2010 - fl. 287 39116359592441 20073400012358209/2008 6.415,84 DCTF Retificadora

18/08/2010 - fl. 288 39116359592441 20073400012358210/2008 10.643,12 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl.

289 39116359592441 20073400012358212/2009 11.521,65 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 358

39116359592441 20073400012358201/2010 10.329,24 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 373 39116359592441

20073400012358202/2010 9.584,48 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 380 39116359592441

20073400012358203/2010 14.033,84 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 389 39116359592441

20073400012358204/2010 21.271,00 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 396 39116359592441

20073400012358205/2010 37.427,52 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 402 39116359592441

20073400012358206/2010 26.574,61 DCTF 18/08/2010 - fl. 412 39116359592441 20073400012358207/2010

21.824,63 DCTF 21/09/2010 - fl. 421 39116359592441 20073400012358208/2010 6.125,06 DCTF 20/10/2010 -

fl. 428 39116359592441 20073400012358209/2010 1.209,40 DCTF 23/11/2010 - fl. 437 39116359592441

20073400012358210/2010 1.352,01 DCTF Retificadora 07/02/2011 - fl. 445 39116359592441

20073400012358211/2010 8.163,00 DCTF 19/01/2011 - fl. 452 39116359592441 20073400012358212/2010

19.230,81 DCTF 21/02/2011 - fl. 462 39116359592441 00122816120074013400* EF nº 0002943-

97.2011.403.6106 / IRPJCOMPETÊNCIA(mês/ano) VALOR ORIGINÁRIO(R$) DECLARAÇÃO/DATA DO

PROTOCOLO (fl.) CONTA DO SUPOSTO DEPÓSITO JUDICIAL PROCESSO JUDICIAL(nº)09/2008

65.554,55 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 274 39116359592417 20073400012358209/2009 73.975,01 DCTF

Retificadora 18/08/2010 - fl. 335 39116359592417 20073400012358212/2009 100.889,60 DCTF Retificadora

18/08/2010 - fl. 336 39116359592417 20073400012358203/2010 158.330,47 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl.

385 39116359592417 20073400012358206/2010 299.976,37 DCTF 18/08/2010 - fl. 407 39116359592417

20073400012358209/2010 144.406,40 DCTF 23/11/2010 - fl. 433 39116359592417 20073400012358212/2010

84.856,07 DCTF 21/02/2011 - fl. 457 39116359592417 00122816120074013400* EF nº 0002944-

82.2011.403.6106 / CSLLCOMPETÊNCIA(mês/ano) VALOR ORIGINÁRIO(R$) DECLARAÇÃO/DATA DO

PROTOCOLO (fl.) CONTA DO SUPOSTO DEPÓSITO JUDICIAL PROCESSO JUDICIAL(nº)09/2008

38.634,86 DCTF Retificadora 18/08/2010 - fl. 284 39116359592476 20073400012358212/2009 57.715,78 DCTF

Retificadora 18/08/2010 - fl. 352 39116359592476 20073400012358203/2010 88.733,85 DCTF Retificadora

18/08/2010 - fl. 388 39116359592476 20073400012358206/2010 165.222,64 DCTF 18/08/2010 - fl. 411

39116359592476 20073400012358209/2010 80.945,29 DCTF 23/11/2010 - fl. 436 39116359592476

20073400012358212/2010 73.869,98 DCTF 21/02/2011 - fl. 461 39116359592476 00122816120074013400

(atual numeração do Processo nº 200734000123582)Ocorre ainda que a Receita Federal do Brasil - RFB, após

verificação do sistema SIEF - Fiscalização Eletrônica, não validou as suspensões de exigibilidade dos créditos

acima mencionados, eis que não há decisão judicial suspendendo a exigibilidade do crédito tributário e os

depósitos efetuados não são no montante integral (fl. 266). Por isso, em data de 03/12/2010, houve Representação

para cadastramento dos créditos declarados e cuja exigibilidade não estava suspensa para cobrança, o que deu

ensejo à instauração do Procedimento Administrativo nº 16000.000317/2010-66 em 13/12/2010 (fl. 245), com

vistas a que fosse procedido o devido encaminhamento à Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional local para

posterior inscrição em Dívida Ativa da União.Foi então emitida a Carta Cobrança nº 001/2011 em data de

05/01/2011, com vistas a que a empresa Embargante promovesse o pagamento dos débitos declarados no prazo de

trinta dias (fl. 267).Em data de 24/01/2011, a empresa Embargante, ciente da suprarreferida Carta Cobrança,

interpôs Recurso Administrativo com arrimo no art. 56 da Lei nº 9.784/99 (fls. 246/249 e 252/256), onde pleiteou

in verbis:a extinção dos créditos tributários de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS dos meses de julho de 2008 a

setembro de 2010, nos termos dos artigos 156, I, VI, do CTN., c/c o artigo 6º da Lei nº 10.179/2001, já que o

crédito da Recorrente é liquido, certo e exigível, inclusive detém ordem judicial de pagamento contra a Fazenda

Nacional e o INSS., pelo comando do artigo 730 do CPC, Processo n.º 2007.34.00.012358-2, em tramite (sic)

perante a 19ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal/DF., ou seja, pela conversão em renda de acordo com as

guias de depósitos judiciais acostadas no bojo desse processo, que demonstram de forma inequívoca o pagamento

dos tributos, bem como seja reconhecido que o crédito da Recorrente tem poder liberatório de pagamento dos

tributos objetos do pleito de revisão que foram pagos pela modalidade de conversão em renda.Apesar de não

constar nos autos cópia da decisão da Autoridade Fiscal acerca desse autodenominado Recurso Administrativo,

depreende-se que tal pleito foi rejeitado, tendo sido determinada a remessa dos autos administrativos para a PSFN

local, como consta em um segundo autoproclamado Recurso Administrativo protocolizado em 03/03/2011. Neste

último, a Embargante buscou ver aludida decisão administrativa denegatória reapreciada pelo Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais - CARF´s com amparo nos arts. 56 e 57 da Lei nº 9.784/99.Mais uma vez, a

Autoridade Fiscal, levando em conta o parecer fiscal de fls. 511/512, manteve, em decisão lavrada em 17/03/2011,

o indeferimento do Recurso (fl. 513), e ainda observou que:Dessa decisão não cabe recurso com base no art. 57 da

Lei nº 9.784/1999, que determina que o recurso administrativo tramite no máximo por três instâncias

administrativas e para esta matéria não há instância técnica hierarquicamente superior, lembrando que a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     842/1196



apreciação de recursos em três instâncias encontra-se pendente de decisão judicial no mandado de segurança nº

001495-89.2011.403.6106 de autoria do próprio contribuinte.Retorne-se à PSFN/SJRP para prosseguimento da

execução.Os autos do Procedimento Administrativo nº 16000.000317/2010-66 foram, então, encaminhados à

PSFN/SJRP em 18/03/2011, tendo lá sido ordenadas as respectivas inscrições em Dívida Ativa da União em

despacho proferido em 11/04/2011 (fl. 514), o que ocorreu em 15/04/2011, com posterior ajuizamento das

execuções ora guerreadas em 25/04/2011.Tais são as exações em cobrança, bem como os principais fatos que

deram origem à celeuma, fatos esse que foram minunciosamente expostos, com vistas a uma melhor compreensão

do que será deliberado ao final.2. Do devido processo legal na seara administrativaToda a discussão tratada nos

autos se restringe a saber se houve ou não violação ao princípio do devido processo legal no âmbito

administrativo. A resposta que se impõe é negativa.Como visto nos quadros acima, as exações em cobrança foram

todas declaradas e, pois, confessadas pela empresa Embargante, quer em DCTF´s, quer em DCTF´s Retificadoras.

A propósito, rememore-se o teor da Súmula nº 436 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:A entrega

de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.Inaplicáveis, pois, ao caso em comento as regras do processo administrativo fiscal

do Decreto nº 70.235/72, no que pertine à necessidade de contraditório.Ainda, nas referidas declarações, tais

exações estariam com suas exigibilidades suspensas em razão de depósitos judiciais realizados nos autos do

processo judicial em trâmite perante a 19ª Vara Federal de Brasília , nas seguintes contas judiciais: a)

3911.635.959250-6; b) 3911.635.959244-1; c) 3911.635.959241-7; d) 3911.635.959247-6.Ou seja, não houve

qualquer declaração de compensação de créditos pela Embargante nos moldes do art. 74 da Lei nº 9.430/96, que

desse ensejo à possibilidade de interposição seja de Manifestação de Inconformismo, seja de recurso, ambos

mencionados nos 9º e 10 do referido dispositivo legal. Absurda, por conseguinte, qualquer alegação in casu de

suspensão da exigibilidade dos créditos exequendos calcada no 11 art. 74 da Lei nº 9.430/96.A própria

Embargante, conquanto tenha defendido na exordial ter sido violado o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96,

expressamente - e de forma manifestamente contraditória - afirmou que:não é excessivo lembrar que o

procedimento adotado pelo Contribuinte não foi o de compensação, mas de pagamento através de conversão em

renda via DCTF, com crédito de execução contra a Embargada. [negrito nosso]Resta saber se o procedimento

administrativo instaurado pela Embargante com base na Lei nº 9.784/99 teria o condão de suspender a

exigibilidade dos créditos tributários confessados. A resposta também é negativa.Entendo que tal Lei - que é

destinada a regular, de uma forma geral, os Processos Administrativos na Administração Pública Federal - não

pode ser aplicada aos procedimentos administrativos tributários para fins de previsão de interposição de defesas e

recursos no âmbito administrativo, muito menos de hipótese de suspensão de exigibilidade de créditos tributários.

É que existem regramentos tributários especiais nesse sentido, vide Decreto nº 70.235/72 e art. 74 da Lei nº

9.430/96.A propósito, vide o disposto no art. 151, inciso III, do CTN, in verbis:Art. 151. Suspendem a

exigibilidade do crédito tributário:............................................................ III - as reclamações e os recursos, nos

termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;............................................................Defender o

contrário seria dar ao contribuinte a possibilidade de, a qualquer momento, suspender a exigibilidade do crédito

tributário, bastando, para tanto, formular qualquer tipo de requerimento junto à Receita Federal do Brasil- RFB,

com o que perpetuaria sua situação de mora com defesas e recursos não previstos na legislação especial tributária,

atrasando a cobrança judicial dos créditos tributários, onde, nessa esfera (âmbito judicial), poderia o contribuinte

que se sentisse prejudicado lançar mão de todos os meios e recursos processuais cabíveis em defesa de seus

interesses.Por outro lado, ad argumentadum, mesmo que in casu fosse possível a aplicação do Procedimento

Administrativo previsto na Lei nº 9.784/99 para fins de discussão administrativa junto à RFB quanto à existência

dos créditos exequendos, ainda assim não teria razão a Embargante.A uma, porque a questão da possibilidade de

interposição de um novo recurso a uma terceira instância administrativa restou superada no âmbito administrativo,

porquanto foi ela submetida pela própria Embargante ao Poder Judiciário via impetração do Mandado de

Segurança nº 0001495-89.2011.403.6106, cuja exordial foi indeferida pelo MM. Juízo Federal da 2ª Vara desta

Subseção Judiciária, em sentença transitada em julgado, como bem realçado pela digna Autoridade Fazendária (fl.

513) e como se observa de informação colhida diretamente no sistema processual informatizado dessa Justiça.A

duas, porque, ainda que houvesse essa possibilidade de novo recurso calcado apenas na Lei nº 9.784/99, e não na

legislação tributária de regência do processo administrativo tributário (vide art. 151, inciso III, do CTN), tal

recurso não teria o condão de suspender a exigibilidade dos créditos exequendos e, pois, de impedir sua cobrança

judicial, conforme inteligência do art. 61, caput, da Lei nº 9.784/99, in verbis:Art. 61. Salvo disposição legal em

contrário, o recurso não tem efeito suspensivo.No caso dos autos, agiu bem a Receita Federal do Brasil, seja

quando, após fiscalização eletrônica, promoveu a Representação de fl. 266, seja quando decidiu pela pronta

rejeição das peças de fls. 246/256 e 257/265 (indevidamente denominadas de Recursos Administrativos),

encaminhando, de logo, os autos do P.A. nº 16000.000317/2010-66 à PSFN local para inscrição em Dívida Ativa

da União.O Processo nº 0012281-61.2007.401.3400, em tramitação perante o MM. Juízo Federal da 19ª Vara de

Brasília-DF, onde haveria os supostos depósitos judiciais para suspensão da exigibilidade dos créditos exequendos

declarados pela Embargante, diz respeito a Ação de Execução de Título Executivo Extrajudicial ajuizada pela

mesma Embargante contra a União Federal, calcada em uma apólice ao portador nº 098474 emitida com base no
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Decreto-Lei nº 6.019/43, feito esse que ainda se encontra em tramitação (vide fls. 246/256 e 508/509, bem como

informações obtidas na consulta processual junto ao sítio do Egrégio TRF da 1ª Região - www.trf1.jus.br).Ora,

não foi feita/comprovada qualquer conversão em renda naqueles autos, como afirmou a Embargante, sendo

deveras discutível a própria existência do crédito executado pela mesma Embargante perante a 19ª Vara Federal

de Brasília-DF, eis que embasado, como dito no dia-a-dia forense, em título podre fundado nas regras do Decreto-

Lei nº 6.019/43 , que fixou normas definitivas para o pagamento e serviço dos empréstimos externos realizados

em libras e dólares pelos Governos da União, Estados e Municípios, Instituto de Café do Estado de São Paulo e

Banco do Estado de São Paulo e dá outras providências.Falaciosa também a alegação da Embargante de que

houve ordem do MM. Juízo Federal da 19ª Vara de Brasília-DF para pagamento do crédito lá executado, eis que a

União Federal, como executada, é citada para embargar a execução e não para efetuar o pagamento do suposto

crédito - vide art. 730 do CPC.Ademais, é, no mínimo, intrigante a situação promovida pela Embargante de

efetuar depósitos judiciais em processo de execução por ela própria movido ! Não poderiam, portanto, os referidos

depósitos se referirem aos créditos exequendos, eis que realizados em processo executivo que em nada se refere

aos mesmos tributos.A propósito, somente constam comprovados nos autos os seguintes depósitos judiciais de

valor ínfimo (fls. 518/522):DEPÓSITO (FL.) CONTA JUDICIAL DATA DO DEPÓSITO VALOR DO

DEPÓSITO (R$)Fl. 518 3911.635.959241-7 04/08/2010 15,00Fl. 518v 3911.635.959241-7 04/08/2010 15,00Fl.

519 3911.635.959241-7 30/03/2010 15,00Fl. 519v 3911.635.959241-7 13/05/2010 15,00Fl. 520

3911.635.959241-7 20/07/2010 15,00Fl. 520v 3911.635.959247-6 04/08/2010 15,00Fl. 521 3911.635.959247-6

30/03/2010 15,00Fl. 521v 3911.635.959247-6 13/05/2010 15,00Fl. 522 3911.635.959247-6 20/07/2010

15,00Patente e lamentável, portanto, o intuito procrastinatório e dispersivo da cobrança dos créditos tributários

escancaradamente demonstrado pela Embargante:- seja no âmbito administrativo: ao declarar falsamente estarem

os créditos ora exequendos com sua exigibilidade suspensa por força de depósitos judiciais; por tentar retardar e

tumultuar suas inscrições e consequente ajuizamento das respectivas execuções fiscais, interpondo defesas e

recursos não previstos na legislação tributária, cujas legitimidades busca ver acolhidas por este Juízo;- seja no

âmbito judicial: ao faltar com a verdade em juízo, reiterando a existência de depósitos judiciais que seriam

suficientes para garantir os créditos declarados, bem como afirmando que houve pagamento ou conversão em

renda ensejadores da quitação; ao formular pretensões/alegações que sabe serem totalmente destituídas de

fundamento, ferindo ainda a lealdade e a boa fé; ao usar do processo para conseguir objetivo ilegal, qual seja a

perpetuação de sua mora, fruto de ato ilícito (declarações falsas quanto à suspensão da exigibilidade dos créditos

exequendos).Logo, devem ser estes embargos rejeitados por manifesta ausência de violação ao devido processo

legal no âmbito administrativo, bem como condenada a Embargante por litigância de má fé com espeque no art.

17, incisos II, III e VI, c/c art. 18, caput e 2º, do CPC, a multa e indenização nos percentuais de 1% (um por cento)

e 10% (dez por cento), respectivamente, sobre o valor da causa devidamente atualizado.Ex positis, julgo

IMPROCEDENTE o petitório inicial (art. 269, inciso I, do CPC).Honorários advocatícios sucumbenciais

indevidos (Súmula nº 168 do extinto TFR).Condeno a Embargante, como litigante de má fé, a pagar multa e

indenização nos percentuais de 1% (um por cento) e 10% (dez por cento), respectivamente, sobre o valor da causa

devidamente atualizado desde a data do protocolo da exordial (23/07/2012), com arrimo no art. 17, incisos II, III e

VI, c/c art. 18, caput e 2º, do CPC.Ante o equívoco de autuação dos Anexos da CDA´s das EF´s nº 0002943-

97.2011.403.6106 e 0002944-82.2011.403.6106, promova, de logo, a Secretaria a correção do erro: a)

substituindo-se as fls. 04/09 da EF nº 0002943-97.2011.403.6106 pelas de fls. 04/10 da EF nº 0002944-

82.2011.403.6106, vice-versa; b) e renumerando as folhas de ambos os autos executivos fiscais, conforme o

necessário.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da EF principal (EF nº 0002940-

45.2011.403.6106).Oficie-se, de logo, o Ministério Público Federal para ciência dos termos deste decisum e

adoção das medidas que entenda cabíveis.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005493-31.2012.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000467-

62.2006.403.6106 (2006.61.06.000467-0)) MARCELO MAITAN ALBERICO(SP181476 - MARCELO

MAITAN ALBERICO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO)

SENTENÇA EXARADA EM 21/11/2013, FL. 47: Ante o pagamento representado pelo documento de fl. 44,

considero satisfeita a condenação inserta na decisão de fls. 09 e declaro extinta a presente execução, com

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, Custas indevidas. Transitada em julgado,

arquivem-se os autos.P.R.I.------------------------------------------------------------------------- DESPACHO

EXARADO EM 27/11/2013, À FL. 51: Prejudicado o pleito de fl. 49, ante a sentença de fl. 47. Cumpra-se a r.

sentença.Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 
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1ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

DR. GILBERTO RODRIGUES JORDAN

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BELA. FÁTIMA REGINA B. BRÁULIO DE MELO 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 2211

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0401248-82.1993.403.6103 (93.0401248-1) - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS

BANCARIOS DE GUARATINGUETA E REGIAO (SUBST.PROC.) X AGNALDO MONTEIRO DE

OLIVEIRA X ESPEDITO SANA X IRENE RAMOS DOS REIS PAULINO X NEUSA MARIA GUIMARAES

DE LIMA VIEIRA X OLGA ANGELA M P L JANUZELLI X BENEDITO PEREIRA DA SILVA X OSNI DE

OLIVEIRA DA SILVA X ANGELICA CORTEZ DOS SANTOS DINIZ X JOAO EVANGELISTA

GUIMARAES BARBOSA X EMIKO SAITO X SANDRA MARIA DE ASSIS ROMA X PAULO ROGERIO

DA SILVA X ANTONIO SERGIO FERREIRA X ANTONIO F MELLO DE ANDRADE X MARIA TEREZA

R DOS S BROSLER(SP131290 - RUBENS SIQUEIRA DUARTE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI)

Defiro ao requerente vista fora de Secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias. Decorrido tal prazo, retornem os autos ao

arquivo.

 

0403965-62.1996.403.6103 (96.0403965-2) - RENATO DOS SANTOS X CELSO JOSE DE BRUM X MARIO

DO AMARAL X JOSE VICENTE DOS SANTOS X ANTONIO CAMPOS X JOSEFINA PINTO DE

OLIVEIRA X LUIZ AFONSO DE OLIVEIRA X BENEDITO CUSTODIO DA SILVA X MAXIMO DO

NASCIMENTO X ROQUE GONCALVES DA SILVA(SP204684 - CLAUDIR CALIPO E SP277217 -

GUSTAVO JOSE RODRIGUES DE BRUM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO)

Fl.347: defiro o prazo de 10 (dez) dias para a Caixa Econômica Federal providenciar a elaboração dos cálculos

fundiários do Autor BENEDITO CUSTÓDIO DA SILVA. 

 

0404380-11.1997.403.6103 (97.0404380-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0403662-

14.1997.403.6103 (97.0403662-0)) ALVARO PINTO PRADO(SP161835 - JULIANA ALVES DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP112088 - MARCELO EDUARDO

VALENTINI CARNEIRO)

Concedo à Caixa Econômica Federal o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para cumprimento da sentença, já

transitada em julgado, devendo a ré juntar aos autos os respectivos comprovantes no prazo acima estipulado.

 

0402067-43.1998.403.6103 (98.0402067-0) - DANIEL IOSHIMI TAKAYAMA X JOAQUIM CARLOS DA

SILVA X JOSE ANDRE CLAUDIANO X LAERCIO GOMES DE OLIVEIRA X MANOEL DE SOUSA

CRISTO X ROQUE IGNACIO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S

KARRER)

Fls. 378 e seguintes: dê-se ciência à parte autora. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo com as

anotações de praxe.

 

0402263-13.1998.403.6103 (98.0402263-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0400355-

28.1992.403.6103 (92.0400355-3)) PAULO OGORKA PRAIA(SP103199 - LUIZ CARLOS SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP150777 - RODOLFO SILVIO DE

ALMEIDA E SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO)

Nos termos do parágrafo 4º do artigo 162 do CPC, dê-se ciência às partes do quanto informado pela contadoria do

juízo a fl. 498.

 

0002466-06.1999.403.6103 (1999.61.03.002466-0) - CARLOS ROBERTO DE SOUZA X JOAO SANTANA

CORREA X JOSE SOARES DA SILVA X JOSE DANTAS NETO X ARIELSON DE JESUS X PAULO

ANTONIO DOS SANTOS X PAULO ROBERTO DA SILVA X ANTONIO BATISTA DOS SANTOS X
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CLEMENCIA RAMOS DE SOUZA X DEIVE MARIANO BUENO(MG026930 - ANTONIO PEREIRA

ALBINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Nos termos do parágrafo 4º do artigo 162 do CPC, manifeste-se a parte Autora sobre a contestação apresentada

nos autos, bem como sobre a petição de fl. 160 e seguintes.

 

0004640-75.2005.403.6103 (2005.61.03.004640-2) - ELIEZER VALEZI(SP070654 - DIRCEU PEREZ RIVAS)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS E SP080404 - FLAVIA

ELISABETE O FIDALGO S KARRER)

Providencie a Caixa Econômica Federal o depósito do valor da condenação e das verbas honorárias, conforme

cálculos de fls. 192, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.

 

0004688-63.2007.403.6103 (2007.61.03.004688-5) - GRACINDA DE JESUS PINTO FERNANDES(SP140563 -

PEDRINA SEBASTIANA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO

PINTO)

Requeira a Caixa Econômica Federal o que for de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-

se estes autos ao arquivo.

 

0004733-67.2007.403.6103 (2007.61.03.004733-6) - ELIZIER ROBERTO RODRIGUES FIDALGO(SP119799 -

EDNO ALVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Fls. 62/63: defiro. Providencie a parte autora o depósito das verbas honorárias no valor de R$ 103,86, no prazo de

15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475-J do CPC.

 

0004911-16.2007.403.6103 (2007.61.03.004911-4) - MARIA LUCIA DA SILVA CORREA(SP142143 -

VALDIRENE SARTORI MEDINA GUIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, dê-se ciência às partes do laudo juntado aos autos.

 

0010041-84.2007.403.6103 (2007.61.03.010041-7) - ERICH OSCAR PRILIPS(SP064878 - SERGIO ROCHA

DE PINHO E SP168346 - CRISTIANE DE SOUZA PINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112088 -

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, dê-se coência às partes do cálculo apresentado pelo contador

judicial.

 

0001105-36.2008.403.6103 (2008.61.03.001105-0) - PLINIO JOSE BENEVENUTO(SP106514 - PLINIO JOSE

BENEVENUTO E SP079403 - JOSE MARIA MATOS) X BANCO ITAU S/A - CREDITO

IMOBILIARIO(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP184538

- ÍTALO SÉRGIO PINTO)

I - Chamo o feito à ordem.II - Ao SEDI para incluir a EMGEA - Empresa Gestora de Ativos, instituição sob a

forma de empresa pública federal, criada nos termos da Medida Provisória nº 2196-1, de 28 de junho de 2001,

CNPJ nº 04.527.335/0001-13, no pólo passivo da ação. Após, cite-se a EMGEA. III - Mantenho a nomeado do

perito Sr. Carlos Eduardo Alves de Mattos, conforme folhas 368. IV - Faculto às partes a formulação de quesitos e

a indicação de assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias.V - Fixo o valor dos honorários periciais em 3

(três) vezes o valor máximo da tabela da Justiça Federal, nos termos da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007,

do Conselho da Justiça Federal, correspondente(s) a R$ 704,40 a serem pagos pela EMGEA, consoante Termo de

Acordo de Cooperação Técnica nº 040/2011. Providencie a EMGEA o pagamento da Perícia, no prazo de 10 (dez)

dias.VI - Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação do laudo pericial, a ser contado a partir do

recebimento dos autos pelo expert.VII - Os honorários periciais serão levantados pelo Perito Judicial somente

após a entrega do laudo quando deverá ser expedido o alvará de levantamento da verba honorária.VIII - Intimem-

se e, oportunamente, abra-se vista ao Perito.

 

0001484-74.2008.403.6103 (2008.61.03.001484-0) - NELSON DE SOUSA FARIA(SP210655 - LUCIANA

VERONEZE BECKER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP173790

- MARIA HELENA PESCARINI)

Recebo a apelação interposta às fls. retro em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as formalidades legais.
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0004339-26.2008.403.6103 (2008.61.03.004339-6) - EZEQUIEL DOS SANTOS MELO X ARACELE LEAO

SILVEIRO MELO(SP071194 - JOSE JARBAS PINHEIRO RUAS E SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP313976 - MARCO

AURELIO PANADES ARANHA)

Defiro à Caixa Econômica Federal o prazo improrrogável de 15 (quinze) dias para cumprimento do despacho de

fl. 205.

 

0005657-44.2008.403.6103 (2008.61.03.005657-3) - ANTONIO FAUSTINO DE OLIVEIRA(SP187040 -

ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação interposta às fls. retro em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as formalidades legais.

 

0009718-45.2008.403.6103 (2008.61.03.009718-6) - LUCIANNE THAMM NOVAES(SP136151 - MARCELO

RACHID MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI)

Recebo a apelação interposta às fls. retro em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as formalidades legais.

 

0006997-86.2009.403.6103 (2009.61.03.006997-3) - FABIO WAINER MAGALHAES(SP179632 - MARCELO

DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Recebo a apelação interposta às fls. retro apenas no efeito DEVOLUTIVO. Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as formalidades legais.

 

0009832-47.2009.403.6103 (2009.61.03.009832-8) - JOSE DA CONCEICAO LOPES(SP226619 - PRYSCILA

PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, dê-se ciência às partes da documentação juntada ao feito.

 

0009181-78.2010.403.6103 - MARIA RODRIGUES DA SILVA(SP124675 - REINALDO COSTA MACHADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Reitero o despacho de fl. 24, item II, para que a autora junte o rol de testemunhas no prazo de 10 (dez) dias. Após,

venham-me conclusos para designação de audiência.O silêncio da parte requerente será considerado como

desistência da demanda, implicando a extinção do processo sem resolução do mérito, à luz do que dispõe o art.

267, VIII, do CPC. 

 

0007118-46.2011.403.6103 - MAURO CORDEIRO(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0000236-34.2012.403.6103 - MARCIA MARIA BORGES DE OLIVEIRA X FLAVIA BORGES DE

OLIVEIRA X FERNANDO CARDOSO DE OLIVEIRA NETO X MARCELA BORGES DE

OLIVEIRA(SP227757A - MANOEL YUKIO UEMURA E SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA

SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0000821-86.2012.403.6103 - JOSE DEMONTIE MARTINS DA SILVA(SP118824 - VITOR TADEU

ROBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem
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produzir, justificando-as.

 

0002583-40.2012.403.6103 - MARCOS LOPES VIANNA DE SOUZA(SP291552 - JOSE FRANCISCO

VENTURA BATISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP042872 - NELSON ESTEVES E SP184538 -

ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0003089-16.2012.403.6103 - VALDERCI JOSE GIACOMELLI(SP119799 - EDNO ALVES DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 25: defiro à parte Autora o sobrestamento do feito pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0003198-30.2012.403.6103 - ALDENI MATIAS DA SILVA X ANDREIA APARECIDA DE MORAES

MATIAS(SP175292 - JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538

- ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Fls. 47/50: defiro o prazo de 30 (trinta) dias para a parte autora providenciar cópia da petição inicial e eventual

sentença proferida nos autos do processo nº 2007.61.03.007754-7.

 

0004492-20.2012.403.6103 - JOSE ROBERTO LUZ(SP119799 - EDNO ALVES DOS SANTOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA)

Nos termos do parágrafo 4º do artigo 162 do CPC, manifeste-se a parte Autora sobre a contestação apresentada

nos autos, bem como petição de fl. 50.

 

0004601-34.2012.403.6103 - ALESSANDRA DE CASSIA ALVES(SP092431 - ADILSON JOSE DA SILVA) X

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA

MEDEIROS E SP260323 - CAROLINA LIMA DE BIAGI)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0005035-23.2012.403.6103 - JOSE BENEDITO FERNANDES(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, dê-se ciência às partes do laudo complementar.

 

0005765-34.2012.403.6103 - MARIA DO CARMO DA SILVA GOMES(Proc. 2611 - JOAO ROBERTO DE

TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0005983-62.2012.403.6103 - SEBASTIAO PENHA FILHO(SP122394 - NICIA BOSCO E SP306685 - ALAN

LUTFI RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE

ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0007627-40.2012.403.6103 - RITA APARECIDA DA COSTA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0007629-10.2012.403.6103 - DOUGLAS HENRIQUE DA SILVA COSTA(SP097321 - JOSE ROBERTO
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SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0007947-90.2012.403.6103 - PAULO CALIXTO DA SILVA(SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO

PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos regulares efeitos.Mantenho a sentença prolatada por seus próprios e

jurídicos fundamentos.Cite-se a parte contrária para responder ao recurso, nos termos do parágrafo 2º do artigo

285-A, do Código de Processo Civil.Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as anotações necessárias.

 

0008077-80.2012.403.6103 - CHRISTIAN SERAFIM VOGL(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0008117-62.2012.403.6103 - SONIA APARECIDA DE SOUSA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0009225-29.2012.403.6103 - ANDRE RAMOS CHAVES(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE CAMPOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0009760-55.2012.403.6103 - ROBERTO CARNEIRO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO E

SP253747 - SAMANTHA DA CUNHA MARQUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO

BEZERRA VERDERAMIS)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0000447-36.2013.403.6103 - NATALIA CRISTINA DE OLIVEIRA CARVALHO X GABRIEL DE OLIVEIRA

CARVALHO X NATALIA CRISTINA DE OLIVEIRA CARVALHO(SP199421 - LEANDRO PALMA DE SÁ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS

JUNIOR)

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 162, do CPC, manifeste(m)-se o(a/s) autor(a/es) sobre a contestação

apresentada nos autos.Decorrido o prazo para tanto, deverão as partes especificar as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005986-80.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000922-

31.2009.403.6103 (2009.61.03.000922-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2284 -

LEILA KARINA ARAKAKI) X ALLAN SALES MOTA(SP250368 - BENEDITO CLAUDINO ALMEIDA)

I - Proceda a Secretaria ao apensamento destes Embargos à Execução aos autos da ação principal.II - Intime-se o

EMBARGADO para impugnação no prazo legal.III - Após, voltem-me os autos conclusos.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0401889-02.1995.403.6103 (95.0401889-0) - BENEDITO CARLOS NOGUEIRA(SP107941 - MARTIM

ANTONIO SALES) X AGENTE CHEFE DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL- INSS EM

TAUBATE/SP(Proc. 723 - MARCELO CARNEIRO VIEIRA)

Dê-se ciência do retorno dos autos, requeiram as partes o que for de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias, no

silêncio remetam-se os autos ao arquivo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     849/1196



 

0404538-03.1996.403.6103 (96.0404538-5) - SMIDI & SMAIDI LTDA(SP137724 - LUCIENE APARECIDA

DE SOUZA) X GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS NA COMARCA

DE TAUBATE(Proc. 723 - MARCELO CARNEIRO VIEIRA)

Dê-se ciência do retorno dos autos, requeiram as partes o que for de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias, no

silêncio remetam-se os autos ao arquivo

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000547-45.2000.403.6103 (2000.61.03.000547-5) - TEREZA NEVES DA COSTA(SP092723 - CARLOS

ALBERTO CORREA FALLEIROS E SP147509 - DANNYEL SPRINGER MOLLIET) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS E RJ102297 -

LEANDRO ALEXANDRINO VINHOSA) X TEREZA NEVES DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Cumpra-se o despacho de fls. 112, item 3, abrindo-se vista à autora para que se manifeste acerca dos cálculos

apresentados. Int.

 

0004722-09.2005.403.6103 (2005.61.03.004722-4) - MARIA EUNICE DE OLIVEIRA DE JESUS

PINTO(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA E Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS

JUNIOR)

Fls. 164/177: providencie a parte autora o quanto necessário para regularização da documentação, após, estando

em termos, expeça-se novo precatório/RPV. Int.

 

0003696-39.2006.403.6103 (2006.61.03.003696-6) - ELIZA JULIO LOURENCO X ROSELENE JULIO DA

SILVA X LUCILENE LOURENCO CASTILHO X DEIZE LUCIA LOURENCO X DANIELA FERNANDA

APARECIDA LOURENCO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X ELIZA JULIO LOURENCO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 173/177: providencie a parte autora o quanto necessário para regularização da documentação, após, estando

em termos, expeça-se novo precatório/RPV. Int.

 

0006386-41.2006.403.6103 (2006.61.03.006386-6) - JULIO CESAR CARNEIRO MOREIRA(SP217104 - ANA

CAROLINA DUARTE DE OLIVEIRA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) X JULIO

CESAR CARNEIRO MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra-se o despacho de fls. 157, item 3, abrindo-se vista à autora para que se manifeste acerca dos cálculos

apresentados. Int.

 

0006721-60.2006.403.6103 (2006.61.03.006721-5) - SONIA REGINA DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP040779 - HILTON PLACIDO

DE OLIVEIRA) X SONIA REGINA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra-se o despacho de fls. 124, item 3, abrindo-se vista à autora para que se manifeste acerca dos cálculos

apresentados. Int.

 

0005420-44.2007.403.6103 (2007.61.03.005420-1) - MARIA DE LOURDES OLIVEIRA

GONCALVES(SP243897 - ELIZABETH APARECIDA DOS SANTOS PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA RAHAL) X MARIA DE LOURDES

OLIVEIRA GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo INSS, no prazo de 5 (cinco) dias..Pa 1,10 Na

hipótese de decorrer in albis, será interpretado como concordância tácita, devendo, pois, ser o executado citado

nos termos do art. 730, do CPC, e posterior expedição do devido RPV/Precatório.

 

0009177-46.2007.403.6103 (2007.61.03.009177-5) - GISMAR TAVARES(SP208706 - SIMONE

MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS) X GISMAR TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra-se o despacho de fls. 158, item 3, abrindo-se vista à autora para que se manifeste acerca dos cálculos

apresentados. Int.
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0000922-31.2009.403.6103 (2009.61.03.000922-8) - ALLAN SALES MOTA(SP250368 - BENEDITO

CLAUDINO ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X ALLAN SALES MOTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Suspendo o andamento do presente feito até decisão final nos Embargos à Execução.

 

0004148-44.2009.403.6103 (2009.61.03.004148-3) - LINDINALVA MARIA DA SILVA RAMOS(SP103693 -

WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X LINDINALVA MARIA DA SILVA RAMOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 124/135: providencie a parte autora o quanto necessário para regularização da documentação, após, estando

em termos, expeça-se novo precatório/RPV. Int.

 

 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

MM. Juiza Federal
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Diretor de Secretaria

Bel. Marcelo Garro Pereira *

 

 

Expediente Nº 5815

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002839-85.2009.403.6103 (2009.61.03.002839-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002827-08.2008.403.6103 (2008.61.03.002827-9)) INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS (SP147180 - LEANDRO MARTINS MENDONCA) X MANOEL LUIZ FERREIRA(SP245793

- MARCELO LUIS DE OLIVEIRA E SP148153 - SAMIR TOLEDO DA SILVA E SP238697 - POLLYANA

VIEIRA SANTOS)

Converto o julgamento em diligência.Trata-se de Embargos à Execução de Título Executivo Extrajudicial,

consistente no contrato de locação do imóvel particular localizado na Avenida Espírito Santo, 284, Jardim

Primavera, em Caraguatatuba/SP, destinada ao assentamento das instalações do Escritório Regional do IBAMA

naquele Município, Estação Ecológica Tupinambás e Áerea de Preservação Ambiental (APA) Paraíba do Sul

(fls.23 dos autos em apenso), em razão de suposto descumprimento quanto aos encargos financeiros assumidos

pela autarquia federal.Não obstante a expressa localização do bem objeto do contrato firmado entre as partes,

observo que ambas arrimaram as suas alegações (débito x pagamento) em documentos alusivos a imóvel

localizado em endereço diverso daquele acima citado, qual seja, Avenida Rio de Janeiro, 171, Caraguatatuba/SP.

É o que se depreende das consultas de débitos de fls.16/17, das contas de energia elétrica de fls.33/34 e da lista de

débito com a SABESP de fls.35, todas dos autos da Execução nº200861030028279, em apenso. Situação idêntica

em relação ao comprovante de pagamento apresentado pelo embargado, às fls.18 dos presentes autos.À vista de tal

impasse e com o fito de viabilizar o escorreito julgamento da demanda, esclareçam as partes, em 10 (dez) dias, a

divergência acima apontada, sob pena de julgamento do feito no estado em que se encontra.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002827-08.2008.403.6103 (2008.61.03.002827-9) - MANOEL LUIZ FERREIRA(SP245793 - MARCELO

LUIS DE OLIVEIRA E SP148153 - SAMIR TOLEDO DA SILVA E SP238697 - POLLYANA VIEIRA

SANTOS) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS 

Proferi despacho, nesta data, nos autos dos Embargos à Execução em apenso.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0403064-36.1992.403.6103 (92.0403064-0) - ALVARO DOS SANTOS X MARIA APARECIDA DOS

SANTOS X EDNA DOS SANTOS X LIGIA DOS SANTOS MACIEL X ALVARO DOS SANTOS DOS

FILHO X JOSE DOS SANTOS X ANTONIO DOS SANTOS X JOAO LUIZ DOS SANTOS NETO X

AMERICO FRATE X ANTONIO HIRONIMUZ X BENEDITO NUNES DOS SANTOS X CARLOS MARTINS

X GERALDO DE SOUZA X GILBERTO JOSE DOS SANTOS X HERALDO XAVIER DAVILA X JOSE

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     851/1196



ANTONIO DOS SANTOS X JOSE BENEDITO DOS SANTOS X JOSE BONIFACIO DE ALVARENGA

SANTOS X JOSE ALENCAR RIBEIRO X JOSE FARIA CAMPOS X JOSE VITOR ARANTES X EDA

ALVES ARANTES X LUIZ BENTO MAIA X MARIO CEZAR DE LIMA CASTRO X MOACYR PRESTES X

OSWALDO VITVICKI X SEBASTIAO CANDIDO BUENO X VICENTE DOS SANTOS FILHO X VICENTE

LUIZ GONZAGA X WALTER TECHELSK(SP060227 - LOURENCO DOS SANTOS E SP166185 -

ROSEANE GONÇALVES DOS SANTOS MIRANDA E SP160761 - ROSÂNGELA GONÇALVES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE

ANDRADE) X MARIA APARECIDA DOS SANTOS X EDNA DOS SANTOS X LIGIA DOS SANTOS

MACIEL X ALVARO DOS SANTOS DOS FILHO X JOSE DOS SANTOS X ANTONIO DOS SANTOS X

JOAO LUIZ DOS SANTOS NETO X AMERICO FRATE X ANTONIO HIRONIMUZ X BENEDITO NUNES

DOS SANTOS X CARLOS MARTINS X GERALDO DE SOUZA X GILBERTO JOSE DOS SANTOS X

HERALDO XAVIER DAVILA X JOSE ANTONIO DOS SANTOS X JOSE BENEDITO DOS SANTOS X

JOSE BONIFACIO DE ALVARENGA SANTOS X JOSE ALENCAR RIBEIRO X JOSE FARIA CAMPOS X

EDA ALVES ARANTES X LUIZ BENTO MAIA X MARIO CEZAR DE LIMA CASTRO X MOACYR

PRESTES X OSWALDO VITVICKI X SEBASTIAO CANDIDO BUENO X VICENTE DOS SANTOS FILHO

X VICENTE LUIZ GONZAGA X WALTER TECHELSK X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X MARIA APARECIDA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDNA DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LIGIA DOS SANTOS MACIEL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALVARO DOS SANTOS DOS FILHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ANTONIO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO LUIZ

DOS SANTOS NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMERICO FRATE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO HIRONIMUZ X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X BENEDITO NUNES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X CARLOS MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERALDO DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILBERTO JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HERALDO XAVIER DAVILA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOSE ANTONIO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOSE BENEDITO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE BONIFACIO

DE ALVARENGA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ALENCAR

RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE FARIA CAMPOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDA ALVES ARANTES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X LUIZ BENTO MAIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIO CEZAR DE

LIMA CASTRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MOACYR PRESTES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSWALDO VITVICKI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X SEBASTIAO CANDIDO BUENO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

VICENTE DOS SANTOS FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VICENTE LUIZ

GONZAGA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALTER TECHELSK X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP208706 - SIMONE MICHELETTO LAURINO)

I) Pedido de fls.1011 encontra-se superado, tendo em vista que o depósito referente ao co-autor CARLOS

MARTINS de fls.704, já foi levantado, conforme alvará expedido à fl.844 e 845 e comprovação de pagamento do

referido alvará pela CEF à fl.857.II) Anote-se no sistema processual a inclusão do nome da subscritora desta, a

fim de receber publicações, conforme solicitado.Após, cumpra-se a parte final da sentença de fls.1005/1008,

arquivando-se os autos com as anotações necessárias.Int.

 

0402257-11.1995.403.6103 (95.0402257-0) - AVIBRAS IND/ AEROESPACIAL S/A(SP028751 - ANTONIO

CARLOS FERNANDES BLANCO E SP127093 - ANDREA VIANNA FEIRABEND E SP206697 - EVERSON

DE PAULA FERNANDES FILHO E SP033213 - JOSE LUIZ RODRIGUES MOUTINHO E SP080908 -

ESTER ISMAEL DOS SANTOS MIRANDA DE OLIVEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1328 - TIAGO

PEREIRA LEITE E SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X AVIBRAS IND/

AEROESPACIAL S/A X INSS/FAZENDA

1. A União informou que existem débitos perante o Fisco. À parte executada informou que fez adesão ao REFIS

IV, motivo pelo qual atualmente o débito é inferior ao valor anteriormente informado pela União. Aberta vista

para manifestação da União esta informa que o valor atual da dívida perfaz o montante de R$ 676.166,90.2. Esse é

o relatório. Decido.3 Remetam-se os autos ao SEDI para alteração do pólo ativo de Tectran - Ind e Com S/A para

Avibras Indústria Aeroespacial S.A.4. Defiro o pedido de compensação de acordo com o valor apresentado pela

União, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º, do artigo 100, da Constituição Federal de 1988.5. Informe a

União os seguintes dados indispensáveis para operacionalizar a compensação, nos termos do artigo 12, da

Resolução nº 168/2011, do Conselho da Justiça Federal:a) tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS,

GRU);b) código de receita do tributo devido a ser compensado;6. Não havendo recursos da presente decisão,
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certifique a Secretaria o decurso do prazo para tanto e remetam-se os autos ao Contador Judicial para apresentar

cálculo atualizado do valor da condenação até a data desta decisão (artigo 12, parágrafo 3º, da Resolução nº

168/2011-CJF/BR). 7. Em seguida, providencie a Secretaria vista dos autos à União (PFN) para apresentar cálculo

atualizado da dívida tributário até a data desta decisão.8. Int.

 

0406750-60.1997.403.6103 (97.0406750-0) - APPARICIO APPARECIDO DE SIQUEIRA X CELESTE

ABRANTES X CLEMENIA VELLOSO DO AMARAL X JOSE AUGUSTO PEREIRA DE SOUSA X SERGIO

FONTANINI(SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026B - ALMIR GOULART DA

SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA

APARECIDA CORREA) X APPARICIO APPARECIDO DE SIQUEIRA X CELESTE ABRANTES X

CLEMENIA VELLOSO DO AMARAL X JOSE AUGUSTO PEREIRA DE SOUSA X SERGIO FONTANINI X

UNIAO FEDERAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo a UNIÃO.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região.3. Trata-se de ação, sob procedimento comum ordinário, que foi julgada procedente, já transitada

em julgado, para condenar o réu a REVISAR OS VENCIMENTOS dos servidores públicos federais (percentual

de 28,86%).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS À UNIÃO, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a juntada das fichas financeiras em nome do(s) autor(es);b) a elaboração do cálculo de liquidação

referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos honorários advocatícios arbitrados). Para cumprimento da

Resolução nº 200, de 18/05/2009, da Presidência do E. TRF da 3ª Região, deverá a UNIÃO informar o valor

decorrente da incidência da contribuição ao PSS, o órgão a que a parte autora-exeqüente se vincula e a situação da

parte autora-exeqüente (se ativo, se inativo ou se pensionista);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos

termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-

CJF/BR.5. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos

juntados aos autos pela UNIÃO no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos da

UNIÃO, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação da UNIÃO nos termos do artigo 730, do CPC.7.

Acaso divirja dos cálculos da UNIÃO, apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao

cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do

CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam

os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em

Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.12. Int.

 

0003826-73.1999.403.6103 (1999.61.03.003826-9) - JOAO ALVES DA SILVA(SP109752 - EDNEI BAPTISTA

NOGUEIRA E SP120380 - MARIO SERGIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) X JOAO ALVES DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl.148: Dê-se ciência à parte autora-exequente.Após, cumpra-se a parte final do despacho de fl.142, arquivando-se

o presente feito.Int.

 

0003412-31.2006.403.6103 (2006.61.03.003412-0) - CLEIDE NOVELLINI PORTO(SP209313 - MARGARETE

YUKIE GUNJI CANDELÁRIA BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690

- MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X CLEIDE NOVELLINI PORTO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à
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execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0002966-91.2007.403.6103 (2007.61.03.002966-8) - GENESIO DIAS MARTINS(SP103693 - WALDIR

APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X GENESIO DIAS MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0006630-33.2007.403.6103 (2007.61.03.006630-6) - FRANCISCO MATIAS DA SILVA(SP055472 - DIRCEU

MASCARENHAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE) X FRANCISCO MATIAS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0008782-54.2007.403.6103 (2007.61.03.008782-6) - MANOEL RIBEIRO DE OLIVEIRA(SP224631 - JOSE

OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1541 - SARA MARIA

BUENO DA SILVA) X MANOEL RIBEIRO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício
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do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0004815-64.2008.403.6103 (2008.61.03.004815-1) - ROBERTO RODRIGUES FERNANDES(SP161615 -

MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 -

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X ROBERTO RODRIGUES FERNANDES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS. Ante o valor da execução, dispensado o reexame necessário.2. Trata-se de ação sob

procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada procedente, já transitada em julgado, para

condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício do(s) autor(es).3. O INSS, através de seu

Procurador Federal, já se manifestou para: apresentar demonstrativo de revisão/implantação da Renda Mensal

Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do julgado; elaborar cálculo de liquidação referente às

prestações vencidas (incluindo o valor dos honorários advocatícios arbitrados); informar sobre a eventual

existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do

artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.4. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os

documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.5. Em caso de concordância com os cálculos

do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.6. Acaso

divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de

sentença com base neles.7. Após, deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.8. Decorrido o

prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se requisição de pagamento.9. Subam os autos à transmissão

eletrônica e junte-se cópia do ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do

respectivo pagamento. 10. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria

informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo

sobrestado.11. Int.

 

0006734-88.2008.403.6103 (2008.61.03.006734-0) - JURACI MIGUEL DOS ANJOS(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE) X JURACI MIGUEL DOS ANJOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.
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0000386-20.2009.403.6103 (2009.61.03.000386-0) - ELLEN GABRIELI DOS SANTOS(SP226619 -

PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X ELLEN GABRIELI DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0004403-02.2009.403.6103 (2009.61.03.004403-4) - ROBERTO ALMEIDA PAULO(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO

C P CASTELLANOS) X ROBERTO ALMEIDA PAULO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Exeqüente: ROBERTO ALMEIDA PAULOExecutado: INSSVistos em DESPACHO/OFÍCIO.1. Remetam-se os

autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando no pólo passivo

o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.3. Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, proposta em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, que foi julgada procedente para compelir o réu a reconhecer e averbar tempo de

trabalho realizado em condições especiais, para fins previdenciários de aposentadoria por tempo de serviço.4.

Assim, oficie-se à autoridade administrativa competente, para que cumpra a ordem judicial, no prazo de 20 (vinte)

dias, procedendo a averbação do período postulado nos autos.5. Visando dar efetividade à garantia estabelecida no

art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, determino a intimação do Ilmo. Sr. GERENTE EXECUTIVO do

INSS em São José dos Campos/SP, servindo cópia da presente como OFÍCIO, que deverá ser encaminhado para

cumprimento. 6. Após, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0007450-81.2009.403.6103 (2009.61.03.007450-6) - ELISABETH DA SILVA(SP151974 - FATIMA

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 -

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X ELISABETH DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS. Ante o valor da execução, dispensado o reexame necessário.2. Trata-se de ação sob

procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada procedente, já transitada em julgado, para

condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício do(s) autor(es).3. O INSS, através de seu

Procurador Federal, já se manifestou para: apresentar demonstrativo de revisão/implantação da Renda Mensal

Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do julgado; elaborar cálculo de liquidação referente às

prestações vencidas (incluindo o valor dos honorários advocatícios arbitrados); informar sobre a eventual

existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do

artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.4. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os

documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.5. Em caso de concordância com os cálculos

do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.6. Acaso

divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de

sentença com base neles.7. Após, deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.8. Decorrido o

prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se requisição de pagamento.9. Subam os autos à transmissão

eletrônica e junte-se cópia do ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do

respectivo pagamento. 10. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria
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informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo

sobrestado.11. Int.

 

0007644-81.2009.403.6103 (2009.61.03.007644-8) - JOSE OSVALDO DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR E SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X JOSE OSVALDO DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0004009-58.2010.403.6103 - ANSELMO JULIO NANNI(SP265836 - MARCEL ANDRE GONZATTO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1593 - ADRIANO CESAR KOKENY) X ANSELMO JULIO NANNI X UNIAO

FEDERAL

Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) União.Após, dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região.Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de dez dias. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

0006481-32.2010.403.6103 - ENEAS RAMOS LEITE JUNIOR ME X ENEAS RAMOS LEITE

JUNIOR(SP132958 - NIVALDO PAIVA) X UNIAO FEDERAL X ENEAS RAMOS LEITE JUNIOR ME X

ENEAS RAMOS LEITE JUNIOR X UNIAO FEDERAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) União Federal.2. Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.3.

No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

0007545-77.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006481-

32.2010.403.6103) ENEAS RAMOS LEITE JUNIOR ME X ENEAS RAMOS LEITE JUNIOR(SP132958 -

NIVALDO PAIVA) X UNIAO FEDERAL X ENEAS RAMOS LEITE JUNIOR ME X ENEAS RAMOS LEITE

JUNIOR X UNIAO FEDERAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) União Federal.2. Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.3.

No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

0000099-86.2011.403.6103 - CLEBER RIBEIRO(SP183574 - LUÍS CÉSAR DE ARAUJO FERRAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE)

X CLEBER RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS. Ante o valor da execução, dispensado o reexame necessário.2. Trata-se de ação sob

procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada procedente, já transitada em julgado, para

condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício do(s) autor(es).3. O INSS, através de seu

Procurador Federal, já se manifestou para: apresentar demonstrativo de revisão/implantação da Renda Mensal

Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do julgado; elaborar cálculo de liquidação referente às

prestações vencidas (incluindo o valor dos honorários advocatícios arbitrados); informar sobre a eventual
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existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do

artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.4. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os

documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.5. Em caso de concordância com os cálculos

do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.6. Acaso

divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de

sentença com base neles.7. Após, deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.8. Decorrido o

prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se requisição de pagamento.9. Subam os autos à transmissão

eletrônica e junte-se cópia do ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do

respectivo pagamento. 10. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria

informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo

sobrestado.11. Int.

 

0003740-82.2011.403.6103 - NARCISO FERNANDES DAS NEVES X LAURO MARCONDES CAPACA X

JOAQUIM RICO ADVOGADOS(SP027946 - JOAQUIM BENEDITO FONTES RICO E SP234908 - JOÃO

PAULO BUFFULIN FONTES RICO E SP246339 - ANA FLAVIA BUFFULIN FONTES RICO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X NARCISO

FERNANDES DAS NEVES X LAURO MARCONDES CAPACA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0004980-72.2012.403.6103 - BENEDICTO CHAVES(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDICTO CHAVES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004191-59.2001.403.6103 (2001.61.03.004191-5) - ANIBAL MONTEIRO DE CASTRO(SP124700 -

DANIELLA TAVARES IORI LUIZON MIRANDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 -

MARCELO FERREIRA ABDALLA) X ANIBAL MONTEIRO DE CASTRO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 229, figurando

no pólo passivo o(a) CEF.Após, dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de dez dias. No silêncio, remetam-se os

autos ao arquivo.Int.

 

0004479-36.2003.403.6103 (2003.61.03.004479-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP123199 - EDUARDO

JANZON NOGUEIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CESAR AUGUSTO

MADUREIRA(SP189421 - JEFFERSON SHIMIZU E SP181430 - KARINA ZAMBOTTI DE CARVALHO) X

CESAR AUGUSTO MADUREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI, a fim de que seja retificada a classe da presente ação para a de nº 229, figurando

no pólo passivo o(a) CEF.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, bem como do v. acórdão que negou seguimento à apelação.3. Providencie a Dra. Karina

Zambotti de Carvalho (OAB/SP 181.430) seu cadastramento junto ao Sistema De Assistência Judiciária Gratuita -

AJG pelo sítio www.trf3.jus.br, a fim de viabilizar a expedição do pagamento determinada às fls. 122.4. Diante do

entendimento do Eg. Superior Tribunal de Justiça, esposado no REsp nº 954859, no sentido de que para início do

cumprimento da sentença dispensa-se a intimação pessoal do devedor, bastando a intimação de seu patrono, por

publicação, determino à Secretaria a publicação do presente, por meio da imprensa oficial, em nome do patrono da

parte sucumbente, para que o devedor, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação, efetue o pagamento do

valor a que foi condenado (R$ 500,00, em NOVEMBRO/2009), conforme cálculo apresentado pela parte

vencedora, salientando que o não cumprimento da obrigação no prazo estipulado implicará em incidência de

multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação, na forma do artigo 475-J do Código de Processo

Civil.5. Decorrido o prazo acima assinalado, abra-se vista ao exeqüente.6. Int.

 

0003557-53.2007.403.6103 (2007.61.03.003557-7) - ANTONIO LUIZ SANSAO(SP216159 - DOUGLAS

SABONGI CAVALHEIRO E SP246031 - LUIZ GUSTAVO SANSÃO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER)

AUTOS nº 200761030035577Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos ao Contador Judicial

para que diga se procede a afirmação da CEF, tecida às fls.134/135, quanto à existência de excesso no valor

depositado às fls.127, bem como para que, diante do valor total que, a título de condenação, foi acolhido pelo

Juízo (fls.104/106 e 123/124), esclareça se os valores anteriormente depositados pela executada (fls.66/67 e 115)

configuram-se excedentes em relação ao montante efetivamente devido.Na hipótese de ser(em) apurado(s)

valor(es) excedente(s) depositado(s) pela CEF, deverá o auxiliar do Juízo indicar, do valor total, qual a parte

cabível ao exequente e ao respectivo advogado, e aquela que deverá ser reverida para a executada.Após,

cientificadas as partes, tornem os autos conclusos.

 

 

Expediente Nº 5821

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000478-76.2001.403.6103 (2001.61.03.000478-5) - JOAO LUCIANO DA SILVA(SP152149 - EDUARDO

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA

DE ANDRADE) X JOAO LUCIANO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a
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parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0002712-55.2006.403.6103 (2006.61.03.002712-6) - YUTAKA KANO(SP103693 - WALDIR APARECIDO

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS) X YUTAKA KANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0000049-02.2007.403.6103 (2007.61.03.000049-6) - FAUSTO HENRIQUE MACHADO(SP186603 -

RODRIGO VICENTE FERNANDEZ E SP236328 - CLEBERSON AUGUSTO DE NORONHA SOARES E

SP199498 - ADRIANA ACCESSOR COSTA FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X FAUSTO HENRIQUE MACHADO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0001150-74.2007.403.6103 (2007.61.03.001150-0) - MARIA APARECIDA DE MELLO FARIA

ROCHA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA E SP247622 - CRISTIANE DE

MATTOS CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE) X MARIA APARECIDA DE MELLO FARIA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando
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no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0007498-11.2007.403.6103 (2007.61.03.007498-4) - JOSE CARLOS FERREIRA(SP119799 - EDNO ALVES

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE) X JOSE CARLOS FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0008818-96.2007.403.6103 (2007.61.03.008818-1) - MARCIA LENIRA PINELLI DA SILVA(SP233007 -

MARCELO BATISTA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X MARCIA LENIRA PINELLI DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos
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casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0009412-13.2007.403.6103 (2007.61.03.009412-0) - ALEXANDRE RODOLFO DONIZETTI

PRADO(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X ALEXANDRE RODOLFO

DONIZETTI PRADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0009780-22.2007.403.6103 (2007.61.03.009780-7) - JOSE CARLOS DE LIMA(SP168179 - JOELMA ROCHA

FERREIRA GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO

C P CASTELLANOS) X JOSE CARLOS DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0010074-74.2007.403.6103 (2007.61.03.010074-0) - JOANA SILVERIO DE FREITAS(SP236665 - VITOR

SOARES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOANA SILVERIO DE

FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e
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10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0010340-61.2007.403.6103 (2007.61.03.010340-6) - MARIA APARECIDA MONTEIRO DA SILVA(SP224631

- JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 -

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X MARIA APARECIDA MONTEIRO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0001164-24.2008.403.6103 (2008.61.03.001164-4) - APARECIDA DONIZETTI CAMPOS(SP151974 -

FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X APARECIDA CAMPOS GOLL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0001594-73.2008.403.6103 (2008.61.03.001594-7) - CARLOS ANTONIO KRENACK PERUNA(SP179632 -

MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS
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ANTONIO KRENACK PERUNA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0004942-02.2008.403.6103 (2008.61.03.004942-8) - LUZINETE DE LIRA(SP103693 - WALDIR APARECIDO

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA

DE ANDRADE) X LUZINETE DE LIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0005794-26.2008.403.6103 (2008.61.03.005794-2) - ALIETE MARTINS FERREIRA(SP227757A - MANOEL

YUKIO UEMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE) X ALIETE MARTINS FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à
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execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0006374-56.2008.403.6103 (2008.61.03.006374-7) - MARIA JOSE DA CRUZ(SP179632 - MARCELO DE

MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO

C P CASTELLANOS) X MARIA JOSE DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0007740-33.2008.403.6103 (2008.61.03.007740-0) - ONIAS CELESTINO SOBRINHO(SP012305 - NEY

SANTOS BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE) X ONIAS CELESTINO SOBRINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0000896-33.2009.403.6103 (2009.61.03.000896-0) - LEANDRO VIEIRA ALVES(SP259408 - FATIMA

APARECIDA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LEANDRO VIEIRA

ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifique a Secretaria se ocorreu o trânsito em julgado da sentença de fl(s). 94/102.Remetam-se os autos ao SEDI

a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando no pólo passivo o(a) INSS. Ante

o valor da execução, dispensado o reexame necessário.Após, deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730,

do CPC.Decorrido o prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se requisição de pagamento.Subam os

autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo

acompanhamento do respectivo pagamento. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em
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Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.Int.

 

0000942-22.2009.403.6103 (2009.61.03.000942-3) - GERALDO MIRA DOS SANTOS(SP264621 -

ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X GERALDO MIRA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a Classe da presente ação para a de nº 206, figurando

no pólo passivo o(a) INSS.2. Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região.3. Trata-se de ação sob procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada

procedente, já transitada em julgado, para condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício

do(s) autor(es).4. ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO INSS, através de seu Procurador Federal, para comprovar

nos autos:a) a revisão/implantação da Renda Mensal Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do

julgado;b) a elaboração do cálculo de liquidação referente às prestações vencidas (incluindo o valor dos

honorários advocatícios arbitrados);c) a eventual existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e

10 do artigo 100 da Constituição Federal e do artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.5. Com a vinda dos

cálculos, intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os documentos juntados aos autos pelo INSS

no prazo de 10 (dez) dias.6. Em caso de concordância com os cálculos do INSS, deverá a parte autora-exeqüente

requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.7. Acaso divirja dos cálculos do INSS, apresente a

parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de sentença com base neles.8. Após, deverá

a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.9. Decorrido o prazo para oposição de embargos à

execução, expeça-se requisição de pagamento.10. Subam os autos à transmissão eletrônica e junte-se cópia do

ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento. 11. Nos

casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria informações sobre o pagamento. Nos casos

de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.12. Int.

 

0008712-61.2012.403.6103 - TOSHIKO SATO(SP270787 - CELIANE SUGUINOSHITA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TOSHIKO SATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl(s). 140. Dê-se ciência a parte autora-exequente.1. Remetam-se os autos ao SEDI a fim de que seja retificada a

Classe da presente ação para a de nº 206, figurando no pólo passivo o(a) INSS.2. Trata-se de ação sob

procedimento comum, proposta em face do INSS, que foi julgada procedente, já transitada em julgado, para

condenar o réu a revisar/implantar a Renda Mensal Inicial de benefício do(s) autor(es).3. O INSS, através de seu

Procurador Federal, já se manifestou para: apresentar demonstrativo de revisão/implantação da Renda Mensal

Inicial do(s) benefício(s) pleiteado(s), nos termos do julgado; elaborar cálculo de liquidação referente às

prestações vencidas (incluindo o valor dos honorários advocatícios arbitrados); informar sobre a eventual

existência de débitos a compensar, nos termos dos parágrafos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e do

artigo 10 da Resolução nº 168/2011-CJF/BR.4. Intime-se a parte autora-exeqüente para manifestação sobre os

documentos juntados aos autos pelo INSS no prazo de 10 (dez) dias.5. Em caso de concordância com os cálculos

do INSS, deverá a parte autora-exeqüente requerer a citação do INSS nos termos do artigo 730, do CPC.6. Acaso

divirja dos cálculos do INSS, apresente a parte autora-exeqüente seus cálculos, para dar início ao cumprimento de

sentença com base neles.7. Após, deverá a Secretaria cumprir o disposto no artigo 730, do CPC.8. Decorrido o

prazo para oposição de embargos à execução, expeça-se requisição de pagamento.9. Subam os autos à transmissão

eletrônica e junte-se cópia do ofício nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do

respectivo pagamento. 10. Nos casos de requisição de pequeno valor - RPV, aguarde-se em Secretaria

informações sobre o pagamento. Nos casos de requisição de ofício precatório, remetam-se os autos ao arquivo

sobrestado.11. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0401499-61.1997.403.6103 (97.0401499-6) - PAULO ROBERTO BARBOSA SALDANHA X NEUSA MARIA

SALDANHA X SUELI TEREZINHA SEVERINO(SP116691 - CLAUDIA MARIA LEMES COSTA E

SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA E SP071838 - DEBORAH DA SILVA FEGIES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP112088 -

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO

ROBERTO BARBOSA SALDANHA X NEUSA MARIA SALDANHA X SUELI TEREZINHA SEVERINO

Tendo em vista o decurso de prazo certificado nos autos, manifeste-se o exequente requerendo o que de direito, no

prazo de 60 (sessenta) dias, bem como apresente cálculo atualizado da dívida, inclusive com a incidência da multa

de 10 % (dez por cento) arbitrada pelo despacho retro.Int.

 

0401708-93.1998.403.6103 (98.0401708-3) - ALCEBIADES LAVRAS X ANTONIO CESAR X BERNADETE
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DOS SANTOS X JOSE ALCIDES DE ALMEIDA X JOSE BENEDITO GALVAO X JOSE GRECHI X JOSE

HAMILTON DOS SANTOS X OSVALDO LUPIFIERI(SP130121 - ANA ROSA NASCIMENTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO) X ALCEBIADES LAVRAS X

ANTONIO CESAR X BERNADETE DOS SANTOS X JOAO BATISTA DE OLIVEIRA X JOSE ALCIDES

DE ALMEIDA X JOSE BENEDITO GALVAO X JOSE DA CRUZ X JOSE GRECHI X JOSE HAMILTON

DOS SANTOS X OSVALDO LUPIFIERI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

I - Remetam-se os autos ao SEDI, para alterar a classe da ação para 229, figurando a CEF no pólo passivo.II -

Providencie a CEF a retirada dos autos para elaboração dos cálculos do(s) autor(es) BERNADETE DOS

SANTOS e JOSE BENEDITO GALVAO e respectivo crédito em suas contas vinculadas, inclusive referente à

verba honorária de sucumbência (na hipótese de arbitramento pelo julgado). Providencie, ainda, os originais ou

microfilmes dos Termos de Adesão à LC nº 110/2001, eventualmente firmados pelo(s) autor(es). Prazo para

cumprimento: 30 (trinta) dias.III - Com a vinda da manifestação da CEF, intime(m)-se o(s) autor(es) se

concorda(m) com os cálculos/documentos apresentados pela CEF. Em caso de divergência, traga(m) aos autos

cálculos discriminados dos valores que entende(m) devidos. Prazo para cumprimento: 10 (dez) dias.IV - Fica

advertida a parte autora-exeqüente, desde logo, que o silêncio será interpretado como anuência aos referidos

valores fornecidos pela CEF.Int.

 

0002279-61.2000.403.6103 (2000.61.03.002279-5) - GEORGE OTA(SP106420 - JOAO BATISTA

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI

CARNEIRO E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X BANCO ECONOMICO S/A(SP030650 - CLEUZA

ANNA COBEIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BANCO ECONOMICO S/A X UNIAO FEDERAL X GEORGE OTA

Remetam-se os autos ao SEDI, para alterar a classe da ação para nº 229, figurando no pólo ativo a Caixa

Econômica Federal, o Banco Econômico S/A e a União.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito.Observo

que as partes celebraram acordo, conforme petição de fls. 523.Requeiram as partes o que for de seu interesse em

termos de prosseguimento da execução no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0002291-75.2000.403.6103 (2000.61.03.002291-6) - GEORGE OTA(SP106420 - JOAO BATISTA

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI

CARNEIRO E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X BANCO ECONOMICO S/A(SP030650 - CLEUZA

ANNA COBEIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA VERDERAMIS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BANCO ECONOMICO S/A X UNIAO FEDERAL X GEORGE OTA

Remetam-se os autos ao SEDI, para alterar a classe da ação para nº 229, figurando no pólo ativo a Caixa

Econômica Federal, o Banco Econômico S/A e a União.Dê-se ciência às partes da redistribuição do

feito.Providencie a Secretaria a juntada a estes autos do conteúdo dos autos suplementares, certificando o

encerramento daqueles.Requeiram as partes o que for de seu interesse em termos de prosseguimento da execução

no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0001214-84.2007.403.6103 (2007.61.03.001214-0) - GRACILIO MOREIRA X DOMINGOS TAVOLARO

NETTO X MARIA HELENA TORRES SANTOS X ANGELA MARIA GELMI MARIANO SANTOS X

MARLI FERNANDES PAES SANTOS(SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X GRACILIO MOREIRA X DOMINGOS TAVOLARO

NETTO X MARIA HELENA TORRES SANTOS X ANGELA MARIA GELMI MARIANO SANTOS X

MARLI FERNANDES PAES SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

I - Remetam-se os autos ao SEDI, para alterar a classe da ação para 229, figurando a CEF no pólo passivo.II -

Providencie a CEF a retirada dos autos para elaboração dos cálculos do(s) autor(es) e respectivo crédito em suas

contas vinculadas, inclusive referente à verba honorária de sucumbência (na hipótese de arbitramento pelo

julgado). Providencie, ainda, os originais ou microfilmes dos Termos de Adesão à LC nº 110/2001, eventualmente

firmados pelo(s) autor(es). Prazo para cumprimento: 30 (trinta) dias.III - Com a vinda da manifestação da CEF,

intime(m)-se o(s) autor(es) se concorda(m) com os cálculos/documentos apresentados pela CEF. Em caso de

divergência, traga(m) aos autos cálculos discriminados dos valores que entende(m) devidos. Prazo para

cumprimento: 10 (dez) dias.IV - Fica advertida a parte autora-exeqüente, desde logo, que o silêncio será

interpretado como anuência aos referidos valores fornecidos pela CEF.Int.

 

0007176-83.2010.403.6103 - ANA TEREZA GONCALVES DE CARVALHO(SP236339 - DIOGO MARQUES

MACHADO E SP245178 - CESAR GODOY BERTAZZONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1593 - ADRIANO

CESAR KOKENY) X INSS/FAZENDA X ANA TEREZA GONCALVES DE CARVALHO

Remetam-se os autos ao SEDI, a fim de que seja alterada a classe processual para 229, constando no pólo ativo

o(a) INSS/FAZENDA.Requeira a parte interessada o que de direito, no prazo de dez dias.No silêncio, venham os
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autos conclusos para sentença de extinção.Int.

 

 

Expediente Nº 5899

 

MONITORIA

0001870-41.2007.403.6103 (2007.61.03.001870-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO

BIONDI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE

ALMEIDA) X BENEDITO APARECIDO NOGUEIRA X CLAUDIO DE OLIVEIRA X ROSELI DE FATIMA

NOGUEIRA OLIVEIRA

Vistos em sentença. I - RELATÓRIO Trata-se de ação monitória proposta pela CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL em face de BENEDITO APARECIDO NOGUEIRA, CLAUDIO DE OLIVEIRA e ROSELI DE

FÁTIMA NOGUEIRA OLIVEIRA visando o recebimento da quantia de R$ 17.983,59 (dezessete mil, novecentos

e oitenta e três reais e cinqüenta e nove centavos) decorrente de Contrato de Abertura de Crédito para

Financiamento Estudantil - FIES nº 25.0351.185.0003628-16, firmado em 10/05/2001. Juntou documentos (fls.

05/42).Citados, os corréus CLAUDIO DE OLIVEIRA e ROSELI DE FÁTIMA NOGUEIRA OLIVEIRA não

opuseram embargos à ação monitória. A citação do corréu BENEDITO APARECIDONOGUEIRA, após duas

tentativas frustradas, não chegou a ser efetuada.Vieram os autos conclusos para sentença aos 04/09/2013.É

relatório do necessário. Fundamento e decido.II. FUNDAMENTAÇÃO Há óbice de cunho material ao

prosseguimento da presente ação, que, por caracterizar matéria de ordem pública, deve ser reconhecido ex officio

pelo órgão jurisdicional, impedindo, assim, o exercício do direito de ação quanto à pretensão nestes autos

veiculada.Estou a referir-me à prescrição da pretensão autoral.O instituto da prescrição, nas palavras de Nelson

Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery Junior, é causa extintiva do direito ou da pretensão de direito material

pela desídia de seu titular, que deixou transcorrer o tempo sem exercitar seu direito. De fato, a presente ação

alberga pretensão de constituição de título de dívida oriunda de contrato de abertura de limite de crédito constante

de instrumento particular (sem força executiva), vencida em setembro de 2006 e não paga (fl.41).Ressalto que

quando a obrigação é líquida e com termo determinado para o cumprimento, o simples advento dos dies ad quem

(vencimento), constitui o devedor em mora. É a chamada mora ex re, prevista no art. 397 do Código

Civil.Observa-se que, em casos tais, a prescrição tem o seu marco a quo de fluência a partir do inadimplemento,

nos termos traçados pelo artigo 189 do Código Civil vigente (2002), a seguir transcrito:Art. 189. Violado o

direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts.205 e

206.Por sua vez, relativamente ao tipo de pretensão em apreço (constituição de título de dívida líquida constante

de instrumento particular sem força executiva) o artigo 206, 5º, inciso I, do Código Civil de 2002 previu, de forma

específica, o prazo prescricional de 05 (cinco) anos. No caso em exame, como visto, a lesão deflagradora do início

da fluência do prazo prescricional ocorreu em 15 de setembro de 2006 (inadimplemento).No entanto, a despeito

de a presente demanda ter sido ajuizada em 30/03/2007, não chegou a ser completamente triangularizada a relação

jurídica processual, por culpa exclusiva da exeqüente. De fato, não houve a citação do corréu BENEDITO

APARECIDO NOGUEIRA por falta de indicação idônea do respectivo endereço pela parte credora. Inaplicável,

assim, a Súmula 106 do STJ, segundo a qual proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na

citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou

decadência.Ora, diante disso, com relação a BENEDITO APARECIDO NOGUEIRA, em face da sua não citação,

tem-se que, desde o seu termo a quo (15 de setembro de 2006), não houve interrupção do prazo prescricional (de

cinco anos) - art.202 do Código Civil-, de forma que, em 15 de setembro de 2011, restou operada a prescrição

qüinqüenal do direito da credora de buscar a cobrança do seu crédito em aberto, além dos juros, correção

monetária, multa e demais encargos, haja vista que o acessório segue o principal. E, em relação aos dois outros

corréus, CLAUDIO DE OLIVEIRA e ROSELI DA FÁTIMA NOGUEIRA OLIVEIRA, apesar de citados em

04/06/2007 (fl.56vº), (o que, nos termos do artigo 202 do Código Civil interromperia o curso do prazo

prescricional), não houve pagamento ou qualquer diligência por parte da credora em buscar a execução de seu

crédito ou bens passíveis de penhora de propriedade dos executados para garantia da dívida, de forma que

transcorreu, desde a sua citação, por inteiro o prazo prescricional de cinco anos (termo a quo em 04 de junho de

2007 - data da citação), de forma que restou operada, na data de 04 de junho de 2012, a prescrição qüinqüenal do

direito da credora de buscar a cobrança do seu crédito em aberto, além dos juros, correção monetária, multa e

demais encargos, haja vista que o acessório segue o principal.Realmente, após o decurso de determinado tempo,

sem promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela via da prescrição, impondo segurança

jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema. III.

DISPOSITIVODIANTE DO EXPOSTO, JULGO EXTINTO O FEITO, com resolução de mérito, nos termos dos

artigos 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, tendo em vista o reconhecimento da prescrição.Custas ex

lege.Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que a relação jurídica processual não se

aperfeiçoou.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-
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se.

 

0004047-41.2008.403.6103 (2008.61.03.004047-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 -

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X OSMAR SERGIO

CASTANHO

AÇÃO MONITÓRIA nº200861030040474AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERALRÉU: OSMAR

SERGIO CASTANHOVistos em sentença. 1. Relatório Trata-se de ação monitória visando ao recebimento de

valor devido em razão do inadimplemento do Contrato de Abertura de Crédito a Pessoa Física para Financiamento

de Material de Construção (CONSTRUCARD) nº1634.160.0000484-61, firmado em 16/11/2005.A petição inicial

foi instruída com documentos.A citação do réu não chegou a ser efetivada, após tentativas frustradas por negativa

de endereço.Autos conclusos em 29/10/2013.2. Fundamentação Há óbice de cunho material ao prosseguimento da

presente ação, que, por caracterizar matéria de ordem pública, deve ser reconhecido ex officio pelo órgão

jurisdicional, impedindo, assim, o exercício do direito de ação quanto à pretensão nestes autos veiculada.Estou a

referir-me à prescrição da pretensão autoral.O instituto da prescrição, nas palavras de Nelson Nery Junior e Rosa

Maria de Andrade Nery Junior, é causa extintiva do direito ou da pretensão de direito material pela desídia de seu

titular, que deixou transcorrer o tempo sem exercitar seu direito. De fato, a presente ação alberga pretensão de

constituição de título de dívida oriunda de contrato de empréstimo bancário constante de instrumento particular

(sem força executiva), vencida em 20 de outubro de 2006 e não paga (fl.08).Ressalto que quando a obrigação é

líquida e com termo determinado para o cumprimento, o simples advento dos dies ad quem (vencimento),

constitui o devedor em mora. É a chamada mora ex re, prevista no art. 397 do Código Civil.Observa-se que, em

casos tais, a prescrição tem o seu marco a quo de fluência a partir do inadimplemento, nos termos traçados pelo

artigo 189 do Código Civil vigente (2002), a seguir transcrito:Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a

pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts.205 e 206.Por sua vez,

relativamente ao tipo de pretensão em apreço (constituição de título de dívida líquida constante de instrumento

particular sem força executiva) o artigo 206, 5º, inciso I, do Código Civil de 2002 previu, de forma específica, o

prazo prescricional de 05 (cinco) anos. No caso em exame, como visto, a lesão deflagradora do início da fluência

do prazo prescricional ocorreu em 20 de outubro de 2006 (inadimplemento).No entanto, a despeito de a presente

demanda ter sido ajuizada em 05/06/2008, não chegou a ser triangularizada a relação jurídica processual, por

culpa exclusiva da parte autora. De fato, não houve a citação do réu por falta de indicação idônea do respectivo

endereço pela parte autora (sequer houve pedido de citação por edital). Inaplicável, assim, a Súmula 106 do STJ,

segundo a qual proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes

ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência.Ora, diante disso,

se não chegou a ser efetivada a citação do réu, tem-se que, desde o seu termo a quo (20 de outubro de 2006), não

houve interrupção do prazo prescricional (de cinco anos) - art.202 do Código Civil-, de forma que, em 20 de

outubro de 2011, restou operada a prescrição qüinqüenal do direito da autora de buscar a formação de título para a

cobrança do seu crédito em aberto, além dos juros, correção monetária, multa e demais encargos, haja vista que o

acessório segue o principal.Realmente, após o decurso de determinado tempo, sem promoção da parte interessada,

deve-se estabilizar o conflito, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a

prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema. 3. DispositivoDIANTE DO EXPOSTO,

JULGO EXTINTO O FEITO, com resolução de mérito, nos termos dos artigos 269, inciso IV, do Código de

Processo Civil, tendo em vista o reconhecimento da prescrição.Custas ex lege.Sem condenação em honorários

advocatícios, uma vez que a relação jurídica processual não se aperfeiçoou.Após o trânsito em julgado, arquivem-

se os autos, na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003393-49.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X FABIO LUIS DE MACEDO

Vistos em sentença. Trata-se de ação monitória proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face

de FABIO LUIS DE MACEDO, qualificado nos autos, visando o recebimento da quantia de R$ 19.662,96

(dezenove mil, seiscentos e sessenta e dois reais e noventa e seis centavos).Houve citação da ré, conforme

certificado às fls. 35/36, contudo não houve manifestação ou constituição de advogado para defesa, nem oposição

de embargos. A CEF apresenta petição informando que o réu procedeu ao pagamento do débito, requerendo,

assim, a extinção do feito. DECIDO Considerando-se a afirmação do titular do direito de que houve a quitação do

débito e o respectivo requerimento de extinção da ação, pressupõe-se em caráter absoluto o desaparecimento do

liame entre as partes.Ante o exposto, face à satisfação da obrigação com o pagamento, JULGO EXTINTO o

processo, com apreciação do mérito, nos termos do artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil.Custas na

forma da lei. Sem condenação em honorários advocatícios, ante a composição das partes na esfera administrativa.

Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

0008267-43.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JOSE
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ALVES GARCIA FILHO

Vistos em sentença. Trata-se de ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal em face de JOSÉ ALVES

GARCIA FILHO, qualificado nos autos, visando ao recebimento da quantia de R$ 13.551,68 (treze mil,

quinhentos e cinqüenta e um reais e sessenta e oito centavos).Houve citação do réu, conforme certificado às fls.

36, contudo não houve manifestação ou constituição de advogado para defesa, nem oposição de embargos. A

autora requereu a desistência do feito, conforme petição de fls. 29/32. DECIDO.Tratando-se de ação monitória,

em não havendo oposição de embargos, o mandado inicial converte-se em mandado executivo, transformando-se

a ação monitória em ação de execução, nos termos do art. 1.102, c do CPC. Aplicam-se, conseqüentemente, as

regras do processo de execução, entre as quais, o disposto no art. 569 do CPC, que dispõe que o credor tem a

faculdade de desistir de toda a execução. Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pela CEF e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO

o processo, sem resolução do mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267,

ambos do Código de Processo Civil. Custas segundo a lei.Sem condenação em honorários advocatícios,

considerando-se que não houve a constituição de advogado para defesa.Após o trânsito em julgado da presente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009514-59.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA) X ALEXANDRE GOMES DE ASSIS

Vistos em sentença.Trata-se de ação monitória objetivando o pagamento de débito oriundo do suposto

descumprimento do Contrato de Empréstimo CONSTRUCARD nº160000178160.Foi expedido mandado de

citação do réu, mas antes que transcorresse o prazo para resposta, a autora, às fls.35/37, apresentou pedido de

desistência do feito.Os autos vieram à conclusão em 03/09/2013.É o relatório. Fundamento e decido.Uma vez que

o pedido de desistência foi formulado pela autora antes do decurso do prazo para o oferecimento de resposta pelo

réu (o pedido data de 08/08/2013 e o mandado de citação foi juntado aos autos em 09/08/2013 - fls.35/39) , na

forma autorizada pelo artigo 267, 4º do Código de Processo Civil, não há óbice à extinção do feito, sem a oitiva da

parte contrária.Assim, HOMOLOGO, por sentença, para que produza jurídicos e legais efeitos, o pedido de

desistência formulado pela autora, e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do

mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado da presente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

0009621-06.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LUCIANO CONSTANTINO DA SILVA

Vistos em sentença. Trata-se de ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal em face de LUCIANO

CONSTANTINO DA SILVA, qualificado nos autos, visando ao recebimento da quantia de R$ 45.485,67

(quarenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e sete centavos).Houve citação do réu,

conforme certificado às fls. 31, contudo não houve manifestação ou constituição de advogado para defesa, nem

oposição de embargos. A autora requereu a desistência do feito, conforme petição de fls. 32/35.

DECIDO.Tratando-se de ação monitória, em não havendo oposição de embargos, o mandado inicial converte-se

em mandado executivo, transformando-se a ação monitória em ação de execução, nos termos do art. 1.102, c do

CPC. Aplicam-se, conseqüentemente, as regras do processo de execução, entre as quais, o disposto no art. 569 do

CPC, que dispõe que o credor tem a faculdade de desistir de toda a execução. Ante o exposto, HOMOLOGO, por

sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pela CEF e, em

conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do parágrafo único do

artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de Processo Civil. Custas segundo a lei.Sem condenação

em honorários advocatícios, considerando-se que não houve a constituição de advogado para defesa.Após o

trânsito em julgado da presente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0009643-64.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CRISTIANO IDALGO LEITE

Vistos em sentença. Trata-se de ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal em face de CRISTIANO

IDALGO LEITE, qualificado nos autos, visando ao recebimento da quantia de R$ 22.156,47 (vinte e dois mil,

cento e cinqüenta e seis reais e quarenta e sete centavos).Houve citação do réu, conforme certificado às fls. 28,

contudo não houve manifestação ou constituição de advogado para defesa, nem oposição de embargos. A autora

requereu a desistência do feito, conforme petição de fls. 29/34. DECIDO.Tratando-se de ação monitória, em não

havendo oposição de embargos, o mandado inicial converte-se em mandado executivo, transformando-se a ação

monitória em ação de execução, nos termos do art. 1.102, c do CPC. Aplicam-se, conseqüentemente, as regras do

processo de execução, entre as quais, o disposto no art. 569 do CPC, que dispõe que o credor tem a faculdade de
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desistir de toda a execução. Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais

efeitos, o pedido de desistência formulado pela CEF e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem

resolução do mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de

Processo Civil. Custas segundo a lei.Sem condenação em honorários advocatícios, considerando-se que não houve

a constituição de advogado para defesa.Após o trânsito em julgado da presente, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009664-40.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CLAUDIO JOSE SALLIM JUNIOR

Vistos em sentença. Trata-se de ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal em face de CLAUDIO

JOSÉ SALLIM JUNIOR, qualificado(a) nos autos, visando ao recebimento da quantia de R$ 32.637,38 (trinta e

dois mil seiscentos e trinta e sete reais e trinta e oito centavos). A autora requereu a desistência do feito, conforme

petição de flS. 28/30. DECIDO. HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o

pedido de desistência formulado pela CEF e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução

do mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267, ambos do Código de Processo

Civil. Custas segundo a lei. Sem condenação em honorários advocatícios, considerando-se que a relação

processual não se aperfeiçoou.Após o trânsito em julgado da presente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009669-62.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X KATIA FERNANDA TOMAZELA SILVA

Vistos em sentença. Trata-se de ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal em face de KATIA

FERNANDA TOMAZELA SILVA, qualificada nos autos, visando ao recebimento da quantia de R$ 20.745,77

(vinte mil, setecentos e quarenta e cinco reais e setenta e sete centavos).Houve citação do réu, conforme

certificado às fls. 30, contudo não houve manifestação ou constituição de advogado para defesa, nem oposição de

embargos. A autora requereu a desistência do feito, conforme petição de fls. 31/35. DECIDO.Tratando-se de ação

monitória, em não havendo oposição de embargos, o mandado inicial converte-se em mandado executivo,

transformando-se a ação monitória em ação de execução, nos termos do art. 1.102, c do CPC. Aplicam-se,

conseqüentemente, as regras do processo de execução, entre as quais, o disposto no art. 569 do CPC, que dispõe

que o credor tem a faculdade de desistir de toda a execução. Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, para

que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado pela CEF e, em conseqüência,

DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso

VIII do artigo 267, ambos do Código de Processo Civil. Custas segundo a lei.Sem condenação em honorários

advocatícios, considerando-se que não houve a constituição de advogado para defesa.Após o trânsito em julgado

da presente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003323-61.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA) X FLAVIO MENESES

Vistos em sentença.Trata-se de ação monitória objetivando o pagamento de débito oriundo do suposto

descumprimento do Contrato de Crédito Direto Caixa (CDC) nº031440000000393663.À fl. 34, a parte autora

apresentou pedido de desistência do feito.Os autos vieram à conclusão em 03/09/2013.É o relatório. Fundamento e

decido.Uma vez que a relação jurídico-processual não chegou a ser aperfeiçoada com a citação do réu, não vejo

óbice à extinção do feito pretendida pela autora.Assim, HOMOLOGO, por sentença, para que produza jurídicos e

legais efeitos, o pedido de desistência formulado pela autora, e, em conseqüência, DECLARO EXTINTO o

processo, sem resolução do mérito, nos termos do parágrafo único do artigo 158 e inciso VIII do artigo 267,

ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios uma vez que a relação jurídico-

processual não se aperfeiçoou.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado da presente, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008895-71.2008.403.6103 (2008.61.03.008895-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008423-07.2007.403.6103 (2007.61.03.008423-0)) VALEVIDA CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA

LTDA X ORLANDO IANKOSKI JUNIOR(SP184335 - EMILIO SANCHEZ NETO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Vistos em sentença. Trata-se de Embargos à Execução opostos com fulcro no artigo 736 do Código de Processo

Civil, sob os seguintes fundamentos: inépcia da petição inicial, excesso de execução, violação do código de defesa

do consumidor (pelo não conhecimento das cláusulas do contrato), anatocismo, ineficácia da penhora e juros

abusivos. A inicial foi instruída com documentos. Distribuídos os autos por dependência, foi a embargada

intimada para manifestação, ao que ofereceu impugnação. Instadas as partes à especificação de provas, os
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embargantes requereram a produção de provas documental, testemunhal e pericial. Foi deferida apenas a prova

documental. A embargada afirmou não ter provas a produzir. Os embargantes requereram a juntada, pela CEF, de

todos os extratos de movimentação do período de contratação, o que foi indeferido pelo Juízo. Foi noticiada nos

autos a interposição de agravo de instrumento, ao qual foi negado provimento pelo E. TRF da 3ª Região.Autos

conclusos para sentença aos 23/05/2013.É o relatório. Fundamento e decido.Comporta a lide julgamento

antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo Civil. Preliminarmente, não há que se falar

em inépcia da inicial da ação executiva.Está a aparelhar a execução ora embargada Contrato de Consolidação,

Confissão e Renegociação de Dívida de Financiamento com recursos do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador),

que é título executivo extrajudicial, nos termos do art. 585 do CPC, visto que possui liquidez e certeza. Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO - FUNDO DE AMPARO

AO TRABALHADOR/FAT. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. REQUISITOS DE CERTEZA,

LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DEMONSTRADOS. ARTS. 585, II, E 586, DO CPC. APELAÇÃO PROVIDA.

SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. REGULAR PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. I - O contrato de

financiamento com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT - é título executivo extrajudicial apto a

aparelhar a presente ação de execução, em total observância ao disposto no artigo 585, inciso II, do CPC,

ostentando, em uma análise perfunctória, os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade previstos no artigo 586

do CPC. Precedentes desta Corte: AC 2008.61.05.008492-6, 1ª Turma, Rel. Des. Federal JOHONSOM DI

SALVO, j. 17.03.2009, DJe 30.03.2009; e AC 2007.61.05.006275-6/SP, 5ª Turma, Rel. Des. Federal PEIXOTO

JUNIOR, j. 24.11.2008, DJe 03.02.2009. II - Apelação provida, para desconstituir a r. sentença monocrática e

determinar o regular prosseguimento da execução.AC 00334509820074036100 - Relatora

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO - TRF 3 - Segunda Turma - DJF3 Judicial 2

DATA:08/07/2009Com efeito, o contrato em apreço pactua a renegociação de empréstimo de quantia certa, a ser

paga em 36 prestações mensais e sucessivas, calculadas pelo Sistema Francês de Amortização - Tabela Price

(fls.17/25 da Execução nº200761030084230, em apenso), com juros remuneratórios de 2,6% ao mês. Para a

hipótese de inadimplemento, há previsão expressa de incidência da Comissão de Permanência, calculada com base

na composição dos custos financeiros de captação em Certificado de Depósito Interfinanceiros - CDI, e da taxa de

rentabilidade de até 10% ao mês, com acréscimo de juros de mora à taxa de 1% ao mês.A petição inicial veio

acompanhada do demonstrativo de atualização do débito, registrando, de forma clara e compreensível, os índices

de correção aplicados, de acordo com os elementos constantes do contrato, tratando-se, portanto, de contrato de

crédito fixo.Resta afastada, portanto, a defesa processual em questão e, com isso, prejudicada a afirmação de

ineficácia da penhora (pela suposta ausência de certeza e liquidez do título). Quanto ao mérito, não comporta

guarida.Afirmam os embargantes que o valor cobrado pela CEF é exorbitante, ou seja, que há excesso de

execução. Asseveram a ocorrência de anatocismo e a aplicação de juros abusivos. Inicialmente, ressalto que não

resta dúvida sobre a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) aos contratos firmados pelas

instituições financeiras com seus clientes, tal o caso em apreço.Sobre o tema, consolidou sua jurisprudência o STJ,

especialmente na Súmula nº 297, cujo verbete transcrevo: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às

instituições financeiras.Cito, também, a título de exemplo, o seguinte aresto daquela Corte:Contrato bancário.

Revisão de termo de renegociação de operações de crédito. Aplicação do CDC aos contratos bancários.

Instituições bancárias. Prestação de Serviços. Precedentes desta Corte. Capitalização de juros. Impossibilidade de

estipulação. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ. Comissão de permanência. Ausência de interesse

recursal.I - A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser aplicável o CDC aos contratos bancários, por

serem expressamente definidas como prestadoras de serviço.II - É vedada a capitalização mensal dos juros, ainda

que pactuada, salvo as expressas exceções legais. Incidência do art. 4º do Decreto n. 22.626/33 e da Súmula n.

121/STF. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.III - Por ter a decisão recorrida permitido a cobrança da

comissão de permanência, conforme o contratado entre as partes, ausente o interesse recursal da parte que reitera

tal pedido.IV - Agravo regimental desprovido.(AGRESP n.º 200301196415, DJU 22/03/2004, p. 306 Relator(a)

ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO)Não obstante a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078, de 11 de novembro de 1990) às relações contratuais envolvendo instituições financeiras, deve-se verificar,

no caso concreto, se houve a condução correta do pactuado ou se, pelo contrário, a mesma ocorreu de maneira

abusiva, provocando onerosidade excessiva do contrato ou, ainda, se houve descumprimento doloso de qualquer

de suas cláusulas.Afasto, de antemão, a argüição de que os embargantes não tiveram conhecimento das cláusulas

da avença firmada, as quais, a meu ver, foram estabelecidas de modo claro e compreensível, não havendo, sob tal

fundamento, como acolher o pedido de extinção de execução, já que restaram as partes vinculadas entre si por

aquilo que contrataram (pacta sunt servanda). Se houve ilegalidade ou abuso, tal questão haverá, a seguir, de ser

averiguada por este órgão jurisdicional. Pois bem. Invocam os embargantes a incidência ilegal de juros

capitalizados mensalmente e abusivos (estes últimos, a seu ver, deveriam ser de, no máximo, de 12% ao

ano).Observo que o contrato de renegociação firmado entre as partes, cuja cópia está acostada às fls. 17/25 dos

autos da Execução nº200761030084230, em apenso, foi firmado em 01/06/2005, portanto, em momento posterior

à vigência da MP nº. 1.963-17/2000 (reeditada sob o nº. 2.170/36), que passou a admitir a capitalização mensal de

juros. Todavia, para que ocorra a capitalização mensal nos juros é fundamental a presença de cláusula expressa

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     872/1196



prevendo esta possibilidade. No caso dos autos, há esta previsão no contrato, conforme cláusula terceira (fls. 17)

razão pela qual não se mostra ilegal a sua cobrança.Ainda no tocante aos juros, entendo que não é aplicável o

limite de 12% (doze por cento), previsto na redação anterior do art. 192 da Constituição Federal, conforme já

decidiu o Supremo Tribunal Federal:EMENTA: - Direito Constitucional. Taxa de juros reais. Limite de 12% ao

ano. Art. 192, . 3.º, da Constituição Federal. Em face do que ficou decidido pelo Supremo Tribunal Federal, ao

julgar a ADIn n.º 4, o limite de 12% ao ano, previsto, para os juros reais, pelo 3.º do art. 192 da Constituição

Federal, depende da aprovação da Lei Complementar regulamentadora do Sistema Financeiro Nacional, a que se

referem o caput e seus incisos do mesmo dispositivo. R.E. conhecido e provido, para se cancelar a limitação

estabelecida no acórdão recorrido.Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO

EXTRAORDINÁRIO Processo: 156399 UF: RS - RIO GRANDE DO SUL Orgão Julgador: Data da decisão:

Documento: DJ 02-06-1995 PP-16239 EMENT VOL 01789-03 PP-00449 SYDNEY SANCHESNo mesmo

sentido colaciono precedente do Superior Tribunal de Justiça: CONTRATO BANCÁRIO. JULGAMENTO

EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. TAXA DE JUROS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE. NÃO

OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO. CABIMENTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA.

ADMISSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PROVA DE ERRO NO

PAGAMENTO. DESNECESSIDADE. DEPÓSITO JUDICIAL DE VALORES. POSSIBILIDADE.

COBRANÇA DE ENCARGOS EXCESSIVOS. MORA. DESCARACTERIZAÇÃO. CADASTRO DE

INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. CLÁUSULA MANDATO. SÚMULA 60/STJ.I - Inexiste

julgamento extra petita no reconhecimento de nulidade de cláusulas contratuais com base no Código de Defesa do

Consumidor. II - Embora incidente o diploma consumerista aos contratos bancários, os juros pactuados em limite

superior a 12% ao ano não são considerados abusivos, exceto quando comprovado que discrepantes em relação à

taxa de mercado, após vencida a obrigação.Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP -

RECURSO ESPECIAL - 788045 Processo: 200501700186 UF: RS Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data

da decisão: 21/02/2006 Documento: STJ000678384 DJ DATA:10/04/2006 PÁGINA:191 CASTRO FILHOAssim

sendo, a taxa de juros a ser aplicada é a estabelecida pelas partes, até porque não ficou demonstrado abuso na sua

estipulação. No mais, a abusividade só poderia ser reconhecida se tivesse ficado evidenciado que a instituição

financeira obteve vantagem absolutamente excessiva e em descompasso com os valores de mercado. Dessa forma,

índices superiores a 1% (um por cento) ao mês são juridicamente perfeitos, em razão de as entidades financeiras

não serem subordinadas aos limites de juros especificados na Lei de Usura.Já no que tange à comissão de

permanência (aplicada ao cálculo do crédito exequendo, ora reprochado), a jurisprudência tem se pronunciado

pela sua legalidade, como instrumento de atualização da dívida, composta pela taxa de Certificado de Depósito

Interbancário (CDI), divulgada pelo Banco Central do Brasil, tal como previsto no contrato. Como tem ela a

mesma finalidade da correção monetária, ou seja, também busca atualizar a dívida, é inacumulável com a última.

Trata-se inclusive de entendimento sumulado pelo E. STJ:Súmula 30 do STJ: A correção de permanência e a

correção monetária são inacumuláveis.Acrescento, ainda, que a comissão de permanência só pode ser cobrada

após o vencimento da dívida, não podendo, ainda, ser cumulada com juros remuneratórios, correção monetária ou

qualquer outro encargo. Nessa esteira é o precedente do E. STJ:É válida a comissão de permanência após o

vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção monetária

e/ou multa contratual. Precedentes.Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP -

RECURSO ESPECIAL - 786231 Processo: 200501661524 UF: GO Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data

da decisão: 25/09/2006 Documento: STJ000712033 DJ DATA:09/10/2006 PÁGINA:298 NANCY

ANDRIGHINo caso em comento, observo que a exequente, ora embargada, embora não tenha aplicado ao cálculo

do débito correção monetária ou juros (como se denota do demonstrativo de cálculo apresentado - fls.07 dos autos

em apenso), fez incidir a pactuada comissão de permanência, a qual, consoante a cláusula contratual que a prevê, é

composta também da taxa de rentabilidade (de até 10% ao mês), o que se revela abusivo, por ter cunho puramente

potestativo e não pode prevalecer. A alegação de excesso de execução, neste ponto, é lídima e, portanto, deve ser

acolhida.A cláusula que prevê a cumulatividade da Comissão de Permanência e da taxa de rentabilidade fere as

regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor, pois submete o consumidor ao arbítrio único da instituição

financeira, também ofende o art. 115 do Código Civil de 1916, atual art. 112.Nesse sentido:(...) 2. A comissão de

permanência não pode ser cumulada com correção monetária ou outros consectários provenientes da

impontualidade, como juros, multa, taxa de rentabilidade, tendo a jurisprudência se pronunciado sobre a sua

legalidade, como instrumento de atualização da dívida, a contar do seu vencimento, composta pela taxa de

Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco Central do Brasil, tal como previsto no contrato.

Jurisprudência da eg. Terceira Turma. Matéria sumulada [Súmulas 30, 294, 296, todas do Superior Tribunal de

Justiça] e jurisprudência desta Corte. (...)AC 00176376520104058300 - Relator Desembargador Federal Vladimir

Carvalho - TRF5 - Quinta Turma - DJE - Data::05/09/2013PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS DE

FINANCIAMENTO E EMPRÉSTIMO A PESSOA JURÍDICA. INADIMPLÊNCIA. INCIDÊNCIA DE

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE. FATOR DE ATUALIZAÇÃO DA DÍVIDA. PREVISÃO

CONTRATUAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO ALEGADO EXCESSO NA EXECUÇÃO. 1. Contrato firmado

pela Caixa Econômica Federal de financiamento, com recursos oriundos do FAT - Fundo de Amparo ao
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Trabalhador, em 17-4-1998; 2. A jurisprudência deste Tribunal já se pronunciou sobre a legalidade da incidência

da comissão de permanência, que funciona como instrumento de atualização da dívida, composta pela taxa de CDI

- Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco Central do Brasil, desde que não seja cumulada

com juros remuneratórios, correção monetária e taxa de rentabilidade; 3. No tocante à aplicação de taxa de juros

superiores a 12% ao ano, a Súmula 596 do STF não estabelece tal limitação nos contratos de mútuo bancário; 4.

Legalidade da incidência da comissão de permanência, tal como previsto no contrato, não tendo sido comprovado

o alegado excesso; 5. A taxa de juros de longo prazo (TJLP) pode ser utilizada como indexador de correção

monetária nos contratos bancários. Súmula 288 do STJ; 6. Apelação provida e recurso adesivo improvido.AC

200181000221855 - Relator Desembargador Federal Paulo Machado Cordeiro - TRF 5 - Terceira Turma- DJ -

Data::29/04/2009 DJ - Data::29/04/2009Por conseguinte, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os

presentes embargos à execução, na forma do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, apenas para afastar

a taxa de rentabilidade da composição da comissão de permanência. Custas ex lege.Tendo em vista a sucumbência

recíproca, as partes arcarão com os honorários dos respectivos advogados.Decorrido o prazo para eventuais

recursos, certifique-se o trânsito em julgado, traslade-se cópia para os autos principais, desapensem-se e

arquivem-se, observadas as formalidades legais

 

0003717-39.2011.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007395-

04.2007.403.6103 (2007.61.03.007395-5)) MA BOCCARDO PAES ME X MARCO AURELIO BOCCARDO

PAES(SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Vistos em sentença. Trata-se de Embargos à Execução opostos com fulcro no artigo 736 do Código de Processo

Civil, sob alegação de que a penhora de conta bancária efetivada colide com os princípios previstos na

Constituição Federal e, tendo sido realizada em desfavor de microempresa, inviabilizou a regularidade das suas

atividades, atingindo diretamente os seus funcionários, em desrespeito ao comando contido no artigo 620 do

Código de Processo Civil. A inicial foi instruída com documentos. Distribuídos os autos por dependência, foi o

embargado intimado para manifestação, mas permaneceu silente.Autos conclusos para sentença aos 23/05/2013.É

o relatório. Fundamento e decido.Trata-se de execução de título extrajudicial (contrato de financiamento bancário

nº00000020750, firmado em 20/10/2004), na qual determinada e efetivada a penhora on line de dinheiro, pelo

sistema BACENJUD, contra a qual os embargantes ora se insurgem. Os fundamentos apresentados são, em suma,

de que de que a penhora de conta bancária de microempresa colide com os princípios previstos na Constituição

Federal, por inviabilizar a regularidade das suas atividades e atingir diretamente os seus empregados,

desconsiderando a regra contida no artigo 620 do Código de Processo Civil, que apregoa que a execução deve ser

feita do modo menos gravoso ao devedor.Malgrado a argumentação expendida, os presentes embargos não

comportam guarida.Nos termos do artigo 655 do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº

11.382/2006, a penhora observará, preferencialmente, a ordem lá estabelecida, a qual é encabeçada pelo dinheiro,

em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeiraNa seqüência, o artigo 655-A do diploma

processual mencionado disciplinou a forma em que a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira

deve ocorrer, permitindo ao juiz que, a requerimento da parte exeqüente, requisite informações à autoridade

supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico (atualmente o BACENJUD), podendo

determinar a indisponibilidade dos valores que forem localizados, até o montante do crédito exequendo.Embora o

primeiro embargante tenha se constituído sob a forma de microempresa (a qual, como é sabido, por determinação

do próprio constituinte, pode optar por arrecadar os seus tributos de forma simplificada), não o exime de

responder, com seu patrimônio próprio (de pessoa jurídica, com personalidade distinta da de seus sócios), pelas

dívidas decorrentes de obrigações inadimplidas. Na verdade, o artigo 620 invocado pelos embargantes (Quando

por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para

o devedor) deve ser analisado juntamente com o artigo 612 do Código de Processo Civil (... realiza-se a execução

no interesse do credor, que adquire, pela penhora, o direito de preferência sobre os bens penhorados).É que o

sistema de execução deve orientar-se pela conjugação de dois princípios básicos, o da menor onerosidade e o do

processamento da execução no interesse do credor, em consonância com os dois artigos citados. Não há hierarquia

entre os princípios em apreço, ou seja, não existe prevalência do princípio da menor onerosidade sobre aquele

outro.Assim, se identificado patrimônio do devedor consistente em dinheiro, a execução deve, nos termos da lei,

sobre ele recair (já que goza de preferência legal), excetuando-se a hipótese de conta revestida de alguma das

formas de impenhorabilidade (como no caso de conta-salário de pessoa física), o que não se verifica no caso

presente, já que o valor penhorado na execução em apenso encontrava-se depositado em conta bancária

titularizada pela empresa-embargante e não por qualquer de seus empregados.Como bem externado na decisão de

fls.67 da Execução em apenso (nº200761030073955), a empresa possui personalidade jurídica própria, distinta da

de seus empregados.Se o dinheiro sobre o qual recaiu a penhora seria destinado ou não ao pagamento de

funcionários, tal fato resta indiferente aos ditames da lei, vez que o dito valor, no momento da penhora, ainda

compunha o patrimônio da empresa. Conclui-se, assim, que, de um lado, não houve ilegalidade alguma no ato

judicial praticado e que, de outro, não está a empresa acobertada pela regra contida no artigo 649, IV, CPC (que
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prevê que os salários e remunerações são impenhoráveis).Nesse sentido:(...) Os bens penhorados têm por escopo

precípuo a satisfação do crédito inadimplido. O art. 620 do Código de Processo Civil afirma que a execução deve

ser promovida pelo modo menos gravoso ao devedor. Contudo, o dispositivo em epígrafe, não pode ser

interpretado de tal modo que afaste o direito do credor-exequente de ver realizada a penhora sobre bens aptos para

assegurar o juízo. Inexiste ilegalidade no rastreamento de valores do executado em instituições financeiras por

meio do sistema BACENJUD. Há remansosa jurisprudência do e. STJ no sentido de que, a partir de 20.01.2007

(data da entrada em vigor da Lei n. 11.382/2006), o bloqueio de ativos pelo BACENJUD tem primazia sobre os

demais meios de garantia do crédito, não sendo mais exigível o prévio esgotamento das diligências para encontrar

outros bens penhoráveis, aplicando-se os arts. 655 e 655-A do CPC c.c. art.185-A do CTN e art.11 da Lei

6.830/80. Precedentes: REsp 1074407/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

07/10/2008, DJe 04/11/2008; AgRg no Ag 1168198/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 02/06/2010; REsp 1097895/BA, Rel. Ministra ELIANA

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 16/04/2009; EREsp 1052081/RS, Rel. Ministro

HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 26/05/2010; e AgRg no REsp

1143806/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe

21/06/2010.(...)AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 441323 - Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL

MARLI FERREIRA - TRF3 - Quarta Turma - e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/10/2011Por conseguinte, JULGO

IMPROCEDENTES os presentes Embargos à Execução, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo

Civil.Custas ex lege.Por entender não existir sucumbência nos presentes Embargos, com natureza, a meu ver, de

verdadeiro acertamento de cálculos, deixo de condenar as partes em verba honorária.Decorrido o prazo para

eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado, traslade-se cópia para os autos principais, desapensem-se e

arquivem-se, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007395-04.2007.403.6103 (2007.61.03.007395-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS

GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X MA BOCCARDO PAES ME

X MARCO AURELIO BOCCARDO PAES(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E SP197124 -

MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES)

Proferi sentença, nesta data, nos autos dos Embargos à Execução em apenso (nº00037173920114036103).

 

0008423-07.2007.403.6103 (2007.61.03.008423-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 -

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X VALEVIDA

CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA LTDA X ORLANDO IANKOSKI JUNIOR

Proferi despacho, nesta data, nos autos dos Embargos à Execução em apenso (n]200861030088951).

 

0004567-30.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O

FIDALGO S KARRER) X MARCELO GOBO BEZERRA

Execução Nº 00045673020104036103Exeqüente: Caixa Econômica FederalExecutado: Marcelo Gobo Bezerra

Vistos em sentença. Trata-se de execução de título extrajudicial voltada à satisfação de crédito devido em razão de

suposto contrato de renegociação de dívida (CONSTRUCARD), no importe de R$36.138,23.O executado não

chegou a ser citado em razão de negativa de endereço.Intimada a diligenciar o endereço correto do executado, a

exeqüente permaneceu silente. Intimada pessoalmente, sob pena de extinção da execução, postulou a requisição de

informações sobre a declaração de bens e endereço do devedor à Receita Federal, através do Sistema

WEBSERVICE; aos sistemas BACENJUD, INFOJUD e RENAJUD; ao E. TRE ou sistema SIEL e aos sistemas

Plenus e CNIS da Previdência Social.Autos conclusos aos 29/10/2013. É relatório do essencial. Fundamento e

decido.Preliminarmente, indefiro o pedido formulado pela parte autora, no que diz respeito à solicitação de

informações junto aos Sistemas BACENJUD, INFOJUD, RENAJUD e aos outros correlatos, porquanto cabe ao

credor promover as diligências que estão ao seu alcance na tentativa de localizar o devedor.Ademais, in casu, o

que se verifica é a evidente inércia do credor, que, ao invés de envidar esforços na tentativa de localização do

devedor, busca a imposição de tal ônus ao Poder Judiciário. A ausência de comprovação de que o credor tenha

tomado todas as diligências ao seu alcance para localizar o devedor, desautoriza o Poder Judiciário a expedir

ofícios a órgãos públicos para obter informações sobre o paradeiro do devedor, no exclusivo interesse do

credor.Com efeito, não há imposição legal de expedição de ofícios às repartições públicas, para fins de localização

do réu tido em local incerto ou não sabido, cuja necessidade deve ser analisada no caso em concreto (REsp

364424/RJ). De resto, o Judiciário não é secretaria a serviço particular, e se já demora com seus próprios afazeres,

é óbvio que não deve, não pode e nem há base legal ou lógica para, sem tal demonstração, suprir a falta de

iniciativa da parte. À fl. 31, este Juízo, ante a inércia da credora, determinou, na forma do art. 267, 1º, do CPC, a

intimação pessoal de seu representante legal, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, suprisse a falta. Às

fls. 34/36, consta certidão subscrita pelo oficial de justiça, certificando que procedeu a regular intimação do
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representante legal da empresa pública federal.Pois bem. Para que se verifique a causa de extinção do processo

por abando, necessário o elemento subjetivo, isto é, a demonstração de que o autor deliberadamente quis

abandonar o processo, provocando sua extinção. Imprescindível também a intimação pessoal do autor para dar

andamento ao processo, sendo que o prazo de 48 horas começa a correr a partir deste evento. In casu, restou

demonstrado o inequívoco abandono do processo pelo exeqüente, vez que decorrido quase 01 (um) ano da

intimação do despacho de fl. 29, e mesmo após a intimação pessoal por meio de mandado, ainda se quedou inerte,

tendo tão somente requerido a expedição de ofícios a órgãos públicos e privados, transferindo tal ônus ao Poder

Judiciário. Postas essas considerações, verifica-se, no caso concreto, estrita observância à prévia intimação pessoal

da parte autora, caracterizando o caso em exame abandono da causa, a ensejar, por conseguinte, prolação de

sentença terminativa.Nesse sentido é o entendimento dos Tribunais Regionais Federais

(grifei):ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ABANDONO DE

CAUSA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL:

NECESSIDADE. ARTIGO 267, 1º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SENTENÇA ANULADA. 1. A

inércia da Caixa Econômica Federal por mais de trinta dias não implica a extinção do processo por ausência de

pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular, mas, sim, ensejaria sua extinção por abandono de

causa, nos termos do artigo 267, III do Código de Processo Civil. 2. Afigura-se imprescindível a prévia intimação

pessoal da empresa pública/Apelante antes de pronunciada a extinção do processo sem resolução do mérito,

consoante determinado na norma do artigo 267, 1º do Código de Processo Civil. 3. Considerando que a

Exequente, ora Apelante, não foi intimada pessoalmente a se manifestar acerca das infrutíferas diligencias

citatórias, a sentença objurgada deve ser anulada para que a CEF seja intimada pessoalmente, para que no prazo

de 48 horas, supra a falta, conforme determina o 1º do artigo 267 do CPC. 4. Apelação provida a fim de

desconstituir a sentença e determinar o retorno dos autos à Vara de Origem para que a parte promova as

diligências necessárias, com vistas ao regular prosseguimento do feito.(AC 545166, Oitava Turma, TRF2, Relator

Des. Federal Poul Erik Dyrlund, DJ de 02/07/2012)AGRAVO INTERNO - INTIMAÇÃO PESSOAL - INÉRCIA

- EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - PRECEDENTESI - Ora, o juízo de primeiro

grau foi peremptório ao determinar que a Caixa Econômica Federal dê o devido andamento ao feito, no prazo de

48 (quarenta e oito) horas, nos termos do art. 267, III, e parágrafo primeiro do CPC.II - É de se notar também, que

a Parte Autora foi devidamente intimada - intimação pessoal - acerca da advertência de que a sua inércia em

promover as diligências cabíveis acarretaria tal extinção, nos termos do parágrafo primeiro do art.267 do CPC.

Contudo, mesmo assim, quedou-se inerte. (Fls.77/78).III - A inércia, frente à intimação pessoal do autor,

configura abandono de causa, cabendo ao juiz determinar a extinção do processo, sem julgamento de mérito.

(AgRg no REsp n.º 719.893/RS, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJ de 29.08.2005).(AC 434769, Sétima

Turma, TRF2, Relator Des. Federal Reis Friede, DJ de 08/06/2009)PROCESSO CIVIL - PARTE AUTORA -

REALIZAÇÃO DE ATOS E DILIGÊNCIA - ABANDONO DA CAUSA - INTIMAÇÃO PESSOAL

INFRUTÍFERA - REALIZAÇÃO DE INTIMAÇÃO EDITALÍCIA - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO - ART. 267, III, 1º, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO RETIDO

INTERPOSTO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NÃO CONHECIDO. APELO DOS AUTORES

IMPROVIDO. 1. O agravo retido somente pode ser conhecido pelo Tribunal se a parte requerer expressamente o

julgamento nas suas contra-razões de apelação, nos termos do que prescreve o 1º do art. 523 do Código de

Processo Civil. Sem a insistência não há espaço para apreciação desse recurso. No caso dos autos não houve nem

ao menos a apresentação das contra-razões recursais. 2. A extinção do feito sem análise do mérito, na hipótese

prevista no art. 267, III, do Código de Processo Civil somente será cabível se, após intimada pessoalmente, a parte

interessada não suprir, em 48 (quarenta e oito) horas, a falta verificada no curso do processo. 3. A intimação

pessoal do 1º do art. 267, do Código de Processo Civil, deve ser dirigida à própria parte por meio de mandado.

Frustrada a intimação por mandado à falta de correção ou atualidade e ignorado o novo endereço, deve a

intimação ser efetuada por meio de edital, que no caso dos autos também não houve o atendimento. 4. Em sendo

patente o desinteresse das partes em dar prosseguimento ao processo, cabe ao Poder Judiciário dar a resposta

processual adequado, visto que a parte adversa não pode ficar a mercê dos autores desidiosos e que não possuem

qualquer interesse em ver solucionado o conflito de interesses trazido para análise e julgamento, estando

caracterizado o abandono da causa. 5. Agravo retido não conhecido. Apelação improvida. (AC 857390, Primeira

Turma, TRF3, Relator Des. Federal Johonsom di Salvo, DJ de 27/09/2005) Outrossim, a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a inércia, frente à intimação pessoal do autor, configura

abandono de causa, cabendo ao juiz determinar a extinção do processo, sem julgamento de mérito(AgRg no REsp

n.º 719.893/RS, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJ de 29.08.2005). No mesmo sentido: REsp n.º 840.255/RS, 1ª

Turma, Min. Francisco Falcão, DJ de 31.08.2006 e REsp n.º 56.800/MG, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de

27.11.2000. Ora, se o próprio exeqüente, que é o interessado em provocar a execução, permanece inerte, impõe-se

a extinção da demanda por abandono da causa, nos termos do art. 267, III, do CPC.Ante o exposto, com

fundamento no art. 267, inciso III, do CPC, julgo extinto o feito sem resolução de mérito, face ao abandono da

causa pelo credor - CEF. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, na forma da lei.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.
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0009711-48.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X WILSON ANTONIO DA SILVA

EXECUÇÃO nº 00097114820114036103Exequente: Caixa Econômica FederalExecutado: Wilson Antonio da

Silva Vistos em sentença.Trata-se de execução de título extrajudicial voltada à satisfação de crédito devido em

razão de suposto contrato de consignação azul (nº018396), no importe de R$30.926,07.A petição inicial foi

instruída com demonstrativo do cálculo do valor exeqüendo. A exeqüente foi intimada a apresentar cópia do

contrato no qual aparelhada a presente execução, tendo transcorrido em branco o prazo concedido. Intimada

pessoalmente, manifestou-se no sentido de estar diligenciando no sentido de encontrar o endereço atualizado da

parte ré. Autos conclusos aos 29/10/2013.É o relatório. Fundamento e decido.Foi determinado pelo Juízo que a

parte exeqüente regularizasse a petição inicial, acostando a ela documento reputado por indispensável à

propositura da ação (título executivo extrajudicial - contrato - no qual fundamentada a pretensão deduzida), a teor

da regra contida no artigo 284 do Código de Processo Civil.Conquanto regularmente intimada, a exeqüente

permaneceu inerte quanto ao cumprimento do comando judicial exarado.O art. 284 do CPC assegura ao autor do

direito subjetivo de emendar a inicial, quando presentes vícios sanáveis, sendo vedado ao juiz indeferir, desde

logo, a petição inicial. Assim, o juiz, ao proferir despacho determinando a emenda da petição inicial, deve, em

atendimento ao princípio da instrumentalidade do processo, indicar qual o vício de que padece o petitório inicial, o

que foi feito no caso dos autos.Havendo, portanto, o juiz oportunizado ao autor (no caso, à exeqüente) prazo para

emendar inicial e, depois disso, persistindo o vício, deve indeferir a exordial, sem prosseguir com as diligências

para citação do réu (executado). Diante do exposto, DECLARO EXTINTO o processo, sem apreciação do mérito,

nos termos do art. 267, inciso IV, c/c art. 295, inciso VI, do Código de Processo Civil.Não tendo havido a

triangularização da relação processual (com a citação do executado), incabível falar em condenação em honorários

advocatícios e despesas.Custas na forma lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P. R. I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002004-10.2003.403.6103 (2003.61.03.002004-0) - JOSE MARIA PEREIRA DOS SANTOS(SP142143 -

VALDIRENE SARTORI MEDINA GUIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP202311 -

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X JOSE MARIA PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls. 231 e

245), sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do

CJF/STJ vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005398-25.2003.403.6103 (2003.61.03.005398-7) - JOSE PEREIRA DA SILVA(SP189346 - RUBENS

FRANCISCO COUTO E SP189906 - SANDRO SIQUEIRA COUTINHO E SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO

LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP202311 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE) X JOSE PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls. 367),

sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do CJF/STJ

vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso

I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0025415-88.2004.403.0399 (2004.03.99.025415-2) - ANTONIO BAPTISTA CAUDURO X JOAQUIM

MENDES CASTILHO NETTO X JOSE CARLOS DE CARVALHO X MARINES KRUGER(SP174922 -

ORLANDO FARACCO NETO) X PAULO ANTONIO SCHROEDER LESSA(SP112026B - ALMIR

GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) X ANTONIO

BAPTISTA CAUDURO X JOAQUIM MENDES CASTILHO NETTO X JOSE CARLOS DE CARVALHO X

MARINES KRUGER X PAULO ANTONIO SCHROEDER LESSA X UNIAO FEDERAL X JOAQUIM

MENDES CASTILHO NETTO X UNIAO FEDERAL X PAULO ANTONIO SCHROEDER LESSA X UNIAO

FEDERAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela
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coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls. 290,

292/293 e 296/297), sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da

Resolução do CJF/STJ vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na

forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000814-41.2005.403.6103 (2005.61.03.000814-0) - LILIAN SOUSA REIS - INCAPAZ X NATALINA

APARECIDA DE SOUSA REIS(SP138014 - SIMONE CRISTINA RAMOS ALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X LILIAN

SOUSA REIS - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LILIAN SOUSA REIS -

INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls.

300/301), sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do

CJF/STJ vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003262-84.2005.403.6103 (2005.61.03.003262-2) - ALMEIDA, PORTO & ASSOCIADOS LTDA(SP183969 -

VIVIAN DE FREITAS E RODRIGUES) X INSS/FAZENDA(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS) X ALMEIDA, PORTO & ASSOCIADOS S/C LTDA X INSS/FAZENDA X ALMEIDA,

PORTO & ASSOCIADOS LTDA X INSS/FAZENDA

Vistos em sentença.Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.A presente ação foi julgada parcialmente procedente determinando a compensação de valores

recolhidos indevidamente, em relação à contribuição prevista no art. 3º, I, da Lei nº 7.787/89, observando-se o

prazo prescricional decenal e os critérios de compensação explicitados, condenando em sucumbência recíproca.Os

autos vieram conclusos em 07/11/2013.É o relatório. Fundamento e decido.Uma vez que, o pleito judicial cinge-se

em realizar compensação administrativa de valores recolhidos indevidamente a título de contribuição prevista no

art. 3º, I, da Lei nº 7.787/89 e, não havendo sucumbência a ser executada, o cumprimento do julgado não resultou

em valores a serem executados e, por ausência de objeto, nada há a executar, impondo-se, assim, a extinção da

execução sem análise de mérito. Destarte, DECLARO EXTINTA a presente execução, na forma do artigo 795, c/c

o artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por falta de interesse de agir.Com o trânsito em julgado da

presente decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005755-34.2005.403.6103 (2005.61.03.005755-2) - WALDECIR DOMINGOS DA SILVA(SP187040 -

ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA E SP189346 - RUBENS FRANCISCO COUTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X

WALDECIR DOMINGOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls. 179),

sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do CJF/STJ

vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso

I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003633-14.2006.403.6103 (2006.61.03.003633-4) - RAIMUNDA DONIZETI DE SOUZA(SP027016 - DEISE

DE ANDRADA OLIVEIRA PALAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP040779 -

HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA E Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X RAIMUNDA

DONIZETI DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAIMUNDA DONIZETI DE

SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença que, julgando parcialmente procedente o pedido do autor,

condenou o INSS a implantar o benefício previdenciário de auxílio-doença, a partir de 21/01/2006, até nova

perícia a ser feita pelo INSS, na qual se constatasse a efetiva recuperação da autora, restando fixada a

sucumbência recíproca.Em grau de recurso, foi dado parcial provimento ao reexame necessário e à apelação do

réu para fixar o termo inicial do benefício a partir da data do laudo pericial (26/08/2006 - fls.65) até 03/12/2008

(data da perícia do INSS).A decisão transitou em julgado na data de 21/09/2012 (fls.152).Intimada a dar início à
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fase de cumprimento da sentença (em execução invertida), o INSS, ora executado, informou que não havia cálculo

de liquidação a ser apresentado, pois a parte autora recebeu benefício no período de 22/04/2008 a 31/10/2011, ou

seja, muito além do data estabelecida pela decisão.Instada a manifestar-se, a parte exeqüente concordou com o

INSS (fl.167). É o relatório. Decido.A análise do petitório e dos documentos acostados pelo INSS revela o

cumprimento do julgado, muito além do período determinado, demonstrando, assim, a falta de interesse de agir

para a presente execução.Por conseguinte, considerando ausente o interesse na execução do julgado, JULGO

EXTINTA a execução da sentença, com fulcro no art. 267, inciso VI, terceira figura c.c. o art. 598, e artigo 795,

todos do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado da presente decisão, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007012-60.2006.403.6103 (2006.61.03.007012-3) - ARTUR SALES(SP188369 - MARCELO RICARDO

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP040779 - HILTON PLACIDO DE

OLIVEIRA) X ARTUR SALES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARTUR SALES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls.

257/258), sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do

CJF/STJ vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002344-12.2007.403.6103 (2007.61.03.002344-7) - CLAUDIO GALDINO MARQUES(SP226619 -

PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X CLAUDIO GALDINO MARQUES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDIO GALDINO MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls. 149),

sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do CJF/STJ

vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso

I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002391-83.2007.403.6103 (2007.61.03.002391-5) - JOSE CARLOS GALIOTI(SP187040 - ANDRÉ

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA

CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X JOSE CARLOS GALIOTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls. 204 e

212), sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do

CJF/STJ vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004966-64.2007.403.6103 (2007.61.03.004966-7) - MARIA DO CARMO DE AZEVEDO(SP142143 -

VALDIRENE SARTORI MEDINA GUIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X MARIA DO CARMO DE AZEVEDO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DO CARMO DE AZEVEDO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls.

213/214), sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do

CJF/STJ vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0008328-74.2007.403.6103 (2007.61.03.008328-6) - JOSE EDUARDO GARCIA DOS REIS(SP103693 -

WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 690 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) X JOSE EDUARDO GARCIA DOS REIS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE EDUARDO GARCIA DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls. 182 e

192), sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do

CJF/STJ vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004896-13.2008.403.6103 (2008.61.03.004896-5) - MARIA DE FATIMA(SP197961 - SHIRLEI GOMES DO

PRADO E SP193905 - PATRICIA ANDREA DA SILVA D ADDEA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X MARIA DE FATIMA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DE FATIMA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls.

124/125), sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do

CJF/STJ vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007368-50.2009.403.6103 (2009.61.03.007368-0) - RENE MENDES DA SILVA(SP226619 - PRYSCILA

PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 -

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X RENE MENDES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X RENE MENDES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.Decido. Processado o feito, houve cumprimento da obrigação pelo executado através do

atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o depósito da(s) importância(s) devida(s) (fls.

111/112), sendo o(s) valor(es) disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução do

CJF/STJ vigente à época do pagamento.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0403106-22.1991.403.6103 (91.0403106-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO

DE LIMA) X IRMAOS SANEFUJI LTDA X SANEFUJI E SANEFUJI LTDA X VENETUR - TURISMO

LTDA X DOMUS IMOVEIS S/C LTDA X CENTRO EDUCACIONAL SOUZA LIMA X BUONO VEICULOS

LTDA X CASA RURAL PRODUTOS AGRO-PECUARIOS LTDA X YOSHITAKA MIYAZAKI E CIA

LTDA(SP013091 - TITO ROBERTO LIBERATO) X UNIAO FEDERAL X IRMAOS SANEFUJI LTDA X

UNIAO FEDERAL X SANEFUJI E SANEFUJI LTDA X UNIAO FEDERAL X VENETUR - TURISMO LTDA

X UNIAO FEDERAL X DOMUS IMOVEIS S/C LTDA X UNIAO FEDERAL X CENTRO EDUCACIONAL

SOUZA LIMA X UNIAO FEDERAL X BUONO VEICULOS LTDA X UNIAO FEDERAL X CASA RURAL

PRODUTOS AGRO-PECUARIOS LTDA X UNIAO FEDERAL X YOSHITAKA MIYAZAKI E CIA LTDA

Vistos em sentença.Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.A presente ação foi julgada improcedente, declarando-se a constitucionalidade da contribuição

social do PIS, havendo a conversão em renda da União Federal dos valores depositados discutidos nos autos, até a

data do trânsito em julgado da sentença de mérito (fls.111, 141/159, 165, 167/174), bem como da valor da

sucumbência arbitrada depositada pela parte executada(fl187/188).Sobreveio sentença de extinção relativa à verba

sucumbencial(fl.191).Com ofício da CEF noticiando a existência de valores depositados, com transferência para

Conta única do Tesouro Nacional, nos termos da Lei 12.099/09, os autos foram desarquivados e realizada a

conversão em renda da União do saldo remanescente informado (fl.205). Os autos vieram conclusos em

07/11/2013.É o relatório. Fundamento e decido.Uma vez que, o pleito judicial cinge-se em realizar conversão em

renda da União Federal de valores remanescentes depositados em Juízo e, tendo em vista que a execução da verba
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sucumbência já foi contemplada na sentença de fl.191, impõe-se, assim, a extinção da execução sem análise de

mérito. Destarte, DECLARO EXTINTA a presente execução, na forma do artigo 795, c/c o artigo 267, inciso VI,

do Código de Processo Civil, por falta de interesse de agir.Com o trânsito em julgado da presente decisão,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0403798-11.1997.403.6103 (97.0403798-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1328 - TIAGO PEREIRA LEITE) X

ALWEMA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA(SP115441 - FLAVIA VALERIA REGINA PENIDO) X

UNIAO FEDERAL X ALWEMA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial que julgou improcedente o feito e condenou o

autor, ora executado, ao pagamento das verbas de sucumbência. Iniciada a fase executiva sem o cumprimento

espontâneo da obrigação, foi procedida à penhora on line (pelo sistema BACENJUD) de valor(es) constante(s) em

conta bancária da parte executada, que foi(ram) depositado(s) à disposição do Juízo, a cujo montante a parte

exeqüente manifestou aquiescência, havendo conversão em sua renda (fls.148 e 153/156). Ante o exposto,

DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0404388-85.1997.403.6103 (97.0404388-0) - GONCALO ROMAO X FRANCISCO PEREIRA X DOMINGOS

CECILIO LOPES X APPARECIDA JESUS DO CARMO LOPES X DARIO JOSE DO CARMO LOPES X

PAULO HENRIQUE DO CARMO LOPES X SERGIO LUIS DO CARMO LOPES(SP085649 - APARECIDA

DE FATIMA PEREIRA RODRIGUES) X MAURO VICENTE CARDOSO X CARLOS ROBERTO DA

SILVA(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) X GONCALO ROMAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APPARECIDA JESUS DO CARMO LOPES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DARIO JOSE DO CARMO LOPES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO HENRIQUE DO CARMO LOPES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X SERGIO LUIS DO CARMO LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença judicial com vistas à satisfação do direito acobertado pela

coisa julgada.O INSS informou às fls.266, que com relação ao exeqüente GONÇALO ROMÃO não existe efeito

financeiro para ele, pois no período de cálculo de seu benefício não está compreendido o mês de fevereiro de

1994, o qual é objeto desta ação (inclusão do IRSM no salário de contribuição de 02/94). Instado a se manifestar,

quedou-se inerte.Às fls.334/343, 344/352 e 353/362, encontram-se ofícios da CEF, comunicando acerca dos

pagamentos das requisições dos exeqüentes Dário José do Carmo Lopes, Paulo Henrique do Carmo Lopes e

Sergio Luis do Carmo Lopes, respectivamente. A parte exeqüente requereu a expedição de precatório

complementar (fls.332/333). Os autos vieram à conclusão aos 07/11/2013.Decido.Processado o feito, houve

cumprimento da obrigação pelo réu, através do atendimento ao(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), com o

depósito da(s) importância(s) devida(s) (fl. 334/343, 344/352 e 353/362) em relação aos exeqüentes Dário José do

Carmo Lopes, Paulo Henrique do Carmo Lopes e Sergio Luis do Carmo Lopes, sendo o(s) valor(es)

disponibilizado(s) à parte exeqüente e seu advogado, nos termos da Resolução nº122/2010 - CJF/STJ.Em seguida,

a parte exeqüente apresentou petição, onde requer a expedição de precatório complementar, sob a alegação de que

devem incidir juros no montante que foi pago, em relação ao período compreendido entre a data da conta

homologada nos autos e a data da efetiva expedição do ofício precatório. Pois bem. A jurisprudência firmou-se no

sentido de que não incidem juros entre a conta e a expedição do ofício requisitório, assim como entre a expedição

do ofício requisitório até o pagamento, desde que dentro do prazo legal. Neste sentido:EMENTA:

CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONVERSÃO

EM AGRAVO REGIMENTAL. PRECATÓRIO. MORA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. I - O

entendimento firmado no julgamento do RE 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, no sentido de que, não

havendo atraso na satisfação do débito, não incidem juros moratórios entre a data da expedição e a data do efetivo

pagamento do precatório, também se aplica ao período entre a elaboração da conta e a expedição do precatório. II

- Embargos de declaração convertidos em agravo regimental a que se nega provimento. (RE-ED 496703, Supremo

Tribunal Federal).PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A

HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 1. A Corte

Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso especial processado nos termos do art. 543-C do Código de

Processo Civil, consolidou o entendimento de que, no lapso compreendido entre a homologação da conta de

liquidação e a expedição do precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a incidência de juros. 2.

Segundo entendimento firmado em recurso representativo da controvérsia, os juros moratórios não incidem entre a

data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no

prazo constitucional para seu cumprimento. 3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não

enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça.
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Precedentes. 4. Agravo regimental improvido.(AGRESP 200900608780, JORGE MUSSI, STJ - QUINTA

TURMA, 15/03/2010)Essa matéria já restou assentada no julgamento do Resp nº860.645/BA, assim como, no

aresto que segue transcrito:ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA DE JUROS

MORATÓRIOS. PAGAMENTO QUE DESRESPEITOU O PRAZO PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO.

CARACTERIZAÇÃO DA MORA. NÃO INCIDÊNCIA DOS JUROS COMPENSATÓRIOS.1. Consoante

reiterada jurisprudência do STJ, no tocante à incidência de juros de mora na atualização de precatório

complementar, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, ao julgar, em 17.9.2002, o Recurso

Extraordinário n. 305.186/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão, publicado no DJ 18.10.2002, Seção I, pág. 49, decidiu não

serem devidos os juros moratórios no período compreendido entre a data de expedição e a do efetivo pagamento

de precatório judicial, no prazo constitucionalmente estabelecido, à vista da não-caracterização, na espécie, de

inadimplemento por parte do Poder Público.2. Insta salientar ser indevida, no caso, a incidência dos juros

compensatórios no cálculo de atualização do precatório complementar - considerando o seu caráter reparatório,

que impede a sua incidência de maneira continuada -, motivo pelo qual o aresto recorrido merece ser mantido,

também quanto ao ponto.3. A jurisprudência desta Corte, no julgamento de hipóteses análogas, em decidindo que

o Presidente de Tribunal possui competência para, em sede administrativa, excluir a incidência de juros

moratórios e compensatórios em continuação, incluídos no cálculo apresentado pela Contadoria do Tribunal de

origem, por ocasião do pedido de sequestro para pagamento de precatório (arts. 33 e 78 do ADCT), uma vez que a

correção do mencionado equívoco não enseja incursão nos critérios jurídicos definidos no título exeqüendo, ao

revés, correção de erro de cálculo, o qual não faz coisa julgada, podendo ser corrigido até mesmo de ofício, por

decisão administrativa do Presidente do Tribunal, com supedâneo no art. 1º-E da Lei 9.494/97.4. Recurso

ordinário não provido.Origem: STJ - Segunda Turma - RMS 32707/SC - Data do Julgamento: 21/06/2012 - Data

da Publicação: 27/06/2012 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques.Considero pertinente transcrever a

ementa do Recurso Extraordinário nº305.186: EMENTA: CONSTITUCIONAL. CRÉDITO DE NATUREZA

ALIMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A DATA DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO E A DO EFETIVO

PAGAMENTO. C.F., ART. 100, 1.º (REDAÇÃO ANTERIOR À EC 30/2000). Hipótese em que não incidem

juros moratórios, por falta de expressa previsão no texto constitucional e ante a constatação de que, ao observar o

prazo ali estabelecido, a entidade de direito público não pode ser tida por inadimplente. Orientação, ademais, já

assentada pela Corte no exame da norma contida no art. 33 do ADCT. Recurso extraordinário conhecido e

provido.Origem: STF - Primeira Turma - RE 305.186/SP - Data do Julgamento: 17/09/2002 - Data da Publicação:

18/10/2002 - Relator: Ministro Ilmar Galvão.Uma vez que o requerimento formulado milita contra a

jurisprudência mencionada, não há que se falar em complementação de pagamento.Quanto à correção monetária,

pelo valor do pagamento efetuado, vê-se que ela incidiu regularmente durante a tramitação e quitação do ofício

requisitório perante o Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Nada há ser complementado neste tocante.Ante

o exposto, DECLARO EXTINTA a execução em relação aos exeqüentes DARIO JOSÉ DO CARMO LOPES,

PAULO HENRIQUE DO CARMO LOPES e SERGIO LUIS DO CARMO LOPES, na forma do artigo 794,

inciso I, do Código de Processo Civil.Em relação ao exequente Gonçalo Romão, a presente ação visa à revisão da

renda mensal inicial, mediante a correção dos salários-de-contribuição considerados na sua base de cálculo,

aplicando-se o IRSM relativo a fevereiro de 1994, correspondente a 39,67%, com os respectivos reflexos

monetários.O INSS, em sua petição de fls.266/267, informou que no período básico de cálculo de seu benefício

não está compreendido o mês de fevereiro de 1994, não gerando, portanto, nenhum efeito financeiro para

ele.Assim, considero que inexiste interesse na execução do julgado, de modo que JULGO EXTINTA a execução

da sentença, em relação a GONÇALO ROMÃO , com fulcro no art. 267, inciso VI, terceira figura c.c. o art. 598,

e artigo 795, todos do Código de Processo Civil. Colho dos autos que não houve comunicação de pagamento do

precatório de Apparecida Jesus do Carmo Lopes. Assim, aguarde-se no arquivo comunicação de seu pagamento.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006964-38.2005.403.6103 (2005.61.03.006964-5) - VALTER SALGADO(SP232229 - JOSÉ HENRIQUE

COURA DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) X

UNIAO FEDERAL X VALTER SALGADO X UNIAO FEDERAL X VALTER SALGADO

Vistos em sentença. Trata-se de execução de sentença transitada em julgado, que, julgando improcedente o

pedido, condenou a parte autora, ora executada, ao pagamento das verbas de sucumbência. Processado o feito,

houve cumprimento da obrigação pela executada, através do depósito da verba sucumbencial devida (fls.332/334),

cujo valor foi objeto de concordância da União, que requereu a respectiva conversão em renda (fls.337). Decido.

Uma vez que a União, ora exeqüente, concordou com o valor da verba sucumbencial depositada em seu favor,

DECLARO EXTINTA a execução, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Oficie-se à

agência 2945 da CEF (PAB-/JF), requisitando-se a conversão em renda da União (código 2864) do depósito

comprovado às fls.333, servindo-se, para tanto, de cópia da presente decisão. Oportunamente, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.
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0003443-75.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP107082 - JOSE HELIO MARINS GALVAO

NUNES E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LUIZ ALVES DE ALMEIDA FILHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LUIZ ALVES DE ALMEIDA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

LUIZ ALVES DE ALMEIDA FILHO

Vistos em sentença. Trata-se de execução de título judicial voltada à satisfação de crédito no importe de R$

15.089,10. Constituído de pleno direito o título executivo judicial, a CEF requereu a desistência da ação (fls.45).

Autos conclusos aos 07/11/2013. É o relatório. Decido.Tendo em vista que a CEF desistiu de prosseguir na

execução do título judicial formado em seu favor, HOMOLOGO a desistência requerida, com fulcro no art. 569

c.c. o parágrafo único do artigo 158, ambos do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado da presente

decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004804-30.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X PAULO CANDIDO DA FONSECA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X PAULO CANDIDO DA FONSECA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

PAULO CANDIDO DA FONSECA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO CANDIDO DA

FONSECA

Vistos em sentença. Trata-se de execução de título judicial voltada à satisfação de crédito no importe de R$

18.796,65. Constituído de pleno direito o título executivo judicial, a CEF requereu a desistência da ação

(fls.33/34). Autos conclusos aos 07/11/2013. É o relatório. Decido.Tendo em vista que a CEF desistiu de

prosseguir na execução do título judicial formado em seu favor, HOMOLOGO a desistência requerida, com fulcro

no art. 569 c.c. o parágrafo único do artigo 158, ambos do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado da

presente decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007677-03.2011.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X FELIX

ALBINO DO NASCIMENTO NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FELIX ALBINO DO

NASCIMENTO NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FELIX ALBINO DO NASCIMENTO NETO

Vistos em sentença. Trata-se de execução de título judicial voltada à satisfação de crédito no importe de R$

16.054,71. Constituído de pleno direito o título executivo judicial, a CEF requereu a desistência da ação (fls.28).

Autos conclusos aos 07/11/2013. É o relatório. Decido.Tendo em vista que a CEF desistiu de prosseguir na

execução do título judicial formado em seu favor, HOMOLOGO a desistência requerida, com fulcro no art. 569

c.c. o parágrafo único do artigo 158, ambos do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado da presente

decisão, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003344-71.2012.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS

DE ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LUIZ DALMIR FERRAZ DE CAMPOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LUIZ DALMIR FERRAZ DE CAMPOS

Vistos em sentença. Trata-se de execução de título extrajudicial, com vistas à satisfação de crédito da

exequente.Processado o feito, a CEF informou a quitação do débito pelo executado e solicitou a extinção do feito

(fls.54).É relatório do essencial. Decido.A parte exeqüente concordou expressamente com os valores pagos pelo

executado para quitação de seu débito, razão pela qual JULGO EXTINTA a execução da sentença, com fulcro no

art. 794, inciso I do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5945

 

ACAO PENAL

0000678-44.2005.403.6103 (2005.61.03.000678-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1312 -

ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA) X LUIZ CARLOS INACIO DOS SANTOS(SP199369 - FABIANA

SANT ´ANA DE CAMARGO)

Vistos em sentença. I - Relatório LUIZ CARLOS INACIO DOS SANTOS, regularmente denunciado, foi

condenado pela prática do crime previsto no artigo 157, 2º, incisos I e II do Código Penal, por duas vezes, tendo-

lhe sido imposta a pena privativa de liberdade de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e pena

pecuniária de 13 (treze) dias-multa, no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo para cada dia-multa, em

virtude dos fatos narrados na denúncia. A denúncia foi recebida em 06/03/2007 (fls.142), sobrevindo a r. sentença

condenatória de fls.425/437, que foi publicada em Cartório no dia 10/05/2013 (fl.438). À fl.444, certificou a

Secretaria o trânsito em julgado da sentença para a acusação, ocorrido na data de 27/05/2013. Instado a se
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manifestar acerca de eventual prescrição da pretensão punitiva estatal (fls.445 e 450), requereu o Ministério

Público Federal seja declarada a extinção da punibilidade do réu em virtude da ocorrência da prescrição da

pretensão punitiva retroativa (fls.447 e 451). É o relatório. II - Fundamentação Impõe-se o reconhecimento da

prescrição da pretensão punitiva retroativa. No presente caso a prescrição se regula pela pena aplicada em

concreto, considerando o trânsito em julgado da r. sentença condenatória para a acusação. Desta forma, tendo em

vista que a pena imposta para o crime a que foi condenado o acusado foi de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de

reclusão e pena pecuniária de 13 (treze) dias-multa a prescrição da pretensão punitiva (prescrição retroativa)

ocorre em 12 (doze) anos, conforme dispõem o art. 109, inciso III, c.c. o art. 110, 1º, todos do Código Penal. No

caso em tela, deve ainda ser considerado o fato de que o acusado, à época do crime, contava com 20 anos de idade

(fls.161), razão pela qual deve haver a redução pela metade do prazo prescricional, nos termos do artigo 115 do

Código Penal. Assim, o prazo prescricional, no caso dos autos, é de 06 (seis) anos. Neste passo, cabe salientar que

desde data do recebimento da denúncia (06/03/2007 - fls.142), até a data da prolação da sentença, aos 10/05/2013

(fl.438), transcorreu lapso temporal superior a 06 (seis) anos, de maneira que é de rigor o reconhecimento da

prescrição retroativa. A prescrição da pena de multa, conforme dispõe o art. 114, II, do Código Penal, ocorre no

mesmo prazo estabelecido para a prescrição da pena privativa de liberdade aplicada, razão pela qual, no caso em

questão, a prescrição da pena pecuniária deve ser reconhecida também no prazo de 06 (seis) anos. Por fim, é

importante frisar que já se encontra pacificada na doutrina e jurisprudência a possibilidade do magistrado de

primeira instância pronunciar-se sobre a ocorrência ou não da prescrição retroativa, desde que transitada em

julgado a sentença condenatória para a acusação e mesmo que exista ou inexista recurso do réu.

Vejamos.Transitada a sentença condenatória para a acusação e inexistindo recurso do réu, pode e deve o juiz

prolator da primeira instância pronunciar-se sobre a ocorrência ou não da prescrição retroativa.(RT 699/364)A

prescrição retroativa, que extingue a pretensão do estado ao direito de punir, pode ser declarada de ofício, sem que

qualquer das partes tenha recorrido da sentença condenatória de 1º grau, o que é perfeitamente possível com o

trânsito em julgado para a acusação, prejudicado estará eventual recurso ofertado pelo réu pela falta de interesse,

que é uma das condições gerais de admissibilidade (RJDTACRIM 22/317)III - DispositivoDiante do exposto,

declaro, por sentença, extinta a punibilidade dos crimes a que foi condenado LUIZ CARLOS INACIO DOS

SANTOS, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, na modalidade prescrição retroativa, nos termos do

art. 107, inciso IV (1ª figura), c.c. os artigos 109, inciso III, 110, parágrafo 1º, 115 e 114, II, todos do Código

Penal. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0004743-57.2007.403.6121 (2007.61.21.004743-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1434 -

FERNANDO LACERDA DIAS) X JOAO BATISTA FERNANDES SOBRINHO(SP186051 - EDUARDO

ALVES FERNANDEZ)

Vistos e examinados estes autos de Processo Crime registrado sob o nº 200761210047430, em que é autor o

Ministério Público Federal, por intermédio de seu Representante Legal, e réu João Batista Fernandes Sobrinho.I -

RELATÓRIO O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, com base no incluso

inquérito policial, ofereceu DENÚNCIA em face de JOÃO BATISTA FERNANDES SOBRINHO, brasileiro,

divorciado, filho de Maria Madalena Fernandes, portador do RG nº 13.359.151-SSP/SP e inscrito no CPF nº

018.103.128-09, domiciliado na Rua Nove, nº55, Bairro Santista, Bertioga/SP, denunciando-o como incurso nas

penas previstas no artigo 34 da Lei nº 9.605/98, pela prática do seguinte fato delituoso. Consta na denúncia que,

no dia 30/05/2002, na costa de São Sebastião/SP, o acusado praticou pesca em local onde tal atividade é vedada,

qual seja, no interior da Estação Ecológica Tupinambás - Coordenadas Sl 24º 08 844 e W 45º 48 090 - unidade de

conservação federal criada pelo Decreto 94.656, de 20 de julho de 1997. Aduz o Parquet Federal que, naquele dia

e hora, agentes do IBAMA, abordaram a embarcação IMI, com inscrição nº443-010835-8 de Santos, na qual o

acusado foi encontrado pescando na referida Estação Ecológica Tupinambás. Aos 24/03/2008 foi recebida a

denúncia (fls. 47). Folhas de antecedentes criminais do acusado foram juntadas às fls.57/58 (INI), e fls.60/63

(IIRGD). À fl.74, o Ministério Público Federal requereu o prosseguimento do feito, ante a impossibilidade de

oferecimento de proposta de transação penal em favor do acusado. Citação do acusado aos 30/07/2012 (fl.122,

verso). Foi apresentada resposta à acusação às fls. 123/130. Decisão proferida às fls. 132/134, que afastou a

alegação de incompetência deste Juízo, assim como, afastou a possibilidade de absolvição sumária do acusado.

Aos 21/05/2013, foi ouvida a testemunha arrolada pela acusação (Sr. Rosemar Aparecido de Farias), assim como,

procedeu-se ao interrogatório do acusado (fls.176/177, 194 e 204). Às fls.215/218, encontra-se carta precatória

expedida para oitiva da testemunha arrolada pela defesa do acusado (Sr. Adailton Caires). Em alegações finais,

sob a forma de memoriais, o Ilustre Representante do Ministério Público Federal, em exercício neste juízo, após

analisar o conjunto probatório, entendeu que a materialidade e a autoria não restaram comprovadas, razão pela

qual pugnou pela improcedência do pedido formulado na denúncia e, por conseguinte, a absolvição do acusado

(fls.220/221). Por sua vez, a defesa do réu, também em sede de alegações finais, apresentadas sob a forma de

memoriais, pugna pela improcedência da denúncia, com a absolvição do acusado, com fulcro no artigo 386,

incisos I, II, IV e V do Código de Processo Penal (fls.224/240). Vieram-me os autos conclusos. Em suma, é o

relatório. Tudo bem visto e ponderado, passo a DECIDIR.II - FUNDAMENTAÇÃOAb initio, importante tecer
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algumas considerações acerca do princípio da identidade física do juiz.A Lei nº 11.719, de 20/06/2008, inseriu na

ordem jurídica processual penal o princípio da identidade física do juiz (art. 399, 2º, do CPP), segundo o qual o

juiz que presidir a instrução processual deverá ser o prolator da sentença. Aludido princípio visa a conferir ao

magistrado maior juízo de certeza, quando da prolação de sentença (absolvitória ou condenatória), haja vista que

manteve contato, pessoal e direto, com as provas colhidas em juízo (depoimentos de testemunhas, esclarecimentos

de peritos, interrogatórios, oitiva da vítima).Contudo, diante da remoção da Magistrada Federal (Dra. ROBERTA

MONZA CHIARI) que encerrou a instrução do presente feito, a qual encontra-se atualmente vinculada à Justiça

Federal da 4ª Região, reputo que, mesmo diante do princípio da identidade física do juiz, seria um contrasenso

remeter os autos do processo para a 4ª Região, o que, indubitavelmente, seria uma afronta aos princípios da

celeridade e eficiência, conforme previsão constitucional. Dessarte, sendo esta Magistrada a Juíza Federal Titular

desta 2ª Vara de São José dos Campos/SP, com titularidade plena sob os feitos que aqui tramitam, passo à análise

desta ação penal. Trata-se de ação penal pública incondicionada, objetivando-se apurar o presente processado, a

responsabilidade criminal do acusado JOÃO BATISTA FERNANDES SOBRINHO, anteriormente qualificado,

pela prática do delito tipificado na denúncia.As questões arguidas em sede de resposta à acusação e alegações

finais pelo acusado são estritamente de mérito, razão pela qual, não havendo questões preliminares a serem

apreciadas, passo ao exame do meritum causae. Inicialmente quanto à materialidade do crime, verifico que foram

carreados autos autos o Auto de Infração levado à efeito pelos agentes do IBAMA (fls. 07/09), onde consta a

abordagem da embarcação IMI, com inscrição nº443-010835-8, de propriedade do acusado, a qual estava

fundeada em área da Estação Ecológica Tupinambás.Da leitura do auto de infração, denota-se que não foram

apreendidos pescados, tampouco houve apreensão de petrechos utilizados na suposta prática de pesca em local

não permitido.A testemunha arrolada pela acusação, Sr. ROSEMAR APARECIDO DE FARIAS, em seu

depoimento em juízo, não trouxe qualquer elemento apto a corroborar as assertivas da inicial acusatória, no

sentido de existência da prática delitiva em comento. A testemunha sequer se recordou da presença do acusado na

embarcação na data dos fatos, o que provavelmente deve-se ao decurso do tempo desde aquele momento. Como

no presente feito o auto de infração não é apto a demonstrar a materialidade delitiva, o depoimento da testemunha

arrolada pela acusação apenas mitiga ainda mais o escasso conjunto probatório deste feito.Verifico que o acusado

foi denunciado apenas por ser o proprietário da embarcação, inexistindo qualquer prova de que ele efetivamente

tenha participado da infração penal. Há, pelo contrário, informações de que ele sequer estava presente no

momento dos fatos, sendo o mestre da embarcação o responsável pela escolha do local da pesca, não se podendo

dizer com certeza, portanto, que o proprietário tinha domínio dos fatos supostamente praticados por terceiro.À

fl.09, referente ao auto de infração, vislumbro que o acusado assinou referido auto, todavia, não é possível afirmar

se a aposição de sua assinatura deu-se posteriormente à abordagem dos agentes do IBAMA, apenas em razão de

ser o proprietário da embarcação. Tal raciocínio é confirmado pelo fato de que no primeiro ato do auto de infração

(fl.08), foi aposta a assinatura de ADAILTON CAIRES, ou seja, o mestre da embarcação.Ademais, o Sr.

ADAILTON CAIRES foi ouvido como testemunha arrolada pela defesa do acusado, o qual afirmou que o

acusado não estava na embarcação no momento da abordagem dos agentes do IBAMA.Em seu interrogatório

judicial, o réu asseverou que não estava presente no local dos fatos, e que apenas aluga o barco para turistas, sem

ter conhecimento do local onde irão pescar.Assiste razão tanto à acusação quanto à defesa quando requereram a

improcedência desta ação penal, posto que não restaram comprovadas a autoria e materialidade dos fatos

imputados ao acusado na denúncia.Conforme bem pondera o r. do Parquet: (...) Nota-se que o auto de infração de

fls. 07/09 se limita a relatar que a embarcação de propriedade de JOÃO BATISTA FERNANDES SOBRINHO

estava fundeada em local inserido na ESEC Tupinambás, porém não informa se houve apreensão de pescado nem

se na embarcação havia petrechos ou utensílios destinados à pesca. Assim, tem-se provado, pelo auto de infração,

apenas o fundeio em local cujo acesso, por força da legislação ambiental, se acha vedado (art. 9º, 2º, da Lei

9.985/2000 - Lei do SNUC). Trata-se, pois, de mera infração administrativa que não atrai a incidência do art. 34

da Lei nº9.605/98. A prova colhida em juízo nada acrescentou ao ato administrativo. No curso da instrução

criminal não foi possível comprovar, ademais, se o denunciado JOÃO BATISTA FERNANDES SOBRINHO

estava presente no momento da fiscalização, o que, ainda que se admitisse demonstrada a materialidade delitiva,

impediria a formação de um juízo condenatório. (fl.221)Em consonância com o entendimento exposto, verifica-se

a jurisprudência, consoante julgado a seguir colacionado:Penal e processual. Pesca proibida. Art. 34 da Lei

9.605/98. Autoria de um dos réus não demonstrada. Materialidade incerta. In dúbio pro reo. Absolvição mantida.

1. Se o proprietário das embarcações pesqueiras utilizadas na prática do suposto crime sequer estava presente no

momento dos fatos e não há qualquer evidência da comunhão de desígnios entre ele e os corréus, deve ser mantido

o édito absolutório. 2. Ainda que não se possa afirmar, de forma inequívoca, a inocência dos agentes, a dúvida

razoável sobre a materialidade delitiva implica necessária absolvição, em homenagem ao princípio do in dubio pro

reo.TRF 4ª Região - ACR 00023760320074047101 - Fonte: D.E. 03/12/2012 - Rel. SALISE MONTEIRO

SANCHOTENE Dessarte, tendo em vista que não restaram comprovadas a materialidade e participação do

acusado na infração penal, impõe-se sua a absolvição. III - DISPOSITIVO Ante o exposto, com fundamento nos

incisos II e V do artigo 386 do Código de Processo Penal, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal,

e ABSOLVO o acusado JOÃO BATISTA FERNANDES SOBRINHO do crime a ele imputado na denúncia.
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Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o decurso do prazo recursal, comuniquem-se

aos órgãos respectivos, e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0009651-46.2009.403.6103 (2009.61.03.009651-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1057 -

ANGELO AUGUSTO COSTA) X DIOGENES MARCIO FERNANDES FERRAZ X PAULO OLIVEIRA DE

BRITO(SP188383 - PEDRO MAGNO CORREA)

Vistos em sentença. Os acusados foram denunciados pela prática, em tese, do crime previsto no artigo 40 da Lei

n9.605/98. Processado o feito, foi aceita proposta de suspensão condicional do processo pelo acusado PAULO

OLIVEIRA DE BRITO, conforme consta do extrato de consulta processual de fl.284 e cópia de termo de

audiência de fls.318/319. Em contrapartida, em relação ao acusado DIÓGENES MARCIO FERNANDEZ

FERRAZ, sobreveio aos autos notícia de seu falecimento (fls.293).O Ministério Público Federal requereu que

fosse declarada extinta a punibilidade dos fatos imputados ao indiciado DIÓGENES MARCIO FERNANDEZ

FERRAZ, nos termos do art. 107, I, do Código Penal (fl.315 e verso).Os autos vieram à conclusão. É o relatório.

Decido.Considerando que o indiciado DIÓGENES MARCIO FERNANDEZ FERRAZ faleceu, conforme se

verifica da certidão de óbito de fl.293, impõe-se seja declarada a extinção da punibilidade do crime a ele

imputado, posto que mors omnia solvit (a morte dissolve tudo), não mais prevalecendo o jus puniendi do

Estado.Ante o exposto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE em relação a DIOGENES MARCIO

FERNANDES FERRAZ, com fulcro no artigo 107, inciso I do Código Penal e artigo 62 do Código de Processo

Penal.Arbitro os honorários do advogado dativo nomeado à fl.229 que atuou na defesa de DIOGENES MARCIO

FERNANDES FERRAZ, no valor mínimo da Tabela I do Anexo I da Resolução nº558/2007 do Conselho da

Justiça Federal, cujo pagamento deverá ser providenciado após o trânsito em julgado desta sentença, a teor do 4º

do artigo 2º de referida resolução. Efetuadas as comunicações de estilo, e cumpridas as deliberações acima,

aguarde-se o cumprimento das obrigações da suspensão condicional do processo em relação ao acusado PAULO

OLIVEIRA DE BRITO.P.R.I.

 

0000158-58.2013.403.6118 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1434 - FERNANDO LACERDA DIAS) X

SEGREDO DE JUSTICA(RJ001626B - ALEIXO NOGUEIRA DE LELLES FILHO) X SEGREDO DE

JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA
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Expediente Nº 7415

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008205-13.2006.403.6103 (2006.61.03.008205-8) - IRACI GONCALVES(SP027016 - DEISE DE ANDRADA

OLIVEIRA PALAZON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

IRACI GONÇALVES interpôs embargos de declaração em face da sentença proferida nestes autos, alegando ter

esse julgado incorrido em omissão, em razão da não ter constado o deferimento do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, no dispositivo da sentença.É o relatório. DECIDO.Conheço dos presentes embargos, eis que

tempestivos.O art. 535 do Código de Processo Civil preceitua serem cabíveis embargos de declaração quando

houver obscuridade, contradição ou omissão na sentença embargada.Não assiste razão ao embargante.Uma leitura

atenta da sentença, especialmente do último parágrafo antes do dispositivo, iria mostrar ao embargante que,

justamente ao contrário do que alegou, a sentença concedeu tutela específica (art. 461, 3º, do Código de Processo

Civil), tendo inclusive sido expedida comunicação eletrônica ao INSS para implantação do benefício (fls. 284),

sendo desnecessário comando específico no dispositivo.Não há, portanto, omissão a sanar.Em face do exposto,

nego provimento aos presentes embargos de declaração.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0007769-49.2009.403.6103 (2009.61.03.007769-6) - BENEDITO PIRES DE ALMEIDA(SP187040 - ANDRÉ

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Aceito a conclusão nesta data.Chamo o feito à ordem.Fls. 231: Verifico que a sentença não delimitou o período de

atividade rural concedido ao autor.Retifico a sentença, fazendo-se constar como atividade rural a ser reconhecido
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pelo réu o período de 02.01.1965 a 19.01.1970, conforme documento de fl. 59.Retifique-se o registro. Intimem-se.

 

0007329-19.2010.403.6103 - EDIA SOARES DA SILVA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que

condene o INSS à concessão de auxílio-doença, com posterior conversão deste em aposentadoria por

invalidez.Relata ser portadora de diversos problemas de saúde, tais como mioma no útero, labirintite, hipertensão

arterial, problemas de audição, entre outros, razões pelas quais se encontra incapacitada ao desempenho de sua

atividade laborativa.Alega ter requerido administrativamente o auxílio-doença em 24.9.2009 e em 02.12.2009,

ambos indeferidos sob a alegação de não constatação de incapacidade laborativa. Narra ter requerido novamente o

benefício em 23.4.2010, mantido até 10.6.2010, quando o INSS lhe concedeu alta médica.A inicial veio instruída

com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do

laudo pericial.Laudos periciais administrativos às fls. 80-83 e laudo pericial judicial às fls. 86-89.O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 91-92.Citado, o INSS contestou sustentando a

improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do

pedido.Intimadas as partes, somente a autora se manifestou sobre o laudo médico judicial.O feito foi julgado

improcedente, conforme sentença proferida às fls. 130-131/verso.O Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região deu provimento ao recurso do autor, anulando a sentença, determinando a produção de nova prova

pericial.Foi determinada a realização de duas novas perícias médicas.Laudos médicos judiciais às fls. 170-175 e

177-187.Impugnação ao laudo médico às fls. 193-198.Laudo complementar às fls. 210-211 e impugnação aos

esclarecimentos às fls. 214-218.O INSS se manifestou às fls. 220-221/verso, sustentando a improcedência do

pedido.É o relatório. DECIDO.Observo, inicialmente, que este Juízo não tem conhecimento da existência de

peritos especializados em Ginecologia que pudessem atuar neste feito, nem tem qualquer desses profissionais de

sua confiança, nesta Subseção, com a mesma especialidade. Assim, sendo certo que a r. decisão de fls. 159-160

limitou-se a determinar uma preferência a respeito, entendo que o feito se encontra em termos para julgamento,

valendo registrar que a segunda perícia foi realmente feita por um Otorrinolaringologista.Quanto ao mais, estão

presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento

válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59

da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso),

ficar incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A

incapacidade deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende,

para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais

(como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo pericial de fls. 85-89 atesta que a autora apresenta lombalgia,

labirintite e hipertensão arterial sistêmica, porém, não apresenta incapacidade atual para o trabalho, esclarecendo

que o quadro clínico atual da autora é estável, compensado e apta para o desenvolvimento de sua atividade

laborativa.Em resposta ao quesito nº 6, formulado pela autora, à fl. 13, o perito afirmou que a requerente, no

momento, pode exercer sua função de doméstica.Ao exame clínico, a pressão arterial medida foi de 140x90mmhg,

considerada como hipertensão leve (fls. 89). Consignou que autora apresenta membro inferior esquerdo, menor

que o direito e que o teste de lasegue foi negativo.Após a anulação da r. sentença, foram realizadas duas novas

perícias na autora.O laudo pericial de fls. 170-175 atesta que a autora teve leimomioma uterino, que causou

hemorragia, sendo necessária a realização de cirurgia. Informa que, com a operação, não há qualquer prejuízo para

suas funções atuais.Em laudo complementar (fls. 210-211), o perito esclarece que após a retirada do útero através

de cirurgia, não há possibilidade de a autora sentir cólicas e ter sangramentos.O laudo pericial realizado por

otorrinolaringologista às fls, 177-187 atesta que a autora é portadora de otite média crônica colesteatomatosa

recorrente de orelha direita, perda de audição mista (neurossensorial e condutiva) profunda em ambas as orelhas,

síndrome vestibular periférica decorrente de complicações de mastoidectomiae/ou recidiva de colesteatoma.

Sustenta que a otite média crônica colesteatomatosa e a perda de audição foram diagnosticadas pelo menos desde

1988 e que houve agravamento da perda auditiva ao longo do tempo, pelo menos desde o diagnóstico em 1988.Às

fls. 180, o perito informa que a autora relata que possui otorréia (secreção em orelha) crônica em ambos os lados

desde a infância e que, porém, há três anos apresenta otorréia com otorragia (sangramento pela orelha) fétida do

lado direito. Concluiu que a autora encontra-se incapacitada para as atividades laborativas de forma relativa e

temporária (por mais de 15 dias).Está suficientemente demonstrada, portanto, a incapacidade da autora.Veja-se

que o perito Otorrinolaringologista deixou expresso que a autora não vem buscando tratamento efetivo para estas

doenças. Se isso não é causa para recusar o benefício, diante das evidentes dificuldades que enfrenta no sistema

público de saúde, também demonstra que não foi esgotado o arsenal terapêutico, razão pela qual não se pode falar

em incapacidade permanente.Está também cumprido o prazo de carência e mantida a qualidade de segurada, tendo

em vista que a autora esteve em gozo de auxílio-doença até 10.06.2010.O benefício poderá ser cessado

administrativamente, depois de reavaliada a parte autora em perícia administrativa, mesmo antes do prazo
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estipulado na perícia judicial, caso o INSS constate que a parte autora tenha recuperado a sua capacidade

laborativa, não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito dispensado (exceto o cirúrgico e a transfusão de

sangue, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou, ainda, se a parte autora não comparecer à perícia

administrativa para a qual seja regularmente convocada.Em ocasiões anteriores, entendi por bem não aplicar os

critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi dada a esse

dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou

orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed.

LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed.

VERA JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA

GALANTE, DJF3 25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3

25.8.2010, p. 442, AC 2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma,

AC 2002.61.00.004730-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir,

em atenção aos reclamos de pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária

deve se dar de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do

Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de

1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a

Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única

vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve

ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa

data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da

orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Considerando o valor da renda

mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção

monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de

Processo Civil.Fixo o termo inicial do benefício em 11.6.2010, dia seguinte à data que o benefício foi cessado.Em

face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil julgo procedente o pedido, para

condenar o INSS a restabelecer o auxílio-doença em favor da autora.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos

valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da

mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança.Considerando que o INSS sucumbiu integralmente, condeno-o, finalmente, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico

síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Edia Soares da SilvaNúmero do benefício:

540.854.568-3Benefício restabelecido: Auxílio-doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início

do benefício: 11.06.2010Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada,

tendo em vista que não há cálculo do Contador Judicial.Nome da mãe: Gelba Francisca SoaresCPF: 185.791.218-

76Endereço: Rua La Paz, 34, Vista Verde, São José dos Campos - SP.Deixo de submeter a presente sentença ao

duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.P. R. I..

 

0005345-63.2011.403.6103 - BENEDITO APARECIDO PEREIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

BENEDITO APARECIDO PEREIRA ajuizou a presente ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pela qual requer a concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, com averbação do tempo de trabalho rural, bem como

dos períodos exercidos em atividade especial, com submissão ao agente nocivo ruído acima do limite permitido

em lei e na função de motorista.Afirma o autor ter requerido o benefício em 13.4.1998 e 29.02.2008, indeferidos

sob a alegação de falta de tempo de contribuição suficiente à concessão do benefício.A inicial veio instruída com

documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 146-147.Citado, o INSS contestou

sustentando a improcedência do pedido. Em réplica, a parte autora se manifesta a respeito da

contestação.Realizada a audiência de instrução, foram ouvidas as testemunhas arroladas pelo autor. As partes

apresentaram alegações finais remissivas.Convertido o julgamento em diligência, foi determinada a apresentação

de laudo técnico pericial.Processo administrativo às fls. 203-239.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que

estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Acolho a prejudicial

relativa à prescrição das parcelas anteriores aos cinco anos que antecederam o ajuizamento da ação, na forma do

art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.1. Da contagem de tempo especial.A aposentadoria especial, que

encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente

nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de contribuição), que leva

em conta a realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras de

danos à saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações legislativas ocorridas em relação
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à aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as questões de direito intertemporal aí envolvidas.É

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o

direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia,

de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência

de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o

direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa

todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é

realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária, remetia à lei específica a competência para

relacionar as atividades profissionais que seriam prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador

ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos

anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas

previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade especial. A primeira, relacionada com grupos

profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos

(independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era desnecessária a apresentação de

laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032,

que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a demonstração de efetiva exposição aos

agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a

apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em que incluído o segurado.Posteriormente,

por força da Lei nº 9.732/98, que modificou os 1º e 2º do art. 58 da Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências

e especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos equipamentos de proteção

individual ou coletiva que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de março de 1997, o

rol de atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997,

depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico pericial.Ao contrário do que

normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo prestado sob condições

especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da

Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a limitação

temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da inovação legislativa

superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003, que deu nova redação

ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de 1999, que imprimiu

substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG 2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed.

MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi

necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi

realizado, como se vê do seguinte precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário

laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela

legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª

Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa

exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente

agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada

mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Nos termos da

Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para

reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de 1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a

ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto, que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79

subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou

expressamente. Não sendo possível que simples ordem de serviço possa dispor de forma diversa de decreto

regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode

ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997, apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a

contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003, esse nível foi reduzido a 85 decibéis,

alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à exposição ao ruído.Em suma,

considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até 05.3.1997; superior a 90 dB (A)

de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio Advogado Geral da União

editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os membros daquela carreira,

corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do

RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis

desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda acrescentar que o entendimento

consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (depois de

revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito do assunto.Acrescente-se

que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu provimento ao incidente de uniformização

jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº
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9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES), entendimento que é vinculante no sistema

dos Juizados Especiais Federais.Postas essas premissas, verifica-se que, no presente caso, pretende o autor ver

reconhecido como tempo especial o período de trabalho como motorista de ônibus ou caminhões, na Empresa de

Ônibus São Bento Ltda., de 13.11.1976 a 11.8.1977, na Empresa de Ônibus Passaro Marrom, de 17.6.1978 a

16.8.1981, na Viação Itapemirim S/A, de 01.10.1981 a 01.3.1985, na Agipliquigas S/A, de 13.5.1985 a 10.6.1986,

na S/A Indústrias Reunidas F Matarazzo, de 20.8.1990 a 01.12.1993, na Braga Transportes e Turismo Ltda., de

01.7.1994 a 20.12.1994, de 01.4.1995 a 14.01.1996 e de 01.10.1996 a 31.5.1997. Essa atividade subsume-se

perfeitamente ao código 2.4.4. do quadro a que se refere o art. 2º do Decreto de nº 53.831, de 25 de março de

1964, sobre a qual recai uma presunção regulamentar de nocividade, devendo tais períodos serem reconhecidos

como especiais.O autor requer, ainda, o reconhecimento dos períodos trabalhados na Crylor Ind. E Comércio de

Fibras Têxteis Ltda., de 02.3.1971 a 16.3.1973 e na empresa General Motors do Brasil Ltda., de 11.12.1975 a

10.11.1976, sujeito ao agente nocivo ruído.O autor comprovou a exposição ao agente nocivo ruído equivalente a

90 e 85 decibéis, conforme PPPs e laudo técnico de fls. 39-41.A eventual utilização dos Equipamentos de

Proteção Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só poderia ser invocada, quando muito,

como fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de 1998, data de início da vigência da Lei

nº 9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão

constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade

do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a conclusão levada a cabo pelo INSS

segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da atividade.Exige-se, sim, uma informação

relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que, em casos específicos, possa neutralizar

ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses agentes. Trata-se de norma voltada à proteção

da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo especial e sua conversão em comum.Acrescente-se

que a caracterização da atividade especial não precisa ser demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado.

Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade

essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o tratamento legal e constitucional diferenciado na

contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região

não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja suficiente para descaracterizar a atividade especial

(por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ

19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008;

Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma,

AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a

referência a esses equipamentos de proteção não é suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão

pela qual esse período pode ser considerado como especial.No que se refere à possibilidade de conversão de

tempo especial em comum, verifica-se que, nos termos do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe

foi dada pela Lei nº 9.032/95, determinou-se que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam

ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva

conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social.A Medida Provisória nº 1.663-10, no entanto, em seu art. 28 determinou

expressamente a revogação desse 5º, nos seguintes termos:Art. 28. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e o art.

79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o art. 29 da Lei

nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e a Medida Provisória nº 1.586-9, de 21 de maio de 1998.A referida Medida

Provisória foi sucessivamente reeditada, com a mesma norma, ainda que transformada no art. 31 (MP nº 1.663-13,

de 26 de agosto de 1998) ou no art. 32 (MP 1.663-15, de 22 de outubro de 1998). Este último dispositivo tinha a

seguinte redação:Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho

de 1991, o 5º do art. 57 e o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de

maio de 1994.Finalmente, a referida Medida Provisória foi convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de

1998, que assim determinou:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de

trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade

física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril

de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade

comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva

aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e

os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art.

29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Vê-se, assim, que a norma revogadora do citado art. 57, 5º, da Lei nº

8.213/91 não foi convertida em lei, de sorte que se pode interpretar como não revogada.Acrescente-se que, logo
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em seguida, foi promulgada a Emenda à Constituição nº 20/98, que alterou a redação do art. 201, 1º da

Constituição Federal de 1988, que assim dispôs:Art. 201. (...). 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidos em lei complementar (grifamos).O art. 15 da mesma Emenda, por seu turno, determinou:Art. 15.

Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em

vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8213, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.A interpretação conjugada de todos esses dispositivos faz ver que o constituinte derivado não

apenas estabeleceu uma reserva de lei complementar para a matéria, mas também determinou a aplicação, até a

edição dessa lei complementar, das disposições dos arts. 57 e 58 tais como vigentes na data da publicação da

Emenda (16.12.1998).A conclusão que se impõe é que subsiste a possibilidade de conversão do tempo especial

em comum, mesmo depois da emenda e até que sobrevenha legislação complementar a respeito.No sentido das

conclusões aqui expostas é o seguinte julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA RURAL. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE URBANA COMUM E ESPECIAL.

ENQUADRAMENTO POR AGENTE NOCIVO. CALOR. RUÍDO. POEIRA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE

EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3. O

art. 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de

1998, passou a exigir a definição das atividades exercidas sob condições especiais mediante lei complementar,

com a ressalva contida no art. 15 da referida EC nº 20/98, que os arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 mantêm a sua

vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim, dúvidas não há quanto à plena vigência, do art.

57, 5º, da Lei nº 8.213/91, bem como de sua regra interpretativa constate do art. 28 da Lei nº 9.711/98, no tocante

à possibilidade da conversão do tempo trabalhado em condições especiais, em tempo de serviço comum, até hoje,

ante a rejeição pelo Congresso Nacional da revogação do 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91.(...) (TRF 3ª Região, AC

199903990467101, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA, DJU 13.9.2004, p. 562).Vale também observar, a

respeito, que a Súmula nº 16 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (que vedava a

contagem de tempo especial depois de 28.5.1998) foi cancelada no julgamento do Incidente de Uniformização de

Jurisprudência nº 2004.61.84.005712-5 (j. em 27.3.2009, DJ 22.5.2009).2. Da contagem do tempo de trabalho

rural.Pretende, ainda, o autor ver reconhecido o tempo de trabalho rural no período de 28.4.1962 a 28.2.1971.Para

a comprovação da atividade rural, o autor instruiu a inicial com declarações de exercício de atividade rural e

comprovante de alistamento no ano de 1968 que consta que o autor era lavrador (fls. 67-70)Para a comprovação

da propriedade rural, o autor apresentou os documentos de fls. 74-100, sendo recibos do Imposto Sobre a

Propriedade Territorial Rural - INCRA, certidão do Cartório de Registro de Imóveis, instrumento particular de

compra e venda .As testemunhas Francelina das Dores Parada e José Menino dos Santos apresentaram

informações semelhantes em relação ao autor. Ambos alegam que conhecem o autor desde criança e que

trabalhava nas terras de seu pai junto com a família no plantio de arroz, milho e feijão e cuidando do pasto. A

família vivia apenas da colheita, o que não era consumido era vendido. Afirmam que o autor trabalhou na lavoura

até seus 18, 19 anos onde saiu de Brasópolis e se mudou para São José dos Campos.Presente, assim, um início

razoável de prova material, ao qual se agregou uma prova testemunhal idônea, tem o autor direito à contagem

desse tempo, independentemente do registro de contribuições, nos termos previstos no art. 55, 2º, da Lei nº

8.213/91 e de acordo com a orientação cristalizada na Súmula nº 149 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (A

prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de

beneficio previdenciário).De fato, a exigência legal relativa ao início de prova material não pode ir além do

próprio significado do termo: não se exige prova exauriente e cabal do tempo de serviço, nem que cada período de

tempo pretendido seja objeto de comprovação documental autônoma. Havendo simples início de prova

documental, o julgador está autorizado a admitir o tempo rural que restar demonstrado diante de todo o contexto

probatório.Por tais razões, o autor preenche os requisitos necessários à concessão do benefício.Somando os

períodos de atividade comum e especial aqui reconhecidos, constata-se que o autor alcança, até a promulgação da

Emenda nº 20/98, 32 anos, 04 meses e 20 dias de contribuição, tempo suficiente para a aposentadoria por tempo

de contribuição integral.3. Correção monetária, juros e a distribuição dos ônus da sucumbência.A correção

monetária deve se dar de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na

Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência

do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de

1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a

Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única

vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve

ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa

data.Considerando que o INSS sucumbiu em parte substancial, deverá arcar com os honorários de advogado, que

incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do
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Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Fixo o termo inicial do benefício em 13.4.1998, data do primeiro

requerimento administrativo.Reconhecida a existência do direito (e não mera plausibilidade) e considerando a

natureza alimentar do benefício, assim como os riscos irreparáveis a que o autor estaria sujeito caso devesse

aguardar o trânsito em julgado da presente, estão presentes os pressupostos necessários à concessão da tutela

específica (art. 461, 3º, do Código de Processo Civil).4. Dispositivo.Em face do exposto, com fundamento no art.

269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para determinar ao INSS que reconheça, como

tempo especial, sujeito à conversão em comum o trabalho prestado pelo autor às empresas Crylor Ind. E Comércio

de Fibras Têxteis Ltda., de 02.3.1971 a 16.3.1973, General Motors do Brasil Ltda., de 11.12.1975 a

10.11.1976Empresa de Ônibus São Bento Ltda., de 13.11.1976 a 11.8.1977, na Empresa de Ônibus Passaro

Marrom, de 17.6.1978 a 16.8.1981, na Viação Itapemirim S/A, de 01.10.1981 a 01.3.1985, na Agipliquigas S/A,

de 13.5.1985 a 10.6.1986, na S/A Indústrias Reunidas F Matarazzo, de 20.8.1990 a 01.12.1993, na Braga

Transportes e Turismo Ltda., de 01.7.1994 a 20.12.1994, de 01.4.1995 a 14.01.1996 e de 01.10.1996 a 31.5.1997

e o período de 28.4.1962 a 28.2.1971 trabalhado em zona rural, concedendo-lhe aposentadoria por tempo de

contribuição.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, respeitada a prescrição

quinquenal, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos

para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, desde quando devidos e até

29.6.2009. A partir de 30.6.2009, serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por

uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o

INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das

prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado:

Benedito Aparecido PereiraNúmero do benefício: A definir.Benefício revisto: Aposentadoria por tempo de

contribuição integral.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 13.4.1998Renda

mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo

do contador judicial.CPF: 494.223.3758-00Nome da mãe Dolfina Maria de Jesus FariaPIS/PASEP 1.118.720.371-

2Endereço: Rua Emília, n 184, Vila Esperança, São José dos Campos - SP.Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência,

para que implante o benefício, com efeitos a partir da ciência desta decisão. P. R. I.

 

0007728-14.2011.403.6103 - OLEGARIO LEMES BARBOSA(SP103693 - WALDIR APARECIDO

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, em que se pretende condenar o réu a promover o reconhecimento do tempo de trabalho exposto

à condições insalubres, com a conseqüente revisão de sua aposentadoria.Relata que sua aposentadoria foi

concedida de forma proporcional, não tendo sido computado como atividade especial os períodos trabalhados nas

empresas EMBRAER - EMPRESA BRASILEIRA DE AERONAUTICA S/A, ERICSSON DO BRASIL, SÃO

PAULO ALPAGARTAS S/A e CENTRO TÉCNICO DE AERONÁUTICA, exposto a agentes nocivos à saúde.A

inicial foi instruída com documentos.Citado, o INSS contestou alegando, em prejudicial, a prescrição quinquenal

das parcelas vencidas e, no mérito, sustentou a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora refuta as

preliminares arguidas e reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Impõe-

se reconhecer a decadência do direito à revisão do benefício da parte autora.De fato, depois de alguma

divergência, pacificou-se a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o prazo

decadencial de dez anos previsto na Medida Provisória nº 1.523-9/1997, que ser converteu na Lei nº 9.528/97, se

aplica também aos benefícios concedidos anteriormente, sendo certo que a contagem desse prazo ocorre a partir

da vigência dessa norma:PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua

revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal

(28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ

14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS

9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). 3. Recurso

especial provido (STJ, Primeira Seção, RESP 1303988, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe

21.3.2012).Assim, para os benefícios concedidos antes de 27.6.1997, operou-se a decadência do direito à revisão
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em 28.6.2007.Para os benefícios concedidos a partir de 28.6.1997, a decadência ocorre ao final do prazo de dez

anos, contados da concessão.Também nesse sentido são os seguintes precedentes do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. EFEITO MODIFICATIVO. I - Os benefícios

deferidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da data em que

entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial decenal, qual seja, 28.06.1997, de modo que o direito do

segurado de pleitear a sua revisão expirou em 28.06.2007. II - Os benefícios deferidos a partir de 28.06.1997 estão

submetidos ao prazo decadencial de dez anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no

âmbito administrativo. III - Os embargos de declaração podem ter efeitos modificativos caso a alteração do

acórdão seja conseqüência necessária do julgamento que supre a omissão ou expunge a contradição (precedentes

do E. STJ). IV - Não há condenação do demandante aos ônus da sucumbência, por ser beneficiário da assistência

judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). V - Embargos de declaração opostos pelo

INSS acolhidos, com efeito modificativo (TRF 3ª Região, APELREEX 0010227-27.2008.4.03.6183, Rel. Des.

Fed. SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 16.5.2012).DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA NO CÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO. 1. Um dos efeitos a que se

submete a generalidade dos recursos é o translativo, por meio do qual se admite o conhecimento, a qualquer

tempo e em qualquer grau de jurisdição, de matérias de ordem pública, independentemente de arguição pelas

partes. O reconhecimento dessas matérias, de ofício, pelo magistrado de 2º grau não importa em reformatio in

pejus, ainda que piore a situação da parte que exclusivamente recorreu. Precedentes do STJ. 2. Segundo a novel

orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, é de 10 anos o prazo decadencial para a revisão de

benefícios previdenciários concedidos antes do advento da Lei 9.528/97, contados do início da vigência dessa Lei,

28.06.97. 3. Decadência do direito do autor à revisão de seu benefício previdenciário reconhecida, de ofício, com

fundamento no Art. 269, IV, do CPC, restando prejudicado o exame do agravo. (TRF 3ª Região, AC 0000566-

23.2011.4.03.6117, Rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA, e-DJF3 30.5.2012).Considerando a data de início do

benefício aqui discutido, operou-se a decadência anteriormente à propositura da ação. Em face do exposto, com

fundamento no art. 269, IV, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, com resolução de mérito,

condenando a parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela

Resolução nº 134/2010, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº

1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P. R. I..

 

0008459-10.2011.403.6103 - RAQUEL RODRIGUES SANTOS(SP101597 - ROSI REGINA DE TOLEDO

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULA VANESSA DE

OLIVEIRA(SP263213 - REBECA BARBOZA NUNES CORREA)

RAQUEL RODRIGUES SANTOS, qualificada nos autos, propôs a presente ação, sob o procedimento ordinário,

buscando a concessão de pensão por morte, bem como a anulação do benefício da segunda requerida.Sustenta que

dependia do auxílio financeiro do falecido e que seu pedido administrativo foi indeferido, sob o argumento de

falta de qualidade de dependente.Afirma que PAULA VANESSA foi namorada de seu filho, mas na data do óbito

já haviam rompido a relação há seis meses, não tendo convivido com este em união estável, sendo indevida a

pensão por morte deferida pelo corréu INSS.A inicial foi instruída com documentos.O pedido de antecipação dos

efeitos da tutela foi deferido parcialmente às fls. 55-56.Processos administrativos às fls. 63-147.Citado, o INSS

contestou sustentando a improcedência dos pedidos.A ré Paula Vanessa de Oliveira, citada, apresentou

contestação requerendo a improcedência dos pedidos.Em réplica, a parte autora se reitera os argumentos no

sentido da procedência do pedido.Instadas a especificar provas, a autora e a ré Paula Vanessa de Oliveira,

requereram a produção de prova testemunhal e o INSS nenhuma prova requereu.Realizada audiência de instrução,

foram ouvidas as testemunhas arroladas pelas partes, ocasião em que a ré Paula Vanessa de Oliveira apresentou

alegações finais remissivas.É o relatório. DECIDO.Verifico que estão presentes as condições da ação, nada se

podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do

pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude

do que passo ao exame do mérito.A pensão por morte é devida ao conjunto dos dependentes do segurado que

falecer, nos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de

segurado na data do óbito (ou observado eventual período de graça), sendo dispensada a carência (arts. 15 e 26, I,

da Lei nº 8.213/91).A qualidade de segurado está comprovada, já que o falecido manteve vínculo empregatício até

a data do óbito (fls. 33) e pela concessão do benefício à alegada companheira daquele.A dependência econômica

dos pais não é presumida, nos termos do art. 16, II e 4º da Lei nº 8.213/91, e, neste caso, as provas colhidas

durante a instrução são suficientes para a demonstração dessa dependência.A autora juntou comprovante de
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endereço do filho, com o mesmo endereço dela (fls. 26-28), seguro de vida da CEF onde o falecido institui a

autora como beneficiária (fl. 37), recibos de dentista por serviços prestados à autora e pagos pelo falecido (fls. 43-

44), notas fiscais de compras de produtos alimentícios onde consta o nome de Robson e com o endereço da autora

de entrega (fls. 44-46). As testemunhas Claudete (irmã da autora) e Eduardo (ex-colega de trabalho), arroladas

pela ré Paula, alegaram que Robson e Paula viviam como casados, pois estavam sempre juntos. Moraram juntos

por um tempo, mas por dificuldades financeiras voltaram a morar com seus pais. Moraram juntos em 2007/2008

mais ou menos.Christianny, testemunha também arrolada pela ré PAULA VANESSA DE OLIVEIRA, alega que

conhece a Sra. Paula desde 1988 e que ela namorou o Sr. Robson. Informa que os dois chegaram a morar juntos

em uma casa alugada porém, por motivos financeiros, deixaram de alugar a casa, mas continuaram o

relacionamento. Informou que o casal era visto por ela e por todos como namorados apenas. Foi a Paula que fez o

financiamento em nome dela da moto na qual Robson sofreu o acidente.Manuela, vizinha da autora, afirmou que

os dois namoraram e terminaram muitas vezes, chegando a morarem juntos por 2 meses. Disse que Robson tinha

outras namoradas além da Paula. Alegou que ele ajudava a mãe nas despesas da casa, juntamente com os outros

irmãos. Sustentou que Robson namorava outra pessoa quando faleceu. Que não tinha mais relacionamento com a

Paula desde dezembro de 2010. Por fim, Maria, vizinha da autora, afirmou que o Robson e a Paula namoravam,

mas não eram casados. Alegou que namoraram por 7 ou 8 anos e moraram juntos por 2 meses, porém o Robson

voltou para casa dos pais. Que Robson ajudava a autora a pagar médicos, dentistas, dentre outras coisas. Disse que

quando Robson faleceu, ele e a Paula tinham terminado há 5 meses e que ele estava namorando outra pessoa. A

maioria das testemunhas foi uniforme em reconhecer a evidente piora da situação financeira da autora depois do

óbito de seu filho. Faltam elementos que caracterizem a união estável entre a ré e o falecido, parecendo no caso

que tratava-se de um namoro longo que terminou antes do óbito de Robson. Também não se desconhece que, em

famílias de menor poder aquisitivo, a perda de qualquer renda é suficiente para alterar significativamente o padrão

de vida.Por tais razões, ainda que não esteja demonstrado que a família dependia exclusivamente do salário do

segurado falecido, este contribuía de forma substancial para o sustento da autora, razão pela qual esta tem direito à

pensão por morte.Como já reconheceu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região, dependência econômica

é a falta de autonomia econômica para o próprio sustento relativamente a outrem, que supre tal carência, que deve

ser interpretada com boa dose de razoabilidade (TRF 5ª Região, AC 99.05.09799-6, Rel. Des. Fed. FRANCISCO

CAVALCANTI, DJU 24.12.1999, p. 53, grifamos).Também nesse sentido é o seguinte precedente do Colendo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PENSÃO POR

MORTE. COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA MEDIANTE TESTEMUNHOS IDÔNEOS.

DÚVIDA NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS REJEITADOS.1. É compreensível que, na seqüência natural da

vida, as pessoas não tenham preocupações em documentar dependência econômica entre membros da mesma

família, justificando a admissão de início de prova documental ou mesmo prova meramente testemunhal para tal

fim. Precedentes do E. STJ (REsp. nº 296128/SE, DJ de 04/02/2002, pág. 0475, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª

Turma).2. Essa dependência econômica é até mesmo lógica em se tratando de família simples (como demonstra os

autos), além do que não precisa ser exclusiva, de modo que a mesma persiste ainda que os pais tenham outros

meios de complementação de renda.3. Os arts. 19 e 179 do Decreto 611/92 (reproduzidos nos Decretos 2.172/97 e

3.048/99), não impedem a afirmação da dependência econômica amparada em prova testemunhal, pois nesta ação

de conhecimento foi analisado tanto o aspecto formal quanto o material do conjunto probatório produzido, tudo

indicando que o filho era solteiro e auxiliava no sustento dos pais.4. (...).5. (...) (AC 1999.03.99.062936-8, Rel.

Juiz CARLOS FRANCISCO, DJU 17.01.2003, p. 474, grifamos).O Enunciado nº 14 de Turma Recursal do

Juizado Especial Federal Previdenciário da Subseção Judiciária de São Paulo, por sua vez, estabeleceu que, em

caso de morte do filho segurado, os pais têm direito à pensão por morte, se provada a dependência econômica,

mesmo não exclusiva, orientação plenamente aplicável ao caso.A autora tem direito, portanto, à concessão do

benefício.Tendo em vista que o pedido administrativo foi feito após os trinta dias posteriores ao óbito, a data de

início do benefício é a do requerimento administrativo, dia 13.9.2011.Para as ações propostas já na vigência do

Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de

1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a

Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única

vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve

ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa

data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da

orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Considerando o valor da renda

mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção

monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de

Processo Civil.Reconhecida a existência do direito (e não mera plausibilidade) e considerando a natureza

alimentar do benefício, assim como os riscos irreparáveis a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar

o trânsito em julgado da presente, estão presentes os pressupostos necessários à concessão da tutela específica (art.

461, 3º, do Código de Processo Civil).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo

Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a implantar, em favor da autora, a pensão por morte, bem
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como a cancelar a pensão por morte concedida à ré Paula Vanessa de Oliveira.Condeno o INSS, ainda, ao

pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização monetária e

compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta

de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº

69/2006):Nome da beneficiária: Raquel Rodrigues SantosNome do segurado (instituidor): Robson Rodrigues

SantosNúmero do benefício 127.285.412-66Benefício concedido: Pensão por morte.Renda mensal atual: A

calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 13.9.2011Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do

início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.CPF: 345.054.268-

07Nome da mãe Adelina de Toledo RodriguesPIS/PASEP Não consta.Endereço: Praça 14 bis, n 36, Jardim Souto,

São José dos Campos - SP.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos

termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência, para

que implante o benefício, com efeitos a partir da ciência desta decisão.P.R.I.C.

 

0008695-59.2011.403.6103 - JOSE RIBEIRO NETO X MARIA RITA RIBEIRO(SP151974 - FATIMA

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que

condene o INSS ao acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a renda mensal do benefício.Relata ter

sofrido acidente de trabalho, caindo de uma ponte rolante e fraturando o fêmur, pendendo a perna esquerda,

conforme laudo médico, classificando inclusive como CID S78.1 - Amputação Traumática realizada entre o

joelho e o quadril. Afirma que em decorrência dessa amputação necessita do auxílio de terceiros para se

locomover aos tratamentos médicos que precisa. Narra ser beneficiário da aposentadoria por invalidez desde

24.4.1999.A inicial veio instruída com documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi

indeferido.Laudos administrativos às fls. 52-62. Laudo pericial às fls. 63-69.O autor apresentou impugnação ao

laudo judicial.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando,

prejudicialmente, a prescrição quinquenal e, ao final, a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera

os argumentos no sentido da procedência do pedido.Às fls. 100-102, foi noticiado o óbito do autor, bem como

requerida a habilitação dos sucessores.Às fls. 123, foi deferida a habilitação apenas de MARIA RITA RIBEIRO,

cônjuge do autor falecido, na forma do art. 112 da Lei nº 8.213/91.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que

estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Estão cobertas pela

prescrição as parcelas reclamadas e que seriam devidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da

demanda.Quanto às questões de fundo, o acréscimo sobre a aposentadoria por invalidez, pretendido pela autora

vem previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91, que assim prescreve:Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do

segurado que necessitar da assistência permanente de outra pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por

cento).Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:a) será devido ainda que o valor da aposentadoria

atinja o limite máximo legal;b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for reajustado; c) cessará

com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao valor da pensão.Depende, portanto, para sua concessão, da

constatação de que o segurado efetivamente dependa do auxílio de terceiros para suas atividades habituais. Não se

trata, apenas, de constatação da invalidez permanente, mas se a incapacidade é de tal gravidade que exige a

assistência permanente de outra pessoa.No caso em questão, o laudo pericial consigna que o autor apresenta

hepatopatia crônica e esplenomegalia homogênea. Afirma o perito que em 1999 o autor teve a perna esquerda

amputada e que desde então vem se locomovendo com o auxilio de muletas, não necessitando de assistência para

execução da maioria dos atos da vida independente (resposta ao quesito nº 08).Sem prova da necessidade do

auxílio permanente de terceiros, não é devido o acréscimo previsto no artigo 45 da Lei nº 8.213/91.Em face do

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando o

autor a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido

monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na

Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, cuja

execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e

nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

0009185-81.2011.403.6103 - EDNEUSA MARIA DE ALBUQUERQUE MOREIRA(SP256745 - MARIA

RUBINEIA DE CAMPOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença com

posterior conversão em aposentadoria por invalidez, com o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a

renda mensal do benefício.Relata que desde 1986 é portadora de episódio depressivo grave com sintomas

psicóticos e ideação suicida, com agravamento em maio de 1989, quadro que colocou em risco seu trabalho, razão
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pela qual se encontra incapacitada ao trabalho.Alega ter requerido administrativamente o auxílio-doença, que foi

indeferido, sob alegação de que lhe faltava qualidade de segurado.A inicial veio instruída com documentos.A

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.

Laudos periciais administrativos às fls. 48-50. Laudo médico pericial às fls. 56-58.O pedido de antecipação dos

efeitos da tutela foi indeferido às fls. 60-61.A parte autora se manifestou sobre o laudo pericial, formulando

quesitos complementares.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou

sustentando, prejudicialmente, a prescrição quinquenal e, ao final, a improcedência do pedido.Em réplica, a parte

autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.Às fls. 79-87, a parte autora juntou outros

documentos.Intimada, a perita apresentou laudo complementar às fls. 96, sobre o qual se manifestaram as partes.É

o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão

igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo

ao exame do mérito.Considerando que, entre a data de entrada do requerimento administrativo e a propositura

desta ação não decorreu um prazo superior a cinco anos, não há que se falar em prescrição.A concessão dos

benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei, depende, além da constatação da incapacidade

laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a qualidade de segurado na época em que iniciada a

incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições mensais em número suficiente para completar a

carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício de auxílio-doença, bem como o de

aposentadoria por invalidez é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I do artigo 25 da Lei nº 8.213/91.O

laudo médico pericial atesta que a autora apresenta transtorno de humor com sintomas psicóticos.A perita

constatou ainda que a incapacidade da autora é absoluta e permanente, esclarecendo que a doença foi

diagnosticada em 2005, com várias internações psiquiátricas.Em resposta ao quesito nº 07 do Juízo, a perita

afirma que o início da incapacidade deu-se em 2009, segundo laudo dos autos.Consta do laudo administrativo, às

fls. 49, que a doença teve início em 01.01.1989 e a incapacidade em 01.01.2000.De encontro com essas

informações, apresentou a autora vários documentos datados do ano de 2009, 2010 e 2011, além de um termo de

responsabilidade de alta hospitalar datado de 1989.Juntou ainda, às fls. 80-82, um atestado relatando internações

psiquiátricas nos anos de 2004, 2005, 2006 e 2009 e ainda, declaração médica atestando tratamento médico desde

agosto de 2009, sem condições de exercício profissional.Com base nestes mesmos documentos, justificou a perita

às fls. 96 as datas de início da doença e da incapacidade, não havendo dúvidas de que a incapacidade da autora é

anterior ao seu reingresso ao Regime Geral da Previdência Social.Tendo sido esclarecidas as questões

controvertidas, é desnecessária a complementação da perícia, que só tem lugar nas hipóteses em que as questões

de fato não estiverem suficientemente esclarecidas.Além disso, a finalidade da segunda perícia é exclusivamente

de corrigir omissões ou inexatidões da perícia anterior, conforme estabelecem os arts. 437 e 438 do Código de

Processo Civil, situações não retratadas nestes autos.Destarte, autora apresenta vínculo empregatício de

02.05.1994 a 03.04.1995, sendo que após este período voltou a contribuir ao Regime Geral da Previdência Social -

RGPS no período de fevereiro a dezembro de 2011 e setembro de 2012.Deste modo, ainda que seja inegável que a

doença se agravou com o decorrer dos anos, o início da incapacidade laborativa (agosto de 2009) é bem anterior

ao reingresso da autora ao Regime Geral da Previdência Social (fevereiro de 2011), portanto, não se aplica o

parágrafo 2º do artigo 42 da Lei nº 8213/91.Sendo inegável que a Previdência Social tem caráter contributivo, por

força de determinação constitucional expressa (art. 201 da Constituição Federal de 1988), não há como determinar

a concessão dos benefícios que integram o regime geral sem que estejam presentes todos os requisitos

legais.Nesses termos, quer por se tratar de incapacidade preexistente, quer por ter advindo quando já perdida a

qualidade de segurado, a autora não tem direito ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez.Em face do

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a

parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,

corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

134/2010, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo

legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..

 

0003219-06.2012.403.6103 - ADERQUE ROCHA DA SILVA FILHO(SP293580 - LEONARDO AUGUSTO

NOGUEIRA DE OLIVEIRA E SP288135 - ANDRÉ LUIS DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que o autor requer o reconhecimento de atividade especial

com conseqüente concessão de aposentadoria especial, ou alternativamente, aposentadoria por tempo de

contribuição integral. Alega, em síntese, que requereu administrativamente a aposentadoria por tempo de

contribuição, em 13.9.2011, indeferida pela falta de comprovação de tempo de contribuição. Afirma que o réu não

reconheceu como especial os períodos de trabalho nas empresas GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de

08.02.1982 a 19.11.1982, em que esteve submetido ao agente nocivo ruído de 88 decibéis, e SERVIÇO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, de 11.4.1983 a 13.9.2011, em que esteve exposto a
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elementos químicos como graxas e óleo lubrificante, além de poeira metálica.Alega que, em ambas as empresas, a

exposição era de modo habitual e permanente. Acrescenta que, com a soma dos períodos trabalhados até a data de

entrada do requerimento administrativo, conta com 43 anos, 07 meses e 12 dias de contribuição, sendo que mais

de 25 anos foram trabalhados em condições especiais.A inicial foi instruída com documentos.O pedido de tutela

antecipada foi indeferido às fls. 165-165/verso. Intimado a comprovar o tempo laborado em condições insalubres

exposto a agentes químicos, o autor se manifestou às fls. 173-174.Processo administrativo às fls. 175-222.Citado,

o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou, sustentando a improcedência do pedido.

Em réplica, o autor reitera os termos contestatórios no sentido da procedência do feito.Intimado, o autor

apresentou laudos técnicos às fls. 253-433.Realizada audiência de instrução, foram ouvidas as testemunhas

arroladas pela parte autora às fls. 436 e 448 e as partes apresentaram suas alegações finais.É o relatório.

DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas

em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do

Código de Processo Civil.Verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito.A aposentadoria especial, que encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje

prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo

de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a realização de atividades em condições penosas, insalubres ou

perigosas, potencialmente causadoras de danos à saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas

modificações legislativas ocorridas em relação à aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as

questões de direito intertemporal aí envolvidas.É necessário adotar, como premissa necessária à interpretação

desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo

em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão

para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se

sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à contagem de

tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se incorpora ao

patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o direito à averbação do

tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua

redação originária, remetia à lei específica a competência para relacionar as atividades profissionais que seriam

prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra

transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de

1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas previam duas possibilidades de reconhecimento da

atividade especial. A primeira, relacionada com grupos profissionais (mediante presunção de tais atividades como

especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos (independentemente da profissão exercida pelo segurado).

Nestes casos, era desnecessária a apresentação de laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29

de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032, que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser

necessária a demonstração de efetiva exposição aos agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do

antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo

profissional em que incluído o segurado.Posteriormente, por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da

Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências e especificações para apresentação do referido laudo técnico,

inclusive quanto aos equipamentos de proteção individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da

atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV

do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência

de laudo técnico pericial.Ao contrário do que normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em

comum do tempo prestado sob condições especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a

Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região em caso análogo, a limitação temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada,

diante da inovação legislativa superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro

de 2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de

maio de 1999, que imprimiu substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG

2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se

refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial,

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte

precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço

sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96,

90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed.

ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela

Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente

ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição
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operados por profissionais habilitados.Nos termos da Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que

os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de

1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto,

que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera

da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou expressamente. Não sendo possível que simples ordem de

serviço possa dispor de forma diversa de decreto regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o

ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997,

apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003,

esse nível foi reduzido a 85 decibéis, alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à

exposição ao ruído.Em suma, considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até

05.3.1997; superior a 90 dB (A) de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio

Advogado Geral da União editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os

membros daquela carreira, corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais,

considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até

05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda

acrescentar que o entendimento consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais (depois de revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a

respeito do assunto.Não por acaso o Egrégio STJ admitiu (e está processando) um incidente de uniformização

jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº

9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES), a revelar a divergência do entendimento da

TNU com os julgados do STJ.Postas essas premissas, verifica-se que, no presente caso, pretende o autor ver

reconhecido como tempo especial o trabalhado à GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de 08.02.1982 a

19.11.1982, submetido ao agente nocivo ruído de 88 decibéis e SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

INDUSTRIAL - SENAI, de 11.04.1983 a 13.09.2011, submetido aos agentes químicos graxa, óleo lubrificante e

poeira metálica.O período trabalhado na empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL S/A está comprovado pelo

formulário de fls. 23 e laudo de fls. 253, que o autor trabalhou como ferramenteiro, estando sujeito ao agente

nocivo ruído de 88 dB (A), comprovando a exposição do autor a ruídos acima do limite legal, razão pela qual deve

ser reconhecido como insalubre.O período trabalhado na empresa SERVIÇO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, em que o autor exerceu a atividade de instrutor de mecânica, está

comprovado pelo PPP de fls 25-26 e Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho de fls 254-433, que

indica o nome do autor à fl. 316, reconhecendo que encontrava-se sujeito aos agentes químicos óleo solúvel, graxa

e óleo mineral. Enquadra-se, portanto, no item 1.2.10 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64.Note-se que as

testemunhas ouvidas em juízo confirmaram que o autor trabalhou, pelo menos até 3 anos atrás, na oficina de

mecânica e usinagem. Em todos os laudos de técnicos das condições ambientais de trabalho (LTCAT) juntados no

processo constata-se a exposição a graxas e óleos. Isto vai de encontro ao que disse as testemunhas. No mais, nos

últimos 3 anos as testemunhas disseram que ele trabalhava no laboratório de metrologia. Mesmo neste setor, está

sujeito a óleos (vaselina), conforme mencionado pelas testemunhas. De outro turno, não há maior necessidade de

aprofundamento da questão, porquanto a DER do benefício pleiteado é de 2011.Portanto, somando o período

especial reconhecido pelo INSS aos que ora se reconhece, o autor computa mais de 25 anos de atividade especial,

fazendo jus à concessão da aposentadoria especial.A eventual utilização dos Equipamentos de Proteção Individual

- EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só poderia ser invocada, quando muito, como fator de

exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de 1998, data de início da vigência da Lei nº 9.732/98,

que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos

termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação

sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo

a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.Ocorre que não se

extrai desse preceito, sequer implicitamente, a conclusão levada a cabo pelo INSS segundo a qual o uso de EPI ou

EPC possa afastar a natureza especial da atividade.Exige-se, sim, uma informação relativa à eventual diminuição

de intensidade do agente agressivo e que, em casos específicos, possa neutralizar ou eliminar a submissão habitual

e permanente do segurado a esses agentes. Trata-se de norma voltada à proteção da saúde do segurado, sem

relação com a contagem de tempo especial e sua conversão em comum.Acrescente-se que a caracterização da

atividade especial não precisa ser demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado. Ao contrário, a mens

constitutionis expressa no art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade essencial prevenir a

ocorrência desses danos, o que justifica o tratamento legal e constitucional diferenciado na contagem do tempo de

contribuição.A jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região não tem reconhecido

que a utilização desses equipamentos seja suficiente para descaracterizar a atividade especial (por exemplo,

Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008; Oitava
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Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008; Nona Turma, AC

2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma, AMS

2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a referência a

esses equipamentos de proteção não é suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão pela qual

esses períodos podem ser considerados como especiais.No que se refere à possibilidade de conversão de tempo

especial em comum, verifica-se que, nos termos do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada

pela Lei nº 9.032/95, determinou-se que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social.A Medida Provisória nº 1.663-10, no entanto, em seu art. 28 determinou

expressamente a revogação desse 5º, nos seguintes termos:Art. 28. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e o art.

79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o art. 29 da Lei

nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e a Medida Provisória nº 1.586-9, de 21 de maio de 1998.A referida Medida

Provisória foi sucessivamente reeditada, com a mesma norma, ainda que transformada no art. 31 (MP nº 1.663-13,

de 26 de agosto de 1998) ou no art. 32 (MP 1.663-15, de 22 de outubro de 1998). Este último dispositivo tinha a

seguinte redação:Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho

de 1991, o 5º do art. 57 e o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de

maio de 1994.Finalmente, a referida Medida Provisória foi convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de

1998, que assim determinou:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de

trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade

física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril

de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade

comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva

aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e

os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art.

29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Vê-se, assim, que a norma revogadora do citado art. 57, 5º, da Lei nº

8.213/91 não foi convertida em lei, de sorte que se pode interpretar como não revogada.Acrescente-se que, logo

em seguida, foi promulgada a Emenda à Constituição nº 20/98, que alterou a redação do art. 201, 1º da

Constituição Federal de 1988, que assim dispôs:Art. 201. (...). 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidos em lei complementar (grifamos).O art. 15 da mesma Emenda, por seu turno, determinou:Art. 15.

Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em

vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8213, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.A interpretação conjugada de todos esses dispositivos faz ver que o constituinte derivado não

apenas estabeleceu uma reserva de lei complementar para a matéria, mas também determinou a aplicação, até a

edição dessa lei complementar, das disposições dos arts. 57 e 58 tais como vigentes na data da publicação da

Emenda (16.12.1998).A conclusão que se impõe é que subsiste a possibilidade de conversão do tempo especial

em comum, mesmo depois da emenda e até que sobrevenha legislação complementar a respeito.No sentido das

conclusões aqui expostas é o seguinte julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA RURAL. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE URBANA COMUM E ESPECIAL.

ENQUADRAMENTO POR AGENTE NOCIVO. CALOR. RUÍDO. POEIRA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE

EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3. O

art. 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de

1998, passou a exigir a definição das atividades exercidas sob condições especiais mediante lei complementar,

com a ressalva contida no art. 15 da referida EC nº 20/98, que os arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 mantêm a sua

vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim, dúvidas não há quanto à plena vigência, do art.

57, 5º, da Lei nº 8.213/91, bem como de sua regra interpretativa constate do art. 28 da Lei nº 9.711/98, no tocante

à possibilidade da conversão do tempo trabalhado em condições especiais, em tempo de serviço comum, até hoje,

ante a rejeição pelo Congresso Nacional da revogação do 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91.(...) (TRF 3ª Região, AC

199903990467101, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA, DJU 13.9.2004, p. 562).Vale também observar, a

respeito, que a Súmula nº 16 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (que vedava a

contagem de tempo especial depois de 28.5.1998) foi cancelada no julgamento do Incidente de Uniformização de

Jurisprudência nº 2004.61.84.005712-5 (j. em 27.3.2009, DJ 22.5.2009).Em ocasiões anteriores, entendi por bem

não aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que

foi dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região firmou orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7,

Rel. Des. Fed. LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel.
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Des. Fed. VERA JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA

GALANTE, DJF3 25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3

25.8.2010, p. 442, AC 2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma,

AC 2002.61.00.004730-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir,

em atenção aos reclamos de pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária

deve se dar de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do

Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de

1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a

Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única

vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve

ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa

data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da

orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Considerando o valor da renda

mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção

monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de

Processo Civil.Fixo o termo inicial do benefício em 13.09.2011, data do requerimento administrativo.Em face do

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para determinar

ao INSS que reconheça, como tempo especial, o trabalho prestado pelo autor às empresas GENERAL MOTORS

DO BRASIL LTDA., de 08.02.1982 a 19.11.1982 e SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

INDUSTRIAL - SENAI, de 11.4.1983 a 13.9.2011, implantando-se a aposentadoria especial. Condeno o INSS,

ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização

monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento

Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Aderque Rocha da Silva Filho.Número do benefício: 158.155.563-

3.Benefício concedido: Aposentadoria Especial.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do

benefício: 13.09.2011.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada,

tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.CPF: 019.309.678-10.Nome da mãe Helena Rocha da

Silva.PIS/PASEP 108.015.139-17.Endereço: Rua Patativa, nº 100, apto 11, bloco A, Vila Tatetuba, São José dos

Campos/ SP.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art.

475, 2º, do Código de Processo Civil.Registre-se. Saem os presentes intimados.

 

0004646-38.2012.403.6103 - ANTONIO CARLOS MARCELINO(SP103693 - WALDIR APARECIDO

NOGUEIRA E SP308896 - CLARISSA FELIX NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com a finalidade de assegurar o direito à conversão do período

laborado em condições especiais, bem como à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Alega, em

síntese, que requereu administrativamente o benefício em 29.3.2012, que foi indeferido por não ter atingido o

tempo mínimo de contribuição.Afirma haver trabalhado em condições especiais na empresa COMPANHIA

ULTRAGAZ S.A., de 02.5.1989 a 29.3.2012.A inicial veio instruída com documentos.Citado, o INSS contestou

sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência

do pedido.Processo administrativo às fls. 54-103.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes

autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o

julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico,

de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos

de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para este Juízo,

não há dúvidas de que, para fins de aposentadoria, o tempo de serviço prestado rege-se e prova-se pela lei vigente

à época de sua prestação. Será especial, ou não, de acordo com a lei vigente à época de sua prestação, provando-se

pelos requisitos elencados na mesma lei. Neste sentido:SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAREsp

411146/SCRelator(a): Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA (1128) Órgão Julgador: QUINTA TURMAData do

Julgamento: 05/12/2006Data da Publicação/Fonte: DJ 05.02.2007 p. 323Ementa. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE RURALEXERCIDA EM REGIME DE

ECONOMIA FAMILIAR. ATIVIDADE URBANA EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. ART. 28 DA

LEI 9.711/98. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA NÃO

CONFIGURADA. SUPORTE FÁTICO DESSEMELHANTE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E

IMPROVIDO.1. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado,

passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a
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estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da

intangibilidade do direito adquirido. 2. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes

nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável

caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas.3. O art. 28 da Lei

9.711/98 não foi ventilado no acórdão recorrido, nem foram opostos os necessários embargos de declaração a fim

de suscitar a discussão do tema pela Corte de origem. Resta, pois, ausente, o necessário prequestionamento da

questão federal, incidindo, na espécie, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 4. O dissídio jurisprudencial não

restou demonstrado porquanto dessemelhante o suporte fático apresentado.5. O recorrente alega contrariedade ao

art. 20, 3º e 4º, sem, contudo, demonstrar onde residiria tal violação, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 284

do STF, em face da deficiente fundamentação desenvolvida no apelo especial.6. Recurso especial conhecido e

improvido.Acórdão. Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe

negar provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro

Relator.Portanto, para solução do conflito, resta apenas a apresentação do modo de prova de cada período

especial. Neste ponto, até a vigência da Lei n.º 9.032/95, para comprovação do tempo especial, bastaria a

apresentação do formulário SB-40, DISES SE 5235 ou DSS 8030, preenchido pela empresa, empregador ou

preposto, comprovando o enquadramento do segurado numa das atividades elencadas nas listas dos Decretos n.º

53.831/64 e 83.080/79. Após a Lei n.º 9.032/95, até a publicação da medida provisória n.º 1.523, de 13 de outubro

de 1996, basta apresentação dos mesmos formulários, que devem fazer menção ao agente nocivo, já que, nesta

época, não mais vigia a sistemática de enquadramento em atividade profissional considerada especial, sendo

necessária a comprovação de exposição do segurado aos agentes nocivos também previstos nos Decretos n.º

53.831/64 e 83.080/79. Como os referidos formulários são preenchidos pelo empregador sob assertiva de

responsabilidade criminal pela veracidade das informações, a este Juízo parece claro que eventuais suspeitas sobre

as informações contidas no documento devem ser dirimidas pelo INSS, a tempo e modo oportuno, a fim de retirar

a presunção de veracidade do documento. Com a edição do Decreto n.º 4.032/2001, que determinou a redação do

artigo 338, 2º do Decreto n.º 3.048/99 há expressa previsão de fiscalização a cargo do INSS.Portanto, nestes

períodos não se pode exigir laudo para comprovação da exposição do segurado a agentes nocivos, pois a exigência

de laudo somente teve lugar após a edição da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996. É anotação

comum da doutrina, no entanto, que para o agente ruído, por imperiosa necessidade de medição, a apresentação do

laudo é indispensável, qualquer que seja o período trabalhado.Após 13 de outubro de 1996, por força da citada

medida provisória, definitivamente convertida na Lei n.º 9.528/97, que alterou a redação do artigo 58 da Lei n.º

8.213/91, exige-se formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho atestando a

exposição aos agentes nocivos previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79, e, partir de 05 de março de 1997,

com base no Decreto 2.172/97, até edição do Decreto 3.048/99, que passa a embasar os enquadramentos

posteriores.O perfil profissiográfico mencionado pelo 4º acrescentado ao artigo 58 da Lei n.º 8.213/91 por força

da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996, definitivamente convertida na Lei n.º 9.528/97 somente

teve seu conceito introduzido pelo Decreto n.º 4.032, de 26 de novembro de 2001, a partir de quando se tornou o

documento probatório da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos.Referidos formulários ou laudos,

ainda que façam menção ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), não alteram a natureza especial do

tempo trabalhado. A utilização de EPI não é óbice ao reconhecimento da natureza especial do trabalho prestado,

pois a lei não exige a efetivação de ofensa à saúde como condição para caracterizar a exposição a agente nocivo.

Quanto ao agente nocivo ruído, nos termos da Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que os

ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de

1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto,

que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera

da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou expressamente. Não sendo possível que simples ordem de

serviço possa dispor de forma diversa de decreto regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 04.3.1997, o

ruído acima de 80 e abaixo de 85 decibéis pode ser considerado como agressivo. A partir de 05 de março de 1997,

apenas o ruído acima de 85 dB pode assegurar a contagem do tempo especial.Vale ainda acrescentar que o

entendimento consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais

(depois de revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito do

assunto.Acrescente-se que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu provimento ao

incidente de uniformização jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do art. 14, 4º, da Lei

n. 10.259/01 (Petição Nº 9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES), entendimento que

é vinculante no sistema dos Juizados Especiais Federais.Postas essas premissas, verifica-se que, no presente caso,

pretende o autor ver reconhecido como tempo especial o trabalho exercido à COMPANHIA ULTRAGAZ S.A.,

de 02.5.1989 a 29.3.2012.O PPP de fls. 23 demonstra que o autor esteve exposto ao agente nocivo ruído entre 78 e

81,9 decibéis, sempre abaixo do limite tolerado, razão pela qual deve ser considerado como tempo comum.Vale

consignar que o nível de ruído existente no local de trabalho deve ser superior ao limite legal para ser enquadrado
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como especial.Somando os períodos de atividade comum, tem-se que, até a data do requerimento administrativo

(29.3.2012), o autor soma 29 anos, 08 meses e 16 dias, insuficientes para a concessão de aposentadoria por tempo

de contribuição. Sem que a parte autora tenha se desincumbido de alcançar o tempo mínimo para a concessão do

benefício aqui pleiteado, impõe-se firmar um juízo de improcedência do pedido.Em face do exposto, com

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando o autor a arcar

com as custas processuais e com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da

causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos

para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

134/2010 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), cuja execução fica subordinada à

condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

0005795-69.2012.403.6103 - JOSE CARLOS HIGINO DE CARVALHO(SP172919 - JULIO WERNER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que o autor requer a antecipação dos efeitos da tutela, com a

finalidade de assegurar o direito à conversão do período laborado em condições especiais, bem como à concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição. Alega o autor, em síntese, que requereu o benefício em 15.03.2012,

indeferido em razão do não reconhecimento do tempo de serviço exercido em condições especiais.Afirma

trabalhar em condições especiais na empresa GATES DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., desde

12.11.1987, submetido ao agente nocivo ruído acima do limite permitido em lei.A inicial veio instruída com

documentos.Intimado a apresentar laudos técnicos, o autor requereu a concessão de prazo suplementar, que foi

deferido.Expedido ofício ao empregador, foi juntado o documento de fls. 79-81.Novamente intimado a regularizar

o documento apresentado, o empregador juntou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) e o laudo de fls. 85-

94.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 96-97.Citado, o INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando, prejudicialmente, a prescrição quinquenal e, ao final, a

improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É

o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão

igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo

ao exame do mérito.Prejudicialmente, quanto à prescrição da pretensão da parte autora, é de se ressaltar que, nas

relações de trato sucessivo, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à

propositura da ação (Súmula n.º 85 do STJ). Assim, considerando que a ação foi distribuída em 26.7.2012, e o

requerimento administrativo ocorreu em 15.3.2012, não há parcelas alcançadas pela prescrição.A aposentadoria

especial, que encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91,

especialmente nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de

contribuição), que leva em conta a realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas,

potencialmente causadoras de danos à saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações

legislativas ocorridas em relação à aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as questões de

direito intertemporal aí envolvidas.É necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos,

que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais

atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum

deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a

costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de

serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do

titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é

adquirido na medida em que esse trabalho é realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária,

remetia à lei específica a competência para relacionar as atividades profissionais que seriam prejudiciais à saúde

ou à integridade física. Inerte o legislador ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra transitória do art. 152

da mesma Lei, as normas contidas nos anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de

24 de janeiro de 1979.Tais normas previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade especial. A

primeira, relacionada com grupos profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). Além

disso, pelo rol de agentes nocivos (independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era

desnecessária a apresentação de laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995,

com a publicação da Lei nº 9.032, que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a

demonstração de efetiva exposição aos agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo

formulário SB 40, passou-se a exigir a apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em

que incluído o segurado.Posteriormente, por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da Lei nº 8.213/91,

sobrevieram novas exigências e especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos

equipamentos de proteção individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de

março de 1997, o rol de atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05
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de março de 1997, depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico

pericial.Ao contrário do que normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo

prestado sob condições especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que

alterou o art. 9º, 4º, da Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em

caso análogo, a limitação temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da

inovação legislativa superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003,

que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de

1999, que imprimiu substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG

2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se

refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial,

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte

precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço

sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96,

90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed.

ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela

Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente

ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição

operados por profissionais habilitados.Nos termos da Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que

os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de

1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto,

que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera

da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou expressamente. Não sendo possível que simples ordem de

serviço possa dispor de forma diversa de decreto regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o

ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997,

apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003,

esse nível foi reduzido a 85 decibéis, alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à

exposição ao ruído.O próprio Advogado Geral da União editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância

é obrigatória para os membros daquela carreira, corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais

condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior

a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de

então).Vale ainda acrescentar que o entendimento consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais (depois de revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça a respeito do assunto.Acrescente-se que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada

em 28.8.2013, deu provimento ao incidente de uniformização jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do

tema, na forma do art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº 9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min.

BENEDITO GONÇALVES), entendimento que é vinculante no sistema dos Juizados Especiais Federais.No caso

em exame, pretende o autor obter a contagem de tempo especial na empresa GATES DO BRASIL INDÚSTRIA E

COMÉRCIO LTDA., desde 12.11.1987.O Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 86 indica que o autor

esteve exposto, de forma habitual e permanente, a ruído de 90 dB (A), entre 12.11.1987 e 30.04.1996, de 88 dB

(A) entre 01.05.1996 e 31.10.2002 e de 85,7 dB (A) a partir de 01.11.2002.Deste modo, somente poderá ser

reconhecido como atividade especial os períodos de 12.11.1987 a 05.03.1997 e de 19.11.2003 a 15.03.2012, data

do requerimento administrativo.A soma dos períodos de atividade insalubre comprovados, aos de atividade

comum, resulta em 37 anos, 11 meses e 17 dias, até a data do requerimento do benefício (15.03.2012), suficientes

para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral.A eventual utilização dos Equipamentos de

Proteção Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só poderia ser invocada, quando muito,

como fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de 1998, data de início da vigência da Lei

nº 9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão

constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade

do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a conclusão levada a cabo pelo INSS

segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da atividade.Exige-se, sim, uma informação

relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que, em casos específicos, possa neutralizar

ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses agentes. Trata-se de norma voltada à proteção

da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo especial e sua conversão em comum.Acrescente-se

que a caracterização da atividade especial não precisa ser demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado.
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Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade

essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o tratamento legal e constitucional diferenciado na

contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região

não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja suficiente para descaracterizar a atividade especial

(por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ

19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008;

Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma,

AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a

referência a esses equipamentos de proteção não é suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão

pela qual esses períodos podem ser considerados como especiais.No que se refere à possibilidade de conversão de

tempo especial em comum, verifica-se que, nos termos do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe

foi dada pela Lei nº 9.032/95, determinou-se que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam

ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva

conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social.A Medida Provisória nº 1.663-10, no entanto, em seu art. 28 determinou

expressamente a revogação desse 5º, nos seguintes termos:Art. 28. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e o art.

79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o art. 29 da Lei

nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e a Medida Provisória nº 1.586-9, de 21 de maio de 1998.A referida Medida

Provisória foi sucessivamente reeditada, com a mesma norma, ainda que transformada no art. 31 (MP nº 1.663-13,

de 26 de agosto de 1998) ou no art. 32 (MP 1.663-15, de 22 de outubro de 1998). Este último dispositivo tinha a

seguinte redação:Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho

de 1991, o 5º do art. 57 e o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de

maio de 1994.Finalmente, a referida Medida Provisória foi convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de

1998, que assim determinou:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de

trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade

física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril

de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade

comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva

aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e

os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art.

29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Vê-se, assim, que a norma revogadora do citado art. 57, 5º, da Lei nº

8.213/91 não foi convertida em lei, de sorte que se pode interpretar como não revogada.Acrescente-se que, logo

em seguida, foi promulgada a Emenda à Constituição nº 20/98, que alterou a redação do art. 201, 1º da

Constituição Federal de 1988, que assim dispôs:Art. 201. (...). 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidos em lei complementar (grifamos).O art. 15 da mesma Emenda, por seu turno, determinou:Art. 15.

Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em

vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8213, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.A interpretação conjugada de todos esses dispositivos faz ver que o constituinte derivado não

apenas estabeleceu uma reserva de lei complementar para a matéria, mas também determinou a aplicação, até a

edição dessa lei complementar, das disposições dos arts. 57 e 58 tais como vigentes na data da publicação da

Emenda (16.12.1998).A conclusão que se impõe é que subsiste a possibilidade de conversão do tempo especial

em comum, mesmo depois da emenda e até que sobrevenha legislação complementar a respeito.No sentido das

conclusões aqui expostas é o seguinte julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA RURAL. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE URBANA COMUM E ESPECIAL.

ENQUADRAMENTO POR AGENTE NOCIVO. CALOR. RUÍDO. POEIRA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE

EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3. O

art. 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de

1998, passou a exigir a definição das atividades exercidas sob condições especiais mediante lei complementar,

com a ressalva contida no art. 15 da referida EC nº 20/98, que os arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 mantêm a sua

vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim, dúvidas não há quanto à plena vigência, do art.

57, 5º, da Lei nº 8.213/91, bem como de sua regra interpretativa constate do art. 28 da Lei nº 9.711/98, no tocante

à possibilidade da conversão do tempo trabalhado em condições especiais, em tempo de serviço comum, até hoje,

ante a rejeição pelo Congresso Nacional da revogação do 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91.(...) (TRF 3ª Região, AC

199903990467101, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA, DJU 13.9.2004, p. 562).Vale também observar, a

respeito, que a Súmula nº 16 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (que vedava a

contagem de tempo especial depois de 28.5.1998) foi cancelada no julgamento do Incidente de Uniformização de
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Jurisprudência nº 2004.61.84.005712-5 (j. em 27.3.2009, DJ 22.5.2009).A correção monetária deve se dar de

acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução CJF nº 134/2010, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e

antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês,

a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão

aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações

propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de

advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº

111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte

autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o

duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Reconhecida a

existência do direito (e não mera plausibilidade) e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como os

riscos irreparáveis a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente,

estão presentes os pressupostos necessários à concessão da tutela específica (art. 461, 3º, do Código de Processo

Civil).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o

pedido, para determinar ao INSS que reconheça, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, o

trabalhado na empresa GATES DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, de 12.11.1987 a 05.03.1997 e

de 19.11.2003 a 15.03.2012, concedendo-se a aposentadoria por tempo de contribuição, cujo termo inicial fixo na

data de entrada do requerimento administrativo (15.3.2012).Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores

devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por

uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o

INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das

prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: José

Carlos Higino de CarvalhoNúmero do benefício: 158.237.255-9.Benefício concedido: Aposentadoria por tempo

de contribuiçãoRenda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 15.3.2012.Renda mensal

inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do

contador judicial.CPF: 046.844.598-61Nome da mãe: Maria do Carmo CarvalhoPIS/PASEP:

10736248940.Endereço: Av. Roberto Lopes Leal, n 894, Jardim Santa Maria, Jacareí - SP.Comunique-se ao

INSS, por via eletrônica, com urgência, para que implante o benefício, com efeitos a partir da ciência desta

decisão.P. R. I..

 

0007912-33.2012.403.6103 - LUIS HUMBERTO DAVID(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LUÍS HUMBERTO DAVID, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, sob o procedimento ordinário, em

face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a averbação do tempo de serviço prestado sob condições especiais no

regime celetista e estatutário, com posterior concessão de aposentadoria especial com integralidade e paridade ou

aposentadoria por tempo de contribuição.Alega o autor, em síntese, que é servidor público federal, lotado no

Centro Técnico Aeroespacial - CTA, tendo laborado em condições especiais, sob regime celetista, de 01.07.1982 a

11.12.1990, e de 12.12.1990 a 05.05.2011 no regime estatutário, exposto a agentes químicos propelentes e

explosivos.Sustenta que, convertidos os períodos laborados em condições especiais, computa tempo suficiente

para concessão de aposentadoria especial, ou ainda, computando-se o tempo de atividade especial com os vínculos

celetistas anteriores ao vínculo com a União, na EMPRESA DE ÔNIBUS SÃO BENTO S/A (02.01.1975 a

31.01.1975) e na empresa ETHICON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. (28.05.1979 a 27.02.1981), faz jus à

aposentadoria por tempo de contribuição.A inicial foi instruída com documentos.O pedido de antecipação dos

efeitos da tutela foi parcialmente deferido às fls. 67-81.A União Federal interpôs Agravo de Instrumento (fls. 75-

81).Citada, a UNIÃO contestou sustentando, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido e

ilegitimidade passiva. Alegou, ainda, prejudicial de prescrição do fundo de direito ou prescrição quinquenal, e, no

mérito, requereu a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora impugna a contestação e reitera os

argumentos no sentido da procedência do pedido.Às fls. 137-138, o autor requereu a inclusão do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS no pólo passivo do feito, que foi deferido.Citado, o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando, prejudicialmente, a prescrição quinquenal e,

ao final, a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do

pedido.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é

necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se

refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Os argumentos que, no entender da ré,

conduziriam à impossibilidade jurídica do pedido, estão, na verdade, relacionados com o mérito, da ação, devendo

ser analisados no momento apropriado.Considerando que o autor pretende ver reconhecido o exercício de

atividades especiais tanto no regime celetista como no regime estatutário, tanto o INSS como a União são

legitimados para figurar no pólo passivo da relação processual. Isso não impede, evidentemente, que a sentença

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     905/1196



indique precisamente qual dos réus deverá suportar os efeitos de cada condenação.Cumpre também afastar a

prescrição quanto ao fundo de direito, bem como a prescrição qüinqüenal, já que não se trata de pedido de revisão

de benefício já concedido, não havendo um termo a quo para contagem do prazo prescricional.Quanto ao mais,

estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Pretende-se, nestes

autos, a conversão de tempo especial em relação à atividade que teria sido prestada, no regime celetista, em

períodos anteriores à conversão do servidor ao regime estatutário.Requer-se, ainda, a contagem de tempo especial

também depois da mudança do servidor para o regime estatutário.Verifico que a questão está relacionada,

primeiramente, à possibilidade de contagem especial do tempo trabalhado pelo autor quando filiado ao regime

geral da previdência, para os fins do regime estatutário a que ora se submete.Para fins de aposentadoria é

assegurada a contagem de tempo exercido na atividade privada com a atividade exercida na Administração

Pública. A impossibilidade de contagem diferenciada do tempo trabalhado em condições especiais no regime geral

veio prevista na Lei 6.226/75.Contudo, a mudança de regime jurídico não pode afastar a situação fática já

consolidada e que, à época, encontrava respaldo legal. O serviço prestado em condições insalubres já havia sido

incorporado ao patrimônio funcional da parte autora, não sendo abrangida pela Lei 6.226/75.Nesse sentido, o

tempo exercido sob condições especiais lhe assegurou, desde então, a contagem diferenciada que ora

reclama:ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. MÉDICO. REGIME

CELETISTA. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO. ATIVIDADE INSALUBRE. TRANSPOSIÇÃO

PARA O REGIME ESTATUTÁRIO. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. CERTIDÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO. AVERBAÇÃO. DECRETOS NºS. 53.831/64 E 83.080/79.1. O servidor público que estava vinculado

ao regime celetista, que conferia o direito à contagem de tempo especial para fins de aposentadoria, por ocasião da

conversão para o Regime Jurídico Único, Lei nº. 8.112/90, não perdeu o tempo de serviço prestado anteriormente,

por já ter se integrado ao seu patrimônio jurídico.2. A superveniência do Regime Jurídico Único não tem o condão

de obstar este direito, posto que a exigência de edição de lei complementar para a regulamentação do art. 40, 4º,

da CF/88, refere-se ao período prestado apenas sob o regime estatutário.3. No caso, sendo os servidores públicos

ex-celetistas e tendo sido incorporado aos seus patrimônios o direito à contagem de tempo de serviço com os

acréscimos legais, pelo fato de exercerem atividades especiais, fazem jus à expedição de Certidão de Tempo de

Serviço pela Autarquia Previdenciária, da qual conste o tempo de serviço integral, já computada à contagem ficta,

e a averbação deste período no serviço público, para fins de aposentadoria estatutária. 4. Apelação provida em

parte. Data Publicação: 14/02/200. Origem: TRIBUNAL - QUINTA REGIAO Classe: AMS - Apelação em

Mandado de Segurança - 95990 Processo: 200682000006210 UF: PB Órgão Julgador: Primeira Turma Data da

decisão: 14/12/2006, Fonte: DJ - Data::14/02/2007 - Página::561 - nº::32, Relator(a): Desembargador Federal

Francisco Wildo, Decisão: UNÂNIME.Assim, ultrapassado o primeiro ponto controvertido, passo a analisar o

segundo ponto controvertido, ou seja, a possibilidade de consideração do tempo especial quando submetida ao

regime estatutário.Destaco, inicialmente, que embora a Constituição Federal de 1988 tenha definido as regras da

aposentadoria dos servidores públicos, atribuindo a possibilidade de concessão de aposentadoria especial na

hipótese de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física a serem

definidos por lei complementar federal ( 4º do art. 40), tal legislação ainda não foi editada.Contudo, impende

anotar o recente entendimento exposado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, proferido em sede do Mandado

de Injunção nº 721, cuja ementa assim restou redigida:MANDADO DE INJUNÇÃO - NATUREZA. Conforme

disposto no inciso LXXI do artigo 5º da Constituição Federal, conceder-se-á mandado de injunção quando

necessário ao exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade,

soberania e à cidadania. Há ação mandamental e não simplesmente declaratória de omissão. A carga de declaração

não é objeto da impetração, mas premissa da ordem a ser formalizada.MANDADO DE INJUNÇÃO - DECISÃO -

BALIZAS. Tratando-se de processo subjetivo, a decisão possui eficácia considerada a relação jurídica nele

revelada.APOSENTADORIA - TRABALHO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS - PREJUÍZO À SAÚDE DO

SERVIDOR - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR - ARTIGO 40, 4º, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. Inexistente a disciplina específica da aposentadoria especial do servidor, impõe-se a adoção, via

pronunciamento judicial, daquela própria aos trabalhadores em geral - artigo 57, 1º, da Lei nº 8.213/91Dessa

forma, sob a égide destas considerações, tem-se que a legislação aplicável ao Regime Geral da Previdência Social

também o será para os trabalhadores em regime estatutário, não havendo distinção para fins de reconhecimento de

atividade exercida em condições especiais e sua conversão em tempo de serviço comum ou, se o caso, para fins de

concessão de aposentadoria especial.Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SEGURANÇA. APOSENTADORIA DE SERVIDOR PÚBLICO. CONTAGEM DE TEMPO CONSIDERADO

ESPECIAL. CELETISTA E ESTATUTÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO.I - Tendo em conta que o tempo de

serviço é regido pela lei em vigor à época em que foi prestado, se o trabalhador laborou em condições adversas e a

lei vigente lhe assegurava a contagem de forma mais vantajosa, o tempo de serviço deve assim ser contado. Nesse

ponto, pacificou-se o entendimento segundo o qual o servidor que trabalhou em atividade considerada especial

durante o regime celetista incorporou esse tempo ao seu patrimônio jurídico.II - Tendo em vista a omissão
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legislativa e o disposto no artigo 40, 12, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional 20/98,

o E. STF, em decisão proferida no mandado de injunção 721, de 30/11/2007, proclamou entendimento no sentido

da possibilidade de adoção, via pronunciamento judicial, dos mesmos critérios estabelecidos para os trabalhadores

do Regime Geral de Previdência.III - Verificado que os impetrantes efetivamente laboraram em condições

especiais, estando expostos a agentes ionizantes decorrentes da atividade nuclear desenvolvida pela empregadora,

encontrando-se ao abrigo da legislação então em vigor, que permitia a contagem qualificada do tempo de serviço

para efeito de aposentadoria, bem como na vigência do regime jurídico único, impõe-se reformar a r. sentença

para lhes conceder o direito à contagem de todo o tempo trabalhado sob essa condição. IV - Apelação provida.

Remessa oficial improvida. (TRF 3ª Região - Segunda Turma - AMS nº 307222 - Relatora Cecília Mello - DJ.

30/10/2008)Passo, portanto, ao estudo das atividades exercidas em condição especial, quer sob o regime celetista,

quer sob o regime estatutário.A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei 3.807, de 26 de agosto

de 1960 (LOPS). Nesta época, entre outros requisitos (inclusive etário - idade de 50 anos), a aposentadoria

especial era concedida ao segurado que houvesse trabalhado em serviços que, conforme a atividade profissional,

fossem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo.O Decreto n.º 48.959-A,

de 19 de setembro de 1960, aprovando o Regulamento Geral da Previdência, dispôs sobre a aposentadoria

especial, apresentado uma relação de serviços considerados penosos, insalubres ou perigosos. Após, o Decreto n.º

53.831, de 25 de março de 1964 regulamentou a LOPS nesta parte, criando um quadro anexo estabelecendo a

relação de agentes químicos físicos e biológicos considerados nocivos no trabalho, bem como os serviços e

atividades profissionais classificadas como insalubres, perigosas ou penosas.Este Decreto veio a ser revogado,

expressamente, pelo Decreto n.º 66.755, de 22 de maio de 1968. Um dia depois (23/05/68), foi publicada a Lei n.º

5.440-A, determinando a supressão do requisito etário para concessão de aposentadoria especial. Novo Decreto foi

editado para regulamentação desta lei, em 10 de setembro de 1968: Decreto n.º 63.230. Em conformidade com a

Lei n.º 5.440-A, o Decreto n.º 63.230 suprimiu o requisito etário da regulamentação, e ressalvou, em seu artigo 7º,

o direito à aposentadoria especial na forma do revogado Decreto n.º 53.831/64 aos segurados que, até 22 de maio

de 1968 (data da revogação do Decreto), houvessem completado o tempo de trabalho previsto para a respectiva

atividade profissional como previsto no quadro anexo àquele Decreto n.º 53.831/64.A Lei n.º 5.527, de 08 de

novembro de 1968, alterou um pouco esta situação, prevendo que As categorias profissionais que até 22 de maio

de 1968 faziam jus à aposentadoria de que trata o artigo 31 da Lei n.º 3.807, de 26 de agosto de 1960, em sua

primitiva redação e na forma do Decreto n.º 53.831, de 25 de março de 1964, mas que foram excluídas do

benefício por força da nova regulamentação aprovada pelo Decreto n.º 63.230, de 10 de setembro de 1968,

conservarão direito a esse benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela data. A Lei n.º

5.890, de 08 de junho de 1973, não alterou esta situação.A conclusão a que se chega, portanto, é que o Decreto n.º

53.831/64, encontrando fundamento de validade na Lei n.º 5.527/68 permaneceu em vigor até o advento do

Decreto n.º 2.172/97 (de 05 de março de 1997, e que contém nova lista de agentes insalubres, resultado da

alteração legislativa operada pela medida provisória n.º 1.523/96, que expressamente revogou a Lei n.º 5.527/68).

No período em que permaneceu em vigor, a aposentadoria especial concedida com base no Decreto n.º 53.831/64,

por força da Lei n.º 5.527/68, deveria sê-la somente com a concomitância do requisito etário. No entanto, este

posicionamento restou francamente minoritário na jurisprudência, o que levou o INSS a deixar de exigir o

requisito etário para as aposentadorias concedidas com base no Decreto n.º 53.831/64, em razão do parecer n.º

223/95, da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social, aprovado pela Portaria n.º

2.438, de 31 de agosto de 1995.A Lei n.º 5.890, de 08 de junho de 1973, alterou requisitos legais para concessão

da aposentadoria especial (carência), dando ensejo à elaboração do Decreto n.º 72.771/73, que, devido a alterações

legislativas posteriores (consolidadas na CLPS instituída pelo Decreto n.º 77.077/76), foi substituído pelo Decreto

n.º 83.080, de 24 de janeiro de 1979, cujos anexos I e II traziam novo rol de agentes nocivos e atividade

insalubres. A tabela prevista neste Decreto 83.080/79, ao lado da prevista no Decreto n.º 53.831/64, já

mencionado, também permaneceu em vigor até o advento do o Decreto n.º 2.172/97. Isto porque, com a edição da

Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, já sob a égide da atual Constituição, ficou ressalvado (art. 152) que a

relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde seria submetida à apreciação do Congresso Nacional, que a

disciplinaria por lei, prevalecendo, até então, a lista constante da legislação àquela época em vigor, quais eram, os

Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Os Decretos que regulamentaram a Lei n.º 8.213/91, até o advento do Decreto

n.º 2.172/97 (Decretos n.º 357/91 e 611/92) eram expressos neste sentido.Note-se que, desde sua implementação

pela Lei n.º 3.807/60, e mesmo após o advento da Lei n.º 8.213/91, até a edição da Lei n.º 9.032/95, a

aposentadoria especial era devida ao segurado que trabalhava sujeito a condições especiais, conforme a atividade

profissional. As atividades estavam elencadas nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79, assim como o estavam os

agentes nocivos. A estes róis, a jurisprudência conferiu caráter exemplicativo, pelo que se depreende do enunciado

da súmula 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria

especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa,

mesmo não inscrita em regulamento.Igualmente, neste período, desde o advento da Lei n.º 6.887, de 10 de

dezembro de 1980, era possível a conversão do tempo de serviço prestado em regime especial, para regime

comum, para fins de aposentadoria comum, ou vice versa, para fins de aposentadoria especial. Toda esta
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sistemática veio a ser alterada pela Lei n.º 9.032/95.A Lei n.º 9.032, de 28 de abril de 1995, conferindo nova

redação ao artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, teve o claro condão de impedir o segurado de utilizar-se de tempo de

serviço, como sendo especial, simplesmente por pertencer a uma categoria profissional, elencada nos Decretos

regulamentares. Exigiu-se, com esta lei, a realização de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudicassem a saúde ou a integridade física, devendo o segurado comprovar exposição

aos agentes nocivos em todo o período. Mesmo neste período, até o advento do Decreto n.º 2.172/97, os agentes

nocivos eram os previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79, por força da regulamentação do Decreto em

vigor, à mingua de lei sobre o assunto (art. 58 da Lei n.º 8.213/91).A mesma lei vedou a conversão do tempo

comum em especial, para que o segurado pudesse aposentar-se sob regime especial. A recíproca - conversão de

tempo especial em comum - foi mantida pela Lei n.º 9.032/95 (art. 57, 5º da Lei n.º 8.213/91). Somente houve

alteração neste ponto por ocasião da medida provisória n.º 1.663-10, de 28 de maio de 1998. Referida norma

revogou o parágrafo 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, mas por ocasião de sua conversão na Lei n.º 9.711, de 20

de novembro de 1998, dita revogação foi suprimida. Deste modo, prevaleceu a redação anterior, que permitia a

contagem recíproca, e que, expressamente, foi ressalvada pelo artigo 15 da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998.Atualmente, por força da redação do Decreto n.º 4.827, de 03 de setembro de 2003,

alterando o artigo 70 do Decreto n.º 3.048/99, com a finalidade de regulamentar as alterações legais acerca da

possibilidade de conversão de tempo especial em comum, firmou-se o entendimento de que é possível a conversão

para tempo comum, do tempo especial prestado em qualquer tempo. Deste modo, ainda que a prestação do serviço

seja anterior à Lei n.º 6.887/80, ou posterior a medida provisória n.º 1.663-10, de 28 de maio de 1998, admite-se

sua conversão.Igualmente, por força deste Decreto n.º 4.827/2003, não há mais necessidade de que o segurado

possua 20% do tempo de serviço necessário para obtenção da aposentadoria especial trabalhado como especial. A

Lei n.º 9.711, de 20 de novembro de 1998, que necessita de regulamentação para aplicação deste requisito,

atualmente não a tem. A nova redação do artigo 70 não dispôs sobre tal requisito, ao contrário do Decreto n.º

3.048/99, que encampou a norma do Decreto n.º 2.782, de 14 de setembro de 1998, que já regulamentou a Lei n.º

9.711/98 neste tocante. Deste modo, não é necessário que o segurado possua 20% do tempo de serviço trabalhado

sob regime especial.Este panorama legal, resumidamente, remete-se até os dias atuais e revela sua importância

porquanto, para este Juízo, não há dúvidas de que, para fins de aposentadoria, o tempo de serviço prestado rege-se

e prova-se pela lei vigente à época de sua prestação. Será especial, ou não, de acordo com a lei vigente à época de

sua prestação, provando-se pelos requisitos elencados na mesma lei. Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE RURALEXERCIDA EM REGIME DE

ECONOMIA FAMILIAR. ATIVIDADE URBANA EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. ART. 28 DA

LEI 9.711/98. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA NÃO

CONFIGURADA. SUPORTE FÁTICO DESSEMELHANTE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E

IMPROVIDO.1. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado,

passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a

estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente, em razão da

intangibilidade do direito adquirido. 2. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes

nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável

caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas.3. O art. 28 da Lei

9.711/98 não foi ventilado no acórdão recorrido, nem foram opostos os necessários embargos de declaração a fim

de suscitar a discussão do tema pela Corte de origem. Resta, pois, ausente, o necessário prequestionamento da

questão federal, incidindo, na espécie, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 4. O dissídio jurisprudencial não

restou demonstrado porquanto dessemelhante o suporte fático apresentado.5. O recorrente alega contrariedade ao

art. 20, 3º e 4º, sem, contudo, demonstrar onde residiria tal violação, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 284

do STF, em face da deficiente fundamentação desenvolvida no apelo especial.6. Recurso especial conhecido e

improvido.Acórdão. Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso, mas lhe

negar provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro

Relator. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, REsp 411146/SC, Relator(a): Ministro ARNALDO ESTEVES

LIMA (1128), Órgão Julgador: QUINTA TURMA, Data do Julgamento: 05/12/2006, Data da Publicação/Fonte:

DJ 05.02.2007 p. 323.Portanto, para solução do conflito, resta apenas a apresentação do modo de prova de cada

período especial. Neste ponto, até a vigência da Lei n.º 9.032/95, para comprovação do tempo especial, bastaria a

apresentação do formulário SB-40, DISES SE 5235 ou DSS 8030, preenchido pela empresa, empregador ou

preposto, comprovando o enquadramento do segurado numa das atividades elencadas nas listas dos Decretos n.º

53.831/64 e 83.080/79. Após a Lei n.º 9.032/95, até a publicação da medida provisória n.º 1.523, de 13 de outubro

de 1996, basta apresentação dos mesmos formulários, que devem fazer menção ao agente nocivo, já que, nesta

época, não mais vigia a sistemática de enquadramento em atividade profissional considerada especial, sendo

necessária a comprovação de exposição do segurado aos agentes nocivos também previstos nos Decretos n.º

53.831/64 e 83.080/79. Como os referidos formulários são preenchidos pelo empregador sob assertiva de
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responsabilidade criminal pela veracidade das informações, a este Juízo parece claro que eventuais suspeitas sobre

as informações contidas no documento devem ser dirimidas pelo INSS, a tempo e modo oportuno, a fim de retirar

a presunção de veracidade do documento. Com a edição do Decreto n.º 4.032/2001, que determinou a redação do

artigo 338, 2º do Decreto n.º 3.048/99 há expressa previsão de fiscalização a cargo do INSS.Portanto, nestes

períodos não se pode exigir laudo para comprovação da exposição do segurado a agentes nocivos, pois a exigência

de laudo somente teve lugar após a edição da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996. É anotação

comum da doutrina, no entanto, que para o agente ruído, por imperiosa necessidade de medição, a apresentação do

laudo é indispensável, qualquer que seja o período trabalhado.Após 13 de outubro de 1996, por força da citada

medida provisória, definitivamente convertida na Lei n.º 9.528/97, que alterou a redação do artigo 58 da Lei n.º

8.213/91, exige-se formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho atestando a

exposição aos agentes nocivos previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79, e, partir de 05 de março de 1997,

com base no Decreto 2.172/97, até edição do Decreto 3.048/99, que passa a embasar os enquadramentos

posteriores.O perfil profissiográfico mencionado pelo 4º acrescentado ao artigo 58 da Lei n.º 8.213/91 por força

da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996, definitivamente convertida na Lei n.º 9.528/97 somente

teve seu conceito introduzido pelo Decreto n.º 4.032, de 26 de novembro de 2001, a partir de quando se tornou o

documento probatório da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos.Referidos formulários ou laudos,

ainda que façam menção ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), não alteram a natureza especial do

tempo trabalhado. A utilização de EPI não é óbice ao reconhecimento da natureza especial do trabalho prestado,

pois a lei não exige a efetivação de ofensa à saúde como condição para caracterizar a exposição a agente nocivo.

Postas essas premissas, verifica-se que, no presente caso, pretende o autor ver reconhecido como tempo especial o

trabalhado CENTRO TÉCNICO AEROESPACIAL (CTA), sob o regime celetista, o período de 01.07.1982 a

11.12.1990, e, sob o regime estatutário, nos períodos de 12.12.1990 a 05.05.2011, em que esteve exposto a

diversos agentes químicos, em razão do cargo de Técnico Químico, e ainda a explosivos (propelentes).Os laudos

periciais de fls. 32-60 fazem referência à submissão do autor, em caráter habitual e permanente, aos agentes

químicos oriundos do manuseio de diversos produtos químicos aplicados na fabricação de motores foguetes e a

propelentes sólidos compósitos (isocianatos, plastificantes, resinas, solventes, perclorato de amônio, alumínio em

pó, óxido de ferro, acetil acetonato férrico, carbosil e negro de fumo, todos materiais aplicados na fabricação de

motores foguetes a propelentes sólidos compósitos), além de explosivos (propelentes) aplicados em motores

foguetes.Observo que o autor se submeteu à nocividade de agentes químicos previstos nos itens 1.2.10 e 2.1.2 do

Decreto nº 83.080/79 e item 1.2.11 do Decreto nº 53.831/64.Embora o agente explosivo não esteja

especificamente identificado no quadro a que se refere o art. 2º do Decreto de nº 53.831/64 ou nos quadros anexos

ao Decreto nº 83.080/79, a natureza especial da atividade decorre do caráter inegavelmente perigoso do trabalho

então exercido.É sintomático, aliás, que na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS do autor esteja

expressamente indicado que este recebia o adicional de periculosidade a partir de 01.07.1982 (fls. 26).Vê-se ainda

que o item 1.2.6 do Anexo I ao Decreto nº 83.080/79 considera como especial a fabricação de projéteis

incendiários, explosivos e gases asfixiantes à base de fósforo branco.Ainda que não existam elementos técnicos

para afirmar, com segurança, que o autor manuseava explosivos à base de fósforo branco, é indiscutível que a

teleologia da norma leva em conta o risco a que estão sujeitos os trabalhadores que manipulam explosivos, que se

aplica inteiramente ao caso dos autos, por força da máxima ubi eadem ratio, ibi eadem jus.Como já decidiu o

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o rol de

atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo, pelo que a ausência do enquadramento

da atividade desempenhada não inviabiliza a sua consideração para fins de concessão de aposentadoria (RESP

600277, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJU 10.5.2004, p. 362).No caso dos autos, os laudos técnicos

individuais, firmados por agente da própria União, esclarecem que o autor exerceu a atividade de técnico

químico.Está suficientemente demonstrada, portanto, a submissão do autor a estes agentes agressivos, o que lhe

assegura o direito à contagem do tempo especial, com a devida conversão em comum.O pedido do autor restringe-

se à concessão de aposentadoria especial com integralidade e paridade (não devendo ser a aposentadoria especial

concedida sem estas). Com a edição da EC 47/2005, a paridade plena entre servidores e inativos foi restabelecida.

Por expressa disposição legal, em seu artigo 6º, a EC 47/05 retroagiu seus efeitos a partir da vigência da EC

41/03.Acrescente-se que EC 47/05 não promoveu nenhuma distinção entre os inativos, de modo que a paridade é

direito de qualquer um que tenha ingressado no serviço público antes de 1998.Nesse sentido, a EC 47, art.3º: Art.

3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal

ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no

serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha,

cumulativamente, as seguintes condições:I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de

contribuição, se mulher;II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e

cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;III idade mínima resultante da redução, relativamente aos

limites do art. 40, 1º, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de
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contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.Parágrafo único. Aplica-se ao valor

dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional

nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos

que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.No entanto, não há nenhuma menção na lei à

aposentadoria especial do servidor com paridade, nem estipulação de requisitos a serem preenchidos.Não faz jus,

portanto, o autor, à concessão de aposentadoria especial com integralidade e paridade.Subsidiariamente, requer o

autor a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, na sua forma integral.Tendo o autor ingressado no

regime estatutário em 12.12.1990, submete-se a regra geral prevista na Constituição Federal de 1988, vigentes até

a primeira reforma previdenciária ocorrido em 1998, quais sejam, 35 anos de serviço para aposentadoria com

proventos integrais ou 30 anos para a aposentadoria proporcional (art. 40, da Constituição Federal, antes das

alterações promovidas pela EC 20/1998).Somando os períodos de atividade comum e especial aqui reconhecidos,

constata-se que o autor alcança 34 anos, 01 mês e 3 dias de contribuição, insuficientes para a aposentadoria

voluntária por tempo de contribuição com proventos integrais. Não havendo pedido específico de aposentadoria

proporcional, não há como reconhecer este direito.Impõe-se, em consequência, proferir um juízo de parcial

procedência do pedido, apenas para determinar a contagem do tempo especial pretendido.Em face do exposto,

com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, para

determinar à União a averbação, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, do período trabalhado pelo

autor, no regime celetista, e de 01.7.1982 a 11.12.1990, sob o regime estatutário, no período de 12.12.1990 a

05.05.2011, no DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA AEROESPACIAL.Deverá a UNIÃO

FEDERAL proceder às averbações necessárias relativamente aos períodos laborados pelo autor, quanto ao tempo

reconhecido como laborado em condições especiais, de 01.7.1982 a 11.12.1990 e de 12.12.1990 a 05.05.2011, na

função de técnico químico, exercida no DCTA.Tendo em vista a sucumbência recíproca e aproximada, as partes

arcarão com os honorários dos respectivos advogados.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, I, do CPC.P. R. I..

 

0007984-20.2012.403.6103 - VICENTE PINTO DE OLIVEIRA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 -

FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com a finalidade de assegurar o direito à contagem do

período laborado em condições especiais e de atividade comum, bem como à revisão de aposentadoria por tempo

de contribuição deferida administrativamente.Alega o autor, em síntese, haver trabalhado à empresa SÃO PAULO

ALPARGATAS S.A., de 23.6.1976 a 22.7.1981, exposto ao agente nocivo hidrocarboneto e ao calor, o que não

foi considerado pelo INSS, reduzindo indevidamente a renda mensal inicial do benefício.Afirma, ainda, que o

INSS não admitiu o cômputo do tempo de serviço comum prestado às empresas FIAÇÃO E TECELAGEM

KANEBO DO BRASIL S.A., de 02.8.1973 a 17.3.1974 e EATON DIVISÃO DE PRODUTOS

AUTOMOTIVOS, de 29.4.1974 a 12.11.1974.A inicial foi instruída com os documentos.Citado, o INSS

contestou sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da

procedência do pedido.Intimado, o autor se manifestou às fls. 87-87/verso.Convertido o julgamento em diligência,

foram juntadas as CTPSs do autor, sobre as quais o réu foi intimado.É o relatório. DECIDO.Impõe-se reconhecer,

de ofício, a prescrição em relação às parcelas vencidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da ação

(art. 219, 5º, do Código de Processo Civil).Quanto ao mais, estão presentes as condições da ação, nada se podendo

objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido.

Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que

passo ao exame do mérito.A aposentadoria especial, que encontrava fundamento legal originário na Lei nº

3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos arts. 57 e 58, representando subespécie da

aposentadoria por tempo de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a realização de atividades em

condições penosas, insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras de danos à saúde ou à integridade física do

trabalhador.As sucessivas modificações legislativas ocorridas em relação à aposentadoria especial exigem uma

breve digressão sobre as questões de direito intertemporal aí envolvidas.É necessário adotar, como premissa

necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a

norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e

sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então

vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como

impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do

benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais,

o direito à averbação do tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é realizado.O art. 58 da Lei nº

8.213/91, em sua redação originária, remetia à lei específica a competência para relacionar as atividades

profissionais que seriam prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador ordinário, passou-se a

aplicar, por força da regra transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos anexos dos Decretos de nº

53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas previam duas possibilidades

de reconhecimento da atividade especial. A primeira, relacionada com grupos profissionais (mediante presunção
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de tais atividades como especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos (independentemente da profissão

exercida pelo segurado). Nestes casos, era desnecessária a apresentação de laudos técnicos (exceto quanto ao

agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032, que modificou o art. 57, 4º, da Lei

nº 8.213/91, passou a ser necessária a demonstração de efetiva exposição aos agentes agressivos. A partir dessa

data, portanto, além do antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a apresentação de laudo pericial, sendo

irrelevante o grupo profissional em que incluído o segurado.Posteriormente, por força da Lei nº 9.728/98, que

modificou os 1º e 2º da Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências e especificações para apresentação do

referido laudo técnico, inclusive quanto aos equipamentos de proteção individual que pudessem reduzir ou afastar

os riscos da atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de atividades dos antigos decretos foi substituído

pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99,

mantendo-se a exigência de laudo técnico pericial.Ao contrário do que normalmente se sustenta, não há qualquer

vedação à conversão em comum do tempo prestado sob condições especiais no período anterior a 01.01.1981,

quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a limitação temporal à conversão, com base na Lei

6.887/80, encontra-se superada, diante da inovação legislativa superveniente, consubstanciada na edição do

Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 -

Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de 1999, que imprimiu substancial alteração do quadro legal

referente à matéria posta a desate (AG 2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005,

p. 408).Postas essas premissas, verifica-se que, no presente caso, pretende o autor ver reconhecido como tempo

especial o trabalhado na empresa SÃO PAULO ALPARGATAS S.A., de 23.6.1976 a 22.7.1981, sujeito ao agente

químico hidrocarboneto e ao calor de 26,9C.O autor anexou Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) (fls. 41)

que demonstra suficientemente sua exposição ao agente nocivo hidrocarboneto, proveniente da fabricação de

artigos de borracha com emanação de vapores de produtos da vulcanização, no setor de prensa de calçados. Esse

agente está devidamente contemplado nos códigos 1.2.11 do Decreto nº 53.831/64 e 1.2.10 do Decreto nº

83.080/79, daí emergindo o direito do autor à sua contagem como tempo especial.A eventual utilização dos

Equipamentos de Proteção Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só poderia ser

invocada, quando muito, como fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de 1998, data de

início da vigência da Lei nº 9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos seguintes

termos:Art. 58. (...). 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual

que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo

estabelecimento respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a conclusão levada a

cabo pelo INSS segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da atividade.Exige-se, sim,

uma informação relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que, em casos específicos,

possa neutralizar ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses agentes. Trata-se de norma

voltada à proteção da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo especial e sua conversão em

comum.Acrescente-se que a caracterização da atividade especial não precisa ser demonstrada com danos efetivos

à saúde do segurado. Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988

tem por finalidade essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o tratamento legal e constitucional

diferenciado na contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja suficiente para

descaracterizar a atividade especial (por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-8, Rel. Des. Fed.

ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA

GALANTE, DJ 10.6.2008; Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ

17.01.2008, p. 720; Décima Turma, AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJ

12.11.2008).No caso dos autos, a referência a esses equipamentos de proteção não é suficiente para

descaracterizar a nocividade dos agentes, razão pela qual esses períodos podem ser considerados como

especiais.No que se refere à possibilidade de conversão de tempo especial em comum, verifica-se que, nos termos

do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.032/95, determinou-se que o tempo

de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum,

segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.A Medida Provisória nº 1.663-

10, no entanto, em seu art. 28 determinou expressamente a revogação desse 5º, nos seguintes termos:Art. 28.

Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e o art. 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991, o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e a Medida Provisória nº 1.586-9,

de 21 de maio de 1998.A referida Medida Provisória foi sucessivamente reeditada, com a mesma norma, ainda

que transformada no art. 31 (MP nº 1.663-13, de 26 de agosto de 1998) ou no art. 32 (MP 1.663-15, de 22 de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     911/1196



outubro de 1998). Este último dispositivo tinha a seguinte redação:Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28

e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 e o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de

julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Finalmente, a referida Medida Provisória foi

convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, que assim determinou:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de

1991, na redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de

1991, o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Vê-se,

assim, que a norma revogadora do citado art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91 não foi convertida em lei, de sorte que se

pode interpretar como não revogada.Acrescente-se que, logo em seguida, foi promulgada a Emenda à Constituição

nº 20/98, que alterou a redação do art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988, que assim dispôs:Art. 201. (...). 1º

É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do

regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar (grifamos).O art. 15 da mesma

Emenda, por seu turno, determinou:Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da

Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8213, de 24 de

julho de 1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda.A interpretação conjugada de todos esses

dispositivos faz ver que o constituinte derivado não apenas estabeleceu uma reserva de lei complementar para a

matéria, mas também determinou a aplicação, até a edição dessa lei complementar, das disposições dos arts. 57 e

58 tais como vigentes na data da publicação da Emenda (16.12.1998).A conclusão que se impõe é que subsiste a

possibilidade de conversão do tempo especial em comum, mesmo depois da emenda e até que sobrevenha

legislação complementar a respeito.No sentido das conclusões aqui expostas é o seguinte julgado do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA RURAL.

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE

URBANA COMUM E ESPECIAL. ENQUADRAMENTO POR AGENTE NOCIVO. CALOR. RUÍDO.

POEIRA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. BENEFÍCIO DEVIDO.

TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. CUSTAS E

DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3. O art. 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, passou a exigir a definição das atividades exercidas sob

condições especiais mediante lei complementar, com a ressalva contida no art. 15 da referida EC nº 20/98, que os

arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 mantêm a sua vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim,

dúvidas não há quanto à plena vigência, do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, bem como de sua regra interpretativa

constate do art. 28 da Lei nº 9.711/98, no tocante à possibilidade da conversão do tempo trabalhado em condições

especiais, em tempo de serviço comum, até hoje, ante a rejeição pelo Congresso Nacional da revogação do 5º do

art. 57 da Lei nº 8.213/91.(...) (TRF 3ª Região, AC 199903990467101, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA,

DJU 13.9.2004, p. 562).Vale também observar, a respeito, que a Súmula nº 16 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais (que vedava a contagem de tempo especial depois de 28.5.1998)

foi cancelada no julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2004.61.84.005712-5 (j. em

27.3.2009, DJ 22.5.2009).Pretende o autor, ainda, ver averbado o tempo de serviço urbano comum prestado às

empresas FIAÇÃO E TECELAGEM KANEBO DO BRASIL S.A., de 02.8.1973 a 17.3.1974 e EATON

DIVISÃO DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS, de 29.4.1974 a 12.01.1974.Tais períodos estão devidamente

comprovados mediante as cópias dos livros de empregados juntados às fls. 38-39 e anotações em CTPS de fl.

33.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei

nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir

de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização

monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que

não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas

até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o

pedido, para determinar ao INSS que reconheça, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, o trabalho

prestado pelo autor à empresa SÃO PAULO ALPARGATAS S.A., de 23.6.1976 a 22.7.1981 e como tempo

comum às empresas FIAÇÃO E TECELAGEM KANEBO DO BRASIL S.A., de 02.8.1973 a 17.3.1974 e

EATON DIVISÃO DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS, de 29.4.1974 a 12.11.1974, promovendo a revisão da

renda mensal inicial da aposentadoria do autor, daí decorrente.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores

devidos em atraso, respeitada a prescrição quinquenal, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº
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561/2007, desde quando devidos e até 29.6.2009. A partir de 30.6.2009, serão aplicados, para fins de atualização

monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento

Conjunto nº 69/2006):Nome do beneficiário: Vicente Pinto de OliveiraNúmero do benefício: 139.145.135-

7.Benefício revisto: Aposentadoria por tempo de contribuiçãoRenda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de

início do benefício: 14.11.2005.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento:

Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.CPF: 740.473.708-78.Nome da mãe Maria

Lobo de OliveiraPIS/PASEP 1.055.710.486-3Endereço: Rua Plêiades, nº 100, Jardim Satélite, São José dos

Campos, SP.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.P. R. I.

 

0008475-27.2012.403.6103 - MARIA JOSE DA ROSA(SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que condene o

INSS à concessão de benefício assistencial ao idoso.Relata a autora, atualmente com 77 (setenta e sete) anos de

idade, que vive com seu marido, de 75 (setenta e cinco) anos de idade, e que a única renda familiar é proveniente

da aposentadoria deste, no valor de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais).A inicial veio instruída com

documentos.Citado, o INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os

argumentos no sentido da procedência do pedido.Foi determinada a realização de estudo social, cujo laudo foi

juntado às fls. 73-75.Intimadas, as partes se manifestaram sobre o laudo social.O Ministério Público Federal

oficiou pela procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico que estão presentes as condições da ação,

nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade

jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo,

em virtude do que passo ao exame do mérito. O benefício assistencial de prestação continuada, previsto no art.

203, V, da Constituição Federal, está regulamentado pela Lei nº 8.742/93, com as alterações promovidas pelas

Leis nº 12.435 e 12.470/2011 (vigentes a partir de 07.7 e 01.9.2011, respectivamente).É devido ao idoso com mais

de 65 anos ou à pessoa com deficiência, assim considerada aquela que tem impedimentos de longo prazo de

natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.Este conceito de deficiência, previsto na Lei, está

em harmonia com aquele estabelecido pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência (promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009), tratado internacional que ingressou no ordenamento

jurídico brasileiro com a estatura de norma constitucional, já que foi aprovado segundo o procedimento previsto

no art. 5º, 3º, da Constituição Federal de 1988.Note-se, portanto, que as alterações promovidas na Constituição

Federal e na legislação importaram uma modificação substancial nos potenciais destinatários do benefício. Não se

cogita mais, portanto, da mera incapacidade para o trabalho ou para a vida independente. É necessário, ao

contrário, que impedimentos físicos, intelectuais ou sensoriais, que produzam efeitos por, no mínimo, dois anos

(art. 20, 10 da Lei nº 8.742/93), sejam capazes de obstruir a participação plena e efetiva da pessoa em sociedade,

consideradas as demais barreiras que lhe são impostas (sociais, culturais, econômicas, de acessibilidade,

discriminação, etc.).Em quaisquer dessas situações (idoso ou pessoa com deficiência), é necessária a prova de que

não disponham de meios de prover a própria manutenção, nem de tê-la provida pela própria família.O Supremo

Tribunal Federal, no julgamento dos recursos extraordinários de nº 567.985 e 580.963, com repercussão geral

reconhecida, bem como da Reclamação 4.374, declarou a inconstitucionalidade do 3º do art. 20 da Lei nº

8.742/1993 (Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja

renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo).Não houve fixação de prazo para que o

Congresso Nacional editasse novas leis para suprir a omissão parcial, nem para modular os efeitos da declaração

de inconstitucionalidade (a proposta não atingiu o quorum legal de 2/3).Em resumo e em termos práticos, o STF

superou o entendimento fixado no julgamento da ADIn 1.232 (que, em 1998, havia declarado a

constitucionalidade do 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93).Concluiu-se, assim, que, para aferir a incapacidade da

família de manutenção da pessoa com deficiência ou idosa, o INSS (e também o Poder Judiciário) pode se valer

de outros critérios além do da renda per capita inferior a 1/4 do salário-mínimo.A família, para fins do benefício

em questão, é a composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a

madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam

sob o mesmo teto (art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93).O laudo apresentado como resultado do estudo social revela que

a autora, de 77 (setenta e sete anos), mora com seu marido e dois filhos, em imóvel próprio na zona rural de

Monteiro Lobato, contando com fornecimento de energia elétrica, água de bica, sem iluminação pública e sem

pavimentação asfáltica.A renda mensal provém do salário mínimo recebido pelo esposo da autora a título de

aposentadoria. Os filhos da autora estão desempregados e cuidam do pequeno sítio onde mora a família.Diz ainda,

que a autora que não recebe ajuda humanitária, do Poder Público ou de terceiros.As despesas do grupo totalizam

em 781,39 (setecentos e oitenta e um reais e trinta e nove centavos), contando com energia elétrica, gás,

alimentação e remédios do casal, que alcança o valor de 297,00 (duzentos e noventa e sete reais).Em sua
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consideração final a perita alegou que a autora se encontra em situação vulnerável, o sítio em que mora é de difícil

acesso, longe de hospitais e postos de saúde. A renda é insuficiente para a manutenção e sustento da família.No

caso dos autos, são evidentes as dificuldades pelas quais passa a autora, sendo certo que o valor recebido a título

de aposentadoria pelo seu marido não é suficiente para suprir as necessidades básicas do grupo.Está preenchido,

portanto, o requisito relativo à renda.A correção monetária deve se dar de acordo com os critérios do Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, até

29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência

da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A

partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização

monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que

não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas

até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos

atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Fixo o termo inicial do benefício em 02.05.2013, data do

estudo social, tendo em vista que não há provas que a suspensão do benefício foi indevida.Reconhecida a

existência do direito (e não mera plausibilidade) e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como os

riscos irreparáveis a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente, estão

presentes os pressupostos necessários à concessão da tutela específica (art. 461, 3º, do Código de Processo

Civil).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o

pedido e determino a concessão do benefício de assistência social ao idoso.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento

dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação

da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança.Considerando que o INSS sucumbiu integralmente, condeno-o, finalmente, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico

síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome da beneficiária: Maria José da RosaNúmero do benefício: A

definir.Benefício concedido: Assistencial ao idoso.Renda mensal atual: Um salário mínimo.Data de início do

benefício: 02.5.2013.Renda mensal inicial: Um salário mínimo.Data do início do pagamento: Por ora, na data de

ciência da decisão.CPF: 183.818.738-35Nome da mãe: Rita Maria da ConceiçãoEndereço: Fazenda Grande,

Estrada do Retiro, s/n, Bairro Machado, Monteiro Lobato - SP.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo

grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Comunique-se ao INSS,

por via eletrônica, com urgência, para que implante o benefício, com efeitos a partir da ciência desta decisão.P. R.

I.

 

0008677-04.2012.403.6103 - GILMAR PAULO RIBEIRO LEITE(SP232396 - BENEDITO ROBERTO

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene o

INSS à concessão de benefício assistencial à pessoa portadora de deficiência.Relata que sofre de esquizofrenia

(CID F20.0), motivo pelo qual se encontra incapacitado para o trabalho.Narra ainda que nunca trabalhou, mora

com a mãe e um irmão que sofre da mesma doença e a única fonte de renda da família é a pensão por morte

recebida pela genitora. Alega que requereu administrativamente o benefício em 03.7.2012, indeferido pelo INSS

sob o fundamento de que a renda per capita é superior a (um quarto) do salário mínimo.A inicial veio instruída

com documentos.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a

improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos em sentido de procedência da ação.O

Ministério Público requereu a realização de perícias médica e social.Laudo médico judicial às fls. 56-61. Estudo

social às fls. 64-67. Intimadas, as partes se manifestaram sobre os laudos periciais.O Ministério Público Federal

opinou pela improcedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico que estão presentes as condições da ação,

nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade

jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo,

em virtude do que passo ao exame do mérito.O benefício assistencial de prestação continuada, previsto no art.

203, V, da Constituição Federal, está regulamentado pela Lei nº 8.742/93, com as alterações promovidas pelas

Leis nº 12.435 e 12.470/2011 (vigentes a partir de 07.7 e 01.9.2011, respectivamente).É devido ao idoso com mais

de 65 anos ou à pessoa com deficiência, assim considerada aquela que tem impedimentos de longo prazo de

natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas.Este conceito de deficiência, previsto na Lei, está

em harmonia com aquele estabelecido pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência (promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009), tratado internacional que ingressou no ordenamento

jurídico brasileiro com a estatura de norma constitucional, já que foi aprovado segundo o procedimento previsto

no art. 5º, 3º, da Constituição Federal de 1988.Note-se, portanto, que as alterações promovidas na Constituição
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Federal e na legislação importaram uma modificação substancial nos potenciais destinatários do benefício. Não se

cogita mais, portanto, da mera incapacidade para o trabalho ou para a vida independente. É necessário, ao

contrário, que impedimentos físicos, intelectuais ou sensoriais, que produzam efeitos por, no mínimo, dois anos

(art. 20, 10 da Lei nº 8.742/93), sejam capazes de obstruir a participação plena e efetiva da pessoa em sociedade,

consideradas as demais barreiras que lhe são impostas (sociais, culturais, econômicas, de acessibilidade,

discriminação, etc.).Em quaisquer dessas situações (idoso ou pessoa com deficiência), é necessária a prova de que

não disponham de meios de prover a própria manutenção, nem de tê-la provida pela própria família.O Supremo

Tribunal Federal, no julgamento dos recursos extraordinários de nº 567.985 e 580.963, com repercussão geral

reconhecida, bem como da Reclamação 4.374, declarou a inconstitucionalidade do 3º do art. 20 da Lei nº

8.742/1993 (Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja

renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo).Não houve fixação de prazo para que o

Congresso Nacional editasse novas leis para suprir a omissão parcial, nem para modular os efeitos da declaração

de inconstitucionalidade (a proposta não atingiu o quorum legal de 2/3).Em resumo e em termos práticos, o STF

superou o entendimento fixado no julgamento da ADIn 1.232 (que, em 1998, havia declarado a

constitucionalidade do 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93).Concluiu-se, assim, que, para aferir a incapacidade da

família de manutenção da pessoa com deficiência ou idosa, o INSS (e também o Poder Judiciário) pode se valer

de outros critérios além do da renda per capita inferior a 1/4 do salário-mínimo.A família, para fins do benefício

em questão, é a composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a

madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam

sob o mesmo teto (art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93).O 3º do mesmo artigo considera incapaz de prover a manutenção

da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do

salário-mínimo.O laudo médico pericial atesta que o autor apresenta deficiência mental por hipóxia de parto e

psicose exagerada com surtos esquizofreniformes. Alega a perita que a doença é crônica e progressiva e a

deficiência mental teve início no nascimento e a psicose esquizofreniforme, em 2000 com o primeiro surto

psicótico. Desde então, necessita de constante medicação, estando em processo de demenciação pela cronicidade

do quadro.Concluiu que o autor apresenta incapacidade absoluta e permanente para o trabalho, necessitando de

ajuda de terceiros.Está preenchido, portanto, o requisito relativo à incapacidade.O laudo apresentado como

resultado do estudo social revela que o autor reside com sua genitora e um irmão que também sofre de

esquizofrenia, em imóvel próprio, que conta com o fornecimento de energia elétrica, rede de esgoto, iluminação

pública e pavimentação asfáltica. O imóvel é uma edícula, nos fundos de uma sorveteria que pertence ao tio do

autor e possui dois quartos, sala, cozinha e banheiro, com móveis simples, antigos e em estado regular.Constatou a

perita, que a renda da família é advinda do benefício pensão por morte no valor de um salário mínimo recebido

pela mãe do autor.No caso dos autos, são evidentes as dificuldades pelas quais passa o autor, sendo certo que o

valor recebido pela genitora não é suficiente para suprir as necessidades básicas da família.A correção monetária

deve se dar de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em

vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma

única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução

deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa

data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da

orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Considerando o valor da renda

mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção

monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de

Processo Civil.Fixo o termo inicial do benefício em 03.7.2012, data do requerimento administrativo.Reconhecida

a existência do direito (e não mera plausibilidade) e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como

os riscos irreparáveis a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente, estão

presentes os pressupostos necessários à concessão da tutela específica (art. 461, 3º, do Código de Processo

Civil).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o

pedido, para condenar o INSS a implantar, em favor do autor, o benefício assistencial à pessoa com

deficiência.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados,

para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Considerando que o INSS sucumbiu integralmente, condeno-o,

finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das

prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do beneficiário:

Gilmar Paulo Ribeiro LeiteNúmero do benefício: 552.128.448-2 (nº do requerimento)Benefício concedido:

Assistencial à pessoa portadora de deficiência.Renda mensal atual: Um salário mínimo.Data de início do

benefício: 03.7.2012Renda mensal inicial: Um salário mínimo.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo

em vista que não há cálculo do contador judicial.CPF: 071.306.678-42Nome da mãe Maria Eliza Ribeiro

LeiteEndereço: Rua Manoel Menezes Leal, n 871, Bairro Galo Branco, São José dos Campos - SP.Deixo de

submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de
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Processo Civil. Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência, para que implante o benefício, com

efeitos a partir da ciência desta decisão.P. R. I..

 

0009613-29.2012.403.6103 - JOAO BATISTA LEANDRO(SP012305 - NEY SANTOS BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que

condene o INSS à concessão da aposentadoria por invalidez.Relata ser portador da doença de CHIARI, que é a má

formação do crânio, tendo se submetido a uma cirurgia em 01.10.2003, porém ainda continua incapaz para o

trabalho.Afirma ter sido beneficiário de auxílio-doença no período de 16.10.2003 a 07.5.2008.A inicial veio

instruída com documentos.Citado, o INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a parte

autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.Determinada a realização de perícia médica,

sobreveio o laudo técnico de fls. 105-107, sobre o qual as partes foram intimadas.Laudos administrativos às fls.

110-123.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo

objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido.

Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que

passo ao exame do mérito.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei,

depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a

qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições

mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício

de auxílio-doença, bem como o de aposentadoria por invalidez é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I

do artigo 25 da Lei nº 8.213/91.O laudo pericial atesta que o autor é portador de doença de Chiari, desde a

infância, porém houve piora em 2003, havendo chance de ficar tetraplégico, no caso de algum movimento errado

de seu pescoço.Afirmou, o sr. perito, que o autor necessita de acompanhamento neurológico regularmente e

repouso, apresentando uma incapacidade para o trabalho de forma absoluta e permanente.Destarte, entendo

comprovada a incapacidade que autoriza a concessão da aposentadoria por invalidez.Cumprido o período de

carência e mantida a qualidade de segurado, tendo em vista que foi beneficiário de auxílio-doença até 07.5.2008 e

ainda se encontrava incapaz, a conclusão que se faz é a de que o requerente tem direito à aposentadoria por

invalidez.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência

da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A

partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização

monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que

não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas

até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.Fixo o termo inicial do benefício em 08.5.2008, dia posterior ao da cessação do benefício

anterior.Reconhecida a existência do direito (e não mera plausibilidade) e considerando a natureza alimentar do

benefício, assim como os riscos irreparáveis a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito

em julgado da presente, estão presentes os pressupostos necessários à concessão da tutela específica (art. 461, 3º,

do Código de Processo Civil).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil

julgo procedente o pedido e determino a concessão da aposentadoria por invalidez ao autor.Condeno Condeno o

INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios

do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº

561/2007, desde quando devidos e até 29.6.2009. A partir de 30.6.2009, serão aplicados, para fins de atualização

monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento

Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: João Batista LeandroNúmero do benefício: A definir.Benefício

concedido: Aposentadoria por InvalidezRenda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício:

08.5.2008.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista

que não há cálculo do contador judicial.CPF: 691.709.164-20.Nome da mãe: Lusia dos Santos

LeandroPIS/PASEP 1.237.209.685-2.Endereço: Rua Iracema, nº 89, Jd. Americano, São José dos Campos,

SP.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.P.R.I.

 

0000697-69.2013.403.6103 - DESIREE APARECIDA TEIXEIRA SOUZA(SP304037 - WILLIAM ESPOSITO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que condene o

INSS à concessão do benefício assistencial à pessoa com deficiência.Relata a autora que é portadora de retardo

mental, sofre de hipóxia intra-uterina e transtorno de dificuldade de aprendizado (CID F70, P20 e F81.9).Afirma

não ter condições de prover seu próprio sustento, ao passo que sua doença necessita de tratamento pelo resto da

vida.Alega que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo INSS, sob o fundamento de não
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atender o requisito de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a realização de perícia médica e estudo social.Laudo

médico pericial às fls. 34-38. Estudo Social às fls. 39-43. O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi

indeferido às fls. 46-48. Em face dessa decisão foi interposto o recurso agravo de instrumento, ao qual foi negado

provimento.Citado, o INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Intimadas, as partes se

manifestaram sobre os laudos periciais.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência

do pedido.O Ministério Público Federal oficiou pela improcedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico, de

início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos

de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O benefício

assistencial de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da Constituição Federal, está regulamentado pela Lei

nº 8.742/93, com as alterações promovidas pelas Leis nº 12.435 e 12.470/2011 (vigentes a partir de 07.7 e

01.9.2011, respectivamente).É devido ao idoso com mais de 65 anos ou à pessoa com deficiência, assim

considerada aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais

pessoas.Este conceito de deficiência, previsto na Lei, está em harmonia com aquele estabelecido pela Convenção

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009), tratado

internacional que ingressou no ordenamento jurídico brasileiro com a estatura de norma constitucional, já que foi

aprovado segundo o procedimento previsto no art. 5º, 3º, da Constituição Federal de 1988.Note-se, portanto, que

as alterações promovidas na Constituição Federal e na legislação importaram uma modificação substancial nos

potenciais destinatários do benefício. Não se cogita mais, portanto, da mera incapacidade para o trabalho ou para a

vida independente. É necessário, ao contrário, que impedimentos físicos, intelectuais ou sensoriais, que produzam

efeitos por, no mínimo, dois anos (art. 20, 10 da Lei nº 8.742/93), sejam capazes de obstruir a participação plena e

efetiva da pessoa em sociedade, consideradas as demais barreiras que lhe são impostas (sociais, culturais,

econômicas, de acessibilidade, discriminação, etc.).Em quaisquer dessas situações (idoso ou pessoa com

deficiência), é necessária a prova de que não disponham de meios de prover a própria manutenção, nem de tê-la

provida pela própria família.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento dos recursos extraordinários de nº

567.985 e 580.963, com repercussão geral reconhecida, bem como da Reclamação 4.374, declarou a

inconstitucionalidade do 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/1993 (Considera-se incapaz de prover a manutenção da

pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-

mínimo).Não houve fixação de prazo para que o Congresso Nacional editasse novas leis para suprir a omissão

parcial, nem para modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade (a proposta não atingiu o quorum

legal de 2/3).Em resumo e em termos práticos, o STF superou o entendimento fixado no julgamento da ADIn

1.232 (que, em 1998, havia declarado a constitucionalidade do 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93).Concluiu-se,

assim, que, para aferir a incapacidade da família de manutenção da pessoa com deficiência ou idosa, o INSS (e

também o Poder Judiciário) pode se valer de outros critérios além do da renda per capita inferior a 1/4 do salário-

mínimo.A família, para fins do benefício em questão, é a composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os

pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os

menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto (art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93).O laudo médico atesta que

a autora é portadora de deficiência mental leve e transtorno afetivo associado. Constatou-se que a incapacidade da

autora gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código

Civil.Embora a Perita Psiquiatra tenha atestado uma incapacidade absoluta e permanente da autora, necessitando,

inclusive, da ajuda de terceiros para suas atividades, não há o enquadramento quanto ao requisito relativo à

renda.O laudo apresentado como resultado do estudo social revela que a autora reside com seus pais e uma irmã

(fato conformado pela perícia psiquiátrica às fls. 35). Durante a perícia ficou constatado que a mãe da autora

recebe mensalmente, a título de salário, a quantia de R$ 800,00, cuidando de idosos, no período noturno. Já seu

pai, se declarou como autônomo, sem renda fixa, porém, alguma renda é auferida por ele já que colabora com R$

50,00 por semana.Sua irmã, de 22 anos, afirmou auferir R$ 1.200,00 mensais de salário, ocupando o cardo de

auxiliar de administração em uma construtora.As despesas familiares somam R$ 619,00, sendo elas relativas a

gás, energia elétrica, água, remédios e mantimentos. Sua irmã tem gastos com mensalidades da faculdade, no

valor de R$ 710,15.As condições da residência da família, bem como o bom estado dos móveis e equipamentos

que a guarnecem são indicativos seguros de condições ao menos razoáveis de subsistência. A casa é própria, de

alvenaria e dois andares. A cozinha conta com aparelho de microondas e a sala com DVD. Na parte da frente

funciona a oficina do pai da autora.A família ainda conta com o fornecimento de uma cesta básica a cada três

meses fornecida pela COAL.Conclui-se, portanto, que, conquanto a autora viva modestamente, tal situação está

longe de caracterizar a miserabilidade descrita na lei. Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do

Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando o autor a arcar com as custas processuais e

com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido

monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na

Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 242/2001 e adotado
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nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), cuja execução fica subordinada à condição prevista

no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.À SUDP pra retificação do pólo ativo, anotando-se a curadora especial

nomeada à fl. 48.P. R. I..

 

0000943-65.2013.403.6103 - TONY RIBEIRO(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO E

SP277904 - HENRIQUE MARTINS DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que o autor pretende o reenquadramento funcional de servidor

público, sob o regime celetista, para o regime estatutário, bem como a condenação da ré ao pagamento de danos

materiais e morais, que alega ter sofrido.Afirma que foi admitido no serviço público federal em 02 de fevereiro de

1987, lotado no Centro Técnico Aeroespacial - CTA, tendo sido demitido em 31.8.1990, de forma irregular, por

orientação do Governo Collor.Alega que requereu a anistia prevista na Lei nº 8.878/94, que foi deferida e retornou

ao serviço em 05.02.2010, mas enquadrado como servidor celetista, quando deveria ter sido reenquadrado como

estatutário.Afirma que reivindica uma vantagem decorrente do próprio cargo, descrevendo que o anistiado

reintegrado somente pode retornar ao serviço público pelo fato do seu cargo ter sido restabelecido, que não houve

nova situação, mas restauração do cargo extinto, tendo direito a ser reenquadrado no mesmo cargo que ocupava

antes da demissão, com a evolução funcional e reparação total do dano causado pela ilegalidade da Administração

Pública.Finalmente, requer o seu reenquadramento para a Carreira de Ciência e Tecnologia, conforme as regras da

Lei nº 8.691/93 e na sua tabela salarial respectivaA inicial veio instruída com documentos.O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 69-70.Citada, a UNIÃO apresentou contestação em que

sustenta a impossibilidade jurídica do pedido, alegando que a demissão da parte autora não se enquadra nas

hipóteses de anistia da Lei nº 8.878/94. Alega ainda, em preliminar, inépcia da inicial por imprecisão do pedido

autoral, prescrição do fundo de direito e, no mérito, impossibilidade de conversão de provimento de cargo público

de celetista para estatutário, requerendo a improcedência do pedido.À fl. 116 foi decretada a revelia da ré, em

razão da intempestividade da contestação.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de

direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento

antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Os argumentos que, no

entender da ré, conduziriam à impossibilidade jurídica do pedido, estão na verdade relacionados com o mérito da

ação, devendo ser analisados no momento apropriado.Os pedidos deduzidos nestes autos são certos e

determinados, com conteúdo suficiente para o exame do mérito. A apuração das vantagens e benefícios do cargo

cujo reenquadramento pretende é matéria que pode ser feita na fase de execução, sem nenhum prejuízo à

defesa.Quanto ao mais, estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das

partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A

alegação relativa à prescrição não procede, tendo em vista que o autor retornou ao serviço público em 05.02.2010

e a presente ação foi proposta em 30.01.2013 (fl. 02).Quanto às questões de fundo, verifico que o termo de entrada

em exercício juntado por cópia às fls. 30 é expresso ao invocar, como fundamento para a prática desse ato

administrativo, a Lei nº 8.878/94, que, em seu artigo 1º, assim determinou:.Art. 1 É concedida anistia aos

servidores públicos civis e empregados da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, bem

como aos empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista sob controle da União que, no

período compreendido entre 16 de março de 1990 e 30 de setembro de 1992, tenham sido:I - exonerados ou

demitidos com violação de dispositivo constitucional ou legal;II - despedidos ou dispensados dos seus empregos

com violação de dispositivo constitucional, legal, regulamentar ou de cláusula constante de acordo, convenção ou

sentença normativa;III - exonerados, demitidos ou dispensados por motivação política, devidamente caracterizado,

ou por interrupção de atividade profissional em decorrência de movimentação grevista.Parágrafo único. O

disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, ao servidor titular de cargo de provimento efetivo ou de emprego

permanente à época da exoneração, demissão ou dispensa..Trata-se de um fato incontroverso e em relação ao qual

não é necessária nenhuma outra prova (art. 334, II e III, do CPC).Apesar disso, todavia, os pedidos deduzidos pela

parte autora não podem ser acolhidos.Por força do artigo 2º da mesma Lei, o retorno ao serviço dar-se-á,

exclusivamente, no cargo ou emprego anteriormente ocupado ou, quando for o caso, naquele resultante da

respectiva transformação e restringe-se aos que formulem requerimento fundamentado e acompanhado da

documentação pertinente no prazo improrrogável de sessenta dias, contado da instalação da comissão a que se

refere o art. 5, assegurando-se prioridade de análise aos que já tenham encaminhado documentação à Comissão

Especial constituída pelo Decreto de 23 de junho de 1993.Diante dessa regra e considerando que a parte autora foi

admitida sem concurso público, não há como sustentar ser possível que a reintegração se dê no regime estatutário,

sob pena de afronta à regra constitucional que condiciona o acesso a cargos e empregos públicos à submissão a

concurso público de provas ou de provas e títulos (art. 37, II, da Constituição Federal de 1988).A mesma Lei

ainda estipulou especificamente a respeito dos valores devidos a partir da demissão, nos seguintes termos:Art. 6 A

anistia a que se refere esta Lei só gerará efeitos financeiros a partir do efetivo retorno à atividade, vedada a

remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo.Trata-se de regra legal impositiva, de aplicação
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obrigatória, e que só poderia ser afastada no caso de inconstitucionalidade, que não está caracterizada.Até seria

possível cogitar de solução diversa caso a parte autora tivesse vindo a Juízo para buscar a invalidação do próprio

ato de demissão. Ocorre que eventual pretensão a respeito já estaria há muito alcançada pela prescrição. Além

disso, não é razoável sustentar a validade apenas das regras que a beneficiam, mas não aquelas que a

prejudicam.Assim, se a parte autora quer colher os frutos da reintegração determinada pela Lei nº 8.878/94, deve

respeito integral às demais disposições dessa mesma Lei.Considerando a proibição legal taxativa, não vejo como

condenar a União ao pagamento de uma indenização, quer por danos morais, quer materiais, sob pena de se

constituir em meio indireto para gerar efeitos financeiros que a lei proíbe.Nesse sentido são os seguintes

precedentes:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA. LEI 8.878/94.

INDENIZAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 1. Apesar de ter transcrito as

ementas dos acórdãos desta Corte que demonstrariam a divergência de entendimento com o acórdão recorrido, o

recorrente não demonstrou, de forma clara e objetiva, as circunstâncias fáticas e jurídicas que caracterizam os

casos confrontados. 2. Ademais, in obter dictum, o único aresto em que poderia haver alguma semelhança com o

caso vertente foi publicado no Diário de Justiça de 19.11.2007 e não representa a jurisprudência desta Corte, que

sedimentou-se no sentido de ser indevida indenização por danos materiais e morais decorrentes da anistia

concedida pela Lei n. 8.878/94. 3. Precedentes: REsp 1.369.957/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma,

julgado em 04/06/2013, DJe 11/06/2013; AgRg nos EDcl no REsp 1.365.841/SC, Rel. Min. Castro Meira,

Segunda Turma, julgado em 14/05/2013, DJe 21/05/2013; AgRg no REsp 1.358.594/PR, Rel. Min. Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/04/2013, DJe 09/05/2013; AgRg no REsp 1.235.190/DF, Rel. Ministro

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 02/08/2012, DJe 09/08/2012. Agravo regimental

improvido (AGRESP 201300853045, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

14.8.2013).RECURSO ESPECIAL - ADMINISTRATIVO - SERVIDORES PÚBLICOS DEMITIDOS NO

GOVERNO COLLOR - ANISTIA CONCEDIDA PELA LEI 8.878/94 - INDENIZAÇÃO POR DANOS

MATERIAIS E MORAIS - DESCABIMENTO - PRECEDENTES. 1. Nos termos da legislação aplicada aos

processos de anistia de ex-servidores demitidos no Governo Collor, inexiste direito à percepção de valores

retroativos a qualquer título em razão do desligamento. 2. Se a própria lei veda a remuneração de qualquer espécie

em caráter retroativo, não há prejuízo a ser reparado a título de danos morais ou materiais. 3. Recurso especial não

provido (RESP 201300491596, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

11.6.2013).ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. RETORNO. REGIME JURÍDICO

CELETISTA OU ÚNICO. ART. 2º DA LEI 8.878/1990. 1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por

empregados celetistas da extinta Companhia de Colonização do Nordeste, contra ato do Ministro de Estado do

Planejamento, Orçamento e Gestão, que não determinou o retorno dos anistiados, anteriormente celetistas, ao

Regime Jurídico Único dos servidores públicos. 2. Não há como deferir o retorno ao serviço sob regime diverso

daquele inicialmente firmado entre o empregado e a empresa pública, não sendo aplicável, na espécie, os artigos

243 da Lei 8.112/90 e 19 do ADCT, tampouco o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal na Medida

Cautelar na ADI 2.135-4/DF (MS 14.828/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 14.9.2010).

No mesmo sentido: MS 12.781/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe de 4.8.2008; MS

7.857/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJ de 25.3.2002; MS 6.336/DF, Rel. Min. Hamilton

Carvalhido, Terceira Seção, DJ de 22.5.2000. 3. Segurança denegada (MS 201101118570, HERMAN

BENJAMIN, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 01.02.2013).A parte autora requer, ainda, a incorporação do

período de afastamento como tempo de serviço. A Lei nº 8.878/94 não fez qualquer previsão no sentido de

cômputo do período de afastamento como tempo de serviço, portanto incabível sua averbação para qualquer

fim.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o

pedido, condenando a parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre

o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela

Resolução nº 134/2010, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº

1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P. R. I..

 

0002056-54.2013.403.6103 - FATIMA ROSA PEREIRA MOREIRA(SP157417 - ROSANE MAIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que

condene o INSS à concessão de auxílio-doença.Relata a autora que é portadora de bursite e tendinite glúteas,

razões pelas quais se encontra incapacitada para o trabalho.Alega que requereu o auxílio-doença ao INSS,

indeferido sob a justificativa de não constatação da incapacidade para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi

postergada para após a vinda do laudo pericial.Laudo médico judicial às fls. 47-55. Laudos administrativos às fls.

56-57.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 58-61.Intimadas as partes, a autora se

manifestou sobre o laudo pericial.Às fls. 72-77, a parte autora informou que o benefício concedido não havia sido
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implantado.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando,

prejudicialmente, a prescrição quinquenal e, ao final, a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera

os argumentos no sentido da procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão

presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento

válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Considerando que, entre a data de

entrada do requerimento administrativo e a propositura desta ação não decorreu um prazo superior a cinco anos,

não há que se falar em prescrição.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao

segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de

recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de

segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as

exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo

apresentado atesta que a autora apresenta dor no quadril direito, com dificuldade para deambular.Afirmou o perito

que a autora sofre de bursite trocantérica e que não pode fazer seu tratamento fisioterápico preconizado, por não

ter recursos financeiros, esperando tratamento do serviço público de saúde.Ao exame físico, constatou

vasculopatia periférica, processo inflamatório no quadril direito, dermatite nos membros inferiores,

principalmente na perna direita, cicatriz cirúrgica de varizes e deslocamento de retina.Conclui o perito pela

presença de uma incapacidade relativa e permanente para o trabalho, com início em 07.01.2013.Está

suficientemente demonstrada, portanto, a incapacidade da autora.Quanto à carência e à qualidade de segurada,

verifico que a autora tem um vínculo de emprego, como cozinheira (doméstica), desde 01.12.2004, consoante está

anotado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (fls. 22).O recolhimento das contribuições

respectivas, todavia, está comprovado apenas nas competências de janeiro de 2012 a janeiro de 2013, como se vê

das guias de fls. 24. A própria autora informou ter contraído um empréstimo pessoal para pagamento dessas

contribuições, que não haviam sido vertidas por sua empregadora.Ocorre que, para o cálculo da carência,

estabelece o art. 27, II, da Lei nº 8.213/91, que serão consideradas as contribuições ... realizadas a contar da data

do efetivo pagamento da primeira contribuição sem atraso, não sendo consideradas para este fim as contribuições

recolhidas com atraso referentes a competências anteriores, no caso dos segurados empregado doméstico,

contribuinte individual, especial e facultativo (...).Vê-se, portanto, que, para estas classes de segurados, não se

admite o recolhimento de contribuições em atraso para cômputo da carência.Deve-se considerar, desde logo,

inadequado o tratamento legislativo aí atribuído.Essa vedação aparenta ser razoável no caso dos contribuintes

individual, especial e facultativo, já que a lei atribui a eles próprios o dever de recolhimento de suas contribuições

aos cofres do INSS.Não assim quanto ao empregado doméstico, cujo recolhimento está assim disciplinado pela

Lei nº 8.212/91:Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à

Seguridade Social obedecem às seguintes normas:II - os segurados contribuinte individual e facultativo estão

obrigados a recolher sua contribuição por iniciativa própria, até o dia quinze do mês seguinte ao da

competência;(...).V - o empregador doméstico está obrigado a arrecadar a contribuição do segurado empregado a

seu serviço e a recolhê-la, assim como a parcela a seu cargo, no prazo referido no inciso II deste artigo; (...).Vê-se,

portanto, que a lei atribuiu ao empregador doméstico a responsabilidade tributária pela retenção e recolhimento da

contribuição devida pelo segurado empregado doméstico, além das contribuições devidas por ele próprio.Desse

modo, aparenta ser despropositado atribuir uma sanção ao empregado doméstico em razão da omissão da prática

de ato em relação ao qual não tinha o dever legal de realizar.Nesse sentido são os seguintes

precedentesEmenta:PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - EMPREGADA

DOMÉSTICA - COMPROVAÇÃO, POR PERÍCIA MÉDICA A CARGO DA AUTARQUIA, DA

INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE - QUALIDADE DE SEGURADA COMPROVADA - ATRASO

NO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - RESPONSABILIDADE DO

EMPREGADOR - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - REDUÇÃO.1. Comprovada a incapacidade total e

permanente para o trabalho, mediante perícia médica realizada pelo INSS, e evidenciada a qualidade de segurada

da previdência social ao tempo do surgimento da enfermidade, devida a aposentadoria por invalidez, nos termos

do art. 42 da Lei 8.213/91.2. A obrigação pelo recolhimento das contribuições do empregado doméstico é do

empregador, a teor do que dispõem o art. 30, V da Lei 8.212/91 e o art. 216, VIII do Decreto nº 3.048/99.3. Os

recolhimentos efetuados com atraso, na espécie, não prejudicam a contagem para fins de carência. Precedentes do

STJ (RESP 272648/SP, Rel. Min. Edson Vidigal, 5ª Turma, unânime, DJ de 04/12/2000) e do TRF - 4ª Região

(AC 2001.04.01021454-2/SC, Rel. Juiz Paulo Afonso Brum Vaz, unânime, 5ª Turma, DJ de 16/10/2002).4.

Honorários advocatícios reduzidos para 10% sobre o valor das prestações vencidas até a prolação da sentença.5.

Apelação improvida. Remessa oficial provida, em parte (TRF 1ª Região, AC 200101990036594, Rel. Des. Fed.

LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA, DJU 13.10.2003, p. 43).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO

DE BENEFÍCIO. EMPREGADA DOMÉSTICA. CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS EM ATRASO. ARTIGO

27, INCISO II, DA LEI 8213/91. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM PARA EFEITO DE CARÊNCIA.- Agravo

retido não conhecido por não reiterado nas contra-razões.- A causa de pedir desta ação é a decisão administrativa
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que indeferiu a concessão de auxílio-doença ao fundamento de perda da qualidade de segurado. A lide, assim, tem

contornos definidos, razão pela qual não se pode extrapolar a controvérsia para a falta de preenchimento dos

demais requisitos do benefício, posto que a justificativa autárquica apresentada ao recorrido implica o

reconhecimento das demais condições do benefício, segundo os princípios que norteiam a prática dos atos

administrativos em geral.- No caso dos autos, é fato incontroverso que o pagamento das contribuições ocorreu em

atraso, na mesma data em que a autora pleiteou administrativamente o benefício e em que foi constatada sua

incapacidade. Assim, à vista do inciso II do artigo 27 da Lei n.º 8213/91, que veda a contagem dos referidos

pagamentos fora de prazo para fins de carência, a autarquia indeferiu a concessão de auxílio-doença.- Considerado

que ao trabalhador autônomo, desde os primórdios da legislação previdenciária até os dias atuais, sempre coube o

recolhimento das contribuições por iniciativa própria, a lógica dos decretos 83.080/79 e 89.312/84, que

desconsideravam as contribuições realizadas com atraso para efeito de carência, era de impor uma sanção, a qual,

todavia, não se estendia aos demais segurados, posto que não lhes competia recolher as próprias contribuições,

mas aos seus empregadores. A Lei n.º 8213/91, portanto, ao incluir o empregado doméstico na vedação de

contagem dos pagamentos fora do prazo, a par de manifestamente injusta e discriminatória, contrariou toda a

sistemática normativa. Precedente doutrinário.- Agravo retido não conhecido. Apelação provida. Ação julgada

procedente (TRF 3ª Região, AC 199903990416786, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NABARRETE, DJU 25.02.2003, p.

435).Ementa:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. DOMÉSTICA. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO. JUROS. HONORÁRIOS.1. Eventual atraso ou ausência no

recolhimento das contribuições previdenciárias, em se tratando de empregada doméstica, não prejudica a

contagem para fins de carência, pois se trata de encargo do empregador. Precedentes desta Corte e do STJ.2. Os

juros de mora devem ser fixados em 1% ao mês, a contar da citação, afastando-se a aplicação do disposto no art.

1.062 do Código Civil, por se tratar de verba de natureza eminentemente alimentar, segundo entendimento

consolidado nesta Corte e no STJ.3. Os honorários advocatícios incidem tão-somente sobre as parcelas posteriores

à data da sentença (TRF 4ª Região, AC 200171020035612, Rel. Juiz A A RAMOS DE OLIVEIRA, DJU

05.3.2003, p. 125), grifamos.Nesses termos, é possível, no mínimo, interpretar a regra do art. 27, II, da Lei nº

8.213/91 com algum temperamento, de forma a admitir o recolhimento em atraso nos casos em que o segurado

empregado doméstico consegue demonstrar, por outros meios, a subsistência do vínculo de emprego no período a

que se referem essas contribuições.No caso aqui versado, o vínculo de emprego está comprovado, de acordo com

as anotações realizadas na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, como já visto.A conclusão que se

impõe, assim, é que a requerente tem direito à concessão do auxílio-doença.O benefício poderá ser cessado

administrativamente, depois de reavaliada a parte autora em perícia administrativa, mesmo antes do prazo

estipulado na perícia judicial, caso o INSS constate que a parte autora tenha recuperado a sua capacidade

laborativa, não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito dispensado (exceto o cirúrgico e a transfusão de

sangue, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou, ainda, se a parte autora não comparecer à perícia

administrativa para a qual seja regularmente convocada.Em ocasiões anteriores, entendi por bem não aplicar os

critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que foi dada a esse

dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou

orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed.

LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed.

VERA JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA

GALANTE, DJF3 25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3

25.8.2010, p. 442, AC 2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma,

AC 2002.61.00.004730-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir,

em atenção aos reclamos de pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária

deve se dar de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do

Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de

1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a

Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única

vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve

ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa

data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da

orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Considerando o valor da renda

mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção

monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de

Processo Civil.Fixo o termo inicial em 21.01.2013, dia do requerimento administrativo (fls. 37).Em face do

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido e determino a

concessão do benefício auxílio-doença a autora.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em

atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única

vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Considerando que o
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INSS sucumbiu integralmente, condeno-o, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento

Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Fátima Rosa Pereira Moreira.Número do benefício: 600.372.728-

8.Benefício restabelecido: Auxílio-doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício:

21.01.2013.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista

que não há cálculo do contador judicial.Nome da mãe: Izabel Benedita Alves PereiraPIS/PASEP:

10887718970.CPF: 039.906.748-54.Endereço: Rua dos Mecânicos, N 130, Bairro Novo Horizonte, São José dos

Campos, SP.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art.

475, 2º, do Código de Processo Civil.P. R. I..

 

0002545-91.2013.403.6103 - JOSE ELIAS BENEDITO X VALTER JOSE BENEDITO(SP224631 - JOSE

OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que

condene o INSS à concessão do adicional de 25% sobre o benefício aposentadoria por invalidez, concedido

judicialmente.Relata o autor que é beneficiário de aposentadoria por invalidez, por força de sentença proferida nos

autos do processo nº 0003692-89.2012.403.6103, em que foi reconhecida sua incapacidade absoluta e permanente,

além da necessidade de auxílio de terceiros, porém o acréscimo de 25% previsto no artigo 45 da Lei nº 8213/91

não foi concedido.Alega que o INSS se recusa a protocolar tal pedido administrativamente.A inicial veio instruída

com documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 18.Às fls. 21-24, o autor

juntou cópias do processo anterior.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou

sustentando, prejudicialmente, a prescrição quinquenal e, ao final, a improcedência do pedido.Em réplica, a parte

autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.Juntou-se cópias do laudo médico e sentença

referente ao processo 0003692-89.2012.403.6103 (fls. 34-43).O Ministério Público Federal oficiou pela

procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada

se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica

do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em

virtude do que passo ao exame do mérito.Considerando que, entre a data de entrada do laudo médico pericial e a

propositura desta ação não decorreu um prazo superior a cinco anos, não há que se falar em prescrição.O

acréscimo sobre a aposentadoria por invalidez, pretendido pela autora vem previsto no art. 45 da Lei nº 8.213/91,

que assim prescreve:Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência

permanente de outra pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).Parágrafo único. O acréscimo de que

trata este artigo:a) será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal;b) será recalculado

quando o benefício que lhe deu origem for reajustado; c) cessará com a morte do aposentado, não sendo

incorporável ao valor da pensão.Depende, portanto, para sua concessão, da constatação de que o segurado

efetivamente dependa do auxílio de terceiros para suas atividades habituais. Não se trata, apenas, de constatação

da invalidez permanente, mas se a incapacidade é de tal gravidade que exige a assistência permanente de outra

pessoa.O laudo médico pericial apresentado atesta que o autor é portador de transtorno tipo esquizofrênico

orgânico sequelar e lesão cerebral com alcoolismo.O perito afirma que houve progressão da doença pelo uso de

bebida alcoólica. A data de início da incapacidade foi estimada no início de 2009.Em resposta aos quesitos

formulados por este Juízo, a perita esclareceu que a incapacidade para o trabalho é total e definitiva, para qualquer

atividade, com início em 2009.Atestou também a perita que o requerente necessita de assistência de terceiros,

sendo incapaz para os atos da vida civil.Havendo prova da necessidade do auxílio permanente de terceiros, é

devido o acréscimo previsto no artigo 45 da Lei nº 8.213/91.Não havendo prova de que essa necessidade já havia

anteriormente à data do exame pericial, deve esta ser considerada para termo inicial do aludido acréscimo.Em

ocasiões anteriores, entendi por bem não aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da

Lei nº 9.494/97, com a redação que foi dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região firmou orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira

Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7, Rel. Des. Fed. LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava

Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel. Des. Fed. VERA JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC

2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJF3 25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC

2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3 25.8.2010, p. 442, AC 2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA

URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma, AC 2002.61.00.004730-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA

MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir, em atenção aos reclamos de pacificação social e

segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária deve se dar de acordo com os critérios do

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº

561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009,

data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação,

até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins

de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e
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juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de

30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as

prestações vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça.Fixo termo inicial do acréscimo em 16.06.2012, data do laudo pericial (fls. 10-

11).Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados

(considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos

do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de

Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a implantar, em favor do autor, o acréscimo de

25% sobre a renda mensal da aposentadoria por invalidez.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores

devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por

uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Considerando

que o INSS sucumbiu integralmente, condeno-o, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo

em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento

Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: José Elias Benedito (representado por Valter José Benedito).Número do

benefício: 552.616.453-1.Benefício concedido: Acréscimo de 25% sobre a renda mensal da aposentadoria por

invalidez.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 16.06.2012.Renda mensal inicial:

A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador

judicial.CPF: 062.466.108-38.Nome da mãe Ester Maria das Dores Benedito.PIS/PASEP Não consta.Endereço:

Rua Lira, 599, Jardim Satélite, São José dos Campos - SP.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.P. R. I..

 

0003054-22.2013.403.6103 - ALEXANDRINA BISPO DOS SANTOS(SP058245 - LUISA CAMARGO DE

CASTILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, proposta com a finalidade de condenar o INSS a implantar, em

favor da autora, o benefício de pensão por morte.Alega ter sido companheira de PEDRO JOSÉ BARBOSA,

falecido em 20.12.2012. Afirma que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido sob o

fundamento de falta de qualidade de dependente.A inicial foi instruída com documentos.Processo administrativo

às fls. 32-58.Citado, o INSS contestou, alegando prescrição quinquenal e, ao final, requereu a improcedência do

pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.Realizada audiência

de instrução, foi colhido o depoimento da autora, bem como foram ouvidas as testemunhas arroladas por esta. As

partes apresentaram alegações finais remissivas.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A pensão por morte é devida ao conjunto dos

dependentes do segurado que falecer, nos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91. Depende, para sua concessão, da

manutenção da qualidade de segurado na data do óbito (ou observado eventual período de graça), sendo

dispensada a carência (arts. 15 e 26, I, da Lei nº 8.213/91). No caso dos autos, incidiria a regra do art. 16, I, da

mesma Lei, que indica como beneficiário do segurado a companheira, assim considerada a pessoa que sem ser

casada, mantém união estável com o segurado (...), de acordo com o 3º do artigo 226 da Constituição Federal ( 3º),

em relação à qual a dependência econômica em relação ao segurado é presumida ( 4º). Está comprovada a

qualidade de segurado do instituidor da pensão, tendo em vista que era beneficiário de aposentadoria por tempo de

contribuição na data do óbito - NB 114.028.138-8, conforme extrato de fl. 47.Quanto à união estável, a parte

autora juntou aos autos certidão de óbito do falecido (fls. 34), cartões de conta poupança em nome do casal (fl.

16), comunicação de decisão e extrato bancário (fls. 14 e 17) com o mesmo endereço da autora e do de cujus e

declaração hospitalar de fl. 54.As testemunhas ouvidas atestaram, de forma unânime, que a autora convivia com o

de cujus, numa relação estável de marido e mulher, não havendo qualquer fato que autorize desconsiderar a

validade dos testemunhos prestados.Presente, assim, razoável prova material, ao qual se agregou uma prova

testemunhal idônea, tem-se por demonstrada a união estável entre a autora e o falecido, o que atribui a primeira o

direito à pensão por porte, cujo termo inicial fixo na data do óbito (20.12.2012), tendo em vista que o

requerimento administrativo ocorreu dentro do prazo de trinta dias após o óbito (03.01.2013).Para as ações

propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009),

os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia

em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação

da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores

atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente

data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Reconhecida a

existência do direito (e não mera plausibilidade) e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como os

riscos irreparáveis a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente,

estão presentes os pressupostos necessários à concessão da tutela específica (art. 461, 3º, do Código de Processo
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Civil).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o

pedido, para condenar o INSS a implantar, em favor da autora, a pensão por morte instituída por seu falecido

companheiro, cujo termo inicial é o da data do óbito (20/12/2012).Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos

valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da

mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por

cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº

69/2006):Nome da beneficiária: Alexandrina Bispo dos SantosNúmero do benefício: A definir.Benefício

concedido: Pensão por morte.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício:

20/12/2012Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Por ora, na data de ciência

da decisão.CPF: 885.011.915-15Nome da mãe Luiza Bispo dos SantosPIS/PASEP 1.140.506.493-0Endereço: Rua

Scorpius, nº 652, Jd. Satélite, São José dos Campos, SP.Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência,

para que implante o benefício, com efeitos a partir da ciência desta decisão.Deixo de submeter a presente sentença

ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Sentença

publicada em audiência, onde as partes saem intimadas. Registre-se.

 

0003265-58.2013.403.6103 - STELA MARIS NOLASCO DE OLIVEIRA(SP093666 - JOSE CLASSIO

BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que

condene o INSS à concessão da aposentadoria por invalidez, ou, sucessivamente, à concessão do auxílio-

doença.Relata a autora que é portadora de graves problemas na coluna, diabetes e pressão alta, razão pela qual se

encontra incapacitada para o trabalho. Alega que requereu administrativamente o beneficio em 05.11.2009,

indeferido sob a alegação de não ter sido comprovada a qualidade de segurada.A inicial veio instruída com

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo

pericial.Laudo médico pericial às fls. 50-53.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 54-

56.Laudo administrativo às fls. 60-61.A parte autora se manifestou sobre o laudo pericial, requerendo sua

complementação.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando,

prejudicialmente, a prescrição quinquenal e, ao final, a improcedência do pedido.Em réplica a parte autora reitera

os argumentos em sentido de procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão

presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento

válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Considerando que, entre a data de

entrada do requerimento administrativo e a propositura desta ação não decorreu um prazo superior a cinco anos,

não há que se falar em prescrição.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei,

depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a

qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições

mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício

de auxílio-doença, bem como o de aposentadoria por invalidez é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I

do artigo 25 da Lei nº 8.213/91.O laudo pericial atesta que a autora é portadora de artrite reumatóide, concluindo

que a autora apresenta incapacidade total e permanente para o trabalho, com início há 02 anos.Não obstante o

laudo pericial tenha atestado início da incapacidade há dois anos, que seria maio de 2011, é muito provável que

esta data se refira à incapacidade total e permanente, já que se baseou o perito na data em que a autora passou a

utilizar cadeira de rodas.Como asseverou o perito, a artrite reumatóide é uma doença que tem evolução arrastada

por anos ou décadas. A doença teve início em 2004 e a autora reingressou ao Regime Geral da Previdência Social

somente em maio de 2009 como contribuinte individual, ou seja, depois de estar há cerca de 13 anos fora do

Regime Geral da Previdência Social, de modo que voltou a contribuir já portadora de incapacidade laborativa.Essa

conclusão está amparada inclusive, em documentos médicos juntados pela própria autora, atestando falta de

condições de voltar ao trabalho no ano de 2004 (fls. 23 e 27), além de requerimento administrativo formulado em

31.08.2009 (fls. 43).Sendo inegável que a Previdência Social tem caráter contributivo, por força de determinação

constitucional expressa (art. 201 da Constituição Federal de 1988), não há como determinar a concessão dos

benefícios que integram o regime geral sem que estejam presentes todos os requisitos legais.Nesses termos, por se

tratar de incapacidade preexistente, a autora não tem direito ao auxílio-doença ou à aposentadoria por

invalidez.Diante de respostas tão categóricas, é manifestamente desnecessária a complementação da perícia, que

só tem lugar nas hipóteses em matéria não estiver suficientemente esclarecida.Além disso, a finalidade da segunda

perícia é exclusivamente de corrigir omissões ou inexatidões da perícia anterior, conforme estabelecem os arts.

437 e 438 do Código de Processo Civil, situações não retratadas nestes autos.Em face do exposto, com

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a parte autora a

arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido

monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na

Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, cuja
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execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e

nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I..

 

0003317-54.2013.403.6103 - BENEDITO LUCIO VICENTE(SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA E

SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor pretende a conversão da aposentadoria por

tempo de contribuição (concedida administrativamente) em aposentadoria especial.Afirma que o INSS não

computou como especial o período laborado na empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de

04.12.1998 a 08.6.2010, quando do cálculo de sua aposentadoria, o que o impediu de alcançar tempo suficiente

para a concessão de aposentadoria especial.A inicial foi instruída com os documentos.Intimado, o autor

apresentou o laudo técnico de fl. 53.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido ás fls. 54-

55.Citado, o INSS contestou sustentando, prejudicialmente, a ocorrência da prescrição quinquenal e decadência, e

ao final, requereu a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido de

procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato,

não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que

se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico que estão presentes as condições da

ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à

possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular

do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito. Considerando que, entre a data de entrada do

requerimento administrativo e a propositura desta ação não decorreu um prazo superior a cinco anos, não há que

se falar em prescrição.A aposentadoria especial, que encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60,

vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria

por tempo de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a realização de atividades em condições penosas,

insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras de danos à saúde ou à integridade física do trabalhador.As

sucessivas modificações legislativas ocorridas em relação à aposentadoria especial exigem uma breve digressão

sobre as questões de direito intertemporal aí envolvidas.É necessário adotar, como premissa necessária à

interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a norma

vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua

eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por

tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à

contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se

incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o direito à

averbação do tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91,

em sua redação originária, remetia à lei específica a competência para relacionar as atividades profissionais que

seriam prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador ordinário, passou-se a aplicar, por força da

regra transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de

março de 1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas previam duas possibilidades de reconhecimento

da atividade especial. A primeira, relacionada com grupos profissionais (mediante presunção de tais atividades

como especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos (independentemente da profissão exercida pelo

segurado). Nestes casos, era desnecessária a apresentação de laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A

partir de 29 de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032, que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91,

passou a ser necessária a demonstração de efetiva exposição aos agentes agressivos. A partir dessa data, portanto,

além do antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo

profissional em que incluído o segurado.Posteriormente, por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da

Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências e especificações para apresentação do referido laudo técnico,

inclusive quanto aos equipamentos de proteção individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da

atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV

do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência

de laudo técnico pericial.Ao contrário do que normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em

comum do tempo prestado sob condições especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a

Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região em caso análogo, a limitação temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada,

diante da inovação legislativa superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro

de 2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de

maio de 1999, que imprimiu substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG

2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se

refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial,

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte

precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço
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sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96,

90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed.

ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela

Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente

ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição

operados por profissionais habilitados.Nos termos da Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que

os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de

1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto,

que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera

da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou expressamente. Não sendo possível que simples ordem de

serviço possa dispor de forma diversa de decreto regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o

ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997,

apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003,

esse nível foi reduzido a 85 decibéis, alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à

exposição ao ruído.Em suma, considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até

05.3.1997; superior a 90 dB (A) de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio

Advogado Geral da União editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os

membros daquela carreira, corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais,

considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até

05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda

acrescentar que o entendimento consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais (depois de revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a

respeito do assunto.Acrescente-se que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu

provimento ao incidente de uniformização jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do

art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº 9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES),

entendimento que é vinculante no sistema dos Juizados Especiais Federais.Postas essas premissas, verifica-se que,

no presente caso, pretende o autor ver reconhecido como tempo especial o trabalhado na empresa GENERAL

MOTORS DO BRASIL LTDA., de 04.12.1998 a 08.6.2010.Para comprovação de que trabalhou de forma habitual

e permanente em condições especiais, o autor juntou aos autos o Laudo Técnico de fls. 53, que comprova que

houve exposição ao agente nocivo ruído equivalente a 92 dB(A), devendo tal período ser reconhecido como

especial.A eventual utilização dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção

Coletiva - EPC só poderia ser invocada, quando muito, como fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14

de dezembro de 1998, data de início da vigência da Lei nº 9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº

8.213/91, nos seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo

técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção

coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre

a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a

conclusão levada a cabo pelo INSS segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da

atividade.Exige-se, sim, uma informação relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que,

em casos específicos, possa neutralizar ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses

agentes. Trata-se de norma voltada à proteção da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo

especial e sua conversão em comum.Acrescente-se que a caracterização da atividade especial não precisa ser

demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado. Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º

da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o

tratamento legal e constitucional diferenciado na contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja

suficiente para descaracterizar a atividade especial (por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-

8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des.

Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008; Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS

NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma, AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO

NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a referência a esses equipamentos de proteção não é

suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão pela qual esses períodos podem ser considerados

como especiais.Portanto, somando o período comprovado nestes autos ao reconhecido administrativamente, o

autor totaliza 29 anos e 30 dias de atividade especial, fazendo jus à concessão da aposentadoria especial.Por tais

razões, quando do requerimento administrativo, o autor já preenchia os requisitos necessários à concessão do

benefício.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência

da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A
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partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização

monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que

não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas

até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.Fixo o termo inicial do benefício em 08.06.2010, data do requerimento administrativo.Em face do exposto,

com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a

reconhecer como especial o período de trabalho exercido na empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.,

de 04.12.1998 a 08.6.2010, bem como a converter a aposentadoria por tempo de contribuição concedida ao autor

em aposentadoria especial, com efeitos a partir da data de entrada do requerimento administrativo

(08.06.2010).Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão

aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Considerando que o INSS sucumbiu integralmente,

condeno-o, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado:

Benedito Lucio VicenteNúmero do benefício: A definir.Benefício convertido: Aposentadoria por tempo de

contribuição em aposentadoria especial.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício:

08.6.2010.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista

que não há cálculo do contador judicial.CPF: 039.022.518-59.Nome da mãe Celeste Vicente RodriguesEndereço:

Rua Fabiola Regina Sardinha, n 157, Residencial Rique, São José dos Campos - SP.Deixo de submeter a presente

sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.P. R. I.

 

0003455-21.2013.403.6103 - SEBASTIAO APARECIDO MOREIRA(SP172919 - JULIO WERNER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que o autor requer a antecipação dos efeitos da tutela, com a

finalidade de assegurar o direito à concessão de aposentadoria especial. Alega o autor, em síntese, que requereu o

benefício em 08.01.2013, indeferido em razão do não reconhecimento do tempo de serviço exercido em condições

especiais.Afirma haver trabalhado em condições especiais nas empresas SCHRADER BRIDGEPORT BRASIL

LTDA., de 14.04.1986 a 15.06.1990, FADEMAC S.A., de 18.09.1990 a 04.06.2003 e GATES DO BRASIL

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., de 09.10.2004 a 08.01.2013, submetido ao agente nocivo ruído acima do

limite permitido em lei.A inicial veio instruída com documentos.Intimado, o autor apresentou laudos técnicos às

fls. 79-107.O pedido de antecipação dos benefícios da tutela foi deferido às fls. 108-113.Citado, o INSS contestou

sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência

do pedido.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é

necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se

refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico que estão presentes as condições da ação,

nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade

jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo,

em virtude do que passo ao exame do mérito. A aposentadoria especial, que encontrava fundamento legal

originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos arts. 57 e 58, representando

subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a realização de

atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras de danos à saúde ou à

integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações legislativas ocorridas em relação à aposentadoria

especial exigem uma breve digressão sobre as questões de direito intertemporal aí envolvidas.É necessário adotar,

como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em

condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à

contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de

acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de

direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o

direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa

todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é

realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária, remetia à lei específica a competência para

relacionar as atividades profissionais que seriam prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador

ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos

anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas

previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade especial. A primeira, relacionada com grupos

profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos

(independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era desnecessária a apresentação de

laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032,

que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a demonstração de efetiva exposição aos
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agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a

apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em que incluído o segurado.Posteriormente,

por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências e

especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos equipamentos de proteção

individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de

atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997,

depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico pericial.Ao contrário do que

normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo prestado sob condições

especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da

Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a limitação

temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da inovação legislativa

superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003, que deu nova redação

ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de 1999, que imprimiu

substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG 2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed.

MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi

necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi

realizado, como se vê do seguinte precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário

laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela

legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª

Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa

exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente

agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada

mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Nos termos da

Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para

reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de 1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a

ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto, que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79

subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou

expressamente. Não sendo possível que simples ordem de serviço possa dispor de forma diversa de decreto

regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode

ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997, apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a

contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003, esse nível foi reduzido a 85 decibéis,

alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à exposição ao ruído.Em suma,

considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até 05.3.1997; superior a 90 dB (A)

de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio Advogado Geral da União

editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os membros daquela carreira,

corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do

RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis

desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda acrescentar que o entendimento

consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (depois de

revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito do assunto.Acrescente-se

que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu provimento ao incidente de uniformização

jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº

9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES), entendimento que é vinculante no sistema

dos Juizados Especiais Federais.Postas essas premissas, verifica-se que, no presente caso, pretende o autor ver

reconhecido como tempo especial os períodos trabalhados às empresas SCHRADER BRIDGEPORT BRASIL

LTDA., de 14.04.1986 a 15.06.1990, FADEMAC S.A., de 18.09.1990 a 04.06.2003 e GATES DO BRASIL

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., de 09.10.2004 a 08.01.2013, submetido ao agente nocivo ruído acima do

limite permitido em lei.O período trabalhado na empresa SCHRADER BRIDGEPORT BRASIL LTDA., já foi

reconhecido administrativamente (fls. 65).Quanto ao período de 18.09.1990 a 04.06.2003, laborado na empresa

FADEMAC S.A. , o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) de fls. 46, indica que nos anos de 2000 a 2002, o

autor esteve exposto a ruído equivalente a 85 dB (A), inferior ao limite para a época, conforme entendimento

consolidado pelo STJ. Deste modo, somente o período remanescente poderá ser reconhecido como atividade

especial.No período trabalhado na empresa GATES DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., de

09.10.2004 a 08.01.2013, o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) de fls. 49 comprova a exposição do autor

a ruído acima do limite legal, razão pela qual deve ser reconhecido como insalubre.Somando o período especial

reconhecido pelo INSS aos que ora se reconhece, o autor não computa mais de 25 anos de atividade especial, de

modo que não tem direito à aposentadoria especial.Impõe-se, portanto, proferir um juízo de improcedência do

pedido.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o

pedido, condenando o autor a arcar com as custas processuais e com os honorários advocatícios, que fixo em 10%
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(dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134/2010 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), cuja

execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Revogo a tutela antecipada concedida

às fls. 108-113. Comunique-se o INSS por via eletrônica.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0003490-78.2013.403.6103 - LUIZ CARLOS MIRANDA(SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA E

SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com a finalidade de assegurar o direito ao reconhecimento do

período trabalhado em condições especiais, com a concessão da aposentadoria especial.Alega o autor, em síntese,

que requereu o benefício em 06.02.2013, data em que afirma já haver preenchido os requisitos para concessão da

aposentadoria especial, indeferido em razão do não reconhecimento do tempo de serviço exercido em condições

especiais.Afirma que o INSS não considerou como tempo especial os períodos trabalhados às empresas

INDÚSTRIAS MATARAZZO DE FIBRAS SINTÉTICAS LTDA., de 01.10.1987 a 13.12.1988 e GENERAL

MOTORS DO BRASIL LTDA., de 26.01.1989 a 06.02.2013 (data do requerimento administrativo), em que

esteve exposto, de forma habitual e permanente, ao agente nocivo ruído de 91 decibéis.A inicial veio instruída

com documentos.Intimado, o autor juntou às fls. 52 e 58-62 os laudos técnicos fornecidos pelas empresas. Novo

laudo técnico à fl. 70.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 63-65.Citado, o INSS

contestou sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da

procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato,

não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que

se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico que estão presentes as condições da

ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à

possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular

do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A aposentadoria especial, que encontrava fundamento

legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos arts. 57 e 58,

representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a

realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras de danos à

saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações legislativas ocorridas em relação à

aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as questões de direito intertemporal aí envolvidas.É

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o

direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia,

de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência

de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o

direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa

todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é

realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária, remetia à lei específica a competência para

relacionar as atividades profissionais que seriam prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador

ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos

anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas

previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade especial. A primeira, relacionada com grupos

profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos

(independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era desnecessária a apresentação de

laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032,

que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a demonstração de efetiva exposição aos

agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a

apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em que incluído o segurado.Posteriormente,

por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências e

especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos equipamentos de proteção

individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de

atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997,

depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico pericial.Ao contrário do que

normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo prestado sob condições

especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da

Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a limitação

temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da inovação legislativa

superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003, que deu nova redação

ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de 1999, que imprimiu
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substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG 2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed.

MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi

necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi

realizado, como se vê do seguinte precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário

laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela

legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª

Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa

exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente

agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada

mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Nos termos da

Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para

reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de 1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a

ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto, que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79

subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou

expressamente. Não sendo possível que simples ordem de serviço possa dispor de forma diversa de decreto

regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode

ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997, apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a

contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003, esse nível foi reduzido a 85 decibéis,

alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à exposição ao ruído.Em suma,

considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até 05.3.1997; superior a 90 dB (A)

de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio Advogado Geral da União

editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os membros daquela carreira,

corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do

RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis

desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda acrescentar que o entendimento

consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (depois de

revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito do assunto.Acrescente-se

que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu provimento ao incidente de uniformização

jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº

9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES), entendimento que é vinculante no sistema

dos Juizados Especiais Federais.No caso em exame, pretende o autor obter a contagem de tempo especial nas

empresas INDÚSTRIAS MATARAZZO DE FIBRAS SINTÉTICAS LTDA., de 01.10.1987 a 13.12.1988 e

GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de 26.01.1989 a 06.02.2013.Para prova dessas atividades, o autor

trouxe aos autos os Perfis Profissiográficos Previdenciários de fls. 12-13 e 34, assim como os laudos técnicos de

fls. 52, 60 e 70, devidamente assinados por Engenheiros de Segurança do Trabalho.Nestes documentos consta que

o autor trabalhou sob exposição ao agente nocivo ruído de 91 decibéis, de forma habitual e intermitente.Ocorre

que tanto o laudo técnico emitido pela GM, conforme fl. 70, indica como termo final da atividade especial o dia

22.8.2012.O laudo foi emitido em 05.7.2013, sendo certo que o autor ainda permanecia trabalhando na mesma

empresa até abril de 2013, como também registrado no CNIS.Ocorre que, sem a contagem do tempo especial até a

data de entrada do requerimento administrativo, o autor não alcança os 25 anos necessários à aposentadoria

especial.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente

procedente o pedido, para condenar o INSS a computar, como tempo especial, os períodos de trabalho exercidos

nas empresas INDÚSTRIAS MATARAZZO DE FIBRAS SINTÉTICAS LTDA., de 01.10.1987 a 13.12.1988, e

na empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de 26.01.1989 a 22.8.2012.Tendo em vista a

sucumbência recíproca e em proporções aproximadas, as partes arcarão com os honorários dos respectivos

advogados.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código de

Processo Civil.P. R. I..

 

0003643-14.2013.403.6103 - PATRICIA RIBEIRO MACHADO(SP223276 - ANA PAULA RODRIGUES

ANDRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP326131 - ANNE CAROLINE SANTANA GIOVANELLI E

SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA)

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, pela qual

a autora busca a exclusão de seu nome do órgão de proteção ao crédito SCPC, bem como a condenação da ré ao

pagamento de verba indenizatória por danos morais.Narra a autora que firmou Contrato de Compra e Venda de

Imóvel Residencial com Alienação Fiduciária com a ré, em 04.4.2012, no valor de R$ 170.000,00 (cento e setenta

mil reais), sendo R$ 100.100,00 de entrada e o restante em 360 parcelas com valor inicial de R$ 809,19

(oitocentos e nove reais e dezenove centavos).Afirma que foi realizado o abatimento parcial da dívida, utilizando-

se o seu saldo de FGTS, reduzindo-se a prestação a R$ 383,88 (trezentos, oitenta e três reais e oitenta e oito

centavos) a partir de fevereiro deste ano.Informa que no mês de março deste ano, recebeu uma correspondência do
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SCPC informando-lhe de que seu nome seria inscrito no cadastro de inadimplentes, em razão do não pagamento

da parcela vencida em fevereiro de 2013.Diz que procurou a ré para resolver tal pendência, pois já havia efetuado

o pagamento, uma vez que as prestações são debitadas automaticamente de sua conta-corrente.Alega que tentou

efetuar uma compra em uma loja de calçados, mas foi surpreendida com a informação de que seu nome

continuava inscrito no SCPC, tendo procurado novamente a ré e esta, por meio de seus funcionários, disse-lhe que

seu nome seria retirado do cadastro de inadimplentes.Finalmente, após uma semana do ocorrido, requereu uma

certidão perante o SCPC e constatou que seu nome ainda constava de tal registro, não vendo outra solução senão a

de procurar as vias judiciais.A inicial veio instruída com documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da

tutela foi deferido às fls. 47-50.Citada, a CEF contestou sustentando, preliminarmente, falta de interesse

processual e, no mérito, a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da

procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada

se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica

do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em

virtude do que passo ao exame do mérito.Quanto ao pedido de exclusão de seu nome do SCPC, verifico que as

provas trazidas aos autos são suficientes para comprovar a verossimilhança das alegações da parte autora.A

correspondência de fl. 42 informa o não recebimento da prestação relativa ao mês de fevereiro de 2013.Ocorre que

a autora juntou aos autos extrato da conta corrente (fl. 43) com o pagamento da parcela vencida em fevereiro de

2013.A autora também comprovou, às fls. 42, a inclusão de seu nome em cadastro de restrição ao crédito, conduta

aparentemente irregular e capaz de causar grandes prejuízos pessoais à autora.Impõe-se acolher o pedido,

portanto, para confirmar a decisão antecipatória que determinou a retirada do nome da autora em cadastros de

restrição ao crédito.Quanto à indenização pelos danos morais invocados, verifica-se que, em regra, a inclusão do

nome da autora em cadastros de inadimplentes é capaz de causar graves prejuízos.A experiência e o senso comum

também demonstram que, anotada qualquer pendência relativa ao nome de uma pessoa, de pouco ou nada adianta

argumentar perante o estabelecimento comercial que a dívida estava paga ou simplesmente não existia.Nesses

termos, ou o indivíduo consegue levantar tais apontamentos por iniciativa própria, ou continuará a ser indicado

como inadimplente.Ocorre que a repulsa da ordem jurídica à inclusão do nome de uma pessoa em um cadastro de

inadimplentes só tem lugar nas situações em que essa mesma pessoa comprove seu regular estado de adimplência.

Evidentemente, para um hipotético mau pagador contumaz, a indicação de mais uma inadimplência não importa

qualquer alteração substancial em sua esfera de interesses ou de direitos subjetivos.No caso dos autos, o extrato de

fls. 42 indica que o nome da autora foi incluído no cadastro de restrição ao crédito exclusivamente em razão do

débito com a CEF.Para os indivíduos que se mantêm regularmente adimplentes (e prezam essa condição), o

prejuízo decorrente da pecha de mau pagador se apresenta mesmo se ausente a comprovação de outros fatos,

como a recusa concreta à obtenção de financiamentos. Não é necessário, assim, apurar outras decorrências da

conduta da ré, por si só suficiente para configurar os alegados danos morais.Como também decidiu o Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, a inscrição indevida do nome do autor em cadastro negativo de

crédito, a par de dispensar a prova objetiva do dano moral, que se presume, é geradora de responsabilidade civil

para a instituição bancária (STJ, RESP 964055, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ 26.11.2007, p.

213).Veja-se que a cobrança irregular só ocorreu por força de um defeito na prestação de serviços por parte da

CEF, ou seja, realizado o débito da prestação habitacional em comento (fl. 43), não foi dada baixa no sistema,

gerando a conduta culposa da ré.Há, portanto, uma conduta culposa, que produziu um resultado lesivo, subsistindo

entre estes um nexo de causalidade, o que gera o dever de indenizar.Cumpre apurar o valor a ser pago a esse

título.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com a indenização, nos casos de dano

moral, não se paga a dor, mas se a aplaca, dando um conforto material, satisfatório, uma compensação para

diminuir as agruras da vida, a possibilidade de um maior bem estar. É, assim, uma forma de anestesiar o

sofrimento (AC 1997.01.00.004267-5, Rel. Des. Fed. TOURINHO NETO, DJU 03.10.1997, p. 81.586).Já decidiu

a mesma Corte que a indenização por danos morais, que não tem natureza de recomposição patrimonial, tem o

sentido de dar ao lesado, na sua condição sócio-econômica, uma compensação pela dor sofrida, não podendo,

todavia, ser causa de enriquecimento (AC 1998.01.00.049562-4, Rel. Des. Fed. OLINDO MENEZES, DJU

18.12.1998, p. 1721, grifamos).O Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por sua vez, já reconheceu que

o quantum a ser pago deve ser fixado levando-se em conta também o intuito compensatório de que se reveste a

indenização (TRF 3ª Região, AC 2001.61.00.015214-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU 24.6.2005, p.

683).No caso aqui discutido, a natureza da conduta da ré, o valor originário da dívida e a extensão dos danos

produzidos aconselham a fixação do valor da indenização em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), suficiente, em nosso

entender, para que sejam alcançadas as finalidades acima expostas, mormente diante do reduzido tempo em que o

nome da autora ficou efetivamente inscrito nesses cadastros.A correção monetária deve ser calculada de acordo

com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução CJF nº 134/2010, a partir desta data, nos termos da Súmula nº 362 do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.Os juros de mora incidem a partir de 14.3.2013, data do evento danoso, conforme o art. 398 do Código

Civil e Súmula nº 54 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, de 1% (um por cento) ao mês, por força do art. 406

do novo Código Civil, combinado com o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Tendo em vista que a ré

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     931/1196



sucumbiu integralmente, a CEF deverá ser condenada ao pagamento de honorários de advogado.Em face do

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para determinar

a exclusão do nome da autora dos cadastros de restrição ao crédito, em razão dos fatos descritos na inicial, bem

como condenar a CEF ao pagamento de uma indenização pelos danos morais experimentados, no valor de R$

5.000,00 (cinco mil reais).O valor da indenização deverá ser corrigido monetariamente a partir desta data e até o

efetivo pagamento, de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na

Justiça Federal e acrescido de juros de mora, de 1% (um por cento) ao mês, a contar de 14.3.2013.Condeno a ré a

arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, também

corrigido pelos mesmos critérios.P. R. I.

 

0003743-66.2013.403.6103 - NEIDE APARECIDA SILVA NASCIMENTO(SP112980 - SIMAO PEDRO

GARCIA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, proposta com a finalidade de condenar o INSS a implantar, em

favor da autora, o benefício de pensão por morte.Alega ter sido companheira de LUIZ ANTÔNIO DA SILVA,

falecido em 25.11.2005. Afirma que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido sob o

fundamento de falta de qualidade de dependente.A inicial foi instruída com documentos.Citado, o INSS contestou,

alegando prescrição quinquenal e, ao final, requereu a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera

os argumentos no sentido da procedência do pedido.Realizada audiência de instrução, foi colhido o depoimento da

autora, bem como foram ouvidas as testemunhas arroladas por esta. As partes apresentaram alegações finais

remissivas.É o relatório. DECIDO.Rejeito a prejudicial relativa à prescrição.Considerando que o requerimento

administrativo do benefício ocorreu em 26.4.2013, data que firmaria o termo inicial de eventuais diferenças, não

há parcelas alcançadas pela prescrição, considerando que a presente ação foi proposta em 24.4.2013 (fls.

02).Quanto ao mais, estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das

partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A

pensão por morte é devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, nos termos do art. 74 da Lei nº

8.213/91. Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado na data do óbito (ou observado

eventual período de graça), sendo dispensada a carência (arts. 15 e 26, I, da Lei nº 8.213/91). No caso dos autos,

incidiria a regra do art. 16, I, da mesma Lei, que indica como beneficiário do segurado a companheira, assim

considerada a pessoa que sem ser casada, mantém união estável com o segurado (...), de acordo com o 3º do artigo

226 da Constituição Federal ( 3º), em relação à qual a dependência econômica em relação ao segurado é

presumida ( 4º). Está comprovada a qualidade de segurado do instituidor da pensão, tendo em vista que manteve

vínculo empregatício até 18.7.2005, conforme cópia da CTPS, de fl. 13 e óbito ocorreu em 25.11.2005.Quanto à

união estável, a parte autora juntou aos autos certidão de óbito do falecido (fls. 11), Protocolo de admissão em

Programa Municipal, no qual consta a autora como parceira do falecido (fl. 19), declarações (fls. 27 e 29-30),

boletos bancários com o mesmo endereço da autora e do de cujus (fls. 31-32), declaração hospitalar de fl. 54,

cópia da CTPS do falecido onde consta a autora como companheira (fl. 46) e fotos (fls. 49-52).As testemunhas

ouvidas atestaram, de forma unânime, que a autora convivia com o de cujus, numa relação estável de marido e

mulher, não havendo qualquer fato que autorize desconsiderar a validade dos testemunhos prestados.Presente,

assim, razoável prova material, ao qual se agregou uma prova testemunhal idônea, tem-se por demonstrada a

união estável entre a autora e o falecido, o que atribui a primeira o direito à pensão por porte, cujo termo inicial

fixo na data do requerimento administrativo (26.4.2013), tendo em vista que o requerimento administrativo

ocorreu após do prazo de trinta dias do óbito.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e

antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês,

a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão

aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações

propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de

advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº

111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Reconhecida a existência do direito (e não mera plausibilidade) e

considerando a natureza alimentar do benefício, assim como os riscos irreparáveis a que a parte autora estaria

sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da presente, estão presentes os pressupostos necessários à

concessão da tutela específica (art. 461, 3º, do Código de Processo Civil).Em face do exposto, com fundamento no

art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a implantar, em favor

da autora, a pensão por morte instituída por seu falecido companheiro, cujo termo inicial é o da data do

requerimento administrativo.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais

serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais

de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente

data.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome da beneficiária: Neide Aparecida Silva
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NascimentoNúmero do benefício: A definir.Benefício concedido: Pensão por morte.Renda mensal atual: A

calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 26.4.2013.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do

início do pagamento: Por ora, na data de ciência da decisão.CPF: 185.743.158-85Nome da mãe Helena Maria da

Silva.PIS/PASEP Não consta.Endereço: Rua Arlindo Martimiano Antônio Tosetto, nº 438, Bairro Vila Paraíba,

Caçapava, SP.Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência, para que implante o benefício, com

efeitos a partir da ciência desta decisão.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição

obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Sentença publicada em audiência, onde as

partes saem intimadas. Registre-se.

 

0003808-61.2013.403.6103 - SEBASTIAO GOMES DA SILVA(SP121158 - BENEDITO PAULINO LOPES E

SP060841 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO

PINTO)

SEBASTIÃO GOMES DA SILVA, qualificado nos autos, propôs a presente ação, sob o procedimento comum

ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, buscando a condenação da ré a restituir as

importâncias sacadas indevidamente de sua conta corrente, bem como ao pagamento de uma indenização por

danos morais no valor de R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil e oitocentos reais).Narra o autor ter constatado a

ocorrência de 3 saques repetidos em sua conta corrente nº 00042469-0, agência 1634, da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, no total de R$ 830,00 (oitocentos e trinta reais), nas datas de 02 e 07 de maio (R$ 80,00 e R$ 140,00)

e 06 de junho (R$ 610,00), todos no ano de 2012.Afirma ter comparecido à agência, contestando os saques

efetuados, quando foi informado pelo gerente Jardel Aparecido do Rosário de que haviam clonado seu cartão, em

uma agência da CEF no Parque Industrial, e que os saques ocorreram em caixas 24 horas na Grande São Paulo,

sendo um deles em Jundiaí.Diz que, em 07.8.2012, sem resposta da ré, compareceu ao 7º Distrito Policial e foi

elaborado o Boletim de Ocorrência nº 1344/2012. Afirma que, após a análise da contestação apresentada na

agência da ré, foi informado de que não haveria restituição de seu dinheiro, pois concluíram que não ocorreu

fraude na movimentação de sua conta corrente.A inicial veio instruída com documentos.Citada, a CEF contestou

sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência

do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo

objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido.

Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que

passo ao exame do mérito.Pretende o autor, nestes autos, a condenação da ré a restituir os valores que teriam sido

sacados indevidamente de sua conta corrente, além do pagamento de uma indenização pelos danos morais que

alega ter sofrido.Os saques impugnados pelo autor estão discriminados nos extratos que acompanharam a inicial,

sendo possível identificar, por meio da documentação, que os saques ocorreram em caixas 24 horas (fl. 13).Com a

sucessão de saques realizados no período alegado pelo autor (02.5.2012, 09.5.2012 e 06.6.2012), que o autor

afirma peremptoriamente não ter feito, duas hipóteses plausíveis se apresentam: a primeira, que efetivamente o

autor não se desincumbiu da obrigação de conservar adequadamente o cartão magnético ou a senha, permitindo

que terceira pessoa tivesse acesso a essas informações.Em uma segunda hipótese, admitiríamos que o autor tenha

conservado em seu poder tanto o cartão magnético quanto a senha, mas a CEF, por um de seus prepostos, por

deficiências do sistema informatizado ou em razão de dispositivos fraudulentos instalados em um de seus

terminais de atendimento, acabou permitindo que terceiros tivessem acesso ao cartão magnético e à senha pessoal

da autora, o que teria culminado nos saques indevidos.A ninguém é dado desconhecer, todavia, que o cartão

magnético, sozinho, não permite a realização de quaisquer saques.Ao contrário, os saques só podem ser feitos com

o uso de uma senha, em certos casos com mais de uma senha.Neste particular, vale recordar aquela regra

comezinha de distribuição do ônus da prova, que preceitua que ninguém pode ser obrigado a provar um fato

negativo. Representa flagrante desequilíbrio na relação processual exigir que uma das partes comprove que não

praticou determinada conduta, ou que determinado fato não ocorreu, sob pena de inviabilizar a correta prestação

jurisdicional.Por essa razão é que a doutrina costuma recomendar que, nessas situações, o ônus de provar que tais

fatos ocorreram transfere-se à parte contrária. De fato, trata-se de fatos impeditivos ou modificativos do direito da

autora, que, nos termos do art. 333, II, do Código de Processo Civil, cabe ao réu comprovar.A documentação de

fls. 51 indica que os saques fraudulentos discutidos nestes autos foram realizados em caixas 24 horas.Esse modus

operandi, vale observar, é típico das centenas de casos que chegam ao conhecimento do público em geral de

fraudes bancárias de que a CEF é vítima e que os vários inquéritos policiais instaurados perante esta Justiça

Federal cuidam de confirmar.Os autores dessas fraudes costumam realizar sucessivos saques ou transferências, de

valores pequenos, de forma a não chamar a atenção quer do correntista, quer dos sistemas informatizados de

segurança.No caso dos autos o autor foi mais uma das centenas de vítimas das deficiências dos sistemas de

segurança da CEF.Ainda que superados todos esses impedimentos, uma outra circunstância merece ser

ponderada.É que as instituições bancárias são inequivocamente consideradas fornecedoras, para fim de aplicação

do Código de Defesa do Consumidor às relações entre estas e os consumidores, nos termos do art. 3º, 2º, da Lei

n.º 8.078/1990.Essa necessidade de aplicação se impõe, principalmente, no que se trata à manutenção de contas

correntes por pessoas físicas, que, pressupõe-se, agem com vistas ao atendimento de uma necessidade própria,
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oportunidade em que as instituições bancárias atuam como prestadoras de serviços, oferecendo o crédito ao

consumidor.Este tem sido o entendimento assente nos Tribunais Superiores. Nesse sentido: Recurso Especial nº

175.795, Rel. Min. WALDEMAR ZVEITER, DJU de 10.5.1999 e Agravo de Instrumento nº 296.516, Rel.

Ministra NANCY ANDRIGHI, DJU de 05.02.2001. No Supremo Tribunal Federal, a ADIn 2.591/DF, Rel. p/

acórdão o Min. EROS GRAU, j. em 07.6.2006.Diante dessas premissas, é imperioso aplicar ao caso a inversão do

ônus da prova, nos termos prescritos no art. 6º, VIII, da Lei 8.078/90.Observe-se que esse preceito não representa

regra de distribuição do ônus da prova, nem critério a ser utilizado na fase de instrução processual.Representa,

sim, critério de julgamento, de sorte que, se ao final da instrução, o magistrado não estiver firmado sua convicção

diante das provas produzidas (e para evitar o non liquet), deverá reconhecer o ônus probatório de uma das partes

que, nos termos da lei, deve ser a parte contrária a hipossuficiente na relação de consumo.No caso em exame, a

CEF não se desincumbiu de provar que o autor foi a responsável pelos saques.Como, por força do art. 14, 3º, II,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), a responsabilidade do fornecedor só estará afastada no

caso de culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, é necessário concluir que a convergência de culpas aqui

existente não afasta o dever de ressarcimento.Acrescente-se que o autor não fez prova de necessidades que não

teria conseguido satisfazer em decorrência da conduta da CEF, nem provou que os prepostos da instituição

financeira o tenham tratado com desprezo ou pouco caso.Impõe-se, assim, proferir um juízo de parcial

procedência do pedido.A correção monetária deve ser calculada de acordo com os critérios do Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007.Os

juros de mora incidem a partir de 02.5.2012, data do primeiro saque, conforme o art. 398 do Código Civil e

Súmula nº 54 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, de 1% (um por cento) ao mês, por força do art. 406 do

novo Código Civil, combinado com o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Em face do exposto, com

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, para condenar a

CEF a restituir ao autor os valores indevidamente sacados de sua conta corrente que correspondem a R$ 830,00

(oitocentos e trinta reais).O valor da indenização deverá ser corrigido monetariamente, desde quando devida, de

acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, e acrescido

de juros de mora de 1% ao mês, que incidirão desde 02.5.2012.Tendo em vista a sucumbência recíproca e em

proporções aproximadas, as partes arcarão com os honorários dos respectivos advogados, observadas, quanto ao

autor, as disposições relativas à assistência judiciária gratuita.P. R. I.

 

0003960-12.2013.403.6103 - JOSE BATISTA RODRIGUES(SP204694 - GERSON ALVARENGA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com a finalidade de assegurar o direito à conversão do

período laborado em condições especiais, bem como à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição

integral e, sucessivamente, de aposentadoria proporcional.Alega o autor, em síntese, que requereu o benefício em

21.02.2013, indeferido em razão do não reconhecimento do tempo de serviço exercido em condições

especiais.Afirma haver trabalhado na empresa JOHNSON & JOHNSON DO BRASIL INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA., de 06.10.1986 a 21.02.2013 (DER), sempre sujeito ao

agente nocivo ruído acima do limite permitido, mas o réu somente enquadrou o período de 06.10.1986 a

05.3.1997.Intimado, o autor juntou o laudo técnico de fls. 66-67.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi

deferido às fls. 68-72.Citado, o INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora

reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas

nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o

julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico

que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A aposentadoria

especial, que encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91,

especialmente nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de

contribuição), que leva em conta a realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas,

potencialmente causadoras de danos à saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações

legislativas ocorridas em relação à aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as questões de

direito intertemporal aí envolvidas.É necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos,

que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais

atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum

deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a

costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de

serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do

titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é

adquirido na medida em que esse trabalho é realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária,

remetia à lei específica a competência para relacionar as atividades profissionais que seriam prejudiciais à saúde
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ou à integridade física. Inerte o legislador ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra transitória do art. 152

da mesma Lei, as normas contidas nos anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de

24 de janeiro de 1979.Tais normas previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade especial. A

primeira, relacionada com grupos profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). Além

disso, pelo rol de agentes nocivos (independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era

desnecessária a apresentação de laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995,

com a publicação da Lei nº 9.032, que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a

demonstração de efetiva exposição aos agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo

formulário SB 40, passou-se a exigir a apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em

que incluído o segurado.Posteriormente, por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da Lei nº 8.213/91,

sobrevieram novas exigências e especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos

equipamentos de proteção individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de

março de 1997, o rol de atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05

de março de 1997, depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico

pericial.Ao contrário do que normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo

prestado sob condições especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que

alterou o art. 9º, 4º, da Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em

caso análogo, a limitação temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da

inovação legislativa superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003,

que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de

1999, que imprimiu substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG

2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se

refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial,

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte

precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço

sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96,

90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed.

ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela

Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente

ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição

operados por profissionais habilitados.Nos termos da Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que

os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de

1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto,

que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera

da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou expressamente. Não sendo possível que simples ordem de

serviço possa dispor de forma diversa de decreto regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o

ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997,

apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003,

esse nível foi reduzido a 85 decibéis, alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à

exposição ao ruído.Em suma, considera-se especial a atividade sujeita ao agente ruído superior a 80 dB (A) até

05.3.1997; superior a 90 dB (A) de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85 dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio

Advogado Geral da União editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os

membros daquela carreira, corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais,

considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até

05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda

acrescentar que o entendimento consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais (depois de revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a

respeito do assunto.Acrescente-se que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu

provimento ao incidente de uniformização jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do

art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº 9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES),

entendimento que é vinculante no sistema dos Juizados Especiais Federais.No caso em exame, pretende o autor

obter a contagem de tempo especial na empresa JOHNSON & JOHNSON DO BRASIL INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA., de 06.3.1997 a 21.02.2013, sujeito ao agente nocivo

ruído.O período pleiteado está devidamente comprovado nestes autos, por meio do PPP de fls. 43-45 e pelo laudo

técnico de fls. 66-67, este último devidamente assinado por Engenheiro de Segurança do Trabalho, porém,

somente no período de 01.01.2005 a 21.02.2013 o autor esteve exposto a um nível de ruído acima do tolerado,

conforme a legislação vigente. Somente neste período, portanto, há direito à contagem do tempo especial.A

eventual utilização dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva -

EPC só poderia ser invocada, quando muito, como fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14 de
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dezembro de 1998, data de início da vigência da Lei nº 9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº

8.213/91, nos seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes

nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido

por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo

técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção

coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre

a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a

conclusão levada a cabo pelo INSS segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da

atividade.Exige-se, sim, uma informação relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que,

em casos específicos, possa neutralizar ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses

agentes. Trata-se de norma voltada à proteção da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo

especial e sua conversão em comum.Acrescente-se que a caracterização da atividade especial não precisa ser

demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado. Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º

da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o

tratamento legal e constitucional diferenciado na contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja

suficiente para descaracterizar a atividade especial (por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-

8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des.

Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008; Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS

NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma, AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO

NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a referência a esses equipamentos de proteção não é

suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão pela qual esses períodos podem ser considerados

como especiais.No que se refere à possibilidade de conversão de tempo especial em comum, verifica-se que, nos

termos do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.032/95, determinou-se que o

tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.A Medida Provisória

nº 1.663-10, no entanto, em seu art. 28 determinou expressamente a revogação desse 5º, nos seguintes termos:Art.

28. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e o art. 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 da

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e a Medida Provisória nº

1.586-9, de 21 de maio de 1998.A referida Medida Provisória foi sucessivamente reeditada, com a mesma norma,

ainda que transformada no art. 31 (MP nº 1.663-13, de 26 de agosto de 1998) ou no art. 32 (MP 1.663-15, de 22

de outubro de 1998). Este último dispositivo tinha a seguinte redação:Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art.

28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 e o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de

julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Finalmente, a referida Medida Provisória foi

convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, que assim determinou:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de

1991, na redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de

1991, o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Vê-se,

assim, que a norma revogadora do citado art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91 não foi convertida em lei, de sorte que se

pode interpretar como não revogada.Acrescente-se que, logo em seguida, foi promulgada a Emenda à Constituição

nº 20/98, que alterou a redação do art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988, que assim dispôs:Art. 201. (...). 1º

É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do

regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar (grifamos).O art. 15 da mesma

Emenda, por seu turno, determinou:Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da

Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8213, de 24 de

julho de 1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda.A interpretação conjugada de todos esses

dispositivos faz ver que o constituinte derivado não apenas estabeleceu uma reserva de lei complementar para a

matéria, mas também determinou a aplicação, até a edição dessa lei complementar, das disposições dos arts. 57 e

58 tais como vigentes na data da publicação da Emenda (16.12.1998).A conclusão que se impõe é que subsiste a

possibilidade de conversão do tempo especial em comum, mesmo depois da emenda e até que sobrevenha

legislação complementar a respeito.No sentido das conclusões aqui expostas é o seguinte julgado do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA RURAL.

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE
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URBANA COMUM E ESPECIAL. ENQUADRAMENTO POR AGENTE NOCIVO. CALOR. RUÍDO.

POEIRA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. BENEFÍCIO DEVIDO.

TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. CUSTAS E

DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3. O art. 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, passou a exigir a definição das atividades exercidas sob

condições especiais mediante lei complementar, com a ressalva contida no art. 15 da referida EC nº 20/98, que os

arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 mantêm a sua vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim,

dúvidas não há quanto à plena vigência, do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, bem como de sua regra interpretativa

constate do art. 28 da Lei nº 9.711/98, no tocante à possibilidade da conversão do tempo trabalhado em condições

especiais, em tempo de serviço comum, até hoje, ante a rejeição pelo Congresso Nacional da revogação do 5º do

art. 57 da Lei nº 8.213/91.(...) (TRF 3ª Região, AC 199903990467101, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA,

DJU 13.9.2004, p. 562).Vale também observar, a respeito, que a Súmula nº 16 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais (que vedava a contagem de tempo especial depois de 28.5.1998)

foi cancelada no julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2004.61.84.005712-5 (j. em

27.3.2009, DJ 22.5.2009).Considerando os fundamentos, acima expostos, o autor não alcançou os 25 anos

necessários à aposentadoria especial.Somando os períodos de atividade comum e especial aqui reconhecidos à

atividade especial já reconhecida administrativamente (06.10.1986 a 05.3.1997), constata-se que o autor alcança,

até a promulgação da Emenda nº 20/98, 17 anos, 06 meses e 29 dias de contribuição, o que o faria sujeito às regras

de transição previstas nessa Emenda (idade mínima de 53 anos e o tempo de contribuição adicional - o

pedágio).Se acrescentarmos o período de trabalho posterior, constata-se que o autor obtém, até 21.02.2013, 35

anos e 07 dias de contribuição, suficientes para a aposentadoria integral.Em ocasiões anteriores, entendi por bem

não aplicar os critérios de correção monetária e juros previstos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação que

foi dada a esse dispositivo pela Lei nº 11.960, de 29.6.2009.Ocorre que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região firmou orientação em sentido diverso (por exemplo, Primeira Turma, APELREE 2004.60.02.000030-7,

Rel. Des. Fed. LUIZ STEFANINI, DJF3 26.8.2010, p. 99, Oitava Turma, APELREE 1999.03.99.060191-7, Rel.

Des. Fed. VERA JUCOVSKY, DJF3 25.8.2010, p. 266, AC 2010.03.99.002166-2, Rel. Des. Fed. MARIANINA

GALANTE, DJF3 25.8.2010, p. 269, Décima Turma, AC 2010.03.99.003168-0, Rel. MARISA CUCIO, DJF3

25.8.2010, p. 442, AC 2010.03.99.007625-0, Rel. LUCIA URSAIA, DJF3 07.7.2010, p. 3928, Terceira Turma,

AC 2002.61.00.004730-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 06.7.2010, p. 281), que cumpre seguir,

em atenção aos reclamos de pacificação social e segurança jurídica.Conclui-se, portanto, que a correção monetária

deve se dar de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, até 29.6.2009.Para as ações propostas já na vigência do

Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de

1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a

Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única

vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve

ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa

data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da

orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Considerando o valor da renda

mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção

monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de

Processo Civil.Fixo o termo inicial do benefício em 21.02.2013, data do requerimento administrativo.Em face do

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido,

para determinar ao INSS que reconheça, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, o trabalho prestado

pelo autor à empresa JOHNSON & JOHNSON DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS

PARA SAÚDE LTDA., de 01.01.2005 a 21.02.2013, implantando a aposentadoria por tempo de contribuição

integral.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do beneficiário: José Batista RodriguesNúmero

do benefício: 159.998.887-6.Benefício concedido: Aposentadoria por tempo de contribuição integral.Renda

mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 21.02.2013.Renda mensal inicial: A calcular pelo

INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.CPF:

444.436.505-63Nome da mãe Eloísa das Neves BatistaPIS/PASEP 1.205.461.821-9Endereço: Rua Danilo

Eduardo Rios Ramos, nº 374, Jardim São José I, São José dos Campos, SP.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento

dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação

da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança.Considerando que o INSS sucumbiu em parte substancial, condeno-o ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Deixo de

submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de

Processo Civil.P. R. I..
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OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

LUIZ CARLOS DA SILVA interpõe embargos de declaração em face da sentença proferida nestes autos,

alegando ter ocorrido contradição e omissão na sentença embargada.Afirma que constou erroneamente na

sentença que o autor reside no município de Santa Branca/SP, sendo que o mesmo reside em Santa Izabel/SP e

que a r. sentença deixou de apreciar o pedido de condenação da ré ao pagamento do auxílio - transporte desde

13.04.2012, com o acréscimo da correção monetária e aplicação dos juros de mora.É o relatório.

DECIDO.Conheço dos presentes embargos, eis que tempestivos.De fato, consta um erro material na sentença

embargada, haja vista que o município correto de residência do autor é Santa Izabel/SP e não Santa

Branca/SP.Assim, a rigor, não há uma contradição, mas um mero erro material, que poderia ser sanado até mesmo

de ofício.Em relação à omissão apontada, assiste razão à parte autora, uma vez que a sentença embargada não se

pronunciou sobre o pedido de pagamento do auxílio transporte desde 13.04.2012.Em face do exposto, dou

provimento aos presentes embargos de declaração, para: a) integrar a fundamentação da sentença, deferindo o

pedido de pagamento do auxílio-transporte ao autor desde 13.04.2013, ficando o dispositivo da sentença assim

redigido: Em face do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para suspender os efeitos Orientação

Normativa nº 4, de abril/2011, em relação ao autor, na parte em que o obriga a guardar e entregar os bilhetes das

passagens utilizadas, assim como os recibos de transporte fretado.Condeno a UNIÃO, ainda, ao pagamento dos

valores relativos ao auxílio transporte devido ao autor, desde 13.04.2012. A presente decisão não desobriga o

autor de firmar a declaração de que trata o art. 6º da Medida Provisória nº 2.165-36/2001, nem a aplicação de

eventuais sanções decorrentes da prestação de declarações eventualmente falsas.Os valores devidos em atraso

deverão ser corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos

para Cálculos na Justiça Federal (Resolução CJF nº 561/2007), desde quando devidos e até 29.6.2009. A partir de

30.6.2009, serão aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Tendo em vista a sucumbência

recíproca e aproximada, as partes arcarão com os honorários dos respectivos advogados.Sentença sujeita ao duplo

grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.P. R. I.b) corrigir o erro material constante da

terceira linha, do segundo parágrafo, da sentença embargada (fl. 83), fazendo constar domiciliado no município de

Santa Izabel/SP.Mantenho a sentença embargada, no mais, tal como proferida.Publique-se. Intimem-se.

 

0004626-13.2013.403.6103 - MARIA HELENA DE SA(SP115710 - ZAIRA MESQUITA PEDROSA

PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que

condene o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS à concessão de aposentadoria por invalidez,

ou, sucessivamente, de auxílio-doença.Relata que é portadora de linfonodomegalias nas cadeias cervicais

bilateralmente, neoplasia maligna do tecido conjuntivo e de outros tecidos moles e neoplasia de comportamento

incerto ou desconhecido de outras localizações e de localizações não especificadas, razões pelas quais se encontra

incapacitada para o trabalho.Alega que esteve em gozo de auxílio-doença até 25.03.2013, cessado sob alegação de

não constatação de incapacidade para o trabalho.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido

de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Laudos administrativos às

fls. 25-26 e 29-30. Laudo médico pericial às fls. 31-33.Às fls. 35-37 o réu juntou a manifestação do laudo pericial

e a contestação depositada em cartório, conforme Ofício PSF-SJC n 131/2012.Intimadas as partes, a autora

impugnou o laudo pericial e apresentou réplica.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº

8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar

incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade

deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua

concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra

- art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual

por mais de quinze dias.O laudo pericial atesta que a autora é portadora de linfedenomegalia na cadeia cervical e

lombalgia.Acrescentou o perito que a autora possui exame físico dentro da normalidade, subindo e descendo da

maca normalmente, abriu e fechou a porta sem dificuldades, apresentou força muscular preservada em membros

superiores e inferiores e deambulação normal. Afirma que a autora relata que foi submetida à cirurgia em

setembro de 2012 e faz acompanhamento médico, não necessitando de nova intervenção cirúrgica no

momento.Conclui o perito que a autora não apresenta incapacidade laborativa.Ainda que o julgador não esteja

adstrito ao laudo pericial (art. 436 do Código de Processo Civil), verifica-se que a parte autora fundamenta sua

impugnação ao laudo nos documentos e exames médicos juntados com a inicial, que já foram considerados pelo

perito.É certo que condições peculiares do segurado, como a idade, o grau de escolaridade e o histórico de

atividades profissionais, por exemplo, podem ser determinantes para que o juízo desconsidere as conclusões da

perícia. A experiência e o senso comum sugerem, todavia, que isso acabe ocorrendo especialmente quando há
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dúvida sobre a extensão da incapacidade (total ou parcial), ou mesmo sobre a duração dessa incapacidade

(permanente ou temporária).Não assim, todavia, no caso concreto, em que a autora não apresenta nenhuma

restrição significativa aos movimentos.Acrescente-se que, apesar da terminologia adotada pela Lei nº 8.213/91, o

auxílio-doença não é um benefício devido aos segurados meramente doentes, mas somente àqueles que, em razão

de uma determinada doença ou lesão, estejam incapacitados para o trabalho.No caso em questão, embora tenha

sido constatada a presença de doenças, estas não têm a extensão ou a intensidade para assegurar o direito a

quaisquer dos benefícios por incapacidade.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a parte autora a arcar com os honorários advocatícios,

que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios

fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio

Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, cuja execução fica subordinada à condição

prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..

 

0004854-85.2013.403.6103 - MARCO ANTONIO PEREIRA(SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO E

SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com a finalidade de assegurar o direito à concessão de

aposentadoria especial, com alteração da data de início do benefício para 17.07.2012.Alega o autor, em síntese,

que requereu o benefício em 12.06.2012, indeferido em razão do não reconhecimento do tempo de serviço

exercido em condições especiais.Afirma que o INSS não reconheceu como especiais os períodos de trabalho

prestados às empresas SÃO PAULO ALPARGATAS S/A, de 1.6.1997 a 3.1.1978, HITACHI - AR

CONDICIONADO DO BRASIL LTDA., de 3.3.1980 a 27.5.1985, VIAÇÃO CAPITAL DO VALE LTDA., de

1.8.1991 a 31.7.1992 e GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de 17.2.1995 a 17.7.2012.A inicial veio

instruída com documentos.Intimando, o autor apresentou Perfis Profissiográficos Previdenciários (PPP) e laudos

técnicos às fls. 104 e 108-112.Citado, o INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, a

parte autora se manifesta a respeito da contestação.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos

sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento

antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico que estão

presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento

válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A aposentadoria especial, que

encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente

nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de contribuição), que leva

em conta a realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras de

danos à saúde ou à integridade física do trabalhador.As sucessivas modificações legislativas ocorridas em relação

à aposentadoria especial exigem uma breve digressão sobre as questões de direito intertemporal aí envolvidas.É

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o

direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia,

de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência

de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o

direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa

todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é adquirido na medida em que esse trabalho é

realizado.O art. 58 da Lei nº 8.213/91, em sua redação originária, remetia à lei específica a competência para

relacionar as atividades profissionais que seriam prejudiciais à saúde ou à integridade física. Inerte o legislador

ordinário, passou-se a aplicar, por força da regra transitória do art. 152 da mesma Lei, as normas contidas nos

anexos dos Decretos de nº 53.831, de 25 de março de 1964, e nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979.Tais normas

previam duas possibilidades de reconhecimento da atividade especial. A primeira, relacionada com grupos

profissionais (mediante presunção de tais atividades como especiais). Além disso, pelo rol de agentes nocivos

(independentemente da profissão exercida pelo segurado). Nestes casos, era desnecessária a apresentação de

laudos técnicos (exceto quanto ao agente ruído).A partir de 29 de abril de 1995, com a publicação da Lei nº 9.032,

que modificou o art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91, passou a ser necessária a demonstração de efetiva exposição aos

agentes agressivos. A partir dessa data, portanto, além do antigo formulário SB 40, passou-se a exigir a

apresentação de laudo pericial, sendo irrelevante o grupo profissional em que incluído o segurado.Posteriormente,

por força da Lei nº 9.728/98, que modificou os 1º e 2º da Lei nº 8.213/91, sobrevieram novas exigências e

especificações para apresentação do referido laudo técnico, inclusive quanto aos equipamentos de proteção

individual que pudessem reduzir ou afastar os riscos da atividade.A partir de 06 de março de 1997, o rol de

atividades dos antigos decretos foi substituído pelo Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997,

depois revogado pelo Decreto nº 3.048/99, mantendo-se a exigência de laudo técnico pericial.Ao contrário do que

normalmente se sustenta, não há qualquer vedação à conversão em comum do tempo prestado sob condições
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especiais no período anterior a 01.01.1981, quando entrou em vigor a Lei nº 6.887/80, que alterou o art. 9º, 4º, da

Lei nº 5.890/73.Como já decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em caso análogo, a limitação

temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da inovação legislativa

superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003, que deu nova redação

ao artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de 1999, que imprimiu

substancial alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate (AG 2005.03.00.031683-7, Rel. Des. Fed.

MARISA SANTOS, DJ 06.10.2005, p. 408).Verifica-se que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi

necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi

realizado, como se vê do seguinte precedente:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.(...).4. É necessário

laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela

legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª

Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa

exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente

agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada

mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Nos termos da

Ordem de Serviço nº 612/98 (item 5.1.7), estabeleceu-se que os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para

reconhecimento da atividade especial até 13 de outubro de 1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a

ser necessários 90 decibéis para esse fim.Ocorre, no entanto, que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79

subsistiram validamente até 05 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou

expressamente. Não sendo possível que simples ordem de serviço possa dispor de forma diversa de decreto

regulamentar, a conclusão que se impõe é que, até 05.3.1997, o ruído acima de 80 e abaixo de 90 decibéis pode

ser considerado como agressivo. A partir de 06 de março de 1997, apenas o ruído de 90 dB pode assegurar a

contagem do tempo especial.Com a edição do Decreto nº 4.882/2003, esse nível foi reduzido a 85 decibéis,

alterando, a partir de sua vigência, o critério regulamentar para tolerância à exposição ao ruído.O próprio

Advogado Geral da União editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja observância é obrigatória para os

membros daquela carreira, corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as demais condições legais,

considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até

05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então).Vale ainda

acrescentar que o entendimento consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais (depois de revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a

respeito do assunto.Acrescente-se que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada em 28.8.2013, deu

provimento ao incidente de uniformização jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do tema, na forma do

art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº 9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES),

entendimento que é vinculante no sistema dos Juizados Especiais Federais.Postas essas premissas, verifica-se que,

no presente caso, pretende o autor ver reconhecido como tempo especial o período de trabalho exercido às

empresas SÃO PAULO ALPARGATAS S/A, de 1.6.1997 a 3.1.1978, HITACHI - AR CONDICIONADO DO

BRASIL LTDA., de 3.3.1980 a 27.5.1985, VIAÇÃO CAPITAL DO VALE LTDA., de 1.8.1991 a 31.7.1992 e

GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de 17.2.1995 a 17.7.2012.O período trabalhado na SÃO PAULO

ALPARGATAS S/A de 1.6.1997 a 3.1.1978, está devidamente comprovado pelo Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP) de fls. 49-50 e laudo técnico às fls. 51-52, que demonstram a exposição do autor à ruído em

nível de 100,42 dB (A), ao agente físico calor e ao agente químico hidrocarboneto.Para o agente calor, os

documentos indicam a presença de calor a 27,2º IBTUG.Ocorre que o item 1.1.1. do quadro a que se refere o art.

2º do Decreto de nº 53.831/64 prevê o enquadramento apenas nos casos de jornada normal em locais com

temperatura acima de 28º, o que não é o caso dos autos.Todavia, quanto ao agente nocivo hidrocarboneto, trata-se

de agente que bem pode ser enquadrado no item 1.2.11 do quadro a que se refere o art. 2º do Decreto de nº

53.831/64, sobre o qual recai, assim, uma presunção regulamentar de nocividade.No período laborado na empresa

HITACHI - AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA, o autor esteve exposto a ruído equivalente a 85 decibéis,

como mostra o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) de fls. 35 e laudo técnico às fls. 109-110, também em

nível superior ao limite para o período.O período de trabalho na empresa VIAÇÃO CAPITAL DO VALE LTDA.,

de 1.8.1991 a 31.7.1992, foi devidamente comprovado por meio do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)

de fls. 37, que faz menção à atividade desempenhada pelo autor (cobrador), bem como a exposição ao agente

nocivo ruído acima do limite tolerado (apenas de 01.08.1991 a 31.07.1992). A referida atividade enquadra-se no

item 2.4.4 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64, sobre a qual recai a presunção regulamentar de

nocividade.Para comprovar o trabalho nocivo na empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., foi juntado

aos autos cópias do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) às fls. 36 e laudo técnico às fls. 104 e

108.Portanto, somando o período especial reconhecido pelo INSS aos que ora se reconhece, o autor computa 25

anos e 06 dias de atividade especial, fazendo jus à concessão da aposentadoria especial.A eventual utilização dos

Equipamentos de Proteção Individual - EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só poderia ser

invocada, quando muito, como fator de exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de 1998, data de
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início da vigência da Lei nº 9.732/98, que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos seguintes

termos:Art. 58. (...). 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu

preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou

engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual

que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo

estabelecimento respectivo.Ocorre que não se extrai desse preceito, sequer implicitamente, a conclusão levada a

cabo pelo INSS segundo a qual o uso de EPI ou EPC possa afastar a natureza especial da atividade.Exige-se, sim,

uma informação relativa à eventual diminuição de intensidade do agente agressivo e que, em casos específicos,

possa neutralizar ou eliminar a submissão habitual e permanente do segurado a esses agentes. Trata-se de norma

voltada à proteção da saúde do segurado, sem relação com a contagem de tempo especial e sua conversão em

comum.Acrescente-se que a caracterização da atividade especial não precisa ser demonstrada com danos efetivos

à saúde do segurado. Ao contrário, a mens constitutionis expressa no art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988

tem por finalidade essencial prevenir a ocorrência desses danos, o que justifica o tratamento legal e constitucional

diferenciado na contagem do tempo de contribuição.A jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região não tem reconhecido que a utilização desses equipamentos seja suficiente para

descaracterizar a atividade especial (por exemplo, Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-8, Rel. Des. Fed.

ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008; Oitava Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA

GALANTE, DJ 10.6.2008; Nona Turma, AC 2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ

17.01.2008, p. 720; Décima Turma, AMS 2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJ

12.11.2008).No caso dos autos, a referência a esses equipamentos de proteção não é suficiente para

descaracterizar a nocividade dos agentes, razão pela qual esses períodos podem ser considerados como

especiais.No que se refere à possibilidade de conversão de tempo especial em comum, verifica-se que, nos termos

do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.032/95, determinou-se que o tempo

de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum,

segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.A Medida Provisória nº 1.663-

10, no entanto, em seu art. 28 determinou expressamente a revogação desse 5º, nos seguintes termos:Art. 28.

Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e o art. 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991, o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e a Medida Provisória nº 1.586-9,

de 21 de maio de 1998.A referida Medida Provisória foi sucessivamente reeditada, com a mesma norma, ainda

que transformada no art. 31 (MP nº 1.663-13, de 26 de agosto de 1998) ou no art. 32 (MP 1.663-15, de 22 de

outubro de 1998). Este último dispositivo tinha a seguinte redação:Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28

e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 e o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de

julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Finalmente, a referida Medida Provisória foi

convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, que assim determinou:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de

1991, na redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de

1991, o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Vê-se,

assim, que a norma revogadora do citado art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91 não foi convertida em lei, de sorte que se

pode interpretar como não revogada.Acrescente-se que, logo em seguida, foi promulgada a Emenda à Constituição

nº 20/98, que alterou a redação do art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988, que assim dispôs:Art. 201. (...). 1º

É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do

regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar (grifamos).O art. 15 da mesma

Emenda, por seu turno, determinou:Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da

Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8213, de 24 de

julho de 1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda.A interpretação conjugada de todos esses

dispositivos faz ver que o constituinte derivado não apenas estabeleceu uma reserva de lei complementar para a

matéria, mas também determinou a aplicação, até a edição dessa lei complementar, das disposições dos arts. 57 e

58 tais como vigentes na data da publicação da Emenda (16.12.1998).A conclusão que se impõe é que subsiste a

possibilidade de conversão do tempo especial em comum, mesmo depois da emenda e até que sobrevenha

legislação complementar a respeito.No sentido das conclusões aqui expostas é o seguinte julgado do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA RURAL.

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE
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URBANA COMUM E ESPECIAL. ENQUADRAMENTO POR AGENTE NOCIVO. CALOR. RUÍDO.

POEIRA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. BENEFÍCIO DEVIDO.

TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. CUSTAS E

DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3. O art. 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, passou a exigir a definição das atividades exercidas sob

condições especiais mediante lei complementar, com a ressalva contida no art. 15 da referida EC nº 20/98, que os

arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 mantêm a sua vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim,

dúvidas não há quanto à plena vigência, do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, bem como de sua regra interpretativa

constate do art. 28 da Lei nº 9.711/98, no tocante à possibilidade da conversão do tempo trabalhado em condições

especiais, em tempo de serviço comum, até hoje, ante a rejeição pelo Congresso Nacional da revogação do 5º do

art. 57 da Lei nº 8.213/91.(...) (TRF 3ª Região, AC 199903990467101, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA,

DJU 13.9.2004, p. 562).Vale também observar, a respeito, que a Súmula nº 16 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais (que vedava a contagem de tempo especial depois de 28.5.1998)

foi cancelada no julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2004.61.84.005712-5 (j. em

27.3.2009, DJ 22.5.2009).A correção monetária deve se dar de acordo com os critérios do Manual de Orientação

de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, até 29.6.2009.Para

as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº

11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de

30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária

e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que

não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas

até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos

atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Acolho o pedido do autor de alteração da data de início do

benefício, fixando o termo inicial do benefício em 17.07.2012, data em que o autor implementou os requisitos.Em

face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para

determinar ao INSS que reconheça, como tempo especial, o trabalho prestado pelo autor às empresas SÃO

PAULO ALPARGATAS S/A, de 1.6.1997 a 3.1.1978, HITACHI - AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA.,

de 3.3.1980 a 27.5.1985, VIAÇÃO CAPITAL DO VALE LTDA., de 1.8.1991 a 31.7.1992 e GENERAL

MOTORS DO BRASIL LTDA., de 17.2.1995 a 17.7.2012, implantando-se a aposentadoria especial. Condeno o

INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização

monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em

10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data.Tópico síntese (Provimento

Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Marco Antonio PereiraNúmero do benefício: 160.944.881-0Benefício

concedido: Aposentadoria Especial.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício:

17.07.2012.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista

que não há cálculo do contador judicial.CPF: 019.378.198-09Nome da mãe Dirce dos Santos PereiraPIS/PASEP

10774227815.Endereço: Av. Juscelino Kubitschek, n 6701, Vila Industrial, São José dos Campos - SP. Deixo de

submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de

Processo Civil.P. R. I.

 

0004907-66.2013.403.6103 - MARIA ZISELIA VIEIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença com

posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Relata que é portadora de câncer avançado de tireóide com

metástase cervical bilateral, razão pela qual se encontra incapacitada para o trabalho.Alega que esteve em gozo do

benefício de auxílio doença, cessado por alta médica em 22.3.2013.A inicial veio instruída com documentos.O

pedido de tutela antecipada foi postergado para depois da realização da perícia médica.Laudos administrativos às

fls. 62-70. Laudo médico judicial às fls. 71-73.Às fls. 75-77, foi juntada a contestação depositada em Cartório.A

parte autora se manifestação à contestação.Em impugnação, a parte autora reitera os argumentos no sentido da

procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo

objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido.

Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que

passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao

segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar incapacitado para seu trabalho ou

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade deve ser temporária e suscetível de
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recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua concessão, da manutenção da qualidade de

segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra - art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as

exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.O laudo

pericial atesta que a autora teve câncer de tireóide, porém não foi constatada incapacidade laborativa.Esclareceu o

perito, que a doença foi diagnosticada 2011 e que as patologias clínicas estão controladas.Alega que a pericianda

faz acompanhamento médico regularmente, não precisando de tratamento cirúrgico no momento.O exame físico

apresentou-se dentro da normalidade, com deambulação sem alteração, bom estado geral, corada, acianótica,

anictérica, orientada, ritmo cardíaco regular, membros superiores e inferiores sem alteração. A pericianda possuía

no pescoço a presença da cicatriz cirúrgica realizada para a remoção da neoplasia maligna.Diante de respostas tão

categóricas, é manifestamente desnecessária a realização de nova perícia, que só tem lugar nas hipóteses em

matéria não estiver suficientemente esclarecida.Além disso, a finalidade da segunda perícia é exclusivamente de

corrigir omissões ou inexatidões da perícia anterior, conforme estabelecem os arts. 437 e 438 do Código de

Processo Civil, situações não retratadas nestes autos.Não tendo a autora trazido outras provas que sirvam para

infirmar as conclusões da perícia, estas devem ser mantidas.Acrescente-se que, apesar da terminologia adotada

pela Lei nº 8.213/91, o auxílio-doença não é um benefício devido aos segurados meramente doentes, mas somente

àqueles que, em razão de uma determinada doença ou lesão, estejam incapacitados para o trabalho.Em face do

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a

parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,

corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

134/2010, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo

legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..

 

0004919-80.2013.403.6103 - GEORGINA PEREIRA FERREIRA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, em que se pretende a concessão de aposentadoria por idade. Alega a autora, em síntese, que o

INSS, quando do cômputo do tempo de contribuição para fins de aposentadoria, não considerou alguns períodos

discriminados em carnês, o que lhe inviabilizou a concessão do benefício.A inicial veio instruída com

documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 119-123.Citado, o INSS contestou

sustentando, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido e, no mérito, requereu a improcedência do

pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É o relatório.

DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de

provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda

parte, do Código de Processo Civil. Verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão

igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo

ao exame do mérito.Pretende a autora o cômputo dos períodos de tempo constantes dos carnês de contribuição,

que não foram considerados pelo INSS, relativos às seguintes competências: fevereiro/2009 a dezembro/2009,

janeiro/2010 a dezembro/2010, janeiro/2011 a julho/2011 e janeiro/2010. Requer também o reconhecimento dos

períodos que constam das microfichas elaboradas pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

de outubro/1975 a novembro/1975, janeiro/1976 a fevereiro/1976, abril/1976, junho/1976 a dezembro/1976,

fevereiro/1977 a abril/1977 e de junho/1977 a setembro/1977.Neste exame inicial dos fatos, não há como

identificar as reais razões que levaram o INSS a indeferir a contagem desses períodos, mesmo porque está

aparentemente comprovado que o NIT 10925810999 pertence realmente a autora (fls. 82-85). Pacificou-se a

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não é necessário o preenchimento

simultâneo de todos os requisitos necessários à aposentadoria por idade (idade, período de carência e a qualidade

de segurado).Pouco importa, assim, que a requerente, ao atingir a idade mínima, já tinha perdido a qualidade de

segurada (STJ, 3ª Seção, ERESP nº 175.265-SP, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJU

18.09.2000).Também nesse sentido é o Enunciado nº 16 da Colenda Turma Recursal do Juizado Especial Federal

de São Paulo (Para a concessão de aposentadoria por idade, desde que preenchidos os requisitos legais, é

irrelevante o fato do requerente, ao atingir a idade mínima, não mais ostentar a qualidade de segurado, D. O. E. de

16 de maio de 2003, p. 188).No caso presente, a autora nasceu em 18/09/1941, tendo completado a idade mínima

(60 anos) em 2001, de tal forma que seriam necessárias 120 contribuições.Sustenta-se, costumeiramente, que a

aplicação da regra de transição que estava contida no art. 142 da Lei nº 8.213/91 deveria levar em conta a data do

requerimento administrativo.Ocorre que a referência ao ano da entrada do requerimento estava contida no citado

art. 142 na sua redação original, já que, por força da Lei nº 9.032/95, determinou-se fosse levado em conta o ano

em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício.É certo que, nos termos

do art. 3º, parágrafo único, da Medida Provisória nº 83/2002, norma que se converteu no art. 3º, 1º, da Lei nº

10.666, de 08 de maio de 2003, na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade de segurado não será
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considerada para a concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.A nova

disciplina legislativa não pode, no entanto, retroagir para alcançar um direito que já se havia incorporado ao

patrimônio da autora, desde que reconhecido pela orientação jurisprudencial acima referida.A autora apresentou

cópia dos carnês de contribuição que comprovam o pagamento das prestações vertidas na qualidade de

contribuinte individual, assegurando o direito ao benefício.Às fls. 20-50 a autora comprova o pagamento das

competências referentes aos períodos de outubro/1977 a dezembro/1979, de fevereiro/1980. Às fls. 52, embora

exista um número de outra inscrição, existe a comprovação dos recolhimentos de janeiro/2008 a junho/2012. O

Cadastro de Pessoa Física do CNIS - CADPF juntado às fls. 76 confirma que ambas as inscrições, 1.092.581.099-

9 e 1.169.501.162-1 dizem respeito à autora.As fichas de extratos de recolhimentos de contribuintes individuais de

fls. 57-60 e 82-85 comprovam também o recolhimento nos períodos de outubro e novembro de 1975, janeiro,

fevereiro, abril, junho, julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 1976, fevereiro, março, abril,

junho, julho, agosto e setembro de 1977, e também ratifica o pagamento dos carnes apresentados quanto aos

períodos contidos no parágrafo anterior. Da mesma forma os períodos de 31/12/1979 a 30/06/1982.As cópias dos

carnês apresentados às fls. 86-94 comprovam recolhimentos de novembro e dezembro de 1980, janeiro, fevereiro,

março e abril de 1981, outubro de 2010, novembro de 2009, fevereiro de 2008 e dezembro de 2012.Com a soma

desses períodos chega-se a 131 contribuições vertidas pela autora, preenchendo, portanto, os requisitos legais para

a concessão do benefício.Fixo a DIB em 20.11.2012 (pedido da autora), data da entrada do requerimento

administrativo, quando a autora já preenchia os requisitos necessários para a aposentadoria por idade. Para as

ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de 30.6.2009, data de vigência da Lei nº

11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, até 29.6.2009.A partir de

30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão aplicados, para fins de atualização monetária

e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações propostas a partir de 30.6.2009, em que

não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de advogado incidem sobre as prestações vencidas

até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº 111 do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.Considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos

atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do

Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido e determino a concessão da aposentadoria por idade à

autora.Tópico síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome da segurada: Georgina Pereira Ferreira.Número

do benefício: 159.998.829-9.Benefício concedido: Aposentadoria por idade.Renda mensal atual: A calcular pelo

INSS.Data de início do benefício: 20.11.2012Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do

pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.CPF: 789.200.608-78Nome da

mãe: Sebastiana Barbosa PereiraEndereço: Rua Juriti, 310, Vila Tatetuba, São José dos Campos/SPCondeno o

INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, sobre os quais serão aplicados, para fins de atualização

monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança.Considerando que o INSS sucumbiu integralmente, condeno-o, finalmente, ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até

a presente data.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art.

475, 2º, do Código de Processo Civil.P. R. I.

 

0005144-03.2013.403.6103 - JOSE ANTONIO NOGUEIRA(SP309777 - ELISABETE APARECIDA

GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que

condene o INSS à concessão de aposentadoria por invalidez.Relata o autor que é portador de câncer no intestino e

problemas na visão, razões pelas quais se encontra incapacitado para o trabalho.Alega que esteve em gozo do

benefício até agosto de 2008, cessado definitivamente.A inicial veio instruída com documentos.Laudo médico

pericial às fls. 99-101. Laudo administrativo às fls. 104-117. Às fls. 119-121 o réu juntou a manifestação do laudo

pericial e a contestação depositada em cartório, conforme Ofício PSF-SJC n 131/2012.Intimada, a parte autora não

se manifestou sobre o laudo médico.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições

da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à

possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular

do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio-doença, prescreve o art. 59 da Lei nº

8.213/91, é o benefício devido ao segurado que, cumprido o período de carência (quando for o caso), ficar

incapacitado para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A incapacidade

deve ser temporária e suscetível de recuperação, para a mesma ou para outra atividade.Depende, para sua

concessão, da manutenção da qualidade de segurado, da carência de 12 (doze) contribuições mensais (como regra

- art. 25, I, da Lei nº 8.213/91, com as exceções do art. 26), e da incapacidade para o trabalho ou atividade habitual

por mais de quinze dias.O laudo pericial atesta que o autor teve câncer de reto, porém não apresenta incapacidade
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laborativa.Afirma o perito que a neoplasia maligna foi diagnosticada em janeiro de 2006 e desde então o autor faz

acompanhamento regularmente e a patologia está sem evidência de atividade, conforme atestado apresentado às

fls. 102.Relatou que o autor faz uso de lentes de correção, porém não usa regularmente, apenas para leitura em

casa.Conclui o perito que o autor não esta incapacitado para o trabalho.Em face do exposto, com fundamento no

art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a parte autora a arcar com os

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de

acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal

editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010, cuja execução fica

subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I..

 

0005546-84.2013.403.6103 - EDIVALDO VICTOR DE SOUZA(SP274194 - RODRIGO BARBOSA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que

condene o INSS à concessão do benefício auxílio-doença com a conversão em aposentadoria por invalidez.

Alternativamente, requer a concessão do auxílio-acidente.Relata ser portador de artrose, gonartrose e transtorno

articular, motivo pelo qual se encontra incapacitado para o trabalho.Alega que esteve em gozo do benefício

auxílio-doença, cessado pelo INSS.A inicial veio instruída com documentos.Laudo médico judicial às fls. 39-44.

Laudos administrativos às fls. 47-51.Às fls. 52-54 foi juntada a contestação depositada em cartório, conforme

Ofício PSF-SJC nº 131/2012.Intimada, a parte autora se manifestou a respeito do laudo pericial e sobre a

contestação.É o relatório. DECIDO.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo

objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido.

Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que

passo ao exame do mérito.A concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade, previstos em lei,

depende, além da constatação da incapacidade laborativa, da demonstração de que o interessado detinha a

qualidade de segurado na época em que iniciada a incapacidade e de que efetuou o recolhimento de contribuições

mensais em número suficiente para completar a carência legal do benefício.A carência para obtenção do benefício

de auxílio-doença, bem como o de aposentadoria por invalidez é de 12 contribuições mensais, conforme o inciso I

do artigo 25 da Lei nº 8.213/91.O laudo pericial atesta que o autor apresenta sequela Geno Valgum, desde os 14

anos de idade.Conclui o perito que o autor não se encontra incapaz para o trabalho, tendo em vista que o autor

trabalhou na função de pintor sem prejuízo.Ao exame físico, todos os testes provocativos resultaram negativos,

inclusive o teste para menisco.Vale acrescentar que não é atribuição do perito atestar sobre qual benefício

previdenciário o autor tem direito, mas apenas de aferir a incapacidade laborativa e sua natureza.Com efeito, o

auxílio-acidente, prescreve o art. 86 da Lei nº 8.213/91, é o benefício devido ao segurado que sofrer uma redução

de sua capacidade de trabalho, em consequência de um acidente de qualquer natureza.É necessário comprovar,

portanto, não apenas a redução da capacidade de trabalho, mas que existe um nexo de causalidade entre esse

evento e o acidente sofrido.Conforme afirma o perito, a seqüela apresentada pelo autor existe desde os 14 anos de

idade, sendo que o acidente sofrido pouco influenciou no seu estado atual.Diante de respostas tão categóricas, é

manifestamente desnecessária a realização de nova perícia, que só tem lugar nas hipóteses em matéria não estiver

suficientemente esclarecida.Além disso, a finalidade da segunda perícia é exclusivamente de corrigir omissões ou

inexatidões da perícia anterior, conforme estabelecem os arts. 437 e 438 do Código de Processo Civil, situações

não retratadas nestes autos.Acrescente-se que, apesar da terminologia adotada pela Lei nº 8.213/91, o auxílio-

doença não é um benefício devido aos segurados meramente doentes, mas somente àqueles que, em razão de uma

determinada doença ou lesão, estejam incapacitados para o trabalho.No caso em questão, embora tenha sido

constatada a presença de doenças, estas não têm a extensão ou a intensidade para assegurar o direito a quaisquer

dos benefícios por incapacidade.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil,

julgo improcedente o pedido, condenando a parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10%

(dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal,

aprovado pela Resolução nº 134/2010, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº

1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P. R. I..

 

0006355-74.2013.403.6103 - ANDRE LUIZ ROCHA GONZAGA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento a concessão de

gratificação de qualificação (GQ) em nível III, desde a data de vigência da Lei nº 11.907/09, com o pagamento das

diferenças daí decorrentes.Afirma o autor ser servidor público federal, lotado no INSTITUTO NACIONAL DE

PESQUISAS ESPACIAIS - INPE.Alega que, por ser possuidor de curso de formação acadêmica (graduação e pós

graduação), teria direito à gratificação de qualificação no nível II e III, nos termos do que determina a Lei nº
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11.907/09.Pretende a concessão da gratificação, preferencialmente em nível III, desde a vigência da referida, em

período anterior a janeiro de 2013, data em que passou a receber.A inicial veio instruída com documentos.Citada,

a UNIÃO contestou, sustentando a improcedência do pedido. Alternativamente, que haja a compensação com os

valores pagos a título da Gratificação de Qualificação I.Em réplica, a parte autora reiterou pedidos iniciais no

sentido da procedência do feito.É o relatório. DECIDO.Embora as questões postas nestes autos sejam de direito e

de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide

a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A gratificação requerida nestes autos veio

prevista no art. 56 da Lei nº 11.907/2009, nos seguintes termos:Art. 56. Fica instituída a Gratificação de

Qualificação - GQ a que se refere o art. 21-A da Lei no 8.691, de 28 de julho de 1993, a ser concedida aos

titulares de cargos de provimento efetivo de níveis intermediário e auxiliar integrantes das Carreiras de

Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e Tecnologia, em

retribuição ao cumprimento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários ao

desempenho das atividades de níveis intermediário e auxiliar de desenvolvimento tecnológico, gestão,

planejamento e infra-estrutura, quando em efetivo exercício do cargo, de acordo com os valores constantes do

Anexo XX desta Lei. 1º Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários à percepção

da GQ abrangem o nível de qualificação que o servidor possua em relação:I - ao conhecimento dos serviços que

lhe são afetos, na sua operacionalização e na sua gestão; eII - à formação acadêmica e profissional, obtida

mediante participação, com aproveitamento, em cursos regularmente instituídos. 2º Os cursos a que se refere o

inciso II do 1º deste artigo deverão ser compatíveis com as atividades dos órgãos ou entidades onde o servidor

estiver lotado. 3º Os cursos de Doutorado e Mestrado para os fins previstos no caput deste artigo serão

considerados somente se credenciados pelo Conselho Federal de Educação e, quando realizados no exterior,

revalidados por instituição nacional competente para tanto. 4º Os titulares de cargos de nível intermediário das

Carreiras a que se refere o caput deste artigo somente farão jus ao nível I da GQ se comprovada a participação em

cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, na forma

disposta em regulamento. 5º Para fazer jus aos níveis II e III da GQ, os servidores a que se refere o 4º deste artigo

deverão comprovar a participação em cursos de formação acadêmica, observado no mínimo o nível de graduação,

na forma disposta em regulamento. 6º Os titulares de cargos de nível auxiliar somente farão jus à GQ se

comprovada a participação em cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 180 (cento e

oitenta) horas, na forma disposta em regulamento. 7º O regulamento disporá sobre as modalidades de curso a

serem consideradas, a carga horária mínima para fins de equiparação de cursos, as situações específicas em que

serão permitidas a acumulação de cargas horárias de diversos cursos para o atingimento da carga horária mínima a

que se referem os 3o e 4o deste artigo, os critérios para atribuição de cada nível de GQ e os procedimentos gerais

para concessão da referida gratificação, observadas as disposições desta Lei. 8º A GQ será considerada no cálculo

dos proventos e das pensões somente se os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais tiverem

sido obtidos anteriormente à data da inativação.O exame dos parágrafos desse artigo deixa evidente que o

legislador atribuiu ao Poder Executivo, por meio de decreto regulamentar, a competência para estabelecer a forma

que os titulares de cargos de nível intermediário teriam direito à gratificação de qualificação para os níveis II e III,

observado o nível mínimo de graduação. De igual forma, para os servidores de nível auxiliar, atribuiu-se ao

regulamento a competência para estabelecer a forma de concessão da gratificação, desde que tenham participação

comprovada em cursos de qualificação profissional com carga horária mínima de 180 horas.A Lei também impôs

ao regulamento a competência para indicar as modalidades de curso que devem ser consideradas, cargas horárias

mínimas, situações específicas em que se admita a acumulação de cargas horárias de cursos diversos, etc.A

questão que se impõe a resolver é saber se, faltante o regulamento, o servidor teria assegurado o direito à GQ nos

níveis II e/ou III.A resposta deve ser, neste caso, parcialmente positiva.Vale recordar, a esse respeito, o papel que

desempenham (ou podem desempenhar) na ordem jurídica brasileira os chamados decretos regulamentares, isto é,

os atos expedidos pelo Presidente da República, de caráter geral e abstrato, sem a concorrência da vontade do

Poder Legislativo.O art. 84, IV, da Constituição de 1988 delimita de forma rigorosa o âmbito de competências

que, nessa seara, está reservado ao Presidente da República, in verbis:Art. 84. Compete privativamente ao

Presidente da República: (...)IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e

regulamentos para sua fiel execução; (...) (grifamos).Esse dispositivo representa um norte seguro ao intérprete. No

sistema constitucional brasileiro, o exercício da competência regulamentar, pelo Chefe do Poder Executivo, está

restrito às hipóteses em que deva interferir para prover a fiel execução das leis, sem jamais estatuir além do que

determina a lei.Essa estrita submissão à lei é reforçada pelo disposto no art. 49 do Texto Constitucional, que

atribui ao Congresso Nacional a competência para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do

poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa (inciso V).A conjugação dos dispositivos deixa

entrever que os limites da lei constituem óbices intransponíveis ao Presidente da República que, por essa razão,

deve exercer essa competência exclusivamente de acordo com a autorização que lhe é dada pela Constituição. A
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esse respeito, ensinava Pontes de Miranda, em face da Carta de 1969, mas cujas lições permanecem atuais:Se o

regulamento cria direitos ou obrigações novas, estranhos à lei, ou faz reviver direitos, deveres, pretensões,

obrigações, ações ou exceções, que a lei apagou, é inconstitucional. Por exemplo: se faz exemplificativo o que é

taxativo, ou vice-versa. Tampouco pode ele limitar, ou ampliar direitos, deveres, pretensões, obrigações ou

exceções à proibição, salvo se estão implícitas. Nem ordenar o que a lei não ordena.E prossegue o Douto

comentador:Nenhum princípio novo, ou diferente, de direito material se lhe pode introduzir. Em consequência

disso, não fixa nem diminui, nem eleva vencimentos, nem institui penas, emolumentos, taxas ou isenções. Vale

dentro da lei; fora da lei a que se reporta, ou das outras leis, não vale. Em se tratando de regra jurídica de direito

formal, o regulamento não pode ir além da edição de regras que indiquem a maneira de ser observada a regra

jurídica.Sempre que no regulamento se insere o que se afasta, para mais ou para menos, da lei, é nulo, por ser

contrária à lei a regra jurídica que se tentou embutir no sistema jurídico.Se, regulamentando a lei a, o regulamento

fere a Constituição ou outra lei, é contrário à Constituição, ou à lei, e - em consequência - nulo o que editou

(Comentários à Constituição de 1967, com a Emenda nº 1 de 1969, 2ª ed., t. III, São Paulo: Revista dos Tribunais,

p. 316-317).Todas essas considerações remetem-nos ao disposto no art. 5º, II, da Constituição de 1988, que

preceitua ninguém ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei.É a expressão

fundamental do Estado de Direito, o respeito ao princípio da legalidade, do regime em que todos, indivíduos,

pessoas jurídicas privadas e o Estado, indistintamente, estão sujeitos ao respeito às leis, aos atos normativos

dotados de generalidade e abstração, aprovados pelo Parlamento segundo o procedimento fixado na

Constituição.No caso da gratificação de qualificação, é possível sustentar que a pretensão da lei de remeter ao

regulamento a quase totalidade da disciplina normativa da gratificação constitui verdadeira delegação legislativa

disfarçada, inadmissível diante do princípio da legalidade (art. 5º, II e 37 da Constituição).Não é dado ao

Congresso Nacional simplesmente abdicar de sua função legislativa e transferi-la quase que irrestritamente ao

Poder Executivo.Ao contrário do que possa parecer, tais conclusões não acarretam a declaração de

inconstitucionalidade da Lei, já que é possível adotar uma solução interpretativa que preserva sua validade no

sistema normativo, imposição que decorre do princípio da presunção da constitucionalidade das leis, bem como do

princípio da interpretação conforme a Constituição.Por força desse princípio da interpretação das leis conforme a

Constituição, impõe-se que uma lei não seja declarada nula quando seja passível de uma interpretação que a

coloque em plena sintonia com o conjunto normativo-constitucional, conforme ensina Celso Ribeiro Bastos

(Hermenêutica e interpretação constitucional. São Paulo: Celso Bastos Editor - Instituto Brasileiro de Direito

Constitucional, 1997, p. 167). Ou, em outras palavras, quando diante de duas ou mais interpretações plausíveis e

alternativas da mesma norma, deve-se optar por aquela que permita compatibilizá-la com a Constituição.Isso

porque uma norma não deve ser declarada inconstitucional quando o vício não seja evidente e manifesto, devendo

as dúvidas serem resolvidas em favor da constitucionalidade.A interpretação das normas infraconstitucionais

deve, da mesma forma, inclinar-se pela opção que aproxime seu sentido do conteúdo do Texto Fundamental,

devendo o intérprete decidir no limite na fronteira da inconstitucionalidade um sentido que, embora não aparente

ou não decorrente de outros elementos de interpretação, é o sentido que se torna possível por virtude da força

conformadora da Lei Fundamental, consoante ensina Jorge Miranda (Manual de Direito Constitucional, t. II, 3ª

ed., Coimbra: Coimbra Editora, 1991, p. 264-265).Diante desse quadro, a única interpretação do art. da Lei nº

11.907/2009, compatível com o Texto Constitucional, é aquela que admite o concurso do regulamento para

especificar as circunstâncias em que será concedida a gratificação, mas não impede o seu pagamento aos

servidores que já sejam titulares do grau acadêmico mínimo exigido (graduação, para o nível intermediário; cursos

de 180 horas, para o nível auxiliar).Nesses termos, diante da evidente omissão do Poder Executivo de expedir o

aludido regulamento, não se pode negar à parte autora a concessão da gratificação, no nível mais alto previsto na

Lei (GQ III), o que deve ser assegurado até que sobreviesse o regulamento em questão.De fato, cuidando-se de

relação jurídica de efeitos continuados, tal orientação deve prevalecer enquanto subsistir o atual estado de coisas

(rebus sic stantibus), vale dizer, apenas enquanto não for editado o referido regulamento.Trata-se de permissão

implícita contida no art. 471, I, do Código de Processo Civil (Nenhum juiz decidirá novamente as questões já

decididas, relativas à mesma lide, salvo: ... se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação

no estado de fato ou de direito; caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença), que

decorre dos próprios fundamentos expostos nesta sentença.Vale agora observar que a Presidente da República, por

meio do Decreto nº 7.922, de 18 de fevereiro de 2013, finalmente regulamentou a Gratificação em Exame (arts. 59

e seguintes), com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2013.Trata-se de direito novo, que também deve

ser levado em conta por ocasião do julgamento do feito (art. 462 do CPC).Impõe-se reconhecer, portanto, a parcial

procedência do pedido, devendo também ser descontados, na fase de execução, os valores pagos a título de da

gratificação no nível GQ I.Diante da sucumbência mínima da parte autora, a União deverá arcar integralmente

com os ônus da sucumbência, na forma adiante explicitada.A correção monetária deve ser calculada de acordo

com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução CJF nº 134/2010.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão

aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Em face do exposto, com fundamento no art. 269,
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I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, condenando a ré a pagar à autora a

Gratificação de Qualificação, GQ-III, até 31.12.2012, compensando-se na fase de execução eventuais valores

pagos na esfera administrativa a título de Gratificação de Qualificação, GQ-I. A partir de 1º de janeiro de 2013, a

gratificação deverá ser paga na forma estipulada no Decreto nº 7.922/2013.Os valores devidos em atraso deverão

ser corrigidos monetariamente, desde quando devidos e até o efetivo pagamento, de acordo com os critérios do

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal (Resolução CJF nº 134/2010), desde

quando devidos e até 29.6.2009. A partir de 30.6.2009, serão aplicados, para fins de atualização monetária e

compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta

de poupança.Condeno a União, ainda, ao pagamento de honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor

da condenação, também corrigido.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475,

I, do C. P. C. P. R. I..

 

0018301-31.2013.403.6301 - LARCIO RODRIGUES DA SILVA(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, objetivando o reconhecimento do tempo de trabalho exposto a

condições especiais, bem como a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.Alega o autor, em

síntese, que requereu o benefício em 19.6.2009, indeferido por falta de tempo de contribuição e os períodos

trabalhados em situações especiais não foram consideradas.Afirma haver trabalhado em condições especiais na

empresa BUNGE ALIMENTOS S/A, de 16.3.1978 a 23.3.1986, de 15.3.1988 a 04.3.1994 e de 04.10.1995 a

05.03.1997, submetido ao agente nocivo ruído acima do limite legal.A inicial foi instruída com documentos.Os

autos foram remetidos a esta Justiça Federal por força da r. decisão proferida às fls. 109-111, vindo a este Juízo

por redistribuição.Citado, o INSS não contestou o feito, sendo-lhe decretada a revelia.É o relatório.

DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de

provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda

parte, do Código de Processo Civil. Verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão

igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo

ao exame do mérito.Para este Juízo, não há dúvidas de que, para fins de aposentadoria, o tempo de serviço

prestado rege-se e prova-se pela lei vigente à época de sua prestação. Será especial, ou não, de acordo com a lei

vigente à época de sua prestação, provando-se pelos requisitos elencados na mesma lei. Neste sentido:SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇAREsp 411146/SCRelator(a): Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA (1128) Órgão

Julgador: QUINTA TURMAData do Julgamento: 05/12/2006Data da Publicação/Fonte: DJ 05.02.2007 p.

323Ementa. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE

RURALEXERCIDA EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. ATIVIDADE URBANA EXERCIDA EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. ART. 28 DA LEI 9.711/98. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. SUPORTE FÁTICO DESSEMELHANTE.

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.1. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à

época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do

trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada

retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido. 2. Se a legislação anterior exigia a comprovação

da exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo

técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas.3. O

art. 28 da Lei 9.711/98 não foi ventilado no acórdão recorrido, nem foram opostos os necessários embargos de

declaração a fim de suscitar a discussão do tema pela Corte de origem. Resta, pois, ausente, o necessário

prequestionamento da questão federal, incidindo, na espécie, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 4. O dissídio

jurisprudencial não restou demonstrado porquanto dessemelhante o suporte fático apresentado.5. O recorrente

alega contrariedade ao art. 20, 3º e 4º, sem, contudo, demonstrar onde residiria tal violação, incidindo, na espécie,

o óbice da Súmula 284 do STF, em face da deficiente fundamentação desenvolvida no apelo especial.6. Recurso

especial conhecido e improvido.Acórdão. Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade,

conhecer do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp e Laurita Vaz

votaram com o Sr. Ministro Relator.Portanto, para solução do conflito, resta apenas a apresentação do modo de

prova de cada período especial. Neste ponto, até a vigência da Lei n.º 9.032/95, para comprovação do tempo

especial, bastaria a apresentação do formulário SB-40, DISES SE 5235 ou DSS 8030, preenchido pela empresa,

empregador ou preposto, comprovando o enquadramento do segurado numa das atividades elencadas nas listas

dos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Após a Lei n.º 9.032/95, até a publicação da medida provisória n.º 1.523,

de 13 de outubro de 1996, basta apresentação dos mesmos formulários, que devem fazer menção ao agente

nocivo, já que, nesta época, não mais vigia a sistemática de enquadramento em atividade profissional considerada

especial, sendo necessária a comprovação de exposição do segurado aos agentes nocivos também previstos nos
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Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Como os referidos formulários são preenchidos pelo empregador sob

assertiva de responsabilidade criminal pela veracidade das informações, a este Juízo parece claro que eventuais

suspeitas sobre as informações contidas no documento devem ser dirimidas pelo INSS, a tempo e modo oportuno,

a fim de retirar a presunção de veracidade do documento. Com a edição do Decreto n.º 4.032/2001, que

determinou a redação do artigo 338, 2º do Decreto n.º 3.048/99 há expressa previsão de fiscalização a cargo do

INSS.Portanto, nestes períodos não se pode exigir laudo para comprovação da exposição do segurado a agentes

nocivos, pois a exigência de laudo somente teve lugar após a edição da medida provisória nº 1.523, de 13 de

outubro de 1996. É anotação comum da doutrina, no entanto, que para o agente ruído, por imperiosa necessidade

de medição, a apresentação do laudo é indispensável, qualquer que seja o período trabalhado.Após 13 de outubro

de 1996, por força da citada medida provisória, definitivamente convertida na Lei n.º 9.528/97, que alterou a

redação do artigo 58 da Lei n.º 8.213/91, exige-se formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho atestando a exposição aos agentes nocivos previstos nos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79, e, partir

de 05 de março de 1997, com base no Decreto 2.172/97, até edição do Decreto 3.048/99, que passa a embasar os

enquadramentos posteriores.O perfil profissiográfico mencionado pelo 4º acrescentado ao artigo 58 da Lei n.º

8.213/91 por força da medida provisória nº 1.523, de 13 de outubro de 1996, definitivamente convertida na Lei n.º

9.528/97 somente teve seu conceito introduzido pelo Decreto n.º 4.032, de 26 de novembro de 2001, a partir de

quando se tornou o documento probatório da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos.Referidos

formulários ou laudos, ainda que façam menção ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), não

alteram a natureza especial do tempo trabalhado. A utilização de EPI não é óbice ao reconhecimento da natureza

especial do trabalho prestado, pois a lei não exige a efetivação de ofensa à saúde como condição para caracterizar

a exposição a agente nocivo. Quanto ao agente nocivo ruído, nos termos da Ordem de Serviço nº 612/98 (item

5.1.7), estabeleceu-se que os ruídos acima de 80 decibéis eram suficientes para reconhecimento da atividade

especial até 13 de outubro de 1996. A partir de 14 de outubro de 1996, passaram a ser necessários 90 decibéis para

esse fim.Ocorre, no entanto, que os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 subsistiram validamente até 05

de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172/97, que os revogou expressamente. Não sendo

possível que simples ordem de serviço possa dispor de forma diversa de decreto regulamentar, a conclusão que se

impõe é que, até 04.3.1997, o ruído acima de 80 e abaixo de 85 decibéis pode ser considerado como agressivo. A

partir de 05 de março de 1997, apenas o ruído acima de 85 dB pode assegurar a contagem do tempo especial.Com

a edição do Decreto nº 4.882/2003, esse nível foi reduzido a 85 decibéis, alterando, a partir de sua vigência, o

critério regulamentar para tolerância à exposição ao ruído.Em suma, considera-se especial a atividade sujeita ao

agente ruído superior a 80 dB (A) até 05.3.1997; superior a 90 dB (A) de 06.3.1997 a 18.11.2003; superior a 85

dB (A) a partir de 19.11.2003.O próprio Advogado Geral da União editou o Enunciado nº 29, de 09.6.2008, cuja

observância é obrigatória para os membros daquela carreira, corroborando o mesmo entendimento (Atendidas as

demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído

superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a

partir de então).Vale ainda acrescentar que o entendimento consolidado na Súmula nº 32 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais (depois de revisada) aparenta contrariar a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça a respeito do assunto.Acrescente-se que a Primeira Seção do STJ, na sessão realizada

em 28.8.2013, deu provimento ao incidente de uniformização jurisprudencial suscitado pelo INSS a respeito do

tema, na forma do art. 14, 4º, da Lei n. 10.259/01 (Petição Nº 9.059 - RS [2012/0046729-7], Rel. Min.

BENEDITO GONÇALVES), entendimento que é vinculante no sistema dos Juizados Especiais Federais.Postas

essas premissas, verifica-se que, no presente caso, pretende o autor ver reconhecido como tempo especial o

trabalhado na empresa BUNGE ALIMENTOS S/A (PETYBON INDÚSTRIAS S.A. e SANTISTA ALIMENTOS

S.A.) de 16.3.1978 a 23.3.1986, de 15.3.1988 a 04.3.1994 e de 04.10.1995 a 05.3.1997.Para comprovar que

trabalhou de forma habitual e permanente exposto ao agente nocivo ruído equivalente a 88,0 dB(A) o autor juntou

cópias do PPP e laudos técnicos de fls. 37-45.A eventual utilização dos Equipamentos de Proteção Individual -

EPI ou de Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC só poderia ser invocada, quando muito, como fator de

exclusão do agente agressivo a partir de 14 de dezembro de 1998, data de início da vigência da Lei nº 9.732/98,

que alterou a redação do art. 58, 2º, da Lei nº 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 58. (...). 1º A comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos

termos da legislação trabalhista. 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação

sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo

a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.Ocorre que não se

extrai desse preceito, sequer implicitamente, a conclusão levada a cabo pelo INSS segundo a qual o uso de EPI ou

EPC possa afastar a natureza especial da atividade.Exige-se, sim, uma informação relativa à eventual diminuição

de intensidade do agente agressivo e que, em casos específicos, possa neutralizar ou eliminar a submissão habitual

e permanente do segurado a esses agentes. Trata-se de norma voltada à proteção da saúde do segurado, sem
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relação com a contagem de tempo especial e sua conversão em comum.Acrescente-se que a caracterização da

atividade especial não precisa ser demonstrada com danos efetivos à saúde do segurado. Ao contrário, a mens

constitutionis expressa no art. 201, 1º da Constituição Federal de 1988 tem por finalidade essencial prevenir a

ocorrência desses danos, o que justifica o tratamento legal e constitucional diferenciado na contagem do tempo de

contribuição.A jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região não tem reconhecido

que a utilização desses equipamentos seja suficiente para descaracterizar a atividade especial (por exemplo,

Sétima Turma, APELREE 2002.03.99.014814-8, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, DJ 19.11.2008; Oitava

Turma, AG 2008.03.00.000693-0, Rel. Des. Fed. MARIANINA GALANTE, DJ 10.6.2008; Nona Turma, AC

2003.61.22.000975-4, Rel. Des. Fed. SANTOS NEVES, DJ 17.01.2008, p. 720; Décima Turma, AMS

2007.61.09.000067-1, Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO, DJ 12.11.2008).No caso dos autos, a referência a

esses equipamentos de proteção não é suficiente para descaracterizar a nocividade dos agentes, razão pela qual

esses períodos podem ser considerados como especiais.No que se refere à possibilidade de conversão de tempo

especial em comum, verifica-se que, nos termos do art. 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada

pela Lei nº 9.032/95, determinou-se que o tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social.A Medida Provisória nº 1.663-10, no entanto, em seu art. 28 determinou

expressamente a revogação desse 5º, nos seguintes termos:Art. 28. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e o art.

79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o art. 29 da Lei

nº 8.880, de 27 de maio de 1994, e a Medida Provisória nº 1.586-9, de 21 de maio de 1998.A referida Medida

Provisória foi sucessivamente reeditada, com a mesma norma, ainda que transformada no art. 31 (MP nº 1.663-13,

de 26 de agosto de 1998) ou no art. 32 (MP 1.663-15, de 22 de outubro de 1998). Este último dispositivo tinha a

seguinte redação:Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho

de 1991, o 5º do art. 57 e o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 da Lei nº 8.880, de 27 de

maio de 1994.Finalmente, a referida Medida Provisória foi convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de

1998, que assim determinou:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de

trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade

física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nºs 9.032, de 28 de abril

de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade

comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva

aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e

os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art.

29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.Vê-se, assim, que a norma revogadora do citado art. 57, 5º, da Lei nº

8.213/91 não foi convertida em lei, de sorte que se pode interpretar como não revogada.Acrescente-se que, logo

em seguida, foi promulgada a Emenda à Constituição nº 20/98, que alterou a redação do art. 201, 1º da

Constituição Federal de 1988, que assim dispôs:Art. 201. (...). 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidos em lei complementar (grifamos).O art. 15 da mesma Emenda, por seu turno, determinou:Art. 15.

Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em

vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8213, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.A interpretação conjugada de todos esses dispositivos faz ver que o constituinte derivado não

apenas estabeleceu uma reserva de lei complementar para a matéria, mas também determinou a aplicação, até a

edição dessa lei complementar, das disposições dos arts. 57 e 58 tais como vigentes na data da publicação da

Emenda (16.12.1998).A conclusão que se impõe é que subsiste a possibilidade de conversão do tempo especial

em comum, mesmo depois da emenda e até que sobrevenha legislação complementar a respeito.No sentido das

conclusões aqui expostas é o seguinte julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO. DECLARATÓRIA RURAL. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE URBANA COMUM E ESPECIAL.

ENQUADRAMENTO POR AGENTE NOCIVO. CALOR. RUÍDO. POEIRA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE

EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3. O

art. 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de

1998, passou a exigir a definição das atividades exercidas sob condições especiais mediante lei complementar,

com a ressalva contida no art. 15 da referida EC nº 20/98, que os arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 mantêm a sua

vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim, dúvidas não há quanto à plena vigência, do art.

57, 5º, da Lei nº 8.213/91, bem como de sua regra interpretativa constate do art. 28 da Lei nº 9.711/98, no tocante

à possibilidade da conversão do tempo trabalhado em condições especiais, em tempo de serviço comum, até hoje,

ante a rejeição pelo Congresso Nacional da revogação do 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91.(...) (TRF 3ª Região, AC

199903990467101, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA, DJU 13.9.2004, p. 562).Vale também observar, a
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respeito, que a Súmula nº 16 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (que vedava a

contagem de tempo especial depois de 28.5.1998) foi cancelada no julgamento do Incidente de Uniformização de

Jurisprudência nº 2004.61.84.005712-5 (j. em 27.3.2009, DJ 22.5.2009).Somando os períodos de atividade

especial aqui reconhecidos com aquele já admitido na esfera administrativa e os períodos de atividade comum,

verifico que o autor conta 35 anos, 05 meses e 29 dias, tempo suficiente para a concessão de aposentadoria por

tempo de contribuição integral.Para as ações propostas já na vigência do Código Civil de 2002 (e antes de

30.6.2009, data de vigência da Lei nº 11.960/2009), os juros de mora serão de 1% (um por cento) ao mês, a contar

da citação, até 29.6.2009.A partir de 30.6.2009 (dia em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009), serão

aplicados, para fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. A mesma solução deve ser adotada para as ações

propostas a partir de 30.6.2009, em que não haja valores atrasados anteriores a essa data.Os honorários de

advogado incidem sobre as prestações vencidas até a presente data, nos termos da orientação contida na Súmula nº

111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Fixo o termo inicial do benefício em 19.6.2009, data do requerimento

administrativo.Reconhecida a existência do direito (e não mera plausibilidade) e considerando a natureza

alimentar do benefício, assim como os riscos irreparáveis a que a parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar

o trânsito em julgado da presente, estão presentes os pressupostos necessários à concessão da tutela específica (art.

461, 3º, do Código de Processo Civil).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo

Civil, julgo procedente o pedido, para determinar ao INSS que reconheça, como tempo especial, os períodos de

trabalho exercidos à empresa BUNGE ALIMENTOS S/A, de 16.3.1978 a 23.3.1986, de 15.3.1988 a 04.3.1994 e

de 04.01.1995 a 05.3.1997, implantando-se a aposentadoria por tempo de contribuição integral ao autor.Tópico

síntese (Provimento Conjunto nº 69/2006):Nome do segurado: Laércio Rodrigues da SilvaNúmero do benefício: A

definir.Benefício concedido: Aposentadoria por tempo de contribuição integral.Renda mensal atual: A calcular

pelo INSS.Data de início do benefício: 19.6.2009Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do

pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.CPF: 977.787.708-06Nome da

mãe Otavia Marcondes de AlmeidaEndereço: Estrada Jaguari, n 58, Bairro dos Freitas, São José dos Campos -

SP.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, corrigidos monetariamente de acordo

com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução CJF nº 561/2007, desde quando devidos e até 29.6.2009. A partir de 30.6.2009, serão aplicados, para

fins de atualização monetária e compensação da mora, por uma única vez, os índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o INSS, finalmente, ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente

data.Comunique-se ao INSS, por via eletrônica, com urgência, para que implante o benefício, com efeitos a partir

da ciência desta decisão.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do

CPC.P. R. I.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0007775-17.2013.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006355-

74.2013.403.6103) UNIAO FEDERAL(Proc. 2081 - ANDERSON CARLOS DE CARVALHO FRANCO) X

ANDRE LUIZ ROCHA GONZAGA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO)

Trata-se de impugnação aos benefícios da assistência judiciária gratuita proposta pela UNIÃO, incidentalmente à

ação sob o procedimento ordinário nº 0006355-74.2013.403.6103, pretendendo a impugnante, que sejam

revogados os benefícios de assistência judiciária concedido ao impugnado, alegando que este, servidor público

federal, não pode ser enquadrado como pobre no sentido legal.Aduz a impugnante que o impugnado está

representado por advogados constituídos, aos quais pagará honorários advocatícios, portanto, não está em situação

de penúria.Alega que os rendimentos líquidos do impugnado ultrapassam a razoabilidade da concessão da

gratuidade da justiça e que estão bem acima da faixa de isenção de Imposto de Renda, portanto, sua capacidade

contributiva faz presumir que possui condições de arcar com todas as despesas necessárias a sua subsistência.O

impugnada manifestou-se às fls. 17-30, sustentando a improcedência da presente impugnação.É a síntese do

necessário. DECIDO.O exame da procedência (ou improcedência) da presente impugnação deve ser precedido da

análise do regime constitucional aplicável ao acesso à jurisdição.O art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de

1988, ao determinar que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, estatuiu a

denominada garantia constitucional da inafastabilidade do controle jurisdicional (ou do direito de ação).A referida

norma também representa a consagração, no sistema constitucional instituído em 1988, do princípio da unidade da

jurisdição. Esse princípio, além de sepultar, definitivamente, quaisquer tentativas de instituição de instâncias

administrativas de curso forçado, também assegura o mais livre acesso do indivíduo à jurisdição, função estatal

una e irrenunciável.Como meio de concretização dessa garantia, a própria Constituição da República estabeleceu,

no inciso LXXIV do mesmo artigo, a garantia de assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos. Vê-se, a propósito, a previsão de uma assistência jurídica, em sentido amplo, e não

meramente judiciária, demonstrando a amplitude da prescrição constitucional.De todo modo, de nada adiantaria

proclamar o mais amplo acesso ao Poder Judiciário se a falta de recursos (especialmente para a contratação de
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advogados) subsistisse como verdadeiro impedimento de ordem prática para o exercício desse direito.Em

complementação, previu a Constituição Federal a instituição de um órgão público específico (a Defensoria

Pública) cuja função principal é a de orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma

do art. 5º, LXXIV (art. 134, caput).Tais vetores constitucionais e a ainda incipiente estrutura dos órgãos estatais

encarregados da assistência jurídica gratuita recomendam seja reconhecida a recepção, pela Constituição Federal,

da Lei nº 1.060, de 05 de fevereiro de 1950, que estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos

necessitados.A referida lei estabeleceu um conceito jurídico de necessitado, assim considerado todo aquele cuja

situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do

sustento próprio ou da família (art. 2º, parágrafo único).Desse modo, para fazer jus aos benefícios previstos nessa

Lei, não se pode tomar a profissão, a remuneração ou mesmo o patrimônio do indivíduo como fatores que,

isoladamente, excluam a situação de necessitado e façam desaparecer a presunção de miserabilidade que decorre

da simples afirmação a que se refere o art. 4º da Lei nº 1.060/50.É necessário, ao contrário, que sua situação

econômica específica o impeça de arcar com as custas e demais despesas do processo, inclusive de eventuais ônus

da sucumbência, sem prejuízo da própria subsistência e de sua família.No caso dos autos, não logrou a

impugnante apontar fatos que sejam suficientes para descaracterizar a presunção de necessidade firmada pela

declaração subscrita pelo impugnado ou por seu advogado, como autoriza o art. 1º da Lei nº 7.115, de 29 de

agosto de 1983.Acrescente-se, ainda, que o rendimento do impugnado, não evidencia nenhum valor exorbitante,

se levarmos em conta que o valor bruto sofre vários descontos e o líquido (para os meses de pagamento normal,

sem férias ou gratificação natalina) era de aproximadamente de R$ 5.731,23 em julho de 2013 (fls. 13).Também

não há qualquer correlação jurídica válida entre o valor que o Estado entende não ser caso de tributar por meio do

Imposto sobre a Renda Pessoa Física - IRPF e a possibilidade de arcar com as despesas do processo sem prejuízo

da própria subsistência.A isenção tributária pode ser ditada por inúmeros fatores, inclusive extrafiscais. É possível

imaginar, portanto, que determinados tipos de rendimento sejam severamente tributados, não com fins

exclusivamente arrecadatórios, mas como forma de o Estado induzir determinados comportamentos na

sociedade.Também não se descarta a possibilidade de que outros rendimentos sejam desonerados da tributação

com a mesma finalidade de induzir a este ou aquele comportamento.O que seguramente não é admissível é utilizar

um parâmetro legal-tributário, por analogia (ou interpretação extensiva), para recusar ao litigante o exercício de

um direito que tem assento constitucional, como é o caso.Ou, dito de outra forma, não é possível ao intérprete

adotar uma solução que a Constituição Federal não impõe e que o legislador infraconstitucional regulamentador

com certeza não acolheu.Em face do exposto, julgo improcedente a presente impugnação.Traslade-se cópia da

presente e de eventual certidão de trânsito em julgado para os autos principais e, decorrido o prazo legal para

recurso, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 
 

1ª VARA DE SOROCABA 

 

Juiz Federal: Dr. LUIS ANTÔNIO ZANLUCA

Juiz Federal Substituto: Dr. MARCOS ALVES TAVARES

Diretora de Secretaria: ROSIMERE LINO DE MAGALHÃES MOIA 

 

 

Expediente Nº 2712

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003266-22.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007347-

48.2012.403.6110) MAURICIO BIAZOTTO CORTE(SP236474 - RENATO JOSE ROZA E SP165453 - FÁBIO

BIANCALANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO)

Diante do pedido expresso da parte embargante à fl. 12, item b, antes da análise do recebimento dos presentes

embargos, remetam-se os autos à Central de Conciliação.

 

 

2ª VARA DE SOROCABA 

 

Dr. SIDMAR DIAS MARTINS 

Juiz Federal Titular 
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Bel. MARCELO MATTIAZO

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5398

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0006332-10.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006290-

05.2006.403.6110 (2006.61.10.006290-0)) ROGE MOVEIS ELETRODOMESTICOS E ENXOVAIS

LTDA(SP250384 - CINTIA ROLINO E SP108798 - ARNALDO NARDELLI FERREIRA E SP292731 - DIEGO

DE PAULA BLEY E SP203124 - SABRINA DE CAMARGO FERRAZ E SP318848 - TIAGO LUIZ LEITAO

PILOTO E SP201016E - GUILHERME PASTOR MIYAKE E SP202428E - VIVIANE CARDOSO SILVA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER MULLER)

Intime-se o embargante para que junte aos autos cópia da inicial e das decisões proferida nas ação declaratória n.º

00108155420114036110, no prazo de 10(dez) dias.Após, ao embargado para impugnação no prazo legal.Int.

 

0006529-62.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001791-

02.2011.403.6110) AUTOMEC COML/ DE VEICULOS LTDA(SP129374 - FABRICIO HENRIQUE DE

SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

A embargante formula requerimento de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pretendida nesta ação de

embargos à execução fiscal, a fim de obter a liberação dos valores bloqueados em conta corrente bancária nos

autos da execução fiscal em apenso.O instituto da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pretendida

encontra-se disciplinado no art. 273 do Código de Processo Civil, que estabelece as condições indispensáveis para

o seu deferimento, quais sejam: a verossimilhança das alegações amparada em prova inequívoca e o fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou a caracterização de abuso de direito de defesa ou manifesto

propósito protelatório por parte do réu.No caso dos autos, não vislumbro a verossimilhança das alegações da

embargante, tendo em vista que o bloqueio de ativos financeiros da executada foi determinado pelo próprio Juízo,

após a regular citação da executada e decurso do prazo para pagamento ou nomeação de bens à penhora.Em

relação ao requerimento de substituição da penhora, o mesmo já foi objeto de apreciação nos autos da execução

fiscal em apenso (fls. 243/245 verso).Frise-se, ainda, que a manutenção da penhora nos autos principais é requisito

indispensável ao recebimento e apreciação da defesa do executado, veiculada nestes embargos, nos termos do art.

16, 1º da Lei n. 6.830/1980.Assim, INDEFIRO o requerimento de antecipação da tutela formulado pela

embargante.Promova a embargante, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de: cópia simples do bloqueio judicial,

incluindo a intimação, bem como atribua valor à causa documentos estes indispensáveis à propositura da ação, sob

pena de indeferimento da petição inicial e consequente extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos

dos artigos 283 e 284, parágrafo único do Código de Processo Civil.Regularizado, ao embargado para impugnação

no prazo legal.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0006473-29.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0901838-

73.1996.403.6110 (96.0901838-6)) FRANCISLEI PINTO(SP067715 - BENEDITO PEDROSO CAMARA) X

SIMATEL COML/ LTDA

A embargante formula requerimento de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pretendida nesta ação de

embargos de terceiro, a fim de obter a revogação da medida concedida ao executado para reintegração de posse do

imóvel penhorado nos autos de execução fiscal em apenso.O instituto da antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional pretendida encontra-se disciplinado no art. 273 do Código de Processo Civil, que estabelece as

condições indispensáveis para o seu deferimento, quais sejam: a verossimilhança das alegações amparada em

prova inequívoca e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou a caracterização de abuso de

direito de defesa ou manifesto propósito protelatório por parte do réu.No caso dos autos, não vislumbro a

verossimilhança das alegações da embargante, tendo em vista que o imóvel está penhorado na ação de execução

fiscal em apenso, processo n.º 0901838-73.1996.403.6110, desde 07/10/1996, conforme se verifica às fls. 92/94,

sendo o mesmo depositado em mãos de LUIZA APARECIDA POSSATO FELICIO, por determinação

judicial.Assim, INDEFIRO o requerimento de antecipação da tutela formulado pela embargante, uma vez que o

mesmo não está na posse legítima do referido imóvel, conforme reconhecido na decisão proferida na execução

fiscal em apenso que determinou a reintegração da executada na posse do referido imóvel, restando demonstrado o

esbulho possessório.Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão da Fazenda Nacional no polo passivo destes

embargos.Promova a embargante, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de: cópia simples do bloqueio judicial,

incluindo a intimação, atribua valor correto à causa, documentos estes indispensáveis à propositura da ação, sob

pena de indeferimento da petição inicial e consequente extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos
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dos artigos 283 e 284, parágrafo único do Código de Processo Civil, bem como junte contrafé completa e

suficiente para citação dos embargados.Após, citem-se os embargados na forma da lei.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0905239-80.1996.403.6110 (96.0905239-8) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 905 -

REINER ZENTHOFER MULLER) X BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO

DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA)

Inicialmente verifico a ausência de transito em julgado da sentença proferida nos autos de embargos a execução

fiscal, em tramite no Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.No que tange ao levantamento de valores,

formulado pela executada às fls. 252/254 e em face da manifestação da exequente de fl. 261, manifeste-se a parte

executada, quanto a substituição da CDA de fl. 263/280, no prazo de 10(dez) dias.Após, manifeste-se a exequente,

quanto ao levantamento do excedente do valor depositado, juntando o valor do débito atualizado.Int.

 

0008682-88.2001.403.6110 (2001.61.10.008682-7) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP119411B - MARIO

SERGIO TOGNOLO E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X BORMAQ IND/ MECANICA LTDA

ME(SP165727 - PRISCILA MEDEIROS LOPES)

Fl. 203. Intime-se a empresa executada para, no prazo de 30(trinta) dias, apresentar os comprovantes de depósitos

mensais em juízo, até a garantia integral do débito exequendo, correspondentes à penhora de 5% do faturamento

mensal da empresa, realizada às fls. 176/178.Apresentados os comprovantes ou transcorrido o prazo sem a sua

apresentação, abra-se vista à exeqüente para que se manifeste em termos de prosseguimento, de acordo com a

atual situação dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo sem manifestação conclusiva do

exequente, remetam-se os autos ao arquivo nos termos do art. 40 da Lei 6.830, pelo prazo de 01 (um) ano,

cabendo ao exequente requerer o regular prosseguimento do feito após o decurso do prazo assinalado.Int.

 

0004814-63.2005.403.6110 (2005.61.10.004814-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER

ZENTHOFER MULLER) X H&R COMERCIO IMPORTACAO E REPRESENTACAO LTDA(SP172857 -

CAIO AUGUSTO GIMENEZ)

Diante da substituição da CDA nº 80.6.05.032631-73, juntada às fls. 122/138, intime-se a executada da devolução

do prazo para pagamento ou oferecimento de bens à penhora com relação à CDA acima. Int. 

 

0006290-05.2006.403.6110 (2006.61.10.006290-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER

ZENTHOFER MULLER) X ROGE MOVEIS ELETRODOMESTICOS E ENXOVAIS LTDA(SP250384 -

CINTIA ROLINO E SP108798 - ARNALDO NARDELLI FERREIRA E SP292731 - DIEGO DE PAULA BLEY

E SP203124 - SABRINA DE CAMARGO FERRAZ E SP318848 - TIAGO LUIZ LEITAO PILOTO E

SP201016E - GUILHERME PASTOR MIYAKE E SP202428E - VIVIANE CARDOSO SILVA)

Citado(s) o(s) executado(s) e garantida integralmente a execução, o devedor opôs embargos à execução fiscal, nos

termos do art. 16 da Lei n.º 6.830/1980 (LEF), apensados a estes autos.O art. 1.º da LEF, em sua parte final,

determina a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil ao processo de execução judicial da Dívida Ativa

das Fazendas Públicas.Até o advento da Lei n.º 11.382/2006, o regime dos embargos à execução fiscal possuía

nítida similaridade com o dos embargos do devedor disciplinado no Código de Processo Civil (CPC),

notadamente quanto à inadmissibilidade dos embargos antes de garantida a execução e ao efeito suspensivo da

execução, que constituíam as regras gerais aplicáveis às duas espécies de embargos (arts. 737 e 739, 1º do CPC,

este último acrescentado pela Lei n.º 8.953/1994), motivo pelo qual era indiscutível a suspensão da execução

fiscal em razão da oposição de embargos, ante a aplicação do citado 1º do art. 739 do CPC.Com a edição da Lei

n.º 11.382/2006, essa situação foi profundamente alterada e, a partir do início de vigência da indigitada lei, os

embargos do devedor disciplinados no CPC não mais exigem a prévia garantia do Juízo da execução, como

pressuposto de admissibilidade (art. 736, CPC, nova redação), assim como a regra passou a ser o prosseguimento

da execução mesmo após o ajuizamento dos embargos (art. 739-A, caput, CPC), aos quais somente será atribuído

efeito suspensivo nos casos de relevância da fundamentação e quando o prosseguimento da execução possa causar

ao executado grave dano de difícil e incerta reparação, não prescindindo, nessas hipóteses, da anterior garantia da

execução pela penhora, depósito ou caução suficientes (739-A, 1º, CPC).Como se vê, a atribuição de efeito

suspensivo aos embargos do devedor previstos no CPC, que passou a ser regra de exceção, está diretamente ligada

à prévia garantia da execução pela penhora, depósito ou caução suficientes, ou seja, ao devedor é lícito opor

embargos à execução independentemente de garantia do Juízo, caso em que a execução prosseguirá.Por outro

lado, no regime dos embargos à execução previsto na LEF, não se dispensa a prévia garantia da execução fiscal

como pressuposto de admissibilidade da defesa do executado, exigência que torna incompatível a norma do art.

739-A do Código de Processo Civil com a regra do art. 16, 1º da Lei n.º 6.830/1980, mormente porque, garantida

a execução por uma das formas previstas nos arts. 9.º e 10 da LEF, o prosseguimento da execução fiscal terá como

consequência lógica e inevitável a alienação judicial dos bens penhorados, a conversão do depósito em renda da
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Fazenda Pública exequente ou o pagamento da dívida pelo terceiro obrigado pela fiança.Destarte, conclui-se que a

não atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução fiscal, sem que se dispense a exigência legal de

prévia garantia do Juízo da execução, sempre impingirá ao executado grave dano de difícil e incerta reparação,

conforme acima explicitado, tornando regra geral da execução fiscal a norma de exceção trazida pelo art. 739-A,

1.º do Código de Processo Civil.Do exposto e considerando que a suspensão da execução, ante o recebimento dos

embargos pelo Juízo, é regra que decorre logicamente do próprio sistema adotado pela Lei n.º 6.830/1980,

SUSPENDO a presente execução fiscal até o julgamento dos embargos em apenso.

 

0013867-29.2009.403.6110 (2009.61.10.013867-0) - AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES -

ANATEL(Proc. 654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X PAGETEL

TELECOMUNICACOES LTDA ME(SP192000 - RODOLPHO FORTE FILHO)

Indefiro o requerimento formulado pela exeqüente à fl. 64.Intime-se a executada para, no prazo de 15(quinze)

dias, manifestar-se acerca da petição de fl. 64 na qual a exeqüente afirma que não há nenhum pedido de

parcelamento da dívida, devendo a executada comprovar o parcelamento alegado.Após, intime-se a exequente

para apresentar, no prazo de 15(quinze) dias, o valor atualizado do débito.Apresentado o valor atualizado, venham

os autos conclusos.Int.

 

0004550-70.2010.403.6110 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER MULLER) X

AGROPECUARIA E FLORESTAL BATAGLIN LTDA(SP207710 - REGINA CÉLIA CAVALLARO ZAMUR)

Considerando o valor do débito exeqüendo, diante da nomeação de bens pela executada, cabeças de gado à fl. 187

e veículo VW/Gol à fl. 214, em face do resultado infrutífero do bloqueio judicial efetuado à fl. 203, e, ainda,

considerando a expressa concordância da exeqüente (fls. 196/197 e 221); intime-se a executada para informar, no

prazo de 10(dez) dias, a localização dos bens indicados para penhora.Prestada a informação, expeça-se mandado,

ou, se o caso, carta precatória, para penhora, avaliação, intimação dos bens indicados pela executada para penhora

.Após, abra-se vista à exeqüente para que se manifeste em termos de prosseguimento, de acordo com a atual

situação dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo sem manifestação da exequente, remetam-se os

autos ao arquivo nos termos do art. 40 da Lei 6.830, pelo prazo de 01 (um) ano, cabendo à exequente requerer o

regular prosseguimento do feito após o decurso do prazo assinalado.Int.

 

0001791-02.2011.403.6110 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR) X AUTOMEC

COMERCIAL DE VEICULOS LTDA(SP208831 - TIAGO LUVISON CARVALHO)

Citado(s) o(s) executado(s) e garantida integralmente a execução, o devedor opôs embargos à execução fiscal, nos

termos do art. 16 da Lei n.º 6.830/1980 (LEF), apensados a estes autos.O art. 1.º da LEF, em sua parte final,

determina a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil ao processo de execução judicial da Dívida Ativa

das Fazendas Públicas.Até o advento da Lei n.º 11.382/2006, o regime dos embargos à execução fiscal possuía

nítida similaridade com o dos embargos do devedor disciplinado no Código de Processo Civil (CPC),

notadamente quanto à inadmissibilidade dos embargos antes de garantida a execução e ao efeito suspensivo da

execução, que constituíam as regras gerais aplicáveis às duas espécies de embargos (arts. 737 e 739, 1º do CPC,

este último acrescentado pela Lei n.º 8.953/1994), motivo pelo qual era indiscutível a suspensão da execução

fiscal em razão da oposição de embargos, ante a aplicação do citado 1º do art. 739 do CPC.Com a edição da Lei

n.º 11.382/2006, essa situação foi profundamente alterada e, a partir do início de vigência da indigitada lei, os

embargos do devedor disciplinados no CPC não mais exigem a prévia garantia do Juízo da execução, como

pressuposto de admissibilidade (art. 736, CPC, nova redação), assim como a regra passou a ser o prosseguimento

da execução mesmo após o ajuizamento dos embargos (art. 739-A, caput, CPC), aos quais somente será atribuído

efeito suspensivo nos casos de relevância da fundamentação e quando o prosseguimento da execução possa causar

ao executado grave dano de difícil e incerta reparação, não prescindindo, nessas hipóteses, da anterior garantia da

execução pela penhora, depósito ou caução suficientes (739-A, 1º, CPC).Como se vê, a atribuição de efeito

suspensivo aos embargos do devedor previstos no CPC, que passou a ser regra de exceção, está diretamente ligada

à prévia garantia da execução pela penhora, depósito ou caução suficientes, ou seja, ao devedor é lícito opor

embargos à execução independentemente de garantia do Juízo, caso em que a execução prosseguirá.Por outro

lado, no regime dos embargos à execução previsto na LEF, não se dispensa a prévia garantia da execução fiscal

como pressuposto de admissibilidade da defesa do executado, exigência que torna incompatível a norma do art.

739-A do Código de Processo Civil com a regra do art. 16, 1º da Lei n.º 6.830/1980, mormente porque, garantida

a execução por uma das formas previstas nos arts. 9.º e 10 da LEF, o prosseguimento da execução fiscal terá como

consequência lógica e inevitável a alienação judicial dos bens penhorados, a conversão do depósito em renda da

Fazenda Pública exequente ou o pagamento da dívida pelo terceiro obrigado pela fiança.Destarte, conclui-se que a

não atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução fiscal, sem que se dispense a exigência legal de

prévia garantia do Juízo da execução, sempre impingirá ao executado grave dano de difícil e incerta reparação,

conforme acima explicitado, tornando regra geral da execução fiscal a norma de exceção trazida pelo art. 739-A,
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1.º do Código de Processo Civil.Do exposto e considerando que a suspensão da execução, ante o recebimento dos

embargos pelo Juízo, é regra que decorre logicamente do próprio sistema adotado pela Lei n.º 6.830/1980,

SUSPENDO a presente execução fiscal até o julgamento dos embargos em apenso.

 

0002986-51.2013.403.6110 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1908 - ROBERTO CARLOS SOBRAL SANTOS)

X PERFILTEC SOROCABA LTDA(SP317902 - JOEL AUGUSTO GRACIOTO)

Aguarde-se a resposta da Caixa Econômica Federal, em relação à ordem de transferência dos valores para a

agência n.º 3968, conforme documentos de fls. 53/54.Considerando que o valor bloqueado é suficiente para

garantia integral do débito exequendo intime-se a executada do prazo de 30(trinta) dias para oposição de

embargos à execução fiscal, nos termos do art. 16 da Lei 6.830/80.Int.

 

0004924-81.2013.403.6110 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES) X

SEALY DO BRASIL LTDA(SP109431 - MARA REGINA CARANDINA)

Não obstante a manifestação da exequente de fls. 99/106 e em face da demonstração de boa fé da executada em

honrar o débito exequendo, defiro o requerimento formulado pela executada, devendo a mesma providenciar o

depósito das 10(dez) parcelas sempre até o dia 15(quinze) de cada mês.Fica ainda intimada, de que após o

cumprimento do depósito das 10 (dez) parcelas, a mesma deverá honrar em parcela posterior o saldo remanescente

do débito que deverá ser apresentado pela exequente.Aguarde-se em secretaria, até o integral cumprimento do

depósito deferido.Int.

 

0005742-33.2013.403.6110 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792 - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X JAIR JOSE CHIRARDI

Tendo em vista o parcelamento noticiado pelo exeqüente suspenda(m)-se a(s) presente(s) execução(ões)

aguardando-se em arquivo o seu cumprimento.Às partes incumbe a obrigação de noticiar a este Juízo qualquer

alteração fática da situação ora verificada.Int.

 

0005757-02.2013.403.6110 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792 - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X DUZOLINA CUTRI ROBLES

Tendo em vista o parcelamento noticiado pelo exeqüente suspenda(m)-se a(s) presente(s) execução(ões)

aguardando-se em arquivo o seu cumprimento.Às partes incumbe a obrigação de noticiar a este Juízo qualquer

alteração fática da situação ora verificada.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARARAQUARA 
 

1ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRA. DENISE APARECIDA AVELAR

JUÍZA FEDERAL 

Bel. Rogério Peterossi de Andrade Freitas 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6021

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0004720-07.2013.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

PAULO HENRIQUE DE SOUZA

Fls. 33: defiro o pedido de restrição pelo sistema RENAJUD.Antes de apreciar o pedido formulado às fls. 34/35,

desentranhe-se o mandado de fls. 29/30 para a realização da citação do requerido.Int. Cumpra-se.

 

MONITORIA

0003424-81.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X ROSANGELA LEAO

CORREA(SP062297 - UBALDO JOSE MASSARI JUNIOR E SP274869 - PEDRO VINICIUS GALACINI

MASSARI)
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Nos termos da Portaria nº 08/2011, ficam intimadas as partes a especificarem as provas que pretendem produzir,

justificando-as, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001284-16.2008.403.6120 (2008.61.20.001284-8) - JOSE ALBERTO GONCALVES(SP063143 - WALTHER

AZOLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL

E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA)

Tendo em vista a certidão de fls. 159 e os documentos de fls. 141/152, DECLARO habilitados no presente feito,

nos termos do art. 1060, I, do CPC, os herdeiros do autor falecido Sr. José Alberto Gonçalves, quais sejam, sua

esposa, Sra. ERLENE DE LURDES PASSERINI GONÇALVES e seus filhos JOSÉ FRANCISCO

GONÇALVES, FERNANDO ANTONIO GONÇALVES e FLÁVIA MARIA GONÇALVES AYRES.Outrossim,

considerando a informação de pedido de alvará judicial no Juízo da Primeira Vara de Família e Sucessões em

Araraquara/SP (fls. 133 e 160), com o objetivo de resgatar o valor depositado nestes autos para pagamento de

precatório, determino a expedição de ofício para que a quantia depositada na conta 3700121802698 seja

disponibilizada à ordem daquele Juízo.Ao SEDI, para as anotações necessárias.Após, em nada sendo requerido,

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

0007824-46.2009.403.6120 (2009.61.20.007824-4) - PASCHOAL MADURO(SP039102 - CARLOS ROBERTO

MICELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do desarquivamento dos autos.Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que promova

o recolhimento das custas processuais, nos termos da Resolução n. 411, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho

de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, se em termos, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0006694-79.2013.403.6120 - IVONE APARECIDA DE SOUZA(SP068331 - JOSE ARTUR MILANI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2450 - LUIS GUSTAVO MONTEZUMA HERBSTER)

Ciência às partes da audiência designada pelo Juízo do Segundo Ofício Judicial de Vinhedo/SP, para o dia 06 de

fevereiro de 2014, às 14:00 horas.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0080731-62.1999.403.0399 (1999.03.99.080731-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007824-46.2009.403.6120 (2009.61.20.007824-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 719

- ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) X PASCHOAL MADURO(SP039102 - CARLOS

ROBERTO MICELLI)

1. Ciência às partes do desarquivamento dos autos.2. Traslade-se cópia dos cálculos de fls. 54/63, da r. sentença

de fls. 79/81, das r. decisões de fls. 135/139, 163/167, 198/199 e de fls. 226/227 e da certidão de fl. 228, para os

autos da Ação Sumária n. 0007824-46.2009.403.6120, onde prosseguir-se-á a execução.3. Oportunamente,

desapense-se e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006366-96.2006.403.6120 (2006.61.20.006366-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X

IRMAOS VITAL ARARAQUARA LTDA X EDISON VITAL(SP235882 - MARIO SERGIO OTA E SP082865

- MARIA LUCIA CONDE PRISCO DOS SANTOS)

Fls. 467: defiro. Determino a inclusão destes autos na 122ª hasta pública a ser realizada na data de 24 de abril de

2014, a partir das 11 horas, pela Central de Hastas Públicas Unificadas, no Fórum de Execuções Fiscais de São

Paulo. Caso o bem não alcance lanço superior à avaliação, seguir-se-á sua alienação pelo maior lanço no dia 08 de

maio de 2014, a partir das 11h.Proceda-se às intimações pessoais do credor e do devedor, na forma da lei, bem

como expeça-se mandado de constatação e reavaliação do bem penhorado às fls. 318.Traga a CEF, no prazo de 10

(dez) dias, a planilha atualizada do débito.Int. Cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0014244-28.2013.403.6120 - LETS RENT A CAR S/A(SP174040 - RICARDO ALESSANDRO CASTAGNA E

SP330076 - VICTOR MAGALHÃES GADELHA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

ARARAQUARA - SP

Recebo o aditamento de fls. 57/58. Ao Sedi, para as anotações necessárias.Outrossim, verifico que não há nos

autos prova que indique a existência do ato coator, pelo que concedo ao impetrante o prazo de 05 (cinco) dias para

que apresente tal prova, sob pena de extinção.Int. Cumpra-se.
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OPCAO DE NACIONALIDADE

0005077-84.2013.403.6120 - MAURICIO ROCHA LIMA(SP247894 - VALMIR APARECIDO FERREIRA) X

NAO CONSTA

Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 40/41, arbitro os honorários do advogado nomeado às

fls. 27 no valor máximo previsto na Tabela I, do Anexo I, da Resolução 558/2007. Expeça a Secretaria a

competente solicitação de pagamento.Após, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-

se.

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS

0014695-53.2013.403.6120 - EZIQUIEL AMORIM DA SILVA X ANDREZA TEIXEIRA AMORIM DA

SILVA(SP269261 - RENI CONTRERA RAMOS CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Para a concessão dos benefícios da assistência judiciária grauita, tragam os autores, no prazo de 10 (dez) dias,

documentos que comprovem a impossibilidade de arcarem com os encargos processuais.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005929-50.2009.403.6120 (2009.61.20.005929-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA) X JOSE ROBERTO CHAGAS X CARMEN JULIANA

MICHETTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ROBERTO CHAGAS

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEFEXECUTADOS:JOSÉ ROBERTO CHAGAS (CPF

078.049.248-01)ENDEREÇOS:RUA ADOLPHO THOMAZ DE AQUINO, N. 430, MOTUCA/SP, CEP 14835-

000;RUA SALVADOR BRUNO, N. 418, MOTUCA/SP, CEP 14835-000;CARMEM JULIANA MICHETTI

(CPF 267.443.038-99)ENDEREÇO:RUA CARLOS GOMES, N. 649, SÃO JOSÉ, ARARAQUARA/SP, CEP

14800-270;Valor da dívida: R$ 46.478,66 (02/08/2013)Fl. 117: defiro.Considerando a ordem legal prevista no art.

655 do Código de Processo Civil, deverá o oficial de justiça avaliador realizar as diligências abaixo descritas,

sucessivamente, independentemente de novo despacho:1. preliminarmente, proceder à pesquisa da existência de

numerário em contas bancárias do(s) executado(s), por meio do Sistema Bacenjud.1.1. no campo Nome de usuário

do juiz solicitante no sistema deverá ser inserido o login do Magistrado demandante da ordem ou, na sua ausência,

o correspondente substituto legal.1.2. a partir do protocolo da ordem de bloqueio de ativos financeiros pelo

Magistrado, o oficial de justiça procederá da seguinte forma:a) (BLOQUEIO DE QUANTIA IGUAL AO

VALOR DA DÍVIDA) - se o sistema informar que houve o bloqueio de quantia correspondente ao valor da

dívida, o oficial de justiça deverá proceder à intimação do(s) executado(s) do bloqueio efetivado, inclusive do

prazo para oposição de embargos à execução; 1,10 b) (BLOQUEIO DE QUANTIA SUPERIOR AO VALOR DA

DÍVIDA) - se o sistema informar que houve o bloqueio de quantia superior ao valor da dívida, o oficial de justiça

imediatamente informará por certidão a existência do valor excedente. Em seguida, procederá conforme o item a

acima; c) (BLOQUEIO DE QUANTIA INFERIOR AO VALOR DA DÍVIDA) - se o sistema informar que houve

bloqueio de quantia total inferior ao valor da dívida, o oficial de justiça, procederá à penhora ou arresto de outros

bens, de forma que o valor total constrito corresponda ao valor da dívida, e em seguida lavrará termo de penhora

ou arresto, em que informará o valor dos ativos financeiros bloqueados e, em caso de penhora, intimará do ato o(s)

executado(s);1.3 o sistema BACENJUD poderá ainda ser consultado para obtenção do endereço do(s)

executado(s), se for necessário.2. restando negativa a diligência ou se o bloqueio for parcial, realizar pesquisa de

veículos automotores por intermédio do Sistema Renajud. Se a pesquisa for positiva, deverá o oficial de justiça

diligenciar para realização da penhora, registrando-a no sistema mencionado. Se as diligências efetivadas forem

infrutíferas, deverá o executante de mandados proceder à inserção no sistema de restrição de transferência do(s)

veículo(s) localizado(s), com a finalidade de não ver frustrado o pagamento do débito em cobrança.3. se as

diligências anteriores restarem negativas, consultar a existência de bens imóveis de propriedade do(s)

executado(s) por meio do Sistema ARISP, realizando-se ainda a respectiva penhora e averbação desta no

sistema.Se as pesquisas realizadas por meio dos sistemas descritos nos itens 2 e 3, localizarem bens em local sob

jurisdição de outro Juízo, deverá o oficial de justiça certificar o ocorrido e a Secretaria expedir a competente carta

precatória para a constrição do bem localizado. Em caso de todas as diligências anteriores restarem negativas, o

oficial de justiça devolverá o mandado com certidão pormenorizada das diligências efetivadas.Neste caso, com

fundamento no artigo 791, III, do CPC, determino de antemão a suspensão do curso da execução e o

arquivamento dos autos sem baixa na distribuição, após a devida intimação das partes.Sirva a presente decisão

como mandado.Cumpra-se. Int.

 

0012968-30.2011.403.6120 - PAULO ROBERTO FELIPE(SP130133 - IVANISE OLGADO SALVADOR

SILVA E SP167934 - LENITA MARA GENTIL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X PAULO ROBERTO FELIPE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

... manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias (cálculos de fls. 180/192).
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2ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRª VERA CECÍLIA DE ARANTES FERNANDES COSTA JUÍZA FEDERAL DR.MARCIO

CRISTIANO EBERT JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO BEL. ADRIANA APARECIDA

MORATODIRETORA DE SECRETARIA

  

 

Expediente Nº 3189

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005639-98.2010.403.6120 - JUELI FIGUEIREDO DE JESUS(SP247894 - VALMIR APARECIDO

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando o teor do acórdão de fls. 91/92 e o transito em julgado, requisitem-se os honorários do advogado

dativo que fixo no valor máximo da tabela, nos termos da Res. 558/07, CJF, e, após, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006763-92.2005.403.6120 (2005.61.20.006763-0) - JOSE GERALDO ARRUDA(SP123157 - CEZAR DE

FREITAS NUNES E SP115733 - JOSE MARIA CAMPOS FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL E Proc. 1007 - SAMUEL ALVES

ANDREOLLI) X JOSE GERALDO ARRUDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0001406-97.2006.403.6120 (2006.61.20.001406-0) - APARECIDO DE SOUZA(SP113962 - ALCINDO LUIZ

PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP225872 - SAMUEL ALVES ANDREOLLI) X

APARECIDO DE SOUZA X SAMUEL ALVES ANDREOLLI

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0003093-12.2006.403.6120 (2006.61.20.003093-3) - ROBERTO CARLOS THEODORO(SP141318 - ROBSON

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA

SIMIL) X ROBERTO CARLOS THEODORO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.
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Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0005112-88.2006.403.6120 (2006.61.20.005112-2) - MARIA LEONOR PARTELLI(SP038594 - ANDERSON

HADDAD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL

E Proc. 1007 - SAMUEL ALVES ANDREOLLI) X MARIA LEONOR PARTELLI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0007854-86.2006.403.6120 (2006.61.20.007854-1) - PAULO ALVES(SP143780 - RITA DE CASSIA THOMAZ

DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO ALVES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0002085-63.2007.403.6120 (2007.61.20.002085-3) - IRESSI SILVA DE SOUZA(SP187950 - CASSIO ALVES

LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X IRESSI SILVA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0002513-45.2007.403.6120 (2007.61.20.002513-9) - LINA FERREIRA DE SOUZA(SP140426 - ISIDORO

PEDRO AVI E SP144230 - ALEXANDRE ROGERIO BOTTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X LINA FERREIRA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a concordância tácita do INSS com os cálculos do autor, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), conforme cálculos do autor, nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº

154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, via e-mail, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art.

2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF). Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da juntada do comprovante
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de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento. Comprovado o levantamento,

arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0003901-80.2007.403.6120 (2007.61.20.003901-1) - SEVERINA LEO LUIZ(SP187950 - CASSIO ALVES

LONGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEVERINA LEO LUIZ X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0004890-86.2007.403.6120 (2007.61.20.004890-5) - MARIA DO CARMO FURLAN MOURTADA(SP113962 -

ALCINDO LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DO CARMO

FURLAN MOURTADA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0006038-35.2007.403.6120 (2007.61.20.006038-3) - ROGERIO APARECIDO DO NASCIMENTO(SP143780 -

RITA DE CASSIA THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROGERIO

APARECIDO DO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0008115-17.2007.403.6120 (2007.61.20.008115-5) - LEODI DA SILVA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO

E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

LEODI DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001851-47.2008.403.6120 (2008.61.20.001851-6) - JOAO DOS SANTOS(SP217146 - DAPHINIS PESTANA
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FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0002030-78.2008.403.6120 (2008.61.20.002030-4) - MARIA APARECIDA DO CARMO MARIN

TEIXEIRA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA APARECIDA DO CARMO MARIN TEIXEIRA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0003570-64.2008.403.6120 (2008.61.20.003570-8) - RUBENITA DOS SANTOS OLIVEIRA(SP089917 -

AFONSO DE OLIVEIRA FREITAS E SP203407 - DMITRI OLIVEIRA ABREU) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X RUBENITA DOS SANTOS OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0003920-52.2008.403.6120 (2008.61.20.003920-9) - LAURO LAURIANO X LUZIA APARECIDA

DALSASSO LAURIANO(SP190914 - DENIZ JOSE CREMONESI E SP269576 - CLEIDE SENAPESCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUZIA APARECIDA DALSASSO LAURIANO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 
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0004801-29.2008.403.6120 (2008.61.20.004801-6) - ELIZABETH APARECIDA DE CAMARGO

DOMINGOS(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ELIZABETH APARECIDA DE CAMARGO DOMINGOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0004804-81.2008.403.6120 (2008.61.20.004804-1) - ELISA ODETE DE OLIVEIRA C. DOS REIS(SP228794 -

VANESSA DE MELLO FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELISA ODETE DE

OLIVEIRA C. DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0005155-54.2008.403.6120 (2008.61.20.005155-6) - GILMAR RETAMERO(SP225578 - ANDERSON

IVANHOE BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILMAR RETAMERO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Visto em inspeção.Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª

Vara Federal. Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública.

Intime-se ao INSS para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60 (sessenta) dias, devendo ainda

informar o Juízo nos termos dos parágrafos 9.º e 10.º do art. 100 da Constituição Federal, se há débitos a

compensar. Após, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Havendo concordância,

expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do

TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da

Res. 168/2011, CJF). Em caso de expedição de Precatório, encaminhem-se os autos ao arquivo sobrestado até o

pagamento. Oportunamente, com a juntada do(s) extrato(s) de pagamento, dê-se ciência à parte autora para que se

dirija à instituição bancária competente para o levantamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos

com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0007481-84.2008.403.6120 (2008.61.20.007481-7) - GENIVAL CINEL(SP124494 - ANA CRISTINA

LEONARDO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GENIVAL CINEL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0007729-50.2008.403.6120 (2008.61.20.007729-6) - VITORIO ZAVARIZE(SP101902 - JOAO BATISTA
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FAVERO PIZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VITORIO ZAVARIZE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 306/307: Nos termos do artigo 20 da Resolução 168 de 5/12/2011, a prioridade não implica pagamento

imediato e sim precedência na ordem de adimplemento, o que já foi efetuado, carecendo o autor de interesse neste

pleito (fls. 301/305)

 

0008671-82.2008.403.6120 (2008.61.20.008671-6) - SELZA MARIA DE BAPTISTA BORALI(SP117686 -

SONIA REGINA RAMIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SELZA MARIA DE

BAPTISTA BORALI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0010382-25.2008.403.6120 (2008.61.20.010382-9) - LUIZ FRANCISCO PAULO(SP201369 - DANIELA

APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ FRANCISCO PAULO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0000044-55.2009.403.6120 (2009.61.20.000044-9) - ADEMIR APARECIDO MAIELLO(SP157298 - SIMONE

MARIA ROMANO DE OLIVEIRA E SP163909 - FABRÍCIO VACARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADEMIR APARECIDO MAIELLO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0001189-49.2009.403.6120 (2009.61.20.001189-7) - ANTONIO SEVERINO DE ALBUQUERQUE(SP090228 -

TANIA MARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO SEVERINO

DE ALBUQUERQUE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda
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a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0002332-73.2009.403.6120 (2009.61.20.002332-2) - VALDIR CASTILHO(SP187950 - CASSIO ALVES

LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X VALDIR CASTILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0003892-50.2009.403.6120 (2009.61.20.003892-1) - SEBASTIANA QUINTINO LAROCCA(SP140741 -

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

SEBASTIANA QUINTINO LAROCCA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a concordância tácita do INSS com os cálculos do autor, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), conforme cálculos do autor, nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº

154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, via e-mail, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art.

2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF). Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da juntada do comprovante

de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento. Comprovado o levantamento,

arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0007663-36.2009.403.6120 (2009.61.20.007663-6) - SANDRA REGINA TIMPANI(SP173274 - ALESSANDRA

MONTEIRO SITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SANDRA REGINA TIMPANI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0009889-14.2009.403.6120 (2009.61.20.009889-9) - MARIA VALDA RIBEIRO DA SILVA

FERRAZ(SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA

CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA VALDA RIBEIRO DA

SILVA FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda
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a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0009890-96.2009.403.6120 (2009.61.20.009890-5) - LAERCIO SOARES(SP018181 - VALENTIM

APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAERCIO SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0001328-64.2010.403.6120 (2010.61.20.001328-8) - LUIZ CARVALHO(SP170930 - FABIO EDUARDO DE

LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ CARVALHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001329-49.2010.403.6120 (2010.61.20.001329-0) - ANTONIO DONIZETE HENRIQUE(SP170930 - FABIO

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO DONIZETE

HENRIQUE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001401-36.2010.403.6120 (2010.61.20.001401-3) - MARIA ROSA PAULA MARTINS(SP274714 - RAFAEL

MATEUS VIANA DE SOUZA E SP096924 - MARCOS CESAR GARRIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIA ROSA PAULA MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda
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a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0002514-25.2010.403.6120 - JOSE CLAUDIO MACHADO(SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ

E SP293507 - APARECIDO ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOSE CLAUDIO MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0004230-87.2010.403.6120 - JOAO TAVARES DA SILVA(SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ

E SP293507 - APARECIDO ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOAO TAVARES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0004234-27.2010.403.6120 - ROSELI DA PENHA BARBOSA(SP256257 - RAFAEL JOSÉ TESSARRO E

SP275621 - ANA CLAUDIA BARBIERI ALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ROSELI DA PENHA BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0004620-57.2010.403.6120 - EDISON DE OLIVEIRA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 -

ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDISON DE

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de
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60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0004887-29.2010.403.6120 - MARIA QUITERIA DO NASCIMENTO X ANTONIA QUITERIA DA SILVA X

MARIANO JOAQUIM DO NASCIMENTO X JOSE MARIA DO NASCIMENTO X BRASILIANO JOAQUIM

DO NASCIMENTO(SP265744 - OZANA APARECIDA TRINDADE GARCIA FERNANDES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIA QUITERIA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0005823-54.2010.403.6120 - JOAO ALVES GOMES(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO ALVES GOMES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a concordância tácita do INSS com os cálculos do autor, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), conforme cálculos do autor, nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº

154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, via e-mail, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art.

2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF). Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da juntada do comprovante

de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento. Comprovado o levantamento,

arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0007040-35.2010.403.6120 - ELSON FRANCISCO ROCHA SILVA(SP124494 - ANA CRISTINA

LEONARDO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELSON FRANCISCO

ROCHA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0007573-91.2010.403.6120 - LUZIA MARCHETTI MOURA(SP221196 - FERNANDA BALDUINO

BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUZIA MARCHETTI MOURA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente
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para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0008412-19.2010.403.6120 - EUFROSINA DE OLIVEIRA MARIANO(SP161491 - ALEXANDRE

CAMPANHÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EUFROSINA DE OLIVEIRA

MARIANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0009227-16.2010.403.6120 - LUCAS SANTOS ALBINO(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 -

ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUCAS SANTOS

ALBINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0009622-08.2010.403.6120 - JOSEFINA CAVASSA DO CARMO(SP252198 - ADELVANIA MARCIA

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSEFINA CAVASSA DO CARMO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0009794-47.2010.403.6120 - AMARILDO ROBERTO BALDAVIA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E

SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

AMARILDO ROBERTO BALDAVIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0011012-13.2010.403.6120 - VANDENIR APARECIDO FRANCISCO(SP243802 - PAULO FERNANDO

ORTEGA BOSCHI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VANDENIR APARECIDO

FRANCISCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS
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para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0011237-33.2010.403.6120 - ALAIDE DA SILVA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 -

ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALAIDE DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0002092-16.2011.403.6120 - ALESSANDRA CARLA LIMA NUNES(SP252100 - CARLOS EDUARDO

PATROCINIO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALESSANDRA CARLA LIMA

NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0003019-79.2011.403.6120 - LUIZ FERNANDO ESTEVARENGO(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ FERNANDO ESTEVARENGO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0004779-63.2011.403.6120 - OSMAR GARCIA RODRIGUES(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E

SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

OSMAR GARCIA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).
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Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0005497-60.2011.403.6120 - JOSE DOS SANTOS(SP265744 - OZANA APARECIDA TRINDADE GARCIA

FERNANDES E SP275170 - KARLA CRISTINA FERNANDES FRANCISCO ) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0005846-63.2011.403.6120 - JOSE ALDO DO CARMO(SP123079 - MARIA LUIZA MIYOKO OKAMA

ZACHARIAS E SP079601 - LUIZ FRANCISCO ZACHARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE ALDO DO CARMO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno do feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região a esta 2ª Vara Federal. Proceda

a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se ao INSS para

implantar/revisar o benefício do autor, bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de 60

(sessenta) diasApós, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de expedição

de Ofício Precatório deverá o autor apresentar documento constando o número de RG, CPF e data de nascimento,

conforme art. 8º , III e IV da Res. 168/2011, do CJF.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região.

Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/2011, CJF).

Em caso de expedição de ofício precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se

ciência à parte autora da juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente

para o pagamento. Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0007360-80.2013.403.6120 - MARIA MADALENA DA SILVA(SP011714 - FARID AZZEM) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA MADALENA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Proceda a secretaria à alteração da classe processual para execução contra a Fazenda Pública. Intime-se o INSS

para implantar/ revisar o benefício do(a) autor(a), bem como para que apresente a conta de liquidação, no prazo de

60 (sessenta) dia. Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.Havendo concordância, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 168/2011,

do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª Região. Encaminhe(m)-se, cópia do(s) ofício(s)

precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 168/11, CJF). 1,10 Em caso de expedição de ofício

precatório, aguarde-se o pagamento em arquivo sobrestado. Oportunamente, dê-se ciência à parte autora da

juntada do comprovante de depósito para que se dirija à instituição bancária competente para o pagamento.

Comprovado o levantamento, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 3274

 

ACAO PENAL

0009863-74.2013.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X IVAN FELIX DA ROCHA(SP249843 -

ELIEL DOS SANTOS) X ALINE FERNANDES SOUZA X DANIEL GOMES DOS SANTOS(SP249843 -

ELIEL DOS SANTOS)

SENTENÇAI - RELATÓRIOO Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de Ivan Felix da Rocha,

Aline Fernandes Souza e Daniel Gomes dos Santos pela prática, em tese, do delito previsto no artigo 289, 1º do

Código Penal.Segundo a peça acusatória, No dia 30.08.2013, os denunciados, voluntariamente e com unidade de

desígnios, introduziram em circulação 03 (três) notas falsas de R$ 100,00 no comércio de Matão -SP e Dobrada -
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SP, bem como guardavam as seguintes cédulas inverídicas: 42 (quarenta e duas) notas de R$ 100,00 (encontradas

no porta-luvas do veículo conduzido pelos denunciados); 6 (seis) notas de R$ 100,00 (encontradas no interior da

carteira utilizada pelo denunciado IVAN FELIX DA ROCHA); 04 (quatro) cédulas de R$ 100,00 (localizadas no

banco traseiro do veículo no qual se encontravam os denunciados), totalizando 55 (cinquenta e cinco) cédulas

falsas de R$ 100,00 de numeração repetida. A denúncia foi recebida em 18.09.2013 (fl. 99), sendo que na mesma

decisão foi determinada a destinação dos bens perecíveis apreendidos a entidades assistenciais desta Cidade.No

curso da instrução foram juntados os seguintes laudos: documentoscópico das cédulas apreendidas (fls. 134-139),

documentoscópico dos documentos apreendidos com os réus (fls. 142-148) e laudo de exame de veículo (fls. 153-

127).A ré ALINE apresentou resposta à denúncia requerendo a absolvição por ausência de dolo (fl. 186-189). A

Defesa dos réus IVAN e DANIEL apresentou resposta à denúncia antes do início da audiência de instrução.Os

pedidos de absolvição sumária foram rejeitados, de modo que foi realizada audiência de instrução (fl. 263-

266).Em alegações finais o MPF pugnou pela condenação dos réus nos exatos termos da denúncia (fl. 279-281).A

Defesa de ALINE ponderou que não restou comprovado que a ré sabia da falsidade das cédulas, de modo que

deve ser absolvida (fl. 302-303). Em manifestação apartada (fl. 304) insistiu no pedido de transferência da presa

para estabelecimento carcerário próximo da família.As alegações finais de IVAN e DANIEL foram juntadas às

fls. 309-316. Em resumo, a Defesa sustentou que apenas IVAN deve ser condenado, já que somente quanto a esse

réu restou comprovada a autoria delitiva. Quanto ao réu DANIEL, defendeu a absolvição, sob o argumento de que

o acusado em questão não sabia que IVAN trazia consigo as cédulas falsas. Salientou que ambos os réus são

primários, de modo que na hipótese de condenação, devem ser agraciados com a substituição da pena privativa de

liberdade por restritiva de direitos.É a síntese do necessário.II - FUNDAMENTAÇÃOA denúncia imputa aos réus

a prática do delito de circulação de moeda falsa, conduta tipificada no art. 289, 1º do Código Penal:Art. 289.

Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso legal no país ou no

estrangeiro.Pena - reclusão, de 03 (três) a 12 (doze) anos, e multa. 1º. Nas mesmas penas incorre quem, por conta

própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na circulação

moeda falsa.(...)A materialidade delitiva é inconteste.Conforme se verifica em laudo de exame em papel-moeda

(fls. 134-139), restou comprovado que as 55 cédulas de R$ 100,00 apreendidas são inautênticas. O laudo também

aponta que As falsificações evidenciadas nas cédulas examinadas podem ser detectadas prescindindo-se de

aparelhagem para esse fim, mas, ao mesmo tempo, essas cédulas falsas apresentam aspectos pictóricos muito

próximos ao encontrado nas cédulas autênticas e, além disso, possuem a simulação de elementos de segurança,

reunindo atributos para confundir pessoas. Por isso, as falsificações não podem ser consideradas grosseiras. Em

adendo às conclusões do laudo, registro que, manuseando as amostras juntadas às fls. 235, 236 e 237 dos autos,

pude constatar que a impressão, textura e dimensões das cédulas se aproximam das cédulas verdadeiras, podendo,

de fato, iludir o homem de conhecimento mediano.A autoria delitiva está cabalmente comprovada.Os ofendidos e

as testemunhas inquiridas são unânimes acerca da participação dos réus no delito de moeda falsa.A testemunha

ADRIANO PEREIRA DA SILVA é policial militar em Dobrada; no dia dos fatos, sua guarnição recebeu notícia

dando conta de que uma mulher de cor negra teria colocado em circulação uma cédula falsa de R$ 100,00 em um

posto de combustíveis daquela localidade; enquanto atendiam essa solicitação, foram informados de que a mesma

pessoa teria colocado em circulação outra cédula falsa de R$ 100,00 em uma loja de roupas. Os policiais militares

foram informados de que a pessoa que colocou em circulação as cédulas falsas embarcou em um veículo de cor

vermelha e com base nisso passaram a realizar diligências nos arredores de Dobrada; não demorou muito

localizaram um veículo com essas características, conduzido pelos réus. Durante a revista no veículo e em seus

ocupantes, foram apreendidas várias cédulas de R$ 100,00 com indícios de falsidade; parte foi encontrada na

carteira do réu IVAN, parte sobre o banco ocupado por DANIEL e o restante (a maior parte) dentro de um pacote

de absorventes no porta-luvas do veículo; também foram encontrados cédulas verdadeiras e vários produtos de

baixo valor no veículo [transcrição a partir de 5min5s: o que deu pra perceber, pela quantidade de produtos que

tinha no veículo, é que eles vinham fazendo... já o dia todo ou pelo menos desde o dia anterior ....porque no

veículo tinha um frango que estava estragado, estava podre...não poderia ser daquele mesmo dia....tinha muita

mercadoria de vários comércios, inclusive de Araraquara....tipo a sacola com o nome de comércio de Araraquara,

de Matão e de Dobrada.....bastante mercadoria....arroz, Coca-Cola, bastante cigarros....bastante mercadorias de

pequeno valor que davam a entender que eles compravam pequenas coisas, de pequeno valor, para conseguir o

dinheiro real [fim da transcrição 5min52s]. Na entrevista inicial, depois da apreensão das cédulas, os flagrados

admitiram que estavam colocando em circulação cédulas falsas. Na delegacia os réus foram apresentados às

vítimas, que reconheceram a acusada ALINE como sendo a pessoa que pagou mercadorias com cédulas falsas.A

ofendida ALINE APARECIDA CORREA é proprietária de uma loja de roupas em Dobrada (Loja Super 10); no

dia dos fatos, a ré ALINE efetuou uma compra de R$ 20,00, pagando com uma cédula de R$ 100,00. Logo depois

que a réu saiu do estabelecimento, a depoente desconfiou que a cédula era falsa; ato contínuo procurou a pessoa

que pagou com a cédula, mas não a encontrou mais; viu um carro se afastando do local e intuiu que a ré ALINE

estava naquele veículo; na sequência, comunicou o fato à Polícia Militar. Depois soube que três suspeitos haviam

sido presos; compareceu à Delegacia de Polícia Federal e reconheceu a ré ALINE. Durante a compra a ré ALINE

não demonstrou nervosismo.O ofendido JOSÉ GILBERTO VENTURINELLI é gerente do posto de combustíveis
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Nossa Senhora Aparecida, em Dobrada. No dia dos fatos, a ré ALINE adquiriu um achocolatado e cigarros na loja

de conveniência do posto, pagando a mercadoria com uma cédula de R$ 100,00; quando o caixa do posto repassou

o dinheiro para o informante, este desconfiou que a cédula fosse falsa; diante disso, o depoente examinou as

filmagens para identificar quem passou a cédula; depois, soube que a suspeita embarcara num veículo de cor

vermelha. Repassou essas informações à polícia e fez buscas em seu carro; em dado momento cruzou com um

veículo com as mesmas características e informou a localização à Polícia Militar. Depois soube da prisão dos réus

e compareceu à Polícia Federal, onde reconheceu a ré ALINE como sendo a pessoa que pagou as compras com

uma cédula falsa de R$ 100,00.Não bastassem os depoimentos das testemunhas e ofendidos, cabe acrescentar que

na fase policial foram trazidos elementos indicando que no dia da prisão, em momento anterior aos fatos

praticados em Dobrada, a ré ALINE colocou em circulação uma cédula falsa de R$ 100,00 na loja de

conveniências do posto de combustíveis Avenida, em Matão. O estabelecimento disponibilizou as imagens do

circuito interno de segurança; o vídeo mostra claramente a ré ALINE adquirindo duas garrafas de cerveja e

recebendo o troco do caixa; instantes depois de ALINE deixar o local, o funcionário do caixa, após examinar

detidamente a cédula recebida da ré, sai da loja denotando certa pressa, possivelmente porque passou a desconfiar

da autenticidade do dinheiro. Segue imagem extraída do vídeo que mostra o momento em que ALINE recebe o

troco da compra que efetuara: Em que pese a contundência das provas, os réus negam a prática do fato delituoso,

com exceção do acusado IVAN, que admitiu a falsidade das cédulas. Segue o resumo das declarações dos réus em

Juízo:ALINE FERNANDES SOUZA: A acusação não é verdadeira; no dia dos fatos eu, IVAN e DANIEL

viemos de São Paulo para São Carlos buscar um pessoal para um casamento; essas pessoas são conhecidos do

IVAN; quando chegamos descobrimos que essas pessoas eram muito gordas e não caberiam no carro; então

resolvemos voltar para São Paulo; no caminho, paramos numa cidade e o IVAN pediu para eu comprar dois

maços de cigarros e um Todynho, para pagar com uma nota de R$ 100,00; continuamos andando e entramos em

outra cidade, onde o IVAN pediu para eu comprar duas blusinhas em uma loja; na segunda compra ele me deu

outra cédula de R$ 100,00; até pedi o troco da compra anterior, mas ele pediu para comprar com a nota de R$

100,00; como ele nunca havia dado mancada comigo, não desconfiei que o dinheiro era falso; quando estávamos

indo embora, a polícia nos parou, enquadrou a gente e nos prendeu; eu não sabia que o dinheiro era falso; se

soubesse não teria trocado as notas; fomos parar em Dobrada porque nos perdemos quando estávamos voltando a

São Paulo; o carro pertence ao IVAN; em nenhum momento eu admiti à polícia que estava passando moeda falsa;

apenas o IVAN confessou aos policiais que sabia da falsidade das cédulas apreendidas; admito que comprei as

mercadorias encontradas no carro, mas eu não sabia que as notas eram falsas; não prestei depoimento na delegacia

porque ninguém me perguntou nada; eu estava naqueles dias e tinha um pacote de absorventes, mas ele estava na

minha bolsa e dentro dele não havia dinheiro.DANIEL GOMES DOS SANTOS: a Acusação não é verdadeira; o

IVAN me chamou para viajar para buscar quatro parentes de um colega seu que iria casar; esses parentes moram

em Ribeirão Preto; como essas pessoas quatro iriam caber num Celta que já levava três pessoas era coisa que

IVAN resolveria; nem chegamos a Ribeirão Preto; não lembro de ALINE ter saído do carro para comprar alguma

coisa; não tinha dinheiro falso comigo; eu não sabia que o dinheiro apreendido era falso; tenho um filho que tem

sérios problemas respiratórios; desde que nasceu está internado; recentemente passou por uma cirurgia; daqui em

diante ele vai depender de aparelhos para respirar; meu filho fica com a mãe, minha ex-namorada.IVAN FELIX

DA ROCHA: A acusação é verdadeira; eu vim a Araraquara buscar uns convidados de um casamento que

aconteceria em São Paulo, junto com o DANIEL e a ALINE, mas nos perdemos e acabamos em Dobrada; eu

trouxe esse dinheiro falso para trocar e ajudar o DANIEL, que tem um filho muito doente e precisa de um

aparelho que é muito caro; comprei essas cédulas no centro de São Paulo; o DANIEL e a ALINE não sabiam que

o dinheiro era falso; a intenção não era trocar as cédulas aqui na região; viemos para cá para buscar três pessoas

para um casamento; o carro é meu, mas não está no meu nome; pra trocar o dinheiro eu pedia para a ALINE

comprar as coisas, mas ela não sabia que o dinheiro era falso; o erro foi meu e estou arrependido por isso.Pois

bem. O excesso de contradições, informações desencontradas, narrativas desconexas - quando não absolutamente

fantasiosas e desapegadas das regras da lógica e do bom senso - evidencia que as declarações dos réus em juízo

configuram tentativa desesperada e infrutífera de afastar o envolvimento de ALINE e DANIEL com o crime que

lhes é imputado. Na tentativa de eximir a responsabilidade de ALINE e DANIEL, os réus elaboraram a

mirabolante história da viagem da Cidade de São Paulo até o centro do Estado para dar carona a pessoas

convidadas para um casamento na Capital -todavia, não souberam concertar a versão. A impressão que tenho é

que por falta de tempo ou oportunidade, os réus não tiveram como acertar os ponteiros da história que

arquitetaram para tentar iludir o Juízo; - daí a dissonância em relação aos detalhes, como por exemplo, o destino

da viagem (São Carlos na versão de ALINE, Ribeirão Preto na de DANIEL e Araraquara na de IVAN) ou se

chegaram ou não na casa dos tais convidados (ALINE disse que sim; IVAN e DANIEL afirmaram que se

perderam antes de chegar ao destino).Embora tenha iniciado a segunda parte do interrogatório (perguntas sobre os

fatos e circunstâncias da imputação) consignando que vou falar a verdade pro Senhor, não tenho dúvida de que

ALINE mentiu até não mais poder; a versão que defendeu não é apenas inverossímil: chega a ser risível. Não

bastasse o caráter insólito dos objetivos da viagem - três pessoas se deslocarem de São Paulo a São Carlos em um

veículo GM/Celta para dar carona a outras quatro pessoas até a Capital -, a ré achou por bem introduzir alguns
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ingredientes que são puro pastelão: a carona não foi possível porque os tais convidados do casamento eram muito

gordos e não podiam ser acomodados no Celta; no caminho de volta a São Paulo, se perderam e foram parar em

Matão e depois Dobrada, dois municípios localizados em sentido oposto à rota São Carlos/São Paulo. Nesse tour

pela região, calharam de parar em três estabelecimentos comerciais distintos, nos quais ALINE comprou

miudezas, sempre pagando com cédulas de R$ 100,00; embora tenha achado o fato um tanto o quanto estranho,

não ocorreu a ALINE que as cédulas alcançadas por IVAN poderiam ser falsas.A alegação da ré no sentido de que

não tinha ciência da falsidade das cédulas desafia o senso comum. Não há como deixar de consignar que a ré foi

presa em flagrante um ano depois de ser condenada definitivamente por infração ao art. 289, 1º do CP, em razão

de fato ocorrido em 25/02/2006; se para qualquer pessoa que não ostenta esse retrospecto seria exigível no

mínimo desconfiar da insistência de IVAN para efetuar compras miúdas em estabelecimentos distintos, sempre

pagando com cédulas de R$ 100,00, o que não dizer da ré ALINE? E como se tudo isso não fosse suficiente para

demonstrar que a ré tinha ciência da falsidade das cédulas que colocou em circulação, cabe mencionar que boa

parte das notas falsas foi encontrada dentro de um pacote de absorventes íntimos localizados no porta-luvas do

veículo. Embora admita serem seus os absorventes, a ré nega que no pacote havia dinheiro falso, versão que,

evidentemente, deve ser rechaçada, assim como quase tudo o que dito pela ré no interrogatório.Por aí se vê que

não se sustenta a tese da Defesa técnica no sentido da inexistência de comprovação do dolo. É certo que o dolo

não pode ser demonstrado diretamente, já que existe apenas na mente do agente, devendo ser depreendidos da

análise de todos os elementos colhidos. E no caso concreto, esses elementos demonstram de forma cabal que

ALINE sabia muito bem o que estava fazendo quando realizou as três transações comerciais pagas com moeda

falsa.Da mesma forma, as informações trazidas no titubeante depoimento de DANIEL têm pouca correspondência

com a realidade. Conforme visto há pouco, o réu insistiu no caso (ou causo) da carona que não deu certo e que

desviou o caminho dos acusados até Matão e Dobrada, duas localidades que, tal qual se dá com São Carlos, não

estão na rota Ribeirão Preto - São Paulo. Alegou que não sabia que no carro havia cédulas falsas e sequer

lembrava que ALINE tinha feito compras enquanto ele e IVAN aguardavam no veículo. Ou seja, prestou

declarações que estão isoladas nos autos, e que contrariam as provas colhidas, em especial o depoimento da

testemunha ADRIANO PEREIRA DA SILVA - vale lembrar que a testemunha encontrou cédulas junto ao banco

ocupado por DANIEL. Ainda que assim não fosse, não é crível que apenas DANIEL não soubesse que o Celta

estava repleto de moeda falsa. Por fim, registro que revisitando o vídeo da audiência para prolação desta sentença

tive a mesma impressão de quando realizei o interrogatório: o réu DANIEL ficou a um passo de confessar seu

envolvimento com o fato delituoso, e só não o fez porque acreditou que a versão ajustada com os corréus

convenceria o Juízo.Se a autoria de ALINE e DANIEL é induvidosa, o que não dizer da culpa do acusado IVAN,

o único que confessou o conhecimento acerca do caráter falso das cédulas. Sucede que tirante esse aspecto da

admissão da culpa, o restante do interrogatório não passou de peça de ficção. As circunstâncias em que praticados

os delitos - várias compras miúdas em estabelecimentos comerciais distintos pagas com cédulas de R$ 100,00 - e

o histórico de ALINE derrubam a tese engendrada pelo acusado, no sentido de que a ré participou dos fatos como

inocente útil, vulgar marionete de IVAN. Da mesma forma, a versão de que IVAN colocou em ação o plano de

trocar as cédulas falsas para obter recursos para custear o tratamento e saúde do filho de DANIEL, sem que este

sequer suspeitasse desse propósito, desafia o senso comum e não pode ser levada a sério. Aliás, se é verdade que

DANIEL tem um filho de tenra idade com severos problemas de saúde - oxalá isso seja apenas mais uma das

inverdades proferidas pelos réus, pois no Boletim Individual de Vida Pregressa de DANIEL não consta que o réu

tenha filhos ou outros dependentes -, nem isso justifica a prática do delito.Em suma, apesar do esforço do réu

IVAN em assumir sozinho a responsabilidade pelo crime, não tenho dúvida de que ALINE e DANIEL também

participaram da empreitada criminosa, cientes de que as cédulas eram falsas. Pensar de forma diversa implica

admitir que no dia 30 de agosto de 2013, no diminuto ambiente de um Celta, coexistiram três dimensões distintas

de uma mesma realidade.Demonstrada a autoria delitiva, passo ao exame da tipicidade.O exame da figura típica

mostra que o crime de circulação de moeda falsa se apresenta como crime formal de ação múltipla, cuja

consumação exige apenas a prática de uma das condutas descritas no tipo (importar, exportar, vender, trocar,

ceder, emprestar, guardar ou introduzir). No caso concreto, está provado que os réus colocaram em circulação ao

menos três cédulas de R$ 100,00 falsas; outras 53 foram apreendidas com os acusados. Ou seja, os réus

incorreram tanto na conduta de guardar quanto na de introduzir cédulas falsas; apesar disso, o que se tem é o

crime único de introduzir as cédulas em circulação, uma vez que tal ação configura progressão criminosa da

conduta de guardar cédula falsa. Importante adiantar que tal circunstância não afasta a possibilidade de

exasperação da pena por conta do concurso de crimes decorrentes das múltiplas ações de introduzir cédulas falsas

em circulação, conforme detalharei adiante.Não há provas de que IVAN e DANIEL colocaram em circulação as

cédulas apreendidas, mas apenas de que guardavam cédulas. No entanto, isso não afasta a responsabilidade dos

réus em relação aos fatos delituosos praticados diretamente por ALINE. Embora não haja prova de que os

acusados realizaram diretamente a ação de colocar moeda falsa em circulação, é evidente que concorreram de

forma determinante para a realização dessa conduta, atuando, portanto, como partícipes do crime. No meu sentir,

o desenrolar dos fatos indica que IVAN e DANIEL prestaram auxílio material à ALINE, correspondente ao

transporte e cobertura da comparsa, o que configura participação material relevante. Na verdade, o crime não teria
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ocorrido da forma que ocorreu sem o auxílio material da DANIEL e IVAN, que evidentemente davam cobertura

às ações de ALINE, colocando-se em prontidão no interior do veículo, certamente como parte de um plano

emergencial de fuga.Prosseguindo, registro que a denúncia narra três fatos distintos cuja ocorrência foi

devidamente comprovada pelas provas. Os elementos colhidos na fase policial e na instrução da ação penal

indicam que a dinâmica dos fatos foi a seguinte: uma das cédulas foi colocada em circulação no Auto Posto

Avenida, em Matão; logo depois, os réus percorreram os dez quilômetros que separam Matão de Dobrada; nesta

Cidade colocaram em circulação outras duas cédulas falsas: primeiro no Auto Posto Nossa Senhora Aparecida e

minutos depois na Loja Super 10. A pluralidade de ações num curto espaço de tempo indica continuidade delitiva,

de modo que no caso incide a causa de aumento prevista no art. 71 do Código Penal, causa de aumento que

refletirá na pena dos três réus, dado que estes atuaram de forma concertada, com evidente divisão de tarefas, para

a introdução de cédulas falsas em mais de um estabelecimento comercial. Calha abrir um parêntese para registrar

o seguinte: bem pensadas as coisas, a exasperação da pena por conta da prática de três fatos apenas acaba saindo

barato para os acusados. Alguns elementos indicam que o trio circulava nesta região há mais de um dia,

evidentemente que não a turismo, mas sim para disseminar cédulas falsas no comércio local. Foram apreendidos

vários produtos de baixo valor cuja origem não restou esclarecida, sendo que algumas mercadorias foram

acondicionadas em embalagens de estabelecimentos de Araraquara, o que traz indícios de que cédulas falsas

podem ter sido colocadas em circulação também nesta Cidade. Ademais, dentre os bens apreendidos com os réus,

constam dois comprovantes de depósitos da Caixa Econômica Federal em nome de IVAN FELIX DA ROCHA

(no valor de R$ 180,00) e DARIANE APARECIDA DA LUZ GUEDES (no valor de R$ 1.500,00); ditas

operações foram realizadas na tarde do dia 29/08/2013 (um dia antes da prisão) por meio terminal instalado na

agência da CEF localizada na Avenida Brasil, 477 em Araraquara.Por conseguinte, comprovada a materialidade e

a autoria delitiva, não havendo causa para afastar a tipicidade ou isentar os réus de pena, impõe-se a condenação

dos acusados às sanções do art. 289, 1º do Código Penal. Passo a dosar as penas.1) IVAN FELIX DA ROCHAAs

circunstâncias judiciais demonstram que a culpabilidade do réu se insere no grau médio. O acusado não apresenta

antecedentes. As consequências do crime não foram intensas, uma vez que os prejuízos experimentados pelos

comerciantes não atingiu grandes cifras. Por outro lado, as circunstâncias em que praticado o delito devem ser

valoradas de forma negativa, em razão do número de cédulas apreendidas - 55 notas de R$ 100,00 -, quantidade

que foge do corriqueiro em crimes dessa natureza e evidencia uma ofensa mais grave ao bem jurídico tutelado

pela norma. O motivo evidentemente foi a obtenção de lucro, desiderato próprio do crime. O comportamento das

vítimas foi indiferente para a prática do delito. Por fim, registro que não há nos autos elementos que permitam a

formação de juízo sobre a conduta social e personalidade da agente.Assim, havendo circunstância particularmente

desfavorável ao réu (circunstâncias do crime em razão da quantidade de cédulas apreendidas) fixo a pena-base

acima do mínimo, em 3 anos e 6 meses de reclusão.Ausentes agravantes. Embora o réu tenha confessado a prática

do crime, admitindo a aquisição das cédulas e o prévio conhecimento da falsidade das notas, a admissão de culpa

não foi completa e pouco contribuiu para o esclarecimento da verdade. Na verdade, a parcial confissão de IVAN

tinha o nítido propósito de baralhar a compreensão dos fatos, de modo que a atenuante da confissão deve incidir

de forma branda. Assim, por conta da incidência da atenuante da confissão, reduzo a pena em 2 meses, fixando a

pena provisória em 3 anos e 4 meses de reclusão.Aplica-se a causa de aumento do art. 71, razão pela qual aumento

a pena em 1/6. Ausentes causas de diminuição, fixo a pena definitiva em 3 anos, 10 meses e 20 dias de

reclusão.Condeno o réu também ao pagamento de 25 dias multa, fixado o dia multa em 1/30 do salário mínimo

vigente em agosto de 2013.O regime inicial para o cumprimento da pena será o aberto (art. 33, 2º, c do

CP).Presentes os requisitos elencados nos incisos I e II do art. 44 do Código Penal (pena privativa de liberdade

aplicada inferior a 4 anos; crime praticado sem violência ou grave ameaça; ré não reincidente em crime doloso) e

por entender ser suficiente à prevenção e repressão do crime praticado (art. 44, III, do CP), substituo a pena

privativa de liberdade aplicada por duas restritivas de direito, sendo uma de prestação de serviços à entidade

pública, nos termos do art. 46 do Código Penal, pelo período igual ao da condenação, ou seja, 3 anos, 10 meses e

20 dias, e uma de prestação pecuniária, consistente no pagamento do valor equivalente a três salários mínimos

vigentes à época do pagamento à entidade pública beneficente, cabendo ao Juízo das Execuções Penais indicar a

entidade assistencial e o local da prestação de serviços.Quanto à necessidade de manutenção da prisão cautelar,

assento que a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, bem como a fixação de regime

inicial aberto, confere ao condenado o direito de recorrer em liberdade, uma vez que não pode aguardar o

julgamento de apelo em regime mais gravoso do que o fixado na sentença. Dessa forma, concedo ao réu o direito

de apelar em liberdade.2) ALINE FERNANDES SOUZAAs circunstâncias judiciais demonstram que a

culpabilidade da ré se insere no grau médio. A folha de antecedentes da acusada revela a condenação em ações

penais pelos crimes de porte de arma de fogo e moeda falsa, o que denota que o envolvimento com o crime está

longe de ser um fato isolado na vida da acusada Aline Fernandes Souza. Contudo, esses registros serão valorados

na fase seguinte da dosimetria, de modo que para os fins de fixação da pena-base não serão levados em

consideração os antecedentes. As consequências do crime não foram intensas, uma vez que os prejuízos

experimentados pelos comerciantes não atingiu grandes cifras. Por outro lado, as circunstâncias em que praticado

o delito devem ser valoradas de forma negativa, em razão do número de cédulas apreendidas - 55 notas de R$
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100,00 - quantidade que foge do corriqueiro em crimes desta natureza e evidencia uma ofensa mais grave do bem

jurídico tutelado pela norma. O motivo evidentemente foi a obtenção de lucro, desiderato próprio do crime. O

comportamento das vítimas foi indiferente para a prática do delito. Por fim, registro que não há nos autos

elementos que permitam a formação de juízo sobre a conduta social e personalidade da agente.Assim, havendo

circunstância particularmente desfavorável ao réu (circunstâncias do crime em razão da quantidade de cédulas

apreendidas) fixo a pena-base acima do mínimo, em 3 anos e 6 meses de reclusão.Ausentes atenuantes. Presente a

agravante da reincidência; a ré ALINE restou condenada por sentença definitiva às seguintes penas privativas de

liberdade: 3 anos de reclusão pelo crime de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito (art. 26, IV da Lei

10.826/2003), condenação transitada em julgado em 17/03/2008 (fl. 228); 3 anos de reclusão pelo crime de moeda

falsa (art. 289, 1º do CP), condenação transitada em julgado em 13/08/2012 (fl. 262). Considerando que a

reincidência decorre da prática de dois crimes, sendo um da mesma espécie do ora julgado, majoro a pena em 1/4,

fixando a pena provisória em 4 anos, 4 meses e 15 dias de reclusão.Aplica-se a causa de aumento do art. 71, razão

pela qual aumento a pena em 1/6. Ausentes causas de diminuição, fixo a pena definitiva em 5 anos, 1 mês e 7 dias

de reclusão.Condeno a ré também ao pagamento de 35 dias multa, fixado o dia multa em 1/30 do salário mínimo

vigente em agosto de 2013.Tendo em vista se tratar de reincidente específica, o regime inicial para o cumprimento

da pena será o fechado (art. 33, 2º, b do CP).Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas

de direito.Tendo em vista a fixação do regime fechado para o início do cumprimento da pena, indefiro à

condenada o direito de recorrer em liberdade. Quanto a isso, observo que o direito de apelar em liberdade de

sentença condenatória não se aplica ao Réu já preso, desde o início da instrução criminal, em decorrência de

flagrante. (STJ, 5ª Turma, RHC nº 25800, rel. Min. Felix Fischer, j. 14/09/2009).Observo que na audiência de

instrução e julgamento a Defesa de ALINE postulou a transferência da ré para unidade prisional da Capital, para

que fique próxima de seus familiares. Na ocasião, assentei que o pedido deveria ser direcionado ao Juiz

Corregedor da unidade na qual a ré está recolhida. Contudo, vejo que não fui claro o suficiente nesse comando, já

que a Defesa da ré ALINE interpretou que este Juízo oficiaria ao Juiz Corregedor para solicitar a transferência,

tanto que insistiu no pedido depois da apresentação das alegações finais. Sucede que a referida decisão - que,

admito, pecou pela falta de clareza - tinha a finalidade de orientar a Defesa a requerer a transferência diretamente

ao Juiz Corregedor. Com efeito, estando a presa recolhida em estabelecimento prisional estadual, compete ao

Juízo da Execução Penal da respectiva Comarca decidir sobre eventual transferência da reclusa, sendo defeso ao

Juízo Federal se imiscuir nas atribuições próprias da autoridade judicial supervisora da gestão penitenciária.

Inobstante aclarado esse ponto, adianto que oficiarei ao Juiz Corregedor da unidade prisional onde ALINE está

presa, informando que este Juízo não tem óbice à eventual transferência da ré, tendo em vista que prolatada

sentença.3) DANIEL GOMES DOS SANTOSAs circunstâncias judiciais demonstram que a culpabilidade do réu

se insere no grau médio. O acusado não apresenta antecedentes. As consequências do crime não foram intensas,

uma vez que os prejuízos experimentados pelos comerciantes não atingiu grandes cifras. Por outro lado, as

circunstâncias em que praticado o delito devem ser valoradas de forma negativa, em razão do número de cédulas

apreendidas - 55 notas de R$ 100,00 -, quantidade que foge do corriqueiro em crimes desta natureza e evidencia

uma ofensa mais grave ao bem jurídico tutelado pela norma. O motivo evidentemente foi a obtenção de lucro,

desiderato próprio desse crime. O comportamento das vítimas foi indiferente para a prática do delito. Por fim,

registro que não há nos autos elementos que permitam a formação de juízo sobre a conduta social e personalidade

da agente.Assim, havendo circunstância particularmente desfavorável ao réu (circunstâncias do crime em razão da

quantidade de cédulas apreendidas) fixo a pena-base acima do mínimo, em 3 anos e 6 meses de reclusão.Ausentes

agravantes ou atenuantes.Aplica-se a causa de aumento do art. 71, razão pela qual aumento a pena 1/6. Ausentes

causas de diminuição, fixo a pena definitiva em 4 anos e 1 mês de reclusão.Condeno o réu também ao pagamento

de 25 dias multa, fixado o dia multa em 1/30 do salário mínimo vigente em agosto de 2013.Considerando que a

pena infligida ao acusado superou 4 anos de reclusão, inviável a substituição da pena privativa de liberdade por

restritivas de direitos.O regime inicial para o cumprimento da pena será o semiaberto (art. 33, 2º, b do CP).Quanto

à necessidade de manutenção da prisão cautelar, observo que a fixação de regime inicial semiaberto, confere ao

condenado o direito de recorrer em liberdade, uma vez que não pode aguardar o julgamento de apelo em regime

mais gravoso do que o fixado na sentença.Bens apreendidosSuperada a cominação das penas, trato da destinação

dos bens apreendidos.De acordo com o auto de apresentação e apreensão, além das cédulas falsas e mercadorias

foram apreendidos os documentos pessoais dos réus IVAN e DANIEL - inicialmente se suspeitou que esses

documentos eram falsos, hipótese que não restou confirmada pela perícia criminal federal -, o veículo Celta e

respectivo CRLV, R$ 1.186,90 em moeda autêntica e dois comprovantes de depósito bancário. As mercadorias

perecíveis apreendidas com os réus foram destinadas a uma entidade social de Araraquara; seguem acautelados no

depósito deste Juízo as duas peças de roupas adquiridas na Loja Ponto 10, cigarros, bebidas alcoólicas e outras

ninharias.Os documentos pessoais dos réus devem ser a eles restituídos, independentemente do trânsito em

julgado da sentença.O veículo e o CRLV não interessam mais ao processo, de modo que igualmente podem ser

restituídos a quem de direito. Contudo, tendo em vista que não há comprovação do pagamento do IPVA referente

ao ano de 2013 - o documento diz respeito ao exercício de 2009 - bem como as várias irregularidades apontadas

no laudo das fls. 153-157 (pneus traseiros em mau estado de conservação, estepe em péssimo estado de
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conservação, luz de freio em curto, luz de seta frontal esquerda queimada), determino que a Polícia Federal

solicite à autoridade de trânsito que vistorie o automóvel e, se for o caso, proceda à apreensão administrativa,

removendo-o do pátio da Delegacia da Polícia Federal em Araraquara para o depósito de veículos apreendidos.Os

comprovantes de depósito devem permanecer juntados aos autos, uma vez que integram o caderno processual.As

demais mercadorias apreendidas (cigarros, bebidas etc.) devem ser destruídas.Trato agora dos valores apreendidos

com os acusados.O art. 91, II, b do Código Penal estabelece como efeito da condenação a perda do produto do

crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso,

ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé. No caso concreto, os réus não comprovaram a origem lícita

dos valores apreendidos; na verdade, os elementos colhidos, em especial as várias mercadorias de baixo valor

apreendidas com os réus apontam que o trio de acusados vinha introduzindo cédulas falsas em circulação em

estabelecimentos comerciais da região há mais de um dia. Vale lembrar também que um dia antes da prisão o

acusado IVAN efetuou dois depósitos em dinheiro, em valor superior a R$ 1.500,00. Logo, tudo indica que o

valor apreendido com os acusados constitui proveito do crime, de modo que deve ser confiscados em favor da

União.No entanto, desse montante devem ser descontados os valores necessários para o ressarcimento dos lesados,

na exata medida do prejuízo experimentado. Como as mercadorias adquiridas no Auto Posto Nossa Senhora

Aparecida e Auto Posto Avenida pereceram, esses ofendidos têm direito ao ressarcimento de R$ 100,00 cada um;

já a proprietária da Loja Super 10 tem direito ao ressarcimento de R$ 80,00, bem como à restituição das duas

peças de vestuário adquiridas pela ré ALINE em seu estabelecimento.Considerando o caráter incontroverso do

prejuízo dos comerciantes identificados na denúncia, determino o imediato ressarcimento das vítimas,

independentemente do trânsito em julgado desta sentença. Os valores remanescentes deverão permanecer

depositados em conta judicial até o trânsito em julgado da sentença.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo

PROCEDENTE a denúncia proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para o fim de:A) CONDENAR o

réu IVAN FELIX DA ROCHA ao cumprimento da pena de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de

reclusão e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, fixado o dia multa em 1/30 do salário mínimo vigente em

agosto de 2013 por incurso no crime previsto no art. 289, 1º do Código Penal. Fica a pena privativa de liberdade

substituída por duas restritivas de direitos, conforme detalhado na fundamentação. Se necessário, o regime inicial

para o cumprimento da pena será o aberto;B) CONDENAR a ré ALINE FERNANDES SOUZA ao cumprimento

da pena de 5 (cinco) anos, 1 (um) mês e 7 (sete) dias de reclusão e ao pagamento de 35 (trinta e cinco) dias-multa,

fixado o dia multa em 1/30 do salário mínimo vigente em agosto de 2013 por incursa no crime previsto no art.

289, 1º do Código Penal. O regime inicial para o cumprimento da pena será o fechado;C) CONDENAR o réu

DANIEL GOMES DOS SANTOS ao cumprimento da pena de 4 (quatro) anos e 1 (um) mês de reclusão e ao

pagamento de 25 (vinte e cinco) dias-multa, fixado o dia multa em 1/30 do salário mínimo vigente em agosto de

2013 por incurso no crime previsto no art. 289, 1º do Código Penal. O regime inicial para o cumprimento da pena

será o semiaberto.Decreto o perdimento dos valores apreendidos com os réus, ressalvado o montante destinado à

restituição das vítimas.Revogo a prisão preventiva dos réus IVAN FELIX DA ROCHA e DANIEL GOMES DOS

SANTOS. Expeça-se alvará de soltura; na mesma oportunidade intimem-se os réus acerca do teor da sentença,

inclusive para que compareçam à sede deste Juízo para retirar os documentos juntados à fl.148.Expeça-se guia de

execução provisória em favor da condenada ALINE FERNANDES SOUZA.Independentemente do trânsito em

julgado:a) Oficie-se ao Juiz Corregedor do estabelecimento prisional onde se encontra recolhida a ré ALINE

FERNANDES SOUZA, nos termos da fundamentação;b) Restituam-se aos réus IVAN FELIX DA ROCHA e

DANIEL GOMES DOS SANTOS os documentos juntados à fl. 148;c) Expeçam-se alvarás de levantamento para

os ofendidos, no montante de R$ 100,00 em favor do Auto Posto Nossa Senhora Aparecida, R$ 100,00 ao Auto

Posto Avenida e R$ 80,00 em favor da loja Super 10. Autorizo a Secretaria a entrar em contato com os

responsáveis desses estabelecimentos por meio dos telefones informados às fls. 07, 08 e 09 do IPL, a fim de

agendar data e horário para retirada dos alvarás. Os alvarás poderão ser expedidos em nome dos estabelecimentos

ou diretamente em nome dos gerentes que prestaram depoimento na fase policial, o que for mais conveniente ao

interessado. Por ocasião da entrega dos alvarás, cientifiquem-se os ofendidos acerca do conteúdo da sentença (art.

201, 2º do CPP);d) Restitua-se à proprietária da loja Super 10 as peças de vestuário apreendidas;e) Oficie-se à

Polícia Federal para que tome ciência da restituição do veículo e do CRLV apreendidos, nos termos da

fundamentação;f) Providencie a Secretaria o descarte das demais mercadorias apreendidas (cigarros, bebidas

alcoólicas, lâmina de barbear etc.). Os meios empregados para o descarte desses produtos deverão ser descritos em

auto de destruição.Após o trânsito em julgado, lance-se o nome dos réus no rol dos culpados e oficie-se à Justiça

Eleitoral em cumprimento ao disposto no artigo 15, III, da Constituição Federal.Cada réu deverá pagar 1/3 das

custas judiciais (art. 804 do CPP).Fixo os honorários da Advogada Dativa no valor máximo da tabela. Com o

trânsito em julgado, requisite-se o pagamento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
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1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA 

 

MAURO SALLES FERREIRA LEITEJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO EXERCICIO DA

TITULARIDADESIMONE FUJITA DIRETORA DE SECRETARIA SUBSTITUTA

  

 

Expediente Nº 3975

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001105-34.2012.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002002-

43.2004.403.6123 (2004.61.23.002002-7)) PREFEITURA DA ESTANCIA DE ATIBAIA(SP114597 - ANA

CLAUDIA AUR ROQUE) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG

SP INTERIOR(SP216663 - RENATA ROCCO MADUREIRA)

Fls. 46. Defiro. Expeça-se ofício para a instituição financeira Caixa Econômica Federal - CEF - PAB - Justiça

Federal de Bragança Paulista/SP, a fim de que seja realizada a conversão em renda a favor da exequente dos

depósito(s) efetivado(s) nos presentes autos (fls. 43), nos termos do requerimento da embargada. Após, com a

devida conversão do(s) valor(es) supra referido(s), defiro vista dos presentes autos a parte embargada. Prazo 05

(cinco) dias. Decorridos e com o trânsito em julgado da sentença de fls. 44, desapensem-se e remetam-se os

presentes autos ao arquivo (modalidade findo). Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000213-91.2013.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000510-

69.2011.403.6123) LUIZ CARLOS LIMA DA SILVA(SP180139 - FERNANDA LISBÔA DANTAS) X

AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL

Especifiquem as partes, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo,

não havendo provas a serem produzidas, apresentem alegações finais.Int.

 

0000932-73.2013.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001674-

69.2011.403.6123) CARLOS ALBERTO DA SILVA(SP232309 - ANGELO DI BELLA NETO) X FAZENDA

NACIONAL

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Tendo em vista o retorno dos autos executivo de nº 0001674-69.2011.403.6123, que se encontrava em

carga com a parte contrária, intime-se o executado/embargante, por meio do seu patrono constituído, para que, no

prazo de 10 dias, regularize os presentes embargos de acordo com o teor do provimetno exarado às fls. 12 (fls.

12/verso -certidão publicação DOE no dia 02/07/2013).Int. Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente

para publicação no Diário Eletrônico.

 

0001682-75.2013.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001200-

64.2012.403.6123) EDILBERTO TOSTA TERRAPLENAGEM - EPP(SP122676 - CINTIA APARECIDA

NEVES NEGRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1653 - ALESSANDRO DEL COL)

Tendo em vista o teor do extrato de movimentação processual - consulta analítica das partes (fls. 157), dando

conta da duplicidade de embargos à execução distribuídos para a mesma execução fiscal de nº 0001200-

64.2012.403.6123, intime-se a embargante, para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca da

duplicidade de embargos à execução interpostos para a mesma execução fiscal supra mencionada.Int.

 

0001718-20.2013.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001849-

63.2011.403.6123) MARCIA MARIA MADEIRA(SP307811 - SIMONE APARECIDA DE SOUZA) X

FAZENDA NACIONAL

Preliminarmente, dispõe o art. 258 do CPC que a toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha um

conteúdo econômico de imediato. Doutrina e jurisprudência interpretam o dispositivo no sentido de que o valor da

causa deve refletir o conteúdo econômico perseguido em lide. Assim, em ação de embargos à execução fiscal, em

que se pretende desconstituir crédito no importe de R$ 85.937,98, nada justifica a atribuição do valor à causa no

importe de R$ 82.672,14, como a faz ora embargante. Por se tratar de pressuposto de constituição e

desenvolvimento válido e regular do processo, elemento obrigatório da petição inicial (CPC, art. 282, V), pode e

deve o Juízo, de ofício, determinar a adequação. Isto posto, nos termos do art. 284 do CPC, determino à

embargante que emende a petição inicial atribuindo correto valor à causa. Prazo 10 (dez) dias. No mais, como

medida de economia processual, intime-se a embargante, para que, no mesmo prazo supra determinado, supra as

irregularidades da sua inicial, sob pena de indeferimento da inicial, em razão da ausência de documentos
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essenciais à propositura da ação: (X) ausência de documentos essenciais à propositura da ação: da certidão de

intimação do executado acerca da penhora e do prazo para embargos (em caso de realização de penhora de bens

do executado), cópia da inicial da execução fiscal. (X) regularizar representação processual, juntando instrumento

de procuração original ou a juntada da cópia da nomeação para atuar como patrono da executada pelo sistema

AJG - Assistência Judiciária Gratuita.Int.

 

0001749-40.2013.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002223-

79.2011.403.6123) FABIANO DE OLIVEIRA(SP293781 - APARECIDO DONIZETI DA SILVA PINTO) X

FAZENDA NACIONAL

Concedo à parte embargante o prazo de 10 (dez) dias para suprir a(s) irregularidade(s) apontada(s) a seguir, sob

pena de indeferimento da inicial:(X) ausência de documentos essenciais à propositura da ação: da certidão de

intimação do executado acerca da penhora e do prazo para embargos (em caso de realização de penhora de bens

do executado). Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0002035-86.2011.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000541-

31.2007.403.6123 (2007.61.23.000541-6)) HELOISA MARA CUEVA TRINCANATO(SP137881 - CARLA DE

LOURDES GONCALVES) X FAZENDA NACIONAL X ITALMAGNESIO S/A IND/ E COM/ LTDA X

ITALMAGNESIO NORDESTE S/A X GET S/A EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS X SOBLI

EXPORTADORA LTDA X ALUMES ALUMINIO DO ESPIRITO SANTO COML/ LTDA X

ITALMAGNESIO ESPIRITO SANTO COML/ LTDA X TOP TUR TURISMO LTDA X TONOLLI DO

BRASIL IND/ E COM/ DE METAIS LTDA X AGENCIA MARITIMA EMT LTDA X ROTAVI INDL/ LTDA

X MITO MINERACAO TOCANTINS LTDA X GT AGRO CARBO IND/ LTDA X PLANTA 7

EMPREENDIMENTOS RURAIS LTDA X GIUSEPPE TRINCANATO X ESTER MASSARI TRINCANATO

X PATRICIA MARIA HELENA TRINCANATO BENEDETTO X CLAUDIO TRINCANATO

Tendo em vista a ausência de notícias acerca do cumprimento das diligências determinadas pelo provimento de

fls. 82 (fls. 84/100 - mandado de citação e cartas precatórias com a finalidade de citação do co-embargados),

oficiem-se os juízos deprecados a fim de solicitar informações acerca do cumprimento dos atos deprecados,

devendo a secretaria observar os atos deprecados já devidamente cumpridos.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002458-17.2009.403.6123 (2009.61.23.002458-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 -

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X OSMAR DE OLIVEIRA REVITE - ME X OSMAR DE OLIVEIRA

REVITE

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se o exequente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da captação de valores pelo Sistema

BACENJUD, que restou infrutífera no seu intento em relação ao executado Osmar de Oliveira Revite - ME, bem

como acerca da captação de valores pelo Sistema BACENJUD, que restou infrutífera no seu intento, em relação

ao executado Osmar de Oliveira Revite, em razão do valor irrisório (Banco do Brasil, no valor de R$ 24,02),

requerendo o que de direito, a fim de dar prosseguimento a presente execução fiscal. Int.Certifico, ainda, que

encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.

 

0001012-42.2010.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X RITA ORNELLAS(SP117185 - VIVIANE CRALCEV)

PROCESSO Nº 0001012-42.2010.403.6123 TIPO BEXECUÇÃO FISCALEXEQUENTE: CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEFEXECUTADO: RITA ORNELLASVistos.Trata-se de processo de execução

fiscal, em face do qual houve o pagamento do débito, conforme informa a petição de fls. 81.É a síntese do

necessário.Decido.Considerando que houve o pagamento do quantum executado, cumpre a extinção da presente

execução.Assim, nos termos do art. 795 do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art.

794, do mesmo diploma legal.Custas ex lege.Providencie a secretaria, com urgência, a expedição de mandado de

levantamento de penhora do bem constante no auto de penhora e depósito 51.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos com as cautelas legais.P. R. I.

 

0001647-18.2013.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI)

X ATIBAIA ALIMENTOS ABATEDOURO DE AVES LTDA X MARCOS PEDRO DE ABREU X MANOEL

PEDRO DE ABREU NETO

Tendo em vista o teor da certidão supra, promova o exeqüente o pagamento das custas iniciais, no prazo de 05

dias, atentando-se para o disposto na Resolução 255 - Conselho de Administração TRF/3ª Região e Provimento

CGJF nº 22, de 30/09/96 - Anexo I, que estabelece que o valor a ser recolhido é de meio por cento do valor da
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execução e de no mínimo R$ 10,64, sob pena de extinção do feito. Intime-se.

 

0001743-33.2013.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ANDRE HENRIQUE DE MELO NUNES

Cite(m)-se, expedindo-se mandado, para pagamento em 03 dias (art. 652 CPC) e para oposição de embargos (art.

738 CPC). Não sendo efetuado o pagamento, proceda o Sr. Oficial de Justiça a penhora de bens e sua avaliação,

intimando-se o executado acerca da penhora. Outrossim, na ausência de localização de bens, proceda-se nos

termos do art. 655-A do CPC. Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do

débito.

 

0001744-18.2013.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

TELMA JOSEFINA NETTO SCARELI

Cite(m)-se, expedindo-se mandado, para pagamento em 03 dias (art. 652 CPC) e para oposição de embargos (art.

738 CPC). Não sendo efetuado o pagamento, proceda o Sr. Oficial de Justiça a penhora de bens e sua avaliação,

intimando-se o executado acerca da penhora. Outrossim, na ausência de localização de bens, proceda-se nos

termos do art. 655-A do CPC. Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do

débito.

 

0001745-03.2013.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

EDUARDO GASPAR CAMARGO BONATTI

Cite(m)-se, expedindo-se mandado, para pagamento em 03 dias (art. 652 CPC) e para oposição de embargos (art.

738 CPC). Não sendo efetuado o pagamento, proceda o Sr. Oficial de Justiça a penhora de bens e sua avaliação,

intimando-se o executado acerca da penhora. Outrossim, na ausência de localização de bens, proceda-se nos

termos do art. 655-A do CPC. Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do

débito.

 

0001746-85.2013.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

CELSO EDUARDO DOS SANTOS MENDES

Cite(m)-se, expedindo-se mandado, para pagamento em 03 dias (art. 652 CPC) e para oposição de embargos (art.

738 CPC). Não sendo efetuado o pagamento, proceda o Sr. Oficial de Justiça a penhora de bens e sua avaliação,

intimando-se o executado acerca da penhora. Outrossim, na ausência de localização de bens, proceda-se nos

termos do art. 655-A do CPC. Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do

débito.

 

EXECUCAO FISCAL

0002507-68.2003.403.6123 (2003.61.23.002507-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 938 - ALDO CESAR

MARTINS BRAIDO) X COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DAS REGIOES NORDESTE

PAULI(SP287852 - GUILHERME ARRUDA)

Fls. 391/392. Defiro. Intimem-se os terceiros interessados, por meio do seu patrono subscritor da peça processual

de fls. 359/364, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, junte aos autos prova cabal da alegada posse / propriedade

do bem imóvel (carnês e recibos de pagamento de IPTU, cadastro municipal do imóvel, contas de água e luz, etc).

Decorridos, venham os autos conclusos. Int.

 

0002061-31.2004.403.6123 (2004.61.23.002061-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP246638 - CAMILA

ZAMBRANO DE SOUZA) X DAN ROVAIL DE LIMA

Fls. 23. Defiro, em termos. Preliminarmente, providencie a secretaria a suspensão do trâmite da presente execução

fiscal em secretaria, a fim de se observar o prazo máximo de 01 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou

encontrados bens penhoráveis (art. 40, 2º, da Lei nº 6830/80). Neste sentido segue referência do julgado do STJ

(RESP 199100028029 - RESP 8381, Rel. Hélio Mosimann, 2ª T, DJ Data: 29/04/1991, PG: 05259, Vol: 00020,

PG: 00418) Após, decorrido o prazo supra mencionado, aguarde-se provocação no arquivo, com fundamento no

art. 40 da Lei nº 6.830/80. Int.

 

0000270-17.2010.403.6123 (2010.61.23.000270-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1239 - GIULIANA MARIA

DELFINO P LENZA) X GEGRAMAR GEBIN SERRARIA DE GRANITOS E MARMORES LTDA

ME(SP219188 - JIVAGO DE LIMA TIVELLI E SP295044 - SIMONE YOKOTA E SP315777 - THALITA

SANTANA TAVARES)

Fls. 263/276. Reservo a apreciação das questões suscitadas na exceção de pré-executividade para após a
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manifestação da exequente. Desta forma, intime-se o exequente para manifestar-se sobre o alegado. Prazo de 10

(dez) dias. No mais, aguarde-se o cumprimento do mandado de constatação, reavaliação e intimação expedido às

fls. 254. Int.

 

0001454-08.2010.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ENEDINA TOMOKO KOMYA LEME

Fls. 61. Trata-se de requerimento da exeqüente reiterando a expedição de ordem de bloqueio de ativos, via

convênio BACENJUD. Indefiro. Nos termos de já remansosa jurisprudência vigorante nos Tribunais Regionais

Federais do País, a reiteração da providência, fica condicionada à demonstração da alteração da situação

econômica que afeta ao devedor. Nesse sentido, colaciono o precedente que segue na seqüência:Processo:

Numeração Única: AG 0042195-49.2011.4.01.0000 / MG; AGRAVO DE INSTRUMENTO.Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARALConvocado: JUIZ FEDERAL RENATO

MARTINS PRATES (CONV.)Órgão: SÉTIMA TURMAPublicação: 23/09/2011 e-DJF1 P. 344Data Decisão:

13/09/2011EmentaTRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL EM VARA FEDERAL -

REITERAÇÃO (2ª) DA ORDEM DE BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS VIA BACENJUD -

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA DO EXECUTADO -

AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. 1. A reiteração da ordem de bloqueio de ativos financeiros (

BACENJUD ) em nome do executado exige comprovação pela requerente de indícios de alteração da situação

econômica do devedor que justifique a medida. 2. Sob esse prisma, é razoável considerar-se necessária a exigência

de que o exequente motive o requerimento de realização de nova diligência direcionada à pesquisa de bens pela

via do Bacen-Jud, essencialmente para que não se considere a realização da denominada penhora on line como um

direito potestativo do exequente, como se sua realização, por vezes ilimitadas, fosse de obrigação do julgador,

independentemente das circunstâncias que envolvem o pleito. (STJ, REsp 1137041/AC, Rel. Min. BENEDITO

GONÇALVES, T1, ac. un., DJe 28/06/2010) 3. Agravo de instrumento não provido. 4. Peças liberadas pelo

Relator, em Brasília, 13 de setembro de 2011, para publicação do acórdão.DecisãoA Turma, NEGOU

PROVIMENTO ao agravo de instrumento por unanimidade.Do exposto, incabível a providência aqui pleiteada

pela exeqüente. Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento.Prazo 10 (dez) dias.Int. 

 

0000492-48.2011.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X MARCO ANTONIO GUEMUREMAN

Fls. 39. Defiro, em termos, o bloqueio on-line do montante de R$ 2.664,51 (atualizado para 08/2013) requerido

pela exequente, o que faço com o fundamento no que dispõe o art. 655-A do CPC c.c. art. 11, I, da LEF, devendo

atingir o(s) co-executado(s) indicado(s) pelo exequente. Com a resposta, vista a exequente para a manifestação.

Int. 

 

0002415-12.2011.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X OSTEOMED SERVICOS MEDICOS S/C LTDA

Tendo em vista o teor da certidão supra, dando conta da falta de notícias acerca do cumprimento da carta

precatória, expeça-se o necessário a fim de obter informações acerca do ato deprecado. Visando dar efetividade à

garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição da República Federativa do Brasil, servirá o

presente despacho como: OFÍCIO Nº 1195/ 2013Processo supra informado.Que a(o) Conselho Regional de

Medicina do Estado de São Paulo - CREMESPMove contra OSTEOMED SERVIÇOS MÉDICOS S/C

LTDAPara os fins abaixo declarados.Oficie-se, por meio eletrônico, ao setor de distribuição da Comarca de

Barretos/SP, a fim de solicitar notícias acerca da distribuição da carta precatória de nº 468/2012 (nº nosso). Int.

 

0002423-86.2011.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X COOPERMEDICO - COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal, tendo em vista o

retorno da carta precatória expedida com a finalidade de citação do executado sem o seu integral cumprimento em

razão da ausência de recolhimento das diligências do oficial de justiça.Prazo 10 (dez) dias.Int.Certifico, ainda, que

o presente expediente foi encaminhado para publicação no Diário Eletrônico.

 

0000680-07.2012.403.6123 - FAZENDA NACIONAL(Proc. ALESSANDRO DEL COL) X CONSTRUTORA

QUALITY ENGENHARIA E TERRAPLENAGE(SP260584 - EDSON APARECIDO MORITA E SP193475 -

RONALDO ORTIZ SALEMA E SP166432 - MAURO JOSÉ ZECCHIN DE MORAIS E SP262065 - GERSON

LISBÔA JUNIOR) X JOAO CARLOS DOS SANTOS SILVA X MARCIO ROMANO ZAMPER

Fls. 50/63. Reservo a apreciação das questões suscitadas na exceção de pré-executividade para após a
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manifestação da exequente. Desta forma, intime-se o exequente para manifestar-se sobre o alegado. Prazo de 10

(dez) dias. No mais, fica consignado que decorreu o prazo dos co-executados citados (fls. 47/48 - AR positivo)

para pagamento do débito aqui em cobro ou oferecimento de bens à penhora. Int.

 

0001426-69.2012.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X ADRIANA MOREIRA DA SILVA

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Cumpra-se o sexto parágrafo da determinação de fls. ___:.... No mais, em caso de restar infrutífera a

tentativa de penhora on-line supra, via sistema RENAJUD, manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias,

requerendo o que de direito a fim de dar prosseguimento ao presente feito executivo..Int. Certifico, ainda, que

encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico.

 

0001765-28.2012.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X RUY GIMENEZ DE SOUZA JUNIOR

Dê-se ciência à parte interessada do desarquivamento dos autos. Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco)

dias, nos termos do Provimento COGE 64/2005, art. 216, retornem os autos ao arquivo.Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TAUBATE 
 

2ª VARA DE TAUBATE 

 

MARCIO SATALINO MESQUITA JUIZ FEDERAL TITULARLEANDRO GONSALVES

FERREIRAJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

  

 

Expediente Nº 1032

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002303-88.2007.403.6121 (2007.61.21.002303-6) - GILBERTO ABUD(SP238629 - ENRICO GUTIERRES

LOURENÇO E SP204686 - EDER LEONCIO DUARTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 -

MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) X GILBERTO ABUD X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 -

ÍTALO SÉRGIO PINTO)

DESPACHO DE FLS. 90:1. Expeça-se Alvará de Levantamento, conforme requerido às fl. 89, devendo o(a)(s)

Autor(a)(es) retirar(rem) o alvará no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de cancelamento. 2. Após a liquidação do

Alvará, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.3. Int. PORTARIA DE FLS. 94: Com base no artigo 162,

4º, do CPC, e nas Portarias nº 01/2010, 05/2011 e 07/2013 da 2ª Vara Federal de Taubaté-SP, fica intimado o(a)

advogado(a) Dr.(a) EDER LEONCIO DUARTE, OAB/SP nº 204.686, para retirada, no prazo de 5 (cinco) dias,

do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s), sob pena de cancelamento. Alvará expedido em 25/11/2013.

(Validade 60 dias).

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 
 

1ª VARA DE TUPÃ 

 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de

Secretaria

  

 

Expediente Nº 4080

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001438-33.2005.403.6122 (2005.61.22.001438-2) - SILVINA DE ALMEIDA NORONHA(SP244610 - FABIO

LUIS NEVES MICHELAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP080170 - OSMAR
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MASSARI FILHO)

Nos termos do artigo 216 do Provimento n. 64/2005 fica o(a) requerente intimado(a) de que foi realizado o

desarquivamento dos autos, com vistas pelo prazo de 05 (cinco) dias, para requerer o que de direito. Após este

prazo, nada sendo requerido, certificará a Secretaria o decurso de prazo e devolverá os autos ao Setor de Arquivo.

 

0000032-40.2006.403.6122 (2006.61.22.000032-6) - CLEUSA SANTANA CARVALHO LIMA(SP154881 -

ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881

- MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Nos termos do artigo 216 do Provimento n. 64/2005 fica o(a) requerente intimado(a) de que foi realizado o

desarquivamento dos autos, com vistas pelo prazo de 05 (cinco) dias, para requerer o que de direito. Após este

prazo, nada sendo requerido, certificará a Secretaria o decurso de prazo e devolverá os autos ao Setor de Arquivo.

 

0000471-17.2007.403.6122 (2007.61.22.000471-3) - NATALINA RODRIGUES(SP036930 - ADEMAR

PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 910 - JULIO DA COSTA

BARROS)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Aguarde-se o

julgamento do Recurso Especial noticiado. 

 

0001340-77.2007.403.6122 (2007.61.22.001340-4) - VALERIO BENJAMIN SANCHES NUEVO(SP202252 -

FABIO AGUILAR CONCEIÇÃO E SP244628 - INES APARECIDA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES)

Tendo vem vista que as partes firmaram acordo para o pagamento do débito aguarde-se o cumprimento da avença.

Uma vez cumprida integralmente, expeça-se ofício para transferência dos valores depositados para a conta

ADVOCEF. Estando autorizado o levantamento de numerário depositado em conta judicial, não é ônus do

Judiciário verificar se a parte interessada diligenciou para receber seu próprio crédito. É dizer, não cabe ao

Judiciário cuidar dos interesses exclusivos da CEF. Assim, desnecessária a reiteração da ordem. Em caso de

inadimplemento, vista à credora pelo prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se.

 

0000457-96.2008.403.6122 (2008.61.22.000457-2) - MARIA INES DA COSTA NUNES(SP084665 - EDEMAR

ALDROVANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA) X MARIA INES DA COSTA NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 216 do Provimento n. 64/2005 fica o(a) requerente intimado(a) de que foi realizado o

desarquivamento dos autos, com vistas pelo prazo de 05 (cinco) dias, para requerer o que de direito. Após este

prazo, nada sendo requerido, certificará a Secretaria o decurso de prazo e devolverá os autos ao Setor de Arquivo.

 

0000654-17.2009.403.6122 (2009.61.22.000654-8) - SUELY DE OLIVEIRA PEREIRA(SP219291 - ANA

CAROLINA DE MOURA FERREIRA PETTENUCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X SUELY DE OLIVEIRA PEREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 216 do Provimento n. 64/2005 fica o(a) requerente intimado(a) de que foi realizado o

desarquivamento dos autos, com vistas pelo prazo de 05 (cinco) dias, para requerer o que de direito. Após este

prazo, nada sendo requerido, certificará a Secretaria o decurso de prazo e devolverá os autos ao Setor de Arquivo.

 

0001352-23.2009.403.6122 (2009.61.22.001352-8) - CLEMENTE ALVES CASSEMIRO(SP154881 - ALEX

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0001687-71.2011.403.6122 - MARIA PEREIRA DOS SANTOS(SP280351 - PAMELA CRISTINA TELINE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0000126-75.2012.403.6122 - GILMAR BONONI(SP229822 - CIRSO AMARO DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Solicite-se o pagamento

dos honorários do(a) advogado(a) dativo(a), conforme determinado na r. sentença. Caso a Secretaria verifique que
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o(a) causídico(a) não possui cadastro no novo sistema AJG, intime-o para providenciá-lo, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de não receber pelo trabalho prestado. Após, vista às partes pelo prazo de 20 (vinte) dias, nada

sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000156-13.2012.403.6122 - MARIA PIEDADE CABRERA LOMBARDO(SP233797 - RENATA REGINA

BUZZINARO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Concedo vista pelo

prazo de 20 (vinte) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001760-72.2013.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000364-

36.2008.403.6122 (2008.61.22.000364-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X LEONICE MARIA PAULINO(SP192619 - LUCIANO RICARDO

HERMENEGILDO)

Recebo os presentes embargos para discussão. Vista ao embargado para, caso queira, apresentar sua impugnação

no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 740).

 

0001761-57.2013.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001664-

62.2010.403.6122) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA) X LUZIA DOS REIS CARDOSO(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO)

Recebo os presentes embargos para discussão. Vista ao embargado para, caso queira, apresentar sua impugnação

no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 740).

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000336-44.2003.403.6122 (2003.61.22.000336-3) - ANTONIO APARECIDO BAPTISTA RIBEIRO(SP154881

- ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP159525 - GLAUCIO YUITI NAKAMURA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ANTONIO

APARECIDO BAPTISTA RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vista à parte autora para que se manifeste acerca da petição do INSS (fl. 338/344), no prazo de 20 (vinte) dias.

Após, retornem-me conclusos.

 

0001703-06.2003.403.6122 (2003.61.22.001703-9) - GERALDO RUFINO X ANTONIO ROBERTO RUFINO X

MARIA APARECIDA RUFINO DE PADUA X IRACI RUFINO ROSA X WILIAN GERALDO RUFINO X

MISSAO YAMASSAKI OTAKE X PEDRO GERALDO DA SILVA X SHINICHI TAKEDA X HATUCO

TAKEDA X SILVIO DE OLIVEIRA PINTO X TERESINHA ALVES DE OLIVEIRA DIAS(SP048387 -

VICENTE APARECIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X GERALDO RUFINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 315/325: Trata-se de pedido de habilitação de herdeiro remanescente, visto não ter sido incluído na lide em

momento processual anterior. Inexistindo herdeiros habilitados a receber benefício de pensão por morte

decorrente do deixado pelo de cujus, dá-se a habilitação de sucessor na forma da lei civil, conforme preceitua o

artigo 112 da Lei 8.213/91. Assim, defiro a habilitação do(a)(s) demais herdeiro(a)(s) apontado(a)(s) à(s) fl(s).

99/101. Remetam-se os autos ao SEDI para de Wilian Geraldo Rufino como sucessor de Geraldo Rufino.

Oportunamente, encaminhem-se os autos à Contadoria para divisão do quinhão de cada herdeiro. Ressalto que

deverá ser observado a existência de filho(a)(s) pré-morto(a) do(a) autor(a), razão pela qual os sucessores deste

herdarão por estirpe (CC, art. 1839 e seguintes), ou seja, dividirão entre si o valor que o herdeiro de primeiro grau

do segurado(a) falecido(a) faria jus. Dê-se vista aos credores dos documentos de fls. 234 a 284 e dos cálculos de

fls. 289/230 e 302/3313. Se o advogado quiser destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força de

honorários contratados com a parte autora, deverá, no mesmo prazo, juntar aos autos, o contrato, bem assim a

memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se percentual e o

valor a ser separado, a teor do que estabelece o art. 22 da Resolução n. 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.

Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Discordando, traga a parte autora os cálculos com

os valores que entender correto acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730

do CPC, no total então apurado pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar transcorrer in albis o prazo

para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte

credora, dê-se ciência a esta, inclusive para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o contrato de honorários,

caso queira destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força contratual, a teor do que estabelece a já
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mencionada resolução. Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o

saque independentemente de alvará de levantamento. Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por

serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. Outrossim, os saques,

sem a expedição de alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à

retenção de imposto de renda na fonte, ficando dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição

financeira, responsável pelo pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos

do art. 27, parágrafo primeiro, da Lei n. 10.833/2003. 

 

0000364-36.2008.403.6122 (2008.61.22.000364-6) - LEONICE MARIA PAULINO(SP192619 - LUCIANO

RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA) X LEONICE MARIA PAULINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Tendo em vista a propositura de Embargos, suspendo seguimento da execução. Saliento que o artigo 739-A do

CPC não se aplica à execução proposta contra a Fazenda Pública, pois o oferecimento de embargos por esta não se

sujeita a penhora, depósito nem caução, bem assim a expedição de precatório ou RVP depende do prévio trânsito

em julgado da sentença dos embargos (CF, art. 100, parágrafos 1º e 3º). Apensem-se os autos.

 

0001664-62.2010.403.6122 - LUZIA DOS REIS CARDOSO(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X

LUZIA DOS REIS CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a propositura de Embargos, suspendo seguimento da execução. Saliento que o artigo 739-A do

CPC não se aplica à execução proposta contra a Fazenda Pública, pois o oferecimento de embargos por esta não se

sujeita a penhora, depósito nem caução, bem assim a expedição de precatório ou RVP depende do prévio trânsito

em julgado da sentença dos embargos (CF, art. 100, parágrafos 1º e 3º). Apensem-se os autos.

 

0000708-75.2012.403.6122 - NEUZA MARQUES DE OLIVEIRA(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X NEUZA MARQUES DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vista à parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que se manifeste sobre os cálculos elaborados pelo

INSS, bem assim acerca de possíveis deduções permitidas pelo art. 5º, da Instrução Normativa n. 1127, de

07/02/2011, da Receita Federal do Brasil. Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Se o

advogado quiser destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a

parte autora, deverá, no mesmo prazo, juntar aos autos, o contrato, bem assim a memória de cálculo, elaborada

com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se percentual e o valor a ser separado, a teor do que

estabelece o art. 22 da Resolução n. 168/2011, do Conselho da Justiça Federal. Discordando, traga a parte autora

os cálculos com os valores que entender correto, acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos

termos do artigo 730 do CPC, no total então apurado pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar

transcorrer in albis o prazo para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos autos e concordar com a

conta apresentada pela parte credora, dê-se ciência a esta, inclusive para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar

o contrato de honorários, caso queira destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força contratual, a

teor do que estabelece a já mencionada resolução. Na seqüência, requisite-se o pagamento no valor apresentado

por esta. Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque

independentemente de alvará de levantamento. Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem

de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. Outrossim, os saques, sem a

expedição de alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de

imposto de renda na fonte, ficando dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição financeira,

responsável pelo pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27,

parágrafo primeiro, da Lei n. 10.833/2003. Oportunamente, nada mais sendo requerido, venham os autos

conclusos para extinção na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0001118-36.2012.403.6122 - JOSE CARLOS FERREIRA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS

FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA) X JOSE CARLOS FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a informação retro, desentranhe-se a petição de fls. 606/614. No mais, aguarde-se a apresentação

dos cálculos pelo INSS, quando então, intime-se à parte autora para manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias,

inclusive acerca de possíveis deduções permitidas pelo art. 5º, da Instrução Normativa n. 1127, de 07/02/2011, da

Receita Federal do Brasil. Se o advogado quiser destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força de

honorários contratados com a parte autora, deverá, no mesmo prazo, juntar aos autos, o contrato, bem assim a

memória de cálculo, elaborada com base nos valores apresentados pelo INSS, discriminando-se percentual e o
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valor a ser separado, a teor do que estabelece o art. 22 da Resolução n. 168/2011, do Conselho da Justiça Federal.

Havendo concordância, ou no silêncio, expeça-se o necessário. Discordando, traga a parte autora os cálculos com

os valores que entender correto acompanhado da respectiva contra-fé e, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730

do CPC, no total então apurado pelo(a) credor(a). Se uma vez citado, o INSS deixar transcorrer in albis o prazo

para oposição de embargos ou, excepcionalmente vier aos autos e concordar com a conta apresentada pela parte

credora, dê-se ciência a esta, inclusive para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o contrato de honorários,

caso queira destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força contratual, a teor do que estabelece a já

mencionada resolução. Disponibilizados os valores em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o

saque independentemente de alvará de levantamento. Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por

serem de natureza alimentícia, não se aplica o disposto no art. 19 da Lei n. 11.033/2004. Outrossim, os saques,

sem a expedição de alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à

retenção de imposto de renda na fonte, ficando dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição

financeira, responsável pelo pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos

do art. 27, parágrafo primeiro, da Lei n. 10.833/2003. Oportunamente, nada mais sendo requerido, venham os

autos conclusos para extinção na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil

 

0000958-74.2013.403.6122 - BENEDITO ODAIR VIDOTI(SP277828 - ALEXANDRE AUGUSTO DE PIERI

MASSARI E SP080170 - OSMAR MASSARI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X BENEDITO ODAIR VIDOTI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Homologo o acordo entabulado entre as partes, e, por isso, EXTINGO o presente feito, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC. Oficie-se ao INSS para que restabeleça/implante, no

prazo improrrogável de 10 [dez] dias, contados do recebimento do ofício, o benefício em nome do(a) autor(a). O

ofício deverá ser instruído com cópia desta decisão e todos os demais documentos e dados do(a) autor(a), de modo

que não haja qualquer impossibilidade burocrática para a implantação do benefício no prazo fixado, com a

advertência de que estará pessoalmente sujeito à multa o responsável pela implantação (Chefe da Equipe de

Atendimento a Demanda Judicial em Marília), sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis

(parágrafo único do art. 14 do CPC), no caso de descumprimento da presente ordem no prazo fixado. Requisite-se

o pagamento, atentando-se para o contrato de honorários acostados aos autos. Se necessário, para fins de dedução

de imposto de renda, encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial para apuração dos valores devidos no

exercício financeiro corrente (2013) e dos demais períodos compreendidos na avença.Disponibilizados os valores

em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque independentemente de alvará de

levantamento.Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza alimentícia, não se

aplica o disposto no art. 19 da Lei 11.033/2004.Outrossim, os saques, sem a expedição de alvará, reger-se-ão pelas

normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de renda na fonte, ficando

dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição financeira, responsável pelo pagamento, que os

rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, 1º, da Lei

10.833/2003.Oportunamente, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma do

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001027-09.2013.403.6122 - MARIA ELZA ARROGO(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X

MARIA ELZA ARROGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Homologo o acordo entabulado entre as partes, e, por isso, EXTINGO o presente feito, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC. Oficie-se ao INSS para que restabeleça/implante, no

prazo improrrogável de 10 [dez] dias, contados do recebimento do ofício, o benefício em nome do(a) autor(a). O

ofício deverá ser instruído com cópia desta decisão e todos os demais documentos e dados do(a) autor(a), de modo

que não haja qualquer impossibilidade burocrática para a implantação do benefício no prazo fixado, com a

advertência de que estará pessoalmente sujeito à multa o responsável pela implantação (Chefe da Equipe de

Atendimento a Demanda Judicial em Marília), sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis

(parágrafo único do art. 14 do CPC), no caso de descumprimento da presente ordem no prazo fixado. Requisite-se

o pagamento, atentando-se para o contrato de honorários acostados aos autos. Se necessário, para fins de dedução

de imposto de renda, encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial para apuração dos valores devidos no

exercício financeiro corrente (2013) e dos demais períodos compreendidos na avença.Disponibilizados os valores

em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque independentemente de alvará de

levantamento.Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza alimentícia, não se

aplica o disposto no art. 19 da Lei 11.033/2004.Outrossim, os saques, sem a expedição de alvará, reger-se-ão pelas

normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de renda na fonte, ficando

dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição financeira, responsável pelo pagamento, que os

rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, 1º, da Lei
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10.833/2003.Oportunamente, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma do

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001047-97.2013.403.6122 - FRANCISCO ROBERTO RAMOS(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO

SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X FRANCISCO ROBERTO RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Homologo o acordo entabulado entre as partes, e, por isso, EXTINGO o presente feito, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC. Oficie-se ao INSS para que restabeleça/implante, no

prazo improrrogável de 10 [dez] dias, contados do recebimento do ofício, o benefício em nome do(a) autor(a). O

ofício deverá ser instruído com cópia desta decisão e todos os demais documentos e dados do(a) autor(a), de modo

que não haja qualquer impossibilidade burocrática para a implantação do benefício no prazo fixado, com a

advertência de que estará pessoalmente sujeito à multa o responsável pela implantação (Chefe da Equipe de

Atendimento a Demanda Judicial em Marília), sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis

(parágrafo único do art. 14 do CPC), no caso de descumprimento da presente ordem no prazo fixado. Requisite-se

o pagamento, atentando-se para o contrato de honorários acostados aos autos. Se necessário, para fins de dedução

de imposto de renda, encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial para apuração dos valores devidos no

exercício financeiro corrente (2013) e dos demais períodos compreendidos na avença.Disponibilizados os valores

em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque independentemente de alvará de

levantamento.Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza alimentícia, não se

aplica o disposto no art. 19 da Lei 11.033/2004.Outrossim, os saques, sem a expedição de alvará, reger-se-ão pelas

normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de renda na fonte, ficando

dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição financeira, responsável pelo pagamento, que os

rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, 1º, da Lei

10.833/2003.Oportunamente, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma do

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001088-64.2013.403.6122 - SEVERINA MARIA PINTO TEIXEIRA(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO

SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X SEVERINA MARIA PINTO TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Homologo o acordo entabulado entre as partes, e, por isso, EXTINGO o presente feito, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC. Oficie-se ao INSS para que restabeleça/implante, no

prazo improrrogável de 10 [dez] dias, contados do recebimento do ofício, o benefício em nome do(a) autor(a). O

ofício deverá ser instruído com cópia desta decisão e todos os demais documentos e dados do(a) autor(a), de modo

que não haja qualquer impossibilidade burocrática para a implantação do benefício no prazo fixado, com a

advertência de que estará pessoalmente sujeito à multa o responsável pela implantação (Chefe da Equipe de

Atendimento a Demanda Judicial em Marília), sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis

(parágrafo único do art. 14 do CPC), no caso de descumprimento da presente ordem no prazo fixado. Requisite-se

o pagamento, atentando-se para o contrato de honorários acostados aos autos. Se necessário, para fins de dedução

de imposto de renda, encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial para apuração dos valores devidos no

exercício financeiro corrente (2013) e dos demais períodos compreendidos na avença.Disponibilizados os valores

em conta, dê-se ciência ao(s) beneficiário(s) para efetuar o saque independentemente de alvará de

levantamento.Consigno que aos créditos provenientes desta execução, por serem de natureza alimentícia, não se

aplica o disposto no art. 19 da Lei 11.033/2004.Outrossim, os saques, sem a expedição de alvará, reger-se-ão pelas

normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de renda na fonte, ficando

dispensada desta quando o beneficiário declarar à instituição financeira, responsável pelo pagamento, que os

rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, 1º, da Lei

10.833/2003.Oportunamente, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma do

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001075-75.2007.403.6122 (2007.61.22.001075-0) - GETULIO HIROMI KOMODA X AKIRA

KOMODA(SP165003 - GIOVANE MARCUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997 - PAULO

PEREIRA RODRIGUES) X GETULIO HIROMI KOMODA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AKIRA

KOMODA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista o julgamento definitivo do agravo de instrumento, intime-se a CEF, na pessoa de seu advogado, a

efetuar o pagamento dos valores remanescentes, conforme fixado na decisão de fl. 168, acrescido da multa de

10% (dez por cento), nos termos do artigo 475 do Código de Processo Civil. Cumprida a determinação, expeça-se

alvará, e assim que expedidos, intime o(a) advogado(a) para retirá-los em até 10 (dez) dias, sob pena de

cancelamento. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma do artigo 794,
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inciso I, do CPC. Se decorrer o prazo e a CEF permanecer inerte dê-se ciência ao credor, para requerer o que de

direito, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

 

Expediente Nº 4086

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000411-47.2006.403.6100 (2006.61.00.000411-2) - SANCARLO ENGENHARIA LTDA(SP047368 -

CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER E SP127794 - CRISTIANO DORNELES MILLER E SP198861

- SERGIO LUIS NERY JUNIOR E SP195970 - CARLOS FREDERICO PEREIRA OLEA) X COMPANHIA

REGIONAL DE HABITACOES DE INTERESSE SOCIAL - CRHIS(SP112894 - VALDECIR ANTONIO

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182831 - LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE E

SP197093 - IVO ROBERTO COSTA DA SILVA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES)

Em face da manifestação de fls. 4589/4591, defiro a restituição do prazo em 05 dias, com carga externa à co-ré

Companhia Regional de Habitações de Interesse Social - CRHIS, a fim de que se manifeste acerca do laudo

pericial elaborado. Após, venham os autos conclusos. Publique-se. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES 
 

1ª VARA DE JALES 

 

ANDREIA FERNANDES ONO 

Juíza Federal Substituta no Exercício da Titularidade Plena 

Meire Naka

Diretora de Secretaria em Exercício

 

 

Expediente Nº 3149

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000593-48.2012.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001179-

32.2005.403.6124 (2005.61.24.001179-9)) SHIRLEY APARECIDA KUBOYAMA(SP161424 - ANGELICA

FLAUZINO DE BRITO QUEIROGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO

MAIA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP084226 -

TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN)

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : A - Com mérito/Fundamentação individualizada /não

repetitiva Livro : 1 Reg.: 1172/2013 Folha(s) : 21561.ª Vara Federal de Jales/SPEmbargos à ExecuçãoAutos n.º

0000593-48.2012.403.6124Embargante: Shirley Aparecida KuboyamaEmbargada: Caixa Econômica Federal -

CEFSENTENÇAShirley Aparecida Kuboyama opõe embargos à execução que lhe foi movida pela Caixa

Econômica Federal visando à cobrança de crédito oriundo de contrato empréstimo/financiamento (processo nº

0001179-32.2005.403.6124). Sustenta, preliminarmente, a falta de requisito indispensável à propositura da ação

de execução, uma vez que o demonstrativo do débito juntado com a inicial daquela ação mostra tão somente o

valor da dívida bancária, o que não seria condizente com o valor devido por ocasião da propositura da mesma. No

mérito, sustenta o excesso de execução em razão da cobrança de comissão de permanência cumulada com

correção monetária. Recebidos os embargos e determinada a vista dos autos à embargada para impugnação no

prazo legal (fl. 22). A embargada ofereceu impugnação às fls. 23/30, aduzindo a legalidade do contrato firmado

entre as partes. Sustenta que as alegações expostas na inicial são genéricas o bastante para acarretar a rejeição dos

embargos. Defende a legalidade das taxas de juros e dos encargos cobrados, bem como da capitalização dos juros.

Salienta a legalidade da comissão de permanência e refere que a mesma não foi cumulada com correção

monetária. Requer, ao final, a improcedência dos embargos opostos. Instadas a apresentarem as provas que

pretendiam produzir (fl. 33), as partes ficaram inertes. É o relatório. Fundamento e decido.No mais, possível o

julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do CPC, não sendo necessária a produção de provas em

audiência, visto que a matéria é objeto de comprovação por meio de prova documental, tratando-se de questão

eminentemente de direito.Estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se processou com observância ao

contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo
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legal.Verifico que a embargante alega, no limiar de sua inicial, a falta de requisito indispensável à propositura da

ação de execução, uma vez que o demonstrativo do débito juntado com a inicial daquela ação mostra tão somente

o valor da dívida bancária, o que não seria condizente com o valor devido por ocasião da propositura da

mesma.Não assiste razão à embargante. Vejo que a embargada instruiu corretamente a sua ação de execução com

o demonstrativo atualizado do débito, conforme prevê o art. 614, inciso II, do CPC (fl. 15). Noto, aliás, que o

débito está posicionado para 02.08.2005, ou seja, foi calculado um pouco antes da data da propositura da ação de

execução (31.08.2005). Nele, percebe-se claramente o valor da dívida e o que mais está sendo cobrado. Não se

trata, portanto, de ausência do aludido documento, mas sim de questionamentos acerca dos valores ali

encontrados, o que é perfeitamente possível e inclusive é objeto do mérito desta causa.No mérito, alega a

embargante o excesso de execução em razão da acumulação da cobrança de comissão de permanência com

correção monetáriaA pretensão veiculada na inicial é parcialmente procedente, senão vejamos.Ora, cabe

esclarecer que o simples fato de incidirem na espécie as normas do Código de Defesa do Consumidor, não torna

qualquer contrato de consumo ou adesão nulo ou abusivo. Para isso, é necessária a demonstração de que as suas

cláusulas efetivamente se aproveitam da situação vulnerável do consumidor, o que se observa tão somente em

relação a uma parte das cláusulas n.º 26 e 26.1 e 27, que preveem a cobrança da comissão de permanência em

conjunto com outros encargos ou critérios de correção (fls. 07/13 da execução de título extrajudicial nº 0001179-

32.2005.403.6124).Nesse aspecto, ressalto que é perfeitamente possível a cobrança da comissão de permanência,

estando a matéria inclusive pacificada em nossa jurisprudência, tendo sido objeto da súmula nº 294 do Superior

Tribunal de Justiça, que assim reza:Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência,

calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato.No

entanto, a cobrança da comissão de permanência não pode ser cumulada com a cobrança de juros moratórios e

taxa de rentabilidade, sob pena de burlar a vedação ao acúmulo de comissão de permanência e correção monetária,

que foi, inclusive, objeto da súmula nº 30 e 296, do E. Superior Tribunal de Justiça.Analisando o contrato que

embasa o processo de execução correlato a estes embargos, vejo que a embargada inseriu no cômputo da comissão

de permanência uma taxa variável de juros remuneratórios, sob a rubrica taxa de rentabilidade (cláusula 26), além

de juros de mora de 1% ao mês (cláusula 26.1) e multa penal (cláusula 27). Ocorre que a comissão de

permanência, prevista na Resolução nº 1.129/86 do BACEN, já traz embutido em seu cálculo a correção

monetária, os juros remuneratórios e os juros decorrentes da mora, de modo que a cobrança da referida taxa de

rentabilidade, dos juros moratórios e da multa contratual merece ser afastada, por configurar verdadeiro bis in

idem. Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp nº 491.437-PR, Rel. Min. Barros

Monteiro). Portanto, declaro parcialmente abusivas as cláusulas nº 26, 26.1 e 27 do contrato celebrado entre as

partes, devendo a dívida cobrada ser recalculada, para que seja cobrada a comissão de permanência, sem a sua

cumulação com os juros de mora, a taxa de rentabilidade e a multa contratual.No mais, observo que o contrato

entabulado pelas partes preenche os requisitos de validade e foi devidamente assinado pelos embargantes, não

havendo qualquer outra irregularidade contida no mesmo.Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTES os presentes Embargos à Execução, para declarar parcialmente abusivas as cláusulas 26, 26.1 e

27 do contrato de empréstimo/financiamento, acostado às fls. 07/13 da ação da execução de título extrajudicial nº

0001179-32.2005.403.6124, celebrado pelas partes em 08.10.2002. Por consequência, determino o recálculo do

valor devido pela embargante à embargada, excluindo-se do montante cobrado a taxa de rentabilidade fixada no

montante de 10% (dez por cento), dos juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês e da multa penal pactuada

em 2% (dois por cento), permanecendo a cobrança da comissão de permanência. Resolvo o mérito da demanda,

com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Em face da sucumbência recíproca, as partes serão

responsáveis pelo pagamento das custas e honorários advocatícios de forma recíproca e proporcional.Traslade-se

cópia da presente sentença para os autos da execução nº 0001179-32.2005.403.6124.Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Jales, 14 de

novembro de 2013.ANDREIA FERNANDES ONO Juíza Federal Substituta 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000869-79.2012.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000574-

42.2012.403.6124) ASSOCIACAO EDUCACIONAL DE JALES(SP218270 - JOAO HENRIQUE CAPARROZ

GOMES E SP243997 - OTTO ARTUR DA SILVA RODRIGUES DE MORAES E SP233200 - MELINA

FERRACINI E SP319999 - FRANCIELLI GALVÃO PENARIOL E SP188225E - VINICIUS LUIZ PAZIN

MONTANHER) X MARIA CHRISTINA FUSTER SOLER BERNARDO(SP218270 - JOAO HENRIQUE

CAPARROZ GOMES E SP243997 - OTTO ARTUR DA SILVA RODRIGUES DE MORAES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE)

Fls.68/70: devolvo o prazo de 05(cinco) dias para que a embargante promova a regularização do presente feito,

nos termos do r.despacho de fl.58.Intime-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0001039-17.2013.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000221-
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65.2013.403.6124) MARCIO DE MATOS(SP263552 - ADAUTO JOSE DE OLIVEIRA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Inicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, haja vista a declaração do(a) autor(a) de que

não dispõe de condições financeiras para suportar o pagamento das custas processuais.Trasladem-se cópias de

fls.19 e 21/v para os autos principais nº0000221-65.2013.403.6124, certificando-se.Após, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais.Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000462-20.2005.403.6124 (2005.61.24.000462-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117108 - ELIANE

GISELE C CRUSCIOL SANSONE E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP102658 - MARA ALZIRA

DE CARVALHO S BARRETTO E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP164046E - NARA BLAZ VIEIRA E SP184348E - BIANCA RAGAZZI SODRE) X MARIA

CAROLINA MILANEZI GUALDI(SP052997 - ALFREDO JOSE SALVIANO) X ELINA MARIA MILANEZI

GUALDI

faço vista dos autos à exequente para manifestação, no prazo de 30(trinta) dias.

 

0000558-54.2013.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

LAZARO MATHIAS

nos termos do 4º do art. 162, do CPC, o presente feito está com vista à exequente para manifestação acerca da

certidão de fls. 26, no prazo de 30(trinta) dias, conforme determinação de fl. 24/v.

 

0000768-08.2013.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X RAFAELA CRISTINA GOSS BRAMBILLA(SP239215 - MICAEL ASCÊNCIO MARQUES DIAS

E SP171840 - ALAIN PATRICK ASCÊNCIO MARQUES DIAS)

faço vista dos autos à exequente para manifestação em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30(trinta)

dias.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000575-71.2005.403.6124 (2005.61.24.000575-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ E SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ) X PAULA ANDRESSA

PORTO ALEGRE

faço vista dos autos à exequente para se manifestar em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30(trinta)

dias. 

 

0001425-23.2008.403.6124 (2008.61.24.001425-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO

JOSE ARAUJO MARTINS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA E

SP179665E - LUCAS COLAZANTE MOYANO) X MARCIA REIS TEIXEIRA X SINESIO REIS TEIXEIRA E

TEIXEIRA(BA014168 - WANDER FÁBIO FLORES MORAES) X MONICA REIS TEIXEIRA E

TEIXEIRA(BA014168 - WANDER FÁBIO FLORES MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARCIA REIS TEIXEIRA

Instada a se manifestar em termos de prosseguimento do feito, a exequente quedou-se silente.Sendo assim,

remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão manifestação das partes.Intime-se.

 

0001047-91.2013.403.6124 - BIM & BIM LTDA(SP223395 - FRANCISCO ACCACIO GILBERT DE SOUZA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X FAZENDA NACIONAL X BIM & BIM

LTDA

Ciência às partes da remessa dos autos a esta Vara Federal.Regularize o executado/requerente sua representação

processual juntando o respectivo instrumento de mandato, no prazo de 15(quinze) dias, ficando ciente que, em

caso de descumprimento, ficará sujeito aos termos do disposto do artigo 13 do Código de Processo Civil.Proceda

a Secretaria à retificação da classe processual a fim de que passe a constar 229- Cumprimento de Sentença, por

meio da rotina MV-XS.Após, dê-se vista à exequente para que requeira o que de direito, no prazo de 30(trinta)

dias.Cumpra-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3154
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DESAPROPRIACAO

0000179-84.2011.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(GO005674 -

EDIS MERENCIANO RODRIGUES E SP317666A - JADER FERREIRA CAMPOS E SP251812 - GUSTAVO

PADILHA PERES) X AGROPECUARIA ARAKAKI LTDA.(SP076078 - ADEMILSON GODOI

SARTORETO) X KOSUKE ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO) X RIROMASSA

ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO E SP156758 - ANDERSON GODOY

SARTORETO E SP174158B - ALDO GODOY SARTORETO)

1ª Vara Federal de Jales/SP.Autos nº 0000179-84.2011.403.6124.Ação de Desapropriação por Utilidade Pública

(classe 15). Autor: VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A.Réus: Agropecuária Arakaki S/A e

outros.Vistos, etc.Fls. 440/443: Pretende a VALEC a redesignação da audiência em razão da mudança da diretoria

da empresa pública federal.Defiro o pedido. Redesigno a audiência de tentativa de conciliação anteriormente

designada para o dia 05 de dezembro de 2013, às 16h15, para o dia 19 de fevereiro de 2014, às 16h30.CÓPIA

DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO RÉU KOSUKE

ARAKAKI, por si e representando a outra ré AGROPECUÁRIA ARAKAKI LTDA (Avenida Expedicionários

Brasileiros, 950, CEP 15600-000, Fernandópolis/SP), ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA

O DIA 19/02/2014, ÀS 16h30.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO

ENDEREÇADA AO RÉU RIROMASSA ARAKAKI, por si e representando a outra ré AGROPECUÁRIA

ARAKAKI LTDA (Avenida Expedicionários Brasileiros, 1.055, CEP 15600-000, Fernandópolis/SP), ACERCA

DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS 16h30.Intimem-se. Cumpra-se.Jales, 28

de novembro de 2013. FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO PORTO Juiz Federal Substituto

 

0000996-17.2012.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(SP251812 -

GUSTAVO PADILHA PERES E SP317666A - JADER FERREIRA CAMPOS E TO004270B - LILIANE

BUENO FERREIRA) X ANTONIO PERES FILHO(SP175388 - MARCELO ZOLA PERES E SP290542 -

DANIELE RODRIGUES) X KOSUKE ARAKAKI(SP310269 - TIAGO LUIS ARAKAKI E SP076078 -

ADEMILSON GODOI SARTORETO E SP156758 - ANDERSON GODOY SARTORETO) X MASACO

KAWAKAMI ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO) X RIROMASSA

ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO E SP310269 - TIAGO LUIS ARAKAKI)

1ª Vara Federal de Jales/SP.Autos nº 0000996-17.2012.403.6124.Ação de Desapropriação por Utilidade Pública

(classe 15). Autora: VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A.Réus: Antonio Peres Filho, Kosuke

Arakaki, Masaco Kawakami Arakaki e Riromassa Arakaki.Vistos, etc.Fls. 325/328: Pretende a VALEC a

redesignação da audiência em razão da mudança da diretoria da empresa pública federal.Defiro o pedido.

Redesigno a audiência de tentativa de conciliação anteriormente designada para o dia 05 de dezembro de 2013, às

13h00, para o dia 19 de fevereiro de 2014, às 14h00. Anoto que, em relação ao expropriado Antonio Peres Filho,

já houve a homologação de acordo em audiência (fls. 294/295).CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO

CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO RÉU KOSUKE ARAKAKI (Avenida Expedicionários

Brasileiros, 950, CEP 15600-000, Fernandópolis/SP) ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA

O DIA 19/02/2014, ÀS 14h00.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO

ENDEREÇADA À RÉ MASACO KAWAKAMI ARAKAKI (Avenida Expedicionários Brasileiros, 950, CEP

15600-000, Fernandópolis/SP) ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014,

ÀS 14h00.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO RÉU

RIROMASSA ARAKAKI (Avenida Expedicionários Brasileiros, 1.055, CEP 15600-000, Fernandópolis/SP)

ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS 14h00.Intimem-se. Cumpra-

se.Jales, 28 de novembro de 2013. FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO PORTO Juiz Federal Substituto

 

0000997-02.2012.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(SP251812 -

GUSTAVO PADILHA PERES E GO024262 - JADER FERREIRA CAMPOS) X ANTONIO PERES

FILHO(SP290542 - DANIELE RODRIGUES E SP175388 - MARCELO ZOLA PERES E SP296491 -

MARCELO FERNANDO DACIA E SP290542 - DANIELE RODRIGUES) X KOSUKE ARAKAKI(SP076078 -

ADEMILSON GODOI SARTORETO) X MASACO KAWAKAMI ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON

GODOI SARTORETO) X RIROMASSA ARAKAKI(SP076078 - ADEMILSON GODOI SARTORETO E

SP156758 - ANDERSON GODOY SARTORETO E SP174158B - ALDO GODOY SARTORETO E SP310269 -

TIAGO LUIS ARAKAKI)

1ª Vara Federal de Jales/SP.Autos nº 0000997-02.2012.403.6124.Ação de Desapropriação por Utilidade Pública

(classe 15). Autora: VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A.Réus: Antonio Peres Filho, Kosuke

Arakaki, Masaco Kawakami Arakaki e Riromassa Arakaki.Vistos, etc.Fls. 279/282: Pretende a VALEC a

redesignação da audiência em razão da mudança da diretoria da empresa pública federal.Defiro o pedido.

Redesigno a audiência de tentativa de conciliação anteriormente designada para o dia 05 de dezembro de 2013, às
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13h30, para o dia 19 de fevereiro de 2014, às 14h30. Anoto que, em relação ao expropriado Antonio Peres Filho,

já houve a homologação de acordo em audiência (fls. 222/223).CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO

CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO RÉU KOSUKE ARAKAKI (Avenida Expedicionários

Brasileiros, 950, CEP 15600-000, Fernandópolis/SP) ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA

O DIA 19/02/2014, ÀS 14h30.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO

ENDEREÇADA À RÉ MASACO KAWAKAMI ARAKAKI (Avenida Expedicionários Brasileiros, 950, CEP

15600-000, Fernandópolis/SP) ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014,

ÀS 14h30.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO RÉU

RIROMASSA ARAKAKI (Avenida Expedicionários Brasileiros, 1.055, CEP 15600-000, Fernandópolis/SP)

ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS 14h30.Intimem-se. Cumpra-

se.Jales, 28 de novembro de 2013. FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO PORTO Juiz Federal Substituto

 

0000998-84.2012.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(SP251812 -

GUSTAVO PADILHA PERES E GO024262 - JADER FERREIRA CAMPOS) X MARIO PERES

NETO(SP290542 - DANIELE RODRIGUES E SP296491 - MARCELO FERNANDO DACIA E SP290542 -

DANIELE RODRIGUES E SP175388 - MARCELO ZOLA PERES) X ESTELA VIANA PERES(SP290542 -

DANIELE RODRIGUES E SP056046 - PEDRO PERES FERREIRA) X ANELISE RIBEIRO PERES(SP175388

- MARCELO ZOLA PERES) X AMANDA RIBEIRO PERES(SP056046 - PEDRO PERES FERREIRA) X

MARIO ANTONIO PERES(SP290542 - DANIELE RODRIGUES) X RENI DE LOURDES RIBEIRO

PERES(SP290542 - DANIELE RODRIGUES)

1ª Vara Federal de Jales/SP.Autos nº 0000998-84.2012.403.6124.Ação de Desapropriação por Utilidade Pública

(classe 15). Autora: VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A.Réus: Mario Peres Neto, Estela Viana

Peres, Anelise Ribeiro Peres, Amanda Ribeiro Peres, Mario Antonio Peres e Reni de Lourdes Ribeiro

Peres.Vistos, etc.Fls. 308/311: Pretende a VALEC a redesignação da audiência em razão da mudança da diretoria

da empresa pública federal.Defiro o pedido. Redesigno a audiência de tentativa de conciliação anteriormente

designada para o dia 05 de dezembro de 2013, às 15h30, para o dia 19 de fevereiro de 2014, às 15h45.CÓPIA

DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO RÉU MARIO PERES

NETO (Avenida Adolfo Lutz, 100, Vila Bom Jesus, CEP 15014-140, São José do Rio Preto/SP) ACERCA DA

REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS 15h45.CÓPIA DESTA DECISÃO

SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA À RÉ ESTELA VIANA PERES (Avenida

Adolfo Lutz, 100, Vila Bom Jesus, CEP 15014-140, São José do Rio Preto/SP) ACERCA DA REDESIGNAÇÃO

DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS 15h45.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA

DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA À RÉ ANELISE RIBEIRO PERES (Rua Antonio Vicente de Melo, 1.423,

CEP 15680-000, Guarani D´Oeste/SP) ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA

19/02/2014, ÀS 15h45.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO

ENDEREÇADA À RÉ AMANDA RIBEIRO PERES (Rua Antonio Vicente de Melo, 1.423, CEP 15680-000,

Guarani D´Oeste/SP) ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS

15h45.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO RÉU

MARIO ANTONIO PERES (Rua Antonio Vicente de Melo, 1.423, CEP 15680-000, Guarani D´Oeste/SP)

ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS 15h45.CÓPIA DESTA

DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA À RÉ RENI DE LOURDES

RIBEIRO PERES (Rua Antonio Vicente de Melo, 1.423, CEP 15680-000, Guarani D´Oeste/SP) ACERCA DA

REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS 15h45.Intimem-se. Cumpra-se.Jales, 28 de

novembro de 2013. FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO PORTO Juiz Federal Substituto

 

0001242-13.2012.403.6124 - VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A(SP251812 -

GUSTAVO PADILHA PERES E SP317666A - JADER FERREIRA CAMPOS E TO004270B - LILIANE

BUENO FERREIRA) X ANGELO REATTI(SP239100 - JOÃO XIMENES DE ARAGÃO JUNIOR E SP261984

- ALEXANDRE DE CARVALHO PASSARINI) X CICLAIR DA SILVA REATTI(SP239100 - JOÃO

XIMENES DE ARAGÃO JUNIOR E SP236837 - JOSÉ RICARDO XIMENES E SP280843 - VAGNER

EDUARDO XIMENES) X JOSE BERNARDO FERREIRA(SP132912 - JOAO LUIZ PASSETTI E SP185344 -

PATRÍCIA MAILA DOS REIS ALMEIDA E SP186687 - TATIANA CARINA LUDMILLA G. E I. DE

OLIVEIRA)

1ª Vara Federal de Jales/SP.Autos nº 0001242-13.2012.403.6124.Ação de Desapropriação por Utilidade Pública

(classe 15). Autora: VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A.Réus: Angelo Reatti, Ciclair da Silva

Reatti e José Bernardo Ferreira.Vistos, etc.Fls. 239/242: Pretende a VALEC a redesignação da audiência em razão

da mudança da diretoria da empresa pública federal.Defiro o pedido. Redesigno a audiência de tentativa de

conciliação anteriormente designada para o dia 05 de dezembro de 2013, às 14h45, para o dia 19 de fevereiro de

2014, às 15h00.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO

RÉU ANGELO REATTI (Rua Paraíba, 545, CEP 15650-000, Estrela D´Oeste) ACERCA DA REDESIGNAÇÃO
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DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS 15h00.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA

DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA À RÉ CICLAIR DA SILVA REATTI (Rua Paraíba, 545, CEP 15650-000,

Estrela D´Oeste) ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS

15h00.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO CARTA DE INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO RÉU

JOSÉ BERNARDO FERREIRA (Rua Curitiba, 420, Jardim São Vicente de Paulo, CEP 15600-000,

Fernandópolis/SP) ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PARA O DIA 19/02/2014, ÀS

15h00.Intimem-se. Cumpra-se.Jales, 28 de novembro de 2013. FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO

PORTO Juiz Federal Substituto

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001833-87.2003.403.6124 (2003.61.24.001833-5) - EUCLIDES SCRIBONI BENINI(SP185295 - LUCIANO

ÂNGELO ESPARAPANI E SP264934 - JEFERSON DE PAES MACHADO E SP308704 - NATALIA GARCIA

ZANARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES

JUNIOR)

Mantenho a decisão agravada, por seus próprios fundamentos.Determino o sobrestamento deste feito até decisão

no Agravo de Instrumento de fls. 339/345. Comunique-se o(a) exmo(a). senhor(a) relator(a).Registre-se no

sistema processual, alocando-se os autos em escaninho próprio na Secretaria do juízo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000756-67.2008.403.6124 (2008.61.24.000756-6) - MARIA DIVINA MOREIRA - INCAPAZ(SP248067 -

CLARICE CARDOSO DA SILVA TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1648 -

CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) X SEBASTIAO RODRIGUES DOS REIS

Expeçam-se solicitações de pagamento dos honorários da assistente social e da médica perita, conforme arbitrado

na sentença. Ciência ao INSS da sentença prolatada nos autos.Recebo o recurso de apelação interposto pela parte

autora nos efeitos devolutivo e suspensivo.Apresente o(a) recorrido(a), no prazo legal, contrarrazões ao recurso

interposto.Decorrido o prazo, ou apresentadas as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Intime(m)-se.

 

0000610-89.2009.403.6124 (2009.61.24.000610-4) - DIEGO FRESNEDA VILCHES(SP029800 - LAERTE

DANTE BIAZOTTI E SP179759 - MILTON FABIANO CAMARGO E SP252202 - ANDERSON LOPES

VICENTIN) X MASSAMI YASHIDA(SP029800 - LAERTE DANTE BIAZOTTI E SP179759 - MILTON

FABIANO CAMARGO E SP252202 - ANDERSON LOPES VICENTIN) X DARCI ANTONIO

ALVES(SP029800 - LAERTE DANTE BIAZOTTI E SP179759 - MILTON FABIANO CAMARGO E

SP252202 - ANDERSON LOPES VICENTIN) X SILVANO DONIZETE SANCHES(SP029800 - LAERTE

DANTE BIAZOTTI E SP179759 - MILTON FABIANO CAMARGO E SP252202 - ANDERSON LOPES

VICENTIN) X CESAR ROMERO(SP029800 - LAERTE DANTE BIAZOTTI E SP179759 - MILTON

FABIANO CAMARGO E SP252202 - ANDERSON LOPES VICENTIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2290 -

VANESSA VALENTE C. SILVEIRA DOS SANTOS E Proc. 1089 - HELOISA ONO DE AGUIAR PUPO)

1.ª Vara Federal de Jales/SPProcedimento OrdinárioAutos n.º 0000610-89.2009.403.6124Autor: Diogo Fresneda

Vilches e outrosRé: União FederalSENTENÇADiogo Fresneda Vilches, Massami Yashida, Darci Antônio Alves,

Silvano Donizete Sanches e César Romero, qualificados nos autos, ajuizaram ação em face da União Federal,

objetivando a indenização dos pés de frutas cítricas erradicados de suas propriedades rurais, em virtude da

presença de cancro cítrico. Relatam que o Fundecitrus, através da Secretaria da Agricultura e Abastecimento do

Estado de São Paulo, promoveu a destruição de um total de 6645 pés de frutas cítricas e dos frutos ainda

pendentes, como medida fitossanitária para a erradicação da praga transmitida pela bactéria Xantomonas

Axonopodis pv. Citri, vulgarmente conhecida como cancro cítrico. Esclarecem que não foram indenizados pelas

árvores ou pelos frutos destruídos, nos termos do Decreto nº 51.207/61. Requerem o deferimento da justiça

gratuita e, ao final, a procedência a demanda a fim de que seja realizado o pagamento de indenização dos pés de

frutas cítricas erradicados, conforme os autos de destruição apresentados, bem como o pagamento de lucros

cessantes daí advindos. Com a inicial, acostaram procuração e documentos (fls. 24/127). O MM. Juiz Federal

determinou que a parte autora emendasse a inicial para atribuir corretamente o valor da causa, bem como

recolhesse as custas processuais, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento na distribuição, nos termos do

art. 257 do Código de Processo Civil c.c. art. 14, inciso I, da Lei nº 9.289/96 (fl. 129). Emendado o valor da causa

e juntadas as devidas declarações de pobreza (fls. 130/143), foi deferida à parte autora os benefícios da assistência

judiciária gratuita e determinada a citação da ré (fl. 144). Devidamente citada, a União Federal apresentou

contestação às fls. 147/161, na qual alega, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva, defendendo competir às

Secretarias da Agricultura dos Estados a fiscalização e o combate da aludida praga. Argúi a prescrição da

pretensão de reparação, nos termos do art. 206, 3º, V, do Código Civil. No mérito, relata que a erradicação das

plantas é a única forma de eliminação da doença. Salienta a legalidade deste ato e a inexistência do dever de

indenizar em razão da prevalência do interesse público sobre o particular. Sustenta a culpa exclusiva do agricultor,
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pois deixou de observar estritamente as medidas preventivas em relação ao surgimento da praga. Por fim, rechaça

o pleito de indenização dos lucros cessantes. Em réplica, a parte autora rebateu a preliminar suscitada pela ré e, no

mérito, repisou os termos da inicial (fls. 668/671).Instadas a especificarem as provas que pretendiam produzir (fl.

700), a parte autora pugnou pela produção de prova documental (fl. 706), enquanto a ré informou que não tinha

interesse na produção de outras provas (fl. 703).Rejeitada a preliminar levantada em contestação, foi determinada

a realização de prova testemunhal (fl. 704). Da decisão de rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva,

agravou, na forma retida, a União (fls. 720/730). A parte autora, por sua vez, ofereceu contraminuta (fls.

732/734).É o relatório.Fundamento e decido.Estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de

constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se processou com

observância ao contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do

devido processo legal.A preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela ré já foi devidamente afastada por

ocasião da decisão de fl. 704.Rejeito, outrossim, a prejudicial de prescrição da pretensão de reparação. As

erradicações administrativas que servem de fundamento aos pedidos de indenização ocorreram entre os anos de

2004 a 2008. A ação foi ajuizada apenas em 16.04.2009 (fl. 2). Apesar de o art. 206, 3.º, inciso V, do CC prever

que prescreve em 3 anos a pretensão de reparação civil, ensina a doutrina que Todas e quaisquer pretensões de

reparação civil não submetidas a prazo especial prescrevem em três anos, nisso incluídas as que se referem,

indistintamente, a danos materiais, a danos morais ou a danos de natureza mista (Fabrício Zamprogna Mattielo,

Código Civil Comentado, Ltr - 2003, página 168).Assim, não se pode dizer ocorrente a prescrição do direito

discutido, justamente em razão de o art. 1.º - C, da Lei n.º 9.494/97, de cunho especial, dispor que Prescreverá em

5 (cinco) anos o direito de obter indenização dos danos causados por agentes de pessoas jurídicas de direito

público e de pessoas jurídicas de direito privado prestadora de serviços públicos. Desta forma, este dispositivo há

de regular a prescrição, restando inaplicável a regra geral prevista no Código Civil. Ajuizada a ação em

16.04.2009, estariam prescritas apenas as reparações relativas a eventuais erradicações ocorridas em data anterior

a 16.04.2004.Passo, assim, ao exame do mérito.Buscam os autores, em síntese, a indenização dos pés de frutas

cítricas erradicados de suas propriedades rurais em virtude da presença de cancro cítrico, bem como o pagamento

de lucros cessantes daí advindos.Considerando que, no caso concreto, a discussão travada refere-se à

responsabilidade civil da União, necessário trazermos à tona o seguinte dispositivo constitucional:Art. 37. A

administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 6º - As pessoas jurídicas de

direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes,

nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou

culpa.Analisando este dispositivo constitucional, é possível perceber claramente que a responsabilidade objetiva

do ente público pela teoria do risco administrativo depende da comprovação dos seguintes requisitos: a) conduta,

b) resultado danoso e c) nexo de causa e efeito entre ambos. Nesse sentido, trago à colação o seguinte

ensinamento de Sérgio Cavalieri Filho:Em apertada síntese, a teoria do risco administrativo importa atribuir ao

estado a responsabilidade pelo risco criado pela sua atividade administrativa. Esta teoria, como se vê, surge como

expressão concreta do princípio da igualdade dos indivíduos diante dos encargos públicos. É a forma democrática

de repartir os ônus e encargos sociais por todos aqueles que são beneficiados pela atividade da Administração

Pública. Toda lesão sofrida pelo particular deve ser ressarcida, independentemente de culpa do agente público que

a causou. O que se tem que verificar é, apenas, a relação de causalidade entre a ação administrativa e o dano

sofrido pelo administrado. (in Programa de responsabilidade civil, 9ª edição, São Paulo, Editora Atlas, 2010, p.

243)Dessa forma, nos resta analisar se, no presente caso, existe o dever de indenizar da parte ré em face de

conduta lesiva à esfera jurídica da parte autora, verificando-se a presença ou não de relação causal entre o

procedimento adotado e o dano ocorrido.Noto, pela documentação constante nos autos (fls. 243/666), que depois

de coletado para fins de análise a cargo do Instituto Biológico, vinculado à Agência Paulista de Tecnologia dos

Agronegócios, material relativo aos pomares existentes nas propriedades, constatou-se a contaminação pela

doença denominada cancro cítrico. Em razão dessa situação, foi então promovida a eliminação de um total de

6645 pés de frutas cítricas da espécie pêra rio, contaminados ou suspeitos de contaminação. Tal erradicação se deu

em razão da Campanha Nacional de Erradicação do Cancro Cítrico - CANECC, emanada do Ministério da

Agricultura e do Abastecimento em convênio com as Secretarias Estaduais. A medida surtiu o resultado esperado,

haja vista que, em inspeções periódicas subsequentes, não mais se apurou o surgimento de novos focos da

doença.Entretanto, no caso em tela, não vislumbro o nexo de causalidade entre o procedimento adotado pela

União, por meio do Ministério da Agricultura, e o dano ocorrido.Com efeito, verifico que a doença vegetal

provocada pela bactéria do cancro cítrico se propaga facilmente e pode ocorrer dos mais variados modos, através

do vento, dos materiais de colheita, dos colhedores e suas vestimentas, de implementos utilizados na plantação,

etc. Além disso, outros fatores também podem contribuir para esse efeito avassalador, tais como a eliminação de

barreiras estratégicas e a implantação de citricultura em estados vizinhos. Cumpre destacar que, por questões

técnicas, a única maneira de eliminar o cancro cítrico é a erradicação de plantas contaminadas ou suspeitas de

contaminação, visto que não existe controle químico para este mal. Portanto, em que pesem serem drásticas,
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mostram-se estritamente necessárias as medidas administrativas de combate a esta doença em razão dos prejuízos

econômicos causados.Por essa razão, não se pode dizer que a adoção do método de eliminação destas plantas

contenha vício que possa macular sua legitimidade, ante sua inegável necessidade. Na verdade, há de se ter em

mente que a restrição do direito, no caso, se apresenta proporcional ao objetivo visado. Assim, não podemos falar

na existência de nexo causal entre o proceder da União, e a contaminação dos pés de frutas cítricas pela doença,

tanto por atos omissivos, quanto comissivos, praticados por seus agentes, ficando mais do que evidente, pelas

características infectológicas da praga, que a destruição das plantas é praticamente certa. Não se pode perder de

vista que, no caso em epígrafe, a atuação da Administração Pública encontra-se amparada no exercício do poder

de polícia, consistente no estabelecimento de limitações à liberdade e propriedade dos particulares em benefício

da coletividade. Nessa senda, é possível perceber que o princípio da predominância do interesse público sobre o

particular é que dá fundamento para o atuar da administração. E é no contexto de restrição necessária das

atividades dos particulares que a administração, com fundamento no princípio da legalidade, realiza a defesa

sanitária vegetal.Nesse diapasão, a União Federal (seja por seus agentes ou por meio de convênios com Estados e

Municípios) poderá, tão logo verificada a infestação, em qualquer ponto do país, de doenças ou pragas

reconhecidamente nocivas às culturas e cuja disseminação se possa estender a outras regiões e constituir perigo

para a lavoura nacional, proceder à delimitação da área contaminada, que declarará zona interditada, onde aplicará

rigorosamente todas as medidas de erradicação que lhe são outorgadas (art. 29 do Decreto nº 24.114/34 -

Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal - RDSV).Os técnicos encarregados da execução das medidas

administrativas de defesa sanitária vegetal, com a finalidade de constatarem a existência de doenças, estarão

devidamente autorizados a inspecionar propriedades, como fazendas, chácaras, quintais, etc., aplicando as

medidas cabíveis (art. 27 do RDSV).Por sua vez, os proprietários, arrendatários ou ocupantes a qualquer título de

estabelecimentos agrícolas situados na zona interditada, estarão obrigados, a partir de então, a executar todas a

medidas de combate à doença ou praga, conforme instruções técnicas emitidas pelo poder público (art. 33 do

RDSV).Dentre as medidas a serem adotadas para a erradicação das doenças ou pragas - no caso, o cancro cítrico -

poderá haver a destruição parcial ou total dos pomares contaminados, ou passíveis de contaminação. Entretanto,

visando justamente amenizar os efeitos que a drástica medida da destruição causa na esfera econômica dos

produtores cujas plantações se viram na contingência fortuita de estarem infectados, com efeitos inegáveis na

órbita social e econômica nacionais, o RDSV prevê em seu art. 34 e , a possibilidade de serem os produtores

indenizados, senão vejamos:Art. 34. Entre as medidas adotadas para a erradicação poderá o Ministério da

Agricultura incluir a destruição parcial ou total das lavouras, arvorêdos ou matas contaminadas ou passíveis de

contaminação. 1º Quando as plantas ou matas, cuja destruição for ordenada, ainda se encontrarem indenes ou,

embora contaminadas, ainda se mantiverem aptas ao seu objetivo econômico, poderá ser arbitrada uma

indenização ao seu proprietário, baseada no custo de produção e levando-se em conta a depreciação determinada

pela doença ou praga, bem como o possível aproveitamento do material resultante da condenação. 2º As

indenizações poderão consistir, em parte ou não todo, na substituição das plantas destruídas por outras saídas e de

qualidades recomendáveis para o lugar. 3º Não terá o proprietário direito a indenização sempre que se apurar que

a doença ou praga, por sua natureza ou grau de intensidade, devesse causar a destruição das plantações ou matas.

4º Perderá direito a indenização todo o proprietário que houver infringido qualquer dispositivo do presente

regulamento ou das instruções especiais baixadas para a erradicação.Não resta a menor dúvida, portanto, que esta

norma regulou a existência de uma possível indenização em razão dos interesses sociais e econômicos

anteriormente mencionados, traduzidos na defesa de certa cultura vegetal, e não porque estivesse obrigada a União

a indenizar os produtores em decorrência da prática de ato comissivo ou omissivo seu, como anteriormente

mencionado.Contudo, no caso, não existe direito ao ressarcimento, em vista do disposto no art. 34, 3.º, do RDSV .

Conforme ressaltado alhures, o cancro cítrico, por sua natureza agressiva, dá margem à destruição das plantas,

impedindo, assim, o ressarcimento. Acrescente-se que, verificando-se a contaminação pela grave doença, ou

mesmo a suspeita fundada através das modernas técnicas empregadas, não mais a produção agrária destas arvores

poderia vir a ser comercializada, sob pena de propagação indefinida do mal, o que, justamente por isso, implica

perda do objetivo econômico visado e, consequentemente, entrave à indenização (art. 34, 1.º, do RDSV). Nesse

sentido, transcreva-se o recente julgado proferido pelo e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:ADMINISTRATIVO - ERRADICAÇÃO DE LAVOURAS DE LARANJAIS POR CONTA DE

CANCRO CÍTRICO (ÁRVORES JÁ DOENTES E UMAS POUCAS SOB SUSPEITA) - INDENIZAÇÃO

PRETENDIDA PELOS CITRICULTORES - LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO (PRECEDENTE DO

STF) - CORRETO DESEMPENHO DO PODER DE POLÍCIA ZOOFITOSSANITÁRIO PELA SECRETARIA

ESTADUAL DE AGRICULTURA - AUSÊNCIA DE ABUSO OU EXCESSO - INDENIZAÇÃO DESCABIDA

- AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO QUE AMPARE A PRETENSÃO DOS AUTORES - PEDIDO

IMPROCEDENTE. 1. Se a União, por meio do Ministério da Agricultura, estabelece normas imperiosas a serem

observadas na Campanha Nacional de Erradicação do Cancro Cítrico - CANECC, cometendo às Secretarias

Estaduais de Agricultura (que exercem localmente a Defesa Sanitária Vegetal) as providências determinadas

naquelas normas, deve figurar no pólo passivo de ação onde os proprietários dos imóveis rurais atingidos pelas

medidas sanitárias reivindicam indenização. Precedente do STF no RE nº 91.08/SP, DJ 8/5/81. 2. O que passa
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desapercebido para quem concede a indenização pela erradicação de plantas contaminadas de cancro cítrico é que

essa providência se insere no âmbito da polícia administrativa zoofitossanitária e na medida em que o exercício

regular do poder de polícia não gera indenização ao administrado, é ininvocável o 6 do art. 37 da CF ou outro

dispositivo qualquer que contenha comando indenizatório. 3. Para receber indenização baseada no Decreto n

24.114/34 (REGULAMENTO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL) o proprietário da lavoura erradicada deve

comprovar que houve abuso de poder do Poder Público no desempenho da polícia zoofitossanitária embora ele

tenha feito a parte dele na tentativa de erradicação, sem sucesso, e, ainda, que a destruição de plantações ocorreu

sobre árvores e lavouras que se mantinham aptas ao seu objetivo econômico e, finalmente, que de sua parte não

infringiu qualquer dispositivo regulamentar ou instruções da polícia sanitária especialmente baixadas para a

erradicação da peste. 4. Na espécie dos autos a documentação juntada pelos autores (fls. 58/85) evidencia que a

erradicação perpetrada por funcionários do Centro de Defesa Sanitária Vegetal da Secretaria de Agricultura do

Estado de São Paulo incidiu sobretudo em árvores já contaminadas pela praga, e sobre outras que, em número

bem menor, eram suspeitas de contaminação, justamente a medida sanitária prevista no art. 34 do Decreto nº

24.114/34, não existindo a menor prova de que qualquer dessas plantas se conservava apta ao seu objetivo

econômico, situação que poderia recomendar uma indenização (facultativa) exclusivamente sobre essas árvores

ainda aproveitáveis. Invisível qualquer excesso ou abuso de poder de polícia zoofitossanitário por parte dos

servidores da Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo, que agiam em nome da União. 5. É absolutamente

inviável a indenização residual reconhecida na sentença, sobre a produção pendente, ou seja, a colheita que

poderia ocorrer, pois evidentemente os frutos estavam impróprios para o consumo humano, eis que nascidos de

árvores doentes, não tendo o menor sentido indenizar o citricultor por se ver privado de comercializar produção

imprestável. 6. Não há como buscar indenização no texto da Lei n 3.780/A de 12/7/1960 (e seu regulamento), pois

sua leitura mostra que se tratava de legislação temporária, já que abria crédito suplementar de cento e cinqüenta

milhões de cruzeiros para extinguir o cancro cítrico de alguns Estados e indenizar produtores, mas obviamente que

esse dinheiro se esgotou na ocasião ou ao longo de mais de quarenta anos. Não serve de base legal para vindicar

reparações uma lei cujo objeto já se esgotou há décadas. 7. Sentença reformada, com improcedência total da

demanda e condenação da parte autora ao pagamento da verba honorária fixada em 10% sobre o valor da causa,

com a incidência do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. (TRF3 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1781614 - 6ª Turma - Rel.

Des. Federal Johonsom di Salvo - DJ 04/04/2013 - grifos nossos)Desse modo, não subsiste fundamento legal que

ampare a pretensão da parte autora.Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na

inicial, resolvendo o mérito do processo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno

a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica,

porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face do deferimento da assistência jurídica gratuita (art. 12

da Lei nº 1.060/50). Custa ex lege.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de

praxe. À SUDP para retificação do nome do autor Diogo Fresneda Vilches, conforme documento de identidade de

fl. 25.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Jales, 07 de novembro de 2013.ANDREIA FERNANDES ONO Juíza

Federal Substituta

 

0001452-69.2009.403.6124 (2009.61.24.001452-6) - LEONILDO TORATI(SP263552 - ADAUTO JOSE DE

OLIVEIRA) X IDALINA GERALDELLO PEREZ X SILVIO JOSE PEREIRA X ARLINDO ANTONIO

BUENO(SP029800 - LAERTE DANTE BIAZOTTI E SP179759 - MILTON FABIANO CAMARGO E

SP252202 - ANDERSON LOPES VICENTIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1089 - HELOISA ONO DE

AGUIAR PUPO)

1.ª Vara Federal de Jales/SPProcedimento OrdinárioAutos n.º 0001452-69.2009.403.6124Autor: Leonildo Torati e

outrosRé: União FederalSENTENÇALeonildo Torati, Idalina Geraldello Perez, Silvio José Pereira e Arlindo

Antônio Bueno, qualificados nos autos, ajuizaram ação em face da União Federal, objetivando a indenização dos

pés de frutas cítricas erradicados de suas propriedades rurais, em virtude da presença de cancro cítrico. Relatam

que o Fundecitrus, através da Secretaria da Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, promoveu a

destruição de um total de 1718 pés de frutas cítricas e dos frutos ainda pendentes, como medida fitossanitária para

a erradicação da praga transmitida pela bactéria Xantomonas Axonopodis pv. Citri, vulgarmente conhecida como

cancro cítrico. Esclarecem que não foram indenizados pelas árvores ou pelos frutos destruídos, nos termos do

Decreto nº 51.207/61. Requerem, ao final, a procedência a demanda, a fim de que seja realizado o pagamento de

indenização dos pés de frutas cítricas erradicados, conforme os autos de destruição apresentados, bem como o

pagamento de lucros cessantes daí advindos. Com a inicial, acostaram procuração e documentos (fls. 23/63). O

MM. Juiz Federal determinou que a parte autora recolhesse as custas processuais em conformidade com o art. 223

do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento na

distribuição, nos termos do art. 257 do Código de Processo Civil c.c. art. 14, inciso I, da Lei nº 9.289/96 (fl. 65).

Cumprida a determinação (fls. 66/67), foi determinada a citação da ré (fl. 69). Devidamente citada, a União

Federal apresentou contestação às fls. 71/75, na qual alega, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva,

defendendo competir às Secretarias da Agricultura dos Estados a fiscalização e o combate da aludida praga. No

mérito, relata que a erradicação das plantas é a única forma de eliminação da doença. Salienta a legalidade deste
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ato e a inexistência do dever de indenizar em razão da prevalência do interesse público sobre o particular. Sustenta

a culpa exclusiva do agricultor, pois deixou de observar estritamente as medidas preventivas em relação ao

surgimento da praga. Por fim, rechaça o pleito de indenização dos lucros cessantes. Em réplica, a parte autora

rebateu a preliminar suscitada pela ré e, no mérito, repisou os termos da inicial (fls. 308/311).Instadas a

especificarem as provas que pretendiam produzir (fl. 312), a parte autora pugnou pela realização de prova

testemunhal e documental (fls. 313/314), enquanto a ré informou que não tinha interesse na produção de outras

provas (fl. 316).Rejeitada a preliminar levantada em contestação, foi determinada a realização de prova

testemunhal (fl. 317). Da decisão de rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva, agravou, na forma retida, a

União (fls. 352/362). Colhida a prova oral (fls. 384/389 e 401/410), as partes apresentaram alegações finais

reiterando os termos da inicial e da contestação (fls. 415/419 e 422/426).É o relatório.Fundamento e decido.Estão

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da

relação processual. Verifico que o feito se processou com observância ao contraditório e à ampla defesa,

inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo legal.A preliminar suscitada pela

ré já foi devidamente afastada por ocasião da decisão de fl. 317, razão pela qual passo ao exame do mérito.Busca a

parte autora, em síntese, a indenização dos pés de frutas cítricas erradicados de sua propriedade rural em virtude

da presença de cancro cítrico, bem como o pagamento de lucros cessantes daí advindos.Considerando que, no caso

concreto, a discussão travada refere-se à responsabilidade civil da União, necessário trazermos à tona o seguinte

dispositivo constitucional:Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de

1998) 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos

responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso

contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.Analisando este dispositivo constitucional, é possível perceber

claramente que a responsabilidade objetiva do ente público pela teoria do risco administrativo depende da

comprovação dos seguintes requisitos: a) conduta, b) resultado danoso e c) nexo de causa e efeito entre ambos.

Nesse sentido, trago à colação o seguinte ensinamento de Sérgio Cavalieri Filho:Em apertada síntese, a teoria do

risco administrativo importa atribuir ao estado a responsabilidade pelo risco criado pela sua atividade

administrativa. Esta teoria, como se vê, surge como expressão concreta do princípio da igualdade dos indivíduos

diante dos encargos públicos. É a forma democrática de repartir os ônus e encargos sociais por todos aqueles que

são beneficiados pela atividade da Administração Pública. Toda lesão sofrida pelo particular deve ser ressarcida,

independentemente de culpa do agente público que a causou. O que se tem que verificar é, apenas, a relação de

causalidade entre a ação administrativa e o dano sofrido pelo administrado. (in Programa de responsabilidade

civil, 9ª edição, São Paulo, Editora Atlas, 2010, p. 243)Dessa forma, nos resta analisar se, no presente caso, existe

o dever de indenizar da parte ré em face de conduta lesiva à esfera jurídica da parte autora, verificando-se a

presença ou não de relação causal entre o procedimento adotado e o dano ocorrido.Noto, pela documentação

constante nos autos (fls. 76/306), que depois de coletado para fins de análise a cargo do Instituto Biológico,

vinculado à Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios, material relativo aos pomares existentes nas

propriedades, constatou-se a contaminação pela doença denominada cancro cítrico. Em razão dessa situação, foi

então promovida a eliminação de 1718 pés de frutas cítricas da espécie pêra rio, contaminados ou suspeitos de

contaminação. Tal erradicação se deu em razão da Campanha Nacional de Erradicação do Cancro Cítrico -

CANECC, emanada do Ministério da Agricultura e do Abastecimento em convênio com as Secretarias Estaduais.

A medida surtiu o resultado esperado, haja vista que, em inspeções periódicas subsequentes, não mais se apurou o

surgimento de novos focos da doença.Entretanto, no caso em tela, não vislumbro o nexo de causalidade entre o

procedimento adotado pela União, por meio do Ministério da Agricultura, e o dano ocorrido.Com efeito, verifico

que a doença vegetal provocada pela bactéria do cancro cítrico se propaga facilmente e pode ocorrer dos mais

variados modos, através do vento, dos materiais de colheita, dos colhedores e suas vestimentas, de implementos

utilizados na plantação, etc. Além disso, outros fatores também podem contribuir para esse efeito avassalador, tais

como a eliminação de barreiras estratégicas e a implantação de citricultura em estados vizinhos. Cumpre destacar

que, por questões técnicas, a única maneira de eliminar o cancro cítrico é a erradicação de plantas contaminadas

ou suspeitas de contaminação, visto que não existe controle químico para este mal. Portanto, em que pesem serem

drásticas, mostram-se estritamente necessárias as medidas administrativas de combate a esta doença em razão dos

prejuízos econômicos causados.Por essa razão, não se pode dizer que a adoção do método de eliminação destas

plantas contenha vício que possa macular sua legitimidade, ante sua inegável necessidade. Na verdade, há de se

ter em mente que a restrição do direito, no caso, se apresenta proporcional ao objetivo visado. Assim, não

podemos falar na existência de nexo causal entre o proceder da União, e a contaminação dos pés de frutas cítricas

pela doença, tanto por atos omissivos, quanto comissivos, praticados por seus agentes, ficando mais do que

evidente, pelas características infectológicas da praga, que a destruição das plantas é praticamente certa. Não se

pode perder de vista que, no caso em epígrafe, a atuação da Administração Pública encontra-se amparada no

exercício do poder de polícia, consistente no estabelecimento de limitações à liberdade e propriedade dos

particulares em benefício da coletividade. Nessa senda, é possível perceber que o princípio da predominância do
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interesse público sobre o particular é que dá fundamento para o atuar da administração. E é no contexto de

restrição necessária das atividades dos particulares que a administração, com fundamento no princípio da

legalidade, realiza a defesa sanitária vegetal.Nesse diapasão, a União Federal (seja por seus agentes ou por meio

de convênios com Estados e Municípios) poderá, tão logo verificada a infestação, em qualquer ponto do país, de

doenças ou pragas reconhecidamente nocivas às culturas e cuja disseminação se possa estender a outras regiões e

constituir perigo para a lavoura nacional, proceder à delimitação da área contaminada, que declarará zona

interditada, onde aplicará rigorosamente todas as medidas de erradicação que lhe são outorgadas (art. 29 do

Decreto nº 24.114/34 - Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal - RDSV).Os técnicos encarregados da execução

das medidas administrativas de defesa sanitária vegetal, com a finalidade de constatarem a existência de doenças,

estarão devidamente autorizados a inspecionar propriedades, como fazendas, chácaras, quintais, etc., aplicando as

medidas cabíveis (art. 27 do RDSV).Por sua vez, os proprietários, arrendatários ou ocupantes a qualquer título de

estabelecimentos agrícolas situados na zona interditada, estarão obrigados, a partir de então, a executar todas a

medidas de combate à doença ou praga, conforme instruções técnicas emitidas pelo poder público (art. 33 do

RDSV).Dentre as medidas a serem adotadas para a erradicação das doenças ou pragas - no caso, o cancro cítrico -

poderá haver a destruição parcial ou total dos pomares contaminados, ou passíveis de contaminação. Entretanto,

visando justamente amenizar os efeitos que a drástica medida da destruição causa na esfera econômica dos

produtores cujas plantações se viram na contingência fortuita de estarem infectados, com efeitos inegáveis na

órbita social e econômica nacionais, o RDSV prevê em seu art. 34 e , a possibilidade de serem os produtores

indenizados, senão vejamos:Art. 34. Entre as medidas adotadas para a erradicação poderá o Ministério da

Agricultura incluir a destruição parcial ou total das lavouras, arvorêdos ou matas contaminadas ou passíveis de

contaminação. 1º Quando as plantas ou matas, cuja destruição for ordenada, ainda se encontrarem indenes ou,

embora contaminadas, ainda se mantiverem aptas ao seu objetivo econômico, poderá ser arbitrada uma

indenização ao seu proprietário, baseada no custo de produção e levando-se em conta a depreciação determinada

pela doença ou praga, bem como o possível aproveitamento do material resultante da condenação. 2º As

indenizações poderão consistir, em parte ou não todo, na substituição das plantas destruídas por outras saídas e de

qualidades recomendáveis para o lugar. 3º Não terá o proprietário direito a indenização sempre que se apurar que

a doença ou praga, por sua natureza ou grau de intensidade, devesse causar a destruição das plantações ou matas.

4º Perderá direito a indenização todo o proprietário que houver infringido qualquer dispositivo do presente

regulamento ou das instruções especiais baixadas para a erradicação.Não resta a menor dúvida, portanto, que esta

norma regulou a existência de uma possível indenização em razão dos interesses sociais e econômicos

anteriormente mencionados, traduzidos na defesa de certa cultura vegetal, e não porque estivesse obrigada a União

a indenizar os produtores em decorrência da prática de ato comissivo ou omissivo seu, como anteriormente

mencionado.No caso, em que pese as testemunhas ouvidas por carta precatória (fls. 384/389 e 401/410) indiquem

que havia a adoção, pelo autor, de vários atos sanitários preventivos, não existe direito ao ressarcimento, em vista

do disposto no art. 34, 3.º, do RDSV. Conforme ressaltado alhures, o cancro cítrico, por sua natureza agressiva, dá

margem à destruição das plantas, impedindo, assim, o ressarcimento. Acrescente-se que, verificando-se a

contaminação pela grave doença, ou mesmo a suspeita fundada através das modernas técnicas empregadas, não

mais a produção agrária destas arvores poderia vir a ser comercializada, sob pena de propagação indefinida do

mal, o que, justamente por isso, implica perda do objetivo econômico visado e, consequentemente, entrave à

indenização (art. 34, 1.º, do RDSV). Nesse sentido, transcreva-se o recente julgado proferido pelo e. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:ADMINISTRATIVO - ERRADICAÇÃO DE LAVOURAS DE LARANJAIS

POR CONTA DE CANCRO CÍTRICO (ÁRVORES JÁ DOENTES E UMAS POUCAS SOB SUSPEITA) -

INDENIZAÇÃO PRETENDIDA PELOS CITRICULTORES - LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO

(PRECEDENTE DO STF) - CORRETO DESEMPENHO DO PODER DE POLÍCIA ZOOFITOSSANITÁRIO

PELA SECRETARIA ESTADUAL DE AGRICULTURA - AUSÊNCIA DE ABUSO OU EXCESSO -

INDENIZAÇÃO DESCABIDA - AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO QUE AMPARE A PRETENSÃO DOS

AUTORES - PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. Se a União, por meio do Ministério da Agricultura, estabelece

normas imperiosas a serem observadas na Campanha Nacional de Erradicação do Cancro Cítrico - CANECC,

cometendo às Secretarias Estaduais de Agricultura (que exercem localmente a Defesa Sanitária Vegetal) as

providências determinadas naquelas normas, deve figurar no pólo passivo de ação onde os proprietários dos

imóveis rurais atingidos pelas medidas sanitárias reivindicam indenização. Precedente do STF no RE nº 91.08/SP,

DJ 8/5/81. 2. O que passa desapercebido para quem concede a indenização pela erradicação de plantas

contaminadas de cancro cítrico é que essa providência se insere no âmbito da polícia administrativa

zoofitossanitária e na medida em que o exercício regular do poder de polícia não gera indenização ao

administrado, é ininvocável o 6 do art. 37 da CF ou outro dispositivo qualquer que contenha comando

indenizatório. 3. Para receber indenização baseada no Decreto n 24.114/34 (REGULAMENTO DE DEFESA

SANITÁRIA VEGETAL) o proprietário da lavoura erradicada deve comprovar que houve abuso de poder do

Poder Público no desempenho da polícia zoofitossanitária embora ele tenha feito a parte dele na tentativa de

erradicação, sem sucesso, e, ainda, que a destruição de plantações ocorreu sobre árvores e lavouras que se

mantinham aptas ao seu objetivo econômico e, finalmente, que de sua parte não infringiu qualquer dispositivo
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regulamentar ou instruções da polícia sanitária especialmente baixadas para a erradicação da peste. 4. Na espécie

dos autos a documentação juntada pelos autores (fls. 58/85) evidencia que a erradicação perpetrada por

funcionários do Centro de Defesa Sanitária Vegetal da Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo incidiu

sobretudo em árvores já contaminadas pela praga, e sobre outras que, em número bem menor, eram suspeitas de

contaminação, justamente a medida sanitária prevista no art. 34 do Decreto nº 24.114/34, não existindo a menor

prova de que qualquer dessas plantas se conservava apta ao seu objetivo econômico, situação que poderia

recomendar uma indenização (facultativa) exclusivamente sobre essas árvores ainda aproveitáveis. Invisível

qualquer excesso ou abuso de poder de polícia zoofitossanitário por parte dos servidores da Secretaria de

Agricultura do Estado de São Paulo, que agiam em nome da União. 5. É absolutamente inviável a indenização

residual reconhecida na sentença, sobre a produção pendente, ou seja, a colheita que poderia ocorrer, pois

evidentemente os frutos estavam impróprios para o consumo humano, eis que nascidos de árvores doentes, não

tendo o menor sentido indenizar o citricultor por se ver privado de comercializar produção imprestável. 6. Não há

como buscar indenização no texto da Lei n 3.780/A de 12/7/1960 (e seu regulamento), pois sua leitura mostra que

se tratava de legislação temporária, já que abria crédito suplementar de cento e cinqüenta milhões de cruzeiros

para extinguir o cancro cítrico de alguns Estados e indenizar produtores, mas obviamente que esse dinheiro se

esgotou na ocasião ou ao longo de mais de quarenta anos. Não serve de base legal para vindicar reparações uma

lei cujo objeto já se esgotou há décadas. 7. Sentença reformada, com improcedência total da demanda e

condenação da parte autora ao pagamento da verba honorária fixada em 10% sobre o valor da causa, com a

incidência do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. (TRF3 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1781614 - 6ª Turma - Rel. Des.

Federal Johonsom di Salvo - DJ 04/04/2013 - grifos nossos)Desse modo, não subsiste fundamento legal que

ampare a pretensão da parte autora.Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na

inicial, resolvendo o mérito do processo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno

a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Custa ex

lege.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.Jales, 07 de novembro de 2013.ANDREIA FERNANDES ONO Juíza Federal Substituta

 

0001870-07.2009.403.6124 (2009.61.24.001870-2) - MARIA CLEUZA DE FREITAS PAULA X PATRICIA

OLIVEIRA DE PAULA X SAULO DE OLIVEIRA DE PAULA - INCAPAZ(SP304098B - EDUARDO

HENRIQUE MARCATO BERTOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 -

GABRIEL HAYNE FIRMO) X ROSANGELA MARIA DE OLIVEIRA

Remetam-se os autos à SUDP a fim de que sejam incluídos no polo passivo da ação Patrícia Oliveira de Paula e

Saulo Oliveira de Paula, representado por Rosângela Maria de Oliveira (fls. 139).Especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sucessivamente,

iniciando-se pela parte autora.Observem as partes que, requerendo a produção de prova oral, deverão juntar o rol

de testemunhas na mesma oportunidade.Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Cumpra-se. Intimem-

se.

 

0001883-06.2009.403.6124 (2009.61.24.001883-0) - DIVINA CONCEICAO FERNANDES(SP299552 - ALAN

DUARTE PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

X HERMELINDA APARECIDA TURAZZA DA SILVA(SP267985 - ALEXANDRE CESAR COLOMBO)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 22 de julho de 2014, às 15h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000365-44.2010.403.6124 - ANTONIO APARECIDO RODRIGUES NUNES(SP094702 - JOSE LUIZ

PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

Tendo em vista a informação de falecimento do(a) autor(a), suspendo o curso do processo, até que seja decidida a

habilitação dos herdeiros, que deverá se proceder nos autos da ação principal, nos termos dos artigos 43, 265,

inciso I, 1055 e 1060, inciso I, todos do Código de Processo Civil. Abra-se vista ao requerido, para manifestação

no prazo de 05 (cinco) dias.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000375-88.2010.403.6124 - ASSOCIACAO DOS FORNECEDORES DE CANA DA REGIAO DE GENERAL

SALGADO - AFOCANA(SC021560 - JEFERSON DA ROCHA E SP281413 - SALATIEL SOUZA DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2237 - DANILO GUERREIRO DE MORAES E Proc. 2677 - BRUNO

MARQUES DE ALMEIDA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 -

GABRIEL HAYNE FIRMO)
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1ª Vara Federal de Jales/SPProcedimento ordinárioAutos n 0000375-88.2010.403.6124Autor: Associação dos

Fornecedores de Cana da Região de General Salgado - AFOCANARéus: União Federal e Instituto Nacional do

Seguro Social - INSSSENTENÇATrata-se de Ação Declaratória c/c Restituição, processada sob o rito comum

ordinário, na qual se requer, em sede de tutela antecipada, provimento jurisdicional que suspenda a exigibilidade

da contribuição ao FUNRURAL, prevista no art. 25, incisos I e II, da Lei 8.212/91, incidente sobre a

comercialização da produção rural, de forma que os adquirentes da produção sejam liberados da obrigação de reter

verbas dessa natureza.Afirma a autora, em síntese, na defesa de seus associados, que o produtor rural pessoa física

está sujeito à exigência da contribuição prevista no art. 25 da Lei 8.212/91, cuja retenção é realizada pelas pessoas

jurídicas, nos termos do art. 30 da referida lei, conhecida como FUNRURAL.Sustenta que o pleno do STF

reconheceu a inconstitucionalidade da cobrança do FUNRURAL sobre percentual da comercialização promovida

por produtor rural pessoa física, que, tendo empregados, já recolhe a verba previdenciária sobre a folha de

salários.Aduz que, segundo entendimento do STF, o recolhimento do FUNRURAL em nome do produtor rural

pessoa natural que já recolhe a previdência sobre a folha de salários implica duplicidade inconstitucional, quebra

do tratamento isonômico quando considerado o produtor rural que não tem funcionários e, ainda, a ausência de

fundamento constitucional para que a lei ordinária tenha criado contribuição sobre comercialização da produção,

que é conceito diverso do conceito de faturamento.Requer, em face do suposto pagamento indevido da

contribuição prevista no art. 25 da Lei 8.212/91, a repetição de indébito dos valores recolhidos nos últimos dez

anos, acrescidos de correção e juros, de conformidade com a taxa SELIC, nos termos do art. 165, I, do CTN.Com

a inicial, vieram os documentos de fls. 28/97.Foi determinado que a parte autora promovesse a emenda à inicial a

fim de atribuir o correto valor da causa, comprovando o recolhimento das custas processuais (fls. 99/100).Em face

dessa decisão, a parte autora interpôs recurso de agravo retido (fls. 104/119), comprovando o recolhimento das

custas processuais (fls. 120/123).Em razão do recolhimento das custas processuais, o MM. Juiz Federal deixou de

receber o recurso de agravo retido. Na mesma oportunidade, foi recebido o novo valor atribuído à causa como

aditamento à inicial e postergada a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a vinda da contestação,

pois embora aparente a verossimilhança da alegação, não haveria, de plano, o risco iminente de dano irreparável

ou de difícil reparação (fl. 125).Citada, a União apresentou contestação às fls. 128/161, na qual sustenta,

preliminarmente, a ausência de documentos essenciais à propositura da ação, no tocante à prova de serem os

autores pessoas físicas empregadores rurais, bem como a ocorrência de prescrição. No mérito, defende a

constitucionalidade da contribuição sobre a receita bruta determinada pelo art. 25, I e II, da Lei 8.212/91, bem

como a inaplicabilidade da decisão proferida no R.E. 363.852/MG ao caso concreto. Ao final, pugnou pela

improcedência do pedido. Eventualmente, caso reconhecida a inconstitucionalidade do art. 25 da Lei 8.212/91,

alega a prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da demanda, nos

termos do art. 168, inciso I, do CTN. Requer, ainda, que a repetição do indébito restrinja-se à diferença resultante

da compensação das contribuições devidas sobre a folha de salários, conforme a legislação repristinada.Citado, o

INSS apresentou contestação às fls. 163/165, na qual sustenta, basicamente, a sua ilegitimidade passiva em razão

da Lei nº 11.457/2007.A parte autora apresentou réplica às fls. 169/232, ocasião em que repisou os termos da

inicial. Instadas a especificarem as provas que pretendiam produzir (fl. 233), a parte autora requereu a concessão

de prazo de sessenta dias para a produção de prova documental (fls. 234/241), enquanto a União requereu o

julgamento antecipado da lide (fl. 243). O INSS, por sua vez, novamente insistiu na sua ilegitimidade passiva para

a demanda (fl. 245).Instada a parte autora a se manifestar sobre a alegação de ilegitimidade passiva do INSS (fl.

246), a mesma discordou com tal pretensão e requereu o prosseguimento do feito (fls. 249/259). Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório.Fundamento e decido.Possível o julgamento antecipado da lide, nos termos

do art. 330, I, do CPC, não sendo necessária a produção de provas em audiência, visto que a matéria é objeto de

comprovação por meio de prova documental, tratando-se de questão eminentemente de direito.De início, acolho a

preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo INSS às fls. 163/165.Com efeito, o art. 16 da Lei nº

11.457/2007 dispõe que as contribuições sociais devidas à Seguridade Social ou a terceiros passam a constituir

dívida ativa da União, in verbis:Art. 16. A partir do 1o (primeiro) dia do 2o (segundo) mês subseqüente ao da

publicação desta Lei, o débito original e seus acréscimos legais, além de outras multas previstas em lei, relativos

às contribuições de que tratam os arts. 2o e 3o desta Lei, constituem dívida ativa da União.Forçoso concluir,

portanto, que apenas a União, sucessora processual do INSS, é parte legítima para figurar no polo passivo da

presente demanda. Por este motivo, o feito deve ser extinto, sem julgamento de mérito, em relação à autarquia

previdenciária, com fulcro no art. 267, inciso VI, do CPC.De outro lado, rejeito a preliminar de ausência de

documentos essenciais à propositura da ação. Em se tratando de ação coletiva, a prova do encargo financeiro

suportado pelos associados da autora deverá ser reservada para a fase de liquidação de sentença.No tocante à

alegação da prescrição do direito de pleitear a repetição do indébito, ressalto ser aplicável a prescrição quinquenal

em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação. A esse respeito, entendeu o E. STF, no recente

julgamento do RE 566.621/RS, no qual reconhecida a repercussão geral, que o entendimento trazido pelo art. 3º

da LC 118/2005 deve ter eficácia prospectiva, para as ações propostas após sua vigência (09.06.2005), atingindo,

portanto, a presente ação ajuizada em 10.03.2010.Superadas as questões preliminares, passo ao exame do

mérito.A controvérsia diz respeito à contribuição previdenciária incidente sobre a comercialização da produção
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rural, face às alterações levadas a efeito na Lei 8.212/91, em especial pela Lei 8.540/92, Lei 8.870/94, Lei

9.528/97 e Lei 10.256/2001, consoante se infere dos termos da petição inicial.Pois bem.A Lei 8.212/91, em sua

redação originária (art. 25), ao dispor sobre a organização da seguridade social, instituindo o Plano de Custeio,

com a unificação dos regimes de previdência urbana e rural, manteve a contribuição incidente sobre o resultado da

comercialização, imputada, verbi gratia, aos então denominados segurados especiais (produtor rural individual,

sem empregados, ou que exerce a atividade rural em regime de economia familiar).Os produtores rurais

empregadores, pessoas físicas equiparadas a autônomos pela legislação previdenciária (Lei 8.212/91, art. 12, V,

a), bem como as pessoas jurídicas (empresas rurais), passaram a recolher contribuições sobre a folha de salários de

seus empregados (idem, art. 15, I e par. único, c/c art. 22), sistemática que se manteve até a edição das Leis

8.540/92 e 8.870/94, respectivamente.Posteriormente, o legislador entendeu por alargar a base de incidência das

contribuições sobre a produção, em detrimento da incidente sobre a folha de salários. Os produtores rurais

empregadores pessoas físicas voltaram a recolher sobre o resultado das vendas a partir da Lei 8.540/92, que deu

nova redação ao art. 25 da Lei 8.212/91, atribuindo-lhes a obrigação de contribuir da mesma forma que os

segurados especiais, e exonerando-os da contribuição sobre a folha de salários de seus empregados (5º do art. 22

da Lei 8.212/91, acrescido pela Lei 8.540/92).Finalmente, a Lei 10.256/2001 regulou a contribuição sobre a

produção rural, em substituição àquela incidente sobre a remuneração dos empregados e trabalhadores avulsos,

conferindo nova redação ao art. 25 da Lei 8.212/91, que assim transcrevo:Art. 25. A contribuição do empregador

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado

especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à

Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da

comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta

proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho.

(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).Assim, a contribuição previdenciária a cargo do produtor rural

empregador pessoa física, incidente sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, passou a

estatuir expressamente através da Lei 10.256/2001, que a referida contribuição viria em substituição àquela

prevista no art. 22 da Lei 8.212/91 (resumindo-se: a contribuição passou a ser somente sobre a produção e não

mais sobre a folha de salários).Desta forma, estendeu ao produtor rural empregador o regime tributário vigente em

relação ao segurado especial (frise-se que este sempre contribuiu sobre o resultado da receita bruta proveniente da

comercialização da sua produção). Resta afastada, portanto, a alegação de afronta ao princípio da isonomia.Assim,

a contribuição previdenciária prevista no artigo 25 da Lei 8.212/91, cuja redação foi alterada pelas Leis 8.540/92 e

9.528/97, e mais recentemente pela Lei 10.256/2001, substituiu aquela instituída nos incisos I e II do artigo 22 da

mesma Lei, não ocorrendo a bitributação, uma vez que o empregador rural pessoa física ou jurídica deixou de

recolher a contribuição social sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título,

durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, passando a pagá-la,

enquanto empresa, tão somente sobre o resultado da comercialização da produção rural.No julgamento do Recurso

Extraordinário n.º 363.852 MINAS GERAIS, o Egrégio Supremo Tribunal Federal deu provimento a pretensão no

sentido de desobrigar a retenção e o recolhimento da contribuição social ou do recolhimento por subrogação sobre

a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, de empregadores, pessoas naturais, fornecedores

de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do art. 1 da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos

artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei

9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n 20/98, venha a instituir a

contribuição.Assim, pelo que se depreende a legislação apontada pela Corte Suprema foi editada para,

validamente, instituir a contribuição aqui combatida.Deveras, já com lastro no texto do art. 195, I, da CF com a

redação que lhe fora dada pela EC 20/98, como já dito, foi editada a Lei 10.256/01, que deu nova redação ao art.

25 da Lei 8.212/91, tornando, pois, absolutamente válida a exigência aqui questionada.Desse modo, os vícios de

inconstitucionalidades declarados pela Suprema Corte foram corrigidos com a edição da Lei 10.256/01, que deu

nova redação ao caput do artigo 25, de forma que a contribuição do empregador rural pessoa física substituiu a

contribuição tratada nos incisos I e II do art. 22 da Lei 8.212, cuja base de cálculo era a folha de salários, passando

a incidir apenas sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, disciplina combatível com

as alterações constitucionais levadas a efeito pela Emenda Constitucional 20/98.Portanto, após a edição da

Emenda Constitucional 20/98 e da Lei 10.256/01, não se pode mais falar em violação à isonomia ou de

necessidade de Lei Complementar, posto que o empregador rural não contribui mais sobre a folha de salários,

contribuição esta substituída pelo valor da receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de

custeio trazida pela emenda constitucional anteriormente citada, o que afasta à aplicação do disposto no 4º do

artigo 195.Aliás, o C. STJ entendeu ser legítima a contribuição previdenciária de segurados pessoas físicas

produtores rurais prevista no artigo 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/2001, pois têm assento na

redação originária do artigo 195, inciso I, b da Constituição Federal, uma vez que enquadra-se na expressão

receita ou faturamento, não se exigindo lei complementar para sua instituição (art. 195, 4º).É inegável que o

conceito de receita bruta proveniente da comercialização da produção rural (prevista na Lei 8.212/91 - legislação

ordinária) se enquadra no conceito de receita ou faturamento (previsto no art. 195, I, b, da Constituição Federal), o
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que por si só afasta a exigência de lei complementar.Ressalte-se, ainda, que o produtor rural pessoa física

empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1.º da LC 70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela

legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS. Destarte, inexistindo cumulação com a

COFINS, mostra-se legítima a cobrança da contribuição previdenciária incidente sobre a produção agrícola (art.

25 da Lei 8.212/91), amparada constitucionalmente no art. 195, I, b, da CRFB/88. Portanto, fica afastada a questão

quanto ao bis in idem.Não há que se confundir, também, a contribuição previdenciária aqui discutida com aquela

contribuição exigida das agroindústrias (2º do art. 25 da Lei 8.870/94, incidente sobre o valor estimado da

produção agrícola própria, considerado seu preço de mercado, declarada inconstitucional pelo Egrégio STF,

quando do julgamento da ADIN nº 1103/DF (Tribunal Pleno, Rel. para acórdão Min. Maurício Corrêa, DJ

25/04/97, pág. 15197), justamente por não se enquadrar no conceito de faturamento recepcionado pelo atual Texto

Constitucional.Concluindo, a contribuição previdenciária dos produtores rurais pessoas físicas exigida nos moldes

da Lei 10.256/01, afigura-se constitucional, conforme jurisprudência que cito a seguir:MANDADO DE

SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÃO DEVIDA POR ADQUIRENTE DE PRODUTOS RURAIS - SEGURADOS

ESPECIAIS E PESSOAS FÍSICAS - LEI Nº 8.212/91, ART. 25 C.C. ART. 30, III E IV, DA LEI Nº 8.212/91,

NA REDAÇÃO DADA PELAS LEIS Nº 8.540/92, 8.870/94, 9.528/97 E 10.256/2001 (NOVO FUNRURAL) -

LEGITIMIDADE. I - O responsável tributário tem legitimidade para discutir a legalidade ou constitucionalidade

de tributos, por ser ele quem responde pelo recolhimento da exação, não tendo legitimidade apenas para postular

eventual ressarcimento do indébito (restituição ou compensação). Precedentes do E. STJ. II - É legítima a

contribuição previdenciária de segurados especiais e pessoas físicas produtoras rurais prevista no artigo 25 c.c. art.

30, III e IV, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pelas Leis nº 8.540/92, 8.870/94, 9.528/97 e 10.256/2001

(denominada Novo FUNRURAL), pois têm assento na redação originária do artigo 195 da Constituição Federal, a

dos segurados especiais no 8º do referido artigo, e a dos empregadores pessoas físicas produtoras rurais no próprio

inciso I, b, enquadrando-se na expressão faturamento, por isso não se exigindo lei complementar para sua

instituição (art. 195, 4º), de outro lado também não se confundindo com aquela contribuição exigida das

agroindústrias (2º do art. 25 da Lei 8870/94, incidente sobre o valor estimado da produção agrícola própria,

considerado seu preço de mercado, declarada inconstitucional pelo Egrégio STF, quando do julgamento da ADIn

nº 1103/DF (Tribunal Pleno, Rel. para acórdão Min. Maurício Corrêa, DJ 25/04/97, pág. 15197), justamente por

não se enquadrar no conceito de faturamento recepcionado pelo atual Texto Constitucional. III - Remessa oficial

provida, reformando a sentença para denegar a segurança. Agravo retido prejudicado.(TRF3 - SEGUNDA

TURMA, REOMS 200661050109410, REOMS - REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE SEGURANÇA

- 310262, RELATOR JUIZ SOUZA RIBEIRO, DJF3 CJ1 DATA:11/02/2010 PÁGINA:

152)CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ADQUIRENTE DE

PRODUÇÃO RURAL DE ORIGEM PECUÁRIA. FUNRURAL. ARTIGO 25 DA LEI Nº 8.212/91, COM A

REDAÇÃO DADA PELAS LEI NºS 8.540/92, 9.528/97 E 10.256/2001. LEGALIDADE. LEGITIMIDADE

ATIVA DA ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 1. Legitimidade ativa da impetrante.

Tratando-se de mandado de segurança coletivo, legítima a impetração do writ pela associação, nos temos do

inciso LXX, alínea b, do artigo 5º da Constituição Federal. 2. Legitimidade passiva da União Federal. O artigo 33

da Lei nº8.212/91 atribui competência à Secretaria da Receita Federal para arrecadar, fiscalizar, lançar e

normatizar o recolhimento da contribuição. 3. A contribuição previdenciária prevista no artigo 25 da Lei nº

8.212/91, cuja redação foi alterada pelas Leis nºs 8.540/92 e 9.528/97, e mais recentemente pela Lei nº

10.256/2001, substituiu aquela instituída nos incisos I e II do artigo 22 da mesma Lei, não ocorrendo bitributação,

posto que o empregador rural pessoa física ou jurídica deixou de recolher a contribuição social sobre o total das

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, passando a pagá-la, enquanto empresa, tão-somente sobre o

resultado da comercialização da produção rural. 4. Para fins de tributação, o faturamento da empresa corresponde

à receita bruta proveniente da comercialização da produção. Precedente do STF (RE nº 150755-1 / PE). 5. A

referência ao produtor que exerça suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes,

contida no 8º do artigo 195 da Carta Maior, não enseja a ilegalidade ou inconstitucionalidade da adoção da base-

de-cálculo ali prevista para a contribuição do empregador rural. Desnecessária a edição de lei complementar para

instituição da exação. 6. Preliminares rejeitadas. Apelações e remessa oficial providas.(TRF3 - PRIMEIRA

TURMA, AMS 200103990514460, AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 225864,

RELATOR JUIZ LUIZ STEFANINI, DJF3 CJ1 DATA:29/07/2009 PÁGINA: 22)TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A PROCUÇÃO AGRÍCOLA. FUNRURAL.

RECEPÇÃO PELA CRFB/88. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. LEIS 8.212/91, 8.540/92, 9.528/97 E

10.256/2001. 1. É assente o entendimento de que a Constituição Federal de 1988 recepcionou as fontes de custeio

do PRORURAL como formuladas na LC nº 11/71, até a implantação do novo sistema de custeio. 2. A

contribuição ao PRORURAL incidente sobre a comercialização de produtos agrícolas (art. 15, I, a e b, da LC nº

11/71: permaneceu incólume até a edição da Lei nº 8.213/91, em 24/10/91. 3. A Lei nº 8.212/91 equiparou o

empregador rural pessoa física à empresa, sujeitando-o a contribuir sobre a folha de salários, exigível a partir de

24/10/91; 4. A Lei nº 8.540/92 o incluiu entre os obrigados a contribuir sobre a comercialização de sua produção
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rural, exação que passou a ser exigível em 23/03/93, em razão da garantia da anterioridade nonagesimal; 5. A Lei

nº 10.256/2001 fixou que a contribuição sobre a produção rural substitui apenas aquela incidente sobre a

remuneração dos empregados e trabalhadores avulsos. 6. O produtor rural pessoa física empregador, porque não

atende aos requisitos do art. 1.º da LC 70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de

Renda), não é contribuinte da COFINS. Destarte, inexistindo cumulação com a COFINS, mostra-se legítima a

cobrança da contribuição previdenciária incidente sobre a produção agrícola (art. 25 da Lei nº 8.212/91),

amparada constitucionalmente no art. 195, I, b, da CRFB/88.(TRF4- SEGUNDA TURMA, AMS

200170010087893, AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA, RELATOR DES. LEANDRO

PAULSEN, D.E. 13/12/2006)TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO PARA SEGURIDADE

SOCIAL SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. EMPREGADOR RURAL.

COOPERATIVA AGRÍCOLA (SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO). LEI Nº 8.212/91 ALTERADA PELA LEI

8.540/92. CONSTITUCIONALIDADE. 1. É devida a contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da

comercialização da produção do empregador rural, instituída pela lei ordinária nº 8.540/92, que alterou a Lei nº

8.212/91, e sem que este fato cause afronta ao inciso I do art. 195 (c/c art. 154-I) da Constituição Federal, bem

como a criação, in casu, da figura do responsável tributário, de acordo com o art. 128 do Código Tributário

Nacional. Assim, o adquirente, o consignatário ou a cooperativa, que adquiram produtos rurais ficam sub-rogados

nas obrigações da pessoa física para recolher a contribuição devida à seguridade social pelo produtor rural.

Somente não há sub-rogação do adquirente, quando este é estrangeiro ou consumidor, no varejo, como dispõe o

inciso X, a, do art. 30, da Lei 8.212/91, sendo que a figura do responsável tributário já estava prevista no art. 128

do CTN. 2. A contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção, que é

devida pelo empregador rural, pode ser instituída por lei ordinária, porque compreendida no art. 195, I, da

Constituição Federal, haja vista que o conceito de receita bruta se equipara ao de faturamento, de acordo com a

interpretação conferida pelo STF, no julgamento da ADIn 1.103-3, ocasião em que foi declarada a

inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art. 25 da Lei 8.870/94. 3. Não se trata de novo FUNRURAL, extinto

pela Lei nº 7.787/89 - mas sim - de nova incidência de contribuição social sobre o faturamento, nos termos do

inciso I do art. 195 da Carta Magna, cujos sujeitos passivos são os produtores rurais. 4. Os produtores rurais, não

obstante dispensados de contribuir sobre a folha de salários - no que pertine à contribuição patronal - não se

eximem do recolhimento da parte relativa a seus empregados, afastando quaisquer alegações acerca da ocorrência

de bi-tributação. 5. Apelação não provida.(TRF1 - SÉTIMA TURMA, AC - APELAÇÃO CIVEL -

200001000625483, RELATORA JUÍZA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, e-DJF1

DATA:17/07/2009 PAGINA:258)Há que se reconhecer que a nova sistemática de arrecadação da contribuição

previdenciária exigida dos empregadores rurais pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da

produção, ao invés de sobre a folha de salários passou a onerar em muito o referido contribuinte. Isto porque,

como é sabido, os produtores rurais pessoas físicas, como por exemplo, os criadores de gado bovino, os

produtores de laranja e outras culturas, possuem poucos empregados (ex: um único empregado cuida de mil

cabeças de boi). Assim, a sua arrecadação sobre a folha de salários era baixa, se considerado o volume do negócio

envolvido. Por outro lado, a arrecadação sobre a receita bruta de sua produção (ex: a venda de mil cabeças de boi)

será imensamente maior, apresentando um acréscimo tributário muito superior ao que seria devido sobre a folha

(ainda que o recolhimento sobre a folha era de 20% e o recolhimento sobre a produção seja de 2%).Porém, o

aumento da carga tributária para os produtores rurais pessoas físicas, não é motivo, por si só, para se afastar a

exação, quando esta foi criada obedecendo as bases constitucionais.Concluindo, entendo que contribuição

previdenciária exigida dos produtores rurais pessoas físicas sobre a comercialização da produção rural, nos moldes

do art. 25 da Lei 10.256/01, não se afigura inconstitucional e, portanto, não enseja a repetição de indébito dos

valores recolhidos nos últimos dez anos.Diante do exposto, extingo o feito sem julgamento de mérito, nos termos

do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em relação ao INSS, face a sua ilegitimidade passiva, com

fulcro no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil e, quanto ao restante dos pedidos, julgo-os

improcedentes, resolvendo o mérito do processo, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Pelo princípio da sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios, arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, 3.º, do CPC.Com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jales, 11 de novembro

de 2013.ANDREIA FERNANDES ONO Juíza Federal Substituta

 

0001075-64.2010.403.6124 - OROTIDE NUNES TEIXEIRA(SP178872 - GIOVANA PASTORELLI NOVELI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

Tendo em vista as certidões de fls. 120, defiro o pedido de devolução do prazo para apresentação de contrarrazões

pela parte autora (fls.124/128).Dê-se ciência às partes acerca dos documentos juntados às fls. 129/138.Após,

cumpra-se a r. decisão de fls. 118 em sua integralidade.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000238-72.2011.403.6124 - RITA DE CASSIA BARBOSA DINIZ(SP226047 - CARINA CARMELA

MORANDIN BARBOZA E SP240582 - DANUBIA LUZIA BACARO) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

Ante o teor da petição de fls. 73/74, dou por preclusa a produção de prova pericial. Baixem os autos para a

regularização dos registros no sistema processual informatizado, procedendo-se a conclusão para

sentença.Cumpra(m)-se.

 

0000288-98.2011.403.6124 - PAULINO VIEIRA DOS SANTOS(SP201981 - RAYNER DA SILVA FERREIRA

E SP273897 - RENATO GONÇALVES SHIBATA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

Acolho a(s) justificativa(s) apresentada(s) pela parte, defiro nova oportunidade para realização do exame médico

pericial.Intime-se o perito nomeado para que designe nova data para perícia.Após, intime-se a parte autora para

comparecimento na perícia designada, ficando ciente de que em caso de não comparecimento restará preclusa a

possibilidade de constituição desta prova.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000331-35.2011.403.6124 - RICARDO RIBEIRO PEDROSO X ELISANGELA MARA CREPALD

PEDROSO(SP108543 - LUIS FERNANDO MOREIRA SAAD) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552

- ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE)

Recebo o agravo retido interposto pelo autor.Dê-se vista à ré para apresentar contraminuta, no prazo de 10 (dez)

dias.Intimem-se.

 

0000333-05.2011.403.6124 - ORLANDO CANDEIA JUNIOR X DENISE TERESINHA BIONDO(SP108543 -

LUIS FERNANDO MOREIRA SAAD) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL

SANSONE)

Recebo o agravo retido interposto pelo autor.Dê-se vista à ré para apresentar contraminuta, no prazo de 10 (dez)

dias.Intimem-se.

 

0000388-53.2011.403.6124 - MARINA PAZZINI DIONISIO(SP094702 - JOSE LUIZ PENARIOL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

Sentença de fls. 253/253: Autos nº 0000388-53.2011.403.6124Autora: MARINA PAZZINI DIONÍSIORéu:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Sentença tipo A)SENTENÇARELATÓRIO Vistos,

etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por MARIA PAZZINI DIONÍSIO, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à concessão do benefício assistencial,

desde a data do requerimento administrativo, ou seja, 20.08.2009. Com a inicial vieram os documentos de fls.

15/85.Foi determinada a realização de perícia e realizado quesitos pelo Juízo (fls. 87/8).Citado, contestou o INSS,

arguindo prejudicial de prescrição das parcelas vencidas em data anterior ao quinquênio que antecede o

ajuizamento da ação. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 90/7). Na mesma oportunidade,

formulou quesitos e juntou documentos (fls. 98/120).Laudo do estudo sócio-econômico às fls. 127/34,

manifestando-se as partes às fls. 138/9 e 141. Laudo pericial às fls. 159/65, manifestando-se as partes às fls. 173/4

e 177.Parecer do Ministério Público Federal no qual o Procurador da República manifestou-se pela

inconstitucionalidade do artigo 20, 3º, da Lei nº 8.742/93 (fls. 247/9v). É o relatório do

essencial.FUNDAMENTAÇÃOAfasto a prescrição quinquenal, uma vez que, no caso, o requerimento

administrativo ocorreu em 20.08.2009 e a presente ação foi ajuizada em 07.04.2011.Verifico a ocorrência dos

pressupostos de existência e de desenvolvimento válido e regular do processo. O benefício da prestação

continuada está previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal (Art. 203 - A assistência social será

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivo: ... V -

a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem

não possuir meios de prover à própria manutenção ou tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei),

regulamentado pela Lei nº 8.742/93 e Decreto nº 1.744/95, de modo que a concessão do benefício está

condicionada à prova da idade (a) Lei nº 8.742/93, art. 20: O benefício de prestação continuada é a garantia de

01(um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família; art. 38 - A

idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998 (com a

redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998); b) Decreto nº 1.744/95, art. 5º: Para fazer jus ao salário mínimo

mensal o beneficiário, idoso deverá comprovar que: I - possui setenta anos de idade ou mais; (...).; art. 42: A partir

de 1º de janeiro de 1998, a idade prevista no inciso I do art. 5º deste Regulamento reduzir-se-á para 67 anos e, a

partir de 1º de janeiro de 2000, para 65 anos) ou de que a pessoa seja portadora de deficiência (art. 20, 2º - Para

efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida

independente e para o trabalho) e não possua outro meio de prover a própria subsistência, nem de tê-la provida por

sua família. (art. 20, 3º - Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou
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idosa a família cuja renda per capita seja inferior a (um quarto) do salário mínimo), bem como de que não recebe

outro benefício, exceto o da assistência médica (art. 20, 4º - O benefício de que trata este artigo não pode ser

acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da

assistência médica).Passo, assim, a analisar se a autora preenche os requisitos legais necessários para lograr do

benefício assistencial pleiteado.A autora nasceu em 30.03.1951, possuindo atualmente 62 anos (fl. 16), devendo

comprovar, para fazer jus ao benefício assistencial requerido, que é portador de deficiência e que não possui meios

de prover sua manutenção e nem de tê-la provida por sua família. Por meio do estudo médico realizado, restou

constatado que a autora tem epilepsia, apresentando crises convulsivas mensais. É para o exercício de qualquer

trabalho ou atividade que lhe garanta a subsistência (quesito 9, fl. 163). A incapacidade é total e permanente (fls.

159).Quanto à situação econômica familiar, mediante estudo sócio-econômico, foi constatado que a autora mora

com o marido, Luis Paulo Dionísio, e dois filhos, Márcio André Dionísio e Eduardo Dionísio.Foi informado,

ainda, que a renda familiar provém apenas de benefício assistencial concedido ao filho Eduardo, que é deficiente

mental, no valor de um salário mínimo. Recebe, ainda, a família ajuda de R$ 70,00 do Bolsa Família e R$ 80,00

do Programa renda Cidadã e uma cesta básica mensal. Dessa forma, verifica-se que a renda familiar per capita,

computando-se as ajudas do governo, é de R$ 229,75 (duzentos e vinte e nove e setenta e cinco centavos)

mensais. Declarado inconstitucional o artigo 20, 4º, da Lei 8.742/93, que previa o critério de renda per capita

inferior a do salário mínimo para miserabilidade, entendo que o autor preenche o requisito da miserabilidade.

Assim sendo, presentes os requisitos justificadores da concessão do benefício, nada mais resta decidir a não ser

pela procedência do pedido, já que o pagamento de um salário-mínimo mensal permitirá ao autor maior

tranqüilidade na administração de suas carências, podendo levar uma vida mais digna.No presente caso, verifica-

se que o benefício é devido a partir da data do requerimento administrativo, em 11/08/2009, tendo em vista que

naquela oportunidade já estavam presentes todos os requisitos necessários para concessão do benefício.A

antecipação da tutela deve ser deferida, pois há nos autos prova inequívoca a demonstrar a verossimilhança da

alegação, a par do receio de dano irreparável ou de difícil reparação, caso seja procrastinada a efetivação da tutela

jurisdicional, em vista do caráter alimentar do benefício previdenciário.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO

PROCEDENTE em parte o pedido deduzido na presente ação, para o fim de condenar o INSS a implantar o

benefício assistencial em favor da autora MARINA PAZZINI DIONÍSIO, a partir do requerimento administrativo,

em 11/08/2009, previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, e instituído pela Lei n.º 8.742/93, em

um salário mínimo mensal, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Determino ao INSS que, no prazo de 30 (trinta) dias, implante o benefício

assistencial à autora, no valor de um salário mínimo mensal.Nos termos do artigo 21 da Lei 8.742/93, o presente

benefício assistencial deverá ser revisto a cada 2 (dois) anos, para se verificar a continuidade das condições que

lhe deram origem.As parcelas vencidas serão atualizadas de acordo com os índices oficiais de remuneração básica

e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1-F da Lei 9.494/1997 na alteração da Lei 11.960/2009), ou seja

TR (Lei 8.660/93) mais 0,5% ao mês (art. 12 da Lei 8.177/1991).Condeno o réu ao pagamento de honorários

advocatícios, ora fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação desta

sentença, na forma da Súmula nº 111 do STJ. Contudo, deixo de condenar o INSS ao pagamento das custas, tendo

em vista a isenção prevista no artigo 4º, I, da Lei nº 9.289/96.Arbitro os honorários do perito médico que atuou

nestes autos no valor máximo da tabela constante da Resolução nº 558 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª

Região, devendo a Secretaria providenciar a solicitação de pagamento.Decisão não sujeita ao reexame necessário,

tendo em vista que o valor da condenação não supera aquele previsto no parágrafo 2º, do artigo 475, do Código de

Processo Civil. Intime-se o INSS para a implantação do benefício concedido à parte autora, no prazo de 30 (trinta)

dias, face à concessão da tutela antecipada.P.R.I.C.Jales, 31 de outubro de 2013. LEANDRO ANDRÉ

TAMURAJuiz Federal SubstitutoSÍNTESE DO JULGADONome do beneficiário Marina Pazzini DionísioRG n. º

25.567.618-9/SPCPF n.º 070.592.948-56Benefício concedido Benefício assistencialRenda mensal atual Um

salário mínimoData de início do benefício 11/08/2009.Despacho de fl. 260: Chamo o feito à ordem. Compulsando

os autos, verifico que, em que pese a atuação da assistente social no feito (fls. 127/34), a sentença deixou de

arbitrar seus honorários, limitando-se a arbitrar os honorários da perita médica (fl. 255/v). Assim, arbitro os

honorários da assistente social que oficiou nestes autos no valor máximo da tabela constante da Resolução nº 588

do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, devendo a Secretaria providenciar a solicitação de pagamento.

Cumpra-se.

 

0001291-88.2011.403.6124 - CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA(SP126598 - PATRICIA GONCALEZ

MENDES E SP173751 - CIRIACO GONÇALEZ MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fls. 1068 e 1071/1072: expeçam-se cartas precatórias para depoimento pessoal da parte autora e oitiva das

testemunhas arroladas pelas partes. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001416-56.2011.403.6124 - GERALDINA MARIA DE SOUZA(SP218918 - MARCELO FERNANDO

FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE
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FIRMO)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 29 de julho de 2014, às 14h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001480-66.2011.403.6124 - APARECIDA THOMAZ DE SOUZA(SP226047 - CARINA CARMELA

MORANDIN BARBOZA E SP240582 - DANUBIA LUZIA BACARO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO)

1.ª Vara Federal de Jales/SP.Procedimento Ordinário.Autos n.º 0001480-66.2011.403.6124.Autora: Aparecida

Thomaz de Souza.Réu: Instituto Nacional do Seguro Social/INSS.SENTENÇATrata-se de ação aforada por

Aparecida Thomaz de Souza, qualificada nos autos, em face do Instituto Nacional do Seguro Social/INSS,

objetivando a concessão de beneficio previdenciário de pensão por morte. Alega a parte autora que era dependente

economicamente de seu falecido filho, Edinelson Rodrigo de Souza. Aduz que sua subsistência ficou prejudicada,

pois a ajuda prestada pelo filho era essencial à manutenção do lar. Requereu o aludido benefício na esfera

administrativa, porém o mesmo foi negado por falta da qualidade de dependente. Requer, ao final, a procedência

do pedido inicial e o deferimento da assistência judiciária gratuita.Com a inicial, juntou procuração e documentos

(fls. 06/45).Concedidos à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinada a citação do

réu (fl. 48).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 50/52, na qual discorre acerca dos requisitos para a

concessão da pensão por morte, quais sejam o óbito, a qualidade de segurado do falecido e a dependência

econômica do postulante. Afirma inexistir início de prova material da efetiva dependência econômica da parte

autora em relação a seu falecido filho. Em sendo acolhido o pedido inicial, requer o reconhecimento da prescrição

quinquenal, juros de mora de acordo com a Lei 11.960/09, bem como a fixação do termo inicial do benefício na

data da citação.Colhida a prova oral em audiência designada, a parte autora apresentou alegações finais reiterando

os termos da inicial (fls. 111/114).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É o relatório do

essencial.Fundamento e decido.Estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se processou com observância ao

contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo

legal.Não há preliminares arguidas, razão pela qual passo, de imediato, ao exame do mérito.A pensão por morte

encontra previsão legal nos seguintes artigos da Lei nº 8.213/91:Art. 74. A pensão por morte será devida ao

conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando

requerida até 30 (trinta) dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso

anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Art. 26. Independe de carência a concessão das

seguintes prestações:I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família, salário-maternidade e auxílio-

acidente;(...)III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do artigo 39, aos segurados especiais referidos no

inciso VII do art. 11 desta Lei.Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de

dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de

21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21

(vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a

das demais deve ser comprovada.A leitura de tais dispositivos legais permite concluir que os requisitos para a

concessão do benefício restringem-se à comprovação da qualidade de segurado do instituidor da pensão e da

dependência econômica dos beneficiários.A qualidade de segurado do de cujus resta demonstrada pelos

documentos de fls. 18/19, que revelam que Edinelson Rodrigo de Souza, falecido em junho de 2011 (fl. 14), era

empregado urbano até sua morte.Cumpre, doravante, verificar a existência da alegada dependência econômica de

sua mãe, a qual deve ser comprovada, nos termos do 4º, do art. 16, da Lei nº 8.213/91.Nesse intuito, foram

acostados aos autos os seguintes documentos:- RG e CPF de Aparecida Thomaz de Souza (fls. 08/11);- CTPS da

autora, sem qualquer anotação (fl. 12);- Certidão de Casamento da autora com Genésio de Souza Filho, lavrada

em 1976 (fl. 13);- Certidão de óbito de Edinelson, ocorrido em 05/06/2011 (fl. 14);- RG, CPF e Certidão de

Nascimento de Edinelson (fls. 15/16);- Certificado de Dispensa de Incorporação em nome de Edinelson (fl. 17);-

CTPS de Edinelson (fls. 18/19);- Boletim de Ocorrência acerca do acidente fatal ocorrido com Edinelson (fls.

20/21);- Declaração de óbito (fl. 22);- Procuração outorgada pela autora para sua filha Gerciani Cristina de Souza

Oliveira (fls. 23 e 25);- Declaração emitida pela Polícia Civil evidenciando que a autora compareceu à repartição

policial e alegou que os documentos pessoais do filho foram extraviados na ocasião do acidente (fl. 24);- Termo

de Rescisão de Contrato de Trabalho e Extrato de FGTS em nome de Edinelson (fls. 26/29);- Formulário

RENACH e Boletim de Notas acerca de avaliação de condutor de veículo, todos em nome de Edinelson (fls.

30/31);- Ofício emitido pela Delegada de Polícia, em 2003, evidenciando que Edinelson havia sido aprovado

como condutor de veículo na categoria E (fl. 32);- Contrato de participação em grupo de consórcio em nome de

Edinelson, constando a autora como beneficiária de seguro em vida (fl. 33);- Autorização de pagamento de
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indenização de sinistro e autorização para recebimento da indenização, todos em nome da autora (fls. 34/35);-

Aviso de Sinistro por morte acidental em nome da autora (fl. 36);- Declaração da autora evidenciando ser a única

herdeira do filho falecido (fl. 37);- Comunicação de acidente de trabalho (fl. 38);- Comunicação de indeferimento

de pedido administrativo (fls. 40/41);- Certificado de Seguro em Vida contratado por Edinelson, constando o

nome da autora como beneficiária (fl. 43/43v);- Ficha de aluno em nome do falecido, relativa ao Centro de

Formação de Condutores de Jales (fl. 44);- Recibo de Pagamento de Salário em nome de Edinelson (fl. 45).Em

seu depoimento pessoal, a demandante Aparecida disse que se filho, Edinelson, faleceu em 05/06/2011, com 31

anos de idade. Era solteiro na época e morava com a autora e seu marido na Rua Espírito Santo, 1843, Jardim São

Jorge, em Jales. Antes de falecer, o filho da autora estava trabalhando registrado na Transportadora

Translourenço, ganhando 1.200 reais por mês, aproximadamente. Na época, a autora trabalhava como diarista,

fazendo faxinas, e ganhava 150 reais por mês, porque trabalhava uma vez na semana. O marido da autora também

trabalhava na ocasião do óbito do filho, como motorista de caminhão, ganhando aproximadamente 1.200 reais. O

filho da autora tinha uma moto financiada, mas estava quitada, depois a vendeu e comprou um carro. O falecido

ajudava nas despesas da casa, como aluguel, água, luz e compras para o lar.A testemunha Maria Antônia, por sua

vez, afirmou o seguinte:Conheceu a autora e seu filho falecido porque a depoente mora próximo da casa da autora.

A depoente soube que o filho da autora faleceu em razão de acidente. Edinelson era solteiro e morava com os pais

na rua Espírito Santo, bairro São Jorge. Ele viajava freqüentemente, pois era caminhoneiro, mas sempre retornava

para a casa dos pais. O falecido contribuía com as despesas do lar, fazendo compras e também em dinheiro. Na

casa, antes do óbito, moravam a autora, seu marido, o filho Edinelson, uma filha solteira e um neto, criado pela

autora até os dias atuais. A autora trabalhava por dia, como faxineira. Seu marido era caminhoneiro, registrado em

CTPS. A filha não trabalhava. Dada a palavra ao(à) advogado(a) do(a) autor(a), foi perguntado/respondeu: Após o

óbito do filho, a autora passou por dificuldades financeiras. Atualmente, ela não trabalha pois cuida de sua mãe

doente. (fl. 113)Zelinda, a última testemunha ouvida em audiência, prestou seu testemunho no seguinte

sentido:Conheceu a autora porque eram vizinhas, moravam na Rua dos Jacarandás. Atualmente, a autora mora em

outra rua no mesmo bairro, Rua Espírito Santo. Conheceu Edinelson, filho da autora que faleceu. Na época do

óbito, o filho da autora era solteiro e trabalhava como caminhoneiro. Não tem certeza se ele era registrado. Na

época, ele morava com sua mãe na Rua Espírito Santo. Neste endereço, também morava o marido da autora, Sr.

Genésio. Havia uma filha da autora que, às vezes, ficava nesta casa, mas tinha residência em outro local.

Edinelson viajava com frequência, mas sempre retornava para a casa dos pais. Sabe informar que o filho falecido

sempre ajudou nas despesas do lar. O marido da autora tinha a atividade de caminhoneiro na época do óbito e a

autora trabalhava como diarista, fazendo faxinas. (fl. 114)Do conjunto probatório produzido nos autos, tenho que

a parte autora não se desincumbiu do ônus que lhe competia, no tocante à prova da dependência econômica em

relação a seu filho, nos termos do art. 333, I, do CPC. Observo, de início, que a certidão de óbito de fl. 14

demonstra apenas que a parte autora e o falecido residiam no mesmo endereço. Tampouco se prestam a

comprovar a dependência econômica o contrato e o certificado de seguro de vida de fls. 33 e 43/43v, já que o

falecido era solteiro e sem dependentes, portanto, seria natural que indicasse algum de seus genitores como

beneficiário. Os demais elementos juntados referem-se tão somente a documentos pessoais, e nada provam acerca

da alegada dependência econômica. Não há, portanto, qualquer início de prova documental que permita concluir

que o filho era responsável pela sobrevivência de sua mãe. Ressalte-se, neste ponto, ser pouco provável que o

falecido sustentasse a parte autora, já que Genezio (o pai) estava exercendo atividade remunerada por ocasião do

óbito do filho, de acordo com o extrato do CNIS acostado à fl. 73, ganhando cerca de R$ 1.200,00 mensais,

conforme relato da própria autora, enquanto aquele recebia salário no valor líquido de R$ 1.390,31 no mês

anterior ao de sua morte (fl. 45). Corroborando esse quadro, noto que as testemunhas Maria Antonia e Zelinda

asseveraram que, na época do óbito, a autora trabalhava realizando faxinas e o marido, Genezio, era caminhoneiro

registrado em CTPS, sendo o que filho falecido auxiliava os pais nas despesas do lar.Deixo anotado na ocasião,

que, conforme entendimento jurisprudencial solidificado, a dependência dos pais em relação ao filho falecido não

necessita ser exclusiva (Súmula 229 do extinto TFR), mas precisa ser substancial. O benefício de pensão por

morte não é complementação de renda, mas sim substitutivo do amparo prestado pelo segurado morto aos

dependentes que não podem prover o próprio sustento. Aliás, é muito comum nas famílias mais humildes que os

filhos, desde cedo, contribuam para o sustento da casa.Assim, a ausência de prova que evidencie a existência de

prestação de substancial auxílio financeiro entre o filho falecido e a parte autora, na forma exigida pelo parágrafo

4º do art. 16 da Lei nº 8.213/91, c.c art. 22, 3º, do Decreto nº 3.048/99, impõe a rejeição do pedido. Ante o

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, resolvendo o mérito do processo, nos termos

do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários

advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação

sobrestada, em face da concessão da assistência judiciária gratuita (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custas ex

lege.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.Jales, 08 de novembro de 2013.ANDREIA FERNANDES ONO Juíza Federal Substituta

 

0000314-62.2012.403.6124 - MATILDE DE BRITO SILVA(SP084036 - BENEDITO TONHOLO) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

1.ª Vara Federal de Jales/SPProcedimento OrdinárioAutos n.º 0000314-62.2012.403.6124Autora: Matilde de Brito

SilvaRéu: Instituto Nacional do Seguro Social/INSSSENTENÇAMatilde de Brito Silva, qualificada nos autos,

ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social/INSS, objetivando a concessão do benefício de

aposentadoria rural por idade. Aduz ter trabalhado no meio agrícola em regime de economia familiar ao longo de

sua vida, inicialmente com seus genitores e, depois, com seu marido. Requer a procedência do pedido inicial e o

deferimento da assistência judiciária gratuita.Com a inicial, juntou procuração e documentos (fls.

10/32).Concedidos à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, foi determinada a citação do réu (fl.

34).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 36/41, na qual alega, preliminarmente, a impossibilidade

jurídica do pedido caso venha a ser constatado que a autora trabalhava como empregado ou diarista, uma vez que

ele teria completado o requisito etário após o encerramento da vigência do art. 143. No mérito, sustenta a

improcedência da ação. Aponta a ausência de início de prova material da atividade rural durante todo o período

exigido. Em sendo acolhido o pedido inicial, requer o reconhecimento da prescrição das parcelas vencidas

anteriores ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, fixação do termo inicial do benefício na data da

citação, juros de mora de acordo com a Lei 11.960/09, bem como a aplicação da Súmula nº 111 do STJ.Colhida a

prova oral (fls. 110/114), a parte autora ofereceu alegações finais, reiterando os termos da inicial.Os autos vieram

conclusos para a prolação de sentença.É o relatório.Fundamento e decido.Estão presentes as condições da ação,

bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que

o feito se processou com observância ao contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar

prejuízo aos princípios do devido processo legal.De início, afasto a preliminar de impossibilidade jurídica do

pedido suscitada pelo INSS. Embora o art. 143 da Lei nº 8.213/91 tenha tido sua vigência prorrogada até

31.12.2010, observo que a concessão da aposentadoria rural por idade, a partir de então, deve observar os critérios

do art. 3º da Lei nº 11.718/2008. O pedido é, portanto, juridicamente factível.Passo, assim, à análise do

mérito.Busca a requerente a concessão do benefício de aposentadoria por idade, sob o fundamento de ter exercido

atividade campesina ao longo de sua vida profissional.A Constituição Federal de 1988, seu artigo 201, parágrafo

7º, inciso II, garantiu a aposentadoria por idade ao trabalhador rural, reduzindo em cinco anos a idade mínima para

os trabalhadores de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes

incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.Regulamentando a questão, a Lei de Benefícios

determinou, em seu art. 143 c.c art. 48, 2º, que incumbe à parte comprovar o desempenho de trabalho rural

correspondente ao período de carência relativo ao ano em que cumprido o requisito etário, contado

retroativamente a essa data, ainda que de forma descontínua. No caso concreto, observo, à fl. 11, que a autora

possui, realmente, a idade mínima exigida para a concessão da aposentadoria rural por idade, já que nasceu em 19

de abril de 1956, contando assim, atualmente, 57 anos de idade. Como completou a idade de 55 anos em 19 de

abril de 2011, deverá fazer prova do exercício de atividade rural, por, no mínimo, 180 meses (v. tabela progressiva

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91), ou seja, ao longo do período de 1996 a 2011.O reconhecimento do

labor campesino, por sua vez, dar-se-á com a apresentação de razoável início de prova material, consoante

positivado no parágrafo 3º do art. 55 da Lei 8.213/91:Art. 55 - O tempo de serviço será comprovado na forma

estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias

de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: (...) 3º A

comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou

judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não

sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito,

conforme disposto no Regulamento.O STJ, uniformizando a questão, editou a Súmula 149, segundo a qual o

reconhecimento do exercício de atividade rural pode ser feito mediante a produção de prova testemunhal idônea,

desde que haja início de prova material suficiente a demonstrar o labor rural. Nesse sentido, a Lei de Benefícios

elenca, em seu art. 106, os documentos hábeis a demonstrar o exercício de atividade rural. A jurisprudência,

porém, firmou posição no sentido de ser tal rol meramente exemplificativo, autorizando inclusive a apresentação

de prova documental em nome de terceiros, tais como genitores ou membros do grupo familiar, caso se objetive o

reconhecimento da presença do regime de economia familiar. A propósito, confira-se o AgRg no REsp

1073582/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 6ª Turma, DJe 02/03/2009.Com esse intuito, a demandante juntou aos autos

cópias dos seguintes documentos:- RG e CPF em nome da autora (fl. 11);- Certidão de Casamento da autora com

Aparecido Pereira da Silva, realizado em 01/04/1978, na qual consta a qualificação do genitor da autora como

lavrador (fl. 13);- CTPS em nome da autora indicando a existência dos seguintes vínculos empregatícios: de

07/07/1986 a 14/07/1986, como trabalhadora agrícola; de 04/08/1986 a 28/11/1986, como trabalhadora agrícola;

de 01/07/1989 a 08/03/1990, como rurícola e de 19/06/1990 a 17/11/1990, como safrista (fls. 14/16);- Conta de

Serviços de Água e/ou Esgostos em nome do marido da autora, relativa ao mês de agosto de 2011 (fl. 17);-

Comunicação de indeferimento de pedido administrativo (fl. 20);- CTPS em nome do marido, Aparecido,

indicando a existência de vínculos empregatícios como trabalhador agrícola, no período descontínuo de 1985 a

2008 (fls. 22/32).Em seu depoimento pessoal, a demandante disse que tem 57 anos de idade e mora em Pontalinda

há 35 anos. Trabalhou na roça até o mês de agosto de 2013. Iniciou os trabalhos no campo aos 10 anos de idade.
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Laborou registrada até 1993 e, em seguida, passou a trabalhar por dia. Trabalhou na horta do Sr. José Benedito, no

Córrego da Rapadura, no sentido de Vitória Brasil, recebendo 50 reais por dia. Nesta horta, apanha vagem e

trabalha com plantação de tomate. Não se recorda do ano em que começou a trabalhar para Sr. Benedito, mas sabe

dizer que o fez até agosto de 2013. Não trabalhou em serviços da cidade. Conhece as testemunhas arroladas da

Vila de Pontalinda. Já trabalhou com Luis Góis na roça. Esclarece que seu marido trabalhou registrado, inclusive

em usinas. Na época em que seu marido trabalhava nas usinas, o casal morava em Pontalinda e autora trabalhava

na roça. Nesse período, a autora deslocava-se para o trabalho rural através dos tratores pertencentes ao Sr.

Benedito e ao Sr. Manoel, pai da testemunha João. Indagada pelo seu advogado, esclareceu que já trabalhou para

o pai da testemunha João, Sr. Manoel, e também para Antonio Processo.A testemunha Benedito Sperandio, por

sua vez, afirmou o seguinte:Conheceu a autora há aproximadamente 20 anos atrás, na cidade de Pontalinda,

porque a testemunha e a autora moravam nesta Vila. Na época, a autora era casada com Aparecido. Quando a

conheceu, ela estava trabalhando na roça. O depoente é proprietário do sítio São João e a autora já apanhou

algodão para a testemunha. Neste ano de 2013, a autora trabalhou para o depoente nos meses de julho e agosto,

recebendo 50 reais por dia. Nesta época, o marido da autora estava trabalhando na usina. É o depoente quem

conduz a autora para o trabalho no campo, através de trator de sua propriedade. Nunca viu a autora trabalhando na

cidade, apenas na roça. Dada a palavra ao(à) advogado(a) do(a) autor(a), foi perguntado/respondeu: A autora

trabalhou para Manoel Braulino em horta, para Sr. Processo, e para outros proprietários. (fl. 112).Luis Gois, a

segunda testemunha, asseverou:Conheceu a autora na cidade de Pontalinda, há 20 anos atrás, porque a cidade é

pequena. Na época em que conheceu a autora, ela era casada com o Sr. Aparecido. Trabalhou com a autora na

roça de algodão, como diaristas, para vários produtores rurais, como Antonio Processo, Manoel de Souza, Jurandir

Sperandio e Osvaldo Tonholo. Não se recorda da época em que isso ocorreu. Trabalhou com a autora, pela última

vez, há 5 anos. Sabe dizer que o marido da autora trabalhava em usinas. Nunca viu a autora trabalhando na cidade,

sempre na roça. Viu a autora esperando o transporte para o campo há uns 15 dias aproximadamente, porque o

depoente mora na mesma rua da autora. Nesta ocasião, a autora estava trabalhando na horta de Jurandir Sperandio.

Dada a palavra ao(à) advogado(a) do(a) autor(a), foi perguntado/respondeu: O proprietário Manoel de Souza é

conhecido como Manoel Braulino. Os trabalhadores rurais são transportados por tratores com carretas, pelos

próprios proprietários, para o meio rural. (fl. 113)João de Oliveira Souza, a última testemunha ouvida em

audiência, relatou o seguinte:Conheceu a autora há 15 anos atrás, na cidade de Pontalinda, porque trabalharam

juntos colhendo algodão na propriedade do pai do depoente, Manoel Braulino. A propriedade chamava-se

Fazenda Canhado e localizava-se no Córrego da Rapadura. Ganhavam por dia trabalhado ou por arroba de

algodão. Quando conheceu a autora, ela era casada com Aparecido, que também trabalhava na propriedade do pai

do depoente, como diarista. A autora não trabalhava de forma fixa na propriedade, trabalhando para outros

proprietários rurais também. A família do depoente tem uma chácara no Córrego do Lajeado, sendo que a autora

também trabalhou neste local, na colheita de hortaliças, em junho de 2013. Nesta ocasião, o marido da autora

também ajudava na colheita, dia sim, dia não. Dada a palavra ao(à) advogado(a) do(a) autor(a), foi

perguntado/respondeu: A autora também trabalhou para Benedito Sperandio, no cultivo de hortaliças. A autora era

transportada por tratores com carretas, pertencentes aos próprios proprietários rurais, para o meio rural. (fl.

114).Considerando-se que incumbia à parte autora provar o trabalho rural por, no mínimo, 180 meses, ao longo do

lapso de 1996 a 2011, e que é impossível o reconhecimento do período trabalhado na zona rural através de prova

exclusivamente testemunhal, conforme entendimento jurisprudencial já pacificado, o pedido inicial não pode ser

acolhido.De início, observo que, quanto aos contratos de trabalhos entabulados pelo marido Aparecido (CTPS de

fls. 22/32), tenho como impossível estender a qualificação daquele à autora. Isso porque não se pode confundir a

figura de segurado especial com a de trabalhador empregado. A legislação previdenciária permite a extensão da

qualificação do marido à esposa nos casos em que o grupo familiar labora junto, na presunção que aquela o

acompanha na lida rural, prestando-lhe auxílio. Já o trabalhador empregado possui vínculo personalíssimo, o qual

não pode ser estendido a terceiros.No mais, verifico que, embora a inicial tenha sido instruída com a certidão de

casamento da autora apontando que seu genitor era lavrador (fl. 13), cuja qualidade pode ser estendida à filha em

se tratando de trabalho desenvolvido em regime de economia familiar, verifico que o documento relata fato

ocorrido em 1978. Da mesma forma, a CTPS da autora (fls. 14/16), em que pese indique o exercício de atividade

como trabalhadora rurícola empregada, também atesta fatos ocorridos até 1990, quando encerrou o último vínculo

empregatício. Conclui-se, assim, que os documentos colacionados não são contemporâneos ao período

imediatamente anterior ao requerimento, levando-se em conta a data em que preenchido o requisito etário (1996 a

2011), o que impede o reconhecimento do tempo de atividade rural por prova exclusivamente testemunhal.Nesse

mesmo sentido perfilha-se a jurisprudência do c. Superior Tribunal de Justiça:DIREITO PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. PERÍODO

IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO E CARÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS

DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA Nº 284/STF. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A

QUO. SÚMULA Nº 83/STJ. 1. O acórdão recorrido entendeu que a ora recorrente não comprovou o trabalho rural

no período imediatamente anterior ao requerimento ou pedido judicial, pelo prazo de carência exigido, nos termos

do art. 143 da Lei nº 8.213/91. Contudo, nas razões do apelo nobre a recorrente não infirma tal fundamento,
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cingindo-se a indicar violação a dispositivos da Lei nº 8.213/91 e a argumentar que houve início de prova

documental da atividade rurícola, a qual foi confirmada por testemunhas, atraindo, assim, a incidência do verbete

sumular nº 284/STF. 2. Ainda que superado tal óbice, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a

jurisprudência desta Corte, segundo a qual, para fins de aposentadoria por idade, deve ser comprovada a atividade

rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento (administrativo ou judicial), pelo

prazo de carência legalmente exigido. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AGRESP

200900876928, 5ª Turma, Des. Conv. ADILSON VIEIRA MACABU, DJE DATA:28/03/2011)Ora, diante da

ausência de razoável início de prova material de seu alegado labor campesino durante o período da carência

exigida, e da impossibilidade de tal reconhecimento mediante prova exclusivamente oral, a rejeição do pleito é

medida que se impõe.Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da autora, resolvendo o mérito do

processo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a demandante ao pagamento

de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal

condenação suspensa em face do deferimento da assistência jurídica gratuita (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custa ex

lege. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.Jales, 08 de novembro de 2013.ANDREIA FERNANDES ONO Juíza Federal Substituta

 

0000452-29.2012.403.6124 - YASUKO YWASHIMA HOMA(SP279586 - JULIANO CARLOS SALES DE

OLIVEIRA E SP129979 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Proceda a parte autora à juntada aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, do rol de testemunhas.Intime-se.

 

0000756-28.2012.403.6124 - JOSE DE OLIVEIRA COSTA(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA

RODRIGUES GOMES E SP312675 - RODOLFO DA COSTA RAMOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X

FATIMA REGINA DA SILVA COSTA

Intime a parte autora a fim de que junte aos autos o rol de testemunhas, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de

preclusão. Cumpra-se.

 

0000786-63.2012.403.6124 - SILVIA MARIA SEIXAS DOS SANTOS(SP226047 - CARINA CARMELA

MORANDIN BARBOZA E SP240582 - DANUBIA LUZIA BACARO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 01 de julho de 2014, às 17h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001030-89.2012.403.6124 - MARONI RODRIGUES DOS SANTOS(SP299612 - ERZEO BERNARDINELLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

1.ª Vara Federal de Jales/SPProcedimento OrdinárioAutos n.º 0001030-89.2012.403.6124Autora: Maroni

Rodrigues dos SantosRéu: Instituto Nacional do Seguro Social/INSSSENTENÇATrata-se de ação aforada por

Maroni Rodrigues dos Santos, qualificada nos autos, em face do Instituto Nacional do Seguro Social/INSS,

objetivando a concessão de beneficio previdenciário de pensão por morte. Relata a autora que conviveu

maritalmente com Rubens Soares da Silva até a sua morte. Requer a procedência do pedido inicial e o deferimento

da assistência jurídica gratuita.Com a inicial, juntou procuração e documentos (fls. 05/29).Foram concedidos à

autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 31).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 33/36,

sustentando, preliminarmente, a ocorrência de prescrição quinquenal. No mérito, sustenta a improcedência do

pedido, salientando inexistir início de prova material da efetiva união estável. Em sendo acolhido o pedido inicial,

requer fixação dos juros de mora de acordo com a Lei 11.960/09, bem como fixação da DIB na data da

citação.Colhida a prova oral em audiência designada (fls. 101/104), os autos vieram conclusos para prolação de

sentença.É o relatório do essencial.Fundamento e decido.Estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se

processou com observância ao contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos

princípios do devido processo legal.Passo, assim, à análise do mérito.A pensão por morte encontra previsão legal

nos seguintes artigos da Lei nº 8.213/91:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do

segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida até 30 (trinta) dias depois

deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; III - da decisão judicial, no

caso de morte presumida.Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por
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morte, auxílio-reclusão, salário-família, salário-maternidade e auxílio-acidente;(...)III - os benefícios concedidos

na forma do inciso I do artigo 39, aos segurados especiais referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei.Art. 16. São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;(...) 4º A

dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.A

leitura de tais dispositivos legais permite concluir que os requisitos para a concessão do benefício restringem-se à

comprovação da qualidade de segurado do instituidor da pensão e da dependência econômica dos beneficiários.A

qualidade de segurado do falecido resta demonstrada pelo documento de fl. 72, que revela o recebimento, pelo de

cujus, do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez desde 26/05/2000, cessado por ocasião do óbito

do titular (DCB: 25/06/2012).Cumpre, doravante, verificar se, de fato, a união estável entre Maroni e Rubens

perdurou até a data de sua morte.Nesse intuito, foram acostados aos autos os seguintes documentos:- Certidões de

Nascimentos da autora e de Rubens (fls. 08/09);- Certidão de óbito de Rubens, ocorrido em 25/06/2012, na qual o

de cujus está qualificado como solteiro, bem como constando o endereço residencial na Rua Porto Alegre, 367,

Jales (fl. 10);- Comprovante de requerimento administrativo de pensão por morte, efetuado pela autora (fl. 11);-

Extrato de CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, em nome do falecido, indicando a existência de

vínculos empregatícios (fl. 18);- Contrato de Assistência familiar Rosa Mística firmado pela autora em

18/11/2011, relacionando o falecido como esposo da contratante, bem como indicando como local de residência

da autora o endereço Rua Porto Alegre, 421, Jales (fl. 20);- Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa relativa ao

falecido, contendo no campo 5.Pessoa que poderia cuidar de mim caso eu precisasse o nome da autora, Maroni,

bem como no subitem grau de parentesco a informação de que ela era cuidadora e acompanhante (fl. 23-verso);-

Comprovante de indeferimento de pedido administrativo (fl. 28);Em seu depoimento pessoal, referiu a

demandante que o companheiro da autora, Sr. Rubens, faleceu dia 25/06/2012. Conviveu com o falecido por mais

de 15 anos, no endereço Rua Porto Alegre, 367, porém mantinha outra residência na mesma rua, pois tinha dois

filhos que moravam naquela casa. Quando iniciou a convivência, a autora era solteira e tinha dois filhos, bem

como morava na mesma rua de Rubens. A autora manteve a segunda casa até os filhos se casarem. Informa que

um dos filhos se casou há 2 anos e o outro já era casado há mais tempo. Na casa em que morava com Rubens, não

havia outras pessoas morando no local. A autora era quem acompanhava o companheiro nas consultas médicas e

exames. As testemunhas arroladas são vizinhos da autora. Esclareceu que a autora e o falecido viviam

maritalmente e pretendiam se casar. Por fim, declarou que ela faz faxinas e lava roupas para fora. O falecido não

tinha filho, porém após 6 meses do óbito, surgiu uma moça afirmando ser filha do de cujus, havendo uma ação de

investigação de paternidade em andamento.A testemunha Aparecida disse que:Conheceu a autora há 17 anos,

porque são vizinhas, moram no mesmo bairro (JACB). Quando a conheceu, a autora morava na sua casa com um

casal de filhos, na mesma rua de Rubens, porém cuidava do falecido, levando-o para médico, bem como da casa

dele, limpando e fazendo comida. Depois que os filhos se casaram, a autora mudou-se para a casa de Rubens.

Dada a palavra ao(à) advogado(a) do(a) autor(a), foi perguntado/respondeu: O casal convivia bem, eram vistos

juntos na igreja, e mesmo antes dela mudar-se para a casa de Rubens, a depoente os via como marido e mulher.

Dada a palavra ao Procurador Federal, foi perguntado/respondeu: A autora trabalha como faxineira e lava roupas

para sobreviver. A casa em que morava Rubens era dele. Após o óbito, a autora retornou para sua casa e a filha

dela foi morar na casa de Rubens. (fl. 103)Já a última testemunha ouvida em Juízo, Ângelo, afirmou o

seguinte:Conheceu a autora há 9 ou 10 anos, aproximadamente, por ocasião do tratamento de saúde de Rubens,

porque ambos tomavam o mesmo ônibus que conduzia os pacientes para o Hospital de Base de Rio Preto. A

autora acompanhava Rubens nessas viagens. Para o depoente, a autora convivia com Rubens como marido e

mulher. Não sabe afirmar a freqüência com que via a autora e Rubens tomavam esse ônibus. Teve contato com o

falecido até o óbito e com a autora até os dias atuais. O depoente mora no mesmo bairro da autora (JACB). Ela

reside na Rua Porto Alegre. A autora tinha filhos, mas morava com o falecido. Ela mantinha uma outra casa para

os filhos residirem. O depoente acompanhou o velório de Rubens, sendo que viu a autora presente. Foi ela quem

organizou o funeral. (fl. 104)Da análise do quadro probatório produzido nos autos, reputo que as provas não foram

convincentes quanto à existência da união estável entre Maroni e Rubens, ônus que toca à parte autora, nos termos

do art. 333, I, do CPC. Com base nos documentos juntados aos autos não há como se inferir que o casal convivia

maritalmente, até mesmo porque, segundo a certidão de óbito de fl. 10, Rubens morava na Rua Porto Alegre, 367,

ao passo que Maroni residia no número 421, da mesma rua (fl. 20). Acrescente-se, ademais, que na referida

certidão o falecido foi qualificado como solteiro e, no campo destinado a observações, nada consta acerca da

suposta união estável. Não posso deixar de observar, ainda, que na Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa relativa ao

falecido, a autora é qualificada no subitem grau de parentesco como cuidadora e acompanhante (fl. 23-verso). De

outro giro, a prova oral colhida em Juízo não foi contundente quanto à convivência do casal, posto que os

depoimentos foram contraditórios acerca do endereço no qual a autora residia. Confira-se:Aparecida: (...) Depois

que os filhos se casaram, a autora mudou-se para a casa de Rubens.Ângelo: (...) A autora tinha filhos, mas morava

com o falecido. Ela mantinha uma outra casa para os filhos residirem.Desta feita, a ausência de início de prova

documental que evidencie a união estável e a consequente dependência econômica entre a autora e o falecido, na
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forma exigida pelo parágrafo 4º do art. 16 da Lei nº 8.213/91, c.c art. 22, 3º, do Decreto nº 3.048/99, impõe a

rejeição do pedido.No mesmo sentido perfilha-se a jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. CONJUNTO PROBATÓRIO

INSUFICIENTE À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO COMO COMPANHEIRA. REFORMA DA SENTENÇA. -

Qualidade de segurado do de cujus é conseqüência do artigo 11 e seus incisos da Lei nº 8.213/91 e a filiação

decorre automaticamente do exercício de atividade remunerada, nos termos dos artigos 17 do Decreto nº 611/92,

17, parágrafo único, do Decreto nº 2.172/97 e 9º, 12, do Decreto nº 3.048/99, o quê não se confunde com

necessidade de recolhimentos (artigos 39, 48, 2º, e 143 da Lei nº 8.213/91). Não se há falar, portanto, em perda de

tal qualidade (artigo 15 da Lei nº 8.213/91). - O beneplácito pretendido prescinde de carência, ex vi do artigo 26,

inciso I, da Lei nº 8.213/91. - Todavia, in casu, da análise dos documentos acostados à petição inicial, não se

infere a aludida união estável entre a parte autora e o finado à época do falecimento. - Apesar de os depoimentos

testemunhais corroborarem a união estável, a ausência do início de prova material da vida em comum à época do

falecimento impede a concessão da pensão por morte, pois consoante a certidão de óbito, o finado sequer residia

na mesma cidade em que reside a parte autora. - Isenção de condenação da parte autora ao pagamento dos

honorários advocatícios, custas e despesas processuais. Precedentes desta Corte. - Dar provimento à apelação do

INSS.(TRF da 3ª Região, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1329907, Rel. Des. VERA JUCOVSKY, DJF3 CJ2

DATA:26/05/2009 PÁGINA: 1358)(grifos nossos)Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da

autora, resolvendo o mérito do processo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno

a demandante ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica,

porém, a exigibilidade de tal condenação suspensa em face do deferimento da assistência jurídica gratuita (art. 12

da Lei nº 1.060/50). Custa ex lege. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de

praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Jales, 14 de novembro de 2013.ANDREIA FERNANDES ONO Juíza

Federal Substituta

 

0001135-66.2012.403.6124 - ANTONIA BRANDAO RAVANI(SP243970 - MARCELO LIMA RODRIGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

1.ª Vara Federal de Jales/SPProcedimento OrdinárioAutos n.º 0001135-66.2012.403.6124Autora: Antonia

Brandão RavaniRéu: Instituto Nacional do Seguro Social/INSSSENTENÇAAntônia Brandão Ravani, qualificada

nos autos, ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social/INSS, objetivando a concessão do

benefício de aposentadoria rural por idade. Aduz ter trabalhado no meio agrícola ao longo de sua vida em regime

de economia familiar e também como diarista. Requer a procedência do pedido inicial e o deferimento da

assistência judiciária gratuita.Com a inicial, juntou procuração e documentos (fls. 10/23).Foram concedidos à

parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinada a citação do réu (fl. 25).Citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 27/29, na qual aponta a ausência de início de prova material da atividade rural

durante todo o período exigido. Em sendo acolhido o pedido inicial, requer a fixação da DIB na data da citação,

juros de mora de acordo com a Lei 11.960/09, bem como a aplicação da Súmula nº 111 do STJ.Colhida a prova

oral (fls. 77/80), a parte autora apresentou alegações finais reiterando os termos da inicial.É o

relatório.Fundamento e decido.Estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que o feito se processou com observância ao

contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo aos princípios do devido processo

legal.Não há preliminares arguidas. Passo à análise do mérito.Busca a requerente a concessão do beneficio de

aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de ter exercido atividade campesina ao longo de sua vida

profissional.A Constituição Federal de 1988, seu artigo 201, parágrafo 7º, inciso II, garantiu a aposentadoria por

idade ao trabalhador rural, reduzindo em cinco anos a idade mínima para os trabalhadores de ambos os sexos e

para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o

garimpeiro e o pescador artesanal.Regulamentando a questão, a Lei de Benefícios determinou, em seu art. 143 c.c

art. 48, 2º, que incumbe à parte comprovar o desempenho de trabalho rural correspondente ao período de carência

relativo ao ano em que cumprido o requisito etário, contado retroativamente a essa data, ainda que de forma

descontínua. No caso concreto, observo, à fl. 12, que a autora possui, realmente, a idade mínima exigida para a

concessão da aposentadoria rural por idade, já que nasceu em 27 de novembro de 1956, contando assim,

atualmente, 56 anos de idade. Como completou a idade de 55 anos em 27 de novembro de 2011, deverá fazer

prova do exercício de atividade rural, por, no mínimo, 180 meses (v. tabela progressiva constante do art. 142 da

Lei n.º 8.213/91), ou seja, ao longo do período de 1996 a 2011.O reconhecimento do labor campesino, por sua

vez, dar-se-á com a apresentação de razoável início de prova material, consoante positivado no parágrafo 3º do art.

55 da Lei 8.213/91:Art. 55 - O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento,

compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art.

11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: (...) 3º A comprovação do tempo de serviço

para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art.

108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente

testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.O
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STJ, uniformizando a questão, editou a Súmula 149, segundo a qual o reconhecimento do exercício de atividade

rural pode ser feito mediante a produção de prova testemunhal idônea, desde que haja início de prova material

suficiente a demonstrar o labor rural. Nesse sentido, a Lei de Benefícios elenca, em seu art. 106, os documentos

hábeis a demonstrar o exercício de atividade rural. A jurisprudência, porém, firmou posição no sentido de ser tal

rol meramente exemplificativo, autorizando inclusive a apresentação de prova documental em nome de terceiros,

tais como genitores ou membros do grupo familiar, caso se objetive o reconhecimento da presença do regime de

economia familiar. A propósito, confira-se o AgRg no REsp 1073582/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 6ª Turma, DJe

02/03/2009.Com esse intuito, a demandante juntou aos autos os seguintes documentos:- Cópia de seu RG e CPF

(fl. 12);- Cópia da CTPS da autora com vínculos rurais nos períodos de 08/07/1985 a 05/08/1985, 24/03/1986 a

17/04/1986, 09/06/1986 a 17/10/1986 e 01/07/2011 a 29/02/2012, bem como vínculos urbanos nos períodos de

04/07/1990 a 14/09/1990 e 26/09/1990 a 09/04/1991 (fls. 14/18);- Certidão de Nascimento do filho da autora,

Percivaldo Batista de Oliveira, lavrada em 23/09/1975, na qual o genitor da criança, Sivaldo Batista de Oliveira,

está qualificado como lavrador (fl. 18);- Comunicação de indeferimento de pedido administrativo (fls. 19/20);-

Conta de Serviços de Água e/ou Esgotos em nome de Aparecido Ravani (fl. 23).A autora ainda acostou os

seguintes documentos:- Ficha de inscrição no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Jales, em nome da autora,

datada de 05/02/1986 (fl. 61);- Solicitação de inclusão como sócia no quadro do Sindicato dos Trabalhadores

Rurais de Jales, datada de 08/01/1986 (fl. 62);- Comprovantes de recolhimentos de contribuições sindicais, ambos

datados de 1986, em nome da autora e de Benedito Ramos, respectivamente (fls. 63/64).Em seu depoimento

pessoal, a demandante disse que tem 57 anos e sempre morou em Pontalinda, inicialmente no sítio e depois na

cidade. Parou de trabalhar há mais ou menos um ano em razão de problemas no joelho. Trabalha na roça desde

pequena e continuou trabalhando depois de casar com Sivaldo, em 1974. Moravam na cidade e trabalharam, ela e

o marido, como diaristas. Depois de um tempo separou-se do marido, porém continuou a trabalhar como diarista.

Cita os nomes de Armando Cardoso, Ditão Barbudo, Mário e Júlio, proprietários para quem teria trabalhado.

Ganhava por dia e desempenhava atividades como as de carpir arroz, colher feijão, apanhar laranja. Ia para o

trabalho de trator ou de caminhão e, às vezes, a pé. Trabalhou registrada por um pequeno período na Destivale,

mas após a cessação do vínculo, continuou a trabalhar como diarista. A última vez que trabalhou foi para João

Cassiano da Silveira até fevereiro de 2012. Após isso não mais trabalhou. Não trabalhou na cidade, à exceção de

um ano em que morou em São Paulo.A testemunha Osmar Gomes Ribeiro, por sua vez, afirmou o

seguinte:Conhece a autora há 30 anos ou mais de Pontalinda do serviço rural. O depoente, assim como a autora,

trabalhavam como diaristas na região de Pontalinda. Os arrendatários eram da família Pagani, Paulo Sérgio e

Artur. Na época em que a conheceu ela era solteira. Não sabe se a autora casou. Tem contato com a autora até os

dias de hoje. A última vez que viu a autora trabalhando foi na última safra, há cerca de dois meses, na lavoura de

vagem e tomate, dos proprietários Manoel Braulino e Benedito Sperandio. O depoente é vizinho da propriedade

de Benedito Sperandio. A autora já fez alguns bicos como cuidadora de idosos. (fl. 79)Já Iraci Ferreira dos Santos,

a última testemunha ouvida em audiência, relatou o seguinte:Conhece a autora há muito tempo de Pontalinda. A

depoente morava próximo da autora na cidade. Quando a conheceu ela era casada e trabalhava na roça. Trabalhou

com a autora na Usina Destivale, sendo que um tempo foi sem registro. Depois que a autora deixou a Destivale,

passou a trabalhar na roça novamente com algodão e tomate para algumas pessoas, citando os nomes de Flávio e

Joãozinho da Farmácia. Faz pouco tempo que a autora parou de trabalhar. Nunca viu a autora trabalhando na

cidade. (fl. 80)Considerando-se que incumbia à parte autora provar o trabalho rural por, no mínimo, 180 meses, ao

longo do lapso de 1996 a 2011, e que é impossível o reconhecimento do período trabalhado na zona rural através

de prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento jurisprudencial já pacificado, o pedido inicial não

pode ser acolhido.De início, vejo que a certidão de nascimento, lavrada no ano de 1975 (fl. 18), embora qualifique

o ex-marido da autora como lavrador, não faz prova acerca do labor rural, pois está fora do período de carência a

ser provado. Da mesma forma, extemporâneos são os documentos sindicais acostados às fls. 61/64, porquanto

produzidos no ano de 1986.Quanto aos demais documentos que revelam os vínculos empregatícios rurais da

demandante nos períodos de 08/07/1985 a 05/08/1985, 24/03/1986 a 17/04/1986, 09/06/1986 a 17/10/1986 e

01/07/2011 a 29/02/2012 (CTPS de fls. 13/17), aponto que o referido início de prova é insuficiente para a

concessão do benefício, que exige o mínimo de 180 meses, ao longo de 1996 a 2011.A improcedência da

demanda não se ampara somente na ausência de início razoável de prova material, mas também na fragilidade da

prova oral produzida em Juízo. Isto porque a testemunha Osmar afirmou que viu a autora trabalhando pela última

vez há 2 meses antes da audiência, ou seja, em outubro/2013, na lavoura de vagem e tomate, dos proprietários

Manoel Braulino de Benedito Sperandio, ao passo que a autora afirmou em seu depoimento pessoal que a última

vez que trabalhou foi para João Cassiano da Silveira até fevereiro de 2012.Da mesma forma, contraditório restou o

depoimento da testemunha Iraci, visto que afirmou ter a autora deixado o labor agrícola há pouco tempo.

Ademais, os nomes de proprietários para os quais a autora teria trabalhado, citados pela depoente, em nada

coincidem com aqueles narrados pela autora em seu depoimento, afastando a credibilidade do testemunho

prestado.Ora, diante da ausência de razoável início de prova material de seu alegado labor campesino durante o

período da carência exigida, e da inconsistência da prova oral produzida, a rejeição do pleito é medida que se

impõe.Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da autora, resolvendo o mérito do processo, nos
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termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a demandante ao pagamento de honorários

advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Fica, porém, a exigibilidade de tal condenação

suspensa em face do deferimento da assistência jurídica gratuita (art. 12 da Lei nº 1.060/50). Custa ex lege. Com o

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Jales, 08 de novembro de 2013. ANDREIA FERNANDES ONO Juíza Federal Substituta

 

0001317-52.2012.403.6124 - MARIA NEUSA PINHEIRO DA SILVA(SP240332 - CARLOS EDUARDO

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 22 de julho de 2014, às 14 horas.Observem as partes que terão o prazo máximo de 20 (dias)

que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se necessário.

Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de Processo

Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001512-37.2012.403.6124 - OSWALTER DA CONCEICAO MAZUQUE(SP248067 - CLARICE CARDOSO

DA SILVA TOLEDO E SP106480 - DONIZETH APARECIDO BRAVO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 01 de julho de 2014, às 14h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001517-59.2012.403.6124 - JOSE ANTONIO PAZZINI PANZERI(SP194810 - AMÉRICO RIBEIRO DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 24 de junho de 2014, às 15h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001576-47.2012.403.6124 - IZABEL TEREZA DOS SANTOS(SP240332 - CARLOS EDUARDO BORGES E

SP309526 - MARIANI ELEN FRACON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 29 de julho de 2014, às 15h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001627-58.2012.403.6124 - AGENOR LINO GONCALVES(SP067271 - BENEDITO CARLOS DE FREITAS)

X BANCO ITAU S/A(SP224891 - ELAINE EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil para o dia 22 de julho de 2014, às

16h00min. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000007-74.2013.403.6124 - APARECIDO NOGUEIRA(SP240332 - CARLOS EDUARDO BORGES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 24 de junho de 2014, às 14h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de
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Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000008-59.2013.403.6124 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA X ERMELINDA BRAUNA

FERREIRA(MS013222 - LUIZ HENRIQUE ALMEIDA ZANIN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP111552 - ANTONIO JOSE

ARAUJO MARTINS)

Mantenho a r. decisão de fls. 198 por seus próprios e jurídicos fundamentos.Proceda, a parte autora, à juntada do

rol de testemunhas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão.Intime-se. 

 

0000037-12.2013.403.6124 - DIVINA MARIA BARBOZA PINHEIRO(SP240332 - CARLOS EDUARDO

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 24 de junho de 2014, às 13h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000061-40.2013.403.6124 - ADILSON JOAQUIM DOS SANTOS(SP184388 - JORGE RAIMUNDO DE

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a petição de fls. 70/77 como aditamento à inicial. Anote-se.Cite-se o INSS, consignando-se no mesmo ato

que, quando da apresentação da resposta, a autarquia deverá, se o caso, apresentar cópia integral do procedimento

administrativo referido nos autos.Com a resposta, havendo alegação das matérias enumeradas no artigo 301 do

Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para manifestação, observados os termos do artigo 327 do

CPC.Dê-se vista ao MPF.Intime(m)-se.

 

0000124-65.2013.403.6124 - GINEZ PARRA MADRID(SP248067 - CLARICE CARDOSO DA SILVA

TOLEDO E SP106480 - DONIZETH APARECIDO BRAVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista a petição de fls. 163, designo audiência de instrução e julgamento somente para oitiva das

testemunhas arroladas nos autos, para o dia 29 de julho de 2014, às 16h00min.Observem as partes que terão o

prazo máximo de 20 (dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas

arroladas nos autos, se necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no

artigo 408, do Código de Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000202-59.2013.403.6124 - RUBENS PERALTA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 -

ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Proceda a parte autora à juntada aos autos das cópias de suas 03 (três) últimas declarações de imposto de

renda.Após, venham os autos conclusos para apreciar o pedido de assistência judiciária gratuita.Intime-se.

 

0000240-71.2013.403.6124 - ALMERINDA ROSA DA SILVA SOUZA(SP194810 - AMÉRICO RIBEIRO DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Visando a melhor adequação da pauta, redesigno para o dia 15/07/2014, às 14h00min, a audiência designada às

fls. 98. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000310-88.2013.403.6124 - EVA MARIA DE JESUS DA SILVA(SP251862 - SUELY DE FATIMA DA

SILVA PENARIOL E SP307309 - JULIANA PAULA PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Visando a melhor adequação da pauta, redesigno para o dia 15/07/2014, às 13h00min, a audiência designada às

fls. 69. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000415-65.2013.403.6124 - LUIZ CARLOS DE SOUZA(SP152464 - SARA SUZANA APARECIDA

CASTARDO DACIA E SP322593 - VANESSA APARECIDA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 10 de junho de 2014, às 15h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20
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(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000576-75.2013.403.6124 - NEIDE CARPI(SP248067 - CLARICE CARDOSO DA SILVA TOLEDO E

SP106480 - DONIZETH APARECIDO BRAVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 01 de julho de 2014, às 13h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000610-50.2013.403.6124 - LAIS CRISTINA ANSELMO LANDIM(SP321574 - VALERIA BRAZ DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 01 de julho de 2014, às 16h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000627-86.2013.403.6124 - MARIA VALDELICE DE JESUS(SP240332 - CARLOS EDUARDO BORGES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Esclareça o(a) autor(a), no prazo de 15 (quinze) dias, a divergência na grafia dos nomes constantes da inicial e

do(s) documento(s) de fl(s) 16, providenciando, ainda, a necessária regularização, se o caso.Cite-se o INSS,

consignando-se no mesmo ato que, quando da apresentação da resposta, a autarquia deverá, se o caso, apresentar

cópia integral do procedimento administrativo referido nos autos.Com a resposta, havendo alegação das matérias

enumeradas no artigo 301 do Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para manifestação, observados

os termos do artigo 327 do CPC.Intime(m)-se.

 

0000727-41.2013.403.6124 - LUZIA MOREIRA MIRANDA(SP135220 - JOSIANE PAULON PEGOLO

FERREIRA DA SILVA E SP218918 - MARCELO FERNANDO FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) autor(a), que deverá ser intimado(a)

com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e oitiva das testemunhas arroladas

nos autos, para o dia 22 de julho de 2014, às 13h00min. Observem as partes que terão o prazo máximo de 20

(dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas nos autos, se

necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do Código de

Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000887-66.2013.403.6124 - MARCELO DE CARVALHO ZARA(SP213673 - FABRÍCIO JOSÉ CUSSIOL) X

AILTON AMORIM DE ARAUJO X KELLY APARECIDA DE SOUZA DE ARAUJO X JORGE LUIS SOUZA

MATOSO

Defiro o prazo requerido à(s) fl(s).46.Intime(m)-se.

 

0001234-02.2013.403.6124 - MARIA DE FATIMA PORATO MORAIS X ANA CAROLINE PORATO

MORAIS X ANA CAMILA PORATO MORAIS - INCAPAZ X MARIA DE FATIMA PORATO

MORAIS(SP277199 - FELISBERTO FAIDIGA E SP280078 - PAULO CESAR COLOMBO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Regularize a autora Ana Camila Porato Morais sua representação processual, no prazo de 15 (quinze) dias,

juntando o respectivo instrumento do mandato original, ficando ciente que, em caso de descumprimento, ficará

sujeita aos termos do disposto no artigo 13 do Código de Processo Civil.Intime(m)-se.

 

0001241-91.2013.403.6124 - OLIMPIO RIBEIRO DE BRITO(SP218918 - MARCELO FERNANDO

FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)
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Defiro à parte autora o benefício das isenções previstas na Lei da Assistência Judiciária Gratuita (Lei

1.060/1950).Trata-se de ação de conhecimento na qual se busca a obtenção de benefício perante o Instituto

Nacional do Seguro Social.Inicialmente, da análise da petição inicial, bem como dos documentos acostados aos

autos, constato que a parte autora recentemente não requereu administrativamente o benefício objeto desta ação

junto à Autarquia Previdenciária.Baseando-se na firme convicção de que o interesse da parte autora reside na

obtenção do benefício postulado no menor prazo possível, do qual, aliás, depende sua subsistência, é que se impõe

a exigência de que tal seja formulado anteriormente ao INSS.Em relação a este fato, dois importantes aspectos

devem ser considerados: a importância do benefício para subsistência da pessoa (pois, inegavelmente, possui

natureza alimentar) e o tempo que demandará para que, comprovado o atendimento aos requisitos legais, seja a

prestação concedida pelo Poder Público.Em que pese sejam afastadas digressões sobre questões de cunho

processual, em homenagem à relevância do princípio instrumental do Codex, ou análises do ponto de vista da

estrutura orgânica do Estado, em relação ao eventual desvirtuamento ou usurpação das funções precípuas das

instituições estatais, afigura-me bastante claro que a postulação administrativa do benefício, seja previdenciário ou

assistencial, perante a autoridade administrativa, se constitui no curso natural, necessário e recomendável à sua

obtenção, se ressaltado, em especial, o sentido teleológico das normas que envolvem o próprio direito

material.Explico. Com o devido respeito aos que se posicionam contrariamente, entendo que sujeitar o necessitado

à espera pela tramitação do processo judicial, considerada sua peculiar complexidade, em detrimento da

possibilidade de uma célere resposta na esfera administrativa (direito-dever da administração), sem prejuízo de

posterior apreciação judicial do pleito, se traduz em medida que pode, em certos casos, subverter o propósito do

direito tutelado, sob o fundamento de aplicação do princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional.O que se

verifica, reiteradamente, é que, muitas vezes em razão de sua própria condição social, o humilde desconhece o seu

direito, bem como os meios para exigi-lo e a estrutura que o Estado possui para concedê-lo.Nesse cenário, faz-se

ainda mais tormentosa a vida daqueles que, à evidência, apresentam de forma inquestionável as condições para a

obtenção do benefício, mantendo-os na mesma vala comum daqueles outros, cuja possibilidade de concessão é

realmente questionável, e resultaram resistidos pela Administração, os quais, diga-se, deveriam constituir a

essência dos feitos em tramitação no Judiciário. Esses sim, com vistas ao efetivo controle jurisdicional. A

legislação previdenciária prevê que o pagamento do benefício deverá ser feito em 45 (quarenta e cinco) dias,

contados da apresentação pelo segurado da documentação exigida ( 3º do artigo 41-A da Lei 8.213/91).Neste

sentido, conclui-se, o benefício postulado pelas vias naturais, leia-se, administrativamente, certamente será

concedido em prazo menor, após a necessária análise do órgão administrativo, se comparado com as vias

judiciais.Anote-se que, caso a Autarquia previdenciária não cumpra o prazo legalmente estabelecido, a questão

receberá outra coloração e tratamento jurídico, ante o descumprimento de preceito legal pela administração, o que

será tido como negativa do pedido formulado pela parte autora.O que não se concebe é que a parte formule o

pedido em relação ao INSS, em primeira mão, no contexto litigioso, sem que, sequer, a Autarquia tenha tido o

direito-dever de analisá-lo no âmbito de suas precípuas atribuições legais.Devo frisar, que a jurisprudência

consubstanciada na SÚMULA Nº 213 do EXTINTO TFR, ao afastar a exigência de exaurimento ou esgotamento

da via administrativa, não autoriza a dispensa do prévio requerimento do benefício perante o órgão administrativo.

Caso contrário, no caso, não poderíamos falar em pretensão resistida, a justificar a invocação da atividade

jurisdicional do Estado. Com efeito, antes da negativa do órgão administrativo, ou mesmo do seu silêncio, no

curso do prazo legalmente imposto não se justifica, tampouco se mostra adequada, a interferência do Poder

Judiciário.Assim, em consonância com o entendimento exposto, porém atento ao princípio da economia

processual e sensível à necessidade do(a) requerente de obter a resposta justa aos seus anseios, junto ao Poder

Público, esteja ele inserido no âmbito do Executivo ou do Judiciário, DETERMINO O SOBRESTAMENTO DO

FEITO POR 90 (NOVENTA DIAS) A FIM DE QUE A PARTE AUTORA PROMOVA O RESPECTIVO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO JUNTO AO INSS, devendo, no mesmo prazo, trazer aos autos

documentação relativa ao resultado do procedimento.Após o prazo assinalado, venham-me os autos conclusos.

Intime(m)-se.

 

0001264-37.2013.403.6124 - TEREZINA TORRES CUSTODIO MOREIRA(SP141091 - VALDEIR MAGRI E

SP301358 - MONIQUE MAGRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Defiro à parte autora o benefício das isenções previstas na Lei da Assistência Judiciária Gratuita (Lei

1.060/1950).Esclareça o(a) autor(a), no prazo de 15 (quinze) dias, a divergência na grafia dos nomes constantes da

inicial e do(s) documento(s) de fl(s) 11, providenciando, ainda, a necessária regularização, se o caso. Cite-se o

INSS, consignando-se no mesmo ato que, quando da apresentação da resposta, a autarquia deverá, se o caso,

apresentar cópia integral do procedimento administrativo referido nos autos.Com a resposta, havendo alegação das

matérias enumeradas no artigo 301 do Código de Processo Civil, abra-se vista à parte autora para manifestação,

observados os termos do artigo 327 do CPC.Cumpra(m)-se.

 

0001271-29.2013.403.6124 - LINDOLFO KIYOCHI IDA(SP229832 - MAIKON SIQUEIRA ZANCHETTA) X
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UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Nos termos do disposto no artigo 258, do Código de Processo Civil, a toda causa deverá ser atribuído um valor

certo, em consonância com seu conteúdo econômico (STJ-EREsp 158015 Ministro ALDIR PASSARINHO

JUNIOR; DJ 26/10/2006 p. 218 RDDP vol. 46 p. 154 Decisão: 13/09/2006). Nesse passo, ainda, o E. Superior

Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que a matéria atinente ao valor dado à causa é de ordem

pública, razão pela qual, pode o juiz, no controle da inicial, conhecer de ofício de eventuais irregularidades nesse

sentido (STJ-REsp 1078816/SC- 2008/0163214-1; Relatora Ministra ELIANA CALMON-SEGUNDA TURMA;

Julgamento 16/10/2008; Publicação DJe 11/11/2008).No caso dos autos, em que se mostram evidentes a natureza

econômica do pedido e a possibilidade de sua razoável valoração de plano, verifico que o valor indicado na inicial

está absolutamente dissociado da real expressão econômica que envolve a questão.Assim, promova a parte autora

a emenda da inicial para retificar o valor atribuído à causa, observando sua consonância com o objeto da ação

(STJ-RESP 445583/RS), comprovando, se o caso, o recolhimento das custas judiciais complementares, em

conformidade com a Lei nº 9.289/1996 e Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal da 3ª Região

(Provimento CORE nº 64/2005), na agência local da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, por meio da Guia de

Recolhimento da União-G.R.U. (Unidade Gestora-UG: 090017; Gestão: 00001 - Tesouro Nacional; Código de

Recolhimento: 18710-0 - CUSTAS JUDICIAIS - 1ª INSTÂNCIA). Prazo: 30 (trinta dias).Intime(m)-se.

Cumpra(m)-se.

 

0001307-71.2013.403.6124 - TEREZA RUBINHO PAIZANI X ANTONIO PAIZANI(SP066081 - JOSE

MARCELO BREIJAO ARTICO) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES

Junte a parte autora declaração pessoal para suprir a exigência do disposto no artigo 4º da Lei 1.060/1950, no

prazo de 15 (quinze) dias.Após, venham os autos conclusos.

 

0001309-41.2013.403.6124 - BEATRIZ VIEIRA BUENO - INCAPAZ X VALDECIR MORAES

BUENO(SP321574 - VALERIA BRAZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifeste-se o autor, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, sobre eventual prevenção conforme aponta(m) a(s) fl.(s)

50.Intime(m)-se.

 

0001310-26.2013.403.6124 - ADRIANA PAVAO LOPES(SP321574 - VALERIA BRAZ DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifeste-se o autor, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, sobre eventual prevenção conforme aponta(m) a(s) fl.(s)

26.Intime(m)-se.

 

0001329-32.2013.403.6124 - MARIA DE LURDES SILVA OLIVEIRA X LUIZ CARLOS DE FARIA X

LUCINEIA LIMA COSTA DE FARIA(SP197717 - FERNANDO MATEUS POLI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Defiro à parte autora o benefício das isenções previstas na Lei da Assistência Judiciária Gratuita (Lei

1.060/1950).Esclareça o(a) autor(a), no prazo de 15 (quinze) dias, a divergência na grafia dos nomes constantes da

inicial e do(s) documento(s) de fl(s). 34/36 e 42/47, providenciando, ainda, a necessária regularização, se o

caso.Cite(m)-se. Com a resposta, havendo alegação das matérias enumeradas no artigo 301 do Código de Processo

Civil, abra-se vista à parte autora para manifestação, observados os termos do artigo 327 do CPC.Cumpra-se.

 

0001344-98.2013.403.6124 - CARLOS EDUARDO GOMES(SP333063 - LARISSA CRISTINA TONARCHI

SORATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se na capa dos autos.Postergo a

apreciação do pedido de tutela antecipada para após o estabelecimento do contraditório.Cite-se a CEF.Intime(m)-

se.

 

0001346-68.2013.403.6124 - JOSINA MOURA DE OLIVEIRA(SP094702 - JOSE LUIZ PENARIOL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Regularize a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, sua representação processual, providenciando a juntada de

procuração por instrumento público, ficando ciente de que, em caso de descumprimento, ficará sujeita a extinção

do processo (artigo 13 c.c. artigo 267, IV, do Código de Processo Civil).Intime-se.

 

0001352-75.2013.403.6124 - JOSE DA SILVA COLATO(SP112769 - ANTONIO GUERCHE FILHO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)
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Os valores recebidos em indenização trabalhista são incompatíveis com o pedido de justiça gratuita. Por tal razão,

indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Intime-se o autor para que comprove o recolhimento das custas

em 30 (trinta) dias, sob pena de extinção. Cumpra-se.

 

0001380-43.2013.403.6124 - MARIA DO CARMO MEDEIROS(SP084036 - BENEDITO TONHOLO E

SP334312 - CAMILA REGINA TONHOLO E SP336748 - GUSTAVO ALVES BALBINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Autos n.º 0001380-43.2013.403.6124/1.ª Vara Federal de Jales/SP.Autor: Maria do Carmo Medeiros.Réu:

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.Procedimento Ordinário (classe 29).Decisão.Vistos, etc.Trata-se de

ação em rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, na qual a autora, Maria do

Carmo Medeiros, devidamente qualificada, requer seja o INSS condenado a implantar em seu favor o benefício

assistencial previsto na Lei nº 8.742/93.Contando com insuficiência renal crônica, hipertensão arterial e diabetes, a

autora sustenta que não têm condições de prover a sua própria subsistência, ou de tê-la provida por seus

familiares, preenchendo, pois, os requisitos necessários à concessão do benefício. Informa que requereu na esfera

administrativa o benefício ora pleiteado, porém o pedido fora negado pela autarquia previdenciária, sob a alegação

de que a renda per capta é superior a um quarto do salário mínimo. Junta procuração e documentos. É o relatório

do necessário. Decido.Inicialmente, concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos

da Lei n.º 1.060/50. Anote-se na capa dos autos.Entendo que o pedido de antecipação da tutela deva ser

indeferido, visto que ausente o requisito necessário à sua concessão, consistente na verossimilhança da alegação

(v. art. 273, CPC) e no risco de dano irreparável ou de difícil reparação ao qual estaria sujeito o autor, caso adiada

a prestação jurisdicional (v. art. 273, CPC).Reputo ausente, ademais, a prova inequívoca dos fatos, uma vez que os

únicos documentos que faz referência ao seu problema de saúde foram firmados de forma unilateral, por médico

de confiança do autor, e sem a presença do necessário contraditório. Desta forma, não é possível firmar convicção,

ao menos nesta fase de cognição sumária, acerca da sua real incapacidade. Imprescindível, para tanto, a realização

de perícia médica por perito nomeado pelo Juízo. Outrossim, quanto ao segundo requisito previsto no artigo 20 da

Lei 8.742/93, qual seja, a impossibilidade de prover a sua subsistência ou tê-la provida por sua família, observo

que não há nos autos qualquer documento que ateste a alegada miserabilidade, o que afasta o fumus boni júris.

Noto, posto oportuno, que ambos os requisitos previstos na legislação de regência, a saber, a incapacidade e a

miserabilidade, são cumulativos. Assim, a ausência de um deles, por si só, afasta a concessão da prestação

pretendida. Destarte, ausentes os requisitos necessários a sua concessão, indefiro o pedido de tutela antecipada.

Nomeio como assistente social a Sra. Maria Madalena dos Reis, para fins de elaboração de estudo

socioeconômico, que deverá ser apresentado no prazo 15 (quinze) dias. Nomeio como perito do Juízo, o Dra.

Charlise Villacorta de Barros, que deverá designar, no ato da intimação de sua nomeação, data e horário para a

realização da perícia, cientificando-a de que a perícia deverá ser realizada no prazo máximo de 02 (dois) meses, e

o laudo deverá ser apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos seguintes

quesitos:1. A parte é (foi) portadora de alguma moléstia/deficiência/lesão física ou mental? Esclarecer do que se

trata (tratava) e quais são (foram) as implicações.2. Quais são (foram) os órgãos afetados e quais as restrições

físicas/mentais que a parte autora sofre (sofreu)?3. Há quanto tempo a parte autora sofre (sofreu) desta

moléstia/deficiência/lesão e há quanto tempo se mantém o quadro verificado no momento da perícia? A

moléstia/deficiênca/lesão está evoluindo (piorando), está regredindo (melhorando), está estabilizada ou está

curada?4. Comparando a parte autora com uma pessoa saudável, com a mesma idade e sexo, esclarecer quais

restrições que esta (parte autora) sofre (sofreu) em decorrência da moléstia/deficiência/lesão que possui

(possuía).5. Existe possibilidade de cura, controle ou minoração dos efeitos de tal moléstia/deficiência/lesão?

(Trata-se de patologia progressiva, irreversível e refratária, a qualquer tratamento?) Prestar esclarecimentos.6. A

parte autora necessita (necessitava) de cuidados médicos e/ou utilização de medicamentos de forma constante?

Esclarecer as necessidades da parte autora.7. Levando-se em consideração as informações prestadas pela parte

autora, sobre seu trabalho ou sobre a atividade que lhe garantia a subsistência, esclarecer se esta (parte autora),

atualmente, pode continuar a exercer tais atividades. Justificar a resposta.8. Em algum momento a parte autora

deixou de exercer o seu trabalho ou atividade que lhe garantia subsistência, por mais de 15 (quinze) dias, em razão

da moléstia/deficiência/lesão anteriormente mencionada? Informar o período.9. Não sendo possível o exercício

pela parte autora de seu trabalho ou da atividade que lhe garantia subsistência, esta pode ser reabilitada para o

exercício de outras atividade econômicas? Prestar esclarecimentos e citar exemplos.10. Com base em sua

experiência (Sra Perita), informar se a parte tem condições de realizar atos do cotidiano (ex. higiene, alimentação,

vestuário, lazer, etc.). Prestar esclarecimento.11. A parte autora, em razão de moléstia/deficiência/lesão que possui

(possuía), necessita (necessitava) da ajuda, supervisão ou vigilância de terceiros? Esclarecer quais são (foram) as

necessidades da parte autora.12. De acordo com o que foi constatado, a parte autora pode ser enquadrada como: a)

Capaz para o exercício de qualquer trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência bem como para as

atividades do cotidiano; b) Incapaz somente para o exercício de seu trabalho ou da atividade que lhe garantia a

subsistência;c) Incapaz para o exercício de certos tipos de trabalho ou atividade que garanta subsistência bem

como para algumas atividades do cotidiano;d) Incapaz para o exercício de qualquer trabalho ou atividade que lhe
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garanta subsistência bem como para algumas atividades do cotidiano;e) Incapaz para o exercício de qualquer

trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência bem como para qualquer atividade do cotidiano. 13. Não sendo

nenhuma das hipóteses anteriores, descrever qual é o enquadramento da parte autora.14. Essa moléstia é

decorrente de acidente de trabalho? Em caso positivo, quando ocorreu o acidente? Houve comunicação do

acidente ao INSS na ocasião de seu evento15. Segundo o entendimento do(a) Sr(a). Perito(a), informar qual é (foi)

o percentual (%) de comprometimento da capacidade laborativa da parte autora? Durante quanto tempo

permaneceu o percentual mencionado?16. Qual a data do início da doença a que está acometido o autor? Qual a

data do início de sua incapacidade? Referida moléstia tem origem em outra doença que também possa ser

considerada incapacitante para o trabalho?17. No que o exame pericial foi embasado (ex. depoimento da parte

autora, exames, etc.)?18. Na análise semiológica do caso há predominância de sintomas ou sinais? Quais?19.

Admitindo-se que o examinado seja, na verdade, portador da incapacidade diagnosticada, indaga-se:a) A

incapacidade é total ou parcial? b) Havendo incapacidade parcial, a situação se enquadra no Anexo III do Decreto

n.º 3048 de 06/05/1999?c) Trata-se de incapacidade permanente ou há possibilidade de recuperação?d) Havendo

possibilidade de recuperação, em quanto tempo será necessária nova perícia para avaliar eventual alteração do

enquadramento do(a) autor(a).d) Está o autor incapacitado para o exercício de qualquer atividade? Ou ele tem

condições de exercer uma atividade que exija menos esforço físico?20. Prestar outros esclarecimentos sobre o que

foi constatado.Os honorários periciais serão arbitrados após a manifestação das partes sobre o laudo, com base na

tabela anexa à Resolução nº 558, do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região.As partes, querendo, poderão

formular quesitos e indicar seus respectivos assistentes técnicos, no prazo comum de cinco dias, ficando

esclarecido que, caso desejem a realização de exames na autora por seu assistente, este deverá comparecer no

local designado pelo perito judicial, para acompanhar a perícia médica.Esclareço que o prazo para que a autarquia

apresente sua contestação começará a fluir após a intimação para se manifestar sobre os laudos. Com a vinda do(s)

laudo(s), cite-se a autarquia para apresentar sua contestação, instruída com cópia do procedimento administrativo.

Na mesma oportunidade, deverá manifestar-se sobre os laudos e apresentar, se o caso, proposta de acordo.Após a

manifestação do INSS, intime-se a parte autora para que se manifeste sobre os laudos e sobre eventuais

preliminares alegadas na contestação.Intimem-se. Cumpra-se. Jales, 13 de novembro de 2013. Andreia Fernandes

Ono Juíza Federal Substituta

 

CARTA PRECATORIA

0001096-35.2013.403.6124 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS - SP X MANOEL JORGE

RAINHA(SP247262 - RODOLPHO FAE TENANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

181 - SEM PROCURADOR) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JALES - SP

Vistos, etc.Fls. 32/36: Verifico que a testemunha José Rodrigues Vieira, cuja oitiva foi deprecada à este Juízo nos

presentes autos, já foi inquirido no dia 06/08/2013, às 16 horas, em razão de seu comparecimento espontâneo, em

audiência realizada nesta Vara Federal nos autos da Carta Precatória n.º 0001535-80.2012.403.6124, expedida

pelo Juizado Especial Federal de Campinas/SP, nos autos do processo originário n.º 0004802-08.2012.403.6303.

A citada deprecata foi expedida para a oitiva tão-somente das testemunhas Gumercindo Francisco Inácio e

Josefino de Souza Lima (fl. 38).O patrono da parte autora, durante aquela audiência, informou o óbito da

testemunha Josefino e apresentou cópia de uma segunda Carta Precatória expedida pelo mesmo Juízo em

06/05/2013, para a oitiva da testemunha José Rodrigues Vieira, substituto da testemunha falecida, cujo

recebimento neste Juízo ainda não havia ocorrido até aquele momento e solicitou, diante do comparecimento

espontâneo do Sr. José e em respeito ao princípio da economia processual, a sua oitiva naquele mesmo ato.Na

audiência, foram deferidos os pedidos do patrono da parte autora, ouvida a testemunha presente e determinado

pela MMª Juíza que: oficie-se com urgência, ao Juízo Deprecante para cancelamento do envio da referida

deprecata. Em seguida, determino ao SUDP que não seja realizada a distribuição da Carta Precatória citada, em

razão da perda do objeto. (fl. 33).Embora a serventia deste Juízo tenha cumprido a determinação acerca do ofício a

ser expedido (fl. 36), a referida deprecata foi encaminhada pelo Juízo Deprecante para esta Vara Federal e

distribuída sob o número 0001096-35.2013.403.6124, em 03/09/2013.Deste modo, considerando que a oitiva da

testemunha José Rodrigues Vieira, deprecada nestes autos, já foi devidamente realizada conforme explicitado

acima, determino a devolução da presente Carta Precatória ao Juízo Deprecante, com as nossas

homenagens.Intimem-se. Cumpra-se. Jales, 27 de novembro de 2013.FERNANDO AMÉRICO DE

FIGUEIREDO PORTOJuiz Federal Substituto

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001203-16.2012.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000279-

10.2009.403.6124 (2009.61.24.000279-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1936 -

WILSON URSINE JUNIOR) X OSVALDO RODRIGUES DA FONSECA(SP253267 - FABIO CESAR

TONDATO)

Traslade-se cópia da r. sentença de fls. 63 e do despacho de fls. 73 ao processo principal nº 0000279-

10.2009.403.6124.Após, cumpra-se o determinado no r. despacho de fls. 73 em sua integralidade. 
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CAUTELAR INOMINADA

0000214-73.2013.403.6124 - MARCIO TADEU CARVALHO CAMPOS(SP150009 - LUCIANA DE TOLEDO

G S M FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO

VENANCIO)

Intime-se a Caixa Econômica Federal a fim de que se manifeste acerca do teor da petição de fls. 118/119, no prazo

de 15 (quinze) dias.Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001732-40.2009.403.6124 (2009.61.24.001732-1) - OSVALDIR FRANZIN(SP283126 - RENATO BERGAMO

CHIODO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X OSVALDIR FRANZIN X UNIAO

FEDERAL

Cumpra, a secretaria, o determinado no primeiro parágrafo do r. despacho de fls. 169. Tendo em vista a planilha

de fls. 177/199, intime-se a exequente a fim de que junte aos autos o cálculo de liquidação de sentença, no prazo

de 30 (trinta) dias.Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000347-91.2008.403.6124 (2008.61.24.000347-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE

ARAUJO MARTINS E SP164028E - AMANDA MEDEIROS YARAK E SP179665E - LUCAS COLAZANTE

MOYANO) X JULIO THEODORO DE OLIVEIRA NETO X ROSANA ABDO THEODORO DE OLIVEIRA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JULIO THEODORO DE OLIVEIRA NETO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ROSANA ABDO THEODORO DE OLIVEIRA

Tendo em vista o teor da segunda certidão de fls. 90-verso, aguarde-se provocação em arquivo.Intime-se. Cumpra-

se.

 

0000270-14.2010.403.6124 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA

JUNIOR E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X DANIEL RODRIGUES DA SILVA(SP165214 -

CRISTOVAM ALBERT GARCIA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DANIEL RODRIGUES

DA SILVA

Tendo em vista o teor da certidão de fls. 58-verso, aguarde-se provocação em arquivo.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 3155

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001282-58.2013.403.6124 - EDMARA CRISTIANE VIDALLE(SP229285 - ROGERIO REPISO

CAMPANHOLO) X PRESIDENTE CONS ENSINO PESQ EXTENSAO CONSEPE FUND EDUC

FERNANDOPOLIS(SP180917 - RODRIGO BORGES DE OLIVEIRA E SP277466 - GEISE FERNANDA

LUCAS GONÇALVES)

1.ª Vara Federal de Jales/SPMandado de SegurançaAutos n.º 0001282-58.2013.403.6124Impetrante: Edmara

Cristiane Repiso CampanholoImpetrado: Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Fundação

Educacional de Fernandópolis - FEFDecisão.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar,

impetrado por Edmara Cristiane Repiso Campanholo, em face de ato emanado do Presidente do Conselho de

Ensino, Pesquisa e Extensão da Fundação Educacional de Fernandópolis, por meio do qual objetiva a ordem de

rematrícula no 9º semestre do curso de Educação Física, ministrado nas dependências da instituição de ensino

superior, bem como lhe seja assegurada a realização das provas das disciplinas cursadas no semestre, bem como

todos os direitos inerentes aos alunos.Alega, em síntese, que é aluna do referido curso, tendo concluído o 8º

semestre e, em face de dificuldades financeiras, a impetrante deixou de pagar algumas mensalidades, bem como a

rematrícula para o 9º semestre no prazo estipulado pela instituição de ensino (29.08.2013). Não sendo concedido o

financiamento, o impetrante saldou a dívida em 27.09.2013. Sustenta que a autoridade teria violado o seu direito

de continuar os estudos. Teria a instituição de ensino outros meios, inclusive judiciais, para compelir o aluno ao

pagamento das mensalidades em atraso. A negativa por parte da autoridade, então, não teria amparo legal.

Sustenta, por fim, a existência de risco de dano iminente, o que justificaria a concessão da medida de caráter

antecipatório, e a plausibilidade do direito invocado. Com a inicial, acostou procuração e documentos (fls.

22/33).A apreciação da liminar foi postergada para após a vinda das informações da autoridade apontada como

coatora (fl. 35).Notificada, a autoridade apresentou as informações de fls. 42/5, na qual argui, preliminarmente,

inadequação da via eleita. No mérito, sustenta que a negativa teve amparo legal, eis que a rematrícula foi realizada
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após o prazo estipulado no calendário escolar. O pedido, portanto, mereceria ser julgado improcedente. Juntou

documentos (fls. 46/94).É o relatório. Fundamento e decido.De início, afasto a preliminar de inadequação da via

eleita. O mandado de segurança é a via adequada para proteger direito líquido e certo não amparado por habeas

corpus ou habeas data contra ato reputado ilegal ou abusivo de dirigente de universidade particular, eis que em

exercício de função delegada do poder público. A concessão de medida liminar no mandado de segurança

encontra previsão legal no artigo 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009, que assim reza:Art. 7o Ao despachar a

inicial, o juiz ordenará:(...) III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento

relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado

exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica. A

análise de tal dispositivo nos permite concluir que os seus dois requisitos são o fundamento relevante e que do ato

impugnado possa resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida. Trata-se, conforme se vê, de

requisitos necessariamente cumulativos por expressa disposição legal. De início, observo que, no caso concreto,

não existe controvérsia no que se refere ao fato do impetrante, após haver renegociado suas dívidas perante a

instituição de ensino em que cursa Educação Física, encontrar-se em situação de inteira regularidade financeira.

Note-se, portanto, que a questão discutida gira em torno da existência de eventual direito de ser ou não

(re)matriculado no 9º semestre do curso de Educação Física, de maneira extemporânea.Entende a autoridade

coatora, em síntese, que o prazo final para a realização das matrículas ocorreu em 29/08/2013, ou seja, a

impetrante veio solicitar sua matrícula exatamente 30 (trinta) dias após o encerramento do prazo para efetivação

de sua matrícula. Portanto, absolutamente intempestiva a intenção da impetrante em se matricular (...) (fl. 44).

Ora, se o art. 5.º, da Lei n.º 9.870/99, é expresso no sentido de que os alunos já matriculados, salvo quando

inadimplentes, terão direito à renovação das matrículas, observado o calendário escolar da instituição, o regimento

da escola ou cláusula contratual (grifei), a conduta adotada pela instituição escolar de se recusar a fazer a

(re)matrícula no curso de Educação Física, ao menos aparentemente, estaria revestida de legalidade. Se não podia

a impetrante se (re)matricular no curso de Educação Física, por estar em débito com as mensalidades escolares,

vindo apenas a regularizar as pendências existentes em momento posterior ao que foi fixado para que a matrícula

ocorresse, o pedido de liminar deveria ser indeferido, isto por não gozar de nenhuma relevância o fundamento que

lhe serve de base. Anoto, no ponto, que a escola adota, no seu âmbito, o calendário letivo semestral.Entretanto, a

instituição de ensino, ao (re)pactuar, com o impetrante, a dívida existente em seu nome, deu a entender, com a

conduta praticada, que poderia o estudante ainda permanecer vinculado aos estudos, ficando sem razão quaisquer

entendimentos contrários. Agindo assim criou a inegável expectativa de que a regularização financeira constituiria

o meio adequado para solucionar todos os entraves à manutenção da condição estudantil do interessado . Daí, não

poder alegar, visando justificar seu proceder, que se encontra impedida de assegurar ao aluno a continuidade da

prestação dos serviços educacionais. Lembre-se de que, pelo art. 422, do CC, os contratantes são obrigados a

guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé - grifei. Tem

o dever de se pautar com correção, ainda mais quando resta inegável, no caso concreto, que a renegociação do

débito apenas ocorreu em razão do manifesto interesse por parte do aluno em permanecer ainda vinculado aos

estudos no curso de Educação Física mantido pela escola.Dispositivo.Posto isso, DEFIRO A LIMINAR pleiteada

nestes autos para determinar que a autoridade impetrada (re)matricule a impetrante no 9º semestre do curso de

Educação Física, para que possa frequentar as aulas, e permita que usufrua, normalmente, da condição de aluno

em situação inteiramente regular.Considerando a urgência da medida, determino que a autoridade coatora seja

cientificada através do encaminhamento por fax da íntegra da decisão, mediante ofício, sem prejuízo, contudo, do

encaminhamento do original pelas vias ordinárias.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, venham os

autos conclusos para a prolação de sentença.Intimem-se. Cumpra-se. Jales, 26 de novembro de 2013.

FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO PORTOJuiz Federal Substituto

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOAO DA BOA VISTA 
 

1ª VARA DE S J BOA VISTA 

 

DRA. LUCIANA DA COSTA AGUIAR ALVES HENRIQUE - JUÍZA TITULAR

DANIELA SIMONI - DIRETORA DE SECRETARIA

OSIAS ALVES PENHA - JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 6319

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     1022/1196



0001684-14.2005.403.6127 (2005.61.27.001684-2) - JOSE RIBEIRO SOBRINHO(SP197082 - FLÁVIA ROSSI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA)

Encerrada a instrução processual, apresentem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, seus memoriais

escritos. Após, conclusos. Intimem-se.

 

0000830-44.2010.403.6127 (2010.61.27.000830-0) - JOAO BATISTA GARCIA X MARCOS ALEXANDRE

BALIANI GARCIA X FABIANA CRISTINA BALIANI GARCIA X AMANDA RETTIELLY GARCIA X

ANDERSON CLAYTON BALIANE X LUIZ FERNANDO BALIANI GARCIA X LEONARDO BALIANI

GARCIA(SP065539 - PEDRO ALVES DOS SANTOS E SP147166 - ANA LUCIA CONCEICAO OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da Sentença, requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que

entender de direito.Intime-se.

 

0001426-91.2011.403.6127 - ELISEU PEDRO(SP230882 - RENER DA SILVA AMANCIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o requerido à fl. 402, cite-se o INSS nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos

homologados pelo E. TRF da 3ª Região.Não opostos os embargos no prazo legal, determino sejam expedidos

ofícios requisitórios de pagamento dos valores correspondentes aos honorários de sucumbência, que deverão ser

liberados ao patrono do autor, e ao crédito da parte autora, conforme cálculos de fls. 397/397v .Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0002671-40.2011.403.6127 - FRANCIS MARA VASCONCELLOS X ANA CAROLINA MARINGOLO X

WANDERLEY MARCOS MARINGOLO(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI E

SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Quedando-se inerte o INSS, e estando regular a habilitação processual promovida, determino a sucessão do pólo

ativo da presente ação, com o ingresso das herdeiras Francis e Ana Carolina, respectivamente esposa e filha do

falecido autor Wanderley. Ao SEDI para as alterações cabíveis. Após, requeiram as autora, no prazo de 10 (dez)

dias, o que de direito. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000539-73.2012.403.6127 - DIVINA ANTONIA DUTRA DO NASCIMENTO SOUZA(SP129494 -

ROSEMEIRE MASCHIETTO BITENCOURT COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos

os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando,

apresente suas contrarrazões. Após, vista ao Ministério Público Federal. Por fim, decorrido o prazo legal,

remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001727-04.2012.403.6127 - LOURDES APARECIDA ALVES GONCALVES(SP111597 - IRENE DELFINO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 111: manifeste-se o autor, no prazo de 10 (Dez) dias. Após, conclusos. Intime-se.

 

0002151-46.2012.403.6127 - RICARDO CESAR SILVA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E SP191681

- CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos recebidos do arquivo. Requeira a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, o que de direito. No silêncio,

retornem ao arquivo sobrestado. Intime-se.

 

0002486-65.2012.403.6127 - ANA LUCIA DOVAL DA SILVA X HUGO HENRIQUE DA SILVA

CORREA(SP275691 - ISRAEL RIBEIRO DA COSTA E SP275989 - ANTONIO MARCOS BERGAMIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Encerrada a instrução processual, apresentem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, seus memoriais

escritos. Após, conclusos. Intimem-se.

 

0002688-42.2012.403.6127 - MARIA ZILDA BARBOZA FIGUEIREDO ONOFRE(MG096558 - CLISTHENIS

LUIS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo unicamente

em seu efeito devolutivo, haja vista que a sentença concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, ex vi art. 520,

VII, CPC.Dê-se vista à parte autora para que, desejando, apresente suas contrarrazões.Após o decurso do prazo

legal, com ou sem a referida resposta, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.
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0002710-03.2012.403.6127 - ALEXANDRE LUIZ COSTA(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo unicamente

em seu efeito devolutivo, haja vista que a sentença concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, ex vi art. 520,

VII, CPC.Dê-se vista à parte autora para que, desejando, apresente suas contrarrazões.Após o decurso do prazo

legal, com ou sem a referida resposta, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002889-34.2012.403.6127 - MARIA ROSSANI ALVES(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo unicamente

em seu efeito devolutivo, haja vista que a sentença concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, ex vi art. 520,

VII, CPC. Dê-se vista à parte autora para que, desejando, apresente suas contrarrazões. Após, vista ao Ministério

Público Federal. Por fim, decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-

se.

 

0003258-28.2012.403.6127 - MARLI ALVES DUARTE(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da Sentença, requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que

entender de direito.Intime-se.

 

0000071-75.2013.403.6127 - JURANDIR PEREIRA(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO ORTIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da Sentença, requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que

entender de direito.Intime-se.

 

0000368-82.2013.403.6127 - SEBASTIAO RICARDO(SP085021 - JUAN EMILIO MARTI GONZALEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Encerrada a instrução processual, apresentem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, seus memoriais

escritos. Após, conclusos. Intimem-se.

 

0000409-49.2013.403.6127 - BENEDITO ANTONIO FRANCISCO(SP192635 - MIQUELA CRISTINA

BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Benedito Antonio Francisco em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurado

e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade (fl. 47) e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 53). O INSS contestou

defendendo a improcedência do pedi-do, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls. 59/61). Realizou-se

prova pericial médica (laudo às fls. 81/83), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n.

8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da

prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral

capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se

exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por

alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o

exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a

incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é

admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido

por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da

Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior

ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do

benefício.Os dois benefícios (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na

extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o

segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a

subsistência, enquanto que o auxílio-doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para
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exercer suas atividades profissionais habituais.No caso em exame, a qualidade de segurado e o cumprimento da

carência são fatos incontroversos.Quanto à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico

demonstra que o autor é portador de valvo-plastia mitral, discopatia degenerativa lombar com radiculopatia,

labirintopatia e transtorno depressivo, estando total e permanen-temente incapacitado para o exercício de qualquer

atividade labo-rativa, o que lhe confere o direito à aposentadoria por invali-dez.A prova pericial médica, realizada

em Juízo, prevalece sobre o parecer técnico do INSS ou sobre documentos particulares. Ademais, o perito,

examinando a parte requerente e respondendo aos quesitos das partes, ofertou laudo sem vícios capazes de torná-

lo ineficaz.O início da incapacidade foi fixado em 30.01.2013, data da cessação administrativa do auxílio doença

(fl. 17). Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

para condenar o réu a pagar ao autor o benefício de aposentadoria por invalidez, desde 30.01.2013 (data da

cessação do auxílio-doença - fl. 17), inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser

calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova

inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o peri-go da demora, dado o caráter alimentar do benefício,

antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Pro-cesso Civil, e determino que o

requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30

dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os

valores em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados valores pagos administrativamente

ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção mo-netária desde as datas dos vencimentos das

prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil

vigente e art. 161, 1º, do Código Tri-butário Nacional, até 30/06/2009, e, a partir desta data, incidi-rá, uma única

vez, até o efetivo pagamento, para fins de atuali-zação monetária e juros, os índices oficiais de remuneração bási-

ca e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela

Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-cios que fixo em 10% (dez por cento)

do valor das parcelas venci-das até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111

do E. STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário, nos ter-mos do art. 475, 2º, do Código de Processo

Civil.Custas na forma da lei.P. R. I

 

0000512-56.2013.403.6127 - ODAIR DOS SANTOS(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Odair dos Santos em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 38). Interposto agravo de instrumento, o

TRF3 negou-lhe seguimento (fls. 57/59).O INSS contestou defendendo a improcedência do pe-dido, dada a

ausência da incapacidade laborativa (fls. 61/63).Realizou-se prova pericial médica (fls. 71/73), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42

a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade

permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período

anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39,

inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63,

estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.Em relação à existência da doença e da incapacida-de, o laudo pericial médico demonstra que o autor se

encontra em pós-operatório de prótese total de joelho esquerdo, estando par-cial e permanentemente incapacitado

para o exercício de sua ati-vidade habitual.Assentou o perito judicial a possibilidade de rea-bilitação para o

exercício de outras funções.Assim, o autor faz jus à concessão do auxílio doen-ça.O benefício será devido a partir

de 14.06.2013, da-ta fixada no laudo pericial como tendo início a incapacidade.Não prospera a tese defendida pelo

requerido em sua manifestação ao laudo pericial (fls. 91/92), tendo em vista que a doença preexistente não obsta a
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concessão do auxílio doença ou da aposentadoria por invalidez, caso a incapacidade surja em de-corrência do

agravamento ou progressão da doença. Com a manutenção do auxílio doença a parte reque-rente será

periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta aplicação da legislação

previ-denciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte au-tora em gozo de auxílio doença e constatada a

incapacidade defi-nitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao contrário, se constatado, por

perícia, o restabelecimento da ca-pacidade, mesmo que parcial, a parte requerente será encaminhada para o

programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença. Isso é o que determina a legislação de

regên-cia (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no caso, é a decisão mais sensata, pois

resguarda os direitos de ambas as partes. Di-reito da parte autora porque lhe garante uma renda de caráter

alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e que tem a faculdade e

os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da parte autora com uma das

soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar e pagar à parte autora o benefício de

auxílio doença desde 14.06.2013, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser

calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova

inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o pe-rigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício,

defiro a antecipação dos efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino

que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de auxílio-doença, no prazo de até 30 dias a

partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores

em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados os eventualmente pagos administra-

tivamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos

vencimentos das presta-ções, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406

do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data,

incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a

redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-cios que fixo em

10% (dez por cento) do valor das parcelas ven-cidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas

vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas ex lege.P.R.I.

 

0000590-50.2013.403.6127 - MARIA DO CARMO OTAVIO BENTO(SP201027 - HELDERSON RODRIGUES

MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista que a autora formulou mais de um re-querimento

administrativo, intime-se o perito judicial para que, no prazo de dez dias, especifique a data de início da incapaci-

dade.Cumpra-se.

 

0000697-94.2013.403.6127 - JOAO BATISTA LUIZ(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por João Batista Luiz em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurado e

portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade

e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 25). O INSS contestou defendendo a improcedência

do pedi-do, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls. 33/35).Realizou-se perícia médica (fls. 47/50), com

ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos

artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é
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concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos.Em relação à existência da

doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que o autor é portador de pres-biopia, presbiacusia e

catarata, estando parcial e permanentemente incapacitado para o exercício de sua atividade habitual (motoris-

ta).Ainda, assentou o perito judicial a possibilidade de reabilitação para o exercício de outras funções.Entretanto,

considerando os fatores etário (64 anos) e educacional (1º grau incompleto), tenho que não há possibilida-des reais

de o autor ser reabilitado à atividade compatível com sua incapacidade, razão pela qual faz jus à concessão da

aposenta-doria por invalidez.A prova pericial médica, realizada em Juízo, prevale-ce sobre o parecer técnico do

INSS ou sobre documentos particula-res. Ademais, o perito, examinando a parte requerente e responden-do aos

quesitos das partes, ofertou laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.O início da incapacidade foi fixado em

10.12.2011, data da cessação administrativa do auxílio doença (fl. 20).Entretanto, o termo inicial para pagamento

do benefí-cio é a data do último requerimento administrativo, qual seja, 08.01.2013 (fl. 22).Isso posto, julgo

parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar

o réu a pagar ao autor o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir de 08.01.2013, inclusive o abono anual,

devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e pa-go segundo os critérios da Lei n.

8.213/91.Tendo em vista a verossimilhança das alegações e pro-va inequívoca dos fatos, decorrentes desta

sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com

fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte

requerente do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta

sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser

pagos após o trânsi-to em julgado, descontados valores pagos administrativamente ou por força da antecipação

dos efeitos da tutela, com correção mone-tária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como ju-ros de

mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código

Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para

fins de atualização mone-tária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu

no pagamento dos honorários advocatí-cios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas venci-das até a

data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário

(CPC, art. 475, 2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0000719-55.2013.403.6127 - ELISA GOMES DA SILVA(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO ORTIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Elisa Gomes da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 36). O INSS contestou defendendo a

improcedência do pe-dido, dada a ausência da incapacidade laborativa (fls. 43/45).Realizou-se prova pericial

médica (fls. 71/73), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado

fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência,

enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas

atividades profissionais habituais.No caso em exame, os requisitos referentes à qualidade de segurado e carência

são incontroversos.Em relação à existência da doença e da incapacida-de, o laudo pericial médico demonstra que a

autora é portadora discopatia lombar e apresenta-se em pós-operatório da coluna lombar, o que lhe causa

incapacidade total e temporária.O início da incapacidade foi fixado em 22.02.2013,com sugestão de reavaliação
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em seis meses. A incapacidade temporária confere o direito ao au-xílio doença, não sendo o caso de aposentadoria

por invalidez, pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais, exercer qualquer

atividade laborativa. Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais documentos) que há doença e

limitação às funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do auxílio doença a

parte reque-rente será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta

aplicação da legislação previ-denciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte au-tora em gozo de

auxílio doença e constatada a incapacidade defi-nitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao

contrário, se constatado, por perícia, o restabelecimento da ca-pacidade, mesmo que parcial, a parte requerente

será encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença. Isso é o que

determina a legislação de regên-cia (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no caso, é a

decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Di-reito da parte autora porque lhe garante

uma renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e

que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da parte

autora com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar e pagar à parte

autora o benefício de auxílio doença desde 22.02.2013, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de

prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o pe-rigo da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de

Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de auxílio-doença,

no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de paga-mento de multa diária de R$ 100,00

em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados os eventualmente

pagos administra-tivamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as

datas dos vencimentos das presta-ções, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do

art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta

data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n.

9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-cios

que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas ven-cidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as

parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas ex lege.P.R.I.

 

0000760-22.2013.403.6127 - ONOFRA APARECIDA GONZAGA(SP083698 - RITA DE CASSIA VILELA DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Onofra Aparecida Gonzaga em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez. Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade (fl. 34). O INSS contestou defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade

laborativa (fls. 44/45).Realizou-se perícia médica (fls. 59/61), com ciência às partes.Relatado, fundamento e

decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o

deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze)

contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde

que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo

número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre

o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua

concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a

dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais

indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de

atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses

equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez)

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido

ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria

por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade

laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, a qualidade de

segurado e a carência são fatos incontroversos. Entretanto, o pedido improcede pois o laudo pericial médico

concluiu que a parte autora não está incapacitada para o trabalho.A prova técnica, produzida em juízo sob o crivo

do contraditório e por profissional eqüidistante das partes, é clara e induvidosa a respeito da capacidade da parte
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autora, prevalecendo sobre os atestados de médicos particulares.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, suspendendo a execução pelo deferimento da

gratuidade.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0000796-64.2013.403.6127 - EDNA REGINA PAPPA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Edna Regina Pappa em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurada e

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 38). Interposto agravo de instrumento, o

TRF3 negou-lhe seguimento (fls. 58/59).O INSS contestou defendendo a improcedência do pedido, dada a

ausência de incapacidade laborativa (fls. 53/54).Realizou-se perícia médica (fls. 72/74), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42

a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade

permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período

anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39,

inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63,

estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso em exame, a qualidade de segurado e o cumprimento da carência são fatos

incontroversos.Quanto à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autora é

portadora de capsulite adesiva no ombro direito, tendinite no ombro esquerdo e hérnia de disco cervical, estando

total e permanentemente incapacitada para o exercício de qualquer atividade laborativa, o que lhe confere o direito

à aposentadoria por invalidez.O benefício será devido desde 23.01.2013, data fixada no laudo pericial como tendo

início a incapacidade.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para condenar o réu a pagar à autora o benefício de aposentadoria por invalidez desde 23.01.2013,

inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios

da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes

desta sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com

fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte

requerente do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta

sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser

pagos após o trânsito em julgado, descontados valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos

efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora

de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código

Tributário Nacional, até 30/06/2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para

fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu

no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a

data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sentença não sujeita a

reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0000822-62.2013.403.6127 - MARILZA CLEUSA ORLANDO VICENTE(SP192635 - MIQUELA CRISTINA

BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Marilza Cleusa Orlando Vicente em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez. Sustenta que é
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segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 29). O INSS contestou o pedido

defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls. 35/37).Realizou-se

perícia médica (fls. 47/49), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado

fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência,

enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas

atividades profissionais habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos.Em

relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autora é portadora de

ar-trose e espondilolistese lombar, estando total e temporariamente incapacitada para o exercício de atividade

laborativa.O início da incapacidade foi fixado em 25.03.2013, com sugestão de reavaliação em seis meses.A

incapacidade temporária confere o direito ao auxí-lio doença, não sendo o caso de aposentadoria por invalidez,

pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais, exercer qualquer atividade

laborativa. Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais documentos) que há doença e limitação às

funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do auxílio doença a parte

requeren-te será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta aplicação

da legislação previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte autora em gozo de auxílio doença e

constatada a incapacidade definitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao contrário, se

constatado, por perícia, o restabelecimento da capacidade, mesmo que parcial, a parte requerente será

encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doen-ça. Isso é o que

determina a legislação de regência (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no caso, é a

decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Di-reito da parte autora porque lhe garante

uma renda de caráter a-limentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e

que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da parte

autora com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar ao autor o benefício de

auxílio doença, desde 25.03.2013, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser

calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova

inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o peri-go da demora, dado o caráter alimentar do benefício,

antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Pro-cesso Civil, e determino que o

requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de auxílio doença, no prazo de até 30 dias a partir da

intimação desta sentença, sob pena de paga-mento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em

atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados valores pagos administrativamente ou por força

da antecipação dos efeitos da tutela, com correção mo-netária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem

como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161,

1º, do Código Tri-butário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidi-rá, uma única vez, até o efetivo

pagamento, para fins de atuali-zação monetária e juros, os índices oficiais de remuneração bási-ca e juros

aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n.

11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-cios que fixo em 10% (dez por cento) do valor

das parcelas venci-das até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E.

STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0000824-32.2013.403.6127 - JOANA DARC DE CARVALHO DELFINO(SP192635 - MIQUELA CRISTINA

BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL
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Trata-se de ação ordinária proposta por Joana Darc de Carvalho Delfino em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez. Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 24). O INSS contestou o pedido

defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls. 30/33).Realizou-se

perícia médica (fls. 58/60), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado

fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência,

enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas

atividades profissionais habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos.Em

relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autora é portadora de

ri-zartrose na mão direita e ruptura do manguito rotador no ombro direito, estando total e temporariamente

incapacitada para o e-xercício de atividade laborativa.O início da incapacidade foi fixado em 29.07.2013, com

sugestão de reavaliação em seis meses.A incapacidade temporária confere o direito ao auxí-lio doença, não sendo

o caso de aposentadoria por invalidez, pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca

mais, exercer qualquer atividade laborativa. Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais

documentos) que há doença e limitação às funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a

manutenção do auxílio doença a parte requeren-te será periodicamente examinada por médico perito do INSS,

sendo razoável prever a correta aplicação da legislação previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a

parte autora em gozo de auxílio doença e constatada a incapacidade definitiva, haverá a conversão para

aposentadoria por invalidez; ao contrário, se constatado, por perícia, o restabelecimento da capacidade, mesmo

que parcial, a parte requerente será encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação

do auxílio doen-ça. Isso é o que determina a legislação de regência (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do

auxílio doença, no caso, é a decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Di-reito da parte

autora porque lhe garante uma renda de caráter a-limentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de

parte do erário público e que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do

quadro de saúde da parte autora com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente

procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar

ao autor o benefício de auxílio doença, desde 29.07.2013, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de

prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o peri-go da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de

Pro-cesso Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de auxílio

doença, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de paga-mento de multa diária de

R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados valores

pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção mo-netária desde as

datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do

art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tri-butário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta

data, incidi-rá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atuali-zação monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração bási-ca e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n.

9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-cios

que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas venci-das até a data desta sentença, não incidindo sobre as

parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas na forma da

lei.P.R.I.
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0000934-31.2013.403.6127 - SONIA APARECIDA DA COSTA(SP322359 - DENNER PERUZZETTO

VENTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista a discussão acerca da qualidade de segurada da

autora, concedo o prazo de dez dias para:a) as partes esclarecerem se há interesse na produção de outras provas;b)

o requerido apresentar cópia do procedimento administrativo NB 600.555.539-5; ec) a parte autora providenciar a

juntada do contrato de parceria agrícola, conforme noticiado à fl. 60.Intimem-se.

 

0000990-64.2013.403.6127 - VALDELICE IRACY VIEIRA DE FREITAS(SP201023 - GESLER LEITÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência.O requerido sustenta a perda da qualidade de segu-rado do autor,

pois constam contribuições somente até julho de 2010.A parte autora, por sua vez, aduz que efetuou reco-

lhimentos no período de outubro de 2012 a janeiro de 2013.Assim, concedo o prazo de dez dias para que o INSS

se manifeste sobre o quanto alegado pela autora, bem como sobre o documento de fl. 16.Intimem-se.

 

0000999-26.2013.403.6127 - ANTONIO CARNEIRO DA SILVA(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO

ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Antonio Carneiro da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade e deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 51). Interposto agravo de instrumento, não

há notícia de seu resultado.O INSS contestou defendendo a improcedência dos pe-didos, dada a ausência de

incapacidade laborativa (fls. 62/64).Realizou-se prova pericial médica (fls. 93/95), com ciência às partes.Relatado,

fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47,

estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente

para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e

carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de

acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os

segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao

requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I,

desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece

que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autor é

portador de neo-plasia maligna de próstata, cardiopatia hipertensiva, valvopatia mitral e aórtica e hipertensão

arterial sistêmica, estando total e permanentemente incapacitado para o exercício de qualquer ati-vidade

laborativa, o que lhe confere o direito à aposentadoria por invalidez.O início da incapacidade foi fixado em

15.10.2012, data da cessação administrativa do auxílio doença (fl. 27).Não prospera a tese defendida pelo réu em

sua mani-festação ao laudo pericial (fls. 108/109), tendo em vista que a doença preexistente não obsta a concessão

do auxílio doença ou da aposentadoria por invalidez, caso a incapacidade surja em decor-rência do agravamento

ou progressão da doença.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para condenar o réu a implantar e pagar à parte autora o benefício de aposenta-doria por invalidez,

a partir de 15.10.2012 (data da cessação ad-ministrativa - fl. 27), inclusive o abono anual, devendo esse be-nefício

de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o peri-go da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de

Pro-cesso Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria

por invalidez, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária

de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados

valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção mo-netária

desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos

termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tri-butário Nacional, até 30.06.2009, e, a
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partir desta data, incidi-rá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atuali-zação monetária e juros, os

índices oficiais de remuneração bási-ca e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-

cios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas venci-das até a data desta sentença, não incidindo

sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, do

CPC).Custas, na forma da lei.Oficie-se ao i. relator do agravo de instrumento.P.R.I.

 

0001099-78.2013.403.6127 - EDNA BENEDITA BIAZOTO CANTOS(SP126930 - DAYSE CIACCO DE

OLIVEIRA E SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES E SP291121 - MARCO ANTONIO LINO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Edna Benedita Biazoto Cantos em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade (fl. 28).O INSS contestou defendendo a improcedência dos pe-didos, dada a ausência de

incapacidade laborativa (fls. 31/33).Realizou-se prova pericial médica (fls. 48/50), com ciência às partes.Relatado,

fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47,

estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente

para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e

carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de

acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os

segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao

requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I,

desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece

que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autora é

portadora de in-suficiência coronariana, hipertensão arterial sistêmica, espondi-loartrose lombar, transtorno

depressivo, bursite e tendinopatia no ombro direito, estando total e permanentemente incapacitada para o exercício

de qualquer atividade laborativa, o que lhe con-fere o direito à aposentadoria por invalidez.O início da

incapacidade foi fixado em 20.03.2013, data da cessação administrativa do auxílio doença (fl. 23).Não prospera a

tese defendida pelo réu em sua mani-festação ao laudo pericial (fls. 54/55), pois a doença pré-existente não obsta a

concessão do auxílio doença ou da aposenta-doria por invalidez, caso a incapacidade surja em decorrência do

agravamento ou progressão da doença.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para condenar o réu a implantar e pagar à parte autora o benefício de aposenta-doria por

invalidez, a partir de 20.03.2013 (data da cessação ad-ministrativa - fl. 23), inclusive o abono anual, devendo esse

be-nefício de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o peri-go da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de

Pro-cesso Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria

por invalidez, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária

de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados

valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção mo-netária

desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos

termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tri-butário Nacional, até 30.06.2009, e, a

partir desta data, incidi-rá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atuali-zação monetária e juros, os

índices oficiais de remuneração bási-ca e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-

cios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas venci-das até a data desta sentença, não incidindo

sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, do

CPC).Custas, na forma da lei.P.R.I.
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0001191-56.2013.403.6127 - ALTAIR PAULO DIAS(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Altair Paulo Dias em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 31). Interposto agravo de instrumento, o

TRF3 negou-lhe seguimento (fls. 44/45).O INSS contestou defendendo a improcedência do pedi-do, dada a

ausência da incapacidade laborativa (fls. 46/48).Realizou-se prova pericial médica (fls. 66/69), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42

a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade

permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período

anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39,

inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63,

estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso em exame, os requisitos referentes à qualidade de segurado e carência são incontroversos.Em

relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que o autor é portador de

trans-torno misto de ansiedade e depressão, estando incapacitado para o exercício de sua atividade habitual de

vigilante, sugerindo o pe-rito judicial a reabilitação para outra função.A parte autora, pois, faz jus à concessão do

auxílio doença.O início da incapacidade foi fixado em 21.02.2013. Assim, o indeferimento administrativo do

pedido apresentado em 27.03.2013 (fl. 23) foi equivocado, razão pela qual o benefício será devido desde essa

data. Com a manutenção do auxílio doença a parte requerente será periodicamente examinada por médico perito

do INSS, sendo ra-zoável prever a correta aplicação da legislação previdenciária na esfera administrativa, ou seja,

estando a parte autora em gozo de auxílio doença e constatada a incapacidade definitiva, haverá a conversão para

aposentadoria por invalidez; ao contrário, se cons-tatado, por perícia, o restabelecimento da capacidade, mesmo

que parcial, a parte requerente será encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação

do auxílio doença. Isso é o que determina a legislação de regência (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do

auxílio doença, no caso, é a decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Di-reito da parte

autora porque lhe garante uma renda de caráter ali-mentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de

par-te do erário público e que tem a faculdade e os mecanismos perti-nentes para o efetivo acompanhamento do

quadro de saúde da parte autora com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente

procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a

implantar e pagar à parte autora o benefício de auxílio doença desde 27.03.2013 (data do requerimento

administrativo - fl. 23), inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e

pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Tendo em vista a verossimilhança das alegações e pro-va inequívoca

dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício, defiro a

antecipa-ção dos efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o

requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de auxílio-doença, no prazo de até 30 dias a partir da

intimação desta sentença, sob pena de pagamen-to de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em

atraso deverão ser pagos após o trânsi-to em julgado, descontados os eventualmente pagos administrativa-mente

ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com cor-reção monetária desde as datas dos vencimentos das

prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil

vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, inci-dirá, uma única

vez, até o efetivo pagamento, para fins de atuali-zação monetária e juros, os índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada

pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-cios que fixo em 10% (dez por

cento) do valor das parcelas venci-das até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas
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(Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas ex lege.P.R.I.

 

0001293-78.2013.403.6127 - MARIA CONCEICAO PEREIRA DE AQUINO(SP229442 - EVERTON

GEREMIAS MANÇANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Maria Conceição Pereira de Aquino em face do Instituto Nacional do

Seguro Social objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por

invalidez.Sustenta que é segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos

benefícios.Foi concedida a gratuidade (fl. 25).O INSS contestou defendendo a improcedência dos pe-didos, dada a

ausência de incapacidade laborativa (fls. 30/31).Realizou-se prova pericial médica (fls. 42/44), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42

a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade

permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período

anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39,

inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63,

estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autora é

portadora de síndrome metabólica, consistente em obesidade, hipertensão arte-rial sistêmica, diabete mellitus e

dislipidemia, bem como de la-birintopatia e hipertrofia mamária, estando total e permanente-mente incapacitada

para o exercício de qualquer atividade labora-tiva, o que lhe confere o direito à aposentadoria por invalidez.O

início da incapacidade foi fixado em 06.11.2012, data do requerimento administrativo do auxílio doença (fl.

20).Não prospera a tese defendida pelo réu em sua mani-festação ao laudo pericial (fls. 50/51), tendo em vista que

a do-ença preexistente não obsta a concessão do auxílio doença ou da aposentadoria por invalidez, caso a

incapacidade surja em decor-rência do agravamento ou progressão da doença.Ademais, ao que se vê, a sequela de

paralisia de Bell que acomete a parte autora e, segundo o INSS, é anterior ao seu reingresso ao RGPS, não lhe

causa incapacidade.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para condenar o réu a implantar e pagar à parte autora o benefício de aposenta-doria por invalidez,

com início em 06.11.2012 (data do requeri-mento administrativo - fl. 20), inclusive o abono anual, devendo esse

benefício de prestação continuada ser calculado e pago se-gundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o peri-go da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de

Pro-cesso Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria

por invalidez, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária

de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados

valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção mo-netária

desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos

termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tri-butário Nacional, até 30.06.2009, e, a

partir desta data, incidi-rá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atuali-zação monetária e juros, os

índices oficiais de remuneração bási-ca e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-

cios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas venci-das até a data desta sentença, não incidindo

sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, do

CPC).Custas, na forma da lei.P.R.I.

 

0001324-98.2013.403.6127 - ANA MARIA BARBOSA GARCIA(SP265639 - DANIELLE CIOLFI DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes do recebimento do ofício de fl. 148, oriundo do E. Juízo de Direito da Vara Única da

Comarca de Caconde/SP, o qual informa que foi designada audiência para o dia 23 de janeiro de 2014, às 14:20
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horas. Intimem-se.

 

0001374-27.2013.403.6127 - VERA ALICE FREGIANI(SP126930 - DAYSE CIACCO DE OLIVEIRA E

SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES E SP291121 - MARCO ANTONIO LINO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Vera Alice Fregiani em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade (fl. 20). O INSS contestou defendendo a improcedência do pe-dido, dada a ausência da incapacidade

laborativa (fls. 25/33).Realizou-se prova pericial médica (fls. 55/58), com ciência às partes.Relatado, fundamento

e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para

o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze)

contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde

que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo

número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre

o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua

concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a

dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais

indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de

atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses

equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez)

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido

ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria

por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade

laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso em exame, os

requisitos referentes à qualidade de segurado e carência são incontroversos.Em relação à existência da doença e da

incapacida-de, o laudo pericial médico demonstra que a autora é portadora de valvopatia cardíaca corrigida

cirurgicamente em 06.06.2006 e de labirintopatia, estando parcial e permanentemente incapacita-da para

atividades que exijam esforços físicos de mínimo a mode-rado. Não obstante tenha a parte autora se inscrito no

RGPS em 01.09.2000 como costureira (fl. 44), consta anotado em sua CTPS vínculo empregatício referente ao

período de 01.11.2012 a 31.12.2012, na função de doméstica (fl. 09), atividade que e-xige intenso esforço

físico.Ainda, assentou o perito judicial a possibilidade de reabilitação para o exercício de função que exija esforço

fí-sico mínimo.Entretanto, considerando os fatores etário (57 a-nos) e educacional (1º grau completo), tenho que

não há possibi-lidades reais de a autora ser reabilitada à atividade compatível com sua incapacidade, razão pela

qual faz jus à concessão da a-posentadoria por invalidez.O benefício será devido desde 16.04.2013, data fi-xada

no laudo pericial como tendo início a incapacidade. Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar ao autor o benefício de aposentadoria por

invalidez, a partir de 16.04.2013, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser

calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova

inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da de-mora, dado o caráter alimentar do benefício,

antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o

requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30

dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os

valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados valores pagos administrativamente

ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das

prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil

vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única

vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização mone-tária e juros, os índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada

pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por

cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula

111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001391-63.2013.403.6127 - LAZARO PEDRO DA SILVA(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN

PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Lazaro Pedro da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social
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objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurado e

portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade

e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 29). O INSS contestou defendendo a improcedência

do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls. 35/37).Realizou-se perícia médica (fls. 52/55), com

ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos

artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso em exame, a qualidade de segurado e o cumprimento da carência são fatos

incontroversos.Quanto à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que o autor é

portador de visão monocular, deslocamento de retina, lesão no tendão extensor do 1º e 2º quirodáctilos esquerdos,

estando total e permanentemente incapacitado para o exercício de qualquer atividade laborativa, o que lhe confere

o direito à aposentadoria por invalidez.O início da incapacidade foi fixado em 11.03.2013, data do requerimento

administrativo (fl. 19).Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para condenar o réu a pagar à autora o benefício de aposentadoria por invalidez desde 11.03.2013

(data do requerimento administrativo - fl. 19), inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação

continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a verossimilhança das

alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar

do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino

que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até

30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os

valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados valores pagos administrativamente

ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das

prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil

vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30/06/2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única

vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica

e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela

Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do

valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do

E. STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Custas

na forma da lei.P.R.I.

 

0001412-39.2013.403.6127 - LEANDRO PASSONI(SP109414 - DONIZETI LUIZ COSTA E SP268048 -

FERNANDA CRUZ FABIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos

os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando,

apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem a referida resposta, remetam-se os autos

ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001491-18.2013.403.6127 - LAIDE REGINA ALVES(SP126930 - DAYSE CIACCO DE OLIVEIRA E

SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES E SP291121 - MARCO ANTONIO LINO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência.Defiro a produção da prova testemunhal requerida pela parte

autora.Para tanto, concedo o prazo de dez dias para que as partes apresentem o rol de testemunhas, a fim de se

verificar a necessidade ou não de se deprecar o ato.Intimem-se.
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0001740-66.2013.403.6127 - MARIA COSTA DE JESUS SILVA(SP277720 - TÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

AMÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Fls. 49/88: recebo como aditamento à inicial.Defiro a prioridade no processamento do feito.

Anote-se.Trata-se de ação ordinária proposta por Maria Costa de Jesus Silva em face do Instituto Nacional do

Seguro Social objeti-vando antecipação dos efeitos da tutela para revisão de seu benefí-cio de aposentadoria por

idade, iniciado em 16.06.2009, com inclusão de todos os salários de contribuição dos períodos em que recebeu au-

xílio doença.Relatado, fundamento e decido.O pedido de revisão de benefício, em que se busca a-créscimo à renda

mensal, não comporta antecipação dos efeitos da tu-tela pela ausência de risco de dano irreparável, requisito

exigido pela legislação de regência (CPC, art. 273, I). No caso, é fato, a parte autora recebe mensalmente seu

benefício e ação poderá, em tese, apenas majorar a renda já existen-te. Diferente dos casos em que o segurado

nada recebe, onde haveria hipotética urgência. Ademais, não há risco de perecimento do aduzido direito com o

transcurso ordinário da ação.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efei-tos da tutela.Cite-se. Intimem-

se.

 

0001922-52.2013.403.6127 - LUIZ APARECIDO MADRUGA MUNHOZ(SP122166 - SILVANA EDNA

BERNARDI DE OLIVEIRA NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de produção de prova testemunhal feito pelo autor, para comprovação da alegada insalubridade,

eis que se trata de modalidade de prova indireta, inábel à comprovação das condições em que teria se dado o

exercício da atividade laborativa do autor. Intime-se e, após, nada mais sendo requerido, tornem-me conclusos

para sentença. Cumpra-se.

 

0002015-15.2013.403.6127 - VENICIA DA SILVA SILVERIO(SP147166 - ANA LUCIA CONCEICAO

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção da prova testemunhal requerida pela parte autora, bem como a tomada do depoimento pessoal

requerida pelo INSS. Concedo o prazo de 10 (Dez) dias para que a autora apresente o rol, a fim de que seja

designada data para a realização de audiência de instrução. Intime-se.

 

0002172-85.2013.403.6127 - CECILIA APARECIDA DE FARIA RODRIGUES(SP189302 - MARCELO

GAINO COSTA E SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Após, voltem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0002396-23.2013.403.6127 - MARCIO JOSE DA SILVA DE OLIVEIRA - INCAPAZ X ISABELA DA SILVA

OLIVEIRA - INCAPAZ X ADRIANA DA SILVA SANTOS(SP104848 - SERGIO HENRIQUE SILVA

BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação. Após, abra-se vista ao Ministério

Público Federal. Por fim, conclusos. Intimem-se.

 

0002482-91.2013.403.6127 - MARCELO DA SILVA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E SP191681 -

CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Após, voltem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0002698-52.2013.403.6127 - TALITA MATTOS TEIXEIRA(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO ORTIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Fls. 37/38: recebo como aditamento à inicial.Trata-se de ação ordinária proposta por Talita

Mat-tos Teixeira em face do Instituto Nacional do Seguro Social ob-jetivando antecipação dos efeitos da tutela

para receber o bene-fício de auxílio doença e para a realização da prova pericial médica, alegando incapacidade

para o trabalho.Relatado, fundamento e decido.A parte autora foi examinada por médico da autar-quia

previdenciária (15.10.2013 - fl. 38), de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o caráter oficial da

perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborati-va.Não bastasse, a discussão acerca da

inaptidão para o fim de concessão dos benefícios por incapacidade implica a re-alização de prova pericial,

providência a ser adotada no curso do processo, não havendo risco de perecimento do aduzido direito com o

transcurso ordinário da presente ação.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e
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intimem-se.

 

0002721-95.2013.403.6127 - ANTONIO CARLOS BERTONCELLI(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI E

SP201317 - ACACIO DONIZETE BENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos

os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Remetam-se os autos ao E. TRF 3ª

Região. Intime-se.

 

0002746-11.2013.403.6127 - FRANCISCA MARIA DA CONCEICAO SOUZA(SP239473 - RAFAEL SOARES

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação. Após, voltem-me conclusos. Intime-se.

 

0003031-04.2013.403.6127 - VALDECI DONIZETE DE ANDRADE(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos

os efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Remetam-se os autos ao E. TRF 3ª

Região. Intime-se.

 

0003328-11.2013.403.6127 - ANTONIO FERMINO(SP109414 - DONIZETI LUIZ COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 37: mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos. Aguarde-se o deslinde do agravo. No mais,

cumpra-se a decisão de fl. 34, citando-se. Int.

 

0003388-81.2013.403.6127 - ANTONIO CANDIDO DE ARAUJO(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E

SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 39/40: consigno que não se faz necessária a contratação de um expert para a delimitação do valor da causa,

bastando tãossomente a observação das orientações constantes dos artigos 259 e 260 do Código de Processo Civil.

Neste passo, vale pontuar que não se exige a atribuição de valor exato à causa, bastando a referência ao quantum

aproximado. O que não se permite é a atribuição de um valor mínimo qualquer, conforme ocorre no presente feito.

Assim, defiro o prazo derradeiro de 10 (Dez) dias para que o autor cumpra o determinado no despacho de fl. 38,

dando a causa o seu valor correto. Intime-SE.

 

0003453-76.2013.403.6127 - IZABEL DONIZETTI LUIZ RIBEIRO(SP093329 - RICARDO ROCHA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se. Intimem-se.

 

0003656-38.2013.403.6127 - ANANERIS APARECIDA GRASSI ZUINI(SP295787 - ANA PAULA GRASSI

ZUINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a autora colacione aos autos a via original da declaração de

hipossuficiência de fl. 06. Cumprida a determinação supra, tornem-me imediatamente conclusos. Intime-se.

 

0003658-08.2013.403.6127 - JOSE DOMINGOS DE AGUIAR(SP206042 - MARCIA APARECIDA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003659-90.2013.403.6127 - ELIAS CUNHA(SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003660-75.2013.403.6127 - ZENAIDE DOMINGOS(SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Defiro a gratuidade. Anote-se.Com fundamento no art. 277, 5º, do Código de Processo Civil,

haja vista a necessidade de produção de prova pericial com-plexa, converto o rito para ordinário. Ao SEDI, para

retificação dos registros.Trata-se de ação ordinária proposta por Zenaide Domin-gos em face do Instituto Nacional

do Seguro Social objetivando ante-cipação dos efeitos da tutela para receber o benefício de auxílio doença e para a

realização da prova pericial médica, alegando inca-pacidade para o trabalho.Relatado, fundamento e decido.A

parte autora foi examinada por médico da autarquia previdenciária (21.08.2013 - fl. 27), de maneira que, nesta
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sede de cognição sumária, prevalece o caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a

incapacidade laborativa. Não bastas-se, a discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão dos be-nefícios

por incapacidade implica a realização de prova pericial, providência a ser adotada no curso do processo, não

havendo risco de perecimento do aduzido direito com o transcurso ordinário da presen-te ação.Isso posto, indefiro

o pedido de antecipação dos efei-tos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0003666-82.2013.403.6127 - DONIZETE DIAS(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E SP191681 - CAIO

GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 10 (Dez) dias para que o autor colacione aos autos instrumento de procuração e declaração de

hipossuficiência financeira. Cumprida a determinação supra, tornem-me conclusos. Intime-se.

 

0003669-37.2013.403.6127 - ARIOVALDO BARBOSA HANSEN(SP303805 - RONALDO MOLLES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Defiro a gratuidade. Anote-se.Trata-se de ação ordinária proposta por Ariovaldo Barbosa

Hansen em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da tutela para receber

o benefício de auxílio doença e para a realização da prova pericial médica, alegando incapacidade para o

trabalho.Relatado, fundamento e decido.A parte autora foi examinada por médico da autarquia previdenciária

(22.10.2013 - fl. 35), de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o caráter oficial da perícia

realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborativa.Não bastasse, a discussão acerca da inaptidão

para o fim de concessão dos benefícios por incapacidade implica a realização de prova pericial, providência a ser

adotada no curso do processo, não havendo risco de perecimento do aduzido direito com o transcurso ordinário da

presente ação.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0003670-22.2013.403.6127 - ANTONIO PINHEIRO DE TOLEDO(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO

ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Defiro a gratuidade. Anote-se.Trata-se de ação ordinária proposta por Antonio Pi-nheiro de

Toledo em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da tutela para receber

o be-nefício de auxílio doença e para a realização da prova pericial médica, alegando incapacidade para o

trabalho.Relatado, fundamento e decido.A parte autora foi examinada por médico da autar-quia previdenciária

(01.08.2013 - fl. 24), de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o caráter oficial da perícia

realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborati-va.Não bastasse, a discussão acerca da inaptidão

para o fim de concessão dos benefícios por incapacidade implica a re-alização de prova pericial, providência a ser

adotada no curso do processo, não havendo risco de perecimento do aduzido direito com o transcurso ordinário da

presente ação.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0003686-73.2013.403.6127 - ANTONIO REGINALDO DA ROSA(SP286167 - HELDER ANDRADE COSSI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Defiro a gratuidade. Anote-se.Trata-se de ação ordinária proposta por Antonio Re-ginaldo da

Rosa em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da tutela para receber o

be-nefício de auxílio doença, alegando incapacidade para o traba-lho.Relatado, fundamento e decido.A parte

autora foi examinada por médico da autar-quia previdenciária (11.10.2013 - fl. 14), de maneira que, nesta sede de

cognição sumária, prevalece o caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade

laborati-va.Não bastasse, a discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão dos benefícios por incapacidade

implica a re-alização de prova pericial, providência a ser adotada no curso do processo, não havendo risco de

perecimento do aduzido direito com o transcurso ordinário da presente ação.Isso posto, indefiro o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0003687-58.2013.403.6127 - MARIA APARECIDA DOS REIS VICTURINO(SP099135 - REGINA CELIA

DEZENA DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 10 (Dez) dias para que a autora colacione aos autos procuração outorgada mediante

instrumento público, a qual deverá ser providenciada às suas expensas, bem como declaração de hipossuficiência

financeira. Cumprida a determinação supra, ou decorrido o prazo sem manifestação, tornem-me conclusos.

Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001566-57.2013.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000337-

67.2010.403.6127 (2010.61.27.000337-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADOLFO DE

SOUZA PINHEIRO FILHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)
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Trata-se de embargos opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social em face de execução promovida por

Adolfo de Souza Pinheiro Filho, ao argumento de excesso.Sobreveio impugnação (fl. 36) e informações da Conta-

doria Judicial (fls. 38/52 e 63), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Falta ao INSS interesse de

agir. A parte exequente re-nunciou expressamente o excedente a 60 salários mínimos, de maneira que pretende

receber exatos R$ 40.680,00 (fls. 183/185 da princi-pal), valor inferior ao encontrado pela autarquia (R$

49.936,78 - fl. 13).Isso posto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, na forma do art. 267, VI do

Código de Processo Civil.Prosseguindo com a execução, na forma da lei, homologo o valor requerido pela parte

exequente (sessenta salários mínimos), no importe de R$ 40.680,00, já incluídos o principal e os honorá-rios

advocatícios.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas na forma da lei.Traslade-se cópia para os autos

principais e de fls. 183/185 daqueles para estes.P.R.I.

 

0001996-09.2013.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002066-

31.2010.403.6127) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2760 - MAIRA SAYURI

GADANHA SPINOLA DE CASTRO) X DUCINEIA EMILIANO CARIATI(SP206225 - DANIEL FERNANDO

PIZANI)

Trata-se de embargos opostos pelo Instituto Nacio-nal do Seguro Social em face de execução movida por

Ducineia E-miliano Cariati.O INSS alega a ocorrência de excesso porque a em-bargada teria trabalhado entre

12.03.2010 a 07.06.2010 e de 11.03.2011 a 16.06.2012, mas incluiu estes meses no cálculo do benefício dos

benefícios. Pela mesma razão, discorda dos valores dos honorários advocatícios.Sobreveio impugnação (fls.

49/59) e cálculo do Con-tador do Juízo (fls. 62/72), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Os

embargos são parcialmente procedentes.A embargada iniciou a execução de título executivo judicial (art. 475-N,

I, do CPC), de maneira que não cabe, na fase de liquidação (cumprimento da sentença), rediscutir a lide principal

ou modificar a sentença, por expressa vedação do arti-go 475-G do CPC.Em outros termos, o INSS foi condenado

a conceder o benefício de auxílio doença a partir de 12.03.2010 e convertê-lo em aposentadoria por invalidez a

partir de 30.11.2012 (acórdão transitado em julgado - fls. 20/27), não sendo possível, em sede de embargos à

execução, pleitear a exclusão de períodos sob pena de violação à coisa julgada material.No mais, nem o valor

apontado pelo INSS e nem o pretendido por Ducineia e patronos corresponde ao realmente de-vido como revela o

cálculo judicial (fls. 62/72), adequado na apuração do quantum uma vez que expressa o montante determinado no

julgado e atualizado pelos critérios oficiais.Isso posto, julgo parcialmente procedentes os em-bargos, com

resolução do mérito, na forma do artigo 269 inciso I, do Código de Processo Civil, para determinar o

prosseguimento da execução, na forma da lei, pelo valor de R$ 31.481,59, sendo R$ 27.488,57 a título de

principal e R$ 3.993.02 de honorários advocatícios, apurados pela Contadoria Judicial e atualizados até 04/2013

(fl. 63).Sem condenação em honorários advocatícios, dada a sucumbência recíproca.Traslade-se cópia para os

autos principais e após o trânsito em julgado arquivem-se estes autos.Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0003145-40.2013.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002370-

69.2006.403.6127 (2006.61.27.002370-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2859 - RUY

DE AVILA CAETANO LEAL) X TEREZINHA DE LOURDES FRUTUOSO TAVARES(SP185622 -

DEJAMIR DA SILVA)

Chamo o feito à ordem. Compulsando os autos, verifico que não consta anotado, junto ao sistema processual, o

nome do patrono do embargado. Assim sendo, providencie a Secretaria as regularizações necessárias e, após,

republique-se o despacho de fl. 54, reabrindo-se o prazo para impugnação. Cumpra-se. Teor do despacho de fl. 54:

Recebo os embargos à execução, já que tempestivos. Suspendo o curso da execução. Apensem-se os autos aos

principais. Vista ao embargado para impugnação, pelo prazo de 10 (dez) dias. Havendo impugnação, remetam-se

os autos ao Contador Judicial para conferência. Caso contrário, venham os autos conclusos para homologação.

Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 6320

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003452-67.2008.403.6127 (2008.61.27.003452-3) - MARIA HELENA VIGNOLI AMADOR(SP192635 -

MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA)

Trata-se de ação ordinária proposta por Maria Helena Vignoli Amador em face do Instituto Nacional do Seguro

Social para receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurada e

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios desde a cessação

administrativa em junho de 2008.Foi concedida a gratuidade (fl. 68) e o TRF3 determinou o processamento do

feito (fls. 95/98).O INSS contestou o pedido alegando, em preliminar, a impossibilidade jurídica do pedido pela
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inacumulatividade de benefícios, pois a autora recebe aposentadoria por idade rural desde 25.07.2012 e, no

mérito, pela ausência de incapacidade laborativa (fls. 106/108).Sobreveio réplica (fls. 114/116 e 119) e realizou-se

perícia médica (fls. 126/130), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.O pedido de concessão do

auxílio doença ou da aposentadoria por invalidez, em tese, é juridicamente possível, pois não é defeso deduzi-lo

em Juízo. O tema relativo à cumulação de benefícios confunde-se com o mérito e com ele será analisado. Passo à

análise do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo

que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o

desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12

(doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando

o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais,

desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício,

pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor

sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua

concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a

dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais

indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de

atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses

equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez)

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido

ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria

por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade

laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, a qualidade de

segurado e a carência são incontroversas.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial

médico revelou que a requerente é portadora de diversas patologias estando incapacitada de forma total e

permanente desde 30.06.2008, data da cessação administrativa do auxílio doença.O histórico de afastamento da

autora por incapacidade (de 2001 a 2008 - fl. 112) e a farta documentação médica que instrui o feito (fls. 27/65 e

131/136) corroboram tal conclusão pericial. Assim, faz jus a autora à aposentadoria por invalidez desde

30.06.2008.No mais, improcede o pedido do INSS para se descontar os períodos em que a autora teria trabalhado.

A cessação administrativa foi indevida, o que levou a autora, mesmo incapacitada, a desempenhar atividade

laboral para subsistência de 09 a 12/2011 e de 06 a 08/2012 (fl. 51 verso).Por fim, como a autora recebe

aposentadoria por idade, de natureza rural, desde 25.07.2012 (fl. 110), inacumulável tanto com o auxílio doença

como com a aposentadoria por invalidez (art. 124, I e II da Lei 8.213/91), deve a autarquia previdenciária, na fase

de execução, após o pertinente confronto de contas, oportunizar à requerente a opção pelo benefício mais

vantajoso. Pela mesma razão (benefício ativo), não é o caso de se antecipar os efeitos da tutela.Isso posto, julgo

procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar

à autora o benefício de aposentadoria por invalidez desde 30.06.2008.Os valores em atraso deverão ser pagos após

o trânsito em julgado, descontadas eventuais quantias pagas administrativamente ou por força da antecipação dos

efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora

de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código

Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para

fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu

no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a

data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário

(CPC, art. 475, 2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0004961-33.2008.403.6127 (2008.61.27.004961-7) - ZENAIDE DELGADO PRUDENCIANO(SP110521 -

HUGO ANDRADE COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos trazidos pelo INSS para execução do

julgado. Caso não haja oposição, cite-se o INSS para que oponha embargos, nos termos do art. 730 do CPC. Não

opostos os embargos no prazo legal, determino seja expedido ofício requisitório de pagamento de valor

correspondente aos honorários de sucumbência de 10%, destacados do montante da condenação, sendo liberado

ao advogado da parte autora. Ainda, expeça-se ofício requisitório de pagamento em favor da parte autora,

conforme cálculo de fl. 167. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0000877-52.2009.403.6127 (2009.61.27.000877-2) - JOAO DONIZETI CUSTODIO DA SILVA(SP212822 -

RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E SP278714 -

CAROLINA CHIARINI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos trazidos pelo INSS para execução do

julgado. Caso não haja oposição, cite-se o INSS para que oponha embargos, nos termos do art. 730 do CPC. Não

opostos os embargos no prazo legal, determino seja expedido ofício requisitório de pagamento de valor

correspondente aos honorários de sucumbência de 10%, destacados do montante da condenação, sendo liberado

ao advogado da parte autora, nos termos do cálculo de fl. 161. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0001696-86.2009.403.6127 (2009.61.27.001696-3) - ALZIRA DE GREGORIO SILVERIO(SP184479 -

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 526 -

FRANCISCO DE ASSIS GAMA)

Fl. 211: manifeste-se a autora, no prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, manifeste-se, no mesmo prazo, acerca dos

cálculos trazidos pelo INSS para execução do julgado. Caso não haja oposição, cite-se o INSS para que oponha

embargos, nos termos do art. 730 do CPC. Não opostos os embargos no prazo legal, determino seja expedido

ofício requisitório de pagamento de valor correspondente aos honorários de sucumbência de 15%, destacados do

montante da condenação, sendo liberado ao advogado da parte autora. Ainda, expeça-se ofício requisitório de

pagamento em favor da parte autora, conforme cálculo de fl. 213. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0002931-54.2010.403.6127 - ANTONIA TOME DA SILVA TAVARES(SP192635 - MIQUELA CRISTINA

BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 154 e seguintes: dê-se ciências às partes do cancelamento das requisições de fls. 144/145. Após, aguarde-se

pelo prazo deferido à fl. 153. Intimem-se.

 

0003249-03.2011.403.6127 - BENEDITA MARIA DO PRADO(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos trazidos pelo INSS para execução do

julgado. Caso não haja oposição, cite-se o INSS para que oponha embargos, nos termos do art. 730 do CPC. Não

opostos os embargos no prazo legal, determino seja expedido ofício requisitório de pagamento de valor

correspondente aos honorários de sucumbência de 10%, destacados do montante da condenação, sendo liberado

ao advogado da parte autora. Ainda, expeça-se ofício requisitório de pagamento em favor da parte autora,

conforme cálculo de fl. 136. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0000501-61.2012.403.6127 - JOAO DE OLIVEIRA MACEDO(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA

SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos trazidos pelo INSS para execução do

julgado. Caso não haja oposição, cite-se o INSS para que oponha embargos, nos termos do art. 730 do CPC. Não

opostos os embargos no prazo legal, determino seja expedido ofício requisitório de pagamento de valor

correspondente aos honorários de sucumbência de 10%, destacados do montante da condenação, sendo liberado

ao advogado da parte autora. Ainda, expeça-se ofício requisitório de pagamento em favor da parte autora,

conforme cálculo de fl. 132. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0000583-92.2012.403.6127 - CLELIA JERONIMA MARQUES LINGO(SP289898 - PEDRO MARCILLI

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 114/115: cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do C[odigo de Processo Civil. Int. Cumpra-se.

 

0000730-21.2012.403.6127 - TEREZINHA VALENTIM DE SOUZA(SP201027 - HELDERSON RODRIGUES

MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos trazidos pelo INSS para execução do

julgado. Caso não haja oposição, cite-se o INSS para que oponha embargos, nos termos do art. 730 do CPC. Não

opostos os embargos no prazo legal, determino seja expedido ofício requisitório de pagamento de valor

correspondente aos honorários de sucumbência de 10%, destacados do montante da condenação, sendo liberado

ao advogado da parte autora. Ainda, expeça-se ofício requisitório de pagamento em favor da parte autora,

conforme cálculo de fl. 120. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0000775-25.2012.403.6127 - MARIA LUCIA GOMES(SP179680 - ROSANA DEFENTI RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos trazidos pelo INSS para execução do

julgado. Caso não haja oposição, cite-se o INSS para que oponha embargos, nos termos do art. 730 do CPC. Não

opostos os embargos no prazo legal, determino seja expedido ofício requisitório de pagamento de valor
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correspondente aos honorários de sucumbência de 15%, destacados do montante da condenação, sendo liberado

ao advogado da parte autora. Ainda, expeça-se ofício requisitório de pagamento em favor da parte autora,

conforme cálculo de fl. 186. Cumpra-se. Intimem-se.

 

0001191-90.2012.403.6127 - ELISEU DOS SANTOS SILVA(SP201027 - HELDERSON RODRIGUES

MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 148: aos habilitandos, para manifestação no prazo de 10 (Dez) dias. Int.

 

0002516-03.2012.403.6127 - ELIZABETH MALDONADO ANGELO(SP185862 - CAIO ENRICO FRANCO

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Elizabeth Maldonado Angelo em face do Instituto Nacional do Seguro

Social para receber o benefício de aposentadoria por invalidez, alegando incapacidade laborativa.Foi concedida a

gratuidade (fl. 39) e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 43).O INSS contestou o pedido

pela ausência de incapa-cidade laborativa (fls. 49/50).Realizou-se prova pericial médica (fls. 65/68 e 88/90), com

ciência e manifestações das partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria

por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a

constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e o cumprimento da carência são fatos incontroversos.Em relação à

existência da doença e da incapacida-de, o laudo pericial médico demonstra que a autora é portadora de diversas

patologias, em regular tratamento, estando desde 31.08.2012 total e permanentemente incapacitada para o

exercício de qualquer atividade laborativa, o que lhe confere o direito à aposentadoria por invalidez.O histórico de

afastamento da autora por incapaci-dade (nos anos de 2011 e 2012 - fl. 82) e a documentação médica que instrui o

feito (fls. 20/35 e 42) corroboram tal conclusão pericial. Assim, faz jus a autora à aposentadoria por invalidez.No

mais, o laudo pericial, produzido em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional equidistante das par-tes,

é claro e induvidoso a respeito da incapacidade laborativa da autora, prevalecendo sobre o parecer técnico do

INSS ou sobre documentos particulares. Ademais, o perito, examinando a reque-rente e respondendo aos quesitos

das partes, ofertou laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz e o fato de a prova técnica ter concluído pela

incapacidade laborativa da autora, em sentido contrário ao desejado pela autarquia, não torna o perito suspei-to e

tampouco vincula o Juízo.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil, para condenar o réu a implantar e pagar à autora o benefício de apo-sentadoria por invalidez, com

início em 31.08.2012, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e

pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Antecipo os efeitos da tutela (CPC, art. 273) e de-termino que o

requerido inicie o pagamento à requerente do bene-fício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30 dias a

partir da intimação desta sentença sob pena de pagamento de mul-ta diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores

em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontadas eventuais quantias pagas adminis-

trativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos

vencimentos das pres-tações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da cita-ção, nos termos do art. 406

do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data,

incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a

redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-cios que fixo em

10% (dez por cento) do valor das parcelas ven-cidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas

vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (art. 475, 2º, do CPC).Custas na forma da lei.P.R.I.
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0002717-92.2012.403.6127 - CARMEN DE FATIMA FRANCISCO DE SOUZA(SP322359 - DENNER

PERUZZETTO VENTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Carmen de Fátima Francisco de Souza em face do Instituto Nacional do

Seguro Social para receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez. Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios desde

15.08.2006, data da cessação administrativa.Foi concedida a gratuidade (fl. 32) e indeferido o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela (fl. 42).O INSS contestou o pedido alegando, preliminarmente, coisa julgada por

conta de ação proposta no ano de 2007 e, no mérito, pela ausência de incapacidade laborativa (fls.

48/50).Realizou-se perícia médica (fls. 74/79), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A autora

ingressou com ação na Justiça Estadual e para os benefícios por incapacidade anteriores a 15.02.2007 já houve

deliberação judicial (fls. 57/62). Portanto, com razão o INSS no que se refere à coisa julgada ou litispendência.

Assim, delimito a cognição desta ação para o período posterior ao requerimento adminsitrativo de 31.10.2012 (fl.

35).Pasaso ao exame do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47,

estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente

para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e

carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de

acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os

segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao

requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I,

desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece

que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios pressupõem a incapacidade

laboral. A distinção reside na intensidade do risco social acometido ao segurado e na extensão do tempo pelo qual

o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto

o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades

profissionais habituais.Os dois benefícios exigem a qualidade de segurado e cumprimento de carência, requisitos

não cumpridos pela autora.Com efeito, em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial

médico demonstra que a autora é portadora de diversas patologias que causam a incapacidade laborativa total e

temporária desde o início das crises em 2011 (item 2 de fl. 78).Ocorre que após a cessação administrativa do

auxílio doença em 15.08.2006 (fl. 90) a autora não mais se filiou à Previdência Social, perdendo a qualidade de

segurada em setembro de 2007 (art. 15, II e III, da Lei 8.213/91). Pela mesma razão (ausência de filiação), não

cumpriu o requisito da carência de 1/3 de 12 meses (art. 24, parágrafo único da Lei 8.213/91).Em resumo, quando

do início da incapacidade (ano de 2011) a autora não ostentava a condição de segurada, nem havia cumprido a

carência, não sendo devidos os benefícios.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269,

inciso I do Código de Processo Civil.Condeno a autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em

10% (dez por cento) do valor dado à causa, suspendendo a execução desta verba pelo deferimento da

gratuidade.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002929-16.2012.403.6127 - CELIA DE FATIMA GUEDES(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN

PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Célia de Fátima Guedes em face do Instituto Nacional do Seguro Social

para receber o benefício de auxílio doença desde 30.01.2012 ou o de aposentadoria por invalidez, alegando

incapacidade laborativa.Foi concedida a gratuidade (fl. 24) e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela (fl. 27).O INSS contestou o pedido defendendo, preliminarmente, coisa julgada por conta de ação proposta

no ano de 2010 e, no mérito, pela ausência de incapacidade laborativa, perda da qualidade de segurado e

incapacidade preexistente (fls. 33/37).Realizou-se perícia médica (fls. 57/61), com ciên-cia e manifestações das

partes.Relatado, fundamento e decido.Rejeito a preliminar de coisa julgada. Nesta ação a autora pretende receber

os benefícios por incapacidade (auxílio doença ou aposentadoria por invalidez) por conta do indeferimen-to

administrativo de 30.01.2012 (fl. 16), enquanto que no pro-cesso da Justiça Estadual (autos n.

575.01.2010.001640-5) busca-va-se o restabelecimento do auxílio doença cessado em dezembro de 2008 (fl.

40/41), sendo, portanto, distintos os objetos.No mérito, o pedido procede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a
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aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios pressupõem a incapacidade laboral. A distinção reside apenas na intensidade do risco social acometido

ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria

por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade

laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.Os dois benefícios exigem,

além da incapacidade, a qualidade de segurado e cumprimento de carência.Acerca da doença e da incapacidade, a

perícia médica reconheceu a incapacidade laborativa da autora, de forma total e permanente, a partir de

30.01.2012, época em que a autora era segurada e já havia cumprido a carência, como relevam as informações

constantes do CNIS (fl. 47).O histórico de afastamento da autora por incapaci-dade (nos anos de 2001 a 2002 e de

2006 a 2008 - fl. 47) e a do-cumentação médica que instrui o feito (fls. 19/21) corroboram tal conclusão pericial.

Assim, faz jus a autora à aposentadoria por invalidez.Não prospera a alegação do réu em contestação, uma vez que

a doença preexistente não obsta a concessão do auxílio doença ou da aposentadoria por invalidez, caso a

incapacidade surja em decorrência do agravamento ou progressão da doença, co-mo relevado pela prova

técnica.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para

condenar o réu a pagar à autora o benefício de aposentadoria por invalidez desde 30.01.2012, inclusive o abono

anual, devendo es-se benefício de prestação continuada ser calculado e pago segun-do os critérios da Lei n.

8.213/91.Antecipo os efeitos da tutela (CPC, art. 273) e de-termino que o requerido inicie o pagamento à parte

requerente do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30 di-as a partir da intimação desta

sentença sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser

pagos após o trân-sito em julgado, descontadas eventuais quantias pagas adminis-trativamente ou por força da

antecipação dos efeitos da tutela ou decorrente de outra ação, com correção monetária desde as da-tas dos

vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do

Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá,

uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplica-dos à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a

redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-cios que fixo em

10% (dez por cento) do valor das parcelas ven-cidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas

vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0003280-86.2012.403.6127 - VILMA DE FATIMA GAMBA FERREIRA(SP126930 - DAYSE CIACCO DE

OLIVEIRA E SP255069 - CAMILA DAMAS GUIMARAES E SP291121 - MARCO ANTONIO LINO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 72/74: manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, conclusos para sentença. Intimem-se.

 

0000243-17.2013.403.6127 - VANDA BARBARA ESTEVAO(SP104848 - SERGIO HENRIQUE SILVA

BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Vanda Barbara Estevão em face do Instituto Nacional do Seguro Social

para receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez. Alega que é segurada e portadora de

incapacidade, fazendo jus aos benefícios desde 04.05.2011.Foi concedida a gratuidade (fl. 39) e indeferido o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 48).O INSS contestou o pedido alegando, preliminarmente, coisa

julgada por conta de ação proposta no ano de 2011 e, no mérito, pela ausência de incapacidade laborativa (fls.

54/58).Realizou-se perícia médica (fls. 89/93), com ciência e manifestações das partes.Relatado, fundamento e

decido.A autora ingressou com ação na Justiça Estadual no ano de 2011, de maneira que para os benefícios por

incapacidade anteriores a 2011 já houve deliberação judicial (fls. 76/84). Portanto, com razão o INSS no que se

refere à coisa julgada. Assim, delimito a cognição desta ação para o período posterior ao requerimento

adminsitrativo de 14.03.2013 (fl. 44).Pasaso ao exame do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria

por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a

constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     1046/1196



151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios pressupõem a incapacidade

laboral. A distinção reside na intensidade do risco social acometido ao segurado e na extensão do tempo pelo qual

o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto

que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades

profissionais habituais.No caso em exame, a qualidade de segurada e carência são incontroversas. São porque o

INSS não apresentou o CNIS da autora e indeferiu seu pedido administrativo em 14.03.2013 somente pela

ausência de incapacidade (fl. 67), fato que leva a crer que os demais requisitos estão cumpridos.Acerca da doença

e da incapacidade, a prova técnica (perícia médica judicial - fls. 89/93), revela que a autora é portadora de diversas

patologias cardíacas e encontra-se incapacitada de forma parcial e permanente desde 14.03.2013, data do

requerimento administrativo. O histórico de afastamento da autora por incapacidade (nos anos de 1997, de 2003 a

2006 e 2010 - fls. 68/72) e a farta documentação médica que instrui o feito (fls. 19/25 e 45/47) corroboram tal

conclusão pericial. Assim, faz jus a autora ao auxílio doença desde 14.03.2013.No mais, não procedem as críticas

do INSS ao Perito. Aliás, apenas revelam um desmedido capricho de seus subscritores (fls. 97/106). O laudo, sem

vícios, fornecido pelo perito, que não possui vinculação com nenhuma das partes e goza da confiança do Juízo,

revela-se elucidativo e suficiente ao deslinde da causa, não deixando qualquer margem de dúvida quanto à

incapacidade laboral da parte autora. O fato de a prova técnica ter concluído pela incapacidade laborativa da

autora, em sentido contrário ao desejado pela autarquia, não torna o perito suspeito e tampouco vincula o

Juízo.Por fim, a incapacidade parcial confere o direito ao auxílio doença, não sendo o caso de aposentadoria por

invalidez, pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais, exercer qualquer

atividade laborativa. Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais documentos) que existem doenças

e limitações às funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do auxílio doença

a parte requerente será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta

aplicação da legislação previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte autora em gozo de auxílio

doença e constatada a incapacidade definitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao contrário,

se constatado, por perícia, o restabelecimento da capacidade, mesmo que parcial, a parte requerente será

encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença. Isso é o que

determina a legislação de regência (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no caso, é a

decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Direito da parte autora porque lhe garante uma

renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e que

tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da parte autora

com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar e pagar à parte autora o

benefício de auxílio doença desde 14.03.2013, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação

continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Antecipo os efeitos da tutela (CPC, art.

273) e determino que o requerido inicie o pagamento à requerente do benefício de auxílio doença, no prazo de até

30 dias a partir da intimação desta sentença sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os

valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados os eventualmente pagos

administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos

vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do

Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá,

uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a

redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10%

(dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas

(Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0000366-15.2013.403.6127 - MARIA NILTA ARAUJO SILVA(SP229442 - EVERTON GEREMIAS

MANÇANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Maria Nilta Araujo Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurada e

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a
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gratuidade (fl. 34). O INSS contestou defendendo a improcedência dos pedidos, dada a perda da qualidade de

segurado e a ausência de incapacidade laborativa (fls. 39/41).Realizou-se perícia médica (laudo às fls. 72/74), com

ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes os pressupostos processuais e preenchidas as condições

da ação, ausentes alegações preliminares, passo ao exame do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto

que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades

profissionais habituais.Os dois benefícios exigem a qualidade de segurado e cumprimento de carência.Em relação

à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autora é portadora de doença

pulmonar obstrutiva crônica, estando total e temporariamente incapacitada para o exercício de atividade

laborativa. O início da incapacidade foi fixado em 16.08.2013, data da realização do exame médico pericial, tendo

em vista que observado, na ocasião, a descompensação de seu quadro.No entanto, nessa data a autora não se

encontrava filiada à Previdência Social, nem estava no período de graça e, portanto, não ostentava a qualidade de

segurada.Com efeito, da análise do extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS (fls. 46/48)

verifica-se que a autora procedeu a recolhimentos da contribuição previdenciária, na condição de contribuinte

facultativo, até julho de 2011. Manteve, pois, a condição de segurada até 15.03.2012.Desse modo, quando do

início da incapacidade (16.08.2013), a autora não ostentava a condição de segurada nem havia cumprido a

carência de, no mínimo, 1/3 das contribuições exigidas após a perda da qualidade de segurado (art. 24, parágrafo

único, da Lei 8.213/91), não sendo, assim, possível a concessão do benefício almejado.A prova técnica, produzida

em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante das partes, é clara e induvidosa a respeito da

capacidade da parte autora, prevalecendo sobre os atestados de médicos particulares.Desta forma, improcede o

pedido de esclarecimentos formulado pela parte autora (fls. 77/78), tendo em vista que o perito, examinando a

parte requerente e respondendo aos quesitos das partes, ofertou laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.Isso

posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a

parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa,

condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Custas, na forma da lei.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0000502-12.2013.403.6127 - MARIA DE LOURDES TURATTI DA SILVA(SP150409 - MARIA CECILIA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Maria de Lourdes Turatti da Silva em face do Instituto Nacional do

Seguro Social objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por

invalidez.Sustenta que é segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos

benefícios.Foi concedida a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 34).O INSS

contestou defendendo a improcedência dos pedidos, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls.

41/43).Realizou-se prova pericial médica (fls. 51/53), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei

n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento

da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade

laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não

se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido

por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o

exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a

incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é
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admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido

por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da

Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior

ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do

benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na

extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o

segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a

subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para

exercer suas atividades profissionais habituais.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo

pericial médico demonstra que a autora é portadora de hérnia discal lombar, síndrome do túnel do carpo bilateral e

discopatia cervical, estando total e permanentemente incapacitada para o exercício de qualquer atividade

laborativa, o que lhe confere o direito à aposentadoria por invalidez.O início da incapacidade foi fixado em

21.06.2012. Assim, o indeferimento administrativo do pedido apresentado em 16.07.2012 (fl. 28) foi equivocado,

razão pela qual o benefício será devido desde essa data.Não prospera a tese defendida pelo réu em sua

manifestação ao laudo pericial (fls. 57/58), pois a doença preexistente não obsta a concessão do auxílio doença ou

da aposentadoria por invalidez, caso a incapacidade surja em decorrência do agravamento ou progressão da

doença.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

para condenar o réu a implantar e pagar à parte autora o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir de

16.07.2012 (data do requerimento administrativo - fl. 28), inclusive o abono anual, devendo esse benefício de

prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de

Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria

por invalidez, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária

de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados

valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária

desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos

termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a

partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não

incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário (art.

475, 2º, do CPC).Custas, na forma da lei.P.R.I.

 

0000506-49.2013.403.6127 - ANDREIA CRISTINA INACIO DA SILVA(SP086752 - RICIERI DONIZETTI

LUZIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Andreia Cristina Inacio da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 16). O INSS contestou defendendo a

improcedência do pe-dido, dada a ausência da incapacidade laborativa (fls. 22/23).Realizou-se prova pericial

médica (fls. 32/34), com ciência às partes.Pela decisão de fl. 47, foi indeferido o pedido de esclarecimentos

solicitados pelo réu, o que ensejou a interposi-ção de agravo retido (fls. 49/52).Relatado, fundamento e decido.A

Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o

deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze)

contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde

que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo

número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre

o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua

concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a

dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais

indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de

atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses

equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez)

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido
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ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria

por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade

laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso em exame, os

requisitos referentes à qualidade de segurado e ao cumprimento da carência são incontroversos.Em relação à

existência da doença e da incapacida-de, o laudo pericial médico demonstra que o autor é portador de otite média

crônica bilateral com consequente redução da acuida-de auditiva, estando total e temporariamente incapacitada

para o exercício de sua atividade habitual.O início da incapacidade foi fixado em 27.11.2012, data do

requerimento administrativo (fl. 13), com sugestão de reavaliação em doze meses contados da data da realização

da pe-rícia médica (14.06.2013).A incapacidade temporária confere o direito ao au-xílio doença, não sendo o caso

de aposentadoria por invalidez, pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais,

exercer qualquer atividade laborativa. Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais documentos) que

há doença e limitação às funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do

auxílio doença a parte reque-rente será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável

prever a correta aplicação da legislação previ-denciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte au-tora

em gozo de auxílio doença e constatada a incapacidade defi-nitiva, haverá a conversão para aposentadoria por

invalidez; ao contrário, se constatado, por perícia, o restabelecimento da ca-pacidade, mesmo que parcial, a parte

requerente será encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença.

Isso é o que determina a legislação de regên-cia (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no

caso, é a decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Di-reito da parte autora porque lhe

garante uma renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário

público e que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da

parte autora com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar e pagar à parte

autora o benefício de auxílio doença desde 27.11.2012, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de

prestação continuada ser calcu-lado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. A parte autora deverá ser

submetida à reavaliação na esfera administrativa em 14.06.2014.Tendo em vista a verossimilhança das alegações e

prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o pe-rigo da demora, dado o caráter alimentar do

benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que

o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de auxílio-doença, no prazo de até 30 dias a partir

da intimação desta sentença, sob pena de paga-mento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em

atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados os eventualmente pagos administra-tivamente

ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das

presta-ções, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil

vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única

vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica

e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela

Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-cios que fixo em 10% (dez por cento)

do valor das parcelas ven-cidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111

do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas ex lege.P.R.I.

 

0000750-75.2013.403.6127 - MARIA ROSA TONETTI(SP229442 - EVERTON GEREMIAS MANÇANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo unicamente

em seu efeito devolutivo, haja vista que a sentença concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, ex vi art. 520,

VII, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando, apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal,

com ou sem a referida resposta, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000754-15.2013.403.6127 - ANA HELENA DA SILVA VALIM(SP224970 - MARA APARECIDA DOS REIS

AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Ana Helena da Silva Valim em face do Instituto Nacional do Seguro

Social para receber a aposentadoria por invalidez ou o auxílio doença cessado em 30.12.2012, alegando

incapacidade laborativa.Foi concedida a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl.

75).O INSS contestou o pedido pela ausência de incapa-cidade (fls. 81/85).Realizou-se prova pericial médica (fls.

97/101), com ciência e manifestações das partes. O INSS defendeu a perda superveniente do objeto, pois

concedeu administrativamente o auxílio doença em 14.07.2013 (fls. 106/108). Intimada, a autora não se

manifestou (fl. 121).Relatado, fundamento e decido.Improcede a alegação do INSS de falta de interesse de agir

superveniente à propositura da ação. Isso porque, o pe-dido inicial abrange a concessão do auxílio doença desde

30.12.2012 e aposentadoria por invalidez, pretensões não atendi-das com a implantação administrativa do auxílio

doença em 14.07.2013 (fl. 116). Passo à análise do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por
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invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação

de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurada e a carência são incontroversas.Em relação à existência da doença e da

incapacida-de, o laudo pericial médico demonstra que a autora é portadora de diversas patologias, estando desde

30.12.2012 total e perma-nentemente incapacitada para o exercício de qualquer atividade laborativa, o que lhe

confere o direito à aposentadoria por in-validez.O histórico de afastamento da autora por incapaci-dade (desde

09.01.2012 - fls. 115/116) e a farta documentação médica que instrui o feito (fls. 52/67 e 71/72) corroboram tal

conclusão pericial.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para condenar o réu a implantar e pagar à parte autora o benefício de aposentadoria por invalidez,

a partir de 30.12.2012, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e

pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Antecipo os efeitos da tutela (CPC, art. 273) e de-termino que o

requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30

di-as a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os

valores em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontadas as quantias pagas administrativa-

mente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela (inclu-sive os recebidos à título de auxílio doença), com

correção mo-netária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a

partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até

30.06.2009, e, a partir desta data, in-cidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de a-tualização

monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos

do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos

honorários advocatí-cios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas ven-cidas até a data desta

sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (art. 475, 2º,

do CPC).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0000832-09.2013.403.6127 - MARIA LUCIA NOVAES CUSSOLIN(SP179680 - ROSANA DEFENTI

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos

trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem conclusos. Intimem-se.

 

0000904-93.2013.403.6127 - MARIA FLORINDA DE CARVALHO(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO

ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Maria Florinda de Carvalho em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 34).O INSS contestou defendendo a

improcedência dos pedidos, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls. 40/44).Realizou-se prova pericial

médica (fls. 68/70), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,
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como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto

que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades

profissionais habituais.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra

que a autora é portadora de discopatia lombar e insuficiência vascular crônica na perna direita, estando total e

permanentemente incapacitada para o exercício de qualquer atividade laborativa, o que lhe confere o direito à

aposentadoria por invalidez.O benefício será devido desde 09.05.2013, data fixada no laudo pericial como tendo

início a incapacidade.Não prospera a tese defendida pelo réu em sua manifestação ao laudo pericial (fls. 86/88),

pois a doença pré-existente não obsta a concessão do auxílio doença ou da aposentadoria por invalidez, caso a

incapacidade surja em decorrência do agravamento ou progressão da doença.Isso posto, julgo procedente o

pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a implantar e pagar à

parte autora o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir de 09.05.2013, inclusive o abono anual, devendo

esse benefício de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em

vista a verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da

demora, dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do

Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de

aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento

de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado,

descontados valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção

monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da

citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até

30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização

monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos

do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença,

não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário (art.

475, 2º, do CPC).Custas, na forma da lei.P.R.I.

 

0000935-16.2013.403.6127 - MEIRE MARIA LIMONGE DELAOSA(SP322359 - DENNER PERUZZETTO

VENTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Meire Maria Limonge Delaosa em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 25). O INSS contestou defendendo a

improcedência do pedido, dada a ausência da incapacidade laborativa (fls. 31/35).Realizou-se prova pericial

médica (fls. 61/63), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do
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tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado

fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência,

enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas

atividades profissionais habituais.No caso em exame, os requisitos referentes à qualidade de segurado e carência

são incontroversos.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a

autora é portadora de artrose avançada do joelho direito e se encontra em pós-operatório do joelho esquerdo,

estando total e temporariamente incapacitada para o exercício de atividade laborativa.O início da incapacidade foi

fixado em 19.02.2013, com sugestão de reavaliação em um ano. Assim, o indeferimento administrativo do pedido

apresentado em 04.03.2013 (fl. 17) foi equivocado, razão pela qual o benefício será devido desde essa data.A

incapacidade temporária confere o direito ao auxílio doença, não sendo o caso de aposentadoria por invalidez,

pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais, exercer qualquer atividade

laborativa. Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais documentos) que há doença e limitação às

funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do auxílio doença a parte

requerente será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta aplicação

da legislação previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte autora em gozo de auxílio doença e

constatada a incapacidade definitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao contrário, se

constatado, por perícia, o restabelecimento da capacidade, mesmo que parcial, a parte requerente será

encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença. Isso é o que

determina a legislação de regência (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no caso, é a

decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Direito da parte autora porque lhe garante uma

renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e que

tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da parte autora

com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar e pagar à parte autora o

benefício de auxílio doença desde 04.03.2013 (data do requerimento administrativo - fl. 17), inclusive o abono

anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n.

8.213/91. Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta

sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com

fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte

requerente do benefício de auxílio-doença, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena

de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito

em julgado, descontados os eventualmente pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da

tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao

mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário

Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de

atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu

no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a

data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário

(CPC, art. 475, 2º).Custas ex lege.P.R.I.

 

0000950-82.2013.403.6127 - MARIA HELENA CAITANO PEREIRA(SP192635 - MIQUELA CRISTINA

BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Maria Helena Caitano Pereira em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 21). O INSS contestou defendendo a

improcedência do pedido, dada a ausência da incapacidade laborativa (fls. 27/30).Realizou-se prova pericial

médica (fls. 46/48), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças
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elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado

fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência,

enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas

atividades profissionais habituais.No caso em exame, os requisitos referentes à qualidade de segurado e carência

são incontroversos.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a

autora é portadora de transtorno depressivo recorrente episódio atual grave com sintomas psicóticos, estando total

e temporariamente incapacitada para o exercício de atividade laborativa.O início da incapacidade foi fixado em

13.03.2013, com sugestão de reavaliação em seis meses da data da realização do exame médico pericial

(13.08.2013). A incapacidade temporária confere o direito ao auxílio doença, não sendo o caso de aposentadoria

por invalidez, pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais, exercer qualquer

atividade laborativa. Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais documentos) que há doença e

limitação às funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do auxílio doença a

parte requerente será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta

aplicação da legislação previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte autora em gozo de auxílio

doença e constatada a incapacidade definitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao contrário,

se constatado, por perícia, o restabelecimento da capacidade, mesmo que parcial, a parte requerente será

encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença. Isso é o que

determina a legislação de regência (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no caso, é a

decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Direito da parte autora porque lhe garante uma

renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e que

tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da parte autora

com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar e pagar à parte autora o

benefício de auxílio doença desde 13.03.2013, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação

continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. A autora deverá ser submetida à

reavaliação na esfera administrativa em 13.02.2014.Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova

inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício,

antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o

requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de auxílio-doença, no prazo de até 30 dias a partir da

intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso

deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados os eventualmente pagos administrativamente ou por

força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações,

bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art.

161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo

pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n.

11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor

das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E.

STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas ex lege.P.R.I.

 

0001009-70.2013.403.6127 - NATALINO DE PAULA GARCIA(SP287826 - DEBORA CRISTINA DE

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Natalino de Paula Garcia em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 32). Interposto agravo de instrumento, o

TRF3 o converteu em retido (fls. 64/65).O INSS contestou defendendo a improcedência do pe-dido, dada a

ausência da incapacidade laborativa (fls. 52/54).Realizou-se prova pericial médica (fls. 68/70), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42

a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade

permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período

anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39,
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inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63,

estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso em exame, o requisito referente à carência é fato incontroverso.Afasto a alegação de perda da

qualidade de segurado, pois esta somente se verifica quando o desligamento da Previdência Social é voluntário,

não determinado por motivos alheios à vontade do segurado. Consoante iterativa jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça: Não perde a qualidade de segurado o trabalhador que, por motivo de doença, deixa de

recolher as contribuições previdenciárias (Resp 134212-SP - Relator Ministro Anselmo Santiago - DJ 13/10/1998

- p. 193).Em relação à existência da doença e da incapacida-de, o laudo pericial médico demonstra que o autor é

portador de hipertensão arterial sistêmica, diabete mellitus e coxartrose, estando parcial e permanentemente

incapacitado para o exercício de sua atividade habitual.Assentou o perito judicial a possibilidade de rea-bilitação

para o exercício de outras funções.O autor, pois, faz jus à concessão do auxílio doen-ça.O benefício será devido a

partir de 27.02.2013, da-ta fixada no laudo pericial como tendo início a incapacidade.Com a manutenção do

auxílio doença a parte reque-rente será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável

prever a correta aplicação da legislação previ-denciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte au-tora

em gozo de auxílio doença e constatada a incapacidade defi-nitiva, haverá a conversão para aposentadoria por

invalidez; ao contrário, se constatado, por perícia, o restabelecimento da ca-pacidade, mesmo que parcial, a parte

requerente será encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença.

Isso é o que determina a legislação de regên-cia (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no

caso, é a decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Di-reito da parte autora porque lhe

garante uma renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário

público e que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da

parte autora com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar e pagar à parte

autora o benefício de auxílio doença desde 27.02.2013, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de

prestação continuada ser calcu-lado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o pe-rigo da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de

Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de auxílio-doença,

no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de paga-mento de multa diária de R$ 100,00

em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados os eventualmente

pagos administra-tivamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as

datas dos vencimentos das presta-ções, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do

art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta

data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n.

9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatí-cios

que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas ven-cidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as

parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas ex lege.P.R.I.

 

0001035-68.2013.403.6127 - SANTINA PASSONI CORREA(SP322359 - DENNER PERUZZETTO

VENTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 98/99: manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, conclusos para sentença. Intimem-se.

 

0001064-21.2013.403.6127 - JOSE ANTONIO TONETTI(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Jose Antonio Tonetti em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade (fl. 34). O INSS contestou defendendo a improcedência do pe-dido, dada a ausência da incapacidade

laborativa (fls. 39/48).Realizou-se prova pericial médica (fls. 83/85), com ciência às partes.Relatado, fundamento
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e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para

o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze)

contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde

que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo

número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre

o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua

concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a

dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais

indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de

atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses

equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez)

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido

ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria

por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade

laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso em exame, os

requisitos referentes à qualidade de segurado e carência são incontroversos.Em relação à existência da doença e da

incapacida-de, o laudo pericial médico demonstra que o autor é portador de doença broncopulmonar obstrutiva

crônica, arritmia cardíaca, hi-pertensão arterial sistêmica e cardiopatia dilatada, estando parcial e

permanentemente incapacitado para o exercício de ati-vidades que exijam esforço físico além do mínimo.

Assentou o perito judicial a possibilidade de rea-bilitação para o exercício de outras funções.Entretanto,

considerando os fatores etário (54 a-nos), educacional (semianalfabeto) e, ainda, o fato de somente ter

desempenhado trabalho de natureza rural, tenho que não há possibilidades reais de o autor ser reabilitado à

atividade com-patível com sua incapacidade, razão pela qual faz jus à conces-são da aposentadoria por

invalidez.O benefício será devido a partir de 13.03.2013, da-ta da cessação administrativa do auxílio doença (fl.

30) e fixa-da no laudo pericial como tendo início a incapacidade. Isso posto, julgo procedente o pedido, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar ao autor o benefício de

aposentadoria por invalidez, a partir de 13.03.2013 (data da cessação administrativa - fl. 30), inclusive o abono

anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n.

8.213/91.Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta

sentença, e o perigo da de-mora, dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com

fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte

requerente do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta

sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser

pagos após o trânsito em julgado, descontados valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos

efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora

de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código

Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para

fins de atualização mone-tária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu

no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a

data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário

(CPC, art. 475, 2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001224-46.2013.403.6127 - CLAUDINEIA RACHI PEDRO DA SILVA(SP110521 - HUGO ANDRADE

COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre a alegação

veiculada pelo réu de perda da qualidade de segurado (fls. 48/49 e 87/88).Após, tornem os autos conclusos.Intime-

se.

 

0001250-44.2013.403.6127 - VANDERLEIA AURELIANO(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 94/96: manifestem-se as partes, no prazo de 05 (Cinco) dias. Após, conclusos para sentença. Intimem-se.

 

0001306-77.2013.403.6127 - JOSE MARIA NETO DE SOUZA(SP201027 - HELDERSON RODRIGUES

MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos

trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem conclusos. Intimem-se.

 

0001312-84.2013.403.6127 - EDUARDO CORDEIRO DE LIMA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA

SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Eduardo Cordeiro de Lima em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 32). Interposto agravo de instrumento, o

TRF3 negou-lhe seguimento (fls. 57/59).O INSS contestou defendendo a improcedência do pe-dido, dada a

ausência da incapacidade laborativa (fls. 48/50).Realizou-se prova pericial médica (fls. 58/60), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42

a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade

permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período

anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39,

inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63,

estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.Em relação à existência da doença e da incapacida-de, o laudo pericial médico demonstra que o autor é

portador de tendinite e artrite acromioclavicular do ombro direito, estando parcial e temporariamente incapacitado

para o exercício de ati-vidades braçais.O requerente exerce a função de solda-dor/caldeireiro, atividade que exige

esforço físico, razão pela qual faz jus à concessão do auxílio doença.O início da incapacidade foi fixado em

21.08.2013, com sugestão de reavaliação em seis meses.Com a manutenção do auxílio doença a parte reque-rente

será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta aplicação da

legislação previ-denciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte au-tora em gozo de auxílio doença e

constatada a incapacidade defi-nitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao contrário, se

constatado, por perícia, o restabelecimento da ca-pacidade, mesmo que parcial, a parte requerente será

encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença. Isso é o que

determina a legislação de regên-cia (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no caso, é a

decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Di-reito da parte autora porque lhe garante

uma renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e

que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da parte

autora com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar e pagar à parte

autora o benefício de auxílio doença desde 21.08.2013, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de

prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o pe-rigo da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, defiro a antecipação dos efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do

Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de

auxílio-doença, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa

diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trân-sito em julgado, descontados

os eventualmente pagos administra-tivamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção

monetária desde as datas dos vencimentos das presta-ções, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da

citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até

30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização

monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos
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do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos

honorários advocatí-cios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas ven-cidas até a data desta

sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art.

475, 2º).Custas ex lege.P.R.I.

 

0001448-81.2013.403.6127 - LEONILDA MARIO SILVA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Leonilda Mario Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é

segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida

a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 48). Interposto agravo de instrumento, o

TRF3 deu-lhe provimento (fls. 65/66).O INSS contestou defendendo a improcedência dos pedidos, dada a

ausência de incapacidade laborativa (fls. 69/71).Realizou-se prova pericial médica (fls. 87/90), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42

a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade

permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período

anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39,

inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63,

estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autora é

portadora de câncer de mama, transtorno depressivo, tendinopatia nos ombros, insuficiência venosa periférica e

mononeuropatia do membro superior direito, secundário à mastectomia, o que lhe causa incapacidade total e

permanentemente para o exercício de qualquer atividade laborativa.O início da incapacidade foi fixado em

29.04.2013, data da cessação administrativa do auxílio doença (fl. 45).A incapacidade total e permanente confere

à autora o direito à aposentadoria por invalidez.Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a implantar e pagar à parte autora o benefício de

aposentadoria por invalidez, a partir de 29.04.2013, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação

continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a verossimilhança das

alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar

do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino

que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até

30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os

valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados valores pagos administrativamente

ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das

prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil

vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única

vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica

e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela

Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do

valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do

E. STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário (art. 475, 2º, do CPC).Custas, na forma da lei.P.R.I.

 

0001511-09.2013.403.6127 - MARIA APARECIDA DE CARA VIOTTO(SP289898 - PEDRO MARCILLI

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos

trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem conclusos. Intimem-se.
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0001517-16.2013.403.6127 - NORMA SUELI DE SOUZA SILVA(SP129494 - ROSEMEIRE MASCHIETTO

BITENCOURT COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos

trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem conclusos. Intimem-se.

 

0001640-14.2013.403.6127 - SEBASTIAO MAURILIO FONSECA(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO

ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos

trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem conclusos. Intimem-se.

 

0001711-16.2013.403.6127 - SUELI DONIZETTI DA CRUZ MELO(SP322359 - DENNER PERUZZETTO

VENTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Justifique a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sua ausência à perícia, sob pena de preclusão da prova

técnica. Intime-se.

 

0001741-51.2013.403.6127 - FATIMA APARECIDA DOS REIS(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO

ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos

trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem conclusos. Intimem-se.

 

0001745-88.2013.403.6127 - CARLOS CAPORALI(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO ORTIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos

trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem conclusos. Intimem-se.

 

0001746-73.2013.403.6127 - CARLOS ALBERTO MORAIS(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO ORTIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos

trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem conclusos. Intimem-se.

 

0001754-50.2013.403.6127 - WILLIAM THIAGO SEREZINO(SP085021 - JUAN EMILIO MARTI

GONZALEZ E SP303805 - RONALDO MOLLES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários

periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos

trabalhos periciais, expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem conclusos. Intimem-se.

 

0001962-34.2013.403.6127 - MANOEL JOSE DE ANDRADE(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E

SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação. No mesmo prazo, especifiquem as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Após, voltem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0002147-72.2013.403.6127 - LUZIA GUARNIERO ALVES(SP122166 - SILVANA EDNA BERNARDI DE

OLIVEIRA NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência

e eficácia. Caso seja solicitada a produção de prova testemunhal, apresente-se o rol, no prazo supra assinalado, a

fim de que seja designada audiência de instrução. Após, conclusos. Intimem-se.

 

0002481-09.2013.403.6127 - JOAO LINO PRADO(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E SP191681 -

CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação. No mesmo prazo, especifiquem as
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partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Após, voltem-me conclusos.

Intimem-se.

 

0003340-25.2013.403.6127 - ELIANA GREGORIO(SP185622 - DEJAMIR DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003350-69.2013.403.6127 - MARIANGELA SARMENTO(SP238904 - ADRIANA VARGAS RIBEIRO BESSI

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Fls. 24/25: recebo como aditamento à inicial.Trata-se de ação ordinária proposta por

Mariangela Sarmento em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da

tutela para receber o benefício de auxílio doença e para a realização da prova pericial médica, alegando

incapacidade para o trabalho.Relatado, fundamento e decido.A parte autora foi examinada por médico da

autarquia previdenciária (20.08.2013 - fl. 11), de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o caráter

oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborativa.Não bastasse, a discussão

acerca da inaptidão para o fim de concessão dos benefícios por incapacidade implica a realização de prova

pericial, providência a ser adotada no curso do processo, não havendo risco de perecimento do aduzido direito

com o transcurso ordinário da presente ação.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-

se e intimem-se.

 

0003657-23.2013.403.6127 - NIVALDO ZAMBELI(SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003661-60.2013.403.6127 - ROSEMEIRE DO COUTO JACINTHO(SP238904 - ADRIANA VARGAS

RIBEIRO BESSI DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003662-45.2013.403.6127 - NILZA PIMENTA PEREIRA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E

SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003663-30.2013.403.6127 - CELSO ANTONIO DOS SANTOS MONTOURO(SP189302 - MARCELO

GAINO COSTA E SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003664-15.2013.403.6127 - CELSO ANTONIO DOS SANTOS MONTOURO(SP189302 - MARCELO

GAINO COSTA E SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003665-97.2013.403.6127 - FAUSTO APARECIDO LAUREANO(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E

SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003667-67.2013.403.6127 - JOAO CARLOS ALVES(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E SP191681 -

CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003668-52.2013.403.6127 - CARLOS DONIZETI MINUSSI(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E

SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0003691-95.2013.403.6127 - JOAO APARECIDO ZANE(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN

PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Defiro a gratuidade. Anote-se.Trata-se de ação ordinária proposta por João Aparecido Zane em
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face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da tutela para receber o benefício

de auxílio doença e para a realização da prova pericial médica, alegando incapacidade para o trabalho.Relatado,

fundamento e decido.A parte autora foi examinada por médico da autarquia previdenciária (30.10.2013 - fl. 14),

de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não

reconheceu a incapacidade laborativa.Não bastasse, a discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão dos

benefícios por incapacidade implica a realização de prova pericial, providência a ser adotada no curso do

processo, não havendo risco de perecimento do aduzido direito com o transcurso ordinário da presente ação.Isso

posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0003697-05.2013.403.6127 - ELBANI DO PRADO GRILO(SP171586 - MYSES DE JOCE ISAAC

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Defiro a gratuidade. Anote-se.Trata-se de ação ordinária proposta por Elbani do Prado Grilo em

face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da tutela para receber o benefício

de auxílio doença e para a realização da prova pericial médica, alegando incapacidade para o trabalho.Relatado,

fundamento e decido.A parte autora foi examinada por médico da autarquia previdenciária (01.10.2013 - fl. 26),

de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não

reconheceu a incapacidade laborativa.Não bastasse, a discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão dos

benefícios por incapacidade implica a realização de prova pericial, providência a ser adotada no curso do

processo, não havendo risco de perecimento do aduzido direito com o transcurso ordinário da presente ação.Isso

posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0003703-12.2013.403.6127 - ZULMA LUCY MOULIN DO NASCIMENTO REZENDE(SP110521 - HUGO

ANDRADE COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intimem-se.

 

0003704-94.2013.403.6127 - EVANILDO PACHECO DA SILVA(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intimem-se.

 

0003706-64.2013.403.6127 - IVANILDA APARECIDA QUERINO(SP109414 - DONIZETI LUIZ COSTA E

SP244942 - FERNANDA GADIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Defiro a gratuidade. Anote-se.Trata-se de ação ordinária proposta por Ivanilda Aparecida

Querino em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da tutela para receber

o benefício de auxílio doença, alegando incapacidade para o trabalho.Relatado, fundamento e decido.A parte

autora foi examinada por médico da autarquia previdenciária (12.11.2013 - fl. 19), de maneira que, nesta sede de

cognição sumária, prevalece o caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade

laborativa.Não bastasse, a discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão dos benefícios por incapacidade

implica a realização de prova pericial, providência a ser adotada no curso do processo, não havendo risco de

perecimento do aduzido direito com o transcurso ordinário da presente ação.Isso posto, indefiro o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

 

Expediente Nº 6322

 

EXECUCAO FISCAL

0001268-65.2013.403.6127 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2602 - MARCELO GARCIA VIEIRA) X AUTO POSTO ALIANCA DE

SAO JOAO LTDA(SP218535 - JOÃO APARECIDO GONÇALVES DA CUNHA E SP219133 - BEATRIZ

HELENA MILAN CECCO E SP283837 - VANIA ROSA DOS SANTOS NEVES E SP292766 - GISELLE

APARECIDA FERREIRA DA SILVA E SP292821 - MARIA CRISTINA JESUS DUARTE)

Fl. 44/45: Defiro o pedido do executado, no tocante à restituição dos valores excedentes ao débito exequendo,

qual seja: R$ 7.702,11 (sete mil e setecentos e dois reais e onze centavos), que se encontram depositados na conta

judicial nº 2765.005.1332-0 (CEF - PAB Justiça Federal). Expeça-se alvará de levantamento dos valores acima

mencionados, em nome do Dr. João Ap. Gonçalves da Cunha, OAB/SP nº 218.535. Com relação a notícia

ventilada pela executada, de parcelamento dos débitos exequendos, manifeste-se a exequente, expressamente, se

concorda com o pleito de restituição dos demais valores. Após, voltem conclusos. Intimem-se.
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Expediente Nº 6323

 

EXECUCAO FISCAL

0000663-08.2002.403.6127 (2002.61.27.000663-0) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 431 - RICARDO

OLIVEIRA PESSOA DE SOUZA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP043047 - JOSE CARLOS MILANEZ E

SP121813 - JOSE CARLOS MILANEZ JUNIOR) X SEGREDO DE JUSTICA(SP122144 - JOSE ANTONIO

KHATTAR) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP234179 - ANNA LAURA SOARES

DE GODOY RAMOS) X SEGREDO DE JUSTICA(SP305151 - GABRIEL LUIZ HERSCOVICI JUNQUEIRA

E SP173372 - MARCOS PAULO PASSONI) X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARRETOS 
 

1ª VARA DE BARRETOS 

 

DR. MARCELO DUARTE DA SILVA

JUIZ FEDERAL 

BELª CAROLINA DOS SANTOS PACHECO CONCEICAO

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1071

 

DESAPROPRIACAO POR INTERESSE SOCIAL

0000830-06.2013.403.6138 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA(SP210855 - ANDRÉ LUÍS DA SILVA COSTA) X ISIDORO VILELA COIMBRA(MG010869 -

DIAMANTINO SILVA FILHO E SP119162A - DIAMANTINO SILVA FILHO)

Vistos, etc.Fls. 1.518/1522 e 1.525/1526. Ofertados quesitos pelas partes, juntados às folhas mencionadas, pelo

réu e autor, respectivamente.Indefiro os quesitos de números 04 e 13 formulados pelo réu, porquanto relacionados

à produtividade do imóvel, matéria estranha aos autos e objeto de discussão, enquanto questão principal, no

processo n. 0014978-24.1999.4.03.6102, nos termos da decisão saneadora, na qual, inclusive, restou consignado

que não se rediscutirá qualquer questão relativa à produtividade do bem objeto de desapropriação. Dessa forma, os

citados quesitos não devem ser respondidos pelo Perito nomeado. Prossiga-se nos termos da decisão que

determinou a produção da prova pericial.Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se.

 

ACAO POPULAR

0002041-77.2013.403.6138 - JOSE CARLOS DA SILVA(SP227175 - LUANA PEDROSA DE FIGUEIREDO

CRUZ) X GUILHERME HENRIQUE DE AVILA X PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRETOS X SANTA

CASA DE MISERICORDIA DE BARRETOS X UNIAO FEDERAL X ANDRE LUIZ REZEK X

CLAUDIONOR RICCI X DORIVALDO DE ALMEIDA JUNIOR X GLAUCIA REGIA MOLAZ MARTINS

SIMOES X MARCO ANTONIO SOARES X OLIMPIO JORGE NABEN X PAULO HENRIQUE CORREA X

SEBASTIAO RODRIGUES DE OLIVEIRA X THALLES OLIVI DE ALMEIDA X VIDELSON PAIXAO

LEITE JUNIOR X CAMARA MUNICIPAL DE BARRETOS

Vistos. Cuida-se de pedido de antecipação de tutela em ação popular ajuizada pelo cidadão José Carlos da Silva

contra Guilherme Henrique de Ávila, Município de Barretos, Santa Casa de Misericórdia de Barretos, União,

André Luiz Rezeck, Claudionor Ricci, Dorivaldo de Almeida Júnior, Gláucia Régia Molaz Martins Simões,

Marcos Antonio Soares, Olímpio Jorge Nabem, Paulo Henrique Correa, Sebastião Rodrigues Oliveira, Thalles

Olivi de Almeida, Videlson Paixão Leite Júnior e a Câmara Municipal de Barretos, em que se pleiteia a imediata

suspensão de qualquer tipo de transferência em favor da Santa Casa sem que haja o cumprimento da regra do 3º,

do art. 195, da CF-88, além da regularidade fiscal. Alega, em suma, que o Prefeito do Município de Barretos,

assim como os vereadores que acolheram o veto do Prefeito ao parágrafo único da Lei Municipal n. 4.852, de 19

de agosto de 2013, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio permitindo o repasse de recursos do

Sistema Único de Saúde à Santa Casa de Misericórdia, dispensando a certidão de regularidade fiscal da Santa

Casa, agiram ilegalmente. É o relatório do necessário. Passo a decidir. Inicialmente, observo a competência da

Justiça Federal tendo em vista o evidente interesse da União, uma vez que se trata de transferência de recursos
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federais. Também constato a presença de legitimidade ativa do autor, uma vez que comprovou ser eleitor, na

forma do 3º do art. 1º da Lei n. 4.717/65. Quanto à adequação do polo passivo, reputo, de imediato, que falta

legitimidade somente à Câmara Municipal de Barretos, uma vez que se trata de instituição destituída de

personalidade jurídica, sendo representada pelo Município de Barretos, já integrado à lide. Assim, desde já

indefiro o pedido de citação da Câmara Municipal de Barretos e determino ao SEDI que proceda à sua exclusão.

Superadas as questões processuais, passo ao exame do mérito do pedido de antecipação de tutela. De início,

observo que a Lei n. 4.852, de 19 de agosto de 2013, do Município de Barretos, autoriza o Poder Executivo a

celebrar convênio com a Santa Casa de Misericórdia de Barretos, com o objetivo de integrar tal instituição no

Sistema Único de Saúde - SUS para prestar serviços médicos e hospitalares à população barretense. O respectivo

projeto de lei fora emendado e aprovado pela Câmara Municipal, constando a condicionante de regularidade fiscal

com o sistema da Seguridade Social. O Exmo. Prefeito de Barretos vetou tal condicionante e a Câmara acolheu o

veto, de maneira que a lei aprovada não exige a regularidade fiscal junto à Seguridade Social para a transferência

de recursos do SUS para a Santa Casa. Não se desconhece a condicionante vazada no 3º do artigo 195 da

Constituição Federal, segundo a qual a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como

estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais.

Dessa forma, a primeira leitura que se poderia fazer da indigitada lei municipal é que a ausência da condicionante

vetada pelo prefeito seria indiferente, pois tal condicionante existe no nível constitucional e, portanto, seria

sempre exigível. No entanto, quer me parecer que a situação específica reclama outra solução, pelo menos neste

momento processual inicial. Com efeito, a Santa Casa de Misericórdia de Barretos encontra-se sob intervenção do

Município, decretada pelo Prefeito após recomendação do Exmo. 1º. Promotor de Justiça de Barretos (fls. 82/86).

Tal recomendação do Ministério Público do Estado de São Paulo tem por fundamento, entre outros, as

irregularidades constatadas no funcionamento da Santa Casa, principalmente no que se refere ao atraso nos

pagamentos a médicos e fornecedores; a péssima situação financeira da entidade, com dívida da ordem de R$

60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) e a impossibilidade de obtenção de certidão negativa de débitos junto à

Seguridade Social. Assim, o representante do Parquet Estadual vislumbrou a interrupção de todos os serviços

médicos prestados pela Santa Casa aos usuários do SUS já no curto prazo, dada a gravidade da situação. Sua

Excelência reconheceu, ainda, a relevância dos serviços prestados pela Santa Casa no contexto da assistência à

saúde da população de Barretos, recomendando que o prefeito decretasse imediata intervenção na Santa Casa de

Misericórdia de Barretos, assumindo sua gerência a fim de evitar a paralisação da prestação de serviços de saúde

aos usuários do SUS (Sistema Único de Saúde) e de adotar as providências necessárias no sentido de regularizar a

situação financeira da entidade e de melhorar a qualidade dos serviços prestados à população. Portanto, estamos

diante de uma situação peculiar, uma vez que os recursos, embora destinados a uma entidade privada, serão

geridos por uma comissão interventora presidida pelo Secretário Municipal de Saúde e controlada diretamente

pelo Município de Barretos. Da leitura do Decreto n. 7.354, de 02 de agosto de 2013, vê-se que o Município

assumiu totalmente a gerência da Santa Casa, comprometendo-se a enviar ao Ministério Público, conforme

recomendação deste, relatórios periódicos das medidas adotadas, bem ainda da necessidade da continuidade ou

interrupção da intervenção, já que ela foi decretada pelo prazo inicial de seis meses, podendo ser prorrogado de

acordo com o interesse público. Nesse contexto peculiar, efetivamente excepcional, vislumbro que a transferência

de recursos do SUS, ainda que formalmente dirigida a entidade privada, resta viabilizada no plano constitucional

porquanto a condicionante empunhada pelo autor não se aplica ao Município, efetivo gestor e beneficiário desses

recursos federais. Assim, enquanto perdurar a intervenção municipal, a transferência de recursos do SUS para a

Santa Casa de Misericórdia de Barretos, geridos pelo Município e fiscalizado pelo Ministério Público, não me

parece que afronte a Constituição, pois não teria sentido que o município, enquanto gestor do SUS no âmbito

local, não pudesse receber e administrar os recursos enviados pelo Governo Federal para viabilizar materialmente

suas competências, entre as quais está contida a prestação dos serviços médicos e hospitalares pela Santa Casa.

Vale lembrar que, além da fiscalização do Ministério Público, permanece a competência fiscalizadora do

DENASUS, de maneira que não se pode presumir, de antemão, que os recursos serão malversados ou desviados.

Ademais, em pesquisa livre feita na internet, este magistrado não achou nenhum hospital público no Município de

Barretos, tendo a informação de que há dois hospitais particulares que atendem pelo SUS: Hospital São Judas

Tadeu e o renomado Hospital de Câncer de Barretos. Assim, quer me parecer que a população de Barretos

depende visceralmente dos serviços prestados pela Santa Casa, de maneira que as atitudes do Ministério Público e

do Prefeito parecem ter base fática sólida. Diante de todo o exposto, reputo inexistir a verossimilhança da

alegação de ilegalidade (na verdade, inconstitucionalidade) do ato impugnado, bem ainda de sua lesividade ao

patrimônio público (federal ou municipal). Assim, ausente uma das condições exigidas pelo artigo 273 do Código

de Processo Civil, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Citem-se os réus e intimem-se os representantes

do Ministério Público Federal e Estadual.P.R.I.C.

 

CARTA PRECATORIA

0001058-15.2012.403.6138 - JUIZO DA 7 VARA DO FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X
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RENATO VIEIRA DIAS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE BARRETOS - SP

Vistos. Assinalo o prazo de 10 (dez) dias para que o patrono da Caixa Econômica Federal providencie a retirada

da Carta de Arrematação expedida.Após o decurso do prazo acima, devolva-se a presente ao Juízo deprecante,

observando-se as formalidades de estilo, com a devida baixa.Publique-se. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 1075

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000640-43.2013.403.6138 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000015-

09.2013.403.6138) UNIMED DE BARRETOS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP174132 -

RICARDO AUGUSTO BERNARDES TONIOLO E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP327280 -

CARLOS AUGUSTO DIAS LACERDA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR -

ANS(Proc. 1008 - ANDRE LUIS DA SILVA COSTA)

Vistos.Pleiteia a embargante a produção de prova pericial e a requisição de procedimento administrativo.O

primeiro requerimento deve ser rejeitado, uma vez que a embargante deu um tom coletivo à defesa de seus

interesses. Como é cediço, o processo civil individual trata apenas do interesse individual do litigante. Se a

embargante teve condições de afirmar que a tabela da TUNEP é injustificadamente superior à tabela do SUS, é

porque teve acessos a documentos que permitiram chegar a essa conclusão. Portanto, deve trazer tais documentos

aos autos e, se for o caso, trazer um parecer de seu assistente técnico a fim de demonstrar a correção de suas

alegações. Se a embargante enxerga um problema que transcende os seus interesses individuais, deve acionar o

Ministério Público para que se apure as mencionadas irregularidades em nível coletivo.Quanto ao segundo

requerimento, em não havendo comprovação da recusa ou da mora da entidade pública em fornecer-lhe cópia do

procedimento administrativo, deve a embargante envidar esforços próprios para produzir prova que somente a si

interessa no processo.Assim, concedo o prazo de 15 dias para que a embargante junte as provas aqui mencionadas.

Decorrido o prazo, tornem conclusos para sentença.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MAUA 
 

1ª VARA DE MAUA 

 

KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO

Juíza Federal

WILLIAM ELIAS DA CRUZ

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 645

 

MANDADO DE SEGURANCA

0021026-48.2012.403.6100 - LEONARDO SOBELMAN(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

GERENTE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM MAUA - SP

VISTOS.Fls. 98/99: cópia do procedimento administrativo NB nº 148.501.380-9 encontra-se juntada nos

presentes autos.Após, tendo em vista o reexame necessário, encaminhem-se os presentes autos ao Egrégio

Tribunal Regional.Int.

 

 

Expediente Nº 646

 

EXECUCAO FISCAL

0006566-67.2011.403.6140 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X

PORCELANA SCHIMIDT S/A(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO E SP279302 - JOSE ARISTEU

GOMES PASSOS HONORATO E SP183532 - ARMANDO MARCHI JUNIOR E SP102786 - REGIANE

STRUFALDI E SP126168 - TANIA MARIA CASSERI RINDEIKA)

Adite-se o mandado nº 1551/2013, anotando-se o decurso de prazo para manifestação das partes contra a decisão
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de fls. 695. Determino o cumprimento da diligência no dia 06/12/2013, as 14:00hs.Intime-se o terceiro interessado

do ofício do Cartório de Imóveis da Comarca de Mauá - fls. 702/703 - relativo aos emolumentos necessários para

o levantamento da penhora.Intime-se o executado da decisão de fls. 695, cujo teor é o seguinte:Ante a

concordância da exequente (fls. 690/690 verso), determino a expedição de mandado para levantamento da penhora

que recaiu no imóvel de matrícula nº 11.516, unicamente em relação à execução fiscal nº 0006566-

67.2011.403.6140 e suas apensas 0004810-23.2011.403.6140, 000822-59.2011.403.6140, 0004652-

65.2011.403.6140 e 0005029-36.2011.403.6140.Os requerimentos de penhora no rosto dos autos serão apreciados

nos autos das execuções fiscais pertinentes.Defiro o requerimento de vistas formulado pela exequente às fls. 691,

após os trabalhos relativos à Correição Geral Ordinária.Expeça-se. Publique-se. Intime-se.Após, voltem os autos

conclusos para apreciação do requerimento de fls. 704.Expeça-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 647

 

EXECUCAO FISCAL

0000536-79.2012.403.6140 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X SERGIO MINEKAWA(SP180512 - ELIANA DE

ALMEIDA CALDEIRA)

Cumpra-se a decisão de fls.48.DECISÃO DE FLS. 48: Defiro a suspensão conforme requerido pelo exequente.

Determino a remessa dos autos ao arquivo sobrestado, sem baixa na distribuição, na forma do artigo 40, 2º, da Lei

6830/80, ficando desde já ciente o Exeqüente, conforme previsto no 1º do dispositivo citado.Destaco que eventual

arquivamento não impedirá o ulterior prosseguimento da execução. Contudo, o Exeqüente deverá fundamentar o

requerimento e instruí-lo com dados suficientes à movimentação processual.Ressalto que Petição com

manifestação de mera dilação de prazo, sem requerimento concreto de diligências, serão juntadas e os autos

retornarão ao arquivo, sem nova vista para a Exequente, ficando desde já intimada.Publique-se. Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITAPEVA 
 

1ª VARA DE ITAPEVA 

 

DRA MAÍRA FELIPE LOURENÇO 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BEL ROSINEI SILVA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 1069

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000292-27.2010.403.6139 - JOAQUIM DO ESPIRITO SANTO(SP127068 - VALTER RODRIGUES DE

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Relatório.Cuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por

Joaquim do Espírito Santo, qualificado na petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social à pessoa portadora de deficiência.A peça

vestibular veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 06/16).Decisão de fl. 17 deferiu os

benefícios da gratuidade da justiça à autora, determinou a realização de perícia médica e estudo socioeconômico e

a citação do INSS.Regularmente citado, o INSS apresentou resposta, por meio de contestação, impugnando o

pedido e apresentou quesitos e documentos às fls. 24/34.O autor manifestou-se às fls. 40/43.Às folhas 44, o MM.

Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Itapeva reconheceu a incompetência daquele juízo para conhecer desta

causa, nos termos do artigo 109 da Constituição Federal, determinando a remessa destes para esta Vara

Federal.Despacho de fl. 48 determinou a realização de perícia médica e estudo social.Laudo médico pericial

apresentado às fls. 50/57.Estudo socioeconômico apresentado às fls. 62/63.Manifestação do autor e do Ministério

Público Federal às fls. 65 e 68/75, respectivamente.Na sequência, os autos vieram conclusos para sentença.É o

relatório. Fundamento e decido. 2. FundamentaçãoNão havendo matéria preliminar, adentro ao exame do

mérito.2.1. MéritoA parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. A

Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A assistência social será prestada a
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quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...)V- a

garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. A

Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido dispositivo constitucional,

prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência social tem por objetivos:I - a

proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos,

especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso

que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;Art. 20 - O

benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso

com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem

de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o

cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão

deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza

física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 3o Considera-se

incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja

inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do

2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (...) Assim, constituem requisitos,

em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a 65 anos), ou a incapacidade para o

trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do salário mínimo. No entanto,

considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa Nacional de Acesso à

Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito para concessão do

benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam garantir à pessoa

humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no artigo 1º, inciso III,

da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de fundamento da República

Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de renda mínima para fins de

aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios, penso deva prevalecer o

disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país. Ademais, tenho que não deve

ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo,

assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal conclusão no

disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial concedido ao

idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS. Nesse sentido,

menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

Não é outro o entendimento sedimentado no enunciado nº 51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos Juizados

Especiais Federais, assim redigido:O art. 20, parágrafo primeiro, da Lei 8742/93 não é exauriente para delimitar o

conceito de unidade familiar. No caso em exame, a parte autora, foi submetida à perícia médica em juízo em 19 de

outubro de 2011 (fls. 50/57). Nesse documento pericial, o perito médico informou o seguinte: Discussão/

Comentários Trata-se de autor que sempre exerceu atividade laboral como serviço rural. Relata início da doença

em 2006 com aparecimento de dor lombar com irradiação para membro inferior segundo relata. Atualmente faz

tratamento com uso de nimesulide quando tem dor e refere alívio parcial da dor. Apresenta ao exame

complementar alterações compatíveis com osteoartrose, escoliose e osteófito de coluna. Refere o autor que não
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consegue trabalhar devido à dor lombar. Porém relatou que trabalha eventualmente recolhendo lixo para

complementar sua renda familiar. Refere que com uso de medicação nimesulide e alívio parcial da dor, mas,

porém não procurou retornar ao médico para otimizar seu tratamento e obter melhor resultado. Ao exame médico

pericial e elementos nos autos fica demonstrado que o autor é portador de osteófito de coluna, popularmente

conhecido como bico de papagaio, escoliose e osteoartrose de coluna. Concluo que o autor não apresenta

incapacidade para trabalho, pois não apresenta incapacidade funcional ao exame físico realizado. (fl. 54).Por fim,

concluiu o expert: Não existe incapacidade para o trabalho ( fl. 57). Com esse quadro médico acima resumido, vê-

se que todos os quesitos respondidos foram no sentido de que o autor não apresenta incapacidade laborativa,

podendo, portanto, exercer trabalho que garanta sua subsistência. Assim, sob o aspecto da presença de

incapacidade e em virtude do apurado pelo expert judicial, concluo que a parte autora não faz jus à percepção do

benefício assistencial.3. DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na petição inicial e

extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Sem condenação em honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita

(RE 313348-9-RS; STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ 16.5.03).Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos

ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000605-85.2010.403.6139 - SEBASTIO VELOSO(SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o ônus do deslocamento da Assistente Social para realizar o estudo sócio-econômico do caso, o

qual somente não se realizou em virtude óbito do autor, informação de fls. 118, revejo o despacho de fls. 115, no

tocante à fixação dos honorários da assistente social, para que passe a constar como sendo o mínimo da tabela da

Justiça Federal.Expeça-se solicitação de pagamento aos peritos que atuaram no feito. Após, remetam-se os autos

ao E. TRF3.Int.

 

0000680-90.2011.403.6139 - JOSE MARIA FARIA - INCAPAZ X MARIA DE FATIMA DE JESUS

FARIA(SP086662 - ROBERTO VALERIO REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOConverto o julgamento em diligência.Designo audiência de conciliação para o dia 12 de

dezembro de 2013, às 14h00, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva,

situado na Rua Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro.O(a) autor(a) deverá ser intimado(a) para comparecer à

audiência designada, munido(a) de sua Carteira de Identidade ( RG) e demais documentos pessoais.Cumpra-se,

servindo a cópia do presente despacho de mandado de intimação.Int.

 

0000888-74.2011.403.6139 - JORDELINA LEOPOLDINO DOS SANTOS(SP167526 - FÁBIO ROBERTO

PIOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o pedido da assistente social de fls. 202, determinando o prazo de dez dias para a realização e entrega de

relatório sócio- econômico. Cumpra-se.

 

0002990-69.2011.403.6139 - MARGARIDA CAMARGO DE OLIVEIRA(SP129409 - ADRIANA MARIA

FABRI SANDOVAL E SP159622 - ELIANA CRISTINA FABRI SANDOVAL) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por Margarida

Camargo de Oliveira, qualificada na petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social à pessoa portadora de deficiência, com pedido

de antecipação dos efeitos da tutela.A peça vestibular veio acompanhada do instrumento de procuração e

documentos (fls. 07/14).Despacho de fl. 15 concedeu os benefícios da justiça gratuita e determinou a citação do

INSS.Citado, o INSS apresentou resposta via contestação, impugnando o pedido (fls. 17/21).Réplica às fls.

28/31.Decisão de fls. 36/37 indeferiu o pedido de tutela antecipada, saneou o feito e determinou a realização de

perícia médica e estudo social.O INSS apresentou quesitos ( fl. 43).O IMESC encaminhou ofício informando que

para conclusão do laudo pericial é necessária a apresentação de exame complementar solicitado à autora ( fl.

81).Manifestação da parte autora requerendo prazo de 60 dias para providenciar a realização de exames médicos

complementares solicitados pelo perito médico (fl. 85), o que foi deferido (fl. 86).Foi juntado aos autos o exame

complementar eletroencefalográfico (fls. 103/110).Manifestação da parte autora informando que houve a

concessão administrativa do benefício ora pleiteado e solicitando desta forma, o julgamento antecipado da lide

(fls. 113/115).Laudo médico pericial apresentado às fls. 117/124, tendo sobre ele se manifestado o INSS (fl. 134)

e a parte autora (fls. 135/136).Relatório social apresentado às fls. 137/139, seguindo-se as manifestações da parte

autora (fls. 141/142) e do INSS (fl. 143).Despacho de fl. 153 determinou a regularização da representação

processual da autora.A justiça estadual declarou-se absolutamente incompetente para julgamento do feito,

remetendo-o para a Justiça Federal (fls. 156/157).Às fls. 166/ 188 a autora apresentou documentos, regularizando

sua representação nos autos. À fl. 198, manifestou-se novamente.O INSS requereu a extinção do feito sem
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resolução do mérito, informando que o benefício requerido já foi implantado (fl. 191).O Ministério Público

Federal foi ouvido à fl. 200.Na sequência, os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e

decido.2. FundamentaçãoNão havendo matéria preliminar, adentro ao exame do mérito.2.1. MéritoA parte autora

pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à pessoa portadora de deficiência. A

Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A assistência social será prestada a

quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...)V- a

garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. A

Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido dispositivo constitucional,

prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência social tem por objetivos:I - a

proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos,

especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso

que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;Art. 20 - O

benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso

com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem

de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o

cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão

deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza

física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 3o Considera-se

incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja

inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do

2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (...) Assim, constituem requisitos,

em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a 65 anos), ou a incapacidade para o

trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do salário mínimo. No entanto,

considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa Nacional de Acesso à

Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito para concessão do

benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam garantir à pessoa

humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no artigo 1º, inciso III,

da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de fundamento da República

Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de renda mínima para fins de

aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios, penso deva prevalecer o

disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país. Ademais, tenho que não deve

ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo,

assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal conclusão no

disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial concedido ao

idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS. Nesse sentido,

menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

Não é outro o entendimento sedimentado no enunciado nº 51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos Juizados

Especiais Federais, assim redigido:O art. 20, parágrafo primeiro, da Lei 8742/93 não é exauriente para delimitar o

conceito de unidade familiar. No caso em exame, verifico que a autora preencheu ambos os requisitos, tanto pela
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presença de incapacidade laborativa quanto pela hipossuficiência, as quais foram devidamente comprovadas pelos

laudos médico e social acostados aos autos. Conforme conclusão do laudo médico realizado em 17 de julho de

2009, a autora é portadora de desenvolvimento mental retardado e epilepsia de origem congênita, que a

incapacitam de forma total e permanente para atividades laborativas (fls. 117/124). Já o estudo socioeconômico,

realizado em 18 de novembro de 2009 (fls. 137/139), atestou que a autora é pessoa hipossuficiente.A assistente

social constatou que, em razão da enfermidade que acomete a autora, ela sempre viveu com a mãe, sra. Maria da

Conceição Camargo de Oliveira. Conforme informação obtida no sistema DATAPREV (fl. 202/203), a mãe da

autora era beneficiária de pensão por morte no valor de um salário mínimo desde 02/06/1986, benefício que foi

cessado em 07/02/2009 em razão de seu falecimento.Assim, ficou comprovado que a renda per capta da família

era igual a meio salário mínimo até 07/02/2009. Após, a autora ficou sem fonte de subsistência e foi ajudada pelo

serviço social municipal, que providenciou o requerimento do benefício assistencial que ela recebe desde

24/04/2009.À fl. 191, o INSS informou a implantação, em favor da autora, do benefício assistencial (NB

535.590.460-9, DER e DIB 24/04/2009). De tal informação, infere-se que o INSS reconheceu que a autora

preenche as condições necessárias para obtenção do benefício pleiteado.Desta forma, resta controverso, apenas, o

período em que teve início o direito da autora ao recebimento do benefício assistencial.Levando-se em

consideração que o laudo médico pericial constatou que a autora é incapaz de forma total e permanente desde o

nascimento (fl. 124), julgo que o benefício em questão é devido desde o requerimento administrativo, em

10/07/1997 (fl. 13). 3. DispositivoDiante do exposto, julgo procedente o pedido, a fim de condenar o réu a

implantar o benefício de prestação continuada (à pessoa portadora de deficiência) em favor da parte autora, a

partir da data do requerimento administrativo, em 10/07/1997 (fl. 13). Por conseguinte, soluciono o feito com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.As prestações vencidas entre

a data de início do benefício e a data de sua efetiva implantação deverão ser corrigidas monetariamente na forma

prevista no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução

561/07 do Conselho da Justiça Federal, sendo acrescidas de juros de mora na base de 6% a.a., no período anterior

à vigência da Lei n. 10.406/2002, e, após, em 12% a.a., a contar da citação, respeitada a prescrição quinquenal.

Em razão da sucumbência, condeno o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º

do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do

Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual. Sem condenação nas custas do processo, em face de o réu ser

isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475,

inciso I do Código de Processo Civil, notadamente que, o valor da condenação não ultrapassa 60 salários

mínimos.Consoante o Provimento Conjunto nº 69/2006, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da

3ª Região e a Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:Nome da

beneficiária: MARGARIDA CAMARGO DE OLIVEIRA (CPF 333.695.228-02 e RG 35.553.284-0) Benefício

concedido: amparo social à pessoa portadora de deficiência;Renda mensal atual: 01 salário-mínimo;DIB (Data de

Início do Benefício): 10/07/1997 (fl. 13); RMI (Renda Mensal Inicial): 01 (um) salário mínimo; Data de início de

pagamento: desta sentença. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003095-46.2011.403.6139 - HENRIQUE GABRIEL FERREIRA RODRIGUES - INCAPAZ X NEYRI

VICENTE FERREIRA RODRIGUES(SP260810 - SARAH PERLY LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Relatório.Cuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por

Henrique Gabriel Ferreira Rodrigues, qualificado na petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social à pessoa portadora de

deficiência, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela.A peça vestibular veio acompanhada do instrumento

de procuração e documentos (fls. 10/22).Despacho de fl. 23 deferiu os benefícios da gratuidade da justiça ao autor

e determinou que fosse dada vista dos autos ao Ministério Público.Manifestação do Ministério Público à fl. 24.O

juízo estadual, na decisão de fl. 25 indeferiu o pedido de antecipação de tutela e determinou a citação do réu e a

realização de estudo socioeconômico.Regularmente citado, o INSS apresentou resposta, por meio de contestação

às fls. 28/31. Apresentou quesitos à fl. 31 vº.Réplica apresentada às fls. 34/36.Estudo socioeconômico juntado às

fls. 37/39. Manifestaram-se o autor, o Instituto réu e o Ministério Público, às fls. 42, 44 e 46, respectivamente.Às

folhas 47/48, o MM. Juiz de Direito do Foro Distrital de Itaberá reconheceu a incompetência daquele juízo para

conhecer desta causa, nos termos do artigo 109 da Constituição Federal, determinando a remessa destes para esta

Vara Federal.Decisão de fls. 51/53 deferiu a antecipação dos efeitos da tutela. Ofício do INSS e comprovante de

implantação do benefício ao autor, juntados às fls. 59/61.Despacho de fl. 63 determinou a realização de perícia

médica.Laudo médico pericial apresentado às fls. 65/72. Sobre ele manifestaram-se o autor, o INSS e o Ministério

Publico Federal ( fls. 74, 76/84 e 86/96, respectivamente.Em 27 de fevereiro de 2013, foi realizada audiência de

tentativa de conciliação, a qual restou infrutífera ( fl. 103).O autor apresentou novos documentos ( fls. 104/110).O

INSS manifestou-se à fl. 111 v. e o Ministério Público Federal à fl. 113. Na sequência, os autos vieram conclusos
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para sentença.É o relatório. Fundamento e decido. 2. FundamentaçãoNão havendo matéria preliminar, adentro ao

exame do mérito.2.1. MéritoA parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada

à pessoa portadora de deficiência. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e

tem por objetivos: (...)V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei. A Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido

dispositivo constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência

social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da

incidência de riscos, especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família;Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento

de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

(...) Assim, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a

65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do

salário mínimo. No entanto, considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito

para concessão do benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam

garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no

artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de

fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de

renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios,

penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país.

Ademais, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor

mínimo, assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal

conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial

concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.

Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

Não é outro o entendimento sedimentado no enunciado nº 51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos Juizados

Especiais Federais, assim redigido:O art. 20, parágrafo primeiro, da Lei 8742/93 não é exauriente para delimitar o

conceito de unidade familiar. No caso em exame, a parte autora, foi submetida à perícia médica em juízo em 16 de

maio de 2012 (fls. 65/72). No laudo respectivo, afirmou o médico perito, no campo Discussão/ Comentários: (...)

Autor apresentou complicação em seu nascimento e mão refere que faltou oxigênio no cérebro. Devido

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     1070/1196



complicação apresentou seqüela desde seu nascimento. Filho nasceu com 36 semanas,não apresentou complicação

na gestação até o parto. Atualmente necessita de acompanhamento especializado e realiza tratamento na APAE.

Faz uso de clonazepan devido agitação psíquica. Ao exame médico pericial e elementos nos autos fica

demonstrado que o autor é portador de transtorno do desenvolvimento da fala CID - F80-9 ( fls. 21). Apresenta

limitações com comprometimento psíquico e motor. Concluo que o autor apresenta incapacidade total e

temporária para o trabalho. Sugiro reavaliação em 3 a 5 anos para melhor definir condição de seqüela e limitações,

porém deve continuar em escola especial. Autor apresentará seqüela. Porém, devido sua idade não tem como

afirmar como será sua evolução. Por isso sugiro reavaliação em 3 anos. ( fl. 69).Por fim, concluiu o médico perito:

Existe incapacidade total e Temporária para trabalho. Obs. Sugiro reavaliação em 3 anos após estímulo e verifica

evolução do quadro (fl. 72).Sendo a incapacidade laborativa do autor total, e tendo o perito médico estimado

prazo de 3 anos para reavaliação de seu quadro, julgo que, em relação a este requisito, a parte autora faz jus à

concessão do benefício ora pleiteado.No tocante ao requisito hipossuficiência, foi realizado estudo

socioeconômico, com visita domiciliar na residência do autor, em 14 de outubro de 2010. No respectivo laudo

social, foi informado pela assistente social que o núcleo familiar do autor é composto por três pessoas: o

requerente, seu genitor, Gerson Almeida Rodrigues, com 39 anos de idade, trabalhador rural; e sua mãe, Neiry

Vicente Ferreira Rodrigues, com 37 anos de idade, do lar. Em relação à renda familiar, informou a assistente

social que esta é composta pelo trabalho rural desempenhado pelo pai do autor, Gerson, o qual, na época,

informou receber salário médio mensal de R$ 510,00 ( quinhentos e dez reais) e pelo benefício Bolsa Família, no

valor de R$ 90,00. Conforme relatado pelo genitor do autor e confirmado pela assistente social, como sua

atividade é de trabalhador rural safrista, durante a entressafra sua renda mensal diminui consideravelmente, pois

passa a se dedicar ao trabalho rural informal.Observando-se as pesquisas efetuadas nos sistemas

DATAPREV/CNIS em nome do pai do autor, verifica-se a veracidade de suas alegações no estudo social, pois se

constata que ele somente desempenha atividades rurais em determinados períodos do ano e nos demais meses não

possui registro de nenhum outro vínculo empregatício. Diante disso, para aferição da renda per capta da família,

considerarei a renda média anual do genitor do autor, ou seja, a soma das rendas auferidas durante os períodos

trabalhados no ano, dividida por 12 meses. Dessa forma, verifico que, no ano de 2010, quando foi elaborado o

estudo social, o pai do autor obteve rendimentos apenas no período de maio a dezembro, sendo sua renda média

mensal no valor de R$ 665,03 (seiscentos e sessenta e cinco reais e três centavos) e a renda per capta familiar no

valor de R$ 221,67 (duzentos e vinte e um reais e sessenta e sete centavos), inferior, portanto, a meio salário

mínimo, que, na época, era de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais).Analisando-se, as pesquisas nos sistemas

CNIS/DATAPREV, verifico, ainda, que a situação de hipossuficiência da família do autor persistiu durante os

anos seguintes, pois seu genitor continuou auferindo renda em apenas alguns meses do ano e a renda per capta

familiar, excluindo-se o benefício assistencial concedido liminarmente no presente feito, permaneceu inferior a

meio salário mínimo. Assim, julgo que a parte autora preenche os requisitos legais para a concessão do benefício

pleiteado.3. DispositivoDiante do exposto, julgo procedente o pedido, a fim de condenar o réu a implantar o

benefício de prestação continuada (à pessoa portadora de deficiência) em favor da parte autora, a partir da data da

citação, em 11/05/2010 (fl. 26). Por conseguinte, soluciono o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.As prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de

sua efetiva implantação deverão ser corrigidas monetariamente na forma prevista no Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal,

sendo acrescidas de juros de mora na base de 6% a.a., no período anterior à vigência da Lei n. 10.406/2002, e,

após, em 12% a.a., a contar da citação, respeitada a prescrição quinquenal. Em razão da sucumbência, condeno o

Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as

parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual.

Sem condenação nas custas do processo, em face de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao

duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I do Código de Processo Civil,

notadamente que, o valor da condenação não ultrapassa 60 salários mínimos.Consoante o Provimento Conjunto nº

69/2006, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados

Especiais Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:Nome do beneficiário: HENRIQUE GABRIEL

FERREIRA RODRIGUES, menor impúbere, representado por sua genitora, NEYRI VICENTE FERREIRA

RODRIGUES (CPF 171.085.748-02 e RG 36.466.919-6) Benefício concedido: amparo social à pessoa portadora

de deficiência;Renda mensal atual: 01 salário-mínimo;DIB (Data de Início do Benefício): 11/05/2010 (fl. 26);

RMI (Renda Mensal Inicial): 01 (um) salário mínimo; Data de início de pagamento: desta sentença. Com o

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.

 

0006233-21.2011.403.6139 - FRANCISCA RIBEIRO DE ALMEIDA(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS

GALVÃO E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL
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Defiro o pedido da assistente social de fls. 63, determinando o prazo de dez dias para a realização e entrega de

relatório sócio- econômico. Cumpra-se.

 

0006426-36.2011.403.6139 - APARECIDA ANA DE FATIMA SOUZA SANTOS(SP128366 - JOSE BRUN

JUNIOR E SP290639 - MAURICIO CAETANO VELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Relatório.Cuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por

Aparecida Ana de Fátima Souza Santos, qualificada na petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social à pessoa portadora de

deficiência.A peça vestibular veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 09/37).O juízo

estadual deferiu os benefícios da gratuidade da justiça à autora e determinou a citação do INSS (fl.

38).Regularmente citado, o INSS apresentou resposta, por meio de contestação, impugnando o pedido (fls. 41/45).

Apresentou quesitos às fls. 46/47 e documentos às fls. 48/53.Réplica apresentada às fls. 56/57.À folha 58, o MM.

Juiz de Direito da 1ª Vara de Itapeva reconheceu a incompetência daquele juízo para conhecer desta causa, nos

termos do artigo 109 da Constituição Federal, determinando a remessa destes para esta Vara Federal.Decisão de fl.

61 determinou a realização de perícia médica e estudo social.Laudo médico pericial apresentado às fls. 63/72 e

relatório socioeconômico às fls. 76/83. Manifestaram-se a parte autora, o Instituto réu e o Ministério Público

Federal às fls. 88/93, 96 e 97 v., respectivamente.Relatório de estudo social às fls. 83/85 com manifestação da

autora às fls. 88/89 e do INSS à fl. 91.Na sequência, os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório.

Fundamento e decido. 2. FundamentaçãoNão havendo matéria preliminar, adentro ao exame do mérito.2.1.

MéritoA parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à pessoa portadora de

deficiência. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A assistência social

será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

(...)V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei. A Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido dispositivo

constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência social tem

por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de

riscos, especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua

família;Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento

de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

(...) Assim, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a

65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do

salário mínimo. No entanto, considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito

para concessão do benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam

garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no

artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de

fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de

renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios,

penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país.

Ademais, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor

mínimo, assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal

conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial

concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.

Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de
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raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

Não é outro o entendimento sedimentado no enunciado nº 51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos Juizados

Especiais Federais, assim redigido:O art. 20, parágrafo primeiro, da Lei 8742/93 não é exauriente para delimitar o

conceito de unidade familiar. No caso em exame, a parte autora, foi submetida à perícia médica em juízo em

15/02/2012 (fls. 63/72), a qual concluiu em relação ao quadro clínico o seguinte: Discussão/Comentários Paciente

sempre trabalhou em serviço rural desde criança. Inicialmente trabalhava com seu pai e após casar-se passou a

trabalhar com marido em roça familiar. Trabalhou normalmente até os 51 anos de idade e há um ano foi

necessária a implantação de marca passo devido a ser portadora de doença de chagas. Atualmente reside com seu

marido em casa na roça cedida pelo proprietário da empresa. Relata que ela é responsável para cuidar da casa e

marido da roça. Atualmente segue em acompanhamento e em uso de enalapril, omeprazol, AAS, amitriptilina e

amiodarona. Devido uso de marca passo, apresenta freqüência cardíaca programada, ou seja, não se altera com

esforço físico. Portanto a autora torna-se inapta para atividades que demande esforço físico, pois seu coração não

aumentaria a freqüência cardíaca. É apta para fazer serviços domésticos como passar, cozinhar, lavar, etc. Ao

exame médico pericial e elementos nos autos fica demonstrado que a autora é portadora de doença de chagas e

arritmia cardíaca controlada com marca passo. Apresenta restrição para atividade que demande esforço físico.

Portanto concluo que a autora apresenta incapacidade parcial e definitiva para o trabalho. (fl. 67).No mesmo

documento pericial, em respostas aos quesitos da autora, o perito médico informou que: Devido à necessidade de

implantação de marca-passo sua frequencia cardíaca torna-se fixa (...) e , portanto, causa restrição para atividades

que necessite aumento de freqüência cardíaca (...).Respondendo aos quesitos do juízo, o expert , informou que a

autora é portadora de doença de chagas com comprometimento cardíaco e que essa enfermidade ocasiona

incapacidade parcial e definitiva. Inquirido sobre a patologia da autora, consoante os artigos 26, II e 151 da lei

8.213/91 cc Portaria Interministerial de nº 2.998/01, informou o perito que pode ser enquadrada como cardiopatia

grave. Ocorre já realizou a implantação do marca-passo. Por fim, concluiu o laudo pericial afirmando que existe

incapacidade parcial e definitiva para trabalho desde fevereiro de 2011, quando foi implantado o marca-passo.

Cumpre ressaltar que, de acordo com o artigo 436 do CPC: O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo

formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos. Cito a jurisprudência:PREVIDÊNCIA

SOCIAL E PROCESSO CIVIL, AUXÍLIO DOENÇA, APLICAÇÃO DO ARTIGO 436 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. 1 - O juiz, na formação de seu livre convencimento, não está adstrito ao laudo pericial,

podendo valer-se dos demais elementos dos autos. 2 - Se a atividade exercida pelo segurado exige esforços físicos

de média e grande intensidade, incompatíveis com o quadro clínico que apresenta, defere-se-lhe o benefício. (...).

(TRF 3.ª Região, AC n.º 93.03.083360-0, 2.ª Turma, Rel. Juiz Célio Benevides, DJ 25.10.1995, pág.

73289)TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. (...)

OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. LIVRE CONVENCIMENTO DO JULGADOR. (...) 1. Tanto

para a verificação da existência do direito ao benefício por incapacidade quanto para a apreciação do tempo a

partir do qual tal direito deve ser exercido (DIB), o julgador não está adstrito às informações do laudo pericial.

Existem outras provas nos autos diretamente relacionadas ao direito postulado (caso de atestados médicos,

formulários de internações, comprovantes de licenças, exames realizados anteriormente pelo próprio órgão

previdenciário, dentre outros), estas devem ser apreciadas e valoradas, podendo causar impressão suficiente no

julgador de modo a resultar em convicção, parcial ou integralmente, divergente do exposto pelo médico perito. 2.

Posicionamento aceito no STJ, cuja jurisprudência mais recente sobre a questão do convencimento do julgador

(...). (TNU, PU 2007.63.06.00.7601-0, Rel. Juiz Federal Derivaldo de Figueiredo Bezerra Filho, DJ

08.01.2010(sem os destaques)Observe-se que as declarações do Perito Judicial apontam que a autora encontra-se

incapacitada para exercer atividade laborativa que exija realização de esforço físico.Nesse prisma, o que se pode

questionar sobre o caso em tela é se existem atividades profissionais que a autora, atualmente com pouco mais de

57 anos de idade, ensino fundamental incompleto (fl. 65) e com as limitações supra citadas, pode exercer.Entendo

que não. Consta nos autos que a autora sempre desempenhou atividades rurícolas, às quais é inerente a realização

de esforços físicos. Ademais, o fator etário e a falta de qualificação profissional dificultam sua colocação em outra

profissão em que não seja exigido esforço físico. Sendo assim, sob o aspecto da presença de incapacidade e em
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virtude do ora apurado pelo expert judicial, infere-se ter a parte autora direito à percepção do benefício

assistencial.Visando à apuração da situação socioeconômica da requerente, foi realizado estudo social (fls. 77/83)

em 05/09/2012, com visita domiciliar à casa da autora, no qual apurou-se que seu núcleo familiar é composto por

ela, seu marido, Antonio Benedito dos Santos, com 55 anos de idade, ajudante geral, e sua neta, Ana Maria

Beatriz Santos Martins, com 7 anos de idade.Conforme relatado pela assistente social, a renda familiar é composta

pelo salário recebido pelo marido da autora, Antônio Benedito dos Santos, o qual informou que sua renda mensal

era de R$ 622,00. Entretanto, conforme se verifica da pesquisa nos sistemas DATAPREV/CNIS (fl. 100), a renda

mensal declarada pelo marido da autora é bastante inferior à renda efetivamente recebida. Desde fevereiro de

2011, quando foi atestada a incapacidade laborativa em razão da implantação do marca-passo, a renda família per

capta sempre foi superior a meio salário mínimo.Assim, julgo que a parte autora não preenche o requisito

hipossuficiência para a concessão do benefício pleiteado.3. DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o

pedido formulado na petição inicial e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, diante da concessão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita (RE 313348-9-RS; STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ 16.5.03).Com o

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.

 

0007073-31.2011.403.6139 - CARLOS ALBERTO DE LIMA ARAUJO X JANDIRA DE LIMA

ARAUJO(SP127068 - VALTER RODRIGUES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por CARLOS ALBERTO DE LIMA ARAÚJO, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a concessão do benefício de amparo

assistencial ao deficiente.A peça inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 07/23). Citado, o

INSS apresentou resposta via contestação à fl. 35.A justiça estadual remeteu o feito para a Justiça Federal (fl.

71).Laudo médico pericial acostado às fls. 118/125.Manifestação da parte autora acerca do laudo médico (fls.

128/130).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Considerando a pesquisa ao Sistema

Único de Benefícios - DATAPREV (fls. 132/133), observo que o benefício de amparo social ao deficiente

(LOAS) foi concedido administrativamente ao autor, com DER e DIB em 19/03/2009 (NB 535.106.777-0), ou

seja, pouco mais de um mês após a propositura da presenta ação e antes da citação do INSS.Observo ainda, pela

mencionada pesquisa, que o benefício encontra-se ativo.Ressalto que o primeiro requerimento administrativo

apresentado pelo autor ao INSS em 16/12/2004 foi indeferido em virtude de seu não comparecimento ao exame

médico (fl. 41), estando, portanto, correto o indeferimento do pedido pela autarquia.Diante do exposto,

considerando especialmente que o benefício foi concedido administrativamente logo após a propositura da ação,

reconheço a perda superveniente do interesse de agir e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO

DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por falta de interesse processual.

Sem condenação em custas e honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária

gratuita (RE 313348-9-RS; STF, Min. Sepúlveda Pertence, DJ 16.5.03).Transcorrido o prazo recursal, certifique-

se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição. P. R. I.

 

0008204-41.2011.403.6139 - GEOVANI APARECIDO DE OLIVEIRA MORAIS X MARISA DE OLVEIRA

MORAIS(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Relatório.Cuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por

Geovani Aparecido de Oliveira Morais, qualificado na petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social à pessoa portadora de

deficiência, com antecipação dos efeitos da tutela.A peça vestibular veio acompanhada do instrumento de

procuração e documentos (fls. 11/33).Decisão de fls. 35/37 indeferiu o pedido de tutela antecipada, determinou a

realização de perícia médica e estudo socioeconômico e a citação do INSS, bem como deferiu os benefícios da

gratuidade da justiça à autora.Manifestação do médico perito, solicitando prontuários médicos, à fl. 43. O autor

apresentou os documentos solicitados às fls. 48/54 e 56/68.Laudo médico pericial apresentado às fls. 70/75 e

laudo socioeconômico apresentado às fls. 77/80.Manifestaram-se a parte autora, o INSS e o Ministério Público

Federal às fls. 83, 85 e 88, respectivamente.Na sequência, os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório.

Fundamento e decido. 2. FundamentaçãoNão havendo matéria preliminar, adentro ao exame do mérito.2.1.

MéritoA parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. A Constituição

Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela

necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...)V- a garantia de um

salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. A Lei nº

8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido dispositivo constitucional, prevê, por

sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência social tem por objetivos:I - a proteção

social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente:(...)e)
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a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não

possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;Art. 20 - O benefício de

prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65

(sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la

provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge

ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e

enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão deste

benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de

prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4

(um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo,

aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (...) Assim, constituem requisitos, em princípio,

para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a 65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e

para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do salário mínimo. No entanto, considerando o

disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA,

julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito para concessão do benefício é aquela igual ou

inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam garantir à pessoa humana o acesso a

determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que

erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de fundamento da República Federativa do Brasil,

não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de renda mínima para fins de aferição da

miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios, penso deva prevalecer o disposto em lei

posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país. Ademais, tenho que não deve ser incluído no

cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo, assistencial/previdenciário, percebido

por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo

único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial concedido ao idoso não será computado para

fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS. Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado

proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO

ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR

MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003.

APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do

núcleo familiar o valor do benefício assistencial percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba

exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um

salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita

objetivando a concessão de benefício de prestação continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício

assistencial não é considerado no cômputo da renda mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para

a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de

compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4. Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade,

deve ser excluído do cálculo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior

de 65 anos, independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no

parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5. Incidente de uniformização a que se nega provimento.

..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE

DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica, julgo que o conceito de unidade familiar não está

adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que

avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora

residam em casas separadas inseridas no mesmo lote. Não é outro o entendimento sedimentado no enunciado nº

51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais, assim redigido:O art. 20, parágrafo primeiro,

da Lei 8742/93 não é exauriente para delimitar o conceito de unidade familiar. No caso em exame, a parte autora,

foi submetida à perícia médica em juízo em 17 de agosto de 2011 (fls. 70/75). No laudo respectivo, afirmou o

médico perito, no campo Discussão/ Comentários: (...) Trata de paciente que desde seu nascimento apresentou

alteração de desenvolvimento neuro psico motor. Nunca exerceu atividade laboral. Atualmente encontra-se em

tratamento com neuropediatra com diagnóstico de episódios depressivos e conforme observado nos autos o autor

apresenta freqüente ideação suicida. Faz tratamento contínuo e em uso atualmente de fluoxetina e haldol ( fl. 52).

Anteriormente fez uso de imiprimina. Ao exame pericial e elementos nos autos concluo que o autor é portador de

depressão. Seus sintomas podem ser amenizados com tratamento contínuo com psicólogo e médico com uso de

medicação adequada. Portanto não se trata de doença com caráter definitivo, pois poderá ter controle desses

sintomas com o contínuo tratamento adequado com especialista. Concluo que apresenta incapacidade total e

temporária para trabalho. Deve permanecer em tratamento e ser reavaliado em um ano após contínuo tratamento

com especialista neuropediatra. ( fl. 74).Por fim, concluiu o médico perito: Existe incapacidade total e temporária

para trabalho.Os demais quesitos respondidos pelo expert foram no sentido de ratificar as informações acima
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transcritas e de se afirmar pela incapacidade total e temporária do autor. O perito ainda sugeriu que o requerente

fosse submetido a reavaliação para verificação da persistência da incapacidade.Com esse quadro médico

resumido, verifica-se que não ficou comprovada a existência de deficiência ou de incapacidade de caráter

permanente, que venha a impossibilitar o autor, que conta com apenas 16 anos de idade, de desempenhar

atividades laborativas que garantam sua subsistência, quando alcançar a idade para tanto. Ademais, conforme

afirmado pelo perito médico, a enfermidade de que o autor padece pode ser amenizada através do tratamento

médico contínuo e adequado, inferindo-se que pode ocorrer a cessação a incapacidade.Assim, sob o aspecto da

presença de incapacidade e em virtude do apurado pelo expert judicial, concluo que a parte autora não faz jus à

percepção do benefício assistencial.3. DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na

petição inicial e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência

judiciária gratuita (RE 313348-9-RS; STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ 16.5.03).Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010170-39.2011.403.6139 - JAINE EDILENA SILVA DOS SANTOS X JOELMA ELAINE DA

SILVA(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Relatório.Cuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por

Jaine Edilena Silva dos Santos, qualificado na petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social à pessoa portadora de deficiência.A

peça vestibular veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 05/11).Decisão de fls. 12

deferiu os benefícios da gratuidade da justiça à autora, determinou a realização de perícia médica e a citação do

INSS.Regulamente citado, o INSS apresentou contestação impugnando o pedido e apresentou quesitos e

documentos às fls. 23/42.A autora apresentou réplica às fls. 45/47.Decisão de fl. 50 nomeou assistente social para

realização do estudo socioeconômico. Às folhas 56/58, o MM. Juiz de Direito do Foro Distrital de Buri

reconheceu a incompetência daquele juízo para conhecer desta causa, nos termos do artigo 109 da Constituição

Federal, determinando a remessa destes para esta Vara Federal.Estudo socioeconômico apresentado às fls.

64/66.Despacho de fl. 75 determinou a realização de perícia médica.Laudo médico pericial juntado às fls. 77/84.

Manifestaram-se a parte autora ( fl. 86), o INSS ( fl. 88) e o Ministério Público Federal (fl. 90 v.).Na sequência, os

autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e decido. 2. FundamentaçãoNão havendo matéria

preliminar, adentro ao exame do mérito.2.1. MéritoA parte autora pretende a concessão do benefício assistencial

de prestação continuada. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e

tem por objetivos: (...)V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei. A Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido

dispositivo constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência

social tem por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da

incidência de riscos, especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família;Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento

de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

(...) Assim, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a

65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do

salário mínimo. No entanto, considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito

para concessão do benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam

garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no

artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de

fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de

renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios,

penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país.
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Ademais, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor

mínimo, assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal

conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial

concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.

Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

Não é outro o entendimento sedimentado no enunciado nº 51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos Juizados

Especiais Federais, assim redigido:O art. 20, parágrafo primeiro, da Lei 8742/93 não é exauriente para delimitar o

conceito de unidade familiar. No caso em exame, a parte autora, foi submetida à perícia médica em juízo em 15 de

agosto de 2012 (fls. 77/84). No laudo respectivo, afirmou o médico perito, no campo Discussão/ Comentários: (...)

Autora apresentou quadro de meningite com início quando tinha um ano. Devido à meningite ficou com seqüela

de perda auditiva profunda. Passou em consulta médica e verificado ser portador de perda auditiva profunda

sensorioneural. Realiza tratamento na cidade de Itapetininga e faz uso de aparelho auditivo. Sua incapacidade está

relacionada à dificuldade de audição. Sua incapacidade poderá ser minimizada com implante coclear conhecido

como ouvido biônico. Foi orientado a procurar especialista para avaliar esse implante coclear. Como limitações

apresenta dificuldade de fala devido à surdez. Verificado que a autora não necessita da ajuda de terceiros para

atividades cotidianas e prática de atos da vida diário. Ao exame médico pericial e elementos nos autos fica

demonstrado que a autora é portador de perda auditivo sensório neural bilateral de grau profundo. Concluo que a

autora apresenta incapacidade parcial e temporária para o trabalho. Pode ser readaptado. Com o implante coclear

poderá adquirir capacidade auditiva. ( fl. 81).Por fim, concluiu o médico perito: Existe incapacidade parcial e

temporária para trabalho ( fl. 84).Cumpre ressaltar que, de acordo com o artigo 436 do CPC: O juiz não está

adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos.

Cito a jurisprudência:PREVIDÊNCIA SOCIAL E PROCESSO CIVIL, AUXÍLIO DOENÇA, APLICAÇÃO DO

ARTIGO 436 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1 - O juiz, na formação de seu livre convencimento, não

está adstrito ao laudo pericial, podendo valer-se dos demais elementos dos autos. 2 - Se a atividade exercida pelo

segurado exige esforços físicos de média e grande intensidade, incompatíveis com o quadro clínico que apresenta,

defere-se-lhe o benefício. (...). (TRF 3.ª Região, AC n.º 93.03.083360-0, 2.ª Turma, Rel. Juiz Célio Benevides, DJ

25.10.1995, pág. 73289)TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-

DOENÇA. (...) OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. LIVRE CONVENCIMENTO DO

JULGADOR. (...) 1. Tanto para a verificação da existência do direito ao benefício por incapacidade quanto para a

apreciação do tempo a partir do qual tal direito deve ser exercido (DIB), o julgador não está adstrito às

informações do laudo pericial. Existem outras provas nos autos diretamente relacionadas ao direito postulado

(caso de atestados médicos, formulários de internações, comprovantes de licenças, exames realizados

anteriormente pelo próprio órgão previdenciário, dentre outros), estas devem ser apreciadas e valoradas, podendo

causar impressão suficiente no julgador de modo a resultar em convicção, parcial ou integralmente, divergente do

exposto pelo médico perito. 2. Posicionamento aceito no STJ, cuja jurisprudência mais recente sobre a questão do

convencimento do julgador (...). (TNU, PU 2007.63.06.00.7601-0, Rel. Juiz Federal Derivaldo de Figueiredo

Bezerra Filho, DJ 08.01.2010(sem os destaques)Embora tenha o perito médico afirmado que a incapacidade da

autora seja temporária, afirmou, ainda, que tal incapacidade somente cessará com a realização do implante

coclear. Contudo, verificando-se a situação de hipossuficiência da família da autora, infere-se que dificilmente ela

terá acesso a tal procedimento, por tratar-se de dispositivo eletrônico de alta tecnologia. Conforme consta do laudo

( fl. 84), somente pouco mais de 60 mil pessoas no mundo inteiro foram submetidas ao implante. Sendo assim,

sob o aspecto da presença de incapacidade e em virtude do apurado pelo expert judicial, infere-se ter a parte
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autora direito à percepção do benefício assistencial.Visando à apuração da situação socioeconômica da requerente,

foi realizado estudo social (fls. 64/66) em 26 de abril de 2011, com visita domiciliar à casa da autora, no qual se

apurou que seu núcleo familiar é composto por seis pessoas: a requerente; seu genitor Carlos Marcos dos Santos,

com 31 anos de idade, colhedor de resina; sua genitora Joelma Elaine da Silva, com 33 anos de idade, do lar; e

seus irmãos, Jonatas Elair Silva Santos, com 12 anos de idade; Carlos Jonhy Silva Santos, com 10 anos de idade; e

João Leonardo Silva Santos, com sete meses de idade.Foi informado pela assistente social que a renda familiar é

composta pelo salário recebido pelo genitor da autora, no valor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais).

Conforme se observa da pesquisa efetuada nos sistemas DATAPREV/CNIS (fls. 97/101), a renda do genitor da

autora, na época da elaboração do estudo social era de R$ 464,76. Atualmente, no mês de setembro/2013, o pai da

requerente auferiu renda no valor de R$ 1.318,36. Entretanto, ainda que seu salário tenha aumentado

consideravelmente, observo que a renda per capta do núcleo familiar ainda é inferior ao patamar de meio salário

mínimo, pois conforme a mesma pesquisa, a genitora da autora, Joelma, não recebe nenhum rendimento.Assim,

julgo que a parte autora preenche os requisitos legais para a concessão do benefício pleiteado.3. DispositivoDiante

do exposto, julgo procedente o pedido, a fim de condenar o réu a implantar o benefício de prestação continuada (à

pessoa portadora de deficiência) em favor da parte autora, a partir da data da citação da citação em 04/06/2009 (fl.

22). Por conseguinte, soluciono o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.As prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de sua efetiva implantação

deverão ser corrigidas monetariamente na forma prevista no Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal, sendo acrescidas de

juros de mora na base de 6% a.a., no período anterior à vigência da Lei n. 10.406/2002, e, após, em 12% a.a., a

contar da citação, respeitada a prescrição quinquenal. Em razão da sucumbência, condeno o Instituto Nacional do

Seguro Social ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante

o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a

sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual. Sem condenação nas

custas do processo, em face de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório

de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I do Código de Processo Civil, notadamente que, o valor da

condenação não ultrapassa 60 salários mínimos.Consoante o Provimento Conjunto nº 69/2006, expedido pela

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, segue a síntese do julgado:Nome da beneficiária: Jaine Edilena Silva dos Santos, representada por sua

genitora Joelma Elaine da Silva (CPF 350.940.038-01 e RG 35.793.026-5) Benefício concedido: amparo social à

pessoa portadora de deficiência;Renda mensal atual: 01 salário-mínimo;DIB (Data de Início do Benefício):

04/06/2009; Data de início de pagamento: desta sentença. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011007-94.2011.403.6139 - MATILDE RAFAEL DO AMARAL LIMA(SP112444 - CLARI GOMES DOS

SANTOS MARTINS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOConverto o julgamento em diligência.Reconsidero a decisão de fl. 52 e determino seja

oficiado ao BOS de Sorocaba para que forneça no prazo de 30 dias, o prontuário médico da autora, bem como

todo e qualquer documento relativo ao atendimento médico recebido pela autora naquela instituição. Concedo o

prazo de 90 dias requerido à fls. 50 para que a autora providencie o teste de acuidade visual solicitado pelo

perito.Caso sejam cumpridas as determinações acima, deverá a Secretaria proceder ao agendamento de data para

realização de Perícia com o DR. Carlos Eduardo Suardi Margarido.

 

0011008-79.2011.403.6139 - MARIA DE LOURDES DA CRUZ RIBAS(SP112444 - CLARI GOMES DOS

SANTOS MARTINS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por MARIA DE LOURDES DA CRUZ RIBAS, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a concessão do benefício assistencial

de amparo social a pessoa deficiente. Com a peça inicial, juntou procuração e documentos (fls. 05/12).Despacho

de fl. 14 concedeu a parte autora os benefícios da justiça gratuita.Citada, a autarquia-ré apresentou resposta, via

contestação, impugnando o pedido (fls. 16/19) e juntou documentos (fls. 20/24).Relatório social apresentado às

fls. 38/44.Manifestação do defensor da parte autora requerendo a desistência da ação (fl. 47).O INSS não

concordou com o pedido de desistência e requer a improcedência da ação (fl. 59).Vieram os autos conclusos.É o

breve relatório.De início registro que a parte autora, devidamente intimada através de seu patrono ( fl. 31), deixou

de comparecer à perícia médica designada para o dia 29/05/2013 ( fl. 34). Posteriormente, apresentou pedido de

desistência da ação ( fl. 47).Dessa forma a negligência da parte autora, e a respectiva inviabilização do

prosseguimento do feito (realização de perícia médica), demonstram seu desinteresse em dar prosseguimento ao

processo, cabendo, assim, ao Poder Judiciário a inerente obrigação de apresentar a solução processual

adequada.Diante do exposto, caracterizado o abandono da causa julgo extinto o processo, sem resolução de

mérito, com fundamento no artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custa e

honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita (RE 313348-9-RS;
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STF, Min. Sepúlveda Pertence, DJ 16.5.03).Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P. R. I.

 

0011353-45.2011.403.6139 - MARIA DOS ANJOS SANTOS(SP184411 - LUCI MARA CARLESSE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOConverto o julgamento em diligência para designação de audiência em momento

oportuno.Int.

 

0011991-78.2011.403.6139 - JOSE CICERO DA SILVA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista que os documentos de fls. 40/41 indicam que a esposa do

autor Maria Angelina R. da Silva obteve judicialmente o benefício de aposentadoria por idade rural. Concedo o

prazo de 30 dias, para que o autor apresente cópias da inicial, da sentença, dos acórdãos e do trânsito em julgado

dos autos nº 0006555-97.2003.8.26.0270 da Primeira Vara Judicial da Comarca de Itapeva.Int. Após, tornem os

autos conclusos.

 

0012054-06.2011.403.6139 - BENEDITA BATISTA DE ALMEIDA(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS

GALVÃO E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Determino que a parte autora, no prazo de 10 dias:a) esclareça qual foi a

atividade exercida por seu marido, Gerson de Almeida, de setembro de 2004 a setembro de 2009, período em que

foi contribuinte individual, juntando documentos que comprovem a informação prestada;b) apresente, caso queira,

novos documentos que comprovem o exercício da atividade rural alegada na inicial.Int.

 

0000255-29.2012.403.6139 - APARECIDA DE FATIMA BARBOSA OLIVEIRA(SP260446B - VALDELI

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência.Concedo à parte autora o prazo de 10 dias, para:a) apresentar o Termo de

Autorização de Uso constante no Processo SAA 17763/89, SIPRA nº SP012000000004, firmado estre os

beneficiários e a Fundação Instituto de Terras da Secretaria do Estado de São Paulo - ITESP, mencionado na

certidão de residência e atividade rural de fl. 11; e, b) caso queira, juntar novos documentos que comprovem o

exercício da atividade rural alegada na inicial.Int.

 

0001070-26.2012.403.6139 - VANIA FERREIRA DE ALBUQUERQUE(SP167526 - FÁBIO ROBERTO

PIOZZI E SP243437 - ELAINE CRISTINA MIRANDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Arbitro os honorários da assistente social nomeada às fls. 129 no valor máximo da tabela da Justiça Federal em

vigor. Expeça-se requisição de pagamento.Em seguida, voltem-me conclusos. 

 

0001579-54.2012.403.6139 - DORACI PEREIRA(SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES E

SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remeta-se novamente os autos a assistente social para cumprimento do determinado no despacho de fls. 52,

segundo parágrafo, observando o prazo de fls. 53 Cumpra-se.

 

0001599-45.2012.403.6139 - APARECIDA DE OLIVEIRA ALMEIDA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RelatórioCuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por

Aparecida de Oliveira Almeida, qualificada na petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social ao idoso.A peça vestibular veio

acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 05/20).Decisão de fl. 23 deferiu os benefícios da

gratuidade da justiça à requerente e determinou a citação do INSS.Regularmente citado, o INSS apresentou

resposta, por meio de contestação, impugnando o pedido, apresentando quesitos e juntando documentos (fls.

25/40).Decisão de fl. 43 determinou a realização de estudo socioeconômico. O laudo socioeconômico foi

apresentado às fls. 45/53.Manifestaram-se a autora, o INSS e o Ministério Público Federal às fls. 55/57, 58 e

61/64, respectivamente.Na sequência, os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e

decido. 2. FundamentaçãoNão havendo matéria preliminar, adentro ao exame do mérito.2.1. MéritoA parte autora

pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à pessoa portadora de deficiência. A

Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A assistência social será prestada a

quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...)V- a
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garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. A

Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido dispositivo constitucional,

prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência social tem por objetivos:I - a

proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos,

especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso

que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;Art. 20 - O

benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso

com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem

de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o

cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão

deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza

física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 3o Considera-se

incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja

inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do

2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (...) Assim, constituem requisitos,

em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a 65 anos), ou a incapacidade para o

trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do salário mínimo. No entanto,

considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa Nacional de Acesso à

Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito para concessão do

benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam garantir à pessoa

humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no artigo 1º, inciso III,

da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de fundamento da República

Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de renda mínima para fins de

aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios, penso deva prevalecer o

disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país. Ademais, tenho que não deve

ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo,

assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal conclusão no

disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial concedido ao

idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS. Nesse sentido,

menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

Não é outro o entendimento sedimentado no enunciado nº 51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos Juizados

Especiais Federais, assim redigido:O art. 20, parágrafo primeiro, da Lei 8742/93 não é exauriente para delimitar o

conceito de unidade familiar. No caso em exame, conforme aponta o documento juntado na fl. 06 (cópia de

carteira de identidade), a parte autora é maior de 65 (sessenta e cinco) anos, tendo, assim, cumprido o requisito

legal etário.Com relação ao requisito hipossuficiência, verifico que no estudo social, elaborado em 11/04/2013

(fls. 45/53), apurou-se que o núcleo familiar da autora é formado por três pessoas: a requerente; seu marido,

Alcino Antunes de Almeida, aposentado, com 66 anos de idade; e seu filho, Luiz Antonio de Oliveira,

desempregado, com 46 anos de idade.Ainda no mesmo documento pericial, sobre a renda familiar, foi informado

pela assistente social que esta consiste, unicamente, no benefício previdenciário de aposentadoria, no valor de um
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salário mínimo, recebido pelo marido da autora.Em consulta ao Sistema Único de Benefícios - DATAPREV

(documento disponível no âmbito da Secretaria do juízo e em anexo a esta sentença), confirmou-se o recebimento

do beneficio previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 085.967.801-6, com DER e DIB em

01/09/1992) pelo segurado e marido da autora, Alcino Antunes de Almeida, no valor de um salário mínimo, na

competência novembro/2013. Verificou-se, ainda, que o filho da autora, Luiz Antonio de Oliveira Almeida,

atualmente, não possui registro de vínculo empregatício desde outubro/2010 ( fls. 66/74). Conforme já

fundamentado anteriormente, o rendimento recebido pelo esposo da autora deve ser desconsiderado para apuração

da renda per capta familiar, aplicando-se, por analogia, o disposto no artigo 34, parágrafo único, de Lei

10.741/2003 por tratar-se de benefício previdenciário de que é titular pessoa idosa.Dessa forma, analisando o caso

concreto, vê-se que a situação da parte autora se enquadra na presunção de miserabilidade, pois a renda per capta

familiar é inferior a meio salário mínimo. Assim, julgo que a parte autora preenche os requisitos legais para a

concessão do benefício pleiteado.3. DispositivoDiante do exposto, julgo procedente o pedido, a fim de condenar o

réu a implantar o benefício de prestação continuada (à pessoa idosa) em favor da parte autora, a partir da data da

citação, em 21/09/2012 (fl. 24). Por conseguinte, soluciono o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.As prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de

sua efetiva implantação deverão ser corrigidas monetariamente na forma prevista no Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal,

sendo acrescidas de juros de mora na base de 6% a.a., no período anterior à vigência da Lei n. 10.406/2002, e,

após, em 12% a.a., a contar da citação, respeitada a prescrição quinquenal. Em razão da sucumbência, condeno o

Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as

parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual.

Sem condenação nas custas do processo, em face de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao

duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I do Código de Processo Civil,

notadamente que, o valor da condenação não ultrapassa 60 salários mínimos.Consoante o Provimento Conjunto nº

69/2006, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados

Especiais Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:Nome da beneficiária: Aparecida de Oliveira Almeida

(CPF 114.097.588-93 e RG 21.651.164) Benefício concedido: amparo social à pessoa idosa;Renda mensal atual:

01 salário-mínimo;DIB (Data de Início do Benefício): 21/09/2012; RMI (Renda Mensal Inicial): 01 (um) salário

mínimo; Data de início de pagamento: desta sentença. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001759-70.2012.403.6139 - BENEDITA ASSUNCAO NUNES DE LIMA(SP259964 - ARTHUR RONCON

DE MELO E SP270918 - VICTOR RONCON DE MELO E SP304559 - ELIANE ANDREA DE MOURA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOConverto o julgamento em diligência.Concedo o prazo de 10 dias, para que a parte autora

apresente cópias dos documentos mencionados na declaração de exercício de atividade rural nº 125/2011,

expedida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itapeva (fl. 18), e demais documentos que sirvam de início

de prova material do labor rural alegado na inicial.Int.

 

0001804-74.2012.403.6139 - ARGEMIRO ANTUNES DE OLIVEIRA(SP093904 - DIRCEU CELESTINO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DECISÃO/DESPACHOConverto o julgamento em diligência.Determino a expedição de ofício ao Cartório de

Registro Civil das Pessoas Naturais de Itapeva, para que informe a data do ato nº 56808, registrado no livro A-68,

fl. 11/V, realizado para constar a profissão dos pais no registro de nascimento de Larissa Ferreira de Oliveira, no

prazo de 10 dias. O documento deverá ser instruído com cópia da certidão de nascimento de fl. 27.Concedo à

parte autora o prazo de 10 dias, para que, caso queira, apresente novos documentos que sirvam de início de prova

material do labor rural alegado, que se refiram a fatos ocorridos no período da carência do benefício

pleiteado.Cumpra-se e intimem-se.

 

0002221-27.2012.403.6139 - FRANCISCA SANTANA MOREIRA(SP112444 - CLARI GOMES DOS SANTOS

MARTINS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. RelatórioCuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por

Francisca Santana Moreira, qualificada na petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social ao idoso.A peça vestibular veio acompanhada

do instrumento de procuração e documentos (fls. 06/23).Decisão de fl. 25 deferiu os benefícios da gratuidade da

justiça à requerente e determinou a citação do INSS.Regularmente citado, o INSS apresentou resposta, por meio

de contestação, impugnando o pedido, apresentando quesitos e juntando documentos (fls. 27/52).Réplica

apresentada às fls. 55/56.Decisão de fl. 57 determinou a realização de estudo socioeconômico. O laudo
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socioeconômico foi apresentado às fls. 59/62.Manifestaram-se a autora, o INSS e o Ministério Público Federal às

fls. 65/67, 69 e 71/75, respectivamente.Na sequência, os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório.

Fundamento e decido. 2. FundamentaçãoNão havendo matéria preliminar, adentro ao exame do mérito.2.1.

MéritoA parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à pessoa portadora de

deficiência. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A assistência social

será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

(...)V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei. A Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido dispositivo

constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência social tem

por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de

riscos, especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua

família;Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento

de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

(...) Assim, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a

65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do

salário mínimo. No entanto, considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito

para concessão do benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam

garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no

artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de

fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de

renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios,

penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país.

Ademais, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor

mínimo, assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal

conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial

concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.

Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

Não é outro o entendimento sedimentado no enunciado nº 51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos Juizados

Especiais Federais, assim redigido:O art. 20, parágrafo primeiro, da Lei 8742/93 não é exauriente para delimitar o

conceito de unidade familiar. No caso em exame, conforme aponta o documento juntado na fl. 11 (cópia de
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carteira de identidade), a parte autora é maior de 65 (sessenta e cinco) anos, tendo, assim, cumprido o requisito

legal etário.Com relação ao requisito hipossuficiência, verifico que no estudo social, elaborado em 30/04/2013

(fls. 59/62), apurou-se que o núcleo familiar da autora é formado por duas pessoas: a requerente e seu marido,

Antonio Moreira, aposentado, com 69 anos de idade.Ainda no mesmo documento pericial, sobre a renda familiar,

foi informado pela assistente social que esta consiste, unicamente, no benefício previdenciário de aposentadoria,

no valor de um salário mínimo, recebido pelo marido da autora.Em consulta ao Sistema Único de Benefícios -

DATAPREV ( fls. 77/80), confirmou-se o recebimento do beneficio previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 068.352.972-2, com DER e DIB em 01/08/1995) pelo segurado e marido da autora, Antonio

Moreira, no valor de um salário mínimo, na competência novembro/2013. Conforme já fundamentado

anteriormente, tal rendimento deve ser desconsiderado para apuração da renda per capta familiar, aplicando-se,

por analogia, o disposto no artigo 34, parágrafo único, de Lei 10.741/2003, por ser seu titular pessoa idosa.Dessa

forma, analisando o caso concreto, vê-se que a situação da parte autora se enquadra na presunção de

miserabilidade, pois a renda per capta familiar é igual a meio salário mínimo. Assim, julgo que a parte autora

preenche os requisitos legais para a concessão do benefício pleiteado.3. DispositivoDiante do exposto, julgo

procedente o pedido, a fim de condenar o réu a implantar o benefício de prestação continuada (à pessoa idosa) em

favor da parte autora, a partir da data do requerimento administrativo, em 22/05/2012 (fl. 08). Por conseguinte,

soluciono o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.As

prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de sua efetiva implantação deverão ser corrigidas

monetariamente na forma prevista no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal,

aprovado pela Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal, sendo acrescidas de juros de mora na base de

6% a.a., no período anterior à vigência da Lei n. 10.406/2002, e, após, em 12% a.a., a contar da citação, respeitada

a prescrição quinquenal. Em razão da sucumbência, condeno o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento

de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da

Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual. Sem condenação nas custas do processo, em

face de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo

com o artigo 475, inciso I do Código de Processo Civil, notadamente que, o valor da condenação não ultrapassa

60 salários mínimos.Consoante o Provimento Conjunto nº 69/2006, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça

Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue a síntese do

julgado:Nome da beneficiária: Francisca Santana Moreira (CPF 246.848.048-10 e RG 13.643.538-5) Benefício

concedido: amparo social à pessoa idosa;Renda mensal atual: 01 salário-mínimo;DIB (Data de Início do

Benefício): 22/05/2012; RMI (Renda Mensal Inicial): 01 (um) salário mínimo; Data de início de pagamento: desta

sentença. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0002297-51.2012.403.6139 - ERCILIA MACIEL(SP096262 - TANIA MARISTELA MUNHOZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Converto o julgamento em diligência para designação de audiência em momento oportuno.Int.

 

0002530-48.2012.403.6139 - LUIZ CARLOS FERREIRA(SP264445 - DIOGO MATHEUS DE MELLO

BARREIRA E SP317670 - ANNA CAMILA WAGNER CERDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

BENEFÍCIO ASSISTENCIALAUTOR(A): LUIZ CARLOS FERREIRA, CPF 19824056866, Rua Amantino

Furtuoso, 3, Vila Dom Silvio, Itaberá-SP .Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 12 de dezembro

de 2013, às 10h30min, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na

Rua Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro - fone (15) 3524-2036.O(a) autor(a) deverá ser intimado(a) para

comparecer na audiência designada a fim de prestar depoimento pessoal, sob pena de confissão, munida de sua

Carteira Profissional e demais documentos pessoais.Cumpra-se, servindo a cópia do presente despacho de

mandado de intimação.Intime-se.

 

0000163-17.2013.403.6139 - MARIA AMELIA DA ROSA FERREIRA(SP304559 - ELIANE ANDREA DE

MOURA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) médico(a) Marcelo Aelton

Cavaletti, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho), faculto às partes a

indicação de assistente técnico e para a parte autora a formulação de quesitos.Impondo a realização de relatório

sócio-econômico nomeio a assistente social Débora Cristina Oliveira, com endereço na Secretaria, a assistente

social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01.I - Fixo os honorários do(s)

perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da
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Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).II. Designo a perícia médica para o dia 05/12/2013, às

15h00 min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP,

devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU

LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS

DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA,

FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ

INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO

PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. III. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das

partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n

12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados..IV. Eventual pedido de concessão ou

revogação de tutela antecipada será apreciado após a produção do laudo pericial, quando haverá maiores

elementos para decisão em um ou outro sentido. VI. A intimação da parte autora somente se dará por publicação

no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a)

que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto.VII. Após a realização

do laudo pericial, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para

manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida.Ressalte-se que, no caso em

que não existe citação ou contestação, a perícia é feita como prova antecipada por motivos de economia

processual e para facilitar a solução consensual da demanda. VIII. Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.IX. Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência

física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as

condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, conseqüências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0000958-23.2013.403.6139 - ISOLINA PINTO RODRIGUES(SP304559 - ELIANE ANDREA DE MOURA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) médico(a) Flávia Rezende

Valle Chiarello, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho), faculto às partes a

indicação de assistente técnico e para a parte autora a formulação de quesitos. Impondo a realização de relatório

sócio-econômico nomeio a assistente social Débora Cristina Oliveira, com endereço na Secretaria, a assistente

social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01.I - Fixo os honorários do(s)

perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007 do Conselho da

Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).II. Designo a perícia médica para o dia 06/12/2013, às

16h30 min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-SP,

devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES, ATESTADOS E/OU

LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO APRESENTAÇÃO DE TAIS

DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do CPC). DA MESMA FORMA,

FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA INJUSTIFICADA SERÁ

INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O JULGAMENTO DO

PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. III. Na ocasião, o Perito Judicial ficará à disposição das

partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos contidos na portaria n

12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados..IV. Eventual pedido de concessão ou
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revogação de tutela antecipada será apreciado após a produção do laudo pericial, quando haverá maiores

elementos para decisão em um ou outro sentido. VI. A intimação da parte autora somente se dará por publicação

no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a) periciando(a)

que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto.VII. Após a realização

do laudo pericial, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora, para

manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida;Ressalte-se que, no caso em

que não existe citação ou contestação, a perícia é feita como prova antecipada por motivos de economia

processual e para facilitar a solução consensual da demanda. VIII. Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.IX. Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência

física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as

condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, conseqüências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0001787-04.2013.403.6139 - MARIA APARECIDA CONCEICAO DA SILVA(SP073062 - MARCO

ANTONIO DE MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Determino a realização de perícia, nomeando como Perito(a) Judicial o(a) Doutor(a) médico(a) Flávia Rezende

Valle Chiarello, com endereço na Secretaria a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

apresentados pela parte autora e os do juízo (apresentados no item final deste despacho), faculto às partes a

indicação de assistente técnico e para a parte autora a formulação de quesitos. I - Impondo a realização de

relatório sócio-econômico nomeio a assistente social Débora Cristina Oliveira, com endereço na Secretaria, a

assistente social nomeada deverá responder aos quesitos fixados na Portaria nº 12/2011 - SE 01.II - Fixo os

honorários do(s) perito(s) no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor conforme resolução nº 558/2007

do Conselho da Justiça Federal. Dê-se ciência aos(as) srs(as) peritos(as).III. Designo a perícia médica para o dia

06/12/2013, às 16h15 min, na sede da 1ª Vara Federal de Itapeva, localizada na Sinhô de Camargo, nº 240 -

Centro, Itapeva-SP, devendo a parte autora comparecer perante o perito MUNIDA DE TODOS OS EXAMES,

ATESTADOS E/OU LAUDOS MÉDICOS JÁ REALIZADOS, FICANDO CIENTE DE QUE A NÃO

APRESENTAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DESSE DIREITO (art. 396 do

CPC). DA MESMA FORMA, FICA A PARTE AUTORA ALERTADA DE QUE SUA AUSÊNCIA

INJUSTIFICADA SERÁ INTERPRETADA COMO DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DA PROVA, COM O

JULGAMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. IV. Na ocasião, o Perito Judicial

ficará à disposição das partes para esclarecimentos que se fizerem necessários, incluindo a resposta dos quesitos

contidos na portaria n 12/2011-SE01 e outros quesitos únicos do juízo abaixo discriminados..V. Eventual pedido

de concessão ou revogação de tutela antecipada será apreciado após a produção do laudo pericial, quando haverá

maiores elementos para decisão em um ou outro sentido. VI. A intimação da parte autora somente se dará por

publicação no Diário Eletrônico, ficando o ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de informar o(a)

periciando(a) que este(a) deverá comparecer munido(a) de documento de identificação pessoal com foto. VII.

Após a realização do laudo pericial, vista às partes pelo prazo sucessivo de 05(cinco) dias, iniciando-se pela parte

autora, para manifestação e alegações finais, fazendo-se a conclusão para sentença em seguida;Ressalte-se que, no

caso em que não existe citação ou contestação, a perícia é feita como prova antecipada por motivos de economia

processual e para facilitar a solução consensual da demanda. VIII. Cumpra-se e aguarde-se a realização da

perícia.IX. Quesitos do Juízo:1. A parte autora é (foi) portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência

física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a CID correspondente? Em caso negativo, quais as
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condições gerais de saúde da parte autora?2. Quais as características, conseqüências e sintomas da

doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte

autora traz alguma incapacidade para a vida independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as

restrições oriundas dessa incapacidade.3. É possível precisar tecnicamente a data de início (e de final, se for o

caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora? Em caso positivo, é possível

estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou

incapacitante para a parte autora? Com base em quê (referência da parte autora, atestados, exames, conclusão

clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas com base no que foi referido pelo periciando,

o que deu credibilidade às suas alegações?4. A incapacidade da parte autora a impossibilita de exercer sua

profissão habitual? Se positivo, a incapacidade é temporária ou permanente, total ou parcial?5. Apesar da

incapacidade, a parte autora pode exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões

que podem ser desempenhadas pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua

incapacidade. Se negativo, a incapacidade é temporária ou permanente?6. Em caso de incapacidade, o tratamento

pode revertê-la? O tratamento é clínico ou cirúrgico? Qual o tempo de sua duração para a devida reabilitação?7. A

parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os atos do cotidiano?8. A parte autora está

incapaz para os atos da vida civil?9. Há nexo causal entre a doença ou lesão com acidente do trabalho? Houve

emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT)?10. Prestar eventuais esclarecimentos adicionais sobre

o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.O(s) laudo(s) deverá(ão) ser entregue em 30 (trinta)

dias. Depois de juntado aos autos deverá ser dada vista às partes para se manifestarem, no prazo de 05 (cinco)

dias, sucessivamente.Int.

 

0001992-33.2013.403.6139 - FERNANDA DE JESUS RIBEIRO INCAPAZ X CRISTIANE BATISTA DE

JESUS FERREIRA X ANA CAROLINA DE JESUS RIBEIRO INCAPAZ X CRISTIANE BATISTA DE JESUS

FERREIRA X LUIS FERNANDO DE JESUS FERREIRA INCAPAZ X CRISTIANE BATISTA DE JESUS

FERREIRA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fernanda de Jesus Ribeiro, Ana Carolina de Jesus Ribeiro e Luiz Fernando Ribeiro, incapazes e representados no

feito por sua mãe e também autora, Cristiane Batista de Jesus Ferreira, ajuizaram a presente ação ordinária com

pedido de tutela em face Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a implantação do benefício de

auxílio-reclusão.Afirmam que requereram a concessão do benefício auxílio reclusão em 15/08/2013, o qual foi

protocolado sob nº 162.700.748-0 e indeferido ao fundamento de que o último salário de contribuição recebido

pelo segurado, pai dos autores, é superior ao estabelecido pela legislação. Pede a concessão da ordem para

determinar a implantação do benefício desde a data em que o genitor/cônjuge segurado foi recolhido à prisão, qual

seja, em 28.03.2013. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 5/22.Decido.A Autarquia Previdenciária

indeferiu o benefício postulado em razão do valor do último salário de contribuição do segurado, genitor/cônjuge

dos autores (fl. 20).O segurado não possuía vinculo empregatício na data em que foi preso, pois estava

desempregado. Ele, no entanto, tinha qualidade de segurado na data da reclusão, em 28/03/2013 (fl. 18), na

medida em que seu último vínculo empregatício cessou em 10/07/2012. Assim, deve ser aplicado o disposto no 1º,

do artigo 116, do Decreto 3.048/99. A despeito da certidão de fl. 18 estar desatualizada, em contato telefônico

com o estabelecimento prisional, obteve-se a informação e que ele permanece preso (fl. 26).Por fim, está

comprovada a qualidade de dependentes dos autores, que são esposa e filhos do detento. Caracterizada está,

portanto, a verossimilhança da alegação.Está também inequivocamente presente o perigo da ocorrência de dano

irreparável ou de difícil reparação, em razão da natureza alimentar do benefício previdenciário requerido, pelo

que, nos termos do art. 273, do Código de Processo Civil, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA

REQUERIDA, determinando ao réu a implantação do benefício previdenciário auxílio reclusão aos autores

(CRISTIANE BATISTA DE JESUS FERREIRA, portadora do RG 40.863.207-0 SSP/SP e CPF 361.296.538-75,

FERNANDA DE JESUS RIBEIRO, ANA CAROLINA DE JESUS RIBEIRO e LUIZ FERNANDO DE JESUS

RIBEIRO, representados pela primeira, com DIB em 15/08/2013, DER, uma vez que o requerimento deu entrada

transcorridos 30 dias do recolhimento, e DIP desta decisão), no prazo de 15 (quinze) dias, o qual deverá ser

mantido até ulterior decisão deste Juízo. Providencie a Secretaria o encaminhamento do inteiro teor da presente

decisão à Gerência da APS ADJ-Sorocaba, para o devido cumprimento.Sem prejuízo, promova a parte autora, no

prazo de 10 (dez), a emenda à petição inicial nos seguintes termos:I) inclusão no polo ativo dos filhos do

detento;II) juntada aos autos de procuração conferindo ao advogado subscritor da petição inicial poderes para

representá-los.Cumpridas as determinações supra, cite-se o INSS por meio de vista dos autos.Tendo em vista a

declaração de fl. 22, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que esse

documento gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0003794-37.2011.403.6139 - ANA MARIA DA SILVA(SP080649 - ELZA NUNES MACHADO GALVAO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Cuida-se de ação de conhecimento, versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por Ana Maria

da Silva, qualificada na petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a

concessão do benefício assistencial de amparo social à pessoa portadora de deficiência, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.A peça vestibular veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos

(fls. 06/17).Decisão de fl. 18 indeferiu a antecipação da tutela e determinou a citação do INSS. A autora interpôs

agravo de instrumento contra essa decisão (fls. 22/24). Decisão do T.R.F 3ª Região concedeu efeito suspensivo ao

despacho agravado (fl. 33), sendo determinada a implantação do benefício assistencial em favor da autora ( fl.34)

.Regularmente citado, o INSS apresentou resposta, por meio de contestação, impugnando o pedido (fls.

37/42).Réplica apresentada às fls. 45/46.Ofício da Agência da Previdência Social de Itapeva informou a

implantação do benefício (fl. 48).O feito foi saneado às fls. 52/54, sendo determinada a realização de perícia

médica.Cópia do acórdão proferido no Agravo de Instrumento foi juntada às fls. 96/102.Laudo médico pericial

apresentado às fls. 105/107. Sobre ele manifestou-se a autora ( fl. 114 vº).Despacho de fl. 115 designou audiência

para produção de prova testemunhal.Foi realizada audiência, com a oitiva das testemunhas arroladas pela autora

(fls. 119/122).Proferiu-se sentença às fls. 124/126. As partes, autora e ré, apresentaram apelação às fls. 128/129 e

136/139.Manifestação do Ministério Público Federal às fls. 150/153.Acórdão proferido às fls. 165/167 anulou a

sentença proferida pela justiça estadual e determinou o prosseguimento do feito, com a realização de estudo

social.A justiça estadual declarou-se absolutamente incompetente para julgamento do feito, remetendo-o a esta

Vara Federal ( fl. 174).Decisão de fl. 176 determinou a realização de estudo social, sendo o respectivo laudo

apresentado às fls. 180/182.Manifestaram-se a parte autora, o Instituto réu e o Ministério Público Federal às fls.

185/188, 190 e 191, respectivamente. Na sequência, os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório.

Fundamento e decido. 2. FundamentaçãoNão havendo matéria preliminar, adentro ao exame do mérito.2.1.

MéritoA parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à pessoa portadora de

deficiência. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A assistência social

será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

(...)V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei. A Lei nº 8.742/93, com nova redação da Lei 12.435/2011, que regulamenta o referido dispositivo

constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 2º, I, letra e, e 20, in verbis:Art. 2º - A assistência social tem

por objetivos:I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de

riscos, especialmente:(...)e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua

família;Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a

própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é

composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto. 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (...) 10. Considera-se impedimento

de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.

(...) Assim, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a

65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do

salário mínimo. No entanto, considerando o disposto no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa

Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, julgo que a renda familiar per capita a ser exigida como requisito

para concessão do benefício é aquela igual ou inferior a salário mínimo. Se ambos os diplomas legais objetivam

garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima, concretizando assim o mandamento contido no

artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de

fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de

renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de critérios,

penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país.

Ademais, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor

mínimo, assistencial/previdenciário, percebido por idoso que seja membro do grupo familiar. Fundamento tal

conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, ao afirmar que o benefício assistencial

concedido ao idoso não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS.

Nesse sentido, menciono, o seguinte julgado proferido pelo STJ:..EMEN: INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO

DE JURISPRUDÊNCIA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR.

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34,

PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A finalidade da Lei nº
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10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial

percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência. 2. Nessa linha de

raciocínio, também o benefício previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve

ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a concessão de benefício de prestação

continuada. 3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda

mensal per capita desprestigia o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a uma

aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar. 4.

Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso. 5.

Incidente de uniformização a que se nega provimento. ..EMEN:(PET 200900710966, MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA - TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:11/10/2011 ..DTPB:.)Quanto à situação socioeconômica,

julgo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser

considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o

mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora residam em casas separadas inseridas no mesmo lote.

Não é outro o entendimento sedimentado no enunciado nº 51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos Juizados

Especiais Federais, assim redigido:O art. 20, parágrafo primeiro, da Lei 8742/93 não é exauriente para delimitar o

conceito de unidade familiar. No caso em exame, a parte autora, foi submetida a perícia médica em 26 de

novembro de 2001. No respectivo laudo, o médico perito afirmou que: Pericianda com quadro de hemiparesia

direita completa desproporcionada de predomínio braquiofacial por sequela de acidente vascular cerebral

hemorrágico. Avaliada por exame neurológico e confirmado por estudo neurorradiológico. Incapaz total e

definitivamente do ponto de vista neurológico em decorrência do acidente vascular cerebral ocorrido em 1994 (fl.

106). Respondendo aos quesitos formulados pelas partes (fls. 42 e 46), o médico perito concluiu pela incapacidade

total e definitiva da autora. Sendo assim, sob o aspecto da presença de incapacidade e em virtude da conclusão do

expert judicial, infere-se ter a parte autora direito à percepção do benefício assistencial.Visando à apuração da

situação socioeconômica da requerente, foi realizado estudo social em 16 de janeiro de 2012 (fls. 180/182), com

visita domiciliar à casa da autora, no qual se apurou que seu núcleo familiar é composto por ela e seu marido,

Álvaro Nicolau da Silva, aposentado, com 67 anos de idade.Conforme relatado pela assistente social, a renda

familiar é composta pelo benefício previdenciário de aposentadoria recebido pelo marido da autora, no valor de

um salário mínimo e pelo benefício de amparo social concedido a ela no presente feito.Em consulta ao Sistema

Único de Benefícios - DATAPREV ( fls. 195), confirmou-se o recebimento do beneficio previdenciário de

aposentadoria por idade rural (NB 148.143.849-0, com DER e DIB em 28/03/2008) pelo segurado e marido da

autora, Álvaro Nicolau da Silva, no valor de um salário mínimo, na competência outubro/2013. Até 06/02/2009,

data em que o marido da autora tornou-se idoso, a renda per capta da família era de salário mínimo. Após essa

data, conforme já fundamentado anteriormente e aplicando-se, por analogia o disposto no artigo 34, parágrafo

único da Lei 10.741/2003, o benefício previdenciário recebido por ele deve ser desconsiderado para apuração da

renda per capta familiar.Dessa forma, analisando o caso concreto, vê-se que a situação da parte autora se enquadra

na presunção de miserabilidade, pois a renda per capta familiar é inferior a meio salário mínimo. Assim, julgo que

a parte autora preenche os requisitos legais para a concessão do benefício pleiteado.O benefício é devido desde a

data do requerimento administrativo, em 20/12/1999, pois, conforme observo no próprio documento fornecido

pelo INSS (fl. 11), durante a perícia médica realizada no procedimento administrativo, foi constatado que a autora

era portadora do CID I69 (sequelas de doenças cerebrovasculares), ficando comprovado que, naquela data, ela já

havia sido acometida pela enfermidade que causou sua incapacidade laborativa.3. DispositivoDiante do exposto,

julgo procedente o pedido, a fim de condenar o réu a implantar o benefício de prestação continuada (à pessoa

portadora de deficiência) em favor da parte autora, a partir da data do requerimento administrativo, em

20/12/1999. Por conseguinte, soluciono o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.As prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de sua efetiva

implantação deverão ser corrigidas monetariamente na forma prevista no Manual de Orientação de Procedimentos

para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal, sendo

acrescidas de juros de mora na base de 6% a.a., no período anterior à vigência da Lei n. 10.406/2002, e, após, em

12% a.a., a contar da citação, respeitada a prescrição quinquenal. Em razão da sucumbência, condeno o Instituto

Nacional do Seguro Social ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as

parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual.

Sem condenação nas custas do processo, em face de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao

duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I do Código de Processo Civil,

notadamente que, o valor da condenação não ultrapassa 60 salários mínimos.Consoante o Provimento Conjunto nº

69/2006, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados

Especiais Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:Nome da beneficiária: ANA MARIA DA SILVA

(CPF 223.693.068-23 e RG - não consta nos autos) Benefício concedido: amparo social à pessoa portadora de
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deficiência;Renda mensal atual: 01 salário-mínimo;DIB (Data de Início do Benefício): 20/12/1999; RMI (Renda

Mensal Inicial): 01 (um) salário mínimo; Data de início de pagamento: desta sentença. Com o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 
 

TURMA RECURSAL CRIMINAL - SP 

 

PRIMEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL E CRIMINAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA

SECÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

  

 

Expediente Nº 43

 

APELACAO CRIMINAL

0014431-23.2008.403.6181 (2008.61.81.014431-1) - REGIANE MARTINELLI(SP318425 - JULIANA

MENDES FONSECA E SP058271 - CID VIEIRA DE SOUZA FILHO E SP153816 - DANIELA SAYEG

MARTINS E SP187298 - ANA LETICIA MARQUES MARTINEZ E SP259737 - PAULO DUARTE

CIBELLA) X JUSTICA PUBLICA(Proc. 2642 - STELLA FATIMA SCAMPINI) X HELIA REGINA

SANCHES DOMINGUES(SP067277 - DAVID TEIXEIRA DE AZEVEDO E SP258587 - SANDRO LIVIO

SEGNINI E SP222354 - MORONI MORGADO MENDES COSTA)

...III - EMENTAPENAL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 147 DO

CÓDIGO PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. REDUÇÃO DA PENA. RECURSO PARCIALMENTE

PROVIDO. IV - ACORDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas,

decide a Primeira Turma Recursal Cível e Criminal da Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, conhecer

e dar parcial provimento ao recurso interposto, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do

julgamento as Excelentíssimas Juízas Federais Raecler Baldresca, Nilce Cristina Petris de Paiva e Gisele Bueno

da Cruz e o Procurador da República Carlos Renato Silva e Souza.São Paulo, 04 de novembro de 2013 (data de

julgamento).
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Dr. LUIZ RENATO PACHECO CHAVES DE OLIVEIRA - Juiz Federal Titular 

Dr. RODINER RONCADA - Juiz Federal Substituto 

Bel(a) Angelica Rosiane Samogin Rodrigues - Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 552

 

ACAO PENAL

0000447-52.2013.403.6130 - JUSTICA PUBLICA X ADRIANA SOARES DA SILVA(SP217483 - EDUARDO

SIANO) X SALOMAO RABELO DE SOUSA(SP282465 - WILLIAM EMERSON MATOS MARREIRO) X

ANSELMO DE ARAUJO MORETTI(SP193302 - ADILSON DOS SANTOS) X CLAUDINEI DA

CONCEICAO OLIVEIRA(SP113620 - ADILSON PINTO DA SILVA)

Tendo em vista o decurso de prazo para que fossem apresentadas contrarrazões à apelação no prazo legal, intime-

se o Dr. Adilson Pinto da Silva, defensor de Claudinei da Conceição Oliveira, a cumprir o despacho retro,

apresentando contrarrazões à apelação do Ministério Público Federal, no prazo de 02 (dois) dias. Decorrido o

prazo sem manifestação, tornem os autos conclusos para tomada das providências cabíveis.Vista ao Ministério

Público Federal, acerca de fl. 738 e seguintes.Publique-se com urgência.

 

 

2ª VARA DE OSASCO 
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Dr. LUIS GUSTAVO BREGALDA NEVES - Juiz Federal Titular 

Bela. Heloisa de Oliveira Zampieri - Diretora e Secretaria

 

 

Expediente Nº 1094

 

MONITORIA

0001498-98.2013.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

OZEAS DE PAULO GADELHA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propôs esta ação monitória em face de OZEAS DE

PAULO GADELHA, com o escopo de efetivar a cobrança do valor de R$ 16.891,51.Alega, em síntese, ter

celebrado com o réu contrato particular de crédito para financiamento de aquisição de material de construção

(contrato nº 003125160000057400), denominado Construcard.Aduz o não-cumprimento das obrigações pelo

mutuário, restando inadimplido o contrato, após várias tentativas amigáveis de composição da dívida.Juntou

documentos às fls. 06/21.Citação efetivada à fl. 31.Posteriormente, à fl. 32, a CEF requereu a extinção do

processo, aduzindo terem as partes transigido (fls. 33/36). Postula, ainda, o desentranhamento dos documentos

originais que instruíram a inicial. ). É o relatório. Fundamento e decido.Diante da petição de fls. 32,

HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, a TRANSAÇÃO havida entre as

partes, nos termos estabelecidos às fls. 33/36, e EXTINGO O PRESENTE FEITO, com julgamento de mérito, nos

termos do disposto no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.Indefiro o pleito de desentranhamento,

em face da inexistência de documentos originais a instruir a exordial.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000531-24.2011.403.6130 - MARIA DE LOURDES RIBEIRO(SP287036 - GEORGE MARTINS JORGE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Desentranhe-se a petição de fls. 228/229, visto que apesar de estar com o numero destes autos, pertencem aos

embargos à execução oferecidos pelo Réu.Intime-se o seu subscritor para sua retirada e regularização perante o

setor de protocolos desta subseção.Intime-se a parte autora.

 

0001742-61.2012.403.6130 - JOSE FERNANDO ROSA(SP269227 - KELLY CRISTINA MORY) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pela parte autora às fls. 143/163, em seus efeitos

devolutivo e suspensivo.Intime-se a parte ré para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo legal.Depois de

cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as nossas homenagens e cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002712-61.2012.403.6130 - APARECIDO GOMES(SP095736 - AILTON FERREIRA GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária proposta por Aparecido Gomes contra o Instituto Nacional do Seguro Social em que

objetiva, em síntese, a revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço ao argumento de que a

autarquia requerida procedeu à apuração de seu benefício com a aplicação ilegal do fator previdenciário.Pede que,

após revisão, seja a autarquia condenada a pagar os valores devidos a título de atrasados.A assistência judiciária

gratuita foi deferida (fl. 27).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 33/41, argüindo a improcedência do

pedido. Em caso de procedência, pede o reconhecimento da prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao

qüinqüênio que antecedeu o ajuizamento da ação. Juntou documentos (fls. 42/48).Réplica às fls. 51/55.As partes

não requereram provas (fls. 57/58).Os autos conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I do CPC.narrativa da exordial, extrai-se

que a parte autora insurge-se contra a RMI fixada para o seu benefício de aposentadoria de por tempo de

contribuição, NB 136.835.746-6, sem, contudo, demonstrar concretamente a falha na atuação do INSS.Importante

assinalar que, consoante Carta de Concessão de fl. 24, apurou-se a RMI com base no salário de benefício da

autora, bem como foram excluídos os 20% (vinte por cento) menores salários de contribuição, como determina o

art. 29, I da Lei n. 8.213/91 c/c art. 188-A do Decreto n. 3.048/99.Lado outro, incide fator previdenciário de

0,6146, justificado o montante pela alta expectativa de sobrevida da autora (fl. 24).Cumpre dizer que, ao contrário

do ventilado na inicial, é devida a incidência do fator previdenciário trazida pela Lei n. 9.876/99, encontrando

supedâneo tal incidência no art. 29, I, parte final, da Lei n. 8.213/91. O legislador, com vistas a veicular no

ordenamento jurídico o equilíbrio atuarial necessário à preservação do sistema da previdência social, optou por
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introduzir o fator previdenciário como forma de incentivar o trabalhador a permanecer na ativa e, desse modo,

manter o equilíbrio financeiro da autarquia. Como bem ressaltou o INSS em sua contestação, essa questão já foi

enfrentada pelo STF na ADIN 2.111-DF, ainda que em caráter liminar, sendo ela indeferida, pois, aparentemente,

a novel legislação não teria violado qualquer dispositivo constitucional. Sobre a legalidade da incidência do fator

previdenciário, confira-se o seguinte precedente jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART.

557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AFASTAMENTO DO FATOR

PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. - Adotadas as razões declinadas na

decisão agravada. - O cálculo das aposentadorias previdenciárias deve obedecer aos critérios estabelecidos na

legislação vigente quando de sua concessão, salvo na hipótese de direito adquirido. - A Emenda Constitucional nº

20/98, dando nova redação ao art. 201 da CF permitiu que a legislação previdenciária fosse alterada (Lei nº

9876/99), modificando o critério de cálculo da renda mensal inicial do benefício. - No julgamento da Medida

Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.111, a Suprema Corte acenou no sentido da

constitucionalidade do artigo 2º da Lei n. 9.876/99, que alterou o artigo 29 e seus parágrafos. - O INSS procedeu

em conformidade à Lei nº 8.213/91, com as alterações da Lei nº 9876/99 no cálculo da renda mensal inicial do

benefício da parte autora, tendo utilizado os critérios previstos em lei. - Não merece revisão o cálculo do benefício

se não demonstrado o descumprimento da legislação previdenciária - Agravo legal a que se nega

provimento.(TRF3; 7ª Turma; AC 1870506/SP; Rel. Des. Fed. Fausto de Sanctis; e-DJF3 Judicial 1 de

30.10.2013).Logo, o pedido formulado pelo autor na inicial não pode ser acolhido e, portanto, cabe a sua

improcedência, pois não pôde ser verificada a alegada inconstitucionalidade no caso concreto. Em face do

expendido, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito (art. 269, inciso I,

CPC).Condeno o autor ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, restando a cobrança

suspensa nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Transitado em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas

legais.P. R. I.

 

0004566-90.2012.403.6130 - MARIA JOSE BISPO SANTOS X RONALDO ROGERIO DE ALMEIDA FILHO

- INCAPAZ(SP174550 - JESUS GIMENO LOBACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 267; Defiro a nova vista requerida pela autarquia ré.Após, remetam-se os autos ao arquivo findo.Cumpra-se.

 

0011070-71.2013.403.6100 - WILSON BRAUNA VIANA(SP220492 - ANTONIA DUTRA DE CASTRO) X

UNIAO FEDERAL(SP150922 - TELMA DE MELO SILVA)

Trata-se de ação promovida por WILSON BRAUNA VIANA contra a UNIÃO FEDERAL, na qual pretende a

condenação na anulação de cobrança de imposto de renda, multa de ofício e inscrição de dívida ativa, inclusive

com pedido de antecipação dos efeitos da tutela.O processo foi distribuído originariamente perante a 12ª Vara

Federal Cível de São Paulo que declinou a competência para uma das Varas Federais de Osasco.A Tutela

Antecipada foi deferida parcialmente às fls. 52/56.Aceito a competência jurisdicional e ratifico os todos os atos

processuais praticados.Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo. Fls. 66/76; À réplica.Fls. 79/82;

Mantenho a decisão agravada Poe seus próprios fundamentos.Promova a serventia o desapensamento destes autos

dos autos do incidente de exceção de incompetência, remetendo o incidente ao arquivo findo.Intimem-se as partes.

 

0001420-07.2013.403.6130 - HERCILIO SOARES DA MOTA(SP168472 - LUIZ CARLOS SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Com fundamento no artigo 130 do CPC, indefiro a produção de prova pericial contábil requerida pela parte autora.

No caso de eventual procedência do pedido o valor da renda mensal e o valor dos atrasados serão apurados em

liquidação da sentença.A presente demanda comporta julgamento da antecipado.Intimem-se. Após, tornem os

autos conclusos para sentença.

 

0002338-11.2013.403.6130 - CPM BRAXIS S.A.(SP155962 - JOSÉ VICENTE CÊRA JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL

Especifiquem as partes de maneira clara e objetiva quais as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova.Intimem-se as partes.

 

0003174-81.2013.403.6130 - TEMPO SAUDE SEGURADORA S/A(SP117611 - CRISTIANE APARECIDA

MOREIRA KRUKOSKI E SP233109 - KATIE LIE UEMURA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 203/217; À réplica.Intime-se a parte autora.

 

0003202-49.2013.403.6130 - ADVOCACIA EMILSON NAZARIO FERREIRA(SP138154 - EMILSON

NAZARIO FERREIRA) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes de maneira clara e objetiva quais as provas que pretendem produzir, justificando sua
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pertinência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova.Intimem-se as partes.

 

0003712-62.2013.403.6130 - JOSE LUIZ COELHO CORREA(SP325059 - FERNANDO ACACIO ALVES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSÉ LUIZ COELHO CORREA, qualificado na inicial, propôs a presente ação, em face do INSS - INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com o fim de obter a revisão de sua aposentadoria.Alega que o réu aplicou

o fator previdenciário no valor da Renda Mensal Inicial - RMI de seu benefício (NB nº. 133.427.082-9), razão

pela qual receberia valor inferior ao que considera correto.Requer a revisão da aposentadoria, a fim de majorar a

renda percebida, condenando-se a autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças, acrescidas de juros e

correção monetária, bem como a assistência judiciária gratuita e prioridade na tramitação.Juntou documentos (fls.

07/20).À fl. 23 foi determinado que o demandante emendasse a petição inicial para prestar informações sobre a

prevenção apontada às fls. 21, colacionando cópia da petição inicial e da sentença pertinentes, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de indeferimento da peça proeminal. Na mesma oportunidade, foram concedidos os

benefícios da justiça gratuita e prioridade na tramitação.Intimada da decisão (fl. 23), a parte autora permaneceu

inerte, conforme certidão de fl. 24. É o relatório. Fundamento e decido. Constata-se, na espécie, violação ao

disposto no artigo 284 e seu parágrafo único do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 284. Verificando o juiz

que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e

irregularidades capazes de dificultar o julgamento do mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no

prazo de dez (10) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

Ausentes da inicial os requisitos previstos nos artigos 282 e 283, cabe ao juiz determinar o suprimento e não

indeferir de plano a inicial. Na hipótese, o autor foi intimado, por publicação no Diário da Justiça (fl. 23), a

fornecer cópia da petição inicial e sentença dos processos arrolados no termo de prevenção, para fins de

verificação de eventual ocorrência de litispendência ou coisa julgada, óbices ao desenvolvimento válido e regular

do processo. Todavia, não cumpriu a decisão no prazo assinalado, conforme certificado à fl. 24.Nesse contexto,

reputo cabível o indeferimento da inicial, decretando-se a extinção do processo sem resolução do mérito, nos

termos dispostos no inciso I do artigo 267 e no inciso VI do artigo 295, ambos do Código de Processo Civil, por

ter sido dada oportunidade para que a falha fosse remediada. Não há possibilidade de o Magistrado suprir o vício

em questão, porquanto é atribuição exclusiva da parte autora munir a petição inicial com todos os requisitos

exigidos pelo artigo 282 da Lei Adjetiva Civil, mormente no caso em que foi intimada para emendá-la.Sobre a

questão, destaco os seguintes precedentes:PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. ABERTURA DE

PRAZO PARA SUPRIMENTO DA FALHA. PRINCÍPIOS DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E

DA ECONOMIA PROCESSUAL. NÃO REGULARIZAÇÃO. RATIO ESSENDI DO ARTIGO 284 DO CPC.

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ. 1. A extinção do processo, sem julgamento do mérito, ante a

ausência de documentos essenciais à propositura da ação ou irregularidade na petição inicial, oportunizada a

emenda à inicial, não revela violação ao art. 284 do CPC. Precedentes do STJ: Resp 671986/RJ, DJ 10.10.2005;

Resp 802055/DF, DJ 20.03.2006; Resp 101.013/CE, DJ de 18.08.2003; AGRESP 330.878/AL, DJ de 30.06.2003;

Resp 390.815/SC, DJ de 29.04.2002; Resp 384.962/MG, DJ de 08.04.2002 e Resp 319.044/SP, DJ de 18.02.2002.

2. O Código de Processo Civil, em seus arts. 282 e 283, estabelece diversos requisitos a serem observados pelo

autor ao apresentar em juízo sua petição inicial. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja preenchido,

ou a petição apresente defeito ou irregularidade capaz de dificultar o julgamento do mérito, o CPC permite (art.

284) que o juiz conceda ao autor a possibilidade de emenda da petição - se o vício for sanável, porque, se

insanável, enseja o indeferimento prima facie. Não cumprida essa determinação judicial, a petição inicial será

indeferida, nos temos do art. 295, VI. do CPC c/c o parágrafo único do 284, o que significa extinção do processo

sem julgamento do mérito com fulcro no art. 267, I, do CPC. 3. In casu, não obstante tenha sido intimado para

regularizar o feito, o autor não cumpriu da diligência, motivo pelo qual a petição inicial restou indeferida. 4.

Recurso especial desprovido. (REsp 827242/DF, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

01.12.2008).______________________________________________PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

LEGAL. DESATENDIMENTO À ORDEM JUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO.1. O r. Juízo a quo determinou a juntada da cópia do processo apontado no termo de prevenção. No

entanto, a parte autora quedou-se inerte diante a referida determinação.2. O desatendimento à ordem judicial para

a emenda da inicial acarreta a extinção do processo, sem resolução do mérito.3.Precedente: AC 1080852, Rel.

Des. Fed. Mairan Maia, DJU 25.06.2007, p. 414.4.Agravo legal improvido.(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA,

AC 0001065-79.2008.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em

09/09/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/09/2010 PÁGINA:

796)______________________________________________PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - INCRA -

DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO - VALOR DA CAUSA - INTIMAÇÃO -

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS - INTERESSE PROCESSUAL

INEXISTENTE.1. O exame do mérito da pretensão deduzida em juízo encontra-se condicionado à presença das

condições da ação e dos pressupostos processuais de existência e validade da relação processual.2. As condições

da ação, essenciais para o exercício do direito, devem estar presentes do início até o momento final da prestação
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jurisdicional. No que se refere ao interesse de agir, a parte deve demonstrar a necessidade do provimento e a

adequação da via eleita, para que possa obter a proteção buscada.3. O Código de Processo Civil, em seus artigos

282 e 283, estabelece diversos requisitos a serem observados pelo autor ao apresentar em Juízo sua petição inicial

. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja preenchido, ou a petição apresente defeito ou

irregularidade capaz de dificultar o julgamento do mérito, o CPC permite (art. 284) que o juiz conceda ao autor a

possibilidade de emenda da petição - se o vício for sanável, porque, se insanável, enseja indeferimento prima

facie. Não cumprida essa determinação judicial será indeferida, nos termos do artigo 295, VI, c.c. o parágrafo

único, do artigo 284, ambos do CPC, o que resulta na extinção do processo sem julgamento do mérito com fulcro

no artigo 267, I, do Codex Prossessual.4. Determinada à parte a juntada de documentos essenciais ao deslinde da

questão e, não cumprida a providência, de rigor a extinção do feito sem análise do mérito.5. Apelação

improvida.(TRF 3ª Região; 4ª Turma; AMS 278021; proc. n. 2005.61.14.003226-4-SP; Relator JUIZ

CONVOCADO PAULO SARNO; DJF3 CJ1 20/12/2010, p. 499)Diante do exposto, INDEFIRO A INICIAL, nos

termos do artigo 295, inciso VI, do Código de Processo Civil e, em conseqüência, julgo EXTINTO O

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, consoante artigo 267, inciso I, do mesmo Diploma

Legal.Incabível a condenação em honorários advocatícios, considerada a ausência de citação.Sem custas em face

da gratuidade da justiça.Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003714-32.2013.403.6130 - JOSE ARNALDO INFANTOZZI TEIXEIRA(SP325059 - FERNANDO ACACIO

ALVES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JOSÉ ARNALDO INFANTOZZI TEIXEIRA, qualificado na inicial, propôs a presente ação, em face do INSS -

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com o fim de obter a revisão de sua aposentadoria.Alega que

o réu aplicou o fator previdenciário no valor da Renda Mensal Inicial - RMI de seu benefício (NB nº.

134.325.465-2), razão pela qual receberia valor inferior ao que considera correto.Requer a revisão da

aposentadoria, a fim de majorar a renda percebida, condenando-se a autarquia previdenciária ao pagamento das

diferenças, acrescidas de juros e correção monetária, bem como a assistência judiciária gratuita e prioridade na

tramitação.Juntou documentos (fls. 07/19).À fl. 22 foi determinado que o demandante emendasse a petição inicial

para prestar informações sobre a prevenção apontada às fls. 20, colacionando cópia da petição inicial e da

sentença pertinentes, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da peça proeminal. Na mesma

oportunidade, foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e prioridade na tramitação.Intimada da decisão

(fl. 22), a parte autora permaneceu inerte, conforme certidão de fl. 23. É o relatório. Fundamento e decido.

Constata-se, na espécie, violação ao disposto no artigo 284 e seu parágrafo único do Código de Processo Civil, in

verbis:Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou

que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento do mérito, determinará que o autor a

emende, ou a complete, no prazo de dez (10) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz

indeferirá a petição inicial. Ausentes da inicial os requisitos previstos nos artigos 282 e 283, cabe ao juiz

determinar o suprimento e não indeferir de plano a inicial. Na hipótese, o autor foi intimado, por publicação no

Diário da Justiça (fl. 22), a fornecer cópia da petição inicial e sentença dos processos arrolados no termo de

prevenção, para fins de verificação de eventual ocorrência de litispendência ou coisa julgada, óbices ao

desenvolvimento válido e regular do processo. Todavia, não cumpriu a decisão no prazo assinalado, conforme

certificado à fl. 23.Nesse contexto, reputo cabível o indeferimento da inicial, decretando-se a extinção do processo

sem resolução do mérito, nos termos dispostos no inciso I do artigo 267 e no inciso VI do artigo 295, ambos do

Código de Processo Civil, por ter sido dada oportunidade para que a falha fosse remediada. Não há possibilidade

de o Magistrado suprir o vício em questão, porquanto é atribuição exclusiva da parte autora munir a petição inicial

com todos os requisitos exigidos pelo artigo 282 da Lei Adjetiva Civil, mormente no caso em que foi intimada

para emendá-la.Sobre a questão, destaco os seguintes precedentes:PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL.

ABERTURA DE PRAZO PARA SUPRIMENTO DA FALHA. PRINCÍPIOS DA INSTRUMENTALIDADE

DAS FORMAS E DA ECONOMIA PROCESSUAL. NÃO REGULARIZAÇÃO. RATIO ESSENDI DO

ARTIGO 284 DO CPC. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ. 1. A extinção do processo, sem

julgamento do mérito, ante a ausência de documentos essenciais à propositura da ação ou irregularidade na petição

inicial, oportunizada a emenda à inicial, não revela violação ao art. 284 do CPC. Precedentes do STJ: Resp

671986/RJ, DJ 10.10.2005; Resp 802055/DF, DJ 20.03.2006; Resp 101.013/CE, DJ de 18.08.2003; AGRESP

330.878/AL, DJ de 30.06.2003; Resp 390.815/SC, DJ de 29.04.2002; Resp 384.962/MG, DJ de 08.04.2002 e

Resp 319.044/SP, DJ de 18.02.2002. 2. O Código de Processo Civil, em seus arts. 282 e 283, estabelece diversos

requisitos a serem observados pelo autor ao apresentar em juízo sua petição inicial. Caso, mesmo assim, algum

desses requisitos não seja preenchido, ou a petição apresente defeito ou irregularidade capaz de dificultar o

julgamento do mérito, o CPC permite (art. 284) que o juiz conceda ao autor a possibilidade de emenda da petição

- se o vício for sanável, porque, se insanável, enseja o indeferimento prima facie. Não cumprida essa determinação

judicial, a petição inicial será indeferida, nos temos do art. 295, VI. do CPC c/c o parágrafo único do 284, o que

significa extinção do processo sem julgamento do mérito com fulcro no art. 267, I, do CPC. 3. In casu, não
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obstante tenha sido intimado para regularizar o feito, o autor não cumpriu da diligência, motivo pelo qual a

petição inicial restou indeferida. 4. Recurso especial desprovido. (REsp 827242/DF, Relator Ministro Luiz Fux,

Primeira Turma, DJe 01.12.2008).______________________________________________PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO LEGAL. DESATENDIMENTO À ORDEM JUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DO MÉRITO.1. O r. Juízo a quo determinou a juntada da cópia do processo apontado no termo de

prevenção. No entanto, a parte autora quedou-se inerte diante a referida determinação.2. O desatendimento à

ordem judicial para a emenda da inicial acarreta a extinção do processo, sem resolução do mérito.3.Precedente:

AC 1080852, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, DJU 25.06.2007, p. 414.4.Agravo legal improvido.(TRF 3ª Região,

SEXTA TURMA, AC 0001065-79.2008.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO

YOSHIDA, julgado em 09/09/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/09/2010 PÁGINA:

796)______________________________________________PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - INCRA -

DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO - VALOR DA CAUSA - INTIMAÇÃO -

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS - INTERESSE PROCESSUAL

INEXISTENTE.1. O exame do mérito da pretensão deduzida em juízo encontra-se condicionado à presença das

condições da ação e dos pressupostos processuais de existência e validade da relação processual.2. As condições

da ação, essenciais para o exercício do direito, devem estar presentes do início até o momento final da prestação

jurisdicional. No que se refere ao interesse de agir, a parte deve demonstrar a necessidade do provimento e a

adequação da via eleita, para que possa obter a proteção buscada.3. O Código de Processo Civil, em seus artigos

282 e 283, estabelece diversos requisitos a serem observados pelo autor ao apresentar em Juízo sua petição inicial

. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja preenchido, ou a petição apresente defeito ou

irregularidade capaz de dificultar o julgamento do mérito, o CPC permite (art. 284) que o juiz conceda ao autor a

possibilidade de emenda da petição - se o vício for sanável, porque, se insanável, enseja indeferimento prima

facie. Não cumprida essa determinação judicial será indeferida, nos termos do artigo 295, VI, c.c. o parágrafo

único, do artigo 284, ambos do CPC, o que resulta na extinção do processo sem julgamento do mérito com fulcro

no artigo 267, I, do Codex Prossessual.4. Determinada à parte a juntada de documentos essenciais ao deslinde da

questão e, não cumprida a providência, de rigor a extinção do feito sem análise do mérito.5. Apelação

improvida.(TRF 3ª Região; 4ª Turma; AMS 278021; proc. n. 2005.61.14.003226-4-SP; Relator JUIZ

CONVOCADO PAULO SARNO; DJF3 CJ1 20/12/2010, p. 499)Diante do exposto, INDEFIRO A INICIAL, nos

termos do artigo 295, inciso VI, do Código de Processo Civil e, em conseqüência, julgo EXTINTO O

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, consoante artigo 267, inciso I, do mesmo Diploma

Legal.Incabível a condenação em honorários advocatícios, considerada a ausência de citação.Sem custas em face

da gratuidade da justiça.Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003842-52.2013.403.6130 - SALVADOR LEMES BRISOLA(SP325059 - FERNANDO ACACIO ALVES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SALVADOR LEMES BRISOLA, qualificado na inicial, propôs a presente ação, em face do INSS - INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com o fim de obter a revisão de sua aposentadoria.Alega que o réu aplicou

o fator previdenciário no valor da Renda Mensal Inicial - RMI de seu benefício (NB nº. 129.774.974-7), razão

pela qual receberia valor inferior ao que considera correto.Requer a revisão da aposentadoria, a fim de majorar a

renda percebida, condenando-se a autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças, acrescidas de juros e

correção monetária, bem como a assistência judiciária gratuita e prioridade na tramitação.Juntou documentos (fls.

07/18).À fl. 21 foi determinado que o demandante emendasse a petição inicial para prestar informações sobre a

prevenção apontada às fls. 19, colacionando cópia da petição inicial e da sentença pertinentes, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de indeferimento da peça proeminal. Na mesma oportunidade, foram concedidos os

benefícios da justiça gratuita e prioridade na tramitação.Intimada da decisão (fl. 21), a parte autora permaneceu

inerte, conforme certidão de fl. 22. É o relatório. Fundamento e decido. Constata-se, na espécie, violação ao

disposto no artigo 284 e seu parágrafo único do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 284. Verificando o juiz

que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e

irregularidades capazes de dificultar o julgamento do mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no

prazo de dez (10) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

Ausentes da inicial os requisitos previstos nos artigos 282 e 283, cabe ao juiz determinar o suprimento e não

indeferir de plano a inicial. Na hipótese, o autor foi intimado, por publicação no Diário da Justiça (fl. 21), a

fornecer cópia da petição inicial e sentença dos processos arrolados no termo de prevenção, para fins de

verificação de eventual ocorrência de litispendência ou coisa julgada, óbices ao desenvolvimento válido e regular

do processo. Todavia, não cumpriu a decisão no prazo assinalado, conforme certificado à fl. 22.Nesse contexto,

reputo cabível o indeferimento da inicial, decretando-se a extinção do processo sem resolução do mérito, nos

termos dispostos no inciso I do artigo 267 e no inciso VI do artigo 295, ambos do Código de Processo Civil, por

ter sido dada oportunidade para que a falha fosse remediada. Não há possibilidade de o Magistrado suprir o vício

em questão, porquanto é atribuição exclusiva da parte autora munir a petição inicial com todos os requisitos
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exigidos pelo artigo 282 da Lei Adjetiva Civil, mormente no caso em que foi intimada para emendá-la.Sobre a

questão, destaco os seguintes precedentes:PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. ABERTURA DE

PRAZO PARA SUPRIMENTO DA FALHA. PRINCÍPIOS DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E

DA ECONOMIA PROCESSUAL. NÃO REGULARIZAÇÃO. RATIO ESSENDI DO ARTIGO 284 DO CPC.

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ. 1. A extinção do processo, sem julgamento do mérito, ante a

ausência de documentos essenciais à propositura da ação ou irregularidade na petição inicial, oportunizada a

emenda à inicial, não revela violação ao art. 284 do CPC. Precedentes do STJ: Resp 671986/RJ, DJ 10.10.2005;

Resp 802055/DF, DJ 20.03.2006; Resp 101.013/CE, DJ de 18.08.2003; AGRESP 330.878/AL, DJ de 30.06.2003;

Resp 390.815/SC, DJ de 29.04.2002; Resp 384.962/MG, DJ de 08.04.2002 e Resp 319.044/SP, DJ de 18.02.2002.

2. O Código de Processo Civil, em seus arts. 282 e 283, estabelece diversos requisitos a serem observados pelo

autor ao apresentar em juízo sua petição inicial. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja preenchido,

ou a petição apresente defeito ou irregularidade capaz de dificultar o julgamento do mérito, o CPC permite (art.

284) que o juiz conceda ao autor a possibilidade de emenda da petição - se o vício for sanável, porque, se

insanável, enseja o indeferimento prima facie. Não cumprida essa determinação judicial, a petição inicial será

indeferida, nos temos do art. 295, VI. do CPC c/c o parágrafo único do 284, o que significa extinção do processo

sem julgamento do mérito com fulcro no art. 267, I, do CPC. 3. In casu, não obstante tenha sido intimado para

regularizar o feito, o autor não cumpriu da diligência, motivo pelo qual a petição inicial restou indeferida. 4.

Recurso especial desprovido. (REsp 827242/DF, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

01.12.2008).______________________________________________PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

LEGAL. DESATENDIMENTO À ORDEM JUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO.1. O r. Juízo a quo determinou a juntada da cópia do processo apontado no termo de prevenção. No

entanto, a parte autora quedou-se inerte diante a referida determinação.2. O desatendimento à ordem judicial para

a emenda da inicial acarreta a extinção do processo, sem resolução do mérito.3.Precedente: AC 1080852, Rel.

Des. Fed. Mairan Maia, DJU 25.06.2007, p. 414.4.Agravo legal improvido.(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA,

AC 0001065-79.2008.4.03.6127, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em

09/09/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/09/2010 PÁGINA:

796)______________________________________________PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - INCRA -

DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO - VALOR DA CAUSA - INTIMAÇÃO -

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS - INTERESSE PROCESSUAL

INEXISTENTE.1. O exame do mérito da pretensão deduzida em juízo encontra-se condicionado à presença das

condições da ação e dos pressupostos processuais de existência e validade da relação processual.2. As condições

da ação, essenciais para o exercício do direito, devem estar presentes do início até o momento final da prestação

jurisdicional. No que se refere ao interesse de agir, a parte deve demonstrar a necessidade do provimento e a

adequação da via eleita, para que possa obter a proteção buscada.3. O Código de Processo Civil, em seus artigos

282 e 283, estabelece diversos requisitos a serem observados pelo autor ao apresentar em Juízo sua petição inicial

. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja preenchido, ou a petição apresente defeito ou

irregularidade capaz de dificultar o julgamento do mérito, o CPC permite (art. 284) que o juiz conceda ao autor a

possibilidade de emenda da petição - se o vício for sanável, porque, se insanável, enseja indeferimento prima

facie. Não cumprida essa determinação judicial será indeferida, nos termos do artigo 295, VI, c.c. o parágrafo

único, do artigo 284, ambos do CPC, o que resulta na extinção do processo sem julgamento do mérito com fulcro

no artigo 267, I, do Codex Prossessual.4. Determinada à parte a juntada de documentos essenciais ao deslinde da

questão e, não cumprida a providência, de rigor a extinção do feito sem análise do mérito.5. Apelação

improvida.(TRF 3ª Região; 4ª Turma; AMS 278021; proc. n. 2005.61.14.003226-4-SP; Relator JUIZ

CONVOCADO PAULO SARNO; DJF3 CJ1 20/12/2010, p. 499)Diante do exposto, INDEFIRO A INICIAL, nos

termos do artigo 295, inciso VI, do Código de Processo Civil e, em conseqüência, julgo EXTINTO O

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, consoante artigo 267, inciso I, do mesmo Diploma

Legal.Incabível a condenação em honorários advocatícios, considerada a ausência de citação.Sem custas em face

da gratuidade da justiça.Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003867-65.2013.403.6130 - ULTRALUB QUIMICA LTDA(SP173240 - RODRIGO CANEZIN BARBOSA) X

UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por Ultralub Química Ltda. contra a União

Federal, em que se objetiva a suspensão da exigibilidade do crédito tributário inscrito em Dívida Ativa sob o nº

80.6.10.044367-20.Alega, em síntese, ter verificado a existência de débitos que obstariam a emissão da Certidão

de Regularidade Fiscal em seu nome, porém, tais débitos teriam sido liquidados pela compensação realizada no

âmbito administrativo, muito embora o procedimento não tenha sido homologado pela autoridade fiscal em razão

de erros formais.Juntou documentos (fls. 25/105).A impetrante emendou a petição inicial para atribuir o correto

valor à causa e esclarecer a prevenção apontada (fls. 109/114), conforme determinação de fl. 108.É o breve relato.

Passo a decidir.Recebo a petição e documentos de fls. 109/114 como emenda à inicial.O artigo 273 do CPC
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delimita os requisitos para a concessão da tutela antecipada. Dispõe que o juiz poderá antecipar os efeitos do

provimento final desde que haja prova inequívoca que o convença da verossimilhança das alegações, e que exista

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, quando fique caracterizado o abuso de

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. No caso vertente, não vislumbro a verossimilhança

do direito alegado.A parte autora requer determinação judicial para suspender a exigibilidade do crédito tributário

cobrado na CDA nº 80.6.10.044367-20, seja em razão da prescrição, seja em razão do pagamento do débito por

meio de compensação.De plano, verifico que aparentemente a questão relativa à prescrição é objeto de discussão

no processo nº 0000335-20.2012.4.03.6130. Instada a esclarecer o fato, a parte autora explicou que a presente

ação teria maior abrangência e, portanto, a causa de pedir seria diversa, pois além da prescrição estaria

questionando o pagamento do débito por meio da compensação.Embora não se possa falar que há uma completa

identidade dos elementos de ambas as ações, é evidente que a autora deduziu na presente demanda pedido idêntico

ao formulado no mandado de segurança em trâmite na 1ª Vara Federal de Osasco, pois requer, ao final, a extinção

do débito em razão da prescrição. Logo, esse juízo não apreciará esse pedido específico, pois a matéria já foi

veiculada anteriormente em outro processo.No tocante à alegação de pagamento do débito, verifico que está

encartado às fls. 44/57 as PER/DCOMPs transmitidas pela parte autora em 30.07.2004

(30146.85878.300704.1.3.01-6063) e em 12.11.2004 (00603.44675.121104.1.3.01-0673). A documentação de fls.

53/57, aparentemente referente a outro pedido de compensação formulado, está ilegível.Conforme narrativa

inicial, a autora pretende comprovar as compensações declaradas nas PER/DCOMPs ns.

30146.85878.300707.1.3.01-6063 e 00603.44675.121104.1.3.01-0673, isto é, somente uma delas está

documentalmente comprovada nos autos, conforme apontado no parágrafo anterior. Outrossim, nos documentos

acostados às fls. 58/85, que deveriam ser cópias das PER/DCOMPs retificadoras, conforme relatado na inicial,

trazem outras informações que não a retificação informada. Além dos documentos encartados nos autos serem

insuficientes para conferir plausibilidade às alegações iniciais da parte autora para justificar o deferimento da

medida pleiteada, a própria narrativa exposta também não é suficiente pra fazê-lo, pois afirma que as

compensações não teriam sido glosadas pela autoridade fiscal no prazo quinquenal previsto na legislação, isto é,

teria ocorrido a homologação tácita, porém, defende que a compensação não foi homologada em razão de erros

materiais na indicação do código do tributo a ser pago, a denotar ter havido manifestação administrativa. De todo

modo, não há nos autos cópia integral do procedimento administrativo, tampouco cópia da decisão em que a

autoridade não teria homologado a compensação por conta do erro mencionado pela parte autora. De outra parte,

os bens oferecidos para garantir eventual antecipação dos efeitos da tutela foram avaliados unilateralmente pela

parte autora, sendo necessária prévia manifestação da parte contrária quanto à suficiência e interesse em aceitá-

los. Ademais, o procedimento não atende à finalidade pretendida pela parte autora, pois somente o depósito em

dinheiro tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário. Portanto, em exame de cognição

sumária, não vislumbro estarem presentes os requisitos para a concessão da tutela antecipada. Pelo exposto,

INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR. Cite-se.Intime-se.

 

0004755-34.2013.403.6130 - LEANDRO PEREIRA DE AMORIM(SP249859 - MARCELO DE ANDRADE

TAPAI E SP135144 - GISELLE DE MELO BRAGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por Leandro Pereira Amorim contra a Caixa

Econômica Federal, objetivando determinação judicial para que a ré se abstenha de promover leilão público para

alienar imóvel localizado na Av. Dr. Alberto Jackson Byington, 1.101, Apto. 155, Residencial Íbis Ecologic.

Alega ter firmado contrato de financiamento imobiliário com a ré, em 01.12.2006, porém, por motivos alheios a

sua vontade, passou a inadimplir a obrigação a partir do mês de março de 2011.Sustenta ter procurado a ré para

solucionar a pendência no âmbito administrativo, porém não teria obtido êxito em utilizar o saldo do FGTS para

quitar as parcelas em aberto, não obstante tenha preenchido todos os requisitos legais para sua utilização.Relata

que recebeu notificação extrajudicial para quitar a totalidade do débito, sob pena do imóvel ser leiloado pela

credora.Juntou documentos (fls. 27/107).É o breve relato. Passo a decidir.O artigo 273 do CPC delimita os

requisitos para a concessão da tutela antecipada. Dispõe que o juiz poderá antecipar os efeitos do provimento final

desde que haja prova inequívoca que o convença da verossimilhança das alegações, e que exista fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, quando fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório do réu. No caso vertente, não vislumbro a verossimilhança do direito alegado.As

partes assinaram o contrato de financiamento de fls. 36/52, em 01/12/2006, cuja Cláusula Trigésima prevê que a

execução do contrato obedecerá ao rito do CPC ou do Decreto nº 70/66, no caso de inadimplemento contratual.O

descumprimento contratual é reconhecido pelo autor, sob a alegação de que não conseguiu pagar as parcelas em

razão de problemas de saúde na família, a partir de março de 2011. Por esse motivo, tentou renegociar o débito

apontado junto à ré, já em maio de 2011, porém não teria obtido sucesso.Os correios eletrônicos encartados às fls.

53/56-verso comprovam a tentativa do autor em renegociar a dívida, porém ao contrário do alegado na inicial, não

é possível identificar qualquer menção à utilização do FGTS para amortização do débito. Outrossim, não está

evidenciado que o valor exigido para concretização da negociação (fls. 56) se refere ao preenchimento de requisito

para liberação dos valores existentes na conta fundiária. Lado outro, não é possível compreender adequadamente,
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nessa fase de cognição sumária, a partir de quando o autor passou a ter novamente condições de adimplir a

obrigação assumida, haja vista que os pagamentos mensais não são efetuados a cerca de 30 (trinta) meses. A

última tentativa de negociação, conforme documentos encartados nos autos, é de 21/11/2012, ao passo que a

notificação extrajudicial recebida pelo autor é datada de 03/09/2013, isto é, durante o período o autor,

aparentemente, não adotou qualquer providência para resolver a questão.Nessa trilha, não é possível conferir

verossimilhança às alegações da parte autora, ainda que ela se disponha a depositar parte do valor devido para

comprovar sua boa-fé. Os elementos existentes não permitem aferir, em exame perfunctório, a plausibilidade das

arguições contidas na inicial. A presença de dano irreparável ou de difícil reparação também não se faz patente,

pois apesar da notificação mencionar a possibilidade de realização de leilão do bem em comento, o autor não

comprovou a existência de edital com a data para realização do certame, isto é, não é possível vislumbrar, nesse

momento, o periculum in mora necessário para o deferimento da medida requerida. Desta feita, ausentes o fumus

boni iuris e o periculum in mora para concessão do pedido de tutela antecipada pretendido.Pelo esposado,

INDEFIRO a medida antecipatória de tutela postulada.Cite-se.Intime-se.

 

0004820-29.2013.403.6130 - ANTONIO TOALDO(SP222663 - TAIS RODRIGUES DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por ANTONIO TOALDO contra o INSS objetivando a condenação da autarquia-ré na

desaposentação do benefício previdenciário atualmente percebido para recebimento de benefício mais vantajoso,

inclusive com pedido de antecipação dos efeitos da tutela.A parte autora atribui à causa o valor de R$ 117.237,06.

No entanto, não há nos autos documentos que demonstrem o valor da renda mensal do benefício que pretende ver

revisado, para se aferir a correção do valor dado à causa.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora

emende a petição inicial, sob pena de extinção do processo sem julgamento de mérito, para que atribua valor

adequado à causa, considerando o proveito econômico almejado e coligindo aos autos planilha de cálculo do valor

perseguido. Deverá observar, para tanto, o disposto nos artigos 258 e seguintes, do CPC, assim como a prescrição

qüinqüenal prevista no artigo 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91.Sem prejuízo, no mesmo prazo deverá

esclarecer as prevenções apontadas no termo de fl. 75/76, juntando aos autos cópia da petição inicial e da sentença

do processo apontado no referido termo.No mais, defiro os benefícios da assistência judiciária e a prioridade na

tramitação, com fundamento no artigo 1.211-A do CPC. Anote-se.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela

será apreciado depois de cumpridas as diligências supra mencionadas.Intimem-se a parte autora.

 

0004822-96.2013.403.6130 - KAUE MENON(SP214107 - DAVYD CESAR SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação previdenciária pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, proposta por KAUE

MENON, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual se postula a

concessão de benefício previdenciário por incapacidade laborativa cumulada com indenização por danos morais.A

parte autora pleiteia, ainda, indenização por danos morais, equivalente a 100 (cem) salários mínimos, atribuindo à

causa o valor global de R$ 75.936,00 (setenta e cinco mil novecentos e trinta e seis reais).É a síntese do

necessário. Decido.Vislumbro a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar a presente lide.Os

artigos 259 e 260 do Código de Processo Civil estabelecem os critérios para a fixação de valor da causa, não

ficando sua atribuição ao livre arbítrio das partes, mas devendo a quantia refletir o conteúdo econômico, ao menos

aproximado, perseguido com a demanda ajuizada. Nem se poderia fazer, ainda que não se conhecesse o exato

montante postulado, uma estimativa irreal da expressão monetária da lide. Nesse sentido (g.n.):RECURSO

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES. REAJUSTE DE 47,94%.

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. APROXIMAÇÃO DA REALIDADE DA COBRANÇA.

LITISCONSÓRCIO. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. ART. 260 DO CPC. PRECEDENTES. Este

Tribunal já firmou entendimento no sentido de que o valor da causa deverá ser atribuído o mais aproximado

possível ao conteúdo econômico a ser obtido. Necessidade de observância aos parâmetros do art. 260 do CPC,

considerando-se que a ação abrange prestações vencidas e vincendas, envolvendo litisconsórcio ativo. Recurso

parcialmente provido. (REsp 677.776/RS, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ de 21/11/2005).

PROCESSUAL CIVIL. VALOR DA CAUSA. DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA INICIAL. JUIZADOS

ESPECIAIS FEDERAIS. COMPETÊNCIA. 1. A apresentação de cálculos e critério legal para a aferição do valor

da causa é ônus do demandante, sendo de fundamental importância para a definição da competência, que é

absoluta nos Juizados Especiais Federais. 2. Os artigos 259 e 260 do CPC, por outro lado, estabelecem os critérios

para a fixação do valor da causa. Da leitura dos respectivos dispositivos legais depreende-se facilmente que a sua

atribuição não se dá ao livre arbítrio das partes, devendo refletir o conteúdo econômico perseguido com a

demanda ajuizada. 3. É do Juiz o dever de direção do processo e o zelo pelas normas de direito público

envolvendo matéria de ordem pública tais como a regularidade da petição inicial e o controle do valor da causa

para evitar dano ao erário público e, ainda mais, que o valor da causa é critério de aferição de competência

absoluta dos Juizados Especiais Federais (art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001). (TRF4, Agravo de Instrumento n.

2007.04.00.037141-0, Quarta Turma, Rel.ª Des.ª Federal Marga Inge Barth Tessler, D.E de 04/12/2007).Em ação
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previdenciária que envolva parcelas vencidas e vincendas os valores devem ser somados para apuração do valor

da causa, de acordo com o que preceitua o artigo 260 do Estatuto Processual Civil, bem como para a fixação da

competência, na forma do artigo 3º, caput, da Lei 10.259/2001.No caso em foco, a parte autora pretende a

indenização por danos morais, decorrentes, justamente, da negativa do réu em conceder-lhe a benesse

pleiteada.Em se tratando de ação onde se cumula o ressarcimento de danos morais e o benefício previdenciário, o

valor àquela atribuído deve observar o disposto no artigo 259, I, do Código de Processo Civil, somando-se um e

outro, se devidamente mensurados cada qual, quanto ao conteúdo econômico pretendido, na petição inicial,

conforme orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (RESP nº 178243, Rel. Min. Aldir Passarinho

Junior, j. 16/12/2004, DJU 11/04/2005, p. 305).Quanto ao conteúdo econômico pretendido, o valor da causa deve

ser estipulado em torno de R$ 8.136,00 (oito mil cento e trinta e seis reais), pois retirando-se da pretensão

requerida, o valor dos danos morais estipulados pela parte autora (item M dos pedidos).Ocorre que, no tocante aos

danos morais, seu arbitramento deve ser feito de forma comedida, sem exceder de maneira demasiada o proveito

econômico auferido com o resultado da demanda.A jurisprudência vem se posicionando no sentido de que o

pedido indenizatório, em ações previdenciárias, deve ser razoável, correspondendo ao valor econômico do

benefício almejado, para que não haja majoração proposital da quantia indenizatória, com a consequente burla à

competência dos Juizados Especiais Federais. Por óbvio, a cumulação de pedidos (incluindo dano moral) não

pode servir de estratégia para excluir a competência dos Juizados Especiais (cuja estatura constitucional revela sua

importância).Com efeito, quando o valor atribuído à demanda mostrar-se excessivo em razão da importância

pretendida a título de dano moral, sem justificativas plausíveis a tanto, convém adotar, como parâmetro

compatível, o proveito econômico decorrente da pretensão material deduzida, de modo que aquela em muito não o

exceda. Assim, o valor da causa deve corresponder às prestações vencidas, somadas a 12 (doze) parcelas

vincendas, além da indenização, compatível com o valor econômico da benesse pleiteada. A propósito, colaciono

ementas de julgados corroborando o entendimento perfilhado (g.n.):PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL.

PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR

DANOS MORAIS. ALTERAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.- As regras contidas no artigo 3º da Lei 10.259, que definem a competência do

Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda determinam que se forem pedidas somente prestações

vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar o limite de 60 salários mínimos.- Não há preceito

explícito acerca dos casos em que são pedidas somente prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas,

cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna

através dos meios de integração do Direito disponíveis.- Diante da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais,

e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual estão compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de

rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual civil que enfatiza a necessidade de se levar em consideração

(...) o valor de umas e outras, para a delimitação do valor econômico da pretensão deduzida em juízo.- Em

princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o propósito de burlar regra de competência é

evidente, o juiz pode alterá-lo de ofício, devendo, porém, indicar valor razoável e justificado. Para tanto, o valor

deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de regra, salvo situações excepcionais

devidamente esclarecidas na petição inicial.-Somando-se o valor das parcelas vencidas, as 12 parcelas vincendas,

com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material requerido, tem-se valor que não ultrapassa

a competência dos Juizados Especiais Federais.- Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, OITAVA

TURMA, AI 0031857-25.2012.4.03.0000, Rel. .PA 0,10 DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA

CAZERTA, julgado em 29/04/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/05/2013) PROCESSO CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

VALOR DA CAUSA. COMPETÊNCIA DO JEF. - As regras contidas no artigo 3º da Lei 10.259, que definem a

competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar a demanda determinam que se forem pedidas

somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não deverá ultrapassar o limite de 60 salários mínimos. -

Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas somente prestações vencidas ou prestações

vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a partir de seu próprio enunciado ou

preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. - Diante da lacuna da Lei dos Juizados

Especiais Federais, e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual estão compreendidas prestações

vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual civil que enfatiza a necessidade

de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a delimitação do valor econômico da pretensão

deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º, parágrafo 2, da Lei n. 10.259/01. Precedentes

desta Corte. - Em princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o propósito de burlar regra de

competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de ofício, devendo, porém, indicar valor razoável e justificado. Para

tanto, o valor deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de regra, salvo situações

excepcionais devidamente esclarecidas na petição inicial. -Somando-se o valor das parcelas vencidas, as 12

parcelas vincendas, com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material requerido, tem-se

valor que não ultrapassa a competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo legal a que se nega

provimento.AI 200903000262974AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 379857Relator(a) JUIZ RODRIGO
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ZACHARIAS Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:11/05/2010

PÁGINA: 341 PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART.557, 1º, DO CPC).

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

VALOR DA CAUSA. DANO MORAL. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE

OU ABUSO DE PODER. 1. O agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de

submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão

monocrática proferida, não se prestando à rediscussão de matéria já decidida. 2. Inexiste ilegalidade ou abuso de

poder na decisão questionada que justifique a sua reforma, sendo que os seus fundamentos estão em consonância

com a jurisprudência pertinente à matéria. 3. O dano moral é estimado pelo autor, porém, para evitar que seja

violada a regra de competência, deve-se indicar valor razoável e justificado, ou seja, compatível com o dano

material, de forma a não ultrapassá-lo, salvo situações excepcionais. 4. Agravo legal desprovido.AI

201103000005388AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 428104Relator(a) JUIZA LUCIA URSAIA Sigla do

órgão TRF3 Órgão julgador NONA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:18/03/2011 PÁGINA: 1117

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO CPC.

COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. VALOR

DA CAUSA. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. - O VALOR

DA CAUSA, NAS AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EM QUE HAJA PEDIDO CUMULADO DE INDENIZAÇÃO

POR DANOS MORAIS, DEVE CORRESPONDER À EVENTUAL CONDENAÇÃO MATERIAL, NÃO

PODENDO SER ELEVADO ARBITRARIAMENTE, COM O OBJETIVO DE AFASTAR A COMPETÊNCIA

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. - NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL.AI

201003000243015AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 415023Relator(a) JUIZ CARLOS FRANCISCO Sigla

do órgão TRF3 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:11/02/2011 PÁGINA: 913 AGRAVO

DE INSTRUMENTO- PROCESSUAL - VALOR DA CAUSA - AÇÃO VISANDO À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Se o pedido do autor

abranger o recebimento de prestações vencidas e vincendas, aplica-se a regra contida no artigo 260 do Código de

Processo Civil, em face da ausência de dispositivo específico na Lei nº 10.259/2001, devendo, na fixação do valor

da causa, ser considerada a indenização postulada. Também, se requerido o benefício da justiça gratuita e pedida

desmedida indenização por danos morais a provocar, inclusive, o deslocamento da competência absoluta do

Juizado Especial Federal Previdenciário para a Vara Federal, justifica-se a redução do quantum fixado a título de

danos morais, o qual deve corresponder ao valor do benefício previdenciário visado. Agravo de instrumento

parcialmente provido.AI 200803000461796AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 356062Relator(a) JUIZA

EVA REGINA Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA: 04/10/2010

PÁGINA: 1997 Nesse contexto, tem-se admitido, inclusive, a retificação de ofício do valor da causa, caso

verificado excesso no quantum fixado, pois incumbe ao Magistrado o controle sobre o valor atribuído à causa.No

caso sub judice, como os danos morais foram estipulados em R$ 75.936,00 (setenta e cinco mil novecentos e

trinta e seis reais), verifica-se sua excessividade relativamente ao proveito econômico a ser auferido com o

resultado da lide R$ 8.136,00 (oito mil cento e trinta e seis reais), inexistindo justificativas plausíveis para tanto na

petição inicial.Assim, levando em consideração que não se afigura razoável exceder em demasia o valor do

proveito econômico da demanda, parece-me adequado arbitrar o montante do dano moral no mesmo patamar da

importância pleiteada para o benefício previdenciário, qual seja, R$ 8.136,00 (oito mil cento e trinta e seis reais), o

que resulta num importe total da causa de R$ 16.272,00 (dezesseis mil, duzentos e setenta e dois reais).Nessa

esteira, resultando o conteúdo econômico total da demanda R$ 16.272,00 (dezesseis mil, duzentos e setenta e dois

reais) em quantia inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, inafastável a competência absoluta dos Juizados

Especiais Federais à sua apreciação.Ressalvo que o emprego de aludido patamar se dá, num primeiro momento,

apenas para fins de alçada da competência jurisdicional, não vinculando a pretensão deduzida e tampouco a

convicção do julgador ao estabelecer a efetiva condenação à reparação moral.Em virtude do exposto, declino da

competência para a apreciação e julgamento desta lide e determino sua remessa para o Juizado Especial Cível

desta Subseção Judiciária.Providenciem-se as anotações e registros pertinentes.Intimem-se.

 

0004823-81.2013.403.6130 - ADAILTON GOMES DE SALES(SP244101 - ANTONIO CARLOS MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por ADAILTON GOMES SALES contra o INSS objetivando a condenação da

autarquia-ré na concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento e conversão de tempo

especial em comum.A parte autora atribui à causa o valor de R$ 48.000,00. No entanto, não há nos autos

documentos que demonstrem o valor da renda mensal do benefício que pretende ver restabelecido, para se aferir a

correção do valor dado à causa.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora emende a petição inicial,

atribuindo o valor adequado à causa, considerando o proveito econômico almejado e coligindo aos autos planilha

de cálculo do valor perseguido. A parte autora deverá observar, ainda, o disposto nos artigos 258 e seguintes, do

CPC, assim como a prescrição qüinqüenal prevista no artigo 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91.Sem prejuízo,

no mesmo prazo deverá esclarecer a prevenção apontada no termo de fl. 29, juntando aos autos cópia da petição
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inicial e da sentença do processo apontado no referido termo.Deverá ainda, juntar aos autos o instrumento

procuratório original ou cópia autenticada deste.No mais, defiro os benefícios da Justiça gratuita, anote-se.Após,

se em termos, venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela.Intimem-se a

parte autora.

 

0004850-64.2013.403.6130 - CARLOS DA SILVA MONTEIRO(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA

DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por CARLOS DA SILVA MONTEIRO contra o INSS objetivando a condenação da

autarquia-ré na concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento e conversão de tempo

especial em comum.A parte autora atribui à causa o valor de R$ 42.000,00. No entanto, não há nos autos

documentos que demonstrem o valor da renda mensal do benefício que pretende ver restabelecido, para se aferir a

correção do valor dado à causa.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora emende a petição inicial,

atribuindo o valor adequado à causa, considerando o proveito econômico almejado e coligindo aos autos planilha

de cálculo do valor perseguido. A parte autora deverá observar, ainda, o disposto nos artigos 258 e seguintes, do

CPC, assim como a prescrição qüinqüenal prevista no artigo 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91.No mais,

defiro os benefícios da Justiça gratuita, anote-se.Após, se em termos, venham-me os autos conclusos para

apreciação do pedido de antecipação da tutela.Intime-se a parte autora.

 

0004855-86.2013.403.6130 - MANOEL DE OLIVEIRA MELO(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA DE

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por MANOEL DE OLIVEIRA MELO contra o INSS objetivando a condenação da

autarquia-ré na concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento e conversão de tempo

especial em comum.A parte autora atribui à causa o valor de R$ 42.000,00. No entanto, não há nos autos

documentos que demonstrem o valor da renda mensal do benefício que pretende ver restabelecido, para se aferir a

correção do valor dado à causa.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora emende a petição inicial,

atribuindo o valor adequado à causa, considerando o proveito econômico almejado e coligindo aos autos planilha

de cálculo do valor perseguido. A parte autora deverá observar, ainda, o disposto nos artigos 258 e seguintes, do

CPC, assim como a prescrição qüinqüenal prevista no artigo 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91.No mais,

defiro os benefícios da Justiça gratuita, anote-se.Após, se em termos, venham-me os autos conclusos para

apreciação do pedido de antecipação da tutela.Intime-se a parte autora.

 

0004856-71.2013.403.6130 - JULIO CESAR MAZARIM(SP335193 - SERGIO DURÃES DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por JULIO CEZAR MAZARIM contra o INSS objetivando a condenação da autarquia-

ré na concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento e conversão de tempo especial

em comum.A parte autora atribui à causa o valor de R$ 78.570,66. No entanto, não há nos autos documentos que

demonstrem o valor da renda mensal do benefício que pretende ver restabelecido, para se aferir a correção do

valor dado à causa.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora emende a petição inicial, atribuindo o

valor adequado à causa, considerando o proveito econômico almejado e coligindo aos autos planilha de cálculo do

valor perseguido. A parte autora deverá observar, ainda, o disposto nos artigos 258 e seguintes, do CPC, assim

como a prescrição qüinqüenal prevista no artigo 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91.Sem prejuízo, no mesmo

prazo deverá esclarecer a prevenção apontada no termo de fl. 29, juntando aos autos cópia da petição inicial e da

sentença do processo apontado no referido termo.No mais, defiro os benefícios da Justiça gratuita, anote-

se.Intimem-se a parte autora.

 

0004885-24.2013.403.6130 - JOAO FAUSTINO DOS SANTOS(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Chamo o feito a ordem.Fls. 278/280: considerando que a presente demanda foi distribuída inicialmente

perante o Juízo do Juizado Especial Federal que, por sua vez, declinou a competência para uma das Varas

Federais, é necessário adequar o processamento da demanda ao procedimento ordinário.Cumpre esclarecer, por

oportuno, que eventual enquadramento em período especial, bem como o reconhecimento de vínculo urbano ou

rural e a contagem de tempo de contribuição serão aferidos pelo Juízo. E, ainda, no caso de procedência da

demanda, o valor da renda mensal inicial e dos atrasados devidos à parte autora serão apurados em liquidação da

sentença.A perícia contábil efetuada no Juizado Especial Federal de Osasco não se coaduna com rito ordinário,

pois, como acima explanado, eventuais valores devidos serão apurados na liquidação de sentença.Portanto,

concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para apresentação da réplica. No mesmo prazo, as partes deverão

especificar as provas que pretendem produzir.No mais, defiro os benefícios da justiça gratuita, anote-se.Intimem-

se.
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0004886-09.2013.403.6130 - JOSE DE SOUZA NETO(SP141872 - MARCIA YUKIE KAVAZU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Chamo o feito a ordem.Fls. 311/313: considerando que a presente demanda foi distribuída inicialmente

perante o Juízo do Juizado Especial Federal que, por sua vez, declinou a competência para uma das Varas

Federais, é necessário adequar o processamento da demanda ao procedimento ordinário.Cumpre esclarecer, por

oportuno, que eventual enquadramento em período especial, bem como o reconhecimento de vínculo urbano ou

rural e a contagem de tempo de contribuição serão aferidos pelo Juízo. E, ainda, no caso de procedência da

demanda, o valor da renda mensal inicial e dos atrasados devidos à parte autora serão apurados em liquidação da

sentença.A perícia contábil efetuada no Juizado Especial Federal de Osasco não se coaduna com rito ordinário,

pois, como acima explanado, eventuais valores devidos serão apurados na liquidação de sentença.Portanto,

concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para apresentação da réplica. No mesmo prazo, as partes deverão

especificar as provas que pretendem produzir.No mais, defiro os benefícios da justiça gratuita, anote-se.Intimem-

se.

 

0004892-16.2013.403.6130 - VALDOMIRO LIMA DOS SANTOS(SP228694 - LUIZ BRASIL SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por VALDOMIRO LIMA DOS SANTOS contra o INSS objetivando a condenação da

autarquia-ré na revisão do benefício previdenciário atualmente percebido para inclusão de período laborado

posterior ao deferimento do benefício.A parte autora atribui à causa o valor de R$ 43.000,00. No entanto, não há

nos autos documentos que demonstrem o valor da renda mensal do benefício que pretende ver revisado, para se

aferir a correção do valor dado à causa.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora emende a petição

inicial, sob pena de extinção do processo sem julgamento de mérito, para que atribua valor adequado à causa,

considerando o proveito econômico almejado e coligindo aos autos planilha de cálculo do valor perseguido.

Deverá observar, para tanto, o disposto nos artigos 258 e seguintes, do CPC, assim como a prescrição qüinqüenal

prevista no artigo 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91.No mais, defiro os benefícios da assistência judiciária e a

prioridade na tramitação, com fundamento no artigo 1.211-A do CPC. Anote-se.Intimem-se a parte autora.

 

0004900-90.2013.403.6130 - MILTON BISPO DE MORAIS(SP143657 - EMERSON RAMOS DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por MILTON BISPO DE MORAIS contra o INSS objetivando a condenação da

autarquia-ré na concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com reconhecimento e conversão de tempo

especial em comum.A parte autora atribui à causa o valor de R$ 60.800,00. No entanto, não há nos autos

documentos que demonstrem o valor da renda mensal do benefício que pretende ver restabelecido, para se aferir a

correção do valor dado à causa.Assim, deverá a parte autora emendar a petição inicial, atribuindo o valor

adequado à causa, considerando o proveito econômico almejado e coligindo aos autos planilha de cálculo do valor

perseguido. A parte autora deverá observar, ainda, o disposto nos artigos 258 e seguintes, do CPC, assim como a

prescrição qüinqüenal prevista no artigo 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91.Deverá ainda instruir a petição

inicial com os documentos comprobatórios de suas alegações e indispensáveis à propositura da ação (formulários

de exposição aos agentes nocivos e laudos técnicos), do CP conforme disposto nos artigos 283 e 284 do CPC.As

determinações acima elencadas deverão serem cumpridas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da

petição inicial.No mais, defiro os benefícios da Justiça gratuita, anote-se.Intimem-se a parte autora.

 

0004988-31.2013.403.6130 - IRINEU AGOSTINI(SP180152 - MARCELO DINIZ ARAUJO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por IRINEU AGOSTINI contra o INSS objetivando a condenação da autarquia-ré na

revisão de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição para o reconhecimento e conversão de tempo

especial em comum.A parte autora atribui à causa o valor de R$ 92.857,61. No entanto, existem divergências

entre o valor conferido à causa e o valor demonstrado através das planilhas colacionadas aos autos.Assim, deverá

a parte autora emendar a petição inicial, atribuindo o valor adequado à causa, considerando o proveito econômico

almejado e coligindo aos autos planilha de cálculo do valor perseguido. A parte autora deverá observar, ainda, o

disposto nos artigos 258 e seguintes, do CPC, assim como a prescrição qüinqüenal prevista no artigo 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91.Deverá ainda instruir a petição inicial com os documentos comprobatórios de

suas alegações e indispensáveis à propositura da ação (formulários de exposição aos agentes nocivos e laudos

técnicos), do CP conforme disposto nos artigos 283 e 284 do CPC.As determinações acima elencadas deverão

serem cumpridas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.No mais, defiro os

benefícios da Justiça gratuita, anote-se.Não vislumbro a ocorrência de prevenção apontada no termo de fls. 114,

tendo em vista que no processo prevento a causa de pedir versa sobre desconstituição de fator previdenciário e

esta demanda versa sobre majoração do tempo laborado com reconhecimento e conversão de período especial em
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comum.Intimem-se a parte autora.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000769-72.2013.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002862-

76.2011.403.6130) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2528 - MARILIA CASTANHO

PEREIRA DOS SANTOS) X JOSE DA SILVA AZANHA FILHO(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pela contadoria judicial de fls. 150/155.Intimem-se.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0013725-16.2013.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X

WILSON BRAUNA VIANA(SP220492 - ANTONIA DUTRA DE CASTRO)

Trata-se de incidente de exceção de incompetência, impetrado pelo UNIÃO FEDERAL contra WILSON

BRAUNA VIANA na qual pretende a remessa dos autos ao juízo competente.O processo foi distribuído

originariamente perante a 12ª Vara Federal Cível de São Paulo que acolheu a exceção de incompetência

determinando a remessa dos autos a uma das Varas Federais de Osasco.Aceito a competência jurisdicional e

ratifico os todos os atos processuais praticados.Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo. Concedo

o prazo de 10 (dez) dias para as partes se manifestarem quanto ao prosseguimento da demanda.Após, promova a

serventia, o desapensamento deste incidente de exceção de incompetência, remetendo-o ao arquivo

findo.Intimem-se as partes.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0003527-24.2013.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021961-

32.2011.403.6130) SERASA S/A(SP086908 - MARCELO LALONI TRINDADE E SP154202 - ANDREA

FERREIRA E SP195883 - RODRIGO INFANTOZZI) X MAXPAR SERVICOS AUTOMOTIVOS

LTDA(PR052080 - TAILANE MORENO DELGADO E PR057342A - LETICIA MARY FERNANDES DO

AMARAL)

Trata-se de impugnação ao valor da causa oposta pelo SERASA S/A. em face da ação cautelar ajuizada por

MAXPAR SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA., na qual pleiteia a retirada de seu nome dos cadastros de

proteção ao crédito mantidos pelo impugnante (autos de nº. 0003042-24.2013.403.6130).Aduz o requerido, ora

impugnante, que o valor da demanda deve ser fixado em patamar inferior ao conferido pela impugnada (no

importe de R$ 10.000,00), porquanto entende que esse montante é exagerado, apontando como correta a quantia

de R$ 1.000,00.Instada a se manifestar (fl. 05), a impugnada discorda da pretensão do impugnante e argumenta

que se trata de hipótese em que é inestimável o conteúdo econômico da demanda. Assim, ratifica o valor atribuído

à causa, porquanto recolheu custas de R$ 50,00, e caso fosse acolhida a pretensão do impugnante o valor se

restringiria a R$ 5,32, sendo, de rigor, a manutenção do importe indicado (fls. 11/15). É o relatório. DECIDO.É

sabido que o valor da causa deve constar obrigatoriamente da petição inicial, uma vez que a ausência desse

requisito legitima o seu indeferimento, com a conseqüente extinção do processo sem resolução do mérito (artigo

267, inciso I, do Código de Processo Civil).Deste modo, dúvida não há de que a toda causa deve ser atribuído um

valor a ser fixado com base nos preceitos contidos no diploma processual, especialmente nos artigos 258 a

260.Em princípio, cabe ressaltar que o valor da causa na ação cautelar proposta com o intuito de se retirar o nome

da requerente dos órgãos de proteção ao crédito não guarda relação com o proveito econômico a ser auferido na

ação principal (0021961-32.2011.403.6130), em que se pretende indenização por danos morais e materiais, ao

qual atribuiu-se o valor de R$ 200.000,00, porquanto na cautelar inexiste, a princípio, vantagem

econômica.Assim, em demandas sem conteúdo econômico imediato, não existindo parâmetro para sua apuração, é

licito ao autor atribuir-lhe um valor por estimativa, com fulcro no artigo 258 do Código de Processo Civil, para

fins de alçada, condizente com a natureza da demanda, que, na espécie, visa a exclusão da impugnada dos

cadastros de proteção ao crédito.A corroborar esse entendimento, colaciono os seguintes precedentes

jurisprudenciais (g.n.): CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI N.º 70/66. CONSTITUCIONALIDADE

AFIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CRESCENTE -

SACRE. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE VEROSSIMILHANÇA. VALOR DA CAUSA. MEDIDA

CAUTELAR. AUSÊNCIA DE CONTEÚDO ECONÔMICO IMEDIATO. . PEDIDO CONTRAPOSTO EM

CONTRAMINUTA. IMPOSSIBILIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional o Decreto-lei

n. 70/66, sem prejuízo da possibilidade de o devedor defender, em juízo, os direitos que reputa possuir. 2. Se a

prova constante dos autos revela que, ao longo do tempo, a prestação mensal sofreu variação mínima, não há

como afirmar a presença do requisito da prova inequívoca de verossimilhança a amparar o pedido dos agravantes.

3. A regra é de que o valor da causa deve corresponder ao benefício econômico pretendido (CPC, arts. 259 e 260).

Em demandas relativas à revisão da prestação da casa própria, o valor da causa deve ser a diferença entre os

valores pretendidos pelo agente financeiro e pelos mutuários, multiplicado por doze. In casu, porém, trata-se de
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mera cautelar de suspensão de leilão, causa que, de per se, não possui conteúdo econômico imediato, admitindo

livre atribuição de valor. 4. Não cabe à agravada formular, em contraminuta, pedido contraposto tendente a obter a

reforma da decisão na parte favorável ao ex adverso, cumprindo-lhe manejar seu próprio recurso.AI

00187393120024030000AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 155170Relator(a) DESEMBARGADOR

FEDERAL NELTON DOS SANTOS Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte e-DJF3

Judicial 2 DATA:09/06/2009 PÁGINA: 121

________________________________________________________PROCESSUAL CIVIL. VALOR DA

CAUSA. CPC, ARTS. 259 E 260. IMPUGNAÇÃO. EXECUÇÃO DO CONTRATO. FINANCIAMNETO

IMOBILIÁRIO. DEMANDA SEM CONTEÚDO ECONÔMICO IMEDIATO. 1. O preceito geral extraído dos

arts. 259 e 260 do Código de Processo Civil é o de que o valor da causa deve ser atribuído na conformidade do

benefício econômico pretendido. 2. O pedido de suspensão cautelar de leilão extrajudicial não é passível de

quantificação monetária, de sorte que à causa pode ser atribuído livremente o valor da causa. 3. Agravo

provido.AI 00196328520034030000AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 177414Relator(a)

DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEGUNDA

TURMA Fonte DJU DATA:06/08/2004 ..FONTE_REPUBLICACAO:

________________________________________________________Processo civil. Medida Cautelar de Exibição

de Documento. Valor da Causa de R$40.000,00. Impugnação. Causa em que não há conteúdo econômico

imedidato. Discricionariedade do autor na indicação do valor da causa. Agravo de instrumento improvido.AG

00087656120124050000AG - Agravo de Instrumento - 126725Relator(a) Desembargador Federal Lazaro

Guimarães Sigla do órgão TRF5 Órgão julgador Quarta Turma Fonte DJE - Data::10/01/2013 - Página::182

________________________________________________________PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO

CAUTELAR. VALOR DA CAUSA. INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CORRELAÇÃO

ENTRE O OBJETO DA AÇÃO PRINCIPAL E A CAUTELAR PREPARÁTORIA. AGRAVO DE

INSTRUMENTO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O incidente de impugnação, objeto do presente agravo

de instrumento, ataca o valor atribuído à ação cautelar, tendo em vista não haver correspondência ao conteúdo

econômico perseguido na ação principal. 2. No caso dos autos, o que se persegue em cautelar não coincide com o

que se busca na ação principal a que se prende. 3. Não havendo, na espécie, como valorar o interesse econômico

pretendido na ação cautelar preparatória, deve-se manter a importância atribuída pelo agravado nesta ação. 4.

Agravo de instrumento a que se nega provimento.AG 200905000004461AG - Agravo de Instrumento -

94030Relator(a) Desembargador Federal José Baptista de Almeida Filho Sigla do órgão TRF5 Órgão julgador

Quarta Turma Fonte DJE - Data::06/10/2009 - Página::400 No caso em tela, a requerente/impugnada aponta que o

valor da ação cautelar deve corresponder a R$ 10.000,00, importância que entendo não é exorbitante, mas também

não é irrisória, sendo condizente com a cautelar distribuída. Pelo exposto, REJEITO a presente impugnação.

Certifique-se a decisão nos autos da cautelar (nº. 0003042-24.2013.403.6130).Após o trânsito em julgado,

promova-se o desapensamento e remetam-se estes autos ao arquivo.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012735-11.2002.403.6100 (2002.61.00.012735-6) - KJL ASSESSORIA EMPRESARIAL E PARTICIPACOES

LTDA(SP137864 - NELSON MONTEIRO JUNIOR E SP143373 - RICARDO BOTOS DA SILVA NEVES) X

INSS/FAZENDA(SP195104 - PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X INSS/FAZENDA X KJL ASSESSORIA

EMPRESARIAL E PARTICIPACOES LTDA

Indefiro a pesquisa ao BACENJUD, pois a medida já fora efetivada às fls. 361/362.Manifeste-se o autor quanto ao

prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.intime-se.
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0002200-06.2011.403.6133 - LEONINA DA SILVA OLIVEIRA DOS SANTOS(SP054810 - ANTONIO

SILVIO ANTUNES PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Verifico que a parte autora não compareceu a perícia designada por este Juízo em 07/11/2012, bem como, deixou

de comparecer em várias outras perícias designadas pelo Juízo Estadual junto ao IMESC, não havendo nos autos

justificativas que comprovem as suas ausências.. 1,7 Em contrapartida, observo também que, não houve conclusão

dos exames pericias nos quais a autora compareceu.Assim, para fins de encerramento da fase de instrução, e para

que não se alegue cerceamento de defesa, defiro, novamente, a realização de perícia médica - ESPECIALIDADE

NEUROLOGIA, consignando que, o não comparecimento implicará na preclusão da prova.Assim, designo o dia

11 DE DEZEMBRO DE 2013, às 11H20MIN, para a realização do exame pericial, que ocorrerá em uma das salas

de perícia médica deste Fórum Federal, situado na Avenida Fernando Costa, nº 820, Vila Rubens, Mogi das

Cruzes/SP.Nomeio o Dr. GIORGE LUIZ RIBEIRO KELIAN, CRM 78.775, para atuar como perito judicial.

Desde já este juízo formula os seguintes quesitos: 1. O(A) autor(a) é portador(a) de alguma patologia? 2. Qual?

Descrever também CID.3. A referida patologia o(a) torna incapaz para o trabalho que antes exercia ou para a sua

atividade habitual? De forma total ou parcial? 4. A referida patologia o(a) torna incapaz para qualquer trabalho? 5.

Em caso de incapacidade, ela é temporária ou definitiva? 6. É possível identificar quando se iniciou a doença e

desde quando se verifica a incapacidade? 7. A patologia o incapacita para os atos da vida civil? 8. Outros

esclarecimentos tidos por necessários pelo perito(a).Os quesitos do INSS encontram-se acostados à fl. 219.Faculto

à parte autora o prazo de 05(cinco) dias, para apresentação de outros quesitos suplementares e específicos para o

tipo de perícia a ser realizada.PROVIDENCIE O PATRONO A INTIMAÇÃO DE SUA CONSTITUINTE

ACERCA DA DATA DESIGNADA PARA A PERÍCIA MÉDICA, ORIENTANDO-A PARA QUE

COMPAREÇA COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 30 (TRINTA) MINUTOS, MUNIDA DE

DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE POSSUIR,

ATINENTE AO(S) PROBLEMA(S) DE SAÚDE ALEGADO(S).Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às

partes pelo prazo sucessivo de 10(dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Inexistindo óbices, requisite-se o

pagamento dos honorários periciais, os quais arbitro no valor máximo previsto na Tabela II, do Anexo I da

Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após, estando os autos em termos, tornem

conclusos.Cumpra-se e intimem-se. 

 

0008937-25.2011.403.6133 - FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA(SP253826 - CAMILA CUNHA

PINHEIRO POÇO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 255/256: Mantenho o decidido à fl. 201. Dê-se vista à União Federal acerca dos documentos acostados às fls.

221/254 e 255/258. Após, estando os autos em termos, tornem conclusos para sentença. Cumpra-se e int.

 

0001874-12.2012.403.6133 - NAYEF AHMAD SAADA(SP249201 - JOÃO VINICIUS RODIANI DA COSTA

MAFUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos. Dê-se vista ao INSS acerca da sentença, bem como para

apresentar contrarrazões, no prazo legal. Após, estando em termos, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Cumpra-se e int. 

 

0003332-30.2013.403.6133 - MARIA APARECIDA NUNES NOLI(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Conforme se verifica da petição inicial, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Dessa forma, cumpre esclarecer que o valor da causa tem reflexos na determinação da competência do Juízo para

a decisão da demanda, sendo certo que, no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial Federal a sua

competência é absoluta para processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos (atualmente R$ 40.680,00 - Quarenta Mil e Seiscentos e Oitenta Reais), bem como

executar as suas sentenças, nos termos da Lei 10.259/01, art. 3º, caput e parágrafo 3º, que dispõe sobre a

instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. Assim, ante o exposto, diante

da incompetência absoluta deste Juízo para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.

Int. 

 

0003334-97.2013.403.6133 - HELIO MARTUCCI JUNIOR(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Conforme se verifica da petição inicial, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Dessa forma, cumpre esclarecer que o valor da causa tem reflexos na determinação da competência do Juízo para

a decisão da demanda, sendo certo que, no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial Federal a sua

competência é absoluta para processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos (atualmente R$ 40.680,00 - Quarenta Mil e Seiscentos e Oitenta Reais), bem como
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executar as suas sentenças, nos termos da Lei 10.259/01, art. 3º, caput e parágrafo 3º, que dispõe sobre a

instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. Assim, ante o exposto, diante

da incompetência absoluta deste Juízo para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.

Int. 

 

0003336-67.2013.403.6133 - PEDRO RAMOS VELOZO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Conforme se verifica da petição inicial, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Dessa forma, cumpre esclarecer que o valor da causa tem reflexos na determinação da competência do Juízo para

a decisão da demanda, sendo certo que, no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial Federal a sua

competência é absoluta para processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos (atualmente R$ 40.680,00 - Quarenta Mil e Seiscentos e Oitenta Reais), bem como

executar as suas sentenças, nos termos da Lei 10.259/01, art. 3º, caput e parágrafo 3º, que dispõe sobre a

instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. Assim, ante o exposto, diante

da incompetência absoluta deste Juízo para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.

Int. 

 

0003338-37.2013.403.6133 - RENAN JOSE GOMES POCO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Conforme se verifica da petição inicial, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Dessa forma, cumpre esclarecer que o valor da causa tem reflexos na determinação da competência do Juízo para

a decisão da demanda, sendo certo que, no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial Federal a sua

competência é absoluta para processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos (atualmente R$ 40.680,00 - Quarenta Mil e Seiscentos e Oitenta Reais), bem como

executar as suas sentenças, nos termos da Lei 10.259/01, art. 3º, caput e parágrafo 3º, que dispõe sobre a

instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. Assim, ante o exposto, diante

da incompetência absoluta deste Juízo para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.

Int. 

 

0003341-89.2013.403.6133 - MAURO DE OLIVEIRA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Conforme se verifica da petição inicial, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Dessa forma, cumpre esclarecer que o valor da causa tem reflexos na determinação da competência do Juízo para

a decisão da demanda, sendo certo que, no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial Federal a sua

competência é absoluta para processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos (atualmente R$ 40.680,00 - Quarenta Mil e Seiscentos e Oitenta Reais), bem como

executar as suas sentenças, nos termos da Lei 10.259/01, art. 3º, caput e parágrafo 3º, que dispõe sobre a

instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. Assim, ante o exposto, diante

da incompetência absoluta deste Juízo para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.

Int. 

 

0003342-74.2013.403.6133 - CELINO JOSE LEANDRO FRANCA FILHO(SP089882 - MARIA LUCIA

DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Conforme se verifica da petição inicial, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Dessa forma, cumpre esclarecer que o valor da causa tem reflexos na determinação da competência do Juízo para

a decisão da demanda, sendo certo que, no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial Federal a sua

competência é absoluta para processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos (atualmente R$ 40.680,00 - Quarenta Mil e Seiscentos e Oitenta Reais), bem como

executar as suas sentenças, nos termos da Lei 10.259/01, art. 3º, caput e parágrafo 3º, que dispõe sobre a

instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. Assim, ante o exposto, diante

da incompetência absoluta deste Juízo para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.

Int. 

 

0003362-65.2013.403.6133 - JOAO LOURENCO(SP242207 - HUMBERTO AMARAL BOM FIM) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL

Conforme se verifica da petição inicial, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 1.000,00 (dois mil reais).

Dessa forma, cumpre esclarecer que o valor da causa tem reflexos na determinação da competência do Juízo para

a decisão da demanda, sendo certo que, no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial Federal a sua

competência é absoluta para processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos (atualmente R$ 40.680,00 - Quarenta Mil e Seiscentos e Oitenta Reais), bem como

executar as suas sentenças, nos termos da Lei 10.259/01, art. 3º, caput e parágrafo 3º, que dispõe sobre a

instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. Assim, ante o exposto, diante

da incompetência absoluta deste Juízo para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes. Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.

Int. 

 

 

2ª VARA DE MOGI DAS CRUZES 

 

Drª ELIANA RITA RESENDE MAIA

Juíza Federal Substituta**

 

 

Expediente Nº 69

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0004415-18.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X ALAN JOSE ANTONIO DOS SANTOS

1ª VARA FEDERAL DE MOGI DAS CRUZESAÇÃO DE BUSCA E APREENSÃOAutos nº 0004415-

18.2012.403.6133Autor: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFRéu(s): ALAN JOSE ANTONIO DOS

SANTOSSENTENÇATipo BVistos.Trata-se de ação de busca e apreensão, com pedido liminar, ajuizada pela

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de ALAN JOSE ANTONIO DOS SANTOS.A parte autora

alega, em prol de sua pretensão, que o demandado firmou com o Banco Panamericano S/A, Contrato De Abertura

de Crédito - Veículo, sob nº. 0000461358183, para compra de veículo automotor, compreendendo capital e

encargos de transação, vinculados a uma nota promissória; que o crédito está garantido por bem gravado em favor

da credora, com cláusula de alienação fiduciária (bem descrito às fls. 11/14 e 16/17); que o requerido tornou-se

inadimplente, dando ensejo a sua constituição em mora, conforme documentos anexados aos autos (instrumentos

de protesto de fls. 18/21); que referido crédito foi cedido à ora requerente, conforme notificação de fls. 18; que,

quando o devedor fiduciante não efetua o pagamento do financiamento, autoriza a lei que o credor interponha

ação de busca e apreensão.A liminar foi deferida às fls. 26/27 e efetivada conforme fls. 41/43.Citada, a requerida

deixou de se manifestar nos autos, conforme fls. 42/44.É o que importa relatar. Decido.Inicialmente, decreto a

revelia da requerida nos termos do artigo 319 do Código de Processo Civil. De outro turno, não havendo mais

provas a produzir, julgo antecipadamente a lide, na forma do art. 330, II, do mesmo diploma legal.Pretende a

autora a consolidação da propriedade e a posse plena e exclusiva dos bens, objeto do litígio, nas mãos do

proprietário fiduciário.O interesse de agir da autora está devidamente comprovado, posto que o artigo 3º, do Dec.

Lei 911/69 dispõe que o proprietário fiduciário ou credor poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e

apreensão do bem alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora

ou o inadimplemento do devedor.O pedido se acha devidamente instruído, uma vez que juntado aos autos o

contrato de financiamento com alienação fiduciária do bem, objetos do litígio, devidamente assinado pelas

partes.A mora da Ré também está devidamente comprovada, conforme se pode verificar da notificação anexada às

fls. 18/21 dos autos, obedecendo, deste modo, o que dispõe a Súmula 72 do Superior Tribunal de Justiça,

vejamos:Súmula 72 do STJ: A comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem alienado

fiduciariamente.Portanto, a propriedade e a posse plena e exclusiva dos bens alienados deverá se consolidar nas

mãos do proprietário fiduciário, ou seja, o autor.Ademais, a Lei nº 10.931 de 02 de agosto de 2004, alterou o 1º do

art. 3º, do Decreto Lei nº 911/69, dispondo que: em 05 dias após executada a liminar mencionada no caput,

consolidar-se-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do Credor Fiduciário, cabendo

às repartições competentes, quando for o caso, expedir novo certificado de registro de propriedade em nome do

credor, ou de terceiro por ele indicado, livre de ônus da propriedade fiduciária.O 2º, do mesmo art. 3º prevê ainda

que, no prazo do 1º, o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores

apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre de ônus.O 3º ainda,

por sua vez, aponta que o devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de 15 dias da execução da liminar,

sendo que a resposta poderá ser apresentada ainda que o devedor tenha se utilizado da faculdade do 2º, caso
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entenda ter havido pagamento a maior e desejar restituição, o que não ocorreu no presente caso.Diante do exposto,

nos termos do Decreto-Lei nº 911/69, com a nova redação dada pela Lei 10.931/04, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO, para consolidar nas mãos da CEF o domínio e a posse plenos e exclusivos do bem descrito na

inicial.Em consequência, julgo extinto o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de

Processo Civil.Condeno a Ré ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, que na

forma do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa,

tendo em vista a natureza da causa, o trabalho e o tempo exigido do advogado. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.

 

0000498-54.2013.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ANDRE ALESSANDRO VALENTE

Manifeste-se a autora acerca do teor da certidão retro, requerendo o que de direito, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, conclusos. Int.

 

USUCAPIAO

0400346-37.1990.403.6103 (90.0400346-0) - E. MANOGRASSO S/A DESTILARIA BELLARD(SP169051 -

MARCELO ROITMAN) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da redistribuição do feito.Considerando o transito em julgado da sentença e acórdão (fls.

839/861, 933 e 1044), promova a parte autora a apresentação de cópia das peças mencionadas, bem como do

termo de transação de fls. 713/716, laudo pericial de fls. 732/752, levantamento planialtimétrico de fls. 754 e

qualificação dos herdeiros às fls. 1010/1030 e 1034/1038.Após, se em termos, oficie-se ao 1º Cartório de Registro

de Imóveis e Anexos da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, para fins de transcrição, considerando o que dispõe o

art. 167, I, nº 28, c/c o art. 226, ambos da Lei nº 6.015/73.O mandado de transcrição deverá ter suas folhas

numeradas e autenticadas.Diante do pedido de substituição processual formulado por ILKA MARINHO DE

ANDRADE ZANOTTO (fls. 911/928), homologado à fl. 1003, bem como da confrontante ANÁLIA MARIA DA

CONCEIÇÃO, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo ativo, devendo constar ILKA MARINHO

DE ANDRADE ZANOTTO, bem como para inclusão dos sucessores de ANÁLIA MARIA DA CONCEIÇÃO,

indicados às fls. 1010/1028, homologados às fls. 1030 e verso, no polo passivo e seus respectivos

patronos.Intimem-se e cumpra-se.

 

MONITORIA

0003582-34.2011.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA

PRATES BIZARRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ANTONIO LUIZ ARTONI(SP230876

- MARIA APARECIDA DE ARAUJO BONO)

Fl. 59: Considerando o descredenciamento da advogada nomeada à fl. 39, nomeio o Dr. FERNANDO

HENRIQUE ORTIZ SERRA, OAB/SP 310.445, para atuar como defensor dativo do réu. Arbitro os honorários da

advogada dativa, Dra. MARIA APARECIDA DE ARAUJO BONO, OAB/SP 230.876, no valor mínimo constante

na tabela I da Resolução nº 558, de 22/05/2007 do Conselho da Justiça Federal. Solicite-se o pagamento.Intime-se

o(a) mencionado(a) advogado(a) acerca da nomeação, bem como acerca do teor da sentença de fl. 56,

cientificando-o(a) ainda de que seus honorários serão arbitrados nos termos da Tabela I, da Resolução nº

558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Nesta oportunidade, devolvo ao réu o prazo recursal, que começará

a fluir a partir da intimação do advogado, ora nomeado.Int. 

 

0012165-08.2011.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO

VICENTE E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA

Intime-se a autora a retirar em Secretaria a peça desentranhada, no prazo de 5 (cinco) dias.Concedo à autora o

prazo de 15 (quinze) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que diligencie o atual endereço da(o) ré(u), tendo

em vista a certidão negativa da executante de mandados.Ficam desde já indeferidos eventuais pedidos de

diligência por parte do juízo, pois tal providência compete exclusivamente à parte interessada.Apresentado novo

endereço, cumpra-se a determinação anterior para citação da(o) ré(u).No silêncio da autora, venham os autos

conclusos para sentença de extinção.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0004111-19.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JOSE DAS GRACAS BARBOZA

Concedo à autora o prazo de 15 (quinze) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que diligencie o atual endereço

da(o) ré(u), tendo em vista a certidão negativa da executante de mandados.Ficam desde já indeferidos eventuais

pedidos de diligência por parte do juízo, pois tal providência compete exclusivamente à parte

interessada.Apresentado novo endereço, cumpra-se a determinação anterior para citação da(o) ré(u).No silêncio da

autora, venham os autos conclusos para sentença de extinção.Intime-se. Cumpra-se. 
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0001099-60.2013.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CARLOS AURELIO MONTEIRO DIAS

Considerando o teor da informação retro, republique-se o despacho de fl. 42.Int. DESPACHO DE FL. 42:

Apresente a autora, no prazo de 10 (dez) dias, cópia do contrato mencionado na petição inicial.Após, conclusos.Int

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000610-91.2011.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARIA DE LOURDES GODOY LOPES - ME X

MARIA DE LOURDES GODOY LOPES

Dê-se vista a exequente acerca da(s) certidão(ões) retro, devendo informar no prazo IMPRORROGÁVEL de 15

(quinze) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, novo endereço para citação.Ficam desde já indeferidos eventuais

pedidos de diligência por parte do juízo, pois tal providência compete exclusivamente à parte interessada.No

silêncio, conclusos.Intime-se.

 

0003611-84.2011.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X ANA MARIA CAPELLI

INDEFIRO o pedido de diligência pelo juízo uma vez que tal providência compete exclusivamente à parte

interessada. Assim, concedo à autora o prazo de 15 (quinze) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que

diligencie o atual endereço do(s) executado(s).Apresentado novo endereço, cumpra-se a determinação anterior

para citação do(s) executado(s).No silêncio da autora, venham os autos conclusos para sentença de

extinção.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0011382-16.2011.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DANIELLY APARECIDA DOS

SANTOS

Manifeste-se a exequente acerca da certidão retro, requerendo o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após,

conclusos.Int. 

 

0011383-98.2011.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO

VICENTE) X AUGUSTO DE ANDRADE

INDEFIRO o pedido de diligência pelo juízo uma vez que tal providência compete exclusivamente à parte

interessada. Assim, concedo à autora o prazo de 15 (quinze) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que

diligencie o atual endereço do(s) executado(s).Apresentado novo endereço, cumpra-se a determinação anterior

para citação do(s) executado(s).No silêncio da autora, venham os autos conclusos para sentença de

extinção.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000030-27.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X JOSE ANTONIO DE ASSIS LANCHONETE - ME X JOSE

ANTONIO DE ASSIS

INDEFIRO o pedido de diligência pelo juízo uma vez que tal providência compete exclusivamente à parte

interessada. Assim, concedo à autora o prazo de 15 (quinze) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que

diligencie o atual endereço do(s) executado(s).Apresentado novo endereço, cumpra-se a determinação anterior

para citação do(s) executado(s).No silêncio da autora, venham os autos conclusos para sentença de

extinção.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001062-67.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA

SILVA) X MOGI GRAFHY SUPRIMENTOS GRAFICOS E SERIGRAFICOS LTDA - EPP. X GILBERTO

GOMES CARVALHAES X JOSE MAURO GOMES CARVALHAES

Dê-se vista a exequente acerca da(s) certidão(ões) retro, devendo informar no prazo IMPRORROGÁVEL de 15

(quinze) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, novo endereço para citação.Ficam desde já indeferidos eventuais

pedidos de diligência por parte do juízo, pois tal providência compete exclusivamente à parte interessada.No

silêncio, conclusos.Intime-se.

 

0002848-49.2012.403.6133 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X JULIA MARIA DE CARVALHO PAIXAO GONCALVES X TARCISIO VITUALIZE

BARDAZZI GONCALVES

Dê-se vista a exequente acerca da(s) certidão(ões) retro, devendo informar no prazo IMPRORROGÁVEL de 15

(quinze) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, novo endereço para citação.Ficam desde já indeferidos eventuais
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pedidos de diligência por parte do juízo, pois tal providência compete exclusivamente à parte interessada.No

silêncio, conclusos.Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003392-03.2013.403.6133 - EDNILSON BEZERRA CABRAL(SP331656 - EDNILSON BEZERRA CABRAL)

X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM MOGI DAS CRUZES / SP

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar, impetrado por EDNILSON BEZERRA

CABRAL em face do CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS EM MOGI DAS CRUZES - SP, com vistas à obtenção

de ordem judicial que o autorize a realizar protocolos de requerimentos de benefícios previdenciários, a dar

andamento processual administrativo, a obter certidões com e sem procuração e quando for o caso, ter vista dos

autos do processo administrativo em geral fora da repartição, pelo prazo de 10 (dez) dias, tudo sem o sistema de

agendamento, senhas e filas e limitação de quantidade de atos a serem praticados por senha. Sustenta o

impetrante, advogado, que milita na área da Previdência Social, representando seus clientes perante a agência do

INSS. Aduz que o exercício de sua profissão tem sido prejudicado com o retardamento ou impedimento na livre

protocolização de requerimentos administrativos sem a obtenção de senhas e consequente enfrentamento de

filas.Argumenta que a conduta da autoridade impetrada, além de vexatória, fere o disposto na Constituição

Federal, bem como viola as garantias do Estatuto da Advocacia, dentre elas aquelas previstas no art. 7º, VI e VIII,

da Lei 8.906/94, que garante aos advogados o direito de ingressar livremente em qualquer repartição pública, e ser

atendido. Alega, ainda, que o ato do impetrado atenta contra o direito constitucional de petição, ampla defesa e

contraditório, dentre outros. Alega haver o perigo da demora, dado o prejuízo que será causado a sua atividade

profissional, necessária também a sua própria subsistência.É o relatório, no essencial. DECIDO.Considerando as

alegações do impetrante e para melhor instruir o feito, notifique-se o impetrado para que, no prazo de 10 (dez)

dias, preste informações a respeito do objeto deste Mandado de Segurança, nos termos do artigo 7º, I, da Lei nº

1.533/51 (Ao despachar a inicial, o juiz ordenará (...) que se notifique o coator do conteúdo da petição entregando-

lhe a segunda via apresentada pelo requerente com as cópias dos documentos a fim de que no prazo de quinze dias

preste as informações que achar necessárias), bem como demonstre o valor atualizado do débito para fins de

depósito.A análise da concessão da liminar pleiteada (artigo 7º, II, da Lei nº 1.533/51) ficará postergada até o

recebimento das informações acima referidas.Intime-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0002680-94.2009.403.6119 (2009.61.19.002680-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP107753 - JOAO

CARLOS GONCALVES DE FREITAS E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X ANDERSON DE

ARRUDA BRITO(SP278810 - MARCOS ROBERTO PALMEIRA)

Vistos etc.Trata-se de ação de reintegração de posse com pedido de provimento liminar promovida pela CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de ANDERSON DE ARRUDA BRITO, originariamenta ajuizada na 2ª

Vara Federal de Guarulhos.Alega, em síntese, que firmou com o réu contrato regido pelo Plano de Arrendamento

Residencial, criado pela Lei 10.188/2001, que visa a suprir a necessidade de moradia da população de baixa renda;

entretanto o réu deixou de adimplir as obrigações contratuais e que promoveu a notificação extrajudicial para

pagamento das taxas de arrendamento e condomínio em atraso, configurando, assim, o esbulho possessório que

autoriza a propositura da presente ação. À fl. 19/20 consta notificaçãoextrajudicial endereçada ao réu. À fl. 59/62

foi declinada a competência para esta Subseção Judiciária.Contestou a presente ação, primeiramente alegando a

nulidade da demanda, por estar baseada em contrato não registrado e somente declarado como verdadeiro pelo

advogado. No mérito pugna pela improcedência do pedido. Requer seja deferido os benefícios da justiça

gratuita.Audiência de conciliação realizada em 25.04.2013, em que foi determinada a suspensão do processo,

tendo em vista a manifesta possibilidade de acordo.À fl. 115 foi determinada a intimação das partes a fim de que

se manifestassem acerca de eventual acordo realizado.À fl. 117 o réu requereu a produção de prova testemunhal,

pericial e depoimento pessoal do requerente e requerido.À fl. 118 a parte autora informou que não houve acordo e

requereu a concessão da medida liminar.É o relatório. Decido.Primeiramente, indefiro o requerido pela parte ré à

fl. 117 para a produção de provas caso necessário, posto que em verdade não se trata de especificação de provas

mas de manifestação genérica que não orienta o curso processual. Verifico, outrossim, que o feito comporta

julgamento antecipado da lide, na forma dos artigos 330, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que

tratando-se de matéria de direito e de fato, não há necessidade de produção de outras provas, salvo as provas

documentais já anexadas aos autos, estando o feito apto a julgamento do estado em que se encontra.No caso dos

autos, verifica-se que a CEF pretende a retomada de imóvel objeto de contrato de arrendamento residencial com

opção de compra, instituído pelo Programa de Arrendamento Residencial - PAR, criado para atendimento

exclusivo da necessidade de moradia da população de baixa renda, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.188/2001.O

Chamado PAR foi lançado em 1999 pelo Governo Federal para assegurar o acesso de famílias com renda de até

06 (seis) salários mínimos a uma moradia condigna. Assim, o setor habitacional passou a produzir habitações

destinadas à locação subsidiada, com opção de compra ao final de 180 meses, se o arrendatário estiver em dia com

seus pagamentos.A lei que disciplina o PAR prevê que no contrato de arrendamento com opção de compra, haverá
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reajuste anual do preço do imóvel, na data de aniversário da avença, com base na correção monetária aplicada aos

depósitos do FGTS (que atualmente é a TR). Prevê ainda, que a taxa de arrendamento será de até 0,7% do valor

do imóvel, redutível até 0,4%.Na realidade, como outra denominação e roupagem jurídica, o PAR traz para a

habitação de interesse social o mesmo princípio adotado pelo Sistema Financeiro Imobiliário (SFI), destinado à

classe média, de somente transmitir a propriedade do imóvel ao candidato à compra, ao final do prazo

convencionado, e sempre que o devedor tenha cumprido rigorosamente com seus compromissos.Neste sistema, o

arrendatário adquire somente a posse direta do imóvel e uma expectativa de direito à propriedade do imóvel, ao

final do contrato, se tiver pago todas as prestações.Assim, não existe devedor, mas inquilino ou arrendatário que,

se permanecer no imóvel e pagar pontualmente o aluguel durante 15 anos, habilitar-se-á a comprá-lo.No entanto,

como a Caixa Econômica Federal que é a legítima proprietária do imóvel arrendado, no caso de inadimplemento

do arrendatário, esta poderá prontamente recuperá-lo, retomando-se a posse direta do bem, o que ocorre no caso

de descumprimento de outras cláusulas contratuais, como a transferência da posse a terceiros.Porém, é

entendimento do Superior Tribunal de Justiça ser indispensável a notificação prévia nas ações de reintegração de

posse, como ocorreu no caso presente.Assim dispõe o art. 9º e 10º da citada Lei nº 10.188/2001:Art. 9º. Na

hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem pagamento dos

encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a competente ação

de reintegração de posse.Art. 10. Aplica-se ao arrendamento residencial, no que couber, a legislação pertinente ao

arrendamento mercantil.O arrendamento residencial, assim como, o arrendamento mercantil, trata-se de um novo

regime, direcionado em moldes a dinamizar o financiamento imobiliário para incentivar a construção e a

comercialização de imóveis. Por isso, foram estabelecidos alguns padrões para os financiadores desse sistema,

tendo sido, inclusive, instituída nova modalidade de garantia para o crédito imobiliário, consubstanciada na

alienação fiduciária, agora estendida aos imóveis.No caso presente, o réu arrendatário está inadimplente com suas

obrigações contratuais, tendo sido devidamente notificados para pagamento (fls. 19/20). Assim, resta claro que o

esbulho possessório se consolidou, com o inadimplemento das prestações do imóvel.Diante disso, não há outra

alternativa, senão, a de acolher o pedido da autora de reintegração liminar em sua posse, até mesmo porque, como

já dito, a autora é legítima proprietária e possuidora indireta do imóvel objeto da lide, sendo que o

inadimplemento por parte dos réus (que em nenhum momento foi negado nos autos), caracteriza o esbulho

possessório.Vejamos jurisprudência em caso análogo:PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE.

PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - PAR. LEI N. 10.188/01, ART. 9º.

CONSTITUCIONALIDADE. DIREITO À MORADIA (CR, ART. 6º), DEVIDO PROCESSO LEGAL (CR,

ART. 5º, LIV). CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA (CR, ART. 5º, LV). CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR. PREVISÃO CONTRATUAL FUNDAMENTADA NA LEI N. 10.188/01. VALIDADE.

PURGAÇÃO DE MORA. POSSIBILIDADE. 1. O art. 9º da Lei n. 10.188/01 é constitucional, dado que se limita

a estabelecer as condições exigidas para a reintegração de posse, modalidade de tutela jurisdicional com evidente

compatibilidade com a Constituição da República. Por essa razão, não conflita com o direito à moradia (CR, art.

6º) nem com a ampla defesa, o contraditório e o devido processo legal (CR, art. 5º, LIV, LV), pois cabe ao Poder

Judiciário observar o due process of law aplicável a essa espécie de tutela. Por fim, o Código de Defesa do

Consumidor não enseja juízo de nulidade da cláusula contratual que estipule a reintegração de posse, visto que tal

cláusula tem fundamento na própria lei. 2. Conforme constatado pela MMª Juíza de primeiro grau, a cláusula

décima oitava do contrato de arrendamento residencial prevê a rescisão nos casos de descumprimento das

cláusulas ou condições estipuladas, dentre elas a transferência ou cessão de direitos decorrentes do contrato ou a

destinação do bem à finalidade diversa que não seja a de servir de moradia para o arrendatário e seus familiares. 3.

Tendo em vista a inadimplência do contrato por parte do arrendatário, bem como a ocupação do imóvel por

terceiro, fica caracterizado o esbulho possessório apto à concessão de liminar para a reintegração de posse em

favor da CEF. 4. Agravo de instrumento não provido.Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Agravo de

Instrumento nº 201003000346187 (423962), 5ª Turma, Rel. Des. Federal André Nekatschalow, DJF3 de

10/03/2011, p. 365.Concluiu-se, portanto que, verificada a inadimplência do arrendatário, caracterizado está, nos

termos do contrato, o esbulho possessório, a autorizar não somente o deferimento da liminar da reintegração de

posse, como também, a procedência da presente ação.Da mesma forma, descabe acolher alegação de eventual

violação ao princípio da função social da propriedade e da posse, eis que a situação da ré, isoladamente

considerada, não pode ser reputada legítima, quando há várias outras pessoas na espera para poderem celebrar

seus respectivos contratos de arrendamento residencial.A circunstância de o PAR ser destinado às pessoas com

baixa renda, com opção de compra, revela o caráter social do Programa de Arrendamento Residencial instituído

no Brasil. Não há que se alegar tão somente a prevalência do princípio da função social da propriedade, mas sim

considerar que outras pessoas, além do réu, têm interesse em também ser arrendatários com o cumprimento

regular de suas obrigações.Além disso, este programa residencial, objetivando garantir direito constitucional à

moradia, representando um aspecto da preservação e respeito à dignidade humana, deve estar em consonância

com o ordenamento jurídico e da Justiça. Dessa forma, a fim de viabilizar o programa PAR, as leis criadas,

trouxeram regras mais benéficas que se em outros termos o contrato fosse travado, considerando justamente a

peculiar situação em que se encontram os cidadãos para os quais a medida se volta. As regras traçadas, como os
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correspondentes valores a serem pagos mensalmente, possibilitando ao final a aquisição da moradia, consideram a

situação econômica do arrendatário-locatário, traduzindo-se em normas benéficas, por exemplo, aquelas que

prevêem baixos juros, baixas multas diante de inadimplência, etc. Deve-se destacar que não há que se falar e

ilegalidade ou inconstitucionalidade na Lei nº 10.188/2001, uma vez que não se vislubrou qualquer ofensa aos

princípios constitucionais da ampla defesa e devido processo legal, face à legítima consolidação da propriedade do

imóvel em nome da autora, credora fiduciária, diante do inadimplemento contratual da parte ré.Por último, cabe

acrescentar que não merece guarida a impugnação apresentada pela ré sobre a forma do contrato juntado aos

autos, bem como acerca da inexistência de registro do mesmo instrumento perante o Registro de Titulos e

Documentos. Como cediço a comprovação da falsidade do documento contido em juízo é ônus de quem alega e,

na hipótese presente, como visto, o réu não contesta o fundamento do pedido, é saber, a existência do contrato de

arrendamento. No mais, cabe realçar que o registro de qualquer ato perante uma serventia notarial ou de registros

tem o fim precípuo de possuir efeitos perante terceiros, é dizer, perante a coletividade e não um pressuposto de

validade da avença entre as partes contratantes, notadamente ao se rememorar que a forma específica do ato

jurídico tem de estar prevista em lei ou ancorada em disposição expressa das partes. No que se refere ao pedido

liminar, verifico que, de fato, trata-se de ação de reintegração de posse nova, uma vez que proposta antes de ano e

dia da data do esbulho, contado este da data da notificação extrajudicial (fls. 19/20).Com efeito, estão presentes os

pressupostos dispostos no art. 927, do CPC, os quais autorizam o provimento liminar pleiteado.Sendo assim,

DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR, nos termos do art. 928, do CPC, que condiciono a prévia verificação

da efetiva desocupação do imóvel, devendo ser expedido mandado de constatação e, se confirmado o abandono,

reintegração na posse, em favor da CEF. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para determinar

a reintegração da posse, consolidando nas mãos da Autora o domínio e a posse plenos e exclusivos do imóvel

descrito na inicial.Em decorrência da sucumbência verificada condeno as partes Requeridas no pagamento das

custas, despesas processuais e nos honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), cuja

execução deverá submeter-se aos ditames da Lei nº 1.060/50.Arbitro os honorários do advogado dativo nomeado à

fl. 76, Dr. MARCOS ROBERTO PALMEIRAS, OAB/SP 278.810, em 2/3 (dois terços) do valor mínimo

constante na tabela I da Resolução nº 558, de 22/05/2007 do Conselho da Justiça Federal. Solicite-se o

pagamento.Para o cumprimento da medida liminar de reintegração de posse, fixo o prazo de 60 (sessenta) dias

para a desocupação voluntária do imóvel. Transcorrido o prazo fica, desde já, determinada a desocupação forçada.

Expeça-se mandado de reintegração de posse, que deverá se estender a eventuais terceiros que estiverem na posse

do imóvel objeto da lide, os quais deverão desocupá-lo, deixando-o livre e desimpedido, a ser cumprido de forma

mansa e pacífica.Oportunamente, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se

independentemente do trânsito em julgado.

 

0016215-45.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA SILVA) X RENATO ALVES MENEZES

Manifeste-se a autora acerca do teor da certidão retro, no prazo de 10 (dez) dias, devendo também emendar sua

petição inicial, indicando o endereço correto do imóvel objeto da presente ação, considerando a divergência de

endereço constante na petição inicial e no documento de fls. 29/37.Após, conclusos. Int.

 

0004447-23.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X NELSON DE OLIVEIRA JUNIOR(SP278810

- MARCOS ROBERTO PALMEIRA)

Vistos etc.Trata-se de ação de reintegração de posse com pedido de provimento liminar promovida pela Caixa

Econômica Federal - CEF em face de NELSON DE OLIVEIRIA JÚNIOR, qualificado na inicial, baseada no não

cumprimento do contrato de arrendamento residencial com opção de compra, firmado entre as partes. O pedido

liminar foi parcialmente deferido para determinar a constatação e posterior reintegração da posse (fl. 34/35).À fl.

52/58 o requerido contestou a ação, aduzindo que haveria nulidade contratual e que o inadimplemento se deu em

razão de força maior. Apresentou proposta de acordo. Réplica da parte autora às fls. 68/71 rechaçando as

alegações do réu e afastando a possibilidade de acordo nos termos propostos pela parte ré. Na fase de

especificação de provas, o requerido manifestou-se à fl. 67É o relatório. Fundamento e decido.Verifico que a ação

comporta julgamento conforme o estado do processo, na forma dos artigos 330, inciso I, do Código de Processo

Civil, posto que os pontos controvertidos apresentados pela parte ré podem ser avaliados com a prova documental

já encartada aos autos, sendo desnecessário a extensão da fase instrutória. Destaco que embora tenha a parte

requisitado produção de prova em audiência, observo que nos termos de sua contestação, os questionamentos

levantados prescindem de produção de prova testemunhal ou outra dilação probatória, notadamente ao se observar

que o inadimplemento não é negado pela parte ré. No caso dos autos, verifica-se que a CEF pretende a retomada

de imóvel objeto de contrato de arrendamento residencial com opção de compra, instituído pelo Programa de

Arrendamento Residencial - PAR, criado para atendimento exclusivo da necessidade de moradia da população de

baixa renda, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.188/2001.O Chamado PAR foi lançado em 1999 pelo Governo

Federal para assegurar o acesso de famílias com renda de até 06 (seis) salários mínimos a uma moradia condigna.
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Assim, o setor habitacional passou a produzir habitações destinadas à locação subsidiada, com opção de compra

ao final de 180 meses, se o arrendatário estiver em dia com seus pagamentos.A lei que disciplina o PAR prevê que

no contrato de arrendamento com opção de compra, haverá reajuste anual do preço do imóvel, na data de

aniversário da avença, com base na correção monetária aplicada aos depósitos do FGTS (que atualmente é a TR).

Prevê ainda, que a taxa de arrendamento será de até 0,7% do valor do imóvel, redutível até 0,4%.Na realidade,

como outra denominação e roupagem jurídica, o PAR traz para a habitação de interesse social o mesmo princípio

adotado pelo Sistema Financeiro Imobiliário (SFI), destinado à classe média, de somente transmitir a propriedade

do imóvel ao candidato à compra, ao final do prazo convencionado, e sempre que o devedor tenha cumprido

rigorosamente com seus compromissos.Neste sistema, o arrendatário adquire somente a posse direta do imóvel e

uma expectativa de direito à propriedade do imóvel, ao final do contrato, se tiver pago todas as prestações.Assim,

não existe devedor, mas inquilino ou arrendatário que, se permanecer no imóvel e pagar pontualmente o aluguel

durante 15 anos, habilitar-se-á a comprá-lo.No entanto, como a Caixa Econômica Federal que é a legítima

proprietária do imóvel arrendado, no caso de inadimplemento do arrendatário, esta poderá prontamente recuperá-

lo, retomando-se a posse direta do bem, o que ocorre no caso de descumprimento de outras cláusulas contratuais,

como a transferência da posse a terceiros.Porém, é entendimento do Superior Tribunal de Justiça ser indispensável

a notificação prévia nas ações de reintegração de posse, como ocorreu no caso presente.Assim dispõe o art. 9º e

10º da citada Lei nº 10.188/2001:Art. 9º. Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da

notificação ou interpelação, sem pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que

autoriza o arrendador a propor a competente ação de reintegração de posse.Art. 10. Aplica-se ao arrendamento

residencial, no que couber, a legislação pertinente ao arrendamento mercantil.O arrendamento residencial, assim

como, o arrendamento mercantil, trata-se de um novo regime, direcionado em moldes a dinamizar o

financiamento imobiliário para incentivar a construção e a comercialização de imóveis. Por isso, foram

estabelecidos alguns padrões para os financiadores desse sistema, tendo sido, inclusive, instituída nova

modalidade de garantia para o crédito imobiliário, consubstanciada na alienação fiduciária, agora estendida aos

imóveis.No caso presente, o réu arrendatário está inadimplente com suas obrigações contratuais, tendo sido

devidamente notificados para pagamento (fl. 23/29). Assim, resta claro que o esbulho possessório se consolidou,

com o inadimplemento das prestações do imóvel.Diante disso, não há outra alternativa, senão, a de acolher o

pedido da autora de reintegração liminar em sua posse, até mesmo porque, como já dito, a autora é legítima

proprietária e possuidora indireta do imóvel objeto da lide, sendo que o inadimplemento por parte dos réus (que

em nenhum momento foi negado nos autos), caracteriza o esbulho possessório.Vejamos jurisprudência em caso

análogo:PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO

RESIDENCIAL - PAR. LEI N. 10.188/01, ART. 9º. CONSTITUCIONALIDADE. DIREITO À MORADIA (CR,

ART. 6º), DEVIDO PROCESSO LEGAL (CR, ART. 5º, LIV). CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA (CR,

ART. 5º, LV). CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PREVISÃO CONTRATUAL FUNDAMENTADA

NA LEI N. 10.188/01. VALIDADE. PURGAÇÃO DE MORA. POSSIBILIDADE. 1. O art. 9º da Lei n.

10.188/01 é constitucional, dado que se limita a estabelecer as condições exigidas para a reintegração de posse,

modalidade de tutela jurisdicional com evidente compatibilidade com a Constituição da República. Por essa razão,

não conflita com o direito à moradia (CR, art. 6º) nem com a ampla defesa, o contraditório e o devido processo

legal (CR, art. 5º, LIV, LV), pois cabe ao Poder Judiciário observar o due process of law aplicável a essa espécie

de tutela. Por fim, o Código de Defesa do Consumidor não enseja juízo de nulidade da cláusula contratual que

estipule a reintegração de posse, visto que tal cláusula tem fundamento na própria lei. 2. Conforme constatado

pela MMª Juíza de primeiro grau, a cláusula décima oitava do contrato de arrendamento residencial prevê a

rescisão nos casos de descumprimento das cláusulas ou condições estipuladas, dentre elas a transferência ou

cessão de direitos decorrentes do contrato ou a destinação do bem à finalidade diversa que não seja a de servir de

moradia para o arrendatário e seus familiares. 3. Tendo em vista a inadimplência do contrato por parte do

arrendatário, bem como a ocupação do imóvel por terceiro, fica caracterizado o esbulho possessório apto à

concessão de liminar para a reintegração de posse em favor da CEF. 4. Agravo de instrumento não

provido.Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Agravo de Instrumento nº 201003000346187 (423962), 5ª

Turma, Rel. Des. Federal André Nekatschalow, DJF3 de 10/03/2011, p. 365.Concluiu-se, portanto que, verificada

a inadimplência do arrendatário, caracterizado está, nos termos do contrato, o esbulho possessório, a autorizar não

somente o deferimento da liminar da reintegração de posse, como também, a procedência da presente ação.Da

mesma forma, descabe acolher alegação de eventual violação ao princípio da função social da propriedade e da

posse, eis que a situação da ré, isoladamente considerada, não pode ser reputada legítima, quando há várias outras

pessoas na espera para poderem celebrar seus respectivos contratos de arrendamento residencial.A circunstância

de o PAR ser destinado às pessoas com baixa renda, com opção de compra, revela o caráter social do Programa de

Arrendamento Residencial instituído no Brasil. Não há que se alegar tão somente a prevalência do princípio da

função social da propriedade, mas sim considerar que outras pessoas, além do réu, têm interesse em também ser

arrendatários com o cumprimento regular de suas obrigações.Além disso, este programa residencial, objetivando

garantir direito constitucional à moradia, representando um aspecto da preservação e respeito à dignidade humana,

deve estar em consonância com o ordenamento jurídico e da Justiça. Dessa forma, a fim de viabilizar o programa
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PAR, as leis criadas, trouxeram regras mais benéficas que se em outros termos o contrato fosse travado,

considerando justamente a peculiar situação em que se encontram os cidadãos para os quais a medida se volta. As

regras traçadas, como os correspondentes valores a serem pagos mensalmente, possibilitando ao final a aquisição

da moradia, consideram a situação econômica do arrendatário-locatário, traduzindo-se em normas benéficas, por

exemplo, aquelas que prevêem baixos juros, baixas multas diante de inadimplência, etc. Deve-se destacar que não

há que se falar e ilegalidade ou inconstitucionalidade na Lei nº 10.188/2001, uma vez que não se vislumbrou

qualquer ofensa aos princípios constitucionais da ampla defesa e devido processo legal, face à legítima

consolidação da propriedade do imóvel em nome da autora, credora fiduciária, diante do inadimplemento

contratual da parte ré.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para determinar a reintegração da

posse, consolidando nas mãos da Autora o domínio e a posse plenos e exclusivos do imóvel descrito na inicial.Em

decorrência da sucumbência verificada condeno as partes Requeridas no pagamento das custas, despesas

processuais e nos honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), cuja execução deverá

submeter-se aos ditames da Lei nº 1.060/50.Arbitro os honorários do advogado dativo nomeado à fl. 46, Dr.

MARCOS ROBERTO PALMEIRAS, OAB/SP 278.810, em 2/3 (dois terços) do valor mínimo constante na tabela

I da Resolução nº 558, de 22/05/2007 do Conselho da Justiça Federal. Solicite-se o pagamentoExpeça-se mandado

de reintegração de posse, que deverá se estender a eventuais terceiros que estiverem na posse do imóvel objeto da

lide, os quais deverão desocupá-lo, deixando-o livre e desimpedido, a ser cumprido de forma mansa e

pacífica.Oportunamente, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se

independentemente do trânsito em julgado.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000163-21.2011.403.6128 - NEUZA PESSOA VALADARES(SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA

PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por NEUZA PESSOA VALADARES em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a conversão de benefício auxílio-doença para aposentadoria por invalidez

com o pagamento das diferenças e atrasados. Regularmente processado o feito, às fls. 193/194 a autora requereu a

extinção do feito em razão do recebimento dos valores por meio dos alvarás de levantamento (fls. 190/191) e o

pagamento à autora dos valores levantados .Ante o exposto, JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO com

fundamento no artigo 794, inciso I e artigo 795 do CPC.Após o trânsito em julgado, feitas as anotações de praxe,

arquivem-se os autos.P.R.I.Jundiaí-SP, 17 de setembro de 2013.

 

0000187-49.2011.403.6128 - VERA LUCIA JAHNEL(SP193300 - SIMONE ATIQUE BRANCO E SP029987 -

EDMAR CORREIA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1427 - VLADIMILSON

BENTO DA SILVA)

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Dê-se vista ao autor dos

documentos apresentados pelo INSS.Jundiaí, 29 de agosto de 2013.

 

0000501-92.2011.403.6128 - ANTONIO CARLOS LOPES(SP255959 - HAYDEÉ DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por ANTONIO CARLOS LOPES em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL-INSS, objetivando a sua desaposentação cumulada com a concessão de aposentadoria integral.O autor

relata que é aposentado desde 01/08/2003, pela modalidade proporcional, e que permaneceu exercendo atividade

laborativa. Informa que, em março de 2009, contava com mais de 05 anos e 08 meses de contribuições à

Seguridade Social, após a concessão do benefício, e, por tal razão, sustenta ter direito à aposentadoria integral por

já contar com mais de 35 anos de contribuição.Assim, pugna pelo cancelamento do benefício NB n. 127.205.528-

8 - B/42 que atualmente percebe (aposentadoria por tempo de serviço proporcional) com data de cessação em
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01/08/2003, com vistas à imediata implementação do benefício de mesma espécie pela modalidade integral a

partir de 30/11/2011, com a fixação da renda mensal inicial em R$ 3.514,24.Documentos às fls. 18/55.Foi

deferida a gratuidade processual e indeferido o pedido de antecipação de tutela (fl. 57/58).Devidamente citado, o

INSS apresentou sua contestação aventando, preliminarmente, a prescrição quinquenal; e, no mérito, disse da

impossibilidade de se reconhecer o pedido em face da atual legislação de regência, que o contribuinte em gozo de

aposentadoria pertence a uma espécie que apenas contribui para o custeio do sistema, não para a obtenção de

aposentadoria e que ao aposentar-se, o segurado fez uma opção por uma renda menor que seria recebida por mais

tempo (fls. 68/85).Réplica às fls. 98/106.Às fls. 108, o autor pugnou pela produção de prova pericial contábil.Os

autos vieram conclusos para sentença.É a síntese do necessário. Decido.Primeiramente, embasado no princípio do

convencimento motivado e no disposto no artigo 130 do Código de Processo Civil, entendo dispensável a

produção de prova pericial.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I do CPC.O C. Superior Tribunal

de Justiça firmou posicionamento favorável ao reconhecimento do direito à desaposentação àquele segurado que

continua recolhendo contribuições previdenciárias mesmo após se aposentar, com vistas à obtenção de melhor

benefício da mesma espécie calculado de forma que lhe seja economicamente mais vantajosa.Referido

posicionamento foi consolidado em julgamento realizado sob a metodologia prevista no art. 543-C do CPC

(sistemática de julgamento de recursos repetitivos), conforme ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA

PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. DEBATE DE

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE

PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

8/2008, estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis

de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min.

Herman Benjamin, Primeira Seção, pendente de publicação). 2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto

à devolução dos valores da aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no Recurso Especial

representativo da controvérsia precitado. 3. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Recurso

Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos Recursos Especiais que

tramitam no STJ. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

11.4.2013. 4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e para fins de prequestionamento, apreciar

alegação de afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da

CF/1988). 5. Por fim, descabe falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da CF/1988, nos

casos em que o STJ decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar

inconstitucionalidade do texto legal invocado. 6. A Súmula 111 do STJ é aplicável às hipóteses em que a base de

cálculo dos honorários advocatícios é o valor da condenação. No presente caso, os honorários advocatícios foram

arbitrados em valor fixo conforme delineado no art. 20, 4º, do CPC, não estando o magistrado adstrito aos limites

de mínimo e máximo estabelecidos no 3º do citado artigo. 7. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP

201201377005, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:24/05/2013.)Admitida a

renúncia à aposentadoria com o objetivo de se aproveitar o tempo de contribuição e obter posterior concessão de

novo benefício, independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, a jurisprudência

também assentou que não há necessidade de devolução dos valores percebidos pelo segurado, já que a renúncia se

opera ex nunc (STJ. AgRg no REsp 1240447 / RS. Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Órgão Julgador

Sexta Turma, Data do Julgamento 09/08/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 24/08/2011) e o segurado, enquanto

aposentado, fez jus aos seus proventos. Por fim, ressalto que o termo inicial da nova aposentadoria concedida

judicialmente deve ser fixado na data citação do INSS ocorrida nestes autos, bem como que o valor do novo

benefício deve ser apurado em oportuna liquidação de sentença, onde deverá ser realizada a compensação dos

valores pagos entre a data da citação e a efetiva implantação do novo benefício, a fim de se evitar o pagamento

acumulado de duas aposentadorias.Em razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte

autora para reconhecer o seu direito à renúncia ao benefício de aposentadoria que atualmente recebe e determinar

que o INSS lhe conceda novo benefício de mesma espécie considerando, no cálculo da renda mensal inicial, o

período contributivo pós-aposentadoria (DIB 01/08/2003).No cálculo da RMI do benefício deve ser observado o

que determina o art. 3º da Lei 9.876/99, que deu nova redação ao art. 29 da Lei 8.213/91.Quanto aos juros de

mora, deve-se observar o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com redação dada pelo art. 5º da Lei n.

11.960/2009. Sem custas ou despesas, em virtude da concessão de Justiça Gratuita. Condeno a Autarquia, no

entanto, a arcar com honorários advocatícios da parte contrária no importe de 10% sobre o valor da condenação.

Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.Jundiaí, 10 de setembro de 2013.

 

0000622-23.2011.403.6128 - JOSE LOURENCONI(SP022165 - JOAO ALBERTO COPELLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2593 - DANIEL GUSTAVO SANTOS ROQUE)
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Recebido o feito em redistribuição da Justiça Estadual.À vista de fls. 218/223, intime-se o INSS a comprovar a

regularidade da revisão efetuada.Após, dê-se ciência à parte autora e arquive-se, considerando o trânsito em

julgado da sentença de fl. 206.Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a

Portaria nº 61/2012 deste Juízo, preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato

ordinatório:Dê-se vista ao autor dos documentos apresentados pelo INSS.Jundiaí, 29 de agosto de 2013.

 

0000086-75.2012.403.6128 - VANIA BRASIL ALVES MACIEL X GERALDA ALEXANDRE

MACIEL(SP260103 - CLAUDIA STRANGUETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

Baseado nas informações constantes à fl. 135 e documentos que seguem, verifico a possibilidade de coisa julgada.

A esse respeito, manifestem-se as partes e tornem conclusos para decisão ou sentença. Jundiaí, 4/9/2013.

 

0000176-83.2012.403.6128 - ADIR PEREIRA(SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Manifeste-se o autor acerca dos

documentos apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Jundiaí, 26 de agosto de 2013.

 

0000222-72.2012.403.6128 - HELENA DOS REIS PEREIRA(SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS E

SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM E SP114846 - DIVANIR NARVAES GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em inspeção.Expeça-se novo ofício para a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às

Demandas Judiciais - para cumprimento da decisão de fls. 87/90, instruindo-se o mesmo com cópias das referidas

fls., bem como com cópias das fls. 10, 12, 91, 92/92 verso, 95, 107 e do presente despacho.A seguir, comprovado

o cumprimento do ofício e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as anotações de praxe.Cumpra-

se. Intime(m)-se.Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012

deste Juízo, preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Dê-se vista ao autor

dos documentos apresentados pelo INSS.Jundiaí, 29 de agosto de 2013.

 

0000254-77.2012.403.6128 - FLORA ANESIA DOS SANTOS FRANCISCO(SP111937 - JOAQUIM ROQUE

NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Manifeste-se o autor acerca dos

documentos apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Jundiaí, 26 de agosto de 2013.

 

0000293-74.2012.403.6128 - TEREZA BARBOSA FELICIANO(SP135242 - PAULO ROGERIO DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se o INSS para que implante o benefício previdenciário concedido à parte autora e para que apresente os

cálculos no prazo de 60 dias, devendo se manifestar, no mesmo ato, nos termos do artigo 100, 9.º e 10.º da

Constituição Federal.Após, dê-se vista ao requerente para que diga se concorda com os cálculos. Caso negativo,

deverá apresentar os seus cálculos, citando-se a Autarquia nos termos do artigo 730 do CPC. Caso positivo,

expeçam-se os ofícios requisitórios.Cumpra-se. Intime(m)-se.

 

0000379-45.2012.403.6128 - MARIA APARECIDA BERNARDO(SP111937 - JOAQUIM ROQUE

NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP206395 - ANTONIO CESAR DE

SOUZA)

Fls. 111/112: Dê-se ciência ao requerente dá resposta do ofício do INSS informando a averbação do período

especial.Nada mais sendo requerido pela parte autora, em 05 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe, conforme determinado no despacho de fls. 102.Int.

 

0000394-14.2012.403.6128 - LUIZ DOMICIANO DE CARVALHO(SP079365 - JOSE APARECIDO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Manifeste-se o autor acerca dos

documentos apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Jundiaí, 26 de agosto de 2013.

 

0000477-30.2012.403.6128 - DORACI SEGALLA(SP166198 - ANDREA NIVEA AGUEDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)
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Trata-se de ação proposta por DORACI SEGALLA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL-INSS, objetivando a sua desaposentação cumulada com a concessão de aposentadoria integral.O autor

relata que é aposentado desde 05/11/1998 e que permanece exercendo atividade laborativa. Informa que possui

direito à aposentadoria integral contando com 37 anos, 08 meses e 23 dias de tempo de contribuição.Pugna pelo

cancelamento do benefício NB n. 111.929.442-5 que atualmente percebe (aposentadoria por tempo de serviço

proporcional) e pela imediata implementação do benefício de mesma espécie pela modalidade

integral.Documentos às fls. 20/26.Foi deferida a gratuidade processual e indeferida a antecipação de tutela. (fl.

45)Devidamente citado, o INSS apresentou sua contestação sustentando a impossibilidade de se reconhecer o

pedido em face da atual legislação de regência, que o contribuinte em gozo de aposentadoria pertence a uma

espécie que apenas contribui para o custeio do sistema, não para a obtenção de aposentadoria, que ao aposentar-se,

o segurado fez uma opção por uma renda menor que seria recebida por mais tempo e a necessidade de devolução

de todos os valores recebidos. (fls. 50/79).Réplica às fls. 85/88.A decisão de indeferimento do pedido

administrativo apresentado pelo autor foi juntada às fl. 311.Os autos vieram conclusos para sentença.É a síntese

do necessário. Decido.Primeiramente, embasado no princípio do convencimento motivado e no disposto no artigo

130 do Código de Processo Civil, entendo dispensável a produção de prova pericial.Julgo antecipadamente a lide,

nos termos do art. 330, I do CPC.O C. Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento favorável ao

reconhecimento do direito à desaposentação àquele segurado que continua recolhendo contribuições

previdenciárias mesmo após se aposentar, com vistas à obtenção de melhor benefício da mesma espécie calculado

de forma que lhe seja economicamente mais vantajosa.Referido posicionamento foi consolidado em julgamento

realizado sob a metodologia prevista no art. 543-C do CPC (sistemática de julgamento de recursos repetitivos),

conforme ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA

RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES

RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF.

SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. DEBATE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. A

Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, estabeleceu que os benefícios

previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares,

prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a

concessão de novo e posterior jubilamento (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção,

pendente de publicação). 2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto à devolução dos valores da

aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no Recurso Especial representativo da controvérsia

precitado. 3. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Recurso Extraordinário submetido ao

rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos Recursos Especiais que tramitam no STJ. Nesse sentido:

EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no

AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.4.2013. 4. Não compete ao STJ, em

julgamento de Recurso Especial e para fins de prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988). 5. Por fim, descabe

falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar

entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal

invocado. 6. A Súmula 111 do STJ é aplicável às hipóteses em que a base de cálculo dos honorários advocatícios

é o valor da condenação. No presente caso, os honorários advocatícios foram arbitrados em valor fixo conforme

delineado no art. 20, 4º, do CPC, não estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos

no 3º do citado artigo. 7. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP 201201377005, HERMAN

BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:24/05/2013.)Admitida a renúncia à aposentadoria com o

objetivo de se aproveitar o tempo de contribuição e obter posterior concessão de novo benefício,

independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, a jurisprudência também assentou que

não há necessidade de devolução dos valores percebidos pelo segurado, já que a renúncia se opera ex nunc (STJ.

AgRg no REsp 1240447 / RS. Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Órgão Julgador Sexta Turma, Data

do Julgamento 09/08/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 24/08/2011) e o segurado, enquanto aposentado, fez jus

aos seus proventos. Por fim, ressalto que o termo inicial da nova aposentadoria concedida judicialmente deve ser

fixado na data do requerimento administrativo, ou seja, 31/01/2011 (fl. 311). A RMI deverá ser calculado pelo

INSS. Por ocasião do pagamento dos atrasados, deverá ser realizada a compensação dos valores pagos entre

aquela data (31/01/2011) e a efetiva implantação do novo benefício, a fim de se evitar o pagamento acumulado de

duas aposentadorias.Em razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora para

reconhecer o seu direito à renúncia ao benefício de aposentadoria que atualmente recebe e determinar que o INSS

lhe conceda novo benefício de mesma espécie considerando, no cálculo da renda mensal inicial, o período

contributivo pós-aposentadoria (DIB 05/11/1998).Sem custas, em razão da justiça gratuita. Condeno o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios que ora arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, 4º do

CPC.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.Jundiaí, 23 de setembro de 2013.
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0000543-10.2012.403.6128 - ANTONIO PINTO(SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por ANTÔNIO PINTO em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, comprovação

de exercício de atividade especial.Com a inicial vieram os documentos.À fl. 154 foi deferido os benefícios da

justiça gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada.O INSS apresentou contestação (fls.161/170), alegando

que já foi concedido ao autor o benefício de aposentadoria por invalidez administrativamente, tendo a ação

perdido o objeto.À fl. 176 o autor requereu desistência da ação, não havendo oposição do réu (fls. 178vº)Ante o

exposto, extingo a presente ação, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do CPC.Após o trânsito em julgado,

feitas as anotações de praxe, arquivem-se os autos.P.R.I.Jundiaí-SP, 16 de setembro de 2013.

 

0000741-47.2012.403.6128 - GEDEAO FABRICIO DA SILVA(SP241171 - DANIELA APARECIDA

FLAUSINO NEGRINI E SP313052 - EDVALDO APARECIDO DOS SANTOS E SP180282E - ELIZANGELA

DE FATIMA FLAUSINO HAMAZAKI E SP185453E - SHEILA GRAZIELE CONCEICAO FLAUSINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fls. 198/199: Razão assiste à parte autora, oficie-se com urgência para APSADJ - Agência da Previdência Social

de Atendimento às Demandas Judiciais - para que seja averbado o período especial, conforme fls. 121 verso: ... 1)

19.12.1984 a 01.07.1988, laborado na Flocotécnica Indústria e Comércio Ltda... 2) 23.10.1989 a 31.06.1991;

01.07.1991 a 31.03.1999; e de 01.04.1999 a 04.05.2001, laborados na Bollhof Dodi Indústria e Comércio Ltda...,

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.Instrua-se o referido ofício com cópias das fls. 118/123, 157, 182/183, 184,

191/193, 198/199 e do presente despacho. Cumprida a determinação supra pela APSADJ e nada mais sendo

requerido pela parte autora, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Cumpra-se. Intime(m)-se.Certifico e

dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo, preparei para

remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Dê-se vista ao autor dos documentos

apresentados pelo INSS.Jundiaí, 29 de agosto de 2013.

 

0000833-25.2012.403.6128 - CLAUDINO DOS SANTOS(SP270920 - ADIEL ALVES NOGUEIRA SOBRAL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VISTOS ETC.Cuida-se de ação proposta por CLAUDINO DOS SANTOS, devidamente qualificado na inicial, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de Justiça Gratuita, objetivando a

revisão de auxílio doença por acidente de trabalho, NB 118.609.372-0, com DIB em 15/09/2000 fls. 2/20).Citado,

o INSS ofereceu contestação (fls. 43/67), alegando preliminarmente decadência.Réplica às fls. 70/72.É o relatório.

DECIDO.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I do CPC.É inexorável reconhecer o fenômeno da

decadência, que impede a revisão do ato de concessão do benefício, para recálculo da renda mensal inicial, em

face do prazo decenal transcorrido, conforme nova orientação uniformizadora da Primeira Seção E. Superior

Tribunal de Justiça:PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97),não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua

revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal

(28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ

14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS

9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). 3. Recurso

especial provido. (RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.988 - PE, Relator MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI,

j. 14.03.2012, unanimidade, DJe: 21/03/2012).Prejudicado, em decorrência, o pedido protocolado em 23/12/2010,

quando deveria ter sido feito até 14/09/2010.Em face do exposto, PRONUNCIO A DECADÊNCIA DO DIREITO

DE REVISÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO e RESOLVO O MÉRITO, nos termos do artigo 269, inciso

IV, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a arcar com as custas e despesas processuais, além de

honorários advocatícios no importe de R$ 800,00 (oitocentos reais), observados os termos do art. 12 da Lei

1.060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.Jundiaí, 16 de setembro de 2013.

 

0001067-07.2012.403.6128 - URIDES FURQUIM DE ALMEIDA(SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA
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PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Manifeste-se o autor acerca dos

documentos apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Jundiaí, 26 de agosto de 2013.

 

0001218-70.2012.403.6128 - JOSE ROBERTO DE CAMPOS VIEIRA(SP166198 - ANDREA NIVEA

AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação proposta por JOSÉ ROBERTO DE CAMPOS VIEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a sua desaposentação cumulada com a concessão de aposentadoria

integral.O autor relata que é aposentado desde 08/12/2008 (carta de concessão - fl. 21) e que permanece exercendo

atividade laborativa. Por tal razão, sustenta ter direito à aposentadoria integral contando com 37 anos, 6 meses e

10 dias de tempo de contribuição.Pugna pelo cancelamento do benefício NB n. 148.867.094-0 que atualmente

percebe (aposentadoria por tempo de serviço proporcional) e pela imediata implementação do benefício de mesma

espécie pela modalidade integral.Documentos às fls. 20/26.A decisão de indeferimento do pedido administrativo

apresentado pelo autor foi juntado às fls. 32/33.Foi deferida a gratuidade processual (fl. 34).Devidamente citado, o

INSS apresentou sua contestação aventando, como prejudicial de mérito, a prescrição qüinqüenal. No mérito,

sustenta a impossibilidade de se reconhecer o pedido em face da atual legislação de regência, que o contribuinte

em gozo de aposentadoria pertence a uma espécie que apenas contribui para o custeio do sistema, não para a

obtenção de aposentadoria e que ao aposentar-se, o segurado fez uma opção por uma renda menor que seria

recebida por mais tempo (fls. 37/53).Réplica às fls. 60/64. Instados a se manifestarem sobre eventual interesse na

produção de novas provas, as partes quedaram-se inertes (fls. 60/64).Os autos vieram conclusos para sentença.É a

síntese do necessário. Decido.Primeiramente, embasado no princípio do convencimento motivado e no disposto

no artigo 130 do Código de Processo Civil, entendo dispensável a produção de prova pericial.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I do CPC.I - PrescriçãoComo prejudicial de mérito, saliento que

não há o que se falar em prescrição qüinqüenal uma vez que o autor não formulou pedido de parcelas atrasadas ou

a concessão retroativa da nova aposentadoria.II - MéritoO C. Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento

favorável ao reconhecimento do direito à desaposentação àquele segurado que continua recolhendo contribuições

previdenciárias mesmo após se aposentar, com vistas à obtenção de melhor benefício da mesma espécie calculado

de forma que lhe seja economicamente mais vantajosa.Referido posicionamento foi consolidado em julgamento

realizado sob a metodologia prevista no art. 543-C do CPC (sistemática de julgamento de recursos repetitivos),

conforme ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA

RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES

RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF.

SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. DEBATE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. A

Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, estabeleceu que os benefícios

previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares,

prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a

concessão de novo e posterior jubilamento (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção,

pendente de publicação). 2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto à devolução dos valores da

aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no Recurso Especial representativo da controvérsia

precitado. 3. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Recurso Extraordinário submetido ao

rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos Recursos Especiais que tramitam no STJ. Nesse sentido:

EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no

AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.4.2013. 4. Não compete ao STJ, em

julgamento de Recurso Especial e para fins de prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988). 5. Por fim, descabe

falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar

entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal

invocado. 6. A Súmula 111 do STJ é aplicável às hipóteses em que a base de cálculo dos honorários advocatícios

é o valor da condenação. No presente caso, os honorários advocatícios foram arbitrados em valor fixo conforme

delineado no art. 20, 4º, do CPC, não estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos

no 3º do citado artigo. 7. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP 201201377005, HERMAN

BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:24/05/2013.)Admitida a renúncia à aposentadoria com o

objetivo de se aproveitar o tempo de contribuição e obter posterior concessão de novo benefício,

independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, a jurisprudência também assentou que

não há necessidade de devolução dos valores percebidos pelo segurado, já que a renúncia se opera ex nunc (STJ.

AgRg no REsp 1240447 / RS. Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Órgão Julgador Sexta Turma, Data

do Julgamento 09/08/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 24/08/2011) e o segurado, enquanto aposentado, fez jus

aos seus proventos. Por fim, ressalto que o termo inicial da nova aposentadoria concedida judicialmente deve ser
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fixado na data do requerimento administrativo, ou seja, 25/11/2011 (fl. 33), bem como que o valor do novo

benefício deve ser apurado em oportuna liquidação de sentença, onde deverá ser realizada a compensação dos

valores pagos entre aquela data (25/11/2011) e a efetiva implantação do novo benefício, a fim de se evitar o

pagamento acumulado de duas aposentadorias.Em razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado

pela parte autora para reconhecer o seu direito à renúncia ao benefício de aposentadoria que atualmente recebe e

determinar que o INSS lhe conceda novo benefício de mesma espécie considerando, no cálculo da renda mensal

inicial, o período contributivo pós-aposentadoria (DIB 25/11/2011).No cálculo da RMI do benefício deve ser

observado o que determina o art. 3º da Lei 9.876/99, que deu nova redação ao art. 29 da Lei 8.213/91.Quanto aos

juros de mora, deve-se observar o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com redação dada pelo art. 5º da Lei n.

11.960/2009. Sem custas, em razão da justiça gratuita. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios

que ora arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, 4º do CPC.Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.Jundiaí, 18 de setembro de 2013.

 

0001224-77.2012.403.6128 - ANTONIO DONIZETI DA SILVA(SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA

PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Manifeste-se o autor acerca dos

documentos apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Jundiaí, 26 de agosto de 2013.

 

0001331-24.2012.403.6128 - PAULINO GOMES CRESPO(SP135242 - PAULO ROGERIO DE MORAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2690 - HELENA MARTA SALGUEIRO ROLO)

Fls. 149/151: De acordo com 1.º do artigo 47 da Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, os saques

serão feitos independentemente de alvará, diretamente na agência bancária.Intimem-se. 

 

0001374-58.2012.403.6128 - JOSE QUIRINO MEDEIRO(SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se o INSS a proceder a averbação do tempo de serviço, nos termos da decisão transitada em

julgado.Comprovado cumprimento, intime-se parte autora. Nada mais sendo requerido, arquive-se, com as

anotações de praxe.Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº

61/2012 deste Juízo, preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Dê-se vista

ao autor dos documentos apresentados pelo INSS.Jundiaí, 29 de agosto de 2013.

 

0001406-63.2012.403.6128 - JOSE ROBERTO MONTEIRO(SP193300 - SIMONE ATIQUE BRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por José Roberto Monteiro, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à revisão de seu benefício previdenciário de aposentadoria

sem a aplicação do fator previdenciário, instituído pela Lei 9.876/99, incidente sobre o cálculo dos salários-de-

contribuição do período de julho de 1994 a novembro de 1999, data em que a referida lei entrou em vigor. Requer

a declaração incidental da inconstitucionalidade do art. 3º da Lei 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei 8.213/91,

que lhe teria afrontado direito adquirido (fls. 2/13).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação,

sustentando a improcedência do pedido (fls. 35/39).É relatório. Decido.A Constituição da República Federativa do

Brasil apresenta entre seus princípios fundamentais a busca por uma sociedade solidária, de forma a garantir a

dignidade da pessoa humana.Visando proteger o indivíduo dos riscos inerentes à aventura humana, que retire sua

capacidade de prover a si e à sua família, e desdobrando aqueles princípios do solidarismo e da garantia da

dignidade da pessoa humana, a Constituição previu a Seguridade Social, abrangendo a proteção à saúde e a

assistência social, a quem delas necessitar, e a previdência social, esta com base nas contribuições.A previdência

social apresentava nítido caráter contributivo já na redação original da Constituição Federal de 1988, que, além de

prever no 5º do artigo 195 que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou

estendido sem a correspondente fonte de custeio total, ainda consignou no artigo 201 que a cobertura dos eventos

seria feita nos termos da lei e mediante contribuição.Com a significativa melhoria nas condições sociais da

população nas últimas décadas, houve reflexo direito na expectativa de vida dos brasileiros, o que redundou num

desequilíbrio do sistema adotado pela previdência social, da repartição simples, pelo qual os trabalhadores em

atividade financiam os inativos.Sobreveio então a Emenda Constitucional nº 20, de 16/12/1998, que, a par de

retirar da Constituição as regras sobre cálculo de aposentadoria por tempo de serviço e idade, então previstas no

artigo 202, incluiu no artigo 201 a determinação de que a previdência social, tendo caráter contributivo, também

deveria observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. Tal alteração levada a efeito pela

Emenda Constitucional nº 20 não maltratou qualquer preceito constitucional, não havendo falar em

inconstitucionalidade da citada Emenda. Não houve nem mesmo retrocesso social, uma vez que as garantias

sociais, no que toca à Seguridade Social e à Previdência Social, foram mantidas, já que não foi excluído da
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cobertura qualquer evento que retire a capacidade do segurado de prover sua subsistência.A Emenda

Constitucional nº 20, no que toca ao Regime Geral da Previdência Social, vem sendo reiteradamente prestigiada

pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, inclusive para aqueles que já estavam filiados ao RGPS, pela

inexistência de direito adquirido a regime jurídico:EMENTA: INSS. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE

TEMPO. DIREITO ADQUIRIDO. ART. 3º DA EC 20/98. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

POSTERIOR A 16.12.1998. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CALCULADO EM CONFORMIDADE COM

NORMAS VIGENTES ANTES DO ADVENTO DA REFERIDA EMENDA. INADMISSIBILIDADE. RE

IMPROVIDO. I - Embora tenha o recorrente direito adquirido à aposentadoria, nos termos do art. 3º da EC 20/98,

não pode computar tempo de serviço posterior a ela, valendo-se das regras vigentes antes de sua edição. II -

Inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela qual não é lícito ao segurado conjugar as

vantagens do novo sistema com aquelas aplicáveis ao anterior. III - A superposição de vantagens caracteriza

sistema híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios previdenciários. IV - Recurso

extraordinário improvido. (RE 575089 / RS, de 10/09/08, STF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski)

REPERCUSSÃO GERAL.Ao dizer equilíbrio financeiro e atuarial, é curial que o artigo 201 da CF está se

referindo a critérios embasados nas ciências atuariais, que, em síntese, constituem-se na soma de conhecimentos

específicos de ramos da matemática - a rigor, probabilidades, estatística e a matemática financeira - aplicados para

a análise de riscos e expectativas, buscando ao equilíbrio financeiro de fundos, seguros e qualquer outra forma de

capitalização que envolva risco, no transcorrer do tempo.Tendo em vista tais preceitos, a Lei 9.876, de

26/11/1999, alterou a fórmula de cálculo do salário-de-benefício das aposentadorias por tempo de contribuição e

por idade, ampliando o período básico de cálculo e incluindo, no artigo 29 da Lei 8.213/91, o fator previdenciário

como multiplicador, opcional para aquela última.Acrescentou, também, ao mesmo artigo 29, os parágrafos:7º O

fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição

do segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei.8º Para efeito do disposto no 7º, a

expectativa de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de

mortalidade, construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a

média nacional única para ambos os sexos.Anote-se que o fator previdenciário não é redutor do salário-de-

benefício, haja vista que ele é integrante da fórmula para cálculo do salário-de-benefício; ou seja, o salário-de-

benefício somente é encontrado após a aplicaçãeclaração incidental de inconstitucionalidade, pois a forma de

calcular os benefícios deixou de ter previsão no texto da Constituição Federal e o fator previdenciário mostra-se

consentâneo ao necessário equilíbrio atuarial da seguridade social estabelecido pelo caput do artigo 201 da CF/88.

Ademais, não merece revisão o cálculo do benefício se não demonstrado o descumprimento da legislação

previdenciária. Apelação improvida. (AC 1073428/SP, de 04/08/08, 7ª T, TRF 3, Rel. Eva Regina).FATOR

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. O

Supremo Tribunal Federal assentou a constitucionalidade do fator previdenciário, por ocasião do julgamento das

ADI-MC 2110/DF e 2111/DF, afastando a alegada inconstitucionalidade do art. 29, da Lei 8.213, de 1991, com

redação dada pela Lei 9.876, de 1999. REQUISITOS PARA APOSENTADORIA. CÁLCULO DO PERÍODO

BÁSICO DE CÁLCULO. Completando o segurado os requisitos da aposentadoria na vigência da Lei nº 9.876 , de

1999 (publicada em 29-11-1999 e desde então em vigor), o período básico do cálculo (PBC) estender-se-á por

todo o período contributivo delimitado nesse diploma, extraindo-se a média aritmética dos maiores salários-de-

contribuição, a qual será multiplicada pelo fator previdenciário, instituído pela referida lei (cf. Lei nº 8.213, de

1991, art. 29, I e 7º, com a redação da Lei nº 9.876 , de 1999). (AC - proc: 200870010005755/PR, de 30/09/08, 5ª

T, TRF 4, Rel. José Francisco Andreotti Spizzirri).Ementa PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 29, I, DA LEI Nº

8.213/91. ALTERAÇÃO PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO. Em sendo

preenchidos os requisitos legais para obtenção da aposentadoria por tempo de serviço já na vigência da nova

redação dada pelo art. 2º, da Lei nº 9.876/99 ao art. 29, I, da Lei nº 8.213/91, a sistemática de cálculo a ser adotada

para fixação do salário-de-benefício será a que estiver nela contida. Os benefícios previdenciários regulam-se pela

lei em vigor à data do atendimento das exigências para sua concessão. O e. STF, quando do julgamento da ADI-

MC 2110/DF, reputou compatível com o texto constitucional a introdução do fator previdenciário no cálculo do

salário-de-benefício previsto no art. 29, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.876/99.

Apelação improvida. (AC 421069/PE, de 19/06/08, 1ª T, TRF 5, Rel. José Maria Lucena).Assim, a questão da

constitucionalidade do art. 3º da Lei 9.876/99, que deu nova redação ao art. 29 da Lei 8.213/91, encontra-se

pacificada nos Tribunais, em todos os aspectos e ângulos, inclusive quanto à regra de transição do 3º, que dispôs

aos segurados filiados ao RGPS até o dia anterior ao da publicação da Lei 9.876/99 a observância da média

aritmética simples dos maiores valores sobre os quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a, no

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência de julho de 1994,

observado o disposto nos incisos I e II do 6º do art. 29 da Lei 8.213/91, para cálculo do salário-de-benefício.Trata-

se, como visto, de regra de transição, destinada aos filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, que só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos

benefícios do Regime Geral da Previdência Social, não havendo nada de inconstitucional, portanto.Ante o
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exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de alteração da renda mensal inicial do benefício em tela, bem

como a declaração incidental da inconstitucionalidade do art. 3º da Lei 9.876/99.Sem custas processuais ou

honorários advocatícios, em virtude da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita ao requerente.Transitada em

julgado, arquivem-se os autos com as anotações de praxe.P.R.I.CJundiaí, 12 de setembro de 2013.

 

0001779-94.2012.403.6128 - JOSE APARECIDO DIAS(SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fl. 109: defiro. Intime-se o INSS para apresentar a relação dos salários de contribuição para conferência pela parte

autora.Após apresentação, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos no prazo de 10 (dez) dias. Em caso de não

concordância, deverá apresentar os seus, citando-se a Autarquia nos termos do artigo 730 do CPC. Em caso de

concordância, expeçam-se os ofícios requisitórios.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: MANIFESTE-SE A

PARTE AUTORA ACERCA DA RELAÇÃO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO.

 

0002043-14.2012.403.6128 - ADAUTO COSTA PEREIRA X EVA SCHIMIDT PEREIRA X JOSE

PRETEROTTE(SP111144 - ANDREA DO PRADO MATHIAS) X MILTON MANOEL MARTINS - ESPOLIO

X MARIA INEZ MARTINS X SANDRA MARIA MARTINS X SILVANA ERCILIA MARTINS(SP111144 -

ANDREA DO PRADO MATHIAS) X ONOFRE LEITE DA CUNHA(SP111144 - ANDREA DO PRADO

MATHIAS) X PAULO COSTA PEREIRA - ESPOLIO X MARIA TEREZA AQUINO PEREIRA X MARIA DE

LURDES PEREIRA MARQUES X MARIA DAS GRACAS COSTA PEREIRA X VANUSIA MEDEIROS DE

AQUINO PEREIRA X CICERA MEDEIROS DE ARAUJO X JOSE PAULO DE AQUINO

PEREIRA(SP111144 - ANDREA DO PRADO MATHIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 433: Defiro. Após, a manifestação da parte autora, voltem conclusos.Intimem-se. 

 

0002073-49.2012.403.6128 - JOAQUIM BALIEIRO DOS SANTOS X ANTONIO MARCOS BALIEIRO DOS

SANTOS X ELIETE BALIEIRO DOS SANTOS X ELIANE BALIEIRO VARAGO X ELAINE BALIEIRO

DOS SANTOS X MARCIO BALIEIRO DOS SANTOS(SP133105 - MONICA POVOLO SEGURA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por JOAQUIM BALIEIRO DOS SANTOS E OUTROS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do beneficio de

aposentadoria por idade.Com a inicial vieram os documentos.O INSS apresentou contestação (fls. 46/48).O autor

se manifestou sobre a contestação apresentada pelo INSS (fls. 50/53).Houve sentença na qual foi julgado

procedente o pedido do autor. (fls. 59/61).O INSS interpôs apelação. (fls. 63/65)O autor apresentou as contra-

razões (fls 68/69).Foi negado seguimento à apelação (fls 71/76).Houve pagamento da condenação (fls. 164/169) e

foram expedidos os alvarás para levantamento dos valores depositados (fls. 188/193).Nada mais foi

requerido.Ante o exposto, extingo a presente ação, com fundamento no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o

trânsito em julgado, feitas as anotações de praxe, arquivem-se os autos.P.R.I.Jundiaí-SP, 16 de setembro de 2013.

 

0002461-49.2012.403.6128 - ARISTIDES RISCHIOTO(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ratifico os atos processuais praticados no r. Juízo Estadual.Dê-se ciência à parte autora da redistribuição do

presente feito.Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias, arquivem-se os autos com as anotações de

praxe.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002467-56.2012.403.6128 - NATALICE GRACA DE OLIVEIRA VANCINI(SP029987 - EDMAR CORREIA

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF da 3ª Região, requerendo o que de direito no prazo de 05

(cinco) dias.No silêncio, arquivem-se os autos com as anotações de praxe.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002877-17.2012.403.6128 - ROSELI BENEDITA DE BARROS(SP124866 - IVAN MARQUES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Dê-se vista ao requerente para que

se manifeste sobre a informação de fls. 127, no prazo de 10 (dez) dias.Jundiaí, 20 de agosto de 2013.

 

0003619-42.2012.403.6128 - JOAO GAZOLA(SP193300 - SIMONE ATIQUE BRANCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por João Gazola, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, visando à revisão de seu benefício previdenciário de aposentadoria sem a aplicação do
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fator previdenciário, instituído pela Lei 9.876/99, incidente sobre o cálculo dos salários-de-contribuição do

período de julho de 1994 a novembro de 1999, data em que a referida lei entrou em vigor. Requer a declaração

incidental da inconstitucionalidade do art. 3º da Lei 9.876/99, que alterou o art. 29 da Lei 8.213/91, que lhe teria

afrontado direito adquirido (fls. 2/13).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação, sustentando a

improcedência do pedido (fls. 37/40).É relatório. Decido.A Constituição da República Federativa do Brasil

apresenta entre seus princípios fundamentais a busca por uma sociedade solidária, de forma a garantir a dignidade

da pessoa humana.Visando proteger o indivíduo dos riscos inerentes à aventura humana, que retire sua capacidade

de prover a si e à sua família, e desdobrando aqueles princípios do solidarismo e da garantia da dignidade da

pessoa humana, a Constituição previu a Seguridade Social, abrangendo a proteção à saúde e a assistência social, a

quem delas necessitar, e a previdência social, esta com base nas contribuições.A previdência social apresentava

nítido caráter contributivo já na redação original da Constituição Federal de 1988, que, além de prever no 5º do

artigo 195 que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a

correspondente fonte de custeio total, ainda consignou no artigo 201 que a cobertura dos eventos seria feita nos

termos da lei e mediante contribuição.Com a significativa melhoria nas condições sociais da população nas

últimas décadas, houve reflexo direito na expectativa de vida dos brasileiros, o que redundou num desequilíbrio

do sistema adotado pela previdência social, da repartição simples, pelo qual os trabalhadores em atividade

financiam os inativos.Sobreveio então a Emenda Constitucional nº 20, de 16/12/1998, que, a par de retirar da

Constituição as regras sobre cálculo de aposentadoria por tempo de serviço e idade, então previstas no artigo 202,

incluiu no artigo 201 a determinação de que a previdência social, tendo caráter contributivo, também deveria

observar critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. Tal alteração levada a efeito pela Emenda

Constitucional nº 20 não maltratou qualquer preceito constitucional, não havendo falar em inconstitucionalidade

da citada Emenda. Não houve nem mesmo retrocesso social, uma vez que as garantias sociais, no que toca à

Seguridade Social e à Previdência Social, foram mantidas, já que não foi excluído da cobertura qualquer evento

que retire a capacidade do segurado de prover sua subsistência.A Emenda Constitucional nº 20, no que toca ao

Regime Geral da Previdência Social, vem sendo reiteradamente prestigiada pela jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal, inclusive para aqueles que já estavam filiados ao RGPS, pela inexistência de direito adquirido a

regime jurídico:EMENTA: INSS. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO. DIREITO ADQUIRIDO.

ART. 3º DA EC 20/98. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR A 16.12.1998.

POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CALCULADO EM CONFORMIDADE COM NORMAS VIGENTES ANTES

DO ADVENTO DA REFERIDA EMENDA. INADMISSIBILIDADE. RE IMPROVIDO. I - Embora tenha o

recorrente direito adquirido à aposentadoria, nos termos do art. 3º da EC 20/98, não pode computar tempo de

serviço posterior a ela, valendo-se das regras vigentes antes de sua edição. II - Inexiste direito adquirido a

determinado regime jurídico, razão pela qual não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema com

aquelas aplicáveis ao anterior. III - A superposição de vantagens caracteriza sistema híbrido, incompatível com a

sistemática de cálculo dos benefícios previdenciários. IV - Recurso extraordinário improvido. (RE 575089 / RS,

de 10/09/08, STF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) REPERCUSSÃO GERAL.Ao dizer equilíbrio financeiro e

atuarial, é curial que o artigo 201 da CF está se referindo a critérios embasados nas ciências atuariais, que, em

síntese, constituem-se na soma de conhecimentos específicos de ramos da matemática - a rigor, probabilidades,

estatística e a matemática financeira - aplicados para a análise de riscos e expectativas, buscando ao equilíbrio

financeiro de fundos, seguros e qualquer outra forma de capitalização que envolva risco, no transcorrer do

tempo.Tendo em vista tais preceitos, a Lei 9.876, de 26/11/1999, alterou a fórmula de cálculo do salário-de-

benefício das aposentadorias por tempo de contribuição e por idade, ampliando o período básico de cálculo e

incluindo, no artigo 29 da Lei 8.213/91, o fator previdenciário como multiplicador, opcional para aquela

última.Acrescentou, também, ao mesmo artigo 29, os parágrafos:7º O fator previdenciário será calculado

considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar,

segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei.8º Para efeito do disposto no 7º, a expectativa de sobrevida do

segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade, construída pela

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única para

ambos os sexos.Anote-se que o fator previdenciário não é redutor do salário-de-benefício, haja vista que ele é

integrante da fórmula para cálculo do salário-de-benefício; ou seja, o salário-de-benefício somente é encontrado

após a aplicação do fator previdenciário, quando for o caso.Não há qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade

na utilização do fator previdenciário, pois ele vem exatamente cumprir os desígnios constitucionais, estabelecidos

pela Emenda Constitucional nº 20, levando em conta os critérios que mais influenciam no equilíbrio financeiro e

atuarial do sistema: a idade ao se aposentar, o tempo de contribuição e a expectativa de sobrevida.Também não há

falar em vilipendio ao princípio da razoabilidade, ou proporcionalidade em sentido amplo.Calha trazer à baila as

palavras de Luís Roberto Barroso (Interpretação e Aplicação da Constituição, Saraiva, 6ª ed.), no sentido de que

devem ser aferidas a razoabilidade interna da norma jurídica produzida, que diz com a existência de uma relação

relacional e proporcional entre seus motivos, meios e fins. Aí está incluída a razoabilidade técnica da medida., e a

razoabilidade externa, isto é: sua adequação aos meios e fins admitidos e preconizados pelo Texto Constitucional.,

assim como o requisito exigibilidade ou necessidade da medida, conhecido, também, como princípio da menor

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     1122/1196



ingerência possível, que são os meios menos onerosos para o cidadão; e, por fim, a proporcionalidade em sentido

estrito, isto é: da ponderação entre os danos causados e os resultados a serem obtidos., ou, em outras palavras, a

ponderação entre o ônus imposto e o benefício trazido. Há a adequação entre os fins buscados pelo artigo 201 da

Constituição Federal e aqueles da Lei 9.876/99. A medida era necessária, seja para adaptar a legislação à previsão

constitucional, de observância aos critérios de equilíbrio financeiro e atuarial, seja para estimular a aposentadoria

mais tardia, sendo menos oneroso do que o simples aumento no valor da contribuição mensal ou a singela redução

do valor da renda mensal do benefício; por fim, há perfeito equilíbrio entre o ônus imposto e o benefício trazido,

já que o salário-de-benefício passou a ser calculado de acordo com a idade e tempo de contribuição de cada

um.Ademais, o fator previdenciário bem cumpre o princípio da isonomia, pois propicia o tratamento idêntico

àqueles em idêntica situação fática e, ainda, possibilita um melhor benefício aos que por mais tempo contribuírem

para o RGPS.A propósito, em apreciação de Medida Cautelar, na ADI 2111-7, o Supremo Tribunal Federal já deu

indicativo da constitucionalidade da nova redação do artigo 29 da Lei 8.213/91, dada pelo artigo 2º da Lei n.

9.876/99, consoante o seguinte excerto:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA

SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI Nº 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º.ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei nº9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um

primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art.

201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa,

dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja,

quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto

originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não

trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201.

Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria,

ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a

medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art.

5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (ADI 2111 MC/DF -

DISTRITO FEDERAL - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -

Relator(a): Min. SYDNEY SANCHES - Julgamento: 16/03/2000 Órgão Julgador: Tribunal Pleno)E os Tribunais

Regionais Federais também abonam o entendimento:Ementa PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE

BENEFÍCIO - RENDA MENSAL INICIAL - SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO -

INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 9.876/99 - JULGAMENTO DE LIMINAR EM

ADIN PELO STF - FATOR PREVIDENCIÁRIO MANTIDO - APELAÇÃO IMPROVIDA. A ação que tem por

objeto a declaração de inconstitucionalidade de lei deve ser proposta no Supremo Tribunal Federal pelos
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legitimados no artigo 103 da Constituição Federal. Detém aquela excelsa Corte a competência originária para

processar e julgar a ação direta de inconstitucionalidade de lei, na forma do artigo 102, inc. I, alínea a da CF/88,

diferentemente dos pedidos incidentais de inconstitucionalidade, esses sim, passíveis de apreciação pelos órgãos

da Justiça Federal. Em análise liminar, o Excelso Pretório entendeu constitucionais os critérios de cálculo do

benefício preconizados pela Lei nº 9.876/99, consoante julgamento da ADIN nº 2.111-7/DF, de relatoria do

Ministro Sydney Sanches. A Emenda Constitucional nº 20/98, dando nova redação ao art. 201 da CF permitiu que

a legislação previdenciária fosse alterada (Lei nº 9876/99), modificando o critério de cálculo da renda mensal

inicial do benefício. O INSS procedeu em conformidade à Lei nº 8.213/91, com as alterações da Lei nº 9876/99 no

cálculo da renda mensal inicial do benefício da parte autora, tendo utilizado os critérios legalmente previstos. Não

há falar em declaração incidental de inconstitucionalidade, pois a forma de calcular os benefícios deixou de ter

previsão no texto da Constituição Federal e o fator previdenciário mostra-se consentâneo ao necessário equilíbrio

atuarial da seguridade social estabelecido pelo caput do artigo 201 da CF/88. Ademais, não merece revisão o

cálculo do benefício se não demonstrado o descumprimento da legislação previdenciária. Apelação improvida.

(AC 1073428/SP, de 04/08/08, 7ª T, TRF 3, Rel. Eva Regina).FATOR PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. O Supremo Tribunal Federal

assentou a constitucionalidade do fator previdenciário, por ocasião do julgamento das ADI-MC 2110/DF e

2111/DF, afastando a alegada inconstitucionalidade do art. 29, da Lei 8.213, de 1991, com redação dada pela Lei

9.876, de 1999. REQUISITOS PARA APOSENTADORIA. CÁLCULO DO PERÍODO BÁSICO DE

CÁLCULO. Completando o segurado os requisitos da aposentadoria na vigência da Lei nº 9.876 , de 1999

(publicada em 29-11-1999 e desde então em vigor), o período básico do cálculo (PBC) estender-se-á por todo o

período contributivo delimitado nesse diploma, extraindo-se a média aritmética dos maiores salários-de-

contribuição, a qual será multiplicada pelo fator previdenciário, instituído pela referida lei (cf. Lei nº 8.213, de

1991, art. 29, I e 7º, com a redação da Lei nº 9.876 , de 1999). (AC - proc: 200870010005755/PR, de 30/09/08, 5ª

T, TRF 4, Rel. José Francisco Andreotti Spizzirri).Ementa PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 29, I, DA LEI Nº

8.213/91. ALTERAÇÃO PELO ART. 2º DA LEI Nº 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO. Em sendo

preenchidos os requisitos legais para obtenção da aposentadoria por tempo de serviço já na vigência da nova

redação dada pelo art. 2º, da Lei nº 9.876/99 ao art. 29, I, da Lei nº 8.213/91, a sistemática de cálculo a ser adotada

para fixação do salário-de-benefício será a que estiver nela contida. Os benefícios previdenciários regulam-se pela

lei em vigor à data do atendimento das exigências para sua concessão. O e. STF, quando do julgamento da ADI-

MC 2110/DF, reputou compatível com o texto constitucional a introdução do fator previdenciário no cálculo do

salário-de-benefício previsto no art. 29, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.876/99.

Apelação improvida. (AC 421069/PE, de 19/06/08, 1ª T, TRF 5, Rel. José Maria Lucena).Assim, a questão da

constitucionalidade do art. 3º da Lei 9.876/99, que deu nova redação ao art. 29 da Lei 8.213/91, encontra-se

pacificada nos Tribunais, em todos os aspectos e ângulos, inclusive quanto à regra de transição do 3º, que dispôs

aos segurados filiados ao RGPS até o dia anterior ao da publicação da Lei 9.876/99 a observância da média

aritmética simples dos maiores valores sobre os quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a, no

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência de julho de 1994,

observado o disposto nos incisos I e II do 6º do art. 29 da Lei 8.213/91, para cálculo do salário-de-benefício.Trata-

se, como visto, de regra de transição, destinada aos filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, que só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos

benefícios do Regime Geral da Previdência Social, não havendo nada de inconstitucional, portanto.Ante o

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de alteração da renda mensal inicial do benefício em tela, bem

como a declaração incidental da inconstitucionalidade do art. 3º da Lei 9.876/99.Sem custas processuais ou

honorários advocatícios, em virtude da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita ao requerente.Transitada em

julgado, arquivem-se os autos com as anotações de praxe.P.R.I.CJundiaí, 12 de setembro de 2013.

 

0004633-61.2012.403.6128 - VANDERSON GONZAGA DA SILVA MENDES(SP146139 - CARLA

ZEMINIAN CROCI PEREIRA E SP261237 - LUCIANE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por VANDERSON GONZAGA DA SILVA MENDES em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão do seu beneficio

previdenciário.Com a inicial vieram os documentos.À fl. 31 foram deferidos os benefícios da justiça gratuita.O

INSS apresentou proposta de conciliação (fls. 35/37).O autor informou que concorda com o acordo proposto pelo

INSS (fls. 40/41), que foi homologado às fls. 44.Foram expedidos os alvarás para levantamento dos valores

depositados (fls. 131 e 139). Ante o exposto, extingo a presente ação, com fundamento no artigo 794, inciso I, do

CPC.Após o trânsito em julgado, feitas as anotações de praxe, arquivem-se os autos.P.R.I.Jundiaí-SP, 16 de

setembro de 2013.

 

0005138-52.2012.403.6128 - PAULO ROBERTO SILVA(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE
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SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo os embargos declaratórios (fls. 186/188), por serem tempestivos.No mérito, porém, improcedem, na

medida em que encerram conteúdo evidentemente infringente.O embargante deverá valer-se da medida adequada

para alterar a sentença proferida, que examinou de forma clara e coerente todos os pontos que foram colocados

sob apreciação.Acrescento, finalmente, que o órgão judicial para expressar sua convicção não está adstrito a todos

os argumentos levantados pela parte. Deve dizer o direito, pronunciando-se sobre as questões de fato e direito com

as quais concluiu seu julgado, de forma deixar claras as razões que o levaram a concluir pela procedência ou não

do pedido.Posto isso, rejeito os embargos e mantenho a sentença em todos os seus termos.P.R.I.C.Jundiaí,

18/9/2013.

 

0005709-23.2012.403.6128 - CESAR NALIN(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 378: Defiro, oficie-se a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais -

solicitando cópias dos processos administrativos referentes aos números de benefícios 118.620.621-4 e

142.430.027-1, instrua-se o referido ofício com cópias das fls. 18, 378 e do presente despacho.Após a juntada dos

mesmos, manifeste-se a parte autora.A seguir, voltem os autos conclusos.Cumpra-se. Intime(m)-se. Jundiaí, 02 de

julho de 2013.Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012

deste Juízo, preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Manifeste-se o autor

acerca dos documentos apresentados pelo INSS, no prazo de 05 (cinco) dias.Jundiaí, 15 de outubro de 2013.

 

0006637-71.2012.403.6128 - RAMIRO JOSE DOS SANTOS(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Vistos em embargos de declaração.Trata-se de embargos de declaração opostos pela União Federal em face da

respeitável sentença judicial de fls. 145/147, que declarou a nulidade e desconstituiu a Notificação de Lançamento

nº 2010 / 373305979705886, afastando a incidência do imposto de renda sobre proventos acumulados de

benefício previdenciário concedido ao autor (aposentadoria por tempo de contribuição).Funda-se em omissão,

alegando que a respeitável sentença judicial ora impugnada equivocadamente não se manifestou com relação aos

acréscimos decorrentes da omissão de receitas tributáveis (multa e demais consectários) pelo autor, ou seja,

acréscimos originários do descumprimento de obrigação acessória. Recebo os embargos de fls. 155/159 porque

tempestivos. Todavia, no mérito, entendo que não merecem prosperar.Entendo, entretanto, que não há omissão a

ser sanada, pretendendo o embargante, em verdade, prestar caráter infringente aos embargos de declaração.

Reconhecida a nulidade da Notificação de Lançamento nº 2010 / 373305979705886 e, em consequência, a sua

desconstituição, desnecessária a apreciação dos acréscimos decorrentes da omissão de receitas tributáveis,

também oriundos daquela cobrança, conforme jurisprudência pacífica do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS DO ARTIGO 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

CARÁTER INFRINGENTE. Cediço, no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça, que o magistrado não fica

obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações deduzidas nos autos, nem a ater-se aos fundamentos indicados

pelas partes, ou a responder um a um a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para

fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu. Precedentes jurisprudenciais. A alegação de eventual erro de

julgamento (error in judicando), não autoriza o enfrentamento da questão por meio dos Embargos de Declaração.

O teor da peça processual demonstra, por si só, que a embargante deseja alterar o julgado, em manifesto caráter

infringente para o qual não se prestam os embargos de declaração, uma vez que seu âmbito é restrito: visam a

suprir omissão, aclarar ponto obscuro ou, ainda, eliminar contradição eventualmente existente em decisão,

sentença ou acórdão.Embargos de declação rejeitados. (grifo nosso) (TRF 3ª Região; AC - Apelação Cível

1314304; Quarta Turma; Relator Juiz Convocado Paulo Sarno; 0002291-50.2006.403.6108; doc. TRF300404440;

data do julgamento 10/01/2013; e-DJF3 Judicial 1 17/01/2013).Ante o exposto, REJEITO os embargos de

declaração de fls. 155/159, mantendo a decisão de fls. 145/147, por seus próprios fundamentos.Intime(m)-se a(s)

parte(s).P.R.I.Jundiaí, 07 de junho de 2013.

 

0007093-21.2012.403.6128 - LURDES CODARIN TUBINI(SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA

PAIM E SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181

- SEM PROCURADOR)

Cumpra-se o despacho de fls. 95, arquivando-se os autos com as anotações de praxe.Int.

 

0008697-17.2012.403.6128 - MARIA APARECIDA REZENDE CHAIN DA SILVA(SP198325 - TIAGO DE

GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por MARIA APARECIDA REZENDE CHAIN DA SILVA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a sua desaposentação cumulada com a concessão de

aposentadoria por idade ou aposentadoria integral.A autora relata que é aposentada desde 24/09/2003 (carta de
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concessão - fl. 15) e que permanece exercendo atividade laborativa. Informa que conta com 08 anos e 11 meses de

contribuições à Seguridade Social após a concessão do benefício e possui atualmente mais de 60 anos de idade e,

por tal razão, sustenta ter direito à aposentadoria por idade ou integral. Pugna pelo cancelamento do benefício NB

n. 131.246.760-9 que atualmente percebe (aposentadoria por tempo de serviço proporcional) E requer nova

aposentadoria, desta vez por ter completado a idade e a carência, considerando apenas o tempo de contribuição

posterior à primeira aposentação.Documentos às fls. 13/151.Foi deferida a gratuidade processual (fl.

154).Devidamente citado, o INSS apresentou sua contestação sustenta a impossibilidade de se reconhecer o

pedido em face da atual legislação de regência, que o contribuinte em gozo de aposentadoria pertence a uma

espécie que apenas contribui para o custeio do sistema, não para a obtenção de aposentadoria e que ao aposentar-

se, o segurado fez uma opção por uma renda menor que seria recebida por mais tempo (fls. 157/186).Réplica às

fls. 192/199. Instados a se manifestarem sobre eventual interesse na produção de novas provas, a autora requereu a

apreciação das provas documentais já acostadas. (fls. 200/202).Os autos vieram conclusos para sentença.É a

síntese do necessário. Decido.Primeiramente, embasado no princípio do convencimento motivado e no disposto

no artigo 130 do Código de Processo Civil, entendo dispensável a produção de prova pericial.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I do CPC.O C. Superior Tribunal de Justiça firmou

posicionamento favorável ao reconhecimento do direito à desaposentação àquele segurado que continua

recolhendo contribuições previdenciárias mesmo após se aposentar, com vistas à obtenção de melhor benefício

calculado de forma que lhe seja economicamente mais vantajosa.Referido posicionamento foi consolidado em

julgamento realizado sob a metodologia prevista no art. 543-C do CPC (sistemática de julgamento de recursos

repetitivos), conforme ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO

PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES

RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF.

SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. DEBATE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. A

Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, estabeleceu que os benefícios

previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares,

prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a

concessão de novo e posterior jubilamento (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção,

pendente de publicação). 2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto à devolução dos valores da

aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no Recurso Especial representativo da controvérsia

precitado. 3. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Recurso Extraordinário submetido ao

rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos Recursos Especiais que tramitam no STJ. Nesse sentido:

EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no

AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.4.2013. 4. Não compete ao STJ, em

julgamento de Recurso Especial e para fins de prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988). 5. Por fim, descabe

falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar

entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal

invocado. 6. A Súmula 111 do STJ é aplicável às hipóteses em que a base de cálculo dos honorários advocatícios

é o valor da condenação. No presente caso, os honorários advocatícios foram arbitrados em valor fixo conforme

delineado no art. 20, 4º, do CPC, não estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos

no 3º do citado artigo. 7. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP 201201377005, HERMAN

BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:24/05/2013.)Admitida a renúncia à aposentadoria com o

objetivo de se aproveitar o tempo de contribuição e obter posterior concessão de novo benefício,

independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, a jurisprudência também assentou que

não há necessidade de devolução dos valores percebidos pelo segurado, já que a renúncia se opera ex nunc (STJ.

AgRg no REsp 1240447 / RS. Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Órgão Julgador Sexta Turma, Data

do Julgamento 09/08/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 24/08/2011) e o segurado, enquanto aposentado, fez jus

aos seus proventos. Por fim, ressalto que a DIB deverá ser fixada na data citação do INSS ocorrida nestes autos. A

RMI deverá ser apurada pelo INSS. Será realizada a compensação dos valores pagos entre a data da citação e a

efetiva implantação do novo benefício, a fim de se evitar o pagamento acumulado de duas aposentadorias.Em

razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora para reconhecer o seu direito à

renúncia ao benefício de aposentadoria que atualmente recebe e determinar que o INSS lhe conceda novo

benefício aposentadoria por idade considerando, no cálculo da renda mensal inicial, o período contributivo pós-

aposentadoria (DIB 24/09/2003), com termo inicial na data da citação do INSS ocorrida nestes autos

(15/10/2012).Sem custas, em razão da justiça gratuita. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios

que ora arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, 4º do CPC.Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.Jundiaí, 24 de setembro de 2013.

 

0009385-76.2012.403.6128 - LAOR TOBIAS(SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS E SP191793 -
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ÉRIKA ROSSI LEITE SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Dê-se vista ao autor dos

documentos apresentados pelo INSS.Jundiaí, 29 de agosto de 2013.

 

0009424-73.2012.403.6128 - AUREA DE OLIVEIRA MALLAGOLI(SP135242 - PAULO ROGERIO DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Dê-se vista ao autor dos

documentos apresentados pelo INSS.Jundiaí, 02 de setembro de 2013.

 

0009440-27.2012.403.6128 - NIVALDO PEROGIL(SP030183 - ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Dê-se vista ao autor dos

documentos apresentados pelo INSS.Jundiaí, 29 de agosto de 2013.

 

0009791-97.2012.403.6128 - JOANA APARECIDA SANCHES DOS SANTOS(SP138492 - ELIO

FERNANDES DAS NEVES E SP141614 - CARLOS ALBERTO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2598 - ADRIANA OLIVEIRA SOARES)

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por JOANA APARECIDA SANCHES DOS SANTOS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão e manutenção do beneficio

de aposentadoria por tempo de serviço de forma proporcional.Regularmente processado o feito, às fls. 168/169 a

autora requereu a extinção do feito em razão do recebimento dos valores por meio dos ofícios requisitórios (fls.

158/159) e o pagamento à autora dos valores levantados.Ante o exposto, JULGO EXTINTA A PRESENTE

AÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I e artigo 795 do CPC.Após o trânsito em julgado, feitas as

anotações de praxe, arquivem-se os autos.P.R.I.Jundiaí-SP, 27 de setembro de 2013.

 

0010081-15.2012.403.6128 - ANTONIO BARBOZA BRESSAN(SP135242 - PAULO ROGERIO DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a Portaria nº 61/2012 deste Juízo,

preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato ordinatório:Dê-se vista ao autor dos

documentos apresentados pelo INSS.Jundiaí, 29 de agosto de 2013.

 

0010780-06.2012.403.6128 - LUIZ EDUARDO PEDROSO ME(SP231915 - FELIPE BERNARDI E SP242907 -

WILSON ROBERTO SANTANIEL) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST

DE SP(SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ)

Recebidos os autos em redistribuição.Dê-se ciência às partes para que requeiram o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Intime(m)-se. 

 

0000765-41.2013.403.6128 - MONAMA INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA(SP289360 -

LEANDRO LUCON E SP196524 - OCTÁVIO TEIXEIRA BRILHANTE USTRA) X UNIAO FEDERAL

Recebo os embargos declaratórios (fls. 186/188), por serem tempestivos.No mérito, porém, improcedem, na

medida em que encerram conteúdo evidentemente infringente.O embargante deverá valer-se da medida adequada

para alterar a sentença proferida, que examinou de forma clara e coerente todos os pontos que foram colocados

sob apreciação.Acrescento, finalmente, que o órgão judicial para expressar sua convicção não está adstrito a todos

os argumentos levantados pela parte. Deve dizer o direito, pronunciando-se sobre as questões de fato e direito com

as quais concluiu seu julgado, de forma deixar claras as razões que o levaram a concluir pela procedência ou não

do pedido.Posto isso, rejeito os embargos e mantenho a sentença em todos os seus termos.P.R.I.C.Jundiaí,

18/9/2013.

 

0001011-37.2013.403.6128 - ALBERTO RIBEIRO DANTAS(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação proposta por ALBERTO RIBEIRO DANTAS em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a sua desaposentação cumulada com a concessão de aposentadoria

integral.O autor relata que é aposentado desde 07/05/1997 (carta de concessão - fl. 17) e que permanece exercendo

atividade laborativa. Informa que conta com mais de 12 anos de contribuições à Seguridade Social após a

concessão do benefício, e, por tal razão, sustenta ter direito à aposentadoria integral.Pugna pelo cancelamento do
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benefício NB n. 106.500.922-1 que atualmente percebe (aposentadoria por tempo de serviço proporcional) e pela

imediata implementação do benefício de mesma espécie pela modalidade integral.Documentos às fls. 15/47.A

decisão de indeferimento do pedido administrativo apresentado pelo autor foi juntada à fl. 22.Foi indeferido o

pedido de antecipação de tutela e deferida a gratuidade processual (fl. 52/vº).Devidamente citado, o INSS

apresentou sua contestação aventando, como prejudicial de mérito, a prescrição qüinqüenal. No mérito, sustenta a

impossibilidade de se reconhecer o pedido em face da atual legislação de regência, que o contribuinte em gozo de

aposentadoria pertence a uma espécie que apenas contribui para o custeio do sistema, não para a obtenção de

aposentadoria, que ao aposentar-se, o segurado fez uma opção por uma renda menor que seria recebida por mais

tempo e a necessidade de devolução de todos os valores recebidos. (fls. 57/72).Os autos vieram conclusos para

sentença.É a síntese do necessário. Decido.Primeiramente, embasado no princípio do convencimento motivado e

no disposto no artigo 130 do Código de Processo Civil, entendo dispensável a produção de prova pericial.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I do CPC.O C. Superior Tribunal de Justiça firmou

posicionamento favorável ao reconhecimento do direito à desaposentação àquele segurado que continua

recolhendo contribuições previdenciárias mesmo após se aposentar, com vistas à obtenção de melhor benefício da

mesma espécie calculado de forma que lhe seja economicamente mais vantajosa.Referido posicionamento foi

consolidado em julgamento realizado sob a metodologia prevista no art. 543-C do CPC (sistemática de julgamento

de recursos repetitivos), conforme ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE.

DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE

JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. DEBATE DE MATÉRIA

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO

OCORRÊNCIA. 1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008,

estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min.

Herman Benjamin, Primeira Seção, pendente de publicação). 2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto

à devolução dos valores da aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no Recurso Especial

representativo da controvérsia precitado. 3. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Recurso

Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos Recursos Especiais que

tramitam no STJ. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

11.4.2013. 4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e para fins de prequestionamento, apreciar

alegação de afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da

CF/1988). 5. Por fim, descabe falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da CF/1988, nos

casos em que o STJ decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar

inconstitucionalidade do texto legal invocado. 6. A Súmula 111 do STJ é aplicável às hipóteses em que a base de

cálculo dos honorários advocatícios é o valor da condenação. No presente caso, os honorários advocatícios foram

arbitrados em valor fixo conforme delineado no art. 20, 4º, do CPC, não estando o magistrado adstrito aos limites

de mínimo e máximo estabelecidos no 3º do citado artigo. 7. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP

201201377005, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:24/05/2013.)Admitida a

renúncia à aposentadoria com o objetivo de se aproveitar o tempo de contribuição e obter posterior concessão de

novo benefício, independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, a jurisprudência

também assentou que não há necessidade de devolução dos valores percebidos pelo segurado, já que a renúncia se

opera ex nunc (STJ. AgRg no REsp 1240447 / RS. Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Órgão Julgador

Sexta Turma, Data do Julgamento 09/08/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 24/08/2011) e o segurado, enquanto

aposentado, fez jus aos seus proventos. Por fim, ressalto que o termo inicial da nova aposentadoria concedida

judicialmente deve ser fixado na data do requerimento administrativo, ou seja, 31/01/2011 (fl. 28). A RMI deverá

ser calculado pelo INSS e, por ocasião do pagamento dos atrasados, deverá ser realizada a compensação dos

valores pagos entre aquela data (31/01/2011) e a efetiva implantação do novo benefício, a fim de se evitar o

pagamento acumulado de duas aposentadorias.Em razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado

pela parte autora para reconhecer o seu direito à renúncia ao benefício de aposentadoria que atualmente recebe e

determinar que o INSS lhe conceda novo benefício de mesma espécie considerando, no cálculo da renda mensal

inicial, o período contributivo pós-aposentadoria (DIB 07/05/1997).Sem custas, em razão da justiça gratuita.

Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que ora arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos

termos do art. 20, 4º do CPC.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.Jundiaí, 18 de setembro de 2013.

 

0001057-26.2013.403.6128 - DEMERVAL RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP162958 - TANIA CRISTINA

NASTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por DEMERVAL RODRIGUES DE OLIVEIRA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a sua desaposentação cumulada com a
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concessão de aposentadoria integral.O autor relata que é aposentado desde 23/06/2006 (carta de concessão - fl. 60)

e que permanece exercendo atividade laborativa. Informa que conta com mais de 04 anos de contribuições à

Seguridade Social após a concessão do benefício, e, por tal razão, sustenta ter direito à aposentadoria

integral.Pugna pelo cancelamento do benefício NB n. 142.197.911-7 que atualmente percebe (aposentadoria por

tempo de serviço proporcional) e pela imediata implementação do benefício de mesma espécie pela modalidade

integral.Documentos às fls. 15/60.A decisão de indeferimento do pedido administrativo apresentado pelo autor foi

juntada à fl. 58 e do recurso interposto contra essa decisão administrativa à fl. 57.Foi indeferido o pedido de

antecipação de tutela e deferida a gratuidade processual (fl.65).Devidamente citado, o INSS apresentou sua

contestação sustentando a impossibilidade de se reconhecer o pedido em face da atual legislação de regência, que

o contribuinte em gozo de aposentadoria pertence a uma espécie que apenas contribui para o custeio do sistema,

não para a obtenção de aposentadoria e que ao aposentar-se, o segurado fez uma opção por uma renda menor que

seria recebida por mais tempo.(fls. 70/97).Os autos vieram conclusos para sentença.É a síntese do necessário.

Decido.Primeiramente, embasado no princípio do convencimento motivado e no disposto no artigo 130 do Código

de Processo Civil, entendo dispensável a produção de prova pericial.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do

art. 330, I do CPC.O C. Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento favorável ao reconhecimento do

direito à desaposentação àquele segurado que continua recolhendo contribuições previdenciárias mesmo após se

aposentar, com vistas à obtenção de melhor benefício da mesma espécie calculado de forma que lhe seja

economicamente mais vantajosa.Referido posicionamento foi consolidado em julgamento realizado sob a

metodologia prevista no art. 543-C do CPC (sistemática de julgamento de recursos repetitivos), conforme ementa

que segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE

NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS.

DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO.

DESCABIMENTO. DEBATE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA

CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. A Primeira Seção, sob o regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais

disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores

recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento

(RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, pendente de publicação). 2. Ressalva de meu

entendimento divergente quanto à devolução dos valores da aposentadoria renunciada, esposado

pormenorizadamente no Recurso Especial representativo da controvérsia precitado. 3. A pendência de julgamento,

no Supremo Tribunal Federal, de Recurso Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja

sobrestamento dos Recursos Especiais que tramitam no STJ. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.4.2013. 4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e

para fins de prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação

da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988). 5. Por fim, descabe falar em incidência da Súmula 10/STF ou

em ofensa ao art. 97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento jurisprudencial

consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado. 6. A Súmula 111 do STJ é

aplicável às hipóteses em que a base de cálculo dos honorários advocatícios é o valor da condenação. No presente

caso, os honorários advocatícios foram arbitrados em valor fixo conforme delineado no art. 20, 4º, do CPC, não

estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos no 3º do citado artigo. 7. Agravo

Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP 201201377005, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:24/05/2013.)Admitida a renúncia à aposentadoria com o objetivo de se aproveitar o tempo

de contribuição e obter posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime previdenciário que

se encontra o segurado, a jurisprudência também assentou que não há necessidade de devolução dos valores

percebidos pelo segurado, já que a renúncia se opera ex nunc (STJ. AgRg no REsp 1240447 / RS. Relator

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Órgão Julgador Sexta Turma, Data do Julgamento 09/08/2011. Data da

Publicação/Fonte DJe 24/08/2011) e o segurado, enquanto aposentado, fez jus aos seus proventos. Por fim,

ressalto que o termo inicial da nova aposentadoria concedida judicialmente deve ser fixado na data do

requerimento administrativo, ou seja, 29/10/2010 (fl. 58), bem como que o valor da RMI deverá ser calculado

pelo réu. Por ocasião do pagamento dos atrasados, deverá ser realizada a compensação dos valores pagos entre

aquela data (29/10/2010) e a efetiva implantação do novo benefício, a fim de se evitar o pagamento acumulado de

duas aposentadorias.Em razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora para

reconhecer o seu direito à renúncia ao benefício de aposentadoria que atualmente recebe e determinar que o INSS

lhe conceda novo benefício de mesma espécie considerando, no cálculo da renda mensal inicial, o período

contributivo pós-aposentadoria (DIB 23/06/2006).No cálculo da RMI do benefício deve ser observado o que

determina o art. 3º da Lei 9.876/99, que deu nova redação ao art. 29 da Lei 8.213/91.Quanto aos juros de mora,

deve-se observar o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com redação dada pelo art. 5º da Lei n. 11.960/2009.

Sem custas, em razão da justiça gratuita. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que ora

arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, 4º do CPC.Sentença sujeita ao reexame

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     1129/1196



necessário.P.R.I.Jundiaí, 20 de setembro de 2013.

 

0001151-71.2013.403.6128 - DJALMA BARBOSA DE LIMA(SP272817 - ANDRE LUIZ CESTAROLLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebidos os autos em redistribuição.Dê-se ciência às partes para que requeiram o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0001897-36.2013.403.6128 - VICENTE ELIAS CANOVA(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por VICENTE ELIAS CANOVA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a sua desaposentação cumulada com a concessão de

aposentadoria integral.O autor relata que é aposentado desde 17/04/1998 (carta de concessão - fl. 17) e que

permanece exercendo atividade laborativa após a concessão do benefício, e, por tal razão, sustenta ter direito à

aposentadoria integral.Pugna pelo cancelamento do benefício NB n. 109.885.622-5 que atualmente percebe

(aposentadoria por tempo de serviço proporcional) e pela imediata implementação do benefício de mesma espécie

pela modalidade integral.Documentos às fls. 15/51.A decisão de indeferimento do pedido administrativo

apresentado pelo autor foi juntada às fls. 45/46 e do recurso interposto contra essa decisão administrativa às fls.

48/51.Foi deferida a gratuidade processual (fl. 54)Devidamente citado, o INSS apresentou sua contestação

sustentando a impossibilidade de se reconhecer o pedido em face da atual legislação de regência, que o

contribuinte em gozo de aposentadoria pertence a uma espécie que apenas contribui para o custeio do sistema, não

para a obtenção de aposentadoria e que ao aposentar-se, o segurado fez uma opção por uma renda menor que seria

recebida por mais tempo.(fls. 57/84).Os autos vieram conclusos para sentença.É a síntese do necessário.

Decido.Primeiramente, embasado no princípio do convencimento motivado e no disposto no artigo 130 do Código

de Processo Civil, entendo dispensável a produção de prova pericial.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do

art. 330, I do CPC.O C. Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento favorável ao reconhecimento do

direito à desaposentação àquele segurado que continua recolhendo contribuições previdenciárias mesmo após se

aposentar, com vistas à obtenção de melhor benefício da mesma espécie calculado de forma que lhe seja

economicamente mais vantajosa.Referido posicionamento foi consolidado em julgamento realizado sob a

metodologia prevista no art. 543-C do CPC (sistemática de julgamento de recursos repetitivos), conforme ementa

que segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE

NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS.

DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO.

DESCABIMENTO. DEBATE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA

CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. A Primeira Seção, sob o regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais

disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores

recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento

(RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, pendente de publicação). 2. Ressalva de meu

entendimento divergente quanto à devolução dos valores da aposentadoria renunciada, esposado

pormenorizadamente no Recurso Especial representativo da controvérsia precitado. 3. A pendência de julgamento,

no Supremo Tribunal Federal, de Recurso Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja

sobrestamento dos Recursos Especiais que tramitam no STJ. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.4.2013. 4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e

para fins de prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação

da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988). 5. Por fim, descabe falar em incidência da Súmula 10/STF ou

em ofensa ao art. 97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento jurisprudencial

consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado. 6. A Súmula 111 do STJ é

aplicável às hipóteses em que a base de cálculo dos honorários advocatícios é o valor da condenação. No presente

caso, os honorários advocatícios foram arbitrados em valor fixo conforme delineado no art. 20, 4º, do CPC, não

estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos no 3º do citado artigo. 7. Agravo

Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP 201201377005, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:24/05/2013.)Admitida a renúncia à aposentadoria com o objetivo de se aproveitar o tempo

de contribuição e obter posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime previdenciário que

se encontra o segurado, a jurisprudência também assentou que não há necessidade de devolução dos valores

percebidos pelo segurado, já que a renúncia se opera ex nunc (STJ. AgRg no REsp 1240447 / RS. Relator

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Órgão Julgador Sexta Turma, Data do Julgamento 09/08/2011. Data da

Publicação/Fonte DJe 24/08/2011) e o segurado, enquanto aposentado, fez jus aos seus proventos. Por fim,

ressalto que o termo inicial da nova aposentadoria concedida judicialmente deve ser fixado na data do

requerimento administrativo, ou seja, 13/11/2012 (fl. 45). O valor da RMI deverá ser calculado pelo réu. Por
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ocasião do pagamento dos atrasados, deverá ser realizada a compensação dos valores pagos entre aquela data

(13/11/2012) e a efetiva implantação do novo benefício, a fim de se evitar o pagamento acumulado de duas

aposentadorias.Em razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora para

reconhecer o seu direito à renúncia ao benefício de aposentadoria que atualmente recebe e determinar que o INSS

lhe conceda novo benefício de mesma espécie considerando, no cálculo da renda mensal inicial, o período

contributivo pós-aposentadoria (DIB 17/04/1998).No cálculo da RMI do benefício deve ser observado o que

determina o art. 3º da Lei 9.876/99, que deu nova redação ao art. 29 da Lei 8.213/91.Quanto aos juros de mora,

deve-se observar o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com redação dada pelo art. 5º da Lei n. 11.960/2009.

Sem custas, em razão da justiça gratuita. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que ora

arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, 4º do CPC.Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.Jundiaí, 20 de setembro de 2013.

 

0001989-14.2013.403.6128 - EDMUR CARNEIRO(SP241171 - DANIELA APARECIDA FLAUSINO

NEGRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação proposta por EDMUR CARNEIRO em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a sua desaposentação cumulada com a concessão de aposentadoria

integral.O autor relata que é aposentado desde 24/03/1998 (carta de concessão - fl. 19) e que permanece exercendo

atividade laborativa. Informa que conta com 13 anos, 07 meses e 27 dias de contribuições à Seguridade Social

após a concessão do benefício, e, por tal razão, sustenta ter direito à aposentadoria integral contando com 34 anos,

02 meses e 27 dias de tempo de contribuição.Pugna pelo cancelamento do benefício NB n. 109.644.402-7 que

atualmente percebe (aposentadoria por tempo de serviço proporcional) e pela imediata implementação do

benefício de mesma espécie pela modalidade integral.Documentos às fls. 17/39.Foi deferida a gratuidade

processual (fl. 42)Devidamente citado, o INSS apresentou sua contestação sustentando a impossibilidade de se

reconhecer o pedido em face da atual legislação de regência, que o contribuinte em gozo de aposentadoria

pertence a uma espécie que apenas contribui para o custeio do sistema, não para a obtenção de aposentadoria e

que ao aposentar-se, o segurado fez uma opção por uma renda menor que seria recebida por mais tempo.(fls.

45/63).Os autos vieram conclusos para sentença.É a síntese do necessário. Decido.Primeiramente, embasado no

princípio do convencimento motivado e no disposto no artigo 130 do Código de Processo Civil, entendo

dispensável a produção de prova pericial.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I do CPC.O C.

Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento favorável ao reconhecimento do direito à desaposentação

àquele segurado que continua recolhendo contribuições previdenciárias mesmo após se aposentar, com vistas à

obtenção de melhor benefício da mesma espécie calculado de forma que lhe seja economicamente mais

vantajosa.Referido posicionamento foi consolidado em julgamento realizado sob a metodologia prevista no art.

543-C do CPC (sistemática de julgamento de recursos repetitivos), conforme ementa que segue:PROCESSUAL

CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA

PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. DEBATE DE

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE

PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

8/2008, estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis

de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min.

Herman Benjamin, Primeira Seção, pendente de publicação). 2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto

à devolução dos valores da aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no Recurso Especial

representativo da controvérsia precitado. 3. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Recurso

Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos Recursos Especiais que

tramitam no STJ. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

11.4.2013. 4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e para fins de prequestionamento, apreciar

alegação de afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da

CF/1988). 5. Por fim, descabe falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da CF/1988, nos

casos em que o STJ decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar

inconstitucionalidade do texto legal invocado. 6. A Súmula 111 do STJ é aplicável às hipóteses em que a base de

cálculo dos honorários advocatícios é o valor da condenação. No presente caso, os honorários advocatícios foram

arbitrados em valor fixo conforme delineado no art. 20, 4º, do CPC, não estando o magistrado adstrito aos limites

de mínimo e máximo estabelecidos no 3º do citado artigo. 7. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP

201201377005, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:24/05/2013.)Admitida a

renúncia à aposentadoria com o objetivo de se aproveitar o tempo de contribuição e obter posterior concessão de

novo benefício, independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, a jurisprudência

também assentou que não há necessidade de devolução dos valores percebidos pelo segurado, já que a renúncia se
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opera ex nunc (STJ. AgRg no REsp 1240447 / RS. Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Órgão Julgador

Sexta Turma, Data do Julgamento 09/08/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 24/08/2011) e o segurado, enquanto

aposentado, fez jus aos seus proventos. Por fim, ressalto que o termo inicial da nova aposentadoria concedida

judicialmente deve ser fixado na data citação do INSS ocorrida nestes autos. O valor da RMI será apurado pelo

réu e, por ocasião do pagamento dos atrasados, deverá ser realizada a compensação dos valores pagos entre a data

da citação e a efetiva implantação do novo benefício, a fim de se evitar o pagamento acumulado de duas

aposentadorias.Em razão do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora para

reconhecer o seu direito à renúncia ao benefício de aposentadoria que atualmente recebe e determinar que o INSS

lhe conceda novo benefício de mesma espécie considerando, no cálculo da renda mensal inicial, o período

contributivo pós-aposentadoria (DIB 24/03/1998), com termo inicial na data da citação do INSS ocorrida nestes

autos (23/08/2013).Sem custas, em razão da justiça gratuita. Condeno o INSS ao pagamento de honorários

advocatícios que ora arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, 4º do CPC.Sentença sujeita ao

reexame necessário.P.R.I.Jundiaí, 18 de setembro de 2013.

 

0002763-44.2013.403.6128 - JOAQUIM ROSA DA SILVA(SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA

E SP038859 - SILVIA MORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Recebidos os autos em redistribuição.Dê-se ciência às partes para que requeiram o que de direito, no prazo de 10

(dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0004330-13.2013.403.6128 - DANIEL ANTONIO PANETTA(SP231915 - FELIPE BERNARDI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o valor da causa é critério de aferição de competência absoluta dos Juizados Especiais

Federais (art. 3º, parágrafo 3º, da Lei nº 10.259/2001), apresente a parte autora planilha de cálculos, observando-se

os critérios estabelecidos pelos artigos 259 e 260 do CPC, emendando-se a inicial, se o caso.Após, voltem os autos

conclusos.Intime-se.

 

0004423-73.2013.403.6128 - MARIA ALICE BRISCHI GOMES(SP268641 - JOSE RUIVO NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

I - Intime-se o patrono da autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente instrumento de procuração com

outorga de poderes ad judicia com data recente.II - No mesmo prazo, esclareça a propositura da presente ação

tendo em vista aquela indicada no termo de prevenção de fls. 18/19; bem como apresente a simulação de cálculo

do valor pretendido de benefício previdenciário, a fim de demonstrar a sua compatibilidade com o valor atribuído

à causa.Oportunamente, conclusos.Jundiaí-SP, 04 de setembro de 2013.

 

0004806-51.2013.403.6128 - VALDEMIR BERNABE(SP315818 - ANTONIO MARCOS DOS SANTOS

COUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Apreciarei o pedido de antecipação dos efeitos da tutela quando da

prolação da sentença, nos termos em que requerido. No prazo de 10 (dez) dias, apresente o autor a simulação de

cálculo do valor pretendido de benefício previdenciário, a fim de demonstrar a sua compatibilidade com o valor

atribuído à causa.Após, cite-se. Intime-se.Jundiaí-SP, 12 de setembro de 2013.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000990-95.2012.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000988-

28.2012.403.6128) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VERA LUCIA DIAS

SUDATTI(SP063673 - VERA LUCIA DIAS SUDATTI E SP087471 - ROSANGELA VENDRAMETTO

QUARTUCCI)

Trata-se de Embargos à Execução propostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em

face de VERA LUCIA DIAS SUDATTI, objetivando a extinção da execução de título judicial.O embargante

relata que a parte contrária teria ingressado com uma ação perante o Juizado Especial Federal local, onde seu

objeto, ao menos em parte, seria idêntico ao desta. Alega ainda que referida ação teria sido julgada procedente, e

que a autora já teria recibo o montante que lhe era devido, não havendo mais nada a reclamar a esse respeito (fls.

2/12).Documentos às fls. 4/12 e 22/78.Devidamente intimada, a embargada apresentou sua impugnação,

aventando que os períodos cobrados nesta ação são diversos dos que foram recebidos na outra, que correu perante

o JEF.Os autos vieram conclusos para sentença.É a síntese do necessário. Decido. Primeiramente, embasado no

princípio do convencimento motivado e no disposto no artigo 130 do Código de Processo Civil, entendo

dispensável a produção de outras provas, que não as produzidas nos autos.Julgo antecipadamente a lide, nos

termos do art. 330, I do CPC.Conforme cópia da petição inicial da ação que correu perante o Juizado Especial

Federal, mormente às fls. 27, denota-se que o seu objeto restringiu-se à revisão do ...cálculo do salário-de-
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benefício do benefício titularizado pelo autor, aplicando como índice de correção dos salários-de-contribuição em

fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período, dentre

outros.Observando ainda o teor da r. decisão monocrática prolatada nos autos principais, notadamente às fls. 184,

nota-se que ação foi julgada parcialmente procedente, condenando o INSS tão somente a recalcular a renda

mensal inicial do benefício da autora de modo a se observar, na correção monetária dos salários-de-contribuição, a

variação do IRSM referente ao mês de fevereiro de 1994 (39,67%), com os respectivos reflexos dos recálculos nas

rendas mensais seguintes.Resta cristalina, portanto, a identidade de objetos desta e da ação proposta perante o JEF

local, configurando, destarte, a coisa julgada.Assim, independente do período que se pretenda executar nestes

autos, certo é que tais questões deveriam ter sido discutidas naquela seara. Melhor dizendo, se restaram valores a

serem executados, e que diziam respeito ao objeto daquela ação, deveriam ter sido suscitados perante o JEF, e não

aqui, mediante nova ação ordinária.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos à execução,

extinguindo, via de consequência, a execução de título judicial proposta pela embargada. Sem custas ou

honorários, em razão da justiça gratuita. Após o trânsito em julgado e cumpridas as cautelas de praxe, arquive-

se.P.R.I.Jundiaí, 4 de setembro de 2013

 

0004901-18.2012.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002818-

29.2012.403.6128) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LAERCIO LAURY COSTA(SP109833

- REINALDO ANTONIO BRESSAN)

Ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Fls. 217/218 e 219/220: Ao perito, para manifestação.Int.

Jundiaí, 19 de março de 2013.Certifico e dou fé que, nos termos do art. 162, 4º, do CPC, e de acordo com a

Portaria nº 61/2012 deste Juízo, preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o seguinte ato

ordinatório:Dê-se vista às partes do laudo pericial complementar juntado pelo perito para manifestação no prazo

de 10 (dez) dias.Jundiaí, 20 de agosto de 2013.

 

0009839-56.2012.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000116-

13.2012.403.6128) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2474 - EVANDRO MORAES

ADA) X SEBASTIAO BUENO DOS SANTOS(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR)

Cuida-se de embargos à execução, opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, apontando excesso de

execução, à vista da diferença de R$ 98.665,80 entre os cálculos apresentados nos autos principais pelo ora

embargado (R$ 711.973,52) e os cálculos do INSS às fls. 5/15 (613.207,72).Relata o embargante que não teria

sido respeitada a prescrição qüinqüenal e que foram utilizados índices de atualização incorretos.O autor-

embargado apresentou impugnação aos embargos (fls.55/56). Sustenta que a execução deve ser feita pelos índices

fixados pelo Tribunal e que não há falar em prescrição qüinqüenal.Foram os autos remetidos à Contadoria, com os

cálculos juntados às fls. 60/69.O autor manifestou-se afirmando que não pode ser computado juros na parcela a

devolver (fls.73/74). Já o INSS se manifestou retificando seus cálculos, mas mantendo a prescrição qüinqüenal

(fls.76/82).Vieram conclusos para sentença.É o breve relatório. Decido.A Contadoria desta Justiça Federal

apresentou os cálculos com atualização e juros na forma do decidido no acórdão, resultando em atrasados de R$

609.921,81 e honorários advocatícios de R$ 69.312,30 (fls. 60/69).Sem razão o autor-embargado, em suas

manifestações de fls. 73/74, uma vez que os valores já recebidos em razão de outro benefício concedido

administrativamente devem ser deduzidos nas respectivas competências, resultando em juros de mora e favor do

autor somente sobre o valor ainda não recebido. Os cálculos da Contadoria, assim como do INSS, respeitaram tal

critério.Quanto à nova manifestação do INSS, com novos cálculos (fls.76/82), observo que a questão relativa à

prescrição foi expressamente apreciada na decisão do Tribunal que transitou em julgado, restando consignado que

observo não incidir a prescrição qüinqüenal.., conforme cópia à fl. 28 destes autos.Desse modo, estão corretos os

cálculos apresentados pela Contadoria.Ante o exposto, julgo parcialmente procedentes os presentes embargos e

homologo os cálculos apresentados pela Contadoria: atrasados de R$ 609.921,81 (seiscentos e nove mil,

novecentos e vinte e um reais e oitenta e um centavos) e honorários advocatícios de R$ 69.312,30 (sessenta e nove

mil, trezentos e doze reais e trinta centavos), atualizados até 05/2012.Sem condenação em honorários, tendo em

vista a sucumbência recíproca.Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta aos autos

principais.P.R.I.Jundiaí, 18 de novembro de 2013.

 

0009868-09.2012.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000113-

58.2012.403.6128) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2686 - ELISA ALVES DOS

SANTOS LIMA) X ADMILSON JOSE MORAES(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR)

Trata-se de embargos à execução, opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, apontando excesso de

execução, à vista da aplicação irregular de correção monetária e juros de mora.Aduz o INSS que a diferença entre

os cálculos é decorrente da não observância pelo embargado das disposições contidas na Lei 11.960/09, no

cômputo dos juros de mora.O embargado apresentou impugnação às fls. 28/29, sustentando a correção de seus

cálculos.Os autos foram remetidos à Contadoria Judicial, que apurou, com atualização até julho de 2012, o valor
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de R$ 356.541,70 e honorários advocatícios no montante de R$ 40.970,04 (fls. 31/40).É o relatório.

Decido.Verifico dos autos principais que a decisão monocrática de fls. 181/183 (autos principais) determinou a

aplicação de juros de mora à base de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil c/c/ 161 do CTN.Não

obstante, não afastou expressamente a incidência da Lei nº 11.960/2009, o que nos leva a concluir pelo evidente

erro material do julgado.Assim, entendo correto o cômputo dos juros de mora em 0,5%, a partir de 01/07/2009,

data da vigência da Lei nº 11.960/2009, que tem aplicação imediata, mesmo em fase de execução nas ações em

curso, na esteira de consolidada jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À

EXECUÇÃO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ANTECEDIDA POR AUXÍLIO-DOENÇA. EXCESSO

DE EXECUÇÃO. JUROS DE MORA. CONSECTÁRIOS LEGAIS DA CONDENAÇÃO. REGULADOS PELA

LEI VIGENTE À ÉPOCA DE SUA INCIDÊNCIA. 1. Os juros são consectários legais da obrigação principal,

motivo pelo qual devem ser regulados pela lei vigente à época de sua incidência. Ainda que a ação tenha sido

ajuizada antes de 29/06/2009, advento da Lei nº 11.960/09, é aplicável o critério do cálculo previsto no art.1º-F da

Lei 9.494/97, introduzido pela novel legislação.2. O benefício foi concedido com data de início em 03/01/2008, de

forma que no mês de janeiro o valor deve ser apurado na proporção de 28 dias, no caso, R$589,92, incidindo, a

partir daí, atualização, juros de mora e honorários advocatícios.3. Apelação do autor desprovida. (TRF3, 10ª

Turma, APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006137-32.2012.4.03.9999/SP, Relator Juiz Federal Convocado Silvio

Gemaque, j. 19/06/2012,v.u., DE 27/06/2012)Por outro lado, conforme apontado pela contadoria judicial (fls. 31),

o cálculo do INSS não observou, com relação à correção monetária, o quanto decidido pelo julgado.Ante o

exposto, julgo parcialmente procedentes os presentes embargos e homologo os cálculos de fls. 31/40, atualizados

para 07/2012 (principal de R$ 356.541,70 e honorários de R$ 40.970,04).Sem condenação em honorários

advocatícios, em razão da sucumbência recíproca.Após o trânsito em julgado, expeça a Secretaria os ofícios para

pagamento. P.R.I.Jundiaí, 25 de setembro de 2013.

 

0000691-84.2013.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000415-

87.2012.403.6128) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2474 - EVANDRO MORAES

ADA) X VALDEVINO PEREIRA DOS SANTOS(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR E

SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO)

Trata-se de embargos à execução, opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, apontando excesso de

execução nos cálculos apresentados pelo embargado nos autos principais.Aduz o INSS que a diferença entre os

cálculos é decorrente de erro na apuração da RMI.O embargado apresentou impugnação sustentando que teria

direito à aplicação do IRSM sobre o salário de contribuição referente ao mês de fevereiro de 1994.Os autos vieram

conclusos para sentençaÉ o relatório. Decido.Noto que a controvérsia se restringe à apuração do valor da RMI,

que gerou cálculos diversos do montante devido a título de atrasados pela Autarquia.Ocorre que a matéria

aventada nestes embargos não foi objeto da ação principal, não havendo como impor a obrigação dela decorrente

à Autarquia, sem o devido processo legal.Assim, note-se que o objeto da ação era a concessão de aposentadoria

por tempo de serviço, matéria que foi devidamente exaurida pelos Juízos competentes, tanto de 1ª, como de 2ª

instância.Não há se discutir, portanto, nestes autos e em fase de execução de sentença, o valor atribuído pela

Autarquia à RMI do benefício obtido judicialmente. Se assim pretender, o embargado deverá procurar as vias

próprias.Ante o exposto, julgo procedentes os presentes embargos e homologo os cálculos de fls. 06/10,

atualizados para 01/2013, no valor de R$ 121.794,44 (principal de R$ 119.473,17 e honorários de R$

2.321,27).Sem condenação em honorários advocatícios, em razão da gratuidade judicial.Após o trânsito em

julgado, expeça a Secretaria os ofícios para pagamento. P.R.I.Jundiaí, 12 de setembro de 2013.

 

0002028-11.2013.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003117-

06.2012.403.6128) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1427 - VLADIMILSON BENTO

DA SILVA) X PEDRO DOS SANTOS MARQUES(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO)

Cuida-se de embargos à execução, opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, apontando excesso de

execução, à vista da diferença de R$ 120.107,52 entre os cálculos apresentados nos autos principais pelo ora

embargado (R$ 194.795,61) e os cálculos do INSS às fls. 8/12 (r$ 74.688,09).Relata o embargante que o cálculo

da renda mensal inicial efetuado pelo embargado está errado, pois não teriam sido observados a Lei 9.876/99, o

período básico de cálculo, entre julho de 1994 e novembro de 2001, e fator previdenciário correto. Acrescenta que

foi incluído reajuste indevido e que não foram descontados os valores já recebidos administrativamente, entre

03/2006 e 12/08.O autor-embargado apresentou impugnação aos embargos (fls.56/57). Sustenta que seus cálculos

estão corretos e que todos os valores pagos administrativamente foram descontados.É o breve relatório.

Decido.Julgo antecipadamente a ação, nos termos do artigo 330, I, do CPC.Ao contrário do afirmado pelo autor-

embargado, seus cálculos foram feito de forma incorreta, com período básico de cálculo indevido (de 03/98 a

10/2001) e também sem descontar os valores recebidos administrativamente.Por seu lado, o INSS apresentou os

cálculos com renda mensal apurada na forma do decidido no acórdão, inclusive atualização e juros.Desse modo,

estão corretos os cálculos apresentados pela embargante.Ante o exposto, julgo procedentes os presentes embargos

e homologo os cálculos apresentados pelo INSS: RMI de R$ 1.193,54, atrasados de R$ 64.918,69 (sessenta e
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quatro mil, novecentos e dezoito reais e sessenta e nove centavos) e honorários advocatícios de R$ 9.769,41 (nove

mil, setecentos e sessenta e nove reais e quarenta e um centavos), atualizados até 11/2012.Condeno o embargado

em honorários advocatícios, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre a diferença de R$ 120.107,52,

correspondente a R$ 6.005,37, a ser atualizado a partir da propositura da ação, que devem ser compensados na

expedição dos ofícios requisitórios. Observo que a compensação dos honorários da sucumbência é possível

porque decorrentes de ações interligadas (AC 916258, TRF 3, de 09/02/11, Rel. Juiz Leonel Ferreira).Com o

trânsito em julgado, traslade-se cópia desta aos autos principais.P.R.I.Jundiaí, 19 de novembro de 2013.

 

0002107-87.2013.403.6128 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002439-

88.2012.403.6128) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2686 - ELISA ALVES DOS

SANTOS LIMA) X DJALMA ALVES(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO)

Trata-se de embargos à execução, opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, apontando excesso de

execução nos cálculos apresentados pelo embargado nos autos principais.Aduz o INSS que a diferença entre os

cálculos é decorrente de erro na apuração da RMI.O embargado apresentou impugnação sustentando que teria

direito adquirido à aposentadoria em 15/04/1991, quando contaria com mais de 32 anos de tempo de serviço e

possuía melhores contribuições para o cálculo da RMI.É o relatório. Decido.Noto que a controvérsia se restringe à

apuração do valor da RMI, que gerou cálculos diversos do montante devido a título de atrasados pela

Autarquia.Ocorre que, segundo decidido na decisão monocrática de fls. 114/119 dos autos principais, transitada

em julgado, ficou a cargo do INSS efetuar o cálculo da RMI referente ao benefício concedido

judicialmente.Assim, note-se que o objeto da ação era a concessão de aposentadoria por tempo de serviço, matéria

que foi devidamente exaurida pelos Juízos competentes, tanto de 1ª, como de 2ª instância.Não há se discutir,

portanto, nestes autos e em fase de execução de sentença, o valor atribuído pela Autarquia à RMI do benefício

obtido judicialmente. Se assim pretender, o embargado deverá procurar as vias próprias.Ante o exposto, julgo

procedentes os presentes embargos e homologo os cálculos de fls. 143/146 dos autos principais, atualizados para

12/2012 (principal de R$ 32.176,32 e honorários de R$ 18.020,39).Sem condenação em honorários advocatícios,

em razão da gratuidade judicial.Após o trânsito em julgado, expeça a Secretaria os ofícios para pagamento.

P.R.I.Jundiaí, 12 de setembro de 2013.
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Expediente Nº 374

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000579-73.2013.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002769-

43.2012.403.6142) RETA VEICULOS E PECAS LINS LTDA X DANIEL CESAR GARRIDO X MARIA

HELENA CARRANO MORRONE X CESAR AUGUSTO FERNANDES DOS SANTOS(SP122982 -

LUCIANE DAL BELLO BARBOSA DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO

SEBASTIAO POMPILIO)

Vistos.Trata-se de embargos à execução fiscal interpostos pela parte embargante em epígrafe contra a ação

executiva que lhe move a embargada, FAZENDA NACIONAL.A petição inicial não foi recebida, tendo sido

determinado que o embargante regularizasse a garantia do Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme despacho

de fl. 38.Sobreveio aos autos, então, a certidão de fl. 40, informando que o embargante deixou decorrer o prazo

para regularização, sem qualquer manifestação.Relatei o necessário, DECIDO.Considerando que a garantia do

juízo é requisito indispensável para interposição de embargos à execução fiscal, nos termos do 1º, do artigo 16, da

Lei 6.830/80 (destaquei), tenho que em razão de não ter havido qualquer regularização da garantia do Juízo, os

presentes embargos devem ser extintos, sem julgamento do mérito, por ausência de pressuposto de constituição e

desenvolvimento válido e regular do processo.A esse respeito, colaciono os seguintes julgados, que guardam total

pertinência com o tema em apreciação:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL - MULTA APLICADA PELO EXTINTO CONSELHO NACIONAL DE
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COMBUSTÍVEIS, SUCEDIDO PELA UNIÃO FEDERAL - FALTA DE GARANTIA DA EXECUÇÃO -

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - LEI Nº 6.830/80, ART. 16, 1º -

POSSIBILIDADE -CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ART. 267, IV - APLICABILIDADE. a) Recurso -

Apelação (e Remessa Oficial) em Embargos à Execução Fiscal. b) Decisão de origem - Procedente o pedido. 1 -

Inadmissíveis Embargos antes de garantida a Execução, extingue-se o processo sem julgamento do mérito quando

inexistente a garantia. (Lei nº 6.830/80, art. 16, 1º; Código de Processo Civil, art. 267, IV.) 2 - A cópia da guia de

depósito nº 041.343, acostada a fls. 16, não se refere à Execução que deu origem aos Embargos porque o número

do processo nela inserto é 95.19501-1, enquanto o atribuído à Execução Fiscal é 96.0004302-7. Logo, não

comprova a garantia da Execução. 3 - Remessa Oficial provida. 4 - Apelação prejudicada. 5 - Sentença reformada.

(TRF1, Apelação Cível 199901000085528, Relator Desembargador Federal Catão Alves, 7ª Turma, fonte: e-

DJF1, 15/01/2010, p. 105).TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - AUSÊNCIA DE

GARANTIA DO JUÍZO - ARTIGO 16, 1º, DA LEI Nº 6.830/80 - EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO - ART. 267, IV, DO CPC. 1. A garantia do juízo é um pressuposto específico de admissibilidade dos

embargos à execução fiscal (art. 16, 1º, da Lei nº 6.830/80) e de constituição e desenvolvimento válido e regular

do processo. 2. Penhora de 5% sobre o faturamento da empresa com o depósito judicial mensal a cargo do

representante legal da executada. Inexistência de prova de que os depósitos foram realizados. 3. A ausência de

garantia do juízo impõe a extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC. 4.

Apelação improvida. (TRF2, Apelação Cível 367702, 3ª Turma Especializada, j. 20/10/2009, v.u., Rel.

Desembargador Federal Paulo Barata, fonte: DJU, 05/11/2009, p. 130).PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À

EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. PENHORA DESCONSTITUÍDA. PRESSUPOSTO DE

ADMISSIBILIDADE. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. I - A ausência de garantia do crédito

executado, pressuposto de admissibilidade dos embargos à execução, ex vi do artigo 16, 1º da Lei nº 6.830/80, dá

ensejo à sua extinção, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, IV do Código de Processo Civil. II-

No caso em tela, a penhora foi desconstituída nos autos da execução fiscal, em razão de informações prestadas ao

Juízo pelo Oficial do Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Presidente Kennedy dando notícia de que os

bens sobre os quais incidiram a penhora efetivada nos autos da demanda executiva não são de propriedade da

terceira garantidora. III - A embargante não logrou elidir, satisfatoriamente, a informação prestada pelo Oficial de

Cartório, motivo pelo qual se impõe a manutenção da sentença extintiva. IV- A Turma, por unanimidade, negou

provimento à apelação cível. (TRF2, Apelação Cível 381633, 4ª Turma Especializada, j. 18/03/2008, v.u., Rel.

Desembargador Federal Alberto Nogueira, fonte: DJU, 16/10/2008, p. 177).Ante tudo o que foi exposto, e sem

necessidade de mais perquirir, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com base no artigo 267, inciso

IV, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que permanece

incompleta a relação processual.Sem custas processuais, na forma do artigo 7º, da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia

desta para os autos da execução fiscal em apenso.Oportunamente, após certificado o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as cautelas de estilo.

 

0000651-60.2013.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000650-

75.2013.403.6142) MARIA LUCIA CORTEZ DE BRITO NORONHA(SP037787 - JOSE AYRES

RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos

presentes autos, advindos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria o traslado

da r.sentença de fls. 133/139, bem como do v.acórdão de fls. 173/175 e fl. 194 para os autos principais nº

0000650-75.2013.403.6142, certificando-se. Fixo prazo de 15 (quinze) dias para manifestações e requerimentos,

iniciando-se pelo embargante.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as formalidades

legais.Intimem-se.

 

0000652-45.2013.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000650-

75.2013.403.6142) ALGARISMO EMPRESA DE TRANSPORTES LTDA(SP057862 - ANTONIO

APARECIDO PASCOTTO) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos

presentes autos, advindos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria o traslado

da r.sentença de fls. 66/72, bem como do v.acórdão de fls. 108/111 e fl. 114 para os autos principais nº 0000650-

75.2013.403.6142, certificando-se. Fixo prazo de 15 (quinze) dias para manifestações e requerimentos, iniciando-

se pelo embargante.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as formalidades

legais.Intimem-se.

 

0000655-97.2013.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000654-

15.2013.403.6142) ALGARISMO EMPRESA DE TRANSPORTES LTDA X MARIA LUCIA CORTEZ DE

BRITO NORONHA(SP057862 - ANTONIO APARECIDO PASCOTTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 326
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- MAURO SEBASTIAO POMPILIO)

Ciência da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos

presentes autos, advindos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria o traslado

da r.sentença de fls. 107/122, bem como do v.acórdão de fls. 190/195 e fl. 197vº para os autos principais nº

0000654-15.2013.403.6142, certificando-se. Fixo prazo de 15 (quinze) dias para manifestações e requerimentos,

iniciando-se pelo embargante.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as formalidades

legais.Intimem-se.

 

0000755-52.2013.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003653-

72.2012.403.6142) LONGO PEREIRA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA(SP169824 -

GUILHERME MADDI ZWICKER ESBAILLE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ

PARRA MARINELLO)

Recebo os presentes embargos à execução fiscal para discussão.Certifique-se a interposição dos embargos nos

autos principais nº 0003653-72.2012.403.6142.Após, abra-se vista ao embargado para impugnação, no prazo de

30(trinta) dias.Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000568-44.2013.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002074-

89.2012.403.6142) IDA FAZULLA VOLTAN(SP278950 - LEANDRO PURIFICAÇÃO TEICH) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO CARLUCCI COELHO)

Vistos.Cuida-se de embargos de terceiro opostos por IDA FAZULLA VOLTAN, em face da Fazenda

Nacional.No bojo da execução fiscal de nº 0002074-89.2012.403.6142, foi determinado o bloqueio on-line, no

sistema Bacenjud, de todas as contas correntes ou aplicações existentes em nome do executado, citado por edital.

Ocorreu, então, a penhora do valor de R$ 2.784,44, conforme documento de fls. 71.Sustentou a embargante, em

sua petição inicial, que o executado, Darci Voltan, faleceu em 26/07/1996, antes do ajuizamento da execução

fiscal em apenso. Alegou ainda que foi realizada penhora on-line, por meio do Sistema Bacenjud, bloqueando

valores da conta corrente 0038375-9, agência 0499 do Banco Bradesco nos autos da execução fiscal referida,

porém, a mencionada conta é aquela pela qual recebe os valores de pensão por morte do executado falecido,

sendo, portanto, impenhoráveis os valores nela contidos.Pleiteou, assim, a antecipação de tutela, para que fosse

determinado o desbloqueio da referida conta, em sua totalidade.Por meio da decisão de fls. 23, este Juízo requereu

informações acerca do motivo do CPF do executado falecido estar sendo utilizado na referida conta bancária.A

embargante prestou os esclarecimentos requeridos às fls. 25/26.Citada, a Fazenda Nacional ofereceu contestação

(fls. 27/28) e pugnou pela parcial procedência dos presentes embargos, liberando-se os valores penhorados,

porém, requerendo a não condenação em honorários advocatícios. É o breve relatório, DECIDO.No mérito, o

pedido é procedente. Passo a fundamentar.De fato, as provas colacionadas aos autos comprovam,

satisfatoriamente, o óbito do executado em 26/07/1996. Embora a conta objeto de constrição judicial (penhora on-

line) seja de titularidade do executado DARCI VOLTAN, também restou provado que a conta bancária em

questão é utilizada para pagamento da pensão por morte à embargante IDA FAZULLA VOLTAN.Diante da

comprovação do falecimento do executado originário, o embargado, em contestação, concordou com o

levantamento da penhora efetuada, suprimindo a controvérsia a ser dirimida nesta ação. Por fim, em que pese o

pedido esteja sendo julgado procedente, e em atenção ao princípio da causalidade, acolho o pedido da embargada

no sentido de que cada parte deve arcar com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos, pois, se a

penhora foi feita indevidamente, a parte embargante também agiu com desídia, ao manter a conta bancária em

nome do executado falecido. Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE os presentes Embargos de

Terceiro e determino o IMEDIATO LEVANTAMENTO DA PENHORA, determinando o desbloqueio do valor

depositado na conta corrente 0038375-9, agência 0499 do Banco Bradesco, restituindo-se os valores penhorados à

parte embargante, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de

Processo Civil.Expeça-se o necessário para o desbloqueio dos valores constritos pelo sistema Bacenjud,

providenciando a liberação e restituição dos valores penhorados.Sem condenação em honorários advocatícios,

diante do princípio da causalidade, tendo em vista que ambas as partes deram causa à propositura da

demanda.Sem custas, diante da gratuidade de Justiça que foi deferida à parte embargante, à fl. 23.Com o trânsito

em julgado, desapense-se e arquivem-se estes autos, com as formalidades legais e cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0000649-90.2013.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003107-

17.2012.403.6142) MARIA JULIA SCALFI SANTOS(SP132699 - ADRIANA FERNANDES DE OLIVEIRA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 355 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORE)

Ciência da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos

presentes autos, advindos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie o traslado da r.sentença

de fls. 181/189, bem como da decisão de fls. 243/244 e da certidão de fl. 250 para os autos principais nº 0003107-
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17.2012.403.6142 (89/98), certificando-se. Ressalto que, nos autos da execução fiscal já foi determinada a

expedição de ofício ao Setor de Anexo Fiscal da Comarca de Lins para transferência do valor bloqueado a uma

conta judicial à ordem deste juízo federal, para posterior liberação dos valores em favor da embargante.Fixo o

prazo de 15 (quinze) dias para manifestações e requerimentos, iniciando-se pelo embargante.Nada sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as formalidades legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000706-11.2013.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003724-

74.2012.403.6142) JORGE DIAS(SP092307 - SEBASTIAO PEREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1576 -

MARCOS PAULO LEITE VIEIRA)

Ciência da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos

presentes autos, advindos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie o traslado da r.sentença

de fls. 44/48, bem como do v.acórdão de fls. 70/71 e da certidão de trânsito de fl. 73 para os autos principais nº

0003724-74.2012.403.6142 (493/84), certificando-se. Tendo em vista que na execução fiscal foi proferida

sentença de extinção determinado o levantamento da penhora do imóvel matrícula nº 5.202, traslade-se cópias da

sentença, da certidão de trânsito e da resposta do CRI-Lins (fls. 366/367, 375 e 386), para os presentes

embargos.Fixo o prazo de 15 (quinze) dias para manifestações e requerimentos, iniciando-se pelo

embargante.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as formalidades legais.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0000333-14.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA POMPILIO

MORENO) X PARATI COMERCIO DE FERRAGENS LTDA(SP187545 - GIULIANO GRANDO)

Vistos.Recebo e aceito a conclusão supra.Cuida-se de execução fiscal, ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de

PARATI COMÉRCIO DE FERRAGENS LTDA, para cobrança do débito descrito nas Certidão(ões) de dívida

Ativa juntadas aos autos.Por meio da petição de fls. 260/261, o representante legal da empresa, RUBENS

ALEXANDRE DE OLIVEIRA, interpôs exceção de pré-executividade, sustentando, basicamente, a ocorrência da

prescrição da dívida. A parte exequente manifestou-se sobre o incidente às fls. 274/275.Relatei o necessário,

DECIDO.Deixo, por ora, de apreciar o incidente interposto.Isso porque a exceção de pré-executividade foi

interposta pelo representante legal da empresa executada, RUBENS ALEXANDRE DE OLIVEIRA, em seu

próprio nome.Todavia, considerando que RUBENS ALEXANDRE DE OLIVEIRA não é um coexecutado neste

feito, intime-se seu patrono para que regularize a petição inicial da exceção de pré-executividade, bem como o

instrumento de procuração, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, sob pena de preclusão.Decorrido o prazo

fixado, com ou sem a regularização determinada, tornem os autos novamente conclusos para deliberação.Intimem-

se. Cumpra-se.

 

0000475-18.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 577 - WILSON LEITE CORREA) X CERMACO

CONSTRUTORA LTDA(SP167512 - CRISTIAN DE SALES VON RONDOW) X AMILCAR TOBIAS X

CACILDA RONDELLI TOBIAS

Fl. 389 e 391: Defiro. Tendo em vista o teor da certidão de fls. 385/386, intime-se o executado, através de seu

advogado constituído nos autos, para, no prazo de 20 (vinte) dias, providenciar a retificação das matrículas 19.436

e 19.437 junto ao Cartório de Registro de Imóveis de Lins, sob pena de leilão de ambos os bens.Cumprida a

determinação supra, dê-se vista ao exequente pelo prazo de 20 (vinte) dias, para ciência e juntada do valore

atualizado do débito.Intime(m)-se.

 

0001090-08.2012.403.6142 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X

ROQUE SILVERIO DA SILVA(MS007536 - LUIZ CARLOS GALINDO JUNIOR)

Trata-se de execução fiscal em que a parte exequente em epígrafe pretende a cobrança dos títulos executivos que

acompanham a inicial.Por meio da petição de fls. 62/67, insurge-se o executado contra a exequente, no bojo de

exceção de pré-executividade, sustentando, em síntese, a ocorrência da prescrição.Aduz a parte executada, em

apertada síntese, que os débitos que estão sendo cobrados no presente feito referem-se a tributos que não foram

pagos no período compreendido entre 2003 e 2007. Sustenta que o despacho que ordena a citação, causa de

interrupção da prescrição, só teria sido proferido em 16/08/2012. Pugna, assim, que a exceção de pré-

executividade seja acolhida, para que seja extinta a presente execução. Pede ainda que a parte exequente seja

condenada ao pagamento das verbas de sucumbência.Intimada a se manifestar, a exequente o fez por meio da

petição de fls. 100/110. No mérito, sustenta, basicamente, a inocorrência da prescrição e solicita que a exceção de

pré-executividade seja julgada improcedente. É o breve relatório. Decido.É cabível a exceção de pré-

executividade para alegar as matérias relativas às condições da ação e pressupostos processuais, cognoscíveis de

ofício pelo juízo, e causas extintivas de crédito que não demandem dilação probatória.Assim, a principal questão
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suscitada pela parte, qual seja, a ocorrência de prescrição, é passível de ser apreciada na forma requerida pelo

excipiente, e assim o será, nos seguintes termos: DA ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO.Analisando a questão,

verifico que o problema central apontado pelos litigantes está relacionado à questão da prescrição do crédito

tributário. Sobre esse tema o nosso Código Tributário Nacional estabelece o seguinte:Art. 174. A ação para a

cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo

único. A prescrição se interrompe:I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;II - pelo

protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;IV - por qualquer ato inequívoco

ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. - grifos nossos.A conjugação da

lei e da doutrina sobre o assunto nos permite concluir que a Fazenda Pública tem, assim, 5 (cinco) anos para

constituir o crédito tributário, e mais 5 (cinco) anos para cobrar judicialmente o montante devido.No caso em tela,

vejo que a dívida que está sendo cobrada refere-se a anuidades que não foram pagas nos seguintes períodos:

01/04/2003 (CDA 26449/03), 01/11/2003 (CDA 26450/03), 01/04/2004 (CDA 24153/04), 01/04/2005 (CDA

2006/006320), 01/04/2006 (CDA 2007/006216), 08/11/2006 (CDA 2007/031362) e 01/04/2007 (CDA

2008/005994).Importante ressaltar que, antes do advento da Lei Complementar nº 118/2005 - que é o caso do feito

em apreciação -, a interrupção da prescrição só se dava com a citação válida do executado.Tratando-se de feitos

ajuizados após a edição de tal lei complementar, há que se aplicar a nova redação dada ao artigo 174, inciso I, do

CTN, que prevê que o mero despacho ordenando a citação do réu já interrompe, por si só, o lapso prescricional.A

execução fiscal foi ajuizada em 09/03/2012 e o despacho ordenando a citação ocorreu aos 03/09/2008.Saliento

que a distribuição da ação se deu na Justiça Estadual e a redistribuição da ação para a Justiça Federal ocorreu em

12/03/2012. No entanto, considera-se para efeitos de interrupção da prescrição o despacho que ordenou a citação

ainda na Justiça Estadual, datado, como visto, de 03/09/2008.Assim, numa simples análise dos autos, é de se

concluir que o lapso prescricional não decorreu na íntegra, eis que entre o período das dívidas e a efetiva citação

da empresa executada não decorreu lapso de tempo superior a 5 (cinco) anos.Ante todo o exposto, por qualquer

ângulo que se analise a questão, tenho que o crédito em cobro no presente feito não está fulminado pela

prescrição. Por tudo o que foi exposto, REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. Sem

condenação em honorários advocatícios, por se tratar de mero incidente processual.Dê-se vista à parte exequente

para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito.No caso de inércia ou havendo manifestação que não

proporcione efetivo impulso ao feito (v.g. pedido de suspensão), suspenda-se o curso do feito nos termos do art.

40, da Lei nº 6.830/80. Decorrido o prazo de 01 (um) ano, dê-se nova vista ao exequente.Publique-se, Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0001211-36.2012.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

PAULO RIBEIRO CONSTRUTORA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP020705 - CARMO DELFINO

MARTINS E SP150645 - PATRICIA MARIA SILVA MARTINS)

Indefiro o pedido do executado, considerando o lapso de tempo decorrido desde a data do protocolo da petição de

fls. 201, pois a executada, nesse período, teve tempo hábil para poder efetuar o recolhimento.Fls. 212/213: tendo

em vista que o exequente apresentou a matrícula do imóvel referido no auto de fls. 51 (matrícula 14.387), e não a

matrícula do imóvel nº 14.385 referido no auto de fls. 105, conforme determinado às fls. 198, intime-se

novamente o exequente para que apresente cópia atualizada da matrícula do bem penhorado às fls. 105, no prazo

de 20 (vinte) dias.Cumpra-se. Intime(m)-se. 

 

0002074-89.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO CARLUCCI COELHO) X

DARCI VOLTAN(SP196065 - MARCIA BROGNOLI)

Vistos.Trata-se de execução fiscal movida pela Fazenda Nacional contra DARCI VOLTAN.Após efetuada a

penhora através do sistema Bacenjud, foram interpostos embargos de terceiro, informando óbito do executado

anterior ao ajuizamento da execução.Em petição posterior, a executada solicitou a extinção do feito, dada à

confirmação do óbito da executada, ao juntar aos autos cópia do atestado de óbito (fls. 80/86). Em petição juntada

nos autos de Embargos de Terceiro, em apenso, a embargante concordou com a liberação dos valores

pretendidos.É o relatório. Decido.A certidão de óbito juntada aos autos comprova que a parte executada faleceu

em 26/07/1996, data anterior ao ajuizamento da presente execução e que, embora tenha deixado herdeiros, não

deixou bens que pudessem responder pelo débito exequendo.Assim, tendo em vista a comprovação da morte do

executado antes do ajuizamento da presente e não tendo o mesmo deixado bens, EXTINGO A PRESENTE

AÇÃO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, fazendo-o com arrimo no artigo 267, incisos IV e VI, do

CPC.Defiro o pedido de desbloqueio dos valores constritos pelo sistema BACENJUD. Expeça-se o necessário

para cumprimento, visando à liberação de valores.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas na forma

da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as formalidades legais e cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0002487-05.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA POMPILIO

MORENO) X CARVALHO NASCIMENTO ADVOCACIA EMPRESARIAL X EDMO CARVALHO DO
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NASCIMENTO X VERONICA TOYODA(SP204781 - EDMO CARVALHO DO NASCIMENTO)

Vistos.Cuida-se de execução fiscal, ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de CARVALHO NASCIMENTO

ACVOCACIA EMPRESARIAL, EDMO CARVALHO DO NASCIMENTO E VERÔNICA TOYODA, para

cobrança do débito descrito nas Certidão(ões) de dívida Ativa juntadas aos autos.Por meio da petição de fls.

96/111, o coexecutado EDMO CARVALHO DO NASCIMENTO opôs embargos de declaração, em face da

decisão de fls. 86/88, que incluiu a ele e a VERÔNICA TOYODA no polo passivo do feito, sustentando, em

suma, que é parte ilegítima para figurar no pólo passivo, tendo em vista que não praticou qualquer das condutas

previstas no artigo 135 do CTN; aduz, assim, que a decisão há que ser reformada, no tópico em que desconsiderou

a personalidade jurídica da empresa executada.Aduz, ainda, que há omissão deste Juízo, que não apreciou o

pedido por ele formulado 68/71, no sentido de que a dívida da empresa executada, em 31/12/2007, era inferior a

R$ 10.000,00 (dez mil reais), devendo, portanto, ser considerada remida, nos termos do artigo 14 da Lei nº

11.941/2009. Requer, assim, que os embargos sejam acolhidos e a eles seja concedido efeito infringente, para

modificar a decisão de fls. 86/88, nesses pontos. Relatei o necessário, DECIDO.Não assiste razão ao

embargante.No que diz respeito ao primeiro ponto impugnado (inclusão dos sócios no polo passivo), é

indiscutível a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal para a figura dos sócios, desde que

configurada uma das hipóteses legais, quais sejam, a atuação com excesso de poder, fraude à lei, ao contrato

social ou aos estatutos da empresa.Importante ressaltar, ainda, que se equipara à fraude à lei a hipótese de

dissolução irregular da sociedade, que encerra suas atividades deixando débitos tributários pendentes e nenhum

patrimônio para garantir o pagamento das dívidas, estando-se assim, claramente, diante de uma das hipóteses de

responsabilidade tributária de terceiros, previstas no artigo 135 do CTN, sendo esta a posição atualmente

dominante do C. STJ. No mesmo sentido, está a Súmula 435 do STJ, que assim dispõe: Presume-se dissolvida

irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos

competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente. (Súmula 435, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 13/05/2010)No caso concreto, ao tentar intimar a empresa executada sobre

a ordem judicial de penhora sobre o faturamento, o senhor oficial de justiça foi informado de que a empresa estava

inativa, desde junho de 2012, não possuindo, assim, nem bens, nem faturamento para nomear à penhora, conforme

certidão de fl. 67. Apesar disso, os responsáveis legais pela empresa não promoveram a sua regular

dissolução.Evidente, portanto, que houve dissolução irregular da empresa, motivo pelo qual entendo ser

absolutamente correta a decisão de fls. 86/88 destes autos, que determinou a inclusão, no pólo passivo, dos sócios

EDMO CARVALHO DO NASCIMENTO E VERÔNICA TOYODA.Também não assiste razão ao embargante

quando sustenta que sua dívida deve ser remida, por força de lei, por ser inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais)

em 31/12/2007. Isso porque nos extratos por ele mesmo juntados ás fls. 106/107, o embargante aponta como

devido o valor inscrito, quando o valor a ser efetivamente considerado é o valor consolidado, que, em 11/12/2008,

já era de R$ 12.697,06 (resultado da soma do valor consolidado de R$ 7.802,26 - fl. 106 - com R$ 4.894,80 - fl.

107). Assim, estando superado o montante de dez mil reais, não há que se falar em remissão da dívida.Ante todo o

exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS, mantendo na íntegra a decisão

impugnada.Aguarde-se a citação da coexecutada VERÔNICA TOYODA, já deprecada (fls. 92/93).Após, dê-se

vista dos autos à parte exequente, para que, em 30 (trinta) dias, se manifeste em termos de prosseguimento do

feito.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002576-28.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

COOPERATIVA AGRICOLA DE LINS E REGIAO COALINS(SP248666 - MARCOS ANTONIO COIMBRA

UEMURA)

Cuida-se de execução fiscal, ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de COOPERATIVA AGRÍCOLA DE

LINS E REGIÃO - COALINS, para cobrança do débito descrito nas Certidão(ões) de dívida Ativa juntadas aos

autos.Por meio da petição de fls. 65/73, insurge-se o executado contra o exequente, no bojo de exceção de pré-

executividade, sustentando, basicamente, a ocorrência de pagamento da dívida. Pede, assim, que a exceção seja

acolhida, para que seja julgada extinta a execução fiscal, condenando-se a parte exequente ao pagamento das

verbas de sucumbência, bem como requer ainda o pagamento de indenização em seu favor, em valor

correspondente ao dobro do valor atualizado da execução, nos termos do artigo 940 do CC.Intimada a se

manifestar, a União o fez às fls. 75/78 e documentos que a acompanham e sustentou, em suma, que pagamento

não houve, que a inscrição em dívida ativa é regular e requereu, assim, que a exceção de pré-executividade seja

julgada improcedente, dando-se prosseguimento ao feito.Relatei o necessário, DECIDO.No caso em tela, vejo que

o excipiente alega que a dívida em cobro já foi paga, mas, ao mesmo tempo, afirma que não tem nenhuma

condição de comprovar o alegado. Diz, em síntese, que já quitou todas as suas obrigações, mas que não tem

condições de apresentar as respectivas guias de recolhimento dos tributos, argumentando que a empresa encerrou

suas atividades há tempos e que todos os seus documentos foram embalados em diversas caixas e pacotes e

mandados para um depósito, não tendo, assim, condições de localizar tais documentos.Ora, fazer uma alegação -

ainda mais alegação de pagamento de uma dívida tributária - e não trazer qualquer documento comprobatório é o

mesmo que nada alegar.Assim, tenho que o excipiente não se desincumbiu do ônus previsto expressamente no
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artigo 333, inciso I, do CPC, permanecendo hígida, portanto, a CDA juntada aos autos - documento que, lembre-

se, possui presunção legal de certeza e exigibilidade.Ante o exposto, e sem necessidade de mais perquirir,

REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. Sem condenação em honorários

advocatícios, por se tratar de mero incidente processual.Dê-se vista dos autos à parte exequente, para que se

manifeste em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.No caso de inércia ou havendo

manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito (v.g. pedido de suspensão), determino o sobrestamento

do feito, alocando-se em escaninhos próprios nesta Secretaria, pelo prazo de 1 (um) ano, ou até nova manifestação

de qualquer das partes, nos termos do artigo 40, da Lei nº 6.830/80. Publique-se, Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002865-58.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA POMPILIO

MORENO) X FRIOLINS REFRIGERACAO EM GERAL LTDA X AIRTON GONCALVES(SP181230 -

RODRIGO DA CRUZ WANDERLEY)

Vistos.Recebo e aceito a conclusão supra.Cuida-se de execução fiscal, ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de

FRIOLINS REFRIGERAÇÃO EM GERAL LTDA E OUTRO, para cobrança do débito descrito nas

Certidão(ões) de dívida Ativa juntadas aos autos.Por meio da petição de fls. 99/113, insurge-se o executado contra

o exeqüente, por meio de exceção de pré-executividade, sustentando, basicamente, a ocorrência da prescrição total

da dívida. Pede, assim, que a exceção seja acolhida, para que se decrete a prescrição do débito e seja julgada

extinta a execução fiscal.Intimada a se manifestar, a União o fez por meio da petição de fls. 116/120. Reconheceu,

de imediato, a prescrição da inscrição representada na CDA nº 80 6 03 095204-25 e sustentou a inocorrência da

prescrição das demais CDAs, sob o fundamento de que o crédito tributário esteve suspenso durante anos, em

razão de recursos administrativos interpostos pelo executado e, posteriormente, devido a sua adesão a um

programa de parcelamento. Requereu, assim, que a exceção de pré-executividade seja julgada improcedente,

dando-se prosseguimento ao presente feito.Relatei o necessário, DECIDO.De início, ressalto que não será

analisada a inscrição de número 80 6 03 095204-25, pois a própria exequente reconhece que houve prescrição

dessa CDA (conforme documentos de fls. 508/509), não havendo, assim, controvérsia a respeito.Passo a analisar,

assim, as demais CDAs anexadas aos autos. Analisando a questão, verifico que o problema central apontado pelos

litigantes está relacionado à questão da prescrição do crédito tributário. Sobre esse tema o nosso Código Tributário

Nacional estabelece o seguinte:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos,

contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pelo despacho do

juiz que ordenar a citação em execução fiscal;II - pelo protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que constitua

em mora o devedor;IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do

débito pelo devedor. - grifos nossos.A conjugação da lei e da doutrina sobre o assunto nos permite concluir que a

Fazenda Pública tem, assim, 5 (cinco) anos para constituir o crédito tributário, e mais 5 (cinco) anos para cobrar

judicialmente o montante devido.No caso em tela, vejo que a dívida que está sendo cobrada judicialmente refere-

se a tributos que não foram pagos nos anos de 1991, 1992, 1993 e 2000.Aduz a União que o executado, de início,

discutiu a cobrança na via administrativa, sendo certo que o procedimento administrativo referente à dívida

cobrada nestes autos somente se encerrou em dezembro de 1999. Assim, é partir de tal marco que se inicia a

contagem do prazo prescricional de 5 anos para ajuizamento da ação.Todavia, em abril de 2000, o executado

aderiu a programa de parcelamento, que, pelo fato de não ter sido cumprido na íntegra, foi rescindido em 1º de

janeiro de 2002, conforme comprova o documento de fl. 505.Como se sabe, com a formulação do pedido de

parcelamento do débito, ocorre a interrupção do prazo prescricional, tendo em vista que há manifesto

reconhecimento da dívida pelo devedor, nos termos do artigo 174, inciso IV, do CTN. Com o deferimento do

pedido, a exigibilidade do crédito estará suspensa, nos termos do artigo 151, inciso VI, do CTN, o que também

suspenderá o prazo de prescrição. Assim, a Fazenda Pública, além de contar com a devolução integral do prazo

(decorrência da interrupção), também terá, caso deferido o pleito, a paralisação da fluência do prazo que lhe foi

devolvido (conseqüência da suspensão). Assim, somente na hipótese de descumprimento do parcelamento, o

prazo prescricional volta a fluir, tendo como novo termo inicial o dia em que o devedor deixar de adimplir o

contrato celebrado.Nesse sentido, várias vezes já se manifestou a jurisprudência, como nos julgados que

seguem:TRIBUTÁRIO - PEDIDO DE PARCELAMENTO - ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DO

CTN - INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - PRECEDENTES. Os casos em que se interrompe o prazo

prescricional para a ação de cobrança do crédito tributário estão previstos no art. 174 do CTN, entre os quais, no

seu parágrafo único, inciso IV, o pedido de parcelamento, que consubstancia o reconhecimento do débito pelo

devedor, ocorrente no presente caso. Agravo regimental improvido. (STJ, SEGUNDA TURMA, Agravo

Regimental no Agravo de Instrumento 1222567, Relator4 Humberto Martins, data da decisão 04/03/2010, data da

publicação 12/03/2010, fonte: DJE, 12/03/2010). PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO

ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PARCELAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO PRESCRITO.

IMPOSSIBILIDADE. CRÉDITO EXTINTO NA FORMA DO ART. 156, V, DO CTN. PRECEDENTES. 1. O

acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre as questões postas à sua apreciação, não

havendo que se falar em violação do art. 535 do CPC, sobretudo porque o julgador não está obrigado a se

manifestar sobre todos os argumentos deduzidos pelas partes, desde que seja respeitado o princípio da motivação
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das decisões judiciais previsto no art. 93, IX, da Constituição Federal. 2. A prescrição civil pode ser renunciada,

após sua consumação, visto que ela apenas extingue a pretensão para o exercício do direito de ação, nos termos

dos arts. 189 e 191 do Código Civil de 2002, diferentemente do que ocorre na prescrição tributária, a qual, em

razão do comando normativo do art. 156, V, do CTN, extingue o próprio crédito tributário, e não apenas a

pretensão para a busca de tutela jurisdicional. 3. Em que pese o fato de que a confissão espontânea de dívida

seguida do pedido de parcelamento representar um ato inequívoco de reconhecimento do débito, interrompendo,

assim, o curso da prescrição tributária, nos termos do art. 174, IV, do CTN, tal interrupção somente ocorrerá se o

lapso prescricional estiver em curso por ocasião do reconhecimento da dívida, não havendo que se falar em

renascimento da obrigação já extinta ex lege pelo comando do art. 156, V, do CTN. 4. Recurso especial não

provido. (STJ, SEGUNDA TURMA, RESP 1210340, Relator Mauro Campbell Marques, data da decisão

26/10/2010, data da publicação 10/11/2010, fonte: DJE, 10/11/2010).Note-se, então, que no caso concreto em

apreciação, com a rescisão do parcelamento, aos 01/01/2002, o prazo prescricional, que fora interrompido,

recomeçou a fluir. Assim, o lapso prescricional de 5 (cinco) anos para ajuizamento da ação finalizou-se em janeiro

de 2007.Ocorre que, neste caso concreto, a inscrição dos débitos em dívida ativa da União somente ocorreu no

mês de junho de 2007, com ajuizamento deste feito em 20/12/2007 e despacho ordenando a citação aos

28/12/2007; verifica-se facilmente, portanto, que entre a data da rescisão do parcelamento (01/01/2002) e o

ajuizamento do feito decorreu lapso temporal superior a 5 (cinco) anos, do que decorre estar o crédito em cobro

neste feito completamente fulminado pela prescrição.Entendo ser necessária a condenação da parte exequente ao

pagamento de honorários advocatícios, considerando que estava sendo cobrada em Juízo dívida já prescrita e

também devido ao fato de que, em razão do ajuizamento da presente execução, o coexecutado AIRTON

GONÇALVES teve despesas com a contratação de advogado, a fim de elaborar sua defesa. Por tudo o que foi

exposto, ACOLHO NA ÍNTEGRA A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE INTERPOSTA, RECONHEÇO

A OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO E EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, COM

JULGAMENTO DO MÉRITO, fazendo-o com arrimo no artigo 269, inciso IV, do CPC.Condeno a parte

exeqüente ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado

da causa até a data desta sentença, nos termos do artigo 20, 3º e 4º do CPC, e da Súmula 111 do E. STJ. Custas na

forma da lei.Autorizo o levantamento de eventual penhora(s) efetuada(s) nestes autos.Após o trânsito em julgado

arquivem-se os autos, com as formalidades legais e cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0003107-17.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 355 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORE) X

CHURRESCAR IND/ E COM/ LTDA - ME X WILSON RENATO SANTOS(SP132699 - ADRIANA

FERNANDES DE OLIVEIRA) X ANTONIO JOSE SANTOS(SP076208 - JOAO FRANCISCO DE OLIVEIRA

NETO)

Exequente: FAZENDA NACIONALExecutado: CHURRESCAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME e

outrosExecução Fiscal (Classe 99)DESPACHO / OFÍCIO Nº 502/20131ª Vara Federal com JEF Adjunto de

Lins/SPFls. 251: por ora, considerando que não há resposta do ofício expedido às fls. 249 e tendo em vista que os

valores bloqueados estão vinculados ao juízo estadual, oficie-se ao Setor das Execuções Fiscais da Comarca de

Lins para que, no prazo de 5 (cinco) dias, preste informações a este Juízo sobre o cumprimento do ofício nº

186/2013.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO OFÍCIO Nº 502/2013 - ao Setor de Anexo Fiscal da

Comarca de Lins/SP.Acompanham, cópias de fls. 166,0172, 250/250-verso e do presente despacho.Após a

efetivação da transferência, tornem conclusos para a apreciação dos pedidos de fls. 246/248 e 251.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0003115-91.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 246 - LUCIO LEOCARL COLLICCHIO) X

CERQUEIRA CESAR CONSTRUTORA LTDA X MARCELO DE CERQUEIRA CESAR X JOSE

APARECIDO ALFINI X DEISERE GARGIONE LACERDA RODRIGUES CERQUEIRA CESAR(SP280594 -

MARIANA DE ALMEIDA FERREIRA)

Vistos etc.Recebo e aceito a conclusão supra.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito

constante nas Certidões de Dívida Ativa de fls. 04/81.No curso da execução fiscal, a coexecutada DEISERÊ

GARGIONE LACERDA RODRIGUES DE CERQUEIRA CESAR interpôs exceção de pré-executividade (fls.

141/145), por meio da qual sustentou, em apertada síntese, a ocorrência de prescrição total da dívida. Requereu,

assim, que o incidente fosse julgado procedente, para o fim de extinguir a presente execução

fiscal.Posteriormente, a mesma coexecutada sustentou a sua ilegitimidade para o polo passivo do feito,

argumentando que se retirou do quadro de dirigentes da empresa executada no ano de 2001; tendo em vista que o

presente feito executivo somente foi ajuizado no ano de 2008, alega que não deve figurar como coexecutada,

requerendo, assim, a retirada de seu nome do polo passivo (fls. 150/153).Intimada a se manifestar, a parte

exequente noticiou o cancelamento da inscrição dos débitos em dívida ativa, conforme petição de fl. 155 e

documentos que a acompanham, requerendo, assim, a extinção do feito, sem qualquer ônus para as partes.É o

breve relatório. Decido.Tendo em vista as alegações de prescrição da parte coexecutada, bem como a petição da

exequente, em que expressamente reconhece que os débitos em cobro no presente feito foram cancelados,
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DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Lei

6.830/80.Todavia, entendo ser necessária a condenação da parte exequente ao pagamento de honorários

advocatícios, considerando: a) que o pedido de extinção somente foi feito após o oferecimento da exceção de pré-

executividade e b) que em razão do ajuizamento da presente execução, a coexecutada teve despesas com a

contratação de advogado, a fim de elaborar sua defesa. Em razão de tudo que foi acima exposto, a condenação em

verba honorária é medida que se impõe. Nesse sentido, está a jurisprudência dominante do TRF da 3ª Região,

conforme julgados que seguem:AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. I- Nos termos do caput e 1-A,

do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está autorizado, por meio de decisão

monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal

Superior. II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior

Tribunal de Justiça. III - Devida a fixação da verba honorária, uma vez que o Executado foi obrigado a constituir

advogado, não sendo razoável tolher a parte vencedora da percepção da referida verba. Sob outro prisma, a

recepção e o acolhimento da exceção de pré-executividade ensejou a extinção do processo executório para o

excipiente. IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora

no momento em que proferida a decisão monocrática. V - Agravo Legal improvido. (TRF3, Agravo de

Instrumento 399923, 6ª T., j. 14/06/2012, rel. Desembargadora Federal Regina Costa, e-DJF3 Judicial 1,

21/06/2012).AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. I- Nos

termos do caput e 1-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está autorizado,

por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou

de Tribunal Superior. II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento Do Colendo

Superior Tribunal de Justiça. III - Cabe a condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios, quando, já

citado o devedor, este apresenta exceção de pré-executividade e a execução fiscal é extinta. IV - Agravo Legal

improvido. (TRF3, Agravo de Instrumento 338538, 1ª T, J. 05/06/2012, Rel. Desembargador Federal Johonsom

Di Salvo, e-DJF3 Judicial 1 Data:18/06/2012).PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC.

DECISÃO TERMINATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. I - O agravo em exame não reúne condições de

acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou

conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão

de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada,

limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir

discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência

dominante. III - A inserção no pólo passivo se deu por ato da recorrente, o qual gerou a necessidade de

constituição de procurador por parte do suposto corresponsável. IV - Considerando o princípio da causalidade,

não merece reparo o ato judicial combatido que fixou os honorários em questão, posto que prolatado de acordo

com entendimento dominante deste Tribunal (TRF 3ª Região - AI 200803000109614 - Agravo de Instrumento

330366 - 3ª Turma -Rel. Marcio Moraes - v.u. DJF3 CJ1 31/03/09, página 16; AC 200461020112884 - Apelação

Cível 1285373 - 6ª Turma - Rel. Consuelo Yoshida - .v.u. - DJF3 08/09/08). V - Agravo improvido. (TRF3,

Agravo de Instrumento 411976, 2ª T, J. 05/06/2012, Rel. Desembargadora Federal Cecilia Mello, e-DJF3 Judicial

1 Data:14/06/2012). - grifos nossos.Por tudo o que foi exposto, ACOLHO NA ÍNTEGRA A EXCEÇÃO DE

PRÉ-EXECUTIVIDADE INTERPOSTA, RECONHEÇO A OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO E EXTINGO A

PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, fazendo-o com arrimo no artigo 269,

inciso IV, do CPC.Em razão do reconhecimento de prescrição total da dívida, fica prejudicada a análise do pedido

de fls. 150/153.Condeno a parte exeqüente ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em 10% (dez

por cento) sobre o valor atualizado da causa até a data desta sentença, nos termos do artigo 20, 3º e 4º do CPC, e

da Súmula 111 do E. STJ. Custas na forma da lei.Autorizo o levantamento de eventual penhora(s) efetuada(s)

nestes autos.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos, com as formalidades legais e cautelas de

estilo.P.R.I.C.

 

0004033-95.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO) X

RENATO CORREIA DE BARROS(SP311113 - JOSE ALEXANDRE BELLAGAMBA RIBEIRO DO

AMARAL E SP311178 - VINICIUS DE CARVALHO CARREIRA)

Vistos.Recebo e aceito a conclusão supra.Cuida-se de execução fiscal, ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de

RENATO CORREIA DE BARROS, para cobrança do débito descrito nas Certidão(ões) de dívida Ativa juntadas

aos autos.Por meio da petição de fls. 10/11, insurge-se o executado contra o exeqüente, por meio de exceção de

pré-executividade, sustentando, basicamente, a ocorrência da prescrição total da dívida. Pede, assim, que a
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exceção seja acolhida, para que se decrete a prescrição do débito e seja julgada extinta a execução fiscal,

condenando-se a parte exequente ao pagamento das verbas de sucumbência.Intimada a se manifestar, a União o

fez por meio da petição de fls. 19/22 e sustentou a inocorrência da prescrição, sob o fundamento de que o crédito

tributário esteve suspenso durante anos, em razão de recursos administrativos interpostos pelo executado e,

posteriormente, devido a sua adesão a um programa de parcelamento. Requereu, assim, que a exceção de pré-

executividade seja julgada improcedente.Relatei o necessário, DECIDO.Analisando a questão, verifico que o

problema central apontado pelos litigantes está relacionado à questão da prescrição do crédito tributário. Sobre

esse tema o nosso Código Tributário Nacional estabelece o seguinte:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito

tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição

se interrompe:I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;II - pelo protesto judicial;III - por

qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial,

que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. - grifos nossos.A conjugação da lei e da doutrina sobre o

assunto nos permite concluir que a Fazenda Pública tem, assim, 5 (cinco) anos para constituir o crédito tributário,

e mais 5 (cinco) anos para cobrar judicialmente o montante devido.No caso em tela, vejo que a dívida que está

sendo cobrada judicialmente refere-se a tributos que não foram pagos nos anos de 2004 e 2007. Assim, numa

primeira análise, seria de se concluir que a dívida realmente estaria prescrita, como argumenta a parte executada,

tendo em vista que o presente feito somente foi ajuizado aos 30/11/2012.Ocorre que a União trouxe aos autos

documentos que comprovam que o executado, de início, discutiu a cobrança na via administrativa, sendo certo que

o procedimento administrativo referente à dívida cobrada nestes autos somente se encerrou em maio de 2009.

Assim, é partir de tal marco que se inicia a contagem do prazo prescricional para ajuizamento da ação.Todavia, no

mesmo ano de 2009, no mês de dezembro, o executado aderiu a programa de parcelamento, que, pelo fato de não

ter sido cumprido na íntegra, foi rescindido em 29/12/2011, conforme comprova o documento de fl. 53.Como se

sabe, com a formulação do pedido de parcelamento do débito, ocorre a interrupção do prazo prescricional, tendo

em vista que há manifesto reconhecimento da dívida pelo devedor, nos termos do artigo 174, inciso IV, do CTN.

Com o deferimento do pedido, a exigibilidade do crédito estará suspensa, nos termos do artigo 151, inciso VI, do

CTN, o que também suspenderá o prazo de prescrição. Assim, a Fazenda Pública, além de contar com a devolução

integral do prazo (decorrência da interrupção), também terá, caso deferido o pleito, a paralisação da fluência do

prazo que lhe foi devolvido (conseqüência da suspensão). Assim, somente na hipótese de descumprimento do

parcelamento, o prazo prescricional volta a fluir, tendo como novo termo inicial o dia em que o devedor deixar de

adimplir o contrato celebrado.Nesse sentido, várias vezes já se manifestou a jurisprudência, como nos julgados

que seguem:TRIBUTÁRIO - PEDIDO DE PARCELAMENTO - ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV,

DO CTN - INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - PRECEDENTES. Os casos em que se interrompe o prazo

prescricional para a ação de cobrança do crédito tributário estão previstos no art. 174 do CTN, entre os quais, no

seu parágrafo único, inciso IV, o pedido de parcelamento, que consubstancia o reconhecimento do débito pelo

devedor, ocorrente no presente caso. Agravo regimental improvido. (STJ, SEGUNDA TURMA, Agravo

Regimental no Agravo de Instrumento 1222567, Relator4 Humberto Martins, data da decisão 04/03/2010, data da

publicação 12/03/2010, fonte: DJE, 12/03/2010). PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO

ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PARCELAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO PRESCRITO.

IMPOSSIBILIDADE. CRÉDITO EXTINTO NA FORMA DO ART. 156, V, DO CTN. PRECEDENTES. 1. O

acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre as questões postas à sua apreciação, não

havendo que se falar em violação do art. 535 do CPC, sobretudo porque o julgador não está obrigado a se

manifestar sobre todos os argumentos deduzidos pelas partes, desde que seja respeitado o princípio da motivação

das decisões judiciais previsto no art. 93, IX, da Constituição Federal. 2. A prescrição civil pode ser renunciada,

após sua consumação, visto que ela apenas extingue a pretensão para o exercício do direito de ação, nos termos

dos arts. 189 e 191 do Código Civil de 2002, diferentemente do que ocorre na prescrição tributária, a qual, em

razão do comando normativo do art. 156, V, do CTN, extingue o próprio crédito tributário, e não apenas a

pretensão para a busca de tutela jurisdicional. 3. Em que pese o fato de que a confissão espontânea de dívida

seguida do pedido de parcelamento representar um ato inequívoco de reconhecimento do débito, interrompendo,

assim, o curso da prescrição tributária, nos termos do art. 174, IV, do CTN, tal interrupção somente ocorrerá se o

lapso prescricional estiver em curso por ocasião do reconhecimento da dívida, não havendo que se falar em

renascimento da obrigação já extinta ex lege pelo comando do art. 156, V, do CTN. 4. Recurso especial não

provido. (STJ, SEGUNDA TURMA, RESP 1210340, Relator Mauro Campbell Marques, data da decisão

26/10/2010, data da publicação 10/11/2010, fonte: DJE, 10/11/2010).Note-se, então, que no caso concreto em

apreciação, com a rescisão do parcelamento, aos 29/12/2011, o prazo prescricional, que fora interrompido,

recomeçou a fluir. Assim, considerando que a presente execução fiscal foi ajuizada em 30/11/2012 e o despacho

que ordenou a citação ocorreu em 21/03/2013 (fls. 08/09, temos que não transcorreu, após o reinício da contagem

do prazo prescricional, o período de mais de 5 (cinco) anos, do que decorre não estar o crédito em cobro no

presente feito fulminado pela prescrição.Por tudo o que foi exposto, REJEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE

PRÉ-EXECUTIVIDADE. Sem condenação em honorários advocatícios, por se tratar de mero incidente

processual.Dê-se vista dos autos à parte exequente, para que se manifeste em termos de prosseguimento do feito,
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no prazo de 30 (trinta) dias.No caso de inércia ou havendo manifestação que não proporcione efetivo impulso ao

feito (v.g. pedido de suspensão), determino o sobrestamento do feito, alocando-se em escaninhos próprios nesta

Secretaria, pelo prazo de 1 (um) ano, ou até nova manifestação de qualquer das partes, nos termos do artigo 40, da

Lei nº 6.830/80. Publique-se, Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000650-75.2013.403.6142 - FAZENDA NACIONAL X ALGARISMO EMPRESA DE TRANSPORTES LTDA

X JOSE NORONHA JUNIOR X MARIA LUCIA CORTEZ DE BRITO NORONHA(SP057862 - ANTONIO

APARECIDO PASCOTTO)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1.ª Vara Federal de Lins. Após o traslado da r. sentença e do v.

acórdão proferidos nos embargos à execução fiscal nº 0000652-45.2013.403.6142, abra-se vista à exeqüente para

que requeira o que de direito em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30(trinta) dias. Intime(m)-se. 

 

0000654-15.2013.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

ALGARISMO EMPRESA DE TRANSPORTES LTDA X MARIA LUCIA CORTEZ DE BRITO

NORONHA(SP057862 - ANTONIO APARECIDO PASCOTTO)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1.ª Vara Federal de Lins. Após o traslado da r. sentença e do v.

acórdão proferidos nos embargos à execução fiscal nº 0000655-97.2013.403.6142, abra-se vista à exeqüente para

que requeira o que de direito em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 30(trinta) dias. Intime(m)-se. 

 

PETICAO

0000653-30.2013.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000650-

75.2013.403.6142) ALGARISMO EMPRESA DE TRANSPORTES LTDA X JOSE NORONHA JUNIOR X

MARIA LUCIA CORTEZ DE BRITO NORONHA(SP016037 - HERMES PAULO DENIS E SP110710 - LUIZ

SILVA FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL

Trasladem-se cópias do acórdão de fls. 111/118, e certidão de fls. 120 para os autos principais nº 0000650-

75.2013.403.6142.Após, remetam-se estes autos ao arquivo FINDO, com as formalidades legais.Cumpra-se.
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Expediente Nº 332

 

ACAO CIVIL COLETIVA

0012924-03.2013.403.6100 - SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE

CATANDUVA(DF015720 - ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência. Considerando que os autos desta ação civil coletiva foram

remetidos a este Juízo sem que houvesse o trânsito em julgado da r. decisão de folhas 158/161, que negou

seguimento ao agravo de instrumento interposto pelo autor em face da r. decisão do Juízo da 3ª Vara Federal Cível

de São Paulo, que declinou de sua competência para o processamento da ação, e que em 04.09.2013 houve a

interposição de agravo regimental em face daquela decisão, se encontrando o processo pendente de julgamento,

conforme consulta cuja juntada aos autos ora determino, suspendo o andamento do processo, com fundamento no

art. 265, IV, a, do CPC, pelo prazo máximo de um ano (5º), ou até que a questão quanto à competência esteja

definitivamente decidida.Intime-se. Oficie-se à E. 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com cópia

desta decisão, a fim de instruir o Agravo de Instrumento n.º 0019980-54.2013.4.03.0000/SP. Catanduva, 19 de

novembro de 2013. Jatir Pietroforte Lopes Vargas Juiz Federal

 

MONITORIA
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0002122-32.2013.403.6136 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X DANIEL MARIO DA SILVA

Ante o teor da certidão retro da sra. Oficiala de Justiça, que deixou de intimar o réu por não localizá-lo, uma vez

que não reside no endereço informado, proceda a Secretaria ao cancelamento da audiência designada.Outrossim,

tendo em vista a devolução da carta de citação sem cumprimento, intime-se a parte autora para prosseguimento,

no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção dos autos.Int. e cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003394-61.2013.403.6136 - UNIMED DE CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO(SP149927 - JULIO FERRAZ CEZARE) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR -

ANS

Sentença. Vistos, etc. Trata-se de embargos de declaração, opostos às folhas 164/167, pela Unimed de Catanduva

- Cooperativa de Trabalho Médico, da sentença proferida nos autos, às folhas 161/161verso, visando, sob a

alegação da existência de falha na decisão proferida, a imediata correção da impropriedade processual apontada.

Esclarece que na petição inicial questiona a cobrança relacionada a três processos administrativos, autuados sob os

n.ºs 33902028420200640, 33902361134201070 e 3390229405200581. Cada um deles diz respeito a determinadas

autorizações de internação hospitalar (AHI). Especificamente quanto ao processo administrativo n.º

3390229405200581, a cobrança relativa a três AIHs já estaria sendo discutida nos autos do processo n.º 0001295-

08.2008.4.03.6100, da Subseção Judiciária da Justiça Federal em São Paulo, segundo certidão de folha 147.

Determinado, então, que o autor se manifestasse acerca da eventual ocorrência de litispendência, a parte não se

pautou pela determinação, dando azo ao indeferimento da petição inicial, com fundamento no art. 267, I c.c. art.

284, parágrafo único, ambos do CPC, conforme sentença ora embargada. Entretanto, nos embargos, o autor

sustenta que, em relação aos outros dois processos administrativos (n.ºs 33902028420200640 e

33902361134201070) não haveria qualquer causa que obstasse o julgamento e o regular processamento da ação.

Segundo ele, o processo deveria ter sido extinto, sem julgamento do mérito, apenas em relação ao processo

administrativo sobre o qual já havia discussão (3390229405200581), e que o ajuizamento de uma nova ação

causará à parte enorme prejuízo, na medida em que deverá recolher novas custas judiciais, e providenciar o

levantamento dos depósitos judiciais já realizados neste processo ou, na melhor das hipóteses, aguardar o

julgamento de eventual recurso de apelação. Salienta, nesse sentido, que devem ser atribuídos aos embargos de

declaração efeitos necessariamente infringentes. É, em síntese, o conteúdo do requerimento. Fundamento e

Decido. Somente há de se falar em alteração do decidido na sentença quando houver o juiz de corrigir, de ofício

ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou retificações de erro de cálculo, ou quando opostos embargos

de declaração (art. 463, incisos I e II, do CPC). Estes, por sua vez, demandam a existência, na sentença, de

obscuridade, contradição ou omissão (art. 535, incisos I e II, do CPC). Têm por finalidade aclarar ou completar a

decisão embargada, não possuindo caráter substitutivo, mas sim integrativo, implicando, assim, a manifesta

impossibilidade de admiti-los, salvo excepcionalmente, com caráter infringente. É essa última a hipótese

tratada.Verifico que, instado a se manifestar sobre a ocorrência de litispendência, o autor se limitou a requerer o

prazo de 30 dias, para tomar conhecimento do caso. O pedido foi deferido. No entanto, decorrido o prazo, os autos

deveriam retornar à conclusão, para novas deliberações. Certificado o decurso do prazo, o processo foi extinto,

sem julgamento do mérito. Contudo, o pedido formulado na inicial não abarcava apenas a cobrança relativa às três

AIHs, já estava sendo discutida nos autos do processo n.º 0001295-08.2008.4.03.6100, mas também aquela

relacionada a outros dois processos administrativos. Por esse motivo, o processo deveria ter sido extinto, sem

resolução de mérito, apenas e tão-somente, quanto à parte do pedido relacionada ao processo administrativo n.º

3390229405200581, e não quanto a sua totalidade. A sentença, portanto, padece de irregularidade sanável por

meio de embargos de declaração, que devem ser admitidos com efeitos infringentes para, suprindo a omissão,

limitar o julgado ao objeto sobre o qual reconhecidamente existe litispendência, qual seja, a cobrança das três

AHIs constantes do processo administrativo n.º 3390229405200581, mostrando-se dispensáveis maior explanação

a respeito. Observo, por fim, que o acolhimento dos embargos com efeitos infringentes atende também ao

princípio da economia processual, e que, de acordo com o art. 296, do Código de Processo Civil, indeferida a

inicial, como no caso dos autos, o juiz pode, e mais, deve, assim entendendo, rever seu posicionamento, caso haja

insurgência pela parte prejudicada. Dispositivo. Posto isto, acolho os embargos declaratórios opostos, com efeitos

infringentes. Modifico, destarte, o dispositivo da sentença proferida, extinguindo o processo, sem julgamento do

mérito apenas em relação a parte do pedido formulado na inicial, no tocante apenas às AIH n.ºs 2462983501,

2461024764 e 2461067830, que compõem o processo administrativo n.º 33902294305200581, prosseguindo a

demanda com relação aos demais processos (n.ºs 33902028420200640 e 33902361134201070). Registrada a

sentença, e intimada a autora desta decisão, retornem imediatamente conclusos, para decisão quanto ao pedido de

antecipação de tutela. PRI. Cumpra-se. Catanduva, 21 de novembro de 2013. Jatir Pietroforte Lopes Vargas Juiz

Federal

 

0006384-25.2013.403.6136 - NADIA MARIA BARTOLO NEVES(SP058417 - FERNANDO APARECIDO
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BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2765 - LUIS ANTONIO STRADIOTI)

Diante do ofício da 1ª Vara do Trabalho de Catanduva à fl. 171 informando que persiste a penhora efetuada no

rosto dos autos, oficie-se à instituição bancária determinando a transferência dos valores atualizados, indicados na

comunicação à fl. 177 para conta judicial vinculada aos autos 0153500-58.2003.5.15.0028, em trâmite por aquele

Juízo.No mais, tendo em vista a comunicação do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região quanto ao aditamento

do ofício requisitório expedido pelo Juízo estadual, cumpra a Secretaria o disposto no despacho de fl. 162,

oficiando à instituição bancária para que adote as providências necessárias ao levantamento imediato dos valores

remanescentes pelo titular do direito.Outrossim, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a

satisfação do crédito, devendo ficar ciente de que seu silêncio será considerado concordância tácita com a extinção

da dívida.Int. e cumpra-se.

 

0006412-90.2013.403.6136 - MARIA CRISTINA ANDRADE MIGUEL(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Sentença. Vistos, etc.Trata-se de ação em rito ordinário, com pedido de antecipação da tutela pretendida, proposta

por Maria Cristina Andrade Miguel, devidamente qualificada na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, visando, em resumo, a revisão do ato de concessão de benefício previdenciário. É o relatório,

sintetizando o essencial. Fundamento e Decido.Defiro o pedido de concessão dos benefícios da Assistência

Judiciária Gratuita, previstos na Lei n.º 1.060/50.Por outro lado, é caso de indeferimento da petição

inicial.Pronuncio a decadência do direito.Explico.Pretende-se, pela ação, a revisão do ato de concessão de

benefício previdenciário. Contudo, verifico que a ação apenas foi proposta depois de superado o prazo previsto no

art. 103, caput, da Lei n.º 8.213/91 (É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do primeiro dia do mês seguinte

ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo). Assinalo, posto oportuno, que, mesmo os benefícios concedidos

antes do advento da Medida Provisória nº 1.523-97, que deu nova redação ao art. 103, caput, da Lei n.º 8.213/91,

estão sujeitos ao prazo de decadência, que, neste caso, deve ser contado da vigência do normativo (v. nesse

sentido o E. STJ no acórdão em embargos de declaração no Resp 1304433/SC (2012/0034822-1), Relator

Humberto Martins, DJe 15.5.2012: (...) 3. A jurisprudência do STJ estava pacificada no sentido de que o prazo

decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de

27.6.1997, por tratar-se de instituto de direito material, não poderia retroagir para atingir situações pretéritas. 4.

Todavia, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Resp 1.303.988/PE, de relatoria do Min. Teori Albino

Zavascki, por unanimidade, modificou o entendimento até então pacífico, para reconhecer que o prazo

decadencial disposto na nova redação do art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n.

1.523-9, de 27.6.1997, não pode retroagir para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência, mas

ressaltou que sua eficácia perfaz a partir da entrada em vigor da nova norma (28.6.1997). 5. Essa disposição

normativa (art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, com a redação dada pela Medida Provisória n. 1.523-9, de

27.6.1997) não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim,

relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da

ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido

prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).

(Resp 1303988/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 14/03/2012, DJe 21/03/2012)).

Dispositivo. Posto isto, indefiro a inicial. Pronuncio a decadência do direito à revisão do ato de concessão do

benefício previdenciário. Resolvo o mérito do processo (art. 267, inciso I, c.c. art. 295, inciso IV, c.c. art. 269,

inciso IV, todos do CPC). Sem honorários advocatícios. Custas ex lege. PRI. Catanduva, 22 de novembro de

2013.Jatir Pietroforte Lopes VargasJuiz Federal

 

0006831-13.2013.403.6136 - SILVANA SANTANA DOS SANTOS(SP223369 - EVANDRO BUENO

MENEGASSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Decisão.Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária na qual a autora, devidamente qualificada na inicial, requer, como

medida antecipatória, seja determinado que a CEF proceda à imediata retirada de seu nome do cadastro da

SERASA, no qual foi incluído em razão da devolução de seis cheques sacados de sua conta bancária há mais de

dois anos, e sobre os quais não teria qualquer conhecimento. Servidora pública municipal, agente de saúde, a

autora narra que possui conta bancária na agência n.º 0299 da CEF (c/c 226418-6), utilizada tão somente para o

recebimento de seus proventos. Segundo ela, a conta não seria movimentada por meio de cheques, mas apenas

através de cartão eletrônico. Em agosto desse ano, ao tentar realizar compras no comércio local e aderir ao

programa governamental de moradia popular, foi surpreendida pela informação da inclusão de seu nome nos

órgãos de proteção ao crédito desde 31/05/2011, em razão da emissão de seis cheques (n.ºs 900005, 900010,

900011, 900012, 900013 e 900014), no valor de R$ 217,37 (duzentos e dezessete reais e trinta e sete centavos)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     1147/1196



cada um, sacados da conta e devolvidos por contraordem de pagamento. Ciente do apontamento, a autora

protocolou junto a CEF pedido de fornecimento das microfilmagens dos cheques, em 16.08.2013. Em 30.08.2013,

a CEF respondeu à solicitação, informando que os cheques não teriam sido localizados, e que, para continuar a

pesquisa, seria necessário informar a data da compensação de cada um deles. Ao notar que a resposta fazia

referência ao CPF de outra pessoa (CPF 159.343.528-22), a autora reiterou o pedido de microfilmagem, em

04.09.2013. Não consta ter havido resposta da CEF, ao menos até a data do ajuizamento da ação. Visando

resguardar o seu direito, a autora procurou a Delegacia de Polícia, para narrar sobre o ocorrido. Alega que teve seu

nome negativado indevidamente e que nunca emitiu os cheques. Teria sido ela, portanto, vítima de uma fraude, e

estaria na iminência de sofrer os efeitos de uma eventual ação judicial. Requer seja invertido o ônus da prova,

conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor, e reconhecida por sentença a inexistência do débito. Ao

final, seja a CEF condenada ao pagamento de indenização a título de danos morais, arbitrado em 25 vezes o valor

total dos cheques, quantia que entende suficiente à reparação. Junta documentos. É o relatório, sintetizando o

essencial.Fundamento e Decido.Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da

Lei n.º 1060/50. Anote-se na capa dos autos. Por outro lado, entendo que o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, nos termos do que foi requerido na inicial, deve ser indeferido. Explico. Embora convencido da

verossimilhança da alegação, o fato é que não é possível observar o risco de dano ao qual estaria sujeita, caso

adiada a prestação jurisdicional. Em primeiro lugar, carece de fundamento a tese de que estaria na iminência de

sofrer ação judicial pela falta de pagamento dos cheques que alega não ter emitido. Vejo, pelos documentos

trazidos com a inicial, que as cártulas foram emitidas e apresentadas há mais de dois anos e, caso os seus supostos

beneficiários pretendessem buscar o adimplemento da obrigação, certamente já o teriam feito. Por outro lado, a

concessão da medida pleiteada, da forma como pretendida na inicial, não teria qualquer utilidade prática, na

medida em que, caso retirada a restrição quanto aos cheques que a autora alega não ter emitido, substituiria a

pendência comercial relacionada na consulta de folha 20 que, em última análise, também a impediria de ter acesso

a outras fontes de crédito. Isso não quer dizer, contudo, que, estabelecido o contraditório, com a vinda da

contestação da CEF, o Juízo, com base nas alegações e documentos eventualmente trazidos, não possa vir a

entender de maneira diversa e, fundamentadamente, acolha o pedido formulado, quanto à exclusão do nome do

referido cadastro de proteção ao crédito, ainda que provisoriamente.Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela

antecipada. Cite-se a Caixa Econômica Federal, que deverá instruir a sua contestação com a toda a documentação

referente à abertura da conta bancária n.º 226.418-6, da agência n.º 0299, em nome de Silvana Santana dos Santos,

na qual conste todos os produtos contratados pela correntista (cartões, serviços, cheques etc), e a microfilmagem

das 06 cártulas cujos números foram relacionados na inicial, e que teriam sido sacadas da conta bancária da

autora. Intimem-se. Com a vinda da contestação, conclusos. Catanduva, 21 de novembro de 2013. Jatir Pietroforte

Lopes Vargas Juiz Federal
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Expediente Nº 304

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0003328-96.2013.403.6131 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003327-

14.2013.403.6131) EMPR COMUNICACAO CORREIO SERRA LTDA X PEDRO MANHAES DE OLIVEIRA

X CLAUDIA CRISTINA MORECI MANHAES DE OLIVEIRA(SP208832 - UIARA DE VASCONCELLOS

XAVIER) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1357 - RENATO CESTARI)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Cumpra-se a decisão de fls. 232,

desapensem-se e remetam-se estes autos aos Eg. Tribunal Regional da 3ª Região, com as nossa homenagens.

Intimem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0003327-14.2013.403.6131 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1357 - RENATO CESTARI) X EMPR
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COMUNICACAO CORREIO SERRA LTDA X PEDRO MANHAES DE OLIVEIRA X CLAUDIA CRISTINA

MORECI MANHAES DE OLIVEIRA(SP208832 - UIARA DE VASCONCELLOS XAVIER)

Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 1ª Vara Federal de Botucatu-SP.Ante o parcelamento noticiado

pelo exequente às fls. 124, sobrestem-se os autos em Secretaria, até nova manifestação de qualquer das

partes.Intime(m)-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009040-67.2013.403.6131 - FRANCISCO DE ASSIS TURRIANI MARQUES(SP110874 - JOSE VANDERLEI

BATISTA DA SILVA) X CHEFE DO POSTO DO INSS EM BOTUCATU - SP

VISTOS EM DECISÃO.FRANCISCO DE ASSIS TURIANI MARQUES, devidamente qualificadas nos autos,

ajuizou o presente mandado de segurança em face do Gerente da Agência da Previdência Social de Botucatu,

requerendo liminarmente a determinação para que a autoridade apontada como coatora forneça a Certidão de

Tempo de Contribuição com Conversão de Tempo de Serviço exercido em atividades especiais (odontologia).

Afirma o impetrante que obteve a certidão de tempo de serviço, mas que o impetrado indeferiu o pedido de

certidão de tempo de contribuição com conversão de tempo de serviço exercido em atividade especial, apesar do

impetrante já ter todas as condições para ser concedida referida certidão. É o breve relatório.DECIDO.A

apreciação da medida liminar em sede de mandado de segurança precisa levar em conta a presença dos requisitos

fumus boni juris e periculum in mora, além da caracterização do direito liquido e certo argüido pelo impetrante.

No caso em tela, reputo que não está presente o fumus boni júris, pois a autora obteve a certidão de tempo de

serviço, conforme pode ser constatado pelos documentos de fls.168 e seguintes, sendo que o impetrante requereu

diversas revisões da certidão de tempo de contribuição expedida pelo INSS. Portanto, o impetrado forneceu o

documento requerido (certidão de tempo de contribuição), mas indeferiu a expedição de nova certidão de tempo

de contribuição, com conversão de tempo de serviço exercido em atividade sujeita a condições especiais,

conforme as razões apresentadas às fls. 297. Constata-se que há a necessidade de ser exercido o contraditório

pleno para ser analisada as razões pelas quais o impetrante não concedeu a certidão pleiteada pelo impetrante.No

mais, o autor exerceu a sua atividade de dentista tanto na Prefeitura Municipal de Botucatu, como em outros

locais, razão pela qual se faz necessário o contraditório. Desta forma, entendo que não estão preenchidos os

requisitos para a concessão da medida liminar pleiteada em mandado de segurança, que possui rito processual

próprio. Posto isso, e considerando tudo o que mais dos autos consta, nego a concessão da medida liminar neste

mandado de segurança. Oficie-se à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei

12.016/2009, prestem as informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade

impetrada, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Após, abra-se vista ao Ministério Público

Federal, tornando os autos, por fim, conclusos para sentença.P.R.I.C.
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Expediente Nº 617

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006669-94.2013.403.6143 - JOAO DE NOVAIS(SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, por meio da qual pretende o autor a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, após o computo do período laborado em

serviço rural como especial.Inicial acompanhada de documentos (fls. 14/65).É o relatório. Decido.Primeiramente,

concedo o benefício da justiça gratuita ao autor. Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, faz-se

mister a presença dos requisitos elencados no art. 273 do Código de Processo Civil, substanciados na

verossimilhança das alegações autorais, na prova inequívoca do quanto alegado e do perigo de lesão grave e de
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difícil reparação.Neste inicial juízo de delibação, não vislumbro, in casu, a presença de verossimilhança nas

alegações autorais porquanto os documentos carreados com a petição inicial não demonstram cabalmente a

exposição a agentes nocivos.Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada.Cite-se o INSS.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0013032-97.2013.403.6143 - TEREZINHA DA SILVA(SP076280 - NELSON ANTONIO OLIVEIRA BORZI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de revisão de aposentadoria por tempo de contribuição com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, na qual pretende a autora o reconhecimento de dois períodos não computados pelo INSS. Inicial

acompanhada de documentos (fls. 10/65). É o relatório. Decido. Primeiramente, concedo o benefício da justiça

gratuita a autora e afasto a prevenção apontada no termo de fls. 66, tendo em vista a cópia da petição inicial do

processo apontado, que comprova divergência entre os pedidos. A antecipação da tutela, consoante se extrai do

art. 273 do Código de Processo Civil, pressupõe a presença da verossimilhança das alegações autorais e do perigo

de dano irreparável ou de difícil reparação. Não vislumbro, in casu, a presença do perigo de dano irreparável ou de

difícil reparação, porquanto a autora não se encontra desamparada, uma vez que percebe aposentadoria que lhe

propicia a satisfação de suas necessidades alimentares, não se afigurando legítima a concessão da medida apenas

com espeque na eventual verossimilhança do direito alvitrado nos autos. Posto isso, INDEFIRO o pedido de

antecipação de tutela. CITE-SE o INSS. Int.

 

0015980-12.2013.403.6143 - JOSE BARBOSA MIRANDA(SP054459 - SEBASTIAO DE PAULA

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, por meio da qual pretende o autor a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, após o computo do período laborado em

serviço rural como especial.Inicial acompanhada de documentos (fls. 14/102).É o relatório.

Decido.Primeiramente, concedo o benefício da justiça gratuita ao autor. Para a concessão da antecipação dos

efeitos da tutela, faz-se mister a presença dos requisitos elencados no art. 273 do Código de Processo Civil,

substanciados na verossimilhança das alegações autorais, na prova inequívoca do quanto alegado e do perigo de

lesão grave e de difícil reparação.Neste inicial juízo de delibação, não vislumbro, in casu, a presença de

verossimilhança nas alegações autorais porquanto os documentos carreados com a petição inicial não demonstram

cabalmente a exposição a agentes nocivos.Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada.Cite-se o INSS.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0016077-12.2013.403.6143 - LUIS ROBERTO CLAUDIO X JOAQUIM RODRIGUES DA MATA X

ADONIAS DE JESUS(SP230512 - CAROLINA VARGA ASSUNÇÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária aforada por LUIS ROBERTO CLAUDIO E OUTROS em face de CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em que sustentam, como causa de pedir, a insuficiência da aplicação da Taxa

Referencial (TR) como forma de correção monetária dos depósitos fundiários (FGTS), uma vez que referida taxa

não reflete a real corrosão inflacionária. Requerem, assim, seja determinada a aplicação de índices diversos (INPC

ou IPCA) em substituição à TR. Pleiteia a antecipação da tutela, a fim de que a TR seja de imediato substituída,

com a aplicação do novo índice ao depósito fundiário em nome dos autores até o trânsito em julgado da ação. É o

relatório. DECIDO.Primeiramente, concedo o benefício da justiça gratuita aos autores. Para a concessão da

antecipação dos efeitos da tutela, faz-se mister a presença dos requisitos elencados no art. 273 do Código de

Processo Civil, substanciados na verossimilhança das alegações autorais, na prova inequívoca do quanto alegado e

do perigo de lesão grave e de difícil reparação. Não vislumbro nos autos a presença da verossimilhança das

alegações autorais, considerada a existência de regra legal, estabelecida no art. 13 da Lei 8.036/90, do qual se

depreende, à luz do quanto positivado nos arts. 12 e 17 da Lei 8.177/91, a expressa previsão da TR como índice de

correção dos saldos fundiários.Assim sendo, pelo menos neste inicial Juízo de delibação, a pretensão esposada

pelos autores parece-me divorciada do regramento legal, porquanto os índices aplicados pela ré devem ser aqueles

previstos em lei, não sendo possível ao Judiciário, sob pena de arvorar-se no papel de legislador positivo, fixar

fatores de correção diversos daqueles eleitos pelo Legislativo, consoante adverte remansosa

jurisprudência:ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE. PERCENTUAIS DE 42,72%,

84,32%, 44,80%, 7,87% E 21,87%. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 1. O Supremo Tribunal

Federal já decidiu que os servidores públicos não têm direito adquirido ao índice de 84,32% (março/1990). 2. Pela

mesma razão, não têm direito aos índices de 42,72% (janeiro/1989), 44,80% (abril/1990), 7,87% (maio/1990) e

21,87% (fevereiro/1991), eis que o reajuste dos vencimentos, proventos e pensões devidos pelo Poder Público

submete-se ao princípio da legalidade, de modo que os reajustes são aqueles previstos em lei específica. Não há

direito adquirido a regime ou a índice, preservando-se, porém, a irredutibilidade dos vencimentos. . 3. Não pode o

Judiciário atuar como legislador positivo, invocando para si a atribuição de determinar a incidência deste ou

daquele índice para a correção dos vencimentos dos servidores públicos federais, porquanto tal procedimento
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esbarraria no entendimento consagrado na Súmula nº 339 do E. STF. 4. Apelação que se nega provimento. (TRF

da 3ª Região, AC 200203990388240, Rel. Juiz Rubens Calixto. Grifei). Por outro lado, tampouco vislumbro risco

concreto e empírico de perigo de lesão grave ou de difícil reparação, uma vez que os saldos depositados nas

contas vinculadas ao FGTS, como consabido, não se encontram à disposição do empregado tout court, só podendo

ser levantados quando presentes os requisitos autorizados em lei, o que sequer é aventado no caso em testilha.

Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada. Cite-se, com as praxes de estilo. Intime-se.

 

0016135-15.2013.403.6143 - TEREZINHA FRANCA LEAL(SP245464 - IRACI GONÇALVES LEITE

SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de concessão de pensão por morte, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, na qual

pretende a autora perceber, liminarmente, o benefício previdenciário em questão.Afirma, em linhas gerais, que era

casada com Adevalde Gomes Leal, falecido em 21/09/2012, mas que em 2000 o mesmo saiu de casa, deixando de

prover por sua família, tendo ela então requerido o beneficio assistencial - LOAS, o qual nunca deixou de receber,

mesmo após a volta de seu marido para casa, e que, ao requerer o benefício pela via administrativa, teve seu pleito

indeferido ao argumento de que não tinha prova a qualidade de dependente. Inicial acompanhada de documentos

(fls. 10/23). É o relatório. Decido. Primeiramente, concedo o benefício da justiça gratuita a autora, bem com a

prioridade na tramitação. O instituto da antecipação dos efeitos da tutela, previsto no artigo 273 do Código de

Processo Civil, admite que o juiz, convencido pela presença de prova inequívoca da verossimilhança das

alegações do autor, a conceda, desde que caracterizada uma das situações previstas nos itens I e II do citado

artigo, consistentes da existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou desde que fique

caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. No caso vertente, não

vislumbro, em sede de cognição sumária, presença de prova inequívoca que autorize a concessão da tutela

antecipada. As provas carreadas pela autora são insuficientes para demonstrar a dependência econômica, que, no

caso dela, não é presumida, já que recebia beneficio próprio e não há qualquer prova da mudança da situação em

que se encontrava quando pleiteou o benefício. Isso posto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela. Cite-se o INSS.P.R.I.

 

0016166-35.2013.403.6143 - VANDERLEIA ALFREDO DE SOUZA(SP322312 - ANDRE ULISSES BUCK) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária aforada por VANDERLEI ALFREDO DE SOUZA em face de CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, em que sustenta, como causa de pedir, a insuficiência da aplicação da Taxa Referencial (TR)

como forma de correção monetária dos depósitos fundiários (FGTS), uma vez que referida taxa não reflete a real

corrosão inflacionária. Requer, assim, seja determinada a aplicação de índices diversos (INPC ou IPCA) em

substituição à TR. Pleiteia a antecipação da tutela, a fim de que a TR seja de imediato substituída, com a aplicação

do novo índice ao depósito fundiário em nome da autora até o trânsito em julgado da ação. É o relatório.

DECIDO. Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, faz-se mister a presença dos requisitos elencados

no art. 273 do Código de Processo Civil, substanciados na verossimilhança das alegações autorais, na prova

inequívoca do quanto alegado e do perigo de lesão grave e de difícil reparação. Não vislumbro nos autos a

presença da verossimilhança das alegações autorais, considerada a existência de regra legal, estabelecida no art.

13 da Lei 8.036/90, do qual se depreende, à luz do quanto positivado nos arts. 12 e 17 da Lei 8.177/91, a expressa

previsão da TR como índice de correção dos saldos fundiários.Assim sendo, pelo menos neste inicial Juízo de

delibação, a pretensão esposada pelos autores parece-me divorciada do regramento legal, porquanto os índices

aplicados pela ré devem ser aqueles previstos em lei, não sendo possível ao Judiciário, sob pena de arvorar-se no

papel de legislador positivo, fixar fatores de correção diversos daqueles eleitos pelo Legislativo, consoante adverte

remansosa jurisprudência:ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE. PERCENTUAIS DE

42,72%, 84,32%, 44,80%, 7,87% E 21,87%. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 1. O Supremo

Tribunal Federal já decidiu que os servidores públicos não têm direito adquirido ao índice de 84,32%

(março/1990). 2. Pela mesma razão, não têm direito aos índices de 42,72% (janeiro/1989), 44,80% (abril/1990),

7,87% (maio/1990) e 21,87% (fevereiro/1991), eis que o reajuste dos vencimentos, proventos e pensões devidos

pelo Poder Público submete-se ao princípio da legalidade, de modo que os reajustes são aqueles previstos em lei

específica. Não há direito adquirido a regime ou a índice, preservando-se, porém, a irredutibilidade dos

vencimentos. . 3. Não pode o Judiciário atuar como legislador positivo, invocando para si a atribuição de

determinar a incidência deste ou daquele índice para a correção dos vencimentos dos servidores públicos federais,

porquanto tal procedimento esbarraria no entendimento consagrado na Súmula nº 339 do E. STF. 4. Apelação que

se nega provimento. (TRF da 3ª Região, AC 200203990388240, Rel. Juiz Rubens Calixto. Grifei). Por outro lado,

tampouco vislumbro risco concreto e empírico de perigo de lesão grave ou de difícil reparação, uma vez que os

saldos depositados nas contas vinculadas ao FGTS, como consabido, não se encontram à disposição do

empregado tout court, só podendo ser levantados quando presentes os requisitos autorizados em lei, o que sequer é

aventado no caso em testilha. Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada. Cite-se, com as praxes de estilo. Intime-

se.
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0016538-81.2013.403.6143 - LAURICE SOUZA DOS SANTOS(SP326177 - DOUGLAS BENEVENUTO DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária aforada por LAURICE SOUZA DOS SANTOS em face de CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, em que sustenta, como causa de pedir, a insuficiência da aplicação da Taxa Referencial (TR)

como forma de correção monetária dos depósitos fundiários (FGTS), uma vez que referida taxa não reflete a real

corrosão inflacionária. Requer, assim, seja determinada a aplicação de índices diversos (INPC ou IPCA) em

substituição à TR. Pleiteia a antecipação da tutela, a fim de que a TR seja de imediato substituída, com a aplicação

do novo índice ao depósito fundiário em nome da autora até o trânsito em julgado da ação. É o relatório.

DECIDO.Primeiramente, concedo o benefício da justiça gratuita a autora. Para a concessão da antecipação dos

efeitos da tutela, faz-se mister a presença dos requisitos elencados no art. 273 do Código de Processo Civil,

substanciados na verossimilhança das alegações autorais, na prova inequívoca do quanto alegado e do perigo de

lesão grave e de difícil reparação. Não vislumbro nos autos a presença da verossimilhança das alegações autorais,

considerada a existência de regra legal, estabelecida no art. 13 da Lei 8.036/90, do qual se depreende, à luz do

quanto positivado nos arts. 12 e 17 da Lei 8.177/91, a expressa previsão da TR como índice de correção dos

saldos fundiários.Assim sendo, pelo menos neste inicial Juízo de delibação, a pretensão esposada pela autora

parece-me divorciada do regramento legal, porquanto os índices aplicados pela ré devem ser aqueles previstos em

lei, não sendo possível ao Judiciário, sob pena de arvorar-se no papel de legislador positivo, fixar fatores de

correção diversos daqueles eleitos pelo Legislativo, consoante adverte remansosa

jurisprudência:ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE. PERCENTUAIS DE 42,72%,

84,32%, 44,80%, 7,87% E 21,87%. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 1. O Supremo Tribunal

Federal já decidiu que os servidores públicos não têm direito adquirido ao índice de 84,32% (março/1990). 2. Pela

mesma razão, não têm direito aos índices de 42,72% (janeiro/1989), 44,80% (abril/1990), 7,87% (maio/1990) e

21,87% (fevereiro/1991), eis que o reajuste dos vencimentos, proventos e pensões devidos pelo Poder Público

submete-se ao princípio da legalidade, de modo que os reajustes são aqueles previstos em lei específica. Não há

direito adquirido a regime ou a índice, preservando-se, porém, a irredutibilidade dos vencimentos. . 3. Não pode o

Judiciário atuar como legislador positivo, invocando para si a atribuição de determinar a incidência deste ou

daquele índice para a correção dos vencimentos dos servidores públicos federais, porquanto tal procedimento

esbarraria no entendimento consagrado na Súmula nº 339 do E. STF. 4. Apelação que se nega provimento. (TRF

da 3ª Região, AC 200203990388240, Rel. Juiz Rubens Calixto. Grifei). Por outro lado, tampouco vislumbro risco

concreto e empírico de perigo de lesão grave ou de difícil reparação, uma vez que os saldos depositados nas

contas vinculadas ao FGTS, como consabido, não se encontram à disposição do empregado tout court, só podendo

ser levantados quando presentes os requisitos autorizados em lei, o que sequer é aventado no caso em testilha.

Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada. Cite-se, com as praxes de estilo. Intime-se.

 

0017185-76.2013.403.6143 - JOSE JORGE(SP333911 - CARLOS EDUARDO ZACCARO GABARRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, por meio da qual pretende o autor a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Afirma a parte autora que cumpriu os

requisitos, não obstante isto o INSS se recusa administrativamente a conceder-lhe o benefício, reconhecer o labor

rural sem registro em CTPS e reconhecer um período como especial.Inicial acompanhada de documentos (fls.

18/66).É o relatório. Decido.Primeiramente, concedo o benefício da justiça gratuita ao autor. Para a concessão da

antecipação dos efeitos da tutela, faz-se mister a presença dos requisitos elencados no art. 273 do Código de

Processo Civil, substanciados na verossimilhança das alegações autorais, na prova inequívoca do quanto alegado e

do perigo de lesão grave e de difícil reparação.Neste inicial juízo de delibação, não vislumbro, in casu, a presença

de verossimilhança nas alegações autorais porquanto os documentos carreados com a petição inicial demonstram

que parte do período que o autor pretende computar a título de carência se refere a períodos trabalhados em

atividades rurais, que necessitam de dilação probatória.Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada.Cite-se o

INSS.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0017380-61.2013.403.6143 - CLODOALDO VALDECIR RIBEIRO(SP283732 - EMMANOELA AUGUSTO

DALFRÉ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária aforada por CLODOALDO VALDECIR RIBEIRO em face de CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, em que sustenta, como causa de pedir, a insuficiência da aplicação da Taxa Referencial (TR)

como forma de correção monetária dos depósitos fundiários (FGTS), uma vez que referida taxa não reflete a real

corrosão inflacionária. Requer, assim, seja determinada a aplicação de índices diversos (INPC ou IPCA) em

substituição à TR. Pleiteia a antecipação da tutela, a fim de que a TR seja de imediato substituída, com a aplicação

do novo índice ao depósito fundiário em nome do autor até o trânsito em julgado da ação. É o relatório. DECIDO.

Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, faz-se mister a presença dos requisitos elencados no art. 273
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do Código de Processo Civil, substanciados na verossimilhança das alegações autorais, na prova inequívoca do

quanto alegado e do perigo de lesão grave e de difícil reparação. Não vislumbro nos autos a presença da

verossimilhança das alegações autorais, considerada a existência de regra legal, estabelecida no art. 13 da Lei

8.036/90, do qual se depreende, à luz do quanto positivado nos arts. 12 e 17 da Lei 8.177/91, a expressa previsão

da TR como índice de correção dos saldos fundiários.Assim sendo, pelo menos neste inicial Juízo de delibação, a

pretensão esposada pelo autor parece-me divorciada do regramento legal, porquanto os índices aplicados pela ré

devem ser aqueles previstos em lei, não sendo possível ao Judiciário, sob pena de arvorar-se no papel de

legislador positivo, fixar fatores de correção diversos daqueles eleitos pelo Legislativo, consoante adverte

remansosa jurisprudência:ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE. PERCENTUAIS DE

42,72%, 84,32%, 44,80%, 7,87% E 21,87%. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 1. O Supremo

Tribunal Federal já decidiu que os servidores públicos não têm direito adquirido ao índice de 84,32%

(março/1990). 2. Pela mesma razão, não têm direito aos índices de 42,72% (janeiro/1989), 44,80% (abril/1990),

7,87% (maio/1990) e 21,87% (fevereiro/1991), eis que o reajuste dos vencimentos, proventos e pensões devidos

pelo Poder Público submete-se ao princípio da legalidade, de modo que os reajustes são aqueles previstos em lei

específica. Não há direito adquirido a regime ou a índice, preservando-se, porém, a irredutibilidade dos

vencimentos. . 3. Não pode o Judiciário atuar como legislador positivo, invocando para si a atribuição de

determinar a incidência deste ou daquele índice para a correção dos vencimentos dos servidores públicos federais,

porquanto tal procedimento esbarraria no entendimento consagrado na Súmula nº 339 do E. STF. 4. Apelação que

se nega provimento. (TRF da 3ª Região, AC 200203990388240, Rel. Juiz Rubens Calixto. Grifei). Por outro lado,

tampouco vislumbro risco concreto e empírico de perigo de lesão grave ou de difícil reparação, uma vez que os

saldos depositados nas contas vinculadas ao FGTS, como consabido, não se encontram à disposição do

empregado tout court, só podendo ser levantados quando presentes os requisitos autorizados em lei, o que sequer é

aventado no caso em testilha. Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada. Cite-se, com as praxes de estilo. Intime-

se.

 

0017395-30.2013.403.6143 - MAURO MANOEL SANTANA(SP279627 - MARIANA FRANCO RODRIGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, por meio da qual pretende o autor a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Afirma a parte autora que cumpriu os

requisitos, não obstante isto o INSS se recusa administrativamente a conceder-lhe o benefício e reconhecer um

período como especial.Inicial acompanhada de documentos (fls. 15/120).É o relatório. Decido.Primeiramente,

concedo o benefício da justiça gratuita ao autor. Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, faz-se

mister a presença dos requisitos elencados no art. 273 do Código de Processo Civil, substanciados na

verossimilhança das alegações autorais, na prova inequívoca do quanto alegado e do perigo de lesão grave e de

difícil reparação.Neste inicial juízo de delibação, não vislumbro, in casu, a presença de verossimilhança nas

alegações autorais porquanto na decisão do pedido administrativo, ficou consignado a rasura na CTPS e

formulário sem carimbo da empresa, assim, necessária a dilação probatória.Posto isso, INDEFIRO a tutela

antecipada.Cite-se o INSS.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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DR. RENATO TONIASSO 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. GUSTAVO HARDMANN NUNES 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 2544

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0005877-46.1997.403.6000 (97.0005877-8) - SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO

FEDERAL E MINISTERIO PUB. DA UNIAO NO MS-SINDJUFE(MS012898 - SIMONE MARIA FORTUNA)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - MARCOS NASSAR)

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte autora intimada para trazer aos autos a memória atualizada da

dívida.

 

0014394-20.2009.403.6000 (2009.60.00.014394-9) - NEDA TEREZA TEMELJKOVITCH

ABRAHAO(MS012248 - KIME TEMELJKOVITCH) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte autora intimada a se manifestar, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a

petição de fls. 557/559.

 

0005764-04.2011.403.6000 - ANAIDE PEREIRA NANTES(MS012629 - LUIZ FELIPE NERY ENNE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X AGEHAB - AGENCIA ESTADUAL DE HABITACAO

POPULAR(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA)

Nos termos da portaria nº 7/2006,fica a parte autora intimada para se manifestar a respeito de fls. 186 à 189.

 

0006004-90.2011.403.6000 - NATHALIA MITSUKO OYAMA(MS005720 - MANSOUR ELIAS

KARMOUCHE E MS006386 - MAX LAZARO TRINDADE NANTES) X FUNDACAO UNIVERSIDADE

FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre o laudo pericial no prazo

de 5 (cinco) dias.

 

0005975-06.2012.403.6000 - ADAO NATAL RIBEIRO(MS008332 - ECLAIR SOCORRO NANTES VIEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, fica o autor intimado do teor do ofício de f. 217/219, que comunicou a

implantação do benefício e procedimentos para consulta.

 

0005137-29.2013.403.6000 - SINDICATO DOS TRABALHADORES PUBLICOS FEDERAIS NO ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL - SINDSEP/MS(MS008713 - SILVANA GOLDONI SABIO E MS005800 -

JOAO ROBERTO GIACOMINI) X INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVACAO DA

BIODIVERSIDADE - ICMBIO

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte autora intimada a especificar provas, bem como para apresentar

réplica à contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0007400-34.2013.403.6000 - ELIANE DE OLIVEIRA FRANCA ALVES(PR056893 - ADRIEL BORGES

SIMONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Portaria nº 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para réplica, bem como para especificar as

provas que eventualmente pretenda produzir, justificando a necessidade e a pertinência, no prazo de 10 (dez) dias

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 02/12/2013     1154/1196



 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000972-41.2010.403.6000 (2010.60.00.000972-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012957-41.2009.403.6000 (2009.60.00.012957-6)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO

GROSSO DO SUL - FUFMS(Proc. 1054 - MARTA FREIRE DE BARROS REFUNDINI) X SISTA-

SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE

SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO

PINTO)

Nos termo da portaria nº 07/2006, fica a parte embargada intimada para se manifestar sobre o laudo pericial, no

prazo de 5 (cinco) dias.

 

0005722-86.2010.403.6000 (2009.60.00.012950-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0012950-49.2009.403.6000 (2009.60.00.012950-3)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO

GROSSO DO SUL - FUFMS(Proc. 1053 - NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA) X SISTA-SINDICATO DOS

SERVIDORES TECNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E

MS003245 - MARTA DO CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO)

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte embargada intimada a se manifestar sobre os cálculos do perito, no

prazo de 5 (cinco) dias.

 

0007304-24.2010.403.6000 (2009.60.00.015187-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0015187-56.2009.403.6000 (2009.60.00.015187-9)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO

GROSSO DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES

TECNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO E

MS003245 - MARTA DO CARMO TAQUES E MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE)

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte embargada intimada para se manifestar sobre o laudo pericial no

prazo de 5 (cinco) dias.

 

0010691-42.2013.403.6000 (94.0005548-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005548-

39.1994.403.6000 (94.0005548-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1534 - IVJA

NEVES RABELO MACHADO) X GABRIEL PEREIRA QUINTINO(MS003580 - SANDRA MARA DE LIMA

RIGO)

Trata-se de embargos à execução opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, insurgindo-se contra o

valor da conta apresentada pelo embargado. Argumenta que os cálculos desenvolvidos pelo mesmo não

obedeceram aos critérios estabelecidos nos autos principais, havendo excesso de execução no valor de R$

2.946,21 (dois mil, novecentos e quarenta e seis reais e vinte e um centavos).Com a inicial vieram os documentos

de fls. 04-14.Instado a manifestar-se, o embargado concordou com os cálculos propostos pela embargante (fl.

19).Ante a anuência do embargado quanto ao valor exeqüendo, julgo procedentes os presentes embargos e

homologo os cálculos confeccionados pelo INSS, com os quais concordou expressamente a parte embargada, para

que os mesmos cumpram os seus jurídicos e legais efeitos, e fixo o título executivo no montante total de R$

40.866,35 (quarenta mil, oitocentos e sessenta e seis reais e trinta e cinco centavos), incluindo os honorários de

advogado, atualizados até 19/09/2013. Dou por resolvido o mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de

Processo Civil - CPC.Sem custas. Deixo de condenar o embargado ao pagamento de honorários advocatícios por

ser beneficiário da Justiça Gratuita no processo de conhecimento, persistindo tal situação nos processos de

liquidação, execução e embargos, até que haja revogação expressa (Resp. 200301616190, DJU de

09.10.2006).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Extraia-se cópia desta e junte-se nos autos principais.

Oportunamente, desapensem-se e arquivem-se os autos.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000850-82.1997.403.6000 (97.0000850-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007889 - MARIA

SILVIA CELESTINO E MS008962 - PAULA COELHO BARBOSA TENUTA) X EDSON MORAES

CHAVES(MS003058 - EDSON MORAES CHAVES) X RICHARD MORAES CHAVES(MS003058 - EDSON

MORAES CHAVES)

Nos termos da Portaria nº 07/2006-JF01, fica intimado(a ) o(a) executado(a) para tomar ciência da penhora

efetuada nos autos supramencionados, sobre os numerários descritos nos Termos de Penhora abaixo

indicados:Termo de Penhora nº 111/2013-SD01.Valor penhorado: R$ 480,97.Conta Judicial nº

3953.005.05029635-4Termo de Penhora nº 112/2013-SD01.Valor penhorado: R$ 12,47Conta Judicial nº

3953.005.05029634-6
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0003589-47.2005.403.6000 (2005.60.00.003589-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1033 - ALBERTO MAGNO

RIBEIRO VARGAS) X AMILTON FERNANDES ALVARENGA(MS008829 - JOAQUIM ARNALDO DA

SILVA NETO E MS011901 - DIEGO LUIZ ROJAS)

Nos termos da Portaria nº 07/2006-JF01, fica intimado(a ) o(a) executado(a) para tomar ciência da penhora

efetuada nos autos supramencionados, sobre o numerário descrito no Termo de Penhora abaixo indicado:Termo

de Penhora nº 110/2013-SD01.Valor penhorado: R$ 238,56.Conta Judicial nº 3953.005.05029638-9.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000890-35.1995.403.6000 (95.0000890-4) - ABDALA ABI FARAJ(MS003291 - JOSE WANDERLEY

BEZERRA ALVES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN(SP075234 - JOSE CARLOS MOTTA) X

UNIAO FEDERAL(SP075234 - JOSE CARLOS MOTTA) X UNIAO FEDERAL X ABDALA ABI FARAJ X

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN X ABDALA ABI FARAJ

Nos termos da Portaria nº 07/2006-JF01, fica intimado(a ) o(a) executado(a) para tomar ciência da penhora

efetuada nos autos supramencionados, sobre o numerário descrito no Termo de Penhora abaixo indicado:Termo

de Penhora nº 113/2013-SD01.Valor penhorado: R$ 18.103,86.Conta Judicial nº 3953.005.05029636-2.

 

0003001-79.2001.403.6000 (2001.60.00.003001-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 -

FATIMA REGINA DA COSTA QUEIROZ) X DULCIO JOSE FERREIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF X DULCIO JOSE FERREIRA

Altere-se a classe processual para Cumprimento de Sentença.Intime-se o executado, por publicação, para que, no

prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da dívida, devidamente atualizada, sob pena de aplicação de multa

de 10% (dez por cento), nos termos dos artigos 322 e 475-J do Código de Processo Civil. Em seguida, intime-se a

exequente para que traga a certidão atualizada da matrícula do imóvel penhorado às f. 48/49. Após, conclusos para

apreciação dos pedidos de f. 130/133.

 

0005393-74.2010.403.6000 - SILVIO SANDOVAL FILHO(MS004165 - TEREZINHA DE ALMEIDA

CHAVES GAIOTTO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X SILVIO SANDOVAL FILHO

Altere-se a classe processual para Cumprimento de Sentença. Intime-se a parte autora/sucumbente, para que, no

prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da dívida a que foi condenada, devidamente atualizada, como

disposto na peça de f. 351/352, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez por cento), nos termos do art. 475-J

do Código de Processo Civil. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0008725-83.2009.403.6000 (2009.60.00.008725-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP211388 - MARIANA MAIA DE TOLEDO PIZA) X TABOQUINHA

AUTO POSTO DE SERVICOS LTDA(MS007745 - RICARDO PAVAO PIONTI E MS008315 - KATIA

APARECIDA CAMARGO DO NASCIMENTO PAVAO PIONTI)

Instada (fl. 258), a INFRAERO concordou com a dilação de prazo para desocupação da área em litígio, mediante

o atendimento, pela ré, de algumas condições (fls. 263/263v.), as quais, ao meu sentir, mostram-se

pertinentes.Assim, concedo à empresa ré o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do protocolo do pedido de

dilação (18/11/2013 - fl. 251), para desocupação da área em questão.Deverá a ré apresentar diretamente à

autora:1) no prazo de três dias, a contar da intimação da presente: o cronograma de desocupação e retirada dos

seus equipamentos do local;2) mensalmente, durante a prorrogação ora concedida, o laudo acerca das medidas de

contaminação tomadas no período e o status da área; 3) no prazo de 30 dias, a contar da intimação da presente: o

relatório/laudo acerca do estado de contaminação do solo, o plano de recuperação da área e a proposta para

negociação dos débitos.A ré também deverá pagar à autora taxa mensal pela ocupação da área, até a data da

efetiva desocupação, a qual fixo em R$ 2.600, 00 (dois mil e seiscentos reais), correspondente ao último valor

noticiado nos autos (fl. 92). O primeiro pagamento deverá ocorrer no prazo de 10 dias, a contar da intimação da

presente.Registro, por fim, que o descumprimento de quaisquer das condições ora estabelecidas, uma vez ser

noticiado nos autos, ensejará a imediata reintegração de posse em favor da autora, com o uso, se necessário, de

força policial.Recolha-se o mandado de reintegração de posse já expedido nos autos.Intimem-se.Nos termos da

Portaria nº 07/06-JF01, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a petição de f. 283/288.

 

 

3A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

JUIZ FEDERAL ODILON DE OLIVEIRA DIRETOR DE SECRETARIA JEDEAO DE OLIVEIRA
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Expediente Nº 2728

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0001991-48.2011.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013894-

17.2010.403.6000) PELICANO AVIACAO AGRICOLA LTDA(MS009700 - SANTINO RUCHINSKI E

PR039975 - CHAIANY BATISTA) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Intime-se o(a) embargante, nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil, para, no prazo de 15

dias, pagar o valor do débito. Caso não seja efetuado o referido pagamento nesse prazo, o montante será acrescido

de multa no percentual de 10%, na forma do art. 475-J, do Código de Processo Civil.Campo Grande-MS, em 27

de novembro de 2013.Odilon de OliveiraJuiz Federal

 

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFONICO

0004367-51.2004.403.6000 (2004.60.00.004367-2) - MINISTERIO DA JUSTICA X JUSTICA PUBLICA

Vistos, etc.O requerente não foi denunciado nos autos da ação penal n. 0007757-97.2002.403.6000, não cabendo a

este juízo qualquer pronunciamento a respeito do mencionado na petição de fls. 1164/1175, que caberá tão

somente a 4ª Vara Federal de Criminal de São Paulo, nos autos do inquérito policial n. 0007415-

33.2006.403.6181.Campo Grande(MS), 27 de novembro de 2013.Odilon de OliveiraJuiz Federal

 

REPRESENTACAO CRIMINAL

0009274-35.2005.403.6000 (2005.60.00.009274-2) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO

GRANDE/MS X SEM IDENTIFICACAO(MS010081 - CHRISTIANE GONCALVES DA PAZ E MS007623 -

MARIA LUCILIA GOMES E MS007812 - CRISTIANE MULLER DANTAS E MS012330 - ALEXANDRE

ROMANI PATUSSI E MS001342 - AIRES GONCALVES E MS009429 - ANSELMO MATEUS VEDOVATO

JUNIOR E MS013953 - FERNANDA NASCIMENTO E SP101731 - AMERICO DAMBROSIO JUNIOR E

MS011996 - CELSO MARCON)

Vistos, etc.Manifeste-se o depositário, senhor Cássio Basália Dias, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o parecer do

MPF de fls. 4306/4037.Campo Grande-MS, 25 de novembro de 2013.Odilon de OliveiraJuiz Federal

 

ACAO PENAL

0001397-44.2005.403.6000 (2005.60.00.001397-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1127 - SILVIO

PEREIRA AMORIM) X MARIO LUCIO COSTA X FRANKLIN RODRIGUES MASRUHA(MS012199 -

ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA)

Manifeste-se a defesa do acusado Franklin Rodrigues Masruha, no prazo de 3 dias, a respeito da não localização

da testemunha Hilário Mazer Neto (fls.615), atentando-se para data da audiência (18/12/2013). Intime-se.Campo

Grande-MS, em 27 de novembro de 2013.

 

0003759-48.2007.403.6000 (2007.60.00.003759-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1127 - SILVIO

PEREIRA AMORIM E Proc. 1126 - DANILCE VANESSA ARTE ORTIZ CAMY E Proc. 1055 - BLAL

YASSINE DALLOUL) X ALBERTO HENRIQUE DA SILVA BARTELS(MS009129 - GLAUCO

LUBACHESKI DE AGUIAR E PR008522 - MARIO ESPEDITO OSTROVSKI E RS062662 - ALEXANDRA

BARP E PR043157 - ANA PAULA MICHELS OSTROVSKI) X ALEX DA SILVA TENORIO(SP228320 -

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA PEREIRA) X ALEXANDRE HENRIQUE MIOLA ZARZUR X

ANGELO DRAUZIO SARRA JUNIOR(SP100618 - LUIZ CARLOS SARRA) X AUCIOLY CAMPOS

RODRIGUES(GO016571 - MARCELO FERREIRA DA SILVA E GO024688 - HELENO JOSE DOS SANTOS

JUNIOR) X CELSO FERREIRA(SP245678 - VITOR TEDDE CARVALHO) X CLAUDINEY

RAMOS(GO016571 - MARCELO FERREIRA DA SILVA E GO024688 - HELENO JOSE DOS SANTOS

JUNIOR) X EDMILSON DA FONSECA(SP195212 - JOÃO RODRIGO SANTANA GOMES E SP112111 -

JOSE AUGUSTO MARCONDES DE MOURA JUNIOR) X EMERSON LUIS LOPES(SP236020 - DONIZETE

AMURIM MORAES E SP085989 - LUCI LIMA DOS SANTOS) X GENIVALDO FERREIRA DE

LIMA(SP129654 - WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR E SP250034 - ILZAMAR DE LIMA

E MS009053 - FERNANDO MONTEIRO SCAFF) X GIOVANNI MARQUES DE ALMEIDA(SP129654 -

WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR E SP250034 - ILZAMAR DE LIMA E MS009053 -

FERNANDO MONTEIRO SCAFF) X GLADISTON DA SILVA CABRAL(MT007683 - OTTO MEDEIROS

DE AZEVEDO JUNIOR) X GUILHERME ARANAO MARCONATO(SP112111 - JOSE AUGUSTO

MARCONDES DE MOURA JUNIOR) X HELIO ROBERTO CHUFI(SP138628 - CARLOS EDUARDO B

MARCONDES MOURA E MS010163 - JOSE ROBERTO RODRIGUES DA ROSA E SP112111 - JOSE

AUGUSTO MARCONDES DE MOURA JUNIOR) X JOSE AIRTON PEREIRA GUEDES(SP129654 -

WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR E SP250034 - ILZAMAR DE LIMA E MS009053 -
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FERNANDO MONTEIRO SCAFF) X JOSE AIRTON PEREIRA GUEDES JUNIOR(SP129654 -

WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR E SP250034 - ILZAMAR DE LIMA E MS009053 -

FERNANDO MONTEIRO SCAFF) X JOSE CARLOS MENDES ALMEIDA(SP162270 - EMERSON

SCAPATICIO E SP103654 - JOSE LUIZ FILHO E SP268806 - LUCAS FERNANDES) X JOSE CARNEIRO

FILHO(MA007765 - GLEIFFETH NUNES CAVVALCANTE E MA002671 - EVERALDO DE RIBAMAR

CAVALCANTE) X JOSE HENRIQUE CHRISTOFALO(SP269570 - MARCELO DE SOUZA RAMOS) X

JUSCELINO TEMOTEO DA SILVA(SP162270 - EMERSON SCAPATICIO E SP056618 - FRANCISCO

CELIO SCAPATICIO E SP103654 - JOSE LUIZ FILHO E SP268806 - LUCAS FERNANDES) X LUCIANO

SILVA(SP111090 - EDUARDO SAMPAIO TEIXEIRA E SP112111 - JOSE AUGUSTO MARCONDES DE

MOURA JUNIOR E SP166573 - MARCELO SAMPAIO TEIXEIRA E SP231740 - CRISTIANE DE MORAIS

CARVALHO E SP166602 - RENATA ALESSANDRA DOTA E SP231705 - EDÊNER ALEXANDRE BREDA

E SP101298 - WANDER DE MORAIS CARVALHO E DF018907 - ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS

E SP193978 - ANDREIA RENATA CABRELON E PB012171 - GLAUCO TEIXEIRA GOMES E SP265748 -

CAROLINE DE BAPTISTI MENDES E PB010473 - PATRICIO LEAL DE MELO NETO E SP253833 -

CELSO HENRIQUE SALOMÃO BARBONE E PB012924 - ARIANO TEIXEIRA GOMES) X LUIZ

ROBERTO MENEGASSI(MS002215 - ADEIDES NERI DE OLIVEIRA) X MANOEL AVELINO DOS

SANTOS(MS004947 - ANTONIO LOPES SOBRINHO) X MARIA DE FATIMA GONCALVES DE

LIMA(PR039108 - JORGE DA SILVA GIULIAN) X PAULO FERNANDO FERREIRA(MS009053 -

FERNANDO MONTEIRO SCAFF E SP129654 - WENCESLAU BRAZ LOPES DOS SANTOS JUNIOR E

SP250034 - ILZAMAR DE LIMA) X ROBENILDA CARLOS DA SILVA(MT007683 - OTTO MEDEIROS DE

AZEVEDO JUNIOR) X RONI FABIO DA SILVEIRA(SP153774 - ELIZEU SOARES DE CAMARGO NETO E

SP199000 - GRAZIELA BIANCA DA SILVA E SP241857 - LUIZ FRANCISCO CORREA DE CASTRO E

SP259371 - AUGUSTO SESTINI MORENO E SP114931 - JONAS MARZAGÃO) X ROQUE FABIANO

SILVEIRA(SP112111 - JOSE AUGUSTO MARCONDES DE MOURA JUNIOR E SP153774 - ELIZEU

SOARES DE CAMARGO NETO E SP199000 - GRAZIELA BIANCA DA SILVA E SP241857 - LUIZ

FRANCISCO CORREA DE CASTRO E SP259371 - AUGUSTO SESTINI MORENO) X SEBASTIAO

OLIVEIRA TEIXEIRA(SP111090 - EDUARDO SAMPAIO TEIXEIRA E SP166602 - RENATA

ALESSANDRA DOTA E SP231705 - EDÊNER ALEXANDRE BREDA E SP101298 - WANDER DE MORAIS

CARVALHO E SP166573 - MARCELO SAMPAIO TEIXEIRA E SP231740 - CRISTIANE DE MORAIS

CARVALHO E DF018907 - ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS E SP193978 - ANDREIA RENATA

CABRELON E PB012171 - GLAUCO TEIXEIRA GOMES E SP265748 - CAROLINE DE BAPTISTI

MENDES E PB010473 - PATRICIO LEAL DE MELO NETO E SP253833 - CELSO HENRIQUE SALOMÃO

BARBONE E PB012924 - ARIANO TEIXEIRA GOMES)

Vistos, etc.Manifeste-se a defesa do acusado Giovanni Marques de Almeida, no prazo de 3 dias, a respeito da não

localização da testemunha Marcos Soares Cunha (fls. 7953). Intime-se.Campo Grande-MS, 26 de novembro de

2013.Odilon de OliveiraJuiz Federal

 

0012153-44.2007.403.6000 (2007.60.00.012153-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1127 - SILVIO

PEREIRA AMORIM) X MAURO PAULO DE SOUZA(MS010494 - JEFERSON RIVAROLA ROCHA)

1 - Nos termos do art. 593 e seguintes do CPP, recebo o recurso de apelação de fls.676/678. Quanto ao pedido

para apelar em liberdade, julgo prejudicado, à vista do teor da sentença de fls.661/667.2 - Intime-se o requerente

para apresentar as razões recursais.3 - Após, vista ao MPF para as contra-razões.4 - Com as cautelas de estilo,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime(m)-se. Notifique-se o

MPF.Campo Grande-MS, em 22 de novembro de 2013

 

 

4A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS.

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA

  

 

Expediente Nº 2921

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0013024-98.2012.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X DJALMA MARTINELLI NETO

Ficam as partes intimadas para a audiência de conciliação designada para o dia 02/12/2013, às 17:10 horas.
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0013080-34.2012.403.6000 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X JAYME ANTONIO MEIRELES DE OLIVEIRA

Ficam as partes intimadas para a audiência de conciliação designada para o dia 05/12/2013, às 13:50 horas.

 

 

Expediente Nº 2922

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0014292-56.2013.403.6000 - MARIA VITORIA SILVA DE SOUZA - INCAPAZ X ALINE SILVA

GARCIA(MS006259 - JOAO MARIA DA SILVA RAMOS) X MINISTERIO DA DEFESA - EXERCITO

BRASILEIRO

Emende a autora a inicial, dado que o réu apontado não possui personalidade jurídica.

 

 

5A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR(A) DALTON IGOR KITA CONRADO

JUIZ FEDERAL

BEL(A) JAIR DOS SANTOS COELHO

DIRETOR(A) DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1420

 

CARTA PRECATORIA

0001435-75.2013.403.6000 - JUIZO FEDERAL DA VARA FEDERAL CRIMINAL DE LONDRINA - PR X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ROBERTO BERGER(MS011948 - EDUARDO BARBOSA PINTO E

PR008513 - ORLANDO ABRAO KALIL) X JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE -

MS

Intime-se o apenado ROBERTO BERGER de que foi deferido, pelo Juízo Deprecante, o parcelamento da pena de

multa, em 24(vinte e quatro) meses, devendo comparecer nesta Secretaria para retirar as guias de recolhimento.

 

EXECUCAO PENAL

0001479-31.2012.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X JULIO CESAR COELHO COSTA JUNIOR(MS013929 -

CRISTINA RISSI PIENEGONDA)

Dê-se vista ao Ministério Público para que se manifeste, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os documentos de fls.

252/255. Sem prejuízo, oficie-se ao Diretor da Penitenciária Federal de Campo Grande solicitando que, no prazo

de 5(cinco) dias, manifeste-se sobre o requerimento da defesa de fls. 256. 

 

0005709-19.2012.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X ADRIANO MARTINS(MS004595 - NEIVA ISABEL

GUEDES GARCEZ)

Fls. 74/80. Recebo o recurso de agravo em execução, porque tempestivo, no seu efeito devolutivo. Tendo em vista

fque o agravante apresentou as razões recursais, dê-se vista ao agravado para, no prazo de 2(dois) dias, apresentar

as contrarrazões. Após, voltem-me conclusos para decisão, nos termos do art. 589, caput, do Código de Processo

Penal e para apreciação do pedido de liminar. O pedido da defesa de fls. 81/84 fica prejudicado em razão da

sentença proferida às fls. 70/71.

 

0005892-87.2012.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X ODIR DOS SANTOS(MS013929 - CRISTINA RISSI

PIENEGONDA)

Assim sendo, homologo a falta de natureza grave praticada interno em 18.07.2012 e com base no art. 127, da Lei

de Execuções Penais, decreto a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos, ou seja, 18 (dezoito) dias remidos, pelo

preso ODIR DOS SANTOS, anteriores a data da última falta grave (18.07.2012). Oficie-se ao Diretor do PFCG

para que dê ciência ao preso desta decisão.Determino à secretaria da elaboração de novo cálculo de liquidação das

penas. Com sua juntada, dê-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação, sobre o cálculo e os

documentos juntados às fls. 699/705.Ciência ao MPF. Int.
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0006302-48.2012.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X DALVA DE OLIVEIRA(MS006787 - CYNTHIA LIMA

RASLAN)

Às fls. 233 foi certificado o decurso do prazo para pagamento da pena de multa imposta na sentença condenatória

à(o) apenada(o) DALVA DE OLIVEIRA, bem como foi oficiado à Procuradoria da Fazenda Nacional para

inscrição em dívida ativa da união do valor da referida multa. Em razão do segundo parágrafo da certidão de fls.

223, designo audiência admonitória, onde serão estabelecidas as condições de cumprimento da pena restritiva de

direitos, para o dia 26/02/2014, às 14h50min, a ser realizada na sala de audiência desta 5ª Vara Federal de Campo

Grande/MS.Intime-se a(o) ré(u) DALVA DE OLIVEIRA para que compareça à audiência acompanhado de

advogado, devendo ser advertido de que, caso não possua condições financeiras para constituir advogado, será

assistido pela Defensoria Pública da União ou lhe será nomeado defensor ad hoc.Intime-se. Ciência ao Ministério

Público Federal.

 

0006945-06.2012.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X FABIO JUNIOR CORDEIRO ROSA(MS013929 -

CRISTINA RISSI PIENEGONDA)

Assim sendo, tendo em vista a informação de fls. 773, homologo a falta de natureza grave praticada interno

FÁBIO JÚNIOR CORDEIRO ROSA em 18.07.2012, uma vez que não se encontra pendente de recuso, bem

como acolho o parecer do Ministério Público Federal a fim de:a) homologar, para os devidos fins, os dias

trabalhados no Juízo de origem (fls. 587/588, 617/619), referente as atividades que exerceu no mês de dezembro

do ano de 2011 e janeiro e fevereiro de 2012, referente a 25 dias de trabalhos realizados, correspondendo a 8

(vinte e oito) dias remidos de sua pena.b) homologar, para os devidos fins, o atestado de efetivo estudo n.º 113/13

(fls. 742) referente a participação do interno FÁBIO JÚNIOR CORDEIRO DA ROSA, referente a participação do

Projeto Remição pela Leitura, correspondendo a 4 (quatro) dias remidos de sua pena.c) com base no art. 127, da

Lei de Execuções Penais, decretar a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos, ou seja, 6 (seis) dias remidos, pelo

preso FÁBIO JÚNIOR CORDEIRO DA ROSA, anteriores a data da última falta grave (18.07.2012). Por fim, face

ao erro material existente, retifico a decisão de fls. 736 (verso), no que diz respeito a homologação do atestado de

efetivo estudo n.º 010/13 (fls. 643), referente a participação do interno FÁBIO JÚNIOR CORDEIRO ROSA no

projeto Educação Formal - EJA, passando a constar 35 (trinta e cinco) dias remidos de sua pena. Oficie-se ao

Diretor do PFCG para que dê ciência ao preso desta decisão.o) dias. Determino a elaboração de novo calculo de

pena, tendo por data-base para progressão de regime 18/07/2012, e considerando o total de dias remidos

atualizados. ência ao MPF. Int.Após, dê-se vista ao Ministério Público e a defesa, para manifestação, pelo prazo

de 5(cinco) dias. Desentranhe-se o documento de fl. 711, tendo em vista que não diz respeito aos autos. Ciência ao

MPF. Int.

 

0003876-29.2013.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X LUIZ FERNANDO NASCIMENTO FERREIRA

Oficie-se à PFCG para que, no prazo de 5(cinco) dias, informe qual a companheira do preso LUIZ FERNANDO

NASCIMENTO FERREIRA foi autorizada para entrada na PFCG. Sem prejuízo, intime-se a defesa do LUIZ

FERNANDO NASCIMENTO FERREIRA para que, no prazo de 5(cinco) dias, apresente documentos originais

ou cópias autenticadas, em cartório, da certidão de nascimento dos menores púberes FERNANDO HENRIQUE

NASCIMENTO FERREIRA e JHONATHAN JHEFERSON DE CASTILHO ALVES, bem como da autorização

mãe para a entrada dos menores na PFCG. 

 

0006578-45.2013.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X BARTOLOMEU ROCHA MANGABEIRA(BA024077 -

ANDERSON SA DE OLIVEIRA)

Oficie-se do Diretor da PFCG solicitando que se manifeste sobre o pedido de visitas dos menores LARISSA

BRANDÃO MANGABEIRA, BRENO BRANDÃO MANGABEIRA E PEDRO MANGABEIRA E SILVA

NETO, bem como se está autorizada a entrada da Sra. NATIELLY ROCHA DE JESUS ao preso

BARTOLOMEU ROCHA MANGABEIRA. Sem prejuízo, intime a defesa a apresentar o documento de

autorização da mãe dos menores (Sra. NATÉRCIA COSTA BRANDÃO) para a entrada na Penitenciária Federal

de Campo Grande/MS com a Sra. NATIELLY ROCHA DE JESUS.

 

0007177-81.2013.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X WENIS DEIVISON MOREIRA CORREA(MS011709 -

KELLI CRISTIANE APARECIDA HILARIO)

Assim sendo, determino a realização de exame criminológico para avaliação das condições do apenado WENIS

DEIVISON MOREIRA CORREA para fins de progressão de regime de cumprimento de pena, do fechado para o

semi-aberto. Prazo: 10 dias.Oficie-se ao Diretor do Presídio Federal de Campo Grande/MS, requisitando a

realização do referido exame, bem como que encaminhe a certidão de conduta carcerária atualizada do

interno.Com a juntada do exame e da certidão, dê-se vista ao Ministério Público Federal e a defesa para

manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias.
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0007259-15.2013.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X MARCELO HENRIQUE DA SILVA BENTO(MS011709 -

KELLI CRISTIANE APARECIDA HILARIO)

Acolho em parte o parecer do Ministério Público Federal de fls. 651/653, determinando a expedição de ofício à

Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo para que esclareça a este Juízo Federal, no

prazo de 5 (cinco) dias, as datas de efetiva prisão e soltura/fuga do apenado MARCELO HENRIQUE DA SILVA

BENTO (Matrícula 174304), durante o tempo que ficou custodiado no sistema penitenciário do Estado de São

Paulo. O ofício deverá ser instruído, com cópia das fls. 371/375 e 651/653.Sem prejuízo, oficie-se ao Diretor da

Penitenciária Federal de Catanduvas-PR para que encaminhe a este Juízo Federal, no prazo de 5 (cinco) dias,

atestado em nome do apenado MARCELO HENRIQUE DA SILVA BENTO, contendo os dias trabalhados, que

deverão ser instruídos com a folha de frequência, a quantidade de hora/aula frequentada no Projeto de Educação

Formal e nos Cursos do SENAI, bem como os dias remidos com o Projeto de Remiçaõ pela Leitura.Oficie-se ao

Diretor da Penitenciária Federal de Campo Grande-MS solicitando que encaminhe, no prazo de 5 (cinco) dias,

certidão de conduta carcerária em nome do apenado MARCELO HENRIQUE DA SILVA BENTO. Com a vinda

das informações, determino a elaboração de novo cálculo de pena, atendo-se à redução da condenação imposta

nos autos n.º 0054508-40.1999.8.26.0224 (fls. 665/671), bem como alterando-se a data-base para o dia 04.11.2010

(data do trânsito em julgado de nova condenação fls. 448).Com a juntada do cálculo de pena, dê-se vista ao

Ministério Público Federal para manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, dê-se vista à Defensoria Pública

da União para manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o citado cálculo, bem como para que tome as

providências necessárias quanto ao requerimento do preso de fls. 677/678, uma vez que a revisão criminal deverá

ser solicitada no Tribunal que está vinculado o Juízo da ação de conhecimento.

 

0007295-57.2013.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X LEANDRO MATEUS GOULART

Dê-se vista ao Ministério Público Federal e, posteriormente, à defesa para manifestação, no prazo de 5 (cinco)

dias, sobre o cálculo de pena de fls. 416/417, e sobre o pedido do preso de fls. 421.

 

0007297-27.2013.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X PABLO QUIRINO DOS SANTOS(MS011709 - KELLI

CRISTIANE APARECIDA HILARIO E MS017420 - EMILENE MAEDA RIBEIRO)

Intime-se a defesa para manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do despacho de fl. 506.

 

0007443-68.2013.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X PABLO BARROSO RUCK

Homologo Cálculo de penas de fls. 324/326. Diante das correspondências do preso (fls. 329 e 331), oficie-se ao

Diretor da Penitenciária Federal de Campo Grande solicitando que encaminhe ao preso PABLO BARROSO

RUCK cópia do cálculo de penas de fls. 324/326, bem como cientificando de que foi aberta vista às partes para

manifestação sobre o pedido de comutação de penas requerido pelo preso.Dê-se vistas às partes para que se

manifestem, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o pedido de comutação de penas requerido pelo preso (fls. 329 e

331).

 

EXECUCAO PENAL PROVISORIA

0004364-18.2012.403.6000 - JUSTICA PUBLICA X FLAVIO MELLO DOS SANTOS(MS008195 - LUIZ

GUSTAVO BATTAGLIN MACIEL E MS015660 - SERGIO HENRIQUE RESENDE LANZONE)

Desentranhem-se os documentos acostados às fls. 560, 583, 589/590, destes autos, bem como os documentos

acostados às fls. 289, 291/292, dos autos 0012541-05.2011.403.6000 (apenso), encaminhando-os à SEDI para

distribuição como Petição, sob sigilo.Fls. 591. Homologo, para os devidos fins, o atestado de efetivo estudo n.º

115/13 (fls. 564), referente a participação do interno FLÁVIO MELLO DOS SANTOS no projeto de Remição

pela Leitura, correspondendo a 4 (quatro) dias remidos de sua pena.Fls. 591. Homologo, para os devidos fins, o

atestado de efetivo estudo n.º 012/13 (fls. 579), referente a participação do interno FLÁVIO MELLO DOS

SANTOS no Curso à Distância Como Produzir Geléias e Polpadas, correspondendo a 3 (três) dias remidos de sua

pena. Oficie-se ao Diretor do PFCG para que dê ciência ao preso.Sem prejuízo, dê-se vista ao Ministério Público

Federal para manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os atestados de fls. 593, 596, 599. 

 

TRANSFERENCIA ENTRE ESTABELECIMENTOS PENAIS

0000827-82.2010.403.6000 (2010.60.00.000827-1) - DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIARIO FEDERAL -

DEPEN/MJ X JUIZO FEDERAL DA 5 VARA CRIMINAL DA 1A. SUBSECAO JUDICIARIA DE MS X

ODIR DOS SANTOS(MS013902 - MAYARA BATTAGLIN MACIEL E MS008195 - LUIZ GUSTAVO

BATTAGLIN MACIEL E MS012965 - MARCELO EDUARDO BATTAGLIN MACIEL E MS013929 -

CRISTINA RISSI PIENEGONDA)

Posto isso, autorizo a renovação do prazo de permanência do interno no PFCG, pelo período de 360 dias, nos
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seguintes termos:Juízo solicitante: Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais da Comarca do Rio de

Janeiro/RJ.Preso: ODIR DOS SANTOS.SILVA.Prazo: 01.11.2013 a 26.10.2014.Oficie-se, com cópia deste

despacho, ao Juízo solicitante, DEPEN e Diretor do PFCG (inclusive para ciência ao preso).Int. 

 

0012540-20.2011.403.6000 - DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIARIO FEDERAL - DEPEN/MJ X

ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES(MS008195 - LUIZ GUSTAVO BATTAGLIN MACIEL E

MS012965 - MARCELO EDUARDO BATTAGLIN MACIEL E MS013902 - MAYARA BATTAGLIN

MACIEL E RJ097557 - FLAVIA PINHEIRO FROES E MS013929 - CRISTINA RISSI PIENEGONDA)

Posto isso, autorizo a renovação do prazo de permanência do interno no PFCG, pelo período de 360 dias, nos

seguintes termos:Juízo solicitante: Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais da Comarca do Rio de

Janeiro/RJ.Preso: ANTÔNIO FRANCISCO BONFIM LOPES.Prazo: 08.11.2013 a 02.11.2014.Oficie-se, com

cópia deste despacho, ao Juízo solicitante, DEPEN e Diretor do PFCG (inclusive para ciência ao preso).Fls.

354/358. Tendo em vista a certidão de fls. 381, informando que o preso ANTÔNIO FRANCISCO BONFIM

LOPES cumpre pena em regime fechado, bem como possui inúmeros mandados de prisão em seu desfavor, oficie-

se ao Diretor da Penitenciária Federal de Campo Grande/MS, a fim de cientificá-lo de que o preso deverá

continuar recolhido na Penitenciária Federal de Campo Grande, bem como para quê dê ciência ao preso desta

decisão. Oficie-se ao Diretor do Presídio Federal de Campo Grande/MS solicitando que se manifeste, no prazo de

5(cinco) dias, sobre o pedido de fls. 382/3884 e 385/386, bem como colha a autorização do preso ANTÔNIO

FRANSCISCO BONFIM LOPES para realização de entrevista com o escritor britânico MISHA GLENNY. 

 

0012541-05.2011.403.6000 - DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIARIO FEDERAL - DEPEN/MJ X FLAVIO

MELLO DOS SANTOS(MS008195 - LUIZ GUSTAVO BATTAGLIN MACIEL E MS012965 - MARCELO

EDUARDO BATTAGLIN MACIEL E MS013902 - MAYARA BATTAGLIN MACIEL E MS015660 - SERGIO

HENRIQUE RESENDE LANZONE)

Posto isso, autorizo a renovação do prazo de permanência do interno no PFCG, pelo período de 360 dias, nos

seguintes termos:Juízo solicitante: Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais da Comarca do Rio de

Janeiro/RJ.Preso: FLÁVIO MELLO DOS SANTOS.Prazo: 08.11.2013 a 02.11.2014.Oficie-se, com cópia deste

despacho, ao Juízo solicitante, DEPEN e Diretor do PFCG (inclusive para ciência ao preso).Int.

 

0010135-74.2012.403.6000 - DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIARIO FEDERAL - DEPEN/MJ X

JOCICLEY BRAGA DE MOURA(MS013929 - CRISTINA RISSI PIENEGONDA E MS015723 - FELIPE

HIGA E MS011709 - KELLI CRISTIANE APARECIDA HILARIO E MS007183E - EDENILDA CELIA

ROSA)

Assim sendo, indefiro o pedido da defesa de fls. 129/154, uma vez que este Juízo Federal não é competente para

decidir sobre a necessidade da permanência do interno JOCICLEY BRAGA DE MOURA no sistema

penitenciário federal.Desentranhe-se o documento de fls. 129/154 (destes autos), bem como o Incidente de

Tranferência n.º 0016247-36.2012.8.14.0401 (acostado na execução da pena), deixando cópia no lugar, e

encaminhando-os ao Juízo da 2ª Vara de Execuções Penais da Comarca de Belém/PA, uma vez que este detém a

competência para apreciá-los.Int.

 

0002448-12.2013.403.6000 - JUIZO DA VARA DO JURI E EXECUCOES PENAIS DA COMARCA DE

ITABUNA/BA X BARTOLOMEU ROCHA MANGABEIRA(BA015606 - ABRAHAO LINCOLN DA SILVA

MONACO)

Tendo em vista a certidão supra, deixo de receber o recurso de fls. 86/94, porque intempestivo, pois o recurso de

agravo em execução, que segue o rito do recurso em sentido estrito, deveria ter sido interposto até o dia

01/10/2013. Int. 
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ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000104-43.1999.403.6002 (1999.60.02.000104-1) - COMERCIO DE TECIDOS E CONFECCOES

LIMA(PR024268 - EDILSON JAIR CASAGRANDE) X INDUSTRIA E COMERCIO DE SAL MINUANO

LTDA(PR024268 - EDILSON JAIR CASAGRANDE) X MF TRATOR PECAS LTDA(PR024268 - EDILSON

JAIR CASAGRANDE) X LATICINIOS AMAMBAI LTDA(PR024268 - EDILSON JAIR CASAGRANDE) X

UNIAO FEDERAL(Proc. SEBASTIAO ANDRADE FILHO E Proc. 1124 - JOEDI BARBOZA GUIMARAES)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0001297-59.2000.403.6002 (2000.60.02.001297-3) - DATALEX ASSESSORIA EMPRESARIAL SOCIEDADE

CIVIL LTDA(SC008672 - JAIME ANTONIO MIOTTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1523 - TACIANA MARA

CORREA MARA)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000045-79.2004.403.6002 (2004.60.02.000045-9) - ANTONIO LUIZ ZEVIANI(MS007738 - JACQUES

CARDOSO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CARLOS ROGERIO

DA SILVA)

Ante as alterações trazidas pela Resolução nº 168, datada de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no que

tange à expedição de ofício requisitório na modalidade de precatório, fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) para

informar, no prazo de 05 (cinco) dias, se é(são) portador(es) de doenças graves, conforme determinam os artigos

17 caput e parágrafo único e artigo 18 caput, da sobrerreferida Resolução, ocasião em que deverá a demandante

manifestar-se também sobre os cálculos apresentados pela contadoria do juízo. Após, intime-se a parte ré para que

informe, também no prazo de 05 (cinco) dias, a existência de débitos a serem compensados, nos termos dos

parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, devendo também, manifestar-se sobre os cálculos acima

mencionados. Com a juntada das manifestações, expeçam-se os respectivos ofícios requisitórios.

 

0001866-21.2004.403.6002 (2004.60.02.001866-0) - NEYDE ROQUE SIQUEIRA(MS007738 - JACQUES

CARDOSO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CARLOS ROGERIO

DA SILVA)

Intime-se a parte autora para que esclareça, no prazo de 05 (cinco) dias, a divergência existente em seu nome

constante no documento juntado na folha 19 dos autos e o que consta no cadastro junto à Receita Federal,

promovendo a regularização, se for o caso.

 

0003048-42.2004.403.6002 (2004.60.02.003048-8) - ELIEZER CRISTIANO ROSA(MS008982 - RUBENS

RAMAO APOLINARIO DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. LCENIO LUIZ PARIZOTTO)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000326-59.2009.403.6002 (2009.60.02.000326-4) - PAULO CAMPOS DE CARVALHO X ALBERTO

PEREIRA DE CARVALHO(MS011927 - JULIANA VANESSA PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do ofício requisitório N. 20130000368, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela parte autora.10

Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s)

ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0001410-27.2011.403.6002 - ANA CLAUDIA VERLINDO CANESIN(MS007530 - BARBARA APARECIDA

ANUNCIACAO RIBAS E MS011380 - ANGELA JUSTI RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o
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teor do ofício requisitório n. 20130000397, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela parte autora.Após

conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s) ofício(s) ao

E. TRF da 3ª Região.

 

0001687-43.2011.403.6002 - MARIA DO CARMO PEREIRA(MS009882 - SIUVANA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Expeça a secretaria o ofício requisitório, na modalidade RPV, relativo ao valor devido à título de honorários

sucumbenciais especificado no acordo homologado na folha 59.Cumpra-se.

 

0000347-30.2012.403.6002 - JOZIMAR DOS SANTOS SOUZA(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO

PEGOLO E MS015140 - FRANCIELLI SANCHEZ SALAZAR) X UNIAO FEDERAL

Ficam as partes intimadas para se manifestarem, no prazo sucessivo de dez dias, iniciando-se pela parte autora,

sobre o laudo da perícia médica entranhado nas folhas 224/235, podendo na oportunidade apresentar pareceres dos

assistentes técnicos indicados.Sem impugnações e após o pagamento dos honorários periciais, os autos irão

conclusos para prolação de sentença.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000103-67.2013.403.6002 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1032 - CARLOS ERILDO DA SILVA) X ELIEZER

CRISTIANO ROSA(MS008982 - RUBENS RAMAO APOLINARIO DE SOUSA)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença prolatada, conforme certidão da Secretaria na folha 20, bem

como o traslado de cópia reprográfica da sentença e da certidão de trânsito em julgado para os autos da ação

ordinária 2004.60.02.0003048-8, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo, com as cautelas de

estilo.Cumpra-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001063-77.2000.403.6002 (2000.60.02.001063-0) - SENADIESEL AUTO MECANICA LTDA(SC008672 -

JAIME ANTONIO MIOTTO) X BRILHANTE DIESEL LTDA(SC008672 - JAIME ANTONIO MIOTTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. CARLOS

ROGERIO DA SILVA) X SENADIESEL AUTO MECANICA LTDA X UNIAO (FAZENDA NACIONAL) X

BRILHANTE DIESEL LTDA X UNIAO (FAZENDA NACIONAL) X JAIME ANTONIO MIOTTO X UNIAO

(FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1462 - DIRCEU ISSAO UEHARA)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000310-81.2004.403.6002 (2004.60.02.000310-2) - RAMONA BRUNO TEIXEIRA X FIDENCIO

MENDONCA X ROBERTO SOUZA MARTINS X JOAO RICARDO VALERIO MARTINS X LOIALE

VALENCA COSTA X MANOEL PERRONI PIRES X BONIFACIO PERES BARBOSA X JUSTINA PEREZ

VACARO X DAMARIS ZARA BENITES X RAMAO FRANCISCO DOS SANTOS DE SOUZA X JUSTINO

PIRES DE ARRUDA X ADEMAR VEGA XIMENES X HECTOR RAMAO AQUINO X EMILIANO

BENITES(MS011968 - TELMO VERAO FARIAS E MS009829 - LISSANDRO MIGUEL DE CAMPOS

DUARTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) X RAMONA BRUNO

TEIXEIRA X UNIAO FEDERAL X FIDENCIO MENDONCA X UNIAO FEDERAL X ROBERTO SOUZA

MARTINS X UNIAO FEDERAL X JOAO RICARDO VALERIO MARTINS X UNIAO FEDERAL X LOIALE

VALENCA COSTA X UNIAO FEDERAL X MANOEL PERRONI PIRES X UNIAO FEDERAL X

BONIFACIO PERES BARBOSA X UNIAO FEDERAL X JUSTINA PEREZ VACARO X UNIAO FEDERAL

X DAMARIS ZARA BENITES X UNIAO FEDERAL X RAMAO FRANCISCO DOS SANTOS DE SOUZA X

UNIAO FEDERAL X JUSTINO PIRES DE ARRUDA X UNIAO FEDERAL X ADEMAR VEGA XIMENES X

UNIAO FEDERAL X HECTOR RAMAO AQUINO X UNIAO FEDERAL X EMILIANO BENITES X UNIAO

FEDERAL

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do ofício requisitório n. 20130000731, referente aos honorários sucumbenciais, expedido nestes autos, no

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-

se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000419-90.2007.403.6002 (2007.60.02.000419-3) - ALDENI ALVES PESSOA(MS006591 - ALCI FERREIRA

FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS
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RODRIGUES LOPES) X ALDENI ALVES PESSOA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X ALCI FERREIRA FRANCA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo de 10 (dez) dias a iniciar pela parte autora.

Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s)

ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0001289-67.2009.403.6002 (2009.60.02.001289-7) - VICTOR GABRIEL LEMES MARTINS X IZILDA NETO

LEMES(MS006605 - ONILDO SANTOS COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) X VICTOR GABRIEL LEMES MARTINS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ONILDO SANTOS COELHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo de 10 (dez) dias a iniciar pela parte autora.

Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s)

ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0002264-55.2010.403.6002 - FLAMINIO DE SOUZA FILHO(MS009113 - MARCOS ALCARA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1322 - IUNES TEHFI E Proc. 1031 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS) X

MARCOS ALCARA X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo de 10 (dez) dias a iniciar pela parte autora.

Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s)

ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0003166-08.2010.403.6002 - SEBASTIANA XAVIER LOPES(MS013045 - ADALTO VERONESI E SP213210

- GUSTAVO BASSOLI GANARANI E SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES E Proc.

1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) X SEBASTIANA XAVIER LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X ADALTO VERONESI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

SENTENÇA Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fls. 162/163) e tendo os credores efetuado o

levantamento dos valores depositados (fl. 167/168), JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com

fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Em vista da natureza da presente sentença, após a

ciência das partes, arquive-se. Sem custas e honorários advocatícios. Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0000355-41.2011.403.6002 - ARI SOUZA PIRES(MS009250 - RILZIANE GUIMARAES BEZERRA DE

MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ARI SOUZA PIRES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RILZIANE GUIMARAES BEZERRA DE MELO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000568-47.2011.403.6002 - JULIANO CRESPIN DA SILVA(MS013738 - AMARILDO JONAS RICCI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES

LOPES) X JULIANO CRESPIN DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

AMARILDO JONAS RICCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo de 10 (dez) dias a iniciar pela parte autora,

ocasião em que deverá a demandante manifestar-se também sobre os cálculos apresentados pelo INSS. Após

conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s) ofício(s) ao

E. TRF da 3ª Região.

 

0003965-17.2011.403.6002 - SANDRA ALFREDO MARTINS(MS014033 - FRANCISCO LIMA DE SOUSA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SANDRA ALFREDO MARTINS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCO LIMA DE SOUSA JUNIOR X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004361-91.2011.403.6002 - EVA TOMAZ SOBRINHA(MS014809 - LUIS HENRIQUE MIRANDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EVA TOMAZ SOBRINHA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo de 10 (dez) dias a iniciar pela parte autora.

Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s)

ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

 

Expediente Nº 5002

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001488-02.2003.403.6002 (2003.60.02.001488-0) - GUILHERME DOS SANTOS LIMA X ROZIANE REIS

DOS SANTOS X ROZIANE REIS DOS SANTOS(MS004159 - DONATO MENEGHETI E MS007880 -

ADRIANA LAZARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. RENATA

ESPINDOLA VIRGILIO)

Ante as alterações trazidas pela Resolução nº 168, datada de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no que

tange à expedição de ofício requisitório na modalidade de precatório, fica o patrono a ação intimado para

informar, no prazo de 05 (cinco) dias se o (s) autor(es) é (são) portador(es) de doenças graves, conforme

determinam os artigos 17, caput e parágrafo único e artigo 18, caput, da sobrerreferida Resolução.Intime-se ainda,

a parte ré, para que informe sobre a existência de eventuais débitos a serem compensados, nos termos dos

parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal. Após a juntada das manifestações, será(ão) expedido(s)

o(s) ofício(s) precatório(s). 

 

0001724-17.2004.403.6002 (2004.60.02.001724-1) - MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA

NORBERTO(MS008982 - RUBENS RAMAO APOLINARIO DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1029 -

CLENIO LUIZ PARIZOTTO E Proc. 1037 - MIRIAM MATTOS MACHADO E Proc. 1030 - CHRIS

GIULIANA ABE ASATO E Proc. 1031 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004567-81.2006.403.6002 (2006.60.02.004567-1) - RAPHAEL TOMAZ MANZEPPE X ELENICE TOMAZ

MANZEPPE(MS009882 - SIUVANA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ante as alterações trazidas pela Resolução nº 168, datada de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, no que

tange à expedição de ofício requisitório na modalidade de precatório, fica o patrono a ação intimado para

informar, no prazo de 05 (cinco) dias se o (s) autor(es) é (são) portador(es) de doenças graves, conforme

determinam os artigos 17, caput e parágrafo único e artigo 18, caput, da sobrerreferida Resolução. Intime-se ainda,

a parte ré, para que informe sobre a existência de eventuais débitos a serem compensados, nos termos dos

parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal. Após a juntada das manifestações, será(ão) expedido(s)

o(s) ofício(s) precatório(s). 

 

0005169-04.2008.403.6002 (2008.60.02.005169-2) - ROGERIO GONCALVES DA SILVA X CRISTINA

GONCALVES SOARES DA SILVA(MS011927 - JULIANA VANESSA PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.
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0001503-58.2009.403.6002 (2009.60.02.001503-5) - PAULO GARCIA ALVES(MS009714 - AMANDA

VILELA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0002626-91.2009.403.6002 (2009.60.02.002626-4) - VIRGINIA CORDEIRO DA SILVA(MS012736 - MILTON

BACHEGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0001496-32.2010.403.6002 - LAECIO DE SOUZA SILVA(MS005676 - AQUILES PAULUS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0003165-23.2010.403.6002 - JOAO VIEIRA DE OLIVEIRA(MS013045 - ADALTO VERONESI E SP213210 -

GUSTAVO BASSOLI GANARANI E SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA E Proc. 1448 - JOSE

DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004049-52.2010.403.6002 - ODAIR RICALDE MARTINS(MS013045 - ADALTO VERONESI E SP213210 -

GUSTAVO BASSOLI GANARANI E SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004640-14.2010.403.6002 - MARIA DE LOURDES SANTOS CLEMENTE(MS011225 - MARCEL

MARQUES SANTOS LEAL E MS011929 - GEANCARLO LEAL DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004654-95.2010.403.6002 - DANIEL PEREIRA CARDOSO(MS012183 - ELIZANGELA MENDES

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004704-87.2011.403.6002 - LUCINEIDE GOMES DAMASCENO(MS013332 - LUCAS STEFANY

RIGONATT PAES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela
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parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0003066-88.2012.403.6000 - MARIA SALETE DE MORAES RAIMUNDO(MS010237 - CHRISTIAN

ALEXANDRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004070-57.2012.403.6002 (2007.60.02.004821-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004821-20.2007.403.6002 (2007.60.02.004821-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1540 - FREDERICO ALUISIO C. SOARES) X GLACY THEREZINHA KRONBAUER(MS005564

- PALMIRA BRITO FELICE)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença prolatada, conforme certidão da Secretaria na folha 24, bem

como o traslado de cópia reprográfica da sentença e da certidão de trânsito em julgado para os autos da ação

ordinária 2007.60.02.004821-4, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo, com as cautelas de

estilo.Cumpra-se. 

 

0004071-42.2012.403.6002 (2006.60.02.005095-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005095-18.2006.403.6002 (2006.60.02.005095-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) X FRANCISCO CARNEIRO DE OLINDA(MS011225 -

MARCEL MARQUES SANTOS LEAL E MS011929 - GEANCARLO LEAL DE FREITAS)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença prolatada, conforme certidão da Secretaria na folha 24 verso,

bem como o traslado de cópia reprográfica da sentença e da certidão de trânsito em julgado para os autos da ação

ordinária 2006.60.02.005095-2, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo, com as cautelas de

estilo.Cumpra-se. 

 

0000107-07.2013.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004640-

14.2010.403.6002) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO

DA SILVA) X MARIA DE LOURDES SANTOS CLEMENTE(MS011225 - MARCEL MARQUES SANTOS

LEAL)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença prolatada, conforme certidão da Secretaria na folha 32 verso,

bem como o traslado de cópia reprográfica da sentença e da certidão de trânsito em julgado para os autos da ação

ordinária 0004640-14.2010.403.6002, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo, com as cautelas de

estilo.Cumpra-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001533-11.2000.403.6002 (2000.60.02.001533-0) - PROGRESSO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA -

EPP(SC008672 - JAIME ANTONIO MIOTTO) X CEREALISTA REUNIDAS LTDA(SC008672 - JAIME

ANTONIO MIOTTO) X MURAKAMI E MURAKAMI LTDA - EPP(SC008672 - JAIME ANTONIO MIOTTO)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1462 - DIRCEU ISSAO UEHARA) X PROGRESSO MATERIAIS DE

CONSTRUCAO LTDA - EPP X UNIAO FEDERAL X CEREALISTA REUNIDAS LTDA X UNIAO

FEDERAL X MURAKAMI E MURAKAMI LTDA - EPP X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000195-60.2004.403.6002 (2004.60.02.000195-6) - JOSE CICERO DA SILVA(MS006646 - MARCO

ANTONIO LOUREIRO PALMIERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS)

X JOSE CICERO DA SILVA X UNIAO FEDERAL X MARCO ANTONIO LOUREIRO PALMIERI X UNIAO

FEDERAL

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)
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referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000413-54.2005.403.6002 (2005.60.02.000413-5) - CLEUSA CUSTODIA GALAN(MS006924 - TANIA

MARA COUTINHO DE FRANCA HAJJ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

FERANADO ONO MARTINS) X CLEUSA CUSTODIA GALAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X TANIA MARA COUTINHO DE FRANCA HAJJ X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004312-60.2005.403.6002 (2005.60.02.004312-8) - VALDERI FELIX DA ROCHA(MS004461 - MARIO

CLAUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA

SILVA) X VALDERI FELIX DA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

MARIO CLAUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO

DA SILVA)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0001806-77.2006.403.6002 (2006.60.02.001806-0) - JOSE JACINTO(MS008982 - RUBENS RAMAO

APOLINARIO DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1519 - PAULA

GONÇALVES CARVALHO) X RUBENS RAMAO APOLINARIO DE SOUSA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004802-48.2006.403.6002 (2006.60.02.004802-7) - MILTON DUARTE DE SOUZA(MS010555 - EDUARDO

GOMES DO AMARAL E MS011247 - IGOR SANCHES CANIATTI BIUDES) X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MILTON DUARTE DE SOUZA X

UNIAO (FAZENDA NACIONAL) X EDUARDO GOMES DO AMARAL X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL)(Proc. 1124 - JOEDI BARBOZA GUIMARAES)

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do ofício requisitório expedido nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela parte

autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s) referido(s)

ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região. 

 

0005095-18.2006.403.6002 (2006.60.02.005095-2) - FRANCISCO CARNEIRO DE OLINDA(MS011225 -

MARCEL MARQUES SANTOS LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

1380 - IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO) X FRANCISCO CARNEIRO DE OLINDA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARCEL MARQUES SANTOS LEAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0001141-27.2007.403.6002 (2007.60.02.001141-0) - ELZA DA SILVA SOARES(MS010370 - MARCIA

MARIA RODRIGUES RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 -

JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) X ELZA DA SILVA SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X MARCIA MARIA RODRIGUES RANGEL X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela
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parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004007-08.2007.403.6002 (2007.60.02.004007-0) - LAUDEMIRIO ALVES ALEIXO(MS007738 - JACQUES

CARDOSO DA CRUZ E MS007749 - LARA PAULA ROBELO BLEYER WOLFF E MS010825 - ELAINE

DOBES VIEIRA E MS008103 - ERICA RODRIGUES RAMOS E PR031715 - FABIO ALEXANDRO PEREZ E

MS011225 - MARCEL MARQUES SANTOS LEAL E MS011651 - RODRIGO DE OLIVEIRA FERREIRA E

MS011867 - GISLENE SIQUEIRA MATOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA E Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

X LAUDEMIRIO ALVES ALEIXO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JACQUES

CARDOSO DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004821-20.2007.403.6002 (2007.60.02.004821-4) - GLACY THEREZINHA KRONBAUER(MS005564 -

PALMIRA BRITO FELICE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X GLACY THEREZINHA KRONBAUER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X PALMIRA BRITO FELICE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para que regularize sua situação cadastral no CPF junto à Receita Federal, a fim de

viabilizar a expedição da RPV relativa aos valores em atraso, tendo em vista a divergência de nomes constantes

(Kronbauer/Kronbauver) entre o do CPF e o RG, ou preste esclarecimentos.

 

0000520-93.2008.403.6002 (2008.60.02.000520-7) - ROSELY DOS SANTOS MORAES(MS010554 -

GUSTAVO BASSOLI GANARANI E SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) X ROSELY DOS

SANTOS MORAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GUSTAVO BASSOLI

GANARANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora. Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0005196-84.2008.403.6002 (2008.60.02.005196-5) - ASTROGILDA DE AZEVEDO ALVES(MS012163 -

SAMARA SMEILI E MS011936 - ANA CAROLINA TEIXEIRA BENTIVOGLIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) X

ASTROGILDA DE AZEVEDO ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

SAMARA SMEILI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000779-54.2009.403.6002 (2009.60.02.000779-8) - ALINE RIBAS BLANC DE ALENCAR(MS006605 -

ONILDO SANTOS COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR

PEREIRA MATOS FIGUEREDO E Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) X ALINE RIBAS BLANC

DE ALENCAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ONILDO SANTOS COELHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000555-82.2010.403.6002 (2010.60.02.000555-0) - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(MS006605 -

ONILDO SANTOS COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE

DOMINGOS RODRIGUES LOPES) X MARIA APARECIDA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X ONILDO SANTOS COELHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0001435-74.2010.403.6002 - ELIAS RAMAO VELOZO(MS006605 - ONILDO SANTOS COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA E Proc.

1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) X ELIAS RAMAO VELOZO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X ONILDO SANTOS COELHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0001561-27.2010.403.6002 - ALTAIR CACERES GONCALVES(MS013045 - ADALTO VERONESI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) X

ALTAIR CACERES GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADALTO

VERONESI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0003547-16.2010.403.6002 - LEONARDO HENRIQUE VIEIRA MARIOLA ALVES-incapaz X JUCELIA DA

SILVA VIEIRA(MS008335 - NEUZA YAMADA SUZUKE E MS009756 - MARIA APARECIDA ONISHI

MARCHI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LEONARDO

HENRIQUE VIEIRA MARIOLA ALVES-incapaz X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X NEUZA YAMADA SUZUKE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0003553-23.2010.403.6002 - ANTONIO VALDEVINO GALVAO PEREIRA(MS006447 - JOSE CARLOS

CAMARGO ROQUE E MS009665 - ELIZABETE DA COSTA SOUSA CAMARGO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELIZABETE DA COSTA SOUSA CAMARGO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0004934-66.2010.403.6002 - ROSENILDA MARQUES FERREIRA HETZEL(MS006605 - ONILDO SANTOS

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS

RODRIGUES LOPES) X ROSENILDA MARQUES FERREIRA HETZEL X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X ONILDO SANTOS COELHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000572-84.2011.403.6002 - ELIZENA VARGAS DA SILVA FROES(MS013738 - AMARILDO JONAS

RICCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS

RODRIGUES LOPES) X ELIZENA VARGAS DA SILVA FROES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X AMARILDO JONAS RICCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0000693-15.2011.403.6002 - SANDRA REGINA KUCKER(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ E

MS008103 - ERICA RODRIGUES RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

SANDRA REGINA KUCKER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JACQUES

CARDOSO DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0001939-46.2011.403.6002 - MARIA DAS CANDEIA DE FREITAS NETO EGER(MS006760 - JUSCELINO

DA COSTA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DAS

CANDEIA DE FREITAS NETO EGER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

JUSCELINO DA COSTA FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0002853-13.2011.403.6002 - MEIRE SOARES SALES(MS013045 - ADALTO VERONESI) X MYOKO

NAKONO IIYAMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MEIRE SOARES SALES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADALTO VERONESI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0003503-60.2011.403.6002 - ALDEMIRA PEREIRA DE LIMA(MS013738 - AMARILDO JONAS RICCI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALDEMIRA PEREIRA DE LIMA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AMARILDO JONAS RICCI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

0003513-07.2011.403.6002 - KLEBER DO NASCIMENTO RODRIGUES(MS013738 - AMARILDO JONAS

RICCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X KLEBER DO NASCIMENTO

RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AMARILDO JONAS RICCI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Resolução - CJF nº 168, datada de 05-12-2011, ficam as partes intimadas a se manifestar sobre o

teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) nestes autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar pela

parte autora.Após conferência pelo Diretor de Secretaria, remetam-se os autos ao GJ para transmissão do(s)

referido(s) ofício(s) ao E. TRF da 3ª Região.

 

 

Expediente Nº 5008

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001882-48.1999.403.6002 (1999.60.02.001882-0) - EDSON BENEDITO GONCALVES(MS007602 -

GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO

JOSE GOMES JUNIOR)

Folhas 411/412. Defiro a dilação requeirda pela parte autora, ora exequente, pelo prazo de 10 (dez) dias.Intime-se.
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0000022-36.2004.403.6002 (2004.60.02.000022-8) - CARLOS TADEU AMES(MS009436 - JEFERSON

ANTONIO BAQUETI) X UNIAO FEDERAL(Proc. APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR E Proc. 1030 -

CHRIS GIULIANA ABE ASATO)

DECISÃO1. Trata-se de impugnação reiterada (fl. 207) pela União Federal à concessão dos benefícios de

assistência judiciária gratuita a Carlos Tadeu Ames, isentando-o da condenação em honorários, nos autos dos

embargos à execução (n. 0003662-03.2011.403.6002 - fl. 187).2. Refere a impugnante, em síntese, que o

impugnado não pode ser considerado hipossuficiente nos termos da Lei n. 1.060/50, porque obteve aumento de

patente e respectiva remuneração, auferindo salário líquido mensal de R$ 6.338,71 e acréscimo patrimonial, com a

aquisição em 30/08/2012 de veículo no valor de R$ 50.000,00.3. Assim, sustenta que o impugnado tem renda

suficiente para arcar com as custas processuais e honorários advocatícios nos quais foram condenados.4. Juntou

documentos (fl. 208/211).5. A parte impugnada, inicialmente às fl. 199/204 manifestou-se pelo inacolhimento da

exceção e nesse segundo incidente, quedou-se inerte (fl. 213).Vieram os autos conclusos.É o breve relatório.

Decido.6. Considerando que as alegações da impugnante são subsidiadas pelos documentos de fl. 208/211 e que o

impugnando nada trouxe aos autos a infirmá-las, forçoso reconhecer que não faz jus a litigar sob os benefícios da

justiça gratuita, uma vez que não pode ser considerado que se encontra em situação de hipossuficiência econômica

a ponto de não conseguir arcar com custas e honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento.7. Assim,

acolho a presente impugnação, e revogo os benefícios da justiça gratuita ao autor, devendo ser compensada do

valor do RPV a condenação em honorários proferida nos autos dos embargos (n. 0003662-03.2011.403.6002 - fl.

187).8. Cumpra-se a determinação exarada às fl. 205, parte final, de acordo com a presente decisão.

 

0000204-22.2004.403.6002 (2004.60.02.000204-3) - JUREMA ARANDA RIBAS(MS006646 - MARCO

ANTONIO LOUREIRO PALMIERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ PARIZOTTO E Proc. 1322 -

IUNES TEHFI)

Comprove nos autos, no prazo de 5 (cinco)dias, o advogado que patrocina a ação, o levantamento do valor

existente na conta 1181-005-507560913 da Caixa Econômica Federal, em nome da Autora, ora Exequente

JUREMA ARANDA RIBAS - cpf N. 105.591.671/72.Intime-se.

 

0003165-33.2004.403.6002 (2004.60.02.003165-1) - EVANILTON ANTUNES DE SOUZA(MS008982 -

RUBENS RAMAO APOLINARIO DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ PARIZOTTO)

Fica o Autor, ora Exequente, intimado para, no prazo de 5 (cinco) dias, em face das fichas financeiras

apresentadas pela União, ora Executada, requerer o que julgar pertinente para o prosseguimento da execução.

 

0004611-03.2006.403.6002 (2006.60.02.004611-0) - LAURINDA DA COSTA MELO(MS005676 - AQUILES

PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA

SILVA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 05 (cinco) dias, requererem o

que de direito.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as cautelas de

estilo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000863-26.2007.403.6002 (2007.60.02.000863-0) - THIAGO PEREIRA DIAS(MS010103 - JULIANA

APARECIDA PAGLIOTTO DE SOUZA NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de improcedência de folhas 201/203, conforme certidão da

Secretaria na folha 207 verso, encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0002193-87.2009.403.6002 (2009.60.02.002193-0) - ANA BARBOSA DOS SANTOS(MS011927 - JULIANA

VANESSA PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃO1. Trata-se de ação ordinária em fase de cumprimento de sentença, em que busca a autora receber as

parcelas atrasadas do benefício, com data inicial a partir de 05/03/2009, consoante sentença condenatória de fl.

106/108.2. O INSS informou a implementação do benefício do auxílio doença (N. 153441592-8, DIB 05/03/2009,

DIP 01/05/2011) às fl. 112 e juntou às fl. 117/128 e 142/149 planilhas atualizadas dos valores pretéritos, referente

ao período de 05/03/2009 a 30/08/2011, descontando-se no último cálculo o período em que a autora contribuiu

para a Previdência Social, na qualidade de Contribuinte Individual (12/09 a 06/10 - fl. 149), indicando o valor

total de R$ 81.835,06.3. A exequente impugna o valor (fl. 151).4. O perito judicial apresenta o valor atualizado

sem a dedução do período em que houve a contribuição (12/09 a 06/10), no importe de R$ 112.138,76, ratificando

a planilha do INSS na qual foi computada a dedução das contribuições recolhidas (fl. 156/163).5. Embora a
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sentença condenatória, em 30/08/2011, tenha imposto ao INSS a obrigação de pagar os valores do auxílio doença

a partir de 05/03/2009, infere-se às fl. 149 da consulta do CNIS que no período (12/09 a 06/10) informado a autora

verteu contribuição na qualidade de segurada individual (fl. 129).6. Logo, é incompatível a percepção de benefício

previdenciário nesse período em que houve atividade laborativa e recolhimentos de contribuições previdenciárias

.7. Assim, deve ser acolhido como correto o cálculo do INSS de fl. 142/143, tendo em vista a incompatibilidade

de cumulação de benefício previdenciário com exercício de atividade e correspondente contribuição à Previdência

Social.8. Pelo discorrido, homologo o cálculo apresentado pelo INSS às fl. 142/143.9. Intimem-se as partes.10.

Transcorrido o prazo de 10 (dez) dias, expeçam-se as RPVs.

 

0003584-77.2009.403.6002 (2009.60.02.003584-8) - ADEMAR ANTONIO DA SILVA(MS011225 - MARCEL

MARQUES SANTOS LEAL E MS016297 - AYMEE GONCALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

DECISÃO1. Trata-se de exceção de pré-executividade (fl. 152/155) oposta pela parte executada, INSS, na fase de

cumprimento do julgado, referindo, em síntese, que há excesso de execução em razão da não dedução dos valores

recebidos a título de benefício inacumulado (20/02/2009 a 12/06/2011 e 10/01/2012 a 01/04/2012), aplicação

indevida do índice de correção monetária e juros diversos do estabelecido no julgado.2. A parte exequente arguiu

a inadequação da via eleita e discordou do valor relativo aos honorários, porém, concordou com o excesso de

execução no que toca ao principal, acolhendo como correto o indicado pelo executado (R$ 2.688,78).Vieram os

autos conclusos. Decido.3. A exceção de pré-executividade é incidente adequado para análise de questões

relativas aos pressupostos processuais, condições da ação e vícios objetivos do título, referentes à certeza, liquidez

e exigibilidade, desde que não demandem dilação probatória. Em suma, aplica-se exclusivamente às matérias que

poderiam ser conhecidas de ofício pelo juiz, de acordo com o enunciado de súmula editada pelo STJ:Súmula nº

393. A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de

ofício que não demandem dilação probatória.4. Desta forma, tenho que os assuntos trazidos pela parte executada

não podem ser viabilizados em sede de exceção de pré-executividade.5. Do exposto, REJEITO a presente exceção

de pré-executividade.6. Lado outro, houve concordância do autor em relação ao valor principal da condenação,

considerando a ausência de dedução das parcelas de benefício inacumulável, deve ser acolhido como correto o

quantum indicado pelo INSS, no importe de R$ 2.688,78.7. No que tange a verba de honorários, a sentença não

estipulou quais os índices de juros e correção monetária.8. Diante desta omissão, aplica-se ao caso a disposição

contida no Capítulo IV de Manual de Orientação para Procedimentos de Cálculos na Justiça Federal, atualizado

pela Resolução n. 134/2010.9. Desta sorte, os honorários advocatícios fixados em valor certo atualizam-se desde a

data da sentença, sem inclusão de juros de mora, aplicando-se o IPCA-E a partir de janeiro de 2003, o que não foi

observado pelo exequente, como se infere do cálculo de fl. 173.10. Logo, determino que o exequente proceda ao

recálculo da verba de honorários fixada na sentença nos moldes acima, no prazo de 05 dias.11. Juntado a planilha

referida, expeça-se RPV, observando-se o teor desta decisão.12. Intimem-se.

 

0003685-17.2009.403.6002 (2009.60.02.003685-3) - ADEMIRO ROCHA DOS SANTOS - incapaz X LUIZ

ROCHA DOS SANTOS(MS012692 - FABIANO RODELINE COQUETTI E MS014014 - SANDRA MARTINS

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA

SILVA)

Tendo em vista que os advogados que patrocinam a ação, embora intimados, conforme certidão da Secretaria na

folha 153, deixaram de atender a determinação contida no despacho de folha 152, encaminhem-se estes autos ao

arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005407-86.2009.403.6002 (2009.60.02.005407-7) - EMILIA RECALDE(MS006447 - JOSE CARLOS

CAMARGO ROQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS

ROGERIO DA SILVA)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sobre o laudo da perícia médica entranhado nas

folhas 148/156, devendo na oportunidade os assistentes técnicos indicados apresentarem seus pareceres.Sem

impugnações, providencie a Secretaria o pagamento dos honorários periciais, vindo-me os autos a seguir coclusos

para prolação de sentença.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002688-97.2010.403.6002 - JORLINDO VIVEIROS LUZ(MS003307 - PAULO DIAS GUIMARAES) X

UNIAO FEDERAL

Folhas 127/129. Defiro. Intime-se o Executado JORLINDO VIVEIROS LUZ - CPF n. 077.915.421-53 para, no

prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento da dívida de R$1.847,46 (um mil, oitocentos e quarenta e sete reais

e quarenta e seis centavos), a título de honorários advocatícios a que foi condenado, atualizada até

novembro/2013, de acordo com os cálculos apresentados pelo Exequente, sob pena de acréscimo de multa de

10%, nos termos do artigo 475-J, do CPC.Cientifique-se também o devedor(a) acerca dos termos do artigo 600,
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inciso IV, do Código de Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004719-90.2010.403.6002 - RIMA AMBIENTAL LTDA(MS009642 - ENIO MARTINS MURAD) X

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS - UFGD/MS(Proc. 1123 - LUIZA

CONCI)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de improcedência de folhas 682/684, conforme certidão da

Secretaria na folha 686, abra-se vista às partes para, no prazo de 10 (dez) dias, requererem o que de

direito.Intimem-se.

 

0000440-27.2011.403.6002 - IARA VENANCIO(MS007522 - MILTON BATISTA PEDREIRA E MS013795 -

MILTON BATISTA PEDREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 161/165, apresentado pela Autarquia Previdenciária Federal, ora apelante,

nos efeitos suspensivo e devolutivo, ressalvando a eficácia dos efeitos da antecipação da tutela embutida na

sentença. Intime-se a Autora, ora apelada para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze)

dias. Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0000759-92.2011.403.6002 - SEBASTIAO MARQUES FILHO(MS003866 - GELZA JOSE DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES

LOPES)

DECISÃO1. Sebastião Marques Filho ajuizou ação, rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS, pleiteando a imediata concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.2. Após a fase probatória,

com a juntada do laudo pericial, vieram os autos conclusos.3. O perito conclui que a incapacidade laboral tem

nexo de causalidade com acidente de trabalho (fl. 93).4. Como bem dispõe o art. 109, inciso I da Constituição

Federal, compete aos juízes federais processar e julgar as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa

pública forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de

acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.5. O Superior Tribunal de Justiça já se

pronunciou acerca das ações revisionais de benefícios oriundos de acidente de trabalho, asseverando, com exceção

do benefício de pensão por morte, ser competência da Justiça Estadual seu processamento e julgamento. Neste

sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA CONTRA O INSS

OBJETIVANDO A REVISÃO DE BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 109, I DA CF. SÚMULAS 15/STJ E 501/STF. PARECER

DO MPF PELA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. CONFLITO CONHECIDO PARA

DETERMINAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA PROCESSAR E JULGAR A

PRESENTE DEMANDA. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é assente quanto à competência da Justiça

Estadual para processar e julgar ação relativa a acidente de trabalho, estando abrangida nesse contexto tanto a lide

que tem por objeto a concessão de benefício como também as relações daí decorrentes (restabelecimento, reajuste,

cumulação), uma vez que o art. 109, I da CF não fez qualquer ressalva a este respeito. 2. No presente caso,

contudo, os autos foram remetidos do Juízo de Direito da 1a. Vara Cível de Jaú/SP para a Justiça Federal, em face

da criação de Vara Federal em Jaú/SP. 3. Tendo o Juízo Federal da 1a. Vara de Jaú SJ/SP concordado com o

recebimento dos autos, processado e julgado a demanda, tendo, inclusive, proferido sentença nos embargos à

execução e determinado a expedição de precatório, impõe-se reconhecer que tal situação atraiu a competência do

Tribunal Regional Federal da 3a. Região para conhecer e julgar eventuais recursos interpostos. 4. Assim, não há

que se falar que o Tribunal Regional Federal da 3a. Região não detinha competência para o julgamento da Ação

Rescisória proposta pelo INSS e que culminou com a anulação da sentença exequenda e, consequentemente, dos

atos executórios que se seguiram a ela. 5. Diante dessa situação, e considerando que, em face da citada decisão da

Ação Rescisória, deverá ser proferida nova sentença ainda na fase de conhecimento, entendo que deve a lide ser,

agora, processada e julgada pelo juízo de fato competente, qual seja, o Juízo Estadual, conforme antes explanado.

6. Conflito de Competência conhecido para declarar a competência para processar e julgar a presente demanda do

Juízo de Direito da 1a. Vara Cível de Jaú/SP, o suscitante, conforme o parecer do MPF. (STJ. CC 200900051945.

3ª Seção. Min Rel Napoleão Nunes Maia Filho. Pub. no DJE em 10.09.2009)PREVIDENCIÁRIO.

COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. REVISÃO DE BENEFÍCIO DE ÍNDOLE ACIDENTÁRIA. ART.

109, I, e 3º, DA CONSTITUIÇÃO. VERBETES SUMULARES 501/STF E 15/STJ. 1. O objetivo da regra do art.

109, I, da Constituição é aproximar o julgador dos fatos inerentes à matéria que lhe está sendo submetida a

julgamento. 2. As ações propostas contra a autarquia previdenciária objetivando a concessão e revisão de

benefícios de índole acidentária são de competência da Justiça Estadual. Precedentes. Verbetes sumulares

501/STF e 15/STJ. 3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da Vara de Acidentes do

Trabalho de Porto Alegre/RS, o suscitante.(STJ. CC 200702013793. 3ª Seção. Min Rel Arnaldo Esteves Lima.

Publicado no DJ em 01.02.2008)6. Logo, considerando que a presente demanda versa acerca de benefício
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decorrente de acidente de trabalho, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processamento e

julgamento da causa e determino a remessa dos autos à Justiça Estadual de Dourados/MS. 7. Após as formalidades

de estilo, dê-se baixa na distribuição.

 

0001071-68.2011.403.6002 - ALOISIO ROMEO FEIL-ME(MS006269 - FELIX VERONA CASADO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES E MS003905 - JOAO

CARLOS DE OLIVEIRA)

Providencie a Secretaria a substituição, por cópia reprográfica, da petição e extratos de folhas 230/267 da Caixa

Econômica Federal, devendo o original ser juntado na Execução Fiscal n. 2005.60.02.001745-2.Após, tendo

ocorrido o cumprimento do julgado, cumpra a Secretaria a determinação contida no último parágrafo de folha 206

verso, encaminahdo-se estes autos ao arquivo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001098-51.2011.403.6002 - ANTONIA FREITAS DA SILVA(MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam os habilitandos intimados para, no prazo de 5 (cinco) dias, atenderem o requerimento da Autarquia

Previdenciária na petição de folha 110.

 

0001405-05.2011.403.6002 - FLORIPES CANDIDA DE OLIVEIRA(MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE

SOUZA JUNIOR E MS016436 - WAGNER BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sobre o laudo da perícia médica entranhado nas

folhas 61/69, devendo na oportunidade os assistentes técnicos indicados apresentarem seus pareceres.Sem

impugnações, providencie a Secretaria o pagamento dos honorários periciais, vindo-me os autos a seguir coclusos

para prolação de sentença.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001439-77.2011.403.6002 - MARLEY MARIA MENANI(MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE SOUZA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS

RODRIGUES LOPES)

Recebo o recurso de apelação de folhas 56/64, apresentado pela Autarquia Previdenciária Federal, ora apelante,

nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a Autora, ora apelada para, querendo, apresentar suas contrarrazões,

no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0001477-89.2011.403.6002 - BENTO RIBEIRO(MS006381 - CLARISSE JACINTO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de improcedência de folhas 78/79, conforme certidão da

Secretaria na folha 89, encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001709-04.2011.403.6002 - ANDRE CHAVES DOS SANTOS(MS009250 - RILZIANE GUIMARAES

BEZERRA DE MELO E MS011401 - ELIANO CARLOS FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de extinção de folhas 176/176 verso, conforme certidão da

Secretaria na folha 178, encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002706-84.2011.403.6002 - SANTA ELISABETE CANABARRO SILVEIRA(MS006861 - PAULO RIBEIRO

SILVEIRA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS(Proc. 1557 - BRUNA PATRICIA B.

P. BORGES BAUNGART)

Folhas 67/68. Indefiro o pedido de aplicação de multa no percentual de 10%, prevista no artigo 475-J do CPC,

considerando que a FUFGD, quando intimada, conforme certidão de folha 57, foi para tomar ciência do despacho

de folha 52, não ocorrendo sua citação nos moldes do artigo 730 do CPC, combinado com o artigo 1º-B da Lei

9494/97, portanto, não se encontrando em mora.Providencie a Secretaria as expedições das RPV(s) referentes ao

principal (R$3.008,19) e aos honorários advocatícios (R$300,82), intimando-se as partes.Sem insurgências, após

conferência pelO(a) Diretor(a) de Secretaria, encaminhem-se os autos ao GJ para transmissão dos ofícios

requisitórios ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002835-89.2011.403.6002 - ROSYKELLY FREITAS CORREIA - incapaz X ELIZETE FREITAS(MS016436 -

WAGNER BATISTA DA SILVA E MS002633 - EDIR LOPES NOVAES E MS002271 - JOAO CATARINO

TENORIO DE NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS
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ROGERIO DA SILVA)

Recebo o recurso de apelação de folhas 106/118, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Intime-se a Autarquia Previdenciária Federal para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo

de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0003301-83.2011.403.6002 - MARIA JHEMY RODRIGUES GREFE(MS010789 - PAULO DE TARSO

AZEVEDO PEGOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias,

requererem o que de direito.Transcorrido o prazo e nada sendo requerido, encaminhem-se estes autos ao arquivo,

com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003777-24.2011.403.6002 - ANGELO APARECIDO PRETI PERICOLO(MS013372 - MANOEL CAPILE

PALHANO E MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 90/128, apresentado pela Autarquia Previdenciária Federal (INSS), ora

apelante, nos efeitos suspensivo e devolutivo, ressalvando a eficácia dos efeitos da antecipação da tutela embutida

na sentença. Intime-se o Autor, ora apelado para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze)

dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens deste Juízo.

 

0004285-67.2011.403.6002 - JUVENAL COTRIN FELIX(MS002271 - JOAO CATARINO TENORIO DE

NOVAES E MS016178 - LIZIE EUGENIA BOSIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Tendo em vista o tempo decorrido, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, cumprir a

determinação contida no despacho de folha 56.Intime-se.

 

0004830-40.2011.403.6002 - ROSILENE DE FREITAS MARQUES DA SILVA(MS009979 - HENRIQUE DA

SILVA LIMA E MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO E MS009982 - GUILHERME

FERREIRA DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 104/109, apresentado pela Autora, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Intime-se a Autarquia Previdenciária Federal, dando-lhe ciência da sentença prolatada e entranhada

nas folhas 101/102, bem como para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.

Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo.

 

0001723-51.2012.403.6002 - NELSON FERREIRA LIMA FILHO(MS010089 - ERICOMAR CORREIA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de improcedência de folhas 99/100, conforme certidão da

Secretaria na folha 101, encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002492-59.2012.403.6002 - SOBRINHO E RODRIGUES LTDA(SP194399 - IVAN ALVES DE ANDRADE)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E

MS015142 - ANA LUIZA SANTANA)

Folhas 109/111. Defiro. Intime-se o(a) executado(a) (Sobrinho e Rodrigues Ltda) para, no prazo de 15 (quinze)

dias, efetuar o pagamento da dívida de R$678,00, atualizado até 05-11-2013, de acordo com os cálculos

apresentados pela exequente, sob pena de acréscimo de multa de 10%, nos termos do artigo 475-J, do

CPC.Cientifique-se também o devedor(a) acerca dos termos do artigo 600, inciso IV, do Código de Processo

Civil.Intime-se. Cumpra-se.

 

0003758-81.2012.403.6002 - ARIOSTO BOSCOLO JUNIOR(SP146187 - LAIS EUN JUNG KIM) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1530 - THIAGO SANTACATTERINA FLORES)

Recebo o recurso de apelação de folhas 169/182, interposto pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a União, dando-lhe ciência da sentença prolatada e entranhada nas folhas 165/167, bem

como para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem

estas, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0003829-83.2012.403.6002 - AMILTON BATISTA(MS007280 - JOCIR SOUTO DE MORAES) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a oferta de proposta de acordo pela Autarquia Previdenciária Federal nas folhas 124/131,

manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, informando se concorda ou não com a proposta.Em caso

positivo, tornem os autos imediatamente conclusos.Intime-se. 

 

0000445-78.2013.403.6002 - WILLIAN GERMANO RIBEIRO(MS014895 - JOSIANE MARI OLIVEIRA DE

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1562 - AVIO KALATZIS DE

BRITTO)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sobre o laudo da perícia médica entranhado nas

folhas 70/77, devendo na oportunidade os assistentes técnicos indicados apresentarem seus pareceres.Sem

impugnações, providencie a Secretaria o pagamento dos honorários periciais, vindo-me os autos a seguir coclusos

para prolação de sentença.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001410-56.2013.403.6002 - EXCEDE CONSTRUCOES E PLANEJAMENTOS LTDA - EPP(MS016883 -

PEDRO SCRIPTORE JUNIOR) X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS -

UFGD/MS

Ciente do Agravo de Instrumento de folhas 223/239 verso, interposto contra a decisão de folhas 197/198 verso, a

qual mantenho pelos seus próprios fundamentos.Intime-se, após providencie a citação da FUFGD.

 

0001588-05.2013.403.6002 - NEINCLEVERSON ANDRADE RUIZ X VANDA MOREIRA LIMA RUIZ(Proc.

1567 - JOSE BENEDITO DA SILVA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005107 -

MILTON SANABRIA PEREIRA) X CAIXA SEGURADORA S.A.

Ficam as partes intimadas para, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, especificarem as provas que pretendem

produzir, justificando-as.

 

0003360-03.2013.403.6002 - CESAR PINHEIRO DE LIMA(MS012293 - PAULO CESAR NUNES DA SILVA

E MS013817 - PAULA ESCOBAR YANO) X UNIAO FEDERAL

DECISÃOTrata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora à decisão de fl. 77, alegando omissão

quanto à análise do pedido de antecipação da prova pericial.Vieram os autos conclusos.Recebo os embargos posto

que tempestivos.O art. 535 do Código de Processo Civil assevera que cabem embargos de declaração quando

houver, na sentença ou acórdão, obscuridade, contradição ou então for omitido ponto sobre o qual devia

pronunciar-se o juiz.Assistindo razão ao embargante, passo a análise do pedido.Vislumbrando a necessidade de

sua realização e a inexistência de prejuízo para o processo, defiro o pedido de antecipação de prova

pericial.Determino a produção da prova e nomeio, para a realização da perícia, o Médico RAUL GRIGOLETTI,

cujos dados são de conhecimento da Secretaria desta Vara.Considerando que o autor é beneficiário da justiça

gratuita, os honorários do profissional são fixados em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta

centavos), valor máximo estabelecido na Resolução n. 558, de 22.05.2007, do Conselho da Justiça Federal.Como

quesitos do juízo, indaga-se:1) A parte autora é portadora de deficiência ou doença incapacitante? Em caso

positivo, qual?2) Qual é a data inicial ou provável da doença e qual a data inicial ou provável da incapacidade?3)

A moléstia tem relação de causa e efeito com o serviço militar ou com o ambiente castrense?4) A moléstia

incapacita ou restringe o autor para o exercício de atividades militares?5) A moléstia incapacita ou restringe o

autor para o exercício de atividades laborativas civis?6) A moléstia incapacita ou restringe o autor para o exercício

das atividades do dia a dia? O autor tem vida independente?7) A incapacidade permite a reabilitação ou

readaptação do autor para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?8) A moléstia é suscetível de

cura ou tratamento?9) A incapacidade é temporária ou permanente?Cite-se a União, observando as formalidades

legais.Intimem-se as partes para, querendo, apresentar quesitos para a perícia e indicar assistente técnico no prazo

de 05 (cinco) dias.Depois de apresentados os quesitos, o perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar

data, hora e local para realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a cientificação do autor,

através de seu advogado, para o devido comparecimento, bem como intimar as partes sobre a data e o local

designados.O laudo deverá ser entregue em 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser

oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela

parte autora.Outrossim, apresentada contestação ou decorrido o prazo sem manifestação, dê-se vista a parte

autora. Na mesma oportunidade, indique a demandante outras provas que pretende produzir, especificando-as no

prazo de dez dias. Na sequência, à União para especificação de outras provas.Cumpridas todas as diligências,

voltem os autos conclusos,

 

0003714-28.2013.403.6002 - ELSA COSSETIN KOPPER(MS016014 - EDILSON CARLOS PEREIRA

ARAUJO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT

Tratando-se de causa cujo valor não supera 60 (sessenta) salários mínimos e inocorrendo quaisquer das hipóteses
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do parágrafo 1º do artigo 3º da Lei n. 10.259/2001, com fulcro no artigo 3º c/c seu parágrafo 3º de mesma lei,

declino da competência e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de Dourados-JEF.Intime-se.

Cumpra-se.

 

0004026-04.2013.403.6002 - GILMAR SOARES DA SILVA(MS016573 - DIEGO MARCELINO SILVA

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

Recebo o recurso de apelação de folhas 52/65, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Intime-se o INCRA, dando-lhe ciência da sentença prolatada e entranhada nas folhas 50/50 verso, bem

como para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo, com ou sem

estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0004167-23.2013.403.6002 - GUILHERME GRATIVAL(MS014555 - JANES MARA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Emende a parte autora a petição inicial, nos termos do artigo 282, inciso V, sob as penas do artigo 284, parágrafo

único, ambos do Código de Processo Civil.A esse fim, deverá, no prazo de 10(dez) dias, ajustar o valor da causa

ao benefício econômico pretendido nos autos, tendo em vista a existência de Juizado Especial Federal nesta

Subseção Judiciária, com competência absoluta para causas cujo valor não exceda 60 (sessenta) salários mínimos,

nos termos do artigo 3º da Lei nº 10.259/01.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004148-17.2013.403.6002 (2005.60.02.000886-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000886-40.2005.403.6002 (2005.60.02.000886-4)) UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 1087 - MAURO

BRANDAO ELKHOURY) X PEDRO GOMES SOARES(SP155014 - RUBENS MATHEUS)

Recebo os presentes embargos, posto que tempestivos.Proceda a Secretaria o apensamento aos autos da ação

ordinária nº 2005.6002.886-4 (0000886-40.2005.403.6002). Certifique-se naqueles autos.Intime-se o embargado

para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer impugnaçãoIntime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000749-92.2004.403.6002 (2004.60.02.000749-1) - EREMITA OBANDO FAQUES(MS009166 - ROGERIO

TURELLA E MS008982 - RUBENS RAMAO APOLINARIO DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

CLENIO LUIZ PARIZOTTO) X EREMITA OBANDO FAQUES X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 -

APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR)

Tendo em vista que não houve atendimento pela parte autora à determinação contida no 1º parágrafo do despacho

de folha 165, apesar de devidamente intimada, encaminhem-se estes autos ao arquivo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003550-78.2004.403.6002 (2004.60.02.003550-4) - DIONISIO LOPES DOS SANTOS NETO(MS006112 -

NEUSA SIENA BALARDI E MS001884 - JOVINO BALARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1424 - CASSIO MOTA DE SABOIA E Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) X

NEUSA SIENA BALARDI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Comprove nos autos, no prazo de 5 (cinco)dias, a advogada que patrocina a ação, o levantamento do valor

existente na conta 1181-005-508000393 da Caixa Econômica Federal, em nome da Exequente Neusa Siena

Balardi - CPF n. 074.077.779-34.Intime-se. 

 

0002272-71.2006.403.6002 (2006.60.02.002272-5) - ANGELINA MARTINS DE SALES X OSWALDO

DOMICIANO DE SALES(MS006608 - MARIA VICTORIA RIVAROLA ESQUIVEL MARTINS E MS005676

- AQUILES PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1075 - INDIARA

ARRUDA DE ALMEIDA SERRA E Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) X ANGELINA MARTINS

DE SALES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA VICTORIA RIVAROLA

ESQUIVEL MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Folha 148. Defiro a dilação requerida pela parte autora pelo prazo de 60 (sessenta) dias.Considerando a notícia do

óbito da Autora, ora Exequente, suspendo o curso do processo, nos termos do artigo 265, inciso I, do Código de

Processo Civil.Considerando que há depósito em nome de obituária, oficie-se ao TRF da 3ª Região, solicitando

transformar a conta 2600-1304-75087 do Banco do Brasil, em conta de depósito à ordem deste Juízo, devendo o

ofício ser instruído com cópia de folhas 131, 148 e deste despacho.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ

COMO OFÍCIO AO TRF3.

 

0005572-41.2006.403.6002 (2006.60.02.005572-0) - ADRIANO ROQUE DA SILVA(MS005676 - AQUILES

PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1305 - JEZIHEL PENA LIMA) X
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ADRIANO ROQUE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AQUILES

PAULUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Comprove nos autos, no prazo de 5 (cinco)dias, o advogado que patrocina a ação, o levantamento do valor

existente na conta 1181-005-507978071 da Caixa Econômica Federal, em nome do Autor, ora Exequente,

ADRIANO ROQUE DA SILVA - CPF n. 024.348.471-29.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 5009

 

ACAO DE BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002647-28.2013.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO

BRANDAO) X LIDIANE LIMA BINSFELD(MS005628 - OZIEL MATOS HOLANDA)

. Intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar sobre a petição da ré de fls. 35/36 e

documentos que a acompanham fls. 39/58, oportunidade que deverá indicar a diretriz que o feito deverá tomar .

 

ACAO MONITORIA

0003036-81.2011.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE

OLIVEIRA) X F. A. MARQUES ME X FERNANDA AVILA MARQUES X CELIO APARECIDO MARQUES

Fica a CAIXA intimada a dar andamento no feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0001314-75.2012.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 - LAUANE

ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X EDMARCIO DA ROSA MARTINS

Fica a CAIXA novamente intimada a dar andamento no feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0004135-52.2012.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA

BRILTES E MS007594 - VINICIUS NOGUEIRA CAVALCANTI) X EVERSON PEREIRA DE CARVALHO

DESPACHO // MANDADO DE CITACÃO.Cite-se o requerido para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias,

ou, então, no mesmo prazo, poderá oferecer embargos, esclarecendo que:1 - Em caso de pronto pagamento, ficará

isento do pagamento de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1102-C do

CPC.2 - Sem pagamento, não opostos embargos ou rejeitdos estes, constituir-se-á, de pleno direito, o título

executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo.Int.CÓPIA DESTE DESPACHO

SERVIRÁ DE MANDADO DE CITAÇÃO.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002298-30.2010.403.6002 (2007.60.02.001153-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001153-41.2007.403.6002 (2007.60.02.001153-7)) AUTO MECANICA MUNARIN LTDA(MS003616 -

AHAMED ARFUX) X ANTONIO MUNARIN X OLIVIO ANTONIO MUNARIN(MS003616 - AHAMED

ARFUX) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE

CAMARGO)

Intime-se a credora para manifestar sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005664-19.2006.403.6002 (2006.60.02.005664-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

JOSE ANTONIO PIRES DE SOUZA X JOSE CARLOS DA SILVA(MS008888 - CARLOS ROGERIO DA

SILVA)

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre os documentos sigilosos obtidos

pelo sistema INFOJUDO junto à Receita Federal que se encontram encartados aos autos às fls.291/302,

oportunidade que deverá indicar o prosseguimento do feito..

 

0003067-43.2007.403.6002 (2007.60.02.003067-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

PINHEIRO E ORTIZ LTDA X MARIA DE FATIMA SIQUEIRA ORTIZ PINHEIRO(MS006605 - ONILDO

SANTOS COELHO) X MARIA JOANA SIQUEIRA ORTIZ

Intime-se a exequente para, no prazo de 05 (cinco) dias, dar andamento no feito.

 

0001791-40.2008.403.6002 (2008.60.02.001791-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -
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LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

EVANILDE DA SILVA VIEIRA X APARECIDO VIEIRA - ESPOLIO X EVANILDE DA SILVA VIEIRA

Intime-se a parte autora de que, conforme pesquisa, pelo sistema INFOJUD ficou constatado que os executados

não apresentaram declaração de imposto de renda para os exercícios de 2012 e 2013, (fls. 214/217), devendo, no

prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre o andamento do feito. 

 

0000087-50.2012.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 - LAUANE

ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X FRANCISCO DE ALMEIDA PRADO JUNIOR

Tendo decorrido o prazo concedido no despacho de fls. 69, fica a CAIXA intimada a dar prosseguimento ao feito,

no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0000088-35.2012.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 - LAUANE

ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS013357 - KELLI DOMINGUES PASSOS FERREIRA E

MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) X ANTONIO CARLOS DE ARAUJO CRUZ

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre os documentos sigilosos obtidos

pelo sistema INFOJUDO junto à Receita Federal que se encontram encartados aos autos às fls._53/59,

oportunidade que deverá indicar o prosseguimento do feito..

 

0000993-40.2012.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 - LAUANE

ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS013357 - KELLI DOMINGUES PASSOS FERREIRA) X MARIA

IVANISIA DE LIMA

Fica a CAIXA intimada a dar andamento no feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0004227-30.2012.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X JOAO CARLOS BARBOSA MORAES

Fica a exequente novamente intimada a comprovar a distribuição da carta precatória de citação expedida nestes

autos, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0004249-88.2012.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X GASSEN ZAKI GEBARA(MS003428 -

GASSEN ZAKI GEBARA)

0,10 Intime-se a credora para manifestar sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0001629-69.2013.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009880 - MARLI DE OLIVEIRA E

MS010298 - NIUZA MARIA DUARTE LEITE) X MULTIMONTAGEM CONSTRUCOES DE SILOS LTDA

ME X ANDRE RICARDO CANTINI CANABARRO X ALDINEIA ALVES ROLIM

0,10 Intime-se a credora para manifestar sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0003371-32.2013.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X JERONIMO TEIXEIRA DA LUZ OLLE

Intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (CINCO) dias, manifestar acerca da certidão negativa do Sr. Oficial

de Justiça (fls.20). 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000722-41.2006.403.6002 (2006.60.02.000722-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E

MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) X WANDER MENDONCA NOGUEIRA(MS009199 -

CRISTINA AGUIAR SANTANA MOREIRA) X LILIA ODETE NANTES DE OLIVEIRA(MS009199 -

CRISTINA AGUIAR SANTANA MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X WANDER

MENDONCA NOGUEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LILIA ODETE NANTES DE

OLIVEIRA

Intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar sobre os documentos obtidos junto a Receita

Federal pelo sistema INFOJUD, oportunidade que deverá indicar a diretriz que o feito deverá tomar .

 

0000110-69.2007.403.6002 (2007.60.02.000110-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 -

ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) X MARTHA ILENE LIMA NUNES(MS010571 - DANIELA WAGNER)

X FABIANO KALUBER DIAGONE(MS006381 - CLARISSE JACINTO DE OLIVEIRA) X SILVIA REGINA
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PEREIRA DIAGONE(MS006381 - CLARISSE JACINTO DE OLIVEIRA) X ESPOLIO DE IVO ANUNCIATO

CERSOSIMO(MS013540 - LEONEL JOSE FREIRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARTHA

ILENE LIMA NUNES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X FABIANO KALUBER DIAGONE X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SILVIA REGINA PEREIRA DIAGONE X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF X ESPOLIO DE IVO ANUNCIATO CERSOSIMO

Tendo em vista a informação de fls. 296, providencie a Secretaria expedição de solicitação de pagamento ao

Advogado Dativo, Dr. LEONEL JOSÉ FREIRE, OAB-MS 13540.Cumpra-se a decisão de fls. 262, expedindo-se

EDITAL para a intimação, nos termos do artigo 475-J do CPC, dos réus: FABIANO KLAUBER DIAGONE e

SILVIA REGINA PEREIRA DIAGONE.Quanto aos pedidos formulados pela credora às fls. 291/292, defiro que

se pesquise pelo SISTEMA RENAJUD a existência de registro de veículo em nome da ré MARTHA ILENE

LIMA NUMES, havendo resultado positivo, determino a restrição de licenciamento e transferência, exceto se

gravado com alienação fiduciária.Por economia processual defiro que se obtenham as últimas 2 (duas) declarações

apresentadas pela ré MARTHA ILENE LIMA NUMES, através do sistema INFOJUD, que deverá ser

providenciado pela Secretaria do Juízo.Com a juntada de tais documentos, decreto, desde já o sigilo dos autos,

podendo ser vistos apenas pelas partes e seus advogados, devendo a Secretaria proceder às anotações de

praxe.Indefiro a obtenção de Declaração de Operações Imobiliárias (DOI) e Declaração de Imposto Territorial

Rural (DITR), por inexistir qualquer indício de que a ré pratica as atividades que ensejam tais declarações. Anote-

se no sistema processual o nome do novo procurador da Caixa, conforme requerido.Cumpra-se e intimem-

se.SEGUE TRANSCRITO ABAIXO EDITAL EXPEDIDO EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO SUPRA.

EDITAL DE INTIMAÇÃO.LOCAL DE COMPARECIMENTO: 2ª Vara Federal de Dourados-MS-Rua Ponta

Porã, 1875-Dourados-MS.PA 0,10 Prazo do Edital: 15 (quinze) dias.O (a) Doutor (a) RICARDO DAMASCENO

DE ALMEIDA, Juiz Federal Substituto, FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele

conhecimento tiverem e a quem interessar possa que, no processo Nº 0000110.69.2007.403.6002, de Ação

Monitória movida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra FABIANO KLAUBER DIAGONE, CPF

653.823.311-20, SILVIA REGINA PEREIRA DIAGONE, CPF 639.921.831-49 e Outra, foram os requeridos

acima mencionados procurados e não encontrados nos endereços constantes dos autos, estando, portanto, em lugar

incerto ou não sabido. Desta forma, pelo presente edital ficam intimados para, no prazo de 15 (quinze) dias,a

contar da data do vencimento do prazo deste edital, pagarem a importância de R$35.194,95 (trinta e cinco mil,

cento e noventa e quatro reais e noventa e cinco centavos), atualizado até 01/10/2013, sob pena de acréscimo de

multa legal de 10 sobre o valor atualizado do débito, e de penhora de bens, nos termos do artigo 475-J do Código

de Processo Civil. E assim, para que chegue ao conhecimento de todos e do referido requerido, expediu-se o

presente edital, que será afixado no local de costume deste Fórum e publicado pela Imprensa Oficial, com

fundamento no art. 232 e seus incisos, do Código de Processo Civil. DADO E PASSADO nesta cidade de

Dourados, em 10 de outubro de 2013. Eu, ______ Vilma Ap. Gerolim Abe, Analista Judiciário, RF 5140, digitei e

eu, _______ Carina Luchesi Morceli Gervazoni,Diretora de Secretaria, conferi.RICARDO DAMASCENO DE

ALMEIDA,Juiz Federal Substituto.

 

0002955-74.2007.403.6002 (2007.60.02.002955-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

CINE FOTO PRUDENTE LTDA X JORGE LUIZ DE SOUZA X SUELI SERAFIM DE SOUZA(MS007806 -

CRISTINE ALBANEZ JOAQUIM RICCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JORGE LUIZ DE

SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CINE FOTO PRUDENTE LTDA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF X SUELI SERAFIM DE SOUZA

0,10 Intime-se a exequente para, no prazo de 05 (cinco) dias, dar andamento no feito.

 

0003374-94.2007.403.6002 (2007.60.02.003374-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 -

LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X ADRIANA CAVALCANTE DE OLIVEIRA(MS011504 -

MARCIO ALEXANDRE DOS SANTOS) X JOSE EDUARDO RODRIGUES DE OLIVEIRA X CLEIDE

ALVES DE OLIVEIRA(MS006605 - ONILDO SANTOS COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF X ADRIANA CAVALCANTE DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE

EDUARDO RODRIGUES DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CLEIDE ALVES DE

OLIVEIRA

Intime-se a exequente para, no prazo de 05 (cinco) dias, dar andamento no feito.

 

0003405-17.2007.403.6002 (2007.60.02.003405-7) - UNIAO FEDERAL(MS008456 - CARLOS ERILDO DA

SILVA) X ELOIR BENITEZ DE MOURA(MS011746 - DIEGO CARVALHO JORGE) X UNIAO FEDERAL X

ELOIR BENITEZ DE MOURA

Fica a UNIÃO intimada a dar andamento no feito, no prazo de 05 (cinco) dias.
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0003854-72.2007.403.6002 (2007.60.02.003854-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

JUNIOR CESAR FELICIANO ALVES DA SILVA(MS012646 - QUEILA FELICIANO ALVES DA SILVA

CUSTODIO) X IRACEMA FELICIANO ALVES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X

JUNIOR CESAR FELICIANO ALVES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X IRACEMA

FELICIANO ALVES DA SILVA

Intime-se a credora para manifestar sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0004692-15.2007.403.6002 (2007.60.02.004692-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

VERIDIANA LOPES PEREIRA X TELMO ROBERTO DO NASCIMENTO X CARLA LEONI PRECOMA

DO NASCIMENTO(MS010555 - EDUARDO GOMES DO AMARAL)

Fica a CAIXA ECONOMICA FEDERAL intimada a informar, neste feito, sobre o andamento da carta precatória

em trâmite na Comarca de Telemaco Borba-PR, sob n. 0002935.65.2012.816.0165, no prazo de 15 (quince) dias.

 

0003629-18.2008.403.6002 (2008.60.02.003629-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

ESTENIO VIEIRA ROMAO FILHO(MS013363 - FERNANDO ZANELLI MITSUNAGA)

Fica CAIXA intimada a retirar, no prazo de 05 (cinco) dias, em Secretaria o termo de penhora de fls. 202 e

certidão de fls. 212(mediante pagamento de custas de R$8,00), para o fim de registrar a penhora imobiliária junto

ao CRI competente.

 

0004613-02.2008.403.6002 (2008.60.02.004613-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 -

LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X ONIVALDO S MAGRO ME X ONIVALDO DOS

SANTOS MAGRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ONIVALDO S MAGRO ME X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF X ONIVALDO DOS SANTOS MAGRO

Intime-se a credora para manifestar sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0003697-31.2009.403.6002 (2009.60.02.003697-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

WILSON MORAES CHAVES(MS009477 - DIAMANTINO PRAZER RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF X WILSON MORAES CHAVES

Intime-se a credora para manifestar sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0002297-45.2010.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE

CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X MARIA OZALAR DE

MOURA(MS004602 - LUIZ DANIEL GROCHOCKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA

OZALAR DE MOURA

Intime-se a credora para manifestar sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0003915-88.2011.403.6002 - BELARMINO LOPES DE AQUINO FILHO X MARTA CLAUS(MS002600 -

WALTER CARBONARO E MS005300 - EUDELIO ALMEIDA DE MENDONCA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF X BELARMINO LOPES DE AQUINO FILHO

Manifestem-se as partes (autora e ré), no prazo de 05 (cinco) dias,sobre a petição de fls. 244 

 

0000775-12.2012.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 - LAUANE

ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS013357 - KELLI DOMINGUES PASSOS FERREIRA) X

KRISTINE ZIPPIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X KRISTINE ZIPPIN

0,10 Intime-se a credora para manifestar sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

 

Expediente Nº 5010

 

ACAO DE BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0006110-81.2013.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005681 - CLEONICE JOSE DA

SILVA HERCULANO) X EMERSON PEREIRA DA SILVA AJALA
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Dê-se vista à Defensoria Pública da União, conforme peticionado às fls. 31.Cumpra-se.

 

0001375-96.2013.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS

BASEGGIO E MS007594 - VINICIUS NOGUEIRA CAVALCANTI) X CARLOS APARECIDO DOS

SANTOS

Defiro a alteração do polo passivo da ação para que conste como réu o ESPÓLIO DE CARLOS APARECIDO

DOS SANTOS em substituição a CARLOS APARECIDO DOS SANTOS. Ao SEDI para regularização.Expeça-

se mandado de busca e apreensão e citação do ESPÓLIO DE CARLOS APARECIDO DOS SANTOS, na pessoa

de sua esposa MARINA ROMERO MARTINEZ DOS SANTOS, nos termos dos artigos 985 e 986 do Código de

Processo Civil. Cumpra-se e intime-se.

 

0001643-53.2013.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO

BRANDAO E MS007594 - VINICIUS NOGUEIRA CAVALCANTI) X GEOGLEICE DOS SANTOS

Tendo em vista que o Sr. Oficial de Justiça já diligenciou no endereço indicado às fls. 31, sem êxito, conforme

certificado às fls. 24, manifeste-se a autora, no prazo de 05 (cinco) dias, quanto ao prosseguimento do feito.Int.

 

ACAO DE USUCAPIAO

0001453-90.2013.403.6002 - RICARDO MOREIRA DAUZACKER X IRIA MARLENE SILVA

DAUZACKER(MS011590 - THAMARA SILVA DAUZACKER FURLAN) X GASPARINO MOREIRA DOS

SANTOS

Intime-se a parte autora para manifestar, no prazo legal, sobre a conestação apresentada pelo DNIT (fls.

97/111).Sem prejuízo do disposto acima, ficam as partes (autora e ré) intimadas a apresentarem as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Tendo em vista que o réu e os confrontantes Vicentina Fumagalli Martins,

José Francisco Fumagalli Martins, Eunice Fumagalli Martins Escheer foram citados por edital, dê-se vista dos

autos à DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO para a defesa pertinente.Intime-se.

 

ACAO MONITORIA

0001222-97.2012.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE

CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X MARCOS ANTONIO

GONCALVES DE LIMA

Indefiro o pedido formulado pela autora às fls. 81, tendo em vista que já foram deferidas e realizadas por este

Juízo pesquisa de endereço do réu nos bancos de dados disponíveis a este Juízo.Não localizado o réu, cabe a

autora promover sua citação pela forma editalícia.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002535-79.2001.403.6002 (2001.60.02.002535-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007594 -

VINICIUS NOGUEIRA CAVALCANTI) X ANTONIO DO NASCIMENTO MIGUEL(MS004937 - JULIO

MONTINI NETO) X IBRAHIM MAHMOUD NAGE

Tendo em vista que os autos se encontram na dependência de localização de bens penhoráveis, tarefa a cargo da

exequente, não sendo possível aferir o tempo necessário para tanto, determino a remessa dos autos ao

ARQUIVO/SOBRESTADOS, aguardando provocação da autora.Havendo pedido de desarquivamento para

prosseguimento do feito, deverá a autora na mesma oportunidade apresentar planilha com o valor atualizado do

débito, bem como indicar bens para penhora.Int.

 

0002768-71.2004.403.6002 (2004.60.02.002768-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

FRANCISCO SERGIO MULLER RIBEIRO X RENATA PIRES DE C. E ALBUQUERQUE RIBEIRO X

MARCONCES E ALBUQUERQUE LTDA.(Proc. 99999)

O pedido formulado pela CAIXA às fls. 295 viola o disposto no artigo 658 do CPC, vejamos: Art. 658. Se o

devedor não tiver bens no foro da causa, far-se-á a execução por carta, penhorando-se, avaliando-se e alienando-se

os bens no foro da situação (art. 747).Conforme o disposto no mencionado artigo, a execução de bens penhorados

que se localizam em outro foro, que não o da causa, deverá ser feita por carta precatória, com a penhora, avaliação

e alienação dos bens no Juízo Deprecado. Insta salientar que a regra acima exposta trata-se de competência

funcional, de caráter absoluto, cuja inobservância produz nulidade absoluta.Assim sendo, indefiro o pedido da

Caixa, devendo se intimada deste despacho para que, no prazo de 05 (cinco) dias, diga sobre o prosseguimento do

feito.

 

0003173-39.2006.403.6002 (2006.60.02.003173-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X
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BANCO DO BRASIL S/A(MS004123 - JOSE CARLOS BARBOSA) X JOSE ARTUR DIONIZIO X

EXPEDITO DIONIZIO X IZAURA ARTUR DIONIZIO X CIPRIANO ANTONIO DOS SANTOS(MS010178 -

ALEXANDRA BASTOS NUNES)

Reputo prejudicado o pedido da UNIÃO de fls. 440/441, tendo em vista que a carta precatória mencionada foi

devolvida e encontra-se encartada às fls. 411/439, sobre a qual deverá a exequente manifestar-se, no prazo de 05

(cinco) dias.Int.

 

0004047-19.2009.403.6002 (2009.60.02.004047-9) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL

DE MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X JAIR GREGORIO ALVES

Intime-se a OAB de que o valor de R$308,04 bloqueado pelo SISTEMA BACENJUD foi transferido para conta

de titularidade da OAB, conforme anteriormente requerido.Intime-a, ainda, de que deverá manifestar-se sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0003097-73.2010.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE

CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS008113 - ALEXANDRE

RAMOS BASEGGIO) X D KIDS COMERCIO DE CALCADOS LTDA - ME X ROSA MARIA BORTOLINI

RODRIGUES

Fls. 156/157 - Pretende a exequente expedição de ofícios à OI/BRASIL TELECOM, TIM CELULAR S/A, VIVO

e CLARO S/A para localização de endereço de GIULIANA LANDI THOME, sócia da empresa executada, a fim

de que seja intimada da penhora que recaiu sobre 50% do capital social da empresa pertencente à executada Rosa

Maria Bortolini Rodrigues, bem como de que poderá exercer seu direito de preferência na adjudicação do bem

penhorado, nos termos do parágrafo 4º do artigo 685-A do CPC.Na busca de tal endereço foi deferida por este

Juízo pesquisa no sistema BACENJUD e WEB SERVICE, porém, sem sucesso com os endereços encontrados.É

pacífico que a obrigação de diligenciar a localização de qualquer envolvido na causa recai sobre a parte autora

interessada na percepção de seu crédito.No caso, a requerente limitou-se apenas a requer ao judiciário que a

substitua em tal dever sem comprovação de esgotamento das vias ordinárias extrajudiciais, razão pela qual

incabível a intervenção judicial para tal fim.Ademais, se exauridas as diligências a seu alcance, cabe-lhe requerer

a intimação por edital.Intime-se a parte autora do conteúdo supra, bem como para que diga sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, ponderando inclusive sobre a viabilidade de retorno quanto

ao bem que se pretende leiloar.Int.

 

0005260-26.2010.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X ERASMO ALCANTARA DE

OLIVEIRA(MS006975 - ERASMO ALCANTARA DE OLIVEIRA)

Tendo em vista que o executado foi citado por edital, necessário a nomeação de curador especial para defendê-lo,

nos termos do artigo 9, II, do CPC.Providencie a Secretaria a nomeação através do sistema AJG e intime o

nomeado do encargo público.O valor bloqueado de R$815,04, deverá ser transferido para conta à disposição do

Juízo, até julgamento dos embargos a serem apresentados.Int.

 

0003659-48.2011.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS013357 - KELLI DOMINGUES

PASSOS FERREIRA E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS008113 -

ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) X MARIA HELENA DOS SANTOS SINOTTI

Fls. 70: Considerando que os autos se encontram na dependência de localização de bens penhoráveis, tarefa a

cargo da exequente, não sendo possível aferir o tempo necessário para tanto, determino a remessa dos autos ao

ARQUIVO/SOBRESTADOS, aguardando provocação da autora.Havendo pedido de desarquivamento para

prosseguimento do feito, deverá a autora na mesma oportunidade apresentar planilha com o valor atualizado do

débito, bem como indicar bens para penhora.Int.

 

0001932-20.2012.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010610 - LAUANE

ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) X ADRIANA

PRADO DE AVILA X ADELIA AVILA MARQUES

Fls. 89: Considerando que os autos se encontram na dependência de localização de bens penhoráveis, tarefa a

cargo da exequente, não sendo possível aferir o tempo necessário para tanto, determino a remessa dos autos ao

ARQUIVO/SOBRESTADOS, aguardando provocação da autora.Havendo pedido de desarquivamento para

prosseguimento do feito, deverá a autora na mesma oportunidade apresentar planilha com o valor atualizado do

débito, bem como indicar bens para penhora.Int.

 

0004235-07.2012.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO
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DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X ANTONIO CARLOS KONKA BALBINO

Defiro o pedido da credora de fls. 39/40, determinando a suspensão do feito e sua remessa ao

ARQUIVO/SOBRESTADOS, aguardando-se posterior provocação.Havendo pedido de desarquivamento para

prosseguimento do feito, deverá a autora na mesma oportunidade apresentar planilha com o valor atualizado do

débito, bem como indicar bens para penhora.Int.

 

0004244-66.2012.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X DOMINGOS ANCELMO DA SILVA

Defiro o pedido da credora de fls. 42/43, determinando a suspensão do feito e sua remessa ao

ARQUIVO/SOBRESTADOS, aguardando-se posterior provocação.Havendo pedido de desarquivamento para

prosseguimento do feito, deverá a autora na mesma oportunidade apresentar planilha com o valor atualizado do

débito, bem como indicar bens para penhora.Int.

 

0004248-06.2012.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X FRANCISCO OSVALDO LIBORIO DE

ALENCAR

Reputo prejudicado o pedido de fls. 39, considerando que os autos já foram extintos a pedido da credora (fls. 35),

conforme sentença proferida às fls. 37.Intimem-se e certificado o trânsito em julgado arquivem-se.

 

0004251-58.2012.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X JOSE ALEX VIEIRA(MS008749 - JOSE ALEX

VIEIRA)

Intime-se a OAB de que o valor de R$1.213,24 bloqueado pelo SISTEMA BACENJUD foi transferido para conta

de titularidade da OAB, conforme anteriormente requerido.Intime-a, ainda, de que deverá manifestar-se sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0004256-80.2012.403.6002 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X LAERTE JOSE PRIETTO

Defiro o pedido da credora de fls. 45/46, determinando a suspensão do feito e sua remessa ao

ARQUIVO/SOBRESTADOS, aguardando-se posterior provocação.Havendo pedido de desarquivamento para

prosseguimento do feito, deverá a autora na mesma oportunidade apresentar planilha com o valor atualizado do

débito, bem como indicar bens para penhora.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002682-42.2000.403.6002 (2000.60.02.002682-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

WALTER FARIAS DO REGO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X WALTER FARIAS DO REGO

Fls. 336: Considerando que os autos se encontram na dependência de localização de bens penhoráveis, tarefa a

cargo da exequente, não sendo possível aferir o tempo necessário para tanto, determino a remessa dos autos ao

ARQUIVO/SOBRESTADOS, aguardando provocação da autora.Havendo pedido de desarquivamento para

prosseguimento do feito, deverá a autora na mesma oportunidade apresentar planilha com o valor atualizado do

débito, bem como indicar bens para penhora.Int.

 

0000018-33.2003.403.6002 (2003.60.02.000018-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

ELENI MARCONDES(MS013186 - LUCI MARA TAMISARI ARECO)

Intime-se a ré para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe nestes autos, qual é o Banco Credor Fiduciário do

veículo: PLACA NRI 5029, HONDA/CG150 FAN ESI, ano de fabricação 2011, o qual se encontra registrado no

DETRAN em nome da ré.Int.

 

0003792-95.2008.403.6002 (2008.60.02.003792-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

IVELI MONTEIRO X LAURO ANDREY MONTEIRA DE CARVALHO X MARIA ROSANA FIDALGO

AIDAR MONTEIRO DE CARVALHO(MS007140 - WALTER APARECIDO BERNEGOZZI JUNIOR) X

IVOLIM MONTEIRO DE CARVALHO X SOLANGE GIURIZZATTO MONTEIRO DE

CARVALHO(MS007761 - DANIELA OLIVEIRA LINIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X IVELI

MONTEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LAURO ANDREY MONTEIRA DE CARVALHO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA ROSANA FIDALGO AIDAR MONTEIRO DE
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CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X IVOLIM MONTEIRO DE CARVALHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF X SOLANGE GIURIZZATTO MONTEIRO DE CARVALHO

A CAIXA requer ás fls. 370 a penhora dos veículos relacionados às fls. 353,358 e 362. Entretanto, por se tratar de

bem móvel, a penhora só se consuma com a localização do bem.Assim, diga a CAIXA, no prazo de 05 (cinco)

dias, se tem interesse em expedição de carta precatória para a Comarca de Fátima do Sul-MS, para realização da

penhora pretendida uma vez que os réus lá têm endereço.Quanto à pesquisa junto ao sistema INFOJUD, nos

termos do despacho de fls. 350, foi deferida subsidiariamente, ou seja, desde que negativo o resultado obtido em

pesquisa pelo sistema RENAJUD, não sendo o caso, indefiro, por ora, a pesquisa pleiteada.Int.

 

0004387-94.2008.403.6002 (2008.60.02.004387-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 -

LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO) X

ANGELA ALVES COSTA X MARISA ALVES COSTA(MS006381 - CLARISSE JACINTO DE OLIVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANGELA ALVES COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF X MARISA ALVES COSTA

Fls. 273: Defiro também que se obtenham cópias das 2 (duas) últimas declarações de bens apresentadas pelo (s)

devedor (es), através do sistema INFOJUD, que deverá ser providenciado pela Secretaria do Juízo.Com a juntada

dos documentos obtidos junto à Receita Federal, decreto, desde já o sigilo dos autos, podendo ser vistos apenas

pelas partes e seus advogados, devendo a Secretaria proceder às anotações de praxe.Indefiro a pesquisa acerca de

eventual apresentação por parte do executado de DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS (DOI) e

DECLARAÇÃO DE IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (DITR), tendo em vista a ausência de qualquer indício

sobre a possibilidade de as executadas exercerem tais atividades.Cumpra-se e intimem-se, nos termos da Portaria

n. 14/2012, deste Juízo. 

 

 

Expediente Nº 5011

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000741-08.2010.403.6002 - ANGELICA AGROENERGIA LTDA(SP130824 - LUIZ ROBERTO PEROBA

BARBOSA E SP234316 - ANA CAROLINA FERNANDES CARPINETTI E MS001639 - JOAO PEREZ

SOLER) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE DOURADOS - MS

Intimem-se as partes do retorno dos autos para esta 2ª Vara Federal de Dourados-MS, bem como para que

requeiram o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Nada requerido, arquivem-se..

 

DEMARCACAO/DIVISAO

0001241-69.2013.403.6002 - LIBERA REINA PERETTI X LUIZ ROBERTO PERETTI X LAURO RENA

PERETTI X LORIVAL RENA PERETTI X LEONALDO RENA PERETTI X LUCIANO RENA

PERETTI(SP105565 - JOSE JOAQUIM MIGUEL E SP241151 - ANDRE ABBADE MIGUEL) X MARIA

AMELIA DO CARMO TECCHIO PERETTI(MS000354 - JOSE ROBERTO TECCHIO E MS006810 - JOSE

CARLOS DE ALENCAR) X ADAUTO PERETTI FILHO(MS006810 - JOSE CARLOS DE ALENCAR) X

SUZETE MOTTA PERETTI(MS006810 - JOSE CARLOS DE ALENCAR) X NELSON CAVALCANTE X

GENI CAVALCANTE X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

DESPACHO//CARTA PRECATÓRIA DE CITAÇÃORecebo as petições de fls. 590/591 e fls. 614, como emenda

à inicial.Ao Sedi para inclusão do INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA -

INCRA no polo passivo da ação.DEPREQUE-SE a CITAÇÃO de INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, na pessoa do seu Procurador Chefe, para, querendo,

apresentar defesa, no prazo legal, sob pena de preclusão ao direito de resposta.CÓPIA DESTE DESPACHO

SERVIRÁ COMO CARTA PRECATÓRIA.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003045-09.2012.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE

OLIVEIRA) X MUNDO DAS CONFECCOES LTDA. X ALESSANDRA COCA ALMEIDA X THATTYCE

DEZZYRRE CASTELAO ALMEIDA PINTO X GUILHERMO AGUSTIN ALMEIDA PINTO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF X MUNDO DAS CONFECCOES LTDA. X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF X ALESSANDRA COCA ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X

THATTYCE DEZZYRRE CASTELAO ALMEIDA PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X

GUILHERMO AGUSTIN ALMEIDA PINTO

Intime-se a parte autora de que restou negativa a pesquisa de registro veículo junto ao DETRAN, através do

sistema RENAJUD, tendo em vista que foi localizado apenas uma MOTO HONDA / BIZ 125 ES, ANO 2006, em
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nome da ré THATTYCE DEZZYRRE CASTELÃO ALMEIDA PINTO, que se encontra gravado com alienação

fiduciária, devendo manifestar-se acerca do prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS 
 

1A VARA DE TRES LAGOAS 

 

DR. ROBERTO POLINI.

JUIZ FEDERAL.

POLLYANA RODRIGUES DE FREITAS.

DIRETORA DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 3355

 

CARTA PRECATORIA

0002516-50.2013.403.6003 - JUIZO FEDERAL DA 5A VARA FEDERAL DE CAMPO GRANDE/MS X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X LEANDRO FERREIRA MENDES DE SOUZA E OUTROS(MG077527

- ROGERIO INACIO DE OLIVEIRA E MG041134 - MARUZAN ALVES DE MACEDO E MS011577 - LUIS

GUSTAVO DE ARRUDA MOLINA) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TRÊS LAGOAS - MS

Designo o dia 11/12/2013, às 15:00 horas, para oitiva da testemunha de acusação e defesa LUIS ROBERTO DA

SILVEIRA, Agente da Polícia Federal, matrícula 12603, lotado no Delegacia da Polícia Federal de Três

Lagoas/MS. Comunique-se ao r.Juízo Deprecante (autos de origem 0008215-31.2013.403.6000) a designação da

audiência. Informe ainda ao superior hierárquico da testemunha acima mencionada da designação da audiência.

Intimem-se. Cumpra-se, servindo cópia deste como expediente.

 

INCIDENTE DE RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0002428-12.2013.403.6003 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002377-

98.2013.403.6003) GAMA JALES VEICULOS LTDA X ELCY MODESTO DA SILVA CHAMMAS(SP167070

- DARIO GUIMARÃES CHAMMAS) X JUSTICA PUBLICA

Considerando-se a manifestação ministerial de fls.33/33v, intime-se o requerente para, no prazo de 10(dez) dias,

juntar aos presentes autos prova idônea da realização de perícia no veículo que pretende ver restituído

(Ford/Courier L 1.6 Flex, placa EYS-1677), realizada no procedimento em que foi apreendido (IPL 175/2013-4-

DPF/TLS/MS), com o fim de comprovar que ele não mais interessa ao processo.Após, juntado o supramencionado

documento, dê-se vista ao Ministério Público Federal, por sua vez, transcorrido in albis o prazo assinalado,

retornem os autos conclusos.Oportunamente, com a manifestação do Ministério Público Federal, venham os autos

conclusos. Publique-se.Cumpra-se.

 

ACAO PENAL

0005848-83.2003.403.6000 (2003.60.00.005848-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. BLAL

YASSINE DALLOUL) X RAMAO ROBERIO RODRIGUES(MS008290 - WILSON TAVARES DE LIMA) X

LAURO LUIZ DA CRUZ MAGALHAES(MS003930 - WALESCA DE ARAUJO CASSUNDE E MS008568 -

ENIO RIELI TONIASSO) X ORION DEQUECH(MS000964 - FERNANDO MARQUES)

Inicialmente, com relação ao condenado Ramão Robério Rodrigues, em que pese ter ocorrido o trânsito em

julgado com relação à defesa, fls.1479, da leitura das razões recursais da acusação, fls.1503/1508, observa-se que

o Ministério Público Federal busca a majoração da pena de multa imposta ao mencionado condenado, logo, não

havendo o trânsito em julgado total, não há como se iniciar a execução da pena imposta.Por sua vez, com relação

ao condenado Orion Dequech, conforme se observa às fls.1518, a sua defesa não apresentou as respectivas

contrarrazões ao recurso interposto pela acusação.Em vista e por se tratar de peça obrigatória, intime-se a defesa

de Orion Dequech, por meio de publicação, para que, no prazo legal, apresente as respectivas contrarrazões,

ficando advertida, desde já, que o transcurso in albis do prazo assinalado será entendido como abandono

indireto.Apresentada a manifestação, nada mais havendo, remetam-se os presentes autos ao Eg.Tribunal Regional

Federal da 3ª Região para o processamento dos apelos, entretanto, transcorrido in albis o prazo para a

apresentação das contrarrazões, retornem os autos conclusos.Publique-se.Cumpra-se.

 

0000322-87.2007.403.6003 (2007.60.03.000322-7) - MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL X ADOLFO
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STRANGHETTI ALVES NOGUEIRA LIMA JUNIOR(MS008098 - MARCIO CESAR DE ALMEIDA DUTRA

E SP097584 - MARCO ANTONIO CAIS E SP108620 - WAGNER LUIZ GIANINI E SP139722 - MARCOS DE

SOUZA E SP204243 - ARY FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR E SP254253 - CARLOS EDUARDO

SILVEIRA MARTINS)

Diante do teor da certidão de fls.636, homologo a desistência tácita da defesa em ouvir as testemunhas de defesa

Carlos Alberto Alves e Carlos Alberto de Arruda Silveira.Registre-se, por oportuno, que a juntada de declarações

escritas de testemunhas meramente abonatórias e sem conhecimento dos fatos narrados na inicial poderá ocorrer

até o final da fase instrutória.Em prosseguimento, intime-se o denunciado, por meio do seu defensor constituído, a

fim de dar-lhe ciência de que o seu interrogatório será realizado perante este Juízo Federal, sendo que eventual

interesse de que o interrogatório ocorra no respectivo foro de domicílio, por meio de expedição de Carta

Precatória, deverá ser justificado nos autos no prazo de 05 (cinco) dias.Com a juntada da manifestação ou após o

transcurso in albis do prazo assinalado venham os autos conclusos. Publique-se.Cumpra-se.

 

0000362-69.2007.403.6003 (2007.60.03.000362-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 -

LEONARDO AUGUSTO GUELFI) X AUGUSTINHO JOAO GASPARETTO(MS004477 - SERGIO DOS

SANTOS KAZMIRCZAK)

Diante do teor da certidão de fls.616, mantenho a Drª Jackeline Torres de Lima, OAB/MS 14568, como defensora

dativa do denunciado Augustinho João Gasparetto, tornando, assim, sem efeito a fixação dos honorários

advocatícios arbitrados no parágrafo terceiro do despacho de fls.614.Em prosseguimento, considerando-se que foi

apresentado resposta à acusação pela i.defensora dativa, fls.607/608, na qual afirmou que o denunciado provará a

sua inocência durante a instrução criminal e considerando-se não haver nos autos elementos que possam dar causa

a absolvição sumária disciplina no art.397 do Código de Processo Penal, a dilação probatória é a medida

adequada.Desta forma, como há entre as testemunhas arroladas pela acusação servidores públicos, os quais podem

ser removidos, remetam-se os presentes autos ao Ministério Público Federal para que atualize os endereços das

testemunhas.Oportunamente, com as informações, caso se constate que alguma das testemunhas arroladas não

resida na sede deste Juízo Federal, determino que se expeçam as respectivas cartas precatórias. Expedidas as

cartas precatórias, intime-se a defesa e dê-se vista ao Ministério Público Federal para que, assim, cientifiquem-se

das expedições, possibilitando-lhes o seu acompanhamento nos Juízos Deprecados.Com o retorno das cartas

precatórias ou caso nenhuma das testemunhas resida fora da sede deste Juízo Federal, venham os autos

conclusos.Intime-se a Drª Jackeline Torres de Lima, OAB/MS 14568, para que tenha ciência do presente

despacho.Publique-se.Cumpra-se, podendo servir cópia do presente como expediente.

 

 

Expediente Nº 3357

 

CARTA PRECATORIA

0001478-03.2013.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X FABIO APARECIDO VARGA(PR055860

- FRANCIELI LEONARDI MARQUES E PR030411 - MARLI CALDAS ROLON) X JUIZO FEDERAL DA

VARA E JUIZADO ESPECIAL DE GUAIRA/PR X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TRÊS

LAGOAS - MS

Publicado em 12/11/13: Designo o dia 11/12/2013, às 14:00 horas, para oitiva da testemunha de acusação

EVANDERLEI LÚCIO DA SILVA, Policial Rodoviário Federal, matrícula nº 1221764, lotado na Delegacia de

Policia Rodoviária Federal, neste município. Comunique-se ao r.Juízo Deprecante (autos de origem 5000149-

71.2011.404.7017) a designação da audiência. Informe ainda ao superior hierárquico da testemunha acima

mencionada da designação da audiência. Intimem-se. Cumpra-se, servindo cópia deste como expediente.

 

 

Expediente Nº 3358

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001591-88.2012.403.6003 - NAIR FERREIRA DE PINA(SP213210 - GUSTAVO BASSOLI GANARANI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas da audiência designada para o dia 04 de dezembro de 2013, às 14 horas e 30 minutos, a

ser realizada no Juízo de Direito da Comarca de Mirandópolis/SP.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 
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1A VARA DE CORUMBA 

 

DR. CLORISVALDO RODRIGUES DOS SANTOS

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO EM EXERCÍCIO NA TITULARIDADE PLENA

WALTER NENZINHO DA SILVAA

DIRETOR DE SECRETARIA EM SUBSTITUIÇÃO 

 

 

Expediente Nº 6044

 

PEDIDO DE LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0001075-31.2013.403.6004 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001068-

39.2013.403.6004) GLICERIO JESUS URQUIZO SANDOVAL(MS006945 - ILIDIA GONCALES

VELASQUEZ) X JUSTICA PUBLICA

Trata-se de reiteração de pedido de liberdade provisória formulado por GLICERIO JESUS URQUIZO

SANDOVAL, preso em flagrante delito em virtude da suposta prática do crime de uso de documento falso (f.

27/34). Juntou novos documentos à f. 37/39.O Ministério Público Federal opinou pelo indeferimento do pleito (f.

42/44).É o que importa para o relatório. DECIDO.Aos 07.11.2013, foi convertida em preventiva a prisão em

flagrante do requerente, conforme decisão aposta à f. 23/26 do apenso de comunicação de prisão em flagrante

(distribuído judicialmente sob o n. 0001068-39.2013.403.6004). Naquela ocasião, este Juízo analisou, de forma

pormenorizada, o preenchimento dos requisitos e pressupostos para a decretação da prisão preventiva, entendendo

por bem fazê-lo. Transcorridos seis dias da prisão do requerente, protocolizou-se o pedido de liberdade provisória

colacionado à f. 02/12, o qual foi indeferido, nos termos da decisão de f. 25/26. Agora, reitera o requerente o

pleito apoiado nos documentos juntados à f. 35/39, os quais, no meu sentir, em nada modificam a situação fático-

jurídica outrora analisada. A despeito de ter sido demonstrada a inexistência de antecedentes em nome do preso (f.

13/14 e 36/38), verifico que o documento de f. 39 foi produzido de forma unilateral, por terceiro que não foi

ouvido em juízo e que, conseguintemente, não se encontra sob compromisso de dizer a verdade, tampouco foi

submetido ao crivo do contraditório, de sorte que não restou comprovada a existência de ocupação lícita. E mesmo

que militasse em favor do acusado a existência de condições pessoais favoráveis, o que não se comprovou, repiso,

tais circunstâncias, de per si, não ensejariam o reconhecimento de eventual direito à liberdade provisória, se a

manutenção da custódia fosse recomendada por outros elementos nos autos, como in casu. Nesse sentido assinala

a jurisprudência dos Tribunais Superiores, veja-se: HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LIBERDADE

PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. MANUTENÇÃO PELO TRIBUNAL IMPETRADO. MOTIVAÇÃO E

MODUSOPERANDI. PERICULOSIDADE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA

ORDEMPÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA CONSTRANGIMENTO

ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA. 1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a

custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, com base em elementos concretos

dos autos que evidenciam a efetiva periculosidade da agente, dada a natureza do delito e o modo com que foi

perpetrado. 2. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada também para fazer cessar a reiteração criminosa,

quando há notícias de que a paciente tem envolvimento na prática de outros delitos,circunstância que revela a sua

propensão a atividades ilícitas,demonstra a sua periculosidade e a real possibilidade de que, solta,volte a delinquir.

3. Condições pessoais, mesmo que favoráveis, não têm, em princípio,o condão de, por si sós, garantirem a

concessão da liberdade provisória, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia

antecipada, como ocorre in casu. 4. Ordem denegada. (STJ - HC: 185261 MS 2010/0171154-2, Relator: Ministro

JORGE MUSSI, Data de Julgamento: 05/04/2011, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/04/2011)

- destaquei.HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. COAUTORIA. CORRÉU

ABSOLVIDO E COLOCADO EM LIBERDADE. PEDIDO DE EXTENSÃO DO BENEFÍCIO DA

LIBERDADE PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL PELO

EXCESSO DE PRAZO. NÃOCONFIGURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 21/STJ. ALEGAÇÃO DE

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS COMO FUNDAMENTO PARA CONCESSÃO DE LIBERDADE

PROVISÓRIA. INSUFICIENTE. ORDEM DENEGADA. 1. Não há qualquer relação entre o título, no caso,

julgamento, que concedeu a liberdade provisória ao corréu, e os fundamentos alegados pelo paciente para a

extensão do benefício. 2. Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por

excesso de prazo na instrução (Súmula n.º 21/STJ). 3. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona,

interpreta que persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar (art. 312 CPP), despiciendo o

paciente possuir condições pessoais favoráveis. 4. O paciente que se furta a responder ao processo, ficando 8

(oito) anos foragido, concretiza requisito hábil do art. 312, CPP a manter a custódia preventiva. 5. Ordem

denegada. (STJ - HC: 178760 RJ 2010/0126008-1, Relator: Ministro ADILSON VIEIRA MACABU
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), Data de Julgamento: 17/02/2011, T5 - QUINTA TURMA,

Data de Publicação: DJe 21/03/2011) - sem grifo no original.Com efeito, o presente caso exige especial atenção à

garantia da aplicação da lei penal, uma vez que há forte risco de fuga do investigado, de nacionalidade boliviana,

tendo em vista que a cidade de Corumbá/MS faz fronteira com a Bolívia, com fácil acesso àquele País.Anoto que,

na quase totalidade dos casos em que nacionais bolivianos são flagrados pela prática de ilícitos penais nesta cidade

e são colocados em liberdade, os acusados se evadem e não mais retornam ao Brasil, restando prejudicada a

aplicação da lei penal em casos tais, seja por impossibilidade de citação pessoal, o que implica suspensão do

processo até ocorrência da prescrição, seja por impossibilidade de execução da pena naqueles casos em que a

evasão ocorre após a citação e o processo tramita até a sentença condenatória. Em resumo: persistindo os

requisitos autorizadores da segregação cautelar (artigo 312 do Código de Processo Penal), o pleito formulado pelo

requerente não comporta deferimento.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de liberdade provisória reiterado à f.

27/34.Transcorrido o prazo para a interposição de recurso ou para o manejo de qualquer outro meio de

impugnação, remetam-se os autos ao arquivo.Traslade-se cópia da presente decisão aos autos principais.Dê-se

ciência ao Ministério Público Federal.Int. Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORA 
 

1A VARA DE PONTA PORA 

 

*PA 1,0 JUIZA FEDERAL LISA TAUBEMBLATT.*PA 1,0 DIRETOR DE SECRETARIA EDSON

APARECIDO PINTO.*

  

 

Expediente Nº 5966

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002080-85.2013.403.6005 - ADEMAR OGNIBENE(MS011447 - WILMAR LOLLI GHETTI) X INSPETOR

DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS

Vistos etc.Recebo a petição de fls. 126/127 e documentos que a acompanham como emenda à inicial.As

diferenças estruturais entre a tutela de urgência cautelar e a tutela de urgência satisfativa são patentes; contudo, a

identidade funcional entre elas possibilita que o regime de uma seja complementar ao da outra (cf., e.g.,

DINAMARCO, Cândido Rangel. O regime jurídico das medidas urgentes. Revista jurídica 286. ano 49. ago/2001,

p. 13).Daí por que é extensível à liminar em mandado de segurança a regra do art. 804 do Código de Processo

Civil (segundo a qual só se concede medida cautelar inaudita altera parte se a citação do requerido comprometer a

eficácia da medida). Ou seja, a concessão de liminar em mandado de segurança sem a ouvida da parte contrária é

medida excepcional, só é possível se houver risco de que a notificação da autoridade impetrada comprometa a

eficácia da medida.Não é o caso dos autos. Além disso, não vislumbro in casu a presença de risco de perecimento

de direito. Como se não bastasse, é sempre de bom alvitre que antes se ouça a autoridade impetrada sobre os

termos da petição inicial, a fim de que se tenha um melhor campo de análise.Ante o exposto, postergo a análise do

pedido de liminar para momento ulterior à vinda das informações.Notifique-se a autoridade impetrada a prestar

informações no prazo de 10 (dez) dias (Lei 12.016/2009, art. 7º, inciso I).Dê-se ciência do feito ao órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada (Lei 12.016/2009, art.7º, inciso II).Decorrido o decêndio com

ou sem informações, venham-me os autos imediatamente conclusos.Ponta Porã, 22 de novembro de

2013.MONIQUE MARCHIOLI LEITEJuíza Federal Substituta(no exercício da titularidade plena)

 

0002226-29.2013.403.6005 - MARCIA TEIXEIRA DE PAULO RAMOS(SP255393 - ALEXANDRE ALVES

FERNANDES E MG137588 - OZEIAS TEIXEIRA DE PAULO) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM

PONTA PORA - MS

Vistos etc.Recebo a petição de fl. 101 e documentos que a acompanham como emenda à inicial.As diferenças

estruturais entre a tutela de urgência cautelar e a tutela de urgência satisfativa são patentes; contudo, a identidade

funcional entre elas possibilita que o regime de uma seja complementar ao da outra (cf., e.g., DINAMARCO,

Cândido Rangel. O regime jurídico das medidas urgentes. Revista jurídica 286. ano 49. ago/2001, p. 13).Daí por

que é extensível à liminar em mandado de segurança a regra do art. 804 do Código de Processo Civil (segundo a

qual só se concede medida cautelar inaudita altera parte se a citação do requerido comprometer a eficácia da

medida). Ou seja, a concessão de liminar em mandado de segurança sem a ouvida da parte contrária é medida

excepcional, só é possível se houver risco de que a notificação da autoridade impetrada comprometa a eficácia da

medida.Não é o caso dos autos. Além disso, não vislumbro in casu a presença de risco de perecimento de direito.
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Como se não bastasse, é sempre de bom alvitre que antes se ouça a autoridade impetrada sobre os termos da

petição inicial, a fim de que se tenha um melhor campo de análise.Ante o exposto, postergo a análise do pedido de

liminar para momento ulterior à vinda das informações.Notifique-se a autoridade impetrada a prestar informações

no prazo de 10 (dez) dias (Lei 12.016/2009, art. 7º, inciso I).Dê-se ciência do feito ao órgão de representação

judicial da pessoa jurídica interessada (Lei 12.016/2009, art.7º, inciso II).Decorrido o decêndio com ou sem

informações, venham-me os autos imediatamente conclusos.Ponta Porã, 22 de novembro de 2013.MONIQUE

MARCHIOLI LEITEJuíza Federal Substituta(no exercício da titularidade plena)

 

 

Expediente Nº 5967

 

ACAO PENAL

0001877-02.2008.403.6005 (2008.60.05.001877-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1366 -

CAROLINE ROCHA QUEIROZ) X FABIANO TEIXEIRA VICK(SP270141 - CARLOS ALBERTO DE

ARRUDA SILVEIRA)

Fl. 303: defiro. Expeça-se a certidão requerida. Após, intime-se a defesa do réu para retirá-la ou informe endereço

eletrônico para o seu encaminhamento, no prazo de 02(dois) dias.Decorrido o prazo acima, façam-se os autos

conclusos para sentença.

 

 

Expediente Nº 5968

 

EXECUCAO FISCAL

0002194-92.2011.403.6005 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA

RANGEL NETO) X AGRICOLA FAZENDEIRO LTDA X MESSIAS MENDES FERREIRA(SP237910 -

SERGIO PENHA FERREIRA) X DARCI SPEGIORIN(MS001782 - ALFREDO CANDIDO SANTOS

FERREIRA E MS005159 - CARLOS ALFREDO STORT FERREIRA E MS006812 - ELLEN CLEA STORT

FERREIRA CERVIERI E MS005588 - OSCAR LUIS OLIVEIRA) X BERENICE AVELAR PENHA

FERREIRA(SP237910 - SERGIO PENHA FERREIRA)

Trata-se de pedido formulado pelos executados MESSIAS MENDES FERREIRA e BERENICE AVELLAR

PENHA FERREIRA (fls. 185/237), em que os peticionantes requerem o desbloqueio de R$ 18.619,70 (valor

bloqueado em conta poupança da Caixa Econômica Federal), R$ 23.923,76 (valor bloqueado em conta poupança

do Banco do Brasil) e R$ 4.088,17 (bloqueio efetuado em conta poupança da Caixa Econômica Federal).Vistos

etc.Defiro o pedido de desbloqueio formulado por MESSIAS MENDES FERRERIA e BERENICE AVELLAR

PENHA FERREIRA, porquanto comprovada, pelos documentos de fls. 201/202 e 235/237, a impenhorabilidade

de tais verbas, nos termos do artigo 649, IV e X, do Código de Processo Civil.Dessa forma, proceda-se à liberação

dos valores bloqueados (fls. 238/241) das contas de MESSIAS MENDES FERRERIA e BERENICE AVELLAR

PENHA FERREIRA.Após a efetivação do desbloqueio, abra-se vistas ao exequente, pelo prazo de dez dias, para

que se manifeste acerca do prosseguimento do feito.

 

 

Expediente Nº 5969

 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS

0000929-84.2013.403.6005 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - RICARDO PAEL ARDENGHI)

X RENATO ROSA ARANTE(MS014971B - MANOEL ZEFERINO DE MAGALHAES NETO) X AUREA

SARUWATARI DA PAZ(MS011603 - LIGIA CHRISTIANE MASCARENHAS DE OLIVEIRA)

1. Em complementação ao despacho de fls. 270/271, designo audiência para oitiva da testemunha ADRIANO

TREVIZAN RODRIGUES para o dia 04/02/2014, às 14h00, a ser realizada na sede deste Juízo Federal. Expeça-

se o necessário.2. Intimem-se as partes.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE OFÍCIO Nº 1699/2013-SCD

PARA DELEGACIA DA POLÍCIA FEDERAL DE PONTA PORÃ/MS, PARA INTIMAÇÃO DA

TESTEMUNHA SUPRAMENCIONADA.

 

ALIENACAO DE BENS DO ACUSADO

0000564-64.2012.403.6005 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000181-

86.2012.403.6005) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1395 - LUIS CLAUDIO SENNA

CONSENTINO) X JUSTICA PUBLICA(MS011025 - EDVALDO JORGE)
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Intime-se o advogado do apelado, Dr. Edvaldo Jorge - OAB/MS 11.025, para apresentar contrarrazões de

apelação, no prazo legal.

 

 

2A VARA DE PONTA PORA 

 

*

  

 

Expediente Nº 2197

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0002376-10.2013.403.6005 - PQ QUIMICA LTDA(PB006693 - SILVIA CRISTINA LISBOA ALVES E

MS016080 - ALYSSON BRUNO SOARES) X UNIAO (FAZENDA NACIONAL) X UNIAO FEDERAL

1) Intime-se o requerente para, no prazo de 10 (dez) dias, retificar o valor da causa de forma a adequá-la ao

benefício econômico pretendido, devendo recolher as respectivas custas, sob pena de extinção.2) Sem prejuízo,

intime-se o requerente para que, no mesmo prazo, esclareça a propriedade do veículo descrito na inicial, mediante

a juntada de documento atualizado que comprove a propriedade do veículo (Certificado de Registro e

Licenciamento de Veículo).3) Tudo regularizado, tornem os autos conclusos. Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003377-98.2011.403.6005 - CICERO ALVES CORA(MS014807 - JOSEPH BRUNO DOS SANTOS SILVA)

X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

1) Ciência às partes do retorno dos autos.2) Encaminhe-se cópia do venerando acórdão (fls. 149/149, verso), bem

como da certidão de Trânsito em Julgado (fl. 151, verso), à autoridade impetrada para ciência e cumprimento.3)

Após, arquivem-se com a devida baixa na distribuição.

 

0001871-53.2012.403.6005 - APARECIDA GONCALVES DE OLIVEIRA(MS007750 - LYSIAN CAROLINA

VALDES E MS009303 - ARLINDO PEREIRA DA SILVA FILHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

EM PONTA PORA/MS X UNIAO (FAZENDA NACIONAL)(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

1) Ciência às partes do retorno dos autos.2) Encaminhe-se cópia do venerando acórdão (fls. 146/146, verso), bem

como da certidão de Trânsito em Julgado (fl. 148, verso), à autoridade impetrada para ciência e cumprimento.3)

Após, arquivem-se com a devida baixa na distribuição.

 

0000709-86.2013.403.6005 - MARIA IZABEL CORREA(MS004763 - GILBERTO FRANCISCO DE

CARVALHO) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS X UNIAO (FAZENDA

NACIONAL)

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na exordial, nos termos do art. 269, I, do CPC.

Sem condenação em honorários advocatícios (art.25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmulas 512/STF e 105/STJ).

Custas pelo vencido.Revogo a liminar.Oficie-se à autoridade coatora para que tenha ciência da sentença que

revogou a decisão liminar que havia sustado os efeitos da aplicação da pena de perdimento.Vistas à Procuradoria

da Fazenda Nacional e ao Ministério Público Federal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa

na distribuição.P.R.I.Ponta Porã, 26 de novembro de 2013.LUCIANO TERTULIANO DA SILVA Juiz Federal

Substituto

 

0001407-92.2013.403.6005 - DANIEL PORTILLO CARNEIRO(MS009850 - DEMIS FERNANDO LOPES

BENITES) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS

Desta forma, considerando a verossimilhança das alegações no que tange à propriedade do veículo, bem como

tendo em vista, ainda, a potencial irreversibilidade da pena de perdimento caso implementada - DEFIRO EM

PARTE A LIMINAR, por ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem,

impedindo com isto sua alienação/doação para terceiros, bem como a incorporação do bem, dentre outros efeitos

da pena de perdimento. Deve a Receita Federal diligenciar para cumprir esta decisão.Notifique-se a autoridade

coatora para que preste as informações, no prazo legal (art. 7.º, inciso I, da Lei 12.016/2009). Ciência do feito à

FAZENDA NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei 12.016/2009.

Com a juntada das respectivas informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. Oficie-se.

Após, conclusos para sentença. Ponta Porã, 26 de novembro de 2013.LUCIANO TERTULIANO DA SILVAJuiz

Federal Substituto 
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0002275-70.2013.403.6005 - BRAITY FARIAS LEITE(MS004933 - PEDRO GOMES ROCHA) X INSPETOR

DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS

Desta forma, considerando a verossimilhança das alegações no que tange à propriedade do veículo, bem como

tendo em vista, ainda, a potencial irreversibilidade da pena de perdimento caso implementada - DEFIRO EM

PARTE A LIMINAR, por ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem,

impedindo com isto sua alienação/doação para terceiros, bem como a incorporação do bem, dentre outros efeitos

da pena de perdimento. Deve a Receita Federal diligenciar para cumprir esta decisão.Notifique-se a autoridade

coatora para que preste as informações, no prazo legal (art. 7.º, inciso I, da Lei 12.016/2009). Ciência do feito à

FAZENDA NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei 12.016/2009.

Com a juntada das respectivas informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. Oficie-se.

Após, conclusos para sentença. Ponta Porã, 27 de novembro de 2013.LUCIANO TERTULIANO DA SILVAJuiz

Federal Substituto 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0002065-53.2012.403.6005 - GERMINA GAMA DA SILVA(MS007750 - LYSIAN CAROLINA VALDES) X

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

1) Abra-se vista ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para, no prazo legal, manifestar-se quanto aos

documentos juntados pelo INCRA, bem como quanto ao mérito.

 

 

Expediente Nº 2198

 

INQUERITO POLICIAL

0001132-46.2013.403.6005 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA / MS X ISRAEL

FELIZARDO MELO(GO034590 - POLLYANNA GOMES CABRAL)

Ciência à defesa da expedição da Carta Precatória 602/2013-SCRM, para a Subseção Judiciária de Dourados/MS,

para oitiva das testemunhas de acusação ALAERCIO DIAS BARBOSA e ALVARO CARLOS DE LIMA

FILHO, pelo sistema de videoconferência entre Ponta Porã/MS e Dourados/MS, no dia 29/01/2014, às 17:00hs; e

da Carta Precatória 603/2013-SCRM, para a Subseção Judiciária de Goiânia, para realização de interrogatório do

réu e oitiva das testemunhas de defesa VITOR OLIVEIRA SOUSA, TERRY WINTER BORGES e TELMIZER

LIMA SANTOS.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE NAVIRAI 
 

1A VARA DE NAVIRAI 

 

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA: DRA. ANA AGUIAR DOS SANTOS NEVES

DIRETORA DE SECRETARIA: JANAINA CRISTINA TEIXEIRA GOMES

 

 

Expediente Nº 1659

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001177-18.2011.403.6006 - ROSINALDO BRAN BONFIM(MS011134 - RONEY PINI CARAMIT) X

JUCIMAR FAUSTINO ANTUNES(MS010514 - MARCUS DOUGLAS MIRANDA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF

Conforme autoriza o art. 2º, inciso I, alínea d, da Portaria 7/2013 da Vara Federal de Naviraí, separo este processo

para desarquivamento e posterior juntada da petição protocolizada sob o nº 10434-1. Após, nos termos do mesmo

artigo, abro vista dos autos ao autor, pelo prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, em nada sendo requerido,

retorno os autos ao arquivo.

 

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

0000763-49.2013.403.6006 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001503-

41.2012.403.6006) AGROPECUARIA PEDRA BRANCA LTDA(SP156299 - MARCIO SOCORRO POLLET)
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X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI

Mantenho a decisão agravada de fls. 193/494, por seus próprios fundamentos.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000680-77.2006.403.6006 (2006.60.06.000680-9) - EDIVALDO VIDAL DE OLIVEIRA(MS012942 -

MARCOS DOS SANTOS) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS

RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 1295 - DORA MARIA HAIDAMUS MONTEIRO)

Não tendo havido comprovação, ainda que mínima ou indiciária, do quanto alegado à fl. 288, indefiro o pedido de

sustação do leilão.Intimem-se. Cumpra-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001402-67.2013.403.6006 - LUIZ CARLOS TORMENA X TEREZA RIQUELME TORMENA(MS007568 -

GEONES MIGUEL LEDESMA PEIXOTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X COMUNIDADE

INDIGENA PORTO LINDO(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Conforme art. 125, IV, do CPC, ao juiz compete tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes, sendo que tal

atribuição torna-se ainda mais relevante no caso de conflitos sociais graves como os ora narrados, sendo salutar a

medida pleiteada pelo Ministério Público Federal como tentativa de solucionar a questão de maneira definitiva.

No entanto, verifico que não haveria tempo hábil para a intimação de todos os interessados, que abrangem

inclusive representantes do governo, para audiência que fosse designada antes do advento do recesso judicial.

Desse modo, findo o recesso, venham os autos novamente conclusos para o exame da questão. Sem prejuízo,

indefiro os itens a a c de fl. 194, visto que a necessidade de comprovação do cumprimento da função social da

posse, conforme requerido pelo Ministério Público Federal, desborda do objeto das ações possessórias, não sendo

exigido pelo art. 927 do CPC. Ademais, com base no raciocínio já expendido às fls. 122/125, mesmo que não

fosse o caso de cumprimento da função social da posse, não se legitima a expulsão dos proprietários sem devido

processo legal, conforme já apontado. E, por fim, os documentos de fls. 23/33 são indicativos, ao menos em sede

de cognição sumária, de que a propriedade dos autores tem cumprido sua função social.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

ACAO PENAL

0001107-30.2013.403.6006 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO ANTONIO DELFINO

DE ALMEIDA) X CRISTIANO DA SILVA MARQUES(MS004937 - JULIO MONTINI NETO)

Homologo o pedido de desistência da oitiva da testemunha Gilson Antonio Gazola, conforme manifestação de fl.

243.Aguarde-se a realização da audiência designada à fl. 192/193.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE COXIM 
 

1A VARA DE COXIM 

 

PAULO SÉRGIO RIBEIRO 

Juiz Federal Substituto

ANDRÉ ARTUR XAVIER BARBOSA

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 974

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0000338-19.2013.403.6007 - PAULINA MIRANDA CAMPOS(MS013074 - EDUARDO RODRIGO FERRO

CREPALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Conforme determinação judicial, fica a parte autora intimada acerca da visita social em sua residência, no dia DIA

4 DE DEZEMBRO DE 2013, ÀS 16:00 HORAS, sob a responsabilidade da Assistente Social Maria das Graças

Solano Feitosa, ficando o(a) ilustre patrono(a) advertido(a) quanto à responsabilidade de informar seu(sua) cliente

acerca da realização da prova.
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Expediente Nº 976

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000743-55.2013.403.6007 - CONSTRUPISO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME X CONSTRUPISO

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME(MS013403 - JULIANA MARIA QUEIROZ FERNANDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF

1. O mandado de segurança não está isento do recolhimento das custas processuais, nos termos da Lei nº

9.289/96.2. A impetrante não recolheu as custas iniciais de distribuição tampouco requereu a assistência judiciária

e comprovou a hipossuficiência.3. Assim, intime-se a impetrante para, no prazo de 5 (cinco) dias, recolher as

custas processuais iniciais devidas.4. No mesmo prazo deverá reproduzir os documentos na segunda via da

petição, nos termos do artigo 6º. da Lei 12.016/09 e indicar a autoridade coatora.5. Cumpre ressaltar o dever do

impetrante, nos termos do artigo 282 do Código de Processo Civil combinado com a Lei 12.016/09, de indicar,

como precisão e de forma individualizada, as provas com que demonstrar a verdade dos fatos que fundamentam

sua pretensão, não sendo atribuição do magistrado vascular no emaranhado desconexo de elementos colacionados

com a inicial, muitos deles completamente impertinentes ao deslinde do presente feito, em busca subsídios

probatórios que demonstram o direito líquido e certo que a autora supostamente detém. 6. Portanto, no mesmo

prazo, 5 (cinco) dias, deverá o impetrante esclarecer, fundamentadamente, as provas que justificam a

plausibilidade do direito líquido e certo.7. Após, concluso para decisão.

 

0000745-25.2013.403.6007 - ANDERSON DA CRUZ BELO X ANDERSON DA CRUZ BELO(MS013183 -

GLEYSON RAMOS ZORRON E MS004265 - SEBASTIAO PAULO JOSE MIRANDA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MIN. DO TRABALHO E EMPREGO EM MS - MTE(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Trata-se de mandado de segurança em que são partes as acima referidas, pelo qual a impetrante requer provimento

judicial liminar determinando que autoridade coatora libere as parcelas de seguro desemprego que entende

devidas. Apresenta os documentos de fls. 9/26.Feito o relatório, fundamento e decido.Tratando-se de Mandado de

Segurança, a competência para julgar o feito é firmada pela localidade onde se encontra sediada a autoridade

apontada como coatora.No caso em exame, a autoridade impetrada está sediada em Campo Grande/MS, conforme

indicado na própria inicial, motivo pelo qual se impõe a remessa dos autos para redistribuição naquela Subseção

Judiciária.Ante ao exposto, reconheço a incompetência deste Juízo para processar e julgar o feito e determino a

imediata remessa dos autos à Subseção Judiciária de Campo Grande-MS, com as homenagens de estilo, dando-se

baixa na distribuição.Intime-se a impetrante.
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